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P R I M E 

S V M M A , E N L A Q ^ V A L v . . . 

C I F R A D O T O D O L O O V E P E R T E N E C E 
A L O S S I E T E S A C R A M E N T O SÍ C O N T O D O S 

L O S C A S O S Y t ) V D Á S M O R A L E S Q _ V £ 

S E P V E D E N O F R E C E R R E S V E L T A S 

t D E T E R M I N A D A S , 

PrinclpAlwente lo que tocó, al Sacramento de la Confe£slon,j cenfuras Ecclefiafticas ,y al Sacramento 
del Matrimonio , que va todo nmj diftincíamenté declarado. 

En cfta vltima imprcfsion va muy curiofamente emendada, y añadida de tablas nucuas muy 
copiofas para la Primera, y Segunda Parte, 

COMPUESTA POR E L P A V R E M A E S T R O Fr. PEDRO B E L E D E S M A 
de U Orden di Sancio Domingo, Cathcdrático de Videras en la Vnmerfidad de Salamanca. 

A n o 

C o n P r iu i l eg io de Car t í lL i i y de A n g o r ^ y Por tugal , 

- ¿ AT S A L A M A N C A. 

E n l a E m p r e n t a d e A n t o n i a R a m í r e z v i u d ^ 





E r r a t a s d e l a P r i m e r a p a r t e . 

Ag.,1.col.f .!ln. 15.tiene i'e&al,digatienefef fenal. 
Pag 1 ,co!.i .linea,10.que fe da hombre,diga que fe da al hombre, 
Pag. 1 f.coK \ k Un. vltimajda el bapilfmOidiga da al baptifmo. 

Pag . i ó . c o l . i . l i f i . i d . e n t o o c e s d i x o t o m e n § o , q u i t e f e , d i x o . 
Pag. i S.col.i l ía .19 .que es porque no le bueiuea a láuarsdig. es porque no le buclucn a leaár* 
Pag. 19 c o l . i ¡ l i n . i 7 . C l e n g o s , d i g . G r i e g o s , 
Pag.; or<ól . i . l ln . i 0. ha fe de emendar, digabafe de entender» 
Pag í 1 .coi. i .lin.antcp. hafefejdiga hafé. 
P á g 14 col.i.liOipenuhimajOespcciido^igajlufegoespecador 
p8p.30.eoLi.Iin.56 gracia de las , dig, gracia y las. 
Pag 3 i . c o i . i . ! in.: .fuegocaliente#digacalienta. 
P á g . ^ i . c o l . i . l i n . i ^ . d e l facramentOjdigadé el facramento; 
Pag . jS .co l i.lin.31 • ordenado y a!gunos,diga ordenado, ay, algunos* 
í^ag.^-o.en lainargenjfersion - f . e o a c l u í . z . d i g a c a n » i . 
Pag. 51 .coi . i .Un.43 es mal vnljdiga es mas vtij . 
P5g.58 col. i . ü n . f a c c i ó n y el fuego, diga acción del £uegQ* 
Pag.y^.coi . i . l in i ^ . e l f f e á o , d i g a d a f e d o » 
Psg.77.co{ .2 . ! i .351efea:o,digaafe<ao« 
Pag.St .col.i . lm.^7 e s o c a í i c n , d i g a e s acción* 
Pag. 135 col . i , l in.vlt .de la comun,digade la comunica; 
Pag.14 j . c c l . í . l ín .32 .la primera,d»ga prima, 
P « g . i | í . c c l . i . ] i n . 3 4 . e l C a l i s , diga en el Calisíc 
Pag .» 841col.i.lia i .el r o g a r ^ í g a d e regars 
Pag . i 85.col. 1 l ia . 1 .de la pe. diga de la penitencia; 
Pag . i 05 col. i . I i . i4 .n0 hase mal, d í g a n o s haze mal, 
pag. i 11 col . i . I in 1 i.eiracrarncnto,digay c l ü c r a m e n t o ; 
Pag. i 16 .col. t . í in. 3 o.e (las contriciooes,diga efta atrición t i i 
pstg i i 6 col. 1.Iin.3.del baptifmo jd igáde l íLpen i tenc ia . 
P a g a 3 3 í o l . í ,110.14. la tercera, diga lá feptíma. 
Pag Í 34.coi.1.iin.9.de la confefsionjdigadelaCommumon. 
Psg»137-co l . z . I in .J z .replica,diga república,^ U.d i.efte,díga,úO e í le ; 
P a g . ^ S . C o l . t l i . 17. la (eg>unda,d¡ga la primera, 
pag.i bb col.z . i i . • 6 masque vn^diga no mas que vna, 
Pa£;.1 .col.z .li.z 6.y 51. afeftos,diga efedos. 
Pag. 19b col.z .ii.vit. con dcrramamiento,digat o en derramamiento, 
Pig ji^.coLi .li 34 en ti diga el,l i .35.eldigacn el. 
Pag .34 ( í5co i . j .ü .£4 d e í c o m u i g a d o comuniquejdiga defcomulgado no comunique* 
Pag. j06 cul. i .Iin 40.del facramento y del baptifmo^ diga del facramento del baptifraó t l ín .53 . e< 

dar gracia,diga no es dar gracia,col.z . l in.i4.original,diga vernal, iin,6z é luego nofolamente, 
diga luego íoíarhente. 

Pag.3 9i .coi.2 . i í .6 c i ta íu fpenfo , ay, v n r e n g l ó n íepet ido* 
Pag 395.col.i.li.51.menos, diga manos. 
PsÉg.394. co i . í , l i . 58 . con la f t f , diga con malafe« 
Pdg.450.C0i.1Ji.z4. e n g e ñ o , diga e n g a ñ o . 
P<jg.é | .So.hn.5ó.clclauo,digaeíc¡aua. 
P i g ^ S T col . i . i in 5<í. y mas,diga y n ó . 
P a g . 5 o 8 . c o ¡ . i .Un.59. baptizado ib contráyá,diga baptizado^ jsadfíí % i i íadrédelbapt iaádo fe coe 

tra ja , lia.<íi, auer diga íaber. 
Pag.5 i f .col. 1 .Un. 18, fííturales,diga cfpirituales. 
Pag.5 x 7 i «rol. 1 .l ia.$7. est'aUdo,dig. no es valido, 
P i g 53I.CÜ1 i . l in .3ó .e fp ir i iual ,d iga bpilcopal. 
P a g . 5 5 ó , c o l . i . i i a 4 c o ü j d i g a caía ,col . í .iin.3 3. culpa, diga copula, 
Pap.5-59.coi-z .Iin.36. que íeajdiga con fer. 
P3g.578.c0l. i ¿lin. arí tep.ritu jdiga eípir i tu ,coÍ . í . l i . i 3 .corporalcs ,digá efpiritualesj liri.t 4, erpiti-

tüt les ,d iga corporales. 
Pag .583 .co l . z .Un .30 .o trasde íTds tuSjd igaotros defaí ífes . 

Con citas erratas efta impTeífa conforme a fu original,efta Primera parte ds la Summa, del Padre 
Fray Pedro de Ledefma. E n teaimonio de lo qual lo firme en Saiaraáca}hoy z 4,de Mavo, í<Si i« 

Él Corrc^or,&;c. Manuel Correa 
D e MQntenegro* 

H t É L 



L i c e n c i a d e l P r o u i n c i a l . 

O Fray Tuan deViliaffanca,Prouincialde la Prouinc?adc Eípañ3,de iz Orden d i P;cdi-
cadores. Por qoáro foy informado,qae el Padre Maeí íro Fray Pedtc? de Ledeíraa Csthe» 
dratico de Sandio Thomss en la VnmcriJdad de Salamancana c o m p u c ü o vna SummájCie 

M » « ̂  i w ^ » ^ ^ —w —— - — • — — — — — ̂ .^ - — j — T ^ ^ » 

lo tocante a los Sacramentos d i la Iglefiaen R.omance,y de las cenfurai. della, ia qual íer» 
de gran vtilidad y prouccho para todos por íer de mucha erudic ión ,Por ia preiente le doy licencia O » » - > » < » » » » - y ^ - — j - 4 i ^ a 
para que ia pueda íacar a luz ,y imprimirla,-/ pata mayor mérito í u y o fe lo mando por obediencia, 
guardando el orden de las Pragmáticas l ea les en la irapteísior. , en el nombre dri Padre,y del H i -
jo,y. del Efpiritu Sanao,Amen,no obftsntc cofa en contrario.En fe de lo quaí 6rme la ore lente de 
mipropria raano,f<llada con el fello de nueftro ot íc io .Dada ce n u e í l i o Conugr.to de San Etteiatt 
de Sali manca ja primero de Enero,de 1598. años* 

F r a y l u á n d e V i l l a f r a n c a P r i o r P r o u i n c i a l 

C e n f u r a - ? . 

O R, msndado del Confejo R.eal,vi los dos T o m o s de Sacramentos,que compufo el Padre 
MaeftroFray Pedro de Ledefma Catbedratico de San do Thomas de la Vniue rüd»d de $»• 
lamanca, y el otro libro pequeño de ia Dodr ina Chrift íana, y no hallo auer en ellos a lgún 
error,antes fon de mucha vttlidad paraqualquier Chrií£Íano,y que merecen falir aiuspara 

U de codos los fíeles. Fecha a doze de Abril,dc mil y, quinientos y nouenu y ocho años* 

F r a y F r a n c i f c o O r t i z L u c i o , 

T A S S A « 

O Alonfo deValleJo Efcriuano de cámara del R e y nueí lro f e ñ o r , y vno de los que en el 
íu C o n í c j o renden doy fe,que auicndofe v i í l o por los Señores del vn libro que con /ul i» 
cencía fue impreíTojinmuiadcjSumma de losS»cramentos ,compuef to por el Padre Mae* 
ftro Fray Pedro de Ledefnu de la Orden de Sanfto D o m i n g o , Cathedraúco de S. T h o -

t n u en laVniuerfidad de Salamanca, taííaron cada pliego del dicho libro a cinco blancas, y a ella 
precio mandaron que fe venda y no roas.y que fe ponga efía taifa al principio de cada vo»ümeo,pa-
ra que fe íepa y entienda lo que por el fe ha de i leuar, y para que dello coní te de mandamiento d« 
los dichos Señores del Confejo,y pedimiento de la parte del dicho P . Macftro Fray Pedro de L e 
defma di e í lafe ,que es fecha en la Vil la de Madiid,a diez y, nueue dias del mes de Septiembre , de 
m i l y quinienjes ¿ n^aenta % OCUQ aíips, 

A l o n f o d e V a l l e j o . 

P O R 



O R q u a n t o p o r p a r t e d e v o s e í P r é í e n t a d a 
ÍFr. l ü a n de Rueda Procurador G e n e r á l de la O r d e n de San 
d o D ó m i n g O j e n notobfe del Maeft ro Fraj? Pedro de L e d e f 

m a d c l a m c f m á Orden Cathedrat ico de V i f p e r á s d e T h e o l o g i a en la 
V n i u c r f i d a d de Salamanca h d s í u e Fechá r e l a c i ó n , que c! d icho P á d i e 
Maef t ro aula compuef to dos l ib rosque fe í n t i t u l a u a n S ü m m á de Sá 
c r a m e n t ó s en dos t omos ,y declaracion db l a D o é l r i n a C h n f t i á n a y y 
o t r o l ib re de Adic iones a lá parte de la S u m m á de S á c r a l n é t o S j y o t r o 
l i b r o i n t i t u l a d o fegUnda parte de la Summa, los qualcs dichos l i b r o s 
auia i m p r e i l o con l icencia y p r iu i l eg io nueftro por c ie r to t i empo^e l 
qual era (Cumplido,,y n o s f u p l i c a f t e s í e l o m a n d a í T e m o s p r o r o g a r , y de 
i iueuo dar p r i u i l e g i o y l icencia p á r a l o s poder i m p r i m i r por t i e m p o 
de veynte años jo c o m o ia nueftra merced fueíTe A lo q i i a i v i ñ ó por- los 
del nueftro C o n fe jo fue acordado que d e ú i a m o s de mandar dar c i ta 
nueftra c é d u l a en lá dicharazoii^y nos t u u i m o s l o por bien:por la qua l 
p rorogamos y alargamos al d icho Padre Maeft ro Fray Pedro d e L c -
defma lás licencias y p r i u i l e g i ó s q u ^ le d imos p a r á i m p r i m i r y veder 
los dichos l ibros que de íüfo fe haze m e n c i ó n , p o r otros c inco aiips 
mas^primeros figuientes^que corran y fe c o e n t e ñ defdé el á h de lá fe 
c h a d e f t á nueftra c é d u l a en adelante d u r á t e loSquales:el d icho Maef* 
t r o ^ l a p e r í o n á q para ello fu poder ouiere ,y hp o t ra alguna l o s p ü e * 
da i m p r i m i r y v e i l d e í po r la orden y fo rma c o m e i l i d á y declarada ett 
las pr imerasl icencias y p r i u i l e g i ó s , y guardando fu tenor y forma íiu 
exceder en cofa á l g u n a j y cumpl idos losd ichos t i n c o a ñ o s no fe pa í í e 
adelante con la d icha imprefs ion fin tener para el lo nueftra l icencia y 
maridado.fo ¡as penas en que eaen e i ncu r r en las p é r f o h a s que lo haze 
f i n tenerla^fecho en M a d r i d a veynte y tresdias del mes de Margo d i 
ttiily feyfcientos y naeue años¿ 

P o r m a n d a d o d e l R e y n u e f t r o S c m t , 

l o r g e d é T ó u a f a 

f 3 P O % 



F L R F Y 

O quanto por parte de vos Fr . luan Velazquez Procurador general de la Orden de San» 
d o D o m i n g o , e n nombre dei Maeftro Fray Pedro de L e d s í m a j C a t h e c i í a t i c o de S á f t o T h o 
mas eo U Vniuerf idadde Salamanca,de la mcfma O r d e n » ñ o s fue fecha reiacion ,que el d i 
cho M a e í l r o coa mvicho cuydado y t rabajo ,e í l ;udio y d i l igéc!a ,au ia c o m p u e í t o dos l ibros 

Un R.omance,vno que íe in t i tu l a Summade Sacramentos,en dos t omos , y otro libto p e q u e ñ O j q u s 
fe ¡lama D o c i r i ñ a C h r i í l i a n a , y d e c l a r a c i ó n dells,<]ue eran muy vt i les y p r o u e c b o í b ^ p a r a t o d o ge 
ñ e r o de p<rfona2,y nos f t tpUcaf tesmandaí íemos dar licencia para los poder i m p r i m i r , o como la 
n u e ü r a merced fuefle.Lo quaWifto por los del n u e í l r o Confejo.Por quanto en los dichos Ubro5,fe 
hizo la dil igencia que la p r a g m á t i c a por nos fobre ello fecha difpone.Fue acordado que deuiamoa 
mandar dar eíla nueftra cédu l a en la dicha razon}e nos t uu imos io por bien.Por lo qual damos lic«« 
cia y. facultad al dicho Maeftro V. Pedro de Ledefma, para que por t iempo y efpacio de d i e ¿ anos 
cumplidos primeros fíguientes,que corren y fe cuentan defde el dia de la fecha deí la nueftra c é d u 
la en adelante,el o i * perfona que paracfto fu poder ouicre ,y no otra alguna pueda %'ender n i i t n p r i 
m i r los dichos l ibros que de fufo fe haze m e n c i ó n , y por la prefente damos l i cccU y facultad a qual 
quier impre í í o r dedos nueftros Reynos que nombfare,para que durante el d icho t i empo los pue-
da impnra i r por el o r ig ina l que en el nueftro Confejo fe v io ,que todo ello va rubricado y firmado 
al fin de A l o a f o de Val le jo nueftro eferiuano de c á m a r a ^ vno de los que en ei nueftro Confejo re-
fiden.Con que antes que fe vendan los t rayga ante el losj juntamente con los dichos o r i g i nalts.pa
ra que íe vea fi la imprefsion efta c ó f o r m e a elIos,o t rayga fe en publica f o r m a , como por c o r r e do r 
p o r nos nombrado fe v i o f, co r r ig io la dicha imprefsion por los dichos originales . Y" mandamos al 
i m p r e í f o r q an i l los impnmiere ,no i m p r i m a el p r í n c i p i p , n i pr imer pl iego ñ e l l o s , n i entregue mas 
de v n fo lo Sibro de cada v n o ^ o n los originales al A u t h o r o perfona a cuya cofta los impr imie re , ru 
• o t ra a ! g u a a , p a r a e f e ¿ l o de la dicha c o r r e d i o n y. taifa hafta que antes y pr imero ios dichos l ibros 
eften corregidos y taflados por los del nueftro Gonfejo ,y eftando fecho, y no de otra manera pue
da i m p r i m i r el d icho pr incipio y. p i imer pUego>en el qual i m mediar á m e m e , f e ponga efta nueftra la 
<encia,y la aprobacion,ta{fa y erratas,ni lo pueda vender e¡,ni venda perfona alguna, hafta que eftc 
los dichos l ibros en la forma fufodicha,fopena de caer e incur r i r en las penas c ó t e n i d a s en la dicha 
P r a g m á t i c a y leyes de nueftros'jR.eynos,que fobre efto difponen ,y mas que durante el dicho t i e m 
po,que perfona n inguna f in fu licencia no le pueda i m p r i m i r n i v e n d e r ^ í o p e n a q u e el que l o impr t 
miere o vendicre,ayaperd!do y p i e i d a , q u a l e í q u i e r molde«,y i ib ro8 ,y aparejosquede ellos t u u í s * 
re ,y mas incurra en pena de cincuenta m i l marauedis,por cada vez que lo contrar io hiziere . D e la 
qual dicha pena fea la tercia parte para la m i cámara y la otra tercia parte,par a el juez que l o fentea» 
ciare , y la o t ra tercia parte para el que l o denunciare . Y mandamos a los del nueftro C o n í e j o s 
PreGdentes y Oydores de las nueftras audicncias,Alcalde5}alguaziles de la nueftra caía y Corte, jr 
Chsnc i l l e r i a , yaotras qualefquier jufticias de todas las Ciudades villas y lugares deftos nueftros 
R e y nos y f e ñ o r i o s , y a cada v n o en fu jur i fdi3: ion,afa¡ a los que agora f o n , como a los que feran de 
a q u í adelante.que le guarden y cumplan efta nueftra i a r t a ,y merced,que aníl le basemos, y contra 
e l lo no le vayan ,n i paífen,ni conten tan y r n i paíTar de manera ¿ lguna , í ' opcna de la nueftra merced, 
y de diez m i l marauedispara la nueftra camara.Fecha en M a d r i d a vcyn te j ; fe^s d i as del mes d é 
A b r i i j d s m i l y, quinientos y no uentaj ; ocho años» 

Y o e l P r í n c i p e . 

P o r m a n d a d o d e l R e y n u e f t r o f e ñ o r . 

S u A l t e z a e n f u n o m b r e . 

D o n L u y s d e S a l a z a x ^ . 

N O S 



P r i u i l e g i o ñ u e u o d e A r a g o t i . 

Os D o n P h s ü p p e por la g ñ c i a á e D i o s k e y ét Caf t i l l a^e Á r a g o n s de L e ó n , 4e las dos 
Siciiiiis,de Hierufaietnjde P o r t ü g a l , d e H u n g r í a j d e Da lmadade Croac ia^e N a u a r r a , d é 
G r a n a d a ^ T o l e d o , d e Valccia,dc Ga i í c i a , de Ma ¡ lor<as ,de Seuüla3de Cerdeña ,de C o r -
do ua)de Cofcsgajde Murcia ,de Iaen ,dé ios A l g a r ü e s ,de Algeaiira ̂  de G ib ra l t a r , de las 

Islas de Ganariajde las Indias Orientales y Ocidentales,lslas y tierra fif rae del mar Oce8no,Archi«! 
duque de Auf t r t í i jDuque de B o r g o ñ a , d e BrabaotCjde M i í a n , d e Athcnag,y Neopatria, Code tíabf* 
purg^de Flandcsjde T i r o l , d e Barcelona, de RoíTei lon y C e r d e ñ a , M a r q u e s de Orií!;áh,y Conde dé 
Gociano .&e.Por quanto por parte de vos Fray PedrO de Ledefma de )a Orden de Saado D o m i n -
go>Cathsdratico de Vifperasen la V n m e r í i d a d de Salanlanca,rt04 ha fido hecha reí ac ión que fe hati 
cumpl ido ya los diez a ñ o s de Ucencia que os mande conceder para i m p r i m i r en-los hueftros R e y -
nos de la Corona de A r a g ó n el l ib ro que aueyscompuefto i n t i t u l a d o , Summa de Sacramentos 3 e l 
qual «s muy v t i l y p rouecbo fo j fup l i c ádonos fueí íemosferui i o h a z e r ó s merced de prorogaros la d i 
cha licencia por otros diez a ñ o s raas.E nos teniendo confidcracion a lo fobredicbo,y que ha fído el 
d icho l ib ro reconocido por perfona experta en !etras,y por ella aprouadojpara que os refulte algu* 
ñ a v t i l i d a d , y por la comun , io auemos tenido por bisn.Porende con tenor de las prcfentes de nue» 
ü r a cierta fciecciajy Real authoridad deliberadamente y. c o n í u ! t a , d í m o s licencia permiGo y í a c u l 
tad a vos ei dicho Fr . Pedro de Ledefma que por t iempo de otros diez a ñ o s que fe cuenten de fdé 
el dia que fe cumpl i e r en ,© vuieren cumpl ido los d é l a dicha Ucencia en adelante, vos o la perfona, 
o pe r íonas que vuertro poder tuuierert y no o t r o algiino,podays y puedan hazer i m p r i m i r y Ven
der ei dicho l ib ro i n t i t u l a d o Sarama de Sacramentos en los dichas n u e í l r o s K.eynos de la C o r o n a 
de A r a g o n t p r o h i b i e ñ d o y vedando expf e í famente que ningunas otras perfonas l o pueda hazer por 
t o d o el d icho t iempo fin vue í i r a licencia permi í fo y vo lun tad ,n i le pueda eneraren los dichos Rey; 
nos de la Corona de A r a g ó para vender de otros adoode fe Vulere impt imidosy fi defpues de p u b l i 
cadas las prefentesbuuierealguno,o algunos que durante el dicho t i empo i n t e n t a r é de i m p r i m i r * 
o vender el dicho í i b ro .n í meterlos imprcíTos para vender(como dicho es)incurran en pena de q u i 
nientos florines de oro de A r a g ó n diuidideros en tres partes, esa faber vnapara nueftros c o f r e i 
RcaleSjOtra para vos el d icho Fr . Pedro de Ledefma,y otra para el acufador y deraas,de la dicha p t 
na fi fuere impreflbr pierda los moldes y l ibros que afsi vuicre i m p r i m i d o . Mandando coa ei mif", 
m o tenor de las prefente* aquaUfquiet lugar t inientes,y Capitanes generales, Regentes la Chan-
ci l ler ia ,Rcgente el oficio y Portan.vezes de nueftro general Gouernador ,Alguazi lc$, V e r g u c r o » j 
Portero8,y o t ros qualefquier oficiales y mini r t ros nueftros may ores y menores en los dichos nue
ftros Reynos y í e f io r ios conf t i tuydo8,y a fus lugar t inientes y Regentes los dichos o f i c ios , fo i n -
« o r r i m i e n t o de nue í l r a Ira e indignaci5 ,y pena de m i l florines de o ro de Aragorvde bienes del que 
l o contrar io hiziere exigideros y a nueftros Reales cofres aplicaderos,que la prefente n u e í l r a l iceo 
c ía y p r o h i b i c i ó n y t o d o lo e ñ ella c o n t e n í d o j O s tengan guarden , tener guardar y cu mpl i r hagan 
fin c o n t r a d í c i o n alguna,) ' no permitan n i den lugar a que fea hecho lo contrar io en manera a lgu-
tia^G d e m á s de nueftraira e i n d i g n a c i ó n en la pena f u í o d k h a deífean no i n c u t r i r . En t e l l imon io d é 
l o qual mandamos defpachar las prcfentes con nueftro feilo Real c o m ú e n e l d o r i o f i l adas . Dat t* 
en Lerma a veynte y tres d i a l del me» de M a y o, A ñ o del nacimiento de nueftro Seño* l e f u CThrCf 
fto de m i l y feyfcicntos x d iez . 

Y O E L R E Y . 

'jbommns 7(ex mmdamt mihi don Frandfco Gaffilfáfa per Claaer-o Vtcecaft 
cellarium Ferro 7{egentem Tídefmrariafngeneralem^GHardíoUjSahater^Mh 
íer,Qj Mányalos Regentes Cámellárianii Q-J VilUmená £mfenmtonmgeni** 
ralem.Vidtt Mantío. de Gmrdiola T^ege^Vtdit Monter jRegensytdit Villa* 
m e m QonfematorgenerálisSUidit don Didacui Claaeró VkicahcelUrmJfri* 
dit Ferro J{egem Thefaurmamgeneraletii*Vidit don lóannes Saíater 2{egem¿ 
V i d i t l o f 'Bayatos ̂ egemJn dmrfomm a>y.foi C C C V l l i * 
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V elKeyfacc. fab^rsas qüt efbe ahiara v í r e m ^ u e Ff@y, Pedro de L - á e f m a rel igíofo da Of« 
den de San Domingas da Prouincia á$ CaI lM»fne enuiou dizer por íuii peti^am 3 que e i l í 
c o m p o í e í a v n libro intitulado Summade Sacran-!cntos,e o imprimió con íice^a minhajetrt 
Salamanca/cu Ihecócedi priuilegio,para que nos Reynosde Caí l e l la^ Atagsa-njfenarn irn-

primiiTejnem védeiTs fem fuá licé^a.E me pedia Ihe ñzt íXe merce do m e í m o priuilt'gjo ncftss R e y -
nos .E viito íeu requerimentOjhey por bem delhe fazer merce,que por tempo de dez annos I m p í c í 
íor»liureiro,nemoutTa perfoa alguna de qualquicr qualidaáe que feja,nam poíía imprimir.nem vé -
der nelles R.<?ynosíe fenhoriosde Portugal ,nem traaer defora delles odico liuro , íenam aquelas 
pe£íoas,que para iífo tiueren feu poder,e Hccn<ja. E qualquer ímprcQ"cr,liurciro,ou otrapefioa,que 
ímprimirjou vender,© dito liuro o u d e f o r a o t r o u x e r i r o p r e f í b , femlícen^a dod i ioFrey Pedro, 
perderá para elle todos os volumes que Ihe forem achados, e cncorrera msth em pena de cinquoeta 
£ruaados,a metade para minha C2mara,ea outra ametade para oacufador. E mando a todas as lulii» 
§as,ofiíciae5,e peíToas^que oconhecimento dif toJperten9er,cumpran,egu2rdemeíie aiuaracomo 
nel íe fe contem,o quai íe imprimirá no principio de cada volumedo dito liuro para fe faber como 
afsi ouue por bem,e valera porto que o efedlodello aja de durar maisde vm anno,fem embargo da 
ordena^am do fegundo liuro titulo quarentacncócrario .Ióan Feo of«í5 era Lisboa , a V€in{|fi d o j ^ 
de Agoilo de rail feissentos e quatorze, 

R E Y . 

Duarte Correa de fottfa ofe^ eferéuer» 

E M c u m p n m e n t o d o q u e í b b as m e f m a s p e n a s n o t i f í q u e i a d i t a p r o m f a m a f s i 

e d a m a n e í r a q u e fe n e l l a c o n t e m a P e d r o C h r a s b e c k e a l o r g e R o d r í g u e z e 

a V i c e n t e A l u c r e z e r a f e u n o m e e d e A n t o n i o A l u e r e z , f e u I r m a m i m p r e í f o r e s a 

t o d o s e a c a d a h u m d e l l e s a q u a l p r o u i f a m I h e l y j e d e c l a r e / d e v e r b o a d v e r b u m ^ 

c o s o u u e p o r n o t i f i c a d o s n a f o r r a a d e l l a 3 e c o r a as p e n a s n e l l a d e c l a r a d a s . E p o r 

d o f o b r e d i t o m e f e r p e d i d a a p r e f e n t c e m e f e r m a n d a d a d a r e m a u d i é c i a 5 e f a z e r 

d i t a d i l i g e n c i a , a p a í T e i p o r m i r a f o b f e r i t a e a f s i n a d a e r a L y s b o a a t r e s d i a s d a 

m e s d e O & u b r o d e f e i f e e t o s e q u a t o r z e a n n o s j e e u A n t o n i o d e G u e r r a > a í o b f c r c 

e a f s i n c i d e m e u fínal a c ó í l u m a d o , 

A n t o n i o d e G u e r r a . 

P o r 



P r o r o g a c i o n p r i m e r a d e l o s p r i u l l e g i o s R e a l e s , 

O R q u a n t o p o r parte de vos el Pr io^Fray les , y C o n u c n t o del 
M o n a i k r i o d e S. E í l e u a n d e la C i u d a d de Salamanca de ¡a O r 

den de S a n d o D o m i n g o nos fue fecha r e l a c i ó n cjuc aped imicn to de l 
M a e í t r o Fr. Pedro de Lcdefma Cachedracico que fue de V i í p e r a s de 
T h e o l o g i a en la V n i u e r í i d a d de la dicha C iudad fe auia dcfpachado 
la c é d u l a que prefencaua p rorogac ion de la l icencia que fe le d io para 
i m p r i m i r el l i b ro que c o m p u í o i n t i t u l a d o S u m m a de Sacramentos y 
c a í o s morales y adiciones a ellos^y a ü q u e el d icho Fray Pedro de Le* 
dcfma era ya d i fun to auiades fucedido en todos fus derechos y a c i o 
nes , y los tres a ñ o s de la v i t i r n a p r o r o g i c i o n fe c u m p l i a n a ve y n ce y 
ocho diasdeftc prefente mes de Mar^o^y por fer el d icho l ib ro de m u 
cha au tor idad y prouecho5 y auer g a í t a d o e n las imprefsiones que ha
l l a a q u í fe auian hecho mucha fuma de marauedis , nos pediftes y f u -
plicaftes m a n d a í F e m o s pro l ogar la dicha l icencia por otros fcy s anos 
mas,o c o m o la n u e í l r a merced fuc i l e .Lo qual v i í l o por ios de n u e í l r o 
C o n í e j o fue acordado que deuiamos de mandar dar efta nueftra ccclu 
la para v o s c ñ la dicha r a z ó n y nos t u u i í m o l o por bien . Por lo qua l 
prorogamos lasdichas licencias y pr iu i legios que por nos fe le d i e r o a 
al d icho M a e i l r o Fr. Pedro de Lcdefma para i m p r i m i r el dicho l i b r o , 
y cafos moPajes p r imera y fegunda parce.y adic ionesaei ios que de f t i 
i b fe haz e m e n c i ó n por otros tres a ñ o s mas primeros í i g n i c n t e s que 
corran y fe cuenten defde c u m p l i d o y acabado el que v lc imamentc í c 
d i o y prorogo^duranre losqua i / - -. puedan i m p r i m i r por ia orden y 
f o r m a contenida en los dichos pr iu i legios y l icencia , y guardando c u 
t o d o fu tenor e fo rma fin exceder ca cola a lguna. Fecha en M a d r i d a 
dos. d í a s del mes de M B n l d e m i l y ^ y j x l e n t ó s y veyn t e años* 

Y O L R E ^ » - • 

P o r m a n d a d o d e l R e y n u e í l r o f e ñ o n ^ 

P e d r o d e C o n t r e r a s , 



P r o r o g a c i o n f e g u n d a d e l o s P r i u i l e g i o s R e a l e s * 

E L R E Y * 

O r quat i to por parte de vos el Prefencado Fr. Pedro Bencro Pro 
curador General de la O r d é de S á ó l o Domingodnos fue fecha re 

lacion^que por l icencia y p r i u i l c g í o n u e ñ r o auia impreíTo el Maef t ro 
Fr . Pedro de Ledefma vn l ib ro i n t i t u l a d o Summa de Sacramentos , / 
cafos morales ,pr imera y fegunda parte,y Adic iones a ellos en r o m á n 
cc,cl qual d icho l i b ro fe auia i m p r e í l o en v i r t u d de los P r iu i l eg iosquc 
auiamos dado Jos quales eran c u m p l i d o s ^ nos fuplicaftes fe los m a n 
daflemos prorogar por el t i empo que fucilemos f e r u i d o , ateto fer los 
dichos l ibros de mucha i m p o r t a d a y auer hecho en fu i m p r e f s i ó m u y 
grandes gaftoSiO c o m o la nueftra merced fuc i l e .Lo qual v i f to por los 
de l nueftro Confe jo fue acordado que deuiamos mandar dar c í la nue 
l i r a c é d u l a en la dicha r a z o n ó n o s t u u i m o s l o p o r b i é . P o r la qual p r o -
rogamos y alargamos al d icho Maef t ro Fr. Pedro de Ledefma las l i cc 
c iasy p r iu i l eg ios que por nos fe le d ieron para i m p r i m i r el d icho l i 
b ro , y cafos morales pr imera y fegunda parte y a d i c í o n e s a ellos que 
de fufo fe haze menc ion ,por otros tres a ñ o s mas^primeros í í g u i c n t e s 
que corren y fe cuentan defdc el dia de la fecha de lia n u c í l r a carta en 
adelante,durante los quales fe puedan i m p r i m i r por la orden , y for 
m a contenida en los dichos pr iu i legios ,y guardando en todo fu tenor 
y fo rma fin exceder cofa a lguna . Fecha en M a d r i d a vcyn tc y ocho 
d í a s del mes de Margo de m i l y feyfcientos y diez y í ¡ e t c a n Q s 4 & c . 

Y O E L R E Y » 

P o r m a n d a d o d e l R e y n u e f t r o í e S o r * 

P e d r o d e C o n t r e r a s , 



A D.HERNA 
D A V I L A , E L M A E S T 

P E D R O D E L E D E S M A D 
O R D E N D E S. D O M I N G O . 

fe» 

£ L Orador a qukn todos comunmente llaman 
padre y fenorde la $loc¡uencia>en la oración elegante que hi~ 

en defenfa de Murena ¡y todos los que han ftdo cunofos 
en lo que es acudir a la leyend* de los Anales, y Chromcas 
antiguas comíene en 4e\tr que toda la nohle^ay mmomfea 
mas calificada y HUftve que oy reconocemos en el mundo tu

no principio en hombres que con hechos ualerofos y prodigio fos acá nos mofiraro 
auer alcanzado gran parte de los primores que en la arte militar , ¿ exerctcio de 
la guerra fe defcuíren.o que tuuo principio en homhes. que au*; que es verdad q 
las fuerzas de fus bracos no fueron tan robufias q ê pudtcffen alcanzar elfer y 
refplmdor de los muy calidos y prmados de M arte tpero por ferio mucho las de 
fus entendimientos Je auent ajaron de tai fuerte en el exerctcio de las letras }y en 
faheryque fueron poderofos a dexar eternizadas fus memorias ¡y hlafones 3 en 
lo mas alto y honrofo déla Dtofa Mine rúa. ' T V tefitoo déla una parte de fia 
ryerdadfe meofrece3y fe ofrecerá a qualquiera el rI{ey DamdtCuy a fortaleza y 
rualorfue tanto» que con el pudo avenir a trocar elfer pa/ior en fer Principe rí\ey 
y alionarcha9de los mas excelentes que ha auidu en el mundo. Por tefiigo de la 
atraparte parece ¿j f e cóhtda u n lofeph efclmo de u n criado del2{ey PharaÓ9 
elqualporfu faher uino a fer con iittuydo por Virey en todo el 7\eyno de Eoyp~ 
io, 'No es fuer a deaqueñe propofito el traer aquella celebre ley eflahíecida de 
los Perfas^n (a qualfe mandaua que en cafo que de la caía fre.Ai fahzffe legí~ 
timo fucefforyfueffe tenido por tal , en quien fe hallaffen muchas leu as y faher* 
E l % j í Salomón excelentífsmo en faher ¡no folamente de la tierra^fno ttihien 
del Cielo congrandtfsima raxon encarece la fabiduria > y la antepone atadas 
las cofas del mundotporgrandesy excellentes que fean ? E l ^ y ^ o y feuoría 5 y 
tá-vvSh el oro 

• 



E p i ñ o l a dedicatoria. ' 

eloro y ¡a plata y ¡as riquezas ,y theforos del mundo y la u i d a y f a l a J , todas 
tas pone como cofas inferiores a la fabidmia . Ella es la qm tiene elfapremo 
lugar entre todas las cofas preciadas del mmdo. E l mifmo en otro lugar pro~ 
fmdtfsimamente di^eique elnjaron fahio es el ^verdadero fume 3y el ¡varón 
doSo es elróbuHo y Caliente,Demanera9que la verdadera fortaleza ¡y 'va
lentía conftjie en la fahidmia. De donde bien fácilmente fe colige la mucha y 
muy abonada nobleza que en r y , m* todo el mundo reconoce . Los hechos rva* 
lev ofos :y los tropheosgloriofos que los de la niuy illuflre cafa de Autla de donde 

m, defiende declaran muy bien efta ¿verdad, Iquando no rvuieraauida 
otros algunos f no los delfenor Sancho Dauila padre de nj . m. eran muy fufícié 
tes ¿y muy poder o[os para illujirary dar principio a ^vna muy e [claree ida cafa* 
Porque elfoío pudo competir con todos los afalienteSiy excellentes enfortalex4 
que ha auido en el mundo* Dé lo qual no quiero tratar mas por auer dicho alga 
de lo mucho que auia en t i en otra direSloria del libro de Eí le r>Q\squeyo diri~ 
g i a "*vueñra merced, Efta nobleza tan auentajada fe colige también muyfa* 
clímente del mucho faberque Dios mejlro Señor pufo en uueftra merced > De* 
xoapartesque la ^verdadera fabiduría que ennoblece el hombre^ confifte en acer 
tar a faberfe el hombre jaluar y cumplir con lúdiuina ^voluntady confisdiui» 
nos preceptos, Efta ¡verdadera fabiduria muy particularmente pufo Dios, y 
la afento en el alma3yen el coracon de 'vuefira merced. Don fuyo es muy p a -
ticular que el temor de Dios nacido y engendrado del amor de Dios ( que es la 
njerdadera fabiduria)reyney triumpheen el corado de njueñra mircéd.Efta 
es la ^verdadera nobleza que cieñe fundamento en el ¡verdadero faber que con" 
ftñe enfaberfefaluar ¿Fuera de fio fe puede muy bien de\ir que en v . m, ay m 
faher muy amntdjado¿porque aunque es ̂ verdad que la profefsion de x » . m. no 
es de letrado ¡ni de hombre que aya profefado le tras,fino de Cauallero, nuefiro 
Señor doto a ¡v, m. de ¡vn entendimiento muy auentajada el qual ha cultiua-
do ny„ m: con leer en muchos libros principalmente que tratan de Chrifliandad, 
nj'trmdy perfecíion^y contratar con hombresdoEios 3y queprofeffan letras > de 
tal fuertesque ha ¡venidoy llegado a tenergra faber en todas las cofas que pene 
necen a la profefsion Chrifliana * Es en tanto grado ^verdad que parece que 
'V. m» ha profefado la facultad d e 7heología3y ha ¡ido nueftro Señor feruidode 
dar a n.K m.para fu compañía enejios dias <vna muger tan principal en eodot 
como lo es la feñora doña Qataltna de VIlo ai cuy a nobleza es notoria en cdui~ 
ta%y en todo el mundo. Particularmente la ha dotado nuefiro Señor de excellen-
tifsimo entendimiento,y de mucho faber prudencia ¡y difereaon, fonfideranda 
pues q lo poco de ños mis trabajosferta ejiimadoy preciado en mucho maŝ  ^vie* 
do fe amparado de la fombra delfauory merced que ¡v, mm con fu fingular no~ 
hle\a continuamente ha ĵs a cofas mias,me determine a dedicarle ,y ofrecerle 
e/le libro particularmente echando de ¡ver que dedicándole a mt, m, mi libro 
adquiriapor defenfory patrón ¡vna perfona tan cali f cada | podia acudir a fu 

defenfo 



Epi í lo l . i d c J i c a r o r h ; 

dcfenfa con tanta no Me xa y faher. Taunque es ^verdad que los diat f a [fados 
dedique a T J . m* el libro delfer de D íoss en el qnaí fe tratan altifstmos myfie* 
ttos de la TúC-ologra EfcolaflícayWeparean que deuiay eflaua oí>ligado a dedi* 
carie eñe» Lo ^vno por la mucha merced que yo fempre recibo de la mano de 

m fin cejfar jamas. Lo otro 3 porque en efte libro fe trata de los flete Sacra*, 
mentoh de la íglefa.y particularmente del Sacramento déla Confefsion sy del 
Sacramento del zA dar ¡a losquales efla T>. mt tan aficionado }y los frequema 
tan continuamente como todo el mundo fabe, Par lo qud me pareció fer muja 
propofito el ofrecer y dedicar a<x/,m, efiepeqamo libro, T aunque el libro es pe
queño en codotpuedo de\ir con dad que lo ofrezco acompañado de nuna u q . 
Untad muy grande,con deffeo de emplearme enfermc'to de nv, m. perpetúame* 
te, quien 'Dios nuefiro Señor guarde y ampare largos y felices, anos con la 
profpendady buenos fucefos en lo temporaly ejpiritual que eftefu [apellan y 
ftruode -v. m.deffea. V a l e . D e S a l a m a n c a á fietc d e S c p c i é b r e d c m i l 
y qu in ien tos y nouen ta y ocho a ñ o s 

err" 
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L L E T O R . 

L Sacrofando y cxce l lcn t i f s in io C o n c i l i o de 
T r e n t o , queriendo comen ta r a tratar de los per-
fed i f s imos Sacramentos de la ley de gracia 4 que 
c o c i e n é y encierra en íi vna d i u i n a v i r t u d de dar 
g rac i a^en feña fer neceffario tratar de l ia mater ia . 
Porque los facramentos fon vnos d iu inos i n f t r u -
mcntos jpor los quales íe nos comun ica la verda

dera ]ufl;icia,y vida del almajo fe augmenta la recebida , y íi fe pierde 
fe repara. Los í a c r a m e n t o s fon fundamentos d c l a l g l e í i a Ca tho l i ca . 
P o r cita m i f m a r a z ó n g í a u i f s i m a a e n efta pr imera parte defta S u m m á 
de cafosde c o n f c i e n c i a á m e ha parecido fer c o n u c n i e n t i f í i n ^ a cofa ^ y 
m u y neccíTariá recoger y r e fumi r toda la doc t r ina m o r a l tocante y 
perteneciente a todos los í a c r a m e n t o s ; m u y p a r t i c u l a r m e n t c y mas 
extenfamente las cofas del facramentodc la Pen i t enc ia , por fer tan 
c o m ú n y o rd inar io entre los fieles. P o n d r é por cier to y auenguado 
l o que es tal^y por dudofo aquel lo en que dudan los Theologos y Ca-
noniftas^y que ay diferentes pareceres entre e l los . Para que d o d r i n a 
t a n ncce í l a r i a fea fabida de todos los fieíes^y cada cofa tenga fu d e u i -
do l u g a r . L o cier to fea cierto^y l o dudofo y que cae debaxo de o p i n i o 
nes probables fea dudofo ,y no fe ponga por c i e r to . L o cier to y auen 
guado fe pone en c o n c l u l í o n e s cierras 5 y rebebidas entre los D o d o -
res.Lo que no escierto fino dudofo y op inab lc jva puelro a manera de 
duda con fus fundamentos y razones* lasque fe pueden poner en R o -
máce3y c ó fus A u t o r e s , c o n fer cócm:tt i i na tura l i n c l i n a c i o e l poner y 
d i ipone t las c o í a s de T h e o l o g i a derechos y ca el leguaje vu lgar y E f -
p a ñ o l , m e ha parecido fer n e c e í l a r i o en e i t a o c a f í o h T a c a r e i l a Suma en 
Romance ,por dos razones.La primera y m u y fub í l anc ia l e s ó p a r a q u e 
todos Iqs Fieles fepan m u y bien los fundamentos de n u e í l r a R e l i g i ó , 
que fon los facra l ien tos Para que los fepan con pol ic ia y no g r o í i c r a 
m e n t e , preciandofe de faber cofas tan a l t a s , y que fon de tan grande 
v t i l i d a d y prouecho para iasconfeiencias. P r inc ipa lmente l o que t o 
ca al Sacramento de la confefsion que es tan nece í l a r i o , y el remedio 
v n i c o de los pecadores. L o c o m ú n y o rd ina r io és>qi$e los fíeles por d i f 
cret05 que fean en otras cofas, fon m u y g rolle ros en el c o n f e í l a r í e , y 
n o fe precian de í a b e r m u y bien lo que pertenece aefte facra m e n t ó . 
L o que toca a e ñ e facramento que es vna d iu ina medic ina , que refuf-

cita 
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d t a del pecado va ordenado m u y d i l i g é c e m e n t e , y m u y ala larga para 
que codos enciendan y í e p a n lo que es r a z ó n , y íc con he l ien como le 
deucn confciTar La materia de c c n í u r a s como coía anexa ai ía era m e 
co de la Pcnicencia va t a m b i é n declarada m u y p a í t i c u l a r a i c n t c E n el 
f in fe pone vna D o c t r i n a G h r i r t i a n a , que yo compuie en vn Synocio 
que vuo cu el Obi fpado de A u l l a , y a lgunos la kan lacado a luz corea 
inence^y no can excenfa con lo aÜi cftaua^y í in poner fe m i p rop r io n o 
bre .La D o d r i n a C h r i (liana es neceíTario la be ría,y no la deue faber el 
C h r i i h a n o g r o í l e r a n t e n t e j i n o coa cu r io í ídad* Por e í ia r a z ó n la pu le 
al fio d e c l a r á n d o l a mas que lo ordinar io^aunque con la brcuedad p o f 
l iblc,Para que todos la lean y fepan dar a lguna r a z ó n de lo que creen» 
P r e c i e í c el C h r i í l i a n o dé í á b é r l o q u e deue fabcr5pues goza del n o m 
bre de Chr i f t iano^por la creencia deftos diuinos m y í t c r i o s . q u e fe con 
t i enen en la D o d r i n a C h r i í l i a n a . L a fegunda r a z ó n es,porque lo que 
pertenece a los facramentos^y a las cofas morales de T h e o l o g i a 3 c í l a 
yapuef to en Romance,y en algunos Dodlores no con tanca clar idad 
y auer iguacion por la breuedad de la Summa 3 lo qua! es oca í i on que 
muchas vezes yer ren los que leen femejantes coías^y entienden d i f e 
rentemente los que no á l c a n g a n t a n t o . Y afsi me ha parecido facar ef-
ta S u m m a en romance con a lguna mas ciar idad, auer iguando las co^ 
fas con las razones que fe puedan p e r m i t i r en romance .En efta p r i m e 
ra parte de la Summa cftá recogido y re fumido todo lo que pertenece 
a losfacramentos de la Ig l e í i a^que es lo que mas fe v ía y frequeota en 
el la. E ñ a d i u i d i d a en ocho tratados. E n el v n o d e l í o s fe pone l o q u e 

i N o c a a los facramentos en general y en c o m ú n , y de cada facramento 
fe pone fu t ra tado en p a r t i c u l a r ^ c í los tratados van d iu id idos por ca 
p i t u I o s . E n la fegunda parce de la S u m m a fe ha de tratar de todas las 
ciernas cofas morales . 
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O V E S E T R A T A N E N E S T E 
L I B R O . 

E S a c r a m e n t o s e n c o m ú n , p a i 

D e B a p t i f m o 5 p a g . 1 5 . 

D e c o n f i r m a c i ó n 5 p a g . 3 5 . 

D e E u c h a r i f t i a , p a g . 4 5 . 

D e P e n i t e n c i a 5 p a g , i 7 2 * 

D e C e n f u r a s ^ p a g . g 2 5* 

D e D e f c o m m u n i o n , p a g . 3 3 5 . 

D e E x t r e m a V n d i o n , p a g . 3 ^ 1 . 

D e S a c r a m e n t o d e O r d e n , p a g . 3 7 1 . 

D e M a t r i m o n i o j p a g . 4 1 7 * 



H í ^ í ^ H s***^ > ^ e ^ í ^ ^ í ^ ^ 6 ! ^ ¡ g ^ |&§¿*3í 

^ ^ ^ ^ ^ J | % L e í l y l o o r d i n a r i o q u e l o 6 ' S u m m i ü a s 

i P l g u a r d a n e n í l i s S i u h m a s 5 es y r p o r v o ~ 

^ 9 g U ^ á á c a b l a s 9 g u a r d a n d o e l o r d e n d e l ' A b e c é -

d a r i O j p o a í e n d o p r i m e r o l o s v o c a b l o s 

q u e c o m i e n z a n e n A . y l o s q u e c o m i é 

c a n e n B . h a f t a e l fin d e l A b e c e d a r i o : y o m e h e d e f -

u i a d o d e e f t e o r d e n 3 g u a r d a n d o e l d e S á ó l o T i l o m a s , 

e n l a T e r c e r a p a r t e 5 p a r a l o d e S a c r a m e n t o s 5 c o m o 

c o n í l a d e l a P r i m e r a p a r t e d e l a S u m m a 5 y e n l a S e 

c u n d a S e c u n d í p a r a l a s d e m á s m a t e r i a s m o r a l e s c o 

m o f e v e e e n e l f e g a n d o t o r n o , o e n l a í e g u n d a p a r t e 

d e l o m o r a L L a r a z ó n q u e m e h a m o u i d o e s : p o r q u e 

p r o c e d i e n d o p o r l o s v o c a b l o s y o r d e n d e l A b e c e d a 

r i o j i i o v a l a d o c t r i n a t a n c l a r a n i c o n t a n t o o r d e n . 

Y l o q u e f e d i z e p r i m e r o ^ t i e n e d e p e n d e c i a d e l o q u e 

c f t a p u e f t o a l a p o f t r e . N u e f t r o A n g é l i c o D o c t o r S# 

T h o m a s 5 g u a r d a e l d e u i d ó o r d e n d e l a s m a t e r i a s , y 

l a s p o n e e n f u d e u i d o l u g a r j i o q u a l m e i m p o r t a m u 

c h o p a r a l a d e u i d a e n f e ñ a n ^ a . P q r o p o r q u e a l g u n o s 

c i t a n a c o í t u m b r a d o s a l o r d e n d e l A b e c e d a r i o , y d e 

v o c a b l o s , p o n g o a q u i e l o r d e n d e l o s v o c a b l o s p o r 

A b e c e d a r i o ^ i z i e n d O j y ¿ n f e n a n d o d o n d e f e t r a t a l a 

t a l m a t e r i a , p o r q u e t o d o s f e g o u i e r n e n p o r e í t a S ú 

m a 5 y v e a n q u e p r o c e d e p o r e l d e u i d o o r d e n . 

X-* i t e r a 



L i t e r a A , 

A
Bogadoe , í egundapar tée l e la Sumncá; 

pag.390. c o l . i . 
Aborrecí miento de D i o s , y deí írnif-

mo^y.dei p r ó x i m o , í e g u n d a p, pag. 
ó i . c o l . i . 

A b í o l K c i o n facramentaUprimera pr'pag. 1S3.1; 
A b í o í u c í o n d s la d<íícomunion,prirocra,p.pag. 

355.1. 
A c e p t a c i ó n de perfonas/egunda p* pag . i^y .S» 
Abfttncncia, íegunda parte ,pag.C^í>.i . 
Acidiajfegundajpsr.pag.t í f . í . 
Adiuinacion y adiuinar:(egunda,p, p a g . f ^ » 1 » 
Adjuracion,tegunclap. pag.fpy. t. 
Adulacion/egundap.pag. 638,1 . 
Adulterio,regunda p .pag . í íóp . i . 
A d o r a c i ó n y. adorar/egundap. pag. 
Áfabilidadjfegúndap.pag.<»3S. i« 
A m b i c i ó n , f e g u n d a p . p a g . ó ^ . 1. 
Amor de Dios,fegunda p.pag.fT-5* 
Amor del proximo/egunda parte í p a g ^ o . » ' . 
Amor de ios c n e m i g o s , í e g u n d a p.pag.fo..! . 
Amor mundano,fegufidaparte, pag. ÓJ^J 
Apoílafía, fegunda parte pag.35>. t . 
Atr ic ión ,pr imera p. pag 2 15. 1. 
Acuracion,fegundap.pag.345*i. 
Audacia/egunda pai te,pag, 6+i 
Auarici*, fegundap. p 'g.039. i « 
AyuKo/egundap.pag. 649.1. 

L i t e r a B . 

AptífaQOíprimerajp.pag i f . t . 
Beneficios Ecleiiafticosjprimerap.pag.^pS. 

1. y fegunda p. pag, 14.9.1. 
Beneficencia,feguridap.pag.9t.2 ; 
£ l a í p h e m i a } f e g u n d a , p . p a g , 4 3 , 1 . 

B 

G 

L i t e r a C . 

Aí|a y pefca/cgundap.pag^ d i . í ¿ 
CambiOjfegundajp.pag.^íJ . 

Capt iuo í j í egunda p.pag.82.1. 
C e n í o s . f c g u n d j p. pag.457.2 . 
CaíHdad,í»-gunda,p.pag.<í 6 3»i • 
Charid*d,regunda p. p*%.^9*t« 
C i f m a , í e g ü n d a p psg.68 1 . 
Colegiales, í egun la p. pag. 2 f t ; 
Confers iony .cor i fe í ío tes ,pr imerap.pa'g . i2 i . i¿ 

245 .2 . 
Conñra iac ion y facrameoto de conf irmación , 

primera p. pag. 3 5. 1. 
C o m p a ñ í a y contrato de compama, fegunda p. 

pag,4f i i . t . 
Comunion^primera p, pag.78,2. 
C o m u n i ó n debaxo de ambas efpecies , primera 

p.pag.po.t. 
Cortar k ñ a , f e g u n d i p . p a g . 2 ^ o ú 
ContríCÍon,primerap. pag . ipp . i . 
Contencion)l>gunda p.pag.68.1. 
Contumelia>fegundaJp.pag.383.2,. 
^ortet l ipn toern^fegundaf, pagt i iPj í" , 

L í t e r a D . 

Tr\€fafio)fegunda p.pag,3 i4 .2 . in fin; 
"^Oelcomiinion^primera p . p a g . 3 5 5 . í i 
D e l e í p e r a c i o n / e g u n d a p.psg.47.1, 
D i e z m o s j í e g u n d a p.pag.500.2. 
Difcordiajfegundappag.cy. 2, 
D o a r i n a ChriiHanaspriraera p. pag.579**^ 
Dooacion)fegunda p.pag 443.1* 
Dote>regunda p.pag.21 Í . 1. 
Cojainio.fegundap.pag^ i 0 4 l . 

L i t e r a E . 

•OLeQ:»on , f egundap . 149.1?; 
• ^ - • E m b i d í a j f e g u n d a p . p a g . ^ . t« 
Embriaguez,feguoda p.pag.462 .s« | 
£ n t r e d i c b o ) p n m e r a p.pag^ 15. 2> '] 
Efcandalo/egunda p. pag. 138.2. 
Efperan^a/egunda p.pag 4 ¿ . c o l , t « 
E í tuproSegunda p pag,o 68.«. 
Examinadores/egunda p.pag. 160.xí 

L i t e r a F . 

FB Chr i í l i aña /egunda p. pag.j; Í'¡ 
Fieílas de guardafjpiimera p. pag, I f S í í ^ 

F o r n i s a c i o n , í e g u n d a p , p a g 6^4. ¡ t 

L i t e r a G . 

GRat í tud y ingratitud, fegúda p, pag.6}i|.,T3 
Guai-das/egunda p.pag.xpp i , 

Guerra, íegunda parte,p-g.72 . 1, 
G u l a , fegunda parte , p a g . 6 o i . i . 

T T E r e g i 
A J-FJ,,r,r 

L i t e r a H . 

jla,fegundap.pag.2 8 . t¿ 
"Hyprociffía, fegunda p. p a g . 6 j 7 « i ; 

HoraicidiOjfegunda p. p a g ^ o j . i . 
Horas Canonicas , fcgu«da p. p a g ^ t í . i j -
Humildad,regunda,p.pag,6 'S | ,i, 
Hurio,fegunda p. pag. 319 ,2 . 

L i t e r a l , 
TAftanc ia fegunda p.pag. 6 ¡ 7 . 1 ; 
•*"Idolaíria,fegunda p.pag.32,2.y 5p8,ÍJ 
Iglefia vio!ada,priraera p.pag. 11 o. x, 
Ignorancia/egundap. pag. 12. i . 
Immunidad de la Iglefía,pnmera pt pag. 13 jt\2 
Impedimentos de raatrimonio,primerap. pag, 

4 7 7 - » . 
Impiedad,fegundap p a g . ' ^ o a . 
lnceao,prim.p.psg.523,coi 2 .y :2.p.pag.^i . i j 
Iofidelidad,fegundap. pag.t 1,1. 
Ingrat i tudj íegunda p.pag.634.1. 
Intimididad,iegunda p .pag .64t . i . 

ironía, 



Iron ía . i egunda pir.pag.637. t'J 
Irregularidad primera p, pag.^t 6, i , ^ í » parte 

pag. 315. t . 
I r n í i o n ^ e g u n d a p a r t j p a g . + o o » ! , 
l u c z c s j í c g u n d » parte, pag. 535.1. 
luyz ios teinerarios/cgundajpar.pag.i o 1.!« 
lucgosj íegunda^p.pag . t íSd . 1. 
luramentos , fegundap.pag .55(» . 1. ' 

L i t e r a L . 

X It!gio,fegond&p.pag. « í jS . t ; 
Liberal idadjíegunda p pag.tf^P.if 

Limofma,feguQdap.pag.ioo. 1. 
L u x u i i a / e g u n d a p. pag.<J<í5, ! • 

L i t e r a M . 

T l C A g n a n i m í d a d j f e g u n d a p . p a g . ^ ; . ! , 
^•*-Magniticcncia,fegunda p,pag.645,1, 
H a i d i c i o n , y; malde¿ir , fegunda parce »pagina 

400.1* 
Martírio>fegund» p.pag. <í^i .1; 
Matrimonío ,pr imcrap2ne fpag.T,4 . ro .Col . i« 
Maicí ic io ,primera parte p«g o. 2,» r 
Msntira,fegunda p.pag 6^6. 1, 
M i d a y, pecados cometidos en la Mifía^primera 

pai te ,pag . í»t . i .6c feqq. 
Mifericordiajfcgunda p, 9 6 , 1 . 
Mwrínurae ionj íegUndap.pag .^Sd. T. 
M u t i l a c i ó n de miembro/egunda p.pag. | 18.1. 

L i t e r a N . 

NEgociar n e g o c i a c i ó n , fegulidaparte ^pag* 
4-ot. t« 

L i t e r a O . 

l ^ v B e d i e n c í a , y i n o b e d i e n c i a , f e g u ñ d a p a r t e ^ 
V^f pag.6 ' t . c o l . i . 
Obferuancia/cgunda p. pag.651.i . 
Ofrendasjfegunda p. pag.500.1. 
Ofrecer tacriticiojfegunda p.pag ^pSsi . 
Orac ión feg inda p. pag.^74..i. 
Orden.y ordenados^primeraparte,pag. 375.1; 

y 385.1, 

L i t e r a P . 

TpAcíenc ia / egundap . t í^ t f 1. 
^- Paruificencia/egunda p {•ag.6^5. t% 
P e n í i o n e s / c g u a d a p. 17 3. t . 
P t r j u r i o j f í g u n d a p . pag. 5 8 7 . 1 » 
Peftinacia,tcgundap. pag. 6^.7.5. 
Pcrlcu5rancia,(egunda p. pag.ó-^C» í i 
Piedadjfegunda p.pag,6: 9 1 . 
Polución,i<ígur>da p, p?g Ó75 i . 
Freicripcion,fegunda p» pag.t 3 1. f • 
P r e í u m p c i o n j í e g u n d a p . pag 643 .1. 
Pre furr .pc ioD^ontrar iaa iac ípsran^a /cgunda 

Sum.i p. 

P r o d i g a ü d a d j í g g ü n d a j p . p a g . ^ O . T í 
Promif i ion, fecunda p. pag.t 11. 1. 
P u ü l a n i m i d a d / e g u n o a p.pag.6^4. t'i 

L i t e r a R . 

RApto,fcgunda}parte pag.669. w 
R.apína,i'egunda p. pag,31 i . 

Refc i tuc íonj ícg^nda p. pag.z 3 5. Se k q q s 
Rsos /egundap . pag 5^9» t • 
R . P Í i g i o n , r e g u n d a p . p a g . 4 7 j . c 0 I . i» 
R.ixa,fegunda p. pag.95.1. 

L i t e r a S . 

SA c r i l f g í o i fegunda p i r t e , pagina 600. T¿ 
671.z . 

Satisfacion íacramental; primera parte, paginíl 
3 l9,COl. I . 

Sedic¡on, fégur.dap. pag 95.1* 
Secreto facratnenta!,pnrnera p. paga 13.2« 
Simoniajfcgundaip.pag. í o t . Í, 
Sodomia ,regundap.pag . t í7 5. I . 
Soberuia/egundap.psg 683. 2, 
Sobricdad, íegunda p. pag .Cí t .1 . 
Sofpecha,}' fofpcchar íegunda p. pag. 2 06.14 
S u p e r f t i c i o n / e g u n á a p. p a g . 5 9 8 , c c i , i « 
Sufpennon,primer3 p. pag.z 3 5 , t . 
Seruidumbre^gunda p. paga 1 3 a . 

L i t e r a T . 

^ E m p l a n ^ a / e g u n d a p . prg.6^8, i . 
T e n t a c i ó n de Dios /egunda p pag.599.i4 

Tef tamentos j fegünda p. pag.t 16.1» 
T e í t i g o s / e g u n d a p. pag.353. i . 
Te íH monio fjlfo^ibidem. 
T r i b u t o s . í e g u n d a p. pag. 187.1. 

L i t e r a V » 

n 7 Anagloria/egunda parte,pag.6^. t* 
V V e r d a d / e g a í i d a p . p a g ' 6 5 6 . u 

Vcntas,y compras/f gunda p. p:g.^oi,2# 
V e n t í i c a c i o n / e g u n d a p . pag 635.1, 
V irg in idadj í í guada p. pag.663. 1, 
VotOjfegi^ndap. pag.505.1. 
yrura^egundap. pag.5^5 4.34.. i ; 
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L O S D E L A P R I M E R A P A R 

T E , Y D E L O O V E 
C O N T I E N E N . 

T r a t a d o d é l o s S a c r a m e n t o s e n g e n e r a l 

SeS A P . I . D e l a e f f e n c i a f 

n a t u r a l e z a d e l S a c r a 

m e n t o e n g e n e r a l , / e n 

c o m ú n , p a g a . 

^ C a p * I I . D e l a n e c e f s i d a d 

d e l o s f a c r a m e n t o s 5 p a g . 5 . 
C a p . Í I Í . D e l a d i f e r e n c i a é n t r e l o s f a * 

c r a r a e n t o s d e l a l e y N u e u a , y d e l a -

V i e j a , pag,64 

C a p . I I I I . D e l e f e ó t o p r i n c i p a l d e l o s 

l a c r a m e n t o s d e l a n u e u a l e y , q u e es 

l a g r a c i a , p a g . 7 . 
C a p . V * D e l e f e d o d é l o s f a c r a m c n t o S j 

q u e c s e l c h a r a é i : c r , p a g . 7 . 
C a p . V I . D e l a c a u í a e f e d i u a d e l o s f a -

c r a í r » - e n t o s , p a g . ^ . 

C a p . V I L D e l n u m e r o d e l o s f a c r á m e r i 

t o s 3 y d e fu q ü a l i d a d . p a g . F ^ i 

Tratado del facramerito del Baptifmo, 

C a p . I . D é l a c í í e n c i a d e l f a c r a r a e n t o 

d e l B a p t i f r a o , p 3 g . i 5 . 
C a p . I I . D e l a i n f t i t u d o n d e í f a c r a r o e n 

t o d e l B a p t i f m o , p a g . i j f . 

C a p ¿ Í I I . D e l a m a t e r i a d e l f a c r a m e n t o 

d e l B a p t i f m o , p a g . i 6 . 
C a p . I J Í I . D e l a f o r m a d e l f a c r a m e n t ó 

d e l B a p t i f m o , p a g . 1 9 . 
C i i p . V . D e l f a c r a m e n t ó d e l B a p t i f m o , 

íi fe p u e d e i t e r a r , p a g . 2 1 . 
C a p ; V I . D e l m i n i í h o d e l f a c r a m e n t ó 

d e l B a p t i f m o , p a g * 2 3 . 

C a p . V I I . D e l a n e c e f s i d a d d e l facra** 

m e n t ó d e l B a p t i í m o , p a g . 2 6 , 
C a p . V I I L D e l o s q u e r e c i b e n Ú f a c r a 

m e n t ó d e l B a p n í m o , p a g . 2 g . 
C a p . I X . D e l o s e f e c t o s d e l B a p t i f m o , 

p a g 20 . 

C a p . X D e l a d i f p o í i c i o n n e c e í f a r i a p a 

r a r e c e b i r e l f a c r a m e n t ó d e l B a p t i f ^ 

m o , p a g $11 

C a p . X I . D e l o q u e p u e d e i m p e d i r c í 

e f e c t o d e l b a p t i f m o q u e l o s l h c o l o -

g o s l i a m a n fídionspag. 31 . 

C a p . X I I . D e a l g U n a s c o f a s p r e p a r a t o 

r i a s p a r a e l b a p t i f m o , p á g . 3 2. 

C a p . X í l í . D e l o s p a d r i n o s d e l f a c r a m e 

t o d e l b a p t i í r a o 3 p a g . 3 3 . 

Tratado del facramentó de la Confirma" 
don» 

C a p . I . D e l a n a t u r a l e z a y e í f e n c i a d e 

l a C o n f í r m a c i o u . p a g . 3 . 

C a p . I í . D e l a m a t e r i a d e l f a c r a m e n t ó 

d e l a c o n f i r m a c i ó n , p a g , ^ . 

C a p . K L D e l a f o r m a d e l f a c r a m e n t ó 

d é l a c o n í i r m a c i o í ^ p a g ^ 7 . 

C a p . í Ü I . D v l e í e c t o d e i i i c r a m e n t o d e 

l a c o o í i r m 3 c i o n 5 q u c es d e h a r a d e r ^ 
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S V 
E N L A Q V Á L S E S V M M A 

Y C I F R A T O D O L O M O R A L , Q j y É 
toca y pertenece á los Sacramencos^con todos los cafos 

y dudaSjdifputadas con fus razones 
breucmentc . 

^ciLTri f t jn te todas cofas es necejjario dtfputary tratar de los Sacramentos en general sy en c» 
mun. Porque como lo enfena el Qoncilto Tridentinojos Sacramentos fondor los gua
les c o míen f a la ^verdadera juflictaiO fe augmenta la recihidaiO fe repara. 

C A P I T V L O P R I M E R O . 
D e eflencia y naturaleza del Sacramento en general^y en c o m m u n . 
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R.T M E R A C o n -
c lu í ion . L a s defini
ciones del Sacramen
to en general fon 
muy buenas. Efta 
c o n c l u í i o n eníeñan 
todos los difcipulos 
de fanto T h o m a s co 
él .miTmo , y todos 
ios Dodores . Eí lá 
c o n c l u í i o n tiene ne-

ceísidad de declararfe, poniendo las difiniciones 
déí Sacramento. L a primera definición y mas prin
cipal, á ía quál fe reducen todas es. Sacramento es 
lo mefmoque fenal fenfible de cofa fagrada,que 
nos fanftifique.Ponao exernplo. £1 Sacramento del 
Baptifmo és aquel íauar exterior fenfible , junto 
con aquellas palabras ; Ego te baptizo tn nomine Pa-
t.is Fílij j er Spmtltt fmñi el qual es vna fa
nal fenfible , que fignificala gracia que nos justifi
ca el alma.-efta definición es de fan Auguíi;in , y fe 
refiere en el Derecho,de confecratione dift. 2. cap. 
facriHciuaijy el Maeftro en el ^..d.i .Ante todas co
fas , ei Sacramento ha de fer f e ñ a l , como lo enfeña 
fanto Thomas y todos fus difcipulos en el lugar 
citado. H a d e f e r l e ñ a l i n í l r u m e n t a l , q u e dizenlos 
Dialedicos^ y traen la difinicion de fan Auguf-
tin , leñal no es otra cofa, fino aquello , que fuera 
de las efpecies qué imprime en los fentidos , repre-
fenta otracofa^ la trae ala memoria , como la ima 

Sum.i .p . 

gen de Chri í lo , que pone delante los 'ojos aquella 
í igura,y pinta , y reprefenta a Chrifto, y lo trae a la 
memoria. Deftamifma fuerte el [Sacramento, que 
es vna feñal inftrumental, como en el Baptifmo el 
lauar, pone delante de los ojos aquella obra exte
r i o r , y reprefenta y trae a la memoria el laüatorio 
interior y éfpiritual del alma.Efta feñal es inftituy-
d a ^ o r C h r i f t o , y por fuvoluntadjy benep lác i to , 
aunque tiene a lgún fundamento en las mifmas co
fas.El iauatono exterior tiene fundamento y pro
porc ión alguna, para íignifícar el interior y la gra-
c iacon que fe lauael a lma: mas ha de fer f ígno i ó 
feñal fenfible : fenfible fe llama,porque fe ha de fen-

. t i r , o poder fentir con alguno de los fentidos , auri 
exterior , como fe vee en el laüatorio exterior del 
Baptifmo. Hade fer feñal pfadica qne diga orden 
a a lgún efedo de fuerte que lo que fignifica junta
mente fe obre y no bafta que fea feñal efpeculati-
ua. L a feñal efpeculatiua no haze lo que fignifica^ 
ni d í ze orden a operación ninguna. L a imagea de 
Chrifto es feñal efpeculatiua de Chr i í l o . Porque 
no produze a Chri f to , ni lo haze ,mdize ordena 
obra ninguna. Pero la feñaLpreftica haze lo que 
fignifica ^ o lo fignificado íe haze quando fe aplica 
la feñal. E l facramento es feñal praftica, que haze 
lo que fignifica , como el Sacramento de la nueua 
ley que fignifica la gracia y la haze , o que fe haze 
en la aplicación del Sacramento , como en el Sacra» 
m e n t ó d é l a vieja ley que fignificauala gracia , y, 
dauafe.la gracia en la aplicación del Sacramento. 

A D e 



Fray ^Pcdrode Ledefma 
D e cofa {'agrada que nos fan&ifica. Acerca delta 
particuhfe hadaaduertir que para fer facramen* 
to j no baña que fea renal de alguna cofa fagrada. 
Porque la imagen de Chri í lo y la C r u z í'oíi feñales 
o;e cofas fagradas , y no fon Sacramentos ,{ino han 
de íer feñaies de cofa fagrada qne nos fanftlfica, y, 
juíl iñea el alma. D e fuerte que es de razón del Sa
cramento íígnificar la gracia , por laquainos jufti-
fícamos, y o îe es vna formaque nos fanítifica. Ef» 

2 ) . T h o m , í o enfeñae l Doctor A n g é l i c o , quando dize que es 
q . ó o . a r t , razón del Sacramento ferfeñal deinoní lraciua 
2» de la gracia .Larazon es clara.Porque el facramen-

£o de fu razón tiene feñal praftica: de fuerte , que 
da gracia quando fei aplica,ó la da D i o s . L u e g o ne-
ceiiariamentc há de íígnificar la gracia que nos 
fandi í ica . T a m b i é n í e ha de aduertir con Santo 
Thomas en el lugar immediatamente citado , que 
quaiqaierSacramento íígnifica tres cofas. L a pri
mera es la caufa etechua de nueftraíanít i f icacion 
que es la pafsion de Chrifto. L o fegundo y prin
cipal la caufa formal de nueftra fan^tifícacion que 
es la gracia. L o tercero es la caufa final , que es la 
gloria. Declaremos efto en el principal de los Sa» 
cramentoSjporque lo mefmo es en lo demás . fDe í l e 

0 f a c m m c^ze fanco Tho inas .ó (agrado combite en el qual fe 
Gonuiutü r c c ^ - Chr i í lo y fe reuerencia la memoria de la paf 

í i on ,que es lo primero,y el alma fe hinche de gracia 
que es ío fegundo , y daíe vna prenda de la gloria, 
que es lo tercéro . 

L a duda es acerca defto vltimo , fiel Sacramen
to principalmente ha de í ignihear la gracia. L a r a 
zon de dudar es. Porque el Sacramenco del altar 
es verdadero facramento, y tiene vna razón de fa-
cramsnto con todos los demás facramentos, y no 
íignifican principalmente la gracia?fino el cuerpojy 
la fangre de Chntto , luego cito no es m t r m ü c o al 
fací aiin neo. 

A sfta dudabreaemente fe ref-onde^que el prin
cipal l ígnuicado del facramento es la gracia que 
jíiíUfica eialma. Aní i lo enfeña el A n g é l i c o D o -

D Tbom ^:or ^ i : a z o n es* ^o1"0!^ eí facramenc.jjno es otra 
. ' i* c o í a , lino vna íeñal de vna cofa fagrada que nos 
« 4 . ^ , . ran5;^ca |0 ĉ u¿ principalmente nos fantifica es 

* la gracia. Luego la gracia es el principal í igni í ica-
do del facramento. A l a r a z o n de dudar que es di-
hcultofa fe refponde , que el facramento de la E u -
c h a m t i a , también tiene por í ígn iácado principal 
la gracia. Poique íignirica ia carne, y fangre de 
C h i i i l o a manera de manjar efpintual que futeenta 
el alma por la gracia. Otras f o l u c i o n í s ay. en el lu
gar citado. 

Secunda ^ ^S"11^1 d i í in ic ion del Maeftro es. E l facrame 
diffi to no es otra cofajlmo v n a f o r m a é imagen v i í ib le 
itfi / « V de la gracia inuibble, que ia reprefetua y caufa. ó 
d¡d 1 in Oios en ella, Efta di í in ic ion fe na de declarar con-

' * forme a lo dicho en la primera d ihn ic íon . Porque t/.ipits . • J - fi • >•' • \ t; ' - viene a coinciair con ella cali en todo. 
f̂íbilis fór terCera l u i c i ó n es de ían Auguif in. Sacramen 
, 7 J t e, to es , por el qual la diurna virtud fecretaniente o-
'ry;J.': branueltrafaludcfpiricualjdebaxo eje cubiertas de 

m 

* r ^ t , colas viiibies. E d a dihnicioa también fe ha de de-
^ * -tA, clarar conforme a lo dicho en Uprimera. porque ta 

bisnviene a d e z i n o m i l m o . 
^ t é e t i i d i f L a vltima d ihnic íon es ele K u g o de S a n í i o V i . 
p r v ü o ftOíe. Sacramento es vn material elemento, pro-
Auv Uh puefto , exteriormente, y v i í lb lcmcute , que tiene 
de cor por] reprefentacion que nace de alguna iemejan^a , y 
C b r i j U S a £gí«fica porparticuiar inibtucion, ^ de U i*n&L* 

ficacLonnace,eneetrar enfialguna inuifibley efpl- cram, ?/? 
ritual gracia.Eita difinicion también acude a lapr i pw quod 
mera,yajfiíif: ha de declararlo mo fe declárala pri- fab tegu* 
mera. nontis r : 

Segunda conclufion.El facramento es cofa fen »•»'« v/y? 
fible determinada. E l l a concluliontiene como dos h ü i u m dt 
partes.La primera parte es de fanto Thomas ,y. to- v i n a v i r * 
dos fus difcipulos,)' quede declarada en la primera fas fecre-
def in ic ión . L a razón es,pcrque como dize el D o - t í i u f c l m * 
¿tor Angelico,el facramento es vna feñal que fe da t-w ope~ 
hombre para conocerlos myfterios de la gracia, r z t a r . 
Por lo qual fiendo el hombre fenííble,neceflario es Vl t i .d i f f i 
que las léñales fean fenfiblcs. L a fegunda parte de nif .Sacra 
la conclufion es también de fanto Thomas , y de to mentum 
dos fus difcipulos en el lugar alegado. Y ella parte eft mate» 
de la conclufion hablando de los íacramentos d é l a r ia i t rie* 
nueua l e y , de ios quales principalmente hernoE. de mentum 
tratar es chri fs ima; porque todos ellos fon cofas f o ñ s f m -
fenfibles determinadas, como fe v é claramente en fihtUttr 
el Baptifmo,el qual es vna feñal fenfible determina propof i fü , 
darporque es el lauacorio exterior debaxo de aque- e x j i m i l i -
llas palabras: Ego te bapiíx.o,^rc. L o qual es ivna co- tadine re 
fa fenfible determinada, para fignifícar el efedo de p r a f m -
la gracia. Eíto raiírno fe vee en la c o n f i r m a c i ó n , y t a s ^ j t i n i 
en los demás facramentos. Pero hafe de aduertir j ftituthnt 
que í o l o Dios puede determinar las cofas feníibles fignans 
que han de tener razón de facramentos.-porque el fo txjanffim 
lo es el autor de la gracia, / anü el folo puede i n í h - ficatione 
tuyr los íacramentos , feñaies obradoras de la gra- ontinens 
c iaó con fu poder y comifsion,y les da el la virtud, a í i q u S ir, 
y fe 1 a j unt a. u i f ib i l tm 

Tercera conclufion. E n los facramentos de la f p m -
nueualey fe requieren palabras. Hablando de los tudetn 
facrameucos de la nueua ley,es cofa notoria , y anfi g r a t i a m . 
lo enfeña fanto T h o m a s , y todos fus difcipulos en Hugo de 
el lugar tmmediatamente citado. Efto fe vce clara- S.Vi¿lore, 
mente en todos los facramentos de la ley de gra- i í b , d e f a : 
cia que fe hazen con palabras, como fe vce en el la - c r a m í t i s 
craméto del Baptdmo que tiene aquellas palabras.- r.p f. 1. 
Ego te baptix.o,^rc.y lo mefmo es en ios demás facía D* T b o m , 
mentos. De los íacrameatos de la ley vieja fanto l . p . q . ó o » 
Thomas en ia foiucion del primer argumento da a a r t , ^ , 
entender , que no todos los facramentos de la ley d r f . ^ , 
vieja tenian palabras.La razón es porque los facra
mentos de aquella leyeran como íombras y no ima 
gines de las cofas de la gracia. Y" anfi la fignificacion d r ( í c t 
de los facramentos de la ley vieja era cotufa como 
d : fombrajy no clarajComo la de la imagen. Por lo 
qual fue cafa conuenÍ3ate3que no todos los facra
mentos de la ley vieja conítaífen de palabras. P o r-
que como enfeña fan A u g u í l i n , las palabras tienen 
excelencia en fignificar,y tienen ia iignincacio muy; 
clara. 

Quarta conclufion que fe figue deí las dos paffa D u r a n d , 
das.Todos los facramentos de ia nueua ley conllan i n ^ , d . i * 
de cofas y de palabras , como de materia y forma, q . ) , 
Efta conclufion es contra Durando que enfeña lo D . T b o m , 
contrario del facramento del Matrimonio. Pero v b i fop, 
nueí lra conclufion es certifsima, y ia enfeña fan- C o n c . F i a 
to Thomas y todos fus difcipulos en los lugares rentin. i n 
citados. E l la conclufion fe pruéba lo primero del decre. de 
Conci l io Florentino que lo dize expreflamente, vnione 
y lo mefmo haze el Conci l io Tnclentmo, y efto ef- drmena^ 
ta recibido entre todos los Theoiogcs . L o fegun- r u m . 
do fe prueua de todos los íacramentos de la nueua Conc.T'r:-
l ey , los quales conftan de cofas y de palabras,co* dent./ejJT, 
mofe vce en el Baptifmo que confia del lauato- i ^ . c a , j , 
119 junto cpri aquellas palabras; ñ p t ¡ baftig*, e r e c a n . ^ 



JDÍ facramento^ m Común. (¿ap.L 
y lo mifmo es de la Cohfinrsa clon, y ds los demás 
facraiTientos.Lo tercero fe declaraeon eíía razón . 
Porque los facramencosde l a l é y de gracia tienen' 
mas ciara í igni í icacion , y fon como imagines de 
las cofas. Luego fue cofa conueaientirsima ^ que 
conílaíTen no folamente de obras^íiao también de 
palabras que tienen excelencia en fignificar, y tie
nen mas clara la f ígni í ícacion. 

Quinta conclufion.En los facramentos de la nue 
ua ie\ ,ba de auer gran determinac ión en las pala
bras que tienen lugar de forma.Efta conc lu í ion en 

D Thom í ' e iñafantoThomas,y todos fus difcipuiosjen el lu 
art 7 * gara^egaci0' ^ a razon[ porque la fignifícacion 

de los facramentos principalmente efta en las pa
labras. 

Sexta conc lu í ion . Certirsimo es fegun lafé qué 
las formas de los facramentos que tiene e n v i ó l a 
Iglcí ía eilan determinadas por Chrifto nueítro Se
ñ o r . D e fuerte que las palabras que tienen lugar dé 
forma en el BaptifmOjy en la C o n f i r m a c i ó n , y en 
ios demás facramentos las inftituyo Chrifto deter 
minadas.Efto confta lo pri mero de la tradición an 
tiquifsima de la Igieíia que tiene gran fuerza.Lo fe 

C o n c T r i gun^0 ^ Poci l io Florentino,en el lugar citado 
' * que dize lo m i í m o , y el Conci l io Tridentino deter 

j e j . j . c a - mjaatam¡;)¿ene(i.a vereJa^Pgj-Q ha fc cjg aciUertir,^ 
mn l ' éftafue la fuaue difpoficion de Chrifto nueftro Se-

ñor ,que determino palabras en los facramentos q 
fucilen conuen ient i í s imas para declarar elefedo 
del facramento.Efto fe vee e n e l f a c r a m é t o deiSap 
t ifmo ,eñel quai aquellas palabras. Yo te Baptizo, 
¿cc.fon acornodadaspara ngnihear el efeclo del fa-
cratuenco,que es el lauatorio interior del alma. 

Séptima concluí ion .Efta uetcrmuiacion de pala
bras no coníifte en el fonido exterior dellas , fino 
en la virtud de í ignulcariae fue r te , que íi diuerías 
palabras en el fonido t ienen la raifma virtud de fig. 
niñear hazen lamifmaforma .Como en elfacramca 

^ ^ ^ to del Bapt i ímo dezir : Ego te B*pt$k» j Mgo tsabiuo 
r/1'a que es lo mifmo,Efto enfetia él A n g é l i c o Do&or , 

pnrnutn, y fus diícipii los en el lugar citado. L a razón es ,p»r 
que lo que fe pretende en las palabras, es la íígnifi» 
caeio^y no el fonido dellas. D e lo qual fe .ligue 
que la república que tiene autoridad de imponer 
palabras para ílgmíicar 3 puede víar dellas quando 
las impuncre. para íigninear lo mifmo que las pala
bras facramentales.-porque cntóces tendrán la mii-
ma fuerza de fignificar. 

O d a u a c o n c l u í i o n . E l modo conuenientifsimo 
de miniftrar los facramentos e s , que los miniftros 
vfen de las palabras mas comunes en aquella len
gua en la qual miniftran el facramento , pero efto 
no es neceífario.La primera parte de la c o n c l u í i o n 
fe declara anii : L o s facramentos fe pueden mini
ftrar en lengua L a t i n a p Gr iega ,ó E f p a á o l a , o Ita-
liana.Es conuenientifsima q en eftas lenguas, y en 
las demás fe vfe de las palabras mas comunes. A n f i 
l o e n f c ñ a f a r i t o T h G m a s , y fusdifcipulos en el l u . 
gar imediataméte c i tado.La razo es,porq ííépre fe 
ha de tener atenció a la l í g n i h c a c i ó , la qual fe halla 
•mejor en las palabras mas comunes.La fegüda par
te enfeña q efto no es neceffario.Porq como las pa
labras íigmfiqué el efecto del facraméto , aüq no fea 
las mas comunesjbafta para hazer verdadero facra 
meto,alsi no lo lame te íc haze verdadero facramen 
to del BaptifraOjdiziendotYo te Bapdzojq es la pa 
labra mas c o m ú n , i ino también d iz iendo : Ego te 
*biuo,quc no es tan CQíiiun.Acecca daftas CQaclu-

Sum. i .p , 

í í o n e s e s necc í í a r io dezir algo del mudar de fas 
palabras de la forma quando quita la v i r t u d de la 
íígnifieactori , de fuerte que no fe haze verdadero 
facramento,)- lo m i í m o es del añad i r pal a bi as á la 
forma del facramento.Dcbefe aduertir,que el m u 
darlas palabras de la forma , puede acontecer de 
quatro maneras. L a primera es, quancio vno pro
nuncia corruptamente la forma del facramento. 
jLa fegunda manera es , quando vno añade algo a 
las palabras de Ja forma facramenta! , Ó í i d i f m i n u -
y e . L a tercera manera puede acontecer, quando fe 
interrumpen las palabras de la forma. L o qual pue 
de acontecer c e ñ a n d o de hablar, Ó poniendo otras 
en medio.La vk ima mañera puede acontecer,traf-
poniendo las mifmas palabras de la forma f in q u i -
tar,ni poner ninguna. 

L o fegundo fe ha de aduertir, que puede auer 
mudanza en orden alas palabras íacramentales de 
parte de la in tenc ión del miniftro : lo qual puede 
acontecer de dos maneras.La primera es d é indu-
ftria,pretendiendo poner otra forma que la quepo 
he la Igleíia,Ó introduzir nueuo rito en ella. L a fe
gunda manera puede acontecer por negligencia, ó 
ignoranc iá -

Nona concluí ion .S ino ay tanta mudanza en las 
palabras farraraentales de parte d é l a foima que 
quite el fentido , fe haze verdadero facramento. 
Pero fi la mudanza es tan grande,que qui te el fea-
tido de las palabras , no fe haze verdadero facra
mento.Efta conc lu í i on fe determino en el capi tu- Cap.Ketú 
lo R.etulerunt,en el qual fe determina, que í i a l g u - l^unt d* 
no por ignorancia de la lengua Lat ina pronuncia ^ 
la forma del Bapt i ímo de efta manera ; Bgo te bap
tizo i n nomine Patrias Filias, Spiriíus fan~ 
¿i a haze verdadero B a p t i í m o , y efto enfeña fan-
to Thomas . L a razón es porque las palabras fon D f¡)0t̂ ¿ 
forma del facramento fegun el ientido^ que hazen ár.7<ür8, 
ora tenga al principio el fentido en la fuerza de las 
palabras,© enauerlas acomodado el vio a í ign i f i . 
car aquello como de las palabras referidas en el ca
pitulo retulerunt. 

Decima conc lu í ion que fe í igue defta, íi el mi
niftro pone legitima materia y forma , y tiene in
t e n c i ó n de hazer lo que haze la Iglefia , haze ve r 
dadero facramento , aunque pretenda introduzir 
nueuo rito ,ó error en la í g l e í i a , el qual no es to l e 
rado en ella.Declaremos efta concluí ion , la i n t en 
c i ó n neceífaria para hazer verdadero í acramemó 
es pretender hazer lo que hizo Chrifto por los fa
cramentos , y io que pretende la verdadera iglefia 
que en realidad de verdad es la íg l i f ia I l .omana, 
Como el miniftro del facramento tenga efta in
t e n c i ó n en general,poniendo verdaderu forma , y 
materia haze verdadero facramento j aunque co
mo perfona particular pretenda introduzir nue
uo rito contra la Iglefia. Efta conc lu í ion enfeñarí 
los difcipulos de fanto Thomas en el Jlugar cita
do,Porque el tal miniftro pone verdadera materia 
y forma y tiene la in tenc ión que bafta: luego haze 
verdadero facramento.De lo qual fe í igue que i i el 
miniftro declara fu rito,o fu error en la miima í o r 
ma de tal fuerte que no poga verdadera forma no 
haze verdadero facramento , aunque tenga i n t en 
c i ó n de hazer lo que haze la i g k i i a . C o m o l i v n o 
Baptizafle por aquellas palabras, .¿o te b^priío in no 
mine Patris maio îs^ Fiiij, Spiritu Sancít, Por 
que en el tal cafo no pone la verdadera forma infti 
tuydapor Ghufto, 

4 h Acerca 



Frdy npedro de Ledepmá, 
A ce :rca delta v l t i n i a conc iuaun a y. 

tad quando en la rnifma forma no fe declara furi-
cientcmencc el r i t o , o error que pretende i n t r o d u 
c i r en la I g l e ü a . P o n g o e x é p l o en la forma del cap. 
K e t ü U f u n i 3 baptiza vno de baxo de aquel íás pala-
bras a íio te •o¡?.i>ttx.o tn nomine P a t r i a , e5' F i l i a . , tyc 
C o n i n t e n c i ó n de hazer lo que base la verdadera 
Ig íe f ia Pero pretende in t roduz i r efte error en la 
Iglef ia que en D i o s a y h i ja . 

L a duda e f , í i e í l e ta l hará verdadero facramen-
t o í E l Padre M a e í l r o Soto enfeña q en efte cafo no 
íe haze verdadero f ac r an i ¿ to ,no por falta de l a fo r -
iTia/uio por defefto de la incécio del m i n i f t r o . Po r 
que las palabras tiene fuficiéte í ignif icació para fer 
fo rma defte fa c r a ¡B e n r o, c o ni o coila del cap.Ketule-
r.-i-Í/.Paego tan í b l a m e n t e por defecto de la i n t e n 
c i ó n . n o es verdadero facramento. 

O t ros modernos Theo iogos tiene q en elle cafo 
no fe haze verdadero facramento , no por defecto 
de la i n t éc ió jpo rq tiene in renc ió de hazer lo qhaze 
la verdadera Iglefia., í ino por falta de forma , p o r q 
declara fu error en la forma del f a c r a m é t o . Efta d u 
da procede quando las palabras, q pronuncia el t a l 
rainifero por fa fuerza , y v i r t u d , o por fuer^ajy v i r 
t u d del v í b q las ha acomodado afsi hazé forma d u 
dofa ,de tal fuerte q en vn fenrido fon verdadera 
fo rma , y en o t ro ríojcomo en el exép lo puefto del 
ca Jletíilerant.Tibien puede fer e x é p l o , ü vno b a p t í 
za í íe con aquellas palabras. ;E¿o te baptixo in nominé • 

• Fnirií^ Filiĵ s* SftritmSanBfcs' B.FifgiñhiBñas 
palabras hazen formadadofa , que reciben dos fea , 
ticlos,ca el vno no es forma>y en el o t ro í l } p o r q u e 
íi debaxo de aquellas palabras fe p r e t é d e que lá V i r 
gen concurra para efecto del facramento como las 
p e r í b n a s diuinas , no es verdadera forma. Pero íi 
pretende i nao car la V i r g e n para efedo del facra-
iuento,es verdadera fo rma . 

A efta duda fe refponde que en efte cafo no fe ha 
ze verdadero facramento,y no por falta de la i n t en 
c ion del min i i t romorque tiene muy (unciente inte 
c i ó , p u e s pretende hazer lo que haze la ígleí la ,f j ,no 
po r falta de forma , p e r q u é en el í e n t i d o que el ta l 
m i n i f t r o pronuncia aquellas palabras no fon verda 
dora fo rma .De fu i n t e n c i ó n particular nace el p ro -
n ú c i a r aquellas palabras en el í e n t i d o q no Ion ver
dadera forma del facramento.Conforme a efta do -
¿ t n n a fe ha de entender el cafo del c.Retuleyunt.'BoK 
que el q bap t i zó co aquellas palabras , Ego te baptizo 
in nomine Patria^ Filia^ foiritus fanéfâ las t o m o 
en el fentido l eg i t imo que hazen verdadera f o r m a . 
Y t i las tomara en o t r o í e n t i d o que podian hazer, 
í l g n i á c a n d o que en D i o s a y hi ja ,no fuera verdade 
ra fo rma,n i íe hiziera verdadero facramento. 

V n d é c i m a c o c l u i i ó . E l que de p r o p o í í t o p ronun
cia las palabras de la forma c o r r u p t a m é t e como en 
el cafo deijC Ketulemnt^o pretende ¡ ' introduzir nud 
uo r i t o en lalglefm,contra el v í b recebido della^ha 
fe de prefumir que no haze verdadero facramento 
por falta de la i n t enc ió leg i t ima: de fuerte que í m o 
coní ta í fe l e g í t i m a m e n t e por o t ro camino de la i n 
t e n c i ó n del min i f t ro de auia de prefumir que no t i c 
ne l eg i t ima intexicion,ni haze verdadero lacra mea 
toJSIo dezimos que no haze verdadero facramen
to ,porque puede tener l eg i t ima i n t e n c i ó n y hazer 
verdadero facramento^lno q los hombres que j u z 
gan como hombres , tienen funcieme caufa para 

J>,Thvm. prefumir que no haze verdadero facramento. Efto 
« r . y - c j S , enfeña fanto Xhqmas en el lugar c i t ado . 

D u o d é c i m a coduf ío .S t el min i f t ro del facramem 
t o tiene l e g í t i m a in t éc ió de hazer lo q haze la í g l e -
Í3a,y lo q p r e t é d i o Chri f to q fe hizieífé en ¡os facía» 
m é t o s j y pone leg i t ima materia y f o r m a , haze ver
dadero fac raméto , aüq piéfe por error particular q 
alguna palabra fea de eí ícncia de la forma,no lo fien 
d o y la añada P o n g o exép lo en el f ac raméto del ai 
tar . Aquel la pa r t í cu la en im ,no es de eí ícncia de la 
forma.f í alguno penfaífe que lo era por fu error par 
t icular y la pufieífe,baria verdadero f a c r a m é t o . L a 
r a z ó n es , porque entonces pone verdadera mate
r ia y verdadera fo rma, y tiene l eg i t ima i n t e n c i ó n . 
L u e g o haze verdadero f a c r a m é t o . L o m i í m o íe ha 
de de/ . ir , f i vno por error part icular pie ufa que vna 
palabra es de e í í e n c i a d e la f o r m a / / re almete no lo 
es,y dcxala de dezir.Efte tal haze verdadero facra
men to .Como en el e x é p l o puefto , íi vno por error 
part icular penfaífe que aquella palabra,enim ,es de 
eífencia de la forma y ia dexaiTe-.haria verdadero fa 
c i amento , porque pone verdadera materia y fo r 
ma, y tiene l eg i t ima i n t e n c i ó n , E f t a concluf ion es 
verdadera,aunque es contra Soto . ĉt9 m 4* 

Acerca defta conclufion , es la primera duda. Si ^ ' í ' * " 
v n mmif t ro tiene i n t e n c i ó n de hazer lo que haze la 
Ig ieha .y baptiza con aquellas palabras,.?;^ te bapti" 
KO in mmifit Patris^ F////', br Spiritut fancti^ B.Vir 
g/W.f, y por error particular pienfa que aquellas pala 
bras,fjr B, Virgihisjon de e á e n c i a de la forma del 
Bapt i fmo en efte í e n t i d o que la V i r g e n cocurre al 
b a p t ' í m o como las pe r ío ñas d iu inas íEf t e ta l no ha 
ze verdadero facramento,como lo enfeña S. T h o « 
raas.Yefto tan ío 1 amente,porque añade alguna co 
fa que p i e n í a que es de e í iencia de ia forma. L u e g o 
la concluf ion pueftano es verdadera. 

Á efta duda fe refpo de q fin duda n inguna en ef
te cafo no feria verdadero facramento,no por falta 
de i n t e n c i ó , í l n o por falta de f o r m a : porq del error 
part icular nace q no pone l eg i t ima forma , y en ei 
fent i do l e g i t i m o de forma.Pero en el cafo de n u c f 
t í a concluf ion pone l e g i t i m a forma y ei error par-
t icular ,no quits, ei l eg i t imo fentido de la forma. 

L a fegunda duda es. Si v n min i f t ro de 1? Iglefia 
baptiza con aquellas palabras^'^o ts baptiteo in nerni 
ne.PaírisjtT FtiljySr Spirttus fanBí^ B.Virgini's¿y t& 
ma aquellas v i timas palabras deprecatoriamente,^; 
haze verdadero facramento,como es cofa aucrigua 
da en T h e o l o g i a . O t i o min i f t ro v i é n d o l e baptizar 
de aqiia mantra ,) ' co aqha forma,prctende hazer l o 
q el o t r o hazia.Pero co error part icular , pienfa q e l 
o t ro no tomaua aqilas palabras de precatorie , fino 
como las otras,?"» nomine Patris^ Filij tyc. L a da
da esjfí efte t a l haze verdadero fac raméto? L a T azo 
de dudar es, porq efte pretende hazer lo que has i t 
ei o t r o , y el o t r o h izo verdadero facramento. 

A efta duda fe r e í p o n d e ^ q u e efte m i n i i l r o no ha
ze verdadero facramento,no por falta de in tenc io , 
porque pretende hazer lo que el o t ro hazla , y efta 
baltaua , fino porque no pone l eg i t ima forma % \Q 
qual nace de e r ro r par t icular . 

Dec ima tercia cóclufió.-q fe í i g u e de lo d icho; e l 
m i n i f t r o q tiene i n t é c i o n de hazer lo q haze la íp-le 
íia7y pone leg i t ima materia y forma,haze verdade
ro í a c r a m c n t o , a u n q u e piéfe que alguna cofa no es 
de effencia,q realmente es de e í i e n c i a . E x é p l o . B a p 
t iza vno d i z i e n d b , £ ¿ o te baptiza tu nomine Batríŝ j-r 
F i i i j ^ Spiritus fa¿li,y por error particular,pienfa ^ 
aquellas pa labras , /» nomine Patris, no fon de cffen-» 
f i a r o n todo eí íb haze Y?.r(i§detq í*c ram¿ to ji—a ra

z ó n 



'De facraméniQí en Común Qap.L 
zon es porv-jae tiene legitima intenc!on,y porte le-
r i t ima materia y Foraia.Luego hazc verdadero ía-
cramentó . Ei'fca conc lu í lon eiifeviaa los d i íc ipulos 
de Tanto l*ho'fna3 conrraScoto» 

Acerca deífca conclui ló ay vnaduda, quado fe ha 
de iterar el facramento^y ponerfe la forma fobre la 
mifaia materia.por ra'¿onde auerdudali fe pufo le 
gitima forma,ora procedae í la duda de ignorancia 
del rnínulffo del facramentOjora lo hizieí ie de pro* 
pofí^OjO por oluido.i>oto en el lugar citado dize lo 
primaro,que í í a y duda de la verdad de la forma fe 
hade repetir ei facramento y iterar,y ponerla for
ma fobre la mifma materia.Dize lo f egúdo ,q fi ay 
razonable duda fe ha de iterar el facramento.f efto 
tiene verdad en todos los facrametos, ora fea itera 
bles,o ra no .En eílas dos cofa5,como ciertas, come 
né todos losThomifcas en el lugar citado.Pero ha 
fe de aduertir.cj efte dicho fegundo fe hade enten
der q fe hade iterar el racramento debaxo de condí 
c 'on , í íno eltas baptizado, Ego te bapttxp , XSTC, Pero 
no ésrieceíTario c] la c o n d i c i ó n fe declare exterior 
mece.Stno b a í i i q fe t é g a e n i a m é t e . Principalmen 
te tiene efto verdad en el íacraméto del Altar,en el 
Gualal t iépo del cóf igraríe procede có taco í i iécio 
por U rcuerécia q fe deue a tcá aleo facramcnto.Y an 
. ' i baftaponer ¡a codicion interiormente.Ln el facra 
men.to del Baptifmoratgunas vezes fera neceí lario 
poner la codició exteriormcte,por amor del efeáda 
1c q puede auer en la gente comú, í t la auiá vifto ba 
p¿izar otra vez. Dize lo tercero eíte autor, que ma
yor duda fe requiere para repetir la forma íobre la 
mifma materia en los facrametos q no fe puede ite 
rar,como es el Bapt irmo,Cóhrmacio ,y Ordé , q no 
en los q fe pueden iterar quales fon los reftátes. Sc-
gúeffca (cntencia có alguna d - d a í e puede iterare! 
facramento de la penit¿cia,y los demás q fe pueden' 
icerar,con la qual duda no íe p^iedé iterar el Baptif-
mo,y los demás facrametos q no fe puede iterar de 
íu naturaleza.La razo es,porc| ios facramentos.pri
meros de fu naturaleza fon uerables,y fe pueden re 
pe.tir,y aníi con mayor facilidad fe han de repetir. 
Q u á t o a]eíte puto no todos ios difcipulos deS.Tho 
mas c ó u i e n é c ó el M.Soto.Antes muchos dizé q los 
facramentos q no fe pueden iterar de fa naturale
za,con menor duda fe ha de repetir y iterar q no los 
q áz fu naturaleza fe pueden repetir. V entre todos 
el facramento d e l B a p t i í m o que es gradementc .he 
ceíTario,tiene el primer lugar,y luego el facramen
to del Orden,y luego la C o n n r m a c i o n . Ü e fuerte q 
fegü eita fentcncia con alguna duda fe pueden i te
rar los facramentos q de fu naturaleza no Ion itera 
bies,con la qual no fe pueden iterar los demás . L a 
razón es,porque los facrametos que de fu naturale
za no fon iterablcs, fon mas necéflarios en la í g l e -
í í a , como el Baptifmo .y ei Orden. Por lo qual es ne 
ceífario que fean mas ciertos que los demás . 

A eíta duda fe refponde q cita legúda fentécia ,es 
muy mas probable,y cito conuéce la razo hecha en 
fu fauor.Haíe de aduertir q eítos facramentos no fe 
dizen de fu naturaleza no iterables.porq no fe pue
den repetir.ú ay duda i a^onabiedmo porque no fe 
pueden repetir,;! es cierto q le recibieron vna vez. 
1 ábié fe hade aduertir,q en todos los facrametos, 
es e l mi fm o inconueniente repetirla forma íobre 
Jarniíma m3teria,íino ay razonable duda. Y* euo es 
mas a propoiito de !o q íe vamos placicando. 

Sera neceílario dezír vriapalabra aequandoes 
fse do mortal,y qual pecado mortal fea mudar las 

f 
forma1; dé los facramentos, 

Quarta d é c i m a conc iu í ion .Fd mudar la forma fa 
crameotal de fu propria r a z ó n , i * pecado mortal. 
L a r a z ó n es,porque es facrilegio de fu naturaleza 
y v io lac iode la cofa fagrada.Llco tiene fumo T i l o 
mas en el lugar ya c i t a d o . 

Quin ta decima c ó c l a i i o n . E ! mudar la forma, de 
fuerte q muda tbtahnete el lenrido de ía forma de 
hecho es grauifsimo pecado mOrtál .Porqes facriie 
gio,y en cofa grauiísuTia,)'no liaze vertiadero fa-
c r a m é t o . Eí lo enfeñá todos los D o ó l o r e s citados. 

Decima fexta c ó c l u i l o . A u n q el muüar de lafor-
ma facramétal no quito el fentidb de la forma, íi es 
notable y graue U rnudá^a e . pecado mortal , pero 
fino fuere graüe,ni notable,fera pecado venial. L a 
primera parte de la c o d u í i o n fe vcrifica,qu.ádo v n o 
de propoí i to bapti^afíe con aqllas palabras , Ego te 
bapííx.0 in nomim: patria^ filta^ Ipir̂ tut f'tíia to
mándolas en el fentido que hazen verdadero facra 
m e n t ó . Y lo m i f m o e s í i l o hizieffe por negligencia 
craífa.La razón es,porque la tal mudanza es graue 
y notable.Luego es pecado mortal. L a fegüda par 
te de laconclu í ion fe verificaquando vno en la con 
fagracion dexafle aquellaparticuiajCnim.Entonces 
feria pecado venial y no mortal,porque no es gra
ue la materia.Pero el pecado venial feria grauifsi-
mo por fer contra la virtud de reiigion,que es muy 
alta,y en materia de facramentos. 

Acerca deltas concluí iones ay vna duda del q u í 
muda las palabras de la forma facramental en otras 
que no fon conuert¡bles pero hazen verdaderafor-
ma conforme afei t c n c L p i oDable.Ladudaes,'! en 
efte cafo feria pecaoo mortal.El excmplo es , íi vno 
baptizaile con aquellas palabras,.; ¿o te baptizo in ne 
tíüns geni taris y geni f i prottisnih ¡ab vtroqvé. L a s 
quales fegun probable fentencia de Cayetano , ha
zen verdadero baptifmo.La razón de dudar es,por 
que no es pecado íeguir la opmion probable,como 
lo determinan ios f n e ó l o g o s . 

Aefta duda fe refponde qes pecado mortal la tal 
mudanza y vfar de cal forma. L a razo es,porque en 
vna coía grauifsima fe aparta del vfo c o m ú n de to
da la Igleiia.Luego es pecado mortal. C o m o í e n a 
pecado mortal baptizar con aquellas palabras,Síip;/ 
x-etur firuus Chri/ittty c.Porque fe aparta del vfo co 
mun de la íg le í ia . A la raj-on de dudar fe refponde 
qcs probable íentcneia que con aquellas palabras 
le haga valido facramento del bapt i ímo.Pero no es 
opimon probable qu^ es licito víar delias, apartán
dole del vfo coman de la íg le í ia . 

Vlcima concluí ió .El que en la forma de los facra 
meneos pretende introduzir nueuo rito contra el 
vfo de la lgleiia,peca pecado de íacr i ieg io . Porque 
no fe puede hazer eita in t roducc ión íih menofpre-
cio de la lg ie í ia ,o fín fer herege,o í c i í m a t i c ü . l j c lo 
qual ie ha de ver el padre Maéítro Soto. 

De lo qual íe ligue la dehnició como phyíica del 
facramento de ía nueua ley.Sacramento es vna íe-
ñal fenhble^dc colas y palabras determinadas,com-
puelta porfuer^ay virtud de la diurna in í t i tuc .on . 
huaaenmcion le colige ue todas las c o n c l u í i o n e s , 
pueftas acerca de la naturaleza del fací 

C a p . I I . D c l a n c c c f s i d a d d e i o s f a c r a m e n 
t o s . 

jp^vimera conclu.(Ion,cóuenicntlfs ima cofa fue,y 
en alguna manera aeceííaria^que vuie í le Sacra

mentos en la Ig l e í i a ,E iu verdad eníeña ei A n g e l í -
A | « o J Ü o : 
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Fráy ^J-edro de Ledefma 
Cb D o c t o r ? f tocios, fus d i fc ípUloi . L a primera ra-
jzoa es,porque el hombre de fu naturaleza tiene ve 
í i i r en conocimiento de las cofas e íp i r i tua ie s por 
las cofas fenfíbles y materiales. Luego , fue conue-
n i e n t i f s i m o , y en alguna manera neceuario , que 
D i o s in í l i tuye í fe f á c r a m e n t o s que fon íenales fenfi 
blcs5por las qrules el hombre viene en c o n o c í m i e n 
t o de las cofas efpir i tualcs.La fegúda r a z ó n es, por 
que el hombre pecando fe fubjecio a las, cofas cor -

^ porales y fení ibles . L ú e p o conuenicnt i fs ima cofa 
f ue que D i o s puíieíTc el remedio y la medicina del 
pecado en las cofas corporales y f en í i b l e s , quale» 
f o n los f á c r a m e n t o s q fon vnas medicinas diuina?. 
L a tercera r a z ó n es , para que los i n í t r u r a e n t o s de 
n u e í l r a f an t i f i cac ion í tuu ie í í en p r o p o r c i ó n c o n l a 
caufa principal de n u e í l r a juíl : i í icacion,q es el Ve r 
bo en carne:el qual debaxo de la humanidad que es 
corpora l y fenfible encierra en íi la v i r t u d de l a d i -
u i n i d a d . Afs i los f á c r a m e n t o s que fon fenfibiesy 
corporales encierran en fi v i r t u d d iu ina . 
, Seguda cócluf íon. ís 'ü fue coueniétejUÍ ncceíTario 
q vuieífe f á c r a m e n t o s en e l e í l a d o de la i n n o c é c i a . 

Artie.i ^ c ° ¿ l u £ ó eofs^a S. Thomas en el lugar c i t ado . 
L a razo es^porq e n t ó c e s cftaua el hób re re3:o,y per 
fe¿lo.L-,or lo qual no fue cofa c ó u e n i e n t e q fe apro 
uechafe de las cofas inferiores)quaies fon las cofas 
corporales y fenfibles para el conoc imien to de las 
cofas diurnas y efpirituales,y para la pe r fecc ión de 
la gracia^y afsi no t uno necefsidad de f a c r a m é t o s . 
Declaremos mas ef to.Los í a c r a m é t o s no fuero ñ e 
co íl ario Í en aquel eftado para el remedio del peca* 
d o , pues no v u o pecado n inguno , n i lo auia de a-
uerj n i tampoco fueron nece í ía r ios para la perfec
c i ó n de la mifma gracia:porque en vna cofa tan al
ta dependiera el hombre de las cofas que eran infe 
riores a e l j lo qual no era cofa conueniente , eftaa-
do el hombre tan perfefto en aquel e í l a d o . 

Tercera c o n c l u í i ó . D e f p u e s del pecado antes de 
la venida de Chr i f to fue c ó u e n i e n t í f s i m a Gofa,y en 
alguna manera necciíaf ia q vuiefie í a c r a m é t o s . E í l o 
en feña S .Thom.en el lugar c i t ado .La razó es, por-

ArtíG,^* }os f a c r a m é t o s i o n fehales fenfibles de las cofas 
efpiritualcs có q elhobre fe fantifica5y dcfpucsdcl 
pecado n inguno fe puede j u m h c a r / i n o es por la fé 
de lefu Chr i f to ,como fe enfeña en la materia de f é . 

, L u e g o neceí far ío fue cí entonces vuieífe algunas fe 
' ' 1* • fíales fenhbies.por las qusles el hombre protcf ia í ie 

ia r é , q u e tenia en lo in te r io r , ' / en las quales fe j u f t i 
ficafle.-y eftas feñales fon f á c r a m e n t o s . 

Qoafta c ó c l u í l o n . D e f p u e s d e C h r i í t o ven ido al 
m u n d o en el t i empo de la ley de gracia,fue conue-
m e r r n í s i m a cofay m u y neceflaria en alguna mane-
ra,que vuieífe í a c r a m e n t o s . E í l a conc lu i ion enfeña 

. . el D o £ l o r A n g é l i c o v fus difcipulos en el lugar ale 
*** g a ü o . L a rason es porque en.la ley de grac ia tam 

bien nos í a l u a m o s y jUilii^camos por la fé de í e fu -
C h r i i l o que h a y a venido y nafeido en el m u n d o . 
L u e g o n c c e í l a n o f u e q u e vuie í íe f á c r a m e n t o s y fe 
nales feniTbles,con las quales p r o t e í l a f e m o s e í l a Fe 
de C h r i f t o ya venido al m u n d o . 

Cap.Tí I . De la diiercncia de los fácramen
tos de la ley nueua5y de la ley v i e j a . 

" p i v i m e r a conc lu i ion . Los f á c r a m e n t o s de la.ley 
X de gracia difieren grandemente de los facramen 
tos'de'la ley vieja.Efta c ó d u i i o n enfeña S.Thomas 

¡r* Contra y todos fus d i fc ipulos en el lugar immediatamen-
57• te citado,)^ éneí '4 .cont .geri t , C¿cluíi^n no fe 

puede prouar fino es pon íédo- las diferecias-.que ay 
entre los v n o s y los otros f á c r a m e n t o s . A n t e t o á z ¿ 
cofas,todos eftos f á c r a m e n t o s conuienen en fer fe 
nales fenfibles de cofas e fp in tua l e s ,qua i£s fon C h r i 
í lo y la gracia,y la g i o r i a . E í l o fupuei lo . 

L a primera diferécia que ay entre los vnos y los 
otros facramentosjfe toma de la razo de f e ú a l , que 
es intrinfeca y eí lencial a los f á c r a m e n t o s . Porque 
los f á c r a m e n t o s de la ley vieja fignificauan a C h r í 
f i ;o ,queeí laua por venir , y proteftauan la fee de 
Chr i f to venidero . Pero ios f á c r a m e n t o s de la l ey 
de gracia , í ignif ícan a Chri f to ya v e n i d o . Eftadife-
xencia pone S.Thomas y todos fus difcipulos en e f 
te v i t i m o lugar alegado^' efta diferencia es grande 
mente eí lencial , porque fe toma de lo muy e í l en 
cial delfacramentOjquees la r a z ó n de feñal . 

L a fegunda diferencia t a m b i é n eí lencial fe t o m a 
de la r a z ó n de feñal . Porque los f á c r a m e n t o s de la ' 
vieja l ey , aunque fignificauan l apafs ió de Chr i f t o , 
la gracia y la g lor ia , pero figniheauan todas cftas 
cofas m u y o b í c u r a y confufamente .Como toda la 
l ey de M o y f e n era como vna fombraque reprefen 
taua obfeuramente los myf te r ios , an í i t a m b i é n los 
f á c r a m e n t o s de la ta l ley eran confufos y obfeuros 
en fu figniíicacion y como fombras.Pero los facra* 
mentos de la ley nueua t ienen mas clara y mas per 
fecta í ignif icacion de aquellas cofas que í i g n i h e a n . 
C o m o toda la ley tiene r a z ó n de clara imagen, an-
fi t a m b i é n ios f á c r a m e n t o s reprefentan mas ciara-
mente.Efta diferencia apunta fanto T h o m a s , ^ ' T'ntn' 

L a tercera diferencia fe toma de la caufalidad de 3 - M - 6o* 
l íos facramentosda qual fe reduze a la r a z ó n de fe- art'j' 
nal prageicay obradora. L o s f á c r a m e n t o s d e l a l e y 
vieja no encerrauan en l i ia v i r t u d de la pafsion de 
Chr i f to para dar gracia:porque la pafsion de Chr i f 
to aun no auia fklo en el m u n d o . Por efta r a z ó n el 
A p o i l o l fan Pablo a los f á c r a m e n t o s de la vieja ley 
l lama pobres , y elementos vazios de fuerza y v i r 
t u d para dar gracia : y aníi n i encerrauan en íí gra-
cia^niia dauan , imo D i o s la daua en la applicasion 
del facramento. Pero los f á c r a m e n t o s de la ley de 
gracia encierran en íi la v i r t u d de la pafsio de C h r i 
í t o , q u e ya fue en el mundo . T i e n e n en íi fuerza y 
y v i r t u d para dar gracia , y en hecho de verdad la 
dan a aquellos que no ponen impedimento . E l la .d i 
ferenciapone el C o n c i l i o F l o r e n t i n o , y la í ignifica Conc. Fh 
el C o n c i l i o T r i d e n t i n o . re», dec. 

Acerca defta c o n c l u l i ó p o d í a auer vna dif icul tad de v ni ene 
fí efta d'ierencia era e í lencial entre los vnos y los Armcno-
ot ros f á c r a m e n t o s . L a razó de dudar e3,pOíq el cau rum Con • 
far la graciado no la caufar, parece m u y fuera de la Trid, 
r a z ó n de feñal,) ' añil no parece diferencia e í íencia l filf-l* CH 
entre los f á c r a m e n t o s . A e l lo íe puede dezir, que fe «etf-é. 
reduze a difterencia e í l enc i a l .Po rq de r a z ó n del fa 
cramento , es fer feñal p r a ü i c a , y caufadorade la 
g rac i a : y los f á c r a m e n t o s de la nueua ley fon feña-
les mas praó t icas , y obradoras de la gracia. Porque 
ellos mefmos t ienen v i r t u d de caufar la gracia , ja 
qual no t ienen ios f á c r a m e n t o s de la ley an t i gua j í i 
no dauafe la gracia quando fe aplicaua , lo qual 
e r a í e r perfectamente feñal obradora. 

L o fegundo fe puede d c z i r , que efta diferencia 
.aunque no fea eiTencial,es m u y in t r in feca , porque: 
fe toma de v n accidente m u y in tnnfeco ai facra
mento que es el caufar la gracia.Efte accidente pon 
d iu ina o r d e n a c i ó n es m u y in t r infeco al facramen
to de lá nueua ley , y es como propria pafsion fuy^ 
que tiene gran c ó j u n c c i q n $Q [g í ign i f ic^c ion del f^ 

c ramen» 



De facramentos éh Común, Cap V, 
c r a m í n f o 'dé lá n n e u i , que nghihca a, Ci t r i f tB 
pefente y fu pafsion que paiVo ya .Por eí'fce accidea 
te fe di terenciat i ios í a e r a m e a t ó s eljí la iey de gra-
ciajds los facramentos de ia í sy antigua cjue no te* 
nian e í l a p r o p r i e d a d ^ co rnó e lhornbie le diferen» 
c ía de los d e m á s animales por e í le accidente tari 
i n t r i n r eco , que es fer r i f ib le . 

L a quarta diferencia q fe figue deíra e s ,qüe los 
facramentos de la ley nueua de h daa gracia,por la 
%TirtüQ que tienen y encierran e n . í i ; lo quai l laman 
lo-sTheoiogos dar graeiajfAr optr? ofémte. Pero lo sí 
facramentos de la ley ant igua no dauan gracia ds-
í l a manera ? í m o DIQS ladaua en la ap l icac ión del 
m i í m o facramento.Pero ellos de & no tenian fuer» 
t̂yV v i r t u d , y añil en todo r i g o r no íe dezia que da 

uan graciaj ex optte opérate. 
Segunda coc luUó. Los facramentos de la ley de 

gracia,fon mas p e r f e í t o s que ios í a c r a m e n i o s de la 
ley vieja. Eíta concluf ion fe í^gue claramente de las 
diferencias pueftas.Porque en razo de fe nales í en -
fibles fon mas perfectos, y en r a z ó n de caufar gra
cia n i mas ni menosjporq corno pe; tenecen a la ley 
<de grac ia í , encispran en íi la gracia:, y l a v i r t u i ue 
caufarta. De i los facramentos mas perFeclos de ia 
ley de gracia hemos de tratar mas en pardcular ,y 
de eií-os hablaremos en lo q u é fe l i g u e . 

Capj í l í ' . D d efcéto principal de los Sa-
craivictos de la nucua ley,q es h gracia^ 

HE m o i platicado que los facramentos de la ley 
de g r a c i a / o n caufadores de la g rac ia , la qua! 
tienen p o r e f e í i o , y afsi es nece í fa r io inuy ea 

part ic fiar declarar efíe myf re r io . 
P r imera c ó c l u í l o n . L ó s facramentos de la í í u e n á 

l ey ,no fon canias principales de ia gracia , {ino irí-
{l,rumcta!es.,porq i a c a u í a n corno in i t rumetos de ia1 
d iu ina v i r t u d . E f t a c ó c l u í l ó e n í e n a S . T h o m a s j y t d 
dos fus d i í d i p u l o s j p o r q foio D i o s es la caufa p r in 
cipal de la gracia .Luego los facramentos f c l a m é n -
te han de fer como caul'as inftrumentales. 

Segunda cocluí ió C e r t i í s i m o es fegü ia Fe, q los 
facramentos de la ley de gracia, cotienc y encierra 
en fi ia gracia^y ladan a aquellos que no ponen i m -

Cp.w. Fio* pcdinnento.Eila conc lu i lon fe determina en el C ó -
ren.tn de- ^ [ ¡ Q x - io ré t ino ,y T r i d e n t m o . i J e fuerte que ios ía« 
ereto de cramehtos de í t a ley dan gracia por la fuerza y Vif> 
vmone t u ¿ q encierran e n í i , y como d i z i l o s T h e o l o g o s , 
Armeno' cx 0psfC Cperato.tit* cóc iu í ió fe prueua de ias d i k r é -
ntm.Con. cjaSj porque di í iere el Sacramento de la nueua ley 
T r i d . jef , del Sacramento de la ley vie ja. D e fuerte q h e m o r 
7 . p r a c h ^e COnfiderar?quc los facramentos de la nueua ley 
$*e>cano" dan gracia de ll>f"uera de la que re fp o a de a las obras 

í d b r c n a t u r a l e s que haze el hombre . 
Tercera c o n c I u í t o n ^ T o d o s i o s f a c r a m é t o s de lá 

l ey nueua-tienen fuerca y v i r t u d para dar gracia 
pr imera ,y nazer de a t r i t o cÓtritOj. aunq lean ios fa
cramentos de los v inos . Efta concluf ion enfeña S. 
T h o n i a s , y todos fus difcipulos en el lugar alega
do .Y la r a z ó n es, porq todos los facramentos de lá 
ley de gracia,fon vnos inftruraentos ds ia Pafsion 
de C h n í l o , la qual da la pr imera gracia , y hazc dé; 
a t r i t o c o n t r i t o . Y aall eícos facramentos q encierra" 
en íi la v i r t u d de ia Pafsion de C h r i i t o tienen cita 
i n t r n a tuerca L o s facramentos de ios muertos co'« 
rno fon la penitencia v ci bapt i imo , cofa clara cs^q 
puede dar ia primera gracia y hazer de a t r i to con
t r i t o . D e los f a c r a m é t o s de los v iuos j t á b i é es cola 
cierta q tien>en ia mifmafuer?a ? como ab ixo íe de» 

D . T h n m , 

nc. cí. 

c'.ara,aun en el facramento del Altár^ el qua í t i e n ^ 
fuerza de dar primera gracia^y hazer de a t r i to con* 
t r i t o , y en a lgun cafo lo haze afsi C o m o ios facra
m é t o s de la n ü s u a ley caufen lá gracia,) ' t e g á d i u i 
na v i r t u d para darla,no f o l a m é t e como caulas m d -
ra les^no eom > i n í t r u m é t o s p h y í i c o s e n í e ñ á l o los 
T h e o l c g o s en la materia de S#ommmt*f tu genertl:] Zpaú 
All í fe ha de ver que no pertenece acfte lugar,. é z . ^ r . i . 

Cap. V. Del efe ¿lo de los Sacramentos. 
que es éleharaóter. 

• v * ; • , ; f r.**-mt , * M ^ t . , ^ 

PRimera c ó c i u í i ó . C i e r t o es fegu la Fér,que a lgu 
nos í ac r ameeos de l anue i i a l cy imprimen-tna-" .uk 
ra í le r .Ef ta cócluí io enfeña S .Thomas > toaos D.Thmt* 

fus difcipulos có el,y todos, los Doctores . É í i a con 7., par* 
c l u ü o n ís prueua del cap. roaiore$,en el qual fe de- 6y.art.1L 
termina efta v e r d a d . E í t o mefrao determina el C ó - Cap, mai 
c i l io T r i d c n t i n o , y es c o m ú n confent imiento de ¡ores , de 
toda la Igleíiaj y d e í ó d o s los Sanó los . ; bapttjwoy 

5egurida concluf ion .El Cbaraí ler es vna fOten- éyetuJef 
cía e í p i n t u a l q D ios mediante el f ac ramé to i m p r i - f clu.Coa 
me en el a lma .E í t a verdad enfeña el D o ó l o r A n g e - cilc TnJi 
l i co con todos ius difcipulos en el lugar alcgado,y fef, 7, coi 
afsi trae S. T h o m a s i u r a z ó n . E i charader baptif- non. i ¿ 
mal no es otra cofa firio vria potencia pafsiua, pot 
ía qual fe haze el hóbre capaz de recebir los d e m á s 
iacramentos . f el charader cié la C o n f i r m a c i ó n e t j 
vna potencia,por la quai él hombre tiene fuerz a v 
v i r t u d para profeí iar la Fé récebida en d b a p t i i m o , 
Y el charader de la orden no es otra cofa l .no vna 
potencia i por l á q u a l el hombre puede c o n í b g r a r , 
fin la qual en n inguna manera p o d r í a . 

Tercera coc lu í ió .E l charader que es p o t é c i a f o -
brenatural éftá en el én íehd imien tc i ' del honre co
m o ea fu propr io fubjedp'. De fuerte, que como M 
gracia efta en la e íTeuciadel alma y U peíhciona- , 
aníi t a m b i é n el charader efta en él en tend inueme . 
Efta es U o d r i n á d e S. T h o r n a s , y de todos fus díf-
c ipuíosvy de ©tros muchos D o d o r e s . Efto enfcila 
San D i o n y f . o , quando dize que el charader es vna Ay-rc, 4 , 
íehal jy vna l u ¿ q nos configura y haze femejarues D. Dio* 
a Chr i f to .La l u z pertenece al en tendimiento ,y an nyf.ca,%, 
fi ei charader pertenece ai en tendin i icnto . Efto fe de ccehf; 
prueua lo pr imero porque profeí iar la r e ü g i ó C h r i Hkrarci 
Itiana es p ropr io del entendirnien.o s que es cornd 
la lengua del alma.Y el charaf tér oraenafe a prote-
í íar la Fé ,y la re l ig ió Chr i l t i aná por el c u k ó éxtrer-
j i ü . L u e g o el charadei fe hade poner en ei e n t e n d í 
miento . i^o fegundo porque el charader es vna fe-
áa l ds nobleza y d ign idad . Luego fue cofa conue-
h i e a t i í s i m a que fe puíiefle en e ren tendÍEf t té to que 
es U p o t e a c i a n o b i l i f s i m a d e l alma. 

Quarta cóciuí ió . El c ü a r a d e r e s vna ' po t éc i a per* 
pe tuaqueno íe puede borrar deíaliTÍiiEfta concia 
i l o n enfeña Sando Thornas ene lku-ar slegac.o, ^ f ; f 
t i t o e n l e ñ a el Concili!c F loren t ino . y e ! C o u c d i o ' * ^ 
T r i d e n a n o en los lugares y a ak -^uos . 

Q u i n t a concluf ion . Soios t r tV vacx amentos, de 
h nueua iey impr imen Charader.. H^nf i imoX-on- . 
hr m aci o n ,y O^ac-n. Efta c o n c l u h ó n eme na San :í ó ArUc-
Tho-mas5en e í l u g a r ci tado,) ' totío:-; {«.ri d i fc ipulos . 
Efto determina expreiTamentc e! c o n c i l i o Floren* 
t i n o , y e l T r i d e n t i n o en ios j'ug-res ci tados,y es co 
mun fentencia cíe todo^ los D o d o r e s . D e -o q u a í 
f e í ig i i eque . e f to s Sacramentos que i m r n m e n cha--
r a d s r n o fe pueden i tetar ,coroo ic a izen e í los m i l 
rno . CQaC)liQ3,y D o d o r e s . 



t f ray Pedro de Ledefma¿ 

Cap. V I . De la caufa efeítiua de los Sa
c r a m e n t o s . 

Ai i A , 

ANtc todas cofas fe ha dft aduertír que bien afsi 
comolosefeftos tienen caufa principal, y in-
il:rumciital,aaíi también los Sacramentos tie

nen cílas dos maneras de caufas,)^ de ambas hemo» 
de tratar «n efte capitulo-

Primera c o n c l u í i o n . Solo D i o s es caüfa princi
pal del efefto de los Sacramentos^ora fea la gracia, 
ora el charader.Efta conclufion enfeña el A n g é l i 
co D o f t o r y todos fus difcipulos:porqüe cftos efe
oos del Sacramento , fon tan altos 4ue í o l o D i o s 
como caufa principal, los puede produzir. 

Segunda c ó c l u í l o n . C o m o caufa inftmmetal fub 
ordenada a la principal, tábien puede el hóbre quá-
do miñiftra el Sacraméto c ó c u n i r a produzir y caá 
far eftos efedos interiores de losSacramctos. Efta 
conciufion enfeña S .Thomas en el lugar citado,/: 
todos fus difcipulos con el. Demancra que no ío la 
mente los facramentos caufan el efecto de la gra-
c i a ^ d e l charaíter^fino también el miniftro. 

Acerca deíla conc iu í ion ay vna duda, íi la deuo-
cion del mmi í l ro que miñiftra los Sacramctos aug 
menta la gracia de tal fuerte y qualidad, que la ma
yor deubeton del miniftro fea caufa de que fe de 
mayor gracia en el Sacramento.El exemplo efta cía 
ro,quando fe baptiza vn n i ñ o . E n efto aydiucrfos 
pareces^pefo la verdades la que tiene S.Thomas,y i 
Cayetano enellugar alegado, la qual íe declara co 
eftos dichosi 

D i g o lo primero.Labondad y deuocion del mi 
niftro,no augmenta el efefto proprio que tiene de 
íi el Sacramento que es la gracia.La razón es, porq 
el Sacramento no recibe la v ir tud , o fuerza de cau-
íar gracia del miniftro , fino de folo Dios . Luego 
por el mejor miniftro no da Dios mayor gracia .Di 
ximosque hablamos de la gracia que es proprio 
efecto del facráraento,y que prouicne del. Porque 
podriafer que el miniftro con fu bondad , y deuo
cion y por fus oraciones alcance de Dios que el q 
recibe el Sacramento íe difponga mejor, y enton
ces fe le de mayor gracia.De lo qual fe ligue que en 
elbaptilmo todos los n iños que no tienen vfode 
razón reciben ygual gracia. Porque las oraciones 
del miAiftrono pued«n fer<aufacie que ios niño$ 
fe d i í p o ñ g a n mejor. 

D i g o lo fegundo,el miniftro del Sacraméto por 
fu deuoc ió y ruego puede alcanzar algunos dones 
del cielo,q tega c o n e x i ó n có la gracia. Como en el 
baptifmo paede el bué miniftro alcázar algunos do 
nes ordenados a la mifma gracia, como fon la pro-
tection de los peligros , y del demonio, y la buena 
criá^á-jt inftituciü de la vida, q fon cofas annexas a 
l a m H i n a g r a c i a d e i S a c r a m é t o . Y f i e s a d u l t o le pue 
de 3lcá^ar ,q'íe difpóga mejor pararecebir el facra-
meto.De lo^qual fe í iguc,quá bueno y fanto f e a é k 
gi r bué miniftro , para q mínift íe los Sacramentos. 
Part i cu lannéte tiene efto verdad en el Sacraméto 
de la Peni t£c ia ,en el qual puede fer de gran proue-
cho el bué ininiftro para difponer bié el penitente. 

Tercera conc lu í i on .So lo Dios es infticuydor de 
los íacramentos . E^aes doítr ina de S.Thomas , y 
de todos fus difcipulos en e! lugar citado. Porque 
folo Dios es caufa de nueftra fanctificacion , y por 
con í igu i en te el folo es in í t i tuydor dé los inftrumé 
tos coa que fejiutihca ej alma. 

Q¿iaru c c a d u í t o n . Certifsimo es fegun U F e e , 

que todos fíete Sacramíntfta de la í g l e i u l o s infti-
tuyo immediatamente Chnfto nueftro Sesior. Efta 
c o n c i u í i o n determina el Conci l io Tr ident ino . Y" C o n . T r t » 
efto enfeñan todos los Doctores. Y de los Sacramé dtnt, ¡ c f , 
tos fe diraen particular quando fe tratare de qual- i . c a n . i , 
quiera de los Sacramentos. 

E n e í le capitulo es neceífario tratar muy en par
ticular d é l o s miniftros de los Sacramétos que fon 
como caufa del Sacramento. 

Quinta c o n c i u í i o n . C i e r t o es fegun laFee,quc la 
mal i c iáy pecado del miniftro , no le qu i tad poder 
de miniftrar los Sacramentos.De fuerte que los ma 
los miniftros pueden hazer verdaderos Sacramen-
tos , í i ponen todos ios requí í í tos para la cóí t i tució 
del facramento,como es la materia y forma y la in
t e n c i ó n . L o mifmo es de los miniftros defcomulga 
dos fufpenfos y degradados,c irregulares.Efta con 
cluí ion determino el CÓcilio C¿ftácienfe ,y el C o n Con. Cea» 
cilio Tridentino muy de propofito. Efto enfeñan f ian , fef. 
todos los Dc(ftores,con el Maeftro en el quarto di g.Cojtc//. 
ftinftione quinta.Efto mifmo enfeña el Ductor A n T r i d , j e f , 
ge l ico .La razón es,porque el miniftro en los fuera- ^,ca>i, i %\ 
mentos obra como miniftro , y no como principal fof^ i ^ , c a 
agente. Luego la bondad , o malicia del miniftro, ««^^.¿g-
no haze que e Ifacramcnto no fea valido,, i©. 

Sexta c o n c i u í i o n . L o s malos miniftros que cftan Xhom. 
en pecado mortal,pecan pecado mortal de fu pro- 5, p>cr.^ 
priarazón,minif trando los facramentos,y el tal pe £4.. «, ,'.5, 
cado de fu propria razón es facrilegio contra el fa- ^„CM. gen 
craméto que es cofa fagrada.Para declarar efta ver- rej í# 
dad fe ha de aduertir,que los miniftros de los facra Scot. -.y, 
mentos fon de dos maneras.La primera manera de ar*KÍ 
miniftros es,quando lo hazen de oficio proprio. Y 
cftos fe llaman miniftros de fü lcnidad,y R e l i g i ó n , 
C o m o el Sacerdote quando miñiftra el facramento 
<lel Baptifmojque lo haze de oficio pioprio , y con 
folemnidad.Otra manera de miniftros ay de necef * 
í idad:Como quando vn lego miñiftra el faerr.men
t ó del Baptifmo a vn n i ñ o en cafo de nccefsidad. 
A q u é l l o s fe llaman miniftros de ohcio , que eftan 
confagrados conalgunaelpccial confagracion, v 
diputados para aquel oficio , y que participan la 
razón del Sacerdocio de Chnfto : y fe les dagra-
ciá,y fandidad en fu confagracion par* exer cítar 
dcuidamentc fu oficio. Eftos también fe llamaa 
miniftros de R.eligton , porque ios facramentos 
que miniftran fon vnas ceremonias 1 agradas orde
nadas al culto Diuino ; y fanctiñean los hombres. 
Miniftros de necefsidad fe llaman aquellos que 
-no tienen nada defto , ímo tan folamente tienen mí 
niftrarlos facramentos en cafo de necefsidad.Efto 
fupuefto. 

L a primera dificultad es , fi todos los miniftros 
que mimltran losSacramentos en pecado mortal, 
pecan mortalmence pecado de facrilegio , ora fean 
irñniftros de oficio , orafean miniaros de necefsi
dad. 

Séptima cócluf ionque declara la pallada . E l mi ni 
ftro de ofic '0,y fo |éa lda4 ,y ivdigion q m i n i í t r a c l 
Sacramento en pecado mortal , peca mortal mente 
de fu propria razó pecado de íacnleg io .Ef ta cóc lu-
fió íc prucua.Lo primero de! dertebo, en zi quai fe 
determina efta verdad en muchos capítulos'. El lo 
fr puede cófmnar, porq aníi lo enfeñan cali iodos 
los Sáctos .Lo legua do fe prtieua, porq el tal min í -
ftro,miniftrádo los facramétos de oficio hafe como 
miniftro de Dios . Luego para rainiitrarlos ha de 
citar en gracia 4« Dios,}- t t a z i Ümpigaa coforman» 

do fe 

t , qtt. t , 
per m u í ' 
ta capit-t 
pedí l t iart-
íer in c a , 

de conftc, 
d. 4.. M f p 
Bapt'if* 
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tíafe con Ü i o s . T a m b í e a porque el que min í i l r a el 
Sacramento de oficio cftarido el en pecado m o r t a l , 
quanto es de í a par te»raanzi l la y e a í u z i á los Sacra-
mentos:y anfi peca ra o r t a ! m e n t e . £ f t a fentcncia t ic 
nen todos lo» Schol^fticos, con el Maeftro D u r a n 
do,Pal nde,Gabriei,Ercoto>K.icardo) Adr i ano , Ca
yetano en el lugar de S á S o Thomas alegado,y en 
o t ros . De lo qual f e í ígue ,que el tal min i í c ro peca 
mortalmente en particular m i n i í l r a n d o el l á c r a m e 
to en pecado mor ta l . L a r a z ó n es, porque como fe 
dize en la conclufion , e í lo de fu ptopria r a z ó n es 
pecado mor ta l de facnlegio.Y" la materia es grauif» 
í ima jComo coni1:a,porque es m i m í l r a r e l S a c r a m e n 
t o en pecado m o r t a l . 

Odaua concluf íó . E l m i n i í l r o de necefsidadno 
peca mortalmente , m i n i í l r a n d o el Sacramento en 
pecado mortal .Efto enfeña el D o í l o r A n g é l i c o en 
e l lugar ya alegado, y le í i g u e n todos fas d i í c ipu -
ios en aquella folueion del tercero argumento . L á 
r a z ó n es , porq eíle cal no fe ha como mini f t ro de 

• Ü i o s , n i eita conlagrado con particular c o n f a g r á -
c lon para hazer aquel o H d o , n i r ec ib ió gracia par
t icular para admin i í t r a r l e deuidamente j luego no 
peca morta lmente adminif t rando el Sacramento, 
como m i n i i l r o de necersidad. Pero hafe de aduer-
tir ,que haze poco alcafo que e! m i n i i t r o de nece í s i -
dad fea lego,o facerdote para verificar n u e í l r a con 
c iuhon .De fuerte que fi vr io baptiza en cafo de nc-
ccfsidad,ora fea lego el que baptiza , ora feaSacer-
dore íi baptiza f in folemnidad,no peca m o r t a í m e n 
tejaunque baptize en pecado m o r t a l . En e í to con-
uicnen todos los D o f t o r e s . L a razort es,porque ei i 
t\ ral cafo no fe ba c o m o m i n i f t r o de D i o s confa-
grado con ei'pecial confagracion para aquel of ic io . 
D e fuerte que para pecar mortalmente3lo ha de h í 
zer de oficio p rop r io . 

Acerca de lafexta,y feptima cor ic luf ion . A y al 
gunas dudas moralesjque es nece í i a r i o dec í a ra r l a s , 
para que enriendan los mi mil: ros como fe han de 
auer en la admini f l rac ion de los Sacramentoj qua-
do los admimftren de o t i c io , y como m m i í i r o s de 
í ' o lemnidad y R e l i g i ó n . 

L a primera dificultad es,fupueflo que eí m i n i -
ftrar los Sacramentos de oficio en pecado mor t a l , 
es pecado mor ta l , f i el m i n i í l r a r l o s en mas graue pe 
cadojO en mas pccados,fea mas graue pecado : de 
fuerte que por lo menos agraue notable mete el pe
cado quanto es de ella parte , eftando rodas las de-
mas cofas y guales,La r a z ó n de dudar es,porque el 
tal peca mor ta lmente por m i n i í l r a r e l Sacramento 
en pecado mor ta l}y porque fe ha como m i n i í t r o de 
D i o s confagrado con e ípec ia l confagracion para 
cfte miaif ter io , y fanftificado conefpccial f a n d i -
dad para hazer deuidamente el tal oficio. Para t o 
do efto impert inente cofa es a lo que parece ,efi;ar 
en ma^o en menos graue pecado m o r t a l , o tener 
mas , o menos pecados mortales . L u e g o efto n o 
agrauael pecado. 

A efta duda fe refponde d i z i é d o lo pnrnero,que 
el que adminiftra facramento a lguno en pecado 
mor ta l mas ¡graue , o en mas pecados mor ta les , !^ 
duda ninguna peca mas grauemenec. L a r a z ó n esT 
porque h el miaiftrar el Sacrameto en pecado mor
ta jes pecado m o i ta i : luego el que efta en mas gra-
ue pecido mor ta l ,o tiene mas pecados mas graue-
mente peca.Lo i e g í i d o , p o r q u e el tai min i f t ro me
nos fe conforma con la fan&idad de ¡3 caula p r inc i 
pal,que es D i o s , y mas repugn* a ia f a n d i ü c a c i o n , 

que rec ib ió en fu confagracion , para minif trar los 
f a c r a m e n t ó s . Luego peca mas grauemente. D i g o 
l o fegundo jque comunmente hablando , el mas 
graue pecado,o mas pecados , no hazen que el m i 
n i f t ro que efta en ellos , minif t rando en ellos pe» 
que mas graus pecado notablemente t de fuertft 
que efto fea rieceííario declararlo en la confefsion. 
Sino bafta dezir que min i f t ro v n í a c r a m t n t o en 
pecado mor ta l , Pero fi fuefle vna cofa g r a ü i f s i m a , 
de fuerte que el min i f t ro mini í l raf íe el Sacramea" 
t ó eftando en v n g r a u i í s i m o pecado mor t a l extra* 
ordihar io ,o fucíTe v n hombre perdido , que mini,* 
ftraííe eftando en muchos pecados y g r a u e s , m é pa
rece que feria no t ib lemcte mas graue pecado m o r j 
ta l i de fuerte que fuelle neceífar ia declararlo en la 
confefsion. 

L a f e g u n d a d i f í c u l t a d és.Si el mini f t rar mas ex
celente Sacramento en pecado mor ta l fea mas gra» 
ue pecado , de fuerte que fea neceí far io declararlo 
en la confefsion.A efta duda fe r e fpóde ,que es mas 
graue pecado n o t a b l e m é t e , d e fuerte que es n e c e í 
fario declararlo en ia confefsion. N o bafta dezir 
que peco pecado de facri legio mini f t rando facra* 
m e n t ó en pecado m o r t a l , fino que ha de dezir q u i 
facramento m i n i f t r o . L a r a z ó n es, porque v io l a r la 
cofa fagrada que es facrilegio haze mas graue peca 
do mientras la cofa fagrada fuere mas excelente 
notabiemente.Sacrilegio g r a u i f s í m o fera hazer al« 
guria in jur ia al facrámer i to del Áítary por ier exce* 
l en t i f s imá cofa fagrada, y efto fe auiade declarar 
eri la cóhfe fs ion . L u e g o t a m b i é n fe ha de declarar 
el auer miniftradO tal ,o tal facramento. Porque es 
notablemente mayor fac r i í eg ió por fer el facrame» 
to mas excelente. 

Pero hare d é aduer t i f acerca del facramento del 
ál tar ,q 'ae el qtie celebra en pecado mor t a l peca p e » 
cado de facr i íeg ió por lo menos por dos t i t u l o s . 
E l vno es confugrando y haziendo tari a l io facra
mento en pecado m o r t a l . E l o t ro es recibiendo eí 
fác ramentO del altar en pecado mor ta l ,y fin confef 
farfe.Y en lo de confefsion diremos f i es particular 
pecado llegarfe al facramento del altar fin cocfeA 
farfe ,de fuerte que fea neceí far io declararlo c a l a 
c o n f e í s i o n . 

Acerca defto ay dos dudas . L a primera e* , fi 
para miniftrarfe a fi mi fmo el facramento del altar 
fera nueuo t i t u l o de facr i legio. D e lo qual dire
mos luego. L a f c g u n d a duda que puede auer es, 
f i facrificando es o t r o nueuo t í t u l o de facrile
g i o . L a r a z ó n de dudar es , porque el Sacerdote 
efta confagrado con efpécial c o n s a g r a c i ó n para 
hazer efte oficio de faenficar a C h n i t r o nueftrQ 
Señor debaxo de las cfpecies facramentales , y; 
para efte efefto le dan gracia en la confagracion. 
L u e g o facrificando en pecado mor ta l fera nue
uo t i t u l o de facrilegio : particularmente conf i -
dorando que e n í a Euchariftia la r a z ó n de facriíi-
c io , y la r a z ó n de facramento fon díf t inci i fs i -
m a s , c o m o l o d i z e n todos l o s D o ü o r e - . Y afai la 
obra de hazer el facramento , y ia de facrihear 
fon m u y diftindtas. A lo qual d i g o , que mepa* 
rece que quien dixefte , que efte*"es nueuo t i t u 
l o de facrilegio no d i r ia improbab lemen te , f ino 
m u y probablemente , aunque algunos p o d í a n de
z i r que la obra de facrifkar no es obra que haze y; 
coftituye facramcto,por lo qual no es nueuo t i t u l o 
de facrilegio.-como luego diremos:de d o é l r i n a d e 
Cayetano para fer pecado mor ta l el bazer a l g ú m i -
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mdo en pecado mOita l hade ferobra 
que haga íac ramer i to } y no bafea otra v^ualquiera. 
Pe to aduierta{e,c]ue a u n é íean varios y diuerlos t i 
tu los y razones de fac r i l eg io^o todo eífo no es ne 
ceífar io declararlos en la conCefsioa en part icular , 
fino bafta dezir que celebro e í t ádo en pecado mor -
t« i t odo el cieitipo c^ie celebro, porque a l l i Te e n t i é 
de t odo lo d e m á s . Verdad es j-que íi al t iempo del 
confagrar ertuuiefle en.gracia de nueftro S e ñ o r , y 
defpues antes de conrumir cornctieile a l g ú n peca
do mor ta l con a l g ú n confent imiento , f e n a n e c e í l a 
r i o declarar efto en la confefsion, porque no feria 
tan grane pecado Ar lo m i í m o es fi confagro en pe
cado mor ta l , y defpues tuno verdadera c o n t r i c i ó n 
para recebir el facramento. 

La te rce raduda es. Que díCpoficion fe requicrq 
en el min i f t ro que eiia en pecado mor ta l para m i n i 
í i r a r ios í a c r a m e n t o s , fi baleara a t r i c i ó n , o fera ne-
ceí íar ia c o n t r i c i ó n i En efta duda no queremos 
hablar del que celebra y dize M i d a , que de efle t a l 
d i remos luego , fino tan fo l amé te del que m i n i l l r a 
los d e m á s í a c r a m e n t o s . E n cita duda jCo íace r t i f s i -
ma es acerca de todos los Authores.que el que efea 
en pecado mor ta l para minif trar los facramentos 
íao tiene uecefsidad de c o n t e í í a r f e . . P o r q u e no ay_ 
t a l precepto en la Ig le í la . T o d a la dificultad efta, 
ü feja nece i ía r io ponerle en gracia de D i o s por la 
c o n t r i c i ó n . A l g ú n D o £ l o r de nueftros t i e m p o s , o 
algunos han querido dezirqae no es necc í í a r i a co 
t r i c i o n para mini f t rar eftos í a c r a m e n t o s i l no q ba
i l a a t r ic ion .Verdad es, que lo d i zé con algunos l i 
mi tes y con miedo ,En fauor delta fentencia fe pue 
dea hazeralgunas razones. L a primera «s , porque 
el tener c o n t r i c i ó n es cofa d iheai tofa .Luego pare
ce que es cofa muy dura obl igar a v n o que eífcaen 
pecado mor ta l a que tenga coa t r i c ion , y le ponga 
en gracia de Dios Lafegunda r a z ó n esjpprque pa
ra recebir ei lacramento del baptifmOjO de la peni* 
tencia bafta atricion3como diremos abaxo. L u e g o 
para roimíV^ ellos facrameaios t a m b i é n baleara 
atric.ioa,porqae a i as e$ recibir que no darlos. L a 
tercera r a z ó n er.j porque por la a t r i c ión yaco míen. 
§a el iiOiubre a de í^ ia r fe del-pecado,Luego eí la ba« 
í t a r a p a r a m m i í l r a r los í a c r a m e n t o s . 

Á .ella dada d igo lo pr imero , que para m í n i í t r a r 
qualquicr facraraento no baila a t r i c i ó n , l i n o que es 
ueceifaria c o n t r i c i ó n , o a t r i c i ó n Juntamente coa 
el iacramgma de la penitencia que c q ü i u a l e a con
t r i c ión ; . ! ' l,o contra vio no lo tengo por o p i n i ó p ro -
b í o l e . £ í í a e s c o m a n Centén cía de todos los San-, 
¿ lo s ,y Doclores que piden en ei m i n i í l r o que m i n i 
í t ra ios í a c r a m e n t o s gracia y S a n í l i d a d . E l l o enfe-
ña parcicularifsimamente Sancto Thomas ,y todos 
lus d i í c i p u l o s . L a r a z ó n es, porque como D i o s es 
Saníxo y pura3tanibien los miniferos que m i n i l l r a 
ÍD , í a c r a m e n t o s lo han de fer^conformandofe con 
el .Y. por fo la ia a t r i c i ó n el que.peco morta lmente 
no queda fi tnfto. L u e g o necc í ía r ia es c o n t r i c i ó n . 
E l l o íe entiende de fí,de la naturaleza defto que es 
tTÚniílrar í a c r a m e n t o s . 

L i g o lo í e g u n d o , e l rn in ia ro que h izo fuficien-
t e d i l igencia rnpralmente para tener c o n t r i c i ó n y 
razonablemente le parecio5qu€.latenia,eicufafe de 
pecado.mortal mia i l l r ando Jos facramentos con 
a t r i c i ó n . D e fuerte que la a t r i c ión peniando que lie 
na le to t ima c o n t r i c i ó n es inficiente difpof ic ion pa 
r a m m i f l r a r los facramentos. h a efto-cpnuienen 
todos los D a d o r e s a inba ?Jeg.nclos. Vpar t icu la r* 

mente enfena e í l b Cayetano. La r< izones , porq i íé C^ret, "fo 
de otra manera feria cofa dur i fs ima obl igar al m i * epufcafa 
n i í l r o ahazer mas di l igencia de la que humana y de, v fu / * | 
moral mente fe puede hazer,y fiempre e í lar ia dudo r tn ía i iü^ 
fo íi podia m i n i í l r a r , o no . 

A la primera r a z ó n de dudar fe refpondc, que c5 
l a d i u i n a gracia todas las co í a s no folamente fon 
porsibies,pero no fon m u y dificultofas de hazer, 

A la fegunda r a z ó n fe refponde, que no es la mií" 
rna r a z ó n del que min i í l r a el facramento,y del que 
Je recibe,y ay dos diferencias.La primera es , po rq 
mas perfeft ion es menefeer para dar el facramento 
y la gracia del facramentc,que no recebilla. E l q u e 
la da ha de tenar mas perfecbion que no e l q u e i a 
recibe .y por c o n í l g u i e n t e ha de tener gracia. L a fe 
ganda diferencia es; porque en el facramento de la 
penitenciajO bapt i fmo,la a t r i c i ó n j u n t a í e con el ía 
cramento,y anfida gracia,pero en el que lo da,y | q 
m i n i l l r a no fe jun ta la a t r i c i ó n con el facrameatOj 
y a ñ i l e s n e c e í T a r i a c o n t r i c i ó n . 

A la tercera r a z ó n fe refponde,que el hombre ca 
la a t r i c i ó n foia no fale de pecado m o r t a l , n i adquic 
re gracia. 

L a quarta duda es mas particular del facramen* 
t o del altar.Si el que celebra elle í a c r a m e n c o es ne
ce i ía r io que eíle en gracia de D i o s . En lo qual no 
ay dif icul tad ninguna,porquc es nece i í a r io para re 
cebir el f ac ra raen ío del altar no folamente eílar en 

f r a c i a d e D i o s 5 f i n o t a m b i é n es nece i í a r io que í i 
a cometido pecado mor ta l fe cóíieíle como lo de* 

terminaremos abaxo hablando del facramento de 
la Eucha r i í t i a . L o qual fe enciende auiendo copia 
de eonfe í ío r . T o d a la dif icul tad ella , íi es nece i ía 
r io confeílarfe para lo que es c o n í a g r a r , d e fuerte q 

ara hazer ella obra^que es cé fagra r baí te tener c ¿ * 
t r i c i o n fi ha auido pecado mortal,)7 no fea neceí ía* 
r i o confefl'arfei' P o í s i b i e cofa es, EfUn mcra lmcn te , 
quando no vuíeffe efcandalo confagrar pr imero te 
niendo c o n t r i c i ó n de fu pecado, y uefpues confef- ' 
farfe para recebir c i facramento , porque como de-
ciamos el celebrar tiene r a z ó n de dos í ac r i l eg ios jr 
como dos t i tu los . fc l vno es conIagrar ,y el o t ro í e -
cebir el facramento. 

A ella duda fe refponde,que es cofa bien aparen
te, y v e r o í l m i l que el confagrar fin confe í fa r í ep i i -
mero,pero t e n i é d o c o n t r i c i ó n en cafo que ayapre-
cedido pecado m o r t a l no es pecado m o r t a l . L a ra
z ó n es porque en el C o n c i l i o T n d e n t i n o tan fola- Co. T r l d * 
mente fe determina que es n e c e ñ a r i a difpofició pa- ftj] i i . f 4 
ra recebir ei facrameto del altar el confeí larfe au ié - j , ? ^ can , 
4o precedido pecado m o r t a l , y lo m i f m o enfeñan v l t » 
los D o ó: o res. Luego ei confagrar p r e c l í a m e n t e f in 
cenfefíarfe nQ.es pecado m o r t a l . T o d a v iaay d i f i 
cultad porque es necc í ía r ia gracia en el min i í í ro pa 
ra confagrar. L a r a z ó n es,poique el confagrar no 
es hazer alguna obra en ia qual íe ju l l i f ique el hom* 
bredmo c o n l l i t u y r , y hazer facramento del altar. 
A efto fe refponde que el c o n l l i t u y r el facramento 
del airar de fu naturaleza dize o r d é a la j u í t i ncac ió 
del h ó b r e , y e í lo baila para q aqlla obra de cófagrar 
fea pecado m o r t a l haz i ádo fe en pecad© mor ta l ,por 
quea í j l i a obra es i n f t r u m á t o de \ \ dmina v i r t u d en 
orden a la faactificacicn del hóbre .^ jLa quinta d i n -
cui tad cs,fi el Sacerdote q\ie como min i f t ro de ofi
cio y í o l c n i d a d comulga a losfieies , y les m i n i f t i ^ 
t i facramento de la Euchariftia e í l a n d o en pecado 
mor t a l peq i n o r t a l m é c e Í E n efea dif icultad muchos 
D o t l o s es í n í c á a n ^ q el comulgar alo? heleg etlan-



. tío el m i m í l r o ¿n p ^ C i a o m o r t a l es pecado m o r t a l . 
Theolett L a r a z ó n es,porque como clizcn los-Theoiogos . el 
i n + . d - 1 * m i n ú t r a r l o s facramentos en pecado mor ta l es peca 
¿S' - . p f • do mortáljfi lo báze como miní.írro de ó h c i o . Y ef. 
4$ ,ar t . te t a l l o haze como min l f t ro de oficio c o ú í a g r a d o 

para aól min iue r io . Luego es pecado m o r t a l . Ella 
í e n c - n c i a es bien probable por la r a z ó n hecha, y 
por los Doctores o.ue la t i enen .Con todo eflp. 

A cita duda fe reípondejCjue es probable , q e^ta' 
m i n i i l r o en elle cafo no peca m o r t a i r a e n t e . í i i t a f e n 
tencia tienen muchos Doctores. Prueuafe lo p r i 
mero,porque en el ta l cafo el facerdote no es miÁíf 
t r o de Dios para caufar la gracia.-porque Telo e! ía-
cramento de la Eucharii t ia la caufa.Luego no peca 
inor ta imente minif trando ei f a c r a m e n t ó . L o í e g u n 
do , porque eO:e tal mi t i i í l ro no baze obra n inguna 
fagrada y caufadora de facramento. L u e g o no pe
ca rnortalmente minif t rando el f a c r a m é t o . P o r q ü e 
por eil:a i-azon el que cortheiTa lafé en pecado mor 
t a ! , e ¡ l a n d o cbnHrmado^y Confagrado con la gracia 
y con el c h a r a c l e r p á r a éfte e fedo , no peca mor ta l* 
mentc ,porque la confefsion de la fée rio es acc ión 
facraméta l caufadora de f a c r a m é t o . Hafe de aduer* 

Calet , 5. tií" con Cayetano,que dos condiciones fon ne te í fa 
p. a . ó + , r ías para que ei m i n i í l é r i o Ec le í i a í l i co que m m i f -
art*6. tra ê  m i n i i l r o dé oficio fea pecado mor ta l hazien-

dofe en pecado m o r t a l . L a pr imera cond ic iones , 
que el m i n i i i r o en el cal m i n i í l e r i o fe aya como riii 
n i l l r o de Chr i f t o , L a í e g u n d a que es lo que hazé a 
m í e í t r o p rópQi i to ,que el tal rnini f tér ip fea accio fa-
Cr3mental,en nueftro cafo ia ta l obra no es facramé, 
t2 l ,y afsi no es pecado mortal ,pero fera pecado ve
nial m u y graue. A l a r a z ó n d e f t a d ú d a l e refponde 
f á c i l m e n t e , p o n i e n d o los ojos en ella fegunda con 
d i c i o n . C ó todo eíTo la có t r a r i a fentécia es la c o m ü 
y O rd ina r i a^ que fe ha de feguir en l ap rad ica . 

L a í ex t a duda es del d i á c o n o que m i n i í t r a en fu 
oficio folemnemente eftandb en pecado mor ta l , í i 
peca morta!mcnte ,y la miffriá dif icul tad es del fub-
diacono. En eíca dif icultad ay d i ü e r f o s pareceres. 
L a primera fentencia es , que eftos minif t ros pecan 
riiorta!mente haziendo fus oficios en pecado raor-

D i T b c m . E í t i í e n t e n c i a tiene fantO Thomas en el quar-
m 4.. ^.5. t o , A l h e r t o Magno,fan A n c o n nOjSylueilro Caye-
q . i . í i r , i . CanO)SumaAngelica5y e l D o d l o r N a u a r r o . E í f c a l e n 
fu<e/ í f»n' teacia tiene fundamento en que e/l:0 m i n i í l r o s ef-
c u h 5. ad t M confagrados con efpeciafconfagracion pata ha 
^ zer fu oficiO,y recibieron gracia part icular parafef 
¿ i b e n i n ^ e b i d a m é n t e en aquellos min i i l e r ios Eclei'iaAi 
4.^. 24.. í o s j y qiie fe ordenan al facramento del altar. L u e -
D . Anioi ¿ 0 pécari morta lmente exercitando fas oficios en 
¿ . p . t i t u l . pecado mor ta l 
t + . c a f . é » ^ a fegunda fehteficia es,que el D i á c o n o y Sub¿ 
¿ i 14.5//- d i á c o n o no pecan morta lmente exercitando fus ofi 
ú c f í . . v e t ' cios en pecado mortal ,aunque ios exerciten con fo 
bo d e r i - l emnidad. En ef ta íen te i íc ia incl ina ei padre Maef . 
fui i . C a - t ro Soto y efta fentencia tuuo el padre M a e í t r o V i 
/ef. in i . ¿ i o r i a , y ei A-iaertro fray M a r t i n de L c d e f m a y o -
2. q. 60, t íOs Doctores , hri efta d i f icu l tad . 
* r t ¿ i . i n - ^1£ ,0 '0 pr imero, los de pr imera corona y orde-
g e l ü i ver ríes menores no pecan mor ta lmente haziendo fus 
bo cleri- oficios enpeeado mor t a l aunque los hagan fo lem-
Cl¡t S. 0, n é m e n t e . ü í U c s doó t r ina c o m ú n de ios difeipuios 
1. -verbo de í a n t o Thomas y de los d e m á s Doutores . Pa r t i -
o'-do. 5. c u l a n n e n t e e n í e ñ a eíro el padre M a e í t r o Soto en el 
' j -3. N a - I n g i r alegado. L a r a z ó n es,porque los oficiosidef-
uarro ¡n tos m i n í í t r o s fe han muy remotamente en orden a 
toañuali, líí eoufagraciGn del facramento del a l tar ' , que los 
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puede hazer con toda f o l e m n í d a d vnfeglar y que Sof . m | | 
ñ ó e l e ordenado. L u e g o no sapetado mortal ,00- d%i,q, A 
t ó t é pecado ven ia l . ar t .g . 

D i g o lo f egundo^ue hablado del Subdiacono? V i f í er ik 
é" probable féhíéi lc iá que peca mortalmente , pero S u ? , p , 
mas probable fentencia es ia contrar ia . L a primera Tborh.arh 
parte f í prneua coh ' l á au tor idad de, los D o í l o r e S f . ' eyer /A 
<5ue la tiene,) ' có la razori hecha en fu fauor. Y hafe M a r t i n , 
de aduercir para con f i rmac ión deftojqué el miniñ í t de Lcdsf" 
í i o delSubdiaccno e s g r á d o r n e n t c cojumao con el m a , 
del altar,y como parte de la M i f l a . Y atiíl es obra Di fc lpul i 
m u y con i agrada^ por co í lgü ié íe es pecado mor ta l D , Them9 
naáe r l a en pecado m o r t a l . L a í e g u n d a parte fe p r ú e 3 .jc,^. ¿ 4 , 
ua con hi autoridad de los Doctores <\\xz la t ienen 
y con cita razo.Porque la obra qüfe ha¿e el Subdia-
cono no es cofa fagrada n i m u y cojunfta có la obra 
due haze el facerdote.Luego no es pecado m o r t a i . 
Efto fe confirma porque la materia parece l igera , y 
no es muy graue, pero hafe de aduer t i^que í in d u 
da ninguna es pecado venial y m u y graue. 

D i g o lo l e r cé ró j e i D i á c o n o que exercita fu o f i 
cio con f o l e m n i d á d eü pecado m o r t a l , es probable 
qué no peca mortalmentejpero mas probable, es i o 
con t ra r io .Lapr imerapar te fe p r u e ü a con la a u t c r i 
dad de los Doctores que la t ienen 5 y con las razo
nes hechas para prouar que ei S ü b d i a c o h o no peca 
mor ta lmente .La fegunda parte fe prueua io pr ime ^ p^ /? . 
r o , porque fan Pablo hablando del D i á c o n o dize: a¿ fil 
que hade miniftrar en fu oficio fin pecado n i a g u - ^ ^ . ' 
n o . L o fegundo porque ei minif ter io deí Euange- ° '?tí 
l i o 

es m u y conjunf to y immediato al m i n i i t e n o 
del Saeerdote,y afsi la materia es g r a u e ^ n i n g u n o 
puede min i í l r á r en el ta l oficio ,íinO efta Coníagra4 
d o . L u e g o es pecado m o r t a l minif t rar enipecado 
morta l .Pero es cierta co ía que peca^veniaimente y; 
m u y graue pecado. 

L a feptima dif icul tad es,íi v n o que leuanta ei fa
c r a m é t o de l altar del fueio,ó del l odo eftádo en pe ^ , . 
cado mortai,peca mor ta lmente . Adr i ano dize que >ia¿ 
peca mortalmente pecado de f a c n l e g i ü . P o r q u e ile f'*' 7f . , 
ga a la cofa fagrada citando en pecado mortaf . afttjtiM^ 

A efta duda fe refponde, que no es pecado mor
tal.Efta es la c o m ú n fentencia de todos los D o c t o 
res en el lugar á l e g a d o . L a razones clara,porque 
no lo haze como min i f t ro de oficio par t icuiarmea 
t é confagrado para aquel mir t i f ter io . 

L a duda ot laua es , fi qua í ldo es pecado morsa! 
minif t rar ei facramento en pecado mor ta l í e p u e » 
de efcüfar de tai pecado por r a z ó n del eicandaiOjd 
por miedo de ír íuérteyde tai fuerte , que rio fea pe. 
cado m o r t a l . 

A eftá duda fe f efpOride,qae p ó r riirígun cáfo ; y 
por n inguna necefsidad fe puede efeular de peca^ 
do morcai Efto enfeñan todos los difeipuios de fan 
to Thoraas en ei lugar immediatamente c i t ado .La 
razones, porque es de derecho diurno ei no m i n i f . 
trar el facramento en pecado m o t t a l , í i e n d o min i f 
t ro de oficio. 

L a nona duda es , fí el Sacerdote, que afsifte al 
facramanto del m á t r i m o peque mor t a lmen te , 
íi efta en pecado m o r t a l . En efta d;hcaitad fe 
hade aduertir , que algunos D o l o r e s han que
r ido dezir , que el m u i i í t r o del facramento de.\ 
ma t r imon io ese! Sacerdote, el qual con fus pala
bras haze verdadero facramento de ma t r imo
n io , y í e g u n efta fentencia auiafe de dezir vque é l 
Sacerdote que miri i f t ra el facramento del matri-. 
m o n i o en pecado mQrtaijpcca m^rtaJnjente, por-
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qüj? haze en pecado mortal vna obra facramental, 
puva laqual eíla conf íg rac io con efpeciaHrsima ro* 
fagro.c j n . P c r o la c o m ú n fentecia es entre los D o -
¿ b o r c s , que el f ace rdo íe que afsifte al íacramento 
del M a f r i n i o n i o , verdaderamente no es mini í l ro 

, del facramentOjUnü los miGiros contrayentes. 
A e-fta dad'», fe refpondejque el facerdote cj afsiile 

al facrarné to del Matrimonio no peca morta lméte : 
c&a es c o m ú n Tíntécia porq no haze obra facramen 
t aLn i es mini í lro del facrameto. Pero qda dificul
tad de los mifmos c o n t r a y é t e s , q fon miniftros del 
íacramento del Matrimonio , íl pecara morta lméte 
c o t r a y é d o quado cita en pecado mortal .En lo quai 
es cofa cierta y aucriguada,quc pecan morta lméte 
recibiendo el tal í a c r a m e n t o en pecado mortal. 

A eíla duda fe rerponde,que los contrayentes en 
r a z ó n de miniftros del facraraento del Matrimo
n io jno pecan mortalrnentc.Elta es c o m ú n fentcn-
cia,y tarazones c lara , porque no citan con (agra
dos con efpecial coníagrac ion para aquel oficio n i 
recibieron gracia para hazcrle deuidamente. 

L a decima duda es , fi es pecado mortal exerci* 
tar y;hazer obrasde jurifdicciony de orden fuera 
de las dichas eftando en pecado mortal.Pongo eye 
p i ó en particular en el fentcnciar y defcomulgarjy; 
en otras obras femejantes. 

D i g o lo primero,hazer obras de jurífdicciÓ efpi 
ritual eftando en pecado mortal,no es pecado m o r 
ta i .Como í i vn juez Ecleiiaítico,o el Obifpo dieífc 
vna í c n t e n c i a , ó d e í c o m u ' g a ü e a vno. E í t a e s d o -
¿ t r ina c o i n ü de todos los Doctores .La razo es,por_ 
que aftas obras no fon facramencales, ni fant i l ican, 
n i el a las haze cftu c-j'agrado con particular confa 
grac ion , para hazerlas,ni recibió particular gracia 
para hazellas deuidamente,y vn feglar por comif-
íiofi por lo menos del Papa podria hazer citas o-
bras luego no es pee.ido mor t a l hazellas, 
, D i g o l o f e g ú d o , b é d e ¿ i r , ó c o h í a g r a r lugares fa-
girados ,ó ye í t í du ra s ,o vafes con ios quá les fe hazen 
los í a c r a m é t o s , o bendeziv vi rgmes y Abade í Ias , y 
hazer'otras cofas f e m e j á t e s q p e r t e n e c e n ala p o t c f 
tad de la o r d é no es pecado morta l ,aunq fe h a £ á en 
pecado m o r t a l . L a r a zó es porq no fon obras facra-
m é t a i e s , p a r a las quales eíte el hóbre có fag rado con 
efpecial c o u g r a c i ó por fuerza y v i r t u d del derecho 
d iu ino^ í l no táí'olamente por derecho Eclefiaft ico. 

D i g o lo tercero,coníagrar la Chufma q es mate 
ria de la Cofirmació,ó el Oleo de los enfermos que 
es materia d d facrameto de la Extrema vncion, es 
pecado morral,fi fe haze en pecado morta l , eíla es 
doctr ina de ios Dodtores en ei lugar de fanto T h o -
mas ya alegado.La r a z ó n es,porque latal obra tie
ne r m m í l r o diputado y c ó i a g r a d o , y la mifma obra 
es f a c r ^ m e n t a í , p u e s f a n t í í i c a l a materia neccílaria 
para el f a c r a m r n o : í o i o . e l Obifpo puede hazer af
tas obras c-itanao en derecho dmino. 

D i g o lo cjur.rto.Ei Obifpo que haze ordenes me 
nor.es en pecado mortal pecamorcalmente.porquc 
el Obifpo efta confagrado con efpecial confagra-
c ion para aquel rrunuLeno , y las ordenes menores 
fon facramentos como oiremos abaxo. 

L a duda vndecimaes,u predicaren pecado mor 
t a l fea pecado m o r t a l . L a r a z ó n de dudar es,porquc 
predicar fo lentmcnte es obra de orden para la qual 
cita coi agrado ei m i n i í l r o que e$ el Obifpo. L u e g o 
especado morra l predicar citando en pecado mor -

Caie t . m ta i - En efta duda Cayetano en vn o p u í c u l o queda 
i p i j c u i . , ^ ^ d ü f o . P e i o en la tercera parte por el a r g u m e n í q 

hecho en fena fer pecado mortal predicar eftando ds y f u re-
en pecado mortal.Y en l a S u m m a e n f e ñ a lo m i í m o , rum fptr\ 
aunque por otra razón , porque el que predica in- tuüHü t y 
dignamente vfa mal de ia predicación , teniendo in 3. f. 
en poco fu virtud,© menofpreciando el oficio de 6^..a t. 6 . 
predicar.En efta duda. ' i n S ü m a 

Digo lo primero, predicar eftando en pecado f . prtfdi» 
mortal de h y facando el efcandalo , no es pecado cji'ornm 
mortal.Efto eníeña expreífamente f a n t ó T h o m á s , peccata, 
y le í i guen fus difcipulos en el lugar ya alegado de Thotn, 
la tercera partería razón es.Porque e! predicar, co- i .Cor , c a , 
mo luego diremos^o es obra de orden, ni fe haze <>. 
por menorprecio,que anfi lo fuponemos ,n í fe impi 
de el efecto de la predicaci5,pues el pecado es ocul 
co.Luego no es pecado mortal.De lo qual fe figue 
que el que enfehaTheologia, o Biblia, o C a ñ o n e s 
eftando en pecado mortal no peca morta lméte ha
blando de íi. L a razón es porque la tal obra de leer 
no es fagrada,ni el que 'lee efta confagrado con par 
ticular con íagrac ion para aquel oficio. Eíla es c » -
mun featenciade los Theoiogos .A la razón de du 
dar fe refponde que el predicar no dize obra fagra-
da para la qual file el hombre confagrado con efpe 
clal confagracion , ni es obra de orden eftando ea 

'derecho diuino , ÍIno de junfuiccion como fe dirá 
en otro lugar. 

p i g ó ío fegundo. E l predicador que es publico 
pecador peca mortalmente predicando. Efto enfe- C a f j n f a * 
ña el A n g é l i c o D o í l o r en ei lugar vlii mámente ci mts J , f. 
tado. Efto íe prueua del derecho en el qual parece 7, 
que fe determina efto.La razón es. Porque la mala 
vida del predicador es caufaque fe menofprecie fu 
do-lrina,como dize lan Gregorio,y efcandalo, lúe 
go es pecado mortal . 

Aqui fera neceftario declarar quado fea licito re 
cebir ios facramentos d é l o s malos miniftrostdefto 
habla S.Thoraas y diilingue del mtniftro tolerado 
de la íg le í la ,y del no tolerado.Hafe de fuponer que 
como diremos en la materia de d e í c o m u n i o n deí-
puesdel Conci l io Conftácienfe ,no todos los defeo 
mulgadps citamos obligados a cuitar, íl fon tolera' 

- dos ÜSÍ la Igíeí la, fino ta fofamente dos maneras de 
defcomuIgados.La vna esdos q eftan defeoamiga
dos por fus prop.-ios nombres,y la otra,los que pu
blicamente hieren algún c l ér igo . Efto fupuefto. 

L a nona conc lu í íon es en elle capitulo,no es lici 
to fuera de cafo de necefsidad induzir al mal minif 
tro a que miniftre los facramentos no eftando el 
aparejado para miniftrarlos. D e fuerte,que fi yo fe 
que vno efta en pecado mortal,no me es licito fue
ra de cafo de necefsidad,indifzirle a que me minif
tre a lgún facrarnéto,fí el por atra parte no efta apa 
rejado para mimftrarto. Efta conclufion es con a i 
fentencia de todos los difcipulos de fanto Thomas 
en el lugar alegado , y efto enfeñan todos los D o 
ctores.La razón es clara,porque el tal puede euitar 
muy fác i lmente , y fin detrimento luyo , el pecado 
mortal del tal mimftro,y no lo cui ta: luego peca 
mortalmente contra la ley de la amiftad quedeue 
a D i o s , pues puede cuitarla ofenfa diuina y no la 
euita .Lo fegundo,porque efte tal uiduze a pecado 
mortal al tal miniftro y lo efeandaliza; luego peca 
mortalmente. 

L a decima conclufion . L i c i to es recebir lot 
facramentos del miniftro aunque fea muy malo y 
defcomulgado ,fi es tolerado de la Iglefia , y el 
por otra parte eíla aparejado para miniftrar los fa
cramentos, E l l a conclufion determina Nicolao 

pr imero . 

D . Thfim, 

t« 
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p r i m e r o . P r u e u a í á ele ¿qiieUa regia general que es 
l i c i t ó vfar del pecado ageno para propr io como-
do y vt i l idaci , q ü a n d o el p e c a d o r e í t a aparejadoj 
como fe vee ciaraineai-e en el vfurero aparejado a 
dar a vfura&,q es l i c i to pedille dineros a vfaras. H i 
t o fe confirma p ó r y u e en eíte cafo ceíTa la r azó del 
e í c a n d a l ü j y no es laduzir!?, a pecai p o r q u é el fe ef 
ta aparejado para e l fo . Y aunque el ta l quando 
a&ualmenie mini f t rá el facramento peca morcal-
mente,el ta l pecado ya lo tenia comet ido como en 
vi r t i id ,pues e í láua aparejado paia ;mini i t ra r los fa« 
cramentos. 

L a vndecima c o n c I u í i o n . L i c i t o es induzilr al m i 
ni ícro aunque fea muy malo y d e l c o m u í g a d o , pe
ro tolerado de la I g l e í í a , todas las vezes que el de 
í u proprio oíicio e!ta obl igado a m m i í l r a r los fa-
cramentosjcomo fi es propr io parrocho,o O b i í p o , 
o Prelado Ella c o n c l u í i o n í e prueua,porque enton 
ees el tal í u b d i t o v í a de fu derecho , y nadie peca 
v ianda de fu derecho.como es l i c i t o pedir al deu
dor la deuda,aunque í epa qae el la ha de negar con 
j u r a m e n t o . L o í e g u n d o j p o r q u e ios mifmos rt ímif 
t ros en eitos cafos eltan obligados a efíar apareja
dos para min i f t r a r lo s í ' a c r amen tos . L u e g o l i c i t o 
es pedirles que ios m m i l t r e n . Elta c o n c l u í i o n fe ha 
de entender todas las vezes que al í u b d i t o le viene 
alguna v t i i i d a d de pedir el facramento a fu pro
pr io parrocho y prelado.Porque fino fe le recrecief 
ib alguna v t i l idadjno feria iic;tovSi t u u i e í l e a la ma 
no o t ro confe í íor tan do t t o y bueno como fu pro
pr io p a r r o c h o ^ o feria l i c i to induz i r l e a que le c ¿ -
í e d a i i e . P o r q u e no es l i c i t o vffar í i empre de íu pro
pr io aerecho ce ju i t ic ia j í ino es conforme a las le-
y e s de prudencia y de chandad.Porque aunque no 
peque contra jufticiajpecara contra char idad.r aa-
í i en el ta l cafo pecara contra la charidadjcomo pe
car ía contra la chandad^el que pidieiie a fu deudor 
la deuda,amendo de caer en g r a u e p extrema necef 
í idadjí i fe la pag.a,y e í to es co í a íin duda. 

L a d u o d é c i m a c o n c l u í i o n . b n ca ío de necefsi-
dad l i c i t o es i nduz i r al m m i i t r o malo y muy malo 
tolerado j aunque no efte aparejado : y aunque no 
fea p r e l a d c n i proprio parrocho. E í l o í e p r u e u a l o . 
p r imero , porque en el ta l calo el facerdote que no 
es p ropr io parrocho efta o b l i g a d ü de mifer icord ia 
a hazer lo mifrao que el p ropr io parrocho. L u e g o 
l i c i t o fera induz i r l e ,y pedirle lo mifrao que el eita 
obl igado a hazer de mifer icord ia . 

Acerca deftas coc lu í iones , e s iapriraera duda gra 
ue y dificiljíi en el cafo,en el quai es l i c i t o i n d u z i r 
el defcomulgado tolerado de la lgleíia3íea l i c i to al 
rmfmo defcomulgado a u i é d o hecho p e n i t é c i a del 
pecado t y no auiendo podido alcanzar abfolucion 
de la de icomunion min i i t r a r los Í ' acramentos .Ef ta 
duda fe ha de declarar muy de p ropo i i t o en la mate 
h a d e excommunica t ione . 

L a fegunda dada cs.Si en cafo de extrema necef-
í idad podra pedirfe el facramento al mín i f t ro no to 
lerado de la íglellaíD-efta duda fe hade tratar en ia 
maten?.de de i comun ion y de penitencia. 

L a tercia decima c o n c l u í i o n . L a incencio del m i 
n í í l ro es neceíTaria para la per fecc ión y eíTencia del 
facramento , de ta! fuerte que fin la ta l i n t e n c i ó n , 
no aura verdadero f a c r a m e m o . E í í a c o n c l u í i o n en 

, feña fanto ThomasjV todos l o s T h e o l o g o s con e l . 
Efta c o n c l u í i o n fe determina ea el C o n c i l i o i d o -
rentlno en el Ingar comunmente c i tado, en el qual 
fe dizc expreflamentc^q de tres colas fe perficionan. 

ios facramentosjqas io\\ n i a te r ía y fo rmá V i n t e n 
c ión del m i n i f t r o . E í í o mií 'mo determina e! Concia 
l io T r i d e a c i n o . L a r a z ó n de í la cócltvdün pone ían Zvncítfo 
to Thomas en el lup-ar c i tado. De lo qua! fe üsskk* T r l 
que es error dezrr que no le requiere mental i n t e n - ^ h . i j ; 
c i o n in te r ior en el n i i n i t l r o , fino que baí ia l ae íc te -
rio? demonftracion en el m i n i í l r o . L a r a z ó n es por 
que de la c o n c l u í i o n paflada cóni ca de ré joue es me 
nefter i n t e n c i ó n en el min i f t ro para miniftras ios fz 
c r a m e n t o í y d e tal fuerte que fin ella no.fe haze ver
dadero facramento. Y la verdadera i n t e n c i ó n ,es la 
mental,e i n t e r i o r . L o fegundo , porque fi el mlni í^ 
t ro hizieíTe exter iont iente demoni i rac ion dc.qtie-» 
rer rniniftrar v n facramento á v n o , y eííb fuefle i i n -
gido,de tal fuerte que in ter ionnete no tiene tal i n 
t e n c i ó n efte tal no dar ía verdadero facramento, co 
mo es cierto en la fé.duego nece í la r io es que el m i 
nif tró tenga i n t e n c i ó n mental i n t e r io r . 

L a decima quarta c o n c l u í i o n . L a i n t e n c i ó n que 
es neceíTaria en ei min i f t ro que d á a i g u n lacra me ñ 
to,es que pretenda hazer lo que haze la fanta M a 
dre ígleí ia ,) ' lo que p r e t e n d i ó hazer C h r i í l o , y que 
qu i io que fe hizieile. Declaremos efta concluf ioa , 
JNo e« neceí lar io que formalmente pretenda hazer 
lo que haze ia ígleí ia ,f ino bafta que v i r t ua lmen te , 
y como impl ic i tamente tenga ta l i n t e n c i ó n . Efta 
i n t e n c i ó n v i r tua l t i enen todos aquellos quepreta 
den juftihcar al hombre que recibe el facramento,y; 
l lenarlo al Cielo, Efta i n t e n c i ó n tienen aquellos q 
pretenden hazer lo que hizo Chri f to y fus Apoi ' to -
les,y1o que hazen los minif t ros de la Ig le í ia , Efta 
i n t e n c i ó n pueden muy bien tener los hereges y pa 
ganos.Efta c o n c l u í i o n aníi declarada fe colige de 
los Conc i l ios alegados por la c o n c l u í i o n paflada,y; 
conuencefe con efta razon.Porque efta in tenc ioa 
bafta,para que fe diga min i f t ro de C h r i f t o , y de la 
Igle í ia j y efta i n t e n c i ó n bafta para determinar las 
cofas que le han de hazer en los facrameatos. L u e 
go la tal i n t e n c i ó n es m u y bai lante. 

V l t i m a c o n c l u í i o n . N o bafta tener efta intecior t 
hab:tual ,ni es neceifario qfea adualjfino baila v i r -
tual .Declaremos efta c c n c l u i i ó . Intencio habi tual 
fe llama la que el hobre tiene como en habito y le 
dura quando duerme. Efta i n t e n c i ó n no bafta para 
hazer verdadero facramento. Forqef ta in tenc ión , 
t ienen todos los m i n i í l r o s de la Igleí ia , Y. tarabiera 
porque propriamente hablando la habitual i n t en« 
c ion no es i n t e n c i o n . P o r q ü e i n t e n c i ó n dizc a lgu-
na aduertencia,y a igun ad ío , Y ia habitual riodize 
nada de efto,porque íe halla en ios q.duermen.Ta-
poco fe requiere actual i tuec ion jy q a í t u a i m e t e ef
te el hób re diz iendo decro de f i ,q pretede hazer l o 
q haze la i g l e ü a , L a razo esjporq muchas vezes los 
minif t ros quando m i n i i t r a n ios í a c r a m e n t o s no ef-
tan aduertidos,y con todo eí lo haze verdadero ía« 
c r a m é t o . Luego ia actual in t enc ió no es necei íar iá . ' 
D e lo quai fe U§fi6,que baí la la i n t e n c i ó n v i r t u a l . -
Y i n t e n c i ó n v i r t ua l le i lamsjla que procede eii v i r 
t u d de alguna obra que pa í io . Que efta intenciOrt 
bafte, 1 e prueua,porque cfta inten11 ó bafta para que 
la obra hecha en fu v i r t u d feal ibrc:y por c o n f i g u i é 
te bafta para determinar las cofas que fe hazen ea 
los í a c r a m e n t o s . Y aníi i i ei m inu t ro t u u o i n t e n c i ó 
de dar ei facramento,aquella bafta para hazer vei da , 
dero facrara<ín tp ,miea t ras no fe interrumpe la i a * 
t e n c i ó n por otra obra contrar ia . 

Acerca deftas c o n c l u í í o n e s . L a primera. duc:!a 
es3c9rno podemos tener cemcunvbre que los ía-, 

^ ramea-



/ 4 Fray Pedro de 
c r n m e n í o i fean v a l i d o s , f i e ^ neceíTana i n t e n c i ó n 
i n ; er ior del mín i i l ro , pues no nos'puede con í l a r 
juntamente de la i n t e n c i ó n del m i n u l r o . A el lo ie 
r e í p o n d e que podemos tener vna.mmera de cer t i 
di tmbre m o r a l : y por conjecturas. Porque por el 
m i f m o cafo que el min i f t ro exter iormente declara 
fu í a t e n c i o n 3 h e m o s de entender que tiene la tal i n 
t e r í c i o a inter iormente. \ r no puede auer otra mane 
ra de cert idumbre y cita bafta. 

L a í e g u n d a duda es,fi vno pretende Baptizar v n 
n i u c h a c h ó y le ponen vna n i ñ a , fi queda Baptiza-
da.T lo mifmo es íi el Obifpo pretende ordenar a 
Pedro y ordena a P a u l o , í i queda ordenado^ 

A efta duda fe refponde que el error de la pe r fó -
na en la i n t e n c i ó n del miniífcrojno qui ta la verdad 
del facramento.La r a z ó n es,porque la v i r t u d de la 
r e l i g i ó n deftos facramentos pide que la i n t e n c i ó n 
del m in i í l r o no fea tan l imi t ada . Por lo qual fe ha 
de dezir qac en aquellos cafos fe haze verdadero 
facraniento,y la n i ñ a queda baptizada,) 'Paulo que 
da ordenado.Otra cofa feria en el facramento del 
m a t r i m o n i o que tiene r a z ó n de contracto, t n el 
qual el error de la perfona anula el m a t r i m o n i o , c o 
m o fe dize en la materia de m a t r i m o n i o , 

Cap.VILDel numero de los facramentos, 
y de fu qiulidad. 

JD.Tbom. y ' X I v i m e r a c o n c l u í i o n . L o s facramentos de la 
3.p.f.?>5. I ^ Igiel la fon f le te .Eí ta conc !u í : on enfeña fanto 
a r t A . D t í - .1 T h o r a a s y todos fus d i f c i p u l o s , y D u r a n d o , 
r m . i n ^ , y Alexandro de Ales . l i í l a c o n c l u í l o fe prueua de l 
d . i . q . í . C o n c i l i o F loren t ino en aquel decreto de la v n i o n 

' A k x a n d , de losarmenos,y del C o n c i l i o T r i d e n t i n o . E l A n 
Aien.+.o, ge)ico D o & o r en el l . i^ar alegado trae vna m u y 
5. 8. m í b . buena r a z ó n del numero de los facramentos.Ellos 
7- art ' 1 • facramentos fon B a p L i fm o, C o n t i ¡ ni a c i ó n , Eucha-
Condlio r i í l i a , P é n i t e n c i a , E x c r e m a v u c i o n , Orden ^ M a t r i -
T n d . f e j f , m o n i o . L o s cinco primeros fon parala p e r f e c c i ó n 
7. c a n o . j . efpir i tual de cada hombre en íi inefrao,los dos v l t i 

mos para el gouierno y m u l t i p l i c a c i ó n de l a i g l e -
í ía .El Baptifmo fe ordena a reengendrarnos efp i r i 
tua imente . Y cfte facramento es como i esrundo na 
c i m i c n t o , c n el qual por la gracia fomos hechos h i 
jos de D i o s . C o n la c o n f i r m a c i ó n fomos a u g m é t a 
dos en gracia,y fortalecidos en la Fe para re lu t i r a 

• los enemigos del la,con la Euchari i l ia citamos m á -
tenidos efpir i tualmcnte con la gracia y dones cfpi 
ri tuales. L a Penitencia vale para alcanzar p e r d ó n 
de los pecados cometidos defpues del Bapt i fmo. 
L a Extrema v n c i o n da grac ia , / aliuia el enfermo. 
E l facramento de la Ordenes para el gouierno y 
m u l t i p l i c a c i ó n efpiri tual de la Igle í ía en quanto 
los ordenados fon miniífcros de la Ig le i l a .E i M a t r i 
m o n i o parala m u l t i p l i c a c i ó n . 

Segunda c o n c i a í l o n . L o s facramentos de l anuc 
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ualey c o n u e n í e r . t e m e n t e fe ordenan al m c d o d U 
cho.De fuerte que el pr imero es el Baptifmo,el fe-
gundo la C o n f i r m a c i ó n , el tercero la Euchari i l ia , 
el quarto la Penitencia , el qu in to la Extrema v n -
cion,e l fexto Orden Sacerdotal, el fept imo el M a 
t r i m o n i o . E í l a c o n c l u í i o n es del C o n c i l i o Floren
t i n o ^ T r iden t ino , en los lugarejs akgados3y la de
clara fanto Thomas y fus difeipuios en el v l t i m o A}'tic.t',l 
lugar . 1 

Tercera c o n c l u í i o n . E l facramento de laEucha-
r i í l i a e s e l pr incipal ,y tiene e lp r imer lugar en per
fecc ión entre todos los facramentos. Efto determi drtt'c. 
na S. Thomas y todos fus difeipuios en el lugar c i 
tado.Tambien fe colige del C o n c i l i o T r i d e n t i n o , Conc .Trt 
en el qual fe determina como cofa cierta en la Fe, /"f^. 7,c¿aI 
que los facramentos de la nueualey no fon igua- ñ o n . } , 
l es , í lno que vno es mas d igno que o t r o . Entre t o 
dos los facramentos n inguno puede fer tan d i gno 
y excelente como el facramento de la Euchariltias 
luego eíle es el excelentifsimo entre todos . L a ra
z ó n comience efto m i f m o . P o r q la fuerza y v i r t u d 
defte facramentOjCon que caufa la gracia,es el m i f 
m o cuerpo y fangre de Chr i f to nuel tro S e ñ o r . 

Quarta c o n c l u í i o n . N o todos los í a c r a m e n t o » 
de la nueua ley , for necefianos para nueftra fa lud, 
í ino t á fo lauié te tre3,el Bapt i fmo la P e n i t é c i a j y el 
Orden hablamio aboca llena. Aunque no i o n ne-
ceilarios de la mifma manera. Porque el Baptifrao 
es abfolutamente nece í l ano t l a penitencia fupuefto 
que ay pecado.Porque íl vno conferuaífe la inocen 
cia Baptifmal .no t e n d r í a necefsidad del facramen
to de la Peni tencia .El facramento de la Orden , es 
nece íTano p i r a toda la comunidad de la ígleí la , y; 
no para cada perfona en par t icular .Efto determina 
fanto T h o m a s en el lugar aleg ado,y todos fus d i f 
cipulos con e l . 

Ace rea delta c o n c l u í i o n . Es la primera dificul^ AÍ'ÍÍC.A., 
tad del facramento de la hucha r i r t i a , el qual t a m 
bién es nece í fa r io jComo diremos en fu propria ma 
t ena .Luego ay mas iucramentos nece í i a r ios i 

A efta duda fe refponde,que aunque es verdad q 
el facramento de la Eucbariftia ,es neceiTario en ra 
zon de precepto como el B4pt i fmo,porque afsi e f 
ta mandadodo vno como lo o t ro ;pero en razó de 
m e d i ó neceí far io ala vida etcrna,no tiene tanta nc 
cefsidad.y aníi no fe l lama a boca llena n e c e í l a r i o . 

L a f e g ú d a d u d a e s del m a t r i m o n i o , el qual es n « 
ce í la r io para toda la comunidad de la Igle í la como 
el o r d é . L u e g o hafe de llamar í a c r a m e t o n é c e í í a r i o , 

A efta duua fe r e í p o n d e que el ma t r imon io es ne 
ceífario para toda la comun idad ,qu i to ala natural 
p r o p a g a c i ó n , p e r o no q u á t o a lo e fp in tua l , y í o b r e 
natural que encierra en íi. Y aníi en r a z ó n de facra
mento ,no es nece í l a r io . Pero el Orden es neceífa
r i o en toda la iglef ia quanto a lo e fp i r i t ua l , y fo-
brenatural que tiene , y por cita r a z ó n ie l lama fa
cramento nece í f a r io . 

T r a t a d » 



a t a d o d e l f a c r a m e n c o d e l B a p t i f m o 

e n p a r t i c u l a r . 

E l Baptifmo es la entrada délos Sacramentosrpúrlo qmies rmejfark.jm 
iar decantes que fraterno sde los dsmasfaeramentos* 

jDef íahts 

M a g í n . 

BAVt'lf' 

Cap. I . De la cíTcncü delílicramentodel 
Baptifmo. 

P g ^ L ^ í ^ f c R I M E R A coRclufion. L a d e -
l i c i ó n del íacrameato del Baptif-

% i m \ p s ^ ú & mo es muy buena. Eíta conclufion 
w ) ^ ^ ^ H i f a no Pue*c prouar, ü n o es trayen-
H É y ^ ^ ) ^ do ia forma y manera de la defini-

* S ^ T ¿ S Ú & r cion defte facramento : la qual po? 
ne eí Maeftro dclasSentencias, y le í lguen todos 
los D o í i o r e s , B a p c i f m o es vn laiuitorio exterior 
del cuerpo,hecho debaxo de vna forma de palabras 

m u s é / t a - determinada. Declaremos efea definición , y pro» 
¡finrio ex baria hemos en la manera que fuere pofsible. Ante 
terior c ir todas cofas es vn lauar , 6 vn lauitorio exterior .El 
porh f a - facramento del Baptifmo no es el a g u a ^ í l n o el 
¿ía fub lauatono que fe haae con el agua material. Eíta es 

J h r m a v e r la acertada fentencia del A n g é l i c o Doctor , que 
bomtn í i guen todos fus clifcipulos , y recebida comun-
f>r*/críp' n-jente. Tiene fundamento en fan P a b l o , que 11a-

ejr de- ma a eíbe facramento lauatorio de agua en palabra 
termina' vida. Tiene también fundamento en fan A u ' 
t a . guftsn , ciqual d íze que elBaptifmo no es otraco-

i ? . T.bam. Â J lino tocamiento en agua; y eíío dize el mifmo 
x . p a r t . q . nombre de Baptifmo. Eíto confia, porque la for» 
66. at , !1 , n ía .Ego te baptizo , no determina el agua, lino ei 
A d V f b . lauacorio quefe haze con el agua, Eíte lauatori© 
í a p . ^ . a d exterior del cuerpo , no tiene razón de íacvamen* 
2 » . 3. TO , i í n o es que fe haga con determinadas palabras, 
P . Aítgtt, las qualcs fon forma del facramento.Efca definición 
t r a f í . '¿o. aprueban todos los Doaoresfentre el los, el Padre 
i a l o a n . Maeftro Soto. Finalmente eita definición declara 
¿¡otuj m U materia p r ó x i m a deíle facramento, qne es ei U -

uatou-b exterior,y la forma. Luego es buena defi-
nicion,pu:s declara las caufas intrinfecas del facra
mento deiBapcifmo. Otras definiciones traen los 
Dof torcs : pero es fácil cofa acomodarlas a diasque 
es la mejor. 

Segunda conc lu í lon . E l lauatorio exterior que 
tiene verdadera razón de facramento de Baptifv 
nio , es el que fe recibe en el Baptizado.Quiero de-
zir , que puede fer anfi. que ei lauatorio de parte 
del mini í tro que lauafca vno , y elle tal recibi
do en muchos , haze muchos facramentos de 
Baptifmo- Como fi con vn mifmo lauar de vn mi-
ni í lro baptizaífe muchos ferian muchos facramea-
tos.No fe ha de mirar tan foiaraente la vnidad de la 
obra del miniftro , fino la multiplicidad de losla* 
uatonos,que fe reciben en tan d i í l in tos fubjeíhos. 
Efto enfeñan los difctpulos de fanto Thomas en ei 
lugar alegado,}' el Padre Mae í l ro Soto donde le ci 
tamos. 

Mp?ns \& Tercera conclufion es . E l facramento del Bap 
cf ' i ehlt& tifmo entre todos los facramentos por efpeciales ra 
fte í 'Af t t f z ú n e s fe llama facramento de la te.Efta enfena fan

to T h o m a s , y todos fas difcipulos en el lugar cita 
S 9 s Í f e . S K c d € n f i | tgngrgnde ei Baptifm^ In^j 

noecncio I l t . L a primera razón e s /Fdrque en e l 
Baptifmo fe haze vna profefsion de la fe, y vna pro 
íncífade guardarlado qual no fe haze en ios demaa 
facramentos. L a fegundarazon es 3- porque por el 
Baptifmo fe afsienta el h o m b r é e n l a comunidad 
de la lg l e í i a ,y de los fieles,)'; fe haze fiel. 

Cap. Ií. De la inftitucion del Sacramento 
del Baptifmo. 

l i m e r a conclufion.El facramento del Bap ti A 
mo fue in í l i tuydo antes de la pafsion de Cbr í 
llo:quando fuebaptizado.Efto en fe ña ei D o -

¿ior Angelico,y to'dois fus difeipuios^ia mifma fen- H ' P ' Í ^ I 
tenciatiene el Maeftro de las Sentencias,y otros 
muchos D o í k o r e s . L a r a z o n es.Porque Chdfto or- M"g* . tn 
deno de Sacerdotes a los Aportóles el lueues fanto, « t * ^ ^ 
antes que padecieí fe; y. en el mifmo dia recibieron 
el facramento del altar. Luego ya eftauan baptiza
dos con el Baptifmo de Chriito Porque es la entra
da y la puerta para todos los facramentos, y no es 
cofaconueniente de z i r , que Chriito que tenia po
der con excelencia, difpenfo con los Apoitoles, 
Porque de la regia general,110 es licito hazer excep 
cion fia t e í U m o n i o c larólo razón que conuenga, y; 
aqui no la ay, \ 

Segunda conclufion. L a forma del Baptifmo de 
que agora v ía l a l g l e í í a j f ae in í l i tuyda antes de 1̂  
pafsion de Chr i í lo . Efta conclufion tienen los mif-' 
mos authpres.La razón es,porque como queda di
cho en la conclufion pa{íada,el facramento del Bap 
ti fin o fue in í t i tuydo antes déla pafsion de Chrifto, 
y el ral facramento confia da materia y forma , que 
es la que agora vía la Iglefia.Luego la forma de que 
yfa la Iglcíia ,fue inftituyda antes que C h n í l o pada 
cieiTe.Tambien porque fi antes de la pafsion lo mft2 
tuy era coopera forma no fuera el mifmo facramea 
to>ílno,¿, |ro,pues tenia otraforraa. 

Tercera cóclufió.El facraméto del Baptifmo fue 
in í l i tuydo en el rio lordan quádo C h r i i t o fue Bap-, 
t izado.De luerte,q quando C h r i í l o fue Baptizado 
conei Baptifmo de S.luá3entóces initituyo ei facra 
m e n t ó del Baptifmo q ay en la Iglefia, y inftuayo 
materia y forma del tal facramento para los d e m á s . 
E l l a cocluí ió enfeña el Maeí lro y los demás Docto
res alegados en las cócluf iones paífadas.Porq en co
ces fantifico las aguas,y les dio virtud de reengen
drar en el fer efpiritual(como dizen los ,Sanftob)v¡ 
apareció el SpirituSando,y fono la voz del P a d r e ¡ 
y fe abrieron los Cis los .Luego muy v e r i i l m i l e s , q 
en tóces fe inflituyo el facraméto del Bap t i fmo. ú c 
ciaremos eífco.EntÓces fe abrieró los Cie ios iparaf ig 
nifícar que eíle facramento abre la puerta del ivey-
no de los Cielos,como d izen todos los S á n e l o s . Y, 
fino eí luuiera entonces iní l ; ruydo el Baptifmo , no 
fe fígniiieara cfto Juego entonces fe initituyo. 

Acerca deftas conclufiQncs ay, yaa dud^ coma 
fuá 
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fue i n f t i t u y d o el facramento del Bap t i fmo antes 
de la pafsion de C l u i f t o , pues m s í a c r a m é n t o s t i e 
nen fuerza y v i r t u d de la p a f í i o n d e C h r i i l o , co
mo !o e n f t ñ a n los T h e o l o g o s , conforme a efío pa-

"i.part. í ! , rece que el facramento del S a p c i í m o no t uuo fue r -
61, ^a antes de la pafsion.Ello fe conf i rma , porque co

mo dize Santo Thomas ,y fus d i fc ipu los , y c o m ú n -
mente los D o ¿ t o r e s , t o d o s los facramentos mana
r o n de aquella fuente que fe ab r ió en el lado efé 
C h r i í t o muer to . L u e g o antes de la pafsion no fue 
i n i l i t u y d o facramento n i n g u n o . 

A elta duda fe r e í p o n d e , que efto no conuence, 
porque es cierro,fegun la fee,que algunos facramé-
tos de la nueua ley , fueron in iHtuydos antes de la 
pafsion y rauerte d e l S e ñ s r r c o m o fe vee claramen
te en el facramento de la Euchariftia , y en el facra
men to de la Orden , los quales fueron in f t i t uydos 
antes de la pafsion de Chr i íbo en la Cena. Por l o 
qual a la r a z ó n de dudar hemos de d e z í r , q u e los fa
cramento s recibieron fuerza y v i r t u d de los m é r i 
tos de C h r i f t o , que ya eftaua en el mundo , y de fu 
pafsion .porque ya eftaua como comentada,) ' acep
tada. D e fuerte que el m é r i t o de la pafsion eftaua 
ya en el m u n d o . Po r efta razo-h fe dize m u y b ien , 
que los í a c r a m é n t o s r e c i b i e r d á ' f á e r ^ a y v i r t u d de 
la pafsion de Chr i f t o . T a m b i é n podemos dezir , 
que el facramento del Baptifmo rec ib ió gran fuer
za y v i r t u d de la pafsion de Chr i f t o . Porque aun
que es verdad que el Baptifr t ió antes tenia fuerza 
por la muerte y pafsion co ni o comentada; pero def 
pues de confumada tuno mayor fuerza y v i r t u d . 
L o m i u n o fe ha de dezir a lo f e g u n d ó , que los fa-
cramentos manaron del lado de Ghnf to por la ra
z ó n ya dicha , y t a m b i é n porque entonces comen
t a r o n a obl igar . Acerca defto lera ncce í l a r io decla
rar breuemente-quando comento a obl igar el pre 
cepto d iu ino y fobrenatura! , que Chr i f to pufo de 
rece-bir el facramento del B a p t i f m o . 

Quarta fcoclufion.El Bapt i fmo antes de lá muer
te y pafsion de C h r i f t o , no cahia debaxo de pre 
cepto , fino tan folamente eftaua en c o ñ f e j o . E í i á 
c ^ n c l u í i o n q u a n t o ala primera parte es coarun. en 
tre todos los Theologos;parr icularmente dife ipu 
los de fanto Thornas . L a r a z ó n es , porque la ley 
vieja,y la c i r c u n c i í i o n eftaua en precepto , y tenia 
fuerza de obl igar antes dé la pafsion de C h r i f t o : 
y a n í i l o dize el C o n c i l i o F i o r e n t i n o : Láe5go no 
era cofa c ó n u e n i e n t e , q u é j ü n t a n i e n í e oM'igaíl 'é 'el 
precepto del Bap t i fmo.La f é g u n d a p a r t é d ^ l a ' éon 
c l u í i o n fe p r u e ú a , porque Chr i f to nueftrci 'k8éñor 
y tus difcipulos^baptizauan antes de la pafsion con 
el 3 

aptifmo de ia ley de gracia. L u e g o el ta l Bap-
t i Uno por lo menos eftaua en confejo . L o fegun
d ó , porque el ta i facramento daua gracia. L u e g o 
c o n í e j o era recebirle5Como es confejo recebir ago
ra el í a c r a m e n t o de la Euchariftia,quando no corre 
o b l i g a c i ó n nincruna. 

Ac 
erca defta c o n c i u í i o n ay vna duda, y es. P o r 

que Chr i f to n'ueícrd Señor pufo el precepto del bap 
a í m o por fan l u á n quando hablaua con Nicode-
mus,y 1c d h í O . N i / í quis rsnatus fuent , « re . L u e g o 
el precepto del Bapt i fmo,pufolo Chr i f to antes de 
fu?pafsion,y por configuiente obligaua. 

A efta duda fe refponde , que el precepto del Bap 
t i f m o , n o obligaua antes de la muerte y pafsion 
de C lu i f to . Porque el tal precepto no fue púef to 
en e l lugarde fan l u á n alegado. Porque no era con 
uenieute cofa,que tan fole irme precepto fe puGef-

D.Tho. ú 
t .q. po.ar 

fe en fecreto , y hablando con v n hombre pa r t i cu 
lar , que no auiade fer p romulgador del ta l precep-
to .Sinc tan fo lamente le d io a entender v n gran le
eré t o del Cielo,que era que el Bapt i fmo auia de fer 
v n medio neceífar io p a r í la falud eterna:y por coa-
í i g u i e n t e j q u e auia de Caer debaxo de precepto : pe
ro no fe pufo entonces el precepto. 

Q m n t a conc lu f iomEl Baptifmo comento a caer 
debaxo de precepto luego defpues de la Kefurrec-
c i o n . D e füér te que luego comento a obl igar def
pues de la R e f u r r e c c i o n . f efto ei i feñan fanto T h o 
rnas y todos fus d i fé ipu los en el lugar ya c i t a d o . E f 
ta c o n c i u í i o n fe prueuaj p o r q u é el precepto de la 
Ciecuncif ion fe acabo en la muerte y ¿Kefur recc ion 
del S e ñ o r , porque entonces d i x o Chr i f t o . Coníum» 
rnatume/ i : L u e g o entonces d i x o comento a o b l i 
gar eí precepto del Bapt i fmo,porque de otra mane 
ra no aur ia ley n inguna . 

Acerca defta c o n c i u í i o n es la diida,porque la pro 
m u l g a c i o n de la ley es nece í la r ia para que ob l igue , 
como lo enfeña fanto T h o r n a s , y fus difc ipulos . Y 
es anfi.Que antes de la pafsion,y luego defpues de 
la R.efurreccion , no fe p r o m u l g o la ley del Baptif
mo, f ino los Apoftoles defpues de la venida del Efpi 
r i t u Santo la p r o m u l g a r o n . L u e g o no obligaua lúe 
go defpues de la Ivefurreccion. 

A efto fe refponde, que la p r o m u l g a c i ó n fin d u 
da n inguna es nece í la r ia para que o b l i g ú e l a l ey . 
Pero hafe de dezir , que la ley del Baptifmo la pro* 
ra u lgo Chr i f to antes de fu pafsion, declarando,que 
la o b l i g a c i ó n no comencaua hafta defpues de la 
Refurreccion.Y efto,aunque no conile del Euange 
1ro es muy v e r i f í m i h p o r q u e otros muchos myf te -
r ios declaro Chr i f to a fus d i fc ipulos antes de la ive 
furreccion. 

Cap. ÍII.De la materia del Sacramento del 
iSapíifmo. 

I ' N los facramentos ay dos maneras demate-
|" * r i a , como d izen todos los Theo logos . V n a 
mnmt rnaccr iaproximaqimmedia tamente fe infov . 

ma por i a forma del facramento , que fon las pala
bras í a c r a m e n t a l e s . O t r a es materia remotajque co-
curre al facramento mas de lexos,y no tan immedia 
tamente,Efto fupuefto. 

Pr imera c o n c l n í i o n . L a materia remota del fa
cramento del Bapti,frno,es el agua verdadera^y que 
tiene verdadera naturaleza de agua. Efta conc iu
í ion es cierta f e g u n l a f e e , y anu lo enfeña Santo 
Thornas en él lugar citado.Efta c o n c i u í i o n fe prue- A r t i c . 3« 
ua de aquellos de fan l u á n . N i f quis renatus f u t r i i 
r i t e x a q u a , firc. Eri el qual fe fignifica jqüe verda- Cap . f i rmi 
dera agua es materia defte facramento. Efta ver- t e r d e / u m 
dad fe determina en el C o n c i l i o Lateranenfe, y en m a T r i n i * 
el C o n c i l i o F lo ren t ino en el lugar ya alegado: y en t a t e ^ r f i -
el C o n c i l i o T r i d e n t i n o fe determina efta verdad d s C a t h o -
dad como de fee. 

Hafe de aduer t i r , que es m u y ver i f imel cofa,que 
todas las aguas naturales-fon de la mifma efpecie, 
y t ienen la mifma naturaleza, como lo enfeña el 
D o d o r A n g é l i c o : pero quando no fucilen de la 
mifma efpecie , como fea agua verdadera y na tu-
ral,fe puede Baptizar con el ia ,y fera verdadero Bap 
t i f m o . E l e x e m p l o es claro en el v i n o blanco y t i n -
to,que fon materia del facramento del altar,ora fea 
d é l a mifma efpecie, o í a fe an de diferentes efpecies. 
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De aqu.eüo fe figue lo p r imero , que en, agti^s 
turbia^,y de baños encendidos , fe puede hazer 
verdadero baptií rao.Porque no ay ranguna ra-
SK)n,que conuen93,que la tal agua no tiene ver
dadera naturaleza de agua. L o mifmo es dei 
agua de U niar .De ía lexia dudan algunos, íi es 
v a r á idera materia deíte facramento. Pero a m i 
me parece que es verdadera inateria,con laqual 
i'c puede hazer verdader o facramento del bao-
tifn íO. L a razón es,porqúe por paiTar la tal agua 
por las cenizas no pierde la naturaleza de agua. 
L'negp es verdadera materia deíle fací amento,* 

L o fegundo fe figue'que en aguas artificiofas-
como en aguarofada,y en otros humores , no" 
fe haze verdadero facraméto de Baptifmo.Por
que no tienen verdadera razón de agua. D é l a 

£5- ems f/ íaliua , y1 la flema ella determinado en el Oere-
ftcíu-) cho que no fon verdadera materia en el facra • 
/ « captre m e n t ó del baptifmo, y aníl baptizado con ellas 
i » queda cofas no fe haze verdadero facramento. 
de esleh. L o tercero fe í iguetque en nieue,yelo,y gra-
M i j f a r ü . nizo no fe puede hazer verdadero facramento 

de baptifmo. L o vno, porque'ho t ienen verda
dera e ü e n c i a d e agua. L o fegundo, porque no 
fon acomodados para lauar lo qual es de eiTen-
cia del baptifmo.Effco tiene verdad , aunque tu» 
nie í lcn lamifma eííencia de asua . Elexemplo 
es claro en el m o í í o que ella dentro de la vuajy 
fuera qué fon dé la fnefma efpetie , y el m o í l o , 
que eftafuerade la vuafe puede confagrar,y no 
el que eí1:adentro,porque el que é i laden£ro ,no 
elía de fuerte, n i en figura que fe pueda beuer. 
D e la mi fma fuerte a nueí lro propoí l to . Pero 
haíe de aduertir, que conel agua que fe refuel* 
«e de la nieue,o del granizo, fe puede baptizar, 
porque tiene verdadera naturaleza de agua.Pe 
ro con la mifma nieue,o granizo en fu propria 
forma , no fe puede hazer verdadero facramen
to de baptifmo. 

Acerca de ir a conc lu í lon a y vna duda , íí fe ra 
pecado mortal miniftrar el facramento en ma
teria dudo fa : facado el cafo de necefsidad ,no. 
su í endo otra materia licito feria.Pongo exem-
p í o . A y duda entre los ü o d b r e s íi la lexia es 
verdadera aguarla dificultad es , fi auiendo otra 
agua fe ra pecado mortal baptizar con lexia,La
mifma dificultad es del caldo donde í'e ha cozi» 
do carne)que escpfa muy d u d o í a , Í Í ticne ver
dadera naturaleza de g ü a . 

A ella duda fe refponde, que es pecado mor
tal baptizar en materia. d u d o í a , c o m o las dichas 
fino es en cafo de necefsidad, quádo no ay otra 
materia. L a razón esjpqrque fe haze grande in-
juria al facramento, y fe pone a gran peligro l a 
íalud efpiritual de aquel que fe baptiza. 

Segunda conclufion. L a materia próxima de 
fte facraméto es el lauatono , o el mifrno lauar, 
que fe haze con el agua.Efta conc lu í i on es cier 
t i is ima, como coní la de lo que queda dicho en 
ol primer capitulo,acerca de la dirinicion del fa 
cramento del baptifmo. L a razón es clara. Por
que lo que immediatamente informa aquella 
fo rma(/igo te b á p t i m o ) ^ el mifmo iauatoriojeo-
ino í o fignihean las palabras de la forma Luego 
U m u e n a próxima deí le facramento es el lauar 
carcjue fe laua el baptizado.De lo qualfefigue, 

SuiTM .p. 

que para áuer materia proxiina défte-facramen-
to,fe ha de verificarjqu?. ay lauator ió de agua. 

Tercera concluíion,, No es de necefsidad del 
facramento del baptifmo meter tres Vezes ei 
baptizado debako de! agua , n i tampoco vna, 
porque fe puede baptizar derramando agua fo-
bre e^o echandoie agua. Efta conc lu í ion enfe-
ñ a n Santlo Thomas y fus difcipulos, y todt í s D . T k o m i 
los Dodores . L a r azó es.Porque fe puede muy t .r . y.66 
bien verificar,que ay lauar , y lauatorió lin me- a r t , 7. y 
ter a vno d é b a x o del agua vna v e z , o tres ve- 8. 
z e s .E í lo fe determina en el derecho. Verdad es, fecrat» d , 
que antiguamente vuo precepto de baptizar, «f cap, de 
metiendo tres vezes el baptizado en el agua,co t r i n a , 
mo coila del cáp i tu lo^^j i í / presbyter^ en el qual 
fe pone depoficion al Obi!po,o cierigOjque bap 
tizaíTefin meter tres vezes e n e l á g u a e l bapti
zado. L o mifmo fe determina en otros capítu
los delderecho.Pero e í lo efta ya abrogado por De tsnfe* 
ei vfo contrario de la Igleíia, que baptiza fin ef- cra t . dif* 
tas ceremonias, caf. /t* 

L a regla fea, que en el modo de baptizar fe quispref-
ha de guardar el vfo y co í lumbre de la íg le í ía hyt. cap i. 
Matriz . 3i eilabaptiza derramando agua fobre multit* 
«1 que fe baptiza, eííe vfo fe ha de guardar, y lo 
mifmo es íí baptiza metiendo al baptizado vna 
v e z e n e l agua,o dos,o tres. 

Acerca defta concluí ion es la primera dud^a, 
quanta quantidad de aguafera neceíTaria para 
hazer verdadero facramento de baptifmo. 

A ella duda fe refponde que la regía c i er táes , 
que aquella quantidad de agua es neccfiaria pa
ra hazer verdadero facramento del baptifmo, 
que bailara para hazer verdadero lauatorió del 
cuerpo.En e í lo conuienen todos los Do¿tores? 
L a razón es,porque la materia próxima defte fa 
dramento,es íauarjO el lauatorió del cuerpo,co 
mo conllade lo dicho,y de ladef ínic ión del fa« 
cramento del bapcifmo.Luego aquella quanti
dad de agua baílara}que fuere fuficiente para ha 
zer eíle efe£to,que es lauar el cuerpo. 

L a íegunda duda es, que tocamicto del agua 
fera füficiente para hazer verdadero facramen
to de baptifmo.Si baila que el agua toque las ve 
ÍHduras.La razón dedudar e.s,porque íi el agua 
bendita toca las veftidurss, fe perdonan los pe
cados veniales. Luego fi el agua del baptifmo 
tóca la s veftidurashara verdadero facramento, 
y perdonara los pecados ríiortálesy 

A ella duda fe refponde, que r o baila que el 
agua toque las vetliduras para hazer verdadero 
facramenco,aunque algunos dizen lo contrario 
fin razón ninguna. L a razón es-porque en la de 
finicion de baptifmo .fe dize que hade fer laua
tor ió del cuerpo.Luego no baila lauar las ve í l i -
duras* A la razón de üudar fe puede rsfponüer 
ló primero^ue no es verdad,que el agua bendi
ta tocando en las veí l iduras perdone ios peca
dos veniales , fino que es neccííario que toque 
en eí cuerpo.Lo fegundo fe puede dezir , que 
el agua bendita no es facramento, fino vna cofa 
facramental. Por lo cual no es ta neccíiario que 
toque el cuerpo. Pero el baptifmo es verdade* 
ro facramento,y anfi es neceííario que toque en 
el cuerpo del que fe baptiza, como conllade la 
definición del bapti l ínoj 

B L a t e r a 



i nPedto de Ledefma 
t a tercera, duda a s , í i b'afta'que el agua t o que 

' ó u a k p i e r a parte del cuerpo. 
A eftaduda fe re fpomie^ue de nece f s idád de 

precepto es que el agua en el b a p t í f m o toque h 
P e coi fe- cabe^a.Psro para r a z ó n de verdadero facramen 
crat . J . q . , tOibafta que ei agua toque e r r q u a i q ü i c r a parte 
c a n , p-añ de l 'cuerpo» L a prirnera parte confta del vio de 
fUarrt D , la l^leíta,}' . añil efta decerminado en el •derecho', 
Tbom-.ar, E.fto-mifmo e n f e ñ a S a n d - o T h ó m a s en el lugar 
7 , ad •5, c i tado,y en otro lugar . L a razón es, porque en. 

in fi la cabera florecen los ft n t idos del hombre . L a 
6S, hrtíc, feganda parte fe prueuajporque q ú a n d o fe laua 
11. 'ád 45» alguna parte del Hombre, verdaderamente fe 'di 
¿.Phyji, 2c,q le iaua ei hombre,como lo enfeña el Pin lo 

fopho .Luego efto bailara para ve rdade ra f ex ra» 
m e m o . 

T i e n e dif icultad muy. p a r í i c ü k r de;l6:5cabe-
l los j í i baftara que el agua toque Ibs-cafeeilos, y, 
los moje , para que fea verdaderobapt i ímo. A 
efto digo fer muy probable^ q bafta'que ei agua 

• i toque ios cabellos. Porque es prd-bable fenten-
ci3,que ios cabellos fon partes -del hombre que 
fe informan con el alma r ac i sna i : y quando el 
hombre laua lo's cabellos r fe di?ze que fe laua. 
L u c r o tocando el agua en ios cabellos, es ver-

f:? dadero bapufmo. Porque es lauatorio d e l h o m 
" í b r e . P c r o hafe de adHertir^que^en cafo q el agua 
- : tanfolamente laue los cabe l los ,y t o q en el los , 
X t \ b a p t í frfto fe ha de i terar.Porque es cofa duda 

fa,íi ios cabellos, fon partes del hombre,y en ca 
fo de duda fe ha de iterar el baptifmo.Pero hzfc 
de i í e r a r debaxo de c o n d i c i ó n . D e i ó qual fe h% 

7>, Thom. '¿c ver Sánelo Thomas 
2 tar ' ^ " u d a qs^rta esjíj fe ha de dar el b a p t i í m o 
-úVa i i * a a^uei q fe le figue peligro de muertede echar 
<3d ^t le el agua. £1 calo mas parece metaphyfíc© que 

t i o h í o r a l . 05 : , • •••Í _> • :• 

^ ^ ^ e f p w c l e v á u é í ifúéfíe cafo m o ,rt t i mar 
ral no le ama de nape l i a r a z ó n ej 
•no fe-han de ha^er maies,para que ele allí le ü g a 
bieneSjV la gracia no-deilj-ruye lanaturaleza , fi« 
tío. per í íc íonala Pero haíe ' de a d u c r t í f , q ü e í l V n 
m n O j O ' o t r o q u a l q a i e r a e í f c l püef to ca pel igro 
de m u e r £ e ¥ d e fae;r£e~€|U3-n-9*ay e fpe rán^adé íes 
•vida , y fe teme qüe ' ccha f i áo ie a l g ú n poco de 
asna fe 1 e áceiarara í a" muer te • vn pocojeon t o -
do-eífo le kanide baptizar. L a r a z ó n es,'porque 
moralmente ivablaadojlo qüe di / ia poco, es cd* 
.,mo fino diftaireiiada.P articularme ate , que co* 
ÍÜ3 queda d icho j i íp parece .cola rriroral. 

L a quinta .duda-es 0 vñ -meter VA n i ñ o en el 
agaa con animo de.ahogasi^y juntamente bap 
t izarle j íí tiene razonde verdadero baptifmOv 
L o mifmo feriajíino vdiefle' agua fino en v n po 
5o,y no vaieiTc conque-fácarla 5 íi arrojando el 
muchacBo en el pb^S jCOn las palabras de la foc 
m a , i i feria verdadero baptifmo. Bnefta d i á c u l * 
tad algunos dizen que nofer la baptifmo , porq 

Scot Jn 4. fto feria verdadero iauatorio.Efta í en t enc i a tie«; 
d,i).qA- ne E íco to^y Palude.y el Maeftro Soto . L a raza. 
J>aLd,T¡ • esjporqae la tal obra proprismente no tiene. i-a« 
qttafi.vni Zon de iauator io .LuegO no es vei-dadero facra« 
ea% art,%, mento-Que ñ o í ea laü3 tc f io , f e prueua j porque 
Syl,verbo en eltafcafd^no es propriaiBéte derramar agiwt 
Bapttfm9 foB're el n i ñ o , n i rociarle con ei agna,ni njeter-.. 

1 ©• le debaxo del agua ,p .o r^o-k facan,delia¿ gft^ 

fe confirma, p o r q ¿ £ lá tal obra "de íi fe o r d e ñ a a 
la muerte de aquel que echan en ei agua. L u e 
go propriameme no es lauator io : porque el la-
ua to r io , n o fe ordena de fia ia muerte de aquel 
que laua'. Efta fentencia no es del t o d o i m p r o * 
bable. 

A efta duda fe refponde que m u y mas proba-» 
bic es lo cont ra r io , Eira fentecia tiene Gabr ie l , Cahr, 'm 
y Panormi tano , y Mayores , y otros muchos ^.J, 3. q¿ 
Doc to res .La r a z ó n eS;porque en tal cafo ay to i.Pan.in 
das las cofas necc íUr ias para facramento de bap ca.non vt 
t i fmo,porque ay verdadera f o r m a , como lo fu» apf>cnerss. 
ponemos , y ay verdadero lauatorio , que es ia debxptif* 
materia y i n t e n c i ó n del min i f t ro de baptizarle, mQi Mam 
y que la t a l i n t e n c i ó n fea mala moralmcntc ha- ¡ereí }n̂ ¿ 
blando,no qui ta la eiTencia del facrameto.Luc- ¿t ^ ¿,.j¿, 
go verdadero facramento fe haze. Efto fe con-
firma,porque íi por alguna r a z ó n no ay verdade 
ro l a u a t o r i o , que es porque no bucluen a lauar p 
del agua al que met ieron en ella. Efta r a z ó n no 
comience, porque íi acafo el min i f t ro d iz iendo 
l a f o r m a j y metiedo e! n i ñ o en ei agua fe le def» 
lizaífe^y cay eíTe de las manos, y fe a h o g a í l e , fe<* 
yiá lauatorio y verdadero b a p t i í m o . L u e g o l o 
•mifmo fe ra en nueftro cafo. A la razo de dudar, 
por la contraria fentencia, fe refponde tac i 1 me « 
te,de lo que queda dicho , que en aquel cafo es 
verdadero lauator io .A la conf i rmac ión fe refpó 
deque aunque el min i f t ro tiene i n t e n c i ó n d€ 
ihatar ai quebaptizai con t o d o ei íb es verdades 
ro lauator io . Porque ia tal i n t e n c i ó n no qu i ta 
ia naturaleza del l aua to r io . 

T o d a v í a queda duda , í i teniendo Vn n i ñ p cni 
los bracos fe le cayefie en v n pozo , y al t i empt f 
del caer le d ixe í íe la forma del baptifmo^ íi qu€* 
darabaptizado, • 

A efta duda fe refpÓdc-,que n o . Porque aquel 
lauator io no fue obra humana , \ l ibre j p-or i© 
qual no pudo tener r a t ó n de facrameto,el q u a l 
deuefef vna obra i ib re ,y humana, 
' L a fextá duda cs:,fi v é min i f t ro del bapt i fm® 
quií ie í le baptizar a vao : m e t i é n d o l e tres vezes 
debaxo del agua.y dcxala vna por o l u i d 0,0 nc 
gl iger ic ia , íi quedara baptizado, 

A efta duda fe refponde,que íi el miniftr® t i é 
ne la i n t e n c i ó n que deue tener de hazer l o q u e 
haze i a l g i e í í a , aunque pretenda baptizar de U 
fuerte d i cha , queda baptizado. Y íi la pr imer® 
vez qae lo mete debaxo del agua pronuncia l a 
fo rma , queda baptizado. L a r a z ó n es porque I i 
Ig le í í a no pretende que el meterle tres vezss 
en el agns . í ea cofa e í íencia i en el bap t i fmo , í ¡no 
como de folemnidad. Pero íí el min i f t ro tiene 
i n t e n c i ó n de no bapt izar , í ino m e t i é n d o l e t res 
vezes en el agua , no fera verdadero baptifuiQ^ 
por tener el min i f t ro i n t e n c i ó n facrilega, y pe* 
c a r m o r í a i m c t e j p o r q u e e l m i n i f t r o deue t t m t , 

i n t e n c i ó n de hazer lo que haze ia Ig l e í I a .La 
r a z ó n es.Porque el min i f t ro no aplica U 

forma hafta la tercera vez . L u e g o 
hafta entonces no fe haze 

verdadero facra< 
' m e n t ó . 
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R-imera c o n c I u í i o n , L a f o r m a del facra» 
mentó del Baptifmo, fon aquellas paia¿ 
bras.f^o t i hapt'tM ta nomine f a t r i s £ír F i 
//';' eír Sffir'tius S a n ü i , o otras equiualen-

tes en Lat ín , o en Romance , o en quaícjuiera 
D . T h o m . o tra l engua .Ef taconc lu f ionenfeña Saí toXho- í 
q.66.aft . raa^y todos fus difcipulos,y todos los Dofto-

• f . / í f . f . * . rcs .Eftaés determinac ión del Derecho en mu-
C a p . i . ' J t c t ¡os lugares . Y eftoconftidei vio de toda la 
bapt. i r Ig le í iaR-omana. 
d i canfe- Para declaración defta forma ay algunas du-
erat. difl. das ,La primera dudaes , í ¡ es neceílario declarar 
l.permul la perfonadel rainiftro expreí lameíste ,yformál 
t s ca , mentCjpor aquella palabra* Ego, o y o , ó J i fcaíla-

rainípi ic i tamente en aquella palabra,¿^Í/XO, 
diziendo bapt izóte ,&c. í in á e z i r ¿ E g o j p y o . 

A eíla d u d á d i g o lo primero íer cofa cierta," 
que no es neceiTacio exprefTámente poner aque 
lia palabra, para que fe haga verdadero facra-
mento.-de fuerte que fi vno baptízaíTe diziendo 
baptizo i t i f &c , Haze verdadero facramento. 
E í lo enfeña5an£bo Thomas,en el lugar citado, 
foltando el primer argumento. Efto fe prueua 
lo primero del Concil io Flórentir io ,en el qual 
fe determina, que laformade que vfan los Cle«> 
rigos én el báptifmo es buena, • B a t t i i í e t t t r f a ú u i 
C/bri/?/}fea baptizado el í ierud de Cbriílc). Y en 
aquella forma no fe Haze m e n c i ó n dé l-á perfo-
na del min i íUo , formal , y expreí íamentei Lue« 
g o p a r á h a z e r verdadero facramentó ,efto no 
es ncceíTáriOi L o fegundo fe prueua del vfo 
mifmo de ía Igléfia Griega , qué baptiza con 
aquella forma, y la Iglefia tComana , ao buelue 
a baptizar los que anfieftan baptizados. 

Digo lo fegundo , que los mini í lros de la 
íg le í ia L a t i n a : pecan venialmcnte, fino decía* 
ranlapérfona del miñiftrOjéxpreflamerite con 
aquella palabra,-Eg-9, ó yo. Y fierininguna ma
nera no hagan menc ión expreí íamente , o im« 

^ p l i c i t á m e n t e de laperfona delminiftro,pecan 
mortalmeritei Hablamos de los míniftros de la 
Iglefia Lat ina^ que tienen precepto deyfar de 
aque l la forma, i í^o /e í » ^ / / ^ , y é , P o r q u e a los 
Griegos permitefelcs, que vfen de forma,en la 
qual en ninguna manera fe declaré laper íona 
del miniftro. Y porque los de la Iglefia L a t i 
na tienen precepto de vfar de aquella forma, 
Bgo te baptite.ss'c. Én materia ligera fera facri-
legio venia l , y én materia graue mortal; y no 
poner aquella palabra , P.go» es cofaiigera , y 
cofa grauifsima callar del todo la .per íona del 
ininiftro. 

L a fegunda duda es, fi es neceífarío declarar 
en la fórmala obra que haze el minillro. 

A c í ladudafe refponde 'que es neceífarío de
clararen la forma deiBapti(mo, l a ó b r a q u e ha» 
ze el minlitro del BaptifraO,que es lauar dizien 
^O,baptizo , o iauo otra palabra equius íentc . 

¿ ***** Bfto enfeña Sanólo Thomas en el lugar alega-
im' ¿ o . EÚQ í e c o l i g e de ias palabras de Chrifto, 

quando ávzQ^B'aptiíaMes'ees: L a rázon es clara, 
porque la obra de bapuzar,qúc ha¿e el miniftro 

dos .Luego neccíTario es,que la forma del mini 
í lro determine eíla obra para efte efedo, que es 
lauar el álma.Y aníl es nece í l ar io , que fe ponga 
en la forma la obra de baptizar. L o fegundo, 
porque los facramentos delanueua ley,hazei^ 
16 que fignifican , y es anfi, que el íacramento 
del Baptiimo laua el alnia con la graciái L u e g o 
neceífario es poner en la forma vna palabra que 
fignifiqueeftaobr3,yaníl es neceífario dezir, 
baptix.(j.o ahluOiO otra femejánte . 

L a tercera duda es , fi es necaífario declarar 
en la forma laperfona del que fe baptiza. L a ra
z ó n de dudar es,porque no es neceífario decla
rar expreí famenteen la forma, la perfona del q 
baptiza.Luego tampoco es neceílario -declarar 
exprelTamenté la pérfona que es baptizada, por* 
que es lá mifma razón, . 

A efta duda digo lo primero , que es neceífa^ 
rio para que ay a verdadero facramento que fe 
declare en la forma la perfona que es baptizada, 
a l ó m e n o s en común Eí lo fe prueua^porque en 
todas las formas que fe ponen en e l C o n c i li© 
Florent ino, fieropre fe declara laperfona del 
baptizado^ 

L o fegundo ,nece írano es declararen lafor» 
mala obra de baptizar , que haze el miniftroe 
Luego es neceífario declarar laperfona que fe 
bapt izá .Porquede otra manera no fe puede cn^ 
tendcrbienla obra del miniftro. 

D i g o lo fegundb^que roe parece cofanecef» 
faria, declararla perfona del que fe baptiza , di» 
ziertdo no folo en comüi'Baptise.etur (eruusCbri* 
fti, fea baptizado el fié ruó de Chnfio,fino tam
bién en particular. Eí lo prueuan los argumen
tos y razones hechas por la conclufion paífa-
da.Eí lo fe conuence , porque en la forma que 
vfan los Griegos fe dize, íea baptizado eí ficruo 
d e C h r i í l O j P e d r o ^ o P a u l o . Acercadefto fe ha 
de aduertir que fi alguno fueíie baptizado , no 
declarando en la forma la perfona del que fe ba 
ptiza en particular, peca mortaimente el que lo 
baptiza , y ha de boluer a baptizarfe debaxo de 
c o n d i c i ó n : porque por lo menosesdudofo el 
facramento» A la razón de dudar fe refponde, 
que para declarar la obra de baptizar, baila que 
fe declare ia caufa principal, y no es neceífario 
que fe declare el in í l rumento expreíra5y formal 
mente.Pero es neceílario^queíe declare el lub-
je6lo,y ía perfona que recibe la tal, obra,y la tai 
pafsiori. , . 

T o d a v í a queda dificultad acerca dedo mif« 
mo. Porque el error de la perfona que fe bapti» 
za,no quitá la verdad del facramento del Bap
tifmo. Si vno pienfa que baptiza a Pedro y es 
Iuan,báptizadp q u e d á . L u e g o no es neceífario 
declarar la perfona en particular , fmo báí laen 
comun,dc tal fuerte que quede indiferente pa
ra Pcdro,y para luán.A e í lo fe refponde , que el 
error de la perfona en el facramento del bapcií-
mo^no haze que no fea valido uno es que el mi 
niftro tenga facr i l ega intenc ión de baptizara 
cíle en particular, y no á otro , que en tal cafo, 
por ia malicia del miniftro no feria valido el fa
cramento , y í iempre fe declara la perfona del 
baptizado en particular diziendo , yo te bapti-

B % zo . L o 



Fray Tedro de Ledefma, 
zo. L o qualbafta para hazer verdadero facra-
mento. E n lo que toca al matrimonio el error 
de la perfonajhaze que no Tea valido el tal facra 
m e n t ó por otras razones, de lo qual fe trata en 
la materia de matrimonio. 

Acerca de la inuocacion de la Sandirsima 
Tr in idades co ía cierta, que es neceííario decía 
rar la Sandifsima Trinidad en la forma delbap-
tifmo.Lo qual fe colige claramente de aquellas 

j ^ r palabras de Chúft.oiBaftiz.3ntes tos tn nomine Pa 
nccp.ji' Jr-ís^ ^ spiritus Sanóii, Hilo fe determina 

quts prel- en e| ¿gj-g^j-.Q en muchos lugares. De lo qual fe 
yttr , 'e l igue, que no fe puede hazer verdadero facra-

conj., .4. mento en nombre de vna folaperfona de la San 
ifrcap.fi- Q.j(-Sjma Trin idad , como lo enfeña el D o d o r 
1 ír.}t ^ r A n g é l i c o ; v . 
g-rt . .q. Laqaaftaéúdzeé^fiesñeceífáno d'áziréñ la 
J) Thcm ^orma>,w domineyOÜ bailara dezir,f« nomlmhusi 

L a razón de dudar es jporque fi vilo dixeíTe era 
¿trt 6 fcorma.E|o- te baptix.o tn nomine Patns-, £«r tn n» 

' mine FiHĵ y-in nmiim Spifitus Sanííí, baria ver* 
claderofacramento.'Luego también lo haze íl 
élxzjn mwinibus, . 

A-eíla duda fe réfponde , qüe no fshaze ver
dadero facramento , í ino fe dize en fíñguisr ¡in 

Magift. üorhine. Efto tiene el Macftro de las fentenciási 
tn ^ ' .5. -y, toda la Efcuela co;n el.Efto mifmo tiene Inno 
d. 1. . f . i . ceneio Quarto^y todos los lurjílas.con el; E í lo 
cap* fe coauence de ias palabras de Chrifto^^r/XiJ» 

tes eos in ucrnim Paírisyjr Fiiijy c. L a razón es 
porque en efte facramento le ha de declarar la 
eílencia Diu ina con las tres Perfonas^y la eífeit 
cia Diuina es vna. Luego hafe de dezir en fin-
g u l a i v « ttow/«f,para explicar la vnidad de la cf» 
íencia Diuina.Pero hafe de aduertir, que aque
lla palabra,*» no//j/»í,)tieue varios fentfdosA^no 
«s que fe tome por la Fe con la confefsion exte 

Hugo lw. r i cr . Anfi lo dize Hugo . D e fuerte !qüe quiere 
ds facra* deair éU laEe coafeiTada exteriormente, la qual 
mentis p. Fe es vna. E l fe g un do fentido es, en la inuoca-
ó.c.x. cioiijde fuerte que en nombre fea lo m i í m o que 
Matores que inuocacion. Áníi lo dize Mayores. Sando 
tn ^ . di/. Thomas en el lugar citado da otro fentido, que 
3 .ad 6. es legitimo tomando aquella palabra,?» asmine, 

por virtud,authc;TÍdad,y poder. D e fuerte que 
quiere dezir en la virtud , y en la aUthoridad , y 
poder de las tres Per lón as .-la qual virtud es vna, , 
y la authoridad y poder vno. De lo qual fe íi-
gueque íi alguno toma aquella palabra perfo-
nalmente,diziendo, /« nomine Patris , in nomine 
Fiiifity in nomine Spiritus Sancíi, no haze verda
dero facramento.Porque muda el fentido en la 
forma.Lo fegundo fe {;gue,que íi vno baptizaf-
fe,f» fidf. Parriŝ y Fi l i j^ Spiritus San&i faat. in 
•virtuts Patriŝ arc. Aut in authoritatê  o, tn pote' 
5T.?fe)pecaria mortalmentc, y el tal facramento 
fe auia de iterar , por íer dudofo. Porque aque
lla palabra,/» nomine, encierra eníl todos aque
llos fentidos juntos. A la razón de dudar fe ref-
pünde,que íi vno baptizaíTe con la forma alli re 
feridajtomando aquella palabra, in nomine 9 co
munmente a todas las perfonas Diuinas , haria 
verdadero facramento. Pero de ay nofe figue 
que diziendo y in nominihus, fe haze verdadero 
facramento.Porque diziendo, in mmintbm̂  po* 
nenfe diftingas virtudes ^ authoridades ? & c , 

Pero diziendo de la primera manera en elfenti 
do dicho,no. 

L a quinta duda es,íi baíla dezir en la forma, 
Ego te haft'¡x.o , in nomine SanUtfslm* Trinitatis, 
yo te baptizo e® el nombre de j a Sandifsima Catet.̂  
Trin idad . Adonde fe declaran las tres Perfona» ?< 6(¡ 
impl íc i tamente .La razón de dudar es del C o n - arít ¿t 
lio Fiorentino,en el qual fe determina, que de
clarando la obra de baptizar, con la inuocacion 
de laSaníHfsima T r i n i d a d , fe haze verdadero 
baptifmo.Efto fe confirma, porque de la inftitu 
cion de Chri l ld confta, que baila declarar en la 
forma , la vnidad de la eílencia Diu ina con la 
Trinidad de iasPerfonas.Y efto fe haze dizien-
dolen nombre de la Saridi fs imáTrinidad , Ca^ 
yetarlo por eí le argumento t iené ,que con aqüe 
lias palabras fe haze verdadero facramento de 
baptifmo. • -

A eft'adudafe refporide,que con aquellas pa
labras no fe haze verdadero bapáfmo.Eí la es co 
mun fentencíade todos losThcologos en el lu 
gar alegado. L a razón es ,porqué como COnftá 
de aquellas palabras de Chri í lo , baptizantes eos 
m nomine Patris^tí Y de los derechos citados, 
la inuocacion de la Sandifsima Trinidad no ha 
de fer impiicitajíino expreffa^y clara.De lo qual 
fe figüejque quando los Conciliosjy S a n í t o s di 
¿ert,qüe enelbaptifmo es neceíTaria la inuoca* 
ciori dé la Sandifs imaTrinidad, hafe de emen
dar de la inuocacion de la Sanólifsima T r i n i 
dad expreíra,y-difti.ntla, por aquellas palabras, 
In-nsmitie Batrifftfr Filu C^c. Y aníi fe rcfponde 
al C b n c i l i b í F i o r e n t i n o , A la confirmación f« 
refponde lo mifmo. 

L a fexta duda és ^fi es ^éccíTario para hazer 
verdadero baptifmo dezir en laforma, In nsmi" 
fnt Patris'̂ y Filij^c, O íi bailara dezir, in mmi 
ne genitorisigenitif proceden!is ab vtroqne.En el 
nombre del que engendra, y es engendrado , y 
del que procede de ambos a dos .En efta dificul
tad a y diuerfos pareceres. L a primera fentencia 
es,que con ellas palabras , In nomine genitoriji 
tyc. fe haze verdadero facramento de baptif
mo.Hfta fentencia tiene Cayetano , y el Padre ca¡gt , -
Maeftro V i d o r i a fobre el mifmo articulo , y el ^ * 
Maeftro Soto en el lugar ya citado. L a razón Jr/' 
defta fentencia es, porque eítas palabras íignifi-
can el myfterio dé la Sandifsima Trinidad en 
particular,y fon como equiualctes de las otras. 
L u e g o con ellas fe haze verdadero facramen
to.Porque como queda dicho en la materia de 
Sacramentos en generador palabras equiualé» 
tes en el fentido , fe haze verdadero facramen-
to.Efta fentencia es probable. 

A efta duda digo lo primero,que ia fentencia Tbom. 
contraria es mucho mas probable. Eftoenfeña adj.Ma 
Sando Thoraas en el lugar citado, y el Mae- nHa ¡ n ^ 
í lro con todos los Theologos, y Alexandro de ¿t y.Jle* 
Ales,y Altifiodorenfe:y los luriftas tarobic fije - ̂ .p.q. 13» 
nen efta fentencia. D e fuerte ,que íegun ella men.l.a, 
fentencia, por inftitucion de Chrifto fe ha de 3, A ¡tifio, 
vfar de aquellas p a l a b r a s , / » r.omint Patris, Hb.̂ .tra. 
F'tlvjî r Spiritus Sanfli, en las quales fe profeíia de baptif, 
expl íc i tamente por fus nombres proprios el Innoanl 
myfterio de laSandifsimaTrinidad co fus per. in ci M 
i ^ B l l Ú l ^ h Wií l .??HSe d£ aquellas pala- hAfhf, 

bras 
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brasde Chr í f to , Baptizantes ees innpmine Patris^ 
e r e Cftligefe t a m b i é n de los C5ci l ios , los qua-» 
les fíempre fueron defte parecer ^ po r í i édo en U 
fo rma del baptifmo las mifmas palabras de 
Chr i f to , y_ e í le es e l v f o d s l a í g l e í í a vnmer -
fa!. 

D i g o lo fegundo, que es pecado mor ta l bap
t iza r con aquellas palabra, ¡ n n o m i m genitorisy 
gtnifi % ve. Porque es apartarfe del v i o COTÍ un 
de la Iglefia R .omana ,e i í la forma del facramen-
t o del baptifmo , y es dexar la t o rma cierta por 
la forma d u d o í a , y : p ó n e r f e a pe l igro el que bap» 
tiza^dc l o qual fe í ig i ie ,que el baptizado con lá 
ta l fo rma le a ü i a n de boluer a baptizar debaxo 
de cond i c ion .A la r a z ó n de la contraria íe r i t en-
ciafe refponde^ue aquellas palabras, I n nomine 
genitorisjgenjttf) t y c N o fon equiualentes., en la 
dignificación con las otras de que vfa la Iglef ia , 
n i í ignifican lo mefmo fo rma lmen te , i© qual es 
neceíTar io . 

T o d a v ia queda d i f i cu l t ad ,^ én alguna riacio 
no vuieíTe palabras equiualentes a aquellas, / « 
notñint Patris cT F i l ^ ^ Spiritus S a n í i i , fi fe po
dr í a hazer verdadero bapt i fmo con aquellas pa 
l ab ra s , r« nomine g e n i t o r i s y g e n i í i , y r c 

A efta duda fe rcfponde,que el cafo no es pof» 
{¡ble mora lmente . Porque en todas las lenguas 
ay palabras equiualentes, por lo menos por r o 
deos y c i r c u n l o q u i o s : y íí el cafo fueíTe pofsi-
ble,auia de vfaríe dé pa l ab ía s Latirias^o E f p a ñ o 
las, o Griegas. 

Segunda conc luf ioh . N o fe haze agora v e r d á 
dero facramento de bap t i fmo, d i z i e ñ d o . ¿go fe 
baptizo in nomine Ctinfti» E í l a concluf ion es cer« 

J) ,Tbo, \ . t i f$ima,y ya fin duda en la Iglefia. TienelaSan* 
p. q. 6 6 . a o T b o m a s , y t o d o 3 f u s d í f c i p u l o s , y SanBue-
a r t . 6 . D . riáucnturadizé5queesferiteríciacomun.Eíla co 
B c n a u . t a c luf ior i corií!a de aquellas palabras de Ghr i f t o , 
4. d' t * Baptizantes e$s in nomine P a t r i é y- P i l i jy ty Sp ir i ; 
C a . tn 5y- Jus Santti . Eí la verdad eíla d i í in ida por Zacha-
mdo * de rjas Pon t í f i ce : y P i ó Qiainto mando qui tar la 
«S/Í. ¿.4. dof t r ina de Cayctano^que tiene lo contrar io dé 

laspartes,y por fu mandado fe d io por improba 
ble la tal fentencia. D e fuerte que en ninguna 
manera fe haze verdadero f a t r a m é t o con aque
llas palabras.^ quar ído en la Efcriptura fe dize, 
que los A p o r t ó l e s baptizauan en n ó b r e de C h r i 
fto, no fe ha de entender que bap t i za í i cn con 
aquellas palabras, ¡ n n o m i r í e C h r i / i i y ü n o qbap t i 
zauan por fuert-a,y v i r t u d de Cis'nfto , y con fu 
a ü t h o r i d a d y p o d e r . f fi fueíTe verdad que bap
t izauan con aquellas p a l a b r a s , b i z i e r ó n l o con 
difpenfacion de C h r i í l o . Y la r a z ó n de la dífpcn 
í a c i o n fue , para que el nombre de Chr i f l ó en 
aquel t iempo fe hizieífe amable a los hombres. 

Acerca de las conclufiones de í le cap i tu lo , y 
de lpa íTado ay. vna d i f icu l tad que c o n j u n c i ó n 
de materia y forma es nece í ía r ia en el facramen 
t o del baptifmo.1' En efta dif icul tad la primera 
fentencia es, que es neceíTario que fe jun te la 
p r o n u n c i a c i ó n de la forma con el lauator io en 
e l v l t i m o inftantede la p r o n u n c i a c i ó n d e l a f o r 

G ^ / . in ma.Efta fentencia tiene la G l o í í a . 
ca.detra- E í la fentencia es faifa , y ñ o l a admiten los 
*t«X* £ . i . Theologos .Porque fuera graui fs imo inconue-

nientCjCjue v n facramento tan neceíTario como 

el del baptifmo tuuteíTe necefó idadjque én el fe 
juntaflen materia y forma en v n pun to , lo qual 
e s t á n d i f i cu l t o fo . 

L a fegunda fentencia es , que es neceíTario 
que la materia y fo rma e í l en juntamente en eí 
baptifmo , moralmente hablando, y no meta-
pHyficamente. E f t á e s c o m ú n fentencia de los 
T h e o l o g o s . Pero dentro deila fentencia ay d i -
uerfos modos dedez i r . E l p r imero es, que es 
neceíTario que la materia y forma fe toquen en 
eí le fentido ,que eften juntamente fegun a l g u 
na par te : y en a l g ú n i n í l a n t e . D e manera que 
el lauator í i i 'y i ia p r o n u n c i a c i ó n de la forma ef-
ten juntamente en a l g ú n inftante , o punto de 
t iempo . Elle parecer tiene Efcoto , R-icardo, ScotJtJ^.; 
y Caye tano . E l fegundo modo de dezir. es d ,6 .c j . 3» 
qile no es neceíTario , qiie e í l en juntamente de- R t c . d . ^ . 
ftamanera,fino que baila que eí len jun tamen- a r . ^ . q . t , 
te moralmente. U e fuerte que aunque la ma- Cayet . m 
teria anteceda a la forma por v n breue efpacio, e p u f e u j , 
o al contrar io no es inconuenijente , y fe ha- qua/t. a , 
ze verdadero facramento. E í l a fentencia tiene ¿ ^ , 
el Padre Maeftro V i ü o r i á , y el Padre M a é f t r o S o t . i n A » 
S o t o , d.k.q.T}, 

A eí la duda fe r e fponde jqúe eíle v l t i m ó m o 
do de dezir es verdadero , de ta l fuer te , que el 
que fe ha baptizado de í l a manera tío fe hade 
b o l u é r a baptizar. L a r a z ó n es. Porque parala 
razori de facramento baila que de la materia y 
forma refulte vna feñal y eíla c o n j u n d i o n d é 
materia y forma,con a l g ú n i n t é r n a l o p e q u e ñ o , 
c$ bailante para que de la materia y de la forma 
refulte vna feñai . L ü é g ó e í lo baila para r azo t í 
de í a c r amcnsoo 

Cap. V. Si el Sactamento del Baptifmo 
íe puede iterar. 

Rimara conc lu f ion . E l facramento de í 
Baptifmo no fe puede i t e r a r . E í l o deter
mina el A n g é l i c o D o c t o r , y todos fus 
di fc ipulos , y todos los PoStores. E í l o 

fe determina en muchos Derechos,y en el C o n 
c i l io F lo ren t ino , y T r i d e n t i n o . D e í l a conc lu 
fion da Sando T h o í ñ a s muchas r a z o n e s . V n a é s 
¿jue el bapt i imo i m p r i m e charadler. D e í l a con
c luf ion fe figue ,que re baptizar a vno no fola-
mente es pencado graui fs imo de íacriiegÍG ,pero 
no es facramento, aunque fe haga por i gnoran
cia. Porque como c o n í l a d e lo dicho,el facra
mento del Bapt i fmo por i n í l i t u c i o n de Chr i f to 
no es i terable,y el hombre que eí la vna vez bap 
t izado no es mas capaz de baptifmo que vna 
p i e d r a , y a n f i e l q u e í e b a p t i z a , quanto es de fu 
partCjinanzillo el facramento applicando la ma 
teria y la forma al fubjedo incapaz. 

Segunda conclufion , qaando ay duda fi vno C a n o n , fi 
eíla baptizado o no,hafe de baptizar debaxo de n u l í a dé 
c o n d i c i ó n . E í lo efta determinado en el Derc - c m j d . q , 
chory lo enfeña Sando Thomas en el lugar cita ^ canc* 
do en l a f o l u c i o n d e l q u a r t o a rgumento . H a í e pamuios 
fe de aduertir,que no es pecado n inguno tener e ¿ d l dif , 
la c o n d i c i ó n en la mente aunque no fe p ronun- f«r canon 
cíe ex tenormente , faluo fi vno t u u i í f l e efean- plecnit , 

g 3 dalo; 
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1 1 Fray (Tcdro de Ledefina. 
dato : porque le ¿úia v i í l o baptizar en lo cxte-

Xn i 
nuil 
lud. 

ñ o r , 
Acerca defta conc lu í lon ay duda3 ít fcra peca

do baptizí.r debaxo de cond ic ión a aquel que 
ya ella verdaderamente baptizado.La razón de 
dudar es , porque en tai cafo no fe pone la for
ma íobre no de uida materia. Porque en reali
dad de verdad e í b n d o l eg í t imamente baptiza
do, no es forma. 

A efta duda digo lo primero. Pecado mortal 
es baptizar debaxo de cond ic ión j a aquel, que 
rcai y verdaderamente efta baptizado. L o pri-
mcrojporque es pecado morca! confagrar la ho-
í l ia ya confagrada, aunque fe haga debaxo de 
c o n d i c i ó n . Luego también íera pecado mortal 
baptizar debaxo de c o n d i c i ó n , al que ya efta 
baptizado.Lo fegundo , porque en el tal cafo fe 
pone verdadera materia , y verdadera forma en 
el fubjefto que no es capaz del baptifmo. Porq-
el íubje.ao fuera capaz íe hiziera verdadero Sa-
cramem-o. Luego hazeíe grandifsimainjuria al 
íacramento. L o tercero,porque lata! c o a d i d ó 
es ociofajy es como fmo fe puíieífe?pues fe fabe 
que el tal efta baptizado. Luego es como fi fe 
iterara fin cond ic ión ninguna. 

D igo lo fegundo. Pecado venial es baptizar 
dt'baxo de condic ión a aquel, del qual confta q 
no efta baptizado.La razón es:porque baptizar 
al tal debaxo de c o n d i c i ó n , es comra el rito jr 
vfo de la I gleí la , la qual pone c o n d i c i ó n quan-
clo ay duda.Pero es materia leue,y aníi no pare 
ce pecado mortalj ímo venial. 

L a fegunia dificultad esjque duda baftapara 
que vno fe buelua a baptizar. 

Digo lo primero. Qoando vuiere opiniones 
probables entre los Doftores, ti el íacramento 
del Baptifriio es valido ,0 nü5efta duda baftapa
ra que el Baptifm* fe pueda iterar y repetir de
baxo de cond ic ión .E l exempio es. Si vno b<¿pti 
zaííe con aquellas palabras,£go te baptizo in mmi 
m gíniroris^c: O baptizatfe en kxia,en los qua 
les caibs ay duda fi vale el Baptifmo , y ay opi-
niones entre los Dodtores. L a razón cs^porque 
ti B i p t i í m o e s f a c r a m e n t o de grandifsima ne-
ceís idadj y aníl es muy aeceftaao que fea cier-

. j Aj • , . j J o?f f 
D igo lo fegundo , que no puede auer regla 

cierta de lo que toca al hecho, quando ay duda 
ü vno efta baptizado,y hafe de üexar al libre ai-
uecirio de los hombres diferetos y prudentes, 
que miren bien las circunftancias del hecho en 
parcicuiar. Y hanfe de hazer diligencias y gran-
(¿ifsiíijg inqu i í i c iünjcomo fe dcicrmina en el de 
rccho.V efta clara la r a z ó n , porque en todo de
recho Diuino y humano, íe manda que no fe re 
pita m i t z í t e' Baptifmo.Luego grande inquií í -
^ion íe ha de hazer para iterar fe. 

Digo lo tercero , í lv t i t e í l i g o fidedigno ay q 
diga que vno efta baptizado , no fe ha de iterar 
e! Bapt i ímo , y lo nú fmo es quando alos.nifios 
que echan en las Igleíias les ponen cédula que 

•ap. ft eftan baptizados, no los han de beluer abaoti-
J. fa sar.Efto determina el Pont í f ice L e ó n . L o n ú í » 
m 4.. mo enfeáa Paludo , y el Padre Maeftro Soto en 

4, el lugar citado. L a razones , porque no fe ha 
.^'.p¡ de prefumir de ning'.ui C^riftiano , que quiera 

mentir en femejante cafo. Y también bafta la cor 
müpre fumpc ion que ay entre los Chriftianos, 
que vn hombre ya de cdad,nafcido y criado en
tre ellos,eftara baptizado.Efto determina Inna-
cencio en el ;C.ipitulo , vemens , de baptií
mo. 

D i g o lo vlt imo, que en cafo de duda,con ma 
yor facilidad fe hade repetir el facramento del 
Baptifmo por fer de mas necefsidad que otro 
alguno. D e fuerte,que ante todas cofas fe ha de 
hazer diligentiftima inqnificion , y en cafo que 
quede duda del baptifmo, fe hade boluer a bap
tizar debaxo de c o n d i c i ó n . 

Tercera conclufion.Los que a fábiendas buei 
uen a baptizar al que eftaua baptizado,incurren 
irregularidad.Efta fentencia tiene Efcoto, Palu 
de,el Maeftro Soto , Sylueftro, Nauarro,y to- t̂íf, 6,q3 
dos los Summi/tas. hitos Doctores en conhr- %,¡f>a¡u..j, 
macion defta conclufion ,traen dos capítulos ^Sctoh*. 
del Derecho. E l primero es,que comienza,fí íT cochate 
qmsyde confecratione diftintíione quarta. E l fegun Sf¡. verb» 
do es del capitulo fegundo. De /ipoftatts. Pero bapúlm9 
hafe de aduertir , que aquel Capitulo primero ^^,^,vtr 
habla de los Obifpos^y Sacerdotes,)' D i á c o n o s , ¿.̂  irngU* 
y no de losSubdiaconos , y otros mini í lros . Y faritas #, 
el fegtmdo habla tan fo i amenté de los Acoly- .̂Kattar* 
tosqueliruen al que rebaptiza. Y al pareceres InManu* 
bueaargumento,que íi los tales Acoly tos que- c.j.num, 
dan irregulares por feruir al que rebaptiza^nu- i+4, 
cho mas lo ha de quedar el que rebapttza. Pero¿ \am¡j} 
como diremos en la materia de cenfuras , el ar- .^^¿j, ¿d¿ 
gumento no vale nada CR lo que toca a irreguia ptifmmj' 
ridad.Porque ha de auer derecho expreífo para ^ vsrtey 
incurrirfe.Con todo efto nüeftra conclufion es ¡rremlar 
verdadera,y mas tiene fuerca del vfo y coftum->jííSJ> 
bre que ay en la í g l e f í t , que no por derecho al
guno que éfte eferipro. T a m b i é n te ha de aduer 
tir,quc los mifmos que fe dexan rebaptizar afa-
bicndas.fuera de que fon facrilegos.incurren ir
regularidad.En confirmación dcito íue len traer 
los Doctores algunos capítulos del Derecho» 
Vno ay que parece que conuence, que comien-
q&confirmandumyáiíimdt'ion felenta. 

Acerca defta conclufion , es la primera duda. 
Si los que ignoran inuinciblemcnte incurren, 
ellas penas pueftas por el Derecho. 

D i g o lo primero,que la ignorancia culpafoíe^ 
ora fea del hecho, ora del Derecho , no t fe ufa 
deftas penas. L a razón es porque la irregulari
dad es pena que fe ponc por el dea-feo , y quan
do ay ignorancia culpable ay verdadero deli-
¿ t o . L u e g o incutrefe la irregularidad. E í ta fen-
tencia tienen todos los Doctores. 

D i g o lo ícgundCjCjuando la ignorancia es m-
inuencib!e3efcüfadeicas penas.. Efta. 

fentencia tienen comunmente los D o í t o r e s S á 
Antonino.Paludc3y todos los demás . L a razón 
esjoorque la irregularidad , d é l a qual fe habla 
sqm,es pena por el pecado,)' por el debelo 
quando ay ignorancia inu>ncible3y incuipafek, 
110 aypecado,nideliao,como es cofanotcmau ^ , ^ ¡ ^ € m 
L u e g o no fe incurre ínegu.laridad. L o fegun-
do fe prueua del Derecho , en el qual fe de ter
mina,que los n iños baptizados de los Heredes 
ícan piomouidos al minifterio del Altar. L ú e * 
go I9 mifmp fera.de l,1?.5 clue,>Aenen ignoia í ic ia 

iniÚE* 

culpabk 



Del facramento del jBapilfmo. £ a p y f . 
i n u ' n c í b l e , qiie fon como n i ñ o s . Pero hafe 
de aduertir grandemente , quando ay ignoran 
cia inuincib ie y incuIpab!e:porque e t í a n o fe ha 
de admit i r en vn Sacerdote ,y . puedefe admi t i r 
en v n ruf t ico . 

L a fegunda duda es, í i los que rebaptizan dc-
baxo de c o n d i c i ó n incurren la mifma pena. L a 
r a z ó n de dudar es,porque la Iglefia no permite 
que rebaptizen a vnojf ino es en cafo de duda. 
L u e g o fi vno rebaptiza fuera defte cafo , aüque 
feadebaxo de condic ion , incurrc i r regular idad. 
EJIO fe conf i rma, porque el que aníí rebaptiza 
comete grauifsirno facrilegio. L u e g o incurre 
la pena pueila por el tal f ac r i l eg io tpa r t i cu la rmé 
te que la c o n d i c i ó n es ociofa, fabiendo que eílá 
baptizado. 

A efta duda fe refponde, que los que rebapti-
stanjO fe dexan rebaptizar debaxo de c o n d i c i ó , 
quando no ay duda ninguna del baptifmo , no 
incurren irregularidad , aunque él Padre Mac-
ftro Soto en el lugar citado enfeña lo c ó t r a r i o . 
Efto fe prueua lo p r imero , porque como c o n í t á 
de la regla del Derecho , la qual declararemos 
en la materia de cenfuras,la i rregularidad nun
ca fe incarre,fino es quando fe pone claramente 
en el Derecho : en el Derecho no ay tal pena pa 
ra ios que rebaptizan, o fe dexan rebaptizar de
baxo de c o n d i c i ó n . L u e g o no la incur ren . En 
t o d o el Derecho no ay tal pena. L o fegundo fe 
prueua de la regla del Derecho , que las cofas 
odiofas fe han de ref t r ingi r . D e lo qual fe t o m á 
t a l a rgumento .En el Derecho tari ( o l á m e n t e fe 
pone de irregularidad al que rebaptiza j ó fe de-
xa rebapt izar . f quando efto fe haze debaxo de 
c o n d i c i ó n , no es abfolutamente rebaptizar, n i 
fer rebaptizado.Luego no fe incurre i r regu la r i 
dad. L o v l t i m o fe prueua \ porque ella obra no 
es perfeda y confumada,y femejantes penas po 
nonfe por obras perfeftas y confumadas.A la ra 
zon de dudar con fu con f i rmac ión fe refponde, 
OHC la pena dé irregularidad , no fe pone fino a 
aquellos que rebaptizan , o fe d e x á n rebaptizar 
abfolatamentc.y no debaxo de c o n d i c i ó n . 

L a tercera duda es de aquellos que por el te
m o r de los Hcrcgcs, o dé otros e x t e r i o r m é t e t á 
í o l a m e n t e rebaptizan fia c o n d i c i ó n n inguna ,y 
fingen que verdaderamente baptizan,y que t ie 
nen animo de baptizar. L a d u d a e s , ü e í tos tales 
incurren pena de i r regular idad , 

A eíla duda fe refponde,que e í los tales no i r i 
curren irregularidad. Porque la tal obra no es 
rebaptizar perfeftamente. Antes verdaderamen 
te ,y propriamente no es rebaptizar , fino fingir 
que rebaptiza.Porque para baptizar verdadera
mente,es menefter verdadera materia y forma, 
y i n t e n c i ó n del m i n i f t r o . D e fuerte que no fal 
te cofa alguna para fer baptifmo fino es la inca
pacidad del fubje£to, Y en nueftro cafo aunque 
el fubjefto fuera capaz, no vuiera verdadero ba 
p t i fmo por falta de i n t e n c i ó n . L u e g o no íe i n 
curre i r regular idad. L o fegundo porque los he 
reges fingidos , que no lo fon verdaderamente 
ca el coraron,no incurren en las penas puertas a 
los hereges,como es la defeomunion .Luego ta 
poco los que fingen que rebaptizan , no incur 
r í a pena de i r regular idad , Porque en hecho 

de verdad no rebaptizan^fino fingen que rebap
t i z a n . 

Cap. V I . Del miniftro del focrameato 
del Baptifmo. 

Rimera c o n c l u s i ó n . Baptizar pertenece 
al oficio de los Sacerdotes. Eí ta conc lu-
fionenfeñaSanftoThomas.y todos fus D . Thom, 
difcipulos, y entiendefe citando en de* í . p . ^ . é y . 

reclio D i u i n o . L o qüaí fe determina en el C o n - ¿ « i . ^ r i * , 
c i l io F lorent ino en muchos cap í t u lo s del Dere 
cho.Pero hafe de aduert ir lo primero , que p* r 
c í l a t u t o y mandato de la Igle(ia,no pueden bap 
t izar todos los Sacerdotes, fino tan lolamente 
ios proprios Sacerdotes, y los que tienen fus ve 
z é s , c o m o fe determina en el Derecho .Lo fegú- i 6 , q . i ¿ 
do fe ha de aduertir,que c l D i a c o n o de fu pro- can , in'er 
pr io ofició,y propria c o n f a g r a c i ó n tiene poder d ia 'mui , 
de baptizar de commifs ion del ObifpOj o del Sa can .ad 
cerdote: y efto fe declara en la o r d e n a c i ó n del ¡ jeimuj» 
D i á c o n o , en la qual fe dize que fe le da poder 
de baptizar por commifs ion del Obifpo ; y e n . 
t i endefé de baptizar folemnemente. De lo qual 
fe ha de ver Sando Thomas en el lugar c i t ado , 
y el Derechos 

Segunda conclufion. Qiialquiera aunque n© C a n . D í a » 
eí le ordenado , y aunque fea muger puede fer cenut , d , 
m i n i í t r o del Sacrameritd del Báptifffio,y lo que .yr c a , 
mas es,el que ñ o eí la baptÍ2ado,puede fer mi n i cenfiat de 
ftro del Sacramento del Bap t i fmo. Efto enfeña cenf, üi/K 
el D o £ t o r A n g é l i c o con todos fus difcipulos . + . 
L a razOrí é s , p o r q u e el B a p t i í m o es facrarcento p . Tkom* 
de grandifsima necefsidad,Lucgo es neceífar io ^. c - j .at t . 
que el mini f t ro íea m u y ordinar io y coriiü. D e f . 
inerte,que todos eftos pueden miniftrar el facra 
m e n t ó del Bapt ifmo , de tal fuerte que fea v a l i 
do.Es neceífario declarar quando fera pecado q 
alguno deftos baptize; 

Tercera conc luf ion . N i la muger delante del 
v a r ó n y en fu prefencia, n i el v a r ó n en p r e í e n -
cia del C l é r i g o , n i el C l é r i g o en prefencia del 
Sacerdote, deue baptizar, Pero él Sacerdote fí, 
en prefencia del O b i f p o . Efto enfeña San&o 
Thomas y todos fus difcipulos en el lugar c i 
tado. Y efto mifmo declarare luego mas en par
t icular . 

Quarta concluf ion . Fuera de cafo de necefsi-
dad,(i el que no efta baptizado baptiza,pecagra 
uemente , aunque haze verdadero Sacramento, 
Y el baptizado t i tiene vfo de r a z ó n peca graue-
mente,y impidefe el efefto del baptifmo , aun
que es val ido el í a c r a m e n t o . Efto e n í e ñ a t a m 
bién Sando Thomas y fus difcipulos en si l u 
gar c i tado. 

Acerca de t o d o l o dicho fe ha de aduert i r , 
que es cierto fegun laFe , 'que el lego y la m u 
ger y el no baptizado pueden minif t rar el facra 
m e n t ó del B a p t i í m o . Aní í le determina en e l 
C o n c i l i o F lorent ino y en el Capi tulo firmiur, 
defumma Trinitate , y en otros muchos luga
res. 

Para d e c l a r a c i ó n de todas eftas cofas es la 
primera d i f i cu l t ad , que pecado fea no guardar 
el orden que queda puefto entre l o s m i m i t r o s . 

B 4. D i g ® 
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D i g o lo p r imero , en cafo de necefsiclad es pé 
cado mor t a l baptizar qualquier infiel jprefente 
o t r o que fea ChrifHano, o dexarfe bapt izar .Lo 
pr imero,porque es pecado mor ta l el B a p t i í m o 
de v n de í comulgadOje f t ando prelente o t ro que 
no lo fca.Luego io mifmo fe ra en n u e í l r o cafo. 
Porqtie mas fuera de la Igieí ia ella el infiel que 
no el defcomulgado. L o fegundo,porque ello 
no fe puede hazer fin gran efcandalo de los que 
l o veen,y de los que lo faben. 

D i g o lo fegundo.Hntrelos mifmos Fieles no 
es pecado mor ta l palTar efte o r d é ya dicho quá« 
do no efea prefente el Sacerdote. D e ruerte,que 
í h muger baptiza e í l a n d o prefente varonjque 

lo pueda hazer,o el v a r ó n citando prefente C l é 
r igo ,corno no eíle prefente Sacerdote,no es pe 
cado mor ta l . Porque folo es m i n i í l r o de oficio 
el Sacerdote. Luego mientras no le vfurpan el 
oficio no es pecado m o r t a l . 

D i g o lo tercero.En cafo de necefsidad es pro 
bable , que el lego que baptiza en prefencia del 
Sacerdote , y repugnando no peca mor ta imen-
te.Pero mas probable es lo cont rar io .La prime 
ra parte fe prueua, porque el Sacerdote en cafo 
tte necefsidad no baptiza de oficio. L u e g o el 
o t r o feglar no vfurpafu of icio,y por c o n f i g u i é 
te no peca mortalmente . L a fegunda parte fe 
prueua, porque el facerdote fíempre baptiza de 
oficio?y efta confagrado con efpecial confagra» 
c ion para efte efefto. L u e g o el feglar en ta l ca
fo vfurpa fu oficio,y en cola graue^y anfi es pe
cado m o r t a l ; y aunque en cafo de necefsidad el 
Sacerdote no fea min i f t ro de oficiOjeslo abfoli
ta mente. 

D i g o lo quarto.Pecado morta l es v-furparef^ 
te rnmifterio e(lando prefente, y contradizien-
do lo el Pa r rocho . Porque n i n g ú n Sacerdote 
puede rniniftrar el facramento, fino es por p r iu i 
iegiOjO con licencia del Parrocha,o del Ord ina 
r io,como fe dize en el Derecho. 

L a fegunda dificulcad es,que pecado es bapti 
zar finíblemnidad quando no ay necefsidad. 
En cita dificultad fe ha de fupponer , que el que 
bapti¿a fin folemnidad fuera del cafo de necefsi, 
dad es fofpechofo de he ieg ia ,por dexar aque
llas ceremonias;, Eflo coni tadel C o n c i l i o X r i ' 
• dea t i no j i i l o fupuefto, - . 

D i g o lo pr imero . Qualquier lego y feglat 
que.baptiza fin folemnidad}fuera del cafo de ne 
cefsidad,peca mor ta lmente .En cito conuienen 
.to-dos l o s T h e o l o g o s . L a r a z ó n es, porque vfur 
pa ei derecho ageno en materia graue .Lo fegúv 
cío porque de baptizar ios feglares fuera del ca
l o de necefsidad, fe l iguen g r a n d i í s i m o s mcon-
uenicntes.Porque algunas vezes no hazen ver
dadero bapti fmo,por no faber baptizar .Y l i g u é 
íe muchas dudas acerca del b a p t i í m o , íl vno ef« 
tabapcizado , o no . L u e g o es pecado mortab 
Efto fe conf i rma, porque en la Clement ina p r i 
mera de baptifmo fe manda,que n inguno fuera 
de cafo de necefsidad fe atreua a baptizar en las 
cafas particulares , por los inconuenientes que 
íe figuen, Y los mifmos inconuenientes fe fi^ué 
de que los feglares b a p t i z é fin fo lemnidad, qua« 
do no ay necefsidad, o es pecadp mor ta l bap t i« 
zar anfi, ÍO; , i 

L o v l t i r t i o porque muchos d ízen que los fe*-
glares que baptizan fin folemnidad fuera del ca 
fo de necef3Ídad,incurren i r regu la r idad , por ei 
pecado que cometen. Pero hafe de aduertir que 
los feglares muchas vezes fe efeufan por la ig« 
norancia inuinc ib le . Y anfi fe efeufan las coma
dres quando baptizan ios n i ñ o s fin auer necefsi 
dad. L o vno porque es facramento de grande 
necefsidad,y el Derecho es fobrenatural,el qual 
pueden fác i lmente ignorar . L o f e g ú d o : porque 
como no las reprehendan m u y ordinariamente 
los Obifpos,o los Curas pueden tener ignoran-» 
cia inuincible del derecho. L o v l t i m o , porque 
imprudentemente pueden penfar que ay necef-
í í da¿}quando realmente no la ay,y anfi tener i g 
norancia inuincible del hecho. 

D i g o lo fegundo. E l Sacerdote que baptiza 
fin folemnidad no auiendo necefsidad , peca 
morta lmente . E l l o es cofa mani f ie í la , quanto a 
los Sacerdotes que no fon proprios ParrochOSe 
Porque e í los tales vfurpan el oficio del Parro
cho . Hablando de los proprios Parrochosfe 
prueua,porque fe haze grande i n j u r i a , e irreue* 
rencia ai facramento , celebrando fin folemní-» 
dadjquando no ay necefsidad^ como fe haze in-» 
ju r i a c irreuerencia al Sacramento del altar cele 
b r a n d ó l e fin veladuras fagradas.Luego es peca 
do mor ta l . Antes d igo que fiel Sacerdote de*» 
xaífe alguna ceremonia notable , qual es la V n * 
O d ó n con la C h r i f m a , p e c a r í a m o r t a l m e n t e . L o 
qual todo fe confirma 3 porque en aquella Cíe» 
m é t i n a ci tada/e prohibe g r a u e m é t e ei baptizar 
en las cafas particulares, 
t L a tercera duda es,que penas incurren los q 
pecan en ellos cafos .Digo lo pr imero . Si el Sa* 
cerdote baptiza fin folemnidad ,quando no ay; 
necefsidad,aunque peca mortalmente,no incur 
re irregularldad.Porque no ay tal i r regular idad 
expreflaen el Derecho. 

D i g o lo fegundo. Qualquier feglar , y qua!« 
quler D i á c o n o que baptizan con lolemnidad-, 
incurren i r regular idad, Efto fe prueua del C a p í 
t u lo pr imero del C l é r i g o no ordenado que m i -
niilra,adonde fe dizc,que í i a l g u n o bapt íza te jO 
exercitare a l g ú n d iu ino oficio no e í l a n d o orde 
nado?no lo ordenensy lolo el Sacerdote efta oe 
denadp para baptizar. L u e g o qualquier o t ro m 
' u r - e á r í e g u l a r i d a d . 

Acerca de í lo ay vna du<ia,fi el feglar,0 C l é r i 
go,© D i á c o n o q baptiza fia f o l emn idad ,quádo 
no ay necefsidad,incurre i r regular idad. La ra
z ó n de dudar es,porque los que baptizan quan
do no ay necefsidad, baptizan como m i n i í l r o s 
de oficio , y no como m i n i í l r o s de necefsidad*. 
L u e g o incurren i r regular idad, aunque b a p t i z é 
fin folemnidad.Efto le c ó f i r m a , porque los que 
no eftan ordenados,)' mini f t ran otros facramen 
í o s , o los dan,incurren i r regular idad. L u e g o ta 
bien los tales que baptizan la incurren . Por efta 
r a z ó n algunos tienen por opinion,que eitos ta
les incurren i rregular idad. Anfi i o tiene Pa iu-
de,y S y l u c í l r o ' , e l qual dize que efto tiene ver
dad aun del D i á c o n o Cardenal . Y efto tiene 
el Padre Maeftro S o t o . E í U fentencia es proba
ble. • • 

A efta duda k reípoade^que m u y mas proba-
' ble 
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ble es que eí los tales no incurrerí eri irregulari
dad.La razón es,porque en aquel Capitulo cita 
do fe dize: que incurren irregularidad los que 
baptizan3o exercitan algún ohcio Diuino no ef 
taado ordenados. Y cofa cierta es que los que 
no ertan o r d e n a d o s , / í u i folnéidad hazen el ofi
cio piuirio;no incurren ifregularidad , corno lí 
vn ordenado dixeíTe la Epi í lo la fin Manipulo; 
no incurre irregularidad. Luego el que baptiza 
ítn íbiemnidadjno eí lando ordenado, no incur
re irregularidad. 

A la razón de dudar fe refponde que baptizar 
de oficio fin íb lemnidad,no es obra que ella fub 
Jeíla a irregularidad. A la conf írnucion fe refpó 
de,que los demás facramentos no fe pueden ce
lebrar fin folernnidadj pero el baptiimo í i . 

Quinta c o n c i u í l o n . Si muchos baptizan jua* 
tamente vno, de tal/fuerte que el vno latía , y el 
otro pronuncia la forma > no es verdadero bap
tiimo.Efto enfeña SandtoThomas, y todos fus 
difcipulos. Y efto tiene Alexandro de Aies,y E f 
coto,y Gabriel,y Durando, y<omunmente los 
Theologos. Eíla conclufion fe prueua, porque 
en el baptifmo es neceífario que aya vn mini-
íiro total del farrameto, como luego diremos. 
Y en tal cafo no auria mini í lro tota l , como fe 
vee claramente. 

L o fegundo , porque en tal cafo iaforma fe
ria faifa , porque aquellas palabras , yo te bapti-' 
iCOjfignihcan que yo hago la obra dé baptizar, 
io qual es falfo , luego no fe haz2 verdadero fa« 
cramemo. \ * 

L o tercero , porque el miniifcro ha de aplicar 
la forma a la materia para hazer verdadero fa•> 
cramento: y en tal cafo el mini í lro no aplica lá 
forma a la materia: porque vno dize ia forma,y 
otro pone la materia. 

L o v l ú m o , porque fe figuiria por la mifma 
rar:con,que fi vn miaiftro pronunciaí le la mitad 
de ia forma.y el otro la otra mitad,que feria ver 
dactero íacramenío : lo qual no tiene verdad. 
P e lo qual fe figue que fi Ion dos miniftros , y 
ei vno es m'anco,y no puede baptizar,y el otro 
mudo,y no puede pronunciar la forma, que ef-
tos dos no paedeo hazer verdadero facramen-
£0 de baptiimo.pronunciando el manco la for
ma,y el otro iauaiído. Efto fe conuence coalas 
razones hechas¿j; 

Sexta conclufion.Si muchos baptizan a'imOj 
yfando deita forma jNos te bdptix.zmus in no*ni. 
ns Fa ir i sy j - c . lHo parece que hazen verdadero fa 
cramento. Efta .concluí ioa en e f ta fórmápone 
el Do'ctor A n g é l i c o en él lagar immediatamet í 
te citado. Y no dize,que no hazen facramento, 
fino que parece que no'hazen facramento. De 
claremos eita cóclufion , para que confte lo que 
quiere dezir Saliólo Thomas , y para declaracio 
de ia verdad. Aquellas palabras, Nos te baptiza* 
wi/Tjpuedenfe tomaren tres fentidos.El prime
ro es que fe tome el plural por el fingular, de 
fuerte que fea lo mifmo que dez ir , Ego te bapti-
x.o.Y defta manera fe fueíe tomar en latin,quan-
do habla el Obifpo, o otra per fon a conftituyda 
^a dignidad. Y en cfte featido es verdadero fa-
cramentojcomo defpues aeclararemos. E l fegü 
do fentido es el que declaran las palabras s que 

D u r a n d í 

5.3. 
Sot. in 

muchos baptizan él mifmo, ca'da vno totalmen 
te,de ral fuerte que ninguno dependa de! otro; 
D e fuerte que el fentido es,Yo te baptizo,y éfte 
te baptiza.Y en elle fentido también es verdade 
ró facramento | como fe dfeclara mas abaxo. E l 
tercero fentido es, qué qualquiéra dcllos coa
curra, como caufa parcial,que no puede produ-
zir por fi mifma el efeéto. E n elle cafo ay gran 
duda fi con aquella fortna en eíte fentido terce
ro fe haga verdadero facramento.Por eíta razo 
dixo Sancho T h o m a s , que parece que no fe b** 
ze verdadero facramento. 

Para declarar ia verdad, es lá duda acerca de-
flaconclufionjfi baptizan dos con aquellas pa
labras,AtOÍ te b a p : i z . a m u s ^ c . h n efte tercero íen 
tido,fi haze verdadero facraméto.En cfta ciheul 
tad Durando afirma , que es verdadero baptif-
mo.Paludano en el lugar citado duda.Algunos 
T h o m u í a s en el lugar citado grandemente du
dan , y Cayetano parece que afirma , que es ^-^ . " 
verdadero facramento,y el Padre Maellro So- vn¡'c^r^'' 
to también duda de la verdad del facramen- * 3 
t'o , y que por lo menos el que baptizaííen de 
aquella manera , le auian derebaptizar debaxo 
de c o n d i e i o n . L ó s fundamentos deftafentencia 
iba; • t. , i&fizt} 

. L o primero,porque ni de las letras Sagradas, 
ni de los Concilios F lorent ino ,y Tr ident ino¿ 
ni de ninguna razón que conuen^a, fe puede c& 
legir lo contrárioe 

L o fegundo. Porque áquellas páíabras, 
ÍÍ baptix.amuí'inoíotTO'¡l te baptizamos, eqmua-= 
lena ella, Ego te baptizo , ^ i í l e te b a p t í K a t j j o t é 
baptizo , y efte te baptiza. En' íaé'qüafes pala
bras efta la forma eífencial del baptifmó , y vri 
poco mas. Luego es verdadero baptifmó . L o 
ultimo , porque de razón del facramento deí 
Baptifmo , no es que fea vno el miniftro , po'r-
que como luego diremos , muchos pueden 
baptizar a v n o . Luego no es neceífario que 
ia vnidad del miniftro le declare en la for
ma ; y por configuiente fera verdadero facra^ 
m e n t ó . 

A efta dudafe refponde,que es mas verif imií , 
y cafí cierto,que con aquellas palabras en aquel 
fentidojiiffíe haze verdadero facramento. Efto» 
fignificaSantftoThomas , en poner la conclufio 
de aquella manera. Efta refolucion fe prueua»' 
Porque en aquel cafo aquella forma. Nos te bap-
í i x . . i m u j y n o í o t r o i te baptizamos,en aquel fe ti ti* 
do esfa1fa,Porque en la tal forma fe declara fer 
neceflario que aya muchos miniftros para el ba 
ptifmo,como cáufas parciales,-lo qual no es ver 
dad.Luego ño es yerdadéro facrameñto, 

Efto fe confirma . Porque entonces ningún.1 
miniftro puede dez i r , ?£^ te bnptiz.^ corno can
ia principal s! y tocal. Luego ían/okaít íeme lo 
puede dezir como catífa parcial , y por confL 
gu íente no fe hazé verdadero facramento. D e 
lo dicho en efta refolucion fe lí ;ue que fi mu
chos miniftros dizen eftaforma^ Ego te baptiz.^ 
para baptizar uno,y toman aquellas palabras en 
efte fentido,que cada vno baptiza como caufa 
parcial,no hazen verdadero facramento.Efto fe 
conuence de lo pa{lado,porque entonces lafov-. 
ma es falfat 

^ 5 Hafe 
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ae verdadero facramento por falta de forma, lo 
qual nace de tomar el mini f t ro aquellas pala
bras en el í e n t i d o en que no fon formary aque-
fto es como la rayz. De l o qual fe ha de ver el 
Padre Maeftro Soto en el quarto art iculo ci ta
d o . A', primer fundamento fe refponde,que bie 
apparentemente fe colige nueftra re fo luc ió del 
C o n c i l i o F lorent ino , el qual dize en fingular, 
que es naceífaria la perfona del m i n i f t r o t y c o l i -
gefe t a m b i é n de la razon .Al fegundo f u n d a m é -
t o fe rcfponde^i te aquellas palabras.No/ te bap-
t'tx.amusy'ao equ iua lé a aquellasiE^o tebapt'txjo^s' 
i fie btp'ix.at^como confta de lo dicho j f ino figni 
fican,que ambos como caufas parciales baptiza. 
A l tercer fundamento fe rcfponde,que es necef 
ía r io que en el facramento del baptifmo fea vno 
el mini f t ro y caufa to ta l del facramento , y no 
pueden fer muchos como caufas parciales del 
í a c r a m e n t o . 

L a fegunda duda acerca de lo mifmo es, fi ba 
pt izan muchos con aquella fo rma , Nos te bapti» 
x-amus, n o f ó t r o s te bapt izamos, tomando eftas 
palabras en el fegundo fent idó , í i fe baze verda
dero facramento.De fuerte que es la d u d a , q u á -
do dos baptizan con aquellas palabras dichas, 
no como caufas parciales del baptifmOjfino co
m o caufas totales. 

A eftaduda fe refponde, que en el t a l cafo fe 
haze verdadero baptifmo.Porque ay verdadera 
materia y f o r m a , e i n t e n c i ó n del min i f t ro .Que 
aya verdadera forma confta de las mifmas pala» 
bras , en las quales fe encierra la verdadera fo r 
ma defte facramento : materia y i n t e n c i ó n fup-
ponemos que ia ay. 

Sép t ima conclufion.Si muchos baptizan v n o , 
y cada mini f t ro dize aquella forma, ZT̂ o te bapti
zo , £¡rc. cada vno laua, el que pr imero acaba de 
pronunciar la forma baptiza.Efto fe entiende íi 
p r e c e d i ó el lauatorio.-porque fi primero p r o n ú -
ciaífen la forma , y defpucs iauaífen, el que p r i 
mero lauaflc baptizaria. Efta conclul ion enfeña 
SanaoThomaSjy fus difcipulos en el lugar ya 
c i tado.Y la r a z ó n defta coaclufion es clara.Por 
6 entonces el primero q acaba pone materia y 
forma,7 anfí haze verdadero facramento de ba
p t i f m o , y el o t r o min i f t ro no haze nada. 

Ot&auaconclufion. En el mifmo cafo, íí am
bos adosmini f t ros acaba juntamente en el mif 
mo inflante de pronunciar la forma,© de bapt i -
2ar , í i el bapt izar , o lauar fe haze al fin,au¡anlos 
de caftigar por el modo defordenado que guar» 
dan en bapt izar , pero ambos hazen verdadero 
facramento de Baptifmo .Efta c o n c l u í l o n es del 
A n g é l i c o D o f t o r Sando Thomas en el lugar 
ci tado. L a r a z ó n cs,porque ay verdadera naa-

teria y forma,y m i n i f t r o . En el qual ca», 
f o f e r i a v n facramento de Bap- -

t i f m o , porque el bapt i -
do es v n o . 

Fray Pedro de Ledefwa^ 
Cap. V11. De la necefsidad del Sacra

mento del Baptifino. 

A r a declarar algunas cofas que fe h a « 
de tratar en efte capitulo,fe ha de fuppo 
ner,que las cofas que fon neceíl'arias pa
ra la ía lud e íp i r i tua l del alma , fon en 

tres maneras.La primera manera es de cofas ne 
ccíTarias , que fon neceífarias para el tal fm , de 
fuerte que fin el la í no fe puede a l c á z a r , pero no 
caen debaxo de precepto , como ia gracia y la 
Fe habitual ,y el auxi l io de D i o s no caen deba
x o de prccepto;porque los h á b i t o s no caen de
baxo de precepto,ni ay precepto de tener habi . 
t o s , í i n o de obras, y el auxi l io de D i o s ticnefe 
de parte del mi fmo D i o s ; y afsi n o f ó t r o s no te
nemos precepto del . Otras cofas ay que fonnc -
cc í í a r i a s ,po rque ay precepto dellas, no porque 
ellas í ean medios neccíTarios de fi,como honrar 
lospadres,no mata^y otros preceptos femejan 
tesjquando no fe ofrece ocafion de guardar ef-
tos mandamientos fe puede vno m u y bien fs i -
uar fin el cumpl imien to dellos.Finalmcte otras 
cofas ay neceífarias de ambas maneras. Porque 
fon medios neccíTarios para confeguir la v ida 
dela lma,y f u f a l u d , y porque por configuienre 
ay precepto de femejantcs cofas,como e! amar 
aDiosfobrenatura lmente es medio ncce í ía r io 
para la falud erpir i tual ,y cae debaxo de precep
t o . Efto fupuefto. 

Pr imera c o n c l u í l o n . N i n g u n o fe puede fal
car fin facramento del Bapt ifmo recibido real y 
vcrdaderamente,o fin v o t o y defleo del mi fmo 
bapt i fmo. Efta c o n c l u í l o n enfeña SanSo T h o - D.Tbemi 
mas y todos fus d i fc ipu los , y todos los D o í i o - i . ^ . « S . 
res. D e fuerte que el facramento del baptifmo a r , i * 
recibido rea lmente ,o t e n i é n d o l e en deífeo y 
v o t o , es medio neceíTario para la falud efpi r i -
t u a l d e l a lma , fin el qual no puede vno confe
g u i r la tal falud:y efto es de Fe. Efta conclufion 
fe prueua lo pr imero de aquellas palabras de 
C h r i i t o , f i alguno no renaciere del agua , y del /MW.J; 
E f p i r i t u S a n ü o , no puede entrar en el Reyno 
de D i o s . En las quales palabras fe declara efta 
necefsidad, y los Santos , y Conci l ios entien
den eftas palabras del baptifmo. L o fegundo. 
Efta verdad efta definida en el C o n c i i i o T r i d e n S e f t h . f í 
t i n o . L o tercero fe prueua, porque nadie puede can, 5. de 
alcanzar falud efpiri tual fino es que fe incorpo- bjpt i fr* , 
re con C h r i f t o , y fe junte con e l , y el baptifmo 
es facramento, por el qual íe engendra vn h o m . 
bre con C h r i f t o , y le incorpora con e l . Luego 
e s n e c e í l a r i o como medio j>ara la falud e fp in -
tual del alma. 

Segunda c o n c l u f i o n . E l v o t o y deífeo del 
baptifmo que llaman los T h e o í o g o s baptifmo 
^ w i / n f i , bafta para alcan9ar la falud c fp in tua l , 
quando no ay copia de recebir el baptifmo 
real y verdaderamente . D e fuerte, que íi vno 
tiene Fe fobrenatura l , y charidad, y deíTea bao-
t i z a r f e , y m ü c r e pr imero que le baptizenreal 
y verdaderamente , efte t a l muere en gracia, 
y feyra al Cic lo nopudiendofe baptizar . P a r » 
prouarefta cóclufió íe fuelé traer muchos luga-
m de \ ^ g ^ ^ d % h í ^ ñ m t 9 i ¿ . ^ s qualc.» ao fe piie-

dca 
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den traer aqu i .Dc te rmina efta c o n c l u í l o n í n n o 
cenc ío Tercero en el Cap i tu lo ¿pofloltca:* , de 
Cítrico H&H baptízalo, y el Conc i l i o T r i d e n t i n o . 
L a r a z ó n es, porque eíte tal baptifino fuple las 
vezes del facraínenco del b a p t i í m o . Luego con 
el fe puede vno falaar q i n n d o no ay lugar de fa 
cramento delbapt iGno. E l lo fe con f i rma ,po r 
que en cafo que vno tenga c o n t r i c i ó n de fus pe-
caaos, y no tiene quien le baptize.>eite-talea.tal 
cafo puede faluarfc , porque tiene c o n t r i c i ó n , 
y por configuiente efta en gracia, }• i l abapt i f -
itio recebido real y verdaderamente. L u e g o 
puedefe vno falaar c o n el v o t o y de í íeo del ba-. 
p t i í i -no. ^ J j ' 

Tercera c o n c l u í l o n . El v o t o y deSeo del ba-
p t i fmo ha de fer expreuo y e x p l i c í t o , c o m ú n y 
ordinariamente . Efta c o n c l u í i o n fe entiende 
defpues de lafuf íc iente p romulgac ionde l Eua-

£ei io . Efta es la mas c o m ú n s í e m e n c i a . d e los 
>o¿tores en el lugar alegado del A n g é l i c o D o 

¿ l o r . Qnjen lo quifiere ver mas a la larga, lo ha 
de ver aih.Efto no quita que en a l g ú n cafo ra
ro y extraordinario fe pueda faluar con vo to 
i m p i i c i í o del bap t i fmo.Como fi vno no vuieíTe' 
o y d o nada del Euangelio , efte tal fe podvia fai-

. l i a r por v o t o impl ic ico dei facramtínro del bap-
t i fmo, teniendo verdadera c o n t r i c i ó n . 

Es neceí far io d e z í r algo de los n i ñ o s que no 
l lenen vfo de r a z o n . p í r o e í tan ya nacidos en el 
m u n d o fi a e í los tales le bafta para cófegui r la fa 
l u d e í p i r i t u a l el v o t o y d e í i e o de fus propr ios 
padres , quando no ay lugar de recebir el facra-
Hiento del bapt i fmo. , 

Quarca c o n c l u s i ó n . Solo el facramento del 
Bapt i fmo real y verdaderamente recebido , es 
m e d i ó por el qual fa pueden faluar los tale.-, n i 
ñ o s . D e fuerte,qui n i ei v o t ó , n i el deífeo de los 
padres,ni o t ro n i n g ú n remedio ay para que fe 
áVíueaef tcs t a l e s , ímo fueífe el mar tyr io , d t l o 
qual no tratamos ago ra .E íca fentencia es c o m ü 
entre los Doctores en ei lugar alegado , y efta 
m u y aflentada en el c o n ^ o i i de ia Igleí ia . , L o s 
t e f ü m o n i o s de la Sagrada Efcr ip tura , y de los 
Conc i l i o s dan .á entender eftá verdad. Lá .quá l 

declara masa la larga en el lugar dcSando 
T h o m a s y a ci tado. En eí las conclufiones he-
mos ciecUracio coit ic el b a p t i í m o és n e c e ü a r i o 
á !a fai Ud efpiri tuai en r a z ó n de medio para eftc 
hn . En lo q u é fe ü g u e hemos de declarar la ne-
ce í s idad del precepto. 

Qu in t a conc luf ion .Cier to es fegun laEe,que 
el facramento del baptifmo es iieceiTario para 
todos los hombres en efte fentido } porque cae 
debajo de precepto D i u i n o . E í t o enfeñan todos 
i o s Dodlores 'tp e í lugar de Sanfto Thomas ale 

• .gado.Prueuafe lo p r imero , porque C h r i í l o por 
San Mat theo pufo precepto a Jos A p o í l o l c s q 

.bapcizaífen todos los h5brcs,quado ú í z e y b a p t i ' 
x.^nfss eo>. L u e g o todos ios hombres tienen ore 
cepto ü i u i n o de baptizarfe.Porque de otra ma 
r.erafueracofafuperflaa poner precepto a los 
A p o í t o i e s de que baptizen los h o r n b r e s j í l eHós 
no le tuuieran de paptizarfe.Todos los San ¿ los 
cohgene] precepto O i u i n o del baptifmo deí te 
lugar . L o í e g u n d o fe prueua, porque el bap t i í 
mo es medio n e c e í U n o para faluarí? los hom

bres : í u e g ó ay precepto de baptizarfe. -(Porque-
de todas las obras del hombre > que fon medios 
nece í fa i ios pará la falud e í p i r i t u a l , ay precepto 
D i u i n o , y aníí le ay de.crear y amar a Dios,por/--
que ñ de los. medios n e r e í l a r i o s para lafa lud 
corporal ay precepto í con mayor t azó lo ha de 
auer de ios medios necc í í a r íos parala v idaefp i* 
r i t u a l , que-foo, obras nueftras. : , , . 

- Sexta c o n c l n t í o n . E l facra.ncasro áe l baptif» 
mo de los n i ñ o s ,no fe ha de d i f e r i r , ü n o hanfé 
de bap t i za r tuego , noefperando. t i empo a'gu* 
no,Efta concUiitoa fe prueua del vfo comun,>r 
del c o m ú n cognifintimiento de toda la l g k í í a , l i 
qual baptiza laggo dent ro de ocho días , poco 
maso menos los n i ñ o s . L o f e g u n ó o - p o r q u e los 
n i ñ o s no puede tener mejor ,o mayor dífpofi.cio 
para recebir e;,baptiimo;y aníl no ay necefidad 
a efperar a baptizarlos, particularmente que no 
tienen o t ro remedio para fu juft ihcacion , ím.Q 
recebir el baptifmo'.iuego no fe ha.de dí teí . i r . 

S e p t i m a c o n c l u í i o n . E l precepto D i u r n o d é 
p r o c u r á r el baptifmo para íl , y para los d e m á s , 
obl iga no í o h m e n t e q u á d o ay peligro, de muer 
t e , ü n o t a m b i é n , quando aquel que fe ha de bap
t izar ella i u i i c i e n t e m e n í e clífpuefto para rece» 
bir el bapt i fmo,La r a z ó n eSiporqueel precepto 

.del baptifmo obl iga en ú e m p o de n e c e í s i d a d , 
como precepto a i i rmat iuoty efta necefsidad no 
fe to jna t*n folamente dei pel igro de muer-ce q 
inf ta , í ino t a m b i é n del fia del bapt i fmo. , que es 
la faíud e fp imua l¿ junco con la c i i fpoñcion del 
fubje¿to . L u e g o entonces obl iga él dd precep
t o . Hita c o n c l u í l o n habla de los que tienen vfo 
de r a z ó n , en los quales eftá Hifpoíicibn q u é es 
neceflaria de parte del que.fe.ha de b a p t i z a r l o 
esotra co í á í lno eftar in f t ruydo enteramente 
en la Fe , y en las coftumbres como fe ciize en 
muchos cap í tu lo s del Derecho: y el fin del bao- ^ ^ 
t i fmo es eferiuir los hombres para la mi l i c ia " ^ j . f 
Chrift iana , y difponeilos para recebir los de- r ^ ^ 
mas f ác ramen tos jy abrirles iá puerta dei Reyno 
de los Cie los . ; 

Odlaua c o n c l u í l o n . L o s que tienen vfo de ra
z ó n pecan morta lmentc contra el derecho D i -
u inojd i f i r iendo el baptifmo hafta el hn de la v i -
da;y efto por fueras y v i r t u d del derecho D i u i -
no,aunque n o v u i c í í e d e t e r m i n a c i ó n n inguna 
de la ! g l e í i a , q u a n t o a efto. Efto fe prueua L o 
primero,porque ea el baptifmo profeíía el hou i 
bre la v ida Chr i f t i ana , y í e r f o l d a t í o de C h r i -
fto.-luego efto no fe ha de hazer en el ha de k v i 
d a , í i n o antes. L o fegundo , porque el que díñ» 
rieíTe él cumpl i r él p r ecep toDiu ino dela Ec.,o 
de la Charidad^para ei fin de la v ida s p é c a r i s 
inortaimente | como lo enfenan todos jos D o -
aores .Luego lo mifmo es del q u e d i ñ é r e el ba
pt izar para ei fin, de la v i d a . 
'. Nona c o n c l u í l o n . A la ig lef ía pertenece de
terminar el t iempo de recebir el bajnifmo.Por-
que a la Ig le i ia pertenece determ-iaarei t i é m p o 
de recebir el facramento ele I A l t a r , y de la P ^ m -
t enda ,y aníl lo ha determinado en el Cap i tu lo 
omr.is v tnz i fque . f txuf .Lúego a ia íglefía pertfene 
ce determinar el t iempo de recebir ei baptif
mo A' aísi en el Derecho Ecci-cíiaílico eflan de-, 
t.erminad9s dos t iempos para recebh: Con gran 

í o k m a i -



Fray Pedro de Ledefma, 
i o i cn idad ci bap t i rmoj y fon h Vig i l i a de la K.c-
fu r r ed ion jy del Efpi r í tuSanf tOyComo fe deter

g í crf«y¿- mina en muchos c a p í t u l o s del Derecho. Pero 
cr.d.4. haíe de aduert i r , que ettos tiempo-3 ellan detcr-
ZJ.Thtm, minados para eclebrarfe folemnemente el bap-
f .6$. »rtt tiTmo de los que t ienen r í o de r a z ó n , y no de 
•$ .¿ idpr i ' l o s n i ñ o s , c o m o lo enfeña el A n g é l i c o D o f t o r . 
m u m , in D e lo qaal fe figue, q agora en e í l a s P r o u i n c i a s 
W a r t f no es nece í ía r io baptizar como en aquellos t i é -

pos.Porque no ay muchedumbre de adultos q 
tengan v i o de r a z ó n que baptizar. Eflo fe pue
de guardar en las Indias , donde fue le auer r c -
pia,)/ abundancia de hombres que baptizar. Pe
ro hafe deaduertir ,que no es pecado, n i lo fue 
jamas preuenir eftos t iempos para baptizar los 
adultos fin Ledania?, n i las d e m á s ceremonias. 
Pero aun agora feria pecado mor ta l que los que 
t ienen vfo de r a z ó n paífaífen aquellos t iempos 
ü n baptizarfe , í l l o s Cathecumenos eftan bien 
infbituydos en las cofas neccífar ias jy haziendo* 
fe fin caula n i n g u n a . E í l o tiene Sanfto T h o m a s 
en el A r t i c u l o c i t ado . Efto con í l a del vfo de la 
I g l e í í a , q u c baptiza muchas vczes ios que t i e n l 
v fo de r a z ó n antes de aquellos t iempos. Q u p 
fea pecado m o r t a l paífar los t iempos de te rmi 
nados i l n r a z ó n n i caufa, fe p rueu tporque el 
precepto D i u i n o del baptifmo efta determina* 
do en efte fentido , que no fe paffe de aquellos 
t i empos iy efto determino la Ig le í i a , como de
t e r m i n o el t iempo del precepto d é l a Euchari-
íl:ia,o del facramento de la P e n i t e n c i a s l u e g ó pe 
<ado mor ta l es paífar de aquellos t iempos fin 
cau ía y r a z ó n . 

V l t i m a c o n c l u f i o n . Pecan mor ta lmente ios 
padre« ,quandD dilatan el baptizar fus hijos pe
q u e ñ o s por largo t i e m p o , fuera del r í o y de la 
c o í l u m b r e , o d e l a c o n l i i t u c i ó q u e ay en la I g i e -
Ca,o en el Obifpado. L o que fe dize de los pa
dres fe ha de dezir d é aquellos que tienen los n i 
r os a fu caigo,quando no tienen padres,Llamja 
fe largo t i e m p o ^ l q u e los hombres d i í c r e t o s y 
prudentes juzgare fer iargOjy d e m a í l a d o . Q u i n 
zc , 0 veynte dias fera m u y largo t iempo , c o n 
forme a lo que fe vfa en la Igleiia,de fuerte que 
fera pecado mor t a l dilatar el baptifmo por mas 
t i cmpo,{ ino vu ie i í e alguna vrgente r a z o n . E í t o 
eafefian los D o d o r c s . 

Cap, VIH. De los que reciben el Hiera-
mentó del Baptiímo. 

K i m e r a c o n c l u í i o n . E l pecador que con 
animo de pecarjo perfeuerar en el peca
do recibe el bapt i fmo, verdadero facra
mento recibe,y verdadero charader P« 

ro no fe le perdonael pecado, antes a ñ a d e nue^ 
« o pecado de facrilegio : y el Sacerdote que U 
baptiza comete el mi fmo pecado ; CXac reciba 
verdadero facramento fe prueua: porque ay ver 
dader a materia y f o r m a , ¿ i n t e n c i ó n del m i n i -
í t r o . Q u e fea pecado de facrilegio en el ta l cafo, 

C o v . T r t d . 7 n0 ^ reciba gracia , fe prueua lo pr imero del 
c a n , 6. de C o n c i l i o T r i d e n t i n o , que parece que agnihea 
h e p ü f . m e^0« L o f e g u n d o del vfo de la l g ! e{ i a , i aqua l 
fef, 7. ^aaa49 fe b a l i z a ai f iwif t le preguns^ ü fenwn» 

cía t \ d e m o n i o ^ a todas fus obras, y refpcndc; 
que fi.En lo qual fignifica la Iglefía , que e í l a r e 
n u n c i a c i ó n es neceíTaria para recebir el facramc 
to del Bap t i fmo . 

Segunda conc luf ion . A los pecadores que t ic 
nen pecados y fe bapt izan , no fe les ha de man
dar hazer obras fatisfadorias como en el lacra-
mento de la Penitencia. Efto enfena Sáf to T h o ^ ^ar 
masjy todos fus d i fc ipulos . L a r azó es. Porque ¿ g ^ / J ] 
en el baptifmo fe perdonan todos los pecados 
quanto a laculpa ,y quanto a la pena; y anfi no 
esneceflario fatisfazer por los pecados, n i por 
las penas deuidas a los pecados. 

Tercera conc luf ion .Los pecadores que fe lie 
gan al facramento del Bapt i fmo , no eftan o b l i 
gados a confeífar fus pecados al S a c e r d o t e . E í l o 
es l l ano ,y lo determina Sáfto Thomas en el l u - * , 
gar ci tado Pero íi a lguno quifielTe humi l l a r f c , ^ - * * 
coñfe í ía r fus pecados bié le podian oyr,para en^ 
feñarle como hade huyr dellos : y en n inguna 
manera es c o n f u s i ó n facramental. 

Quarta conciuf ion .De parte del baptizado c| 
tiene vfo da razon,es neceÚaria in tencioa ,y r o 
lun tad de recebir el bapt i fmo. De fuerte que e l 
«[ue en n inguna manera quiere fer baptizado, 
(¡no que abfolutameute no quiere, no recibe fa-
« r a m e n t o de bapt i fmo,ni charader4aunque ex
te r ior mente finja que c o n f í e n t e . E í la es c o m ú n 
fentencia de todos l o s T h c o l o g o s . Efta conc lu • 
fioñ determina Innocencio Te rce ro , y da la ra- ' J 0'ín 
xon.Porque de otra fucrte,alguno contra fu v o ^ ' ^ " ^ 
lun tad podria compeler a guardar la regia de la '* ¿"I '** 
R e l i g i ó n Chriftiana,y de i aFc : lo qual es gran- ^ . V ' 
d i f s imo i n c o n u e n i c n t é . . * ^ 

Q u i n t a conc luf ion . Para recebir verdadero ^ J *é^, 
facramento de b a p t i f m o , b a í t a de parte del bap- ' 
t izado que ayá v o l ú t a d de recebir el baptifmo,. 
aunque la t a l vo lun t ad tenga alguna mezcla de 
inuo iun ta r io . Porque n a c i ó de ftaer^ay miedo 
que le h iz i s ro t í .Ef ta concluf ion fe determina en 
el capitulo maiores.Y la r a z ó n es clara. Porque 
efte t a l abfolutamente quiere fer baptizado. 

Sexta c ó c l u f i o n . Q u a n d o baptizan a v n adul -
to,que no tiene confent imiento n i tampoco re 
pugna al bap t i fmo , no es verdadero facramen
to» D e fuerte, que es nece í fa r io que tenga con
fent imiento y v o l u n t a d el que ha de fer baptiza 
do.Efto parece que determina Innocencio T e r 
cero en el capitulo maiores,y 4a la r azon .Porq 
el peccado a á u a l fe c o m e t i ó con la propria v o 
lun tad , y con la m i í m a fe hade borrar . E í l o fe 
prueua.Porque fi v n Infiel que jamas t uuo n o t i 
cia de la ley Euangel ica , le baptizan q u á d o efta 
durmiendo ,no recibe verdedero b a p t i f m o , co
mo es cofa no tor ia ;y el t a l nunca t uuo confen
t i m i e n t o , n i repugnancia al bapt i fmo. L u e g o 
efto no bafta para que fea verdadero bapt i fmo. 

S é p t i m a c o n c l u f i o n . Para recebir la gracia 
del baptifmo es neceíTaria Fe fobrcnatural ea 
el adulto que ha de fer baptizado . Porque no 
fe puede dar gracia baptifmal fin que aya Fe, 
Pero para que fe reciba verdadero facramen
to , y el charader del facramento 9 no c» ne
ceíTaria la Fe,en aquel que ha de f ; r bapt izado. 
C o m o no fe requiere F e c a e l que baptiza pa- ^ . f .qA%, 
í * W ^ y ^ ^ X t Í B H ^ i P H ? ^ - f i u m b i e n aít,%y 

S o f § 



DelSacráméntoi del "BcipsíCmo, Cap. I I / i 

Art'ic.9. 
C a p . f . r -
miter de 
S u m . T r i ' 

Matores , 
de hap í t , 
C H . ' T r t d . 

tn 4. « . 4 . 
Sotus d . ^ 

n^.dc ba' 
f t i fms. 

ño fe requiere Fe en el bapt ízado,paraque el Ta* 
cramento fea verdadero. Anfi lo enfeña el A n -
geli-co D o í l o r y fus difcipulos. 

Odtauaconc lu í ion . Fe Catholica es, que los 
n iños antes que cerigan vio de ra¿on fe han de 
baptizar, de fuerte que no tienen otro remedio 
en la ley EuangeUca:y todos los que fe baptiza 
y mueven baptizados van al Cielo.Efta Conclu-
llon es de Sando Thomas en el lugar citado. 
Efta eonclufion fe prueua de la tradición Apo-

ff-l'ca- rtolica,laqual tiene y ílempre t u ü o la íg4efia,y; 
5'/f/'7- e l iadi í inids en|muchos Goneilios , como fe 
c a n o , \ - j » cj^g en e[ derecho. Efto mifmo determiftael 
de bapti. Concil io Tridentino. Y efta verdad tienen to-

Dottons dos lo3Theo!ogos,enpar;icular fe ha de ver el 
Padre Maeftro Soto. 

Nona eonclufion , que fe í lgne de la paffada. 
Cierto es fegun laFe,víue la ígiefía puede t ó t k * 

i peler loo n iños baptizados j quando llegaren al 
C é . Tridz v f0 ja razon>para qUe guarden iaFe: Efta co-
fef.T.can. e}ufi.Gri fe prueua lo primero del vfo de la í g l e -

fia,que ló haze fiempre a n í í , y de la determina
c ión del Tridentino, el qual lo determina aníí. 

Decima eonclufion. Aquellos quenoeftan 
baptizados aunque fean hijos de padres baptiza 
dos no los pueden compeler al baptifmo ni á la 
Fe.Efta concr'úfíoá es'eontrael Maeftro Soco, 
pero es c o m ú n femencía de Sañi lo Thomas y 
de todos los T h e o í o g O s quanto a aquellos que 
fon hijos de padres infieles, y quanto a efto la 
mifma razón esde losvnos que d é l o s otros. 
L á razón emporqué la I g i e í i a n o tiene mas jurif 
diftion en los vnos que eri los otros: y el creer 
como es voluntario y libre ^ í io és mas de los 
vnos que de ios otros. 

L a vndecima conc lu í íon . Si los hijos de los 
infiekiquerio tienen vfo de rafort , los bapti
zan c o n t r a í a voluntad de fus pádres ^es verda
dero baptifmo. El la es c o m ú n fenteñe iade to-

Thtolb.in dos losTheologos , y eíto enfeñaSaiicto T h o -
4. dif.'q.. mas,y todos fus difcipulos , y Sari Antonino,y 

6. SylueílrOjV Cayetano,y otros muchos Dodto-
V c T h o m . res.Eftaconclu'l íon fe prueua lo primero ,por-
a r t . i o . q u a í i a v n n i ñ o le quitan la vida por Chriíco co 
D . iriioti, traía voluntad dé fus padres , Verdaderamente 
f . i , t itu. es martyr, como fe vee en los Innocentes que 

celebra la ígiefía. Luego lo mifmo fera ¡1 lo bap 
tizan contra la voluntad de los Padres.Porque 
es la mifma raz&.Gom'Oporei marryrio' fetrue' 
ca la voluntad del nntOyj fe bue'ue á D i ó s , a n - ' 
íi también fe trueca y puelüe por et baptifmo.' 
Luego como el martyrio es vaiidojaftfi tambiS 

i?. Th'om. el facramento.Lo fegundo, porque el n iño que 
citato, nació de padres fieles y Chriftianos,/baptizado 

contra !a voluntad deilos, recibe verdadero ba
ptifmo, como ioenfeñan rodos los Docto re s'i 
Luego lo mifino fera de los hijos de los infieles 

C a p . e x i i fi los baptizan contra la vo iúcad de fus padres. 
terts ds D u o d é c i m a eonclufion. L ic i to es baptizar a 
conuerfio vn n iño hijo de infieiesjquádo el padrejO la ma-
ttf infide dre confiente:, aunque el otro repugne. Efta co 
l i u r n , ^ elufion efta determinada en el derecho. L a r a -
cano, i u . zon es , porque efto es en fauoirdel n i ñ o , y del 
^ ' ' S . j , padre,o de ja.madre que es fiel: y también por-

que el n i ñ o fe ha de entregar al padre,o a la ma 
dr5>que mejor lo ha^de criar, y inftituyr,y en el 

& h. ue. v , 
hapttfm, 

C a i ¿ t a n . 
tn loco 

tal cafo mejor le inftituyra y ensera acjiieí que 
quiere que fe baptize. f a efto faaorecc el de re* 
Cho Ci i l i l , é l qual quarido fe haze dídorci'o en-
tí-e Ids cafados, entrega los hijos a la parte mas 
innocente^para que los inftruya bien. 

T e r c i a decima ¿ o n d u f i d n . No ay derecho erl 
la íglef iá para baptizar Ids hijos de ios infieles, 
que no fon hijos dé a lgún baptizado , contra la 
voluntad de fus padres.o contra la voluntad de 
dqueilos que cuydari dé l lo s . L o qual fe entien
de de los n iños que río tienen vfo dé fazo. Efto 
énfeñaSanf í :oThomás , y todos füs difcipulos 
en el lugar atado.De füeríe,que no es licito ha, 
ptizar los tales contra la voluntad defuspro-
priospadres3o dé l o á q u e tiene erí lugar de pa-
dresry feria pécado mortal baptizarlos. L a ra- ¿ff ÍQ¿ 
zon es pqrque eftos tales no tienen propria vo-
luriíad,ni fe mueuen por ella, y anfi eftan debá-
xo de la volutad de füs proprios pádfés , í áqua l 
és como la propria fuya, 

Quartá décima eonclufion. L o s hijos de los 
infíéle^que eto'-ys spstradná dé los padre3,de 
tal fuerté q^l ríd ayan de boluef a ellos, es l ic i 
to baptizallos cetra FáVolútád de fus pí-óprios 
padres}o de los que tienen lugar de padres. L i 
cito es también comprar ios hijos dé los efcla-t 
uos infielesjcon animo de ápartallos de fus pa-
drcs,y anfi apartados baptizarlos. L o primero» 
fe prueuajporque los hijos aníi apartadoc,ya no, 
eftan en la tutela de fus padres, y es como fino» 
tuuieíTen padres. Luego licito eá baptizarlos. 
L o fegüdo fe prueua porq és liCíto véder l o s h í 
jos de los eí'clauós5p6rq foñ cofa fo.ya propria. 
Luego también fera licito baptizailos defpueá 
que eftan apartados de fus padres,y que fea íi¿i 
to hazer efto con animo de baptizarlos, parece 
ciarOjporqué efte an imo,é in tenc ión no es ma-
la,!! ello enfí e s l i é i t o . 

Quinta 'décima c o r i d u í i o n . L o s n iños de los 
infieles captiuados en jufta guen a,h ay efperan 
^a que los han dé refeatar y boluer a fus padres, 
no los han de baptizar,ni es licito , pero fino ay 
efperan^a de boluer a fus padres,licito és bapti
zarlos. L o primero fe prueua , porqué en el tal 
cafo aula peligro que el n iño baptizado apoíla-
taííe de la F e , por la peduafion de fus proprios 
padres,y cambien porque en el tal cafo es como 
fi los tales hijos eftuuielTen debáxo de la cufto-
dia de los padres.Pues conforme al derecho co 
mun de las gentes no los pueden refeatar.Lo fe 
gundo fe prueua,porque en el, tal cafo la Iglefiá 
vfa de fu dérecho , y no ay pe l igró ninguno de 
Apoftafia. 

Decima fexta cócluf ió .Los líijos de los ¡ñfíe 
les q t iénen libre aluedrio y vfo de razo, por fti 
propria voluntad contra la de. ius padres fe pué 
den baptiZar.Efto énfeña S. Thdma5,y fús'cáfti 
pulos efi el lugar citado. L a razo es'.' Poró ellos 
por fu voluntad t ienén poder fobre f iñai ímos,y 
anll puéden difponér de fi. 

Decima feptima eonclufion; L o s n i ñ o s que 
eftan dentro del v iétre de las madres rio fe pue 
dé baptizar.Efto énfeña el D ' o ñ o v Angé l ico ' eñ ^ 
el lugar citado,y todos fus difcipulos. L a í a z ó 
es,porque dentro del vientre dé ius tóadtes^no 
pue de aucr kvatqfriQ^ 

Decima. 



J O 

D é c i m a o S a u á c o n c l u í l o n . L o s n i ñ o s que 
eftan dentro del vietre de las madrcsjtio fe pue 
den juftificar n i alcanzar gracia , fino es por el 
b a p t i f r n o . E f t a c o n c l u í í o n es certirsima.Porque 
el baptifmo es Vnico remedio,para la juftifica-
c l o n d e l o s n i ñ o s . Y ' a n í i l a r c n t e n c i a de Caye
tano fobre el lusar de Sartdo T h o m a s i m m e -
diatamente ci tado, es t emerar ia , y, mas que te« 
meraria. 

D é c i r n á nona c o n c l u í l o n . L o s locos defde el 
v ientre de fu madre que no tiesnen v i o de razo j 

J r t í i ' i niaUl1 a ciertos t iempos , pueden m u y bien íer 
baptizados.Efla c o n c l u í l o n e n f e ñ á S a r i d o T h o 
mas en el lugar c i tado. L a r a z ó n es. P o r q eftos 
tales toda la v ida fon como n i ñ o s , que no tiene 
vfo de r a z ó n . í afsicomo es l ic i tó bapt izar los 
n i ñ o s , fera l i ¿ i íó baptizar los tales; 

Vigéfima c o n c l ü í i o n . L o s lo tos que primera; 
t e n í a n entero j ü y z i ó y razon , y defpues caye
r o n en locura^ y enloquecieron HaCe de juzgar 
dellos para darles el facramerito del Baptifmo^ 
fegun la voluntad quetuuierOjn qUiando tenian 
j u y z i o . D e fuerte,qae fi entonce? qui f íe ron fer 
baptizados,los han de baptizar,y no de otra ma 
ñ e r a . Efto cnfenael Dofíbof A n g é l i c o en el l u 
gar alegado.La r a z ó n es, porque eftos tales'no 
t ienen otra vo lun tad por la qual fe puedan go» 
i i e rna r , í í no es aqüe l la , 

Vigef íma pr ima Conc lu í lon . L o s locos aun 
de(de fu nacimiento que tienen lucidos i n t e r u á 
los,ct1:o es, juyzio en algunos t i empos , háfe d é 

' • baptizar,c no baptizar,conforme a la v o l u n t a d 
que tuuiero^n en aquellos t iempos , quando eftá 
uan en fu j u y z i o . D e fuerte, que íi entonces q u i 
fieron que los baptizaflen,ios han de baptizar, 
y no de otra fuerte. Verdad es,que fe ha de ad
v e r t i r , que fi ay peligro de muerte ^ los han de 
baptizar, aun quandp eftan locos. Pero fino le 
ay.han de efperar que eften en fi , y baptizarlos: 
porque entonces rec ib i r án mas deuotamente 
el facraméñtQí Eí la c o n c l u í l o n la tiene Sando 
T h o m a s e n e l lugar alegado, y fe col ige d é l o 
ya d i cho . 

V k i m a c o n c l u í l o n . L o s que no fon del todo 
l o ó o s , fino que t ienen alguna corta r a z ó n , de 
Inerte que pueden penfar, y difeurr i r cortainen 
te de fu falud efpiritual,yldfe la v i r t u d de los fa-
cramentos,no los han de baptizar contra fu v o 
lu r i t ád . E^0 epfeña riueftro D o c l o r en el raií-
mo lugar. Y la r a z ó n es clara, porque en fin t i e 
nen alguna vo lun tad ,y por aquella fe ha de go 
í iernar . De í l a s conclufiones í e f i ^ u e vna regla 
que ponen los D o d o r e s . L o s locos que en a l g ú 
t iempo t ienen,© tuu ie ron j u y z i o paralo que t o 
ca al recebir el b a p t i f m o , fe ha de juzgar dellos» 
fegun el v l t i m ó ar t iculo del vfo de la r a z ó . D e 
faerte,que fi en el v l t i m o art iculo á u i e o el bap 
t i f m o , y tuuo a t r i c i ón , y las d e m á s d i fpof ic io-
nes neceífar iaspara el bapt i fmo, lo han de b a p t í 
zar defpues guando cftafuera de j uyz io .Pe ro íi 
en ei v l t i m o ar t iculo no tuuo v o l u n t a d , n i las 
d i fpo í ic iones neceflarias,no le han de baptizar. 

'u, Porque aquel v l t i m o ar t iculo , es como el v l t i -
t h *% mo articujo de fu vida nat i i ra l ,y la vo lun tad de 

aquel v l t i m o art iculo perfeuera fiimprejfiaQ es 
que b^eiua en íi,}; ia reuoques 

F r a y P e d r o d e L e d e f í n d l 

C a p . I X . D e l o s e f e d o s d e l B a p t i f -

m o ¿ 

R i m e ra c o n c l u í l o n . C o n el f a c r a m e n t ó 
del baptifmo fe qui tan todos los peca
dos.Eííra concluf ion enfeña Sanfto T h o j ) t *fb, ^ ; 
mas con todos fus d i f c ipu los , y todos ^t 6¡fm 

l o s D o f t o r e s c o n el M a e f t r o , part icularmente á r . i , M a 
el Padre Maeftro Soto . Efta c o n c l u í í p n fe deter gjj^ 'ta ^ 
mina en el capitulo^írm/Ve»*^ y en el C o n c i l i o d%6,Set. 
F l o r é t i n o , y e n c l C ó c i l j o T r i d e n t i n p . L a r a z o n : C¿«, 
e s , p o r q u é el baptifmo es vna manera de regene Tr í . / e / .K , 
r a c i ó n en l a V i d a é f p i r i t u a l . L u e g o efedio es del decre9 ¿ e 
B a p t i í m ó expeler todos los petados, que fon f tccá'^rU. 
contrar ios a la v ida efpiri tual de la gracia. guca.noti 

Segundaconclufipn. Por el baptifmo fe l ibra K¿„' 
¿í hombre de la obl igaciÓ de las penas deuidas 
por los pecádoSjCOmo fi el mi fmo vuieífe fatif-
fecho por ellas. Eí la concluf ion enfena nueftro 
D o f t o r e r i e l lugar c i t a d o , y efta determinado 
en el C o n c i l i o F lo r en t i no , y en e l C ó c i l i o T r i - j r f ¡ g t t -
dent ino ene l lugar citado en la conclufion paf C t i c T r i d 
fada, y en otros. E l vno dellos pone diferencia feft cav 
entre el f a c r a m e n t ó del Bap t i fmo , y de la.Peni- ^ 
tencia,que ei f a c r a m e n t ó del bapi t i ímo fiempre Ci¿Xn 
perdona eí pecado,1 quanto a la culpa, y quanto 
a la pena, pero no ei f a c r a m e n t ó de la Penitea-
cia .La r a z ó n es eficaz,pQrque Chr i f tó quifo dar 
e í l a exce l l enc i a al f a c r a m e n t ó del bapt i fmo,y 
éífo tuuo f u n d a m é t o , porque en el baptifmo fe, 
participa la v i r t u d de iaPals ion de ,Chrifto,coa 
gran p len i tud ,y a manera de r e g e n e r a c i ó n , ppr 
la qual recibe él hombre nueua vida ,Luego p o r 
el baptifmo fe perdona la culpa t o t a l m é í e , q u á . 
t p a la pena, y no folamente quanto a la culpa. 

T e f ceia concluf ion . Por el f a c r a m e n t ó del 
baptifmo fe da la gracia de las virtudes.Efto en 
fena Sanfto Thomas en el lugar c i tado.V fe de
te rmina en el C o n c i l i o T r i d e n t i n o . L a razó es, Art ie . ^ , 
porque el baptifmo es f a c r a m e n t ó de la nueua f . e y t í . 
í e y . L u e g o da gracia y v i r tudes . Porque los fa- C««. T r h 
cramentos de lanueu% ley t ienen fuerza y v i r - fef*6,capm 
t u d d e dar gracia. 7 , 

Quarta concluf ion . V n o de los efeoos del fa 
cramento de l baptifmo es abrir la puerta del 
reyno de los Cie los . Eiita cpnc lu f íon es de San- D* Thom, 
¿ lo T h o m a s , y efta determinada enel capitulo a r t . - j , 
maiores, de bapt i fmo, y en el Conc i l i o F loren- C m , T r i ^ 
t i n o en el tratado de baptifmoyy en el C o n c i l i o f t f a . c a n , 
T r i d e n t i n o . L a r a z ó n es,porque cfte facramen- 5.. 
t o da gracia,y perdona los pecados to ta lmente , 
y quanto a la culpa. L u e g o abre la puerta del 
t e y n o de los Cie los . 

Quin ta concluf ion. E l f a c r a m e n t ó del bap t i f 
m o haze igual efefto en todos los n i ñ o s hablan 
do del efedo propr io del baptifmo, pero no en 
los adultos. E í io enfeña San^o Thomas ene l Art,%* 
lugar alegado . L a r a z ó n e» , porque los n i 
ñ o s que no t ienen v fo de r a z ó n , t ienen firm-
pre i gua l di fpof ic ion para recebir el facra» 
m e n t ó del baptifmo ; y anfihaze igua l e fef t» 
en ellos. Pero los que t ienen vfo de r a z ó n , n o 
fiempre t ienen igua l difpoficion para rece
b i r el f a c r a m e n t ó del bapt i fmo. V n o lo puede 
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DelScKYAmintoi del 'Baftifmo» CdpJl/If, 
ú í a e r a m é n t o ñ o fea í g u á l e fe í lo en e ü o s . C o -
Tnoeifuego caüent1 : mejor el queTe llega mas 
c e r c a . E í l s conc lu í i on no fe puede bien declarar 
Challa el capitulo í í g u t é t e , en el qual trataremos 
de la citfpoíícion neceiTanapara recebir ios'cfe-
í l o s del bap t i fmo. 

Cap. X. De ladlfpóííciori Vicceílam pa 
ra recebir el faaumento del Baptií-

R í m e r a c o n d u f i o n fundamental . E l W 
' o-amento d e i b a p t i í m o de fu propria ra 
zor i , y de fu propria i n i l i c u d o n tiene 
faergay v i r t u d de caüfar primera gra

cia,aun en los adakos.v hazer de a t r i to c o n t r i -
t o t y por c o n f í g ü i e n t e a t r i c i ón es fuficiente dif-
pof ic ion en los que tienen v i o dé r a i o n para re 
Cebirel f ác r amen to del bápttf t i io , y la gracia^y 
f r u í t o del mi fmo f á c r a m e n t o . Efla conciaiiOQ. 

Cejí, ^ ' ' ^ ¿ n f e n a e l Conc i l io Tr ident ino .Prucuafe lo p f | 
Je}t6 , ca- j-pgj-o í porque el baptifmo de la propria razon^ 

é feftitucion tiene fuerza de reengendrarj y j i i ' 
í l ificar. L u e g ó tiene de dar ia primera gracia, 
p o r l a q u a l fe recibe el pr imero fer fobrenatu* 
r a l . L o fegundo fe prueuajporque el fac'ramen' 
í o del baptifmo- de fu propria r a z ó n , c i n í l i t u -
cion,t iene fer f á c r a me n to de muertos como el 
de ia Penitencia.Luego d é fu propria ?azon fíe 
tte dar primera gracia, y hazer de a t r i to contrio 
t o . L o v i t i m o fe prueua,po,rque en la forma del 

, Isaptifmo fe figmhca que ay iauatorio de cu.!* 
, pa3,y de pecados.' y G él facrameiico del bapt i í^ 

ÍP.O no tLiuieífe fueríja y v i r t u d de fu propria I n 
f t i t uc ion de dar primera gracia-no feria verda
dera la forma.Luego tiene ella fue re a. p e fuer-
t e q ü e en los adultos para que el f á c r a m e n t o 
del baptifmo de gracia , fuficiente d i fpof ic ion 
es a t r ic ión .EHxe en'los adu l tos , porquS en los 
n i ñ o s qüe ño tienen vfo de r a z ó n , no es necefu 
y i a a t r i c i ó n , ) ' C l u i í t o fuple la r a z ó n c4€ cUfpoíí-
c ion ; ) ' anfi aqui ilablamos de los que t ieneí i v fo 
de r a z ó n . 

Segunda conc lu í i on . K i n g u n a a t r i c ión natu
ra l anida p o r f u e í ^ a y v i r t u d natural,es fuficieh 
te d i f p o í i c i o n p a r a que el f ác r amen to del b á p t i f 
m o de g r a c i a , í l n mouimien to n inguno íobre» 
natural ¿de parte de la vo lun t ad . Pero no fe re* 
«quíení coh el baptifmo "atrición f o b r é n a t u r a l . 
Declaramos efta c o n c l u í i o n . E n la j üd i f í cac ioá 
de los a d u l t o s , q u £ fe haze mediante el facrasne 
t o del baptifmo fe requieren muchos mOi l imié-
tos fobrfenatürales , como confta de los .Conci
l i o s . Porque fe requiere . m ó u i í m e i i t ó de fe fo=> 
brenaturaljdc efperanca,y alguna manera de pe 
n i tencia , que fe ha de hazer a n t e á de recebir el 
baptifmo.Pues lo que de z imo 5 es, que en la j u -
í l i i icac ion que fe haze por el bapt ifmo,no fe re» 
quiere alguna a t r i c ión ,© m o u i m i e n t o de peni
tencia contra el pecado, que fea f o b r é n a t u r a l , 
aun impc r f edamen íe j f j no baila a t r i c i ó n , y de-
teftacion del pecado,que fea natura! con el bap 
t i . ímo,para que fe jui l i f iqae.Pero d igo juntairuS 
te,que fuera de la Fe f o b r é n a t u r a l de parte del 
g í n s n d i m i e m o , f e requiere de parte de l i v o l u n 

t á a a t r í t a c o n a t r i c ión ñ a t u r a j ; v n riioutrriiéaiq» 
f o b t e n a t ü r a i de efperanca, con la q a a í efpcre'la 
remifsion del pecado,y v n p r o p ó f í t o de récejbíl 
el baptifmo para r e m í í s i o n de los pecados. D e 
füerí:é,quÉ l aa t r i c ion riacnral j u n t a co aquellos 
moui rn i r.nxos fob rcna tü ra l e s es bailante dlfpofi 
c i o n p a r a q c o n el f a f r á m e n t o del baptifino fe 
juftifíqué v n o . E l l o determinan los ^ i f c ipü lop 
deS .T 'homa^y traen l á s ' r a z o n e s . d e í l o , LKTkc.í:.. 

Tercera c o n c l u í i o n H p bafea q l i a l q ü i e r a a t r i ^.ir> , 
clon natural que procede de temor de a lgú mal 4^.0. = j?' 
n á t u r a l , í i n o es nece í f ado que la tal a t r i c i o á na- jcS, " 
tufa! y d^tefiacion féa del pecado,en quahto es 
¿ e n t r a D i o s . E í l a c o n c l u y ó en feñau l o s D o í l b o * 
res en el rni írao lagar. L s, porque el q 
tan fo ianíehte tiene do lo r del pecadd.,por el te
mor de a l g ú n mal temporal , í i empre tiene la y o 
iuntad a f é á a al pecado , por lo menos vis t u a U 
mente.Lnego no fe puede juíuificar por f u c i l a , 
y v i r t u d del f á c r a m e n t o . 

Q u j r t a c o n c l u í i o n . A t r i c i ó n conocida p05 
tabbaila para que el facraméto del baptifmo ha
ga fuefedojqtie es la g r ac i a ,y no es neceíTaria» 
que pienfe que llena c o n t r i c i ó n el que fe baptU 
z a . E í l o entena S. T h o m á s , y le figuen fus d i í c i - D.'Tbo.Ttf 
puios en el lugar alegado arriba. L a razones, -p.q y ^arU 
Porque el baptifmo es yna r e g e n e r a c i ó n efpír i- ^ * 
t:ual,y es v n f ác ramen to de muertos, luego el ^ 
l lcgü con a t r i c i ó n c o n o c i d a , y entendiendo c| 
no efta en pecado mor ta l ", aunque p o m i e n ^ á á 
falir del por la a t r i c ión fe llega dignamente. 

Dé , la igualdad ,0 defigualdad q u e a y en los 
efedos del bapjcif ipo,por,razón de íadi ípof ic ió» 
no fe puede tratar aqui de propouto ¿ . qu i en l o 
quifiere faber,hade ver los difcipulos de S.Thgl 
mas' en el í u g a r immediatamente citado9 f 

Cap. X 1 . De lo qüe puede impedir el 
e fe do del B a pti fmo 5 qu e lo s The ola 
gos ilartíáñ fídion. 

Primera c o n c l u í i o n . Cier ta cofa es fegu 
laFe,que fe puede poner i m p e d i m e n t o 
al efe el o del b a p t i f m o , de i a l fuerte y 
cjualidad, que fea v e r d á d e r o ' T a c r a m e n -

t o debapcifmo^y no de la gracia baptifmal. Efo
t o enfeñan los difcipulos de Sáne lo T h o m a s , 
L a r a z ó n es. Porque aunque el f ác ramento dk 
í ü naturaleza fea eficaz para dar grác ia ,e í Hom-
bre le puede poner impedimento , no l legan- i 
do do ia d e u í d a d i ípo í lc ia , y rei iérecia al fiera- ü * 
meato . C o m o el fuego de u:i naturaleza t iene 
fuerza para caufár Calor, fino es q le p o g á í r n n e -
dimeto,q p o n i é d o f e l o , n o liara e feáo .HfEe pecáí 
d o , é i m p e d i m é t o l l amaIgsTbec logos h é l i o n ; 
p o r q en lo exterior re'prefe'ntael q recibe el fa-
c r a m c t o d é l BáptiínióVq llega có dc r í l da r c u c r ^ 
cia y diípofícioj 'y en realidad dé verdad no l i e -
g a . E U a í b de la cóclüí ló e s . q u á d b vno íeiiégaf-. 
íe a l í a c r a m é t o del b á p t i í m o queriendo fer bap« 
tizado,pero no l léuá la d e u í d a a t r i c i ó n , y d u p o 
í i c i c n neceílaria para que el facram^ii tc^ 'dé g r * 
cia.En el ral cafo el í a e r a m é n t o es val ido , y no 
da gracia por el iffipedimenro qite le ponen , <| 
es el facrilcgio de no llegar detudameme ai fa* 
cramentOj FerQJsafedeaduertir, 

' $ e sund^ 



Fray Pedro de Ledefma, 
Segundaconclunpn. ElSacraraento de lbap-

t l f m o en el tal cafo í iaze Tu afei to , y da gracia, 
quando le qu i taren el imped imento , y la í i f t ió . 
Hi la conc la í io r i es de todos los T h e o l o g o s , y 
los difcipulos de Santlo Thomas en el lugar 
i r a m e d i a í a m e n t é c i tado. E í t o fe determina en 

I n 4 d Dereclio en el Cap i tu lo , ?;/«c v&leix'. Que es 
cap. (une ^e San Augu í t i t i ^e l qual fue el pr imero que de-
•valere de claro efte myf t e r io . L a r a z ó n es.Porque efte ta l 
con/cera- ^ue aní i r ec ib ió el baptifmo,no puede boluerfe 
tiontyd.^ a baptizar. Porque fue verdadero baptifmo , y 

i m p r i m i ó chara|ter. L u e g o necef tár io es, que 
quando fe quitare,el impedimento del facraml 
tb>fa gracia regeneratiua,quc es neceífaria para 
falúa; fe vno Porque de otra fuerte,quedarfeya 
f in la tal gracia tan neceflaria. De fuerte que fe 
ha de entender,que quando fe quita el impedi 
mento al l a c r a m é t o del báp t i fmo ,aunq fea m u 
chos dias defpues de recebido el l a c r a m ¿ t o , h a 
2e en tóces fu efe d o e n t é r a m e t e , y plenaria'men 
te ,como fi e n t ó c e s fe recibiera actualmente. 
' Tercera concluf ion . Cierta cofa es en Theov 

l o g i a , que el impedimento , y ia h f t i o n , no fe 
puede quitar tan folamente por a t r i c i ó n ,fuera 
de facraraento.Particularmente3quando el i m 
pedimento fe pufo por pecado mor ta l de í a c r i -

f a l u d . ' i n l eg io . E í l a c o ü c l ü f i o n es contra Paludano , ^ 
4.. d .^.q* Sy lu t f t ro vque a f i r m a » , que fe quita el i m p e d í -
«¡.Sylue/i , m e n t ó con a t r i c i ó n ,rde tal fuerte que bien aní i 
v . baptif* como al pr incipio elfacramento hiziera fu efe-
m u j 4 . £to c o n f o l á a t r i c i ó n , a n f i t a m b i é n le haze def-

pues ^ u a á d o fe qui ta el impedimento . Pero 
nueftra conclufion es c o m ú n é n t r e l o s D o í t o -
res en el i ü g a r alegado. L a razones , p o r q u é el 
peca4o'de í ac r i l eg io qué vuo recibiendo i n d i g 
namente i d facramento del baptifmo , no per
tenece ai f á c r a m e n t o del Baptifmo , fino ai fa
cramento de la Penitencia,}1 fe ha de confe í í a r , 
c o m o fe dize abaxo , en la materia de peni ten
c ia .Luego el ta l pecado no íe puede quitar por 
foia a t . r ic ion, ímo hafs de -quitar por a t r i c i ó n ca 
el facramerft-o de la Penitencia, o por c o n t r í c i o 
que dize orden a l í a c r a m e n t o . E f t o fe conhnna , 
porque de otra fuerte no feria n e c e í l a n o c o n -
feíTafL fiaion,y los d e m á s pecados cometidos 
defpues del bapt ifmo. Porque con fola a t r i c i ó n 
el facramento del baptifmo paífado baria fu efe 
£ t o , y d a m gracia,y juf t ic ia . .e 

Á c e t c a defto es la primera-dificultad. Q u a n » 
••• ido v n o pufo i m p e d í ment í ) al facramento del 

bap t i fmüíOn pecar m ortalflfente,que puede acó 
tecer. C o m o i i v n o l iegáííe al facramento del 
baptifmo f in la d e u í d a difpoficion,que de fuyo 
era facrilegio.Pero i g n o r ó l o inu inc ib lemente , 
y fuera de í lo no peco mottalmente defpues de 
baptizado.En cfte cafo e« la dificultad,!! fe q u i 
ta el impedimento^y i a f i d i o n p o r fola atrició» 

A efta duda fe refponde fer m u y probable 
que íi ,y en efte cafo tiene fuerza la r a z ó n hecha 
en fauor de la fentencia de Palude.Porque el fá 
cramento con fola a t r i c ión puede hazer fu efe» 
£ t o , q u a n d o defpues del facramento no ha aui-
do p e c i d d , m o r t a Í , q u e pertenezca al facrametv» 
t o dé la peni tencia . T a m b i é n lo contrar io es 
probable , como fe dize abaxQ en la materia de 
Penitencia, 

L a fegunda dif icul tad es , quando fe quita el 
imped imento y la fiítion por el facramento de 
la peni tencia^í í entonces ambos los facramen-
tos hazen f u e f e d o . 

A eíla duda fe refponde,que fi, como mas lar* 
gamente íe declara abaxo en el lugar ya alega-
do:y e l l o baila para declarar lo que coca al facra 
m e n t ó del baptifmo en fu 

Cap.XTI. De algunas cofas preparato
rias para el baptiímo. 

Rimara concluf ion .Los Catechifmos,y; 
Exorcifmos han de preceder al baptif» 
m o . Catechifmo no es otra cofa , fino 
vna in f t ru f t i on en las cofas fobrenatu-

Talcs,y de la Pe. Efta i n i l r u d i o n en los adultos 
«s neceífar io que preceda antes del baptifmo:y: 
a n í i C b r i l l o pr imero dize que en feñen todas Mattbjd 
las gentesjy luego que las baptizen, para íignifí v ^ 
ca rgue la enfeñan^a en la F é , ha de preceder ai * 
bapt i fmo en aquellos que fon capaces de fer i n -
í l r u y d o s en U P é . D e los n i ñ o s confia por t r ad i 
c i o n d e la l g l e í i a , y p o r v fo f u y o , que í i cmpre 
liaze eíla ceremonia de catechizallos, y pregun 
tarles l a F é antes de baptizal los. Exorc i fmo no 
es o t ra cofa fino vna ad ju rac ión , ) ' e l lo tambiea 
ha de preceder en el b a p t i í m o , como confia del 
v f o de la I g h f i a . E í l a concluf ion anfi declarada 
l a e n f e ñ a el A n g é l i c o D o ¿ t o r , y todos fus d i f c i - D,7J»),^¿ 
f «IOS. ^ , p . g. 71 . 

Segunda conc luf ion .Los 'exorcirmos t ienen art , 5, ^» 
a l g ú n efedo e fp i r i tuaLEí lo enfef iaSandoTl io z + d n ^ . 
xnas , y todos fus difcipulos en el lugar citado* 
adonde pone dos efedos que hazen los e x o r c i f 
mos que es qu i t a r dos impedimentospararece 
b i r la fahid de la gracia. £1 pr imer impedimen
t o es extrÍPÍeco,que fon los demonios que prc« 
t enden , y procuran quitar la falud efp i r i tua idc 
los hombres, E í l e impedimento fe qui ta p o r 
aquel foplo deifacerdoie. O t r o i m p e d i m e n t © 
es in t r infeco,que nacede la manzi l la delpeca-
•do original.-y efte impedimento no es otra cofa 
fino tener cerrados los fentidos parapercebir 
los myfteriosfobrenaturaks.Y e ñ e impeciimea 
t o fe quitaipor lafaliua,y por el tocamiento d e l 
>)acerdote,y anfí le abren las nariges para perce 
bir el o lo r de la no t ic ia de D i o s , y las orejas pa 
i a o y r los Mandamien to s de D i o s , y todos l o* 
í e n t i d o s fe le abren en lo i n t i m o del coraron 
para refponder. 

Acerca defta conclufion fe han de declarar al 
;gunas cofas.La primera es,fi en los exorcifmos 
« y alguna v i r t u d naturalpara repr imir losde-
TOOn!Os,o :fí es v i r t u d fobrenatural . 

A e í l o f e r e f p o n d e , que no ay v i r t u d n a t u r a l 
en los exorcifmos para hazer eíle efedo. Po r -
•que no ay poder en la t ierra que fe pueda com* 
parar con el poder del demonio , como lo dize 
l o b . Y i a r a z ó n porque todas eí las cofas corpo- l o h . + i . 
rales fon m u y i n f e r i o r e s , r e í p e d o del demonio , 
aní i no tienen v i r t u d natural para r ep r imi r l e . 
D i g o lo fegundo,que los exorcifmos t i ené v i r 
t ud fobrenatural para e í t o s e f e d o s . E í l o t o n d a . 
•¡>Qr<juc a los Fiefes (e les da y i r t u d y poderspara 

« y e 



D t l Sacraménto del7>apt¡fmo. Cap, 1 7 / / . 
que en nombre de C h r i i l o lancen los D e m o 
ntos. T a m b i é n con í l a del v i o de la l g l e í i a , q u e 
v í a deftos exorcifmos para r ep r imi r los demo 
nios : y los tales exorcifmos n ó tienen v i r t t u d 
n i cu ral como ya hemos platicado j luego tiene 
v i r t u d iob r e natural . 

L o fegundo que fe ha de declarar es, íi c í tos 
exorcismos tienen a l g ú n efedio en el que fe ha 
de baptizar. A efto d igo lo pr imero , que t o 
dos los e x o r c i í m o s de que vfa el Sacerdote 
p o r i a i H t H c i o n de la I g l e í í a , t ienen a l g ú n efe* 
£ to . E í lo fe prueua , porque la íg le í la vfade-
ftos exoFCífmost lüego han de tener a l g ú n éfe-
£ t o . De ruerce,qae assi como Chri f to expelí a a 
los d e m ó n i ó s , vnas vezes c o n j u r á n d o l o s , 
otras veísss daua el Efp i r i tu Sañc lo con fa d i * 
u ino foplOjOtras con el tocamiento de íu car-
ne.otras vezes con íu fali'ua daua gracia a los 
enfermos , como confta de la hif toria Sagra* 
dant í f i t a m b i é n los Sacerdotes en el b a p t i í m o , 
con femejantes e x o r c i í n i o s h a z e ñ marauiiio-1 
ios ete&os en los que han de 1er baptizados. 

D i g o lo fegundo, que los exorcifmos tiene 
efecto e ip i r i tua l i a c r i n í e c o , ello es contra Ca
yetano en el lugar de SanCto Thomas c i tado, 
que enfeña^que no tienen efecto i n t e r i o r . P e r ó 
S a n í t o Thoinas expreiTamente cní 'eña l o con-
t rar io .Porque dize,que por la fuerza y v i r t u d 
de los exorcifmos fe abren los í e n t i d o s para 
percebir los m . i tcr ios del C i e l o . De fuerte , q 
fuera de la gracia que fe caula por el bapt i fmo, 
fe les da a los baptizados por v i r t u d d é l o s 
exorcifmos vn don intr infeco de la ayuda de 
D i o s , y de fu diuina m o c i ó n aclual. Pero eí le 
efe ció en los aau l í o scau fa f e luego,porque t ie 
nen apt i tud para reci birle luego* Pero en los 
n i ñ o s caufafe a fu t iempo,quando llegaren a la 
edad que tengan vfo de r a z ó n . L o tercero que 
íe ha de declarar es , íí ellos exorcifmos t ienen 
v i r t u d de fi,exGpsre operara j que dizen los The o 
logos . A efto fe r e í p o n d e que í i , y que caufan 
efte a h i t o amanera de facramemo. 

L o quarto fe ha de declarar , fi los exorcif
mos hazen efte efedo infaliblemehte^y cierta
mente. A ello fe r e í p o n d e que quanto es de fu 

- parte, los exorcifmos h a z é eftos e f e ü o s c i e r t a 
ín-éteje in faUbleméte . D e fue r t equé como los 
í a c r a m e n r o s quanto es de fu parte hazen fu efe 
fio cierta y infaliblemente , aníi t a m b i é n los 
e x o r c i í m o s . L a r a z ó n es,porque caufan eftos 
efectos de fu propria v i r t u d , y como dizen ios 
T i i Q ü l o g o S j E x opfre operara, 

V I t i m a c o n c l u í i o n . P r o p r i o oficio es del Sa
cerdote catechizar ios que han de fer baptiza-

A r i . ^ , dos. Ef|.0 enfeña Sanilo Thomas en el lugar c i 
t ado .La r a z ó n es porque Chr i f to a los m i irnos 
que mando que hapt izaf íen , los qnales eran 
ios Apof to l e s , a eftos mi finos mando que en« 
í e ñ a ü e n , y ca t ech iza í í en a los que auian de 

el Conc i l i o Tr iden, t ino,y Sancl-o Tliomas^coa 
todos ÍUS dlícipulQ-i, 

Cap.XÍIÍ. Délos padrinos dé Sacn-
meato del Baptiímo. 

• O'J i fti .• .03 ' - i o. •' , " i i j iñt 

í v ímera conclüfio%. Nece íTano es que 
aya alguno que Caque de pila al bapti
zado. Efto enfeña Sanólo T h o m a s , y 
todos fus difcipulo.s,y ella determina

do aníTen muchos decretos del D e r e c h o . T r a é 
los D o flores vna congruencia , porque en el. 
baptifmo buelue otra vez a riácer efpiri tüalí i ic 
te el baptizado , y afsi tiene necéfs idad de ma
drina , y padrino , que cuy den del corno es ne-
cefiariojque en el nafeimiento corporal a lgu
no cuy de del qué nafce. 

Segunda c o n c l u í i p n . A q u e l - q u e faca de pila 
ai baptizado , eíca obligado a en íeña r l e en las 
cofas de laEe. Efto enfeña Sando Thomas en 
el lugar Citado. L a r azón as, porque toma o i i 
c ió de pedagogo y de criarle en la vida efpir i
t u al. P e r o l i a í e de aduertir,que los padrinos e i 
tan efe ufad os deftc oficio entre los C h r i i l i a -
n o s : porque razonablemente fe prefume q los 
padres lo en feñaran . 

Tercera c o n c l u í i o n . L o s padrinos han de 
tener quatro qualidades. Efta conc lu í ion fe 
prueua declarando, las qualidades que han de 
tener. L a primera qualidad es, que han de fer 
baptizados. Efto fe determina en Derecho:y 
l a razon es ciara, porque ios padrinos han de 
in f t ruyr a fus ahijados en la Fe. Por lo quui el 
padrino ha de fer baptizado , y que profeííe la 
Iré. Y t a m b i é n que a U f c l e m n i d a d de l baptif-

cbíecrat s 

De cor.fe" 
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in baftif; 
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mo pertenece, que los padrinos fean baptiza
dos. L a fegunda qualidad es , que no íean pa
dres de aquel que fe baptiza.Efta qualidad ce
ne el derecho. L a r a z ó n es, porque contrahen 
c o g n a c i ó n y parentefeo efpintual .Otra r a z ó n 
trae Sandio Thomas en el lugar alegado.Por
que el n'afcimiento efpintual es d i í í i n d o del 
corporal . Por lo qual conuenien t iL ima Cofa 
es,que tenga d i f t in í los padres.La tercera qua
l idad es,que fean feglafes,no A b a d e ^ n i F r a y - c ¿ ; ^ ] ^ 
les. Efto fe determina en el Derecho: y p r o h í 
belo Eugen io ,y San G r e g o r i o . El Maeftro So
t o e n f e ñ a , que es pecado mor ta l hazer lo con
t r a r io . La quarta qualidad es que fea f e ñ a h -
do por el Parrocho , o por el que tiene fus ve-
2es,p3ra facarde pila al q fe baptiza.Efta q u a ü -
dad no era neceíTaria en el t iempo antiguo.Pe 
ro es nueua , pueí la por el Conc i l i o T a d e n t i -
n o . E l q u a í dize}que el Parrocho antes que l le 
gue a baptizar el n i ñ o pregunte diligetííereM a 
te a aquellos , a quien pertenece el baptizado, 
quien,o quienes han de facar de pila al baptiza 
do ,y aquellos tan folamente admita pOr pa-dri-apnz-ar. 

De todo lo dicho fe í j g u e , q u e los r i tos y fo nos para facar el baptizado de p i l a , y ha'cíe 
r> l e ^ n í d a d e s que i a l g l e í i a guarda en e! facra-

2 V mento ^ Saptifmo , fon conuenientifsimas, 
. i .q .66 A n i l l a s que anteceden en el baptifmo , como 

4:r' !o* todas las deroas que fe l i guen . E l l o determina 
5um, i . p . . 

— K ^ C , y i.rt wv V Í -

enmr ius nombres en el l i b r o , 7 añade el C o n -
c i l i o , que íi otros fuera de los feáa lados toca» 
ren el baptizado,no contrahen parentefeo efpi 
risual, Y ios padrinos han de fer, vno ,o vnajo 

; C . guando 
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quatido mucho v t i d y vnS V s ^ l o ^ t C f " 1 ! 1 1 * 
a l l i e l Conc i l i o conforme ai derecho an t iguo . 

Qtiarta c o n c l u í l o n . L a obra propriaj y pro-
pr io ohcio de padrino, por lo qual fe conf t i tu -
ye en r a z ó n de pad r ino , es tener al baptizado, 
o lo que haza masalcafo recibir al ya baptiza
do en fu tu t e l a : y eí lo es lo eífencial , por l o 
qual fe c o n í H t u y e p a d r i n o . Eftaconclufion c5 
á a : p o r q ü é los Pont iS tes ,Conc i i ios ty D o d o -
res,y priricipalmente el Conc i l i o T p d e n t i n o 
en el lugar alegadaatr ibuyen eíla obra que es 
recebir el baptizado,al padrino , y otras vezes 
tenerle en el baptifmo . Pero hafe de aduertir 
que es muy decente cofa3qu€ el Padrino tenga • 
en el catechizat al que ha de fiar baptizado.Por 
que el padrino es fiador por fa ahijado , luego 
cofadecentifsima, y c o n u e n i e n t i í s i m a e s , q u é 
en el catechizarle refpóda por e l , y prometa la 
Fe de lefu Chrif to en fu nombre. An í i fe deter 
minaen el Derecho. 

Quin ta c o n c l u í i o n . E l padrino l e g i t i m o que 
fecr, d.%', recibe d é l a pila el baptizado, có t rahe dos pa ré 

t e í cüse fp i r i t ua l e s . E l primero es con el bapt i 
zado que faca de la pila,r€fpedo del qual es pa 
dre-jy el mi fmo contrahe él que baptiza con el 
b i p t i z a d p . E l f e g ü n d o es de compadre,con los 
padres del baptizado » X el mifm.o p a r e n t e í c o 
contrahe el que baptiza con los p a d t é s del bap 
t izado .Elefe¿ lo deí l? pa r en t e í co es i m p e d i r ^ 
no foiameme i m p e d i r , í í n o d i r i m i r el matr imO 
nio .Hafe de aduertir , qu? en el t i é p o an t iguo , 
y conforme al derecho antiguo^fe contrahian-
mas parentefeos c ip i r i tua les , los quales no ay 

Ccai. T r t , Para clue referirlos. Pero el C o n c i l i o T r iden t i ; 
f e f . i ^ c C . t ío limito eíle p a r e n t e í c o efpiri tual a aquellas 

re. dos maneras que pu l imos en n u e í t r a conc lu-
fná í íonjpor los grandes inconuientes que auia de 

lo contrario.lr determinofe que elle parentef» 
co e lpir i tual no fe eftienda a mas per i on as de 
las que alii fe nombran , y aúque la determina
c i ó n del Concil io eíla m u y l l ana , ha auido al
gunas dificultades acerca della. 

L a primera duda es,li el paretelco efpiri tual 
fe deriua del marido a l amuger , o al contrar io 
como antiguamente. D e fuertc,que íi el ma r i 
do era padrinojelparentefco efpiri tual con ios 
dichos que contrahe el marido fe le pegaí le ta 
bien ala muger, o al cont rar io , A eí ta duda fe 
r e f p o n d é ,que ñ o fe deriua n i comunica; A n í i 
l o de t e rmino P í o Q u i n t o de feliz memor ia , 
por v n a B u l a í u y a que h izo el A n o de 1564.. 

L a í egunda duda es,fi los que tienen al bap» 
tizado tan folamente en los catechifmos, y n o 
en el baptifmo contrayan eíle parentefeo efpi-
ritualjO algún impedimento . Suele acontecer, 
que por neccísidad baptizan el n i ñ o en cafa y; 
defpues ileuanlo ala 1 g ie í ia a catechizarle , y a 
las d e m á s ceremonias. E l que le tenia en efte 
catechifmo en el derecho ant iguo folia contra 

€ a t i pe? hecvn parentefeo i m p e r f e t o que i m p e d í a ei 
eatechif- matrimoniospero no i o d i r i m í a . Esladif icul-» 
m u de co- tad íi ay agora lo m i í m o . 
gnatrone A eila duda fe refponde,que defpues del C o 
/ p i r í t u d * cilio T r i d e n t i n o no fe contrahe tal impedime 
M , to por tener el baptizadQ en ei catechifmo.fcf*. 

t . di 

trims. 

t o determina P í o Q u i n t o ¿n la conf t í tüc ío aíe 
gada.La r a z ó n es.Porque el Conc i l i o T r i d e n 
t ino en el capitulo alegado no declara cont ta-
her parentefeo los que tienen el baptizado en 
él catechifmo , fino los que le reciben del bap-
t i fmo ,y de la pila.Y aníi P í o Videclaro^que no 
nos hemos de apartar Vn p u n t ó de las pa}abras 
precifas del C o n c i l i o . De lo qual fe Í Í g u e , q u e 
el Parrocho que eftá obl igado por el decreto , 
del C o n c i l i o a eferiuir los nombres de los pa» 
dr inos en el l ibro ,ha de declarar en e^y aduec 
t i r , í i r ec rb ie ror i el baptizado en elbaptifmo^y 
de la p i l a , o íí tan folamente le t u u í e r o a en el 
catechifmo. 

Sexta c o n c l u í l o n . Si el que no es baptizado 
es padrino contra las leyes, o o t ro fuera de los 
í e ñ a l a d o s del Parrocho contra las leyes recibe 
el baptizado del b a p t í f m o , n o contranen parea 
t e í c o efpir i tual ,Y lo mifmo es,fi los padrea del 
muchacho íi con i g n o r a n c i a , © extrema nQcef-
í ldád le baptizan , no c o n t r a h e ñ parentefeo ef
pir i tual ,Pero el Re l ig io fo íi de hecho recibe al 
baptizado , aunque le eíla p roh ib ido contrahe 
parentefeo efpir i tual . Que no lo c o ñ t r a y a e i 
que n o efta baptizado conila,porque el baptif» 
mo,comQ es entrada para todos los í a c r a m e n -
tos,anfi t a m b i é n lo es para el parentefeo efpir i 
tual,que nace de los f a c r a m é n t o s . L u e g o fi el 
ta l no eíla baptizado,no contrahe tal parentcf 
c o . L o fegundo. Porque el ta l no ha ñafe ido fe 
g u n e l e í p i r i t u 5 pues no eí la baptizado : luego 
no puede tener parientes fegun el e í p i r i t u , c o -
mo el que no ha nacido fegun la carne, no tie» 
ne parientes carnales ; que fuera de los feñala» 
dos por el Cura no cOntrahen pa reñ te fco efpi-
ritual,queda claro del Conc i l i o T r i d e n t i n o : y 
abroga todo el derecho en contrar io t L o que 
toca a los padres del muchacho , fe determina 
en el derecho. L o v l t i m o fe prueua, porque el 
R e l i g i o f o no eíla exceptado del tal parentef
eo. Acerca d é l o dicho fe ha d é aduer t i r , que 
P í o Q u i n t o de buena memoria en otra coní l i» 
t u c i o n que h izo el mi fmo a ñ o , d e c l a r o , q aque
l los que antes de la conf i rmac ión del Conc i -
l ío T r i d e n t i n o auian contrahido parentefeo 
e f p i r í t u a V c o m o no feande las peflonas n o m 
bradas en el mi fmo Conci l iOj l íb re y i i c i t a ínen 
^e pueden contraher ma t r imon io fin difpenfa» 

c ion ninguna. Y que los ma t r imon ios he** 
chos defpues del C o n c i l i o j h a í l a a q u e » 

lía c o n í l i t u c i o n , aunque fueífe 
entre las tales ps r fona» 
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TRATADO D E L SACR 
de la Confirmación. 

E l Sacramento dé la Confirmación es elfegundo en orden '.poique fe ordena a 

la confefúon de la F e J a ( ¡mi efla obligado a haxer elChrifliano a fu tiem* 

voyfaKWty como diremos ahaxOjefle Sacramentofe ordena a fortalecer el 

A l m a para e f e efeBo, 

Capitulo I . De la naturaleza yeíTendade la Confirmación. 

D . T h c m , 

árt , i . 
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R. I M E E. A conclufio. L a C o n 
firmación esfacramento par t icu-
lar d i tHnfto de los d e m á s . Efta có -

M c lu í íon en fe ña San£to T h o m a s j y . 
^ fus difc ipuios ,y todos los D o £ t o -

res,y es cierta fegun l a í e . E í l o cófla por la t ra
d i c i ó n Apoftol ica^jue lo tiene ais i , y por la de 
t e r m i n a c i ó n de los Pontihces que lo há deter
m i n a d o ^ el Conc i l i o E í o r e n t i n o en aquel ce
lebre Decreto de la v n i o n de los A r m e n o s , y 
el C o n c i l i o T r i d e n t i n o . L a r a z ó n es. Porque 
en la vida cfpir i tual es neceífaria gracia partí«; 

, de bis cu^ar rP01" â qual fe ponga el hombre en edad 
cum alijs p e r f e d a e f p i r i t u a í , d e tal fuerte,que tqnga vir« 

i u d y poder para excitar las obras de la v ida ef 
p i r i t u s l . E í l a es gracia de la C ó h r m a c i ó n . L u e 
go la conf i rmac ión es facramento de la ley de 
gracia. E l l o íe ha de declarar por el exép lo de 
la vida n3íural ,en ía qual defpues de fetengen, 
drado el hoinbre,tiene necefsidad de v i r t u d q 
le augmente,)' le ponga en citado de v ida per* 
fe el a , en el qual pueda exercitar fus deuidas 
obras. 

Segunda concluf ion. Eí le Sacramento de la 
C o n f i r m a c i ó n fue iníli t uydo immediatamen
te por C h r i í l o nueftro Seúoi:. E í l o determina 
bien claramente el Cóc i í i p Tr iden t inOje l qual 
determina q todos los Sacramentos de la nue» 
ua ley fueron i n á i t u y d p s por lefu C h r i í l o i m 
mediatamente, y que quiera dezir que i m m e 
diatamente, con í l a , porque de ia mifma mane
ra habla de todos ios Sacramentos, y cofa cier 
ta es fegun ia fe, que algunos Sacramentos los 
i n i t i t u y o C h r i í l o immediatamente como el 
Bap t ¡ fmo , l a Euchar i i l i a , í a Penitencia. L u e g o 
lo mifmo fera defte S a c r a m é n t o . 

Tercera conclufion. L a mas probable y ver
dadera feo ten c; a es,que el facraraéto de la C o -
firmacion fe i n f t i t u y o el í u e u e s Sandio. Para 
declarar eíla concluíidnVfe ha de fuponer 5que 
ay dif icul tad y diuerfidad de pareceres entre 
los D o í l o r e s en eíle pun to .Algunos Dof to res 
e n f e ñ a n , que el facramento de la Conf i rmado 
fe i n i t i t u y o quando C h r i í l o pufo las manos fo 

M a t t t 6, bre los n i ñ o s , Eí la fentencia le pa'recio verda-
D . T h c m , dera a S a n £ l o T h o m a s en a l g ú n t i e r o p o X a fe-
r n ^ . d . f . gunda fé i l ' tcnciaes ,que el facrameto de l a C ó * 
?• l ' r tVt ' firmacion fue i n í l i t u y d o defpues de laLvefur-
í '&s / ' i .* r e d i o n , quando Chr i f tp d io ei E f p i r i t u S á d O j 

y hí-co aquelladiuina ceremonia de foplar.Pe* a ^ 2 ̂  Q . 
ro lamas verdadera fentencia , es laque pufi-
anos en nue í l ra concluf ion. E í l o fe prueua.Lo. EpiH'1 -
primero de vn tef t imonio de Fabiano Papa.Al a^ £p' 'm 
gunosObifpos Orientales llenan mal e ihazet coposOrit 
cada año la Chrifma el lucues Sanólo como fe taUs% 
vfa en l a lg le í i a ,y efle Papa enfeña ^que C h r i 
í l o en la Cena enfeño a los A p o l l ó l e s el hazer 
la Chr i fma , y los A p o d ó l e s e n f e ñ a r o n a todas 
las Iglefias3que todos los años el dia de la Ce* 
na fe auia de hazer nueua Chrifma, y quemarfe 
la ant igua. D e l o qual fe colige bien aparente-
mente,que el facramento de la C o n f i r m a c i ó n , 
fe i n i t i t u y o el lueues San&o. L o fegundofe 
prueua^ porque no fe puede dezirique C h r i í l o 
i n f t í t u y o eíle facramento, y lo dio quando pu» 
fp las manos fobre los n i ñ o s . Porque eíle facra 
m e n t ó no fe puede dar fino a los baptizadosty-
aquellos n i ñ o s no e í lauan baptizados. T a m p o 
co fe puede dezirjque fe i n í l i t u y o efte f ac ramé 
to defpues de la R . e ru r r e¿ l i on ,quando C h r i í l o 
d io a í u s D i f c ipu lose l E fp i r i t u Sandio con fu 
d i u i n o foplo.-porque entonces i n í l i t u y o el fa
cramento dc l aPen i t enc ia , como lo diremos:, 
abaxode dodlr inadel C o n c i l i o T r i d e n t i n o , y 
no era cofa c ó u e n i e m e » q de la mifma manera 
fe inft-ituyeíien dos facramentos tan diuei fos« 

Qiiarta c o n c l u f i o n . C h r i í l o i n í l i t u y o eíle fa 
cramento prometiendo de darle , y de dar fu 
e fe í lo , no d á n d o l o luego, n i dando fu efedo. 
E í l o e n f e ñ a S . T h o m a s en el lugar alegado, Ad p r k 

m a m . 
Cap* I L De la materia de lie Sacra

mento. 
R i m e r a c ó c l u f i o . L a c o n u e n í e n t e mate 
ria^deíle facrameto, es Chr i fma,e í la pa 
labra fignifíca lo mefmo q vnguentOjtj 
fe c ó p o n e de á z e y t e y ba l famo.Eí la có 

clufion enfeña S.Thomas en el lugar alegado. Aftt V ¡ 
L a r azón es ? porque en efte facramento íe da 
p len i tud de gracia #* í a q u a l fe fignifica por e l 
azeyte,y mezclafe el balfamo,por el buen o l o r 
que ha de dar de fi al confi rmado. 

S e g u n d a c o n c i u f i o a . L a C h í i í m a h a d e eftar A r t , i ; 
primero confagrada por ei Obi fpp . Ella c ó c i a -
fíon enfeña Sandio Thomas en el lugar c i tado . 
Para declarar eilas conclufiones , es neceflario 
poner ó t r | s que declarea bien e í l a s . 

C i Tercera 



5 ¿ Fray Pedro 
Tercera concluíton. Cier to es, fegun la fe» 

que la materia neceíTaria del facramento de la 
con f i rmac ión , fin la qual no puede auer tal ia-
cramento es el azeyte de Oliuas . A q u í habla
mos de la materia remota ,que luego diremos 
de la p r ó x i m a . Efta verdad difinio Innocencio 
111. y el C o n c i l i o F lo ren t ino en el Decreto 
de í le facramento, y efta es la c o m ú n fentencia 

C a . D m c , d e l a I g l e í i a , y d e l o s D o ¿ l o r e s . L a r a z ó n da el 
á s facra Conc i l i o F loren t ino , porque el azeyte fignifi-
untiione ¿a el r e í p l a n d o r d e la conTciencia, D i x i m o s e n 

la conclufion,azeyte de Oliuas: porque como 
dize Sanfto Thomas en el lugar alegado, el de 
las Oliuas es propriamente azeyte , del qual fe 
firuen comunmente los hombres. 

Quar taconcluf ion. Cie r to es/egun l a F e , q 
es necefl'ariaalguna vnífcion,para que aya facra 
m e n t ó de c o a f i r m a c i o n . D é fuertc,que la mate 
r ia como proxima,es la v n d i o n . HJIO fe prue* 
na t í o primero del vfo vniuerfal de toda la Ig le 
fia,en la qual fe adminirtra cfbe facramento có 
v n c l i o n . L o fegundo fe prueuajporque el azey 
te es materia neceífaria defte facramento , co
m o queda dicho en la conclufion paliada, y ef-
te facramento no conf i í l een lafan.dificacion y 
confagracion de la m a t e m , c o m o el facramen
t o del A l t a r ^ fino en el vfo y apl icac ión de la 
materia,al que ha de fer fáhá: i í icado,y efte v fo 
y ap l icac ión neccíTariani'énte ha de fer v n d i o . 
D e fuer te^ue como en el facramento del bap 
t i f rho elaguaes materia r é m o t a , y el lauator io 
p r ó x i m a , aní l t a m b i é n en cite facramento,el 
azeyte es re mota ,y la v n d i o n p r ó x i m a . Pero 
hafe de a d u e r t i r , que ella Vftéiion fe ha de ha-
¡zer en la frcnte,como lo enfeñaSá£ lo ThomaS 
en el art iculo nono ,y como confia del C o n c i 
l i o F l o r e n t i n o , e í lo pertenece a la fubftaneia 
def té facraméto tde tal fuerte,q hno lo chr i fmá 
ea la frente, no queda conf i rmado, y e í lo con
fia de muchos. 

Qu in ta conc luf ion . Ch r í fma c o m p u e í l o de 
azeyte y balfamo , po r lo menos es neceflario 
en la a d m í n i í l r a c i o n deí le f ac ramé to : por citar 
mandado con precepto de la Iglefia. E í lo fe 
prueua del vfo de la Ig le fia: la qual f íempre po
ne la tal C h r i f in a,q a and o ad m i ni íl ra eíle facra 
m e n t ó , y eí le vfo por lo menos haze que fea 
precepto de la ig le f i a : luego ello es neceflario 
en éííe fent ido. D e fuerte que el balfamo , por 
l o m é ñ o s e s t á n neceflario como el agua en la 
confagracion del C á l i z . D e m a ñ e r a , que peca
ría morta lmehte el que tóhf i rmaíTe fin la t a l 
materia. 

Sexta concluf ion . E l que hizíefle eí le facra
mento con azeyte í imple,f in mezcla del balfa-
m o , p o n d r ¡ a f e a peligro de no hazer facramen
t o , y por configuiente pecar ía mor ta lmente , 
no í o l a m e n t e porque baria contra el precepto 
de )a Igiefia .como deziamos en la concluf ion 
paíTada , fino porque fe pone a efte peligro ' :y 
q u a n t o a e í l ó no es como lo de la m y f l i ó n del 
agua en el C á l i z . P o r q u e cierto es, que el agtia 
no es de necesidad del facramento,y el que có 
fá'grafle fia ella , no fe p o n d r í a a pel igro de no 
confagrar,porque fin duda confagraru.Efta c» 

de Ledefmay 
clufion es c o m ú n fentecía de todos los T h e o » 
logos .La r a z ó n es,porq fegü fu parecer,el bal
famo es neceflario para hayzer eíle facramento. 
L u e g o el q cóSrma fin el,ponefe por lo menos 
a peligro de no hazer verdadero facramento: 
y de poner la forma fobre no deuida materia. 

Sép t ima concluf ion. L a mezcla de balfamo 
con el azey te , es neceífaria en la Chrifma pof 
i n í l i t u c i o n de C h r i í l o , y por mandato y prece
pto füy O. De fuerte, q la Iglefia no puede dif-
penfar en e í lo .E í l» conclufion es contra Caye
tano en el lugar citado de S. Thomas ,y contra 
e l P a d r é M a e í l r o Soto que figue a Cayetano. ^ r u f 
Pero nuef l rácóc luf ió es c o m ú doclrina de los ^ 
Theo logos , particularmente de los d i í c i pu lo s VH¡C ¿ ¿ * 
de S. T h o m a s , que í í gué al m i fin o S ando,que x ^ 
tiene ella fentenéia3y £ f c o t o , y D u r a n d o , y Pa o ^ h o m 
iudejy Adrianc.Prueuafe eíla fentencia lo p r i - , .p,q,cl. 
mero.Porque el Conc i l i o F l o r é t i n o dize , que art^ t ¿ 
la materia de í le facramento es Chr i fma com- ¡ ^ ) , 
pueflo de azeyte y bal famo, el qual íignifica el c$ ci¡atfí 
o lo r de la buena fama.Lo fegundo. Porque ia ^ J 
forma deí le facramento t%.ymfigm r e ^ c . ^ - Có $cor^ fju± 
firmo te Chrlfmats , como luego d i r e m o s , y ran^ p ,¡ 
Chr i fma fignifica vna m i x t i ó n de azeyte , y ¡b¿jert¡t 
bairamo- • 1 * M a . ' u 

Oclaua concluf ion.Bi la mezcla de balfamo, ^ j dg 
es neceífaria en la Chr i fma para el Sacramen- C o v i r m a 
to;de fuerte que fin ella no fe haria verdadero 
facramento c o n f o l o azeyte,aunque e i luu ie í ie 
c o n f a g r a d o . E í l o fe prueua:lo pr imero con ios 
argumentos hechos por la conclufion paífada. 
L o fegundo fe prueua de la cóclufion paífada, 
porque fi eíla m i x t i ó n es neceífaria por i n í l i t u 
cion de C b r i l l o ha de fer neceífaria para ei fa
cramento : porque por elfo lo mando C h r i i l o 
por fer neceífaria para el facramento. Ha íe de 
aduertit ,que como no es sacramento de tanta 
hecefsidad, no es marauiila que la materia fea 
algo dificultofa como es el balfamo , que en 
los d e m á s facramentos n e c e í l a r i o s , la materia 
es c o m ú n , como en el baptifmo el agua: en lo 
qual fe han e n g a ñ a d o algunos. D e í l a conclu
fion fe figuc.quefi vno confirmaífe con azeyte 
confagrado fin mezcla de b a l í a m o , fe ha de rei 
terar el facramento , p o r l ó m e n o s debaxo de 
c o n d i c i ó n . 

Nona conc lu f ion .Ncce í f a r io es,que la C h r í f 
ma eí le confagrada para que (ea val ido el facra 
m e n t ó de la c o n f i r m a c i ó n , y de otra maniera 
no, es va l i do . El la es doclr ina de Sando T h o 
mas en el lugar ci tado, y eíla t ienen todos los 
Efcholafticos , E í c o t o , Durando , M a r f i l i o , ye 
otros en el lugar ci tado.Eita cócluf ion fe prue 
ua del C o n c i l i o F lo ren t ino que l o dize expref 
í a r n e n t e . 

Acerca de í l a conclufion es la duda , f i folo 
el Obispo puede confagrar la Chr i fma , o f i 
el fimple Sacerdote tiene la mifma p o t e í l a d , 
ora lea ordinaria , ora que por c o m m i i s i o n 
del Papa lo pueda hazer . E n eí la dificultad la 
primera fentencia e> , que dize , que e l í í m -
ple Sacerdote es m i n i í l r o ord inar io de la con 
fagracion de la C h r i í m a . E í l a fentencia d i 
ste Ca^esan© que es m u ^ cenferme a la r a z ó n , ' 
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Del Sacramentos Je la Comf rmación .Cap. U L 
pero con todo effo no fe atreue a tener la : e í la 
í i n t e n c i a tiene fundamento, en que el ¿ 'acerdo 
te tiene poder ordinar io de confagrar el Cuer
po^- la Sangre de Chr i f to .Luego puede confa
grar la C h r i í m a . Porque quien puede lo mas, 
puede lo menos,Efta fentencia no fe puede fu-
í l e n t a r , y es contra la í e n t e n c i a de todos los 
T i i e o l o g o s , y el C o n c i l i o l- ' iorentino expreífa 
mente dize, que la C h r i í m a c o n í a g r a d a por el 
Obifpo.es materia defte facraméco , y en otros 
muchos Conci l ios fe de te rmina , que el m i n i -
ftro deí la confagraejon, es el O b i í p o , l o q u a l 
por l o menos fe ha de entender del m i n i i i r o or 
d inar io , y la r a z ó n hecha en fauor de aquella 
fentencia no tiens aparencia alguna. Porque fi 
algo c o n u e n c i e í r e , c o n u e n c e n a , q u e el facerdo 
te es min i l t r o ordinar io de todas las confagra 
clones, y ordenes , y facramentos que ay en la 
I g l e í l a . P o r q u e mas es confagrar el Cuerpo de 
Chr i f to que todo e í l o . L a faílacia.eíl2,que qtral 
do las cofas fon de diuerfa efpecie, el que pue
de lo mas3no por eílo puede lo menos. C o m o 
fe vee claramente en el hombre que tiene fuer 
«¿a y v i r t u d de e n g é d r a r hombre , y no por e¡To 
í e í i g u e que la t iene para engendrar otros ani
males, que fon mas i m p e r f e t o s . D e la m i fin a 
fuerte, aunque el facerdote tenga poder o r d i 
nario de eófagrar el Cuerpo y Sangre de C h r i 
fto , n o fe í igue que puede confagrar la C h r i í 
ma . L a fegunda í en t enc i a es, que el facerdote 
fímple no es min i f t ro ordinar io para'conlagrar 
la C h r i f m a , pero p u é d e l o fer por comifsio del 
Papa.La r a z ó n es, porque por comifsio del Pa 
pa el tal facerdote puede min i í l r a r el facramen 
t o de la C o n ñ r m a c i ó . L u e g o por comifsio del 
Papa puede confagrar la Chr i fma que es mate
ria nc jc í ía r ia del í ' acramento de la conhrma-

I>.Thom. cion.ifcfta fentencia tiene Cayetano fobrc San-
ür.3¡. cita fto Thomas ,y £ f c o t o , U u r a n d o , Paludano,Ef 
io Seo te, W fentencia es probable,y la r a z ó n hecha en fu 
P u r . P a - fauor tiene alguna fuerza. 
í u d . 4 . ; / . . , A efta duda fe refponde,fer m u y mas proba* 
j , ble que eí fimpíc faéerdpte}ni por comifsio del 

Summo Ponrihee puede eófagrar la Chr i fma . 
E l la í en t enc i a enfeña Sanao T h o m a s , en el l u 
gar c i t a d o , í o i t a n d o el pr imer argumento. . L a 
r a z ó n es, porque el Conc i l i o F iorent ino en el 
lugar ya alegado dize , que algunas vezjespor 
autor idad del S u a í n t o Pontihce y con c a u í a 
razonable fé ha difperifado, para que el l impie 
facerdote rhini í t re el f a t r a m e r í t o de j.a Q o n í i r -
niacion,con Chr i fma hecha por el O b i í p o . E a 
el qual lugar e x p f e í í a m e n t e dize el C o n c i l i o , 
que ha auido d i í p e n f a c i o n por caufá vrgente , 
para que el l impie facerdote minií'bre el facra-
mento d é la (Confirmación , pero no para que 
confagre ía Chr i fma . L o fegundo , porque en 
ía Iglei ia no fe ha vifto , que fe aya cometido 
poder de confagrar la Q h r i f m á al facerdote q 
no es Ob i fpo .Luego fe nal es,qus no ay tai po
der. De loque queda dicho del Conc i l i o F l o 
rent ino le colige fác i lmentc , !o que fe ha de.ref 
ponder a la r a z ó n hecha por la fegunda feo-tea 
. c i a . . , ' " ^ / V ' ' í * 
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Gap.IIÍ. D e l i Brma deifacraraeiito 
déla Confirmación. 

Rimera c o n c l u í l o n . L a c ó u e n i e n t e fot 
ma deílí? i á c r a m e n t o es. S i g a » te peno 
Crucis s & confirmo ts cbrifmate falutis, 
in nomine P . a t r j j ^ F.ilrjf~fr Spiritus S a n 

¿f'u D e fuerte, que íin efta-s palabras no fe haze 
verdadero,facramento de la C o i i m i a d o d . Eftá 
eonciui ion es de S a n í t o Thoma&i y , ü e t o d o s 
fas difcipulos en el.lugar c i tado. Eí lá conclu-
l i o n fe prueua. L o primero del C o n c i l i o F l o r é 
t i no en el lugar c i tado, él quaí determina, que 
cita es la torma deite (acramento: y el lo confta 
del vfo de toda la Ig le í la , que v í a deí-la to rma . 
L o fegundo , de la razó del D o f t o r A n g é l i c o , 
Porque aquellas palabras encierran en l i t o d o 
lo que pertenece a la efpecie defte facramento. 
L u e g o eílas palabras fon la fo rma. Declare
mos el lo .En elle facramento fe da fuerza para 
la guerra efpir i tual jy aníi encierra tres cofas, 
que fcílgnifican en la forma. L a primera es la 
caufa pr inc ipal ,que caufa aquella p leni tud de 
fuerza que es laSancrifsima T r i n i d a d . L a qual 
fe declara en aquellas palabras:,-/•« nomine P a * 
trillar Fi l i jy^r Spiritus San&i .Lo fegundo es la 
mifma fuerza efpir i tual , que caufa el facramen 
to que tiene materia.vifible para la í a lud efpífí 
t ua l í l o qual fe íignifica quando fe dize '..Confir
mo te ebrifmatf fa lu t i s . L o tercero es vna i en al 
que fe da al que pelea j como en la mi i ic ia cor
poral,y.quanco a efto fe d i z é l Configno tefigno 
Crucis . Porque nueftro Rey Chrif to t r l ü m p h Q 
en la C r u z . , 1- (, ; .. .., ¿ - , 
. Segunda c o n c l u í l o n . D e c íTenaa defte facra 
m e n t ó es,qfe de haziendo l a f e ñ a l de ta C r u z , 
D e fuerte , que íi miniítraffen efte facramento 
debaxo de otra forma no feria facramento. L o 
qual es particular en efte facramento,. Efto fe 
prueua , porque en la forma defte facramenro, 
fe í igni í ica .quc la c o n í l g n a c i o n fe ha de hazer 
debaxo de forma de Cruz , , y aníi í^ dize : COJ?.̂  
fígno te figno Cruc i s . Luego l ino fe haze la tal fe 
ñal j la forma feria falla. 

Tercera coclulion.Neceftario es para efte fa-
crameto,q en la forma .fe inuoque la Saftiftii 'aá 
T r i n i d a d , d í z i é d o i n nomifis P a t r l i , rjrc. Eíla es 
dodtrina de S.ThomaSjV de todos fus difeipu- ..... 
ios en el lugar citado^y-del Maeftro Soto.Efto Sefur m 
fe prueua io primero del Cec i l io p i c f en t ino ,q . d i f t . j í 
é n la forma defte f ac ramé to - pone la inuocacio ^vñka}% 
^e la S a n í H f s i m a T r i n i d a d . L o fegundo. ypprq 
la Igieha fiépre guardo la tal forma ,en la adl j i i 
niíb-a'cion .defte facrameto. D.e lo qiiai fe í i g u e 
q el que, adminif trai íe efte f a c r a m é t o , y noln»? 
üocaí le la S aríeli fsi m a T r i n i d a d pe cár t a ra o r t al 
niente3np folárnéte pojqhaze contra el precep 
to § fino pOfqlie fe pone a, pel igro de no hazer 
facramentóVy de no poner demdaforma. Y af-
f i el tal i á c r a m e r u c fe aula de iterar debaxo 
de c o n d i c i ó n . De fi , que aunque no i.e 
halle en el E u á g e l i o q -fe ha de inuocar la San-
p i í s i m a T r i n i d a d en ,1a forma defte fuera-
mento.,como fe halla del Bapt i fmo , pero ha-
llafe por la t radic ioa ApoftQÍi$a , y por ÍQS 
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Conc i l i o s , q ü é y g ü a l a i l t u authoridad con el 
Euangel io . 

Acerca de la forma deí le facramento fe po
d í a n poner muchas di f icul tadesUás quales que 
ida declaradas arriba acerca de la forma del bap 
t i f m o r y t ó d a s , o cafi todas Te há de ré fo luer co
m o las del baptifmo. Solamente fe deue aduer 
t i r , que lá obra de confirmar fe ha de explicar 
por palabras de primera perfona^iziendojcew 

tfígno t e ^ c y , deftd ay precepto. De fuerte que 
feria pecado mor ta l confirmar d iz iendo , config 
netur feruus C b r i í i i . L o qualfe prueua dei vfo 
de la íg le í ía L a t i n a , y Griega,y el Cec i l i o F l o 
ren t ino aunque c o n c e d i ó a los Griegos el bap 
t izar con aquella forma,5á!/?f/x íM»'/íí'«»/ C h r i ' 
/ t í f í y c n u n c a . c o n c e d i ó el Confirmar con femé 
jantes palabras,fino d i z i e n d o , ^ » / ^ » ^ teytyc* 

Cap. IIÍL Delefedodcí Sacramentó 
de la Confirmación que es chara-

Rimera conclufion C ie r to cs,fegun lá 
Fe , que el facramento de la Confirma
c i ó n impr ime chara&er. E l l o de termi-

jy .Thom, nae l D o d o r A n g e l i c o , y todos fus d i f 
dtrf.5. cipulos en el lugar alegado ; y cfta determina-
C o n , T r i , do en el C o n c i l i o FlOréntinOjV en el T r i d e n t i 
f e j f * l - c z ' n o . L a r a z ó n es, porque en la C o n f i r m a c i ó n fe 
non,9-ds da poder para prófeífar l ibremente y publ ica-
f a c r a m t . mente la Fe, peleando por la mifma F e , como 
in genere, de oficio propr io cotra los enemigos v i f íb les . 

B n la íg le i la nii l i tante,que es v n efquadró m u y 
bien ordenado,y algunos q ü e eftan obligados 
a pelearpor la Fe contra los enemigos i n u i f i -
bles: y eftos nunca eftan obligados de oficio a 
pelear contra los vifibles % fino es quando m u 
cho en cafo de necefsidad.Ellos fon los que ra 
í o l a m e n t e eftan baptizados : otros ay que de 
ofició propr io eftan obligados a pelearpor la 
Fe publicamentejeontralos enemigosjaun v i -
fibies.lf eftos fon los que hari recebido el facra 
m e n t ó de la C o n f i r m a c i ó , por el qual eftan af-
fentados a la mi l i c ia publ ica , y {>or efta r azó fe 
les impr ime el charafter , y fé les da poder. 
O t ros ay que en efta guerra n ó hazen oficio de 
foldados,fino de Capitanes debaxo de v n Rey 
que es Chr i f to : y eftos fon los qué han recebi-
do el Sacramento de la O r d e n . 

Segunda conc luf ion .El facrameto de la C o -
firmacion,no fe puede i terar. Efta verdad efta 
determinada en el Derecho , y en el C o n c i l i o 
F lo ren t ino ,y T r i d e n t i n o . L a r a z ó n es.Porque 
efte facramento impr ime chara¿ter . L u e g o no 
fe puede iterar. 

Tercera concluf ion . L o s que iteran el facra
mento de la Confirmacion^no incurren i n e g u 
laridad,ora fean los minif t ros que l o min i f t r á , 
ora los que le reciben. Efta conc luf ion es con-
tra algunos luriftasque refiere el D o f t o r E f c o 
t ü , l o s quales dezian que fe incurre i r r egu la r i 
dad,como la incurren los que rebaptizan. Su 
r a z ó n erat porque adonde ay la mifma r a z ó n , 
ay la mifma d i ípo f i c ion de derecho. V i a mi f -
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ma r a z ó n ay en la con f í rmac íon» que en el fa
cramento del baptifmo. L u e g o incurrefe i r r e -
gular idad. Pero nueftra concluf ion es certif-
fímá,y la t ienen todos l o s T h e o l o g o s . Pruc-
ü a f e l o pr imero de la reg í a del Derecho ,que 
las co fas odiofas fe han de r e f t r i n g i r , y los fa . 
uores fe han de ampliar. Y" la i r regular idad es 
cofa odiofaduego hafe de ref t r ingir al cafo en 
que habla el Derecho, que es ert el baptifmo ta C a . h qug 
f ó l a r a e n t e . L o f e g ú d o j p o r q u e Bonifacio Of ta defentt, 
uo de te rmina , que nunca le ha de i n c u r r i r la excSmu* 
i r r egu la r idad , fino es en los cafos expre í f ados ¡n <Í, 
en Derecho;y en el Derecho no fe halla tal pe
na de irregularidadjtan í o l a m e t e fe halla pena 
derecluf ion en v n monafterio al que recibie
re dosvezes el facramento de la confirmación 
la qual pena fe halla en el Canon alegado > y. 
aun la ta l pena no deueeftar enel v f o . L u e g o 
en el t a l cafo no fe incurre i r regular idad. Pero 
hafé deaduert i r que fin pena n inguna * n i c u l 
pa fe puede i t é r á r el facramento d é la Confir* 
mac io r t j débaxo de c o n d i c i ó n , quando ay du -
da,fi la primera vez fue va l ido el facramento, 
Conforme a lo que queda dicho del facramen
t o del Bapt i fmo,y por no fer tan néccíTario p« 
ra la fa lud efpiri tual éfte faCrarricrito i como ei 
del BaptifmOjferia neCeíTaria mayor duda pa
ra iterar efte f a c r a m t é o , q no el dei B a p t i í m o , 
Pero fila duda es v rgcn te ,y moral ,de confe-
j o de los Theo logos , ) ' de hombres prudentes, 
p o d r á el hombre llegarfe al ta l faerámenco, f ia 
confultar a lOb i f p o . Y a la r a z ó n hecha en fa» 
uor de los lu r i í t a s fe ha de refponder,que aque 
l ia m á x i m a que t r a e n , no tiene verdad en las 
p e ñ a s , las quales no fe incurren fin auer t ex 
to,aunque aya no fo lamen te las mifmas razo-
nes,fino otras mayores. M a y o r culpa escon-
fagrar dos vezes la mifma H o f t i a , que no reba-
p t i z a r , y con todo efio no fe incurre i r r egu 
laridad por confagrar dos vezes vna m i l í n a 
H o f t i a . 

Quarta concluf ion. E l charafterde la con
firmación , no es potencia del t odo pafsiua pa
ra recebir , fino tiene algo de potencia adiua . 
Declaremos efta conclufion . L a potencia 
es de dos maneras. Vna es potencia pafsi
ua, como la potencia de la quantidad , parát 
recebir los colores : otra potencia es a¿Hua 
para obrar , como el poder que tiene el fuego 
para calentar. L a potencia pafsiua puede fer 
puramente pafsiua, como en el exemplo pue-
fto de la quantidad : y puede fer que no fea pu
ramente pafsiua , como fevee en la potencia 
del e n t e n d i m i e n t o , y de la v o l u n t a d que no 
folamente reciben tus a£tos,f ino t a m b i é n lo» 
produzen . Pues dezimos en la conc luf ion , 
que el c h a r a í l e r de la C o n f i r m a c i ó n no es 
potencia puramente pafsiua.La r a z ó n es,por
que el charafter de la C o n f i r m a c i ó n fe orde
na a vna obra que produze el miftr.o , y per* 
ficiona el fubje&o que es la profefsion de la 
F é . 

Quin ta conc lu f ió . E l charader de la cÓfirma 
c ien prefupone nece í f a r i amen tc el charafter 
del b a p t i f m o , de tal.fucrte,quc no puede auer 

facra-
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facrameto de Coñfi rmaciÓ , n i charader Tuyo, 
fino es prefuponiendo en el mi fmo fubjedo e l 

J r t t C , 6 . charader baptiimal.Efta conclufion en feñaSa-
£to Thomas .y todos fus difcipulos en el lugar 
alegado.La r azón es, porque la c o n f i r m a c i ó n , 
r e í p c d o del baptirmo en la v ida efpir i tual 
ha como el augmento j re fpeao de la genera
c i ó n , Y es coía aueriguada}que no puede aucr 
augmento en el hombre , í i n que efbe engen
drado . L u e g o no puede auer cha ra í t e r de 
conhrmacion,f in que aya charadler baptifmai. 
L o qual fe declara mas en las conclufiones íl-
guientes. 

Sexta conc luf ion , que fe í i gue de la pafTada: 
cierto es fcgun la Fe .que el hombre que no cf* 
ta baptizado, aunque por ignorancia i n u i n c i -
ble pienfe que lo efta,!! le confirman no recibe 
el facramento, n i el efecto del facramento que 
le refponde de Cî ex opere opcrato^xú el chara íber 
de la confirmacion)ni la gracia. Efta conclui lo 
difine Innocencio í l í . Y el C o n c i l i o F i o r e n t i 
no en el Decreto de la con f i rmac ión d í z e , que 
el baptifmo es la entrada de toda la vida efpirí 
tua l .Y efto mifmo determina el C o n c i l i o T r i -
d e n t i n o , y elle es el vfo y c o m ú n c o n í e n t i m i e 
t o de toda la Igleí?a,y de todos los fieles.La ra 

j e j , \ ^ , c . z o n e^caz delta conclufion es , el b e n e p l á c i t o 
de C h r i i l o y fu in fc i tuc ion . L o qual t uno f u n 
damento , en que el facramento del Bapt i fmo 
es vna r e g e n e r a c i ó n efpir i tual , ia qual fe ha de 
prefuponcr a todo lo d e m á s : y t a m b i é n , que el 
facramento del baptifmo es vna profsfsion de 
la Fe,la qual fe prefupone a los d e m á s facrame 
tos,que fon vnas obras, por las quales p r o t e í t a 
mos la Fe que p r o r e í f a m o s en el bapt i fmo. 

Sép t ima concluf ion . C o n pa r t i cu l a r i f s íma 
r a z ó n el facramento de la conf i rmac ión prefu
pone el facramento del bapt i fmo.El lo fe prue-
ua del mifmo nombre de con f i rmac ión , que 
no fignifica otra cofa fino vna c o r r o b o r a c i ó n , 
y. firmeza en ia gracia recebida en el bapt i fmo. 
L o iegundo,porque la con f i rmac ión de fu pro 
pria r a z ó n importa augmento de la v ida efpi-
r i tua l ,y el baptifmo g e n e r a c i ó n . 

Acerca delta conclufion ay vna d i f ícu l tad ,y 
es, fí el facramento de la Euchariftia lo puede 
rc'cebir el que no efta baptizado . L a r a z ó n de 

V.ThoiT, , dudar es que San fio Thomas dize,quc los I n -
p, q.%c, fieles pueden reeebir eíle facrameto:aun facra» 
a r t . ^ ^ a i menta lmente . 
i • A efl:a duda fe refponde fer anfi , porque ay 

gran diferencia entre el facramento de l a E u -
char i í l i a ,y los d e m á s facramentos,q;ae el facra 
m e n t ó de la Euchari i l ia confi i le en la có fag ra -
c ion de la mater ia , y aní l confagrada vna v e z 
la materia , y hecho verdadero facramento, le 
pueden recebir todos.Pero todos los d e m á s fa 
cramentos confi í len en la ap l i cac ión al que fe 
ha de fanftificar por e l l o s , y en el v f o . Por lo 
qual no los pueden r é c e b i r ^ n o los que fon ca 
paces,y que han recebido el facramento del ba 
p t i f m o j y t ienen charader bapt i fmai . Hafe de 
aduertir ,que el de la Euchar i i l ia , y los d e m á s 
conuienen en que el efedo de ios f a c r a m é r o s , 
^ue es la gracia y el characler en los que le i m -
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59 
primen jnd fe puede recebir , fino es en los que 
efean baptizados. 

O&aua concluf ion.El facramento de la C ó " 
firmacion abfolutamente es mas pertefto que 
el facramento del bapt i fmo. Efla concluf ion 
enfeña Sanfto Thomas . Efto determina el Pa
pa Melchiades el qual dize,quc es mas excele-
te facramento , y mas d igno de veneracionel 
de ia ConfirmacioUjy anfi tiene mas excelente 
m i n i f t r o i Efto fe prueua del efedo del facrame 
to del Bap i i fmo , y de la C o n f i r m a c i ó n . P o r q 
la gracia que caufa. y íignifica el f ac raméto del q t l ^ t ^ \ 
bapt i fmo, es como de n i ñ o rezien nacido , en caHl^ ¿ e 
el fer de gracia;y la gracia que caufa y figniftea ¿e r(¡ t 

""el facramento de la C o n n r m a c i ó tiene mayor j-tC¿ ¿•u^i 
excelencia: porque pone al hombre en eftado 
de edad perfeda. L u e g o es mas excelente que 
el facramento del bapt i fmo. 

Acerca defta concluuon,es ía primera duda, 
porque el facramento del baptifmo es facrame 
to nece í fa r io ,y el de la C o n f i r m a c i ó n no es ne 
ceilario. L u e g o mas excelente facramento es 
el del bapt i fmo. 

A efta duda fe refponde q la necefsidad q ay 
en él facramento del bapt i fmo, no arguye ma« 
y o r pe r feá t ion . Veefe claramente,porq ia vi f ta 
y el oydo ion mas excelentes potencias,)7 fen-
t idos,que el tacto , y con todo ello el t a ñ o es 
mas neceflario en el animal para fu confiften-
cia,y conferuacion.De la mifma fuerte hemos 
de clezir , que el facramento de ia Conf i rma» 
c i o n es mas parfedo^aun que no es tan nece f-
r i o . ^ . 

L a fegunda duda es , porque el facramento 
/del baptifmo da gracia y perdona el pecado, 
quanto a la culpa, y quanto a ia pena,y el facra 
m e n t ó de la C o n f i r m a c i ó n no perdona el pe»; 
cado quanto a ía cu lpa , n i quanto a la pena. 
L u e g o el baptifmo es mas excelente facra
m e n t o . 

A efta duda fe refponde,que como d ix imos 
en la r a z ó n de la concluf ion ,1a C o n f i r m a c i ó n 
excede en la gracia que c a u í a , y cfte es el p r i n 
cipal efedo , y de aqu í fe t ó m a l a per fed ion . 

Cap. V. Dcí efedo de la Confirma
ción, que es la gracia* 

Rimera conc luf ion . E l facramento dé 
ía C o n f i r m a c i ó n da gracia, t f t a enfeña 
el D o d o r A n g e l í co en el lugar aies^a-
d o . L a r a z ó n es,porque el facramento 

de la nueua ley ,y los facrame tos de la ley nue-
na, dan gracia c a m ú queda determinado a r r í -
ba,tratando de los facramentos en común» 

Segunda concluf ion .El f a c r amé to dé la C ó -
firmacion da vna manera de p len i tud de gra
cia , por la qual nos confirmamos y fortalece
mos en la Fe. Efto deterrmna el C o n c i l i o F l o -
r e n t i n o , h a b l á d o defte factamento, quando d i -
ze por efte f ac raméto creemos,/ re ce bi mos au 
meto en la gracia,y nos fortalecemos en la Fe, 
Y v n poco mas abaxo dize , q el efedo defte fa-
craraent^ es, que en el fe da e l Sp i r i tu Sando, 

g ^ ^fuerja:8 
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y fuerza, como fe dio el diaqi^e vif iblemente 
baxo el firpiritu S a n í t o T el Conc i l i o T r i d e n -
t i no t a m b i é n determina ella verdad. 

Tercera c o n c l u í i o n . E l facramento de la Co-
firmacion,aunque de fu naturaleza da augme-
t o de gracia, porque prefupone laregeneracio 
e fp i r i t ua l , con todo eí ío en a ^ u n cafo puede 
dar primera gracia,y hazerde a t r i to c o n t r i t o . 
Efta es c o m ú n fentencia de los D o d o r e s , y el 
ca ío es claro, quado vno fe quiere llegar a elle 
facramento de la C o n f í r m a c i o n , y auiendo co
met ido pecado m o r t a l , procura tener d o l o r 
perfedo de contricion' .y r a z o n a b l e m e n í e p i é -
faque lleua c o n t r i c i ó n , y en hecho de verdad 
fu do lor no es perfeftOjni llega a contricion,fí 
no a a t r i c ión . En elle cafo eíte facramento de 
v inos da primera gracia y haze de a t r i to con-
t r i to .Porque como diremos abaxo,el facrame- . 
t o excelentifsimo del Altar,puede dar primera 
gracia.y hazer de a t r i to con t r i t o : luego t a m 
b ién lo puede ha^er el facramento de la C o n -
fir macion. 

Cap. V L Del?, difpoficion neceíTaria 
para recebir el facramento de la C5 
fírLiacion. 

Rimeracof tc luf ion . L a graciabapt i f -
mal es de íi neceíTaria d i fpo í ic ion ,para 
recebir dignamente el facramento de 
la C o n f i r m a c i ó n . El la c o n c l u í i o n en fe 

- ña Sandio Thomas en el lugar alegado en el ca 
p i t u l o pa l l ado .E í lo fe prueua del nombre pro-
jpcio detie facramento , que es Cof i rmac ion , e Í 
quai figaificá firmeza en el bapnfmo , y en fu 
gracia. Ue fuerte que afsi como efle facramen 
to no le da fino a los baptizados , anfi t a m b i é n 
no te dá ü n o a los que tiene gracia baptifma!, 
hablando de u , y de fu naturaleza, A y vna dife
rencia , que el facramento de la C o n f i r m a c i ó n 
en ninguna manera fe puede dar a los que no 
eí tan baptizados,pero el facramento de la CÓ-
firraacion p u e d e í e dar a los baptizados aunque 
no tengan graciabaptifmal.Pero hablando de 
íi y'de ía naturaleza de la C o n f i r m a c i ó n no da 
ra gracia,que es fu propr io e f e í l o , fino ay gra
cia baptifmal. Hemos dicho fiempre de l i y de 
fu naturaleza,porque en a l g ú n cafo , como per 
accide'H'f^oÁ rtlzen l o s T h e o l o g o s , puede fer q 
defpues de auer perdido la gracia bapt i fmal /e 
reciba efte facramento f ru¿ luofamente , f ¡ hizie 
r o n penitencia de fu pecado, y bo lu ie ron a re
cuperar la gracia b a p t i í m a l . 

Segunda c o n c l u í i o n . L a difpoficion neceífa 
r iaen aquel que peco mor ta lmente , para rece
b i r dignamente efte facramento , es con t r i c i ó . 
E l l o enfefian todos los T h o m i f b s en el lugar 
de Sando Thomas ci tado,y todos los D o l o 
res. L a r a z ó n es,porque etíe facramento es de 
v iuos de fu p r o p n a i n í l i t u c i o n ordenado para 
confirmarla gracia.-iuego prefupone c o n t r i c i ó 
en aquel que peco morta lmente . Porq por ella 
fe viuifica el a h n a . E í l a es la difpoficion q de l i i 
naturaleza pide el facramento | o otra equiuan 

lente , que es a t r i c i ó n con el facramento de la 
Penitencia. 

Tercera c o n c l u í i o n . A l g u n a vez la a t r i c i ó n 
puede fer fuficiente d i ípof ic ion para que efte fa 
cramento de la gracia,como en el cafo que de-
ziamos poco ha que lleua a t r i c ion ,y pienfa ra
zonablemente que es c o n t r i c i ó n . E l legando 
cafo es , quando el que llega a elle facramento 
l leua a t r i c ión tan folarnente, y fabe m u y bien 
que no lleua mas que a t r i c i ó n del pecado co
met ido .Pero p ien ía por i g n o r á c i a i na inc ib le , 
que el facramento de la Conf i rmado , no pide 
mas difpoficion que atricion:de tal luerte, que 
el que fe llega al facramento fe efeufa de peca
d o . E í l a c o n c l u í i o n fe prueua,porque como de 
ziamos en el capi tulo pallado , la Conf i rmado 
puede dar primera gracia, y hazer de atritOjCÓ 
t r i t o , y no fe pueden imaginar cafos mejores 
en que haga elle efe¿lo,f ino fon efto&tluego en 
e í los baí la la a t r i c ión como di fpof ic ion . 

L a primera dif icultad es,íi es nece í la r io con 
feííarfe para recebir el facramento de la Cófir-
mac ion .La r a z ó n de dudar es, porque es muy; 
di f icul to fa cofa tener cont r ic ionj luego auien
do pecado mor ta l3nece í ía r io lera cófeíTarfe pa
ra recebir elle í a c r a m e n t o , porque de otra ma
nera ponefe el tal a peligr o de recebir ind igna 
mente la C o n f i r m a c i ó n . 
• A eíla duda fe t efpóde , que no es neceíTaria 
confeífa i íe antes de recebir el l a c r a m é t o de la 
conf i rmac ión , aunque aya anido pecado mor
ta l , porque no ay precepto Diurno. , n i huma-
no,que obl igue a eiTo ,fíno folarnente a tener 
c o n t r i c i ó n . Verdad es que íi entendieíTe v n o , 
que tan folarnente tiene a t r i c i on j í ena necefi'a-
n o en tal cafo confeiTarfe antes de recebir el fa 
cramento,para que de a t r i to fe hizieífe c o n t r i 
t o ^ por lo menos deue procurar tener c o n t r i 
c ión , y llegarle al facramento, conociencio,y 
entendiendo que tiene c o n t r i c i ó n . Verdad es,' 
que feria con fe jo m u y ialudable confeííaife pa 
ra recebir el facramento de la c o n f i r m a c i ó n . 
A la r a z ó n de dudar fe refponde,que có la ayu
da,}' fauor de D i o s , es muy Fac.il tener c o n t r i 
c ión ,} ' el hombre no fe pone apel igro de rece
bir indignamente el facramento ae la confir
m a c i ó n / ! lleua a t r í c ion jpen fando que lleua có 
t r i c i o n i 

L a fegunda dificultad es,íT fe puede dar cafo 
en v n hóbre que peco mortaimente^en el quai , 
n i reciba gracia por el facramento de l a C o n h r 
macion,ni tampoco peque mortalmente llega 
dofe ae í l e f a c r a m é t o . L o quai l lama los T h e o 
logos acceí ío neutro al facramento . Eí la d i f i 
cultad fe ha de tratar abaxo del í a c r a m e n t o de 

l aEuchar i í l i a . -y esla mi fmarazon del v n 
facramento que del o t ro , y afsi 

eíla dif icultad fe dexara 
para aquel l u ^ 

Sari 

Cap. 
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Cap. V I L De los que han de recebir 
eíle Sacramento. 

Rimera concluf ion. E l f a c r a m é n t o de 
J| la C o n f i r m a c i ó n , fe ha de dar a todos . 

El la concluf ion cafe ña Sáfto T h o m a s 
en el lugar c i tado .La r a z ó n es,porciue 

eile f a c r am én to promueue al hombre,y le po
ne en per íe&o fer de gracia/defpues de auer na 
cido po re lbap t i fmo : luego el ta i f a c r a m é n t o 
íe ha de dar a codos. 

Segunda concluf ion . Si eí le f a c r a mé n to fe 
da a los n i ñ o s antes de tener vfo de r a z o n a r a 
verdadero facraménto,) ' ; da rá gracia facramen 
t al. EfLa conclufion es c o m ú n entre todos los 
D o c l o r e s ^ í a c a d o Durando , El qual mega eí ta 
concluf ion , y dize, que para t o d o f a c r a m é n t o 
Tacado el bapcifmo es neceíTaria i n t e n c i ó n l i 
bre del que le recibe. Pero nuciera concluf ion 
fe prueua^o pr imero de la cc íH imbre m u y re-
cebida de la igiei ia ,que fue Confirmar luego 
los que recéb ian e i b a p t ú - a o , o r a tuuieíTen v fo 
de r a z ó n ora no , como lo dize San O i o n y f i o 
l i b ro fegundo de Ecclefiaí l ica Hierarchladue > 
go t a m b i é n agora fera l i c i t o m'.niilrarlcs efte 
lacramento a ios n i ñ o s , y fi fe Ies min i í l r a fera 
verdadero lacrarneneo,y dará gracia* 

Tercera c o n c l u f i o n . L i c i t o es min i í l r a r el fa 
cramenco de la C o n f i r m a c i ó n a ios n i ñ o s , m i 
rando tan ib la mente al derecho D i u i n o . E í i o 
fe p r u e ü a d e l vfo ant iguo de la Iglefia v n i u e r -
i a l , en la quel no fe huze nada contra el dere
cho D i u i n o . L o fegundo , porque citando en 
derecho D i u i n o , no fe prohibe el dar el (acra-
m e n t ó de la Euchaviftia a los n i ñ o s que no de 
r e n vfo de r a z ó n , a n t e s al pr incipio de la Ig l e 
fia fe les daua.Luego t a m b i é n fe les puede i i c i 
tamente minif trar el f a c r a m é n t o de l a C o n n r -
macion , eifcádo en derecho Diuino ,pues el t a l 
f a c r a m é n t o no requiere tanta reuerecia c o m o 
el del A i r a r . 

Qoarta c o n c l u í í o n . P a r a dar elle f a c r a m é n t o 
a ios n i ñ o s , n o es neceilario aguardar a que t é -
gan doze a ñ o s , corno d i x o M a r l i U o , y o t ros . 
.Porque el f a c r a m é n t o de la Orden fe puede 
m i n i í l r a r antes que vno tenga doze a ñ o s alo-
menos quanto a las Ordenes menores , como 
lo aduiercen los ' lur i i las , y el f a c r a m é n t o de ia 
Orden no fe hade dar aüque fea la primera co
rona , fino es a los que ellan baptizados y con
firmados. Luego la Cóf i rmac ion fe puede dar 
antes de doze a ñ o s . Que las ordenes no fe aya 
de dar fino a los c o n f i r m a d o s , c o n í l a , porque 
no es cofa conuenicnte hazer a vno C a p i t á n 
de la lglcfia,que nunca cí la alTentado a la m i l i 
cia Chr i i l iana . L o fegundo fe prueua, porque 
en el Catechifmo de P i ó Q u i n t o fe dize , que 
no es neceífar io efperar que ci n i ñ o tenga d o 
ze años para confirmarle. 

Quin ta conc luf ion . Conueniente cofa es q 
cfle f a c r am én to fe mtn i l l r e a los que tiene v fo 
de r a z ó n , y no antes Ella c o n c l u i í o n es del 
Maeftro Soto,y de Palude,y Sy l u e i l r o . L o có-
t r a i i o della conclufion en l eñan algunos gta-

f í ues D o l o r e s . C o m o fon Aiexadro de AleSjS 
B u e n a u é t u r a / R i c a r d o , y S. Thomas parece q 
es delta fentencia en el lugar alegado, fo l t ádo 
el quarto argumento.Pero todos ellos tan gra firmaúo 
ues A u t h o r e s , hablan c ó f o r m e a la coi lumbre d l u i n a S , 
antigua que auía en la Iglefia,de confirmar los 4. A l e , ^ 
n i ñ o s antes de tener vfo de r a z ó n , la qual aun p.q. t g. 
en t iempo del D o c t o r A n g é l i c o e í laua en pie, membrp, 
como lo dize Alexandro , y SandoThomas ,y 2 , a r t . i . 
Cayetano , y afsi fe han de declarar v n o s t e x - D . B o n a -
tos que ay,como es el pr imero , y tercero de m n in.^., 
Confecratione d i f i i n í l . ^ . que d izen que la confir dttt'm.y, 
macion fe ha de recebir luego d e í p u e s del bap art . j . q, 
t i fmo,hablan conforme ala c o í l u b r e ant igua. 1. K i c a r . 
N u e í t r a concluf ion en eíle t iempo esverdade endi dif* 
r ifsima.Eila fe prueua i o primero del vfo de la ;/KC?. 
Iglefia,que no permite que a lguno reciba e í l e 
í a c r a m e n t o haita los fiete a ñ o s j q u a n d o comiS 
^a el vfo de la r a z ó n . L o í c g u n d o , p o i q u e eftc 
í a c r a m e n t o no es i terable,como ya hemos d i 
cho .Luego neceífario es,que fe reciba en aque 
l ia edad que fe le acuerde auer recebido el fa
c r a m é n t o . L o tercero, porque en todos los fa-
cramentos íe requiere i n t e n c i ó n de parte del 
que ha de recebir el í a c r a m e n t o , fino es en el 
bapt i fmo,que es f ac r amén to de tanta necefsi-
dad jene lqua l baila la i n t e n c i ó de los padres, 
o de la Iglef ia ,Luego neceífario es, que eíle fa 
cramento fe de a los que tienen vfo de r a z ó n . 
Pero hafe de a d u e r t i r , que la i n t e n c i ó del que 
recibe el í a c r a m e n t o de la con f i rmac ión , no es 
nece í ía r ia para que el f a c r a m é n t o fea v a l i d o , 
n i para fu í u b í l a n c i a , fino para la decencia del 
í u c r a m e n t o d a qual es nece í í a r i a , fino es por a l 
guna gran necefsidad,o v t i l i d a d . 

Acerca della concluf ion ay d u d a , fi en e í l e 
t iempo fera pecado mor t a l cófirmar los n i ñ o s 
antes que tengan vfo de r a z ó n . En lo qual es 
cofa cierta que no ay precepto n inguno en el 
Derecho que no fe confirmen los tales.La d i f -
ficultad e l l a , fi ci vfo general de la Iglefia que 
tan to fe guarda de no confirmar ios n i ñ o s an
tes que tengan vfo de r a z ó n j y antes de fiete 
a ñ o s , obl igue debaxo de pecado mor t ah lo 
qual es cofa d i f ic i l .Algunos Doctores d izen ,q 
eila coi lumbre obl iga a pecado mor t a l . 

E n eíla di f icul tad m i parecer e-^que eí la 'co» 
í l u m b r e no eíla recebida por ta neceí íar ia que 
fea pecado mor ta l hazer lo cont ra r io . L a razo 
es,porque todos los modernos que han eferip 
t o en ette punto jamas afirman fer pecado mor 
t a i . E i Padre Maeftro Soto, tan folamente d i 
ze ; que no conuiene confirmar log p e q u e ñ o s 
antes que tengan vfo de r a z ó n . Y en eí Cate
chifmo folamente fe dize, que no conuiene c5 
firmar los n i ñ o s antes de fiete años .Y luego di . 
Ze,que conuiene grandemente efperar el t i em 
po,en el qual comience el vfo de la r a z ó n . En 
lo quaí íe ve,que aunque fe declara la c o i l u m 
bre de la Iglefia,pero no fe pone como cofa ne 
ceí íaria ,f íno c ó u e n i e n t e . Y o t ros graüifs i i r íos 
y modernos Theologos dizen,quc es mal he
cho no confirmar loa n i ñ o s antes que tengan-
vfo de r a z ó n . Porque no carezcan del l i ucto 
delle í a c r a m e n t o , anfi lo dize el M a e í l r o Fray 
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Pedro de Soto , 7 otros muchos: de lo qual fe 
col ige no fer pecado mor ta l el cofirmarlos an
tes que tengan v ío de r a z ó n . Antes dize el Pa
dre M a e í l r o Soto,que íi en alguna Iglefi-a pa r t í 
cular e í luuie í íe toda v i aenp i e la antigua co-
{lumbre,que fe aula de guardar5y que feria pe
cado no la guardar. 

T o d a v í a queda duda.El vfo que auia ant i 
guamente de confirmar ios n i ñ o s antes que t u 
uieíTen vfo de r a z ó n era m u y buen o,y aproua-
d o . L u e g o no conuiene agora apartarfe del , A 
e l lo fe refponde , que muchas cofas eftauan en 
v fo en el t iempo an t i guo^qüe por caufas razo
nables fe han mudado de tal fuerte, que ya no 
es l i c i to hazerlas.En el t iempo ant iguo íe vfa« 
uadar el facramento del A l t a r a los n i ñ o s an
tes que t u u i e í l e n vfo de r a z ó n , y ya no feria l i 
c i t o . E n t iempo ant iguo fe minif t rauael facra
men to de la E u c h a r i í t i a debaxo de ambas efpe 
cíes a todos los Chrift ianos y ya no e s i i e i t o . 
E n t iempo ant iguo fe confirmauan los n i ñ o s 
antes qu-e tuu i e i í en vfo de r a z ó n , p o r q u e eran 
grandes las pcrf€Cuciones,y eranecefiario que 
quando i legafíen a vfo de r a z ó n tuu ie i í en fuer 
9a para confeífar p u b l í c a m e t e J aire ,7 los Obif-
pos fe pod í an auer a las manos m u y pocas ve-
Í ;emporqué andauan perfeguidos, Pero agora 
ha ce í lado todo e í l o , y aní l no conuiene que 
confirmen los n i ñ o s antes que tengan vfo de 
r a z ó n . De lo dicho fe colige clarainente,que 
fe ha de dezir de los locos que no tienen vfo de 
r a z ó n . Los que a t iempos t ienen j u y z i o Lan
í o s de confirmar quando tengan j u y z i o , y ios 
que perpetuamente i o n locos^no conuiene m i 
n i í t r a r l e s el facramento de la Conf i rmac ió por 
la reuerencia del facramento,como no conuie 
ne min i í i r a r ci facramento a los n i ñ o s antes q 
tengan vfo de r a z ó n : antes corre aqu í mas la 
razon .De los fordü;-,y mudos no ay u u d a , í i n o 
que los han de confirmar: porque tienen necef 
l idad de la tuerca del E f p i n t u Sanólo para con-
feííar pub l i ca raé t e iaEc,poi lo menos con ade
manes y í cña l e s . 

Cap. VIíL De la ncccfsidad deíle fa-
. crameoto. 

R i m e ra c o c i u í i o n . N o ay precepto d i -
uino de recebir elle facramento. Efta 
conc lu í ió fe pone contra algunos D o -
¿tores j los quales refiere el Padre Mae-

ñ r o Soto,que enfeña que ay precepto de rece
b i r la conhrmacion.Eftaconclufion fe prueua, 
porque n i en la Sagrada Efcriptura ay precep
t o ninguno3como confia de toda ella. Porque 
folos tres facramentos fe dizen neceiTarios los 
quales fon e lBapdfmo,y iaEucharif t ia ,y la Pe 
n l r enc ia : n i t á p o c o c o m í a deí le precepto por 
t r a d i c i ó n : porque n i n g ú n Sáne lo , n i T h e o l o -
go afirma auer tal precepto. Luego no ay pre
cepto n i n g u n o . L o fegundojporque efte íacra 
m e n t ó no esnece í fa r io para confeguir la faiud 
efpjri tuai. Porque fí fuera neceflano auiafe de 
dar s a ^ u í l l o s que fe quieren m o r i r , Y CQU-. 

Fray T é aro de Udefma, 
t rar io fe determina en el Derecho, donde fe d i C m o n s 
ze , que no es neceífar io dar efte facramento a Sp'mtum 

¿4, 

los que fe quieren m o r i r . L u e g o no ay preccp- Santfum 
t o d iu ino de recebir el tal facramento.Porque de conf* 
eí precepto d iu ino de recebir los facramentos, ¿.4.. 
nace de lanecefsidad del mi fmo facramento. 

Segunda c o n c l u í í o n . N o ay precepto Eccie-
í la í l ico de recebir efte facramento.Ello enfeña 
el Do£lor A n g é l i c o en el lugar c i tado, fo l i an 
do el quarto argumento , adonde d i¿e , que fi
no a y menofprecio no peligra la faiud eterna, 
fiel hombre muere fin recebir eíle facramen
t o . L o mifmo enfeña Cayetano , y el Padre Catetan, 
M a e í l r o Soto en e! lugar ya citado . y Adr i a - verbo con 
n o , y Nauarro . L a r a z ó n es porque la Iglcfia firmatto, 
en la materia de recebir facramentos, no fue le A d r i a . l a 
poner precepto nueuo, fino determina el t i em 4. in ma
y o al precepto d iu ino ,como fe ve ene! preccp tarta de 
to de la confefsion , y del facramento del A l - amftrmít 
tar :y no ay precepto d iu ino de recebir efte fa tie. N a * 
cramento,como ya afta dicho. L u e g o tampo- uarrf in 
c o l é aura de la Ig le í ía . E í l o fe conf i rma, porq M a n u a l » 
no ay t iempo determinado, en el qual obl igue c. 2 1» 
el precepto de la C o n f i r m a c i ó n ; porq nadie lo 
f c ñ a l a . L u e g o no ay tal precepto. 

Tercera cóc luf ion . ISo es pecado venial no 
recebir eíle facramento , aun quando a y opor
tunidad.Eftaconclufion es contra Cayetano, 
y contra el Padre M a e í l r o Soto,en los lugares 
c i tados.La r a z ó n es, porque no a y precepto d i 
u ino n i Ecclefiailico de recebir eíle facramen* 
tOjComo queda ya determinado L u e g o no fe-
ra pecado venial no le recebir,porquc no fe ha 
ze contra ley ninguna. E í l o íe cófirma porque 
d e f e r v t i l y prouechofo el recebir efte facra
mento ,no le co l ige fer pecado venial ei no le 
recebir.Porque e i c o m u i g a r e n cierto d i a , q u á 
do no a y precepto, es c o í a v t i i y p r o u e c h o í a , y 
con todo eílo no es pecado venial el no c o m u i 
gar. 

Quarta c o n c l u í í o n . N o recebir efte facramen 
t o por menofprecio , de fu genero es pecado 
m o r t a l . E l l o enfeña Sauclo T h e mas en el l u 
gar ci tado,foltando el quarto argumento . L a 
r a z ó n es porque Chri f to i n f t i t uyo efte facra
mento paranueftra gran v t i i i d a d . L u e g o n o j e 
recebir por menofprecio es facri iegio. E l me
nofprecio coníifte en tener en poco efte facra
m e n t o , y cafi tener por nadaei rccebille en d 
v f o . 

Capitulo I X , Del miniílro deíle facra 
mentó. 

Iv imcra c o n c í u í i o n . Solo el Obifpo es 
^ m i n i í l r o ordinar io deí le facramento,^ 

e l f o l o lo puede dar ordinariamente. 
Ef taconcluf ion e n f e ñ a S á c l o T h o m a s , A r t , 11 

y todos fus difcipulos en el lugar alegado,Ef- Con, T ñ , 
ta conclufion fe prueua lo p r imero , del C o n c í /e/ .y. c a , 
l i o F l o r e n í i n o , y T r i d e n t m o , que determinan v l t , de c5 
efta verdad.Eílo m í í m o determinan ios P o n t i finnat^ 
fices en infinidad de Decretos .La razó e§ ,por-
j^ue U cgnfummaeio de alguna Q-bra fe r e í e rua 

al fu -



T)elfacramento de la QonfirmaaGn. Qap, I X , 43 
al fupremo art íf ice, y a la Tuprema v i r t u d , y la 
carta que efcriue el No ta r io del Pon t í f i c e la fe 
lia eímifmo.Y" como dize San Pablo , los fíeles 
fon carta de C h r i í t o , la quai confirma el Obi f -
po.Y hafe de adaertir,que no f o í a m e n t e es de 
derecho Eccleíiaft ico , fino de derecho D i u i -
i-iO,que el Obifpo fea miniftrof o rd inar io dc í l e 
facramento. 

Segunda concluf ion .El Ób i fpó de ta í fuerte 
es minifbro ordinario de í le facramento, e í l an -
do en derecho D i u i n o j que fi el Sacerdote no 
Obifpo tenta í fe de min i f t r a r e í l e facrarafintOi 
no fo í amen te pecar ía mortalmente,pero no da 
r ia verdadero facramento. Efto tiene fuerza y; 
verdad no fo í amen te por derecho po í l t i uo , f i -
no por derecho d iu ino .Ef tacor ic lu l ior i t i enen 

M x g l í í . todos los Theo logos con el M a e í l r o . E f t a con 
i n ^ . d . j , c luf íon fe conuence con el te f t imonio d é l o s 

Conc i l i o s traydos por la conc lu f íon paí íada . 
• Tercera c o n c l i i f i o n . Por difpeafacion de í 

Summo Pont í f i ce puede qualquier Sacerdote 
miniffcrar el facramento de la Conf i rmac ión^ 

D . T b o m . Ef io es cer t i fs imo,y lo e n f e ñ a S a n f t o T h o m a s 
i n ^ . d . - j . en el lugar c i t a d o , f o Í t a n d o el pr imer a r g u m é * 
f . j . ^ r . i . t o , y en o t r o lugar ,y Alexadro de Ales ,y M a r -
Alex. 4.. f í l io,y Palude , y Cayetano en el lugar ci tado 
p. q . \ %. de Sandio Thomas^y e l M a e i l r o Soto enel l u -
memb. 1. gar ya citado.Efto fe prueua del capitulo perue 
a r t i c 5. «í í ,en la d i í l i n f t i on nouenta y cinco , adonde 
M/trfi l .q. fe dize que fe difpenfa con los Sacerdotes no 
q , ^ , F a L Ó b i f p o s para q u é minif t ren efte fac rámento¿ 
f .4. E l Conc i l i o F l o r e ñ t i n o dize,que fe ha difpen-

fado con los Sacerdotes, para que niir i if tre eí le 
íacraraeñtOjref i r iendo el C o n c i l i o efta difpen-
facion^aaprueua. Defta c ó n c l u í l ó n no ay ra* 
z o n del todo conuenciente ; pero puede auer 
vna muy conueniente,y apparente.Porqueef-
te facramento^ aunque no es de necef&idad, es 
de gran v t i l í dad para confirmar la Fe,y defen-
dsrlaty í í endo aníi que no pueden auerfealas 
manos los Obifpos, luego authoridad le dexo 
C h r i í l o al Summo Pont í f ice para que püd ie í í e 
c o m e t e r á los Sacerdotes la a d m i m í t r a c i o n de-
fte facramento : y alsife hizo e n l a p r í m i t i u i 
I g l e í i a , po r auer necefsidad. 

Quarca conclufiort. El facerdo té que no efta 
c o ñ h r m a d o puede por difpenfacion del Sufh-
mo Pon t í f i ce min i i l r a r el facramento de la c ó -

G l r j f a t ú f i r ^ a c i o n . Ella c o n c l u ü O n es contra la Gloüa . ' 
cap, m a - fe prueua . porque el Obifpo que no efta 
ñus de c% 
Jeera, di-

c o d f i r m a d o , f í c o n f i r m a h a z e verdadero facra
men to .Luego al Sacerdote que no efta confir-
madojfe le puede cometer por orden del Papa 
que adminifbre el facramento de la Conf i rma» 
c i o n . Porque el eí lar confirmado no es efíen-
cia l al m i n i í l r o del facramento de la confirma
c i ó n j como fe veé en el Ó b i f p o . Pero hafe de 
aduertir,que el Papa no haria bien en cometer 
l a a d m i n i f t r a c i o n d e í l e facramento al Sacerdo 
te que no eíta confirmado. 

Qu in ta conc lu f í on . Si el Summo Pori t if ice 
difpeníaífe para que el Sacerdote no Obifpo 
m m í í l r a t í e elle facramento, no auiendo graue 
caufa para e l lo , pecar ía mor ta lmente ,pero le» 
r i a vaí ida la difpenfacion, y el facramento que 

fe dieífe por v i r t u d della. L a primera parte fe 
prueua, porque quando fe h a d i f p e n í a d o , para 
que el Sacerdote no Obifpo rniniflre efte facra-
inen to ,como dize el Conci l .F lorent .que fe l u 
d i fpenfádo í i é p r e , f e ha hecho por grauifs ima 
y v rgé t i f s ima caufa.Luego para la tal difpenfa 
ció nece í ía r iaes femejante caufa, y fino fera pe 
eado mor t a l .La fegunda parte fe prueua, porq 
íí para q u s f u e í í e va l ido el facramento , fuefl'e 
neceífaria caufa razonable , no p o d r í a con i l a t 
fiempre quando la caufa es razonab le^ aníi no 
auria cert idumbre del facramento de la confir 
maciort. L o qual feria xnconueniente,por n o 
fer facramento que de fu naturaleza fea i tera-
ble . 

Sexta conc lu f íon .E Í que no es Sacerdoíe ,no i 
puede miniftrar eíle facramento,aunque fea cd 
difpenfacion del Summo P o n t í f i c e , y ft lo m i -
li i í lra no fera va l ido .El la conclufíon es contra. 
laGíoíTa en el lugar c i tado. Pero todos los 
Theo logos tienen ella fe.ntencia, y anli la con
traria no tiene ra í l ro de probabi l idad. L a r a z ó 
de í la conc lu f íon es, porque no es cofa decen
te ,que el que no tiene poder fobre el cuerpo 
de C h r i í l o verdadero en el facramento del a l 
tar lo tenga fobre eí cuerpo de C h r i í l o myf l í -
co.Porque el poder fobre el cuerpo de C h r i í l o 
m y í l i c o , nace del poder fobre el cuerpo de 
C h u l l o verdadero. D e lo qual fe figue3que n o 
puede min i í l r a r el facramento de la Conf i rma-
c i o n , é l que no es Sacerdote , y íi piiede m i n i 
í l r a r facramento de lBap t i fmo , es por ferfacra 
m e n t ó de tanta nece f s idád . 

S é p t i m a c o n c l u f í o n . E l Obifpo de v n Obif« 
pado, f í confirma a aquel que es de o t ro Obifpa 
do,queda confirmado haziendolo fin licencia 
del ocro Obi fpo . Pero pécá mor ta lmente . L o 
pr imero fe prueua, porque el confirmar espro-
pria obra de orden , y de poder de orden como 
él confagrar. L u e g o fi confirma el tal Obifpo 
és verdadero facramento de C o n f i r m a c i ó n . 
Efto fe confirma, porque el Obifpo de vn O b i f 
p á d o h ordena al de o t ro O b í f p a d o fin l i cen
cia del ocio ObifpOjOrdenado queda; luego l o 
míifrno fera íl lo confirma fín licencia del o t r o . 
Que peca mortalmente es cofa llanajCúmd pe
car ía mortalmente el Obifpo que ordenaífe v n 
f ú b d i t o d e o t ro Obifpo fin fu licencia. T a m 
bién pecar ía mortalmente el que en el tal ca
fo fe confirmalTe , fino es que tuu ie í l e i g n o 
rancia inu inc ib le . Pero hafe de aduer t i r , que 
ert efte cafo aunque el Obifpo peque mor t a l -
mente Confirmando e l f u b d í t o ageno,no que
da fufpenfo,como queda fufpenfo el que orde 
na e l f u b d í t o ageno. Porque como fe colige 
del Derecho aunque peque mor t a lmen te , n d Cap . m* 
á y en el derecho cenfura alguna pue í la contra t trdic i . 
el tal O b i f p o . L o que eíla dicho en e í k c o n c l u mus 16, 
í ion fe hade entender también del Obifpo que ^ . w 
e f í a d e p ü e í l o de fu Ob í fpado , y d e i q u e e í l a 
fufpenfo.Losquales aunque pecan mor ta lmen 
te confirmando,pcro el facramento es v a l i d o . 
Y ios que reciben la c o n f i r m a c i ó n de los tales 
pecan mortalmente , fino es que io hagan por 
ignorancia inuinc ib le . 



44 Fray Tedro de Ledefina, 
• L a duda es de los Obirpos degradados,fi co 

firman/i hazen verdadero facramento. En ella 
R í c a r . tn d i f icul tad algunos D o l o r e s que refiere Ricar 
4. dif, 7, do e n r e ñ a n , q u e f i ios tales Obifpos confirma, 
a t v , ( ¡ , i .J no hazen verdadero facramento. L a r a z ó n es, 

porque el Summo Pon t í f i ce tiene plenifsima 
p o t e í l a d fobre toda la í g l e í i a j l uego puede i ra-
pedir a los tales la adminif tracion de ios facra-
mentosjde t a l fuerte , que aunque los admin i -
ftren no hagan nada. , 

A efta duda fe refponde,que la contraria fen 
tencia es muy verdadera. L a r a z ó n es, porque 
el C o n f i r m a r í a n folamente pertenece a la po
t e í l a d de la orden,y no a la j u r i f d i £ l i o n , c o r a o 
el confagrar. L u e g o el Summo Pon t í f i ce no 
puede impedir cite poder,de fuerte, que no fea 
v a l i d o lo que fe haze.Porque el Summo P o n t i 
fice no puede impedir defta manera la p o t e í l a d 
de la orden. N o puede hazer el Summo P o a t i -
gee que el degradado no confagre , fiel en he
cho de verdad quiere confagrar. 

A la r a z ó n deftos Doaores fe refponde,que 
el Summo Pont í f i ce tiene plenifsimo poder pa 
ra impedir las obras que manan y proceden de 
la p o t e í l a d de j u n f d i ^ i o n , d e tal í u e r t e , q u e no 
í ean validastpero (obre las obras que proceden 
de la p o t e í l a d de la orden no tiene poder para 
impedi l ias . De fuerte , que fera pecado mor t a l 
íi fas hazen. Pero no tiene poder para hazer 
que no fean validas filas hazen. C o m o fe vee 
en el exerr.plo puei lo de la confagracion. 

Cnp. Vlriino. De los ritos y ceremo
nias de íte facrairiento. 

RImera concluf ion . T o d o s los r i tos y 
H É ceren'!0n'iaStlue vfa la Iglefia, fon íegi-

t imas y n i ü y conuenientcs. El la con-
A r t . v l t . M - c l a í í o n e n í c ñ a S á c l o Thomas yr todos 

fus difcipulos en el lugar alegado. Y baila vfar 
dallas la íg le í ia regida por el E íp i r i t u S á n e l o , 
para que fean legi t imas y conuenientcs. E í l o 
es neceiTario declararlo mas en par t icular» 

Segunda concluf ion. Aque l r i t o y ceremo
nia tan celebre,que el confirmado tenga pádr i 
no .obl iga de tal fuer te , que feria pecado m o r 
tal no guardar la tal ceremonia. El Padre Mae 
fuo Soto en el lugar alegado dlzc,que cae de-

baxo de precepto. E í l o f e p r u e ü a , p o f q ü e e f l á 
ceremonia eíla e í l a t u y d a en el derecho, y ílem,. 
pre fe guardo grandemente en la I g l e f i a , y t o 
dos los Catholicos hablan deí la ceremonia Co 
mo de cofa grane.Luego pecado es mor ta l no 
guardar e í la ceremonia.. 

Tercera concluf ion. Ot ra ceremonia que ay 
que es que el que confirma y el confirmado ef-
t,e ayunos,no obliga debaxo de alguna culpa» 
Porque por algunas razones que trae Sanólo 
Thomas en la í o l u c i o n del fegundo argumen
t o ^ ceífo eíla ceremonia en la Iglefia muchos 
anos ha.-y anü eíla ceremonia es confejo,) ' no 
cae debaxo de precepto. 

Quarta concluf ion.El efperar a l g ú n dia cier 
to y determinado para min i i l r a r elle facramen 
t o no es neceiTario , n i es pecado mor ta l n i ve
nia l no efperar. E í l o fe prueua como la concia 
fion paí lada . 

Quin ta cone lu í lo r i . Dexar otros r i tos y ce
remonias no es cierto que fea pecado,) lo q u é 
es mas cierto es,que no es pecado mor t a l . V n a 
de las ceremonias es,que el que fe confirma l ie 
ue vna velade cera,y otra que e lObi fpo de v n 
b o f e t ó n al que confirmare , finalmente que c! 
Obifpo en nombre de toda la Iglefia de befo 
de paz al que conf i rma. Dexar citas ceremo
nias no es cierto que es pecado, pero es cierto 
que no es mor t a l . £1 M a e í l r o Soto en fe ña que 
no es pecado n i n g u n o . Mas probable parece cj 
fes pecado vcnial ,porque eílas ceremonias Re-
ligiofas e í lan en c o í l u m b r e m u y celebre de lá 
Iglef ia ,y la general c o í l u m b r e de la I glefia t i e 
ne fuerza de ley : luego el ñafiarla lera por l o 
menos pecado venia l . 

Sexta concluf ion.El confirmado hade tenet 
fu padrino que le tenga en la con f i rmac ión , 
E í l o enfeña Sanólo Thomas en el lugar cita
d o . Porque como dize Sanólo Thomas , tiene 
necefsidad de quien le i n í l r u y a en ia guerra,y 
mi l ¡c ia ,en que fe ha de exercitarry anli eíla de
terminado en el Derecho. Pero ha fe de aduer-
tir ,que el Conc i l io T r i d e n t i n o determina que 
la CGgnacion,y parentefeo efpiri tual,q fe có t ra 
he del lacramento de la connrmacionmo fe cf-
tienda a mas perfonas que al que conhrma,y 
-confirmado, y al padre y madre del confirma
d o ^ ai que 1c tiene,que es como paclrino?con 
forme a lo que queda dicho del facramento del 
Bapt i fmo. 

i? . Tbcrn, 

ca,f iquis 
ex coniu-
gio Con . 
T r i d . f c f . 
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TRATADO DEL EXCELLENTÍS-
fimo Sacramento del Altar que fe llama 

Euchariftia-^ 

E l tercero facramento en orden es el de la Éuchariflia 3 que cjutere de^ir íuena 
gracia, Torque en elefla fahflanciálfnente la fuente de donde mana toda 
la gracia. Es tan alto facr amentó ¡que no ha defer pofsihíe declarar en eíia 
Samma las dificultades que ay* 

Capituio L De lá natüraíeza y eífencia defle Sacramento. 

«i 

R I M E R. A C o n c l u í í o . C i e r -
to es Tegü nueftraFe, que la E u 
char i í l ia es verdaderamente, y 
propriamente facramento de la 
ley de gracia. £f ta concluf ion 

D . T h o m , ^ ^ r S - ^ ^ 0 enfeña c l D o d o r A n g é l i c o , y 
5./'.-7.7}, todos fus di l 'c ipulos .Eí la verdad con í l a de m u 
f f . i .cap, chos lugares de la Sagrada E í c r i p t u r a . Efta de-
firm 'tter terminada en el capit; firmiterff en otros l u g á -
d i fum, res del Derecho , y en el C o n c i l i o F l o r e n t i n o , 
Tri i fS ' fi- en aquelfamofo d e c r e t ó dé la v n i o n dé los A r 
de Catho, nienos:y. en el C o n c i l i o T r i d e n t i r i d . L a r a z ó n 
cap. eum es. Porqes v n á f e ñ a í de v n á to fa í ag rada ,que 
mafthe fanííifica el alma,que es la gracia qüe fe recibe 
dé cdeb. en eíle facramento , E í l o íé confirma i piorque 
M i ['.Con los facramentos d é l a Iglefia fe ordenan a fo -
d l . T r i d . correr al hombre en la v ida e í p i r i t u a l , y para 

f d . i . C i i , eiie efedo los i n f t i t uyo C h r i í l ó nueftro Se-
f e f . i ^ , ñ o r . L a vida e íp i r i tua l conformafe con la cor-
f c r t o t a , pora!,y en la vida corporal es nece í la r ia gene* 

r a c i ó n , por la qual recibe el hombre la v i d a , y 
augmento , por el qual va el hombre a la perfe-
¿ l i ou de la vida, y alimento con que fe confer* 
ua en la v ida .Luego para la v i d a efpir i tual fue 
n c c e ñ a r i o el baptifmo, que es la g e n e r a c i ó n ef 
pi r i tua l ,y la conf i rmación que es él a u g m e n t ó 
e íp i r i tua l sy el f ac raméto de la EuchadlUa,que 
es a l imento efpiri tual del alma¿ 

Acerca defta conclufion ay v n á duda , y es 
que en orden a la v ida efpiri tual , para la qual 
íe ordenan los facrarfientos, no parece que ay 
diferencia ninguna é n t r e el facramento d e l á 
C o n f i r m a c i ó n , y el facramento del Al ta r . po r 
que afsi como la conf i rmac ión fe ordena a la 
perfección de la gracia adquirida por el baptif-
ino,ar i i i t a m b i é n el facramento de l A l t a r fe or
dena aja p e r f é d i o n de la gracia adquirida cri 
el baptifmo : luego el v n facramento d e í l o s es 
fupcr fu io . 

A efta duda fe refponde, que ay grande dife
rencia entre él vn facramcnto,y el otrOjCn or -

A i i ^CR a ̂ a Vi^a c^pintual . Vna diferencia pone s i 
D o c t o r A n g é l i c o en el lugar citado , fino que 
es algo obfeura para ponerle áqtUj quien i a qu i 
ííere ver la podra ve t .V i l a diferencia mas clara 
es,que la perfección de la graciada la qual fe or
dena ei í a c r a m e n t o del Al ta r , diac o r d é n a l a 

vnidad del Cuerpo de CbrífLo m y í l i c o . P o r ^ 
esefedodel m a n t e n i m i é t o , y de labeu ida . E i 
mantenimiento y labeuida tienen efta par t icu 
l a r i dád , que caufan perfeéHon y augmento en 
el hÓmbre ,c5 orden a todas las partes del cuer 
po,que fe fuftentan con ehaní i t a m b i é n el man 
tenimiento,y beuida efpiritual perficiona y au 
gmenta la v ida e fp i r i tua l , con orden a los de-
mas miembros del C í i é rpo deChr i f to m y f t i -
co,como defpues declararemos mas. Pero la 
pér fed l ion de la graciaja la qual fe ordena la co 
f i rmacióh no dize orden a la vn idad del cuer« 
po de Chri f to myft ico .Éf ta es la mas clara dife 
renciaque fe p a é d c dar , aunque no es m u y 
tiaras 

Segunda cohcluf ion .La Eucharifl ia ñ o fola
mente es f ac ramen to , í i no el excelentifsimo de 
los facramentos. E l l o determina el A n g é l i c o 
D o £ t o r , y todos fus difcipulos:y coila del mo
do de hablar de los Conc i l io s , que hábían de-
fte facramento , como del mas excelente. Efte 
és el fin de todos ios f ac ramé tos ¿ al qual como 
ál mas perfeóto fe ordenan todos . Es néceCa*» 
r i o declarar,que fea el facramento de la Hucha, 
r if t ia propriamente hablando. Quatro cofas ay 
en la Euchariftia. L a confagracion. E l cuerpo 
y fangre de Chr i f to , que fe c ó t i e n e n real y ver 
daderamente debaxo de las efpecies facramen-
tales3que fon los accidentes de pan y v ino .Las 
efpecies facramentales,que contienen y encier 
ran enfiel Cuerpo y fangre de C h r i í l o / i n a l m e -
te el tomar de las efpecies f a c r a m e n t a í s s , y co-
íriérlas y beuerlas. 

Terceraconcluf ion.El facramento de ía É i i -
charift iano es la confagracion n i la p ronu í í c i á 
c ion de las palabras de la confagracion.Efta co 
cluf ion enfefianlos difcipulos de Sanfto T i l o 
mas y todos los T b e o l o g o s , contra Gabriel , 
Efto fe prueua lo primero del C o n c i l i o T r i d é -
t ino ,en el qual fé dize, que el facramento de la 
Euchariflia le reciben losFieles3y que es fuma 
ten imien to : y que pallada la con íagrac io r i que 
da en efte facramento el Cuerpo y Sangre de 
Chri f to , y que el facramento de ia Euchariftia 
éfta enla Cuf tod ia3y fe guarda al l i , y que le 
adoran losFie les^ le traen por las callesj> pía 
í a s . l ^ d a s eftas cofas ÜQ fe pueden verificar de 
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4 ^ Fray Tedro da Ledefina, 
la confagraaon , h í de !a p r o n u n c i a c i ó n de las 
palabras de la conragracion.Porcjue no la reci
b í a los fielesjní es fu m a n t e n i m i é t o , n i fe guar 
da en la Cull :odia,nl fe adora ,™ la traen por las 
cal les .Luego no es racramento de Euchariftia. 
L o f é g u n d o fe prueua.Porque los fac ramétos 
de la nueua ley. contienen gracia , y la encier
ran en C\yy la dan a aquellos que no ponen i m 
pedimento quando fe aplican a los hombres 
que han de fer fandificados con ellos. Y es an-
li,c|ue la confagracion de la Euchariftia, no fe 
aplica a los hóbres para fan£fcificarlos,íino ap l i -
cafe al pan y al v i n o para conuer t i r lo en Cuer 
po y Sangre de C h r i í l ó j l u e g o la confagracion 
no es facrainento. 

Quarta c o n c l u í l o n . L a confagrac ion ,a{ íque 
no es íacramentOjes vna cofa facramenta!3que 
pertenece a í ro i fmo facramento , f i n l a q u a l n o 
puede auer verdadero facramento de Euchari-
f t i a . L a t á z o n es}porquees vna obra facramen-
t a i , por la qual fe haze el facramento de la E u -
char i í t i a . E l Sacerdote pronunciando las pala
bras de la confagracion por fuerza y v i r t u d de 
Has fobrenaturaljhaze eíte f a c r a m é t o . D e fuer
te , que es vna obra que antecede a la c o n í l i t u -
c í o n d e l mlfmo Sacramento. TambiehCís for
ma como extrinfecadel facramento del A l t a r , 
la qual dize e x r r í n f e c a m e m e orden al mi fmo 
facramento. De tal fuerte, que la í ign i í ícac ion 
q u é ay en el facraméto del Al ta r , queda como 
impreíTa por fuerza y v i r t u d de las palabras de 
Ja c ó l a g r a c i ó , de lo qual todo bien fe co l ige ,q 
ía confagracion es vnacofa facramentai, que 
pertenece al mifmo facramento. 

Quin ta c o n c l u í l o n . E l facramento del Altar, ' 
hablando del fatramento tan folaraéte j fon las 
clpccies facramentales,feguh que contienen,y 
encierran en íi el Cuerpo y Sangre dé C b r i l l o 
nuei t ro Señor .E l l a fentenciacs ü e S a n c t o T h o 
mas,y de todos fus difcipulos en el lugar alega 
dojparticulavmente en ía í o l u c i o n del tercero 
argumento jy ella es la c o m ú n fentencia de to 

Tn 4, d S dos los Theo iogos . Ella conclu i ion fe prueua 
lo primero del Derecho, en qual fe determina, 

C.jp. cum que el facramento, Tantum fon las efpecies fa-
M a r t h e cramentales . An í i fe dize en el capitulo , cum 
de cele- M a r i b e . Y en el c a p i t u l o , / ! ^ efl. Y el C o n c i l i o 
byatiom T r i d e n t i n o determina e f t a m ü m a v e r d a d , q u á 
M i j f a r u , do dice,que el facramento de la Euchariftia có 
tsr C a p . t iene,y encierra en íl el Cuerpo y la Sangre de 
boc e/¡ ífe Chr i f l o :y las e ípecies í a c r amen ta i e s folas fon 
confecra- ias q u ; encierran en íi el Cuerpo y la Sagre de 
t ioñe . C h n i l o . Luego las e ípecies í ac ramenta ie s fon 
C e a . T r i . el facraméto Ue la Eucharif t ia: y aníi el mi fmo 

/ e / . i 5. Conc i l i o enfeña que las efpecies facramenta-
c a n s a , con t i enen^ encierran en íi el cuerpo y fan 
C a p i t . 5. gre de C h r i f t o . L o fegundo porque el l á c r ame 
siufdsm to5como queda dicho a t r á s , no es otra cofa í l -
/ f / . no vna feñal f e n ü h i e ^ u e cauía la gracia , y,las 

e ípec ies facrarncntales fon feñal fenfible,y cau 
fadoras de la g rac ia / i fe confideran/egun que 
encierran en H el cuerpo y fangre de C h r i l t o . 
L u e g o las efpecies facramentales fon el facra-
m e n t ó d é l a E u c h a n í H a . 

fí?. 1.9 ciual í« ^ « « i S a S el facr^ment^ de I3 

E u c h a r ú l i a e s cofa pernSanente; y eí lo es muy, 
p ropr io ,y particular deí le f ac ramé to entre t o 
dos los facramentos. E l A n g é l i c o D o c t o r po
ne diferencia entre eílc f a c r a m é t o , y todos los 
denías facramentos.Que los d e m á s facramen- r r u , \ 
tos con í i í t cn en el vfo y en actualapplicacion ^ 
para fanítificar al hombre. Pongo exemplo en 
el facramento del Baptifmo,el qual coniifte en 
el vfo del agua,y en eliauar con e l l a , j un to có 
aquellas palabrasjff^o te bapt ix-o^c.Vtxo el fa
cramento del A l t a r es cofa permanente, que fe 
haze por la confagracion.Las efpecies facramé 
tales, f egün que contienen el cuerpo y fangre 
de C h r i í l o , tienen r a z ó n de facramento , aun 
quando no fe vfa dellas para fandificar el h o m 
bre.Quando eftan en la C u í l o d i a que nadie las 
recibe,fon verdadero facramento de Euchari-
ftla. 

Acerca defla co n c l u í l o n ay vna dif icul tad, 
porque Ci el facramento de la Euchariftia fon 
las fpecies facramentales, fíguefe que efte facira 
m e n t ó no fea compuefto de palabras n i de co
fas,Lo qual es contra el Conc i l i o F lo ren t ino , 
el qual d i z e , que ios facramentos de la nueua 
ley conltan de cofas,como Uc materia, y de pa 
labras como de f o r m a . Q u e f e í i g a fe prueua, 
porque las e ípecies facramentales fegun que 
encierran en íi el cuerpo y fangre de C h r i l t o , 
fon facramentos : y las efpecies í a c r a m e n t a i e s 
no encierran palabras. En efta dificultad el D o 
¿ t o r E f c o t o d i ze .Lo p r imero , que ias palabras 0' w * ' 
de la confagracion, no fon forma deí te facra- f*6'^1* 
m e n t ó ya conft i taydo , y quando permanece, 
Efto fe prueua, porque f i las palabras f ueran la 

•forma del facramento conf t i tuydo , en paíian* 
do las palabras y acabada la p r o n u n c i a c i ó n de-
HaSjno auriafacramento de Euchariftia. P o r 
que en ce fiando la forma de alguna cofa, ceífa 
la mifma cofa, porque la forma le da el fer. L o 
fegundo, porque el Conc i l i o F lo ren t ino en ei 
lugar citado , dize que las palabras fon fo rma 
defte facramento , con ias quales fe haze , de 
fuerte que fon como cauía eficiente.Luego n o 
fon forma que cóf t i tuya eíle facramento". Po r 
que la cauía efediua que haze alguna cofa , no 
es forma intrinfeca de la cofa hecha. C o m o fe 
vee en el fuego , que engendra o t ro fuego , e l 
qual no es forma del fuego engendrado. D i z e 
lo fegundo, que quando los C o n c i l i o s , y los 
San£tos dizen,que ias palabras fon forma de la 
Euchariftia dize,que fe ha de entender, no dei 
facramento ya c o n f t i t u y d o , í i n o quanto a el ha 
zerfe.Que es dezi^que las palabras de la c o n í a 
gracion fon forma de la c o n f a g r a c í ó , y no de l 
facramento. 

A efta duda fe refponde que eíla fentencia 
no es verdadera^ que las palabras de la confa 
gracion,conforme al tenor de ios Conc i l i o s , y 
de los .Sandtos han de fer forma de lo que ver
daderamente es facraméto de Euchariftia, que 
es cofa permaneciente, y í e g u n que es perma» 
neciente.Porque no pueden ferforma de la có 
fagrac ion: porque la confagracion no fe com
pone de cofas y palabras3fino tan fo l amé te en
cierra en fi p . a i a b f ^ L u e g o d iz iend^ ios C o n -

cilios^ • ' 



D e l Sacramento de la Euchariñtaé Cap* L 47 
c i l i o s , que las palabras de la confagracion fpn 
forma del facramenco, no fe ha de entcder que 
fon forma3de la c o n í a g r a e i o a . Part icularmen
te los C o n c í l i p s no llaman facramento de Eu-
chá r i í l í a l a confagracio «aqr lo qual kemosde 
dezir,qiie las palabras de la cpafagracion , fon 
forma de lie facramento coní l í tuv do y permar 
nente. Porque aunque -no quedan las palabras 
formalniente defpues de la confagracion,que-
da'n como en v i r t u d , en quanto impr imen i t g -

. n i i ícac ion enlasmifmas e^ecies facramcnta-
les.Porque por fugrija y virtud de las palabra^ 
quedan determinadas las efpecíes facramenta-
íe%g fignificar el cuerpo y í angre de Chr i f tQ,^ 
e í lan encerrados all iry t a m b i é n por efta mifma 
razón fe puede dezir,que las palabras de la c ó -
í a g r a c i o n / o n forma ex t r in féca del facramen
to c o a í l i t u y d o , que caufa.otra forma i n t r i n f e -
ca,qu.e es vi í i g n i f i c a d o n facramental que efta 
en las mifmas efpecies.Y anfí fe ve-iftea !o que 
dize el C o n c i l i o Fiorent ino,que eite facramen 
tQjComo los d e m á s , confta de cofas y de pala. 
br^s.Por efta r a z ó n puede quedar el facramen
to conft i tuydo,aunque no queden las palabras 
formaimente,porque queda en v i r t u d quanto 
a la. l ignif icación que caufan en las efpecies. Y* 
t a m b i é n j o r q u e las pajabras formales fon f o r -
raa eKtrinfeca defte facramento , y fin lá forma 
extrmfeca fe puede muy bien conferuar qual-
cjuier cofa.Ello no fe puede declarar mas a q u í . 

Sexta c o n c l u í i o n . £ í Cuerpo y Sangre de 
C h r i í t o en la Euchariftia , fon juntamente fa
cramento' y cofa del f ac rámen to . En todos los 

M a v i , irí í a c r a r a e n t o s dize el Maei t ro que ay tres cofas. 
4» dt .ñ^-i P o s como extremas,y vna media .La primera 

extrema es , Sacrdménrum tuntum i lo que tiene 
fazo.ti tan fo jamente de f teramento, y d é feñal 
fenüble de ia gracia .Lafcgunda extrema es,la 
que tan foiam-ente tiene r a z ó n de cofa í igni i i -
<:adá,que dizen losTheQlogos,E.ej t a n t u m . h z 
tercera que participa deftos dos extremos es, 
la que t i é a e r a z ó n de facramento, y de cofafU 
gmhcada por ei facramento , y le llaman los 
TheologosjRfx facramentum p m u L E s el exe 
p í o en el baptifmo.en el qual la a b l u c i ó n exte
r i o r j u r í u con aquellas palabras,/Jgo tt haftix.0^ 
ere. T iene razoi i de feñai íenfible de la gracia, 
y es facramento tan í o i a m e n t e . La gracia rege 

, rieratiua tan í o i a m e n t e tiene r a z ó n de cofa í ig 
nitfcada por el facramento ; Pero elcharader 
es j u n t a m ente facramento , y co ía . Porque 
ei character es cofa í ign iñcada por el í a c r a m e o 
t o , y juntamente es feñal de la gracia facramen 
tal,Pues dezimos en i aconc lu l ion , que las ef
pecies í a c r ame n ta l e s t ienen r a z ó n tan l o í a m é -
te de facramento. Él cuerpo y fangre de C h r i -
fto fon , Rf/ ¿fr iacram ntum f m u l ^ l i fe conl ide-
ran í 'egun que fe con t i enen , y encierran deba* 
x o de las especies Iacramentales. 

Efta Conclulion aaü declarada, la tienen to» 
dos los r n e o l o g o s , particularmente ios cita-
tíos en la conc lu l ion pallada . Eita concluíiOú 
íe prueua.- L o primero aporque aí&> fe determi-
fta en el capitulo-C^w Aiatxbt^f en el capi tu lo , 
$ 9 C t f i f l l citados, L o fsgundo íe p fueua^qr : 

que el cuerpo y fangre de Chri f to fon fignifica 
dos por las efpecies facrarrentaJes. Porqwe la» 
tales efpecies por v i r t u d de aquél las palabras^ 
l ioc eft csrpus meurn , H i t efi c a l i x • f a M m m i i & i¿ 
Quedan determinadas a fignificar el cuerpo,y 
fangre de Chri f to , qué eftan encerrados den
t ro de las efpecies.Y el mi fmo cuerpo y faíigre 
de Chrif to ,en quanto eftan encerrados debaxo 
dé aquellas efpecies fignifícadoras paiticipart 
yna r a z ó n de fignificar la gracia deile fací a m é -
to .Luego el cuerpo y fangre de Chr i f to fon j ü 
tamente facramento que figniñCa,y cofa figni-
fícadapor el facramento. 

D é l o qual fefigue ,que en efte facramento 
ay vna cofaparticulanfsima,!a qual no fe halla 
en los demás í a c r a m e n t o s - . T o d o s los d e m á s fa 
cramentos, lo que es juntamente facramento, 
y cofa fignificada por el facramento haliafe en 
el que recibe el facramento.Como fe vée clara 
mente en el chara&er bapt i fmal , que efta en el 
baptizadory lo mifmo es en otros facramétos . . 
Pero en el facramento de la Euchar i f t ia jo que 
es facramento , y cofa llgnincada por ei facra
mento ,no ef t i s a el que recibe el facratrento, 
fino en el mi fmo facramento, E i cuerpo y í an 
gre de CKrifto fe encierra en las efpecies fa era-
mentales.Ello enfena Sandio Thomas en la fo-; 
i u c i o n del tercero argumento. 

Sép t ima concluf ion. E l cuerpo y fangre de 
C h i i i to ,en quanto fe encierra y contienen ver 
laderamente en efte facramento , fon t a m b i é n 
la v i r t u d defte facramento , para produzir la 
gracia propria que fe da por efte facramento. 
D e fuerte,quc como efte facramento es perma 
iiente,tambien lo es fu v i r t u d . Declaremos ef-
to , los facramentos de ia riueua l e y , como de-
ziamos arriba,de doó t r ina del C o n c i l i o F lo ré* 
t i n o , y T r i d e n i i n o , n o í o i a m e n t e t ienen figni
ficar lagracia,f ino t a m b i é n caufarla. D e z i m o s 
en la conc lu f ion , que la v i r t u d caü í a t i ua de la 
gracia en efte facramento , es el cuerpo y í an 
gre de Chr i f to como eftan encerrados debaxo 
de las efpecies fi.cramcntaies,como el l á c r ame 
tp del b a p u í m o tiene por v i r t u d la m o c i ó n de 
Dios j l a quai j u n t á n d o l e con el lauatorio exte
n o r debaxo de las palabras de la forma, io l euá 
ta de tal í uerte,y lo perheionajque no folamen 
te laua el cuerpo , fino t a m b i é n el alma. D e la 
mifma fuer£€?,las efpecies í a c r a m e n t a l e s por la 
c o n j u n c i ó n que tienen con el cuerpo,y la laa 
gre de Chr i f to , fe leuantan y p e r h c i o n á de tal 
qualidad,que pueden caufar la gracia en el al-
ma.Ei lo enfeña el D o ó t o r A n g é l i c o en fa fo lu -
c ion del fegundo a r g u m e n t o ^ todos lus difei 
pulos con e l . Ella es vna de las mayores cxcel-
iencias que tiene el facramento del altar,entre 
todos los facramentos, qu-e fu v i r t u d cauiado-
ra de la gracia,es ei mifmo cuerpo y fangre de 
Chrii1o,que tiene encerrados todos los t hc íd -
rosde iagracia.Eftafoiaexcelencia és bailan
te , para que efte facramento exceda todos ios 
d e m á s facramentos. 

Odlaua concluf ion. E i recibir las efpecies,y 
el v i o deilas,y el aplicadas ai hombie}ao es ia-
crament^ de la Euehariftia. Efta conelufioa es 
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contra Gabriel en el lugar arriba ci tado, y con 
t ra otros D o í t o r e s que dizen lo contrano.Pe 
ro náef t rá conclufion la t ienen todos l o s d i f c í 
p u l o s d e S a n a o T h o m a s j y todos los D o l o 
res. Eí la concluf ion fe prueua, lo primero con 
los argumentos hechos por la tercera conclu
f i o n . Porque l o mifmo es quanto a e í l o d e l a 
confagracion,y del vfo de las eípecies facramé 
tales.El í a c r a m e n t o de la euchar i í l ia es alguna 
cofa que permanece > como confia de losSan-
ftos^y de los C ó c i l i o s , y el vfo de las efpecies, 
y el recibirlas no es cofa permaneciente. L o fe 
g u n d o , porque el recibir el facramento prefu-
pone el facramento conffcituydo.Luego el vfo 
"de las efpecies no es facramento de Euchari-
ftia,ílno prefupone aüer le ya conf t i tuydo . L o 
tercero , porque como dizen los Conci l ios , y 
los Sanftos el facramento de la Euchariftiaes 
el mantenimiento , y el fuftento del alma, y el 
v fo de f facramento d é l a Euchar i í l ia no es el 
mantenimiento n i el fuftento del a l m a , í m o el 
comer el mi fmo manjar.iuego no es facramen 
t o de Euchariftia. L o v l t i m o porque el recibir 
efte manjar d iu ino no confta de cofas y de pa-
labras:luego no es facramento. 

N o n a c o n d u n o n . £1 recibir eíle facramen
t o y vfar del es vna cofa í a c r a m e n t a l , que fe có 
í i g u e al mifmo facramento c o n f t i t u y d o , y es 
como vna c o n d i c i ó n neceflaria para que e/te 
d i u i n o facramento cauíe la grac ia . Porque la 
Euchariifciano puede caufar la g r a c i a , í m o es re 
cibiendola , como el fuego no puede calentar, 
f ino es que lo apliquen a alguna cofa , aunque 
el tiene en íi v i r t u d de calentar , aníi cambien 

l efte diuino facramento tiene v i r t u d grandifs i -
made caufar gracia,pero nunca la cauíara^íino 
es recibiendO'íe..Y corno el m á j a r c o r p o r a l por 
excelente qus feá,y por mucha v i r t u d que ten 
g i n o puede caviar vida y falüd,f ino es c o m i é -
doie , añil t a m b i é n el manjar cfpir i tual viuif ico 
del facramento del altar,no puede caufar v ida 
y fa ludj í iao es vfando del ,y nc ib iendole . 

t Dec ima conclufion. L a gracia de í le facra-
mento)4ue es Rei ííi«í«m,elto es)tan folamen» 

r te cola ilgnihcada por el fac raméto y c a u í a d a , 
no es gracia ab l ' o lucamente ,üno gracia que f u . 
ftenca y mantiene el alma,y dize o r d é a la v n i -
dad del cuerpo de C h n l t o myfbico , y la haze. 
Po r eíla racon dize el A p o f t o l , que todos los 
que fe futlcntdn con efte v m c o Pan y C á l i z tie 
nen entre íi gran \ n i dad caufada y i lgnihcada 
por el facramento, y por eíla r á z o n elte facra
mento fe llama facramento de vnidad,y charx-
dad.Y" afsi dize A u g u í l l n o , que de muchos gra 
nos de trigo fe haze vn pan, y de muchas vuas 
v n vino,paraíigmiiear la vnidad que íígnifica 

r l , (Ucrin* y haze efte í a c r a m e n t o en el cuerpo de C h r i -
i-Os fto myft icode l a Igieí íá , Efto enfeñan todos 

I05 Doctores -irados en el lugar alegado. L a 
r a z ó n es, po'Toue efte diuino l a c r a m é t o da gra 
cia a manera de manjar que fuílénta el alma.T 
por el rnanteaimiento y fuftéto todos los mié 
[ ro 3 del hombre fe alientan y fuftentan,v fe có 
íerüá. Luego la gracia defte fac raméto dize or 
de a i avn idad del cuerpo dg Chri f to n iy f t i co t 

V n d é c i m a cpnclufionoConflderando efte fa 
cramentOjfegun que encierra eníi ambas las ef 
pecies facramentalcs de pan y v i n o , abfoluta* 
inentejy abocallena,no es mas que vn Íacra
mento.Efto en feña5á¿ lo T h o m a s , y todos fus Artic.zl¿ 
difcipulos en el lugar ale gado,y es c o m ú n fen 
ten cia de los D o l o r e s . Efto fe prueaa. 

L o primero,porque l'os Sanftos y los C o n 
cil ios hablando de la Euchar i í l i a , í i emprc ha
blan como de v n facramento, como fe vee de 
muchos cap í tu lo s del Derecho . Y e n p a r t i c u - C a p . non 
lar en v n capitulo que comienza, Compenmus^ oportet 
e lSummo Pont í f ice expreflamente dize ,que c.infacrct 
las dos efpecies facramctalcs tomada cada vna rnento de 
por fi,no fon facramentos enteros 3 y a n í i f o n confecra* 
parres de v n faciamento. tig, ^ . j . 

L o fegundo fe priieua,porque los C ó c i l i o s , 
y los Sanólos e n f e ñ a n , que no ay mas de fiete 
í a e r a m e n t o s en la Ig le í ia ;y fi en el facramento 
de la Euchar i í l i a viuefle dos, ab fo lu t amé te los 
facramento? de la Iglefia fenan ocho, como es 
cofa clara.Luego en las efpecies de la Euchari
í l ia no ay dos í a e r a m e n t o s , f i n o vno abfoluta-
xnente hablando. 

L o tercero , porque Chr i f to nueftro S e ñ o r 
i n f t i t u y o eftas dos efpecies, para que fueí lea 
d o s f e ñ a l e s parciales, que conft i tuy eílen vna 
fe nal ent€ra,y perfecta,que reprcfencaile vn co 
bite e fp i r i tua l , entero y perfeólo , que confille 
en comer y beuer.Luego abfolutamente no ay 
masque v n facramento. D e l o q u a l f e Í 3 g u e , q 
n inguna de las efpecies f ac ramen ta l e s . con í ide 
rada a parte,es entero y to ta l Iacramento de la 
Euchariftia,fmo tan folamente p a r c i a h E í l o en ^ c " 0 ' ^ i 
l eñan los D o í l o r e s alegados, y todos ios Efe o Ci m 4->̂ » 
l a f t i cos ,pa r t i cu Ía rmenie Alexandro deAles ,y 2. Aisx.. 
Albe r to M a g n o , San Buenauentura, Ricardo , 
Mar í l l i o , ) Gabriel . L a r a z ó n fe Colige de lo d i 1a ^'b'irt 
cho en eíla concluf ion . 4. ¿. 5 

D u o d é c i m a concluf ion. En ninguna de las 1 
efpecies,confideradas a parte , fe falúa la elTen-
cía del facramento de la Euchar i í l i a entera y **9'i«Rí 
perfecla. Efta conclufion fe pone contra a lgu- c¿ir^-a'1 • 
nos D o d o r e s modernos,que afitman^que el fa I ' * ' M a r 
cramento de la Euchar i í l i a e í i enc i a imen te cofi fi' *** 4 
í le en la efpecie de pá ,y la efpecie de v ino per ^ - ^ ^ . i . 
tenece a la in tegr idad deí le í a c r a m e n t o . T r a e n G"br. fu» 
el exemplo de la fatisfaclion en el facramento P1'" í"̂ r̂t• 
de la Peni tencia , la qual es parte in tegral , y M'JT* ^ 
í in ella fe puede muy bien f a l u a r l a e í l e n c i a d e i ^ í 0 ' 5 } n 
facramento de la Penitencia. Eí la fencenciano 
es verdadera. L a eífencia to ta l del facramento 
de la E u c h a r i í l i a , confífte en ambas,y ambas ef 
pecies fon eflenciales.Efto fe prueua.Lo prime 
ro porque el combite corpora l jCÍIenc ia lmcnte 
conila de comida y beuida , c o m o confta de l 
vfo humano .Luego el combite efpiritual t am 
bien ha de conftar e í fenc ia lmente de comida,y; 
de beuida, para que aya p r o p o r c i ó n entre ei cS 
bite efpir i tual ,y el combite corpora l .Lo fesú» 
do fe prueua, porque de la contraria fentencia 
fe figue claramentesque no fe puede confagrar 
el v m o , de fuerte que fea valida la cófagrac ió , 
fino es que primero fe confagre el p a n , lo qual 
no admite T h s o l o g o n i n g u n o . Quie e í to fe 



'Del Sacráménto de la Eucharl/ild.Cap. 71 , 
íTga,confl:a porque las partes integrales prefu-
ponen intrinfecamente la efrencia. Y a n í í e n e l 
faVriraéto de la Penitencia, la fat isfadion que 
es parte i n t e g r a l , preCapone la eí íencia del ía -
cramento de la Penitencia. De fuerte,que he
mos de coníider'ar,¿|ue ámbasé fpec i s s con íus 
f i g m ñ c a c í o n e s párcialesjeíTencialmente con íH 
ruyen vna feáal entera,y perf£cra,y concurren 
a componer v n total facramento. Y aunque es 
verdadrque cada efpecie facramental feaíeíáal 
de la gracia.no es feña! entera y per fe í ta eíícn» 
c i a l rnen te , f í no tan í o l a m e n t e es fe nal parcial. 
C o m o cada efpecie caufe ía gracia , diremoslo 
abaM) en fu lugar . D e lo qual fe colige , que íl 
alguna vez los Santos C ó c i l i o s enfeñan,- que 
cftas dos efpecies fon dos facramentos, e í lo fe 
ha de entender, que fon dos facramentos par
ciales ; y lo mifmo es, quando la Ig le í ia en í u s 
oraciones y cole&as llama eTías dos efpecies 
facramentos. Ella i n t e r p r e t a c i ó n es de Sando 
Thomas en el lugar a legado. 

Cao* lí. Delanecersidid del Sacramé 
t a de la Euchariilii. 

^ N efte capitulo no fe difputa de l a ñ e -
cef;idad del j. recepto , porque abaxo fe 
ha de tratar íl ay precepto D i u i n o , y 

cíeí laí l ico de recibir efte f a c r a m é t o ; 
T a n folamenre fe ha de tratar de la necesidad 
deile facramento,en r a z ó n de medio para con» 
f egu i r l a v ida e í p i n t u a l . 

Pr imera c o n c l u í i o n . Cert i fs ima cofa es,que 
el facramento de la Euchariftia recibido real y 
verdaderamente,no es neceí íar io como medio 
para la vida eterna en los n i ñ o s que rio t ienen 
vfo de r a z ó n . De incrte,que e í los tales fe pue
den faluar fin recibir efte í a c r a m e n t o . Efta con 

C q v . T ' L c lu í ione íca determinada en el C o n c i l i o T r i -
J e / . i i . c . ¿ e n t i n o . L o fegundo feprueua del vfo de la 
^ • ^ c a n , Iglefia, que no da el facramento de la Euchari-
4* fina alos niños^ni a ip^ que no t ienen v i o de ta 

"zoa^y fi fuera medio neceí íar io para confeguir 
la falud e te rna ,d íe ra fe lo la Ig le l ia . L o tercero 
feprueua , porque para recibir t an alto facra
mento , fe requiere difpoficion , de tai fuerte, 
que el que le recibe ha de p r ó u a r y examinar 

i . C c r l n . fu confciencias como lo dize e! A p o f t o l . Y los 
i l l . n i ñ o s , y que no tienen v io de r a z o n ^ o pueden 

hazer e i to .Luego no es nece í ía r io , que reciba 
efte facramento. L o v l t imo ,porque efte facra 
to de fu propria in f t i tuc ion fe ordena a confer 
uar la gracia recibida en el baptifmo , y para 
que el hombre no desfallezca en el camino de 
D i o s , y pre.ialezca contra las tentaciones del 
demonio , y ios n i ñ o s y los que no tiejien vfo 
de r a z ó n , n o pueden perder la gracia que reci
b ie ron en el baptifmo porque no pueden pe* 
car, luego para eftos tales no es nece í ía r io re
cibi r el í a c r a m e n t o de la Euchariftia. Efta ra
z ó n ügnif ica el Conc i l i o T r í d c n t i n o en el lu* 
gar alegado. 

Segunda concluf ion. Hablando de los adul
tos que t ienen vfo de r a z ó n 3 el facramento de 

Sum, i . n . 

la Euchariftia no es nece í ía r io q fe reciba real 
y verdaderamente. Hablamos í i empre de la ne 
cefsidad del medio en orden al fío* que es la fa
l ú a efpirituai del alma, Efta c o n d u f i o n es co
m ú n docirina de los difcipulos de S, Tbomas j D t f a p u i 
y de todos losTheologos .Ef to fe prueua. L o / / . i . par> 
primero ,porque muchas vezes acontece ?que q ^ ^ . ^ t k 
v n hombre baptizado,o que l e g í t i m a m e n t e ha 5. 
hecho penitencia, fe muera fin aoer o p o r t u n i » 
dad de recibir el í a c r a m e n t o del altar,y efte t a l 
fe í a l u a , c o m o es cofa cierta. L u e g o efte fací a-
meto aun para los adultos no es nece í í a r io co
mo medio recibirle real y verdaderamente.Lo 
fegundo confta del vfo de la Iglef ia , que no da 
el facramento del altar a los que eftan en el a r t i 
culo de la muerte , fi ay pel igro de v o m i t a r . 
Luego feñal e<,qüe no es neceí ía i io para la fa
l l i d eternarecibir efte facramento,real y verda 
daramente.Lo v l t imo ,po rque como queda d i 
cho en la materia de bapt i fmo, y fe d i r á en lo 
de Penitencia,fin e í los facramentos recibidos 
real y v e r d a d e r a m é t e íe puede faluar v n h ó b r e , 
quando no ay oportunidad de recibir los. Por 
que fe puede faluar por la Fe.y Char idad,y c ó -
t r i c i o n . Luego mucho mas fe podra faluar fin 
facramento de Euchariftia , que no es tan nc» 
ceífar io . 

Tercera conclufion.El facramento de la Eu 
chariftia es nece í t a r ío , como medio en orden a 
la vida eterna, recibido real y v c r d a d c r a m e n « 
te,o teniendo vo to y defieo de recibirle exp l í 
c i t o , o i m p l í c i t o Efta conclufion es contra Ca
yetano,y contra o t r o s T h e o i o g c s . Pero tiene 
la S a n ñ o Thomas en el lugar citado , y el Pa
dre Maef t io Soto,y el Maeftro Fray M a r t i n dé Sóf. m '̂J 
L e d e f m a . y el Maeftro Fray Pedro de Soto,y ^ . 8. q.i* 
otros T h e o l o g o s . Efta concluf ion feprueua a ^ . M a r 
de aquel lugar de San l u á n en el capitulo fex- t i -de L e * 
to.Sino comieredes la carne del h i jo del hom- d e j . i n q , 
bre,y beuieredes fu fangre , no podreys tener c . i^ .a ; - , 
v ida en vofotros mifmos . En el qual lagar fe 3. Pet.de 
habla del comer el cuerpo y beuer la fangre de Soto in 
Chri f to facrarnentalmente j como io dizen los fuo pa/fo 
Sandios y C o n c i l i o s . 7 en aquel lugar fe fignift r ^ l ' le-
ca nece í s idad de medio a fin como en otros fe-
mejantes que hablan del facramento del bapt i f 1 *• 
mo,y del facramento de la Penitencia. L u e g o 
efte facramento tiene alguna n e c e í s i d a d de me 
d io en orden a fin. L o fegundo fe prueua,porq 
ei e f e ü o de í te facramento es neceirario para la 
vida eterna. Porque el propr io efecto defte fa
cramento es fuftentar y conferuar la vida efpi 
r i t ua l como lo dize el C o n c i l i o T r i d e n t i n o , y Con, T r i ¿ 
l acon le ruac iony fuftento es nece í í a r io . L ú e - / e / . i ^ . d 
go el facraméto es n e c e í í a r i o , P o r q u e lanecef- f*, 
í idad de ios fac ramétos fe toma de los efe&os. 
L o v l t i m o porque la I g l e í i a , c o m o pufo prece
pto de recibir ei baptifmo , y el facramento de 
la penitenciaba el capi tu lo , omnh, porque en
t e n d i ó que eftos facramentos eran neceí íar io» 
paralafalud e t e r n a , a n f i t a m b i é n pufo precep
to de recibir el facramento deí A l t a r . L ú e * 
go t a m b i é n efte í a c r a m e n t ó es n e c e í í a r i o . 
D e fuerte que efte facramento por fer ia con* 
fummac ió ,y perfe i l ion de todos los facramen-
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tos,al qual d í z e n o^den c a m ó a fin, tiene necef 
í i d a d c o m o rnedio'. 

Qaarí:?i c o n c l u ü o n . El facratftento de la E u -
char-UtU.no es tan necefiario como el í a c r a m é -
to dei baptifmb. De fuerte^que aunque ambos 
facratrie-ntos fon necé í fo r ios , como medios en 
o rd^n ala v.d. i eterna; pero el Tacramento del 
bápt i f tnó , por mas eftrecha razó es nece í fa r io . 
Hila c o n c l u ü o n en ieña Sandio Thomas ene! 
lugar alegado , y la en leñan comunmente ios 
Theo iogos .E i ta conciu l ion íe prueua ponien
do las diírerencias que a y entre ei facramento 
del baptiüTio,y de la Eucharif t iavquáto a la ne-
cefsidad.La priineradifer?ncia es, que el facra 
m e n t ó del baptifmo es neceífar io para la gene-
r a c i ó n e l p i m u a l de los hijos de D i o s , y para 
adquirir el fer de la gracia: y e l lo lo tiene de fu 
naturaleza : pero el facramento del altar no es 
necc í ía r io quanto al primer fer efpiri tual , í i n o ' 
quanto a la c o n í u m r n a c i o n , y ' conferuacion de 
la gracia,}' aníx lo en ieña S a n í t o Thomas . Po r 
l o qual no es tan neceí íanO como el bap t i fmo. 
L a í e g s m d a diferencia pone Cayetano en ei 
lugar de Sandio Thomas arriba citado^y el Pa
dre M a c í l r o Soto,donde le alegamos immedia 
tamente : que ,el baptifmo de fu naturaleza es 
neceflano que fe reciba real y verdaderamen-
te,y í] alguna vez baila el vo to y de lie o del ba-
p t i í m ^ j c s corno fuera de orden,y como dizen 
l o * VnQologos per accid. n.<. La razó es,porque 
la necefsidad del bapt i lmo fe tiene de parte del 
p r inc ip io de la g e n e r a c i ó n efpir i tual . De fuer
te que el facramento del baptifmo es vn i n l t r u 
m e n t ó que íe tiene de parte de D ios para enge 
drar bijos fuyos. Conforme a b u e n a P h i l o í o -
phia,el pr incipio y la caufaefediua obra quan 
do fe aplica real y verdaderamente. C o n todo 
etTo,en a lgún cafo quando no a y opor tun idad 
de r ec ib i r r é^ i y verdaderamente el facramen
to del b á p t i f t n ó , c o m o fuera de orden parad le 
ete&o de (al a ai fe el h ó b r e , baila el v o t o y def-
feo del b , ;p t i lmo. Porque la diurna v i r t u d no 
ella ligada a los facramentos. E i facramento 
dei Al tar de fu naturaleza no es neceí far io reci 
bit ío real y verdadei a m e n t é , fino tener v o t o y 
dedeo de le recibir . L a r a z ó n es, porque el fa
cramento de la Eucharil l ia tiene como r a z ó n 
de finen la.vida efpi r i tual . Porque es la confu-
macion y perfe íb ion de todos los f a c r a m é t o s . 
E l fin de fu, propria r a z ó n tiene caufar por el 
deifeo y ei vo to .DeiTeando el fin caufa .Eí la d i 
ferencia t a m b i é n fignifíca Sanólo Thomas , en 
el lugar ya c i tado .La tercera diferencia es,que 
es necefiario a b i ó l u t a m e n t e ,para los n i ñ o s q 
no tienen vfo de razon,el recibir real y verda
deramente el facramento del baptifmo , y no 
¿5 necefiario recibir el facramento de la Eacha 
•ratiareal y verdaderamente.De las quales d i 
ferencias fe colige fer mas neceífar io el facra

mento del baptifrao , que no el facramento 
de la Euchari l l ia . Las d e m á s cofas t o 

cantes a elle punto , fe han de 
ver «n el lugar 

alegado. 
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Cap.III. De la iníHtucion del faenmé 
to del Altar. 

Rameraconcluf icn . Cert ifsirao es, fe-
gun la Fe, que el facramento de la Eu
char i l l ia , fue i n í l i t u y d o el lueues San-
£ l o , quando C h r i i l o ceno con fus difei 

pulos. El la c o n d u í i o n es de Sandio Thomas y j r t l c , 4,; 
de todos fus difeipuios en la que i l ion citada. Mat^t a 
El lo fe prueua, lo primero de los Euangelios i , U c $ z t K 
que lo dizen claramonte,y San Pablo dize,quc j ^ c*r¿* , 
el Señor i n i l i t u y o eíte lacramento la noche q n , 
auiade fer ent regado.Lo f e g ú d o fe prueua de 
aquella celebre Clementina, dereliquiji y vene 
ratione S a n f í e r u m , en la qual fe determina e l lo ; 
y l o mi fmo fe determina en el C o n c i l i o T a - C a n t i l h 
d e n t i n a . „ , , , r TrúLfef* 

Segunda c o n c l u ü o n . Probable cofa es, que j ^ 
efle facramento no fue i n í l i t u y d o mientras ce 
ñ a u a n la cena comun ,y ordinar ia , fino defpues 
de auer cenado, antes que fe leuantallen de la 
mefa,y fe apar ta í íen della. E l l o fe prueua de Sá 
L u c a s , y de San Pablo en los lugares citados, 
en ios qualesfe dize , que fe confagro el Calías 
d e í p u e s d e auer cenado. L o feguao fe prueua 
de aquella Clement ina citada, adóde di/.c,que 
fe i n i l i t u y o elle í a c r a m e n i o acabada la cena,/, 
e í lo mifmo canta la Iglefi .4 ,quando dize,e 
tis t f u l i s , ¿ r t . D e í l o fe dua ceas en o t ra» oca» 
fiones. 

Cap. TIII . De la materiadeílc facra-
mentó, quanto ala eípecic de pan y 
viao. 

R i m e r a c o n c l u í s o n . L a materia t o t a l 
de í le facramento , es pan,y v i n o . El la 
conclufion determina Sácto Thomas , 
y todos fus difeipuios, y todos los D o 

¿ l o r e s . E l la verdad fe prueua lo pr imero de la 
d e t e r m i n a c i ó n de la I g l e í i a , en el c a p í t u l o fir-
mfVer,y en otros muchos .Lo feguudo,del C o n 
c i l io F lo r en t i no , que t a m b i é lo determina. L o 
tercero , porque efte facramento le llaman los 
SanftosA'iat ico.Por lo qual fue conuen íen t i f -
fima cofa.que fu materia fuelle pan y vino,que 
es de l o que v í an ios caminantes. 

Acerca della conclufion ay vnaduda ,y gra
ne, fi en alguna Prouincia donde ella plantada 
l a C h r i i l i a n a R e l i g i o n . n o fepudiefle hallar fi
no folo pan,fi fe pod r í a c o n í a g r a r íola la mate
ria de pan,porq aquella Prouinc ia no carecief* 
fe de tan alto facramento. En eíla dif icultad es 
cofa cierra,q íi fe confagralle jo l a la efpecie de 
p á , v e r d a d e r a m e n t e q u e d a r í a c o n í a g r a d a . F í l a 
de termino Innocencto V 11 1. como fe re acre 
en cierta H i i l o r i a Hilo fe vee claramente, por
que la confagracion del pan, no depende de ia 
c o n f a g i a c i ó n del v i n o , como íe vee por e l 
vfo de la Iglefia , la qual en cQnfagrando el 
jan^antef ^fe cpnfagre ei v i n ^ a d o r a Us efpe -
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cíes de pan confagrAdas.La dif icul tad eíla íi es 
l i c i t o confagrar el pan fin el v ino , o al contra
r i o . En lo qual es cofa cierta que coman y re-
oularmente hablando , no es l i c i to confagrar 
eí pan fin el v m o , n í al contrar io.Porque C h r i -
í to nueftro Señor ambas erpecies i n f t i t u y o , c o 
mo vn í a c r a m e n t o entero y perfedo. L u e g o 
facrilegio grauifsimo reria5contra la i n l l i t u c i ó 
y precepto D i u r n o confagrar lo vno f in lo 
o t ro , hablando c o m ú n y Tegularmente , y an-
ft fe determina en el D e r e c h o . T a m b i é n es cofa 
cierta que no es l i c i to confagrar f o l o e l p a n p a 

c o f j , raco^nulgar v n enfermo. Eí ta es c o m ú f en t é -
^ ciade todoslos Thomi l t a s en e l lugar c i tado, 

p m u í y de todos los T h e o l o g o s , contra í o a n n e s de 
t i s . M a i o M a y o r e s , que dize , q u e f i e í l a vn enfermo en 

pel igro de muerte, que es l i c i t o confagrar fola 
la H o í l i a para comulgarle , í lno ay c o m m o d i -
dad de dezir Mií ía entera.Pero lo contrar io es 
verdad. Porque no es eíla tan grande necefsi-
dad que por ella fe aya de d imid ia r el fac ra raé-
to del Ai tar ,contra la D m i n a i n i l i t u c i o n . P o r 
que elle tal fe puede faluar por la contr ic ion^o 
confcfsion , y no eí la entonces obl igado por 
precepto D i u i n o a recibir el í a c r a m é t o del A l 
tar , porque no ay opor tun idad de recibirle co 
'ladeuida reuerencia. 

T o d a la dificultad e í la , íi en a l g ú n cafo raro 
y excraordinario,y como fuera de regla, fea l i 
c i t o confagrar la vna efpecie finia otra , y e í lo 
fe puede reduzir a dos dudas. L a primera es,fi 
el facerdote por fu propria authoridad y fin 
di fpc ni ac ión del Sumrno Pót i f ice puede hazer 
el lo en aquel cafo,o en aquella P r o u i n c i a d o n 
de no vuie í íe mas que la vna efpecie. 

A eíla dif icultad en elle primer fentido fe ref 
ponde,que en n i n g ú n cafo puede el Sacerdote 

. por fu propria authoridad confagrar vna efpe-
/ « ^ , d i / . ĉ e ^ n o t ra .£ ,^a refolucion es c o m ú n de todos 
11 
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los Theo logos porq es precepto d iu ino de la 
incegridad deí le f ac ramé to ,y quando no fuera 
precepto d iu ino , f ino de lalglefia,efle de la i n . 
tegridad es ta celebre, q no puede auer cafo en 
el qual no fe guarde.Porq pertenece g r á d e m e 
te a la reuerencia y refpedo deuido a eíle facra 
Yijento,como el precepto de celebrar con veí l i 
duras íagradas ,a tinque fea de derecho poh t iuo 
de la í g i e h a , o b l i g a en todo cafo, por la mifma 
r a z ó n . D e í l a refolucion fe í j gue ,que fe e n g a ñ o 
grandemente Adr i ano ,quando enfeña queei 

4, tn ( r a , facerdote que penfo que cófagraua v i n o / e en-
de Muck, g a ñ o , porque era agua, puede no confagrar el 

v i n o y dexar i m p e r f e t o el facramento y elfa-
cr i f ic io , íi ay efcandalo en el pueblo. E l la do-
¿ I r i n a e s contra la c o m ú n fenrenciajV no pue
de auer efcandalo , fino es que el facerdote fea 
m u y i m p r u d e n t e , y fin faber,y fi fe figuiere es 
como fuera de orden ^y no baila para d imid ia r 
el f ac ramé to por fu propria authoridad.Sigue-

Alex . i n fe lo fegundo que fe e n g a ñ o grandemente A le 
expendio xandro de Ales doól i f s imo v a r ó n , q u á d o dize , 
The. ¡ ¡ . 6 . que fien o t r o cafo femejante aconceci.eíre,que 

el iacerdote penfando que t oma lafangrede 
Chr i f tO j tomae l agua q ella en el C a l i z ^ o pue 
de aunq no aya efcadalo n i n g u n o confagrar el 

. . S_umt.i.p. 

u 
v i no ,y tomar le . Porque ya no eíla en ayuna sí 
porq t o m o el a g u a . E í l o es falfo, Po rq no fe ha 
de anteponer ei precepto de comulgar ayuno , 
a! precepto de la in tegr idad del f a c r a m é t o . L o 
vno,porque el precepto de la in tegr idad del fa 
cramento es d i u i n o , y el precepto de recibir el 
facramento en ayunas es precepto de l a l g l e * 
fia.Lo fegundo,porq quando ambos a dos fue» 
ran preceptos Ecclef ia í l icos , fe auia de antepo
ner el precepto de la in tegr idad que pertenece * 
a la reuerencia de tan alto facía m e n t ó , y el pre 
cepto de comulgar en ayunas mira la natural 
difpoficion del que le ha de rec ib i r . 

L a f e g ú d a d u d a es enotso fen t ido , fi p o d r i á 
d Papa difpenfar, para que en alguna P r o u i n -
cía fe confagraíTe la efpecie del pan , f in confa
grar la efpecie del v i n o , fi en vna P rou inc ia ,o 
K e g i o n no fe halla v i n o n i fe puede l i cuar , n i A 
conferuar.En eíla dificultad algunos D o d o r e s 
en feñan ,que el Sumrno Pont í f ice podra difpen 
f a r e n e l t a l Cafo con los de la tal P r o u i n c i a , © 
R e g i ó , para confagrar el pan fin cófagrar el v i - -
n o . E í l a í en tenc ia tiene Gabr ie l y algunos mo * ^ 
dernos Theo logos . Eí la fentencia tiene a lgu- f ^ . ^ ^ ^ , 
n o s f u n d a m é t o s . E l primero es,q a l g u n O s H i f - " fi 
toriadores dizen,que Innocencio V i l ! , o l i l i . 
difpenfo en eí lo có cierta Prou inc ia . E l fegun
do fundamento es.porq la in tegr idad defte fa
c r a m é t o , n o es de derecho d i u i n o , fino de dere 
cho pof i t iuo:porq n i en el Euangel io , n i en las 
tradiciones de la Iglefia. fe halla tal precepto. 
L u e g o el Papa puede difpenfar,El tercero f u á 
damento es porq aunque fea precepto d i u i n o , 
con todo eí ío parece que el Papa puede difpen 
far,qu2ndo fuere conueniente para la falud ef-
p i r i tua l de los hombres,como puede difpenfar 
en los votos que fon de derecho d i u i n o . El v l -
t i m o fundamento es,porque aqui fe encuentra 
dos preceptos d iu inos ,e l vno de la in tegr idad 
del facramento, y el o t ro de confagrar eiíe fa
cramento. L u e g o aquel fe ha de guardar que 
es mas v t i l para la falud de las almas, y para la 
g l o r i a de Dios ,y parece que es mal v t i l y pro-
u e c h o í o para la falud efpir i tual de las aimas,el 
confagrar por el bien de aquella P r o u i n c i a , y 
es para mayor g lo r i a de D i o s . L u e g o ha fe de 
confagrar debaxo de vna efpecie.Algunos D o 
dores e n í e ñ a n , que efta fentencia es probable 
por la fuerza d e í t o s argumentos. 

A eíla dif icultad fe refpóde q no es l i c i t o có
fagrar el pan fin el v ino en n inguna par te , y q 
el Sumo Pon t í f i ce no puede difpenfar en e í l o . 
E l l a r e f o l u c i ó tengo po r t an cierta , q pienfo q 
no es probable la contraria. E í l o en íeña Sá£to 
Thomas en el lugar citado , en la fo lucion del 
fcgundo,y Cayetano en el mi fmo lugar. E l lo 
mi fmo tiene el M a e í l r o Soto , y PaludCjy Syl - Sot. 
u e ¡ l r o , y I n n o c é c i o , L a r a z ó n es,porq la confa d . 9 . q , u 
grac ionde ambas efpecies es de la perfeft ion a . i . t y d , 
fu hilan cial,y de la fubíiancial in tegr idad deí le 11. 
facramento.Luego ay precepto d i u i n o de con a r . ó . F . i ! . 
fagrar ambas efpecieá3en el qual no puede dif- in 4.. áff* 
péfar el Sumrno Pon t í f i ce . L o fegundo fe prue u . r . 
u a , porque todos los derechos e x p r e í l a m e n t e S / í , 
dizer?-,qiie no es l i c i to celebrar eíle facramen-
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t o íi n p s n j}- v i n o, y q 11 e fe r a g r au 1G, i rn o fa c r i 1 e: 
g io d iu id i r lo v n o d é l o o t r o . L u e g o el Papa 
no puede dirpenfar en e í l o . L o tercero fe prue-
ua del Conc i l i o Tr ident ino3en el qual fe de:er 
mina , que la Iglefia no puede ordenar a lgo, o 
mudar acerca de los facramentos, fino es per
maneciendo la fubftancia de los facramentos, 
y es afsi como queda dicho en el primer capitu 
lo5que ambas efpecies facramentales fon de ef 
fencia y de fubftancia defte facramento. L u e 
go la Iglefia no puede hazer que fea l i c i t o ei 
apartar ¡a vna efpecie de la o t ra . 

Pero hafe de aduer t i r , que elle cafo de que 
d i í p u t a m o s es como m e t a p h y í i c o , y no mora l : 
porque a laDiuinaprouidenciaper tenece,que 
aya pan y v ino en todas aquellas partes adon
de llegare la R e l i g i ó n Chrifciana , y para q allí 
pueda auer materia de facramento tan nece í la -
r i o . A los fundamentos de la contraria fenten-
ciafe hade refponder,porque efta fentencia fe 
hadefegu i r . A l primer fundamento fe podia 
dezirjque aquel Summo Pótif ice f íguio la o p i 
n i ó n de algunos Dof tores , que t ienen que 
puede d i ípenfar . L o fegundo podemos dezir , 
queJosHil lor iadores refieren l oque fe dezia 
comunmente : pero no es cofa c i e r t a , y aueri» 
guada que el Summo Pont í f ice difpenfalTe en 
el tal cafo . A i fegundo fundamento fe hade 
dezir que es de derecho D i u i n o , como confta 
por la t r a d i c i ó n de la Iglefia , defde el t iempo 
de los Apoftoles,y afsi lo vienen diziendo los 
Pon t í f i ce s y los Conci l ios en fus decretos. 

A i tercero fundamento íe r e í p o n d e , que ei 
Summo Pont í f i ce no puede di ípenfar enefte 
derecho D i u i n o , y no es la mifma r a z ó n de d i f 
penfar en los v o t o s , porque es grande la dife
rencia que ay. E l v o t o depende d é l a v o l u n t a d 
del hombre,que fe quiere fubje&ar al fuperior, 
y por ef ta , razón el Prelado puede d i (penfar en 
los v o t o s : pero la in tegr idad delfacr amento 
de la Euchariftia , tan folamente depende de la 
v o l u n t a d dé Chr i f to :y afsi el Summo P o n t i f i 
co no puede di ípenfar en la in tegr idad . A l v i t i 
m o fundamento fe refponde,que ü fe dieííe al
guna Prouinc ia , en la qual no pudiefle auer v i 
no ,no obligarla el precepto de confagrartporq 
no a y materia entera del facramento,que es pá 
y v ino .En el tal cafo , podriafe faluar v n h o m 
bre fin el facamento de la Euchariftia recibido 
real y verdaderamente, con folo ei v o t o , y def 
feo de rec ib i r l e , porque como deziamos a r r i -
ba.efte (acrameato no es de tanta necefsidad, 
como el facramento de b a p t i í m o . 

Segunda conciuf ion. Pecado mor ta l fcria,y 
graui ls imo facrilegiojconfagrar vna grande y 
disforme quant idadde pan y v i n o , o tan pe
q u e ñ a , q u e faeíle notable indecencia.Efta con-
Ciuhon enfeñán todos los d i í c ipu lo s de Sán 
elo T h o m a s , en el lugar alegado.La r a z ó n es, 
porque quaiquier facerdote efta obl igado a co 

' Í3grs r la q u a n t í d a d moderada, fegun el v fo 
• c o m u n d e l a l g l e f í a ^ r e g t i n el numero d é l o s 

que quieren c o m u l g a r , como fe determina en 
el Derecho.Pero es de ver^lqualquiera quan-
tida_d por grande que fea es materia defte fa-
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cramento , de fuerte que confag ránUoía que-
de confagrada aunque fea facnlegio confa-
grarla. 

Tercera conciuf ion . Qualquiera q u a n t í d a d 
de pan,y v ino ,po r grande que fea , es materia 
defte facramento, y fe puede confagrar, quan» i 
t o es de fi. Efta conciuf ion es contra Paluda- 'ln 
no,que enfeña lo cont ra r io . Pero nueftra con-
cluf ion enfeña San¿l:o Thomas y todos fus d i f c l ^ ' a r ^ » 
cipuios ,y todos ios Doftoros.Prueuafe io p r i - D^Tho.^, 
m e r o : porque la materia defte facramento e> 
pan y v i n o abfolutamente , luego todo io qu? art<í* 
fuere pan y v i n o es mater ia , fin ref tr ingir la 
quant idad, y fe podra c o n í a g r a r . L o fegundo 
fe prueuajporque no ay r a z ó n n i n g u n a , n i te-
ftimonio ningunOjdel qual fe coli ja determina 
c ion alguna en la materia defte facramento , a 
tanta,o tanta quant idad. 

Quarta conciul ion.Quant idad determinada 
en la grandeza es neceífaria para que fea mate
ria defte facramento, y fe pueda confagrar , no 
de fi , f ino por r a z ó n de. laprefencia que es ne-
c e í ¡ a n a , c o m o luego d i r e m o s . Ü e c l a r o la con
c iu f ion .La quantidad de pan que efta aufente,. 
de fu naturaleza materia es defte lacramento, 
pero por no eftar prefente no fe puede confa
grar. Defta mifma fuerte,qualquieraquatidad 
de pan y v ino ,por grande que fea, de fu natura 
leza es materia defte facramento,y fe puede co 
fagrar.PerD por faltalie la prefencia , como per 
accidens no fe podra confagrar. Efta conclufio 
fe prueua, porque para confagrar es neceífaria 
laprefencia defte facramentojcomo confta del 
c o m ú n confent imiento de los D o & o r e s , con 
el Maeftro;y la prefencia del pan y del v ino ,no 
fepuedfe faluar en vna excefsiua y m u y gran* 
de quantidad,como es cofa no to r i a .Luego no 
fe puede confagrar por no eftar bailante men
te prefente.Ello fe confirma, porque qualquie
ra agente de fi pide que el paíío efte deuida-
mente cercano para que pueda i n t r o d u z i r en 
el fu forma , y fi la quantidad del pan y del 
v i n o fue fie m u y excefsiua , no podria eftar 
bien cercana para confagrarla . L u e g o no 
fe podria confagrar , no por no fer materia de 
fi/inoporia diftancia,y por no eftar prefente. 

Qu in t a conc iuf ion . Qualquiera quantidad 
de pan y v i n o por p e q u e ñ a que fea , teniendo 
r a z ó n de pan y v i n o , fe puede confagrar , y es 
materia defte facramento. D e fuer te,que qual 
quiera pan y v ino ,po r poqui to que fea, fi cóíer 
ua la efpecie de pan, y de v i n o , es materia fufi-
ciente defte facramento, y fe puede confagrar. 
Efta conciuf ion es contra Mayores , el qual d i -
•ze,que puede fer tan p e q u e ñ a la quant idadde 
pan y v i n o que no fe.puede c ó f a g r a r . P e r o nue 
ftra conciuf ion enfeña Sanfto T h o m a s , y t e -
dos fus d i í c i p u l o s en el lugar alegado, y co
munmente los D o ¿ t o r e s , L a r a z ó n es,porque 
donde quiera q íe falúa la eflencia del pan \ del 
v i n o , ay materia ^efte facramento. L u e g o 
puedefe confagrar . Efto fe entiende , fino 
fueííe por falta de prefencia . T a l podia fer 
la quantidad , y tan p e q u e ñ a que no eftiuiieíTe 
fuficientemente prefente . Y entonces no fe 

podria 

I I . 

M a í c r e t 
in 4.. d. 1. 



Del Sacramento de ta Eutharlfila.Cap, I I I I , 
isódría confacrar^nd por no fer pan y v ino fíno 

l] fe fií p o m o eíbar p r e í e n t e . Ue 10 qus 
píini ' . : ro,que le puede confagrarel m í n i m o pá 
y cí i t í in imo v ino u fe cUel íe .Porque tiene ver 
da de ra eííencia de pan,y. de v i n o . L o í e g u n d o 
{eíigiíe , que todas ias partes'del pan,o del v i -
n o , a u n q u é feáü m u y pequeñas .quando eftan 
juntasen alguna quanridad de pan, o de v i n o , 
fe pueden coafagrar. Porque allí t ienen verda 
dera naturaleza "de pan y de v i n o . L o qual fe ha 
de entcndcr^-iuando fe confagra toda laquaa-
t idad j un t a . 

Sexta conclufion por orden. A la i n t e n c i ó n 
de; Sacerdote que confagra , es n e c e í í a r i a d e 
terminada q u á t i d a d de pan y v ino .Qu ie ro de-
zir ,que para q ü í !a confagracion fea valida5ne 
ccí lar io es,que la i n t e n c i ó n del m i n i i t r o fe de
termine a aisruna determinada materia en par
ticular.Efta conclufion enfeuan todos los d i f -
cipulos de Sandio Thomas , en el lugar ya ale
gado. L a razron es, porque todas las obras forí 
í íngularesy y por c o n í i g u i e n t e ha de tener fin-
guiar materia. Luego neceflario es para que el 
Sacerdote eonfagre , que determine la materia 
e n f í n g u l a r de la confagracion. L o fegundo fe 
prueua d é l a mifma forma de la confagracion: 
tloc e/í cerpus rntum, Hic efi eállxfangíAtrih m.::^ 
que determina la materia que fe ha dé confa-
g r a r . L o tercero,porque en ios d e m á s facrame 
tos fe requiere i n t e n c i ó n del miñ i f t ro deter
minada a la períoria en par t icular .Luego t am
bién en efte facramento es necefTaria in ten-
c ion determinada acerca deffca quantidad en 
particular* 

De lo qual fe h g u e , q u é fi Ú Sacerdote vieíTe 
v n m o n t ó n de H o i r í a s , y de aquellas tuu íe í l e 
i n t e n c i ó n de confagrar vna,o dos no determi
nando en par t icular , qual o quales , no c o n í a -
graria.Pero i i de te rmina í le íu i n t é c i o n , a aque-
í t a ,o aquella en particular, o a todas las que ef-
tan en aquel m o n t ó n , feria valida la confagra* 
c ion .Y lo rtiífmo fe hade dezir , í i vn Sacerdo
te tuu ie í le i n t enc ión de confagrar nueue for 
mas de vn m o n t ó n que tiene delante de í i , con 
diez o cíoze formas, í l ao de te rmina í l e en par t í 
cular las que quiere confagrar , no feria valida 
la c o n f a g r a c i ó . P e r o ü el Sacerdote íuuie i íe i n 
t e n c i ó n de confagrar todas las formas q tiene 
delante de. ü ; a u n q u e el pienfa que fon menos, 
y i o n mas,con todo eiTo quedan confagradas: 
porque ya determino fu i n t e n c i ó n en par t icu
lar a todas aquellas que e í lauan prefentes. 

Acerca deito es la dificultad , quando dos 
H o i l i a s eíban tan juntas y pegadas, que parece 
vnajy el í a ce rdo t e penfando qiie es vna confa-
grola como i l fuera vna. L a dudaesdl q u e d a r ó 
ambas confagradas. A lgunos Dodtores enfe-
ñ a u que en ette cafo ninguna de aquellas H o -
ít ias quedo confagrada: porque la i n t enc ió del 
m m i í crono fe determino a ninguna dellas en 
particular, loannes Mayores en el lugar ya c i 
tado ea í eña .que confagraria la primera que ef
ta delante,debaxo de U qual ella la otra. 

A ella dada fe ha de reiponder quo a mi pare 
cer en el ta] cafo la vna y la otra quedarla c o n ' 

S U m T i . p , 

n 
f ág rada tpo rque la i n t e n c i ó n del facerdoie,pe
lo menos v i r t u a l m é t e ha de fer dc"cófagrar ías 
ambas.Y el tal í a ce rdo t e Ira de tener ella mtcaV 
cion.Y eí lo con í t a del ord inar io del M i f u U en 
el qual fe trata dedos de fe í lo s de fefimíTá , f 
muy particularmente del defecto de la in ten
c i ó n . Y d i z e n que fi el facerdote penUmdo que 
es vna Hof t ia al t ieinpo del confumir halla quflí 
fon dos las ha de tomar ambas. En lo qual cia« 
r a m é a t e í a p o n e el ord inar io , que ambas fuero 
confagrad'ds.,0 por lo menos vna dellas : povq 
de otra manera fe auia de hazer la cón fag rac ió 
de nueuo.Por lo qual el facerdote quando con 
fagraao hade reftr ingir ladntencion a v n a H o 
f n ^ o al numero de Moí l i a s , fino ha de tener i n 
t e n c i ó n de confagrar todas las Hofl ias que t i é 
ne delante , y de confagrar el Vino que efta en 
el Cal lz .De lo qual fe figaejque fino t iene i n t é 
c i o n determinada en part icuiar .no íer ia valida 
la confagracion. 

T o d a via queda dificultad , quando el facer* 
dote lleua vna Hoft ia de la facriftia,' y quitan* 
felá del altar no lo viendo , la duda es fi le pu* 
fieiTen Otra l i la confagraria . L a r a z ó n de d u 
dar e s , p o r q u é parece que lleua d e t e r m i h a d á 
fu i n t e n c i ó n a l a h o í l i a q u e lleuaua c o n í i g o . A 
eíla duda algunos Dodores por el a r g u m e n t ó 
hecho han querido dezir )que en el t a l cafo no 
conlagraria. 

A el ta duda fe refponde,que el Sacerdote eñ 
cfte cafo confagraria l a H o i l i a que le panero. 
L a r a z ó n es, porque la primera i n t e n c i ó n del 
í a c e r d o t e no fe ha de re í i r ing i r a la H o í t i a que 
t rayaconf igo , fino a laque tiene p r e í e n t e al 
t iempo de la confagracion.Verdad es,que ü el 
facerdote re í l r ing ie í íe la i n t e n c i ó n a la Hof t i a 
que lleuaua c o n Í 3 g o , n o conlagraria .• pero pe* 
caria mortalmentc teniendo tan íacr i iega inte 
t i o n . 

S é p t i m a concluf ion, Ne ce fiar i a es prefenciá 
de la materia para que la confagracion fea va l í 
da. Efta concluf ion es contra loannes de M a - Maycrer 
y ores que enfeña lo c ú t r a r i o . P c r o nueftra fen- i . d . i i 
tenciaesde todos los Theo logos , ) ' en particu q^;ar^m 
lar la tiene Sanfto T h o m a s , Dur2ndo>Paludéj D.Tkom. 
.Gabr ie l , y Cayetano en el lugar arriba citado i n ^ . d . n 
de Sá^to T h o m a s , y el Padre Mac ¡tro Soto en j a J r . i * 
el lugar alegado. Efto le prueua io pr imero f . 5 . a d 1 • 
porque en la forma de la c o n í a g r ac ión íe pone V u r a n d , 
aquel p r o n o m b r e j í / e c , el qual ue fu naturaleza 6. F a l % 
pide prefenciá de la mater ia .Luego es neceíTa- a . ^ . G a b , 
r ía prefenciá de la materia. L o fegudo^porque q . t . dí.l>, 
en el facramento del b a p t i í m o , y en otros fá- i» 
cramentos- fe requiere prefenc iá del fubjefto 
que hade refcibir el facramento.Luego lo m i f . 
mo lera en ei'te facramentOjrefpeao de íu ma
ter ia .Lo v l t i m o fe prueua, porque jamas ft. ha 
oydo en la Iglefia, que n inguno pretenda con
fagrar materia aufente.Luego a rgu íhé tu 'o erra 
de es que no es hazedcio. 

O&atia c o n c l u í i o n . N o íe requiere prefenciá 
phyfica de la materia que íe hade c o n í a g r a r , 
fino baíta prefenciá m o r a l . Declaremo^efta 
concluf ion. N o es neceflario para confagrar, 
ciuc '̂.̂  ^ c ? r d 0 £ e tenga n o t i c l a i n t u i t i u a cíe la 
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materia qu$,qmere confagrarj de fuerte que la 
perciba con a í g u n f en t ido^ í lno baila que el Sa 
cerdote tenga cert idumbre moral de la prefen-
cii^y- de la tal materia:de tal fuerte que fac i lmé 
te la pueda percibir con a l g ú n fen t ido .La razo 
es , porque efta prefencia mora l bafta para ha-
zer demonftracion,con aqu-el p r o n o m b r é , H e í : , 
D e lo qual fe l igue que la H o í l i a aunque cfté 
cubierta con el C o r p o r a l , fe dize que eftapre-
fente m o r a í m e n t e ai facerdote'.y; la puede cofa 
gr.ar, porq todos los hóbres cuerdos la.t iencii 
por prefente. Pero la H o f t i a q efta alas efpal-
das, o de la otra parte de la pared, no eíla pre
fente rnoralmente. Pero hafe, de aduert ir , que 
la materia no fe dize aufen té^porque no fe per
cibe d i í l i n á a m e n t e , fegun todas fus partes. E l 
agua de la mar fe dize que éíla prefente jrefpe-
fko de aquel q efta en la o r i I l a , aüque no fe per
ciba diftindlamente la profundidad del agua n i 
fu anchura. Defta mifrña fuer te , el v i n o q eí la 
en vnvafo grade fe dize prefente mora lmé te ,y ; 
fe puede confagrar. 0 e io qual fe figue que de 
fola la grandeza de la má te r í a jno fe dize aufen 
te , f ino tan folamente pó r la d i í l a n c i a , o por la 
d i fpo i í c ion . De lo qual t a m b i é n fe figue, que 
algunas vezes puede auer cert idumbre m o r a l , 
que alguna muchedumbre de materia efta t o 
da confagradajporque confia mora lme te , que 
toda eíla prefente.Pero alguna vez puede auer 
duda, f i toda la materia efta cohfagrada quan-
do los hombres prudentes dudan íí toda la ma 
ter ia efta prefente. 

Acerca defto ay vna duda , fí fueíTe cofa n o 
to r i a que vna parte de materia efta prefente 
rnoralmente , y la otra parte no efta prefente. 
P o n g o exemplo ¡jíl v n Sacerdote pretendieíTe 
confagrar dos canáft i l los de p a n , que eftan en 
la p l a $ a » y el v n o es cierto que efta prefente y; 
el o t ro aufente. L a duda es, fi el pan que efta 
prefente quedarla c ó f a g r a d o , y el abfente que
darla no cohfagrado. En efta dificultad ay dos 
fentencias. L a primera dize que la parte de ma 
teria que efta prefente quedarla confagrada,y 
laque efta aufente no queda r í a confagrada,co 
m o es cofa cierta y aueriguada.Que quede c ó -
fagrada la parte que efta prefente fe prueua, 
porque es fuheiente materia defte facramento, 
y fe le aplica la forma con la deuida in tenc iÓ; 
luego queda confagrada. 

L a í e g u n d a fentencia es. Que en aquel cafo, 
n i la materia a u í e n t e , n i la materia prefente 
q u e d a r í a c o n í a g r a d a . L a razó es porque la for
ma de laconfagraclon en aquel cafo fer iafa l -
fa.Porque m u e í l r a aquella to ta l materia, y d i 
ze que todo lo contenido debaxo de aquellas 
efpeciesjfe haze,)' es cuerpo de Chr i f to , lo qual 
es falfo,Luego no fe confagra parte alguna de 
aquella materia: porque la confagracion prefu 
pone la verdad de ia fo rma. 

A efta dificultad fe refponde,que ambasfen-
tencias fon probables por las razones hechas. 
En la primera fentencia fe ha de dez i r , que fe 
verifica la forma por la parte que efta prefente 
la materia. Po r fer probable efta fentencia , í i 
acótecieíTe el ta l cafo, ia parte que parece cftar 

Fray Pedro de Ledefrna, 
prefentejno fe auía de co r iüe r t í r en vfo« profíiS 
nos .La fegunda parte en alguna manera tiene 
mayor aparencia, porque la r a z ó n hecha en fu 
fauor tiene alguna mas fuerza.Para declarallas 
queda v n poco de d i f icu l tad . Porque fi v n ho-
bre hizieífe v n v o t o de vna materia to t a l , y lá 
mi t ad della fuefls buena y la mi t ad mala,el v ó 
t o feria va l ido ,y t e n d r í a efe¿to quanto a ia ma 
teria que es buena. Luego en nueftro cafojfi ia 
mi t ad de la materia efta prefente^ la mi t ad au 
fentCjla que efta prefente , que es c o n f a g r a b t é 
quedara c o n f a g r á d á i 

A efta duda fe refponde , que ay gran dife
rencia entre lo vno y l o o t ro .Porque en el v o 
t o fiernpre fe confidera la vo lun t ad , y i n t en 
c i ó n del que haze v o t o , c o n la qual no folamc» 
te mira la materia to ta l del v o t o y pero t am
b i é n la parte. Porque el que quiere el t o d o , 
quiere la parte.Pero en el efe¿lo del facramen 
t o , principalmente fe ha de tener a t e n c i ó n a la 
verdad de la f o r m a , y que fu fignificacion fea 
verdadera. L o qual parece que no tiene lugar 
al prefente. A la razon hecha por la contrar ia 
fentencia fe ha de d e z i r , fegun efta fentencia, 
que aunque es verdad que la parte de materia 
que efta prefente , de íi fea fuficiente materia 
defte facramento , y fe pueda confagrar. Pero 
confiderada , fegun que del la y de la materia 
aufente fe haze vna entera mater ia /egun la in» 
t e n c i ó n del que confagra,no es fuficiente ma
teria , n i la forma fe puede aplicar a toda aque« 
l i a materia. 

Nona conc luf ion . L a p r o p r í a materia áef té 
facramento es pan,que abfolutamente , y fin 
addi to tiene r a z ó n de pan. Efta conc luf ion es 
certifsima c n T h e o l o g i a , y laenfena San£ko Árttfi 
T h o m a s j y todos fusdifc ipulosen l a q u e f t i o ñ 
citada. Efto fe prueua , porque del Euangelio 
confia que Chr i f to nueftro S e ñ o r conlagro 
verdadero pan. L u e g o fo lo el pan verdadero, 
y fin addi to es materia defte facramento.Lo fe 
gundo , porque la materia del baptifmo es 
verdadera agua , porque el Euangelio d ize , 
que fe ha de hazé r en agua.Luego lo mifmo fe 
ra en nueftro cafo , en el facramento de l a E u -
chariftia. 

Dec ima concluf ion . Solo el pan 3e t r i g o es 
materia defte facramento .Efta cócluf ioh es cer -
t i f s imaaunq Cayetano parece que dize lo con 
t r a n o en el lugar c i tado. Efto fe prueua lo jpri-
merOjdel Conc i l i o F l o r é t i n o , q ü e expre í famé-
t ed ize ,quec l pan de t r i g o es materia defte fa
cramento , y no vale la í o l u c i o n de C a y e t á h O j 
que dize,q fe ha de entender de la materia mas 
p r i n c i p a l , y no de la neceflaria, porq en aquel 
lugar va tratando el C o h c i l i ó de las materias 
n e c e f f a r i a s d é l o s facramentos , finias quales 
no fe haze verdadero facramento. L o fegun-
do , porque como queda d i cho , la materia de
fte facramento es pá a boca l l e n a , y fin addi to , 
y no puede auer ta l pan,fino es el pan de t r i g o , 
porque el d e m á s pan,no es pan abfolutamente 
hablando . L u e g o folo el pan de t r i g o es ma« 
teria defte facramento:y anfí lo e n f e ñ a n todos 
los | a a & o s , y todos IQS D Q ^ Q I C S , Sando 
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ThOma, , y todos fus d í fc ipu los en el lugar cí* 

J!ex* <t. tsido', \ |exar idro de Ales , D u r a n d o ^ E r c o c o ^ í 
p. a. ; i . cardo^vlarf i l io , £1 Maeftro Soto. L o tercero, 
tnanb.q.. porque f o l o e i p a n d e t r i g o es acommodado 
J ) i , r . in+f parailgaiEcar el efe£lo .d,etle racramento,que 
d.x i.q-q- es confortar la vida e í p i i k u a l . Porque n i n g u -
Sco í .q 6, no o t ro pan tiene anll confirmar la vida del hó« 
K f c a r . a. bre.De lo qual fe lxgue,que qualquier o t ro pan 
i . qutffi. c|ue fe hagti de otra cofa, no es materia defte fa 
x . M a r ( x . cramcnto.Pero es cola cierta,que de qualquier 
i n ^ , q . 6 , genero de t r i go fe puede hazer pá que feaver-
rtr.i.5ero dadera materia defte facramento^rafean de la 
d. 9 . q . i . mifmaefpecie todos ios granos de t r i g o , ora 
a r t . ^ i , feande diferente efpecie. 

D e lo qual fe fígué vna regla genera^que to 
do a ¡ucllo que tuuiere r a ¿ o n de pan de t r i g o , 
fera verdadera materia defte facramento , ora 
fean de la mifma efpeciejOra no . Y anfilaefcaa 
dia que es t r i g o e feogido , es materia defte fa» 
cramento^uando fe haze verdadero pan. 

De lo qual fe fígue, que el pan de ceuadano 
es materia defte facramento, n i fe puede hazer 
del verdadero facramento,porque no es verda 
dero pan , ni la ceuada es r n a n t e n i m i é t o de hó» 
bres,f inü de beftias. 

Acerca de todas eftas cofas, z y algunas du -
8as. Lapr imera dudaes, íi laefpelta fea mate
ria defte f a c r a m é t o . En efta dificultad Palude, 
y el Maeftro Soto tienen que es materia defte 
í a c r a r n e n t o , porque pienfan que no es de dife
rente efpecie del t r i g o . Efto tienen en los luga 

Alexand. res c i tados , y lo m i í m o enfeña Alexandro de 
vbi fupr. Ales,y D u r a n d o . 
J)ur&. 4. A efta duda fe refponde, que lo contrar io es 
d. 12.^.4 m u y m<Js probable, A n i l l o enfeña Sánelo T h o 
V . I h o m , mas en el lugar c i tado, fo l iando el fegundo ar 
tn 4.ÍÍ.11 gumento,y en el quarto.Efto mi fmo tiene R i -
t ¡ . i . q u á ' cardOjMarhiiOjSyiueftrOjla Summa A n g é l i c a . 
/ ¿ i ü . i . a d efto fe prueua^orque P l i n l o dize,que laefpel 
5. '%J.car[ de diferente efpecie que el t r i g o , y que d i 
ifi 4 . (¿. fiere poco de ceuada , y anfi e s f u í t e n t o de j a* 
>i i . a r t %> mentos,y no de hombres: luego no es materia 
¿¡.i . a d i , defte facramento. L o fegundo fe prueua, por-
M a . q . 6 . que Alber to Magno refiere,que efta diferencia 
a, 1 .Sy lu . y d i i icul tad fe rehrio al Sumrao Pont ihce,y de 
55- bürna t e rmino que la efpclta no es materia defte fa-
A n g s í i c a c r a m e n ^ p o r q u e no es de efpecie de t r )go , í i -
•rer&.fiíi- no de ceuada. 
' c b a r í ñ . L a fegunda dificultad es , filo que fe dize 
i . P H . l t , Far,es materia defte facramento. Palude tiene 
18. ca. 6. que í i ,Sylaef t ro ,y la Summa A n g é l i c a , y. Mar -
Albtr* tn filio tienen que no , con Sando Thomas en el 
^ . d . w , lugar c i tado . 
ü r t . 7. A efta duda fe refponde , que quí^a efta di« 

tierfidad de fentencias ha procedido de fer efte 
nombre equiuoco.Porque vnas vezes es n o m . 
bre general,para todos los granos , del qual fe 
deriuael nombre de harina.De ot ra manerafe 
toma mas particularmente por vna efpecie de 
t r i g o muy efeogido que fe llama e í cand i a y 

. en efta fignificacion, certifsima cofa es , que es 
materia defte facramento, como ya queda di» 
cho.De otra manera fe puede tomar por v n gra 
no durifsimo,que dize P l i n i o e n el lugar cita
d o . Y hablando defte, Certifsima cofa es, que 
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del no fe ha2e materia defte facramento. Y de-=s 
fte habla S a n í t o Thomas .Porque el tai pan no 
es pan de t r i g o . 

L a tercera duda es , f i fe puede haser mate^ 
ria defte facramento , de lo que en L a t í n fe di« 
zCjSi l igo .Enef tadudaKicardo, y Alber to M a 
gnOjPaludejy la Summa A n g é l i c a en los luga 
res citados tienen que no . Pero S a n í l o T b o -
mas,y Syiueftro tienen lo contrario* 

A efta duda fe refponde, que fi miramos i o 
que propriamente fignifica el vocablo , ü n d u 
da ninguna fe puede hazer materia defte facra 
m e n t ó . Porque como dize P l i n i o en el lugar 
ci tado,Si l igo, no es otra cofa fino v n pan muy; 
efeogido que fe llama Candial.Pero t o m á n d o 
lo por el centeno, como lo toma Sandio T h o -
mas en la folucion del fegundo a r g u m e n t o : c ó 
r a z ó n fe duda, fi del fe puede hazer materia de 
fte facramento. Porque difiere grandemente 
del t r i g o . Y la r a z ó n de Sando T h o m a s ^ o pa
rece que cóuence , porque de nafcer del t r i g o , 
no fe figue que fea t r i g o de la mifma efpecie q 
e l t r igo .Porque del t r i g o muchas vezes nafce 
ceuaaa,y del v ino fe haze v inag re ,y no fon de 
la mifma efpecie. C o n todo eflo fe ha de dezir, 
que el centeno es materia defte facramento. 
A n f i lo tiene Sandio Thomas , y el Padre Mae-» 
ftro S o t o , y Vic to r i a , y otros muchos moder
nos Theo logos fobre Sandio Thomas en el l u 
gar c i tado. Verdad es, que la ra^on de Sandio 
ThomaSjaunque es grandemente a p a r é n t e l o 
conuence del t o d o . , 

L a q u a í t a duda es, 11 lo que en L a t í n fe dize? 
a m i l l u m f i amidum^ fea materia defte facramerf 
t o . E n efta duda Paludano e n f e ñ a , que fi del fe 
haze pan es materia defte facramento.Y lo m i f 
mo dize el Padre Maeftro Soto. Porque dize 
que en fu forma propria no es materia defte 
facramento,porque no es pan , fino leche , que 
fe faca del mifmo grano,como dize P l i n i o . 

A efta duda fe refponde, que en ninguna ma 
ñ e r a es materia defte f a c r a m e n t o . A n í i lo enfe
ñ a S.Thomas,aunque no del todo affertiuame 
te ,y Sylueftro,y la Summa A n g é l i c a en ios l u 
gares c i tados .Larazon es clara. Porque por la 
conuerfion con que fe conuierte en leche efpri 
miendolo totalmente pierde la r a z ó n de t r i 
g o . Y anfi no puede boluer a recuperarla. 

L a quinta duda e8,fi la maí ía cruda es fuficié. 
te materia defte facramento. L a r a z ó n de du 
dar es, porq la tal maí ía defpues de cozida en 
el horno ,no muda la efpecie. 

A efta duda fe refponde , que la tal mafia an
tes de cozida, no es materia defte facramento. 
Encalo conuienen t o d o s l o s T h e o l o g o s . L a ra 
zon es clara porque la materia defte í a c r a m e n 
to es pam y en c o m ü modo de hablar , la maí ía 
antes q efte cozida, no tiene r a z ó n de p a n . L ú e 
go no es materia defte facramento. De lo qual 
fe figue, que la fruta de farten aunq efte hecha 
de maíía de t r i go ,no es materia defte í a c r a m é -
to7porcj no tiene r a z ó n de pan.A la razó de d u 
dar fe ha de refponder, que la maí íahaf ta q efte 
cozida no tiene r a z ó n de pan,ora fea de l amt f -
mí<efpecie ,Qrafcade o t r a e í p e c i e . 

D LafcKti 

P l m . Ubi 



Fray Ve aro de Ledefmá, 
L a fext-a duda es, G es de eífeacia de la mate 

r ía deí le facramento-^ que fe haga con agua l i -
^uida,porque la rnaíTa de ía qual fe haze ei pan, 
í e haze de agua l iquida y na tu ra l , y de harina. 
E n efta dificultad algunos Dof to res , los qua-

S y l w . f» les refiere S j l u e l l r o j t i e n é que baila que la maf-
E u c h a . i . fa fe baga de agua rofada, o de o t ra agua a r t ih -
q . t . C a i , c i a l j y lo mifmo parece que tiene Cayetano. 
3 .-,-4.. L a razó es,porque el agua,no queda en fu pro-
a r í . j , pria eípecic en el pan^finOjO totalmente fe con 

rume,quando cuezen el pan,o paífa a la fubfta» 
cia del p a n , como a otra tercera naturaleza. 
L u e g o impertinente cofa cs,que el agua fea na 
tura 1,0 artificial. Y' cila fentencia no es del t o 
do improbable. 

A efta duda fe refpondcjque !a contraria fen 
ten cia es cafi ciertajy fe ha de feguir . Efta fen
tencia tiene Sancto T i ) o mas en el lugar i m m e 
d í a t a r a e n t e citado en la fo íuc ion del tercero^ 

P a l . i n 4. y Paiud3no,Soto,Sylueftro,y l a S u m m a A n g e 
d . n . q . i Í ica,y todos los Dof tores commummente .La 
Sot , in 4. r a z ó n es , porque de agua y de harina mez« 

P . f . 1. ciados fe haze el pan como de dos cofas. L u e -
a r , 6 . Sy l - go bien aníi como Chrif to determino la ha r i -
nef . is -Su na que fea de t r igo , tambien determino que e l 
m a Ang. agua fueíle natural3por fer mas c o m ú n . Efto fe 
v . E u t b a confirma , porque eipan acommodado para e i 
f i f t ia , c o m ú n vfo de ios hombresjnunca fe haze fino 

de agua naturahporque l i fe hiz ie í le de azcytc , 
o de v i n o , clara co ía es que no feria fuficiente 
materia defte facramento. Y es la mifma r a z ó n 
del agua artificial, o rolada. L o mi fmo fe ha de 
dezir de otros iiquores.Pero haíe de aduer t i r , 
que ello fe ha de entender, fino fueíTe qwe la 
mezcla de o t ro l iquor fueíTe en poca quan t i -
d a d í d e fuerte , que no fe var ia í íe la fubftancia 
del pan,entonces quedarla materia defte facra 
m e n t ó , como fe col ige de la d o d r i n a d e San-

A r ú c , 3. ¿ to Thomas en la q u e í l i o n citada. L o m i f m o 
A d t tr tm fe ha de dezir de la c o r r u p c i ó n del pan , como 

lo dize el mifmo D o f t o r . L a c o r r u p c i ó n e n t i 
ces impide la confagracionjquando deft tayc 

A i 4, to ta lmente la fubftaacia de.pan. Pero fino de-
í t r u y e totalmente la fubftancia del pan , fino 
difpone parala corrupcion, la confagracion fe-
ra val ida .A la r a z o ñ de dudar fe refponde,que 
aunque c! agua no quede formalmente en el 
psn.queda vir tualmente , y efto baftapara que 
í íno es agua natural , no quede la fubftancia de 
pan,que es la materia defte facramento. 

Yadsc ima c o n c l u í i o n . N o es de necefsidad 
del facramento de la EucharifHa , que el pan 
eite í ia leuadura como fea verdadero pan , ora 
efte con !euadui:a,oraftn eilaes verdadera ma
teria defte'acramento. Efta c o n c l u í i o n enfeña 

^rfK.4. Sando Thomas en laqueft ion c i t adaT efto es 
cierto iegun l a f e . Efto efta determinado ene i 
C o n c i l i o F lorent ino en el decreto de la v n i o n 
de ios Armenos . L a r a z ó n es clara, porqne el 
vno y el o t ro pan tiene verdadera fubftañtia y: 
nsturalezade pan. L u e g o es verdaderaraaiw-
l i a defte facramento:y p o r c ó f i g u i e n t c f i f c c Ó -
fagra valida es la confagracion. 

D u o d é c i m a c o n c l u í i o n . E l Sacerdote de la 
í g l d i a Latina-pe caria grauifsim^riieate cele

brando y confagrancfo pan con leuadura. í f t a 
c o n c l u í i o n en íeña Sanólo Thomas y todos ius 
d i fc ipulosen el lugar c i tado .La r a z ó n es,por
que haria contra la coftumbre de la I g l d i a v n i 
uerfal en vna cofa grauifsima, y efto es pecado 
mor t a l grauifsirao como confia del Derecho. 
Efto fe confirma,porque en el Derecho fe cafti Cap. m n 
go grauemente vn C l é r i g o que celebro y con d u e t . d , 
í a g r o en pan con leuadura , con color de vna j \ , ^ i n 
necefsidad que fe o f r ec ió . alijs m u í 

Acercadefta c o n c l u í i o n ay vna d a d a , í i para tit.v-
c o m u l g a r a v n enfermo que efta en ar t iculo de C a p . l i t e 
m u e r t e , podra el facerdote celebrar y confa- raifdece-
grar en pan con leuadura, fino fe halla pan f in h b r . M i f 
leuadura.La r a z ó n de dudar es, porque ei pre. f a r a m , 
cepto d iu ino de recibir la Euchariftia en el ar-
t i c u l o de la muerte,ha de preualecer c o n t r a í a 
coftumbre de la Ig le í ia de celebrar en pan fia ^ 
leuadura. 

A efta duda fe refponde,que no es l i c i t o . L a 
r a z ó n es,porque ei recibir real y v e r d a d e r a m é 
te e l facramento de la Euchariftiaino es necef-
fario abfolutamente para la falud efpiri tual de l 
alma^como ya queda platicado. Y e i precepto 
d i u i n o de recibir efte facramento, obl iga quaci 
do fe puede auer cornmodamente,y con lade-
uida reuerencia a tan alto facramento: y no es 
commodidad recibirle fin aquello que esne-
celTario conforme al vfo c o m ú n de la Iglef ia . 
C o m o no feria l i c i t o en eí ar t iculo de la mucc 
te para comulgar v n enfermo, celebrar fin va« 
Tos fagrados, y fin vefliduras facras. 

Decima tercia c o n c l u í i o n . E l Sacerdote de 
la Igleí ia Griega efta obl igado a celebrar y coa 
í ag ra r en pan con leuadura,conformc al r i t o y, 
coftumbre de fu Igieí ia .Efta c o n c l u í i o n en fe ña 
Sanólo Thomas en el lugar citado , y Cayeta* 
no ,y el M a e í l r o Soto,y Sylueftro, L a razó es, ^ f ¡ a e t V -
porqueI05Prelados determinaron e n l a l g l e » E ^ ^ J " 
fia Griega,que fe celebraíTe en pan con leuadu
ra. L u e g o los fubditoseftan obligados a con-
formarfe con los Pr elados. Efto f ecó f i rmade l C s U i u i 
derecho,en el qua) fe determina, que las cof tú- ¿ 'l% 
bies de las Iglefias particulares que no repug
nan con la Fe,o con los preceptos D t u i n o s , y 
Apof tol icos , obligan a aquellos que viuen en. 
la ta l Ig le f i a : y efta coftumbre de celebrar coa 
pan de leuadura no repugna con laEe , n i coa 
los preceptos D i u i n o s n i A p o f t o l i c o s ; luego 
ob l iga a los facerdotcs de la Iglefia Gr i ega .Lo 
fegundo fe prueuadel Conc i l io Florent ino,ea 
el qual fe determina ,que qualquiera facerdo
te ha de confagrar en pan con leuaduraso fin le 
uadura, conforme a la coftumbre d e í u iglef ia 
Lat ina ,o Griega . Pero hafe de aduer t i r , q efto 
fe entiende eftando en fu propria Iglefia : p o r í | 
í i v n Sacerdote Gr iego cftuuiefle en la Iglefia 
La t ina ,b ien fe podria conformar con ella,cele 
brando en pan fin l euadwa . A n f i lo determina 
San A m b r o f i o , y fe refiere en Derecho. Pero el C a . t l l u d 
facerdote Gr iego , que efta de paflb en la Ig l e - ¿ , u ( , 
fia Lat ina : no efta obligado a celebrar en pan, 
fin leuadura, aunque pueda feguir la cof túbre 
d é l a patria. O t r a cofa feria , i i quifieíTe v iuú ; 
ptfpctuamcntc en U^glcf ía L a t i n ^ 



ID el Sacramento déla Eucharítfla. Cap. / / / / . 1 7 
K c t r c y dcfto ay dificultad , porque el facer-

doictvic la Igl^í ia Lat ina no puede celebraren 
|)an con ieu:idura,aiique elle en la Iglefía G r í e 
ga : U'-'-go tampoco el face rd o te d e í a Iglefía 
G t i e g n puede celebraren pan ün leuadura5eí lá 
co ea 4Í;i Igieha La t ina , porque es la m i í m a ra
z ó n . 

A c í i a duda fe re (pon de- L o primero,que el 
íacerdc / te de la Jgleí ia La t ina puede m u ^ bien 
celebra,r en pan con leuadura pallando por la 
Ig le i ia Griega}o eftando en el la: porque aque
lla c o l u m b r e fe permite por la Iglefía R.oma« 
n a . L o fegundo fe puede dezi^que no es la m i f 
una r a z ó n del vno que del o t r o . Porque la co-
í l u m b r e de la Igleíia Romana,es mas poderofa 
para obligar a lus rubditos,que no la de la I g l e 
fia Griega: porque e a l a l g l e í l a ^ o r n a n a eíla el 
poder l e g i t i m o e ^ i r i t u a l . 

Quarta decima conc lu i ion . Mas conuenien* 
t e y razonable coraeSiabrolutamentejCelebrai; 
.en pan fin leuadura , conforme a la coftumbre 
eje la Iglei la Lvomana.Effco enfena Sansao T h o -
mas en el lugar alegado , y le figuen todos los 
D o l o r e s . E r t a c o n e l u f i o n fe co l ige . L o pr ime 
r o , de Chr i f to nueftro S e ñ o r que confagro el 
lueui ts Sandto en pá fin leuadura,comc lo prue 
uan l o s D o d o r e s T h e o l o g o s en el lugar de Sa 
£fco T bomas citado,en el qual fe ha de ver. L o 
fegurido,porque e í to es mas conueniente,p3ra 
í ign j licar la pureza, e i n c o r r u p c i ó n del cuerpo 
de C h r i f t o p u r i f s i m o . E l qual cuerpo de C h r i « 
í l o íe í ígn i f ícapor efte facramento. Y" t a m b i é n 
para fígnificar lapurezade la v ida , que caufay; 
í i az iee l facramento del altar. 

Q u i n t a decima c o n c l u í i o n . E l v i n o de la v i d 
es propr ia materiadefbe facramento , r e í p e d o 
de las efpecies de v i n o , Eí la conclufion deter-

¿rt i c .K* m i n i i S a n ó t o T h o m a s , y todos í u s d i f c i p u l o s 
Decenfe* en la q u e í l i o n citada. Efta conclufion fe prue-
c r a r . d A . ua del Derecho , en e l qual fe determina eí la 
c a p . i . t s r verdad. E l lo determina el Conc i l i o E i o r e n t i -
j n aiijr no.en el qual fe d i f ine , que la propria materia 
cap.ftrmi defta facramento es v i n o de v i d : y .ello confU 
ter ds S u . del Euangel io. L a r a z ó n eficaz es porque afsi 
Trin.caf} . lo i n l l i t u y o Chr i f to . L a fegunda r a z ó n , porq, 
curn M a r afsi como el pan de t r i g o tiene verdadera r a z ó 
tbe de c e de pan,y del comunmente vfan los hombres;y, 
lebrat, por eí la r a z ó n es materia deíl:e facrameuto,an-
M i f , fi t a m b i é n el v i n o de la v i d tiene verdadera ra 

z o n d e v i n o , y del comunmente vfan los h o m 
bres. Luego el v ino de la v i d ^ s materia defte 
facramento. L o v l t i m o , porque el tal v i n o es 
cofa m u y acomodada para fignificar el efefto 
deile facramento, que es a legr ía efpir i tual ,por 
que el v ino alegra el co ra ron . 

D e lo qual fe figue, que el v i n o de m a g a ñ a s , 
o degranadas,o de otras cofas femejantes , no 
es materia deile facramento , como lo enfeña 
el D o d o r A n g e l i c o , e n ¿ l lugar c i t ado , fo l t an« 
do el primer a rgumento : y todos lo en feñan 
anfi .La r azón es^orque el ta l v i n o no tiene ta 
¡son de v ino abfolutamente,y a boca llena. Lo, 
í e g ü d o fe í i gue ,que el agraz que fe faca de los 
agrazas,no es verdadera materia deí le facramc 
to,porque no llega a tener la r a z ó n de y i n o t 

Acerca deíla conclufion es la pr imera duda, 
fi el vinagre es materia deíle facramento,de t a l 
fuerte^que fe puedaconfagrar. En eí la d!ficul«.' ^ 
tad fe fueleu referir alguno 3.D o £1 o resaque d i^ 
zen que fi, ,,- , u 'HiJxs^i íaahis^c rb « r - i * 

A eíla dificultad fe refpcnde, fer certif3ÍtTiOj 
que el vinagre no es materia delle facramen
to ,y íl fe confagra no queda confagrado fuera 
4e fer grauifs imo facrilegio. L a r a z ó n esipor-
que el vinagre es v i n o totalmente co r rup to ,y 
que ha perdido la naturaleza de v i n o , como lo 
e n í e ñ a S a n d i o Ti lomas en el iugar ' c Í£ado ,en la 
fo luc ion del fegundo argumento , y le í i guen „ . 
Paiudano , y , K i c a r d o , y Gabr ie l , y el Padre J ^ 
M a s i l r o Soto,y los demai modernos. Y aníl d i •., 
x o A r i í l o t e l e s , que el vinagre refpeilo del v i - !C 
no,escomo el cadaue/ del animal refpeclo del a ' * ' f - ^ ñ 
animal : y aníí el v ino y el vinagre t ienen d i - ^ ¿ / fa 
uerfifsimos accidentes. 

T o d a via queda dif icultad del v i n o que íe ^ ^ í - r ^ q 
vahaziendo vinagre. A lo qual fe ha de refpon * ^ ' 
der,que toda Via parece que tiene la naturale- ^Jr'ja0 g 
zade v ino ,porque no fe ha co r rompido t o t a l - . . . *, ° 
mente:y aníi fi fe confagraíTe j la confagracion ^ ^ , 
feria valida.Verdad es^ue el facerdote que có 
fagraíTe en v i n o notablemente azedo t pecar ía 
mortalraente,por el pel igro,y por la irreueren 
cia,como dize SandioThomas en el lugar i m -
mediatamente citado,y otros muchos DOÍ51O-
rcs,particularmente A l e x á d r o de Ales , y Inno ¿ l e * ™ * » 
ecncio , ^ 'P- í»**] 

L a fegunda duda es, fi el mof lo es materia w* ^ 
deflefacramento. L a r a z ó n de dudar es, porq mc ' 
el moflo no parece que tiene r a z ó n de v i n o . E f cffiCm 
t o fe conf i rma, porque la maffa del pan antes q W/A C ' Í^ 
eíle cozida,no es materia de í le facramento,ni 
fe puede cófagrar , como queda de te rminado . 
L u e g o tampoco el mof lo ; porque menos difla 
la matTa del pan, que el moflo del v i n o . 

A eíla duda fe refponde, que el mof lo es ma
teria fuficiente deíle facramento, A n í i lo deter 
mina Sandio Tbomas en el lugar c i í a d o , y el lo A d 5$ 
tienen todos los D o d l o r e s . E í l o fe prueua.Por 
que aunque el moflo no fea perfedlo v i n o , por 
no eflar bien cozido , pero tiene la fubilancia 
de v ino ,como confia de la du^uraduego pue
de fe confagrar. E l l o tiene fundamento en el 
Derecho,en el qual fe dize,que fi fuere aeceí ía De confs* 
rio,fe efprima v n razimo de vuas en el C a l í z , y cr, d, i ¿c, 
le mezclen v n poco de agua ^ y lo confagren. cum om-
£ n lo qual fe fupone que el mof lo fe puede có - nt erhnt» 
fagrar.Verdad es,que fera pecado confagral lo , 
no auiendo necefsidad. Y contra ello no hazc 
l a c o í l u m b r e q u e ay en algunas Iglefias, de ef-
p r i m i r algunas vuas en el C á l i z el d ía d é l a 
T r a n s f i g u r a c i ó n : porque no fe confagra f o i o 
mof lo , í i no v i n o , y mezclanle vn poco de m o 
f l o . Y t a m b i é n la cofeumbre p o d r í a efe ufar de 
pecado. 

A l a r a z ó n de dudar fe refpode, que aunquo 
el moflo no fe fuele llamar v i n o : pero tiene la 
fubllancia y eí íencía de v ino ; porque confo la 
la a l t e rac ión có que el mifmo fe altera,fin auer 
agente e x t r í n f c c o , c o b r a nombre de v i n o . A la 
«Qn i i rn^c ion fe refponde, que la m a í T a n o í e 
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5 » Fray Tedro de Le defina^ 

Sy íuef. 

haze pao:, fino es por la a<9:Íon, y el fuego que 
impr ime la forma nueua de p a n , o muda nota* 
ble mente la forma antigua que tenia. Pero ci 
mo í lo .haze f e v ino perfe&o, í in o p e r a c i ó n n i n 
guna de accidente extr infeco. 

T o d a Via queda d i f i cu l t ad , del mofto q eí la 
encerrado dentro de las vuas ,{1 fe puede con-
fagrar. L a r a z ó n de dudar es, porque el mofto 
que efta dentro de las vuas , y el que cfta fuera 
en las cubas, fon de la m i l m a efpecie y natura
leza. 

A eíla duda fe refponde,que no es fuficicnte 
mater ia deftc facramcto, n i fe puede cófagrar : 
porque no eíla en forma y d i f p o f i c i o n que fe 
puede beuer, y la materia de í le facramento ha 
de tener forma y difp&ficion de beuida. A la ra 
z o n de dudar fe refpondejque aunque el m o í l o 
dent ro de las vuas,y fuera fean de la mifma ef« 
pccietdentro de las vuas no tiene forma y ma
nera de beuida,y por eíla r a z ó n no fe puede c ó 
lagrar ,y fuera tiene manera de beuida,y fe pue 
de confagrar. L o í e g u n d o , p o r q u e algunos d i -
2en que no fon de la mifma efpecie : po rque el 
m o í l o dentro de las vuas , es como parte de la 
mi fma vua,y aní í ditiere e ípecie del m o í l o j q u e 
e í la fuera de las vuas. 

L a tercera duda £«,fi el v i n o ciado es mate
r ia de í le facramento de tal fuerte,que la confa-
grac ion hecha en el fea va l ida .La r a z ó n de d i i 
dar es rporqueel baptifmo no fe puede hazer 
c o n agua ciadas luego tampoco fe puede con 
fagrar v i n o ciado. Porque es la mifma r a z ó n , 
E í l o fe conf i rma, porque el v ino elado no tie^. 
ne forma de beuida. 

Po r lo c o n t r a r í o haze, que el elarfe no «s fi
n o vna condenfacion que no m ú d a l a efpecie. 
L o qual fe conf i rma , porque fi las cfpecics de 
v i n o confagrado fe congc la í f en jno dexaria de 
e í l a r allí la fangre de Chrif toj luego el v i n o ela 
do es materia de í le facramento,y fe puede con 
fagrar. En eí la dif icul tad la primera fentcncia 
esjque no fe puede cófagrar , f i eíla bien elado, 
de fuerte que no tenga forma de beuida. Eí la 
fentencia tiene el M a c í b o Fray M a r t i n de L e -
defina,y otros modernosTheologos .La fegú-
da fentencia es^Lie fe puede confagrar , y que 
queda confagrado. Eí la fentencia tiene el Pa-

?! dre M a e í l r o Soto , y S y u e í l r o , 
• A eí la dificultad fe refponde,que ambas fen 

tencias fon probables,aunque algo mas proba
ble parece la fegunda. E í l a r e f o l u c i o n fe prue-
ua con los argumentos hechos por ambas las 
fentenciasry con la autor idad de los D o l o r e s 
que las t ienen. Conforme a la fegunda fenten-
ciajque es algo mas probable fe hade dezir , q 
en el bapü f ino el agua es materia del facramc-
to,en quanto í í rue al vfo de lauar, y el agua ela 
da no puede lauar, pero el v i n o es materia de
í le facramento , n o en quanto eíla en el aftual 
v fo de beuer,porque efte facramento no confi
ne en el aaaul v f o , como en el b a p t i f m o , fino 
en la confagracion de la materia,y aníi el facra 
m e n t ó queda permaneciente.Por eí la r a z ó n U 
materia deile facramento puede fer v i n o cia
do ! porque aunque a a w i l í n e n t e n ^ cfte l i qu i i ; 

d o . e f l a e n f o r m a q ü e f e puede b e ü e r filo def-
yelan.Pcro hafe de aduertir s que fi el v i n o KÍla 
elado de tal fuerte que eíle duro como vna pie 
drajno fe puede confagrar, porque aquella no 
es congelacion,fino g e n e r a c i ó n de nueua fub-
í lancia5porque el v ino elado fe d i z e ^ u a n d o fe 
puede fác i lmente defelar, y reduzirfe a la f o r 
ma antigua,que tenia. L o qual es arguimento 
grande , que el v i n o elado no pierde la fo rma 
eífencíal que tenia:porque fi la perdiera,ao b o l 
uiera tan fác i lmente a adquir i r la . 

L a v l t i m a e s , f i e l v i n o adobado con cofas 
olorofas,y con otras cofas femejantes, es ma
teria de í le facramento que fe pueda confar 
grar. 

A eíla duda fe refponde, que fi la mezcla de-
ñ a s cofas es tanta , o e l coze r con ellas de t a l 
qualidad que corrompa la fubí lancia del v i n o | 
no fera materia deí le facramento : pero fino la 
corrompe totalmente,fera materia de í le facra
mento . Ypa ravc r quando la corrompe t o t a l 
mente , fe ha de acudir a la experiencia de l o» 
fen t idos , y al j u y z i o de los hombres pruden
tes . Y l o mi fmo fe ha de dezir del v i n o «« na
do ,y de v n v i n o que l laman agua pie.Pero ha-
fe de aduertir que confagrar en e í los licovcs q 
ay duda fi fon materia de í le facramento, e 5 pe
cado mor ta l de facri legio. 

D e t o d o lo dicho fe colige bien f á c i l m e n t e 
que el arrope no es materia de í le facramento: 
porque el m o í l o coziendo con la fuerza del 
f u e g o , adquiere o t ra forma fub í l anc i a l , ^ n o 
queda v i n o , 

D e c i m a fexta c o n c l u f í o n . E n eí le facramen-
to , e l agua fe ha de mezclar con el v i n o . E l l a co 
cluf ion es de Fe,y la enfeña Sanólo Thomas en 
la q u e í l i o n citada,y todos fus di fc ipulos . E í l o 
fe prueua de la antigua t r a d i c i ó n de la Iglef ia , 
y del D e r e c h o . E í l o determina el Cec i l io T r i -
dent ino. La r a z ó n es, para fignificar la Pafsion 
deChrifco : porque de i l adode C h n í l o i a l i o 
fangre y agua.La r a z ó n porque e í lo fue conue 
niente ,es para fignificar e i e fe¿ lo de í l e facra
mento , que es juntar los pueblos con C h r i í l o . 
Porque el agua en las Diu inas letras, fignifica 
los pueblos. D e í l a conclufion íe figue que fe
r ia pecado mor t a l grauifsimo j n o mezclar ei 
agua con el v ino , porque feria contra el man
dato de muchos Pontifices,y contra el m u y r© 
cibido d e t o d á la Iglefia cncofagraue. 

L a duda es,fi eí le precepto es de derecho ]Dí 
u t n é t p a r e c e que nojporque en todas las letras 
Sagradas,no fe halla tal p recep to ,y el C o n c i 
l i o F lo ren t ino en el capitulo quarto dizejque 
es precepto Ecclcf ia í l íco .Eí lo fe confirmajpor 
que C h r i í l o n u e í l r o Señor i n í l i t u y o l o que era 
de fubílancia^y e í í enc iade í l e facramento,y los 
vitos y ceremonias dexolos a la Iglefia que los 
in í l i tuyef le . Y echar agua en el v i n o no es de 
fubí lancia del facramcntOjfino vna maraui l io-
faceremonia.Lucgo no la i n í l i t u y o C b n í l c j ; 
afsi no fera de derecho D i u i n o . A l g u n o * D o -
dores t ienen, que efte precepto no es D i u i n o ¿ 
fino Ecclcfiaí l ico , y conuencefe con las razo-
^cífeclías,!aafi dizca? que el 5^5539 P o n t i * 
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ficepafde dirpenfar en el tal p recep tc í .E í la fea 
Rr /enfe cencía tiene Rofenre , y Efcoto , y Ricardo , y 
r. \ 6 í c i muchosThomiftas, .y no esdei todo improba-
r / t u t b e bie^fino antes es probable. 

Scot. A ella duda fe refponde, que la contraria fen 
i n + , d , \ i t iac iaes mucho mas probable . De fuerte,que 
q . i . R i c . es precepto D i u r n o , p u e f t o por G h r ü l o nue-
a n f á . t * fr'o S e ñ o r . E í lo eníeBa el Maeflro Soto , y el 

rviácílro Cano. Tef to parece que tiene Sanfto 
Thomas , y í íguen le comunmente los D o l o 
res,y iosSancios^y Conci l ios í ígn i f icanef td .Y" 
conForme aefto/e hade dezirjque es t r a d i c i ó . 
L a r a z ó n que ay en conf i rmació delta verdad, 
é s ,que n ü c a la íg le í ía fe atreuiera a echar agua 
en ei Ca l i z , í i no fuera por inffcitucion de C h r i -
íl:o,y t rad ic ió de la Iglefía. De lo qual fe figue, 
que el Summo Pont i f íce no podra difpenfar en 
efte precepto* porque es de derecho D i u i n o , ^ 
no depende de la vo lun tad humana.A la r a z ó n 
de dudar fe r e íponde ,que confta auer tal prece 
pto de la t r a d i c i ó n . Y el Conc i l i o F loren t ino 
í b l a m e n t e dize , que es precepto Ecclefiaftico, 
pero ncí dize que no fea precepto1 D i u i n o . A la 
conf i rmac ión le refpondejque aunque de o r d i * 
nar io las ceremonias de los facramentos las i n 
ftituye la íg le í i a ,pe ro alguna puede aucr infti--
t uyda por Chrif to nueftro S e ñ o r . 

Decima feptima conc luf ion .La mezcla del 
agua co el v i n o , no es neceíTaria de necefsidad 
de í a c r a m e n t O í D e fuerte,que fin ella feria ver» 

Art ic 7 ^a^er0 facramento.Efta conclufion enfeña Sá-
M a g in Ahornas, y todos fus difeipulos en la que» 

¿ \ l íHon citada^y el Mae i l ro con todos los Efcho 
Ch Tríd la i l icos .Ef tó fe p r u é u a del Goíncil io F i o r e n t i -

fe/fA í . c l ño , e l qual d ize ,que folamente el v ino de v i d 
j .decon* es materia detle facramento , 7 1 3 mezcla del 

/ ecr . d.Vi agua t.an folamente es de necefsidad de prece* 
ejeriptu* f1^" ^ lo mifiTio fe determina en el C o n c i l i ó 
ra^ T r i d é a n o , y en Derecho. L a r a z ó n es,porque 

por el v i n o fin agua ningunajfe reprefenta fufi 
cientemente la fangre de Chr i f to a manera de 
beuida. Y el mezclar el agua/olamente fe pone 
parafignificar la par t idpacidn del f fuf to de la 
fangre de Chr i f to ,y la v n i o n con el.Efto fe c é -
firma,porque el aguamo fe conuierte en fangre 
de Cbr i f to j f ino es que primero fe conuierta en 
v i n o . L u e g o no es materia deí le facramento, 
n i es neceíTaria para confbitayr materiamt tam 
poco es de la integridad defte facrameoto.Pe* 
xo hafe de aduertir , que el agua que fe hade 
echar en el C á l i z , ha de fer verdadera agua,y: 
n a t u r a l , para reptefentar la agua verdadera y 
n a t u r a l , que falio del lado de Chrif to , lo qual 

C. m qua íe ̂ ¿¿e en el Derecho:y anfi í i alguno mezclaf-
dam , de fe otra agua,o o t ro liquor,pecaria mor ta lmer i 

te como lo dize Sandio Thomas en el lugar c i -
tado.aunque feria verdadero facramento, fi la 
mezcla fe hiziefle en p e q u e ñ a quantidad. 

D ecima oftaua conclufion . E l agua que fe 
hade mezclar con el v i n o 3 ha de fer en poca 
quantidad. Efta conclufion es de Sando T h o -

C a . perni mas en la queftidn citada.Eíl:a determinada efl 
ciofus de Derecho,en el qual fe condenan los que p p n i á 
ceiehrat, mayor quantidad de agua que de v i n o , y fe d i -
mijfar , ze^que por e o i t ü b r e de la íg le i ia fe ha de echar 

en e! C; 

a lebrati 
mi j far . 

Artic.%, 
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hzmas v ino que a g ü a . Y e! C o n c i l i o 
Eiorea t ino dize,que íe ha de echar poquifsima 
agua.La primera r a z ó n esjporqtie muy mayor 
es la Mageftad de 11 fangre de Chvifto^y de íüs 
m é r i t o s que fe fignihcan por ei v ino,que no la 
fragi l idad hinr.ana?que íe fígráfica por el s^ua. 
La l egunda r a z ó n es^porquecl agua no fe con 
í a g r a m i fe puede £Onfagrar,fínü es que prime
ro fe conuierta en v i n o . y fi fe echa lie en eran 
cantidad , no fe conuer t i r ia tan fác i lmen te en 
v ino .Ei ta es r a z ó n de SanCto Thomas en ei i u 
gar alegado, j de todos los Ei'ehoiafticos: par
t icularmente A l e j a n d r o de A l e s , y Gabriel ,y 
I n n o c é n c i o . Defta r a z ó n fe figue claramente., 
que él agua que fe pone en el C á l i z , fe conuier 
te en v i n o , y defpues en fangre de C h r i f t o . £f« 
to es lo mas probable, y que tiene mas aparen-
cia:y aníi lo enfeñan los D o ó l o r e s c i t a d o s , e 
Innocencio,en el capi tu lo , euní Marthe de cele-
brationeMijfarum y y Sandio T h o m a s , y todos 
fas difcipulos eri el lugar c i t a d o í l o s quales d i í -
p ü t a n muy a la larga, que fe haze del agua que 
íe mezcla con e l v ino en el C á l i z . De lo dicho 
fe figue que c&n grandifsima r a z ó n el C o n c i 
l i o F loren t ino determino , que el agua que fe 
ha de poner en el C á l i z , fea poquifs ima: porq 
de otra manera á u r i a p e l i g r o , q ü é el agua no íe 
confagra í íe , f ino quedaífs enfupropr ia íubf tan 
cia.Por la mifma r a z ó n , juftamente efta orde-
nadojque el agua fe mezcle con ei v ino , m u 
cho antes que fe confagre, para que aya t i e m 
po de conuertirfe el agua en v i n o . 

Capitulo V. De la forma defte Sacra
mento. 

E S T A materia tratan los D o l o r e s 
con el Maeftro.part icularmente Ale 

j a n d r o de A l e s , y Gabr ie l , y el Mae
ftro Soto i v Fray M a r t i n de Ledef- Alex&' *° 

Pr imera c o n c l u f i o n . L a f o t r t j á defte faefamé f f ^ T * 
t o es:He>c efi cerpus nteum. H i c efi c a U x ^ c , Efta vlt'}uV* 
conclufion enfeñan Sandio Thomas , y todos Car^ m*'* 
fus difcipulos. Efta eoclufió fe prueua lo pr ime s ¿ ' ' 
ro del modo coma de hablar tie todos los D ó ^ * 
¿ lores ,que dizen , que efta es la forma defte fa- f 1 ' : n 
cramento. L o fegundo,porque en el Conc i l i o *1 * 
F iorent ino,en el tratado á t - S a c r a m e n f i s , íe de- l ' M ^ r e ' -
termina,que todos los facramentos han de có - "us cíeLe 
ftar de cofas , como de materia , y de palabras, ^ 
Como de forma. Y tratando en particular defte ^ l p ' 
facramento determina, que las palabras deí Sal *' *p ' 
uador, fon forma deí le facramento. L a r a z ó n * 
defto trae Sando Thomas en el lugar alegado. 
Efta conclufion es cierta fegun la Fe,como co
ila del vfo de toda la Íglef ia ,y de la determina
c i ó n del Conc i l i o F lorent ino , que ai si lo d i f i 
ne. Y lo mifmo fe determina en el Cap i tu lo , 
cum M a r t h e de cdehrattsrte M i j f a r u m . X citas pa 
labras fe hallan en el Euangel io . 

L a dificultad primera acerca defta coñe luf ió 
es , fi eftas palabras fon forma del facramento 
I » c o n í a g r a d o 3 o de la confagrac ion . bn eíta 

diíicul* 
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Fray Tedro de Ledefma^ 
Scoto in dificultad el T3o^or B f c o í o cn íeña que ellas 

4 d,S. q. palabras no i o n forma del facrameto de la Bu-
í i . ad ter* c h a r i í l i a / i n o de la confagracion, Efta fe'nten-
tium, cía fe prueua lo primero^parque la pronuncia

c i ó n deltas palabras, no queda con las efpecics, 
facramentales, que t ienen r a z ó n de í a c r a m e n ' 
tOjComo es cofa no to r i a .Luego eftas palabras 
no fon forma del í a c r a m e n t o de laEucharif t ia . 
L u e g o no fon fino de la confagracion. L o fe-
íZ;undo,porque la r a z ó n de facramento , confi-
í l e en r a z ó n de feñal ,que íignifica la gracia que 
fe da por el facramento. Luego aquellas pala-

V bras non fon la forma que con i l i tuye efte facra 
m e a t o , f i n o la fignilicacion de las efpecics fa« 
cramentales, con q ¡c íígnifican la gracia. 

A efta duda digo lo primero .que las pala
bras de la confagracion, con toda propriedad 
no fe pueden llamar forma de la confagracion. 
L a r a z ó n es,porque la confagracion, ü fe con í i 
deracomo dLl inaac le las palabras,no esotra 
cofa fino i a conuerfion de la fubftancia del pan 
en el cuerpo y fangre de C h r i f t o . f efta conuer 
fion es efeólo de la p r o n u n c i a c i ó n d é l a s pala-
bras,como es cofafabida. Luego las palabras 
n o fon forma de la confagracion.Lo fegundo, 
porque fi fueiícn forma de la confagracion,fe-
gu i r f ey f que ¡a confagracion fuelle í a c r a m e n -
íG jpues conftade cofas y de palabras. L o quai 
es contra lo que queda determinado arriba en 
«1 capitulo primero. 

D i g o lo A g u a d o . Abfolutamente fe hade 
dezir que aquellas palabras fon forma del fa» 
cramenco de la Luchariftia. Efto fe prueua de 
todas ¡as razones hechas por 1.a conclufiompar 
t icuiarmente del c o m ú n modo de hablar de tO 
dos los T b e o l o g o s , y del Conc i l io f l o r e n t i 
no,en el qu i l fe Ua de conliderar que de la ma
nera que dize que las palabras fon forma de 
los d e m á s facramentos, de la mifma fuerte d i 
ze que fon forma defte íacraicnéto las palabras 
de la confagracion. L u e g o abfolutamente fe 
ha de dezir,que las palabras fon fo rma deí le fa 

•! crameht-Q', ''•• 'T ' : ' ; • ' 
D i g o lo tercérOjque ellas palabras de la con 

fagrEcion,fon como formaextrinfeca deftevía-
crameaio.y la forma intrinfeca es la fignifica-
c ion de las e ípccles facramentales, con la qual 
í sgnincan el cuerpo y fangre de ChnftOjque ef 
ta alü encerrado , y la gracia facramental. Ef* 
t a í i ga iñcac ion de las eípecies queda como ira 
ptetia en ellas por fuerza y u i r t u d de las pala
bra . que determinan'las tfpecies a fignuicar 
to lo efto. A la primera r a z ó n de Efcoto fe ref» 
ponde que las palabras-fon forma extrinfeca 
deí te u c r a m c n £ o : y anG puede auer verdadero 
íac-ramenco de Euchar i íb ,a ,qu2ndo paliaron lás 
jpaiabt as.Podemos t a m b i é n dezir,que las pala
bras quedan-como en v i r t u d en. la i lgnificació 
de las e í p e c e s ? b.Jiuai caufaron las palabras, A 

r a z ó n Cs refponde , que lafignihea-
is 'f.pzciQ* con que f igniñean "la gra
ma in!:!-!nfcc3\y las-pa!aWas forma ex 

q-ítá caufan ia i í g n m c a c i o n . L a f e g u n -
da- iaaru . tades , -uChnl lo coniagro coneftas 

la fes 
c ion 
cia,e 
t r i o ! 

A efta dificultad fe rcfpdn3e} fer cenifsimoy 
que Chnf to nueftro S e ñ o r confagro con h s 
mifmas palabras,que fe confagra agora, Efta re 
fo iuc ion es de todos l o sTheo logos , y parece 
que fe colige del capitulo , cum 'Mtytbei, y del 
Conc i l i o Florent ino,en el quai fi: difinejque la 
forma defte facrameto fon las palabras del Sal-
uador ,coi i k s quales hizo eíte í a c r a m e n t o . P e 
ro es neceíTario declarar mas en particular ef-
tas formas. 4 

Segunda coclufion Aquel la particuía,SM/wy 
en ambas formas,no es de el íencia de la forma» 
D e fuerte,que í i v n o confagrafle , y nodixcf te 
aquella palabra, verdaderamente confagraria. 
En efta concluf ion conuienen todos ¡ o s T h e o 
logos. L a r a z ó n es, porque la í i g n i ñ c a c i c n de 
la forma?no d e p é d e de aquella paiabrary aque
lla palabra tan folamente fe pone para juntas 
las palabras de la forma con las precedentes:pe 
ro aquella palabrafiempre íe ha de dezir. 

L a duda es ,íi es pecado mor ta l dexarla. A l 
gunos D o ¿ lores enfeñan^que tan folamente es 
pecado venial . Entre otros tiene efta í cn tenc ia 
el M a e í l r o Fr. M a r t i n de Ledefma: lo quai fe 
entiende, fino íe haze por men o i precio X a ra
z ó n en que fe funda efta fentencia es, porque 
pai ece materia l i ge ra , y cofa ieue dexar aque* 
l ia palabra. 
i A efta duda fe refpodc,que es muy mas pro» 
babie.-que es pecado mor ta l dexar aquella pala 
bra,fi íe haze de propofito)o por notable neg l i 
gencia , aunque no fe haga por menofprecio. 
Efta es la c o m ú n fentenciade los difcipulosdc j r J i c t< 
Sandio Thomas en la queftion alegada, y de to 
dos los D o d o r e s . L a r a z ó n esjporque aunque ^ 
eita palabra no fea de eflencia, pero pertenece 
a la c o n t i n u a c i ó n deftas palabras,con las prece 
dentcs en las quales fe fígnifica e l v f o defte fa* 
cramento,y aunque parezca cofa de poco mo
mento .en cofa tan graue no lo es,fino cofa gra 
uifsima. 

Acerca de la confagracion del Cá l i z a y v n a 
dif icultad grauifsima , f i todas las palabras de 
que vfa la íglefia La t ina en la c o n l a g r a c i ó del 
Ca l i z , fóa dee í fenc ia de la forma,de tal fue-Ttes 
que fi vno las dexa(Te,no confagraria. 
i En efta dificultad ay diuerfos pareceres. L a 
primera fentencia es,que todas aquellas pala
bras fon de eflencia de la forma, en laconfagra 
c ion del Ca ' iz . Efta fentencia tiene Palude,yf 
Capreolo, Efcoto, y M a r f i l i o , Y Sandio T h o « 
mas en el art iculo tercero c í t ado .pa rece que es 
defte parecer, porque dizcj que todas aquellas 
palabras fon de fubftancia de la forma. E l p r i 
mer fundamento defta fentencia es,que el C o a 
c i l io F lo ren t ino determina,que la forma defte 
í a c r a m e n t o fon las palabras del Saluador. Y to 
das las palabras de que vfa la I glefia La t ina en 
la confagracion del Cáliz; , las d ixo C h n f t o , 
Porque aunque es verdad , que todas no fe ba
ilan en los Euangeliftas,pero hailanfe en el ca« 
p i ru lo ,car« M a r t h u En el quai Innocencio í l l , 
d i z e , que todas'aquellas palabras las toma la 
Iglefia de la boca de C h r i f t o , por i a t r ad i c ioa 
de ios ApQÍlqles ¡ luego sodas ff n di> l ae í l en -

cía 
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cía de la forma. L o fegundo tiene fandamen-
;'n la Authoriuad Ue la \ srleíía. que v ía de t o -
aoueilas palabras,como de forma de confa 
cion.V ani'i todas aquelias palabras las dize 

el í a c e r d o t e confagrando, y teniendo el Cai i2 
ea ia mano. Luego todas fon de la eíTencia de 
la tonvis. 

La Cegunda fea tenc ía es contraria a a q u e í l a , 
que Tolas aquellas palabras , H i c e/i ca l lx fangu i 
uis tneiyO H i c efí fánguis m'eu:, Caá de eí íencia de 

J ! e x . 4. la Forma del Cá l iz .E l l a fentencia tiene Á l e x a n 
p. a. 13. dro de Ales,San B u e n a u e n r u r a j D u r á d O j y Ca-
D . Bou u y etano ea el lugar de San.do Thomas citado,./. 
in 4, sí.S. e'iMaeftro Soto,y otros muchos. Efta fenten-
q, i , D w cía fe prueua lo pr imero , porque en la íg le í i a 
rand . ib t . Gr iega , hombres d o c t i í s i m o s , como San Gre

g o r i o Nazianzeno, San Safi l io, San Cl^r i fo í to
m o , no yfauan ea la confagracion del Caliz,!!-
no deílas Tolas palabras, como lo refiere Caye
tano Tobrc Sandro Thomas en e l lugar c i tado, 
y ot ros authores. L u e g o aquellas Tolas pala
bras Ton de eí íencia deilc í a c r a m e n t o . L o fegú-
do,porque aquellas Tolas palabras figniíkan el 
e í e f to deite Tacramento,y le hazen,que es la co 
u e r í l o n de ia Tubilanciadel v i n o eniaTangre 
de C b r i d o . Luego edas Tolas palabras Ton de 
ea enc ía de la Forma de lie Tacramento.Lo terce 
ro porque las palabras que figniücan el vTo del 
Tacramento , no i o n de c í fenc iade l Tacraméto , 

A d » . como lo c a l e ñ a Sanólo Thomas en el lugar ale 
gadojuno lo lamen te pertenecen al c o m p l e m é -
t o accidental del í a c r a m e n t o . L u e g o t a m b i é n 
aquellas v l t imas palabras, que declaran la v i r * 
t u d del Tacramento,no'ton de e í íencia de l a fo r 
ma,porque la v i r t u d prefujsone la eíTencia. 

Para declarar cita duda que es muy graue,di 
go ío primero ..Todas las palabras de que vfa la 
Igiei ia en la c o n í a g r a c i o n d e l C á l i z , l a s hade 
dezir el Sacerdote de la íglefia L a t i n a . Y efto 
cae debaxo de precepto por lo menos Ecclefia 
Í K c o . A l g u n o s Doctores en Teñan,que tan Tola-
mente es precepto Ecclefiaftico: porque íi fue
ra precepto Diuino^no Tolamente los Sacerdo 
tes de la Igleíia La t ina eftuuieran obligados a 
dezir todas aquellas pa!aDras}uno t a m b i é n los 
de la Iglefía Gr iega : porque los preceptos D i -
u i n o : a todos obl igan: lo qual es contra el vTo 
de aquella íg l e í i a . Lite Fundamento Te prueua, 
porq el que vfaiTe de aquella forma en la í g l e 
íia La t í na , Te apartarla del v i d c o m ú n de toda 
la Igleíia Latina,que conTagra con todas aque
llas palabras , y viaria de Forma dudo Ta, y pon-
driafe a peligro de no hazer Tacramento. Lue
go pecaría morta l mente. Y de camino Te ha de 
aduerur , que pecar ía m o r t a í m e n t e el aue de-
xafle alguna parce notable del Canon; par t icu-
larmeace cerca d é l a confagracion , como Ton 
aquellas paUbras;Qgt ¡>rfdi< q u a m p ¿ t e r e t u r . ] ? o x 

ri conforiparia en cofa tan grane con 
: la I g l e í i a . D i g o lo Tegundo, Probable 
Lodas las palabras de que vTa la (glefia 
..¡a d e . e ü e n c i a d e la forma del Cauz,pe 
re bable es, que Tolas aquellas paiab; as, 
fiíix JiHgtituii me i , ó aquellas , H i c rfi 
i sas . É i ta c o n c l u í í o a Te prueua con la 
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authoridad de los D o t l o r e s que tienencftas 
Tentccias,}7 con las lazones hechas por ambas. 
Y mas probables y aparé tes Ton,las hechas por 
la í e g u n d a Tentencia. Dcfta cóc lu i lon Te í i g u e , 
que el í ace rdo te que conlagra el C á l i z , no ha 
de ied:r ingir ,n i l imi t a r Tu i n t e n c i ó n a cóTagrar 
con aquellas íoias palabras, H i c tft callx [anguín 
nis mei y í ino ha detener i n t e n c i ó n de querer 
ConTagrar,como quiere C h r ü l q , y ja Ig le í ia q 
conTagremos.La r a z ó n es,porque de otraTuer 
te pondriaTe a peligro de no conTagrar, por Ter 
Tentencia probable la contraria Por lo qual pe 
caria m o r t a í m e n t e , l imi tando Tu i n t e n c i ó n a 
aquellas Tolas palabras. 

D i g o lo tercero,que todas aquellas palabras 
de que vTa la Igleí ia L a t i n a , aunque no Ton de 
eí íencia de la Forma, Ton de Tu i n t e g r i d a d . A n í i 
lo dize Sanfto Thomas en el lugar alegado,pe- A r t s i 
ro es ne ce i l ai i o declarar eíle punto,que es d i f i -
c u l t o í o . L a in tegr idad del Tacramento , o de la 
forma del Tacramento,es de dos maneras. L a 
primera por D i u i n a i n i t i t u c i o n , y por derecho 
D i u i n o , c o m o en el Tacramento de la Pen i t en 
cia la Tatisfacion,la qual de derecho D i u i n o , y 
por i n í l i t u c i o n de C h r i í t o pertenece a la in t e 
gr idad deí le Tacramento de la Penitencia. L a 
í e g u n d a in tegr idad , es inffcituyda por la Ig l e 
íia ,y por Derecho p o l i t i u o . C o m o quando ba
ptizan an m e t i é d o tres vezes el n i ñ o en el agua 
por o r d e n a c i ó n de la I g l e í i a : todas tres vezes 
p e r t e n e c í a n a la in tegr idad del Tacramento del 
baptiTmo, Efto Tupueílo,en la d e c l a r a c i ó n de
í le punto a y d i feré tes pareceres entre los T h o 
mi l las . E l primero es , que las palabras v l t imas 
de la c o n í a g r a c i o n del C á l i z , Ton de i n t e g r i 
dad de la forma deí le í a c r a m e n t o , n o por dere
cho D i u i n o , y por m í l i t u c i o n de C h r i í l o , í ino 
por i m t i t u c i o n de la I g l e í i a , c o m o en el baptiT
mo meter tres vezes el n i ñ o en el agua. L a 
qual i n í l i t u c i o n tuuo fundamento en aquel he 
cho de C h r i í l o , que conTagro con todas aque
llas palabras.El Tegundo modo de dezir es,que 
las vl t imas palabras Ton de in tegr idad de la for 
ma deí le Tacraméto por derecho D i u i n o . y por 
i n í l i t u c i o n de C h r i í l o . Porque todas aquellas 
palabras tienen la miTma l ignif icación fubftan-
cialmente con las paliadas:porque todas aque
llas palabras i lgn iñcan la Tangre de C h r i í l o có 
mayor expiicacioa,^..|as qualidades,y proprie 
dades de la Tangre de C h r i í l o : y anTi el Tentido 
de las primeras palabras , Te e í l i ende por todas 
las í i g u i e n t e s : de tal Tuerte , que de todas ellas 
reTulta vna entera y perfefta Tentencia. Y por 
cica r a z ó n Te dize , que Ton de la in tegr idad de 
la forma : y ambos modos de dezir Ton, proba
bles. A los fundamentos de la primera Tenten
cia Te reTponde , que prueuan que las palabras 
vl t imas Ton de la integr idad de la forma del 
Cahz. E l Conc i l io .E ioren t ino tiene vna poca 
de d.ificultad,ai qual Te reTponde,que el C o n c i 
l io í o l a m e n t e dize , que las palabras del Saíua-
dor,Ton forma d^Tte í a c r a m e n t o , p e r o no dize, 
que todasjas palabras que Chrh to pronuncio 
en la c o n í a g r a c i o n del C á l i z , Ton forma deí le 
l ac rumen í .o ,pü rque en la c o n í a g r a c i o n del pan 

pufo 
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pufo aquellas palabras. Q^cd pro vobis tradetur, 
Y aquellas palabras no fon ele citen cía de l a fo r 
ir .a.Y lo mifmo fe ha de dezir al c a p i t u l o . C « m 
M a r i b e . 

Tercera conclufion.En las palabras de la co-
l'agracion ay. v i r t u d cliuina, que caufa la confa-
g rac ion ,y la conuerfion de la íub í t anc ia del pá 
y v ino ,en cuerpo y fangre de C h r i í l o . Efto fe 
prueua lo primero,porque deziaraos a r r ibá , to 
das las formas de los facramentos d é l a nueua 
ley , t l eñen fuerza y v i r t u d d iuina de caufar fus 
í ign i f i cados . Y e í ío es gran d ign idad y perfe-
é l i on de los facramentos de la nueua ley . L u e 
go efta perfefbion t a m b i é n la t e n d r á la forma 
del facramento del a l tar , que es el perfedifsi-
m o de t o d o s . L o fegundo fe prueua del C o n c l 
l i o F}orent ino,e l qual dize que quando el Sa
cerdote pronuncia las palabras de la confagra-
cion,ha2e eíle facramento. Y da la iazon ,porq 
por v i r t u d de las palabras,la fubfeancia del pan 
y v i n o , fe conuierten en cuerpo y fangre de 

Art,^* C h r i í t o . Efta featencia tiene San^oXhomas 
en la queftion citada. 

Qu in ta concl u ñ ó n . Las palabras de la confa 
gracion fon verdaderas. Efta conclufion es de 

A r t , j , Sanfto Tbomas en la queftion citada,)' es cier
ta fegun la Fe. Efto fe prueua lo p r imcro ,porq 
citas palabras las p r o n u n c i o , y p r o n ú c i a C h r i -
í l o , q u e es la primera verdad que no puede me 
t i r : luego fon verdaderas. L o fegundo, porque 
toda la verdad de la Fe deftc myfter io , depen
de de que fon verdaderas eftas palabras de la 
fo rma .Luego fon verdaderas.Para declarar co 
roo fon verdaderas ellas palabras, y formas de 
la con iagrac ion , fe han de poner algunas d u 
das. 

L a primera es, fi aquellas palabras que dize 
el Sacerdote: í í c e eft Corpus taeiim, H i c e ñ ca!ix9 
^Tc. fe han de tomar materialmente , quando 
las dize el facerdote, y recitando lo que paflb, 
o íi fe han de tomar f ormalmente , y perfonal-
mente hablando en propria perfona del Sacer
dote . En efta d i f icu l tad la primera fentencia es, 
que aquellas palabras,quando las pronuncia ei 
facerdote,fe toman materialmente , y recitan
do aquellas palabras de C h r i í l o . Efta fentencia 

I t ino . l ih . t;ene í a n o c e n c i o j ! a G l o í i a , y Durando , y Ga« 
^ ' d e o f / i » iyfizl , Efta fentencia tiene fundamento , que 
cto MÍJJ g aqUe|ias paUbras>las recita el facerdote, como 
cap. 17. dichas de Chr i f t o , y p r o n ú c i a d a s por t i , como 
G h . /up . re vce claramcntC-Luego tomanfe m a t c r i a l m é 
c. timare te>£[|.0 fe conf i rma, porque fi fe t o m a í í e n for-

confe, maimente y en perfona del facerdote,feriafal-
. 2 . w (0 de^ir^/oc e/l corptts rneum. Porque haria cfte 

rfPl'm +* fentido , que lo contenido debaxo de las efpe-
. b . f .2 . cies de pan,es el cuerpo del Sacerdote: lo qual 
a, .uj í ip. Ct¡ ̂ . l i l í s imo . L u e g o tomanfe materialmente. 

J T / T W EítS rerllencia no tiene probabil idad n inguna , 
'lJJíC^ c yes fal ia .Lo primero,porque es c o m ú n fenten 

d i o . 4 $ , cia ae todos l o s T h e o l o g o s , que las formas de 
los f ac ramen tos jhazén lo que í lgnif ican. L u e 
go la forma defte facramento no fe ha de t o 
mar materialmente , í i n o con fu í i g n i t k a c i o n . 
L o í e g u n d o , p o r q u e el Conc i l i o F lo ren t ino d i 
%t/mz aquellas palabras en perfona de Chr i f to 

hazen efte facratnento.T pronunciarlas en pet 
fonade Chrifto,es tomarlas forma!mente,y có 
fu f ígn i f í cac ioa j como las t o m o Chr i f to .La fe
gun da fentencia es.que las palabras de la confa 
gracion,en ninguna manera fe toman macerial 
mente,y recitandojfino formalmente,} ' con.fu 
f ignif icacion. Efta fentencia tiene Alcxandro A l e x ^ . f i 
de AIcs,San Buenauentura, R ica rdo , y iMaríl- q , y 7 , m ^ 
l i o . D e fuerte que aunque las palabras que pre- B e r u m n , 
c z á z n ^ A c c i p i t s ar comediré, fe digan recitando, ¿/.§, 
y como materialmente: pero las palabras de la }„ 2, p ^ , 
c o n f i g r a c i o n , í e dizen formalmente , y con fu I . ^ . I . Í W , 
í ign i f icac ion , y perfonal mente .La tercera fen- | , Ji.icar'» 
tenciaes , como mediaentre eftas dos extre- a r . i . q . i , 
mas.Qae las palabras de la confagracion fe to« M a r f i J n 
man materialmente j y como recitando loque ¿j..^, ó.ar* 
pallo .-pero no puramente , porque t a m b i é n fe 1, 
toman formalmente y con fu fignificacion , y 
peí fonal mente . Efta fentencia tiene Sando 
Thomas ,y Cayetano en el lugar alegado,)' t o 
dos los difcipulos de Sanfto Thomas . 

Para declarar efta fentencia, que es ¡a verda
d e r a ^ que mejor declara efte myf te r io . D i g o 
l o p r imero . Las palabras de la confagracion, 
quando las pronuncia el facerdote para confa. 
grar,en alguna manera fe toman materialmem 
te ,y t o m o recitando lo que paí fo . Efto fe dize 
contra la fegunda fentencia, y prucuafe , p o r q 
el facerdote quando dize las palabras de la có» 
fagracion,dIze defta manera, Accepit iefus pa-
n t r n ^ s gratlas agcns^henedixlt^diditque difeipu* 
li$ fuis , diecnsy accípi ie 13* comtdltf, Hoc t(l corpas 
wíK'ntEftas palabras no pueden fer verdaderas, 
quando las dize el f ace rdo te , ( íno es tomando-
fe en alguna manera mater ia lmente^ como r® 
citando lo que entonces paflo . L u e g o anfi fe 
ha de t o m a r . D i g o lo fegundo,que las palabras 
quando las pronuncia el facerdote, t a m b i é n fe 
han de tomar formalmente , y con fu fignihea-
c ion ,y perfonalmente. Efta es la mente de San 
ftoThomascn el lugar c i tado .La razo €s,por-
que como queda dicho,las palabras de la confa 
gracion^quando las pronuncia el facerdotepo 
fe pueden tomar de todo materialmente, y co
m o recitando,ni del todo formalmente , y per
fonalmente. Luego hanfe de tomar de ambas 
maneras. Declaremos efto por v n cxemplo .El 
R e y muchas vezes embia v n Embaxador a 
o t r o Rey ,y le dize que le diga en fu nombre q 
le reft i tuya vna v i l l a ,o vna ciudad , y que fino 
q u i ü e r c , q u e defde luego pronuncia guerra có 
t r a e l . Entonces el Embaxador, al pronunciar 
las palabras del R e y , hafe como recitando las 
palabras que el Rey le dixo;pero defpues al t ic 
po de notificarle la gue r ra , dize aquellas pala* 
bras formalmente,) ' en perfona del R e y , De la 
mifma fuerte en nueftro propof i to Chr i f to 
nueftro Señor in f t i tuy o)que los Sacerdotes re» 
fifieíTen las palabras de Chr i f to ,y ref i r iéndolas 
en perfona de Chr i f to ,pronuncian aquellas pa 
labras de la confagracion , y vfande ciellas te» 
fu fignificacion,y como en fu propria perfona,, 
Pero hafe de aduert i r , que quando dezimos, <| 
el Sacerdote habla en perfona de C h r i f t o , quáV 
do pronuncia las palabras de confagracion^ 
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hafe de entender, noro iamente que habla ea 
Vi r tud <ie C h r i i l o j y como fu n i i n i i l r o , porque 
e|to es coinun a todo's los i'acra mentes : pero 
habla como ¡i .Chn l lo efirimíera prefente^y. co-

Sx(/d,^t mo íí el mifroO hablara. Traen los Doctores el 
exetnplo del Angel ,que hablaua en perfona de 
í "> i o s, v á e z i a e 1 m i fm o.co rn o íi fuera D i o s . Y o 
ÍOv ei que fe y . 'A l fundamento de la primera 
í e n t e n c i a fe rerponde,que effco es particular en 
efte facramento^ue las palabras de la c ó i a g r a -
cron fe toman juntamente como reci tando, y 
t a m b i é n l ignii ieando : porque C h r i í l o d io v i r 
t u d a las palabras de la c o n í a g r a c i o n , d e confa-
g ra r ,quando fe pronuncian en fu nombre , y 
en fu perfona. A l a con f i rmac ión fe re.fponde, 
que ti aquellas palabras fe t o m a í l e n del t odo 
formalmente , y con íu fignifícacion , hariart 
aquel fentulo falío que íe refiere en el a r g u m é -
to .Pero t o r n á n d o l a s de la manera que hemos 
dicho , no hazen fentido fallo , l ino m u y ver
dadero. 

L a fegunda dificultad es,fi eílas formas de la 
confagt ac ión fon verdaderas en r igo r : la qual 
no fe puede difputar en efte lugar. Hafe de ver 
e l lugar c i tado .A eíla duda fe refponde,que en 
t o d o r igor fon verdaderas. L o pr imero , p o r q 
íi fe c o n h d c r a e í l a verdad,como efpeculatiua, 
quiero dexir^que lo contenido debaxo de aque 
lías e.fpecies facramentales, es cuerpo de C h r i 
í l o . L o qual es verdad, en el punto,que Ce aca
ba de pronunciar toda la o r a c í o . L o fegundo, 
porque h aquella o r a c i ó n fe mira como p r a t t i -
ca,tambien es verdadera, porque haze i o que 
dize , y en effo .confifte la verdadera prat t ica. 
Haze que lo contenido debaxo de aquellas ef-
pecies,que es el pan, fe transforme en la fubíla, 
cía del cuerpo de C b r i l l o de fuerte , que deba
x o de aquella o r a c i ó n eftan encerradas como 
dos verdades.Porque lo que fe demucl l ra con 
aquel pronombre, tIocf es como c o m ú n , y en
cierra en (i dos cofas. Porque debaxo de aque* 
lias efpecies fe encierra al pr inc ip io la fubílan» 
cia del pan , y al hn de la o r a c i ó n la fubifcancia 
del cuerpo de C h r i í l o . L a primera verdad, es, 
que lo-contenkio debaxo de aquellas efpecies 
fe haze cuerpo de C h r i í l o . Eí la es verdad pra-
6lica,y fe ver i rica de la (ubl'tancia del pan.La fe 
gunda verdad es, que lo contenido debaxo de 
aquellas efpecies es cuerpo de C h r i í l o . E l lo fe 
veririca en el v l t i m o í a i l a n r e , quando fe acaba 
de pronunciar toda la o r a c i ó n . Y verificafe del 
cuerpo de C h r i í l o que eíla encerrado y conte
n ido debaxo de aquellas efpecies fatramenta-
les. 

L a tercera dif icul tad es , que fe demueflra 
por aquel p ronombre , t l o c , con la forma de la 
c o n í a g r a c f o n . L a r a z ó n de dudar es, porque íí 
fe denme i na el pan,, es faifo dezir que es cuer
po de C h r i í l o : y ti fe d e m u e í í r a el cuerpo de 
C h r i í l o , es faifo dezir 5 que fe haze cuerpo de 
C h r i í l o , L u e g o no fe puede d e m o í l r a r n i n g u 
na cofa determinada. En eíla dif icultad ay va-
r ías ,y diferente^ fentencias, las quaies rerierefl' 
los D o t l o r é s en el lugar de Sando T i l o m a s ya 
citado.Y'o tan ioiameute quiero referir ia ver* 

dadera fentencia de S a n d o T h o m a s , y de to
dos fus d i fc ipulos , particularmente de Gáye t a 
no,y lo mifmo enfeña D u r a n d o . 

A eíla duda fe refpcnde5quc aquel p r o n o m -
b r e y H o c ^ d e m u e í b a i o contenido debaxo de las 
efpecies de pan.De ta l fuerte.que quede ind i fe 
rente a la fubftancia de pan, y a ia fubftácia-del 
cuerpo de ChriLto,y es como íi d ixef ie , e í lo có 
tenido debaxo deíta3xefpecies fe haze cuerpo 
de C h r i í l o , y es cuerpo de C h r i í l o , Porque lo 
vno fe verifica de la fubi lácia del pan,y io o t r o 
de la fubftancia del cuerpo de C h n í t o . D e í l a 
manera fe declara f á c i l m e n t e ia r a z ó n de du
dar. 

Sexta c o n c l u í i o n . L a f o r m a de la confagra-
c ion del pan, configue luego fu e fe£ lo , antes q 
ponga la confagracion del vi r io . D e í l o n& fe 
puede dudar en Theo iog ia . Enfefiáío Sando Ayt .€¿ 
Thomas,y todos fus difcipulos en la q u e í l i o n 
citada,y elle es c o m ú n confeot imiento de t o 
dos lo sTheo logos . Part icularmente fe ha de 
ver Alexandro de Ales graui fs imo a u í h o r . E f - A l e x B , ' ^ 
t o feprueua lo pr imero del c o m ú n c o n í e n t i - p» q. 14^ 
mien to de los Fieles.Todos los Fieles en él p ú memb, ^ 
íO que fe acaban de pronunciar las palabras de a r i . 1. 
l a confagracion del pan,adoran a C h r i í l o c o n 
tenido debaxo de aquellas efpecies. L u e g o las 
tales palabras hazen fu efe d o , f i n dependencia 
de las palabras de ía conlagracion del v i n o . L o 
fegundojporque el Conc i l i o F l o r e n t i n o d i z e , 
que la forma de la confagracion haze lo que f i -
gnifica. Luego en p r o n u n c i á n d o l a lo haze. T 
el Conc i l io T r i d e r m n o d e í e r m i n a , q u e por v i r Co«.!fri4 
t u d de aquellas palabras, / /ce efl cQrpm rneutn^n fef.1%* 
fubilancia del pan fe conuierte en la fubllancia can,^* 
del cuerpo de C h r i í l o . L u e g o haze fu efedo 
en pronunciandofe. Pero hafe de adi^ertii^que 
esgrauifbimo íac r i l eg io querer con fag ra r^y 
coafagrar el pan fin el v i n o , o al con t r a r io . Y* Cap.perl^ 
t a m b i é n es grauifsimo facrilegio Cófagrar p r i - mus > d i 
mero el vi r io que el pan, poique es perueni r el confecr* 
orden ,como io dize Gelal io Papa, D e l o qual d»%„ 
fe d i rá mas en o t ro lugar. 

Cap. V i . De la conuerfion de lafubftá 
cia del pan y vino , en cuerpo y íau-
grede'icfü Chriílo.-

K i m e r a conclafion fundamenta l . Éú 
elle facramentOjverdaderamcte y real
mente eíla el cuerpo de C h r i í l o . E l l o 
enfeña Sando Thomas ,y todos fus d i f D . T h o j l 

cipulosjy es cierto,fegun la Fe. Y lo que fe d i - f .«7.75» 
ze en eíla concluhon de la prefencia real,y ver art%i» 
dadera del Cuerpo de C h r i í l o , d e b a x o de las ef 
píeeies de part, fe ha de entender t a m b i é n de la 
prefencia real , y verdadera de la fangre de 
C h r i í t o , debaxo de las efpecies de v i n o . E í l a có 
c iu í ion fe pone contra muchos Hereges.Prue-
uafe lo primero.de ía d e t e r m i h a c i ó de los Có« 
c i l ios . Eí la verdad fe determino en el C o n c i 
l i o L a t e r a n e n í e , y fe refiere en el capitulo , / í>-
mttsr. E l l o mifmo fe determina en ei C o n c i l i o 
E ipren t ino 3 en el decreto d é l a y n i o n d é l o s 
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A r m e n n s j y en el Conc i l i o T r i d e n t i n o . LQ fe-
g u n d o fe praeaa j de nmchos Itigares de la Sa
grada Efcr ipcüra ,que traen ios D o l o r e s en el 
lugar citado, y para aquí bafta lo q d i x o Chr í f -
to" por San.Lucas, t í oc efl corpui meumr. L o qual 
fe ha de entender en realidad de verdad. L o 
tercero fe prueua3o por mejor dezir , fe declara 
efta verdad de Fe , con ella congruencia,por . 
que el facramento del altar es el fupremo de to 
dos los facramentos.Luego conuenientifsima 
cofa fue,que en el fe encer ra l íe real y verdade
ramente el cuerpo y fangre de Chr i f to . Decla
remos e í t o . T o d o s los facramentos de la nue-
ua ley í ígnifican a C h r i í t o , y encierran en íí 
la gracia deftc Ivedempto r , la qual dan a los q 
les reciben fin i roped i r aé to . L u e g o efte fupre
m o í a c r a m e n t o , no folamcte auia de í i g m h c a r 
a C h r i í l o , í i n o t a m b i é n encerrar en fi el cuer
po y fangre de C h r i í l o . N o folamente auia de 
contenei ,y encerrarla gracia del l i e d e m p t o r , 
fino t a m b i é n al mifmo Redemptor Eftaes vna 
d ign idad y excellencia grande defte facra-
m c n t o . 

Segunda conclufion.Defpues de l a c ó í a g r a -
c ion ,no queda la fub/tancia de! pan y del v i n o 
enei ie í a c r a m e n t o , f i no totalmente dexa de 
fei .Eí la es verdad de f e , la qual enfeña San^o 
Tnomas ,y todos fus d i lc ipulos en la q u e í l i o n 
c i t a d a . E í t o fe prueua.Lo p r imero , de. las pala* 
bras de la conlagracion , Hoctft cerf us trnum. 
Las quales figmiiean que lo contenido deba-
x o de aquellas efpecies de pan , es el cuerpo de 
C h r i f t o . L o qual no fe puede verihear de la í u b 
ftancia del pan . Luego la í ubfbncia del pan, 
defpues de la conlagracion,no queda en eile fa 
cramenco , fino en íu lugar el cuerpo de C h r i 
í t o . L o fegundo fe prucua de la def inic ión de 
los Conci l ios .Dir inefe en el C o n c i l i o Latera-
ncnfc ,y relierefe en el capiculo,/Jrwi/tr. El C ó -
c i l i o E lo rcmino t a m b i é n determina o l a ver-
dadjporq dize en el lugar alegado , que la fub* 
í l a n c i a d e pan y v i n o , í e t ransfubt tác ia en cucr 
po y fangre de Chr i f to . Luego no quedan a l l i . 
Vinalmente efta verdad determina el C o n c i l i o 
T r i d e n t i n o por las mifmas palabras. L o terce
ro fe prueua ei'ta verdad, del c o m ú n c o n f e n t i » 
miento de codos los S a n ¿ t o s , q u e enfeñan efta 
verdad,como fe puede ver en ios lugares que 
fueien traer l o s d i í c i p u l o s deSanf toThomas 
en ei lugar c i tado. L o v l f i m o fe prucua,porq 
como luego diremos,toda la fubltancia de pan 
fe conmerte en cuerpo y fangre de C h r i f t o , 
por fuerza y v i r t u d de la conlagracion, luego 
d e í p u e s de la conlagracion no queda la fubi íá-
cia de pan y v i n o . Eíla conclufion es contra al 
ganos Hereges, que enfeñan lo con t ra r io . 

Tercera concluf ion. L a fubftancia del pan y 
.mino , por fuerza:y v i r t u d de la confagracion, 
no fe aniquilan. Efta conclufion es contra el 
D o d o r L i c o c o ^ u e tiene,que la fubftancia del 
pan y del v ino fe aniquilan defpues de la confa 
gracion.Pero nue í t r a conclufion es c u m u n e n 
tre todos los Oodtores, Tienela Sando T h o -
rnas en el lugar cicado , y todos fus difcipulos 
con e l ,y el Maeftro3 Alber to Magno?y. S, Bue* 

n a u e n t u r a j R i c a r d O í P a l u ' d e , GaLflet, H u g o de 
Sando Vidore , í r inoc£CÍo3Alcxandro de Ales , 
H e n r i q u e z , T h o m a s ^ V u a l d e n ú s , y M a r f i l i o , y 

jue las 
ite ha* 

G a b r i e l . E í t o fe prueua lo pr imero , po 
palabras de la confagracion tan folame 
zen lo que fignificarf, y no í ígnifican aniquila
c i ó n . Luego no !a ay. L o í e g u n d o fe prueua, 
porque lo que fe an iqu i l a , conuiertefe en na
da , como con lia de la definición de aniquila
c i ó n : y la fubftancia de pan y v i n o m o fe con» 
uierte en nada. Luego no fe aniquila. L o v l t i - decf . [mtf 
mo,porque la fubftancia de pan y v i n o , í e con- (r,.x o . 

car. P n l u 
(ta. Gab , 
H u g . d i 
salto v i * 

de facen* 
i t n . p . S . 

C P , lnn9 
cen. l i , ^ . 

p. q. 98, 

col i et. 
f . 10 . 

uierten en cuerpo y fangre de Chr i f to , como 
d í r s m o s en la conclufion que fe figue : luego 
no fe aniquila;porque lo que fe aniquila, no fe 
conuierte en otra cofa, 

Quarta concluf ion . L a fubftancia del pan,y 
del vino,fe conuierte en cuerpo y fangre de 
Chr i f t o . Efta cócluf ion es contra algunos He-
reges, y es cierta fegun laEe. En íeña l a Sanólo Thom, 
Thomas en la q u e í l i o n c i tada , y figuéle todos V u a í d í f . 
los Doctores.Efto fe prueua lo pr imero , de las de ¡ a c r a » 
palabras de la confagrac ion . l U c e/i cerpus men.cap. 
weíiw, las quales conforme a la d e c l a r a c i ó n de 6^.^71; 
los Sanólos í ígnifican la conuerf ion de la fub- M a r f . i n 
ftancia del pan en cuerpo y fangre de Chr i f to . 4 ^.8, 
L o fegundo fe prueua ele la d e t e r m i n a c i ó n de GA^/-./ji
los Conc i l ios . Efta verdad determina el Con- cano, 
c i l i o Lateranenfe, el qual pone efta conue r f i ó . ^íT* ^ 0 , 
Y lo mifmo determina el C o n c i l i o F lo ren t i - ^ o 51( 
no , y el C o n c i l i o T r i d e n t i n o . L o v i t i m o fe ^ " . 4 . 
prueua,porgue el cuerpo de Chr i f to no efta de (-oyi, T r i , 
baxo de las efpecies f ac raméta ie s , por auer m u 
dado lugar ,y baxado del C i e l o . Porque C h r i - 4 ^ Í'̂ K, 
í lo como defpues diremos,no efta en efte facra ! • 
m e n t ó como en lugar . L u e g o tr.n folamente 
efta el cuerpo de Chr i f to por conuerf ion d é l a 
fubftancia del pan en el,y anfi la confagracion 
fe llama transfubftanciacicn,y conuerfion fub 
ftancial5porque toda la fubftancia del pan fe co 
uierte en la fubftancia del cuerpo de C h r i f t o . 
Demanera ,que n inguna cofa fubftancial del 
pan queda debaxo de las efpecies facra menta-
les,fino toda fe conuierte en la fubftancia del 
cuerpo de Chr i f to , l a qual queda debaxo de las 
efpecies facramentales, en lugar de la fubftan
cia del pan. Y lo mifmo fe ha de dezir de la 
otra parte del facramento. 

Qu in ta concluf ion . Cier ta cofa es, fegun la 
fe,que quedan accidentes de pan y de v i n o def 
pues de la confagracion. Efta conclufion enfe-
ña Sanólo Thomas en iaj jueft ion c i tada, y t o 
dos fus difcipulos con e l . Efta conclufion fe 
prueua lo pr imero d é l a d e t e r m i n a c i ó n de los 
Conci l ios .Ef ta verdad efta determinada en ei 
C o n c i l i o Lateranenfe, como fe refiere en el ca 
pitulo,/?/-»3Ííer, y en el C o n c i l i o F l o r e n t i n o , y 
en el C o n c i l i o T r i d e n t i n o , y en el L)crccho. 
L o í e g u n d o fe prueua con r a z ó n , porque no 
c r a e o í a conueniente , queelcuerpo y fangre 
de Chr i f to ,en fu propna efpecie , y forma , fe • 
propuf ie í le a los hombres para comer : porque ^ JPeCie» 

, caufara ho r ro r . L u e g o conuenient ifs imo fue, cm^e' 
que quedalien los accidentes de pan y de v i - 2 %*-
no i debaxo d« los quales c o m i e í i e r a o s y be-
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uiefTtmos el cuerpo y fangre de Ght i f to í pot -
que eftas cofas fun de las que mas comunmen
te v f a d hombre^para fu í u í t e n t o . L o vltimó fe 
prneua con otra r a z ó n . P o r q u e fue c o ñ u e n i e n -
t i f s imo para el m é r i t o de Sa Fe , que Chr i f to fe 
nos propubelfe cubierto debaxo de aquellas ef 
peciesjpara que afsi fe exercltaíTe la Fe^ reyen -
do lo que no fe vee. 

A c e r c a d e í l a c o n c l u f i o n a y - vna d i f i cu l t ad , ! ! 
quedan todos los accidentes de pan. Cofa cier 
ta esjfegun l a t ' e^ue quedan algunos como es 
la qaancidad,y el co lor , y el fabor. L a d i f icu l 
tad es, ü quedan todos. 

A efta d i í í cu í tad ferefponde , que es m u y 
confentaneo a la Fe, que todos los accidentes 
de pan,que no dizea refpedo a alguna cofa eK-
t e r ¡ o r , q a e d a n en efte facramento. Y lo m i f m o 
d igo de todos los accidentes de v i n o . Efta con 

o 
c lu í ion fe prueua lo pr imero, porque los C o n 
c i l ios fin re f t r id ion n inguna y í in l im i t e enfe-
ñ a n ,que ios accidentes de pan y v i n o quedan 
en efte facramento. L u e g o hafe de entender, 
que todos los accidentes. L o fegundo,porque 
SandioThomas expreflamente dize , que t o 
dos los accidentes quedan.Lo tercero, porque 
los C o n c i l i o s , y los Sanftos, folamente ponen 
va r i ac ión y m u t a c i ó n en la fubí lancia del pan, 
que íe conuierte en cuerpo de Chr i f t o . L u e g o 
todos los d e m á s accidentes quedan a i i i fin va-
riarfe. 

Sexta concluyen.Efta concluf lon fe haze en 
v a inftante,en vn pun to . Efta concluf ion es de 
San ico Thomas en la queftion citada: y figuen 
le fus difcipu!os,y todos los T h c o l o g o s la t i e 
nen con el Maeftro . L a r a z ó n de Sanólo T h o 
mas es,porque efta c o n u e r í l o n fe haze por fuer 
9a,y v i r t u d Oiuina,que es infinita,a la qual n í a 
guna cofa puede reiíftir. L u e g o efta conuerfio 
íe haze en v n inftante. Demane ra , que hemos 
de confiderar, que en el punto y ínf taníe que 
íe acaban de pronunciar las palabras de la con-
í a g r a c i o n , en eífe punto toda la íubf tancia del 
pan fe conuierte en el cuerpo de Chr i f to , y 
todaiaf iabftancudel v ino en fupreciofa fan» 

Cap. VIL Del modo y manera, como 
efta Chrifto en cite Sacramento. 

""fT^V ^ m e r a cóc lu f ió .C ie r to es,fegun laFe^ 
I ^ J p q todo Chr i f to fe có t iene y efta encerra 
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do en efte f ac r amé to . Efta coc lu í ion es 
¡nN d e S . T h o m . y de todos fus difcipulos 
y de todos los Doctores . Efta cóclufio fe prue
ua .Lo pr imero del C ó c i l i o E l o r é t i n o , e n el de
creto de la v n i o n de los A r m e n o s , adonde fe 
determina efta verdad,y lo mefmo fe determi 
na en el C o n c i l i o T r i d e n t i n o . L o fegundo fe 
prucua de la c o m ú n t r a d i c i ó n de los .Sanólos 
Padres , y fus te f l imonios fe refieren en el D e 
recho. De fuerte , que en efte facramento efta 
todo Chr i f t o ,D ios y hombre verdadero , y l o 
mifmo fe hade dezir de las efpecies de v i n o , 
que debaxo delias fe encierra y contiene t o d o 
Chr i f to D i o s y hombre . 

Sum, 1. j>. 

Para declarar bien como éfta Chr i f t o en ef
te facramento , fe deue adueni r , que en efte fa. 
cramento pueden eftar algunas cofas-por fuer
za y virtud del mifoio facramento, y otras por 
c o ñ c o i m r a n c i a , q u e dizen ¡ o s T h c o l o g o s , y lo 
trae Sanólo Thomas en e! lugar immediatam€-
te ci tado, y el C o n c i l i o T r i d e n t i n o habí ando Con, Trf-l 
defte facramentorporque cierta cofa es , fegun fef, 1 ?.f^ 
l a fé que alguna cofa de Chr i f to efta en el facra 3. 
m e n t ó por fuerza y v i r t u d del m i f m o facra-
mentOjV algo por real c o n j u n £ t i o n , y por con-
c o m i t í m e i a . A q u e l l o efta en el í a c r a m e n t o , y fe 
encierra y contiene en el por fuerza y v i r t u d 
del í a c r a m e n t b ^que fe p o n é en el í a c r a m e n t o 
por fuerza de las pa lábras dé la confagracion, 
con que fe haze efte f a c r a m é t o . De fuertejque 
lo que es neceflario que efte en el facrattiento 
para verificar las palabras de la confagracion, 
aquello efta por fuerza y v i r t u d del facramen
t o . Ei tarpor concomitancia en efte facramen
t o , e s eftar no por f u é r : a y v i r t u d del facra
mento , fino por la real v n i o n y connexion na
tura l que tienen entre fi , de la qual nafce que 
no fe pueda hallar lo vno fin lo o t r o . E n la con
cluf ion hemos declarado, que t o d o Chr i f to ef
ta encerrado y contenido debaxo de ambas ef
pecies facramentales. Agora hemos de decla
rar mas en particular , que es lo que efta por 
fuerga y v i r t u d del facr3mcnto,y que es lo que 
íe pone por la real vn ion y connexion naturaL 

Segunda concluf ion.En efte facramento de
baxo de las efpecies de pan,por fuerza y v i r t u d 
del facramento , fe encierra y contiene el cuer
po de Chri f to humano.Efta concluf ion enfeña 
el Ange l i cb D o d o r , y todos fus difcipulos en 
el lugar c i t ado , en la primera concluf ion . L a 
r a z ó n es, porque por fuerza y v i r t u d de aque
llas palabras de la forma ^ Hoc 'fi corpas msz-.my 
íe conuierte la fubí lancia del pan en el cuer
po humano de Chr i f to , ) ' efto fignifican las pa-
bras,y lo hazen. L u e g o debaxo de las efpecies 
de pan , por fuerza y v i r t u d del facramento ,fe 
encierra el cuerpo humano de Chri f to . De l o 
qual fe fígue2que en efte í a c r a m e n t o , porfuer-
^a y v i r t u d del facramento , efta el alma racio
na ren quanto da fer c o r p ó r e o . Porque efto es 
neceífar io para verificar la forma cicla confa
gracion. Pero en quanto da fef r ac iona l , no 
efta en el facramento, por fuerza y v i r t u d del ;' 
í a c r a m e n t o . Porque efto no es neceíTario para 
verificar la forma de la confagracion. Pero ef
ta al l i por concomitancia. Porque realmente, 
vnarni fma alma es laque da fer de cuerpo y 
fer racional. De lo qual fe figue lo í e g ü d o q u é 
debaxo de las efpecies de pan.por fuerza y v i r 
t u d del facramento , efta el cuerpo de C h r i f t á 
humano como incluye carne y hue í íos jy otras 
partes organicas.Que fe p ó g a l a carne de C h r i 
ico confia del Euangelio , en el qual efte facra- ^ « . 1 
m e n t ó fe llama carne de Chr i f to ,y efto mifmo 
dizen los Sanólos , los quales indiferentemente ^ cenfe-
hablan del cuerpo de Chri f to , y de la carne de c r a . d . i , 
Chri f to , como fe puede ver en el Derecho, c ncs> y 
Que la carne de Chri f to , y todas las partes CaP- c*r*. 
dichas eften en ú í a c r a m e n t o , por fuerza y v i r -

E t u d 
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t u d del facramento, fe pmeua, porque de r a z ó 
del Tacramento es , que íe ponga el cuerpo de 
Chrjf to humanOjComo queda d icho , en la c ó n 
c íu í ion : y el cuerpo humano para l u c o n í t i t u -
c ion encierra en íi carne y h u e í í o s , y meruos,y. 
partes o r g á n i c a s . L u e g o todas eí tas cofas eí lá 
en el facramento, por fuerza y v i r t u d del facra 
m e n t ó . 

Acerca defla conclufion es la duda, fi en eí le 
f a c r a m é t o ,porfuerga y v i r t u d del f a c r a m é t o , 
efta la quantidad y la figura de Chr i f to debaxo 
de las efpecies de pan. L a r a z ó n de dudares , 
porque porfueri ja,y v i r t u d del facramento,de 
baxo deftas efpecies eíla el cuerpo humano de 
C h r i í l o j c o m o queda d i cho .Luego e f t a l a q u á -
t idad y la figura, por fuerza y v i r t u d del facra
men to . Porque el cuerpo humano para fu or 
g a n i z a c i ó n ha menefter d i f t i n d i o n de m i e m 
bros , lo qual no fe puede entender fin figura,y: 
quant idad. En efta dificultad el M a e Á r o V i d o 
r i a , y el Maeftro Fray M a r t i n de Ledefma,fo-
bre el ar t iculo de SanctoThomas c i t a d o , t i e 
nen que debaxo de las efpecies de pan eí la la 
quant idad y figura del cuerpo de Chrif to , por 
fuerza y v i r t u d del facramento , y; mueuenfe 
con el argumento hecho. 

A efta dificultad fe refponde, que la quant i 
dad y figura de Chr i f to ,no eftan debaxo de las 
efpecies de pan , por fuerza y. v i r t u d del facra
men to , fino por la real y natural connex ion 
que t ienen con el cuerpo humano de C h r i f t o . 
t i t o enfeña el A n g é l i c o D o d o r e n l a q u e f t i ó 
citada,en el ar t iculo quar to , y todos fus d i f e i -
pulos con el . L a r a z ó n es clara, porque aque
l l o efta debaxo de las efpecies de pan,porfuer-
9a ^ v i r t u d del facramento, en lo qual fe con-
uierte la fubftancia del pan , por fuerza y v i r 
t u d de las palabras. Y la fubí tancia del pan,no 
fe conuierte en la quantidad y figura: porque 
es conuerfion fubftancial , y anfi fe ha de hazer 
en alguna cofa fubftancial,qual es la fubftancia 
del cuerpo de Chr i f t o . L u e g o la quantidad y 
í i g a r a , n o eftan a l l i por real v n i o n . Y a la r a z ó n 
de dudar fe refponde,que real y verdaderamen 
te,por fuerza y v i r t u d del facramento,tan f o -
1;-'mente fe pone la fubftancia del cuerpo de 
Chr i f to o r g á n i c o . E l qual fubftancialmente 
es o r g á n i c o en íijpor orden a la q u a n t i d a d . P e « 
ro no encierra en fi fubftancia!mente la quan
t idad , por la real v n i o n que tiene con el cuer
po de C h r i f t o . 

L a fegunda dif icultad e s , í i la D i u l n i d a d ef
ta ¿n efte facramento , por fuerza y v i r t u d de-
fte facramento. L a r a z ó n de dudar es, porque 
no efta en efte facramento por fuer9,5. y v i r t u d 
defte facramento,y de las palabras de l . L u e g o 
tan folamente efta por la real v n i o n que tiene 
con el cuerpo de Chr i f to . Efto fe conf i rmador 
que la fubftancia del panno fe c5uierte ,ni pue 
de conuer t i r en la Diu in idad , f ino en la fubftá-
cia del cuerpo de Chrif to , que efta j u n t o con 
la D i u i n i d a d . L u e g o la D i u í n i d a d de Chr i f to 
no efta ¿n efte facramento, por fuerza y v i r t u d 
del facramento , fino por la real v n i o n . P o r el 
cont rar io haze, porque en la forma de la confa 

gracion fe fignifíca la D i u í n i d a d , g u a n d o íe d i -
ze,efte es m i cuerpo. L u e g o efta en el facramé 
to ,por fuer9a y v i r t u d del facramento. 

A efta duda d igo lo primero , que fin duda 
n inguna la D i u i n i d a d efta en efte facramento, 
por lo menos real y verdaderamente,y per có-
comitancia .En efto couienen todos l o s T h e o -
logos,f in diferepar ninguno.La razón efta cm» 
ra , porque el cuerpo de Chrif to efta en efte ía-
cramento,por fuerza y v i r t u d del facramentOj 
como queda dicho. Y la D i u i n i d a d real y ver
daderamente, efta j un ta con el cuerpo de C h r i 
fto.Luego la D i u i n i d a d efta en efte facramen
to real y verdaderamente. 

D i g o lo fegundo. L a D i u i n i d a d no efta en 
efte facramento , por fuerza y v i r t u d del facra
mento, f ino por la real v n i o n . Efto enfeña San-
d o Thomas en el ar t iculo citado , fol tando el 
primer argumento ,y todos fus difcipulos le fi-
guen. L a r a z ó n es la que ella puefta a! p r i n c i -
p i o . Y a la razonen contrar io fe refpondejque 
en aquellas palabras, Hoc e/i cerpus meumfo iúSi 
nua la D i u i n i d a d y la v n i o n que tiene el cuer
po de Chr i f to con la D i u i n i d a d . E n fer cuerpo 
de Chr i f to fe enc i é r r a ,que efte j u n t o con la D i 
uinidad.Pero eí íb no baftapara que l a D i u i n i * 
dad efte en efte facramento por fuerza de laspa 
labras. Porque para eiTo es nece í l a r io , que ia 
fubftancia del pan por v i r t u d de la forma fe có -
ui r t ic í le en l a D i u i n i d a d d o qual no puede fer. 
D e fuerte , que por la real v n i o n que tiene el 
cuerpo de Chrif to con l a D i u i m d a d , y con el 
Verbo Diu ino ,ef taaUi ia D i u i n i d a d , y el Ver-
bo D i u i r i o . 

L a tercera dificultad es, fi toda la T r i n i d a d , 
Padre y H i j o , y Efp i r i tu Sandio eftan en efte fa 
cramento,por la real v n i o . L a r a z ó n de dudar 
es.Porque en efte f ac raméto efta ki D i u i n i d a d , 
y el Verbo D i u i n o como queda dicho.Y el Ver 
bo D i u i n o efta v n i d o , y tiene real conj un i l i o n 
con todas lastres perfonas de la Sanftifsima 
T r i n i d a d . L u e g o toda la T r i n i d a d efta en efte 
facramento real y verdaderamente.En efta di f i 
cuitad Gabriel en fe na , que fe puede conceder, G¿hr, fu-
que en efte facramento efta toda la Sandifsima pe? cano-
T r i n i d a d , p o r concomitancia , y r e a l c o n j u n - nemmifm 
¿ l i o n , c o m o fecundar ia rñen te .Y l o mi fmo enfe , i e f í , 
ñ a n algunos modernosTheo logos . 4 1 . 

A efta dificultad d igo lo pr imei o,q en efte fa 
cramento efta la Sandlifsima T r i n i d a d , Padre, 
y H i j o , y Efp i r i tu San£ lo ,mas particularmente 
que en las d e m á s cofas. Po rq en efte f ac r amé ta 
eftahaziendo mas marauillofos efe£tos ,que en 
todasias d e m á s cofas. Ef tacomo caufa i obre-
natural haziendo marauillofos efedos del or-
iden fobrenatural de la gracia . Y en las d e m á s 
cofas naturales no efta fino como caufa natu
r a l ^ haziendo efedos n a t ü r a l e s , y en otras co« 
fas efta haz iendo .e fedo í j fobrenaturales, corno 
en las almas de los juf tos .En efte fac raméto ha 
ze v n extraordinar io efedo de la v n i o n del 
cuerpo de Chr i f to ,con las efpecies f ac ramen tá 
les,y fuftentando los accidentes fin fubjedo.Y D . Thorn. 
anfi fuelen hablar los Saudos. D é l o quaife ha o puf, 6 ú 
í t e v e i Sand9 T h p m a s j 

D i g o 
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D i g o lo rcgundo,que propriamente ¡ ¡ a b k n 
do en todo. r igor j laSanairs ima T r i n i d a d 5 ¡B^l 
dre, y H i j o , y Efpi r í tu S a n í l o , no íe di se que 
elta en efte f a c r a m e n í o por cancomitsacia. L a 
r a z ó n es , porque como dizc el C o n c i l i o t ú -
dent ino , en ei lugar cii-ado , el Verbo D m t n o 
ella en efte faoraraento detla manera,porque la 
carne y fangre de Chr i f t o , efta vnida hy p o l í a d 
esmente con el Verbo D i u i n o , y la carne y i aá 
gre de C h r i í l o no tienen efta vn ion con el Pa-
dre ,y con el Eípi r icu S a n d ^ c o m o es cierto ft 
gun lalrerluego la Sanaifsima T r i n i d a d no fe 
ha de dezir en ngor5que eíla en efte facrainen-
t o por concomitancia como el H i j o , fino i c i o 
el H i j o . 

T e r c e r a c o n c l u í i / o n . Aunque todo G h n f t d 
efta debaxo de las cfpecies de pan,y debaxo de 
|as efpecies de v ino , pero de diuerfa manera. 
Porque debaxo de las e ípecies de pan , efta el 
cuerpo de Chri f to por fuerza y v i r t u d dei fa-
cramento ,y la fangre por la natural v n i o n que 
tiene có el cuerpo de Chr i f t o . Pero debaxo de 
las efpecies de vino,efta la fangre por fuerza y 
V i r t u d del facramento,y el cuerpo por la na tu 
ral v n i o n que tiene con la fangre.Efta conc i a» 
í i o n es de Sando Thomas en el lugar c i tado . 
L a razo es, porque el cuerpo y fangre de C h r l -
fto,tienen real y natural v n i o n entre fí. Po r lo 
qual donde efta el cuerpo de Chr i f to efta la 
fangre,y donde efta la fangre efta el cuerpo.Pe 
ro por tuerca y v i r t u d del í a c r a m e n t o , y de las 
palabras í a c r amen ta l e s , debaxo de la efpe-
c i í de pan tan fo laméte efta el cuerpo de C h r i 
fto,)7 debaxo de las efpecies de v i n o efta la í a ¿ 
¿ r e . 

D e lo qual fe figue , que f l en los tres d ías de • 
la muerte de Chrif to fe celebrara efte f ac ramé . 
t o debaxo de la-j e ípec ies de pan tan folamen-
te eftuuiera el cuerpo de Chri f to , y debaxo de 
las e ípecies de v ino eftuuiera fu preciofa fan
gre. Aní i lo en fe á a Sáfto Thomas en el mi fmo 
lugar . L a razó es, porque en aquellos tre ¿ dias, 
real y verdaderamente, ei cuerpo de C ü n f t o 
eftuuiera apartado de la fangre. 

Quarta cenciufion. T o d o Chr i f to efta y fe 
contiene debaxo de qualquiera parte de las ef
pecies de pan,aun quando efta lahoft iaentera . 
Efta c o n c l u ü o n es de Sanólo Thomas en el l u -
gar c i tado.Efto fe prueua lo pr imero del C o r i -

>• c» c i l io F lo ren t ino , y del C o n c i l i o T r i d e n t i n o , 
en los quales fe determina efta verdad,Lo fegü 
do fe prueua de la t r a d i c i ó n Apoícol ica d e í d e 
el t i empo de los Apoftolcs,la qual lo í íen te a ñ 
i l . L o tercero porque de lugares de la Efcrip* 
tu ra confta que comulganan los Fieles partien 
do la Hoftia y dando a cada vno fu parte,como 

M t f , x 6, fe vee por San Mat theo ,c l qual cucnta,q t o m o 
I elus el pan en fus preciofas manos , y le echo 
l a b e n d i d o n , y lo confagro 5 y p a r t i é n d o l e lo 
d io a fus d i í c i p u i o s , y ios comulgo có e l .Lue
go debaxo de qualquiera parte eftaua todo 
C h r i f t o . 

Qu in t a Conclufion. L a quantidad del cuer
po de Chr i f t o , no efta en efte lacramento , por 
fuerza y v i r t u d del facramento, í l a o por i a na-

Con 
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tura i v n i ó n y conjund-ion que tiene el cuerpo 
de Chr i i t o fubftancialjO la ruh/lraacia del cuer» 
po de Chr i f to con la quantidad;.Hfta conc luf ió 
es de Sandto Thomas en la queft ion citada. L a A r t , ^ \ 
r azones , porgue la quantidad del cuerpo de 
C h r í f t o , n o efta -en efte f a c r a m e n t ó , por fuerza 
y v i r t u d -de ias palabras de la confagracion , f i 
no tan í o l a m e n t e ia í u b h a r i u a del cuerpo de 
C h r i f t o . L u e g o no efta la ta! quant idad por 
.fuerza y v i r t u d del í a c r a m e n t o . P o r otra parte, 
ia quantidad del cuerpo de Chr i f to efta vn ida , 
y junta poi real y natural v n i o n cqn la fubí tan 
c iade l cuerpo de Chr i f to . Luego la tai quan» 
t idad efta alii por concomitancia^ D e fuerte, 
que toda la quantidad que Chr i f to nueftro Se 
ñ o r tiene en el C i e l o , toda efta debaxo d é l a s 
e ípecies facramentaies: y efta es c o m ú n fenten 
cia de todos les. fan¿los ,y de todos l o s D o d o 
res. A n f i lo en fe ña Alexandro de Ales , Alber 
to Magno j San Buenauentura , E lec to , y R i 
cardo, y otros muchos Doctores . Porque co
mo queda determinado del C o n c i l i o T r i d e n -
t ino ,en el lugar immediatamente ci tad o , todo 
Chri f to efta debaxo dé las efpecies facramen
taies. L u e g o t a m b i é n ha de eitar a l l i toda fu 
quantidadjcomo efta en el Cielo:porquc í i em-
pre la tiene jun ta coni lgo . C o m o es pofsible 
que tan gran quantidad efte encerrada debaxo " 
de las e ípecies facramentaies que fonpeque-
ñ a s , n o íe puede declarar en efte lugar . D e c l á 
rale muy de p r o p o í i t o en ei lugar citado de í á 
¿ lo T h o m a s . 

. Sexta concluf ion. El cuerpo de C h n f t o , d é * 
baxo de las efpecies facramentaies , no efta co
mo en lugar , como eftan ios d e m á s cuerpos 
en fus lugares , l i n o efta con vn modo maraui-
l lo fo , que no fe puede dezif j leuantado fobre 
toda naturaleza: y con vn modo faci amentai, 
en quanto el cuerpo de Chr i f to efta j u n t o con 
las efpecies facramentaies,y v n i d o y enlazado 
de tal fuerte con ellas , con v n lazo ind i f ib lu - ' 
ble , que no fe aparta delias mientras duran en 
fu proprio fer. D e fuerte,, que como la fubftan-
cia del pan antes de la confagracion eftaua j u a 
ta con aquellos accidentes, anh t a m b i é n la fub 
ftancia del cuerpo de Chr i f to , por otra maraui 
l lofa vnionjCÍta jun ta con los mefmos acc idé - ^ 
tes .Ay vna diferencia, y es, que los accidentes 
éftauan como en fubjecto en la fubftancia del 
pan,y no eftan como en fubjeéto en la fubftan
cia deí cuerpo de Chr i f to , Efta e o n c l u í i o n afsi 
declarada es de Sando Thomas ,y de todos fus A f t ^ l 
difcipu,los,en el lugar c i t ado .La r a z ó n es,por
que Chri f to nueftro S e ñ o r efta en efte facra-
m e n t ó por v i r t u d D i u i n a , y fobienatural , y 
a n í i c f t a p o r v n modo D i u i n o , y fobrenatu- . 
rasque excede todos los modos de eftar natu
rales. Luego Chr i i to nueftro Señor en efte fa-
cramento no efta como en l u g a r , í m o có o t r o 
mas alto modo de íer y eftar. De lo qual íe fi-
gue,queel cuerpo de Chri f to efta en muchas 
y d iuer ías hoftias,por mirantes que eften : por
que no efta el cuerpo de C i m f t o en las hoftias 
como en lugar ,rmo con v n modo maramlio- í 
fo? ys inefable. 
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S é p t i m a c o n c l n í l o n . E l cuerpo de C h r i f t o , 
como ella en elle lacrattiento , fe m u e ü e con 
mou imien to loca l , quando fe mueuen las fpe-
cíes facramentales , y tan folannente a l m o u í -
m i e n t o dellas.De fuerte,que quando íe paila la 
ho í l i a coní agrada de vna parte a ot ra , j ú n t a m e 
te fe paífa el cuerpo de Chr i f to «que eí la j u n t o 
y v n i d o con las efpedes facramentales.Efta có 
c l u í l o n enfeña Sanfto Thomas , y todos fus d i f 
c ipulos en el lugar c i tado, y todos los D o d o « 
res comunmente . 

E l la conclufion fe prneualo pr imero de % 
c o m ú n manera de hablar de toda Ig lef ia . L a 
qual dize,que lleuan a Chri f to en las procefsio 
nes,y que lo lleuan a los enfermos, quando He 
uan las efpecies facramentales. L o legundo fe 
prucua,porcjiie como queda dicho de los C o n » 
c i ü o s , y de los S a n í t o s , el cuerpo de C h r i i t o , y 
t o d o Chrif to real y verdaderamente , efta de-
baxo de las efpecies f a c r a m e n t a l e s . L u e g o . q u á 
do fe mueuen y paflan de vna parte a o t ra las 
efpecies facramentales,fe paífa C h r i f t o . L o ter
cero porque co mo queda dicho,entrc las efpe
cies facramentales y C h r i f t o , ay verdadera y, 
real v n i o n marauillofa. L u e g o quando fe paf-
fan las efpecies í a c r amen ta l e s de vna partea 
otra,fc paila el cuerpo de Chr i f to de vna parte 
m o t ra . 

Cap. VIII.De los accidentes que que
dan en efte facramento. 

Rimeraconc lu f ion . L o s a c c i d é t e s d e l 
pan.y del v ino por v i r t u d d i u i n a : que
dan en efte facramento íín fubjefto.Ef* 
ta concluf ion es de Sanflo T h o m a s , y 

de todos fus d í fc ipu los . E l l o fe prueua lo p r i -
mcro con la autoridad de todos los Hfcholafti» 
eos, que tienen efta fentencia con el Maef t ro . 
L o fegundo , porque efto fe determina en el 
C o n c i l i o Coftancienle. L o tercero fe prueua, 
porque como queda d i c h o , la fubftácia del pá , 
> del v i n o , fe cóu ie r t en en cuerpo y fangre de 
Chrifto,quedando ios accidentes . L u e g o los 
accidente? quedan con el í a c r a m e n t o fin íub je 
& o . Efto fehaze por la fuerza y v i r t u d d i u i 
na i n f i n i t a , porque naturalmente los acciden
tes no pueden eftar fin fubjedto. De fuerte, 
que la quantidad y la b l ácu ra ,y los d e m á s acci
dentes del paa,y del v i n o , quedan en efte facra 
m e n t ó fin fubjefto n i n g u n o . 

Segunda concluf ion. L a quantidad refpedlo 
de ios demás accidentes tiene r a z ó n de fubje» 
ftoenefte facramento. Efta conclufion enfeña 
Sando Thomas , y todos fus difcipulos en el 
lugar alegado. L a r a z ó n es, porque la quant i 
dad fuftenta todos los d e m á s accidentes cor
porales , los quales no pueden citar fino es era 
quant idad. 

Tercera conclufion. Todas las obras que los 
accidentes podian hazer, quando cftauan en la 
fubftancia del pan,y del y incc íTas mifmas pue 
den hazer ahora apartadas del pan y del v i n o : 
pueden fuftentar alimentar;^hazer ©tras CQ-

fas femejantesjcomo ío hazian antes. Efto en-
feña el D o é l o r A n g é l i c o , v todos fus d i ic ipu- A r f . ^ t ^ 
ios en el lugar ci tado. La r a z ó n es,porque los 5.5^6, 
tales accidentes, quedan n i mas ni menos que 
antes , y ^"on la m i f m a f u e ^ a q u e antes, luego 
pueden hazer las mifmas obras que hazian, 
quando eftauan en la fubftancia del pan , y dei 
v i n o . 

Capit. IX, Del miniftro defte facra
mento. 

Rimeraconc lu f ion . L a c o n f a g r a c í o n 
defte facramento es obra p ropr i ade l 
Sacerdote.Efta conclufion pone el An» / ) , Tbém' 
gelico D o d o r , y lo l iguen todos fus ^ . p . ^ g ^ 

idifcipulos.Efta conclufion es de Fe, efta deter- art^ t ' 
minada en el capitulo,F/Vrwjrer, y en el C o n c i - Cent jy¡^ 
l i o F lorent ino , y en el C o n c i l i o T r i d c n t i n o . ¿ ^ . y ^ 
T a m b i é n es c o m ú n t r a d i c i ó n de todala I g l e - S.C^H.Í* 
fia.De fuerte,que en n i n g ú n cafo puede hazer feft^^t' 
efte facramento,fino es facerdote.La r a z ó n es, caHt t 
porque efte facramento es tan alto , y de tanta j 
dignidadjque no fe puede hazer fino es en per eaitt 
fonade C h r i f t o , y para hazerfe en perfona de ^ 
C h r i f t o , es necc í l a r io , que fe haga con fu po
der, el qual recibe el Sacerdote en fu confagra
c í o n , y quando fe ordena L u e g o fo lo el facer-
dote «s propr io mini f t i o defte facramento. 

Segunda c o n c l u f i ó . M u c h o s facerdotes pue
den confagrar vna mifma hoftia. Efto de termi 
na Sanfto Thomas en el lugar c i tado,y í i g u e n Art*ii 
le todos fus difcipulos . L a r a z ó e s , p o r q u e ios 
facerdotes quando los ordena el ObifpOjConfa 
gran vna mifma ho f t i a , conforme a la c o l t u m -
bre de la Iglefia. 

Hafe de fuponer,que fegunel vfo del P o n ; 
tifical Romano , j o s facerdotes que ordena el 
Obi fpo , defpues de auer recibido el charafter, 

"y poder de confagrar,juntamente con el Obif -
pojo zen el Canon j y las palabras de la confa-
g racam. 

Acerca defto ay dificultad fi efta coftumbre 
del Pontihcal Romano es buena. Durando d i - Durane!, 
ze que no:y lo mifmo parece quefiente laSum 
ma A n g é l i c a . L a r a z ó n aefta fentencia es,por q^,Sum9 
que parece cofa impofsible , mora lmemeha- ,i„g*tV% 
blando que todos aquellos facerdotes que de E u c b a r i , 
nueuocftanordenados, acaben las palabras de x i , ^ , 
la c o n f a g r a c í o n en v n m i fin o inf tamc. Y a ñ 
i l vno delios confagra, y los d e m á s iterando 
l a c o n í a g r a c i o n , pecaran pecado grauifs imo x 
de facrilegio. Y muchas vezes aconteccra^que 
el Obifpo no confagre , por auerle preuenido 
alguno de los ordenartÉeá:lo qual es grandifsi-
m o inconueniente . Cayetano fob;e San&o 
Thomas,en el ar t iculo ci tado,sdmite la coftü-
bre de la I g l e f í a y del Pont i f ical R o m a n o . Pe
ro dize , que los facerdotes nueuamente orde
nados no pronuncian las palabras de i a con -
fagracion,con i n t e n c i ó n de c o n f a g r a r , ü n o ma 
terialmente , y. recitando aquellas palabras. 
Efta fentencia tiene a l g ú n fundamento , c n el 
jtaifmo yfo del Pootif icalK,oraan(?, en el qual 

amone-
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amoneilan a los nueuamente ordenados de fa-
cerdotes,que d i g a n todas las cofas que eftan 
en el MiíTaljComo fi c e l eb ra í l en . L u e g o fupo-
nen,que no celebran. Efto fe confirma,porque 
f ícelebraí íen , 7 con íag ra í l en jeftarian obl iga
dos a comulgar debaxp de ambas efpeciesjco-
r r o de ípues diremos.Y ello confta fer faíío del 
v i o de toda la Igleuamorque los tales í a c e r d o -
tes^no comulgan debaxo de ambas efpccies. 
E í l a í en tenc ia de Cayetano,no es del todo i m * 
probable . 

A efta duda digo lo primero , que lo mas 
probable es,que los iacerdotes acabados de or 
denar por el Obifpo ^pronuncian las palabras 
de la confagracion,con i n t e n c i ó n de c ó í a g r a r , 
f sgun la in f t i t uc ion d e i a l g l e í i a . E ú o e n f e -

P z l u d J n t ían S a n í l o T h o m a s , en el art iculo citado , y; 
4. d , \ P a l u d e , Alexandro 3 í n n o c e n c i o , Sylaef-
q.^. A l t - t r o , y el Maeftro Soto, y losdemas modernos 
x a n . + , />, T h e o l o g o s . L a r a z ó n es , porque en el Pon t i f í -
q. 5 6. tn* cal R.omano le dize,que ¡os iacerdotes de nue-
8. Lnnoc. u o ordenados, han de pronunciar las palabras 
l lb . 4. de de l Canon,y de la C o n f a g r a c i ó n , c o m o el m i f -
cffit mif* m o Obifpo:y eíla i n t e n c i ó n feria o c i o f a , fino 
c.x ^ . S v l ' vu ie i le de tener i n t e n c i ó n de confagrar. L u e -
uefi, v e r , g o han de tener i n t e n c i ó n . Hi lo fe c ó ñ r m a del 
E u c k a r i , confen t imien to del Ob i fpo ,y de los que fe or -
q 4.. í l e n a n , q u e todos entienden que t ienen i n t e n 

c i ó n de eonfagrar. 
D i g o lo fegundo. Si todos aquellos facer-

dotes con el ÍObifpo , acaban las palabras de la 
confagracionjen el mifmo in í t an t e todos con-
fagran la mifma K o i l i a . L a r a z ó n esjporque en 
aquel caíb jno a y mas r a z ó n , porque confagre 
y n o que o t r o . L u e g o todos confagran. 

D i g o lo tercero. Si todos los Sacerdotes no 
acaban juntamente de pronunciar las palabras 
de la confagracion,probable cofaes5que el que 
pr imero acaba de pronunciarlas , confagra , y 
ios d e m á s no hazen nada. Efto cn í ' eñae l Mae-
ftro Soto.y otros muchos modernos Theo lo* 
g o s , Innocencio , y Alexandro de Ales d izen , 

- ; que eila fentencia es probable. L a r a z ó n es, 
porque la p r o n u n c i a c i ó n de las palabras de la 
conlagrac ion , caula la confagracion , como íl 
fueran agente natural., y a manera de agente na 
t u r a l . L u e g o en el mi fmo punto que fe acaban 
de pronunciar caufan fue f edo . 

. ; D i g o lo quarto, M a y mis probable es, que 
n i n g ú n Sacerdote confagra j í lno es en el i n l i an 
te en que el Obifpo acaba de pronunciar las pa 
labras de la conf ig rac ion . Efto e n f e ñ a S a n á o 
Thomas en el art iculo ci tado, leydo con aten
c i ó n . Y efto enfeúa Innocencio , y Alexandro 
de Ales en el lugar c i tado. Efto fe'pi ueua,por. 
que el Obifpo es el que"celebra pr inc ipa lmen
te , y los d e m á s refpeólo del Obifpo fe han co
rrí o con caufss en orden al celebrar . L u e g o la 
i n t e n c i ó n de los d e m á s fe ha de referir al inftá 
te en que celebra el Obi fpo . Efto fe cófírma de 
las palabras del Pontifical R o m a n a ^ n las qua-
les íe dize,qae los nueuamente ordenados han 

.-.-.i- . ' , ^c feguir ai Ob i ípo}o a c o m p a ñ a r l e , en lo qual 
fe í ígnica , que los demar, facerdotes, fegun la 
i n u u u c i o n de l a í g i e f i a , no hazea nada íxn el 

O b i f p o . L o fegundo fe prucua. Porque de 
otra manera feguirfeya, que el Obifpo que es 
el que principalmente celebra, no tonfagra-
ria muchas vezes , íi o t ros acaban primero 
que el Obifpo, L o qual es grandifs imo i n c o a » 
ueniente. 

T o d a via tiene eflo dificultad,porque los fa 
cerdotes rezien ordenados algunas yezes aca
ban de pronunciar las palabras de la confagra
cion primero que el Obi fpo , y otras vezes d e í 
pues.Luego no pueden hazer fu efedo,er; cl i n 
í l an te en que acaba el Obifpo de pronunc ia r 
la forma: porque hazen fu efedo a manera d é 
agente ftatural. 

A efto fe refponde,que folos aquellos Sacer» 
dotes confagran, que acaban las palabras de la 
confagracion en el mi fmo inflante que el O b i f 
po y ios demás no confagran. Y la i n t e n c i ó n 
de todos fe ha de referir a aquel inflante , en el 
qual el Obifpo acabalas palabras de la confa
gracion , y en aquel inflante las. han de acabar 
todos: y aníi fino acaban en aquel inflante , n o 
confagran. Pero eífo espor defc£lo de losSa* 
cerdotes>y no por falta de la i n f t i t u c i o n , y i n 
t e n c i ó n de la íg le í ia . Eftos tales no fon facrile
gos,porque no tienen i n t e n c i ó n de eonfagrar, 
fino es que acaben las palabras de ía confagra
c ion en el mi fmo inflante en que las acaba de 
pronunciar el Obi fpo ,y anfí fe ha de refpondec 
al argumento de Durando : y a la con f i rmado 
fe ha de refpondcr , que la o b l i g a c i ó n , de co
mulgar debaxo de ambas efpecies,tan foiaraen, 
te obl iga aquel que celebra pr incipalmente) 
que es el Obi fpo . Pero hafe de aduertir con 
Cayetano , que es m u y buen confejo , que los 
Sacerdotes rezien ordenados , no determinen, 
fu i n t e n c i ó n , conforme a alguna deftas opi» 
niones,fino generalmente, y en c o m ú n , ten
gan i n t e n c i ó n de hazer lo que quiere l a í g i e * 

. í i a q u e hagan, y de la fuerte que quiere que 
tengan i n t e n c i ó n : jr en efto no ay pel igro n in - , 
g u n o . 

Tercera c o n c l u i í o n . E l dífpenfar y d i f t r i -
buyr el facrarnento del Cuerpo y Sangre de 
Chri f to , pertenece al Sacerdote. Efta conclu
i íon en fe ña Sánelo Thomas en la queftion c i 
tada , y í i guen l e todos fus d i fc ipulos . Es ver
dad cierta en la Fe. ü e fuerte,que por derecho 
diu ino pertenece al Sacerdote min i l t r a r el Sa
cramento del altar.Efto fe determina en el De 
recbojen el qual fe declara el derecho d i u i n o . 
L o fegundo confta de la t r a d i c i ó n vniuerfal confiera 
de la Iglefia ; y anh la Ig lc i la fiépre guardo efte , 
precepto d i u i n o . L o tercero fe prueua con al
gunas razones que trae S a n í l o Thomas en el 
lugar ci tado. Vna delias es la d ign idad grande 
deí le facrarnento,la qual pide que n inguna co
fa le t oque / tno eituniere cófagrada j y aníi los 
Corporales , y el C á l i z que le tocan eflan con-
fagrados . L u e g o t a m b i é n la pér fona que le 
ha de d i f t r i buy rha de eftar c o n í a g r a d a , f i n o 
es en cafo de necefsidad , como fi fe caye l íe 
el Sacramento en la tierra,en el qual feria l i c i 
to ieuantarle,r ino eftuuiefie p r c í c n t e el Sacer
dote , y aní l lo e n f e ñ a S a n d o Thomas . Acerca 
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defta c ó n c l n í i o n av vna BMai f l foío el p ropr io 
Sacerdote puede min i lc ra r , y difpenfar eíbe fa
c ía m e n t ó . 

A cita duda fe refponde. Efiando en dere
cho d i i ú n o y humano, folo el proprio facerdo 
tCjO aquel a quien lo cometiere el proprio fa-
cerdote puede difpeníar el ("acramenco del A l 
tar . Que eí to fea de derecho humano,c5í l :a del 
capitulojowjí/ í v ír iufcjutJexus^ en el qual fe de-

Con C a r - te rmina e í lo .Y lo miTmo fe determina en elCo 
t k a g . i , c i l io Car thagmnenfe , y en la C l e m e n w n a ¿ / « -
ca . f .Sot . d ípny ic Je fu i turu . Que ello fea de derecho d i u i 
in 4. p n o , prue'ua el Padre M a e í l r o Soto, porq la ad-
§ .1 . ^ .3 . m i n i f t r a c i o n - d é l o s í a c r a m e n t o s es oSrapro-

pria de j u r i í d i d l i o n , L u e g o requierefe, que el 4 
a d ra i n i ft r a 1 o s fa c r a m e n t o s t e n g a j u r i fd i £1 i o n 
lobre aquellos, a los quales los adminiftra. V 
efta ju r i íd ió l ion han de tener por derecho co 
m ú n , c o m o los proprios Parrochos , o por p r i -
u i l eg io , como lo tiene los Re l ig io fos , y o t ros 
que admin i í l r an facramentos.Pero hafe de ad-
l i e r t i r , que en el í a c r a m e n t o de la Euchariftiaj 
efto fe enriende quanto a erto,qu€ el que m i n i -
í t r a el facramento pecara , fino tiene j u r i f d i -
c ion : pero el facramento lera v a l i d o . En el fa* 
cramento de l aPeni tenc ia , fino tiene j u r i f d i -
c ion el qae le a d m i n i í t r a , el facramento no fe-
ra v a l i d o . 

Quarta concluf ion. A l D i á c o n o penenece 
d i fpen í s r lafangre. Para declarar ef taconclu-
í i o n / é ha de aduertir , que fue cofturabre an t i 
gua en la Ig l e fb , que el D i á c o n o miniftraííe la 
fangre de C b r i l l o en el C á l i z , quando c o m u l -
gauan los fieles debaxo de ambas e fpec í e s , co-

A i I . i " o coila de la H i í l o r i a de S. Lorenzo.Efta c o ñ 
elufion anii explicada, prueuaSanfto Thomas 
en el lugar c i tado.La r a z ó n e?, porq el D i á c o 
n o , como es tan cercano al Sacerdote, par t ic i 
pa algo del orden del Sacerdote , y aníi puede 
d l ípenfa r Ta fangre.Y otra r a z ó n pone ali i San. 

• ¿ to Thomas , i a qual fe ha de ver en el. Es ver
dad,q quando fe ordena el D i á c o n o , no fe ha-
ze exprefla y fo rmal m e n c i ó n de í le oficio del 
D i á c o n o . P e r o por el mi fmo cafo que fe c o n í l í 
t u ye propr io m i n i i l r o del Sacerdote , como fe 

C i p i D t a * dize en el Derechojfe colige q puede m i n i i l r a r 
c h w u s j d , a? pueblo él C á l i z con la fangre. Porque el fa-
s3» cerclote nopod ia conuenienternente c o m u l 

gara tan grande m u l t i t u d de fielesjcomo e n t ó 
• ees comulgauan debaxo d$ ambas efpectes:y 

t a m b i é n cito c o n í l a d e l vfo de la Iglefia. 
C¿a;nta concluf ion . N o pertenece al D i á c o 

no áifpehfár las efpecíes de pan, debaxo de las 
quaies fe contiene el cuerpo de Chr i i lo , f íno es 
en cafo de necefsidad , 7 euo m a n d á n d o l o el 
Ob i ípo ,© eir proprio facerdo te. E í l a c o n c l u f i ó 
tiene Sanóte T i l omas en el mi fmo lugar. 

Acercaciefla concluf ion , es la primera d i f i -
cultadjporque el D i á c o n o puede m i n i í l r a r i á s 

••eípccics 3t v:ino,por fe r ian v e z i n o , y cercano 
81 t e r c i ó t e , y no puede míni í l ra r las efpecíes 
de pati por ja raifma r a z o n ^ a r a z ó n de dudar 
es, porque de tanta d ign idad fon las efpecíes 
de v ;no,como las cfpecies de pá> y y j j u a l m é t e 
concurren a c o n í l i t u y r vn entero y ' pc r í eé io fa 

D . T h o m i 

cramento de E u c L m í l í a . ' 
A ella duda fe ha de refponder con el Ange» 

l i co D o é t ó r e n el mifmo lugar , que ay gran-
difsima diferencia entre la Vna cfpecie lacra-
mental ,y la o t ra . Porque las efpecíes de V i n o , 
admin i f t r añ la s en el C á l i z , de fuerte que el 
D i á c o n o no las toca : pero las efpecíes de 
pan ,min í f l ranfe con las manos , de fuerte que 
las toca el m i n í r t r o , y anfi no e s l a m i í m a r a z ó . 
Porque para tocar las efpecíes facramentales, 
es neceífar ío que laper fona , y las manos e í l en 
confagradas. 

L a í e g u n d a dificultad es3 í ie l facerdote e í lu 
uieífe aufente , f i pod r í a el D i á c o n o en cafo de 
necefsidad,y en el a r t í c u l o de la muerte lleuar 
e í le facramento al enfermo , y miní í l ra r fe le . Y" 
l o mífmo es,quando el facerdote por negl igen 
ciajO por maliciajno quiere lleuar el facramen 
to al tal enfermo. 

A eíla dif icultad , el A n g é l i c o D o d i o r e x . 
preíTamente enfeña que es l í c i to > L a razón es, in ^ 
porque la mífma nece í s idad es interprete de la 1 5* *̂ l ' 
vo lun tad del Sacerdote . En el fegundo cafo, ^ • 3 , f ' t ^ 
el Padre M a e í l r o Soto3en e l iugar citado d ize , 
que no es l i c i to , í i repugna y Contradíze el pro 
p r í o Sacerdote. L o q u ¿ podra bazer el D i á c o 
no , fera a m o n e í l a r al Sacerdote , y corregirle 
fraternalmente.Hafe de a d u e r t í r , q u e en ningu 
na manerafe hade admi t i r que el S u b d í a c o n o , 
ó o t ro minif ico infer ior ' , lleue el f ac ramé to de 
la Euchar í f l ia a ios enfermos. Porque jamas fe 
ha o y do en la Ig le í i a :que fe haya hecho tal co
fa. Y mucho menos fe ha de a d m i t i r , que el le
go en extrema n e c e í s i d a d lieue el facramento 
a los enfermos. 

Vl t imamente fe hade aduertir , que lo que 
dize Sanfto Thomas que en cafo de necefsi-
dad puede el feglar leuantar el facramento de 
la t ierra , tiene verdad. De lo qual fe co l ige , 
que puede muy bien guardarle decentemen
te , ) ' con rcuerencia baila que aya lugar de en
tregarlo al facerdote. Y fien a l g ú n cafo raro 
no pudie l íe guardarlo con la d e u í d a reueren» 
Cía, por el peligro que ay d é l o s Hereges que 
t r a t a r í a n mal el facramento , p o d r í a m u y bien 
comerfele,auiendo la dcuida dí fpoí ic ion para 
recibir le . 

Sexta concluf ion. Es cofa nece í f a r í a , que el 
facerdote que confagra elle facramento, lo re
ciba todo entero. Eíla conclufion es ciertafc-
gun la Fe, y d e t e r m í n a l a S a n d o Thomas en el ¿ r f ^ c a , 
lugar ci tado. Prueuafe lo primero del Dere- r e la tü de 
cho,en el qual ella determinado. L o fegundo emfíir* 
fe prueua con la r a z ó n de Sanólo Thomas ,por ¿ A * 
que el que ofrece facríficío ha de participar del 
•mifmo facríficío. 

S é p t i m a coclufió. Si por mi lagro aparecícff'e 
e l cuerpo de Chr i f lo en el al taren forma de car 
ne^en las cfpecies de pan,o en forma de fangre 
en las efpecíes de v i n o , no fe aula de tomar el 
facramento. Eftó enfeña Sando Thomas en el ¿ d 2. 
mifmo lugar . L a r a z ó n e?,porq los milagros q 
D i o s hazejno eí lan f u b j e á o s alas leyes. Pero 
dize Sando T h o m a s , que fe auía de aconfejar 
al ta l facerdote , que bolujefíe a confagrar, 
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y recibíeiTe enteramente el í a c r a m e n t o . En lo 
qual á g n i f i e a e l D o d o r A n g é l i c o fcr c o n í e j o 
en el tai caro,€l comulgar debaxo de ambas ef-
pecies-z/ Cjue no es piecepto . Porque el mi la
g ro ex t r l o rd ina r io quita la o b l i g a c i ó n del pre 
cepto en el ta! cafo .Pero fi defpues de la cpnfa 
graeio,fe ecbaíTe 'de v e r , que en las efpecies de 
pan,o de vino,ay; veneno,entonces a y. obl iga
ción de precepto de confagrar, y hazer entero 
el facramento , y el,racrificÍD,y cófumir ambas 
efpecies. Porque entonces no a y mi lagro que 
quice la o b l i g a c i ó n . 

Octaua c o n c l u í i o n . E l mal facerdote , y que 
cfta en pecado mor ta l puede confagrar el facra 
manto de h Euchariftia.De fuerte, que fea ver 
dadero facrarnenco,aunque pecara mor ta lmen 
ce.Efta coavluuon es de Sando Thomas en la 
queftion citada. E í lo fepmeua de! C o n c i l i o 

f i f . y . c a - T r i d e n t i n o . L o fegundp , porque el facerdote 
n m * i i . por malo que fea, hempre tiene characier,que 

es poder para confagrar. L u e g o por malo que 
fea,)' aunque mas peque mor ta lmeniCj i i confa 
gra , va l ido ferael facramento. 

Ñ o ñ a c o n c l u í i o n . L a MilTa del mal facer d ó 
tele n r azón de facramento,no vale menos que 
la MilTa del buen facerdote.Efta c o n c l u í i o n en 
feña Sánelo Thomas en !a q u e í l i o n citada. L a 
r a z ó n es,porque el mal facerdote haze verda
dero facramento como lo haze el b u e n o . D i x e 
en r a z ó n de facramento , porque hablando de 
la r a z ó n del facriheio , hafe de dezir defpues. 
Solamente fe ha de aduertir con S.Thomas , q 
las oraciones publicas, ora fe hagan en la M i f -
fa,ora fuera de la Mi f i a , fon p r o u e c h o í a s a aque 
i los por quien fe dizcn,aumque el facerdote fea 
pecador,)' no reciba f r u í t o n inguno de las ta
les oraciones. La r azón es, porque fe ofrece en 
nombre de la íglefía. 

Decima c o n c l u í i o n . L o s He reges y fc i fmat i 
eos j y defcomulgados,!! citan l e g í t i m a m e n t e 
ordenados , pueden confagrar , aunque pecan 
mortalmence,y grauifsimamente , confagran-
d o . E í l a conc lu í i on es de Ee,dihnida en el C o n 
c i ü o T r i d e n c i n o , en el lugar citado en la con 
c lu í ion pallada, y fe prueua con la mifma razo, 
Euo fe ha cié aduertir contra el Maeftro de las 
Sentencias, y contra la G l o í l a , que en leñan lo 
con t ra r io . 

V n d é c i m a c o n c l u í i o n . E l facerdote degrada 
1 1 r n r r 

do.pucae conUgrar cite lacramenco, de inerte 
que fera í ac t^menco verdadero,aunque pecara 
mor ta lmente . Efta c o n c l u í i o n t a m b i é n es de 
Pe. Efta dihnida en el C o n c i l i o Elorent ino , y 
en el C o n c i l i o T r i a e n t i n o en los lugares cica-
dos .La razó es, porque los tales fa-cerdotes de-
gradadosjtienen charafter facerdotal, el qual 
no fe puede quitar del alma. L u e g o verdadera 
mente confagrar.. 

L a díhculcad es acerca delta c o n c l u h o n , í i la 
M u í a que de hecho celebra el Herege fcifmati 
co/degradadojO def comulgado , fea de proue-
cho a aquellos por quien fe ofrece.A efta duda 
fe refponde , que vale quanto a lo eflencial del 
facrifíció t porque quanto a ello , no depende 
principalmente de q ei min i f t rp fea buen C h r i 
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ftiano,m de la l g l e í i a , í i n o d e C l r r i f t o .Po rque • 
el facerdote es m i n i í t r o por el char3tler,y p o r 
la cofagrac ión ,que rec ib ió de Chr i f to n u e í í r o 
Señorry el charaper y la confagraciój i io fe q u i 
tan quando degradan a v no,o quando l o de fe» 
mulgan , o quando efta preciio de la Iglefia. 
Quanto a las oraciones que íe jun tan con el fa» 
enneio , probable cofa es,que ¡as tales o rac io
nes fon de prouecho para aquellos por quien 
fe ofrecety anU lo afirma el Padre Maeftro So 
t o . L o qual fe ha de entender que fon de proua 
c.:-o , no por la deuocion del m i n i f t r o : porque 
en el tal cafo no. tiene ninguna, fino por la inte 
c ióme inf t icucion de la Ig ie í ia , la qual quiere 
ofrecer aquellas oraciones ? y D i o s las acepta 
como fuyas. Pero mas probable es que las ta
les oraciones no fon de prouecho,porque el va 
lo r de 11 as depende de la inf t icucion, é intencio 
de la Igieí ia . Y la í g l e h a no pretende , n i es fu 
i n t e n c i ó n rogar a D ios por medio de v n m i n i 
ftro apartado della. 

D u o d é c i m a conc lu í i on . N o es l i c i t o recibir 
la c o m u n i ó n , o oyr Miífa de los pecadores que. 
eftan priuados de la execucion de las ordenes, 
por lentencia de l a l g l e í Í a , c o m o fon los He re
ges , fc i fmat icos jy defcomulgados. Efta con
c lu í ion fe hade entender conforme a la re f t r i -
Q-ion del C o n c i l i o Conftancienfe,de la qual d i 
remos abaxo. Porque conforme a e l l a / o l a m é -
te cfiamos obligados a cuitar los defcomul
gados en dos cafos. Quando vno efta d e í c o -
mulgado por fu proprio nombre,y quando pu 
blicamente hiere a l g ú n c l é r i g o . Pero hafe de 
aduertir lo pr imero , que aunque es verdad, 
que en el art iculo de la muerte es l i c i t o recibir 
el facramento del bapt i fmo, y de la Penitencia 
de qualquier defcomulgado, aúque efte defeo-
mulgado por fu propr io n5bre ,y de qualquier 
Herege Apoftata y degradad os pero no es l i c i 
t o recibir de los tales el facramento de la Eu~ 
chariftia.Porque no es facramento de tanta ne 
cefsidad , y e> facramento de grandifsima fan-
¿ l i d a d . Y aafi no es cofa conueniente recibir le 
dé la mano de tá grades pecadores. L o fegun» 
do fe ha de aduertir , que aunque es verdad, 
que por derecho Eccleí iaft ico , fo i amen te efta-
mos obligados 2 cuitar ios defcomulgados en 
aquellos dos cafos,pero por derecho natural y 
di uino,puede auer cafos,en los qn ale sellamos 
obligados ano recibir los facr ame utos de los 
Hcreges defcomulgados, aunque fean ocul« 
tos. L o vno , por el pel igro que puede auer de 
que fe nos peguen fus enfermedades del almas 
y t a m b i é n para no nos efcandalizar quando 
ellos fe entremeten a adminiftrar los f a c t a i n é -
tos .De lo qual diremos mas a la larga en lo de 
defeomunion. • • 

Decima tercia c o n c l u í i o n . N o es l i c i t o que 
el facerdote dexe de celebrar y confagrar.Efta 
c o n c l u í i o n tiene Sancfo Thomas en i a q u e í l i ó jrtt Jp 
cicada; y aníi parece quequaiquier facerdote, 
aunque no fea Cura de almas, efta obligado a 
celebrar en las heftas principales. Y principal-
mece en aquellos d ías en los quales los d e m á s 
fieles eftan obligados a comulgar , 

B tf. L a 
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L a duda ?s jfí el Sacerdote ^ue nunca cele

braban iolamente por no celebrar peque m o r -
ta lmente . Cayetano en el lugar citado de San-
¿fco Thomas parece que dize,que tan í b l amen» 
te es pecado venial nunca celebraity lo mi fmo 

VtBo. ta parece que tiene V i f t o r í a . Alexandro de Ales 
f u m . nu» parece que dize, que no es pecado n inguno n ú 
' i ^ . d s E u cacelebrar , 7 l o mifmo parece que tiene Ga-
t h a , Ale. br ie) , y San Buenauentura. 
^••p. ?.5» D i g o ¡ o p r i m e r o . Pecado mor ta l es nunca 
mebr.% . celebrar.Ella es c o m ú n fentencia de todos los 
G a b r . / u - T h e o l o g o s : t ienelaSado Thomas en el lugar 
per can . cicado,y Syluei l ro , y elPadre Maeftro Soto,y: 
r n i f . l e f í . todos los modernos Theo logos . L a r a z ó n es, 
S y M . R o - porque haze gran injur ia a la d ignidad y pote 
n a , i r . / « ftadfacerdotal/i nunca v f a d e í l a . L o í e g u n d o , 
i t . a r t . porque regularmente , y comunmente fe haze 
•vlt. por m e n o í p r e c i o , y con grandifsimo efean» 
^ . d i f i i n . da lo . 

Svlu .ver» D i g o lo fegundo.Que es m u y probable que 
M i ( f a i . qualquier í a c e r d o t e eíla obl igado a celebrar 
^•7» en las íieilas mas folemnes, fino eí la imped ido 

p o r alguna caufa j u í l a , y razonable:como en el 
dia de Nauidad, y larefurredlion , y laPafcua 
de Efp i r i tuSando , y otras fieflas femejantes. 
A n f i lo enfena el Padre M a e í l r o Soto,y. c o m ú -
mente ios modernos Theologos .Ef to fe p m e -

C"^. v o l é wa ̂  Derecho , en el qual fon reprehendidos 
tet de ce- grandemente, los facerdotes que celebran t a n 
l e . M i f , folamente t r e s^ quatro vezesen el a ñ o , y les 
C o n . T r i . mandan eftrechamente, y f o p e n a d e f u f p e n f i ó , 
J t f . i ^ d e q116 no ^0 bagan anfi. P o r eí la r a z ó n el C o n c i -
refcr, c a , l i o T r i d e n t i n o aduiertc a los O b i f p o s , y lo« 
L | i , a m o n e í l a , q u e procuren que Jos ü m p l e s facer-

dotes celebren todos los D o m i n g o > , y fieílas 
folemnes , y los proprios Parrochos todas las 
vezes que fuere necc í fa r io ,por r a z ó n de fu o f i 
c i o . 

San£lo Thomas en el lugar v l t imamente c i 
tado en l a fo luc ion del v l t i m o argumento,de-
clara marauiliofamente , quando elfacerdote 
por r a z ó n de enfermedad eí la efeufado de de-
z i r Mi íTa , y quando eí la impedido , de fuerte 
que no la puede dezir.Veafe eíle lugar con a t é -
c i o n . 

Cap. X. De los efeoos del Sacramcn 
to del Altar. 

a . i . loan» 
ff.<S. 

R i m e r a c o n c l u í i n . E l facrament* cau
fa gracia.Efta c o n c ' u í i o n enfeña el D o 
¿ tor A n g é l i c o , y todos íus d i fc ipulos . 
Efto c o n í l a de la Sagrada Efcr iptura . 

Porque Chr i í l o por San l u á n d i z e . £1 que me 
come a m i , viue por m i . E i l o fe determina en 
los Conciuos.en el C o n c i l i o Ephefino pr ime-

Kefertur TO>y en vna C í e m c n t i n a , SÍ Dom'mum , d e r e l i -
deiofecr. y e n e l Conc i l i o F lo r en t i no , en aquel fa-

' ' d . i . c . n f mofo decreto de l a v n i o n de los A r m e n o s / e 
cejf.tr'tü. determina de todos los facramentos de la nue-

ua ley,que dan gracia: y m u y en particular del 
f ae r amé to de la Euchar i í l i a dize tres cofas.Lo 
pr imero es,qne porefte facramento el hombre 
fe incorpora con C h r i í l o , L o fegundo es, que 

eí le facramento augmenta la gracia. L o terce
ro es^ue todos iosefedos que el manjar cor
poral haze en el cuerpcefte facramento los ha 
ze en el alma. E l l o mifmo fe determina en el 
C o n c i l i o T r i d e n t i n o . L a r a z ó n de í la conclu C m . T r i 
fion es , porque afs icomo C h r i í l o v in iendo al jef^-jx .6 , 
mundo vifiblemente caufo en los hombres la ^ fefm\^ 
v ida de g r a c i a ^ n í i t a m b i é n v in iendo al h o m - c a p . i , ^ 
bre facramentalmente, fue cofa conueniente q cm)ií¡ 
caufaífe en el la mifma vida de gracia. 

Segunda c o n c l u í i o n . E l e f e & o p r o p r í o , y q 
tiene de fuyo eíle facramento , quando fe reci« 
be real y verdaderamente no es caufar la pr ime 
ra gracia , fino el augmento y perfeót ion de la 
gracia. Efto enfeña el D o f l o r A n g é l i c o y t o 
dos fus difcipulos en el lugar c i t a d o . E l l o fe 
prueua lo pr imero del Conc i l i o F loren t ino en . ¿ 
el lugar ci tadojen el qual fe dize fer el p ropr io ' ^fí* 
eretto de í t e lacramento augmentar la gracia a 
aquellos que le reciben dignamente. L o fegun 
do fe prueua, porque para recibir dignamente 
el facramento de la E u c h a r i í l i a , es neceífar io \ 
el que le recibe eí le en g r a c í a , c o m o c o n í l a de( 
vniuerfal confent imiento de toda la Ig le f ia . 
L u e g o no t ienede fayo dar pr ¡meragrac i» ,{ i* 
no augmentar . L o tercero. P o r q eí le l á c r a m e » 
t o prefupone la gracia bapt i lmal jy en el que la 
ha perdido, la gracia del facramento de la Peni 
tencia:luego de fuyo no tiene dar primera gra 
cia,fino el augmento. L o v l t i m o . Porque de i 
manjar corporal no es efedo propr io dar vidap 
fino augmentarla. L u e g o del facramento del 
altar,no es efedo propr io el caufar la gracia ^ 
la vida efpir i tual , fino augmentarla. 

En la concluf ion queda d icho , que eíle facra 
m e n t ó de fuyo , y de fu propria r a z ó n no tiene 
dar primera gracia,fino augmentarla. Porque 
en a l g ú n cafo como extraordinar io da la p r i 
mera graciajComo diremos abaxo. 

Acerca deí las c o n c l u ü o n e s es neceífar io an
tes que pa í íemos adelante declarar, q u á d o elle 
facramento de la Euchar i í l i a cauf i la gracia,^ 
fus efefltos.La primera fentencia es^ue eí le fa
cramento caufa fu efe¿lo en el mi fmo punco q 
fe percibe con la boca,antes de tragar!e,y con-
fumirle:porque la v i r t u d de í le f ae raméto ,que 
es C h r i í l o j e s i n f i n i t a , y puede luego caufar la 
gracia .La fegunda fentencia esjque el t i empo , 
en que eí le f ae ramé to caufa grac ia , no fe ha de 
l im i t a r ai t iempo en que fe tragan las efpecies 
facramentalcsjfino que fe ha de e í l e n d e r a t o -
do el t iempo que las efpecies facramentalesdu 
ran en el e í l o m a g o del que le recibe. Eí la fen
tencia tiene Cayetano en el lugar de Sandio 
Thomas citado , y el Dean de Louayna . Hila DecttKur 
fentencia fe prueua lo pr imero , porque t o d o L c u a n . 
aquel t iempo eí la C h r i í l o prefente facramen- a r t , ^ , 
talmente en el hombre. L u e g o todo aquel t i e -
po ha de caufar grac ia .Lo fegundo,porque co
m o dize el C o n c i l i o F l o r e n u n o , e £ l e facramen 
to es como el manjar corporal , y haze los mif-
mos efcsÜos.T el manjar corporal ,no folamen-
te haze fus efeoos quando k tragan,fino t o d o 
el t iempo que eí la en el e í l o m a g o . L u e g o lo 
t rú( ino fera del manjar e fpmmal . L o tercero. 
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Porque fi e í lo no fueífe verdad , fe imp id i r i a el 
efewlo deí ie facramenco,f ín culpa delque le re-
cibe.Qoe fe liga confta, porque al t iempo de re 
cib¡r el facramento, y tragarle , efta el hombre 
ju íbamen te ocupado en la reuerencia ex te r ior 
deuidaal í a c r a m é t o , y d iue r t ido ,y afsi no pue
de entonces hazer efe¿to el facramento. L a ter 
cera fencenciaes^ue efte facramento caufa fu 
efedo todo el t iempo del recibirle hafta que fe 
traga.Porque en todo aquel t i empo es verdad 
de2ir,que el hombre come y bcuc el cuerpo y; 
fangre del S e ñ o r . L a v l t i m a fentenciaescaque 
t ienen comunmente los difcipulos de San^o 
Thomas fobre el lugar alegado , y en pa r t i cu 
lar el Maeftro Fray M a r t i n de L e d e f m a , y el 
Padre Maeftro S o t o ^ ot ros muchos , y la ten
g o por verdadera , y fe declara por eftos d i 
chos. 1 

D i g o lo p r imero ,Cer t i f s imo es, que efte fa
cramento no caufa la grac ia , n i los d e m á s efe-
ftos,que caufa de fí, antes de verificarfe que fe 
come,y fe beue el facramento . L o pr imero fe 

J o á n , 6 , prueua porque Chrif to por San I uan , al comer 
y beucr de í l e facramenro,pro mete fus efedos. 
L u e g o antes de comerle , y beuerle, no puede 
hazer fus e feoos .Lo fegundo.Porque es man
j a r ^ haze fu efedo como májar j el qual fe apli 
ca c o m ¡ e n d o l e , y r e c i b i é n d o l e . L u e g o antes de 
comerle , y beuerle , no haze f u c f e & o . D e l o 
qual fe colige , que la primera fentencia no es 
verdadera. 

D i g o lo fegundo. Efte facramento no caufii 
¡ a g r a c i a y los d e m á s efeftos fuce f s iuamén te 
por t odo el t iempo que dura el recibirle adual 
m e n t e . E í l a concluf ion es contra la tercera fen 
tencia .La r a z ó n es.Porque todos í o s d e m á s fa 
cramentos caufan la gracia y los d e m á s e f e d ó s 
en v n inftantetluego t a m b i é n efte facramento 
la caufa en v n inftante,y no en tiempo.'porque 
efte facramento tiene mas fuerza y v i r t u d . L o 
fegundo.Porque efte facramento,y los d e m á s , 
caufan fuscfe¿tos como agentes naturales,y a 
manera de agentes naturales; y el agente na tu
ral caufa fu e í e d o en v n inf tantet lujgo tambic 
efte facramento. 

D i g o lo tercero.Efte facramento no caufa la 
gracia,ni los demás e f e í t o s , por t odo el t i e m 
po que dura en el eftomago. Efto es contra Ca 
yetano.Prueuafe lo p r i m e r o : porque el e f e í l o 
defte facramento/e atribuye en las D iu inas l c 
tras al comer y beuer efte manjar D i u i n o , y af« 

J » * n , 6 * fi dize Chr i f t o . E-l que c ó m e m i carne, y beue 
m i íangre , fe encorpora c o n m i g o , y yo con e l . 
L u e g o quando el facramento efta en el eftoma 
go no haze fu efedocpOrque e n t ó c e s no fe co
me, ni fe beue , fino efta ya comido y beuido. 
L o fegundo.Porque fe feguiria,que el que re-
cibiefte mas formas confagradas, fueífe de me-
jo rcond ic ion , y recibieífe mas grac ia ,que no 
el que tan folamente recibe vna forma.Porque 
las muchas formas.durara mas en el ef tomago, 
lo qual no parece que es conforme a T h e o l o -
gia .Tambien fe í i g u e , q u e el que tiene mas fla
co eftomago , y tiene menos fuerga para dige-
í i^iccibieíTe mas gracia comulgandQ con fo r 

ma de la mifma quantidad que o t ro .Porque l e 
d u r a r á las efpecies mas en ei e f t o m a g o ü o qual 
no fe ha de admi t i r . 

T o d a via queda dif icul tad , quando el facra
mento da gracia y en que inftante, para que c ü 
plidamente fe entienda ei t iempo en que haze 
fu efedlo. L a primera fentencia es, que efte fa
cramento caufa gracia, y los d e m á s efeftosj en 
el pr imer inftante y momento i en que es ver
dad dezir^que efte facramento es ya comido ,o 
beuidoiconforme a las efpecies que fuere.Ella , / ' 
fentencia tiene el Padre Maeftro Soto , y el Pa- ,ndh 
dre Maeftro Fray M a r t i n de Ledefma. Efta fen ^ l l ' 9 ' t ' 
tencia tiene fundamento .Lo pr imero.Porque a'1 
entonces efta aplicado fuficifcmeinete el faCra» tin*4* 4* 
m e n t ó : luego entonces da gracia^ y caufa los L e d e J . e n 
d e m á s e f e í t o s , no auiendo imped imento de e{ ¡"g*? 
parte del que le recibe.Lo f e g u n d o , p o r q u é é l f t t ^ 9 * 
Comer,y beuer,no efta confumado , y perfedb 
h a f t a e n t ó n c e s , l u e g o hafta aquel inf tá té no ha
ze el facrcraento fu efedo. L o tercero , p ó r q u e 
todos los drmas facfamentos,no hazeo fu efe-
d o hafta el inf táte en que eftan perfe^ios y aca
bados. L u e g o el facramento del altar no caufa 
fu efedo hafta que efta confumado y perfedo 
el comer,o el beuer. L a f é g u n d a fentencia d i -
z e . Q u e n o e s n e c e í f a r i o e ípera r éí inftante que 
fe acaba el comer y beuerjpara qué ei facramen 
to de gracia,y caufe fus efedos, fino que en el 
t i empo ,© inftante,en qué es verdad dezir : que 
el hombre come y beue, de prefente caufa el fa 
Cramento la gracia. Efte parecer tieneri al gu« 
nos difcipulos de Sando T h o m a s . L a razó es, 
porque eiie facramento caufa gracia en e l v f o 
del rnifmo facramento,y el vio defte facramen 
toes i quando feguf tay cotne como manjar. 
L u e g o entonces tiene fu efedo. Efto fe coní i r -
ma,porque el v i o defte facramento no confifte 
en el d iger i r las efpecies facramentales, comp 
en el mantenimiento c o r p o r a l t p ó r q ü e de otra 
manera feria verdadera la fentencia de Cayeta 
no que ya hemos impugnado . L u e g o el vfo 
del facramento , confifte en comer y beuer las 
efpecies, y entonces da g rac ia , y haze ios de* 
mas efedos. 

D i g o lo q u a r t ó para declarar efte p u n t o . Ef-
tás dos vi t imas fentencias fort bien probables, 
y qualquiera dél ias fe puede feguir ,por la a ü t o 
r idad de los D o d o r e s que las t ienen , y las ra. 
zones hechas por ambas fentencias.Las di f icul 
tades particulares que podia auer acerca deftas 
fentencias,no fe pueden declarar a q u i : veanfe 
en el lugar ci tado de Sando T h o m a s . 

Tercera concluf ion. E i facramento deí altar 
en aquellos que le reciben d ignamen te , quan-
to es de fu parte,haze vn maraui i lofo efedo ,q 
es defpertar y exercitar el alma al amor de 
D i o s , y caufar vna refedion e f p i r i t u a l , có vna 
dulzura e fpmtua l . Efto e n í e n a S á d o Thomas ¿ d 
y todos fus difcipulos en el lugar alegado. 
Prucuafe lo p r imero del C o n c i l i o F l o r e n t i n o , 
que dize , que efte facramento haze todos los 
efedos en ei alma,quc el manjar corporai en el 
cuerpo.El manjar ma te r i a l , no folamente t i e 
ne de fu naturaleza fubftentar , fino delcytarjjr 

E f alegrar 
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alegrar el hombre .Luego lo mi fmo haze el m á 
jav e íp i r icua l . L o fegundo confta por la expe
riencia; porque muchos que fe llegan a efte ía-
cra.msnto de la Euchariftia con m u y buena d i f 
p o í i c i o n , experimentan en Ci todos eftos efe-
¿ t o s . E í l o tiene el facramento infal iblemente, 
quanto es de fu parte:porque por no licuar tan 
perfecta d i fpoí lc ion el que le recibe aunque no 
l legue indignamente puede fer que no caufe 
eftos e fe¿ tos . D é l o qual fe íTguc que el feraor 
de la ch3ridad,y la efpiritual dul^urajpuede fer 
n iayor}o menor ,© n i n g u n a , fegun la mayor ,o 
menor difpoficion del que recibe el facramen* 
to .Antes algunas vezesjpor la d i fpo í íc ion m i f 
ma del h o m b r e , í i n pecar venialmente , fe pue
de impedir la dulzura e fp i r ¡ tua l Ja lomcnos que 
no fe deriue al apetito fenii t iuo , y efto íue lc 
acontecer en hombres ocupados en gouernar 
ai mas,o en eftudiar para enfeñar a otros,o tam 
bien por diuina prouidencia,para humi l l a r los 
que fon m u y efpirituales. 

Quarta c o n c i u í i o n . L a adual d e l e g a c i ó n , c a 
fiíiempre,o co ni m un mente fe impide por peca 
do ven ia l .La r a z ó n es. Porque al t iempo de re 
cibir cite facramentOjCs t iempo de grande ate-
c ion , y que es nece í ía r io que el hombre efte 
m u y atento a comulgar dignamente. L u e g o 
negligencia fe ra, que el hombre eíle d i í t r a y d o 
en tal o c a í i o n : y por c o n í t g a i e n t e fera pecado 
venial . Verdad es,que alguna vez fe podra i m 
pedir eíle e í e d o ^ q u e es la d e l e d a c i ó , p o r a lgu
na caufa n a t u r a l , f i n culpa n i pecado departe 
del que recibe el facramento. 

Quin ta concluf ion. M u y ve r i f im i l cofa esjq 
l a r e f e d i o n ael a al que tiene p r o p o r c i ó n con la 
gracia habitual que caufa eite facramento , fe 
puede dar defpues panada la c o m u n i ó n , todas 
lasvezes que vuo impedimento para la dele-
£l: ic:ca a£ lua l ,Ei la concluhon es contra Caye 
t a ñ ó en el lugar de Sanólo Thomas alegado. 
Pero tiene Fundamento en la d o d r i n a del mi f 
mo D o £ t o r , y en el C o n c i l i o E l o r e n t i n o , e n el 
qual fe dize que efte facramento fe da a mane-
rade inar:jar,y haze todos ios efedosque ha
ze el manjar material en el cuerpo: y el manjar 
material haze algunos efectos, aun de ípucs de 
auerie comido . Luego t a m b i é n eíle facramen
to ha rá algunos efedos defpues de auerie reci
b i d o . L o í e g u n d o , p o r q u e es cofa conuen ien t i f 
í i rna .que a eíle tan alto facramento le atr ibuya 
ir.os todos los efedos decetes: y elle lo es gra-
GC,mente.Lue-go tiene efteefedo. 

Sexta conc lu i ion , Eíle facramento tiene por 
J r i * i ' * e ledo el alcancar la g lo r i a . E í lo e n f e ñ a e l D o -

d o r A.ngelico,y todos fus difcipulos en laque 
i l i o n citada.Efto fe prucua del c o m ú n confen-
t imien tp de todos l o s S a n d o s , y C h r i í l o por 

Joan.6 . Sari í u a n promete la vida eterna a los que d i g 
namente reciben eíle facramento. Y" el C o n c i -

C o n . T r i . l io T r i d c n t i n o e n f e ñ a q u e eíle facramento es 
/Í/ .IJ. c. prenda de la v ida eterna , y aní l lo c á n t a l a 

r . h [ ( £ ñ f J r c 
L a duda es,tj es eredo p ropno > y particular 

defte facramento el alcanzar la g lor ia . L a r azó 
de dudar es, porque la g lo r i a conefponde a 

primera gracia;Como es cofa no to r i a : y eíle fa
cramento no tiene de fi dar la primera gracia, 
fino el Baptifmo y Penitencia , luego elle no 
es efedo particular de í te facramento. E í lo fe 
confirma porque todos los facramentos de la 
nueua ley tienen dar gracia. L u e g o todos t ie 
nen dar g l o r í a que corrcfponde a la gracia ; y 
anfi no es particular efedo deíte facramento. 
E l Padre Mae/ l ro Soto dize , que alcanzar la S o t . / n s L 
g lo r i a no es particular efedo deí le facramen- d . i i . q . i * 

A eí lo fe refponde, que es particular efedo: 
porque el alcanzar la gloria,confute en juntar -
fe con D i o s j y eí la c o n j u n d i o n con part icular 
m o d o y manera , fe haze en eile facramento. 
Tarnbien^porque aunque los d e m á s facramen
tos hagan y caufen eíle juntar fe con D i o s , e í l o 
hazen en orden al facramento del altar que es 
el fin de todos,y el perfedifsimo entre t odos . 

A la r a z ó n de dudar , y a fu conf i rmación fe 
refponde , que los d e m á s facramentos dan p r i 
mera gracia,y gracia en orden a eíle facramen 
to,que es el v k i m o c o m p l e m é t o de todos los 
facramentosjy la confumacion dellos,cn quan 
t o por eíle facramento nos juntamos có C h r i -
í l o , A u t o r de la gracia,y de la g lo r ia . Y por ef
t o con particularifsima r a z ó n fe atribuye el al 
cangar la g lor ia a eíle facramento , como efe-
d o propr io .Porqve por la i n t ima v n i o n , y re-
f e d i o n efpiri tual que caufa , fereprefenta la 
v n i o n confumada que ha de aueren la g lo r i a , 
y la excelentifsima f r u y e i o n . T a m b i é n q por 
la primera gracia no fe alcanza la g l o r i a , fino 
es que aya perfeuerancia.La qual p r i n c i p a l m é -
te fe alcanza por eíle facramento, al qual perte 
nece f u b í l e n t a r , y conferuar en la vida efpi r i 
tual haíla el fin. 

Sép t ima concluf ion . E í l e facramento tiene 
v i r t u d y eficacia de fi , de r e m i t i r y perdonar 
qualefquier pecados en quanto contiene,y en
cierra en fi la v i r t u d de laPafsion de C h r i í l o , 
que es fuente y caufa de la remifsion de los pe 
cados. E í lo enfeña Sando Thomas en el lugar •¿'"'•Ji 
c i tadojv figuenle todos fus difcipulos. L a ra
z ó n de ia conclufion la trae ella mifma conf i 
go , y fe declara mucho mas en la conclufion 
í i g u i c n t e . 

Odaua concluf ion . Certifsima cofa es que 
el facramento del altar alguna vez puede dar 
la primera gracia, y caufar la remifsion del pe-
cado m o r t a L E l exemplo es.Quando vno llega 
al facramento del A l t a r con leg i t ima a t r i c i ón 
penfando que ileua c o n t r i c i ó n , y no auiendo 
copia de ponfeíTor. En eíle cafo eíle facramen
t o da la primera g rac ia , y caufa la remi ís ió del 
pecado m o r t a l . L o mifmo es, quando vno fe 
l l ego aconfe í far con leg i t ima a t r i c ión , ) - ei có 
f e í í b r n o le abfoluio por falta de i n t e n c i ó n , » 
porque no tenia ju r i fd id ion ,aunque le d ixo la 
forma de la ab lo luc ion . En eíle cafo pudo efte 
tal que lleuauafola a t r i c i ó n , penfar que ellaua 
contri to3por v i r t u d del facramento de la Peni 
tenc ia : y afsi l l e g á n d o l e al facramento del A l -
tar,le da rá la primera gracia,y le hará de a t r i to 
cont r i toay le perdonara ios pecadas mortales. 



ID el Sacramento déla Eachariíluí. Cap, X, 7f 
Eí la conc 'uuon afsi explicada tiene Sá£to T h o 

Aíex*>u mas en al lagar citado^ y Alexandro de AleSjel 
^ . p . q ^ ú . Padre Maei l ro So to ,Durando , Paiude, l i . ¡cai> 
m w b , 5. dOjOabrielj y Cayetano en el ar t iculo c i tado, 
a > t - i • y e ! Mseftro Fray M a r t i n de L e d e í o i a TobVe el 
S01, v h l rmfaio a r t icu lo . Sito fe prueua,porque í e g u n 
f u p r a O u el c o m ú n modo de Báblar d é l o s SandosVa-
r - i r . J ' i 4 . dres , elle facramento tiene fuerza para perdo-
d.s 4" n«f los pecados,corno confia de lo que dize S* 
P . i ' - ' h i ' Gregor io j y fe refiere en el Derecho. L u e g o 
a r t . i . K i - e í te facramento da la primera gracia,y caufa la 
ca<-. r e m i G i o n del pecado m o r t a l . E í l o fe confirma, 
i h i . a r t . i , porque como fe dize en el C o n c i l i o f r i d e n t i -
^ . i . f j f i . no,los Hicramentosde la nueua ley caufan gra 
i t . , ? ^ . 5 . ciaen. aquellos que no ponen impedimento , y 
q u t f i . Í . el que fe llega de la manera dicha a eíte-íacra-
C a b . f u p . m e n t ó .no pone impedimento a la gracia.Porq 
can. m ¡ ¡ . poner impedimento al facramento y a la gra-
I t f l ' b 5. ciajes rec ib ido éOh confciencia, o a f e á o de pe 
Cap. ( p t - ca Jo m o r t a l , y eíte cal no tiene confciencia n i 
ctts-^s c* z í t Q c o de pecado mor ta l : luego no pone impe-
^ fmgu i - s d i me n eo a la/ gracia- facramental 3 y. por confi* 
ds conj.e- gaience r ec íbe l a . 
c a . d a . K o n a conelufion. L a primera gracla,y !a re* 
C b n , Tr ié m i í s i o n del pecado mor ta l $ no es efeclo deile 
f e í . f . c a " facramento , eomb pr imero que leconuenga 
m n . - j . de fupropria efpécie,y i n i t i t u c i o n . Efta fenten 
Coru Trt , cía enfeña Cayetaao,y el Padre Maeflro SotOj 
v h i f u p , y comunmente ios difcipialos de Sanfto T h o -

raas,y todos los Dof tores . Efto fe prueua del 
Concilicf T f i d e n t i n o , en el qual fe determina 
que el principal efefto del f a c r a m é t o del altar, 
no es la remifstó de los pecados m o r t a l e s . L ú e 
go no es efecbo que le eonuiene de fu propna 
efpecie y iaftituCian* Porque íi lo fuera de ne-
eefsidadjania de fer el efedro principal .Porque 
aquel es efe el o principal de vnacaufa que le có 
Viene,fegan fu propna efpecie y r a z ó n . L o fe» 
gundo fe prueua, porque eile facramento haze 
í n efecto a manera de manjarjy el manjar de fu 
propna r a z ó n no da la v ida , l ino prefuponela. 
L u e g o efte facramento de fu propria in l t i t uc io 
tiene pre fu poner la gracia primera, y no darla. 
D e lo qual íe i igue , que eíte facramento a lgu
nas vezes haze de a t r i to cont r i to .Pero eíle efe 
¿lo no es particular de í le facramento,que le có 
uenga de fu propna i n i t i t u c i o n , y razon/F aun 
que es verdad que haze de a t r i to cont i iio3y da 
la primera gracia , eí te efecto haZe como á f m * 
j a r ,y a manera de manjar.Por fer manjar v iu i f i 
€0 que puede dar vida , por encerrar en fi tan al 

Ajeceffut • ta v i r t u d . D e lo qual fe diramas tratando de la 
n turer . d i í p o u c i o n nccei íar ia para eíte facramento. 

Acerca do ta conc lu i lon ay vna duda,y gra« 
uv. ¡ ; fe puede dat cafo en que vn hóbre l legue 
al facramento de la Euchanfl ia , con tal difpoíl 
c ien que no peque m o r t a l m e n t e ^ i reciba gra
cia por el facramento. 

En e í b dificultad , la primera fenteneia es,q 
no (2 puede dar tal cafo , t ino que de necefsi* 
dad ha de pecar morta 

E * 
So 
AL 

•laJI ha íisi ««--rar mfirrai m f ntesO recibir gracia. 
M(U íenróñe la t ie t iee l Padre Maefl ro Soto en 
ei lugar citado < y cita a San d o Thomas 'ene) 
ar t icu lo r é r cé ro ci tado , y Sil o t ro lugar : y lo 
mifmo t i ea« A l ex andró- dé Alesj ix iea rdo^uu-

randojy Pedro de Pa lud t , Ella fehEencía fé furi- h r . ^ . a r f , 
da lo primero : porque el pecador que l ié«a a 1 % R i f a r » 
eí le facramento,o tiene confciencia de fu peCa ' i . 9. a . $» 
dbjO lo ignora por fu culpa,por no auer hecho a . i . D u -
d ü i g e n c i a ninguna , o tan poca que rio es ( n n - j - a n J b í d t 
c i e d t e / é g u n la prudencia , y fi llega deíia í ñ k f ^ q u a f í . ^ . » 
ñe ra peca morta 1 mence,co 1 no es cofa ihiha.Pe F u l u d i q*. 
t ó íl llega a eíte facramento en pecado , por i g * 
norancia inuincibie y incu lpab ie?péfando p ro 
bablemente (conforme a prudencia) que va erv 
gracia j y no lo va en realidad de v e r d a d , eíle 
tal no peca morta l meto ¡ legando fe a eíle lacra 
m e n t ó , fino antes contigue por el ¡a primera 
gracia.y la re m i G ion del pecado; luego no fe 
puede v n hombre llegar a eíle facramento,co 
mo fe pirita en la duda. Eí ld fe confirma . Po rq 
el pecador que fe. llega a eíle laeramento,o po
ne impedimento , o n o , fino le pone da gracia: 
porque los facramentos de la nueua l e y , d á gra 
cia a los que no ponen i m p e d i m e n t o : y-íi lo 
pone peca mortalmente: luego no fe puede v n 
hombre llegar ai facramento de la manera d i 
cha.Lo fegundo fe funda eíla fenteneia , po rq 
el pecador,o fe llega i n d í g n a m e t e a e í le facra
mento ,y entonces peca mortalmente , y come 
j u y z i o , y íl fe llega dignamente, recibe gracia^ 
luego no ay dat med iq . L o tercero fe funda^ 
porque el que llega en pecado mor ta l al facra
mento ,o lo ignora culpablemente,y con i gno 
rancia v ine ib le ,y culpablejy deíla manera, pe
ca mortalmente l l e g á n d o l e a elle facramentOj 
o llega i g n o r á n d o l o inuineiblemente y fin cul 
pa n i n g u n a , y detla manera da gracia el facra- v 
m e n t ó , l u e g o no fe da medio . Ei la fenteneia es 
probable. 

L a fegunda fenteneia es, que fe puede vno 
llegar al facramento del A l t a r , con tal d i. fp o l i 
c i ón que no peque morta lmente l l e g á n d o l e al 
í a c r a m e ñ t o . n i el facramento le de gracia. Efta 
fenteneia es mas probable , y mas v e r i f i m i l . 
E í la fenteneia tiene Cayetano^San Buenauen- C a i e t ^ l 
tura , Gabrie l , M a r i l l i o , Adr iano , y cali todos p . q ^ p . 
los modernosTheo logos . Y San t loThomas , a r t , i . E ó * 
en aquel ar t iculo tercero, parece que tiene eíla n a u ( n j n 
fen tene ia , í i bien fe c o n í i d e r a . Efta conc lu í l pn ^. .^.p^,. . 
fe prueua lo pr imero , porque mas es recibir ei t ^ ^ ' . G a 
facramento,)' el f ru í to del facramento , que es h r j b i . q . i 
la gracia^que no recibir tan folamente el facra- ^ j u ^ t t 
mento ,y no pecar de nueuo, r e c i b í é d o e l íaera c a . m í j le 
m e n t ó . L u e g o mayor difpcficion fe requiere fí¿0,$' 
paraconfeguir la gracia , y aníi puede vno l i e - M a r f t j n 
gar con tal d i fpol ic ion , que no peque mor t a l - ^ „ 6 . a r . 
mente,ni tampoco reciba gracia. L o fegundo, 4* A d r i L 
fi vno peco morta lmente , y o luí do fe con vn _ \ a 
c l u i d o natural,y procuro llegarle al facramen de Euc'ha 
to del altar,y examino fu c o n í c i e n c i a , y río ha- r i f i i a , 
l iando pecado n i n g u n o , no tuuo do lor n i a t r i -
c lon del pecado que auia e o r a e í i d o , e n elle ca* 
fo eíle tal no peca mor ta lmente : ilegandofs al 
faeraniemo del Al ta r ,corno parece c ic r to ín i ta 
poco da gracia,porque es d ihe i l l imo deenten-
der,que el facramento de la Euchauftia de g r á 
c i a , y juftifique a vno fin tener por lo menos 
a t r i c ión del pecado que c o m e t i ó . L o v k i m ó 
porque el, que peco monala;€nte3 n u n é a íe j u -



Fray ^Pedro de Lédefma, 
ícinca,{ino es por penitencia fo rma l , o v i r t u a l , 
como diremos ea lo del facramento de la Pe
n i t enc i a . ^ en ei tal cafo d icho , no ay peniten
cia n inguna. Luego no fe juf t i f íca , y por otra 
parte no peca mor ta imente .Luego podrafe He 
gar a eíle Tacraméto fin pecar}y fin recibir gra
cia. D e fuer te , que conforme a efta fentencia 
mas fe requiere para recibir la gracia en efte fa 
cramento , que no para v i ta r el pecado mor ta l 
en el recibir el facramento. L a r a z ó n es clara, 
porque para v i ta r el pecado,baila que el que fe 
liega a eíle facramento m u y probablemente 
pienfe que eíla en gracia de Dios,aunque real 
mente no tenga a t r i c i ó n , n i c o n t r i c i ó n . Y por 
e i la ignorancia i n u i n c i b l e , fe excufa el h ó b i e 
de nueuo pecado de facrilegio.Pero para con-
feguir la gracia requiere por lo menos do lo r 
de ios pecados, que por lo menos feaatricion 
perfea:a,y que el que fe llega al facramento pié 
fe que llena c o n t r i c i ó n . D e fuerte que para re
cibir la gracia,no baila que el hombre pienfe q 
va con leg i t ima c o n t r i c i ó n , © que va confeífa-
do,!! realmente no ileua a t r i c i ón p e r f e í t a . P o r 
que con el efedo del pecado mor ta l ,no fe pue
de infundi r la gracia,y. fi r e a l m é t e no tiene por^ 
i o menos la ta l a t r i c i ón perfeda defpues de 
auer pecado m o r t a l m é t e , quedafc en el afefto 
de pecar mor ta lmente ,y anfi el facramento no 
da gracia. C o m o en el cafo del fegundo argu-
meneo por nueftraconclufion ; y eito fevera 
aun mas claro en el cafo que fe figuc,en el qual 
t amoien no fe peca mortalmence llegandofe 
al facramento,ni fe da gracia,El cafo es,que v n 
m i l i c o , o id io ta tiene animo de matar a fu ene 
m i g o , y fabe que e í lo es pecado mor t a l , y duda 
íi puede con aquel animo liegarfe al facramen
t o del altar , para que el facramento le quite 
aquella v o l u n t a d mala que tiene: y el propr io 
Parrocho , o el Ob i fp0,0 a l g ú n hombre d o d o 
m a l i c i o í a m e n t e le dize,que es l i c i t o comulgar 
con tai .voluntad. Cierta cofa es que eíle ta l He 
gandofe al facramento del altar,no recibe gra
cia . Porque perfeuera en fu mala v o l u n t a d fa-
biécio que es pecado mor t a l . Pero efe ufa fe del 
nueuo pecado ,por la ignorancia inculpable q 
tiene por el authoridad de los que. le d ixe ron , 
que no era pecado mor ta l comulgar , juntando 
fe t a m b i é n alguna r a z ó n que le d i e r o n . L o m i f 
m o es del que con a t r i c i ó n fabida y conocida, 
i legaífe a elle facramento mou ido por la autho 
r idad de a l g ú n hombre de gran authoridad , q 
le dixeí íe que era l i c i t o . Y lo mifmo d igo de 
v n o que en realidad de verdad, tiene a lgú m o -
u imien to deliberado de cometer alguna cofa 
torpe , y por confejo de vn hombre d o d o , y; 
pio,pienfa que no es cofa deliberada, fino m o -
u i m i e n t o no del iberado, que no es pecado. Y 
quedandofe con p r o p o í l t o de tener femejan-
tes mouimientos ,fe llega a la E u c h a r i í l i a , en 
el ta l cafo no peca mortalmente l legando al fa 
cramento, ni tampoco recibe gracia. 

A l primer fundamento de la contraria fenté 
cia fe refponde que puede acontecer , que en 
realidad de verdad el pecador ponga i m p e d i 
mento para la gracia de í le í a c r a m e n t o : y afsi 

no la recibe, y que lo ignore Inuinciblemence, 
y. fin culpa:yafsi no peca mortalmente l legan
do al facramento. 

A l fegundo fundamento fe refponde , que 
eíle c ñ realidad de verdad llega indignamente 
al facramento: pero i g n ó r a l o inu inc ib lemen-
te,y f in culp3,y afsi no peca comulgando . 

A l tercero fundamento fe refponde, que i o 
ignora inuinciblemente y fin culpa ,y con t o 
do eíTb el f ac raméto no le dagracia,por el afe
ólo que lleua corno ya hemos declarado. 

Dec ima conc luf ion . Eíle facramento del a l 
tar tiene fuerza y v i r t u d para perdonar los pe
cados v e n i a l e s . E í l o e n f e ñ a S a n ó l o T h o m a s , y A r t , ^ J n 
todos fus difcipulos en la q u e í l i o n citada. Y ^ d . n . 
e í le es el c o m ú n confent imiento de todos los I m o c . l t , 
Theologos jCon el Maef t ro , y l o enfeña en par ^.de ojf i , 
t i cu la r Innocenc io :y e í lo es el c o m ú n confen- m i [ . c . ^ 
t i m i e n t o de los Sá£losay fe d í ze en el derecho. C a n . q u í 
E í l o t a m b i é n determina el C o n c i l . T r i d . L a ra t ü c u n q u e 
z o n de í l o es.Porque eíle facramento tiene ma de con fe , 
ñ e r a de m a n t e n i m i é c o y el m á t e n i m i é t o fe t o - d . i . C e n , 
ma para re í laurar lo que fe pierde cada dia,por T r i d . J e f , 
la fuerza del calor natural .Efpir i tualmente ha- i ^ . c i . 
b l á d o cada dia fe pierde en nofotros a l g o , por 
la fuerza y v i r t u d de la concupifcencia, y fu ar 
dor ,por los pecados veniales,los quales d i fmi -
nuyen el ferucr de la char idad , como lo enfe
ñ a Sánelo T h o m a s . L u e g o a eíle facramento Secunda^ 
le conuiene remediar effce d a ñ o , y anfi dize Sa Secundae^ 
Ambrof io , que eí le manjar fe recibe cada dia, q . i ^,artm 
para remedio de la quot idiana enfermedad.La 10, 
fegunda r a z ó n procede del efedo deí le facra
mento , que es no folamentc el habito de c h a í i . 
dad , fino cambien l aob raadua l de charidad, 
por la qual fe perdonan los pecados veniales. 
Pero hafe deaduert i r , que eíle facramento de 
fu propria naturaleza perdona los pecados ve
niales,)- de fu i n í l i t u c i o n , pero no los mor ta -
les,y anfi fi vno fe i legaí íc a eíle facramento,fa 
hiendo que tiene pecados veniales, fino tiene 
afefto, o propofi to de cometerlos fe le perdo
nan.Pero fi vno llega fabiendo que tiene peca
do mor t a l , no fe le perdona. Y como lospeca-» 
dos mortales, vnasvezes fe perdonan quanto 
a la culpa,y quanto a la pena,y otras vezes tan 
folamente quanto ala culpa , y no quanto a la 
pena,alomenos tota!,conforme a ladifpof íc io; 
lo mi fmo es de los pecados veniales que fe per 
donan por eíle facramento. 

L a duda es,fi por eíle facramento fe perdo. 
nan los pecados por fuerza y v i r t u d delfacra-
mento ,y como dizen los Theo logos opere 
cpcrafOyQ por fuerza y v i r t u d de la obra de cha
r idad , del que recibe el facramento algunos 
D o í l o r e s parece que dizen que no los perdona H * í7r•,' 
por f u f u e r j a y v i r t u d , f i n o p o r Jaobradechari í'*"» -C»' 
dad,quc tiene el que recibe el facramento:y an ^ " ^ • f .4 
fifiie recibielfe fin e l fe ruor de la charidad,no Gabr . J í* -
fe p e r d o n a r í a n los pecados veniales. E í lo t ie
ne San Buenauentura,y D u r a n d o , y Gabr ie l , 

A eíla duda fe refponde,que los pecados ve 
niales fe perdonan por fue^a y v i r t u d deí le fa
cramento, opere opérate. A n f i lo enfeña San
ólo ThQmas ca el lugar citad9 ? Y,en o£ro rnas 

D . Bona, 
in ^ . d i f i . 

per capo, 
mi f . I i ¿ i . 

R i c a r , i n 
^ . d i j t . i x 

aba: o. 
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abaxo.Lo mifmo enfeña R. 'cardo.Lo pr imero 
le prucua.porque Caufa gracia, y charidad:lue-
go perdona tos pecados veniales, fino ajr i m p « 
d i m e n t ó . Y efta r a z ó n conuence de todos los 
facramentos . L o fegundo mas en particular 
fe prueua, porque efte facramento de f u n a t u » 
r a l e s a c a u í a vrt & r u o r de charidad , luego de 
í u n a t u r a l e z a p e r d ó n a l o s pecados veniales: 
porque el feruor de la charidad lan^a d e l al
ma ios pecados veniales. L o v l t i m o . El agua 
bendita,y otros facramentales perdonan los pe 
cados veniales de {?,£* ex opere operato,como es 
probable fentencia. L u e g o mucho mejor hará 
efte efedo efté lacra m e n t ó , y qualquier ("acra-
m e m o , fino ay impedimento , e í to e > í i n o e f t e 
afecto actualmente, o v i r tua lmente , a a lguno , 
o algunos pecados veniales.Aunque todos los 
ficramencos tienen esta fuerza,particular men
te el de la E u c h a r i í h a que íe da a manera de m á 
jar para rerUurar lo que cada dta Te pierde por 
ios pecados veniales cometidf>s p o r f ü e r g a 
v i r t u d del calor de la concupifcencia. 

V n d ¿ c i m a c o n c l u í i o n . Efte f a c r a m e n t o , e á 
quanto facramento de Euchar i l l ia no d i r e Ó a -
mente,Dero como i n d i r e ¿ i a m e n t e , t i e n e perdo 
nar la pena , no í o d a , fino l'egun el modo y l a 
quantidadde la deuoc ionde l qué recibef Ifa» 
cramento. Ella c o n c l u í í o n es de San£lo T h o « 
mas,y de todos fus difcrpulos en l a q u e í t i o n c i 
tada. Ertaconclufion fe prueua. Que no caufe 
cffce efecto , que es la remifs ion de la pena d i r é -
ftamentejprueuafe. Porque eíle facramento d í 
r e d á m e n t e fae i n i t i t u y d o a manera de májar¿ 
para fu í len to del alma. L u e g o fu direí3:o,y pro 
prio efedro es cauíar gracia.Que la caufe,como 
i n d i re ¿ta mente,fe prueua: porque caufando lá 
gracia,y el feruor de la charidad, fe caufa t a m 
bién la remifsion de la pena, fegun que es ma
y ó l o menor el feruor de la charidad. Eita cori 
c l u l i oa fe ha de entender de la Eucharutia , en 
quanto facramento.Porque hablando dei iaen 
^aanto facnhcio airemos abaxo en o t ro capi
t u l o . 

D u o d é c i m a concluf ion . Eí le facraméto del 
altar preferua de ios pecados f u t u r o s , y tiene 
v i r u i d para hazer eíle efedo. E.la conclut'Ion 
enfeña Sando T h o m a s , y todo^ fus d í fc ipu los 
en el lugar c i tado. Eíta c o n c i u í i o n fe prueua. 
L o orimero del c o m ú n con icn t imien to de los 
SandosjCjue dize , que ani'í como el á rbol de la 
v ida en el Parayfo tenia v i r t u d de preferuarel 
hombre de la muerte, anu t a m b i é n efte d i u i n o 
manjar preferua de la muerte del pecado. L o 
fegundo,porque efte es manjar v i m h c o , c o m o 

J9-*«.(?. dize el mi fmo Chr i f to . L u e g o preferua de la 
muerte del pecado,como el manjar corporal fa 
l u t i t c ro preferua ds la muerte corporal . 

Terc ia decima c o n c i u í i o n . E l facramento de 
la Euchariftia,aprouecha tan folamente a aque 
i losque íc reciben.Efto tiene verdad hablando 
de la £ u c h a r n t i 3 , c n r a z ó n dé facramento Por 
que hablando en r a z ó n de facní ic io , lo dire
mos abaxo .E í t a conclu l ion es de Sando T h o 
mas en la queftion citada, y le fíguen fus d i l c i -
pulos todoszporque ios facrameasas de fu pro 
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pria i n f t i t u c i o n fe ordenan 8 fandíf icar a aque
l los que los reciben,y vfan dellos. L u e g o a los 
d e m á s no aprouechan. D e íuer tCjque bien aísi 
c o m m o el baptifmo tan folamente aprouecha 
al que fe baptiza , anfi tan,bien el facramento 
de la Euchariftia al que le come. L a dif icul tad 
e3,ÍÍ la c o m u n i ó n ofrecida por o t r o s , que el q 
comulga,les fea de prouecho. La r a z ó n de d u 
dar es,porque Sando Thomas í o i t a n d o el ter
cero argumento en el lugar citado dize , que 
de que vno ,o muchos comulguen , no les v i e 
ne a los d e m á s a l g ú n prouecho. Y fobre S . luá 
dize , que yerran los leglares que comulga por 
las animas de pu rga to r io . 

A efta duda d i g o . L a c o m u n i ó n fi fe c o n í l d e 
ra como vna buena obra que haze el hombre q 
efta en gracia , aprouecha a aquellos por los 
quales fe ofrece la tal o b r a , co mo obra que na
ce de tal que efta en gracia, Efto enfeña el D o -
d o r A n g é l i c o en el lugar immediatamente ci 
tado, y t a m b i é n en el quarto , y lo mi fmo dize 
del recibir los d e m á s facramentos.La ra zon es 
clara , porque las d e m á s buenas obras pueden 
aprouechar a los d e m á s , fi fe ofrecen por ellos 
como la l imofna que yo h a g o , í l la ofrezco por 
o t ro , le aprouecha Luego como buena o b r a r á 
bien aprouechara la c o m u n i ó n . A la ra z o n de 
dudar fe refponde,que S á d o Thomas en aque
l los lugares habla del facramento de la Euclu-* 
riftiaprecifamente , en quanto facramento,)? 
quanto al c f sdo que haze como facramento 
de í l^^ r opsrt opera,6. 

Quarta décima. concluf ton.Los pecados ve» 
niales de todo pallados,que no quedan n i en el 
efedo,no impiden el efe d o del íe facramento, 
antes fe quitan por el.Efta cóc lu l lon es del A n . 
geheo D o d o r , y de rodos fus difcipulos en la 
quei t iou citada. L a r a z ó n es,porque los peca
dos veniales del t o d o pallados , no qui tan que 
el hombre llegue a efte facramento con gran 
deuocion,y con la dea ida reuer jacia y d i fpo í í 
c i o n . Luego no imp iden el efecto del íacra» 
m e n t ó . 

Quin ta decima c o n c l u í i o n . L o s pecados v e 
niales que fe cometen quando fe recibe efte fa-
cramentOjimpiden el efe d o defte facramento, 
que es la dulzura efpincual adual que caufa ef
te facramento. Efta c o n c i u í i o n enfeña Sando 
Thomas ,y todos fus di lc ipulos en el lugar c i 
tado. Porque no fe compadece aquella d u i ^ u -
ra,y a legr ía de la charidad con los pecados ve-
niales,quefe eftan cometiendo aduaimeiue,y; 
que impiden el feruor de la charidad. 

L a dificultad grauc acerca deltas concluíTo-
nes,es íi vn hombre ju f to , y que efta en gracia 
Mega a efte facramento del ál tar d iuer t ido y fin 
aduertencia, por r a z ó n de a lgú pecado venia l , 
c o n í i g u e por v i r t u d defte facramento augmen 
t o de gracia.En efta dificultad Cayetano enfe
ñ a que para recibir el f r u d o defte í a c r a m e n t o , 
que es la gracia,es nece í ia r io tener adual deuo 
C!on,como di ípof ic ion neceí iar ia .Y añil el que 
llega a efte facramento fin deuocion a d u a l , y; 
fin confider3cion,{mo dif t raydo, no alcanza eí 
f í u d © defte facramento. Efta fentencia de Ca

yetano 

l e a n , le* 
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y . ^; 10 a algunos les ha parecido nueua ; pero 
n o lo es ,que antiguamente la t u u i e r o n a l g u 
nos D o í l o r e s , A l e j a n d r o de Ales , San Bueaa-
uentura , Durando ,Pa lude , DÍUHJ Antontnusy 
Marulio1Sy.l^"fterJ 7 S á d o Thomas en el quar 
t o . E í l a fcntencia fe funda .Lo pr imero,porque 

Bot;rt, tn el manjarcorporal ,no es de prouecho alque le 
^ . . d . i : , recibe , fino es que haga alguna obradeuida 
a f , i t q . x . acerca del,quees comerlo y maflrigarlo , o tra-
D u r a n . q . garlot luego el manjar e fp i r i tua l ,no puede ha-
4, n i x\ r¿tx prouecho, fino es, que el que le recibe ten-
P . í l . i n 4. ga alguna obra de deuocic^y de charidad acer-
d . ¿ . . q . 1, ca del raifrno facramento, lo qual es como co

m e r l o ^ maft igar lo . L o fegundo,porque mu» 
cbos facerdotes celebran cada d í a , que es cofa 
m u y v e r o l l m i l que eílan en gracia de D i o s , 
no es cofa aparente , que fe les augmente cada 
dia el habito de la gracia, y de la charidad.-por-
que no fe defcubren en ellos obras de excelen
te charidadjcomo fe defcubrieranfi feles aug
mentara el tal habi to .Luego ferial es,que el fa-
cramento no hazc en ellos eíle e fedo , por los 
pecados veniales con que fe diftrahen quando 
reciben eíle facramento. L o tercero porque e l 
pr imero y mas proprio efe£to defbe facramen
to mediante el qual haze los d e m á s , es el def-
pertar t i feruor del amor de D i o s , y de la cha« 
r idacLYen aquelque llega a efte facramento d i 
fci'aydo có pecados veniales >fe impide efte ef-
I feáojComo queda dicho en la v l t i m a conclu-
í l o n . Luego t a m b i é n fe impide el a u g m é t o de 
la gracia.v charidad. Efco fe confirma de v n ca 
p i tu lo del Dcrecho,que conaien^a.^o/ iV/f jen 
ei qua! pa"<?ce5q,ae fe dize efco. 

A efta duda fe rcfponde, q u í la contraria fea 
tenciaes cierta,y fe ha de feguir . E í l o dize ex-
pre í famente San£to Thomas ,en la queft ion c i . 
tada)quando dize , que los pecados veniales q 
fe cometen,quando actualmente fe recibe el fa 
cramento , no impiden el augmento de la gra-
cia,Que fe da por v i r t u d defte facramento:y t o 
dos ios d i í c i p u l o s e n í e ñ a n l o m i f m o . A l b e r t o 
7vl 3 c n o , G ab r ie 1 ,A drian o ,e 1 Maet l ro Soto,Fr . 
M a r i i n de Ledefma , y. V ic to r i a . Piueuafe l o 
pr i aiero/porque efte tal llega dignamente a ef
te facramento , luego recibe el efecto defte fa-
cramento,que es el augmento de la graciaha-
bitual.Que llegue dignamente confia, porque 
ü llegara indignamente , pecara morta lmente , 

„ j t lo qual en ninguna manera fe pusde dezir . L o 
E u c b a r h fegundo.Porque el que llega con la difpoficio 
fita, J3- dichajno pone impedimento a la gracia n i a 

fu augmentOjluego el facramento dale el aug-
mcntOcPorq cierto es fegü laFe,q los Sac ramé 
tos de la ley de gracia d á gracia a los q no po
nen impcdimento .Que no ponga impedimen
t o coní la : porque el i rapedimento es pecado 
mor taho con íc ienc ia de pecado mor t a l . Y t a m 
bien porque con pecado v e n i a l , puede eftar l a 
gracia grandemente intenfa. L u e g o el pecado 
venia l no es impedimento para la gracia: n i pa 
ra fu augmento .Lo tercero,porque para llegar 
dignamente a efte facramento, folamente fe re 
qu'are que el hombre fe prueue, y examine a í l 
Hi l lmo j j r f i tiene cpnfdencia de pecado mor -

3 , Anto, 
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t a l / e conBeí íe jComo dize el C o n c i l i o T r u í e í i - cer¡i< ^.«^ 
t i n o . Y todo efto fe halla en efte que llega delta f c f . i - , c 
manera a efte facramento, aunque efte dif t ray- j r 
do có pecados veniales. L u e g o el tal no llega 
i n d i g n a m é t e y por c o n í i g u i e t e ei facramento 
caufaen c^el augmento de la gracia. A l pr imer 
fundamento de Cayetano fe refponde , que el 
que efta en gracia, y quiere recibir el í a c r a m e n 
t o del alcar,haz2 alguna obra deuida en orden 
al facramento,y efto baíta para que el f a c r a m é -
t o haga fu efcdo,q es caufar el augmento de la 
gracia. A l í e g u n d o fundamento le refponde q 
es gran ind i c io de que el í 'acrameto caufa aug
mento de gracia, y de charidad , fi el facerdote 
v iue mucho t iempo fin pecar m o r t a l m c t e j a u i é 
do tantos y tan grandes pe l ig ros , y tentacio
nes, Pero fi vuiefTe pecado mor ta l de por me
dio no feria marauil la ,que no fe fíntieífe el au* 
gmento de la gracia.Porque la gracia fe deftru 
ye por el pecado mor ta l .Y a y vna particular ra 
zon,por lo qual no fe echa de ver el augmento 
de la gracia: y es que los h á b i t o s fobrenaturar 
le$,no fe defcubren fac i lméte en las obras por 
fer obras tan excedientes.Al tercer fundamen
t o fe refponde,que aunque el feruor actual de 
la charidad fea pr incipai i fs imo efecto deftc fa-
cramento:pero no es el pr imero>ni tan i n t r i n -
feco e í lenc ia l -mente , que no fe caufe o t r o fio, 
efte; porque puede acontecer que a l g ú n h o m 
bre por v i r t u d del facramento del altar, alcan
ce ei augmento de la gracia , fin que alcance e i 
feruor de la charidadiComo queda d i cho . 

Cap. X I . Del vio y recibir deftc facra-
rnento^y deladirpoílcion necefíaria 
paira recibirle. 

Rimera concluf ion . Tres maneras 
de recibir efte facramento. L a pr imera 
es tan folamente facramcralmentc. L a 
fegunda tan folamente efpir i tualmen-

t e .La tercera juntamente facramentalmente,^ 
efpir i tuaimcnte. Efta concluf ion enfeña Sáéto P - ' ^ w i 
T h o mas , y todos fus difcipulos de doct r ina 5^¿:rrf. 
del Bienaucturado San A u g u f t i n . Efto m i í i n o £o* rfr-I« 
en feña marauillofamente el Conc i l i o T r i d e o - t S ' J & w * 
t i n o . Declaremos efta concluf ion. E l pr imer T ñ d . ftf^ 
modo de recibir efte facramento, es recibir le I5*c*^» 
tan folamente facramentalmente. D e fuerte,^ 
tan fo l a m e n t é fe reciben las efpecies facramen 
tales , y no elfriKÜo y v i r t u d del facramento. 
Defta manera reciben efte facramento los peca 
dores,que tienen pecado mor ta l en fu alm.r.los 
quales no reciben f ruf to n inguno del f a c r a m é -
t o antes reciben d a ñ o , p e c a n d o grauifsimo pe
cado de fac r í l eg io , y comiendo muci te y j u y -
z i o para i i . L a (egunda manera de comerle >cs 
comerle puramente, efpirituaimcnte , no reci 
biendo las efpecies facramentales. Del ta ms,ne 
ra le reciben los hombres ju i tos que t ienea Fe 
v iua abrafada de amor de D i o s , y que de í feaa 
ardientemente llegar a efte facramento , y fe 
han , como fi le comieflfcn quanto a fu á i fpof í -
c i o n . Perg no Je reciben por reuerencia , y por 

e] xef. 
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elrefpedo d e u í d o a t a n alto facramento. E¡i 
ellos rales a u n q u » es verdad, que el Tacramea-
t o no base Tu f ru¿ io ,y efcSo, el que c o r r e í p o n 
de al n ú i m o facramento , con t o d ó e f í o es de 
gran f rudp , y de gran merecimiento comerle 
d e í U manera.Las pe r íonas e íp i r i tua les los d ías 
que no comulgan,)/ reciben el f ac raméto , real» 
menee fe fuelen exercitar en recibirle e íp i r í -
l u a l m e a t e j a b r a f a n d o í e en amor de D ios .y def 
feando grandemente comerle ,y au i endo íe co
m o fi le comieran d i r p o n i e n d o í e con l a v i u a 
fe,;/ con el amor de D ios , como fi le vuterade 
recibir .El le es muy fando eKerciciojy de g u m 
prouecho para el alma. L a tercera manera de 

•recibirle es?juntamente , facramentalmente, y 
e í p i r i t u a l m c n t e . C o m o quando el juf to fe l le
ga realmente a comulgar ,y comulga ileuando 
la deuida difpoílció de fe, y amor de Dios,que 
pide tan alto facramento.De lo qual fe figue^q 
el pecador puede r e c i b i r é ! cuerpo de C h r i í t o 
í a c r a m e n t a l m e n t e . L o qual en í eña S á d o T h o -
mas en la quefeion citada. 

Segunda c o n c l ü í i o n . El pecador que recibe 
efte í a c r a m e n t o én pecado mor ta l peca mor t a l 
mente. Ella conc lu i ion es de Sanfto Thomas 
en la queiHon citada, y efto rnifmo en leñan to 
dos los D o d o r e s , diziendo fer grauifsimo fa-
cr i iegio liegarfe a la mifma pureza , f íendo el 
fuzio y amanzillado con la m a n z ü l a del peca
do mor ta l . 

Tercera conc lu i ion . Quando alguno p o r i g 
norancia culpable no tiene confeiencia de pe
cado m o r t a l , peca morra!mente l i e g a n d o í e a 
tan alto facramento. El la conc lu i ion en feña 
Sando Thomas en el rnifmo lugar , en la f o l u -
c i o ñ del quin to a rgumen to . Porque efte t a l , 
por fu culpa y negligencia no echa de ver que 
no llena la deuida d i fpo í lc ion para liegarfe a 
eile facramento.Luego peca mortalmente 11er-
gandofe a el . Pero fi la ignorancia y negl igen
cia fueííe i nu inc ib l e , y íin culpa no feria peca
do mor ta l l legárfe a efte facramento,no teniea 
do ia fuhciente,y deuida d i í p o l i c i o n . 

Quarta conclui ion.Liegarfe a efte facramen 
t o con confeiencia de pecado mortal,es g r au i f 
f imo pecado aunque no es el mas graue de t o 
dos.bfta conclu i ion enfeña Sandio Thomas en 
el lugar ci tado. En el qual lugar enfeña Sanólo 
Thomanque de fu naturaleza, mas granes pe
cados fon los pecados que fe cometen contra 
la Diuinidad,quaies fon los cometidos contra 
las tres vir tudes Theologicas5Ee, Efperan^ajy 
Charidad,que fon inhdeiidad y aborrecimien
t o de D i o s , y de defefpetacion. T a m b i é n fon 
mas granes pecados, los cometidos c o n t r a í a 
humanidad de C h r i í l o en fu propria efpecie, 
qua-les fueron los pecados de los que le crucifi 
caron3y makvataron. Y" en tercero lugar fe po
nen ios pecados cometidos contra efte facra
mento . Particularmente los cometidos reci
ba ndole con confeiencia de pecado mor t aLT 
en v i t imo lugar fe ponenjlos pecados comet i 
dos contra las criaturas : porque la grauedad 
del pecado fe ha de t omar de la d ignidad de la 
cofa contra laquai fe comsie . 

Acerca deí la conclu i ion y es la pr imera J i fU 
cui tad de algunos D o í t o r e s , qual es masíTra-
ue pagado , recibir indignamente el facramen
to del altar , o .••natar vh hombre. Durando en 
eíla d íhcu l t3d e 'nfeña,que es mas graue pecado 
matar vn hombre. 

A efta duda íe refponde con Cave t a ñ o , e n el 
lugar ci tado,y con el M a e í r r o Soto , que de íu ^ctií ¡ 
naturaleza, y de fu efpecie , mas g r a ü e pecado ¡g 
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es'llegar in dignamen te a efte fací amento.Por^ 
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que es contra la v i r t u d de R e l i g i ó n , y contra 
ia reuerencia deuida a tan alto facramento.Pe 
rb íTmi ramos el d ñ o , y nocurhento que haze 
el q mata, mas graue pecauV es el h o m i c i d i o . 
Efto l imi t a el Padre Maeflro Soto , quando el 
recibir indignamente efte facramento no p r o 
cede de menofprecio del facramento , fino de 
flaqueza,o de miedo . 

L a fegunda dincul tad es,fi es mas graue pe
c a d o ^ íi es mas graue pecado mientras mas pe 
cados tiene. 

A ella duda fe refponde,quc de fí es mas gra 
ue pecado v anfi d ix imos arriba , que el m i n i -
ftrar el facramento en mas graue pecado, o en 
mas pecados,es mas graue pecado. D e lo qual 
fe figue , que el Infiel principalmente que nie
ga la verdad defte í a c r a m e n t o , mas graue peca 
do comete , que el Piel que I t recibe con conf
eiencia de pecado m o r t a l . Efto enfeña Sanólo 
Thomas en el lugar c i t ado , en la fo luc ion del 
fegundo argumento. Defta refolucion,la r a z ó 
es,porque mayor contrariedad y repugnancia 
fehazea la gracia y charidad íac rnmenta l de-
fte facramento , como al l i declara el A n g é l i c o 
D o £ l o r . T a m b i e n fe ha de aduertir , que el que 
arrojaffe efte facramento a los perros , o en el 
lodo ,o en o t ro lugar i m m u n d o , pecaría gra-
uifsimamente , de tal fuerte, que és hor ror de-
z i r l o , y feria mas graue el pecado,y mas graue 
íac r i l eg io que recibirle indignamente , como 
l o enfeña Sánelo Thoraa-s e á el lugar citado. J r í . f c 
L a r á z o n es-porque los que hizieflen tal cofa, 
parece que lo hazen p r e t e n d i é n d o l o hazer, y 
pretendiendo derechamente hazer in jur ia al 
tál facramento:y el que comulga indignamen
te,derechamente no pretende injur iar al í ac ra 
men to . 

Acefira deftás condufiones, es neceífario de 
clarar la difpoí ' icion neceí lar ia para llegar a ef
te facramento dignamente : de tal fuerte jCjue 
el facramento haga fruólo y cfeólo de gracia 
en fu alma. Para id qual fe ha de aduertir,que 
el que quiere llegar a efte facramento,y comuf 
gar3puede eftar de vna de dos maneras.La pr |-
mera de fuerte que no aya cometido pecado 
mor t a l , n i tenga confeiencia del . L a fegunda 
manera es, atuendo cometido pecado m o r t a l . 
D igamos de lo pr imero , y luego diremos de 
lo fegundo. 

Qu in ta conc lu i ion . L a difpofícion nece i í a . 
ria para recibir el augmento de la gracia , por 
fuerza y v i r t u d defte facramento en aquel que 
razonablemente cree , que efta en gracia,no es 
otra fino vna vo lun tad de recibir efte í a c r amé-
í o j c o n i n t é c i o n por lo menos Vir tual de agr á-

clac 



8o Fray Tedro de Ledefma, 
dar a D ios en la tal o b r a , y de recibir el facra-
cramento por el fin que Cbr i f to ordeno:y ha fe 
de aduertirjque efta v o l u n t a d no es mei \e í ler q 
le dure todo el t iempo que fe recibe el facramc 
t o , í í n o bafta que fe aya aplicado a comulgar 
con eíla vo lun tad . Efta conclufion fe entiende 
de los que tienen vfo de r a z ó n . Y eíía manera 
de desir t ienen todos l o s D o d o r e s , losqua-
les afirman fer verdadera efta concluf ion. Efto 
fe prueua con las razones que prouamos en el 
capi tulo p a í f a d o , q u e el pecado venial que fe 
comete quando vno recibe anualmente cfte fa 
cramento , n o qui ta e l f ru f to del facramento. 
D é l o qual fe figue,que el que llega a efte facra 
m e n t ó con confeiencia de pecado veniaUy ef-
tando afedlo a el,no peca m o r t a i m e n t e . E í l o es 
cer t i fs imojrr en efto conuienc todos lOsTheo 

C a p 4 t t « * ]0gOS>£^0 (-e pTueua del Derecho , y. t a m b i é n , 
/ porque ios pecados veniales no qui tan la gra-

í - ' d v i €lz ia v n i o n con Chr i f to .Luego no es peca-
J e c r . d i / í , mor t a i llegar a e tk facramento con conf-

ciencia.y- afeito de pecado venial . L a duda es, 
fípeca venialmente, el que llega a e í l e facramé 
t o con confeiencia, y afeito de pecado venia!. 
Mayoresd ize que no es pecado venial , y . lo 

Matores, mjfraQ ¿[ze ei padre M a e í l r o S o t o : y eíla fen-
tn +,d}ft. tenc;aes bien probable. Porque llegar con pe-
pt .Adrt , e a ¿ 0 ven¡a i 2efl:e facramento,no es contrapre 
tn 4.. q . \ . cepCO a]gUno , n i impor ta i r r eue renc ian ingu-
ds Eucha na>Lueg0 n0 es pecado venia l . Verdad es,que 
tlJttat puede acontecerjque la mifma obra de c o m u l 

gar fea pecado venial particular por hazerfe có 
pecado ven ia l .Lo p r imero , fi la tal obra de co
mulga r fe ordena a! fin del pecado venial . C o 
m o i i vno c o m u l g a í l e por vana g lor ia : de fuer
te que la vanidad fueue el m o t i u o para c o m u l 
g a r . L o fegundo3íi el pecado venial confiftiefle 
en alguna irreuerencia exterior en el recibir 
del facramento. Corno fi al t iempo del c o m u l . 
gar e í luuie i íe vno hablando palabras ocioíasjO 
ele burla,o hizieífe otra cofa femejante. 

Sfxta concluf ion. L a muy buena difpofició 
que fe i equicre para recibir efte facramentOaen 
aquel que ella en gradares tener obras de efpe-
ran^a,)' p r i nc ipa imé te de chaddadjabrafando-
fe en amor de D i o s , y otras obras de otras v i r 
tudes,Efto enfeñan coramunmente los S á í t o s . 
D e fuertejque como efte facramento es myfte 
r i o de tanta fe , y en el qual D i o s d e í c u b r e fu 
a m o r , anfi t a m b i é n es m u y neceífar io que el q 
le recibe fe exerci teenla fe , y en el amor de 
D i o s , y mientras mayor d e u o c i ó tuuiere exer-
citandofe en obras de fe , y efperan^a,y chari-
dad,y de otras v i r t udes - r ec ib i r á mayor f r u í t o 
defte facramento, y el facramento le d a r á , no 
foiamente mayor augmento de gracia fino ma 
y o r dulzura efpi r i íaa l ,y efto es lo regular y co 
m u n . Verdad e3,que algunas vezes D i o s qui ta 
eftadulzura efpintu2l,no por defsfto de difpo 

j? , 'Anfo, ficion4íino por otras caufas,como dize Sá A n -
•$.p,c,6»9 t o n i n o ' Y principalmente para.humillar a los 
j ^ ju f tos .Lo c o m ú es,que efta dulzura e fp i r í tua l , 

fe quita por pecado v e n i a l , principalmente íl 
es pecado venia l de carne. A g o r a hemos de 
dezir ,qual fea h d i l p q f i c i q n neceflariaparails 

gar a efte f a c r a m é n t o , hablado de aquel que ha 
cometido a l g ú n pecado m o r t a l . 

Sép t ima concluf ion. Para vi tar nueuo peca
do mortal,quf.ndo vno comulga,no es neceí la 
r i o llegar en gracia de D i o s . D e fuerte,que v n 
hombre en realidad de verdad puede eftar en 
pecado m o r t a l , y por llegar a efte facramento ' 
no pecar mortaimente . Efta conclufion es de 
todos los difcipulos de Sanólo Tbomas , en la ¿ r t . ^ i 
queft ion citada : y l o mi fmo enfeñan comun
mente los Doctores . Efto fe prueua lo pr ime
r o , porque de otra fuerte , nadie fe atrcuiera a 
comulgar antes comulgando pecaría mor t a l -
mente. Porque nadie puede faber cierto que 
efta en gracia de D i o s , y anfi fe p o n d r í a a pe l i 
gro de llegar indignamente aefte facrameto. 
L o fegundOjporque puede acontecerique v n o 
efte en gracia de D i o s , y que el pienfe que efta 
en pecado mor t a l . Efte tal pecara mor ta lmen-
te,llegandofe a efte facramento. L u e g o la dif» 
pof ic ion queefeufade nueuo pecado mor t a l , 
no es eílar en gracia de D i o s en realidad de 
ve rdad .Lo v l t i m o porque como queda dicho 
en el capitulo pa í íado ,efte facramento puede 
dar alguna vez la primera gracia , y juftifícar 
v n hombre . L u e g o ladifpof ic ion para no co
meter nueuo pecado , no es llegarle en gracia 
de D i o s . Pues la difpoficion que efeufa defte 
pecado es penfar probablemente,y con mucha 
razon,que no va en pecado mor t a l , fino en gra 
cia.Y anfi d ixo el Apof to l ,que fe prueue y exa
mine el hombre, y anfi prouado y examinado, 
coma defte pan celeftial. Que es dezir,que co
m o hombre ha de examinar , y juzgar que va 
l i m p i o de pecado, y defta manera llega d igna
mente al facramento,de tal fuerte,que no peca 
mor ta lmcte . Demanera,que quiero dezir ,quc 
íi v n hombre hazc examen de fu confeiencia, 
y juzga con r a z ó n que no tiene pecado l legan 
dofe a efte facramento, no peca morta imente , 
aunque fuefíe anfi que en realidad de verdad 
e í luu ie i íe en pecado m o r t a l , 

Odlauaconclufion.Qualquieraque fabe que 
ha cometido a l g ú n pecado m o r t a l , regular y 
comunrccnte,efta obligado a confeí íar íe antes 
de comulgar. D e fuerte, que no bailara tener 
c o n t r i c i ó n del tal pecado , fino que es necefla-
r i o confeíTarfe.Efta conclufion es certifsima,y 
contra Cayetano en el ar t iculo vlt imadarnen-
te citado , tiencnla todos los Doctores . H a fe 
de ver el M a e í l r o Soto en el lugar citado , y 
C o r d o u a , los quaíes citan muchos Authores Cotd.H.i 
por efta fentencia. Efta fsntencia determina el / a i q u * -
C o n c i l i o T r i d é t i n o . P r u e u a f e lo pr imero,por- (iionarlj y 
que tftamos obligados a hazer toda la d i l igen- q,16.Con 
cia pofsible moralmente , para llegar a efte fa- c ¡ ! . Trid, 
cramento fin pecado , y no ay otra mas corno- fef. 1 j . c , 
da di l igencia , que c o n f e í í a r í e : porque la con- y.csr cap. 
fefsion haze de a t r i to c o n t r i t o . Luego ay o b l i v i r , 
gacion de confeí íarfe .Efto fe confirma de l o q 
dize el A p o í l o l San Pablo,que fe ha de prouar, 
y examinar el que quiere comulgar. Y la cof tú 
bre de la Iglefia ha declarado, que efta prouan-
9a y examen,es el cófeííarfe. Hafe de aduertir3 
que efte precepto de cqafeíTarfc antes de co-

mulga^ 
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mulgar a u í e n d o conciencia de pecado mor ta l , 
no iofamente es Ecclefiaíi icOjíino Diasno,que 
l o pufo C a r i l l o por fas Apoftoies. Y eí to coa-.. 

' j X o r i n t * l ia de aquel lugar de San Pablo , que dize-, que 
1 1 , fe hade examinarjy prouar el honr ibre ,paral lc» 

gar a efte f a c r á m e n t o . Y declara la co í lumbva 
d'i lalgl«fí.ajqu« a l ü e í l a p u e d o precepEo de co-
féfTarfe antes de comulgar . L u e g o es precepto 
D i u i n o püe í to p o r . e l A p o f t o í . Pemanera3que 
aunque para recibir otros í ac ra rnen tos i no lea 
ncceííariQ confeí íar íe , pero para recibir tan al
t o f ac rámen to es neceflano cpnfeífarfe pr ime
r o . Y efto por la d ignidad grande deí le iacra-
i n e n t o . Aduert idamente d ix imos en la c o n ' 
c lu í ¡on ,que efto fe entiende regular y conran-
mente,) anlí obl iga el precepto D i u i n o : por-
que en a lgún .cafo,Í.icitp es llegar-fe al facrame <, 
t p de! a l t a r , fin que preceda la confe fs icn , te-
n i é d o verdadera c ó t r i c i o n . C o m o íi a y necefsi 
dad v rgente,y; no ay copi a de co nfeíi o r.E1 mi f 
m o C o n c i l i o T r i d e n r i n o en el lugar alegado 
l o e n f e ñ a anfi, , , . 
, Bero es nece í fa r io declarar en part icular , 
quando fea l i c i t o llegar a eí lc f ac rámen to , fía 
que p r e c é d a l a c o n f e í s i o n con verdadera con
t r i c i ó n , y que fon loscafos de necefsidad , en 
los quales fe puede hazer efto. E n ella diiscul-
t a ü , S y i u e í l r o en el lugar citado dizejque baila 
yna conueniencia grande , y vna decencia-, la 
quai es vna manera de ncc'efsidad.Pone exem* 
p í o enelquc efeaobligado a cel.ebrar;y f i noce -
ieara fe engendra vna infamia contra el^ 0 yna 
a d m i r a c i ó n . O íi m u r i ó v n í iombt e , del qual 
probablernente fe cree , que fu alma t ienene-
cefsidad de facriñeio^o f i ay vna gran í o l e m n i -
dad , ea la qual es cofa v t i i i f s ima celebrar , o ÍI 
tiene tan gran beru'or, y e fp i r i tu el que peco,, 
que de recibir efte f a c r á m e n t o recibirá g r á ayu 
| ia contra el^pecado. En todos e í los calos enfe-
ñ a S y l a e ñ r o , que es l i c i t o comulgar , fin que 
preceda la-confefáion, fino ay copia de conifif-
í p r . O t r o s D o á o r e s tiener^que aunque aya co 
pía, de conFeífor idoneojf i efpera o t ro facerdo-
te mas i d ó n e o . , con el qual fe puede cónfeí íar 
pas comodamente^y mas feguramente, y mas 
Ü e u o t a m e r u e , puede muy bien mientras lo ef
pera comulgar fm que preceda confe f s ioa .E í la 
fenrencia tiene Syluettro en el lugar yac i t a -

R k 4 r , " i do .y la raiftna tiene R . ica rdo^a iude jAdr iano , 
i t . a j . a r - S.ujnmaArrnil la. 

. ' £ eftaduda fe refpdnde , que la n e c e f á d a d 
F M . t n 4.. qüe e icu ía del precepto de confelíarfc antes de 
ida j . q . i , •comu|gar, ha de fer necefsidad a b f o l u r a m é i e , 
s ldr ia , in y a Koca l lena , y no necefsidad qualquiera, y 
«a..5.3. de qualquiera comodidad .El lo confta del C o n t i -
tenfum- ] l 0 T r i d e n t i n o que dize, que ha de fer vrgente 

'triar. J r , necefsidad. Y vrgente necefsidad no es qua l . 
mil la v , C|Ujera necefsidad, fího la necefsidad ab fo íu ta -
tommu' mente y a boca l l ena , aníi parece que la necef-
n i - e ' j . v h í idad hade fer en pel igro de muertejO vi tar vn 
timo* gran efcandalo , o infamia, o la o b l i g a c i ó n del 

proprio Qncio,o eftado. Eftaes la c o m ú n fenté 
cia de todos los D o d o r e s , y eila es la que íe ha 
de í e g u i r . _ ,, ,, 

P e l o qual fe figue lo primerOjque el amct t 
| u m » 1 • i», 

' j a r i / l i a . C á p . X I . § / 

iqt-de la muerte fi vr .o .no timlefTc quien Ic corí 
fe Llaíie y t u u 1 c fí e co rao. cQ m u 1 gar po d r i a ro u y 
bien comulgar íin que precedseíie l.aGonfefsió^ 
tenieudo c o n t r i c i ó n y p r o p o l í t o de . coa í e i í a r -
£e,Bfto.ep.feáan codos los iJof lores . L o fegaQ 
00 íe tiFuc , mvi it a l g ú n íacerdoce e í*apuc i lo 
en e l a l t a ry ha.comentado i v i o l a y íe le acuer.» 
da de alguivpecado mor ta l que no ha . con té lia* 
ao,puede muy bien acabar lu 'Viiila íin que pre 
ceda confeísion. , teniendo con t r i c i ón» E i l o i i * 
mkaSylueftsro diziendosque i l fe púdieíTe c ó n 
feííar i ia n o t a , o efcandalo eftaria obligado.. 
Verdad es lo o rdmar to por lo menos ay; 
« o t a . Y lo rajfmo.fe La de dezir de va lego que 
ella puerto para comulgar, en ei altar de lancee 
del facerdote. De fuerte,que no fe puede apar
tar fin gran n o t a . A a í i lo dize Nauarro. , Syli ier Ñ a u a , i n 
i t ro ,y Mae l l roSo to en los lugares citadas... Y manu c¿ 
particularmente tiene e í lo verdad , quando el 2 i .r«,^p¿ 
que efta pue í lo al altar fe auia c o n f c ü a q o poco 
antes, y íin culpa faya fe le auia o i u í d a d p a l g ú 
pecado. 

L o tercero fe/fígue , que el p ropr io P a r r o » 
cho que de oficio efta. obligado a celebrar eni 
los dias de fieílajO.en otros d ías , y no tiene co
pia de confe i ío r puede dezir Mifía íin confef» 
farfe. L o rnifmo fe ha de dezir del R e U ^ . i o í p 
qué por fu regla , 0 conftituciones , o c o i t u m -
bres loables efta obl igado a comulgar en cier
to y feñaladp día con los demás R.e l i g i o ios,de 
í u e r t e que fino lo h iz ie í le añil, auria, gran nota 
y fofpecha de a l g ú n pecado. Verdad es, que i t . 
pudieffe íin nota dexar de comulgar no p o d r í a 
comulgar f inque precediefie la c o n f e í s i o n . % 
lo mifmo dizen muchos Theo logos de aquel 
que eíla obligado a comulgar el d.a de Paf-
qua,y no tiene copia de c^nfe í íb r ? y del facer-
doce que tiene o b l i g a c i ó n de o y r M i i l a e l d í a 
de nefta,y no tiene de quien la o y r . Pero a m í 
rhe parecejque íi e í los tales pueden íin gran ef
canda lo^ infamia proptia dexar ia c o m u n i ó , o 
el o y r Mií ta ci>an obligadOs,bo obftante el pre 
cepto de comulgar ei d í a de Pafqua de o y r 
M i í í á e n í a s fieílas. Y ia r azón es, porque mas 
c i l io chamen te o b l i g a el precepto D i u i n o de 
cofeiíarfe antes ,de Comulgar , que el precepto 
E c d e h á i i H c o : aníi lo e n í e n a e l Padre M a e í t r o 
Soto y aunque lo contrar io no es del todo i n í -
probable. , . . . ~ 

, L o quarto fe figue j que no es l i c i to por fo» 
Jo cuitar la v e r g ü e n z a . , o por mayor deuoc ica 
comulgar fin que preceda la confefsicn: y m u 
cho menos es. l i c i t o íi ay copia de confeiio.r 
i d ó n e o dexarie de confeífar por efperar o t ro 
mas i d ó n e o . Porque efta no es necefsidad ab-
fplu tamf hte,y ay copia de confe í ld r}como d i - „,. ... 
ze muy bien la Summa A n g é l i c a contra alga- S u m , An» 
nosDodlores . .. , Í ! , •• ¿ e / . «e r . 

L a duda cs,íi ay copia de confeíTor, pero no B u c b , i ^ 
puede eí penitente confciíai le. c ier to pecado «a»5> 
fin peligro del mifmo penitente , o ce otra 
tercera perfona. En efte cafo c izen algunos 
que es lo mi fmo como fino vuiera copia ue co-

, f c l lo r . . ^ . .,• 
¡A efta dudaTc refpóde^q; en tal cafo es necef* 
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í'ário confeí íarfe al ral confe íTor^ l pecado , ca
l lando la c i r cun í l anc i a de la qual fe teme el pe 
l i g r o .- y efto no es d imidiar la confefsion f o r -
inalrncte como fe dize abaxo en la materia de 
confefsion. Y lo m i í m o fe ha de dez i r f i tiene 
pecado referuado , y no puede c ó m o d a m e n t e 
y r al fuperior,efl:a obligado a confoflarfe al fa« 
Cerdote prefen tCjdefcubr iéndole todos los pe
cados,y t a m b i é n el refertiado como <iize m u y 
bien el Padre Maeftro Soto. Y quando pudiere 
c ó m o d a m e n t e ha de y r a pedir abfolucion del 
referuado. y -

T o d a via ay dificultad quando el caforefer 
« a d o tiene annexa defeomunion . E i Padre 
M a e í l r o Soto enfeña , que en tal cafo no es l i 
c i to llegar a la c o m u n i ó n fin que el fuperior,o 
o t r o de íu licencia le abfuelua de la defeomu» 
n i o n . Y lo mifmo fíente Couarruuias. Y e í lo 
regularmente hablando es verdad.Pero puede 

mamarer acontecer caío en que ay efcandalo , o pel igro 
p. 1.0.1, de v ida , o infamia de que vno dexaífe de co-

müiga r3y en talcaro feria l i c i t o no obftante la 
defeomunion Hcgarfe al facramento del A l t a r 
íín que preceda la confefsion n i la abfolucion 
de la defeomunion, A n í i lo enfeña el Padre 
M a e í l r o S ó t o . Y lo mi fmo t ienen Sylueftro,y4 
la Sumrna Angé l i ca en los lugares citados,los 
quaies dizen que no incur r i r i a i r regular idad, 
celebrando de aquella manera en el tal cafo.Y 
lo mifmo enfeúa A d r i a n o . L a r a z ó n es clara, 
porque el precepto del Prelado que defcomul-
g o , como es preceptoi iumano ha de obligar 
t a m b i é n modo humano , y no con tanto r i g o r 
que efte vno obligado a guardalle con gran ef-
candaíb ,© pel igro . Y la i r r e g u k r i d a d con t r* 
los que celebran defcomulgados f o l a m é t e t i e 
ne lugar qaando los Sacerdotes temerariamen 
te presumen celebrar ím razonable y jufta cau
la como fe determina en el Derecho.Todasef-
tas cofas dichas fe han de entender con dos l i 
mitaciones. L a primera esj, que antes que l l e 
gue a comulgar tenga c o n t r i c i ó n , o por lo me 
nosque p ien íe razonablemente que tiene con 
t r i c i ó n . L a (egunda l i m i t a c i ó n es,q tengapro-
p o í i t o d e confeiíarfe luego que c o m o d a m é t e 
pudiere.Verdad es,q q u a ñ t o a e í lo ay diuerfos 
pareceres entre l o s T h e o l o g o s . Porque algu
nos enfeñanyque el que c o m u l g o íín que prece 
dieí le la conrebion , cíia obl igado por precep-
to , iuego en teniendo copia de confeífor a c ó -
felTarfe. Y etlo parece que fígnifica el C o n c i l i o 
enel lugar alegado. Y e f b fentencia es proba
ble hai>ládo de ios facerdotes,de. los quales ha
bía el Conci l io .Pero a m i me parece cofa m u y 
mas probable, lo que tienen otros q no es pre-
cepto.Porque no es precepto D i u i n o como es 
c o í a no to r i ami tampoco es precepto humano* 
Porque el Conc i l io tan folamente dize que el 
tal luego en pudiendo c ó m o d a m e n t e , fe con» 
fieiTe. Y aquella palabra fe confieíTe , u o tiene 
f-ler^a de precepto , Tino de c o n í e j o , y aníi es 
m u y buen con fe j o que por la referencia de í ie 
facramento fe liegue a confef la r ' íuego que c ó 
modamente padiere.corno p ro fe i í ando que l ie 
g o a l facramento del altar í m confe í f^ r í epp r 
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no auer tenido copia de confcí íor . ' 
Nona c o n c l u í i o n . M a y o r d i fpo í lc ion fe re

quiere para recibir e l f r u í t o defte facramento, 
que para no pecar m o r t a l m e n t e . E í l a c e n c l u i i ó 
fe ftgue claramente de lo que queda dicho en 
el capitulo paí fadojque puede acontecer q vno 
llegue a efte facramento,y que no peque ^ n i e l 
facramento le de gracia. Luego may or d i í p o í i 
c ion fe requiere para que eJ facramento de 
gracia, que no para no pecar. 

•Hafe de aduertir,que en los que llegan al fa
cramento del A l t a r fin que preceda la confef-
í íon no es fuficiente difpof ic ion la a t r i c ión per 
feíba que excluye qualquiera afedo de pecado 
m o r t a l como abaxo diremes. E í l o es cornua 
dodlr ina entre todos los T h e o l o g o s . Y la ra
z ó n es clara, porque efle facramento es íacra-
m e n t o d e v i u o s por fer mantenimiento . Y la 
a t r i c i ó n por perfeda que fea no da v idae fp i r i -
t ua l .La difpoficion deuida fera c o n t r i c i ó n que 
da v ida de graciajO por lo menos a t r i c ión per-
fc£ la , penfando el hombre r a z o n a b l e m é t e que 
lleua c o n t r i c i ó n . E n t o n c e s el facramento haze 
fu efe d o, 

L a d u d a v l t i m a es,fi el tocar a eíle facramen 
to e í l a n d o en pecado mor ta l íí es pecado mor
ta l .En eíla dificultad algunos D o l o r e s t ienen 
que es pecado mor t a l , y entre ellos Alexandro Alex. 4 , 
de Ales . Pero dize que e í l o íe ha de entender, í ¡ ,*;x .mS* 
f ino es que fe haga por neccfsidad para leuan- ¿ / . y . 
tar ei facramento de la t i e r r a , o del lodo . Efla 
fentencia tiene alguna probabi l idad. Po rq pa
rece que el facerdote cita confagrado para t o 
car el f ac r amé to y paíTado de vnaparte a ot ra , 
y e í lo haze como de ohc io .Como pecar ía m o r 
talmente fegun fentenciaprobable,mini i t raa-
do el facramento en pecado m o r t a l . 

A eila duda fe refponde, que m i parecer Cf;,(| 
tocar eíle facramento en pecado mor ta l y paf-
fario de vnaparte a o t r a , d e í¡ no es pecado 
m o r t a l . L a r a z ó n es, porquees muy probable 
fentcncia,que el min i i l r a r el facramento del al 
tar en pecado mor ta l s n o es pecado m o r t a l . 
L u e g o mucho menos lo fera tocarle en peca
d o mor ta l , como lo tocan en las procefiiones, 
paíTandoie de vna parte a otra.Porquc el toca» 
l i e no es oca í lon facramental. 

Cap. XIf.Dc quando fe ha de negar el 
Sacramento del Altar al pecador. 

K i m e r a c o n c l u f í o n . A los pecadores 
mamf i e í l o s , no fe les ha dedare i facra^ 
m e n t ó del altar,aunque le pidan. E f U 
concluf ió enfeña e i D o d o r A n g é l i c o , j ) „ T f , s ^ 9 

y í i g u é l e t o d o s fus difcipulos,y todos ios D o - pm %0m 
¿ ío rcs .E í l a concluf ion es de derecho D i u i n o , a .6 . .Mat 
y fe col ige ( fegun los Sandos) de aquel lugar ^ . 5 , 
de San Mat theo , N o querays dar el Sánelo 
a los perros. Eí la c o n c l u í i o n efea determina
da ene l Derecho. D e fuerte , que a v n pu 
bl ico vfurero , 0 a vna publica ramera , no fe 
le ha de dar el facramento del A l t a r , aunque l© 
pida* 

T o f o 



DelSacraménto de la EuLhanfi¡a£a¡>, X I ! , 
P e confe. T o d a la dif icultad eí la en declarar q u á d á fe 
d i . cap, lla-ua vno ¡r>aaineíl:o y publico pecador , para 
pro di le- cFcvJvo dé negarle efte faeramento. Panor in i ta-
ülion") ¡"'O Y Otros Canoniftas enfenansqiie aquel es pu 
ca. f r rh í - plico y mstniheftb pecador., que en íu vez in -
í . / .ó.y, i . dadjO Parrochiaes CÓU fabida por diez,, . c o n -
W e f í tü ¿el iombref . Cu pecado. L o m i í m o cjize A d r i a -
tum ca. (i no a rmeitro propoGte, que aquel pecado e-; pu 
facer dos blico y n o t o r i o para negarle el í a c r a m e n t o del 
de offtcio altar,quando lo Caben diez5o onze períona-i iEl 
s m i a u r q . Padre Mael t ro Soto con Otros rnuchos.rnoder 
fian o, d t n o s T h e - ó i o g p s proceden de o t ra m ancr? fgf d i 
cch'S'í'ha' zen^ue aunque Cea aníi que fe aya de .tener a t é 
tiotse c ñ ' d o a a aquel numero de.perfonas^paral'o que 
fk-orui 55- toca al toro exterior^para juzgar y ca¡'H.gardo$ 
m u i i t m tales pecadores pubUe,os:pero para nucl i ro pro 
A d r i a , in p .aúto no Ce.pueúe.deícrminar numero de per-
^. .q .pénid £bna$,ííno haCe de dexar al arbitrioydc los hora 
t i m a 3 de bres aiferetosj miradas todas las c i r c L i n í t á c i a s . 
Ej/xb&ri - Porque en vna vezindad , fies muy grande no 
é i a , b a í b r a el numero de diez, 9 doze per lo ñas que 
Sbij>s 4. Lo Cepan para negarle eflre íacramétOj, y en o t ro 

1, q . i lugar p e q u e ñ o h lo Caben dicz,o üozc je s no to» 
a r t í á » r i o y publ ico . 

D i g o l o pr imero. Aque l pecado es n o t o r í o , 
que en publ ico j u y z i c Ce ha Centenciado. ECto 
e n í e n a Sanólo Xhomas en el ar t iculo citadOjy; 

C d % m u l ' ballaCc determinado en el Derecho,La r azó es 
¿5 ,2 . f . l , ciarsjporcme la Centenciadel }uez5que es perfo-

na publica hsze publ ic idad . 
D i g o lo Cegundo j que aquel d e l i r o y peca

do es notor io ,quando Ce Cabe en la mayor par-
Cwf. ¡tita te de la vezmdnd, DeCuertc , que en n inguna 
M j ^ r í o - manera Ce puede encubrir . An í i Ce determina 
i i a U t á t i o en el derecho.Y aníi no baila la infamia del pe-
h:e c i i tko cado5para no dar al pecador la c o m u n i ó n , co-
í r d í í & u mo íe dize en el capitulo nes^iino que es ne 

ccí íar io que la pe río na elle infame de fuerte q 
« C í e pueda encubrir . 

D i g o lo tercero. Quando ay duda de.|a pu
blicidad del pecado , hafe de declinar enfauor 
del deiinquente^'e fuerte que Cu pecado no Ce 
tenga por publico.Porque conforme 3 la regla 
de derecho,en caCo de duda,mejor es Ja condi 
c i ó n del que poilee . Y aníi en dudando fi es 
publ ico,o no , no Ce le ha de negar l a c o m u n i ó i 

1 P e lo qual Ce i'igue , que no bailan t res , o qua-
t r o te i l igos , para que Ce diga el pecado n o t o » 
r i o ^ P o r q u e aunque es probable en juyz i t í , y 
t||ue Ce puede mamfe í l a r , con t odo elfo no es 
mani í i c l io . L o Cegundo Ce figue : que fi el de-
liólo es n o t o r i o , y m a n i h e í l o a todo el pueblo, 
pero ay duda del Ü e r e c h o , f i el ta l hecho es i n i 
q u o ^ ' c o n t r a derecho , no Ce ha de tener €l ta l 
poc publico pecador.Pongo exeraplo. SabeCe 
en todo el pueblo , que Pedro Ce exercita en 
cier to contrato , del qua) íe duda í\ es i n j u i l o , 
no por éflo íe han de negar luego el í a c r a m e n -
t o , R i es publico pecador. L u e g o en duda, no 
le han de priuar de fu fama. L o qual Ce ent ien
de , aunque el Cace.rdote Cepa certiCsimrmente, 
que el tal contrato es i l i i e i t o . Verdad es,que íi 
vu ie í l e vna gran CoCpecha^o preCumpcion en el 
pueblo del pecado de aiguno,aunque no vuieC 
íe euidente prouanca 3 no le auian ds dar el fa-

Sumt_i? 

cram'ento baila que'fe p u r g a í f e d é aquella 'fof-
pecha , y prefumpeion. AnÜ l o e n f e ñ a Sáne lo D , Thomd 
ThomaSjPaludc^y Sylucfrro,en el lugar que te in 4. d . 0 ¿ 
•alegamosen el capi tulo paíTado . L a fegunda q, i ,ar><i¡ . 
dif icul tad es , fi a v n o que es publ ico pecador q . t . F a * 
en vna C iudad , le han de negarla comunio en lud , in ^ 
ia Gtra ,en b qual tan Coismente Cabe fú del icio d . ^ . q . ^ 
ei Cacerdote.La primera CentenC'.a'es % que Ce te 
ha de negar el Cacramento.La raz:on hs,porque 
á l z t que no es pecado n inguno infamar én v n 
lugar ,al que eCía infame en el o t ro del dclidto 
que eila infamejcomo 1c dize Cayetano. Y fi- CaíetÁ% 
no es pecado,podra muy bien negarle l a c o m ü . j .f.73. 
nioii jaunque.le infame negandofela. L a Cegün a r h i • 
dafentenciaes ,que regularmente hab landoáa 
elle tal no íe han de negar la c o m u n i ó n . P o r 
que aunque e» publ ico pecador en o t r o lugar : 
pero no lo es en elle.' y t a m b i é n porque crie en 
r a z ó n de fer C h r i í l i a n o , tiene derecho dé pe
dir elle facramento.Luego quando lo pide p u -
b}ieamente,no lede ha de negar , fino es auiert-
do manifiefta cauía^ como dize Sá£lo T b o m a s i 
Y en efta C iudad no ay cauCa manifieí la. E í l o 
f e c o n í i r m a , porque infamar en \m lugar al 
que eCb jnfarae en o t ro > es pecado m o r t a l 
con t ra juf t ic ia , fegunlafentcncla de A d r i a - A d r i á n ; 
no , a lo menos contra charidad , confor- auodii Vi 
me al parecer del Padre M a e í l r o Soto , al ! ¿ í ¿ 
qual figuen muchos modernos T h e o l o g o s . / ^ V ¿' 
L u e g o no es l i c u ó en ta l calo negarle la c o m u ¡J ¿ 
n i o i u , . s j % : ' * ' 

A efta duda fe refponde , que ella fegunda artj.% 
fentcnciaes m u y mas probable. Porque per lo * 
menos es pecado venia l infamar en v n a C i u -
dad al que e í l a i n f a m e en otra . L u e g o no es li-6 
c i to negarle el facramento en la C iudad don» 
de no eíla infame, porque es infamarle. T o d a 
v i a tiene dif icultad j porque aunque es verdad 
que no es l i c i t o infamar en vn lugar al que eí la 
infame en o t r o ^ hablando de fi,pero fi el fe me 
te en negocios , para ¡os quales no tiene d i g 
n idad , l i c i to feria infamarle. C o m o fi Ce qui í ie f 
fe cafar con vna donzella noble , y h o n e í l a l i 
c i to feria ínfamal le , pues noda mereCe. Y en 
nuel l ro cafo , efte ta l fe mete en negocios que 
no merece ; porque quiere comulgar rio t e n i é -
do d ignidad para comulgar . L u e g o l i c i t o le
ra negarle el facramento , aunque le infamea 
t n efte lugar. Por la dificultad defte a r g ü r r c n » 
to ,e l Padre M a e í l r o Soto (aunque con a l g ú n 
r n i e d o ) e n f e ñ a , que es l i c i to negar a eíle tal el 
facramento de la Euchar i i t i a , l ino eíla emen
dado. 

Pero mejor fe puede refpcndet , diziendo5^ 
quando el ta l infame en otra ciudad , Ce mete 
en a lgún negocio3dcl qual reCalta d a ñ o de ter-
cero,como en el caCo del mat r imonio jamonc-
í l a n d o l e pr imero que no trace de efld3fino quí. 
fieííe defitlir,feria l i c i t o infamarlej y deCcubrir 
fu dehclo.Pero en nucCtro caCo , c ; í e sal no ha-
ze injuria a tercero. Antes pide el derecho que 
tiene en r a z ó n de íer ChriCtianOj-y iínfi no es l i 
c i t ó dexarlede comulgar . T o d a via tiene mas 
•dificultad.porque p o d r í a vno muy bien dezirs-
que hazc in jur ia alfaepraento-, 
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S4 Fray Pedro de Ledejwal 
A eflo fe rerpaaácjífüe también haze injuria 

al íacramento , el pecador oculto ,que comul
ga , y con t o d o cffo no es licito negarle la co
munión,reguisr mente hablando,y. anfi no tic» 
ne fuerza etle argumento. 

Segunda conclüíion.Certifsima cofa es,que 
fiel pecador oculto publicamente pide elfa-
cramento del Altar, regular y comunmente, 
no es licito negarfele.Efta conciuílon es de Sa-
(ko Thomasjy de t o d o s fus difcipulos en el lu 
gar citado,y cíla enfeáan todos los Doctores. 
Praeuafc lo primero, porque eila concíufion 

Cap.mul e^a determinada en el Derecho.Particularmé 
/ i s . ' f . I . t een va capitulo el Summo Pótifice Eugenio, 
c / i t a a f ü confirnia eftafentcncia con el hecho de Chri-
c, placuit &0 "ueftro Señor, que c o m u l g o a ludas, que 
é . f . i . isr *ra oculto pecador.Lo Tegundo fe pmeuacon 
eap.nunc larazondeSanfto Thomas,porquc el talpeca-
froéíte/. ^or ca razón de fer Cíarilliano , tiene derecho 
as confe» para pedir el facramento del altar. Luego inju 
cratione *XA ê ^ haaé,íi fe le niega fin caufa manifiefta. 
á.t. er ia Efto fe confirma,porque de negarrele,fe fígui* 
taf .J i f* ria el infernarle contra jufliciatAduertidamcn» 
serdetide « dixe en laconcluíion»regular,y comunmea 
üffici* tu te , porque podria acontecer algún cafo^nel 
dicit ordi qual fueífe licito negar e l facraraento de la E u 
narii, chariftia al pecador o c u l t O j C o m o í i •uieííe pe

ligro probablejque luego fe ha de delcubrir fu 
pecado en la ciudad. En el tal cafo,para cuitar 
el cfcádalo que fe fíguiria en el p u e b l o , de que 
el tal vuicíT© comulgado , licito feria no le c®» 
¡mulgar. 

Acerctdeíla conciuílon, es la primera difi
cultad, porque eftc tai, p o r el pecado mortal 
oculto perdió e l derecho que tenia a comul
gar jpues es indigno de l a comunión. Luego 
« o fe le haze injuria negandofela. Aeftadud* 
fe refpQde^que efte tal p o r el pecado que es m a 
ní fie fio a Dios , aunque oculte a los h o m b r e s , 
p e r d i ó el derecho que tenia a l a Euchanftia de
lante de Dios. Pero no p e r d i ó el derecho que 
tenia acerca de la Iglefia; p o r q u e e l t a l pecado 
es oculto a la Iglefia, y anfi el facerdote ,que ca 
rniaiítro de la Iglefia eftaobligado a da l l e la 
comunión, fegunlo alegádo yprouadoen el 
foro publico de la Iglefia, y no conforme a fui 
faber particular. 

L a f e g u n d a dificultad es, porque fi r n o pi-
diefle fu propria efpada para matarfe afi , 0 a 
otro,no feria licito darfela.Luego tampoco et 
l i c i t o darle a elle tal el facramento del altar,có 
el qual fe mata y c o m e muerte y juyzio, 

A efta duda fe refponde,que ay gran diferen 
cia,porque el que pide l a efpada para matar,pi« 
dtla para vfar dclla contra jufticia , y para ha-
zer v n d a ñ a en la república que no tiene repa» 
ro,quecs matarfe afijO a o t r o . Por lo qual, el 
que an̂ i pide la efpada, no tiene d e r e c h o nin-
guao de jufticia.Pero recibir el facramento de 
la Euchanftia ea pecado mortal, n o es contra 
jufticia/mo contra la virtud de l l e l i g i o n , f 
no hazé d a ñ o irreparable , y an f i por pedir cftc 
facrameato contra juincia, no pierde el dere
cho que tiene: y;coníiguientcmeatc iiank dt 
C » r a t í i g a r . 

L a tercera dificultad es^orqüe aunque él pe 
cador oculto, tenga derecho de pedir el facra
mento de la Euchanftia a fu proprio Parocho, 
en la Pafcua,o en el articulo de la muerte : pe» 
ro no tiene derecho de pedirle a otros facei do 
tes,ai al proprio Parrocho , fuera de aquel ios 
cafos. Luego el faeerdote , que no es proprio, 
aunque pida publicamente la Euchariftia, le U 
podría negar, y el faeerdote proprio , quando 
no efta obligado. 

A efta dificultad Durando titae que el facer p^ta^.m 
tíote que no es Cura tiene publica eícufa para d,6tf, 
negar la publica petición del tahporque puede * 
muy bien dczir, que no pertenece a fu oficio 
comulgarle,y anfi negándole la comunion;no 
le infama,ni defeubre la confcfsió, fi fe la vuief 
fe oydo. Y" lo raifmo dize del proprio Parro
cho en los cafos que no efta obligado a comul 
gar ios ficlesjporque puede de ¿ir, que no quie-
re,porqueno efta obligado. 

A efto fe refponde mucho mejor con Caye
tano,y con el Maeftro Soto en los lugares cita 
dos ,que efto que dize Durando tuuiera ver
dad , quando el publico pecador pide el facra* 
mentó al íacerdote que no escura,ni efta apa
rejado para comulgar los demás. Pero fi el tal 
faeerdote efta aparejado para comulgar los de* 
mas,fin diferencia ninguna, y llega el oculto 
pecador entre los demás, no fe le ha de negae 
laiuchariftiajporque regularmente fe le fígue 
injufta infamia y efcandalo. 

L a quarta duda. Sí quando el pecador ocul-
f ® pide ocultamente la comunión fe la han de 
negar,o fi le han de comulgar. En efta dificul-
tadjel Padre Maeftro Soto dize,que en efte ca
fo el proprio Gura en la Pafcua, y en el articu
lo de la muerte, no le puede negar la comu
nión,particular mente fabiendo el pecado por 
confefsion. Y en el tal cafo también tiene U 
mifmafcntcnciaPalude ,y Sylueftro. L a ra- P a l . t n j f r 
zoade eftosDolores es, porque negándole 
la comunión reuelala confefsion. E l Maeftro S / l u , v t r -
Soto trac otra ma« vniuerfal razoa. Porque el b9,Eu h * 
pecador oculto tiene derecho de jufticia de pe r i j f ia , } , 
diría Euchariftia a fu proprio Parrocho,«|uan- ^ 9 
do el efta obligado a recibirlaty a ninguno han 
de priuar de fu derecho fin caufa manifiefta. 
Efto fe confirma de la doctrina de Sando Tho-
mas,el qual abfolutamente,y fin limitació nin
guna dize, que a los ocultos pecadores, no fe 
les hade negarla Euchariftia y nuncadiftin-
guc,fi publica,o fecretamente piden la Eucha
riftia.Efta fentencia anfi explicada no es del to 
do improbable. D . T h o J * 

A efta duda fe refponde, fer muy mas pro- +. ¿. ># ^ 
bable lo contrario. Efta fentencia tienen co- i . ^ r r . 5, 
tnunmente ios Theologos , particularmente 
SanftoThomasjAlexandrode Ales,SanBue- \ , ^ U x . 
«auentura, Ricardo. Efta refolucion fe prucua q +9; 
lo primero, del capitulo,f«w m n ab bomin*, de mtmh. 1. 
/gnttHtia e x : e m m u H Í : a ( i o n i t , en el qual fe dize Bo^atiJrt 
exprcllamente, que el pecador oculto , ocul- ^ .d .g .^r . 
jámente fe ha de cuitar , y no publicamen- t , q , i . R i 
te,y lo mifmo C: determina en otros derechoa. ear. ir . j t 
^9 fegnad^ fepruewa, porque (̂ i:>r© en que ^.i¥ 

el pide 



Ds! S¿icramento de U 
e] pide la c o m u n i ó n , es fccreto. Efto ( t confir
ma porque el Parrocho de propr io oficio tiene 
.difpenfair elle facrameato , y a n í l e l m i í a i o cíe*, 
ne juzgar ios que fon dignos , o indignos me
diante el í a c r a inen to de la e o n f i í s i o n . Luego 
el proprio Parrocho juridicacnente haze , no 
admit iendo a ia c o m u n i ó n aquel que fabfi por 
confefsionyque es i n d i g n o ti .pide í e c r e t a m c a - , 
te.Porque fi ay.al^an teftigo de láce íno lo puc« 

: de hazer,por el pe l igro que ay de reucUr l a c ó , 
f e í s ion ; y ' lo m i f m o qu'^a fe ha de dezir quan-
d o el faceedo-te; d-t cal. manera.fabe el pecado, 
del pecador,que no fabe el mifmo pecador que, 
•eUacerdoce lo fabe. Entonces parece que íe í ia 
"vn genero dé opprob.rip,y concijimglia, dezir-. 
Je,queno lequie<e .uarja comun.ioa.por aquel; 
d e ü f t o que c o m e t i ó . .Principalmente, porque 
p o d i i a m u y bien el pecador negar el talcleji.?i 

- ¿ l o . P e r o en todos e í tos calos íc.^a de acudida 
.la prudencia. , . T 

.Acerca de sodas eí las cofas fe.hade-aduer-
t i r ,que la.penitencia nue ha de.precedeí antes, 
de la c o m u n i ó n ha de fer proporcionada con 
la c o n d i c i ó n y citado de ios á n i m o s pecado* 
•resi De tal fuerte, que íl el pecador es pub l ico , 
nobafta que la penitencia feaoeuka como fe 

CÍÍ l & J i e dize e x p r e i í a a i e n t e en el Derecho-La razó esf 
fra p í i , & ' porque fe daría graftde o c a ü o n de efcandalo,íii 

••te>. w j , v i e ü e el pueblo comulgar a vn publico peca
dor , antes de auer hecho publica penitencia. 
Verdad es, que en ocu l to le p o d r í a n comulgar 
ai publico pecador, íí vuieffe hecho penitencia 
fecreta , aunque no la uuieue hecho en pub l i -

.N¿}?¿a*de co.-cüino l o dize el Padre MasAp© Soto, y Na-
t ftem .d.*) uarro,cort otros muchos ThecJugos.Y aduicr 
<c*í.}aoer* te e.te mifmo DodiiQr.que a elle u l fe le p o d r í a 
dos^Aum» dar en publico la c o m u n i ó n , araoneitando ai 
i1©*» pueblo , que el tal pecador ha hecho p e n i í é c i a , 

aunque no p u b l í e a m e n t e . Aunque efio hafe de 
haz-er muy raras vezes, y el Padre Ri . ie í l ro So
t o reprehende el vfo que ay en algunas parces, 
de admi t i r a ia c o m u n i ó n las mugeres p u b l i 
cas en la Pafcuaj y demandalus fopena de def-
comun' .onque comulguen,) ' fe confiefien.Por 

,:• que fe dará o c a í i o n a las tales mugei esjde con» 
feíTarfe mal , y de comulgar facnlegamente. Y" 
por otra parte no fe fatufaze el pyebie: fino es 
que vean vna m u y larga penitencia. Y lo mif -
m o dize de ocrospubiicos pecadores , c o m o 
i o n v f u r a r í o s . 

L a qu'nta dudaes , que fenadehazer i íi eí 
defcomulgado ocul to pide p u b l í c a m e t e la Eu 

Airlfa m chariftia.AdrianOjy, Couarruuias dizen que fe 
5.5.3.^ le ha de negar. 
clauthm, A cita duda fe refponde , que fino es defeo-
Cou. inc* mulgado por fu p ropr io nombre , o denuncia-
*lma ma d o , o que aya herido m^ni f i e í t amen te a l g ú n 
ter .par. i C le r igo ,no íe le ha de negar l a c o m u n i o n Por 
í . a , que le infaman injul lamentc , y cambien-por

que en aquel caprtulo ab hntrñr.ejt dize expref. 
iarnentCjque losque ella defcomulgados o c u l 
lamente que ocultamente fe han de cuitar , y 
no publicamente. 

La fexta duda es. Si fe ha de negar la comu
n i ó n a los pecadores pa-bHc03,o a los que eftan 

Sum, 1. p-. 

d e f c o m ü l g a d o s por fu proprvo nombre con pe 
i i g r o de la v ida . P o n g o exé j j io , vno ;de{lo> l le
ga a vn í a c e r d o t e , d iz iendo que ie c o m u í g u e , 
y finó que ie quitara la v ida . L a duda es , Si ea 
el tal caio fera l i c i t o comulgar le . L a r a z ó n da 
dudar es,porque comunicar con v n defcomul-
gado aunque lo effce pOr fia proprio nombre,es 
l i c i t o , por el peligro de la v i d a , como lo dize 
el Padre Mae í f ro Soto,y otros m u c h o s í luego Sofus m 
l i c i t o es por o t ro í eme jan te miedo coinulgar ^ d , i i . q , 
a los tales. frWfHúi 

A efta duda fe re fpóndí j fe r muy nías proba
b l e ^ cali cierto,que por n i n g ú n miedo es l i c i -
t o dar cfce f a c r a m e n t ó a ellos tales pecadores* 
L a razó es, porque dar la H ucharifcia a.eftos ta* 
les,es.concra derecho ü i u i a o , y es obrar j un ta 
mente con ellos, eael comer indignamente el 
Sacramento del a l t a r l o quai en ninguna mane 
ra es l i c i t o . D e lo qual fe ha de ver S y l u e í l r o . A S y l u e j . é i 
la r a z ó n de;dudar fe refponde,que muchos afir meruí3 q» 
man que aun con,peligro de muerte no es l i c i - 7.fir v ^ x 
to comunicar con el d e í c o m u l g a d o en lasco- c ó m m u n i 
(as Diu inas . L o í e g u n d o fe dize que aunq e í to fdrio.f.jí^ 
fuera l i c i t o , no fuera l i c i to dalle? la c o m u n i ó , 7^ 
o áb fo luer los de los pecados, por la r a z ó n ya 
dicha en la r e fo luc ion . 

L a feptima duda es* Si es l i c i to en a l gún ca¿ fe»', 
fo comulgar a vno con vna h o f t i a q ü e no efte 
conlagrada. E n ella duda algunos tienen que 
ü : y aníl lo tiene Al t inodc rcn fe , y San Buena- J l t i / c d l 
ucntura dize,que es l i c i t o , fi fe haze con con- U . ^ . t r a c , 
fent imiento del pecador , y lo mifmo enfeña de E u c h a 
A d r i a n o . L a r a z ó n en que fe puede fundares, ?//?. in q, 
porque es l i c i t o fingir el facerdote>que abfuel- [pccial i 
ue al pecador por conferualle en fu fama delan de bacreZ 
te del pueblo : luego t a m b i é n fera l i c i t o ung i r B o n a u . i n 
que comulgan a v n o , d á n d o l e v n a h o í l i a i l o có ^..¿.(S.á.ii 
fagrad3,porqueeslamifmarazoo. ' q .^ . 

A eSa duda fe refponde,que nunca es l íc i to A d r i a n i 
dar al pecador h o f t i a q ü e no e(le confagradaj qucctlih¿ 
ora la quiera el,ora n o . E í l o fe prueua lo pr ime 8,2.3, 
ro del capitulo ab hamine^n el qual fe reprehe-
de el tal hecho. L o fegundo fe prueua elfo por 
el pel igrojq auria de i d o l a t r í a en t odo el plue» 
blOiA la r a z ó n de dudar fe refponde m u y fácil 
mente,que quando el Sacerdote finge, que ab« 
fuelue a. vno , no ay pel igro de i do l a t r í a • y en _ 
efte cafo ay el tal pe l ig ro . Y anfi íl eílmaieffen a 
folas el Sacerdote,y el pecador , y le dieííe vna 
boíiia que no efte Confagrada,no curia pe l igro 
de idolatría, pero feria cofa ocioia darle la ta l 
hof t ia i • 

T o d a via quedan dos dificultades acerca dé 
í l o . L a primera es , l í el Sacerdote fabe que va 
pecador ocu l to le pide el facrameato para 
hollarle y injuriar le t 7 faUefeo por confefsíonj , 
la duda esjfi le podra dar vna hoftla no cenfa^ 
grada. 

A efta duda fe refponde, que en n i n g ú n cafo 
es l i c i t o darle hof t iano confagrada por cenfa^ • 
grada,como lo en íenaSancbo Xhomas en i a fo 
i u c i o n del fegundo. 

L a otra dificultad C5,íi en cafo q el Parrocha 
no íuu ie í i e hoftia confagrada con q comulgar 

vm enfermo t que efta en pel igro de mue r t e» 
> i " 3 C f c n ^ 
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ü feria l í c i to darle v i i a h o f t í t no confagrada, 
p i ra cuitar la infamia p r o p r u del Pa r rocho , yt 
d a ñ o tempora l . 

A eila duda fe rerponde,que en ninguna ma 
ñ e r a es l i c i t o por n i n g ú n pe l ig rOjn i d a ñ o tem 
poral , por el peligro que ay de i do l a t r í a . 

t \ q , 4,Í". L a v l t i m a d u d a es , í i es l i c i t o cópeler a vno 
Jt Eptfco- a que comulguc,para quita»* la fofpecha que ay. 
fe ca.fcf- d e í de a l g ú n d e l i d o X a r a z ó n de dudar es,por 
fe c e n t i n que en el derecho íe manda hazer eíla prueua. 
gí t . i s . i j . En eíla dificultad algunos Authores e n i e ñ a n , 
t i . que es l i c i t o . A n f i lo e n f e ó a G a b r i e l , y Adr ia -

G a h r . i n n o . L a r a z ó n es, porque aquello equiuale a j u -
4, d.9* q. ramento,y, es como fi ju ra ra ,queDios le ca l t i -
%. duh.'j . gue ü c o m e t i ó tal d e l i d o . 
J d ñ a n . A eila duda fe refponde, que cfle modo no 
quodlih, es conuenieate,ni l i c i t o An í i lo enfeña Sando 
J . f . f . Thomas en el lugar citado , y todos fus d i fe i -

p u l o s , yes c o m ú n fentencia de todos los D o » 
¿ l o r e s . L a r a z ó n es,porque eí la manera de exa
minar , y probar a vno es con pel igro de facri-
legio.Porque puede comulgar en pecado m o r 
t a l , y eselperar milagro , l o qual es tentara 
D i o s . A la r a z ó n de dudar refponde Sando 
Thomas en l a fo luc ion alegada,que aquellos 

J h x S , 4.. Derechos eí lan abrogados. A n f i lo dizc A l e x á 
p.q ^9. dro de A!es,y Sylueifcro,y la Glof la . El los Ü e -
membre rechos eí lan abrogados en «1 capi tulo cenfului 
1. art i . H 't' en el qual fe reprehenden al-gunos modos 
Sylu.ver. extraordinarios de probar los d e i i d o s , y con-
E u c h a r i , cluye que fe han de prouar con iaconfefsioa 
1 q,e¡. vo luntar ia del reOjO c o n l a p r o b a c i ó d c l ó a t e -
C l ffa in í l i g o s , y no de otra manera, 
c.lispe c i • -

Cap. XIIL De algunas cofas que per
tenecen ala razón de diípoíicion pa 
raéíteíacramenco. 

ttngtl . 
€ a p , con-

J u l u i / i i , 

D . T h n m . 

x a n . ^ , p,. 

/ m . in 
ííuohus 
lib.de pol 
lutione 
noflur. 
A d r i a . in 

de Eucha 
r i t l . Sct. 
1 1 4. dif> 
I I . / f / l . 
art . - j . CAé 
^ . 9.4, 
c a . v i r cü 
froprift,, 
Vr 'in ¿ i l i j S 

Rimera c o n c l u í l o n . R . e g u I a r m e n í e ha* 
1 blando , cofa laudable es no comulgar 

vno el d u que ha tenido polucion,aun 
que aya í ldo fin culpa,y f o ñ a n d o , ago

ra fea teniendo copula conjugal . Eíla conc ia -
í i on tiene Sando T h o m a s , y codos fus difei* 
pulos, y lo tn i lmo tiens Alexandro , Ger fon , 
A d r i a n o , y el Padre Mae i l ro Soto . E l lo fe 
prueua del Derecho , en el qual fe determina 
e l lo . L o f egundo , porque el Bienauenturado 
Maiactiias P o n t í f i c e , r e p r e h e n d i ó a v n ü i a » 
cono , porque auia mini i t rado en el Al ta r def-
pues de auer tenido p o l u c i ó n nodurna , como 
fe exenta ea la v ida de San Bernardo. L u e g o 
cofa laudable es no comulgar auiendo ptececii 
do la tal p o l u c i ó n . Porque mases comulgar , 
que mini í l ra r en el A l t a r . L o v l t i m o , porque 
de ordinar io queda el hombre d i u e r t i d o , y no 
con aquella a t e n c i ó n y l impieza que fe requie
re .De p r o p o í i t o dixe crt la conclui ion,regular 
raente hablando.Porque cafos pueden aconte
cer , en los qua'esfeamas loable cofa c o m u l 
gar. C o m o f i l a ta l p o l u c i ó n fuefTe procurada 
por arte del demonio : para apartar el hombre 
de la comimionscomo lo dize Sando Thomas 
de cierta M o n j e . Y de ordinario,quando a c ó n 

tece en fueños la p o l u c i ó n naturalmente , y 
fin confent imiento n i n g u n o , fe puede llegar 
a elle facramento,y fe deue hazer anfi,para re
c ib i r la gracia defte facramento. Par t icular
mente i¡ es dia de ñ c í l a , en el q u a l , conforme 
a la regí a,y c o í l u m b r e loable , fe ha de c o m u l 
g a r . Y los D o d o r e s feñalan vcynte y qua-
t r o horas,las quales han depaíTar , regular
mente hablando , Hefde la p o l u c i ó n haita la 
c o m u n i ó n . Porque en eí le t iempo , fe re í l i -
tuyen las fuerzas del a lma , y buelue e l h o m 
bre al ant iguo ei lado. ^ e r o e í lo no es neceíTa-
f i o ^ r |-jv ! [oh 

Segundaconcluf ion.Aunque eslaudable,re 
gularmente hablando , no comulgar defpues 
de la tal polucion,que vuo fin culpa, con t odo 
eflo,no es pecado m o r t a l . E í i o e n f e ñ a n t o d o * 
los D o d o r e s ya citados. L a r a z ó n es, porque 
no ay l ey ,n i precepto n inguno d e í l o . 

Tercera concluf ion. Si la p o l u c i ó n aconte* 
«iere con pecado m o r t a l , no es l i c i to llegarfc 
a! facramento del A l t a r , antes de tener legi t i« 
ma penitencia y auerfe confe í l ado del ta l pees* ( 
do :y hecha lapenitencia,y c o n f e í s i o n , n o fera 
pecado mor ta l comulgar aquel dia. El la es co 
m ú n fentencia de todos los Dodores .Po rque 
no ay precepto n i n g u n o , por el qual cfle impe
d ido de comulgar . Verdad es,que fera pecado 
venial l íegarfe al facramento de la Euchar i íUa 
en el tal c a í o , aunque fe aya confeífado , fino 
fueiíe por el efcandalo, o por ocra caufa graues 
y lo mi fino fe ha de dezir de aquel que vu ie í í e 
comet ido a lgú homic id io ,o o t ro d e l i d o enor 
me,como adü ié r t e muy bien el Padre Mae i l ro 
Soto. Porque «s. temeraria p t c í u m p c i c n , l l e 
gar tan prc i lo al facrameto del Al tar ,en el qual 
C i U el Señor , al qual grauemente o fend ió e l 
hombre poco antes.Generalmente parece,que 
fienten los D o d o r e s , que es pecado venial re» 
guiar mente,llegarfe a e í le facramento el mi f -
mo dia que vuo p o l u c i ó n , aunque aya fido fia 
culpa mor t a l . Sino es que aya alguna caufa 
por r a z ó n , conforme a l o que queda dicho 
arriba. 

De lo qual fe figue lo primero,que es bonifsi 
m o con fe 10 el de A l t i í ) odo ren fc ,que el que t a A l t lO' th , 
uo p o l u c i ó n fiempre fe confieffe pr imero que 4. de f u » 
ccmuig! je ,por la reuerencia del facramento,y cramtn. 
t a m b i é n , porque p o d r í a auer- auido a l g ú n gra- traft , de 
ue pecado. L o fegundo fe í igue que mas fácil- E u c h a r i ' 
mente fe ha de permit i r a los vai omes perfe- fita, 
d o s que lleguen ai fací amento del A l t a r , def
pues de auer renico po luc ió de noche , que no 
aquellos que no fon tan perfedos. L o vno por 
que en ios perfedos regularmente hablando, 
fucede lata! p o l u c i ó n i m pecado:y t a m b i é , p o r 
que mas fac i lméte de lp íden de íi ¡as cofas que 
pertenecen a la carne. L o v l t i m o fe figue,que 
otras immundicias corporales que fuceden fia 
pecado no impiden lacomuf l ion ,como fe dize 
en el Derecho.De lo qual fe ha de ver el Padre C a p . MÍ 
Maeftro Soto en el lugar ci tado, t i m d . 5. 

Quarta cóc lu í ló . Fuera de t i é p o de enferme-
á a d . n u n c a e s l i c i t o comulgar defpues de auer 
comido,o beuidp algo? aiiBqwe L a en p e q u e ñ a 

í juanr 



Del Sdcramínto de la Éíichar¡fí¡a.Cap, X I I L 
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"qúantídad. F-íli c o n d u í i o n enfenaSandoTho 
rnas, y todos fus difcipulos en la que íHon ci ta-
áz:y muy pamcularmete el Padre Mae lVo So
to .U í t a concluf ioi i fe tiene por t r a d i c i ó n A p o -
í t o l i c a q u e viene defde los Apofteles, y anfi í i 
disc en el Derecho. Y" í n n o c e n c i o 111. en el ca 
pitu\o. \Évparte, m á d a que el Sacerdote que ha 

ca/t.fa'cra de deair fegunda MtíTa, no tome el l au lco r io . 
tnerKumj Pero hafe de aduertir , que eíle ayuno obl iga 

mas derechamente que el ayuno E c c k í l a t í i c p : 
porque el ayuno Eccle í la í l ico no fe quiebra to 
mando alguna cofa en p e q u e ñ a quantidad por 
medicina. Pero elle-fe quiebra tomando qual* 

b i l . cano, quiera coTajaunque fea en m u y psquetia quan-
ex parte, t i4ad . Pero hafe de aduertir , que íí de lacena 
d* C f l t b r . de la noche paíTadafe queda algo entre los d ié -
tnif» tes , y a la m a ñ a n a lo t r a g u e , puede muy, bien 

comulgar jy t a m b i é n Ci lauandofe vno la boca, 
con. la ía l iua tragafTe vna gota de agua imper
ceptible,bien puede comulgar . Y lo mi fmoes 
de aquellos que prueuan la comida ,0 1a beui-
da,y tragan alguna cofa mezclada có la faliua, 
que caíl no fe puede perc ib i r , como, lo aduier-
te m u y bien Sando Thomas en la fo luc ion de í 

SyJu.vtr. quarto a r g u m e n t o , y Sylueftro , y. el D o í i o r 
Na narro. Ot ra cofa feria,G fucííe en gran can-
tidad:porque entonces i m p i d i r i a la comun io . 

Acerca delta concluf ion ay vna duda , ü 
vno inaduert idamente traga v n poco de pa
pel , o de otra cofa que no tiene r a z ó n de man
jar n i de beuida : fiel tal podra comulgar . É n 
eíla dif icultad algunos dizen que í i , por no fer 
manjar , y otros d izen que no , porque parece 
que en efte cafo t ienen l u g ¿ r los derechos tray; 
d o s . A eíla d i ñ c u k a d íe refponde que am
bas rencencias ion probables , y fe pueden fe-
g u i r . 

D e lo dicho fe figue,que no impide la comu 
n i o n el no citar digerida la comida del d ía paf-
fadojComo dize la G l o í T a , n i tampoco impide 
el no auer do rmido de (pues de auer cenado, 
porque como dize San&oThomas en la f o l u 
c ion del qu in to a r g u m e n t o , es coman í e n t e n -
ciade los Qoftores , d c l que comulga que ha 
de eftar ayuno c ld i aque comulga . Y el día fe-
gun el v i o de la Ig lc í ia L-Comana)comien<ja def 
de la media noche,quanto a lo que toca a nue-
ftro p r o p o í l t o . V e r d a d es,que es buen confejo, 
regularmente hablando, dilatar la c o m u n i ó n 
defpues de auer comido ,y quando eita i nd ige -
fto. Porque regularmente hablando,el manjar 
en el ello mago impide de tal fuerte >q no pue
de a í s i r d r a las cofas D i u í n a s . 

Q u i n t a conc luf ion .En algunos cafos es l i c i 
t o comulgar defpues de auer comido , o beui-
d o . Eí ta concluf ion fe determina en el C o n c i 
l i o Conffcanciensc. E l primer cafojquando vno 
eí la enfermo con probable pel igro de muer
te,y no puede c ó m o d a m e n t e comulgar en ayu 
ñas , entonces puede comulgar auiendo comi. -
<lo,o beu ido .La r a z ó n es,porq el precepto D i -
u ino de comulgar en el ar t iculo de la muerte . 

f iuebaf i , 

Ñaua , in 
Xáanua. 
C.t I . m i , 

5 ? . 

Ü.q. cap, 
ni bil. 

87 
L a duda es,{i es'Iicito en la trúrnia enferme

dad comulgar muchas v e z é s á vn enfermOjdeí* 
pues de auer comido ,y beuido, y, d á n d o l e ei fá 
cramento como v i a t i c o . 

A efta duda fe refponde, que de fi no es íicr-
to ; porque con vna c o m u n i ó n fe cumple ccr i 
el precepto D i u i n ó dé comulgar en el ár t ica- , 
lo de la muerte . Y anfi queda en fu fuerza el 
precepto Ecclcfiaftico de no cb r r t a lga r . í i no es 
en ayunas. Verdad es,que en a l g ú n cafo , y firí 
cfcandalo alguna vez fera l i c i t o . Pongo exem-
plo , dura la enfermedad , y r énueua fe el p e l i ' 
g to , podra entonces comulgar . L a razones , 
porque fe puede teme^que han pecado m o r t a l 
mente, y para que fe íes perdone el pecadora -
fe de confeílar , y tener p r o p o f í t o de recibir e l 
facramento de! A l t a r . E l fegundo cafo es , para 
hazer entero el facramento del A l t a r . C o m o 
quando vno pufo agua en el C a l i z , y al t i empo 
del confumir v i o que era agua,puede m u y bie 
boluer a confagr^r y recibir él facramento,aun 
que no ejlc ayuno .Anf i lo enfeña Sando T h o -
mas^y comunmente los Doctores . La razó es, 
porque al precepto Ecclefialtico fe ha de ante
poner el precepto D i u i n o de la in tegr idad del 
facramento. L o mi fmp fe ha de dezir,quando 
v n facerdote defpues de la confagracion fe 
acuerda que no eita ayuno. Elle ta l ha de co
m u l g a r , c o m o l o e n f e ñ a San ¿lo Thomas en el 
lugar immediatamente ci tado. E l tercero cafo 
es, por la reuerencia del mi fmo facramento. 
Porque no fe pierdan las re l iquias , y fe traten 
fin reuerencia. Por e í la r a z ó n él í a c e r o o t e d e í . 
pues de auer tomado el l auá to r io j f i halla a lgu
nas reliquias del facramento en la patena, o ea 
eí C á l i z , o en ios corporales , puede tornallas 
luego .Otra coia feriajíi viaieífe paífado mucho 
tiemporque mientras que el facerdote toma el 
facramento,) ' el l eua tor io , todo aquello fe re
puta por vna obra moralmente hablando,) ' an
fi puede tomarlas reliquias defpues del lauato 
r i o . Pero fi ha paífado gran t i empo defpues de 
la c o m u n i ó n , y Jauatorio , las reliquias no las 
ha de tomar fino o t r o facerdote ayuno,o dexa** 
lias en la cuflodia para o t ro día : como fe dize 
en el Derecho , y anfi lo tienten comunmente 
los D o d o r c s , y particularmente Sy lue íb iO; ) ' 
el M a e í l r o Soto en el lugar c i tado . 

F ina lmen te , con di fpcníac ion de lSummo 
Pontihce p o d r í a vno comulgar no citando 
ayuno. Porque ss precepto Ecclefiaít ico , en 
el qual puede el Papa d i lpé fa r .Pe ro parece que 
no puede auer j u i l a caufa de drfpenfar , y anfi 
no fe ha de admui r la difpenfacion. 

L a duda es , fi para comulgar v n enfermo 
en el ar t iculo de í& muerte , feria l i c i t o al 
Sacerdote celebrar no e í l ando ayuno . l oan -
nes de Mayores dize que fi ? y aun fi fueíTe 
neceíTario celebrar fin ve í t i du ra s fagradas, y 
en pan con leuadura, y fin comulgar el Sacer
dote . 

A e fbduda fe refp5de,no fer l i c i t o , y efea es 
la c o m ú n fentencia de los Uoclores.y la fenté-

D , Thcüti 
l'p-q Sí». 
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Deconf. fe hade prefer i r ,y anteponer al precepto Eccle 
A %. cap, fiaifcico de comulgar en ayunas como fe dize cia defte A u t h o r es contrana,a los decretos fa 
fwfy i t en el Derecho . g r a d o s , y a h c o f t ü b r e de l a I g l e f i a v n i u c r í a ) , 
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como lo dize el Pacíre M a e í l r o Soto . Porque 
el tal modo de ce!ebrar,y coiifagrar, fe haze có 
grar.difsima irreuerencia, y no íe ha de permi-
t i r .Pa r t i ca la rmente / ] no es nece í l a r io cj el en
fermo reciba el fac raméto del altar, real y ver-

\ daderamente, fino es quando comodam ente,y 
con la deuida reuerencia puedety anü el prece
pto D i u i n o no obl iga en el tal cafo.Hafc de ad 
uert i r jque es cofa cierta,que no es pecado mor 
ta l immediatamente de ípues de la c o m u n i ó n 
comer. Pero algunos Doctores e n f e ñ a n , que 
es pecado veniahy realmente, íl el que c o m u l 
g ó no dieíTe primero gracias a D i o s por tan 
grande beneficio , apenas fe p o d r í a eícufar de 

C a , t n tri pecado venia l . En el Derecho determina el P ó 
bus gra- tifice,qae no ha de comer deTpuesde la comu-
d'ibusj d i n i o n por tres, o quatro horas. Pero ef tedere» 
ccnfecr, .c^0 abrogado por la contraria coftumbre, 
tí.i, como lo enfenaSando Thomas en la fo luc ion 

del v l t i m o argumento . 
Sexta conc lu i ion . Efte facramento fe ha de 

dar a aquellos que tienen a l g ú n vfo de r a z ó n , 
aunque fea débi l y flaco. Efta concluf ion es de 

A r t , 9 . S a n á o Thomas en la qucft ion citada.Y lo m i f 
mo dizen todos fus d i í c í p u l o s . P e r o hafe de acS 
uert i t ,que fe les ha de dar pocas vezes,y i n í l r u 
yendolos primero en la Pafcua, y en a l g ú n l u -
bileorporque efto pertenece a la leuerencia de-
fte facramento. L o mi fino fe ha de dezir de 
vnos hombres m u y rufticos. 

S é p t i m a concluf ion. E l facramento de l a E u 
chari i l ia no fe deue dar,ni fe puede dar a aque
l los que no t ienen, n i jamas t u u í e r o n v i o de rá 
z o n . Efta conclufion es contra algunos D o d o 
res que t ienen lo contrar io .Pero es c o m ú fen* 
tencia de todos los D o & o r e s . Tiene la Sancto 
Thomas y todos fus d i í c ípu los en el lugar cita 
do.Prueuafe lo pr imero , porque San Pablo d i -
ze,que. fe ha de recibir eí tc facramento con re
uerencia , y juzgandofe a fi m i f m o : lo qual no 
fe puede hazei ím d i fc rec íon . L o fegundo fe 
prueua de la coftumbre de la íglefia Romana, 
que no comulga fino a ios que tienen v fo de ra 
z ó n . L o v l t i m o íe prueua,porque anfi lo deter-

_ ^ . mina el Conc i l i o T r i d e n t i n o . Qe fuerte,que a 
Con, T n . . . 7/ . 
í e í i z c n ino^que no tienen v i o de razon,no le les 
i i í e í i i ^a c^^ar e^e facramento. 

Odaua conclufion. Cier ta cofa es, que efte 
c a p . q . facramento fe ha de dar a aquellos que no t i e -
Cap* bis nen v l0 ^e razonipero tuuxeronle en a lgú t i e -
q u i . t 6 , po , y juntamente tuuieron deuocion de reci

bir efte í a c r a m e n t o . E f t a c o n c l u f i o n en feñaSS-
&.o Thomas en el lugar c i tado,y todos fus d i f - ' 
cipu!os}y D o í l o r e s . Y efto fe enfeña en el Ca-
techifmo de P í o V . Efto fe prueua del Dere-
cho,en el qual fe de te rmina , que a los freneti-
cos,y queertan fueradef i , fe les ha de darefte 
f ac ramen tó , í i pidieron confefsion , y fe cree q 
hande mor i r luego. Y lo mifmo fe determina 
en otros Decretos de la mifmá caufa y quef t ió . 
L o v l t i m o fe prueua, porque eftos tales tienen 
v i r t u a l deuocion,y ya fe juzga ron . Luego ha-
fe les de dar el facramento. Pero hafe de aduer-
t í r , q « e a eftos tales f rené t icos raras vezes,y có 
gran cautela fe les ha de dar cite facramentp, 

q . ú . 

por el pel igro que ay de vomitane,o expe l e r í e , 
o de otrafemejante irreuerencia , y quando no 
vuiere femejante p e l i g r o / e les puede dar. 

L a duda es^fi íe les puede dar fuera del ar t i 
culo de la muerte . A l g u n o s Dof tores dizen q 
C,f ino ay peligro de irreuerencia,y lo piden:y 
efto es probable. Pero m u y mas probable es q 1 
n o . Porque los textos hablan en el ar t iculo de 
la muerte . 

L a duda es, fiel facramento de la Euchari-
ftiafe d ie f le alos n i ñ o s , o a los que no tienen 
vfo de razon,fi caufaria fu efe&o en ellos,y les 
d a r í a g r a c i a . E n efta dificultad algunos D o d o -
res dizen que no . A n f i lo dize Cayetano,y M a 
y ores: porque eftos Authores t ienen, que -e í t c 
facramento no caufa grac ia , fino es con a & u a l 
deuocionda q u a l no pueden tener ios tales. 

A efta dif icultad fe refponde,que fi l o s nitkvs 
y los que no t ienen vfo de r a z ó n c í l ando bapti • 
zadGs, rec ib ie í ren eí te f ac raméto , l e s darla gra
cia, Efto es lo más p r ü b a b l e , p o r q u e eftos tales 
no ponen impedimento al facramento,y los fa 
cramentos d a n gracia a los que no ponen impe 
dimento.Hafe d é aduert ir , q u e aunque es ver
dad que vuo coftumbre en la Iglefia de c o m u l 
g a r alos n i ñ o s antes que tuuieflen vfo de ra
z ó n . c o m o lo fupone ei C o n c i l i o T r i d e n t i n o . 
Pero no fue cof tübre vniuerfal de toda la I g l e -
l ja ,n i l o s Sánelos entendicronjque era aece i í a -
r io dar a l o s n i ñ o s el facramento de laEuchar i ' . I Í . J 
ftia.Y anfi el C o n c i l i o T r i d e n t i n o por muchas yr¡é 
caulas j uzgo no ler conueniente agora c o m u l ^ l#e< 
gar los n i ñ o s ,pr incipalmente por la reueren- ^> 
c ía . Y la coftumbre vniuerfal dé la Iglefia R.o-
manaequiuale a p r o h i b i c i ó , y anfi pecar ía gra-
uifsimamente el que c o m u l g u í í e v n n i ñ o , fin 
tener vfo de r a z ó n . 

Finalmente fe ha de aduertir que ay dos ma 
ñeras de endemomadOs,vnos que por fus peca 
d o s los ha entregado D i o s al demonio , y n o 
procuran falir de í u s pecados,y a ellos tales no 
fe les ha de dar efte facramento hafta q u e h s g á 
pcnitencia.Otros ay ,que verdaderamente tra
tan de faluarfe,y procuran conforme a íus fuer 
9as librarle del d e m o n i o í y a ellos tales fe ha de 
dar la c o m u n i ó n , fino eftan ac lua lméte en pe
cado , de io qual fe ha de v e r Sanólo T h o m a s . D . T h n . i n 

loe. c i ta . 

Capitulo XIIÍL De la comunión quo- *dl ' ír 
tidiana. 

R í m e r a c o d u f i o n . Ce r t í f s ima cofa es, 
que el comulgar todas las vezes que ai 
guno pienfa k g i t í m a m e n t e que eíla en 
gracia de D i o s , y que no tiene imped i -

ment05no es pecado, fino ay p r o l r b i c i ó Ecclc-
fiallica, aunque comulgue m u y frequentemen 
te , fino es que comulgue muchas vezes en v n 
dia,lo qual efta p roh ib ido .La r a z ó n es,porque 
llega dignamente a efte facramento, y anfi no 
peca mortaimente comulgando. En ef tocon-
uienen todos los D o £ l o r e s . 

L a dificultad es, íl es cÓuenlente cofa c o m u l 
gar todas las YSzes>Ta,e H l l ^ M I » ^ qual ay 

diuer-
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diuerfos pareceres.Vnos dizen que fí^otros d i -
zenque no .De !o qua í fe haa de ver ios O o f t o 
res,con el M a e i l r O j p a r í i c u h r m e n t e San Buena 

MAIÍQ, u é n t u r a , R i c a r d o , Durando , Paluda,Soto, / , 
d ' n Alcxandro de Ales.Gabriel .y Sylueíl:ro.! 

BvnaMea, Segunda c o n c l u í l o n . Hablando de í i jme jo r 
ar. v l r . q , es llegar al facramenco del altar , que nO dete-
x . í T i . nerfe en comulgar . £ í l a cóc lu í lon es de todos 

R i c t y ü m * los Dodtores .La r a z ó n es, porque el facramen 
ú.q .T, . to del a l tar , es el pan quocidiano que futtenta 
D u r a n i , ei aima,y que pedimos en la o r a c i ó n del Pater-
q . ^ . f a l » no ícer .Er to fe confirma del vfo de l a p r i m i t i u a 
«e.r/, u í g l e f í á ^ n la qual todos comulgauan cada dia, 
ar ^ Sot, corno fed izeen los A f t o s d e ios A p o r t ó l e s . L o 
q, i . aftt. v l t i m o fe prueua, porque elle (acramento.cau--
11 . A h x . Ta gradajy augmenta la deu-ocion.Luego de fi 

^ - - P ' í ' l * ' mejor es comulgar cada dia,que no detenerfe. 
G a h r . f u - D í x e que de íí es mejor , porque puede aconte-
per can, cer,que en a l g ú n cafo, y por alguna r a z ó n , fea 
mijfa ca* mejor detenerfe , qué no comulgar , C o m o f i 
87,. Sjflu* vno dexo de comulgar , 0 dezir M u r a d o s , © 
v e r h . B u ' tres dias,por llegarle defpues con m a y o r efpir i 
t b a r í f t , 5 t a y deuoGÍon ,o íí dexa de comulgar por ocu-

> 5' paciones de charidad,que fon de gran f ru&o y 
Á t t ü r . i . momentOjComo por predicar , o leerTneoJo-

gia,o íl dexa de comulgar tan f r e q u e n t e m é t e , 
porque otros fe e f cánda l i z an ,y ofenden, o por 
otrsscaafas femejantes. 

Tercera c o n c l u f i o ñ . L o s que frequentemen-
te comulgan con fuficicnte d i í po í í c ion , aunq 
no con muy gran feruor, mucho mejor basen, 

' « t ? que los que comulgan raramente, Eí la concia 
í ion aiirman muchos S a n í l o s , Prueuafi lo p r i 
mero,con los argumentos hechos por la fegú« 
da c o n c l u í í o n . L o fegundo fe prueua, porque 
efte pan Celeí l ia l comido frequentemente,co-
firma el coraron en el b i en .Lo vlcimo íe prue
ua,porque el no fe llegar a cite facramento, de 
ordinar io procede de neg l igenc ia , y de t ibie-

Jnno. l ib , ¿ a . D e lo qual fe ha de ver fanocenao.Pero es 
^ . d e o j f . la dif ícultad , que tanta ha de fer ia frequencia 

mijf .cap. del comulgar . £ n efta dificultad algunos a i z é , 
í í . que los R.eligiofos cada quinze d í a s : y eitaes 

la regla ordinaria dellos. D é l o qual infieren, 
que ios feglares particularmente cafados, no 
han de comulgar mas frequentemente que de 
quinze a quinze dias, fino fuelle que vuie i íe al
g ú n varó in í í gne en v i r t u d , que efte tal p o d r í a 
comulgar cada feraana. Ot ros dizen por o t ro 
e x t r e m o , que la c o m u n i ó n hade fer m u y f r e -
quence, y quot id iana . En cita dificultad no fe 
ha d | caminar por los extremos,fino por el me 
d i o , } ' árifi procede Sando Thoraas en el lugar 
c i tado . 

Qnarta c o n c l u í í o n para declarar eíle pun to . 
T o ó o s aquellos que quieren v i u i r Chrift iana-
n^ente^y euitar los pecados, han de comulgar 

Ca.quor i c a d a f e m a n a v n a v e z y n o mas frequentemen-
&.c¿f co- te.Pcrque la frequencia no caufe p o c a r e u e r é -

J í f r . di[i% cia:tlao tueire por alguna caula particular. A n -
i . ü . r b o i fí lo dizen ios Sác los , y fe col ige del De iecho . 
i n ^ J i F . , De lo qual fe e n t e n d e r á aquella regla de San-
11 • ^ ] • ¿lo Tuomas,que trae en el quar to , que dize aa 
A«»,V*^« n ,E l que experimenta que de la c o m u n i ó quo-

J í i u n c . 1. tidianajfe le augmeta 3 feruor de la charidad. 
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y la reuerencia defte facramento ha de c o m u l 
gar cada dia . Pero el que vee y expetimenta, 
que no fe le augmenta mucho el feruor , y que 
fe le d i fminuye la reueréc ia ,hafe de detener pa 
ra que crezca el feruor y la reuerencia.Pero ha 
fe de aduertir,que dize Sando Thomas,que fe 
hade detener en e lcomulgar j lo q fuere necef-
farío para llegarfe defpnes mas deuotamente 
al facramento del altar. Por ío qualif i v n o fin» 
tieíTe que de el detenerfe en comulgar ,no Tola 
mente no íe le augmenta el feruor de Jachari-
dad , fino que antes corre peligro de perder la 
charidadjComo r e g u l á r m e t e acontece,en aque 
l íos que fe detienen mucho en comulgar , me» 
j ó r f e r a que Frequente el facramento .aunque 
no llegue con tama deuocion.De lo qual fe íí» 
gue,queaios Fieles no-fe les hade, per füadi r 
que no comulguen frequentemente,y caíi n u n 
ca fe ha de permitir,q.ue el que no es facerdote 
comulgue cada d i a , o dos vezes en la fe ra ana, 
por el peligro que ay de que no fe llegue coa 
tanta reuerencia al facramento del a l tar ,como 
es cofa muy ordinar ia . Pero íí a l g ú n Fie l por 
confejo de a l g ú n hombre ÚCOLO , y prudente, 
comulgare dos, o tres vezes en la feroana, d l e 
ta l no le han de reprehender, ni juzgar , como 
l o dize San A u g u í l i n . Y no es la m i í m a razón-
del Sacerdote , el qua í eftaconfagrado para el ¿ 1 " ^ ^ * . 
ta l miniíT:erio,por la v t ü i d a d pub l i ca , y c o m ú ^ ' ' 4 *' 
de todo el pueblo , a c ' i * . 

Cap. XV» Del precepto de comulgar^ 
anii Diuino, como Ecdeíiailico. 

Rimera c o n c l u í í o n . Cert i fs inio es,que 
I ay precepto D i u i n o de comulgar . Eí la 

c o n c l u í í o n en íeña SanSo Thomas , y n ^ 
toaos ius diicipuiO?.Y le p r ü e u a lo p n g 

mero de las palabras que C h r i í i o d ixo por San ^ * <~ 
laandino coraieredes la carne cel hijo del ho« 
b re ,ybeu ie redes fu fangre ,no tendreys v ida 
en v o f o u o s . En el qual lugar, ícgLin la d o ¿ t r j -
na de los S a n í t o s , habla del comer , y bt uer f«-
cramental , y pone necefsidad de í to . L ú e * 
go ay precepto.Lo í e g u n ü o , p o r q u e anfi como 
es nece í ía r io el facramento tiel Baptifmo,para 
adquir ir la vida de gracíajanf i t a m b i é n el lacra 
m e n t ó del altar, de fu propna i n í H t u c i o n es ne 
ceflario parala c o n í e r u a c i o n della. Luego co
mo ay precepto D i u i n o de recibir el facrameti 
t o de lBapt i fmo por la necefsidad que tiene, 
aní í t a m b i é n ay precepto D i u i n o de reciba el 
facramento del altar. De lo qual fefigue lo p r i 
mero,que por fuerza y v i r t u d del dei echo D i -
u ino eí lan obligados los Pieles a comulgar en 
el ar t iculo d é l a muerte . Aní í l o enfefcan los 
d i í c ipu los de Sando Thomas en el lugar cita
do . Y aunque es verdad que eftanqo t n dete-
cho D i u i n o , es m u y dif icul tólo de feñaíar ei 
t iempo en que los Fieles eftan obligados a co-
mulgar /acado eí ar t iculo de la muerte con t o 
do ello obliga algunas vezes como d i z e m u v 
bien ei Padre MaeftrcSotOt L a r a z ó n es,poiq 
eile í a c r a m e n t o de fu naturaleza íe ordena a 

F ^ í n a n e í a 
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manerade manjar para ccnferuar la v idaefp i -
rstuai ypara f eftaurar lo que fe pierde por la 
fuerza d e l calor de la conCupifcencia. L u e g o 
neceiTario es recibi í le algunas vezcs,y no fola-
mente vna vez en la vidaj como a lgunosdize . . 
L o fegvmdo fefigue, que era muy mala cof tü-
bre la que aula en E í p a n a j d e n o comulgar a los 
ahorcado3,y j u í H c i a d o s : p o r q u e era contra de
recho D i u i n o , y contra el derecho EcclefiaíH-

C4f. fup» co : y afsi P í o V . h izo v n -Motupropr io contra 
eo de H ¿ efta coftumbre,y mando que los comulga íTcn . 
r e t t c i s j n Y el R.ey Ph i l ippo nucftro S e ñ o r , por vna ley 
H . í y caf, que hizo en M a d r i d , en el a ñ o de rail y quin ic-
quaj i tum tos y fefenta y nucue, acepto el M o t u p r o p r i o , 
% } , y determino , que a los tales fe les no t ihca i í c la 

fentencia v n día antes que fe vuieíTe de execu-
tar para que el t a l pudieíTe recibir con reuerea 
cia,y con d e u o d o n , e l facramento de l a P e n i » 
cencia^ del A l t a r . Por lo qual la d o d r i n a del 

Ñ a u a , tn D o d o r Nauarro es faifa , y no fe ha de feguir . 
M a n . ca* Secunda concluf ion. Cer t i f s imo es, que ay 
a 5.«« i p . precepto Ecclcfiaftico de comulgar , por lo rae 

nos en la P a f c u a . E í U c o n c l u í t o n efta determi-
Cc«. T n , nada en el Conc i l i o T r i d e n t i n o . Prueuafc cla« 
f s f . i } * c* ramente del Cz^hix lOiOmnís vtrmfque/exus^en 
£ t el q u a l í e pone el precepto Ecclcfiaftico de co

mulgar cada a ñ o por laPafcua de Flores. D e -
í t e precepto fe d i rá mas largamente abaxo ea 
la materia de c o n f e í s i o n , d e c l a r a n d o el precep-* 
t o Ecclcfiaftico de confeí lar fe . 

Terceraconclufion.Efte precepto de coraul 
f g a r , o b i i g a a todos aquellos que han llegado a 

ios a ñ o s d e difcrecion ,en l legando eftan ob l i r 
gados a comulgar p e r l a Pai'cua fino es q por 
confejo del p ropr io confe í for fe les dilate la 
c o m u n i ó n por alguna caufa razonable. A n f i fe 
determina en el capitulo , omnisi D e lo qual fe 
coligejque peca mor t a lmcn tee l que entonces 
no quiere comulgar . Verdad es, que por vna 
Extrauagante de Eugenio Quar to , efta dec ía-
rado que fe cumple con el precepto de c o m u l 
gar en la Pafcua,comulgando ocho dias antes, 
o ocho dias defpues.Defta Extrauagante haze 

l í a u a , tn m e n c i ó n el D o c t o r Nauarro.Es nece i ía r io ad-
M a ci i i u e r t i r ^ u e aquellos fe dizen auer llegado a los 
nwnt 45. a ñ o s de d í f e rec ion quanto a cfte precepto,que 

t ienen j u y z i o para hazer diferencia entre efte 
facramento, y los d e m á s manjares , y que pue
den conocer lo que fe encierra en efte facramc 
to ,y para que fin fe recibe.Y aunque es verdad, 
que algunos D o d o r e s afirman , que los n i ñ o * 
varones no eftan obligados a recibir efte facra 
m e n t ó hafta que tengan catorze a ñ o s , y las m u 
geres doze: .otrGs dizen q las mugeres de diez , 
y los hombres de d o z c . Pero lo cier to es que 
no íe puede poner regla cierta y determinada, 
l i n o que fe ha de dexar a la prudencia de los có 
fe í íbres jy de los padresrporque vnos n i ñ o s l i e 
nen mas p re f to d í fe rec ion que o t ros . Han de 
tener cuydado l o s padres y l o s Parrochos,de 
in f t ruyr los n i ñ o s . p a r a que puedan recibir efte 
facramento , y. procurar que a fu t iempo le re
c iban . 

L a d u d a essfi paffado el t iempo de lá Pafcua 
í in comulgar ? e^an P ^ l u ^ S ! l o * Hele? a c^. 

mulgar .Def ta duda fe d í ze a taxo muy de pro-
pof i to hablando del precepto de b confefsion. 
L o mas probable es que fi. 

Quarta conc luf ion . Po r fuerza y v i r t u d del 
precepto Ecclcfiaftico, eftan obligados los fie
les a comulgar en el ar t iculo de la muerte,Efta 
concluf ion e n f e ñ a R i c a r d o , y otros D o d o r e s 
contraSylueftro.Efta concluf ion conftade los J S / J u t v i 
decretos ya ci tados. _ • E u c b . ^ , 

L a duda es. Si vn Fiel pocos días antes que ^.15. 
cayeífe malo auia comulgado , fi eftara obl iga
do a comulgar en el ar t iculo de la muerte. E l 
Padre Mae i t ro Soto , y otros D o d o r c s t ienen Sof. IJJ^Í 
que noj f ino que baftaJa c o m u n i ó n paí1ada,pa- ¿.18.5. 
ra fatisfazer al tal precepto. e^art.^, 

A efta duda fe refponde,que en el tal cafo ef
ta obl igado a comulgar otra vez ,para fatisfa
zer al precepto.Efta es c o m ú n fentencia. L a ra 
zon efta clara: Porque quando comulgo no l o 
hizo para fatisfazer al precepto. L u e g o efta 
obligado de nueuo a comulgar para fatisfazer 
al ta l precepto. 

Quin ta conc lu f ion .F i í e ra deftos cafos a lga , 
nos eftá obligados a comulgar mas vezes j p o r 
r a z ó n del oficio , y del p r o p r i o eftado. C o m o 
deziamos arriba d é l o s Sacerdotes , l o s q u a l e » 
por derecho D i u i n o , y humano eftan obliga
dos a comulgar mas vezes en el añojComo ios 
diasdefief tafolemnes. D é l o qual deziamos 
a r r i b a . T a m b i é n dize el D o d o r Nauarro ,que V M * - m 
los Monjes de San Beni to eftan obligados a co M a n , ca , 
m u l g a r v n a v e z e n e l mes , fopena de pecado * 7 » c - 5 7 -
morta l , conformea vna Clemeni ina: y lo mif - O'km, ne 
mo dize de los d e m á s Mon je s , y ive l ig iüfo : ,y h agro,. 
de las Monjas , conforme a lo que determina el ^v,•' T r i , 
C o n c i l i o T r i d e n t i n o . Pero la verdad es , qae í j . f j 
en eftos lugares no fe pone preceptOjfino coa- }P% 
fejo. 

Hafe de aduer t i r , que lo que queda dicho fe 
ha de entender de derecho comui.:porque por 
particular precepto de los Prelados pueden 
eftar obligados los Fieles a comulgar . Y an í i 
quando ios Obifpos mandan fopena de defec-
m u n i o n lata: fentemi«c-,cjue los que no han co
mulgado en el t iempo de P a í c u a , comulguen 
defpues , eftan obligados fopena de pecado 
mor t a l a comulgar por efte mandato par t icu
lar del O b i f p o , aunque no cftuuicfien obl iga
dos por el precepto c o m ú n de la I g k f i a , c o m o 
quieren alguno* D o d o r e s . 

Cap.XVI. De la comunión debaxo de 
ambas efpedes. 

R i m c r a conc lu f i on . E l Sacerdote que 
| celebra,efta obligado a comulgar deba 
x o de ambas e ípec ies í a c r a m e n t a i c s . 
Efta conclufion es de Fe .Enfeña la San-

d o T h o m a s , y todos fus d i fc ipu los , y todos 
los Dodores .Ef ta conclufion fe prueua lo p r i 
mero , porque efta determinada en el derecho. 
L o f e g u n d o fe prueua , porque el Sacerdote 
que celebra,efta obl igado por derecho D i u i 
5® * kazer ei facrarnentg»^ el .facrifiejp entero. 

D . Th^mi 
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L u e g o eí la obl igado a comulgar debsxo de 
ambas e fpec ies .Pod ían dezir,que el facramen-
to eila perfedo ^ y entero en la conCagracio de 
ambas efpecies. Y que eí v i o del facrameto no 
e s d e e í T é n c i a d e i facrameuto. A ello fe ha de 
d e z i r l o v n o , q u e n o celebra perfedamenteel 
facri t icioj ímo lo confume debaxo de ambas ef-
pecies. L o o t r o que aunque el vfo del facramé 
t o , no fea de eíTenda del facramentoi pero s's 
vna pe r f e í t i on accidental m u y grande. Por lo 
quale l facerdote que confagra elle facramen-
totefta obligado a recibil ie debaxo de ambas 
efpecies, para que c. ¡ a c r a m e n t o eíle perfecto 
con toda fu perfefl ion e í íencia l y a c i d e n t a í . 

Segunda conduf ion .No es neceífar io que fe 
xninifire el facramento d é l a Euchariftia a los 
demás fieles del pueb!o,deba5co de ambas efpe 
cies facramentales, aunque no efta p roh ib ido 
por precepto D i u i n o . E í t a e o n c l u f i ó tiene dos 
partes. L a pri mera es de Fe , y t i e n d a Sancio 

M a q . Se* Thomas en el lugar citado y el Padre M a e í l r o 
i v t in 4. Soto } y todos ios T h o r n U h s . Eiro fe prueua 
dt i t . a r » del Conc i l io T r iden t ino ,que lo determina an 
i i X o n c . í i t y l a c o f t u m b r e vniue i fa l de la fgleíia l i o rna -
T r i d . J e f . na lo de clara.Lo fegundo fe prueua;porque de 
a I.CÍÜ.I» baxo de la efpecie de pan fe encierra y con t i e . 
y c a n . i » ne todo Chri.co , y la entera v i r t u d y perfeéla 

defte í acramento.Luego no es no ce llar i o reci
bir mas que la efpecie de pan. L a í e g u n d a par. 
te defta concluf ion fe prueua de aquel teft imo 

• n io de Sanluan.Sino comieredes lacarnejy be 
uieredes la fangre del H i j o del H o m b r e , no te 
dreys vida en vofo t ros . En el qual lugar fe ha
bla del comer,y beuer facramentalmente. Y" an 
íi íe infiere, que no efta prohib ido por derecha 
D i u i n o comulgar debaxo de ambas efpecies. 
Pero tampoco efta mandado , porque debaxo 
de la efpecie de pan efta todo Chri f to ,y fu cuer 
po y fangre,y configuientemente ay comida y 
beuida. L o fegundo fe prueua efta parte de la 
coftumbre que vuo en la I g l e í u antiguamen
te , de comulgar a todos los Fieles con ambas 
efpecies facramentales. Defta fegunda parte fe 
í i g u e , que fi la I g l d i a j u z g a í l e por cofa conue-
niente el comulgar a los del pueblo con am
bas efpecies,o en alguna n a c i ó n particular po
dr ía muy bien hazerio,} de hecho lo haze coa 
los Cardenales que no Ion de M i f l V . q i m i d o ce 
l a b r a d Summo Pon t í f i ce los comulga deba
xo de ambas efpecies. 

Tercera concluf ion. Mas conuemente cofa 
es comulgar al pueblo Chrif t iano con la efpe
cie de pan tgn f o } a m e n t £ , p a r u c u Í a r m e n t e def-
pues de tan muk ip l i caoo t \ pueblo Chrif t ia
no.Efta conclufion es c o m ú n de todos los D o 
ü o r e s en el lugar c i tado. Hfto le prueua lo p r i 
mero,del vfo de la Ig lef ia .Lo fegundo fe prue 
toa de! peligro que ay de derrarnarie la fangre, 
y del corromperfe las efpecies de v ino , h las 
gua rda í í en para los enfermos , y por orras m u -
chss razones que traen los Doctores . 

La dificultad efta , fi lob del pueblo pierden 
alguna cofa , y íe defraudan de alguna gracia, 
por no comulgar debaxo de ambas efpecies 
f ac r au i en t aká , q u e e s p r e g a n u r , f i k d i u i i a s 

gracia debaxo de ambas efpecies facratnenta. 
les que de vna. 

Quarta concluf ion . Ge r t i f s íma cofa e« que 
los Fieles que comulgan tan foiamente deba
x o de la efpecie de paa3no fe defraudan d e n i n 1 
guna gracia necefifaria. T o d a la gracia neceí ía-
n a q m c o r r e í p o n d e a efte facramento,fe les da 
con foía la efpecie de pan. Efta c o n d u t i ó es de 
todos los T h e o l o g o s , y efta determinada en el 
Conc i l io T r i d e n t i n o . L a r a z ó n es clara , por- C c n . T r h 
que debaxo de la efpecie de pá fe recibe el c ü e r /e/ , \ 
po y fangre de C h r i i t o , que e^ toda la fuer^a 5» 
defte facramento^ 

Quinta c o n d u í í o m M u y probable es,quede 
baxo de la efpecie de pan fe da toda la gracia 
defte facramento. D e fuer te , que no fe da ma$ 
gracia por ambas efpecies que por vna . 

Hafe de adue r t i r , que aunque ay diferentes; 
pareceres entre los Theo logos acerca deftc 
punto , como fe puede ver en el lugar c i t ado . 
Pero lo que es mas verof imi l es, que tanta gra
cia fe recibe comulgando con ío la laefpede 
de pan, como fi recibieran ambas efpecies. L a 
r a z ó n es,porque la v i r t u d de ambas efpecies, 
que es el cuerpo y fangre de Chrifto,efta deba
x o de la efpecie de pan, toda y entera. L u e g o 
debaxo de aquella efpecie íe da toda la gracia 
entera y perfetla defte facramento.Conforme 
a efta fentencia, no fe defraudan los Fieles de 
n inguna gracia facramental, n i t i e n e n - p o r q u é 
quexarfe del v i o y coftumbre de la I g l e ü a , 

Cap.XVlI. Defte facramerito>en quá-
to es íacritício. 

Ramera concluf ion.La M i í í a es verda-
j | dero , y propr io facriheio , i n f t i t uydo 

por D i ü s , y de fi aceptifsimo y gratifsi 
mo a la D i u i n a Mageftad.Que fea facri 

ficio fe prueua lo pr imerojpoiquc alsi lo deter 
mina el C o n c i l i o T r i d e n t i n o . L o fegundo fe Co*7» Tr í , 
p; ueua,porque la r a z ó n del facriheio í o l a m e n J ^ f - t - i ^ a 
te coníifte en oírrecer algo a Dios f o l e m n e m é - n0*1» 
te ,y con las deuidas ceremonias, haziendo ai- , 
guna cofa acerca de la cofa ofrecida , para cu l 
t o y honra de D i o s . Y cierta cofa es, que en la 
M i d a fe ofrece a D i o s con fo lemnidad , y con 
las deuidas ceremonias la H o í t i a conftgrada, 
y las efpecies de y i n o , haziendo alguna cofa 
acerca aellas para g lo r i a y cul to de D i o s , por
que fe confumen,y íe hazen otras obras (¿gra
das acerca de las mifmas efpecies. Luego cer-
t i f s imo es,y de fe,que es í a e n h e i o . Y anü lo de-
t e r m i n a S a n £ t o T h o m a s , y t o d ü s í u s d i f e i p u - D .Tho .^ , 

, i o ^ y otros muchos D o d o r e s . ^ t ^ 
Quefeafacrificio in f t i t uydo por Chr i f to , fe a r t . i , 

prueua con muchos t e í t i m o n i o s de la Sagrada 
Efcripturajque traen ios D o t í o r e s en el lugar 
c i tado. Y prueuafe de la t r ad ic ión vniuerfal de 
la Iglefia,) ' de muchos Decre tos , que ay en el i)e confe¿ 
Derecho : y de la d e t e r m i n a c i ó n del Conc i l i o era. d, 1, 
í i o 

3 entino , y T r i d e n t i n o , CÍÍ d lugar citado ^ [ 2 » 
que lo afirman anfí . Y anfi lo dizen ¡ todos los 
S s a í l o s . L Q ylcim© feprue i r^porq la repúbl ica 

Cht i f t ia -
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€hr íñ : i a í5a5s t )0n I Í5 Íma '1y mt iy b i e n . i n í l i t u y -
da : / anfi fue necesario , que ea ella vuiefíe v n 
facriticio vi í lbla perfcdifs imo : y, en toda la 
Ig le í l a no ay otro5fino es el facrificio de la M i f | 
fa* L u e g o éfte raenficio eO-a i n f t i t u y d o por 
D i o s en l a lg l e f í a . Que elle facrinCiO fea m u y 
grato^y acepto a D i o s , confta por auerlc i n f l i - \ 
t u y d o e l , y t a m b i é n por ofrecerle en el la cofa 
mas grata y acepta a D i o s q ay, n i puede &ucr, 
^ue es Cbr i í l o , . ; 

Segunda concluf ion . E l facrificio deJaMif -
, ^fáyque fe ofrece en el altarjno es o t ro diíVm£to 

del que Chr i f to ofreció en la Cruav De fuertej 
qtae como C b r i l l o Te ofreció a f i m i A n o e n la 
G r u z , a n í l t a m b i é n fe ofrece en el altar. Efta ead 

Cci*. T r ¡ . c luf ion fe prueua^lo pr imero del C o n c i l i o T t i 
fe(,% i ,c^ d e n t i n o , en el qual fe determina eila verdad.;; 
«"«i» jLo fegundo fe prueua porque c! mi fmo cuer

po y í a n g r e de C h r i í l o , que fe of rec ió en la 
G r ü z / e contiene y encierra en elle facramen-
tOvLuego en la Miífa fe ofrece el mi fmo íacrifi 
CÍO que en la C r u z . Y todas las obras fagradas, 

i que fe hazen en el altar, fe h a z é acerca del cucr 
po ,y fangre de Chmlo}que fe cont ienen deba 
x o de aquellas efpecies. 

Tercera conduf ion .Aunque es el mi fmo fa
crif icio quanto a la fubl1ancia,cs diuerfo , quan 
t o á! modo . Efta c o n c l u í i o n enfeñan los d i f c i -
pulos de Sando Thomas en el lugar c i t a d o , y 
o t ros D odores.V fe prueua poniendo las dife 
rencias que ay quanto al modo entre el v n ta-
criheio y el ovro .La primera es^uc C h r i í l o en 
l aCruzof rec io fe y facrifícofe en fn propriaef-
pecie,y fot m a í p a d e c i e n d o real y v e r d a d e t a m é 
te en fu propr io cuerpo, hafta m o r i r . Pero ca 
ette facramento , o f r cce í e y facrificafe debaxo 
de las eipecies facrameneaks en memoriade 
fu mijer te ,y facrificio. L a fegunda diferencia 
es,que en la C r u z fe facritico C h r i í l o pafsible-
me íue1y come dizen losTheo logos ,c ruen te . 
Pero ea el facramento del a l t a r l o fe ofrece de 
fuerte que padezca en í i jf ino incruente, y real 
y verdaderamente no fe aparta la fangre del 
cuerpo, fino quanto a la f ígn i f icac ion conque 
í e í lga i r i ca que la í ang re fe aparto del cuerpo 
en la Cruz .El la c o n c l u í i o n afsi declarada/e de 

Cctf, TV;. £ e r m í n a e n e) capi tulOjFmrt í / f r jy e n e l C o n c i -
y ^ . i i v C ] j 0 X r i d e n t i n o . 

Quarta c o n c l u í i o n . Elle facrificio que fe 
baze en la M i l l a , es infinito*, de inf in i to va
l o r . En efea c o n c l u í i o n conuienen todos Jos 
Doclorcs en el lugar c i tado. Prueunfe lo p r i 
mero,porque en cite facrificio fe ofrece el mi f 
m o Cbrulo,)7; es el m i í m o facrificio de l aCruz , 
y aque! facrificio fue inf in i to , y de inf ini to va
l o r . L u a g o efte facrificio t a m b i é n es i n f i n i t o ^ 
de inf ini to valor , L o f e g u n d o . Si miramos la 
perfoaa principal que ofrece effce facrificíOjque 
es C h r i í t o , y la obra de (aerificar, fin quanto 
procede del , t a m b i é n es i n f i n i t a , y de in f in i to 
va lor .Verdad e83que fí fa c o n í i d e r a e í l e facrifi
cio , en quanto procede de la deuocion del fa-
cerdotCjo de la Ig l e f í a , la col obra de facrificsr 
es finita y limitada: y en eílo conuienen t am-
bica t o d o í , Y | a r | z O n » c s clara porque la t a l 

obra de f ac r i f i ca r /eg i ín q ü í procede de la Ig l e 
í ia ,y del facerdote,procede de cofa f i n i t a , y l i 
mi tada . 

Quin ta concluf ion . E l va lor eífencial del fa* 
crifkio ,no depende de la deuocion de los que 
le ofrecen,aunque fea ckl facerdote. L a r a z ó n 
es,porque eile facrificio de íi es grato^y acepto 
a D i o s , p o r lo que le ofrece en e l , y por quien 
ie i n í l i t u j o: y de parte de quien le oí r&ce ,que 
es C h r i í l o , p o r el laccrdoie. Luego el valor cf-
fcncial,no crece n i mengua.'por r a z ó n de j a de 
uoc ion del que le ofrece.Lo fegundo , porque 
lo que fe ofrece en eíle facrificiojcs vna co fa i a 
finitamente agradable a D i o s . L o t e r c e r o , p o r « 
que de otra fuertCjia Miífa que ofrece e l m a l f a 
cerdotc,perdcria fu valor e í l e n c i a l . L o qua í ea 
n inguns manera I t hade a d m i t i r , c o n f o r m e a 
la do¿bina de los Sandos , y de los D o d o r e s . , 
D e í l o no fe puede dczir e n e í l e lugar mas a l a 
l a r g a . H i n l c de ver Ips D o d o r c s e a el lugar c* 
t a ú o . 

Sex taconf lu f ion .Ger t i f s ima cofae8,queel 
Valor deí ie facrificio crece acidentalmente,por 
la deuocion de los q le ofrecen, filio t ienen t o 
dos los D o d o r e s c i tados.La ra¿oi i es, porque 
la ta l deuocion fundada en la Paft ion de Chri«» 
í l o , e s m u y grata y.accpta a D i o s . L u e g o j u n » 
va con eí te facrificio crece a c i d e n t a l m é t e , y ha-
zc que fea mas grato para caufar m a y o r ñ u d o í 
y efedo que caufai a.Lo fegundo,pGrQue el t a l 
facrificio fera grato a D ios ,po r todos aquellos 
t i t u l o s . L o v n o por fer el mi fmo facrificio gra« 
t o : y lo o t ro p o r l a d c u o c i c n d c l o s q u e ie ofie; 
cen. 

D e lo qual fe í i g u e , que mientras mas fuere 
l©s que ofrecen eíte í a u i f i c i o , y le ofrecen coa 
mayor d e u o c i o n , juntamente con ci facerdo
te,fera de mas prouccho a aque l , por quien fe 
o f r e c c . A n í i l o e n f e ñ a el Padre M a e í l r o S o t o : / Sot, $n<j£ 
anfi el valor áz L MiíTa crece a c i d é n t a i m ^ n t e , d . u , 
o t a m b i é n d r í c r e c e , fegun que fon mas, o rae- a r u i , 
nos los j u l i o s que eí lan en la Igleí ia ofrecien
do cite facrificio, como dize m u y bic Gabr ie l . Gabr.íu* 
L a r azón es,porque ¿ o r n o queda dicho , el va- per cano» 
l o r d e l a M i í í a c r e c e acidentalmtnte-dc lade- ne.n M¡r 
uoc ion de losque l a o f r e c e n . C é n t r e l o s que la A , Isíiifl 
ofrecen fe cuentan ios tales jufl:os5como fe d i - i d , 
ze en ?! Canon de la Mií fa . L u e g o mientras 
mas fon y tienen mayor dcuocioiiiCrece ei va
l o r acidental de la Mi í fa . 

S é p t i m a conc lu í i on .E l valor defle facrificio 
t i b i e n crece ac idé ta l r aé te dé la in t e rce í ion ef« 
pecial de los Sandos,de los quales fe pide ayu* 
d a y f a u o r e n l a M i í r a , e n ¡as publicas oracio
nes y ceremonias que fe jun tan a e í te facrifi-
c io ,por inf l i tuc ion d c l a l g l e ü a . L a razones, 
porque la ig le í ia en la i n í t i t u c i o n deiias ora
ciones fe r ige por el E fp i r i tu Sando, y le mue-
ue por ebluego de creer es que las tales oracio 
nes augmentan el valor deí le facrificio aciden-
ta lmente .De lo qual f e í i gue ,que l aMi f í a í o l c -
ne y publica, de íi mas v t i l es , y proucchofajq 
no la M i f í a p a r t i c u l a r , y t a m b i é n mas v t i i esa 
los d i fundos la M i ñ a de r é q u i e m , que no ot ra 
MUTa,£.9 |oC#^)^ | ' Í lW^fl» ,^«(yr4be de 

falud. 
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7)el Sacramento Je la £ ¿ 
folutí. Porcjuc como confia áe lo dicho crece 
fu val . i r ac idcn ta imen te .Todo eilo fe cn t ien-
de3y todas las d e m á s cofas fon iguales, porque 
de otra parte podria auer e x c e í í o . Aunque la 
Mi i í * í 'olemne de fi es rna* v t i l ^y prouechofa q 
Ja par t icular , tanta deuocion p o d r í a tener el q 
dize la M i tía part icular,^ el o t r o tampoca que 
fuelle roas \ ' t i l , y prouechofa la MilTa part icu
lar. Por efle exemplo fe facara ío que fe ha de 
« e z i r en las d e m á s cofas que d i s imos en el C o 
r o l a r i o . L o fegundo fe figue, que c o n í i d e r a d a s 
todas las ce fas, la M i f l a del mal Sacerd ote no 
es de tanto valor corno la MiíTa del buen Sacer 
d o t e . t l l o e o í e ñ a S a n d o T h o m a s . L a r a z ó n es, 
porque aunque no aya diferencia quanto al va 
ior eíTenciai ayla quanto al valor acidcntal , 
£f to determina Alexandro Segundo. 

O í t a u a conc lu l lon . E l facriheio de la MilTa 
no folamente es faciihcio de alabanza , en el 
qual í e d a gracias a D i o s , y fe haze memoria 
del beneficio eftrcmado de nue í l r a r e d e m p c i ó , 
í ino t a m b i é n es p rop ic ia to r io i - í y perdonador 
d§ pecados , y que impetra la D i u i n a gracia,y 
dean9a todos los d e m á s beneficios. D e í u e r t e 
que efte íacrificio por fer excclentifsimo , y fu-
premo, encierra en ü todas las perfedHones de 
todos los d e m á s facrificios. El la conc lu i l ó ella 
determinada en el C o n c i l i o T r i d e n t i n o . L o fe 
g u n d o fe prueua, porque es p r o p r í o del facer» 
uote ofrecer el facrificio por los pecados. L u e 
go el facerdote de la nueua ley ofrece efte fa
criheio por los pecados,y para purificar del los. 
L o v l t i m o fe prueua, porque el faenficio de la 
Mi í í a es el mi fmo que fe o f rec ió en la Cruz ,e l 
qaal fe of rec ió por los pecados de los bóbres» 
Y eíta es la t r a d i c i ó n de la I g l e í i a . 

Nona c ó c l u f i o n . t l pecado mor ta l no fe per
dona immediatameate por la v i r t u d defte facri 
íício que tiene de fi.Quiero dezir,que no tiene 
fuerza inim^diatamente para perdonar el peca 
do m o r t a l , como la tiene el facramento de la 
Penicenciajfi fe aplica al iubjetfco difpuefto. Si 
í e d i z s vna M i i l e p o r v n o q u e eí la en pecado 
jnor ta l ,nofe le perdona luego immediatamen 
te el pecado mor ta l por v i r t u d deí le íacrifi
c i o . • 

t i l la í e n t e n c i a e s c o m ú n de todos l o s T h e o -
logos y muy particularmente del Padre Mae-
ftro Soto en el lugar c i tado ,y en o t r o . L a razo 
es, porque el facramento de la Penitencia cita 
í n í i i r u y d o para perdonar immediatamente el 
pecado mor t a l . L u e g o efte facrííicio no haze 
efte c fedo . Porque de otra manera auna dos 
cofas que cau la í íen ei m i f m o e fe¿ to . 

Decima conclufioru £1 pecado mor ta l no fe 
perdona immediatamente por fuerza y v i r t u d 
deite facrificio ,dc fuerte que aya le y infalible 
de perdonar fe el pecado m o r t a l , y darfe gracia 
a aquel por quien fe ofrece. Hfto fe determina 

• en ei C o n c i l i o T i i d c n t m o íi atentamente fe 
* lee., L a r a z ó n es, porque de otra íue r t e todos 

loa pecadoresjporqmenfe o f rec ieúe efte facri 
ficio c o n f í g u u i a n gracia y remifs ion de lus pe 
cadosjaunque m e d i í tamente,lo quai es cont ra 
la e x p e r i e n d i . L o que e í ta dicho de l o i peca; 

th^rlñm. Cap, X V l f . 
dos mortales fe ha de dez í r t amHen de 'o . pe
cados veniales,como lo dize el Padre M a e ü r o 
Soto en el lugar c i tado , y otros Dof to res , 

VTodecima c o n c i u f í o n . Efte facrificio de fu 
fuerza y v i r tud}va le mucho por io menos me
diatamente,para el p e r d ó n de los pecados m o r 
tales de aquel por quien fe ofrece. De fuerte q 
aunque no ay ley infalible de que íe perdona 
el pecado mor ta l de aque^por quien fe ofrece; 
pero de fu naturaleza,y propria i n f t i t u c i o n , t i e 
ne fuerza para alcanzar de D i o s tal gracia,y m i 
fer icordia. L a r a z ó n es, porque tiene fuerza,y 
v i r t u d de impetrar la conue r í son ¿ e i pecador 
por quien fe ofrece. G o m o vn jufto có fus ora
ciones puede alcanzar de D i o s la c o n u e r í l o n 
de v n pecador. 

D u o d é c i m a concluí>on.£fl :e facrificio t i e n » 
fuerza y v i r t u d para perdonar la pena t empo-
ral,que fe auiade pagar en el P u r g a t o r i o , y t i e 
ne efta fuerza a manera de fstisfa£kion de j u f t i -
c ia , y de condigno por ley de D i o s in fa l ib le . 
D e fuer te , que el j u l i o por quien fe ofrece efte 
facrificio c o n í i g u e infaliblemente r e m i f s i ó d é 
alguna parte de pena temporal que deuia en el 
P u r g a t o r i o . E n efta c o n c l u í i o n conuienen t o 
dos los T h e o l o g o » . D e t e r m í n a l a el C o n c i l i o 
T r i d e n t i n o en el lugar citado L a r a z ó n es,poir 
que en efte facrificio le ofrece el precio de nue
í l ra redempeion. L u e g o con el fe paga la deu» 
da de nueftras penas.Pero hafe de aduertir ,que 
no fiempre por v i r t u d defte íacrificio fe perdo 
na toda la pena , í i no mayor ,o menor pane de 
lapena,conforme a la deuocion de aquellos 
le ofrecen, y de aquellos por quien fe ofrece,y 
fegun otrascircunftancias como dize ciegan* 
temente el D o d o i - A n g é l i c o . 

Te rc i a decima c o n c l u í i o n . Por v i r t u d defte 
facrificio íe c o n í V r u a i a gracia ,y fe augmenta , 4r/,f, 
y fe conceden otros bienes cfpirituales,y t em
porales.Pero ellos efe¿ los no fe caufan por v l r 
t u d defte facrificio infa l ib lemente^ino a mane 
ra de i m p e t r a c i ó n , quando , y como entiende 
D i o s que conuiene.De fuerte,que como el j u 
fto por fus oraciones puede akan^ar para o t r o 
la conferuacion de la g rac ia , y augmento de-
lla,y otros bienes fobrenaturales, y t é p o r a l e s , 
anfi t a m b i é n por v i r t u d defte facrificio fe pue
den alcanzar eftos roifmos e fe í tos .Ef to e n f e ñ á 
los D o d o r e s , particularmente el Padre Maef-
t r o Soto en el lugar c i tado , 

Quarta decima conc lu í ion .Ef t e facrificio ab 
folutamentc fe pruede ofrecer por ios Chr i f t i » 
nos que eftan en gracia de D i o s , y a ellos les 
aprouecha quanto a tocios eftos efeoos ya d i -
chos,conforme a la deuocion que tienen L a ra 
zones,porque los tales fon grandemente d i g 
nos del fruclo defte facrificio, que cftan difpue 
ftos para rec ib i l le . 

Quinta decima c o n c l u í i o n . L i c i t a cofa e$,y 
muy buena ofrecer efte facrificio p o r l o s f i e U » 
que eftan en pecado m o r t a l , y no eftan de lco-
mulgados ,para alcanzar laconuerf ion d e i o » 
tales. L a r a z ó n es,porque efte f^crincio puede 
alcanzar , e impetrar de D i o s la conuerfion de 
l « s t a k s , y p o r o r r a p a r t e l a Iglefia n o p r o h i b a 

q u t 



5>l FxiXy Tedro de Ledefma, 
cjí*e el £al iacvlfício fe ofrezca por lospecado-
tésjYi Por ^u c o n u e r í l o n . Antes pcrfuade que fe 
ocrezca por ellos, y, anG t iene í n í l í t u y d a s ora
ciones en la Miífa por la c o n u e r í i o n de los pe
cadores. Luego l i c i t o es ofrecer eíl:e facrifício 
por la v o n u e r í i o n de los pecadores. Pero ha íe 
de aduertir i que efte facriheio rao aprouecha a 
los taks pecadoresja manera de fat isfaí i ió por 
laspeaas deuidas a fus pecados, L a razones, 
po ique mientras no fe k s perdona la culpa no 

D.Tbo.} . ay lugar de fatisfaztr por la pena.Y a n í i S a n í i o ; 
p,q.y9, Thotna-s enfeña^que efte facrifício no tiene efe 
a,7*adí , S o j f ino es en aquellos que eilan jun tos c o n 

D i o s pó r la charidaddo qual.fe ha de entender 
del e f e í t o que haze efte facrificio a manera de. 
fa t i s fad ion . De lo qual fe figue que efte facri» 
í te io de la Mi í l a no fe ha de ofrecer por aque
l los que fabemos ciertamente que eilan en pe
cado mortal ,de fuerte que tengamos intencto < 
de aplicailes la fattsfaátion que. correfponde a 
e ü e facrifício. Porque no eixan capaces de que 
íe les aplique , fino tan lolameme le hemos de 

Ij.. ofeccer por los tales,para alcanzarles la giacia, 
y la conuerf ion, y o t ios bienes efpir i tuales , j r 
temporales . 

L a duda es , íi podra el f ace rdo t« ofrecer la 
M i í l a por el pecador quanto al efefto de la fa-
tisfaiíi ion j p ^ a el t iempo que no e í l u u i e r e e n 
pecado mor ta l .E l D o & o r Ñ a u a r r o dize que ñ. 
L a razo í i es, porque por el t i empo que no efta 
ea p e c a é o m o r t a l , es capaz del efedo de la fa-

fenf, d * i , t i s f ad ion , f aníi el Sacerdote que es m i n i f t r o 
dtrtc ( a cnóc ío , le puede aplicar efte f ru í t o por 
ei t iempo que efte capaz del . Efta fentencia no 
e; iuiprobabie ^ l ino antes tiene probabi l i 
dad . f . j -.h . . . y 4 

A efta duda fe refoonde^que parece mas pro 
bable io con:rario3y anft lo tienen muchos D o 
c tores .Larazon parece clara; porque si t i e m 
po qae fe ofrece el facr i f íc io^ le aplica el facer 
dAte,efta en pecado m o r t a l , é incapaz de la fa-
t isfadonftuego nofe le puede aplicar defta ma 

Decima fexta c o n c l u í i o n . Q u a n t o es de la i n 
í i i t üc io i i defts facnficiOjy de fu p rop r i ana tu 
raleza efte facrifício puede fer de prouecho a 
tocios los hombresjaunque fean Infieles, y def-
c o í n u l g a d o s , quanto a l e fedode impetrarles 
ta conue r f í cn jy los bienes e fp i r í tua les , y t e m 
porales. De fuerte que fino eftuuiera p roh ib i 
do por ja I g l e ü a , fe pudiera ofrecer l ic i tamen
te por los infieles i y defcomulgados ,7 lespu- ' 
diera fer de proucchOjquanto a alcanzarles l o s ' 
bienesuichos. • 

bita c o n c l u í l o n t ienen muchosThf to iogos . 
Prueuafe lo pr imero del vfo ant iguo de la Ig le 

, ^ue folia ofrecer efte facriheio por todos 
los hombres-como lo dizeSan l u á n Chryfof to 
yao.Y la Igteí ia el Viernes San£to ofrece efte fa 

quido de 

73.75, 

Chryfoíl . 
hom 'il. de 
Adun^j ' CI"^ICIQ por todos los hombresjaunque fean m 
E u a . h e í ^ s y defcomulgados. 

L o iegundo fe prueua, porque efte facrifício 
puede aprouechar a todos aquellos que pudo 
aproueehar el facrifício de la C r u z , pues es el 
miimoj K ?! .taermcio de . i aGmz puede apr^ue 

char a todos ló s ln f í e l s s ^ "y d e f c o m u l g á d o s j y 
de hecho les aprouecha qaando fe conuier ten . 
L u e g o el mi f ino prouecho puede hazar efte fa 
cr i f íc io . 

Dec ima feptima c o n c l u f í o n . N o es l i c i t o al 
faccrdote,en quanto es perfona publica, y m i -
nif t ro de la Iglei ía 1 ofrecer cite facrifício en 
perfona y nombre deia Iglefía , por l o s d e í c o -
mulgados,y hereges^y otros in í íe les . 

En efta c o n c l u í i o n cóuieKé todos l o s T h e o - D.Tbo.in 
logos.Y en lo que toca a los Hereges y a o t ros 4, d, 18. 
inheles es cofa clara.Porque cftos tales no fon. q.i .ar.x, 
miembros de la Igle l ia ^y los fufragios c o m u - ^ ^ y ? . ! , 
nes tan í o l a i n e n t c fe ordenan a los miembros ad i . Ce. 
d e l a í g l e f í a . De los d e m á s defcomulgados fe uar. }» c, 
prueua , porque por la defeomunion quedan alma me-
priuados de los facrif icioi jy o r a c i o n e s . D e í u e r ter pa, j i ¡ 
te que no fe les puedan aplicar losfufragiosde fiJs, 
la I glefia comunes corno lo dize muy b i e n S á - Cap. S m 
(xo Thomas ,y Couarruuias jy es c o m ú n fenté- j . ca* 
ciade los D o d o r e s , y e s e x p r e í í o derecho, f facrítyde 
entre todos losCufcagios de i a l g l e í i a j c l p n n c i /ew/f^/'/^ 
p a l e s l a M i í í a . ^ (XCUMU, 

Acerca defta c o n c l u í í o n es la d!fictslrad,íi es 
bien hecho l o que haze l a í g l e í i a . L a r a z ó n de 
dudar es,porque como queda d.cho en la con-
clufió paífada efte facriíicio puede aprouechar 
a todos los hombres inheles i y deleomulga-
dos^ara efecio de impetrar fu c o u e r í i o n . L u e 
go mal haze la lglefia pduandoles deftefru* 
Ü o . 

A efta duda fe refpondejque l a l g l c u r haze 
m u y biemporque en todo fe r ige poi e l E f p i r i 
t u Sandojy efto lo haze para reprimir los con-
tumaces,y d e f o b c d i e n t e 3 ) y t ambién para graa 
gear la obediencia de los hijos que con ei m í e 
do de la pena, y con el r igurofo eaftigo fe ea-
frenan,y detienen,y t a m b i é n porque es conue 
niente cofa , que ios buaes de la Iglefia no fe 
den a los ef t raños .Y a la r a z ó n de dudar íe ref-
ponde , que la Iglei ía no lospr iua to ta lmente 
del f ru t to sf íno tan í o l a m e n t e piohibe }qüe fe 
les aplique ea nombre de la lglefia,y con auto 
r idad- fuya ,y c o n í i g u i e n t e m e n t e p r í u a l o s d e l 
fniifto que correfponde a efte facriheio de la d é 
uocio publica de l a l g l e í i a . P e r o hafe de aduer^ 
t i r acerca defta c o n c l u í í o n , que q u á t o a lo que 
toca a los defcomulgadosjfc ha de entender de 
losqueef tan l e g í t i m a m e n t e defcomulgados. 
Porque fíno cftan legi t imamente deleomulga 
dosjno a u i é d o e f c a n d a l o fe puede ofrecer efte 
facrifício por elios. S e g ú n algunos D o ¿ l o r e s , 
t a m b i é n íe ha de entender de los defcomulga* 
dos^que perfeueran en fu contumacia , y peca» 
do mor ta l .Y anii dizen que íi vno defpues que 
le defcomulgaron l e g í t i m a m e n t e haze verda
dera penitencia de fu pecado, procurando alca 
^ar abfolucion y ñ o l a ha podido con iegu i r , 
por a l g ú n impedimento que ay,dizc eftos D o , 
dores , que es l i c i t o ofrecer por el tal la M i l l a , 
como por los d e m á s Fieles.Pero q í e h a d e h a j 
zcr en fecreto5por el e í c a n d a l o . Efta fentencia tfaüa: m 
tiene el D o d o r Nauarro , y figueic Coua r ru - e.quando 
uias en el lugar, citado , y Hoftienfe , y o t r o s i nctabili, 
Eftafentenjeiatiene a i g u a ? p r e U b i i i d a d t p o r q 

l piawcntf 



7) el Sacramento de la Eéícharíílta, Cap, XVJL 

Gahr, fw 
per cano, 
mlf. circa 
fini Sylu. 
v . excom* 
man.; .1;, 
M i f z . } . 

/ ihgéíic, 

Sot j i l ? .^ . 
d . l . I q. 

p í a m e n t e fe puede creer de las píadofas entra-, 
rnvde la í g l e í i a ^ u e no pretende priuar aeffcos 
tales que eílaa corregidos de-los fufragiosde. 
Ja I glcila p ú b l i c o s , fino es tan í b l a m e n t e en el 
foro excenor, para la conferuacion de l ad i f c i -
plina fccclefiaftica. V e t t o parece que figmíica 
ej capiruio,^ n(5^í'.r3regundo3ya ci tado. 

ÍJeciir.a oéiaua conclufion . M u y probable 
cela es , que es licico al facerdote como perfo* 
na pa r t i cu la r , ofrecer la Mi í ía por ios defeo-
mui lgádos , y por otros qualefquier infieles,en 
propr io nombre, y por íu propria y particular 
i n t e n c i ó n , p a r a alcanzar íu conuerf ion,y otros 
bienes temporales,y efpir i tuales, ordenados a 
íu c o n u e r í l o n . A n i i lo t ienen muchos Do£lo« 
res,y Gabriei,Sy l u e f k r o , S u m m a Á n g e i i c a , C o * 
uarrttuias,y Nauarro , en los lugares citados y 
otros muchos D o l o r e s . Verdad es que d izen , 
que no fe han de nombrar en la Mi í í a .E l Padre 
Maeftro Soto dize , que efeo no carece de a l g ú 
e fc rupuÍo ,pe ro no fe atrene a negarlo. La r a z ó 
es , porque fegun la c lo£bina de S a n f t o T h o -
m a s , n i n g ú n particular como perfona par t icu
lar efta priuado de rezar , y ofrecer fufragios 
por ia conuerl ton de los defconmlgados , en 
quanto es pe r íona part!CUÍar,fino tan folamcn 
re como p e r í o n a pabHca,y min i f t ro de la íg le» 
isa. Luego como perfona part icular l i c i t o íe ra 
hazef e í t o . 

Acerca de í la concluf ion ay vna dif icul tad: 
poi que el facerdote fiempre que celebra fe ha 
como min i f t ro de la íg lef ia . L u e g o no puede 
o í recer el tal facrificio, fino como min i f i ro fu -
y o . h i to fe conhrma ,porque d é l a concluf ion 
ie í)gue,quc el facerdote puede ofrecer eíle fa 
c» ificio por los defcomulgados y infieles, de ia 
m i í m a fuerte que por los fieles.Lo qual es con 
i ra el c o m ú n v i o y fent ido d e l a l g l e í i a . Que 
e í to fe liga c o n í t a . p o r q u e quando el facerdote 
o h ece el íacnfício por los heles folamenteles 
aplica i a M i l l a , fegun fu i n t e n c i ó n part icular, 
porque la Igiefia vnmerfal no la aplica por aql 
en pamcuiar . Luego t i el facerdote lapuede 
aplicar por los defcomulgados infieles, fegun 
íu i n t e n c i ó n particular ele la m i í m a fuerte la 
puede apiiear por vnos , que por o t ros . 

A ella duda íe r e í p o n d e íer ia conclufio ver
dadera, y a la r a z ó n de dudar fe r e í p o n d e , que 
el facerdote quanao dize M i l l a , n o folamente 
tiene r a z ó n de perfona particular,en quanto es 
fiel cp íH tuydo en d ignidad facerdota l j í ino q tá 
b¡¿ tiene razó de p e r í o n a publica,)7 de m i n i l t r o 
de ¡a lglef ia ,q oh ¿ce eíle facrif icio.Según l a p r i 
mera razon,puede muy bien ofrecer eñe facri
ficio por el defeomuigado ¿ i n f i e l , q u a n t o a e i ' 
« tec to de alcanzarles fu conuerf ion,y quanto a 
ios bienes cfpi t i tuales ,y temporales que fe or
denan a íu conuerfion. C o m o los d e m á s fieles 
¡puede ofrecer fus oraciones y fimofnas,y otras 
buenas obras , y la Mi í í a que oyen por la con -
ueruon d é l o s tales.A la c o n f i r m a c i ó n fe refpó-
de ,q no ofrece ia M i f l a el í a c e r d o t e de la mif -
inaiuei ' te por ios defcomulgados , c infieles,q 
por ios fieles. L a r a z ó n es porque por los fie-
íes la ofrece no foiai^ente en fu propr io noiji; 

bre , f íno en nombre de ia Tgleíiia: quanto al va* 
1er que procede de la d e u o c i ó de la Igiefia.Pe
ro por los infieles y defcomulgados,no ofrec» 
elle facrificio en nombre de la igief ia , n i fe les 
aplica el valor que precede de la dcuocicn de 
la Ig i e f i a , y t a m b i é n que a los fieles que e í t an 
en gracia fe les puede splicar elle facrificio, 
quanto a el efecto de la fat isfa¿t ion, y a los de-
mas no , fino tan folamente quanto a la impe
t r a c i ó n . De lo dicho en efta conclufion fe fi-
gue lo primero,que fe puede ofrecer cite facri 
n c i c , p ü r la coueifion de los He:eges , y d é l o s 
infieles,y de los d e f c o m u l g a d o s . E í t o fe puede 
hazer de vna de tres maneras. La primera apl i 
cándole? el valor del facrificio que procede de 
la deuocion particular del que le ofrece , para 
alcanzarla conuerfion de los tales , y para que 
crezca el numero de los fieles.La fegunda ma
nera es, ap l icándoles el valor que coi r e íponde , 
a la obra del facerdote, como íe les puede ap l i 
car la oracion,o otra buena obra. Y anfi lo acó-
íeja el D o d o r Nauarro en el lugar alegado.La Nm.n .y i 
tercera manera cs,ofreciendo la Mjí ía d i r e í t a -
mente por los minif t ros que tratan de la con-
uerfió de í los infieleSjy pecadores,para que t ra
ten elle negocio con cuydado ) di l igencia , y 
fe difpongan parahazerle muy bien y con g r á 
efeéto .Y delta manera puede muy bien el facer 
dote ofrecer el facrificio , no folamente como 
perfona par t icular , fino t a m b i é n como m i n i -
ftro de la í g l e í i a : porque efto no es ofrecer el 
facrificio direftanoente por los infieles,)' defeo 
mulgados , fino por los miniftros de la igief ia , 
y por el augmento de la g lo r i a fu \ a , aunque re 
dunda en bien de los m i í m o s infieles, y de i co-
m u I gados. 

L o fegundo fe í i g n e , q u e fe puede muy bien 
i n f t i t u y r vna capel lanía para dezir M i f l a por la 
conuerfion de los infieles, d» vna de aquellas 
tres maneras ya dichas. Pero no fe podr í a i n f t i 
t u y r capeliania , para dezir Mií ía por los infie-
lestporque no fon capaces del fru¿lo de la la-
t is faf t ion , el qual principalmente fe aplica a 
aquellos por quien direófcamente fe ofrece efte 
facrificio.Y anfi fe ha de e n t é d e r el Padre Mae- Sot.lib 9; 
í l r o S o t o , quando d i z e , que no fe puede in f t i - deiufi,^' 
t u y r capel lanía por los infieles, o p o r fucon- iure^q.x, 
werfion. ür . i .par\ 

L o tercero fe figue,que efte facrificio fe pue ^ 
de ofrecer por los Catechumenos fieles: p n n c i 
pá lme te defpues de auer muerto fin Bapt i fmo, 
no folamente quanto a el efe¿to de la impetra 
cionjfino cambien quanto a el efe¿to de la f a t i f 
fadtion. L a r a z ó n es5porque ellando en gracia 
de D i o s fon capaces de lo vno y de lo otro.Ef
to fe prueua l o pr imero del Derecho , en el 
qual el Summo Fontif ice manda que feofrez- Cap.aps» 
ca facrificio por v n defundo que m u ñ o fin el fatíca de 
facraraento drtl Bap t i imo , en iaFe d e l a l g i e - freíbvtno 
ria,y enlaconfefs ion de la Fe. L o fegundo fe tunbapti 
prueua del C o n c i l i o T r i d e n t i n o , e í q r . a l d i z e ¿ato* 
que eíle facrificio aprouecha a todos aquellos CoHcTn', 
que mueren en gracia . Y los Catechumenos f e / . n . c , 
pueden mori r en grada ,ecmo es cofa no tor ia . »#J 
L o tercero fe prueua del v i o de la Igiefia , que 

ofrece 
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ofrece efte facríScio por todos aquellos qus 
duermen el faeno de paz. Y d e í l o coligen a í g a 
nos Theo logos , y no improbablemente , que 
las indulgencias,y otros fufragios de la Ig le í ia 

rouechan a los C a t e c h ú m e n o s , p a r t i c u l a r m e 
te d i funi í los jy que fe les puede a p l k á r . P o r q u e 
1| c o m u n i c a c i ó n de la fat isfaét ion de C h r í í t o , 
y de los Sandios, no fe funda :1eceflariamente 
en los facramentos /mo en la fe y charidad,por 
l a qual fe h á z e n miembros de C h r i í l o . 

D e c i m a nona c o n c l u í i o n , A los d i fundos q 
m u r i e r o n en pecado m o r t a l , no les aprouecha 
efte facrincio. L a r azón es, porque e í l o s t a l e s 
eftan en el infierno adonde no ay redempcion. 
D e l o qual fe figue,que fi conftafle que alguno 
m u r i ó en pecado morcaljno fe ha dedezir M i f 
í a p o r el .Afsi l o dize el Derecho.Pero regular 
mete hablando no puede auer cert idumbre de 
fiel alguno que aya muerto en pecado m o r t a l , 
fí muere en la o b c d i é c i a d e la Igieí ia .Y anii por 
los fieles d e f ú n d o s no defcomulgados,fe ha de 
ofrecer eíle facrificio, como l o prucua la G l o f -

Syluef .v . 

V . t h o . i n 
4 . c í . n . 

ds CSJ\ d . 
^ i . ca.non 
extftlme* 
mus 1 ^, 

T r i d . f t ¡ \ 
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11. 

V í g e í i m a c o n c l u í i o n . A los d e f u n ñ o s q ü e 
eftan en el CiclCjen alguna manera aprouecha 
efte faenficio, y anfien alguna manera fe pue^ 
de ofrecer por los Sandos. E í t o enfeñan m u 
chos Sancbosjy fe prueua, porque fegun el v f o 
de la l2lelia,eice facrificio fe ofrece cada día pa 
ra la g lor ia de los Sanftos, y para fu honra. Y 
aníi dizen comunmente los Doc to res , y p a r t í -
c u l a r m é t e S ) lueftrojque eíle facrificio aproue 
cha alosSandos , po r ios qualesfe ofrece , n o 
para g lor ia e í íenc ia l , fino para g lor ia ac idé t a l . 
Y delta manera no es inconueniente ofrecer la 
M i l l a por los n i ñ o s baptizados d i fundos . D e 
lo qual fe ha de ver Sandio Thomas . 

V t g e í í m a prima c o n c l u í i o n . A los d i f a n í l o s 
que eitan en el Purga tor io , les aprouecha m u 
cho efte facrificio>para que fe les temple y di f -
m'muyala pcna .E í l a conclufion c ó l t a d c la Sa
grada EfcTÍptura,en el f e g ú d o l ib ro de los M a 
chabeos,en el capitulo doze .Lo fegundo Cén¿ 
í l a del v i o de la 1 glefía , que haze m e n c i ó n de 
los difundios en todas las Midas . Y efto fe de
te rmina en el Derecho,Y efto mifmo determi
na claramente el C o n c i l i o T r i d e n t i n o , y aní i 
efta conclufion es de fe. 

Vigef ima fecunda concluficn.Efte faenficio 
sprouecha a los difundios que eftan en el Pur 
ga tor io ipa rad i fminuyr fe les lapena ,no fola* 
mente como obra buena del que la ofrece .fino 
por fuerza y v i r t u d del facrificio , y a manera 
de fatisfaction por ley infal ible de D i o s . D e 
fuerte que fe coniigue in fa l ib lemétc elefedlo. 
Efta conclufion enfeñan los D o í l o r e s , partica 
larmente Couarruuiasjadonde trae muchos i u 
gares de Sandio Thomas . L a r a z ó n eŝ  porque 
efte Í2cr iác io ,defu p r o p r i a i n f t i t u c i o n í e o r d e 
na a fati&fazer , n o í o l a m e n t e por los v i u o s , f i 
no t a m b i é n por losd i fund tos .Luego de j u f t i -
cia fatisfaze por ellos fegun la d i fpoí lc ion de 
(J i i r i . lo . 

Vigefima tercia concluf ion . Probable cofa 
cs,que el faerificip ofrecido por giuchos en gaaj 

t icular ,no es de tanto valor á cada vno delIo$? 
como fí fe ofrecieífc ta fo láméte por vno:pero 
m u y mas probable es l o contrario.Efta c c n c l u 
í lon tiene dos partes. L a primera t ienen a lgu
nos g ranes^ antiguos Dodtores,y la r a z ó n es 
tOmada del vfo de los fieles,los quales quando 
piden alguna Mi f f4 ,qu ie ren que fe d iga en pat 
t tcular por ellos}o por e la lmade fu d i f u n d i ó , 
Yí i fueíTs de tanto prouecbo dezirla por m u 
chos,no feria bueno efte v í o . L a fegunda parte 
es de Cayetano,adonde dize, que l a M i í í a o f r e Cate,^,pi 
cida por muchos , es ds tanto valor como fi fe ^ , l9t art, 
ofreciera por v n o . L a razones, porque efte fa- f . er ^ 
crificio es de inf ini to valor , c o m o el facrificio ofufcuHt 
d e l a C r u z t y a n f i v a l e tanto ofrecido por m u - de celebr». 
chos,como fi fe ofreciera por v n o . D e i í o no fe M i f c c . i . 
puede dezir aqs^i mas en particular,* quien qu i - Vtfctpuñ; 
fiere ver lo )ha de ver los difcipulos de Sando D . T b o . i n 
Thomas,que lo tratan muy, a la larga. J / '- ' í S | . 
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Cap. X V I I I . Del cíHpcndio de las Mif 
lasjy de la lirnorna delias. 

N efte lugar no fe puede tratar efta ma* 
teria muy en particular^porque percene 
ce a la v i r t u d de juft tcia. A q u i breueme 

' te íe d i r á n algunas co í a s jpo r las quales 
fe puedan colegir las d e m á s . 

Primera concluf ion. Por muchos modos y; 
maneras puede vno eftar obligado a dezir M i f 
fa.Efta concluf ion no tiene otra p r o b a c i ó n , l i 
no d e c l a r a c i ó n . Puede vno eftár obl igado por 
t i t u l o de obediench^quando el P i e l a a o , o f u -
perior mandaa fu.fübdi to que diga M i í i a p o r 
ta l perfonajO por tu l nece ls idac í ,e i ía obl igado 
el iubd i t c a bazcí lo a n í i , por la obediencia , y • 
conforme a leyes de obediencia. T a m b i é pue
de vno eí lar obl igado por fuerza y v i r t u d de 
a l g ú n v o t o que hizo,y entonces la o b l i g a c i ó n , 
corre conforme alasleyesdei vo to , y í i e n d o 
materia graiie,comc lo es , obligara debaxo de 
pecado mor cal. Puede t a m b i é n vno eftar obli- , 
gado por auerlo aníi p romet ido ; y entonces 
eftara obl igado conforme a las leyes de i a f i m -
ple p r o m i i s i o n . Solamente fe han de acluertir 
vna,o dos c o í a s . L a primera es, que algunas ve 
zcs no es masque vna fimple dec la rac ión de l 
propofi to y animo que tiene de hazerlo afsi,y. 
no de o b i i g a r í c , y entonces en r igo r no ay o b l i 
gacion 3finO es decente cola que fe haga a n í i . 
L o fegundo que fe ha de aduertir es,que a lgu
nas vezes no es í o l a m e n t e fimple p romi f s ion , 
fino o b l i g a c i ó n , ) ' de j u l l i c i a ,Pongo exempio , 
D i z e m e vna perfona que le diga alguna quan^ 
t idad de Mi l l a s ,y yo d igo que i i h a r é . En el t a l 
ca fo , fi fe vé o fe entiende que el o t r o quiere 
defeargar con m i g o la o b l i g a c i ó n de juft icia q 
t en iaadez i r algunas M t í i a s , yo aceptando y 
d iz iendo que d i ré las tales Mi í l a s , es como c a í 
garme de la o b l i g a c i ó n de juu ic ia que el otro, 
tenia,y eftoy obl igado a dezidas. 

L a dif icultad es, í l vno que hizo v o t o de de
z i r algunas MiíTas s y por fuerza y v i r t u d dé l 
t m . «S« obl igado a feúlas fi d t o l e a v t i 
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Sacerdote que le dixeí íe aquellas MlíTas , y el 
Sacerdote clixeíTe que íi haria y ü eftauá obl iga
do íbpena de pecado mor ta l a dezirlas. L a ra
z ó n de dudar es , porque fi efte tal eftuuieífe 
obl igado feria por fuerza y v i r t u d del v o t o , 
y por d e z i í el que di r ía las MiíTas no felepaf-
lo el v o t o , n i fu o b l i g a c i ó n . Luego no efta 
obl igado a dczir las Mi l las í b p e n a de pecado 
m o r t a l . 

A efta duda fe refponde , que m i parecer es, 
que efta obl igado debaxo de pecado m o r t a l . 
L a r a z ó n es, porque fe cargo de la o b l i g a c i ó n 
que el o t ro tenia,y t a m b i é n porque es caufa de 
que el o t ro no cumpla fu v o t o 3 y anfi aunque 
no fe le paíTe el v o t o n i la o b l i g a c i ó n del v o t o , 
efta obligado kdebaxo de pecado morra! por la 
r a z ó n ya dicha,y aníi fe r e í p o n d e a la r a z ó n de 
dudar . 

T a m b i é n quiero aduert i r otra cofa , que 
íue l e palfar } y no carece de mucho efcrupu» 
l o , yes , que muchas Vezes acontece que 
v n Sacerdote , o otra p e r í o n a d i z e a vn C l é 
r i g o , o R.el i g iofo , que fe cargue de algunas 
Miífas que el le da rá la pitanza , y el Sacer
d o t e ^ K e l i g i o f o dize que el d i rá las tales M i f 
fas , y el o t ro a cuyo cargo eftan con aquello 
defcuyda d é l a s MiíTas : y el que las recibe, 
nunca las dize hafta que le dan la pi tanza: y el 
ao ladar puede fer por malicia , é in juf t ia de 
aquel a cu yo cargo eftan. En efte cafo d i g o , 
que. ay efcrupulo y grande de parte de aquel 
que fe carga dellas,fmo las d ize: porque fe de
fraudan del fructo d é l a s MiíTas aquellos por 
quien fe hade dczir . Pueden m u y bien los ta
les no cargarfe de las tales Mi l l a s , fino les 
dan luego lapiranca , y í i f e cargan deuenlas 
dez i r ,y defpues cobrar la pitanza que fe les de-
ue , y no es buena r a z ó n n i b altan te para ef-
cufarfe dezir , que no les dan la pi tanza. F i 
nalmente puede vno eftar obligado a dezir 
M i l l a de jufticia por r a z ó n del eftipendio que 
recibe por dezir MiíTa por alguna perfona, o 
perfonas. 

Segunda conc luf ion . D e dos maneras pue
de vno tener o b l i g a c i ó n de juf t ic ia a dezir 
MiíTa por alguna p e r í o n a , o perfonas . L a p r i 
mera manera es , por r a z ó n de a l g ú n Benefi
cio i n f t i t uydo para dezir M u í a s . L a fegunda 
manera es , por r a z ó n de la pitanza y eftipen
d io particular que le dan porque diga MiíTa. 
D e fías dos maneras ay o b l i g a c i ó n a dezir M i f 
la de juf t ic ia commucattua, y no parece que ay 
Otra manera de o b l i g a c i ó n de juf t ic ia . L a ra
z ó n defta concluf ion es, porque eftas dos ma
neras fon viadas en la í g l e í l a . En la íg le f i a ay 
C a p e ! U n ¡ a s , y Beneficios,y Aniuer fanos i n f t i -
t uydos para efte e fe f to : y t a m b i é n ay obl iga
c i ó n que nace del particular eftipendio , y p i 
tanza que fe da para efte e f e d o , y es vna mane
ra de conti'aclo,que obl iga de jufticia c o m m u -
ta i iua . De ambas a dos maneras de o b l i g a c i ó n 
ce juft icia hemos de dezir m u y en part icular , 
y pr imero de la primera. 

Tercera concluf ion . Hablando de los Be-
Sum, i , 
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neficios fimples , para ver la o b l i g a c i ó n que 
ay a dezir M i l l a s , fe ha de tener a t e n c i ó n a la 
i n f t i t uc ion del tal BeneMcio , y al fin para que 
feinftituyjó : y los que de fu propria i n f t i t u -
c ion ponen efta o b l i g a c i ó n y fe ordenan a elle 
fin, caufanefta o b l i g a c i ó n a dezir las MiíTas. 
C o mo quando fe inf t i tuye vna Cape l l an ía pa
ra que fe digan algunas MiíTas . L a r a z ó n es, 
porque efta es la vo lun tad de aquellos que die
ron íu hazienda para el tal efefto , y dieronla 
con efta ob l i gac ión , y con efta carga y como 
debaxo defta c o n d i c i ó n . Defta manera i o n a l 
gunos Aniuerfarios , que eftan in f t i tuydos pa
ra efte e feó to .Pero otrosBeneficios fimples ay , 
q de íu propria i n í i i t u c i o n no traen o b i i g a c i ó 
de Mi l las ,n i por co f tumbre , n i por ley n i por 
eftaruto a lguno,y los que tienen los tales Be
neficios ,no eftan obligados de juft icia a dczi r 
MiíTas. L a r a z ó n es , porque el ta l Beneficio 
no fe da por Mií ías , fino por otras ob l igac io 
nes , y oficios. Luego no obliga a dezir M i í -
ías , Defta manera fon las dignidades Eccle-
fiafticas,y Canonicatos, y Raciones,y Prefta-
mos. L o s quales no obligan a dezir Mi íTa , fi
no fueíTe por cof túbre , o eftatuto de la I g l e í í a . 

L a dificultad efta del propno Parrocho,!?. 
efta obl igado por razoa del Beneficio a dezi r 
MiíTa cada día por fus ouej as , y por fus Ee l i -
grefes.En efta dificultad algunos Doctores en-
fehan que fi. A n f i lo enfena el Padre Maeftro Scf .Uí .p i 
Soto.Efta fentencia tiene fundamento. L o p r i - áe ¡p/l it , 
m e r o , porque el tal Cura propr io fe fu (lenta q . l . a r . i , 
con los bienes de los del pueblo. L u e g o efta v i n ^ . d , 
obligado cada día a dezir MiíTa por e l los .Lo fe 19. f . 2-
gundo,porque el Parrocho efta obligado a de- a r t t t , 
z i r MiíTa en fu lglefia3por fi,o por o t r o . L u c g o 
efta obl igado a ofrecer el faenficio por el los . 
L o tercero , porque el propr io Parrocho efta 
obl igado de juf t ic ia a ofrecer el íacrificio 
M i f l a por fus ouejas . L u e g o efta obl igado a 
ofrecerla cada día . Porque no ay mas r a z ó n de 
v n dia que de o t r o . 

A efta dif icul tad fe ha de dezir , que es mas 
probable y v e r o f i m i l , que el Parrocho no ef
ta obligado a dczir M i f l a todos los días por 
lus ouejas. Efte parecer t ienen muchos D o -
ftores, Palnde, M a i o r c s , Nauarro , Cordous^y pait f'n ̂ -
otros muchos.Efta refolucion fe p r u c u ñ , p o r - i.^.5.^.5 
que no ay derecho, del qual fe coli ja precepto 
que los obl igue a e f t o , n i tampoco ay co/turn-
bre que tenga fuerza de precepto , antes ay 
coftumbre en c o n t r a r í o . Luego no eftan o b l i 
gados . L o fegundo , porque efto no fe puede 
colegir de la i n f t i t uc ion y naturaleza de los ¡ n 
tales Beneficios. Porque los tales Beneficios, nu 
principalmente fe in f t i tuyeron para aoa ícen-
tar las ouejas con d o ó t n n a , y en íeñan^a , y pa 
ra admimftrarles los facramentos , y no oa* 
ra ofrecer la MiíTa por e l l o s . Porqueef to 'no 
es neceíTario para el regir y gouernar cTpiri-
tualmente , y el Beneficio daíe por el of ic io . 
L o tercero , porque el Obifpo no efta ob l iga
do a dezir MiíTa cada dia por ios de fu O b i f -
pado , n i el Papa por todos los de la íg le f ia , 
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como confia d e l v f o ! luego tampoco el C u 
r a - p r o p r í o eíla obl igado a d e z i r m i í i a por fus 
Feligrefes: porque es la mifma r a z ó n , A los 
fundamentos de la contraria fent^ncia fe ha 
de r e lponde r . A i primer fundamento fe ref-
ponde , c[ los Fieles fuftentan al propr io Cura , 
para que los apaciente con la d o í t n n a , y con 
los facramentos,que efte es fu propr io oficio,y: 
no el dezir miíTa por ellos. C o m o fuftentan al 
Obifpo para los of ic ios , y min i í í e r i o s de Obif-
po,y no para que diga m i lía por ellos. A l fegu-
do fundamento fe pod r í a muy bien dezir ,que 
aunque el Cura eíte obligado a dezir miíTa ca. 
da día en fu propria I g l e í i a , no fe figue de ay 
que eíle obligado de ju i t i c i aa dezir miíTa por 
fus feligrefes. Porque bien puede eftar obl iga
do a dezir mil la en el pueblo para que l aoyan 
los Fieles, y no para ofrecella por ellos. L a d i 
ficultad es , fi el proprio Parrocho efta obl iga
do a dezir mil la todos los d ías para que la oya 
el pueb lo . A efta dificultad d igo lo p r imero , 
que. el Parrocho efta obligado por r a z ó n del 
oficio, a dezir m i fia todos los d ías que los Fe
ligrefes eftan obligados a oyr la , o por lo rae-
nos efta obligado a proueer quien la d iga . Ef-
t o c o n í l a del vfo de la lg ie í i a :y t a m b i é n , por
que los del pueblo eftan obligados a oyr mi f -
la aquellos d í a s . Luego el propr io Parrocho 
eífca obl igado a dezirla,Q a proueer de quien la 
diga para que ellos puedan cumpl i r con el pre
cepto de oy r miíTa. D i g o lo fegundo , que en 
las I g l e í u s , que ay inficiente numero de fa-
cerdotes fufteotados con los bienes de losFie 
les., comunmente ay o b l i g a c i ó n de que aya 
nnífa cada dia , y efta o b l i g a c i ó n efta repartida 
entre todos ellos. Efto con í t a de la coftumbre 
c o m ú n que ay en femejátes Iglefias en las qua-
les fiempre ay miíTa todos los dias, y efta repar 
t ida la o b l i g a c i ó n entre todos ellos. L a r a z ó n 
es , porque aunque los Fieles no eften obl iga
dos a oy r m u í a cada dia,pero es gran bien y co 
í ue lo e ip i r i tua l oyr la . Luego auiendo nume
ro de facerdotes ,que fe fuftentan con los bie
nes de los Fielesjobligaciora aura comunmen
te jdc darles efle confuelo. D i g o lo t e r c e r o . Ü o 
de no ay mas facerdotes que el propr io Parro-
chorno le hemos de obligar f ác i lmen te a dezir 
mií la cada dia en fu propria Ig le í i a . L a r a z ó n 
es , porque feria vna carga grandemente pefa-

C c n . T r t . da,y t a m b i é n el Conc i l i o T t i d e n t i n o , tocan-
ye/", x \ . c . do eíle punto, tan fo laméte encarga a los Obi f -
x^. dsre ' pos,que procuren que los facerdotes por lo me 
fo¡'(ñ, nos digan raí-ífalos D o m i n g o s , y dias deFie-

ftas , y los que fon Curas de almas , que ce
lebren tan frequentemente , que fatisfagan 
afu Oficio vuiera o b l i g a c i ó n que los cu
ras celcbrairencadadiaenfus lugares j é Ig le-
íias,el Conc i l io lo entendiera, y ios obligara a 
t i l o . v - . **• 

O i g o lo quarto , que fe ha de tener gran 
a t e n c i ó n a la coftumbre , y a i 0 s eftatutos de 
los Obifpados. De fuerte, que íl vuieíTe cof tú-
bi e,o eftatuto , de que dixeífen miíTa cada dia 
en fus l g ! e f í a s , a u n a l a tal o b l i g a c i ó n . Porque 
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la ta i coftumbre , o e f ta tu to , t e n d r í a fuerza de 
ley . 

D i g o lo qu in to ,que fi en alguna parte vuief-
fe ob l igado de celebrar cada d i a / e auia de en--
tender regular y comunmente . Y p o r q u f f a l -
taífe algunas veaes entre a ñ o , no fe auia de en
tender que faltaua de fu o b l i g a c i ó n . L a r a z ó n 
es,porq de otra fuer te ja tal o b l i g a c i ó n feria i n 
tolerable. Verdad es,que podria fer tal ei Bene 
ficio,y tan pingue,y la o b l i g a c i ó n tal que eftu-
uieíTe obl igado a dezir m i fia cada dia, o a p ro
ueer quien la diga. A n f i lo dize Panormitano, panor, ^ 
y o t ros , Sylueftro , y Nauarro en el lugar cita- /̂?-; f'w f 
d o , y el Padre Maeftro Soto. A l v l t i m o funda- l .fignifi-
m e n t ó algunos D o l o r e s d i z e n , que el Parro- caJum ¿e 
cho efta obl igado a dezir miíTa los D o m i n g o s , pr<¡ehsnm 
y dias de Fiefta por fus Feligrefes. Y co l igen- S/!u.verm 
l o de que efta obl igado a dezir mií ía aquellos 
dias.Pero no fe colige bien}como ya queda d i 
cho. Y anfi a efto fe ha de dezir que en efto fe 
ha de tener gran a t e n c i ó n a la coftumbre , y fi
no la a y , í e r i a r a z o n j q u e el Obifpo determinaf-
fe en efto i o que fe auia de hazer. Y fino hafe 
tíe dexar a la p rudenc ia , y diferecion del pro-
pr io Parrocho , porque en efto no puede auer 
regla cierta.En verdad que no es cofa fuera de 
r a z ó n obligarlos a dezir miíTa por el pueblo 
los dias deriefta,y los D o m i n g o s . Porque en
tonces fe jun tan todos a oy r miíTa, y ofrecer eí 
facr i f ic io: y anfi fuera cofa conuenientifsima, 
que los obl igaran a dezir miíTa aquellos dias 
por el pueblo. 

L a fegunda dif icultad es. Supuefto que los 
P a r r o c h o s e f t u u i e í T e n obligados a d e z i r m i í T a 
cadadia,o los dias de Fiefta,y D o m i n g o s , por 
r azó delof ic io ,o del Beneficio , f i p o d r í a l icuar 
pitanza de fus proprios Parrochos aquellos 
dias que eftan obligados por la miíTa. E l Padre 
Maeftro Soto , y otros l ' h e o l o g o s modernos 
enfenan^que aquellos mifmos dias p o d r í a n l i c 
uar algunas pitanzas de fus Feligrefes. L a razo 
deftos D o l o r e s es,porque en ta l cafo, los Fel i 
grefes,de fu grado y v o l u n t a d , y l iberalmente 
dan aquellas pitanzas.Porque faben muy b ien , 
que los Parrochos eftan obligados de j ufticia a 
ofrecer la miíTa aquellos dias por fus Feligre
fes. Y* anfi d á n d o l e s aquellas pitan^asjes v o l u n 
taria d o n a c i ó n . Pero aduierte el Padre Mae
ftro Soto, que efto fe hade entender , quando 
no fon muchas las pitanzas , y m u y crecidas. 
Porque entonces efta obl igado a bufear facer-
dotes que le ayuden a dezir aquellas miíTas , y 
pagarfelas.Efte parecer no va m u y fuera de ca
m i n o . 

A efta duda m i pareceres , que el p ropr io 
Parrpchojf i efta obl igado a dezir miíTa de juftí 
cia por fus Feligrefes cada dia,o algunos dias, 
no podra los días de o b l i g a c i ó n recibir pi tan
za por las miflas de aquellos dias. Y fila reci
biere , eftara obligado adezirlas , quando tío 
tenga o b l i g a c i ó n de dezir miffa por el pue
b l o ^ hazerlas dezir . L a r a z ó n es , porque no 
entiendo y o que fean tan liberales los del pue 
b l o q u e den las pi tan :as l ibera lmen£e ,Gno que 
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las dan para obl igarlos a dezir mifla por ellos: 
í lnofaeíTe que ellos mifmos claramente lo di-
xerfen. 

Va hemos dicho de la o b l i g a c i ó n que ay de 
juffcicia adezir m i í í a p o r r a z ó n de a lgún benefí 
cío Eccleíiaftico , agora fera bien tratar de la 
o b l i g ac ió n de dezir mifla por r a z ó n del e í l ipe-
diOj y de la pitanza. 

Quarca concluf ion. D e z i r miíTa por el eíli-
pendio,de fuerte que aya alguna manera de pa 
do entre el que da el eftipendio y el í a ce rdo t e 
que le recibe,no me parece f imonia . Eí la con-
c lu í íon tiene Cayetano, y el Maeftro Soto,Na 
narro,y A d r i a n o . E í t a cowclu í lon fe prueua l o 
pr imero del vfo vniuer la l de toda la Iglef ía . 
T o d o s entienden delfacerdote que reci'je eft i
pendio jufto por la miíTa, que efta obligado de# 
ju;1icia a dezir la m l í r a , o a h a z e r í a dezir, Y íá 
tal o b l i g a c i ó n de juft icia comutat iua ^no pue
de nacer fino es de a l g ú n paito , y concier to . 
L u e g o n o e s f i m o n i a e f t o . L o fegundo fe prue 
ua,porque íi futcétaífe al facerdote alguno por 
pura liberalidad y m i f e r i c o r d i a ^ o c í i a r i a o b l i 
gado a dezir mil la de ju f t ic ia , porque no aypa 
¿ to y concier to. L u e g o para auer la tal obl iga
c i ó n de j u f t i c i a , neceiTario es pai to y concier-
to ,y por configuiente no es l imonia auerle.Lo 
tercero fe prueua,porque el Beneficiado que 
efta obl igado a dezir miíTa de juf t ic ia haze al
guna manera de pacto y cóc i e r t o de dezir mif-: 
ía y fin genero d e í i m o n i a . L u c g o lo mifmo fe-
raen nueftro cafo. T a m b i é n íe hade aduertir , 
que no fe da el eftipendio por lo efpiri tual que 
ay en la mlíTajíino tan fohrriente,por r a z ó n de 
la T q í t e n t a c í o a y en o r d e n a d l a , f anfi puede 
auer alguna manera de pa6to y cÓciertOjen or 
den a la fuftentacion. 

Quin ta conclufion. A l facerdote por r a z ó n 
dei eftipendio le corre o b l i g a c i ó n de aplicar la 
rniíla A aquel que le dio la pi tanza, o por quien 
el quií»ere,o por lo que el quifiere que fe apli* 
que.La r a z ó n es: porque entre ambos ay a lgu
na manera de pado y concierto . L u e g o el ía* 
Cárdete por r azón defte pado,queda obl igado 
a lo dicho. Y no baila que ofrezca el faenheio 
generalmente por e l , o por quien el quifiere, 
porque efto es c o m ú n a todos : y a n í l n o n a c e 
de la o b l i g a c i ó n particular la pi tanza, fino de 
ía ley general y c o m ú n de toda l a íg l e f i a . K i 
tampoco cfta obligado el facerdote por r a z ó n 
del eftipendio a aplicalle el f ru í to perfonal ^ 
proprio del facerdote. L a r a z ó n es clara, po rq 
éi facerdote quedize miíTa en pecado mor t a l 
fatisfaze a la o b l i g a c i ó n que tiene por r a z ó n 
del eftipendio. Y no t uuo fruf to particular y 
proprio que aplicar, porque no eftuuo capaz 
dd.Tarnbien porque feria mal hecho que el fa
cerdote fe priuaflfe del f r u&o propr io y part icu 
lar. Y anfi no fe ha de entender que fe quiere el 
facerdote obligar a efto, por r a z ó n de la p i tan
za.Efta obl igado el facerdote por r a z ó n del efti 
p e n d i ó a aplicar a aquel por quien efpecialmen 
te ofrece efte facrificio aquel fructo del íacrifi-
ció,© la parte de fat isfaát ion que le efta comed 

como a minif t ro publ ico j que aplique y d i ^ 
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ftribuya. L a r azón es,porque el facerdote efta 
obligado de juft icia a ofrecer efpecialmentfjy; 
particularmente el facriñeio por el que le d io 
la pitanza y no ay otra manera mas conuenien 
te de ofrecer efte facrincio fino es efta. Luego 
defta manera fe ha de ofrecer. 

Sexta conclufion. Quando la o b l i g a c i ó n de 
ofrecer el facrificio nace de a l g ú n t i t u l o Eccle 
fiaílico,como de Benehcio,o Cape l l an í a , el j u -
fto precio de aquella o b l i g a c i ó n fera el q efta 
eftatuydo y ordenado por el tal beneficio, o ca 
pellania,o lo q dieron y dexaron los paliados. 
Y algunas vezes los r é d i t o s fon excefsiuos,por >« 
que anfi fue la vo lun t ad de los que los d i e r o n , 
teniendo a t e n c i ó n a la grandeza del eftado.fa-
cerdotal. Otras vezes los r é d i t o s fon m u y te
nues,)' que apenas llegan al ju f to efti pendió .Y. 
entonces el Obifpo conforme al tenor del C o -
c i l io T r i d e n t i n o podra reduzir el numero de 
las miftas a tal punto que fea el eftipendio de 
cada vna dei ías jufto y razonable. 

S é p t i m a conclufion . Hablando de las mi f -
fas que no fon de Beneficio ,• n i Cape l l an í a , o 
Aniuerfar io , aquel fera juf to eftipendio que 
efta taflado por el fuper iorque tiene au thorU 
d a d , de ta l fuerte que con juft icia no fe pueda 
pedir mayor eftipendio. L a r a z ó n es, porque 
como hemos d i c h o , efta o b l i g a c i ó n de dezir 
miíTa, nace de alguna manera de pa£to y con-
f ierto de juf t ic ia . Luego anfi como en las de-l 
mas cofas la poteftad c i u i l puede ta íTard pre
cio juf to y razonable , anfi t a m b i é n en lo que 
toca a lasmiftas^eleftipendio jufto f e r a d q u e 
determinare el fuperior que tiene poder. Efta 
poteftad, y authoridad efta es el Summo Pon-» 
tificejrefpedto de toda la i gleíía3y en el Ob i fpo 
re fpe í to de fu Obifpado , y anfi fi determinaf-
fenel juf to eftipendio , fe auia de guardar , y; 
aun'feria r a z ó n que io d e t e r m i n a í í e n . Verdad 
es , que algunos Doctores enfehan que no 
fe puede tallar el eftipendio juf to de la mi í la , 
de fuerte que ao fe pueda recibir mas n i me
nos., A n f i i o dize el Padre Maeftro Soto , y el S o t . d e m 
D o í t o r Nauarro . L a r a z ó n deftos Dof tores / t i . U b . ? , 
es,porque por la tal ley fe p o n d r í a impedimen- q . 6 , a r . \ a 
to a las voluntades pias de los fieles,para que d . t . N a * 
no pudie í í en dar mayor eftipendio y pitanza u a r . c x ^ , 
por las millas . L o qual no parece cofa l i c i t a . n u A ú o , 
C o n todo eífo fe hade dezir que el eftipendio 
de las miftas fe podria l ic i tamente de te rmi
nar , de tal fuerte que los Sacerdotes n o p u -
dieíTen pedir mayor.ef t ipendio de j u f t i c i a , n i 
los fíeles pudieíTen dar menos.Y efto que fuef-
fe o b l i g a c i ó n de juft icia : Y e i t o prueua la ra
z ó n de la conclufion , y efto pide la r a z ó n de 
jufticia,que ni los fieles den menor eftipendio, 
n i los í a c e r d o t e s lo pidan mayor . Fuera gran-
difsiina r a z ó n , que en ia Iglefia fe determina
ra el eftipendio de las rmíías defta panera , 
para qué vuiera igualdad de parte de los 
fieles , y de parte de ios Sacerdotes , y para 
quitar grandifsimos inconuenientes que pue
de auerdeambas partes , como lo d i z e C o r -
doua . D e aquí no íe figue que íe ponga i m 
pedimento a las pias voluntades de ios i r ides . 
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Porque por la tal ley no les vedan , n i prohibe 
que eilos puedan Ueuar mayores eíHpendioSjfi 
ellos voluntariamente lo quieren hazer. Por
que la ley de juí l ic ia no impide la ley de m i -
fericorciia. Y t a m b i é n que la ley de ju f t i c i a fo» 
lamente obliga en el tai cafo a que no puedan 
los fíeles dar menos d é l o que efta t a í T a d o . T a -
poco fe pone impedimento a los Sacerdotes pa 
raque n o puedan dezirlas miíTas por menor 
eft ipeadiofi ellos libcralmente quieren. Por
que aísi folamente íe les prohibe que no pue
dan pedir mayor precio del que efta taffado. i 
anii San¿to Thomas dixe no fer ley por fer i l l i -
c i to f i en alguna Iglefia fe mandaífe que los Sa
cerdotes no puedan dezir miíTa , fino es que 
le den cierto ef t ipendió feña lado . L a r a z ó n del 
A n g é l i c o Dod lo r es, porque por aquella ley y; 
cftatuco fe cerrarla la puerta a las obras de pie
dad. Y no es l i c i t o prohibir al Sacerdote, que 
el diga las miíías de gracia. Y eíta fentcncia ab-
folutamente es verdadera, y fe ha de guardar. 
A lgunos modernos Theo logos e n í e ñ a n que 
en algunas Iglefías ay femejantes eftatutos',y; 
que no fon malos , re fpe í to de la comunidad. 
Porque^efto es muy conueniente para la de
cencia y congrua fuftentacion del capitulo , o 
d e l a l g l e í i a , y d e l o s g a í l o s que fe hazenen 
ella Pero dizen que por el ta l e í l a t u t o , n o fe ha 
de entender que fe les prohibe a los Sacerdo
tes que puedan dezir miíía fin eftipendio n i n 
guno de fu libre voluntad . Particularmente 
con confent imiento de aquel lo» a quien perte 
nece t i tal derecho . Y efta es la intel igencia 
de S a n ¿ l : o T h o m a s , e l qual tan folamente pre
tende que no fe ponga impedimento a l a m i -
í e r i co rd ia de parte del Sacerdote , y a íu l ibre 
v o l u n t a d . 

O í t a u a conclufio.Si el eftipendio de las mif-
fas no efta determinado por ley, o eftatuto de 
quien tenga poder>aquel fera jufto p r ec io , que 
efta aprouado y recibido por tal por la c o m ú n 
coftumbre , y el que los hombres diferetosy 
que temen a D ios , fue len tener por t a l , y fue-
l e n dar y recibir , fcfta conclufion tienen los 
D o d o t e s ya citados. Prueuafe lo pnraerOjpor 
que el precio juf to d é l a s cofas , quando no 
efta t a ñ a d o por l e y , fe hade tomar defeme-
jante vfo y coftumbre , como lo dizen todos 
l o s Dodlorcs .Luego lo m i í m o fera en nueftro 
p r o p o í i t o del eftipendio juf to de las mi í ías . 
Porque es la mifma r a z ó n . L o fegundo fe prue 
ua5porque efto no fe ha de dexar a la vo lun tad 
de ios fielesjO de ¡os m i í m o s Sacerdotes , para 
que ellos p o r f u libre aluedrio lo taften, que ef̂  
fo feria gran inconuen ieme , y dar ocaSon a la 
auaricia. L u e g o hafe de hazer por authonUad 
publica,y quando no vuiere ley , la tal cof tum
bre t e n d r á fue^a de ley .Perohafc deaduer t i r , 
que en ta l cafosquando no ay ley , el juf to efti* 
p e n d i ó de las miflas tiene fu l a t i tud ,y no confi 
fte en ¡ndiui í ib le , y puede auer como tres ma
n e r a ; de efhpendios, vno medio y dos extre-
mos,como el juf to precio de las cofas, quando 
n o efta ta í lado por l e y . Pero há de aduertir los 
Sacerdotes que no es r a z ó n que en el eftipen

dio de las m i í f a s , fe pongan con los fieles en q 
les paguen conforme al precio r igurofo , como 
finegociaíTen ytra ta íTen en cofas temporales. 
Porque aunque en efto no aya ¡njufticia , ay 
grandifsima irreuerencia.Y fiel Sacerdote vna 
vez recibe el juf to eftipendio minime,aunque 
no fea el muy r igu ro fo , hafe de contentar con 
el jy de juft icia efta obl igado a dezir las miífas, 
fin d i f m i n u y r e l numero , de lo qual diremos 
luego. 

Acerca defta concluf ion , es la duda y g r a u i f 
í ima ,de d ó d e fe ha de tomar la juft i€ia,é igua l 
dad del eftipendio de las miflas. Si fe ha de t o 
mar, teniendo a t e n c i ó n y mirando ala entera 
fuftentacion del Sacerdote, o de otra parte.En 
efta dincul tad el Padre Maeftro Soto , y o t ros 
graui fs imosTheologos de la Efcuelade Sau-
¿to Thomas , enfeñan que el juf to eftipendio 
de las miífas fe ha de tomar y taíTar en o rd en ,» 
la congrua fuftentacion del Sacerdote. De ta l 
fuerte y calidad que aquel fera jufto eftipen
d io de la mií ía jque es neceífarío para la c ó g r u a 
fuftentacion del Sacerdote. Y en orden a la tal 
fuftentacion fe hade tomar la juf t ic ia , é i gua l 
dad de tal eftipendio. L a r a z ó n defta fenten-
cia es,porque el que fírue al a l t a r , ha de v i u i r y; 
fuftentarfe del mifmo altar. Y el mini f t ro de la 
Ig le f ía ímerece que le fuftenten, y el Sacerdote 
no tiene o t ro minif ter io publ ico en t odo el 
d ia , í ino es el dezir mií la . De manera que c o n í l 
deran otros grauifsimos Do£lores ,que el t o t a l 
minif ter io del Sacerdote en v n dia es la m i l l a . 
Y anfi el eftipendio jufto de la m i fia fe hade to 
mar en orden a la entera fuftentacion del Sa
cerdote en aquel dia.Demanera que aquel fera 
juf to eftipendio que es fuhcientCjpara que fe fu 
l í en t e el Sacerdote en v n d ía . L a l e g u n d a í s n -
tencia es,que el juf to eftipendio no íe ha de t a 
mar ,ni pelaren orden ala entera í u f t e n t a c i o n 
del Sacerdote. Efta fenfencia tiene C o r d o u a , 
y Nauarro,) ' otros modernos T h e o l o g o s . Ef
ta fentencia fe prueua , lo pr imero de la co
ftumbre de la iglef ia . Porque quando la Ig le 
fia tafla el precio juf to de la miíTajnunca lo f u -
be tanto que fea fuficiente para la fuftentacion 
entera de vn d i a , como confta por la expe
riencia. L u e g o feñal es, que no fe ha de tener 
a t e n c i ó n en la d e t e r m i n a c i ó n del juf to precio 
ala entera fuftenracion . L o fegundo fe prue
ua, porque el dezir miífá j no es oficio de t o d o 
el dia ,ni de la mayor parte del dia. Porque na 
fe emplea el Sacerdote todo el dia en dezir m i f 
fa. Porque el Sacerdote no fe emplea tan fola
mente en dezir m i ñ a fino en otras obras fagra 
das,como es cófeífar , de lasquales puede facar 
a l g ú n fuftento , y los fieles fe lo deuen dar por 
ellas.Luego el ef t ipédio de la miíTa no fe ha d^ 
taíTar en orden al fuftento de todo el dia, Efta 
fe confirma, porque en el Derecho fe determi
n a ^ el C l é r i g o no efta impedido de ganar de 
comer por a l g ú n camino honefto y decente a 
fu eftado. L u e g o no fe ha de determinar la p i 
tanza de la mií la en orden ala fuftentacion de 
t odo el d ia .Lo v l t i m o fe prueua,porque quan-
¿ 9 l |m i í f ^ es cantada y; r § í | f c a e 3 fe ie deue 
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snííTa cantada tiene v i g i l i a y Ce ie ha de dar ma 
y or e í l i p e n d i o . Luego la milía no ha c!e tener 
c í l i p e n d i ó en orden a la fu í l en t ac ion de t o d o 
el día Efto fe c o n f í n h a , p o r q u e Cí vno el dia de 
MavvidadvO o t ro dia con l icéc ia /d íze dos Jó tres 
millas,fe le han de dar d ó s , o tres e í l i p e n d i o s . 
L u e g o la vna ni i fía no fe ha de confidcratCo-
m o m i n i f t e r i o de todo e ld ia , a l aqua l hade 
corrcfpbnder la entera í u f t en t ac ion . 

A eíla duda fe refponde j q ü e ambas fen tén-
cias fon probables. Que la primera fentencia 
fea p robab ié c o m í a de los Autbores que Ja t i e 
nen , y de los argumentos hechos en i u f auo r . 
S e g ú n eita fentencia fe ha de dezir que regular 
y comunmente la mi (Ta e s « l minif tér io t o t a l 
del Sacerdote , por el qual regular y comun-
inente fe d a e l e í l i p e n d i o j y dei f* hade í u i t e n -
tar .Porque aunque es verdad que puede hazer 
otras obras fagradas, como fon déz i r el oficia 
dedifuncloSjO min i i l r a r Tac;amento?: pero re
gular y comunmente los fieles no dan e í l i p e n 
d io por femejantes obras : fino es alguna vez 
quando la v i g i l i a fe jun ta con la m u í a . Y aun-
q el Sacerdote pueda ganar de comer por otro-
Camino, efto ya no es cofa decentejni fe vfa ,n i 
parecer ía bien.Que la fegunda fentencia fea ta-
l?ten probable jfe prueua con la authoridad de 
los D c í t o r e s que la tienen,)' con los argumen
tos hechos en fufauor. 

Nona c o n d u í i o n . Por la miíía cantada fe de 
lie Ueuar mayor e í l ipend io^que no por la reza
da.En efta conclufionjConuienen comunmen
te los T h e o l o g o s . L a r a z ó n esj porque en la 
itíiíla cantada haze mas minif terios elSacerdo 
te que no en la miíTa rezada . D e fuerte que ir 
el j u í l o ef t ipédio de Ja miiTa rezada , es vn real, 
O dos reales , de la miiTa cantada, ha de fer ma
yor,porque fe ocupa mas ^ y erte es v i o c o m ú n 
de la Igle{ia5y ü la miflá pide v i g i l i a ^ o rodas 
enteras las lediones de difun&os , fe ha de 
l icuar mayor ct t ipendio , y; a mi fe vfa en la 
I g l e í l a . 

Dec ima c o n c l u f í o n . E l Sacerdote por vna 
iniflá no puede lleuar mas que vn ju í lo fíl ipert 
d io ,ora lea ds vno:ora fea de muchosiy ü lo có 
t rar io haze peca contra j u f t i c i a , y efta ob l iga
do a ref t i tuyr lo que recibe d e m á s , o a dezir to 
das las mi fias que ie encomendaron. En efta có 
c lu í ion conuienen todos los Doctores , y aun
que algunos dizen que Cayetano dize lo con
t ra r io ,no es verdad, n i lo hallaran en el. Por 
que Cayetano tan folamente enfeña-que el va* 
lo r de la mi l la es i n f i n i t o . Pero de efto-j no fe ft-
gue ¿]ue puede lleuar el Sacerdote por la mififa 
mas que v n juf to eft ipendio. P o r q fi fe í iguief-
fe t a m b i é n (e infer i r la , que podria lleuar in f in i 
tos eftipendiosjlo qual es cofa abfurda.Efta cd-
c lu í ion feprueua claramente , porque el m i n i -
fterio de dezir nriífa tiene fu jufto e f t ipéd io t a f 
í a d o por ley opor cofturnbre.De fuerte que a y. 
alguna manerade p a í ^ d c l qual nace la obl iga 
cion de ju f t ic ia .Luego el Sacerdote haze d e ü -
g u a l d a d , é in juft icia , ora fea refpedp de y n o , 
orarefpe^o de muchos^ 

V n d e c í m a c o n c l u f í o n . E l Sacerdote que t ie
ne bienes temporales que heredo de i u padre, 
o que ha adquir ido, por los qua íes íe puede fu - ' 
ftentar,con todo eíTo p u e d e f í n injufticia a i n -
guna recibir el inft'o eftipendio d é l a s m i ü a s . 
Bfta concluí lor i érifená San&o Thornas,y el Pa ' i?. T&óm: 
dre iMaeítro Soto , y el D o d o r Nauan o , y la q u o d l i b . ó 
Glo0a,:y otros Doctores en el CapitaiovGterfi a r t . i o , 
eos.Efta con c lu í ion fe prueua ío pr imerojpor- SotJ ' t b .9 . 
que el Sacerdote qüe - t r aba j a en el minif ter io de i u í i i t , 
de la Iglefia í e l e d e u e de juft icia el eftipen- q . 6 . a r . \ . 
d i o . L u e g o al tal Sacerdote fe le deue de jüft i - Ñ a u a , i n 
cia. Porque ei fer rico de ¡a manera dicha , es M a n u . c , 
cofaextr i^eea ,y acidental . L o f e g ú d o fe prue z ^.íj.iOÍ: 
ua, porque aunque el Sacerdote pudie í íe licita* cap. Cler i 
mente ganar de comer con a l g ú n arte y modo co¡ i . . ^ ! , 
horiefto de v i u i r , n o efta obl igado,y puede He« 
uar el jufto eftipendio de las millas. Luego lo 
rhifmo féia en nuéf t ro cafo. L o tercero fe prue 
ua^porque vn hombre r ico de bienes de Tupa* 
t r imonio ,puede tener beneficios,y preftamos, 
y lleuar ios r éd i t o s con j u f t i c i a , como confia 
del vfo de la Ig le í ía . Luego t ambién p o d r á He» 
liar el juf to eftipendio de las rniflas, co ei qual 
fe fuftenta. 

D u o d é c i m a cohc luf ion , E l S a t e r d o t é que 
tiene beneficie Eccle í laf t íco , con el qual fe pus 
de muy bien fuftentar ¿ puede muy bien lleuat*:, 
el juf to eftipendio de las miíías que tiene lí-, 
bres,y como fuyas, que no éftah obligadas por 
r a z ó n del b e n e ñ e i o . Q u i e r o dez¡ r ,qu£ íl 61 bene 
ficio Eccleí iaf t ico obl iga á dezir aquellas m d -
fas,no podra por ellas lleuar eftipendio ningu^ 
no,pero por las d e m á s rniflas fí. Efta c ó d u í i o a 
t ienen todos los Dodírores que ya citamos p o f 
la c o n e l u í i o n pallada.Y conuencefe con la m e f 
ma r a z ó n . Efta c o n e l u í i o n no folamente fe ha 
de entender quando le ofrecen el eftipendio 
liberalmente,y muy de grac ia , fino t a m b i é n íe 
hade entender que lo puede lleuar por vía de 
ju f t i c ia , y co alguna manera de pa£lo y cóc ic r -
t o . L o qual parece que niegan Cayetano,y N a -
uarro. Perg fin r a z ó n , p o i que la ley de juf t ic ia 
es igual para todos . Y el fer el Sacerdote r i co , 
es extrinfeco y accidentario. D e l o qual fe f i -
gue que los tales Sacerdotes ricos no efta o b l i 
gados a dar en l imofna a los pobres el eftipen* 
d io que reciben de las mií ías libres, como quie 
ren algunos deftos Doctores . Porque verd-ide 
ramente adquieren derecho de juft icia de a que 
l íos eftipendios > y pueden yfar l ibremente de-
i los .Podra auer mayor,o menor ob l igac ión de 
charidad y m ü e r i c o r d i a por hazer íe mas ricos 
con aquellos eftipendios,pero nunca fera o b l i - ; 
gac ion de ju f t i c i a . J'j 

Decima tercia c o n e l u í i o n . E i Cape l lán , o 
Beneficiada que tiene o b l i g a c i ó n por razoa 
del Beneficio , o Capclhmia de dezir alcanas ^ 
mií ías por aquellos que efta obligado j ¿'o po
dra 1! euar ei juf to eftipendio de o t ro ninuiinoo 
Efta v n C a p e l l á n , o vn Beneficiado obl igado a 
dezir y ñ a , o dos mií ías cada fenupa , poraque-
llas rniflas no puede licuar eftipendio de ot ra 
perfona alguna . Efta c o n e l u í i o n tienen t o -
dos lQsDodoses citados. L a r a a o n es ck-* 
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ía.porque coíTib q ü e d a dicKo , el Sacerdote no 
püede iieuar dos eftipendios juftos por vna 
Mií la}ni de vna p e r í o n a , n i d e muchas, y aque-
Jlas miflas tienen ya fu eftipendio coa los red i -
tos del Benehcio,'o C a p e l l a n í a . L u e g o tío po
dra lleuar o t ro ef t ipédio ningunOi Eí to es Ver
dad regularmente hablando: porque ft los redi 
tos del beneficioso cápe l lan iafue í íen cá tenue* 
que no fueffen fuficienté eftipendiO de las mif-
Í'as,ent5ces feria otra cofa. Pero efto c o m ü m e 
te nunca acontece. D e lo qual fe í i gue io q d i -
x i m o s arHba,que el proprio P a í r o c h o no pue
de recibir eftipertdio juf to por las miflas que 
efta Obligado a dezir por r a z ó n dePbeneficio* 
íino es que los féíigrefes le d e ñ la pitanza l i 
bre y voluntar iamente .La r a t ó n es clara,porq 
no puede recibir dos eftipendios jaftos por la 
mifma miíTa. Y con los r éd i t o s del beneficio 
aquellas miflas t ienen jufto e í l i p e n d i o . D e lo 
qual d ix imos arriba.Hafe de adüe r t i r jque quá* 
do ay otros Sacerdotes en el lugar entonces 
mucho menos fe puede entender que los féíi
grefes qué dan el c í l i pénd io de las miflas en el 
día,Ó dias que tiene el Cura o b l i g a c i ó n de de* 
z i r mif láj jor el pueblo , fe les den vo lun ta r ia -
r n e n t é , y de gracia t porque entonces fe p u e d é 
ayudar de los otros Sacerdotes > parael dezir 
de las miflas j , y anfi no fe puede entender q u é 
fe lo den v o l u n t á r i a m e n t e y l ibremente.De lo 

Ñ a u a . Iñ cjüal fe ha de ver Nauarro; Quando el pf opr io 
M a n u , c. Parrocho efba cargado de mif las , ha de procu-
1 j t n . 9 l * rar de defeargarfe por fu perfona>y por losde*^ 

masfacerdotesi 
L a duda es acerca del p ropr io Parrocho , y 

o t í O s Sacerdotes qué fe cargan de muchas m i f 
fas,(i podran h a z é r l a s d e z i r por otros Sacerdo
tes por metioseflipendio que el que e ü o s reci* 
bcn,(i es jufto e í l i p e n d i o . P o n g o exemplo,dan 
le a vno Us miflas ^ y paganfeias a quatrOrea-
les,o a o c h o j q u é es e í t ipéd io exCefsmo.La du* 
da csjfi podra el tal Sacerdote pagarlas a los de 
mas a dos reáles ,y quedarfe con lo d e m á s í ien-
do el juf to e í l i p e n d i o ; pongo por exemplo dos 
reales. En e ícadif icul tad fe hade fuponer , que 
ha de fer j u f l o ef t ipédio el que da a los demasi 
porque fino lo fuefle, batiales clarifsima i ñ j u -
íl:icÍ3>porque no les da lo que es ju f lo por el tal 
m in i f t e r i o . Efto fupucfto , algunos Dof tores 
en feñan q u é el p ropr io Parrocho en el ta l ca
fo fe puede quedar con alguna parte del éfti-
pendiO q u é lé diero,y pUedefe q u é d a r có aque
l la parte por r a z ó n de la f o l i c i t u d ycuydado 
que pone en e! oficio de cobrar las miflas, y d i -
ftribuyrlas , y por los gaftos que fe hazen en 
^fto ^ Efto enfena el Padre Macf t ro Soto ? y 
otrois D o a o r e s . Y cfta d o a r i n a habla par t icu
larmente del proprio Parrocho que toma efte 
trabajo.DeelaremosloCon cxemDlo . Efta taf-
fado el juf to eftipendio de las miflas, a dos rea
les poco mas o menos ^ podra el proprio Cura 
quedarfe con ley s^o ocho rtarauedis de cada 
mif la conforme al trabajo y f o l i c i t u d que po
ne,'/ los gaftos que hazc. Efta fentencia qüaft . 
t o a efto no me parece mal . Pero ay otros D o -
dores modernos que nq i p n de la efcuela de 

f5r ture c. 
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SandoThomas , como el Padre S u a r e z ^ í * 
tom .^ .part .qu^f l , fy.difput. %6,fe8.T,, y o t ros 
Padres de la C o m p a ñ i a , q u e énfeñan que no fo 
lamente el proprio Parrocho , fino o t ro qual-
quier Sacerdote que fe carga de miflas, fe pue
de quedar con parte del eftipendio de las m i f -
faSjy con gran parte , fi da el juf to eftipendio a 
ios qlxe las d izen,y no de otra manera. A c o n 
tece algunas vezes ^ que el eftipendio juf to de 
las miflas es eXcé f s iuo»y grande , y paganle a 
vno las miflas a feys, y a ocho reales, y cargafé 
v n Sacerdote de quantidad d e l l a s d i z e n eftos 
D o ó l o r e s que fid juf to precio es dos reales, 
fatisfara el ta i Sacerdote , haziendolas dez i r a 
los dos rea lés ,y fe podra quedar con lo re f t an -
te del eftipendio finhazer in ju í t ic ia n i t igunaé 
Efta fentenCia prueuan e f t o s T h e o l o g o s » y la 
fundan. L o primero^ porque él Parrocho,o el 
Sacerdote q u é al pr inc ip io r e c i b i ó l a s miflas, 
y fe cargo de ellas,lue'go fe hizo feñor del ef t i 
pendio de aquellas miflas con o b l i g a c i ó n d é 
dez i r las , y con cfta o b l i g a c i ó n p ü é d e cumpl i r 
por fío por o t r o . L u e g o íi las hazc dezir por 
njenor eftipendio juf to , fatisfaze a la ta l o b l i 
g a c i ó n de juf t ic iá . Efta es la r a z ó n fundamen
t a l . L o fegundo f e p r u é ü a , p o r q u e losque t iev 
nen Capelianias g r u e í f a s j de fuerte que a cada 
mifla c o r r e í p o n d e eftipendio grueflb de v n du 
cado,o dos ducado$,puedcn muy bien fin i n j u 
fticia n inguna hazer dezir las miflas con me
nor ef t ipeñdio fi es j u f t o , y quedarfe Con lo re-
fiante,y eftc es el Vfo m u y ordinar io de h o m 
bres de buenaconfeiencia. L ü e g o lo mi fmo f í 
ra en imsftro c a í o , p o r q u e parece la mi fina ra* 
zon . L o tercero porque fi uno vende t r i g o , e l 
qua í hade dar en el t i empo fu turo , y fe lo pa
gan luego a Catorze reales j f i defpues io copra 
a nueue, o a diez reales >, y lo da, cumple m u y 
bien con fu o b l i g a c i ó n fin hazer injufticia n i n 
guna ^ L u e g o lo mi fmo fera ennueftro cafo* 
porque parece la mifma r a z ó n . 

A efta duda fe refponde, que efta manera de 
¡Contrato es injufto,e i l l i c i t O j y e l que vfa del 
hur ta aqüe l p rec ió con q u é fe queda,y efta o b l i 
gado a re f t t tüyr lo a los Sacerdotes que dizen 
las miflas* Efto enfeña loannes de M a i o r é s , y MaUrJpt 
Nauarro,y Cordoua ,y comunmente lo sThO* 4.^.^5.5. 
raiftas.-y efto es cer t i fs imo. P r u c u a í e efta refó- 7. d a b . i , 
l u c i o ñ , l o primero y pr inc ipa l , porque él ta l Sá f .2. 
cerdote que da a dezir miflas,no tiene derecho Ñ a u a r , c i 
n i n g u n o para queüar fe conloref tan te j p a r t i - I f . w . p i , 
cularmente fiendo cofa excefsiua. L ü e g o con Cordu. ta 
juf t ic ia no fe puede quedar con e l lo : efte ya no l ib , d i 8 , 
haze obra alguna digna de tan gran e f t i p é d i o , q t ^ á u b , 
como es aqueilo quere l la , facado loque dio al i , 
o t ro Sacerdote. 

A eftarazoh no fe puede refpondcr otra co
fa , f ino que el derecho que tiene , es auerfe 
obl igado a dezir las miflas , o hazerlas dezir . 
Cont ra efto efta , que la tal o b l i g a c i ó n no es 
digna n i merecedora dé tan grande eftipendio, 
antes no es digna de n i n g u n o , o cafi n i n g u 
n o , porque no haze cafi nada en efto : luego 
por efte t i t u l o no tiene derecho n inguno a l l e -

Ü^? P . * ^ ^1 S^P^áí^ x fegun^ 
d o . 
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' d o ^ o r q u e b vo lun tad ck] «que dio ?quel g r u c f 
fo e íHpendio es , que íe de ai que dizc ia MnTa 
por e!,y no.fe da el tal eftipendio por la obliga 
cior.de dcEir las Mi l l a s , o haberlas dezir , í ino 
por el m t í m o mmif ter io de b M i f l a . Luego el , 
que no ia d i z e , n i n g ú n derecho nene a quedar* 
íe con parte del eftipendio que recibe . icílo es 
tan claro ,que PO carece que puede auer cofa 
mas clara en el mundo enlai^ cofas morales. Y 
efto fe echara de ver m e j o r , foltando y desiva-
zienuo los fundamentos ae la contraria í e n t e n , 
c ía . A l primer fundamento íe remonde que el 
primer Sacerdote que rec ib ió el e í t i pend io jno 
fe haze feñor del abfolutaaTente , fino no r i a 
MiiTa que ha de dezir por e! ta l ,y aníi fino la d i , 
z:e,no qtieda feñorjfino tan foiamente el que ia 
d ixere . Hafe de coní idcrar para ver e í to mas 
claramente.que aquel el l ipendio es eftipendio-; 
de la Mi iTa , q lo quiere dar el ííei por la rniíTa^q 
dizen por e!,y no e s e í l i p e n d i ó ae l a o b l i g a c i ó 
que re ful t i en ei Sacerdote de dezirla, y anií el 
que no la dize , no fe haze í e ñ e r de tal e í l ipen-
dÍG,y aníl el tai Sacerdote, fino dize por fu m i f 
maperfona la Mi í ía , escomo el mayordomo 
que no es feñor del dinero que le dan , f i nq q íe 
l o ha de d i f tnbuyr conforme a la voluntad del 
f eño r . Y en elle cafo ia v o l u n t a d del que da el 
eftipendio es, que fe de a aquel que ha de de
c i r l a Mi í l a por ehporque fu v o l u n t a d e s , que 
t o d o aquel ci t ipendio correfpondaala MiiTa 
que fe cíize por e l , y no a ia o b l i g a c i ó n de car
garle de laMlífajO de hazerla dezir . A l í e g u n -
dofundamenco fe refponde, que el C a p e l l á n , 
o Beneficiado que tiene olpligacion de dezir 
Miass Jas puede m u ) bien hazer dezir por el 
juico precio menor que vu ie re ; y ene f tocon-
uienen todos los D o í t o r e s r p c r q u e lo reflante 
no fe da como e í l ipéd io de lasMirí ías , í iño cor-
re ípóde ai mifmo beneficio. Y lo principal,por 
que el que inifcituyo la Cape l lan ía , o el talbenc 
í ic io , tuuc ella vo lun tad por lo menos,inter-
pretatiua. De fuerte que no es ia mi fma r a z ó n 
queea n u e í l r o cafo . Porque en elle cafo la v o 
lun tad del que dio el e í l i pend io , fue aplicarlo 
ai que dixeife la Mií ia por e l . £.1 tal Cape l lán 
tiene a lgún derecho para quedarle con l o r e f -
tante. A l v i t i m o f u n d a m e n t ó l e r e f p o n d e í e r 
clarifsima la diferencia. Porq en ei cafo del ar
gumen to suia peligro de ambas partes s y aníi 
como le co í lo a menos el t r i g o , le pudiera co
l lar a mas.-pero en nueftro cafo , n i n g ú n raftro 
ay de pe l ig ro . V t áb ien que la v o l ú t a d del que 
d io el eftipendio fue , que fe dieífe al que d i x o 
Ja M i l l a por el.Verdad esjCj fí ei que dize la M i f 
fa, muy voluntar iamente , y bbe ra l i f suna rnen» 
te , remit ie í i 'e aquella parte del ftipédio, p o d r í a 
lo muy bienhazer, pero e l lo no fe ha de admi
t i r regularmente , porque comunmente no lo 
fcazen de gradOjy de libre vo lun tad . T a m b i é n 
íe ha de aduertir,que ÍÍ la n e g o c i a c i ó n de las co 
fas temporales es maia q u á t o mas lo fera el ne
gociar en las Miífasvy en las cofas efpirituales. 
Por lo qual los Prelados auian de catligar gra-
l i l í s i m a m e n t e a los tales que negocian en Mif» 

D é c i m a quartaconclufion L o que queda d i 
cho del eftipendio de iasMilTas quandofeda 
en dinero, íe ha de dezir t a m b i é n quando fe da 
en otras cofas que valen dinero.Eftaes fenten-
cia de todos los Dof to rcs , c ó m o dizen los 
Theo logos . Ei'precio j u l o de vna cofa es el q 
efta tallado por la ley,o ei que corre c o m ú n me 
te Si íe paga en cofa que vale dinero , ha de fer 
equiuaiente. Vna fanega de t r igo no fe puede . 
vender mas de por catorze reales | porque aní l 
eftacaífado , n i tamp-'*-o fe puede cambiarn i 
trocar par cofa que v , ^ ^ mas que catorze rea
les, Defta mlfmafuu^e liemos de dezir al pre-
í e n t e q u e el juf to eftipendio de iaMi í fa j que 
efta t a ñ a d o p o r l e y j O p o r coftumbre fe p u e d é 
pedir, y el fiel por quien fe dize la M i f l a l o de-
ue pagaren dinero,o en cofaequiualente al d i* 
ñ e r o . L a r a z ó n es,porque como dizen c o m ú n » 
mente,oro es lo que oro vale. D é l o qual fe fi-
gue lo primero que el fiel quando paga el ef t i 
pendio de las Mií fas , por pagarlo en otra cofa 
que no fea dinero,ao deue pagar menos fope-
na de pecado de in |u i l ic -a , v o b l i g a c i ó n dere-
ftitucion. Si pagaíle las Miíífas en t r igo ,no por 
ello ha de llenar mas de a r a z ó n de a catorze 
reales, q u á d o el t r i g o efta en fu fubido precio, 
Y lo mifmo d igo , fi paga el eftipendio de las 
Mi í ías en l ibros . DeJa mifma fuerte el Sacerdo 
te,porque le paguen el eftipendio de las Mi í ías 
en otra cofa,no ha de querer que le p a g u é mas 
del jufto eftipendÍQ. L o fe.gundo fef igue,que 
ü vn Sacerdote rec ib ió eftipendio e x c e í s i u o 
por las Miífas , porque fe !o quificron aarani l 
como en el cafo ya dicho,que le pagaros e l e í l í 
p e n d i ó a feys,o ocho reales, efte tai fi laa q u í -
í i e í í ehaze r dezir a o t ro Sacerdote con el ame
r o , éfta obligado a darle todo el eftipendio 
que rec ib ió por las Mi l las ,an í i t a m b i é n pagan
do el eftipendio en l ib ros ,o en otras co í a s , l o 
hade pagaren c o í a e q u i u a l c n t e , a los íeys , o 
©cho reales que rec ib ió en eftipendio de cada 
M i n a . L o qual d igo,porquc en todas las co.fasj 
la malicia humana tiene lugar, y algunos facer 
dotes fon tan grangeros, que recibiendo el e u i 
p e n d i ó de las Mi í ías ,a feys,o a ojeho rea le jo al 
gunas vezes a dosjdefpues por vn l ib ro que va 
le veynte y quatro reales,o por o t r a e o í a femé 
jante de femejante precio, piden que les digan 
veynte y quatro Mif l 'as , corno fi le las vuieran 
pagado a ellos tan í o l a m e n t e a real. Efto es í n -
jua ic ia , ) ' o b l i g a c i ó n de ref t i tucion por la r azó 
ya dicha. 

Acerca de lo ya d icho , ay vna grane d i f icu l 
tad t o c á t e a ios lacerdotes pobres,!! p o d r á rec i 
bir mas q v n juf to ef t ipédio para i u fuitéració* 
P o r q no fe pueden íu í t en ta r có vn juf to eft ipé-
d io .S iépre hablo del ef t ipédio jufto* Porque i l 
jos fieles no diefien el jufto eftipendio de las 
jMiífas,bien podr ía ei Sacerdote fatisfazerfe en 
las mifmas Miífas , hafta en razó de recibir j u f 
t o eftlpendio.Si de lo q le dan los heles íe h a z é 
v j i j t i i t o eftipendio fatisfará a ambos,diziendo 
les v n a M i l l a , y TAO eftaraobligado amas. Por 
lo qual los fieles har ían mal , no dando a losSa^ 
cercotes el juf to eftipendio de las ¡Vitífas. 

Q ^ i innuea 
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En n u e í l r ó pfopofi to l a á l f í c u l t a d particular 
es de los facerdotcs pobres , que no le pueden 
fullentar con cSeilipendio j u í l o de v n a M i f í a , 
íí podran recibir dos jOtresef t ipendies juf tos 
por v ñ a MiíTa,cón los quales Te puedan fuften* 
ta r .En efla dif icnl tad, los D o l o r e s que t ienen 
que el j u í l o eftipendio de la M i í f a , no fe ha de 
determinar n i taíTar en orden ala tal ful ienía-
c i o n d e l facerdete, por no fer min i f teno to ta l 
y adequado de ld ia el d e z í r Mi í la c o n í l g u i é t e 
mente , dizen que el dote pobre no puede 
recibir mas que v n t í í i p t ñ d i o j u í l o por vna 
MilTa,í ino fuefle en extrema necefsidad , de lo 
qual no fe trata agora.Ella fentencU tiene Na-
uarre, y Cordouaty la tienen algunos moder
nos T b e o l o g o s . 

Efta fentécia fe funda lo primerOjporq la po« 
"duha loco t reza no es t i t u l o para véde r las cofas mas que 

al j u d o precio. L u e g o tampoco fera t i t u l o fu* 
ficiente para que fe l l eüen dos jurtos eftipen-
dios por la Mi l la .Porque eífo es llenar mas que 
el j u l i o e í l i p e n d i e . Y es la mifma r a z ó n en v n o 
que en o t r o . L o fegundo fe funda efta fenten-
cia,porque el facerdote que efta en fe rmo , y en 
n inguna manera puede d e z i r M i í í a j n o puede 
llenar cftipendio n inguno por r a z ó n de la po
breza. L u e g o en n u e í t r o cafo no podra Henar 
dos eíl:jpendios,Eft& lenteneia3como dixe a r r í 
ba,es probable» 

A efta duda fe hade refpondcr fer tambieft 
m u y probable , que el facerdote pobre puede 
m u y bien l l eua rdos , o tres juftos eftipendios 
por vna M i í i a , q u a n d o vno no es fui íc iente pa
ra fu fuftento.hfto fe ha de enterder jno q fean 
dos juftos eftipendios refpedo defte facerdote 
pobre. Porque re fpe í lo defte tan folamente es 
v n o entero, fino que refpe&o de otros facerdo 
tes que no fon pobres fueran dos, o tres juftos 
eftipendios. Efta fentencia t ienen los Dod iu* 
res que dizen,que el juf to ef t ipédio de las M i f . 
ías íe ha de talfar relV.ettiuamente en orden a la 
tn tera í'uftentacioQ del facerdote.Poraue el de 
z i r Miífa es como oficio t o t a l y adequado de 
aquel dia^por el qual puede decentemente r e d 
bir eft ipendio. Efta fentencia tiene el Padre 

Ca»oyl ¡b . Macf t ro Cano , y el Padre Maeftro S o t o : y lo 
i x . d a i o ' mi fmo en leñan otfos grauifsimos T h e o l o -
Í Í S C S . I ^ . gos.Efta fentencia tiene fundamento grandí f -
std i o. So fimo en lo dichojporque el que firue al altar ha 
ro lib.s>. fe de fuftentar de tal min i f t e r io , y efto es j u f t i . 
d.e luf i .q . cia. L o fegundo tiene fundamento en que no 
%.ar.%tín es cofa decente que el facerdote ande a pedir 
*t*dí¡}..\'$ por amor de D i o s fiendo mini f t ro del mi fmo 
q . x . a r . x . D i o s , y el minif ter io tan alto y de t an toproue 
C o n . T r i d . cho para los fieles , y a n í i l o d i z e el C o n c i l i o 
f e f . x i . c . T r i d e n t i n o . L u e g o los fieles han de guftar de 
2, de re- que el facerdote fefuftente honradamente ,y 

f e r m . fin indecencia n inguna de fu propr io minif te-
n o . Po r lo qual eftos grauifsimos Theo logoa 
y m u y p íos que aconfejan efta fentencia, y ia 
en feñan hazen m u y p i a y Chriftianamente , y 
muy. en fauor de b dignidad facerdotal , y de 
ios fieles: y es mucho mejor , que no enfeñar q 
ei facerdoce que recibe ocho reales por vna 
M i á a fe puede quedar con ios fiece,y hazct de-

zí r la Mií fa por vrioíqijé efto no t i éné raftro 
p i e d a d / m ® de h u r t o . L o tercero ft funda,por. 
que el Summo Pon t í f i ce algunas uezes conce
de alosR.el igiofos pobres,que fatisfagan y cú 
plan con fu o b l i g a c i o n , d Í 2 Í e n d o menor nume 
ro de Miífas que eftauá o b l i g a d o s y lo mi fmo 
hazen con Igleí las pobres:fi eftauan obligados 
a dezir cien M i í f a s , d e t e r m i n a q u e cumplan d i -
ziendo cincuentajO fefenta. Y lo m i í m o p u e d l 
hazer los Obifpos en las Capellanias tenues co 
mo luego diremos. L u e g o argumento claro 
es, que la pobreza es t i t u l o para que crezca el 
eftipendio juf to de las Mi l l a s . Verdad es, que 
eftos g rau i í« i rnos D o l o r e s añaden vna l i m i t a 
ció y es en cafo que el q da a dezir la Miífa no 
p i d a e x p r e í f a m e n t e que fe ha de dezir por el í o 
Í o , y el facerdote lo promete ahh.En tal ca ío d i 
zen eftos D o d o r e s , que no podra recibir dos 
eftipendios por vna M i í f a , p o r q u e quebrarla fu 
palabra,y fidelidad. Pero y o er i í iendO,que fí lo 
recibiefíe no baria contra j u f t i c i a . Porque n© 
lleua mas que ei juf to eftipendio , el qual fe ha 
de proporcionar có fu entera fu f t en tac ió .Lo 4 
f e h a d e a d u e r t i r c s q l a entera fuftentaciones 
aquello qbafta para fuftentarfe e lyvncr i adoa 
o criada , y con m o d e r a c i ó n , y no conexce f» 
fo , fino conforifte a l t f tado de v n c l é r igo po
b r e ^ que fea decente: y no fe ha de mirar que 
pueda fuftentar fus hermanos,y fu familia con 
h o n r a y eftado. D e fuerte que a v n facerdote 
pobre le baft3,que reciba des o tres p í t a n o s pe 
quenas por vna Mi í f a , po rque eftas Ion bai lan» 
tes para fuftentar el tal c le r igo .A íos fundame» 
tos de la contraria fentencia íe r e í p o n d e muy: 
f á c i l m e n t e . A l pr imer fundamento fe ha de de
z i r , que la pobreza no es t i t u l o para que ei ia-» 
cerdote puedalleuar masque e l j u l t ó e f t í p e n -
d ¡ o , p e r o es titulo5para que el juf to e í l i p e n d i o j 
de la Miífa fe hadede te rmi i ia renorden ala ea 
tera fuftentaeion de aquel dia , y por r a z ó n de 
la pobreza es neceífar io que le determinen y; 
taífen mayor eftipendio parapoderfe fuS:étars 
y anii deziamos, que los dos,o tres juftos efti
pendios refpedo de o t r o facerdote hazen v n 
juf to e í l i pend io jy n© refpefto del pobre .Al fe
gundo fundameato fe relponde , que en el t a l 
cafo el facerdote que no puede dezir Mift¿ por 
fu enfermedad, aníi como no firue n i minif t ra 
en el a l tar ,aní i t a m b i é n no es r a z ó n que v iua ,y 
í e fuftentc del al tar .De fucrte,que como eí ta i 
facerdote no dize M i í f ^ n o le ha decorrcfpoa 
der eftipendio n inguno deuido a la Miífa. 

T o d a vía quedan dos dificultades acerca de
d o m i f m o . L a primera es de losfacerdotes fe-
glares pobres que no pueden dezir cada dia 
Miífa por fus achaques,!! podran recibir eft ipé-
dios diuerfos,de tal fuerte que fe puedan fufté 
tar , no folamente los dias que dizen M i í f s , 
fino t a m b i é n los otros que no dizen Miífa, A 
efto breucmente fe ha de d e z i r , que e a n i n g u » 
na manera; porque la Miífa es oficio y minifte-» 
r i o de cada dia,y anu le ha de refponder c! cí t i 
p e n d i ó conforme al fuftento de cada dia ta fo 
l amen te , / no fe ha de eftender a mas.Los dias 
que no puede dezir Miífa fe ha ds aucr , como 
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CÍVLQ t u u í e r a oficio n i mini f te r io de facerdote^ 

L a fegunda dificultad es de los Re l ig io fos 
pobres ü pueden recibir algunos eftipendios 
juíl-os por laMiíTa para fuphr fus nece í s ida-
des. Efta dificultad puede proceder de las mif -
mas comunidades,que íue len tener nccersida-
des,y no pueden íu í l en t a r los K.e!!gioios.Pue 
de t a m b i é n proceder de los in i irnos R e i i g i o -
í b s , e n p a r t i c u l a r , Porque aunque los fiulenta 
la comunidad ,y los prouee3 pero proueelos có 
mucho l i m i t e y no de t o d o lo neceiTario. 

A efta duda hablando de las comunidades 
'digo !o primero,que es probable que las comu 
nidad-'s de KeligioTos para la füí léntacior í de-
l l c s , pueden recibir dos, o tres eftipendios j u -
ftospor las MilTas quando fuere neceiTario pa
ra la fuftentacicn de los tales I v e l i c i o í o s facer 
elotes.La r a z ó n es,porque i i es probable,como 
en hecho de verdad lo es, que cada facerdote 
en particular puede recibir dos o tres pitanzas 
jultas quando fuere neceiTario para fu fuftenta 
c i o n por fer ellos pobres ; tarnbien parece que 
ha de fer muy probable que las mifraas comu* 
nidades pueden hazer eflo mifmo para la fufté-
tac ion de los Re l i g io fo - pobres : porque pare-
c é f e r l a m i f m a r a z ó n . Porque la comunidad 
de los tales facerdotes,tambien fe ha de fuílen* 
tar del feruicio del altar. 

D i g o lo fegundo,hablando de los par t ícu la* 
res KeligIofo3,quanto a las Miflas que fus Pre 
lados les dexan,para fupl i r y acudir a fus necef 
í t d a d c s , n o me parece cofa muy improbable de 
z i r que los facerdotes pueda recibir dos o tres 
pitanzas juí1as,que fean fuficientes para fup l i f 
las necefsidades proptias con templanza y mo* 
deftia y fin excel ío n i n g u n o . L a r a z ó n es,porc[ 
íx ios d e m á s facerdotes feglares pobres t ienen 
derecho afuftentarfe de í u minif ter io , y a fu 
p l i r fu necefsidad deijy en orden a los facerdo* 
tes pobres el j u f t o e í l i p e n d i o fe ha de tomar y 
«aíTar en orden a la fuftentacion de los talesjta 
bien eí lo t e n d r á verdad en o r d é a los R e i i g i o -
fos pobres. Demanera, que fegun efta í e n t e n -
ciajaqueijos dos o tres eftipendios que eran j ü 
ÍI05 en orden a otros facerdores,hazen vn eft i-
pendio iufto en orden a los pobres, aunque fea 
K.e l ig iofos íora fean comunidades,ora fean par 
ticulares. D i x e quanto a las MiíTas que fus Pre 
lados les dexan l ibremente: porque las o i r á s el 
Prelado las aplica , y fe ha de auer en orden a 
ellas,como fino fueran f ü y á s , quanto a lo que 
toca a recibir a l g ú n e í t i p e n d i o por ellas. 

Qu in ta decima concluf ion El facerdote q u é 
no tiene por quien dezir Miffa ,no puede dczir 
Mif las anticipadas, para que v in iendo defpues 
alguno a encomendar MiíTas le fatisfaga có las 
dichas,apl!Candole fu valor.Efta conclufion es 
có t r a algunos Dof tores q e n f e ñ á ^ el facerdo» 
te q u á d o no tiene por q u i é dezir MííTa puede 
dezi r MiíTas anticipadas,y q u á d o defpues le dé 
e f t ipéd io , rec ib i r lo por las ya d i chas .E í to tiene 
algunos modernos T h e o l o g o s , entre ellos el 
Padre Fray Manue l R o d r í g u e z , capitulo 147-
conclufion p . L o qual dizen fe entiende,quan 
do diziendo efUs MiíTas anticipadas, tiene el 

facerdote exprefía , o tacita vo lun tad de refer-
uar !a ap l icac ión deilas para adelante por cier
ta i n t e n c i ó n , dexandolas como en e layre , o 
ap l i cándo las luego por aquel que D i o s fidie las 
ha de encomendar. L a r a z ó n defta fentécia es, 
porque aunque e,fta ap l icac ión de la M i f l a ref-
pefto de no lo t ros fe aya paíTado quando fe v ie 
nen a encomendar las M i í í a s , pero refpe£to de 
D i o s , y en fu diuina acep t ac ión , fiempiecfta 
preiente como fi fe ofre.cieíl'en en el punto que 
fe- encomiendan las Mi íTas ,Porque r e í p e d o de 
D i o s , l o p r e t é r i t o , y fu tu ro efta pvefente, y aníi 
la Pafsion de Chr i f to que ya paíTo, efta p r e í e n -
t i í s ima en la D i u i n a Eternidad. Pero nueftra 
conclufion la tiene Cordoua , y efta es c o m ú n C o r d J ' i , ^ 
fentencia entre los Theo logos . L a razó es,por qq. f .4,. 
q u e e l f r u f l o defte facrificio no puede quedar dubh , ' } , 
íurpenfo ,y como en el ayre.La r azón que con-
ucnce es,porque afsí como e l f r u í t o defte facra 
meato que caufa por fu fuerga y v i r tud jno pue 
de quedar fufpéfo,anfí tampoco puede quedar 
fufpéfo e l f r u d o defte facrificío, que cauía por 
fufuerga y; v i r t u d . Para lo qual fe hade con(Í-
derar,que anfi como en efte facraraento fe apK 
ca la v i r t u d de la Pafsion de Chr i f to íy por efta 
r a z ó n fuefedto no puede quedar f u í p e n í o , a n í í 
t a m b i é n med ía t e efte facrificío fe aplica la Paf-
l i o n de Chr i f t o , y anfí el e í e d t o defte facrificío 
tampoco puede quedar fufpenfo, fino aplicado 
a alguna perfona en particular. Defta d o d r i n a 
fe qui ta la fuerza a la r a z ó n d é l a contraria fen» 
tencia,porque la Pafsion de Chri f to , es como 
inf t rumento vniuerfa í que fe aplica,y ha de te
ner efedo por otros inf t rumentos p a r t í c u l a -
res.Y quando fe d í ze M i f l a , ya fe aplica la Paf-
í ion de Cht i f to en particular por particular i n 
ftrumento. 

D é c i m a fexta cOnclufion.Vno qüe tiene Ca 
pel lania , y por eftar enfermo no las puede de
z i r , efta obligado a mandarias dezir a fu cefta 
fopena de pecado m o r t a l , y o b l i g a c i ó n a reft i -
t ü y r . L a r a z ó n es,porque el beneficio fe da por 
el oficio,y los r é d i t o s de la tal Cape l lan ía fe da 
por lasTvíií lasque tiene o b l i g a c i ó n ei C a p e l i á 
de dezir ,o hazellas dezir . L u e g o fino las pue
de dezir por r a z ó n de alguna enfermedad, efta 
obligado a hazeilas dez i r , y por el m i í m o cafo 
que la fundaciÓ de la Cape l lan ía , diga que efte 
obligado a dezir tantas, M:l las ,el Cape l l án t i e 
ne o b l i g a c i ó n de juf t ic ia a dezir ias , y quando 
no pudiere^hazerias dez i r .Algunos modernos 
D o l o r e s y entre ellos el Padre H a y Manue l 
R o d r í g u e z en la SuinmajCapituio 1^7. concia 
fion tercera enfenanj que íi en la fundac ión de-
11a fe manda e x p r c í l a m e n r e que no í e l l e u e l a 
renta fino las manda dezir,efta obligado fi efta 
enfermo a hazeilas dezir.Pero fi en i a h m u a c i ó 
tan folamente fe dize,que fe digan tantas M i f - ' 
fas en í a f c m a n a s fi la enfermedad es breue de 
dos o tres dia8,no efta obligado a mandalias de 
zir ,porque dizen que no es de creer, que el fun 
dador quifiefle obligar can eftrechamcte ai Ca 
pellan.Efto prueuan porque el Conc i l i o T r i d e 
t i n o pe rmi te ,que lospropr ios Curas puedan 
eftar aufenses de fus curatos dü.s,mtíies;) t am-
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b k n í p s r q ú e en la fundac ión de algunas Cape* 
llaniasjcfta expreíTamente ordenado que eftan-
do los Capeiianes enfermos dos meíes Te les 
ü e u e n en cuenta,conio H vuiera feruido. Pero 
fi la enfermedad es mas iarga,eA:ara obligado a 
mandar dezir las MiíTas, o r e t l í t u y r pro rata la 
i imofna dellas,porque no es de creer,que el de 
funf to aya querido lo cont rar io . E í to d i / é los 
D ü d o r e s . P e r o a m i me parece jque aunque fea 

t i la enfermedad breue,y por dos,© tres dias,eíla« 
ra obl igado el Cape l l án a hazer dezir las M i f -
fas a f« cofta.Y para efto baila que la f u n d a c i ó n 
de la C a p e l l a n í a diga que cada femana diga el 
C a p e l l á n tanta i Mi í í a s , fin que expreífe mas. 
Porque de allí nace o b l i g a c i ó n de j u í l i c i a e n 
e l C a p e l l á n a dezirlasjO hazer las dezir . 

Pero hafe de aduertir vna palabra acerca de 
Con.Trtd . las Mi l l a s de las Cape l lan ías , que el C o n c i l i o 
fef. i t¡ .c . T r i d e n t i n o ordenojque los Ohifpos en fus C 5 
4. de r s - c i l ios Prouinciales puedan reduzir las miflas a 
/ o r m » menor numero,conforme a como les parecie

re que conuiene. Acerca de lo qual fe ha de ad
uert ir .que la C o n g r e g a c i ó n de los Cardena-
lesjque tienen autoridad para declarar el C o n 
c i l i o T i i d e n c i n o ba declarado ,que eí C o n c i -
i i o habla tan fojamente de la carga de las mif -
fasque tienen las íg lef ias , o M o n a t e r i o s antes 
'del Conc i l i o T r iden t ino ,> no d e f p u e s . E í l a d e 
« la rac ion dizen algunos Doc to re s , que la han 
Ví f to -También íe hade aduertir,que ios Prela
dos han detener grandifsiraa a t e n c i ó n en no 
d i í m i n u y r el numero de millas, porque es m u . 
dar la vo lun tad del í e ñ o r , q u e es ya defundo q 
lo o i d t n o afsi. L o qual es muy d i f i cu l tó lo , / , 
por ferio tanto , pertenece ala cab^ade la Ig le -
llanque es el Papa. Por lo qual para hazer efta 
d i m i n u c i ó n do m i í í a ^ h a de auer ju i l a caufa,/. 
juntamerue fe hade d i í m i n u y r el numero de 
las miGas,teniendo a t enc ión a agramar lo me» 
nos.qise Cuere pofsibie al fundador delias.Y j ü -
t a m e n t í ; kri-a conu ímien t i í s i n i a cofa, que fe h i 
Eieüe alguna equiualencia y comutacion en 
otra cofa. C o m o es,encomendando a D ios en : 
las mtíias que han de dezir las animas de los de 
fundíos la quien, fe aplican ,haziendo memoria 
dalias e « el memento de los de fundos, y cele
brando por ellas,y diziendo en las otras miíTas 
algunas oraciones de defunctos por los tales, 

«j • rma imen te fe ha de aduer t i r , que losObifpos 
í in con fojo del Conc i l i o Synoda l , inflando la 
necefsidad, puede d i í m i n u y r el numero de las 

. / muiasde las Cape l l an ía s colntiuas , como lo 

ahrinan algunos D c d o r e s graues. 
Dec ima feptima c o n c l u í i o n . L o s que t ienen 

; msífas atrafadas por d e z i r , d e f c u y d á n d o l e nota 
blemente.pecan mor ta lmente .Algunos no ha-
zen fino recoger miíTas , y detenellas mucho 
t iempo,porque no las pueden dezir , y defeuy-
d a n í e grauemente en ei to. Eftos tales pecan 
raortalmente}y muy g r a u e m e n t e . E n e í c a con-
clufioa conuienen todos l o s T h e o l o g o s . E l lo 
fe ptueua lo pr imero, porque eftos tales no c i 
tan a h manera de concierto y pado que vuO 
entre el que les dio las millas y el los, que fue^q 
auian de dezir las miifas p r e í l o . Porque ella es 

la vo lun tad Inte rpfétá t í i íá del quejas da. L o 
fegundo,porquef i la miífa fe manda dezir por 
alguna necefsidad efpiri tual ,o t empora l ,© por 
a l g ú bue fuceflo,puede acontecer, q d i z i édofe 
la mil la con tiempo,fe alcance lo que fe pide,y. 
d iz iédofe tarde n o . L o qual es en gra perjuyzio 
del que la manda dezir.\r fi fe manda dezir por 
alguna alma que ella en el Purgator io ,b ien fe 
echa de ver el d a ñ o que fe le haze.Porq fi fe d i -
xeífen pre í lo , faldria p r e í l o de Pu rga to r io , v 
no fe diziendo,fe efta a l l i .Eí la conclufion l i m i 
tan algunos D o d o r e s , y dizen que no fe ent ic 
de con losSacerdotesMercenarios Porq eftos 
no eftan obligados adczir las , y a no tomar 
otras halla que ellas fe digan.Porque fi ello h i -
zieífen lesfaltarian miflas muchas vezes.Pero 
a m i me parece , que la conclufion como efta 
puefta,es verdadera,y que no tiene l i m i t a c i ó n 
ninguna.Porque los Sacerdotes Mercenarios, 
t a m b i é n tienen o b l i g a c i ó n a no detener nota
blemente las m i fía?, como lo dize Sy lue l l rc , y S y l u . v e r i 
Co rdoua . Bien es verdad, que eftos tales pue- m ¡ f q . i o 
den recibir a l g ú n numero de miflas con mode cird* Ubi 
r ac ión de fuei teque no las detengan mucho. \,qq,^,^ 
t i empo , y al aluedrio del hombre prudente y. 4uh,%, 
de buena confeiencia. Por lo qual ju i l a y í an -
damente en nueftra BLeligion ay precepto for -
f n a l , que obliga a pecado mor t a l , que n i n g ú n 
R e l i g i o f o pueda recibir mas q cincuenta mi f -
í a s , m cargarfelas,y que halla que aquellas e í lc 
dichas no pueda cargarfe de otras. Demanera 
que fi vno eftRuiefíe cargado defte numero de 
millas,no fe puede cargar de mas , aunque no 
le den luego el e f t ipédio . De fuerte,qae fi v n o 
tiene cincuenta miflas,)' llega v n fiel, y le dize 
que le d iga otras cincuenta que el le dará I i 
mofna de ay a quatro,o cinco rnefes,no lo pue 
de hazer,porque ello es cargarfe de las miflas, 
y efta obligado a dezirlas., como fi fe las paga-, 
ran luego , 

L a duda es, de v n Sacerdote q no tiene por 
quien dezir miífa, y tiene v n Beneficio,© Cape 
llania que obl iga a dezir miíTas por el difeurfo 
del a ñ o , y cada femana tantas, fi podra con bue 
na confeiencia anticiparlas, y dezirlas con t i c -
p o , quando no tiene mif las , como fi fuelle al 
p r inc ip io del a ñ o , d i z i e n d o l a s todas juntas..La 
r a z ó n de dudar es, porque eíle tal parece que 
no cumple con la o b l i g a c i ó n de ju lhc ia , que 
t ienejni có la vo lun tad del fundador de la Ca
pel lanía , que quifo que fe d ixe í íen las millas 
por el difeurfo del a ñ o , y algunas vezes en fie-
í las ,y dias f eña l ados . L u e g o no fe cumple d i * 
ziendo Iss millas de la tal Cape l l an ía anticipa* 
das.Efto fe conferma, porque el fundador muy; 
bien e n t e n d í a que era mejor que las tales roif^ 
fas fe digan con t iempo , y con todo eflb no 
quifo n i fue fu v o l u n t a d , fino que fe dixefien 
en los tales dias.Luego el cal Sacerdote no cú -
pl i ra con fu o b l i g a c i ó n ,diziendolas fuera de 
aquellos dias.En contrar io defto es, porque pa 
rece que el tal Capellan,o Beneficiado, cumple 
d e m a í i a d a m e n t c , p u e s paga la deuda antes que 
la deua. Puede fe poner v n exeraplo. Si v n o d e -
uieíTe cien ducados para San I uan?y los pagafle 
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tres o quatro mcfes antes,cump!iria d e m a í u d a 
mente con fu o b l i g a c i ó n . L u e g o t a m b i é n c ü m 
phra el tal Cape l l án con fu ob l igac ion jd iz icn-
do las miífas anticipadas. En ella d i ñ c u l t a d ú -
gnno' ; modernos T h e o l o g o s , y entre ellos el 
Padre Fray Manue l R o d n g u é z , en laSumma 
copi tulo i « iy .cOnclaf íon 8. por efte argumen
t o hecho en cont rar io , en feñan que el tal Cape 
IlaajO Beneficiado^ c u m p l i r á coa fu obligación 
d iz iendo las mifias anticipadas, quando no de 
ne por quien dfizir rmíTa. 

A eíla duda m i parecer es lo con t ra r io , por 
las razones hechas al p r inc ip io de la duda. L a á 
qua í e s fe confirman , porque de lo contrar io fe 
f t g u i r i a , que pudieíTe muy bien el Sacerdote,)*; 
C a p e l l á n , o Beneficiado dezir de vna vez t o 
das las miíTas dé fu Capellartia * a n t i c i p á n d o l a s 
todas.Porquc cümpl i r i a con la o b l i g a c i ó n m u 
cho mejor j c o m o d i z e l a cor t t rá r iá fen tenc ía i 
L o qual bien claramente fe vee h o í e r l i c i t O i 
D e fuerte que la o b l i g a c i ó n y carga de la t a l 
Capel lar t ia ,o Beneficio jes de dezir las miífas 
en fus d iaSéPore í l a r a z ó n las Capel lanías ,© Be 
neficiós^de Ordinario t ienen gruesos e í l ipen-
¡dios.A la r a z ó n de la contraria fentSncia íe ha 
de refponderjque el tal C a p e l l á n que dize ant i 
cipadamente las miiTas,no cumple con fu o b l i -
g a c i ó por dezirlas anticipadas: porque la ohli» 
g a c i o n es dezirlas en los dias feña lados por eí 
f u n d a d o r í q u e fue fu vo lu tad que aquellos dias 
jíe honra í fe a D i o s con tan alto faenficio j ofre
c i d o p o r el:y por fus deudóS iV no es lo m i f m o 
en ei cxemplo p u e í l o , p o r q u e los cien ducados 
que yo e í laua obl igado a pagar para San luan^ 
e r a i a o b l i g a c i ó n que no pafíaíTe de aquel tiera 
p O j p e r o ñ o que no fe iós pagaífe antes,pero lá 
o b l í g a c i ó de dezir miífa p o f l á t a l Gapellaniaj 
o BinenciOjObliga a aquellos dias f eña l ados . 

L a fegunda dificultad es j (i v n faCerdoie d i* 
z-t rmffa póf la i n t e n c i ó n de v n o , que fabe qué. 
fe las hade e n c o m é d a r , íí podra iieuar delpues 
el e í l í p e n d i o . Pongo exemplo. Y o fe que vna 
perfona me hade encomendar cien m i í í a s j O 
d o z i e n t a S i L a duda es, íí antes que me las ven
ga a encomendar,las puedo yo dezir por la i n 
t e n c i ó n del t a l , y defpues quando me las ven» 
ga a encomendar recibir el j u í l o e í l i p e n d i o de 
ilas.Enefta dificultad j l o s D o d o r e s que cita* 
m o s j d i z é que fe pueden dezir las miífas d é l a s 
Cape l l an í a s a n t i c i p á n d o l a s , y antes que l l e g u é 
el t iempo de la o b U g a c i o n , c o n í i g u i e r t t e m e n t e 
e n í e ñ a n ^ q u e eri eíle cafo es l i c i t o Uetiar def
pues el eftipendio de las m i í í a s . P o r q u e es c u m 
p l i r Con la ob l igac io r í deilas antes de tiempo^ 
y aun antes que la aya.Afífi ió dize el Padre m» 
M a n u e l Rodr iguez ,en el lugar i m m e d i a t a m é -
te c i tado. 

A efta dif icul tad fe r e í i ' O n d e , q u e m i parecer 
esjouc no puede licuar el ta l e í H p e n d i o . L a ra-
z o n e s , p o r q u e e n t r é e i q ü e d a e l eftipendio ,7, 
el que dize í a m i í f a h a d é áuer vna manera de 
pacto y concierto de juft icia ^ él qüa l no ay en 
eí tal cafo,como es cofa notoria^ L o f e g í l n d o , 
porque ei tal facerdote diz iendo las millas de-
i t amane ra ,no ticrte derechQ de ju í l i c ia a l t ^ l 

eftipendio. Luego no puede lleuai'Je j u f t i c i i 
el tal eftipendio. Que no tenga derecho de )u-
fticia fe prueua claramente, porque fi le tuuief» 
fe feguirfe ) a ^ que el que da a dezir las mifias 
antes que las encomiende a! Sacerdote , ef taru 
obligado a pagarla pitanza al Sacerdote que 
vuie í íe dicho mifias defta manera. L o qual no 
es verdad , porque el ta! Cs l ibre para poderlas 
encomendar.,y hazer dezir a quien el qui l iere . 
Que cito fe figua es l l ano , porque fi el tiene de
recho de juf t ic ia al eftipendio de las mifias que 
d i x o , e l o t ro eftara obl igado de jüfticia a pa
garlas. 

Dec ima o í b u a conc iuf ion . L e s Prelados 
pueden muy bien mandar a fus f u b d i t ü s f qu« 
digan las miífas por cierta y determinada i n t é -
c ion.Y en él íal cafo,los fubditos eftan obl iga
dos a dezir las tales m i í f a s , no folamertte por 
fuerza y v i r t u d de la obediencia , como dezia-
mos arriba3fmo de ju f t ic ia . D e íue r t e , que los 
tales fubditos pecaran morta lmente ,no d iz ien 
do las miífas contra ia obediencia , y t a m b i é n 
c o n t r a í a ju f t ic ia .La r a z ó n es, porque los tales 
fubdi tos , quedan cargados en nombre del C ó -
uento de dezir aquellas miífas: y la o b l i g a c i ó n 
de juf t ic ia de t o d o el C p n u é n t o carga fobre 
é l l o s . V e r d a d es,que fi el Prelado, o el conuen-
t o no t u u i f fíe o b l i g a c i ó n de juft icia s dezir Jas 
tales mifiasjque marida dezir ei í u b d i t o , n ó ef-
taria el fubdi to obl igado a dezir las tniíias de 
juf t ic idsímo tan folamente ce obediencia;y an 
l i fino lasdixeflcrpecaria t á folarncnte c ó t r a l a 
v i r t u d de la ,obediencia. 

Acerca defta conel uíioíi es la duda fi les Pre 
lados puéder i i r r i t a r la i n t e n c i ó n de fus f u b d i 
tos para dezir m i í r a . P o n g o é x e m p l o . V n fubd i 
t o tiene i n t e n c i ó n de dezir mií la porPedro ,y; 
el Prelado quiere que l á d i g a por l u á n . L a d u 
da es ^ f i poara el Prelado i r r i t a r yannu la r la 
ta l i n t enc ió del fubdi to , y ofrecer la mi í la por 
fu in tenc ion .La r a z ó n de dudar es, porque co
mo fe dize en la materia de vo to* los Prelados 
pueden i r r i ta r y annular los vo tos dé los fubdi 
tos .Luego t a m b i é n podran i r r i t a r y annular la 
tal i n t e n c i ó n del fuba i tOíbf to íe confirma,por » 
que ei Prelado es como íeñof de las obras del 
lubdi to :de tal fuerte que las obias le eftan fub-
jectas y tiene poder í o b r e aíftas. L u e g o puede 
ei Prelado irr i tar las , y annularlas, y por c o n i i -
guiente podra el Prelado i r r i tar la tal in t enc ió* 
h n efta dif icul tad algunos D o d o r e s en feñan , 
que ios Prelados pueden i r r i t a r l a i n t enc ió de 
los f u b d i t o s , q ü a n d o és contraria ala fuy a, y, 
aplicar las mií ías de los fubditoSj a q u i é n ellos 
q u i í i e r e n , a u n q u e mas re í i f t an los fubdi tos .An 
íi lo enfeña Cordoua,y cita algunos Dof to res i Có¥d, l í h ; 
O t r o s D ó a o r e s én feñan ^ que el Prelado pue- i . q q . a . * , 
de i r r i t a r y annular la i n t e n c i ó n d d f u b d i f ó i d u b i y l 
pero no puede por fu propria i n t e n c i ó n ap l i - ?"S 
car la mií ía a quien el q u i í i e r e . A n f i lo tiene e l 
Padre Fray Manue l R o d r í g u e z capitulo 1^.7, 
conciuf ion decima. 

A efta d i f k t i l t a d le í e f p o n d e , q u e el Prelado 
no paede i r r i t a r la i n t e n c i ó n que tiene el í u b -
¿^9 cSffiS mip i f t rg de D i o s i n i puede apli cae 



'Fray Tedro de Ledefma, 
las miífas contra la í n t e ñ d o n del fubdi to . D e 
manera^ qué fiel fubdito aplica las raiíías a Pe
dro contra la vo lun tad de fu proprto Preladoj 
a p ü c a d a s q a e d á y l e f o n d e f r u a o y prouecho.-
Efta es c o m ú n doctrina de todos los T h e o l o -
gos.La r a z ó n es, porque en aquella obra elSa-
cerdote fe ha como mini f t ro de D i o s , y como 
infer ior fuyo^y por c o n í i g u i e t e , n o queda fub-
j e d o en ella a los Prelados , quanto apodella 
i r r i t a r . E í lo fe conf i rma , porque íi vn fubdi to 
tüu ie í íe i n t e n c i ó n de baptizar a v n o , o de ab-
foluerle no podria el Prelado i r r i ta r la ta l in te-
c ion fi le bapt iza í íe , y abfoluieíTe queda r í a 
baptizado , yabfue l to . Porque en efta obra fe 
ha c ó m o min i f t ro de D i o s . L u e g o l o m i í m o fe 
ra de la i n t e n c i ó n de ofrecer el facriñcio por 
ta i 3 o tal perfona. Demanera que el ofrecer 
el tal facriíício por alguna perfona , es de 
tal fuerte obra perfonal , que no puede bazer 
Ja el Prelado por e l , y lo miftno es de la in ten
c i ó n de con fag ra r .Á la r a z ó n de dudar fe ha de 
refponder}que el Prelado puede muy bien i r r i 
tar el v o t o del fubd i to^e ro no puede i r r i ta r la 
i n t e n c i ó n que tiene de confagrar 3 o de aplicar 
el íacnf ic io por alguna perfona .- porque ay a l 
gunas diferencias entre lo v n o y lo o t r o . L a 
primera diferencia es,que en efta i n t e n c i ó por 
i r de mini f t ro de D i o s , no e f t a d e í t ó d o fubje 
d o al Prcladojcomo quedadicho j y fe declara 
mas refpondiendo a ia c o n f i r m a c i ó n . Pero en 
lo que toca al vo to , efta el hombre fubjedo a 
fu Prelado.La fegunda diferencia es , que i r r i 
tare! vou^noes mas que quital le la o b l i g a d o 
que tiene el fubdito : lo qual puede muy bien 
haztet el Prelado en lugar de Dioi.:pero no pue 
de i r r i ta r la i n t e n c i ó n que dize obra del fubdi 
t o . Aunque quiera el Prelado no es poderofo, 
queriendo el fubdi to para quitarle , é i r r i ta r le 
las obras que tiene en el en tedimiento , o en la 
vo lunrad ,y t e n i é n d o l a s no puede dexar de te
ner efedo el facramentOjO el facn i ic io .AlacG-
i i f ínac ion fe rc íponde jcme el Prelado tiene po 
der í o b r e las obras del fubdi to quanto a efto q 
le puede mandar que las tenga,o que no las ten 
na,y el fubdito e í tara obligado aobedecer,y fi
no lo haze decara mortalrnente>contra la obe
diencia.Pero no tiene poder el Prelado en efte 
ientidoyque pueda hazer que el fubdito no ten 
ga las obras particularmente en el e n t e n d i m i é -
t o , y vo lun t ad , q u e r i é n d o l a s el tener. Porque 
quanto a efto no tiene fuperioridad: y ü las- t ie 
ne aunque mas repugne el Prela-do/queda apli* 
cado el facf ificio'a la perfona^que. quiere el fub 
d i t o . 

Cap.XIX. De vna circunílancia de la 
5 que es ei tiempo en queíeha 

de dezir, 

R r i b a queda dicho del Sacerdote^ ef
ta obl igado a dezir Mi í í a alguna vez, 
y en que d í a s eftaobiigado s y a n ü de-
fto no ay que tratar mas. . 

P r imera coac Iu í lQn , Eftand9 en f^ lp dere

cho D i u i n o no efta mandado a todos losSacer 
dote8,ni tampoco prohib ido el dezir'cada dia 
mií ía .Efta c o n c l u í i o n es de todos los T h e o l o -
gos}y de todos los lur i f tas . L a r a z ó n es clara, 
porque no ay precepto D i u i n o , que mande a 
todos los facerdotes , que digan cada dia mi l la 
n i tampoco ay precepto D i u i n o , que les p r o h i 
ba el dezir cada dia mií ía .Y fi los facerdotes no 
pueden dezir miíTa en algunor«<dias feña lados , 
como es el Viernes Sanfto, efto no es por fuer
za de precepto D i u i n o , í i n o por precepto Eccle 
f laf t ico .Lo que efta dicho de los Sacerdotes en 
particular, t a m b i é fe ha de dezir de las Ig le í ias 
particu!ares,y de la Ig le í ía v n i u e r í a l . 

Segunda c o n c l u í i o n . En todas las Ig le í ias 
Cathedrales, y Parrochiales,y Conuentuales, 
fe deue dezir cada dia miíTa , fí ay numero fufw 
c í e n t e , y cóuen ien t e de Sacerdotes, que la pue
dan dezi r . 

En efta c o n c l u í i o n conuienen todos los D o 
¿ l o r e s , a n í í T h e o l o g o s como lurif tas . Efto fe Cxpi . cam 
prueua lo pr imero delderecho,en el qual fe da creMura* 
a entender que ay ob l igpx ion , dt .c€Íéb. 

L o í e g u n d o fe prueua de la coftumbre que M i j f á r í i » 
parece que tiene fuerza de ley .Y que téga fuer
za de ley fe colligCj porque los heles fe efeanda 
l izan grandemente , quando falta mií ía . Pero 
hafe de aduert i rque efta o b l i g a c i ó n perten-ece -jk 
a los que rigen y g o u i e r n a n las I g l e í i a s : po rq 
aunque ellos por fi mifmos no eftea obligados 
a dezir miíía cada dia en las tales I g l e í i a s : pero 
eftan obligados a procurar con dil igencia que 
no falte mi lía en fus Ig le í i as . Y efte es vno de 
ios oficios que t ienen los tales, por ei qual los 
fuftenta ei pueblo. 

L a dificultad es, íl féra pecado mor ta l el no 
poner dil igencia que íe diga cada dia mi l l a .En 
efta dif icul tad el Padre Maeftro V i t o r i a e h í e - ' « 
ña , que íl alguna vez fe dexa í íe de dezir mi í í a , 
no feria pecado m o r t a l . 

A efta dif icultad fe refponde jque la ob l iga -
ció de auer cada dia miíía es muy graue. y o b ü 
ga graueinente,y de íl a pecado mor ta l . An í l lo 
e n i c ü a el Padre Maeftro Soto,y otros muchos Sot, 
D o l o r e s . L a r a z ó n es,porque pertenece gran d, s^.f.^ 
demente ai bien c o m ú n , y publ ico d e l a i g l e -
fia , que aya mií ía cada dia en femejantes I g l e -
fias.Verdad esque auiendo cuydado de o r d i 
nario en que fe diga cada dia mi í ía , í l a c o n t e -
cieífe a l g ú n de lcuydo, dize muy bien el Padre 
Maeft ro V i t o r i a , que no luego feria pecado 
m o r t a l . T a m b i é n fe ha de entender que,no fe 
puede dexar de dezir miíTa, í l n o es que aya a l 
guna caufa vrgente ,y razonable: porque «n e! 
t a l cafo p o d r a í e dexar,como fe d e x á otras o b l í 
gaciones por caufas femcjantes.Diximos en la 
c o n c l u í l o n , q u a n d o ay fuficiente,y decente n ú 
mero de Sacerdotes. Porque ay muchas M e , 
fias Parrochiales^ en las quales no ay fuficiente 
numero , o no ay mas que v n Sacerdote , y ca 
las tales no corre efta o b l i g a c i ó n . 

T a m b i é n ay d i f i c u l t a d ^ en las igleí ias Par-
rochiaies,en que ay fuficiente numero de facer 
dotes,ay o b i i g a c i ó adezir dos m i í í a s , vna por 

I ssy iH?-8» £ 9 ? i ^ s . j u n a o s , temmék 
de 
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Cap. Sáb-
bata de c<¡ 
Jecratio-

ide d u á a r e s y p o r q n e en aquel capiituto,CVA* cr:a 
/ « ^ parece que fe dize, que fe han de dezir ef-
tas dos millas. 

A efta dificultad fe refponde que no ay ta l 
o b l i g a c i ó n , porque no av derecho n inguno 4 
!o d i g a : y feria carga grandifsima obligalles a 
e í l o . Anf i lo dize el Padre Maeftro Viákoria,y; 
ei Padre Maeftro Soto, ' otros muchos D o d o 
res.A la r a z ó n de dudar ie ha de refponder.que 
en aquel capitulo tan folamcnte fe dize , q por 
la miíía de lo difunftos no fe ha de dexar la m i f 
fa Conuentual de Feria, n i al contrar io , í í n o q 
fe han de dezir ambas, íi fe puede háze r c ó m o 
damente. Pero no pone o b l i g a c i ó n de, dezir 
miíTa de difundios. 

Tercera conclufio. T o d o s los Sacerdotes eñ 
particular, no eftan obligados a dezir miíTa ca
da día por precepto D i u i n o , o Ecclefiaftico.Eti 
efta conclufion conuienen todos los D o l o 
res. Prueuafe lo primero^ porque en n inguna 
parte ay tal precepto.Lo fegundo fe prueuadc 
ía c o í i u m b r e que ay en l a l g i e t i a , porque mu» 
chos facerdotes te mero los de D i o s dexan de 
dezir miíTa algunos d ias , y aun algunos d izcn 
fer buen confejo para l legarfé defpues con ma 
y o r f e r u o r . Efta conclut ion fe entiende de los 
Sacerdotes abfoiutamente.- p o r q u é por alguna 
extrinfeca o b l i g a c i ó n de C a p e l l a n í a , o benefi
cio , pod r í an eí lar obligados a dezir miíTa mu-^ 
chos dias,como queda dicho a t r á s . 

Quarta concluf ion. Hablando de í i ,y quitart 
do aparte la p r o h i b i c i ó n de la Ig l e f i a , no fola-
mente es l i c i to , f ino muy bueno dezir cada d í a 
mi í í a .£ r t a conclufion es de todos l o s T h e o l o -
gos,prueuafe 2o pr imerero, de la coftumbre de 
la Ig!efia ,en la qual los Sacerdotes m u y R e l i -
giofos celebran cada d ía . L o fegundo fe prue-
ua,porque el dezir miíTa cada d i a , es obra bue
na,y qtie redunda^n g lor ia de DioSjy es vtsly; 
prouechofa para ios fieles que gozan del f ruf to 
de h miíTa. Luego es muy buena obra que fe 
ha de aconfejarde fí a los Sacerdotes como de-
ziamos arriba como efta,que a l g ú n d i a , o dias 
es bueno deteneife, por la reuereacia defte fa-
cramento* 

Quin ta concluf ion. Cier ta cofa es,q el V i e r 
nes Saado , por p i r t i cu la r p r o h i b i c i ó n de la 
Igiefia no es l i c i t o dezir rmfu .En eí to conuie-

. nen todos los D o l o r e s . ' E í l o de termino í n n o 
ceacio Pr imero ,y confta de la t r a d i c i ó n , y co-
í t u m b r e a n t i q u i í s i m a d e la Ig ie í i a .San¿ to T h o 
mas trae vna r a z ó n delta p r o h i b i c i ó n -.porque 

uel dia fe haze memoria de la P a í s i o n de 
C h r U l o , como paíío real y verdaderamente 

¿r?1,1. ád aquel d ía .Y por efta razon,no fe ha de reprefen 
i . tar confagrando efte í a c r a m e n t o , y d iz iendo 

mif la . Por lo qual entiendo , que dezir mi l l a 
aquel día,Ceria pecado mor ta l g r a u í f s i m o c o n 
tra la p r o h i b i c i ó n de la Iglefia. 

Acerca defta conclufion es la duda : fí feria 
pecado mor ta l comulgar aquel dia. L a r a z ó n 
de dudar es,porque en aquel capi tu lo . Sabbafot 
fe dize expreflamentejque el Viernes ¿á f to no 
fe celebren í a c r a m e n t o s , y en el oficio de aquel 
«ua fe manda, que fe guarde «t f^crarpeato pa¿ 

ra los enfermos. Luego feñal e4,queno es l i c i 
t ó comulgar aquel dia los que e íbm fanos.Eilo 
fe confirma de la coftumbre de la Iglefía j en la 
qual nadie comulga aquel d ia . 

A efta dificultad fe refpóde , que parece muy: 
mas probable , q es l i c i to comulgar aquel d ía . . 
L a r a z ó n e s , p o r q u é el lo de fi csbueno^y no ay; 
clara, y manifieíta p r o h i b i d o de la Iglef ia .Lue 
go no es pecado. A la r a z ó n de dudar fe refpon 
d e , qué celebrar el facramento , es hazerlo , l o 
qual efta p roh ib ido aquel dia,pero el ininir t rar 
el facramento de la Euchariftia,no es hazer fa-
c r a m é n t o , c o m o es cofa no to r i a . Y en lo que fe 
dize de los enfermos , íe ha de dezir^ que íe ad-
u i r t i o eífo en particular, por fer caufa neceí fa-
rÍ3,y por fer neceífar io i que los enfermos que 
tienen peligro reciban el facramento. A la coa 
firmacion fe refponde , que el no vfarfe aquel 
dia el comulgar , no arguye p r o h i b i c i ó n que 
obl igue fopena de pecado. L o vno ,porque el 
vfo no arguye ley. L o o:ro,porque el no vfar . 
fe el comulgar el Viernes Sando, nace y proce 
dé que los heles de ordinar io comulgan e l d í a 
antes,y tambien,porque aquel d ía no ay como 
didad de comulgar* Quien díxeífe lo c ó t r a r i o , 
no dir ía improbablemente. D e fuerte , que e l 
Viernes S a n á o no es l i c i t o dezir m i í í a p a r t i c u 
l a r ,m publica,y folemne,qual es la mayor}fino 
t an folamente es l i c i t o confumir el facramen
to que quedo confagrado del dia antes. Y" lo q 
fe haze aquel dia no es míífa. L a dificultad e» 
del Sábado S3n&o,fi es l i c i t o dezir m i í í a . L a ra 
zon dé dudar es,porque en aquel c a p i t u l o , ^ » 
bato j de la mi í rna fuerte fe prohibe el celebrar 
los í a c r a m e n t o s ei Sábado Sancto,que el V ier-
nes S a n í l o : luego como es pecado mor ta l de
zir mu ía el Viernes Sando, t a m b i é n lo fera de* 
zi r ía el Sábado San í to . ' 

A efta dificultad fe ha de refpoder , que ya <ss 
l i c i t o celebrar mi l la foleame el Sábado S a n í t o , 
porque aunque es verdad que antiguamente 
e í taua prohibido el dezir mií ía el S á b a d o San-
cito , porque entonces fe r e p r e l é n t a u a la fepul» 
tura de Chr i f to ,y fe reprefentaua fu muerte, y; 
fe eftaua aguardando fu R.efurre£tion , por l o 
qual la Iglel ia tenia determinado que no v u i e f 
íe mií ía n inguna a todo aquél dia hafta la n o 
che de ia R . e i u r r e £ h o n : p e r o la Iglefía ha an t i c í 
pado la Re fu r red ion , y comienza la í o i e r n n i -
daddefde el S á b a d o , y anfi es l i c i t o ¿ e f d e e i S a 
bado dezir miíía publica y folemne. Efto con-
fta del vfo vniuerfal de toda la ígiefia. Por l o 
qual a la r a z ó n de dudar íe refponde m u y fácil 
mente,que aunque aquel derecho antiguo ha-, 
biaua ygualmente del Viernes San£to ,y del Sa. 
bado Sanóto; pero en lo que toca al Sábado lan 
d o efta abrogado por l o menos por la coi ' tum-
bre de l a l g l c i i a , y quanto u la miíía folemne. 

T o d a v í a queda dificultad de las mifias ( ar-
ticularmente ü fera l i c i to dezir miíía ei Suba-
do fando .La r a z ó n de dudar es, porque a u á n -
to alas mifias particulares parece que efta ea 
f u í u e r ^ a e l derecho a n r g u o , como íe vee por 
el vfo y coftumbre de iaTglefia, Porque en las 
l g í e í i a s , n o ay'm&b que vná ir-día folemne, E a 

efta 
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efta dificultad algunos D o l o r e s í íenté que es 
pecado morta l dezir miíTa particular el Sábado 
fanf to ,y que el Derecho antiguo no eíle abro-
gadojfino es quanto a las miífas publicas,y fo-
lemnes de cada Iglefiajy aníi quanto a las mi f -
f as particulares ,61 derecho ant iguo e f t a e n í u 

N a u a J n fuerza,Efta fentencia t i eneNaua r ro^^e f t ami f 
m m u . c a . ma tienen otros D o £ t o r e s . 
% f , K.SS. A efta dificultad fe refpóde, que es m u y mas 

probable , que dezir m iña particular el Sábado 
fanfto,no es pecado mor ta l . E f t a fen tenc ia t i e» 

Sot. ¡n 4.. ne ê  Padre Maeftro Soto, y otros muchos m o 
d. i.q.i, d e m o s T h e o l o g o s . E f t o fe prueua. L o p r i m e -
Art* i , ro porque es la mifma r a z ó n de la miíTa par t i 

cular que de la mifla folemne,y por la mifma ra 
zon fe p roh ib í a la vna y la otra en el t icpo ant i 
guo . Luego íi ceíTo la ley quanto a la mifla fo-
iemne,tambien ceffo quanto a la mifla pan icu-
Ku.La r a z ó n del derecho antiguo,era como de 
ziamos, el reprefentarfe la fepultura y muerte 
d e C h r i f t o . Y la r a z ó n de la coftumbre nueua 
es,comen9ar a reprefentar la R.efurreaion,an-
t icipando el t i e m p o . E í l a razo de la mifma fuer 
te corre en las mifías parnculares3que en las p u 
blicas.Luego Ci por eí la r a z ó n ceflb el derecho 
an t iguo ,en las miflas publicas y folemnes tam 
bien celíb enlasparticulares.Porque ce í l ando 
el fin de la l e y ^ n i u e r f a l m c n t e , t a m b i é n ha de 
ceflar la mifma ley , y aníi fe refponde a la tazo 
de dudar.Verdad es,que quanto al vfo fe ha de 
tener grande a t e n c i ó n por la manera de coftü» 
bre que ay en la Ig l e f i a , de no fe dezir miíTa, íi-. 
no es la fo lemne , y aníí no fe ha dé dezir fino 
es en a l g ú n ca ío con caufa razonable, y qui tan 
do el efcandalo, y di r i é n d o l a en ocul to delan
te de quien no fe efcandalize.La caufa razona
ble feria , y el cafo en que fe deue de dezir es ÍI 
nueftra Señora de Margo cayelTeenel S á b a d o 
f a n S ^ y nq.pue.den todos c ó m o d a m e n t e oy r 
mifla mayor . 

T o d a via queda dif icul tad, fi es neceflaria l i 
cencia del Prelado para dezir miíTaen eíle d ia , 
hablando de la mifla particular. E l D o c t o r Na-
uarro parece que dize que fíjA efta duda fe ref-
poAde,que no es neceflaria licencia del Prela
d o . Aní i lo enfeña el Maeftro Soto , y otros 
muchos D o £ l o r e s , y e í to fe conuence de lo d i 
cho en la principal duda. 

Finalmente queda duda jque míflfa par t icu
lar fe ha de dezir aquel d ia . Porque la m i i í a f o 
lemne de aquel dia no tiene I n t r o i t o , como fe 
vee del m i í m o O r d i n a r i o ^ para las mifías par
ticulares tampoco feñalael Ord ina r io I n t r o y 
to ,como lo feñala el S á b a d o , v i g i l i a del Efpíri 
tuSanftojque como aquel dia la mifla iolemne 
no tiene I n t r o y t o para las miflas particulares, 
l o feñala el Ord ina r io .A efta dificultad fe refpó 
de/que el tal dia fe podia dezir vna mifla v o t i -
ua. C o m o l l cayefle en aquel dia nueftra S e ñ o 
ra je podria dezir la miíja de nueftra S e ñ o r a , O 
fino, fe podria dezir el I n t r o y t o de la Relurre-
aion}pues fe comienza ya a celebrar la Refur-
rea ion .Pero hafe de ad i i e r t i r^ue el facerdote 
que qui i íe ie dezir mii ía el Sábado f anao , no la 
l u de dezir antes q̂ ue c^mien^e h f í l e r a n i t i a d 

d e l a R - e f u r r e í t i c n , y algunos dizen que feria 
pecado mor ta l dezirla antes,y no van fuera de 
camino,fino antes lleuan r a z ó n . Porque hafta 
aquel punto ,no cefla la r a z ó n de la p roh ib i c ió , 
n i fe comienga a celebrar la Refurr-edion. 

L a fegunda dificultad es del lueues fanfto, 
íl es l i c i to dezir mifla el lueues fandto. En efta 
dificultad algunos D o ñ o r e s enfeñan , que el 
lueues fanfto tan folamente fe puede dezir la 
mifla fo l emne .An í i lo tiene Marce lo .La r a z ó n M a r c e l . 
es,la coftumbre de la Iglefia. F r a n J t b , 

A efta dificultad fe refponde,fer certifsimo q de horis i 
es l i c i t o dezir miflas particulares el lueues fan Canon, c, 
¿ to .Sa luo fí alguna parte viflefíe efcandalo. Ef* 50. Ñ a u . 
ta fentencia tiene el Padre Maeftro Soto en el in M a n , 
lugar citado,y el D o d o r Nauarro , y A n g l e s ^ c« v x . n u , 
otros muchos D o £ t o r e s : los quales no dudan 38. A n -
def to j í íno lo tienen por cofa cierta. L a r a z ó n glet ¡n fio 
es,porque no ay precepto n i n g u n o de la I g í e - ribut qS, 
fia que lo pvohibajni coftumbre que tenga fuer de •valore 
9a de ley. Porque fii algunos no dizen mif la , miJfA a r , 
otros la d i z e n , ytemerofos de confcienda,y v/V, 
fin efcrupulo n inguno s y los que no la d izen , 
n o ladexan de dezir por entender que fea peca 
do mor t a l . Verdad es,que en las Iglefias Cate
d ra l e s^ en los Conuentos,no ay mas que vna 
folemne , y todos ios d e m á s comulgan ael la , 
Pero efto es por particulares ordenaciones, o 
coftumbres. 

Sexta concluf ion.Cert i fs imo es,q'ae c o m ú n 
mente y conforme al derecho ord inar io ,no es 
l i c i t o a los facerdotes dezir mifla mas que vna 
vez en el dia.En efta conclufion conuienen t o 
dos los D o l o r e s , y la mifma r a z ó n es del co-
mulgar .Efto fe prueua del Derecho,en el qual 
Alexandro Segundo de te rmina , que los facer- Cap.fuff i 
dotes no han de dezir mifla mas que vna vez c i t d e r t f , 
en el diajy que efte derecho tega fuerza de pre d 1 
cep to , que obliga a pecado m o r t a l , confta de 
i o que dize el Pon t í f i ce , que los que prefumen 
dezir mas miflas no fe efeaparan de la damna
c ión .Ef te mifmo precepto confirmo Innocen- Conm 
c ió Tercero ,y H o n o r i o , el qual dize que o b l i - / ¡ ¡ ¡ ¡ ¡ ¡a} 
g a a q u a l q u í e r f a c e r d o t e , por auentajado que ^d te l e 
fea en d ign idad .Lo f e g u n d o í e prueua d é l a co fcr%te ¿4 
ftumbre de la Iglefia. L o tercero con razones ^ m ¡ r 
las quales trae A l e x a n d r o . L a primeraes,por- * 
que Chri f to tan í o l a m e n t e padec ió vna vez,y; 
anfi el facerdote parafsgnificar la fuf ic iéciade-
fte vnico facr if ic io, nohade celebrar cada dia 
mas que vna vez. L a fegunda r a z ó n es,porque 
no es poco dezir miiía vna vez,y feria muy d i 
cho fo el que puede dezir dignamente vna mi f -
fa.En lo qual fígnifica, que por la fragilidad ha 
m a n a d o quiere el Derecho Eccleí iaft ico , que 
fe celebre masque vna vez. Efta conclufion es 
la regla c o m ú n , y general , que tiene algunas 
excepciones. 

Sép t ima concluf ion .La primera y cerdfsima 
e x c e p c i ó n es del derecho el dia de N a u i d a d ^ n 
el qual conforme a derecho fe pueden dezir 
t r e smi íTas . En efta conclufion conuienen To- C a p h m-
dos los D o d o r e s . Efta .concíufion fe prueua i o í h U a n i f a 
pr imero del c a p i t u l o , con/ului / i i , citado , en el 
.TO* k dejerroin^ cftQs Y Í9 mi fmo le deter-

mina 



7)elSacramento de la, Euchart fíía, Cap, X I X , 
mina en el capitulo mfle ScmtiaXsO fegundo fe 
p r ü e u a de la co í lüb re vniuerfal de toda la Ig le -
íla. Las razones y; congruencias trae Sando 
Thomas .Lapr inc ipa l jporque por aquellas tres 
millas fe fignifícan las'tres generaciones de 
C h n í t o d iu ina jyhurnana jyefp i r i tua l . 

T a m b i é n fe ha de aduertir ,que en el R e y f t ó 
de Valécia j por v n pr iu i ieg io particular de los 
Re l ig io fos de n u e f t r a R e l i g i ó n , p u e d e n d e z i r 
msíla los tales Rel ig iofos tres vezese ld iade 
las animas y eí le p r iu i ieg io eíla en vfo , 7 goza 
t a m b i é n del por vía de comunicado otros Re
l i g i o f o s . L a dificultad es,{í ay otras excepcio
nes en derecho de aquella regla vniuerfal , y. 
quales tienen fuerza y e f téen v f o , y quales n o . 
Hi to fe ha de declarar en part icular . 

Defta regla fuera de la e x c e p c i ó n d i cha , ay 
otras excepciones que tiene dif icul tad. L a p r i 
mera , es quando ay necefsidad de dez i rdos 
m i í í a s , vna del dia y otra por los d i f u n í l o s . E n 
eTce cafo el facerdote puede desir dos miíTas co 
forme a derecho , fí ay necefsidad. Efte cafo fe 
'pone en el capitulo fufficit. D é l o qual infiere 

fiút» la Glo í fa en el c ap í t u lo confulrjifH , que en calo 
que vn facerdote aya dicho mifla, del d i a , y fu-
cede m o r i r í e alguno puede dezir otra rmíTa* 
D e fuertejque puede dezir Vna miíTa del d ia ,y 
otra de d i fundos . Y configuientemente dize, 
que no a y e x p r e í í a p r o h i b i c i ó n de dezir miífa 
dos vezes en el dia. En e f t e v l t i m o fe e n g a ñ a 
claramente,y es muy falfo y COntta la dód l f ina 
de todos los D o ¿ lo re s , y contra el c o m ú n con 
í e n t i m i e n t o d e l l o s . Porque como deziamos, 
Alexandro declaro fer precepto,por amenazar 
con la c o n d e n a c i ó n . T a m b i é n fe ha de aduer-
t i r ,que en el capitulo f u f f t c i t j t dize,!! fuera ne 
ce!Tario,en lo qual fe fígnifica,que no es abfolu 
tamentc l i c i t o , fino en cafo de necefsidad, y 
qual hade fer la necefsidad fe d i rá luego . L a fê  
gunda excepc ión esjque pone Innocencio T e r 
cero, y es en cafo de necefsidad, y la Glof ia l o 
e í l i e n d e q u á d o es la caufa honcfta y v t i l y pro» 
uechofa. Porque eíl:o fe l lama nece í fa r io . L o 
qual declara en algunos cafos particulares^ £1 
primer cafo es el que pul imos en la e x c e p c i ó n 
pallada ,quando el facerdote auia dicho mi l l a , 
y fobreulene a l g ú n d i f u n d o . L o qual entien
den y l imi tan , h fe ha de enterrar luego el di* 
t m é & j f conforme a la coRumbre ha de prece 
der msíta cantada para que fe entierre con folé 
nidad.Pedro de Palude eftiende efto d i z i é d o , 
que todas las vezes que defpues de auer dicho 
miiTa del d i a , fe ofrece caufa razonable de de
z i r miíTa por los d i f u n t o s , puede m u y bien de 
z i r dos mi íTas .Como fí v n Parrochiano pidief-
fe que le dixeífen v n An iuc r f a r i o , y no ay oiiro 
que diga la mi l l a .E l f egüdo cafo es,de la G l o í -
la ya citada, íi dicha la milTa viene alguna gran 
perfona que quiere oy r miífa. E l qual ca ío ad
m i t e n otros L)ocl:ores,y dizen que tiene lugar 
aun en los dias de hazer a'go , y que no fon de 
áeiVa. Porque en ios dias de fielfca dize que fe 
puede hazer por qualefquier paíl 'agerOs.El ter
cero cafo es , í i ay necefsidad de comulgar al
g ú n enfermo.El quarto ca fo / i es necdlar io bé 

dezir algunos que fe cafan , y no es bien qre fe 
haga fin miífa. El qu in to cafo es}íi en el m i f m o 
dia ay dos miíTas.vna de la fierb,y otra de la v i 
gi l ia ,o de las rogaciones , y no ay quien las d i 
ga. Efte cafo pone Sandio Thomas en el lugar 
alegado en la fo iuc ion del fegundo. El fexto 
cafo es , quando el facerdote tiene dos Iglcfias 
Parrochiales y c ó m o d a m e n t e no puede tener 
coadjutor que le ayude a dezir las mi í í a s , y en 
ambas Pan o chías ay gente que hade oyr mif« 
fa.Ellos cafos pone Pedro de Palude, y Sá A n - P a l . ¡n 4'*' 
t o n i n o , y caíi todos , el Padre Maeftro SotOjy d . 12.5.í 
Nauarro,y otros D o f t o r e s . E l feptimo cafo es, arr.^.. 
íi ay coftumbre en vna Iglefia de que fe digan D,An(o,% 
dos miíías por dos facerdotes, y acontece que P, t i t . 13. 
el vno efta malo . Entonces dizen , que el o t ro ca .6 . 0 4, 
podra fuplir ,y dezir ¡as dos mil las . A ni i l o en- tsr 5. 
feña el Maeftro V i£ to r i a , y Sylueftrc,y la Sum- Sot.d. 13 i 
ma A n g é l i c a . E l o í t a u o cafo añaden o t r o s , íí q . i . a r t . i { 
por la pobreza de la I g l e í i a , o del facerdote,ios Ñ a u a , in 
hombres prudentes'lo juzgan fer nece í far io .El ma.c.% 
nono cafo añade Durando ,y e5,íi por fer la fie- w. 87. F i -
fta tan folemne , y el concurfo de la gente tan ¿ í o J n S ü , 
grande, que no cabe t odo el pueblo en la 1 gle- q.6, 
í í a .En el tal cafo fe pueden celebrar dos, o tres Syl .verh* 
millas , fi fuere n e c e í f a r i o , y fino ay m a s q v n m i j . i . ^ 
facerdote.Eftos cafos refieren los D o £ t o r e s , e n 7. 
los quales fe puede dezir masque vna mif la . A n g . v e r i 
Pero es neceífario facar en l i m p i o , quales def- bo m i j f a , 
tos cafos eftan en fu f u e ^ a , y quales n o , y de- 0-^6* • 
clarar la verdad defto^ D u r a n d , 

D i g o lo primero,que n i n g ú n facerdote pue t i . i . de r i 
de dezir miíTa,fino es que efte ayuno . D e fuer- tibut E c * 
te,q como deziamos ai r iba, fi v n o no efta ayu- c h j i a / l i * 
no no puede c o m u l g a r , y anfi tampoco puede C*J c'«7» 
dezir miífa. Y efto debaxo de pecado m o r t a l . 
Demanera que fi el facerdote d i x o miífa, y t o 
m o el lauatorio,en n inguna manera puede de
z i r miífa o t ra vez , aunque fea el dia de N a u i - ^ ap* 
dad. A n i l l o determina innocencio Terce ro . Parte de 
D e lo qual fe figue , que el facerdote que vna celebra- ^ 
vez ha dicho miífa fin penfar que ha dede?.ir /í0"e rn*f 
otra ,moralmente hablando, no puede aconte- J a r u m , 
cer cafo en que pueda dezir o t ra . L a r a z ó n es, 
porque quando d ixo la primera vez m i í f a , fin 
penfar dezir otra toma el lau3tor io ,como acó-
tece de o rd ina r io ,y auiendo tomado el lauato 
r io no puede dezir otra vez miífa , y aafi fi ha 
de poder dezir dos vezes milTa^ha de fer t e n i e 
do pr imero animo , y propof i to de dezir la fe-
gunda vez miífa. Porque defta manera no t o 
mara el lauatorio, y eftara hábi l para poder de
zir miífa la fegunda v e z . D i g o lo fegundo,que 
el primer cafo referido moralmente, no puede 
tener lugar . L a r a z ó n es , porque fí a c o n t e c i ó , 
auer muer to defpues de auer dicho miíTa , no 
eftara ayuno el facerdote por auer tomado ei 
lauatorio en la primera mifla que d ixo , l l n ant-
m o , n i propofi to de dezir o t ra . Luego en efte 
cafo no ay lugar el dezir fegunda miífa. Puede 
dezir a l g u n o , que el facerdote pudo preuenif, 
que auia de auer muerto prefente , po r auer al
g ú n enfermo peligrofo , y por efta razan pudo 
íer que no tomafle el lauator io.Efto no es fuh-
é ien te r a ¿ o n . Porque en tai cafo f t [ facerdote 

no aula 



1 1 1 Fray n^edro de Ledefma, 
no auía de d e z í r pr imero miífajfino efperar aq 
m u r i e í í e : y entonces d iz iendo rniíla c u m p l í a 
con la ta l necefsidad. L o rnifmo fe ha de dezir 
en otros cafos femejantes, que quando puede 
el í a c e r d o t e acudir a muchas necefsidades con 
vna raiíTa, difiriendo el dezir mif la , no fe le ha 
de dar licencia para que diga d o s m i í T a s . Po 
d ían toda via dezir , que el facerdote p o d í a 
ocur r i r a la necefsidad del tal difun&o,efperan 
do a ver fi fe m o r í a , / entretanto dezir miíTa pa 
ra quela oya el Pueblo , o por otra femejante 
necefsidad,)' no tomar el lauatorio para poder 
dezir miíla,!! fe muriere el enfermo. Pero eíce 
cafo, corno efta pintado , y con las circunftan-
cias que tiene,cafi no es polsible , moralmente 
hablando:y quando fea pofsible,mi pareces es, 
qae auer muerto prefente,no es fuficiente cau-
fa para dezir otra vez miíTa. Porque no es ne-
ceífario para la folemnidad del entierro . P o r q 
muchas vezes acontece enterrar v n d i f u n í t o 
fin miíTa y defpues de comer. T a m p o c o es ne-
ceífario por el íuf ragio , y ayuda que fe le haze 
a! d i f u n d o con el facriheio.Porque e í l o fe pue 
de hazer el d i a í i g u i e n t e : y íi efta fuefle bai lan
te necefsidad p o d r í a el facerdote dezir .tres, o 
quatro millas por el d i f u n d o , para que falieííe 
prefto de las penas de P u r g a t o r i o . 

D i g o lo tercero,que en el fegundo cafo, no 
es l i c i to dezir dos miíTas, y efta es la c o m ú fen-
tencia de los Dof tores . L a r a z ó n es , porque 
aquella no es verdadera necefsidad, y no es i n - . 
con n e n í e n t e n i n g u n o , que vna perfona noble , 
o v n Obifpo fe quede l in oyr mí lía, aunque fea 
en d ía de h e í b , p c r no auer facerdotejque c o n 
forme a derecho la pueda dezir, 

Dsgo lo quarto , que en el tercero y quar to 
cafo,en ninguna manera es l ic i to dezir dos ve
zes miffa.Eíta es c o m ú n fentencia de todos los 
T h e o l o g o s , y confta lo vho.de que no ay ver
dadera nece í s tdad , y lo o t r o , de la c o í l u m b r e 
de la Ig le í ia , porque nunca por femejantes co
fas fe árz-jn dos miíTas en ia Ig le í ia . 

D i g o lo quinto,que en el qu in to cafo a lgu
nas vezes puede tener lugar , fegun fentencia 
probable , aunque mas probable me parece lo 
con t ra r io .Pongo exempio.En vn día folemne 
ds Pa ícu3 ,o en o t ro femejante,es n c c í í l a r i o de 
zir mi ña d,e d i funf los .y no ay mas que v a facer 
do ce,en el ralcafo es probable, que s i facerdo« 
te puede dezir dos rniiTas , vna de la í o l é n i d a d , 
y otra de d i fundos . Efta fentencia tienen a í g u 
nos modernos T h e o l o g o s . L a r a z ó n es,porq 
AiexandtQ Pana en el lugar citado dize expref 
(a mente que en cafo de necefsidad puede dezir 
vna miíTa del d í a ,y otra de d i fundos . , y n i n g ü 
cafo de necefsidad fe puede imaginar , í ino es 
efte. Pe í o mas probable es lo cont ra r io , y aun 
parece cierto en ia p rad ica ,y eftando en e l vfo 
de la íg lc í l a . L a r a z ó n es, porque como queda 
cpcho',el dezir miíTa, por el d i f u n d o , a ú q u e fea 
prefence no es cafo de necefsidad. Porque fe 
pue Je dezir la rniila de di funt tos el d i a f igu ien 
te. L u e g o en efte cafo no es l i c i t o dezir dos 
mií í as. 

D i g o i o fexto-.que en el fexto cafo es l i c i t a 

dezir dos muTas/y efta Tolo cafo efta en el v f o , 
y en el tal cafo no fo l amé te es l i c i t o dezir dos 
mi í ías , í ino tres, conforme como fuere ia necef 
íidadjfi ay tres í g l e f l a s P a r r o c h i a i e s yC] no pue
den tener fino vnPar rocho , e l tal podra dezir 
t r e s m í í f a s . Verdad es, que algunos D odores 
enfeñan3que femejante necefsidad es inficien
te paraqfea l i c i t o dezir dos miíTas e n v n d i a , 
pero que nunca es l i c i t o dezir tres, o quat ro .y 
no traen r a z ó n ninguna por fu fentencia.La ra 
zon es la mifma de dos,que de tres>quando cor 
re la mifma necefsidad para la tercera vez,y los 
Derechos tan folamente d izen, que por feme
jante necefsidad fe pueden dezir mucha'5 m i f -
fas fin determinar el numero dellas . L o regu
la r , ) ' c o m ú n es, que nunca ay necefsidad para 
dezir mas que dos miíTas , y por efta razo eftos 
D o d o r e s determinan el numero d é l a s miíTas 
ados.Acerca defto a y dos dificultades. L a p r i 
mera es,fi efta licencia de poder dezir el Parro 
cho dos m i l ías ,o tres en diuerfasParrochias fe 
hade e í t ender t a m b i é n a ios d ías que no fon 
de Piefta.En efta dif icul tad algunos modernos 
T h e c l o g o - s y entre ellos Suarez ^ . parte qua:-
ftion 8?. ar t iculo i . fed.3. enfeñan que t a m 
b i é n es l i c i t o al tal P a n ocho dezir dos , o tres 
miíTas en los dias que no fon de Fiefta, fi en ca
da Parrochi a a '̂ fuficiente numero de Pueblo 
para oy r miíTa. L a r a z ó n es , porque es graue 
caufa en aquellos dias,que el pueblo no efte p r i 
uado de aquel facrificio, y de la comodidad de 
oyr mif la ,aúque no fea d í a de Fiefta. Pero a m í 
ine parece no fer l i c i t o , y que es eftender m u 
cho efta l í cenc ía ,y no es necefsidad graue efta. 
Porque parece, que ba i la r ía en los dias que n o 
fon de Fiefta,que fe dixeífe m i ñ a en cada Par-
rochiade aquellas cada tercer d ía , y no cada 
diarpara lo qual es bailante v n Sacerdoterparti 
cularmente en femejantes Parrochias, que taa 
foiamente tiene v n P a r r o c h o , y el numero del 
Pueblo fuele fer muy poco. En efte cafo fe ha 
de eftar a la coftumbre.-y donde v u í e r e cof tum 
bre de dezir muchas miíTas en ios dias de hazer 
algo fe podran dezir , y donde no vu íe re t a l c o 
ftumbre no fera l i c i t o i n t roduz i r l a particular
mente , f in orden y licencia del Prelado. 

L a fegunda dificultad es , del facerdote que 
tiene muchas Parrochias , que ha de hazer e i 
lueues Sando.Si ha de poner el Sacramento en 
todas las Parrochias , y como lo hade confu-
m i r el Viernes Sando. L a r a z ó n que ay de da» 
dar es,porque el Viernes Sando no fe cófagra , 
y en el C á l i z echa fu v i n o , y vna parte de la H o 
íl ia confagrada en elsy fi en vna Parrochia t o 
ma el v i n o con la pa r t í cu l a de la Hoft ia ,no que 
da ay uno ,y anfi en la otra Iglefia no podra c ó ' 
fu mir el Sacramento. E n efta dif icul tad a lgu
nos dizemque aunque no efte ayuno podra c ó -
fumí r el Sacramento en la o t ra Parrochia. 

L a r a z ó n es, porque no priua a los de aoue-
l i a íglefia de ia folemnidad del oficio de aouel 
diaJPero efta es m u y larga licencia, oorque n ú 
caes l i c i t o comulgar no eftando ayuno , y es 
expresamente contra derecho, y no fe funda 
en (;oftumbre,o r a z ó n alguna. 

Po r 
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Por !o qual ea el tal cafo feria bien , que el 

Saccidote fieado Tolo purieiTe ei í a c r a m e n t o 
ca !a ¡ g l e í u m a s p r i n c i p a l , y que a i í i tan fola-
imente hizieíTe el i n o n u m é c o , y los tic ias otras 
Igioí ias acudieíTen a l l í a la í b l e m n i d a d , y efco 
dcuc de hazer el tal Sacerdote , v QCIQ es el v io 
que ay en fcmejantes Parrochias j í i n o f§ reco-
n o c i e ü e alguna de las íglefias ñor mas p r inc i 
p a l , entonces latrai^a podr í a fer que var i aiTent 
cada a ñ o , y vna vez í'e hizieí íe el monumea-
t o , y la foleinaidad cn.vna í g l e í l a , jr otro.aÚQ 
en otra . 

L a d i í k a l t a d efla fi acafo el Psrrocho no pre 
u ino la dificultad, y pufo el í ac ramenco en anv-
tas Igleilas.quc hará el Viernes SanSo. A efto 
fe ha de dezir,que en ta! cafo 5.1110 ha acabado 
el oficio en la primera Igleí la ) no ha de echar 
v i n o enel C á l i z , n i t o m a i l e , í m o dexaraquella 
ceremonia, porque aquella ceremonia no es ta 
eiTencial, y afsi ayuno podra recibir el facrame 
to , y hazer el oficio en la otra Igleíla . Pero íí 
ya aula acabado el oficio y. tomado el v ino , io 
que ha de hazer en la otra Parrochiaes , poner 
c i Sacramento en elSagrarioj y no hazer el oñ-
c ío en aquella Parrochia. 

D i g o io feptirno.En el cafo feptimo no es l i 
c i to aezir dos iDi i fas . E l o t ienen comunmen
t e todos los D o l o r e s . L a r a z ó n es c ¡ a r a ,po rq 
en el t a l cafo la caufa no es graue , fino muy l i 
gera. Luego n ó es l i c i t o . 

D i g o lo o £ t a u o , q u e en el oftauo cafo tam» 
poco es l i c i t o dezir dos mi íTas .También en eí» 
t o conuienen todos los Doc to res .Lo vno^por 
que eíla no es graue caufa , y efte cafo lo re
p robo Alexandro . E l qual prohibe ei dezir dos 
mi í l a s p o r ganancia : y lo o t ro porque a la ne-
cef i idad d e l Sacerdote fe le puede proueer por 
o t ro .camino. Particularmente que deziamos 
a r r iba , que el Sacerdote en cafo de necefsidad 
puede recibir dos e i t ipendios , c o m o fi dixera 
dos millas , y anfino es neceifario dezir dos 
m i í í a s . 

D i g o lo n o n o . Que en el v l t i m o cafo algu
nos dizen fer probable, que en el tal cafo e l Sa« 
cerdore pueda dezir dos roiíTas. L a r a z ó n es, 
porque v n Parrocho puede dezir dos millas 
en dos Parrochias , quando los Ee l ig re í e s c ó 
modamente no pueden venir a vna Parro-
chia. L u e g o lo mifmo íera quando todos los 
que han de o y r miífa no caben en v n a í g l e f i a . 
Verdad es, que a m i muy mas probable me pa
rece lo cont rar io , porque en el ta l ca fo , con
forme al parecer de algunos hombres dof tos , 
de lo qual diremos abaxo , pod r í a el Sacerdote 
dezir miíía fuera de la íglefia , en altar p o r t á 
t i l : y entonces toda la gente podria c ó m o d a 
mente oyr miíTa. 

El parecer de í los Doctores t é d e i a h a r t a pro
babil idad , quando fuera de la Iglefia no fe pu« 
dieí íe dezir miífa c ó m o d a m e n t e . Hafedead-
uerdr acerca de t o d o eí lo^que el que vuiere de 
dezir muchas mií laSjnunca ha de tomar el laua 
t o r i o ha l l a la v i d m a r y íi le toma,no hade pro
ceder a dezir ma$ mi í í as .En el lo conuienen t o 
dos l o s D o d o r e s . 

3um« i« £ , 

Ofiaua c o n c l u í i o n . N o fe puede dezir miffa 
afta q comience a amanecer. Efta conc tu f íon es 
de Sancto Thomas , y A lexandro de Ales , San D,Tho y 
A n t o n i n o , G a b r i e l , y los Summiftas , y o t r ó s par,q.S^^ 
pauchos Dof to res , Eí ta conc lu í i ó fe prucua de a . i . a ú ^ , 
l a c o f t ú b r e vniuerfal de l a í g l e i i a . - S a n ó l o T h o - t n ^ - . d . i ^ 
mas , y otros D o l o r e s traen alguna> razo- q . i . a r , i ; 
nesdefta c o n c l u í i o n . Vna deltas es , porque J i t x , ^ , 
hafta aquel t iempo no eftan los hombres de or p ^ . - ^ ó . 
clmario aptos,1/difpueftos para hazer obra tan membr.i ; 
%l.t% D . i n t c n . 

Acercadef taconcluf io^apr imera dif icultad q ; 3 1 ! 
es que fe entiende por co mentar a amanecer, 
Ea effca dificultad Efcoto , y Gabriel enfefian G a b r . J w 
que es l i c i to comentar ia miiTa-vna hora y dos p e r c a n m 
qaartos antes que faiga el Sol . Porque enton- i e t í i o n e , 
ees comienza a amanecer.Pero efte es negocio i q . . S i t m , 
moral y no fe hade medir fino moralraente , y Hj.mijfj;. 
aníl ís ha de dezir que el amanecer es al t iempo Scct.tn 4 . 
que comienza a falir el Sol . Y e i t o no feha de d . i y . q . t l 
tomar tan i n d i u i í l b l e m e n t e , y tan puntua imen G a b r . v h i ' 
te .De lo qual fe í l gue ,que no es pecado m o r t a l f u p . P a l , 
c o n t r a , el derecho celebrar hora y media an- i n ^ . d . i ^ , 
tes que faiga el Sol .La r a z ó n es, porque ya en- q . i . F i f í s 
toces comienza a amanecer. Pedro de Palude, r i a in 5 5 , 
y Vic to r ia enfeñan que es l i c i to celebrar me- nu.9T% 
-dia hora antes que í a l g a e l A l ú a : de manera^ 
fe acabe quando ya amanece poco maso me-
nos.Porque efto es cofa m o r a l , y moral mente 
íe ha de cói iderarsy regla moral es, que lo q di-. \ j 
íta poco,es como l ino diftara nada. Efto es q u á 
to a lo q coca al derecho c o m ú n . Pero haíc de -
aduert ir , que en algunas Rel ig iones por p a r t í -
culares pr iui legios , pueden dezir miífa vna,o ^ . 
doshorau antesque amanezca. Eftos pr iui le» 
gios hafta agora eftan en fu fuerqa. 

L a fegurida dificultad es,fi es l i c i t o celebraf 
defde aquel punto ,quicro dcz i r jde íde que ama 
nece. L i i r a z ó n de dudar es ,porqueTclefpho- 7^/^ 
ro Papadize expreíTamente , que las mií ías no ¿em 
fe há de celebrar antes de la hora de tercia:por- cre;%í: 2 : 
que en aqu ella hora fue cr ucificado l e l u C h r i -
í t o , y baxo el Efp i r i tu Sáne lo a.ios d i í c i p u t o s . 
Luego han a aquella hora no es l i c i t o dezir 
mi í í a . 

A efta d i fk ultad fe refponde , que defde. que 
amanece es l i c i t o dezir milla.Efta fentencia t ie 
ne SandoThomas , y todos fus di icipuios en 
el lugar c i tado,y todos los Doctores. Prueua-
fe de ia vn iuer fa l coftumbre de la í g l e í l a , L a ra 
zon es, porqu?, defde aquel te rmino , es t i em
po apto y conteniente para ce lebrar» 

A la r a z ó n d i dudar fe refponde lo p r imero , 
que aquel derecho efta abrogado por la contra 
ría cof tumbre .Lo fegundo fe refpohde}q aquel. 
Summo Pont í f ice haola de las mií ías folemnes, 
y cantadas. 

L a tercera dificultad es , fi por a lg i iña caufa 
jufta , o por alguna nece í s idád fe puede dezir 
miífa antes que amanezca hablando de los que, 
no tienen p r i u i l e g i o . 

A efta dificultad fe refponde , que por a lgu
nas juilas caufas , fe puede dezir miíía antes de 
aquel t i empo. C o m o fi vno ha de caminar , ••a 
t a m b i é n para que la oyan ios que han de y r .4 

¿4 . t raba» 



i i 4 Fray Pedro de Le defm A i 
trabajar, e para comulgar a l g ú n enfermo, que ua,porque no ay, Derecho n i coftumbre n i n g u 
efta para m o r i r . A n f i lo enfeñá algunos moder 
nosTheo logos . Yparaefto no es neceíTaria la 
licencia del Óbirpo,{í efta a u í e n t e . L a razó es, 
porq e í to le cócede el Derecho c o m ú n , como 
lo dize la c o m ú n fentencia,/ concedelojno i b -
lamente a los BLeligiofos^no t a m b i é n a los Se 
glares.Y eí lo no efta reuocado por el Conc i l io 
T r i d e n t i r i o . 

Laqua r t a dif icultadas quien puede difpen-
far en eíle derecho de no poder dezir miíTa an
tes de amanecer. 

. A efta dif icultad fe refponde, que el Obifpo 
puede difpenfar .Eí to fuponé todos los D o l o 
res,)-fe prueua lo primero , porque el Obifpo 
por derecho c o m ú n tiene authondad de difpé 
íar en el derecho^í ino es que fe le referue , y le 
ate las manos el Summo Pont i f ice; lo qual ao 
ay en efte c a í o . L o fegundo, porque elle dere
cho fe ha i n t roduz ido por co í lúbre , y í iépre fe 
« n t e n d i o conforme a la coftubte,que podia d i f 
penfar el Obifpo.De lo qual fe refuelue otra d i 
ficultad que ay , y es fiel Obifpo q u a n d o h a d é 
hazer camino puede dezir mi l la antes qu« ama 
nezcaj í i puede mandar que fe la d igan . L a refo 
l uc ion certifsimaes,que l i .A lgunos Dof tores 
l o Ueuan,porque tiene p r i u i l c g í o . A n f i ¡o dize 
la Gloffaen el Capi tu lo v l t i m o de p r i u i k g y s j n 
6. Pero no lo prueua coo Derecho. Porque en 
aquel Cap i tu lo , tan folamente fe les concede a 
los Obifpos pr'.uilegio,que puedan licuar altar 
p o r t á t i l de cam!no,en el qual pueden dezir m i f 
fa,o hazerladezir en lugar no entredicho. De 
lo qual infiere l a G l o í í a j q u e puedan dezi r mi f -
fa antes de amanecer,porque le parece la rnif-
ma r azón .Y efta GloGfa es comunmente recibi
da.Pero puede fer que la r a z ó n mas civ'rtadefta 
tefolucion fea, que el Obifpo puede difpenfar 
en efta p r o h i b i c i ó n , como ya hemos d i c h o . Y" 
m&r puede hazer que le digan miíTa antes de 
amanecer.o dezirla. 

M o n a c o n c l u í i o n . El diade N mi ciad fe pue
de dezir mifía antes de amanecer , defpuesde 
media n o c h e , q u á t o a la primera miíTa. D e fuer 
te , q antes de media noche no fe p.uede dezir, 
pero defpues de medianoche , fe pu 'de dezir a 
qualquicr t iempo antes que amaaezca. Y efto 
hablaado de la primera miíTa que es la del Ga
l l o .En efto conuienen todos los D o ó l o r e s p a r -

D . T b r m . t icuiarmente fe ha de ver Sando Thomas,y to 
^.S; . art . j 0 8 fus difcipulos.Efta c o n c i u í l o n fe prueua lo 

primero , de la co(lumbre vniu*erfa} de toda la 
í g k f i a . L o fegundo fe prueua del Derecho,en 
el qual fe determina efta verdsid. 

Acerca defta cóc lu í i on , es la primera dif icul
tad i l las otras dos miíTas lera l i c i t o dezirlas an 
tes de amanecer.En efta dificultad,es fentencia 
de algunas Dofbores^ue las tres miflas fe pue
den dezir antes de amanecer. De fuerte que la 
primera miíTa fi fe dize a la v n a , o a las dos de 
la noche: luego imediatamente fe puede dezir 
las otras dos antes que amanezca. Efta fenten
cia fe pru?ua, porque en diziendo la primera 
miíTa parece que es t i épo acomodado para de
zir todas las d e m á s mi í fas .Lo fegundo fe pri^e 

¿te S á í i * 
dt conjim 
d . i . 

na en contrario:ant€s muchos Sacerdotes, fm 
efcrupulo n inguno dizen todas tres miflas an
tes de amanecer. Y a y vna congruencia , y es 
q aquella noche nafcio el Sol de jufticiaty a n ü 
t o d o fe reputa por dia^ara celebrar, aüque lea 
de noche. Efta fentencia no me parece i m p r o 
bable. 

A efta dificultad fe refponde, fer mas proba
ble que la noche de Nauidad , tan folamente fe 
puede dezir la primera miíTa antes de amane-
cer,y las otras dos defpues de comentar a ama 
necer. Efta fentencia parece que tiene Sando 
Thomas en el lugar citado e n l a f o l u c i o n del 
quarto,quando dize , que los Sacerdotes p u e d é 
celebrar miíTa la noche de Nauidad . ¡So dize 
rai/ras,fino miífa.Efta fentencia tiene claramen 
teSylucf t ro , y la Summa Angei ica ,y Tabiena, Sylueff, 
Armi l Í8 ,y Nauarro. Y fe prueua, porque por la ¿ n g * T a -
coftumbre que tiene fuerza de iey,fe ha in t ro* bie. verb, 
d u z i d o , q u e no fe pueda dezir rniíTa antes de w t J f a . K a 
amanecer: y la excepc ión tan folamente faca la ua ' tn 'n* 
miíTa del Gal lo ,como fe co l ig i ra de algunas có n u a L c a ? , 
gruencias.Y aúque es verdad,que en aquel Ca- 15* n*%7* 
pitulo,ATocJif Sanf ia , fe diga que la noche de Na 
uidad pueda celebrar millas los Sacerdotes ha-
fe de entender que habla con muchos Sacerdo • 
t e s ,yq cadavno puede celebrar fu miffay aní i 
Te verifica,que pueden celebrar mi í fas .Lo fegú 
do fe prueua con vna congruencia , porque en 
fola la primera miíra,fe pone en el Canon, CONÍ 
m u n k a n tes, efr n e ü e m f a c - a t i f í i m a m ceíebrantts i 
y en las dernas fe dize,0/(?/M f a c r a t i f s i m u m ^ s c . 
En lo qual parece que fupone la lg le í i a ,que las 
dos millas fe han de dezir quando comience a 
amanecer. L o v l t i m o fe prueua , porque m u . 
chos hombres Rel igiofos tienen efcrupulo y; 
grande,dc dezir las dos miflas antes de amane-
cer.Y fino lo tienen es,porque quando íe acaba 
de dezir la primera miííajes ya cerca de amane
cer. A la s razones de dudar fe refponde fácil
mente , de lo que queda d icho . 

L a fegunda dificultad es,íi vno quiíiefle de-
ssir la mifla del d!a,o del aiua, la primera de t o 
das fi pod r í a dezirla de noche. L a mifma d i 
ficultad es de otra qualquiera mifla v o t i u a , 
que q^ifiefle dezir vno la primera de t o 
das. C o m o fi quificíTe dezir miíTa denueftra 
S e ñ o r a . 

A efta dificultad fe refponde,que podia m u y 
bien dezir vna mifla de noche. En efto conuie
nen todos los D o l o r e s . L o s que tienen la p r i 
mera fentencia efta claro,y los que tienen la fe 
gunda t a m b i é n tienen efta fentencia L a r a z ó n 
es , porque el derecho les concede a todos lo's 
Sacerdotes, que puedan dezir mifla la noche 
de Nauidad,y efto no es r a z ó n rcf t r ingi r lo tan 
folamente al oficio de la primera mifla , fino q 
es l i c i t o dezir vna mifla por lo menos antes 
que amanezca. 

Acerca de todo efto fe ha de aduertir,q el Sa 
cerdote defpues que comienza a amanecc^pue 
de dezir todas las miflas juntas,y no ê  necefla 
r io diuidir lasjf ino es en cafo que diga la prime 
M m u ^ de nockej. D e í t t e r te ,que quaado acabe 
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n o comience a amanecer, para poder ac:rir las 
otras. T a m b i é n fe ha de aduert ir jq el Sacerdo
te no etta obligado a dezir todas las tres mif-
fasjfino puede dezir vna j l a q u e le parecierejy; 
dorar las otras. 

T a m b i é n fe ha de aduer t i r , que folia auer l i 
cencia para dezir miíTa de noche el día de la 
& e r u r r e £ H o n , c o m o confta del Derecho. Pero 
ya aquella c o l u m b r e ceflo , porque fe dize la 
mi íTae lSabbado Sanó lo . Por io qual el día de 
la R .e rur re¿ l ion ,no es l i c i t o dezir miíTa de no-
che,mas que en los otros dias. 

Dec ima concluf ion.El l e g i t i m o t i e m p o , d é -
t r o del qual fe pueden dezir las miíTas esjdefde 
que comienza a amanecer hafta medio d í a , e n 
efte fentido , que defde medio dia adelante no 
fe puede comentar la mi í ra )n i antes q c o m i é c e 
a amanecer. Hita fentencia tienen comunmen
te los D o d o r e s j & a b r i e l , loannes de Mayores , 
el Maeftro Soto, y l u á n Andreas, y otros m u 
chos, a los quales í i g u e n , Marcelo , y D u r a n 
do . Efta c o n c l u í l o n fe prueua de la c o l t u m -
bre de toda la I g l e í i a , y que obl igue a pecado 
m o r t a l , confta del c o m ú n c o n f e n t í m i e n t o de 
todos los Fieles , que todos ellos fe efeandaii-
za r i an , íi vieífen dezir a v n o mifla defpues de 
medio dia , í i io hizieífe í in p r iu i l eg io . L a ra
izo n d e í b col tumbre fue , porque los hombres 
antes de comer el tan mas d i l pue í l o s para tan al 
r o min i í l j r io janf i para d e z i r Í e , c o m o paraoyr-
í e . T a m b i é n fe echa de ver queefta coftum-
bre obl iga a pecado m o r t a l , de los p r iu i leg ios 
que dan los Pon t i f í ces para dezir m i f l a , vna,o 
dos horas defpues de medio dia . Finalmente 
fe co l ige , porque los Obifpos ca í t igan graue-
mente a iosque dizen mií ia defpues demedio 
dia-. De fuerte que a b í b l u t a m e n c e hablando 
ay precepto que obl iga a pecado mor ta l de no 
dezir mida defpues de medio dia. Y lo contra
r io no lo tengo por feguro , aunque parece que 
lo afirman algunos D o d o r e s , como f o n N a » 
uarro,)- El coto ,y D u r a n d o , y la Summa A n g é 
l i c a , y R.ofela. Efta concluf ion fe ha de enten-
ü e r , r e g u l a r , y comunmente : pero en a lgún ca
fo raro,;/ extraordinar io dizen algunos D o d o 
res , que es l i c i t o celebrar a la v n a , o cerca de 
las d o ¿ : c o m o l i fue líe vna gran fiefta,y la mi l la 
folemne,y el fermonfe acaba-Ten ala vna ,o cer 
cade las dos. Entonces dizen que: feria l i c i t o 
comentar la miíTa particular, quando fe acabaf 
fe la folemnidad de la mifla cantada,porque al
gunos puedan, oy r mi í ra ,que no la han o y d o j y 
dizen que efto es m u y conforme a la doctrina 
del Papa L e ó n . L o mifrno dizen que fe puede 
hazer por r a z ó n del camino , fi es dia de herta,q 
ay o b l i g a c i ó n de oyr railTa-En el tal cafo es l i c i 
to dezir miífa defpues de medio d i a , como no 
pafle de la vna, E í l o enfeña el Padre M a e í l r o 
Soto en el lugar arriba c i tado ,y dizc eftos D o -
¿ lo res ,que cita es la c o í l u m b r e y v i o . L a r a z ó n 
es , porque las cofas morales, quando no eftan 
detenninadai por ley fino por co icúbre ,no co-
íiften t n v n punto ind iu i í ib le , de manera q no 
puedan paliar de a l l í , y eí te negocio no es tan 
graue, que con caufa 09 fe |>«eda e í U n d e r , 

* n 

Acerca della conclufion fe ha de aduertir ,^ 
con pr iu i leg io fe puede dezir mi í ía defpues de 
medio d in /conforme al tenor del priui iegio,y; 
eíle p r iu i leg io tienen algunos S.eligiofos.Y lo 
ordinar io es^ue en los tales pr iu i legios , fe da 
licencia para dezir mií ía vna hora defpues de 
medio dia. 

L a dificultad primera es , quien puede dif-
penfar en e! tal precepto.A eí io d igo lo pr ime
ro,que el Obifpo puede difpenfar, y dar l icen
cia para dezir mifía defpues de medio día , c o n 
caufa razonable, como la puede dar para dezir 
miíía antes de amanecer.La r a z ó n es la mifma. 
D i g o io fegundo,que el Obifpo no puede dar 
pr iu i legio general para dezir miíía antes de 
amanecefjni defpues de medio dia,f ino fo lo ei 
Summo Pont í f i ce : porque afsi como tiene f u . 
prerno poder,anfi t a m b i é n ae l folo pertenece 
dar el pr iui legio general. Pero el O b i í p o pue
de dar la licencia en cafo particular , auiendo 
razonable caufa. L a fegunda duda es , f i d e í d e 
elamanacer hafta el medio dia ay algunas ho
ras determinadas, y feña ladas , en las quales fe 
hade dezir miífa. A efta dificultad fe refpon-
de,que para las miffas particulares, no ay hora 
n i t iempo í e ñ a i a d o , y determinado. Defde el 
amanecer hafta el medio dia puede el Sacerdo
te dezir miíía a la hora y t iempo que quifiere> 
hablando por fuerza y v i r t u d del derecho co
m ú n . L o qual porque d igo por fuerza y v i r 
t u d de a l g ú n Beneficio,o C a p e l l a n í a , podr ia 
fer que vno eftuuieííe obl igado a dezir mií ía a 
cierta h o r a . Efta refolucion es dof t r ina co
m ú n de todos los Theologos .Ent re ellos A l e -
xandro de Ales ,y Gabriel,6"an A n t o n i n o , y los 
Summiftas, y el D o c t o r Nauarro , y T u r r e c r e -
mata .La r a z ó n es,porque la c o í l u m b r e que tie 
ne f u e r ^ de Derecho , tan i d a m e n t e obl iga a 
que no fe d iga mi í ía antes de comei-^ar a ama-
necer,ni defpues de medio dia:luego en qual-
quier t iempo medio puede dezir mifla par t icu 
lar. En lo que toca a la mifla mayor folemne, 
fe ha de guardar la c o í l u m b r e , y dezirfe a fu 
t i empo . Verdad es , que fin pecado mor ta l fe 
podra dezir la mifla mayor í o l e m n e a c¡ual-
quier horade la m a ñ a n a , defde el amanecer ha 
iía el medio dia : porque no ay c o í l u m b r e en 
con t ra r io . Y t a m b i é n fe ha de tener a t e n c i ó n 
a dezir la mií ía mayor ahora acomodada con 
las oca f íones , y con todas las deroas cofas. F i 
nalmente fe ha de aduertir , que el C ó c i l i o T r i -
dent ino ordeno , que ¡os Sacerdotes no dixef-
fen mi í í a , f i no en los t iempos y horas ordena^ 
das,por la Ig leua : anfi io mando eftrcchamcte; 
l o qual fe ha de entender de las horas y t i é p o s 
ordenados por U Ig le í i a , por la coftumbre que 
tiene fuerza de le y . T a m b i é n fe hade aduert ir , 
que P i ó V . por va M o r u p r o p i i o manda e í l re -
chamente,que no fe pueda comentar la miíía a 
la tarde , a la hora de las dosjO a las eres : y anfi 
defpues defte M o t u p r o p r i o , no fe puede dezir 
miífa a la tal hora.Verdad es, q algunos Dad lo 
res modernos enfimá , que aquel M o t u p r o p r i o 
fe hade entender, c o m ú n y regularmente.Pe
ro d i z e n , que en a l g ú n cafo con j u f t ay razo-
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í i 6 Fray Pedro de Le defina. 
nable caufa fe podr í a dez í r mi (Ta a las dos,o en 
tre dos y t res .Como fi el oficio íb lénc y la mi f -
í a m a y o r con fermon Te acabaííe alas dos , o a 
las tres , fe pod r í a entonces comentar a dez í r 
m i í l a , porq alguna parte del pueblo no fe que-
daíTe fin oyr mifla-Y io mifaio d i s é de o t ro sa
fo que referimos arriba, y es quando v n o va ca 
mino .Pero en el M o t u p r o p r i o ay vna palabra, 
que parece que haze c o n t r a d i £ ü o n a e l lo . Por* 
que d v ¿ Q . N u l l o pratextu^con. n ingu color fe d i 
ga mUTa a la tai hora.En lo qual parece que fig-
mfic3,que por ninguna ocafion, n i caufa fe pue 
de dez í r miífa a las dos,o a las tres. Y no es i m 
probable,que P í o Qu in to t o t a l m é t c quifo q u i 
tar el dezir mifTa tad ta rde . C o n todo eífo fe 
puede refponder, que en aquellas palabrasjtan 
folainente quifo quitar los pr lui legio?, y c o l l ü 
bres que auia de dez í r m i fía a aquella hora fin 
auer r a z ó n ni caufa l ig i t i rna para e i í o . T a m b i é 
fe ha de aduertir,que cita con; i i tucIon ,no q u i 
ta el poder que tiene el Obífpo para dar l icen
cia para dezir mil la a tal hora 5 en a l g ú n cafo 
particular. Por lo qual en femejátes ccaflones, 
feria mejor ,y mas feguro tener pedida licencia 
al Obifpo para dezir miífa por aquella j u i l a , y 
razonable caufa que ay, 

Cap.XX. De la circunftancia del lugar 
en que fe ha de decirla Miífa. 

W ~ v . R imera concluf ion. E l Sacerdote por 
B 1 derecho ord inar io ,y c o m ú n , n o puede 
B dezir miíla fuera d é l a í g l e f i a , o fuera 

del lugar fagrado, particularmente d i -
V . T b s m . putado para e;te m i n i i l e r í o , y oficio: y hazien-
i>¡ 4.-Í.1 ] ¿ o lo contrar io peca mor ta imente . 

Ella conclufion tiene Sando T h o m a s , y Syl 
üéftro , la Summa A n g é l i c a , y otras Summas, 
Nauarro, y San A n t o n i n o : y finalmente todos 
los ü o d i o r e s . Efto le prueua lo p r imero , por
que a í s i -e fcade te rminado 'en el Derecho,y pue 
í to precepto, Y efto mifmo determina el C o n 
c i l io T r i d c n t i n o . L a r a z ó n de í l e precepto es, 
porque elle es c o n u e n í e n t i f s i m o parala deui -
da reuerencia de í le facramento , y para lade-
uoc ion de los Fieles : que fea pecado mor ta l 
pallar eí te precepto , cónfta maniheftamente 
por fer en materiagraue, y grandemente necef 
faria. Y aní í en el Oeiecho fe amenaza con pe
na de d e p o í k í o n , ai que d k e r e miiTaen luga-

"agrados. 

Acerca deila conclufion es la dif icul tad,f l fe 
u a n d i s i n puede efeufar de pecado morra l por alguna 
ceiebratio caufa.Ei Padre Mao í l ro Soto ea ieúa5que no es 

menefter muy gran caufa para efcuíar de peca-
c.o m o r t a l , al que paita elle' precepto , y añade 
m^ ,que fino ay me no {precio, o e ícanda lo5por 
maraui.laTe puede pecar morta imente contra 
elle precepto. 

A eita duda fe refpode, que es menefter m u y 
grane cama y necefsidad para que no fea peca-

Cap. / f tü t do mor ta l ei dezir mi í fa fuera de la í g l e f i a , y 
de c m j a . fuera de lugares fagrados. E i lo en feñan todos 
i l ' i , los Dof tores cuadospor l aconc iu f ion , Prue-
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uafe, porque en el Derecho fe dize expre í í ame 
te,que efto no es l i c i t o , fino es que fuerce vna 
fuma necefsidad. L o fegundo,porque fi fuelle 
verdad lo que dize el Padre M a e í l r o Soto , fe-
guirfeya,que no feria pecado mor ta l dezir m i f 
í a f u e r a de la íglefia en vna cafa par t icular , no 
por menos p r e c ^ f i n o por d e u o c í o n , y fm efeá 
dalo n ingunojd iz iendo miífa f ec re t amé te . L o 
qual es contra el c o m ú n c o n í e n t i r n í e n t o de to 
dos los Do¿i :ores ,y de la í g l e f i a .De fuerte,que 
para fer pecado m o r t a l , baila que vo lun ta r ia 
mente paífe el precepto. 

L a fegunda dificultad es, íí los que celebran 
fuera de los lugares concedidos por el Dere
cho incurren alguna cenfura,o pena.En ella d i 
ficultad Sylueftro , expre í famente e n í e ú a , q u e ^ f " ' v e r * 
los que celebran, o hazen celebrar en los luga-
res no concedidos por el Derecho incurren pe 5* 5» 
na Ecclefiaftica , ipfo fado eftan p r o h i b í d o s , y C z ' E p i J ' 
entredichos del ingre í fo de la Iglefia. Ella fen- C0Pfrp 
t e n c í a fe funda en el D e r e c h o , en el Cap i tu lo , f r i u i L m 
Epifcoporum , en el qual parece que fe pone ella ^ 
pena. 

A efta duda fe refponde, que no ay tal pena 
puefta para aquellos que paífan efte precepto 
Ecclefiaftico.Efto conila de todos aquellos D e 
rechos,en los quales no fe pone pena ninguna, 
n i cenfura a aquellos que dizen miífa fuera de 
la Iglefia , o lugares fagrados concedidos por 
el Derecho. A la r a z ó n de dudar fe refponde, 
que en aquel Capi tu lo no fe habla de aquellos 
que con fu p rop r í a authoridad celebran, o ha
zen cclebrar,fuera de lugar fagrado,fino tan fo 
lamente de aquellos que celebran, o hazen ce
lebrar en lugar entredicho por cenfura p á n i c a 
lar de la Iglefia. En el tal cafo ella puefta la pe
na a aquellos que menofprecian la tal cenfura, 
o a los,que la paífan. De fuerte>que no es pena 
genera! para todos aquellos que celebran fue. 
ra de lugar fagrado , fino con re í l r ic l ion para 
los que celebran en el lugar entredicho con ce 
fura particular. 

Hafe de auer t i r , que conforme a ios D e r e » 
chos antiguos ya citados era neceífario que el 
lugar en que fe auia de dezir miífa , 0 la Iglefia 
en que fe auia de ofrecer elle facrificio fuellen 
confagrados. Pero ya la coftumbre ha i n t r o d u 
z i d o , que bafta que la Iglefia elle bendita. El la ' 
coftumbre fe ha in t roduz ido por fer cofa rara 
y dificultofa la confagracion de la Iglefia, L a 
t a l Iglefia fi efta fundada co authoridad del Pa 
p a , o del Obí fpo goza de ios mefmos pr iu i ie -
g ios , que fi e í l uu i e ra confagrada, como lo ad-
uierte la Glo í fa , y los D o í r o r e s . Gloff. & 

Segunda concluf ion. Efto que efta dicho en D o B o r t í 
la primera conclufion fe entiende por derecho in c a . v l t , 
c o m ú n , y de ordinar io : y extraordinariamen- dsconfee, 
t e ,y en cafos particulares es l i c i t o celebrar fue E c d e f i x , 
ra de la íg le f i a ,y de lugar fagrado. En efta con 
c luf ion conuienen todos los Dodorcs ,que t ie 
nen la concluf ion pa í fada , Efta conclufion no 
fe puede probar de otra manera fino t rayen
d o las excepciones que ay del derecho c o m ü , 
y o rd ina r io . L a primera e x c e p c i ó n es, quaw 
^do fe haze cpn licencia de i O b í f p o , En el t é 

- ' cafa 



Del Sacramento Je la Em har¡flla.€ap. I X » 
cafo es l í c i t o celebrar, y dezlr miíla fuera de la 
Iglefia y fuera del lugar fagraciojea pafa pa r t i 
cular, y en Ora to r io que no f i l e c ó í a g r a d o , n i 

Ctif - mí /» bendi to . Efta excepc ió fe prueuade ios Deere-
Uruf» de tos c i tados , particularmente de vno dellos,7. 
cm/ecra, aun e« do$ o tres, en losquale s fe dize ex p reña 
d.x.t? c, rnente, que fe puede deztr tniifa en los lugares 
ble ei'tfiy que pe rmi t i e re ,© m á d a r e el Obi fpo .De lo qual 

íe í i g u e que puede el O b i í p o dar efta licencia , 
de pr /séí- í in ncceCsidad ninguna f i l a n d o en ellos dere-
l g, chos ant iguos. E í t o enfeña Sylueftro,y el Pa

dre iMaeílro Sotosy el D o d o r N a u a r r o , y otros 
D o l o r e s . L a r a z ó n es ,porque la tal licencia 
np fe da d i ípcn fando en el derecho c o m ú n * 
Porque fi cito fuera,auia de auer alguna caufa 
y ne ce ('si dad para dar la tal licencia , fino es 
vfar de la authoridad y poder que dan ai Obi f -
po los mifaios Derechos. Pero hale de aduer-
t i r ,que eífca licencia puede dar el Obifpo de mvi 
chas maneras. L a primera es de parte del l u 
gar f e í i a b n d o a l g ú n l u g a r , e n el qua! fe pueda , 
dczi r mi í ía ,o fiempre,© vn dia,o o t r o . L o í egú -
do puede dar efta licencia,dc fuerte que fe ten
ga a t e n c i ó n alaperfona , dando Ucencia a v n 
Sacerdote fubdito fuyo , para que pueda de-
z i r msífa en el lugar que a el le pareciere^y efeo 
g ie re . 

Acerca defto ay vna dif icultad , f í el Obifpo 
eftando en derecho c o m ú n , p o d r a dar efta l ice-
cia al Sacerdote,que es fubdito,para que pueda 
dezir mifla en el lugar que efeogiere, no fola-
mentc en íu p ropr io Obifpado , l i n o t a m b i é n 
ene lageno. Enefta dif icultad S ) lueftro enfe-
ñ a , q a e puede dar licencia a fu fubdi to fuera de 

. t . fu Obifpado. L o qual prueua de v n Capi tu lo 
C a . j n b u Derecho. En el qual parece que fe de te rmi-
a e p r m i i , naefi.0> ^ efta dihcul tad fe ha de refponder, 

que el Obifpo tan folamente puede conceder 
efta licencia dentro de fu O b i í p a d o y no fue 
ra. Aníí !o enfeña la Summa A n g é l i c a en el lu» 
gar c i tado.La razó parece ciara,porque a cual
quier Obifpo pertenece determinar los luga
res en que l ic i tamente fe puede dezir m'nTa d é -
t r o de fu Obifpado , y no fuera del . A la r a z ó n 
de dudar fe refponde , que en aquel Cap i tu lo 
no fe dize.quc el Obifpo pueda dar licencia de 
dezir m i fía a fu propr io fubdi to , en qualquie-
ra parte del mundo en Al t a r p o r t á t i l . Sino tan 
folamente fe declara, que el pr iu i leg io del Pa
pa concedido a los mendicantes , no fe ha de 
entender de tal fuerte , que fea neceí íar io con-
í e n t i m i e n t o de los Prelados, y de ios Obifpos, 
Porque fi el tal confent imiento fuera necefla-
r io ,no firuicra de nada el tal p r i u i l e g i o . De lo 
qual tan folamente fefigae que el Obifpo pue
de dar licencia detro de fu Obifpado, y no fue-
ra .E l conceder v n femejante pr iu i leg io ,que fe 
eftienda a todos los Obifpados , pertenece ala 
fuprema poteftad,y vniuerfal ,quai es la del Sú -
m o P o n t i í k e . 

C m J T r í d , Acerca defto fe ha de aduertir,que el C o n c i -
/ef*%i,e, ü o T r i d e n t i n o manda a los O b i í p o s , q no fu -
a, fran que digan mi í ía, anft ios Sacerdotes iegla-

res>como los Kel ig iofos en cafas particulares, 
y fue ra de la l g k í l a , l Í n o f u e i e en Ora tor ios de 

Sumt i , 

dicados tan folamente para él c u k d D i u i n o ^ y ^ 
í ena lados por lo^ O r d i n a r i o s , y que los ay a de 
v i í i t a r e i ' o s m i í m o s . 

Acerca de í le Decreto del C o n c i l i o Triden'»' 
t i no es la primera.dihcultad , fx el Obifpo def- , 
pues defta d e t e r m i n a c i ó n tiene el m i i m o po-' 
def y facultad de dar licencia para dezir miíTa 
fuera de la Igleíia del lugar fagi ado que antes* 
L a r a z ó n de dudar es , porque el Obifpo antes 
d a i C o n c i l i o por fuerza y v i r t u d del derecho 
c o m ú n tenia poder ord inar io de dar la ta l l i 
cencia fin caifta y necefsidad,tan folamente te* 
r i endo a t e n c i ó n a que el lugar fucile decente, 
conforma a la alteza del fací i f ic io . E l C o n c i l i o 
T r i d e n t i n o no parece que rcuoco eíte dere-
chorporque no haze m e n c i ó n d e l , luego el t a l 
derecho efta en fu fuerza. Efto fe confirma, 
porque el Conc i l io T r i d e n t i n o t a» folamente 
dize ,que los Obifpos no. íuf ran que fe d igan 
millas fuera de la Ig le í i a , n i lo permitan. L u e 
go no les quita ales Obifpos el derecho que 
antes tenian. 

D i g o lo primero,que de las palabras del C ó 
c i l io fe c o l i g e , que los Obifpos por facultad 
ordinaria que jengan de derecho c o m ú n , tan 
folamente pueden dar licencia para de?ir mi f -
fa fuera de la lglefia,en Orator ios tan í o i ú m e n 
te dedicados para el Culto D i u i n o . E f t o fe coa-
uence claramente de las palabras del C o n c i 
l i o . De lo qual fe figue,que el poder o rd inar io 
del Obi fpo , efta l imi tado y ref t r ingido quanto 
acfte punto .Porque antes del C o n c Ü i o . p o r de 
techo c o m ú n fin difpenfacion ninguna pocha 
dar licencia para dezir mifla , aunque no fuelle 
en Orator ios dedicados tan fofamente para el 
cul to D i u i n o , c o m o confta de lo que queda d i 
cho.Pero defpues del C ó c i l i o T r i d e n t i n o , n o 
tiene el poder tan ampio,fino mas reftr icto, T 
anii no podria agora el Obifpo l iberalmcnte 
dar l icécia a vn Sacerdote fu i ubd i to , para que 
pueda dezir mil la en fu Obifpado fuera d é l a 
Iglcf ia , y el mifmo Papa no concede tal facul
tad a los Obifpos, i ino tan folamente a los Car
denales,^ podria agora fin caula, o necefsidad 
dar licencia de dezir miíía en a l g ú n lugar hene 
fto,y decentemente aparejado, l ino cita diputa 
do para el cui to D i u i n o tan fo lamente , y con 
ias condiciones del C o n c i l i o . 

D i g o lo fegundo , que hablando de la potc-
ñ a d que tiene el Obifpo de dar licencia con 
caufa y necef i idad, no le la qu i to el c o n c i l i o 
T r i d e n t i n o . D e í u e r t e , q u e defpues del tal De
creto puede el Obifpo en calo de necefsidad 
dar licencia de dezir miífa fuera de la Ig le í i a , 
aunque no fea en o ra to r io dedicado ai c in to 
d iu ino , f i es lugar honefto , y decente psia po
der dezir miíTa alh^aunque defpues aya de fer-
u i r el tal lugar para otros ohcios,y minifterios 
comunes. Eíla feniencia tienen los Doctores 
modernos. 

Efto fe prueua,porque por derecho comu fe 
puede efto muy bien hazer en cafo de necefsi
dad , como queda ya praticado , y ei C o n c i l i o 
T r i d e n t i n o ninguna palabra habla del cafo de 
necefsidadjfiao t i f o i amé te habla de la comu a 

k i 3 manera, 

A 



$n 6. 

Bianer» de d c z í f m í í f a . LtMfgo aquel derecho 
ant iguo cftafe en pie quanto al ca ío de necefsi-
dad .Lo fegundo le prueua , porque la l icencia 
que da el b b i f p o en cafo dé necesidad es d i f -
penfacion del derecho c o m ú n , y, el C o n c i l i o 
no qu i t o al Obifpo el poder que tiene de dif-
penfar con caufa y r a z ó n . L u e g o el tal poder 
tiene toda via fu fuerza: particularmente e í U 
authoridad de difpenlar en cafos particulares 
por la necefsidad que era grandemente necef-
í a r i a ; y anfi le quedo al Obi fpo . L o v l t i m o i t 
prueua de la co(lumbre que ay defpues del C ó 
c i l i o T r i d e n t i n o . 

En cafos de necefsidad da el Obifpo la tal l i 
cencia fin e í c r u p u l o n i n g u n o . A la razó de d u -
dar,que procede contra el primer dicho , fe ha 

C a p . T . d e ^e re ípender j -que aunque el C o n c i l i o T r i d e n -
conkhu- t ' n o no ^ a § a «"nencion del derecho ant iguo ha 
t ioHíhus z 'endo y conf t i tuyendo nueuo derecho con

t rar io al a n t i g u o , l o reuoca, quanto a aquello 
en que le escontrar io,aunqueno íe haga men
c ión n inguna d e l . Porque cfte es derecho ex-
prcíTo. 

L a fegunda dificultad es, ÍI defpues del C o n 
c i l i o T r i d e n t i n o fe puede dezir mif ía fuera de 
la Iglefia en Al ta r p o r t á t i l fin licencia del O b i f 
po en cafo de necetsidad. L a r a z ó n de dudar 
es , porque el C o n c i l i o exp re í f amen te manda, 
que no permitan,ni fuíi an los Obifpos 3 que fe 
diga müfa fuera de la Iglefia, fino es en O r a t o 
rios tan folamente d e ó i c a d o s parael cu l to D i 
u i n o . L u e g o defpues del C o n c i l i o no es l i c i t o 
dezi r miíTa fuera de la í g l e í i a , ü n o es en femejá 
tes Ora to r io s . 

A efta duda fe refponde , que en cafo de ne-
cefsidad,fin licencia de iObi fpo fe puede dezir 
m i lia en Al ta r p o r t á t i l , fuera de la Iglefia aun
que no fea en O r a t o r i o tan lolamente dedica
do para el cu l to D i u i n o . 

M m t . in t i t a Icntencia tiene e l D o f t o r Nauarro y 
M a n u . c * otros muchos modernos T h c o l o g o s . L a r azó 
* i.r?. i o . es,porqueel C o n c i l i o T r i d e n t i n o no habla pa 
er e s 5- labra n inguna deí te cafo de necefsidad. Por lo 
n u m . 63. q^^ l como era l i c i t o antiguamente en femejan 
(^.81. te cafo dezir miífa fuera de la Iglefia fin l icen

cia del Obifpo j c o m o queda dicho en lo paífa-
do,an{i es l i c i t o agora. Ü e lo qual infiere el D o 
£tor Nauarro ,y eftos D o l o r e s , q u e quando fe 
va en P r o c e f ú o n a alguna H c n m t a , y lagenre 
es mucha que no cabe dentro de la Hermita . fe 
puede dezir miífa fuera en Al ta r po r t á t i l , para 
que toda la g e n t « pueda o y r miífa.Y lo m e í m o 
dtzen en o t ro fernejante cafo , y es quando ay; 
alguna m i í l a n u e u a , a laqual concurre muche
dumbre de gente , de tal fuerte, que no caben 
dentro de la iglef ia , para efedo de o y r miíTa. 
Verdad es^uc en femejá tes cafos,lo mas fegu ' 
ro feria pedir l icécia al O b i í p o , o Prelado. A la 
r a z ó n de dudar fe refponde que en el C o n c i 
l i o T f i d e n t i n o , n o fe haze m e n c i ó del cafo de 
necefsidad ü n o tan folamente de la manera de 
dezir m üa ordinariamente.Y snfi en femejan-
tes ca íos de necefsidad hafe de eftar al derecho 
a n t i g u o . 

L a tercera dif icul tad es. Si el Obifpo en c | f^ 

FrayVedro d tLed t fma¡ 
de necefsidad podra dar licencia para que fe á i 
ga miífa fuera de la Iglefia en alguna cafa p a i t i 
cular, en la qual no ay O r a t o r i o dedicado para 
ei cai to D i u i n o . Pongo exemplo. Efta vn en» 
fermo en vnacafaen laqual no ay fernejante 
O r a t o r i o en que fe pueda dezir m i í l a , fino que 
íe ha de dezir en vna fala,donde fe hade poner 
v n Al t a r p o r t á t i l , y fe ha de quitar luego , y ¡a 
ta l fala hadeferui r para oficios comunes co
m o de antes. L a duda es, fi en el tal cafo podra 
dar licencia el Obifpo para dezir miffaen el ta l 
lugar .A ella duda fe ha de refponder ,que pue
de el Obifpo dar la ral licencia en fernejante ca 
f o . Efto fecol ige de la refolucion de la duda 
p a í f a d a . P o r q u e el C Ó c i l . T r i d e B t . no habla en 
cafo de necefsidad., y quando diípéfa el Obifpo 
c o n caufa razonable . E l l o mi fmo determina 
m u y bien el D o é l o r G u t i é r r e z , y trae vna de
c l a r a c i ó n de los f eño re s Cardenales del Conc i 
l i o T r i d e n t i n o , l o s quates en d e c l a r a c i ó n deiie 
Dec re to d í z e n ,que no fe ha de dezir miíía en 
cafas particulares, fino es por caufa de necefsi
dad . Enlasquales fe hade dezir en v n O r a t o 
r i o , o en Al t a r dedicado al cu l to D i u i n o . D e 
l o qual fe infiere, fer mala la coftumbre de a lga 
nos que q u i e r e n , que les digan m i ñ a en cafa, 
fin necefsidad n inguna .Y los ordinarios haz?n 
ma l concediendo f á c i l m e n t e la tal l i c e n c i a . T á 
b ien hazeft mal los Ord ina r ios , quando dan l i 
cencia para que fe d iga miífa en cafa de qual-
quier enfermo. L o v n o , porque no qualquiera 
cafa de enfermo tiene comodidad para poder-
fe dezir miifa en la tal cafa, y no auiendo lugar 
decentCjhaze muy mal el Obifpo en dar l icen
c ia : / lo o t ro jporque el C o n c i l i o parece que l o 
veda, y la dec l a r ac ión de los f eño res C á r d e n a * 
les parece que n o lo admi te . 

L a .]uarcadudaes. Si por eí le nueuo Dere
cho del C o n c i l i o T r i d e n t i n o eí tan reuocados 
ios pr iui legios de algunos l i e l i g i o f o s , como 
fon ios Predicadores,/ de la Orden de S Fran-
cifco para dezir miíTafuera de la Iglefia , en 
q u a í q m e r lugar decente fin licencia de los O r 
d ina r io s .La r a z ó n de dudar es, porq como co
i l a del Derecho,los pr iui legios nunca fe reuo-
cá , f ino es q fe haga particular, y expreífa men
c i ó n del Í08,y el C o n c i l i o T r i d e n t i n o no haze 
m e n c i ó de los tales p r iu i l eg ios .Luego no eftá 
reuocados por el C o n c i l i o T r i d e n t i n o . 

En eí la dif icultad ay diuerfos pareceres e n . 
t re los D o l o r e s . A l g u n o s D o d o r e s e n f e ó a n , 
que los tales pr iu i legios eftan derogados por 
e l Decreto del C ó c i l i o T r i d e n t i n o . A n f i lo en-
f e ñ a e l D o d o r Nauarro , y o t ros modernos 
Theologos , los quales af i rmá,que los tales p r i . 
udegios , por v i r t u d de aquel Decreto e í laa re
uocados, f ino es, que por el poder del Papa f i 
ayan renouado,y buel to a conceder de nueuo. 
O t r o s D a d o r e s ay , que en feñan , q u e i o s ta
les pr iui legios no eftan reuocados por fuer ;a 
y v i r t u d de aquel Decreto del Conc ibo T r i r í é 
t i n o . A n f i lo cnfi-ñael Padre Maeftro Med ina 
ca laSumma en Romance , y otros D o d o -
cs. En efta dif icul tad fe ha de fiiponer,que ay 
p n u j l e g i o para I9» K e i i g i o í o s Predicadores, 
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y para los d é l a Orden de San F ranc i í co que 
puedan dezir raifiafuera de la Iglefia en lugar 

Sum. ¿ i t - kcmefto y decente. Efte p r iu i l eg io refiere ia Su 
gfi, verb. 1Tía A n g é l i c a , y fe haze m e n c i ó n del en el D e -
iv.illn^ 0. r e cho . 
» p t i c o f ipue í lo como cofa c ier ta . 'Dlgo lo p r i 
C a . t n h h mero , que el Decreto del C o n c i l i o T r i d e n t i -
de pr iu i* no^aunque en alguna manera deroga el tal p r i -
¡gg^ u ü e g í o j p e r o no del todo .Quie ro dexir^que an 

teá que el Olj i fpo m á d e a los tales Re l ig io fos , 
que no celebren fuera de la Iglefía , no pierden 
el tal p r iu i l eg io , fino que pueden muy bié vfar 
deLL/a r a z ó n es, porque el C o n c i l i o T r i d é n d -
no tan folamente manda a los Obifpos,que no 
permitan n i fufran,que los Sacerdotes, aunque 
lean ixe l ig io íos digas miíTa fuera de la íg lef ia , 
o de los lugares concedidos por el Derecho, 

uego antes que lo prohiba el Obi fpo , pueden 
m u y bien dezir rniiía fuera de la íg lef ia . Pero 
en p r o h i b i é n d o l o el Obifpo por Decre to Tu
y o , n o podran dezir mií la fuera de la íglefia.V 
a la r a z ó n de dudar fe refponde m u y faci lmen-
tejque en el dicho Capi tu lo del C o n c i l i o T r i . 
dent ino , al fin del reuoca los pr iu i legios to
dos como es fácil de ver en el mi fmo C a p i 
t u l o . 

T o d a via a y dificultad.Si defpues del C o n c i 
l i o T r iden t ino ) los tales pr iu i legios t ienen t o 
da fu fuerza como antes del C o n c i l i o . Enefta 
dif icul tad algunos modernosTheo logos ,y en 
tre ellos el Padre Fray Manue l R o d r í g u e z en 
laSumma,Capi tu lo 144.. conclufione i^.enfe 
ñ a n que los tales pr iu i legios en el fo ro de la 
confeiencia Citan en pie, y tienen fu fuerza, de 
fuerce que fe puede vfar dellos fin efcrupulo 
n i n g u n o . A efta duda digo lo fegundo, que los 
pr iu i leg ios de los tales R-eligiofos, aunque los 
c o n c e d i ó P i ó Q u i n t o , d e í p u e s del C o n c i l i o 
T r i d e n t i n o , p e r o G r e g o r i o Dec imote rc io por 
vaa Bala que c o m i e n z a , ^ r t r ¿ 2 , r e u o c o los 
pr iu i legios de los l\.el!giofos,que tenian algu
na repugnancia con los Decretos del C o n c i l i o 
T r i d e n t i n o , y los reduxo ai Derecho del mif
m o C o n c i l i o , Por ¡o qua!, no cftando de nue-
uo concedidos, como en hecho de verdad , ha
l la agora tjo entiendo que eitan los tales p r i u i 
l e g i o s , no tienen fuerza. Por lo qual , fi los 
O b i í p o s no quieren fuf r i rque los ta le t R e l i -
giofos digan mi í í a fue ra de ¡a Iglefia,no lo po 
dran hazer. Pero no les d iz iendo nada,ni i m p i 
d i é d o l o s , c o m o en hecho de verdad no los i m -

De conftí- Pl^en » p o d r a n dezir milfa fuera de ia íglefia en 

0- .r/., .c. ' lugar decente. 
1- er f í f *¿San^a e x c e p c i ó n es, en calo de necef-
ccnc 'd i . ' ^dad:en el qual es l i c i t o dezir mil la fuera de la 
mu.!. I g l e f i a , y fuera de cafa,en qualquier lugar ho-
j j . T b o m . nelto3y. decente. A n f i fe determina en el Dere-
' ¡ . f>.q.$} . c^0* ^ eí lo confta de la c o í l u m b r e muy vfada 
art.-*. ad >'resibida. Y la r a z ó n es, porque la necefsidad 
" i . A l s x , carece de ley . Efto e n í e ñ a n Sandto T h o m a s , y 
9. ^6, Alexandro de Ales ,y Paludano, y Soto , y Syl -
tnembr.i . l ieftro > Y otros Doctores ya citados . Hafe de 
P a l u d . ^ r aducrur ,que ha de fer el lugar decente , por-
Sot, in 4.. clue ^e ':>tra manera no fera h c i c o . D i lo qual fe 

infiere c l a r a m é t e , q a e ha de fer lugar de la tier-
Sumf 1 , 

ra.Porque en el r i o ,o en la mar,no fe puede ce-
lebrar,ni dezir milla,porque no es lugar decen 
te para el tal oficio,por el pe l igro , que auria de 
verterfe ia fangre, como lo dizen eftos Audbo-
res.Pero hafe de aduert ir , que en cafo de necef 
fidad íe ha de pedi r licencia al Prelado,.! como 
damente fe puede hazeny fino bafea la necefsi
dad.De donde infieren ellos Dof to re s , que en 
t iempo de guerra, quando no ay Iglefia donde 
puedan oyr mida que la puedan dezir en vna 
tienda , o en el campo, por fer cafo de necefsi-
dad.Pero d izé que fe deuria licuar licencia del 
Prelado para d e á i r miífa , pues fe preuienc la 
necefsidad. 

L a duda es , í i por r a z ó n del camino fe po
dr ía dezir miíla en el campo , no auiendo Igíe» 
í i a ,au iendo las d e m á s cofas neceírar ias ,y ü efte 
tai fe llamara cafo de necefsidad. L a r a z ó n de 
dudar es, porque en el Derecho fe concede a 
los Obifpos pr iu i legio de poder dezir mi í fa fue ¿epr'}u¡ie 
ra de la Iglefia en el camino j y en A l t a r por ta- ^ ^ ^ 
t i l . L u e g o los d e m á s no podran conforme a de 
recho y fin pr iu i leg io dezir miíTa en el camino 
fuera de la íg le f i a . 

A efta duda fe refponde, que en el tal cafo es 
l i c i t o y muy conforme a derecho.Anfi lo enfe-
naSanfto Thomas ene l lugar ci tado. Y efto 
m i f m o fe determina en el Derecho. A la r a z ó n C a p , con?, 
dedudar fe refponde, que el p r iu i l eg io d é l o s cedimus 
Obifpos es que fin necefsidad ninguna pueden de cenfei, 
dezir mií ía en el camino , fuera de la 1 glefia en < M , 
A l t a r por ta t i l , teniendo a t e n c i ó n tan folamen
te a fu comodidad . De fuerte,que puede dezir 
m i (Ta donde quiuere,y como quifiere : pero en 
los d e m á s no fe concede el ta l p r i u i l e g i o , fino 
tan folamete puede dezir mi í ía fuera de la í g l e 
fia, y en el camino en cafo de necefsidad. E l 
qual cafo de necefsidad es^quando en el c a m i 
no ha muchos dias que no fe ofrece íg le f i a ,y; 
lugar fagrado,en el qual fe diga mií ía . E n t o n 
ces fe dize cafo de necefsidad. Efto enfeña Pa
l u d a n o ^ Syluefl;ro,y otros D o d o r e s . L o mif
mo fe ha de dezir en o t ro cafo que ya pu l imos , 
y es quando muchedumbre de gente va a o y r 
mií la a vna Iglefia,o Hermi ta ,en la qual no ca
be toda la gente. Entonces es cafo de necefsi
dad , en el qual es l i c i t o dezir mi í ía fuera de la 
Iglefia en lugar decente. Y el dezir mi í ía fuera 
de la Iglefia en cafo de necefsidad no efta reuo 
cado por el Conc i l i o T r i d e n t i n o , c o m o queda 
dicho a tras. 

L a tercera e x c e p c i ó n es , por p r iu i l eg io , 
Quando a y p r iu i l eg io es l i c i t o dezir mií ía fue
ra de la Iglefia , como era l íc i to s los Padres 
de nueftra Orden , y de la de San Frandfco de
z i r mií ía fuera de la Iglefia en A l t a r p o r t á t i l . 
Si efte pr iu i leg io efta en fu fuerza, queda d i -
cho a tras. Hafe de aduert i r , que en lo que t o 
ca a eftos p r iu i l eg ios /e ha de tener grande a té 
cion a la forma d e l l o s , y guardalla en todo , y 
por t o d o . 

Es nece í ía r io declarar en efte lugar,f i es licio 
ÍO dezir miíía en todas las Iglefias. 

Tercera c o n c i u í i o n . i S o es l i c u ó dezir mií ía 
en t o d i t a s Iglefias, 

Decla-r 
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Declaremos la c o n d u f i o n mas en pa r t i ca« 
lar .En las íg le í ías violadas d« íí es pecado m o r 
tal dezir miíía en ellas, antes que las punf íq i re . 

V . T h o , % , Elta conc luyen enfeña Sanfto Thomas , y t o -
f . q . Z ^ . a . dosfusdi fc ipulos jy todos los D o d o r e s y par-
1 ,Do¿i in t icularmente Paludano,y Sy lue í l ro , y Nauar-
4. <¿. 13, r o . L a r a z ó n es, porque eftar la íg le í ía v iolada 
F a l . q . x . no es otra cofa, fino vna manera de cenfura, y. 
etrt. 1 . tsr p r o h i b i c i ó n Ecclefiaftica , qne no fe diga allí 
¿.18.^.8 . mi l la ,n i ios D i u i n o s oficios.Y-efte precepto de 

la Iglefia es m u y g r a u c L u e g o def i obl iga a 
pecado m o r t a l . 

Acerca defta conc lu f íon es la primera duda* 
Si con licencia del Obifpo fe puede dezir miíTa 
en ia íg le í í a que eftaviolada,la r a z ó n de dudar 
«s , porque eftando violada y antes que Te pu -
rifique^no parece que es l i c i to dezir miíTa en e l 
tal lugar,pues efta prohibido en el Derecho. 

A eíla duda fe refponde , que con licécia del 
Obifpo fe puede dezir miíía en la Ig lef iaque 
eí la v io lada , antes que fe recóci l ie y purif ique, 
t f t oen feha Sando Thomas e n e i lugar ci ta
do , y el Padre Maeflro Soto, y o t ros D o d o -
res. 

Efta refolueion fe prueua lo p r imero del D e 
fecho,en el qual fe dize e x p r e í í a m e n t e , que fe 
puede dezir miíía adonde el Obifpo permir ie -
ye^o mandare Debaxo deí la r a z ó n general pa
rece que fe ha de entender t a m b i é n la Iglefia q 
eí la vioinda-.luego con licécia del Obifpo es l i 
c i t o . L o fegundo, porque con l i c é c i a d e l O b i f . 
po fe puede dezir mifia fuera del lugar fagra» 
do . L u e g o t a m b i é fe podra dezir en la Ig le f ia , 
que no elta reconciliada. Pero añade el Padre 
Mae t i ro Soto3que para que efto fe haga l i c i t a -
inence,es nece í í a r i o que aya graue cau ía . Por
que ello es difpenfar en vna ley grauifsima de 
la iglefia.Ocros D o í t o r e s e n f e ñ a n , que p o d r í a 
fer tan graue y vrgente ia necefsidati , que no 
pudiendo auer Ucencia del Obi fpo , fe pudielTe 
dezir m u í a en la tal Iglefia fin ella. 

L a rason es,porque fuera de la Iglefia en l u 
gar no fagrado fe puede dezir miíía en cafo de 
n e c d s i d a ú fin licencia del Obi fpo . L u e g o en 
cafo de necefsidad g raue , fe podra dezir mi (Ta 
fin licencia de) O b i f p o . q u á d o no fe pueda auer 
e n l a l g l c í i a q u e efta violada. 

A ia r a z ó n de dudar fe ha de refponder: que 
aunque aya precepto Ecclef ia í l ico , y muy gra-
ue.puede difpenfar en e l , el Obifpo en cafo de 
necefsidad,ygraue,como ya hemos plat icado. 

L a «egunda dif icultad es , i i ay alguna pena 
puefta en ei Derecho contra aquellos que d i z é 
in iüa en la Iglefia violada. 

L a razo de dudar es, porque el que dize mi f -
fa en lugar entredicho incurre i r regu la r idad , 

C a . h qut como íe determina en el Derecho : y la Ig le -
de f e m é , íia violadaefta entredicha, como confia por 
excSmu, el precepto de la Ig lef ia .Luego el que dize m i f 
i n 6 . fa en la Iglefia v iolada, incurre i r regular idad. 
S y l u e f . v . fen efta dif icul tad S y l u e í l r o con otros lurif tas 
confecr.v e n f e ñ a n , q u e el que dize mi ¡Ta en la Iglefia v i o -
^ .p . lada antes que fe purifique,/>/0 /«rí?, es fufpen-

fo,y fi defpues de la fufpenfion dize miífa,o ha 
ze otras obras femejant^sds o r d t , incurre irre 

Ca» Epi f* 

arf, 2,er 

g u í a r i d a d . V dizéfi que e í lo fe colige de aquel 

A efta duda fe r e f p o n d e í que el que celebra 
en Iglefia violada por efte d e l i d o n o incurre 
i r regula r idad . A n f i lo en feñan t o d o s l o s D o -
dores ci tados,Palude,Soto,Nauarro,y Sylue
í l ro .Ef to fé prueua de aquel capi tu lo , I s quicen 
el qual fe determina efto,y fe da la r a z ó n , po r 
que en el Derecho no fe exp re í f a , que fe incur
ra ta l pena por elle d e i i d o . 

D i g o lo fegundo , que no fe incurre fufpen-
í l o n n i n g u n a . Eftafenecncia t ienen algunos 
D o d o r e s , y parece mas v e r i f i m i l } y probable. 
Porque de aquel Cap i tu lo , h quinao fe col i ige 
t a l fufpenfion^ni tampoco def C a p i t u l o , fi^Z/co 
f orara.Porque en aquel capitulo tan folamente 
fe pone efta cenfura a lo? que dizen mií ía en l u ^ • 
gar entredicho. Y la Iglefia violada p r o p r i a m é 
te ,y en r i go r no fe dize entredicha. A ia r a z ó n 
de dudar fe refponde fác i lmen te , que eftar la 
Ig le l i a violada , no es eftar entredicha, fino es 
v n i m p e d i m e n t o , é inhabil idad del mi fmo l a 
gar para dezirfe a l l i mi í ía . 

L a tercera duda es, que fe ha dehazerquan-
d o acontece violarfe la Iglefia eftando vn facer 
«dote d iz iendo adualmente m i í í a . D e lo qual fe 
han de verlos D v i l are > citados particular
mente el Padre Maeífero Soto . 

D i g o lo p r imero . Si el violarfe la Iglefia acó 
tece defpues de anerfe comentado el Canon , 
no fe ha dé parar el facerdote , fino acabarla 
mi í í a . b f to en feñan ios D o d o r e s c i tados . Y la 
r a z ó n es, porque ya parece que efta comenta
da la fuftancia del facrificio. L u e g o no fe ha de 
i n t e r rumpi r por el impedimento del lugar fa
grado que fobreuiene,porque el tal i m p e d i m é -
t o es Ecc lef ia í l ico , 

D i g o lo fegundo. Sino efta comentado e l 
Canon,ha de parar el Sacerdote hafta que fe re 
concibe la Iglefia,y fe purifique. A n f i lo enfe
ñ a n los mifmos D o d o r e s . L a r a z ó n es,porque 
entonces no parece que fe ha comentado lo fu 
í l & i a l del facrificio.Pero hafe de aduert ir , que 
fi la Iglefia tan folamente efta b e n d i t a , el mif
m o facerdote la puede luego reconci l iar ,y pu-
rificar,echandoIe agua bendita,y con otras hre 
ues ceremonias,que fe ponen en el M a n u a l . A n 
fi fe d l t ?rmina en el Derecho. Pero fino la nue 
de reconciliar porque la Iglefia violada era c6- cojecrar. 
fagrada, y la ha de reconcil iar el propr io Obi f - Eccle. v d 
po,o o t ro con fu licencia, entonces hafe de def a l t a r t e 
nudar ,y dexar la mi í ía . E l í i m p l e facerdote en 
el tal cafo,no la puede defuiolar ,ni le puede co 
meter el Obifpo que haga efte of ic io , fino í o i o 
el Papa.Efto fe determina en derecho como lo 
dizen los D o d o r e s citados.Pero es nece í í a r io 
breuemente declarar algo de lo que tocaa ia 
v i o l a c i ó n de la lg lef ia , y porque cofas queda de coníe* 
violada para q fe entienda bien quando la Ig le - cratio. Be 
fia efta vioiada,de fuerte,que no fe puede dezir c l t j , e r e 
miiTa en ella. 

Q^uarta c o n c l u f í o n . D e f e y s maneras fe pue» 
de v io la r la Iglefia. Efta c o n d u f i o n enfeña San 
d o Thomas en el lagar citado , en la fo lueion 
del f e g u n d o , y j q s £fch<?iafticos , particular

mente 
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mente Pá ln Jano, y el Padre Maeftro SotOjSyl 
ueíl-ro y iSauarro^ue hablftn m u y bié d e í t a m a 
te r ía . Ella concluf ion no fe puede probar de 
otra manera, fino es trayendo y declarando ef« 
tasfeys maneras de violarfe la lg lef ía . L a p r i -
mera manera de violarfe ia Igiefiaes,por h o m i 
cidio vo lun ta r io i n j u r t o í o . Efta manera fe po
ne en el Derecho en el capitulo , Propnful/ii ^ 
en el capitulo ^¡i motum. De lo qual fe í igue tc | 
fí el homic id io es ca fua l ,no queda violada la 
Igleíia , y lo mifmo fi el que mato eftaua fuera 
de j u y a i o , y loco . Porque en el t a l ca ío el ho
mic id io no es v o l u n t a r i o . 

Acerca d o t o es la dif icul tad del h o m i c i d i o 
caufado por v n hombre embriagado , y toma- <. 

clef.i^ c. do del v ino , í¡ es fuficiente para v io lar la Ig l e -
j i mo'• utn fía. 
deconfec. A eda dificultad fe ha de refponder, que íi e l 
di*, h o m i c i d i o fue vo lun ta r io , queda violada la 

Ig le í ia , y fino fue v o l u n t a r i o no queda v io l a 
da.Efta refo lucion fe col ige de los c a p í t u l o s ci 
tados.En el hombre embriagado el h o m i c i d i o 
puede fer vo lun ta r lo ry q fe le impute a culpa y; 
a p e n a í c o m o fe vee claramente en v n hrombre 
que fabe que embriagado y tomado del v i n o 
fe fuele e n c o l e r ¡ z a r , y herir y matar. T a m b i é n 
puede fer inuo lun ta r io jquando no fabe, n i de-
ue faber que tiene tal c o í t u r a b r e . S i g u e f e lo fe-
g u n d o ^ u e por el homic id io que fe caufaen la 
rg l e í i a puramente en í u p r o p r i a defen í ion , no 
queda violada la í glef ia .La r a z ó n es0porque el 
tal h o m i c i d i o no es i n j u r i o f o , como lo dizen 
todos los DodoreSr 

Sigue fe lo tercero, que íi la herida in ju r io fa , 
de laqaal fe figuio la muerte , fe d io fuera de la 
I g l e í í a , n o queda violada la Ig ¡ e í i a , aüque mue
ra dentro de la Iglefta.Puede acontecer, que la 
herida mor ta l fe la dieffen a a l g ú n hombre fue*, 
ra de la Igleiia j pero v ino a m o r i r dentro de ia 
Igíeíia.. En el tai cafo la Ig le í ia no queda v io l a -
da .La r a z ó n es, porque entonces el h o m i c i d i o 
no fue dentro d e k í g l e í í a , í i no tan folameme 
la muefte. Pero haíe de aduertir,que para que 
quede violada la Igle í ia ,baf ta que aya h o m i c i 
d io dentro de la I g l e í i a , auaque no aya derra
mamiento de fangre , como i i macaífen a vno 

Cap.vm* a h o g á n d o l e . E í t o aduierte la Gloíla.-y la r a z ó n 
cojdgcon- es clara s porque entonces dentro de la Ig le í ia 
Jeera, Ec* fe c o m e t i ó verdadero h o m i c i d i o . 

L a duda es, quando hieren a vno dentro de 
la Ig le í ia con herida mor ta l jíi es cofa fuficiente 
pura que quede la Ig le í ia violada antes q mue
ra el h e r i d o , r a u r i é ü o fuera de la Ig le í i a . A q u í 
no difputamos , íi queda violada por r a z ó n del 
derramamiento de fangre, que de eíl'o diremos 
luego , í ino por r a z ó n del h o m i c i d i o . Porque 
puede acontecer > que la herida mor ta l fea fin 
derramamiento de fangre , como íi dentro de 
la Igleí ia m o l i e í l c n a vno a palos , o a talega
zos. 

A cita duda fe refponde,q nunca queda v i o l a 
da la ig l e í i a , hafta que el h o m i c i d i o fea confu
mado có la muerce, y es n e c e í f a n o que la muer 
te fuceda dentro de la Ig l e í i a , La r a z ó n es,por-
que de otra manera no v u o h o m i c i d i o dentro 

ele, in 6, 

c le la Ig le{ ia , Í Íno fuera. 
T a m b i é n fe puede dudar, fí eí juez ahorcaf íe 

a v n o dentro de la Ig l e í i a , íi quedarla la Ig le í i a 
v io lada . L a r a z ó n de dudar es,porque el t a í h o 
m i c i d i o no feria i n j u r i o f o . L u e g o la Ig le í ia no 
q u e d a r í a v iolada . Porque como q^eda dicho, 
para efte efedo es neceCfario que el h o m i c i d i o 
í ea i n j u r i o f o . 

A efta duda fe r e f p o n á e , que en el tal cafo 
queda violada laJ .g le í ia .Anf i lo e n í e ñ a n todos 
los P p í t o r e s . L o - p i i m e r o , porque el tal h o m i 
c id io puede fer in ju r io fo al reo . Porque aunq 
merezca la muerte , tiene derecho para que no 
le hagan v io lenc ia n inguna en la Ig le í i a . Pero 
porque puede aeontecer, que el reo no tenga 
ta l derecho,porque no le val ia la Iglef ia .La le -
gunda r a z ó n esjporque fe haze in jur ia a la Ig le 
í ia,y aníí fe verifica, que el ta l homic id io es i n 
j u r i o f o . Porque aunque el juez tenia derecho 
a ahorcalle, y hazla muy bien a h o r c á n d o l e , co 
t o d o elfo no tenia derecho para ahorcarle den 
t r o de la Ig l e í i a . Y ánfife refponde ala razo de 
dudar. Pero hafe de aduert i r , q f i el luez ahor-
caífe a vno fobreel techo de la I g l e f í a , o de las 
paredes d e l l a , n o quedaria l a l g l e f í a v io l ada , 
Anf i i lo e n f e ñ a n S y l u e f t r o , y Nauarro en los l u 
gares citados. L a r a z ó n esjporque e l tal h o m i 
c id io so fe h izo dentro de la Iglefía , y los D e 
rechos hablan quando el h o m i c i d i o fue d é t r o 
de la Ig le í ia . Conforme a efto, lo n^ifmo fe ha 
de dezir de o t ro qualquiera particular,que ma 
taífe a a lguno en e í l o s mifmos lugares. 

O t r a duda puede auer del que fe ma ta í í e a í i 
m i f m o dentro de la Iglef ia , í i quedaria la I g l e 
íia violada,Porque parece,que el tal h o m i c i d i o 
no es propriamente i n j u r i o í o . P o r q u e refpeflto 
de fi mi fmo no ay propriamente i n j u r i a . 

A eíla duda fe refponde,que quedaria ía I g l e 
fia violada3porque el ta l homicidio ,aunque n o 
fea in ju r io fo j t e fpeó to de fi mi fmo ,es i n j u r i o -
fo , refpe¿lo de D i o s , y de la R e p ú b l i c a , y m u y 
particularmente de la Ig le f i a .Lo qual es í u h c i é 
te para que quede la Iglefia violada* 

Finalmente fe puede dudar,dei homic id io q 
es verdadero mar ty r io ,co ino fí qui tal len la v i 
da a v n C h r i í l i a n o por Chr i f to dentro de la 
Iglef ía . L a razó de dudar es,porque por el ver
dadero mar ty r io , no parece que es r a z ó n que 
quede la Ig le í ia v io lada . 

A eíla duda fe refponde , que q u é d a l a I g l e 
fía v iolada.La r a z ó n es, porque de parte de los 
que le qui tan ¡a vida , es verdadero h o m i c i d i o 
porefbremo i n j u r i o f o . L u e g o queda violada la 
Ig lef ía . 

L a fegunda manera de violarfe la Iglefia es, 
por derramamiento de fangre. E l lo fedeterrni 
na en el Derecho.Pero hafe de aduertir,que au 
que es verdad que en Derecho no fe hable ex-
p r e í í a m e n t e del derramamiento de fangre in ju 
nofo ,o voluntario- , pero iodos los Doctores q 
citamos arriba,lo emienden anfi, y muy part i 
cularmente Sylueftro. D e lo qualfe ü g u e , q u e 
eíla manera de violarfe la Igleí iaj íe ha de decía 
rar a la manera que d e c l a r á r n o s l a paliada. Por
que el derramamiemo de í a n g r e , conforme a 
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iad-eclaracío de ios D o ü r o r í s ,p ide las mifmas 
q u a í i d a d e s y. condiciones que el h o m i c i d i o . 
Porque ha de fcr vo lun ta r io , y i n j u r i o f o . D e 
fuerce, que íi el derramamiento de fangre es ca 
fual,o natural , como quando le fale a vno fan» 
gre naturalmente, o es m e d i c i n a l , porque fan-
p r a n a v n o para curarle , no queda violada la 
i g l e f í a . L o mifmo es íi vno derrama fangre de« 
fendiendofe . 

L a primera dif icul tad es,quando fe derrama 
fangre burlandofe.A eí ía dificultad fe ha de re f 
ponder,que íi el d e r r a m a m i é t o de fangre acó -
tece puramente dentro d é l o s l imi tes de bar» 
l á r fe ,no queda violada la Iglefia , porque el t a l 
derramamiento es como cafual . Pero fi exce
dió (le los l imi tes de burla,defuerte que fe redu 
ze á v o l u n t a r i o ^ injurioro,entonces quedarla 
la Iglefia violada.Pero hafe de aduer t i r» q aque 
l i a palabra derramamiento de fangre , fignihea 
que ha de fer en alguna abundancia, atendien
do a la c o m ú n manera de derramar fangre .An-
í! lo aduierte la GlolTa , y. e í lo es m u y c ó f o r m e 
a derecho. Demanera , que íi la fangre que fe 
derrama es en p e q u e ñ a qi iant idad,no a y v i o l a 
c ión de la Iglefta.Por lo qual , íi quando fe bur 
lan dos , es poca la quantidad de fangre que fe 
derrama, no queda violada la iglef ia . Si rucíTe 
en gran quantidad,auiafe de mirar íi fue v o l u n 
taria:de tal fuerte^que por la imprudencia y pe 
ü g r o grande moralmente fe tenga por derra
mamiento vo lun ta r io , y entonces fera tambie 
i n j u r i o f o . 

L a fegunda dificultad es , í i qualquier derra
mamiento de fangre que es i n j u r i o í o a la I g l e -
fía,íi es meramente cafual , fea fuficiente paraq 
quede violada la Iglefia. Pongo e x é p l o , fi dos 
fe eftuuieflen burlado en la Igleiia.pero el bur
lar fe era prophano, é indecente, refpedo de la 
Iglefia,como fi eiluuieíTen reprefentando en la 
Iglefia vnacomedia prophana , y a cafo fuce-
dieíTe derramamiento de fangre. L a dif icultad 
es,fi ello feria cofa baí la te para q qdafíe la Ig l e 
fia violada. En ella dificultad algunos D o c t o 
res ea feñan que la iglefia quedara violada. L a 
r a z ó n d e í t o s Doctores,es porque aquella obra 
es in jur iofaa la Iglefia : y e i t o no parece m u y 
fuera de camino . 

A eita dificultad fe refponde fer lo mas cier-
to,que en tal cafo no queda la Iglefia v io lada . 
A n i i lo afirman muchos D o í t o r e s . L a r a z ó n 
es , porque no queda violada por la obra de re-
prefentar,que era injur iofa a la Iglefia.Y" e í to es 
cofa cierta,porque no a y tal derechomi tampo 
co por el derramamiento de fangre. Porque el 
t a l fue cafual, y anfi por fi no es in ju r io fo a la 
Iglef ia .Luego no queda violada la iglef ia . D e 
lo qual fe refponde a la r a z ó n de la contraria 
í e n t e n c i a , que aquella obra es in jur iofa refpe-
fto de la Iglefia por fer prophana, y no honefta 
y decente-pero no por fe derramar fangre. 

L a tercera dif icultad es,quando fe da herida 
dentro de la iglef ia , pero no fale fangre halla q 
ella mera,o fi tale no cae en la t ierra , fino reci
be ni a en va pan o,o en va vafo, fi en el tal cafó 
queda violada la Iglefia. L a r a z ó n de dudar es, 

porque en el tal cafo el derramamiento de fan
gre no fe haze dentro de la Iglefia. L u e g o no 
queda violada la Ig l e f i a .E í to fe confirma, por
que la fangre en el tal cafo no toca la t ierra de 
la iglef ia . Luego no queda v io lada . 

Á eita dif icultad fe refponde, que fi la herida 
es mor ta l ,o graue,queda la iglefia violada,aun 
que no fe derrame la fangre dentro d e l a l g l e - Cap* Pr^. 
fía.Eíto en feñan todos los Dodtores.Prueuafe fofuifli, 
del Derecho en el Cap i tu lo , propo/ui/íi , en el de confsc; 
qual expreflamente fe dize,que por las heridas Eccief, 
queda violada la I g l e f i a , y no haze m e n c i ó del 
derramamiento de fangre. Y la r a z ó n es,porq 
el derramamiento de fangre,quanto es de par
te de aquella obra in ju r io fa ,ya eita h e c h o . L ú e 
go queda violada la ig le f ia . A la r a z ó n de d u 
dar fe refponde f á c i l m e n t e de lo dicho,que ba
i la que en la ig lef ia aya fucedido la herida , en 
la qual como en v i r t u d eita el derramar d é l a 
fangre i n j u r i o f o . A l a c o n f i r m a c i ó n fe refpon
de,^ el no llegar la fangre derramada a la t i e r 
ra de la iglef ia , o a las paredes no impor ta na
da. Porque no queda violada la Iglefia por el 
tocamiento de la fangre , fino por el derrama
mien to v io l en to que fe haze dent ro de la I g l e 
fia. De lo qual fe figue, que fi la obra in jur iofa 
que fe h izo dentro de la Iglefia ,no es caufado-
ra de he r ida^o queda violada la i g l e f i a , como 
fi a vno le dieífen v n b o f e t ó n dentro de la I g l e 
fia.La r a z ó n es,porque entonces no ay herida, 
n i derramamiento de fangre. 

L a quarta duda es, quando la herida es l i g e -
r a ípe ro derraraafe fuficiente copia de fangre,ÍI 
en tal cafo quedara violada la iglef ia .Y lo mi f 
m o es, quando la herida es p e q u e ñ a , pero ay 
gran derramamiento de fangre.En eita d i f i cu l 
tad el Padre Maeftro V i t o r i a en feña ,que en el Vt^0* in 
t a l cafo no queda violada la iglef ia . Sum, nu* 

A eita dif icul tad fe refponde, que fi la herida 9 9 ' 
n o es graue,de fuerte que fea fuficiéte para pe
cado morta l ,no queda violada la iglef ia , aunq 
aya derramamiento de fangre copio fa y abun
dante. L a r a z ó n e5,porque entonces el tal der
ramamiento de fangre es como cafual,y mate
r i a l . Pero todas la-j vezes que ay herida graue 
que baila para pecado mor ta l , con la qual fe j u 
ta derramamiento de fangre c o p i o f o , e n t o n c e » 
queda violada la ig le f ia . 

L a quin ta dificultades , del que derrama fu 
propria fangre dentro de la iglefia , fi queda 
violada la i g l e f i a ^ a razo de dudar es , porque 
el tal derramamiento propriamente no es i n j u 
r i o f o . L u e g o no queda violada la iglef ia . 

A eita dificultad fe refponde , que lo m i f m o 
es del derramar fu propria fangre , que del der
ramar la agena.De fuerte, que fi el ta l derrama 
mien to fe haze por obra j u i l a y h o n e í l d , como 
es difciplinarfe por D i o s , no queda violada la 
Iglef ia ,como es cofa n o t o r í a , o fi es cafual,o na 
tural ,o medicinal,pero fi e í to fe hizieífe por al
guna obra i l l i c i t a , qual es corcarfe vn deda,o 
darfe vna herida , quedada violada la Iglef ia . 
L a r a z ó n es,porque aunque aquella obra refpe 
¿ lo de fi mi fmo,no fea in jur iofa , pero es i n j u ' 
r iofarefpedo d e D i o s , ^ refpefto de la Igiefiat 

y e í t o 
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y eflo baila para que quede violada , 
V I t i m á m e n t e fe ha de a d u e m i ^ q ü é para q u é 

quede violada la I g l e f i a , no es neceífar io que 
el que caufa la her ida , o derrama la fangre efte 
dentro de la Iglefia.Si v n hombre q u é ellá fue
ra de i a lg l e í i a tirafle vna piedra ^ o o t ra cofa a 
"vno que efta dentro de la I § l e í i a , d e fuerte cj té 
hi r ie l le d é t r o de la I g l e í i a ^ de r rama í í é fangré 
dentro de l la j la Ig le f iaquedar iav io lada , Pero 
ÍÍ al contrar io , el que efta dent ro de la íg le í lá 
t i r a vna p i ed ra^ otra cofa a vno que e í l a fue ra 
de la Iglefia^y le h i e r e , o derrama fangre fuera 
de la I g l e í i a , no queda violada la Ig l e l i a ; porq 
Ja herida , o derramamiento de fangre fe haze 
fuera de la Ig le í ia . D e lo qual fe figue5que fi el 
juez ellando en la Igleí ia pronuncia vna í en té -
cia de fangre contra vno ,como fentenciando-
ie a degol la r» íi laexecucion de la tal fentencia 
fe haze fuera de la I g l e í i a , no queda violada la 
Iglefia. 

L a tercera manera de violar fe la I g í e f i a , es 
por derramamiento de fimiente de hombre en 
la I g l e f i a . E l lo fe determina en los Derechos 
ya c i t ados , y afsi lo enfenan todos los Dü£lo« 
r^s. Pero hanfe de aduertir algunas cofas acer
ca d e í l o . L o pr imera fe ha de aduertir,quefe há 
de entender de derramamiento de fimiente vO 
lun tana : porque de otra manera no feria huma 
n a ^ i i n ju r ió l a a la lglef ia .De fuertejque fi v n o 
en la Iglefia tuu ie í l e en fuetios p o l u c i ó n fin a-
« e r d a d o caufa aella,rto quedarla la Iglefia v i o 
lada.Y lo m i í m o es fi la tuu ie í fe de fp le r to , pe
r o fia confent imiento a i n g u n o . D é f u é r t e ^ u e 
fucile meramente na tu ra l .Lo fecundo fe ha dé 
adue r t i r , que como deziamos de la fangre que 
fe ha de derramar en quantidad , para queque-
de ia Iglefia v i o l a d a , afsi t a m b i é n el derramar 
l a f í m i e m e hade fer en algunaquantidad5con-
fo rme la materia de que fe trata. De fuerte que 
fi íe diítilafle vna g o t a , o otra no quedaria lá 
Ig ie i i a v l o h d a . Y ello por dos razones. L a p r i 
mera esjporque IcsDerechos para la v i o l a c i ó n 
de ia lg le í ia>pldea derramamiento de hmtenie ; 
l o quai no íe verifica en el ta l cafo: porque der-
ramarmentOjdize abundancia. Lafegunda ra
z ó n es,porque aunque es v e r d a d , que en la tal 
d i í l i l a c ion de pai te de la v o l u n t a d p o d r í a auer 
pecado mor ta l de dellemp5an<;a:pero mirando 
la exterior in jur ia del lugar fagrado,no parece 
c o ü tan graue^i i cofa confumada, y perfeda^ 
L o tercero fe ha de aduertir,que ha de fer den
t ro de la iglef ia , para que quede violada la Ig ie 
fía: porque fi no fucede dentro de la Iglef ia , fi
no en ios lugares vezinos,y cercanos a la Ig le -
fi v i o queda violada la Ig le í ia . C o m o fi fuce-
die í ie en los foportalcs de la Ig le f ia ,o en la to r 
re , o en otras piezas, que c í lan pegadas con la 
l g l e í i a , o en los deluanes , o en cofas femejan-
tes. De tuerte, que es lo mi fmo que del derra-

^ mamiento de fangre , como lo aduierte m u y 
Sot. ¡¡9 4. bien el Padre M u e í l r o Soto , y C o r d o u a . L o 
d.^x .ar t . quarto fe hade aduer t i r , que no es aece í far io 
% . G s r d . para que quede violada la I g l e í i a , q u e la fimien 
i n S&-na9 teca) gaen la tierra de la Ig l e f i a , o que toque 
f .1 %, ias p a r e d e á , p o r q u e no queua yiQiadaia Ig l e f a 

por el tocamier!to,fino por la í n j u r i a q u e fe ha
ze al lugar fagrado, como deziamos de! derra
mamiento de fangre.Lo v l t i m o fe ha de adaer 
t i r ,que para violarfe la Iglefia,baila que el der
ramamiento de la fimiente fea copiofo, y abun. 
danto en fu manera, y vo lun ta r io y publico , é 
i l i c i t o ,de qua lqu i é r a manera q ü e t é g s fealdad, 
y torpeza^ora fea por p o l u c i ó n , ora por copula 
i l íc i ta en qualquier genero de perfonasjora fea 
fieles,ora infieles . E l l o en feñan todos los D o -
dores . Y con í l a de los Derechos que lo d izen 
afsi. 

Acerca d e í l o es !a dif icul tad , fi por la copu
la c o n j u g a í , q u e de fi es licitajfifucedieíTe den
t r o de l a lg l e iu ,queda v io lada la Iglefia.En ef-
ta dificultad algunos enfeñan que fi.Afsi lo en* 
feña Palude,el Mae Uro Soto , Cayetano, Suma 
Ange i i ca ,Nauar ro ,Vidor i a ,y la GloíTa recebi-
á z i n cap.vtñcoyde c o n f i c r a í . E c i l e l , in tí.Eíla len» 
t éc ia fe funda,lo primero,en que los Derechos 
abfolutaniente d i z é , q u e queda violada la lg!e-
fia,por derramamiento de fimiente,fin l i m i t a 
c i ó n n inguna . L o fegundo fe funda, porque la 
ta l copula , por el m i í m o cafo que fuceda en la 
Iglef ia , es facrilega y pecado mor t a l , fegun d i 
zen los D o d o r e s . L u e g o queda violada la i g l e 
fia. L a fegunda fentencia es totalmente opue 
fta aeil:a,y es,que por qualquier copula conju-
gal ,no queda violada la Ig lef ia i Efto enfeúa la 
G l o í r a , y el Padre Mae i l ro Soto , Ella feñterícia 
fe funda lo primero j porque las penas eonfor- Vif íor . i n 
me a Derecho fe han de r e í l r i n g i r . L u e g o los Sum.n .9 , 
Derechos c i í a d o s , e n los quales fe pone e í la pe 
na,hanfe de modera r , y templar :defuerte que 
no fe entiendan de la copula c o n j u g a l . L o fe
gundo fe p r u e u a , p ó r q u e en el capitulo y? wo/'S, 
y en el capitulo / ígni f ica/ t i j tun. f o í amen te fe d i -
ze^ue por el adul te r io , queda violada ia Ig le -
fia.Y afsi en vna ley del R.eyno fe dize,que por 
el adul ter io ,y f o r n i c a c i ó n queda la Iglefia v i o 
lada .Lo tercero,porque por la obra buena^de 
fi l i c i t a , y h o n e í l a , no es r a z ó n que quede la I -
glefia violada. L u e g o los tales Derechos fe h á 
de entender de la copula i l ic i ta^y no de la l i c i -
ta,qual es l a c o n j u g a l . E í l o fe confirma,porque 
el v i o del ma t r imon io en la Ig le f i a , no parece 
que especado mortal ,porque no es cofa tan tor v l t i m a , 
pe de fi,ni prohibida por a l g ú n Derecho par t i 
cular,y de fu naturaleza,no parece pecado mor 
t a l .Luego no fe haze grande irreuerencia al l u 
gar fagrado,fino ay menofprccio,y efcandalo, 
hi las lentenciasno fon del todo improbables. 
Pero para declarar laverdad)y lo que tiene mas 
probabilidad,fe ha de fuponer lo que queda d i -
cho^ue el derramamiento de fimiente,c la co 
pula,ha de fer publica , para que quede violada 
la Iglefia . N o fe llama publica por fuceder pu -
blicamente,y delante de todos . Porque efto es 
cofaf'ea,y contra la c o m ú n h o n e í t i d a d , fino l ia 
mafe publica,porque es maniheila a todos . Ef* 
to f u p u e í l o . 

D i g o lo primero,qu3.ndo los cafados por j u 
fta caula etlan compelidos a m o r a t e n la Ig le* 
fia,y dormir en ella, entonces por la copula có-
juga!,aunque fea pubhca,y no to r i a a t ü d o s , n o 

queda 
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queda violada la Tglefia. D e fuerte , que la re
gla ha de fe r , que todas las vezes que los cafa
dos fe efcufan de pecado mor ta l v í a n d o del 
m a t r i m o n i o en la l g l e f i a , no queda violada la 
Iglefta.Y en el tal cafo parece que eftan efcufa-
dos depecsdo mor t a l . Efta fentencia tiene R i 
cardo,y Sylueftro^Caflro, Couar ruuias , y V i -
¿toria.lEfto fe prueua lo pr imero}porque en los 
Derechos citadoSjno ay, palabra ninguna,de la 
qual fe p u e á e c o l e g i r , que en el tal cafo queda 
violada la Iglef ia . Lo fegundo , porque no ay; 
r a z ó n nmguna,por la qual fe c5uen9a, que por 
la copula l ic i taque acontece con reuerencia,y: 
temor de D i o s , quede violada la Ig le í i a , L o 
tercero5por e l d e r r a m a v u i e n í o de f a n g r c j u í l o , 

}¡b, i . de y fandojque fe haze en propria de fen i í on , no 
/ e ¿ 'pee- queda violada la Iglefia , como queda dicho 
n a l ! , cap. a t r á s . L u e g o tampoco por la copula l i c i t a ^ o r 

Cotia. Ia ê defiende la vida efpiritual del pecado 
de la incontinencia . De fuerte, quc la regla ha 
de fer/j-ie quando conforme a la h u m a n a í t r a g i 
Udad,y moralmente hablando,no puede cuitar 
la copula , n i v í a r d e l ma t r imon io en o t ro l u -
garjentonces fucediendo la copula dentro de 
ia Iglefia no queda violada la Ig l e f i a : porque 
no es oecado mor ta l la ta i copula con juga l . 

D i g o lo fegundo , fi los cafados fin caufa l i -
g i t i m a tienen copula dentro de la I g l e f i a , por 
ia t al copula queda violada la Iglef ia . Efta fen-
tencia^ienen todos los D o l o r e s citados.Efto 
í e prueua l o p r imero , porque entonces t i enen 
fuerza los Derechos , y es la mifma r a z ó n de la 
tal copu la , q u é d e l a s d e m á s . L o fegundo fe 
prueua^porque entonces la copula es ilUcitary; 
facr i lega, contra ía reuerencia deuida al lugar 
i agrado .Luego queda violada la Iglefia. D é l o 
qual fe infiere lo primero,que fi los cafados fon 
compelidos a morar dentro de la Iglefia , pero 
pueden t e n e r í a copula fuera de la Ig ie f iaen al 
gunas piezas vezinas a la iglefia^ecaran graue 
meníe,t5aiendola en la Iglefia , y quedara la 
Iglefia v ic iada . L o fegundo fe figue que fi fon 
cornpeiidos a morar dentro de la IgleüajVnajO 
dos noches tan folamente:de fuerte, que fáci l
mente íe puedan y r a la mano por aquel breue 
efpacio , pecaran grauemente en el vfo m a t r i -
m o n i s l , dentro de ia Ig l e f i a , por la reuerencia 
deuida al lugar fagrado , y quedara violada la 
Iglef ia .Yen ei t a l cafo , no folamente peca el q 
pide el debi to conjuga l , f ino t a m b i é n el que l o 
paga. Porque ei o t ro no tiene derecho de pe-
du lo en ta l t iempo n i lugar. Pero fi por j u i l a 
caufa fon compelidos a v i u i r por m u y largo 
t i empo en la Iglef ia ,y no ay lugar n inguno ve 
z m o j n i pieija n i n g u n a , en la qual puedan vfar 
del matrimon!0 ,entonces no fera pecado mor
tal vfar del en la Iglefia por eí pel igro que ay 
de incont inenc ia .Como fi eftan en la Iglefia re 
t raydos mucho t iempo.Y lo mifmo es ü el v n o 
eftuuieí le mucho t iempo retraydo en la Ig l e 
fia,)' ei o t ro le fuefie a ver. Por el pel igro de la 
i n c o n í i n e n c i a , la copula no feria i l l i o t a den
t r o de la Iglefia , no auiendo comodidad en 
Otro lugar, De t o d o lo dicho fe f u e l t á f a c i l m é -
tg ios fuadaraeatQs de las primeras fentencias. 

Pat . ir í 4; 
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La fegundad i f i cu l t ades , f i por la p o Ü u c í o n 
ocu l t a ,© ocu l t a fo rn i cac ion , o o t r o a d o feme-
jaate oculto, 'queda violada ia Ig lef ia . 

A efta dificultad fe refponde, que por el deli 
€to ocu l to ,no queda violada la lglefia,fino que 
neceíTar iamente ha de fer publico en el fent ido 
ya dicho en la duda paífada. Efta fentencia t i e 
nen todos los D o d o r e s , Palude,Soto, Sylue-
ftro,y Nauarro.Efta fentencia fe prueua,lo p r i 
mero del C a p i t u l o , y a c i tado,en el 8' * r t , 4 . 
qual fe dize expre í íaméte^que por cierto adul- Sofus d , 
t e r io q u e d ó la Iglefia violada, porque la adulte 17* 2' 
r a c o n r e í l o publicamente el d e i i d o . L u e g o la a r . \ ^ t a d 
publ ic idad es nece í ía r ia . L o fegundo porque i . e i r ^ ^ . 
la Iglefia no juzga de las cofas ocultas. L o v l t i 314 ^«Í» 
mo,porque fe figuirian grandifsimos inconue* ¿//í*» v tr* 
nientes. Pero hale de aduer t i r ,que aunque es conftcrat, 
verdad que efta dof t r ina fe pone en efte cafo i . í « 5 ' ^ 
del derramar de la fimiente, por fer mas t r e q u é tn ¿ty*^ 
te en fer ocu l to : pero hafe de eftender al cafo Nauar.trt 
de derramar de fangre,y a los d e m á s cafos.De M a n . c a . 
fuertejque es necc f t a r iOjque fean púb l i cos para 1 5* 
violarfe la Iglefia. Efto afirman todos los D o - ^ f 1 * -
¿ to res .Y las razones que proceden en efte cafo 
par t icular , proceden t a m b i é n en los d e m á s . 

T o d a via queda dif icul tad de la publ ic idad 
del hecho , 0 del d e l i £ l o , q u e es neceífar ia para 
que quede la Iglefia v io lada . A efta dif icul tad 
fe r e f p ü n d e , q u e es nece í í a r i a euidenciadel he
cho,© que jur idicamente efte prouado el de l i -
& o por fuficiente p r o b a c i ó n , o por j u r í d i c a c ó -
fefsion. A n f i lo afirman todos los D o d o r e s c i -
tados.De fuerte,que fi dos,o tres faben el d e l i 
c io y callan,no efta v io lada la Iglefia. L a r a z ó 
esjporque toda via el d e l i í t o es ocu l to , refpe-
fto del pueblo. Pero hafe de aduertir acerca de 
la euidencia del hecho, que no es nece i lmo , q 
todos lo vean publicamente,porquc efto no es 
pofs ib le , fino bafta mora l euidencia , fegun la 
qualidad del hecho,y del tal negocio .De í u e r -
te,que bafta la not ic ia c o m ú n que ay en el pue 
b lo ,o enlaParrochia . D i z e el Padre Maeftro 
Soto,que fi confta publicamente ,que dos per-
fonas, hombre y muger cohabita en la Iglef ia , 
y duermen en la mifma cama, efto es bailante 
para que fea euidentemente el hecho,raoraime 
te hablando,de ta l fuerte >que la Iglefia quede 
v i o l a d a , y en efto tiene mucha r a z ó n . E i D o -
d o r JSauarro enfeña ,que fi el d e l i d o fe come
t i ó delante de los dos,o tres, y mientras aque
l los callan la Iglefia no efta violada:pero fi def-
pues lo publ ican, dende entonces comienza la 
Iglefia a eftar violada. D e fuertejque bafta pu
blica not ic ia , o fuficiente te f t imonio m o r a l , o 
tales indicios,que equiualgan,a teftigos, y cau 
fen cert idumbre mora l . 

T o d a via queda vn poco de dificultad:!] def-
puesdel Decreto del C o n c i l i o Couftancien-
í e , d e l qual diremos abaxo, el qual reftringe las 
ccnfurasjque no o b l i g u é a n inguno a detener-
fe en la comunicacion,hafta la j u r íd i ca denun
c i ac ión , f i n o es en cafo de publica percufsioa 
de C l é r i g o , fi fera neceífar io para que la I g l e 
fia efte violada fentencia del luez que declare 
«1 *aldel iaq de fuerte^que no bafte o t ra qual-

quiera 
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quiera not ic ia .En efta dificultad ei grauifsimo 
D o £ l o r , y do£Uís imo Macftro Fray í u a n de la 
P e ñ a enfcúa, qtie la íg le i la no efb violada i de 
fuerte que no le pueda dezir miíTa en ella ha í la 
Ja dec la rac ión del luez jy el lo de ípucs de aquel 
Decreto del C o n c i l i o Con í l anc ienfe .Ef ta fea-
tcí icta fe prueua, porque eftar la Ig le í ia v io la 
da,es vna manera de eílar entredicha: como lo 
d ;¿e Paiude en el lugar arriba citado , y Sylue-
í l r o ^ ' e r b o y i n t e r d i é l u m ^ . . q u d ' / l ^ . Y la íglefia no 
eíca entredicha haila que en particular fe decía 
re por la í cn t enc i a del luez .y aní í efta determi 
nado en aquel Ü e c r e t o del C o n c i l i o C o n í t a n -
Cíea fe .Luego lo mi Ano fe ra en nueftro cafo de 
la v i o l a c i ó n de la íglef ia . Efta fentencia no es 
de! todo improbable. 

A efta duda fe refponde, fer m u y mas proba
ble,que no es neceiTaria la fentencia deciarati-
ua del í u e z , para que quede la íglef ia v iolada. 
Efta es la c o m ú n fentencia de todos l o s D o í l o 
r e s a l a r a z ó n es,porque la v i o l a c i ó n de la l g l e 
fiá propriamente , no es cenfura, n i es ent redi 
cho , como fe colige claramente del Derecho. 
L u e g o en aquel Decreto del C o n c i l i o C o n -
ftancienfe,tocante alas cenfuras,no fe ha de en 
tender la v i o l a c i ó n de la Iglefia. De l o q u a l fe 
l igue la fo luc ion de la r a z ó n de la có t ra r ia fen
tencia. 

L a quarta manera de violarfe la íglef ia 05,(1 
en t i e r r á en ella vn fiel eftando dcfcomulgado. 
Ei to enfeñá todos los Dotftores citados.Prue* 
uafe del Derecho,en el qual fe determina efto, 
hablando m u y particularmente de c imeter io , 
el qaal queda violado enterrando en el a l g ú n 
d e i c o m u l g a d ó . De lo qual fe colige con m u y 
mas fuerte r a z ó n , q u e enterrando a lgún de feo-
muigado dentro de ia I g l e í i a , queda la Iglefia 
v i o U d a j p o r fer lugar mas fagrado. Pero hafe 
de aduercir que defpues de la d e t e r m i n a c i ó n 
del Conc i l i o Coaftancienfe, qus el defcomuU 
gado ha de fer defcornulgado por fu propr io 
nombFe,o que aya herido maní f ie f tamente a al 
g u a C l é r i g o . Porque eftos tan folarnente efta-
mos obhgaftos a cui tar ,^ eftos no pedemos en 
terrar en lugar fagrado; los d e m á s defcomulga 
dos jhanfe como defcomulgados ocu l to s» 

Acerca de í to es la d i f icu l tad , í i la Iglefia que 
da violada por coa ¡"agraria, o bendezirla Obif-
po deicomuigadovEn efta dificultad j la prime^ 
ra leatencia cs.que queda violada la Iglefia.Ef-» 
ta Sentencia tienen c o m ú m e n c e ios DoftdreSj 
pa? t icuiarmente Paludano, y Sylueftro en los" 
rugares citados. Y el A b b a d H o í l i e n f e en el 
CapicuIo , -"t>«/uíuift 'yCitido, Efta fentencia no 
la prueuaa eftos D o d o r e s con derecho expref-
í o / p o r q u e no le ay j f i n o tan folarnente con v n 

1 srgumentOjque procede de ferne'jan^a,)' es tal„ 
Porque en ei Capi tulo , cah/ului/f /y fe determi
na , que la fépulcura del d e i c o m u l g a d ó dexa 
vtolada la ig le í ia . Luego mucho m a s í a confa-
gracion , o b e n d i c i ó n que procede de la boca 
del dcfcomulgado dexara la Igleíia violada. 
D e luertsvque la confagraeson,© b e n d i c i ó n de 
la iglefia que haze el Obifpo defeonialgado^s-

. Vdh4a,y U igle í ia verdaderamenie queda con -
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fagrada, o bendita. Porque psra efto r.o fe re
quiere jurifdtcb'on l ino'poteftad de orden % la 
qual queda en el defcomulgado.Pero queda la 
Iglefia v i o l a d a , de fuerte que no fe pueden de
zir en ella los D m i n o s oficios.Como el que íe 
ordena d e i c o m u l g a d ó , ordenado queda pf ro 
queda fufpenfo/Je tal fuerte, que no puede HsW 
zer fu oficio. L a T é g u n d a fentencia es con t r a 
ria a efta, que en ei tai cafo no queda la iglefia 
violada. Efta fentencia no la he v i í to U n o en. 
v n moderno T h e o l o g o , y no cita aurhor n i n 
guno por ella,antes dize que no lo ay.Prceua-
fe efta fentencia lo primet o)po!quo en todo el 
Derecho no efta puefta efta manera de cenbna, 
y pena en el tal cafo ; luego no fe puede incur-
r i r . L o f e g ú d o , porque eftas cofas fon penates, 
y ódiofa», y anfi han íe de ref t r ingir a los c1 fos 
expreflbs en el Derecho. L o tercero .porque ia 
i r regular idad no fe incurre , fino en Ies cafes 
e x p r e í l o s e n el Derechb .Luego t i p o c o la v i o 
lac ión de la í r i e f ia . D e fuerte, que í egun efta 
í ea tenc ia , c o m o el a r g u m é t o que procede por 
via de femejan^a no vale nada, n i tiene írüer^a, 
en IQ que toca a la irregularidad , tampoco ca 
lo que roca a la v io l ac ión de la ígléfia . poVíj»^ 
es la mifma r a ^ ó . Y quando el argumento que 
procede por v ia de femejan^a tutiisra tuerca, 
en efta materia aula grande defemejan^a enere 
el v n cafo y el o t ro .Porque la injur ia que fe ha 
ze a la igleí ia enterrando en ella v n d e í c o m u i -
gado,es mucho mayor ,y mas permanente.Por 
que el cuerpo del defcomulgado efta como pre 
cifo , y cortado de la i g l e f i a , por lo qual no es 
r a z ó n ponerlo en ia mifma iglef ia , como en l u 
gar donde fe ha de guardar. T a m b i é n porque 
quando el Obifpo d e i c o m u l g a d ó bendize , 0 
confagrala íg lef ia ,no fe haze cofa alguna en la 

.Iglefia pe r la qual quede violada , y rnan/dlla-
da.Pero quando fe entierra a l g ú n defcomulga 
d o , h a z e í e alguna cofa en la lg leua , por la qua! 
queda fuzia,y manzillada. 

A efta dificultad fe refponde,que efta feeten 
cia fegúda es probable , pero mas probable me-
parece la primera. Efta refolucion tiene dos 
partes. L a primera parte fe prueua con los ar
gumentos hechos en í a u b r de la fegunda í en -
tencia que t ienen alguna probabilidad.aunque 
efta fentencia no ricne D o ¿ t o r que ia apoye. 
L a primera fentencia t i en? gran funda mam o 
CR tener todos los D o t l o r e s por h , y n i n g u n o 
que la Contradiga. C o n l í r m a í e efta í e m e n c i a . 
L o pr imero, porque fiédo ios Doctores todos; 
defte parecer/in contradic ion ninguna en vna 
cofa morul,es argumento que conuence, y que 
efte es el v i o,y coftumbre de la iglefia. L o fe-
guncio fe conf i rma, porque en lo que toca a la 
i rregularidades derecho exprcí íd7 como d i r é -
ñao-s en lo de i r r e g u l a n d s d , q ú e no v a l e d arga 

m e n t ó por 
mas cenfur, 
firmafe lo t-
entre el vn 
defcomulg 
fia,-tbca ¡a I 
da: ii0t»k 

penase 
'é en ¡as ue-
des valevCo 
1 fe me j an^ a 
a ü i como el 
n en la ig ie -
queda v i o l a -
iulgado,me
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diante hben^ i c - í on}o confagrac ió toca l a l g l e 
í l i y la maivzillajy queda violada. T a m b i é n la 
mifma confagrac ion ,© bendiciorijque pone en 
ia Igiefia , en auanco procede del defcomulga-
dojpart icipa algo deijy; manzi l la la Igle i la , y la 
dexa violada.Y aníl fe refponde a los argumen 
tos de ia contraria fentencia. D e aquí t a m b i é n 
fe colige clararaente,que no es la mifma razo, 
quando va Sacerdote dcfcomulgado entierra 
en la lg lef ia vnf i e lque noef la dcfcomulgado. 
En efte cafo no queda violada la Igief ia . P o r q 
en lo que toca a ia Igiefia, que es el cuerpo del 
que no ella defcomuigadojno manzi l la la Ig le 
fia,y el Sacerdote defcomulgado,no pone otra 
cofa en ia Igieha.Pero en nueftro cafo el Obi f -
po d e í c o m u l g a d o pone ia b e n d i c i ó n , o confa-
gracion de la Iglef ia .Laqual en quanto proce» 
de del5en alguna manera es manzillada, y aní i 
queda vioWda la Igiefia. Eíla fentéc ia es la que 
íe ha de p la t icar , y íegui r por íer de todos los 
D o a o t e s , y tener tanto fundamento. L a q u i n 
ta manera de violarle la Igiefia es, quando en
cierran en ella a l g ú n P a g a n o , © Inf ie l ,© quan
do eita enterrado en ella, E í lo en feñan todos 
ios Doao re s , y feprueua del Der.=cbo,en el 

d e c o * cluaí f« determina e l lo . L a r a z ó n es,poq eftos 
V . t a í e se f t an fuera de la lglef ia , y fon manz i í l a -
j e , , , ^ Luego eilandoenterrados en l a lg le f i a , 

queda manz i í l ada la Igiefia, y violada , como 
quado le entierra v n d e í c o m u l g a d o en la Ig le 
fia.Porque mas fuera de la Iglei ia efta el Inf ie l , 
y Pagano,que no el d e í c o m u l g a d o . Pero hale 
deaduert i r , que debaxo de nombre de Paga
n o . é Inneijfe entienden ios n i ñ o s que mueren 
fia bapt i lmo.Porque eftos tales mueren fin Fe, 
y no cieñe Fe : D e fuerte que enterrando el ta l 
n i ñ o dentro de la lglefia,queda la Igiefia v i o l a 
da, L o fe g ü d o fe ha deaduert ir con S y l u e í l r o , 
y ojros Doct-ores,que el lo tiene verdad quan
do el tal n i ñ o no baptizado le encierra por ü 
miftno en la lg l e í í a , apa r t ado de la rnadre.Por-
que 6 enterraiien el cal n i ñ o en el vientre de la 

» madre que efta p r e ñ a d a del , fiando la madre 
C h r i í l i a n a ^ o queda la Igiefia v io lada ,La razo 
es,porque entonces el ta i n i ñ o no fe computa 
por per fon a d i i l i n & a de la madre , fino como 
parte de iá mifma madre. E í lo puede acó tece r , 
cuando el n i ñ o ¡nuerc pr imero que lamadre,o 
j u a c á m e n t e con ella. Porque fi fe entiende y; 
cree j que el n i ñ o efta v i u o , efeando la madre 
ijrueMajhanla de ahrir,para que el n i ñ o fe bapti 
8 . ' orno fe dize en la materna de B a p t i f m o . L o 
tercero íe ha de aduertir,que fi por n e g l i g é c i a , 
o por malicia , no fe haze deí la manera , l ino q 
acontece que eftando la madre muerta ,y el n i -
%Q v i n o en ei vientre, la entierra anfi, y fe m u é 
ro el n i ñ o , queda ia Igiefia violada por r a z ó n 
«¿Al homic id io que acontece dentro de la Igle» 
í ia . X orque quanto a e í to no fe ha de reputar 
como parte de ia madre .Lo vno porque la ma-
tu c ya es muert3,y el muchacho viue en fus en 
y añas : y quando muere pierde fu propria v ida , 

cero fe vee claramente en el aborfo culpa-
bi*,que tiene r a z ó n de h o m i c i d i o . Pero fi per-
,.; :¿ que íe raueraprimero fuera d e í a I g l e ü a , 

o fuera de la Igiefia mataífen el n i ñ o en las en
t r a ñ a s de la madre , y lo eníerraffen en la Ig i e 
fia dentro dellas,no quedarla la Igiefia violada 
por eíle t i t u l o que vamos declarando. Porque 
no fe encierra el tal n i ñ o por fi, fino como par
te de fa mifma madre. 

Acerca deí las cinco maneras de violarfe la 
Iglefia,fe ha de aduertir que tienen lugar no fo 
lamente en las íg le í ias que eftan confagradas, 
fino t a m b i é n en las que eftan tan foiamente be 
d i t a s . E í l o fe colige claramente del Derecho.Y 
la r a z ó n es la m i í m a . P o r q u e eftando confagra 
da,o bendita,haze el m i f m o e f e í t o , y anfi que
da la igiefia manzil lada,y v io lada . L o fegun-
do fe ha de aduertir,que cambien tienen lugar, 
en los cimenterios que eftan benditos como la 
Iglefia ,como fe dize en el Derecho. T a m b i é n a,""cc s' 
fe aduierte en el mifmo lugar.que en u i o l a n d o J IA ' 1 ' ^ 
íe l a l g l e f i a , queda uiolado el cimenterio que 
efta junco coa ella,y anexo a e!la,pero no al có ' u ut' !>r 
t r a r i o , porque puede eftar v io lado él ciraence* ^ ^ ^ ^ 
r i o , y no la Iglefia .La r a z ó n es,poi que el c imé- ^ r' ^ 9 
terio es aceíforio a la lg lcf ia ,y anfi ha de feguir e conj ec' 
l o principal que es ia Igief ia . De fuerte, que fi ^ f * 
en la lglef ia no fenuede dezir miíía por eftar 'a ' 'ÜMC' 
v io lada ,no fe puede dezir en el cimenceno,pe r 
r o puede fer que no fe pueda dezir mi l la en el ^cc eJ'm 
cimencerio por eftar v io lado , y que fe pueda * 
dezir en la Ig lef iaLo tercero fe ha de aduercir, 
que es neceífar io que el ta l cimencerio efte có -
t i g u o con la lg le f ia . Porque fi efta apartado y 
retirado de la Iglefia.no efta anexo ala mifma 
Igiefia. Y anfi en el tal cafo, aunque efte viola*: 
dala Ig ie f ia , no queda v io lado el c imenter io , 
como fe dize en aquel Capi tu lo vnicoj^í- conjs 
cralione Ecdefiáin fexto. L o mifmo es,!! ay dos 
cimenterios diftÍRdo?saunque eften de tal ma* 
ñe ra j un tos , que tan foiamente fe d i u i d a n con 
vna pared^y tienen vna puerta por la qual pal-
fañ del vno al o t r o . E n el ta l cafo puede eftar 
v io lado el vno ,y no el o t r o , y al contrar io . L a 
r a z ó n eSjporque el vno no efta anexo9ni accef-
fo r io ai o t r o j n i al c ó c r a n o , y ambos a dos fon 
anexos , y acce í íbr ios a la Igiefia . Por lo qual 
violada la I g i e f i a , quedan ambos a dos viola-, 
dos. 

L a duda es , que fe ha de dezir fi aconte-
cieífe que la po l luc ion , y derramamiento de 
fimiente aconcccieíTe en medio de la puer
ta de aquellos dos c imenter ios , qual q u e d a r í a 
v i o lado,o fi queda r í an ambos cimenterios.Ef
ta duda propone Syiueftro,y dize que fegun al SyUvtC^-
gunos D o d o r e s , queda v io lado aquel c imen- tn s t er iü , 
ter io que efta mas vezino y cercano a aquella 
parte,en la qual a c o n t e c i ó la p o l l u c i o n , o der
ramamiento de fimiente.Efta fentencia no pa
rece verdadera,ni fuficiente para declarar efta 
duda. L o pr imero porque puede acontecer, 
que el derramamiento de lafimiente,o la p o l l u 
cionfuceda en todo el efpacio de la puerta. L o 
fegundo , porque puede acontecer que fuceda 
en vna parte de la puerta que efta igualmente 
diftante de ambos cimenter ios . Y en efte c a í o 
no ay mas r a z ó n , porque quede violado el v n 
cimenteriojtnas que el OCIQ, A efta duda fe ref-

ponde ( 
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potváe diziendo lo pr imero,que íi eí deK&ínfe 
cornete ea ta puerta c o m ú n tan cont igua a v n 
c imenter io como a o t r o , entrambos quedaran 
v io lados , quedando coda la puerta violada,^ 
i n a n z ü l a d a . L a razoa c?,porqae el tal efpacio 
de la puerta, igualmente pertenece a ambos c i 
menter ios . 

D i g o lo feguado,que fi la p o l l u c i o n , o der-
r a m a n ú e n t o de fimiéte fucede en la parte mas 
vezina y cercana al vn c imenter io ,y que pene 
nece a e!,entonces el tal c imenter io queda v io 
lado ,y no el o t r o . Auemos de confiderar , que 
en aquel efpacio de la puerta ay como dos par. 
t es , /que la vna pertenece al v n c imen te r i o , y 
la otra al o t r o . Y anfi conforme a la parte en q 
fucedlere, quedara v io lada el v n o de los dos 
cimenter ios . L a r a z ó n ella c lara^orque aque
l la parte pertenece a lc imsnte r io queefta mas 
c o n j u n í k o . 

D i g o lo tercero , que fi la pared y la puerta 
toda pertenece al vno de los c imenter ios , en
tonces aquel folo queda v io l ado , y no el o t r o , 
aconteciendo la pol luc ion , o derramamiento 
d i í l rn iente en b p u e r r a . P ó g o exemplo , í i acó-
tecio en elfuelo del vno de ios cimenterios. 
Efto es claro>y la r a z ó n fe lo dize . Y lo mi fmo 
fe ha de dezir de la Iglefla,!! fucede la p o l l u c i ó , 
y derramamiento d e í l m i e n t e en la puerta de 
l a l g l e í í a . Porque fí la ta l p o l l u c i o n fucede en 
]a parte in te r io r de la puerta,que queda dentro 
de la Igle í ia cerrada la puerta,queda violada la 
Ig le l la . Porque entonces fucede dentro de la 
Ig l e í í a . Pero íí fucede en U parte exter ior de 
lalglefia,que quedafuera de laIglef ia .quando 
fe cierra no queda violada la I g l e ü a . L a r a z ó n 
es; porque todo e í lo fucede fuera de la Iglefía. 
Finalmente fe ha de aduertir , que eílas mane
ras de quedar violada la Ig le í i a , no tiene lugar 
en ios O r a t o r i o s , n i en otros lugares femejan-
tes,que no eí lan confagrados, n i benditos.Por 
que los Derechos que quedan citados,tan fola 
mente hablan de las Igleíias.Y" en nombre de la 
Igle í ia tan folamente le entiende T e m p l o con 
fagradOjO bendi to , y no Ora tor ios . 

L a v l t i m a manera de violarfe la Ig le í i a ,aun 
que no tan propria es,quaado las paredes de la 
Igleíia* fe queman, o de tal manera fe det l ruye, 
quees neceirano boluer a reedificar la ig le í ia 
enteramente. En el tal cafo ,1a tal Igle í ia fe ha 
de confagrar o t ra vez.Porque la confagracion 
fs pierde quando f e d e í l f u / e ¡a cofa en q d t a -
ua,y en que fe tundaua. Pero hafe de aduert ir , 
que para fer nsce í fa r io , que la Ig le í ia fe buelua 
a c o n ú g r a r , h a n f e de caer las paredes j ú n t a m e 
te,y no fucefsiuamente,y poco a poco. L a ra
z ó n es, porque fi poco a poco fe van cayendo, 
y fe van reparando, no fe pierde la confagra* 
cion.Porque í iempre es el m i í m o T e m p l o . L o 
qualfe hade entender ,quando la parte que fe 
añade de nueuo a la Igleí ia no es mayor que la 
que quedo. Porque íi es mayor , trae a íl la me
nor parte, y aníi fera neceífar io confagrarla de 
nueuo .Lo fegundo fe ha de aduertir , que íl fe 
cayeíTe la techumbre de la Igle l la ,y no las pare 
<des,que4ala ig le í ia confagjrada,^ no fe pierde 

la confagracion.Efto enfeña SylueftrOjV c o m ú S y l u . v . c i 
mente ios Do¿t:ores.Ert:o fe prueua,lo pr imero J e c r a t . i . 
del Derecho , en el qual fe determina eíla ver- q,^., 
dad.Lo fegundo fe prueua^orque las Cruzes, Cap , ¡ i g . 
y vn&iones que fe hazen quando fé confagra nds^deco 
vna í g l e f i a , principalmente fe hazen en ¡as pa- fetrat .ca, 
redes de la Iglefia,y no en la techumbre: luego E t c h f i u ) 
en el tal cafo,no es nece í la r io boiuerí 'e a confa- de con/ic* 
grar la Ig le í ia . d ¿ u 

V l t í m á m e n t e fe ha de aduert ir , que e/la 'ma
nera de violarfe la i g l e í i a , no tiene lugar en la 
lg le í Ia ,o cimenterio que tan folamente efta bé 
d i to , porque como dize Sylueftro en el lugar 
citado,quando fe bendize ¡a íg lef ia ,o cimente
r io , t an folamente fe bendize el í u e l o ^ no las 
paredes,como eii la confagracion.-y añil queda 
do el mifmo fuelo , queda la m i í m a bend ic ión» 
D e lo qual todo fe l igue , que efto propriamen-
te no pertenece a la v i o l a c i ó n de la Ig íe í l s j í ino 
a la def t rud ion de fu c o n f a g r a c i ó . Por lo qual 
en el tal cafo no fe recócil ia la lglef ía , l Ino bue l 
uefe a con!agrar,como fe dize en aquellos D e 
rechos citados:que tan folamente hablan de la 
Ig le í ia confagrada. D e fuerte, que como d i x i -
mos en la tercera concluhon,pecado mor t a l es 
dezir muTaen femejantes Iglefias, que eftá v i o 
ladas antes que fe pur i f iquen . Y" lo mi fmo es 
quanto a efto de la Ig le í i a ,que pe rd ió la confa» 
gracion.Si vno dixeíte miífa en la tal Ig le í ia an 
tes que fe boluie í íe a confagrar , feria pecado 
mor ta l por eílar prohibido por ia Ig le f i a ,y por 
los Derechos. 

Quin ta conc lu f íon , Nobaf ta dezir miíTa en 
ia Igie í Ia ,o lugar fagrado, c ó f o r m e a lo d i c h o , 
fino que es nece í fano dezir miíía en Ai»-aí con 
ciertas qualidades.De fuerte,que pecaría m o r -
talmcnte,el que dixeífe miíra ,y no en altar,aun 
que la dixeííe dentro de la Igleí ia . En efta c o n -
cluí'Ion conuienen todos los D o d o r e s , pa^rti- D D . f ' n + i 
cuUrmentePalude ,Soto , Alexandro d e A k s , rí.i^.p^ 
Sylueftro,y Nauarro. L a r a z ó n es, porque co- i u d . q . i , 
n i o queda dicho la mil la es verdadero facrifi . arik*, Sot, 
cio:lucgo neceífario es que aya altar,en el qual « r . j . ^/e-
fe ofreza el tal facriheio. Los Derechos que ha xan.AlZf, 
blan defto los traeremos declarando lasqual i - + .^ .^ .^g , 
dades del altar.Por agora baila la uniuer ía l co- tn. . S y l , 
í l u m b r e , y tan recibida de toda la Ig lef ia , que v . a l tare . 
tiene por cofa grauifsima el dezir miíTa, y no N a u a r J n 
en el altar. M a n a , c . 

Para declarar las qualidades que ha de tener 2 ^ i « ,8?* 
el altar fe ha de aduertir , que ay dos maneras 
de altar. L a primera es,el altar que íe llama fi-
x o , y o t ro p o r t á t i l . A l t a r hxo propriamente es 
lo que comunmente , y ordinariamente fe l la 
ma altar que es toda aquella mefa en que íe d i 
ze la m i l l a , en ¡a qual efta puedo el f r o n t a l , y 
los manteles.El altar po r t á t i l esjlo que c o m ú n 
mente fe llama A r a , lobre ia qual fe ponen los 
Corporales,y el Cal iz ,y la H o i l i a . Elta Ara a l 
gunas vezes efta fixa en el mifmo altar , y otras 
vezes no efta hxa,ni es neceífario que lo e l l c . f 
por efta r a z ó n íe llama ahur p o r t á t i l : y en novn 
bre de altar hazen muchas vezes m e n c i ó n ios 
Sánelos padres,del Ara , Para dezir mil la es ne
ceífario que ayaaltar % efto es aquella mefa , y 

junta-
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jcmtam'inte es neceíTarlo que aya A r a puefta fo 
bre l ami fma mefa , para que íe pueda ofrecer 
deuidamerue efte racrificio. 

Efta Ara ha de fec de piedra , y confagracla, 
Qoe ay.a de fer de p iedra , efta determinado en 

C a l a í t a * el Derecho , y es c o l u m b r e vaiuerfal de t o d i 
rtyde con- la í g l e f i a , y aatiquifsima corno lo dize S a n í i o 

f . c r . i . x , Thomas , y la r a z ó n pone all i Sandto T h o m a s , 
D . T h o . } . porque el Ara fignifica el Sepuichro de C h r i -
f . ^ . S ^ , fto(y el Sepuichro de C h r i i l o era de piedra.En 
a r t . ¿ , lo qual fe ha de aduer t i r , que no es neceífar io 

que lo que comunmente llaman A l t a r , que es 
altar fixo,füa de piedra todo e l , porque puede 
fer de madera,© de t i e r r a , baila que la parte íu-. 
perior que es el Ara /ea de piedra. 

L o fegundo fe ha de aduer t i r , que efta A r a 
ba de fer tan larga , y tan ancha, que en ella fe 
pueda poner el Cal iz ,y ia t i o f t i a . Pero en efto 
no ha de auer mucho e f m i p u l o , y mirarfe con 
mucha eftrechura. De fuerte,que no es neceíTa 
r io que el Cal iz ,y laPatena,y la Hof t i a , quan-
t o a todas fus partes puedan eftar fobre la tal 
A r a de piedra, í íno quanto a la mayor parte c5 
c o n d i c i ó n ^ eften firmes, y fin peligro de caer-
fe.Ella es c o m ú n fentencia de todos los D o d o 
r e s , p a r t t c u í a r m e n t e de Palude , y del Maeftro 
Soto,y de los d e m á s que quedan citados en la 
c o n c i u í l o n . 

fin lo que toca a la forma ma te r i a l , y como 
adefer la figura del Ara , no ay cofa determina
da en el Derech : pero por la coftumbre coofta 
que ha de fer quadrada.Y" la ra^Ó defta cof túbre 
es i porque efta Siguraes mas apta y c ó u e n i e n t e 
para el minif ter io efpi r i tua l . 

Efta Ara ha de eftar confagrada, como fe de-
Cap.nha' termina en el Derecho : la qual confagrac ió fe 
r'ta, } de hazc con la v n f t i o n de la C h r i f m a . T a m b i é n ha 
<•(».;/. a . i . de eftar bendita con la bend ic ió Sacerdotal del 

O b i í p o ; porque n i n g ú n ot ro Sacerdote puede 
Cdp.nuU confagrar la Ara ,como fe determina ene! De-
lus pref- recho. Y anh de poder ordinario,fo!o el Obif-
íytey- de po puede confagrar las Aras. Pero por comif-
conf, d , i , fion particular del Papa,y con pr iu i leg io fuyo 

Jas pueden confagrar los (imples Sacerdotes.V 
aníi ios Kel igiofos de nueitra O r d e n , y los de 
San Francifco tienen pr iu i iegio para cófagrar 
las Aras en los lugares remotifsimos de los fie
les,el qual c o n c e d i ó Paulo í 11. y. efto mifmo 
tienen otros R,eligiofos,Pero hafe de aduertir 
que la confagracion del Ara dura mientras e l 
Ara efta entera.Pero ít fe quiebra pierde la con 

Syl . v.a!" fagracion , como lo dize Sylueftro , y Paluda-
taz-c. y S , no,y Nauai ro en los lugares citados.Eftos D o 

flores enlenan , que quando el Ara fe quiebra 
n o t a b l e m é t e de tal fuerte que en n inguna par
te del Ara quebrada fe puede poner c ó m o d a 
mente el C a ü z . y la Hoftia,pierde la confagra
cion : Pero fi la vna parte queda en fuficiente 
quantidad,quedaraconfagrada. L a razones, 
porque la confagracion del Ara no requiere 
determinada figura , fino fuficiente grandeza. 
D emanera que fí le quebra i íe vn cuento de la 
mi lma Ara,la Ara quedarla confagrada,y fe po 
tífiadezir mi fia en ella. 

L a duda e« 3 fi el A ra puede perder h confa» 

g r a c í o n finquebrarfe. L a r t z d n de dudar es, 
por la parte negat iua , porque la confagracipn 
efta como aliigada a la mi lma Ara : luego f ino 
fe quiebra el Ara , no fe pierde la confagracion. 
E n efta dificultad algunos Dodlores e n f e ñ a n , q 
fino fe quiebra el Ara y pierde la figura , fíera-
pre queda confagrada Y anfi declaran algunos 
Derechos,que luego trataremos. Pero efta fen 
tencia no tiene fundamento n inguno en D c r e 
cho . Porque conforme a el no es neceflaria fi
gura alguna en el Ara . 

Para declarar efta dif icultad de ha de aduer-
t i r ,que el Ara fe puede confagrar de dos mane 
ras. L a primera es, quando fe c o n í a g r a j un t a 
mente con todo el altar De íuer tCjque aunque 
la confagracion part icularmente toca el Ara, ' 
pero c o n f a g r a í e e n c a x a d a , y a í f e n t a d a e n l a m e 
fa del A l t a r ; de manera que fe haze como vna 
c o m p o í i c i o n de t o d o . D e otra manera fe pue
de confagrar el Ara por fí,de fuerte que fea por 
t a t i l y no efte encaxada, y íixa en la rnifma me-
fa del altar. Efto fupuefto d igo lo primero,que 
e l Ara pierde la confagracion , no folamente 
quando fe quiebra, fino t a m b i é n q u á d o fe apar 
t a de toda la mefa del altar fiefta confagrada 
de la primera manera. Efto f? determina en e l r . . 
Derecho,en el qual fe dize,que fi el Ara ,Uqaa l ^ *a 
llama altar,la mouie ien , o fe quebrare le hade ^ J ' 
voluer otra vez a confagrar.De l o qual fe c o l i - f g ' J ^ r " 
ge claramente que el A r a pierde la confagra- „ "t *' 
c ion ,no folamente por quebrarfe,fino t a m b i é n ^ , 
porapartarfe d é l a compoftura de todo el a l 
tar. Pero hafe de aduertir , que el Derecho no 
dize q por mudarfe el Ara de vn lugarao t ro , fe 
pierde la confagracion. Porque fi toda la c o m -
pof ic ion del a l t a r , y la mefa del j u n t a r o n ei 
A r a fixa,!a pafTaffen de vn lugar a o t r o , no per-! 
derla la con fagracion,Tan fofamente fe pierde 
apartando el A r a de todo el altar, y deshazien-
dofe la compoftura del altar. La r a z ó n es,porq 
la confagracion efta como aplicada a la piedra 
de lAra ,en quanto efta jun ta con la mefa del a l 
tar:y anfi en apartandofe no queda la confagra 
-cion. A n i l l o dize la GloíTa en el Capi tu lo p r i 
mero ci tado,y a n i l l o t i e n e P a l u d a n o , y S y Í u e - POIJM^ 
ftro,y Nauarro , y otros DoOiores citados. f**1 h í -** 

D i g o lo fegundo,que fi el Ara efta confagra ' a r í ' 4* 
ida,y no junta con la mefa del a l tar , a i fixa con 
<el,no pierde la confagrac ió , f ino cs que fe qu ie -
fore.De fuerte que fe puede muy bien paíTarde 
v n altar a o t r o fin perderfe la confagracion.La 
r a z ó n es, porque la piedra del Ara eftaconfa-
.grada por fi fin conjuníf t ion ninguna có la me-
í a del altar,luego no pierde la confagraci5,por 
que la pallan de vna parte a ot ra . Pero hafe de 
aduert ir que efta piedra del Ara que fe llama al 
t a r p o r t á t i l , f i e m p r e fe confagra encaxada en 
vna caxa de tabla , en la qual efta c o m o c n f i i 
p ropr io lugar . 

Efto fupuefto,toda viaqueda difícultad}fi la 
ta l Ara ,o piedra la apartan de aquella caxa de 
madera,fi perderá la confagracion. PaíTandola 
de vna parte a otra con el mifmo encaxe áe. rna 
d e r a ^ o p i é r d e l a confagracion , como lo afir* 
?SaA t ? . d 9 í ] 9 ? D p ^ O í e s ; y anfi quando paífan 

la A r a 
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la Ara de vn altar a o t r o , no pierda la cofagracio. 
T o d a la dificultad efta q u á d o de í encaxa la piedra 

i de aqllacaxa de madera. En efta dificultad ay dos 
pareceres dif t inf tos .El primero es^q en el tal cafo 
la Ara pierde la cófagrac ion por aparrarfe de aqlla 
caxa de madera. De fuerte q bié aníi como el Ara 
pierde la cófagrac ion quando la aparta de la mefa 
del altar,en la qual eftaua fixatde fuerte q por apar 
tarle de la tal mefa pierde la cofagracio, anfi t áb ié 
por apartarfe la piedra de aquel encaxe pierde t i 
bien la có fag rac ion . E í la fen téc ia tiene Paludano 
en el lugar ci tado,y otros D o d o r e s . D e r b mane
ra entiende los Derechos citados,y no (oiamente 
del altar fixo^no t i b i e n del p o r t á t i l . L a fegunda 

. 4/ fentécia es có t ra r ia a eíl:a,q no fe pierde la cófagra 
¿y u, . c¡5en ei tai cafo.Efta fentécia tiene Syiueftro,y la 
tare, , 1 9 Suma A n g é l i c a ^ Tabiena. L a razó defta fentécia 
Su'n' / ! ' es, porq en todo el Derecho no fe dize tal cofa. 
£1'. <* ÍS A eíla duda fe refponde,q ambas fentencias fon 
«^Í^'Í» probables,como confía de las razones hechas por 

ambas fentécias y de ios D o l o r e s q las t i e n e n . C ó 
forme a la fegúda fentencia fe ha de dezir q aque
l los Derechos no fe e n t i é d e n del a l t a r , y Ara por 
t a t i l j í ino de l a q e f t a í i x a . D e fuerte q quando el 
Ara es po r t á t i l , y tiene la caxa de maderada tal ca
xa no es eí íencial para la c o n f a g r a c i ó . L a r a z ó n de 
todo e í lo es,porque como deziamos,qaando ei al 
tar ,y el Ara fe c o n f a g r a e í l a n d o immoble,Y fixa,la 
confagracion cae fobre el Aradefta manera con í i 
derada.pero q u á d o fe cófagra como por ta t i l jpue-
defe paUarfac i lméte de vna parce a o t t a , í in perder 
la confagracion. Conforme a eíla fentencia dize 
t a m b i é n laSurnaTabiena, que quando íe cófagra 
por íi el Ara,y. defpues la ponen y ta fixá en la me
fa del altar,entonces aunque la aparten del altar, 
no fe pierde la confagracion.Y deí ta manera fe có -
í a g r a n de ordinar io las Aras , 

T á b i é puede auer duda , í i es de eíTencia de la co 
fagració del ara,q en la tal piedra fe p ó g á reliquias 

Cap. p í a - de S á í t o s . L a r a z ó n de dudar es,porq en Derecho 
cui,4e cS» elta eftatuydo, y determinado q í e p o g á reliquias. 
fecra .d . \ En efba dificultad algunos lu r i í t a s lobre eíle Capi 
D u r S . in t u l o del Derecho enfeñan fer el lo necefTario.Du-
rationali rado en í eúa fer neceíTario q fe p ó g á reliquias,y íí-
i ib, i . c a , no las ay,dize,q fe ha de poner vna parcezica de la 
11* «.15 . hoftia c ó í a g r a d a . D i g o lo pr imero , q qaato a lo q 

toca a la hotl ia cofagrada es cofa i m p r o b a b i e . E í l o 
t iene I n n o c é c i o Papa,como lo d izeTurrecrema-
ta fobre el Cap.P/«c¿í/r,y. ei Ahbad fobre el Capi 
t u l o primero,de Confecratione al taris -^ anfi lo enfe 
ñ a n todos los D o d o r e s . L a r a z ó n es,porq es cofa 
indecentifsima poner alguna parte de h o í h a con-
iagrada en el mifmo altar,y j u n t o con el A r a . 

D i g o lo fegundo,que no es de eífencia de la có 
fagració del Ara poner en ella reliquias de Sados. 
Efto enfeñan c o m ú m e n t e los Dottores.Prueuafe 
del vfo de la Ig le í ía , la qual nunca vfa poner r e l i 
quias en la có fag rac ion del A r a . A la r a z ó n de du
dar fe refponde ,que a ü q u e fe determino en aquel 
Capiculo q.ie fe puíieíTen celiquias^ero no fe de
t e rmino como cofaeí fencia l ala confagracion,fi-
no como cofa m á d a d a : y ei ta l precepto ya .celfo, 
como íe vee por la contraria c o í l u m b r e . 

D e fuerte,que el que no dixeife miífa en altar fi 
acOjoporía t í ! j con i a s c ó d i c i o a e s y a dichas peca-

Sum, 1, g . 

ría m o r c a l m e n t e . E í l o es tan neceífar íojque n i por 
pr iu i leg io es l i c i t o dezir m i í í a , fino en altar, y e l 
Obifpo no puede difpenfar en c í l o . L o qual cóftá 
de la c o í l u m b r e vniuerfat , y perpetua de toda la 
Iglefia. E lSummo Pon t í f i ce puede d i í p e n f a r p o r 
ler derecho poficiuo de la Iglefiarpero ha de fer c5 
graue caufa.Pero nuca fera ncceí lur io n i couinié*. 
te . L a r azón esrporque el Summo Pont í f i ce hafta 
agora nunca lo ha hecho,ni difpenfado.Luego ar 
gumento grande es, moral mente hab í ádo jque n á 
ca fera nece í ía r io . Pero hafe de aduer t i r , que íi el 
al£ar,efi:o es el Ara , e í l a confagrado para efedo de 
dezir milTa,poco impor ta que fea fixo , o p o r t á t i l : 
porque quaiquiera deilas baila quanto es de parte 
del a l ta r .Lo qua! digOjporque quanto es de parte 
del lugar,o d e l T e m p l o , o de la cafa en la qual ella 
el altar,tequiere fu particular b e n d i c i ó n , o confa
grac ion . T a m b i é n fe ha de aduertir , que ay gran 
diferencia entre ellos dos altares , f i x o y p o r t á t i l . 
E l altar fixo nunca eíla c o n f a g r a d o , í i n o es dentro 
de Iglefia confagrada y bendita. Por lo qual regu 
larmente hablando,donde quiera que ay femejan 
te altar fe puede dezir m i í í a . D i x e regularmente 
hablando:porque puede a c ó t e c e r c a f o , e n el qual 
no fe puede dezir rmífaen femejante altar. C o m o 
fi el T e m p l o ella v io lado,o no eíla conf3grado3n£ 
bendito,porque fe quemo,y d e í l r u y o , quedando 
entero el tal alcar,y defpues reedif icáronle fin con 
fagrarlo,ni bendezirlo. En el ta l cafo no fe puede 
dezir miíía en el tal altar fin licencia del Ob i fpo . 
Porque la Iglefia donde eíla el a l t a r l o eíla h e n d í 
t amconfagrada .Peroe la l t a ry Ara p o r t á t i l , pue-
defe poner en l ugar bendi to , y en lugar que no l o 
e í l e . Y aníi fe fuele dezir,que no fe puede vfar del 
para dezir mil la fin p r i u i l eg io .H i lo fe hade enten 
der, quanto a el v í a r d e i ab ío lucamence en qual-
quier lugar decente. E í l o íe determina en el D e - C a . i n h t t 
recho. b n la Iglefia bendica quaiquiera fin p r i u i - depr iu i , 
l eg io n inguno puede dezir mií ía , en altar y A r a y c. v l t ¿ 
por ta t iheomo fe concede en el Derecho. d e p r i m í 

Sexta conc lu í ion .Nece iTar io es para dezir mif- /« <s. c.cH 
fa,que el altar eíle adornado, y atauiado con cier- ccdimus , 
tos ornamentos.En eí la conclufion conuienen t o de cenfe» 
dos losTheologos,par t iCularmente S a n d o T h o c r a . d . i ^ 
mas, y fus Interpretes. Eí la c o n c l u ü ó no fe puede D , Tbo.^j 
probarjfino es declarando los atauios , y adornos p.q.j^ta% 
que ha de tener el a l tar .Lo pr imero de todo es ne- ¿ .¿d 7 , 
ceífario , que fobre el altar y la parte fuperior del 
fe ponga v n p a ñ o de l iengo,ei qual c o m ú n y o r d í 
nariamente fe llama manteles ^y aní i fe vfa en la 
I g l e f i a . L o fegundo fe ha de poner vna Palia 
de l i e n t o , fobre la qual íe han de e í l ender i m m e 
diatamente los Corpora les . E í lo fe determina 
en el Derecho , y anh lo determina Sy lue í l ro y r / 3 
Paludano en el lugar citado . Y eíle es el vfo co- ' 
m u n de la Iglefia, Hafe de aduertir , que no es ' d ^ c o n í e l 
nece í ía r io que la Palia , y la mofa de manteles era d 1 ^ 
eften benditas. Y eito cambien c o m í a del vfo S t l ' u e ' í v j 
d e l a i g l e ü a . L o tercero que ha de auer es cor- mi/T. i a 
porales , los quales han de fer de lien9o , y con- j 
fagrados por el Obifpo . An í i eíla determina- ¿ a ctíulA 
do en el Derecho . A ñ a d e el Derecho , que no t o M c o n l 
í e h a ae mezclar otra cofa alguna , aunque fea (eQta,<i^ 
mas p rec io ía , o mas v i l . E l l o fe ha de entender 
guaneo a ia parce in t e r ip r d e í o » mifraos corpo-

í ralef 
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rales en l a q ü a l fe pone la hoft ía coragrada,y el Ca 
l iz.Porcj q u á t o a las extremidadeSjno es inconue-
niente ninguno^q eften labradas con o ro , y í e d a , 
y plata,Como cóftapor la experiencia.Bafe de ad-
uertii-jq la bend ic ió de los corporales, como fe ha 
ze fin Chri í r r ia .puedefe cometer a los fimpies Sa«' 
cerdotes,aunq de ordinario los bedize el ObiTpo. 
P o r lo qual los Prelados d é l a s Kel ig iones por 
p r iu i l eg io particular fuelen tener autoridad para 
bendezir los corporales. Ella b e n d i c i ó n de los 
corporales dura mientras dura los mifmos corpo 
ra'les5y haftaque fe rópan . En rÓpiendoíe con a l 
guna notable rotura,demanera que en lo fano no 
quepael C a l í z ^ l a P a t e n a c o n laHof t !a ,noque-

Sr>itef,v, j a n benditos.Anfi lo afirmaSylucftro. De lo qual 
corpora- fe í ígue ,que de fu naturaleza es pecado mor ta l de 
i i a y ^ . l , z i r miíTa fin corporales. L a r a z ó n es , porq como 

con i b dei Derecho ay precepto defto , y t a m b i é 
ay coftumbre vniuerfal . Y la materia es muy gra-
ue , y cj pertenece grandemente a la reuerencia de 
fte facramento. A n h táb ien lo enfetía S. Thomas 
en el lugar c i tado, foliando el oftauo a r g u m é t o . 
Y ha fe de aduertir , que el q dixeíTe miíla íin la Pa
l i a , no feria pecado m o r t a l , teniendo lo reftante, 
fino fe hizieífe por m e n o í p r e c i o , o con efcandalo. 
Porque el precepto de de zir mifla con los dos l i c 
eos ya dichosjno es tan g raue ,n i de tanta impor
tancia. Pero íi dixeí le nu i l a có los Corporales fin 
l i en to n inguno (obre el a l t a r , pecaría grauemen-
te , porque es contra la vniuerfal coftumbre de la 
I g l e í i a , í a l u o fino vuieífe alguna caufa para e l lo . 
B i l o enfenan los modernos Theo logos . 

Acerca detla c o n c i u í i o n , es la diheultad de lo 
q toca a ia Hi jue la , t i es neceilaria., y íi hade ícr de 
dienco. En la qual dificultad es cofacertifsima y 
aueriguada q abfoiutamente, y relpeclo de todos 
los í a c e r d o t c s no es nece í la r io q aya Hi jue la ,por 
que en nue í t r a ¡.^.eligió ios corporales no tiene h i 
jue la . C o n v n o d e los p a ñ o s de los corporales fe 
cubre el C á l i z . Y lo mifmo fe vfaua a a t i g u a m é t e , 
en otras partes. De lo qual fe colige,«p>araraente q 
la hijuela no .és neceilaria para dezir m i í i a . -Pero 
la aihcuirad eíla refpecto de aquellos facerdotes, 
que conforme a ia d i ípof ic ion de fu ord inar io , t i e -
nen hijuela.Porque los corporales no fonta gra
des que puedan alcázar a cubrir el Cal iz .Y aníi có 
forme a fu ord inar io tienen hi juela ,La duda es,U 
ha de íer l ien to , o h puede fer de oro o íeda . En 
efta d i t i cú l tad algunos modernos Theo logos en-
feñaa , cj ay precepto de q la hijuela fea de l i e n t o , 
como ios iiiiímoü corporales hablando de aque
l los q viaa de h i juc la .E í l a í c n t e n c i a e n f e ñ a n a igu 
nos modernos Thco iogos , y la r a z ó n porq la ta l 
hijuela pertenece e i ieac ia lméce a los corporales, 
y iucede ea lugar de ia parte de corporales q auia 
de c u b r i r é ! C-alix : luego corno los c o r p o r a l e s h á 
de ier de hé^o^táb ien ia tal nijueia deue fer de i i e -
^ • 4 ' c a t ' i i i tácia no me parece i m p r o b a b l e , C ó f o c -
xn: a etta ícntc-ncia la hijuela hade íer beadita,co-
mo lo vía la í_g¡e[ia,y eí 
céc iu en el L i b r o l e g u n d o d e i o 
M i f l a en e l c a p i t u l o 56. 

A e i l a d i n c u l t a d f e refponde, fer mas probable, 
que la hi jue^í no es de etfencia de ios corporales* 
n i los ornamencos ael altar. A ñ i l lo e n f e ó a e l 
P . M a e i t r o S 3 0 , y otros modernos T h e o l o g o s , 

ia ha d 
•arece que en í eña Inno 

ruyiterios de la 

D e lo qual inf ieren, que no es ñécelTano qüe l a b i Set, iri 4,, 
juelafeadel ien^Ojfinoque puede fer de otra ma-, d. i ^ . ^ . x l 
ter ia ,como es red , y o ro , y feda, y plata. Efto fe ar t ,^ , 
prueua de la coftumbre que ay aun entre hobres 
do&os ,y .Re l tg io fos ,que d i z e n m i í í a c o n h i jue
la que no es de l iento.Efta coftumbre pudo fer ^ 
tuuieífe fundamento en que la hij uela no toca las 
efpecies f ac r amé ta l e s , como tocan los corporales, 
E í t a coftumbre es cofa dificultofa dezir que es pe 
eado mor t a l . 

Sép t ima cóc lu f ió .Pecado mor ta l es dezir mi í ía 
f in vela e n c é d i d a . D e fuerte q pertenece al ornato 
del altar q.ay a en el vela e n c é d i d a . Efta cóc lu í ion 
enfeñan todos los D o d o r e s , pa r t i cu l a rmé te Palu 
d a n o , D u r á d o , y el P . M . Soto,y otros D o d o r e s , ^ . d . \ f 
Syluef t ro ,yNauarro en los lugares citados. Efto Cap , v l t , 
fe prueua lo pr imero del Derecho en el qual fe re deceleb. 
p r e h é d é g r á d e m e t e l o sexce í fo s de cierto C l e r i - mijífarü, 
go ,y entre ellos vno era q dezia mifla fin candela. 
L o f e g ü d o fe prueuade l a c o f t ú b r e de la Iglef ia , 
la qual es antiquifsima,y en vna cofa muy graue, 
y anfi obl iga debaxo de pecado mortal .Pero hafe 
de aduertir q la vela ha de fer de cera. Efto confta 
del vfo d é l a Ig le í ia ,en la qual fiépre fe dize mifla 
con vela de cera.La dificultad es, fi fe podra dezir 
mifla có luz de azeyte,o cÓ vela de feuo.La razorx 
de dudar es , porq en la Iglefia delate del Sadlifsi-
m o Sac ramen to , fue l é arder muchas vezes láparas 
de azeiterluego táb ié fe podra dezir mifla cóe l l a s . 

A efta duda fe ha de r e í p Ó d e r , q r e g u l a r , y c o m ú 
mente feria pecado mortahdezir miíía con luz de 
azeyte. Y efto confta del vfo vniuerfal de toda la 
Ig l e f í a .Pe ro en cafo de necefsidad,q no íe pud ie f 
fe hallar candela de cera, no parece q feria pecado 
mor ta l dezir mifla con luz de azeyte fi fe haze fin 
e fcáda lo ,y menofprecio, y por deuocion de dezir 
mifla,aunq no es bié acófejar efto.Pero en n i n g u 
na manera es l i c i t o dezir mifla cÓ vela de feuo , o 
de otra infer ior materia, T á b i e n fe ha de aduertir 
q vna foia vela es baftáte para dezir mifla , y ío co
m ú es poner dos, y fi pufíeré mas para el ornato y iVt'»( 
r e u e r é c i a del facrificio fera muy bié hecho.Y efto 
enfeñan todos los Dof tores ,y cofta de la cof tübre 
v n i u e r í a í de la Iglefia.Pero no fe han de poner en 
la mifla cádelas en a lgú numero cier to fuperf t ido 
fo ,como lo aduierte y manda el C o n c i l . T r i d e n t . Con,Triim 

O é l a u a cóciufiÓ. Nece í í a r io es q aya en el altar fef% j j , / » 
M i f l a l q t é g a mifla entera,y p a r t i c u l a r m é t e el Ca- decreto de 
n ó , a n f i l o en feñaSy lue f t . y Ñ a u a r , y refiere o t ros ob/eruan» 
D o l o r e s . Efta cóciuí ió no fe prueua có Derecho dis tnce-
alguno,porque n inguno deftos D o í t o r e s lo trae", hb.milfje 
Puedefe probar lo pr imero de la cof tübre vniuer» S v l u e / Í . v , 
fal de la Iglefia , en la qual todos d izé mifla con l i - M t j f . x . 
bro en el a l ta r .Lo f egúdo fe prueua,porq efta cof- Ñ a u a , in 
tubre tiene f u n d a m é t o en q el M i f l a l es neceflario M a n . c a , 
para dezir la milTa cÓforme al ordinar io q guarda 15.». 84,. 
la Iglef ia .La dificultad es, fi efta necefsidad fe püe & S5. 
derupiir có la memoria del facerdote q dize mif la , 
de tal fuerte q no feapecado dezir mií taf in mi í í a l , 
p a r t i c u l a r m é t e fino tiene l i b r o , y no ay efcandalo 
a lguno .La r azó de dudar es,porq muchosfacerdo 
tes q efta d i z i é d o miífajno mira al l ib ro , aú al t i c -
po q d izé el C a n ó : p o r q lo dizen de memoria: lue-
g o no fera pecado deeir mifla fin l i b r o , part icular 
mente no auiendo precepto defto en Derecho. 

4e f t a dificultad fe ha de r é í p o n d é r , que c o n m 
í n e n t e 
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mente hablando es neceífar ío que aya l i b ro en, 
el a l ta r : de fuerte que lo cotrario feria pecado, 
y aun entiendo que mor t a l . Éíla es la cotriun 
í e n t e n c i a de los D o l o r e s . L a q u a l fe prueua lo 
p r imero del v i o c o m ú n de la Iglefia. L o í e g u n 
do fe prueua,porq la memoria del hób re es de-
Ieznable,y f á c i l m e n t e falta, y afsi c o m u n m é t e 
auria pel igro de dexar alguna parte de la mi í ía , 
y del c anon , el qual eftamos obligados a dezir 
enteramente,como diremos abaxo, y aníi rnas 
obligados citamos atener MiíTal para dezir t o 
do el canon.De lo qual fe figuesque hazen mal 
algunos facerdotes quando dizen m i ñ a , p a u i -
cularmente al t i í m p o del canon no mirado éí 
l i b ro jn í leyendo por el ,confiandolo t odo de fu 
propr ia memoria . Porque íí el l i b ro es necefla» 
r i o particularmente para el canon,no es necef-
fario para que eíle a l l i materialmente, í l n o pa
ra leer por el : y dezir el canon por e l . De don
de v i e n e , que muchas vezes eitos tales hando-
íe de fu flaca memona,hazen a l g ú n notable de 
fe£lo en la miíTa, y faltan a l g ú n pedazo del ca« 
n o n . A e í los tales es dif icultofa cofa efcufarlos 
de graue pecado.Por lo qual deuen tener gra
de a t e n c i ó n aleer por el l i b r o , e y r lo mirando: 
pr incipalmente quando comienzan a entrar 
en el canon : y mucho mas quando c o n í a g r a n , 
por el pel igro grande que puede auer de no có 
í a g r a r . C o n todo eífo , en a l g ú n cafo par t icu
lar que vuieíTe n e c e f ú d a d de dezir mi í f a , y no 
vuieíTe Mifíal con que d e z í r l a , íin e í c a n d a l o , ^ 
menofprecio la p o d r í a dezsr nn Mi iTa l ,y no en 
t i endo que feria pecado mor ta l , í i e n d o h o m 
bre d i e í l r c y que tiene buena memoria ,y tenic 
do mucha a t e n c i ó n a lo que va diziendo,par-
t icularmente en él canon . L a r a z o n e s , por
que en el tal cafo no es cofa tan graue , y el 
Mi í ía i no parece tan neceíTario. A la razort de 
dudar ferefponde que aunque es verdad que 
en a l g ú n cafo , la necefsidad del Mi l ía l fe pue
de fupl ir con la memoria del que dize mi í ía ; 
las ley es no miran e í ib , í ino l o que es regular y; 
« o m u n . 

Nona concluf ion . Fuera deftas cofas , n i n 
guna otra e s n e c e í í a r i a d e b a x o de precepto pa
ra el ornato,y atauio del T e m p l o . Eí ta conclu 
l i o n fe prueua', porque no ay Derecho n i n g u -
n o , n i coffcumbre que obl igue a o t ra cola p o í i t i 
ua.Porque aunque es verdad, que el M i i l a l K o 
mano,y las ceremonias que manda , p r e f u p o n é 
que ha de auer C r u z en el a l t a r , y es m u y bien 
hecho que la ay3,con todo eífo no cae debaxo 
de precepto , fino como las d e m á s ceremonias 
de la m i ñ a . L o raifmo es de o t ro qualquier o r 
nato y atauio del altarjGomo es f ron ta l , é l ma
gines buenas,y bien pintadas; y otras co ías fe
m é jantes ,que caufandeuocion y ; reueréc ia en 
el altar. 

D é c i m a eonciuf ion. Pecado mor ta l es de fu 
naturaleza dezir mit ía có los o r n a m é t o s muy, 
fuzios,y manzil lados. Eí ta concluf ion enfeña 

í « 4 . Paludano,y Cayetano^' Sylueftro. f fe prueua 
d. 15,^.1 lo pr imero , porque es grande irreucrencia de-
(irt.c.Ca* z i r m i í í a , en l a q ú a l f e í i g n i f i c a la l impieza del 

« .mi / - .Cordero , con ornamentos del altar muy; f u -

z!os. L o fegundo fe pmeuajporquelnnocen- fa celehH 
ció 111. en el Deiecho manda, que los Ora to - S/htef. v . 
n o s , y vafos del T e m p l o , ) ' los Corpora les , y tn i j fa . i * 
ye í l idu rás fagradasalten muy limpias.V tepre quafi» 
Rendé graue .ménte los C l é r i g o s que no tienen Cap. i J $ 
cuydado dedo. E í lo tiene mas part icularmen- cvjiodia 
te verdad, hablando de los Corporales los qua h t c U f i a i 
les tocan inmediatamente las efpecies í ac ramé 
tales* 

Cap. XXI . De los vafes fagradós con 
que fe ha de dezir miíTâ y de las vef* 
tiduras fagradas con que fe ha de de 
^ir Miífa, 

Rimera c o n c l u f í o n . E s cofa n e c e á a r i a ; 
que. el Sacerdote diga m i fía con C á l i z , 
y P a t e n a , d é fuerte, que í ino lo hizieífe 
aní l ,pecar ía mor ta lmente . En efta con-

cluf ion conuienen todos los D o l o r e s , pa r t i 
cularmente SamSto í h o m a s con todos fus dif- T h o ^ J 
c i p u í o s . Eí la conclufion fe prueua lo pr imero ^ - a r t ^ i 
del Derecho del qual fe prueua eíla verdad, a ¿ 
porque fe manda que fe deponga el Sacerdote C a f . v l t U 
que celebrare,y dixere mií ía fin Cal iz .Y en n ó - mo dece* 
bredeCa l i z f e e n t i é d e e l v a f o y laPatena. L o hhratto* 
fegundo fe prueua del v fovn iue r f a l de toda la «<? ™ijjr¿* 
Igleíia-.y como dizen los D o & o r e s el C á l i z fig r i m , 
n i f i c a e l S e p u í c h r o de C h r i t l o , y la Patena la j 
piedra que ie puf íe ron encima.Pero es nece í ía -
r i o declarar las qualidades y condiciones que 
ha de tener el ta l Ca l i z ,y Patena. 

Segunda conc lu í ion3que declara la qual idad 
de la materia que ha de í e r .E l C á l i z , y la Pate-
na,han de ferde orOjO de p la ta , o de ef taño , y; 
e i ío debaxo de precepto. D e fuerEe5que pecara 
morta lmente el que dixere mií ía con Cai iz ,y; 
Patena que no lea de la tal ma te r i a .E í l a conc lu 
fion eáiíena S a n í t o Thomas en el lugar c i tado , 
y todos los D o & o r e s . Y íe prueua lo pr imero , 

. de la coftumbre vniuerfal de toda la Igleíía.-en 
la qual í l empre fe dize mií ía con Cahz y Pate
na de o ro ,o p la ta , o e i t año : y l o regular y co
m ú n es,quc el C á l i z y Patena fon de plata. L o 
fegundo fe prueua,porque todas las d e m á s co
fas de q .ic fe puede hazer C á l i z , y Patena^tiene 
grandifsimo inconueniente , o de verterfe la 
fangre,o de pegarfe demaf íado al m i í rno vafoj 
o de otra cola kmejante ,como fe vee c l á r a m e 
te ,u el C a ü z fueííe de madera,o de v i d r i o , o á& 
b a r r o s de hierro,o de piedra. 

L a primera duda es, fi podra fer el C á l i z 
laPatena de p l o m o . L a r a z ó n de dudar es,por
que parece que es lo mi fmo del plomo que del 
c í l a ñ o . E n efta dif icultad algunos D o l o r e s en 
Ceñan por la r a z ó n h,echa , que fe puede dezir 
m i lía con C á l i z de p lomo , y que anfi fe v í a en 
algunas Iglefias. 

A efta duda fe refponde, ^ no fe puede dezir 
mi í ía có cál iz de p l o m o . E l l o enfeña Sy lue t l . y Syluef, v, 
otros D o l o r e s . L a r a z ó c s , p o r q el d U ñ o , y e l Cál iz . . 
p l o m o fon materias d i f e r é t i l s i m a s ; c o m o cofia 
c l á r a m e t e . Y tiene g r á i n e ó u e n i c t e dezir mi í ía 
có cá l iz <fplQmQ,p9rqeiploraocomo ei hierro 

i y otros 



Fray Pedro dt Ledefma¡ 
y otros metales femejantes, fe enfuzian facil-
mehte,y con la v i i t u d del v ino fe toman faciU 
mente. L o mifmo íe ha de d e z i r , y por la mif-
Hia r a z ó n del bronze, y de otros metales femé 
jantes.Denianera,que el C á l i z , y la Patena tan 
folamente pueden fer de acjuelios'tres metales, 
Oro jP la t a ,© E l l a ñ o . 

L a í e g u n d a dificultad es, fi es necelTario de 
preceptojque todo el C á l i z fea de orojO de pía 
53,0 de.eftaño,o fi baftara que la copa del C á l i z 
dóde fe recibe la fangre de Chri f to , fea de vno 
deftos metales, y el pie de o t ro metal como es 
bronzejO hierro L a r a z ó n de dudar es,porque 
parece que tan fojamente la copa íirue para re
cibir la fangre. En efta dificultad slgunos di« 
«en que baíta que la copa fea de e í los metales, 
y que efi-o es probable per la r a z ó n hecha , y 
t a m b i é n porque para ia c o n ü g r a c i o n del C á 
l i z e í í enc ia lmente no es neceflaria mas que la 
copa del C á l i z . Ef toenfeñan algunos moder
nos T h e o í o g o s j q u e los antiguos no dizen na
da defta dificultad . Efta fentencia íi tuuiefle 
probabilidad , feauia de entender que el pie 
fuéíTedc materia firmejque no fe pudieíTe que» 
brar y derramarfe la fangre. 

A efta duda fe refponde,fer lo cierto , que la 
materia de todo el C á l i z ha de fer o r o , o plata, 
0 e f t año .Po rq Caliz>no fo laméte dize copajíl-
no t a m b i é n el pie. Porque es v n vafo compue-
fto de lo v n o , y de lo o t r o , y anfi diciendo los 
D o d o r e s fin d i f t i n d i o n n inguna ,qe l Ca l izha 
de fer de vna de aquellas materias,hafe de ente 

1 de r , que todo él ha de fer de aquella materia, 
A la r a z ó n de dudar fe refponde , que aunque 
e*s verdad que la copa firue i n m e d i a t a m é t e pa
ra recibir la fangre, pero lo reliante t a m b i é n 
í i rue al mifmo minifterio.Hafe de a d a e r t í r que 
la figura del Cá l i z ha de fer conforme al vfo de 
la Igleí tajde tal fuerre que tenga manera de va
fo conuemente para recibir la fangre de C h r i -
Ifco.En lo que toca a la patena.comunmente tie 
ne figura circular,y es redonda, Pero efta figu
ra no es tan neeeííaria que no podriamuy bien 
ler qijadrada,mirando a lo que toca al í e ru íc io 
de la mi lía. Per o en todo fe ha de guardar la co 
ftunibre de la Igle í ia . 

l ' c i cera conciuGon , que declara otra qual i-
dad de eftos vafos. El C á l i z con que fe hade 
dezir iniiiajha de eftar ccnfagrado con la con-
fdgracion del Obifpo, que fe haze con la. vncio 
de la Chnfma , y con particular bend i c ión que 

C i P ' vnim ie pone en el Pont i f ical . De fuerte que feria pe 
en y de l a - cado morta l dezir miíla en el C á l i z que no ef-
cra v n a . tumeiic c o n í a g r a d o con ía tal bendicicn.Efta 
t\ ¡ n f a n i coaciufion es.de todos los D o l o r e s . Prue-
é ia de cen ua-fe lo primero del dcrecho,en el qual fe man 
J e . d . i t r da e i lo . Particularmente fe puede prouar del 
i n c . / a c r a Detecho alegado en la primera conc lu f íon , 

& in enel ' - ^ ^ fé manda , que e! facerdote que d i -
a l i u J - * ? K * ^ ̂ í f t fi" Cá l i z coñ fag rado , fea depuefto. 
S y l u e f . v La qual pena es gráíiifsima-, y con fu grauedad 
S u m i , f . í iguihea fer graue pecado el dezir miíTajíin Ca-

. C a l t x , i r V\z c o n í a g r a d o . L o fegundo feprueua de la 
• v - M n s d i ' v m u e r í a l coftumbre de la Iglefia. De lo qual 
{ ¡ i o , le ha de ver Syjueuro^y los d e m á s Summiftas, 

Hafe de a d a e r t í r Ib p r l m é r d j que efta confagra 
c i o n d e l C á l i z , y fu b e n d i c i ó n , es propria del 
O b ü p o . P o r q u e fe bate con C h r í f m a : y aníi fo -
lo el Obifpo la ha de hazer , porque tiene ma
yor fanclidad , como queda dich^ ' de la confa-
gracion del Al ta r . Verdad es , que el Summo 
Pont í f ice por particular pr iu i leg io , auiendo 
caufa y neccfsidad lo puede cometer a vn (un-
pie Sacerdote , y entonces fe ha de guardar la 
forma del p r iu i l eg io . L o fegundo fe ha de ad-
uer t i r que t a m b i é n la Patena lia de eftar confa 
grada y bendita : porque conforme al Ord ina 
r i o R o m a n o , las efpecíes facramentales del pa 
confagradas^e ponen en la Patena.Lo tercero 
fe hade aduertir , que efta confagracion del 
C á l i z y d é l a Patena , d u r a ' í i e m p r e mien t ra» 
eftan enteros. Pero pierdefe la con í ag rac ' i oa 
fí notablemente fe diuiden , o fe quiebran, 
de tal fuerte que pierdan la forma , y quaa-
t idad que es neceí íar ia para fu conueniente 
vfo* 

L a primera dificultad es, quando eftos va« 
fos que fon de piat i eftan dorados,)' con el vfo» 
fe han venido adefdorar; y bueluen otra vez a 
dorarlos.La duda es íi pierden la c e n í a g r a c i o , 
de tal fuerte,qae feaneceífar io boluerlos a c ó -
fagrar. 

A efta dificultad fe refponde , que fi la par
te in te r ior de la copa del Cá l i z la bueluen a 
dorar,pierde la confagracion : y es ncce í la t io 
b o í u e r a confagrar el C á l i z . L o mifmo es de l o 
que toca a laPatena,fibueluen adorar l a í u p e c 
ficie de la Patena, en la qual fe pone el cuerpo 
de Chr i f to : y por la parte que fe pone. En efta 
refolucion conuienen comunmente todos lo» 
Doftores.Prueuafe lo primero,porquc e f t acó -
fagracion fe haze porque el C á l i z , y la Patena 
tocan inmediatamente el cuerpo y fangre de 
C h r i f t o , y en el tal cafo, lo que toca al cuerpo 
y la fangre de Chrif to inmediatamente no efta 
confagrado por r a z ó n de eftar dorado de nue-
uo : luego hafe deboluer a confagrar. L o fe
gundo fe prueua , porque quando v n Calías 
de plata fe dora dentro de la copa , con el o ro 
que ie ponen fe haze c ó m o ot ro vafo de o ro 
m u y delicado,© vnafuperfície en el qual fe re
cibe la fangre de C n í l o : y lo mifmo es de laPa 
tena}luego neccí lar io es que aquel vafo fe con-
fagre. 

L a fegunda dificultad es, fi quando fe dcfdo 
ra el C á l i z dentro de la copa pierde l acó fag ra -
c i o n , de fuerte que fea neceífario confagrarla 
de nueuo. L a r a z ó n de dudar es de lo d icho , 
porque paiece q fe des haze aquel vafo de o to 
fübt i l ,o aquella fuperficie,luego pierdefe iá có 
fagracion. A efta duda fe r f í p o n d e , que no fe 
pierde la confagracion n i es neceífario bclue* 
lie a confagrar de nueuo ,<lendo el Cá l i z de l i s 
materias ya dichas,q fean capaces de conf. gra 
c ion.Eftarefolucion es c o m ü de todos los D o 
ftores. Prueuafe lo primerts del vfo c o m ú n de 
toda la Iglefia. L o fegundo fe p r u e ü a , p o i q en 
el tal cafo c o n f a g r a r ó todo el C a l i z j u n t o . L u e 
go aunque fe defdore queda coofagrgdo. 
A la r a z ó n de dudar fe refponde , que en el ta l 

cafo 
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cafo todo el Cá l i z j u n t o fe confagro , y a n í l 
aunque fe defdore queda confagrado , como 
quando el C á l i z es de plata^aunque fé gaile po 
co a poco algo de la í uperficie de la parre in te 
r ior de la copajno pierde la coníagrac ion . - Pe
ro en el cafo de la duda pallada, quando í'e do
ra denueuo lo in ter ior de la copadel Caliz,cs 
menciler nueua c o n í a g r a c i o n , porque lo que 
fe añade de oroj t io efta confagrado a y aunque 
es v e r d a d , que la v n í l i o n quehaze e lObi fpo 
con la Chrifma folamente fe haze en la fuperh-
cie del Cal iz jcon todo e í ío , todo el Cá l i z que
da confagrado.-y anfi aúque fe defdore no pier
de ja c o n í a g r a c i o n . T o d a via queda dificultad 
acerca de lo dicho en la duda paliada, y nace la 
dificultad de lo dicho en eífca duda.Porque por 
tíefdorarfe el C á l i z no-pierde la confagracion. 
L u e g o por boluelle a dorar tampoco la pier
de , porque lo que fe añade es lo menos , co
mo quando a la Iglefia fe añade algo de nue-
110 , no pierde la confagracion, fies la menor 
parte. 

A eí ia duda fe refponde , que aunque es vef-
dad que quanto a la quantidadj mayor parte es-
la de plata que tiene el C á l i z y que no h de o ro 
que le a ñ a d e n , q u a n d o le bueluen a dora?.Pero 
quanto al vfojmas principal parte es laq^e tó* 
den de oro,quando le doran de nueuo.Porque 
en ella toca el cuerpo y la fangre de C h r i t l o , 
D e fuerte que es mas fo rma l , y la otra es como 
material refpeclo della. 

Í La tercera duda es mas en particular acerca 
del Cál iz , ( i pierde la confagracion ,quando fe 
aparta la copa del C á l i z del pie del C á l i z . En 

^ , efta dificultad Palude expre í f amen te dize,que 
.x pierde la c o n í a g r a c i o n : y lo mi fin o dizc otros 

Doctores . Eíla fentencia fe prucua lo p r imero , 
porque el Ara pierde la coafagrad on quando 
ja apartan de todo lo re liante del u l ta r^uando 
íe confagra juntamente con todo e¡ a l tar , co
m o queda dicho en lo pal lado.Luego t a m b i é n 
pierde ía confagracion del Calizjquando apar» 
tan la copa del pieporque t o d o j u n t o fe confa 
g r o . L o fegundo fe prueua,porque el C á l i z fue 
el que fe confagro , y quando apartan la copa 
del pie , no queda C á l i z . L u e g o no ay c o n í a 
grac ion . D e lo qual infieren , que es lo mifmo 
del Cal i s que t iene v n t o r n i l l o que jun ta el 
pie con la copa. Elle ta l C á l i z , l i ie apartan el 
pie de la c o p a d l o bueluen a j u n t a r , dizen que 
no queda confagrado. L o mifmo enfeña Syiue 
ftro.Verdad es que pone-vna l i m i t a c i ó n , y es, 
que íi el Cá l i z ella artificiofamente labrado,de 
tal fuerte que la copa por íi fea fuñe ien te para 
dezir ni i lía,y efte confagrada por ü , aunque íe 
pueda poner en el pie,eite cál iz no pierde la co 
í a g r a c i o n por apartarlo del pie . Efta l imi t ac ió 
no parece que es ne ce fu r i a , fegun la o p i n i ó n y 
parecer de algunos D o í t o r e s modernos. L o 
vno,porque es cofa clara,que en el ral cafo no 
pierde la con í agrac i o n . L o o t ro porque dizen, 
que no ay ea la Iglefia femejante C á l i z ; y no 
«nt ie-ndo que euos Dof tores lo adua t ic ron 
bien corno luego fe d i rá . 

A efta dif icukad d igo l o primero.que q u á d p 

el C á l i z tiene el pie fiKO,de tal fuerte que no'fe 
puede apartar de la copa , fino es quebrandofe,-
entonces apa r r ándo le la ropa del pie pierde fa 
confagracion,Eilo enfeña Paludano , y Sylue-
ftro,y entonces tiene fuerza las razones que ha 
zen por fu fentencia Elto fe pmeua tambfé del 
vfo de la Ig lef ia .Lo fegundo,porque el tal C á 
l i z todo jun to efta conf agrado , corno vn v a í o 
entero.Luego quando fe aparta el pie d é l a co
pa,pierde la confagracion. 

D i g o lo fegundo , q es m u y mas probable q 
hablando del C á l i z que tiene t o r n i l l o , c o n que 
fe juntan artificiofamente la copa y el píe , por 
apartarle la copa del pie^mediante aquel t o r n i -
l lOji io pierde la c o n í a g r a c i o n , n i es nece í ía r io 
confagrar el C a ü z quando lo bueluen a j ú t a r , 
Efta fentencia tiene muchos Theo logos , y en 
efte fent ído entiendo yo la l i m i t a c i ó n de Syl* 
ueftro.La r azón es, porq foia ¡a copa es de íi ne 
ceííaria para recibir la fangre de Chnf to : y el 
pie tan folamente e saece í f a r io para fuí 'lentar 
la copa.Lo qual fe pod r í a hazer m u y bien , aú
que no hízieíTen vna mifma cofa , y anflpuede 
caerla confagracion en la copa , y con fe ruar fe 
en e l la , y quando la copa no eftarixa có el pie , 
parece que fe confagra con efta i n t e n c i ó i porq 
de otra manera í cna neceífar io confagrar el ta i 
C á l i z muchas vezes , lo qual feria t rabs jof í l s i -
jna cofa.QuantO aefto le puede traer el e x é p í o 
del A r a , quando fe confagra apartada de t o d o 
lo reliante del a l ta r , y quanto a ello no t ienen 
fuerza las razones de Paludano. 

L a v l t i m a duda es,íi otros vafos en los qua-
Ies fe recibe el cuerpo f í a n g r e de Chr i f to ,han 
de eftar confagrados.Efta duda ya no tiene la* 
gar,íTno en los vafos en q fe ponen las e ípec ies 
de pan.Porq las cfpecies d e f i n o , no fe co fe ruá 
en la Iglefia. L a duda esjde Fa.tafa en q fe pone 
las formas para comulgar los heles:}' lo rnifmo 
es de la caxitaen q íe guarda el San í l i f s imo Sa 
cramento en la C u í l o d i a . En efta diheultad a y; 
diuerfos pareceres é n t r e l o s Dof to res . L a p r i -
mera fentencia es,q n o es n e c e í í a r i o , q ellos va 
foseften confagtados. E í l o enfeña ei P. M a e í - $0ft ¡ n ^ 
í r o Soto,y P a l u d á n o d i z e , q no es neceífario q ¿ . i ^ . f . u 
eí ten coniagrados3ni benditos, y lo mifmo d i - a r . ^ . F a l , 
»eSy; luef t ro .La r a z ó n defta fentencia es, porq q_x ,ar^e 
en todo el Derecho no ay precepto defto-.y ta ^ y l , V,EÍ«. 
folamente fe m a n d a , q el facramento de la £ u - c b a r i j ^ 9 
chariftia fe guarde houorificamente,y en lugar ^ ^ t • 
feguro y l i m p i o . De lo qual-fe ha de ver el D e - C a ¿ f a n e i 
recho.La fegunda fentenc!a'es,que es ne celia- ¿e C í . / ^ / 
•rio,que los tales vafos eiren c o n í a g i ados.Anfi m ¡ f f a r ¿ 
lo-enfeña Durando , aunque es verdad que no ^ c a p , i i 
trae derecho n inguno donde fe mande, fino tá de c w ' h * 
folamente el ordinario Romano . d í a E d ^ 

E n e í t ad i i i ca l t ad d igo lo p r i m e r o , q u é no c h a r i / i U 
es cofa cierta y aueriguada-, acerca de todos , q D u r í m d . 
aya precepto que fémejantcs vafoseften bendi H b . i , de 
tosyY c o n í a g r a d o s . P o r q u e en todo el Defecho r i t í b , E c * 
no fe halla tal preceptovy fundados en que no ck( i í s . i cat 
ay preceptOj algunos hombres p íos fuelen po-
fiel el facramento en vafos que no eftau bendi 
tos ,n i con íagrados- , y el lo p o d e m ó s conceder 
a ips AuthQres de la primera fentencia. 
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O i g o ío fegtmdo.que no folamente es mas 

fcguro , fino que me parece que es cofa cierta, 
que ay o b l i g a c i ó n de que e í tos vafos eften 
benditos y confagrados. Efto fe prueua lo p r i 
mero,porque cofa Cierta es,y. a u e r i g ü a d á , que 
ay precepto en derecho , de que los Corpora
les, y el Ara , y el Calizeften benditos y confa-
g rados : porque han de tocar el cuerpo y fan* 
gre de l e i u Chr i f to . Luego t a m b i é n ay precep 
to en el mi fmó derecho , que eftos váfos eften 
bendi tos , y confagrados * porque han de t o 
car el tuerpo y fangre de lefu C h r i í l o . Por 
que donde ay la mifma razon,ay la miTma d i f -
po í i c ion de derecho.Lo fegundo fe prueua de 

D . T b o m . lá ^ o f l r i n a de San "lo T b o m a s , el qual en f eñ a , 
p . \ » 9 i , porlareuerencia defte facramento, no le 
a r d í , ' ba de tocar cofa ninguna que no efteconfagra-

dajni Corporales, n i Cal iz ,n i las manos del Sa
cerdote. Luego el tal vafo ha de eftar bendi to 
yconfagrado . De fuerte , que aunque no a)r 
precepto formal,pero aylo como v i r t ua l .Po r -
que por el miCmo cafo que fe manda que efteii 
conflagradas las d e m á s cofas que tocan a las ef« 
pecies facramentales, fe manda vi r tualmente 
que eften confagrados eftos vafos . Efte es m i 
parecer en lo que toca a efte punto , y que l o 
auian de mandar hazer aníí los Obifpos. T a m 
bién fe pod ía dezir j q u é do r tde fé manda que el 
facramento fe guarde hónor i f i caménte , f e man 
da v i r tua lmente que efte en vafo bendi to , y 
confagrado : porque efta es vnadelas hon
ras grandes que fe pueden hazer a efte facra
m e n t o . 

T a m b i é n fe p o d í a duda r , de que materia ha 
de fer el tal vafo , y íi ay precepto de que fea de 
o ro ,o plata,o e f taño . En efta dif icultad no ay 
cofa cierta,y aueriguada en el derecho , n i en
tre los D o í i o r e s . T a n fo l amé te ay,que lo que 
fe determina tn Derecho del C á l i z , y de la Pa
tena, fe podr ía acomodar a'eftos v a í o s , porque 
en alguna manera es la m i í m a r a z ó n . Verdad 
es, que no es del todo la mifma razó en lo que 
toca al C á l i z , aunque en lo que toca a la Pate
na, parece la mifma r a z ó n . E n lo que toca al Ca 
liz,es cofa d i fe ré te ,por . jue en el fe pone la fan* 
gre de Chr i f to que tiene mayor pe l igro . En la 
Patena parece que lleua la mifma r a z ó n : por-
q afsi como la Patena toca el cuerpo d e C h r i -
ífco,aníi t a m b i é n eftos va fós . D é l o qual fe fí-
gue,que feria muy bien hecho,que los tales va 
ios fucilen por lo menos de vna de aquellas ma 
terias,y aun auian de mandar los Obifpos,que 
fueflen de plata,p2ra que el facramento del A l 
tar fe guarde h o n o r í f i c a m e n t e , como lo man
da el Derecho.Pero q u á d o eftos vafos fueflen 
de bronze,o de otra materia í e m e j a n t e , no me 
parece que ay r a z ó n fuficiente, n i Derecho pa
ra condenallo a pecado mortal .Pero dent: c de 
fte vafo y caxa donde fe pone el facrame9to,fe 
deue poner a lgun i i cn^o l i m p i o , y a í f e a d o ^ a -
ra que efte el facramento decentemente, y que 
tenga manera de Corpora l , y feria muy bien he 
cho , que el tal p a ñ o , o l i c i t o cftauicíTe confa
g r a d o ^ bendito,con la confagracipn, y bendi 
c i o n del Pontifical* 

Quarta c o n c l u í i o n . P r e c e p t o ayjque el facer 
dote diga mi í ía con fus veftiduras veftido , de 
fuerte que íl dize miíTa fin e l las , o fin algunas 
dellas,peca mortalmente . Eftas veftiduras fon 
A m i d o , A l b a , C i n g u l o , M a n i p u l o , E r £ ; o l a , C a r a 
l i a .En efta c o n c l u ü o n c o n u i e n é todos los D o -
ftores:particularmete Palude,y el Padre Mae- P a h J , ^ 
ftro Soto , y Sylueftro , y ios demasSumiftas,-/ Sot, in 4 , 
Nauarro . Efta cócluf ion fe prueua lo p r imero , £Í,i^.Sylm 
porque en el Derecho fe manda al Sacerdote, v . m 
í b p e n a d e . e x c o r n u n i o n , que quando dize mif- i . S ü m i f . 
fa vfe de Eftola. D e lo qual fe colige aparente verb, 
mfencej que t a m b i é n ay precepto de que vfe de m i í . N a , 
las d e m á s veftiduras : porque es la mifma ra- i n M a n u * 
z o n . L o fegundo fe prueuaeficacifsimamente c . i ^ n u , 
del mi fmo Derecho , en el qual fe pone precep 8 4 , 
t o . L o tercero fe prueua d é l a coftumbre v n í - Cap . Er-
u e r f a l d e l a I g l e í Í 3 , y de l a o b f e r u a n c i a t á g u a r - c lejia, ¿ . 
dada en e l l a , por la reuerencia defte facramen t p . 
t o . L o v l t i m o fe prueua, porque ay precepto C a . v e j H ^ 
de dezir mií ía en el altar que efte adornado,y menta de 
atauiado con los ornamentos que arriba p u l í , ( ü / e . d , i , 
mos . L u e g o lo mifmo fera de los ornamentos 
del facerdote,porq es la mifma r a z ó n . Verdad 
es,qel facerdote que dixeífe miífa íin eftas vef
t iduras fagradasjno incur r i r í a ipfo fa£to exco* 
munion ,como lo dizen los D o l o r e s . 

Q u i n t a concluf ion . Neceí far io es,que las ta« 
les veftiduras eften benditas: de ta l fuerte,que 
feria pecado mor ta l dezir miíía no eftando ef
tas veftiduras facerdotales con que fe dize m i f 
fa benditas. Efta concluf ion tienen todos los 
D o l o r e s citados por la c o n c l u í í o n paliada.La 
r a z ó n que conuence efta c o n c l u í í o n es, la co-
ftumbre vniuerfal de toda la Ig le í ía , que es gra 
uifs ima, y ordenada a la t eue réc i a grande que 
fe deue a efte facramento. 

L a primera duda esjde l o que toca al C i n g d 
lo , í i es nece í ía r io que éfte bendi to . En efta d i n 
cui tad Efcoto enfeña , que es l i c i t o en algunas Scofn m 
partes víar de C í n g u l o que no efte bendito , y + . d . 15. 
queeftaeslacoftumbre en aquellas partes. L o f . x . 
m i f m o enfeña S.icardo. A efta d u d a f e r e í p o n R i c b a r . 
desque Ío mifmo es del G iagu lo que de los de i n + »,i% 
mas ornamentosiy lo contrar io no e s d o d r í n a f » ^ , a r ^ 
fegura.Efto enfeña N a u a r r o , y todos los D o -
¿ lo res c í t a d o s , q u e no ponen d i f t i n d i o n entre 
el C í n g u l o y los d e m á s ornamentos , y la cof« 
tumbre es la mifma del C í n g u l o que de los de-
mas ornamentos,y en el Pontifical Romano fe 
pone fu b e n d i c i ó n para el C í n g u l o , como para 
los d e m á s ornamentos . 

L a fegunda dificultad es : Sí el precepto de 
dezir miíía con eftas veftiduras fagradas,y ben 
ditas fera tan ^raue que obligue r igurofamen-
te,que en n i n g ú n cafo fea l i c i t o dezir miíía fia 
las tales veft iduras, aunque fea con peligro de 
muer te . 

L a r a z ó n de dudar es, porque el tal precepto 
es Eccleílaftico , y p o í i t i u o . Luego por l o me
nos no obl iga con pel igro de muerte. Por efta 
r a z ó n Nauarro en el lugar citado parece que 
tiene,que no obl iga efte precepto con pel igro 
de muerte; porq le parece cofa m u y dura o b l i 
gar t ^ n r igurofamenie , 

Aefta 



Del Sdcrdmento de la ÉtichariJUá» Caf, X X L 
A eíla dif icul tad fe rerponde^ que eíle precep 

to obl iga tan rigurofameate ^ que obi iga coa 
pel igro de muerte . L o qualfe hade entender 
en elle f en t i do^ue íi a vno le dixeíTen ,que d i* 
xeíTe miífa con las veftiduras comunes , y fino 
que le q u i t a r í a la v ida , e í t a obl igado a mor i r á n 
tes que dezir miífa con femejantes veiHduras. 

Catet. in A n í i lo enfeña Cayetano,y otros muchos mo* 
;i.i.f.9<>. de rnosTheo logos . L a razó es, porque efto no 

ê puede hazer íín gran efcandalo, y íiñ pel igro 
de grandifsima irreuerencia que íe haze ai ía-
cramento .A la r a z ó n de dudar fe refpóde ? que 
el ta l precepto en el tal cafo obl iga con pe l i 
g ro de muerte, por lo que fe mezcla de efcan^ 
da lo , y de irreuerencia. 

L a tercera dif icultad es, fi dezir miífa fin al
guna de las veftiduras, part icularmente auien-
do necefsidad feria pecado m o r t a l . C o m o í l 
en v n lugar v n dia de fieil:a, quando ay obl iga
c i ó n de o y r m i í f a , no parecieífc alguna de Jas 
•veftiduras , como es eí M a n i p u l o , o la Eftoia, 
£ n efta dificultad algunos hombres graues en-
í "eñan ,que en femejame cafo no feria pecado 
m o r t a l dexar algunas de las vef t iduras , p a m -
cularraente menores, que no fe echan tanto de 
V e ^ n i auriaefcandalo,ni irreuerencia. C o m o 
í i v n Sacerdote lleuaífe A l ú a , y C a f u l l a , y n o 
lleuaífe alguna de e í ío t r a s veftiduras . Ta ra -
bien puede acontecer en el tal dia de fiefta, que 
brarfe el C i n g u l o , y perder la b e n d i c i ó n . E n e i 
quai cafo d iz iendo miífa íín el C i n g u l o , n o 
feria pecado m o r t a l . Efte parecer no va fue
ra de camino :porque feria durifsima cofa en 
femejante cafo dexar ei lugar fin miífa por efta 
ocaf ion» 

Sor. /V4. Tambic fe ha de aduertir t o n el Prdre Mae-
d. 13.̂ .11 ftro Soto , que fi dixeífe miífa el Sacei dote fin 
«r/. 5, vnadeftas veftiduras menores por o lu ido na-

tura l ,no feria pecado n i n g u n o . D i x e de las me 
nores,qual es el Man ipu lo , porque hablado de 
las mayoresjComoes la Caíl 'ul la , y el Alua,pa-
rece cofa impofsible , moralmcnte hablando.Si 
d ixe í le miífa fin vna deftas veftiduras menores 
por negligencia, auiaí'e de mirar la quaiidad de 
lanegl igencia:f i fue leue feria pecado uenia l ,^ 
fi fue craífa y fupina,feria pecado mor ta l ,conio 

Cmét» in ^0 en^e^s Cayetano,y el Maeftro V i d o r i a . S i é * 
Jutn. ver, Pre hzblo de las veftiduras menores: porque ha 
mtf.cele- b laadode las mayores y parece cofa impofs i -
bra<fum, blejinoralmcnte hablando , no hazerfe de p r o -
w.j?8. * po^co . 

L a quarta dificultad es, fi el dezir miífa fin 
eftas veftiduras por a l g ú n camino fe puede ef-
cufar de pecado m o r t a l , como fe efeufa el paf-
far otros preceptos. 

D i g o lo primero, que no puede efeufarfe e l 
Sacerdote de pecado m o r t a l , quando quiebra 
efte preceptOjpor fer ligera la materia, y de pe
q u e ñ a quantidad. En efto conuicnen todos los 
Doc lo res ya citados. L a r a z ó n es , porque t o 
dos ellos e n f e ñ a n , q u e dexar qualquiera de las 
veftiduras y dezir miífa fin elfajCs pecado mor 
t a l . C o m o fi dexaífs el A m l ñ o , o el C i n g u l o , o 
el M a n i p u l o , que fon las menores veftiduras. 
L u e g o de parte de fer l igera la mate r ia , no fe 

Sumt i . 

puede efeufar de pecado mor t a l . L o 'mí fin o es,' 
fino eftuuieíTen benditas las'Veftiduras Sacer
dotales ,© alguna dellas: porque el no eftár ben 
ditas , es no ler veftiduras fagradas. Si vno d i 
xeífe miífa con Vn M a n í pu i o, o C i n g u l o , y no 
benditOjes lo mifmo que dezir miífa fin M a n i 
p u l ó l o fin C i n g u l o . De lo qual fe figue que ha, 
de aduertir grandemente los Sacerdotes, y m i 
rar fi dizen miífa con eftas veftiduras benditas; 
Muchas vezes acontece, que las tales ve f t idu 
ras, pierden la b e n d i c i ó n , por quebrarfe c o m o 
el c ingulo ,o por romperfe, y los Sacerdotes d i 
zen rmífa con femejantes ornamentos, y. no a di 
u i r t i endo fer graue pecado. 

D i g o lo fegundo, que corno deziamos arri* 
ba , el dezir ,miífa fin alguna deftas veftiduras^ 
fe puede efeufar de pecado mor ta l por la inad-
uertencia,y negligencia,que fies ligeia^y leue, 
efeufa de pecado m o r t a l . L a r a z ó n es , porque 
el quebrantamiento de ios d e m á s preceptos^ 
íe puede efeufar de pecado m o r t a l , de parte de 
la n e g l i g e n c i a , é inaduertcncia,que puede fer q 
fea no tan graue fino l i ge r a . L u e g o lo m i f m o 
fera defte precepto. 

Acerca de f to , fe puede dezir vna palabra de 
las vc/liduras comunes., en que ha de llegar eí 
Sacerdote á Veftirfe las veftiduras fagradas, pa
ra dezir miífa. 

Sexta c o n c l u í i o n , C o u e n i e n t i í s i m a cofa es, 
que el Sacerdote llegue a dezir miifa , calcados 
los pies,de fuerte, que no deue dezir mifta def-
cal^o.Efta conclufion en feñan Sylueftro, E í c o 
t o , y Ricardo,en los lugares citados, y c o m ú n 
mente losDof tores .Ef to fe prueua,de !a ce fm 
bre de la íg lef ia ,en la qual fiempre fe di?ze mi f -
fa defta fuerte. Efta c o l t ü b r c fe funda en la ho -
neftidad y decencia, que es neceffaria' para de
z i r miífa. L a duda es,fi lera pecado mor ta l de
z i r miífa teniendo los pies defcal^os.En efta d i 
ficultad Sylueftro , Efcoto , y Ricardo , di zen, 
que ay precepto , en lo qual parece que figniB-
can,que feria pecado mor ta l , dezir miífa ios 
pies definidos. 

A efta dificultad fe refponde, que a m i pare
cer no feria pecado m o r t a l , porque no ay pre
cepto n inguno en derecho,y la co f tumbí e que 
a y , f o l a m e n í e pertenece a vna manera de decé 
cia , y honeftidad. Por lo qual , no parece que 
obl iga a pecado m o r t a l . T a m b i é n , q u e aunque 
vuie í fe precepto, no parece la taateria í an gra« 
ue que obl igue a pecado mofta ' i . Pero parece-
me que feria pecado venial y graue , por las ra
zones dichas.Hafe de aduertir,que ios ^apatos 
con que fe ha de dezir miifa , no es n e c e í l a n o q 
eften bendi tos , hablado de los que han de v Lar 
los ordinarios Sacerdotes, 

Sép t ima c o n c l u í i o n . P e c a d o es que el Sacer
dote diga miífa cubierta la cabera. De fuerce,'! 
el Sacerdote ha de dezir miífa defeubierta laca 
be^a. E f t a c o n c i u ü o n fe prueua lo primero del 
Derecho , en el qual fe manda que el Sacerdote Cap, Mil*. 
que afsifte delante de D i o s diz iendo m i í í a , h a lusyde cü* 
de eftar defeubierta la cabera, y ei que ternera- fcer» 
riamente hiziere lo contrar io , lo priuen de 
i a c o m ú n . D e l o qual fe col ige fer pecado lo 

1 ^ con-
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c o n t r a r í o . L o f e g ü n d o f e p r ü é u a e í l a c o n d u -
ííon^de la c o í l u m b r e vn íue r fa l de la Ig l e f i a .Lo 
tercero del cercmoniai ELoi^iano , en el qual fe 
determina e í t o . 

Acerca defta conc lu f i on , es la dif icul tad, í i 
dezir miífa cubierta la cabera fera pecado m o r 
t a l . L a r a z ó n de dudar es , porque fe pone gra
ne pena,al que temerariamente prefumiere de
z i r miífa cubierta la cabera. L u e g o e s f e ñ a i d e 
pecado m o r t a l . 

A eíta duda fe refponde,que no me a t r eue r í a 
a condenarlo a pecado m o r t a l , por no fer tan 
graue la materia. Part icularmente no auiendo 
efcandalo5ni menofprecio.Y" t a m b i é n que l a i r -
reuerencia no parece tan grande.A la r a z ó n de 
dudar fe refponde , que no queda luego pfiua-
do de la coiTHinion,conforme a derecho,y anfi 
no parece que feria pecado m o r t a l , aunque fe
ria pecado venial y graue por las razones he
chas. E í lo fe entiende diz iendo miífa cubierta 
la cabe$a,no auiendo caufajni r a z ó n para e í l o , 
n i licencia. Porque haziendofe con difpenfa-
c i o n y l i c éc i a^qu i^ano feria pecado n i n g u n o , 
como parece que lo fignifica el Pont if ical R o 
mano. L o mifmo es, G vuieífe graue enferme-
dad,o necefsidad, y no fe pudieífe f á c i l m e n t e 

Sylu .ver . pedir la difpenfacion. Verdad es,queSylueftro 
m i f . i .q . dize, que en el tal cafo no feria graue c u l p a ^ n 
l . ^ . i . lo qual parece que fignifica, que feria alguna 

culpa. V dize, que part icularmente tiene efto 
verdad , quando el celebrar cubierta la cabera 
no es cofa continua}íiDO vna vez,o o t r a , y ha« 
z iendolo fecretamente para quitar el efcanda» 
l o . E n lo qual todo parece que fignifica fer mas 
graue pecado el dezir miíía cubierta la cabera 
que lo que a algunos les parece.De l o qual fe íi 
gue/que no tiene tanta verdad lo que dizen a l 
gunos D o c t o r e s , y entre ellos el Padre Fray 
M i » n u e U i o d r i g u e z , e n la Suma capi tulo 14.4.. 
c o n c l u í i o n 15. que aqualquier Sacerdote por 
fano que fea, le es l i c i t o dezir miífa cubierta la 
cabera con el A m i f t o , para tener mayor aten
c i ó n . Porque mejor es que teniendo buena la 
cabe^ajtenga a t e n c i ó n á lo que manda el Dere 
cho,y a lo que fe vfa en la l g i e í i a , y a la reueren 
cía deuida a tan alto Sacramento, y tan excellc 
te facrificio. L a difpenfacion para ios facerdb-
tes feglares,la puede dar el O b i í p o , y para los 
K c l i g i o f o s fu proprio Prelado , que es e l P r o -
u inc i a l . 

Oclaua concluf ion. En lo que toca a las de-
ra as ve í t i du r as,fe ha de guardar la deuida decc 
cía paraveftirfe con las v e í l i d u r a s fagradascde 
fuerte , que la v e í H d u r a fobre la qual fe ha de 
poner el Alua,fea larga hafta en pies,y decente 
quanto Fuere pofsible. D e t o n o ayprecepto 
en eí Derechorpero ay c o í l u m b r e m u y obfer-
ttada,y guardada.Y es verguen9a grande , é i n 
decencia ver algunos Sacerdotes, como l l e 
gan a vedi i fe para dezir miífa. 

V i t i m a c o n c l u í i o n . E l D i á c o n o y Subdiaco 
no quando í e v i í l e n para dezir miífa folemne 
c « n el Sacerdote,fe han de veí l i r las v e í l i d u r a s 
fagradasjconforme al v i o de la Ig lc f ia .E í lo en-
íeñan todos los D o ó l o r c s , L a r a z ó n es clara 

porque el Sacerdote para dezir fmíía efta o b l i 
gado avfar de las v e í l i d u r a s fagradas ya d i 
chas. L u e g o t a m b i é n el D i á c o n o y Subdiaco-
no t ienen o b l i g a c i ó n en fu manera a hazcr fus 
oficios con las v e í l i d u r a s fagradas, que vfa la 
I g l e f i a . 

L a dif icul tad es,fi fera pecado mortal,que el 
D i á c o n o , y Subdiacono hagan fus oficios, fin 
las ve í l i du ra s que fe han de v e í l i r , c o n f o r m e al 
v f o de la Iglefia,como fon E í lo la ,o M a n i p u l o , 
o los d e m á s ornamentos. En eíla dificultad a l 
gunos modernos Theo logos fignifícan,que fi
no ay menofprecio, o efcandalo , que tan fola-
mente fera pecado ven Ía l , pe ro fí ay efcandalo, 
o menofprecio, fera pecado m o r t a l . 

D i g o lo p r i m e r o , que a u i é d o menofprecio, 
o efcandalo/eria pecado mor ta l .En eí lo no ay 
d i f icu l tad . 

D i g o lo fegundo, que aunque no vuieífe ef-
candalo,ni menofprecio, no me atreueriaaef-
cufarle de pecado graue,y mor t a l . Porque me 
parece,que la materia es graue , y la irreueren-
cia feria grande. Y" anfi apartarfe de la coí lum-, 
bre de la Iglefia feria pecado m o r t a l , 

Cap.XXII.Dcl rcfpedo y reuerencia, 
y veneración que fedeuealaslgle-
íias^y templos j yalos vafos fagra-
dos5y ornamentos con que fe dizc 
miíía, 

N eíle Capi tu lo no pretendo declarar pMrt,{* 
el r e fpe í lo y reuerencia que fedeuea 
eí las cofas^orque e í lo pertenece a o t r o 

'Jugar. En el qual fe trata del refpedo ^ 
reuerencia que fe deue a eílas cofas, por tocar 
en eí cuerpo y fangre de C h r i í l o , o p o r e í l a r 
a l l i .Tan folamente hemos de declarar, las co
fas q fon l i c i t a s , o i l l ic i tas acerca deí las cofas. 

Pr imera concluf ion . N o es l i c i t o hazcr cofa 
alguna in jur iofa acerca deí las cofas, ñ i q u e fea 
de poca reuerencia. E í l o dize la ley natura l . 
DefuertCjque fi alguno hizieífe in jur ia a e í l as 
cofas,© las t r a t a í f e fin r e u e r e n c i a , p e c a r í a . E n 
eí la conclufion conuienen todos l o s T h e o l o -
g o s . E í l a concluf ion fe prueua, porque eílas co 
fas que pertenecen al facrificio de la miífa t ie 
nen alteza,y fobrenaturalidad. Luego pecado 
es hazerles alguna injuria,© tratarlas con poca 
Teuerencia. Y anfi deshazer los Al ta res , o los 
T e m p l o s , © las ve í l i du ra s fagradas , o vafos fa-
grad©s,© hazelles otra i n j u r i a , es pecado con 
tra derecho natural . Porque el derecho na tu 
ra l nos e n f e ñ a , que las cofas tan fandas fe han 
de tratar fan&amente , y con el deuido rcfpe-
¿ l o . D e lo qual fe infiere , que el negociar en eí 
Templo,e3 pecado contra la fanífcidad del m i f 
m© lugar . A n f i eíla determinado en vn C o n c i - fn (f. jy« 
l i o , a d © n d e f e manda,que defc©mu]guen a los mdo ca
que hizieren lo cont ra r io . D e fuerte ,que Jos no.76, 
D o l o r e s af i rman, que no es l i c i t o vender , y 
comprar en las Iglefias,© cimenterios,fino fuef 
fe alguna cofa que perteaeciefle al vfo de la 

mifroa 
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P . Unto- mi fma IgleíTa; como lo dize San A n t o n i n o , y 
nin . n. 5. C iyetano.Pero aduierte Cayetano, que fi v n o 
t i u i . c a p . •v-.;diefle,o comprafle vna v e z , ó otra en la I g l e -

i 6. $.t - f ia,como de paí ro ,quica fe p o d r í a eícufar de pe 
cado.P ero íl fe haze de afsiento , de fuerte que 

j n m . v * la Ig le í í a f i rua de oncinade comprar y vender, 
j m m u n i ' citando dedicada al cul to D i u i n o , no fe puede 
tas Eccle* efcufar de pecado^ grane, por la í r r e u e r e n c i a . 
J i j / i i c a , E n lo que toca al ci meter i o,no parece tan gra

ne irreuerencia el comprar y vender a l l i , y aníi 
parece que es pecado venia l , aunque g r a ú e . Y 
anfi vemos ,que los Obifpos le permiten m u 
chas vezes.Pero dentro d e l T e m p l o es pecado 
m o r t a l contra la fandidad de aquel lugar . Pe1 
ro aduierte Cayetano,que entonces pr incipal 
mente es pecado m o r t a l , q u a n d ó de p ropo i i to 
fe efeoge el lugar fagrado,para comprar y ven* 
der.Porque fi por a l g ú n a c í d e n t e acontecteíTé^ 
que por a l g ú n breue t iempo fe c o m p r a í l e y v é -
dierfe en lalglefja,fe p o d r í a efcufar,alomenos 
de pecado m o r t a l . Pongo exemplo . Efta vno 
vendiendo cerca de la Iglefia y comienga a ! lo 
uer y re coge fe a la Ig ie l ia con la mefa en que 
vende.O íi vno que anda vendiendo por las ca 
lies de camino entraífe en la Iglefia, y vendief-
fe íus mercaderiasten eftos cafos y o t ros feme-
jantesj. dize que fe pod i ia e ícufar de pecado , a 
l o menos mor t a l . Pero en todos eftos cafos fe 
hade tener grande atencion,y mi ra r lo cen m u 
cha prudencia , atendiendo a todas l a sc i rcun-
ftancias, y mirar m u y bien , fi la in jur ia que fe 
haze al T e m p l o , es graue y notable , y confor
me a eífo fe hade juzgar por pecado m o r t a l . 
Porque tan indecente puede fer el vender vna 
vez tan folamente en la Ig l e í i a , que fea pecado 
m o r t a l . 

L o que fe ha dicho del vender, fe ha de ente 
der t a m b i é n de otras obras feculares exter io-
res,que fean contra la fandidad del l u g a r , co
m o i o n juzgar enea ufas temporales , y p r i r i c i -
palmentc c r im ina l e s , y hazer juntas y confe-
jos p ú b l i c o s feglaresjy alborotos , y otras co
fas femejantes, que fon cont ra la fandidad de-
u i d a a e í í o s lugares. L o qual efta determinado 

De tmmu en el Derecho. T a m b i é n eftan prohibidos los 
nitat E c - c ó m b i t e s en la Iglefia , y otras colas í e m e j a n -
diftarurn tes,que no fon decentes al lugar í a g r a d o , q u a l 
tn muí t i s es ¡a Ígle0. .Y anfi lo veda el De recho .Lo qual 
Dscretis, fe ha entender, fino es que vuiefle neccfsi-
y- ca. de- dad alguna,como fi eftuuielíe retray do ,y íuef-
cet^eod.ti fe neceíTario córner allí con a l g ú n amigo . O ta 
t ü . t n d , bien por alguna pia cauta , haziendofe coa las 
Iti'auaKli deuidas c i r cun í l anc ias , y no de otramanera. 
b:\de ora- L o mi fmo fe ha de dezir de otras obras huma-
t io.cap.' í , nas,que tienen repugnancia con el lugar fagra 
' a h dojComo fon do rmi r en la I g l e f i a , o v i u i r al l í . 

¿¿if ' i . . A laá quales fe ha detener grandifsima aten-
czp.na c ion , ) ' conforme a fus qualidades,y circunftan 

«P.mtu- c[as juzgar de la irreuerencia que fe haze ai lu« 
j>n* f r t , gar fagrado.Con mucha mas r a z ó n fe ha de de 

d 2,1'* ^ ZlT ^0 rn^rn0 ^e otras 0bras malas, y deshone-
Í coier* liras que tienen contrariedad con el lugar fagra 

*******¡>z do ,y del parlar cofas ociofas y impertincnte}>y 
cefebraí* deshoneftas dentro de la l g l e í i a , o del hurtarjO 

J? hazer obras in ju r ip í^s dentr9 de la Igle i ia . 

D e todas eflas cofas habla m u y granemente 
el C o n c i l i o T r i d e n t i n o . L o que elta dicho de 
la Iglefia^y de! A l t a r fe puede aplicar f ác i lmen
te a los vafos fagrados,y a las vefeiduras fagra* 
das;qaebrar los va fos , o romper las veftiduras 
fagrada3,o prophanarlos , conu i r t i endo los en 
v í o s prophanos : es contra la fandidad deftas 
cofas, y anfi es pecado graue. 

Segunda concluf ion . Por derecho pof i t iuo 
Ecclefiaftico eftan prohibidas algunas cofas q 
fe hazen acerca de las cofas fagrada?, y anfi ba-
zerlas fera f ac rüeg io contra ía fandidad del l u 
gar}por el derecho po í i t suo que ay.En eíla con 
cluf ion conuienen todos los D o d c r e s . N o t ie
nen otra p r o b a c i ó n , fino declararla con a lgu-
nosexemplos. An te todas cofas el primer exe-
plo es,que es facrilegio contra derecho p o f i t i 
uo facar los retrahidos d é l a Iglefia contra fu 
v o l u n t a d . Efto fe determina en el Derecho en a r ^ . q . ^ , 
machos lugares del . Pero hafe de aduert ir lo per mul ta 
primero,que en el mi fmo Derecho fe de te rmi c a p i t a l 
na,que no gozan defte p r i u i l eg io los que con c a M f i n i * 
efperan^adefta i rounidad de la Iglefia pecan,y u i t . c a . i d 
cometen el d e l i d o en la I g l e ü a . L o fegundo fe conftftui-
ba de aduertir del m i f m o Derecho , que deí la m u s e t a 
imur i idad gozan todas las Iglefias, en las qua- f ^V ' de 
les fe dizen los D i u i n o s of ic ios , aunque no ef- immunt , 
ten confagradas, fino tan folamente benditas, Eccltfía, , 
comoef len determinadas por el Obifpo para 
efte m i n i í l e r i o . D e lo qual fe han de ver Sy lue-
ftro , y Nauarro, y C c u a r r u ü i a s . Cap , v l t ; 

Vlt imamente fe hade aduert i r ,queefta i m u e iu jd . t i t , 
nidad mas principalmente conuiene a los A l t a Ecc l e f , 
res , y anfi es mayor facrilegio arrancar a v n o eed, t i t , 
del A l t a r , y facarle,aunque toda la lg le f ia ,y los. S y l u . v e r , 
portales dell3,y el c imenter io gozan defte p r i - i m m u n i , 
ui leg ioV E l fegundo exemplo es , que por efta i i . 
reuerencia deuida a las cofas fagradas efta pro- N a u a r . i a 
hib ido por derecho p o í i t i u o , q u e los feglares^y f u m . c . i f 
principalmente mugeres,no toquen el Ara có- n u . \ j . 
í a g r a d a , n i ios vafos fagrados , o las veftiduras, C o u . ¿ i . i , 
o Ornamentos bend i tos , principalmente los F a r , cap. 
Corporales. Efto fe determina en el Derecho, i o . 
Part icularmente en v n Capi tu lo f? m á d a , q u e 
las Monjas no toquen los vafos fagrados ,n i 
los Corporales . L o mifmo fe determina en 
otros muchos C a p í t u l o s del Derecho. D . 13 .per 

Acerca defto hemos de declarar lo que efta mul ta ca 
en vfo ,y obl iga . L a primera dif icultad en efte p i ta , p>\t2 
punto cs,fi tocar los fegiarcs,o las mugeres, ve fert im c, 
ftiduras,y vafos fagrado^y Corporales,y A r a , facratas 
e s p e c a d o . S y l u é f t r o enfeña que es pecado.Efta c.nS opper 
fentencia tiene fundamento en el Cap i tu lo , tet.de con 
vtfUminta en el qual fe determina, que los h ó - f ecra , d . i 
bresque no eftan con fagrados^ o deuen tocar per m u í , 
las veftiduras í agr adas : y lo mifmo es de las cap. pret* 
mugeres.Aquelia palabra,no deuen,parece que cipue ca , 
denoia precepto. w . f a n -

A efta duda iz rcfponde por vna reg ía gene- tfa.i? c a , 
ral,que es t a l . T o d o s los o rnamt tos del A l t a r , vefinnen, 
y veftiduras fagradas , aunqu'é eften benditas, S j i u e . v , 
corno no eften confagradas con C h n í m a , m to mij fa , 1, 
quen immediatamente él cuerpo de Chr i f t o , 5.1.^,1, 
los pueden tocar fin efcrupulo los feglares , y 
la? mugeres. De ú i c r t e , que pueden tocar los 

1 5 f tQn-
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frontales,!os manteles del al tar , la Ca fu l l a , y; 
Á l u a , y los d e m á s v e í l i d o s del Sacerdote. Pero 
no pueden tocar el C á l i z , n i la Patena, n i los 
Corporales,!!! el A r a . Eí la refo lucion fe prue-
\ia de la c o í l u m b r e vniuerfal de la Ig le f ia , por
que todas las perfonas dichas tocan e í l o s O r -
namentos,fin raftro de efcrupulo. 

A la raeon de dudar fe refponde^ue cafi t o -
' . dos los Derechos citados hablan de losvafos 

í a g r a d o s . S o l o el CapituIo)ve/?/'m5>'i/^, habla de 
¿: ¡as v e í H d u r a s fagradas.Al qual Te ha de refpon-

der lo primero,que aquella palabra, no deuen, 
n o tiene tata fuerza que fea declaradora de pre 
cep to .Lo fe.gundo íe refpondejque quando t é -
gafuercade precepto por la contraria c o f t u m 
bre^efta abrogado. Finalmente fe puede dez i r , 
qu€ fi tiene fuerza de precepto , fe ha de enten
der que no es l i c i t o que eftas perfonas toquen 
las ve íHduras fagradaspara v í o s prophanos. 

L a fegunda duda es, fi los feglares y muge-
res tocando el C á l i z , y la Patena immediata-, 
m e n t e , í i es pecado, y: lo m i í m o es en tocar los 
Corpora les , y el A r a . En efta dif icul tad el Pa-

Sere Jti A, dre ¡Vlaeílro Soto enfeña , que no auiendo me-
d i / t . i ^ . q , nofprccio ,qui^a no es pecado aun v e n i a l , y í l 
i . a r t , 3, l o esjes leuifsimo pecado. 

>• D i g o lo primero,que el tocar el C á l i z confa 
grado3y las d e m á s cofas ya dichas immediata
mente es pecado en los feglaresjy mugeres aú -
que no aya m e n o í p r e c i o . E f t o fe prueua lo p r i 
mero de los Derechos citados que prohiben el 
ta l tocamiento . L o fegundo fe prueua del v fo 
de toda la Iglefia .porque todos hazen eferupu 
l o de tocar eílas cofas. 

D i g o io fegundo,queno auiendjo menofpre 
cio,no fera pecado mortal ,pero fera pecado ve 
n ia l , íi fe haze fin caufa y necefsidad. Que no 
fea pecado mor ta l coníVa del c o m ú n confent i -
mien to de todos losFielep,porque n inguno ha 
ze efcrupulo de pecado mor t a l . T a m b i é n c o n 
fia,porque la materia no estangraue ,que aya 
o b l i g a c i ó n de pecado m o r t a l . Que fea pecado 
venial fe prueua con las razones del pr imer d i 
cho.Las quales fe confirman, porque ioi Sum-
rnos Pontifices han dado pr iu i leg io a los K.e l i -
gioros,para que los legos puedan tocar los Ca 
lices,y otras cofas femejantes.Luego ello def i 
no es l i c i t o . 

D i g o lo tercero, quando los vafos fagrados 
encierran enfi el Cuerpo yfangre d e C h r i f t o , 
no ios puede tocar finó el Sacerdo te ,© quando 
mucho el D i á c o n o . Yhaziendo lo có r ra r io fin 
caufa y necefsidad, no fe podria efeufar de pe-

• F a l u d . Í H ^^do m o r t a l . Efto enfeña Paludano , y o t ros 
d . 15, modernosTbeo logos . D e í l o habla el Cap i tu -

q . i . a r t , ^ '0 r¡Gn oPpnrtet . \ .La r azó es, porque en el ta l ca 
f o l a materia,es grauejy anfi feria pecado mor 
tal. 

D i g o lo quartOj que quando el C á l i z cfla va 
EÍOjlicitam.ente lo puede tocar el Subdiacono. 
Y anfi toca ellos vafos quando le ordenan.An* 
íi fe 4?termina<?nel Capi tu lo m n l i c e f . x . Efto 
miímo fe eiliende ai AcolytOjquando eftan m i 
nlftrando en el altar, como fe vce en el Cap i tu 
lo m n ^ ' f » í i n a l m é t c qualquiet M i n i í | r Q fa^ 

grado,aunque no fea ó r d e n a d o , f i n o de pr ime» 
ra corona no pecara tocando eftos vafos ¡ a g r a 
dos.Efto confia del v f o , y del Derecho. 

Es neceffario dezir vna palabra en particular 
de los Corpora les .Digo lo p r i m e r o , que en el C a p . nu l¿ 
Derecho, los Corporales fe ygualan quanto a ius i j f a 
efto con el C á l i z . Efto confia manifieftamentc ^ +> 
de los Derechos citados , particularmente dei 
C a p i t u l o / á c r a t a s f a l l í a s , por las quales íe en
t ienden los Corporales. 

D i g o lo fegundo, que en el Derecho eíla de 
terminado,que los Corporales fe han de lanar 
en cierto vafo determinado para efle efecto,^ 
los hade laua rpor lo menos el D i á c o n o •• y e l 
agua que faliere de l lauator io , no fe ha de ver» 
ter jf ino derramar fe en l a p i í c i n a fagrada. Efto 
fe determina en el Derecho. Acerca defto fe ha ^ 
de aduertir , que efto por lo menos fe ha de en- ^ l ^ ^ 
tender en la primera lauadura, y quanto a efto confecra, 
no efta abrogado el Derecho ,n i ay caufa razo- ¿ ¡ ^ ^ t % 
nable para que efte abrogado , como lo dize S p u e f . v ' 
m u y bien Sylueftro. L a r azó es,porque podria cvrpera-
auer algunas reliquias en los Corporales,y an- ¡¿ilt ^ f ̂  
fies r a z ó n que por l o menos la primera vez fe ^ v.bene 
lauen con eíia reuerencia. Pero en el fegundo, ¿ ¡ c j ¡ 0 t „ y 
o tercero lauator io,f i fe hizieíTe l o m x í m o / e r i a 
m u y bien hecho,y m u y decente cofa* Defpues 
defpr imer lauatorio , muchos D o & o r e s m u ^ 
probablemente enfeñan , que los Corporales 
los pueden lauar,y aderezar,y aífear mugeres, 
part icularmente Re l ig io f a s . L o qual enfeña . 
Cayetano. Y la r a z ó n es , porque efto es tocar Cate tan' 
los Corporales con caufa,lo qual no es pecado. Wl?r¿4 ft}Um 
L a caufa es,para que eften mas l impios , y mas ¡ ¡ r t£ 
a í feados . L o qual hazen mejor las mugeres,y# CiXía J 
anfi no feria pecado n i n g u n o . Verdad e8,que a 
Jas Rel igiones fe les concede p r iu i l eg io a l g u 
nas vezes,paraque los Rel ig iofos legos, o Re 
l igiofas puedan lauar los Corpora les . D é l o 
qual parece que fe col ige , que efto de fi no es 1¿ 
c i t o , fin p r iu i l eg io . 

A efto fe refponde de dos maneras.La p r ime 
ra es,que el p r iu i l eg io es para lauarlos la p r i m é 
r a v e z , y n o la fegunda. L o fegundo fe puede 
refponder,que la o p i n i ó n de Cayetano , no es « ; -
cierta y auer iguada^no probable, y m u y pro- ^ ^ J J ' * ' 
bable. Por lo qual el p r iu i l eg io íe dapara que ^ ' m tCm 
fcguramente,y con ce r t i dumbre , f i n raftro de ts ' ^ ' 7 ' l 
efcrupulo puedan lauar los Gorpora lcs ,Sylue . ^ 'ver' 
ftro a ñ a d e , que el lauar los Corporales los í e - c*,''P0r'a' 
glares y mugeres fe puede efeufar por l aco f tú* Í4Í, ̂ *,* 
bre^y cita a Paludano por fu fentencia. L a ver* 
dad es, que no ay tal coftumbre. 

L a dif icultad es fi los feglares y mugeres, j» 
los que no fon de Euangelio laua í íen ios C o r 
porales la primera vez,f i feria pecado,y que pe 
cado feria.En efta d i f i c u l t a d , d i g o lo p r i m e r o , 
que por lo menos feria pecado venial muy g ra 
ue,por la p r o h i b i c i ó n del Derecho,y porque ía 
materia parece algo graue. No me a t r e u e n » a 
condenarlo a pecado m o r t a l , aunque parece q 
tiene fu dif icul tad , p o r í e r el negocio graue^y 
t a m b i é n porq puede aucr reliquias en los C o r 
porales. 

P i g o lo f e g u n d o , q u e - l verter el agua , en 
que 
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que f e í a u a r o n los Corporales la primera vez, 
fuera de la p i í c ina , r ag rada ,es muy graue peca
do,por lo menos venia l . Po r la p r o h i b i c i ó n de 
ÍOÍ Derechos, y porque parece la materia algo 
graue:y por el pel igro que ay de las r e l i qu i a tq 
puede auer en los corporales. N o me atreueria 
a condenarlo a pecado mor ta l por la r a z ó n d i 
cha en lo paíTado. 

D e lo que toca a los P u r i f í c a d o r e s , fe hade 
d e z i r l o mi fmo que de los corporales. Porque 
aunque es vcrdad,que los puxif ícadores , no ef-
tan benditos como los corporales,pero con to 
do eíTo toca la fangre de Chr i í l o^y algunas ve-
zes algunas rel iquias. 

De fuer te , que lo que toca a l aña r los la p r i 
mera y f e g ú d a v e z / e h a d e guardar lo m i í m o , 
y c o n i a m i f m a o b l i g a c i ó n que en ellauar los 
corporales. 

D e las Palias y p a ñ o s de Cal!Z,y manteles,^ 
o t ros ornamentos del Alcar,aunque eflen ben» 
ditoSjno es la mifma razon,y anfi los pueden la 
uar , aunque fea ia primera vez los feglares y 
mugeres , y lo raifmo es de las A l ú a s , y A m U 
ftos. 

Tercera c o n c l u í l o n . M u y mas prohib ido ef-
«a vfar de los vafos fagrados, y deftas cofas fa« 
gradas para vfos prophanos.Pongo exemplo . 
E l l a muy prohib ido vfar del C á l i z parabeuer 
en la comida o rd ina r i a , y vfar d é los corpora
l e s ^ otras cofas fagradas en lugar de máte les^ 
para comer ordinariamente,o vfar de las vef t i -
duras lagradas en reprefentaciones prophanas,1 
o en juegos,o burlas. Efto t o d o efta tan p roh i 
b ido , que no fe puede efcufar de pecada mor 
t a l . Ella conc lu í io r i enfena eí Padre M a e ñ r ó 
Soto , y otros muchos modernos r h e o l o g o s . 
Prueuafe lo primero de los Derechos citados, 
en los quales effca m u y prohib ido el tocar eftas 
cofas fagradas. Luego m u y mas prohib ido éA 
tara el prophanarlas d é l a manera dicha. P a r t i -

Cap. qux cularmente efto fe prohibe en el Cap i tu lo qucs 
femeL 19 fe.ndytnel quai las cofas que v n á vez fe dedica 
j . | é ron para el M ona í t e r io , fe prohibe que íli uan a 
Capt, h a b i t a c i ó n feglar. Y en o t ro Capi tu lo qué co-
mot , de m í e n 9 a ; « e ^ , í e manda,que la Palia que e í l u u o 
confecra. en el altar, no ha de fcruir para emboiuer el d i -
difí.Xt f u n d o . 

De io qual todo fe colige,que eftas cofas no 
han de iérui r en vfos prophanos. L o fegundo 
fe prueua , porque el vfar derlas cofas e n v í o s 
prophanos, no íe puede hazer f in menofprecio 
de las tales cofas. L u e g o de fi es pecado mor 

ía! 

Svluef, v . 

Acerca deí la conc lü f i on , e s la dif icul tad, íl es 
pecado v ía r de das cofas fagradas para veftir 
los difuackosjparticularmentc Sacerdotes. 

L a r a z ó n de dudar fe torna del Capi tu lo v l -
t imamente c i t a d o , en el qual fe prohibe efto 
nmy en part icular. En efta di t icui tad Sylueftro 
abfolutamente dize^que no es l i c i t o vertir los 
muertos con cofas lagradas , y con ve í t idu ras 
fagra las,aunque fea con color de piedad:y ha
bía en pai t icular de los Sacerdotes, y O b i í p o s . 
Porque parece que eíle es vfo prophano. Y d i -
zc eile A u t h o r , que quaado IQS bacerdote*,^ 
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Obifpos fe entierran con femejantes ve f t i du . 
rastno han de eítar benditas,y fi lo eí tan fe efeu 
fa el tal hecho por la c o í l u m b r e . 

A e í l a d u d a f e refpondfi diziendo l o p r i m e -
ro,que no es i l l i c i t o enterrar ios Sscerdotes,y 
Obi lpos con v e í l i d u r s s fagradas. Efto en feñan 
comunmente los Doi lo ies .Prueuafe lo pr ime 
ro del vfo de la I g i e í i a , que muchas vezes en
t ierran los tales con ve í t i du ra s fagradas,y ben
d i tas .Lo fegundo fe prueua, poique efto no es 
conuer t i r las ve íc iduras fagradas en vfos pro
phanos, fino 2 obras de mifericordia , y de pie-
d á d , q u a l es enterrarla perfona fagrada. L o ter 
cero fe prueua , porque es l i c i t o quemar eftas 
veftiduras fagradas, quando yaeftan viejas. 
L u e g o mas l i c i t o es en te r ra l í a s con vna perio 
na fagradas 

D i g o lo fecundo, que no es cofa conuenieri 
te que los cuerpos de los difundos,aunque í eá 
facerdotes fe amortajen con las Palias del A l 
tar, o con los manteles del A l t a r . Efta eonc lu-
í i on fe prueua lo pr imero de aquel Derecho cj 
trayamos,que habla defto en particulaf. L o fe
gundo fe prueua del vfo de la Iglefía. L o s cuer 
pos de los d i fun í l ;os ,nunca v fo la Igleí ia amor 
tajallos con las Palias , n i con los manteles del 
A l t a r . L o fegundo fe prueua,porque parece co 
fa indecentifsima , que eftas cofas toquen i m -
roediatamente el cuerpo del d i f u n d o , aunque 
fea facé rdo te i por lo qual fin gran necefsidad, 
no es cofa decente háze r lo an l i . De lo qual fe 
infiere,que feria pecado , por l ó m e n o s venial , 
enterrar ios cuerpos de los d i f u n d o s , aunque 
fean facerdotes,con eftas cofas fagradas que 
fíruen al A l t a r . Efto tiene mucho mas verdad 
de los Corporaie3,a los quales fe deue mas ref-
p e d o , 

A la r a z ó n de dudar refponde la GIoíTa allí,-
que fe entiende aquel tex to de los feglares d i -
fundos .Tambien fe puede dezir , que fe enciení 
de de Jas Palias y Corporales, y anefas de man
t e l e s^ no de las veftiduras f ace rdó ta l c s . 

Qnarta coriclufiori .Las cofais í ag rauas no ha 
dé feruir m á s a vfos prophanos , y communes. 
Efta cor ic luf íon fe ha de entender,no í o l a m e n -
te mientras dura ia b e n d i c i ü n , y confagracion, 
fino t a m b i é n defpues. De fuerte que la cofa fa
grada no es l i c i to conuert i l ia en vfos propha
nos. Efta c o n c l u í í o n en íeña S a r í d o Thomas ,y V.Tho. f i 
fusdifcipulos), Paiude , y e l M a é f t r o S o t o , y ^ . ^ . S ^ . L 
otros Do£ to re s ,y Syiueftro.Efto fe prueua dei ^,ad 5.* 
Derecho.porque en el Capi tu lo , / /^KJ , fe man- Palud. er 
da que los maderos de la Iglefía que le deshi- Sotus, 
zo no fíruan paf á otra obía5Íino para otra Ig l e - alij , tn 
fia,o para Monafter io de K r ü g i o f o s , y no para d.'i ¿.S/l , 
cafas de feglares,y que antes íe han de quemar verb. be* 
que ü r u a n de efío.Y lo m i fmo íe dize en el Car neditfio. 
Y>i\.\x\d di taris. L o mi fmo fe ha de entender de Cap,. íig* 
las veftiduras facerdotales,/ de otros ó r n a m e , na de c5* 
t oS ípa r t t cu l a rmen te j í í e f t an benditos. y¿cr. diH, 

L a primera duda es de los vafos de p ía t a , co - f . £r 
m o fon Calices,y Patenas, fi fe pueden conuer tarifx 
t i r en vfos prophanos. L a razó de dudar es,por 
qfe puede véde r defpues de quebrados. L u e g o 
la plata puedefe cgnuert i r en vf9s prophanos. 
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caro 
• A efto d igo 16 primerOjque eftos vafos no fe 
pueden vender, fino es en ciertos cafos, como 
l o enfeñan i o» Summiftas. 

D i g o lo fegundo , que entonces ya es l i c i t o 
conuer t i r losen otros vfos comunes. La r a z ó n 
es^orque el venderlos procede de nece í s idad 
de la mi'í'ma l^lefia^y aníi es cofaR-eligiofa v é * 
dellos.Particularinente>que para conuer t i r los 
en otros vfo8,es necesario meterlos en el fue
g o , ) ' labrarlos de nueuo , y aníi fe han corno íl 
fueran otras cofas d i ferent i f s imas^ puede fer» 
u i r a vfos prophanos. 

L a íeguncla di t icul tad es , fi es pecado con-
uer t i r eltas cofas fagradas en vfos prophanos. 
Ya d ix imos arriba que es pecado , mor t a l vfar 
de las cofas fagradas en vfos c o m m u n e s , m í e n 
t r a s e í l a n fagradas. L a dificultad es d e í p u e s q 
pierden la bend ic ión^ o confagracion. 

A cita duda fe refponde, que a lo m i n o s es 
pecado venlai , por íer contra lo que efta man
dado en el Derecho, y porque tiene vna mane
ra de indecencia. N o me parece mas que peca
do venia^por no fer materia m u y graue. 

L a tercera duda es,íi es cofa l i c i t aconuer t i r 
las cofas communes , y que í i ruen a v f o s c o m -
iTsunesjen cofas fagradas , haziendolas fagra
das , como i i de vna va fqu iña , o ve íHdura de 
xnuger fe hizieife vna cafuüajO f r o n t a l , o cofa 
femejante.La r a z ó n de dudar es,porque Sixto 
Quar to c o n c e d i ó v n p r i u i l e g i o a los R.el igio-
Í Q i d t San Francifco que pudieflen conuert i r 
las cofas prophanas en cofas fagradas,y que fir 
u ie í íen al minlf ter io de la Iglefia. L u e g o fin 
p r i u i l e g í o no es l i c i t o , n i feguro en confeien-
cia.En ella dificultad algunos Do&ores dizen 
que ello efta prohib ido . 

En cita dificultad d igo lo p r imero , que abfo 
lutamente e í lo no efta prohibido.Efto en feñan 
comunmente los Doctores . P r u e u a í c del v i o 
com an de la iglefia,que conuierte vna ropa de 
feda que auia feruido en vfos comunes en ca-
fulla , y los defpojos de vna cafafeglar cayda 
í i ruen para edificar vna í g l e f i a , y defto nadie 
h i zo efcrupulo. D e fuerte,que quando la cofa 
prophana muda la forraajO figura, no ay duda 
l ino que fe puede hazer. 

L a dif icultad efta,fi guardando la mifraa for 
ma y figúrala cofa prophana fe puede dedicar 
para coía fagrada. 

D i g o lo í e g u n d o , que fila forma y figura es 
.conueniente para a l g ú n vfo y minif ter io fagra 
d o , a b í b . l u t a m e n t e con aquella figura fe puede 
conuert i r en cofa fagrada , í s luo íi vukíTe efean 
dalo,© alguna particular indecencia. L a r a z ó n 
es.porque efto no -efta prohibido por a lgú D e -
recho , y por otra parte por auer feruido en 
v;os coraunes ,no eiran tnanziiladas eftas co . 
fas,y quando lo eftauio-iTen con la b e n d i c i ó n , ) ' 

, confagracion fe purihean. L u e g o l i c i to es. Y"' 
aníi los Pon t í f i ces f a n á a m e n t e edificios p ro
phanos,lo > han dedicado para templos , ) ' con-
ue r t idoen lg ieuas . A la r a z ó n de dudar fe ref-
ponde , que aquellos p r í u i l e g i o s fe conceden 
.para que fe haga con mayor í e g u r i d a d d e con-
C5cncia;porque a^ algunos D p ^ o r e s q u e d i z | 
gftar prphibidQ2 

Capitulo XXI11. Déla preparación, 
que esneceííluiapara dezir rniíía. 

Emos dicho de la d i fpo í íc ion y pre
parac ión neceftaria de parte del cuer 
po,que ha de yr ayuno , 7 ve l l ido co 
lasveftiduras fagradas , que yahe-

mos d i c h o . T a m b i é n hemos dicho de la d i fpo
í íc ion neceffaria de parte del alma, quanto a lo 
que toca al comulgar. Agora hemos de dezir 
de otras cofas neceífarias para dezir muTa,que 
f o n c o m o preparaciones. 

Primera concluf ion .El facerdote que entien 
de que efta en pecado,efta obl igado a confeflar 
fe antes de dezir mi fia, o atener c o n t r i c i ó n fi
no tiene copia de confe l íb r . En efta concluf ion 
con j i enen todos l o s T h e o l o g o s , conforme a 
l o dicho arriba de la p repa rac ión ,y d i fpo í íc ion 
para comulgar . Porque el facerdote que dize 
mifiajUeceíTariamente ha de comulgar . Efto es 
general y c o m ú n para todos los que comulga . 
L o particular que ay en el facerdote fe hade 
declarar en cfte lugar . 

Segunda conc luf ion . E l facerdote que dize 
miíTamo folamence efta obligado a llegar a de
z i r miíTa con confeiencia pura porque ha de co 
mulgar , fmo tambien,porque ha de confagrar, 
y facrificar.Porque eftas fon obras fagradas, q 
requieren l impieza en el mini f t ro que las haze 
de of ic io . En efta concluf ion han de conuenir 
todos los Doctores,aunque no he vif to n i n g u 
no en particular q trate elle pun to . De lo qua l 
fe figue,que ay gran diferencia entre el que co
mulga-can folamente, y el que dize miíTa. E l 
que comulga tan lolamente,aunque fea facer-
dote ,no comete mas que v n pecado , o peca 
por vna fola r a z ó n , que es recibir indignamen 
te eíle facramento : y anfi es facnlegio por efta 
fola razon.Pero e! facerdote que dize miña en. 
pecado m o r t a l , no folamente peca pecado de 
facriiegiojpor recibir indignamente efte facra 
mento,fino t a m b i é n por confagrarle , y por fa-
crificar,que fon nueuas razones de facrilegior 
D e lo qual fe fígue, que m u y mas grauemente 
peca pecado da fac r i l eg io , el facerdote que d i 
ze miíla en pecado mor ta l , que no el que co
mulga , por la r a z ó n ya dicha. 

L a primera dificultad esjfl es v n facri legio,© 
tres,en el facerdote. L a r a z ó n de dudar es5por 
que parece que no es mas que vna fola obra e l 
dezir miíTa. L u e g o no es mas que v n facrile-
g i o . P o r otra parte,parece que fon tres facrile-
g ios ,vno por confagrar en pecado mortal ,que 
confagrar es obra fágrada ,y ei hazella en peca
do mor ta l , es pecad® mor ta l de facr i legio . 
O t r o por facrificar, porque es t a m b i é n obra fa
grada.Otro por comulgar en pecado m o r t a l . 
En efta dificultad algunos modernos T h e o l o -
g o s , entre ellos el Padre Fray Manuel R o d r í 
guez en la Summa capitulo duzientos y q u a -
renta y quatro, concluf ion veynte y fey's, por 
la primera r a z ó n hecha enfeña , que toda aque
lla obra tan folamente es v n facnlegio . O t ros 
D o d o r e s p o r la fegunda r a z ó n enfeñan j que 
f ^ n tres facrilegios diilincbos, 

Die:o 
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D i g o lo primero,que la vna y la otra fenten 
cia tiene probabi l idad,quanto al rer d i f t inaos 
pecados.Y efto por las razones hechas.Aunque 
mas probable me parece,que es vna obra de pe
cado mor ta l . 

D i g o lo fegundo , que en lo que toca 3 las 
c o í l u m b r e s , ce r t i í s imo ha de fer, que eí dezir 
m i í í a e s vna obra que tiene aquellas tresrazo^ 
nes de í a c r i l e g i o , a g o r a fea vna obra,agora ma 
chas. C o m o el hurtar cofa fagrada de la Ig íe í la 
tiene dos razones de facr i legío:y lo que toca a 
l aco ÍEambre es cofa í m p e r t i n é t e fer vna obra 
y vn pecado,o fer muchos en numero . 

De la r e í o l u c i o n d e f t a dificultad fe refuelué 
fác i lmente otras. La vna es, íl vno en pecado 
mor ta l fe lienta a confeíTar , y confieífa diez , o 
doze perfonasj í les vn facrilegio todo aquel co 
fe fürconc in t jaüOj o f i fon muchos. £ n lo qual 
ay diferentes pareceres y probables. Porque 
vnosdjzen , queesvn íacr i leg io por fer vna 
cbra continuada. A n f i lo dize el Padre Fray 
M a n u e l BLódrigoez en el lugar ci tado. Ot ros 
cJ' ?:en,queion muchos f a c r ü e g i o s , c o n f o r m e a 
las confefsiones que haze. L o que es cierto,es 
que confefiar muchas perfonas,es mas graue fa 
c r i i eg io ,y tiene r a z ó n de muchos facnlegios, 
y fe ha de declarar en la confefsion eí numero 
de las confefsiones que h i zo . C o m o íi vno co 
vnami fmaobra mataíTe muchosc lc i igos . L a 
o t ra aíf icdl tad es, de v n facerdote que c o m u l 
ga muchas perfoaas de vna v e z , fi fon muchos 
pecados de facrilegio , o v n o . El la dificultad 
procede en la o p i n i ó n de los que dizen , que el 
comulgar es pecado mor ta l ,y facrilegio,hablo 
del comulgar el Sacerdote a otros , quando el 
efta en pecado mor ta l . Porque en la opinio de 
aquellos que dizen , que quando el Sacerdote 
comulga a o t ro citando el en pecado mor t a l , 
n o peca mortalmentesporque no es obra facra-
xnental i fmo minif t racion del facramento,no 
procede efba dificultad. Conforme a ello ay d i 
ferentes opiniones, porque vnos dizen que es 
v n pecadojorres que fon muchos .Lo cierto es, 
que tiene r a z ó n de muchos facrilegios, y es ne 
cei íar io declarar en la confefsió el numero de 
los que c o m u l g o . T á b i e n es cofa cierta en efta 
opinion,que eí Sacerdote que acabando de de
z i r mií ía en pecado mor t a l comulga alguna 
per fona , o perfonas , comete d i í l i n d o facrile
g i o . Porque el comulgar es acc í for io , y m u y 
ac íden ta l al dezir mi í ía . 

L a fegunda diticultades ,(1 peca masgraue-
mente el Sacerdote, comulgado debaxo de am 
bas efpccies facramentaleSjque el fegla^que ta 
folamente comulga debaxo de la vnajefpecie 
f ac ramen ta í de pan.De faerte^ue el mifmo co 
rnalgar fea mas graue pecado ei del Sacerdo* 
tcV •• ' ; • ; • • 

L a razón de dudar es , porque cada efpecie 
facramenta í tiene fu fuerza y v i r t u d de dar g.-a 
c í a , como es cofa cierta y aueriguada en teda 
fentencia. L u e g o ei que Comulga en pecado 
mor ta l debaxo de ambas éfpeciesjpeca mas gra 
n e n í e n t e , porque pone impedimento a ambas 
las eípeeies faciam.entales, que tienen fuerza % 

v i r t u d de dar gracia.Declaremos mas efta d i f i 
cul tad. Sea cafo que v n Sacerdote r ec ib ió l a s 
efpecíes facramentales de pan en pecado mor
tal , ' / antes que recibieíTe las efpccies de v i n o , 
tuuo c o n t r i c i ó n de fus pecados- En el tal cafo 
las efpccies de v ino hazen fu e f e ñ o . y dan gra
cia. Luego quando fe reciben en pecado mor
tal , ponefe impedimento a la tal gracia , y por 
configuiente esnueua r a z ó n de facrilegio. 

A cfta dificultad fe refpondejno íer muy fue 
ra de camino,que es mas graue pecado y facri
legio , el comulgar debaxo de ambas e ípee i e s , 
que no debaxo de vna efpecie. L a r azón hecha 
tiene grande aparencia para conuencer efta re-
fo lac ion . Pero t a m b i é n fe podia dezir,que no 
es mas graue pecado , porque debaxo de qual* 
quiera efpecie fe recibe Chr i f t o , y la v i r t u d t o 
tal del facramento.Defta dificultad no he v i f to 
Authores que la d i fpu tcn . 

L a tercera dificultad es}fi por dezir la E p í i l o 
la y Euangelio en la mi tía en pecado mQrtrd.es 
nueua razón de facrilegio,como io es por facri 
fícar y confagrar en pecado mor ta l : como que
da ya dicho. L a r a z ó n de dudar es , porque el 
D i á c o n o , ) ' Subdiacono,que dizen f o i e m n e m é 
te el Euangelio , y la Epiftcla en pecado m o r -
tal,pecan mortalmente , legun probable fenten 
c i axomo queda dicho arriba.Luego el facerdo 
te que dizela Epifi :ola,y Euangelio en pecado 1 
m o r t a l , fera nueua r a z ó n de facrilegio : y dos ! 
razones de facrilegio , vna por dezir la Epif to- • 
]3,y otra por dezir el E u á g e l i o . E í b dif icultad 
no procede en la o p i n i ó n de aquellos que enfe 
í i a n , q u e e l D i á c o n o ,0 Subdiacono que dizen!. 
la Ep i f to la , y Euangelio en pecado mor ta l j no 
pecan m o r t a l m e n t e , í i n o venialmente. T a m p o 
co importa mucho para lo que toca a las coftü» 
bre.s como queda ya dicho , íi es v n pecado t o -
do,el dezir mi f l a , o fi fon muchos , fino lo que 
difputamos es , íl fon eíias nueuas razones de 
facrilegio , que fe hallan en toda aquella obra 
de dezir miífa. 

A efta dificultad fe refponde,que fegü aque
lla opinion,es muy probable fentécia , que i o n 
nueuas razones de fac rüe í i io . Efta refo iucion 
conuence bien aparentemente la r a z ó n que c i 
ta hecha. De fuerte , que por eftar confagrado 
para dezir la Epiftola, y el Euange l io , y dezir-
los en pecado mortaLes nueua r a z ó n de facrile 
g io , aníí diziendo la Epiftola, como diziendo 
eí Euangel io . 

Tercera conclufion.Fuera de la d i fpoí jc lon 
dicha,es neceí íar io con necefsidad de precepto 
epe tenga i n t e n c i ó n de facr /car y ofrecer el 
facrificiojcomo deue, y honeitamente : y fino 
tunie í íe efta i n t é c i o n y v o l u n t a d , p e c a r í a mor -
talmente.En efta c o n c i u í i o n conuienen todos 
los Theologos . L a r a z ó n es, porque el va a fa
cri hcar : luego ha de tener la deuida i n t e n c i ó n 
al facrifício. 

Quarta conclufion. Otras difpoficiones que 
fe íeñalan en el M i f t a l , y otras preparaciones q 
fe mandan al l í , como fon oracioru deuotas,y 
otras cofas fe me jantes, no caen debajo de pre
cep to , í i no debaxo de confejo, Demanera,que 

no 
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no íera pecado mor t a l dexar las tales cofas.Ea 
eil:o conuienen todos los T h e o l o g o s . L a razo 
es , porque t odo e í to fe pone como m u y buen 
con fe jo , / no como precepto. L o mi fmo es de 
las deuociones que cada vno tiene por cof tum 
bre de dezir antes,que vaya a dezir miffa. 

Q u i n t a conc luf ion . E l Sacerdote que ha de 
dezir mifla, hade eílar ayuno con el ayuno na-
tu ra l j como el que hade comulgar:porque t am 
bien el comulga .En e í lo no ay cofa particular * 
fuera de lo que queda dicho arriba de los que 
comulgan.Solamente fe ha de aduer t i r , que el 
facerdote que dize mi í fa ,no eftando ayuno,ma 

Cap» ni- d a e l D e r e c h o q u e l o d e f c o m u l g u e n j o l e d e p ó -
S30, Verdad es , que no incurren luego la t a l 
pena. 

Sexta concluf ion . E l que llega a dezir miíTa, 
es neceí íar io debaxo de precepto, que t é g a ta l 
d i fpof ic ion corporal,que exc luya todo el pe l i 
g ro de irreuerencia,o de dexar el facrificio co
mentado. En efta conclufion conuienen todos 

Ca* com- los D o l o r e s . L a r a z ó n es c lara , porque fe ha 
mun 'tttr de ^tz\T miíTa con la reuerencia deuida a tan al 
i i ?. ¿ . t 0 f a c r a m é t o . L u e g o qualquier pe l igro de i r r e 
2 . f . 7 . uerenciafera p e c a d o . T a m l í i e n el que dize m i f 
fertot^» fae í la obligado aprofegu i re l facrificio. L u e 

go feria pecado yr a dezir mifTa con pel igro de 
dexar el f ac r i í i c io .De 1® qual fe infiere,que no 
han de dezir mi í ía los que eftan caducos, o t i e 
nen vaydos de cabera , o o t ra femejanteen-
fcrmedad.Anf i fe determina en el Derecho .La 
r a z ó n es clara , porque eflos t ienen pel igro de 
i r reueréc ia jy de dexar el facrificio. Por lo qual 
es pecado morsal dezir mi{fa,y los que c ü y d a n 
de e i l o s ^ o m o fon ios Prelado*, pecaran mor -
talmente dexandolo i dezir m l í f a . L o m i f m o 
es de los que t ienen v ó m i t o s , por el pel igro q 
ay de hazer in jur ia a tan alto í a c r a m e n r o . Y l o 
m i f m o de otros que tienen femejantcs enfer-
medades.Hafc de aduertir,que en aquellos de
rechos fe determina que los que tuuieren femé 
jantes enfermedades de c a b e ^ f e h a n de curar, 
y defpucs de curados han de e í lar vn a ñ o fin de 
zir muTa>para que fe eche de ver que puede lle
gar al altar íin peligro.Porque los males de ca
bera duran m u c h o , y fon pe l íg ro fos para cfte 
i m « i í * e r i o . y i a m i f r a a p r o p o r c i ó n de t i empo 
íe ha de guardar en otras enfermedades , que 
traen configo peligros femejantes, Hafe de ad-
uert i r ,que íi la enfermedad no es peiigrofa,pe-
ro trae ho r ro r configo,como fi es leprofo,o t ie 
ne otra femejante enfermedad, e n t ó c e s no efta 
p roh ib ido el Sacerdote de dezir mi í ía abfoluta 
mente, fino de de^tr mií ía en pub l i co . Podra-
Jarauy bien dezir en fecreto , porque no aya 
h o r r o r . 

S é p t i m a concluf ion . Cofa conueniente es,^ 
muy decente,que el Sacerdote quando va a de* 
zir mií la fe laue las manos. L a r a z ó n es, por 1̂  
l impieza corporal que fignifica la efpir i tual ,co 

L t h . i J e mo [o dize I n n o c e n ^ o . Y aunque es verdad, 
mr/ferh qas efto no es materia de precepto r i g u r o f o , 
mif tc .9^ ' de fuerte que obl igue a pecado mortaJ;pero có 

todo eí ío no fe ha de dexar f á c i l m e n t e , por fer 
C Q f a q u e p e í i e r ^ g e g U i j i m p i e z g corporal qug 

es neceí íar ia ; y t a m b i é n , porqu* ¿s m u y bue* 
na c o í l u m h r c de los facerdotes que van a dezi r 
m i í í a . 

Odaua conc luf ion .No es preparacion,ni d i f 
pof ic ion neceíTaria para dezir mi í í a , el auer d i 
cho maytines.De fuerte,que no es pecado m o r 
ta l jq el facerdote part icular diga mií ía fin auer 
rezado m a y t i n e s . E í l a concluf ion es có t ra m u 
chos Doctores que tienen lo cont ra r io . P a r t i 
cularmente contra Pal ude , y San A n t o n i n o , y P a l . í a ^ i 
Gabrie l , ' / laSumma Angel ica ,y A r m i l l a , y Na djfi.i^.q, 
uarro , que parece que enfeñan eíla fentencia. i . a r t . i , 
Eftos Authorcs fe fundan en la c o í l u m b r e de £>, Antr>¿ 
l a l g l e f i a , y l a c o í l u m b r e d c la Ig le í ia obl iga de ^ , p , ú t a , 
baxo de pecado mor ta l en materia graue, qual 1^, ca,^, 
parece effca prefente. Por eíla r szon c í l o s D o - ^,1. 
¿ lo re s enfeñan fer pecado mor ta l dezir mi í ía Gabr, fa; 
antes de auer rezado mayt ines . Pero n u e í l r a can.míjf, 
concluf ion es c o m ü entre los modernos T h e o l e f fh . i j , 
l ogos . A n i l l o tiene el Padre M a e í l r o Soto ,y Su, Ang. 
S y l u c í l r o , y N a u a r r o ^ otros muchos. T e n g o ver,mijfm 
por certifsima ella nue í l r a concluf ion,f in auer num, ^ z , 
r a í l r o de dif icul tad en ella. Eí la conclufion fe Armi.-v. 
prueua,pof que no ay precepto en t odo el dere bor¿ cana 
cho de rezar pr imero maytincs que dezir mi f - nic^n.x^ 
fa,como confia man i f i e í l amente del derecho. Nau.iíbm 
Y la c o í l u m b r e que ay,no es porque fe entien- de ora.c. 
da:que ay precepto de rezar may tines pr imero « a . 7 0 , 
que dezir miííajfino porque de ordinario5y re- Sot. in ^ , 
gularmente,los maytines fed izena fu deuida d. i^.q.t . 
h o r a , q u e es pr imero que llegue el t i empode art, i , 
dezir m i í í a : y anfino obl iga eí la c o í l u m b r e , » lih, io.de 
pecado m o r t a l . L o fegundo fe prueua e/la con iufi .q^, 
c l u f í o n , p o r q u e los maytines de fu naturaleza, a r t ^ S f l , 
no tienen nece í ía r ia connex ion con el dezir v r r . mif» 
mií ía . Luego no es nece í ía r io rezar pr imero i.qin&ft.^ 
maytines que fe d iga mi í ía . Ñauar . 

L a primera dificultad es , fi íera pecado ve- f i Z / a ^ . 
nial dezir pr imero m i í í a , que rezar mayt ines . 
E n lo qual algunos Dodlores en leñan , que no 
es pecado venial el dezir mi í ía antes de auer re 
zado mayt ines . D e fuerte, que bien podra fer 
que peque venial me te , por no auer rezado los 
maytines a fu t i empo ,no auiendo i ig i t i raa cau 
fa para el lo: pero no pecara v e n i a l m é t e por UQ 
los auer dicho pr imero que la m i í í a : ello fe ha 
de entender, aunque no aya caufa ninguna pa
ra dezir primero mi í ía que maytines. L a razoa 
es , porque no ay precepto n inguno de dezi r 
p r imero maytines que mi í ía . 

D i g o lo p r i m e r o , que auiendo cau fa l i g í t i * 
ma para dezir pr imero miíía que maytines , no 
es pecado n inguno hazetlo anfi. En cfto con* 
uienen los que t ienen nue í l r a concluf ion . L a 
r a z ó n es.-porque dezir pr imero prima,y tercia , 
que <maytines,y trocar el ta l orden de la Iglefia 
fin caufaninguna,es pecado venia l , y con cau» 
fa no es pecado n i n g u n o : luego tampoco fera 
pecado venial dezir pr imero mií ía que m a y t U 
nesjauiendo caufa l i g i t i m a , L a l i g i t i m a caufa 
no es nece í ía r io que fea cofa m u y graue, pues 
no es m u y graue la o b l i g a c i ó n , fino baila que 
fea alguna caufa razonable. C o m o fi eí lá aguar 
dando al facerdote algunas perfonas para que 
diga mií ía , que no podran defpues oyr la , o 
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7) el Sacramento de la Euchariñta, Cap. X X I I I L 
otra cofa femej ante. 

D i g o lo regundo,que me parece pecado ve» 
nial dezir pr imero mi f íaque mayc ines , í í fe ha-
ze fin cauía , n i r a z ó n alguna. L o que me mue-
ue es , porque íí tan graues Authores en feñan , 
que es pecado mor ta l fin caufa ninguna dezir 
pr imero miíTa que maytines} por lo menos ha 
de ícr pecado venial el dezir pr imero la miíTa, 
que los m á y t i n e s . 

L o fegundo fe prueaa, porque no Te puede 
n e g a r j í í n o q u e a y alguna indecencia en dezir 
p r imero miíía que m á y t i n e s , parque eníín los 
m á y t i n e s fon oficio de la noche , y l a m i l l a es 
oficio del d ia .Luego pecado venial rera,íin cau 
fa ninguna,dezir pr imero la miíTa que ios may; 
t ines . 

L a fegunda dificultad es , de las comunida
des,en las quales fe dizen m á y t i n e s , y las de-
mas horas, y miíTa, íl en las taics comunidades 
lera pecado morta l dezir pr imero miíía q máy
tines. Pongo ex lp lo en vna ígléf ia Cathedral , 
o en v n Conuento:porque en las Iglefias don
de no Te dize el oficio D i u i n o , no tiene lugar 
e í l a d u d a . L a r a z ó n de dudar es, porque fino es 
pecado mortal,que el facerdote par t icu lar , d i 
ga primero miíTaque m á y t i n e s . L u e g o tampo 
co fera pecado mor ta l , que en femejante c o m u 
n idad fe diga primero la m i lía que ios m á y t i 
nes. 

A eila dificultad d igo lo prImero,que fi en fe 
mejante comunidad fe dixeíTe primero la miíTa 
mayor que ios m á y t i n e s , / la primera, fin caufa 
u inguna ,y fin razon,feria graue pecado, y pe
cado mor ta l .En efta concluf ion conuienen t o 
dos ios D o a o r e s . E í l o fr prueua, porque las ta 
Íes comunidades tienen o b l i g a c i ó n a dezir ¡os 
oficios D i u i n o s , y la miíTa a fus t iempos deter
minados : luego fino lo dizen ferí. graue peca
do.Por lo qual los Prelados, y Superiores t ie
nen gran o b l i g a c i ó n a mirar en eftotparticular 
mente poique feria efcandalo, fi el pueblo v i e f 
fe peruertir sfte orden,porque efle. orden per
tenece grandemente al cul to D i u i n o . E i te d i 
cho fe ha de entender regular y c o m u n m é t e . 

D i g o lo fegundo , que en a l g ú n cafo ra ro , 
por alguna caufa publica , y quitando eicfcan-
da!o,no feria pecado graue el dezir pr imero la 
tnii ía que ios maytines,y pr ima. Efto enfeñan 
t a m b i é n comunmente los D o d o r e s . L a r a ¿ o n 
es , porque entonces la caufa publica efeufa el 
dezir miíía pr imero que los m á y t i n e s . 

Aduiercafe,que hablado de las perfonas par
ticulares,lo que queda dicho de los m á y t i n e s , 
con mucha mas r a z ó n fe ha de dezir de la p r i 
ma. Porque la prima en el orden del D i u i n o 
oHcÍG,er. defpues de tos may tmes .No auiendo 
o b l i g a c i ó n debaxo de pecado mortsJ}de dezir 
p r imero m á y t i n e s que miíía , tampoco M aura 
de dezir primero p r i m á q u e m á y t i n e s . S o l a m é -
t e í c hade notar , que ft v n o dixefle pr imero 
irnila que p r i m a , s ü q u e lo hizieí íe fin caufa n i n -
g ü n a , n i r a z ó n , n o feria pecado venial , porque 
d e l a p n u i a no ay v io n i n g u n o de dezirla p r i 
mero qusí la mi í ía , ní es indecencia : porque la 
pama es hora de las del dia. 

Capir. X X I í í I . De Lis coflis que cfta 
obligado el Sacerdote a dezir en la 
miíía , y de las ceremonias que cita 
obligado a hazer. 

R í m e r a concluf ion .El Sacerdote tiene 
o b l i g a c i ó n de guardar todo el r i t o de 
la miria,ccmo eíía determinado , y or
denado en el Mi í ía l .E í la conclufion tie 

nen comunmente todos los D o d c r e s . Prueua 
fe lo pr imero del C o n c i l i o T r i d c n t i n o , en el Con, T r t , 
qual fe manda efto e i í r e c h a m e n t e . L o í e g u n d ó y ^ j 2 .ct 
fe prueua de vn M o t u p r o p r i o de P i ó Q u i n t e , á e e h f e r -
q-ue anda en el pr incipio del M i f í a l , en ei qual uandis in 
fe manda efto eflrechifsimamente.^y debaxo de eeltbrat, 
íandia obediencia. L o tercero fe prueua con la m'ijf, 
r a z ó n defte precepto, que es grane, y pertene
ciente al cui to D i u i n o : y para que fe haga con 
ladeuida reuerencia. 

Hafe de aduerti^que algunas Rel ig iones ,y 
entre ellas la nue í í ra , t ienen pr iu i leg io de no p 
dezir miíía conforme al r i t o del Mií ía l R o m á -
no;y los que tienen el tal p r iu i l eg io , eftan pro-
porcionablemente obligados a guardar las có 
fas que manda fu propr io M i í í a l , y fu ordina
r i o . C o m o en el exemplo puefto, los R c l i g í o -
fos de la Orden de Sando D o m i n g o , t ienen 
o b l i g a c i ó n , a dezir miíía conforme el o rd ina
r io de fu Mi í ía l . Pero hafe de declarar mas en 
particular,quando fera pecado mor ta l ,y quan-
do venial no guardar las ceremonias , y r i tos 
del Mi í í a l . 

Segunda cócluf ion . Quando es pecado mor 
t a j o quando venial fe ha de mirar de la grane-
dad de la materia,y del menofprecio,y de la ne 
gl igencia.En efta conclufion conuienen c o m ü 
mente los T h c o l o g o s . La r a z ó n es,porque en 
todos los d e m á s precept05,para que la omi í s ió 
fea pecado venial,o m o r t a l , fe tiene a t e n c i ó n a 
todo ef io .Luego lo mi fmo fera en lo qué toca 
a erte precepto. Clara cofa es, que fi dexaí le el 
•Sacerdote vna ligera ceremonia,)' que no es ta 
graue,no feria pecado mortal j f ino venial . Pe
ro fídexaííe v n á ceremonia grane feria , pe
cado m o r t á h y io mi fmo es , í i fatal ceiemonia 
la dexaí le por negligencia muy cu ípab ie , P o t q 
C la negligencia fuelle natural,no feria pecado 
ninguno,)- fi fueííe negligencia no muy culpa- -
b l e , feria pecado venial ,y no mor t a l . Declare
mos ei ío mas en particular. 

Tercera conc luf ion . Certifsiraa cofa es,que 
pecar ía mortalmentc , y graosfsimo pecado,el 
que confagral íe lasefpecies de p i n , y v i n o 5fin 
ceremonia n inguna;n i l o l é m n i d a d . 

Bn efta cóc lu í ion c o n u i e n é todos l o s T h e o 
legos . Prueuafe lo pr imero de aquel precepto 
declarado en !á p r i r n e r á c o a c l u f i o n : y H mate™ 
ría-en efte cafo feria g ra 'ü i f s ima , R ^ í é el peca
do mor ta l f e r i a g r a u i í s i m o . L o f egüdo fe prue 
ua , porque feria g r a n d i í s i m a irreuert cía defte 
facramento jCon íagra l l e fin n inguna ceremo
nia,ni í o l e m n i d a d . Luego ferapecado mor t a l 
g rau i f s imo.Lo mifmo es^fi dexafie alguna par-

t e ñ o » 
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te notable de las cé remonías jO alguna ceremo 
n ía muy graue. 

Quarta c o n c l u í i o n . E l faccrdote que dexalte 
alguna parce n o t a b l e ^ graue de la miíTa, peca-
r ia mor ta lmente . En efto conuienen todos los 
T h e o l o g o s . Prueuafe efta conclufion de lo d i 
cho en l a s c o n c l u f í o n e s paí fadasrporquc en ton 
ees paíTaria el precepto en cofa notable y gra-
ue .Como fidexaíTe la Epiftola,o el Euangelio, 
o otra parte notable de la mií f? , haziendolo de 
pi-opofito:porque fi lo hizieífc con inaduerten 
cia no culpable^no feria pecado mor t a l , y efcu-
íarfey a como fe eícufa el pallar otros precep
tos . 

Acerca defto es la primera dificultad , fí de-
xar qualquiera cofa del Canon es pecado mor-
tal,auacjue fea vna cofa p e q u e ñ a , y vna , 0 dos 
palabras breues. En efta dificultad algunos D o 
dores enfeñan que dexar qualquiera palabra 
del Canon de p ropo í í co ,o por negligencia cul» 
p a b l é i s pecado mor ta l . Porque les parece fer 
cofa tan graue el Canon de la miíTa, que qual
quiera palabra del C a ñ o n e s materia g raue , jr 
dexarla es pecado m o r t a l . 

A efta duda fe refponde,no fer pecado m o r 
ta l dexar qualquiera palabra del C a n o n , Efto 
enfeñan muchos Theo logos , L a r a z ó n esjpor« 
que no es qualquiera palabra graue mate r ia , y; 
aní i no fera pecado mor ta l dexar qualquierapa 
labra.Verdad es,que las palabras del Cano fon 
grauifsi raas,y; fanftifsimas, y aní i es neceí far io 
tener gran a t e n c i ó n a dezirlas,y no dexar n i n 
g u n a , y mas fác i lmente fera graue materia de
xar algunas palabras del Cano, que no de otra 
parce de la miíTa.Qual fea graue materia del Ca 
noajhafe de mirar conforme a las reglas de p ru 
dencia, Graue materia entiendo que fer ia , de
xar vna entera o r a c i ó n del Canon,corno el Cú-
m.'nic intet, o otra í e m e j a n t c . 

L a fegunda dificultad es, fi vno por o lu ido 
natural dexo algana cofa de la miíTa, como la 
G l o r i a , o el Crec ió lo otra cofa femejante , íi de 
aya vn poco que ha ydo adelante en la miíTafe 
Je acuerda que ha dexado aquella parte de la 
cñ iT^ef ta ra obl igado a boluel lo a dezir . 

A eiia duda/e reiponde ,qne regularmente 
no es neceífar io bolucrfe a dezir, An í i lo enfe-
ña Sylueftro. L a r a z ó n es,porquc moralmente 
n o fe puede ello hazer c ó m o d a m e n t e , y fin al
guna nota.Efto fe entiende hablando de las co 
fas que no fon de la fubftancia del facrificio, 
porque fí lo fucilen , feria neceífario boluerlo a 
^ e z t r . '- ''^ - ÍVO t i » * • : - r .̂-z- s - i r j f t 'T • 

Quin ta conc luf ion . .E l facerdote que dize 
mijía con DiaconOjy ^ubd i acono^o efta o b l i 
gado a dezir el por l i la Ep i f to l a , y el Euange
l i o en fecreío.jComo io-hazen algunos facerdo-

e Efta conclufion es contra el D o í t o r Ñauar» 
r o . Pero tienenlh comunmente los U o d o r e s . 
L a r a ¿ o n es/porque no ay derecho n inguno q 
obl igue al tai facerdote a dezir la Epiftola , y 
el Euange l io .^ e l M i i t a l de P í o Q u i n t ó l o po
ne ta i cererrjonia,m o b l i g a c i ó n . 

&zu% E a n r í u f i o o . L o s í a c e r d g w s tiene p b l i -

Fray Tedro de Ledefmá, 
gacion a no añad i r nueuas palabras,o co l l e j a s 
e n l a m i í í a fuera de las que pone el o rd inar io , 
Efto determino el C o n c i l i o T r i d e n t i n o e n el 
lugar citado en la primera c o n c l u f i o n , y t a m 
bién lo manda eftrechamente P i ó QuintOjen el 
M o t u p r o p r i o ya alegado. Hafe de aduer t i rq 
en añad i r puede auer cambien graue pecado, 
c o m o l o e n f e ñ a S y l u e f t r o , y e l P a d r e M a e f t r o Sylue.v^ 
Soto. L o q u a l f e h a d e entender añad iendofe w / ^ , * , * 
en publicojpero no en fecreto. Hafe de aduer- ^ . j . ^ j , 
t i r ,que para fer pecado mor ta l el añadir algu-
ñas palabras, o oraciones en la miíTa , ha de fer J*"*,] 
haziendofccon malicia y p re fumpc ion ,como arf tJT * 
lo dize el mifmo M o t u p r o p r i o de P i ó Q u i n t o . 
L o que efta dicho del a ñ a d i r , c o n f o r m e al o r d i 
nario K o m a n o , t a m b i é n fe ha de entender pro 
porcionablemente d é l o s que dizen miíTa con 
forme a o t r o ordinar io ,confent ido por pa r t i 
cular p r iu i l eg io , Eftos tales no han de a ñ a d i r 
palabras , y oraciones notables fi las a ñ a d e n ai 
oficio de la MiíTa. 

Acerca defte M o t u p r o p r i o ay vna dif icul-
tadjí l peca el facerdote que n© dize la miíTa del 
d ia , í ino otra conforme a fu deuocion. P o n g o 
exemplo .La miífa del dia es de Feria,y el facer 
dote dize la de nueftra S e ñ o r a . L a duda es,fi pe 
cara.La r a z ó n de dudar es,porque el M o t u p r o 
prio de P i ó Q u i n t o , manda que fe guarde el o r 
d i ñ a r l o , y el ordinar io manda que íe diga la 
miíTadel dia.Efto fe confirma,porquefi confor 
me ai ordinar io íe vuieíTe de rezar de Fe r i a , y 
vno que tiene o b l i g a c i ó n de rezar, y dezir el 
oficio D i u i n o , r e z a í r e de v n San¿lo ,pecar ia co«» 
m o es cofa no to r i a .Luego lo mifmo feraquan 
do vno dize la mií ía de Sancto auiendola de de 
z i r de Feria. 

D i g o lo p r imero , q no es pecado dezir miíTa 
de Sando , quando la miíTa del dia es de Feria, 
hablando del facerdote que dize mifia par t icu
lar. Efto tienen todos los Dof to res . Prueuafe 
lo primerojporque no ay precepto n inguno}q 
me obl igue a dezir miíTa el ta l dia. L u e g o t am 
poco eftare obl igado a dezir tal ,o tal mi íTa.Lo 
í e g u n d o íe prueua de la. vniuerfa l coftumbre 
d e l a l g i e f i a . N i n g ú n hombre de buena conf-
ciencia, haze efcrupulo defto. 

D i g o lo fegundo,que en las miffas foiemnea 
de las Iglefias Parrochiales ,0 C6uentuales,ay 
o b l i g a c i ó n de dezir mif ia del dia , conforme al 
o rd ina r io . Efto fe prueua del derecho , en el £¿/>«fs/» 
qual fe determina efto. D e fuerte, que feria ef- ^ > e r 
c rupulo , y grande, en los Prelados, o en aque- cum c,'ea' 
l íos a cuyo cargo efta, fino fe dixefte la ta l mif- fura c* 
fa del dia. A la r a z ó n de dudar fe refpoade:que hbratio,, 
P i ó V . en fu M o t u p r o p r i o t a n í o l a m e n t e maa- W'T ' 
da eftrechamente , que fe guarde el o rd ina r io 
de dezir miíTa quanto a las ceremonias, y quaa 
to a lo d e m á s . Pero no manda eftrechamente 
que fe d iga la miíTa del dia. 

A la conf i rmac ión fe refponde, que ay gran-
difsima diferencia entre el oficio D i u i n o y l a 
mi íTa .Porque ay precepto de dezir el oficio D i 
u ino , y anficonfiguientemente efta ob l igado 
a dezir el oficio D i u i n o de aquel dia, Pero no 
aX o M g 3 ^ ? ? 0 » P^ccp to de dezir tniOacada 

d ia . : 
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d í a , y áñfi rtO efta vno obligado a dezir la mi A a 
de aquel d ia .Laqual diferencia fe ha de a d ü e r -
t i r grandemente. T a m b i é n fe ha de aduert i r , 
que quando alguno por la l imofna , y p i ta í i -
93,0 por la i n f t i t uc ion de la Cape l l an ía , ó por 
Otra canfa femejance eíla obligado a dezir t a l , 
o tal rrÁü-iy tiene ob l igac ión a ckzi l la , í i c ó m o 
damente puede,, Corno íi tiene o b l i g a c i ó n de 
dezir milla de nue í t ra Seño ra ,o de las Animas . 
Verdad eü.que ti í í n e f c a n d a l ó dexade dezir la 
ta l m iña por dezir la del dia , no pecara , ames 
hará muy bien , particularmente íl e s h e f t a í o * 
lemne. V l a r e g l a vniuerfal hadefer , quees 
m u y buen c o n í e j o dezir í i empre l ami í í a del 
d i a , y guardar en eflo ei ordinar io del Mií fa! , 
fino fuelle por alguna jimia y razonable cau» 
fa.Anfi lo dize Syiueftro,y el P . M . Soto,)', Na-
uarro,y V i f t o r t a . L a r a z ó n es , porq en efto fe 
guarda el o rdé ,y d e t e r m i n a c i ó n de la íg lef ia . 

Sép t ima c o n c l u í l o n . P e c a d - m o i t d es de fa 
naturalezajque el í ace rdo te fin «Sufa v rgen t i í -

l Ma ̂ m3^eXe la millacomenqada^particu'ar'nente 
í ic i ta la tnilTa alero dentro. Efta conc lu i ion fe 
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prueua ropr imero.delDerecho , en el qual fe 
manda efto eftrechamente ^ íopena de í u í p e a -
f i o n . L o fegundo fe prueua,porque ieria gran-
difsima indecencia,y irrauerencia dexar ia fmf 
fa comen^ada.Hafe deaduert ir ,que el t a l facer 
dote queda {ufpenfo,como lo dize el Derecho: 
pero no incurre defeomunion m a y o r , n i mc« 
nor jcomo lo enfeña Nauarro,y: Salzedo. E l l o 
í e ha de entender, íi fe haze fin caufa vrgente : 
porque íi íe hiz ie í le por caufa l eg i t ima ^ no fe
ria pecado mor t a l . Pero es de ver,qual es l eg i 
t ima caufa para dexar la mi l la comentada. L e 
g i t ima caufa fe ra , ü al i'acerdote le lobreuiene 
vna enfermedadjde tal fuerte que comodame-
te^y con ia deuida reuerencia no puede acabar 
la m i f l a , T a m b i é n fe ra l e g í t i m a caufa, como lo 
dize Nauarro,quando deí'pucs de auer comen-
^a io la miila, íc le acuerda que ha comido algu 
na cofa,o que eíia fu ípen fo , cn t r ed i cho , o i r r e -
guiar ,o d e f e o r a u í g a d o . Entonces puede fin pe 
cado dexar la milTa,Saluo fino vuieíTe efeanda-
lo.porque i i le vuieiTe,aula de p r o í c g u i r , t e n i c -
do c o n t r i c i ó n de fus pecados, l u í l a caula para 
dexar ja mifla comentada íera , fi entra a l g ú n 
defcomnlgado en la Igiefia , de los q tenemos 
o b l i g a c i ó n acuitar , conforme al Decreto del 
C o n c i l i o C o m í a n cíe nfe , í i el defcomulgado 
no fe quifieiTe fahr dc la Ig ief ia .Eí lo fe entien* 
de,quando el facerdote no vuieífe comentado 
el Canon,y las palabras de la cófagrac ion : por . 
que fi vuiei íe llegado ala confagracion ,ha de 
profeguir , ) ' acabar ia miffa. L o mifmo fe ha de 
dezir ,quando e í t ando diz iendo miíía , fe pone 
en t red icho , o ceíTacion . Porque fi llega a las 
palabras de la confagracion , no ha de dexar la 
m i ü a . P e r o fino liega a eiias.haia de dexar .El lo 
fe ha de entender con l i m i t a c i ó n . p o r q u e quan 
do pone entredicho, puede el facerdote cerra

bas las puertas acabar fu mi l la .Y en t i é p o d e ce f 
lacio la podra acabar el q tuuiere p r í m l e g i o pa 
í a c U o , c o m o lo t ienen algunos R.ei igiolos . 

Sum» i , p« 
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L a duda es,fi fe ra pecado mor ta l boluex a de 
zir 1 a mií 1 a , o a lgún poco deila, porque la oya 
a lgún perfonaje grande , o los jornaleros que 
entran tarde a oyr mi í ía ,y porque no dexen de 
ó y r rniíTa encera,bueluen a de^ir algo de la m i l 
í a^como la E p i í t o l a , o el E u á n g e l i o con lo de
m á s . E n efta dificultad la primera f e n t e n c í a e s , 
quees pecado m o r t a l . A n ü l o e n f e ñ a S a l z e d o , y Salx.ei.in. 
lo mifmo e n í e ñ a otros modernos Theo logos , pratf .cr i» 
y entre ellos ei Padre Fray Manuel R o d r í g u e z m¡n_ capt 
en la Summa capitulo 14.4. conc lu i ion (epti- ^ i . p a g , 
ma. L a r a z ó n es porque es grande indecencia t í - j , 
reyterar la milfa por el g ü i t o particular de í e -
mejantes perfonas. Y los que au ían comenta* 
do a oyr íaimíTa fe efcandaiizarian defto , co
mo de cofa no vfada. Y la cofmmbre parece 
que declara fer cofa grane , porque efto nunca 
fe vfa. L a fegunda í e n t e n c i a es, que no es pe
cado mor t a l . A n f i l o en í eña Nauarro . La ra
z ó n es porque no pai'ece cofa tan indecente 
reyterar la Epi í tola , y Euangeiio , porque los 
tales oyan mif la ,par t icularmente fiendo dia 
de precepto. 

D i g o lo primero,que el boluer la Eciftola y. 
Euangeiio fin caufa.ni r a z ó n n inguna , qüe me 
parece cofa graue,y que feria por lo menos pe
cado venial muy graue,porque feria grande i n 
deccncia.iSo me atreuo a dezir que feria peca
do mortal ,porque no veo Derecho que lo m á -
de,m r a z ó n vrgente que conuen^a fer pecado 
m o r t a l . 

D i g o lo fegundo , que fi la mi fia fueífe m u y 
adelante , de fuerte que vuie í le entrado en e l 
Canon,y boluieífe el facerdote a comentar la 
milla,aunque fuciíe por alguna caufa, qual es 
la que efta puefta en la duda , me parecer ía cofa 
graue,y no lo efeufaria de pecado mor ta l por 
íer cofa notablemente indecente. 

D i g o lo tercero ,que en el cafo de la duda, 
no amendo efeandaio , no me parece que me 
atreueria a cadena, lo a pecado m o r t a l , por no 
auer Derecho.ni r a z ó n conueniente 5 par t icu
lar mente luziendofe porque los tales ovan 
miífa. Y el repetir la E p i l l o l a , y Euangeiio no 
parece cola tan indecente , n i que dcue cau ía r 
graue efeandaio. C o n todo ello yo no a c o n í e -
jar ía a n i n g ú n facerdote que lo h iz ie í l c ,por no 
íer cofa viada. 

O&aua conclufion.Precepto ay de la Igiefia 
de guardar las ceremonias de la mifla,que con-» 
fiifcen no folamenre en palabras , fino t a m b i é n 
en obras.En la miffa no folamente íe dizen pa
labras,fino t a m b i é n ay algunas obras que per
tenecen a la reuerencia y í o l e m n i d a d de la raif 
fa. C o m o fon hazer algunas Cruzes , y reue-
rencias.y otras cofas femejante, a ellas. E l fa» 
cerdote tiene precepto de guardar el ordina
r io quanto a e í l o . E l lo fe prueua, lo pr imero 
del Conc i l io T r i d e n t i n o , y del M o t u p r o p r i o 
de P í o Q u i n t o , en los lugares alegados, que 
citrechamentc mandan el lo mifm o. L o fegun
do fe prueua con las razones que hezimosen 
la primera conclufion , las quales prueuan efto 
mifmo.Hafe de acíuer£ir ,que aunque el M o t u » 
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propr io habla del ordinario R.omano,pero pro 
porcionablemente íe ha de entender lo m i í m o 
de! oí d iña r lo , por el qual dizen mií'ía algunes 
I l e l i g i o í o s por p r iu i i eg io . Y haíc de aduertir, 
que el tal precepto,no í o l a m e n t e manda que fe 
hagan las cerepnonias del MiíTal , fino t a m b i é n 
piobibe>que no fe añadan ctrastcot ifoime a lo 
d icho de las palabras. 

Nona c o n c l u í í o n . Eíle pecado de íu natu
raleza es pecado m o r t a l . L a r azón es, porque 
como queda dicho , ay precepto d é l a Iglefla. 
L u e g o de fu naturaleza obl iga a pecado mor-
Tal,fi la materia es graue , porque fila materia 
fuera p e q u e ñ a , n o feria pecado mor ta l .Y lo miT 
mo es^fi fe hizieíle por inaduertencia que no 
fuetíe culpable. Declaremos ello mas en part i
cular.Si vn facerdoie dexafie vna ceremonia ,© 
o t ra que no importaile mucho como es vna re 
Herencia,o vna Cruz , no feria pecado m o r t a l , 
pero íi dexaífe vna ceremonia m u y celebre , o 
gran parte de las ceremonias,aunque ninguna 
por ü fuefle materia graue todas juntas harian 
materia graue , y feria pecado mor ta l dexsr-
IAS .LO m i í m o es en el añadir ceremonias. Si el 
facerdote por fu deuocion añadí cite v n a , o 
Otra ceremonia R.eHgiofa,no feria pecado mor 
t a l . Pero l i añadí elle gran muchedumbre de-
llasjla materia feria graue , y lo m i í m o el pe
cado. 

D é c i m a conclufion , en la qual fe ha de ha-
bUr de algunas ceremonias en particular Peca 
do m o r t a l , y graue feria no mezclar el agua có 
el vino.Eífca conclufion es de todosjComo que 
da dicho ar r iba . f la r azón es clara, porque efta 
es grautfsima ceremonia muy vezina, y cerca
na a ía fubil;aiicia,y eí lencia de la milTa. Luego 
fe ra pecado morta l déxár la de propofito , y ad» 
uei- t ídamente. La duda es, fino pudiendo auer 
agua fe c í c u u r i a de pecado el dexar la tal cere 
monta de mezclar el agua con el v i n o . En eíla 
dif icul tad fe ha de aduertir,que el no auer agua 
puede acontecer de dos maneras. L a primera 
C.s,íi lo v i o y e n t e n d i ó anres que coraen^aí íe la 
mií l a.La fegiuida manera es,fi con buena fe co 
men^o la milla entendiendo que aula agua,y al 
t i empo de hazer la ceremonia defpues del É u a 
ge l io , c o m o lo hazen algunos, hallo q no ama 
agua . 

0 i g © l o primero,quando acontece de l a p r i . 
tnera manera, ha fe de dexar la mií ía antes que 
dcz i r la ün la tal ceremonia , y moralmente ha
blando,y regularmente feria pecado morta l de 
z i r miffa fin mezclar el agua con ei v i n o . L a ra 
^OR es, porque quando vna obra no fe puede 
hazer con la : • mera deuida, y con la decencia 
<Jue p íde jme jo r es dexarla. Elba conclufion fe 
entiende regularmente. Porque por difpenfa-
c ion del Pont í f ice auiendo caufa legi t ima,po-
dr ia fer l i c i to lo con t ra r io . T a m b i é n fe ha de 
eiucnder moralmente hablando,teniendo a t é -
cion a ¡a grauedad deí la ceremonia , y a la ne-
c e í s i d a d d e dezir rniffa , y a los inconuenien-
t e s , é incommo,do3 que fe ^ ueden feguir de flQ 
ia dezir . 

Fray Pedro de Ledefmal 
D i g o lo f e g u n d o , q u e f i e l n o a ü e r a g u n n o 

feechade v e r h a í l a defpues de la confagr^cio, 
haíe de acabar la mií la ,y confagrar el Cahz .La 
r a z ó n es/jorque el hazer entero el facriíicio,es 
de precepto D i u i n o , y no fe ha de dexar por 
vna ceremonia tan accidental. Efto en íeña San D.Tbo^i 
& o T h o m a s , y todos fus di fc ipulos . p.^.S^.a, 

D i g o lo tercero, que fi el faltar el agua fe en t , 
tiende antes d é l a confagracion al t iempo del 
ofrecer el Caliz.o por alli^y no ay o r d é de auer 
agua,efperando v n poco hafe de dexar la mif
fa.Poique eíla ceremonia es muy graue,y m u y 
vezina a la fubílancia del facrifacio:y anfi es me 
j o r dexar la miífa que no dezirla fin ella cere
monia tan graue, 

, L o que fe ha dicho deí la ceremonia, fe ha de 
dezir t a m b i é n de otras muy graues ceremo
nias,y vezinas a la fubftácia del íacnf ic io , qual 
es dezir miífa con pan fin leuadura;el d iu id i r la 
hof l ía , y m e l l a r l aHofua con las efpecics de 
vmo .Tambien í l fon muy publicas , y í o l cnes , 
de tal fuerte que no fe pueden dexar fin efean-
dalo , como es leuantar el Sacramento , dezir 
mi ' i a en pie,)' no fentado.Todas ellas ceremo-
nias,y otras fe me jantes , fon muy graues; y re
gularmente es pecado mor ta l dexarlas. Pero 
como fon de Derecho pofi t iuo,por caufa razo 
nable puede auer difpenfacionteniendo aduer 
tenciaque no ayaefcandalojy mirando prude-
temente todas ellas cofas t y teniendo a tenc ió 
aeuitar io que tiene mayor incdnu in i en t e« 

V l t i m a conclufion. Pecado mor ta l feria l i o 
guardar vna ceremonia m u y graue , que fino 
pertenece a la fubílancia es m u y vezina a ella, 
yes confagrar primero el pan que el v i n o . De 
fuerte,que fi v n facerdote coníagraffe primero 
el v ino que el pan,pccaria m o i taimente peca
do de facri legio. E í lo fe ptueua, porque C h r i -
í lo pr imero confagro el pan que el v i n o : y anfi 
parece i n í l i t u c i o n de C h r i l l o la tal ceremonia 
grauifsima. L o fegunUo fe prueua del vfo de 
toda la Iglefiaiporque en ella nunca fe-ha oydo 
que fe haga lo cont rar io . L o qual e* a rguraen» 
to que no es l i c i t o por n inguna v ia . 

Cap. XXV. Del modo que fe ha dete
ner en euirar los defwdos de L mií
fa 5 y fuplirlos. 

Os defeaos que puede auer en la m i fo
fa fon en dos maneras. V i os fubllan* 
c ía les , que pertenecen a la fubí lancia , 

' y.eílencia de la m i í f a , Otros ay acci
dentales, que pertenecen a las cuemomas de 
Ja miífa. 

Pr imera conclufion.Si en la materia , o en la 
forma fe ha comet ido a l g ú n defeco íub í l an -
cia l ,y eífencialjhafe de íupUr,y lo contrario fe
ria pecado mor t a l . En ella conclufion conuie-
nen todos los T h e o ¡ o g o s , p a r t i c u l a r m € n t e S á - D . T h o j i 
fio Thomas,y todos fus difcipulos. L a r a z ó n 9.f.8}.^« 
es , porque es pecado mor ta l de facrilegio ha- 6% 
aer vn fAcrifici? eífeacialmeníe j m p c r f e a o . 



^elSacramento de la Eucharlflla, Cap, XXV* 
L u e ^ o o b l i g a c i ó n a y , fopcna de pecado mor 
í a l a íupl t r el tal d^ fedo .La rnifma o b l i g a c i ó n 
sy de cuitar el tal defedo , antes que íuceda (1 
«fta en el poder del facerdote.Pongo exemplo. 
S ie l facerdotedefpues de auer coufagrado la 
Hoí l í a^echa de ver que no ay v i n o en el C á l i z , 
ha de procurarlo y ponerlo antes que paífe ade 
l a n t e . E í l o es cofa notoria,de fuerte que no t ie 
ne necefsidad ü e p r o u a r l o , 

L a d u d a e i , n imagina íTemos v n ca fo , en el 
cjual de ípues de auer confagrado la H JÍlia , no 
íe puiieíTe hallar v i n o , que íe auia de hazer en
tonces. 

D i g o lo primero que en el ta! cafo el facer-
dote no auia de pronunciar las palabras de la 
confagracion del Cá l i z . Porque no ay materia 
deü ida jn i conucniente dé la tal confagracion, 
que es el v i n o . T o d a via ay duda fi el facerdote 
auia de paíTar adelante con la mifla . La razó de 
dudar e s , p o r q u é en las oraciones í i g u i e n t e s fe 
haze m e n c i ó n j ú n t a m e t e del cuerpo y fangrc 
de Chr i f t o .Luego no auiendo fangre,no ha de 
paíTar ade l á t e , Algunos modernos r h e o l o g o s 
por cfta r a z ó n dizen.y en feñan , que no auia dé 
paflar adelante. 

D i g o lo f?gundo, que el ta! facerdote en ef-
tc cafo ha de paflar adelante con la mifla, y aca
barla en la manera que es p o f ib'e . E í l o d e r e r -
m i n a e l Miííal Romano hecho con autor idad 
Apo í lo l i ca jy aníi fe ha de hazer. Oijce €n la ma 
ñ e r a que es pofsiblé , porque l o q u e tocare de 
palabras,o ceremonias ala fang:c de Chr i f t o , 
l ía lo de dexar Aduiertafe,que en tal cafo el no 
fe hazer peí fe í to el facramenco,y facrif ic¡o,no 
fe le imputa al í a c e r d o t e , p o r q u e no lo echo de 
v e r j u i lo pudo cu i ta r : por lo qual fl anjesde la 
confagracion de la H o f t i a , echara el lacerdote 
de ver que no auia de fer pofsible , m o r a l m é t e 
hablando,auer v i n o , fuera pecado mor ta l con-
fagrar la Hoft ia ,y efto por n inguna caufa pue
de fer l i c i t o , p o r q es intrinfece m a l o ^ l hazer fa 
criheio i m p e r f e t o : y a n í i por n inguna via fe 
puede honeftar. Pero fí defpucs de auer confa-
grado laHoftia,echa de ver a l g ú n defe c o aci-
dencal,aunque fea muy grauc , qual es no auer 
agua,para rnezclaf con el v i n o , no ha de dexar 
por e í íb de c o n í a g r a r el v i n o puro , y proceder 
adelante en dczir la miíía : porque entonces fe 
ha de preferir el precepto D i u r n o de la i n r e g r i 
dad del facrificio y facramento a qualquiera ce 
remonia por graue que fea. T a m b i é n aduisrte 

D.Tbom. S a n c i o T b o m a s » q u e ü defpues de confagrado 
lac» cita- el v i n o puro,aduierte el facerdote que no raez 
toaify c ío el agua con el v ino ,no la ha de mezclar por 

n inguna v ia .La r a z ó n es,porque la tal agua en 
alguna parte del facramento caufaria alguna 
c o r r u p c i ó n , } ' efta es r a z ó n de grandifi inao mo 
m e n t ó , a u n q u e a lguh moderno T h e o l o g o f í n 
a d u e r t i r , n i conhderacion n inguna ,d iga , que 
es de poco momento . Porque aunque es ver
dad, que las efpecies de v i n o conueni ran en íí 
el aguafiendo poca,pero con todo cíTo aquella 
agua por poca que fea, caufara alguna corrup
c i ó n en alguna partezicade las efpecies ds v i -

no . T a m b i é n es buena r a z ó n la reucrencta dei 
Sacramento, q no es cofa decente cebarle agua 
defpues de confagrado,y t a m b i é que ya fe paí» 
fo el t iempo i n f t i t u y ú o por la ígleí ia para m e « 
ciar el agua con el v i n o . 

Acerca defta c o n c i u í l o n ay vna di f icul tad , ~\ 
como fe ha de fuplir el defecto que fe comete, 
quando el facerdote defpues de auer confagra
do la Hoft ia j confagra el Ca ' i z con fola agua, ,Í| 
y defpues a! t iempo de tomar el Cal!z,ccho de 
ver que no era v ino el que eftaua en el C a l i z a -
no pura agua. 

D i g o lo primerojque íi efte de fe 5: o lo echaf 
fe de ver antes de auer con fumido las efpecies 
de pan y antes de auer tomado el agua,el r e m é 
d io era muy fác i l ,que éra hazer traer v i r io y co 
fagraí le :y hazer el Sacramento entero. P o r q u é 
entonces las vnas,y las otras efpecies del facrá 
m e n t ó eftan jun ta= .An í í lo eñfcña bando T h o 
mas en el lugar citado , aunque Palude d'tze l o 
cont ra r io , I n 4-. difii, 11. f£< e/íf.i.4!»-/.2. Verdad 
es ,que efte defedo de í la manera puede fucé» 
der,y echarlo dé ver con alguna diheuitad aun 
que en el color fe podra echar de ver alguna 
vez .La dificultad no es en efte cafo,fino quan
do fe echa de ver el de ícóto al t iempo del t o 
mar el Cá l i z ,de fpues de auer confUmido las e f 
peciesdepan. En efta dif icul tad ay dd> diuer-
fas fentericias. L a primera fentencia dize que 
efte defeólo fe ha de fuplir ,confagrando tan fo 
lamente el v i n o que ha de hazer traer de nue-
uo>v que defta manera fe haze entero el Sacra
m e n t o ^ fe pone en perfection el facrificio con 
las efpecies de pan que ay eftan cortfumidas. „ 
Efta fentencia tiene Efcoto i y SanabThon ias S ^ ' ** & 
én cierto lugar e n i e ñ i , q u e es probable, y el P . ^•8' f*^' 
M . Soto dize,que fe ha de feguir en la praftica, ?* Icom. 
quando fe d í ze milTa en publ ico , porque deiia in ^;^//?* 
manera fe euita mejor el cfcandalo. La rnifma 11 
fentencia t ieneNauarro , y la Summa A n g e i i - P0/*'1'** 
Ca. Efta fentencia fe Funda , lo pr imero en qué SJ!.0t' 
efte modo de fupl i r efte defeco es fuheiente ^ ' 
para hazer entero el facrificio, y por otra parte <{/\ * 4r* € 
es mas c o n u e n í e n t e para hazerlo íín e í c a n d a a . 
l o , y fin que lo note el pueblo .Luego efte íe ha \ f u a * m 
de feguir.Q^e fea fuficiente para queel facr i l i - Ce 
eio fea entero , confta,porqae auiendo auido í '5•w'í , l* 
hoftia confagrada,y confagrado agora de nue- /í"!|5•^'*, 
uo el v ino ,y t o m á n d o l e , hazefe entero f a t r i - m,JJ muK 
ficto.Lo fegundo fe funda, porque (i de nueuo 
fe boluiefic a confagrar la Hof t i a , y t a m b i é n e l 
v i n o , n o feria enterar,ni poner en perfedion el 
facrificio comentado por la confagracion , y 
por el recibir de la pr imeta H o f t i a , fino hazee 
o t r o nueuo dexando el pr imero . Luego efta 
manera de fuplir efte defe&o es mejor. L o ter- , ' 
cero fe fuada^porque como deziamos en e l p r i 
mer dicho , fi efte de Fe a o fe echa de ver antes 
de recibir las efpecies de pan , bafta confagrar 
el v ino .Luego lo rnifmo fera defpues de auet 
recibido las efpecies de p á , p o r q u e es la mifma 
r a z ó n . 

L a fegunda featencia es,que en el tal cafo el 
facerdote fQlaraease ha de cofagrat el v i n o , 

& i fino 
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fino t a m b i é n ponerfJ t raHoftrSjy confagrarfa. 
D e fuerte,que comience la confagracion por 
ci pan.Efta fentencia tiene S a n í l o Thomas en 
el lagar d t a d o j y le f ígue todos f iB di fe ipuíos . . 
Part icularmente P a í u d a n o eneMugar c i tado , 

S y í t t . v e r * y Sylueftro.Conforme a efta femencia^ l facer 
E u c b a A * doteha de v o l u e r l a mifla defde la confagfacio 
5.10» d é l a Hoft iayy dezir todo lo retrante del Cano. 

Elta fentencia feprueua ío pr imero aporque ÍI 
ía primera hoftia confagrada la confurn ioya 
el facerdote nunca eiÜa entero el facrificio , y; 
c! Sacramentotporque nuncaeí lan jun tamen
te ías efpecies de pan , y las efpecíes de v i n o . 
L u e g o neceífaria cofa es b o í u e r a confagrar 
laHotl;ia,para que efte perfecto el facramentOy 
y el facrificia» Efto fe confi rma,porque íí el fa
cerdote ha con fu mido la H o f t i a , aquella obra 
de facrifícar parece que ya fe acabo. L u e g o pa
ra que efteentero el fácrrf ício-,r tecefíárracoía 
es bo lue ta confagrar ía Hof t ia . L o fegundo fe 

Cm.Tol'e* f1 oeaa}pofque el C o n c i l i o T o l e t a n o dize^que 
j ^ a ¡ h , i » ñ o eftan perfedos los facrincios, í í n e c s que fe 

pongan ert perfeílíÓ con deuido orden^y í l co-
mengaíTe la c o a f a g r a c i o - a p o r e í Calta r no fé 
guardarla e l d m í d o order í . 'porque en buen or-
dcn p r ime io fe ha de confagrar el pan , que ei 
v i n o » Luego neceífaria cois es boluer a con
fagrar la Eioftia. L o tercero fe prueua>porque 
fieídefeito cftuuieífe en la Hoft ia ,de fuerte, 
que aí t iempo del confumir fe echaíFe de ver 
que no era verdadero panjmaterracfe} facramé-
t o , porque era pan de ceuac ía , aunque vuieíTe 
confagrado las cfpecies de v i n o , feauian de 
boluer a confagrar ambas efpecies , como lue
g o d i remos .Luego lo mifmo es e a n u e í t r o ca» 
fo-,porque parece la mifma r azon .Lo quarto fe 
prir tua,porque muchas oraciones que fed izen 
en el Canon defpues.de; í a . confag rac ion del C » 
ÍÍZjhab'l'artíde arabas efpecies. Luego para p o » 
¿ferias dez í r .nece í ía r ia cofa es^que fe bueluan t 
CGiiisgrar ambas-efpecies. Efto fe confirma con 
l aau ta f idad de P i ó V . que manda en el ¡VliCáí 
^ae fe fupla efte d e f e d o j c o t í f o r m e a l a d o d r i -
na de Sáne lo T h o m a s . 

D i g o lo fegumdoj que en toda fentencia n o 
es neceilario repetir el C a n o n , quanto a toda* 
las coias que ay ea s í . tífto es cócra Paiudanoj. 
que enfuña que es neceflario repetir t odo el C a 
n o n defde el p r inc ip io . En efto conuienen t o 
cios los D o d o r e s . L a r a z ó n es, porque eftas co 
fas fon aerdentaies , y eftauan ya bieft dichas,y' 
m u y bien hechas las ceremonias. Luego efto 
no es neceflario» De fuerte,que m i r á n d o l o de-
ñz. parte jno haze g ran fuerza la. do ¿ t r ina de Pa, 
l u d a n o . 

D i g o !o te rcero^ue la primera fentencia es; 
bien probable , y fe puede fegu i r : porque t iene 
por fi iJ)o¿">cores,y buenas razones,y probables. 

S e g ú n efta fentencia fe hade dezir.que toda 
sque í la obra de facrif ícar, defde que confftgro 
b Hof t ia hafta que bolu io el facerdote a confa
grar las efpecies de vino3y confumi r l a s , es co 
m o vna obra mora l continuada: y a n í t n o fe ve 
i'íSca,q,ue vnsefpecie facramental fcconC&gm 

fía ía o t ra . Porqcte efta f e g ü n d a cén fag rac íoa : 
del vino.fe junta con la confagracion del pan, 
y haze fe v n entero facrarnentOjy va entero fa-
crihcio.Tambien, fe ha de aduertir ,que en ella 
fentencia,y enqualquierafentencia , i m p e r t i 
nente cofa es, que el facerdote no efte a y u n o , 
porque ha tomado el agua. L a razones , por-
queelprccepto D i u i n o de laenterezadel lacra 
m e n í o , y facrifteio/e ha de preferir al precepto 
Eclefiaftico de llegar a y u n o s efte f a c r a m é t o . 
Defuerte,que el tal precepto Eclefiaftico , no 
corre en efte cafo, y quanto a efto no d ixo b i l 
Paludano. Porque efta es cornun fentencia de 
t odos ios D a d o r e s , Aduiertafe t a m b i é n , que 
fiendo raoralmente vna obra toda aquel la , fe, 
gus rdae l deuido orden de confagrar , que es, 
que fe confagre pr imero el pan que el v i n o . F i 
nalmente fe hade aduert i^que lo que dize P í o 
Q u i n t o , que fe guarde la d o d r i n a de Samfto 
T n o mas,no es precepto,ni d e t e r m i n a c i ó n que 
obl igue , i ino vna buena inf t ruf t ió . Por lo qua í 
efta fentencia anfideclarada queda probable,^ 
fe puede fegui f . 

D i g o lo q u a r t o , que es mas probable la íeit» 
í enc i a fegunda. Efta conc lu l ion fe prueua con 
la autor idad de losDo<ftores que la tienen , y 
principalmente de Sando T h o m a s ^ con las ra 
zones hechas en fu fauor,que fon m u y mas pro 
bables. L a mayor probabil idad de efta fenten» 
cia/e echara de ver en las fo íuc tones d é l o s funt * 
damentos de la contraria fentencia. A l pr imer 
fundamento fe refponde , que aquella manera 
de fup l i re ! defedo que pone la primera fenten 
c í a no es fuficiente para haasef entero eí facr i -
EciGjpor eftar ya la H o f t i a co t í fumida , y n u n « 
caefta enteroel Sacramento.Lo qual era g ran -
demente nece í ía r ío # T a m b i é n fe ha de dezrr , 
que en el tal cafo no fe guardauael deuido or
den de confagrar. A l fegundo fundamento fe 
refponde, que conforme a la fentencia de San-
d o T h o m a s , fe fuple muy bien el defedo b o l -
xiicndo a confagrar la Hof t i a >y el v i n o , y n o 
es dexar el primer facrificio fino guardar ei 
deu ido orden en el , Comentando a confa
grar por la Hof t ia , y habiendo que todo el 
Sacramento j u n t a r a e n í e efte: entero. Defae r -
te , que no fe dexa la primera Hof t i a , fino de 
aquellas dos Hoftias confagradas, y de las ef
pecies de v i n o fe haze v n entero y perfedo fa» 
era m e n t ó , y facrificio. A l tercero fundamen
t o fe refponde fác i lmen te , que no es la mif 
ma r a z ó n en el v n cafo que en el o t rovPorque 
en el v n cafo no confurnio el facerdote la H o 
ftia ; y anfi entonces bafta confagrar el v i n o . 
Porque juntamente eftan a m b a s e í p e c i e s facra 
mentales^y fe guarda el deu ido orden de con» 
fagrar. Pero en el fegundo cafo de que trata la 
duda,,no* 

D i g o l o q u i n t o r q u e e n toda f e n t e n c i a , í í e í 
facerdote no echo de ver el defedo del v i n o ha 
fta defpues de auer acabado ía miífa , n o puede 
confagrar vna efpecie , n i dos . L a r a z ó n es, 
porque entonces no feria vna obra,moratmett-
| e&ab laad(?»n i feria continuarla a fin© hazer 
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o t r o facrificío dif t inéioj lo qual en ninguna ma 
ñ e r a puedejporque no efta ayuno> n i puede fa-
crifícar dos vezes. L a r a z ó n de todo e í lo eSj 
porque ya acabo el facrificío paíTado , aunque 
i m p e r f e t o . Hafe de aduertir con N a u a r r o j y; 
c o n otros D o d o r e s , que por la ignorancia, o 
i n c o n í í d e r a c i o u , o t u r b a c i ó n del Sacerdote, 
le puede efcufarquando ay el ta! defecto , no 
í u p l i e n d o l o , y poniendo en perfedion el facri
ficío. L o qual fe ha de aduertir para efcufarde 
pecado mor ta l a algunos Sacerdotes, aunque 
¿Tean dodosrporque fe turban en í eme jan te s ca 
fes. Sylueftro , y la Summa A n g é l i c a e n í e ñ a n , 
que fi el f ace rdo tC íquando tiene en la boca la 
beuidadel C á l i z , antes que le trague fíente q 
es agua , y oo v i n o no la ha de c o n í umi r , í i no 
boluer lo a echaren el C á l i z , y confagrar o t ro 
y i n o j y con fu tn i r l o ,y delpues tomar la bcuida 
que echo en el C á l i z . P e r o cfto es cofa m u y d i -
i5cultofa,y efcrupulofa. Por lo qual no Hiendo 
f á c i l , í¡n efcrupulo puede tragar la beuida, y 
bo luer a confagrar y c o n f u m í r , conforme a lo 
que queda d icho . 

L a fegunda dificultad es , quando el defeco 
acontece de parte de la ho í t i a confagrada, que 
fehadehazer . Aunque e n e í l o ay mayor d i f i 
c u l t a d , porque mas dificultofamente puede 
acontecer efte defedo: pero con todo effo pue
de acontecer que l aHof t i aque confagro elfa* 
cerdote fea de pan de ceuada, o que efte corru
p t a , o otra cofa femejante , de fuer te , que la 
confagracion del pan no fue val ida .En e á a d i -
ftcultad fe ha de fuponer , que ello puede acon
tecer de diaerfas maneras. L a primera manera 
« s , q a e fe ÍÜenta, y eche de ver el de fe ¿i o de la 
H o í l t a defpues de la confagracion, antes de la 
confagracion del C á l i z . L a fegunda manera 
es>que fe eche de ver efte defedo defpues de la 
.Vérdadera confagracion del C á l i z , antes dé 
aucr c o n í u m i d o el C á l i z . L a tercera manera 
e^que fe fienta el d e f t d o , defpues de auer con 
í u m i d o las efpecies de v i n o . 

Efto í u p u e f t o d i g o l o p r i m e r o , fi acontece 
ele la primera manera es m u y fácil ei remedio. 
P o r q u e deue ei facerdote de hazer traher otra 
Hoífcia de verdadero pan y confagrarla, y lue
g o confagrar el v i n o , porque entonces no 
eftaua comentada la confagracion , y l i no fe 
ba l ia f le la ta! Hof t i a , auia de dexar la miffa. 
£ n efto conuienen todos los D o d o r e s . E l fa
cerdote deuia entonces,de boluer a ofrecer la 
Hof t i a» y C a l i z , y dezir el Canon defde p r i n 
c ip io , por fer diferente la H o f t i a que hade 
confagrar . En lo que toca a las otras dos ma
neras ay diferentes pareceres entre los D o c t o 
res. L a primera fentencia, es que quando eí te 
«lefe&o acontece en la H o f t i a , y le fie me def-

I pues dé la confagracion del C á l i z , y no antes 
de recibir ambas las efpecies , no fe ha de b o l -

. uer a confagrar la fangre , fino tan folamente 
c i pan , par t icularmente , fino fé pudieíTe auer 

. o t r o v i n o . Efto e n í e a a la Summa A n g é l i c a , y 
- Palude en el lugar c i tado: porque dizca.quc el 

©fden de confagrar pr imero c i paa que d v i ; 

no es tan n e c e f í a r i o . Si efto es verdad , lo 
m i í m o le lia de / i r en efte cafo , aunque íe ayaa 
recibido las efpecies de v i n o . La fegunda fen
tencia es, que de ambas maneras ie hsn de hiú-
uer a confagrar ambas efpt-cies, las de pan ^ 
del v ino , para que aya orden entre ambas 
confagracioaes . Ella fentencia tiene Sancto 
Thomas y fus d i f t i p u l o i , y otros modernos 
T h e o l o g o s . 

A eftadificultad fe refponde , que la pr ime
ra fentencia tiene alguna probabilidad : pero 
muy mas probable es la fegunda , pa r t s cu í a r -
mente en efte cafo. Que ia primera fentencia 
tenga probabilidad , confta de la autoridad de 
los Doctores que ía tienen , y de la r a z ó n he» 
cha en fu fauor . L a qual fe confirma , porque 
de ¡la manera fe fupic baitaiuemente efte defe-
d o : y fe haze entero y perfecto el lacs amento . 
Que la fegunda fentencia fea mas probable, 
confta de la autoridad de Sando Thomas j y de 
lo que queda dicho en la dada pallada. L o QUÁ 
bien mirado tiene mas probabil idad en efte ca 
fo,por r a z ó n del orden de ia c o n f a g r a c i o n . L á 
tercera dificultad es de o t ro caio3que tiene fe-
mejanija con eftos, y es quando el facerdote 
al t iempo del confumir las efpecies-de v i n o , 
duda h eftauan CGnfagradas,por p-irece» te qae 
eftaua muy fioxo el v i n o . D e fuerte^ que v ie 
ne a quedar dudofo fi eftauan co-níagradas 
aquellas efpecies o n^.X^-á dif icul tad e ,que ha 
de hazer en el tal cafo , fi ha de boluer 4 confa
grar las efpecies de v i n o y lo m i f á í b e s , en 
o t ros cafos femejantcs. L a r azón de divdar es, 
porque fi buelue a esnfagrar ¡as efpecies de v i 
n o , ponefe a pel igro de confagrar dos vezes 
las efpecies de v i n o . L o qual no es •'lícito.-'Por 
otra par te , fino las buelue a cófagrar,pon<.:íe a 
peligro de dexar el facramentp Xinpc;ic¿'tu , y 
no entero. 

A efta di f icuí íád, la regla general ha de fef, \ 
fe ha de efeoger la parte mas í e g u r a , q u a n d o íe 
queda del todo en duda, y lo mas feguro pare
ce que es boluer a confagrar las efpedeá de v i -
no,por el pel igro gra-ade que ay de no hazer 
entero el facr-amento . -Porque mas principal 
precepto D i u i n o es el de la-integridad^ f peits 
¿ t ion del Sacramento,y no pa-tce ó es tan gra
de mconutniente , elpoíifelde a pel igro de ¿ o a -
fagrardos vezes la fangre. Efto íe hade en tcn» 
der,auiendo mOralmente duda, poi que fi tuef-
fe á lgun efcrupulo, o i m a g i n a c i ó n , aui iaía de 
deponer,y no boluer a Coníagra r . 

Segunda coneluf ion. Si aconuce a l g ú n defe 
Ció fubftancial,y e í i e n d a l en la torriiu > haie 'de 
fupl ir c o n í a g r a n d b - de nueuo , y poniendo ia 
fbrmafubftancial ,y e í lenc ia l . Como fi fe vu-ie-f 
fe dexado algunapalabi-a t í i enc ia i de la f o h u a , 

: o hecho alguna m u t a c i ó n en eHa.qu-e u m u a í l e 
';-€lfentido,ieria nece ikao Lolucr a •t;dnfá'grlr3 

diziendo la forma e-flencial,) en ej p ropr io fen 
t ido . En cita conc lu i ion coauienen t t /dbs 
los Dodc-res que tienen la primera- Concia» 
Con.La r a z ó n es ia miínhar,porq ello es necefia-

5 n o para hazer entero j ^pe r - t edo el 
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t o , Y facrificio^íí el defeffco aconteciere en am
bas formas , enambasfehadefuplir , y fi en 
vna,en vna,conformc alo que queda dicho en 
ladcondufion paííada. Acerca defta conclu-
íion puede auer las mifmas dificultades que en 
la pa í íada . Porque puede fer, que cfte dcfeílo 
de parte de la forma acontezca en la confagra-
cion del pan,o del vino , y que fe eche de ver 
d e í p u e s de auer confumido las vna» efpecies. 
Todas ellas dificultades, ycafos fe han de re-
foluer, conforme a lo que queda dicho en las 
dudas paiíadas. Porque quanto a efto , lo mif-
moesque fucedaei defedo de parte de la for
ma , que de parte déla materia , y, lomifrao 
es , fi fucedieíTe el defecto por falta > o defe
c o de intención ; porque quanto a efto es lo 
mifmo. 

L a primera dificultad es,quando el miniílro 
cometió efte defeSo de malicia,y viéndolo: 
porque de propoílto dexo alguna palabra,© pa 
iabras,o no tuuo intención deuida. L a razón 
de dudar es,porqueent9nces de propoíitoco-
naetio el tal pecado. 

A eftadudafe refponde , que en femejantes 
cafos efta obligado a fuplir el defedo, y lo pue 
de hazer aunque aya recibido las efpecies,que 
noeftauan confagradas. L a razón es, porque 
aunque por fu culpa, y pecado fe aya puerto 
en femejante nccefsidad, con todo eíTo el Sa
cramento ella imperfe£lo,y el facrificio no en
tero. Luego puede y deue ponerle en perfe-
¿tíon , Eílo fe entiende quando el defedo fe 
cometió en vna fola eípecie, quedando la otra 
Sigitimamente coníagrada. Porque entonces 
«sneceflario poner en perfeftion el facrificio, 
aunque no efte ay uno, conforme a lo que que
da dtcho.Pero fi aconteciefle el defefto en ara
bas las efpecies facramentales, y las recibjeífe, 
o alguna dellas fineftar confagradas, como en 
hecho de verdad no lo el1an,no podría boluer 
aconfagrar , ni fuplir el defeco. Porque en* 
touces no efta comentado el facrificio , y por 
ctra parte no efta ayuno. Luego no puede bol 
uer a coníagrar antes de auelle tomado,© re
c ib ido algunade laseípecies. Quando efta en 
ayurwsjtendria obligación de confagradas am 
bas fecretamente, y iin efcandalo , no para po
ner en perfeóhon el facrificio, o para enteralle, 
pues no efta co melado, fino por fuerza de otro 
precepto que ay deno fingir mentira, y falfe 

. dad en efte myf te r io ,y recibir por modo de fa 
cramento,!© que realmente no es facramento 
También porque no fe de ocafion a los demás 
de adorar lo que no merece adoración ningu 
na , y halas de confagrar luego que commoda 
mente pu.diere. 

L a í e g u n d a dificultad es, quando el facerdo 
• *5;rio Juag5* pofitiuamentc que dexo algo de la 

£orrna,pero no fe acuerda auerlo dicho , y por 
configuiente tiene vna manera de duda negati 
Mapor no fe acordar. 

A efta duda fe refpondc,que enel tal cafo no 
ha de repetir nada,ni boluer a hazer cofa ñinga 
na, La r^sQn essporquc U ̂ 1 obra fácilmente 

fe paíTa de la raemóríá, fíno t i qüé fe htga r?Ee 
xión fobre ella. De fuerte,quep©r n© ie acor
dar no fe ha de repetir. Efto miímo fe ha de 
guardar en otras cofas tocantes al oficio D i u i -
no.Particularmente tiene efto verdad,quando 
el facerdote e» hombre aduertido , y que fuele 
tener atención quando dize miífa, Pero fi con 
cífe oluidojfe juntan algunos indicios, y razo
nes probables de dudar que aya dexado algu« 
na cofa fubftancial,enconces hafe de auer y ha
zer c©nforme a la duda que ticnejSanélo Tbo- Ád 5, 
mas en el lugar alegado,tan folamente enfeña, 
quequand© efta cierto que dexo alguna coía 
fubftancial de la forma, entonces ha de repetir 
laforma.Lo qual es vcrdad,moraímcnte habla 
do.Porque el que con mediana diligencia,y có 
buena fe fuele celebrar la miífa , aunque no fe 
acuerde auer dicho todas las cofas^o tiene fu»! 
ficiente razón de dudar,fila8 dixo,o no,fino tu 
uieífe otro probable motiuo. Pero fi en reali
dad de verdad ay duda fuficicte por ambas par 
tes , entonces hafe de repetir la forma debaxo 
de condición: la qual condicio puede tener en 
la mente.Porque defta manera quita la duda,y: 
fe éuitael peligro de boluer a confagrar la mef 
ma materia. 

L a tercera dificultad es , que palabras fe haa 
de repetir en eftos caf©s, fupueft© que fe repite 
la confagracion. En efto ay diferentes parece
res. L a Summa Angélica enfeña, que quando 
falta la materia deuida fe ha de repetir defdc la 
primera oblación, con todas las oraciones fi-
guientes. Paludano enfenajque no fe ha de to
mar tan de atrás , fino tan folamente defdecl 
Canon. Efcoto enfeña que fi fe ha de boluer 
defde la confagracion del pan, fe hade comen
tar por aquellas palabras. ¿|«> pridie^ quam f>Atf 
retur. Pero fi folamente fe ha de confagrar el 
vino , hafe de comentar por aquellas palabras, 
S í m i l i modo , pofiea quam ccenatum efi, Porque 
efte Authorpienfa que todas eftas palabras fon 
neceífarias para que la confagracion fe baga,y; 
efto fe manda en el Miííal Romano. 

A efta duda fe refponde , que efte modo e» 
bienconueniente,porhazerfe memoria déla 
Pafsion de Chnfto , pero no es abfolutamente 
neceíTario. L a raz©n es , porque folas las pala
bras de la confagracionjfon íuficientes para ha 
ster verdadero facramento: y anfi ellas folas fe 
han de repetir neceíTariamente. Por lo qual en 
el Miífal Romano en los deferios de la forma, 
fe dize,que fi alguna cofa de la forma fe vuiere 
dexado , que fea deeífenciade la forma, fe ha 
de repetir la forma, per© fino es de necefsidad 

-del facramento,!© que fequedo,no fe hade re
petir . Luego bafta repetir lo eflencial y ne
ceíTario^ no fe ha de repetir lo acciden(ai,p«r 
ticularmente auiendo alguna manera de efcaa 
dalo. 

Tercera codufion.Si defpuesde la confagraa 
ci©n legitima,acótece,o fuccede algú defeao,' 
o fe halla que impide el confumir de lat efpe-; 
cíe», hafe de pr©curar que fe quite el tal defc« 
&9 > X & B*#fc5 i*3 tfl^m í»craroétales¿ 
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Pero í lno fe puede quitar el tal defefto , és ne-
ce í ía r io regularmente boluer a confagrar y fu-
pUr el defecto. Eacfta concluf ion conuienen 
todos los T h e o l o g o s . L a r a z ó n es % porque es 
de derecho D i u i n o , que el Sacerdote que con* 
fagra^omulgue con ambas efpecíes* \ r e í l o es 
de eíTencia del facrihcio.o complemento ,y per 
f e í l i o n Tuya. Ei to fe declara mejor con exem-
p í o s . Siel Sacerdote echa de verjque en la ma
teria ay alguna cofa que impida el recibir e l l a -
cramemo por alguna caufa, no le es l i c i t o co
mentar el facr iñc io^ni haaer el facramento.La 
r a z ó n es, porque eílie tal fe pone a pel igro de 
no poner en perfeéi ion el facriíicio con el mo
do que Chrif ta U m í U t i i ' / o , que es recibir el fa 
cramento.Defpues de la c o n í a g r a c i o n , cite i m 
pedimento puede acontecer de muchas mane
ras. L a primera manera es , fi en la materia del 
pan,o del v ino , ella mezclado a l g ú n veneno. 
En el ta l cafo , no le han de confumir las efpe-
cies facramentales, E-fto e n t e ñ a n todos los D o 
¿ l o r e s . L a r a z ó n es , porque el Sacramento 
de la vida , no íe hade recibir con peligro de 
IHÜg.íí^» »urtt;"íí:ox£b3ii.'» Sup ' f i í í loHc! sfa oaífi 

Acerca defta mafiera ay dos dudas.La prime 
ya es,que fe ha tie hazer de aquelhs efpecies có}« 
í agradas que no fe pueden r ec ib i r , n i có fumi r , 
A eíla duda fe ha de dezir}que las tales efpecies 
fe han de guardarjliafta que fe corrompan , o íe 
requéjy echarlas en la pifeina de ípues de feess, 
o corruptas: porque ya noef t aa l l i C h r i i l o . £.1 
M i i f a l Romano hablando de las s ípec ies de v i -
n c a ñ a d e que le han de empapar en vn p a ñ o de 
l i en to , o ea alguna cf topa, y el p a ñ o fe ha de 
guardar baila que fe í e q u e , . ' entonces quemar 
í o , y echarlo eniapife ina . Conforme a c t l a d o -

?^J. m 4, ¿crina fe han de e n t é i e r Palu Jano,y S y l u e í t r o , 
4.pi ^,1, y. otros S u í n m i i t i s , quando dizen que es facri-
Syiit.vst; iegio quemareilas c ípec ies fac raméta les . E l l o 
Éutfarl - fe ha de entender fer verdad,mientras fe entie
s a i . ^ . p de que eífca Chr i t io debaxo de el las , de lo qual 
/ . j , feha de verelPadre Maeftro Soto ene i iuga r 

c i t ado . 

L a fegunda dificultad es , que fe ha de hazer 
de! facriheio. fia lo qual algunos D o l o r e s d i -
ze,que en el tal cafojil íb la la fangre no fe pue
de confumir,fe ha de confagrar el pan, y v i n o , 
y tomarfe , a n ü lo enfeñan algunos modernos 
T h e o l o g o s j C ó f o r m e a lo que queda dicho ar r i -

P a } , ¡n 4. b a . f aníi lo enfeña PaludanOjy Sy lu€Í t ro ,y V i -
¿ a i . r ? . ! , ¿ lo r i a . Porque ellos D o d o r e s pienfan,que es 
a r r , \ . S / i , i a mifma r a z ó n en elle cafo,que quando la ma« 
v . B u c b a , ter iade laconfagracion noc ra verdadera.Por 
i . q.o. que no era v i n o l ino a g u a . S y l u e í l r o particular 
Viéto, i * mente dize, que ei"fco tiene ve rdad , quando fe 
SP.m, du. echa de ver cite defe&o defpues de auesr confuí 
101. mido l a h o i l i a . Porque entonces parece que es 
D. Thnm, la mifma r a z ó n . 

|4>.f .8 | . A ella duda fe ha de refponder, que en c i t a ! 
A.ó.ad j . ca ío no fe han de confagrar ambas efpecies,^* 
Srt, ¡n 4. no tan foiamente la v n a . Aní i lo enfeñan San-
d¡ít , \} .q. ¿ lo Thornas,y el Padre VLieílro S o t o . E í l o t i e -
l^irt,^, ne ve rdad , agora fe eche de ver el defe¿lo an

tes de c o n í u m i r la H o í l i a , a g o r a defpue^.Lara 
go í i es»porque no es la mi f raa razón , ea elle $§• 

Sum, 1« ps 

foque en e l o t r o . Porque e n e í l e c a f o , t o d o 
el t iempo del facrificio defpues de la con-
fagracion e í l u u o la fangre de C h r i i l o en el 
C á l i z , y juntamente e í l u u i e r o n las efpecies 
confagradas del pan,y del v ino : lelamente le 
ha de íupl i r en eíte cafo lo que pertenf ce al c ó -
í u m i r las efpecies:lo qual es de derecho D s u i -
no .Luego faltando fola vna efpecie, que no fe 
puede recibir aquella fola fe ha de confagrar, 
aunque fe í ien ta el defe£lo de ípues de a u e r r e » 
c ib ido la o t ra . 

L a fegunda manera que puede acontecer es, 
quando defpues de l a c o n í a g r a c i o n cae a l g ú n 
animal en las efpecies del v i n o . En cfte ca
fo , íi el Sacerdote puede fin graue de t r imen
t o , y fin pel igro de vomi ta r , t omar lo t odo 
juntamente con el a n i m a l , e í l c es buen confe-
j o , y lo que fe ha de hazer, por la reuerencia 
del Sacramento , y per fe i t ion dei facriheio , í l 
fe puede hazer fin gran diheultad . Pero fino 
fe puede hazer fin gran dif icul tad : lo p r ime
ro que le ha de hazer es, facar el animal , co
mo lo enfeña Sandio Thomas en el lugar c i 
tado , en la fo lucion del tercero quando d i * 
ze,quefi alguna mofea , o aruna, o veneno ca»? 
en el C á l i z antes de la confagracion , ha fe de 
derramare! v ino y l impiar el C á l i z , y poner 
o t ro vino ,y hazer de nueuo el C á l i z : pero íi 
cae defpue>de la confagracion ,hafe de facar 
el animal con d i l igenc ia ,y lauarlo, y quemar
lo , y todo lo reliante del iauatorlo , y de las 
cenizas echarlo en l a p i í c i n a . Y fi el animal 
fuere venenofo , y fe teme que dexa vene
no el C á l i z , hafe de hazer lo que queda d i 
cho en el cafo pa í íado , Pero fino dexa vene
no hafe de tomar el C á l i z , íi.no fueííe q u « 
el Sacerdote fíente horror , y teme pe l ig ro 
de vomi ta r lo „ Porque fi teme elle pe l ig ro , 
no ¡o ha de confumir por la reuerencia de i 
m i f m o Sacramento. En el tal cafo , o ha de 
recibir la fangre o t ro Sacerdote , o confa
grar la fangie de nueuo , y recibirla el m i i m o 
Sacerdote , porque no quede el facrificio i m -
perfedo, y el o t ro C á l i z , con la fangre fe ha 
de c o n í c t u a r y guardar , haíla que ©tro Sacer
dote que no tema pel igro de v o m i t a r , confu
ma aquellas efpecies,o ellas naturalmente fe 
corrompan. 

L a tercera manera. Puede acontecerque el 
C á l i z defpues de confagrado fe y ele . E n t o n 
ces el remedio es fácil : porque fe han de po
ner remedios extrinfecos de calor commoda-
m e n t e , h a í l a que fe del y ele , y fe pueda rec i 
b i r . Y" fi fe pudieíTe dar cafo , en el qual elle 
remedio nofueiie bailante , n i fe hallaffe v i 
no que no eíluuieíTe elado , e í qual fe pudief-
fe confagrar , y confumir , auia de procurar de 
deshazer el yeio dei C á l i z con los dedos , y; 
quebrarlosy hecho partezicas r ec ibh lo .Au ie t i 
do v ino no clado,que fe pudie í le confagrar , y; 
con lumi r , auiafe de hazer, y efle es el l i g i t i m o 
remedio. Verdad es, que elle cafo es v n poco 
metaphyfico. 

Laquar t a manera es,q puede acontecer,que 
4cfpue» de ia CQnfagració fe tema q han de ve-
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n i r enemigos, antes que fe pueda confumir . Sí 
antes de ia c o n í a g r a c i o n fe teme eite pe l ig ro , 
no hade conTagrar,aunque eíle comentada la 
miflajííno dexar la , por la reuerencia del facra-
n ien to ,y íacrifício.y t a m b i é n por euitar el peli 
gro cié la vida.Pero fi ya eí laua hecha la confa» 
gracicín ,el'Sacerdote eíla obl igado a no huyr 
pore ! pel igro de la vida ,dexando clfacríf icio 
i m p e r f e t o , y el f ac raméto en las manos de los 
enemigo$5particularmente íi fon In f i e l e s ,y fe 
teme pel igro de irreuerencia, como fe ha de te 
merjpuede el Sacerdote acelerar el recibir el fa 
cramento íi fuere nece{ ía r io ,dexando todas las 
d e m á s cofas acidentales,y que fon de derecho 
pof i t iuo , y que fe pueden dexar íin irreueren
cia del facramento, y íín dexarlo imper te¿ io ,y . 
no obl igan con tanto r i g o r . L o qual fe ent ien- . 
de de íi ,y no auiendo cfcandalo,o otra in ju r i a , 
o infamia de la R e l i g i ó n Chriftiana,que enton 
ees no pedria . 

L a quinta manera es, quando la H c í l i a con-
fagrada milagrofaroente fe defpatece , o apare
ce en eiia carne , y fangre de fuerte que no fe 
puede recibir . Y lo mifmo puede acontecer en 
las efpecies de v i n o . En eíle cafo dize el ¡Vliífal 
R o m a n o » q u e f i l a H o f t i a milagrofamente fe 
defparece,fe ha de boluer otra vez a confagrar, 
Y lo mifmo parece qae íe ha de d e z i r , quando 
en la Hof t ia aparece a l g ú n mi lagro : de fuerte, 

J>. T h c m , que no fe pueda recibir . Pero Sandio Thomas 
2 , f . a . 8 i . fo'amente dize , que fe auia de aconfejar al Sa-
a,^, c.d 5, cerdote en el tal C2fo,que boluiefe a confagrar 

el cuerpo y fangre de Chr i f to , y lo recibieífe. 
Quando Sancio Thomas d i¿e que fe ha de b o l 
uer a confagrar el cuerpo y fangre ,hafe de en-
ten ier quando el mi lagro acontec ie í fe en am
bas las efpecies. O t a m b i é n fe hade e n t é d e r en 
la efpecie que aconteciere. Y quando Sandio 
T^oroas en íeña que fe ha de aconfejar,parece 
que tan folamente í igni í ica ,que es con te jo , y. 
no precepto.Y añil parece que fíente delios ca-
i'os que acontecen m i l a g r o í a m e n t e j d e otra ma 
ñera que de los que acontecen fin mi ¡ a g r o , P o r 
que ios que acon tecen por mi lagro parece que 
no e í lan fubjcelo3 a las leyes ordinar ias , pues 
los milagros fon fuera de todas ellas. C o n to 
do eífo la regla del M i í f a l , de la raifma manera 
habla del caí o mi lagro Co,que del cafo natural , 
y en fu fauor puede aucr r a z ó n probable: por
que aunque es verdad que el mi lagro quita la 
c o l i g a c i ó n , acerca de aquello que no fe puede 
hazer c ó m o d a m e n t e , f u p u e i l o el milagro,qual 
es recibir las e ípecies , ) ' la HoíUajen la qual apa 
r ce carne, pero no qui ta la o b l i g a c i ó n de ha* 
zer lo que c ó m o d a m e n t e fe puede hazer , para 
cumpl i r con el precepto D i u i n o de recibir el 
í a c r a m e n t o enccro.Y en el tal cafo puede con
fagrar otra H o í l i a , y c5fumirla,y poner en per-
feci ion el í a c r i f i c i o . L u e g o parece que es necef 
fado el auet lo de hazer anfi.' Pero en la fenten-

dinarias,y que D i o s fe c o n t é t a con aquella ma 
ñe ra de confumir el Sacramento . T a m b i é n fe 
podria dezirjque quando Sandio Thomas dize . * 
que fe hat le aconfejar que buelua a confagrar, 
no io dize porque no ay precepto, í íno porque 
parece que entonces podria auer a l g ú n genero 
de duda,en la qual fe hade aconfejar como co
fa cierta^que haga eíte remedio. 

La fexta manera. Puede acontecer que las e f 
pecics de v i n o confagradas fe derramen5y que * 
no las pueda confumir el Sacerdote: lo mi fmo 
fe puede imaginar algo metaphyficamente, fí, 
el v iento lleuaíTe la Hoft ia confagrada, de fuer -
te que no pareciefle, o íi la comieí fe a l g ú n ra
t ó n . En el qual cafo fe han de declarar dos eo« 
fas. L o primero es, el remedio que ha de auer 
paraelfacrificio. L o fegundojque fe ha de ha
zer fuera del Sacramento,y del íacrif icio.En lo 
pr imero fácil cofa es. Porque íi quedo algo en 
el Calizjaunque feavna gota ,aque l lo fe ha de 
tomar^y no ha de boluer a confagrar , porque 
aquello baila para poner en perfediion el facri-
fieio. L o mi fmo fe ha de dez i r , quando quedo 
algo de l a H o í l i a que pueda confumir el Saceri 
dote.Pero íi fe derrama toefo el Sacramento,o 
fe defparece ,hade boluer a confagrar todo el 
S a c r a m e n t o , í i t o d o el defaparecicre , o í ae fpe -
cie que defaparecieíTe : conforme a l o que ya 
queda d i cho . 

Acerca de lo fegundo , i l la Hof t i a del t o d o 
defaparece, no fe puede hazer remedio n i n g u -
no:pero en cafo que la come a l g ú n animal , í i al 
guna parte del Sacramento fe puede auer,fe ha 
de c o n f u m i r , fegun lo que queda dicho a t r á s . 
D e l animal dize el Mi í la l Romano que cogié» 
dolo le han de matar,y quemarle; y las cenizas 
echarla , n la pifeina . E l lo es el verdadero re
m e d i o , y le pone Palude , y otros S u m m i í l a s , P a l , i n ^ l 
los quales no refiero aqui, porque no es decea» ¿ 9^ ^ i , 
t e . E í l o es lo que fe ha de hazer. Quando íe der ¿7^. (i per 
rama lafangre,que fe ha de hazer e i tadetermi- negí¡gen, 
nado en Derecho, y lo declara Sádlo Thomas* t ¡ a m ¿g 
Si la fangre fe d e r r a m a , p u e d e í e derramar haí la cmjeCt 
la t ierra, tan folamente fobre el altar. Quando 2# 
cae fobre latierra,puede caer immediatamente Q,Tbo,^i 
fobre lat ierra,o fobre alguna tabla. Efto fupue ^ . ^ . g ^ . ^ , 
fto,dizeelSupnmoPontifice,queíi cae fobre la ¿ .ad-j , 
tablada de lamer la fangre el Sacerdote, y hafe 
de rafpar la tabla;y lo mifmo fe ha de entender 
fi cae la fangre fobre a l g ú n tapete,o alhombra, 
o cofa femejante conque eíle cubierta la t ie r -
ra:porquees la mifma r a z ó n de todas ellas co« 
fas.Y añade ei Miífal Romano,que en el ta l ca
f ó l a parte del tapete, o alhombra en que cayo 
la faagre,fe ha de cortar,y quemar , y las ceni
zas echarlas en la pifeina. T a m b i é n fe han de 
echar las rafpaduras de la tabla en la pifcina.Pe 
ro quando i m m e d i a t a m é t e cae fobre la t ier ra , 
no manda el Derecho lamer la t ierra, y ailfi no 
es necesario hazerlo. Pero hafe de tener gran-

ciade Santto Thomas fe podria dezir,que en el difsima d i l igencia , que no fe pife aquella parte 
ca(o milagrofo ay diferente r a z ó n que en los 
d e m á s cafo.s. Porque entoces parece que D i o s 
qui ta la o b l i g a c i ó n de confagrar otra v e z , por 
fe: cafo ex t raord inar io ,^ fuera de las leyes or-, 

de tierra,antes que la rafpen,como lo manda el 
Derecho ,y las rafpaduras fe han de cófumir co 
el fuego,y las cenizas echallas en lapifcina,que 
es l o que dize el Mjí ía l en el a l t a r , o cerca del 

^i tar . 
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altar.Qnando la fangre cae íobre el altar, o fo-
lamente tocaen v n hen^OjOen muchos:y e n t ó 
ees dize el Derecho , que los manteles que to 
c ó l o s ha delauar tres vezes , poateado el C á 
l i z dfebaxo, y la agua con que los lauo/e ha de 
echar en la pifcioa,fl el Sacerdote no quiere t o . 
rnalla.Solo el Sacerdote puede hazer eíle laua-
t o r i o . H l M i t T a l ivomano e í l i ende efto mifma a 
las veftiduras facerdotales,y otros lo l imi tan a 
los Corporales , o a las Palias benditas de las 
quales es la mifma r azón que de las veftiduras 
í a c e r d o t a l e s . De los manteles añade el MiíTal 
R.oraano,q>ae defpues de l auac íos , la parte que 
t o c o la í ang re fe ha de cort3r ,yquemar,y las ce 
nizas fe han de echar en la pifeina. Si la fangre 
penetra hafta el mifmo altar j folamente d izee l 
D e r é c h o , q u e el Sacerdote con la lengua lamié 
do tome la fangre , y purifique el altar todo lo 
que pudiere,y no dize que fe ha de raer eí altar, 
porque habla del Ara confagrada, como fe de
clara en el Míífai K-omano , el qual habla cíe la 
piedra del altar.Pero i i ¡a fangre cae fuera de la 
A r a en alguna parte del altar, hafe de raer, co
m o queda dicho,quando cae en la t ierra. Y aña 
defeque fe ha de iauar muy bien,y el iauator io 
echarlo en la pifeina. 

Aduier te Paludano, que en el tal cafo fe pue 
*9J ^ ' * de lamer la fangre, aunque no efte en ayunas, 

^ ' '* por la reuerencia del Sacramento, quando no 
' ay o t ro que elte en ayunas,el qual la pueda ia-

mer.Y" no es lo mifmo dealguna parte de la B d 
¡ftia confagrada, porque aquella fe puede guar-
dar para o t ro dia. D é l o dicho fe í igue jque fe 
ha de hazer, quando la H o i l i a c o n í a g r a d a cae 
en la tierra,o en los manteles,o en el l i é ^ o , H a -
fe de hazer la mifma di l igencia , y guardarfe l o 
n i i fmo en p r o p o r c i ó n que de la fangre , como 
lo determina el Mií ía l R o m a n o . 

L a dificultad es, i l ay alguna pena puefts pa
ra aquellos por cuya negligencia fe cometexi 
femejanres defeftos.La r a z ó n de dudar es,por 

C u , d per M^e en el Derecho fe ponen algunas penas , 
ebrkt+a , Saaífco Thomas haze m e n c i ó n dellas. 
qui bsne' A ella duda fe refpcnde , que no ay pena, n i 
de confec. cenfura, que fe incurra luego , y que etlo fe ha 
d.i.ffr c. de quedar al arbi tr io del luez .E l qual ha de ca-
l.de cufio A'gar > >' poner ia pena conforme al de l i do ,y % 
dia Mu* - las circunftancias, y a la negligencia que v u o . 
c h a ñ f í , S A l a r azón de dudar fe ha de rc iponder ,q aque

llas penas que eftauan pueftas en De recho , ya 
no e.fan en el vfo.Porque por efta razo el M i f -
fui ivomano,no haze m e n c i ó n delias. 

D e la r e í o l u c i ó d e f t o s c a f o s fe col igira^que 
fe ha de hazer en otros femej antes: como quan 
do vno v o mi t a las efpecies facrarnentales , o 
quando fe corrompen y engendran gufanos. 
L a regia general ha de fer , que en í e m e j a n t e s 
calos i i las e ípecies Sacramentales no eiian cor 
ruptas,fe han de guardar con reuerencia,o coa 
í u m i r f e . P o r q u e debaxo dellas efta Chr i i to .Pe -
ro las cofas que tocaron las tales efpecies íe há 
de quemar , o pun í ica r íe , conforme a lo que 
queda dicho. De ios quaies cafos fe ha de ver 

S r l . v . E u P a í u d e en el lugar arriba alegado, y ¿"ylueílro, 
e b a n j h i » y í ^ a a a r r o , y el Maeftro Soto. 

QitjTta c o n c l u í l o n . Quando el defeco fab- ^.9. N a * 
f lancial no Jo puede fuplir el nufmo Sacerdo» u a . i n w a 
t e j í a l o de fuplir o t r o . Efta conclnf ion enfeúa n u a . c . x f 
Sanfto Thomas en el lugar alegado,en la folu n.%6,Sefm 
cion del pr imero,y el M a f l l r o S o t o ^ n el lugar tn 4.^.15 
citado , y Sylueíl :ro,y Palude, y Nauarro y los q . t . c r . - i , 
d e m á s Summiftas. Eflo fo prueua claramente c,6tad y^ 
del Derecho , en el qual fe determina efta con- Svluef. f , 
c l u í i o n . D e c l a r e m o s efta conc lnf ion . A n r e t o - E u c h a r i , 
das cofas es neceiTario, que el Sacerdote no fo- 2. ^.S. 
lamente aya comentado mifla, fino que aya có P a l . d, ? . 
fagrado alguna de las efpecies Sacramentales, q, 5. A'*»' 
P01 que fi acontece mor i r fe antes de la confa- ua .ca . i 5. 
•gracion no es nece í ía r io q o t ro Sacerdote acá- num. 87. 
belamilTa. Porque como el facrificio no efta Cap .n ib i l 
comentado quanto a la fubftancia , no ay defe- 7. f . 1. 
d'O fubftancia] que fup l i r -n i el facrificio queda 
ra imperfecto , porque quanto a la íubi tác ia no 
eftaua comentado .Lo fegundo,er, ncceí íar io q 
el Sacerdote que comento el í ac r ihc io no lo 
pueda acabar por íi mifmo , porque le preuino 
alguna enfermedad, o la muerte . Porque fi el 
por G mifmo lo puede acabar , facrilegio feria 
no lo hazertcomo lo dize e lTex to .Quando có 
curren eftas dos cofas,que el facrificio fubftan-
cialmente efta comentado, y el que lo comen
t o no le puede acabar entonces , el tal defefto 
ha de fupiir o t ro Sacerdote.Demanera que ha
blando en particular,!! el primer Sacerdote co-
lagro ambas efpecies , y rec ib ió tan fo lamente 
la vnajel o t ro ha de con fu m i r l a otra . Y p eí p r i 
mero no confumio ninguna, el fegundo las ha 
de confumir ambas. L a duda es,íi el Sacerdote 
primerOjtan fofamente confagro laKof t ía , f i e l 
fegundo hade confagrar folamente el vinOjO 
ambas las efpecies. En efta dificultad algunos 
D o é l o r e s en leñan queha de confagrar el fegú-
do ambas las efpecies,y confumirlas i imtamen 
te con l aHof t i a que confagro el primer Sacer
dote.Efto enfeña Innocencio. ^nn' f''4' 

A efta duda fe refponde, que baila que confa de mifte. 
gre la efpecie que falta, y que las reciba ambas mtJf'c- J • 
jun tas .Anf i lo enfeña S á d o T h o m a s , ) ' el Mae- D - T h c m . 
i t r o S o t o , y es c o m ú n fentencia. L a razon es tn 4-^-8» 
clara , porque defta manera fe fupie el defecto ? J • ^ •4- . 
q u e h a a u i d o . ^ . 1 9 . ^ 1 . 

L a regla cierta y general ha de fer.que el fe- art'x* 
gundo Sacerdote ha de comentar donde dexo 
el primero fi fe puede faber.Sino fe puede íabec 
dize Sandio Thomas en el lugar citado , que el 
fegundo Sacerdote hade comentar de ld t ei 
p r i n c i p i o . 

Sylueftro declara efto m u y a la larga en el l u 
gar citado , y fupone, que efte fupiir el defefto 
fe puede hazer antes de la confagraclon y co
mentada,o defpues. Pero efto que fupone no 
es neceí far io , como queda d icho . Porque fi es 
antes d é l a confagracton no ay neceís idad de , . 
fjuplir de feé io jporque no lo ay . De fuerte que 
íi fuelle cierto que el pr imer Sacerdote m u r i ó 
antes de acabar la confagraclon del psn5no ay 
d e f c í i o que fupiir ,y en el ta lcafo . í i o t i o Sacer
dote quiiieíle fupiir el tal defedo,auia de come 
^ar la mifla defde el p r inc ip io , y no bafta que 
o f r e z c a k H o f t i a ; y el y i n o , í i n o comentar def-

K 5 de e l 
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de el p r íne ip ío ,y edo es l o mejor , y mas l lega
do a raaon.Aunque algunos dizen que no peca 
ria el fegundo Sacerdote^somen^aado de d o n 
de dcxo el p r imero . 

- Si el primer facerdote confagro la HoíHa,y ; 
t i C á l i z , y no fe Tabe lo q d i x o , o h izo defpues 
de la confagracionjha de comentar defde aque 
l i a o r a c i ó n , Fnde msmon j Domini , íi confta que 
el facerdote pr imero confagro l a H o f t i a , y no 
el C á l i z , el fegundo facerdote ha de comentar 
de aquellas palabra?.$/w/7/ modoyy aunque con 
fte que el primer facerdote d ixo algunas de las 
palabras de la confagracion del C'al iz, í lno la d i 
xo toda:el fegundo facerdote por lo menos ha 
de dezir t o d a l a f o r m a , y haria m u y bien en co 
menijar defde aquellas palabras. Similt modo. 
Porque no ay peligro n i inconuiniente algu* 
no : fino c o m í a que el primer facerdote acabo 
deconfagrar l a H o f t i a : l l a y duda def to.hade 
comentar el fegundo facerdote defde el p r inc i 
p i ó del Canon,para hazer cierto y entero facri 
ficio.Y" porque ay duda fi la tal Hof t i a efta con» 
fagrada,halade boluer a confagrar debaxo de 
c o n d i c i ó n , y la c o n d i c i ó n la puede tener en la 
menceto ponga otra H o í H a , y defpues delaca» 
bado el facrihcio,tome la pr imera . 

L a duda es , í ino ay facerdote que eíle en a y « 
n2s,que le ha de hazer.A. efta duda fe refponde, 
que aunque no eíle en ayunas, puede acabar el 
ídcr i f ic io . L a r a z ó n es,porque la necefsidad y 
precepto de hazer entero facr i f ic io , es mucho 
m a y o r , y fe ha de preferir a la de c o m u l g a r e n 
ayunas. A a f i lo deziamos airib'a,y lo afirma el 
Padre Maefbro Soto . 

Lafegundadudaes , íí el facerdote que efta 
p re íen tCje í la en pecado mortal ,que fe ha de ha 
zsr iA efta duda le refpode^ue en ninguna ma» 
ñ e r a fe ha ds a d m i t i r , que el tal lacerdotc pue
da comulgar en pecado mor t a l . En el tal cafo 
el remedio es fácil, que es difponerfe por c o n 
t r i c i ó n , f i n o ay copia de cocifeífor g u a n d o fu-
cede el tal c a í o . T o d a vía queda dihcultadjfi el 
tal facerdote que fe halla prefente al tal cafo 
eftara cbi igado a acabar el facrificio.'particular 
m t a t e t u efta en pecado morr* l , f i eí lara obl iga
do a difponerfe para poner en perfe&ion el ta l 
í a cd f i c io .E l Padre Maeftro Soto en efta dif icul 
tad efta d u d o f o , / finalmente fe inc l ing que no 
efta ob!igado,i ino es por a l g ú n acidente,o por 
r a z ó n del efcandalo. L a r a z ó n es, porque en 
aquei Capi tu io j ' j f¿ ;7 , tan folamete fe dize, que 
c ó u í e n e que en el tal cafo fea libre a o t ro Obi f -
po,o facerdote acabar la confagracion del of i 
cio comé-gado. En lo qual parece que fígnifica, 
que no ay precepto, fino que fe puede hazer.El 

TTats, nu» D o & o r Nauarro tiene lo cont rar io ,y dize que 
S í , efta obl igado el facerdote que efta prefente a 

acabar ei í ac r ihc io ,y c o n í i g u i e n t e m e n t e deue 
dedezirjque fino efta difpuefto,eftaobligados 
d i íponer fe para acabar el dicho facrif icio.La ra 
zon es,porque pertenece al oficio del facerdo-
te,que el facrificio,y facramento no quede i m -
perfeao,y quanto es en fi dar orden que fe pon 
ga en p e r f e é l i o n , por la reuerencia de tan al to 
l a c r a m e n í Q . Y declara aquella palabra que íe^ 

l ibre al facerdote que quiere d e i í f , qué é f h «ii 
fu poder acabar, y perficionar el tal facrificio. 

A efta dificultad fe ha de refponder, que am« 
bas fentencias tienen probabi l idad : a ú q u e efta 
fegunda fentencia parece mas probable. D e l o 
qual fe figue,que fino es facerdote , n i n g u n o 
puede acabar el tal facrificio : porque el min i f -
t r o propr io defte facrificio es el facerdote. P o t 
lo qual fino ay o t r o facerdote,no es nece í fa r io 
que o t ro reciba el facramé£0,f íno hafe de guar 
dar con gran reuerencia.O fi ay quien le recibe 
con reuerencia , l i c i t o feraqueel tal feglar l o 
rec iba , no para que ponga en perfedliori el t a i 
facrificio , fino por la reuerencia del facra
m e n t o . 

L a d i t í c u l t a d es , f i enel tal cafo p o d r a e l f c » 
glar recibir la fangre,fi fe teme que no fe puede 
c o n í e r u a r con la reuerencia deuida , o fin cor 
r u p c i ó n . En efta dif icultad ay diuerfos parece
res. E l pr imero es,que en el tal cafo en n i n g u 
na manera es l i c i t o que el feglar reciba la fan* 
g r e d e C h r i f t o . De fuerte, que los tales de t a l 
fuerte eftanprohibidos de recibir lasefpecies 
de vino,que en n i n g ú n cafo, aunque fea por re 
uerenciadel mi fmo Sacramcn-to,es l i c i t o rec i -
bi l las ,y anfi aunque fe ayan de co r romper , d i 
zen que no es l i c i t o , y l o mifmo dizen fi fueí ís 
acontecimiento que lafangre de C h r i í l o fe ca 
y e í f e e n la t ierra,y no yu ie í í e facerdote que la 
pudieífé lamer,no lo puede hazet el feglar,fino 
l o q ie puede hazer es , procurar que n o l a p U 
fen hafta que fe hagan las d i l igéc ias ya dichas. . 
E f t o e n f e ñ a n en particular el Padre iMacftro , t n * * 
Soto . d '1 

L a fegunda fentencia es con t ra r ¡a , l a qual d i - aft,'í*¿ 
ze,queeftaes cofamuy r igurofa , y qaeno t i e 
ne fuficiente fundamento , y anfi que lo puede 
muy bien hazer el feglar. L a r a z ó n es, porque 
efte precepto de que los feglares no c o m u l g u l 
con las efpecies de v i n o , es precepto Eccle í ia-
í l i co ordenado a la reuerencia del mifmo Sacra 
m e n t ó ; luego no fe ha de entender que ha de 
obligar con grande irreuerencia del mi fmo SÍ* 
cramento,y con pe l ig ro . V c o n í i g u i e n t e m e n 
te dizen,que ei tal precepto foiamente prohibe 
el comulgar con las efpecies de vino,para bien 
y v t i l i d a d del mifmo que las recibe : pero n o , 
quando fe ordena a la reuerencia y bien del t a l 
facramento. 

A efta dif icultad fe ha Üe refponder,que efm 
fegunda fentencia me parece m u y mas proba
b l e ^ mas llegada a r a z ó n . Aunque la primera 
tiene fu probabi l idad,y fundamento : porque 
de otra manera le auia de admitir ,que en el t a i 
cafo el feglar que fe haliaífe prefentejno auien% 
d o facerdote,no cftandoayuno,auiade recibir 
o podia lecibir las efpecies de v i n o , lo qual t í e 
ne alguna dificultad.Qije efto fe í iga es cofa d a 
ra,porque el precepto de comulgar en ayunas, 
es precepto Ecc le í i a f t i co ,o rdcnado alarcuere 
cia del mi fmo facramento ; luego no fe ha d^ 
entender que la Iglefia quiere obligar con de
t r imen to en la reuerencia del m i f m o facra
mento . 

Quinta coacittfion/El facerdote ha de poner 
m o r a l 
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mora l di l igencia para que no aya d c f e í i o n i n 
guno f aunque fea acidenta! en ei tai racnhcio. 
E n ella c o n d u í i o n conuienen todos l o - í T h e o 
logos arriba citados. L a r a z ó n es, porque el fa-
cerdote eíla obl igado a hazer etle facrificio 
perfeáta y enccrarnence, luego eí la obl igado a 
hazer moral d i l i genc i a , para que no ayadefe-
¿ t o s ^ p o r l o qual los ha de cuitar quanto fuere 
pofsiblet Y porque no es pofsible moralmente 
dexar de auev a l g ú n de fedo , no por eíTo luego 
ha de dexar de dezir m i í l a : porque aquel de^e-
fto no es vo lun ta r io . Efto tiene verdad , quan-
do el defeco es l i ge ro , y f á c i l , y no de mucho 
m o m é t o . P e r o íi fueífe defeco en vna ceremo-
nia,o c i r cun f t anc i ag raue ,© en cofafemejante, 
efta obl igado el lacerdots a dexar la mií la , y; 
n o l a d e z i r antes que cometer el ta l dc fedo . 

Sexta c o n d u í i o n . L o s deféf tos acidentales 
d e í p u e s d c cometidos en la milTa; regularmen
te no fe han de í u p l i r , bo lu iendo a dezir a l g u -
n« cofajO diz iendola a l reues , o haziendo algo 
que fe auia de auer hecho antes . E í to fe pone 
muchas vezes en las reglas del MiíTal.La r a z ó n 
es, porque eftas cofas no fon de eífencia del fa-
c r i f i c io jy anfi no es necefifario repetirlas para la 
pe r fed ion del facriíiicio. Po r otra parte no ha-
z e n h e r m o f u r a e n e l f a c r i f í c i o j f i n o es que las 
d igan a fu t i empo ,y la r e p e t i c i ó n caufa confa-
í i o n y t u r b a c i ó n : luego no es neceíTario repe
t i r eftas cofas: y alguna vez el repetir caufa ef-
candalo. Efto fe ha de entender regularmente 
hablando:porque en a l g ú n cafo puede eftar de 
te rminado lo cont ra r io ,y en a l g ú n cafo puede 
auer paífado tan poco t iempo , que la repe t ido 
fe pueda hazer f á c i l m e n t e j y entonces fe hade 
fupl i r el defeco.Declaremos efto mas en pa r t í 
cular . 

A n t e todas cofas entre los defectos acidenta 
lesfera m u y g r a u e , í i vno confagraíTe en pan 
con leuadura,o no mezclaí fe el agua con el v i 
n o . X en efto fe ha de tener grandifsima caen-
ta ,ygrandi f s ima di l igencia antes de la confa-
gracion,por fer grauifsimo d e f e í t o , Pero def-
pues de la confag rac ion^ i fe ha de fup l i r , n i fe 
puede fupl i r , f ino hazer penitencia del . M a n i 
gero defedo fera ,ÍÍ l a H o f t i a no efta del t o d o 
entera,o í¡ tiene alguna mota , o m a n z i l l a , o fi 
el v i n o , aunque es cierto que es v i n o , efta v n 
poco a zedo.En eftos cafos,í i fe echan de ver al 
p r inc ip io de la mií ra ,y no fe puede cui tar , por
que no ay otra materia,puedenfe fufr i r , f ino es 
que fea tan grande la d i s formidad , que engen
dre tfcandalo , y t rayga configo irreuerencia. 
P e r l a mifma r a z ó n , fiel ta l defedo fe echa de 
ver del'pues de la primera o b l a c i ó n , fino ay ef-
c á n d a l e , hafe de proceder en la miífa hafta el 
f in ,y no fuplir fe el d c f e í l o . Pero íi fe echa de 
ver antes de la primera o b l a d o , © defpues a u t é -
$ p efcandalo,o i r reuerencia , hafe de mudar la 
.jtíoft¡a,o e l v i n o . Pero fiel defeé io fe echa de 
ver defpues de la confagrac ion , no ay que f u -
^ . l i r , n i m u d a r , fino procurar coaprudenc ia y, 
diferecion de cubrir el t a l d e f e í t o , porque no 
a y a e í c a n d a l o . En el confumir propriamente, 
no puede auer dcfeftQ en la fubftancia; tan fo° 

lamente puede auer ^ el facerdotf no reciba en 
tera toda la hoí l ia que confagro, o toda la faa-
gre;pero efte en r i g o r no es defeélo.-porque de 
baxo de qualquiera parte de las efpecies íe recit 
be rodo C h r i i t o . T a m b i é n puede suer caufa ra 
zonabie para dexar vna par te de la H o í l i a para 
comulgar alguna perfona, quan do no pufo for 
raa ninguna,como lo dize Palu' ie,y Sylueftro. P a t . í n ^ 
L a r a z ó n es^orque no efta obl igado el facer- a . n , ^ ^ 
dote a confumir toda la quantidad d e i a s e í p e - art ic , 5. 
cies (acramentales que confagra , como fe vee SylueU v* 
quando confagrados,o tres Hoft ias .De fuerte, E u c h a . i , 
que en el recibir elfa.eramento no puede auer q . i o . a . ' j , 
defe£to,f ino en las.ceremoniastO palabras:)7 an ^ E u c b , 
fí no ay cofa particular que dezir . Solamente 3 .^,15, 
fe podiadezir ,que p o d í a auer defe&o departe 
del que recibe el facramento , como fino e í lu -
uieífe ayuno,o eftuuieíTe defcomulgadojO efta 
en a l g ú n pecado que no ha confe í f ado . Defte 
cafo ya fe ha dicho a r r iba , y lo trata m u y bien 
San¿to Thomas .La r e f o í u c i p n es,que en el ta l D . T h e . ¿ ¿ 
cafo,ÍÍ la confagracion efta ya hecha fe hade fu ^ . g ^ . ^ 
p l i r d ta l defefto,tan f ó r m e n t e haziendo peni g . ^ ^ j 
t enc i a , conforme al eftado en que efta. Si efta 
en pecado m o r t a l , teniendo c o n t r i c i ó n , pues 
no fe puede confeífar . Y no es improbable que 
puede hazer 16 mi fmo antes de la confagracio, 
fi la raiífa efta ya comentada, y no fe puede de
xar fin efcandalo. Aunque Sanfto Thomas d i -
ze,qen efte cafo fe puede dexar la miífa comen 
9ada,para fuplir el tal defedo. 

Vl t imamente en las ceremonias acidentales, 
y en las palabras fe puede dexar alguna cofa 
por o lu ido .Si fe ha de fuplir efte d e f e á o , q u e d a 
dicho a t ras .Sanóto Thomas en el lugar t i t a d o , 
en la fo íuc ion del fexto argumento pone vn ca 
fo part icular ,y es quando la Hof t i a íe le cae de 
las manos al facerdote détr© del C á l i z ; de fuer 
te que defpue» no la puede quebrar; refponde 
Sando Thomas,que en femejante cafo,es el de 
feífco a c í d e n t a l , y aunque no fe quiebre la H o -
í l i a , n o impor ta : y el facerdote no deue hazer 
mas que recibir la . L o m i f m o fe ha de dezir en 
o t ros femejantes defedos. 

Quiero poner aqui v n cafo particular de qufií 
he fidoconfwltado, y fue que v n Sacerdote ha
ziendo el oficio el lueues Sanéfco, pufo la H o f 
t i a que auia de encerrar en el monumento den 
t r o del C á l i z , y el Purificador debaxo , el qual 
deuia de eftar h ú m e d o , y huraedeciofe l a H o -
ftia,defuerte,que el Viernes San£to quando la 
t raxo al altar , no pudo hazer la ceremonia de 
leuantar la Hof t i a por fi. En el tal cafo , feria 
grauifs imo pecado el Viernes Sando cófagrar 
o t ra Hof t i a para al5arla,y mas grauc pecado fe 
r ia leuantar alguna Hof t ia por confagrar, co
m o lo h izo alguno. En efte cafo el tal defedo 

es acidental,y lo que auia de hazer era,le. 
m n t a r l a e n e l C a l i z , y defpues confu-

ini r la ,y no era neceíTario hazer 
o t ra cofa al

guna . 
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de ia obligación que tiene. 

Rtmeraconcluf ion .Precepto Ecclcfia-
) l ico,ay,que e! Sacerdote que dize m i f . 
fa par t icu lar , tenga v n min i f t ro que le 
ayude , que comunmente llaman ayu

dador de miflas.Bn eftaconcluGon conuieaen 
comunmente todos l o s D o d o r e s part icular-

J>,Tho.'$, men teSandoThomas .E l l aconc lu f ion feprue 
p . q . S ^ . a . us lo pr imero del v i o c o m ú n de toda la I g l e -

n . fía.En las mi l ías particulares nunca ay fino v n 
C a p , pro* M i n i f t r o . Efto íe confirma del Derecho , en el 
fofuit £<; qual fe da a entender}que ay tal precepto Ecle* 
filijspref' fiaftico : pero quando no lo vuiera , baftauala 
byterorü, vniucrfal co f tümbre de toda la i g l e ü a , para te-
F a L i n á . . ncr fuerza de precepto. A n f i lo d i z e S á d o T h o 
^.13.^.1. mas en el lugar c i tadb,y Palude}y SotOjy;Syl* 
a r t . i . 'ueftio,y S. A n t o n i n o . 
Jfvtí q. x . Acercadeita corícluflon áy vna dif icul tad, ít 
¿irt , ¡j¡. ad el tal tíiihiftf O neccuái r iamente ha de fer hora
íz - . Sylu; bre , ó fi puede fer mu^er el tal ayudador que 
v . m i j f a , ayuda de cerca a la m i í i a . L o qual d igo,porque 
q . i , D . las mugeres y las monjas defde ei coro ayu-
Anto.^.p, dan a la miíTa cantada, pero no p r ó x i m a m e n t e 

15. f, í l rd ie r ido al altar. 
6 . 0 . $ , " A e f t á d i i d a f e r e r p o n d e ^ u e las m u g e r e s , a ú « 

que íean \ í o n j a s > n o pueden tener r azó de JVíi-
ñ i f t ro jy de ayudador , firuiendo de cerca al al-
tarjy t e í p o n d i e n d o y rainiftrando el agua,y el 
v i n o j y haziendb otras cofas femejantes. Efto 
en feñan los Authorcs citados. Prueuafe lo pr i -

C a p . j . d e mero del Dcrechosen el qual fe máda>que n i n -
fc-babtt. gana mugar prefuma de iiegarfe al altaico m i -
clericorü n i i l rar al facerdote. L o legan do,porque es co-
er rmüie» fa i ndecé t e , y peligrofa para la honeftidad que 
r u m . Ja muger miniftre en la mi l la tan de cerca a l ia -

cerdote en oficio tan puro y f a n í l o . 
La í e g u n d a dificultad es , fi en a l g ú n cafo es 

l i c i t o deair mifla fin min i f t ro n inguno , y finí 
ayudador.de fuerte que el mif ino íe refpondaj 
y fe l i rua . L a r a z ó n de dudar es,porque a ú q u e 
eílc prohibido por la Iglcfia-pero en cafo de ne 
ce í s idad no parece que obl iga el precepto Ecle 
í iaft ico: luego en el tal cafo fera l i c i t o , fin efta 

C a p . hoc diHcultad algunos D o í i o r e s e n f e ñ a n , que fera 
quoqusds l ic i to .Efta fentecia tiene la GloíTa en el Capi tu 
cun/e.d.i loj/íocfwcfKtf.Prueuafe efta fencencia del D e 

recho en el C a p i t u l o , ^ «(/zíríjie verhorum fig~ 
n i f i c a r i ú n e , en ei qual fe d i z e , que el facerdote 
con v n M i n i f t r o que le ayude,o í b l o j p u e d e v n 

DurSi , Vt. g i r vn enfermo. Donde aduierte la Glofiajque 
i . d e r i t i * fe ha de entender en cafo de necefsid3d,la qual 
bus c, \ 5. carece de ley ; luego lo m i í m o fe puede dezir 
D.Antftn. en nuel lro cafo. Y efta lentencia tiene D u r a n -
loco c h . í , dOiV otros Do&ores . San A n t o n i n o en el l u -
6. P a U n gJr ya citado.dize,que fí faltare alguna cofa de 
^ . . d . i ^ . q . las que pertenecen ai r i t o de la milía , antes fe 
t . a r t . i , hade dexar lamiiVaque d e z i r l a a n í l , a ú q u e fea 
c o n c . j , en día de Fiefta. V Paludano enfeña jque a ú q u e 
S o t J n 4 . foío el facerdote pueda v n g i r v n enfermo,fina 
d . i + . r j . i tiene ayudador pero nunca ha de dezir miíTa 
¿ r t , 5, od fin ayudador. E l Padre Maeftro Soto enfena 
J t» en czíq de n e c e í s i d a d fe p,uede_ dezir sgiífa 

fin min i f t r o , aunque efto no fe ha de h m t h e-
quentemente.El cafo esjfi fueífe dia de hefta,y; 
no pudieíTe el facerdote oy r mií la , n i tiene 
quien le a j£ude,puede dezirla f o l o . 

Aef tadudafe re fponde lo p r i m e r o , q u e no 
fe ha de dezir miíTafin M i n i f t r o , fin difpenfa-
c ion por alguna caufa regular y o r d i n a r i a . P ó -
go exemplo.Viue v n facerdote foio en vna Er 
m i t a retirado de gente, efte tal fin difpcnfacio. 
no puede dezir miíía cada d ía fíni ayudador , n i 
tampoco los dias de fiefta.La r a z ó n es, porque 
efta propriamente no es ne"ceísidad , í I n o pro-
pria vo lun tad ,por la qual no puede i n t r o d u z i r • 
nueua manera de dezir mi l la fin MiniftrOjCon-.. 
t ra la cofturnbre y ley de la Iglef ia . 

D i g o lo fegundo. Probable cofa es, que fi el 
cafo de necefsidad acontece a cafo , y ext raor-
dinariamente,el facerdote fin culpa puede de» 
z í r mifla en el t a l cafo fin ayudador . Efto fe 
prueua con la autor idad de l o s D o í t o r e s que 
t ienen efta fentencia: y t a m b i é n porque efta co 
ftuinbre y precepto Ecclefiaftico de dezir m i f -
fa c ó n ay udador fe puede interpretar quando 
no fuere cafo de necefsidad. A ñ a d e ei Padre 
Maeftro Soto,que mejor confejo feria no cele* 
brar,aunque fuefle dia de fiefta,que no celebrar 
fifi ayudador , fino fueífe en vna gran f o l e m n i -
dad,y dize b i e n : pero con todo e í T o n o e a i m » 
probable lo que queda d icho . D e l o qual fe Cu 
gue claramente^ue es probable que el facerdo 
te puede dezir mií ía para recibir el Via t ico , o 
para darlo a o t r o , y en otros cafos fenaejantess 
p o r ó efto es mayor necefsidad que la de o y r 
m i l l a en dia de fiefta:pues el o y r miífa es prcee 
p to Ecclefiaftico, y el comulgar en el a r t i cu lo 
de la muerte precepto D i u i n o ^ 

L a v l t i rna dificultad es, fi en cafo de neccfsU 
dad no ay quien ayude a la mifla fino vna mu» 
g e r f i fera mejor dezir miíía folo , y fin a y u d a » 
dor,que no que le ayude la ta l muger . 

A efta dif icul tad el Padre Maeftro Soto en el 
lugar citado entena que es mucho mejor d e s i í 
mi i ía fo!o. L a r a z ó n es,porque efta p roh ib ido 
que la muger ayude a la miífa, y por otra parte 
tiene vna manera de indecencia. 

Segunda c o n d u f i o n . E l ayudador de muTai 
particulares que no í l rue como mini f t ro 4e fo» 
lemnidadjConiagrado para efte efecito, tan io la 
mente ha de guardar dos cofas. L a primera e§j 
que feparefponder, y que relponda conforme 
al vfo de la Iglefia. Y anfi es neqefíario ,^1^ fe* 
pa la confcíVion,y otras cofas que ha d? refpotl 
der. L a r a z ó n es , porque de otra manera í e d t 
vfurpar el oficio que no fabe hazer , fino raujf 
mal .Tambien,porquef ino refponde bien,r6aU 
mente no es min i f t ro ; y feria dezir miíía fin m i 
nif t ro ,o auerfe como fino tuuiera minif t ro» 

Acerca defto pr imero es la d i f i cu l t ad , t i t i l 
ca ío de necefsidad,quando no ay min i f t ro q u é 
íepa refponder,fi puede el facerdote tomsr poc 
M i n i f t r o vno que no lepa refponder , y '\t m«i 
ftruya que vaya r é f p Q n d k n d o como el úh% 
atete« 

A efta dif icul tad fe refponde, que fi en c«f& 
Ú% «Sf s í s i dad ^ puede dezir mii¡í$ fin rTOiniftroa 



ÜDelSacrammto de la EacKiartWa* Cap, XXP7. t j f 
m t i c b o m e j o f podra dezlr miíTa con el tal M I -
n í f t ro , y íefa mejor q dezir miffa ím Min i f c ro 
n i n g u n o . L a r a z ó n es,porque menos fe va con 
t ra la coftumbre y precepto Eclefiaftico que ay 
de dezir mífla con M i n i i l r o . D e lo qual fe figue 
c l a r a m c í e , q u e menos necefsidad baila para de-> 
z i r miffa con M i n i f t r o femejante , que no para 
dezir rnifla fin M i n i f t r o n i n g u n o . Pero fino ay, 
c a u í a legit ima,feria cofa indecente dezir mií ía 
c o n tal m i n i A r o . L o fegundo eíla obl igado ef-
te min i f t ro a hazer todas las cofas que le tocan 
c o n tanta di l igencia y Cuydadoj que por fu cu l 
pa no fe cometa defe&o alguno en la miífa.Ef-
t o con lb jpo rque efta o b l i g a c i ó n nace del mi f -
m o oficio de la m i l i a: y fino ef tauieí ie con d i l i 
gencia,fe le a t r ibuyria el defeco que fe come-
t:efle a el,y a fu negligencia. Pongo exemplo, 
Efta v n ayudador ayudando a m i í í a , y firuien-
do las v{nageras»y en el lugar de la del v ino da 
la del agua'.por lo qual puede cometer v n gran 
defeco el facerdoce, en el tal cafo fe le puede 
imputa r el tai dere&o,l ino efta coa la d i l i gen 
cia deuida. Verdades y que los tales ayudado
res,de ordinar io fe e feu ían de culpa graue,por 
la natural inaduertcncia. Finalmente los tales 
ayudadores han de eftar con gran reuerencia, 
y a t e n c i ó n . 

L a diheultad es Jel ayudador de miíTas;que 
« y u d a al facerdote que efta en pecado m o r t a l , 
í í peca mor taimen te por ayudarle a dezir i r i f -
í a . Y lo mifmo es deí m m i í l r o del Obifpo que 
le {¡rue,y ayuda a hazer Ordenes eftaado el t a l 
Obi fpo en pecado mor t a l . En efta dificultad fe 
ha de dezir,)! ia tal obra que haze el facerdote, 
o el Obifpo eftando en pecado m o r t a l , es mala 
de fu naturaleza,entonces ayudar a la tal obra 
í l empre es pecado : porque la tal obra in t r infe-
camente es mala; y anfi el que concurre a ella 
peca mortalmente. Pero quando l a o b r a d e f u 
naturaleza es buena , y el que la haze la puede 
h a z i r m u y b ien , y ían fia mente , y folamente 
por fu malicia fe haze indignamente , entonces 
feruir en la tal obra no es intnnfecamente ma
l o : porque ía tal circunftaocia es como extr infe 
ca a la tal obra. Efto fupuefto, a efta dificultad 
fe ha de refponder,que no peca el min i f t ro que 
s i facerdote malo le da v e í l i d u r a s y C á l i z para 
dezi r m i í í a , c o m o fe las da el facriftan,y l o m i f 
m o es del que le ayuda a m i l l a : porq la obra a 
que le ayuda esde fi buenajy ían¿la ,y no es ma 
3a fino es por la malicia d e í facerdote, y anfi no 
le ayuda a la malicia ,ni peca mor ta lmente .7 lo 
i n i f m o fe ha de dezir del que ayuda al O b i f p o . 
.Verdad esjque fi a l g ú mini f t ro deftos c ó m o d a -
í n e n t e pudieíTe cuitar el m i n i í t e r i o para que el 
© t r o no peque,la charidad le obl iga a hazerlo. 
Pero con todo e í T o , m o r a l m e n t e h a b k n d o , n o 
fe puede poner efto en execucion , porque no 
fe puede euitar c ó m o d a m e n t e efte min i f t e r i o , 
y aunque fe euite no quita el pecado,y anfi no 
ay que hazer c í c r u p u l o defto. En rcfolucion,el 
ayudador de miíTas, que ayuda a v n facerdote 
que dizQ miífa en pecado morra!,no peca mor-
ta imente:v lo raiímo fe ha de dezir del que ayu 

a hazer Ordenes a l Obifpo que las haze en 

pecado m o r t a l . 
Tercera c o n c l u f i o n . H a b l á d o de la m i Ha f o -

lemne jrteceíTario es que fe diga con muchos 
min i í l ros jCon r3isconoTy Subdiacono E í b a c o 
clufion e n f e ñ a S a n & o Tnornas , y efto confia 
del vfo vniuerfal de toda la l^ le f ia . D , Thomi 

Ladi f i cu l t ad efta,fi es necclía ' r io que fe diga i .p.qSx. 
Ia miífa con efta folemnidad > y muchedumbre art . 5, a d 
de mini f t ros . 5 2, 

D i g o lo pr imero ,que no es neceffario que 
fiempre fe haga anfi. Eíco fe prueua dei v i o de 
la Iglefiajla qual no l íernpre dize miífa con tan
ta í o l c m n i d a d . 

D i g o lo fegundo , q u é es m u y conforme al 
derecho DiuirtOjque algunas vezes fe haga an
fi. Efto fe prueua, porque por efta r a z ó n Chr i* 
ftro nueftro Señor in f t i t u ) o diuerfas ordenes 
de Diacono ,y Subdiacono,y las d e m á s , para q 
alguna vez exercitaíTen fus oficios:y efto no fe 
haze fino en las millas folemnes. L o fegundo, 
porque efto pertenece grandemente ai re í plan 
dor ,y folemnidad de la mi í í a ,y a la reuerencia 
defte Sacramento , y a la i n f t r u d i o n y deuocio 
del pueblo. Por lo qual feria m u y mal hecho: 
que no fe dixefíe m i í u algunas veaes con efta 
fo lemnidad.Dexo aparte,que puede auer o b l i 
gacionda dezir miíTa con efta folemnidad en 
alguna parte.En la mi fia folemne, el D i á c o n o , 
y Subdiacono fon minif t ros de o h c i o í 

L a primera dificultad es, fi eftos tales m i n i 
ftros e í lan obligados a hazer algunas vezes, fu , 
o f ic io ,La r a z ó n de dudar es, poique como de-
ziamos arriba,e]"facerdote por r a z ó n de fu o f i 
c io efta obligado a dezir miíTa alguna vez,o ve 
zes entre año ; luego l o m i f m o lera deftos m i -
niftros : porque parece que es la mifma ra» 
z o n . 

A efta dificultad fe refponde, que no t ienen 
tal o b l i g a c i ó n : porque no ay precepto D i u i -
n o , n i Eclefiaftico , y lacoftumbre de la Iglefía 
declara, que no es pecado mor ta l que eftos ta* 
les no fe exe rc i t é en fus minif ter ios,y anfi m u 
chos lo dexan de hazer fin efcrupulo n i n g u n o . 
L a r a z ó n es,porque eftos min i l t e r io sno fon ta 
neceífar ios en la Íg ¡e f i a , como el minif ter io del 
facerdote,que es dezir m i l l a . 

L a fegunda dificultad es,a que eftan obl iga
dos eftos miniftrosjfupucfto que min i i l r an en 
la miífa. 

. A efta dificultad fe ha de dezir,que efta o b l i 
gados a guardar i o que efta in f t i t uydo en el 
Miífal R o m ano,o en el que guardan. D e fner-
te,que como deziamos del facerdote, fe ha de 
dezir en p r o p o r c i ó n de los d e m á s ni ini f t ros . 
H a n de e í lar v e í t i d o s d é l a s veiliduras ("agra
das que vía la lg!efia en fu !n in i í t c r io ,y han de 
guardar todas las ceremonias que con í l í t en en 
obrasy palabras,y pecar ían en d e x a r f á c i l m e n 
te eftas ceremonias , o tratando fu mini f ter io 
con.negligencia,o poca reuerencia.Hafe de ad 
uertir,que noauiendo menofprecio)y efesada 
lo,raras vezes aura pecado graue en efto. L a ra 
zon es porque efte m i n i í t e r i o no es tan p r inc i 
pa! en la m i fia: y anfi ios de fe í l o s no ion ta gra-
ues.Verdad es que pueden íer graues,fi recaída 

en 

i 
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c n i r r e u e ^ n c í a g r aüe del Sacramento ,0 fi por 
negligencia del D i á c o n o que m i n i f t r a e l C a -
líXj.dexaíTe de echar a g u a en el v i n O j O fi el Sub-
D i a c o n o quifieíTe hazer el oficio del D i á c o n o » 
Y, no qui íuef le d e ¿ i r ia Epif tola . 

Capitulo XXVII. Del precepto de 
oyr milla. 

R i m e r a c o n c l u í i o n . Precepto ay en la 
Igle í ia de o y r m i í r a los Fieles los d ías 
de fieíla. Eí la c o n c l u í l o es cierta de Fe, 
T iene laSand toThomas , y el P. Mae-

í l ro Soto,y todos losSummiftas , y Palude , y; 
Nauarro3y los Canoti i í las,* Eíla c o n c l u í l o n fe 
prueua lo primero de muchos Decretos q ay. 
De confecrat. d i f í ln f l . I .cap.mtjfajcap. 'omnes9y en 
otros . En los quales fe pone precepto de o y r 
mifTa^y por palabra que tiene fuerza de precep
t o . L o fegundo feprueuade lvfo d é l a íg lef ía , 
y del c o m ú n confent imiento d é l o s F i e l e s . í * ) 
vltimo,í*e prueuacon vnacongruenciatporque 
los tales días eftan diputados para el cul to D t -
u ino ,y ninguna cofafe lespodia mandar a los 
Fieles que mas pertenecieífe a! cu l to D i u i n o q 
eftailuego conuenientirsimo fue el mandalles 
oyr milfajy efte precepto aunque es Ecleíiafbi-
co,es muy conforme al precepto D i u i n o . 

Segunda concluGon.Eile precepto de í l o b l i 
ga a pecado mortaLde tal fuerte , que el que lo 
quebranta vo lun ta r i amen te , aunque fea Tola 
vna vez,peca mor ta lmea te , no auiendo caufa 
l eg i t ima para dexar de oyr miíTa. En efta con» 
uienen todos los D o d o r e s citados , y no ay q 
dudaren c o n t r a r i o . L o primero,porque l ama» 
teria deile precepto es graue , y perteneciente 
al cul to D i t i i n o : iuego es pecado morta l que
brar el tal precepto.Lo feguudojporque l l vno 
haza v o t o de oy r mif la , y no la oye íTe /e r ia pe
cado m o r t a l , por fer la materia graue. L u e g o 
l o mifmo íera en el que quebranta eíle precep
to ,po rq no obl iga menos que el v o t o . L o ter
cero , porque e l que dexa de ayunar en v n dia 
de precepto,peca mortalmente : iuego lo mif-
m o fera del que dexa de oyr raiífa en el dia de 
fiefta.Lo v l t i m o fe prueua del c o m ú n c o n í e n t t 
m i e n t o de todos losFieles ,que todos ellos lo 
í i e n t e n and.De fuerte , que de fu naturaleza e$ 
pecado morta l el dexar de oy,r m i f l ae ld i ade la 
fieíla fin caufa n inguna . 

L a duda es, fi podra fer alguna vez pecado 
venial ,o n i n g ú n pecado. 

A eífca duda fe r e í p o n d e , que fi. L o pr imero 
puede fer pecado venial de parte de la materia: 
como fi dexa de oyr alguna parte de la miffa q 
fea poca.Lo fegundo fi la dexa de o y r por inad 
uertencia natural,o por ignorancia,o n e g l i g é " 
cia cu lpable^ que no es grauemente culpable. 
C o m o fi v n o . t e a í e n d o p r o p o í i t o de oy r mida 
fe ocupa de ta l fuerte en alguna obra, y fe o l u i 
dada tal fuerte que q u á d o fe acuerda y aduier» 
te ya es paíTado el t iempo de oyr miífa} e n t o n » 
ees fe efeufa de pecado, 

j ^ a fegunda dificuiead , fi eA^ qbra en ̂ Ü» 

fe ocupa no esbuena,íino antes pecado,fi fe ef^ 
cufara.Si es buena y honefl:3,como el eftt idiar, 
no ay duda fino que fe efcufa.Quando es mala, 
como jugar ,o o t ra cofa femejante tiene d i f i cu l 
tad:porque fi la tal obra en que elha empleado 
es mala no parece que puede efeufar d e p e c a » 
do.En efiadificultad algunos Doctores por la 
r a z ó n hecha, enfeñan^ que fiendo la obra mala, 
no puede efeufar de culpa en n u e í t r o cafo, 

A e í l a duda fe refponde, que puede efeufar 
de culpa. L a r a z ó n es,porque la obra no efeufa 
por fer buena,o mala,fino porque haze , que el 
dexar de oy r mií ía no fea vo lun t a r io por la 
inaduertencia. Y" efto t a m b i é n lo puede caufar 
la obra buena,como la mala. Y anfi fe refponde 
a ia r a z ó n de dudar,pero aduiertafe,que efto fe 
entiende quando la obra de fi no es tal j q tray* 
ga moral pel igro de oluidarfe , o dexar de o y r 
mi í fa tporque file t r axc í r e ,no efcufaria,faiuo fi 
el tal peligro no íe aduirt ieíTe. T a m b i é n fe ha < 
de aduertir lo que aduierte Cayetano , q fi vna Cayet. t», 
perfona dexa de o y r miffa en dia de fiefta, tenie /Vyíoríif» 
do alguna caufa,aunque no fufíciente, pero co v io ia t i»^ 
buena fee penfo que era fufíciente, eile t a l q u e » 10. 
daefcufado por lo menos de pecado mor ta l .Y 
lo mi fmo dize Nauarro.Pero es cofa d ihcu l to -
fa juzgar ,quando la ignorancia , o negligencia Ñ a u a , i n 
es muy cuipablc,o no tan culpable ; porque no M a a , ca* 
fiempre el penfar que era caufa ('unciente efeu» x 3. Ñ,<±X, 
fa,fi lo pienfa temerariamente, o fi es negl igen 
te en preguntar quando duda, y puede pregua 
ta r .De fuerte que fe han de mirar las c i rcunda 
cias,y condiciones de la perfona : y principal
mente fi la tal buena fee la t uuo fin miedo , y 
fin dudar.Porque entonces es ignorada inu in* 
cible , y por lo menos efeufa de graue culpa. 
De lo qual fe figue, que fi vn fiel eo el dia de la 
íiefta no puede o y r m í í u , y fermon,efta ob l iga 
do a o y r miíl'a,y dexar el f e rmó , efta es c o m ú n 
dof t r ina de todos los D o l o r e s , có t ra la Sürna 
Angélica,*} dize lo contrar io , f in n i n g ú n funda Sum, An¿ 
m e n t ó . L a r a z ó n defto es , porque de oy r miíla ££./ 'v rim 
ay preccpto.y no le a y de oy r fermon.Quando y/a ^ *;' 
vuieí fe precepto , o cor r íe í íe graue o b l i g a c i ó n * 
de oyr fermon , feria negocio diferente. P e r ® 
eífo feria raro cafo. 

Tercera conc luf ion .El precepto de o y r mif
fa obl iga a los fíeles a oy r toda la miffa defde el 
pr inc ip io haft'a el fio. 

Efta conduf ion enfenan todos los D o d o r e s 
arriba citados. Y fe prueua lo pr imero del D e - ^ c /• 
recho,en el qual fe manda efto e x p r e í f a m e n t e , crA , * 
que oyan toda la mifía hafta la b e n d i c i ó n . L o 
fegundo fe prueua de la coftumbre , y c o m ú n 
c o n í e n t i m i e n t o de la íglefia^la qual fiempre ha 
entendido efte precepto en efte fent ido . La ra-
zon es,porque por la reuerencia defte tan a l to ^ ct^m 
Sacramento fe i n f t i t u y o , que la miíTa fe dixeíít : ; . 
coa efta folemnidad: luego conuenient ifs imo * 
fue,que la Iglefia obligafle a o y r miffa defde e l 
p r inc ip io hafta la b e n d i c i ó n . De l o qual fe í i -
gue ,quee lquef in caufa que efeufe dexa de oye 
toda la miíTa voluntariamente}peca,porque no. 
cumple con efte precepto enteramente, como 
péca r i* el f a c e r á W i e x ^ e ?Í£UQa p a n ® 

c.omnes fi 
deles 9 £9° 
ca, mijfas 
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de! oficio D i u í n o . Quando fea pecado mor ta l , 
o venial dexar alguna parte de la muía fe d r a 
luego.Solamente fe ha de aduer t i r , que el D e -
recho dize, que ovan la milla h a l l a h bend ic ió N 
del facerdote. Y" anG podr í a agora auer alguna 
dificultad d e í E u a n g e l i o que fe dize de ípues 
de la miíTájíi citan obligados ios fieles a o y r i o . 

A e íU d u l a fe refpond^ lo pr imero,q quilas 
no es pecado venial no oyr el Euangelio que fe 
dize si fin ele !a m i l l a , porque no pertenece a la 
integridad de la mif ía .Lo í c g ñ d o fe puede de» 
z i r que ya el tal Euangelio pertenece a la in te -
gr idad de la miíía: y aníi fe ha de oy r para oy r 
entera miíTa. 

Hafe de aduertir,que los que firuen a la mif -
fa ,par£ icu ia rmente cantada y folemne,aunque 
es verdad que no perciba,ni ovan algunas par
tes de ta miíía quando andan por la í g l e í l a , o 
van a la facníHa a traer v ino y aguado orrasco 
fas neceifarias para la m i ü a , n o por etTo fe ha de 
entender que ciegan de oy r aquella parte de la 
mil la . f in o antes la oyen toda. Porque firuen a 

, toda la ai i fía. A n i i lo dize Syluei l ro , y h S u m -
, maTabieaa,y N a u a r r o . E í l o fe entiende, quan 

do los min i l l ros del altar proceden con buena 
fe,y fin e n g a ñ ü : c o i n o fe haze de ordinar io ,po 

N a u . i n c , nienuo diligencia para noeftar aufentes de la 
qUádo de m i í u en la facritlia , o en o t ro lugar mas de lo 
confaerz. juf to fin necefsidad ninguna. T a m b i é n las co-

nota, fas que han de aparejar para dezir ia mifla , y q 
| 0 , »-»l8, ê pueden preuenir antes de comen^ irla , no lo, 

han de dexar para el t iempo que fe ha de dezir 
la m i í a : porque eífo f^ria pro-ceder con ¿ n g a -
¿ c i p e r o las cofas que no fe pueden aparejar an
tes de ia ruiíl 3,0 fe o i ü i d a r o n de hazer por o luí 
do natura!, las podra hazer mientras ¡a mil la , 
í ín faltar dclla.Verdad es,que íi fe le vuieíTe o l -
uidado de traer el v i n o , y vuielTe de yr por 

{cHo íue i a de la Ig le f ia , / el facerdote procedief 
! fe adelante con la miiT»: entonces d ia r i a o b l i -
• gado a boluer ^ o y r milla ü pud ie i í e , porq efto 
es icid-ental, y fino pudielTe fe efeularia por ra
z ó n d e l j u í t o min i í ce r ío . 

Quarta concluf ion. Elle pecado que fe come 
te en dexar parte de ia aiiifa,no fiépre es y g u a l , 
í i no es mas qraue,o menos graue , conforme a 
la parte de i a milla que Üexa .Üe fuerce,que íi la 
parte,que dexs es graue fera pecado mor ta l ,y 
fino fera pecado venia!.En eíta conclufion con 
nienen codos los ü o c t o r e s , y la r a z ó n fe lo d i 
ze.Es neceiurio declarar masen parcicular ef-
t o . A n t e codas cofas,!! vno dexaí íe la mufa,o la 
tercera parte deih,feria pecado mor t a l , por fer 
materia grauc.Efto enfeñan los Doclores cita» 
dos .Tambiem parece cofa cierta,qu.e fi, vno de 
xaífe vna parce que no Uegaíle a fer la quarra 
parte de la ini i ia ,no feria pecado mor ta l fino ve 
m a l . P a r t i c u U r m e n t e , ü l a t a i parce fueííe de las 
cofas en alguna manera acidentalcs a lamida 
como fon las del p r inc ip io ,© de l f í n . A lgunos 
D o d o r e « i en particular ÍGña!an,que no feria pe 
cado mor ta l dexar ia parte de la mil la que co
mienza defde la Confe fs ion , y el I n t r o y t o ha-
fta ia Epii tola exclufvuamente. D e fuerte que 
?omo oye i í e defde la Epiftoia adelante, dexar 
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lo que queda no feria pecado mor ta l , Anf i lo 
en íeñan Sylueiho , y la Summa Tabiena en el 
Jugar citado,y San A n t o n i n o , y SádOua l .Ot ros 
Dof tores e í l i enden eilo halla el E u á g e i i o . De 
fuerte , q fi vno Ov'e la miífa defde el pr incioio 
de lE uangelio ha/lra el í in ,no peca mot talmen- Sandeual 
te .La r azón es,porque no excece la quarta par ¡ r aé t . ds 
te de la milla ni parece cofa grane , y notable, officto 
El lo enfeftan los modernos T h e o l o g o s , el P, hecief. p¿ 
M a e í t r o Soto,y d D o í t o r Nauarro, Eí lo fe ha ó .cap . iq. , 
de entender con condicion,qi ie oya todo lo re Sot. in 4., 
ftante de la m!ÍÍa5porque fi al p r inc ip io dexafíe d, i^.q.z] 
halla el Euangelio , y ai fin fe fuelle en acaban- a r t . i . N a 
do de confumir ,pecar ía m o r c a l m e n t e . T a r n b i é u a . in m a 
f i vno oye la miíía defde el pr inc ip io , y cfta en n u c í cap, 
ella haiía la communion , fi dexa de oyr lo de- i 1. n u . i , 
roas,no íera pecado m o r t a l : porque no es gra- o" c.quS-
lie,y notable materia. Y fi dexafic vn poco del do no ta . 
principio.y o t ro poco del nn , como de ambas 10. 
partes no fe hizleile graue y notable q u á t i d a d , 
no feria pecado mor ta l . C o m o fivno oye i í e 
defde el principio de la E p i i t o i a , y dexalle las 
oraciones que le dizen defpues de la c o m m u 
n i o n . 

L a dificultad es , í i vno comienza a oyr miífa 
defde el Ofer to í ío ,© defde el Credo,f i c u m p l i 
rá con el precepto de la m i í í a , de tai fuerte que 
no peque mortalmente. En eíta dificultad Na-
uarro dize que no peca morta lmete , fi defpues 
de acabada la miíía lee el rnifmo Euangelio , 0 
haze que fe le lean. 

D i g o lo p r imero ,que el leer el Euangelio 
defpues de la mi lía,o hazer que fe le lean es co
fa impertinente para e! cumpli r con el precep
t o . L a r a z o n esjperque el Euangelio dicho fue 
ra de la miíía no es parte de la rnifladuego cofa 
impert inente es decirle defpues de ia mi f í a .Lo 
mii 'mo es , fi dexaííe otra parte de la mi í f a , no 
eftaria obligado a dezilla defpues, Y lo m i f m o 
es , í i vno por no poder mas dexaí íe de o y r la 
Ep i í to la ,y el Euangelio , no eftaria obligado a 
dezir lo,o hazerlo dezir fuera de la mi l l a . 
- D i g o lo fegundo, que es demafiada la l icen
cia que daNauarro,pQrque es parce notable de 
la mil la ,y es mas que la quarta parte, Y aa í i no 
es cofa legura . 

V l t i m a m é t e fe ha de aduer t i r , que en lo que 
toca a fer parte graue de i a miífa no fe ha de mí 
rartanco ala quantidad del t iempo que dura , 
como a otras qualidades y c i r cun í l anc ías , y; 
principalmente a la d ignidad y cercanía que 
tiene con la fubftácia del facrificio Por lo qual 
los D o l o r e s mas f ác i lmen te permiten el de
xar algo de la milla fuera del Canon q no def
pues dei Canon,hafia auer confumido . Defde 
el principio del Canon halla el fin mas faeilme 
te y con menos t iempo fe hará parte graue de 
la rn i l ía , y lera pecado mor ta l . Por lo qual es 
m u y probable fentencia,que no fe cumple coa 
el precepto de oyr muía,f i vno dexa algo de l o 
que toca al Canon haita confumir . Particular- > 
mente es muy masprobabie ? que fi al t iempo 
del confagrar,fe fajieífe vno de la íglefia, y bo! 
uieiíe a entrar en acabando de confagrar no cú 
p in a con el precepto de la mi í ía . Posq aunque 

es 
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es breus el t iempo que dexa de afslftir a la mif -
fa , es de mucha d ignidad aquella parte de la 
mitTa,y anfi haze grane mater ia : porque perte
nece a la íubftancia del facr i t ic io .Lo mifmo es, 
fino afslílieíTe al t iempo de confumir : porque 
es de la fubllancia del facrificio , o gran peife-
£t ion fuya. C o n todo ello , í i e l t iempo fue fie 
muy. breue, y no fe dexa í í s la confagrac ion , o 
el c o n f u m i r ó l o es cierto que feria pecado mor 
t a i . T o d o ello íe h a d é mirar m o r a l m é t e y j u z 
gar fe a n ü . 

Quin ta concluf ion. E lde fedo que fe come
te en el oy r de la rniíla, porque no fe oye ente-
ra,no es neceiTario fiempre fupl i r íe . Eíla coclu-
í l o n tiene necefsidad de d e c l a r a c i ó n . An te t o 
das cofas fe ha de aduertir,que efto puede acó-
tecer de muchas maneras,La primera e3,quan-
do dexo de oy r alguna parte de la mií ía , que 
no es notable y graue, y ai pr incipio fue cofa 
inuoluntar ia . C o m o fi vno vimeíTe a la Igleí la 
con animo de oyr mi íH entera,y hallo que efta 
ua comentada la rmíTa, y dichas las oraciones, 
o la Epi i tola , y oye aquella mií ía : eiie tal no 

. o y ó m ü l a e n t e r a ^ el no la auer oydo tiene fu -
ficiente efe ufa. En el tal cafo no es n e c e ü a n o 
paraefeufar el pecado v e n i a l , fuplir eíle defe» 
¿ lo en otra mida , y oyr en ella todo lo que de* 
x o de oy r en la ot ra , aunque lo pudieífe hazer. 
L a r a z ó n es,porque ya c u m p l i ó con la fubffcan 
cía del precepto , y el defecto que v u o no fue 
v o l u n t a r i o . Y el modo de fuplir el ta l defeco 
no parece que es conuemente para la i n t e g r i 
dad de la mi l la . L o mifmo es u o y ó toda la m i f 
fa defde el principio^y por alguna caufa necef-
í a n a fe falio de ia Iglefia defpues de la c o m m n 
n i o n . N o e s n e c e í i a r i o oy r laparte quedexo 
en otra mi l ía . 

L a f e g u n d á manera es, quando vno de pro-
pofi to dexa de o y r alguna parte pequeña de la 
mi í ía , como íl de propofi to no quiíielíe entrar 
ha í ta la £p i í t o l a , y entra con animo de cumpl i r 
con el precepto oyendo lo redante de la m i l i a. 
E n efte cafo peca venialmente,aunque fea par
te pequeña ,y aunque fea la confefsion , porque 
es parte de la mií ía . Defpues de comet ido efte 
defecio no es nece l ía r io fuplir fe oyendo aque» 
l í a parte en otra mi lía , por las razones ya éu-
cha^y t a m b i é n porque las cofas mora les , ,pa r t í 
cularmente en cofas ligeras, no obl igan coa ta 
t;» r i g o r . C o m o quando vno no tiene a t e n c i ó n 
a dos 5 o tres verfos de lo que ella rezando de 
o b l i g a c i ó n , no cita obligado a repetirlo def
pues. 

La tercera manera es , quando la parte de la 
mi í ía que dexo es notable, y graue, pero i n u o -
lunrariamente , c o m o quando v n o viene a la 
l g l e l Í a , p c n f a n d o que viene a buen t i empo ,y 
halla I a rniíía ya dicha caí! halla la con fag rac ió , 
y oye todo lo r e i í a n t e j t e n i e n d o miedo,»que no 
aura otra miíía. En tal cafo efte tal no cumple 
con el precep.o,hab!ando en rigor.-pero queda 
efeufado del pecado / i el auer venido tarde no 
fue v o l u n t a r i o , y por culpa fuya.En eíle cafo,11 
ay otra mi fía eíla obligado a fupl ir el defefto. 
L a r a z ó n es, porque np ha c ü p i i d o ' c o n el pre

c e p t o ^ no tiene cfcufa.De cáfiiíno fe de ad 
u e r t i r , que en femejantes cafos muchas vezes 
fe peca grauemente por el pel igro a que fe po
ne v n hombre de no hallar m i í í a , aunque def
pues la halle,porque la halla a calo. 

L a quarta manera es , quando vno v o l u n t a 
r i amen te^ de p r o p o í l t o dexa parte notable de 
la mií ía ,y fi lo haze con animo de no fuplir aqí 
defedo oyendo otra mi í ía ,peca mor ta lmentc , 
y fiempre queda obligado de fuplir aquel defe
cto como pudiere. L a r a z ó n es,porque todo el 
t i empo en que puede cumpl i r aquel defefto ef
ta obligado a mudar el animo,y cumplir le ,por 
que no es paliado el t iempo del oyr m i í í a . P e r o 
íi dexo aquella parte notable de la miíía có pro 
pofi to de oy r otra mirfa,y fuplir aquel de t l -é lo , 
no peco oyendo aquella parte de la n u i l a / i del* 
paes eumple con el precepto. 

L a d i n c u i t a d e í í a e n ia tercera y quarta ma
nera,como fe hade fuplir el defe í lo jü es necef-
fario oy r otra miíía entera>o fi baila oyr la par
te que dexo,y tener propofi to de oyr fola aque 
I k parte que d e x o . E n e í l a dificultad la primera 
fentencia es .que baila o y r la parte notabic,que 
dexo de oy r en la otra mi í ía . De fuerte, que íi 
la primera miíía la comento a o y r dtf-'e ia con 
fagraciójbafta que oya en ia otra defde el p r i n 
cipio de la miíía halla la confagracion de mane 
ra que fe cumpla con la fubkancia del precep
to.Pero fi fe biz ie í íef in c a u f a n i n g u n a , í e n a pe 
cado venial por ia irreuerencia. Ella fentencia 
tiene loannes de M a i o r £ s , y e l M a e í l r o Soto,y ^ ^ Q ¥ ¡a 
JNauarro. L a r a z ó n es.porque elle precepto l o - , ^ ^ 
lamente obl iga a o y r mií ía entera, y no a oyr» ^ ^ * 
Ja c o n t i n ú a m e t e «le vn facerdote, como íe vee l '^of' 
en los mifmos Derechostluego Cumple con el * r t * 
precepto. La fegunda fentencia es,que en los c* I i^Jl 
dichos cafos fe ha de fuplir e l d c f e á o oyendo UJ ¡ñ ma 
otra miíía entera. D e fuer te , que el que oye la c ¿lM¡il 
mi tad de la miíía de v n facerdote , y la m i t a d ' " 
de o t ro ,no cumple con el precepto de oyr mif -
fa. Eftafentenciu fe prucua del Derecho en el 
qual fe dize ,que oyan los fieles tod as iéíS m i l " 
fas,y el fentido es , que cada fiel oya toda vna 
iniíía.Y en tal cafo no oye toda vna miflaipor-
que aquellas partes no hazen v n todo ; luego 
no fe cumple con el precepto.De fuertejque el 
precepto es que fe oya toda vna miíía c ó i i a u a . 
Efto fe confirma,porque de otra manera feguic 
fe ya ,qüe fi vno j ú n t a m e t e en dos altares o y e f 
fe dos medias mii ías , que cumplir la con el pre
cepto de oyr mií ía . L o qual es a b í u r d o , y no fe 
puede admi t i r . E ü a tienen algunos Doctores 
modernos. 

En eíla dificultad m i parecer es, que ambat a 
dos fentencias fon probables,por los argtunea 
tos que fe hazen por ambas partes , y cada vna 
deilas íe puede muy bien feguir jConfürme a l a 
que ellas mlimas d izen . 

T o d a via queda d i ñ c u k a d , fupueíla la proba 
b i i idad de la primera fentencia , fi fera p ioba-
bie , que oyendo juntamente dos medias mi f -
fas en dos altares , vna defde el pr incipio ha l l» 
el medio , y otra defde el medio halla el fin , fe 
cumple cgn el precepc92L% razgn de dudar et¿ 
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porque elle tal cúp!e con el precepto, pues oye 
rmíía entera^' el oyr ias dos mitades j u n t a m e n 
te no quita el poder tener a t e n c i ó n a ambas, 
pues fe puede cumpl i r coa el precepto de o y t 
miíTa,y rezar el oficio Diuir íO juntainente ,co-
m o diremos abaleo. 

En e í k dificultad no trié parece q tiene proba 
b i i idad el dezir que fe cumple có eftas dos me
dias miílas en efie cafo.Bita es la lenrenciaquS 
figuen los D o d o r e s . L a r a z ó n es, porque elfca 
manera de o y r miíTa entera, es contra la in ten 
c i ó n del precepto de la lg le í í a ,y contra la rene 
reacia deuida a efte facramento. A la r a z ó n de 
dudar fe refponde, que en el ta l cafo no fe cutn 
pie con el precepto, c o m o pretende la Iglefía* 
Y aunque es verdad que fe puede cumpl i r cori 
el oyr m i ñ a , y dezir el oficio D i u i a o , porque 
i o n dos preceptos du l in f tos : pero no es la mif -
ma r a z ó n de v n mifmo precepto , que encierra 
en íi dos partes. 

Sexta c o n c l u í l o n . L o s fieles cüp len los días 
de hefta con oyr rmíta part icular, a ü q ü e no fea 
folemne,y o y é n d o l a adonde quiera,aunque no 

?T4««, ¡n fea en fu P a r r b c h i á . Anís lo enfeóa NauarrOjla 
M m U ' C SummaAngel ica ,Sylucr t ro ,Turfecremata ,Sa 
t i . n u . < ¡ . A n t o n i n o . L a r a z ó n principal e s , l a c o í l u m b r e 
Ang.ver , vniuerfalde toda la Igle(ia , laqual dcclara,qwe 
mijfa.nu. qualquiera fielfca por folemne que fea , fe cuor-
f p . S)'lu. pie con oyr mifla rezada, aunque la oya fuera 
vtr, míf- de fu Parrochia. T a m b i é fe puede efto prouar, 
/ * » . í -f . porque el precepto de oy r miífajtan foiaraente 
Turre, in manda que oyan miíTa entera. 
« . m i f a s , Sép t ima coclufion.Para fatisfazer a efee pre-
dtctnfec, cepto , no esneceiferio o y r m i lía del d i a , í í a o 
d,% baila oyr qualquier mil la votiua,aunque fea de 
Anta, m R é q u i e m . E l l a conclufion t ienen muchos D o -
t .f.ttt.9. dores ,y es cierta.Tienela Sy íuef t ro en el lugar 
c í o i , i , c i t ado ,So íO ,Nauar ro ,Caye tano .Anton io ,y io 
Sct.dei^. dos los S u m m i í l a s . Prueuafe ella c o n c l u í i o n ^ 
q . i . a r . í . l o primero de la vniuerfal coftumbre d e l a í g i e 
Ñ a u . c a p , fia.Lo fegundo.porquc los Derechos tan fola-
i i , «« .7 . m e n u mandan que íe oya m i í f a e n t e r a , f i n de-
Caie .ver ' terminar mií ía en particular. 
bofefiorü O c t a u a c o n c i u í i o n . L o s fíeles no ef lanobl i - ' 
jotoláiib , gados en n i n g ú n dia, aunque fea de Nauidad a 
Anío . t ./>. oyj- mas que vna raiífa. A n l i lo enfeña Ñ a u a r * 
t i t u . y . c . XOÍY todos ¡os Doctores. L a r a z ó n es, porejue 
10 . Í .1. no ay ley n ingunajn i coftumbre que ob l igue a 
N a u a , i n ci"t0. Eao fe entiende por fuerza y v i r t u d del 
M a n u . c . precepto de oyr m i l l a . Porque por fuerza y; 
^•« . z . v i r t u d de a l g ú n vo to ,o de alguna penitencia 

que vuieíTe dado a l g ú n c o n f e í í b r , b i e n p o d r í a 
vno eílar obl igado a o y r dos miífas. 

Acerca defto a y vna d i f i cu l t ad , fi vno haze 
v o r o de oyr miíTa el dia de fiefta,íí cumple con 
ambas obligaciones oyendo vna ío la mil la ,o t i 
ella obl igado a o y r dos. L a mifma dif icultad 
es , fi a vno le dan en penitencia que oya vna 
m i tía en dia de fieíla/i cüpl i ra con ambos pre
ceptos oyendo vna imlTa. 

A efto fe ha de r e í p o n d e r , que ello depende 
de la ia ienc ion del que luze v o t o . Porque el 
v o t o es como vna ley que el hombre fe pone 
a fi mifmo . Por lo qual de fu i n t e n c i ó n fe ha 
de tomar la ¡ n t e r p r e : a c i o n deila duda.Y fi q u i -

Sum» 1. p . 

fo obligarfe a dy r en el día ^ f i e í l a d i f l i n í l a 
mitTajefta obl igado a o y r dífe-Éflífa^y fino .no. i 
E i l o fe ha de mirar de las c i r cunfhnc ias , y de 
las palabras, y de otras cofas. L o mifmo fe ha 
de dezir de la penitencia que da el í a c e r d o t é , ^ 
depende de la i n t e n c i ó n del mi fmo í a c e r d o t e , 
y el ha de declarar eífca duda .Porq la p e n i r é c i a 
que d a e l c o n f e í í o r es como ley que el conFef-
for pone,y a el pertenece la i n t e r p r e t a c i ó n . H a -
fe de aduertir lo p r imero , que quando ay ellos 
d i u e r í o s t i tu los , f ino cumpliéíTe con la obl iga
c ión los auia de declarar en la co n fc f s i o n ,d i z i é 
do que dexo de oy r mifla en fieila, teniendo j ú 
tamente vo to de oyr la ,o auiendofelo dado en 
peni tencia .Lo fegundo fe ha de aduertir , que 
quado vn hombre efta obl igado a oy r dos mi f -
ías por dos d i feré tes t i t u l o s j a s puede o y r am
bas juntamente en dos altares.Anfi lo aduierte 
Maiores .La r a z ó n es^porq por fuerza de aque- M a í o . i n 
liasdiuerfas obl igaciones , no efta obl igado a 4"<3Í«il*2̂  
oyrlasendiuerfos t iempos. ^ ' 

N o n a concluf ion. Por fuerza y v i r t u d defte -
precepto de oyr milla eftan obligados los fie", 
les aafs i í l i r a la milTa con la pre íenc ia corpo
ra l , y moral;de fuerte, que quanto es de fu par
te puedan o y r , y ver , o pes cebir en alguna ma
nera el mini f ie r io q haze el facerdote.No eftaa 
obligados los fieles a oyr la mi l l a , porque pue
de íer que fea alguno dellos fo rdo , y no puede 
o y r m i tampoco eitan obligados a ver la mifla 
por la mi í rna razon,fino afsiftir conforme a l o 
d i cho . Efia conclufion tiene San A n t o n i n o , jr 
Cayetano,y el Padre Maeftro Soto , Sy lue i l ro , 
Nauarro,y todos comunmente . Efta concluf io 
fe prueua.Lo pr imero ,porq la palabra del De-i 
recho que dize qué e í len obligados a o y r mif-.; 
Í3?no fe puede declarar mas commodamente , 
para que obl igue a todos , finó aunque no 
vean n i oyan .Lo fegundo fe prueua del vfo de 
la i g l e£a?que ha interpretado anfi efie precep
t o . v>-

D e c i n í a concluf ion . Para que vno cumpla 
con efte precepto de o y r mifla, es neceflario q 
afsilla a la mifla con i n t e n c i ó n de cumpl i r con 
c í le precepto.Efta concluf ion en ferian c o m u n 
mente los D o d o r e s , particularmente San A n - D.Aeit .H 
t o n i n o , y el D o d o r Nauarro .La r azón es,por- p.nt.g.c, 
que para cumpl i r con e! precepto,es nece l ía r io 10. j j . i 1, 
que aya vo lun tad de quererlo cumplir ,porque Ñ a u a , in 
el cumpl imien to del precepto es obra de obe- c. quanio 
dienciaB L u e g o es nccel íar ia la ta l i n t e n c i ó n , mtabilt 
Declaremos efto, porq no aya efcrupulos. L o 13, « . 1 7 , 
pr imero para cumpl i r con efte precepto, es ne. 
ceflario que vno quiera o y r mi f l a : porque fi la 
oye violentado,y por fuer^ajcontra fu v o i u n -
tadjno cumple con el preceptorporque no quie 
iré obedecer. Y anfi quando los cr iados, o fier-
uos oy en mifla por fuerza, y; que q u á d o la oye 
•eftan contra fu v o l u n t a d , no cumplen con el 
p.recepto,particularmente fi efta diftraydos , y 
no í i e n é a t e n c i ó n . P e r o fi los tales quieren c y r 
mifla,aunq el quererla oyr proceda de v io l éc i a 
^ les han hecho,y q no la quiGeran oyr de otra 
manera,con todo ello cumplen con t \ p r e í e p » 
t o , Y aunque pr imero tuuie í lVn vo lun tad de 

L no cum» 



no cumplir e^^l precept», por lo qual pecaro 
grauemente/vopues tfsifte alarniíra,y quie
ren oyr miíTa, cumplen con el precepto de oyr 
iriuTa. Lo fegundo ,es neceífario para cumplir 
con efte precepto , que con la volútad que vno 
tiene de oyr mifl'a, no tenga voluntad repug* 
nante al mifmo precepto, no queriendo cúplir 
con el:porque entonces aüque oyeíTe miíra,no 
cumpliría co el precepto* Pongo exemplo. Vn 
fiel quiere oyr miflajpero no quiere cumplir có 
el precepto de la IgleGa, no cumple con eI,por 
que no obedece al precepto. Efto fe puede ha-
zer fin pecado, como quando vno por deuoció 
quiere en el dia de la fieíU oyr vna miíra,no pre 
tendiendo cumplir con el precepto con aque« 
lUjfino con otra.Pero fi lo hizieíTe fin propofi* 
to de oyr otra miíTa, ó fin efperan̂ a q la auria, 
pecaría mortalmente: porque tiene voluntad 
contraria al precepto. 

Acerca de todo efto ay vna dificultad y gra* 
uê fí Vno oyó raiíTajy tuuo voluntad de oyrla, 
pero no quifo con aquella miíTa cumplir con el 
precepto de oyr miíTa deípues, fi eftara obliga
do a oyr otra miíTa para cumplir con el prectp 
to.En ella dificultad ay diucrfas fentencias.La 
primera fentencia es de algunos modernos 
Theologos q enfeñá que en eíle cafo no eftara 
obligado a oyr otra miíra,fino a mudar la volú 
tad dentro del tiépo que obliga e! precepto,de 
fuerte que quiera con la miíTa paitada cum
plir con el precepto.La razón deftos Doíloret 
« i , porque aquella obra hecha extenormente 
de oy r mifl'aes fuficiente de íi para cumplir co 
el tai precepto , y no le falto mas de proceder 
de la obediencia de voluntad, luego con aque
lla mifrna obra exterior teniendo agora la obe 
diencta de la volútad: y queriendo cumplir có 
el tal precepto,bafta fin oyr otra miíTa. Y enfe-
ñan efto como cofa cierta. La íegund» fenten
cia es cótraria a efta,que es necclTano oyr otra 
milTa para cumplir con el tal precepto, Efta fen 
tencia tiene el M.Fr, Martin de Ledefma,y 
otros Dolores.La razó es,porque quádo oyó 
miíTa en orden al precepto de oyr mifla de la 
mifmi manera fe vuo como fino vuiera hecho 
nada,porque no quifo cumplir con el precepto 
con la tal obra. Luego neceífario esoyrmifia 
otra vez para cumplir con el tal precepto. Lo 
fegundo puique la volútad que tengo defpues 
n o hazc que la obra de oyr miíTa que vuo pri
mero aya procedido de obediencia. Luego có 
la tal obra ya paíTada no fe cumple con el pre-
ccptOjfino que es neceífario de nueuo oyr otra 
miífa. L o tercero , porque fi vno vuiera hecho 
v o t o de oyr miífa, y oyeífe vna miífa, con la 
qual no quifieife cumplir con el voto, realmen 
te no cumplirajcomo lo dizen los mifmos Au 
thoresjfino que feria neceífario oyr otra miífa. 
Luego lo mifmo fera CM nueftro cafo : porque 
quanto a efto es la mifma razón. 

A efta dificultad mi parecer es que efta fcgú-
da íentencia es la verüadera,y la que fe ha de fe 
guir.&ftoconuencen las razones hechas en fu 
fauo^porlasqualesfefueltala razón de la con 
traria fentencia. Lo tercero fe ha de adusrtír,^ 

F r á j Tedro deLedefmál 
para cumplir con efté precéptb,bafta tener ínté 
c ion virtual de oyr miífa, para cumplir con eí 
tal precepto, de manera que no es neee í f ano ,q 
«ílualmente tenga la tal intención.En efto co-
uienetl todos los Doctores.Efto fe prueua^por 
que para merecer delante de Dios bafta la v i r 
tual intención de la charidad.Luego para cum 
plir el precepto de oyr miífa baftara la virtual 
intención.De fuerte, que los fieles que de oidi 
fiario acuden a oyr miífa los días de fiefta^um 
píen con el precepto , aunque anualmente no 
tengan voluntad de querer cumplir con €!,co-
mo la tengan virtual. 

La dificultad es acerca defto de vn fiel que fe 
leuaritodemañana y no entendiendo que era 
día de fiefta, y que auia obligación de o y r mil-
fa la oyó por fu deuocion,fi efte tal cumplió co 
el precepto de oyr miífa, o eftara obligado a 
oyr otra miífa quando fupiere que es dia de fie 
fta.La prlmerafentécia es^ue efte tal cumple , 
y que no tiene obligación de oyr otra miíTa. 
Eftafentencia tienen los Authores de la prime 
ra fentencia de la duda paífada.Particularméte 
la tiene el Padre Fr. Manuel Rodríguez en U 
Summacap. ut.concl.z.adonde !a tiene por 
conclufion. La razón es , porque efte tal t u u o 
intención virtual de cumplir con el precepto, 
pues que ño tuuo voluntad cótraria ai mifmo 
prccepto.La fegunda fentencia es, qae en efte 
cafo efte ta l no cumple con el precepto , y que 
efta obligado a oyr otra miífa. La r a z ó n eŝ por 
que no parece que tuuo íntcnció ni virtüal de 
cumplir con el tal preceptores no lo fabia, 

A efta dificultad fe refpondc,que en efte cafo 
ambas fentencias me parece ptobables,y fe pue 
den feguh. Porque efte cafo es muy diferente 
del paífado.Porque en el paífado auia volútad 
contraria al precepto,con la qual no fe compa
dece intención virtual de cumplir con el prece 
pto. Pero en efte cafo no ay voluntad repug
nante al precepto, yaníi mejor fe compadece 
la intención virtual de querer cumplir con el, 
y mas probable me parece la fegunda fenten» 
cia.Vltímamente fe ha de aduertir , que fi vn» 
tiene voluntad de oyr miífa aunque fe le mez
cle alguna mala voluntad y praua i n t e n c i ó n , 
puede cumplir con el precepto , fino es que le 
impida la atencion.Pongo exemplo. Va vno a 
la igleíia con intécion de ver,y dcílcar vna mu 
ger,y mientras oye miífa dura en efta i n t e n c i ó , 
pero quiere oyr miífa y cumpla con el ore ce p-
tOjfi tiene funcíente atención cumple m ü y bié 
con el, aunque tenga aquella mala i n t e n c i ó n . 
Eftoenfeña Medina y Nauarro contra otros 
Dodores. Prucuafe lo primerojporque efte ha 
zelafubftancia de la obra que fe manda que 
es oyr miífa. Luego cumple con el precep
to. Lo fegundo,porque aquella intención pra
ua no es contraria al precepto como es claro. 
Luego con lata! intención íe compadece el 
cumplir con el precepto . Lo tercero , porque 
fi vno oyeíle miífa có mezcla de vanagloria cú 
pliria con el precepto.tLuego lo mifmo en efte 
cafo. 

Vndccima conclufion. Necesaria es alguna 
aten-
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a t e n c í s n in ter ior para cumpl i r con el precep-' 
to de oyt m'uTa. Efta c o n c l u í i o n es contra SyU 
ueí r ro , el qual enfeña que la a t e n c i ó n in te r ior 
no puede caer debaKO de precepto , fino fola-
mente ia obra exter ior . Pero nue í l r a concluf ío 
es c o m ú n en:re todos los D o d o r é s . L a r a z ó n 
es, porque aunque es verdad que la obra pura
mente in te r io r no !apuede mandar lalcyfeu-
manadero la obra in te f io r ^unta con laex te -
r ¡ o r , y como forma fuya la pued« m u y bien má 
d a r , como manda rezar con a t e n c i ó n , y a los 
Inquifidores que no procedan con o d i o . L u e 
go lo m i í m o fera deí le precepto. L o f e g u n l o 
í e p r u e u a , porque el oy r de !a miíT-» ha de ú r 
obra humana. L u e g o neceilariaes alguna aten 
c l o n . L o tercero , porque íl vno durmieffe a l l i , 
o eíludiaíTe a t e n t i r 5 Í r n a m e ñ t e , n o Cumplir ía co 
el ta! precepto^porque no tiene a t e n c i ó n . L u e 
go neceífaria es a tenc ión* 

D u o d é c i m a c o n c l u ü o n , Para curripll í con 
eíle precepto es nece í í a r io que la tal acencion 
de íu ob je i lo fea re l íg iofá í y perteneciente al 
c td to d i u í n o . E í to cn í eñan muchos D o í t c r e j , 

'que i ú e g o citaremos. E l lo fe prueua porque el 
precepto de oy r r n : í u , n o fojamente m i d a vna 
obra humana buena , l ino vna obra 1 e l i g i ó l a 
^ue pertenece al cu l to ü ; u i n o . L u e g o para cü* 
p i i r con el tal precepto es neceífar io que la a té 
c i o n fea religtofa y perteneciente al cu l to de 
Dios.Eifco fe cont inn ahorque en ia o r a c i ó n es 
neceíTario tener a t e n c i ó n rel igiofa , corno lo 
en feña Sando Thomas en la materia de ora
c i ó n . Luego lo mi fin o fera en la m i í f a . D e fuer 
te que ha de orar y f ibjetarfc a D i o s y quererle 
h o n r a r , quanto es de fu parte , o por lo menos 
hade tenci a t é c í o n a las cofas f a g n d a » que ha-
ze el facerdoce mientras dize miíTa. 

Acere i deltas dos conclufiones es neceífar io 
declarar dos cofas.La primera es, fupuefto que 
la a t e n c i ó n que ha de tener el que ove miífs ha 
de fer re l ig io ía qual ha de f€r,y de que fuerte,}? 
a que cofas hade atender para cumpl i r coa el 
precepto.Lo fegundo es, fi ay o b l i g a c i ó n de q 
eí la a t e n c i ó n dure toda la miíTa . Acerca de l u 
pr imero fe ha de aducrtir ,que en la o r a c i ó n ay 
tres manetas de a t e n c i ó n como io enfeña San-
d o Thomas , ías quales fe pueden aplicar A 
nueftro propokto . L a primera es , a t e n c i ó n a 
las palabras. L a fegunda a t e n c i ó n al fentido 
de las palabras. L a tercera a D i o s que es fobre 
t o d o ei lb .Dei ta manera puede auer tres mane* 
ras de a t e n c i ó n en l amida . L a primera es, te
niendo a t e n c i ó n a las cofas quehaze y dize el 
fa<íferdo£e,no paíTando mas adelante , n i enten
d i é n d o l a s d i f t i adamcn tC j í i ao como en confu-
í b , e n t c n d í c n d o fer todo aquello cofa fagrada, 
Eita manera de a t e n c i ó n es la infer ior da tO ' 
dasjpcro es fuHciente para cumpl i r con el pre* 
cepto de o y r m i f l a , y por lo menos fe ha de te
ner erta a t e n c i ó n rel!gioía?para cumpl i r con el 
ta l precepto. La fegunda es,vna a t e n c i ó n mas 
excelente,con la qual atiende el ho m b r u n o fo 
lamente a lo que haze.y dize el facerdote , fino 
t a m b i é n a lo que fe l i g n ficapar las ob ra i y por 
ias palabras,que es la PafeiQQ de Ghruto^y nuc 

ftra ^edenipci<3n,y otras cofas femejan tés .Hi 
ta a t e n c i ó n es muy inficiente para cumpl i r con 
el preceptojpero no es neceilaria por fer san 1$ 
uantada y a alguno? Íes íera Impo í s ib i e , por
que no encienden la fignificacion de las obras 
n i de las palabras. L a ceicera manera de aten
c i ó n es a D ios que es fupfema caüfa y fin de to 
das las criatura?. 

Eí la a t e n c i ó n es la fuprema 5 y hemosla de 
procurar , y a efta nos incua la íglefia quando 
cerca del Canon nos dise, que leusUtemos los 
corazones a Dios» Ella es f^Scientifsima para 
cumpl i r con el precepto, per. > no es neccfTanav 
De fuerte , que la primera es 'a que es neceíTa-
rÍ2 ,poi lo menos , para cumpl i r con el precep
to ,por fer mas general, y con.un : y aníi ha de 
caer debaxo de piecepto tan general y c o m -
m u n . 

Acerca de la tercera manera dé a t e n c i ó n ay 
vn^duda,!!! vn hombre R e l i g í o f o quando oye 
miíTa,de tal manera fe arrebata en Dios que no 
oye cofa de la mi lía niconfidera los myfterios 
que alli p^ílan , f i c u m p l i r á con el precepto de 
o y r m u í a . L a razó de dudar es}pof que efta pre* 
lente a la milla como fino lo eftuuuieife , y en 
orden a la mi fia fe ha,como fi eftauiera d o r m i 
d o . L u e g o no cumple con el precepto. 

A efta dificultad fe refponde,q;ie cumple per 
feclifsimamente con el precepto. L a r a z ó n es, 
porque c o n í i g u e el fin del f recepto:y vo lun ta -
r i a m l t e fe aplico con la p re fe n c u moral a o y r 
miiía5y en eíta vo lun t ad petfeuera por l o me
nos v i r tua lmentesy e i l acon la a t e n c i ó n exce* 
l e n t i f í i m a que pretende el mi f .no precepto* 
L u e g o cumple con el precepto. De fuer£e ,que 
eí le tal no íe íia como el que duerme , o el que 
íe diilrae a ot ra» cofas. Porque cffcos tales í n t e r 
m m p e n la vo lun tad que tuu ie ron de o y r mi f -
fa,y cumpl i r con el precepto : Y ¿nfi fe r e í p ó d e 
a la r a z ó n de duda r . Quanto a lo fegundoja i» 
gunos D o d o r e s pienfan que es neceífar io que 
cita a t e n c i ó n dure todo el t iempo de la mif ía . 
A nú lo enfeña Efcoco, y Gabr ie l , 

A e f l o fe refponde , que es neceífaria a ñ u a l 
intencion^quanto es de parte de la vo luntad ,y 
i n t e n c i ó n del que oye mií ía : pero no es neceí la 
r i o que dure fiempre anualmente, t i t o enfeña 
Cayetano , y el M a e í h o Soto , y comunmente 
todos los Dodore s La r a z ó n es,porque ino ia l 
mente hablando, esimpqfsible que ia tal aten-
ció dure todo el t iempo que dura la mu ía . L ú e 
go no ay o b l i g a c i ó n de tener tai i í tencion 
a£tual todo el t iempo de la miíTa. De fuette 
q u e f i v n hombre al pr inc ip io con buena íe fe 
l lego a o y r miíTa con la atenejon fuficiente, 
y voluntariamente 00 fe diiVahe cumple con 
el precepto , aunque efte d i f i r r aydo inuo íun -
tariamente . Porque lo d e m á s no cita en ia 
vo lun tad del hombre . Quando el tal aten-
diere que ella d i i t raydo , hade proema? coa 
di l igencia de boluer a tener Ja deuida aten
c i ó n . 

Def to fe f igue , que fi alguno mientras oye 
miíTa fe exercita en algunas obras contrarias 
% I * ¿euida a t e n c i ó n / i o vno peca c o i m a ia 
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Fray Fedr® A Leicfmá^ 
asenclon TeüereflcUqüe í*e sJene a la mlíTa,^ 
fí de aqee l ía manera oyere parte notable de la 
ir .Ría.pecara m o r r a í m c n t e , porque fe ha como 
í t p o oy file aquella parte notable: lo qual es pe
cado m o r t a l , conforme a l o que queda d icho 
arr iba. 

L o fegundo fe fígue, que fi vno eíla preferi* 
te en la m uTa,pero .ella í l empre parlando,y t i a -
tando de negocios,peca morta lmente ,y lo m i f 
n i o (ti-Sx defta manera eíla parte notable de la 

M e d u Co miíTa.É/le Coro la r io es contra Medina ,e l qual 
dice ds € á el ta i cafo en feña ,que fe cumple con la mi í* 
con/, loco ú , y con el preccplo.porque cumple con la fub 
<itato, ftancia de oy r m U í a , aunque haze contra el fin 

del precepto. Eíla fentencia defte A u t h o r es 
improbabilifsi\na9y no tiene fundamento n i n 
g u n o . Porque el par lar , ) ; negociar mientras 
íe dize mifla,qui:a la a t e n c i ó n ; la qual pertene
ce aUfubft.-mciadel precepto.Ellos dos C o r o -

Sjluer* v . latios en fe ña Sylueftfo, y Nauarro , y Cayeta-
mif . i . q. o o . E l Padre Maeftro Soto, dize que aunque es 
6 . N a . in indecencia parlar mientras fe oye miíTajpcro q 
M a n u . c. no fe quiebra el precepto. E í l o fe ha de enten-
; i9 ,« , 17, der,quando no fe parla continuamente toda la 
C a k v . f c mi í la j f inc vna parte p e q u e ñ a de la miíTa, o que 
/ h r ü V Í C ' mezclan algunas p a b b r a s , m i c í r a s fe dize mi f -
i m i e , fa.O tabien fe puede entender,quando fe habla 
i ú t t i s in vnapalabra,o utra,y algunas cofas no tangra-

13» ues,y que no qu i tan la a t e n c i ó de la miíTa, que 
g . i ^ . i , e snece i í a r i a . L i exe tnp lo es en el rezar del o f i 

cio D i u i n o , que no es pecado mor ta l dez i r lo , 
haziendo alguna obra que no qui te la aten
c i ó n . L u e g o l o m í f m o fe ra en n u e í l r o cafo.Por 
que como diae el Padre Maeftro S o t o , y el D o 
¿ i o r N a u a r r o , menos a t e n c i ó n fe requiere pa
ra o y r mi i ía , que para rezar las horas C a n ó n i 
cas. C o n todo etlb en elle cafo fera pecado ve
nial gsauifsimo el parlar defta manera »y pue
de fes* m o r t a ! , ü el parlares rnuy c o n t i n u o , y íl 
engendra e í c a n d a i o , o i m p í d e l o s otros que 
byan miíTa. 

Vi t imaraente fe infiere, que mientras fe dize 
inUia,puede resar el que la oye el R .o ía r io ,o al 
guno? Pfalmos,o otras oraciones por íu deuo-
c l o n . L a r a z ó n es, porque elle rezar n i impide 
la prefencia,ni qui ta la a t e n c i ó n neceíTaria para 
o y r milTa. 

' L a duda es, fí vno que efta obl igado t rezar 
e l oí ic io D i u i n o c u m p l i r á r e z á n d o l o mientras 
oye la mí fia de precepto, de fuerte que cumpla 
coa ambos preceptos. L a mifma dificultad es, 
quando efta obl igado a dezir el oficio D i u i n o 
por fuerza y v i r t u d de a l g ú n v o t o . L a r azó de 
jdudar.esjporque parece que no puede cumpl i r 
jvmtamcnce dos preceptos. En efta dif icultad 
algunos D o l o r e s t i e n e n , que no puede rezar 
j u n t a m e n t e , e í oficio D i u i n o de tal fuerte que 
cumpla coa el precepto, Efta fentencia tiene 

Venmifa Sylueftro,y y la Summa A n g é l i c a , y la Sarama 
-vfrbo JS ' A r m i l l a , y otros Summiftas. 

A efta duda fe refponde, fer lo mas c i e r t o ^ 
mas í e g u r o , que fe cumple rezando el oficio 
D i u i n o , mientras fe oye la miíTa de precepto. 
A n f i lo enfefta M a y o r e s , y Gabr ie l , y Cayeta-
s o , y el MaeilrQ Soto , x Ú ^íaeftrft Mediaa ,ea 

rta. 

los lugares citados, y etffi'S muchos A u t h o r c » ; .# 
L a 1 azon es claraj porque íl el rezar no q u í t a l a 
a t e n c i ó n d e u í d a a la mi í fa , podra cumpl i r con 
la mifla , y jantaraentc con el precepto de re-
zar. A la r a z ó n de dudar fe iefpódt í ,que fe pue
de cumpl i r juntamente con aquellos dos pre-
preceptos. 

Terc ia d é c i m a concluf ion , Eí le precepto de 
o y r m i fía obliga a todos los rieles baptizados^ 
que t ienen vfo de razon,de quaiquier eftado y; 
c o n d i c i ó n que fean.En efta concluf ion conuie 
nen todos los D o í i o r c s . Vamos declarando 
efta concluf ion.Ante todas cofas efte precepto 
n o ob l iga a los que no t ienen vfo de r a z ó , p o r -
que no fon capaces de precepto, y t a m b i é n por 
que no pueden ejerci tar la obra que cae deba-
x o de preceptOjque es o y r mi fia con a tenc ión . 
re l ig iofa .Tambien escierto,que no eftan o b l i 
gados a oy r mifla los Infieles que eftan fuera 
de la lgleGa,y aaííi no ios puede obl igar la I g l e 
fía con fu precepto. L o m i í m o esde los Cate-. 
chumenos,que no eftan fubjedlos a las leyes de 
la Ig le í i a , Que todos los d e m á s adultos bapt i 
zados eften obligados a o y r m i f t a , cofa cer-
t i f s ima, Efto en feñan todos los Summiftas, ' / s&miffM 
S.Anton ino ,y Gabr ie l , y el Padre Maeftro So- v% mijlfa, 
t o , y Paludc,y Nauar ro .La r a z ó n es,la cof tum i3.v jrsr*M 
bre de la i g l e í i a , y t a m b i é n el precepto que fe A n t » ! . , ^ 
pone en el C a p i t u l o , m i í í a s , en el qual fe Uize, rtt.p.cap* 
que todos los fcglares eftan obligados a o y r ,* 
mi i ía Hazefe m e n c i ó n de los í eg ia re s ,no por- Qa¡7t.¡̂  / „ 
que los ü e l i g i o f o s y C l é r i g o s no eften t a m b i é Ca)tt (s¿jt 
obligados a o y r m i í f a , c o m o confta de la cof tü ^ 9* 
bre,fino porque fi ellos lo eftan, mucho mas lo ^ ^ ^ 
han de eltar los Clet igos ,y R.eligiofos,que e í - ^A at.wlt 
tan mas obligados al cu l to D i u i n o . Euerade- 'pAiu¿t ¿ , 
l i o en el derecho íu f i c í en t i í s imamente fe dec í a t^> ̂  ^ 
r a ,que los fieles todos eftan obligados a oy r j f a u a n ¿ 0 
mi í l a . L o s facerdotes cumplen mucho mejor t í l t 
con efte precepto diz iendo miíTa. Cap, cm* 

P o d r i a í e dudar de los Re l ig iofos j y C l c r i - na 
g o s , í i por fuerza y v i r t u d de a l g ú n precepto i t¡y¿e (om 
particuiar,eftan obligados a oyr nu i l a mas í r e - ^ 
quentementc que los d e m á s fieles, A efta duda ct a¡jjrt 
d igo lo primeiro,que por fuerza y v i r t u d del de 
recho,no eftan obligados a oy r mas frequence-
mente mifla que los d e m á s fieles.Efto efta cla
r o del del derecho.De fuerte,que fí por fus par 
ticulares eftatutos y conf t i tuc iones , l o s í x e l i -
giofos no tienen o b l i g a c i ó n y precepto de o y r 
mifla masfrequentcmente.porfucr^a y v i r t u d 
de ley general, y comua,no tienen tal ob l iga -
cion^Tarabien los C l é r i g o s podran tener o b l i 
g a c i ó n adezir mas vezes m i i í a , o afsiftir masa 
los oficios D m i n o s o la mifla,por r a z ó n de a l 
g ú n beneficio Ecclcliaft ico,o Cape l l an í a , pero 
n o por precepto c o m ú n . 

D i g o lo fegundo, hablando d é l o s O b i í p o s , 
que no es cofa d e c é t e q u e fe patíe dia n i n g u n o 
í i n q u e oyan mi í la . De luerte,que por precepto 
u o eftan mas obligados que losdemaarieiesrpe s ü m a A * 
r o d é decencia fí.Efto fe determina ene lCap i - gd . i f erb . 
t u l o v l t i m o de p r i u i k g p i n 6 , D e l o qual fe ha „ ^ f 
de ver la Summa A n g é l i c a , y N a u a r r o , y ios N * u * . i * 
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me pafScé de l o s R e l i g l o í o s , que es cofa muy, 
indecente q Te paíTe dia n i n g u n o fin o y t mtífa. 

En lo q toca ai vfo de la razonóla regla g e n é -
ral ha de ferjá todos aquellos q tienen íuficiéte 
vfo de r a z ó n para pecar mor t a lmen te , y; bazer 
diferécia entre e! bien,y el m a l , efta obligados 
por fuerza defte precepto a o y r mi i ía . P o r q y a 
tienen di íc rec ió para r e ípe í l a r y r euc renc ía r a 
D i o s , y darle el cul to deuido q fe p r e t é d e ea el 
oyr de la miífa .Para e í lo no es neceíTario mirar 
a la edad,ni al t i é p o , porq vnos tienen mas pre 
fto v i o de r a z ó n que o t ros . De fíete años ' fuele 
ferio regular y c o m ú , y en t e n i é d o algunas fe-
ñ a l e s d e vfo de l a z ó l o ay para qdi la tar el o y r 
m i l l a , y S-Antonino aconfeja a los padres q en 
tetien a los n i ñ o s a oy r miíTa defde p e q u e ñ o s ) y 
los lleuen ala íglef i iaparaef te efefto. 

Quarta decima con- : lu í íon .Ef te precepto de 
o y r miíía obliga todos los D o m i n g o s y fíeftas 
de guardar de precepto.En efta c o n c l u í i o n co-
uienen todos los Doctores . Que obl igue los 
D o m i n g o s jConfta del Capi tu lo Miflas , e n e l 
qual par t icular i í si m á m e n t e fe manda e í l o . D e 
los d e m á s d ías de fiefta fe prueua lo p r imero , 
de la coftúbre y c o m ú n c o n í e n t i m i e n t o de t o 
da !a Igíefía , y t a m b i é n e í lo fe determina en el 
Derecho. Y la r a z ó n es lamifma de los dias de 
fiefta que de los D o m i n g o s . Porque la razo es, 
el cul to D i u i n o . E l qual fe dcue en los dias de 
fieíta,como en los días de D o m i n g o . Hafe de 
aduer t i r , que eílas Helias de guardar , algunas 
deilas fe han in t roduz ido por derecho c o m ú n , 
como fon las principales, que feria cofa larga 
referirlas a q u i , y fon ya muy fabidas. Las de-
mas fieftas fe pueden i n t r o d u z i r de vna de tres 
maneras. L a primera es,por la c o í l u m b r e anti
gua^/ recibida:!a qual tiene fuerza de Icy.AnG 
lo e n f e ú a l a S u m m a Angei ica ,y o t ros .La fegu 
da manera por precepto del Obi fpOjd qual t ie 
ne a iuhor idad en fu Obifpado de i n f t i t u y r fie» 
ílas con ciertas c ó d i c i o n e s , de las quales no ay 
que tratar aqui . L a tercera manera es por v o t o 
del pueblo , de lo qual fe trata en la materia de 
v o t o . Solamente fe hade dezir aqui vna pala
bra,y es que el tal voto no paííe a los fucce í ío-
res aunque efte confirmado con j u r a r a é t o . Po r 
que el vo to es obra perfonal , / aníl fi paíía a los 
fucce í ío res ,no paíía en r a z ó n de v o t o propria-
m e n t e / i n o en r a z ó n de ley hecha por el Obi f -
po con confencimiento del Pueblo . Para que 
e í lo s votos fean validos y durab}es,requierefe 
a p r o b a c i ó n del Obifpo .O t a m b i é n puede e í lo s 
vo tos tener fuerza como vn pa¿io y concierto 
hecho.El qual paíía a los defeendientes, y fuc-
c e í l o r c s . P e r o hafe de aduertir acerca de todas 
ellas maneras que como no fon heí las vniuerfa 
les de todala Iglef ia^an folamente obl igan en 
Iugaic3,y t iempos determinados , conforme a 
la le y,o a la c o í l u m b r c . D e donde viene , que 
muchas vezes las tales fieílas fe guardan en la 
C iudad , y no en ios lugares, y otras vezes ea 
ios lugares,7 no en la Ciudad , y en vn lugar ,y 
no en otro,en vna Parrochia, y no ea la oira.-y 
emonces eftaran obligados a o y r miífa aque-
ítcis para quien fuere fiefta de guardar, y no ios 

d e m á s . L o mifmoes de algunas fieftas que l o 
fon toda la m a ñ a n a , } ' no la tarde. Las tales fie
ftas ay o b l i g a c i ó n de oyr miífa. Porque aquel 
medio dia en que fe dize mil ía ,e l la dedicado al 
cu l to D i u i n o . En rodos los d e m á s dias no ay 
o b l i g a c i ó n de oyr miíTa, y en los dias de fiefta 
de los eftudiantes no ay o b l i g a c i ó n de precep
to de oyr m i í í a , P o r q no fon dias de fieíla abfo-
l u t a m é t e . E í l o conila de la vniaerfal co f iúb rc . 

Quin ta decitna coHclufion . E i que no o y ó 
mií ía el dia determinado por la íg le í ia , no eí la 
obl igado a oyr la o t ro dia . En eíla c o n c l u í i o n 
conuienen todos los D o d o r e s . L a razó es,por 
que es precepto a f í r m a n u o } q u e obliga por cier 
to y determinado t i empo , !u rgo pallado aquel 
t iempo no obliga mas. E í l o fe conf i rma, porq 
el que dexade ayunar v n dia de precepto no ef 
ta obligado a ayunar o t r o dia , y lo mifrno es 
del que dexa de rezar.Luego lo mi fmo fera del 
que dexa de oyr miíía. De lo qual fe figue que 
no fe efeufa de pecado mor t a l e! que dexa de 
o y r miíTa el D o m i n g o con propof i to de o y r l a 
el Lunes . L a r a z ó n es, porque la mií ía es carga 
de aquel dia ,y lo mifrno es fi ant ic ipaí íe el o y r 
m i í í a j y laoyef íe el Sábado antes del D o m i n 
g o . D e lo qual fe ha de ver Nauar ro , y M e d i 
na .Lo f e g ú d o fe figue que fi vno por j u i l a cau-
fadexo de o y r mií ía en D o m i n g o , o dia de fie
fta , no eíla obligado a oyr la o t ro dia en lugar 
de aquel,ni preuenir la mi í ía , o oyr la el día an
tes.Porque el precepto obl iga por el dia deter
minado del D o m i n g o , o de la fiefta. Pero hafe 
de aduertir,que fi entiende que no ha de poder 
oyr m i í í a : p o n g o por exempio,defde las nueue 
a d e ¡ a n t e , e l d i a d e laf ie í la ,o D o m i n g o , que ef
ta obl igado a preuenir la m i í í a , y oyr la antes 
de las nueuerporque el precepto no determina 
la hora, fino el dia. 

Decima fexta c o n c l u í i o n . L o s fieles fe pue
den efeufar de oyr mií ía en el dia del D o m i n -
go,y de la fiefta por caufa l eg i t ima . De tai fuer 
te que auiendo la tal caufa no pecar ían m o r t a l 
mente en no la o y r . E í l o s n f e ñ a n todos los Sú-
mií las San A n tonino,Caye tano, el Padre Mae • 
ftro Soto , y el D o c l o r Nauarro . L a r a z ó n es, 
porque efee precepto es Ecclefiaftico. L u e g o 
no obliga con tanto r i g o r , q u e auiendo caufa 
l eg i t ima no e( cu fe. De muchas maneras fe pue 
de vno efeufar de cumpl i r efte precepto por 
caufa l eg i t ima , las quales no fe pueden referir 
todas. Sera n e c e í í a n o referir algunas para de
clarar e l lo . 

L a primera efeufa es,fi ay a l g ú n impedimen 
to ,como fi vno eíla d e í c o m u l g a d o , o entredi
cho con general,o particular entredichos Porq 
eííe tal ella prohib ido de afsiftir a ios oBcios d i 
uinos,a'anq fea en dia de íiefta. Por lo qual cef-
fa la o b l i g a c i ó n de o y r m i í í a . L o qua! tiene ver 
dad, aunque por fu culpa aya contraydo la tal 
cenlura. Porque aunque peco cont rayendo-
la,defpues queda i m p e d i d o , y corno i m p o f s í -
b i l i tado para oyr miíía : por lo qual no pecara 
no la oyendo : principalmente tiene eí to ver-
dad h h izo moral di l igencia para que le abfol-
uie í lcn de la de feomun iony ceafu'-a : porque 
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Tray Pedro de Lédejma} 
entonces el i m p e d í m e n t ó qué tiene no es por 
í u culpa. 

L a dificultad es, quando es negligente en al 
5 cancar la abTolucion de las cenfuras^íí fe le i m 
putara a pecado el no c y r miíTaen el dia de fie* 
fta,y del D o m i n g o . E n eíla dificultad la prime 
ra fcntencia es,que íe le imputara a pecado el 
no o y r miíTa. Efta lentencia parece que tiene 

Ñ a u a , in Nauarro , y efta mifma fentencia t ienen a igu-
man. c.z. nos D o f t o r e s . Efto fe prueua el pr imero ,por-
«lí.^.er que eíle ta l podria quitar el impedimento , ha* 
^ 5 , ziendo di l igencia jy oyr miíTa. L u e g o fino ha-

ze di l igencia ^a el fe ha deimpurar el no o y r 
miflfa : porque le es cofa querida. Declaremos 
efto. Efte tal podria quitar el impedimento de 
oyr miffa,y no lo haze. Luego lo mi fmo quie
re en íu rayz y caüfa no o y r miíTa. L o f e g ú d o , 
porque efte talabfolutamente efta ob l igados 
©yr miíTa,y por el impedimento fe efcufa. L ú e 
go en tanto fe e í c u f a ^ n quanto el impedimen 
t o no fuere vo lun ta r io ; y fi fuere v o i ü t a r i o no 
efcufa.Lo tercerojel que dexa de confefTarfejy 
comulgar en el a ñ o , por eftar d e f c o m u l g a d o j í l 
es negligente en alcanzar a b í o l u c i o n de la d e í 
c o m u n i ó n , n o fe efcufa del pecado de no fe co-
feífar,) ' comulgar ,como l o enfeña Nauarro en 
el lugar ci tado. Luego lo mifmo feraen nue« 
í l r o cafo. L a fcgunda í e n t e n c i a e s , q u e aunque 
fea negligente en alcanzar la abfolucion de la 
defcomunion,y en ella negligencia peque,con 
t odo eí íb no peca en no oyr m i fía , porque fu» 
puefto el impedimento efta efeufado l eg i t ima 

Ñaua» in mente.Efta fentéc ia tiene ISauarro,y otros D o 
man.cap , ¿ t o t e s , Efto fe prueua lo pr imero porq no efta 
1 1 . w.p» obl igado tan r e m o t a m ¿ t e , y tan de iexos a d i f -

ponerfe para o y r m i l i a. Luego por fuerza y v i r 
t u d del precepto de oyr m i lia,no efta obl igado 
a bufear con di l igencia la abfolucion de la def 
c o m u n i o m h i peca contra efte precepto.Lo fe» 
gundo el enfermo íi es negligente en procurar 
la falúd para o y r miíTa no peca contra el prece* 
p í o de o y r m i f l a . Y l o mifmo es del que efta 
en la cárcel , fi es negligente en procurar falir 
de l la .Luego lo mifmo lera en n u e í t r o pro po l i 
t o . L o terce'ro,(i vno vee que ha de incur r i r en 
la d e f e o m u n i ó j é impofsibi l i tarfe para o y r m i f 
la,no peca en particular contra el precepto de 
oyr m i i í a , d a n d o caufa a la defeomunion. L u e 
go lo mefmo fe ra fi es negligente en procurar 
la a b í o l u c i o n de la d e í c o m u r i i o n . 

A efta duda fe refpDnde,que ambas fenten-
cias fon probables , y algo mas probable , y fin 
e í c r u p u l o parece la í e g u n d a . Que la primera 
fea probable, fe comience con los argumento i 
y razones hechas en fu fauor. Que la í e g u n d a 
fea algo mas p r o b a b l e , t a m b i é n fe comience có 
las razones hechas por a/tiiellá fentencia. S c g ú 
efta í en tenc ia íe ha de refponder. A la primera 
r a z ó n hecha en contrar io fe ha de refponder, 
que efte tai podria quitar el impedimento , y 
quitado oyr mií ía . Pero no efta obl igado a pro 
Curar de quitarle para bn de oyr mifia, que eí íb 
es cofa muy rcmota .A la f é g u n d a r á z o n fe ha 
de responder lo m i f m o . A la tercera que tiene 
alguna dif icultad íe ha de refponder , que ay 

gran diferencia e n t r é él p r é c é p t ó de la confef* 
üot iyY c o m m u n i o n de vna parte, y el precepto 
de oy r miíTa de otra . L a diferencia es,porque 
el precepto de la confefsion de fu naturaleza 
fe ordena para pureza del alma,y configmente 
mente a toda la difpoficion , que es necefurla 
para alcanzar la abfolucion de los pecados y 
rcmí f s ion de l íos . E l precepto d é l a c o m m u -
nion ,por la parte que prefupone la confefsion, 
t a m b i é n requiere lo m i f m o . Por loqualef tos 
dos preceptos tienen gran connexion con la d i 
l igencia que fe ha de poner para que fe quite la 
cenfura. Porque la cen íu ra es impedimento pa 
ra todo efto. 

L a í e g u n d a dificultad acerca deflo es , fi el 
que tiene Bula,que da pnu i l eg io para oyr mif-
fa en t iempo de entredicho , íi efta obligado a 
oyr ia dia de fiefta . En efta dificultad algunos 
D o f t o r e s tienen que no efta obligado el tal a 
oy r miíTa. L a r a z ó n e m p o r q u é efte ral por p r i -
u i l cg lo puede o y r miiTa aquellos dsas. Lue 
go no efta obl igado a oyr ia . Porque de otra 
manera e í l a n a obligado a viar del p r i a i l e g i o , 
y licencia que tiene.Efta fentencia no es dei 10 -
t í o improbable. - ., . 

A efta duda fe rcfpondc.que m u y mas proba 
ble es,y cali cierto,que efta obligado a oyr m i f 
fa.Efto tiene el Padre Maeftro Soto , y Ñ a u a r - §0fr i n ^ t 
r o . Efto fe prueua lo pr imero,porque el e n t r é - d , . i^ ,q,z ' 
dicho en tanto efcufa del precepto de oyr mif- ar(t 1. 
fa en el dia de la fiefta en quanto pone i m pe d i - d ^ t t . q , ^ 
m e n t ó para oyr ia . L u e g o de qualquiera íuesre a r , i , N a ' 
que fe qui te el impedimento , tiene fu fuerza el }„ 
precepto de o y r miíTa, L o fegundo íe prueua, man.cap, 
porq fi vno efta detenido en la carcehde fuerte j -» . «,5, 
q >: no puede oyr miíTa, queda efeuíado de cú-
p l i r e! precepto de o y r mitTa,y fi fale de las p r i -
í l o n e s j l u e g o efta obl igado a o y r m i í f a ^ u n jue 
el falir fea por p r iu i l eg io : porque ya no tiene 
i m p e d i m e n t o . Luego lo rn i ímo fera ennuc-
ftro cafo. A la r a z ó n de la contraria fentencia 
fe ha de refponder, que n inguno efta obligado 
a v L r d e l pr iu i legio .Pero fupuefto que el p r i u l 
l eg lo quita e! impedimento de o y r miíía corre 
el precepto de oyr ia en los dias de fiefta. 

A efta manera de efcufa, y de impedí mero fe 
xeduzela ignoranciajComo lo dís^e S y l u c í b o , 
y l a S ü m m a l \ . o f e l a , y San A n t O n i n o . Hab lan» 
do de la ignorancia inuincib le éé coía llana , q 
efeafa del cumpl imien to defte precepto,comO-
de otros , y efta ignorancia inuinc ib ie del he» 
cho fác i lmente la puede auer en efta materia. 
Porque puede vno ignorar i n u i n c i b l e m é t e , d 
ta l ,o tal dia es día de fiefta de guardar. Quaco a 
efto,lo mifmo es del o lu ido ,o mát íde r t éc ia na
tu ra l . Hablando de la ignorancia del derecho, 
y q aya p fécep to de o y r mi fía,es m u y dif icul to 
fa cofa admi t i r en los fieles que fea inu inc ib ie , 
fino fueííe en va hombre que fe vuieíTe criado 
en el defierto,y en vn hombre que tuu ie í l e po-
quifsimo d i f cu r íd ,o en muchacho ai p r inc ip io 
del vfo de la r a z ó n . Pero hablando de la i g 
norancia , acerca de la o b l i g a c i ó n defte pre
cepto en particular, en efte dia de fiefta , o en 
o t ro f ác i lmen te puede acontecer 3 que v n o 
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'Del Sécramento de la EuL-hdílfad* Cap. XXVJ!, 
píen fe que el precepto no obliga-, quando real
mente obliga* Yco t i e f t a ignorancia fe puede 
e ícu ía r el hombre del cumpl imien to defte pre
cepto.Quando la ignorancia Tea culpable,o i n -
culpable,no es de!te lugar. L a í e g u n d a mane
ra de efcuíar del cumpl imien to deí le precepto 
esjpor la impotencia corporal , y fi abfoluta-
mcntc no puede , es cofa clara que el precepto 
no obliga.Porque nadie eíta obl igado a lo que 
<Í5 impois ib le .Desamanera fe efcufa el que ef-
t-t prefojO le detienen en fu cafa, de fuerte,que 
l i o puede (alir a ia íg le í la a o y r mi í í a , y lo mif -
ín o es , fino ay í a c e r d o t e que diga miífa , y la 
f gíefia efta tan lexos que no fe puede y r alia. 
L o mifmo €s,fi vno eí:a en fe rmo , de fuerte q 
no fe puede leuantar de la cama para o y r m i f -
fa. L o mifmo es , fi vno ha dado la palabra,y 
principalmente íi la ha confirmado con j ú r a m e 
t o de no falir de cafa , o fi lo ha mandado el Su
per ior . C o m o acontece muchas vezes, que a 
v n o le re í lan en fu cafa,debaxo de íu palabra^ 
ju ramento ,o mandandolelo el Superior.En ef-
te cafo, no cfta obligado a oyr miíTa fa l iédo de 
cafa;porque etle tal,aunque no tiene impoten
cia corporal,tiene la moral,porque aquello po
demos , que licitamente podemos hazer , y en 
cí le cafo no es l i c i to íal ir de cafa. 

Acerca defto es ia d u d a i í aquel que por fuer 
f a, o por enfermedad, o por o t ro camino no 
puede falir de Cafa,y tiene d.'-cente Ora tor io ,y . 
p r in i l eg io de que fe diga miíla en e l , fi eí lara 
obl igado a hazer deztr miíTaen e l losd iasde 
fiefta^y oyr la .Ante todas cofas d igo lo pr ime-
so.Si fuelle neceífar io buí'car facerdote que d i 
ga m i d a , y darle fu pitanza porque la dixeíTe, 
no eí lar ia obligado a hazerlo, y o y r mi/Ta. L a 
r a z ó n es^orque tan folamente ellamos obl iga 
dos a oyr m i í í a j y no a dar l imofna al facerdo
t e .La duda es,quando el facerdote vo luntar ia 
mente,y íln pitanza fe ofrece a dezir mffla en el 
ta l O r a t o r i o . E n el tal calo parece que efba ob l i 
gado a oyr miíTa. Porque ya no tiene impoten 
cía ninguna corporal ,ni mora ! , n i tiene a l g ú n 
imped imen to . Luego tiene o b l i g a c i ó n a oy r 
mi i í a .E í to fe confirma,porque como deziamos 
poco ha , el q tiene priuilegiOjO Bula efta o b l i 
gado a oyr miffa en tiepo de entredicho. Lue 
go lo mifmo fe ra del que tiene pr iu i ieg io de 
dezir mil la en fu O r a t o r i o . 

A efta duda fe refponde , que el que dixeí le 
que eíta obligado a oy r mi l la en el tal cafo,di-
ría probablemente : pero mas probable parece 
l o cont ra r io . L a primera parte fe comience c5 
la r a z ó n hecha, y con fu con f i rmac ión . L a fe-
gunda parte fe prueua, lo p r imero , porque co
mo queda dicho,el dezir mi lía en cafas parricu 
lares , aunque fea con a p r o b a c i ó n del Obi fpo , 
es cofa odiofa,y no es cofa tan decente a tan ai 
t o Sacramento,y es fuera de las regias genera
les de la í g l e í i a , L u e g o no a y ob l igado de vfar 
del tal priu¡legi.o para cumpl i r el precepto Ec-
ciellaftico de oy r rmífa. Porque el tal precepto 
no es de tanta importancia como el de no de
z i r mi í faen cafas particulares . L o fegundo fe 
prueaa,porquepor otras cofas que no fon tan 

?c>7 

grauescomo la decericía defi:2 Sacramento , fe 
efcuía el Chrif t iano del precepto de oyr m u í a , 
como luego diremos. Luego mucho mejor fe 
puede efcuíar por e í ta r a z ó n . A ía r azón en,con 
t rar io íe refoonde/que en el tal cafo , aunque el 
hombre no tenga impedimento,pero efta efeu-
fado de oyr miíf? por ta razoa ya dicha, que es 
ia reuerencia del Sacramento.A ia c o n f i r m a c i á 
fe refponde , que, ay gran diferencia entre efte 
cafo y el del cntredicho:porque en aquel cafo, 
qui tado el impedimento no fe haze defpues 
d i fpen íac ion n inguna en el Derecho. Porqee 
la mil la fe dize como fe fueie dezi r ty fe ©ye co 
mo fe fuele oyr .Pero en eíte cafo quitado el i m 
pedimento no fe dize ia mií ía com'o fe dize r e . 
guiar y ordinariamente . Porque fe dize fuera 
de la íg le í ia . Y en eí le cafo mejor tiene verdad 
aquel pr incipio que nadie cita obl igado a vfar 
del pr iu i ieg io .Porque elle p r iu i i eg io no qu i t a 
el impedimento de oyr m i í í a , p o r q u e no fe q u i 
ta ia violencia,ni la fuci ^ ¿ d e eí tar en cafa , í ino 
tan fo laméte que pueda vfar de pr iu i ieg io que 
es hazer dezir mií la en cafa. Y a ello no efta 
obligado* -

A efte i m p e d i m é t o fe rcduZé él imped imen
t o de los q van n a u e g á d o por la mar q u á d o n ó 
fe puede liegar a t ierra para oy r mi fía,ni la pue 
dé o y r en la marj porq al l i no la pueden dez i r . 

L a duda es ,{1 eitos tales citaran obligados a 
oy r vna miíía q fe dize en la mar en feco q n o 
ay confagracion,ni verdadero Sacramento. 

A efta duda fe refponde, que por fuerza y v i r 
t u d del precepto de oy r mi í r a ,no eft'ah ob l iga
dos a oyr la . Porq aquella no es verdadera mif
fa. Alguna vez feria neceífar io o> Ha para c u i 
tar efcandaio.Y t a m b i é n feria muy buen con fe 
j o y íeñal de deuocion o y r la tal miíía, 

Efto fe entiende de la nauegacion que Vá 
muy apartada de la t ier ra , y que efta ya comen 
^ada. Porque quando no va muy apartada da 
la t ierra,ni efta comentada ha fe de dezir c o m o 
de los d e m á s caminantes. D e los quales di re
mos luego. 

L a tercera manera de efe ufar fe de! prccept'o 
de o y r miiTa,cs por ia i m p o t é c i a mor al, la qual 
es m a s d i h c u i t o í a de deciarar.La regla general 
cs,q entonces ay i m p o t é c i a mora l jq e ícu íe del 
precepto de oy r mií ía quádo no fe puede o y r , 
íi quiebra de a lgú bié de mediana e í r imació , o 
fin g r ád i f i cu l t ad y t raba jó .Ef ta regla pone co
munmente ios D o d o r e s . T delta manera ha en 
tendido efte precepto,que no es hece í ía r ia cau 
fajni m u y grane. Declaremos efto có aígühBs 
e x é p l o s . L o pr i inero j f i y é d o a oy r milla vüief-
fe peligro de la v ida , b porq tiene e n e m i g ó l o 
porque el ayre efta inficionado,eftaria c ícufa-
do legi t imamente del precepto de oyr mi í í a . 
Efto í e e n t i é d e fiel temor tiene a lgü f ú n d a m e 
to ,y es apárete,)1 no íe funda en pura imagina
c i ó n . L o fegundo fe puede efcúíar,fi vno xVnu? 
qukbra en ia falud. Por efta razó fe efeufan los 
enfermos , no fo í amen te quando eft:vn éñ ¿ r a -
ue enfermedad, que no fe pueden leuanrar de 
la cama,ni o y r m i í í a , fino t a m b i é n quando uo 
•lapueden o y r 3 m í e u a n u r f e de la «¿ma j 8h 
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*.igun da t r fmeato 'de fu Í a l u 4 q « e ^e rt 
iDomeístc*,-y;aunque pueda y aya comentado a 
coualecer,fi ay pe l igro de boluer a caer, o que 
notablemente fe tarde en conuaiecer ci ta efcu-
f a d á l ' é g s t t m a m e f t t e d e o y r m i í r a . E n e í t o s c a - * 
fo$y: o t r o s f e m e j a n t e » h a d e í i i pone r la buena 
fé ,y vfar «Je prudencia para juzgar de l ios .Por 
que la enfermedad f y la nece í s i dad hadefer 
verdadera , y de a l g ú n momento , y el pel igro 
de! dct r imemo,que fea probable al j u y z i o y pa 
recer dc ld i f c r e to . L o qual fe ha de c o n í l d e r a r 
de la d i í l anc ia del l u g a r , y del trabajo de o y r 
m i í í a j y ladeftempian^a y qualidad del ayre y 
de l t iempo.Es m u y buen ind i c io quando el en 
fermo tiene ta í enfermedad que no fe leuanta 
de la cama, n i fale de caía a tratar otros n e g ó » 
d o s d e y g u d l t r a b a j o » o de mayor que es o y r 
mi íTa ,Porque l i k enfermedad no efcufa de f to i 
negocios , no ay r a z ó n porque efcufe del o y r 
raila. D e aquí fe col ig i ra lo que fe ha de dezir : 
de los. que tienen quartanas , o de las mtigeres 
p r e ñ a d a s . T a m b i é n fe puede efcufar por r a z ó n 
de la h o n r a . C o v n o í l vno teme que fu enemigo 
l eba de hazer alguna in jur ia ,y que ha de pade
cer de t r imento en la honra. L o s D o d o r e s en-
feñan que eftaes caufa func íen te para efe ufar fe 
de oy r mil la .Por elle t i t u l o efe ufan tambie de» 
l i e precepto aque^que no puede yr a la Iglefia 
tan decentemente veftiefo como pide fu efta-
do» Porque no le hemos de obl igar que padez-
caen publico con afrenta fuya. Por la mifma 
caufa fe efcufa vna muger noble que no puede 
íal i r de Cafa decentemente a c o m p a ñ a d a cófor-
me a fu eftado.Lo qual t a m b i é n tiene lugar, en 
los hombres. Todas ellas cofas fe han de mi ra r 
con prudencia, mirando la qualidad de las per-
fonas,)- la coftumbre de la t ierra , y del lugar ,y 
n o fe ha de dar demafiada l icencia, n i efeender-
fe a ve l l idos fuperfluos,y d e m a í i a d o s 5 c o m o lo 
ei'Henden las .'nugeres,Porque pueden en femé 
jaates cafbs leuantarfe de m a ñ a n a a o y r miíTa 
iecretamente,o en vna Ig le í ia apartada del con 
curfo del pueblo.Porque deí la manera pueden 
cu i t a r e ! d a ñ o de la honra,}' cumpl i r con e! pre 
cepto. Y anfi auiendo eíba comodidad no fe ef-
culan de oyr mií ía . T a m b i é n fe efcufa de o y r 
milTael que teme alguna graue infamia , fi fale 
de cafa de fuerte que le vean. E l exemplo es en 
vna muger tenida por bone í la , í i fe haze p r e ñ a 
da,}- no puede ocul tar fu pecado fino es eftan-
doie ca caiaxi la t a l no ella obligada a o y r raif-
fajporque feria in famarfe Y lo mifmo fe ha de 
dezir en otros cafosfemejantes. L o qual fe ha 
de entender con el l i m i t e ya dicho,quando no. 
puede o y r núfla fecretamente. T a m b i é n fe pue 
de efeufar / í teme graue d a ñ o en loa bienes t é -
perales por y r a oyr milTa.El exemplo es. Te me 
íe que le Imitaran fu haz ienda/ i va a oyr mi fía, 
Jo qual tiene mas lugar quando fe va ala Ig le -
fia que efta d i í t a n t e del lugar 

Fr¿ty Pedro de Ledefma^ 
át o y r miífa por no dexar los c o m p a ñ e r a s , no» 
es fuñeicnce efeufa^como l o dize CayeEanOjy Cat .v . fe . . 
laSumma A r m H í a , y todos comunmente . P o r ficrü-vto-
ei la mifma razonas bien probable, que íe pue- l a t i ó . Ar» 
den efcufar los que guarden ouejas Tuyas , o- milta^v. 
otras cofas femejances , porque n o e i l a n r e g u - miffa-* * » 
lamiente hablando obligados a oyr iFiiffacon ^o,-
fe me jante pel igro de de t r imento graue. Y l o 
m i f m o e? en otros cafos femejantes, 

A ella manera de efcufa, fe reduze todo gra* 
ue incomodo t empoia l jy corpora^quando no 
fe puede oyr la milTa luí emporqué el sai precep 
ÍO no obliga con tan gran carga. Por efta r a z ó 
fe efcufa legi t imamente del precepto de oy r 
mifía,ÍÍ es neceífar io para oyr miífa yr a pie v n 
l a rgo camino,como feria legua y media,© dos 
leguas , y lo mí fmo feria,aunque no fue líe tan 
grande la dillancia,(i fueífe notabfe, y por o t r^ 
parte v u i f líe gran l l u u i a , o t e m p e í l a d , d e fuer
te,que fe tuuiciTe por graue det r imento . Po r 
efte camino y r a z ó n fe ha de juzgar de ios que 
v a n camino,o nauegan por el r io , o por la o r i 
l l a de la mar . 

A n t e codas cofas e í los tales , íl comienzan a 
caminaren diade fieila, ellan obligados a ov r 
miífa antes que comiencen íu camino , fino es 
que aya cierta efperan^a de poderla oyr en e l 
m i f m o camino .La r a z ó n es, porque cftos tales 
no tienen efcufa n inguna. E i l o fe entiende, i i -
n o vuieíTe tanca necefsidad de ap reñu ra r eí ca-
mino,que de no fe apre í íu ra r ,y de pararfe a o y r 
m i fía, fe temieífe graue de t r imento .Pongo e x é 
p lo , f i por pararfe a o y r miíTa perdie í le la naue-
gacionjO los c o m p a ñ e r o s , que fon nece í i a r íos 
para a l g ú n graue negocio , o fi fe perdieí le por 
ella caufa la fazon de a l g ú n graue negocio . 

L o que fe ha dicho de quando fe comienza 
el camino,fe ha de dezir t a m b i é n del dia que í e 
c o n t i n u a : porque es la mifma r a z ó n . Por el la 
mifma caufa fe efeufan de oy r mi l la los que no 
la pueden oyr,porque tienen negocios v rgen-
tes,que no futren d i l ac ión , fin gran detr imen
t o de fus proprios bienes temporales. L o qua l 
íe ha de entender3quando no los pueden preue 
n i r , y anticipar al t iempo de oyr mií la ,ni el o y r 
de la miíía al t iempo de los negocios.Y hafe de 
aduertir,que en el tal cafo, f i vno quificíle eftát 
mucho en la cama , y do rmi r m u y a f u p b z e r , 
de fuerte,que dcfpues no pudie í íe cumpli r con 
los tales negoc ios , y con la mi l í a , no por cífo 
q u e d a r í a e í cu í ado de pecado por no oyr miífa: 
porque fue pr imero neg l igen te .Lo qua! fe en
tiende , quando echo de ver que ama de auer 
impedimento para o y r miífa,y no pufo d i i i c é -
cia para oyr miífa. L o mi fmo fs ha de dezir 
o t ros cafos femejan tes» 

L a quarta manera deefcufsrfe de oyr rriiíía 
es^or la charidad ^ l o qual puede acontecer de 
dos maneras L a primera es,quando es n e c e ü a 
r i o dexar de o y r mií ía para focorrer a! p roxt -

Por ella r a z ó n fe ptiede. efcufar a l g u n o ^ u á * m o que ella en necefsidad. En eílc cafo ay f e ^ i 
¡do va caauno?y ios c o m p a ñ e r o s no íe quieren t i m a efcufa de oy i mií ía , como lo eníeñan. ca -
parar quando ay probable pe l ig ra d« los ladro munmente los D o l o r e s , particularmente C a « 
nes,!! v a f o l o por e í c a m t n o . E n e í t a l cafo e í l a yetano,y el Padre M a e f t í o S o t o . , y Nauarro,en 
e í c u í a d o de oyr mi í ía . Pero dex^ folamente tos lugares ci tados^PoE eft§ titulo le efcufa el 
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D e l Sacramento de laEttcharifiia. \íp. X l V l L 
que firue a v i l enfermo , y por no le dexarf in 
minifti"0 neceíTario cjue ie firua dexa de o y r 
miíTa.Éíto fe entiende quando nü fe puede ha-
« e r lo vno »y lo o t r o . Y t a m b i é n quando fe tc r 
me de t r imento grane del enfermOjporque fi fe 
puede cumplir con lo vno ,y lo o t ro , no ay ra
z ó n de eícufarfe.Y' íi al enfermo no fe teme gra 
ue de t r imento ,no obliga la charidad.Y- anf ino 
ay caufa de efcufaiTé de ovr roiífa.Pero haíe de 
aduer t i r^ue debaxo de graue det r imento del 
cnfermo3no fe ha dé e n t é d e r que peligre la v i * 
da,o que la e n í e r m e d a d fe agraue mucho, o co 
í a femé jan te,fio o bafta que por efta cauía no fe 
le puedan aplicar al enfermo los remedios a fu 
t i e m p o . Principalmente q u á d o la enfermedad 
esgrau2,y de alguna importancia . Y fi es gra* 
ue ía enfermedad , baila para efeufar que el en 
fermo todo aquel t iempo que eiia Solo , aya de 
eflrar congoxado y con do lo r . Y quando la en
ferme d a d fu e lie tan graue.y apretaí le rouchojíl 
a lguno có buen.* fe,)' de piedad dexaí íe de o y r 
mi í í a , raras vezes pecaría mona lmen te , a ú q u e 
en realidad de verdad íu feruicio no fue [le tan 
ncce í í a r io para el enfermo, porque bafta que le 
f e a m u ) v t i l , o t a m b i é n que la buena fé con la 
t u r b a c i ó n que íuele suer en cafos femejantes, 
baila para efcufar . tn eíle cafo,y en otros feme 
jantes f e h a d e í e g u i r el confejo del hombre 
prudente.Y fino ay aquien confukar : / e l h o m 
bre lo haze con buen an imo, pa rec iendo íe fera 
aquello couueniente a la charidad del p rox i» 
m o , n o pecara morcalmente. L o ^ u e queda di» 
cho defta ebra de mifericord'.a fe ha de dez i r 
de las demas;ora fean corporales3ora fean efpí* 
r i tual-s ,quando el p r ó x i m o realmente ella en 
necesidad , y no fe puede dilatar el remedio 
fin graue d e t r i m é t o del p r ó x i m o . C o m o fi v n o 
d e x a í í e de o y r mi í faen d iade Eefta por con-
feíTar al q cíla en pel igro de muerte , o en o t r o 
cafo femejante. 

Acerca dello ay vna dificultad,porque pare
ce q en eftos cafos no puede dexarde oyr mi f -
fa .La razó es,porque ellas obras de m i l e r í c o r -
d i a e n ellos cafos no caen debaxo de precep* 
t o , f í n o tan folamente fon de confejo. L u e g o 
por cumol i r con el confejo no ic ha de dexar 
de o y r miíTa y cumpl i r con el tal piecepto.Por 
que feria dexar el precepto por el confejo. 

A efta dificultad d igo lo p r imero , que a lgu
nas vezes las tales obras caen debaxo de prece 
p t o , y entonces no ay dificultad , fino que fe ha 
de dexar la muía por cuipl i r las tales obras. L a 
r a z ó n es,porque el precepto D i u i n o de c h y i -
dad,y mifencordia ha fe de anteponer al prece
p to Écclefiaí l ico de oyr m i fía. Porque aquel es 
de mayor n e c e í s i d a d . 

D i g o lo fegundo,que aunque no aya obliga 
c i o n d e l precepto de la charidad y mifer icor-
dia,puedo dexar de o y r mií ía en los cafos ya d i 
chos .Como puedo dexar de oyr miíía para eui 
t a r e l propr io incomodo , aunque no eíle o b l i 
gado con precepto a euital le . L a r a z ó n del lo 

. « ^ p o r q u e en el tal cafo por el bien del p r o x i -
« a o , y con las tales circunstancias ce fía el pre
cepto de o^r miíTajy como dizen los Doctores 

no obl iga con tanto i i g o r . 
A la r a z ó n de dudar fe refponde fáci lmente» 

que no fe antepone en aquel cafo el confejo al 
precepto fino cofia la o b l i g a c i ó n del tai prece» 
pto por ei bien del p r ó x i m o . 

L o fegundo paede acontecer efta eícufa,r .o 
parahazer a lgún beneficio al p r o x i m o / u . o pa
ra no le hazer a lgún mal ,como es e fea n da 1 i zar 
le. Por lo qual alguna vez no fera pecado que 
vna muger no oya miíía en el dia de ía heílaifí-
no que fe elle en cafa, porque no fea o caí i o n de 
que alguno caya en pecado , porque la quiere 
den Miado. Én el ta! cafo la tal muger no efta 
obligada a no fa-hr de c a ü j poique eí tal e í can-
dalo no es dado,fino recibido , y anfi no ella 
obligada a cuitar el tal efcandalo.Con todo ef 
fo puede fer tan grande la necefsidady f r a g i l i 
dad del p r o x i m o ^ u e fea l i c i t o no falir de cafa 
para oyr mi í ía .El lo e n f e ñ a e l Padre Maeftro So 
to .Por la m i í m a r azón fe puede efeufar de oyr 
miíía,!! vno por yr a la Iglefia , teme probable
mente que ha de auer alguna r iña graue , y cu
chilladas, porque efta enemiftado con a lguno , 
o por los lugares y precedencias fobre las qua-
les fuele auer ruydos. Ella puede fer leg i t ima 
efeufa de no oyr miíía el dia de fíefta. Por elle 
camino efeufan los Deplores a la muger cafa
da ,que dexa de oyr miíía , porque teme que fu 
marido fe ha de enojar grauemente , y r e ñ i r l a , 
porque no tiene aparejada la cafa deuidamen-
t e y lo que es neccí íar io D e fuerte que dexa de 
o y r miíla por quitar la ocafion de ruydos y al
bo ro tos .El lo le entiende quando la t u r b a c i ó n 
es graue y de a l g ú n momento , porque de ot ra 
fuerte,no feria fuficiente para efeufar. L o mi f -
mo es/juando eí marido es m u y c e l o f o y n o 
quiere que falga de cafa , quando no lo puede 
efeufar la muger fin graue i n c o m o d o , puede 
m u y bien obedecer al marido y dexar de o y r 
mi í l a .Verdad es que San A n t o n i n o parece que 
enfeña lo contrar io .Defta manera fe han de de 
clarar otros cafos femejantes. 

L a quinta manera de efe ufar fe es, por r a z ó n 
del oficio , y por r a z ó n de la ju i la obediencia. 
A n f i le efeufan los foldados que guardan a lgu
na fortaleza:© las puertas de la C iudad , o las 
guardas quando no pueden fin peligro faltar a 
fu proprio oficio. Defta manera fe efeufan los 
PaÍEores de o y r miíía quando no puede poner 
o t ro que guarde el ganado mientras ellos oye 
mi í í a . Por eíle t i t u l o fe efeufan los que traen 
m e r c a d u r í a s , y los Correos que no pueden cu-
p l i r c o n í u oficio fin gran det r imento í i fepa» 
ran a oyr mi lía, como lo en fe ña Cayetano.Por 
elle camino fe efeufan las amas , o madres de 
i o s n i ñ o s q u a n d o no los pueden dexar f o l o s y 

-por otra parte muchas vezes no cumple licuar 
los a la Iglefia.Por eíle t i t u l o fe efeufan los cria 
dos que dexan de oyr muía por feruir a fus fe-
ñ o r e s . L o qual fe entiende, fi fu fe iu ic ioe» ne-
ceí íar io ,conforme al c o m ú n y ordinario m o 
do de v i u i r , o conforme a las ocafiones mora» 
les y razonables que fe ofrecen:porque enton
ces el amo no pecamandandofelojni ellos obe 
deciendo. P p r q u e e n t ó c e s a y graue y r a z o n á 
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'i y o 
ble caufa,y necefsií lai l moral % fiempre fe ha de 
e n t e n d e r ^ u á t i o el criado no puede poner me. 
d u » a d i l i g e n c i a , y oyr muTaconticmposh coa 
Ja tal d i l igenc ia ú puede o y r , no fe efe ufa de 
o y r miíTa^pero no eíla obl igado a poner extra
ordinar ia d i l i g e n c í a l e u a n t a n d o í c m u y de ma 
ñ a n a , y q u i t a n d o í e d e l f u e ñ o neceíTario j a u n ^ 
eito feria buen confejo . Pero fiel feruicio de 
los cales criados no e s t á n neceíTario , fino que 
fe puede dilatar .fin a l g ú n i ncomodo y de t r i 
mento para o t ro día , o para otra hora , en ton
ces peca r í an mortalmcnte los amos, mandan
do tal cofajporque eftan obligados a no impe
di r a los criados de o y r m i l í a , antes eftan o b l i 
gados a poner di l igencia en que la oyan ,y que 
cumplan con los preceptos de la Iglef ia , como 
lo en fe ña el Padre Maeftro Soto, SyueftrOjNa 
uarro,y San A n t o n i n o . E f t o mi fmo fe determi 
na en el Derecho.Los criados fi pueden fin g r á 
incomodo y detr imento no obedecer en ta lca 
ib a Tus amos han de oyr miífa , y cumpl i r con 
el p r e c £ p t o , a u n q u e aya de auer alguna riña de 
poca importancia . Pero fiporeíío fe vu i e í í en 
de defpcdirde fu amo}o padecer o t r o graue de 
t r imen to , cícufarfeyan l e g í t i m a m e n t e de no 
o y r miiTa.Porque no íe entiende que el precep 
to Ecclefiaftico obl igue con tanto r i go r . L o 
mifmo esjfi amenazan a vno que le mataran fi 
vaa i a í g l e f i a a o y r m i í T a . E f t e ta l e í ia l eg i t ima 
mente efeufado de o y r mifla:faluo fi fe hizief-
íe por m enofp re c ío , c in jur ia de la R e l i g i ó n 
C h r i í l i a n a ; porque entonces en n inguna mane 
raauia de dexar de y r a o y r m i í í a . L o m i í m o fe 
na, f i el fe ño r m a n d ü T e a \% criado q no oyeiTe 
n i i ¡Ta por menofprccio de la R e l i g i ó n Chr i f t ía 
na.Pero hafo de aduertir, que en cfbos cafos ya 
dichos el criado eirá obl igado a aduertir a fu 
amo que no ha oydo m i í í a , y procurar buena
mente que lé de licencia para oyr tniíCa j porq 
e b. obligado a-procurar oyr raifla, y quitar ei 
ia juíbo unpedimencojy finopuedeyauiendo el 
á e f r i m e n t o ya ciicho,qaedara efeufado. T a m * 
bien íe ha de adaertir j que fi e í lo es cofs muy. 
f r e q u e n t e , y t i e n e e í t a c o i r u m b r e , c l amo eí la 
(übligadojO el c m d o , a procurar otra coraodi -

'éadff, dexar el tal feruicio , y. bufear cero en el 
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* | ü í ' p u c d a g a a r d a T los preceptos de la Ig ie f i 
T o d o eito enfeñá eafi todos los D o á k o r e s ^ a r -
t icularmente Paladano^an A n t o n i n o , Gaye-
íd )5Syiaercro,y N a u a r r o . D e í l a mifma fuerte 
fe ha de dezir del marido rcfpefto de la m u -
gcr ,y de tos hijos rc lpedo d é l o s padres, y de 
los Soldados rcfpedo del C a p i t á n , y de otras 
c jfas femejantes a e í las . 

L a í e x t a manera de efeufa es, la co íUimbre 
inftroduzida por alguna caufa razonable,y que 
la fu fren losObi fpos , y Prelados de la Iglef ia . 
Por eice t i t u l o fe efeufan I s g i t i m a m é t e las m u 
geres defpues del parco,aunque e í ten conuale-
cientes,por algunos d í a s , como lo enfeña Ca
yetano en la Summa en el lugar c i t a d o : t uuo 
pr inc ip io eílacoffcumore en la l impieza necef-
iar; a para entrar en la Iglefia.Por eí la mifma ra 
.son fe efeufaa las biudas,las quales defpues de 
m u e r í o §1 rAjaridp no faien de cafa pQt ̂ IguaQ* 

dias,y dexan de o y f mííTa.Efta c o í l u b r e a p r u e í 
uan los D o d o r e s , part icularmente Cay etano, 
y San Antonino,SyIuefl : ro,y Nauarro en los l u 
gares citados, y todos los S u m m i í l a s , L a razo 
es,porque aquella c o í l u m b r e fe funda en la ho -
n e í l i d a d y t r i í l e z a q u e deuen tener iasbiudas 
por la muerre de fus maridos/Pero aduiertafe, 
que los D o d o r e s particularmente S y l u c i l r o , / 
l aSummaRofe l a ponen cierta m o d e r a c i ó n y 
l i m i t e , y es,que efto fe ha de entender con c o n 
d i c i o n que el no o y r imíTa las biudas no fe ha 
de eilender por largo t iempo , qual es el de v a 
año j f ino por breue t i é p o , qual es el de vn mes. 
Pero bien mirado en efte punto no puede auer 
regla c i e r t a , ¿ in fa l ib l e para todas Iasbiudas^ 
L a raxon es,porque fuele auer c o í l u m b r e , que 
las mugeres nobles quando fe les muere el ma 
r i d o eí ten encerradas Iin lal ir de cafa mas t i é 
po que las demas,y. el D o í l o r Nauarro en el l u 
gar citado e n f e ñ a , q u e no fe puede condenar 
e í la c o í l u m b r e en las mugeres nobles aunque 
dure por efpacio de v n a ñ o . Verdad es que d i -
ze,que feria mejor no guardar e í la co í l umbre» 
D e fuerte,que ü la tal c o í l u m b r e e f U i n t r o d u * 
zida,y ha p r e í c r i p t b , y los Prelados de la Ig l e 
fia no contradizen , no fe ra pecado guardar, la 
t a l c o í l u m b r e . p o r q u e por la tal c o í l u m b r e eí la 
abrogado el precepto de o y r m i í í a , quanto a 
a q u e ü o . P e r o los Prelados auian de tener cuy-
dado de r c í l r i ng i r y l imi t a r la tal c o í l u m b r e , 
para que no fce í l i enda demafiadamente. Pero 
el D o & o r Nauarro aduierte bien , que fi las ta
les biudas faien de cafa a o t ros negoc iüs>no pa 
rece que eí lan legi t imamente efeufadas de o y r 

' m i f l a ; 
Ot ra c o í l u m b r e ay de las donzcllas n e b í e s , 

que quaodo fon grandes, y cafsderas,no falea 
de cafa , y por eí la r a z ó n dexan de oyr miiTa. 
E í l a c o í l u m b r e quando eíla in t roduz ida , y ha 
prefcr ipto ,y laconfienten los P r e i a d ó s , es fuíi 
c í en t e para abrogar el precepto de oyr miíT?, 
quanto a e í l o ,de fuerte que e í len efeufadas de 
o y r mi fia,no folaraente ellas , fino fus padres. 
E í l o enfeñan C a y e t a n o , S o t o , S y l u e í l r o , N a u a r 
r o , y los d e m á s Ú o f t o r e s citados. Añadé -e l lo s 
D o d l o r c s ^ u e fi por la tal c o í l u m b r e ya no c ó -
uiene q la tal donzella faiga de cafa, y por o t ra 
parte la madre teme que fi queda fola en cafa le 
a t o n t e c e r á alguna cofa contraria ala h o n e í l i -
dad y buena fama, fe puede quedar t a m b i é n ¡a 
madre en cafa,y fe efeufa de o y r miífatpero no 
fe efeufa por la c o í l u m b r € , í m o porque no pue 
d j oy r mil la fin graue de tnmento ,y porq c y é -
do miíTa, no puede fatisfazer a fu deuxdo oB-
cio.Pero e í lo mi fmo parece que c ó u e n c e , que 
e í la c o í l u m b r e no es razonable,y que feria me 
j o r que las madres lleuaíTcn contigo las hijas a 
o y r mifui5y deí la manera las g u a r d a r í a n mejor , 
y cumpi i r i an con el precepto de oy r miíía.-pac, 
l o qual la tal c o í l u m b r e fe auia de moderar y 
referingir,) ' como dize m u y bié el D o a o r N a ^ 
uarro,ao fe ha de confentir que las fieílas pria^ 
cipales dexen de o y r miíTa, porque ei nunca H 
oyr feria cofa iaí9k?§We , ^ indigaa de Cfaf|| 
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L a fept íma efcufaque fu ele n traer algunos 
D o l o r e s es la mayor v t i l ¡ d a d , o necefsidad e í 
p l r i t u a l . Por efta r a z ó n laSumma A n g é l i c a ef-
cuía de oyr miíTa al que oye fermon al mifroo 
t i e m p o , no pudiendo cumpl i r con ambas co
fas Otros Dodorjss efcufan al que fe ella con» 
ÍMÍando mientras auia de oy r mi í ía , porque en 
tonces tiene quien ie confieíTe, y de ípues no lo 
t e n d r á fino con d i f icu l tad : pero e í b e í c u f a y 
ceras í eme jan t e s no fon futicientes: porque no 
• ' ha de dexar de cumpl i r con el precepto por , 
i obras que de fi fon voluntar ias ,De fue r t e^ 
ella excufacion no fe ha de a d m i t i r , fino Fuelle 
vna necefsidad v r g e n t i í s i m a . 

Laoftauaercufafuele tener lugar de parte 
del facer dote , quando el facerdote eíla defeo-
mulgado por fu nombre pt oprio , o ha herido 
n u m ñ c í l a m e n t e algurt c l é r i g o , de tal fuerte q 
no fe puede efeóder el d e i i í t o . En eite cafo no 
auiendo o t ro facerdote ha fe de auer para lo q 
toca a oyr m i í l a j c o m o fino vuiera copia de co
te lío r . 

L a dificultad es , fi fe ha de d e z i r l o m i r m o 
del facerdote que e í t a p u b l i c a m e n t e amanceba 
do .En ella dif icultad * Nauarro expreffamente 
eníeña>que no es l i c i to oy'r miíl 'a,ni recibir ios 
Sacramentos del cíerigOjO facerdote, que eíta 
publicamente amancebado,y c o n f i g u i e n t e m é 
te deue d e z i r , que no auiendo o t r o facerdote, 
no éftá obligados los fieles a oy r mi í ía del ta l , 
y aníi fe efe alan. Ella fentencia prueua del D e -
r e c h o ^ n el qual e í t aua prohib ido el recibir los 
facramentos de ios tales, y oyr mií ía dellos,co 
m o de los defcomulgados.Y dizc,que eíce pre
cepto del Derecho , t a m b i é n obl iga agora co
m o antiguamente.Porque el C o n c i l i o T r i d e n 
t m o , renouo todas las penas que e í í auan puc* 
lias en derecho contra los c l é r i g o s amanceba
dos. 

D i g o lo primero,que e í l a n d o en derecho an 
t ' iguo , ella fentencia de Nauarro era la mas pro 
bable. Porque el derecho parece que lo deter
mina an í i . Y Sanfto Thomas e x p r e í í a m e n t e en 
feña3que auia precepto en el D e r e c h o ^ obl iga 
ua a todos de no recibir ios S a c r a m é t o s , n i o y r 

mií ía del tal amancebado . Y lo mi fmo enfeúa Cap, nul~ 
S y l u e í l r o . Verdad es, que a rgunol Doctores, h í & c a , 
aun e í l ando en el derecho ant iguo dez iá y en- pra te . d , 
f eñauan ,que no auia tal precepto. Ella fenten- 31 .^r ca , 
cia entre otros tiene Gabrielc « / í . i f . j . 

D i g o lo f é g a n d o j q u e agora defpues del C ó cap, 
c i l io Conftancienfe no ay tal p r o h i b i c i ó n , y ve f i r a , c, 
e í lo es lomas probable . Porque el C o n c i l i o v i t . d e c o ' 
Conftancienfe, l i m i t o , y r e í l r i n ^ i o el cal deje- hah ' t t .cU-
cho. Da r a z ó n e m p o r q u é aquella p r o h i b i c i ó n r i c o r u m . 
.era vna manera de fufpeníion , y cen íu ra . L ú e - C'ú. Tr lcL 
go de ípues del Conc i l i o ConílancieTé^no eíta- Jef. 15. c. 
mos obligados a cuíitar el tal facerdote aman- 1 <\, de re
c e b a d o . E í l o enfeña A d r i a n o , y el Mac l i ro t i ay f o m i . 
M a r t i n de Ledcfma,y Cayetano , y otros mu- D . " íko .y , 
chos D o d o r e s . De fuerte, que por la maldadV . a , ••• 
pecado del í a c e r d o t e , nunca eftao los fieles eí- 9. ad \ . 
cufados de oyr mií ía , fino es que el facerdote S y L f . c c n 
eíle d e í c o m u l g a d o por íu nombre , o aya he r í - cub ina r . 
do manihellamente a c l é r i g o . 4. e?' 

Dec ima feptima c o n c i a í i o n , e n el cafo, o ca- ver*, exea' 
ios que los fieles legi t imamente,y por caufa ra mur . i c . 5. 
zonable eí lan excufados de oy r mi í ía , no tiene 0 ¿ f . ' G i b , 
ob l igac ió de rezar en fu lugar algunas oracio- i 5 ; 
nes,o honrar a D i o s con a l g ú n cul to y r e u e r é - q . \ . a r . ' j . 
cia ex t e r io r .E í l a conclufion es contra Efco to , d u b , + . 
el qual enfeña lo contrar io , y íe ligue Ja Su«n- A d r i a . frt 
ma A n g é l i c a . P e r o n u e í l r a í en tenc ia es c o m ú n 4. i n rna* 
entre todos los Dof to res . Porque el precepto feria de 
de la Igleí ia tan fulamente obl iga a oyr mi í í a . Buebdr t* 
L u e g o fi e í l a l e g i t i m a m e n t e el t u fado de o y r - d u b S * 
la,no le coirc o n a o b l i g a c i ó n . L o íegúciOjpor-' L t d e j , i , 
q el q dexa de dezir el oficio D i u r n o e í t ádo e í - p . ̂ . q. 5, 
cufado l e g í t i m a m e n t e no tiene o b l i g a c i ó n de a . ú . d u b , 
dezir otras oraciones.Luego lo mifmo íe ra en 9 . Caler , 
nuel l ro cafo. i . i . q . x z ] 

V l t i m a cóc luf ion . N o a y pena ninguna Ecle a n . z . 
í laíl ica , pue í la para aquellos que palian el pre- Seo. i n 4 ; 
cepto de o y r mií íajde fuerte que fe incurra lúe d . ( > . & d , 
go .Tan fojamente fe dize ene! Deiecho ,que i i . q u . t f i , 
ellos tales publicamente los confunda y auer- v n i . A n -
guence e lOb i fpo . E í lo entienden los D o é t o - g d . v e r , 
res que los ha de corregir publicamente , y fi f e r . n . ^ , 
fuere neceflario proceaer contra ellos coa del- Cap . m i f , 
c o m u n i ó n , fa.de etn* 
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TRATADO DEL SACRAMENTO 
de la Penitencia , y Confefsion. 

En eñe Tratado, tan folaménte fe ha de tratar, lo (fue toca y pertenece al Sa
cramento necejjarifsimo de la Confefsion con todasfmpartes ¡y de las cen~ 
ftrasy defcomuniones, porfer cofa neceffaria para efla materia. 

í i . er /?-
quent. w 
ibt DoSior 
Scbolaft. 
Cf in 4. 

que a i 

M a g . S s . 
íb í l u r i f ' 
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to. Con, 
Ti'fd.fef, 
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F l o r , de 
v n i o m 
Arrneno. 

/ a d a m e n 
t ü eíl f a -
cr<£ rei fíg 
num San* 
é i i f i can* 
t'tt nos, 

con. gen, 
cap.^o» 

Capit. L De la eífencia y naturaleza 
deíte Sacramento en común 5 y en 
general. 

R T M E R . A conc lu f ion .Cer -
t i fs imo es fegun la F é ^ u e en la 
Ig l e í í a ay vn Sacramento de ia 
nueua l e y , que fe llama Sacra
mento de la Peni tencia , d i f t i i v 
€t9 de los d e m á s Sacramentos, 

y muy en particular del Sacramento del B a p t i f 
mo.Efta verdad Catholica determina el C o n 
c i l i o T t i d e n t i n o y F loren t ino , y conlka de l o 
que nos enfeña la Sanfta Madre I g l e f i a , a l um
brada con el Efp i r i tu de D i o s , y con fud iu ina 
luz,que fon líete ios Sacramentos de la Iglefia, 
y vnodel loses eile Sacramento, e lqual pone 
en el quarto lugar .Tambien fe prueua eíla ver 
dadjporque como conftade la definición del fa 
cramento, S a c r a m é t o no es otra cofa fino vna 
fe nal de vna cola fagrada, q tiene fuerza y v i r 
t u d diurna de ían&ificar el a lma , y caufar gra
cia en ella como dizen todos los D o l o r e s . Y 
la Penitencia que fe haze en la Iglefia por i n f t i 
t uc ion de C b r i l l o nueftro Sanft if ícador es vna 
feñal que fignihca vna cofa fagrada3q-ue fanf t i -
fica el alma,y la purifica del pecado.Significa la 
remifs ion de ios pecados anuales cometidos 
defpues del B a p t i l m o . E l A n g é l i c o D o d o r San 
¿lo Tbomas en aquel fsmofo L i b r o que c o m 
pufo contra los Gentiles,trae vna r a z ó n digna 
de fu ingen io , para prouar ella nueftra conc lu -
fion, y para declarar la congruencia deí la ver
dad Catholica.Porque los hombres defpues de 
auer recibido en el alma la gracia b a p u í m a l , 
por la qual fon reengendrados,'/ hijos de D i o s 
pueden pecar y perder la grac ia , y caer de tan 
alto ellado , y snfi fue neceíTario que Chr i f to 
nueftro Señor infti tuyefle o t ro Sacramento d i -
f t in í lo del Baptifnno , por el qual fe perdonaf-
feu los pecados cometidos defpues del baptif-
m o . Porque los tales no fe p o d í a perdonar por 
el b a p t i í m o , fien do anii que el bapt i l m o no es 
í a c r a m e n t o que fe puede iterar. N o puede vno 
recibirle dos vezes, como no puede fegun el 
fer natural fer engendrado dos vezes. Sino pu
d i é r a m o s perder la gracia recibida en ei bap t i í -
mojno fuera conueni l te cofa i n f t i t uy r efte ía
cramento, por el qual fe perdonan los pecados 

cometidos defpues del bapt i fmo. Pero í l e n d o 
anfi que podemos pecar,como nos lo e n f e ñ a l a 
f e , fue conuenientifsima cofa , que el A i j t h o r 
de la Gracia lefu Chr i f to in í l i tuye í fe efte Sacra 
m e n t ó . 

Defta concluf ion bien claramente fe co l ige , 
que el facramento de la P e n i t é c i a , es d i f t i n í t o , 
y diferente de todos los d e m á s facraraentos 
de la nueua ley , y mas en particular del facra
mento del bapt ifmo. Que fea d ü i i n f t o y dife
rente del facramento de la C o n f i r m a c i ó n ^ del 
facramento del A l t a r , y de los d e m á s facramen 
tos,que l o sTheo logos llaman de viuos,es fá
c i l cofa de entender. T o d a la dificultad conf i -
fte en declarar como fe diferencian e í los dos fa 
cramentos j por fer ambos inf t i tuydos parala 
remifs ió de los pccados.En el baptifmo fe per
donan pecados, y en el facramento de la Peni-» 
tencia t a m b i é n fe perdonan pecados, En eíl o 
c o n u í e n e n eilos dos facramentos,pero t a m b i é 
fe diferencian entre fi. L a primera di fe t ic ia es 
m u y efiencial, que fe toma de la materia y fo r 
ma de los mifmos facramentos, y de parte del 
m i n i f t r o , y del modo de vfar del mi fino facra
men to .E l facramento dei baptifmo tiene por 
materia el lanar con agua, por forma aquellas 
palabras.Yo te baptizo,en el n ó b r e del Padre,}1: 
dei H i j o , y del Efp i r i tu Sando, y el M i n i f t r o 
en cafo de necefsidad puede fer qualquier h o m 
bre3o muger . E l facramento de la Penitencia 
como luego diremos, tiene diferente materia, 
y diferente forma,}- diferente M i n i f t r o . L a fe-
gunda diferencia que ay entre eftos dos facra-
mentos,fe toma del fin y del efe£lo,a que fe or
denan eftos dos facramentos $ aunque conuie-
nen ambos a dos en perdonar pecados,pero de 
diferente manera.El facramento del bapt i fmo, 
direif tamente, y principalmente de fu p rop r í a 
i n l t i t u c i o n fe ordena a quitar el pecado o r i g i 
na l ,contraydo por la natural generacion3y or -
denafe a quitar efte ta l pecado a manera de re
g e n e r a c i ó n ^ de fuerte, que la gracia que caufa 
efte facramento,guarda efte m i í m o modo ,v es 
regeneratiaa en ei fer efpiritual.Es vna r e n ó u a 
c i o n , y recrcacisn del hombre in te r ior . C o m o 
el pecado a que fe ordena principalmente,fe có 
trabe por la g e n e r a c i ó n natural ,y es como na
tu ra l por fuerza y v i r t u d de lagenerac ion .An-
fi t a m b i é n la gracia que fe da en el baptifmo,fe 
«ta a tnaaeFa <l? aaeaa g e n e r a c i ó para perdonar 
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c! tal p e e a á o . T a i h b i e a perdona é&t facramen-
to las pecados anuales , cometidos antes del 
bapi i f íuOjaunque no fue i m l i u i y d o tan pr inct-
palmemepara hazer elle efeclo.El í a c r a m e n c o 
de la Peni tencía ,de fu propria naturaleza é i n -
í l i t u c i o n , fe ordena a perdonar los pecaios 
¿ | | j l a l e s , c o m e t i d o s defpues del b a p t i í a i o / y de 
l i r e g e n e r a c i ó n e fp i r i t ua l , la qual prercpone 
sHuy en part icular. Efte facramertto da gracia 
^ae perdona el pecado,)1 íana el a i m a / e í i i f c i t á 
dola de la muerte que caufo el pecado. Eí ie ¿a-
cramento es vna manera de d ia ina medicina 
cfp i r i tua l q buelue la vida perdida. D é lo qual 
t o d o fe colige bien claramente , quan diferen
tes íean ellos dos facramentos en el perdonar 
de los pecados^y en todo io demás* 

Segunda c o n c l u í i o a declaradora de la nata 
raleza de lie fac r a me n t o. C e r t i 1 s i m a cofa es en 
T h e o l © g i a , q i i e el facramento de la Penitencia 
inc luye e íTencia lmente ,no í o i a m e n t e la abfolu 
c ion que fe tiene de pai ce del facerdotc, t ino t á 
bien losados de parte del penitente , que fon 
como materia de! mi fmo iac rament©>ios qua« 
les fon contef^ionvContncion , y. fa t is fadion. 
E l l a c o n c l u í i o n e n f e ñ m todos l o sTheo logos 
cont ra el D o f t o r acu t i fumo E íco tO je l qual d i 
ze j q ü e fola la a b í b l u d o n pertenece a la esen
cia de í le facramento. Pero efta fentéc ia en ñ u s 
í l r o s t iempos no fe puede énfeñar.És1:a t iueíÍra 
c o n c l u í i o n determina el C o n c i l i o F lo r en t i no , 
quando dize que todos los í a c r a m e n t o s gene
ralmente han de con í l a r de palabras.quc fon co 
rao form,a,y de cofas que t ienen lugar de mate 
ria.Significa el C o n c i l i o , q u e gentra i in^ntc to 
dos ios í a c r a m e n t o s de la uueua le y,fon corno 
v n o « c o m p u e í l o s d i u r n o s , que no folamence 
t ienen fo rma , í ]no t a m b i é n materia,Y a n ü e l fa 
cramento de la Penitencia que es vno d e i l o í , 
no hade con í l a r de folas palabras, y de la a b í o -
l u c i o n foia del facerdote,!tno t a m b i é n ha de i n 
cl.uyr los adtos del pe r í i t e í e ,que ion como ma
ter ia . Mas hablando en particular de í le facra
mento , determina ei m i í m o C o n c i l i o ,que la 
cootr!CÍon,confefsion,y fati f a c i o n / o n como 
mat r r ja deí le mi fmo facramento. L o mi fmo 
d,€ í c r m i n a el C o n c i l i o T r í d e n t i n o y caíi coa 
lasmifmas palabras. Demanera tqae bienafsi 
como en el í a c r a m e n c o del bap t i fmo , no fola-
merue es de fu ei íencia la forma que cóílí le en 
aquellas palabras,H^o te i?apíim%ei\ n o a i b í e á t i 
Padre,y del H i j o , y del E fp i r i t u Sanc lo , í i no ta 
bien eí mifmo lauar el ni f i o , es materia del fa-
cramenro. AnG t a m b i é n en eíle facramento de 
la confef&ion , no folamence pertenece a fu ef-
fencia la abfolucion que es la f o r m a , fino tam
b ién aquellos tres actos del penitente que fon 
como m a t e r i a . H a í e de aduertir que debaxo de 
nombre de c o n t r i c i ó n fe ha de entender con 
t r i cion,o atrieion,de la qual diremos abaxo en 
iu l uga r .E í l a verdad enfeñan todos los D o d t o 
res de n u e í t r o t i é p o . D o s razones fáciles quie
ro platicar para defeubrir ella verdad. La p r i 
mera es. Porque como dizen todos los T ü e o -
logf>&,eíle í a c r a m i t o tiene vna manera de juy» 
* i o , e n el qual fe prQnuneia femencia: es afsí 

m 
verdad que él j u y z i o intrinfecamente i n t l ü y é , 
accifacionjy c o n f e í s i o n del reo, 7 fentfencia i y;.' 
a b i b ! u c i ü n . L u e f ; o cite !acramento,no fola m í . 
t e .d izcen fweífenoia .abiolucion de. parte x k í 
facer dote , pero fcoareüion y los d e m á s ados 
departe del penitente. . L a feguuda r a z ó n es. 
Porque fí foia abfoi.ucion fueife la t í í c n c i a del 
facratnentOjpodrufe dar verdadero facramen*. 
to de Penít .eocia. í i{inque no víiicííe confe f s ió» 
n i contr ic ionjui . fa^i f í -Ai l ion, aunque fue fíe i n 
forme , lo qual oadie;lo.;ad'nite. Qye fe l iga es 
Claro,porque aquellas oÍ3ras del penitenta , n o 
fon partes del facramento, í lno d i f p o ü c i o n e s . 
C o m o fe puede dar verdadera e í íencia de bap-
t i f m o ^ a que aya obra n inguna de parse del ba 
p t i z a d o . , . 

Terce raconc luf idn . E í l o s tre? aftos y obras 
que fe tienen de parce.del penitente, y fon ma
teria de í le í a c r amenco ao concurren y á u a l m e 
te a componer laeiTencia de í l e facramenco.To Dttran.m 
das tres obras fon de efíencia de í le f a c r a m e á - 4 , d . 14* 
tOjy como materia fuya,pero no toda , le copo P a l d 
oen ygualmente . E n ¿ u a c o n c l u í i o n debimos ctof i n ^ 
dos colas. L a pr imera es , que todas aquellas d . i ó . q . i i 
obras per tenecen , .» ía eífencia . Quan io a eíla Fega Ubi, 
parte e í l a c o n c l u í s o n es contra D u r a n d o , que i ^ . d e i u ^ 
en feña que fola la c o n f e s i ó n j un t a con la ab ¡ í t f i c a t i o i 
fo luc ion es de eíreocia de í le facramento , > en « í f . 15, 
n-irtguna manera la c o n t r i c i ó n y la fansfadio. M a r t . d » 
Per t í ( lueí l ra fentencia es de todos los D o í l o - Ledef . 4; 
res,los quales comunmente nos e n í e ñ a n , que ^ i , a d i , 
no folamenre l a c o n f e f s i o n , í i n 6 t a m b i é n la có - D .Tbo .14 
t r i c i o n y;fatisfadion pertenecen a la cffencía p .q .S+. iU 
deí le facrame.aco, juncaméte cen i a a b f o l u c i ó . ^ . p o r t a 
B í lp fe col ige claramente de ta d e t e r m i n a c i ó n do eLar
de l o s d o s C o n c i U o j j F i o r e n t i n ® , y T t i d e n c i - t i c u l o , £ 
no,aleg-idos por la c o n c l u í i o n pafTada. T o d a s f o l u c i o -
tres obras del penitente ponen como materia nesde 
deí le i ac ramentOíEí la verdad fe conuence tam los a rg i i 
bien con razón» porque h la c o n t r i c i ó n y fatif- mentos j 
facl iójno fueífen de e¡.íencia deí le facramento, y en el 4* 
claramente fe í igu i r ia que p o d r í a auer verdade d. 14 ^ . i j 
ro facramento de P e n i t e n c i a , í l n dolor n i n g u - art* i . a i 
n o , n i p ropoí ico de fatisfazer: Confeflando tan frimum, 
í o i a m e n t e el penitente fus pecados un do lo r AUXA. de 
n i n g u n o n i pt o p o í u o , a b í o i u s e n u o l e el íacer* Ates ¿.p* 
dote , lo quai nadie puede adn iu i f en buena q éó.mZ-
T h e o l o g i a . Que fe figa eíle tan gránele i n t o n - h ^ . i ^ r * 
uiir.ente ella c l a r o , porque fegun eíte A u i h o r 1. P a l . ia 
en fola ía a b f o l u c i o n , y confeision ,'.e falúa la q J . i e . q » 
eífencia toda deí le facrameruo. En U í e g u n d a 4 . K/c^r* 
parte defta c o n c l u í i o n íe nos e n í e ñ a , q u e |a c ó - en la m i f 

. t r ic ionvy c o n f e í s i o n , y í a t i s f a d i o n ño concur- m a t l i í l m 
reo ygualmente a componer la eíTencsa ú t í l e i l i o n , 
facramento. Declaremos éfta parte deíla con- a rí ,%. a d 
elul ion,porque d e c l a r á n d o l a re íp la r .decera íu 2 .Capreo, 
verdad.Ma% i n t n n í e c a y effencial es la c o n f e í - en el m i f 
f ion a eíle facramento , que no la fatssfadlion. rno l u -
L a r a z ó n eíla clara, poique en realidad de ver» g a r , 
dad el facramento de la Penitencia fe puede fal F e r r a . ^ . 
uar fin la aftual f a í i s l a t l i o n , c ü n í o l o e ip ropo- contra f é * 
Cito de fatisfazer, pero no fe puede tatuar fin la cap. 71 .y; 
c o n f e í s i o n de parte del penitenre}la qual ha de t o d c s l o » 
íer a<3:ual,o cafi adual . T a m b i é n ay diferencia moder-
en t r e i acgnfe f s ign j^cgn t r i c ipn .Mas in t r in fe . no%. 



Fr&y nPedro de Ledeprná, 
c a y c í í e a c k l es a la ra^on 3&1 f a c r a m é t o de Pe- . 
nitencta la con fe f s íon ,qüe no la c o n t r i c i ó i p o r -
que la confefsioa , í i e n d o exter ior tiene r a z ó n 
ck feña! fenfiblejlo qual esnece íTar io para lara 
z o n de fac ramento .La c o n t r i c i ó n com©«5 co 
Ta i n t e r i o r , que tiene fu afsiento en lo Tecreto 
«del co ra^on^or fi, y de fu c o í e c h a no puede te 
ñ e r r a z ó n de fenal fenfible , ( Ino por laconFef* 
í i o n vocal ,por la qual fe declara, y inanifiefta* 
De;nanera,que la c o n f e f s i ó n ^ c o n £ r i c i o n , y Ta* 
t i s f a í H o n , pertenecen a" la effenciadefte í ac ra -
meato,aunque no ygaalmente ,y_ de i a m i f m a 
fuerte, 

Quarta c o n c l u í i o n . E l f a c r a m e n t o d e l a P e n í 
tencia e s , e í to s tres aftos y olsras del penitente 
todos j u n t o s , p u e í l o s debaxo de la forma de la 
9btojucioPí jque pronuncia el facerdote. D a m a 
mera, que aísi como el í a c r a m é t o del b a p t i í m o 
n o es otra cofa, fino aquel la'uacorio a í l u a i j u t t \ 
taaiente con la forma que pronuncia el min i* 
ftro,anli t a m b i é n el facramento de la P e n u c a » 
cia,no es ó t i a cofa'.íino la confefsion , c ó n t r i -
c i o n , y fa t i s fa í l ion , j u n í a s y pueftai debaxo de 
l a forma de la abso luc ión que pronuncia el fa-
ceruoie .Ei ia v e r d a d e n í e ü a n todos í o s D o d o 
res, alegados en las conc lu l íones . paitadas.Y cf-
ta c ó n c l u í i o n queda roüf fácil y clara de lo q 
hemos platicado en l a s c o n c l u í i o n e s paíTadas. 
Porque la conf ' . r s ion ,cont r ic ion ,y fa t i i fa f t ió , 
^ ü h r a s con la a b f o l u c i o n j f o n p a r t e s e f í e n c i a l e s 
defte íacr.: nento , y anfl laeíTencia defte fac ía , 
m e n t ó t ' é h a d e componer,de l a c o n f e f i i o n ^ ó ^ 
« r i c ion y fa t isfadion , juntas con la a b t o l u c i ó . 
Pero la inatcria es t o d o lo que el penitente po 
ne de fu parte. 

D e todo ID dLcho en eftas conduf iones , que 
f o n como fundamenjos de t o d o lo d e m á s , fe 
col ige muy claramente la diferencia grande q 
a y eiitre elle facramenco^y los d e m á s i a c r a m é -
tQ'itf es m u y digna de confiderar y poner en la 
m e m o r i a . L a diferencia cs^ue en o t ros facra-
men tos^b materia y forma del facramento la 
pone el M i n i í l r o de la Ig le í ia . Efto fe vee clara 
mete en el SaCiaméto del B a p t i í m o , en el qual 
e l IVIioiítro de la Ig le í ia > no folameate pone la 
Torma d i z i e n d o , y o te baptizo , ea el nombre 
d e l Padre,)' del H i j o , y del E f p i n t u Sando, f i 
n o t a m b i é n pone la materia, porque el mefmo 
laua ei baptizado. Demanerajque t o d o el facra 
m e n t ó con todas fus partes fe tiene de parte 
¿kji ÍVÍmiilro que baptiza. L o r n i í m o es en el fa 
cramento de la Conf i rmacion,y en otros facra 
mentos .En ios tales facramentos, íi es neceíTa-
xia alguna obra de parte del que recibe el facra
mento , la tal obra no es de eflencia del facra-
men to ,n i parte füya , l ino tan folamente difpo-
í i c ion necefT-ma que fe requiere de parte del \ 
recibe ehacramento , para que baga f u e f e í i o 
en el. Si el que fe baptiza es a d u l t o , que tiene 
v fo de r a z ó n ha de tener a l g ú n do lo r de fus 
pecados para que el baptifmo caufe en ei la gra 
cia.E! tal i o i o r no esparte del facramento uel 
bapr i lmo j f i n o d i f p o ü c i o n neceíl 'aria departe 
del oaptizado.para fer reengendrado por la D i 
Mina g rada .E i iacramentQ de la P e a i i e n c i a i i e ¡ 

ne m u y e n par t í eu!a r ,q i í e la forma del facramé 
to la pone el facerdote M i n i i l r o de D i o s y de 
f u I g l e í i a ^ i z i e n d o . F g * te ahfeluo a peccafis tuis , 
{^cPero la materia del facramento no la pone 
ei facerdote fino el peni tente .El penitente po 
ne l a c o n t r í c i o n . c o n f e f s i o n j y fai i - . fa¿l ion,que 
fon materia p r ó x i m a defte facramento Dema* 
ñ e r a que las obras del penitente ,que es el que 
recibe el facramento , no folamente t ienen ra
z ó n de difpof ic ion en orden al mi fmo l á c r a m e 
tOj í ino ion partes, que pertenecen a la e í íencia 
del mi fmo facramento. Efta diferencia platica 
clegantifsimamente el A n g é l i c o D o d o r San- i?.Tb9.$¡ 
d o Tbomas en la tercera par te , luego queco- p . q & ^ . a , 
mien ta a tratar de í le facramento, pone vna co i%a¿ x%^ 
g i uent ia d igna de fu ingenio,defl:a diferencia x<t 
que a y entre eile facramento y los d e m á s . £1 (\ 
q u i Í j e r e p o d r a verla y no le pone aqui por fer 
m u y metaphyfica. H a fe de aduertir que a ú q u e 
las obras del penitente fon partes de í le facra* 
mento ,con todo eflo puede auer verdadero fa
cramento de penitencia , quando de parte del 
p e n i t é t e no ay n inguna de aquellas tres obras 
avluauneme.Cafo puede auer quando el facer-
dote diga la formade la abfo luc ion ,y c o n í l i t u 
ye verdadero í¿«cramento ,aunque el penitente 
agora no t é g a n inguna de aquellas tres obr*s, 
f i precedieron enei t iempo pallado y quedan 
agora en a l g ü n a m a n e r a , c o m o en v i r tud .Es e l 
cafo,quando vn hombre teniendo do lo r de fus 
pecados los confeífo al facerdote, y defpues fe. 
d i u i r t i o , y quedo fuera de j u y z i o quando le ah 
fuclue el facerdote,defpues de a l g ú n largo ef-
p a c i ó l e confti tuye anualmente verdadero fa
cramento de penitencia, aunque ia confefsioa 
y do lor de pecados del penitente no los aya 
agora adualmente,bafta que los aya su ido , y; ^ 
agora en alguna manera fe informa con la for 
ma que pronuncia el m i n i í l r o , y fe conf l i tuyea 
en razón de feñal de cofa fagrada que fan&ifica .m 
n u e í i r a s almas. 

Acerca de algunas de í las c o n c l u í i o n c s j y pa<» 
ra mayor dec l a rac ión dei las , fera r a z ó n poner 
aqui vna,o dos d u d á s , q u e ion dignas de faber. 
L a primera duda cs,fi folala abfoiució del facer 
dote caufa la gracia deí le facramento, que j u f l i 
fica el penitente,y le qui ta ios pecados, o íi c o n 
curren t a m b i é n las obras del penitente a cau-
far ia gracia del facramento. Mas en particular 
hablamos en cfta duda de la ccnfefsion y con
t r i c i ó n del penitente: porque de la fatisfaftion 
diremos luego masen part icular . En cfta d i f i 
cul tad algunos D o d o r e s } c o m o fon Vega , y ye„ j»^ 
otros e n í e ñ a n , que aunque aquellas obras de l 2 * ;e„ 
penitente fean partes efíenciales de í le f -c ramé ff¡ficam* 
t o , con t odo eí íb no concurren acaufar la gra- « ¡ c k í í 
cia facramental. L a fuerza y v i r t u d caufadora fefr9] 
de la g rac ia , por la qual fe perdonan los peca- * 
dos ella en fola la forma de la abfolucion, Ea 
fauor defta fentencia ay algunas razones que 
t ienen aparencia.La primera cssporque la gra
cia de í le facramento fe da en v i r t u d de las 11a-
ucs de la iglcfía* y por la poteftad d c l a j u r i f d U 
¿ i i o n , c o n la qual fe pronuncia la feníencia ,ef-
$** l ^ » ^ * X P.^^i? « f e 5̂ 5 í^ameáte en el fa-



DdSacrammto de ta enhénela. Cap. A , 7 / 
« « r ^ o í ? , y en n inguna manara en el penitente* 
L u e g o íbU la forma de abrolucion que r e l i e» 
ne de parce del facerdote, es la que caufa la g ra 
c í a , / remite los pecados. L a í e g u n d a r azó que 
ay ea fauor defta fentencia es, porque fi aque« 
lias obras del penitente fueíTen caula de la gra-
ci3,que ie da y comunica por efte facramento, 
fegu i r íe ya que el mi fmo penitente có fus p ro-
p rus obras le perdonaíTe los pecados , y fe ab* 
lo lu ie í l e deilos, lo qual parece que en n inguna 
manera fe deue a d m i t i r , í i e n d o anfi, que folo el 
facerdote perdona los pecados, y abfuelus de
i los al penitente. En efta dificultad , y confor
me a l o que queda d icho , es certifsima fentea-
cia,que no í o l a m e n t e la a b í o l u c i o n del facer^ 
do t e^ í i no t a m b i é n aquellas obras del peni ten
te juntas con la a b í o l u c i o n tiene fuerza y v i r 
t u d de caufar la gracia facVamental y en hecho 
de verdad la caufan. Eí la ientencia es del A n 
g é l i c o D o t i o r San¿io T h o m a s , de Alexandro 
de Alesjde R. icardo^aludejCapreolOjel Mae-
ftro Soto , y Cano , Caye t ano , y Perrar ienfc^ 
todos los difeipuios de Sanólo ThomasjFerra-
rienfe en particular declara v n lugar de San&o 

P.Tbom* Thomas en el qual parece quedize l o contra-
¿.parr.q* r i o d ' z i e n d o que fe ha de e n t é d e r de las obras. 
S4. ^ . t . del peni tentCjConfíderadas p o r f i y defunatu* 
ad i » ( T rale^a.Della manera no t ienen fuerza y v i r t u d 
q,$6.art , de caufar gracia: pero íi las obras del penitente 
fi.&in^. fe c o n ü d e t a n juntas y pegadas con la forma de 
di/i. 17. la ab fo luc ion , de a l l i fe les pega fuerga y v i r -
^a^/, 5. t u d de caufar gracia,y r emi t i r los pccados.De 
ar.^. q u * manera,que efta fuerza y. v i r t u d pr incipalmen-
jt iuncula te efta en la forma de la ab fo luc ion : pero t a m » 
•ik.AUxS, bien fe halla en las obras del quehaze penuen-
4. p a r . q . c i a ^ fe confielTa con c o n t r i c i ó n , en quanto fe 
6o ,merñ* j un tan con ía forma de la abfolucion,De a l l i re 
hro t . i l i * ciben efta grande per fed ion . Declaremos efto 
car .Palu . con vn exemplo m u y claro y fáci l . E l h ier ro 
C a f . M a * de fu naturaleza no tiene fuerza y v i l t u d de 
gifl» Sor, caufar calor , per o ÍI fe j un ta con el calor de l 
in 4, ¿i /f , fuego,y fe e n t r a ñ a con el ,participa vna v i r t u d 
14. q , i , c a u í a d o r a de calor .Deftamifma fuerte,y defta 
*rt , 1, (<j* manera hemos de coniiderar, que la con t r i c ión 
d . x i . q . f , y confefsion del p e n i t é t e , de fu naturalezano 
a n . i . C a : t ienen fuerza y v i r t u d caufadora de gracia,ni 
no inrele de r e m i í s i o n d e p e t a d o s r p e r o t i e n c n l a e n q u á -
fiionede to íc juntan y e n t r a ñ a n con la abfolucion del 
Pcemt.q, facerdoie ; eftas obras juntas con la tal forma 
l . d u b . i , fon v n inf t rumento D i u i n o , que tiene f u t r í a 
Caiet t fa» de viuificar el alma , y refufcitarla del pecado, 
hre el pri~ Efta verdad certifsima fe prueua lo pri mero 
tnarlugar del C o n c i l i o T r i d e t i n o que la determina m u y 
de S .Tb», c l a r a m e n t e , q u á d o dize,que la v i r t u d caufado-
J al l í fus ra de la gracia en efte facramento, principahne 
difeipu- te efta en Us palabras del facerdote, que t ienen 
l<»t Ferra r a z ó n de forma. En dezir que efta p u n c í p a l m e 
nen.en e l te en las palabras del facerdotc/e nos fignifica 
i - centra bien claramente , que t a m b i é n efta en la* obras 
gtnt.enel del penitente ,aunque no tan p r inc ipa lmen te» 
Caí''7t, L a í e g u n d a r a z ó n que conuence efta fentencia 
Con. TV/, es^orque es c o m ü doctrina de todos l o s T h c o 

/ e j ' i q . c , logos,que ios Sacramentos de la nueua ley t i c 
3« f b i j i c nen fuerza y v i r t u d de caufar y hazer lo que fi-
dtcí tury g a m c a n ^ i a í i g n i t i c a c i o n defte f a c r a m £ n t o , a ú 

que principalmente efta en la forma de la a b í o - i ' í s caufa 
Iucion,tarabien efta en las obras del penitente, t iua gra-
que fon partes de effa fena l facramental. L ú e - t i<einja* 
go la fuerza y v i r t u d dé o b r a r la gracia / y per - cramtnto 
donar los pecados , pr incipalmente efta en la Pcenifen-
forma de la abfolucion,y en las obras d e l peni- t i a praci*> 
tente ,notan p i i n c i p a l m é n t e . L a v l t i m a r a z ó n puefitac* 
que concluye efta fentencia es, porque en él fa in verbis 
cramento del baptif ir .o, no fo laméte la fonr .a , /¿WíSÍe, 
Kgo te bapti¡i.a9ür,c.s:Auía. la gracia, fino tambieri 
la mate r ia , que es el lanar e l bapt iz&do, como 
l o e n f e ñ a n todos los D o í t o r e s hablando del 
bapcifmc. L u e g o t a m b i é n en el facramento de 
laPenitencia,no folamente la forma y laspala 
Eras del facerdote j í ino t a m b i é n ía m á t e r i a q u e 
fon las obras del p e R i t e n t e ^ a u f a n la gracia del 
t a l í a c r a r h e n t o . D e lo qual f ác i lmen te fe refpó-
de a la primera r a z ó n de la contrar ia f e n t é c i a . 
Siempre fe ha de verincar,que la g rada defte fa 
c r a m e n t O j y la r e m i f s i o n de los pecados, fe cau 
fa en v i r t u d , y p p r v i r t u d de las Uaues de la 
l g l e í i a , y del poder del facerdote, porque p r i n 
cipalmente la v i r t u d de perdonar pecados,y de 
caufar la gracia,efta en las palabrasdel facerdo-
te .De al l i c o m o de fuente fe deriua y c o m u n i ' 
ca a las obras del penitenie,por fer como fuen» 
te de donde man a,y procede, fe dize muy b ie , 
que fe perdonan los pecados , y fe caufa la gra
cia por v i r t u d de las llaues de la Ig le f i a . Pero 
ef lono qui ta que las obras del penitente con
curran t a m b i é n al caufar g rac ia , y perdonar d 
pecado* 

A la fegunda r a z ó n fe dize. m u y facilmentCt s 
que las obras del penitente juntas con la abfo
l u c i o n como i n f t r u m é t o s de la D i u i n a v i r t u d 
caufan la gracia y qui tan el pecado. Y efto no 
es inconueniente n i n g u n o . Verdad es, que no 
le dize con toda propriedad que el penitente 
íe abfuelue del pecado. Porque la abfo luc ió co 
m o e s f e n t í n c i a tienela de parte del facerdotc, 
que es el juez defta caufa, 

La fegundadudaesde la fa t i s fad ion ,de la 
qual d ix imos que era parte defte facraroéto de 
ia Penitencia.La duda es,íi efta parte da gracia 
con que fe perdonan los pecados,como la da y 
cauf ala c o n t r i c i ó n y confe í s ió .Pa rece que efta 
parte no caaie gracia como las d e m á s . L o p r i -
merojporque efte facramento baze í u e f e ¿ t o , y 
da ia gracia en el punto que el faf erdote prona 
cia aquellas palabras,yo te abfueluo. Entonces 
fe juftihca.V cofa cierta y aueriguada es,que en 
tonces no ay la fa t isfadion que impone el fa-
c e r d o r e ^ o r q u e aquella cumplefe defpues:lue-
g o la fatisfaction no caufara ¡a gracia facramé-
tal ,que perdona los pecados.Lo f e g u n d o , p o r » 
que íl la f a t i s f a d i ó caula gracia feguiriafe: que 
i i vno cumpliefle la penitencia que le impufo 
e l facerdote en pecado mortai?que pecana m o r 
ta lmente .Como fi a vno le pufieífe en peniten 
cia el facerdotcque ayunafle v n d i a , y lo cara-
plíefle en pecado mor ta le ! penitente, figuefe 4 
pecar ía m o r t a l m e n t e X o qual no parece que fe 
deue admit i r en buena Theo log ia .Que efte i n 
conueniente fe í í gua ,pa rece co ía l lana, povej e l 
t a l petiitente cumpliendo en pecado morta l U 
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Fray Tedro de Ledefmai ¡7$ 
P e n i t e n c í a , p o n e impedimento a la gracia,que 
es efedto de la fatisfAÍiion , y anfi peca mortal-
snente^omo el que impide con fu indi fpoí ic io 
el efefto de a l g ú n facramento .El qua lno fola-
mente no recibe d e fe í io del facramento,pero 
de n u e u ó añade pecado mortal. L o tercero, 
porque íi ia fatiíífaíHon tiene fuer9a de caufar 
gracia , í i g u e f e , que í í v n o e f t a n d o en pecado 
m o r t a l la cumple con fola a t r i c i ó n , que íe juftí 
fique,y fe haga de a t r i to con t r i t o , como fi rec i -
b 'eífe eí facramento de la Penitencia.Eftos foa 
argumentos fuer tes , y que t ienen di f icul tad , 
por iosquales algunos T h e o l o g o « modernos 
e n í e ñ a n que la facisfadion quando en realidad 
de verdad fe haze defpues de laconfefsion , y 
a b f o l u c i o n ^ o m o fe haze fiempre,no caufajEjc 
optm optrct tf íyComQ d i z é los Theo logos nueuo 
grado de gtacia,fino caufa alguna parte dere-
mifs ion de las penas del P u r g a t o r i o . C ó f i g m e » 
temente e n l e ñ a n ellos Authores , que para que 
la fa t i sFaí l ioníe llame parte del facramento de 
ia Penitencia , baila que caufe gracia, quando 
efta como en v i r t u d en la con t r i c ion jy confef. 
í i o n , y en el p r o p o í l t o que tiene de cumpl i r l a 
el pemtente,quando la acepta. A ü q u e defpues 
quando actualmente la cumple no de nueuo 
•grado de gracia. Elba í en t enc i a declaran ellos 
AuthoresjCon vn e x e m p l o T h e o l o g i c o . Sen t é 
<ia probable es,que las eípecics del v i n o q fon 
partes del facramento del Al ta r no dan nueuo 
grado de gracia ,quando anualmente fe reci-
ben,di^incto del que dieron las efpecies de p á , 
n i e í f o es neceífar io para que fean parte del fa« 
« r a m e i u o del A i t a r . D e e í l a m i f m a f u e r t e enfe» 
á a n , q u e la fat ísfa&ion quando aflualmeate fe 
c u m p l e , no es neceí far io que de nueuo grado 
de gracia para que tenga r a z ó n de verdadera 
parte de í le f a c r a m c n t o . E í l a f e n t e n c i a , aunque 
no parece del todo improbable ,yo no la tengo 
par verdadera. L a r a z ó n es, porque la fatista-
c l i o n , que es parte de facramento no es la que 
cita como en v i r t u d en la c o n t r i c i ó n y confef-
Hon , : en el p r o p o í l t o que tiene elpeni tc tc de 
Cumplir la penitencia que le impone el facer-
dote , fino la que haze real y verdaderamente, 
q u á d a anualmente ayuna,o reza. Luego aque 
i la .es la que ha de dar eí nueuo grado de gra-
cia,y no es la mífma r a z ó n del facramento del 
A l t a r : porque ay g r a n d i í s i m a diferencia. Las 
erpectes del v i n o v i r t u d t ienen para caufar la 
gracia,y aníi no dexan de dar gracia, quando 
actualmente fe reciben porfa l ta de v i r t u d j í l n o 
porque la t o t a l v i r£ud ,que es C h r i í l o eíla deba 
x o de qaalqaiera de aquellas efpecies facramé-
tales.Y como fe han recibido las efpecies de pá 
queefteerrauan e n f i l a to ta l v i r t u d caufaron 
el t o t a l e fe í to del facramentoty anfi quando fe 
reciben las e ípec i e sde v i n o , n o caufanefedo 
nueuo. Eí la r a z ó n no tiene lugar en n u e í l r o 
p ropof i to como es fácil de ver. Dexando eí la 
í e n t e n c i a que no es tan probable , lo mas cier» 
t o es^ue la fat isfaction,quando anualmente 
fe cumple tiene fuerza y v i r t u d de caufar nue
u o grado de gracia,y a n i l l o caufa en hecho de 
•yerdadj í iao íe ponen impedimento en quantq 

d i z e o r d e n a las lhues de l a í g l e ^ a . La-razón 
esclaTa,porque la fatisfa¿lion , quando a&uai» 
mente fe cumple,es parte de vna feñal i n í l i t u y 
da por C h r i í l o a ÍIgnificar y caufar la gracia. 
D e fuerte que bien afsi como la c o n t r i c i ó n y; 
confefslon caufan la gracia, en quanto fe j u n t a 
con l a formade l aah fo luc ion ,an f i t a m b i é n la 
fa t i s fad ion caufa nueuo grado de gracia p o r 
el orden que dize ala abfolucion que procede 
de la poteftad del m in i í l r o de la Iglefia. 

A la primera r a z ó n de dudar fe ha de dezir ^ 
en el pun to que el facerdote acaba de p ronun
ciar la forma de la abfolucion fe caufa la gracia 
eífencial de í le facramento, pero defpues fe cau 
fa vna perfedtion de ia mifma gracia , por lafa-
t i s f a í t i o n impuel la por eí facerdote min i í c ro 
de D i o s , C o m o la far isfa í t ion tan folamente 
es parte in tegral de í le f a c r a m e n £ o , a n f i t a m b i é 
eíle grado de gracia cau fado por ella , caufa ia 
pc r f ec l í on , e in tegr idad de la m i í m a gracia. 

A la fegunda r a z ó n por agora fe ha de refpo-
der,que el que cumple la penitencia impuel la 
por v i r t u d de las Uaues de la Igleí ia «n pecado 
mor ta l ,no peca mor ta lmentc . Y a la r a z ó n ea 
contrar io fe ha de dezir,que el tal no pone i m 
pedimento alefedo eífencial del íacramensoj , 
fino a la per fc£l ion ,c in tegr idad del rnifmo efe 
G o , que es la gracia. Para fer pecado Hiortala 
ama de poner el impedimento a la gracia eíTen 
cialtde fuerte q fe falfihcaíTe la forma. Pero eí* 
te tal no pone impedimento a la gracia eífen-
cial del facramento,nifalfifica l a fo rma , f ino t a 
folamente pone impedimento a la in tegr idad 
y perfedion de la gracia facrametal. Podemos 
traer vn muy buen exemplo d e T h e o l o g i a . N o 
peca morta lmente aquel que quando recibe ei 
facramento del A l t a r eí la d iuer t ido ,y fin la a t é 
c lon deuida,aunque impide la perfe&ion de la 
gracia que fe auia de dar por el facraraéto que 
recibe.Si lo recibiera con mucha a t e n c i ó n y re 
uerencia,dierafcle mayor gracia , có todo eíTo 
no peca morta lmente . D e eíía mifma fuerte el 
que cumple la penitencia i m p u e í l a por el facer 
dote en pecado mor t a l , no peca mor ta lmente , 
porque folamente impide el augmento de la 
gracia,y fu perfei3:ion,y no peca nueuo pecado 
cumpliendo la tal penitencia. 

A la tercera r a z ó n fe refponde,que la fatisFa-
¿ l i on hecha en pecado mortal,aunque el que l a 
cumple tenga a t r i c i ón y muy perfeóta en razó 
de a t r i c i ó n , n o juílifica,ni da gracia, n i haze de 
a t r i t o con t r i t o , como dizé los Theo logos . L o 
vnOjporque eíla es propriedad de todo el facra 
m e n t ó de UPeni tenc ia ,^ an t ino ha de conue-
nir a la parte in tegra l . L o o t r o ^ o r q u e la fatif-
f a S i o n no tiene caufar g rac ia , o nueuo grado 
de gracia, fino es en v i r t u d de la abfolució de l 
faccrdote:que p r e c e d i ó . Y la tal abfolucion n o 
fe e í l i e n d e al pecado mor ta l prefente , en que 
cumple la fa t i s faf t ion , porque efte fue defpues 
de la ab fo luc ion . 

D e l o dicho en eílas dos dudas fe colige b i é 
claramente que el penitente con fus propnas 
Qbras,como i n í l r u m e n t o s de la D i u i n a v i r t u d 
c ó c u r r e a caufar en fu alma la faiud efpirituals, 
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b e l Sdcramento de la nsenltencla. Cap» L * 1 i 
y a refucttarfe de la muerte de! pecado. N o ib -
lamcce coacurre el facerdote con la a b í o l u t i Ó , 
l ino t ambién el mi fmo penitente con fu? pro-
prias obras. Es efte d iu ino facramfento vna di» 
uina medicina que fanael alma de las enferme
dades del pecado que eftan en el penitente.Pe
ro es parce medicina extrinfeca^quanto a la for 
nía q pone el facerdote,)' parte i n t r i n í eca qu:;a 
to a ias obras del mifmo p e n i t e n t e . E í l o e n l e ñ a 

^ • d iu ina mente S. Thomas ,y le l iguen todos íus 
"íJ,** difcipulos.Pone eíle D o d o r v n exemplo m u y 

t ' l ' + ' * claro. Quando el medico da al enfermo vna 
***ís \ medicina de la botica,y le manda que con ella 

fe ejerci te en alguna obra corporal eüa mscii-
cinc'i parte es exter ior , ) ' parte i n t e r i o r . E l m i l -
mo enfermo coa fu p ropr io excrcicio , y con 
fus obras concurre a fu propna faiud.y no con 
curre fola la medicina de la b o t i c a . D e í í a mane 
ra fe ha el facra-mento de l ^ e p í t e n c i a 5 que es 
vna medicina que fe compone de la abfo'lució 
del íacerdorexque es i n t r i n í e c a , y de los cxe rc í 
c íos y; obra?, del penitente . En el facramento 
del baptifmojla medicina coda es exter ior , que 
la pone el facerdote : el pone materia y forma. 
E l baptizado no concurre con fus obras a fu ge 
neracion e fp i r i íua l , co rao en lo natural n i n g u 
no pueda engendrarfe a íl m i f m o . 

D e lo dicho en todas eftas c o n c l u í i o n e s f á 
ci lmente fe puede difínir el facramento ds la 
penitencia,para que con gran breuedad enten
damos fu naturalezajy eí íencia.Efte facramen
to como dizen los T h e o l o g o s en el lugar cita 
do tiene dos d ihn ic iones , vna metaphyl lca , q 
mas declara fa naturaleza: y otra p h y í i c a , que 
declara la eilencia de lie f a c r amé to por fus par-

D t f i m c i í tes phylicas^y materiales.La primera es. El fa-
ael /acra* cramento de la penitencia es facramento d é l a 
mentó de nueualey de fu r a z ó n i a í l i t u y d o a fignificar 
l a p s n i t S ' la gracia de la remifsion de los pecados come-
d a , t idos defpues del bapt i fmo.En el fer facramen 

to de la nueua ley conuiene con todos los de-
mas facramentos de la Iglefia . Ella es c o m ú n 
r a z ó n de todos los lacramentos in f t i t uydos 
por C h r i l t o . E n fer i n f t i t u y d o para llgniHcar la 
gracia de la remifsion de ios pecados come t i 
dos defpues de i bapt i fmo, fe diferencia cite fa» 
cramento de codos los d e m á s de la nueua l ey . 
Porque aunque todos lo? d e m á s fean in fHtuy-
dos para caufar gracia, y f ignif icar la , n i n g u n a 
la (igniíica con eils modo que tengo d i cho .La 
í e g u n d a d i f i n i c i o n dize ds í l a manera,Sacrame 
t o de la penitencia , es compueffco de ciertos 
a í l o s del penitente, juntos con la l eg i t ima ab-
fo luc ion del facerdote s que fignifica L gracia 
de la remifsion de los pecados cometidos def
pues del bap t i fmo . C o m o quadre eíra d i f in i -
c ion a eíle facramento , es m u y fácil de enten
der mirado a lo que atrás queda platicado,per
teneciente a la eilencia deí le facramento, y de 

- - fus partes. 

A q u i fe pudiera tratar para dec l a r ac ión de 
la naturaleza deLle facramento , quales han de 
fer las obras del penitente que fon parte deí le 
facramentOjfi han de fer fobre naturales , 0 na-
turaiss.El dolor nece í ía r io para elle facra mea-
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to ,del qua! procede !atonfcfsíon ,55s duda / t es 
necefTario que fea fobrenatural,y del orden d i -
ü i n o , o íi bailara que fea a l g ú n do lo r natural ; 
Pero eíla duda de necefs.idad fe h.a de declarar 
abaxoj q u a n d ó platicaremos Id que percene-
fce a la c o n t r i c i ó n y do lo r en particular : por 
agora llenemos a í í en t ado , que es cofa cierta 
que ha de fer dolor fobre n a t u r a l . A n í i lo enle
ña el C o n c i l i o Tr iden t inQ,qaando dize que la C o n c . ' t r t i 
a t r i c i ó n neceíTaria parala jaf l ihcacion del pe- j ^ ^ ^ 
,cador con el facramento de !a .penitencia ha ^ 
de nacer de vna m o c i ó n fobre natural del E í -
p i r i t u Sanó lo . Eí lo mi fmo enfeña el A n g é l i 
co D o £ l o r Sando T h o m a s , con todos fus dif- O ^ T h o ^ i 

ciPu,0S- ' p^ .S+ 'd* 
Qi í in ta concluf ion . En el facramento de la i%a4% it 

penitenciajcomo ca todos los d e m á s f a c r a m é -
tos de la nueua ley,fe hallan tres cofas. V n a q 
tiene puramente r a z ó n de facramento. O t r a 
cjue tiene r a z ó n foia de cofa í ígnificada.j y cau« 
íada por el mifmo facramento. L a tercera,par
ticipa de lo vno y de lo o t r o ; de fuerte que no 
tiene p rec í f ámén te r a z ó n de facramento , ü n o 
t a m b i é n de cofa fignificada por el mifmo facra 
m e n t ó . E í l a concluf ion es d íhc i l de declarar en • 
romance,pero con t o d o eíTo procurare de de- ? 
z i r la y explicarla de tal fuerte, que todos pue
dan fác i lmente entenderla.Para lo qual hemos 
de fuooner , que los Theo logos en la materia 
de Sacramentos , í i g u i e n d o al .VTaeílro de las M a g i p á 
Sentencias, que fue como padre de l a T h e o l o - ¿ t - d , ^ , 
gia enfeñan que en los facramentos de la nue
ua ley , í i empre fe hallan eftas tres c o í a s , q u e ya 
hemos plat icado.El facramento de fu naturale 
zaes vna feñal de la gracia, que juntamente la 
í ignit ica,)- caufa.Aqucllo t e n d r á tan fo lamen» 
te r a z ó n de facramento,que iblamente í igr t in-
cay caufa. R a z ó n f o l a de c o f a c o n d i í l i n í l a c ó -
tra íacr&meoto fera aquella qius fuere í ignifica-
da y eaufada. Pero ay ot ra cofa que encierra 
en íi ambas razones, y de tal manera fe f i g n i -
fica y caula por el facramento exterior,que j u n 
tamente í í gn iñea y caufa otra cofa. Declars-
moslo con vn exernplo del facramento del bap 
t i í m o . E n el qual facramento tan fo lamen te es 
el lauar del facerdote,con la forma que p r o n ú -
cta.La cofa í i gn iheada y eaufada por eíle lacra 
m e n t ó es la gracia con que es reengendrado 
el hombre en el fer efpir i tual , El chara&er que 
le impr ime en el alma , tiene ambas razones* 
Porque es fígnificado y caufadb p o r e l f a c r a » 
meato ex te i io r ,y í i g n i i k a , y cauía en alguna 
manera la graciafacramontal. L o mifmo es en 
el lacrameato de la C o n f i r m a c i ó n y y en otros 
facramentos. Ellas tres cofas que fe hallan en, 
ios d e m á s facramentos:,hemos de procurar def 
cubrir en elle facramento^aunque fea con a l^a 
na dif icul tad. 

Ante todas cofas cofa certifsima es, y m u y 
aueriguadajm S . T h o m a s , y fus d i f c i p u l o s , y. f ^ . f . ^ » 
aun en los demás t Jodores^ue lo que t i erre ra art,i'i 
zon de facramento , tan ..lulamente fon ias 
obras del penitente juncas coa ía a b í o l u -
c ion .E l facramento de ia penitenciajes la c ó n -
tficioDjConfjil&ion, y fa tUfaí i ió infunnaKhssjjr 

M perij . 
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pcrficionadas con la ab fo lüc íon del facerdote. 
L a r a z ó n de facramento tan folamente c o n í u 
í l e en e í l c T a m b i c n es cofa icierta y auerigua-
da,que la gracia facramental de la remifs ió de 
los pecados cometidos defpues d e l b a p t i í m o , 
es la que tiene r a z ó n de cofa í lgnif ícada, j cau* 
fada v l t imamcn te por el m i í m o facramento. 
E í l a gracia facramental en ninguna manera t ie 
ne r a z ó n de feúal ,n i de caufa. Es cofa que pura 
írsete tiene razó de fer fignificada^y caufada.En 
eftas dos cofas no ay dif icul tad n inguna entre 
los T h e o l o g o s . L a razoi i es clarifsima.Porque 
las obras del penitente pue í las debaxo de Ja for 
m'a del facerdote,{ignifican v l t imamente la gra 
cia de la remifs ion de los pecados. Y eíla mi f -
ma gracia fe caufa por aquellas obras jan í i con» 
Aderadas y perficionadaspor la abfo luc ion . 

T o d a la dif icul tad es,declarar, que es io que 
tiene juntamente r a z ó n de facrair,cto,y de co
fa fígnificada por el facramento.De fuerte,que 
n o es folamente facramcnto,ni folamente cofa 
í lgnif ícada por el facramentoj fino juntamente 
2o vno , y lo o t r o . En el baptifmo el chara£fcer 
bap t í fma i que fe impr ime por el baptifmo t i e 
ne r a z ó n de facramento,en quanto dize orden 
a la gracia baptifmal4y la í ignifica, y tiene razo 
de cofa í lgnifícada por el facramento exter ior 
de l baptifmo. D e fuerte que tiene como razoa 
de medio entre ambas razones que participa 
dellas.Pues lo que preguntamos acerca del fa» 
cramento de la Penitencia es, que cofa aya en 
e l que j ú n t a m e t e tenga eftas dos razones. Eftc 
p u n t o es d í f i cu l to fo , en el qual ay diuertos pa-
ireceres entre los Theo logos . L a primera lente 
ciaes,que en cite facramento de la Penitencia 
no ay cofa ninguna que tenga eftas dos razo
nes^ lo mi fmo es del facramento de la Ext re -

n m a v n ¿ k i o n , y del M a t r i m o n i o . Efta fentencia 
^ y manera de dezir tiene Paludanu , y c o m ú n » 

L T mente a t r ibuyen efta fentencia a D u r a d o . Efta 
fentencia es fa i fa , porque es contra la c o m ú n 
fentencia de todos los Theo logos y contra la 
c o m ú n manera de hablar de todos ellos,con e l 
Maef t ro de las fentencias, que enfeña ,que en 
los f ac ramé tos de ia nueua ley ay eftas tres co
fas que ya he ¡nos platicado* \ 

L a feguada fentencia es que en efte facramc 
t o fe halla vna cofa que encierra en íi ambas ra 
zones. Efta fentencia enfeña que bien anfi co
m o en el facramento del Bapt i fmo fe i m p r i m e 
c i charafter que abraca en fi eftas dos razones, 
a n ü t a m b i é n por el facramento de la Peni ten
cia fe impr ime otra calidad fuera de la gracia q 
es vna hermofura y v n atauio grande/para que 

. el alma del penitente fe difponga para recibir 
F a U , r i * - ia graciafacramental.Eftafentencia e n f e ñ a P » 

.14.^.1 lude,y Capreolo,y o t r o s T h e o l o g o s , v d izen , 
f ' lTa' clue es d e ^ a n f t o T h o m a s ^ n el quarto.Eftafen 
tn +.4,11 £eCia no es recibida de los T h e o l o g o s , poi que 

no nene fundamento n inguno ert T h c o l o g i a , 
'̂Jb0'tn ni en el modo de hablar de lo? Conc i l ios ,n i de 

4 ^ . 1 . ^ . los-Sanaos,y efta calidad no es necelTaria para 
4. fer d i fpo í lc icn para la gracia facrameatal .Por. 
M t i g . tn que el penitente fuf ic íent i fs imamente f e d í f p o 

i_,c. ne para ia gracia por fus proprios aaos .E i D o ^ 

4 . 

ftor A n g é l i c o en aquel l u ^ á r no h a b i ó de fu w/. D . T h , 
prop r i a f en t éc i a , f i oo fegú ¡a fentencia de o í r o s 
Doctores.Capreolo conhe í fa .que e í l a d o d r i n a a . \ , a A v i 
no tiene fundamento en Sanfto T h o m a s . 1» 

L a verdadera fentencia es, que el do lor y pe ^ . i . 1, ̂ r, 
nitencia in te r io r del coraron tiene e.lss dos ra 2 .ar , j 
zones de l á c r a m e n t o , y de cofa fígnificada por i ui lber, 
el facramento. Efta fentencia es c o m ú n emre Mag, en 
los T h e o l o g o s , T iene la el Maeftro de las fen- l a mtfma 
t cnc ias , Sando T h o m a s , A lbe r to Magno,San d i / l i n ú t i 
Buenauentura , Alexandro de Ales , R ica rdo , a r , 6 S . B » 
Caye tano ,Mar t in de Ledeftna, el Ferrarieni'e, n a . a r t . i . 
el Maeftro Soto ,y todos los d e m á s Theo logos f A ^ A t e x i 
comunmente . L a r a z ó n defta fentencia es cía- de Ales 3. 
ra ,porque la penitencia in t e r io r , y el do lor de p» tío. 
ios pecados fe fignifíca por las obras del peni- memb, 1. 
ten te , juntas con la abfolucion , y juntamente ¿¡rt, 1, 
efte do lor in te r iores caufado por el facramen- B ^ i c i n ^ 
t o de la Peni tencia , y el fignifíca y caufa la re- ¿ 4 . ¿ r x , 
mi fs ion de los pecados,y anfi tiene ambas razo f •1 .Cate» 
nes de facramento, y de cola fígnificada por el el í w 
facramento. í a r ¿ I t g * 

Para que acabemos de declaraf efte p ú t o de ^ > de S* 
la manera que es pofsible declararfe a q u i , fera T b u . M a r 
r a z ó n poner vna duda , y con fu refolucion fe d e l e 
d a r á mas l u z . L a duda es, porque como ya he- de/, en el 
mos dicho la c ó t r i c i o n y do lo r in te r io r de los lugar c i* 
pecados,es parte de l o que tiene r a z ó n de facra ¡¿do arri» ' 
m e n t ó tan lolamente.Todas las obras del peni d e 
tente juntas con la ab lo luc ion tienen razó del fS* 
facramento de penitencia, luego la c o n t r i c i ó n tr* g^t.c» 
y do lor no puede tener aquellas dos razones 7 l * 
juntas de facramento , y de cofa figniheada y <» ( l l » ' 
caulada por el facramento.A cita duda fe ha de g ^ / a a l t 
refponder que no es inconuenicnte , que el do -
l o r in ter ior fea parte del facramento , y jun ta 
mente tenga r a z ó n de f ac raa i é to y de cofa fíg
nificada,y caufada por eí mifmo facramento íe 
g u n diuerfas razones. Eftas declaran algunos 
• D o & o r e f por v n exemplo bien f á c i l , y no me 
parece que es muy di ferente , aunque no qua-
dra del t o d o . L a r a m a d e l arboles parte i n t e 
gra l del mi fmo á r b o l , juntamente con las de-
mas partes, y. t a m b i é n es efedo p roduz ido d e l 
á r b o l . T i e n e eftas dos tan diferentes razones. 
D e efta mifma fuerte la con t r i c ion ,y dolor i n 
te r ior del penitente es parte in tegral del facra
mento de la penitencia , con las d e m á s o b r a » 
del pcnitcnte,y juntamente fegun otra r a z ó n , 
es fignificada,y caufada por el mifmo fac ramé-
t o que compone. Es parte del facramento efte 
d o l o r in te r io r , en quanto fe declara por los 
a ¿ los exteriores,que fon confefs ion, y ía t isfa-
ftion , y es efedo y cofa í lgnif ícada en quanto 
el mi fmo do lor por v i r t u d del facramento re
cibe en íí vna gran per fedion en r a z ó n de dif-. 
poficion,para la gracia,o porque en íi mifma re 
cibe alguna mayor i n t e n í i o n . Efto no fe puede 
declarar mas en efte í u g a n q u i e n lo qu i í ie re fa-
ber mas d i f t indamente , vea Sando T h o m a s , y D J f h e . X * 
a fus interpretes en laTercera parte , t ratando p fy 8 4 . ^ 
defte myf te r io . Efto bafta de la naturaleza, y i . a d - v l f * 
ef íenc iadef te facramento ec genera l , y en co- j a l l i f u * 
snun* difeifu* 
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Capit.IT. De la materia deíle lacra-
mentó, muy en particular. 

Efpues de auer tratado de la eHencia 
, de lie facramento en c o m ú n , íera ra» 

m zo mas en particular declarar íus par-
tesspara que m a s , y mejor Te entienda 

Ja naturaleza del facramento . Éi facramento, 
c o m o dizen todos los T h e o l o g o s , es v n ar t i f i 
cio d i u i r i O j O por mejor d e z i r , es vna cofa a r t i -
íiciofa ordenada al b i e n y falud d é l o s hobres. 
E n la cofa art if icial , l o roas fubilancial es la ma 
tena)y la fonna,es como fu complemento , e n 
aquel fer art i t iciofo y por effca r a z ó n fe t r a t a p r i 
m e r o de la materia que de la forma deí le íacra-
inenco. 

Pr imera c o n c í u í í o n . Él penitente en el qual 
fe recibe el facramento de lajaérntencia/fe pue 
de llamar en alguna roaneia materia deiie fa
cí ame u t o . x^níx !ü en í eña Saneto T h o m a s , y 

W ' f j1 • Gerfon,y el Abulenfe . Aunque Gabriel fin ra-
C.A. C-e»"* zon ninguna dize , que eí :a manera de bablár 
fin en fus ¿ t Sané to ThomasjCs muy impropr ia .E i ia con 
¡Eiorcs c lu í ion íe prueua muy fác i lmen te . Porque el 
M í a l e s fa^&Q en ei q,jai fe recíbe alguna forma , fe 
fobrf j a n ¡¡airia materia de aquella fo rma, con toda p ro-
M á t t h í o priecjac}. t i l o fevee claramente en la materia 
f^ . i ó . f . primera que recibe l a fo rma fubílancial , y la 
^ . Qab. furína acit|f>ntaj)quai eS la blancura , tiene por 
ÍH-f. d . m-ce, j j ^ cn ja qUui fe recibe prepr io fubjeSo, 
14.12.: .a. c.ue es ej Cuerp0. facramento de la peniten-
3? c í a es vna forma ac identa l , que fe recibe en el 

penitente,como en fu propr io í u b j e d o , y aníi 
eí penitente fe puede llamar f u nropi ia mate
r ia , Pero efto es genera l , y c o m ú n a todas las 
formas que Te reciben en a l g ú n fubjedto y anfi 
no íe trata aquí defta materia, aunque es bien q 
quede fab ida e í ta conc luuon . 

Segunda c o n c l u í i o n . D o s maneras de mate
ria t i e n e efee facramento, vna p r ó x i m a , y otra 
r e m o t S j C o m o dizen los T h e o l o g o s . L a p r ó x i 
ma fon las obras del penitente, c o n t r i c i ó n , c o n 
fefsion , y fa t is fadion, la remota fon l o s peca
dos,como cofa q fe ha de deshazcr,y d e í l r u y r . 

r iña es del A n g é l i c o D o c t o r Sanoto 
Thomas ,y de todos fus d i l c i p u i o s , y de todos 

o*t\ i . / l o s T h e o l o g o s y S u m m i í l a s , t r a t a n d o de l ama 
tena defte facramento. Declaremos t odo l o 
contenido en eí ta c o n c l u í i o n . Mate r i a p r ó x i 
ma fe llama aquella de la qual fe c o n o c e d fa
c r a m e n t o . E í t a tal materia como de cerca con-
curte a componerefte compuefto d i u i n o , y es 
Ja que p r ó x i m a m e n t e fe informa con la tal for 
ma. Po r efta raaon fe l lama materia p r ó x i m a . 
Mate r ia remota es aquella que concurre mas 
remotamente,y no tan de cerca,por efta r a z ó n 
fe llama materia r e m o t a . V i n i é d o a n u e í l r o pro 
p o l l t o , l a materia p r ó x i m a de efte facramento 
fon las obras del p e n i t e n í e , q u e concurren a co 
poner el facramento de la penitencia,y fe infor 
man con la forma de la abfolucion. Dedo no 
ay que dezir mas,porque queda dicho y decla
rado cn el Capi tu lo pailado. En elle Capi tu lo 
m u y en particular fe ha de declarar la materia 
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remota defte facramento . L a m^terja remeta 
fon los pecados^en quanto preteoeanos tk> 
zerlos , y deftru.) rlus con nueftras obrar. , qu4 
i o n c o n t r i c i ó n , c o n f e i s i o n , y fa t i . ' i ad ion .Lr i r̂ k 
zon ciara e$ la que trae S,ánfto Thomas en f;Í 
lugar alegado. El do lo r y la coafelsion del pe^ 
cado,y Ja fa t i i fa í i ion que fe haze por el?es ma
teria p r ó x i m a defte f a c r a m e r i t o í ' u e g o la nistc-
ria remota feran los pecados. Adue : t idamente 
queda dicho,que la roateña remota fon ios pe
cados en quanto fe d e í t r u y e a ^ t e s h a z e n j coa. 
fumen con el facramento de la penitencia,que 
fe ordena de fu propna naturaleza , y infti tu> 
cioa a la def truf t ion del pecado. C o m o el ma
dero íe dize materia de! fuego , porque fe def« 
haze , y confume con el fuego, Aní i t a m b i é n 
los pecados íe llaman materia defte facramen
t o , porque fe deshazen y confumen con e l . 
C o m o el enemigo fe llama mater iadel abor
recimiento , porque fe de1-haze y dexa de fer, 
anfi t a m b i é n los pecados fon materia de la pe-
n i t e n c i a , p ü r q u e fe deshazen , y confumen por 
el la . 
, Defta d o í l r i n a . f e col i ige fácil refolucion pa 
ra algunas dudas que puede auer acerca defte 
facramento. L a primera duda es t porque fi el 
pecado es materia remota defte facramento,pa 
rece que fe colige , que el pecado concurra a la 
juí l i f icacion del pecador,y a la gracia f ac ramé-
ta lde la remifsion d é l o s pecados,comoinf t ru 
m e n t ó de la diuina v i r t u d : lo quai en n inguna 
manera íe puede admi t i r . Que fe ligua,parece-, 
l o claramente, porque en ios d e m á s faeramen-
tos,ho foiaraente la materia p r ó x i m a , fmo la 
materia remota , concurren a la p r o d u £ t i o n de 
la gracia.Efto fe vee claramente en el f ac r amé-
t o del b a p t i í m o , en el qual no folamente el la», 
nar q es materia p r ó x i m a , fino t a m b i é el agua, 
que es materia remota , concurre a dar la gra
cia d d tal facramento, y lo mifmo es en el f í* 
cramento de la C o n f i r m a c i ó n , y en otros facra 
meatos. Luego t a m b i é n en el facramento de 
la peni tenciar io f o l a m í n t e las obras del peni-
tente,que fon materia p'. oxirna,han de concur 
r i r a U gracia de la remifsion de los pecadosv<i-
no t a m b i é n la materia remota , que fon los pe
cados.A efta duda fe ha de refponder,q en n i n 
guna manera fe ha de admi t i r que el pecado q 
es materia temota}tenga caufalidad alguna re f 
pectode la gracia d é l a remifsion de los peca
dos que fe da por efte facramento. En efto han 
de conuenir todos los T h e o l o g o s . Vna de las 
razones es,porque no es neceflario, que i n t o 
dos los facramentosjla materia remota concur 
r aa l a gracia del facramento . Efto es fácil de 
ver en el facramento del altar q tiene por mate 
ria remota la fubftancia del pá ,y del v ino ,y an-
f d a l l aman los 1 he o logo s, y es cofa cierta y 
m u y aueriguada, que el pan y el v ino no tiene 
caufalidad ninguna,rcfpeito de la gracia facra* 
mental del facramento del altar.La fegunda ra 
zon y mas principal es.porquc el pecado es ma 
teria defte facramento en quanto fe hade de-
ftruyr,y deshazer por efte facramento de fuer
te que en ninguna manera quede ene! alma. 
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N o quedando no puede tener caufalidad n i n 
guna .De í u e r t e , q u e bien anfi como en eJ facra 
m e n t ó del altar, el pan y v i n o no caufan la gra 
cía del facramento, porque por la fuerza y v i r 
t u d de las palabras del facerdote íe deshazen,v: 
dexan de í e r , c o n a i r t i e n d o í e en la fubílácia de l 
cuerpo y tangre de C h r t i l o ^ a n í i t a m b i é n el pe
cado que fe d e í l r u y e y dexa de fer,por fuerza y 
v i r t u d d í f t e facramérOjno puede cauíar fu gra 
cia .Part icularmen te que pr imero es en alguna 
manera que la gracia effce en el alma,que el de-
ftruyríeei pecado .De lequa l fe col ige v n a d i 
ferencia m u y clara que ay enire efte facramen
t o de vna parte, y el facramento del bap t i fmo, 
y otros de la otra parte.El facramento de la Pe 
nitencia de otra manera tiene por materia re
m o t a el pecado: que el facramento del baptif-
m o el agua.El facramento de la P e n i t é c i a t i e 
ne por materia remota el pecado que fe ha de 
deshazerjy def t ruyr , y aníl eí la materia r emo-
ta no puede tener caufalidad n inguna refpedo 
de la gracia.Pero el agua que es materia remo
ta del baptifmo , q u é d a e n e l m i f m o facramen-
tOjy eí la como embeuida y e n t r a ñ a d a en ei m i f 
m o í a u a r * Por donde como la materia p r ó x i 
ma concurre á caufar la gracia regeneradua,an 
í i t a m b i é n en alguna manera concurre el agua. 
L o mi fmo es del facramento de la conf i rma; 
c i o n j y de o t ros . 

L a f e g ú i a d a d a es,fi vnos mifmos pecados 
confe í fados vna vez,podranboluer a fer mate* 
r í a defle m i f m o facramento. L a r azó de dudar 
es,porque vnaHol l i aconfagrada vna v e z , n o 
fe puede boluer o t ra vez a c o n í a g r a r . L u e g o 
tampoco fe puede hazer materia defte fac ramé 
t o vn mifmo pecado dos vezes. Declaremos 
efta dif icul tad en v n hombre que no vuiefle te
n i d o mas que v n pecado mor ta l en toda fu v i 
da,y fe vuieife cófe í iado l e g i t í m a m e t e de l . L a 
duda es , f i p o d r í a boluer a hazer materia o t ra 
v e z , y confeiTar fe fegunda vez por t a l pecado, 

G s h r i . i » >'hazer q ú e le abfueiuan de l . En efta d i f i cu l -
d *i8« t a^ ^a '3r iel con Efcoto , y con San Buenauen-

T i . í i r . í ! tu ja parece que dize que no es l i c i t o , n i feria 
d'ubio ; . ' verdadero facramento de penitencia. En efta 
Scet. en el c^a^a 'a VQr^:x^ certifsima es, q u é es l i c i t o con -
mif'no ht ^e^ar ^0s vezes legi t imamente los mi ' ímos pe-
g a r . S m t ca<íos,y no folamentc es l i c i to , pero es verda-
B u e n a u , dero facramento , que da nueuo augmento de 
en l a m'tf gracia.Efto enfeña SandoThomas en las A d i -
m a d t / l i n « i o n e s , y í l i c a r d o , y todos ios difcipulos de 
¿í ion a r r , Sando Thomas ,y es c o m ú n feotencia.La razo 
i . q . i . a i efta clara , porque los pecados fon materia re* 
v l t t mota defte facramento , y la p r ó x i m a i o n las 
D . T h o . i n ohras del penitente ,1a qual fe mu l t i p l i ca m u í -
addislo. t í p l i candofe laconfefs ion. Por lo qual la fo r -
^ . i S arf . ^ ^ d e l facrcmento,no cae fobre la mifma mate 
j . a d ^ . . r ía p r ó x i m a , y efto bafta para que fea l i c i t o y 
R i c . ¡n 4. hueno , y fea verdadero facramento . N o es la 
d . i S . a r t . m i ^ a r a z ó n de l aHof t i a confagrada, que en 

n inguna manera fe puede boluer a confagrar 
otra v e z , y feria g r a n d í s i m o facrilegio aten-
tar lojporque al l i en ninguna manera fe m u l t i 
plica la materia , y feria pronunciar dos vezes 
la forma fobre U mirma materia. T a m b i é n ay 

ot ra r a z ó n m u y p a r t í c u l a r t p o r q u e c o n í a g r s da 
vna vez la boftia , en n inguna maneta queda 
al l i pan q poder confagrar , y aní l la forma no 
cae febre materia a i g u n a , q u a n d ü fe repite la fe 
gunda vezé Pero en naeftro caío la forma de la 
abfolucion cae fobre nueua confefsion, que ha 
ze nueua materia p r ó x i m a , y con la abfolucio 
fe da nueua gracia de remifs ion de pecados ,7^ 
el hombre fe vaalexando mas y mas del peca
do .Def to hemos de dezir mas a la larga, quan-
do trataremos íiefte facramento fe puede i t e 
rar :v' aníl bafte efto por agora. 

Tercera conc iuf ion . L o s pecados comet i 
dos antes del facramento del bapt i fmo, no pee 
tenecen al facramento d é l a Penitencia n i f o n 
materia fu) a. D e fuerte, que aunque los peca
dos fon materia en efte facramento, no hemos 
de entender que qualefquier pecados pertene
cen a efte facramento como materia f uya , fino 
tan folamente ios cometidos defpues del bap
t i fmo.Efta conciuf ion es contra la Suma A n g e Summ* 
l ica,y contra l i i c a r d o , q enfeñan que los bapti* ¿inge, f . 
zados por detecho d i u i n o , e l t á obligados a có - baptif. 6, 
fe fiar al facerdote los pecados cometidos antes 0 , v l i . y 
del baptifmo.Pero nueftra conciuf ion es c o m ú confs í* 
entre todos los D o d o r e s . A n f i lo enfeña San- i . ^ . t . i l l 
¿ l o T h o m a S j y todos fus d i f c i p u l o s , y los de» carm i»^v 
mas Authores conuienen en efta conclufion,y; 4 . \ 6 , ar% 
íe prueua claramente del C o n c i l i o T r i d é t i n o , t , ^ , 
en e iquai fe nos e n f e ñ a , q u e el facramento de D , T h » m ; 
la peni tencia, fue i n f t i t u y d o p o r C h r i f t o nue- ^.p.^.S^. 
ftro S e ñ o r contra los pecados que comete ios a rr , 1 . a i 
bapt izados .Luego los pecados cometidos an- 1. argu, 
tes del baptifmo;no pertenecen a efte facrame* c ru T u 
i o , n i fon materia fu y a. L o fegundojpara efte ía M a t i d , 
cramento fon neceflarias. llaucs de la Iglefia y T ib i daba 
poteftad de j u r i f d i f t i o n e n e l facerdote que ab c lams 
fuelue,como confta del Euangel io ,y del C o n - h a n . i o ¿ 
c i l i o T n d e n t i n o , y es la r a z ó n t ia ra , porque en quorü re* 

. efte facramento ay vna manera de fentencia,y miferitit 
abfolucion,y ef ta jur i fá iu t ió no la ay e n l a l g l e peccata, 
l ia en orden a los pecados cometidos antes del Con. TV/, 
b a p t i í m o ; pues le cometen fuera de la Iglef ia . />/ , ^ , c . 
L u e g o los tales pecados cometidos antes del 1, 
baptifmo , no pertenecen a efte facramcnto,en 
ei qual fe exercita la j u r i f d i & t o n Ecclefiaftica. 
L a fegunda r a z ó n t á b i e n es clara, porq el facra 
m e n t ó de la Penitencia,y los d e m á s facramen-
tosprefuponen ei facramento del baptifrao,ea 
el qual recibe el hombre la gracia regenerati-
ua,porque el baptifmo es la puerta y la entra
da para todos los facramentos,como dizen t o 
dos ios T h e o l o g o s . L u e g o ios pecados come
t idos antes del baptifmo , no íe perdonan por 
efte facramento > porq quedan ya perdonados 
quanto a la culpajy q u á t o a la pena por ei facra 
m e n t ó del baptifmo.Acerca defta conciuf ió ay 
algunas dudas,q es neceífar io faberlas. L a p r i 
mera dada es, del pecado q ios Theo logos l l a 
man d e h c H ó j C o m e t i d o quando fe recibe el ba
p t i f m o , íí petenece al facramento de la penitea 
cia;de fuerte q fe aya de cófeífar del al facerdo
te y fer abfuelto de! por v i r t u d de las liauesde 
la Iglefia.Pecado d e r i f t i ó j l a m á I c s T h e o i o g o » 
§1 recibir i n d í g n g m e Q t e a l g ú n f^Cíamento .Sea 

Ú 



IDel Sdcrániento de la npenitencM. Cap, I L 

J)^Thom. 

Cate, Sot, 
in quart'o 
d. ó .q .X» 
ar .S .Scq , 

Caiet, ^ 

el cafo ,qu2 v n a d ú í t ó cjue tiene vfo de r a z ó n 
fe b a p t i ¿ e , c o m o füele acontecer quando fe c5 
uierte a l g u á l u d i o , o M o r o ; y el ta l no recibe 
dignamente,y con deuida d i fpo í ic ion el facra-
mcn to dei b a p t t í m o . L a duda es , íl el pecado 
i i i o n a l que c ó m a t e recibiendo indignamente 
el bapt iunOjí i pertenece al facramento de la pe 
nucncia .y es materia l uya . L a r a z ó n de dtldar 
es,porque el tal pecado no le c o m e t i ó defpues 
del bapt ifmojf ino quando a í i u a l m e n t e lo reci
bía , luego el ta l pecado no pertenece al facra
mento de la penitencia. 

A efta duda fe refponde,que fin duda n i n g u 
na el ta l pecado pertenece al facramento de la 
p e n i t é c i a , y es materia Cuya. Aní i lo enfefia Saa 
ü o T h o m a s , Ca*yecano, el Maeftro Soto5y e l 
D o ¿ l o r Efcoto,)^ todos losdemas: que í l g u e n 
aeltos.Eita lenccncia fe puede prouar con a lgu 
ñas razones. L a primera es, porque el tal peca» 
do rio fe puede perdonar por el f a c r amé to de l 
baptifmo,pueses fu naturaleza poner imped i 
mento a la gracia del baptifmo . L u e g o ha de 
pertenecer al facramento de la penitencia:por
que e í l o s dos de fu naturaleza fon in í t i t i íy dos 
^arael p e r d ó n d é l o s pecados.La f e g u n d á ra
zones mas clara,y f ác i l : porque íi bien cdní í» 
deramo > la naturaleza deíhe pecado,es pecado 
comet ido en alguna manera defpues dei bap-
t i f m o : y aníi ha de pertesecer al facramento d é 
la p e n i t e n c i a . Q u e c í l o feasmfi) fe declara deícá 
manera : porque eíte pecado confiífce en poder 
impedimento a la gracia, que es efedo dei bap 
t i f m o , y e lefedo en alguna manera es defpues 
de fu caufa. D e lo qual f ác i lmen te fe re ípor i -
de a la r a z ó n de dudar, d i z i endo , que el tal pe
cado en alguna maneraes defpues dei baptif . 
i n o . E i l aduda fe declara mucho mas en l a í i -
guiente . L a fegunda duda es de los pecados 
•que fe cometen juntamente con el bapt i fmo,y 
quando baptizan a v n o . Declaremos efta duda 
con exempios. Eí lan baptizando a v n adul to 
que tiene vfo de 1 azon , y ai t iempo que le eftá 
baptizando defordenadamente deflea vna m u 
geT,o dcífsa hurtar . L a diheultad es íl los tales 
pecados aníi cometidos pertenecen al lacra me 
t o de la c o n f é f s t o n , y fean materia fuya, de tai 
fuer te , que eí te el baptizado obl igado aeort-
feíTarlos. E í t ae s muy diferente diheultad de la 
p a í l a d a : porque el pecado deífa i nd i ípo f i c ion 
conque recibe vno el facramento del baptif-
mo.es facrilegio in jur iofo al mifmo facramen
t o del baptifmo : y. anfi no fe puede perdonar 
por e l . Y por configuiente ha de pertenecer al 
facramento dé la Penitencia que íe ordena a la 
remifsion de los pecados . A l prefentc no tra
tamos de fie pecado in ju r io fo al f ac ramé to del 
b a p t i f m o , fino de aquellos que le a c o m p a ñ a n . 

. E n ella dificultad Cayetano enfeña , que los pe 
, cados que fe cometen juntamente con el bap-

t i f m o , y en el punto que vno fe baptiza facada 
la indi fpof ic ion conque v n o recibe el baptif-
m o , n o fon materia del facramento de la peni
tencia. Ye lque loseomece noeftabbl igado a 
confe í far los . L o s tales pecados pertenecen al 
facramento dei bapt ih i jg , f e n s é c u fe pruc 

ua lo pr imero , porque Sando Thomas. en e ñ e A d fécuh 
lugar cirado,en la fo luc ion del í e g u n d o parece dum% 
que enfeña muy claramente , que ios pecados 
que fe cometen juntamente con el bap t i ímo , )^ 
quando fe celebra eí baptifmo,pertenecen ai fa 
cramenco del baptifmo , y no al de la peniten
c ia .Lo í e g u n d o , p o r q u e los pecados que fe c ó 
mete n quando fe celebra el B a p t t í m o , no tiene 
r a z ó n de facr i legio , n i fon in ju r io ios a! facrá- , 
m e n t ó del baptifmo como en hecho de verdad 
lo es el pecado de recibir indignamente el bap» 
t i fn io .Luego a ü n q u e cite pecado in ju r io fo al 
b a p t i í m o , no perteriezca Vi íai facramento , í i * 
no al de la penitencia,los d e m á s pecados perte 
neceran ál bap t i fmo .Lo v!t imo,porque eíle pé 
cado no fe comete dentro de la Iglefiá. L u e g o 
no pertenece al facramento de la peni tenciaba 
el qual fe exercitaia j u r i f d i d i o n Eccleliaftic^, 
en orden alos pecados cometidos dentro de la 
Ig le í l a . Que el tai pecado no fe cometa den
t ro de la lglef ía ,parece claro , porque por el fa
cramento del baptifmo entra el hóbre a ia í g l e 
fiaiy aníi los pecados cometidos quando fe ba
ptizan,parece que fe cometen fuera de la í g k -
í ía , y no fubjecos a ella. 

.Efta fentencia deGayetano no es del t o d o 
improbable , pero lo c ó t r a r i o es mas probable, 
y para m i cafi cierto , hablando de los pecado* 
que fe cometen en el punto y momento que fe 
acaba el facramento del bapt i fmo,y q ü a n a o de 
ne f u e í e d o - D e manera que ay dos maneras de 
pecados ,que eftan juntamente con el baptif-
mo.Vnos que fe cometen en el t iempo que d u 
ra el b a p t i í m o , y el lauar el baptizado, y p ronÜ 
ciar la forma.Eftos tales pecados,fin duda n i n 
guna pertenecen al facramento del bapt i fmo,y ; 
en ninguna manera,al facramento de la penite 
cia,porq preceden al baptifmojfiendo anfi jqué 
éftefte t iempo no eí la el baptifmo perfedo y 
acabado: los tales pecados íe h iz ie ron antes q 
el hombre e í tuu ie í í e dentro d é l a Ig le í ia . E n 
eíle fent ido, y deílOs pecados fe ha dé e n t é d e r 
el D b í t b r A n g é l i c o en el lugar alegado ,en fa. 
uor de la fentencia de Cayetano. Ot ros peca
dos puede auer, que fe cometen en el p l in to , 
momento que fe acaba el baptifcno,quando ef
ta perfeSo y c ó f u m a d o : y hablando d e í l o s , m í 
parece es , que pertenecen al facramento de la 
penitencia,y fon materia fuya^y fe deüen cor i -
feilar. Efta fentencia tiene el P, ?ví .Soto , y el 
D o d o r £ feo t í ) ) y ortos D ó d ó r é s j p S r ü c u k r s 
mente difeipuios de S. Thoraas.Erta fentencia c«/ : „ > 
íe prueuacen las r a z o n e s í i g u i e n t e s . L a prime q , \ 
ra r azón es: porque el pecado cometido en el art',% 
punto y momento que fe pone en pe i f ea ion , S c o t J m 
y fe acaba de celebrare! b a p t i í m o , e s pecado co ^ . d. 14,4 
metido dentro de la íg le í ia ,y q u á d o ya la Ig le - ' 
fia tiene j u r i f d i d i o n íobre el tal h o m b r e . L ú e - ' 
go el tal pecado pertenece al facramento de í l 
penitencia. Que el ta i pecado' fe cometa den
t r o de ía lglehajparece cofa m a n i h e í b , p o r q u e 
lapuerta y entrada parala Sgldia ,es d f a c r a 
mento dei baptifmo , y en aquel punto v m o 
mento eftaya perfeao y c o n í u d i a d o ei facra-
m e n t ó del bapt i fmo: % ei ta l hombre eíU cféíí-
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t r o de !a Iglefia. L a fegunda r a z ó n es, porque 
el pecado de recibir indignamente el facrarnen 
t o de lbapt i fmo,que fe comete en el mifmo pú 
t o que vno fe baptizajpertenece al facramento 
tíelapenitencia , c o m o queda determinado en 
la duda p a í f a d a . L u e g o t a m b i é n los pecados de 
que vamos hablando. Porque es la mifma r azó 
de t o d o s , / todos fe cometen en v n mifmo pü» 
to:,y m o m e n t o . 

L a tercera r a z ó n es,porque e í los tales peca
dos cometidos en el punto y momento que fe 
acaba el facramento del bap t i fmo , no le puede 
perdonar por el tal bap t i fmo , como fe vee cía» 
ramente.Luego hanfede perdonar por el facra 
m e n t ó de la penitencia, y fon materia fuya. 

A la jsrimera r a z ó n hecha en fauor de la fen-
tencia de Cayetano , fe ha de refponder, que el 
A n g é l i c o D o d o r S. Thomas fe ha de enteder 
de los pecados cometidos, todo el t iempo que 
dura el facramento del Bapt ifmo , pero no de 
los pecados cometidos en el punto y; momen
to que fe acaba el bapttfmo, q u á d o ya f e n e c i ó , 
conforme a lo dicho en n u e í t t a fentencia. 

A la fegunda r a z ó n fe ha de refponder , que 
el (er f ac rüeg io in ju r io fo al facramento del 
baptifmOjO no lo íerjes cofa impertinente , pa
ra ver fí pertenecejO no pertenece ai facramen
t o de la penitencia. T a n folamente fe deue m i 
r a r , / tener a t e n c i ó n a fi el ta l pecado fe come
te dentro de la Ig{eíia,de fuerte , que la Iglefia 
tenga j u r i f d i c i o n íobre el,© n o . 

i A l a v l u m a r a z ó n fe ha de refponder, q f in 
duda n inguna el tal pecado fe comete dentro 
d é l a Iglcí ia , y f u j u r i í d i d i o n feeil iende a e l , 
conforme a l o q u e ya hemos declarado en las 
razones hechas por miei l ra fentencia. 

Qúárca c o n c l u ü o n . L o s pecados veniales co 
metidos dcfpucs del baptifmo , fon materia y, 
verdadera deí le faciamento,que fe pueden c ó -
fe í í a r , y el facerdote ios puede abfoluer ; pero 
no Ion materia n e c e i í a r i a : de fuerte , que aya 
ob l igac icn de confe í far los . Efl:a dodr inaesde 

D . T b o . t . Sando T h o m a s , y de todos losThomif tas , y 
de todos ios D o d o r e s fin diferencia n inguna , 

i . a i Que fea verdadera, y propriamater ia deíle fa-
i . i . j . 8 3 , ciarnenco confta manirieftamente, porque co

mo enfeñan losTheo logos los pecados venia^ 
les fon verdaderamente pecados,/fe cometen 
con l ap ropna v o l u n t a d ; / aníi pueden pertene 
ccr al lacra m e n t ó de la penitencia , y fer mate» 
na fuya. Que no fean materia necei íar ia deite 
facramento , de fuerte, que aya o b l i g a c i ó n de 
confef laüos j lo e n í e ñ a adinirablemcnte el C o n 

C o n . T r u c i l i o T r i d e n t i n o , / e f t o con í i a del c o m ú v fo , / ; 
Jef , i ^ . c . fentir de todos los Sandios, y fieles J o s q u a l e » 
5» entiendcn,que los pecados veniales fon mate

ria fuheienté de í le facramento , pero no mate
ria necei íar ia . T a m b i é n ello eíla claro, porque 
los pecados veniales,no quitan la gracia del al
ma, n i hazen a v n hombre enemigo de D i o s , ^ 
puedenfe perdonar por otros muchos medios , 
y anfi no es neceífar io cófeí íar los . Eí la verdad 
encerrada en eíla concÍuf ion ,e í l a determinada 
contra L u t h e r o , el qual h e r é t i c a m e n t e afirma-
ua3quc los pecados veniales en ninguna mane 

ra pe r t enec ían a la ¿ d n í e f s í o h , n i fe auían de co 
feífar. Eí le error de í l e hereje eíla condenado 
en la Bula de L e ó n X . contra L u t h e r o . De lo 
qual fe podra ver Ivofenfe, y Vega que lo trata Rcjfevfe^ 
a la larga. a r t . S , 

L a v l t i m a concluf ion. El pecado o r ¡ g i n a l , y Ff¿ . l ib , 
los pecados adualesque preceden al facrarnen i^.de Za
t o del baptifmo:en n inguna manera fon mate- fiificatip* 
ria del facr.amento de la peni tencia, n i fe deue c . ty . 
confeíTar.Efta cóclufion tiene dos partes. Q u á - J?, Tho.^i 
t o ala primera,laenfena Sandio Thomas ,y t o - p.q,%^%a, 
d o s f u s d i f c i p u í o ? , y t o d o s l o s D o í t o r e s . E í la z . a d ^ y 
parte fe prueua del C o n c i l i o T r i d e n t i n o , a d 6 - todos fus 
de dize,que el facramento del bapt i fmo,pr inci d i f e i fu» 
p á l m e n t e fe i n í l i t u y o para quitar el pecado o r i les, 
gina l del a lma: y el facramento de la peniten- Con, Trt¿ 
cia,para quitar los pecados adluales cometidos feft6.cap. 
defpues del bapt i fmo. L u e g o el pecado c r i g i - i+.wfef* 
nal no fe puede quitar por el facramento de la \^,capiu 
penitencia , y por el c o n í l g u i e n t e no es mate- 55* t , 
ria fuya. T a m b i é n efla parte fe puede prouar 
con vna congruencia.El pecado o r ig ina l no fe 
comete con la propria voluntadjf ino contrahe * 
fe por la natural gene r ac ión . Luego c o n u e n i é -
t ifsima cofa es , q el ta l pecado fe perdone pof 
el facramento del baptifmo,que es vna manera 
de nueua r e g e n e r a c i ó n , y no por el facramen
t o de la penitencia,en el qual concurre el h o m 
b recon fus proprias obras . L a fegunda parte 
de í la c o n c l u í i o n t a m b i é n la enfeña el A n g é l i 
co D o d o r S a n d o T h o m a s , en el lugar imme
diatamente citado , y todos ios D o d o r e s f o n 
deí le mi fmo pa rece r .E í l a verdad fe determina 
en el Conc i l i o T r iden t i no , en el lugar q t raya-
mos immediatamente . Prueuafe eíla verdad 
m u y f á c i l m e n t e . L o p r imero , porque el peca
do o r i g i n a l , y todos los pecados aduales que 
anteceden el baptifmo , fe perdonan por el fa
cramento del baptifmo,por el qual es reengen
drado el hób re en el fer de gracia: porque e í le 
facramento no puede perdonar el pecado o r i 
ginal , contra el qual fue principalmente i n f l i * 
t u y d o , fin que perdone los pecados mortales, 
Haze fu efedo eíle facramento dando gracia, 
la qual no fe compadece con el pecado m o r t a l . 
L u e g o el facramento de la penitencia,no pue
de perdonarlos pecados mor ta les , cometidos 
antes del bap t i fmo.Lo fegundo5porque la Ig l e 
fia no tiene poder, n i j u r i f d i d i o n fobrelos pe
cados aduale5,comctidos antes del bapt i fmo, 
que es la entrada para la Iglef ia . Luego los ta
les pecados, no fon materia del facramento de 
la penitencia,ni pertenecen a e l , n i fe deuen c ó 
feÁTar. D e manera que los tales pecados que fe 
comet ieron con la propria vo lun t adde l peca» 
dor ,no fe perdonan por el facramento de U 
peni tencia , f ino por el facramento del baptif» 
mo.Porque en alguna manera parece que par

t icipan la naturaleza del pecado or iginal^ 
quanto a e í l o , q u e es quitarfe por el ía» 

cramento que nos reengen
dra en el fer ef-

p i r i t u a l , ^ 
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Cap. TIL De la forma dcfte facraraen-
tüjquc es fu complemento cílcncial. 

R i m e ra c o n c l u í í o n . C c r t i r s í m o es , fc-
gun nueftra fé ,que aquellas palabras. 
Yo te ablaeluo,fon forma fufcciente,y: 
conuer t i cn t í r s ima del í a c r a m e n t o de la 

Peniteocia.Efta c o n c l u í í o n enfenfa d iu inamen 
te el A n g é l i c o D o d o r Sáne lo Thomas , y t o 
dos lo? D o l o r e s . Efta verdad Gathohca fe 
prueualo primero,de las letras Sagradaé}de las 
quales fe col ige fer efta la forma de la atsíolu-
c ion .Chr i f to por San Mat theo , d í z e hablando 
con San Pedro y fus fuceííores ¿ Yo te daré las 
llaues del reyno de los Cie los , y qualquiera co 
í'a que defatares en la t i e r r a , terna efeda en el 
C i c l o . De las quales palabras bien claramente 
fe col ige , que la forma de la a b í o l u c i o n , fon 
aquellas palabras.Yo te abfueluo. L o fegundo 
fe prueua o'e la d e t e r m i n a c i ó del C o n c i l i o Fio» 
y e n t i n o , en aquel fantfoío decreto d e l a v n i o n 
de los Armenos .En el qual íe determina fer efi 
tas palabras la forma defte f a c r a m e n t o . L í ) ter
cero con í l a del v i o de la Sandia Madre í g l e í l a , 
Ja qual (Tempre vfa deíla forma. L a r a z ó n de Sá 
£co Thomas en el lugar citado , declara muy; 
bien fereí la forma conuenientifsima. Porque 
Ja materia deí te facramento,fon los pecados q 
fe han de deftruyr , y deshazer. Y para eíle efe-
¿ lo conuenientifsuna forma fon aquellas pala* 
bras.Yo te abfueluo. 

Segunda c o n c l u í í o n . A q u e l l a s palabras. Yo 
te ab íue iuo , como fon forma defte facrameto, 
t ienen v i r t u d de cauíar la r emi ÍMon de los pe-̂  
cados. De fuer£e,que los facerdotes verdadera 
mente a b í u e l u e n d e los pecados, y los perdo-
n á , c o m o m i n i í l r o s de D i o s j y como i a i t r u m é -
tos fuyos. N o folamente tienen v i r t u d de de
clarar la remifsion de ios pecados que D i o s ha 
2e ,como principa! A u t h o r de la gracia,{ino ta 
bien tienen v i r t u d de caufar la remifs ió de los 
p2cados,y la gracia como inf t rumentos , y m i 
n i í l r o s de D i o s . Paralo qualfa hade e n t é d e r , 
que el Maeífcro de las fenicncias enfeña», que 
aquellas palabras. Yo te abfue!uo,no fignitican 
que el facerdote caufa la a b í o l u c i o n de los pe
cados, Gao declara eísar caufada por D i o s : y 
efta fentencia t ienen otros Dodores .Pero nuc 
í l ra c o n c l u í í o n es certifsima en Theo log ta ,de 
manera que lo contrar io en ninguna manera fe 
puede defender en nuel l ros tiempos por fer pe 
l i g ro fo en l a f é . L a dodlr ina de nuef t raconclu-
í ion , e s commun de todos los D o l o r e s Sando 
ThomasjCayetaaOjel iMae^ro Cano , e l Mae-
ftro So to ,Duran d o ,^ i ca rd o de Saado V i d o -
mfr H u g o , e l qual dize,que la contraria feniea 
eia mas es digna de r e y r , que no de fer referi
da. Y eí lo e n í e ñ a n todos los d e m á s D o d o res. 
Efta c o n c l u í í o n le prueua lo pr imero de las Sa* 
gradas letrasjporque Chr i f to nueftro Señor d i 
x o afus Apol io les por SanMattheo,que qual
quiera cofa que defataí íen en la t ierra t e m í a 
e í e d o en ei C i e l o . Y por San loan les dizejque 
aquel los , a quien p e r d o a a í í e n ios pecados^les 
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ferian perdonados. E ñ las quales palabras fé 
dcue c o n í í d e r a r , que C h r i l l o no d ixo a quien 
declararedes por abuiclco y perdonado , 10 fs-
ra, fmo al que abioluieredes , y perdonaredes^ 
fe raperdonado^abfue l to . Mases de coní ide^ 
rar,que Chr i f to nueftro S e ñ o r a fus d i lc ipa los j 
dioles poteftad y j u r i f d i d i o n de ahíoiuer7y de 
atar,no de declarafjque el declarar n® pertene
ce a la poteftad de j u r i í d i d i o n fino a la cien
cia , la poteftad de j u r i f d i d i o n pertenece al 
juez j el qual verdaderamente por fu fentencia 
abíuclut ;¿Lo fegur ído fe prueua de i a d o d r í n a 
de losSandos . San A u g u f t i n , San A m b r o í i o , 
San l u á n Chry fo f tomo , y otros muchos San-
dos, los quales todos claramente e n l e ñ a n , q u e 
ios Sacerdotes quando abfueluen en el facramé 
to de la PenitenciajVerdaderamente purifican, 
y l impian el alma de las manzillas del pecado, 
y n o í o l a m e n t e declaran eftar pura y l i m p i a . 
L o tercero fe confirma efta verdad de la do* 
d r i n a de los Conc i l ios . El C o n c i l i o F l o r e n t i 
n o , e n el decreto d e l a v n i o n de los Armenos 
expre f íamente determina , que es e f í d o pro-
pr io del facramento de la Penitencia la abfolu 
c i o n d e los pecados :1a qual fe haze pr inc ipa l 
mente por la forma de la abfolucion , que pro
nuncia el facerdote,y mana,y procede de la DO 
teftad de j u r i f d i d i o n que t i ene . Y el C o n c i l i o 
T n d e n d n o exprefTameRte de termina , que la 
abfolucion del facerdote, no es puro minif te-
r io de declarar}que eftan perdonados los peca
dos .Lo quarto fe prueua efta d o d r i n a , porque 
como enfeñan todos lo sTheo logos có el p r in 
cipedellos S. T h o m a s , cierto es fegun la fé , q 
ios facramentos de la nueua ley , fon caufado-
resde la gracia , principalmente por l a f o i m a . 
L u e g o t a m b i é n efte f a c r a r n e n t o , p r i n c i p a l m é -
te por íu forma C4ufa la gracia d é l a remifsion 
de los pccados,y abfuelue verdaderamente de 
l í o s . De fuerte,que d e u e m o s c o n í i d e r a r , que 
bien aníl como Dios , que esei principal A u 
thor de la gracia,y con todo eífo los í a c r amen 
tos fon i n í t r u m é t o s d i u i n o s , del mi fmo D i o s , 
que realmente caufan la grac ia : aníl t a m b i é n 
D i o s por fu d iuina gracia, es el que principal-
mente perdona los pecados»}' los quita , l impia 
do,y purificando el alma. Pero t a m b i é n los fa-
cerdotes por la forma de la abfolucion , como 
mini f t rosde D i o s , y inftrumentos fuyos-, per
donan los pecados , y l impian el a lma, cau-
fando en ella la hermofara de la gracia. A n 
i l l o en fe ña el A n g é l i c o D o d o r S. Thomas . 

Defta conc lu í íon fe colige bien claramente, 
que los facerdote» por las palabras de la abfolu 
cion,no abfueluen tan folamente de la pena de 
uida al pccado,(ino t a m b i é n de la macuía jy de 
la culpa. Efte Corolar io fe pone contra algu
nos Dodores ,como fon Ricardo , H u g o , y M e 
d i n a , los quales enfeñan q es propr io de D i o s 
abfoluer de la culpa y del pecado , y q efte efe-
d o no lo puede hazer los í ace rdo te s e ó i a for -
made la abfolucion.De donde viene,q tan l b -
l amen te , ab fue lué de la pena eterna. Efta f en t é -
cia y modo de dezir es tan faifa como la del 
Maeftrp que qaedaimpugnada en la c ó c l u i i ó . 
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. i S 4 Fr&y Pedro dtLedefmál 
L o primero , porque Chrlílo n a e í t r o Señor en 
aquellos lugares citados , da poder y authori-
dad a los Apoftoles y facerdotes ,de abioluer 
de pecados,/ de perdonarlos,/ c! pecado es co 
fa notoria que es verdadera macula , y cijlpa,y 
no pena eterna deuida al pecado,Luego lo$ fa
cerdotes verdaderamente abíueluen de los pe
cados,/ los perdonan. Lo fegundo^orque los 
Sandos en los lugares citados enfeúan,que los 
facerdotes por la abíolucion purifican el alma, 
y la limpian.Laego quítale el peca do,y la cul-
pa,q es la q mácilla el alma.Lo tercerOjporq en 
el Con. Florent.yenelTrident. expreíTaméte 
fe determina ,qae losfacramentos de lanueua 
ley dan gracia a aquellos que no ponen impe-

C o n . F h ' dimento de fu parce. Y en particular el Conci-
r t n . en el lio Florentino enfeña hablando de! lacramen 
iugarc i ta to de la Penitencia que fu proprio efedo es ab 
do, foluerde pecados. Y" el Concilio Tridentino 
C o n , T r t , determina, que el facramento de la Penitencia 
/e/.T c ,6 , tiene virtud de perdonar el pecado , y la pena 
C o n c . T r i , eterna. En el qual lugar claramente pone dife-
fef ,6,cap, rencia entre la culpa v la pena eterna , y dize ;̂ 
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lo vno y lo otro e» efedo proprio defte facra
mento, Y en el mifmo Concilio fe determina, 
que la virtud defte facramento, principalmen
te e íUen la forma de laabíolucicn que pronü« 
cía el facerdote,cuyo efecto proprio es la recó-
ciliacion con Dios , la qual no fe puede ha¿er 
fino es perdonando la culpa, Y en el Capitulo 
Cguiente expreífamente deterroma,que el efe-
&Q defle facramento es hazer al hóbre de atri
to contrito,/ dar la primera gracia: lo qual no 
podría fer verdad,íi las palabras del íacerdote 
no tuuieíTen virtud de perdonar la culpa, fino 
la pena. Lo quarto fe prueua , porque la pena 
eterna infaliblemente fe confígue a la culpa,/ 
al pecada mortal, / anfi la culpa y pecado felo 
Dios lo perdona, y no el facerdote, también la 
pena eterna laperdona folo Dios. Lo vitimo. 
Sí folo Dios perdona el pecado, y da la gracia, 
y dcfpues el facerdote perdona la pena eterna; 
por la forma de la abfolucíon.-ílgueíc daramen 
te que puede vno eftar en gracia , y fer amigo 
de Dios, y tener perdonados todos fus peca
dos,/ eílar obligado a pena eterna, lo qual en 
ninguna manera fe deue admitir, De fuerte,q 
los (acerdotes verdaderamente abfueluen de 
los pecados^omo in/lrumentos de Dios:/ tic 
aen poder de perdonarios,como mímftros fu-
yo$,Por lo qual deuen confider^r los facerdo-
tes,q no fon feftores en efte minifterío ,ni tie
nen abfoluto poder para abfoluer de los peca» 
dos por fu voluntad, y como ello§ quiíieren,q 
eílo es proprio de feñores abfolutos ,íino han 
de mirar con graadifsima diligencia, y cuyda-
do la difpoficion del penitenfe,/ abfoluer}o CQ 
tíenar fegun la tal difpoíicion, y fegú las leyes; 
pueftas por Cbrifto nueftro Señor, 

Delodighoenei^sconí luf ionesjef íguela 
f e fo 1 u c i o n de al gu n as d udas pe r ten e c i e n te s a 
3a forma de la abfolucion. L a primera duda es, 
que es la razón, porque laformade U extrema 
rndion/e pone por modo de rogar a Dios,di-
m.^tíáQ', lñdulgeüt tibi P t u s quic^uid f i e c a j i i ^ e . 

Y la forma del facramento ele la Penitencia^» 
le pone por modo el rogar a Dios , fino deter-
minadametc fe dize,quc perdona los pecados, 
y abfuelue dellos. 

L a razón de dudar es, porque el facramento 
de la extrema vn£tion,tambien fue inílituydo 
de Clirifto contra el pecado, / para deftruycio 
de la culpa, como lo enfeña el ApoílolSantia- l ami} ^ 
go en fu Canónica.Luego abfolutamenteauia ^ 5¿ ¡u 
de dezir. Yo te perdono los pecados que come ptccat¡s 
tifte por la vifta,o en el facramento de la Peni- futrh^ 
tenciafe auia de prenunciar laforma porma-
nera de ruego,diz¡endo, abfueluate Dios. 

A efta duda fe refponde fácilmente, dizien-» 
do,que aunque ambos facramentos ayan fida 
inftituydos contra el pecado, fueron inílituy-
dos con diuerfo modo y manera.El iacramen-
to de la Penitencia,como dize el Concilio T r i £ 0 n t f r ^ 
dentino, fue inílituydo por manera de fin ten» fsf,\^, 
cía judicial. Y anfi la abfolucion del facerdote CMtQm 
ha de fer dctci minada,/ de prefente diziendo. 
Yo te abfueluo. Pero el facrameíwo de la extr« 
ma vnílion,no tiene forma, ni manera de fen-
tencíade juez, Yanfi noes necefl'arío que la 
fer ma fe pronuncie de prefentCjy a manera de 
forma judicial jantes el tal facramento de fu na 
turaleza fe ordena a la perfe&a falud del alma, 
y del cuerpo. Como no es cierto que fea cofa 
conuenicnte al enfermo la falud del cuerpo pa 
ra la vida eterna,dafe la forma a manera de rué 
go-,y de oracion,pidiendo a Dios que perdone 
lo? pecados cometidos por los fentidos, y que 
conceda la falud del almajy del cuerpo. Efta es 
vna muy buena congruencia. La principal ra
zón que conuence ella verdad, es suerlo iníli
tuydo anfi Chriílo, como coníla del vfo comú 
de la Sanda Madre Iglefia. L a fegúda duda ess 
que fentido verdadero tenga efta forma.Yo te 
abfueluo de tus pecados ,quando vnollcgaa 
eíle facramento con contrición y perfedo do
lor deUos,que es bailante para perdonarlos de 
lante de Dios. O quando llega el penitente ya 
abíueko de los tales pecados a culpa y a pena., 
no folamente delante de Dios, fino tambié en 
el tribunal del facramento de la Penitencia.En 
eíloscafos no parece que puede fer verdadera 
la forma deíle facraménto,que pronuncia el fa-
cerdotcEn el primer cafo, porque verdadera
mente efta abfuelto de fus pecados delante de 
Dios.En el fegundo cafo,no folamente delan
te de Dios ,fino también en el tribunal del fa
cramento de la Penitencia. Luego falfo es de* 
izir.Yo te abfueluOiEn el primer cafo fe pudie
ra dezir,que aunque el tal penitente,por la có-
tricion de fus pecados, queda abfuelto dellos 
delante de Dio^, pero no en el tribunal del fa
cramento de la Penitencia, al qual dize orden •1 «í»^1 
la contrición en la ley de gracia. Y anfi parece 
que podia tener la forma de la abfolucion ver
dadero fentido diziedo. Yo te abfueluo de tus 
pecados en efte tribunal defte facramento, en 
el qual no eftauas abfuelto.En el fegundo cafo 
no part ee que puede tener la forma ningú len-
tido verdadero.Porque efta abfuelto verdade-
rjmenie , np foianscuie delante de Dios , fino 
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ta t r .b íen en el t r ibunal del (acrameoto de la Pe 
A d í a duda fe h i de rcfponder breuemente 

ea eíee iugar,porque abaxo fe h i de tratar mas 
de efpacio.La refolucion es, que la forma t ie 
ne verdadero fentido en ambos cafos, como lo 

2). Thnrn, e n í e ñ a Sánelo Thomas ,y todos fus d i í c i p u l o s , 
y todos los D o l o r e s . El fentido es, que aque-

a r t . $ . a d lias palabras. Y"© te abfueluo ,hazen eíle fen t i -
v l t i t n ü . do jdoyte v n facramento de abfo lué ion de pe

cados. Las quales palabras t ienen verdadero 
fent ido en ambos c a í b s . T a m b i c n podemos de 
zir;que aquellas palabras. Y o te a b f u e l u o ^ a z é 
cfte fent ido.Yo te doy grac ia , la qual de fu na
turaleza perdona los pecados. Efte fentido es 
) e g í t i m o , y es verdadero en aquellos cafos;por 
que aunque en hecho de verdad, ei penitente 
no tenga pecado n inguno , la gracia que fe da 
por v i r t u d de la abfo!ucion,es perdonadera de 
pecados,y fiempre va deftruyendo , y desba-
z í e n d o mas y mas el pecado.Como el facramé 
to del altarjaunque algunas vezes puede acon
tecer que de la primera gracia y perdone los pe 
cados , í s empre haze efte e f e í t o a manera de co
m i d a , y de banquete. 

L a tercera duda es,íl es necefTario vfar deter
minadamente de aquellas palabras. Voteab* 
í u e l u o , para que fea verdadera forma defte fa-
c ramento .Hi r t a agora eAa determinado ,que 
aquellas palabras fon verdadera f o r m a , y con* 
uenient i ls ima forma.En efta duda fe tratajfi es 
neceíTario vfar dellas determinadamente. D e 
fuerte que íin ellas no fe haga verdadero fecra* 
m e n t ó . La r a z ó n de dudar es,porque la forma 
de í te facraraento fe pronuncia como vna fenté 
cia judic ia l .Porque elle facramento es v n j u y -
EÍo :y la fen tenc iá jud ic i a l no es neceíTario que 
tenga palabras determinadas. C o n qualefqmer 
palabras puede el juez abfoluer al reo. L u e g o 
tampoco es neceíTario vfar de palabras deter
minadas en la ab fo lué ion del penitente.Ella ra 
z o n fe puede conf i rmar , porque el facerdote 
puede muy bien abfoluer de la c e n í u r a de del -
c o m u n i ó n , con q u i l e í q u i e r palabras, y no a y 
palabras determinadas paraede efec iorcomo 
l o enfeñan todos l o s T b e o í o g o s . Luego tam« 
poco es neceíTario vfar de palabras determina
das en la a b í o i u c i o n de los pecados, porque pa 

- . rece la mi lma ra:¿on. 
I ' f i n T - En 6113 d,aciiStad el D o d o r Efcoto c l á r ame 

• * ^ te e n í e ñ a , q u e ningunas palabras determinadas 
fon de e ü e n c í a , o necefsidad de;te facramento, 
de parte del í a c e r d o t e j q u e tengan lugar de for 
m a , ¡ i n o qualefquiera palabras que d iga , tenien 
do i n t e n c i ó n de ab ío lue r al penitente , queda 
real y verdaderamente abfuelto . Elle A u t h o r 
pone diterencia enere el facramento del bapt í f 
m o , y los d e m á s facramentos de vna parte, y el 
f a c r a m e n í o de la Penitencia de o t r a . En el la-
cramemo del baptifmo , fon neceíTarias aque
llas palabras determinadas.To te baptizo en el 
nombre del Padre,y del H i j o , y del t / fp i r i ru Sá 

lo m i í m o es en el facramento de la C o n -
hrsnacipn,y los o tros facramentos. Pero en el 
facramento de la Pemtenciajno fon neceíTaiias 
palabras determinai ia í i de parte del í a c e i d o t c 

para hazer verdadero facramento. 
Para declarar la verdad^digo lo pnmero,qi ie 

es certifsimo en T h e o l o g i a de fuerte que lo có 
t rar io .no fe puede tener,que no fon menos ne-
ceílarias en el facramento de ¡a P e n l i é c i a , oque 
lias palabras determinadas,yo ce abfueiuOj.que 
en el baptifmo aqilas determinadas p a l a b í a s , 
y o te baptizo,en e! nóbre dei Padre j jy del H i -
j o ^ del E fp i r i t u S á d o : y lo mifmo es de o t ros 
facramentos.Demanera, que no a y diferencia 
n inguna , quanto a la d e t e r m i n a c i ó n de la for -
ma,entre el facramento de la Penitencia , y el 
facramento del Bapt i fmo , y otro^ f a c r a m é t o s . 
E n eíla c o n c l u í i o n conuienen todos l o s T h e o 
l o g o s / i n exceptar ninguno,facado Efcoto .Ef-
to fe p ruéua lo pr imero de las letfas Sagradas. 
Porque anU corno C h r i t l o d i x o por San M a t * M a t , i%f 
theo a lus difcipulos, ¡u í baptizaíTen a los h6« 
bres,en el nombre del Padre, y del H i j o , y dei 
Efp i r i tu Sanao,y de al l i fe colige,que t q u e l l a » . 
determinadas palabras, yo te baptizo en el n ó -
bre del Padre,y del H i j o , y del Efpiricu S a n é i o , 
fon de eíTencia del b a p t i f m o . A n í l t a m b i é n por 
San l u á n dio a los A p o í t o l e s potef tad, de atar Ioan*tO¿ 
y defatar de los pecados, de fuerte, que qualef-
quier pecados que perdonaíTen fiueíien perdo-
nados.Luego deftas palabras fe col ige , q aque
llas palabras determinadas, yo te ab fue luo , í on 
de eíTencia del facramento de ia P e n i t é c i a . L o 
fegundo fe colige,porque el Conc i l i o F lo ren- Con» F h » 
t i n o , y T r i d e n t m o en los lugares arriba cita* renr. es* 
d o s , de la mi lma manera ponen eftas palabras Tr i . in lot 
determinadas,y o te ab'ueluo, por forma delle co c'ttato% 
facramentOjComo ponen aquelias,yo te bapt i 
zo en el nombre del Padre,y del H i j o , y del Ef
p i r i t u San¿fco,por forma del facramento del ba 
p t i fmo . L u e g o quanto a la d e t e r m i n a c i ó n de 
palabras.Jo mifmo es de las vnas q de las otras. 
L o v l t imo ,porque como confia de la coch ina 
del A n g é l i c o D o d l o r S a n d o Thomas eitaspa- j)t'fbont2 
labras determinadas, yo te abfueluo , fon con- ^ < parm ^ 
u e n i e n ú f s i m a s paraexplicas el efe¿lo de í le fa- 2o.<Jr/.3» 
cramento. L u e g o eftas palabras determinadas 
fun la forma del facramento de la Penitencia: 
porque la forma ha de fer acomodada para f i g -
niñear el efeclo del facramento .Digo lo fegun 
do,que ella d e t e r m i n a c i ó n de palabras, que es 
necciTaria en efte facramento , y en los d e m á s 
no fe ba de entender muy material y groíTera-
men te , quanto al fonido de las fyliabas , fino 
f o r m a l m e n t e . E í l o es,quanto a la l ignif icación 
y fent ido. De fuerte,que a ú q u e no íean las m i f 
mas palabras quanto al fonido de las fyllabas,í í 
l o fon quanto alafignificacion , y fent ido , t ie -
nen bailante d e t e r m i n a c i ó n en r a z ó n de fo rma 
deí le facramento. A n l i lo enfeaan ios d i fc ipu
los de Sando Thomas y todos los D o í t o r e s DifctpuA 
communmente .Ei to fe prueua lo p r i m é r o , p o r l't D.7'ho, 
que las palabras en los facramentos tienen ra»- 3»P í ^ 0 * 
z o n de forma en q u á t o íignifican el efetlo pro- ̂ •T'CST 
pr io de los mifmos f a c r a m é t o s . Luego donde 
eltuuierc la mifma fignificacion alít e í l a r a l a 
verdadera r a z ó n de fo r ra* .Lo iegundo fe prue 
u a p o r e l exemplo del bapt i fmo, porque como 
dizen todos los D o é l o r e s j e n fu materia verda-

M 5 der? 
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dero baptifnio es d íz íer ic lo ,yo te bap t í zo jO yo 
t e i auo con las d e m á s palabras. L u e g o de la 
miCma fuerte fera facramentode Penitencia fi
n o fe muda la í ignif icacion n i el fen t ido , aunq 
fe varien las palabras , quanto al fonido dé las 
fyllabas.Porque es la raiftna razón del vn facra 
m e n t o y del o t r o . 

De lo qual fe figue claramente , que todas 
eitas palabras que fon diuerfasen el fen t ido , 
f o n verdaderaforma defte facraméto de la Pe-
nÍ tenc ia ,yo te abrueluo ,ríf»irío tibi piccataycon 
dono tihipeccata , y otra< q hazen el mifmo fea-
t ído , como íi vno áixeíÍQfdbfeluarisá me. 

A la r a z ó n de dudar que fe pufo al p r inc ip io 
de la duda fe refponde que en los j uyz io s h u 
manos de la t ierra,no i o n neceífar ias de te tmi -
Badas palabras para pronunciar la fentenciajpe 
r a fon neceífarias en el j u y z i o del facramento 
d é l a Penitencia. L a r a z ó n es, porque aquella 
fentencia pertenece a la r a z ó n de facramento, 
c o m o forma íuy a,^ aníi Chrif to n u e í l r o S e ñ o r 
i n í l i t u y o palabras determinadas para p r o n u n 
ciar efta fentencia. A la con f i rmac ión defta ra-
íson fe refponde,que la abfolucionde la defeo-
m u n i o n n o fe haze a manera de forma facramé 
tai,antes pro€tde en el foro exter ior del juez , 
y aníi con qualefquier palabras fe puede abfol-
uer de ladefcomunion . Pero laabfolucion de 
los pecados es forma facraraental, y aníi es ne-
ceífario que aya determinadas palabras para ab 
í o l u e r de los pecados. 

L a qnarta duda es, fi ferian bailante forma 
defte facramento eftas pzlshTZSyab/oluatur talis 
á psccatis¿ remittantur Üit peccata, que quieren 
dezir en romance ,fea fulano abfuelto d é l o s 
pecados,o perdonenfele los pecados.Ay r a z ó n 
de dudar p o r ambas partes. Que no ícan bailan 
te forma para hazer verdadero facramento de 
la Penitencia parece que fe conuence , porque 
c o m o hemos dicho efte facramento es vn juy-
ssiojen el qual fe exercita la poteftad efpiri tual 
t \ ú t fe halla en el facerdote,y aníi es neceí far io 
que en la abfolucion del facerdote fe declare el 
exercicio delta poteftad efpir i tual . Y es aní i 
verdad que en aquellas palabras fea abfuelto 
Pedro , o e l í i e r u o de Chr i f to : o perdonenfele 
los pecados , no fe declara fuficicntemente el 
exercicio d e í l a p o t e í l a d e í p i r i t u a l . L u e g o no 
es verdaderaforma, ni hazc verdadero facra
m e n t o . L o contrar io fe prueua, porque como 
dizen los T h e o l o g o s en la materia de baptif-
mo>verdadera forma del facramento del bap t i f 
m o fon aque l iaspa labras ,¿^ /*x .e ía r Jerjuus Cbrt 
f t i , in nomine P a t r i s , y e . Que quiere dezir,fea 
baptizado el í i e ruo de Chr i f to ,en el nombre 
del Padre,y del Htjo ,y del Efp i r i tu Sá£lo . L ú e 
g o t a m b i é n feran fuficiente forma del facramé 
t o de la Penitencia , fea abfuelto el íieruo de 
Chri f to ,© perdonenfele los pecados. 

E n efta duda ay dos diferentes pareceres, y 
dos d iue r í a s fentencias. L a p r i m e r a fentencia 
y parecer es^que aquellas palabras no fon ver
daderamente forma defte facramento,ni con 

' T a l . tn 4 . e^a5' fe puede hazer verdadero f a c r a m é t o . Efta 
« ¿ . i s . g . j . ^ ! : e a c i a t Í e n e - ^ l u d a n o , E f t e A u t h g r d q a i f -

fímo pone diferencia entre el facramento del 
bapt i fmo,y el facramento de la Penitencia.En 
el facramento del baptifmo , no fe requiere ef-
pecial poteftad en el mini f t ro q baptiza . Qual -
quicrapuede baptizar. Por lo qual no es necef. 
farío que pronuncie la forma con authoridad 
y poderd iz iendo a í f e r t iuamen te , y o te bapt i 
zo en el nombre del Padre , & c . Smo bafta que 
d iga fea baptizado el fíeriio de Chr i f to en el n ó 
bre del Padre j&c. En el facramento de iaPenfe ¿ ' 
tencia es neceífaria en el min i f t ro e í p e c i a ^ y ; 
particular poteftad efpir i tual jy aníi es neceífa
r i o que el min i f t ro pronuncie la forma, como 
fentencia con authoridad y poder, y aífert iua-
mente d iz iendo, yo te abfueluo, y de otra ma
nera no fe haze verdadero í a c r a m e n t o . L a fe-
gunda fentencia es opuefta a efta totalmente ,y 
dize,que aquellas palabras tienen r a z ó n de ver 
dadera forma defte facramento, de fuerte que 
abfoluiendo con ellas feria verdadero f ac ramé 
to de la Penitencia Efta fentencia y parecer es 
m u y c o m ú n entre los D o l o r e s . T i e n d a el Pa s0ft ¡n4¿̂  
dre Maeftro Soto , y el D o f t o r Nauarro y t o - d.\%,q.i\ 
dos los d e m á s . P a r a declarar efta verdad , d igo ar ̂  tj$a, 
que íin duda n inguna , aque i l a spa l ab ra s í í ea ab- Ua.dep<x* 
í u e l t o el í le ruo de C h r i f t o , o perdonenfele los 0¡m 4,6,0* 
pec&dos,fon verdadera forma defte facramen- i ,» , !^^ 
t o , í l aquellas palabras fe toman irnperatiue , y 
dichas con mando y imper io , y con au tbor i -
dad,y no por manera de rogar. L a r a z ó n es cía 
ra y manifiefta,porque eftas palabras,tomando 
las en efte f e n t i d o , í ignifican m u y bien el efe-
ñ o defte facramento , que es el p e r d ó n de los 
pec3dos,y laabfolucion del los ,como procede 
de la poteftad del faccrdote,porvn imperio pra 
¿ t i c o ^ n v i r t u d de las liaues de la Ig le í ia . L u e 
go es verdadera forma defte facramento. D e 
clarando la fentencia de Paludano , y aquellas 
palabra$,quando fe dizen a manera de rogar ,y 
por modo de orac ión , fe r ia verdadera fu fen té-
cia,aunque el en todos fentidos}parece que afir 
ma,quc aquellas palabras no fon forma defte fa 
cramento.A la r a z ó n que fe trae por la contra
ria fcntencia,fe refponde facilmente,que aque 
lias palabras dichas con authoridad y imper io 
declaran el exercicio de la poteftad efp i r i tua l , 
y j u r i f d i a i o n que efta en el facerdote. 

D e l a r e f o l u c i o n deftadudafe col igeclara-
mente,que eftas p z h h t a y a b f e l u a r i s á Deo, que 
fignifican en romancescas abfuelto de D i o s , 
fon verdadera forma defte facramento , dichas 
con imper io y authoridad,y no por manera de 
rogar . Pero ha fe de aduert ir , que el imper io y; 
mando ,11o fe hade enderezar a D ios , í lno a l 
efe&o que fe recibe en el mi fmo penitente. 
Que fea verdadera forma fe prueua faci lmen-
tc,porque aquellas palabras, declaran fuficien-
t i f s i m á m e n t e el efe¿io defte facramento , que 
es la remifsion de los pecados, y la abfolucion 
de l los . 

L a quinta duda esjfi aquellas palabras,^/!,/. 
wat te £tea/ ,que quiere d e z i r , abfueluate D i o s , 
fcan fuficiente forma defte facramento,de fuer 
te,que con ellas fe conft i tuye verdadero facra-
í»entPí Pwcce que fiapgrquehaxcn el mi fmo 
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Cenv.áó q ü e l a s p t i t f ' z d z s yabfoluarh ¿ Z?ífl,feas 
abfuelco de D i o s Porque no ay d i í e r enc í a n u i 
guna j í íao en dez i r íe , por a<aiua,o porpaf s i» 
USl. ' Mi . ' ;-

A filladada mi parecer e5,quG eífcas palabras 
no ion kmcieice forma del racramento de la 
penireacia. L a r a z ó n es,porque eíbas palabras 
en r i g o r , no pueden fer dichas coa imper io y. 
suthoridadjcomo es neceflario , para que fean 
forma deíle facramento . L a r a z ó n eíia clara, 
porque G Ce dixeífen con imper ioje l fentido fe
ria,que el í a c e r d o t e manda a D i o s que abfuel-
ua al pecador. El qual fentido es blafphemo ,y; 
contra la r a z ó n del minif ter io facerdotal.Sien-
do el Iacerdote mini f t ro de D i o s contra toda 
ra sca feria que hablaíTe con imper io y mando 
ai m i í m o D i o s . A la r a z ó n de dudar fe ha de 
1 efponder, que cftas palabras no hazen el mif* 
m > fea l i d o que las precedentes. Sola aquella 
v a r i a c i ó n de dezirfe por ad iua , o por pafsiuat 
es cania que efta o r a c i ó n , y eilas palabras no ha 
gan el mifmo fentido , n i fe puedan dezir coa 
imper io ni authoridad. Hafe de aduert i r ,que 
el que aofoluieíle al penitente , diziendo í Ab* 
fo íuarur feruus Cbri f t t , fea abfuelto el fieruo de 
C h r i í s o , O ah/oluaris d Oeo , feas abfuelto de 
D i o s , pecaría mortalmente ; porque aquellas 
palabras tienen fentido dudofo , y no es c ier to 
que iean forma fuficiente de í l s facramento : y 
por apartarle del vfo comur í de la Iglefia. 

La fextadudaes ,fí es neceífar io añad i r en la 
foraia de la abfolucion aquellas palabras^ pie* 
catis f.v/f,y de tus pecados.De fuerte que la for 
ma de h abfoluCion,ayan de fer todas aquellas 
palabras yo te abfueluo de tus pecados: parece 
cola cierta que f i . L o primero por el vfo c o m á 
de la lg le í i a ,que tiene gran fuerza en lo que to 
ca a ¡as formas de los facramentos. T o d o s los 
í ace rdoess quando abfueluen dizen en la for 
ma,yo te abfueluo de tus pecados. L o f e g ú d o , 
í l no fe pone en la forma de la abfolucion efta 
palabra,de tus pecados no fe declara fuficiente 
mente, y determinadamente el efe&o delte ía-
cramemo. Porque diz iendo yo te abfueluo, 
queda indiferente a la a b í o l u c i o n de los peca
dos , y a la abfolucion de la defeommunion; 
luego neceífario es añadi r aquella palabra de 
tus pecados , para que determine ía abfolu
c i o n . 

En cAa dificultad ay diuerfos pareceres. L a 
primera faitencia es,que aquella palabra,i pecz 
farís Í«//,CS de eíTeacia de la forma delte facra-

. mento}fín la qual no fe baria verdadero facra-
ra , f « 4 . m e n t ó de penitencia. Efta fentcncia tiene Pa-
.11.^.3, lude conuencido con el argumento fegundo: 
u m . A n - y tarntiien la tiene la Summa A n g é l i c a . L a fcgu 

g . v.coa da íen tenc ia ss , que aquella palabra j apeccatis 
/ í j i o , / í í '^de tus pecados , aunque no fea de eífencia 

de la forma defte facramento,y añíi puede auer 
verdadero facramento de penitencia í í n e l l a , 
coa todo eiio pertenece a ta in tegr idad de la 

p forma d e í k facramento. Effca fentencia tiene el 
t i n d ^ L -iadre M a r t i n de Ledefma declarando la 

. ^ * e* forma deíte facramento , y otros modernos 
J m a ^ y Theoiogos .Larazondef tos Doctores es ,porq 

por efla palabra no fe a ñ a d e cofa e x t n ñ f c c á al otros mo .̂ 
í e n t i d o fabitanCial de aquellas palabras 4 y o te d § m ó i 
abfue luo j í ino tan foiamente fe declaran y de- TbeoUgss 
t e rminan . Ponen efeos Authores e x í ' m p l o t n - d e c h r á » 
las palabras c on que fe confagra el C á l i z . Las a S. Tbc» 
primeras : I l i c e/i enim C a l i x / inguinis mr;f, fem |» par.q* 
de eí lencia de la forma de la coa (agrac ió , y las S^..ari,^0 
que fe í l g u e n , p e r c e a e c e n a ¡a integridad de la 
forma,porque la determina'.! y declaran. An í i 
lo dizen algunos Doclores declarando a San- D.Tho„%¿ 
ftpThomas* D e l a m i í m a fuerte hablan ellos p . q , t S . a é 
D o l o r e s deí la p a l a b r a » i peccatis ttíis ,en el fa* 3 iD^Thoé 
cramento de la penitencia* : in 4. p q* 

Para declarar eíia verdad, d igo lo p r imero ,^ %^.<.art^é 
fe ha de fuponer como cofa cierta y. auerigua- y a l l i C a * 
da,que aquellas palabras tan folamente^, yo te yetan*. í a 
abfueluo , i on de, e í íencia defte facramento ^ de Suma •&* 
ta l fuertejque l i eftas folas d ixe ré el f ace rde t é ahfclutio 
haae verdadero facramentOé Efta es c o m ü do* D.4nto, \ 
¿tr ina de todos los Doc tores . Aníi \ ú de t e rmi i p. t it , 17* 
na el Catechifmo de P í o V . y anli lo enfeña Sá c i «.0. u 
ftoThomas y todos fus d i fc ipulcs con el}par. 5//.t;. 
t icularmente Cayetano. Efto fíente San A n t o - foluitc .0. 
ninojSylueftro Nauarro ,61 Maeífcro SOÍO, y e l <\,NauJrt 
Maeftro Fray M a r t i n de Ledefma.Efto fe prue M 
ua,de los Conci l ios F lo ren t i r io , y T r i d e n t i n o 16 . n. \ i 4 
en los lugares arriba c i t ados , los quales quan / dt pee* 
do ponen la forma defte facramento,folamen- n i t .d , i6* 
te ponen aquellas palabras. Y o te abfueluo,y íí c , \ . n . \ 8* 
Otras fueran de eí íencia defte facramento j no Seto ^ y el 
escreybleque tan graues Conc i l ios dexaran Maeftro 
de p o n e l í a s . L o fegundo,porque aquellas pala* L t d t f m a 
bras (pías , yo te abfueluo , fignihean el efe£tp en los l u í 
defte facramento,que es la remifsion de los pe g k ' í s 'yA 
cadosduego eftas palabras folas fon de la e í len c ifMoj* 
cia defte í a c r a m e n t o , y de fu f o r m a . D i g o i o fe-
gundo,que aquella palabra , á peccatis t ü t » , de 
tus pecados, no es improbable cofa d e z i r , que 
pertenece a la in tegr idad de la forma defte fa
cramento,pero mucho mas probable es lo con 
t r aao ,y para mi escafi c i e r to . En cfte dicho fe 
encierran dqs cofas. L a primera fe prueua con 
los argumentos del p r i nc ip io ,y con la a u t h o r í 
dad de ios ü o í t o r e s que tienen aquella fenten 
cía . T o d o efto haze^que aquella fentencia no 
fea i m p r o b a b í e . S e g u n efta fentencia feria cofa 
efcrupulofa dexar en la forma de la abfolucion 
aquella palabra * A peccatis tais i y auria eferu-
pulo de pecado mor ra l . Porque í i endo aquellaÉ 
palabra de la integridad de la forma fegü eftos 
D o c l o r e s í n o feria cofa fegura dexarla. L a fe-
gunda parte defte dicho es c o m ú n entre tocio,1! 
los D o d o r e s ¿y la tienen todos aquellos que 
tienen el primer d i cho .Todos los argumentos 
hechosen fauor del primer dicho conuencen 
efta parte.Porque cón í lde radas todas las c i rcú? 
í lancias de la c o n f e í s i o n , en la qual fe acufa el 
penitente de fus pecados, el efedto deftefacra* 
m e n t ó e í fencia imente , y enteramente, y m u ^ 
perfe£tamerue , fe ü g m h c a por a'jueiiar. ̂ a!a« 
bras, yo te abfueluo : iuego aqueilas.folas fon 
decf lenc iayde í n t c g r i d f d deue facramento. 
D e lo qualfe í ígue jque no ay cfci upulo n i a g u 
no de pecado m o r t a l , fi el facerdoce en ía to r -
tiia de la a b í o l u c i o n de xa aquella palcbra-. 
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Á la primera r a z ó n de dudar fe r e r p o n d e , q u é 
el vfo de la Iglefia es bueno y í a n d o , pero no 
« o n u e n c e , q u e aquellas palabras, a peccath tuisi 
de tus pecados, íean de eíTencia de la forma , 0 
"de fu in tegr idad . Porque la Ig le í ia no vfade 
aquellas palabras^comO de palabra eífencial a U 
forma,© perteneciente a íu in tegr idad . 

A l a fegunda r a z ó n de dudar í e r e í p o n d e l o 
pr imero,que íi algo conucnc i e íTe , couenceria, 
que es de eíTencia de la forma, porque no fe de 
telara el efe£bo del facramento fin e l l a .Lo f e g ú -
d o fe refponde,que aquél las folas palabras, Eg9 
te abfoluoy fin añad i r otras ningunas del m o d o , 

. y de las c i r cun í l anc ia s determinadamente fíg-
nifican la abfolucion de los pecados,de los qua 
les fe ha confe í fado el penitente. 

La fepc imadudaes , fi aquellas palabras en 
el nombre del Pad re^ del H i jo, y del E f p i r i t u 

. Sandfco/on de eíTencia de la forma defte facra-
mento.Parece que fi-,lo p r imero ,por el c o m ú n 
v f o de toda la I g l e f í a . T o d o s los facerdores 
vfan deftas palabras en la forma de la abfolu
c i o n . L o fegundo porque en el facramento dei 
Bap t i fmo , y en el facramento de la Conf i rma
c i ó n , eftas palabras fon de eíTencia de la forsna, 
para declarar, que la principal caufa del efedo 
¡de aquellos facramentos,es la S a n f t i f s i m a T r i 
n idad , Luego t a m b i é n eí las palabras fon de ef» 
fencia de l a f o r m a d e í facramento d e l a P e n i -
tencia^ara declarar que fu efei3:o p r i nc ipa lmé* 
t e l o c a u f a Í a S a n ¿ H f s i m a T r i n i d a d , y no el m i r 
ftroi. 

DuranAn E n eí la dif icul tad Durando conuencido con 
^d%x i% el fegundo argumento .tiene por op in ion ,que 

aquellas palabras,en el nombre delPadre,y del 
HijOíV del Efp i r i tu Sáne lo y fon de eíTencia de 
la forma del facramento de k Penitenciatporq 
es neceíTario declarar en la forma la d i u i n a v i r 
tud3Que es caufa principal del efefto de í le facra 
mentó.üffca mlfma fenteacia tiene Gerfon ,co-

N a u a , d e mo refiere el d o c t í s i m o N^iarro . Eí ta m i í m a 
Poe t i íen» fentencia t ienen ot ros Au tho rcs . L a fegunda 
t í a a d .6 . fentencia es t q u é eí las palabras , en el nombre 
c . i . n . i S . del Padre, y dei H i j o y. d e l E í p i r i t u San£l:o,no 
Sür.ia A/i fon de eíTencia de l a fo rma de í le facramento, 
g e L v e r b » pero pertenecen a fu in tegr idad c o m o d e z i a » 
confsfiio, mos en la duda paíTada de aquella palabra ,¿pee 
5,15.1,, catis tu'ts, Efta fentencia tiene el M a e í l r o F r a y 

M a r t i n de Le de fina en el lugar ci tado en la d u 
da paíTada,el qual de la mifma manera habla de 
aque í l a s palabras , en el nombre del Padre , y 
del H Í j o , y del Efp i r i tu Safto , que de aquellas, 
Á peccacis tuisyát tus pecados. Ambas dize que 
fon de la in tegr idad y per fed ion de l a f o r m a 
de í l e facramento. A cí la duda fe ha de refpon-
der,que fin duda n inguna eílas palabras no fon 
de eíTencia de la forma defte facramento , pero 
n o es improbable que pertenezcan a fu in tegr t 
tíad,y lo mas probable y cafi cierto es, que no 
pertenecen a fu in tegr idad . Tres partes tiene 
ella rcfpuefta. L a primera parte es c e r t i í s i m a , 
como confia de lo que d ix imos en el pr imer d i 
cho de la duda paíTada.Solas aquellas palabras, 
j;o te abfueluo, fon de eíTencia de l a forma de-

íle facramento. L a fegunda parte fe ha de pro» 
uar con lá authoridad de los D o d o r e s que ia 
t i e n e n , y con las razones pueí las al p r inc ip io , 
que parece que conuencen jque eíla fentencia 
n ó es del t odo improbable. Todas las cofas q 
platicamos en la duda paíTada,de aquellas pala-
íjras,^ peccaris tuis^dc tus pecados/e han de de . 
z i r deftas palabras,, en el nombre del P a d r e , y 
de l H i j o , y del Efp i r i tu Sando.La v l t i m a parte 
es c o m ú n catre todos los D o d o r e s , y prueua-
fe^orqueChr i f tonue f t ro S e ñ o r por San M a t - M a t , t 6 * 
t heo ,y por San l u á n tan folamente d i z e , que ^ j g ^ 
t o d o lo que defataren fobre la t i e r r a , t éd r a efe- j 0 • 
d o en el Cie lo , y que todos los pecados que 
perdonaren feran perdonados,y no dizcjq e l lo 
fe ha de hazer en el nombre del Padre^y del H i 
j o , y del Efp i r i tu Sando : luego aquellas pala
bras ,^ fon de eíTencia de la forma defte facra-
rnentOjui pertenecen a fu in tegr idad. Declare
mos la fuerza defte argumento.Quando C h r i -
fto i n f t i t uyo el facramento del Bapt ifmo , c ó -
mo cuenta San Mat theo ,d ixo ,qae los b a p t i z s í M a í . i b , 
fen en el nombre del Padre , y del H i j o , y del 
E í p i r i t u Sando. De las quales palabras íe c o l i 
ge m u y facilmente,que de eíTencia de la forma 
del bapt i fmo,fon aquellas palabras, en el n o m 
bre del Padre , y del H i j o , y del E íp i r i tu San-
do .Pe ro quando i n f t i t u y o el facramento de la 
Penitencia,en el lugar de San l u á n alegado3no 
d i x o q u e pe rdona í f en los pecados en el n o m 
bre del Padrc,y del H i j o , y del Efpi r i tu Sandos 
luego eftas palabras no fon de eíTencia de la 
forma defte facramento, n i pertenecen a fu i n 
t eg r idad . L a fegunda r a z ó n es, porque fi eftas 
palabras per teaecieíTen a la in tegr idad de l a fo r 
ma defte facramento , por fer neceíTario dec í a - / 
rar en la forma la Sandifsima T r i n i d a d , que es 
la caufa principal del efedo defte facramenso, 
figuefe claramente,que en todos los facraraen-
tos pertenezcan eftas palabras a la in tegr idad 
de la f o r m a , pues el efedo de todos los facra-
mentos principalmente lo caufa la Sandififima 
T r i n i d a d , y efto es neceíTario declararlo en U 
fo r m a . L o qual es falfo,como fe vee claramen
te en algunas formas de facrametos^en las qua
les no fs vfa deftas palabras, en el nombre de l 
Padre,^ del H i j o , y del E fp i r i t u Sando . D e la 
re fo luc ion defta duda fe col ige bien f ác i lmen
te , que anfi como no ay efcrupulo de pecado 
mor t a l en dexar aquella palabra, a peccath tuis% 
en la forma de la abfolucion , anfi t a m b i é n no 
ay efcrupulo de pecado mor ta l en dexar aque
llas palabrasjen el nombre del Padre, y del H i -
j o j y del Efp i r i tu Sando. A la primera r a z ó n de 
dudar fe r e í p o n d e faeilmete , que la íglef ia vfa 
deftas palabras,no como neceíTarias, o peitene 
cientes a la entereza defte facramento , o de la 
f o r m a ^ n o como de palabras de d c u o c i ó . A l a 
fegunda r a z ó n de dudar fe r e í p o n d e fac i lmen-
te,qiie no es la mifma r a z ó n del lact amento de 
la Conf i rmaGÍon ,y del Baptifmo .que del íacra-. 
m e n t ó de la Penitencia. A y gran diferencia en 
t re eftos facramcntos.El facramento del B a p t i f 
m o , y C o n f i r m a c i ó n de fu naturaleza y i n í l i t u -
c i ^ n fe ordenan ^ la profefgion ds 1§ Fé; por l o 
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guales neceí far iOjque en la forma de/tos facra 
mentos fe pronuncie el m y í l e r i o de la Sanótif-
í s r a a T r i n i d a d , que es el pr incipal de nuellra 
fe. Pero el facramento de la Pen i tenc ia , orde-
m f e a la remifs ion de los pecados, y anfi no es 
ncce iur io que en la forma fe ponga el m y f t e ' 
r i o de la Sancl i fs imaTrinidad.Parr icularmen-
tejque fi efte argumento tuuiera alguna fuerza 
auia de conuencer, que eltas palabras no fola-
mentc fonde in tegr idad de l a f o r m a } í i ñ o d é fu 
e í I e n c i a , c o m o en hecho de verdad lo fon en la 
C o n f i r m a c i ó n ^ en el Bap t i fmo.Y es cofa cier 
ta y m u y aueriguada entre todos los D o d o -
restque eftas palabras no fon eífenciales a k for 

L a v l t i m a dif icultad es,fi es l i c i t o añad i r al» 
gunas palabras a la forma de la abfolucion.Pa
ra declarar efta duda d igo l o pr imero , que no 
es l i c i t o añad i r algunas palabras a l a forma de 
la abfolucion , como de e í í e n c í a , o de necefai» 
dad de la f o r m a , fino tan folamente fe han de 
dezir aquellas palabras, y o te abfueluo. Efta es 
c o m ú n fentencia de todos los D o l o r e s , y l í 

D. Thom, en feñan Sando Thomas , y todos fus d i fe ipu-
}.p.q.6o. l o s .E í t a concluhon fe prueua lo p r imero , por-
4,7. 8, que en los d e m á s facramentos tampoco es l i c i 

t o , y anfi no es l i c i t o poner en la fo rma del bap 
t i f rao palabra a lgunajcomo perteneciente a fu 
c íTenc ia .No es l i c i t o en la forma del Bapt i fmo 
dezir,/í '^o te baptiza in nomine Patr i s i F i l i j ^ 
Spffitus S a n í i ; ^ B e a t £ F/V,??»i//,añadiédo aque• 
Ha v l t i m a palabra como eífencial a i á forma; 
luego l o mi fmo feraen el facramento de la pe
n i t enc i a .Lo fegundo fe prueua,porque tan fo
lamente es l i c i t o poner en la forma del facra
men to aquellas palabras que por la i n i t l t u c i o n 
de Chr i f to fignifican el efedo del facramento. 
L u e g o no es l i c i t o a ñ a d i r otras como eífen
ciales. 

D i g o lo fegundo ¿ que es l i c i t o a ñ a d i r a la 
- forma de la abfolucion algunas palabras, no co 

m o de eífencia n i de necelsidad del facramen
t o , antes es conueti ientifsima cofa que fe aña
da.Defta manera fe ponen en la forma de la ab
folucion,aquellas palabras. 4 peccatts tufs'if en 
el nombre del Padre,y del H i j o , y del Efp í r i tü 
San£ to . Declaramos efto mas en pa r t i cu la r .Ln 
el í a c r a m e n t o de la confefsion , y en la a b í o l u -
c i o n , c o n u e n i e n t i í s i m a m e n t e fe a ñ a d e n a lgu
nas palabras que anteceden , y otras q u e f e í i -
guen,que i o n vnas oraciones que anteceden,y 
otras que fe ponen defpues de ja forma . bíca 

D^Thc .y, verdad en fe ña Sando T h o m a s j y todos fus d i f . 
f. Í.S+.Í?, cipulos,y le figuen todos ios Doctores . E l lo fe 
5.Cofjc/7. prueua del C o n c i i i o T r i d e n t i n o , en el qual (e 
T r i d . fcfm £ l z t que la forma deí le facramento , fon aque-
l l f . r . j , ljas palabras,yo te abfueluo , a la qual fancla y 

loablemente fe j un t an algunas oraciones que 
no fon de efiencia, n i de necefsidad de la for 
ma. L o fegundo fe p rueua ,de l vfo de la Tgle-
í í a , a p r o u a d o por el C o n c i l i o . L o s facerdotes 
antes de la abfolucion , dizen algunas oracio-
nes,y otras defpues de la abfoluc ion , y lo m ü -
mo acontece en otros facramentos.Lo v l i i m o 
fe prueua , porque es c o n u e n i e n t i í s i í i i a cofa 

que el penitente por fe me jantes oraciones fe 
diTponga a recibir el efecto del facramento. 

Hafe deaduer t i r , que éftas craciones fuelen 
fer varias y diuerfas , conforme al vfo de los 
Obifpados. E l facerdote fe ha de conformar cÓ 
la c o í l u m b r e de fu Obi fpado .Lo c o m ú n es de
z i r antes dé la abfo luc ion , M í f e t k a t u r fmftfpttoi 
C o m o enfeña S á í t o T h o m a s , y ha de abfoluf r P ^ b o m i 
de la de feomuaion c o n d í c i o n a l í i i c n t e , fino es ? . f . 8 4 * 
cierta, ' / luego dezir la forma de ía a b í o i u c i o n , a , ^ . a d i . 
y d e í p u e s aquellas palabras. Fafsio Domini no* Ñ a u a , de 

firi léfuCbrift i t fS't :* E l D o ó l o r N á u a r r o aduier-,. f cénit , d . 
tejque eftas oraciones'que fe jun tan con laab- 6.c . i . n u , 
fo luc ion j fon de grandi fs imo valor por v i r t u d 1<St Sum* 
de las llaues de ía íglefía. Y lo raifmo enfeña laT ina ¿ " g * 
Summa A n g é l i c a . D i g o lo te rcero ,que no es f . confefi 
cofaconueniente mul t ip l i ca r oraciones,y pala 5* 
bras en la forma de la abfolucion. Efta es co m u 
doctr ina de todos los D o c t o r e s . E í t a conc lu f ió 
fe prueua m u y f á c i l m e n t e , p ó r q a e regular y 
c o m í a u n m e n t e , l a í i g n i h c a c i o n de la forma co 
añad i r femé jantes palabras fe r é í t r i n g e , y an í l 
no es conueniente cofa mul t ip l i ca r tanta!» pala 
bras.De donde ^iene, que los coafef íbres quan 
do abfueluen,hazen ma!,diziendo en la fo rma 
de la abfoiuciori ,yo te abfueluo con autor idad 
del Papa,yr del Obifpo de los pecados q me has 
cófe í fado,o de los q tienes c o n t r i c i ó n , o de los 
que tienes memoria . Porque todas ellas pala
bras reftringen la forma de la abfolucion . Por , 
efta r a z ó n en el C o n c i l i o M a g u n t i n o fe man- ^ f » . ^ * 
da a los f a c e r d ü t e s , q u e con llanas y finceras pa Surit ,ü9 
labras pronuncien la fo rma de la abfolucion, ^ « t í 
d iz iendo : y o te abfueluo de tus pecados ene! 
nombre del Padre, y del H i j o 3 y d e i E f p i r i t u 
S a n £ t o . 

D i g o lo quar to , que es pecado de facr i l eg ío 
grauifsisrio en k f o r m a de la abfolucion aña* 
d i r alguna c o n d i c i ó n que dependa de t i empo 
fu tu ro ,Pongo por exemplo; Si vn facerdote d i 
xefie ab ío l t t i . endo , y o te abfueluo fí r e f t i tuye-
re?5S fatisfa^ieres, o otra femejante. Efta d o -
¿tr ina es c o m ú n de todos los Doctores , y, la ex 
pilcan CayetanOjy Nauarro , L a r a z ó n efta clá« Caiet . t a 
ra , porque la tal c o n d i c i ó n anfi añad ida í r r i t a S u m . v t 
y annula la abfolucion de fuerte que no tiene a b j o l u t h 
efecto n i n g u n o . L o qual fe declara defta mane- N < * * 
ra .La abfolucion no puede tener e fe í to n i fuer f^n i tJ . tS 
9a por el t iempo que fe pronuncia , porque eífa e , i »o . } t í^ 
es la naturaleza de la c o n d i c i ó n de futuro,que .. 
fufpende elefe(3:o,como fe dize e x p r e í l a m e n t e 
en el Derecho}ni puede tener efeóto la abfolu
c ion defpues de cumpl ida ia c o n d i c i ó n , po rq 
como dizen l o s T h e o l o g o s , los facramentos De regu* 
c a u f a n f u s e f e í t o s amanera de caulas natura- / ; / iuris 
lesjcomo el fuego caufa el calor.y anfi el facer- in 6, capí 
dote no puede fufpendcr el e f e í t o del fac ramé af luit 
t o para el t iempo que efta por venir }como no r 
puede fufpender el efefto del fuego,y aní l i r r i 
ta y annula el facramento: y por configuiente 
es facrilegio graui fs imo añad i r tal c o n u i c i o n . 
L o fegundo,porque fe hada grandifsima i n j u 
ria al penitente , í i efta l e g í t i m a m e n t e difpue-
fto para recibir la abfolucion de pre lente : por
que el tal p e n i t é t e agora tiene (lerecho de pre* 
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í c n t e para fer abfaeko (tú n inguna c o n d i c i ó n . = 
L u e g o in ju r ia grauifsima fe le haze, abfoluien 
dolé con í e m e j a n t e c o n d i c i ó n . 

Hafe de aduert ir , que regularmente hablan» 
'dojno es l i c i to poner c o n d i c i ó n n inguna de 
prelente,0 del t iempo paíTado.Eíto e n í e n a n co 
ir .unmente todos l o s T h e o l o g o s . L a r a s ó e í la 
clara,porque e l facramento de la Penitencia co 
munmente fe ha deadminif t rar , fegun l a i n f t í -
t p c i o n de C h r i í l o , y anfi abrolutamence el pe
ni tente ha de fer abfueltOjO no abíuelto i i n co-
d i c i o n n inguna . Verdad es,que en a l g ú n cafo, 
por alguna efpecial razón podra el facerdote 
a b í b l u c r con tal c o n d i c i ó n . P o n g o c x e m p l o í 
Si elíacerdote duda , f i el penitente t u u o v f o -
de r a z ó n quando c o m e t i ó los pecados que co-
íieíra3licÍto lera deziísfi pecafte y o te abfueluo, 
3? io m i fmo es en otros muchos cafos que t i e 
nen femejan^a con elle. 

A l fin de í le Capi tu lo fe ra bien deair vna pa
labra de vna ceremonia que le fol ia vfar^y v í a n 
algunos al t iempo del a b í b l u e r el peni tente , 
quando el facerdote quiere pronunciar l a fo r -
ina,que es poner ¡as manos íobre la cabe^adel 
jpen i t en te»De ia qual ceremonia íe trata en etle 
Cap i tu lo por fer cofa muy; perteneciente a la 
forma dé l l e facramento. 

Pr imera c o n c l u i l o n . Efla ceremonia no es 
neceifaria en eil:e,f¿.i:ramento,ni es de precep
to . Etta conciuf ionescer t i fs ima entre todos 
los Do<ftores,y anillaeníeñaSaMÍto T h o m a s , 
en hj Tercera parce,y en los o p u f c u í o s , a d o n d e 
dizc , que lo c o n t r a r í o es temeraria fentencia. 
L o mi fmo enfeña D u r a n d o , y todos los de-
mas D o ó t o r e s . Defto no ay dif icul tad ningu-
na,ni r a z ó n de dudar en cont ra r io . E l facerdo
te que tiexare eua ceremonia ha rá verdadero 
facramento,) ' no pecara pecado n i n g u n o . D e » 
ílo no ay d incukad n inguna . T o d a la d i f i cu l 
t ad eilajfi fera i ofa conueniente , y decente a 
efte facacramento vfat de femejante ceremo. 
n ia en efbe facramento.Quanto a efte punto he 
snos de fuponer , que efla ceremonia no es de 
ciTenciade ningún facramento , como lo enfe-
ñ a n todos los Dolores. Pero conuenientifsi-
inamenie vfa la Ig le í la defta ceremonia en al
gunos facramentos, como f on e l facramento 
de la C o n i i r m a c i o n , / del Orden , pa ra í lgn i f i -
car la p len i tud de la grac ia , y poder que fe da 
e n aquellos facramentos. Lo que fe duda ago
ra es,íí es cofa conueniente que en el facramen 
t o de la penitencia fe víe deíla ceremonia para 
í í g a i h c a r a l g ú n efedo. En efta d i f icul tad a lgu
nos Authores tienen que es cofa muy conue
niente que en efte facramento fe vfe defta cere 

. " v o m a á i a z i c n d o f e con honeftidad , y decen-
p a l u d . m cia.Efta fentencia tiene P a l u d a n o ^ e f ta fen té -
* - d ' i l * c i a e n f e ñ a n a g o r a algunos m o d e r n o s T h e o l o -
5 . 5 . gos. Efte parecer fundan eftos Authores . L o 

pr imero en la antigua coftumbre de i a l g l e í i a , 
C o » , N i " de la qual haze m e n c i ó n el C o n c i l i o N iceno ,y 
ce. cap.9. , el C o n c i l i o Car th jgiaenfe tercero, y el Concí 
C o a . C a r . ¡io Carthaginenle quarto,y San Cypr ianosy el 
3 - c a . y i , Derecho C a n ó n i c o , y o t ros muchos A u t h o -
g r C o n c i , res .FundaaiolQfegundojporqueea 'a ceremo 

11,cap 

nia es c o n u c n i e n t i f s í m á para íTgnífícar la rnírc- Gartf, ^ 
r i co rd i a ,y benignidad ele D ios , con que recibe ,cap, 
loa pecadores debaxo de fu p r o t e í i i o n y smpa Cypria,^ 
ro ,y ios abraca con fu d iu ino amorjComo el pa l;l\^%ep)¿ 
dre r ec ib ió amorofamente al h i jo P r o d i g o , J?(i!a*-urnt 
quando fe bo lu io a e l . L o tercero fe funda,por- f/>í/íW¿í,;|; 
que efta ceremonia es m u y conueniente para i - ^ . y i f . 
í i g n i h c a r , q u e el facerdote como m i n i í l r o de la tus Cano» 
Ig ie f ia ,muy amigablemente recibe el pecador nicum c. 
en la c o m p a ñ í a de los j u f t o s , para que fea ayu
dado de las oraciones de los juf tos . De lo qu?.l 
fe ha de ver San Auguf tm,que habla muy b ien . 

rege llamado V u i c k i : , q u e buriaua defta cere
monia contra el vfo de l a íg l e f i a . 

O í r o s D o d o r e s tienen el cont rar io p i r í 

fceatten» 
tesytsr cai 

fin cap.d, 
y Thomas Vualdenie,que difputa có t ra vn be- 50. fj* <s, 

^ 6. cap, 
i^ui rece, 
dunt cap, 

y dizen que cfta ceremonia no es conueniente is quiy 55-
para efte facramento de la Peni tencia : porque prcrbyt, 
en el no fe da p leni tud de g rac i a , n i de poder, J u g . ¡ib¿ 
c o m o en el facramento d é l a C o n f i r m a c i ó n , y 3. contra 
de la Orden* Defte parecer es Sandio T h o m a s , Doríatif-
y Durando en los lugares citados,por lapr ime tat ca, í . 
ra conc lu i ion , y. defte parecer fon todos los Thomas 
Thomi f t a s . V u a i d . l h 

Segunda conciuf ion para declarar efta d i f i - d3 fara* 
m e t u . 

H 7 -
cuitad.K.egla certifsima íea :quc en las P r o u i n , 
cias y O b i í p a d o s donde efta ceremonia efta en 
v i o y cofturnbre,fe ha de vfar delia con mucha 
modeft ia ,y donde no efta en v f o j y cofturnbre, 
en ninguna manera fe ha de vfar defta ceremo 
n i a , n i fe hade i n t r o d u z í r . En las Prouincia^ 
donde fe vfa efta ceremonia tiene aquellas c ó -
u e n i e n c í a s ya referidas por la fentencia de Pa-
ludano ,y en las Prouincias que no fe vfa^iene. 
fy^c^a la r a z ó n de Sando Tnomas , y de D u 
rando. . , . ; • K i 

Finalmente fe ha de adue r t i r , que vna cere
monia que fe íuele vfar al fin de la abfo luc ion , 
que es echar la b e n d i c i ó n a! penitente a mane
ra de Cruz ,me parece m u y bien , y parece que 
la aprueuaSanfto Thomas en el lugar alega
d o . Porque es m u y conueniente para fignifi-
ca r , que la remifs ion de los pecados que caufa 
el facramento de la penitencia.viene por C h r i -
fto Crucificado , el qual nos echa la b e n d i c i ó n 
efpiri tual .Efto parece que fe fignifica en el D e 
recho.De lo qual haze m e n c i ó n el D o d i o r N a 
uarrorporque a l l i fe dize , que todos ios dones 
del Cie lo qua fe dan a los hombres por el m i n i 
fterio del facerdote,fe ponen en perfedion por N A u a , de 
la figura de la C r u z de Chr i f to nueftro Se- posait, d , 

ó . c a p . H 
nutn, 54.. 

Capi t . I I I í .De algunas propriedades 
pertenecientes ai facramento ¡de la 
Penitencia. 

Ntes que paflemosadelante a tratar en 
particular de las partes defte facramen 
to,que ion contncion,confefs ion , y fa 

' t i s f ad ion , fera neceflario dezir p r ime
ro de algunas propriedades,ycofas tocantes 
al mi fmo facramento en c o m ú n . 

Pr imera conciuf ion de ia necefsidad áef te 
facra-

P , Tham'4 
en el l u 
gar alega 
do a i Jo * 

Cap.auti* 
q u i d de 
confecrai 
difl . 5 , 
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^cfáménto¡ E1:e facramento abfolutamente , 
t ío es medio heceíTario para confe^ui r la í a l u d 
e fp i r i íua l del alma, n i es cofa nece í í a r i a , como 
cofa mandada^ que ay prece p í o de l la^ablan-
doabfo lu tamente . Declaremosefta conc lu f ió , 
y luego ia prouaremos. De tres maneras pue
de fervna cofa necelTaria parala í a lud e f p i r i . 
t ua l . L o primero puede fer nece í í a r i a , porque 
á y a precepto d e ü a : y fin el c u m p l i m i e n t o del 
tal precepto no fe pueda vn hombre faluar.Co 
mo no fe puede vno faluar fin dar l imofna ? en 
los cafos que obUga el precepto. Por eila r a z ó , 
y t i t u l ó l a lirnofna es neceíTaruc L o fegundo, 
puede fer alguna cofa nece í ía r ia como medio 
nece í í a r io tan fo la«nen te : de fuerte que no fe 
halla n inguna r a z ó n de precepto,ni de manda
m i e n t o de D ios D e í l a manera es necelTaria la 
gracia de Dios en ¿1 a! >na , y fu ayuda , ím la 
qual no fe puede vn hombre faluar, ni confe* 
gu i r la falud del alma. Pero de í tas coía> no ay 
precepto n i n g u n o , n i mandamiento de D i o s . 
L a tercera manera de necefsidad e s , q u á d o v n á 
cofa es neceíTaria para la vida eterna , por am
bos a dos t í t u l o s , L o vno por fer medio necef-
fario , de lo qual nace fer cofa man Jada por el 
m i f m o D ios ,y que cae debaxo de precepto d i -
u i n o . Deíka manera es neccíTir io el creer en 
D i o s có fee fobrenatural Porque fin efta c r e é -
c ía no fe puede confeguir la falud del a lma , y 
t a m b i é n el creer cae debaxo de precepto d i u i -
no.Efta declaran los T h e o l o g o s mas a la larga 
en varios y diuerfos lugares.A.qui no íe puede 
declarar mejor . V in i endo pues a n u e í l r o pro 
pof i to , dezimos en efta c o n t l u f i o a pr imer3,q 
el facramento de la penitencia , hablando abfo
lutamente,no es nece í í a r io medio para confe
g u i r ia falud e í p i r i t u a i . Sin elle medio !a pue
de vno alcanqar:y anfi t a m b i é n , hablando abí'o 
lutameate no cae debaxo de precepto d m y i o . 
t i t a conc lus ión es c o m ú n entie todos los D o -
él:ores,y la enfeña muy en part icular el A n g e l í 

P.Thom, co D o ó t o r S a n a o T h o m a s , y todos fus d i f u -
| . f ar .q , ^a\os Y fe prupUa claramente porque del C o n 
^ í*^ '1* c i l i o T r i d e n t m o comta , que elle í a c r a m e m o 
r * ' • de fu propria r a z ó n fue in í ' t i tuydo a manera ele 

c. medicina para lanar los que tuuieflen enferme 
>• ÜT* Ca' dadefpiri tualjCometida defpuesdel b a p t i í m o , 

B»1^ D e donde íe í i g a e , q u e fino vuiera pecado def-
puesdel b a p t i í m o , e n n inguna maneratuera 
neceflario site facramento: y anfi ab.oiutamen 
te no es ncceiTario. Declaremos mz% efte m y f -
t e r io .Demos v n hombre que fe bapts 23 con ie 
g i t i m a d i f p o í i c i o n ; de fúte te que conhgue la 
gracia del b»pt i r .no}por ta qual es reengendra
d o H i j o ds PÍOS Eí íe taljfino pecadefpues del 
bap t i fmo ,c^nf igue la Talud elpir i£uáiry puede 
3rr a l a g i o n a , fin el facramento de la peni ten
cia. L u e g o el facramento de la pen i t enc ia , no 
es neceiTmo a b í o l u t a m e n t e , n i como m e d i o , 
n i cae debaxo de precepto. 

Defta co r i c lu í íoa fe iigue vna diferencia gva 
d e q u i a/ entre el fabraméntO de la P e n i t é c i a , 
y e! ucramento del 3 i p t i í m o . El facramento 
del b a p t i í m o , a b f o í u c a m e n t e y a boca llena, es 
nv¿di« a e c á i ^ a o ¿>ar^ I i f 4 u 4 efpir i tualj L a ra 

z o n esjporque el pecado o r i g i n a l , el qual quí»' 
t a , es como natura l ,y como neceíTario , que fe 
contrahe por la natural g e n e r a c i ó n . P e r o el fa
cramento de la penitencia no es abfolutámenj» 
te neceíTario, porque el pecado i & ú ú que q u í * 
ta,ea n inguna manera es neceíTario n i nc tu raL 
C o m o fe comete pür la propria volí3tad es de l 
t o d o libre y puede dexar de cometel la . V an í l 
eí facramento de ia penitencia no es abfoluta
mente nece íTar io . 

L a fegunda conc luf ion . B l facrament® de la 
penitencia es nece í í a r i o de ambas maner.is pa
ra la í a lud eterna,a aquel que peco m o r t a l m e n 
te defpues del bapt i fmo. D e fuerte, que fi v n o 
peco mor ta l mete defpues del baptifmo}es me
d i o nece í ía r io para fu fuftiheacion el facrameri 
t o de la penitencia,y pecara mor ta lmente f ino 
fe aprouecna de í l e m e d i ó . En lo que toca a fee 
medio neceíTario para la fa lud eterna a aque
llos que pecaron mortalmente defpues del bap 
t i fmo,fe prueua. L o pr imero , porque C h n í l o 
n u e í l r o Señor por San M a t t h e o , le p r o m e t i ó a M * t , 19% 
San Pedro de dalle las ilaues del reyno de los 
Cielos , y que qualqaiera cofa que defatafle en 
la tierra t e n d r í a e te cío en ei C i e l o . Y por San l o a n » X 9¿ 
l u á n , dize a fus dj(cipulos,!os pecados que per 
don^redev,verdaderamentc feran perdonados, 1 
En los quales lugares fegun la c o m ú n declara
c i ó n de ios S a ü o s fe da a u t h o r í d a d a los facer-
dotes de ab iü l ¿er a los pecadores, y abrirles el 
reyno de ios O e l Q S j e í i á d o cerrado para e l los . 
D e fuert - j que aníi como en la tierra nadie pae 
de entrar en vna cafa u U puerta efta cerrada, 
anfi t a m b i é n en l a i cofas efpiriruales n i n g u n o 
íe puede librar ael pecado comet ido defpues 

Hdel b a p t i í m o , f i n o es por el poder e íp i r i tua i de 
ios f a c e r d ó t e s , y por ia fuerza deile facramen
t o . D e lo qual fe ha de ver v n lugar de San A u - ¿ u g J i J f % 
g ü i l í n , referido en el derecho, adonde fe dize hom l i a 
fe; cont i a el E u a n g e ü o , dezir que'no es necef- 49* ttfie-
fario para la faiud,conf ;íTaí fe al facerdote,fino rtie de pao 
tan folamente a D i o s . L o fegundo fe prueua, n t . d . i , c » 
de la deserminacion de los C o n c i l i o s contra agite. 
algunos nereges. Añi l lo determina el C o n c i - Con,Con* 
l i o Con!"lanc enie,contia V u i c l e f , y el C o n c i - ftant.fef, 
l i o T r i d e n t m o cont ra Lucero . De lo qual t o - 8 . ^ r /ef, 
do fe í7gue , . ¡aee l lacramento de la penitencia, v h r m a . 
es neceíi a n o t a r a la falud e í p i r i t u a i , c o m o me- C o n i r í , 
dio , f in eí qual no fe puede confeguir . De lo d i / « / . « 4 r . 
cho fe colige bien claramente, que el facramen i can , 
t o de ia penitencia, no í o l a m e n t e es nece í í a r io 7 . 
como medio para nueftra falud , fino t a m b i é n 6- cclum^ 
cae debaxo de precepto.La r a z ó n es c i a ra ,por« i p j , 
que en buena T o c o l o g í a todas las obras nue-
í l i a s , q u e tienen r a z ó n de medio neceí íar io pa
ra la ía lud ererna^c la manera que tienen r a z ó 
de medio-caen debaxo de precepto d i u i n o . D e 
donde viene,que tiendo efte facramento n e c e í 
ía r io para la falud eterna , Como hemos d i c h o , 
for^ofamente fe ha de dezir que cae debaxo de 
precepto d i u i n o . De lo qual fe figue, que el fa
cramento de la penitencia, aunque no e í l u u i e -
ra mandado con precepto t c d s ü a i h c o , cabra 
debaxo de precepto , para todos aquellos que 
pecaran mortalmente defpues del bapt i fmo. 

T e r e s » 
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T e r c é f á c o n d u í i o r i . E i r a c r a m e n t o de l ape -
n i t c n c i a , no es de tal fuerte medio nece í l a r ío 
para la falud efpiri tual del alma t que fea fiem-
pre neceífer io recibirle en realidad de verdad, 
y con efedo , í lno baila tener efte í a c r a m e n t o 
en v o t o , y deíTeOjComo dizen l o s T h e o l o g o s , 
E l l a docbina es c o m ú n fentencia de todos los 
T h e o l o g o s , part icularmente de los T h o m i -
í tas.Efta c o n c l u í í o n fe prueua f ác i lmen te de la 
d e t e r m i n a c i ó n del C o n c i l i o T r i d e n t i n o que 
determina, que el facramento de la penitencia 
esneceíTar io para la f a lud , / juf t i f ícacion de aq-
l íos que pecaron raortalmente defpues del bap 
t i fmo,recibiendole real y v e r d a d e r a m é t e , o te
niendo v o t o , o deíTeo d e i . E í l o mi fmo d e t e r m í 
í i a e n o t r o lugar.quando dize ,que l a c o n t r i c i ó 
apareja el almafuncientsmente para la gracia, 
y Ju íHf i cac ion , í í ella jun ta con el v o t o y def-
í e o del facramento de la penitencia. L u e g o fin 
rec ib i r s real y verdaderamente, el facramento 
de la penitencia con 10lo el v o t o , y deíTeo de 
recibir le fe juftifica. L o fegundo fe prueua por 
que el facramento del bapt i fmo, no es ncceíTa-
r i o recibirle í í empre , rea l y verdaderamente,^* 
n ó baila el v o t o ydeifeo d e l , como lo enfefun 
todos ios T h e o l o g o s en lamater ia del facra
men to del b a p t i í m o . L u e g o lo m i f m o es en el 
facramento de la penitencia, porque es la mi f -
«ma r a z ó n de vn facramento y de o t r o . L o v l t i -
m o fe prueua .porque como dizen todos los 
Theologo;- , ia c o n t r i c i ó n es funciente para j a -
ftifícar vn hombre de los pecados mortales co
me ¿id os d e í p u e s del b a p t i f m o , con el orden q 
d ize el facramento de ia penitencia. Luego el 
facramento de la penitencia no es de tal fuerte 
n é c e & m Q , que fea menefter recibir le j rca l y 
verdader.uneate. Otrasfubti iezasde T b c o l o -
g i a a y a c e r c a d e í l e p u n t o ^ e r a no fon d e í l e l u 
gar . H^nfe de ver en el lugar y a citado de Sán
elo T h o m a s . 

Qoarta c o n c l u í í o n . C o n u e n í e n t i f s i m a m e n -
te ci í a c r a m e n t o de la penitencia fe l lama fcgú 
d i tabla defpues del naufragio.Ella concluf ion 
enfeñan todos los Theo logos , como cierta en 
la i íee,contra v n hereje llamado Calu ino , que 
hszia burla y mofaua deile modo de hablar de 
l o sTBsp logos , De io qualfe hade ver e i D e á 
de Louayna . El la c o n c l u í í o n fe prueua lo p d -
mero del C o n c i l i o T r i d e n t i n o , q u e determina 
ella verdad ; y l o contrar io condena por here-
gia. L o fegundo fe prueua eíla verdad del co
m ú n confent imiento de todos los T h e o l o g o s . 
S a n a o T h o m a s principe d e l l o s , y el M a e í l r o 
de las Sentencias 3 con todos fus Expofitores 
celebran grandemente y alaban eíla manera de 
hablar.La qual fe t o m o del bienauenturado Sá 
G e r o n y m o , y del bienauenturado San A m b r o 
ho3y otros muchos antiguos D o d o r e s . Refie
re fus palabras Canifio en el Catechifmo. C o n 
traefta verdad arguye elle hereje diz iendo , q 
por la mifma r a z ó n que esle facramento fe l la
ma fegunda tabla defpues del nauffagio,fe po
día llamar tercera y quarta, hendo anll que va 
hombre fe puede remediar del naufragio del 
pecado , con fe í I ando fe del muchas vezes. A lo 

qual fe refponde ,qa€ el f a c í á m é n t ó de la peni-
tencia^unque fe puede recibir infinitas vezes, 
y ju í l iñear íe por e l , con todo eífo fe ha de l la
mar fegunda tabla defpues del naufragio: porq 
í i e m p r e tiene vna mlfma r a z ó n , y fe ordena a 
v n mifmo fin,y e f e d o , que es reparar la gracia 
bapt i fmal . 

En el explicar y declarar eí la metaphora ,y 
e í le mo d o de hablar de los SanCtos , y de lo» 
T h e o l o g o s , no conuienen todos los D o l o 
res. Porque algunos dÍ2en ,que el e í l ado de la 
innocencia era como vna ñ a u e entera : en que 
y u a e l hombre caminando con g r a n d i f s i m | fe-
i ic idad y bonanza.Qoando cayo de aquel e í la 
do fe q u e b r ó eí la naue,y fe abr io jy and el bap
t i f m o es la primera tabla, con l aqual nos l ibra
mos del naufragio del pecado o r i g i n a l . E i fa
cramento de la penitencia fe llama fegunda ta 
b l a , porque por el nos l ibramos del nHufragio 
de! pecado adual comet ido defpues del bapt i f 
mo , por el qual fe p e r d i ó la gracia baptifmal . 
E í l a marfera de declarar eí la metaphora tiene 
San Buenauentura , y Gabr ie l ,y, Med ina , y ia D , Bonn 
GlofTajy otros A u t h o r e s . e n t l ^ p 

L a fegúda manera de declarar eflametapho t o á . 14.; 
ra y manera de hablares , que la gracia perfeda declaran", 
que alcanzamos por el B a p t i f m o j C o n í i r m a c i ó , do l a l f ^ 
y p o r e i ^ x c e l é t i f s i m o f a c ramé to de la Eucha- tra, 
riO:ia,es como vna ñ a u e entera,y perfe£la,en la Gab.en la 
qual caminamos p o r e í l c mar tcmpeftuofo del mi fmadi 
m u n d o . E l e í l ado de la innocencia , en que v i - / í t n t f . q . y 
u io Adara antes del pecado , í i n r a z ó n n inguna a ^ . d u b , 
fe llama ñ a u e , y fe compara a e l l a . Porque en i . Medí» 
aquel e í l ado no auia olas de tentaciones n i m i Códice de 
ferias como ay agora. Pero perdida la gracia poen'tten, 
bapt i fmal , como ea hecho de verdad fe pierde f h f , ¡u* 
por el pecado mor ta l fucede el remedio del fa 
cramento de la Peni tenc ia , y a n f i c o n grande 
r a z ó n fe llama tabla,en ia qual fe l ibra c í h o m -
bre*del naufragio del pecado a d u á l , comet ido 
defpues del bapt ifmo. Pero queda vna duda j q 
parece que no fe auia de l lamar eíle facramen' 
t o fegunda tab la , defpues del naufragio , fino 
pr imera . A lo qual fe refponde faci ln tente3qü« 
noCfe llama fegunda t ab la , porque prccedieífe 
Otra en la qual fa vuieíTe faluado de ípues de 
auerfe abierto la ñ a u e , y quebrantadofe : fino 
llamafe fegunda t ab l a , porque es fegundo re
medio que fucede al pr imero,el qual era como 
vna entera y perfeda ñ a u e . El la fegunda mane 
ra de explicar eí la metaphora es muy buena,y, 
fe ha de feguirjComo lo e n í e ñ a S á d o T h o m a s , 
y todos fus difcipulos, y R i ca rdo , y todos lo» 
Authores . 

Qu in t a c o n c l u í í o n . D e la i n í l i t u c í o n de í l e 
facramento de la Penitencia. E í le í a c r a m e n t o 
fue conuenientifsimamente i n í l i t u y d o en la S* TSo.fi 
l ey Nueua. Eí la es d o d r i n a del A n g é l i c o D o - p.(}.$+<n* 
d o r Sando T h o m a s , y de todos fus difcipulos 6, Kitaf* 
y de todos l o s T h e o l o g o s . Eí la c o n c l u í í o n la i n * , d, 
prueua al l i Sando Thomas m u y elegantemen- i ^ , infi*. 
te ,como fuele. Y anfi es cierto entre todos los «c. 
fielesjque el facramento de la Peni tencia , no S. Tbo, ta 
fue i n í l i t u y d o e n l a l e y d e n a t u r a l c z a , n i e n l a 3 ,^.84* 
U ^ ^ ^ F ^ / 1 1 1 9 t-an (piamente en la nueua k y ^ - ' . i * 

di 
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re„tTrí . de gracia. Efto dcter tninael C o n c i l i o T r i d e n -
rlf- 6.c*> t i n o . y c o n d é n a l o contrar io po rhe rcg ia .La ra 
• tf/ef» zon es,porque el facramento de la penitencia, 
•4c.t ' «5* n0 csotra cofaj í ino las obras del peniteme,ea 
j Ca~ quanto eftan debaxo de ia forma de la abfolu-
fjj» I . cton>tienenfuer^a y v i r t u d para cau ía r gracia. 

T o d o efto anfi j u n t o no fe i n i l i t u y o ? í Í n o p o r 
C n n i l o nue í l : roSeñor , en la iey nueua. 

T o d a ia dihcuicad conGde en declarar, quati 
do fue i n í l i t u y d o el facramento de la penieen-
ci!a enla ley nueua, y fi C h r i í l o n u e í l r o S e ñ o r 
pufo precepto de confeírarfe . , , , 

L a f e x í a c o n c h i í í o n . Certifaima cofa es/e-
g u n nueflra fe , qtje ci facramento de Sa peni
t enc ia , fue i n f t i t u f do por Chrif to nuéf l ro Se
ñ o r en la ley nueua , y q u ^ pufo precepto r de 
que los hombres fe confeífaiTen , y rec ib ie í ten 

, eftc f a c r a m e n t o . E í l a es doctr ina c o m ú n da to - , 
8+* dos 'os O 0 ^ o r e 5 q u c ^ s e a ^ ^ s n c o m m u n i ; n e í : 1 ; 

¿rí j ¡flgice* Part icularmente agora defpues de la deter-
xañé 4lt» "''inaci011 dfil C o n c i l i o de T r e n t o . Anf i lo en.* 
¿L, p ir .q . í e ñ a S a n f t o T h o m a s j y rodos fus dircipulos,y 
^ [ m t - M . Alexandro de Ales,y San Buenauentura , y tQ» 
ii ¿j r . i . C o s í o s Doctores deifte t i e m p o . E í U conc iu» 

í í o n f e p r u e u a l o pr imero ,de las letras fagra-
BJonaui ^as* Porque C l u i f t o n u e í l r o Señor por San. 
m$, d, Mat theo , p r o m e t i ó aSart Pedro las llaues del 
\%Í.f*Í% H.eyno de ios Cielos j y por San l u á n les d io 
illius ^ / . P0^cr ^ perdonar los pecados. De ios quales 
¿Ji.artri, lugares le colige claramente , que los pecados 
^ . i . ^ T t * mórca l e s cometidos defpues del baptifmo,no 
Mattbjsi 1« pueden p e r d o n a r , í i n o es en v i r t u d de las Ha 
l l f f .sr iS. u^s de la íglefia ,y con poder que t ienenlosSa-
han. l e , cerdotes, £1 qual poder no fe puede exercitar 
Con, TV*. Ün^l conocimiento de la caufa por U confef-
/*/ . 14.C. fion« P e lo qual t odo colige la Iglefia ,que el 
5. facramento de la penitecia fue i n l t i t u y d o por 
S.íiuguf, C h r i i l o n u e í i r o S e ñ o r , y que el pu lo precepto 
ií'¿. fa?«- a los hombres que vu ie í íen come t ido pecado 
qmginta- nioruUdefpues del baptif ino,qae fe confteíTen 
homiiU' Y recibieren efte facramento, y aunque noefta 
rmn ha* dicho tan claramente en aquellas palabras/mi-

rando en la fobrehaz, pero e í l a d i c h o en ellas> 
£>• Leo mirando la fuei^a y v i r t u d que t ienen. Efto en 

Pupaeptf ftñ'J claramente el. Conc i l i o T r i d e m i n o . . Su-
fot* 9,ad pueí la la i n l l i t u í i o n del facramento d é l a coa-
TbtoJsi- fe í s ion , como m e d i o n e c e í f a r i o pasralafalud 
Jium de efpiritua!,qiieda fác i lmen te d icho , que ay pre-
pxnitin* cep£0 de confefsion,y de recibir efte facramen 
t i*d , t \ íO.Efto t a m b i é n enfeñan los San tos , San A u -
i lh.Caui guíVm>San L e ó n Papa, y o t ros muchos San-

fio en la ¿ ios que col igen eíba verdad,d,e a,quello& !uga-
figunia res del Euangelio,y fus t e í l i m o n i o s fe reSeren 
fane del en el Derecho..y los trae cambien CanihQ e á l a 
Catechif- fegunda parte de Ta Catechifmo. Efto mifmQ 
noica.de c o n í l a d e la vniuerfal t r a d i c i ó n deja ígjeí ía^y 
í t t r a poe del c o m ú n c o n í e n c i m i c n t o de todos .íos Fie-
wtenti* les que tienen por cofa cierta y aueriguada en 
q <í.tr 9. nueftra Fe , que e! facremento de la penitencia 
Gont.Tri. lo i n i t i t u y o C h r i f t o , como medicina necefTa-
ftf.ó.cap. r ia contra el pecado mor ta l , comet ido def* 
¿1r&f4* Pues ^ bapt ifmo, / que p u í o precepto de re-
4 , C a n . i . cibirle a aquellos que tuu ie í fen la tal enferme-
trftf.iq. dad del pecado . Efto mifmo fe conuence de 
G s m . c , i a d e t e r m i n a c i ó n del C o n c i l i o T r i d e n t i n o ^ l 

S u m . i . p , 

qual determina que el facramento de la con -
f € Í s i o n , y l a m i f m a c ó f e f s i o n i a i n í l i t u y o Chr^ 
fto,y pufo p í e c e p t o della.En particular fe prue 
ua c l a r a m ¿ t e , q u e ay precepto d iu ino de C h u f 
ftonueftro S e ñ o r de recibir el facramento de 
la penitencia , porque fue i n í l i t u y d o p o r e h 
como medio nece í fa r iopara nue í l r a falud^pa-
ra los pecados cometidos defpues del baptif
m o . E í la verdad ta de eí lar a í fentada como 
de Fe Catholica , en los corazones de los Fie-
les.Dc lo qual fe {igue,que las diuerfas fenten-
cias , y pareceres que v u o e n t iempo antiguo, 
encont ra r lo , y a no fe pueden tener, ni fe han 
de referir aquhporque eífo no pertenece a nue 
í l r o inf t icuto.Kefif renlas los d i f c i p u l o s d e S á - j ; ^ ; - g * 
d o Thomas en la Tercera parte, hablando d^p artt ^ * 
fie p u n t o . Ci 

¿ a . f e p t i m a cóc lu í ió .Cer t i f s imo <s e n T h e o 
logia,de lo qua ino es l i c i t o dudar,que el facra 
m e n t ó de la penitencia e í í t n c i a l m e n t e , y per-
f e ü a m e n í C j y absolutamente bab|ansip,,;fae i n -
ftituydo por !Chriftii>; ^«fpúes iáe - U ^ c í u r r e - J o a n ¿ e i 
ftion,quando d ixo aquellas palabras qi.>e refie
re S. Iuan:Kecebid eí Efpíí i t u S a n d o í a los que 
perdonaredes los pecados feran perdonada s. 
E n ella d o d r i n a de la Igjefis conuienen todos 
los Theologos de n u e í l r o t i e m p o . • 

Eí la verdad fe prueua lo pr imero de las Le<» 
tras fagradas^e las quales cohfta,q elpoder de 
abfoluer de los pecado3,que antes aula prorae 
t i d o C h r i í l o a fus Apo l ló l e s por S. MatjtheQ, Matth<sí 
fe le djo defpues de la R e f u r r e á t i o n . , quando, i<í. Tibí 
Chr i f lo d i x o las palabras referidas en l a c ó c l u - dabo. E t 
fion, y a ^ i lo enfeña el C o n c i l i o T r i d e n t i n p . Mat , \ §¿ 
L u e g o entonces fue inftijtuydo el facramento Con, Tri* 
<|e la penitencia,ei qual depende eíTencialméte fef.x^. 
de lapoteflad de perdonar los pecados, como can,^. 
lo enfuñan todos los Dodlores , y S a n í l q T h o - D, T6c:j¿ 
mas en part icular enfeñajque e n t o n c e s f é i n í l i - f , q. 66* 
tuye.algun facramento , quando recibe la v i í -

- t u ^ de produzi r fu efedo. L u e g o fiendo afsi , 
que eile facramento rec ib ió la v i r t u d y poder 
c l e c a u f a r f u e f e £ c o , q u e es laremifs ion d é l o s 
pecados, defpues de la Refur red ion , en el l u -
garalegado , al l i fue in í l i i t uydo . L o fegundo 
fe p r u c ú a eíla verdad C a t h o j f c a í p o r q u e el C 5 - Con, Trí' 
c i l i o T n d e n t i n o en vrt lugar c i a r imen t ed i ze , 'é.c/t, 
que eíle facramento fue i n i l i t u y d o defpues de , i ¿ & / ¡ f c 
la L i e f u r r e í l i o n , en el lugar citado : y en otra l4< ca)tl% 
parte dize , que entonces fue principalmente * Í S 
i n í l i t u y d o . En lo qual da.a entender , que la 
pr incipal i n í l i t u c i o n del facramento de la pe-, 
ni tcncia , f úe defpues de la R.efur re¿ l ion . Efta 
mifma verdad fe prueua con vna buena con? 
gruencia.Porque Qhr i f lo n u e í l r c S e ñ o r i l p o 
der y autoridadjque auia merecido por, fu paf-
fion y muerte,fe la dieron defpues de la Refutr-
r e ¿ l i o n , q u á d o d Í £ e : Dado me han t o d o poder Mat iS -
en el C ie lo , ) ' en la t ierra. L u e g o cóuenient í f - e/s 
í i m a c o f a f u e , q u e el tal ppder no lo c o m m u n i - mibi om* 
caie a fus Difcipulos.hai la defpues de la Refur n-u p 9 í ¿ 
r e d i , o n . D e í l a c o n c l u í i o n fe colige muy ciara- /}au 
mente,quelas fentenciasy parecer .r,, que v u o ' ' 
en contrar io delta verdad en los t iempos 
antiguos , ya.no fe pueden en ninguna manera 

N tener: 
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tener.y erí ninguna manera fe puede dezir,que 
la efiencia d«il:e facramento fue inílituyda an
tes deía refurreccion ,ni ios Apollóles hafta 
entonces tuuieron autoridad de perdonar pe
cados. Como Cimfto tenia tan excelente po
der e! lueueá fan<aü}confagro los Aportóles,^ 
los ordenó de íacerdotes, y les dio poder de 
confagrar.Pero el poder de perdonar pecados, 
no fe les communico baila defpues de la R.e-
fui reccion.Pero hafe de aduertirjque efte facra 
mentó antes de la muerte de Chriítojfue en al 
guna manera inrtituydo en efte fentido, que 
fue irtfinuado por CBrifto ,y figurado por el. 
L o qoal fe fignifica en aquellas palabras del Co 
cilio , quádo dize^ue principalmente fue mf» 
tituydodefpuesde la Refurrecció. En loqual 
da a entender, que en alguna manerajy fegun 
alguna imperfeta razón, y menos principal
mente fue inftituydo antes de !a'R.cfurrccció.; 

M a t t . 4. AatesquermurieáreporSan Matheo,y porSan 
& L u . x - ) Lucaiinlln'ró y %uró la materia, quando di* 
M a t , \ 6 ¿ ze. HazíSdipénitCncia ,y finohizieredespeni-
T i b í duba tencia,todos pereccreys.La forma lainfinuo,y 
claues figuro,quando prometió á fusdifcipuloselpo 
•Mat , 18, der de perdonar pecados. 

L a oétaua conclufion. E l facramento de la 
penitencia fe puede iterar,y repetir muchas 
vezes de varios y diuerfos pecados. De mane
ra , que ay gran diferencia entre el facramen
to de la penitencia, y facramento del baptif-
mo. E l facramento del baptifmo de fu natu» 
raleaa tiené no fe poder recebir masque vna 
vez, por fer principalmente inftituydo para 
quitar el pecado original,el qual no fe puede 
contraer masque vna vez. Pero el fscramen-
to de la penitencia puedefe recebir vna y do* 
mil vezes: por fer inftituydo contra el peca* 
doaátaal,cometidodefpues del baptifmo,el 
qual fe puede repetir millones de vezes. L a do 
¿riña deíla concluílon es certifsima , fegun 
nueftrafee , como lo crifeñan todos los Doófco 
resfobre la dodrina de Santo Thomas. Efta 
verdad tiene fundamento en muchos lugares 
de la fagrada Efcriptura , y de Santos, que 
traen alli los Dodores , y en el commun con-
fenti miento de todos los heíes , y de toda la 
Igíeíía, que tiene por cierto, fegun la fe , que 
efte facramento fe puede iterar.Efta verdad Ca 
tholica determina la Igieíiaen el capitulo,fir-

Capit ftf- miter, y en el Concilio Niceno primero, y en 
m i t t r i de el Concilio Tridentino. Eftofue muy conuc-
St tm.Trt , nicnte que fueífe aníí, por la fragilidad y mi-
Cae. N U feria del hombre,el qual puede caer muchas y. 
ce. l , c , S. diuerfas vezes , en varios y diuerfos pecados: 
C*. Tr'td. yaníifueneceííariOjy conuenientifsimojque 
/ e f s l . 14. efte facramento fueffe inftituydo de tal natura 

le zaque fe pudieííe repetir muchas vezes. Haf 
ta agora hemos determinado , que el facramen 
tode laconfefsion de fu naturaleza fe puede 
iterar,confeltandore de varios y diuerfos pe

ídos. D é l o qual no ay duda ninguna, fino 

T e m a p. 
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ca-
que es certo/egun la fe Catholica. L a dificul
tad moral que aqui íe puede tratar es, fi el facra 
mentó de ia penitencia fe puede iterar de lo» 
xnifmos pecados de que otras veae» fe hi con-
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feáado vn hombre , y ha fído abfuelto de-
líos. Pongo exemplo. Vn hombre que en to
da fu vida no ha cometido fino dos, o tres 
pecados mortales,de los quales fehaconfef-
í ído legítimamente , y legítimamente eíta ab
fuelto dellos. Ladudaes , fi en efte.'cafo po
día fer abfuelto de los miftnos pecados, bol-
uiendolos a conítífar con la deuida difpóíi-
cion. 

l n efta dificultad algunos Dolores tie
nen, que de ninguna manera es licito repetir 
la forma de laabfolucionlobre los mifmos pe-
cados,aunque fe coafieííen de nueúo. p e ma
nera , que fegun efta fentencia, el facramento 
de la penitencia, no es iterable de los miímus 
pecad os. Efta fentencia y parecer, parece que lí 
gueSan Bunauentura,y tveneja Gabnel -jj Ef-
coto.Vn grauifsimo Maeftrü,diícipuio de San 
to Thomas,en efta dificultad dezia dos colas, ' ¿ " ¡ l " * * 
las quales le oy yo mefmo. Lo primer0 dezia, .* 
que regularmente hablando , muy bien fe po- Q a y r e n 
día iieraT el facramento déla penitencia de ios ^ ¡ L , ^ 
milmospecaaos,y queen€fto no auiaefcrupu g 
lo ninguno. L o qual probaua del vio común ' • a r t j ^ l m 
de todos los fieles , que íe bueluen a confeífar * 
muchas vezes de los mifmos pecados ya con- ^cet .e» el 
feífados, fin tener raftio ninguno deelcrupu- m¡f¡no ¡ 0 
lo.La razón defte autor esjporque ios pecados 
y a abfuelto» por la precedente, o precedentes 
confefsiones,pucde fer que no cften totalméte 
perdonadosquantoa la p€na,y anfipor lanue-
uaabfolucion fe puede quitar efta obligación 
a la pena* Porque aunque la abfolucion facra-
mental,de fu naturaleza principalmente fe onv 
dena a quitar la culpa del alma : pero menos 
principalmente íe ordena también a quitar U 
obligación de ia pena.Tambien,porque el que 
fe confíeífa, y recibe efte facramento , fiempre 
queda con duda, file perdonaron los pecados, 
o no:y el facramento de fu naturaleza fe puede 
iterar,y anfi regularmentefe puede iterar el fa 
craméto de la penitencia de los meímos peca
dos.Lo fegüdo dize efte autor,q fi vuieiTecer* 
tidübre,ograndifsima probabilidad,q aquellos 
pecados fe han perdonado por el facramento q 
precedio,y por la abfolucion paíTada, que feria 
facriíegio iterar el f acramento de aquellos pe
cados, y echar ia forma de la abfolucion fobre 
los mifmos pecados,La razón defte Doctores, 
porque en efte cafo fe falfifiraria la forma defte 
facramcnto,y por configuiéte feria facriíegio. 
Que fefalíifiqeneltal caíolaformadeíle facra 
niento,parece que ío conuenceeftarazó, porq 
en el tal cafo tiene certidumbre moral deque 
eftá abfaelto de los pecados,y afsi parece ,que 
no puede tener verdad dezir:yo te abfueluo de 
tus pecados. En hecho de verdad,cn efte cafo 
tío tiene lazo ninguno,ni atadura de pecado,}^ 
afsí no le pueden defatar del. 

Para declaración defta verdad digo lo pri
mero , que de los mifmos pecados fe puede 
iterar el facramento de la penitencia,y la abfo
lucion facramental ,íi ay nucua confefsion ,y; 
dolor,y no ay grandifsima certidumbre, o grá 
difiima probabilidad , que por ei facramento 

paíTado 
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paíf-uío fe perdonaron los peeados^qwanto a la. 
culpa,y q u á n t o a ia pena .E í l e es el cafo c o m ú n 
v ordinar io 1 y ¿rt elle no ay d i t ícu l tad ningu* 
na.Tocios los T h e o l o g o s , y Canonizas tiene,, 
que es l i c i t o repetir ei iacrameato d é l a con^-
fefslon i n el ta! cafo* D e lo cjual fe han de ver 
los d i ü i p n l o s de S i a d o T h o r n a s . E í l o íe prue-
ua c!aramente)porque como queda dichOjel f i 
era m e n t ó de la pemtencia,y fu fo rma, de fu na. 
turaleaa fe paede i terar , j repetir , y por otra, 
parte ay rmeaa confefsion, y nueuo doior}qae 
fon materia p r ó x i m a defte facramcnto.Lueg-O. 
l i c i t o es y fanctojrepetir el facramento a C o a -
fírmafe eíla razón ? porque en el tal cafo no ay 
certidumbre n inguna que fe han perdoaado-
eftos pecados por el i.acramento que precediov 
L u e g o l i c i to lera y fanífeo boluer a conteíTar 
los m i r m o j pecados,)' laabfolucio podra rmi j f 
bien veriiicai-íe enel cal cafo , y aníl no podra 
fer pecado por ninguna v í a . 

D i g o lo í e g u n d o j q u e ím nueua c o n f e í s i o n , 
por lo menos feria facnlegio repetir ia forma 
í o b r e los mifraos pecados.Dixe en efla concia 
fí :¡ n , por lo me no i. fin nueua con fe í s ion , por» 
que ay alguna d u d a , c ü m o luego dirc'noÑ?íl es. 
nece t í a r io repeti t jno í o l a m e n t e la c o n f e í ion,, 
fino t a m b i é n el do lor , b n efta conc lu í i ó no ay 
dif icul tad n ingunaj todos la tienen por cer t i fs i 
m a , y anh la enfenan todos los d i í c i p u l o s de 

C a k i * , in Sánelo Thomas en el lugar c i tado, en la prece-
fum» víf* dente conciuf ion . De lo qual fe ha de ver Ca» 

yetano en la Summa. Eíla conc luhon fe prue-
ua facilmente^o primero del c o m ú n v i o da t o 
dos los fieles, el qual tiene grandifslma fuerza 
e n T h e o l o g i a . L o fegundo fe prueuaclaramen 
i c , porque en elle calo la forma de ia abfo luc ió 
fe repetiria fobre la raifma materia p r ó x i m a y 
temota , l o qual es í a c r i l e g i o , y feria como el. 
que confagraíTe dos vezes vna mifma hot l ia» 
e! qual c o m e t e r í a v n grandifs imo í a c r i l e g i o . 
D e íue r t e jque pata repe t i r ía la forma de la ab-
fo luc ion ibbre los mifraos pecados jes necef-
fario por lo menos repetir la c o n f e í s i o n , y b o l -
u e r f e a c o a f e í l a r de nueuo d é l o s mifmos peca 
dos. 

Acerca defta c o n c l n í í o n fe ha de aefuertir, 
que fi vno,antes que le abfueluá n inguna vez, 
fe confdfa í í e dos veaes de ios m i í m o s peca» 
,dos,no le pod r í an d c í p u e s abfolucr dos vezes: 
porque moralmente no es mas que vna con» 
fefaion. D é m a n e r a 3 q u e d e í p u e s d e abfueito de 
aquellos pecados paraboluerle a abfoluer da
llos ha de auer nueiva c o n f e í s i o n defpues de la 
ab folucion» 

D i g o lo tercero , que a m i me parece cofa 
cierta,y fin duda ninguna,que aunque aya g r á -
d i fs íma probabil idad , y cer t idumbre mora!9 
que por la primera a b í o l u c i o n fe perdonaron 
los pecado3,quanco a laculpa,y quanto ala pe 
na^puede m u y bien el hombre fin pecado n i n 
guno , n i r a í l ro del bolí ierfe a confe i ía r de !o* 
m i í m o s pecado3,y el facerdote k puede abfol»: 
ue rdc l lo s . Antes me parece cert ifsimo , que 
aunque UiuicíTe reuelacion de D i o s 3 de que le 
fueroaperdonidos ips^scados f o r i^abÍQjij» 
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c ion precedente/e puede repetir, y kc?a 
era me a to de la penitencia de iosmi ímo- i . n«É|* 
d o s . E í l o e n í e ñ a a c ó m a n m e t e todos i o ^ T h e o 
logos ek) el lugar ya ci tado, por ia primeca.eoti 
c l u í í o a . Eíla fentencia íe prueiia det v i o c o m ñ 
de los hombres Sanólos 3 y buenos 5. ios quales 
fe b u e í u a a a confeí íar de ios m i í m c s pecados» 
aunque tengan graadu'sima probabi l idad, que 
fe con fe í l a ron leg i t imamente , y que pos la ab^ 
í o i u c i o n pallada íe les p e r d o n a r © ios pecados» 
L o fegundo fe prueua,porque elle facramento 
de la penitencia de fu naturaleza fe puede i t e , 
rar ,como ya hemos platicsido,. Por otra parte 
ay nueua materia p r ó x i m a . Luego- H d t o es y. 
f an¿ io ,bo lue r a p r o n ú c r a r la fo rma íobre aque 
l íos pecados,auiendo nueua materia p r ó x i m a . 
L o tercero fe prueua,porq en elle cafo,aunque 
fe itere el facramento , y- fe repita ia forma no 
fe f a l í lnca .Lo quai-t^é prueua claramente , p o r q 
la forma de ia a b í o l u c i o n ^ c o n f o r ^ e a ia d o d r í 
na de S. Thomas?haze cite fen t ido . v% te d o y 
v n facramento de abfolució de pecados,o d o y -
te g rac i a íque de fu naturaleza perdona el peca ^ + " 3 ' ' f • 
do , y ellos fentidos fon verdaderas en tal ca» ^ 
Co, Luego l í c i t o es repetir el facramento , y la msim* 
forma en el cafo de )á concluf ion e L o v i t i m o 
fe prueua , porque íí ef pecado de que vno e í la 
l e g í t i m a m e n t e abfuelto en él facramento de 
la penitencia, nueuamente confe í i ado no pu« 
diefle fer materia de otra a b í o l u c i o n , feguir-
feya,que quando no ay tanta cert idumbre rao-
ral , í i queda abfuelto de los pecados paflados» 
como acontece regularmente, que no me p o « 
dr ía boluer a cófeilar dc í ios ,n i r epe t i r í e ia f o r 
ma de la abfo luc ió fobre aquellos pecados.Lo 
qual es contra lo determinado en ia pr imera 
conclul ton,y contra el v i o c o m ú n de todos l o » 
fíeles.Que fe figa,fe prueua,porque en cafo que 
aya duda,!! ay materia de v n facramento,o no 3 
no es l i c i t o p r o n ü c i a r ta forma fobre la tai ma-» 
teria : porque íe pone a pel igro de falfiticar la 
fo rma .Luego fi en eíle cafo ay alguna d u d a , íi 
eíla l e g í t i m a m e n t e perdonado el pecado s no 
podra fer abfuelto de l . 

L a fegundaduda esjfi bailara repetir la c o n ¿ 
feision vocal de los m i í m o s pecados , para po* 
derfe iterar la forma,o ü fera neceífar io r epe t í ? 
t á r ab i ea el do lor in t e r io r . Parece fer ne ce lía-
r io,porque la materia p r ó x i m a deí le facramen 
to , (on ios a ¿ los del p e n i t e n t e , c o n t r i c í o n , y cM. 
f e í s ion . Luego para hazee nueua laaí eria pro* 
x i m a , n e c e í í a r í o es repetir no folamente la r ó -
fefsion de los pccadosjf iüo t i b i e n el do lo r inM 
r io rde l lo s .En eíla dif icultad algunos ñ o m b r é » 
dodos d i í c i p u l o s de S. T ¡ i o m a s es? el iu^avim, 
mediatamente citado ,enfenan,que para'repe-
d r la forma fobre los miíoKvs pecados , no ks^ 
fta repetir la confe ís ion^y hazer nueua confef-
fion, fino que es ncteflario repetir el do lo r de 
ios pecado^y tenerle de g u e u o , y de b t b ma
nera feria pecado y í a c r i l e g i o . Pongamos e x é -
p ío en vno que fe confeOo de v n hur to .y le ab-
ro lu ie rondeU elle tsl.^ara bo luera fer a b í u e k 

Ti<l:4íft* mifma hur to , no bafta que febue l -
m a coafeí íai ' del y, que hagan nueja* c¿fef$ió^ 
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Es neceíTario q i e renueue el doIor ,y t é g a nue-
uo dolor no baila perreuerar eaefcamiguo. 
do lo r con .]ue (e confeflo la v e s p a f í a d a . . 

A efts dada m i .parecer es, que aunque ella, 
fentenciareferida tenga aigunsprobabi l idad, , 
Jo contrar io es mas probable, y mas c o m ú n en 
i r é los D o d o r e s en el lugar que tengo c i tado , 
y e í lo fe hade regu i r .Demanera ' jqúeTi ei peni
t en te fe buelue a confei íar de l mtfmo pecado 
fin renouar ei d o l o r j í i n o perfeuerado en el an-
í i g u o , c o r r q u e fe córc í fo la primeravez, le pue
den m u y bien abfoluer de nueuo fin efcrupulo-
n inguno .Ef to fe prueua, porque auiendo nue-
• ü a c o n f e f s i o n , a u n q u e n o fe var ié e l do lo r i n t e 
ñ o r , f e v a r í a l a m a t e t i a p r ó x i m a , c o m o escia-
TO .Luego muy bien fe podra boluer a p r o n u n 
ciar la forma de nueuo íob re la tal materia pro^ 
xima.que es d i l i iné la , Ü e loqualfaci lmente fe 
Terponde a ía r a z ó n de la contraria fentencia^. 
d i c i endo ,que aunque la materia p r ó x i m a f o n 
aquellas obras del-penitente.contricion, y con 
f e í ^ i o n , como fe varíe la vna parte d e í b s , q u e 
es la confefsion ,fe varia la materia p r ó x i m a , 
aunque ñ o totalmente y fegun todas fus par
t e s , T a m b i é n fe p o d r í a de£Í r , que aunque pe ríe 
uere el mifmo d o l o r , r e p i t i c n d o í c lasconfcf-
í l o n e s en alguna manera , fe repite el do lor en 
orden a ellas,por lo menos v i i t u a h n e n t e , co-» 
m o d í z e n l o s T n e o l o g o s . 

Pero toda Via queda vna d u d a , y efcrupulos 
aCerca de lo d i cho . Porque de aquí fe figue , 
í i í ob re los mifmos pecados fe rep i t ie í íe el do
lo r i n t e r io r , y no la confefsion vocal , que po» 
d r i a c l penitente ter abfuelto í e g u n d a vez de 
los mif mos pecados. L o qual no l o admite ios. 
T h e o Í o g o s s porque no i terando la confefsion 
voca i / ac r i l eg io es abfoluer fegunda vez al pe» 
niiencery alsi lo con he (Tan todos ios D o d o r e s » 
Q ¿ e e ro fe figafe prueua f á c i l m e n t e , porque 
la aiarena p r ó x i m a fe c ó p o n e deltas dos obras 
del pen i ten te , l o qual agora pertenece a nue-
i l r o p r o p o f i t o . L u e g o a í s i como mudan Jofe la 
conrefsion,y r e n o u a n d o í e , a u n q u e no ferenue 
ue eí oiolor, fe hazeotra materia proxinoa: afsi 
t a m b i é n renouandofe el do lo r , y dupl icando-
fe con la mifma confefsion,fe hará nueua mate 
r ía p r ó x i m a . Particularmente,que el do lor es 
cola mas p r inc ípa l , que no la confefsion.A efta 
duda fe ha de refpor.der , que aunque fe m u t t i * 
pl ique ei do lo r i n t e r i o r , / la c o n t u c i o n , { i n o fe 
f e p í t e la confe fs ion , facri legio esboluer a ab
foluer de los mifmos pecados. Effca es coman 
fentencia de t odos los Tbeo logos en el l u 
gar y a citado* L a r a z ó n es , porque la c o n t r i 
c i ó n y do lor í n t e r i o r , a u n q u e es cofa maspr in 
c p a l que la confefsion , c o n í i d e r a n d o l o s ab-
folutamente .- pero en r a z ó n de parte de facra-
men to ,no es tan principalrantes no tiene r a z ó 
de p a r t e , í l n o e s cn orden a la confefsion. Por 
que no e s f e ñ a í renfible/mo es en quanto fe re-
prefenta por la in t fmaconfefs iQní c o m o l o en-
feñan l o s T h c o i o g o s , declarando ia d o d r i n a 

S. T h o m . de Sando Thomas . D e lo qual bien claramen-
.8^, te fe figue, que aunque fe i t e r l , y mul t ip l ique 

« r í . i , í o l o ei do lo r i n i eno ra í l aQ fe xfauitipiiea la con 

fe r&ion ,no ay n u é ü a materia p r ó x i m a del ía -
cramento de la penitencia , y afsi no es l i c i t o ' 
bolusr a echar la forma fobre los mifmos peca
dos, de los quales tiene nueuo do lo r , y nueua 
con t r i c iompero no n u e u a c o n f e í s i o n . Siendo 
nueuo facramento ha de fer nueua feñal feníí-
ble,y por c o n í i g u i e n t e ha de tener nueua mate 
r ia p r ó x i m a f e n l i b i c 

L a v l t i m a c o n c i u f i o n , d e lo tocante y perre* Vlt* con~ 
neciente al efedo y feudo particular delte fa- c/«/» 
cramento E l efedo propno y particular defte 
facramento,es larenufsion de los petados,co
met idos defpueadel baptifmo , ora fean peca
dos morcaiesjorafea.T.veniales. Eftaconclufio 
es c o m ú n de todos los D o d o r e s , y ¡a en fe ¿ia e l 
A n g é l i c o D o d o r Sando Thomas,y todos fus D , T b e m * 
difc ipuios : y m u y en particular el Padre Mae- ^.parr.q^. 
í l r o Soto.Ei to fe prueua del C o n c i l i o T r i d e n - Í i6>art .6* 
t i n o , el qual dize , que el f r u d o d e e i l e facra- Sot. i n ^ a 
m e n t ó es la perfeda remifsion de los pecados, d . i ^ . ^ i ^ 
y. la r e conc i l i a c ión con el mifmo D i o s . ü e m a - art.6* 
ñ e r a , q todos ios facramentos de la nueua ís y , C n * T>r, 
t ienen fu efedo p ropr io ,y particularj que cau fef. i ^ . c& 
fan en el alma , como lo en feñan los T h c o l o - ^ . ^ . ^ Se» 
gos en la materia de facrarnentos en c o m ú n , x, part.c* 
E l facramento del bapsifmo tiene por e fedo 61» 
dar gracia,que qui ta principalmente ci pecado 
o r ig ina l ^a maneradenueua regenerac on. E l 
facramento del altar da gracia,a manera de n u 
t r i c i ó n , a u g m e n t a n d o la,Los d e m á s facrarnen
tos t i b i e n t ienen fus partici-lares efedos.El fa
cramento de la peni tencia , tiene e í to p a r t í c u -
l ad f s 'mo , que caufa la remifsion de los peca-
dos,cometidos delpues delbapt i fmo . Es, v n a 
d iurna medicina,que r e íuc i t a el hcibre de le i ta 
do del pecado^y n o í recóci i ia con D i o s , y nos 
b u e l u e a í u amiftad Eflafuer^a y v i r tud ,como» 
deziamos arriba,principalmente la tiene la ab-
f o l u c i o n , / la forma defte lacra mente , que ae-
í a t a de las ataduras del pecado. T o d o el facra
m e n t o t a m b i é n tiene eita v i r t u d y chcacia,por 
r a z ó n de la forma de la a b f o l u c i o n . H a í e de ad -
uert i r ,que aunque los pecados veniales fe pue
den perdonar por otros m i l modos.y manera s 
con todo eíío es efedo propr io de í le facramen 
t o perdonar los pecados veniales , quando fe 
conneflan , y fe hazen materia deí te lacramen-
t o . L a pote-lad y autoridad , que le fu C h n f t o 
nueftro- Señor dio a fus difcipulos de perdo
nar pecados, fe eftiende t a m b i é n a los pecados 
v e n t a i e í i p o r q u e en buena razon>concediendo 
l o q u e era mas, que era el peder perdonar los 
pecados m o r t a i e í , y abfoluer deilos, t a m b i é n 
c o n c e d i ó lo que era menos.Elle efedo de per* 
donar ios pecados, refucilando e l alma con la 
d iu ina gracia,que es vida del alma , y fanando 
la de fus enfermedades , es efedro proprio iy_ 
part icular de l ie facramento . T a m b i é n fe ha 
de aduertir , que como dize el C o n c i l i o T r i * 
d e n t i n o e n el primer l u g a r , que queda i inme
diatamente ci tado , en los varones Sanchos, 
y buenos , y quede veras tratan del negocio 
de fualma,efte facramento recibido con deuo-
c i o n , caufa vna paz , y ferenidad grande de la 
c f n fe ienc ia^ yna CQryfQlacion í l n g u l a r i í s i m a . 

C o m a 
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C o m o reconcilia al hombre con D i o s , y le 

junca con e^caufa efte maraulllofo efedto. F i 
nalmente efte lacraméco tiene por proprio efe* 
¿to p e r d o n a r l o folamence los pecados, pero 
ías penas deuidas por los pecados.Todos eícos 
e í e d o s marauilio^os,,/ otros qae defpues di re
mos por el di fe uno de la m atenaza ufa eile d i -
uino facramento : por lo qual es Cofa muy; v t i l 
y p r o u e c h o í a frequentar eíle facramento. 

Cap. V. De las partes del facramento 
de la pentinencia en general , y ea 
coman. 

K i m e r a concluf ion . E l facramento de 
ia penitencia en r a z ó n de facramento, 
tiene partes eífenciales , y partes in te -
gralesscomo las t ienen los d e m á s facra 

mentos . Eífca docir ina es coman de todos los 
T h e o l o g o s , que tratan de la naturaleza defle 

D.Tkom. facr3inen£0o E n f e ñ a U S a n ^ o T h o m a s c o n t ó -
¿.•p.q.'jo. <jos {-us 4.fcipulosjy ca doctrina communmen-
a.U'S '1* te recibida de todos ios D o d o r e s . Corno el 

hombre tiene fus parres eflenciales , y t a m b i é n 
fus partes integrales,afsi m n b i e n el facramen
t o de la penitencia tiene parces e í f enc i a l e s , ^ 
tiene partes integrales . 

Antes que declaremos eflas partes fe col ige 
b ien claramente, quan faifa fea la fentencia del 
D o c t o r Efcoto , referida en el Capi tu lo p r ime
ro,que afirma que el facramento de lapeni ten-
cia,es ío la ia abfolucion. S e g ú n eí ta fentencia 
no fe puede verifkar,corno efte facramento t é -
ga partes, particularmente in tegrales , fíendo 
y na cofa tan (imple como es la abfolucion. 

Segunda conclufion . Las partes eífenciales 
del facramento de la penitencia fon dos.- ia ma* 

' ter ia del facramento y la ab fo luc ion , que es 
fo rma delte facramento^ D e fuerte , que bien 
afsi como el hombre tiene fus partes eífencia-
ies,que fon materia, y f o r m a : afsi t a m b i é n efte 
facramento tiene parces e í f e n c i a l e s , que f o n 
materia y forma. L a materia fon las obras del 
pen i t en te , y la forma la abfolucion del facer-
dote , que tiene j u n f d i c l i o n , O t a m b i é n el ge
nero,) ' la diferencia , que l laman ios L ó g i c o s , 

, i o n partes eífenciales del facramento de la pe
nitencia. C o m o el hombre confta de genero y 
diferencia,como de partes e í lencia les ,afs i tara 
bien el í a c r a m e m o de lapenitencia,que es vna 
cofa art ihciol 'a , confta de genero y diferencia. 
E l genero es la r a z ó n de facramento de la nue-
ua ley,y la diferencia la gracia particular de la 
remifsson de lospecados,que f igninca,y caula 
el facramento. 

L a doctrina defta concluf ion enfeña Sando 
I>*Thüm. Thomas y todos fus di fc ipulos , part icularme-
1. par, q, te el Padre Maeftro Soco,y el Maeftro Fr . Mar 
tofrarKi, t i n de Lcdefma. Efta concluf ion fe prueua lo 
¿ d l . C a - pr imero del C o n c i l i o F l o r e n t i n o , y T r i d e n c i -
tet%^,ptq, no , ios quales determinan ,que los í á c r a m e n -
P Q . a r r . i . tos de la nueua l e y , conftan de materia y for-
S o t . m ^ . m a , y e n particular lo determinan del facra-
d , ¿ t t ¡ a , m e n t ó de la p e n i t e n c i a » L o fegundy fe prue-

SUíB .I.p, 

ua con clarifsima r a z ó n : porque el facramento a . 1, & d i 
de la penitencia , como todos los d e m á s facra- 14. q . i , 
mcntos,es vna cofa art if icial , i nuenuda por el a r : . i , L e -
m i í m o D i o s . L u e g o como las d e m á s cofas a r t i defma irs 
ficialcs , t ienen fu materia y forma, que fon fus i .p.quar* 
partes eífenciales , afsi t a m b i é n el facramento t i , q. 
de la penitencia ha de conftar de materia y for a r . i t d u b ¿ 
m a , las quales ion como partes eífenciales de 2. i n f i n ¿ 
fu naturaleza. La f o r m a , como ya hemos d i C o n . F i o » 
chojfon aquellas palabras. Yo te abfueluo. Las ren. *n de 
quales fon como vna cofa fenzil ls , que no t ie- cret, de 
ne partes.Agora hemos de declarar mas en par vnietieAt* 
t icular ,quai feala materia delte la era m e n t ó , y insm r ü , 
fi tiene partes. C o n . T r i ^ 

L a tercera concluf ion. D e parte d é l a mate- /¿{i, i - f . c , 
l i a tiene efte facramento tres partes, que los ?. ^ ca* 
Theologos llaman integrales, que fon ,cont r i - no.^. fcfm_ 
cion,confefsion,y fatisfaftion.hitas tres obras p . c i ^ » 
concurren a la in tegr idad , y perfection de la 
materia defte facramento . Vamos declarando 
efta doctrina con el exemplo del hombre , que 
trayaraos al p r inc ip io . El hombre tiene partes 
eífenciales ,que ion materia, y forma, cuerpojy 
alma. De parre de la materia t a m b i é n tiene par 
tes integrales, que fon ia cabera, los piesj y las 
manos,y otras partes.De todas eftas fe compo 
ne,y entera,y le pone en perfe£t ion la materia 
del hombre. Defts mifma manera, y a efte m o 
do hemos de entende^que el facramento de ia 
peni tencia , fuera de las partes e í f e n c i a l e s , que 
encierra en fi,que fon materia, y forma de par
te d é l a materia, tiene t a m b i é n partes i n t eg ra» 
les,de las quales fe cutara y pone en p e r i e í t i o n 
toda la materia defte facramento, Efta verdad 
escercifsima en Theo log i a : demanera^ue lo 
contrar io en ninguna manera fe puede dezir . . 
L a dodtrina defta concluf ion enfeña Sancto | ' ? a r i Í * 
Thomas ,y todos fus difcipulos en d i u e r í o s l u - '6* art ' '1* 
gares . f efta verdad enfeúan todos los O o d o - ' r 
res,loiquales quedan citaaos arriba en el C a p í • ' 
t u l o pr imero : y n inguno de los modernos 
Theo logos puede dexar de feguir efta fenten
cia. Efta conclufion fe prueua , lo pr imero del 
C o n c i l , Florent.que determina efta verdad,en Con' ^ ó i 
el lugar que muchas vezes hemos alegado,y ei Cont 
T r i d c n r i n o . E n e í tos lugares determinan, q de ¡e4^'Capi . 
parte de la materia defte facramento ay tres H - ^ / ^ A 
obras de parte del penitentejq íon^confe f s ion , 1+,í'''J/',il* 
contr icion,fat isfacion L o legua do fe prueua, ^ c,4'! 
porque C h r i í t o nueftro S e ñ o r , d io poder a los 
facerdotesjy j u r i f d i d i ó , para a b í o l u e r a los ho-
bres de fus pecados,como ya hemos dicho m u 
chas vezes.Para lo qual es n c c e í í a r i o j q el mi f -
mo pecado fe acufe de fus pecados : y afsi de 
parte del penitente fe requiere confefsion. L a 
cual no fera legi t ima , fino procede del d o l o r 
de los pecados,y afsi requiere do lor . Finalmen 
te es neceífario que obedezca a la fentencia del 
juez ,y que cumpla con la r e c o m p e n í a c ! o n , y fa 
t i s fa£ t toa ,que le manda hazer el facerdote,co
mo m i n i í t r o de D i o s . 

Defta concluf ion fe colige m u y claramen
te vna diferencia grande, que ay entre efte fa
cramento, y todos ios d e m á s f a c r a m é : o s . L o s 
densas f a c r a m e m o » tienen materia y formas 

N J ' p e i ^ 
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pero de parte de !a materíajñó t ienen partes,ní 
compof í c ion a lguna: pero el facramento de la 
penitencia, no folamente fe compone de mate 
r ía y forma, y tiene eftas partes eflenciales: fi
no la mifma materia tiene partes de que fe c5-
pone.El facramento del baptifmo de parte del 
Í aua r , que es materia fuya,no t iene partes: y l o 
m i f m o es en los d e m á s facramentos. E l facra
mento de la penitencia de parte de la materia 
tiene partes.Ello enfenan los Sandos, par t icu
larmente San l u á n C h y f o f t o m o , y refierefe en 
el Derccho.-adonde d í z e , q u e afsl como ay tres 
maneras de pecados, de c o r a r o n , y de obras,y 
de palabras: afsi t a m b i é n la materia defte facra 
m e n t ó encierra en fi ellas tres cofas, que f o n , 
penitencia en el cora9on,que es la c o n t r i c i ó n , 
y penitencia en la boca , que es la confef&ion 
vocal ,y finalmente penitecia en las obras, que 
es la fatisfadlion, que impone el facerdote al pe 
n i ten te . 

Pero hafe de aduer t i r , que ay g r a n d i f s í m a 
diferencia , como deziamos en el capitulo p r i -
jnero,entre las partes de elle facramento. Las 
partes e í f enc ia l e sque fon ma te r i a , y forma,en 
r a z ó n de fer eífenciales , coponen de tal fuerte 
el facramento de la penitencia , que real y ver
daderamente no fe puede hallar verdadero fa
cramento de penitecia fin eítas partes. Pero las 
partes integralesjen r a z ó n de ferio, no fon tan 
in t r infecas , n i tan neceífarias para la con í l i t u» 
c i o n del facramento,^ no fe pueda ía luar laef-
fencia del facramento , fin alguna de las tales 
partes integrales . Declaremos efia d o d r i n a 
por a l g ú n exemplo fácil . N o fe puede dar en el 
m ú d o hombre verdadero fin forma y materia, 
y fia cuerpo y al manque fon las partes eíTencia 
les del hombre : pero p o d r í a auer hombre q no 
tuuíelTe todas las partes integt ales:porque pue 
de aaer verdadero h o m b r e , aunque i m per fe-
¿ lo fin vna mano,o v n pie.De eila mifma fuer
te hemos de entender, que el facramento de la 
p i u e a c i a , n o fe puede hallar fin las partes ef» 
í e n c i a l e s . q u e fon materia,y forma, pero puede 
fe hallar fio alguna de las partes in tegra le í i , au-
q u ¿ no pe r f e í l o y tn tero .Y anfi fe puede hallar 
fia fa t i s fa¿ l ion :porque la fati ; f a d i o n no es tan 
i n t n n í e c a y neceífaria , como las d e m á s partes 
integrales.Sin la confefsion , y fin d o l o r a lgu
no ,no puede auer verdadero facramento de pe 
nitencia:pero fin fatisfaéHó , b i é lo puede auer, 
aunque imperfecto .La confefsion y d o l o r , f o n 
partes mas intrinfecas a la materia del facramc 
t o . C o m o en el h o m b r e , entre las partes in te-
grales ay vnas mas neceífarias que otras. Mas 
neceífaria es la cabera que no la mano,pues fin 
la mano fe puede hallar verdadero hombre , 
aunque imper feao ,y no fe puede hallar fin ca* 
be^a. D e f U mifma fuer te , la confefsion y d o -
Io r , fon partes tan principales en eíle facramen 
t^ ,que en ninguna manera fe puede hallar fin 

forma con la forma de h abfoluc'dniporque to 
das ellas concurren a hazer vnacn teva , ) ' per-
f e d a m a t e r i a d e í l e facramento . C o m o todas 
las partes materiales del hombre fe informan 
con la mifma forma : anfi t a m b i é n todas las 
partes materiales de efie facramento te in fo r 
man con la n é f m a forma de la abfo ludoa . Pa
ra eí le efe d o no es nece í la r io que todas las par 
tes effcen tan pre íen tes como en otros facrame 
tos . En el facramento del baptifmo el lanar y; 
dezir la forma d é l a abfolucion , eftan prefen-
tes y juntos mora lmeme,y no ay muy gran d i 
ftancia entre la fprma,y la materia. L o mi fmo 
es en otros facramentos. £ n eíle facramento 
de la peni tenciado es e í lo tan n e c c í f a r i c p o r -
que tiene vna manera de j u y z i o . En el j u y z t o 
precede la acufacion,y defpuesfe pronuncia la 
f en tenc Í3 ,y v ldmamente fe pone en e x e c u c i ó . 
D e la mifma fuerte en el facramento de la peni 
tencta las partes han de efiar prefentes mora l -
menteja manera de j u y z i o . D e donde viene q 
muchas vezes la confefs ion, que es como acu-
faciú del reo , ha precedido muchos días antes, 
y defpues fe ftgue la abfolucion del facerdote, 
y aun queda la memoria de los pecados en e l . 
Defpues de t odo eflo fe figue la fa t isfa t t ion,^ 
es como e j e c u c i ó n de la fentéc ia . Todas ellas 
partes e í lan juntas con la forma,y íe in fo rman 
con el la , y ella prefentes m o r a l m é t e a manera 
de j u y z i o . E í l o baila para c o n l l i t u y r vn facra
m e n t o , D e lo qual t a m b i é n íe figue , que todas 
las partes integrales de í l e facramento , t ienen 
fuerza y v i r t u d de caufar gracia,en q u i t o fe i n 
forma có la mifma de la a b f o l u c i ó . D e la cofef-
í i o n , y có t r ic ió ,e í la c laro,como deziamos arri* 
ba en el Cap i tu lo p r imero . De la fatisfadion q 
tenia alguna d i f i cu l t ad lo eafeña claramente S. 
T h o m a s , y todos fus difcipulos con el,adonde 
dize dos co(as;la primera es, que la fa t i s fa í t io , 
c o m o eíla en v i r t u d , y fegun que ella en v i r 
t u d en el p r c p o í i t o del que fe conheifa , cau-
fa gracia. Quiere d e z i r , que el que fe confieíía 
ha de tener do lor de fu - pecados, en el qual fe 
encierra el p r o p o í i t o de fat'ufazer por e l los , y; 
cumpl i r !a penitencia que le impone el facerdo 
te por v i r t u d de las llaues de la í g l e í i a . C o m o 
la c o n t r i c i ó n y do lo r j u n t o con la forma caufa 
la gracia de la remifs ion de los pecadostanfi ta 
bien el p r o p o í i t o de fatisfazer y cumpl i r la pe
n i t e n c i a , es caufa de la gracia de la remifsion 
de los pecados. L o fegundo c n f e ñ a , q u e la f t -
t i s f ad ion , quando fe pone en execucion , y fe 
cumple anualmente , caufa gracia, como par-

• te de facramento , o por mejor dezir la aug
menta y pone en perfeclion en quanto ella de-
baxo de la forma de la abfolucion . Si el facer-
dote me mando dezir vnos Pfalmos P e n i t e n » 
c ía les en penitenciado rezar v n H o f a r i o , o ayu 
nar v n d ia ,e í l a tal obra fa t is fa í lor ia augmenta 
la gracia,por 1er parte integral de í le facramen-

t\ad i • 

eflas partes Pero la fatisfaflion no es parte tan t o , y informarfe con la mifma forma. Eíle aug 
ktrinfeca , y neceífaria, que no fe pueda hallar 

e! facramento fin ella, aunque i m p e r f e t o . L o 
k ando fe ha de aduertir , que toda eíla mate-
l i a que fe compone de todas eílas p a n e s » fe i n -

m e n t ó de gracia,y e^la p e r f e d ¡ o n , p e r t e n e c e al 
efeólo de la gracia facramental del facramento 
de la penitencia. C o m o la fat isfafl icn es parte 
in tegra l perteneciente a ia per fee l ion , y in t e 

g r idad 
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grldacl deíle facramento ; anfi t a m b i é n la gra
cia qae caufaes perfef t ion, y como in tegr idad 
de la gracia c a u í a d a p o r el facramento de la pe
nitencia. Todas e-ílas verdades en reñan los d i f -
c ipu íos de Sanao-Thomas, en el lugar i m m e -
diacamence c i tado . De todas ellas cofas, mas 
ea particular hemos de dezir en fus propr ios 
Jalares. Por agora baile e í to de las partes de la 
penitencia en general, y en c o m ú n . 

Cap. V i . Déla contrición que es vna 
de las partes de la materia deíle fa
cramento. 

Efpues de auer tratado de Jas partes 
, defle Sacramento en general,y en co» 
mun , es nc ce G ario tratar delias mas 
en par t i cu la r , para que mas en pa r t i 

cular íc declare la naturaleza de todas ellas , y 
defte facramento. En primer lugar fe trata de 
la c o n t r i c i ó n , / d o l o r , p o r fer ia primpra^y mas 
pr incipal y fubftancial,y como r a y z , y p r i n c i 
pio de todas las demasiaunque en r a z ó n de par 
te de facramento , tiene mejor lugar la confel» 
fion,por fer mas fení ib ie . 

Pr imera concluf ion . C o n t r i c i ó n es v n do» 
l o r del aima , . y vna d e t e í l a c i o n ' y a b o r r e c í -
miento ' del pecado comet ido; ,q^uér tace y pro-

i .*. cede de amar a D i o s fummamcatejeon p ropo» 
í i to de eonfeílarfa.y-/i i í ist ; izer po re l lo s . Eí la 
c o n c í u ü o n es^&iodos ios D o d b r e s ^ porque 

D.Tbom-, e s k i d i f i m c i o j O f ^ i á e o n era cion.JEn fe na l'a Sa n -
q,i , inad í i o Thoma.svy.xodo;s-fusdüfcjpulos ,p 's rdculac 
dtt.-ad f í mente el Padre . W e i l r a Soto:.y e í ta verdad en 
f>¿a r t . i , feñan el M^efir© Gaiiosjy el Padre Maeffcco'So* 
Sot. in M t o , y el D o & o r Nauarvro, y todos los Sunicrii-
¿fe 17. -f . íl;as'.-partictii-aT me ate Sy lue í t r o. Declaremos 
•? .^iw.f. efta c o n c l u í i o n . A n c e todas cofas & ha de fupo 
Cano, 1., nerjque ella palabra , c o n t r i c i ó n j íignifica vna 
f. r e l H % obra propria .de ia v i r t u d de la penkehcia : la 
de poenh qual es parre mcegral defte facramen,tO.Lft pe-
Naua.in ni tencia es v n a v i r t u d í o b r e n a t u r a l que D i o s 
Man.c . i infunde en n u e í t r a s a l m a ? , C ü y o oficio p ropr io 
Summ'tfi, es tratar de deferuyr el pecado en quantoes 
v^coniH- p o í s i b i e . Para efte e f e í l o la pone D i o s e n la 
t to . Sy lu . ua lun tad , v defte minif ter io trata í i e m p r e , co-
v.contri: mo lo en í eña ei A n g é l i c o D o c t o r , tratando de 
ttQ.x* efta vi rcudjy le í i guen todos fus difcipulos , y 
D . Tbom. comunmente ios T h e o l o g o s . D e l l a . v i r t u d es 
l*P¿tr. ia obra propria , y muy particular la c o n t r i c i ó n , 

mo el amor de D i o s fobrenaturai es obra 
t i .yr 2. propria ,y particular de la cbaridad,que es- la fu 

premade las vir tudes : anii t a m b i é n la c o n t r i 
c i ó n es vna obra propria y particular defla ex-
celcntifsima v i r t u d fobrenaturai,que refide en 
la vol'uncadjy tiene f u a í s i e n t o en ella. L l ama-
fe c o n t r i c i ó n por metaphora. Siendo obra de 
tan alta v i r t u d , tiene efte nombre de c o n t r i 
ción*, para declamar fu naturaleza. Es vna obra 
d é l a Vviluntad,mediante efta v i r t u d , laqual fe 
OTdena a la deftruyeion , y corno aaiquilacioa 
del pecado; y p o v e í l a r a z ó n fe llama con t r i 
c i ó n . L a r a z ó n de i ta metaphora confitte en 
eftojporque elhombre?quando verdaderamen 

te baze penitencia de fus p í c á d o s / e aparta de 
aquella dureza qiie fe caufo quasdo comet ió-
el pecado , e n f o b e r u e c i e n d o í c con ia fuerza 
del amor propr io . Hemos de con í i de r á r que 
Ja vo lun tad con el amor propr io j que es p r i n 
c ip io de todo pecado fe endurece . Defpues 
con la fuerza grande de b. v i r t u d de la pentten 
cía fobrenaturai,que trse coniigo-.y en fu.com
pañ ía la humi ldad , ) ' menofprecio de f i m i í m O j 
fe quebrantay deshaze. A n f i lo deciara Syluc- ' 
ftro en el lugar que tengo a u d o - De luei tej 
que la difplicencia del pecado , y el aborreci
mien to d e l , con que íe deshaze-•y;íe deftruye, 
m e r í t a m e n t e íe llama con.ericion}y q u c b f á n t a -
m i e n t o . L o quaí fe declara mas en particu lar, 
acerca de la def inic ión de la c o n t r i c i ó n . D e í l a 
metaphora vfa la Sagrada Efcr iptura , como fe 
vee, claramente en el Propheta D a a i d , quando íf^fiji 5®^ 
hablando con n u c í t r o S e ñ o r , y tratando de fu eir* Í̂ -SA. 
pecado en aquel í a m o í o PfalmO de la P e n i t e n » 
cia,dize>quc ci coraron c o n t n t o y quebranta
d o , y h u m i l d e , no le dcTagrada a D i o s , ^j-<-ri 
o t ro P f í d m p dize , qe? $Sff* »•> oficio de,Dios 
f ana r ,y fan&ificar: l ó s q u e b r a n t a d o s . d e cora-
jon^Deinaneca^que ellaobra de peni«;encia>jtt.-
ftaraenfce goza defte nornbte de con i r í c í . on .Va 
mos agora a nueftro p-ropoGto j y declaremos 
la d i í in i c ion y naturaleza deslarinarauiliofa 
obra de la c o n t r i c i ó n . L a - p r i m e r a p^tabra defta 
.d inn ic íoa .es, do lor y é e z ó í h m i o n . del pecado 
c o m e t i do E ft a pal abrai pO íi e e n ¡fu d e 6n i c i o n 
JBI C o n c i l i o T r í d e n t i n o í , declarando ia natura
leza de ia c o n t r i c i ó n . L a c o n t r i c i ó n vhablandb 
en r igo f jno es dolor .Porque el do lo r propria-
.mente hablando , efta en el apetito f en í i t iuo .y 
es vna pafsion fuya , como lo e n f e ñ a S a n t t o 
Thornas . Efta pafsion de-fu na tu rdeza , no es 
obra de y i r t u d . L a c o n t r i c i ó n es vna obra de 
excelent i í s ima, v i r t u d y q a e e f t a é n la volu'ntsdt 
y anfi es obra de la v o l u n t a d , y no del apetito 
. í e n í u i u o . L laoufe do lor 'por vna de dos M z ú -
nes.La primera.porque la c o n t r i c i ó n caufa d d 
lor en el apetito fcn í i t iuo , y es cofa muy o r d i 
naria en T b e o l o g i a , el nombre del efefto po
nerlo a la caula.Ella r a z ó n da el Padre Mae íé ro Scf, in 4¿ 
Soto,y. Ñ a u a r t e . La-fegurfda rszon puede fei*, d, j ^ . , 
que el do lor fe tome no con tanta p iopr iedad , d . i c . N a 
í rno por vna obra de la vo lun tad , con la qual u a . i n ma 
aborrece el pecado, y no le splaze. Para e x p l i . n ( ¿ . c , i » n ¿ 
car y declarar efea palabra , fe a ñ a d i ó en la defi- t , ^ 
nicionjConforme kl C o n i i l i ' o T r i d é n t i n o j . d e t e 

.rftacion de! pecado comet ido , ) ' r ep robac ió d e l . 
D e fueite,que en efta dePrucion | lo mií mo es 

x i o I o r q u e: de t e ft a c i o n j )r n b o r r e c i rn i e t o d e i p e « 
.cado. SandioT'homas e l é g a n r e r h e o t e en e l ' lu 
gar immediatameate ci iadojen la i c l u c i o n del 
í e g u n d o , n o s enfena^que el do lor de la p e n h é -
c í a , no es otra cofa bno vn déíVgrad'arie el ps. 

í cado paífadojy vna r e p r o b a c i ó n fuyajcon m t é | 
ció de quitar lo fjpfe í ígue del mifmo p'ec'a'd'ó. ; 
Efte a b ó r r e c i m i e n i o , y efta'reprobacion , y el 
no agradarle el pecado con la tai i n t e n c i ó n es 
el verdadero dolor que fe encierra en la con t r i» 
c i o n . E l qual cauhi t a m b i é n do lo r en el are t i 
t o f eaü t iuo» En la palabra deí pecado cometf-

N i - do 
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2 0 O Fray Pedro ds Ledefmdi 
do contra D í o s / e ha de a3uertír,que la contri 
c ien propriamente es de los pecados p topr ios , 
cometidos por ia propria v o l u n t a d . A n í l lo en-

M).Thcm, feña SanaoThomas,y fus difcipulos , y todos 
y.part.q. los D o d o r e s . La r a z ó n es, porque anfi como 
^^,artti , el pecado proprto adual fe comete por la p ro

pria voluntad ; aníi también la c o n t r i c i ó n que 
los deshaze,y io deílruye , ha de fer obra de la 
mifma voluntad.De lo qual fe í i g u e , q u e la c5« 
tricion no tiene porproprio o b j e t o ei peca
do original. La razón es clara, porque el peca* 
do original, no fe comete por la propria v o l u n 
tad.fíno contrahefe por la natural g e n e r a c i ó n , 

Z>, Thom, Anfi lo enfeña el Angélico D o í t o r S á í t o T h o -
<n las ad- mas,y todos fus dlfcipulos, y todos los D o £ t o 
dichnet res. L a c o n t r i c i ó n tampoco tiene por o b j e í t o 
t n l a q u e - los pecados futuros , y; que eí lan por come te r» 
ftian fegü L a r a z ó n es,porque la c o n t r i c i ó tiene por ma« 
da, teria propria los pecados ya cometidos , l o s 

qualesfe han de deftruyr y recompenfar por la 
con t r i c ion : lo qual no puede tener verdad,ref-
pe&o del pecado que eíla por v e n i r , y que no 
ella comet ido . Porque el tal pecado aun no ha 
hecho injur ia al mi fmo D i o s . T a m p o c o la con 
t r i c i o n es p r o p r i a m é t e de los pecados á g e n o s : 
ü o Cometidos por la propria v o l ü t a d . P r o p r i a 
mente y en r igor ,e l hombre no haze peniten* 
jeia , n i tiene c o n t r i c i ó n délos pecados de fu 
amigo,© vez ino . L a ra¿on esjporque la v i r t u d 
de la penitsnciapor la obra de la c o n t r i c i ó t ra
t a de deftruyr el pecado,y an iqu i la r lo , y fatif-

J>. Tbom* fazex por el a ia Diuina mageftad . L o s peca-
in i,q.:td dos á g e n o s que fe hallan en o t r o , n o los puede 
ditionüy deftruyr,ni deshazer la v i r t u d de penitenda ,q 
srt» y» fe halla en mi. Finalmente , la c o n t r i c i ó n pro-

priamcnce,no es de las pena? deuidas por el pe 
cado,(mo del miftno pecado. T o d o efto enfe» 
fian los D o d o r e s en el lugar immediatamente 
ci tado : y t a m b i é n acerca de la d í f in ic ion de la 
c o n t r i c i ó n . 

P a í i e m c s adelante a declarar las d e m á s pala 
bras de ia d i t ín ic ion , c o n p r o p o í l t o de confef-
far íe . En cita palabra fe declara vna c o n d i c i ó n 
ia tnofeca ,y neceí íar Í3 ,que tiene la c o n t r i c i ó n 
en la ley de grac ia , í in la qual no t e n d r á verda
dera r a z ó n de c o n t r i c i ó n hablando de la con
t r i c i ó n que el hombre tiene defpues del bapt if 
mo-.de la qual hablamos en efte lugar .Ef tacon 
t r i c i o n hade dezir orden al facramento de la 
pen i t enc i a r e tal fuerte y calidad,que en la ley 
Euangelica no puede fer verdadera c o n t r i c i ó n 
obra de la v i r t u d de penitencia , fin p r o p o í l t o 
de confeírarfe ,y llegarfe al facramento de la pe 
nitencia. A n d So enfeñan todos los D o l o r e s 
en los lugares ya alegados,La r a z ó n es,porque 
C h r i l l o nueftro S e ñ o r i n f t i t uyo el facramen
t o de la penitencia,como medio neceflario pa
ra nueftra falud efpiricual, defpues de los peca
dos cometidos defpues del b a p t i í r n o . Y a n í l 
por la c o n t r i c i ó n fin el orden al facramento de 
la peni tencia , no puede auer falud e í p i r i t u a l . 
N o faltan algunos D o d o r e s que dizen , que la 
c o n t r i c i ó n en la ley de gracia por tener elle or 
den y mirar al facramento de la p c n ¡ t e n c i a , c o 
mo afín y. blanco difpone a mayor gracia que 

O , Tbcm, 
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en la ley vieja , y qué é n l a l e y de naturaleza. 
Demanera, que c o n t r i c i ó n que tiene perfeiVló 
como feys , /de fu naturaleza , difpone a g r a « 
cia,como feys ,pordczir orden en la ley nucua 
al facramento de la peni tencia , difpone a gra
cia como í ie te ,o como ocho.Finalmente,Ia c ó -
t r i c i o n ha de fer con p r o p o í l t o de fatisfazer a 
la diurna Mageftad por la ofenfa que fe le h i 
z o . L o v n o , porque la c o n t r i c i ó n es vna obra 
de la v i r t u d de pcni tencÍ3 , la qual tiene por of i 
c io fatisfazer a D i o s , como lo enfeña S. T b o -
mas,y todos los Dof to res . L o o t ro porque ia 
c o n t r i c i ó , c o m o deziamos, dize orden al facra
mento de la penitencia,y por c o n í i g u i e n t e a la 
fatisfaftion que impone el facerdote por los pe 
cados cometidos contra la D i u i n a Mage
ftad. 

L a v l t i m a palabra es de la díf inicion de c o n , 
t r i c i ó j q u e el tal dolor fea por el amor de D i o s , 
del qual nace el ta l dolor3y que por ello le pe ía 
de anee comet ido el pecado; porque es ofenfa 
de quien el ama,y quiere fobre todas las cofas. 
E n efta palabra fe da a entender , que la r a z ó n 
forma! ,y la eí lencia de la c o n t r i c i ó n , no fe pue 
de hallar fin la charidad y amor de Dios, fobre 
todas las cofas.Efta verdad prueua muy a Ir, l a i 
gae l Maeuro Cano , c o n muchos tef t imonics 
de la Sagrada Efcriptura,y de ios Sandios, y de 
los Eícbolaf t ieos .Ef ta d o d r i n a enfeña el C o n 
c i l i o T r i d e n t i n o , t ratando muy en particular P<***t? en 
de la c o n t r i c i ó n . E f t a verdad es de í:é C a t h o l i - la pr'**** 
ca,como confta de aquello que dize San l u á n , ra parte* 
que el que no amale queda de afsiento en la 
xnuerte d t l pecado,y es cofa cierta y auerigua 
da,que el que tiene con t r i c ion ,no efta muer to , 
fino v i u o / e g u n la vida de gracia. L u e g o la có 
t r i c i o n no la puede auer f in obra de amor de 
D i o s , y fin charidad. Antes cn feñá -Sando T lvo 
ma3,que larayz y pr inc ip io de donde la peni
tencia tiene fuerza y v i r t u d de perdonar el pe« 
cado,es la charidad y amor de DioScDe donde 
fe figue,que de r a z ó n de la verdadera pen-.ten-
ciajy c o n t r i c i ó n es,aborrecer el pecado, y defa 
gradarle,y reprouarle: porque es contra D i o s , 
querido y amado fobre todas las cofas.Anfi io 
en feña el A n g é l i c o O o d o r San&o Thomas ,y 
todos fus d i í c i p u l o s . L o qual fe declara y expl i 
ca en de2 Í r , que ha de fer d o l o r de los pecados, 

y contra D i o s D . T b c m , 

M a g X a * 
no , tu re-
hBio , , de 

Con» T r i " 
d t t u f e f . 

4»f . /oa n . 

non .di l i» 
g t t mantt 
in marte. 

D* T h o m i 
7 p a r t . q . 

en quanto fon ofenfa de D i o s 
fummamente quer ido . 

Segunda conc lu i ion .Cier ta Cofa es fegü nue 
Ara Ee,que la verdadera c ó t r i c i o n defpues del 
b a p t i f m o , requiere p r o p o í l t o firme de nueua 
vicla,y de no pecar mas. Efta es c o m ú n d o í t r i -
na de todos los D o l o r e s . A n f i l o enfeña San-
€to Thomas ty todos fus difcipulos en part icu 
lar Cano, Efta verdad fe col ige claramente del 
C o n c i l i o F iorent ino ,en el qual fe dize,que a ia 
r a z ó n de c o n t r i c i ó n pertenece tener dolor del 
pecado comet ido , con propofi to firme de no 
pecar mas. L o fegundo fe colige efta verdad 
de las letras fagradas ,en laci quales íe fignifica 
fer neceíTarío efte p r o p o í l t o de mudar ía v i d a , ta túente 
y no pecar ma?. E l Propheta Ezechiel en aquel alegad. 
celebre teftinaonio^en el qual habla át¡ la con. 

%6.art^ . 

D . T b o m , 
q.i .o 'e las 
addicto-
nesy ar,i¿ 
Mag%Ca-
no. tn re* 
i e f l i ü . de 
feenit. en 
el tuga* 
ímmedta* 
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üerfio del pecador, nos pinta las Calidades que 
ha de tener fu conuerÍ jor i j .d iz iendo.Sí el malo 
hiziere peni téc ia de todos fus pecados,/ guar
dare todos mis mandanmentos,no me acorda-
re mas ds todas fus maldades. E l guardar t o 
dos los mandamientos de la ley; de D i o s , no fe 
puede hazer luego en el mi fmo punto que v a 
hombre fe conuierte:porque no íe ofrecen lue
g o t o d o s ¡os mandamientos de D i o s jun tos^ 
n i ay ocafion de cumpl i r los luego . V anfi ne-
ceíTariamente ha de hablar del p ropo i l to firme 
que ha de tencr elpenitente,quando í e cÓuier -
te a D ios por c o n t r i c i ó de cumpl i r toda la ley; 
de D i o s , / no pecar mas mortalmente . Efte tan 
firme propofico de no pecar mas e n t r a ñ a d o en 
la con t r i c ionJ lamac lProphe ta cumpl imien to 
de ¡ a l s y de D ios . L o tercero fe col ige eftaver 

Ccnc.Ti-u d;id,de la d e t e r m i n a c i ó n del C o n c i l i o T r i d c o -
j e f . ú . c . ú . t :no,que dize,que ta verd idera penitencia que 

fe haze antes del baptifmo , inc luye p r o p o ü t o 
á i la nueua v ida . Luego t a m b i é n la ver 
c o n t r i c i ó n , y penitencia que fe ba.ze d e í p u e s 
del b a p t í f m o j t i e a e e n t r a ñ a d o en fi elle p r o p o » 
í u o de la vida nueua. Porque quanto a ello,la. 
mifma r a z ó n es de la v n a ^ de la o t r a . L o quar-
to fe col ige fác i lmente , porque como hemos» 
d id iOj la verdadera c o n t r i c i ó n , procede y nace 
del amor de D i o s fobte todas las cofas. E l le 
amor de Dios encierra en f i el p ropoGtode 
guardar toda la d ia ina ley, c o m o lo enfeña l e -

h m * 14. i u C h r n l o por San l u á n . L u e g o t a m b i é n la c ó -
t r i c i o n encierra en íi éft'c p ropo i l to firme de no 
pecar mas mor ta lmente . Finalmente efta ver
dad fe colige de la mifma naturaleza de la con 
t r i c ion , l a qual es do lo r ,y abor rec imien to , / re 
p r o b a c i ó n de los pecaids^en quanto fon ofen-
fa de D i o s . L u e g o en efta r e p r o b a c i ó n , y abor
rec imiento -ella encerrado vn propolico ñ r m e 
de nur.ca cometer pecado m o r t a l , 

Acerca delta conduf ion ay v n a d u d a , í ief te 
p ropo i l t o de no pecáf mas morta lmente , que 
fe encierra en la c o n t r i c i ó n , ha de fer expreíTo 
y foraiai ,o íí bailara v i r t u a l j a u q u é no fe acuer
de de ello en particular, £ n ella dif icul tad ay d i 
fe re ntes^pa receres. E l pr imero es,que no es ne 
ceilarjo q efte p r o p c í i c o dé no pecar mas mor -
iaimenre,fe halle en la c o n t r i c i ó n , fo rmal y e^ 
p r e í í a m í n t e , í i n o que baila v i r t u a l , e i m p l i c i t a -
ir-ente. Rile p r o p o ü c o v i r tua l (cra^quando de' 
tal manera le pelare al penitente de los peca
dos pailados,que ü el t iempo le diera lugar pa
ra aduernr en et ío , propuiiera firmemente de 
nunca mas pecar morta lmente . D o s razones 
puede auer en fauor de lia fentencia.La prime
ra esjporque fegun algunos D o d o r e s , fin peni 
tencia formal ,y expreaa, y fin acuerdo n i n g u 
no depecados,por folo el amor de D i o s , q u e 
es v i r t ua l penitencia,puede v n o juílificarfe en 
a l g ú n cafo y quando por la breuedad del t i e m 
po no tiene lugar de tener contriciotSiy propo 
l i t o de cuitar los pecados. L a fegunda razo es, 
porque bien anfi como la c o n t r i c i ó n incluye 
propoi l to de no pecar mas m o ¡ talmente 5 añi l 
t a m b i é n en la nueua ley encierra en fi propoft 
t o de c o n f e ü a r l e ^ c o m o plat icai iamos arribá» 

Efte propof i to de conF-ífarfe n ó e-, rteceíTario 
que fea fiempre f o r m a l , y expreí fo , fino baila 
v i r t u a l , como diremos defoues en efte snifmo 
C a p i t u l o . L u e g o t a m b i é n el propof i to dé ñ u e -
ua v i d a , / de no pecar ma^bafb ó fea vir tuál jV 
no es nece í ía r io que fea fo rma l . Éíla fenrencia 
tiene el Padre M a e í l r o Soto , y el Doc to r Na» S o i . i n q g 
u a r r o , / el d o í l i f s i m o Vega .La fegunda f e m é - ' ' ' M í ' > • 
cia es, que efte propof i to de nueua v i d a } y de 2 • _ 
no pecar mas morta lmente , ha de fer expi ie i - N á u a , in 
t o , / fo rma l , / no baila v i r t u a l . Efta fentencia M a n u . c . 
fe pruetia lo pr imero de los tef t imonios de la «« .10« 
Sagrada E í c r i p t u r a , / C o n c i l i o s , / de las fazo- 1^tga de 
nes que travamos para prouar que efte propo* iuftíf icat« 
íleo de no pecar m o r t a l m e n t e , fe encierra ne* *.« 
ce í l a r i amen té en la c o n t r i c i ó . T o d o s aquellos 
t e f t i m o n i o s , / razones, parece que conuencen 
que efte propofi to firme ha de fer expreíTo , / 
formal,que no baila q u é fea v i r t u a l í porque en 
la c ó i r i c i o n fe encierra la charidad j y amor de 
D i o s , como ya hemos d icho . Efte amor de 
Dios , forr r ta l y exprelfamente, encierra en fi el 
propof i to de cumpl i r la ley de D i o s , como l o 
dizs el Señor por San l u á n en el lugar ya alega 
d o . L u e g ó el propofi to de no péCar f o r m a l m é -
te,fe encierra en la c o n t r i c i ó n » / ftO baila v i r* 
t u a l . L o fegundOjporque la c o n t r i c i ó n f o i m a i 
men te , / expre í f amen te d i z e í que el hombre fe 
retira y aparte de la vida paflada , y cíe! d i a d o 
del pecado.Luego t a m b i é n dize f o r m a l , y ex-
preftamente ,que el hombre fe llegue a la nue
ua v ida , y que tenga propofi to fomia l de n u n 
ca mas peCar .Eí io íignifica San G r e g o r i o , c ¡ u a n Ú N g o H 
do dize , que la verdadera penitencia es l lorar hom^.^i 
los males pa í l ados , y no cometer ios pecados, 
y males llorados* Efta fentencia tiene el Mae* 
ftro CanojCn aquella r e p e t i c i ó n d e p e n i t é d a j Can6 ^ 
y o t ros muchos difcipulos de S á í l o T h o m a s í <** 
yef to parece que fignificaSan&o Thomas* fcenhen* 

Para declarar efta verdad d i g o } d u é ía p r i m é ?•:3,',• 1 * 
f a fentencia es bien probable , / la fegunda pare ®'¿/}0'4-* 
ce mas probable* Que la primera fentencia fea contir*gen 
bien probable, fe conuence f ác i lmen te con las te!* c*l7» 
razones y Dot tofes que tiene pOr fi. Que la fe
gunda fea mas probable,parece que fe conuen* 
Ce,porque las razones que eftan hechas en fu fa 
uor,parece que lo conuencen claramente, / las 
razones hechas en fauor de la contraria fe n te a 
cia t ienen fácil f o luc ion . A la primera r a z ó n fe 
ha de refponder^q el verdadero amor de Dios^ 
y ¡a charidad con que le amamos , fobre todas 
las cofas encierra en fi propof i to firme de g u a í 
dar toda la ley de D i o s í / pOr c o n f í g u i e n t e d é 
nunca mas pecar mor ta lmente . Y* anfi,aunque 
fe pcrdonaiTen los pecados có el amor de D i o s 
fobrenatural,fiempre auia de auer efte p ropof i 
to expreíTo y f o r m a l , de nunca mas pecar» L o 
fegundo fe refpondc,que aqui no hablamos Cri 
a l g ú n cafo raro,y ext raordinar io , quando n o 
ay lugar de c o n t r i c i ó n , / fe perdonan los peca* 
dos por el amor de D i o s repentino,y feruoro-
ÍOjSino hablamos en Cafo comunj y o rd ina r io , 
quarido ay lugar de c o n t r i c i ó n ^ ' pen i tenc ia , / 
fe perdonan los pecados por ella . En tal cafo 
dezimos fer nece í ía r io propofi to formal^ y ex:. 

H f p r c l í o 
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p r e ü o íle ñ d pecar m ás mor ta l mente,. De fuer-
te^qnc el tal p r o p o í l t o CKpreíío,y fo rma jes de 
í a m n í e c a razos de la c o n t r i c i ó n . A l a í e g i m d a 
r a z ó n de la cofirr.iria fentencia fe rcfpode muy; 
faciimente^que el propof i to de confeí íarfe que 
fe encierra en la c o n t r i c i ó n en lanueua l e v ó l o 
es tan intr infeqo y. e í íencia l a j a con t r i c ion .co 
m o el propofi to de la nueua v i d a , de nuca mas 
pecar:y aní l aunque el p r o p o í l t o de confe í l a r 
fe no es neceíTario que fea expreífojy. forma!,el 
p r o p o í l t o d e n ü c a mas pecar es neceíTario que 
fea cxprcíTojV f ü r m d , p o r fer mas intrinfeco' .q 
c í le p r o p o í l t o fea mas i n t r i n f e c o , fe colige fa-
c i lcnére jporque en todo t i e m p o , y en toda ley; 
fue neceíTario el tal p r o p o í l t o de nunca mas pe 
car .Pero el p r o p o í l t o de confeiTarre,no fue í i é -
pre neceíTario .para la r a z ó n de verdadera c o a » 
t x i c i en j í l no tan (olamente en la ley de gracia, 
qaando el facramento de la pen i tenc iá je f ta i n -
ftituydo como medio neceíTario para nueftra 
faludíáetpué 's del pecado mor ta l comet ido def 
pues del bapt i fmo.De fuerte, que p.;iirada la na 
t.urale?.a de i aconf r ic io f i jde fu cofecha no en-
'cierra «a n p r o p o í l t o de confeflarfe, y encierra 
p r o p o í l t o de nueua vida ^y: de .nunca,.mas pe
sar; j ' r:.rt v . .:if. ]:». , i..) . i f. > • $:"!•»•>f3^ , 

Tercera c o n c l u f í o n . P a r a la ¡ u C ú ñ c á o l o n -del 
pecador , no e§ neceíTario que fe mu l t i p l i quen 
las contriciones:,-conforme a la miá l t i f i i c idad 
de los p e c a d ó s , a u n q u e miremos la .cont r ic ioa 

• en orden ai facramento ,de ia penitencia, y co
m o parte ruya,aaaque n o feria ma l coa fe j o , f i -
n i j - m u y buen-o 'hagér lo anjS. Demaneraque íi 
v n pecador c o m e t i ó diez,o doze pecados,para 
jui l i f icarfe de todosteHos^no es neceíTario que 
tenga die^jodozeicoatncion.es d i f t i ndas , Í ÍQa 
^a f t ayna para t o d o s . s i l o s , a u n q u e f e a é n orden 
s i aconf f f s iou . ; P.ero dezimos que. fer i a buen. 
confejO,y m u y buena manera.de hazer pe.aite-
cia^íi vno tuuief íg t'antos doiores jy c o n t r i c i o » 
nes,como c o m e t i ó , pecados mortales. De ( aez 
te3que de cada-pecado nxortal tuuieíTe f u c o n -

eímd. 

m € i o n 3 y do lo r . Deztamos t a m b i é n en la con-
c l u í l o n , que baila vna c o n t r i c i ó n , aunque fea 
§n orden al facramento de la penitencia , y en 
prden a confeíTarfe .Porque la cónt r ic io .n t iene 
raaoa de obra <|e la v i r t u d de la pen i tenc ia , y; 
iuntaraenre-dize orden.al facramento deia pe 
nitencia,comQ par tefuya .yna foia c o n t r i c i ó n 
e-s futlcientg para perdonar todos los pecados, 
íl fe c o n í i d e r a como obra de v i r t u d , y t a m b i é n 
c o a í i d e r a n d o l a como parte de facramento.De 
manera , que aunque haga memor ia de t odos 
los pecados mor£a les ,y de cada vno en par t icu 
iar/para auerlos de confcfiar , n o es neceíTario 
que de cada vno tenga diftinfifca c o n t r i c i ó . V n a 
es fu í ic ient i í s ima para todos quantos pecados 
tuu icre . £;> cria d o d r i n a deica c o n c l u í i o n j n o 
coauienen todos los D o l o r e s j, antes algunos 
e n í e ñ a n lo cont ra r io , d iz iendo ; que la con t r i» 

J í e x a n d . « m n ha de f§refpecial y, particular , y d i í H n d a 
Alen. 4. de cada pecado por f i . t i t a fentencia tiene Ale? 
par.q.óz. xandro de Ales , K ica rdo , D u r a n d o , Pedro de 
y«?.S. art, Falude. Cayetano enfeña ,que la c o n t r i c i ó n co 
$ , MJcar, í iderada como parte del facramento, es neceífa 

rio que fea efpecíaíjy d k t l n & a 'dt ck'di pScadq. in 4", «f. 
D e fuer te , que quando los trae a l a mernon a, 1 ó . a r t , ^ 
f o r m a l m e n t e , y expresamente tenga do lo >' y c i . 
c o n t r i c i ó n de todos los pecados que fe acuer-* DurS,d¿ 
da , y, de los que no fe acuerda v i r t u a l mente. 17. . j . 2,-
Verdad es^ue eftos Authores íe pueden enten Pal , ead, 
der de v n a mifma c o n t r i c i ó n , que es e f p e c b l y áift , q , i , 
d i f t i n d a de todos l o s pecados, D e l o q u a i h e - Caiítm¿, 
mos de dezir defpues, íi Tiendo vna la c o t r i c i ó , p.q.S-j.ar 
es neceíTario que feaefpecial, y d i f t i n t l a de t o - ^ ' . 1. t n 
dos los pccados jO íi baitadolerfe delios en ge-, las 'addi* 
neral y en c o m u n . N u e í t r a c o n c l u í i o n es comu ciones}q, 
entre todos los DoQ:oTes,par t icuíar .a iente dif- J • arti,6, 
cipuios de Sando T h o ma J ,C s y etauo,5 oKO,€a Cate, loco 
n o , C o r d o u a , el qual trae muchos Á u d i o r e s - ' ^ f o . 
•porefta fentencia: y.effca es la que fe ha de plat i ^ - í . i n ^ ; 
C a r j y í e g u i r . E í l a fentencia fe prueua ¡o pr ime- ^ 1 7 . 5, 
r o , porque no ay lugar n inguno de la Sagrada-. * » 
Efcr ip tura ,n i de Sandos, n i Decreto de.Co.n.ci in " 
l ¡ o , n i r a z ó n alguna,de l a qual le coiija,que forr> feleéí, d* 
neceflarias tantas c o n t r i c i o n e s , d i f t i n í i a s , co-. poenit.p,^ 
m o fon los pecados. Porque de la Sagrada Ef-. c ^ d , l ih , 
c r ip tu ra /o lamente ay lugares, que ,dí.zen, que. 1 • qtt̂ fi9 
hagamos penitencia de nue iTros pecados. LoA í ' i 5» -
fegundo feprueua f ác i lmen te eíla c o w h i f i ó p y 
porque vna c o n t r i c i ó n verdadera de todos los 
pecados es fuficienti ísima parajuíl if icac vn ha
b r é de todos fus pecados, porque trae con figo 
la-Charidad fobrenatura l , y, el amor de Dios . . 
L u e g o no es neceíTario1 que-aya d i l l in t t s s COÍV 
triciones.. L o tercero fe comience , porque I i 
fueíTen neceíTarias tantas coatr iciones para j a -
í l incarfe v n hombre ,no p o d r í s v n pecador car 
gado de mil lones de pecados juiKficaife en. v a 
puntp ,7 m o m e n t o í porque no p o d r í a tener ca
t a n breue t iempo tan ta tnumero de c o n t r i c i ó n 
nesjComo tiene pecados^ Lo- qual no fe puedé ' 
a d m . Ú i r p o r fer c o n t r a í a Sagrada Efcr iptura , 
la q u a l dize,que en qualquier hora que girai.e» 
rs el/peeador^y tuuicre c o n t r i c i e n de fus peca 
dos fe ju í t i f ica ia de l l o s .E í l a s razones, no fola- ' ? 
mente conuenecn de l a c o n t r i c i ó n , como es" 

obra de v i r t u d ^ í m o t a m b i é n como es parte del 
facragjento.Vna fola c o n t r i c i ó n es fuheientif-
firaa p.ara.doleríe de todos los pecados que pre 
tendea conleíTar : de los quales ha se memoria 
en part icular . 

L a í e g u n d a parte de la c o n c l u í i o n dize , que 
feria buen c o n í e j o hazerlo a í s i . E i lo en fe ñ a u 
los D o l o r e s , que v l t imamente c i t amos . L a 
r a z ó n es,porque bien afsi como el pecador en 
.qualquier pecado t u u o g u í l o , y contento ,y fe 
glor i f ico en ehafsi t a m b i é n feria muy b i é , que 
de cada pecado en particular tuuieíTe fu d o l o r , 
y c o n t r i c i ó n : conforme a lo que dize San Pa
b lo ,efcr iuiendo a los í v o m a n o s . Y" afsi como Ad Rctni 
feruimos a ia maldad y ai pecado, afsi t a m b i é n i.cap.ó» 
es r a z ó n que l l ruamos a la v i r t u d y juf t ic ia .Co 
fejo m u y bueno es,que el hombre haga tantos 
facrificios de fj,quantos pecados c o m e t i ó . 

Defta c o n c l u í i o n , y de lo d icho acerca della 
bien fác i lmen te fe c o l i g e , que vna fola c o n t r i 
c i ó n es fuhcientjfsima para que el hombre fe 
juftinque , antes que en particular m u y diftin» 
ftamense pienfe fus pecados, conociendo tan 

• fola-



& e l Sacramento de la IPenhencia, Cap. V i . 
f o í a m é n t é ,ypenrando que íia pecado m o r t a l -
mente. E í l o e a f e n a n tocios los D o l o r e s cita»: 
do? en !a conclufion.Efto conuencen las razo-
r.és que allí trayamos. L a c o n t r i c i ó n es d o l o r 
de ios pecados,en quanto fon ofenfa de D i o s , 
pretendiendo d e í l r u y r l o s , y; aniquilarlos con 
nuefcras obras , que e í b i b a n en la mifer icordia 
y gracia O i u i n a . C o m o todos los pecados mo r 
tales comiienen en r a z ó n de ofenfa de D i o s , 
fola vna c o n t r i c i ó n es poderofa para aborrecer 
todos jos pecados, y d c f t r u y r í o s , en quanto 
fon ofenfa de D i o s . 

Q u a r t a c o n c l u í i o n . NeceíTarío es que la ta l 
c o n t r i c i ó n encierre en fi p ropoh to por lo me» 
nos v i r t ua l , y i m p l í c i t o , , en orden a todos los 
pecados mortales. Demanera,que aunque fea 
vna c o n t r i c i ó n refpedo de rail pecados, el do
lo r y la deteftacion , y la r e p r o b a c i ó n los ha de 
tocar a todos , por lo únenos v i r tua lmente . D é 
fu erte , que aquel do lo r y c o n t r i c i ó n , aunque 
fea vna refpedo de tanto numero de pecados, 
ea v i r t u d , y quanto a l a e q u i u a í e n c t a , ha de fer 
como l l fueran muchos .Todos ios ha de Morar 
y aborrecer,y procurar dei l ruyr/alomenos v i r 
tual rúen te,y i m p l í c i t a m e n t e . Efta verdad enfe 

P. Thrm, ña S a u í t o rhomas,Durando)A.di iano>R.icar-
5, pcir.q_, dojSotOjy Cano,y todos los Doctores. Efla có 
¿y.íirM, c lu í i oa fe prueua i o pr imero,porque qualquier 
de v t r í U pecado morta l de fu naturaleza tiene fuei^a y 
^.tS. /jrr, v i r t u d paradefuiar y apartar al hób re de D i o s , 
5. <i(¿4. y conuert i r le a las criaturas. L u e g o i a c o n t i i -
D u r a . ta c'ioa que bueluc al hombre a D i o s , y le aparta 
4. d . x j . de las criaturas,por lo menos impl ic i t amente , 
q . w a i 1, y v i r tua lmente , hade tocar todos los pecados 
A i r i . q ^ , m o v t a í e s , d o l i e n d o f e d2¡los,y d e r r u y é n d o l o s : 
de bapti y fino no fe ra fuliciente para juftificár al h o m -
Kicar , in b re .Lo í e g u n d o , p o r q u e la c o n t r i c i ó n de fu ná 
^ , d , i 6 . turaieza es fuficiente para ju l l i í ícar el hombre , 

4 . / . t , y caufar la r e m i í s i o n de les pecados,Luego ne 
Soto y ceifar ioesquediga o r d é a todos los pecados, 
Cano in por lo menos v i r t ua lmen te .Lo tercero,porque 
lecif f u - la c ó t r i c i o n es do lo r de los pecados 4 por D i o s 
f r m l t a , fummamentequer ido . L u e g o co fanece í l a r i a 

es , que aquel do lor toque todos los pecados, 
a b o r r e c i é n d o l o s por lo menos impl i c i t amen
te.Porque la charidad y amor de D i o s , que fe 
encierra en la c o n t r i c i ó n j t iene c o n í r a d i c i o n y 
repugnancia con todos los pecados mortales. 
D e í b c o n d u í l o n n o av dif icul tad entre los D o 
¿ l o r e s . 

T o d a la dificultad es, fi aquella vaa con t r i * 
c lon es neceflario para que ju í l i f ique , que for 
mal y expre í f amen te toque todos los pecados 
mor t a l e s , doliendofo de l los , y aborreciendo-
losjpretendiendo d e í l r u y r l o s , y fatisfazer por 
el!os,o it baila que generalmente aborrezca to 
dos los pecados y los reprueue en general y en 
c o m ú n , no defeendiendo en particular d i f u n -
¿ l a m e n t e a cada pecado m o r t a l , en lo qual a y 
d i u e r í o s pareceres. L a primera fentencia es, q 
fila c o n t r i c i ó n fe conf ídera fegun fu naturale
za antes de la ley Euangeiica, no es neceflario 
para que juí l i f ique, que fo rmal y e x p r e í f a m e n 
te toque todos ios pecados , r e p r o b á n d o l e s , y 
a b o í r e c i e u a o l o s . B alia que en gen eral,y en co

m ú n le defagrade-5, y los aborrezca. Pero íí fe 
conf ídera la c o n t r i c i ó n en la ley nueua, fe^ut i 
que d izé orden a la confefsion facramentai,es 
nece í í a t i a cofa,que formal y exp re í l a tnen t e t e* 
que todos los pecados morrales en part icu 'ar , 
y d i f t iu t tamente .La r azón es,porque en oraen. 
a la confefsion efta el hombre obligado a pen-
far todos los pecados mortales en par t icular ,y 
a reprobarlos por lo menos por las atriciones ' 
que le l iguen de la c o n t r i c i ó n que tuuo al p ñ n 
c ip io . V aisi la c o n t r i c i ó n ha de tocar fo rma l 
mente todos los pecados mortales. De fuérce^ 
que como los va penfando en par t icu la r , y d i -
í t t n d a m e n t e para auerlcs de confeiTar,afsi ta tn 
bien los ha de y r aborreciendo. El la fentencia 
enfeñan algunos Oot lores , par t icularmente 
modernos.Y eíla fentencia tiene alguna proba 
b i í i d a d : p o r tenerla algunos D o £ l o r e s ¿ 

Qu in t a c o n c l u í í o n . A m i me parece cafi cier
to,que no es necetfario para la iu i t ; f icac ió ,que 
la c o n t r i c i ó n de qualquiera manera que la con 
ftderen, formal y expre í famen te , toque todos 
ios pecados,doiiendofe dellos,v aborreciendo 
los .De fuertejque ni de fu naturaleza,ni como 
dize orden a la confefsion í ac ramen ta i , es ne-
ceífario e í lo .E í la cócluf ion enfefu Cayetano, C a i e t é q l 
y todos los difcipulos de S .mi toThomas ,y fe t * d e h i í 4 
prueua chramente'.lo pr imero,porque el peca- t>'itione% 
d o r por muchos y g r a u i f s í m o s pecados que t é d i jc ipu-
ga,fe puede jui l i f icar en Vn momento por la có ^ ^ 
t r i c i o n . c o m o l o e n í e h a l a fé , y en tanbreue ti¿ ¿*0 
po no puede el hombre hazer memoria de t an- mas > -e,i 
tos y tan granes pecados,formal-y e x p r e l t a m é - ¡f* 
te . Luego no es neceífario que la c o n t r i c i ó n , f iones^ 
formal y e x p r e í f a m e n t e , toque todos los peca- t ^ ^ ^ . s 
d o s , d o l í e n d o f e dellOs,y aborreciendo los.Qti^e 
no fea neceífar io tampoco en orden a la c o n í e f 
í¡on,eA:a claro,porque ü la c o n t r i c i ó n de fu na
turaleza no t ienf eíTo , tampoco lo tiene en la 
ley Euangehca,en la qual no íe le a ñ a d i ó , f ino 
tan folamente orden a la c o n f e í s i o n . De fuer**'-
te,que baila,}' es neceífar io que aquella c o n t r i 
c i ó n fe eftlenda a todos los pecados mortales 
v i r tua lmente 5 porque no fe puede perdonar 
vno ím o t r o , E i to prueua el argumento hecho 
por la contraria fentencia. Hal la agora hemos 
determinado ,ri es neceflario que la c o n t r i c i ó , 
fo rmal y expreíTamente , ha de tocar todos los 
pecados , a b o r r e c i é n d o l o s y, r e p r o b á n d o l o s . 
Hemos determinado , que baila Vi r tua lmen
te tocar todos los pecados , y e í lender fe a 
ellos* Caiet , q¿ 

T o d a via queda v n poco de dif icultad , ÍT es 1. dt con-
nece í í a r io penfar todos los pecados mortales, tritione, 
y aborrecellos , y reprobarlos , y defagradai le Stite^y Cat 
d e e l l o s ^ n part icular ,y d i í l i n d a m c m e : ora fe no «n lo: 
haga efto por v n a b o r r e c i m i é t o y reprobado, lugares 
ora por muchos. , alegados% 

Sexta c o n c l u í i o n . Neceffaria cofaespenfar ios demás 
todos los pecados mortales,y cada vno por fi, dicif-ui'S 
y aborreceliosen particular , y reprobarlos en d e S . l k a , 
orden a la confefsion Iacramentai. Efta c o n d u en l a q i » 
í7on e n f t ñ a Cayetano,y el Maeftro Soio,y Ca- de fus ad 
Oio,y todos lo* difcipulos de Sané lo T h o m a s . dttienes 
Prueuafe claramente con ella r a z ó n . Porque a r t , 6t 
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como 
precepto d i u i n o a y. de confeíTar todos los peca 
dos en par t icu la r , y, d i f t inaamente . Para efte 
efedo es neceíTado penfados en particular y. 
d i f t i ndamen te , y, aborrecerlos, y. reprobarlos 
defta mifima fuerte .Luego neceíTarlo es en or
den a la confefsion^penfar en particular los pe
cados , y; aborrecerlos . Efto es tan cierto en 
Theologia5 que algunos D o l o r e s d i z e n , que 
es error l o cont rar io : y aísi defto no ay que d u 
dar . 

P a í f e m o s mas adelante a declarar o t ro pun-
tG:que tiene mas d i f i c u l t a d , y es, fi es neceíTa-
r io penfar todos los pecados^ a b o r r e c e ü o s en 
part icularjy d í f t ind lamente , fin orden ala con-
fefsion.En efta dif icultad ay dos fentencias.La 
primera es,que fin orden a la confe í s ion es ne-
ceíTario pen ía r todos los pecados d i t l i n d a m e n 
ie ,y en part icular ,y reprobarlos.De merte,que 
en toda ley,y antes de la de Gracia eiio era ne
ce íTado . Afs i lo enfeña el Maeí is o Soto , y el 
M a c í l r o Cano en los lugares ci tados.La f egú -
da Tentencia es,que ei lo no es neccífar io en t o 
da ley , fino tan í b l a m e n t e en la ley de gracia 
en orden a ia c o n f e í s i o n . E f t a f e n t e n c i a en feña 
Cayetano en el lugar immediatamente c i tado . 
Y ella fentencia tienen communmente ios D o 
¿ lo res difcipulos de Sandio T h o m a s . 

A efta duda fe ha de dezirjque ia primera fea 
Tbo.en la^ £enc¡a tlene alguna probabi l idad, pero la fegü-
j e g a n a a <j2es mijcho mas probable. Que la primera fen 
qtiel l íon tencia tenga probabil idad fe conuence con la 
de l a s a d - ^ 0 , - ^ ^ ¿ e ios Doaores5que la t i e n e n . T a m 
atetenesj ^•en ^ conuence gon e(].a r a z o n ) porque en la 

ley nueua parece que no fe pide mas ai peca
d o r que ia penitencia que e í laua obl igado a ha 
zer dentro del coraron en la prefencia de D i o s 
l a e x p l i q u e , y declare delante del facerdote, 
q tiene lugar de D i o s . L u e g o , í i en la ley nue. 
ua es neceiTario traer ala memoria todos los 
pecados en particular y diftindlamente , y te
ner do lo r deiios, y r e p r o b a c i ó n : t a m b i é n efto 
fera neceiTario en toda l e y , y en t odo e í l a d o . 
L o s D o d o r e s que enfeñan ella fentencia dize, 
que eito es neceiTario, no f o l a m e n t é por fuer
za y v i r t u d de precepto, como las d e m á s cofas 
que caen debaxo de precepto ., f ino como me
d i o neceiTario para confeguir nueura faiud.Pe 
ro aduierten e í lo s Dofitorcs , que eíie examen 
da confeiencia , y decelUcion de todos fus pe-
cados,es neceiTario como mediOjque no fe pue 
de poner fino es en t i empo . Por lo qual fi por 
la breuedad del t i empo , o por otra caufa l e g i t i 
ma no fe pudieífe efto hazer , entonces baftaua 
voto5y deiTeo de hazer efte examen particular 
con efte aborrecimiento de los pecados en par 
t i t u l a r . E l tal v o t o y deíTeo,no es neceiTario q 
lea e x p r e í l o , y formahbafta que Tea i m p l í c i t o y 
v i r t ü a l , c o m o el v o t o de confelTarfe, que fe en-
cierra en la c o n t r i c i ó n quando v n hombre Te 
juftifica por el la . L a fegunda fentencia es m u -
cho mas probablespor la autor idad de Cayeta . 
rio5y de todos losThomif tas que la t ienen por 
^as probable , y t a m b i é n por efte a rgumento . 
Jo rque no ay razon n inguna q fuerce y o b l i -

Difctpul 
los de S 

arta<¡. 

eLédefmdi 
gue a d e z í r efto íitl Srden á la confefs íón .Lae* 
g o quando no auia ta l necefsidad,no auia para 
que. 

S é p t i m a c o n c i u í í o n . De la grandeza del d o 
l o r en que conílfte e íTenciaimente la cont i ic io ; 
el do lor de ia c o n t r i c i ó n : y el aborrecimiento 
de ia vo lun tad hade exceder todos los d e m á s 
dolores y aborrecimientos , apvetiatiue, y ¿ f i i • 
mat iue^Qto no es nece í ía r io que fea el mayor , 
y el fummo,fegut i la imenf ion .En efta conc iu 
í í on tan folamente hablarnos del do lo r de ia 
v o l u n t a d l o del apetito fenfi t iuo. Efta conc lu 
fion tiene dos partes.La primera la enfeña San
ólo Thomas ,y rodos fus d i í c í p u l o s , y en pa r t i - ' 
cular el Maeftro Soto, y el Maeftro Cano , que 
di fputan efta dificultad muy bien.Efta conc lu» 
fion íe prucua quanto a la primera parte,lo p r i 
mero con la razon de Sanfibo T h o m a s , porque S, Tho, qi 
e l do lo r de los pecados, que fe encierraen la 5, de ¡ a s 
c o n t r i c i ó n es por D i o s , T u m m á m e t e quer ido, cddifto* 
y amado fobre tod^s las cofas a p w i . i í i u e , c f to nss n r t . i . 
cs,preciandolo,y efti mando lo en mas que a to d A i . S o -
das las cofas. L u e g o t a m b i é n el do lor que fe to in 4 d , 
tiene de los pecados, en quanto fon o fe nía de 17. q. i , 
Dios jha de fer el mayor apretiatiue. L o fegun- a r t . ^ . C a * 
do fe prueua,porque como dize San A u g u f t i n , «o t n ei 
el amor es fundamento del aborrecimiento: lugar c$* 
porque de la fuerte y manera que ama vna co* todo. 
Ta, aborrece Tu cont ra r io . Conforme a c o r n ó 
v n o ama el v iu i r ,anf i aborrece la muerte fu c ó -
traria.Pues í i e n d o anfi,que a D i o s fin fobrena-
t u r a l , e n razon de ferio , e ícamos obligados a 
amar fummamente en efte fencido , que lo pre
ciemos, y e f t í m e r n o s e n mas que a todas eiias, 
afsi t a m b i é n eíbamos obligados a aborrecer Tu-
mamente el pecado, contrar io de D i o s , y que 
le ofende,y tener do lor fummo del , preciando 
l o y. efti man do lo por el mayor mal de todos 
los males: como D i o s es el mayor bien de t o 
dos los bienes.La fegunda parte de la conc iu 
í í on tienen los miTmos autores que tienen la 
pr imera .De fuerte, que fegun efta fentécia que 
es la verdadera, no es neceiTario que el do lo r 
de ios pecados mortales Tea con fumma in t en -
fíon, y con el mayor conato que fea pofsibie. 
Efta parte fe prueua lo pr imero ; porq el amor 
d e D ios no es nece í ía r io que Tea fummamente 
in t en fo . L a razon es clara, porque qualquiera 
obra de charidad, y qualquier amor por r e m i í -
fo que fea^mana y procede del habito de char i -
dad,y es fuficiente para amar a D i o s fobre t o * 
das las cofas, como cftamos obligados a amar» 
l e .Luego t a m b i é n el aborrecimiento del peca
do contrar io a D i o s , y el do lo r d e l » no es ne
ceiTario que fea fummamente intenfo , y con 
t o d o el conato pofs ib ie .Lo fegundo.El prece
p to de l a E e , y de ia Efperan^a Te puede m u y 
b ien cumpl i r , aunque v n hombre no crea en 
D i o s , n i efpere en ei con todo el conato, y in te 
fion de laFe,y Efperanga fobrcnatural . L u e g o 
t a m b i é n c u m p l i r á con el precepto de la c o n t r i 
c ion , aunque no tenga fumma in tenf ion , v 
fummo conato en ei d o l o r . L o tercero fe pruc 
ua efta parte de la conclufion , porque de o t ra 
manera feguirfeya ncce íTanamen tc , que t o d a » 
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las contriciones fueííen iguales en l a i n t e n f t ó , 
y en e! conato , qaanto ae{ do lor que encierra 
en (i,!o qualen ninguna manera fe ha de admi
t i r . L o v í t i m o fe prueua, porque fila contraria 
fentencia fuera verdadera^'uiera mucha r a z ó n 
de tener muchos , y m u y grandes efcrupulos 
en lo que toca a la c o n t r i c i ó n , y el do lor que 
fe encierra en ella. Porque nadie p o d r í a tener 
feguridad ninguna de que tiene í u m m c d o l o r 
in tenfamente . 

Defta conclufion fe í igue , que algunas fen-
tencias que ay en contrar io , no fon verdade-
ras,ni ¿y que tener e fc rupu ló n i n g u n o , por íer 
tan cierta nue í l ra fentencia, iegun la c o m m u n 
doctrina de todos los D o l o r e s : p a r t i c u i a r m é -
te defte t i empo.No fe puede tenerla fentencia 
de A d i iano,que enfeda,que el do lo r de la con
t r i c i ó n ha de fer fu m mamen te intenfo , y con 
todo el conato de la v o l u n t a d . T a m p o c o es 
verdadera la fentencia del D o d o r £ f c o t o , q u e 
cnfeña , que para verdadera c o n t r i c i ó n ^ es ne-
cenario cierto grado de in tenf ion , y afsihno 
llega el do lor a aquel grado de la in t en l ion ,no 
fe ra verdadera c o n t r i c i ó n . T o d a ? eílas fenten-
cias no fon verdaderas , y fon muy efcrupulo-
fas, y no í l ruen í ino de enlazar las almas. 

Acerca deíla conclufion fe ha de aduertir , q 
a la perfeclion de la c o n t r i c i ó n pertenece, que 
el penitente de ninguna cofa del mundo ten
ga tan intenfo do lo r , n i le aflija tanto , aníi en 
ei alma,como en el cuerpo , c o m o la ofenfa de 
D i o s . D e í u e r t e , q u e aunque euo no es neceíTa 
1-10,01 cae debaxo de precepto,es confejo,y per 
fe d i o n grande. Afs i lo en fe fían todos los D o -
dores,que enfeñan nueftra conc iuhon: y la ra* 
zon es clara.Porque la c o n t r i c i ó n , que nace y; 
procede del amor de D i o s , es del fummo mal , 
que es el pecado contrar io a D i o s . L u e g o bien 
aní i como es gran p e r f e d i ó del amor de D i o s , 
que fea mas i n t e n f o , que todos los amores de 
las cofas del mundo;y taljV tan calificado lo tie 
nen los San dos ,y perfedos,afsi t a m b i é n ei do-
lo r de los pecados,que procede deile a m o r , ha 
de íer mas intenfo , que el do lo r de ios d e m á s 
males del mundo , y efto pertenece a la perfc-
t t i o n de la c o n t r i c i ó n , Éí la r a z ó n fe esfuerza, 
p o r q u é afsi como D i o s es el mayor bien de t o 
dos los bienes,y por ella r a z ó n es cofa conue-
nient ifs ima a la perfedion del amor de Dios ,q 
fea rnas in tenfo , que el amor de ios d e m á s bie
nes. Afs i t a m b i é n el pecado es el fummo mal 
de los rnales'.iuego a la perfedion de la c o n t r i -
cío pertenece , que el do lor del pecado fea mas 
i n es ÍOjque no ei do lo r de ios d e m á s males del; 
i n u n d o . 

Queda vna dudabreue , í i fera pecado tener' 
raasintenío do lo r de la perdida de los bienes 
temporales,que del pecado m o r t a l . A eíta d u 
da fác i lmente fe refponde , que no es pecado 
mor ta l .Afs i lo enfeñan todos ios D o d o r e s e n 
los lugares alegados.La r a z ó n es clara, porque 
e! tal cumple con el precepto de l a c o n t r i c i ó , 
como ya hemos dicho : luego no peca mor t a l -
mente , aunque tenga rnas in tenfo dolor de la 
perdida de ios bienes temporales. 

Para declarar con mayor pe r f ed ion todo lo 
que eíta dicho acerca defta c o n c l u í i c n , fe han 
de declarar dos .dudas breues. L a primera es, í t 
el do lor del pecado,que íe encierra en !a c o n t r i 
c ion ,ha de fer mayor , r e í p e d o del pecado,en 
quanto es ofenfa de D i o s , o en quanto me da* 
ñ a a m i , y cauía en el det r imento grande , que 
en realidad de verdad caufa. Para !o qual fe ha 
de aduer t i r , que el pecado tiene como dos ra
zones. La vna es, íer ofenfa de D i o s , y in jur ia 
fuya,que quanto es de fu parte haze mal y da
ñ o a iá D i u i n a Mageiiad,aunque en hecho de 
verdad D i o s no recibe el d a ñ o , por fer inca
paz de l . L a fegunda r a z ó n es,que en realidad 
de verdad nos ofende a no forros m i í m o s , c a u -
fando en nueliras almas real y verdaderajnen-
te,rnal y d a ñ o . P o r el pecado perdemos la v ida 
del alma,que es la gracia, y adquir imos o t ros 
graues d a ñ o s , y detr imentos. L a duda es,fi he
mos de tener mayor do lo r de! pecado por la 
primera razon,que por la fegutida.En efta a i í i -
cultad Durando tiene por o p i n i ó n , que el do- D w * ' "* 
í o r del pecado eri quanto es ofenía de D i o s , n d 4»í,'»17'3« 
hade fer mayor ,que en quanto nos haze mal a 7« 
nofotros}y nos caufa de t r imento . Antes ha de 
íer mayor fegun eftá r a z ó n . L a r a z ó n defte A u 
t o r es, porque el mal y la in jur ia que fe haze á 
D i o s no es verdadero mal: porque nadie pue* 
de cau ía r en D i o s a l g ú n mal , o d a ñ o verdade-
rorporque el no es capaz de femejante d a ñ c , n i 
mal.Pero el pecado en.nofon os caufa verdade 
ro mal , y afsi mas nos ha de doler el pecado 
por la fegunda razón que no por la pr imera.En 
eíta duda,la refolucion verdadera es,de la qual 
n o ay genero de duda, que ei dolor del pecado 
hade fer mucho mayor,en quanto es> ofenía de 
D i o s , y mal fuyo , ea la manera que lo puede 
fer,que no en quanto caufa en n o í o t r o s mal y 
d a ñ o . L a fuprema razó porque hemos de abor
recer el pecado,es fer ofenfa de D i o s , y luego 
por fer mal nueftro. Efto en íeña el A n g é l i c o 
D o d o r S á d o T h o m a s , y todos fus d i fc ipulos . D . Thomi 
Efta refolucion fe prueua lo pr imero , porque in addit; 
el o d i o , y aborrecimiento del pecado , y ei do- q ^ . u r t . v 
i d r de la c o n t r i c i ó n nace y procede del amor; ad ^* 
y afsi ta l y tan grade ha de fer el do lor del mal 
cont ra r io , quanto fuere el amor. Pues í i e n d o 
afsi,que el bien D i u r n o es ei fupremo , que fa 
hade amar fobre todas las cofas , t a m b i é el mal 
d iu ino ,como es mal d iu-no , fe ha de aboirecer 
fobre todas las cofas: y el do lor del ha de fer el 
mayor .T afsi el dolor del pecado en quanto es 
ofenfa de Dios5ha de tener el primer l u g a r . L o 
f egüdo fe prueua efta verdad Theologica.-por-
que el pecado en quanto ofende a D ios tiene 
r a z ó n de mal de culpa. En quanto caufa en no-
fotros d a ñ o y det; i rnento , tiene r a z ó n de mal 
de pena.Luego mas nos ha de dolet en quanto 
ofende a Dios , porque la r a z ó n de mal de c u l 
pa es la fuprema r a z ó n de m a l : de tal fuerte y 
ca l idad , que por efta r a z ó n de m a l , nos i í a m ^ 
mos verdaderamente pecadores. Ei argumen
to de Durando es muy fácil de foltar, d i z i é d o , 
que aunque por e! pecado verdaderamente no 
caufemQsraaien D i o s , con todo eífo es gran» 

d i í s imQ 
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d i b u n o m a l , y fupremo m a ^ e l d e f u i a r n o s i í e 
fu di a í n a l e y ^ de fu voluntad.Es e í l o tan g r á -
<de manque en n inguna manera fe puede c o m 
parar con erro mal n i n g u n o . 

L a í e g u n d a dificultad e s , í i l i a á e f e r m a y o r 
el dolor de! pecado , e n q u a n t o cauta en nofo» 
t ros eíle d a ñ o y det r imento , O del carecer de 
D i o s El pecado caufael detr imento , y d a ñ o q 
y a hemos dicho , y juntamente por el pecado 
incu r r imos o t ro d a ñ o , q u e es carecer de D i o s . 
L a dif icultad es,qaal de í lo s es mayor d a ñ o , y: 
de qual ha de fer mayor e l d o i c r . A laqaal d a » 
da rcfponde S a n í i o Thomas ,y todos fus difei-» 
palos en el l u g a r , que i inmediatamcnte c i t a i 
mos ,que el do lo r de carecer de D i o s , ha de fer 
el may or . Porque el carecer de D i o s es el fu» 
premo de los males de pena , y mucho mayor 
que el de t r imento del pccado,que caufa en no 
í o t r o s . De fuerte, qae el f u p r e m o mal es el de 
Ja culpa , en q i u n t o ofende a la D i u i n a Mage« 
ftad.En legando lugar ella el carecer de Diosa 
f luego en y I t ímo lugar el d a ñ o q caufa el peca 
do en nuellras almas» 

OiSaua c o n c l u i í o n . E l do lor del pccado,que 
efta en ei apetito fenl l t iuo , e l ig ido y caufa do 

r* •rh Por '3 e i ed ion de la voluntad ,no es necctíarlo, 
• f r * ^ g ^ ^ i ^ í ™ 0 do lo r . E i ío enfeña Sanfto 
tn a tt, 'x*i10ma,jy rodos fus d i fc ipulosen las A d d i c i o 
$'1 ,art t* nesa ía tercera parte. L a r a z ó n cita clara, po rq 

el do lo r del apetito fenUtiuo,no es de efifencia 
<|e |a c o n t r i c i ó n , n i tampoco es cofa pe r t ene» 
f í e n t e a fu effencia : y afsi no es nece í í a r io que 
el tai do lo r fea e! mayor , f afsi acontece m u * 
chas vezes,qae los hombres tienen mayor d o » 
lor f e n í u i u o de otras cofas que del pecado.Pe 
10 deito no a y que hazer efcrupulo , n i es cofa 
que importe t a n t o . L o verdadero y íub l t anc ia l ' 
esjtener grandi fs imo dolor en la vo luntad ,ea 
Ja qual retide la v i r t u d de U c o n t r i c i ó n . 

Acerca de í i o mifmo fe ha de aduertir ,q aun
que en el do lor de la c o n t r i c i ó n no pueda auer 
e:<cello por grande que lea , como no lo puede 
auer enei amor de Dios ,de donde mana y pro 
cede la c o n t r i c i ó n , por macho do lor de los pe 
Cadosque tenga v n hombre, nunca excede.CQ 
t o d o cito podr-ia auer exceífo de parte del do* 
l o r , que fe caula en el apetito f e n l l t i u o . T a a 
grande y tan feníible podria fer el d o l o r , que: 
C K c e d i e í í e el hombre p o r haserle d a ñ o a la fa* 

I > t T H m ( ta<í.Efto enfeñaSancho Thomas , y todos f u * 
jjf add í t* d i fe ipulos .De fuerte, que en lo que toca a e í lo 
« H ' ^ r a . ha^e auer m o d e r a c i ó n , 1 / templanza , y la p r u 

dencia tiene fu lugar para poner medio en lo q 
toca a no exceder, 

Mona c o n c l u í i o n . Cierta cofa es en T a c ó l o ^ 
g 'a^ue el do lor de la c o n t r i c i ó n hade fer ma-
y o r apreciatiue del m a y o r , y. mas graue peca» 
do,que no del que no lo es t an to . De f u e r t e ^ 
fegun la m a y o r j O menor grauedad del pecado 
ha de fer mayor, o menor e l d o l o r del c o n ( jó , 
Etta verdad enfeñaa todos los T h e o l o g o s e o 

D . T b o m , Sando Thomas p r i n c i p e d e l i o » . U razoa es, 
ta a i d ' í * porque U c o n t r i c j o a es d o l o r de los pecados^ 
f , ! ^ ? . ! » enquanto fon ofenfade O í o s : luego el peca

do que siene raaoa 4e t á f á f á t o f e n í a de Diog. 

fe ha de aborrecer íñás , y del tal hemos de te» 
ner mayor d o l o r . L o fegundo fe prueua ella có 
Ctu!Íof l ,pcrque el do lor de la c o n t r i c i ó n fe or 
dena afatisfazer a D i o s por la c u l p a , y por la 
ofenfa, como lo enfeñan los Theo logos con 
S a n d o T h o m a s . L u e g o dc | mayor pecado es D.Tbom^ 
nece í fa i io que fea mayor el do lor .para reco M. ^ * 'R ' 
penfar mejor la in jur ia que fe hizo a Dios .Pe- 8 ^ , ^ * !* 
ro hafe deaduertir ,qu€ noe3neceífar¡o3que él ' ' J ° 
d o l o r de la c o n t r i c i ó n fea mayor que el mas 
graue pecado f o r m a l ^ e x p r c í í a m c n t e . í m o ba-
í l a q u e vi r tualmente tenga mayor do lor : de 
fuerte , que tenga propofi to de cuitar mas el 
mas graue p e c a d o . E í l o enfcñaSáÉio T h o m a s , Thomi 
y fus d i fc ipulos . L a r a z ó n es, porque el peca- ¡ n a d d 
dor fe puede juftificar en v n inltante por vna , Ar « * 
fola obrade c o n t r i c i ó n , como es cofa fabida "* 
en Thcologia .Ef ta c o n t r i c i ó n formal y expref 
famente no es necesario que toque todos los 
pecados formal y e x p r e í f a m e n t e , como queda 
« e t e r m i n a d o arriba:luego no es nece í ía r io que 
fo rma l y exp re í f amen te el do lo r de la c o n t r i 
c i ó n fea mayor de vn pecado que de o t r o j í í n o 
bafta que v i r tua lmente y. imp l i c i t amen te , co* 
m o los toca la c o n t r i c i ó n . 

D e lo dicho fe Hgue claramente , que qual« 
quiera c o n t r i c i ó n verdadera, por remilfa que 
í e a e n l a i n t e n í i o n e s fuficiente para perdonar 
todos los pecados, y tener mayor do lor apre« 
t ia t iue de los mas graues pecados , que no d© 
los que no fon tan graues. De d ó d e vi€ne,que 
de dos pecadores, fi el vno c o m e t i ó mas gra» 
ues pecados que el o t r o , no es neceífario por 
fuerza de precepto, n i como medio nece í í a r io 
para la í a lud e f p i r i t u a l , que el que mas graue-
mente peco tenga mas intenfo d o l o r . Porque 
qualquier dolor como l legue a tener r a z ó n de 
verdadera c o n t r i c i ó n e$ fuficiente para tener 
mayor do lo r del mas graue pecado,no in t en í l 
uamente,fino e x t e n í i u a r n e n t e . L o qual fe de
clara m u y bien por ella c o n d i c i o n a l , que v i r 
tualmente tiene en fu cora^on,cl que tiene ver 
dadera c o n t r i c i ó n , l i vuicra de pecar antes co
metiera pecado de hur to , que no d e h o m i c i -
d to ,por fer mas graue el h o m i c i d i o . E í lo enfe-
Ó 3 S a n £ t o T h o m a s , y e l M a e í l r o Soto, y todos ^ f h ^, 
los Doctores, T a m b i é n fe figue de lo dicho q 
para que vno tenga c o n t r i c i ó n es nece í ía r io q 

/ « add.qi 

proponga antes de padecer qualquiera pena en ^ 
general,y en commun,que auer pecado, y que J ' * 
qui í ie ra mas auer fufr ido qualquier mal de pe* ' l ^ ' ^ ' * 
na,quc auer comet ido el menor pecado mor» a> 
t a l . Porque mayor mal es el pecado mor ta l , q 
todos los males de pena.Y tambien)porq qaal-

. quie/a que tiene c o n t r i c i ó n , tiene charidad,/. 
amor de D i o s , y fu diuina gracia,como lo enfe 
fiaSanfto Thomas , y lo hemos dicho arriba; y ^ '^}em' 
qualquiera que tiene charidad mas ama a D i o s q̂ odlibm 
que afsi mi fmo,y por el co/iguiente, antes quie i ^ f ^ P » 
rs padecer qualquier pena en general, que per* 
de^o auer perdido a D i o s , por c¡ pecado rnor-
tal,que aparta de la d iuina MagefUd . D i x e e n 
general y en commun,porque como e n f e ñ a S á D . T b s m í 
€ l o T h o m a s , y Innocenc io , n inguno eíla o b l i - i™'' 
gad<? a deaiíf dentro de fu cora ron en par t i cu- m i d i a H 

lar . 
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f;w/9. tn h r ,qac quiere ma? padecer efta, o aquella pe
na, ¡VÍS ps'car. Antes es mejor confe jo , que los 
flacos no hag.in femejantes comparaciones, d é 
t ro de ffi cora^onjporque no les fcan ocaí ió de 
caéf en a l g ú n pecado mor ta l . Por donde muy; 
mal baria e! confeffófjqüé dixeí íe al penitence, 
aue quiera masfer quémado>o muerto,que pé« 
difj-o áii.er pecado r h o r t á l m e n t c p o r q u e eflofe 
rtatentar g r a u e r n e n t é al pen i ten te , Im ñ i n g a * 
na acccí'sidad. L a razo \ clara,poique e í to s 
maierrcotífjderado'SjiVias en particular , caufaii 
vñ ucho mayor efpaAto,que ct^nilderados ea ge 
neral; , y podr í a fer ,que el que tiene p i o p o l l t d ' 
ef) gctieral y en commua de padecer todos los* 

u^aievdel mundo antes que pecar •mortaltrien** 
t é / i en particular coníi 'deiaííe quilas deisláMef' 

:ceri3,y psca'ria m o r t a í m e n t e . 
P t c c i m á c o n c l u i i o n . T o d o el t iempo deftá ' 

vidae? t iempo de c o n t r i c i ó n y dolor de los pe 
c a d o s . A í í i lo enfeña fatt Auguf t i h ,quando di-í 
zejque donde el do lor fe acabafalta Ja ipentten 
cia^y donde falta la penitencÍ4y nO"queda lugar 
de p ¿ r d o n . Q u i e r e dezir.,'4iié eUiolor,y; la peni 
tencia de pecado mortal fa'fiías fe íük de acabar,-
ü queremos aícañ^ar p e r d ó n de D i o s e s r a ¿ o n 
que toda la vida tengamos d o l o r d e n u f ftroíí 
pecados.Bita c o n c l u í i o n le puede entender án* 
dosfent idos . E l prirhero es, que de qualquier 
p«©ado morta l jpor íer tan grande m a l , hemos? 
de l lorar toda la v i d á i y t e t r t f d o l o r , ) ' pen i ten
cia del. En efte fehtido habla San A u g u Ü i n en 
el lugar c i t a d o , y l o e n f e ñ a San toThomas , 
l o s T b o m i í l a s . S i e m p r e h e m o s d e procurar de 
def t ruyre l pecado comet ido , y la pena del pe* 
cadb,y los d a ñ o s que í e í i g u í e r e n clcl,teniendo^ 
í i e m p r e d o l o r , a r r e p e n t i m i e n t o y c o n t r i c i ó n 
del pecado,En elle fentido es confejo muy bue 
no y fanto hazerlo anfi. Perb no és necelTaria 
como medio para l a í a l u d > n i como cota qcae 
debaxo de precepto.Como ei facramento de la 
penitencia fe puede iterar de los m i í m o s peca
dos,y es mu) buen conrejo el haze r ío aníi co
mo io e n f e ñ a m o s arribaunfi t a m b i é n la c o n t r i 
c ionjy dolor de los mifmos pecados , fe puede 
i terar ,y es rnuy buen cófejo hazerlo anfi. O t r o 
fentido tiene eita c o n c l u í i o n , y es que t odo el 
t i empo de la vida es t iempo de c o n t r i c i ó n , y 
do lo r de ios pecador.De fuerte, que aunq mas" 
granes pecados cometamos en eiía v ida , í i em
pre ay lugar de dolos jy c o n t r i c i ó n , p o r la qual 
le perdonan los pecados mortales. A u n q D i o s 
nos aya perdonado mil lones de pecados m u 
chas vezes cometidos por diuerfas c o n t r i c i o -
neSjíi de nueuo pecamos repit iendo la c o n t r i 
c i ó n , y el dolor nos perdonara D i o s de nueuo. 

_ . E í lo es cierto fegun nue í t ra f e , como lo eníe» 
*"* ñan Santo Thomas , y tocios fus d i í c i p u l o s , y ; 

| . />^r .? , todos ios D o d o r e s . C o m o el facramento de la 
$.art.vt penitencia todo el t iempo de la vida fe puede 

6Z ^ r^petir lobre varios y diuerfos pecados, anfi t á 
• d ' ' ¡,«-bien el do lor y ¡a c o n t r i c i ó n in t e r io r í e p u e d e 

repetir de varios y diuerfos pecados.En la o t ra 
vida no tienen los pecados remedio n i n g u n o , 
pero en eíla vida (iempre t ienen remedio,que 
«s hazer penitencia dellos. 

D.tbom. 
tn add.q, 
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q da vna duda digna de faberfe . Si v n hombre 
bueno y fanto , que fabe có gran probabi l idad, 
y caíi c i e r t a m e n t e , m o r a í m e n t e hablando, que 
fe le han perdonado los pecados quanto a la 
culpa,y quanto a la pena , por fuerza y v i r t u d 
de la c o n t r i c i ó n 4üé' t'u;uo,n podra de nueuo te. 
ner dolor de aqueI¡Ó3 ! .n i fmoápecados , Semeja 
te duda pufimos arriba déi í a í r a m e n t o de la pe 
n i t e n c í a , í i es i terablefobrft ' los m i í m o s peca
dos , quando fe cntendiefle moralmente c o n 
gran p i ó b a b i ] i d a d : q u e eírar. perdonados.quan 
to a la culpa y pena por el facramento que pre
c e d i ó . L a r a z ó n de dudar a nue i i io p ropon to 
emporqué el objeSo^y materia de la con t r i c io 
es el pecado.En fel ta) cafo el pecado efta p e r d » 
hadb,y deftruydo-,y a n í q u i i a d o quanto a la c u l 
pa^y quanto á 4 a p e ñ | , p b r ía c o n t r i c i ó n , y d o -
J o r q u é pr-ecedio.Lli'ego no puede el ta! J";cm- - , 
bre tener c ó n t r i c i o n de nueuo del ta l ,péca'do> 
pues faifa obj6<^o y materia. E ñ e í l á d í f í c i i í t a a 
algunos D o c t o r e s e n f e ñ a n , que no pued^auef 
c o n t r i c i ó n de tal pecado en éfte cafo.Ertp l'riré 
ñ a n ios D o l o r e s que dizen,quc én fémiéjaníp v 
cafo,quandoay efta probaMiidad que fb perdB v j 
naron los pecados por el facrárhento precedér i 
te , no fe puede repetir el facrarnenio , por no \ T . . 
auer materia,que fón loé pecados. 

I En efta dif icul tad d igo lo p r imcrOjqüe r é g í | 
lar y comunmente puede aüer c o n t r i c i ó n de 
ios pecados de que-ya otras vezes hemos terti* 
do c o n t r i c i ó n . En efto conuienen todos los 
Doi f tores .La r a z ó n es clara , porque regular y; 
c o m ú n mente ,00 todos los hombres tienen ef? 
ía. gran probabil idad de que fe le perdonardts 
los pecado* quanto a la culpa,y quanto á lívpe* 
na,por la c o n t r i c i ó n paífada.Y a n f i e s m ü y b i | 
repetirla fiempre de n u e u ó í p a r a alcázar fttóe^úb 41 
p e r d ó n de los pecadbs.vDigo lo fegundo , q u i 
en él cafo de la duda fe puede m u y b i éñ repe* 
t i r la c o n t r i c i ó n . E f t o enfeña Santo í*homas,y; ' 
todos flis d i fc ípu los . L a r a z ó n es , porque cü» 
mo enfeña Santo Thomas,e l d a ñ o que hizo el D . T h o m i 
pecado,aunque fe perdone el pecado,y fe bor- cj.^.in a i 
í e del alma fiempre queda quanto a alguna co- dit,ar% ! • 
fa,y nunca el hombre fé r e í t i t u y e a la d ign idau 
antigua del eftado de la innocewcia:y anfi q u á -
t o a efte efeíito queda el d a ñ o del pecado,)' pue 
de auer do lor y c o n t r i c i ó n del ,como fiquedaf 
fe quanto al efedo de la pena. L o fegundo fe 
prueua,porque fiel facramento de la peniten
cia fe puede iterar en efte ca fo , t amb ién fe pue
de iterar la contr ic ion,porque anfi el facramen 
t o éoi í io la c o n t r i c i ó n fe ordenan al p e r d ó n de 
los pecados y a fu def t ruyeion. A l a r azón de 
dudar fe refponde muy f á c i l m e n t e , que el peca 
d o , é n el tal cafo fiempre queda quanto a a l g ú n 
cfeao,aunque el no quede en fi , fiempre dexa 
a l g ú n raftro de fi. Qnando efto no fuera, baf-
tauaque la c o n t r i c i ó n de íu naturaleza difpo-
nea lagrac ia q perdona el pecado .Por lo qua l 
lanueua c o n t r i c i ó n difpone a nueua gracia de 
fu naturaleza perdonadera del pecado/aunque 
agora anualmente no le perdone. 

V n d c c i m a c o n c l u ü o n del t í t C t o de la c o n t r i 
cioa 
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clon . Lti verdadera contrición quita todos 
los pecados mortales,y es efefto proprto fuyo 
la remif&ion de los pecados mortalcs.Eftacon 
clufion es cierta/egun nueftra fee. De Tuerte, 
que es cierto de fe,q todos los pecados morta
les por graues que fean/e perdonan por la ver 
dadera contrición y dolor de los pecados/Ta-
bien es cierto y. auetiguado fegun nueftra fe, 
que puede el pecador tener contrición de qua-
lefquier pecados , por graues y enorme*que 
íean,con laqual fé puede juftifícar de fus peca-
dos.Efta conclufion enfeñan todo» los Theolo 

g jbe, * , gos con Santo Thomas, particularmente tQ^ 
* g<j# dos fus difcipulostlos quales con muchos inga 

arui.ss" ^sdelafagradaEfcripturajy con muchos tef» 
í n A d d i t , tin^onios de Santos prueuá efta vestbd Catho* 
q ,¿ ta r . i , üca.Breucmente fera bien pobrar efta conclu

fion.Lo primero fe prucuadeíaíagrada Efcvip 
S z e c b , c» tlír^ J 4? aquel celebre teftimonio del Profeta 
¡jg * * Ezcchíel. En el qual con muy elegantes pala-

bra^.eiProfeta en nombre de Dios promete 
p r e n de los pecados , y que no fe acordara 
D¡,os,mas declíos,fihizieremos penitenciare 

- _<. éiéndo verdadera contrición de nueftros peca 
ÍTA 1?^° ^eSurí^0 ̂ e prueua del Concilio Tridé 

Je j . t t ca p , ráft0,gj qUai determina .cfta verdad en dos par-
i i ^ V j e / , tes.En el fegundo lugar-nos enfeña como con 
•1+. C4«^, ia verdadera contrición fe reconcilia el hom

bre con Dios.Lo tercero fe prueua efta verdad 
con eílarazoniporque la contrición como arri 
badebíamos tiene entrañado en fiel amor de 
Dios,y fu diuina eharidad,con la qual no fe có 
padece pecado mortal ninguno , y anfi todo» 
iosechafuera: luego es perdonadera de todos 
lós>pícados mortales.Lo quarto fe prueua,par 

J>.Tho*%» c|ue San£to Thomas,y todos fus difcipulos en-
p. f. 85. f^ñan, que la penitencia y la contrición de fu 
^ r M s naturaleza tienen deffcruyr y deshaaier el peca* 

do mortahluego la contrición perdona todo» 
Jos pecados mortales. 

Que en efta vida fiempre podamos tener ver 
dadera contrición , y conuertirnos a Dios de 
coraron , también es de fe y lo prueuan lo» 
mifmos Authores en el lugar arriba citado.En 
efta vida fiempre tiene el hóbre libre aluedrio 
para boluerfe a Dios , ningún pecado ni peca
dos por graues y enormes que fean, fon pode» 

[ x Tofos para quitar el Ubre aluedrio eneftavida. 
JLa gracia de Dios también la tenemos a la ma 
no.Su diuina mifericordia y piedad es tal y ta 
grande,que nunca faltádc fu parte ay udas del 
•Cielo , con las quales nos podamos boluer a 
D i o s , y tener dolor y contrición de nueftros 
pecados. Teniendo contrición dellDS,porfu 
fuenjay virtud fe perdonan, 

Pero hafc de aduertir con el Angélico Do-
D .Thom* í t o r Saníto ThQmas,y con todos fus difeipu* 
A d i i t , <¡, ios^ue la contrición de otra manera, perdona 
f . ^ r / . r . ôs pecados,y caufa la gracia, quando es aduai 

mente parte de facramento, y de otra manera 
quando no es parte del facramento de la peni-
íencia,Í4no que dize orden ael. Puede aconte
cer qqe la contrición fea parte del facramento 
de la penicencia^como quando vn hombre con 
yerdadera contrición de fus pecados fe llega a 

confeírar,y le abfuelüen dellos. En efte cafo la 
contrición es parte defte facramento. Otras ve 
zes puede acontecer que no fea aítualméte par 
te del facramcnto,aunque diga orden a el. Co
mo quando vn pecador mucho antes que fe có 
fisífe tiene dolor y verdadera eomvkió de fus 
pecados.Eftas comriciones. perdonan los peca 
dos mortalesjy eaufanla rcmif&mn del!os;Cc* 
mo ya hemos. praticado:pero caufanla dediuer 
fa manesa.Si confideracomo parte del facra-
meiito>caufa la gracia y la remi fsio n de la s pe»u 
cadosefeftiaamente^como inftrumemo de la 
diuina virtud,» la manera que la caufan los fa-
cramentos de la nueua ley ,como lo e n k ñ a San D.Tks>,¿¿ 
ftoThomas,y todos fus difcipulos .Demaner»^,^ 62^ 
que la contrición iunea con la confefsi.oo,y ab; 14 a ¿ 
foiucion,participa vna diuina virtud^emane-j-i, 
ra que como inftrumento d iu ino caufa la gra
cia y reraifsion de los pccados.Si la contrición» 
fe confidera déla fegundamanera íegun que 
no es parte de.facramento , no cau ía ia gracia, 
nllaremirsionda los pecados, como inlífutne 
to diuinovíi,no tan fola.mente corno difpoflció 
yltimaque difpone^k grscia y a la renúisior.» 
de los pecados, con la qual no fe compadece 
ningún pecado mortal. Pero haíe de aduerrif^ 
que no falt^i algunos Dodores que enfeñan, 
que efta contrición anfi confiderada por deair 
orden y refpedo al facramento delapcniten-
cia,difponc a mayor gracia, y remifsion de pe-
cados,quc de fu naturaleza fin aquel ordé. De
claremos efte punto envn hombre que en la 
ley de gracia fe conuierte a Dios , con contri
ción de fus pecados,corao quatro con orden al 
facramento de la penitencia , y otro que en la 
ley antigua fe conuírtio con la mifma intenfió, 
de contricion,al primero le darán mayor gra
cia fegun eftos Doñoresjtan folamente por de 
zir orden , y mirar como fin al facramento de 
la penitencia.Pero no le darán tanta gracia,co-
mo fi anualmente recibiera el facramento de 
la Penitencia:porque de mayor virtud,y effica 
cia es recibir anualmente el facramento , o de« 
zir orden a el y mirarle como a fin. 

Duodezima conclufion.Fuera de fscramen-
to,ninguno fe puede juftificar ni alcanzar per-
don de fus pecados mortales, fin contrición,)? 
verdadera penitencia,hablando de ley ordina
ria. Efto tiene verdad, no folamente en la ley 
Euangelica , fino también en todas las leyes 
paíTadas. fifta conclufion es certifsima fegun 
nueftra fee,determinada en la 1 glefia contra al 
gunos errores.Efta verdad enfeña Sao^oXho D» Tbemi 
mas,y todos fus difcipulos, y todos los demás 5, par, q* 
Do^ores.Efta conclufion fe prueua de iasSa- S á . f M » 
gradas Efcripturas en las quales fiempre que 
fe promete perdón de los pecados como necef. 
faria condición fe pone la penitencia, y la con
trición. Efto fe vee claramente en el Propheta 
Ezechiel, el qual en perfona de Dios dize que Ezech. \ t 
perdonara los pecados cometidos contra el,fi. ?5» 
el pecador hiziere penitencia. Chrifto nueftro 
íeñor por elEuangeliftaSan Mattheo nos per- Mauh.ei 
fuade , que hagamos penitencia, y tengamos ^ 
contrición de nueftros pecados,y defta manera 

u 
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/a llegara a no fo t ro* el íve y tro de D i o ? , el lo es 
3a graciaqaa perdq/ia todos los pec.ido?,y (os 
Jsaifa del a lma .Lo fegup.do fe prueua eíta ver-
dad con muchos t e i t i inoa ios de í ó sSan íbos iJa 
dres en particular de S?n A u g u f t i n , y refieren* 
fe Tus palabras en el Derecho - L o tercero fe 
prueua ella c o n c l u s i ó n , muy claramente de ¡a 
d e t e r m i n a c i ó n del C o n c i l i o T f i d e n t i n o , que 
dize que en todo t iempo fue nece í la r la la pe-
nitencia,y c o n t r i c i ó n para la renruíVion de los 
pecados morta les .Lo v h i m o (e prueua eíla co-
c luf íon con la raaon de Sancco Thomas en el 
lugar c i t ado . Porque el pecador quando pe
ca rnortalmence con ¡fu propria v o l u n t a d fe 
aparta de Diossy íe de íu ;a de i , y le conuierte a 
las criaturas, luego paraquitar el pecado del al 
i n a , y alcanzar p e r d ó n del,fue neccíTariísimo., 
que el pecador con fu propria vo lun tad fe con 
Uirt iei le a D i o s , y íe defuiaí íe del bien cr iado, 
y que e! rn i ímo con la c o n t r i c i ó n y peni ten-
cia,que es obra de fu propria v o l u n t a d , d e í l r u -
yeiTe el pecado, y akaocaíTe p e r d ó n de l . D i x i -
mos en la conci 'u ívon, fuera del í a e r a m e n t o de 
U p e n i t e n c i a ; p o t q ü e con ci í a e r a m e n t o de la 
penitencia baftara a t r i c i ó n perfe&a para la j u -
ic iñcac ion jComo diremos abaxo en fu p t o p r i o 
lugar . 

Pero haie de aduer t l r , que la peni tencia , y, 
c o n t r i c i ó n que es ncceífar la para la r emi f s ion 
%lc Ion pecado5,ho es folamente ceííar dellos,y: 
comentar nueua v ida , fino t a m b i é n d o l o r , y. 
aborrecimiento del pecado paitado,con propo 
{Ico de nunca mas ofender la d i u i n a M a g e í t a d , 
E í r c determina el C o n c i l i o T r i d e n t i n o en eí 
lugar immediatamente c i t ado .En efta conc lu -
í i o n como efta declarada conuienen todos los 
C a t h o l i c o s . 

T o d a la dif icultad coíií le en faber la calidad! 
Slefb penitencia fí ha de íer Fo rma l , y exprefla 
con formal y exp re í í o d o l o r , y c o n t r i c i ó n de 
los pecados pafl'ados, y con p r o p o í i t o f o r m a l 
de<no los cometer ma' . 

T e r c i a d é c i m a c o n c l u f i ó n . Regu la r y cd-
:miiamente}y. de fu naturaleza para fa r e m i í s i o 
de los pecados mortales, Fuera del í a e r a m e n t o 
de lapeai tencia es neccífar ia penitehcia,y con 
j r i c i o n formal,y expre i ía , y con p r o p o í i t o f o r . 
m a l y expreíTo de nunca mas picar . Efta ver
dad determinan con San&o Thomas todos ius 
dirciouios9y todos los D o d o r e s modernos en 
s.\ lugar 'citado . Efta c o n c l u í i o n fe prueua l o 
p r i m e r o de las Sagradas £ f c n p t u r a s , e h ios l u 
gares citados en la c o n c l u í i o n precedente , y 
en o t ros muchos,en los quales fe d ize , que no 
puede el hombre alcanzar remifs ion de los pe
cados mortales fin penitencia, y c o n t r i c i ó n : - / 
.•habla a boca i lenade penitencia,Penitencia ha 
blando abfolutamente es,penitencia f o r m a l , y 
d o l o r f o rma l , con p r o p o í i t o de nunca mas pe
car. L u e g o regular , y c o m u n m e n t e , efta penií» 
téc ia formal «s neceffana para la remifs ion de 
los pecados.Lo fegundo fe prueua de la deter
m i n a c i ó n del C o n c i l i o T r i d e n t i n o , que d ize , 
que es n e c e f t a n ó ereer,erperar,y amar, y hazer 
penitencia para alcanzar ?y grangear lá gracia 

S u m . i . p . • 

d é l a jü f t i f i csc ion . A d o n d e fe Inide ^ d u c r r - , 
que Fuera de ¡a ch indad y amor de Dio? que 
es lá penitencia vimi.%1 , dize que es ncceí iar iá 
•penitencia para ju l l i t ica i fe el hombre. L u e g o 
'habla de la penitencia, y can t r i c ion f o r m a l , L ó 
tercero fe prueua,porque re^uiar y c o m u n m é » 
te , mirando las naturalezas de las cofas a n i n 
guno fe 1c rerdona la in jur ia hecha ni íe rec i 
be a amiftádj fino es que le pefe^y renga d o l o r 
de la in jur ia paíTada, L u e g o lo mifinQ í e r a de 
la in jur ia q fe há hecho a la diuina Magef tad. 
Eftas fon Verdades certi í&imasjde las quaíes n ó 
ay duda ninguna entre l o s T h e o l o g o ? . 

L a di f icul tad ef ta , f i efta regia ti-cneexcep- , 
c ion en a!gyiho,o algunos ca{os:de fuerte cue 
en alguno , o algunos cafos fe pueda perdonar 
el pecado mor ta l por fola la cha'ridad , y amor 
de Dios ,que es penitencia y c o n t r i d ó v i r t u a l , 
y no fo rma l . En eile punto no conuienen i o 
dos los T h e o l o g o s , y ay d iu 'e r íos pareceres. 
L a primera fentencra es,que en a l g ú n cafo co
rno fuera de curfo o rd ina r io ,v como dize ios 
Theo logos , per a c c i d e n s ; fe puede v n hóbre j u -
ftificar de ios pecados morEales y fue! a del fa-

' c r am 'eñ tb con fola penitencia v i r t u a l , que es 
char idady amor de D i o s , i ln peni tencia) ' con 
t r i c i o n forma!,y exprefla. Lftos Cafos ext raor
dinarios fon como excepciones cíe la regla ge
neral,, que efta pnefta en las dos conc lu í ic nes 
palfadas.EÍ primer ca(q,y, e x c e p c i ó n , e&qttádü 
Vn hombre ha hecho i n q u i f i c i o n de fu c o n t s é -
cia di l igentemente , y no fe puede acordar de 
a l g ú n pecado , fiendo a n ü que en realidad de 
verdad ha comet ido a l g ú n pecado roortaljaim 
que, no fe puede acordar de l . En eíte cafo dize 
a l g u n o s D o ¿ W e s , q u e no es neceí lar ia p e n i t é -
c ia fo rmal , i m o que baila penitencia vir tuaJi 
que es vr i amor de D i o s f e ruoro fo , y vna obra 
de chandad fobrenatura!, con ia qual fe j u f t i f i -
cara en el tal calo fin c o n t r i c i ó n , n i do lor fo r 
mal de fus pecados.Porqae en efte caíb cfte ta l 
no puede tener formal penute ia , n i c o n í r i c i ó , 
pues la c o n t r i c i ó n tiene por materia, y o b j e í t o 
el pecado paliado ,e i qual ha ú c eftai picfcnte 
en la merac ria de aquel que tiene c c n t n d o h , 
y penitencia formal.Efta í en t enc i a en c fte cafó 
parece que la e n k ñ a e i A n g e l i t o D c ñ o r S a n - B . T h o . ) ? 
c1oThomas,quando dize,que qUanco a ¡os pe* f>; q. 2>jí 
Cados oluidados clefpues de hecha í u h e i e n t e a r i . í * 

inqu i f ic ion , bafta d i í p ü c e n c i a v i r t u a l } por c i 
amor de D i o s feruorofo , y ciarsrhcme h»bia 
de los pecados mottales, E] f egüdo caío y ex4 
cepcion es , quahdb a l g ú n hombre tieh? c o n -
ciencia de pecado mor ta l ^ por io menos haW-
tualmcnte;de fuerte,que haziendo vn examen 
moderado de fu connenda , luego fe acordada 
de fus pecados.Pero arrebatante tan f u b i t a m é -
te para mar ry r i ¿a r l e ,q no tiene lugar de pen ía f 
«n f«s f iécados,có el g i l amor de D i o s , q ü e tie-. 
ne el de í lco grande de reiponder al ty rano por 
fu diuina g lo r i a . En efte calo efte táí q muere 
inar tyr por G h r i f t ü . c o n f i g u e re (ni (don de to-« 
dos lus pecados fin formal peni tecia , c ¿ foia la 
v i r t u a l , q ü e es la charidad, y amor tíe DiOí- .Ea 

«ajo corre l ami f tna iaaon que en el palla-

Q ctos 



A*^. <? - f ray Pedro Jé L edefmál 
do i porqire donde no a7 memoria n i acuerdo 
'n inguno de peca.io,no pñecle aucr forma! peni 
tenciajni c o n t r i c i ó n , c e r n o es cofa ciara.Tam* 
bien e- cofa m u y d a t ó d e z i r , que en efte cafo < 
elle tal no fea verdadero marty i ,7 que no ten» 
ga verdadero amor de D i o s . F i la femencia co 
eílas dos excepciones tienen muchos D o f l o * 

Efcot. 4, res.Tieneia E l c o t o , G r e g o r i o , A d r i a n o , Vega, 
d. i+ .q . i , Cayctano^y Nauarro.Verdad es,que ellos Au« 
Or."^. 1.i. thores enfeñan ,que en qualquier ca ío para iá 
1 7 . í I r . ju i t incacion de! pecador , bada la penitencia 
quodlib. v u t i w ' j ^ u e e s lacharidad y amor de D i o s . Su 
- j .q 4 . ^ . fuadamt nto <is,porque la charidad y smor de 
ga ¡ i b , 6 , "Dios,equiuale a peni tencia, y c o n t r i c i ó n fo r -
cap,}^..et ma^y es me |or que elía - y, anfi puede caufar el 

, 3 5 , Cate, mifmo efc&Oj que es la remifs ion de los peca-
| . f . f S7. dos. Pero eda fén ténc ía eñ algunos cafos, co-
a r . í . N t- rno eran los platicados t ienen otros D o d o r e s , 
u i . i n m a y algunos de los mi imos . Anf i lo t ienen Efco» 
n u a . e. 1. f o j u á de Mayores ,Gabr ie^Ochaa, y A l m a i n , 
n , 1 o. E f , y el P. M . Soto. Pero e í los D c í t o r e s e n f e ñ a n , 
coto v h i que fuera Je aquellos cafos fíempre es ncccíTa-

Juprrt con ria forma! c o n t r i c i ó n , y penitencia. 
tra finem La fegunda í e n t e n c i a pueda en o t ro extre-
f 1. M a - mo es , que en n i n g ú n t^fo por raro que íea^y 
ior , in ^ , extraordinar io , no íe puede judiBcar el hób re 
d. \+ .q , \* CÍA formal c o n t r i c i ó n , y p e n i t e n c i a . E d a í e n t e n 
con Ocha cía tiene el M a e í t r o Cano,y eita í e n t e n c i a t i e -
& Atvijt, t ié muchos difcipuios de S. Thomas , fobre los 
Soto^., lugares ya citados. Pero.hafe de adueuir , que 
d i f i . i f . q , Cíla fentencia no en íeña , que t i amor tí? D t o $ 
^ ¡ a r t A , '-y la c h a r i d á i con que e! alma ama a D ios no 

f :a poder o fa para caufar i - r emí f s ion ú? los pe 
cados. Si vaa vez íe pudeíTe eíte amor en el 
•alma es tan escelente, que no co npaciece con 
figo n i n g ú n pecado m o m l . Bfta charidad t i e 
ne configo la c o m p a ñ í a de la d u i á gracia,la 
qual borra todos los pecados del alma. Pero 
no admite efta fentencia, qu • pueda auer ciia-
ndad .y amor de D i o s en ci alma del que peco 
mor ta lmcnte . f in que ay a penitencia , y ü o l o r a 
j c o n t r i c i ó n forma!, t i fundamento deda icn-
teacia es,porque en las diuina-, le tras , y en Las 

-•Sando?, y Conc i l io s ya citados en las conc lu -
iiones pa f l adas / í empre fe dize fer neceffariá fa 

fpenttencia , y c o n t r i c i ó n p a r a l a r e m i í i i o n de 
los pecados. Efto d i z r n fin alguna excfpc ió en 
cafo alguno.El la es la regla general. La é t íá t j -
dad y amor de D i o s en r igo r y propriedadmo 
es verdadera penitencia , n i c o n t r i c i ó n y y anfí 
parece que es neceliano que en todo cafo , ( in 
e x c e p c i ó n n i n g u n a , es áeceíTaria penitencia 
fo rmal , ) ' c o n t r i c i ó n f o r m a l , para la r e m u t i o n 

-de los pecados mortales . 
Para d e c l a r a c i ó n deda verdad d igo lo p r i -

incro5que dezir que en todo cafo y fuceífo bá-
í la la pendencia,y c o n t r i c i ó n v i r tua^que es el 
amor de O í o s , y fu charidad fin c o n t r i c i ó n y 
penitencia formal para la remifsion de los pe
ca sos mor tdcs tno me parece verdadera f e n t é . 
CJasni conforme a la doctrina de la E lcnp tu ra , 
>' áit ÍOs Conci j ios ,y de ios Sanaos. Los qua-
k s ponen como medio nece í ía r io para la r e m i f 
í íon de los pecados'mortales , la ¿ e n i t e n c i a y 
contricion;y. no íe ha de cntender'que la E í c r i -

ptura San.?:a,y los D o l o r e s fagrados,}' los Sá- 1 
d e s Conc i l ios no hablen en ngor , f ino i m p r o 
priamente, tomando penitencia por el amor y 
charidad ie D i o s . De fuerte,que dezimos que 1 
regular y comunmente conforme a las Efcr ip-
tutas San£fcas,y Conc i l ios , d e í p u e s de auer v n 
hombre pecado morta lmente , no puede tener 
verdadero amor de D i o s , y charidad fin pertí* 
tencia,y c o n t r i c i ó n fo rmal . E í lo es nece í ía r io 
regular y comunmente , como queda prouado 
en la corvcluü'on paliada. 

D i g o lo í e g u n d o , que aunque es probable 
fentencia la de aquellos D o í l o r e s , que di^en q 
en aquellos calos particulares bada la peniten
cia,y c o n t n c i ó v i r tua l ,que es el amor de D i o s , 
í in la f o r m a Í , c o n todo eí ío me parece mas pro
bable , y mas conforme a los Sánelas Efc r ip tu 
ra* , y Sandos Conc i l ios lo contrar io . que en 
n i n g ú cafo por raro que lea , íe puede juü i t i ca r 
y n o de los pecados mortales , ü n formal y ex-
préíTa c o n t r i c i ó n dellos. D e fuerte, que fuera 
tíe f a c r a m e n t ó , e s medio vnico para alcanzar la 
remifs ion de los pecados mortales. Conforme 
a ella í e n t é c i a , en n i n g ú cafo puede auer amor 
de Dios , f in fo rmal y ex preda c o n t r i c i ó n , a u i é 
do pr lmeto comet ido a l g ú n pecado m o r t a l . 
Efta c o n d u d o n tiene dos partes.La primera ie 
prueua con la auchoridad de ios Uodlores que 
la t ienen , y con los argumentos que fe hazen 
en fu fauor , que parece cOnuencen fer aquella 
fentencia probable.La í e g u n d a parte de la coa 
c lu í ion íe conuence con la authoridad d é l o s 
Doclores que la tienen , y con las razones he
chas en fu fauor,que prueuan fer eda mas acer
tada fentencia . Para que mejor feeche de ver 
íer c ío anfi,fe puede arguyr en fauor d e í l a f e n 
tenciasporque por el mif .no cafojque en a l g ú n 
calo , o ca íos puede auer e x c e p c i ó n de la regla 
de la Sagrada Eic r ip tura ,Conc i l ios , y Sandios, 
parece que la puede auer en ot ros caíos fuera 
de ' áque l los declarados.Pongo exemplo.En ca 
foque vn hombre cjue cíla en pecado m o r t a l 
de repente confideialte la d iuina bondad , y fe 
arrebatafle en amor de D i o s . E n efte cafo no pa 
rece q auia razó perq no fe juCtificafTe íin peni 
te.icia.y c o n t r i c i ó n fo rma l . Porq t i el amor de 
D i o s en el tal pecador no tiene acce í ía i ia con-
nex ion con la c o n t r i c i ó n , no a y r a z ó n n i n g u 
na,porque el tal pecador no pueda arrebatarfe 
en amor de Dios , f in tener penitencia y c o n t r i 
c ión fo rma l . S e g ú n efta fentéc ia hemos de de
z i r , que en los cafos de la contraria fentencia, 
no le puede juí l i r icar , íin tener peni tencia , y 
c o n t r i c i ó n forma! , y expreí la de ios pecados 
en general,y en c o m ú n : conforme a lo que d i -
ze D a u i d pi l ien lo a D i o s mifs r icord ia . L o s 
de i idos y pecado*,quien los entiende S e ñ o r í 
mis pecados ocultes l ímpia ldos y puriheadme 
de l í o s . 

T o d a vía queda dif icultad para declarar cu-
p H d a m e n í e lo que queda dicho en la CÍincul
cad palT.tda . La d i á c u U a d es , t i puede c! h o m 
bre tener c o n t r i c i ó n fin tener memoria a lgu 
na de pecado. Porque fino la puede tener , pa
rece que fe í igu i r i a v n inconuenienie,y. es,que 

ca 
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en cafo que v n hombre to ts lmente eíluLiíeíTe 
o lu idado d i fus pecados, los quales real y ver., 
daderamente c o m e t i ó , que íe pueda efte tal íal 
uar con folo amor de D i o s , y con vna obra de 
charidad'^o que en ninguna m a ñ e r a í éga reme» 
d i o ; l o quá ! no fe deue admi t i r . Porque eíle ta l 
no puede tener a¿lo de c o n t r i c i ó n . A . efta duda 
d i g o lo pr imero , que es impols ible co ía tener 
c o n t r i c i ó n debaxo deflra c o n d i c i ó n j ñ pequen 

f* E l l a d o d r i n a e n í e ñ a n l o s T h o m i í l a s , y o t rds 
Auchores. Eí la verdad fe prueua lo pr imero , 
porque el ob jedo y materia de la c o n t r i c i ó n , 
es el pecado comet ido por aquel que la t i ene . 
L u e g o í l endo anfs q efte tal no entiende q t i e 
ne pecado,no podra tener c o n t r i c i ó n de l . L é 
fegundo fe prueua, porque en realidad de v e r . 
dad no puede auer verdadero í ac rameso de pe* 
nkenc ia debaxo de aquella c ó d i c i o n , í i peque» 
JLuego cápoco podra auer verdadera c ó t r i c i ó . 
Porque la raiCma m t t e r i a , y ei m i l m ó o b j e ^ í » 
qiáe es el pecado^tiene la c o n t r i c i ó n el í aCiamé 
t o . L o tercero íe prueua, poique ñ d e b a x ó de 
aquella c o n d i c i ó n pudie l íe auer conr r ic ion .po 
d r í a auer c o n t r i c i ó n de los pecados poUibles , 
y nunca cometidos. L o qual en ninguna mane 
rs admiten l o s T h e o i o g o s . L o v i t i m o le prue
ua porque n inguno puede fatisfazer debaxo 
de aquella condic ion ,no fabiédo que ha come
t i d o alguna o f e n í a c o i i t r a D i o s . Porque aque-
í k condic ional , f i peque;en realidad de Verdad 
no pone pecado enel alma. L u e g o debaxo de 
j ^ u e l l a c o n d i c i ó n , no puede auer verdadera 
c o n t r i c i ó n . D i g o lo l egando ,quando v n h o m 
bre eita cierto que ha pecado m o r t a l m e n t e j a ú » 
que no f¿ le acuerde en particular la eTpecie del 
pecado puede muv bien tener coa t r i c ion ,y pe 
n i tenc ia del t ú pecado. L a ta l c o n t r i c i ó n fe 
puede llamar general^ efpe£lo de la cipe cíe del 
pecado,aunquc particular y determinada, ref-
p e d o del i nd iu ido en confuí'o, y debaxo de ra
z ó n de pecado. En eíla í en t enc i a conuienen £0 
dos los Theo lo^os en el lugar i m m e d m a m e a 
te c i tado . Efto íe prueua lo pr imero j, porque 
ya ay materia y objecto de c o n t r i c i ó n , que es 
pecado mor ta l , aunque no fe fepa la e ípec ie 
del tal pecado. DeLte pecado pusde tener con-
t r i c i o a , y por el puede ía t i s fazer . L o í ' egundo 
fe p r u e u a , p o r q i í e puede auer verdadero íácra-
mento de penitencia con Tolo aquel pecado. 
L u e g o t a m b i é n puede auer verdadera c o n t r i 
c i ó n deaquel pecado. Porque la m i í m a mate
r ia y o b j e í t o tiene el facrartienio y la c o n t r i 
c i ó n . De lo dicho nace vna duda, y a m i pare
cer grande,y es quando v n hombre p ien ía que 
ha pecado mortalmente , ( iendo anfi que real y 
verdaderamete no c o m e t i ó el tal pecddo}íi po
dra tener contricion.Parece q no,y parece que 
es impofsible tenerla: porque efte ta l ,no tiene 
verdadero ob j edo ,n i verdadera materia de la 
penitencia y c o n t r i c i ó n . L u e g o elle tal río puc 
de tener c o n t r i c i ó n . Q n e no tenga verdadera 
materia,escofaclara,porque no tiene pecado, 
í rno p íen la que lo tiene. L o í e g u n d o reprueua 
efto m i r m o , porq ie fí eíle tal fe conf í í ía í le de-
ü e pccftdo,que el pieiira tener, JE r e a l m e a í e ÍIQ 

Ic tiene,no baria verdadero facramento. P o r q 
real y verdadeiaménte n é tiene pecado que es 
la leg i t ima materia d é i ' í s c r a m e n t o de la peni
tencia.Luego tampoco podra tener verdadera 
contrición .-pues 1 a c ó n t f i c io n , y c l ía c r ame n t o 
tienen la m i í m a materia. L o tercero ay r a z ó n 
de dudai,porquc íi pudiefle auer c o n t r u i o n cu 
el tal calo , podríala aúer t a m b i é n debaxo de 
aquella condicionjU peque. Porque no ay mas 
materia tic contrición en ei va cafo que en el 
otro. L 6 qual no fe admite có fo rme al p r i m e t 
dicho deftaduda. 

En contra de í lo fe ofrece yque eíle ta l que 
p ien ía tmer pecado m o r t a l , aunque en real i 
dad de verdad no lo t i e n e , e í u ob i igúd ' j en có* 
ciencia a téner c o n t r i c i ó n , fupueílo-'que t iene 
Conciencia e r r ó n e a de que cíle en pecado mor 
tas.Luego puede tener verdadera c o n t r i c i ó n ; 
porque hno pudie l íe tenerla,no eí lar ía obl iga
do atenerla íieñdo i rapoís ib le . Porque D i o s 
no Obliga a lo i r n p o í t . í b k . L b Iegundo,porque 
como diremos abáxb en la m a t e í i a de confef-
ííon,y lo 'enféña S a h í l o Thomas , ) fus difeipu-
los , efte tal eíla obligado a confeifade de 
aqüe l pecado mortal que el plcnfa tener 3 aurf-
que en realidad de verdad no le tenga. L u e g o 
también puede tener c o n t r i c i ó n en eíte ca íos 
porque la Contrición y confefsioh facramental 
tiene la mifma materia. Eí le cafo á mi parecer, 
tiene grandifsima dificultad en T h e o í o g i a por 
las razones que ay encontradas por ambas par 
tes. Para declarar eíla dificultad digo lo cerce-
'ro,que en efle cafó eíla el tal hombre por la có-
Cicncia errónea que tiene obligado a tener c5» 
tricion,y la ta! contrición lera cOntncion ver- . 
d a d e r a . E í t a es doiílrína c o m ú n de los d i í c ipo - E n fas $ 
los de S a n í l o Thomas en laTercera Parte eti d i cienes 
el lugar íramediátameote citado. E l l o p r u e n á ^ í a T t r c e 
las razones qüehizimos en fegundo Sú2ar,aué fám* 
t ienen gran fuerza p a r á p r ó ü á r e í b v e í d i cLPe . f * i * a r 3 £ 
to principalmente fe prueua con ei iá r a s ó . T o 
das las v i r tudes morales pueden muy bien re-
ner fas aé ios , y obras, principal mente i n t e r i o -
res^ort vn j u y z i o falfo efpei-ulariuameatc }íi 
es verdadero pradicamente. Pcciaremos e í l e 
principio con exemplcs que lo é n t i e n a a n t o 
dos.Porq deí le principió depende ia probscío 
Clara de áueílra coücíuíioa. E l primer execlo 
es,ti vno tiene vna pie^a de oro , que en : é¿Tí-
dadde verdad é á f ü y á ¿ y píeriía que es'age na, 
éti realidad de verdad elle ta! puede muy bien 
tener , y deuc tener-voluntad in te r io r tic leíii» 
tuyrla. L a qual voluntad,y querer mana,)' pVb 
Cede verdaderamente dcla ju t l i c i a comutaci-
üa. E l fegundó exemplo es ,en la v u tud 'dc ' l á 
Re ligio í>.Si vno pienfa l e g í t i m a m e n t e , como 
l o deue de periiar, q debaxo de las éfpecies ía-
-cramenta;es>q al^ael fucerdote , q efta d ^ i e d o 
mííía9eft3 verdaderamente C h m i ó , aunque en 
•realidad de verdad no lo esluuieífe por aioom 
defeco particulárjque vuie í íe comet ido e l fa-
cerdote. Eíle tal,adorando-el L c r a m é f o como 
en realidad de verdad lo deue adorar haze vna 
obra excelentifsima , que procede de la v i r 
tud de iieligió_. L u e g o tab ienen n u a t r o p rd -

O 1 po^ífá 
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poiTto !a penitencia que es cierta manera de j a 
í l icia , y tiene afiaidad con la v i r t u d de re-
l ig ion .podra muy bien con aquel j u y z i o cipe, 
cu la t iuo falCojaunque verdadero pradicamen-
te tener a£lo de c o n t r i c i ó n verdadera, acerca 
de aquel pecado que pienfa que c o m e t i ó , aunq 
en realid.id de verdad no lo aya comet ido .De 
í 'uer te ,que en el ta l cafo el ta l pecado no verda 
dero^ lno penrado,y eftimado como v e r d a d e » 
rojpuede íer ob jedo y materia de c o n t r i c i ó n . 

A la primera r a z ó n de dudar f e r e í p o n d e , 
que fin duda n inguna en efte cafo,efta ob l iga 
do a tener c o n t r i c i ó n , y puede tener c o n t r i 
c i ó n . P a r a lo qual baila que tenga pecado c o n 
forme a fu el t imacion , aunque en realidad de 
verdad no le tenga. De fuer te , que para tener 
verdadera c o n t r i c i ó n , n o es neceflario que aya 
verdadero pecado en el alma.Su o b j e ¿ t o , y ma* 
tena es verdadero pecado,o tenido por t a l .Co 
sno o b j e t o de la vo lun tad es el verdadero b i é , 
o aparente bien. Efto c o n í l a d e los excmplos q 
t r a y a m o » . 

A la fecunda r a z ó n fe r e í p o n d c j que fin du« 
da en el tal cafo no puede auer verdadero fa-
í r a r a e n t o de penitencia , n o auiendo pecado 
m o r t a l . Con todo eflo puede auer verdadera 
c o n t r i c i ó n . A y f;ran diferencia entre elfacra-
raento y la c o n t r i c i ó n . L a c o n t r i c i ó n es vna 
obra de vna v i r t u d moral ,y para auerbjbaf ta^ 
aya pecado, aunque no yerdadero , t en ido pos, 
t a U í o r n o de^iarnos de aquellas vir tudes mora 
le ,. Pero el í a c r a m e n t o es v n i n f t r u m l t o de la 
diurna v i r t u i ,que tiene por o b j e t o y materia 
v ¿ r c U i e r o pecado , t l q ú a l h a de quitar d e l a l -
i r ia ,üa el q a i l no puede auer verdadera abfolu 
c i o n de pecados,En efto mi fmo a y toda v i a di» 
í i cu l t ad acerca de la í o l u c i o n defte a rgumeto : 
porque fi en efte cafo puede auer verdadera có» 
t r i c i an , i a ta l c o n t r i c i ó n nece í f a r i amen te ha de 
dezir orden ai í a c r a m é n t o de la penitencia,co
mo dez-iamos ar i iba .Luego puede auer verda-
de io facramento de penitencia en «fte cafo. A 
efto fe re fpondejquela ta l contridosn í i n d u d u 
n inguna dize orden ai facramento de Ja p e n i t é 
cia. Porque el que tiene c o n t r i c i ó n en efte ca* 
í o t t i e n e p ropo í^ to verdadero de confeflarfe,y 
aunque realmente , qLiando fe confieíla del ta l 
pecado que no tiene , no fea verdadero íacra» 
m e n t ó : aquel p r o p o í i t o bafta para que fe d iga , 
que aquella c o n t r i c i ó n dize, orden ai facramea 
to de la penitencia. Demanera que en el ta l ca
fo como efta obl igado a tener c o n t r i c i ó n , aní l 
t a m b i é n efta obl igado a coafeífarfe por Ig con-
ciécia e r r ó n e a que t i e n í , Pero fi fe confieífa de 
a |!iel folo pecado , n o t s v e t d a d e r o í a c r a m e n » 
t o . n i le á m gracia por v i r t u d del facramento. 
L a r a z ó n €<•.,porque el f ac ramé to da gracia co 

.mo i n i b r u m é t o de Dios .e l qual no tiene i g n o 
rancia n inguna,y es fabidor d t t o d o . De d o n 
de viene,que no aplica la med 'dna , f ino es do-
de ay verdadera enfermedad del pecado. Y an-
f)..-,unque diga el facerdotevyo te abfueluo,no 
haze nada, porque no ay materia que es h en
fermedad del pecado a£tual .Ai tercero a r g u m é 
jto fe refponde,qu6 de lo dicho en n inguna t ^ f 

Je Ledefmái 
n e r a í e figue, que puede auer cof i tnc ion deba» 
x o de aquella coadicional , f i peque.La razó es, 
porque ay gran diferencia entre lo vno , y en
tre lo o t ro .E n el v n cafo no ay pecado c ie r to , 
y determinado, pero en el o t r o cafo ay pecado 
cierto legan laef t lmacion de aquel que fe con 
fieíia,y aníl no es del todo la mifma r a z ó n . Pe
ro toda v iaqda alguna dif icul tad, quando v n o 
dudaf íe fi ha comet ido v n pecado mor t a l , y t ie 
ne razones por ambas partes. En efte cafo que
da d u d ^ f i el t a l podria tener verdadera c o a t r í -
c i o n de fus pecados ,110 teniendo ot ro pecado 
a l g u n o : porque en el tal cafo,no tiene pecado 
€ Í e r t o , a u n fegun fu e f t imac ió , fino fiempre d u 
d o f o . En efte cafo no parece que pue tk tener 
cont r ic ion , f ino debaxo de c o n d i c i ó n , d iz iea-
do en fu co ra ron , íi peque yo tengo c o n i r i c í ó . 
E l l o fe confirma ,porque en el tal cafo no pue
de auer abfolu ció , í i n o es debaxo de c c n d i c i ó , 
c o m o es cofa cierta , y m u y aueriguada entre 
todos los Theo logos . L u e g o tampoco puede 
auer verdadera c o n t r i c i ó n , fino es debaxo de 
c o n d i c i ó n . A efta duda fe refponde,que parece 
que conuence fer a n ü verdad,que quando ya 
en particular íe dodaf i fe ha comet ido un peca 
do ,o no5 bien puede auer c ó t r i c i o n debasco de 
c o n d i c i ó n . Y es cofa muy diferente de lo que 
deziamos al pr incipio .Porque al pr inc ip io ha
blamos quando v n hombre no fe le acuerda de 
pecado n i n g u o o j n i duda en particular, fino en 
general,y en e o m ú : y como en el ayre.En nue 
Uto cafo ya fe trata ue pecado en part iculanel 
qual fe p re t é de excluyr del alma fi a cafo io ay . 
D i g o io tercero que del pecado venial , o pecar 
dos veniales puede auer verdadera c o n t r i c i ó n , 
que mane y proceda de la v i r t u d de la p c n í t s n 
c i a . A n f i io enfeña Sandio T h o m a s , y todos jp, TSsi»; 
los D o l o r e s , y to l los í o sSummi r t a s» L a r a - 5. par.q, 
z o n es clara, porque los pecados veniales pue- €tf 
deo pertenecer al facramento de la peniten
cia,y fer materia fuya,cojno queda dicho a r r i 
ba en el Capi tu lo fegundo. L u e g o t a m b i é n po 
dra auer verdadera c o n t r i c i ó n y do lor de los 
•pecados veniales . Porque l a c o n t n c i o n y fa
cramento de la pcni tent ia , t icnen el mifmo ob 
j e f t o . D e lo qual fe figue , que fiendo anfi que 
los pecados veniales fon tan comunes , y fre-
quentes,quando el h o m b t e n o fe le acuerda pe 
cado mor ta l a lguno,n i tiene memoria del ,po
dra tener c o n t r i c i ó n de ios pecados venia-
les,por la qual fe le perdoaaran todos loa peca» 
d o s , y anfi alcanzara la lud efpir i tual para fa 
alma, 

Quarta d é c i m a c o n c l u f i o n . Po r la obra ds 
:contr ic ion,y •penitencia5no fe pueae perdonar 
v n pecado m o r t a l , f i n que fe perdone el o t r o . 
D e fuerte , que de tanta fuci l a y v i r t u d es U 
c o n t r i c i ó n parala dei t rud^oa del pecado, y pa 
ra elperdondelsque t»átí% i'^s peraana hablan 
d o dé los mortales , y no puede perdonar v a 
pecado mor ta l fia otr o . gfta v<;rd td e n í e ñ a n 
todos losTheo iogos có S t n c l o T h o m a s . Efta 
c o n c l u f i o n e n t é d i d a d e los pecados mortales, 
como en hecho de « é r d a d fe entiende ,61 cer» 
l i í s i iaa;^; ¡a «a f scu i \ i Í4 | Éb« rd4 Us Sé t enc i a s , 

Cguiea i 
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í i .gaiefiáole todos los D o l o r e s T h c o l o g o s , 
y todos los lur i f ias con Graciano . Eíta con-
cluíTon prueuaSan ; A u g u l l i n con t e f t i í non ios 

in <le la Sagrada E fc r ip tu r a , que comiencen efta 
'¡(.i1)' verdadCathol ica . Hi la d a d r i n a f e c o n u é n c e 

io pr imero , porque en las letras Sagradas } no 
íe promete r e m i í s i o n d é los pecados , fino es 
a aquel quehaze verdadera penitencia de t o 

za capit. dos eUos1como Te vce claramente en aquel fa-
ftincipal mofo t e í l i m o n i o del Propheta Ezech ie l , en ei 
mef}(e en qual como c o n d i c i ó n neceí íar ia para lá remif -
i i cap. i . í ion de los pecados , pone el hazer penitencia 
tyc.funt de todos ellos. El A p o í l o l Santiago en fu Ga-
plures. n o n i c a , t a m b i é n nos enfeña ,que el que ofende 

en v n pecado , es como íi quebrara todos los 
preceptos en eíle fentldo , que no fe puede l i 
brar de v n pecado mor ta l fin hb ra r í e de todos . 
L o fegundo fe prueua eíla verdad con tal ra
z ó n , parque la c o n t r i c i ó n caufa la remiís ior t 
del pecado mortal jporque tiene do lo r del ,y lo 
aborrece ea quanto es otenfa de D i o s . Siendo 
la mifma r a z ó n en quanco ofenfa de D i o s de 
todos ios pecados, no puede tener verdadera 
c o n t r i c i ó n de v n pecado mor ta l , fin tenerla 
de todos los pecados mor ta les . Y anfi no fe 
puede perdonar por la c o n t r i c i ó n , n i por él fa-
cramento de la penitencia v n peca lo mor t a l , 
í í a que le perdonen todos. L o tercero fe prue-
u a , porque la c o n t r i c i ó n perdona los pecados 
mortales , difponiendo vl t imamente para la 
i n f a n o n de la grac ia . L a gracia quando eila 
en el alma,no admice c o m p a ñ í a alguna de pe* 
« a d o mor t a í jy anfi por la c o n t r i c i ó n no fe pwe 
de p e í d o n a r v n pecado m o r t a l , fin que fe per-
4of len rodos .Lo v l t i m o fe prueua eí la c o n t l u -
fion , porque las obras de D i o s fon perfedas y, 
« c a b a d a s , c o m o lo dize el Propheta M o y fes'.y 
aní* to ta lmente perdona D i o s los pecados, 
quando los perdona. D e donde v i n o , y pro
c e d i ó aquel c o m ú n prouerbio de todos los 
T h e o l o g o s , que dize , que es impiedad 
•grande,erperar de D i o s p e r d ó n de la mi tad de 
ios pecados , quedandofe en fu fuerza la otra 
n ú r a d . 

Acerca de í l a conc lu i ion a y duda, fies la m í f 
m a r a z ó de los pecados veniaies: de íuei te que 
f io fe pueda pe*donal-2 v n pecado venial fin 
o r r o . E n efla d í t i c u l t a d ^ q u e no es tan d ihe i l j el 
Padre M a e í l r o Soto,díí5o que el pecado venia l , 
no fe puede perdonar , fin que fe perdonen t o 
dos los d e m á s pecados veniales quando fe per
donan por la c o n t r i c i ó n ^ 

A eí la dif icultad fe ha de refponder , que fin 
duda n i n g u n a , v n pecado venial fe puede per
donar , fin que fe perdone el o t ro . D a luerte, 
que efsos pecados no t ienen neceí íar ia conne-
x i o n entre u , quanto a el p e r d ó n deilos. Eí la 
es c o m ú n fentencia de todos los T h c o l o g o s 
en el lugar de Samfto Thomas citado en la con 
c lu f ion , Efta verdad fe conuence cláramentSj, 
porque ninguna d é l a s razones que baziamos 
de los pecados mortales, conuence de los peca 
dos veniales: porque los pecados veniales no 
apartan de D ios jn l los pecados veniales repug 
nancon la di uina gracia aafi p i í c d e s e a e f 

S u m . i . p . 

Dentera, 

Sat, in 

|*art, j , 

f 
; v n o . c o n t r i c i ó n de vn pecado venial ; ?m t e n í r 
'la del o t r o , y fe-puede muy bien per donar va 
pecado venia!, fin que !e perdone o t r o . 

Quin ta déc ima concluf ion . CV¿pndo fe q u i 
ta ctpecado m o r t s l j por la verdadera •contri
c i ó n ^ penitencia,)umamertte fe quita ra o b ' í -
•gacion a la pena eterna , que íe configu'é á la 
ci i ipa. Pero p'vse'de quedar o b i i g a c í o n a 'pena 
•alguna temporaf , la qua! fe ha cíe pagar t n ei ^ 
•purgatorio. De fuerte,que la v i r t u d ü-e la c e á -
t r i c i o n es tan grande. , que no (o la mente per* 
dona la cu lpa 'ü ro r ra í , fino t a m b i é n Fa pena 
eterna. Aunque no fiémpre es de tan g rañ . fue r 

-^a y v i í t u d , q u e perdone !a pena temporal d é -
« i d a por ei pecado . Eica conciuf ion bien rn i -

• fada tiene, dos partes. L a primera parte la en
seña S a n á o Thomas , y todos los Docto* D.\Tbom'¿ 
resjy es cierta fegün n'ueítra fe. Frueuai'e cSa ^ . par.qm 
parte lo primero de las Sagradas E í c r i p t u r a s , So .asv,^ , 
en lasquales a ios que verdaderamente hazfn q.i .dslas 
•penitcncia,y tienen c o n t r i c i ó n de fus p'ecadps addicio-
fe les promete la vida eterna 1, y 'él R.eynb de nes ar.pri 
los Cie los . Luego perdonafeles ia peña eterna me. Cmc'J 
que íe configue a lactslpa mortaL'Hfta verdad Trtd* féfn 
t a m b i é n fe determina en e! C o n c i l i o T r í d e n - '69c»l^\ 
t i n o . L 6 fegundo fe prueua efta pane de í l á 
concluf ion coa efea r a z ó n , porque por la pen i 
tencia , y contr icionTe perdona la culpa , y fe 
"quip !a aúe r í i on de D i o s , } ' íe infunde h gra-
c ia .Luego no queda la pena é t e r naque fe con-» 
í i g a e a la c ü l p a ^ a la aúe r í ion dé D i o s . L á fe-
aguada parte de la conciufioa t a m b i é n es cierta 
í e g u n nueftra fe5Comí> lo e n í e ñ a n los mifmos 
D o d o r e s en los lugares citados . L e pr imero 
íe prueua eila parte de ia conc lu i ion ,de la de-
t e rminac ioade l C o n c i l i o Tr ident inOjque d é - Cvnc.'frtl 
termina efta verdad . L o fegundo fe • p r ú e u a / f /.ó. 
e í ia Verdad p o r q ú e es cofa c i e ñ a f á g ú n la m,Sf% 
fe , que defpues defta vida ay pu rga to r io , 
y indulgencias, y f aus fa íUones por las penas 
temporales deuidgs defpues de p s r d ' o n á d t la 
culpa. 

Acerca deí la parte ay v ñ a \ ó dos dificulta» 
des. L á primera es^porque la pena no fe deue, 

-fiáo es por ia culpa,fegun la'recla ju lHc ia .Lue 
go en el mi fmo punto que la culpa fe quita del 
alma por ia verdadera c o n t r i c i ó n , no queda 
o b l i g a c i ó n a pena n inguna . L o fegundo,por
que Dio- i quando perdona el pecado por fu 
tíiuiha gracia , recibe al hombre en íu amidad, 

' y es contra la ley de la Verdadera ami í íad cá'fti 
-̂ ar la culpa yapafiada,y feria acordirfe de los 

^^feados pallados,y tener memoria de i los^ue 
' ' ;HJ¿bntra lo que el ín i fmo promete por ei Pri>. 

püe ta E2echie!3que fi el p é t a d b r h iz ie ré peni- Ez- ichié i 
t e n c i a , n o fe acordara mas de todos fus peca- ^ h c ' ^ . \ 
dos. E l caliigarlos con alguna pena tempora l , 
parece que es tener alguna memoria y acuerdo 

A eftaduda fe re fpóde ,que perdonado el pe-
cado,y la pena eterna jqueda o b l i g a c i ó n a la pe 
tta ternporal,!aquai ¿ o r r e f p o n d é á i a couérí io¿ 
Con que fe cónu i r c io a la criatura con delega
c i ó n , y g u í i o . M i e n t r a s no íe paga ella cóuerf ió 

! UJffl CU deuida pena , fiempre par-ece que av 
Ó 3 . d e f a í « 
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derorden á t parte de! hombre ,e l qual fe ha de 

, r e d i m r a y gua idad^onfo rmea ladi-uina j u f t i -
cia.Porque el orden de la d t u í n a ju f t i c i a , pide, 

, que.quanto vno fe de ley to ,y t i m o dé conten-
to,taoto le den de pena y t o rmen to , como lo 

JpDC* ca . dize S. l oan en ei Ápocafypfi . Yanf i a l o p t i m e 
iS» _ro fe refponde,que aunque elle perdonada la 

culpa,no eftahecha ygualdad de j u í H d a , q u a n 
10 a ío que íe deue por la c o n u e r í i o n có que fe 

, c o n u i r t i o a la c r i a tu ra^on g ü i l o y contento:^ 
aní í queda o b l i g a c i ó n a pena temporal . A lo fe-
^undo fe refponde,que no repugna a la r a z ó n 
d é l a verdadera a tn i í lad pedir alguna fatisfa* 
¿ l io per la in ju r ia , y ofenfa y d a ñ o q p r e c e d i ó . 
Principalmente tiene ello re rdad quando el 
arnigo es juntamente j u e z , al qual pertenece 
ca í l tga r los de l i dos / egun la juft icia v i n d i c a t i 
uajComo acontece al prefente: porque D i o s q 
recibe al pecador a fu amiilad es fupremo juez , 
al qual de oficio pertenece caftigar los ú t h * 
¿tos , Y anfi aunque reciba el pecador en fu ami 
£ud , le calliga fegun las leyes de juf t ic ia v i n -
d í e a t i u a . P a r a declarar mas elle myfter io fe de* 

H . t . ijf.Sy uede confiderar con Sando Thomas en el l u -
ar,}*etq9 gar ya citado t y en la Prima Secundae, donde 

mas largamente lo declara, que el pecado mo r 
ta l aparta el hombre de D i o s , y conuiertele a 
la criatura.En quanto le aparta de Dios ,que es 
vle imo fin del hombre, y en q u á t o le aparta de 
fudiuinagracia , t rae c o n í í g o v n m a l c o m o i n 
finito^ quanto es de parte del hombre irrepa* 
rable,que es la o b l i g a c i ó n a pena eterna. Pero 
en quanto por el pecado fe conuierte el h ó b r e 
al bien criado , no trae c o n í í g o de fu naturale
za pena eterna, ni o b l i g a c i ó n a ella , í i n o pena 
temporal finita,y l imi tada . D e donde viene,q 
en el punto que por la c o n t r i c i ó n ypen i t en* 
cia verdadera fe conuierte el hombre a D i o s , q 
es v l t í r a o finjluego fe le perdona la pena é te r» 
na9y tan folamence queda o b l i g a c i ó n a la pena 
t e m p o r a l , que correfpondc a la conuerfion al 
bien criado con deleyte. Ella pena t é p o r a l del 
fent ido que llaman ios Theo logos de fu na tu -
T&\$ZA¿XÓ es inf in i ta ,n i dura in f in i to t i é p o . P e 
ro quando efta jun ta con el eftar apartado de 
Dios ,v iene a fer inf ini ta , y eterna. Y aníi lo es 
en hecho de vcrdad,en los condenados del i n 
fierno.Pero quaodo fe perdona lacul<pa,q ceiTa 
e l e í l a r apartado de D i o s , la pena eterna íe co-
muta en pena téporal.-y aníí defpues de pe rdo» 
nado el pecado, queda o b l i g a c i ó n algunas ve 
'¿es a pena t é p o r a l . T o d a via queda alguna dU, • 
cui tad acerca d e í l o , y es r a z ó n allanarlo tod--» 
H e ¡nos dicho arriba,qae qualquicra coRtp.cjíS 
por rerniíTa que fea de fu naturaleza,e3 fuficien 
$6,y poderofa para perdonar el pecado m o r t a l , 
y ¡a pena eterna. L u e g o t e n d r á eficacia y v i r 
t u d para perdonar lo que es mucho menosjque 
es la pena temporal . Aef ta dif icul tad fe ha de 
refponderjdiziendo, que la c o n t r i c i ó n y peni
tencia , de otra manera concurre al p e r d ó n de 
la cu lpa , y de la pena e terna, y de o t r* manera 
al p e r d ó n de la pena temporal .A la remifs ió de 
)a cuips,y de la penaetctna.concurre como d i f 
p o í l c i o n para la gra-na^ anli qualquiera m i n i * 

ma c o n t r i c i ó n difpone m u y bien para la r e m i f 
í i on de la cu}pa,y de la pena eterna.Pero en or 
den a la remi f s íon de la pena temporal q queda 
perdonado e! pecado,no concurre tan fo l amé-
te como d i fpoüc ion fino como fatisfadiun , y 
por ella r a z ó n no qualquiei a c o n t r i c i ó n tiene 
fuerza y v i r t u d de perdonar toda la pena t em-
p o r a l , í i n o esnece í fa r io que fea proporcionada 
a la pena,fegan las leyes de juf t ic ia , y el orden 
de la d iu ina fab idu r i a . De io qual fe figueque 
quanto mayor fuere la c o n t r i c i ó n : por la qual 
el hombre íe conuierte a D i o s , t a n t o mayor fe 
ra la remifsion de la pena tempora l . 

L a fegunda duda , que tiene afinidad con 
Ja paíTada es,fi ia c o n t r i c i ó n tiene fuerza y v i r 
t u d de fatisfazer por la pena t empora l . La ra
z ó n de dudar es , porque la fatisfafti DU ha de 
fer vna obra pena l . Y la c o n t r i c i ó n no parece 
que es obra pena l , porque es obra vo lun ta r i a , 
y querida. Yt \o que es v o l u n t a r i o , y quer ido, 
n o c a u í a p e n a , n i es cofa pena l . Luego la con 
t r i c i ó n no es fat isfa&oíia por la pena tempo
r a l . En e í l a d u d a Durando dize dos cofas. L a DurM, /« 
primera es, que fila c o n t r i c i ó n es g rande ,de 4» ^ . 17» 
luertc,que fe deriue al apetito fenfitiuo y cau- f . j * 
fe en el dolor fenf i t iuo , perdona iapena tempo 
ral ,o toda, o parte, fegun que caufa mayor , o 
menor dolor en el apetito fenfi t iuo. L a r a z ó n 
d e í l e D o f t o r , es laque ya apuntamos,porque 
e l tal do lo r del apetito fenfitiuo es pcnal,y c ó -
í i g u i e n t e m c n t e e i í a t i s f a f lo r io . D i z e lo fegun 
do,que la c o n t r i c i ó n que para en la v o l u n t a d , 
y no fe d t r i u a al apetito fenfi t iuo , caufando 
do lo r en eI,ao es penal , pues es voluntar ia ; jr 
por configuiente no es fat isfadoria, n i perdo
na pena tempora l . 

Aef ta duna íe refponde , que fin duda n i n 
guna la c o n t r i c i ó n en íi mifma , y conforme a 
l u perfedlion es fatisfadona por la pena t e m 
pora l .De faerte,que fi ia c o n t r i c i ó n es peque
ñ a ^ de pocos q u i í a t e s j p e r d o n a poca pena t em 
po ra l , y fi es grande , es fa tufadoria por gran
de pena temporal . Y tan grande puede fer , y; 
tan perfecla ,qué perdone toda Iapena t empo
ral por grande que fea.Eíla es d o í l r i n a de San-
€lo Thomas ,y de todos fus difcipulos , y los 
d e m á s D o ó l o r e s en los lugares arriba ci tados. 
E l l o fe prueua lo pr imero , porque qualquic
ra c o n t r i c i ó n , aunque no fe deriue al apetito 
f en f i t iuo ,es mer i tor ia de la g l o r i a : como ¡o 
e n í e ñ a n todos los D o d o r e s , luego mucho 
mas puede caufar la remifsion de la pena tem
poral , porque mas es fer caufa mer i tor ia de la 
g l o r i a , que no fer caufa de la remifsion de la 
pena tempora l . 

L a v l t i m a conc luf ion . L a c o n t r i c i ó n es vna 
o b r a q u e m a n a y procede de vna v i r t u d , «|ue 
ios Theo logos l laman penitencia. Efta v i r t u d 
la infunde D i o s en nueftras almas,y es í o b r e n a 
tura l .y d iu ina ,muy particular y d i f t í n d a de las 
d e m á s virtudes , y vna de las mas excelentes 
de l l a í , de fpues de las Theologicas .La qual t i e 
ne por oficio dolerfe perfeftifsimamente del 
pecado, en quanto es ofenía de la D i u i n a M a -
gef tad,procurando dcf t ruyrle , y deshazcrle, 

fatif-
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fa t í s faz iendo por e l . Efta concluf ion enfeña S, 
Thomasjcon todos fus difcipuíos,)» otros mu» 
ches D o d o r e s : como ion Alexandro de Ales , 
y San Buenauen tuFa ,bLica ído ,y Paludano. De 
claremos ella concluí ioia , <:|ü€ e í to bailara p o r 
probanza. Confidcremo? que bien anís como 
la v i i t u d a e Re l ig ion jquees vna v i r t u d exce* 
lentifsimajtiene por oficio propr io m a y part i
cularmente reuerenciar a D i o s , y darle el dsu i 
do c u l t o r reuerencia, como a S e ñ o r y p r i n c i 
pio vn iue r í a i de todo el íer : anii t a m b i é n la v i r 
t u d d e l a penitencia tiene p o r propr io oficio 
do le r í e del pecado .en q u á t o es ofenfa de D i o s 
í u p r e m o feñor de los bienes de grac ia , p roc i í -
rando d e í l r u y t i e , y dcshazerle^v fatisfazer p o r 
e K D c í l a tan excelente v i r t u d mana y proceda 
isobra de c o n t r i c i ó n , de la qual hemos trata
d o . Siendo la v i r t u d de la penitencia tan exce
lente,veremos claramente la excelencia de k 
obra de la c ó t r i c i o n . Aunque ay otras muchas 
cofas que platicar de la c o n t r i c i ó n , e í to baí ta 
por a g o r a para n u e í l r o p r o p o í l t o . 

Cap. V11. De la Atrician. 
Efpues de auer tratado de la con t r i» 
cion,que es dolor muy perfecíojes na 
ceflario tratar de la a t r i c i ó n , que es 
dolor imper f^do jy fe reduze a ia con 

t r i d o n . D e ruer£e,que como defpues d i remos, 
quando los Conci l ios dizen, que las partes del 
facramento fon tres, C ó t r i c i o n , C o n f e í s i o n , ) r 
í ' á t i s i a í l i o a debaxo de nombre de c o n t r i c i ó n 
fe comprehende la a t r i c i ó n , laqual íe reduzca 
c o n t r i c i ó n , como cofa imperfecta a perfeda.-y; 
and es nece i ía r ia declarar la naturaleza d é l a 
a t r i c i ó n . 

Pr imera c o n c l u í i o n . L a a t r i c i ó n es v n d o l o r 
de los pecados i m p e r f e t o , m u y diferente de ia 
c o n m c i o n . E n eftaconclufion conuienenSan-
fto Thomas % y todos fus difcipulos , y t o d o s 
los Doí fcores jSo tOtCanOjNauar ro , ) ' todos ios 
d e m á s mode rnosTheo logos , y S u m m u u s . E l 
do lo r de ia c o n t r i c i ó es dolor per fe d o , y con* 
fumadojque mana y procede de vna excelente 
v i i tud,corao ya hemos d icho , y. toca efieazme 
te fu fin , y lo í leua m u y aicabo , el quai es de» 
ftttiyrcl pecado , y lancario del alma. L a a t r i 
c i ó n impor ta vn dolor i m p e r f e t o , y que falta 
de ta r a z ó n del hn de la peni tencia , que es de-
tltruyr el pecado. Porque ia a t r ic ion,no es tan 
perfedo dolor , que iiegue a d e í l r u y r el peca» 
do . E l q u e t iene el t a i do lor de alguh pecado 
mor ta l íe queda en el y por fuerza y v i r t u d de» 
tic dolor i m per fe d o , no fe lan^a ej pecado del 
alma. Sanélo Thomas ,en el lugar iramediata-
in¿ t e c i tado^lama a la c o n t r i c i ó n , an iqu í íac ió 
del pecado,para figniíícar ia p e r f e d i o ñ de la cá 
tnc ion ,que deferuye totalmente el pecado del 
a l m a j C o m o la an iqu i i ac ió d e í t r u y e la cofa ani
quilada.La a t r i c i ón en a í g u n a manera comien 
^a a expeler el pecado del a l m a , y comienza a 
apartar ia vo lun tad del pecado: de fue r t e , que 
no tenga afedo ae l . Pero nunca llega ahazer 
eile efedo cabal,y perfedaraente, po rq no es ; 

S u m . i . p , 

cluye el pecado del alma,y a n í i n o merece t i t a 
lo de aniqui iac ió del pecado.porcj no le u e i l r u -
yc.Para declaració de í ta cócluí ion.fera bie po» 
ner las diferencias q ay entre la con t r i c ión , ) - la 
a t r ic ion^ara q anii fe eche de ver mas facílmé* 
te q coia es a t r i c i ó n . L a primera diferencia que 
ay. entre c o n t r i c i ó n , } ' a t r i c ión , fe tema de par
te del pr incipio immedia to de donde procede» 
L a c o n t r i c i ó como deziamos, es vna obra que 
procede t m m e d i á t a m e n t e de vn habito, y v i r 
t u d lobrenaiural ,y infufa .como es la permen-
cia,de la qual toma fu perfedion. Pero la a t r i 
c i ó n no mana ni procede i m m e d i a r a m c n í e da 
habito fobrenaiuraI ,ni de v i r t u d alguria í o b r e 
natural . L a fegüda diferencia íe toma de parte 
del pr incipio de donde mana y procede media 
tamente.Porq la c o n t r i c i ó tiene por p r inc ip io 
mediato el amor de D i o s , y la charidad fobre-
natural .El imperio de í l a í u p r e m a v i r t u d j c o n 
curre a la obra de la c o n t r i c i ó n , D e m a n e r a q la 
c o n t r i c i ó n mana y procede mediatamente de 
ia charidad con que amamos a Ü i o s . De put o 
amor de D i c s aborrecemos el pecado por la 
c o n t r i c i ó . P e r o la a t r ic ió no procede del amor 
de Dios ,y de fu charidad, fino antes del temor 
de las penas, o del amor proprio , o-de o t ro fe-
mejante m o t i u o . La tercera diferencia es , d© 
pane de í p r inc ip io e x t r í o f e c o , que es el ayuda 
de D i o s . L a c o n t r i c i ó n de fu naturaleza pide 
ayuda de D i o s í c b r c n a t u r a l . C o m o la mifma 
c o n t r i c i ó n es f o b r e n a t u r i i , a n í i tamWcí l es ne» 
ceí íar io aux i l i o de D i o s fobrenaturai p r a po
derla tener. Pero ía a t r i c i ó n , aunq algunas ve -
zes es fobrenatural,como abaxo d i remot : y an 
fi es neceífaria ia ay uda de D i o s fubrenaturai 
para tencrla,pero no fiépre es ( o b r e o a t u i a l j á n -
tes la puede auer p á r a m e t e natural,y aníi no es 
neceí far io el auxi l io í o b r e n a t u r a l de Dios pa
ra todas las atriciones. La quarta diferencia es 
de parte del fin y ob j edo ipo rq la c o n t r i c i ó co« 
mo i iépre es fobrenaturai,anfi t áb ié el o b j e d o , 
y el fin es fobrenaturai: y aníí es dolor del peca 
sdo en quanto es ofenía de D i o s , y por ü i o s ' í u -
mamente querido. Peto ia a t r i c i ó n no í i e m p r e 
íes fobrenaturai, y aníi no es ne ceflario q tenga 
ob jedo n i fin fobrenaturai,Si alguna at» ido es 
fobrenaturai, como en hecho de verdad lo es, 
noestaai í o b r e n a t u r a l como la contr íC!On ,y 
anfi el ob jedo , y el fin no e s t á n lobrenaturaL 
L a v l t ima diferencia íe toma de parte del tfs*» 
d o . P o r q i a c o n t í i c i c n aun fuera dei taciame-
t o caufaia r e m i í s i o n de los pecados : peso la 
atrieron fin f ac ramé to en n inguna maiicia cau 
ía la r e m ü s i ó de ios pecados. L a quai dife reaa 
nace de la grande perfedion de la €omnC!on,y 
de la impe i f ed ion de la a t r i c i ó n . De lo quai te 
figue , que en ninguna manera fe ha de l egu i r , 
n i tener la fentencia de Cayetano, que enit ñ a , 

•que la a t r i c ión con el v o t o y deí leo del lacra-
, m e n t ó de la pen i t enc í á j an t e s que reaimente fe 

reciba,es bailante y fuficiente para juftificar al 
honibre,y perdonarle todos fus pecados. Efta 

1 fentcncia de Cayetano la reprueuan vn f ó r m e 
mente todos los mode rnosTheo iogos , por ia 
r a z ó n que piaticauamps, 
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fiamcnf? -.que la c o n t r i c i ó n y a t r i c i ón modifíe-
f en entre íi > como co ía perfecta, y iHiperfe^a 
dent ro de !¿ uri íma e í p e c ! e , c o m o fe d l fe reac i l 
«1 calor perfedo y impetfe&o dent ro de la mif 
mae í ' pec i e de ca lor , l ino ü i ferencianfe como 
d o s c o í a s diferentes en erpecie ,queiaTna es 
mas perfe&.í que la oeraycomo ea hecho de ver 
d a d , l a c o n t r i c i ó n es mas perfeóla q u e l a a t r í -
c i ó , y es de otraefpecie. C o m o e l c o n o c l m i é t o 
o b í c u r o deia fe es diferente del c o n o f c i m i é t o 
ciato qws tienen los b i e n a u é t u r a d o s en el C í e 
l o j e l quales mas per fe do, y de otra efpecie.En 
e í l o conuienen todos los D o d o x e s y a citados 
e n l a conc luf ion , y fe conuencc e u i a e n t e m e n » 
te con la r a z ó n . Porque aquellas diferencias íj 
poniamosjfon muy eífencialesyy aa í i h a z é d i f e 
ffentes eCendas j y la c o n t r i c i ó n es mas perfe-
Gtz que no la a t r i c i ó n . L o fegundo fe figuc cla-
r a m é n t e ^ u e la a t r i c ión en n ingunamanerafe 
puede hazer contricion.Efte C o r o l l a r i o e« ce
tra Efc0 to ,y contra Cayetano . Per© tienenle 

fi/tfef. tn todos los modernos Theo iogos con Sando 
4« ^* H » Thoraas en el lugar citado en la conc lu f ió . L a 
f t . C a i i . « z o n es c lara ,porque la a t r i c i ó n , y l a c o n t n -
f . i , ¿etS c^Qn fon d«4i fe rea te efpecie, como ya hemos 
t-rkime* p la t i cado , y añil la a t r i c ión por mas perfeda q 

f e a j n u n c a p u e d e i i e g á r a fer tontricion^ni ate-
ner la pe r fed ion de lac-antr ic ion. D e aqu í fe 
a n £ e n d e r a , q ü a n bien dizen los Theo logos co» 
aaunniente,qae el penitente por v i r t u d del 
c tamento de ia f en i t enc í a , de atrito fe haze có 
t r i t o . N")d izen que ia a t r i c i ó n fekaze c o n t r i 
c i ó n jque eíto es impofsible s conaoes ímpofsá -
foíe que el cauallo fe haga hombre , fino que e l 
fub jedo que tiene a t r i c i ó n defpues del (acra-
snento e í t ^ c o n t r i t o . L o qual t a m b i é n tiene nc 
celVidad de declaracion.Porque no fe ha de en 

i tendec^que el penitente que antes del facramea 
«o tenia ad") de atricion,defpues tenga c o n t r i 
c i ó n ; efto no es neceíTario í l e m p r e , n i eifacra-
mento fiempre haze eíTe efedo^ T a n f o í a m e n -
«c fe hade entender quanto a lá iabi to de peniti 
«Ia,por el qual teneraos habitualmente c o n t r í -

, ,cion de auellros pecados. De f u e r t e , q ü e el fea 
eido l e g i t i m o es,que e! que antes dej facramen 
t o tenia tan fojamente atricion,por v i r t u d del 
facramento recibe gracia y las vir tudes fobrCif 
siaturales, y eatre ellas la v i r t u d de la pen i t ea» 
CíSípor la qual Sila con t r i t o b a b í t u a l m c n t e . 

•Segunda conc íuf ipn .Ef ta a t r i c i ó n que e% v n 
á o l o t imperfedO jPii.edte:-fet deftes maneras. 
L a pr imera cs,quando le pefa del pecado, y lo 
abarrece por mot iuos meramente naturales. 
P o n g o exerapio fi le pefa y le duele al pecador 
xle auer comet ido el pecado porque es contra 
k i-'izon n3tural,o c o n t í a D i o s author de n a t u 
raleza,^- rinfuy o , o porque ha incu r r ido en al-

, guna enfeemedad, o en alguna infamia por e l 
pecado,o por oseo monuc? meraroi te na tura l , 
quai es la fealdad y torpeza del pecado. L a f e -
gunda manera de a t r i c ión e s c a n d o tiene m o 
t í u o í r ' -bren .uurM .yn.cecomode ormeipio fo 
b readura ] . C o m o quando vno tiene do lor del 
pecado^orque teme las penas del i ^ c r n o j © «i 

carecer de la g í o t í a :1o qual t edo epee pot !af« 
í b b r e n a t u r a i . ^ 4c aqui nace que pruponc ja
mas pecar, porque lam, ^ue Dios es ju f t i í s im» 
j a e z j y i o caftigara r i g i i ¡ o í a m e n t e . Efte dolor 
es mas ft43Ído,y perfedo por tener mosi uo fo-
brenatural.iT elle dolor es el que comunmente 
llaman l o s T h e o i o g o s a t r i c i ó n . D e l qual ha
bla San A u g u f l i n muraui l lofamcme, y el C o n - O. Aumim 
c i l i o T r i d e a t m o e n í e ñ a ^ q u e efte t i l do lor fe I f a J ^ g * 
l l ama atncion,y .cótricion imperfecta, que no ra ^ ^ 
tiene t odos fus quilate;;. La tercera manera de poemi.cái 
atrición eSjVn do lor impes f ' dc , que nace del i j , C o n , t 
amor de D i o s i m p e í f e d o . c o a ü d e r á d o a D i o s T r i d . f£f 
c o m o es author de los bienes f©brenandrales3y i ^ . c*,^* 
ü n (áeí!los,y comoes o b j e d o f o b r e n a í u r a U que 
lo propone la fe.Efte do lo r es impertedo^por q 
no procede del amor de D i o s con que le ama 
íbbre todas las cofas, por ia v i r t u d de la chari-
dad , í i a o de vn amor fobrenatural í m p e r f e d o 
en fu geaero^ue mana y procede de lo la ay u 
da de D i o s fobrenatural. El la manera de a t r i 
c i ó n dentro de la razón de a t r i c i ó n , es la mas 
perfeda,y acabada,y tiene el primer lugar, Eíla 
c o n c l u f í o n anfi declarada con toda fu d o d r i -
na,tienen todos los difcipulos da Sando T h o 
raas con fu M a e í l r o , y todos los modernos 
Theo logos que lo íiguen,íla auej diferencia ai 
duda nmguna . 

D e lo d icho en efta c o o c l u í l o n fe figuc I« 
primero, qjaeeftas contr iciones no fon todas 
Sobrenaturales , n i es necesaria la ayuda de 
D i o s fobrenatural para todas ellas.La pr imera 
manera de a t r i c i ó n es puramente natural , , y d i 
m®tiuo patura^y aní l no ay necefsidad de a y a 
da fobrenatural de D i o s para tener í e m e j a a t c 
dolor.La fegunda caanera de a t r i c ión tiene a l 
guna manera de fobrenaturalidad « por proce-
dar de motiuo lobrenatucal. A n f i lo en i eñ^ ei 
C o n c i l i o T r i d e n t i n o en el lugar imraediafá
mente citado,adonde ¿ l^e^qoe la t a l a t r íc ió es 
dea de D i o s , y procede del impulfo del Efp i r i 
tu Saa^cnLa tercera manera de a t r íc ió es mas 
íobrenatuial >y procede de pr inc ip io mas f o 
brenatural. En todo e=to conmenen todos los 
difcipulos de Sando Tnoraas,y todos los aso- ^ 'fá&jt 
dernosTheologos» en e i lugar immediatamen ^ 1 1 ^ ¿¡.4* 
««•citado. ¿¡^ ^ 

L© fegundo fe figue , qoe n i n g ú n amanera 
de atrición por perfeda,qucfea,es fuficiente jr 
poderofa para juílificar ellJombre,y perdonar
le los pecados mortales. En e f t ó c o n u i e n e n ta
b ica todos los Oodore? a l egado» . E í l o e n í í ñ a 
e l C o n c i l i o T ' ' i l « n t i n o , quando dize , que la 
atrición no e s fu í i c i en te po.- <» fia el facramen
t o a juftificar el houib i e. isá n izoaes clara^poe 
«jaefa a t r i c i ó n no trae c o a ü g o el arnor y cha-
r i d a í í 4 t O í ^ s * y anftno ciene fuerza de excluye 
el pecado del alma.Pero hale de aduer t i r , que 
aunque la atrición d* fu naturaleza fin la c o m 
pañía del facramento de la penitencia no fe a fu 
íktcntc, y poderofa para d e í l r u y r el pecado, y; 
para conuertir el hombre a D i o s . Pero pued© 
comentar a defuiar t i hombre del pecado , yr 
apartarle del, en quanto excluye de lcora^oa 
«1 «fe^o x v o l u n t a d del pecado. Eft» e n í e ó a n 
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í o s m i r m ó s TDoí lores en el mirmo lugar . E l 
Conc i l i o T r i d e n t i n o en el lugar citado e n í e -
fta ^ u e la a t r i c i ó n algunas vezes excluye del 
a íma ,y lanqa della la Voluntad de pecar. L a ra-
aon defta doftrinai es c lara, porque anfi como 
el dolores i m p e r f e t o , anfi t a m b i é n elefefto q 
haze c s m u / i m p e r f e í i o . L a c o n t r i c i ó n por fer 
do lor perfe&o , no folamente lanca del corado 
lavolua taddepecar , í i n o t a m b i é n deftruye el 
pecado,y conuierte el alma a D i o s , y la llega a 
el . L a a t r i c ión como es do lo r imper fedo ,ex
cluye del alma la v o l u n t a d , y el afeito de pe-
canpero no de r ruye el pecado,ni conuierte el 
alma a Dios .De fuerte, que por la a t r i c i ó n co-
iniega el hombre a falir del pecado, pero como 
es i m p e r f e t a no haze elle efefto enteramente, 
San A u g u í l i n en el lugar immediatamente c i -

ifuehhlf tado ponderayn lugar del Propheta Ezechiel , 
# . íS . ene lqua ld i ze en nombre de D i o s , q en qual-

quier dia que íe couirtiere el pecador de fu i m -
piedadjViuira vida de grac ia ,d iz iendo, que co 
aduertencia aula dicho el P rophe ta , íl fe con* 
uir t iere de fu impiedad , que íígnifica có t r i c ió , 
y do lo r perFedo,y no d ixo fi fe apartare del pe-» 
cado v iu i ra vida de gracia. Porque la a t r i c i ó n , 
p o r l a q u a l fe comienca el hobre a apartar del 
pecado}y a boluerle las efpaldas}no es podero-
ía para dar vida de gracia.La c o n t r i c i ó n que es 
conuerfion perfefta en D i o s , tiene efta fuerza 
y v i r t u d . 

Segunda concluf lon . L a a t r i c i ó n pr inc ipa l 
que procede del miedo de las penas del infier* 
no ¡o del amor i m p e r f e t o de Dios ,es m u y bue 
na, y en n inguna manera tiene r a z ó n de peca
d o . E í l a c o n c l u í l o n en feñan todos los T h e o l o -
gos en el lugar ya ci tado.Hafe de aduert ir m u 
cho en eíla c ó d u f i o n : porq algu nos modernos 
fe han e n g a ñ a d o grandemente en la manera 
de hablar en cite p u n t o . E í l a concluf ion hablan 
do de todas las maneras da a t r i c i ó n le prueua 
claramentCjporque todas ellas excluyen el afe 
d o y vo lun tad de pecar, por bueno y fan£lo 
m o t i u o . L a primera manera de a t r i c i ó n efta 
claro que tiene buen m o t i u o , y fe co l ig i r a fácil 
mente c o a í i d e r a n d o l o . Las otras maneras de 
a t r i c i ó n efta mas fácil y claro,que tienen buen 
m o t i u o jComc luego diremos tratando dellas 
mas en particular.Hablando toda v í a de la p r i 
mera manera de a t r i c i ó n , quiero prouar m u y 
en particular que fea buena,y fandta. E l do lo r 
natural del pecado, y el huyr del de fu natura
leza , es bueno y fanóto. D e otra parte dent ro 
del orden de naturaleza a y bonilsiraos m o t i » 
BOs:por losquales íe puede m u y bien , y m u y 
fanelÜmente aborrecer el pecado: porque den
t r o del orden de naturaleza es malo , y feo , y 
d i g n o de aborrecimiento, por fer contra la ra
zón natui a l ,y contra D i o s , author , y fin na tu-
ral ,y por otras muchas razones que tiene ma
las c o n í i d e r a n d o i o dentro del orden na tura l , 
í m fubir a lo alto del fer de g rac ia . L u e g o la 
primera manera de a t r i c ión es fanda y buena, 
•Efta manera de a t r i c i ó n , no es don efpecial de 
D i o s , coma i o n los dones fobienaturales. Es 
«ion general y c o m ú n , como lg fon las d e m a § 

obras buenas naturales. L a fegunda manera de 
a t r i c i ó n fe prueua claramente fer buena y fan-
6ta. L o pr imero ,porque a n i l l o de terminael 
Conc i l i o T r iden t ino ,quando d i z e j a s t a c i o n C o n c T r l i , 
que nace de la confideracion de la fealdad , y ftf% 14,^ 
torpeza del pecado, o del miedo de las penas 4, 
del inf icrnojf i excluye del coraron la vo lun tad 
de pecar con cfperan^a de p e r d ó n : no es peca
d o , n i haze al hombre pecador^ni hypocT!í3 ,ah 
tes es don de D i o s y fe alcanza por la m o u o n 
d e l E f p i r i t u S s n f t o . T a m b i é n el mjfmo C o n c i C0nc,7*rh 
l i o determina , en c t r o lugar / jue el temor del fej\6¿j'9 
infierno,del qual nace que tengamos do lor de 
nueltros pecados,y dexemos el pecar,y acuda
mos a la diuina mifer icordia , y a-^edii le per
d o n a s fanfto y bueno. L u e g o ía a t r i c i ó n . q u e 
nace de alh es buena y fancra pues tiene buen 
p r inc ip io . L o fegundo fe prueua efta verdad, 
porque el Conc i l io dize,que es don de D i o s , y 
í l e n d o l o como en hecho de verdad lo es , n d 
puede dexar de fer bueno. L o v h i m o fe prue
ua , porque efta manera de a t r i c i ó n tiene buen 
obje£l:o,y no tiene de parte n inguna de donde 
pueda fer mala. L u e g o es f an¿ ta ,y buena. L a 
tercera manera de a t r i c i ó n , es cofa ciara y l ia-
na,quees m u y buena y f a n á a . L a r azón es d a -
ra ,porque fi las atriciones y a dichas fon bue
nas y f anó l a s , mucho mejor lo fera la tal atri* 
cion,porque es mejor y mas perfed^a, y nafce 
de mejor p r in€ Íp io ,que es el amor de . I ) i o s , aü 
que imperfecto. £ f to fuppucfto , e s n e c e í í a r i o 
antes que paíTemos adelante j declarar algunas 
dudas acerca defte pun to . 

L a primera duda que aejui fe ofrece es. Si la 
Con t r i c ión es de tal manera parte del facrame
t o de la pen!tencia,que no pueda auer verdade 
ro facramento ím 6118,9 f i bailara alguna de las 
atriciones que hemos declarado para hazer ver 
dadero facramento de la penitencia En efta d i 
ficultad el Padre Maeft ro Soto e n í c ñ a * , q ü é la S c t . i n ^ * 
cont r i c iones neceiraria5para que el facramen» ¿ÍJĴ  ig# 
t o de la penitencia haga fu efeclo. De fuei te,q q ^ ^ á ^ i 
la a t r i c i ó n c o n o c í d a , y entendida por tal ,no es 
bailante para que el facramento de la penitcn-
ciahaga fu efc¿ lo ,que es caufar la remifsion de 
los pecados ,íiivo es nece í l a r io que por lo me
nos pienfe el penitente que í leua c o n t r i c i ó n ^ , 
do lo r pcrfedlo de fus pefados .No dizeeftc au 
thor,que no es verdadero facramento, con fo-
ia la a t r i c i ó n , fino q aunque fea verdadero fa-
crameto no caufa la remifsion dé los pecados. 
Para declarar efta dif icul tad fe ha de ádue r i i r 
con Sandio Thomas,que los «¿tos del peniten D . T h n m i 
t c ,muy en particular la c o n t r i c i ó n no i o l a m é - 3.̂ .̂  S4, 
te tiene r a z ó n de p^rte dé facramento 5f3no t á - a r t , 1. a<í 
bien de d i fpoí ic ion para recibir ei efedo del fá p r i m u m , 
cramento ,que es ia remiisuon de los pecados. 
D i z e pues e ñ e a u t h o r , que en r a z ó n departe 
defte facramentOjbafta la a t r i c i ó n . Demanera, 
que con fola a t r i c i ó n fe haze verdadero lacra-
m e n t ó ^le Ia peni tencia . Pero para r a z ó n da 
buena difpoficion para el e f e í l o del facramen-
to ,no baila a t r i c ion /mo es nece í l a r io que t en 
ga c o n t r i c i ó n . 

Xerccr? c o n c l u í l o n . Para d e c l a r a c i ó n defta 
© 5" ve*» 
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verdad , nft é-sneceífaría c o n í f i c í o n para 4 aya 
verdadero facramento de peni tencia, ni para q 
haga fu efedo, í ino baila a t r i c i ó n . D e fuerte q 
la a t r i c ión puede fer parte de facramento,y no 
í o l a r a e n t e parte , i)no buena difpoficion para 
que el facramento caufe fu e íeé to , que es la re-
mi f s ion de los pecados. N o determino agora 
ü bafta qua íqu i e r a a t r i c ión natura^ftno que a l 
guna a t r i c i ón de aquellas tres baíta con, el fa
cramento de la penitencia para ju f t i ika r el h ó -
bre.Efta conc lu f íon tienen todos los T h c o l o » 
gos modernos,par t icularmente difeipuiosde 
S a n é i o T h o m a s . E í l a verdad determina el C o n 
c i l i o T r i d e n t i n o : quando dizCjque la a t r i c i ó n 
que nace de con í íde ra r la torpeza del pecado;© 
las penas del infierno, con cfpcran^a de p e r d ó , 
y que excluye la vo lun t ad de peca r jaúque por 
fí fin el facramento de la penitencia no fea futí 
c í en t e para juftificar el hombre,pero es fuficié-
te con el facramento para b juft ihcacion de! 
pecador. L o fecundo fe prueua de l a d c d i i n a 
de S á t i r a Thornas,el qu?' cnftrña, que el facra
mento de la penitencia , como el facramento 
del baptifmo fe puede recibir con fola a t r i c ió ; 
la quai no faca al hombre del eilado de pecado 
m o a ai, y con el facramento f i l e de l . L o terce
ro íe prueua, porque el facramento de ia pent -
teacia , como dizen todos los T h e o l o g o s , de 
fu naturaleza es facrsrnentode muertos . Lúe» 
go para recibir e l t a l facramento no es neceífa-
r.o que el hombre llegue con c o n t r i c i ó n , y có 
v i d a de gracia, n i tamppco para recibir ei f r u -
cto del lacramentOjííno batta a t r i c i ó n . Decía» 
f emos mas eftc panto . El facramento de la Eu« 
charil t ia.por fer ixite, a l to facrameBtOjV por fer 
fac1 amento de v i s ib les neceilario que el h o m 
bre fe llegue viuo'a é \ \ y con vida de grac ia : y. 
por 10 menos con c o n m c i o n . L u e g o para reci 
bu- el iacramento de !a pén! tencÍ3 ,que no es tá 
a l e o i * £ r a m e n t o , n i es iacramento de v í u o s , n o 
es neceiTana la c o n t r i c i ó n , í m o bafta a t r i c i ó n . 
D e lo qual fe fígj4e,qnie aunque vno lepa y en-
t i e n á a que no iieua c o n t r i c i ó n , fino tan fola-
mente a t r i c i ó n , f i e s la que defpues diremos q 
b a í l a c o n e l facramento de la penitencia , va 
m u y bien di fpuei lo ,y recibe el-fruíio del facra 
inento,qae es la rsmifs ion de ios pecados.De-
inanera)que ay grandrlsima diferencia entre el 
facramento del alfar,y el facramento de L pe
ni tencia . Que para recibir el facramento del al 
tar dignamente, de fuerte que haga efecto, ha 
¡deUeuar el hombre vida de gracia,© penfsr ra-
zoriabiemente,y fegun prudencia que la l leua. 
Bien puede ier, que el facramento del altar a l 
guna vez haga fu efedo en aquel qoe llega ea 
pecado mor ta l ,no p e l a n ü o o ú e llega ind i ipue-
f to , l ino bien difp«ci to con vida de gracia.Pe-
ro para llegar al facramento d é la penitencia, 
no es fiece-iTario que pienfe el hombre que va 
c o n t m o , y con vida;, fino baila que Ueue a t r i 
c i ó n perfeda,como defpues di remos, V que en 
t ienda que la lieua De faerte,que aunque entic 
da claramente que va en pecado m o r t a l , fi t ie» 
na a t r i c i ó n perfe^a de l , recibe Verdadero fa-
g í a m e n í ó a y ao foismense verdadero í a c r a i n s -

to . f ino f ru íbode l mí fmo f a c r á m e ñ t o , y fe le 
perdonan los pecados por el tal facramento. 
El la es dof t r ina que en feñan todos los moder 
nos Theo logos en el lugar que arriba alega» 
m o s , / fe prueua claramente con los mifmos ar 
gt imemos , y con la authoridad del C o n c i l i o 
T r i d e n t i n o . Elle facramento de fu naturaleza 
fe ordena a quitar los pecados mortales,y es ía 
cramento de muertos, y anii no es neceflario q 
el que le recibe lleue c o n t r i c i ó n , y v ida de gra» 
cia,ni es neceflario que pienfe que la lieua. 

L a fegunda dificultad es , íupuef to que no es 
neceífar ia c o n t r i c i ó n para ha ' íer verdadero fa-
cramentOjni para recibir el fruélq del facramé-
t o , f i bailara qualquiera de aquellas maneras de 
a t r i c i ó n . Y porque procedamos claro ha fe de 
dudar primero , íi qualquiera de aquellas tres 
maneras de a t r i c i ó n , fera fuaciente y bailante, 
no folamente para hazer verdadero facramen-
to,<ini> para-que caufe el verdadcs-o f r u d o del 
facramento. Mas es caufar el efedo del iacra
mento y hazer verdadero facramento , que n o 
hazer verdadero facramento tan fo iamente , í iú 
que informe.Tratemos agora de lo p r imero ,^ 
luego trataremos de lo fegundo, 

Q^iarta conc lu f ion . L a primera manera de 
a t r i c i ó n , q u e es meramente na tu r a l , por rnoci-
uos naturales , y que no procede de auxi'io de 
D i o s í b b r e n a t j ra l ,no es bailante para que con 
ella fe de la gracia deí le facramento.De fuerte, 
que no es fuheiente difpof ic ion para que el fa
cramento de la penitencia haga fu e fedo . El la 
c o n c l o í í o n es cerdfsima entre todos los T h e o * -m* 
logos , en los lugares arriba alegados , y en 
o t ros es tan cierta ella conc la l lon , que lo con
t ra r io es grandemente temerario. Ella conclu* 
( i on fe prueua del C o n c i l i o ArauGcano adon
de fe determina,que el afefto có que vno quie
re venir al baptifmo,y 1er baptizado , ha de ve* 
n i r con infpiracion de D i o s . Si ello tiene ver
dad refpedo del facramento del bapt i fmo,ma-
cho mas t e n d r á verdad en el facramento de la 
peni tenc ia , en el qual es mas neceífar io que la 
difpoficion fea fobrenatural. . 

£i C o n c i l i o T r i d é t i n o t a m b i é n enfefíaefta Conc.Trt, 
verdadjquando declara el modo que ay de j u - fif^^-iP* 
ílificarf» v n hombre por el iacramento de: bap t*** e,l'% 
t i í m o , y de la penitenciajy dize,que ello fe ha-
ze excitando D i o s in ter iormente el coraron 
del hombre, por fu d iu ina gracia a tener ad iós , 
y obras de t e m o r , d o l o r , y otros femejantea. 
D e lo qual bien c l á ramete fe colige,que la a t r i 
c i ó n que es bailante para que el hombre íe ju-
ftifique con el facramento de la penitencia. E l 
m i f m o C o n c i l i o determina,quc la a t r i c i ón ne- Cone.Trí* 
c e í í m a p a r a que el hombre (e ju f t t f íque^on el / e / , l / | « f« 
facramento de la penitencia , hade fer don de 4* 
D i o s , y adquerida por el Í m p e t u del E f p i r i m 
Sanfto. En lo qual fe da a entender , que ha de 
fer fobre natural ,y que no baila natural, L o fe-
gundo fe prueua eíla conclufionjporque como 
d U e S a n d o T h o m a s e n el lugar citado , el efe» 
é l o u e i l e facramento es vnagracia que (ana el 
alma a manera de medicina c lp i r i tua l jy eí la fa¿ 
l u t U a t t í a d a tiene gran prQporcion con nue-

ad 2. 
Concilio 
Arauf, ca 



ftras mífmas obras,y anillas obras del cen i t f n 
te fon partes del facramento. Luego la a t r ic ió 
y dolor neceiTario ha de fer fobrcnatura l , y no 
baila natural para que el í a c r a m e n t o haga fu 
efe¿to : porque defta manera aura p r o p o r c i ó n . 
L o v l t i m o te prueua efta c o n c l u í i o n j porque 
la a t r i c i ó n no lelamente concurre al facramen 
t o d e la penitencia t cosno parte del facramen-
tOjftno c o m o í l i f p o í i c i o n de parte del peniten
te para recibir el efefto del TacramentOjque es 
la gracia de la r e m i s i ó n de los pecados . L u e 
go ha de fer fobre na tura l , para que tenga pro» 
p o r c i ó n con la in i íma gracia del í a c r a m e n t o . 

Quin ta c o n d u í l o n . Las otras dos maneras 
de a t r i c i ó n que fon fobrenaturales,fon fuficié-
tes,paraqae el facramento de lapenitencia ha
ga fu efe¿ío,y caufe remifsion de los pecados 
mortales. De fuerte^que no í b i a m e n t e es ver
dadera parte de í a c r a m e n t o , q u e cot l i tuye ver
dadero í a c r a m e n t o , fino t a m b i é n es inficiente 
di fpobcion para que el í a c r a m é t o caufe la gra
cia de la remiis ion de los pecados. Hila conclu 
fion ta. enfeñan todos los TheologosjV d i í c ipu 
los de SandtoThomaSjy m o d e r n o s , q u á t o a la 
s t r i c ion de la í e g u n d a manera,determinalo eje 
p re í famenie el Conc i l i o T r i d e n t i n o en s i l u 
gar Vitimarnente ci tado. L o í e g u n d o íe prue-
uajD'orque la tal a t r i c ión es í o b r e n a t u r a l j y do 
de L)ios,C|ue procede de la in te r io r m o c i ó n , y 
j n í p í r a c i c n del E íp i r i t u Sanó lo . Luego la t a l 
a t r i c i ó n íera inficiente con el í a c r a m e n t o de la 
penitenciajque es í a c r a m e n t o de muertos para 
cau í a r la remiis ion de los pecados. De la terce 
ra manera de a t r i c i ó n que es mas íub ida jy per-
fc£la,íe prueua f á c i l m e n t e . Porque ü la í e g u n -
damanera de a t r i c ión es inficiente con el lacra 
m e n t ó de Ja penitencia para caufar la r e m í i s i o 
de ios pecados, mucho mas baftara la tercera 
con el í a c r a m é t o de la penitencia, pues es mas 
perfc&a a t r i c i ó n . D e m a n e r a , que la a t r ic ió per 
feda qua! es la í o b r e n a c u r a l , a u n q u e de íi no es 
furiciente para juftificar v a h o m b r e , pero por 
j u n t a r í a con el í a c r a m e n t o de la penitencia t i c 
ne fuerza para juítificar el pecador. D e lo qual 
íe í i g u e , qoan gran fuerza tenga el í a c r a m e n t o 
de b penitencia para í a n d i h e a r . 

La tercera d u d a e s , í l pos lo menos todo ge
nero de a t r i c i ó n íea í u h e i e n t e para c o n í l i t u y r 
verdadero iacrameiuo,aunqueinforme.Dema 
ñera que íea verdadera parte de í a c r a m e n t o , a ú 
«que no íu t ic ieme difpoucion para dar gracia. 
Hablando de la í e g u n d a y tercera manera de 
a t r i c i ó n , que tiene p c í í e d a rnanerade a t r i c ió , 
es coía liana y auerigusda, que es inficiente pa 
ra con i t i tuyr verdadero í a c r a m e n t o , p u e s lo es 
para dar gracia de remiis ion de pecados,como 
y * hemos d icho .Toda la dificultad eftajhablan 
do de la primera manera de atr icion,que es i m 
perfe¿la ,y meramente natural . D e í l a tiene dif i 
c u ' t a d j í i y a que no baila para que el í a c r a m e n 
to de gracia , í i baftara para c o n í l i t u y r verdade
ro í a c r amen tOjaunque informe*De íue r t e -que 
elque íe llcgaíTe a coníeiTar con eíla manera de 
a t r ¡c ion, re€Íbi f ia verdadero í a c r a m e n t o , pero 
no gracia. En eíla dificultad algunos moder : 

nos TheologOs en ie l í an jque cÓ la primera ma
nera de atrieson ay verdadero íác ramento3a i in 
que in fo rme .De fuerte,que la ta! a t r ic ió es ver 
dadera parte del í a c r a m e n t o de la penitenlia^y! tvttts»!^ 
conft i tuve v é t d a d e r o í a c r a m e n t o , auftque i n -
fo 

rmerporque no tiene r a z ó n (ábíóficieñce dif« 

Sexta conck i f íon , con la gHai fe refponde a 
eíla duda.La pf iméra manera de atirieron es me 
ramente n a t u r a l , y no tk fufi^iente para c o n 
í l i t u y r verdadera eiTencia de í á c r a m e n t O ' d e pe 
nitencia,aunque in fo rme .De í a e r t e , a u e no í o 
lamente no t i e « e r a z ó n de íu f i c i en t e ' d i fpc í i -
c i o n , para que í a c r a m e n t o de ía ^eóa t&ac ia 
haga íu efedo,peTO aun no es pa r t e í con^a^ jua l , 
fe puedahazer verdadero íacramernto .Eí la con 
c lu í ion tienen todos los difcipulos deSandlo Thoml 
Thomas ,con el m i í m o Sandio qué e a í e ñ a , q u e 1Par' 
k s obras del penitente que ion mareria de í l e 
í a c r a m e n t o , h a d e íer lobrenaturales, y hechas a^ lm-
con diuina in íp i rac ion i n t e r i o r v m o m é d o D i o s 
in ter iormente íu coraron. Eila c o p c i u á o n í e 
prueua con l o s m i i m o s argumentos q íe p r o -
uo la concluÍJon^paíTadá.Euera de ello íc prue
ua lo p r i m e r o , p o r q u e e í l o es particular en el ía 
cramento de la penit iciaxjue las mifmag obras 
del penitente í o a materia del í a c r a m e n ^ y d i f 
po í í c ion para recibir e ie fedo del í a c r a m é t o , 
es la remifsion de los pecados, Y co ía t e r t i í s i -
rna es , como deziamos en la coqc lü f ion pafla-
da,que Ja a t r i c i ó n meramente natural ,no es fu 
ficiente d i ípof íc ion para recibir la gracia í ac ra -
menta l .Luego tampoco puede tener r a z ó n de 
verdaderaparte del í a c r a m e n t o de la peniten* 
c í a . L o í e g u n d o íe prueua eíla c o n c l u í i o n por* 
que la penitencia Ghriftiana de que vía la Ig le* 
fia,y que i n í l i t u y o C h t i í l o , no es otra c o í a , Í Í . 
no vna d e t e r m i n a c i ó n de la penitencia que de 
uian hazer los hóbres por ius pecados.Oe fuer-
te,que lo que ellos m i í r a o s e í l auan obligados 
a hazer,determino C h r i í l o en la ley Euangel i -
ca , que fueífe por el í a c r a m e n t o de la peni ten
cia.La penitencia que los hombres e í lauá o b l í 
gados a hazer en toda ley , era í o b r e natural . 
Luego t a m b i é n la penitencia que e í lan obl iga 
dos a hazer en la ley de gracia,ha de íer í o b r e 
natural .T por configuiente,la materia nece í ía -
r i ade l facramento de lapenitencia , ha de fer 
ados fobrenaturales,y no bafta a t r i c i ó n , y d o 
l o r natural . 

De lo dicho en eíla conclufion,bien faeilme 
te fe colige , que el que íe llega al í a c r a m e n t o 
de la penitencia con íola a t r i c i ó n n a t u r a l , no 
folamente no recibe gracia,y peca mor t a lmen 
te,pero no haze uerdadero í a c r a m e n t o de pe»» 
ni tencia ,y anfi efta obl igado a reyterar Ja coa-
f e í s i o n . 

Hemos baila agora dicho que coía fea con -
t r i c ion ,y a t r i c i ó n , y qual fea neceOana para l ie 
garfe al í a c r amen to de la penitencia. Y agora 
es neceiTario declarar algunos ca íos particula
res pertenecientes a toda eíla materia. El p r i 
mer cafo esyíi vno tiene propofi to de hazer a l 
guna co ía , de la qual duda íi es pecado mor 
t a l , o n o , no llega deuidamente al facramen* 
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t o de la p e n i t é c i a , y no deue fer a b í ü e l t o en el 
ta l caío,{ino propone firmemente de no lo ha-

Catet, in zer .Eíko e a í e á a Cayetano,y del'pucs del todos 
futnma los DoQ:or«s modernos- L a r a ^ o n e í l a clara, 
v . p t r k w porque el que fe llega al facramento de la peni 
¡um, t é n c i a c o n e l tal p r o p o ü t o peca m o r t a l m e n t c í 

porque el que ama el pel igro perecerá en el . £ 1 
q u c l k u a p ropo l i to de pecar m o i taimente , n o 
l l e u a a t r i c i ó n , n i c o n t r i c i ó n , y anís no puede 
íer abruel to,ni liega dignamente al facramen-
t o . L a c o n t r i c i ó n no fe. compadece con peca
do mor ta l , n i la a t r i c i ón con p r o p o í i t o de pe
car morta lmente . Qualquiera a t r i c i ón exc lu 
ye del alma el p r o p o í i t o de pecar m o n a l m é t e . 

E l fegundo cafo trata de aquellos que eftaa 
* e n i a o c a í i o n de pecar mor ta lmente .El p e n i t é -

t e que eí la en o cal lón propinqqa de pecar m o r » 
ta lmente ,no liega al f a c r amen tó de la peni ten-

•1 cía con deuida airicion,para íer a b í u e i t o : y a ñ 
i l el facerdoteno le deue abfoluer,/ l i le abfuel 

,v- H8,el vno y el o t ro pecara morta lmente , y le* 
^ 1 ran.facriiego*T y el f ac ramentó-no fera v a l i d o . 

D e c l a r e m o s f r l m e r o e í í e p u n t o , y luego p r o 
baremos efta verdad. 'Ocaf icnpropinqua íe l ia 
ma aquella , que efta m u y cercana y vezma a l 
pecado,y por.eftarlo tanto-es pecado m o r t a j o 
tan part icular, que deue creer el penitente que 

w t nunca , o ratifsimas vezesfe v ía Uelia íin auer 
pecado m o r t a l . C o m o quanuo v n hombre eí la 
amancebado, y tiene í a m u g e r de las puertas 
adentro,tiene l a o c a í i ó muy part icular , y muy, 
cercana y propinqua,efte tal no deue íer ^b íue i 
to ,n iHega dignamente al f ac ramen tó de U pe-
ni tencia .£i taL verdad en í eñan todos ios T h e o -
logos ,y todos loa Summjftas.Muy en pa; t ica-

Céttta.tn |ar Cayetano,v ¡SJauarro.La r a z ó n es clara po r 
fumma que cite t a i n o llega con a t r i c i ó n , ni c o n t r i c l ó 
ver, peri al f a c r a m e n t ó de la peni tencia , piles no exc lu» 
culum. y,e t odo el afeito, y vo lun tad de pecar m o r t a l -
Ñ a u a , in mente, e í t andofe en la o c s í i o a y en el pe l igro 
man, c de pecar.De lo qual fe l igue claramente^ue el 
man» 14. iogrcro , f ino dexa el t rato de ios l o g r o s , / v f u 

ras, no llega deuidamente al f a c r a m e n t ó de la 
p e n i t e n c i a , y no deue íer abfuelto por la raif-

* í n a r a z ó n . L o mi fmo es de otras cofas , que de 
fu y o i o n pecado mor t a l , Pero quando la oca-
f ien no es tan pa t t i cu la r , bien puede íer que el 
penitente fin dexar la tai ocafion l legue digna 
i i ; en te ,y con deuida a t r i c ión al f a c r a m e n t ó de 
la p e n i t e n c i a . Pongo exempio para declarar 
eilc p u n t o . Algunos oficios ay que dan ocaí io 
remotamente de pecar mor t a lmen te , como fe 
ve claramente en el oficio del fartre,que da oca 
l lon para hur tar ,y en otros femejantes oficios, 
y artes,Pero eíia o c a ü o n es remota y general^ 
íl fin dexar la puede vno tener verdadera con* 
t r i c i o n j y llegar dignamente al f a c r a m e n t ó de 
la peni tencia , y puede muy bien íer abfuelto 

J>, Thnm* de fus pecados. Porque aqui no corre la r a z ó n 
'í'16 y a b e m o s p la t icado. C o m o dize Sandio 

a , ' .fjr 4. Thomas feria neceiTano falirfe vn hombre del 
JSÍaua . in m u n d O j í l v u i e í f e de quitar todas las ocaliones 
m^w. c de pecar mortalmente,porque t odo quanto ay 
fiu.tj.cap. en el mundo por lo menos, es o c a ü o n remota 
tl^»w.i5» de pecar mor ta lmente , 

Nauarro trae la d o d r í n a de Sando Thomas i , 
y d ize , que no ay oficio mas o c a í l o n a d o en t i 
Eiundo para pecar jq el fer Toldado, y con t o d o 
CíTo San l u á n Baptifba no mando a los Tolda
dos que dexaí fen la mi l ic ia para faiuarTe. D e 
fuerte que c o m o los tales penitentes que eftan 
en generales o c a í l o n e s de pccarjtengan propo 
fito firme de nunca mas pecar en tales ocafio-
neSjUegan deuldarnente al f ac ramen tó de la pe 
n i t encU, y por lo menos con a t r i c ión baftante 
para recibir , no folamente el f a c r a m e n t ó , ü u o 
t a m b i é n el efefilo del m i i m o f a c r a m e n t ó . 

L a dificulcad es , qua.ndo la ocafion de Tuyo 
no es pecado mor ta l fino tan folamente por l a 
flaquera del fubje¿£0,de la qual tiene experien 
cíajíi fera obligado el penitente a proponer 
qui tar la ta i o c a ü o n , para llegar con deuido 
d o l o r al f ac r amen tó de la penitencia. £ 5 el ca- . 
fo ,y r a lugar, y c o m p a ñ í a donde ay pe l igro de 1 
p¿CLido iTiortal,como yr a los bay les. de mugef<j : •1 ' 
res,y hombres / damjasynoes de fuyo pecado 
m o r t a l , aunque especado venial de poca caar 
tela^como lo enfeña el R e u c r e n d i í s i m o 'Cay<e Catttmm 
tano^Empero ay algunos, que tienen experiea 
cía de fu fl iv]ueza, y dudan , o creen probable- ve?b, f i f i 
mente , que caerán en pecado mor ta l yendo a l 
dicho slugar.Laduda eSjíi los tales eftan ob l iga 
dos a dexar e í la ocafion^ 

£n . l a qual dificultad e l D o & o r Hauarro ea 
el lugar arriba citado en!ena,que effcoá tales ao 
e í lan obligados a apartarfe de femejantes oca
í l o n e s , que de í u y o no Ton pecado mor t a l . Y"; 
que no baila que algunas vezes ayan í ído oca
ü o n de pecar mortalmentejf ino que es neceífa-
r i o que Iiempre,o ca í i f í empre lo fea. Parecele 
a elle Düc to r . , que ef taocai jonnoes pa r t í cu l a s 
y p r o p i n q u a , í i n o general,y remota. A etla d u 
da Te rclpondc ,quc.los cales no pueden ¡ legar 
con d e a í d o do lo r , y con deuida diTpofician al 
í a c r a m e n t o de la penitencia , n i deucn fer ab
fuel tos , fino tienen propofiro de apartarfe,, y 
dcTuiarfe de femejantes ocafiones, £ll:o en leña 
el l l .euerédiTsirao C a y e : a n o , í b b r e aquel lugar Caist. fui 
de San Mar tke© Si t u pie te eTcandaliíiajCorta- per i l í u m 
le y ar ró ja le de t i . £ í l o miTmo enfenantodos loí& M ¿ t 
los modernos Summiftas. L a r a z ó n efta clara, t b ¿ u 
porque los tales yendo a aquellos lugares peca 
m o r c a í m c n t e , p u e s fegun íu flaqueza íe ponea 
ape l ig ro muy c o m ú n de pecar morta l mente . 
L u e g o no l i cúan bailante p r o p o í i t o de no pe
ta r , a i i leuan faliciente dolor para í legar íe al fa 
cramento ce la penitencia, y aníi no deuen Tes; 
abfueitos. £ f i o fe confirma muy ciaramence, 
porque el que ha promet ido d o s , o tres vezes 
de re ic i tuyr ,y no lo ha hecho , le p re fu me muy; 
j u í l a m e n t e que no llega deuidamente al Tu era-
m e n t ó de la p . ín i tenc ia ,n i lleua bailante c o n t r i 
p o n , y d o i o r , n i p r o p o í i t o de enmendarTeiy aa 
fi no deue Ier abfueÍ6o ,como lo enfeñan t o d o » 
los O,0(2:ores.Luego tampoco deue fer abfuel
t o el que en í cme jan t e s ocafiones cae m u y o r 
dinariamente. 

Deffco fác i lmen te fe co l ig i ra lo que fe deus 
hazer en otros cafos femejantes, y parecidos a 
S&feia! Svempre el penitente para i isgar digna-, 

ment? 



ID el Sacramento de la Temtencla. Cap, V f H . 
mente al facramento de la penitencia , por !o 

ha de l ! euar vna de a u u e ü a s dos tnane-
ras d-e a t r i c ión , i a s qua íe s excluyen del airna el 
a fe fe o y vo lun tad de pecar m o r c a i m e r i t e . Q n á -
do fe prefume que el penitente no llega có e#4 
á i fpo í íc ion en ninguna manera puede ferab-
í u t h o , y el que ¡e ab íb lu i e re fera facrilego , ( í 
p re fu me de las o c a í i o n e s , o de la coi tumbre 
del pecar jo de otra qualquiera cofa que el tal 
no trae p r o p o í u o de enmcudarfe, n i fuficien-
te d o l o r . 

Cap. V I I I . De la confeísion quantó 
aíliiicccfsidad. 

N A de las partes del facramento d é 
la penitencia, es la confefsion que ha* 
ze el penitente delante del facerdote. 
Efta es parte de la rnateria:porquc co

m o arriba deziamos, tres obras del penitente 
que fon c o n t r i c i ó n , confefsion, y fatisfacHon, 
fon materia defte facramento. An te todas co
fas fe ha de tratar en el te Cap i tu lo de la necefsi 
dad de la confefs ion.Como confia de lo dicho 
a r r iba , dos maneras ay de necefsidad, vna ne« 
c e f ú d a d d e medio para la falud crerna,otra ne
cefsidad de precepto:de fuertejque vna cofa es 
nece í í a r i a jpo rque cae debaxo de p recep to ,Di 
remos primero de la vna necefsidad , y luego 
diremos de la otra. T a m b i é n fe ha de c o n í i d e -
par,que la confefsion í a c r a m e n t a l tiene dos eíre 
ftos.El p r imero , y mas principal es la remifsio 
de los pecados mortales. E l fegundo y menos 
principal es la remifsion de las penas t empo
rales deuidas en el purga tor io . Y la necefsi
dad de los facramentos , o de lás partes de la» 
c ramen to , ha íe de tomar del efe£td del facra» 
irsenio. 

Primera conc luf lon . Cier ta cofa es, fegun 
ft'usftra fe , que la confefsion es medio neceíTa-
r io para la falud eterna, y como tal l a i n f t i t u y o 
C h n í t o n u e í l r o Schor en la ley Euangelica, 
El la c o n c í u í t o n en fe ña Sanfto Tbomas , y to« 
dos fus d j fc ipu los , y todos los D o dores Ca-
tho l icos .Db fuerte , que defpues de auer peca
do vno rnortalmente, no puede alcanzar falud 
efpui tuai de fu alma,fineitc medio , que es la 
confefsion de los pecados mortales. Demane-
rajque aunque no vuiera precepto de confel íac 
fe , no pudiera el pecador alcanzar p e r d ó n de 
fu ; pecadbsj í i r tó es por efte m e d i o . E í t a concluí 

Mafthesi i i on fe prueua. L o primero de la Sagrada Eícri 
i C . n 18. ptura , de la qual cor i í lá , que C h r i l l o i n í t i t u y o 
loan, i o. í a confefsion,como medio neceífar io para alca 

gar p e r d ó n de los pecados.Efto coligen los Sa-
¿tos , de que Chr i f to dio s los A p o l l ó l e s pote-
ftad,y authondad de abfoluer de los pecados, 
A la manera que los Sandios co l igen la nece í s i 
dad del facramento del baptifmo,de que C h r í -

-©e fneni* fto mando a los Apoftoles que bap t i za í í en t o -
*en, d . i , das las gentes en él nombre del Padre,y del H i 
Can. per-' j o , y del Efpi r i tu Sanólo,Anfi t a m b i é n la necef» 
feíia^ ?jr fídad de la confetsion íe col íge}de que Chr i í ' lo 
Cam.nvn dio authoridad a fus Di fe ipu los de abfóíueff 

e n l é i s a i ~ 

dtetilla y 

de los pecados; lo q u a í n o fe .puede-hazer fm !a fr. f.fi € $ • 
confefsion del pcnirente. L o í e g u n d o fe p m e - . c i l . Con* 
ua efta verdad de la d e t e r m i n a c i ó n d é l a í g k . f í a n . f e j f . 
fia,que lo determina en el derecho^l -ambien 8 a r t . - j . 
Jo determina el C o n c i l i o Coení lancienfe , con- Cenc .Tr i , 
tra cierto Hereje iiaíxíado V v i c l e p h , y en el C ó i^ .c , 
c i l i o Tr iden t ino jCont ra ios herx ¡es que fe han i . 
leuantado en ellos infelices tierhpos. L o terce C a n c . 6 , 
ro fe ptueua efta verdad, porque todo elfacra- i ? w 
m e n t ó de ia penitencia es nece í ía r io como me fef.9 Ca» 
d i o , para aquellos que pecaron rnortalmente r.o. i p . 
defpues del baptifnio : como lo en fe ña Sanólo D , Tbom¿ 
Thomas con todos fusdifc ipu 'cs .y L o f t o r e s , 3. f a r . q . 
L u e g o t a m b i é n es neceí íar ia la confe ís ió j pues %^$rs,f% 
es parte del íacrarn ;nto de la penitencia, Pero , 
hafe de aduert i r con Sanólo Thomas t;n el íu»» 
gar alegado al pr incipio , q l a c o n f e í s i o n n o es 
medio neceífario para la falud e íp i r i tua l en o r 
den ai afeólo menos p r i n c i p a l , que es ¡a remif-
fion de la pena temporal que fe deue en el pur
ga to r io . Porque efta pena fe puede perdonar 
por otros muchos m e d i ó s , q u a l e s fon las obras 
íat isfaclor ias que vno puede hazer en efta vi-» 
da.Y aníl folamente tiene r a z ó n de medio ne
ceífario parala falud, refpedo del pr imario , y 
del principal efeólo que es la remifsion de la 
culpa.Demanera,que la confe í s ió fue i n ñ i t u y * 
da como vnico medio,y como vmca medicina 
para los pecados a ó l u a l e s , comet idos defpues 
del bapt i fmo. 
, Segunda concluf ion .La confefsion es necef-
faria para la falud efpir i tual , o r e c i b i é n d o l a 
a ó l u a l m e n t « , o teniendo v o t o y de í leo de rec i 
b i r l a . D e fuerte , que como el facramento del 
baptifmo es nece í ía r io , o r e c i b i é n d o l o aólual* 
mente , o por lo menos teniendo propof i to ^ 
dc í í eo de r ec ib i r l e , quando no ay como poder 
r ec ib i r l e .An í i sambieh puede v n hombre alean 
gar la falud efpiritual fin confeí íarfe adualmeri 
te^con el p r o p o f i t o , y de í feo que tiene de cou« 
feíTarfe a fu t i empo, 

Efta concluf ion fe prueua claramente de ía 
d e t e r m i n a c i ó n del C o n c i l i o T n d e n t i n o ^ u e 
expreífamerxte lo determina anfu L o fegundo €cnc,Tr$¿ 
fe prueuajporque el mi fmo C o n c i l i o en el m i f / í / . i+.cs 
ÍTÍO lugar di /^ ,que la c o n t r i c i ó n difpone al pe- ^ 
€ador?y aparca faticientemente para la gracia^ 
y remifsion de los pecadas 2 fí eíia jun ta con ei 
v o t o y y deffeode la confefsion . Y efto m i f m o 
é n í e ñ a n todos l o s T h e o l o g o s . L u e g o el me
d io rieceíTario para la falud es la confefsion 
aólualjO el v o t o , y de í í eo della.Hafta agora he
mos tratado tan folamente de la necefsidad de 
la confefsion,en r a z ó n de medio , de lo qaal fe 
ha de ver Sanólo T h o m a s , y todos fusdi ie ipu-
ios. Agora hemos de dezir de la confe í s ion , íl 
es neceífaria como coia mandada, y que cae de 
baxo de precepto. b . T b c m í 

Tercera concluf ion . L a confefsion no es de ^,¡>art.q, 
derecho na tu ra í jde tal fuerte que cayga deba- 84.. 
xo de precepto natural , pero tampoco es con
tra derecho natural , Eíla conclufion tiene dos D.Thom* 
partes.La primera pai te la enieña Sanólo T U o - q.6, 
mas con todos fus d i í c i p u l o s . L a razó es clara, t'tmum 
porque la coafefsion «s Viia ptoteftacioa de la ár t&l 
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fc:la qurtl es ibbrenaturat , y anfl la confefsion 
no puede perceqieGera! derecho natural . C o n -
firmafe efta ra2on,porqLie ¿ o r n o deziamos arr i 
ba,[a confafsion fue i»ifti«wyda en la ley de gra 
cia por lefu CbriíVo nueftro S e ñ o r . L u e g o la c5 
fefsion no es de d e í e c h o natura l , porque fi fue 
ra de derecho natural , vu íe ra l a d e í d e el p r i n c i 
p ío del m u n d o . L a fegunda parte de i a c o n c l u -
í l o n t a m b i é n la enfeñan todos los D o l o r e s ae 
riba alegados , como cofa cierta fegunnucftra 
fe , como t a m b i é n lo es la primera pane de la 
c o n c l u d o n . E í l a fegunda parte fe prueualo p r i 
mero , porque la confefsion fue i n í H t u y d a por 
Chr i f t o nuettro Señor jComo ya hemos plat ica 
d o . C h r i í l o nueftro S e ñ o r no pudo i n f t i t u y r 
cofa alguna contra derecho n a t u r a l , í i e n d o eí 
H i i f m o A u í h o r del derecho natura l . L u e g o la 
confefsion no es contra derecho natural . D e 
claremos eíla r a z ó n . E l m i f m o A u t h o r ese ide 
la ley de gracia , que el de la ley de naturaleza-
L u e g o en la ley de gracia no auia dé i n f t i t u y r 
cofa alguna contra el derecho na tura l .Lo í e g ú 
do fe prueuaefta v e r d a d , porque como dizen. 
losTheo logos , l a gracia no es contra naturale 
za,fmo antes la perhciona,y hermofea.Y las co 
fas que pertenecen a la ley de gracia fon cofas 
que perfteionan la ley de naturaleza. L u e g o la 
confefsion in f t i t uyda en la ley E u a n g e í i c a , n o 
e«: contra la ley n a t u r a l , f ino antes leda g ran» 
di fs ima perfediion. ; 

Acerca delta fegúda parte ay v n poco de da -
ída,porqiie parece contra derecho natural reue 
lar a o t r o fu propr io pecado íxendo ocu l to , y; 
i n ü m e . P o r q u e es infamarle acerca del confef» 
jfor. L u e g o no es Hcito rcuelar fus pecados al 
confci íbr .Hí ' to fe c o n í i r m a , p o r q u c contra dere 
cho naturales defeabrir el del ic io de o t r o ter», 
cero, por fer cola infame para e l . L u e g o t a m 
b i é n fera contra derecho naturalJreuelar y def-
cubrir al confe í for fu proprio pecado , porque 
íe infama acerca de l . A e í l a duda fe r e í p o n d e 
f á c i l m e n t e , q u e d í a s razones no comiencen. 
L a r a z ó n primera es e b r i í s i m a , porque los pe
tados manineí lar í fe ai fucerdote^en quanto tie 
se lugar de D i o s efl k t ierra ,Y no es contra de 
recho naru;al m a n i f e ñ a F a D i o * f u s pecados, 
aunque feaa m u y ocul tos y i a h m % ? » L ? fegun 
da r a z ó n es,porque el defeufrir fus pecados fin 
caufa,y necefs idadje» contra derecho aatural . 
Pero defcubricndolos con caufa y r azó , y por 
alguna neeefsidad, no es coatr^ derecho na tu
r a l , C o m o fi lo hizieííe pararecibir confe jode 
o t r o te rcero ,© para que le remedia í fe . £1 peni» 
tente d e í c u b r e fus pecados a l confeí for có cau 
fa)y para que le remedie fu propria neeefsidad. 
Y aunque el penitente padezca a l g ú n d e t r i m é 
t o e n la fama, fe recompenfa muy bien con el 
excelentifsimo bien de la gracia , que fe le da 
por v i r t u d del facramento. 'No es la mi fmara» 
i on de deicubrir el pecado ageno ; porque no 
quifo Chr i t t o qus con det r imento de tercera 
perfona.yo alcance gracia y remifs ion de peca 
«Jos , fino tan í b l a m e n t c con de t r imento aigu* 
po en fu propria fama,y honra. 

Ha l l a aquí hemos.dicho d é l a neeefsidad de 
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la conFef&ion, en r a z ó n de medio , y como no 
es contra derecho n a t u r a l . A g o r a hemos de 
dez i rde f u n c c e í i i d a d en r a z ó n de precepto, 
y como es aeceífaria , por caer debaxo de pre
cepto , 

Qaarta cons iuf ion . T o d o s aquellos que def 
pues del bapt i la io pecaron morral mente, t i ran 
obl igados a confeífarfe, por fuerza y v i r t u d de 
precepto d tu ino fobrenatural . De fuerte , que 
aunque no vuiera precepto n i n g u n o Eéclefia* 
AicOjfftauan obligados los tales a confe í ía i fe , 
y d e z i r l o contrar io esHeregia . 

Ella conciuf idn e n l e ñ a S a n í í c T h o m a s ^ ' t o 
dos fus d i ic ipuIos .El to rarnbien e n í e ñ a n o t ros 
muchos D o d í o r e s S a n Buenaueniura,Alexan-
dro de Ales , Efcoto , Ricardo de Med ia V i l l a . 
Efta c o n c l u í i o n fe.prueua lo pr imero , porque 
por San l u á n en el Capiculo v i g e f í m o , C h n í l o 
nuertro Señor exp re í f amen te enfcña,fcr netef-
faria la a b í o l u c i o n de los pecados para aque
l los que pecaron inor ta lmentc . L u e g o tambie 
esneceí far ja la con fc l s ion : porque no puede 
auer abfolucjon fin confefsion. 

L o fegundo f e p r u e u a e í l a concluf ion de la 
d e t e r m i n a c i ó n dei C ó c i l i o T r i d e n t i n o , e l qus 
dize,quc la confefsion f a c r a m e n í a l , n o fo lamé 
te Fue i n í i i t u y d a por el Derecho di uino fobre 
natural , fino t a m b i é n mandada:dc fuerte , que 
v u o precepto fobrenatural puedo por C h n í t b 
de confe í far fe . 

L o tercero fe prueua , porque co m o y a he
mos determinado?la confefsion fue i n í l i t u y d a r¡f \'2' 
como medio ncceíTario para nueftra julVlfica-
c i o n , y falud. L u r g o cae debaxo de precepto 
d i u m o , y fobre natural . Porque todos los me
dios neceífar ios parala falud efpiritual del a l 
ma , que fon obras nueftras, como el creer ea 
D i o s , y amar a D i o s caen debaxo de precep
t o . 

Quin ta conclufion.Efte precepto d iu ino f o 
bre natural,folamente obl iga a los fieles bapt i 
zados.Efta c o n c l u í l o n tienen comunmente t o 
dos los T h e o ' o g o s , part icularmente d i f c ipu -
los de Sandio Thoinas en el lugar citado , en la 
c o n c l u í l o n paflada. Y fe prueua lo primero del 
C o n c i l i o Tr iden t tno}e l qual exp re í f amen te de Co*c''I'tt* 
te rmina que el facramento de la penitencia fue k * ' u 
í n í l i t u y d o para r epa rac ión de aquellos que ca- l % 
yeron en pecado mor t a l defpues de auer rec ib í 
do el facramento del baptif tno. Luego por de
recho d i u i n o , folamente eftan obligados los 
baptizados a confeífarfe . L o fegundo fe prue
ua cfta conclufion , porque el precepto d i u i n o 
de la confefsion, nace, y procede de fer medio 
ncceíTario para nue í l r a f a lud : y no tiene r a z ó n 
de medio neccí far io para la falud efp i r i tua i j f i . 
no es en los baptizados, que cayeron en peca^ 
^ o mor t a l .Luego folos ellos tales eftan ob l iga 
dos por Derecho d i u i n o a confeíTarfe. L o ter
cero fe prueua ella concluf ion,porquc c i facra
mento de la peni tenc ia , requiere j u r i f d i c t i o a 
y poder en losfacerdotes que Je a d m i n i á r e m 
y en la Iglefia no ay poder , n i j u r i f d i a i o n f o 
bre aquellos que no eftan bapt izados . L u t g * 
^9Í9s ios baptizadas eftan 9biigado5 a eonfef-i 

farf(í¿ 



7)dSacramtntoJs la Remienda, Cap. V i l ! . 

¡Quorum 

i i s , Wc* 

Conc.Trl 

5, ÍT C a . 

rárfe.hablando por fuer^a,y v í r t i í d Sfeí precepl* 
to diuiao'fob'-enatural. L o v i t i m o feprtieua 
m u y clararr.enie efta co r t c l a f í on jpo rque por el 
baptifmo fe perdonan todos los pecados come 
t i d o ^ a n t e s d e í baptií'i-no. L u a g o el facramen-
ÍO de !a penitencia , folameate qdira ios peca
dos cometidos defpues del ü a p t i f m o , y aníi c í a 
í o l a m e n t e obl iga a ios fieles baptizados. 

Sexta conc luhon . Por fuerza y v i r t u d del , 
precepto diurno fobrenstuFai, folarnente eí la 
t i hombre obl igado a confeífar los pecados 
mortales,ora íe.tn inter iores , ora fean exten'o-
res.Efta c o n c l u í i o n ,es c o m ú n entre todos los 
Theologos .Que los pecados mortales fe ayan 
neceiUnamente de confef ía r , p r u e u a í e lo p r i 
mero d e q u e C h r i i t o n u e í l r o S e ñ o r por 5. loan 
intei tuyo ia nece í s idad del facramento de la có 
fe í s ion jcoroo fe determina en el Conc i l i o T r i -
den t ino , en el lugar alegado en la concluf ion 
p a í l a d a . P o r q u e le da autboridad a los Apoffco-
ie» de perdonar pecados. L o qual no le puede 
en t ende r j í í no de los pecados mortalcs,que no 
fé pueden perdonar de otra manera.Luego los 
pecados mortales de derecho d i u i n o , es necef • 
íarso que fe confíeí íen. L o í e g u n d o feprueua 
ella conclufion de ia d e t e r m i n a c i ó n del C o n 
ci l io T r i d e n t i n o . que determina ella verdad 
muy claramente.Lo tercero fe prueua ella con 
c l u í l o n j p o r q u e ei precepto de la con fe f s i cn , í e 
funda en fer medio necc l ía r io para la fa 'ud ef-
pir icuaí del alma,y es medio neceiTariojrefpe» 
¿ t o de todos ios pecados rhtrrcates,como es co 
ía no to r i a .Luego todos F ó s p e c a d o s mortales 
fe han de confeilar por fderca y -virtud del pre
cepto d i a i n o . L o v i t i m o le p r u c a a c í í o m i f ^ o , 
porque el poder que C h r i í l o n u e í t t o Scóoi d io 
a fus A p o l l ó l e s , fue para abnr la puerta del 
Re y no de ios C ie los ,h qual fe cierra por qual-
quier pecado m o r t a l . Luego de derecho d i u i 
no todos los pecados mortales fe han de c o n -
fe í í a r .Que los d e m á s pecados de derecho d i u i * 
r;o no fea neceflario confe í i a r los , fe prueua. 
D e l pecado orsginatyy deios aQruaíes come t i 
dos antes del b a p t i í m o eíla chrorporque fe per 
donan por el facramento del baptifmo í y aníi 
ÍIC» es nece í ía r io eonff iTarlos. .De ios pecados 
verdales fe prueua lo psimf ro de la determina
c ión doi Conc i l i o r n d e n t i n o , e n el lugar v l t i -
níarnence citado , en el qual íe determina que 
los pecados veniales eftando én derecho d'.ui-
HOjOO pertenecen neesflariamente ai í ac rau ié -
t o de la confefsion , porque no excluyen de la; 
gracia de D i o s . L o í e g u n d o íe prueua, porque 
la cunfefsion de los pecados veaiales,no es me 
d io nece í ía r io parala faiud e f p i m u a l : porque 
los pecados veniales, no excluyen del i i e y n o 
de D i o s . L o v i t i m o fe ptueuajporque para el 
p e r d ó n d é l o s pecados veniales ay otros mu« 
crios medios en ia IgleftajComo fon el agua be 
dita,y el henrie en ios pechos. L u e g o la con -
féfoíon de los pecados veniales no cae debaxo 
de precepto d i u i n o . Verdad es,que como dize 
fel C o n d i i o T r i d e n t i n o , los pecados veniales 
H p i íeden muy bien confe l ía r , y ay poder en la 
Ig ie í ia para ablolucr dedos . D é l o dicho ca 
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t-íla concluf ion fe colige bien fác i lmente ,que 
d vn hond-je no entiende que t i t n e pecado 
ir:on-id,citado en derecho d i u i n o , n o cita o b í U 
g'uio a confeiiar íe. sddxe eftando en derecho 
diu inojporque hablando del precepto Ecc ie í la 
í't i c o d e fp u e s d i r e M os lo "m i 1 m o. 

Acerca deftas conciuhenes ají dos dudas. 
L a primera es,quando vn hombre no fabe que 
tiene pecado mertaitpero duda Ü ha cometfd-o 
a lgún pecado mor ta l . Ladudaes;, i i por tuerca 
y v i r t u d del precepto duano ; ¿ í b r a elle ta i 
obligado a confeí farfe .La r a z ó n de dudar para 
prouar que no efta obl igado a con ie í l a r í e es 
bien fuerce : porque ü alguno duda íl hvzo v a 
v o t o , © no,no effca obl igado de derecho d i u i n o 
a cumpdrlo^como lo en feñan mucho t T i t eó lo 
gos grauifsimos. L u e g o de la..naifrn£ (ucrtCjcL 
que duda fi ha comet ido pecado m o r t a l , pac 
fuerca y v i r t u d del derecho d iu ino ; no t l i a r a 
obl igado aconfe í far fe . 

A ella duda le ha de refpcnder , que en el ta l 
cafo feria buen confejo confe í ía r o t ro pecado 
morta l ,o venial , aunque fe vüieífe ya confeíTa-
do del en otra confefs ion . fcn el tal cafo no 
auna pel igro n inguno de pronunciar la fo rma 
fobre no ceuida materia. E í lo es confejo, y no 
es necedario eftando en derecho d i u i n o , y an í l 
fupuefto q no vuieífe o t r o pecado , fino aquel 
de que duda , fe ha de d c z i r , que por fuerza y; 
v i r t u d del precepto d i u i n o , efta obl igado u có-. 
feílarfe. A n f i lo enfeñan todos Jos Doi lo ress 
porque auque en realidad de verdad pueda íe r 
que no fea pecado por r a z ó n de la duda efta 
obl igado a c o n f e l u r í e . P o r q u e dudando íl t i e 
ne la tal enfermedad, efta obl igado de derecho 
d i u i n o a bufear el remedio , que es el facramen 
t o de la penitencia. En el tal cafo t a m b i é n la ab 
í o l u c i o n ha de fer c o n d i c i o n a l , porque ia cen-
f¿fs ton 'en alguna manera es condicional. . A la 
r a z ó n de dí jaai la primera fo iuc ion es m u ) fa-
ci l ,d i¿ iendo,< | t ie en ca ío /de duda cfta v n o ' o b i i 
gado á cumpl i r el vo to , y ^n i i es ia mdma ra-
zen de vno que de o t r o . Efta d c d r i n a « n í e ñ a a 
algunos Dodores jpefo no es tan c o m ú n y or 
dinaria entre los Theo logos .Por l o qual es d i» 
h c u i t o í a cofa declarar, porque no o b l i g a d ta l 
v o t o en cafo de duda , y obl iga el precepto d i 
uino de la confefsion.A lo qual breueniuue íe 
re fpóde , que ay alguna dilerencia entre lo v n o 
y lo c t r c E i f a c r a m e n t ó de la perdtenciaino fo 
larFiííiits cae debaxo-de precepto d i u i n o , f i n o q. 
es medio nece í fa i io ,y medicina neceflaria pa rá 
la faiud eípii i tua' ,a aqueilos que pecaron m o r 
talmente. Antes el precepto d iu ino de confeí*. 
fainos nace y procede de ier ia confefsion v n i 
ca medicina para ios pecadores: pero el cumpl í 
mien to del vo to , tan fo lamente cae debaxo de 
precepto diuino,}-* no tieae r a z ó n de medio ne 
cei íar io parala vida eterna-,como confia de la 
c o m ú n do&r ina de todos los Theo logos .Edo 
fupuefto fe ha de dezu que porque en aquel ca 
foduda f i tiene entermedad, efta obl igado a 
bufear el medio nece í ía r io para coníe í ru i i ¡a la 
l u d e f p i r i t u a l d f l a l m a , y por cordiguu.nte efta 
obl igado a coafeírarfe en cafo de d u d a . Pero 
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no e!la obl igado a cumpl imien to del v o t o ett 
cafo de duda, p o m o fec medio nece í ía r io para 

Ca'íe. í ¡ , \ . la falud e ípi r i t i ia l del alma. La í e g ü d a duda es, 
de conftf, íi e í l a m o s obligados a confeí lar los pecados 

mortales interiores , que tienen fu a f r en to en 
el coraron , que por fer tan ocul tos parece que 
no pertenecen al j u y z i o humano. A cí la duda 
fe refponde, que citamos Obligados por fuerza 
y v i r t u d del precepto diuino)a confciTar todos 
Jos pecados mortales , por ocul tos que fean. 
E í l o enfenan todos l o s T h e ü l o g o s , p a r t cular-
mece Caye tano .E í l : a vexdad fe col ige de aque* 
lias palabras que l e f u C h r i í l o d i x o a f u s A p o 
d ó l e s por San loan,quando les dio e! poder de 
abfoiuer diziendoles indifersneemente , que 
qualefquier pecados que pe rdona í fen feria per 
donados.Demanera que les d io authoridad de 

'<, abfoiuer de los pecados o c u í t i f s i m o s , que t i e 
nen fu afsiento en el co ra ron . Ella a b í o l u c i o n 
no la puede auerjfm el conoc imien to de la can 
í a , y íin que el pecador voluntar iamente con-
fieíTe fu pecado. L u e g o erta obl igado a con fe f« 
far todos fus podados por ocultos que feantLo 

V fegundo fe prueua cfta verdad , de la detei i n i -
n a c i ó n del C o n c i l i o T r i d e n t m o , en el lugar 
v l t i m á m e n t e citado , y aníi íe hade d e z í r , que 
1-algleíia en el foro iacedor de la confefs ion, 
tiene authoridad de D i o s para juzga t en l u 
gar de D i o s de los pecados , f ' O r m u y ocu l tos 
que fean. 

En elle mi fmo Capi tu lo fe ha de tratar de la 
n e c e í s i d a d del precepto de la Iglelia.-por fer co 
m o defpues diremos como d e t e r m i n a c i ó n de l 
precepto diuino,que l e lu C h f i í l o pufo a todos 
de confeífarfe. 

Pr imera c o n c l u f i o n , acerca d e í l o . Cer t i f s i» 
ma cofa es que ay en la Iglcfía vra c í l a b i e c i m i é 
t o } o eftatuto faludable, q todos los fíeles íe co 
fieífen vna vez en el a ñ o . En eíla c o n c l u í i o n co 
uienen todos losTheolog0s , y todos ios l u r i » 
í l a S j i i n exceptar n inguno . Elba c o n c l u í i o n fe. 
prueua muy claramente, de aquel famofo capí 

pee t u io del derecho, en el qual fe determina que 
Í-Í- todos los fíele» en llegando a los a ñ o s de á i l -
, c tecion fe confíeílen vna vez en el a ñ o . El la de 

t e r m i n a c i ó n de la Iglefia^llama el m i f m o Capí , 
t u l o e í l a t u t o m u y faludable. Demacera que 
no ay duda n inguna en la Ig le í l a , fino que cita 
e f tab lec ído fírmifsimámente , que t o d a s los q 
tuuieren vfo de r a z ó n fe «onhef len vna vez en 
el a ñ o , E s necc í la r io declarar elle ei'tatuto .Ede 
í í a . í i c O j p o r fer tan necc í la r io j y tan faludable^ 
Acerca dede c a p i t u l o , y de í l e e l lablecimiento 
ay algunas dudas mujr dignas de fer fabi-» 
das. . ; , • -üi ;•• r : •"•••> 

L a primera duda y m u y fubilancial , y de 
grandilsima importancia es ^ f i aquel e í l a t u t o 
es t a n í o l a m e n t e exhortacionjy confe jb ,o pre 
cepto que obl igue debaxo de pecado m o r t a l . 

V;*?** in En eíla dif icultad Durando duda, fi aquel efta-
4,. ¿ . 3 7 , t u t o es p recep to ,© e x h o r t a c i ó n : y mas inc l ina 
^,14., en parecerk que no es precepto , f i n o tan lola» 

mente vnaexhortacicn3y confejo.Efta fenien» 
c u fe puede prouav lo p r i m e r o , porque en to* 
00 aquel Capi tu lo 00 parece q u « palabra ala 
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gana que Ü 9 . ^ - 1 ^ ^ de obligar, debajo d é 
pfcado m o t u l : porq la palabra de mayor fuer
za que ay le entlerra en aquella palabra e í l a t u -
t o faludable : la qual palabra no parece que t i e 
ne fue l l a y v i r t u d de precepto>lino tan folamc 
te ^e confeso.Luego tan í o l a m e n t e es exhorta 
c ion ,y no precepto. L o fegundo fé prueua e í la 
fjyjtencia , porque i l fe co l ig ie í le precepto de 
aquel eii:atiuo,psmcipalmente íe auia de cole
g i r de la pena que pone a los que hizieren l o 
con t ra r io que es,que en vida elten prohibidos 
de entrar en la lglef ia ,y que en la muerte carez; 
cande í e p u h u r a Eccle í ia í l ica . E í l a no es t an 
graue peneque della fe col i ja fer precepto que 
obl igue debaxo de pecado m o r t a l . Porque no 
es cierta cofa entre ios TheologOs 9 que lo que 
fe manda í o p e n a de de lcomunion , f i empre es 
precepto , y la d e í c o m u n i o n es mas graue pe-
na:luego de la gtauedad d é l a pena no fe c o l i 
ge.bien fer precepto. L o tercero fe prueua,por 
que no puedeconftaile ala Ig le í la que l o s n e » 
les contíeíTen todos lus pecados: luego no ay; 
precepto Eccie í ia í l ico de confef ía t los todos ; 
porque feña cofa en vano poner la Igleí ia pre
cepto de aquello que no le pueda confiara la 
Igleíia^íi losfieles l o cumplen,o no . Que no le 
pueda c o n í l a r a la íg le í ia}que v n o confiefle to« 
do.-, fus pecadoses cola m a n i h e í l a , p o r q u e pue
de confeí lar algunos,y dexar todos los demas^ 
fin que lo enciéda la I g l e í i a , L o v l t i m o fe prue
ua eíla fentencia, porque parece cofa i m p e r t i 
nente que la Ig le í ia mande alguna cofa deba-»-
x o de alguna pena, fi no puede caftigar ios u$X 
g r e í í o r e s como en hecho de verdad no puede, 
no í a b í e n d o quienes fon los que no confieífarv 
todos fus pecados. 

Segunda conc lu í i on» Certifsvma cofa s s ^ q u é 
en aquel Cap i tu lo fe pone precepto Eclefíafti-
co que ob l iga de l í axo de pecado mor tal,a que 
fe confíeíTen todos los fieles que tienen v fo de 
r a z ó n vna vezen el año» Oe fuerte, que no fa* 
lamente es e x h o r t a c i ó n de la I g l e í i a , l i na grar 
u i f s imo precepto.Es e í lo tan c i e r to , que lo t ó -
t ra t io en nueteroR tiempos feria herv'gia. E í l a 
c o n c l u f í o n c n f e ñ a n todos los Theo logoscor t , 
SandoXhoma^ , y los C a n o n i í l a s (obre aquel 
C a p i t u l o , y los Summiftas tratando del precep 
t o de la confefsion.Particularmente el D o c t o r 
Nauarro .Ei la c o n c l u í i o n fe prueua lo p r imero 
de lade te tminac ion del C o n c i l i o T d d e n t i n o , 
que l o difine e x p r e í T a m e n t e . L o fegundo íe 
prueua d e l c o m ú n confent imtcnto de todos 
los fiele«,que tiene g rád i f s ima fuerza en T h e o 
i o g i a . T o d o s los fíeles tiene por cofa m u y cier 
ta y aueriguada q u e e í l a n obl igado* a c o n t e í 
far fe vna vez en el añ 0 / 0 pena de pecado moc 
t a l , L o tercero,porque ía materia del tal í la tu- . 
t o es g r a u i f s j m á , c o m o es cofa no tona ,y es re* 
gla de todos los Doctores T h e o l o g o s , y C a n © 
niíl:a3,que de la grauedad de la materia fe c o l í 
ge la fuerza del precepto en el Derecho,Hila ra 
?onfe puede conf i rmar , porque como drzen 
todos los D o ¿ l o r e s , d e U g r a m í s i m a pena que 
fe pone en Derecho íe colige fer precepto <\m 

debaxo de pesado m o r t a l , y l a p '4 
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pueftaea tál eftscutoaí que no fe confie íía vna 
vez en el año es graui fs ima, que es no poder 
entrar en la I g l e f u en vida y carecer de í cpu l* 
tura Eciefiafticaen !a mueitet luego obl iga de« 
baxode pecado m o r t a l . L o qaarto fe prueua 
erta mirma verdad, porque como diremos aba-
yo j c i precepco EclcllalHco no es otra cofa r iño 
Vna d e t e r m i n a c i ó n quanto al t iempo del prece 
p to d i a i n o . El precepto d iu ino obl iga debaxo 
de pecado mortal.Luego t a m b i é n ei Ecíeí iaíH-
c o . E í l a r azón fe confirma, porque en el preccp 
t o d iu ino de confeíTarfe, no ay d e t e r m i n a c i ó n 
clara,quanto al t iempo como fe vce en ei mif« 
rno precepto,por fer af i rmatiuo.Luego fue ne« 
ce í í a r io , que la Ig le í ia determinaíTe el t iempo 
en que o b l i g a u a e í l e precepto d iu ino .Y aníí lo 
de termino , poniendo precepto de confdíTaiíe 
cada a ñ o vna vez. A las razones de dudar pue* 
í las en el pr inc ip io íe rcfpondc muy faci lmen» 
t e .A la primera r a z ó n fe refpóde , que en aquel 
Cap i tu lo fe col ige auer precepto que obl iga 
debaxo de pecado mortal de la grauedad de la 
rna£eria,y de la pena grauifsima que p o ñ e , y t á 
bien fe colige de fer aquel effcatuto vnadeter-
tninacion del precepto d i u i n o , 

A la fegunda r a z ó n fe refpondevquc confor
me ala fentencia de algunos Doctores ,en po« 
niendofe en el derecho pena de defeomunion 
mayor,aunque no fea l a tx fententice es precep» 
to que obl iga debaxo de pecado m o r t a l . C o n 
forme a eíla fentencia f á c i l m e n t e fe refponde 
a ta r a z ó n que eífcá pue í t a . O t r o s Doctores d i -
zen , que no luego que en el Derecho fe pone 
pena de dsfcomunioiv fe entiende fer pecado 
m o r t a l lo qüe fe manda , fino que eíTo fe ha d é 
colegir d é l a grauedad de la materia,y de otras 
c i r c u n í l a n c i a s . En elle Cap i tu lo del Derecho, 
lamater iaesgraue , y la pena t a m b i é n , y t íarié 
muchas circuní l :ancias ,que ya hemos d ¡ c h o , d e 
las quales fe col ige fer precepto que obl iga de 
fcaxo de pecado m o r t a l . 

A la tercera r a z ó n fe refponde , que aunque 
la Iglcf ia no pueda íaber n i entender , quien es 
ei que conficiTa todos los pecados mortá;iés,Ci5 
t o d o efio puede obligar con íu precepto a la 
confebion de todos los pecados.Eilo fe decla
ra por vn exemplo bien manual . N o puede fa-
ber la Igle í ia , que los Eclefialticos rezen el of i 
cio D i u i n o con a t e n c i ó n , y con todo eíTo pu
do poner precepto de rezar con a t e n c i ó n , co
mo en becho de verdad le ay» P r i r i c i p a l m e n t é 
e l lo tiene verdad afirmando , que el precepto 
Ecle í ia íHco no es otra cofa , ímo vna determina 
c ion del precepto D i u i n o , y anfi el precepto' 
E c l e í i a í b c o j c o m o determinat iuo del precepto 
DíuinOipudo obligar a confeífar todos los pe
cados.A la v l t i m a r a z ó n íe r e í p o n d e , que a lá 
Ig leGamuy bien le puede con í l a r en a l g ú n ca
fo de los t ranígre íTorej del precepto , como fe 
vee claramente quando v n hombre en todo 
vn a ñ o no fe confeiTaíie, y anfi la Ig le í ia puede 
poner precepto , y debaxo de pena contra los 
t r a n f g r e í l o r c s . 

L a fegunda duda es,fupuefto que es precep
to el que fe contiene en aquel Capi tu lo i Qrnnh 

S u m . i ,p . 

Mag. 5gá 
to In .̂.dg 
18. ^.u 

no in re* 
Uciio, de 

vtrturqttg fexusy Ci es d e t e r m i n a c i ó n del precep* 
t o d i u i n o : demaaera que no fea otra cofa , f i na 
como v n determinar el precepto D i u i n o de co 
felíarfe,el qual de fu naturaleza eíla i ndc t e r i í i i -
nado.La r a z ó n de dudar es eíla i porque e! prc» 
cepto Ecleíiaft ico de comulgar v n a vez en la 
P a í c u a j n o parece d e t e r m i n a c i ó n del ureceptí?. 
Dinin.o,'por eftar ¿ l igada la o b l i g a c i ó n al t i e n i 
p ó d e la Pafcua; luego t á p o c o el piccepto Ecle 
íiaftico de ja confefsion, es d e t e r m i n a c i ó n del 
precepto D i u i n o : porque es la m i í m a r a z ó n de 
vno que de o t r o . 

Tercera c o n c l u í l o n que declara eíla duda,1 
E i precepto Eclefiaílico de la corifeiiion;es de
te rmina t iuo del precepto D i u i n o , Eftfi es pro;» 
babi i i fs ímá fentencia , la-qual tienen hombres 
grauifsimos. El Padre M a e í l r o Soto?ei Padre 
M a e í l r o C a r t o , y comunmente ¡os modernos 
Theo logos .La razó cs5porque el precepto D i 
u ino de confefiarf; , c o m o abako diierr.0Sje«j 
afirmatiuo,quc obliga en a l g ú n t iempo , pero 
no eíla el t iempo tan claramen te determinado 
por aquel precepto O i « i n o : ' u e g o fue neceíTa-
ria cofa que |a ig le í ia mas claramente determi 
naife el t i épO.y mas en par t icu la r .Lo fegundo 
fe prueusella conc lu l ion coa vna rázort m u y 
Yrgecetporque de otra manera í egu i r í eh ia , que 
el que fe confieífa vna v e í en el año , ño c u u i -
plicííe con el precepto D i u i n o de la con fe (Vi ó : 
porque f íendo dos preceptos totalmete d i f l i n -
£ tos :de fuerte que el vno no es d e t e r m i n a c i ó n 
del o t ro , feria necefíar io auer dos confefsio-
nes,con las quales fe cumplieíTen aquellos do$' 
diftimflos preceptos . L o qual es c o n t r a í a co» 
rnun d o é i r i n a de los Dodlores , y contra el v í a 
con iun de los fíeles.De lo qua! fe figuc bie c ía -
r á m é n t e que el que cumple el precepto Ecle-
fiaftico de confeífarfejCon ja raifma confefsfont 
cumple con el precepto D i u i n o , y ei que no ca 
pie con el precepto E c l e í l a í l i c o ^ a m p o c o c u m 
ple coa el precepto D i u i n o , y lo m i í m o fe ha 
dcdez i r del precepto de la Eucha r i í i i a ,ae lo 
qual d í t e m o s mas largamente abaxo, • í s a l í la 
r a z ó n de dudar fác i lmen te fe declara,tenit noo 
a t e n c i ó n a lo que eíla d icho . De faertejCf á q u e l 
e i la tuto í a l u d a b l e , es precepto que obitga de
baxo de pecado mor ta l ,s y éi te precepto es de
t e r m i n a c i ó n del precepto D i u i n o . B l V precep
t o hemos de y r explicando a quienes o b i i g u e ¿ 
y Como y quando o b i i g i i e . 

Quarta concluf ion . Eí íe precepto obl iga fo-
los a los fieles baptizado's,pero no a todos .El la 
concluf ion en fe ña n todos ios difcipulos de Si 
Thomas ,y codos losTheoIogos , y todos ios 
l u n í l a s - E i l a c o c l u f i o n tiene dos parcesvLa pr i 
mera parte íe prueua ¡o p r imer© áe i Cap i iu íO j iurtfperi 
Omnis , e ñ e l qual fe detevmin 'á que í o l a m e n f e ti fnper 
obl iga á los fieles baptizados , L o fegundo fe c , o m n ú ¿ 
pme.ua efta mifma pafse^orq el precepto D i n i 
no.de la confefsion tan folamente obl iga a ios 
fieles baptizadosjcomo ya hemos platicado ar
riba , y el precepto Écleuaí t jco tá folamtnte é s 
vna d e t e r m i n a c i ó n del precepto D i m h o , q u a ñ 
t o al t iempo,como confia de lo dicho éá'fa c ¿ -
c lu i ign p a í i a d a , luego el precepto Sc le í ia í t i -
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e « tan foíaBaeté bfeíi^á a l é s fíeles baptizados. 
L o v l d m o fe prueua porque í b l o s los fieles ba
ptizados fon capaces del facrameruo del bap t i f 
mo.Pues como dizen todos losTheo log08 ,e l 
baptifmoes puerta y entrada para todos los fa 
cramencos;!uego a Tolos los tales puede madar 
la Iglefia que íe confieíTen. De donde vienejq 
en el Capitulo,O^^j ' / jCn nombre de fieles íe en 
t ienden los fieles baptizados, que no rojamen
te t ienen fe como la pueden tener algunos an
tes que fe baptizen, quando fe d i fponé para 1er 
bapt izados , fino t a m b i é n que ayan recibido el 
facramento del b a p t i í m o . La fegunda parte de 
l aconc luuon c o n í t a f á c i l m e n t e de lo que lue
go hemos de dezir, que elte precepto tan foja
mente obl iga a los que han pecado morta l me
t e ^ han llegado a tener vfo de r a z ó , y anfi no 
ob l iga a todos los fieles baptizados, fino a los 
fieles baptizados que tienen vfo de r a z o n ^ h á 
pecado m o r t a í m e n t e . 

Qu in t a c o n c l u í l o n . Efte precepto EclefiaíH-
co, tan f o í a m e n t e ob l iga a los fieles que há l l e 
gado a vfo de r a z ó n , y que t ienen d i í c rec ió pa
ra hazer diferencia entre el bien y entre el mal , 
Demanera,que los fieles que no tienen bailan
te vfo de r a z ó n , no eftan obligados a confcíTar 
f e .Ora l c s f a l t e e lv fode razon por iaedad,co-
xnocnios n i ñ o s j O r a p ü r a l g ú n imped imen to , 
como en los furiofos y locos. E í l a c o n d u f i o n 
e a f e ñ a n c o m u n m é t e todo* l o s T h e o l o g o s e n 
el lugar citado en la precedente conc iu í ion ,y ; 
todos ios Canonizas fobre efle m i f m o Capi tu 
lo .E t l a eócluf ion fe prueua l o pr imero del rnif» 
i?ío Cap i tu lo q varaos d e c l a r á d o , e n el qual ex-
preflamente íé de te rmina , q e í lan obligados a 
confeflarfe los fieles,quando l l ega ré a los a ñ o s 
de diferecion. L o fegundo fe prueua eíla con -
c l u l i o n , porque los que no tienen bailante vfo 
de razon ,e fcufan íe del c ú p U m i e n t o de los pre
ceptos aun D i u í n o s í l u e g o mucho mas fe efeu-
í a r a n del precepto Ecleí iaft ico de la confe f s ió . 
Pero hafe de aduertir acerca defta conc luf ion , 
que quando v n hombre no tiene perpetuo i m -
pedimentOjni le falta el vfo de r a z ó n í i e m p r e , 
í i n o en algunos t i empos , efte tal eíla obl igado 
a confeí íarfe cne l t iempo que tiene vfo de ra-
zon ,y fino fe confieffa peca m o r t a í m e n t e . An í i 
l o enfeñan todos los D o d o r e s , y fe colige cla
ramente del mifmo t e x t o . 

Acerca de í l a conclufion ay algunas dudas. 
L á pr imera duda es , íi todos los que llegan a 
v i o de r a z ó n , de fuerte que e í l en obligados a 
confeflaríeteftaran obligados a comulgar . Pa
rece que íi,y la razo de dudar es , porque en aql 
C ¿ p i t u l o , 0 «w//,de la raifma fuerte fe habla del 
precepto de la c o m u n i ó n , que del precepto de 
l aeonfe f i ion . E l vno ,y el o t r o obl igaaaque" 
l ío s que han llegado a los a ñ o s de diferecion, 
luego por el mi fmo calo que v n n i ñ o llegue a 
los 

a ñ o s de diferecion , y eíle obl igado acoa-
ie í f a r í e , eftara obl igado juntamente a c o m u l 
gar. Particularmente ella r a z ó n haze fuerza, 
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A eíla duda fe refpode, q u é aunque en aquei 
Cap i tu lo parezca,que es la mifrna razó del pre
cepto de laconfefsion y de la c o m u n i ó n , quan 
t o a aquellos que han llegado a vfo de r a z ó n : 
pero en realidad de verdad; no es la mifma ra
z ó n , y algunos e í lan obligados acon fe í í a r l e 
por fuerza y v i r t u d de aquel precepto, los qua-
iesno eí lá obligados a comulgar , como fe vce 
claramente en los n i ñ o s q tienen líete , o ocho 
a ñ o s d o s quales tienen o b l i g a c i ó n de con íe í l a r 
fe,y no de c o m u l g a r . E í l o e n í e n a n comunmea 
te todos los Do&ores , particularmente el Mae MngMa-
í l r o C a n o . E í l o fe prueua lo primero del vfo de 
la Igleí ia declarador de lus preceptos. La Ig í e -
fía no da la c o m u n i ó n a los n i ñ o s , aunque los 
obl iga a confe í iau í i han llegado a vfo de razo. 
L u e g o no es la mifma r a z ó n de ambos precep
tos . L o fegundo fe prueua ella mifma verdad 
del mi fmo Capi tu!o,del qual fe colige clanfs i -
mamer.te auer diferencia entre el vn precepto 
y el o t r o . Porque quado habla del precepto de 
la confefvion, tan loiamente dize,que cít - o b l i 
gados los fieles a confe f í ane , quando llegaren 
a los a ñ o s de difc iecson. Pero quando í u b l a 
del precepto d é l a c o m u n i ó n , dize que reciba 
con reuerenciael facraméco del alcar.En aque
l la palabra con reuereticia,(e da muy claraiuca 
te aentender, queparaelcumpinTiiento d e í t e 
precepto, no baila tener v io de r a z ó n de qua i -
quieia fuer te , f ino que es nece í la r io tener v i o 
de r a z ó n perfedamentc-de fuerte que pueda í « 
c ib i r el facramento de la Euchari l l ia con g i a t i 
reuerencia, y refpcdládo al l i a C h r i í l o n u e l h o 
S e ñ o r , que eí la debaxo de aquellas efpcciesfa-
Cramentales. L o tercero fe col ige eíla diferea
cia d e í l o s preceptosjde la naturaleza del vn fa* 
cramento , y del o t r o . M a y o r diferecion es 
necciTaria para recibir el facramento rcuer ta -
d i í s i m o del A l t a r , que no para recibir el facra
mento de la con fe í s ion : porque en el lacra* 
m e n t ó de la penitencia , el hombre fe acufa de 
los pecados, que fon cont ra la r a z ó n nacurab 
lo qual puede el hombre faber muy fácil men
te. X aunque es verdad que es necefíar io fa
ber la v i r t u d del facramento de ia penitencia, 
no es tan difícil de entender. En el facramen
t o de la Euchar i í l i a , por fu alteza y excelen* 
cia,fe exercita grandemente la fe , y es ne
cefíar io entender que C h r i í l o Señor n u e í l r o 
eíla debaxo de aquellas efpecies í a c r a n . e m a -
les. L o qual es d i f i c i l l imo por fer muy fobre la 
r a z ó n naturahy anfi es nece í ía r io mas difeurfo 
y faber. De lo qual fe colige m u y f á c i l m e n t e , 
la f o l u c i o n d e l a r a z o n de dudar puei laal p r i n 
cipio deila duda. 

L a l e g u n d a d u d a , acerca de í l acóc lu íTon es» 
hemos de obl igar a confeiTarfe a aquellos de 

quienes dudamos fí t ienen vfo de r a z ó n , o n o . 
P o n g o por exemplo . V a n i ñ o a los fiete a ñ o s 
del qual dudamos fi tiene bailante diferecion 
para confeí iarfe ,y pecar mor taime nte. La razi? 
de dudar i e t o m a del m i f m o Capi tu lo , en el 

porque la contelsion fe pone en aquel Capi tu- qual fe dize, que los fieles quando l legaré a los 
Í o , c o m o cofapreaia, y, antecedente alafívtfma a ñ o s de difcrccion,ei len obligados a cófeííaríe 
c o m u n i ó n , ^ ygZ ea c| a ñ f , L u e g o quando no c o n í l a 
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clarannente qüe tienen v i o de r a z ó n , no c í l an 
obl igados a confefiarfe. Efto fe confirma por
que tos tales no pueden fer abfueltos en cafo 
de d u d a , por el pel igro que parece que ay de 
pronunciar la forma fobre materia no deuida. 
L u e g o no cí lan obligados eftos tales a con* 
fefíarfe. 

A cita duda m i parecer es, que eí lan ob l iga
dos a confciíarfe , quando Te duda fi haa peca
do morta lmente .Ei lo fe prucua lo p r imcro ,de l 
m i í m o Capi tu lo ,en el qual fe dize , que todos 
los fieles quando llegaren a v i o de r a z ó n fe c5« 
heíTen de todos fus pecados.Luego en cafo de 
dada eilaran obligados a confe i í a r f e .Lo fegun 
do fe p r a e n a e í l a verdad,de lo que arriba dezia 
í n o s , q u e en cafo de duda, fi vno tiene pecado 
mortaljcfta obl igado a conteíTaríe. L u e g o tam 
bien en efte cafo ella obl igado a cont 'eí larfe. 
Porque es la mifma r a z ó n . L o v k i m o fe prue» 
ua,porque eíle tal por fuerza del precepto D i -
u i a o , e í t 3 obl igado a con fe í l a r f e , pues duda fi 
tiene en fu a!¿na ia enfermedad del pecadoríue», 
go t a m b i é n eí lara obl igado a con fe luir fe por 
fuer (¿a y v i r t u d del precepto Ecleí ía iHco , el 
qual no esotra cofa fino vna d e t e r m i n a c i ó n 
del precepto D i u i n o . 

A la r a z ó n de dudar fe refponde muy fáci l 
mente,que mandandofe en e! Capi tu lo , que fe 
conneí fen ios que han l legado a vfo de r a z ó n , 
queda t a m b i é n mandado que fe cófiaflen aque
l los de quien fe duda fi han llegado a v i o de ra
z ó n . A la conf i rmac ión refponden algunos 
D o d o res,que en cafo de duda,u vno tiene v fo 
de r a z ó n , o no , fe ha de feguir aquella partea 
que mas nos inclinamos.Si nos parece que t i e 
ne vfo de r a z ó n , y nos incl inamos mas aefta 
parte,hemosla de feguir ,y ab íb lue l l e ,aunque 
no efiemos ciertos. L a r a z ó n deftos D o l o r e s 
es.porque es razoa defraudar al ta l del derecho 
que tiene al facramento de la penitencia. F c r o 
íi nos inclinamos mas a la parte c ó t r a r i a , y nos 
parece que no tiene vfo de r a z ó n , no fe ha de 
ab io luer , por el pel igro de tratar con poca re-
uerencia al facramento de la penitencia. Pero 
í ino incl ina mas a vna parte que a o t ra , fino q 
duda ygualmente , dizen ellos Autores , que le 
han de abfoluer ,fundandofe en aquel c o m ú n 
prouerbio de losTheologos ,que en cafo de d u 
da,fe ha de feguir la parte mas fegura. Y la par
te mas fegura es abfoluelie:porque no le abfol-
uiendo ay peligro de hszer in ju r ia de defrau
darle del beneficio de la abfolucion. T a m b i é n 
porque podria fer q el tal vuie í íc pecado mor-
ta}mente,y que no tuu ie í le c o n t r i c i o n ^ n o fo
fa a t r i c i ó n , y anli feria grandifs imo inconuinie 
te no abfoluer a eíle ta i : porque fe q u e d a r í a fin 
juft i f icar . Y p o n i é n d o l e s a eilos D o l o r e s ob)e 
<¿lion que t a m b i é n fe pone a pe l igro el que los 
abfuelue en eíle cafo de hazer in jur ia al facra
mento , pronunciando la forma fobre materia 
no deuida.R.efponden,que quando el m i n i i l r o 
de D i o s en eíle cafo abluelue con buena fe , no 
ay pel igro n inguno,mora lmenre hablando.En 
eíle cafo mi parecer es, que el ta l de quien fe d u 
via^ehan de abioluer debaxo d e e o n d i c i ó » A b -
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fo luiendo defla m3nera,no ay n i n g ú n pel igro* 
L o mifrao d igo quado fe duda de vno fi t iene 
j u y z i o , o no.Entonces hanle de abfoluer defea-
xo de c o n d i c i ó n . 

Sexta coduf ion .Por fuerza y v i r t u d del pre
cepto EcleGaíl ico 9 ella v.n hombre obl igado a 
confeífar todos los pecados mortales,por o c u l 
tos que fean. El la co d u f io n en leñan todos j o s 
Doctores citados en las conclufiones precede 
tes. Eíla conclufion fe prueua lo pr imero d e l 
mifmo Capi tu lo ,en el qual fe d i zé jque cohfief-
fe todos fus pecados. L o qual por lo menos fe 
hade entender de los pecados n.ortalcí- : luego 
eí la obligado a confcllalios t o d o s . L o feguru
do fe prueua eíla conc luf ion , porque el precep 
t o Eclefiaí l ico no es otra cofa fina vna déte r -
rninacion del precepto d i u i n o . El precepto di», 
u ino obl iga a confeífar los tales. Luego t am-
bié el precepto Edef ia / l i f o. L o tercero fe prue 
ua,pOrque la Iglefia ob l iga a cenfeflar pecados 
mortales: y ay precepto d i u i n o que la con fe f» 
fion fea entera de todos los pecados mor t a 
les. L u e g o mandando la Igleí ía que los fie* 
les fe coníieífen , de neeefsidad íe ha de enten
der que fe han de confeífar de todos los peca* 
dos mortales,fin dexar de confeífar alguno de-
I lo s . 

Acerca deí la concluf ion ay algunas dudas* 
L a primera duda es, fi v n o por v i r t u d del pre
cepto Eclefiaíl ico cfta obl igado a confeífar ios 
pecados muy ocu l tos , quando no tiene otros¿ 
Cofa cierta es,quc por fuenja y v i r t u d del pre
cepto d i u i n o efta v n o obl igado a confeífar los 
pecados por muy ocul tos que fean. T a m b i é n 
es co ía cierta^que por fuerza y v i r t u d del prece 
p to Eclef iaí l ico,el ta vno obl igado a cenfeflar-
le de los pecados mortales ocul tos , quando 
tiene t a m b i é n otros pecados mortales exte
riores , por hazer c o n f e s i ó n entera * L a duda 
es,quando tan folamente tiene pecados o c u l -
tos,que t ienen el afsiento en el cora9on.La ra-, 
zon de dudar es, porque fegun el c o m ú n pro
uerbio de los Theo logos $y l u r i í l a s , la íg lef iá 
no juzga de las cofas ocultas. L u e g o tampo
co puede mandar confeífar lo» pecados tá o c u l 
tos . 

A eí la duda Ce refponde,que fin duda n i n g u * 
na,por fuerza y v i r t u d del precepto Eclef ia í l i 
co , eflamos obligados a confeífar los pecados 
mortales,por m u y oculros que fcañ : y aunque 
fean tan fo l ámen te i n t e r i o r e s . E í l a verdad enfe 
ñ a n todos ios DoólOreSjanfi T h e o l o g o s c o m o 
lur i t tas . Ella verdad fe prueua , porq el m i f m o 
C a p i t u l o , fin e x c e p c i ó n n inguna dize , que fe 
cófieífen todos los pecados.Lo qual por lo me
nos fe ha de entender de los mortales. L u e g o 
efla obligado qualquier fiel a confeífar los pe
cados mortajes,por ocul tos que fean.Lo fegu-
do , porque fiendo e l precepto Eclefiaí l ico de
t e r m i n a c i ó n del precepto Diuino,quaEO al t i c -
po como el precepto D i u i n o obliga a cófeílar 
todos los pecados por ocul tos que fean , táb ien 
el precepto Eclefiaí l ico obligara a lo mi f 
mo. L o tercero ^ porque e í lo no es juzgar de 
|as cofas ocukas » n i mandar cofas o c u i t a s í 
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^ porque la TglefTa táh f o l amén te manda la c o n -

fcfsion de ias cofas ocul tas , l aqua l confefsion 
no es cofa ocul ta . L u e g o puede mandalla la 
Ig lef ia . L o v l t imo ,porque la Igiefia en el fo ro 
de la confciencia puede mandar ,que el h o m 
bre confieífe los pecados ocnl t i fs imos,porque 
en aquel t r ibuna l el hombre tiene lugar de 
D i o s , y ios pecados fe led izen como a D i o s , 
L u e g o ia Iglefia puede poner el ta l precepto. 
D é l o d icho fe refoonde m u y f á c i l m e n t e a la 
r a z ó n de dudar. 

La fegundaduda es , filos fieles por v i r t u d 
'del precepto Eclef ia í l ico , eftan obligados a c ó -
feífar los pecados veniales.De fuerte que la d u 
d a es, quando vn hombre tan folamente tiene 
pecados v e n i a l e s , fi la Iglefia le obl iga a cofef-
í a r l o s . Parece que fi. L o pr imero , porque en 
aquel Capi tu lo fe manda, que confieíTen todos 
l o * p e c a d o s , f i n d i í l i n d i ó n inguna . L u e g o l o s 
pecados veniales , que fon pecados verdadera^ 
m e n t e , d e u e n í ' e confeífar . L o fegundo,porqi ie 
l a Iglefia manda fin l i m i t a c i ó n n inguna , que fe 
confieífen todos los pecados, y cierta cofa es, 
que la Iglefia no fupone que todos los fieles 
t ienen pecado mor t a l . L u e g o los pecados ve
niales fe han de confeífar , conforme al precepi 
t o Eclefiaí l ico de la confefs ion.Lo V í t i m O j p o r 
que la iglefia manda cófeífar a todos aquellos 
que manda comulga r : y todos los fíeles eftan 
obl igados a comulga r .Luego todos eftan o b l i 
gados a confeflarfe ^ u n q u é a© tengan pecado 
m o r t a l . 

En efta dif icul tad algunos D o í t o r é s fíente, 
que el que no tiene fino pecados veniales , tan 
folamente efta obligado aconfe í fa r fe , por fuer 
9a y v i r t u d del precepto de la Iglefia. Afs i pa-

D , BOJM. rece que lo tiene SanSuenauentura , A l e x a n -
in 4.^.17 dro de A l e s , y BJcardo de Mediaa i l l a , y San-
»>? 2 . p J / ' ^ ^ Thomas , parece que duda en efta dif icuU 
fiinfi.art. tad, 
2.^.1. Aefka d u d a f é r e f p o n d e , q ü e f i n d u d a n i n g u » 
A l t x . de n a ^ l precepto Ecleilall ico no obl iga a contef-
A l e t + . p * lar los pecados veniales. D e fuerce que fi v n 
f«77« Chri f t iano no tuuieffe fino pecados veniales 
mem. 1, tan folamente no efta'ria obligado acon fe í l a r -
R i c a r , in fe vna vezen el año .Ef ta verdad enfeñan c o m ú 

17. mente ios D o l o r e s con S a n í l ó Thomas .Pa r t i 
q . t . a r a . cularmenre Cayetano,y el Maeftro C a n c . T á * 
I> . Thmn* bien én í eña efta verdad Efcoto , y Medina C ó « 
i n addit* plutenfe^y D u r a n d o . Eftá c o á d ü f i o r i fe prue-
^ . ó . í i r . j . ua lo pr imero del mi fmo C a p i t u l o , en el quá i 

fe manda , que el fiel cada afio vna vez con-
D . T b o m , fieffe todos íus pecados . T éfto es impofsible 
«ir e iá s a i encenderfe de los pecados ve r i í a l e s ipo rque mo 

Jet pul i in r a í m e n t e hablando, es impofsible confelTarlos 
a i d , q 6. t o d o s , por fer muchos. Luego hafe de e n t e n -
a r t . ^ M a * der de los pecados mortales t a n folamente .Lo 
i e . i n ^ . p : feguado fe prueuaefta verdad , porque en el 
9 65.^.1. rmí rno e l la tu to fe m a n d a , que confieífe todos 
( fT i , & íus Peeados al facerdoteproprio. 'nQS pecados 
i n opttf.q. veniales, no es nece l í a r io confefiarlos al p r o , 
j . d e c o n ' ' p r i o facerdote , pues ios puede abfoluer qual» 

f e í . S e t . i t í qu ier f imple Sacerdote. Luego aquel precepto 
4^.Í8 .^ . fe ha de entender de pecados morta les .Lo ter^ 
¿ * a r ¿ , i , cero fe prucua efta verdadjporqae en aqueiCa 

p i t u l o fe pone p e n i g r áu í f s íma á losfíe 'e-. que Canus in 
no cófieífan todos íüs pecados. L u e g o hafe de relee!, de 
entender que habla de los pecados mortales: poevit, / „ 
porque no era r a z ó n poner tan graue pena a q.Scot, 
aquellos que no confieíTan ios pecados venia ' '«4..^. 15 
les .Lo v l t i m o fe prueua efta verdad,porque co q v n i i a . 
m o hemos repetido muchas v e z e á , y fe d é t e r - D u r a , in 
mina el C o n c i l i o T r i d e n t i n o el precepto Ecie ?ad , dift, 
i i a f t i co ,es d e t e r m i n a c i ó n del precepto D i u i - f . 4 . 
no :y el precepto D i u i n o tan folamente obl iga M t d . CS* 
a confeífar los pecados mortales . Luego tam- flu,q,-j% 
poco el precepto Ecíefiaftico obl iga a confef- de confif-
far los pecados veniales, fino tan io la rné te ios •/to.nel 
pecados mortales. C»nt T r i , 

Hafe de aduertir acerca deftaconclaflon q denf./ejfm 
Ci a l g ú n fiel no tiene pecado mor ta l , fino tan lo 14. c. 5, 
lamente pecados veniales^efte tai por fuerza,-/ 
v i r t u d del precepto de la confefsion, no efta 
obl igado a yr a fu propr io facerdote y prefen-
tarfe delante d e l , como lo dezia Alexandro de 
Ales en el lugar irnraediatamente citado , y. 
otros D o d o r e s . L a razó es clara, porque aquel 
precepto de lacoafefsion tan fo laméte obl iga 
a los que han pecado mortalmeate.Pero eftara 
obl igado a yr ai p ropno í ace rdo te , por r a z ó n 
del e (cánda lo : porque fino fuefie , y fe p r e í e n -
'taífe delante d e l , í o d o s penfarian que aquel tal 
efta de afsiento en a lgún grauifs imo pecado,o 
que fiente mal del facramento de la peni ten
cia. Y anfi SandcThomas enfeíia , que en el ¡ ) ,Tbvm¿ 
ta l cafo , el Chr i f t iano que no ha cometido pe- add. q, 
cado mortal jha de parecer delante del p ropr io g, art*) , 
Cura ,y dezirle que no fiente en fu confciencia ¡ a / a t u , } , 
pecado m o r t a l , de fuerte , que efte obl igado a 
í on fe f i a r í e i 

A l pr imer argumento quehaziamos en con* 
t r a r io fe refponde m u y f á c i l m e n t e , q u e en el 
m i f m o C a p í t u l o f á c i l m e n t e fe co l igeque no 
obl iga a confeífar fino tan folamente los peca
dos mortales como fe conuence de los a rgu
mentos hechos del mifmo Cap i tu lo . N i era t a
z ó n , y cofa conueniente,quc el precepto gene
ral para todos los fieiés obl igaí fe a confeí lar los 
pecados veniales. L o mifmo fe refponde al fe
c u n d o argumento . A l tercero argumento fe 
refponde m u y f á c i l m e n t e , que aunque ia Ig l e 
fia en aquel faludable eftatuto mande dos co-
faSjComulgar y cófeíTar ,pero el vn precepto,y 
el o t ro job ' i igá de diuerfa manera.Lo qual íe co 

-lige de la diuerfa naturaleza de ambos facrainé 
tos .El fac raméto de la pen i téc ia ,es facramento 
de muertos , y anfi ta folamente obliga a aqiios 
q c o m e t i e r ó pecado morta l ,por el qual fe pier
de la v ida del alma. E l f ac raméto de la Euchari 
ftia es facraméto de viuos ,y aníi a todos ob l iga s 
el precepto de la c o m u n i ó n . f u e r a deftojfi efte 
argumento fueífe fuerte , y conuenc ie í fe a lgo , 
conuenceria q aquel q por pr iu i leg io D i u i n o , 
KO tiene pecado venial,ellaria obl igado a con -

' fcifarfe,porque en hecho da verdad eftaria o b l i 
gado a comulgar . L o qual bien fác i lmente fe 
vee fer fa l lo . Demanera , que bien puede; vna 
eftar obl igado 3 comulgar , y no a confef* 
farfe. • • 

S é p t i m a concluf ion.Por fuerza y v i r t u d d t l 
precepto 



'Del Sacrafnéntú de la 'Temíenda. Cap. V i l ! . 
precepto Hc le í i a f l i co^ í l á todos los fieles o b l i 
gados a confe í ia r re ,por lo menos vna vez cada 
a ñ o . En. efta c o n c l u í i o n conuienen todos ios 
Theo logos , y todos los Canontftas en los l u 
gares citados en las c o n c l u í l o n e s pa í íadas .Eí la 
cóc luf ion fe prueua del Q . a c h u l o ¡ O m n i s v t r 'mf • 
que f e x u i i t n el qual expresamente fe determi
na eíla verdad. Confta t a m b i é n del v f o vniuer 
fal de toda la Iglef ia .Tddos los fieles fe f íen tea 
obligados debaxo de pecado mor ta l a Confef-
faife vna vez en el a ñ o . Y loiObiíTpds y Prela» 
dos de la í g l e d a defcomulgan acjuellosqae ao 
cumplen con cfte precepto. 

A c e r c á defta concluf ion ay muchas dudas, 
las qúa les es neccífar io declarar por fer m u y or 
dinarias.La primera duda es / i el precepto Ecle 
íiaftico de confeífarfe vna vez en el a ñ o 9 ob lU 
ga en cierto y determinado t i empo . P ó g o por 
exemplo en la Quarefma,' o en la F a í c u a ^ c o m o 
obl iga el precepto dé la comunionp .Fárece que 

D.Tbom, fi. L o primero,porque S a a « S o T b o m ¿ s expref-
»« adcl,q. ía i r tente enfeña iq i i e la o b l i g a c i ó n »confe í far -
«..írí.f. fe>nafce y procede de que la igiefia obl iga á co 

m u l g á r vna vez en el a ñ o . Y fiendo anfi que el: 
precepto de comulgar ob l iga vna veásr en e i 
a ñ o ¿en t iempo determinado,porque cblsgaen 
la Pafcua de Flores. L u e g o t a m b i é n el precep. 
t o de íoníeíTarfe vna vez en el a ñ o , obl iga de» 
terniinadamerite en el t i é p o de ia Pafcua. E f e 
fe confirma porque la i n t e n c i ó n de lalglefisc 
parece ferjque los fieles fe confieífen en el t i em 
po de JaPa ícua .Y anfi el precepto de confeífar
fe fe pone en aquel C a p i t u l o , é o m d preuio 3 y 
que antecede al precepto de la c o m u n i ó n . E í i o 
m i í m o parece que declara el f̂o de los figles, 
que íe confieífan por ía Pafcua: y los Prelados 
defcomulgan a aqueilosq no fe han confeíTádo 
en el ta l t i empo . 

A efta duda fe refponde , que el precepto 
Ecle í fá íhcó tan folamente obl iga vna vea en 
«1 a ñ o ^ n o d e t e r m i f i a n d ó t iempo a lguno . D e -
maneia, que fi vno fe confiefía por NauidadVtó 
en o t r o q u a í q u i e r t i empo de i a ñ o , cumple 
con el precepto Hcleliaitico de la confefsion. 
£ a e ü a doctrina c o n u i e ñ e n todos los T h e a -
Í 0 g o s , y t o d o s los Canonizas én ios lugares^ 
y a ei lados. 

Eí la verdad fe prueua lo p r i m é r o del m i f m o 
C.ipiíú[Oy(Jn3nts •u : f i í< f : jue jexus i tn el 'qjualfedi 
ze , que eiten obligados a confeflarfe vna vea 
en el: a ñ o . L o legado fe prueua efta m i t e a ver -
dad,posque de otra manera f e g u i r f e t ó a V q u e e l 
que peco moi ' ta lmet i te , y fe confeflé» antes de 
la Quarefma , q ü e eí tar ia obl igado a c^nfel íar" 
fe otra vez en ei t iempo de la Pafcua 5.aurliqlie 
no vaiette pecado mortalmente defpisea de la, 
confefsion. L o qual no fe puede admi t i í ' , . po r -
que fe figüiria que eíluuicffe ob l igado a con» 
fcffarfe dos Vczes de v h m i f m ó pecado moJtaL 
L o tercero fe prueua, pdrq t ie f i ei hombre t m * 
n e l e g i t i m o impedimento para no comulgar , : 
(pongo por exemplo) fino tiene ba í t á te e t í ad , 
y difciecton,efte tai no eTca obl igado a confef-
farfe en orden a ia c o m u n í ó de la Paicua , pues 
no deue c o m u l g a r . L u e g o íi fe confieifa vna 
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v e z en el a ñ o , m u y bien cumple con el precep
t o de ía confefsion.DemanerajCjcte £ i p r e c e p t o 
de la confefsion, no eí i» tan j u n t o con i l putee 
p t o d e la comunion,que ob l igue por el r rJ í í r io 
t i empo .De lo qual fe figuey que fi a lgún fiel era 
t i empo de Pafcua c o m u l g o í m confe í fa r fe ,por 
que no t i m o copia de confe í lo r ,• t ñ a d e í p u e s 
obl igado a c o n f e i f ó f e , para c u m p l i r con eí ^re 
cepto de confefsion . Verdad es , que eí que 
quiere comulgar , o deue comulgar , íT t i ene 
confeiencia de pecado m o r t a l , eff a obl igado a 
confeífarfe pr imero que cofciblgue. Pero no 
porfuer9ay; v i r t u d del p r e c e p í o Ecief ia í l ico , 
fino por fuerza y v i r t u d del precepto D i u i n o , 
que obliga en el ta l cafd a c o n f e l í a r í e p r i m e r o 
que comulgue , 

A la r a z ó n de dudar fe refponde , que el A n 
g é l i c o D o d o r Sandto Thomas habla í e g u n eí 
c o m í m vfo de los fieles.Los fieles comunmen
te fe confieífan en el t iempo de la Pafcuasno ha 
bla í e g u n la i n t e n c i ó n de la í g l e í i a , quie es que 
los que han de comulgar fe conficífen p r imero 
que comulguen . Y por efla r azó jun ta aquellos 
dos preceptos. A la conf i rmac ión fe refponde, 
que aunque fea arífi verdad que ia i n t e n c i ó n 
de la Iglefia es ,que f® confiefleñ en el t i é p o de 
la P a í c u a , quando han de comulgar los que 
eí lan Obl igados: cofc t odo e í io efla i n t e n c i ó n 
no cae debaxo de precepto : porque la i n t e n 
c i ó n del que manda, nunca cae debaxo de pre
cepto. Solamente cae cebaxo de precepto , l o 
q ü é tíráñda.La íglefía no manda que fe confief-
fené r i t iempo de la Pafcua, fino tan folamente 
vna vez eÜ el a ñ o y los Prelados de la Igief ia 
j uzgan fegun el v i o c o m ú n de les fieles , i o s 
quales fe confieífan por el t i empo de ia Pafcua. 
D e lo quaí fe fígue,qué íi a l g ú n fiel fe cónfe í fo 
en o t r o t iempo del a ñ o , n o le puede d e f e o m u i » 
gar el Obifpo,o P r e l a d o í p ó r q u e no fe cónfeífo 
én lá Quarefma. Porque el Prelado no puede 
defcomulgarjfino aquellos que á o cumplen ¿5 
el precepto de la Iglef ia .Y eile tal c u m p l i ó con 
forme a lo que ya hemos platicado. 

L a í e g u n da duda es de aquel fiel que fe coa-
feiTo l e g í t i m a m e n t e vna vez en el a ñ o , y po r 
d i ü i d o ñ á t u r á l fe le o l u i d o a l g ú n pecado m o r 
ta l ,*ó algunos. L a d í f i c u f t a d es j f i c f t e t a^po r 
fuerza, y v i r t u d del precepto £¿léftáftictí,eíka-
ra obl igado dentro de aquel a ñ o a confeífarfe 
del pecado, o pecados que fe le o lu ida ron . Pa
rece q eíla o b l i g a d o : porq el C a p i t u l o , O m n i i » 
expiellamenie manda , que conhe í i e todos fus 
pecados mortales vna vez en ei año .E í l e tal no 
ha confe/fado todos fus pecados m o r t a l c s í t u e -
go e i W a obl igado a confesarlos dentro de aqi 
a ñ o . Eí la r a z ó n íe puede esforzar 3 porque co
m o hemos dicho muchas vczes a eí precepto 
EclefíaíliCo , es vna d e t e r m i n a c i ó n del precep-
t o Diu ' ino . El precepto D í u i n o obliga a con-
feífar todos los pecados m o c t a l e s j L ú e ^ o t am
bién el precepto Eclef ia í l ico . 

En eíla dif icultad algunos D o d o r e s i l e n t e » 
que por fuerza y v i r t u d del precepto Eclefia-
í l i c o ^ f t e tál detro del a ñ o eí la obl igado a feol« 
ttérfé | CQnfeíTar de ios pecados que fe le o íu s -
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daroti«nlaconFefsíon,De Aiertesque el prece 
p to Eclel íai í ico «obligaaetanfefiarfe d e í i t r o del 
a ñ o todos los pecatS^s m o m l e ^ E f t a fentencia 
tiene el dodi f s i tno Maeftro Mcdina efi fa Sú« 
ra&jy le han í e g u i d o algunos D - o é l o m , 

A efta duda íe r e í p o n d e j a u e quando la Coñ* 
fcfsion fue legit ims,mas;piobable leatenciajy; 
rnas c o m ú n es , queeí l 'e ta l no efta ob l igado a 
confeflarfe dentro de aqtfel año,!hafta el ano íi« 
guience. Eíle parecer t ieheel M a e í l r o Soto , % 
todos los Theo logos , y el D o d o r Nauar ro . 
Efta v e r d a d í e proeua,porque efte tal h izo en
tera con fe í s i on de todos los pecados que le v i 
n ieron a la memor ia y feconfeíTo fuhciefttif-
fi mam en te .Luego no e ñ a obl igado a confeíTar 
fe otra vea aquel ano. L o fegúdo fe prueua por 
que en aquel Gapi ta los5 ían fo!amentefe m á d a 
cófeílar vnavez en el a ñ o . Y fietle ta l e í luuief-
fe obl igado a t o n f e í í a n e del pecado que fe le 
o l u i d o , n o eftátia obl igado a confetrarfe tan fo 
lamente vna vez eñ ei a ñ a , f m o muchas vezes. 
L u e g o no efta obl igado a boluerle a confeftar. 
L o v h i m o fe pmeua del vfo c o m ú n de todos 
los fieles,los quales vemos /que no fe bueluen 
a confeííaT en aqüé l 2ño,auft¿|ue fe les o lu ide a l 
g u n pecado m o r t a l . 

A l a t a z o í i de d ü d á r fe refponde } que el feh-
t i d o legi t i m o de aquellas palabras del Cap i tu -
J cque confieífe todos fus pecados,es que haga 
encera confefsicn , c o m o íe fueie hazer mora l -
mente hablando. 

A la coni\rma€Í0Ti fe refponde , que e l dere
cho D i u i n o j í i n duda n inguna obl iga a confef-
far todos los pecados mortales. Y aníl el que fe 
confieiTa , y íe o lu ida í in culpa <ie aigun pe ca
c o m o r t a l , efta obl igado a co'nfiíTar aquel pe-
c a á o en a l g ú n t i e m p o . T a m b i é n el precepto 
Ecleiiaftico ob l iga a confeíTav todos Itís peca
dos mortales : y aa í l el que fe o luida fin c u l 
pa l'uya de a l g ú n pecado morta i ,e l a ñ o fíguien 
te efta obl igado a confe i í a r l e . Pero no obl iga 
aconfe í fa r lo luego aquel mi fmo a ñ o : porque 
feria p e í a d o el precepto'Ecleiiaftico de la coa-
fe fsi oh» 

Efto dicho fe entiende,quato es por fuerzas 
y v i r t u d del precepto Ecleiiaftico , pero podra 
eftar obl igado a cofeíTarle, por fuetea y v i r t u d 
del precepto D i u i n t ^ í í h a de comulgar . 

L a tercera duda es,quando la P a í c u a cae vn 
• ñ o mas alca,o m a s b a x ^ q e l o t r o . P o n g o por 
exempio . V n a ñ o 4 a Pa'fcua en MaT903y el 
a ñ o í t g u i c n t e en A b r i l . E l a ñ o que cayo en 
M a r ^ o confeí lofc el p e n i t é t e eti e l roes de M a r 
^ o . O u d a í e íi el a ñ o í i g m e n t e , quando c á e l a 
P a í c u a en x^br i l , cumpl i r á cone l precepto con 
feífandofe en A b r i l j O fí fera neceíTario preue-
nir el t i e m p o j y confeíTarfe en M a r ^ o . Parece 
que efta obi igado a confeííarfe en M a r ^ o . L a 
r a z ó n es, porque el precepto Ecleiiaftico man-
da,qae fe conr i t í í en v n a v e z dentro del a ñ o . Y 
fino fe confeífafíe en M a r ^ o , no le confeíTaria 
vna vez en e l a ñ o . 

En efta dificultad algunos D o l o r e s t ienen, 
que en efte cafo efta obl igado el hobre el a ñ o 
figiuente a confeíTarfe, por l o menos en el mes 

de Mar90 ,y fino fe eonfieífa pecara mor t a i m é , 
t e contra el precepto Ecleiiaftico de la confef-
í i o n . Eftafentencia t ienen algunos Doctores 
cfcrupuloaos. E l P, Maeftro Soto parece que Sot, í n ^ ¿ 
inc l roa a efta fentencia,porque a l l i dize,que ¡a d, iS^.g, 
obl igacio defte precepto e s , defde el d í a de v n ^rt%^ 
meshafta e l d k m i f m o d e l m i í r n o snes.De fuer 
te,que fi í e corifeffo a ve) nte y cinco de M a r . 
f o,el año figuiente ha de eftar confe í l ado an . 
tesque p a í í e n i o s v e y n t e y cinco de Mar^Ojde 
o t ra manera pecara mortalmente contra e l pre 
cepto Eclefiafticode confeíTarfe vnavez en el 
a ñ ü . A e f t a d t i d a f e r e í p o n d e , q u e fielfiei fe con 
fieíTaen v n a ñ o por el t iempo de la Pafctia, e l 
a ñ o figüiente cumple con el mi fmo precepto, 
confeíTandofe por el t iempo de la P a í c u a t a a n q 
c a y g a v n mes mas alta,o mas baxa Efta í e m e n 
ciaes c o m ú n entre todois los D o d c i es 
T h e o l o g o s como C a n o n t í l a s . Efta d o d r i n a fe 
prueua l o pr imero,porq efte es el v ío^y c o m ú n 
coftumbre de todos los fieles: y los O b i í p o s y 
Prelados núca defcomulgan a los que no íe c ó 
fieíTan hafta que paíTe la P a í c u a , aunq cay ga v n 
a ñ o rnas alta que o t r o . Luego feñai manihefta 
e s , q í a c t o d o s entienden,que el tal precepto no 
©Miga hafta el t i épo de la Pá fcua , L o fecundo 
fe prueua efta verdad , porque en las cofas m o 
rales la poca diftancia de t i épo fe enuendí , ,q ;ue 
noesdif tancia n i n g u n a . L u e g o e n e f t e c a í o ^ 
moralmente hablando.fe e n t e n d e r á , que el ho
bre fe confieiTa dentro d e l a ñ o . 

A lacasc-n de dudar fe r e í p o n d e l o p r i m e r t í ^ 
que en el ' tál cafo el fiel fe eonfieífa dentro del 
a ñ o , f e g u n e l v f o y coftumbre de l a i g l e f i a , ^ 
de los fides. L o fegundofe refponde, que efts 
t a l fe eonfieífa dentro del a ñ o , p o r íer muy p o » 
cala diftancia que ay entre el t iempo , en que 
cae en v n año laPafcua,y el t iempo en que cae 
o t r o a ñ o . 

l ^ a ^ M i t í i á ü á a es 9 en cafo que a lgún fiel 
' tenga pbr c Í e r t o ,que en el t iempo figuknte de 
t o d o el año no ha de tener copia de confeíTor, 
fieftara obl igado a preuenir la confcfsion , y 
confeíTarfe mucho antes. Declaremcslc p o f 
v n exempio,para que fe eche de ver en que efta 
la duda. CorífeíTofe v n fiel el a ñ o paíTado por 
la Pafcua de Plores , y el a ñ o (iguicnte por la 
N a u i d a d , o p o r H e n e r o íe quiere e ir, bar car,y 
hazer vna nauegacion muy larga , de manera 
que moralmer.te b í b l a n d o ,emi€de y cree que 
no tendracopiade c o n f t í í o r hafta de ípues de 
laPafcua muchos ttsas , por no licuar con figo 
confeíTor, L a duda es,fi en efte calo,o en o t r o 
femejante eftara obl igado a preuentv l acó íe f -
f ion jy confeíTarfe antes que le eníbarejue. Pare 
ce que no efta obl igado en e l tal cafo. L o p r i 
mero ,porque los fieles no^f tan o b i i g a d o s a c ó 
feíTarfefino es dentro del a ñ o : luego antes de l 
a ñ o no efta ob l igado a confeifarie . L o í e g ú d o 
fe prueua efto m í í i n o , p o r q fi vn c l é r igo al p r m 
'cipio del diaefta fano y bueno,y fabe q d e f p u e » 
le hade venir-vna enfermedad , n o efta ob l iga
do a preuenir el oficio dmino^y rezarlo t odo al 
p r inc ip io del dia. L o mi fmo es del ay uno de la 
Qiiarefma,Q de la V i g i l i a de a lgu S á í o . L u e g o 

sam« 



'73el Sacramento de la 'TcnUexciA. Cap. VÍÍL 
' también e n n u c l r o propofi to jCÍle tal no e f h -
xa obligado a conf í í ía r fe tan con ctemro. L o 
tercero,porque en efte cafo no t i l a obligado a 
preuenir I.i c o m u n i ó n d« la Pafcuajcomulgan-
do sntes de !a Paicua.Laiazoa eftá clara,porq 
r o cumpl i r á con ei precepto dé la c o m u n i ó n , 
que obligadecerminadamente en el t iempo de 
la Pafcua. En eíla dif icüítad algunos Dodtores 
mouidos con eí los argumentos , íiencen , q en 
efte cafo efte tal no efta obligado a anticipar la 
c o n f e f á i o n , c o m o no eíla o b í i g a t i o el C l é r i g o 
s preuenir el rezo, n i el Chrif t iano a ayunar có 
t iempo.El la í en t enc i a no es del t odo improba 
ble por las razones hechas. 
• A efta duda fe re fpondé j que la contraria fen 

tencia es muy mas probable , y para mi cierta, 
D€Í 'uer te ,c |ue en efte calo el fiel efta obl igado 
aconfeftarfe con t i e m p o ^ no imporsibi l i tarfe 
p?ra el cumpl imien to del precepto d e U c o n -
fefsíon.Efta í en t enc i a tiene el Maeftro C a n o , / 
Hauarro en el Manua l , y cita a Hof t i en íe jy Pa 
normicano T i e n e l i D u r s n d o , S. A n t o r í i n o , y, 
M e d m a , Complutenfe , y Ledefma. 

Efta verdad íe prueua lo pr imero ,porque el 
precepto de la confeft ion obl iga dentro de v n 
a ñ o , y es carga de todo el t iempo de v n a ñ o . 
L u e g o cfts tal dentro de v n a ñ o efta obl igado 
a c o n f e í í a r f e , y fino puede confeíTaríe a lhn del. 
gñojeí ta obl igado a anticipar U c o n f e i s i o n . L o 
.fegundo feprueuaefta verdad,porque elprece 
pto Etc ie í iaf t ico , es vna d e t e r m i n a c i ó n del 
precepto D i u i n o , q u a n t o al t i empo ,Luego no 
es l i c i t o pEÍiar el año k a confeflarfe.El Maeftro 

Cmn» iñ Cano en el lugar citado declara efta verdad, 
rehtf. de d iz iendo , que ay dos maneras de preceptos, 
fa>mt, p. vnos que obl igan al hombre determinsdamen 
5« Ñ a u a , te en cierto t i empo,como el precepto del syu-
in M á a . no de la Quarefma , o de la V i g i l i a de a l g ú n 
í . t4«íí .8. Sanfto , y el cumpl imien to deftos preceptos, 
D u r á . h no le ha dapreuenir y ant ic ipar , aunque íepa-* 
4. ¿ . 17. nios que ha de aucr impedimento p a r a e l t i e m 
9 ,0 - po,en el qual ob l igan .La razó e$,porque a q ü e . 
^. Í*?7Í,J. i l o c¡ue cae debaxo de precepto , es csrga d é 
f J i t . 9 . acjuei tiempo^o dia de te rminado , y ñníi no es 
^ • 9 0 ^ , n e c t í i a a o a n t i c i p a r ei cumpl i r c o n e l t a l pre» 
Mediada cepto. Ot ros preceptos ay fin d e t e r m i n a c i ó n 
CM>J¿(.q, de t iempo , que obligan a cumpl i r l e en algurt 
16. L e . t i e m p o , fin d e t e r m i n a c i ó n a lguna; porque l o 
dtfin. in Cjue fe manda y cae debaxo de precepto,es me-
4'^. 17- d io neceí íar io para la í a l u d e í p i r i t u a l del alma. 
V-'f^'-t. f Efto fe vee claramente en el precepto D i u i n o 
* ú k ¿ , Baptifmo.de la C o n f e í s i o n , y de la C o m u -

n i ó . E l que fu pie fu* que no ha de poder defpucs 
cumpl i r con eftos preceptos D i u i n o s d i a r i a 
obl igado a anticipar el t iempo , y cumpl i r lo s . 
C o m o í i v n o fupiefle que defpues no fe ha de 
poder bapt izar , porque ha de auer pe l igro de 
maei te , eftaria obligado a baptizarle antej,pre 
ü i d i e n d o el t i e m p o . Defte fundamento fe co
l ige la rc fo luc icn defta d ü d a , d i z i e n d o , q u e en 
el tal cafo , efta obligado a anticipar la confef-
l i o n , y que es diferente en los d e m á s cafos:por 
que ei precepto de la confefsion obl iga en al
g ú n t iempo del ano, y fu o b l i g a c i ó n nafce de 
í e r la confefsion medio neceilario para la faludl. 

S u m . i . p . 

i } } 
erpi r í tua l del alma. L o qual Te declara mucho 
mas en las foluciones de las razones hechas en 
cont rar io . A la primera r a z ó n fe rdponde , que 
aunque no eftamos obligados a confeíTarnosi 
í ino es dentro del a ñ o , con todo eíío eftamos 
obligados en aquel calo anticipar la coníef-
í lon para confe í ia rnos dentro de! a ñ o , porque 
de otra manera3no fe podra cumpl i r con el pre 
cepto de la c o n f e í s i o n . A la fegunda r a z ó n íe 
refponde con el Maeftro Cano en el lugar ya 
Cítado,que puede auer dos manera- de i m p e d í . 
mentos . V n ir.--ipediriiep.to puede íer v o l u n t a 
r i o ^ ! qualefeoge el hombre por fu propria vo 
luntad , como yrfe a hoig?.!, o a entretener. Y", 
f i fuere tal el impedimento , efta obl igado el 
hombre a preuenirfejy rezar con t iempo el d i 
u ino ohcio, Pero fi el impedimento no fuere 
voluntario,if ino natural ,como lo es la enferme 
dad,o íí es violentOjentonces no efta pDÜgado 
a preuenirfe y rezar el ohcio d i u i n o . La r a z ó n 
es, porque la tal an t i c ipac ión no es neceflaria.. 
Porque la licencia que ay en la Ig le í ia de ante-
poner,o p o í p o n e r ei oficio d i u i n o j es pr iüi je^ 
g i ó y tío tofa cjue obliguesy aní i no es neceíTa-
r io preuenir rezando ei oficio d iu ino u n c o n 
t i empo . Eftara obl igado a dezir ¡a pane del 
oficio diuino,que corre haftaaquel t iempo,co 
mo íi es horade Vifpera?, eftara obl igado a re
zar hafta la hora de Vifperas. Pero el piecepto 
de confefíarfe por la r a z ó n ya dicha , efta obl i
gado a cumpl i r lo , anticipando la confefs ion, 
A la tercera r a z ó n fe refponde , que es lo mi f -
mo del precepto de la c o m u n i ó n , que efta o b l i 
gado ea aquel cafo a comulgar antes que em
barque.Porque el precepto de l a c o m u n i ó o b í í 
ga vna vez en el año , determinadamente en la 
P a í c u a , quando no pudiere cumpl i r en la Paf« 
cua determinadamente, quéda l e la ob i igac loa 
de comulgar v n á vez en el a ñ o . L o qual puede 
c u m p l i r , a n t i c í p a n d ü la c o m u n i ó n . Y ' anh fe en 
tendera lo que dize el D o d o r Nauarro , que íi 
v n o hizo Voto de ent raren R e l i g i ó n el año 
í í g u i e n t e en el dia de la Pafcua , l l labe que ha 
de fobreucnir impedimento para el año í igu ié 
te,efta obligado a preuenir el t iempo , y cum
pl i r el v o t o anees que venga el año hguicnte : 
porque aunque fe ob l igo para el dia de Pafcua, 
ehtiendefe que no lo o i i a u r a mas,ni paííara de 
aquel dia. 

L a quinta duda és , de vn hombre na tura l 
mente o lu idadizo , y que tiene poca m é m e i a , 
ü efte tal efta obl igado a con te í ía r fe antes que 
fe c u m p í a el a ñ o . L a r a z ó n de dudar es,porque 
por fuerza y v i r t u d de! p r é é e p t o t c c k i i ú f t i » 
co,no folamente efta obl igado el fiel a cenfef-
farfe vna vez en el a ñ o í í m o a con fe í a r f e vna 
vez en el a ñ o enteramente de todos íus peca
d o s . f f¡ efte tal falto de memoria no preuiene 
laconfefsion,y la anticipa, moialmente habiá -
do ,cs impofstble que fe conUt i íe enteramente 
de todos fus pecados . Luego efta obligado 3 
anticipar la c o n f a í s i o n . 

E n efta dif icultad M a r f i l i o en fe ña ,q en efte ca 
fo efte tal efta obl igado a confeliai fe có t i é p o , 
y3 anticipar h coiífefsi<?n aporque de otra ma-
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r.era ,eí1e tal fe pone a peligro de no cófeflarfe 
cntcra:nente. A d í a duda íe refpondc, que elte 
tal no cila obl igado a anticipar la confefsion, 
n i a confeííarfe muchas vezes en el año , f ino ta 
folamente vna ves, como todos los d e m á s fie* 
l e s , haziendo buenamente fu d i l i g e n c i a , para 
que no fe o lu iden ios pecados, Eí ta í en t enc i a 
tiene el Maeftro Soto en el lugar qne ya he
mos ci tado , y efta es c o m ú n í e n t e n c i a de t o 
dos l o sTheo logos y í u r i f t a s . Efta verdad fe 
prueua m u y fác i lmen te , porque ias leyes h u 
manas m i t á n lo que regular y comunmente 
acoatece3y no cafos particulares, y exeraordi-
nar ios .y el t iempo y efpacio de vn a ñ o ^no e$ 
tan grande n i tan excefsiuo,que no puedan los 
hombres (regularmente hablando) tener me
mor i a de codos íus pecado8,principalmente ha 
aiendo memoria dellos,y fiendo preguntados 
de fus c ó f e í í b r e s . L u e g o efte tal no e í íara o b l i 
gado a anticipar la c o n f e í s i o n , n i a confeíTaríe 
mas que vna vezen el ano.A la r a z ó n de dadar 
fe refpondejque el fiel efta obl igado a cófeflar
fe vna vez en el a ñ o enteramente, como es p o f 
í i b l e , m o r a l m e n t e hablando.Y elle cal fe puede 
m u y bien confeííar enteramente de todos fus 
pecados, motalmente hablando,)' con la ente» 
reza que pide la confefsion. N i fe hade enten
der que efte tal fe impofs ib i l í t a para confeflar-
fe,porqae dilate la confefsion para fu t i e m p o , 
n i fe impofs ib i l í t a para el cumpl imien to del 
precepto de la confefs ion: porque el precepto 
de la cófefsion o b l i g a , como ya hemos dicho'. 
Y no es la mifmaraaon de aquel que arfoja el 
bceuiario en el mar por no rezar: porque efte 
t a i i a ipo f s ib i l í t a f e abfolutamente h a b l a n d o , » 
cumpl i r el precepto de rezar. Pero en n u c í h o 
cafo no fe impo í s ib i l i t a a cumpl i r el precepto 
d é l a confefsion ,porqne obl iga fegun que ya 
hemos d i c h o . 

L a fexca duda es, ü vno no fe confieíía detro 
del a ñ o , p a l i a d o el precepto de la confefsion. . í i 
eftara obl igado per v i r t u d del precepto t ecle-
i la í l ico a confeíTaríe luego. Eneftadiheulcad 
algunos Doctores que tienen , que el precep-
t'ó Ecclefiaftico de confeíTaríe efta adjunclo al 
precepto de la c o m u n i ó n ; c o n í i g u i e n t e m e n t e 
dizen,que obl iga determinadamente en el cié* 
po d'ela Parcua í} por c o n í i g u i e n t e es la mifma 

9.'TBom, r a z ó n del precepto d é l a confefsion q u é d e l a 
in 4.ÍÍ.17 c o m u n i ó n , Y efto parece que í íétc óan£lo T h o 

mas.Con todo eííb fe hade dezir como > a he
mos dichOjque el precepto de la confefs ió o b l i 
ga tan folamer.tc vna vez en el a ñ o , í i n deter
minar el t iempo de la Palcua en particular Pe
ro el precepto de la c o m u n i ó n obl iga vna vez 
en ei año , determinando el t iempo de la P a í -
cua. Efto fupuefto , es la duda del precepto de 
i a confefsion , í i el que le paila efta luego o b l i -
p-jo a conteíTai fe. En efta dif icultad algunos 
Ductores afirma «^ue paíTado ei a ñ o , en el qual 
no fe confeífo , n o efta mas obl igado a coníef-
f arle en orden a aquel a ñ o , por v i r t u d del pre* 
ceato fc'ccleíiaftico.Eítafentcncia t ieneSyluc-
! U-KV cita algunos granes D o d o r e s . Y la mi f -
ma fentcncia tiene San A n i o n i n o , y; algunos 
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Summiftas. Efta fenténcía fe p r ü é u a lo pr lme-
ro,porque como queda determinado,el prece
p to de 3a confefsion obl iga en t i empo d e t e r m í 
nado de v n añOjy es carga de aquel a ñ o , como 
el oficio d iu ino escargapropriade vn dia .Lue 
go paíTado el a ñ o , n o efta el lie] obl igado a con 
fc'iTarfe,como no efta obl igado a rezare! oficio 
de aquel d i a , paíTado el dia, quando vno dexo 
de rezar. L o fegundo fe prueua de v n Capisu-
lo,S/ca/,del Derecho. D e l qual col igen los l u -
Tiftas,que quando efta determinado el t iempo f a l . v m * 
en a l g ú n c o n t r a t o , p s í I a d o aquel t iempo deter ír'swen* 
minado íe acaba la o b l i g a c i ó n . P o n g o p o r e x é 
pío .Si v n o j u r o vndefpofor io de fu tu ro , y de
te rmino cierto t iempo y dia, paliado aquel dia 
determinado,íe acaba la o b l i g a c i ó n . P u e s Tien
do an(i,que en aquel Capi tu lo , U m n u , fe pone 
t i empo determinado de v n año para la confef-
f ion paíTado aquel t iempo no aura o b l i g a c i ó n 
de ccnfeflarfe.Lo tercero í»prueua efta mifma 
fcntencia,porque l i vno quiebra el precepto de 
comulgar laPafcua,no efta obl igado mas a co 
mulgar por aquel a ñ o , porque tiene determi
nado el t i empo de la Palcua. L u e g o lo mi fmo 
fera del precepto de la confefsion,porque es ia 
mifma r azón .E f t a fentencia no es del todo i m 
probable:poi que la tienen D o l o r e s graues,y 
por los argumentos que le hazen en íu fauor, 
A e í i a d u d a í e refponde , que con t odoe i io l o 
con t ra r io es muy mas probable , y a m i me es 
t a n c ie r to . De fuer te ,que qualquier fiel qus 
pallando e) precepto d iu ino dexa de confeiTar* 
le dentro de v n a ñ o , e f t a luego obl igado a cotx 
feflaríe , y fino fe contieíTa elia en pecado m o r -
tal.Efta fentencia t ienen comunmente l o s d i f i 
cipuios de SandoXhomas en los logares a i r i -
ba alegados,y ei D o í l o » Ñ a u a r r o , y otros m u - tf^^ fm 
chos Authores.Efta verdad fe prueua lo prime 
ro,porque todos i o s ñ e í c s e i t a n obligado* a c ó 1 t^Tf ^ 
feífarfe vna vez dentro del a ñ o . L u e g o paíTado 
e l año , f iemprecoire l aob i t g^c ion de c o n t é í -
farerporque no fe confiefla dentro del a ñ o . O e -
c í a r e m o s la fuerza deí la razon,ia vinal coauea 
ce llanamente. Si vno le confeífo vn a ñ o , pon
g o por exemplo el dia deNauidad , y el afta ÚP 
g u í e n t e dexa paflarel dia de Nauidad fin con -
E:(Tar f e ,queb rá to c{precepto de la íg le í ia .Def-
de el dia í l g u i e n t e deNauidadde l a ñ o pallado 
baila ei dia l iguicnte de Nauidad defte prefen-
te a ñ o ay vn a ñ o en te ro , dentro del qual no le 
cGnfieí¡a,v lo m e í m o es haziendo la computa-
cion,defdc el día tercero al tercero,y dei quar-
to,al qua r to .Luego fiempre le corre el precep
t o , y efta obl igado a confef íar fe , y fino le c o n -
fieíTa peca mor ta lmente . L o fegundo, porque 
en v n Cap i tu lo del Derecho : que comienza, Ca- tu i t* 
C u m d i l e f l i j e determina que aquel que escita- Je¿j^ ¿ ¿ 
d o para que parezca en tvoma:cierto y detenni ^ ¡ e 9 & 
nado dia , l ino puede parecer aquel d ía determi cmf¡tmm 
nado.efta obligado a parecer luego que c ó m o 
damente pudiere, aunque efta el t iempo deter
minado .Y lo mi fmo es , í ino quifo p a r e c e r . L ú e 
g o en n u e í t r o propof i to , aunque el precepto 
de la confefsion tenga cierto t iempo d e t e r m i » 
ruado i paifado aquel t iempo citaran obligados 
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los Heles a confeíTarfe' luego que comodamete 
pudiere.Declaremos mas eíle pun to ,para que 
fe defeubra mas la verdad. C o m o dize Panor-
mi tano lobre aquel Cap i tu lo , v es d o £ l n n a co 
nusnmenre muy recibida , quando en el Dere
cho fe determina t iempo para dilatar el pagar, 
no fe acaba !a obligacion^ni ceiTa porque fe paf 
fe el t i é p o determinado. Y en aquel C a p i t u l o , 
O ' nnh , n o í e d e t e r m i n a d t iempo para que fe 
entienda que fe acaba la o b l i g a c i ó n , fino para 
dilatar el cumpl imien to del precepto: de fuer
te que el fentido es,que no paííe de v n a ñ o fin 
confe íTarfe .Luego paífado el a ñ o , efta obl iga
do a confeíTarfe luego que c ó m o d a m e n t e pu
d ie re .Lo tercero fe prueua efta verdad,porque 
el precepto Ecclefiaftico es d e t e r m i n a c i ó n d d 
precepto d iu ino . Y el precepto d i u i n o de la 
confefsion , pretende que el hombre no perfe* 
«e re mucho t iempo en pecado m o r t a l , y en la 
enemitTad de D i o s . L u e g o el precepto Eccle
fiaftico obl iga a ios fíeles a que no citen en pe
cado,y en enemiftad de D i o s por v n a ñ o ente
ro ,y por con í igu ien te ,pa íTauo aquel año ,e f tan 
obligados ios heles a confeíTarfe. L o v l t i m o íe 
prueua efta verdad , porque los Prelados de la 
l g l e í í a , d e í c o m u ! g a n a ios fieles que no fe con
fie flan aundefpues de auer paífado el a ñ o fin 
confeíTarfe,y efte es el v i o vniuerfal en toda la 
Ig lef ia .Luego fenal es manifiefta, que los Pre
lados entienden que eftan obligados los fieles 
a confeíTarfe , aundefpues de auer paífado eí 
a ñ o . A c e r c a defta verdad fe ha de aduertir , que 
aquí no hablamos quando a l g ú n Cht i f t i ano 
por caufa jufta y razonable , paíTa el t iempo de 
la confefsion. C o m o íi el facerdote le dexaíTe 
de abfoluer,porque no efta bien d i fpueí to paraí 
íer abfuelto.En el tal ca ío fe determina el tiera 
po para la confefsion,al a rb i t r io d d confeíTor, 
A q u i había le , quando por malicia vno paila el 
precepto de !a confefsion. En el qual caioefta 
luego que c ó m o d a m e n t e pudiere , obl igado a 
confeíTarfe. Las razones de la contraria fentert 
c i ano conuencen. 

A la primera r a z ó n fe refponde,que ay gran 
d i f d m a diferencia entre el precepto de ayunar 
ta! dia,o de rezar el oficio d i u i n o , y el precepto 
de ia confefsion. Aquel los preceptos mandan 
alguna cofa que es carga de aquel dia p r o p n o , 
y en par t icular ,y aníí paff ído aquel dia,no o b l i 
gan mas. Pero el precepto de ia confei i o n , no 
manda alguna cofa aaexa a aquel t iempo,)- t o 
mo carga de aquel t i empo,y anfi pafiado aquel 
tiertjpOjtoda via corre el precepto. Porque en 
efte precepto , la I g l e i u determino el t iempo q 
no e í laua determinado por el precepto D i u i 
no.Y a n í l . a u n q u e fe paflo el a ñ o , no fe paíTo n i 
ceffb la o b l i g a c i ó n de coafe í far íe : por el t i e m 
po que efbua determinado,para que por í o me 
nos fe confeíTaíle dentro de v n año , como ya 
hemos declarado. 

A ia fegnnda r a z ó n fe refpode, que en aquel 
Cap i tu lo se determino el t iempo , para que có 
elacabsiTe,y ceíTaíTe ia o b l i g a c i ó n . Y como con 
í h d e l texto^no quedo por el , cumpl i r con fu 
o b l i g a c i ó n , a a í l p a i i a d o aquel d u , cetTy ia 

o b l i g a c i ó . L o qual no tiene verdad en nueftro 
propof i to . 

A la v i t ima r a z ó n fe p o d í a refpcnder , que 
no era la mifma r a z ó n del precepto de ia c o m u 
r i i o n , y del precepto de ia confeífeion , porque 
el precepto de la c o m u n i ó n tiene determina
do el t iempo de la Pafcua, y anfi paífado a q u e í 
t i e m p o , p o d í a m o s dezir q el precepto no o b l i -
ga.Peto el precepto de la confefsion no feñala 
t i empo,y ahh no es la mifma r a z ó n . Pero e í i o 
no lo tengo por c ie r t c j como lo declararemos 
luego sn declarando otra duda perteneciente 
ai precepto de la confefsion. 

L a tercera duda es,quando v n fiel ha dexado 
de confeíTarfe tres ¿ o quatro a ñ o s fi paíTadd 
aquel t iempo eftara obl igado a cófeíTarfe t res¿ 
o quatro vezes, o fi fatisfara al precepto de la 
confefsion confe í íandofe vna vez. Y ío m i f m o 
es quando fe dexo de confeí íar d i é ¿ \ b doze 
a ñ o s , o veynte.Parece qüe érta obl igado a c o i i 
feíTai fe treSjO quatro vezes, o tantas vezes co
mo a ñ o s dexo de confe íTarfe .Porque como he 
m o s d k h o , pallado el año,efta luego bbl igado 
a cófeíTarfe.Luego fi p a flan muchos anos, efta* 
ra obligado a confeíTarfe machas vezes, A efta 
duda íe refponde ,que en tal cafo no efta o b l i 
gad© a confeíTadc mas que Vna v e ¿ . L a t a z o r í 
efta clara , porque fi fe confieíTa vna vez , por 
aquella fola confefsion fe puede el hombre, re
concil iar con D i o s , y confeguir la r e m i í s i o n 
de ios pecados , y anfi no ella mas obl igado a 
confeíTarfe con precepto d i u i n o n i humano,ha 
fta que buelua otra vez a pecar ¿ L u e g o bafta 
confeíTarfe tan folamente vna vez.Efto fe t o n -
firma clarifsimaraertte , porque el que le c o n » 
fieífa v n ano,no efta obl igado eí a ñ o figuienté 
a confe íTar fe^no es c|ue peque de nueuo rnor-
t a í m e n t e . L u e g o efte tal en ei cafo pueftó , n o 
eftara obl igado a confeíTarfe, masque vna vez . 
L o fegunuo fe prueua efta verdad , porque ej 
precepto D i u i n o no obl iga en tal cafo mas que 
aconte íTar íé vna vez.-luego tajnpoco eí prece
pto fcedefiaftico obl iga roas que a confeíTarfe 
vna vez,porque el precepto Ecclefiaftico es de 
ter 'n inacion del precepto D i u i n o . De lo qua l 
y de lo dicho fác i lmente fe refponde a la r azp r í 
cié dudar hecha en contrat i o ,d i z i endo , que la 
i n t e n c i ó n de l a l g i e í l a ^ o es obligar a cófeíTaí 
masque vna vez en d tal cafo. , , 

L a duda oftauaes s fi és la mifma fazon del 
precepto de la c o m u n i ó n : que del precepto de 
ia confefsion , quanto a efte punto de obl igar 
defpuesde paíTidoel t iempo de ia P a í c u a . O e 
fuer te^ue es ia dificultad,!! vno que q u e b r ó el 
precepto de comulgar por el t iempo de la Paf-
cua,fi eftara obl igado luego que c ó m o d a m e n 
te pudiere a comulgado íi íe podra quedar aql 
a ñ o fin comulgar . En efta duda algunos D o . 
ftores afirman, que efte tal no efta obl igado a 
comulgar aquel a ñ o . Efta fentencia tiene Sy i -
uef t ro , y San A n t o n i n o en los lugares citados 
en la fexta duda.Y efta fentencia tiene d Padre 
Maeftro Soto,en el lugar vi t imamente c i tado, 
y efta tienen otros muchos D o d o r e s . Ponen 
diferencia entre el precepto de ia confel8ion,y; 
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e lp rccep t® de la c o m u a í o f t , c|«e e! precepto 
de laeonfefsion obl iga vna vez en el a ñ o , fin 
determinar t iempo n i n g u n o : pero ei precepto 
de i a c o m u n i ó n ob l iga vna vea en el t iempo 
de P a í c u a determinadamente . Y añil pallado 
el t iempo del a ñ o , t o d a vía corre la o b l i g a c i ó n 
del precepto de la confefsion. P e í o paífado el 
t i empo de í a P a f c u a , ya no obl iga el precepto 
de la confefsion3íino luego ceíía fu o b l i g a d o . 
D e lo qual infiere el Padre Maeffcro Soto j que 
el precepto de comulgar es puramente afirma-
t iuo ,quc no inc luye cofa alguna de negat iuo . 
L a r a z ó n es,porque fe ordena a la nu t r i c ión , ) ' : 
augmento efpintual del a lma . Por eíta r a z ó n 
tiene determinado el t iempo de la Patena , y; 
pa í fado aquel t iempo , no o b l i g a . E l precepto 
de la c o n f í f s i o n es ahrmat iuo,y incluye nega» 
c i o n . Porque fu fin es, que dentro de v n ano 
n i n g ú n íiel permanezca en pecado,y en enemi-
ftad de D i o s . V aní i el que no fe confíeíía den
t r o de v n a ñ o , fiempre queda ob l igado a con -
feáTarfcEfta fentencia fe prueua lo pr imero de 
l o d icho ,y de la diferencia puerta entre el v n 
precepto , y el o t ro . £1 precepto de c o m u l 
gar obl iga en el determinado t iempo de P a í 
cua. L u e g o paflfado aquel t iempo , no •obliga 
mas. 

L o f e g u n d o fe prueua , porque el precepto 
'de c o m u l g a r , es carga de aquel t i empo deter
minado de la Pafcua, como el precepto de ayu 
nar alguna V i g i l i a de a l g ú n S a n í l o .* o de rezar 
e l oficio D i u i n o . L u e g o paí lado aquel t i e m p o 
determinado , no obl iga mas el tal precepto, 
E í la fentencia no es del todo improbab le , por 
las razones hechas, y por la authondad de los 
D o l o r e s que latienen.Y bafe de adue r t i r ^ue 
tiene mas probabilidad que la fentencia que d i 
ze , que no e í l a m o s obligados a cont 'eíTarnos 
pa í fado el ano.Porque ei precepto de la c o m u -
nionijíin duda tiene ei t iempo mas determina
do que de ia confefsion* 

A eíta duda fe refponde,que es m u y mas pro 
bable , y ve ro f imi l la contraria fentencia. D e 
fuerte,que i l vno dexo de comulgar por ma l i 
cia en el t i empo de Pafcua de Flores, ella o b l i 
gado a comulgar luego que c ó m o d a m e n t e p u 
a iere , y f ino comulga , fiempre ella en pecado 
m o r t a l : y mientras mas lo dilata es mas graue 

ÍÍSH*. in el pecado.Efta fentencia tiene Nauar ro , y m u -
M a n u , c , cho« difeipalos de Santto Thomas . Ef taver-
% * p . t i , dad fe prueua lo p r i m e r o , porque el que paífa 
uuí^*¡% el precepto de la confe í s ion ,e f ta luego obl iga

do a c o n f e í í a r f e ^ u i e n d o como,didad,como ya 
hemos d icho . L u e g o n i mas n i menos, el que 
palfa el precepto de comulgar , efta luego oblí» 
ga ;io a recibir e l í a c r a m e n t o en auiendo c o m o 
didad.Porque es la mifma r a z ó n de ¡o vno que 
del o t ro .Declaremos la fuerza delira razón* E l 
que no fe confieíla dentro del a ñ o , efta luego 
obl igado a confeíTaríe, porque: manda el prece 
p í o que feconí ie í íe vna vez dent ro del a ñ o . 

S L u e g o t a m b i é n efta obl igado a comulgar paf-
lada la Pafcua, porque t a m b i é n manda la í g l e * 
í i s q u e f u s fieles c o m u l g u é vna vez en el año* 
P a í t l o í | i . í a l a í € a u m s a t e fe hade confiderar. 

que el precepto de la cf t rñunion en i i t i n m i * 
como en v i r t u d manda dos cofas. L o pr imero 
es, comulgar vna vez en el a ñ o , y lo Segundo 
comulgar determinadamente en el t iempo de 
IaPafcua. Y aunque es verdad que paííada Paf. 
cua no fe puede cumpl i r elle precepto quanto 
a lo fecundo puede muy bien cumpl i r lo quan
t o a lo primero,que es comulgar vna vez en el 
£ ñ o : y afs íe í la obl igado a comulgar paííada la 
Pafcuatporquc conforme a la doctrina c o m ú n , 
el v n precepto y el o t ro es d e t e r m i n a c i ó n del 
precepto d m i n o . L o fegundo fe prueua, po rq 
los Qbifpos y Prelados de la Iglefía d e í c o m u U 
gan a aquellos que pafl*da la Pafcua no c o m u l 
gan ,y efte es el v i o c o m ú n de la í g l e í i a . L u e 
go fe nal es manifiefta , que entiende que el t a i 
precepto obl iga paífado el a ñ o . 

A la primera r a z ó n por la contrar ia fenten
cia fe r e í o o n o e muy fac i lméte de lo ya d icho , 
que en el precepto de comulgar fe inc luyen 
dos cofas.Y quanto a.io pnmcro,que e^comul 
gar vna vez en el año , es la mi ín ía r a z ó n del 
precepto de la c o m u n i ó n , que del precepto de 
la con íe f ion . Y anfi quanto a efto,,como el pre
cepto de la confefsion obl iga paífado el a ñ o , 
anl i t a m b i é n el precepto de ia c o m u n i ó n quan 
t o a lo que es comulgar vna v é z en el a ñ o . 

A ia fegunda r a z ó n fe refponde» que quanto 
a l o primero que efta i n c l u y d o en el precepto 
de la comunion ,no es carga del t iempo deter
minado de la Pafcua, como el ayunar,o rezar, 
es carga de a l g ú n día determinado.Y anfí q u i 
t o a el lo , paflada IaPafcua, corre t a m b i é n la 
obl igacion.como ya hemos dicho del precep
t o de ia confefsion . Verdad es, que quanto a 
aquello fegundo , que es comulgaren la Paf» 
cua,determinadamence es carga de aquel t ie iH 
po : y aní i pa í fado aquel t iempo , n o ob l iga 
mas. 

Cap. í X. Del precepto Diuino de ia 
confeísior^y contrición mas en par 
acular, y quando obliga, y en que 
caías. . . 

. . m ~ - - ' 

S níteíTari® mas en particular declarar 
algunas coíVs tocantes al precepto d i 
u i n o , y para que mas en particular fepa 

F mos quando corre el precepto de con-
feflarnos , y hazer penitencia fuera de vna vez 
en el a ñ o . 

P r i m e r a c o n c l u f í o n fundamental . Cier ta co 
fa es e n T h e o l o g i a , que ay precepto d iu ino cf-
pecial ,y particular,de confelfarnos y hazer pe 
ni tencia de n u e í l r o s pecados. Efta c o n c l u í i o a 
es c o m ú n d o d r i n a de todos los T h e o l o g o s , I n a i d i t i 
part icularmente Thomif tas , aunque el Padre ( j ,6>ar. i , 
Maef t ro V ic to r i a parece que dize que no ay D .Thomi 
par t icular precepto. T i ene eila fentencia San- 3. par .q, 
d o T h o m a s , y todos los modernos T h e o l o - 8+. ar f* 
gos .Ei la c o n c l u ñ o n fe prueua lo p r i m e r o , p o r « ad 1. & 
que la eon t r i c ion ,y confefsion,fon vnas obras q ü + . á r t , 
S f k v i r t u d efpecial de penitencia 9 como lo j * « r | . 
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p.Tbom: énfeña S a n í t o Thomas .y todos fus d i rc ipu lcs , 
* - g f , Y"fon obrasneceíTar ias para nuertra Talud , co-

a ' r . l ' f t l ' m o ya hemos declarado. L u e g o ayefpccial 
¡ a a d d . í » precepto de c o n t r i c i ó n , y c o n f e í s i o n . Porque 
y ¿ r t . i , de las obras necefíarias para hueílrra falud e í p i -
^ x, rituaUay efpecia! y particular precepto. L d fe-

gundo fe prueua efl:« verdad, de aquellas pafá* 
Lucí}» bras de San Lucas.Sino hizieredes penitencia, 

todos perecereys. L a q u a l manera de dezir^es 
preceptiua, y declaradorade d iu ino preceptos 
corno fe ve de otras remejantes maneras de ha 
blarde C h r u l o . L o tercero fe p r u e ü a , porque 
ay efpecial precepto de recibir el bapt i fmo,co-

T j r t h P* 1X10 ^ determina en la Tercera parte , porque 
08.4./. es medio n e c e í í a n o para confegair la remifsio 

del pecado o r i g i n a l . Luego t a m b i é n a y e í p e -
cial precepto , para aquellos que pecaron mor -
talmente defpues del báp t i fmo . Porque para 
los tales la penitencia es necelTaria para recon-
ciliarfe con D i o s . L o v l r i m o fe prueua j o r q u é 
ayeCpecial precepto de fatisfacer a íá in ju r ia 
b f cha al p r ó x i m o . Luego t a m b i é n ay efpecial 
precepto de conreíTarfe, y hazer penitenciaba^ 
t i i faz iendo a la injur ia hecha a D i o s ¿ 

S e g u n d a c o n c i u í i o n . C e r t i r s i m ó es,que rio 
ella e í hombre obligado a confe í ía tTe , y hazer 
peaitertc'fajluego que peco. Enaconcluf ion fe 

¡nnoc.fa* pone contra í n n o c e n c i o ^ o n t r a el Arcediano, 
fer c, om- Y cofitra Gu i l l e rmo .E l lo s D o í t o r e s tienc,que 
rus Archi ^n pecando v n hombre, luego le corre precep-
dia.fuper t 0 ^e Cowftfláríeíy hazer penitencia : y fino Jo 
(. i l U r e s haze aní í ,^eca de nueuo m o r u l m e n t e . N u e í l r a 
de poemt, c o n c l u í i o n tienen c o m ü u j é t e todos l o s T h e o -
dif í in,^. logos con Sandio Thomas . Eílsí c o n c l u í i o n fe 
(Juil'e.in pfueua lo primero del c o m ú n confent imiento 
tratfa. de de todos l o s f í e l e s . N i n g u n fiel fe tiene por o b l i 
fani t , gado a hazer peni tencia , y cófcíTarfe luego erí 
J) ,Thom, pocando:!uego argumento claro es de no auer 
inadd.q , tai precepto. L o fegandoTe prueua efta cóc lu* 
t . a r t . f , fion , porque el hombre adulto no efta luego' 
CTÍW-J., obl igado a baptizarle , í íno puede aguardar 
d. i f . q . oportu:nidad,y t iempb conaeniente'.iuego ta» 
3. ar t . t , bien el hombre no citara o b ' i g a d ü luego a ha» 
qudejüüc, zer penitehciayy confeíTat fe .Lo v l t i m o íe prue 

ua etlaconckn'ionjpoTqueel precepto de con-
feíTarte,y hazer penitencia es ahrmatiuo: luega 
ha de obligar por el t iempo d é l a necefsidad,' 
c o n t ó los d e m á s preceptos a h r m a c í u o s , y n o 
Corre lu^ego' fu o b l i g a c i ó n . 

Acerca de l l aconc lu i lon ay vna d u d a , p o r -
D.Tbom, <1ue Sánelo T h o m e n f e ñ a , q u e no es l i c i t o de 
in i t t . q , tenerfe en el pecado por poco t i é p o , í m o que 
u « « r , v / luegocfta obligado adexar elpecado : luego ' 
ftmt» ^ obl igado a nazer pen i tenc ia , y confe í la r re 

para'que no permanezca en el pecado. 
A efta duda fe refponde, que el pecador l u e 

go erta obl igado a dexar el pecado , quanto a 
e í to que es ceíTar de pecar, y no paífar adelante 
con el pecado : y efto es lo que enfeña Sanfto 
Thomas en el lugar c i t a d c P e r o no efla ob l iga 
do luego a quitar la manzi l la del pecado , por 
h peni tencia ,© por el facramento de la pen i t c» 
cia.Que ella fea la l eg i t ima inte l igencia de San 
¿ ta T h o m a s , c o n í l a m a n i h e f t a m e n i e , porque 
vahablando de i a r e ú i t u c i ó que vno efta ob i i r 

gado a hazer , la qual fe ha de b á ^ r luego que 
c o m o d a m é t e p u d i é r e m o s . P o r q u e de otra ma- f 
nera,no cel íar iamo? de pecar, porque e í lar ia-
mos í iempre hurrando. 

L a fegundadi f icu! tac léssque és la r azón por 
que Vn hombre ella luego obl igado dtbaxo de 
pecado morta l a büfcar el remedio de vna gra
ne enfermedad corporal i y poner luego la me
dicina en execucion,y no efta obligado a c o n -
feífarfe luegcl,y femediarfe del pecado, hazieri 
ció penitencia del . L a r a z ó n de dudar e^po rq 
mas grane es la enfermedad del a lma, que la 
d e l cuerpo, y mas obligadbs eftamos a amar el 
'alma,que el cuerpo.Y" la peni tenc ia ,© facrame-
i o de la penitencia j no es o t ra cofa fino v n á 
medic ina e íp i r i tua l de las enfermedades de l 
a lma . 

, A efta duda fe r e f p o n d e , q ü e ay gran difered 
cía entre lo vno y lo o t r o . Porque la enferme* 
dad corporaljfino fe le aplica luego el remedio 
procede adelante,y va creciendo,y a u g m e n t á -
dofe hafta llegar a quitar la v ida ,como leve en 
qualquier enfermedad c o r p o r a l . De fuerte* 
que es nece í l a r io atajarla luegb , y el no la ata
j a r ap l i cándo le la medicina y el remedio ,fera 
pecado morta l .Pero la enfermedad e íp i r i t ua l 
de l pecado, no fiempre aco t i t ecé afsi. Porque 
n o luego que vno haze penitencia del pecado 
cjue c o m e t i ó , r ñ o r a l m e n t e hablando , fe figué 
que fe agraue el pecado,)' fe augmente la enfer 
medad. 

L a fegunda diferencia es, porque como dii-
ze Cayetano de la propria vida y falud no fo - Catet , m 
mos feñoresjf ino guardas c o n í l i t u y d a s por e! j , 1 .^ .64, 
A u t h o r d í la naturaleza.Y anG para hazer bien ^.rf.tf, 
el oficio de guardar , eftamos obligados a p o 
ner luego el remedio a la enfermedad ¿ o r p o ¿ 
ra l . l ' e ro de los bienes efpirituales, aunque íorí 
mas altos p o r f e r e i l alguna maneta g r a ñ g c a -
doSjCon nueftras obras^enemos en alguna ma 
ñ e r a mas don i in io y l enor io .Por efta r a z ó n no ^ 
eftamos luego o b l i g a d o s , a hazer penitencia, 
y confefifarnos i poniendo remedio al pecado, 
í í no quando vuiere comodidad , y necefsidad, 
como hemos d icho,y defpues diremos mas lar 
gamente . 

L a tercera duda es,porque es heCeiTario fa t i f 
fazer luego que c ó m o d a m e n t e podemos la in« 
j u t i a hecha al p r ó x i m o : y no eftamos obl iga
dos luego a cOnfefl'arnos,y a hazer peni tenc ia» 
y fatisfazer a la injuria,que fe h izo a Diostpues 
es mayor la in jur ia hecha a D i o s , y D i o s es la 
Cofa mas excelente. 

A efta duda fe refpoí ide , qüe q u á ñ d o vno h í -
20 in jur ia a o t r o , e f t a obl igado afatisfazerle 
por el bien del m i f m o injuriadO,al qual tan fo
jamente fe ha de tener a t e n c i ó n , y por fu p ro -
necho.Porque realmente p a d e c i ó de t r imento , 
y no fe ha de tenet a t e n c i ó n al bien de aquel q 
fatisfaze. Y por efta r a z ó n eftamos l ü e g o obl i» 
gados a fatisfazer la in jur ia q u e í e h izo al p ro -
ximotpero la oferifa que fe h izo a D i o s no efta • 
mos obligados a fat isfazérla , por el de t r imen
to que fe dio al m i l m o D i o s . PorefueDios no 
puede recibir en fi mi fmo a/gun de t r imen to , 

Y anf* 
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Y aníl la injuria que fe hizo a Dios quantoera 
de nueftrapartejhafe de rccompcDÍar ,y fatisfa* 
zer por nueftro cómodo, y bierijordenando to 
do eílo a la gloria del miímo Dios.Y anfi Dio$ 
no pide luego efta fatisfaftion que fe hazt por 
la penitencia,fitto a Tu tiempo mas couuenien^ 
íe , como luego diremos. 

L a quarta duda es ,que es la razón que eílai-
mos luego obligadas a corregir al próximo, 
procurando que fe enmiende del pecado,o pí» 
«ados que cometió contra la Diuína Mage-
¿ladj.y no eftamos obligados nofotros a corre
girnos y emendarnos luego de nueílros peca
dos, haziendo penitencia dellos. 

A efta duda fe refpondejque ay gran difwen 
«ia entre lo vno y lo otro. Porque de los b l e -
n a efpirituales del próximo, no fomos í c ñ o 
res de fuerte que podamos hazer dellos lo que 
quifieremosjfino fomos guardas de charidnd,y; 
aníi eftamos luego,que cómodamente puidie-
remo&,oÍ3ligados de charidad a corregir al pro-
ximo^Gáy todas las condiciones neceíTaiias^y; 
no podemos ceder a cílo . Pero de los bienes 
«fpirimales que eftan en nofotros/omois ün al
guna manera feñoresj.como fedize cu. la mate-*, 
ria de dominio.^ aníi no eftamos luego obligaí 
dos a corregirnos>y a hazer penitencia,y COBH 
feífarnos para reconciliarnos con Dios, Lo fe-
gundo fe refponde^y rüucbo mejor, que a nue* 
ílro próximo y hermano eftamos obligados a 
corregilie, para que CeíTe del pecado tan fola-
rnente. D e fuerte,que fi el no procede adelan» 
te a pecar, no eftamos obligados a corregirle^ 
para que luego haga penitencia, y fe confiefle» 
Y aníi en nueftro propoíito, el hóbre efta obli
gado a corregirfe a ílmifmo, de fuerte que lúe 
go ceífc del pecar: pero no efta obligado a cor» 
tegirfe luego , haziendo penitencia , y confef» 
fandofe para reconciliarfe con Dios, De fuer
te que es la mifma razón en vn cafo, que en el 
otro. 

L a vltíroa duda acerca defta conclufion es,íi 
fe ra licito querer diferir la penitencia,y no ha-
sser penitencia,demanera que la dificultad es}G 
efta obra de voluntad, quiero no hazer penité-
cia/era obra licita. L a razón de dudar es,por-
quees licito diferir la penitencia ,7 no hazer 
penitencia luego:luego también fera lícita 
aquella obrade la voluntad , quiero no hazer 
penitencia. Pararefpondcr a efta dificultad fe 
ha de aduertir, que como hemos dicho el dife
rir la penitencia » y no la hazer es cofa licita, y 
no es pecado.Porque no eftoy luego obligado 
a hazer penitencia,^ confeffarme.Pero el dife
rir la penitencia, y no hazer penitencia no es 
hazer, fino antes es no hazer. De lo qual fe íl» 
gue, fegun algunos, que no es licito el queres 
diferir la penitencia ?JÍ aquel querer no es obra 
buena. L a razón es í porque tiene por objeSo» 
al qual mirajvna negación, la qual no tiene bó-» 
dad ningtma.T a-níl fegun e/la íenteaciajaquel 
querer dilatar lacQr.telsion,y penitencia,no es 
pecada mortal, porque no mira coma a obje
t o cofa rnortaLPero es pecado venialsporqu© 
2s afto o€iofo3que no tiene buen fin ? X dizQOp 

que el tal querer no puede fer bueno, ni pueHe 
tener buen fin. Porque no puede auer cofa tan 
forfjofa que haga cofa conuenientc y buenajeí 
no hazer penitencia» Efta manera de dezir tie
ne dificultad,porque el diferir libre,y voiunra-
riamente el hazer penitenria, no es pecado ni 
venial, luego el querer diferir la penitenciado 
«s pecado venial.A efto fe puede dezir, que co-
Enunmente,y regularmenttejíiempre es pecado 
venial el tal querer,pürquti no tiene buen h n , ^ 
añiles cofaociofa. Pero en algún ca ío p o d r í a 
fer que no fueífe pecado mnguno,como ! i fe hi 
zieíTe por algún fin bueno, y honefto. Lo quul 
podría acontecer, quando corrieíTe a l g ú n o t ro 
precepto,con el qual no fe compadecieííc el ha 
zer luego penitencia. 

Tercera conclufion.No efta el hombre obli' 
gado a hazer penitencia, y confeííarfe ííempre 
que los pecados fe le vienen a la memoria de 
qualquier fuerte que le vengarí. Efta concluíió *n "¿d*** 
es de todos los Theologos , particularmente í%6\ar*f: 
Thomiftas, que lo en f eñan anii. 

Eftaconclufion fe prueua lo pr imero ,poiq 
en todo el precepto de pen¡ t enc ta ,y de c o n f e í -
íion,no fe halla palabra alguna de la qual feco-
lija^ue el tal precepto ob}iga,quando ios peca 
dos fe vienen a la memoria. L o f e g ú d o fe prue 
uarauy fácilmente ,porque n i n g ú n precepto 
Diuino ay que obligue, quando la materia de l 
tal precepto fe viene a la memoria .Efto fe vee 
fácilmente en el precepto Diuino de la fe a y; 
charidad, cuya propria materia es Dios , y, no 
obligan luego eftos preceptos en acórdandofe 
nos de Dios.Luego tampoco obliga el precep 
to de la confefsion, y contrición en acordan-
<iofenosdelospecados,quefon la materia de 
l a penitencia,y confefsion. Efta concluíkm fe 
pone contra algunos Doíkores, que fin razón 
y . fundamento algunojéníeñan que el pecador 
•efta obligado a cbnfeíTarfe, y hazer penitencia 
•de fus pecados luego que los pecados le viene 
a la memoria,alomenos prafticamente» 

Quarta conclufion por fuer9a y virtud del 
precepto Diuino, no efta el pecadpr obligado 
A confeífarfejO tener contrición en los d ías de 
üefta. Efta conclufion es contra Eícoto , G a - S t m im 
:briel,y San Antonino Ar^obifpo de Florencia, j ^ 17-
y contra la Surama Angélica. Nueftra conc lu- Q a ^ ^ 
í iones detodoslosTheologos,particularmé- ¿tmt & 
rte Thomiftas ea el lugar alegado en la conclu- yf„f9, x • 
ü o n precedente. ^.r/flpl 

Eftaconclufion fe prueua lo primero , por- s » m , A n * 
que en el precepto Diuino de confefsion, o de ' 
contnció,no fe halla alguna palabra, de la qual 'fafa 
fe colija , que el pecador efta obligado a con-
fe;írarfe,o hazer penitencia en los días feftiuos, 
como fe puede ver en el mifmo precepto.Lo fe 
gundo fe prueua del común conícntimiento 
de todoslos fieles : porque ninguno fe fíente 
©bligado a confeíTarjO hazer penitencia en los 
diasfolemnes y feftiuos. L o vkimo fe prueua, 
porque fí en algún precepto fe auia de mandar 
aquefto, principalmente auia de fer en el prece 
pío de guardar las fiefUs.Y en efte precepto no 
fe Doandan fin© obra» de Religión 3 coma es 
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ovr m i (Ta ,7 no trabajar. 7 aunque fe pretende 
que el alma r e p o í e , y defcáíe con D i o s , lo qual 
no puede hazerelque ella en pecado m o r t a l , 
fino es Caliendo del por la c o n f e s i ó n , o con t r i» 
c ion,con t odo eíTo efte fía pretendido en aque
lla ley no cae debaxo de precepto.Porque el fin 
del precepto,no cae debaxo de precepto5como 
fe vee en el precepto del ayuno , cuyo ñn es !e-
uantar la mente a Dios ry con todo eí lo eíle fin 
no cae debaxo de precepto. 

Laquarca c o n c i u í i o n . E l precepto d iu ino de 
laconfefsion y conr r ic ion ,ob l iga en el art icu* 
io de n e c e í s i d a d . E í t a c o n c l u i i o n es c o m ú fen-
tencia de todos l o y T h e o l o g o s , par t icularmen 
t e T h o m i f t a s e n el lugar ci tado en las conc lu-
í tones paíTad&s. Eíla concluf ion fe prueua aníi 
encomun,porque todos los preceptos d iu inos 
afirmatiuos obl igan en fus t i e m p o s , y ar t icu-
loSjComo fe vee claramente en el precepto d i 
u ino de la i ifmona,que obl iga en t iempo de ne 
c e í s i d a d . L o mi fmo es de otros preceptos femé 
jantes,luego el precepto de la c o n f e í s i o n , y de 
penitencia obl iga en el ar t iculo d é l a n e c e í s i 
dad . 

Acerca defta conc lu i ion , ante todas cofas es 
nece í í a r io declarar, quando es ar t iculo de ne-
ceísiclad^para que obligue eíle precepto. A r t i 
cu lo de necefsidad es, qaando ay pel igro de 
muerte,en el cual efta obl igado el pecador a co 
feifarfe, y hazer penitencia por fuerza y v i r t u d 
del precepto d i u i n o . En e í io conuienen los 
T h e o l o g o s e n el lugar c i tado. E í lo confta del 
v i o de toda la lgleí.ia,y de todos losHele» . T o 
dos ellos fe í i en t en obligados a confeífarjy ha-
zer penitencia quando ay pel igro de muer te . 
L a r a z ó n es clara , porque defpues del pecado 
mor ta i ,por fuerza y V i r t u d del precepto d i u i 
n o , e í l a vno obl igado a hazer penitencia,y con 
fe (Ta ríe en a l g ú n t i empo. Y fi fe paífa aquel ar t i 
c u l o , no queda t iempo quando pueda cumpl i r 
con el tal precepto.Luego eí la obl igado a con 
fcíTarfe , y haaer penitencia en aquel ar t iculo» 
T o d a via es nece í ía r io declarar,que cofa fea pe 
l i g r o de muerte,en el qual efta el hombre o b l i 
gado por precepto d iu ino a confeífarfe, y a ha
zer penitencia.A t i l o fe ha de dezir,que e í lo fe 
ha de juzgar , y mirar moralmente . Y ha de fer 
efpeciai peligro de muerte, y no baila genera!, 
}- c o m ú n peligro de muer te . Para e n t é d e r eí le 
pun to íe ha de c o n í i d e r a r , q u e a y vn pel igro de 
muerte general y c o m ú n , en el qual e í lan t o 
dos ios hóbres por eilar fubjeftos a la muerte , 
f in f^ber ciertamente el d ia ,m la hora. E í l e ge
neral peligro , no es bailante para que el h o m 
bre pecador eíle luego obl igado a confe i ía r fe , 
y a hazer penitencia. Porque í l eíle pel igro ba-
ib ra , iuego en pecando eí lar ia obl igado a con-
fe(íarfe,y a hazer penitencia. Porque fíempre 
ella el hombre en efte general pe l igro de muer 
te. Ot ros peligros ay mas part iculares, en ios 
qaaies ella el hombre por derecho d i u i n o o M i 
gado a confeiíarfe iuego,y hazer penitencia de 
fus pecados. £1 exemplo es , quando v n o tiene 
vna enfermedad graue, que le pone en pel igro 
de muerte,o quando ios í b l d a d o s entran en a l ; 
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gunabatalla,en laquaj ay pel igro de muerte,o 
quando vn hombre ha de hazer vna larga ñ a u e 
gadon,en la q' ial ay pel igro de muerte,*"»no es 
quel leuep 'configo confeflorque los c-onfietíe, 
cerno lo aduiene muy bieri el Maeftro C a ñ o . M a ^ . C a 
E í l o s peligros fon claror, ; ,] / l íanos , en los qua- no .^nre-
les es cofa notor ia que obl iga el precepto de la i eé i io , de 
c o n f e í s i o n , y de la penitencia. Ot ros peligros p x n i t . p9 

dudar, ^ . c i r c ^ , 
é n u e l i cafum^ 

fe pue-
aqueHá 

ríe, y 

ay no tan claros, de los quaies le pued; 
fi obl iga el precepto de la con fe í s ion y 
cia. Pongo por eK emplo : Quando ay ¡ 
vna ciudad,o replica , de ta! í u e r t e , q u í 
bres íc mueren de repente j en eíle cáíc 
de dudar , í i e í l an todos los hombres de 
ciudad,o repúbl ica , obl igados a c e n í 
hazer penitencia. L o m i l m o e>,quando v n h 
bre entra en el c o ü b a aguardar vn t o r o . En 
eftos cafos,y en otros femejantesjcon rasen ie 
d u d a , (i el hombre efta obl igado por precepto 
d i u i n o aconfe í ía r fc ,y hazer penitencia V c u r 
ta cofa es.que en íe me jantes cafos lo mas fegu 
ro es confeffarfe,)' hazer penitencia. En fe me ja 
tes cafos fe ha de dezir, que íe ha de mirar el pe 
l i g r o de muer texonforme al j u y z i o de \ o \ h ó 
bres prudentes y difcretos.Y c o n í i d e r a u d o t o 
das las c i r c ü n f t a n d á s , y íi fuere pel igro mora ) , 
eftara obligado á c o n f e i í a r f e , y hazer peniten
cia,Particularmente en el cafo de la pelle,quan 
do es m u y encendida,me parece que todos ef-
taran obligados a confeíTaríe. Porque me pare
ce moralmente pel igro de muerte . D e l parto 
de las mugeres t a m b i é n ay diuerfos pareceres, 
y d íuer fas fentencias entre los D o í l o r e s , íí es 
mora l pel igro de muerte ,o no , de fuerte que 
eften obligadas a hazer pen i t éúc i a jy confeífa t -
fe .A lo* qual íe ha de dezir,que e í lo íe ha de j u z 
gar conforme al j u y z i o de los hombres p r u d é » 
tes,y d i f c r e t o s , c o n í l d e r a n d o todas las c i r cun-
llancias de la perfonaí,y del t i empo. L a razó es, 
porque como conftade la exper iencia , no es 
igua l pel igro en todas las muge re* , vnas pel i 
gran mas,y otras menos, conirormea fü d i ípo í l 
c ion ,y c o m p l e x i ó n . A m i m e parece cierto,que 
las mngeres primerizas,que no han experimea 
tado la dif icultad del p a r i r , eftáa todas obl iga
das fopena de pecado mor ta l a confei íarfe , y 
hazer penitenciarporque regular y comunmen 
te t ienen pe l igro de muerte. 

Acerca deí la manera de peligrossque no fon 
tan ciertos puede auer vna dihcui tad,y es quá* 
do conf íderadas todas las coias,y todas las c i r -
cunllancias al parecer de hombres d i í c r e t o s , 
queda en d u d a , í i es pel igro mora!, o no, í i eftá-
ra ob l igado , o obligada la tai peí lona a confef-
iarfe por fuerza y v i r t u d del d iu ino precepto. 
L a r a z ó n de dudar es,pof que él precepto d i u i 
no , folamente obliga en pel igro de muehe ,y 
en tal ca ío no es claro el pe l igro de m u e r t e , l ú e 
go no eftara obligada la tal perfona a confeí iar 
í é jpor fuerza y v i r t u d del d iu ino preceptcEf-
t ó fe t ó í i r m a , p o r q u e en caío que vno elle cier-
t o j í i á o d u d o í o íi ha hecho v o t o de a l g u ñ a co
f a , no efta obligado a cumpl i r lo í e g u n la mas 
probable fentencia, por fer carga y p é í a d ú b r é . 
L u e g o tampoco eftara obl igado el fidencafo 

de 
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de duda a confefTarfe , p ó r q u e el confeflarfe es 
carga y pefadumbre.A efta duda mi parecer es, 
que en el ta l cafo cíla obligada la tal p e r í o n a a 
c o n f e í í a r f e ^ tener c o n t r i c i ó n . Efta verdad fe 
prueua lo p r i m e r o , porque en el tal cafo la t a l 
perfona duda G le obl iga el precepto d iu ino de 
Confeírarfe,y hazer penitenciaduego efta o b l i 
gada a confeíTarfe, y hazer penitencia. Porque 
de otra manera,pondriare a pel igro de queferá-
lar el precepto diuino.;Efta r a z ó n fe esfuerza y: 
<:onfirma,porque quando vno en particular d a 
da fi le ob l iga a l g ú n precepto d íu ino ,e f t a o b l i 
gado a cumpl i r le por el pel igro a que fe pon» 
driadepaffar el precepto d i u i n o haziendo l o 
con t r a r io : luego lo mifmo hade fer de nueftro 
cafo .Lo fegundo fe prueua efta verdad,porque 
como hemos dicho a r r iba , el que duda fí tiene 
pecado mor taho no >eña obl igado a confe í ía r -
íe3y hazer peni tencia : luego lo mifmo fera en 
nueftro cafo: porque en el v n o , y en el o t r o fe 
d u d a ^ obl iga el precepto d i u i n o . 

A la r a z ó n de dudar fe refponde, que no fola 
mente eftamos obligados a confeffarnos, quan 
do ay claro pel igro de m u e r t e , f i n o t a m b i é n 
quando ay duda m o r a l , íí es pel igro de muer-
te,© no,por la r a z ó n arriba d i c h a . Á la confirma 
c ion fe refponde,que la mas probable fentencia 
es,que el v o t o no obl iga en el ta l cafo,y en toa 
ees ay diferencia entre el cafo del v o t o , y el 
nueftro,que en cafo del v o t o , el ta l dudofo fe 
h a d e c o n f e r u a r e n l a p o í T e f s i o n de fu l ibe r tad . 
Porque conforme a la regla de derechojen ca
fo de duda mejor es la C o n d i c i ó n del que pof-
fee. Por lo quai efte ta l fe ha de juzgar por l i 
bre del v o t o . Efta r a z ó n en n inguna manera 
corre en el cafo de nueftraduda. 

Acerca defta conc iuf ion , y de t o d o lo d icho 
en ella,fe ha de aduertir con el Maeftro Cano , 
en el lugar immedtatamentc c i t a d o , vna cofa 
d igna de aduertcncia,y es,que ay gran diferen 
ciapara cierta cofa entre ar t iculo de muerte,y: 
pe l igro de muer te . E l pel igro de m u e r t C i n o d i 
ze tanta ce rcan ía a la rauerte,ni es cofa t á apre 
tada como ar t icu lo de muerte . D e c l a r é m o s l o 
jmas ,po íque de aqui depende vna cola mora l , y 
m u y g r a u e . Pe l igro de muerte es en aquellas 
€ofas,enlas quales regular y comunmente fue 
le acontecer el m o r i r , aunque no llegue ya al 
p u n t o de m o r i r , o efte p r ó x i m a m e n t e para m o 
r i r . A r t i c u l o de muerte es, quando el hombre 
efta ya puefto en el pe l igro de m o r i r , de fuer-
te,que al j u y z i o de los hombres dife.rctos,eíi:a 
y a vez ino jy cercano a la muerte ; ora proceda 
de enfe rmedad ,© de herida alguna, o por fenté 
ciade juez ,En pel igro de muerte,y en a r t i cu lo 
de muerte,efta «1 hombre obl igado por precep 
t o d iu ino a confeíTarfe, Pero a y gran diferen-
ciaquanto a la a b í o l u c i o n de los cafos referua» 
d o s , y la abfolucion plenaria que fe concede 
por la Bula ,o por derecho d iu ino , como abaxp 
declararemos,En el ar t iculo de la muerte es li« 
c i t o abfoluerde los cafos referuados, y conce* 
derpienaria abfolucion de los pecados, Pero 
en eí pssligro de muerte , no fe conceden io$ ca 
f o s r e f í í u a d o s j n i la plenaria a b f o l u c i o n , p o r q 

v n o fe embarque, de fuer té q u é aya p e l i g r ó ei í 
la n a u e g a c i o n , © porque vaya a vna guerra pel i 
gTofa , t io le pueden abfoluer plenariamente de 
Jos ca íos f e í e r u a d o s , hafta que puntualmente 
her ido entre en el ar t iculo de la m ü e r t e : d e f u e r 
te,que efte vezino a ella.Y and fe ha de confide 
rar ,y aduer t i r , que las mugeres que fe confief-
fan antes del parto,por el pel igro de muerte q 
puede auer, no pueden fer ab íue l t a s plenaria
mente de los cafos referuados, baila que en ei 
m i f m o parto peligren, y efte vezinas a la muer 
te ,y en el ar t iculo de la m u e r t e , y lo mi fmo es 
de otros femejantes cafos. 

Acerca de todo lo d icho , fe ha de aduertir-.q 
quando corre el precepto d iu ino de la c o n t r i 
c i ó n , fe cumple muy bien con el ta l precepto, 
teniendo a t r i c ión , ) ' llegandofe legi t i raamen-
te al í a c r a m e n t o de la penitencia. L a r a z ó n esj 
porque el f ac ramé to de la penitencia tiene fuer 
9a,y v i r t u d de hazer de a t r i to c o n t r i t o . Por l o 
qual la a t r i c i ó n jun ta con el facramento, equi -
uale a c o n t r i c i ó n , y anfi es c o r n o tener c o n t r i 
c i ó n . T a m b i é n , porque ei precepto d i u i n o de 
la penitencia y con t r i c iones precepto de recó 
c i l iarnos con Dios ,y anfi aqueila penitencia es 
nece í í a r i a ,que es fuficiente para caular efta re
conc i l i a c ión .E f t e efedro haze maraui l loiamen 
te aquella a t r ic ion , junta c o n e l í a c r a m e n t o de 
la penitencia. L u e g o la tal a t r i c i ón afsi j un t a 
con el facramento ,es fuficiente para cumpl i r 
con el precepto d iu ino de la c o n t r i c i ó n y peni 
tencia. 

Q u i n t t c o n c i u f i o n . Muchas vezes eftamos 
obligados a c o n f e í í a r n o s , y hazer penitencia, 
n o por fi,y dirediamente, fino por razó de o t r o 
precepto,que corre entonces,el qual no fe pue» 
de cumpl i r fin confeí íarfejy tener c o n t r i c i ó n . 
Declaremos efta conciuf ion con exemplos^a-
ra que fe entienda facilmente.Si vno ha de rec í 
b i r a l g ú n facramento, o miniftrarle de of ic io , 
efta obl igado fi tiene pecado mor ta l a confef-
farfero tener c o n t r i c i ó n . En efte cafo no o b l i 
ga el precepto d i u i n o por fi,fino por r a z ó n del 
o t r o precepto que corre,de recibir,© mín i f t r a r 
dignamente ios facramentos. L o mifmo es , í i 
v n hombre por eftar en pecado mor ta l fintieííe 
en fi que efta en pel igro mora l de caer en o t r o 
pecad© m o r t a l . Entonces eftaria obl igado a fa-
i i r del ta l pecado, y hazer penitencia teniendo 
c o n t r i c i ó n , © confe í íandofe , Pero entonces no 
obl iga d i r e é t a m e n t e , y por fí el precepto de pe
ni tencia y confefsion , fino por r a z ó n del o t r o 
precepto que corre de no caer en el tal pecado 
mor ta l .Pero hafe de aduert ir , que efte pe l ig ro 
m o r a l decaer en ©tr© pecad©, no es c o m ú n y; 
genera! para t©d©s aquellos que eftan en peca
do mor t a l , y anfi no efta luego obligados a ha
zer penitencia,)* c©nfe{rarfe. 

Acerca defta c©ncluf ion ay vna d u d a ^ d i g 
na de faber, fi el que no fe confieífa,© no haze 
penitencia en los cafos defta concluf ion,come 
ta dos pecados.La r a z ó n de dudar es,porq efte 
ta l peca contrae! precepto de la c o n f e í s i o n , 
c o n t r i c i ó n , y t a m b i é n peca contra el o t ro pre-« 
cepto <|ue corre e n t o n c e » , d e recibir , o m i n í , 
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ftrar dignamente los facrameruos , 0 de cui tar 
a'.fjun pecado. L u e g o fon dos pecados contra 
ellos dos preceptos. 

A eíla duda fe r e í p o n d c , que en efte cafo, no 
pecaei hombre dos pecados, Hno fe confktía,)- ' 
baze penitencia , fino vno tan folamonte. E fU 

/ addif. eá do<ftriná c o m ú n de todos los Dodores^par 
C ^ / . t : ' c u ' a r r n e n t e T í l 0 m ' ^ s . E í l o e n f e n a el Padre 

%t. i * *- ]Víacrtro Soto?y el Padre Maeflro Cano .La ra-
/ Í*S .4 . '« , -^m refolucion es clara , porque en eftos' 
ar ' r , , . cafos no obliga el precepto de la confefslon, 
nus ¡n re* P6r'(*» Por r a z ó n de o t r o precepto , y añli 
¡ea ie . ¿3 ^ l a m e n t e fe peca contra el o t r o prccepto,que 
poíft.p.-h ob!iSa P0f ^ m í f m o , ) ' no contra ei precepto de 
? * ' JaconfefsionjO c o n t r i c i ó que no tiene al l i fuer 

por fi mifma. 
E l Padre M a c í l r o Cano en el lugar immedia 

tamente alegado defla regla general,faca v n lo 
l o cafo, y es quando vn hombre quiere recibir 
el facramento del A l t a r , y para recibirle n ó fe 
COanefla teniendo copia de c o n f e í í b r En el ta l 
cafo en fe ú i eíle D o £ l o r , q u e fe comete dos pe-
cadosjVno por comulgar Cm la dcuida dUpoí í -
c i on ,y o t ro por no fe auer con fe í í ado y u n q u e 
en el ta l cafo el precepto de la confefsion n ó 
obl igue por n,imo en orden al precepto de re
c ib i r con deutda d i ípof íc ioñ el facramento de 
la Euchariftia. L a r a z ó n defle D o é í o r es i p ó r q 
ay precepto d iu ino de c o n f d í a r f e antes de re
cibir el facramento de la Euchar i íHa: teniendo 
pecado m o r t a l . Y" que aya precepto d iu ino de 
confetTarfc en el tal cafo,es cofa muy a u e r i g ü a 
da en la ígleifla,y c o n í l a d e l vfo de todos los fie 
Jes,y anfj el que c ó m u l g á , a o precediendo la co 
fefsion, peca mortalmente contra el ta l precep 
t o , y juntamente peca o t r o pecado contra el 
precepto de recibir con deuida difpofició ei fa
cramento del A l t a r . 

El Padre M a e í l r o Soto en e l lugar alegado 
fíente lo cont ra r io , y dize que en el ta l cafo no 
fe confeíTar para recibir dignamente a n u e í l r o 
S e ñ ü r , n o es fino v n pecado tan folamente,que 
es recibir indignamente , y fin deuida d i fpof i 
c i en efte tan alto facramento del A l t a r . A eíla 
duda fe hade refponder, que aunque es proba
ble la fentencia del Padre Maeftro Cano , mas 
probable parece la fentencia del Padre Maeftro 

D'Tbom, Soto. Porque S a n d i o í h o m á s c n f e ñ a , q u e en 
in a i d . q. efte cafo el precepto de la confefsion no obl iga 
t . a r t . i ) , por íijfino por r a z ó n del o t ro precepto queay 

de recibir con deuida di fpoí tc ion el í a c r a m e n -
M a * , C a ' ' to del a l ta r , y lo mifmo enféna el Padre Mae-
nut in re- ftro Cano, luego no fon dos pecaios,fino v n o . 
M i > . dg Porque por efta r a z ó n en los otros cafos de la 

/».5, conclufion!, donde obl iga el precepto de la pe-
a r * n i tencia , y confefsion por r a z ó n de o t ro prece 

gum, f/r- p to no fon dos pecados.Efto fe declararporque 
6 ^ i * c a / t quando vno efta obl igado a orar para no Caer 

en el pecado de la f o r n i c a c i ó n , pongo por e x é -
p lo : fino ora tan folamente Comete v n pecado 
de fornicaciomporque el precepto de la oracia 
no obligaua por fi , fino por r a z ó n del precep» 
to ,no fornicaras, luego fi ¿1 precepto de la con' 
fefsion en ñuef t ro ca ío no obl iga por fíjfino en 
• r d e n al o t ro precepto de comulgar dignamen 

te,tan folamente fera vn pccado.De fuerte que 
ei no fe confeíTar en efte cafo, tan í o h i - r e n t e le 
ha de confiderar, como vna o m i í s i o n de U de-
MÍda d i ípo í i c ioh para Uegar al facramento dei 
a l ta r .Al Padre M j e f t r o Cano le parecía .que en 
ta] caío aunque c! precepto de ía t o n í e í s i ó c b l i 
ga en orden a recibir dignamente el faersmen» 
to de la Euchariflia , con t odo eíTo parece q u é 
en efte cafo tiene rnas fuerza p o r f i ei precepto 
d iu ino de la confefsion, por fer precepto d i u í ° 
no muy en part icular, qué la deuida difpofició 
para el facramento dei sitares la confc ís io , qua 
do ha precedido pecado mor t a l . Por i o q ü a l fu 
fentencia tiene p robab i i idá I , aunque mas pró^» 
bable es lo contrar io por fer muy d ihcu i to fd 
de poner diferencia entre los d e m á s cafos , y 
éf te . " ' , . • \ ' 

S é K t i cóhc lu f ion . CerHfsjmo es, que fuerá 
del pel igro de m u é r íe ,e l precepto d iu ino de la 
confefsion y c o n t r i c i ó , obl iga alguha vez por 
fi mi fmb,y no por r a z ó n de Otro precepto. B n 
efta concluf ion conuienen comunmente Jos 
TheOiOgos,particuiarmeiue m o d e r ñ o s , y la en 
feñan todos iosTbomif t a s ,y e! Padre MaeftfÓ f n addtti 
Soto en el lugar immedidtamente c i t ado .Ef ta 
concluf ion fe prueua ío primero , porque e l fa
cramento de la pen i t enc i á lo ínfe i tuyó Chriftc» 
nüé f t ro S e ñ o r , para que el hombre pecador fe 
reconciliaftecon D i o s i y fus obras lefueífert 
agradables.T la c o n t r i c i ó n de fu naturaieza t ie 
ne hazer efte ot icio:luego no e.s cofa veroí t rni ls 
que D i o s folamente quifo obl igar en p e l i g r ó 
de muerte , quando no es t iempo ya de obrar 
por acabarle !a v i d a . L o fegundo fe prueua efta 
conc luf ion , porque el precepto d iu ino de F c ^ 
Efpe ran§a ,y Charidad,no folamente obliga en 
e lpe l ig ro de la muerte , f i n o otras muchas ve-
zes en la v ida ,cdmo lo enfefíá ¿ o d o s l o s í h e o 
l o g o s : luego taitibien el precepto d iu ino de ¡a 
C o n t r i c i ó n y confefs ion , no f o i a m e n i é o b l i g ó 
en pel igro dé rauet'te,fino t a m b i é n otras Vezes 
en la vidatporque es la ihifma rá2Ón}y t a m b i é n 
porque el pecador no puede amar a D i o s fo» 
bre todas las cofas , fino es que primero haga 
peni tencia .Lo v l t i m o fe prueua, porque el prq 
cepto de recibir el facramento de la bucha r i» 
ftia,no obl iga folamente en pel igro de muer-
te,fmo t a m b i é n otras vezes en la v idaduego lo 
nnfmo fera dei precepto de la con fefsion, por
que es la m i í m a r a z ó n . D e fuerte, que aunque 
no vuiera precepto Eclefiaftico de cohfeí larfe 
vna vez en el a ñ o , por fuerza y v i r t u d del pre* 
cepto diuino,sftauamos obligados a confeífar-
nos alguna vez,conforms a lo dicho en la con
c lu f ion . T o d a la d i í icu l tadef ta ,e r t determinar 
quando obl iga el precepto d i u i n o por fi mi f 
m o . Ef tó es m u y dif icui tofo de declarar pun
t u a l m e n t e ^ efta dif icul tad la tienen todos los i 
preceptos a{ifmatiuos,los quales obligan fiera 
p r é í p e r ó por a l g ú n t iempo , e i quai t i é m p o es 
d i f i c i l imo de decU rar.Efto íe Vee en el pie cep
t o de la Ee,de la Efperá^ajde la Char idad , > de 
la O r a c i ó n , en los quales es d i f i c i l imo deciarar 
quando obl iguen por fi mi fmos .En efta d i f icul 
í ; a d e i P , M | e f t r 9 S ó t o e f t e l l v g a r ya citado en-

feña1 
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feña qu? e! précépto diuíftá (lela confefsion 
obliga q iando ay p«ligro que feoluidcnlos 
pecados,y fu razón €s,porque el fin defte prece 
pto es la remifsion de los pecados, cauf&da por 
vna entera confefsíoa.Lo qual no fe puede ha* 
«er fin la memoria de los pecadosjluego cnton 
ees obliga el tal precepto. Efta fentecia no me 
parece que tiene probabilidad.Lo primerorpor 
que íi efta fentenciafucíTe verdadera, fcguitfc-
hia claramente^ue por fuerza y virtud del pre 
cepto diuino,eftaria obligado a confcíTaríe mu 
chas mas veze» el que tiene flaca memoria,que 
no el que latiene.mu)r tenaz.'Lo qual clárame
te es falfo, porque el precepto diuino es vno,é 
ygual para todos los fíeles. L o regundo,porq 
íi cite fuefle el tiempo determinado para la có-
fefsion, por fuerza y virtud del precepto diui
no , no pudiera la Iglefia alargar eitiempo,y 
cftenderlo a vn aí>o.Lo qualesfairo,porque tp 
dos los Dolores enfeñan , que el que fe con
fie (Ta vna vez en el afio, cumple con el precep
to diuino. 

Otros Theologos con el Padre Maeflro VI-
&oria,y el Padre Cano enfeñan,que el precep» 
to déla confefsion,y de iacomunión obligan 
alguna vez en la vida, pero eftando en el dere
cho diuino no fe puede determinar el tiempo 
en que obligan eíto* preceptos: y anfi la deter
minación fe dexo a la Iglefia, para que ella de» 
terminaííc el tiempo en que obligan eftos pre • 
ceptos , y anfi el precepto Ecleíiaftico,no es 
otra coía fino vna determinación del precepto 
diuino.Efta manera de dezir, aunque no es del 
todo improbable,no me parece verdadcra.Por 
que e-s dificíüma cofa de entéder , que para que 
obligue el precepto diuino en algún tiempo, 
fea neceflaria la determinación déla Iglefia,y 
la razón es clara, porque el precepto diuino lo 
pufo Chrifto nueftro Señor, como arriba he
mos platicado : y la determinación de la Igle» 
íia,quanto a el tiempo , fe pufo mucho tiempo 
defpués de Chrifl:o,como confta del Capitulo, 
Omnís v t r i u f q u e f sxus : luego la determinación 
de la Iglefia no era neceflaria para que el prece
pto diuino de confefsion , obligaífe en algún 
tiempo.De oirá manera feguiríehia claramen-
te^ue todo el tiempo que no vuo determina
c i ó n de la Iglefia ni precepto fuyo,que fue mu 
cho)no obligaíTe el precepto diuino de la con-
f e í s i o n - L o qual no es verdad, ni puede íer. Lo 
fegundo fe prueua claramente, porque el prece 
pto diuino de Fe,y de Charidad>y de Oración, 
obligan en algún tiempo, y ló contrario feria 
mal dicho , y no tiene determinación ninguna 
de la íglefíajcomo es cofa clara , y muy fabida. 
Luego la determinación de la Iglefia tampoco 
es neceflana,para que el precepto diuino de có 
feísion,y contrición, y comunión obliguen,y 
anfi fe ha de dezir/egun mi parecer,que el pre 
cepto diuino de ia contrición, y confcfsió obli 
ga en algún tiempo^ en algunos tiempos,aú« 
que no aya determinación ninguna de la Igle* 
íla. D e fuerte, que aunque ia Iglefia no vuiera 
inílituydo ni determinado el tiépode vn sño 
para €9ff (Tarfê ei r^ifmo precepto diyriAp QIÍUÍ 

ga en algún tiempo cómo obliga el precepto 
de ia Fe,y de 1 a Charidad, y de la Oración, íin 
auer determinación ninguna de la Iglefia.Ver 
dad es.que en cfte precepto como en todos los 
demás preceptos diuinos afirmatiuos es muy 
dificuitofacofafeñalar puntualmente qusndo 
obligan como ellos mifmosno lo dizen pun
tualmente.Pero a mi me parece coía cierta,que 
fi algún hombre defpues de auer pecado mor-
talmcnte paffaffe vn año emero,o vn poco mas 
fin confeflarfejy hazei penitencia,pecaria mor 
talmente contra el precepto diuino de la con
tr ic ión^ confefsion.Efto parece que fe colige 
de la determinación de la Iglefia, hecha con 
acuerdo del Cielo. Tambie íe colige de lo que 
dizen comunmente los Dodlores, que fi vno 
eftuuiefle vn año entero fin creer, ni efpcrsr en 
Dios,ni amarle, ni orar, pecaria morulmente 
Contra los diuinos preceptos de Fe, Efperan^a, 
y Charídad,y Oració: luego lo mifmo feradel 
que defpues de auer pecado mortalmente,fc la 
paflaíTe vn año entero fin confeflarfe, y hazer 
penitencia.La verdad es,que todoj eiíos prece 
ptos diuinos no eftan determinados en particu 
lar,qaanto a! t!épo,y. anfi quanto a efta en par
ticular^ puntual determinación, dexolo Chri 
fto a la determinación de ia lglefia,y lo mifmo 
es del precepto diuino de comulgar. Lo qual 
todo íe cófirma, porque fi vn hombre por muy 
largo tiempo difirieííe el recibir el íacramento 
del baptifmo , pecaria mortalmcnte contra el 
precepto de Chrifto nueftro Señor, aunque no 
ay determinación ninguna de la Iglefia, luego 
también el precepto diuino de la confefsioa 
obliga en algún tiempo,aunque no vuieíTcder 
terminación de la Iglefia. 

Séptima conclufion : Nadie puede difpenfar 
en el precepto diuino de la confefsion , y con-
tricionjcomo no fe puede difpenfar con algu
no para que no fe baptize.Efta conclufion enfe 
ña el Angélico Doctor SanSo Thomas,con to 
dos fusdifcipulosjy todos los Dodores. Lata '1>tadíi'í' 
zones porque el Papa, y ios demás Prelados, 6'art'6' 
no pueden difpenfar en lo que es de derecho di 
uino,y anfi no puede difpenfar en el precepto 
diuino de la confefsion,y contrición.De íuer-
te,que fi vno ha pecado raortalmente,no ay po 
der en la tierra para difpenfar con el que no fe 
confieíTe en algún tiempo. 

Acerca defta conclufion ay vna duda,que es 
la razón porque el Summo Pontihee puede dif
penfar en los votos que obligan de derecho di 
uino,y no puede difpenfar en el precepto diui
no de la confefsion,y contrición. A efta duda 
fe refpondc breuemente, porque fu larga refo-
lucion pertenece a la materia de voto , yhafe 
de dezir,que el Summo Pontífice,quando dif-
penfa en el voto, no difpéfa en lo que es de de» 
recho diuino j y en lo que es cúplir los votos. 
Porque los preceptos diuinos no fe pueden dif 
penfar,como io enfeña Sando Thomas, y to- J?. Tfami 
dosfusdifcipulos,y anfinohazeelSumoI on i . x. 
tifices que auiendo voto no cfte obligado a cu- i oo. arti 
plirlefino quita el voto,y anfi no queda la obli 8. ' 
gacioa del y « t o , Que ^ { Q pu^c hazer ei 

Papag 
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Papa, ' /que tenga efla autor idad áz Chr í íbp Se 
fior a u e í t r o , declasalo el perpetuo v i o de ia. 
Icdefia vntaerfai. Efte rrvifnio v io declara ,que 
el Sumo Pontihce no puede dirpenfar en o í r o s 
preceptos d iuinos: particularmente en ÍOS'DICT.' 
ceptos diuinos de los facraniencos, los quaies. 
fe fundan en la nece í s í dad de los rótfinos Tacra 
mentos. C o m o e l S u m r n o Pont ihce no tiene 
p o t e í l a d de excelencia para quitar lanecetsi-
dad de los facranrentos , i n f t i t uyda por Chr i» 
fto,aníi t a m b i é n no tiene authoridad para qu i* 
tar lo» preceptos d iu inos , que manan y proce
den delta nece í s idad . Eí lo puede tener a l g ú n , 
fundamento y p r i n c i p i o , en que el v o t o depen' 
de de la voluntapd mudable del hombre , y aní l 
fue neceífar io que C h r i l í o dexaí le autor idad, 
en la Iglefiapar.f quitar los v o t o s , q u á d o vuieC 
fe caula y r a z ó n . Pero la nece í s tdad de ioo fa* 
cramentos no depende de la vo lun t ad buma-
najl iao de ¡a p o t e í l a d e x c e i e n t i b á m a de Chr i» 
^o^que in f t i t uyo efta necesidad, y anb no fue 
neceíTario que yuíe í íc poder en !a tierra para 
quitar cita nece í s idad jy por con l lgu ien te jn i el" 
precepto d iu ino que fe funda en la n e c e í s í d a d 
que tiene el facrameuto en r a z ó n de medio ne
ceífario para la Talud efpiritual del alma. 

Odlaua conciufioru El Sumo Pont í f ice puc» 
de muy bien difpenfar en el precepto E c l e í i a -
í l i co de la cpnfefsion , í e g u n que determina el 
t iempo muy en part icular . Efla conc lu i lon ea-
fena Sánelo T h o m a s , y todos fus difcipiUps^ y; 
todos los Doctores en ei lugar citado en la có* 
cluf ion precedente. L a r a z ó n es clara, porque 
e l S u m m o P o n t i n c e puede d i ípcnfa r en t o d o 
i o que es derecho p o l i t i u o fegun que es de de
recho pof i t iuo , luego puede difpenfar en el pre 
cepto Eclef ia í t ico de la confefsion , y en fu de
t e r m i n a c i ó n , fegun que mana,y procede d i la 
I g l e í i a . 

Capít.X. De la verdad dé íaconfeí-

N elle Cap i tu lo fe ha de tratar de la ver 
dad que fe ha de tratar en el facramen-
t o de la penitencia. 

Pr imera concluGon . E l pecado que 
e l hombre tiene hafede confeífar de la m i í m a 
fuertfijque fe h i z o , y como lo tiene en la conf-

D . T h r m . ciencia. Eila c o n c l u f i o n e n f e ñ a S á ó b o T h o m a s 
in e t d d . ^ con todos fus d i í c í p u l o s , y codos ios D o d t o -
••4f/w^, res. La r a z ó n es,porque ei penitente fe m a n i ñ e 

fti al í a ce rdo t e que tiene lugar de D i o s , y fino 
d ixe í l e e! pecado como el es en íí^no fe manife-
ftaria al facerdote)antesfe o c u l t a r í a . L u e g o ef-
t a o b i i g o d o a confeífar el pecado^nimas n i me 
nos que lo tiene en la c o n í c i e n c i a . 

De lo qual fe ligue , que 11 v n hombre duda 
de vna obra que h izo , í i es pecado morta l ,o n o , 
no la ha de confeíTarjComo pecado mor ta l cier 

ü * T h ¡ m , to,Gno como cofadudofa . £ fio en fe ña Sandio 
á a í s , T h o m a s , con todos fus difcipulos,en el lugar 

a legado.Larazon es ciara, porque lo hade vna 
S u m . i . p , 

nu.cap.t • 
n.^ .Caie* 
ta .v .con* 

sie.ctr» 

nife í lar c o m o lo í i ene .en la c o n í c i e n c i a , y na 
de otra manera. 

Segunda co 'nduupn. M e n t i r en la conFcfsio 
de los pecados mortales , que fon materia ne» 
ceílaria de c o n f e í s i o n , o en las circutiftancias 
es nece í l a i i o confeí ía i l3s ,es pecado morta l gra 
t i i f s imo,y f s c r ü e g i o contra la fanctidad del ía^ 
era m e n t ó . Pongo por exemplo . Si p r e g u n t a n » 
do lé el con ie í fo r por a i g ú pecado n i o r t a ! , que 
era necefíar io con fd í a r l o ,© por alguna c i r cun -
flancÍ3,que pe r t enec í a a la cofeís ion la niega^o 
íl a fabiendas conf í f ío a lgún pecado rno i t a l jq 
realmente no c o m e t i ó , o íiconfieíl 'a por peca
do morta l c ie r to , el que realmente no lo es.En 
efta c o n c l u í l o n conuienen todos los T h e o l o -
gos con Sandio Thomas en el lugar c i tado. En Scf, í n ^ * 
particular el M a e í l r o Soto ySyluei t ro , Ñ a u a r - d . i ^ q i ¿ 
rOjCayetano E r t a c o n c l u í i c n fe prucua , porq a r t , ^ S y l ¿ 
ment i r en el j u y z i o exter ior en las cofas necef t;, confef* 
farias y pertenecientes a aquel j a y z i o , é s peca- j i c . B . N a ' 
do mor t a l , como lo enfeñu Sandio T h o m a s , u a . i n M a 
y todos fus d i fc ipu los . L u e g o con mucha 
mas r a z ó n lera pecado m o r t a l ment i r en ei 
foro i ^ t m o r de la penitencia, en el qual pre-
fide ei facerdote en lugar de D i o s . L o fegun jrej 
do fe prueua,porque ei que miente en la confef ca ¡ ¡ ^ 
fíon en eílas cofas tan nece í la r ias para efte j u y ^ ' .¿¡tiovipA 
z io^aze que el fac raméto no fea val ido , y quQ ¿c i \S t 
la forma fea falía quanto es de fu parte i luego ^ [ x h o m l 
es pecado mor ta l . D e p r b p o í i í o d i x i m o s que Í .J^^.Ó^ 
era pecado de facrilegio la tal ment i ra , porque 
es contra cofa fagrada.*y porque es contra el fa-
cramento , y contra el confe í for que tiene l u 
gar de D i o s . De fuerte, que bien afsi como e l 
men t i r en el j u y z i o exter ior ,en las cofas necef 
í a r i a s aquel j u y z i o no í c l a m e n t e tiene razó de 
ment i ra , fino es ment i ra pernic iofacontr .v la ^ 
v i r t u d dé j u f t i c i a , aníl t a m b i é n ei m e n t i r en e l 
fo ro de la confefsion, no folamente t iene razo 
de meni i ra , fmo de facri legio contra l a f a n d i -
dad del í a c r a m e n t o . A c e r c a d e f t a c o n c l u í I o n fe 
ha d e a d u e r t i r , p á r a l o s e í c r u p u i o f o s vna d o 
ctrina de Cayctano,en el lugar aiegado,la qual 
es m u y verdadera, y es que íi a l g ú n e fe rupu io» 
í o con la t u r b a c i ó n ordinar ia i que fu ele tener, 
n o aduir t iendo e n t é r a m e t e , d i z e vno por o t r o 
en la confefsion, y conílci ía por pecado m o r t a l 
l o que realmente no lo es5no es pecado m o r t a l , 
aunque fea en cofas nece í la r ias a la confe f s ió ,y 
n o io dizieado con animo de e n g a á a r , Í I n o oa-
reciendoie que era cofa mas fegurá confeíTaríc 
a n í l , c o m o e s c o í l u m b r e d é l o s e í c r u p u i o f o s . 
L a r a z ó n es clara,porque eí'tc t a i , aunque en la 
confeAdon diga vna cofa faifa,no mic4i»e,porq 
no lo dize con i ruencion de e n g a ñ a r 3 Jo qual 
es eí lencial a la r a z ó n de ment i ra . 

Tercera c o n c l u í i o n . M e n t i r en la confefsion 
en las cofas que no fon nece í l a r i a s para ia c o n -
fe í ' s ion , aunque íesn pecados mor ta les , no es 
pecado m o r t a l . Pongo por exemplo. Si t i ía 
cerdote pregunta ai penitente por vn peca» 
do,queTealmente ha com€tuIo,pero halo c o n 
fesado I cg i t imamen te , no peca m o i t ^ l m e n -
te , diziendo que no ha comet ido tal pecado. Y 
l o mi fmo es,fi le pregunta por vna c i r c u n í í a n > 



til Fray Pedro deLedefmal 
cia m o r t a j a q u a l a a p u e d e , n i d e u e c o n f e í f a r 
en la t a l confefsion, negando eí la c i rcunf tác ia 
no peca morta lmente . Efta es c o m ú n d o d r i n a 
de todos los T h o m Ü l a s en el lugar ci tado en 
la concluf ion paíTada,)? de todos los D o l o r e s . 
Eí la concluf ion fe prueua. L o pr imero porque 
men t i r e n e l j u y z i o exter ior en las cofas que 
no fon necertarias para el ta l j u y z i o , no es peca 
do mor t a l , porque no haze in jur ia n í n g u n a , n i 
al j u y z i o , m a l j u e z : luego tampoco fera peca
do mor ta l mentir en cftas cofas e n e l j u y z i o de 
la penitencia, porque no fe haae in jur ia al j u y -
2 Í o , n i al juez. L o legundo fe prueua , porque 
elle tal no haze que el tacramento no fea val i* 
d o s a i falhfica la forma quanto es de fu parte; 
lue^o no peca mor ta lmente . 

Acerca de í la concluf ion ay v n a d u d a , í í a l o 
menos fera pecado venial negar el ta l peca-
d o , o l a tal c i r cunfbnc iaen la confefsion. L a 
r a z ó n de dudar es , porque parece ment i ra , 
y fiendo mentira de necefsidad , es pecado 
venia l ; porque larneatira í l emprc es pecado 
y c n l a l . 

A efta duda fe refponde , que en la conclu
fion tan folamente le dize , que aunque fuelle 
ment i ra el negar el tal pecado,o circunllancta, 
n a feria mas que pecado venia l , y que no ten
d r í a r a z ó n de facrilegio contra la f a n d í d a d del 
facramento. Oe fuerte que abfolutamente el 
men t i r en la confefsion en las cofas no neceíTa 
rias para la confefsion , tan folamente tiene ra
z ó n de mentira,y es pecado venia l . L o f e g u n -
d o fe refponde, que íl a a lguno le pregutaíTen 
en la confefsion de a l g ú n pecado mor ta l que 
ya ba conte íTsdo l e g u i m a m e n í e , o fe le pregun 
ta alguna circunilancia ,qae no puede,ni deue 
dez i r , { i lo niega aa miente,nt peca aun venial-
m e n t e . D e c l a r é m o s l o por vn exemplo. V n hó-
bre c o m e t i ó v ía f o rn i cac ión , y confefl'olíe ya 
della , l e g í t i m a m e n t e , y en la fegunda confef-
í l o n p r e g ú n t a l e el confeí for íl hafornicado,no 
peca venialrnente diz iendo,que no ,n i es tnen-
t i r a .Y lo mifmo d igo de la circunitancia. L a ra 
z o n clara,porque fe ha de entender , que el 
confe í for preguma de lo que pertenece a aque
l la c o n f e í s i o n . 

L o que en eíla materia tiene alguna d i f i cu l 
t a d , e s de lo que tocaalos pecados veniales ,ÍÍ 
men t i r en la confefsion de los pecados venia
les , es pecado venia l , o es pecado m o r t a l . 
Apartemos a vna parre las cofas ciertas , y lue
go pondremos las dudofas. 

Quarta conclufion.Si al penitente le pregun 
ta el confeí for a l g ú n pecado venial,que rea lmé 
te ha comet idojno peca mortalmente , d i z i t n -
do que no lo ha hecho.Como fi d i x e í f e ^ u e no 
ha ment ido auiendo ment ido . En eíla conc lu
fion c o n u i e n é todos l o sTheo logos , y tambie 
Cayetano en el lugar citado en las cócluf iones 
palladas. Efta conclufion fe prueua c l á r a m e t e . 
L o pr imero porque e! pecado venial no es ma
teria neceífaria de confefsion . f ino que efta en 
m i mano confeífar lo , y dexarlo de conFeífar. 
L u e g o por el mi fmo cafo que el penitente nie 

ú pecado venia l , fe entiende que no l o quie 

re cofttefíar, n i hazerlo m a t e r ú d e l facrameto; 
Y anfi no haze agrauio , n i in jur ia al lacramcn-
t o . L o fegundo, el facerdote no tiene derecho 
para preguntar el tal pecado venia!, n i me pue
de obl igar a que le conf ie í fe .Luego e) peniten
te no haze in jur ia ninguna al facerdote, que es 
juez ,n i al facramenro,que es j u y z i o , negando 
el pecado ven ia l . Y anfi no fera pecado m o r 
t a l . 

Qu in t a concluf ion . S; a l g ú n penitente con -
fieíla a l g ú n pecado venia!, que no hizo;de fuer 
t e , que lo haga to ta l materia del í a c r a m e n t o , 
porque noconf ie í fa o t ro n inguno ,es pecado 
m o r t a l . Efta cóclufion t i c e r t i í s ima ,en la qual 
conuienen todos los DodorcS jy p a r n c u l a r r o é 
te Cayetano en los lugares citados en las con-
clufiones paífadas.Y fe prueua lo p r Í m e r o , p ü r ^ 
elle ta l no pone deuida materia para el íacra
mento de la penitencia. Luego es facr i leg io ,^ 
peca mor ta lmcnte ,como el que pufieíle no de-
uida materia al í a c e r d o t e que confagra. L o fe
gundo fe prueua eíla c o n c l u f i o n , porque eile 
tai es caufa que el facerdote pronuncie ia fo r -
roa,fobre lo que no es verdadera materia.Porq 
no es verdadera mate r a el pecado que no ay 
real y verdaderamente. Luego peca m o r t a i a . é 
te pecado de facri legio. L o tes cero fe pi ueua, 
porque el que connaTa v n pecado m o r t a l , que 
verdaderamente no ha cometido,peca mor t a l -
mente pecado de facrilegio ; porque ha¿e que 
la forma íe p r o n ú c i e fobre no deuida materia. 
L u e g o lo mi fmo fera en nuei l ro cafo . L n e í io 
n o a y dif icul tad n inguna . 

Acerca defta concluf ion ay vna cofa que t i e 
ne dihcu' tad,y es quando vno m í e n t e en la c ó * 
fe í s ion acerca de vna cofa que es petado ve
n i a l . C o m o íi confei'laífe vn pecado venial que 
no ha hecho,y j u n r a m e n t e c o n f e i í a í í e o t r o i pé 
cados veniales verdaaeros. L a duda es íí en c i 
te calo peca m o r t a l m e n t e , © folamente peca ve 
nialmente . En elle cafo ya pone fuficiente ma
t e r i a , fobre laqual pueda caer la forma de la 
abfolucion : porque confieíla pecados verda
deros . L a dificultad e í l a , fi peca mor ta lmen
t e , y es facrilego por con fe fiar el pec«do ve
nial ,que realmente no hizo juntamente con 
los d e m á s pecados. En ella dincui tad ei tveue-
rendifs imo Cayetano eme ña vniuerfa! mente, Cj''«t. ta 
que ment i r en el j u y z i o de la peni tencia , y en i . i q.69 
el j u y z i o exter ior de las cofas pertenecientes a t i , a á i * 
al j u y z i o fiempre es pecado m o r t a l , agora íea 
ment i ra leue,agora fea grane 5 y aunque íea en 
pecado venia l . L a r a z ó n defte A u t h o r es , por
que fe haze in jur ia al juez en lo q toca al p r o n ü 
ciar la fentencia: porq í i endo e n g a ñ a d o con la 
ta l ment i ra , no la puede pronunciar redamen-
t e ^ anfi dize Cayetano, que como no ay mate Cattt , i * 
ría leuc,reípe(3:o del ju ramcto . l ino q en j u i á d o s^nma^ 
falfo,o mentira,es pecado mor ta l ,por leue que Vtío>ftr0 
fea la mater ia : anfi ramb en qua.qmera róenti- fio. -''>'c* 
ra en j u y z i o es pecado mor ta l t> e n t i l o no ay LCOBC/* 
materialeue.El mi fmo Cayetano ,en 01ro l u 
gar templa algo eíla í e n t e n c i a , y dize dos co
las. L a primera es, que fi a alguno le pregun-
ta ftlcoaíeíior en la coufefsion a l ¿ u u pecado 

.vernal 



'DelSacraménto de la 'Teniíendá* Cap. X / , 
venial quebÍ2;0 ,y: l o niegajno peca mor ta l me
te; porque por el mi fmo cafo que. lo niega , no 
lo quiere luzer materia de c o n f e ú i o n . Que 
eík) fea verdad,ya queda expl icado.Lo i'egun-
do d i z e , que íi alguno conficiTa a l g ú n pe-rado 
venial que no hizo,peca niortahnsntejaunque 
no lo haga cocal materia del facramenco. L i l e 
í e g u n d o dicho p r u e u a e í l e A u t h o r con alga-
nos argumentosjy rabones d i h d l e t . L a prime
ra es, porque eíie tal miente en el juy zio de la 
peni tencia , y por c o n í i g u i e n t e hazc inj uria al 
facramento , y al min i t l í o que tiene lugar de 
D i o s . Luego peca mor ta lmcnte . L .o iegundo 
fe prueua , porque eíte tai pone materia ao de» 
« i d a , y es caufa que la forma fe pronuncie fo* 
jbre la cal materia-" porque hazc que le p r o n u h » 
cié Tobreel pecado veruaUquc realmente, no h i 
20 . L u e g o peca morta lmzntcvy es facri legio. 
L o v l t i m o fe prueuajporque fi vno confelíaíTe 
y a pecado mor tu l ,que realmente no (hÍ2o,aim 
que juntamente confeílaífe otro? verdaderos, 
peca mortalmeate j porque haze que la foraia 
íe pronuncie fobre aquel pecado morta l ,que 
no es verdadero. Luego lo m i í m o fera en nue« 
flro cafo , porque es caufa que la forma íe pro
nuncie fobre el pecado v e n i a l , que reahnetlie 
no es verdadero. Eíla mifma fentencia, y eiie 
i n i f m o parecer tiene el Padre Maeíbro Med ina 
en fu S u m n í a , y ie l iguen otros D o d o r e s bien 
aparentemente. 

Ot ros D o ¿cores ay que en feñan , que el raeíi 
t i r en la confe í s ion acerca de a l g ú n pecadd've-
nia l j ,no es pecado m o r t a l , pero es pecado v é -
nia l g raue , y mucho mas graue que el mentir 

S y l . v . c S - é n el j u y z i o exter ior . E&a fentencia tiene Syl-
fifsio,i, ;ueftrp,A.drianoiy el M a é ^ r o So to .La razó de-
§.8. rftos AutLores es, porque en q jalquiera mate-
A d t i z ^ , riaTe peca venialm€nte,por fer ta materia k u e , 
5. dicon-- como fe vee claramente en el hur to , que de fu 
felsione naturaleza es pecado m o r t a l , y tan poca puede 
duh.fr íer 1̂  materiajque fea pecado ven ia l .Luego tá -
Soius in bien en lo que toca a la confc f s ion , el mendr 

Í?.IS, en.cofas leues, como fon los pecados vc i í iá les , 
§.ít¿jr,-«, no fera pecado m o r t a l . Ei la raspr ino es. muy; 

fuerce ,como feconuencecon el exemplo del 
juramento que trae Cayetano , e l qual fiempre 
es pecado mor ta l , f i íe jura mentira,aunque fea 
j n u y l ige ra .Lo í e g u n d o íe prueua eíla í e n t e n -
cia mas fuertemente , porque el que m í e n te ea 
a l g ú n pecado .venial c o n f c í í a n d o l o ím anec
i o hecho , no h a ¿ e graue in jur ia al juez , por
que no miente en alguna cofa neceífariá a 
aquel j u y z i o , n i haze in jur ia al m i f m o facra
menco , porque no lo i r r i t a , porque por el mif
m o cafo que miente en cofa que es pecado ve
n i a l , í e h a de la mifma inerte que fino quitieíTe 
hazer materia de c o n t e í s i o n aquel pecado ve
nial , y tan folamente pretende e n g a ñ a r al fa-
cerdote por efta s a z ó n par t icu lar .Luego no es 
pecado morraLEffco fe conf i rma , porque el pe
cado venial,no es materia neceífariá del íacra-
meato de la peniteneia,y aní i puede m u y bien 
el facerdoteabfoluerdelospecados mortales, 
fin abfoluer de los. veniales,, y el facerdote ha 
de tener ia inceacion de la l g l c í u , q u e es abfoi» 

Sumti.pT 

uer por lo menos de los pecados mortales, che 
fon materia nece-laria , y de ios veniales , ¡os 
que fueren materia. L u e g o el que conhelfael 
pecado venial que no t nzo jno i r r i t a el facrame 
t o , fino tan folamente e n g a ñ a al facerdote «n 
v.na cofa l igera,y. por c o n í i g u i e n c e íio es-peca': 
do m o r t a i , l m o v e n i a l , ; • ' 
: A e í l a d i í i c u l r a d í e refpondejque ambas fen» 
tencias fon probables , y fe pueden fegUir , GO-> 
m o con í l ac i e las razones hechas por ambas fea 
tencias,que tienen fuerza para hazer las proba-» 
bles. L a fegunda íentcneca t e n d r á mucha ma* 
y o r probabi l idad, énicafo que el p e n i í e n t e que 
c o n ñ e a a a l g ú n pecado venial que no hizo ^ no 
pretende hazerlo materiade la confefsi6n,i'¡no» 
tars í o l a m a n t e . e n g a ñ a r a l confeífor en Vna cofa 
l i g e r a , como lo es él pecado venial •> en r a z ó n 
de pecado venial.Hafe de aduett ir , que co nfor 
me a efta íen tenc ia í e g u n d a , ay gran diferen
cia entre el que conneífa el pecado m o r p a í eme 
no hizo , aunque lo confie fíe juncamenté^ c o n 
otros pecados,,y d qfu: conficiTa ej peC'.-icÍ6 ve 
nial que no hizo aunque lo conheífe con o t ros 
pecados. E l que ConfíefiVel pecado mo rral ana 
no hizo peca morca lmécé , porque es.cauia qus 
la tor nrta fe' p'tt>ñuncie .fohre a q i k I pfrcád o que 
no es verdadeio.-La láíáb&és.j porque como el 
pecado morta l es materia neceíTaria de cpnfef-
í ton , por el rfi i lmo cafo que lo confieiTa el pe-
nicenic eila obligado el facerdote a tener i n 
t e n c i ó n de abfoluer del tal pecado; y an í i cuo 
la forma fobre no deuida mater ia , yhaze fa» • 
cramento inual ido . P e í o el que cóaheíTa el 
pecado v e n i a l , que realmente no h i z o , con-
feífando otros pecados , no peca mor ta l rneh- £ 
te , porque no es caula que la forma fe p ro 
nuncie fobre materia no deuida . L a r azoa • 
es, porque el pecado venial , n o es materia ne
ceíTaria de confefsion , y'anii no es n-cCeflVio 
c[ue el facerdote tenga i 'atencion de ah ío l» 
üer de todos los pecados veniales que k c o n -
Relian , ü n o tan folamente de los vérdacle-
"ros , que fon capaces de a b f o l ú c i o i i D e t o d o 
lo dicho en ellas c o n c l u í i o n e s íe l igue bien 
c l á r a m t n t e , que todasias yezes que el coiífef» 
for pregunta a! pe-hítente cofas impert iheates. 
para j a ¿6Eifefsi<>n,cümo lo luelcn hazer a l g a » 
á o s confeiTorcs indifcietamentc , el penitente 
aunque mienta es las tales cofas ,/ÍO peca m o r -
taimente. Los ccín'fcñVr.es han de edar aduer-

' t idos jy lío preguntar feií iejantes cofas,porque 
muchas teses los penitentes tienen, ignoran-, 
¿ia defta verdad,y pienfan que es pecado m o r 
ta l ment i r en la coafeís ion,aun en las cofas i a i 
pertinentes a aquel j u y z i o , y mint iendo pecan 
jnor ta lmente . D é l o qual fue oca í ion el ind i f -
<;reto confeífor , 7 aníi fe ha de aduertir mu-, 
cho en e í lo para no poner Uzo a ios que fe có« 
fíeíían. 

V l t i m a concluf ion . Qnrmdo el hombre d u 
da fí vn pecado fue m o r t a l , o no , es neceííariO). •• 
confeífar lo ,pero hafe de confefíar con la ndf-' 
ma d u d a . E i l a c o n c l u í i o n tiene do^ partes. L a m 
primera la enfeña Sando T h o í n a s con todos 6.¿ 
fus d i f c i p a l b 5 í L a t Á Z o a es' ,. porcjUe fino, ad 

T h e m l 
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'confeíTaíTe e! í a í pecado, fe p o n í a a pe l igro de 

*k' d i m i d i a r l a c o n f e í s i o n , y hazerconfefsion no 
i entera. L o q u a l e s g r a u i f í i m o racri legio , co

m o abaxo diremos . Porque puede fcr que 
realmente aya fido pecado m o r t a l . E í l a p a r 
te defta concluf ion íe entiende , quando ver
daderamente duda con r a z ó n , y no es efcrupu* 
lo;porque l i fueffe efcrupulo, p o d r í a m u y bien 
dexar de confeí íar el tal pecado: porque como 
enfeúan los D o l o r e s , declarando la dof t r ina 

D . Tbom* de Sandio T h o m a s , no es pecado n i n g u n o ha-
ft.l««f.ip* zer contra el efcr.jpulo , antes de ordinar io es 

cofa mer i to r i a . La fegunda parte de la conclu* 
í i o n fe ^ ¡ rueuafác i lmente : porque.en la confef-
dora fe ha de tratar mucha verdad , y anfi no fe 
hade confeflar lo dudofo por cofa c ie r ta , n i lo 
c ier to por dudofo . r 

Cap. X I . De lacíTencia y quididad de 
la confefsion. 

D 
Efpues de auer t ra tado de la necefsi-
dad de la confefsion,es ncce l í a r io de

clarar fueíTencía , y que cofa fea con
fefs ion.Lo qual declara m u y bien Sa

fio Thomas con todos fus d¡ fc ipulos ,y los Sü-
mif tás en fus Suramas, poniendo fus d i f in íc io-
nes. 

Pr imera c o n c l u í l o n . L a confefsion tiene 
quatro difiniciones, que declaran bien íu na tu-

D.Tbe.in raleza, Ef taconcluf ion pone Sandio Thomas 
yfdd. ^ . 7 , en el lugar alegado en el ar t iculo pr imero .El la 
Sümi/i*) c o n c l u í l o n fe hade prouar t rayendo las mi f -
v t r h . con- mas difinicionesjy d e c l a r á n d o l a s . L a primera 
fefsio, d i f inic iones de San Auguf t i n . Confefsion es 
JPrima por la qual fe maniticlla la enfermedad ocu l t a , 
fiftith» conefperanqade confe^uir p e r d ó n . Hftadefi-
J u g ' t / i i , n .c ion declara muy bien S y l u e í l r o . En aquella 
coyififsto palabra /enfermedad, fe pone la materia de la 
e/2,per c o n f í f s i o n q u e e s e l pecado 1 porque e n n o m -
4 » * mor* bre de enfermedad en eí la materia fe hade cn-
b » s la t i t tender la enfermedad del a l m a , que es el peca-
f f s v e n i a d o . C o m o arriba deziamos la materia de la con 
a p e r i t w , fefsjon es el pecado aclual ; y anG en ella pala-
S r l t t . v r r * bra fe toca la materia de la confefsion. Eí la en-
¿0. cüft /* fermedad del pecado,le man ihe í l a en laconfef 

* fian,)' por la confefsion.Porque aunque es ver 
dad5que algunas vezes el pecado es manifiefto, 
y n o t o r i o a todos:pero no fe ha defeubierto al 
í a c e i d o t e , c o m o a m m i í l r o de D i o s ,1o qual es 
neceíTarto para que tenga verdadera r a z ó n de 
confdsson , que es parte del facramento de la 
penitencia. T a m b i é n porque aunque el tal pe
cado publico fea n o t o r i o , y m a n i ñ e í l o al c o n -
feííor , n o fabe la r a y z y caufa de donde nafce 
e l tal pecado. Por lo qual es necefTario que e l 
penitente defetibra la rayz del pecadOjComo lo 
enfeña S a n í l o Thomas en ei lugar alegado.De 
fuerce, que en aquella palabra, enfermcdad,fc 
pone la materia de la confeÍ8Íon,y en la Otra íe 
pone la mifma obra del penitente, que es la co» 
feís ion , por la qual fe defeubre la enfermedad 
del pecado. En aquella palabra, con e fperan^ 

A i f>rt > 

mam* 

de p e r d ó n , fenos fignifica y declara el ña de h 
confefsion , la qual fe ha de hazer por eíle Hn, 
que es cooicguir la remifs ion de los pecados. 
Y íl fe hüzc con o t ro i n t e n t o , no es confefsion 
facramental , como luego diremos. Sy lue í l ro 
en el lugar citado d íze , que eíla d i t in ic ion no 
es enteramente buena , y que tiene vna fal ta,y 
es que conuicne ala confelsion que tiene de te
dio por no fer entera, o por no fer con la deui-
dadi fpof ic ion , porque a la tal confefsion con-
uiene toda eí la d i f in ic ion .Por la t ^ l fe d e í c u b r e 
la enfermedad oculta del pecado, c'on efperan-
9a de p e r d ó n , P e r o bien m i r a d a c í i a d i f i n i c ion , 
íe puede acomodar de tal í u e r t e y q u e folamen-
te conuenga a la l e g í t i m a y buena confefsion. 
Dfimanera,que en aquella palabra defeubrir la 
enfermedad , fe entiende que ha de fer con las 
condiciones neceífarias , y que pide la con -
fe í s ion ; o t a m b i é n que en aquella palabra con 
efperan^a de p e r d ó n , no fo iaméte fe figáifique 
el fin, fino t a m b i é n fef ígni t ique que ha de fer 
t a l el defcubnr el pecado , y con tan buena dif-
pof i c ion , que pueda tener clperan^a de perdo. 
Vlt imarnente íe ha de aduerti^para declüració 
defta d i t in ic ion , que ay tres confefsiones. L a 
primera es vna confefsion interior ,que ei b e m 
bre hazeen la prefencia de D i o s , atufando-
le delante de fu Ü i u i n a M a g e í l a d . L a fegun-, 
daesjdelante del Sacerdote , en el t r ibunal de 
la penitencia. L a tercera es , en el t r ibunal ex
t e r io r del m u n d o . En la primera n o f e m a n i -
fieílaei pecado a, D i o s , porque todas las cofas 
por .muy ocultas que fean las conoce.Hn la rec 
cera de í cub r s f e el pecado delante del luez,pe-
r o regularmente hablando no fehaze t o n ef-
peran^a de p e r d ó n : pero en la fegunda hazefe 
con cfperanga de p e r d ó n : y eí la ha de fer el fin 
de la cenfefbion. De fuerte , que íl fe defeubre 
e l pecado para o t ro fin , no feria confefsion fa
cramental . C o m o íi fe defcubriefle vn pecado 
paraconfultar lo , o para o t r o finque nofuefle 
alcan9ar p e r d ó n de fus pecados, no feria con 
fefsion facramental. L a fegunda dif inic ion es 
de San Grego r io que la confefsion no és o t ra 
cofa, fino v n aborrecimiento, y detei lacion de 
los pecados, y v n abrir la her ida . E l l a d i f i n i - S e m n i * 
c ion fe ha de explicar como la paliada. Y aun de fin} ¡ i o 
eíla tiene vn poco de roas claridad quanto a la Greg.cen* 
falta que poniaSylueftro en la paliada. Porque fefsio eíi 
el abrir de la herida mani fe í landol t i al coníef- peccaterÚ 
for j fígnifica que ha de proceder del abo r rec í - detcjfatto 
mien to de los pecados, y del darles de mano. ^ r u p í $ 
L a tercera dif in ic ion roas artificiofa , y mas vulneri t , 
T h e o i o g i c a es,que la confefsion es vna decía* T e n i a de 
r a c i ó n leg i t ima de los pecados , hecha en pre- finido e-i 
fencia del f a ce rdo t t .E í t a d i f in ic ion poneSy lue cora>r, fa'. 
ftro en el lugar ci tado, y enfeña que eíla dif íni- cerdots 
c i o n tan foiamente conuicne a la confe í s ion pgccatorü-
perfefta, y que no tiene falta n inguna. En eí la legitima 
d i f in i c ion aquella palabra , declaración^ exclu- declara", 
ye l a c o n f e í s i o n q fe haze a folo D i o s . En aque -
Jla nocs necefl'aria d e c l a r a c i ó n , porque D i o s 
entiende las. cofas por muy fecretas que fean, 
Pero en b c o n t e í s i o n facramental, es necei ía-
ria dedaracion. E n aquellas paUbras^delame 
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del facerdote , fe excluye la cÓfefsion j a d í e l a ! , 
que fe haze delante dei juea , y no delante á c i 
í a c e r d o í e . A q u e l i a palabrajlegit ima, fe eat ien-
dejque fea hecha fegun las leyes.Y anfi fe CKCÍU 
ye laconfefsion facramencal,c|ue n ó e s e n í e r a , 
o que tiene a l g ú n defeéto . Porque U t a i cba-
feísionjiao es d e c l a r a c i ó n leg i t ima de los peca
dos. 

La quarta difinictOR e s ,qüe la con fe f s ioá es 
vna acufaciem fecreta de fus pecados, hecha de 
lante del proprio facerdote 3 para fer abfueito 
dellos. Ella d ihn ic ion trae JNauarro en el M a 
nual ,7 t o m ó l a de Gabr ie l . D i ¿efe acufacion.a 
diferencia de ta confefsion j u á i c i a i , o de laque 
acontece fuera de j u y a i o , que no fe haze para 
acufarfe a fi m i f m o , i m o por cero fia m u y dife
rente. Dizefe fecreta , para exciuyr las con fe f-
fiénes generales 3 qü« íe dizen en el p r inc ip io 
de la M i f l a , y t a m b i é n otras vezes, las qaabs 
i o n publicas,y no f e e r s t á s . T a m b i e n fe dize fe-
creta,para figoificar q ü e no es nece í la r io que la 
confefsion facrasnental fie haga publ icamcate , 
de fuerte que la oy an ios d e m á s . A ü q u e es ver
dad, que l i la o y e í f e n , no por ello dexa de 1er 
v a l í d a l a confefsion faeramenc&l. De fuerte, 
que el fer publ ica , no le qu i ta la r a z ó n de con-
fefs ion.Tambien fe pone en ella dif iaició aque 
Ha palabra,de fus pecados para difereociarfé de 
la confefsion que íe haze de las propnas v i r t u 
des,o de ios pecados ageaos,U qual no es conr 
reí si o n í a c r a m e n t a l . Y aníl en el C a p i t u l o , O m -
nis y fe d l z e , que eonfieiten fus proprio3 peca
dos.En aquclia p a r t í c u l a , delante del p ropr io 
í ace rdoce , fe nos da a encender, que la confef-
fion facramental fe ha de hazer delante de fa
cerdote,que tenga j u r i f d i cHon propda i o por 
l o menos cometida del p ropr io facerdote ^co
m o fe dize en el Cap i tu lo immediatamente c i 
tado, y en el C o n c i l i o T n d e n t i n o . Y aníl la có -
fe í s ion que fe h a ¿ e ai que no es facerdote, o al 
q ü e no tiene j u n f d i c l i o n , no es eonfefsioa fa-
cramentaLVlt imamente fe dize,en l a d i í i n i c i o , 
para íer abluelco d e l l o s , porque la acuí 
de los pecados , que no íe haze con elle fin, no 
es confefsion facramental.- porque a la esencia 
de la confefsion facramental pertenece ia abfo 
1 ucion de ios pecados.Todas ellas d i f i r í k iones 
fon buenas,y conuementes, corno c n i e ñ a San-
ü o T no mas en el lugar ya ci tado , porque ea 
ellas fe declara la íub i t anc ia delaclo de la con
fefsion, y ia materia de ia confefsion j que es el 
pecado,y a quien fe ha de hazer ella confe fs ió , 
y la cania final que es ia efperan^a de alcanzar 
perdon,y e l e í e d o de ia confefsion es ia abfoiu 
c ion de ios pecados. 

Segunda c o n c l u í i o n . L a eonfefsioa facrame 
tal,que es vna parte del facramento de la peni
tencia, y de fu mater ia , es vna obra de la exce-
lentifsima v i r t u d de la penitencia. Ella concia 
í i o n e n f e n a Sando Thomas y todos fus d i fe i -
pulos .La r a z ó n es,porque como enfeña el mif -
mo S a n ü o T h o m a s , ay gran diferencia entre 
el facramento de la penitencia , y o t ros facra-
mentos.Que eí (acra me acó de la penitencia tie 
ne por materia las obras del peak?^;?.5? (î e *Q€k 

be el facramento: lo qual no tienen otros íacrá . 
meatos. Y las obras del penitente que han de 
fer materia de í te facramento ,han de fe« obras 
buenas jy de v i r t u d , vna de Has t s la coi'xtzít- iou 
facrarnenral. Pero hafe de aduertir , que como 
d e z i í r n o s arriba , de dos maneras puede i legat 
el penitente a c o n f e í í a n e . L a primera manera,, 
es quando llega con oo lo r perfet lo: y coa ver-* 
dadera corur ic ion ,y entonces ¡a confefsion ex
ter ior que mana y procede defte do lo r , es obra 
de v i r t u d perfecta , qual es la penitencia , de la 
qual nace la c o n t r i c i ó n . 

D é otra manera puede v n o llegar al facra
mento de la penitencia, con íola a t r i c ión , qus 
es vn dolor imperfecto , y vna obra impe r f eá l a 
de la v i r t u d de la penitencia , que íe reduze a 
e l la : y entonce? la confefsion que procede de-
fte do lor i m p e r r e c i o ¡ t a m b i é n es obra imperfe-
£la de v i r t u d , y í j u e fe reduze ala v i í t u d de la 
penuencia. 

Capituló í i l L Del miniílro de la coñ-
feísion. 

L min i r i ro de la confefsion e n a l g u m í 
manera pertenece a la effencia del lacra 
m e n t ó de ia confefsion . Porque c o m o 
dize el C o n c i l i o F lo i e ru ino , ios facra-

mentos fe ponen en per feé t ion con la material 
y forma, y i n t e n c i ó n del mi mi t ro . Por efta ra» 
z o n e n tratando de la eí íencia de la confefsion, 
íe trata del m i n u t r o : del qual trata S a n ü o T h o 
mas, y fus dife ipuios . Í« addit^ 

Primera c o n c í u f i o a . C i e r t o es fegun lá fe,-
que el m i n i l l r o del facramento d é l a peniten-
cia,ha de fer facerdote de mi í ía . D e fue ¡ t e , q u e 
es nece i ía r io que ia confefsion facramental/e 
haga a facerdote. Eí la concluíion fe enfeña c ó -
tra algunos Herejes,es de Sácto Thomas , y de Thomí 
todos íus difeipuios , part icularmente la enfe- ¡asu .eirá* 
ña el Padre M a e í l r o Soto .T fe prueua lo pr ime fv a r t , 1^ 
ro de la d e t e r m i n a c i ó n de ia Ig ie í ia , q ia deter- Soto ut*:\ 
mina anfi en el C o n c i l i o Conftancienfe 3 en la 4 . rf.íS, 
Bula de M a r d n o Q u i n t o , y en el C o n c i l i o F io- a r . i j 
renemo, y en ci Cap i tu lo , Omnis , y nnaimen- Conc.Tri» 
te en el C o n c i l i o T n d e n t i n o . Eíla c o n d u í i o n fef, 14,̂ 4 
íe prueua lo fegundo , del vfo c o m ú n y dei c. tr*?». 
c o m ú n confent imiento de los fieles» L o v i d * 
m o f e prueua con vna muy buena c o n g r u e n á 
cia,porque la gracia que fe da en eífce facramen» 
tOjdefciende de C h r i i l o , c o m o de cabera a fus 
miebros .Luego folo aquel que tiene poder fo 
bre el cuerpo de Chr i f to ve rdadero , q es el fa» 
cerdote,es m i n i l l r o de ¡le f a c r a m é t o . Eí la raza 
es cogruécia para algunos facrametos^ no pa
ra todos. Eí la razo no conuence del f ac raméro 
dei baptifmo,que fe da a aquellos que ctlan fue 
ra de la Ig le í ia . Del ta c o n c l u í i o n , fe l i gue 
claramente, que en m n g u n cafo c o n f e l l a n d o í e 
có el que no es facerdote j íe haze Verdadero fa
cramento , y anfi en n i n g ú n cafo por derecho 

3, n i h u m a n © ella el hombre obl igado 
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a c o n f e í í a n e Co el qué n ó es fucerdote , porque 
en n i n g ú n cafo la tal confe f s íon tiene vir tud 

ConcJTrt. de j u i l i ñ c a r i c o m o lo en fe ña el C o n c i l i o T r i d e 
f e / f . i ^ . c . t ino .Antes en eíle t iempo ya no parece que fe-
^ , r ia tnuy v t i l confeííarfe con feglar , aun en ca

fo de necefsidad. De io qual fe ha de ver el Pa
dre M a e í t r o Soto en el lugar c i tado . Pero ha-
fe de aduer t i r , que ÍI en a l g ú n cafo la confef-
l l o n fe hiziere con a l g ú n feglar por necefsi
d a d , y para hutni l íar fe , efte ta l que oye la t a l 
confefsion eftara obl igado a guardar mayor 
fecreto que el natural que fe guarda , y deue 
guardar en las cofas fecretas naturales: por de-
z i r orden a la confefs ion, y fer como vna ima
gen luya.Pero no ay o b l i g a c i ó n de guardar ta 
t o fecreto,como hade guardar el facerdote có 
feífoTjque oye los pecados en confefsion.Por-
que la tal confefsion no es facramental. T a m 
b ién fe ha de aduer t i r , que el feglar que oye la 
confefsion, no ha de dezir la forma d e l a a b í o -
luc ion ,d iz iendo , yo te a b í u e l u o , como dizet i 
los facerdotes , fino ha devfar de palabras de-
p r e c a t o r i a s , d i z i é d o abfuelaate D i o s , ó , a b f a e l -
ua te 'Chr i f to . 

Acerca de í l o ay vna dif icultad , f i el feglar 
que oye la tai confefsion al t iempo del abfol-
uer vfaífe de aquellas palabras, y o te abfueluo, 
ü queda r í a i r r egu la r . L a r a z ó n de dudares , 

C a p h , i , porque en el Decre to fe de te rmina , que ÍI a l -
de cleri, guno no ordenado celebrare f o l é n e m e n t e los 
•rdinat» facramentos de la I g l e f i a , le impidan la entra

da de la Ig le í ¡ a ,y no le ordenen. L u e g o queda 
i r r e g u l a r . En ella dif icul tad , y por Ja fuerza 
de í t e a rgumento , algunos D o d o r e s e n f e ñ a n 
que elle t a l queda i r regular . An í i lo ewfeñan ei 

Sot, tri^. Padre Maet t ro Soto,y Palude,yt o t ros moder-
d.xü.q.^, nos T h e o l o g o s . 
a . i . P a í u . A eí la duda fe refponde , que es m u y mas 
f .^.¿.17. probable que en efte cafo no fe incurre i r r egu -
S v l u . v . c S iaridad» A n i l l o e n f e ñ a S y l u e f t r o , y cafi todos 
fiffor 1. los modernos T h e o l o g o s . E í to fe prueua del 

Derecho , en el qual fe determina , que la pena 
Cupif , is de i r regular idad nunca fe incurre , fino eftu-
qiAi , de uiere exprefla en el D e r e c h o . Luego en nue-
j í k i , exen ftro cafo no fe incurre , porque no e í laexpref» 
m u , la en ei Derecho . Efto fe confirma tarabisn 

porque conforme a derecho , las penas fe han 
de r e í l r i n g i r , y no fe han de ellender. A la ra
z ó n de dudar (e refponde^que e í te ta l no m i n i -
í l ra folemnemente el facramento de la peniten 
ciajporque abfaelue en fecreto, Y el Cap i tu lo 
habla de aquel que mini f t ra facramentos fo lc-
nemen te . 

S e g u n d a c o n c l u f í o n . C ie r to es fegun nue-
fti at<í,que el min i f t ro del facramento de la pe» 
ni tencia ,que ha de abfoluer de los pecados, 
no í o U m c n t e h a d e fer facerdote, y tener p o -
seftad de orden , f i n o t a m b i é n de j u r i f d i c t i o n . 
D e fuerte^ne ha de fer p ropr io faCerdote que 
tenga ordinar ia ju r i fd id t ion , o por lo me
nos ha de tener j u r i f d i c h o n delegada. Eí la co-
d u f i o n en feñan todos los Theo logos ,pa r t i cu -

D . T h o m . larmente todos los difcipulos de S a n i l o T h o -
¡n addtt, mas.y ios Canoniftas. Y fe prueua l o pr imero 
f . 8 . ar ̂ . del c o m ú n confent imiento de todos los fieles. 

y dé todos los Sandos . L o fegimdo fe prueua 
de la d e t e r m i n a c i ó n de la Ig l e l i a .Anf i lo deter
mina el Conci l io F lo ren t ino en el Decreto de 
Eugeniojadonde d ize ,que el min i f t ro del facra 
m e n t ó de l a penitencia ha de fer facerdote5que 
tenga jur i fdidl ió ordinaria,o fubdclegada.Efto 
m i í m o determina ei C o n c i l i o T n d e n t i n o . L o C m c T r ' i i 
tercero fe prueua con vna r a z ó n que al i i trae el fef% \ ^ C t 
C o n c i l i o T r i d e n t i n o , y t a m b i é n la trae Caye- y, 
tano:porque e i facramento de la penitecia t ie- Caiet , ¡n 
ne vna manera de j u y z i o , y la abfoiucion del t o m . i . 
facerdote,no es otra cofa fino vna fentécia pro opufeul, 
nunciada en aquel t r i buna l . L u e g o es necella- q,de min i 
r ia ju t i f d i d i o n : porque fino es fu fubdito no fir0 huius 
podra pronunciar la tal fentencia. jacramen 

Defta c o n c l u í i o n fe figue:que fi a l g ú n facer- t i , 
dote no teniendo ju r i fd i£ l ion , ab íue iue a a lgu
n o , en hecho de verdad no queda ab fud to ,n i 
es verdadero facraméco.Ef to determina el C ó -
c i l i o T r i d e n t i n o en el lugar immediatamente 
c i tado, y fe colige de la razo que a l l i hezimos: 
porque ¡a fentencia que pronuncia el que no 
tiene jur iCdíf t ion no es val ida . 

Acerca defta c o n c l u í i o n ay vna duda,f) qual 
quier facerdote quando le ordena, y confagra, 
recibe poder de abfoluer de pecados. A todos 
los lacerdotes quando los confagran , fe d izen 
aquellas palabras. Quorumremijer i t i s peccata. 
L u e g o todos los facerdotes t ienen poder de 
abfoluer de los pecados. 

A efta duda fe r e f p o a d e , q ü e todos los facer-
dotes q u a n d o los ordenan reciben p o d c r , y j u -
r i f d i & i o n de abfoluer de los pecados; pero no 
íes dan luego fubditos j en los quales puedan 
exercitar efte poder. Es m u y buen exemplo e i 
de los Obifpos t i tu la res , l o s quales en f u con -
fagracion reciben e i poder de Obifpos , pero 
n o les dan luego fubditos , en i o s quales pue
dan exercitar í u poder quando fe los dieren l o " 
p o d r a n exercitar. H a fe de aduertir con Caye-
n o en e l lugar y a alegado , que el pr inc ip io de 
l a abfoiucion de l o s pecados, es la poteftad de 
la orden.Efta es la que verdaderamente concur 
re a abfoiuer,como e i calor a calentar. Pero la 
poteftad de la ju r i fd id ton- j i io concurre ala ab-
f o l u c i o n , f i n o tan folamente a hazer fubdi to ,y , 
dar f u b d i t 0 3 , o a b í b l u t a m e n t C j O quanto aaque 
l i a confefsion. 

Tercera c o n c l u í i o n . C ie r to es fegun la fe^q 
es neceíl 'ario de derecho d i u i n o , q la confefs ió 
fe haga a iacerdote, que tiene j u r i f d i d i o n . D e 
fuer te , q la confefsion fe ha de hazer Con p ro 
p r i o facerdote , o con facerdote que tenga co-
mi f s ion del p ropr io facerdote,y de otra mane
ra la confefsion no es valida,Efta concluf ió en-, 
f eñañ todos los Doctores en el lugar citado en 
la c o n c l u í i o n paífada,)7 fe prueua del C o n c i l i o 
F l o r e n t i n o , y T r i d e n t i n o en los lugares c i ta
dos en l a c o n c l u í i o n paífada.Y anfi lo de te rmi
na Bonifacio Odauo ,e l qual dize que con nin» Capi t . i ' i 
gunacof tumbrefe puede in t roduz i r , que al- j g p&ni, 
g u n facerdote abfuelua a l que no es fu í u b d i - ^ retnif' 
tOjO que a lguno elija por confe í for al q no t i e - ficn, 
ne poder de fu propr io facerdote. L u e g o e f t o 
es de d e r e c h o D i u i n o : porque el derecho h u 

mane; 
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mano, fe puede abrogar por la contraria cof tü -
b r e . . 

Qnarta c o n c l u í i o n . Cofa neceíTaria es, que 
la confefsion fe haga al propr io I? cerdo te , o a 
o t ro que tenga licencia del proprio í ace rdo 
te .De fuerte,que ha de tener j u r i r d i f t t o n o r d i 
na r i a , o fubdelegada. Eíla conclufion t ienen 

^ o m todos l o s T h e o l o g o s c o n Sando T h o m a s , ,y; 
aAdit todos los C a n o n i í l a s : y fe pruena d e l C o n c i r 

, * l i d F lo ren t ino , en el lugar ya citado del Csp i -
' Y • t u i o , Omnis, en el qual íe dize expreliamentc, 

I * * c om- clue ^os ^e^es ê ^an ^e confefiar con el proprio 
l u f ' t0 lacerdote,o con el que tuuiere licencia del pro 

pr io faeerdote. Y efta conclufion conuencen 
las razones que fe h iz ieron por la fegunda con 
c i u f i o n . 

Acerca deí la conclufion ante todas cofas fe 
ha de declarar, quien es propr io facerdote.Pro 
pr io faeerdote propriamente en r i g o r , es folo 
aquel que tiene ordinaria cura de almas, y es 
juez ordinar io en el foro de la confeienciaf E l 
Summo Pontince -es propr io faeerdote en t o 
da l a í g l e í i a d e D ios .E l Obifpo en todo í u O b i f 
pado , el cura en fu curato5y en fu Parrochta. 
D e los Arijobifpos refpedo de fus fuffñgct-
neos ay dif icultad , í i fon proprios facerdotes. 
A l g u n o s D o í l o r e s tienen que fi , y mueuenfe, 

Cap.ftna- porque en el Derecho fe dize,que los Ar^obi f -
l i ^ e c í t i ' pos quando v i í u a n , puedan oyr las confcfsio-

J¡bu¡ l i , 6 nes de fus fufraganeos,y abfoluer los , y i m p o 
nerles fa ludábles penitencias. De lo qual pare
ce que fe col ige,q fon facerdotes ordinar ios ,y 
p r o p r i o s : y anfi parece que lo enfeña el Padre 

Spforrt^ Maeftro Soto.A efto fe dize , que los Ar^ob i f -
d.\?>.q,+, pos no fon proprios facerdotes , rqrpe¿ lo de ios 
a r t , í i , fafr3ganeos,aunque tengan alguna jur t fd i f t ió 

en el foro exter ior . L a r a z ó n es clara , p o r q n o 
tienen ju r i fd i c t i on ordinaria en el foro d é l a 
confeiencia: y a aquel capi tulo del Derecho fe 
ha de refponder, que aquel poder que tiene los 
Anjobifpos en las vi í i tas , es fubcielegado de! 
Papa ,que les dio efta authoridad : y aoíi no es 
poder o rd ina r io , , , 

T a m b i é n fe podia dudar del Vica r io Gene-
Syhv .cún ra^ ^ O b i í p o , q u e fe l lamaProuifor .Syluef t ro 
J t f o r . i , parece que dize que es propr io í a c e r d o t e : p e r o 

en réal ídad de verdad^no es proprio faeerdote, 
porque la authoridad q tiene,es por comi f s ion 
del O b i f p o . , , 

T á b i e n los Re l ig iofos tiene fus proprios fa
cerdotes, que tienen ordinar io cu y dado de las 
almas en el foro de la confeiencia , como fon 
los Prelados, y Superiores de las í ^ e l i g i o n c s . 

Acerca defta conclufion ay algunas dudas» 
L a primera duda es , quando el penitente que 
fe quiere confeíl"ir,fabe que el proprio íacerdo» 
te es hereje,© que fol ic i ta a mal,o que es f rág i l , 
y. f ác i lmente fe efeandalizara, particularmen
te fiendo muger laque fe confieíTa: o fi es el pe
cado cometido contra el mi fmo cu ra , o teme 
razonablemente que reuelara la confefsion.En 

T>.Thom. eftos cafos es la duda grauifsima , que hade 
in ¿¡ddit. hazer el penitente . S a n í l o Thomas enfeña 
<l'%,ar.q. dos cofas. L a primera es , que el penitente en 
a i n cftos cafos ha de acudir al í upe r io r , y pedirle 

Sum . i . p , 

licencia , y c o n fu licencia conféí íarní con o t r a 
faeerdote. D i z e lo fegundo , que puede pedir 
licencia al p ropr io ParrOcho para confeflarfe 
con o t ro faeerdote, y que fino alcanza i i c e n c i i 
de! í \ rper ior ,o del p ropr io Parrocho, y no auie 
do pr iu i legio n inguno (que anfi le fupone-
nior.)re ha cíe auer como fino tuuiera copia de 
confeí l 'or .La razón e ;;,porqoe los preceptos d i 
uinos pofit iuos de ia lg!er Í3 ,no fe han de c l lea 
de r fuera de la i n t e n c i ó n de D ios j el qu£l pre- , . • 
tende la charidad,como lo dize tí Apof to l San F t n h f i é 
Pablo.Y en efte cafo el conf^ífsríe con el p ro- ctpti , e/i 
prio í a c e r d o t e , feria c o n t r a í a charidad y amor c h a r i t á s , 
de D i o s . Pero la duda es .quando en eihos. ca
fos por maiieia de! propr io faeerdote no quie
re dar licencia para que fe confieííe con c t ró . f i 
le fera l i c i to al penitente elegir c o n f d í n r para 
queje abfaeliya de fus pecados . A efta d i f i cu l 
tad refponden algunos Dociores ,que en el t a l 
cafo puede el penitente elegir confcflor que le 
abluelua de fus pecados. Efta/entencia t ienen 
graues Dof tores . E f t a í e n t e n c i a tiene.Palude, P a f a j , /J 
K-icardojy Sylueftro , Adr i ano , y parece que la ^ . d i j ¡ . \ j 
tiene el Maeftro de las Sentencias.Tieneia Gra ^ . ^ . ar.-$, 
ciano,y la G i o í T a ^ Panorrnitano.Efta fenten- R i c a r . q0 
ciatiene a l g ú n fundamen to . L o primero en y ,¿ trr .^ . 
efte Capi tu lo , Placait yac i tado en eí qual fe d i - S y i u . v e r i 
¿e^que por la ignorancia del proprio í a c e r d o - confejforé 
te,es l i c i to elegir o t ro c o n f e í f o r . Luego mas ^ t 
l i c i t o fera elegir o t ro confeftor por la malicia / ¡ d r i a , 
del propr io í a c e r d o t e . L o í e g u n d o , porque en ^ . ¿ e C0vfy 
eftos cafos el proprio faeerdote efta obl igado jejf* drtbi 
a dar la l icencia , y fino la da es mal d i ípenfa - ^ j M a g t i 
d o r . Luego e l penitente e n e l zal caío , podra ¡rt ^ , crff 'í, 
elegir o t ro confeflor ; porque la malicia d e l i \ a c t v l t ^ 
propr io faeerdote - no ha de fercaufa, que y o G r a f í a , 
no me confieífc > y alcance gracia por e l facra- de poenu 
m e n t ó , - d . 6, capí 

A efta duda fe refponde , que la . fentenciá p laci - i t , 
contraria es m u y mas probable , y cafi cierta, G l o . i h t i 
Ella fentencia tiene Cay e t a n O j y el Padre Mae» P a n c r m ¿ 
ftro Vi f toc ia , y el Mael t ro Soto , y el ?4aeftro j u p t r c a l 
Cano,y los d i í c i p u i o s de S a n í l o .Thomas. A n - fímr;¡ft 
tes e l mifmo S á d o T h o m a s expre í i a rnen tc d i ' Caiet, íri 
ze,que fi el ta l penitente no puede alcanzar ¡i- / u m w . t^L 
cenciadel proprio faeerdote que es como fino abfolutic 
tuuiera copia de confeífor , y anfi no l e e s i í c i - parte 
to elegir or ro confc í ío r . Efta fentencia tambic ahjelutn* 
feprueua del Cap! íu lo ,¿ ) fw^ü ,en el qual fedif- t]s% 
2ie , que fi el penitente fe quiere confetTar con Sotv.s irt " 
o t ro que el proprio faeerdote hale de pedir l i - ¡ ce . i m -
cencia,y alcanzarla: y de otra manera no le po- mediare 
dra abíolu>»r. Sandio Thomas en c! Ingar ci ta- c i tat . Ca¿ 
do reprehende los Prelados , que fon difíciles no in rt le 
en da r licencias para confeífarfe con otros fa- tfio.fccni 
cerdotes,y lo mifmo es de los Parrochas . f al" tm, D i j c i 
g u n a vez podra ferque fea g r ^ u i l s í m o pecado pu l i D . 
morta l ,pcrque ponen lazos í i las confeiencias T h o . i n a d 
de los fubdi tos .Al primer fundamento fe refpÓ dit . <¡, S , 
de,que en aquel Capi tu lo P l a c t t í t , no fe habla a r t . + . 
del proprio í a c e r d o t e , p o r q u e el cafo cíe a q u e l ü . l b o m l 
Capi tu lo es, quando alguno por p r iu i l eg io d e ad 6. 
ne licencia de confeflarie con el que e lqu i f i e íe D .Thom- i 
y de echo e l ig ió ) a v n confeflor , el q u a l í e ad f e x t ü , 
o y ó la confeís iójy no le quifo abfoIuer. Y dize 

Q. 5 V'rbanq 
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Vrbano Segunc!o,que n í n g í i n conFeífor reciba 
tal penitente , l ino es con licencia del pr imero 
que le o y ó la confe f s ion j ímo fuefíe por ignora 
cía del tai facerdote. Porque fiendo ignorante 
el primer facerdote que ie confeí ío , podra ele
g i r o t r o . D e lo qual fe vee claramente, q aquel 
t ex to no es contra nueftra fentencia.Lo fegun 
do íe puede dezir,que el Capi tu lo , Omnis la 
d e t e r m i n a c i ó n deljtue defpues de la determina 
c ion del Cap i tu lo , F l a c m t , y anfi Te ha de eftar 
a lo que determina el C a p i t u l o , O m n h , como 
ya hemos d i cho .A l fegundo f u n d a m é t o fe ref-
ponde^ue aunque el proprio facerdote negan, 
do la licencia a fu fubdito peq morta lmente jCÓ 
todo eífo fin fu licencia no fe puede confefiar, 
n i le pueden abfo íuer .En el tal cafo el fubd i to , 
procure tener c o n t r i c i ó n de fus pecados,y po
ner fe en gracia, hada que aya mejor o p o r t u n i 
dad de confe í ía r íe . 

L a fegunda duda es,quien es el propr io facer 
dote de los Peregr inos , con el qual eftan o b l i 
gados a contéi íarfe e r t ádo en derecho. Hemos 
de fuponer , que ay dos maneras de Peregr i -
nos.Vnos ay que en ninguna parte t ienen afsié 
t o , n i cafa,y fon vagamundos.O tros ay,que t ie 
nen afstento y caía en a lgún lugar,aunque por 
a l g ú n t iempo andan caminos, y fon como Pe
regrinos : como algunos mercaderes, y a lgu
nos que verdaderamente fon Peregrinos. £ t l o 

C a i s t . fu pac l i o , Cayetano refponde dos c o f a s a e í l a 
ah/olutls) duda. L a pri mera es, que hablando de los p r i -
ex parte meros,fu proprio facerdote es el p ropr io facer-
éfkfalitm* dote de los vezinos y moradores del lugar d ó -
tist de eftan a d u a i m m t e : con elle eícan obligados 

a confelTarfe,como con proprio facerdote. L a 
r a z ó n eíla c!ara,porque eftos Peregrinos no ha 
de fer de mejor c o n d i c i ó n que los vez inos , y 
moradores de los lugares en que v iuen jy eftan 
anualmente .Luego como aquellos e í lan o b l i 
gados aconfeiTaríe con el propr io Parrocho, 
aníi t a m b i é n eftos Peregrinos. L o fegundo di* 
ze de la fegunda manera de Peregrinos , que 
era coftumbre antigua en la Iglefia , que eftos 
pu i ie í íen licencia a Cu propr io Parrocho para 
c o n t e ü a r í e con o t ro ,pe io agora dize que E u 
genio Qua r to , d io licencia , Viur f vocts oráculo^ 
a eftos tales Peregrinos,para que fe vuie í íen co 
momoradores , y vezinos del lugar adonde lie 
gan/ iuanto a la confefsion, y c o m u n i ó n de la 
P a í c u a . E í l a femencia de Cayetano quato a ef-
tas dos cofas,me parece muy b i e n , y fe ha de 
feguir . 

Pero acerca def to , para declarar efta d i f icu l 
tad enteramente , ay v n a d u d a , í i el Peregr ino 
tiene vn cafo teferuado al O b i í p o del lugar d ó -
de Ucga.-y donde fe ha de có fe l iar , pero no efta 
re femado a fu propr io Obi fpo en cuy o Obifpa 
do tiene cafa y afsiento.La dudaes,fi le podran 

• abfoluer en el lugar donde efta de aquel cafo re 
femado, fin licencia del O b i í p o del lugar don
de efta aaualmente. D e c l a r é m o s l o c o n v n e x é 
p í o . Viene vno caminando defde Seuilla aSala 
m a a c a , í I e n d o vezino de Seuilla. ̂ n Seuil lano 
eftareferuado vn facrtlegio,y eftalo e n e l O b i f 
pado de Salamanca donde ha de cumpl i r con el 

« 

precepto de la confefsion. L a duda es, fien el 
Obifpadode Sahmanca le podran abfoluerde-
fte facrilegio que c o m e t i ó fin licencia del O b i f 
po de Sa lamáca . A efta dificultad Cay etano en 
el lugar citado refponde, que no. L a r a z ó n es 
porque no ha de fer de mejor c o n d i c i ó n el ca
m i n a n t e , y peregrino que efta en Salamanca, 
que los moradores y vezinos de Salamanca; 
L u e g o como los de Salamanca no pueden fer 
abfueltos del tal cafo , fin licencia del propr io 
Obifpo de Salamanca, anfi t a m b i é n n i los cami 
nantes y peregrinos. A efta duda mi parecer es 
que hablando de los caminantes y peregrinos 
de la primera manera ,1a fentencia de Cayeta
no es verdadera,y fu r a z ó n conuenciente. Pe
ro hablando de los caminantes y peregrinos de 
la fegunda manera,no me parece verdadera,fi
no que pueden fer abfueltos de aquel cafo j í m 
licencia del Obifpo de Salamanca, Y la r a z ó n 
de Cayetano no conuence hablando deftes ta
les.Porque eftos tales pueden fer de mejor co* 
d ic ion quanto al cafo no re femado en fu Obif* 
pado,que los moradores de Salamanca. 

T o d a via queda dihcultad,quando el cafo es 
re fe ruado a fu proprio Obifpo (pongo por exe 
p lo )a l Ar^obifpo de Seui l la , y no ai Obifpo de 
Salamancajdonde agora efta actualmente, y ha 
de cumpl i r con el precepto de l acófe f s ion . L a 
duda es, íi le podran abfoluer de aquel cafo t e 
feruado fin licencia de fu proprio O b i í p o , que 
es el Ar^obi fpo de Seuilla. A efta dificultad a l 
gunos D o l o r e s refponden,que efte cal puede 
fer abfuelto d é l o s cafos referuados a fu p ro 
pr io Obifpo fin fu l i c e n c i a r o n licécia del O b i f 
po de donde efta anualmente.Efta fentecia t ie 
ne Fray Manuel R o d r í g u e z en la S u m m a s c ó n -
c luf ion fegunda, capitulo 55. y en la declara* 
c ion de la Bula como el lo refiere all í . L a razo 
es , porque conforme a i a d o d r i n a de Caycta-
nojcfte tal fe confieíTa con licencia del Summo 
Pon t í f i ce Eugenio Quar to . Luego con l icen
cia del Obifpo del lugar donde efta lo podran 
abfoluer.Y el tal Obifpo por el mifmo cafo que 
n o lo tiene r e í e r u a d o parece que tiene dada l i 
cencia para que abfueluan d e l . Efta fentencia 
fe conf i rma , porque parece que efta es vniuer-
fal c o í t u m b r e en la íg lef ia ,que los fieles donde 
quiera que eftan pueden fer abfueltos con l icé
cia del Obifpo del lugar donde eftan, de todos 
los cafos no referuados al Papa. Efta fentencia 
no me parece improbable. A efta duda fe hade 
refponder , que hablando d é l o s feg!ares,mas 
probable es,que en efte cafo no k pueden abfol 
uer,de los cafos referuados a fu proprio Obi f -
po,f in fu licencia. Efta parece fentencia mas co 
m u n entre los D o l o r e s . Algunos prueuan efta 
fentencia,porque efte ta l fe confieífa con l i c e n 
cia interpretatiua de fu Obifpo , y fu propr io 
Obifpo no da licencia para que le abfueluan de 
los cafos referuados: luego no lo pueden abfol 
uerde l ios . 

L o fegundo fe prucua,y mejortporque aun
que efte ta l fe confieíTe con l icécia del Summo 
P o n t í f i c e , no le pueden abfoluer de los cafos 
referuadqs g fu p ropr ip Obi fpo . P o r q el Papa 
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por auer d a á o licencia q fe confieíTe en el o t ro 
Obifpado , n o es v i f to dar licencia para que le 
abd ie íuan de los cafos referuados a fu propr io 
O b i f p o . f i n fu l icencia , como no la da para ab-
í o l u e r de ios cafos referuados del Papa. L o v i -
t i m o fe prueua efba conclufion,porque no pare 
ce que es razonjque el caminante por ferlo,fea 
de mejor condic iqn que el que no camina.Lue 
go como el que eíla en fu Obifpado , no puede 
ler abfuelto de los cafos referuados a fu pro
prio Obifpo fin fu licencia. Aní i t a m b i é el que 
caminajtio puede fer abfuelto de los cafos refer 
uados a fu proprio Obifpo fin fu licencia. 

Efto dixe que íe ha de entender de los fegla-
res5que hablando de los Re l ig io fos , me parece 
mas probable lo con t ra r io , por los pr iu i leg ios 
que tienen. De í u e r t e , que fí fu propr io Piela< 
do tiene v n cafo re fe ruado, y no le tiene refer-
uado el Prelado de la cafa donde es huefped,fe 

ran muy bien abfoluer de tal cafo,!!», l icen 
ciade fu propr io Pre lado.Tambien fe ha de ad 
uertir ,que fí fu proprio Prelado no tiene refer* 
uado v n cafo , y lo tiene r e í e m a d o el Prelado 
de la cafa donde es huefped:a eíte tal io podran 
abfoluerdel ta l cafo , fin licencia del Prelado 
de aquella cafa. 

L a tercera duda es del Summo P o n t í f i c e , a 
quien efta obl igado a confeííarfe como a pro
pr io facerdote. Porque el Summo Pont í f i ce no 
t iene en la t ierra fuperior quien le pertenez
ca tener ordinar io cuydado de íu a lma : y and 
no parece que tiene proprio f a c í r d o t e , con el 
quai fe aya de coafeíI 'ar .Para dec l a rac ión defta 
'duda d igo lo primero,que íi el Papa peca rnor« 
t a l m e n t e , ¡ i n duda ninguna ella obl igado a c ó -
felíarfe: parque el precepto D i u r n o de la con* 
fefsiones vniuerfal par.a todos los quepecaro 
inor ta lmenie , f in e x c e p c i ó n n inguna . D i g o lo 
fegundo , que nadie en la Iglefia tiene ju r i fd í -
c ion ordinaria fobre el Papa:porque el Papa es 
cioeca de toda la Iglefia,en quien eí la la fupre 
ni : i j u r i f d i f t i o n . D i g o lo tercero,que el Sumo 
Poni i f icejen cafo que aya pecado morta lmen-
te^efta obl igado a el igir confeíTor para que le 
abiueiua de lus pecados. Y por el mi fmo cafo q 
le elige por conf s í ib t^queda fuperior al mifmo 
Pon t iHce , quanto a aquel acto en el foro d é l a 
conlciencia . Pero es !a d i f icu l tad , quien da i u -
r i f d i c l i o n a aquel facerdote para abfoluer al Po 

Cana ¡n t i n t e . £1 Padre M a e í l r o Cano dize , que qual-
niet i . de quier facerdote por el mi fmo cafo que le elige 
pxtutm, eí Papa , tiene j u r i f d i í l i o n de C h n í i o n u e í l r o 

S e ñ o r fobre el Pont í f ice ,en el foro de la conf-
ciencia.De fuerte,que no fe la da el mif mo Pa
pa í ino C b r i l t o . Ot ros D o l o r e s enfeñan ,que 
el ral facerdote tiene la j u r i f d i f t i o n del m i í m o 
Papa, que le e l i g e , y configuientemente le da 
j u r d d i c t i o n para que le abiueiua . D e í u e r t e , 
quee l mifmo Pont í f ice en alguna manera es 
l u p e x i o r á íi mi fmo , y tiene j u r i f d i d i o n fobre 
íijía qual no puede exercitar por íi m i f m o , fino 
por o t r o tercero. Traen v n m u y buen exem-
plo del Obifpo e leóto , y confirmado, que tiene 
j u r i i aichon para abi'olucr !us fubditos facramé 
taUa i;oce. L a qual j u r i í d i d i o n no puede exer» 
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citar por íi mi fmo , pero puede !a c o m e t e r á 
o t ro tercero. Eíla fentencia tiene San¿to T h o -
mas,y el Padre M a e í l r o Soto en el lugar , ) a c i 
tado , y dize que todos t ienen eíla manera de 
dezir .Y es bien conforme a razomporque en el 
Summo PontiHce cabera de la Iglefic.eíla toda 
la p leni tud de la j u r i f d i d i o n Eciefiaílica.-y aníl 
nadie la puede tener en la Iglefia,fin o es recibi
da del mifmo Pót i f ice . Pero dioie C h r i í l o que 
pudieíTe cometer a o t ro tercero el poder de ab 
ío lue r l e en el foro de la confeiencia, por íet ne 
ceífario el facramento de la penitencia , para 
aquellos que pecaron m o r t a i r n é t e d e í p u e s del 
baptifmo.Pero no le d io poder para que pud ie f 
fe cometer a o t ro que le de fcomu!ga i í e , po r no 
fer nece í fa r io . Y t a m b i é n porque eub pertene « 
ce al foro exter ior , en el qual no eíla fubjefito a 
nadie,ni era razan que io e i l u u i e í í e . 

L a quarta duda es,quien es el propr io facer* 
dote de los Obifpos que tiene j u r i í d i c l i o n or
dinaria fobre ellos,en el foro de la confeiencia, 
A la qual duda fe refponde,que el Summo P o n 
tifice.Pero hafede aduertir,qac en el D e r e c h o 
fe concede a todos los Prelados , que puedan 
elegir el confefibr que quil ieren , i": es i d ó n e o 
para oy r confefsiones.Y anfi los Obifpos,y ios 
d e m á s Prelados aun de las Lieligiones,pueden 
elegir confeiTor i d ó n e o , y el ta l tiene j u r i f d i -
¿ l ion fobre ellos del Derecho, y conf iguiente
mente del Pontifice,del qual mana y procede, 
y tiene fuerza el Derecho . L a quinta duda es 
de los pecados veniales, íi qualquier l impie fa
cerdote que no tiene j u r i í d i d i o n ord inar iu ,a i 
delegada,puede abfoluer dcl los. 

A eíla duda fe refponde, que í i . An í i io enfe-
ñ a S a n d i o Thomas con todos fus difcipulos,y; 
los d e m á s D o d o r e s , particularmente Cayeta-
no,el M a e í l r o Cano,y, el Maeftro So to .Lo que 
haze dif icultad es, porque para abfoluer de pe
cados veniales,es n e c c á a r i a j u r i f d i d i o n : p o r q 
la abfolucion aun de los veniales es fentencia. 
L u e g o no todos ios facerdotes pueden ab lo i -
uer de ios pecados veniales: porque aunque to 
dos tengan poteilad de orden,no todos t ienen 
j u r i f d i d i o n . E í l e argumento h izo tanta d i f icu l 
tad a Medina,que fe aparto de la c o m ú n fentea 
ciade l o s T h e o l o g o s , afirmando que ios l i m 
pies facerdotes, nü pueden abfoluer de los pe
cados veniales.Pero la c o m ú n fentécia es cier
ta ,y verdadera. 

A la r a z ó n de dudar hecha,el Padre M a e í l r o 
Cano en el lugar citado en feña .que para abfol
uer de pecados veniales, es neceí lar ia j u n í c i i -
d ion,aunque no tan perfeda: y que ella j u r i f d i 
d i o n la recibe el facerdote en íu o r d e n a c i ó n 
quando led izea . Quorutn remijferiiis peccata.Y, 
que entonces reciba j u r i f d i d i o n fobre los peca 
dos veniales , y no fobre los mortales , c o n í l ^ 
del vfo de la Lgleíia,que nunca impide a ios fa
cerdotes que abfueluan de pecados veniales. 
L o fegundo fe puede dezir , que todos los fa
cerdotes t ienen j u r i f d i d i o n fobre los pecados 
veniales,porque la Iglefia ha dado licencia taci 
ta,y interpretat iua. L a r a z ó n es, porque como 
ej P p n t i h c e , y, la Iglefia manda que confieí len 
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todos los pecados mortales al p r o p r i o Sacer
dote,o ai que tiene jun fd id l ton í u b d e l e g a d a , t a 
citamente,parece que concede a ios d e m á s fa-
cerdotes,que puedan abfoluer de pecados ve
niales,aunque no de mortales.Otra manera de 

C a i . v , ah dezir tiene Cayetano. El que qui í ie re ve r la ,» / . 
fo lut io^r la puede ver. Éftas referidas i o n muy buenas 
in q, de maneras de dezir. 
mint/ire L a fcxta duda es, fi el fimple facerdotc pue« 
confejf, de abfoluer de los pecados mortales ya confef-

fadosvna vez l e g í t i m a m e n t e , y abfuclto de-
l l o s . En efta dif icul tad el Padre Maef t roSoto 
e n r e ñ a , q u e el fimple faccrdote no puede ab ío i 
uer de los pecados ya dichos. Su r a z ó n es,porq 
para abfoluer los tales pecados mortales,es ne-
ceí ía i ia jur i fd i f t ió por fcr mor ta les , la q u a l n o 
tiene qualquier fimple facerdote, 

A efta duda fe r e í p o n d c , que aunque es p ro 
bable la fentencia del Padre Maeftro Soto por 
fu r a z ó n , la contraria fentencia me parece mas 
probable, que qualquier fimple facerdote pue
de abfoluer de los pecados mortales, ya l e g í t i 
mamente confefiados. Defte parecer fon ma
chos D o & o r e s en el lugar de Sandio Thomas 
de las a d d í c i o n e s ya c i tado. E í lo fe prueua lo 
pr imero,porque ios Doctores de la mifma ma
nera hablan quanto a e í lo de ios pecados venia 
les,7 de ¡os pecados mortales ya contefiados, 
JLuego como qualquier fiémple facerdote pue
de abfoluer de pecados veniales , podra abfol
uer de Sos pecados mortales ya confefiados. 

\ L o fegundo fe prueua,porque bien anfi como 
los pecados veniales,no fon materia neceífaria 
de confefsion,y por ella r a z ó n los pueden con 
feííar a qualquier fimple facerdote, anfi t a m b i é 
los pecados mortales legi t imamente confefia
dos,y a b í u e i t o s , no fon materia neceífaria de 
confefsion. L u e g o qualquier fimple facerdote 
podraabfoluer dellos. L o tercero, porque ios 
pecados referuados a qualquier fuperior def-
pues que íe confíeíTan ai fuperior,y ab íue iue le 
gidmaraente delios , qualquier facerdote que 
tiene j t a i f d i í l i o n , aunque no la t é g a fobre tos 
calos referuadosjpuede muy bien abfoluer de
l ios , y quedan como fino fueran referuados. 
L u e g o ni mas n i menos en nueftro cafo , por
que es la mifma r a z ó n . A la r a z ó n de dudar del 
Padre Maeftro Soto fe r e í p o n d e que para ab
foluer de pecados veniales , y mortales , fe re
quiere j u r i f d i f t i o n . Y anfi dize el Conc i l i o F io 
rent ino,que el mimf t ro defte facramento es el 
facer do te,que tiene j u r í f d i d i o n . Y aunque es 
verdad, que el fimple facerdote no tiene j u r i f -
d i£ i ion abfolutaroente para pecados mortales, 
pero tieneia para pecados mortales ya confef
iados , porque fon como veniales quanto a 
en:o>que ts no fer materia necefiaria de confef-
í i o n . 

QiUnta conclufion.Cier ta cofa es,fegu nue-
ftrafe, que con licencia y p r iu i i eg io fe puede 
v n o confeffar con o t ro que no fea fu p ropr ia 
facerdote, Efta conclufion es dofitrína c o m ú n 

I?. Tbom, de codos los D o £ t o r c ? , D a r t i c u l a r m e n t e de San 
in addit . aoTbomas , y todos fus difc ipulos . Efto fe 

I , af»*)» pruqua del común, y fo de la Iglef ia , que d Suj 

m o Pont í f ice da muchas vezes licencia de ele
g i r coafe í io r jComo íe vce en la Bula de la C r u 
zada,y en otros pr iui iegios que ha dado a R e -
l i g i o f o s . De fuerte, que con licencia del Papa 
fin duda ninguna fe puede vno eonfeí íar con 
o t r o que el propr io facerdote. Y anfi lo dize el 
C a p i t u l o , Omni? 7<]uz con licencia del p ropr io 
facerdote fe puede vno confeíTar con o t ro fa
cerdote , y cumpl i r con el precepto de la con
fefsion.Y anfi fiendo el Papa propr io facerdote 
re fpe í io de toda la lglef i3,con fu licencia fe po 
drs confeíTar con o t r o que el p ropr io cura ,Lo 
mi fmo fe ha de dezir de los Obifpos , refpefto 
de fus fubdit03,que con fu licencia fe podra có 
felfar con o t ro que el p ropr io O'oifpory la c©n-
fefsion fe ra valida,}' con ella fe cumpíiMt con el 
precepto de la confefsion annual .Todo efto es 
c ier to ,y a í í en t ado en la Iglefia, y no tiene d i f i 
cul tad n inguna . 

Acerca defta concluf ion ay vna dif icultad 
defpues del C o n c i l i o T r i d e n t i n o , y grauifsi-
m a , ü el propr io Parrocho podra dar licencia a 
fus fubditos,y a los de fu parrochia, para que fe 
puedan confeíTar con v n facerdote que no t i e 
ne licencia del Papa,ni del proprio ObrfpO pa
ra confeíTar .Dixe defpues del Conc i l i o T r i d é * 
t ino ,porque antes del C o n c i l i o T r i d e n t i n o l o 
p o d í a muy bien bazer como confia del C a p i t u 
io^Omnis^n el qual fe dize^que ios fieles fe han 
de confeíTar con el propr io facerdote,o có o t r o 
de fu licencia.De lo qual fe colige,que el C a p í 
t u l o fupone , 4 el p ropr io Parrocho pod ía dar 
eí la licencia antes del Cóc i l i o T r i d e n t i n o . T á -
bien fe ha de entender, que anfi como el Papa, 
y el Obifpo pecar ían mortalmente dando lice» 
cía a fus fubditos para confeílarfe con facerdo
te que no fuefie idoneo,y tuuie í le las calidades 
necefiar ías para oyr de confefsion , anfi tambie 
pecar ía mortalmente el propr io Cura,f i come-
tieíTe fus ouejas , y fus fubditos a vn facerdote 
que no tuuieífe i done idad ,y las calidades ne* 
ceña r í a s para o y r de con fe f s ion .E í lo es c i e r tp , 
y aueriguado entre ios D o d o r e s . T o d a la d i f i 
cu l tad eíla,fi anfi como el Papa puede da. l i cé -
cia en toda la Igiefia,y el Obifpo en íu Obifpa-
do,arifi t a m b i é n el p ropr io cura en fu cura to , 
podra dar licencia para que fe confieiTen con 
v n o que no tiene l icenciadel Papa,ni del O b i f 
po para confeíTar . La dif icul tad toda confifte 
en v n Decreto del Conc i l i o T r i d e n t i n o , que Conc.Tru 
dize defta manera. De te rmina el Sando C o n - fe f . i5. c, 
c i l i o ,que n i n g ú facerdote aunque fea regular, 1^. 
pueda o y r confefsiones de fegiares , aunque 
fean facerdotes, n i le tengan por i d ó n e o para 
eíle míni f ter io . f ino es que tenga beneficio par-
rochial ,o eí le aprobado,} ' juzgado por i d ó n e o 
de los Obifpos , por examen , o por o t ro cami
n o , por el qual .les pueda confiar de fu idone i 
dad.Y en fin defte Decreto , abroga todos los 
pr iu i leg ios ,y coftumbres , aunque fean in jme-
m o r í a l e s que aya en cont ra r io , Oeile decreto 
parece que fe colige , que ios propdos Parro-
chos,no pueden dar la ta i licencia.Efto fe con 
firma con el vfo de ios feñores Obifpos, qvie ca 
ftigan:grauem2nte a ios Curas que hazen 1®, 

contra^ 



DelSacrammto de U Temsenda* Cap. X I I . 
' c o t r a n o X s n í i parece no fer l i c i t o . Por la par
te contraria haze, que era de derecho an t iguo 
que el cura pueda dar la tal licencia a fus fübd í 

" tos , como coaita del Capi tulp^Omn// , que ya 
hemos alegado. Y efta licencia , y derecho,no 
eila quitado por el C o n c i l i o T f i d e n t i a o ,que 
tan íb la tnc te d ize , que abroga los. p r i u i l e g í o s , 
y c o í l u m b r e s , q u e ay en eotrarfot ¿ í i é g b a'qüél 
derecho que tenia ei proprio cura-¿ agora íe efta 
en pie,y puede muy bien vfar d e l , no o b f t a h l l 
l oqaed i^e el d e c r e t ó del C o n c i l i o T r i d e n t í -
no . Con í i rmafe e í lo m i í m o lúe ei cura es 
juez ordinar io en el foro de ía c ó f c i é h c t a . L u e -
go en aquel m i í m o foro puede muy bien fab-
delegar en o t ro facerdote. En efta á i ' i c u i t a d y 
porei tos grauifsimos argumentos que ay po'r 
ambas partes, ay diuerfos pareceres entre los 
D o d o r c s . L a primera ientencia es, que el facer 
dote ,que no tiene las condiciones que pone el 
decreto del C o n c i l i o , n o puede oyr las confef-
í i o n e s , aunque le de licencia el propr io P a n o 
cho,y que íi las oyejy abfuelue con la tal l icen
ciaba abio lucion no vale nada .Ef té parecer t ie 
nen algunos Theo logo-sy caíx todos los Cano 
niftas,atendiendo a la letra del decreto del C ó 
c l Í io ,y e f ta í lgüer i los O b i í p o s , y aní í mandan 
en íus Obifpado5,que los curas no den femeja-
tes licencias. Conforme a e ñ e parecer fe ha de 
dezir a lo que fe trae encon t r a r l o . L o p r i m e -
ro,que el nueuo derecho del C o n c i l i o T r i d e n -
t i n o , reuoco el ant iguo del Cap i tu lo j O m n í s , 
Para eíla reuocacion , no fue neceiTario que el 
C o n c i l i o T r i d e n t i n o h iz ie í le m e n c i ó n del 
Derecho a n t i g u o , a b r o g á n d o l e . E í t o es c laro , 
porque es regla de derecho,que el Papa Házié-, 
do nueuo derecho contrar io al an t iguo , por el 
m i í m o cafo abroga el ant iguo , fin hazer raen-

Caf i t . I I ' c i on de l . A n i l l o d é t e r r a h i a B o n i f a c i o Odauo^ 
tetJRoma quando pone diferencia entre las c o í l u m b r e s 
ñus de c§ particulares,y los p r iu í l eg io s particulares,y el 

fiitüítimi derecho:quc el Papa por ei mi fmo cafo que ha-
b.uífin 6. ze nueuo derecho contrar io al ant iguo re noca 

el antiguorporque fe e n t i é n d e , q u e el Papa t ie 
ne en íü pecho t odo el derecho, Pero las coi t ú 
bres particulares,y pr iu i legios particulares^no 
íe enciende que los fabe t o d o s . Y aní i para abro 
gar los pr iu i legios , y c o í l u m b r e s particulares, 
es neceiTario que haga m u y particular m e n c i ó 
del los.Por lo qual no fue neceiTario que el C ó 
c i l i o T r i d e n t i n o hiziefle particular m e n c i ó n 
del derecho an t iguo , para que quedaífe abroga 
d o . L o legundo íe puede r e í p o n d e r , que el pro 
p r ip facerdote , y el p ropr io cura puede m u y 
bien dar licencia a fu fubdi to para que fe con* 
íioííe con o t r o , conforme al derecho ant iguo 
de! Capitulos0OT>í?i. Pero el C o n c i l i o T r i d e n 
t i n o determino que auia de 1er con confeíTor 
idoneo,que tuu ie í í e las condiciones que pone 
a í i i e l decreto. De fuercc,que agora el propr io 
Parrocho no podra dar licencia a n i n g ú n íac'er 
do te , para que conheíTe fas parrochianos, fino 
tiene aquellas condiciones. Aunque ant igua
mente algunos D o l o r e s , y entre e l losPanor-
mi tano dezian,que conforme al Q^spitulOjO/w-
w f ^ e l p r o p í i o Parrocho no p o d í a dar licencia 

a n i n g ú n fubdito fu y o , para que fe confeíláífe 
con o t ro facerdoté,f i f tó fueífe i d ó n e o el ta i ía* 
cerdote. Conforme a efta ientencia, el C o n c i « r 
l ió T r i d e n t i n o réftrííígió;. el poder al proprio. 
cura a que eligieíTe i d ó n e o confeíTor para fu« 
ouej'as ? pero no le qu i to t i poder que tenia de 
ciar Hciicia. Porque como luego d i r emos ,muy • 
ó u c c t n z ñ cofa es , fer vno i d ó a e o para .oyr las 
conrensíonefs,o tener j u r i í d i & i o n . Y el C o n c i 
l io ' no;da ai l i j u r i í d i c t i o n , n i la quita , fino tari 
foráraent? declara > que cofa fea cdnfeffor ido» . 
neo j al qual fe pueda dar j u r i f d i í H o n para que 
conHeíTe. D e í t o mifmo fe refponde a laconf í f* . I 
macion j d i z i e n d o 5 que el cura proprio puede ' 
fubdelegar; pero ha de fer el confeífor i d ó n e o , 
conforme al D e c r e t ó ' -'del C o n c i l i o T r i d e n t i * -
no . t i c a fentencia añil declarada- es muy proba 
b l é , y fe puede m u y bien í egu i f . í: , 
, L a fegunda fentencia es contrar ia a efta,que 
el pro-piio cura detpues del C o n c i l i o T r i d e n t i 
no.-pusde dar licencia a vn í a c e r d o t e que no t i e 
né las condiciones que pone e L G o n c i l i o T r i 
dent ino en aquel decreto , para que conhe í í e a 
íus fubdiros,y la confefsion fe ra val ida. Pecara 
el cura morta lmente; l i el tal facerdote no es ha 
b i i , y futiciente para o y f confefsiones. Efta í en 
tencia tiene muchos grauifsimos Theologos^ 
y algunos que eftuuieron preftntes en el C o a 
c i l i o Trident inOjquandoTe hizo efté Dec re to , 
V n o d e ü o s fue elMaelcro Fray í u a n Ga l io d é 
buena memor ia , que era hombre d^ c iencia , y; 
gran faher , y de mucha conciencia . L n t r e 
íüs papeles anda agora,y o mi fmo fe la oyE Efta 
mifma fentencia tiene el d o d i f s i m o Maef t ro 
Fray l u á n de OrellanaJy otros muchos. T o d a 
la dif icul tad confifte , en declarar aquel Decre
t o del C o n c i l i o , y explicar como no es con t ra» 
r i o al derecho que tiene el p ropr io cura en el 
C a p i t u l o , Otnnis, para dar licencia a fus í u b d i -
t o s , para que fe con fie fíen con o t ro facerdote, 
porque fino es c o n t r a r i o , eftara en fu fuerza yj 
v i g o r aquel derecho. Para declarar e í lo , fe ha 
de aduer t i r , que aquel Decreto del C o n c i l i o , 
íe h izo para declarar quien es i d ó n e o confeíTor 
en derecho,y en p r i u i l e g i o s , y Bulas para o y r 
las confefsiones de los feglares,. aun í a c e r d o -
tes, y quien fe ha de entender en n ó b r e de i d o -
neo confe íTor , para poder oy r las tales confef-
í i o n e s con idoneidad.En el derecho íe da algu 
ñas vezes licencia,para elegir cófei lor i d ó n e o , 
como fe da a los P r e l a d o s , i e g ú deziamos arii« 
ba. Y en pr iui legios t a m b i é n fe da muchas.ve
zes licencia de elegir confeíTor i d ó n e o . L a B u 
la de la Cruzada, no ha muchos a ñ o s que daua 
licencia de elegir confeíTor i d ó n e o . Entre los 
Doctores auia gran dif icul tad que fe e n t e n d í a 
en nombre de confeíTor idoneoranfi en el dere
cho como en ios pr iu i leg ios y Bulas . C o m o 
luego diremos , y en e í lo auia varios y diuer
fos p a r e c e r e s . V ñ o s D o d o r e s dezian,que qua,l« 
cjuier í i tnpie facerdote era confeíTor i d ó n e o pa 
ra o y r copfefsiones. O í r o s dezian, que auia de 
cí lar aprouado por el o rd inar io . El C o n c i l i o 
T r i d e n t i n o h izo aquel Decre to , para determi • 
na.r efta di f icul tad, y pufo las conuicione5,que 
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l i s Fray Tedro 
«uia de tener el confeffbr I d ó n e o : y d e c l a r ó l o 
que fe entiende en nombre de cófe i ío r i d ó n e o 
e n Ü e r e c h o . y en priuiiegiosoEi que tiene aque 
lías condiciones del C o n c i l i o T r i d e n t i n o es 
i d ó n e o para poder con idoneidad?y d e u i d a r n é -
t e o y r i a s confefsioHesde los feglares , aun fa-
cerdotes. Eí la es la l eg i t ima intel igencia del 
decreto del C o n c i l i o . D e lo quai bien facilraen 
te fe colige,que por v i r t u d de í le dec re to , n o 
eí la abrogado ei Derecho ant iguo del Cap i tu -
\QtOtnn'iJy n i tampoco eíla r e í l r i n g i d o j í i n o que 
fe quedo con la mifma fuerza que antes.Por l o 
qualj í i antes del C o n c i l i o ei p ropr io Parrocho 
p o d í a dar licencia a fus í u b d i t o s para que fe co 
feí íaí íen con a t ro lacerdote , agora t a m b i é n la 
puede dar.Para que mas fe declare ci to m i f ino , 
le ha de aduertir lo f egundo , que en aquel de
creto no fe da j u r i f d i c t i o n para poder confef-
far ,ni tampoco fe quita , fino tan foiamente fe 
declara,que fe entienda en nombre de confef-
for i d ó n e o . E l lo fe co l ige claramente del mif -
m o decreto. L o primero , porque elle decreto 
dize , que es i d ó n e o confeíTor para poder o y r 
las confcfsiones de ios feglares, el que tiene be 
neí íc io parrochial.Y" cierta cofa es, que ci tando 
e n derecho,y no auiendo Bulas , el que no t ie 
ne beneficio pa r roch ia l , n o tiene ju r i fd ió l i on 
para oyr las confefsiones de aquellos que no 
i o n fus fubdl tos . L o fegundo,porque el apro-
uado por el Ord inar io por i d ó n e o , conforme 
a l tenor de í le decreto , es i d ó n e o para poder 
o y r las confcfsiones de los feglares.Y cofa cier 
ta es que no tiene j u r i f d i c i o n para o y r l a s , e í U n 
d o en r i g o r de derecho. D e l o qual fe co l ige 
euidenteraente, que en aquel decreto , n i fe da 
ju r i fd i ¿ l i on ,n i poder de j u r i f d i ¿ l i o n , n i tampo 
co fe quita a los que la tenian. D e fuer te , que 
aquella palabra .(no puedan) fe ha de entender, 
que no puedan con i done idad , y no habla del 
poder de la j u r i f d i ¿ i i o n . Y aunque es verdad, 
que l o s O b i í p o s c a í l i g a n a los curas que hazeu 
Jo contrar io,pucdenlo hazer í l g u i e n d o la o p i 
n i ó n contrar ia , que t a m b i é n es probable. E í l a 
í e n t e n c i a fegunda anfi declarada la tengo por 
mas probable en Derecho, y fe puede muy bié 
f e g ü i r . y de lo d icho fe refponde f á c i l m e n t e al 
decreto del Conc i l i o que parece que dezia lo 
c o n t r a r i o . 

Antes que pa í í emos mas.adeiantej^y vna d i -
í iculcad acerca deí le decreso,y. es, í i el cura que 
tiene parrochial beneficio en v n O b i f p a d o ( p ó -
go por exemplo)en Salamanca, fera i d ó n e o pa 
ra poder fer elegido como tal , p o r Derecho,o 
pr iu i leg ios , o Bulas que dixiiTen que puedan 
elegir confeflor i d ó n e o , no fofamente en Sala-
mancajpero en toda la Ig le l la . L a mifma duda 
es acerca de la fegunda parte , en la qual d i ze , 
que es i d ó n e o el aprobado y juzgado p o r t a l 
por ei Ord inar io j f i fe ha de encender por el p r o 
p r i o Ord ína r io , r e fpe¿ lo de fu propr io Obifpa-
d o . L a r a z ó n de dudar es porque el que tiene 
parrochial beneficio en v n O b i í p a d o ¿no pare*» 
ce que es i d ó n e o par* pocigr o y r las confef i io -
joes de o t ro Obifpado, L o fegundo,porque en 
fíSilbr^ de Ord ina r io , en aerechQ fe « s t i e a d e 

el proprio Oblfpo", como fe vec claramente en 
el Conc i l io Tndent ino :adonde dize , que pue- Cenc,Tr¡t 
da e í l a rp re feo te o t ro facerdote al m a t r i m o n i o JeJJ\ i o . 
con licencia del Parrocho,o del O r d i n a r i o . C o chp. i , 4g 
fa cierta es,que al l i en nombre de Ord ina r io fe reforma, 
ha de entender el p ropr io Ordinar io* L u e g o m a i r i m e j 
t a m b i é n en ei Decreto que vamos declaran- n i j , 
d o . 

A eíla duda fe refponde , que lo mas proba-
ble,y para m i caíl cierto es ,que e/le decreto fe 
ha de entender,que qualquiera que tiene bene
ficio pa r roch ia l , y es cura de almas , en qual-
quicr Obifpado que fea, es i d ó n e o para fer ele
g i d o en toda la Igie í ia por derecho , o pr iu i le -
g i o , o Bula que diga , que fe puede elegir con
té lío r i d ó n e o . L o tnifmo d igo ala legunda par 
te de la duda , que por el m i í m o cafo que vno 
elle aprobado por vn Ord inar io por ¡ d o ñ e ó o s 
i d ó n e o , para íer elegido en toda la Iglel la por 
conteíTor por derecho,o p r i u i l e g i o , o bula que 
d i g a , que puedan e l ig i r confeíTor i d ó n e o . D e 
fuerte,que teniendo parrochial beneficio, o e í -
tando aprobado por a l g ú n Obifpo es i d ó n e o . 
Efte parecer tienen comunmente ios T h e o l o 
g o s: porque ei C o n c i l i o í b l a m e n t e p r e t e n d i ó , 
que no fe confe í fauen con limpies facerdotes, 
que no tuuieifen idone idad , C o n í l a e í lo de l 
i i i i f m o C o n c i l i o , el qual no pone r e í l r i í l i o n 
n inguna , fino abfolutamente dize,que es i d o -
neo el que tiene parrochial beneficio, o el que 
e ü a aprobado por los O b i í p o s . 

A la r a z ó n de dudar fe refponde f á c i l m e n t e 
de lo dicho,que el C o n c i l i o no pone r e í l r i d l o 
n inguna .A lo fegundo fe re fpóde ,que en aquel 
lugar del C o d c i i í o , c n el qual t ratade m a t n m o 
n io ,de l uufmo contexto fe col ige claramente 
que habla del p ropr io Ord ina r io , pero en efte 
decreto n o . Part icularmente fe ha de aduer t i r , 
que en nueftro decreto, no dize aprobado por 
«1 Ordmario / f ino por los O b i í p o s . f aunque es 
verdadjque en eíla palabra aula alguna d i f i cu l -
t ad ,y parece que quiere fignificar, q cada Ob i f 
po para fu Obifpado pueda nombrar i d ó n e o s , 
con t o d o eí íb fe ha de entender , que los no rn-
brados,por los Obifpos,fon i d ó n e o s para toda 
la Ig!efia,vcrdad es, que la contraria í e n t e n c i a 
t a m b i é n es probable , y iaf iguen algunos D o -
clores. D e fuerte,que í e g u a eíla fencencia^con 
feífor i d ó n e o fera aquel que tiene parrochial 
beneficio en el Obifpado de aque l , que quiere 
elegir confe íTor : o el que eíla aprobado por ei 
•Obifpo de aquel que quiere elegir confeíTor, 
D e manera,que ei proprio cura es cófeiíor i d o » 
neOjno para toda la lglef ia , f ino tan foiamente 
para el Obifpado de donde es cura. E l aproba
do por el Obifpo es i d ó n e o confeíTor , no para 
t o d a la Iglefia fino tan foiamente para aquel 
Obifpado en part icular. C o n todo eííb la p r i 
mera í e n t e n c i a me parece m u y mas proba*, 
b le . 

D e la refolucion deila duda fe ligue la refo-
í u c i o n de o t ra , y es, fi aquel que tiene facultad 
de coníe í ía r fe con confeflor i d ó n e o , por a lgu
na Bi i l a ,o por a l g ú n p r i u i l e g i o , podra e l ig i r a * 
cualquier facerU^ce, Par t i cu la rmente , que la 
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TielSacramento de la Temcevcia. Cap, X I I . 
B u l a d c la Cruzada folia dar Hcencia antigua* 
mente ,parapoderfeconfef larcon o t ro que e l 
p r o p r i o facerdotc, con t a i c o n d i c i ó n que fuef. 
íe idóneo.- En efta dif icultad antes del C ó c i l i o 
T r i d e n t i n o vuo grandes dificultades entre h ó -
bres grau i f s imos , que fe e n t e n d í a en nombre 
de confe í lor i d ó n e o en derecho , o en pr íu i l e -
g i o s , / particularmente en la Bula de la C r ü z a -
da^uc daua licencia para elegir contefior i d o -
neo.La primera fentencia era, que qualquier fá 
cerdote , aunque n o eftuuieíTe expuetlo como 
no eftuuieíTe fufpenfójd defedmulgado, era c5 
felTor idoneo,de fuerte,que era el igible por el 
d í r e c h O j O p r i u i l e g i o , o Bula de la Cruzada , q 
dicile licencia para p o d e r elegir confe í íbr i do -
neo.Bien p o d r í a fer, que f u e l l e pecado m o r t a l , 
elegir el raljpor t ene r falta de ciencia , p e r o n o 
t e n d r á falta de ju r i fd id ion^f ino que verdadera 
m e n t é t e n d r í a j u r i í d i f t i o n para poder abiolx 

SÍÍ. m 4; ucr. Efta fentencia tuuo el P . M a e í l r o Soto , y; 
d. 18» qi porefta fentencia cita a S. A n t o n i n o , Gabriel^ 
4* ¿""M* AdrianojPalude, y Sylueftro. 
j9. Anto* L a i V g u n d a í e n t e n c i a e r a opuefta, y cont ra -
%,pt tltui t'l& a eílajque deBaxo de cofefior i d ó n e o en de* 
[ i . M/'.T» recho, y en p r í u i l e g i o s , y en la Bula de la C r u -
Gáhrt» m aada, no fe entendía qualquier facerdote que 
4.^.17. n o eí luuieff ; fufpenfojO deicomulgado,f ino ta 
í»1* ¿ u b , folamente aquel que cíluuiefl'e examinado , y 
5* f aprouado por el Obifpp,o por el O r d i n a r i o . D e 
dd/iit. de {'aerte,qüe fino tenia efta c o n d i c i ó n , n o e r a e l í -
(onfef, f, gible , por v i r t u d del derecho , o p r iu i l eg io , o 
*l*dubti' Bula de Cruzada , quedíxeíTe que puedan e!e-
F t l u d . dt gjr Con fe flor i dóneo .Ef t a fentencia t e n i a ei Pa 
1? 7. q,S, ¿ r e M a e i l r o G a n o , y muchos T h e o l o g o s , y; 
art,t* C a n o n u t a s , c ó la GloíTaert el C a p í t u l o , 0>««/J. 
S!rl 'Tvir' Eftü fentencia probauan con muchas razones, 
c*JeM* I» y eíta parecía la mas probable : p o r q no parece 

q él Papa min i f t ro de Dios ,en caí cóceís ió q u í -
| íiofle víar de fu poder para de í l ruy ció de i a l g l e 

re e ̂ , de fia,)'no para fu edi f icac ión. L o q u a l fe í i g u í r i a 
íl el Papa concediera licencia de elegir confef-
for ídoneo" , y eni nombre de cófeí íor i d ó n e o fe 
cntendieíTe qualquier facerdote, que no ef lu-
uie l íe fu ípeofo ,n í defcomulgado. 

£ í l a dificultad ea lo que toca a los feglares,' 
l a determino el Conc i l io T r i d e n t i n o en eí le 
decreto que vamos declarando , dí siendo que 
confeilor i d ó n e o es, el que tiene parrochial be 
neficio,o que eiba aprouado por l o s Obifpos, / . 
e í lo tan folamente lo determina para los í e g l a 
res que tienen pr iui legio ' a lguno de poder e l e 
g i r confeífor i d ó n e o . ' 

D é l o quai le l iguen dos cofas. L a p r i m e r a 
es,que íl a lgún fegUr tuu ie í i e a l g ú pr iu i leg io , ; 
O alguna licencia de poder elegir confeflor i do 
neo,o fi la Bula de la Cruzada diera l icenc iado 

,mo d a u a a n í i g u a m e n t e , p a r a poder elegir con-
feífor idoneo)los feglares no p o d i á elegir q u a l 
q ü í é r facerdote, fino tan folamente los que tu« 
uieífen benencio parrochial ,o eftuuieífen a p r o 
uados por e l Ord ina r io : porque efta es la deter 
í n i n a c i o n , y r e f o l u c í o n d e i C o n c i l í o ' T r i d e a d 
no ea eíle decreto. 

L o fegundo fe í í gue ,q«e en l o que toca a loa 
í v t i i g i o f o s , s í le negocio íe. quedo fioniQ a n í e t 
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del C o n c i l i o T r i d e n t i n o : porque el C b n c i l i o 
T r i d e n t i n o , t a n folamente determina, que co
fa fea í d o n e o con fetíbr para los feglares , y no 
dize cofa alguna para los Lie l ig iofos . De fuer, 
te / ius íi agora vuieí ie a l g ú n pr fu i ¡cg io ,o facul 
tad que dieífe licencia a ios íCel ig io ios para po 
der e legi t con íe í ío r i d ó n e o : o fi la Bula de la 
Cruzada dixera como dezia a n t i g u a m é í e , q u e 
por v i r t u d deila fe pueda elegir confc í íor i d ó 
neo,los íve l ig tofos por v i r t u d de la tal concef» 
fion,nO eitauan obligados a el -gir p o r c e n f e f » 
fo ra l que tuu ie í l e beneficio parrcchial,o e l lu» 
uieiVe aprouado por el O r d i n a r i o , En ei tal ca
fó ^ la idos opueftas ferí tencias que referimos^ 
que auia acerca del confe í íb r i d ó n e o fe queda* 
uan en pie para los R.eligiofos: por no auer de« 
terminado el C o n c i l i o que coi a fea confeíTor 
i d ó n e o para los R . t l ig io los ,uno tan f o l a m e n t » 
para los fegSares.Como antes del C o n c i l i o era 
ambas fencécias probables para todos, defpu¿$ 
d t l Conc i l i o fe quedaron probables tan fola
mente para los ív.eligiofos,de ios quales no ba
se m e n c i ó n el m i f m o C o n c i l i o , y como la fe* 
guada fentencia entonces era mas probable, 
anfi t a m b i é n agora para los Kel Í£Ícfos , f i v u i e f 
íe tal pr iui legio , la facultad feria mas probable, 
Pero d i z i e n d O j C o m o dize agora la B u l a , cj po-
days elegir confeflor aprouado por el Ord ina -
r i o , n o tiene dif icul tad. H a de tener la tal c o n » 
d ic ionje l que fe vuiere de elegir por la Bula d f 
la Gru-eadaí como luego diremos»' 

Ot ra duda ay acerca da te miimo decrcto,pa 
ra q quede del todo declarado , íi ios Maeftros 
e n T h e o l o g i á , o los D o d o r e s en C a ñ o n e s , 0 
L i c é d a d o s j O L e ¿ l o r e s de T h e o l o g í a , o de de» 
recho C a n ó n i c o , íeaíi i d ó n e o s c o n f e í T o r e s ^ a 
examen del Obifpo . L a r a z ó n de dudar es;por-
qae en aquel decreto fe pone vna d i s i u n í i i u a 
que tiene tres partes. L a primera es^que fea te
nido por í d o n e o el que t u u í e r e beneficio par ro 
chia l .La fegunda,c que del Obifpo fuere apro
uado por examen. L a tercerajO por ot ro cami 
no fea juzgado por ido neo .Luego para fer i do 
neo bafta que le conuenga, y quadre eíla terce
ra parte delta d i s i á d i u a , y i o s arriba dichos pa
rece que tienen efta tercera parte de la d is iun-
¿ t iua . Luego ellos tales fin exsme del Obi fpo , 
y fin aprouacion fuya, fon cófcflores i d ó n e o s , 
fí fon facerdotes, de tal fuerte , que fon eiegi-
bies,por fuerza, y. v i r t u d del derecho , o p r i u i 
l eg io que dize ,4 que puedan elegir ccníeíToí 
i d ó n e o . . ; 

& efta duda fe refponde, que n i n g ú Macf t ro , 
n i D c d o r , aunque f e a d o ^ i í s i m o e n T h e o l o 
giá,© Canones,y n inguno de los pueftós en la 
duda,es i d ó n e o conteflor, n i puede íer elegido 
por p r iu í l eg ío .o concefsicn que diga que pue
dan elegir confeflor i d ó n e o , fino es que efte 
aprouado por el Ordinar iojO tenga parrochial 
benefido. L o qual feentiende quanto a los fe
glares. Fftarefolucion es c o m ú n entre todos 
ios D o l o r e s , y fe prueua claramente del mi f 
m o C3pi tulo ,en el qual fe dize , que el que fue
re i d ó n e o ha de tener a p r o b a c i ó n del Ob i fpo , 
¡a qual (e ha de dar gracipfamense , y írn mce-
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res n i n g u n o . A la r a z ó n de dudar fe ha de ref» 
ponder , que aquella v l t i m a par te , no es parte 
pr incipal de la d is iunt i iua j f ino antes es vna ex 
cepciondela {egunda parte , en la qual dize el 
C o n c i l i o ,que hade fer aprouado por examen 
del Obifpo,o por o t ro c a m i n o , fi fe entiende y 
fabe íín examenjque es idoneOj y qite tiene c ié 
c i a . P e r o í í c m p r c hade fer juzgado y aprouada 
por ta i del O b i f p o , o por examen, o por o t r o 
camino ,y anfi fuele acontecer,qae,los Obifposi 
vnas vezes aprueuan precediendo examé,o t ras í 
vezes fin examinar, porque le coni la al Obifpoj 
de la fuficienciadcl ta l confelTor. 

D e í p u e s de aüer tratado de lo tocante al de 
. creto del C o n c i l i é es neeelTario declarar brer»-

^ | viemente algunas dudas tocantes a las licencias 
que dan los Obifpos para confe í la r . 

L a primera duda es,ÍÍ el C l é r i g o o j ^ e l í g i o -
fo que expufo ei Obifpo vna vez,y le d io l i cen 
cía para que confeíTaífe en fu Obifpado tG fera 
ncce í ía r io que én acab»ndo el t a l O b i f p o , o en 
muriendo fe prefente Otra vez al fuceíToi para 
que le exponga, y de licencia para confeíTar ea 
| u Obifpado.No hablamos en eila duda de los 
Rel ig io fos que tienen p r iu i l eg io a lguno: por
que los tales podran hazer conforme al pr iu i le 
g i o que t i enen , Í Ino hablamos de los d e m á s K e 
l ig io fos no priui!cgiados,y de los C l é r i g o s . 

A eí ia duda íe rcfpondcjque no es neceíTario 
t p i u e r f é a prefentar al Obifpo que fucede,para 

Jn exfra* que le de licencia. Efto confia de vna ex t r aua» 
uagZfí tn gante,!a qual no cfta reuocada,y determina ef« 
t t r cüeiot t o . L o qual fe ha de entender ,cuando el facer-
de priuile dote eí la e x p ü e f t o , y tiene l icenc ia , ab fo lu t á -
0pk m e n t e , / íín l i m i t a c i ó n n inguna de t i e p o « P o r -

quequandoefta l imi tada la tal licencia por al
g ú n t i empo,en cumpliendofe el ta l t iempo fe 
acaba la licencia.Pero hafe de aduertir^que ios 
Obifpos fuceífores pueden reuocar las tales l i -
cenciasjy e x p o í l c i o n e s , y aun l o fuclen hazer 
anfi j y en cafo que ia rcuoquen para confeíTar, 
t ienen necefsidad de boluerfe a picfentar al 
Obi fpo y alcanzar licencia del para confef^ 
í a r . 

L a fegunda duda es,acerca de las expoí ic io» 
nes y licencias que fe dan limitadas halla cicr-

¿ J t o t iempo.Pongo por exempio , da v n Obifpo 
l icencia a v n Q k r i g o , o Re l ig io fo para que co-
fisíTe haíVa la D o m i n i c a i n A l b h . E í le ta l la fe-
mana de Pafcua oye vnaconfefsion de vn peca 
4 o r , y es neceífarío dilatarle la abfolucion al pe 
ni tente por efpacio de v n mes : y en eí le t i e m 
po íe le ha acabado la licencia,y expoficion del 
Obi fpo .La duda es,íx en el ta l cafo eí le confef-
f o r í m n u e u a e x p o í i c i o n , y licencia podra ab-
foluer a eíle ta l . L a r a z ó n de dudar es, porque 
parece que fe.le ha acabado el poder , y la juriG» 
d i í H o n . P o r otra parte ay r a z ó n de dudar,por-
que el penitente defpues de confeífado , tiene 
derecho de ju í l ic ia para que le abfueluan. Por
que el facerdote le ha o y d o fus pecados gra
nes .Luego fin nueua Ucencia,y expoficion le 
podra abfoluer , y demos cafo que el Obifpo 
efta lexos de aquel l u g a r , y es cofa dif icultofa 
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res tienen por parecer,y por verdadera fenten^ 
c laque en el tal cafo el facerdote le puede ab
foluer fin nueua l iccncia,y expof ic ion . Porque 
dizen ellos D o l o r e s , que por el m i fin o cafo q 
el facerdote t uuo licencia 5y j u r i f d i ¿ l i o n p a r a 
oyr ie de confefsion,como en hecho de verdad 
la tuuo en elle cafo , c o n í i g u t c n t e m e n t e t iene 
j u r i f d i d i i o n , y licencia para c o n d u y r el facra-
mento ,y ponerle en per fe¿ l ió , y para abfoluer-
le.Oc fuerte, que dizcn,que la licencia íe cum«. 
p l io quanto a e í l o , q u e es no poder oyr de nuc« 
uo concefsioncs, pero no íc c u m p l i ó y acabo 
q u a n t ó a l o que es acabar las cosnengadas,)' po 
ner en p e r f e á i o n el faciamento por la abí 'o lu-
cion. .EÍ! :afcntencia me parece bien probable,)^ 
v e r o f i m i L N o es de creer de la vo lun tad dé los 
Obifpos , que dan licencia para c o n r e í l a r , que 
quieran gue en tal cafo no abfuel uan los íacer -
dotes.Porque feria querer v n agrauio , y inju-, 
íbícia que fe baria a los penitentes. La fegunda 
í e n t e n c i a es,que en el tal cafo , el facerdote n o 
puede abfoluer aí penitente , f i a n u e u a e x p o í i 
c ion y l icencia del Ob i fpo . Pero el facerdote 
eí la ob l i gado a pedir licencia al Obi lpo , para 
acabar aquella c o n f e í s i o n , porque no haga i n 
ju r i a a l pen i ten te , cuya confe í s ion o y ó , y, el 
Ó b i f p o d iz iendole el cafo , y lo que pafla j e í l a 
ob l i gado a dar licencia para ab ío l ae l i e , y fi el 
Ob i fpo no dieífe la tal l i cenc ia ,pecar ía m o r t a l 
i í ience:pero ei facerdote no le p ó d r i a abfoluer; 
E i l a í e n t e n c i a t a m b i é n es grandemente proba
ble,-/ es mas í e g u r a . P o r q U e para la admimftra^ 
«cion de los facramentos , es neceí lar ia j u r i í d i » 
¿ l i o n , l a qual parece ^ue no tiene en aquel ca» 
f o . Ambas fentencias me parece que fon mxxy-
probables , y fe pueden í e g u i r fin pecado n i n * 
g i m o . 

L a tercera dada es,fi los Re l ig io fos , y o t r o á 
C l é r i g o s que e l lan expueftos- f or a l g ú n Obif». 
. f o,y t ienen fu l icencia para confe íTar , fí podra 
exercitar eíla facul tad acerca de ios fubdi tos , 
<lcl ta l Obifpo fuera de fu Obifpado. D e c l a r e » 
«nos eí la d i f icul tad c o n aigun exempio. T i e n e 
v n Re l i g io fo ,o C l é r i g o licencia del Obifpo de 
Salatnanca para confe í í a r fus fubdi tos .La duda 
c s / i c í l e tai R e l i g i o f o e í l a n d o el en Á u i l a , y e l 
fubd i to del Obifpo de Salamanca en A u i i a ^ l le 
podra confeíTar y abfoiuer. JAo hablamos en 
e í l a dif icul tad de los R e l i g i o í o s , q u e t ienen p r í 
u i l eg io para eí ío ; porque los tales podran ha-
« e r conforme al p r i u i l e g i o . £ n efta dific-ultad 
S y l u e í l r o enfeña , que el ta l confeíTor no puede s^uef'v* 
abfoluer fuera de fu Obifpado , en el qual -eíla ccnf!Jf6r 
d iputado para confeflar.Mueuefe por vna C í e - T••ÍÍ•I^• , 
fnct ina de Bonifaicio,en la qual dize , que e&os V v . c o n » 
tales afsi e x p u e í l o s , pr incipalmente los R e i i . / f /or»s « 
giofos tan í o l a m e n t e exerciten fu poderen los 
Obifpados donde e í lan diputados. 

A eí la duda d i g o lo pr imero jfer c c m f á m a 
Cofa, que los Curas proprios en qualquier par
te del m u n d o , y fuera de fu Obifpado puedea 
abfoluer fus f u b d i t o s . E í l o e n f e n a S y l ü e í í r o ea 
el lugar ci tado:y ia r a z ó n es clara,porque d o n 
de quiera que efta ei tai penitente , es f ü b d í t o 
¿ e l Cura j ̂  t iene jurifdia:!.© í s b r e el en ei ioxo 
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de la confc íenc ía . L u e g o d ó d e quiera que efte, 
ios puede confeí íar y abfo lucr , y no es ¡a mif -
ma r a z ó n de la j u r i r d i d l o n del O b i f p c e n ei t a 
ra exter ionia qual no paede cxercitar Fuera de 
fu Obi fpado, porque ia j u r i í d i a i o n en el fo ro 
e x t e r i o r , procede publicamente , y feria gran-
riifsinio inconueniente, que el O b i l p o en o t r o 
O b i f p a á o exercisa í íe juriCdidi ion en el foro ex 
te r io r ,y nerturbarfehia la paz, y fofsiego.Peto 
la j u r í f d i í i i o n en el foro de la confciencia , no 
tiene inconueniente,que fe exercite fuera dc i 
Ob i ípado , í i es fubd i to .Como el O b í f p o e í l an -
do fuera de fu Obifpado, puede cbnfeífar y &b-
foluer a fus fubditos, afsi t a m b i é n le puede ha-
zerel cura,refpeao de fus subditos. S ie l to no 
fuera verdad,fe í igü i r i a , que en vna C iudad el 
Cura de vna parrochia, no pudie í íe confeífar a 
íu m i í m o lubd i to en otra parrochiatporque ef-
ta como fuera de fu t e r r i t o r i o . D i g o lo fegui i 
dosq el K e l i g i o f o , o C l é r i g o eXpuefto por v a 
Obifpo,puede ab ío lue r a los fubditos dé aquel 
O b i i po donde quiera que e í l en , aunque eftetí 
fuera del O b i f p a d o . E f t a í e n t e n c i a tiene el Pa» 

, dre Maei t ro Soto,y Jo mefmo tiene Agles qua* 
, í i i m e de tonfelsioyiei articulo 8. D e lo que toca z 

lo» R.el igÍofos lo pi'ueuan algunos de la Cle-
m e n t i n a , i m , e n la qual haze yguales los R.e 
ligiofOü e x p u e í t o s en la poteftad de abfoluer a 
los rnifmos curas. L u e g o como los curas pue
den muy bien abfoluer fuera del Obifpado^ta-
bien pueden los ^ .e l igiofos . D e todos fe pue
de prouar, porque los tales afsi expueftos, t i e 
nen la j u r i f a i d i o n en el fo ro de la confciencia 
del m i í m o O b í í p o . L u e g o como ei Ob í fpo , y: 
el cura pueden e x e r c i t a í la jurif4?6tion en el fo 
ro d é la confciencia fuera ae fu Obi fp-do ,afs i 
t a m b i t n ellos expueftes pof el O b í f p o podran 
e x e r c i t a r l a j u r i f d i d i o n f u e r a d e i Obifpado. A 
Ja ruzon de dudar que fe trae en contrario,e$ fa 
Cíl de refponder ,diziendo, que quando la C í e 
me n t i na dize,que eí los e x p u e í t o s puedan exer 
c i i a r la ju r i fd i chon tan folamente en los Obi f -
pados dóde citan expueftosjy d i p u t á d o s , a q u e -
11 a p a l á b r t j e n los O b s í p a d o s ^ n o fe hade enten
der materialmente por los mifmos iugares>fi-
no formalmente , por ios fubditos de aquellos 
Obifpos. De fuerte , que quiere dezirjque tan 
folamente puedan exerc»tar fu j u r i f d i d i o a 
acerca de los fubditos de aquellos Obifpos , 
q j t les han dado Ucencia, y fío acerca d é l o s 
f ü b d i t o s d e l o s o t r o s Ob l ípose 

Cap.XÍÍÍ. Delminiftrode laconfef-
liou eligibk por la Bula de la Cru
zada. 

S neceí far ío tratar muy en partícula? 
del m i n i í l r o de la confefsion,que íe pue 
de elegir por v i r t u d de la Bula déla 
Cruzada, por fer cola tan o rd ina r i a , y. 

c o m ú n en eibosReynos de Efpaña , y porque 
t iene algunas dificultades,que es nece l ía r io fa-
bcr ios confe í iof ss 3 para que puedan miniuur 

deuidamente el facram^nto de la confefsion, 
conforme al dicho p r iu i l eg io de la Bula . 

Pr imera c o n c l u í i o n . L o s que tienen la Bula 
de la Cruzada pueden elegir confe í íor aproua-
do poi- e l Ó r d i n a r i o j O r a í e a reguladora feafe-
cular. Eí la concluf ion es c e r t i l s ima , y confia 
claramente del mi fmo p r i u i í e g i o de la B u l a , ^ 
lo dize afsi expre íTamente . Efta c o n c l u í i o n n o 
tiene necefs idád de mas p r o b a c i ó n , pero tiene 
necefsidad de d e c l a r a c i ó n . A n t i g ú a m e t e fol ia 
dezir la B u l a , que los que la tomaíTen pudief-
fen elegir confe í íor i d ó n e o , y entonces confor 
me ai decreto del Conct i io ,que declaramos en 
Capi tu lo pallado, era muy fácil de entender, q 
cofa era confeí íor i d ó n e o . Pero agora no dize 
¡a Bula , fino aprouado por el o r d i n a r i o , / efte 
ta l es el que fe puede elegir por v i r t u d de fie 
pr iui legio.Para d e c l a r a c i ó n defba d i t i cu i tad ay 
algunas dudas muy graues,y de mucha i rnpor 
tancia* , . v , ; 

L a primera duda es,íi para fer aprouado po t 
el ord inar io ha de tener j u r i f d i & i o n , y poder 
de confeífar , de luerte que el aprouado fea e l 
que eífca e x p u e í l o por el O r d i n a r i o . L a r a z ó d t 
dudares , porque el vfo c o m ú n de todos los 
Obifpos csjque el que aprueuan lo é x p o r i e n p ¿ 
raconfeflfárjy ie dan licencia y j u r i f d i d i o . L u e 
go aprouado por ei Ord ina r io es aquel que t i é 
ne ju r i fd id t ion y licencia de confe í fa r . A efta 
duda íe re fp onde .que hablando en r i g o r , apro
uado por el O r d i n a i i o , n o es lo mifmo que ex» 
p u e í l o : y para fer aprouado por ei O r d m a r i o j 
no es nece l ía r io que tenga j u n í d i ^ i o r í y liceaii 
cia de c o n f e í í o r . Sino bafta que ei Ordina-, 
r i o con autor idad le declare por i d ó n e o paral 
o y r c ó f e f s i o n e s . D e í u e r t e í q u e p o d í a m u y b i é 
el Obi fpo ,y el Ord ina r io juzgar a vno por i d o 
neo , y a p r o u a r í e por ta l , t in darle j u n í d i & i o n j 
n i licencia cíe confeflar ¿ y efte tal aísi aproua
d o , podra fer elegido por v u t u d d é l a Bula de 
la Cruzada, y elegido el Papa por h tal B ú l a l e 
da j u r i f d i d l i o n para abfoluer ai que ie e l i g i ó 
por v i r t u d de la Bu la .E l lo conifa de aquel D e 
creto del C ó c i l i o , e n el qual fe dize , que el que 
tiene parrochial beneficio, e» con f t í i o r i d ó n e o 
y conforme a derecho eüa juzgado , y aproua
do por tal ,y con t o d o e l l o , í i n ü es por fuerza,)»; 
v i r t u d de a l g ú n p r iu i l eg io , no tiene l icencia , 
n i j u r i f d i d h o n para coiifelTar,maaque a ius í u b 
d i t o s . A la r a z ó n de dudar íe r e í p o n a e , que los 
O b i í p o s comunmente a ios que api ueuan, dan 
licencia y j u r i í d i d i o n para confc í ia r , pero po
d r í a n muy bien aprouar a vno fin darle l icen» 
cia para confe í Ia r ,y fin darle j u n f U i d i o n . 

L a fegüda duda 63,(1 el que tiene parrochial 
beneficio fin ot raaprouacion alguna ,fe podra 
elegir por v i r t u d de la Bala de la Cruzada. L a 
r a z ó n de dudar es,porque efte tal no eíla apro
uado por el O r d i n a r i o . L o qual c o n í h j p o r q u e 
aquel Decreto del C o n c i l i o T r i d e n t i n o , c o n -
dif t ingue el que tiene beneficio parrcchial .del 
que efta aprouado por ei Ord ina r io . L u e g o n o 
es lo mifmo tener parrochial beneficio , y eí lar 
aprouado por el O r d i n a r i o . Bí lo fe confi rma, 
porque puede fer , que el que tiene parrochial 

beijefia 
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beneficio , no cí le cprouado por el O r d i n a r i o , 
antes puede fer que el O r d i n a r i o por ju fbs ra-
zenes le aya mandado que no con lie l íe . C o m o 
fí eftauiede viejo ,y muy oluidado de lo que de 
ue faber.-de fuerte , que le han dado coadjutor . 
L u e g o no es lo m i í m o tener parrochial benefi 
c i ó que eí lár aprouado por el O r d i n a r i o . A e í la 
duda fe re fpóde jque el que tiene beneficio par-
rochia!,coino le tienen ordinariamente j í i n l i 
m i t a c i ó n n inguna es elegible por v i r t u d de la 
Bula de la C ruzada , y fe entiende debaxo de 
nombre de aprouado por el O r d i n a r i o . Eí la es 
c o m ú n inte l igencia de t o á o s l o s D o c t o r e s , y; 
vfo c o m ú n de todos .La r a z ó n es clarajporque 
en haziendole cura p ropno , queda aprouado 
por i d ó n e o c o n f e í í o r , y el Ord ina r io le sprue-
uapor tal .Particularmente , que en l ac lau iu la 
de la 3ula,folamente fe pretende, que el q vuie 
re de fer elegido por cenfe í lb r por v i r t u d de la 
Bu la fea i d ó n e o , y el cura propr io es i d ó n e o 
confe í ío r conforme a derecho. 

A la r a z ó n de dudar fe refponde, que t o d o 
cura p ropr io es aprouado por el Ord inar io ,pe
ro no t o d o aprouado por el Ord ina r io escura 
p ropr io ,y anfi aquellas dos partes del decreto 
del C o n c i l i o f e d i í l i n g u e n como mas vniuer-
fal,y menos v n i u c i f a l . A la c o n f i r m a c i ó n fe ha 
de refponder, que quando el que tiene parro
chial beneficio efta oiuidado ,o tiene a l g ú n de-
fe ¿t o, p o r e ! c- u a l r a z o noblemente le manda el 
O b i í p o que no conhef le , eüe t a i n o fe tiene por 
aprouado pore l O r d i n a r i o , por eftar i m p e d i 
do leg i t imamente ,n i efte ta l le ha de tener po r 
i d ó n e o confe íToi^conforme al decreto del C ó -
c i l i o : porque el C o n c i l i o habla del que tiene 
beneficio parrochial , y noefta l e g í t i m a m e n t e 

) i m p e d i d o . 
L a tercera duda es, de v n o que tiene t i t u l o 

aparente de beneficio parrochial ,y t odo c lpue 
b io le tiene por cura propr io , no í s e n d o l o en 
realidad de verdad , ü efte tal feria aprouado 
p o r e l O r d i n a r i o : de fuerte que fe p u c d a e k g i r 
por Fuerza y v i r t u d de la Bula de la Cruzada. 
Declaremos e í lo Con a l g ú n exetnplo, para que 
fe entienda la d i f icul tad .A v n Ive i ig iofo facer-
do te ,por fus culpas y pecados, contorme a las 
coaft i tuciones le q u i t a p ó n el habito en fu r e l i 
g ión defpues de p r o f e í l o . Efte tal conforme a 
derecho es inháb i l y incapaz para fer cura de al 
m a s , c ó f o r m e a derecho. D e mas que fí e ñ e ta l 

1 clefpues de qui tado el habito íe opufícífe a v n 
beneficio curado , y fe le d ie í ten , porque fabia 
bien , y no le^onocian , n i e n t e n d í a n auer i ido 
R e l i g i o í b ; efte tal no es verdadero cura , apn-
que le h iz ie ron la c o l a c i ó n del beneficio , po r 
ler incapaz de beneficio curado . Efte tal tiene 
t i t u l o aparente de cura,y todo el pueblo l o t i e 
ne por trd.Antes que paffemos adelante adecla 
par nuc í l r a duda,hemOs de fupoher como cofa 
cierta en T h e o l o g i a , que todas las confefsio-
nes que efte tal haze en fu lugar como cura,fon 

l eg , vaHdasjaaaque realmente no es cura ,y efto es 
hartus,f conforme a derecho por auer t i t u l o aparente, 
á t ^ f f e t o y yervo c o m ú n del hecho. Eftaes cert ifsima 
f M U r i s . d o d r i n a . L a duda es3fi efte tal f e r a t l e ^ i b b p o r 

fuerza , y v i r t u d d i la Bula de la Cruzada: de 
fuerte que fea valida la c o u f e í s i o n . L a r a z ó n de 
dudar e,sporclue e^e tal en realidad de verdad 
n o tiene parrochial beneficio , y por otra parte 
no efta aprouado por el O r d i n a r i o . Luego no 
es el igible por v i r t u d de la Bula d é l a Cruza
da, 

A efta duda fe refponde , que me parece que 
efte tal no podra fer elegido p o r f u e r § a y v i r 
t u d de la Bula de la Cruzada.La r a z ó n es,porq 
en hecho de verdad , efte tal no es propr io cu* 
ra ,ni efta aprouado pore l Ord ina r io , como cle-
ziamos en la r a z ó n de d u d a r , y anfi no puede 
f e r elegido por v i r t u d de la Bula d é l a Cruza
d a ^ entiendo que en el tal cafo las confefsio-
nesqhiz ief le por v i r t u d de la Bula de la C r u 
zada,no ferian va l idas , aunque fuellen validas 
lar que h izo como cura proprio : porque eftas 
tales las hazia corno de oficio del qual tenia t i 
t u l o aparente , y a nía c o m ú n error en él pue-
blo:verdades,que bien mirado,quien dixel íe q 
en efte cafo las confefsiones hechas por v i r t u d 
de la Bula de la Cruzada eran val idas,no d i r í a 
cofa m u y improbable,pues eran validas las co-
fefsiones que hazla como cura p ropr io . 

L a quarta duda es,íí los Priores y Prelados 
de las K e l i g í o n e s , fon elegibles por v í t t u d de 
la Bula de la Cruzada fin tener otra sprouacio 
alguna , y fin fer a p r o u a d ó s por o t r o O r d i n a 
r i o . L a r a z ó n de dudar esborone los Priores y; 
Prelados de ¡as Rel ig iones fon curas de almas» 
L u e g o como los curas fon elegibles por la B u 
la de la Cruzada para confcíTarfe con e l los , an í i 
t a m b i é n lo fon los Priores y Prelados, En e f t a 
duda algunos hombres d o d o s han querido de 
z i^que eftos Priores , y Prelados por fer curas 
de a lmas , aftan a p r o u a d ó s : de tal fuertejq por 
v i r t u d de la Bula de la Cruzada los pueden ele 
g i r para confe í fara l que la tuuiere}como puede 
elegir al cura p r o p r í p . 

A efta duda íe refponde , que los t a k s P r í o -
res,y Prelados que no tienen aprouacion a lgu» 
na de a l g ú n Ord ina r io ,no pueden fer elegidos 
por con fe í ro rc s ,po r fuerza y v i r t u d de la Bula 
de la Cruzada.Efta es la c o m ú n fentencía de t o 
dos los DoSores . L a r a z ó n es clara, porque la 
Bu la dize,que puedan elegir confcfiTor aproua
do por el O r d i n a r i o , y eftos tales no cíban apro 
uados por el Ordinariocporque por nombre de 
O r d i n a r i o fe entiende el O b i f p o , y fuera defto 
los tales Prelados f o n curas de R - e l i g i o f o S j l o s 
quales no tienen tanta necefsidad de curas le
t rados ,como tienen los feglares.Por lo qual e l 
C o n c i l i o T r í d e n t i n o , en aquel decreto decla
r o confe í fores i d ó n e o s , para los í eg la res los q 
t ienen beneficio par roch ia l , o eftan a p r o u a d ó s 
p o r los Obifpos,y no declaro fer eftos confef-
fores i d ó n e o s p á r a l o s R e l í g i o f o s , n i los qu i fo 
re f t r ing i r a e í f b , por no tener tanta necefsidad 
de confe í fores fabios. 

•La quin ta duda es, C\ en nombre de O r d i n a 
r i o fe entiende el Obifpo:de fuerte, que fea ne-
ceíTario que el confeí for que ha de fer e legido 
por v i r t u d de la Bula de la Cruzada,fea aproba 
da por ei O b i f p o . L a r a s ó de dudar « s , porque 

1» 
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la clan fui a de labula parece que es (amifma q 
¡a del decreto del Conc i l i o T r i d e n t i n o , en la 
qual fe declara que cofa fea i d ó n e o confeííor,}-: 
a í l i d ! z e , q u e hade fer aprouadc por ios Obif-
p o s X u e g o para cófeflar por iabula de la C r u 
zada , es neceflario que eíle aprobado por el 
Obi fpo . 

A efta duda fe refpode,q en nób re de ordina-
rio^no ío l amete fe entiende eí O b i í p o , fino ta.» 
bien el q tiene d ignidad caíi E p i f c o p a í . D i g o 
efto,porq ay algunos Abades,o P i i o r e s ^ f o n 
ordinarios,refpeQ:© de l o s í e g í a r e s , y aunq no 
fon Ob i fpos j t i ené dignidad cafi Epifcopal .Co 
nao el Pr io r de Veles , y el P r io r de Mar ida de 
los R.e¡ig!ofos de Sant iago , q tienen j u t i f d i -
¿Hon en muchos pueblos de feglares. Los que 
eí los tales ap roba ré pafa los fegíares , íbn apro
bados por eí o r d i n a r i o d e fuerte, que los pue
den elegir por confeífores por v i r t u d de la bu
la de la Cruzada.La r a z ó n es, porque ellos ta
les en realidad de verdad , eftan aprobados por 
e l o rd inar io .De propofi to dixe,los que a p r o u á 
ren para los feglares: porque los que aprueuan 
como Priores para fus rC!Ígiofos5y Ies dan licc 
cía paraqtte puedan confeilar fus r e l i g ío fos ,no 
pueden fer eiegldos por v i r t u d de la bula de la 
Cruzada.De fu o te,que e í los tales Priores fon 
Prelados d i r e i i g i o í o s y como tales Prelados 
pueden dar licencia, y exponer coníeíTores pa
ra fus re l ig io ios. Y los que defta maneraexpu-
fieren,y aprobarenjno pueden fer elegidos por 
v i r t u d de la bula de ia Cruzada . L a r a z ó n es, 
porque los Prelados de las religioneSjCn reali
dad de verdad,no ion o rd ina r ios , n i fe ent ien
den debaxo de nombre de o rd ina r io : pero pue 
d e n f e c o n h d e r a r e í t o s niifmos P r i o r e s , c o m o 
fon Prelados de feglares , y fegun que tienen 
dignidad ,coino Ep i fcopa l , y delta manera los 
que aprueuan para los feglares, fon aprobados 
por el o rd inar io ,y fe pueden elegir por ia buia 
<ie la Cruzada:porq en hecho de verdad t eftos 
tales fon o rd ina r ios . 

A ia r a z ó n de dudar fe refp5de,que en aquel 
Decre to en n ó b r e de aprobados por los Obif -
pos, fe entienden los que tienen d ign idad calí 
^pilcopa!5como ia tienen silos Abades y P r io 
res. D e fuerte^que el aprobado por ellos tales, 
para los fcgIares,abfolutamente es i d ó n e o con 
feiTor3y aprobado por el o rd ina r i o . 

La íexra dificultad es, íi los aprobados por 
los Prelados de las religiones p i f a los r e l ig io -
fos , podran fer elegidos por v i r t u d de la bula 
de la Cruzada,por lo menos de los re l ig io fos . 
L a r a z ó n de dudar es, porque eí lan aprobados 
por fu Pr io r ordínar io . -yafs i parece que fe pue 
den elegir . . 

A eila duda fe refponde, que n i los feglares, 
n i los rel igiofos p u e d é elegir los tales,por fuer 
^ay v i r t u d de la bula de la Cruzada. La r a z ó n 
€s,porque el Prelado de las reltgiones,aunque 
es ordinar io refpe¿to de los re l igiofos , no es 
ord inar io abfoiutamente. L o qual es neceíTa-
r io para poder fer elegido por fuerza y v i r t u d 
de la bula de ia Cruzada. Y afsi fe refponde a, la 
r a z ó n de dudar* 

S u m . i . p f s 

L a feptima duda es , H por v i r t u d é t la í iuíá 
ele la Cruzada,fe puede el ig i r qualquier aproba 
do de qualquier ordinar io , o íi es necellario q 
eíle aprobado por el ordinar io p ropno ,Pongo 
por exemplo.Efta vno aprobado por el Obifpo 
de Sa!amanca,y no por el de A u i l a . L a duda es, 
íi el fubdi to del Obifpo de Aut la podra elegir 
por v i r t u d de la bula de ¡a Cruzada a erte ta l 
con í ' e í í b r , o íi es nece í ía r io que e l k aprobado 
por el ordinar io de A u i l a , 

En ella dificultad ay dos ciiuerfas ienten-
c ías .La primera í e n t e n c i a e s , que dize , que en 
nombre de ordinario fe ha de entender el p ro-
pr io ordinar io de aquel que elige cófei'for, por 
v i r t u d d é l a bula de la Cruzada. De fuerte,que 
aunque efte aprobado por o t ro Ordinario , no 
puede fer elegido del ta!,pOr v i r t u d de bula de 
la Cruzada,Eitaferitencia tienen algunos m o 
dernos Theo logos , y entre ellos el P. Fr . M a 
nuel R o d r í g u e z en la Exp l i cac ión d é l a bula, 
tf.p.duda i . y muchos C a n o n i í l a s . E í l a fenten-
cia fe p r u é u a lo primero del Conc i l i o T r i d e n » Cdrtc,Tr¡¿ 
tiriCKeti e! q a á í í e dize,que el ma t r imonio fe ha / e / . i q . c i 
de celebrar delante de dos t e í H g o s , y del Parro i ,de refor 
cho propr io}o delante de o t ro lacerdote,con 11 mat* ma* 
cencia del proprio Parrocho, o del Ord ina r io , trim» 
En eíle lugar en nombre de ordinar io fe entie 
dee lp ropr io ordinario , c o m o lo enfeñan t ó 
elos los Canonirtas>y Theo logos . Luego en U 
bula de la Cruzada , quando le dize aprobado 
por el o rd ina r ío ,ha fe de entender el propr io or 
d i n a r i o . L o fegundo fe prueua, porque las pala 
bras generales de las bulas, y pr iu i ieg io5 ,pr in-
cipalmente en materia odiofa , que es cont ra 
Derecho c o m ú n , como ella facultad para ele
g i r confeíTor contra la vo lun tad del O b i f p o , 
o cura, fe han de l imi t a r fegun el rnifino U e - ^ 
recho , fino parece ot ra cofa mas ciara en. c o n -
t r a r i o ^ o m o lo trae Nauarro , y S y l u e í l r o , y Ns .ua . í d 
Cordoua5que lo í i g u e . P o r tanto eftas palabras man.cap, 
d é l o s aprobados por el ordinar io , como pue- i j . n u m é 
den tener dos fentidos,fe han de entender con 
forme al derecho c o m ú n , n o las facando de fus 
t é r m i n o s . V en derecho común el o rd ins i io es 
el proprio > d i ñ a r l o . Y a fu es regla de ios í u -
rifi:as,que liempre que fe hizierc interpretacio verh , ex* 
de alguna claufula dudofa,fe deue hazer de ma ccmmu, 
nera,q lo menos q fuere pofsihle fe perjudique i . c a f u . 
al derecho c o m ú n . Luego tiendo e ü a claufula i r , & v j 
tan dudofa,hafe de interpretar muy conforme pecna^^, 
al derecho c o m ú n . Lt í tercero fe prueua, porq , } 8. 
o el confeíTor ha de fer aprobado por el ordina C W . / « 
r io ,donde efba confcíTando,o por fu ord inar io , f u m m , q . 
Si por el ordinario d ó d e efta con fe í í ado . e i ro es 10. 
lo que pretendemos. Si por fu ordinar io , pre
g u n t o , fies regular a quien fe le da la j u n í d í -
í l i o n delegada, quien es fu ordinar io para le 
aprobar por confeíTor de f e c u l a r e s í n i n g a n o , f i -
no aquel en cuyo Obifpado a á u a l m i t e m o r a , 
queriendo confeilar en el.Pongamos pues,que 
fale de aquel Obifpado , y v<i a o t ro , en eí qual 
quiere cófeíTarjes por v é t u r a en tóces o rd ina r io 
fuyo el Obifpo q le a p r o b ó primero,para que le 
aproueche fu licécia y aprobación N o , fino aql 
donde efta , y donde quiere confeííár , Pues a 
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el fe deue preferitar J f i f i q u í por v i r t u d de la 
bula pueda confeiTar , porque de otra manera 
no podra .Lo v l t i m o fe prueua, porque el A r ^ o 
b i í p o de Valencia D o n í u a a de Ribera, cófide-
rando la variedad,que auia en negocio dé tan
ta i m p o r t á c i a ^ f c r i u i o vna certa a Roma a los 
l e ñ o r e s Cardenales del C o n í e j o de la reforma 
c ion , p id i éndo le s d íe í íen fin a efta duda , y de-
claraffen qual é r a l a vo lun tad de fu S a n t i d a d . 
E n efta le fue refpondido en efta forma.C'íwgn?-
gatio Concil i j re/pondetyapprobatum ab aliorfuam 
á Valentino Epifcopo in D'fictfi Valentinaynon cen 
firi approhatutn ab Ordinario, Que quiere dezir . 
JLa C o n g r e g a c i ó n del Conc i l i o ha determina-
<ío,que el aprobado por o t ro Ord ina r io que el 
de Valenc iano fe ha de tener por sprouado en 
x í O b i f p a d o de Valencia . L o s que tienen erta 
cipinion refportden a vna dificultad que fe les 

"pone en contrario , y es,que fegun efta í e n t e n -
c i a , fu San t idad no da pri ui legio n inguno en 
la bula de la Cruzada; porque íl por v i r t u d de 
la bula no fe puede elegir fino el sprcuado por 
el Ord inar io propr io del peni tente , no da na-
da,ni concede nada:porque ya el penitente po* 
d í a elegir el tal c o n f e í í o r , pues efta aprouado 
por el O r d i n a r i o . A efta dificultad pueden ref-
ponder de dos maneras,La primera esjque aun 
que es verdad que fin la bula pueden elegir e l 
t a l confelTorrpero no les puede abfoluer de los 
calos referuados a los fuperiores, T a n í i p o r 
v i r t u d de la bula de la cruzada, el igiendo el c[ 
etla a p r ú u a d o por el OrdinariOjles puede abfoí 
lier de los cafos referuados, conforme al tenor 
de la bula.La. icgunda manera de dezir es con 
forme á lo que arriba queda dicho , que el que 
etta aprouado por el Ord inar io , no es ncceíía» 
r i o que tenga licencia y j u r i í d i f t i o n para con-
fcííar . Puede vno m u y bien cí lar aprouado , 
juagado por i d ó n e o en v n Obifpado , y no t e 
ner licencia pata confeí íar . C o m o fe vee clara
mente en el que tiene parrochial beneficio , el 
qual en hecho de verdad efta juzgado y apro
uado por i d ó n e o en todo el Ob!fpado,y en he
cho de verdad no tiene ju r i fd i£ t ion ,n í licencia 
para c o n t e í l a r , ü n o es alus fubduos. Demane-
rajcjei eftar aprouado no es tener j u r i f d i & i o n , 
n i Ucencia para confeí íar . í anfi es g r a n d í f s i m o 
p r iu i l eg io el q fe concede en la bula de la C r u -
zada.-poscHic fe da facultsdjV licencia,y j u r i f d i 
£ t ion a qualquiera aprouado por el O r d i n a r i o , 
pata q pueda abfoluer y confe í ía r , lo qual no te 
n í a fin la bula.Y efta es muy fácil f o l u c i ó . O t r a 
falida d á otros D o d o r e s , la qual puede ver en 
ellos ra i fm os. Efta fentcncia anfi declarada , es 
m u y probable y muy í e g u r a e n conciencia,La 
fegunda fentencia es , que debaxo de n ó b r e de 
Ord ina r io en la bula , fe entiende de qualquier 
Ord ina r i a que a boca llena tiene r a z ó n de Or-, 
d ina r io , Efta fentencia tienen c o m n n m é t e los 
Theo logos . Y la razó parece clara,porque efte 
es p r ¡u i l eg io ,y los priui legios no íe han de re-
ftringir.Y anfipudiendo debaxo de nombre de 
Ord ina r io entenderfe qualquier o r d ¡ n a r i o , n o 
es r a z ó n r e í l r i ng i r la ta l facul tad, y el tal p r i u i 
l e g i o . D e fuerte, que conforme a efta fen téc ia , 

Tray fédro dé Lédejmd^ 
como v a facerdote efte aprouado por a l g ú n 
ord inar io de toda la Iglefia,le pueden muy bié 
elcgir ,por fuerza y v i r t u d de la bula de la C r u -
zadajaunque el que fe elige efte fubjedo a o t r o 
o rd inar io . De mane ra que la bula,y el C o n c i 
l io,folamente pretendieron , que por fuer9a y; 
v i r t u d del tal p r iu i l eg ío , o de o t ro femejante, 
no fe pueda elegir qualquier fimple lacerdote, 1 
fino tan folamente el que tuuiere alguna apro
b a c i ó n de a l g ú n ordinar io 

Efta fentencia tengo por muy probable , y q 
fe puede muy bien feguir , aunque otros d igan 
lo cont ra r io . Y v n argumento que traen algu
nos hombres do&os , que quando concurren 
dos opiniones,ygualmente probables, fiempre 
fe ha d-; aconfejar la mas í e g u r a . Y anfi fien do 
eftas dos opiniones probables, la primera fe de 
ue aconfejar por fer mas fegura. Efte argumen 
t o no es fuertejni conuence : porque no es ne-
ce í la r io aconfejar fiempre la o p i n i ó n mas fegu 
ra,fiendo ambas probables: fino qualquiera ae
llas fe puede muy bien f e g u i r . Eftando en efta 
fentencia,fe ha de re fpoñder a las razones que 
íe hazen en con t ra r io . 

A la primera r a z ó n fe refponde,que en aquel 
Decreto del C o n c i l i o T r i d e n t i n o de la refor
m a c i ó n de! m a t r i m o n i o , f ác i lmen te fe echa de 
ver de lo que antecede y fe figue , que habla 
del Ordinar io propr io- Pero en la bula de la 
Cruzada , no ay palabra ninguna de la qual fe 
pueda colegir , que habla del p ropr io Ord ina
r i o ^ fiendo p r iu i l eg ío de la bula no fe deue re 
ftringir. 

A la fegunda r a z ó n refpondo lo m i f m o ^ u e 
aunque todo lo dicho en el argumento fea ver 
dad,con todo effo los pr iui legios no fe han de 
r c f t r i n g i ^ í i n o antes eftender,como es regla de 
derecho. ' 

A la tercera r azó fe refpóde q no es ne ceta
r io q el confeiTor efte aprouado por el ordina
r i o del confeflor,ni del pen i té te , f ino por qual
quier ordinar io ab íb iu taméce , y q tiene n ó b r e 
de o rd ina r io . A la quarta razó de dudar íe pue
de re fpoñder que la d e t e r m i n a c i ó n de los Car
denales,fe podia emeder de los aprouados por 
el ordinario,para poder confeí íar con fu l icen-
cia.De fuerte,que n inguno fe dize aprouado}y; 
expuefto por él ordinar io para poder oy r con-
fefsiones fin pr iu i ieg io n i n g u n o , f i n o es aquel 
que efta aprouado por el ordinar io proprio* 
Porque efte lo lo puede dar licencia para con-
feíTar .Oigo lo fegundo, q las determinaciones 
de ios feñores Cardenales , no hazen derecho, 
como es cofacierta,y aueriguada.Tan f o i a m é -
te tiene fuerza en el cafo particdlar que íes pi e» 
guntan.Yes v n argumento grande en fauor de 
aquella fentencia, que parece que sprueuan. 
Verdad es,q algunas vezes tienen toda la fuer» 
^apofsible en algunas cofas , por declarar el 
vfo de la Cur ia Romana . C o m o en aquella de
c la rac ión que h iz ie ron d í z i e n d o que eranecef 
fario para que fueííe valida la difpenfacion que 
fe haze entre parientes,declarar la copula fi pre 
cedió.Efta d e c l a r a c i ó n tieae g r a n d i í s i m a fuec 
9a,p9rque dedgra el yfo de la Co r t e Romana . 

La . 
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L a oiüáíia d u á z es. Sí el aprouado por el O r 

dinar io para hombres,) ' no para mngcres halla 
cierto t iempo , Ci efte tal podra fer elegido^pbr 
fuerza y v i r t u d de la bula de la Cruzada , pará 
h ó b r e s y mugeres. Eí la dificultad fe pone por 
el vfo q ay ea algunos O b i í p a d o s , en no apro-
uar ,ni dar Ucencia para coníelTar mugeres,t!no 
es a los que tienen t reynta y cinco , o qaarenca 
a ñ o s . L a duda es defios,anfi a p r o u a d o s , í t pue
den íer elegidos para cófcífar mugeres.La razó 
de dudar es,porque en la bula de la Cruzada fe 
dize,que puedan elegir c ó te ííb r aprouado por 
el Ord inar io ; y; cite tai no efta aprouado por el 
Ordinar io para confeíTar mugeres. Luego las 
mugeres no le podran elegir por v i r t u d de la 
bula de la Cruzada,por la contraria parte baze^ 
porque íi elfce tal no es elegible.por fuerza y v i r 
t u d de la bula de la Cruzada^de las mugeres.ta 
poco le podran elegir los hombres .Lo qual pa 
rece d i t í c u l t o f o . Q u e ello fe i lgua parece claroj 
porque a efte tal no le pueden elegir las muge-
res^orque no efta aprouado por el Ord ina r io 
ab ío lu tamentCj f ino con r e f t r i d í o n . Luego t á -
poco le podran elegir los hombres, por v i r t u d 
de la bala de la Cruzada.-porque para ísr elegi
ble por v i r t u d de la bula de la Cruzada , ha de 
íer aprouado por el Ord inar io a b í o l u t a m e n t e , 
y f in r e í l r i d i o n . En eíla di t icul tad puede auer 
diferentes pareceres. V n o de l íos es,quc eíle ta l 
anii aprouado y e x p u e í l o , fe puede elegir por 
V i r t u d de la bula de la Cruzada $ de ios h ó b r e s , 
y no de las mugeres: porque éfta aprouado pa
ra hombres,y no para mugeres. Por lo qual los 
hombres le pueden e leg i r , y no las mugeres. 
Demanera , que aquellas palabras aprouado 
por el O r d i n a r i o , no fe han de entender apro
uado abfoiutaraentejy aboca i l ena , fino apro
uado proporcionablernente , y en la manera 
que e í tuu ie re aprouado,y como ef tuuíere apro 
t!ado,y para lo que e í luu ie re a p r o u a d ó . C o m o 
efte tal e!ta aprouado para folos hombrcs,ellos 
folos le podran elegir por c o n f e í í b r . L a feguit-
da fentencia es, que todos,hombres y muge-
res le pueden elegir por v i r t u d de la bula de 
la Cruzada,porque el tal confeíTor efta aproua 
<Jo abfolutamcnre por el Ord ina r io i y aquella 
J i m i t a c i ó n que le ponen de no poder confef* 
lar mugeres,no es por falta de ciencia, fino de 
la edad. D i z e n cftos Doctores , que quando a 
vno aprueuan por confe í íor para vnasperfo^ 
ñas , ) : no ^ara otras por falta de dericiajes apigi 
uacion l imi tada, ) ' con r e f t r i í h o n . Y anfi al t ú 
no puede íer elegido dé todos por v i r t u d de la 
bula de la Cruzada. Pero quando le aprueuan 
para todos los hombres5es aprouacion a b í o i u -
í a ,y no por falta de c ienc ia , í lno de edad: y anfi 
puede fer elegido de todos por v i r t u d de la bu 
l a de la Cruzada: porque la falta de la ciencia 
parece que es mas intr infeca que no la falta de 
la edad. La tercera manera de dezir es, que el 
t a l confeíTor anfi aprouado no es elegible de 
hombres , n i de mugeres por v i r t u d de la bula 
á e la Cruzada. L a r a z ó n defta fentencia es , la 
que efta hecha al p r i n c i p i o : porque efte tal no 
efta aprouado abfolutamente,} ' ; un reftriákioa. 
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alguna,y imfi no cae debaxo üe h ó h r t de aprd-
u a d o p o r e l Ord ina r io abrolutamente. 

Efta dificultad es diñci l de re íb luer , p e r n o 
auer muchos Do&ofcs que la traten. Eíta v l t i -
ma fentencia bien fe vee que es mas fegura, 
pero todas ellas tienen fu prob ibi l idad y apa-
tcncia , por las razones que fe házen en fauor 
de cada vha delias . Y parece que no ay pe l i 
gro n inguno en legui r qualquicra deltas íen« 
tencias. 
; L a nona duda cs,fi yn facerdote efta aproua 

do por el Ord inar io para o y i confesiones dé 
hombres,y de mugeres con h m¡ iac íon , í i le po 
dran elegir por Vir tud de la bula de la C r u z a » 
da. Pongo por exempío . -quando vno io aprue 
lian y exponen para oyí" c o n í e f s i o n e s de pe r ío 
ñas que no tengan muy graues negoc ios , co
mo fe fuele vfar. La duda es, íi efte tal le puede 
elegir por v i r t u d de la bula de la Cruzada. L a 
r a z ó n de dudares , porque eííe tai facerdote 
efta aprouado por el Ord ina r io . Luego pue-
denle elegir por v i n u d de la buUj que da Üceñ 
cia para elegir facerdote aprouado por ei O r d i 
n á r i o . T fi alguno dixerbvque efte ta l efta apro
uado con l im i t ac ión , ) ' r e í l n í l i o U : contra efto 
haze,que tanibiea efta aprouado con l i m i t s c i o 
el que efta aprouado para ío lo s hombres , y no 
para mugeres.por falta de edad.Porq la cdad,y 
la cordudarajtambien es neceí íar ia en el cófef-j 
í o r , como la ciencia. 

A efta duda fe refponde , que por v i r t u d d é 
la bula de la Cruzada,el tal anfi aprouado,)' ex 
puefto,no es elegible. L a r a z ó n es,porque efte 
tal no efta aprouado abfolutamente, un Umita-
cion,fino con l im i t ac ión , por no tener bailan-, 
te ciencia y faber para fer confe i ío r . Y por v i r 
t u d de la bula no fe puede elegir fino el apro
uado por el Ord ina r io abfolutamente y fin l i 
m i t a c i ó n . T a m b i é n fe podria dezir a eíta duda 
de otra manera,)* con probabi l idad, d i z i endo , 
que el tal facerdote fe puede elegir por v i r t u d 
de la bula de la Cruzada,conforme a la aproua 
clon que tiene: De fuerte , que anfi-como efta 
aprouado para las peí lonas que no tienen gra
des y d iScu í to fos negocios}anfi t a m b i é n eftas 
tales perfonas le pueden elegir por confeflor 
por v i r t u d de la b u l a , y no otras perfonas n i n 
gunas . Porque en aquella palabra , aprouado 
por el Ord ina r io , fe puede entender propor-
í i o n a b l e m e n t c , y conforme a la aprcuadoD,y 
írefpe&o de las perfonas para que efta aproua
do . Conforme ala primera manera de dezi r , 
(e ha de re (pender a la razón de dudar pue-
fta,que ay grandifsima diferencia entre elle 
que efta apcouado con efta reftr ict ion,y ei q u é 
efta aprobado para folos hombres : porque el 
que efta aprouado para folos hombres , no es 
por falta de ciencia , y de idoneidad , porque 
ias mugere? fuelen tener tan g r á a e s peeadosV 
Pero en nueftro cafo, el confe i íor tiene reftrire-
g ida la a p r o b a c i ó n por falta de ciencia , y de 
idone idad» 

De larefo lucion deftaduda,fe figuela refo-
lució de ot ra ,y es fi el que efta aprouado por el 
Ord iagr io para confel íar en cierta Parrochiaj 
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puede fer eleéfco póf VÍrtácl de la bula de la cru 
Eada^paraoyr confefsiones de otros fuera de 
aquella Parrochia.A efta duda fe rerponde,q íl, 
fino es que la licencia fea reílrifta. La razón es: 
porque !a bula no dize, fino que efte aprouado 
por el Ordinario: particularmente fi efta apro
uado para vna Parfochia,dóde ay tratos,y coa 
tratos.Dixe en la reíbluciójiino fueíTe la licen
cia reftrida: porq fi efta aprouado para vna Al
dea, donde no es menefter tanta ciencia,no es 
aprouado abfolutamente,y fin reftridioniy no 
podra fer elegido por vitud de la Bula. 

L a decima duda es, fí el q efta aprouado por 
el Ordinario por tiempo determinado, como 
es vn ano,o dos, acabado el tiempo de la apro-
uacion podra fer elegido por confeflbrjpor vir 
tud de la bula de la Cruzada. L a razón de du
dar , porque no lo puede hazer es, porque efte 
tal aunque eftaua aprouado por el Ordinario^ 
ya no lo efta. Luego efte tal no puede fexelegi 
do por confeífor por virtud de la bula.La mil-
ma dificultad es,dcl que tenia beneficio Parro» 
chialjy lo ha dexado> porque por el miírao ca» 
fo que tenia beneficio í'arrochial íe dizc apro» 
uado por el Ordinario,y en dexandole, parece 
que no efta-aprouado por el Ordinario. 

A efta duda fe refponde,que lo mas cierto y, 
mas fegur o es, que eftos tales no fe pueden efe 
gir por virtud de la bula de la Cruzada, Y efto 
parece que conuence la razón hecha. Verdad 
es,que quien dixefle lo contrario,y que fe pue
de elegir efte tal por virtud de la bula UeU 
Cruzaaa,no parece que diría cola muy impro* 
bable.La ra son es,porque efte tal, íin reítridió 
ningunafue aprouado por el Ordinario ,y lo 
juzgo por idóneo para oy r las confeísiones. T 
ninguna otra cofa parece que fe requiere para 
fer elegido por la bula de la Cruzada : porque 
la bula no parece que quiere dar a entéder, que 
a^ora aítualmente efta aprouado, fino que aya 
íldo aprouado por el Oráiaarío.Y no es io mif 
mo quandoel Ordinario aprouo avno ,y def« 
pues por juftascaufas le repiuuo . Efte tal,en 
ninguna manera puede fer elegido por virtud 
de la bula del* Cruzada. Eftafegunda manera 
de dezir no rae parece tan fegura,ai me atreue 
ria a fegulrla^ 

L a duda vndecimaes ,fi lOsteligíófosaprOi 
uados por fus Prelados , fe pueden elegir por 
virtud de la bula de la Cruzada, de ios reíigio* 
(o$ que tienen autoridad para poder víar deftá 
cl&ufula de la bula. L o qual digo porq podria 
fer,que algunos religioíosno pudieíTeo gozar 
deftepriutlegiOjdelo qual ño trato agora. L a 
razón de dudar es, porque el tal confeífor efta 
aprouado por el Ordinario del tal penitente^ 
luego ios religioíos le podra elegir por virtud 
de la bula de la Cruzada. A efta duda fe refpon 
de.que los religioíos no pueden elegir jpor vir 
tud de la bula al tal relig'oío , para conteífarfe 
con el. La razón es, porque aunque ¿l Prelado 
cié U religión fea Ord!nano,refpea:odelo$ re« 
ligiofo%;pcro no es Ordinario abfolutamehré, 
y fin limitación.Lo qual era neccíTario para po 
4er fot elegido poc virtud de ia bula de la Crji» 

zada, Y defta manera fe rcfponde a la razoii 
de dudar. Verdad es,que algunos Autores 
afirman,que los religioíos queriendoíecon» 
feífsr p o r virtud de la bula de la Cruzada,no es 
neceííario que íe confieífen con los aprouados 
porel Obiípo ,o por los demás Ordinarios de 
los Obiípos,fino que fe pueden confeflar por 
virtud de la bula con los apjouados por fus 
Prelados pan oyr confefsíones defrayles:por-
que fon fus Ordinarios. De fuerte,que los ta
les c o n f e í f o T e s pueden abíoíuer a los tales reli 
gioíos por virtud de ia bula, B/le parecer no 
me parece muy fuera de razón por algunas r a 
zones. La primera y principal es, porque eftas 
p4abras,aprouado por el Ordinario,fe hapüe-
ito defpues del Concilio Tridentino,y en par
ticular deípues de aquel Decreto q ya hemot 
declarado:porq antes del Concilio, la bula tan 
íolamente de2ia,que pudicífea elegir céfelíor 
idóneo.De lo q u a l le figue que ia Verdadera ia 
telligeaciade ks palabras de la bula, que eftan 
•dudoíasjíehadetomat del Concilio Tridenti 
no.Ei Concilio Trldentino,deref mina en el di 
cho Decreto.que ningún íacerdote fea idóneo 
confeífor , nt pueda oyr confeísiones de íegla-
resjauoquefcanfacerdotes/mo tuuiere benefi
cio parroenial , o eftuuiere aprouado por los 
Obiípos.En el qual Decreto no haze mencioa 
de los rekgiofos ,»nte« los excepta. Luego 
muy verifimil cofa es ,que debaxo de nombre 
de Ocdinario,en la bula de la Cruzada íe entia 
de el Ordinario proprio del reiigioío.Declare
mos efto En efta claufula , y en efta palabra de 
la bula fe pretende, que elijan cófefibr idóneo, 
y el Concdio para los fegíares tan folaméte de 
termina, qual fea confeífor idóneo * y no para 
losreiigiofos. Luego para los religioíos fera 
sprouadopor el Ordinario, el que £fta aproua» 
tío por el Prelado del religiofo.La fegunda ta
z ó n es, porque efta bula no íuípéde las gracias 
concedidas a los fuperiores délas Ordenes mé 
dicante», quanto a fus religioíos. Y cierto es, 
que vno de los priuilegios que el Summo Pon 
tifice les ha concedido es, que puedan abíoí
uer de qyalefquier c é í m & s . / f pecados a fus fub-
ditos, y pueden cometer efta autoridad a quíe 
quifiereti. Efta razón traé algunos para prouar 
eua íentencia que vamos platicando , Pero yo 
no íe que fuerf a tenga para prouar.que por vir 
tüd de la bula oe la Ctuzada, ¡os rcligiofospüé 
'dan elegir c c n f e f l o i aprouado por íu Prelado. 
Tan íoiarm nte parece que conuence, que pue» 
de llamaríe Ordinario , sefpedo de íusfulídi* 
tos.A efta duda efta adjuníla ou a,y tiene graa 
conne%ion con ella, fi lo , religioíos de otra 
^diftinda religión , poí vinüd de ia bula fe po
d r a n cooftílai con los religioíos aprouado» 
'porlos Preladosde otras reirgíones. Y hablo 
iíépre de IOÍ religioíos que puecen elegir con 
Feííor por Virtud de la bula A efta duda es muy, 
f.scillafeípueib ,tenifriOo atención ala rcío-
lucion de la p*íf..üa> Cófornve a la primera íen
tencia le hace dez-.r, que n i n g ú n religiclo pue 
de elegsi- cótc-ftor por virtud de U huia, fino es 
4 ^ft£ W W * ^ PVÍ ^idinatio de (¿glarés. 
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[También conforme a otra fsntencia que refe
r imos arriba , que en nombre- de O r d í n a r i o f e 
entiende el proprio Ord inar io , tarnbíew és ta-
c i l de re fpon desque fino o ¡ta aprousdo por el 
p ropr io Prelado del penitente rcJigiofo no fe 
puede c o n í v í í a r c o n e l , ora fea de ía mifrná Or -
deo,ora íea de otra Orden . Pero yendo en la 
f é a i e n c i a , q u e e r i hombre de Hprouado pó r el 
Ord ina r io fe entiende quaiejuier o i d l n a r i o , v 
que p á r a l o s r e i i g í o í o s ei Prelado fe ilama O f -
dinario^digd que iosre l ig iofos fe pt íeden con-
íefíar por v i r t u d de la bula., con qualquier re l i -
g i o í o que elle a p r o u a d ó para conFeííár i d i l i o 
lbs , f i eila a p r o u a d ó pore i Prelado de qúa lqu i e 
ra r e l i g i ó n . L a r a z ó n e> ,po ique como queda 
dicho,el Prelado de la r e l i g i ó n fe enciende de-
bakh á e nombre de O r d i n a r i o . Pero toda vía 
queda dmcui tad conforme aé í l a fentcncia , fi 
los r e h g í o í o s por v i r t u d de ía bula f fe podran 
confvílaí con ioscofefloresaprouados por los 
O b ü p o s y otros Ordinar ios de feglares.La ra
z ó n de dudar es,por que eítos. tales no fon O r 
dinar ios dé los r e i i g i o í o s . H í í o íc có í i rma ,po r 
que el feglar por v i r t u d d : la buia.no puede ele 
g i r e ! re l ig iofo que ella aprouaao por l uPre l a 
íio para coníéíTar tan folamcce rc i ig io ios .Por 
que ei Prelado de hi r e l i g i ó n no es ordinar io 
r e ípec lo del íegíár . L u e g o tampoco el religio,* 
í e fe podra confeíTsr coa el a p r o u a d ó por los 
Obupb*,-y Ordinar ios de f e g í a r e ü . P o r q u e los 
ta ie i no fon Ordinar ios de re l ig iofos . 

A i l l a duda íe ha de re (pon de r que ahii coil* 
f o r m é a eifca fentencia , los r c l i g i o í o s por v i r 
t u d de la bub,pueden elegir confe í íor aproua
d ó por l o s O b i f p o s , y 0<d;narios d e í c g l a r e s . 
X>e fuertejque los r e h g i o í o s á l o s qua í e s vale 
¡eíle pr iu i ieg io d i la buia conforme a ella fent'S 
cía fe pueden coafcilar con ios aprouados por 
los P r c L t í o s de las rel igiones , y t a m b i é n c6¡i 
los aprouados por los Ordinar ios de los íegHa-
res.Lita r e í o i u c i o n fe prueua fiempre de lmi f -
sno p r inc ip io .Po ique la i n t e l l i géc i ade f t a clau 
fula de la bula , ó fe pone én e;ta forma defpués 
ciel C o n c i l i o T i tdentiuo fe ha de torriar del de 
creto del mifroo C o n c i l i o . E n el qual fe preten 
de que fe conhe í l en con confe í fo res i d ó n e o s . 
Y ios aprouados por los Ordinar ios defegla-
res, para ios f eg l a r é s»de r a z ó n han de fer mas 
"idóneo? que para los re l ig iofos : porque los ré -
i ig io fosde ordinar io no t ienen tanta neceí&i-
dad de coaf t íToies que fepan mucho jpor no t é 
her los pecados tan graues. Y aníí los aproua
dos por ios Ordinar ios para los féglares p o d r á 
fer elegidos de los rel igiofos por v u t u d de i'4 
bula de la Cruzada. 

L a d u o d é c i m a duda es, íl por v i r t u d de fa 
bula de la Cruzada puede fer elegido por con-
í:eíror3aaíi de religiofos corno de fcgiares,e! fa 
cerdote regalar que eila a p r o u a d ó por el O í d i 
naariojíi íu Preiado,o íupe r io r , le han p roh ib i 
do que no conhcí le .Ef ta dthcultad en fu refolu 
Cien tiene dependencia de la refolucion de 
Otra d i t i cu l to ía : h q u a l es, h pueden los r é ü -
^ i o l b i c o n í e í í o r e s cftaado aprouados por el 
Ord inar io o y r c o n f e r s ^ a í - s , qu«jndo e í U a 

p'or 
í en tenc ia t i ene h 

prohibidos por fus fupenores por juaa j v ra* 
sonables canias. Declaremos cito con vn bxc-
p í o para Que fe entienda. En nuellra re l ig ió ¿.y 
v n precepto y mandato nr.uy graue que obl iga 
a pecado morta l , que n i n g ú n r e ü g i o l o nueda 
o y r confe í s iones de fegíarest í ino ^ftuuiere e3¿a 
minado por cinco Padres graues y do ¿i os que 
nombra el P r e l a d o ^ hanie de aprousr por vo.-
tos fe'cretbs/Sea pues el cafo^ue a lgún re l ig io 
ib de nue í i r a ce l i c i ó n efte a p r o u a d ó por e i O r 
dinario m no elte a p r o u a d ó por los tales re l i 
giofos . L a duda es j f i efte tai rc i ig iofo podra 
o y r \ t i confefsiones de ios feglarés . Hn eila 
dificu t-id ay dos diferentes opiniones. La p r i 
mera o p i n i ó n es, que el cófcíTor a p r o u a d ó por 
el Óf d t n a r i b j a ú q ü é fe lo impida el Prelado de 
fu r e l i g i ó n , con roía la autoridad del Ord ina 
r io puede ov r las confefsiotteí . de los fcglare»* 
Eila fentencia tiene Adr i ano , y le Hgue A age- d i r l & ' f c 
lo en fu Sumara. L a r a ¿ o r i can q p:ueuan eila conftfs'o^ 
fentencia es,porque e! Obifpo es fu Ord ina r io q* 5. duh, 
para lo aprouar en orden a las con fe L i e oes de Í • Angt0 
los feglires fubd-tos del ral Ord inar io . Pero i n f w n . q i 
no piiede el t a i o y r con fe í s iones de rei igi .q- de conf* 
fosjporque en orden.a ios re i íg to fos no es O r - a?» S.aifi , 
dinano= De füér te}qél tal facerdote re i ig iofo fícultAte 
tiene j u n í a i c t i ó , y la abfolucion en el tai cí.fo 8, 
es val ida. La fegunda fentencia es con t ra rL a 
eila , que el ta! re i ig iofo no puede fer ¿ l e g i d o 

bula de iá Cruzada para conL, l l a r . L i l a 

i uro roa A ngefica.Y la t ienen d n g d . $4 
t a m b i é n otros 'Dbftores.De fuerie,que i i aigu j u m . v . d 
no por.la bula de la Cruzada fe confeiTaiTe con fcfsío% 
ei ta l re i ig iofo j la tal confefsion feria i r r i t a y. 
hu l l a .E í l a fentencia aprueuan algunos D o í l o -
tcs,y entre ellos eí Padre Fray Manuel R o d r í » 
guez en la Exp l i cac ión de la B ula 0 , 9 . duda 7. 
con ella r a z ó n . Porque quando fu San¿ l i aad 
concede a vno p r iu i i eg io para que pueda ab-
foluer de cáfós referuados, fiempre quieic que 
íca hombre circunfpedlo,y muy mirado ,pues 
íe dan tan grande au tor idad . Y cite tal r e l i g i o -
fo,no es d r cun fpeé tO jn i bien mirado , pue i có-
fieífa contra la vo lun tad de fu í u p e r i o r . L u e g o 
efte t a l no puede ícr elegido per confeífor por 
v i r t u d de la bula. E í i o m i f m o prueuan con a l 
gunos brcues concedidos a rel igiofos cofefío-
res,en los quales fe d ize , que río e jerc i te el ta l 
poder contra la vo lun t ad de fus Prelados,^ 
míe de oVta maríéra la ab fo lüc ion fea i r r i ta y 
hu l l a . Part iculahnete fe Halla cfto eñ las bulas 
de la Cruzada que c o n c e d i ó p í o 11 1 i , y fe 
publicaron en Éfpaúa , en el A ñ o de mi l y q u i -
hientos y fefent^ y tres,en las quales fe dezia «| 
pudief léh elegir con fe fíe r i d ó n e o , y íe a ñ a d í a n 
las palabras i í g u i e n t e s s D é c t a r é m p s que es fer 
i d ó n e o para ab ío lue r de lo fulodicho , el q no 
é t luuiere fufpenídíO i r r egu la r ,n i d r f c o m u í g a * 
00,ni entredicho,ni impedido por fu í u p e n c r . 

aunque es verdad que défpues del Conc ibe , 
tan folaments íe dize que lea aprouaao por e l 
O r d i n a r i o , con t o d o eflb fe ha de e ü i e á d é r 
que pide la mifma idoneidad que antes de l 
C o n c i l i o , y anli no hade eitar impedido poé 
Í U Í u p e n Q ^ L o q i u l f¿ C ü a l i n r u por ei brcue^ 



de luUo TIT.ín el qaal irrítalas conféfsiones, 
«f*i de feculares como de rcgulares,en las qua» 
Ies fon abfueltos de caíbs referuados hechas a 
losFiayies delaOrdea de Predicadores ,que 
han alcanzado licencia para confeíTar fincon-
fentimiento de fus fupenores, faino fi la tal li
cencia fuere firmada coa la mano delPapa,o 
confentimiento del Cardenal Protedor,o Vi -
ceprotedor.Verdad e8,que eítos Autores mef-
mos dizen ,que las confefsiones ordinarias q 
liaze el tal confcflor fin pnuiíegio fon validas, 
y las que no haze de cafos referuados, íino de 
pecados ordinario*: 

Enefta dihcultad digo lo primero ,que eñe 
Cal confelíor reiigioío , que efta prohibido por 
fu fuperior, que no oyacófeísiones por juilas 
y razonables caufas, peca mortalmente oyen-
tío qualefquier confefsiones.En efto han de co 
«enir todos los Doftorcs. L a rason es clara. 
Porque el mandato del fuperior quando es ju
lio y, razonable obliga al fubdito debaxo de pe 
cado mortal.-y cite es jufto y razonable. Lue
go obliga debaxo de pecado mortal. 

Digo lo fecundo, que qualquiera de las dos 
Ceatencias fe puede fegüir,y es probable quan-
to a lo que toca afila cofeísion es valida, o no 
es valida. Y algo mas probable me parece que 
la confeísion es vaUda conforme al tenor de la 
prímrra fentencia Porque la jurifdiíHon no le 
viene al tal í^eügioío tle íu Prelado, íino del 
Omfpo ,o delPapa: y la volüiuad del proprio 
Prelado es como condición needfaria paraq 
la conftfsion la naga ei Ivdigiofo bien y licita 
menee. 

Digo lo tercero para refolucion de la duda 
priacipai,que efte tal confefl'or religioío prohi 
ordo ñ o r fu Prelado , ii le eligen por confeííor 
por vjrtuu d« la bula, es probable que l a c ó n -
te(sioi) no es vahdajV mas probable me parece 
lo contrario. Eíla refolucion fe coiige claramé 
te de la reíolucron paífada. 

L a tercia decima duda es , fi los religiofos, 
cuyas Religiones no tienen Breueen contra
rio ,poi íoiafuerga y virtud de la mifma bula 
pueden elegir confelíor aprouado por el Ordi 
r u r i o j conforme a la dauíula de la milma bu-
l a . D i x e quando no ay breue en contrario.Por 
que fi alguna R.el:gion tiene contrabreuejque 
fus religiofos no ie puedan aprouechar déla 
bula de la Cruaadajquanto aeftaclaufula, co
m o en hecho de verdad lo ha auido en alguna 
.religión,los rdigiofosde aquella religión por 
n i n g ú n camino podrían elegir confelíor por 
virtud de la bula el tiempo que durailc el tal 
Wieue.Nucilra dificultad no eshablSdo de bre
tes , lino citando lo lamente en la fuerza de las 
pikbras de la bula. 

En e rb duda ay dos diuerfas fentencias en» 
tre los Doctores. La primera fentenciaes,que 
Jos rehg'oi'oií de las Ordenes mendicante» por 
virtud de la b u l a , no pueden elegir confeííor 

I f r i j Pedro de Ledefad} 
uen fon las figuientes.La primera ts,porq en Hit 
mifma bu!a,quando fe fufpendín la^ gracias jr 
priui'egiosjdize fu Saníiidad, quenofuípea-
de los concedidos a los fuperiores ds las Orde» 
nes mendicantes,quanto a fus Frayles íolamé-
tcDeila claufula parece que fe colige, que pos 
virtud de la bula no pueden los rdigiotos men 
dicantes elegir confeííor fin voiútad de fwPre 
lado.Porque ¡os Prelados en las Ordenes aien 
dicantcs,tenian bícues,) priuilegio&,q fus íub 
ditos no pudieífen aprouedurfe de la bula,quS 
to a efta claufula de elegir confeííor fin fu hcé-
cia:y efte era priuilegio mu) grande para los 
Preladosícomo fe vee en tiempo de Sixto LUI* 
y de Innocencio Octauo, y de Alexandro Sex. 
to}y de íulio Segundo , y de León Décimo,^ 
de Pió Quinto, los quales ponian en !a bula de 
la Cruzada , que no pudidlen los reÜgióíos 
mendicantes aprouetharfe defta clauíula fm 
licencia de fus Prelados,Y eílo era conforKie t 
priuílegios de León Décimo , y de otros Pa« 
pas que auian concedido a los Pidados de la» 
Ordenes mendicantes , que ninguno pudidlc 
elegir confeííor conforme a la bula lio ¡iceacia 
délos Prelados . Lo fegundo fe prucua coa 
yna declaración de ios Cardenales,dada apeti 
cien de don J uan de Ribera Ar^obifpo de Va
lencia, en la qual pedia a los fenoles Cardena
les determinaííen,fi las Monjas que ie eftauam 
íubjeftas, por virtud de la bula de ia Crazada 
podian confeííarfe con otros confeííores fue t 
de los feñalados por el para las oyr de c«nfef« 
fíon.Alaqual duda refpondicron ca efUfor. 
m z . Cmg*2gAtÍ6 Cendl i j cenjuit ^ qu»*tnus gra* 
t iam ex bul la C r u c i a t * per t i ve t s i marja les ) ¡.9* 
pejfe vigore f a c u l t a t h in eadem bul la concejf,^ 
alias conféjfarios prster eox^qui ad audiindat ip /a* 
rummonal ium cenfi-Jiiones Ordinario a farjbf f 
ttfutrintytligere. Que quiere dezir, que las .VIS 
jas por virtud de la bula de la Cruzaua,no pue
den elegir otro confeííor , fino el que el Pre
lado tiene apreuado para ellas. En cito la mif
ma razón es de los ¡Religiofos que de la?. SLcli. 
giofasjcomo fe veé claramtnt^, Luego t o t 
Kdigiofo* por virtud de la bula no pueden cé 
felíárfe , fino con los confeííores aprouados 
porel Ordinario proprio.Con erte argumento 
feprueua , que ningún religiofo de ninguna 
O í den,puede elegir confeííor per virtud de la 
bula, fino es de losaprouados por íupropri» 
Prdado. 

Lafegunda fentencia es contraria a e03,au8 
los religiofos aunque lean de las Ordenes 
mendicantes,pueden dt gir qualquier confef-
for aprouado por e! Oidinano, entediendo ea 
nombre de Oí diñarlo lo q queda arriba dicho, 
Y efto por virtud de la bula de la Cruzada.Efta 
fentencia tienen hóbres muy do ¿tos. Y fá prua 
ua ¡o primero, poique en el conk)o de la bufa 
de la Cruzada, tengo por cierto que fe planea, 
que todo» los Religiofos aunque fe^n de lóü 

aprouado por el Ord ina r io , ni les puede abfoU mendicantes pueden elegir confeííor ñor vir 
uer dé los c dos referuado s de fus Prelados,fin tud de la bula: luego deuc fer cofa cierra t̂ ua 
licencia de fus Prelados. Efta fentencia tienen le pueden elegir, L o fegundo íc pruena €r;a 
algunos Doaores .Las razones cyn qu fe fenteada,porquc la bula da ia QriÉ»«d»f cetf-
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<Jc cíle prjui legio y gracia a todos los que t o 
maren ia bula , íín e x c e p c i ó n n inguna . L u e g o 
t o d o s a tm q u c fe á n Iv e l i g i o ío s d a 1 o s i n £ u ci i t á. -
tes pueden elegir confellor por v i r t u d de la bu 
la,- Y las palabras de la bula que íe traen por la 
contraria fetuencia fe pueden entender de al
guna? gracias,* indulgencias que pueden con 
ceder ios Prelados de las Ordenes mendican
tes a fus (ubdi tos . Y en lo tocante a la declara
c i ó n de los Tenores Cardenales íe ha de relpon 
der conforme a c ó m o Te re fp ó di o arriba, a otra 
femejante d e c l a r a c i ó n , 

A eíta duda btenemente d igo , que la vna y. 
3a otra sentencia es muy probable y veroumU> 
eftando tan folamente en la fuerza de la bula. 
Porque yo no trato quando áy p r i v i l e g i o e a 
cont ra r io . L i l a r c l o l u c i o n fe colige chrariten-
te de los Doctores que tienen e í u s í e n i c n c i a ? , 
y de las razones que fe bazen en fu faCsor, En 
elle i u g a m o fe puede tratar eñe punco masa 
la larga : quien le.quiMere ver mas a la iargs lo 
puede ver en otros Auchores, Par t icu larmen-

Coritih, te en Cordoua ,y en el G b l í e í l o r . 
Ju^e^ re-- L a duda quarta decima eSjfi los nouic ios de 
gítiá C.T. Cus Ordenes que t ienen p ropof í t o de pro te í ía r 

%q. 5. C;./- ca ellas pueden fer abCueltoa por v i r t u d de la 
i eébr in bula de ia Cruzada 3 de ios cafos referuadQS H 
cSpeadio los Prelados de las Religiones^ con qualquier 
verbo (.ra cófeí lor de los aprouados por ios Pi ciados de 
d a t a , ts' ias m i í m a s Rel ig iones .En esta duda v i r t u a l m é 
verlo., ab te fe encierran dos , q fon como dos partes de» 
folüt'ió l ia m i un a duda.La primera parte es,h los n o u i 
qu<e cios conforme a derecho j y fin bula m n g ü n a 
fmtirts, puedenfer a b í ' u e l t o s d e los cafos referuadd^a 

ios Prelado* y Superiores de la r e l i g i ó n . Y es 
preguntar^fi e ó f o r m e a derecho c o m ú j o s Pre 
lados de las Rel igiones t ienen j u r i f d i í l i o n ef-
p i r i t ua l i'obre los nouicios,de fuerte:q les pue
dan referuar cafos , y no los puedan abiblucr 
deilo3,íln licencia de fus Prelados. 

L a primera fentencía es , que ios tales n o u i -
cios no pueden fer abfueltos de los dichos ea-
fos referuados í ino es por fus Prelados, o por 
ios que tienen fu autor idad, y que de o t ra ma
nera la abfoiucion es ninguna . ^ D e fuerte que 
ei poder de los Prelados de las Rel ig iones pa
ra los nouicios>ya es o rd inar io ,como el poder 
que tiene fobre los d e m á s R e l i g i o f o s . E í i a o p i 
n i ó n tiene ei A u t o r del Compendio de los p r i 
u i legios de las Ordenes mendicantes.Ella mif -

C c r i o : ¡ L nxa ligue C o r d o u a y la prueua m u y a la larga. 
W.quxílld T iene ia ei P .F . iManue l R o d r í g u e z en la'Ex-
nufn , pl icacion de la Bula í .p , duda 8. n u m . i 6. Efta 

lente acia fe prueua con ella r a z ó n que es m u y 
fuerte.Porque no fe puede dezir,quc ios noui - , 
cios eften debaxo de ia j a r i f d i d i o n de i o s O b i f 
pos. Porque luego que entran en la R e l i g i ó n 
eftan libres de fu j u n f d i f h o n y e i t o enfe.ña la 
experiencia.Luego eftan fubjedos a los Prela
dos de las Rel ig iones . Porque de otra manera5 
no t e n d r i á fub jed ion a nadie, como a Prelado 
immedia to .Ef to fe conHrma,porque los profef 
faz por eílar fubje&os a fu Prelado, no pueden 
.de derecho elegir confel lor , fino es el que ella 
aprouado por fu Preladoj m les pueden aKol* 

Su:m?i.pV 

¿i 3 
uer de los cafos referundos al Pre.lado dv. fu au 
to r idad .Luego !o m i f m o fera de los. n o u i c i o s , 
pues ios nouicios eftá í ub jec tos a! Prelado de 
la R e l i g i ó n como a O r d i n a r i o . 

L a fegunda fentenciaes^ue ios nouicios fe 
g u n derecho pueden ícr abíaeltOi, f n licencia 
de fus,Prelados.De íuer te / jue no eí ían coarta 
dos a las leyes de los profefios , quanto a la j u -
r i f d i í l i o n en el foro de la confc i¿c ia ,n i les pue 
den los tales Prelados r e í e i u a r cafos. Eíla íe ri
ten ci a refiere Cordoua en ei lugar alegado , y 
la figuen muchos D c d o r e s . Eí la í en te neis íe 
prueua lo p r i m e r o , porque eftos rales no fon 
propriamente r e i i g i o f o s , pues no fon protef-
fos , n i eilan obligados a las leyes y e í l a c u t o s 
de ia re l ig ión , como c o m í a del Derecho, y lo C a p , r e l U 
dize claran:cte la Suma A n g é l i c a } y Sylucftro. giojus d é 
L u e g o los tales no eftá obligados a í egu i r ¡os f c n t t n t i a 
e í l a t u r o s de los p r o f e í í o s , quanto al punto de excSrnu-
ías confefsiones L o fegundo f« prueua porque ntc, ¡ i . 6" 
ei nou ic io no íe puede ordenar aun de primera S u m , Jtz-
tonfura,con iicécia del Prelado de la R e l i g i ó , eeL v .re^ 
I tómo fe dize en el mifmp derecho ya c i t ado , ¡ ¡giofus» 
Y pueHén lo(s nouicios hazer teíl;ameto,y otras í s . x x . t r 
cofas de fegures;Luegq no eflan del todo fab j ^ , . s y l u í 
j edos a los Prelados p&í' í iculannéce en lo que ¿ , r e l i g i i 
toca 3 las confefsiones. fas ^. q i 

A eíla duda fe ha d t de2Ír,qne la primera fen p . i c u ^ 
tencia es probab]e,pero mas probable me pare 
ce la fegunda. Que la primera fea proablefeb 
conuenee con la autoridad de ios D o d o r e s q N 
la tienen , y con la r a z ó n que fe h izo en f u i a -
uor.Q.ue la fegunda fea probable,y mas p roba» 
ble,fe conuence có la autoridad de los D o ¿ l o 
res que la t ienen , y con la r a z ó n que'hizimos 
en fu faaor que es muy v r g e n t e . S e g ú n ella fen 
tencia fe hade de2ir,q ios nouicios,aunque no 
«fon enteramente R e l í g i o í o s , pero conforme a 
Derecho participan algunas propriedades de 
Re l ig io fos en las cofas fauorables,por eftar en 
camino de fer Re l ig iofos enteramente ; y an-
fi participan de la i m m u n i d á d del Capi tulo ,SÍ 
quis fuadente diabolo . Pero en l a s c ó l a s o d i o -
fas los nouicios no fg tienen por profeííos.Por 
l o qual en lo que toca a la j u r i f d i c h o n , y re fer-
uacion de cafos, no eftan del tocio fubjcétos a 
los Prelados de las Rel ig iones ,V anfífe puede 
e l t a l confeí lar con los confeirores á p r o u a d o s 
p o r l o s Prelados de ia R e l i g i ó n , y t a m b i é n 
con los aprouados por fu Ord ina r io .Po rq par
t ic ipan delfauor de ia R e l i g i ó n , y no eftan del 
t o d o r e f t r i n g i d o s a l a R e l i g i o n , y a fusobl iga
ciones; , . . . 

Acercadeftd queda toda vía duda, fi el con-
fe fio r aprouado por ef,Prelado de la r e l i g i ó n , 
o ei mifmo Prelado e í l a n d o en dei'echo podra 
abfolueral nou ic io de los cafos referuados al 
Ord ina r io . L a r a z ó n de dudar es,porque eifce 
tal aun no es profeíTo : luego no le pueden ab-
foluer de los cafos referuados al O r d i n a r i o . Á 
efta dudabreuemente fe refponde,que aunque 
no fea profeíTo en las cofas odiofas goza de las 
cofa? fauorabies: y anfi le podran a b í o l u e r de 
los cafos referuados ai O b i í p o , y al Ord ina r io 
pQr fer p r iu i l eg io» ' 
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L a í e g u n J a parte de !a á u d a es, fi por v i r t u d 
de la Bu!a de la Cruzada pueden l o s n o u i c i o s 
elegir confeíTor aprouado por el O r d i n a r i o , © 
por el Prelado de la R e l i g í o n . e l qual les pueda 
abfoluer deloscafos refefnados que pueden 
abfoluer por v i r t u d de 1A Bu la . A e f l a d u d a fe 
refponde , que fin duda ninguna por v i r t u d de 
la Bula pueden elegir con fe í íb r aprouado p o r 
el Ord ina r io ,y por fu O b i í p o . Y t a m b i é n es pro 
bable que bié a n ü como los d e m á s R.eligiofos 
pueden elegir confeíTor aprouado p o r e l P r e l a 
«do de la R e l i g i ó n como deziamos ar r iba , anfi 
t a m b i é n los nonicios pueden elegir el ta l con-
feíTony los puede abfoluer de los cafosreferua 
dos,conforme a l t enorde la Bula . Ef ta refo lü* 
c i o n (e figue claramente de lo que e f t a y á d i 
cho y quando los Prelados de las R e l i g i o n e é 
v u i e í í e n t raydo a l g ú n breue , o i n d u l t o para q 
los K.el igioibs no pud ie í í en elegir confeíTor 
por v i r t u d de la Bula.eílto no fe ha de entender 
de l o snou i c io s ; porque como hemos platica 
do , los nouic ios en las cofas odiofas y r i g u r o -
fa» n o entran debaxo de nombre de K e l i g i o » 
i o s . Por lo qual quanto a e í to queda como fe-
g l a r , y puede elegir confeíTor por v i r t u d 4e 14 
B u l a de la Cruzada, 

L a v l t i raaduda , acerca deflaclaufula de 
l a B u l a , y de otras femejantes que puede auer 
en otros pr iu i legios del Summo Pont í f i ce , 0 
de los Obifpos.Si el penitente puede elegir c ó -
feíTor de los aprouados por el Prelado y O r d i 
na r io , y tenidos por i d ó n e o s , y juzgados por 
tales ó en realidad de vei dud no lo f o n , de t a l 
fuerte que la c o n f e s i ó n fea valida.Muchas c o 
las fon neceffarias para que vno fea i d ó n e o có» 
íetTorjComo defpuesdiremos, de las quales de-
ue juzgar el Ord ina r io para aprouarie darle 
por i d ó n e o . ,.« 

Efto fupuef to ,a e f l a d u d a d i g o l o pr i r t lero , 
que la ccnfefsion del penitente que elige c o n 
feíTor aprouado por el O r d i n a r i o , no es inua l i* 
da por falta de j u r i f d i í t í o n . En e í io conuienen 
todos los DoClores,y la razon es clara, porque 
el tal cófeíToreí la aprouado por el O r d i n a r i o , 
y por configuiente tiene j u r i f d i f t i o n del Papa 
para oy r confefsiones por v i r t u d de la Bula ,© 
de qualquier o t r o p r iu i l eg io ,o concefsion que 
d iga , que fe puedan confei íar con el aprouado 
por el O r d i n a r i o , Y aníi la ta l confefsion no fe-
ra inualida^por faltarle j u r i f d i d i o n ai facerdo» 
te que oye la tai c o h f e í s i o n -

U i g o i o fegundo ,que fiel penitente el ige 
por confeíTor a l g ú n aprouado por e l O r d m a -
rio,que en realidad de verdad no es jdoneo,au 
que efta aprouado por t a ^ n i tiene las condic io 
nes neceíTarias para oy r confefsiones pecara 
nior ta lmente:y aunque la confefsion no fea i n 
uaiida,por defeco de j u r i f d i f t i o n , p o d r a fer i n 
UüUdapor o t ro camino.Que peque morfalmeri 
te,es cofa aueriguada entre todos l o s T b e o l o -
gos ,y la razones clara, porque elige por c ó n « 
feíTor al que no tiene fuficiencía para o y r fus 
confefsiones.Como fi v n gran tratante fe con -
feíTaíTe con v n hombre de ordinar io faber. Y t i 
bisa el m i f m o confeíTor p e c a r í a mor ta lmcnte 

Sflu* v e r i 
hinfei 

tente U r 

oyendo la ta l confefsíoñ.Qae la ta! conteíf i o n 
no fea inual ida por falta de ju rud j£ l : ¡on ,con i l a 
de l o dicho en la c o n c l u í l o n pallada. Que pue
de fer la ta l confefs ió inualida , y nula p o r o t r ® 
camino3es cofa clara, porque puede ícr la con
fefsion defeduofa de parte dai penitente : por
que no fe confieíTa enteramente, o porque de-
xa de confefTar e! pecado que entonces corae-
te,o porque no lleaa bailante difpoílc. 'on para 
fer abfuelto,pues peca m o m l m e n t e e l ig iendo 
ta l confeíTor, 

Pero hafe de aduerttiy^ue fi el confeíTor ella 
aprouado por el O r d i n a r i o , los fubditos nc ef-
tan obligados a juzgar,que el tal no es í d e n - v 
para oyr có fe f s ioncs : antes le han de tener por 
tal , f ino es que lo fe pan, y les con í t e de l i o . 

D e t odo lo dicho acerca defta ccnchülonjV 
l a todas eí ias dudas fe figue , que el cura pro-
p r í o , n i por derecho , n i por v i r t u d de la Bula 
puede elegir confeíTor que no eílc aprouado 
por el O r d i n a r i o . Efto enfeña Sy lue í l ro , y ¡a 
Sumrfta A n g é l i c a . Que por derecho no lo pue
da clegir,confta c l á r ame te del decreto del C ó 
¿ i l io T r iden t ino ,que ya hemos platicado. Y tá 
b i e n , p o r q u é el cura fe ha de confeí lar cl iando 
eri defeéÜo con fu propr io curasque es el O b i í - 5 • tf- «O» 
p ó , y el Papa,o con losque tuu ie ren licenciasy 1 t/Jt.er 
j u r i f d i d i o n deftos tales.Luego no fe puede Co 
feíTar con o t ro n i n g u n o . Que no puedan coa» 
f e f T a r í e p o r v t r í u d d e l a Bula de la Cruzada,!!-
rio con el aprouado por el Ord inar ÍG,conf ta de 
l a m i f m a Bula que da licencia,y facultad de ele 
g i r al á p r o b a d o por el O r d i n a r i o ; 

Segunda c o n c i u f i o n . E l confeíTor aprouado 
por el Ord ina r io , y; elegido por v i r t u d de la 
Bula los p u é d e abfoluer de todos los caics re-
f e ruádos aun al Summo P o n t í f i c e , e x c e p t o la 
heregia,vna vez ea la v ida , y otra en el a r t icu
l o de la muerte:y de todas las cenfuras. Y pue
de comutar los votos Tacados ios tres que al l í 
excepta la Bula . Ella conclufion es c e r t i í s i m a 
entre todos los D o £ l o r e s , y fe comience clara» 
tnente d é i a m i f m a B u l a q u e afsilo concede. 

L a primera duda acerca deí la conclufion es 
fi puede el ta l confeíTor por v i r t u d defta con
cefsion abfoluer al penitente vna vez en la v i 
da de cada cafo referuado a fu Sá&idad . De ta l 
fuerte,que íl c o m e t i ó v n cafo referuado , y je 
abfoluio en vna confefsion d e l , y defpues co
mete o t r o cafo d i i l i n & o referuado,le podra d é 
t r o del a ñ o de la publ icado abfoluer otra vez . 
Demaaera,que íi comete quatro , o Tcy s veze» 
cafos referuados, del t odo di f t in&os ea diuer-
fas vezes,le podran abfoluer otras tatas vezes. 
O fí tan fojamente le han de abfoluer vna vez., 
La t a z ó n de dudar es, porque en la Bula con
cede que le pueda abfoluer de todos los cafos 
referuados vna vez en la vida , durante la p u b l i 
cacion,y fi el penitente los tuüiefl'e todo* j u n -
tos,de todos le p o d r í a n abfoluer.-luego p!;ede« 
le abfoluer en díuerfas vezes, porque quanro a 
la concefsion, y p r i u i l c g i o , es lo m i f m o . P o r 
cíla r a z ó n algunos D o l o r e s han puerto d i f i 
cul tad en efta claufula,y Ies pare ce que tike ne« 
iOcÍ9eS? « í w ^ f o > ^ m u y , f a e t a d f r a z ó n . 

Con. 



D e l Sacrdmnip de !a :~P. 
<i-on to í o eífo a efta duda fe refponcla que pos 
vti cudcie la bula de la Cf i i aac i r i /o iameníe pue 
de fer ab íue l t o ei penitente vna vez en la vida 
de los Cafasreferuados y de las c e n f u r a » , ora 
fean muchos iospecadosiy cenfaras, ora fean 
pocos. 

Eíí-a es coman fentencia de todos los D o í l o 
res modernos. L o quai c o n í t a de las palabras 
de la bala que d i ¿en que el confe í ío r los pueda 
abfpluer vna vez en la vidaj, Scc. Aquellas paU 
bras vna vea en la vida ,no fe há de referir a ca* 
da vno de los pecados referuados: porque y á 
no fe, haría ia «b fo luc ion vna vez uno muchas, 
Y aáíi fe han de referir a aquella palabra, a b r d -
uer .De lo q u a i q ú é d á f ác i lmen te r e f p o n d i d o i 
la r a z ó n de dudar; que aunque es verdad , que 
de vna vez le puede a b í o l u e r de todos losca-
ios referuados que da licencia la b u l a : pero no 
da licencia para aofoluer mas que vna v e z , fi
no es que la miftiia bula febuelua asomar o i r á 
vez . . . 

L a fegunda duda acerca de lo m i í m o , y j u n 
ta con la paííada es, quando vn penitente por 
v i r t u d de I j bula elige c o n f e í í o r , y le pide que 
leabfuelua vna vez en la vida de los cafos re» 
í c r u a d o s , y tenia muchos,y en la confefsion fe 
Je o l u i d o totalmente v a o ^ dos dellos y le ab-
fo lu i e ron diredamente de los d e m á s . L a duda 
e i , : l en eíle cafo a elle tal penitente por v i r t u d 
de ia m i í m a bulá,fíñ tomar otra ninguna^e po 
dran a b í o l u e r de los cafos referuados que íé le 
o lu tdaron en la confefsion,y rio los ha c o m e t í 
do de (pues della. Porque íi lós vu i e r á c d m e t í » 
do d^fpues de la abfolucion no le p o d í a n abfol 
uer ,como ya queda d icho . L a r a z ó n dé dudar 
porque no puede, es , porque como deziamos 
en la duda paí íada , aquella palabra vna vez en 
la vtda,fe refiere a la abfolucion ,y; no a l ó s pe« 
cadoa : luego ü ya le abfoluieron de los peca
dos referuador. vna v e z , no podran b o l u e r í e a 
abfoluerfegunda vez d é l o s pecados referua
d o s . É í b . r a z ó n tiene alguna aparencia, y a lgu 
na fuer^rt. 

A eífca duda m i parecer es, que en el tal cafo 
por v i r t u d de j a mifma bula fe puede abfoluer 
otra vez de los cafos referuados que fe le olui» 
daronen {a con fe í s i on pa tTada .La razón es,por 
que elle tal euaindiredlamente abfuelto d e í t o s 
pecados en la primera a b í o l u c i o n . Y aní i queda 
ron í lmples ,y no referaados. L u e g o puedenle 
abfoluer deltds otra vez. L o fegundo porque 
quando el Prelado da a vn fubdi to licenciarpa 
r.» que le abfueluan de los cafos r e í c r ü a d o s , í l 
fe ie o lu ido alguno en la confefsion le pueden 
abfoluer del defpues en otra confefsio í i n n u e -
na ! ícencia ,y el tal pecado queda (Imple , y no 
referuado.Luego lo m i f m o fera en nueftro ca» 
í o , p u e s au'.a Ucencia para abfoluerle de los ca
fos referuados que auia comet ido haLla aquel 
p u n t o . 

A la r a z ó n de dudar fe refponde f á c i l m e n t e 
de lo ya dicho,que en ia primera vez que íe ab-
foluleron ella como en v i r t u d la fegunda, V 
aníi fe computa como vna vez, ^ cpiní? yna ÍQs 
la « .b io iucion. 

:;mcnaa^ Cap. X/tím zzy 
L a tercera duda es acerca dé aqaej p r k t í l c -

g i c ( y otra veá/ert ef 'art iculo de la niucrte ) L u 
dudaes5ii e n e f í a palabra fu g a n d i d ¿ d concedo 
a l g ú n p r i u í i é g i o . Parece qua no « o ñ c e á e h> . ^ 
guno:porque como luego d i r e m o s , en el art?--
cu lo de la muerte q u a í q u i e r cófefior puede ab* 
foíuer de qúafe fqa ie r cafos xejcnK¿os , )< de . 
qualefquier cenfaras aunque íean referuadas á| 
Papa. L u e g o en ella .Coacefsion 119 i e d a p r í » 
u i l e g i ó n i n g u n o V í i n Q ío que ames era de d é r j e 
cho. - , - - , . 

A eíla duda fe refponde,que fm dada en 
concefsion fe concede algqn p r i y i i e ^ i o cue -xn 
tes no au ia .E í l a re fo luc ipn es tic rodos loa D»; 
¿ lo re s . . E í lo fe prue.ua lo pr imero , porqu? L-.- • 
m o diremos en otro. Cap i tu lo no es t i z r z o íj 
en el ar t iculo de la muerte q u a í q u i e r faceVqo 
te puede a b í t í l u e r d e los cafos r e f e / ú s u c s . ' p b r ^ 
o p i n i ó n m ü y probable es, que íi e í la p r e f e n t é 
el propr io facerdote , y el que referuo los ca» 
i o s , fe ha de confeífar coa ei citando en r i g o r 
de derecho.Luego gran p r í u i l e g i o fe conceda 
por íá bula,pue$ es c i é r t o y á u e r i g u a d o , q pos» 
ella en el ar t iculo d é l a muerte fe puede con-
feíTar con q u a í q u i e r facerdote sprcuado por e l 
Ord ina r io ,y que ei ta l le puede abfoluer de t o 
dos los cafos y ceaftiras que' efibüi.erén refer^ 
u a d a s j a ú q u e eíle en prefencia del proprio Par-
rocho,o del O b ¡ f p o , y del Papa.Lo f e g ü d o , p o c 
que al que a b í u e l u e a en el ar t iculo de la muer, 
te de los cafos y cenfaras referuadas a l S u m m o 
P o n t í f i c e por fue. 94 y v i r t u d del derecho, fifié 
le del tal pe l igro ,y viue,e{la obligado por pre
cepto queay en el derecho pue í lo debaxo de 
pena de e x c o m a m ó t i látsé f e n t é n t i a s y de y r a l 
Papa y prefentarfe a e l , como d e í p u e s declara
remos.Pero el que abfueluen en el a r t icu lo do 
la muerte de todos los cafos y cenfaras por vic, 
t u d de la bula no e í ía obl igado fíeícspa de pre 
fentarfe a iSummoPont i f i ce ,como es cofa cla
ra : luego gran p r i ü i l e g i d es eí le^que fe conce
de en la bula de lá Cruzada. L o te rcero , po rq 
eique fe confieífa en ei a r t i cu lo de la rr.ueite 
por v i r t u d de la bula de la Cruzada , ei confef-
í o r que elige le puede conceder indulgencia 
pienaria,la qual no puede conceder el confe í» 
í b r no elegido por la bula de la Cruzadaduego 
grande pnu i l eg io es ei que fe concede por v i r 
t u d de la bula .De lo dicho íg refponde iTiuy fa 
ci lmente á larazori d é . d ü d a r . D e lo qiíal t o d o ? ; 
fe ha de ver el D o d o r Nauarro' éri fu Summa. i f m a . m 

L a quarta duda es , füpueí ta aqúel lá fentcn- M a n , ca* 
cia probable , que en ei ar t iculo de ía ni í ief íe 
no puede vno elegir por confe í íor vn fimple f « i f * 
facerdote,eftando prefente el propr io facerdo* nu , l 6t 
te,o teniendo copia de confe í íor í egun dere-
chod L a d u d a es , f i e n el a r t í cu lo dela muerte 
a ü i e n d o alguno el igible por v i r t u d de la bula 
de ía Cr i i zada^odra en fu prefencia elegir v n 
fimpie fa¿erdote¿y no aprobado por el O r d i n a 
n o , e l qüal íe abfueluá de todos los cafos y cen 
furas que e í lan referuados. L a r a z ó n de dudar 
para que no lo pueda hazer conforme aquella 
fentencia es. Porque teniendo copia de confef 
{qv j cpnformg a derecho no puede elegir v n 



(imple r a c e r ' d o í é t í ü e g o i & m é n d o atgun e l í g U 
ble por v i r t u d del p n u i l e g i o de la Cruzada,no 
puede elegir í imple f a c e í d ó t e . 

A efta duda fe refponde , rijüe auh eftando en 
eí la opinion,ea cfte cafo pueden m u y bien cié 
g i r por c o n í e í í b r a v n fimple facerdote.el qual 
le abfuelua de codos los calos referuados,)' de 
todas lascenfuras. L a r a z ó n de í l a r e í o l u c i o ñ 
esiporque el poder elegir coñfe í lo r por v i r t u d 
de la bula ses p r iu i l eg io fuera de derecho. E l 
qual p r iu i l eg io puede v n o renunciar,y no vfar 
del .V conforme a derecho es, que en el a r t icu
l o de la m ü e r t e } p ü e d a elegir c o n f e Ü o r , a ú n q u e 
fea l impie facerdote, na auicndo copia de con-
f e í I b r , c o n f o r m c a derecho. D e fuerte, que en 
cfte cafo fe ha de auer como hombre qus t í o 
t iene copia de cónfeíTor, eftando en derecho:/.1 
anfi puede elegir qualquier fimple facerdote. 

A la r a z ó n de dudar fe refponde m u y fáci l 
mente de lo d i cho , q u é eftando prefence facer-
d ó t e , q u é conforme a derecho pueda confe í l a r , 
n o puede elegir fimple facerdote . Pero eftan
d o prefente ei que es e leg ib ie j t á folamente por 
fuerza y v i r t u d de la bula de la Cruzada pue
de m u y bien elegir el fimple facerdote : por 
que puede v f a r , y no vfar del p r iu i l eg io que 
t i ene . 

L a quinta dudae5,fi aquellas palaUrasde Ik 
bula en el a r t icu lo de la muerte , fe han de e n t é 
der del verdadero auiCulo de la muerte , o qua 
ido fe p re füme conforme al d icho d é l o s med i -
cos,y otras circunftancias.quc v n o efta en a r t i 
cu lo dé la m u e r c e , a ü n q u € r c a l m é t e no lo eft?, 
n i fe aya de m o r i r . De fuerte,que la duda es, í í 
^ n ambos art iculos puede el cónfeíTor elegido 
p o r v i r t u d de la bula de la Cruzada abfoluer de 
los cafós r é í e r u a d o s , y dé las ccnfuras. 

L a r a z ó n de dudar es, porque dize tabula , 
que pueda hazé r efto en el a r t icu lo de la muer
t e .Luego hale de entender en el verdadero ar
t i culo .y no q u a n d ó fe prefume fer ar t iculo de 
snuerte. 

A efta duda fe refponde, que conforme a la 
b u b j e l confeífor elegido por v i r t u d de la bula 
de la Cruzada , puede abfoluer de todos eftos 
caío5 ,y cenfuras,en el verdadero ar t iculo de la 
muerte:) ' t a m b i é n quando fe prefume fer a r t i 
cu lo de muerte. L a r a z ó n es, porque la bula ta 
i d a m e n t e dize , q í i e le pueden abfoluer en el 
a r t icu lo de la mucr ie ,y no haze d i í l i n f t i ó n i n -
guna ,n i efpecificacion. Puede fe efto declarar 
m u y bien pOr v t i exemplo muy m a n u a l X a ex» 
trema v n f t i o á fe ha de dar en él ar t iculo de la 

t t a fenet m u c r i e ; ) ' c o t l t 0 ^ 0 éífo fé puede dar, quando 
X> An*Q ê Pre*unie ^er a t t I* :u^ ^e m u e í ' t e ' L u e g 0 ĉ e 
H *P t i t â m^'ma íue r t e h e m ó s dé dez i t en nueftro p ro 
] < ) ' $ \ P0^t0,^er^a(^esiClUefi^a^lÍ^a^'lXe,raene^er 
Gab ^a^ero art iculo de la muerte,no tenia lugar la 
, " * abfolucion,fino era fiendo verdadero a r t icu lo 

* * dúb ^e la muerte-pero hale de aduert ir , que l o q u é 
(*5* •* toca a la indulgencia plenaria^que puede con» 
1 * ceder el confeífor elegido por v i r t u d de la bu» 

l a / i la concede vna vez en ar t iculo de la muer 
te^quando íe prefume ferlo,no la puede conce
der m á s por v i r t u d de aquella bula , porque d i ; 

ze que la puede conceder vna vez en el a r t i c u í 
l o de la muerte . Por lo qual el coñfe í lo r la de* 
ue de c o n c e d e r 3 d i z i e n d ü , q u e íi D i o s le l ibrare 
de aquella enfermedad,le guarda la ab fo luuoa 
para el verdadero ar t icu lo de la muerte . Y la 
mifma bula dizc,que fe diga anfi.De lo qual fe 
ba de ver N á u a r r o , / Co rdoua . Ñ a u a , fn 

A la r a z ó n de dudar fe refpode, que aquellas Sutn.cap, 
palabras púéf tas fin ref tr ict ion n inguna queda, 1 6 , « . } i , 
indiferentes al a r í i c u l o verdadero, y al ar t icu- Cord, de 
l o que fe prefume. i n d u l ^ 

L a fexta duda es acerca dé algunas cofas to« ^8, 
cantes a la confefsion , l i por v i r t u d de la bula 
de la Cruzada el coñfe í lo r puede abfoluer de 
los cafes referuados , comet idos defpuesde 
auer tomado la b u l a ^ tan ib la mente de los co 
met idos án t e s dé ausr tomado la bula wu razo 
de dudare-s, porque el p r i u i í e g i o fe torna para 
efedto de poderle abfoluer de los cafos re fer na 
dos, Luego ha fe de c n t e n d e r , q ü e fe da para los 
ya cometidos.Y" t a m b i é n porque feria dar oca» 
í i o n a que íe c o m e t i e í í e n . 

A ' e í l a d u d a f e r é fponde , que por v i r t u d de 
la bula de la Cruzada en el ar t iculo de la muer 
te,.y fuera del ar t iculo de la muerte , pueden ab 
i o i u e r d e los cafos referuados cometidos an
tes.,)'defpues de auer tornado la ba!,a. L a r a á ó 
« i „ porque en la mifma bula no fe pone re f t r i -
& i o n , n i l i m i t é l n i n g u n o i T a m b i e n s p o r q u e q u á 
d o el Prelado da licencia para que puedan ab
foluer de los cafos referuados t r e s , o quatro 
dias,fc hade entender que pueden ab ío lue r de 
los cometidos antes , y ddpues: luego lo in i f -
m o fera en nueftro cafo de lo tocante a la bu» 
la:y anfi l o f íente Cordoua , y Angles . Cor i i 

A la r a z ó n de dudar fe refponde m u y fáci l- m ^ ¿ ? i 
mettte,que como no efta ref tr ingida eí la gra- ? * 5 7 ' ^ 
cia , fe ha de entender de qualciquier cafos re» &tt5 
feruados. Y la bula fe t oma para los que eftan t™a atc%* 
c o m e t Í d o s , y parafi a cafo fe cometieren . Por • j-'flrí,J ' 
efto ho fe d a o c a í x o n alguna de cometer peca- v *í * 
dos referuados. 

L a feptima duda es,G teniendo vno bula de 
Ja Cruzada e l i g i ó confeí for por v i r t u d d é la 
mi fma bula,y h izo vna confefsion i r r i t a y nu l* 
la,Ca)lando a l g ú n pecado,nQ trayendo p r o p o í l 
t o de enmendarfe^y efto a fabiehdas. Y en efta 
confefsion fe confeí fo de algunos cafos re fer
uados.La duda es,!! efte tal eftara de ípues o bi t 
gado a confeífar los tales pecados, como reier-
uados con ei quetuuiere autor idad de abfol
uer de los tales cafos refcrmdos , fi bailara con 
fclTarfe con qualquier aprobado por el Ó r d i n a 
r io,aunque no tenga autor idad de abfoluer de Sylm» v i 
cafos referuados. E n efta dif icul tad algunos confex* 
D o ó t o r e s t ienen, que en efte esfo fe puede con num. 1 
feíTar con v n coñfe í lo r aprouado por el O r d i - Alcocer 
nar io , aunque no tenga autor idad de abfoluer /« s&m» 
de cafos referuados. Efta o p i n i ó n refieren por c u , Au% 
de Pedro de Palude,Tienela Sy lueftro, y A l e o gU ^ . 5 . ' 
cer,Angles,y.Palacios.La razó que puede auer diffi*%. 
por efta fentencia es, porque parece que aque- ?aUt% m 
l íos pecados que eran referuados, ya quedan tra,*. . d, 
fimples por auer elegido confeí for por v i r t u d 17, d ifa 
de U b g l ? , y* *«e?í« fwbjeaado IQS tales peca- v l ^ t 

dos» 



^elSacraméñto de la TenkencU. Cap. X I I h 
áos .De donde infieren ,qu€ quando los P re la« 
dos de las religiones cóceden Ta autoridad pa-. 
ra los cafos refernados en algunas fíéftas , o ea 
otras oca í iones , { i los r e l i g i o í o s bazén confef. 
fjones i r r i tas , y nul ías en aquellos d í a s : pa í ía -
dosellios fe pueden confeflar de aquellos ca-
fos referuados con qualquier confeflor, aúque 
no tenga autoridad paraabloluer de ellos- anfi 
l o tiene Sylueftro.Vérdad es,que eftos m i í m o s 
Autores e n r e ñ a D j q u e quando el Papa concede 
a lgún l u b i l e o » y en el lo» cafos referuados, el 
que fe confieífa de los dichos cafos con cófef-
fion i r r k a , y nulla,i\o puede defpues c o n f c ü a r -
Jos con qualquier confeflor ' aprouado por el 
Ordinar io j f ino tiene autoridad de abToíüer de 
cafos referuados. Efto tiene Alcocer en el lu* 
gar c i tado .La r a z ó n es clara.porque e! Summo 
Pont ihce concede los cafos referuados en o r . 
den a ganar la indulgencia . Por lo qual no me-
rece quedar l ibre de los cafos referuados, el q 
no gana la tal indulgencia . 

A eíta duda digOjque me parece,que efte tal 
que fe confeífo de los cafos referuados por v i r* 
t u d de la bu la ,y la confefsion fue i r r i t a , j nui-
la,que defpues no los puede confeífar có q u a l 
quier facerdote aprouado por el Ordinar io , ! ! -
no tiene autoridad de ab ío lue r de cafos refer
uados.La r a z ó n es,porque fi aquella confe í s ió 
en n inguna manera fue v a l i d a > aquellos peca
dos fe quedaron delamifnaa fuerte como an
tes que fe coafeífaífen : porque la j u r i í d i é l i o n 
Ecleuaftica no hizo cofa alguna acerca del ios . 
L u e g o como al p r inc ip io era n e c e í f a n o cófef-
farlos con quien tuuie í fe autor idad de abfol* 
uer delio;í, aafi t a m b i é n e snece íTano defpues 
con felfa r fe con quien tenga autoridad de ab
í o l u e r de los cafos referuados. L o m i t m o d igo 
quando el Prelado da licencia en algunos días 
folemnes de ab ío lue r de cafos referuados, ft fe 
confeflo a l g ú n re l ig iofo con c o n í e í s i o n i r r i t a 
y nulla , defpues es neceíTano que íe.confíeíTe 
con quien renga autor idad de abfoíuer de ca« 
fos referuados. La r a z ó n es , porque erte ta l fe 
La de auer como uno fe Quiera c o n f e í l a d o , p o r 
que la c o n f e s i ó n fue nul la . V fino fe v u i e r a có 
fe í íado es cofa ciara que no ba í taua confeí íarfe 
có q u a l q u í e r a aprouado por el O r d i n a r i o . L ú e 
go tampoco puede el ta l confeífar le con apro
uado por el Ord ina r io , fino que es n e c e í f a n o 
que tenga autor idad de a b í o l u e r de cafos refer 
uados,De hKrie ,que el tal í e g u n m i parecer fe 
fes de ausreomo fino fe vuiera confeíTado'.Eíio 
me parece, aunque cíbos graues Do¿\oie& t ie
nen lo con t ra r io . 

L a odaua duda es acerca d i la autoridad q 
tiene el confeflor en el ar t iculo de la muerte,y. 
fuera del ar t iculo de la muerte,de abfoiuer de 
cal o* referuadns.Si vno fe conf ie l íade ca íos ie 
femados por v i r t u d de la b u l a r o n el que tiene 
autoridad, y fe le o í n i d a r o a a'guhos'cafos re-
reruades,o todcs.-h defpues quando le vienen 
a la rae cnoria^y fe acui-rdu dello>,eíl .íra obl iga-

^ do a confeííario% con quien tenga autoridad de 
Á i n a , in «b io lue t cíe aquellos cafos refeiuados. En ella 

2 ^i)» ¿ i h c u l u d Adr iano tiene que no es necsflaiio 

confeífarfe de aquellos pecados r e r e r u a d o s , c á 
quien feriga autoridad de abfoíuer delloa. 

Antes dize,cjue baf taconíx í fá r ios con q u a ú 
quier (imple facerdotejaunque no efte aproua
do por el Ord ina r io , como fi fuera pecado ve
nial,© pecado mor ta l confcffado otra v c ¿ l eg í 
t imamente ,y abfuelto del . L a r a z ó n que pue
de auer por efla fentencia,e5que aquellos pee-» 
cados referuados, aunque oluidados eí lan ver
daderamente perdonados por la confefsio pre» 
cedente, en la qual fe o lu ida ron . Luego qual
quier fimple facerdote puede abfoíuer dellos 
como de pecados veniales,© mortales ya con» 
feffados. 

. La fegunda fentenciaes,que eftos tales pee» 
dos quando defpues vienen a la inemor Í3 ,es n i 
ceífario confeífarlos con confeíTor aprouado 
por el Ord ina r io .Anf i lo tiene NauarrOjy Pala N a u Á * itó 
cios , y Angles . La r a z ó n deftos D o d o r e s es M a n u . t , 
porque aunque ío& tales e¿fos referuados e í l en t 6 , n . \ 6 m 
perdonados ind i r e í t a rnen i e , y como confecu- F a i a i i n 
t iuamente , pero perteneced d i r e ó l a m e n t e a la ^ . á A 7 , 
j u r i f d i d i o n de ía fglefia , y fe han de ab ío lue r d t f ^ l K 
dire&amente. Luego lob tales pecados no los A n g l a ds 
puede abfoluer,iino el confeífor aprouado por cmftf* *• 
el Ordinario." . ?, 5¿ d i f f i é* 

A eíla duda mi parecer es, q u í efta fegunda j , 
fentenciaes verdadera de tai í ue r t e ,que had€ 
Citar atprouado por el Ord inar io y hade tener 
j u r i f d i d i o a , y autoridad de ab ío lue r de cafos 4 
r e í e r u a d o s , como en hecho de verdad la t iene . / 
é f a p r o u a d o por e l Ord inar io per v i r t u d de ia 
bula.Efto fe conuence claramente con la r a z ó 
hech i , de la qua í t a m b i é n fe fuelta b que fe h i 
zo en fauor de la primera f e n t c n c i á . D c lo q u a l 
fe figue,quequando e l P r í l a d o da al fubdito 11 
cencia para que le abfueluan de los pecados re 
í e r u a d o s fi fe le o l u í d a alguno de l los ; delpue* 
no le puede ab ío lue r qualquier fimpl? f icerdo* 
te ,ni o t ro que tenga autor idad de ..brolucr de 
qualefauier pecados mortales ordinarios, fina 
que ha de tener autoridad,)? j u r i f d i f U o n de ab 
foluer de los ca íos referuados. L o qual íe c o l i 
ge claramente de la r a z ó n hecha en fauor de la 
legunda fentencia. 

L a nona duda es,fi vno que tiene vn pecado 
referuado,ai qual efta annexa d e í c o m u n i c n , yt 
teniendo bula le abfoluieion de la d e í c o m u 
n icn ,y defpues acabada la bula,f i le podran ab
foíuer del pecado,al qual eftaua annexa la d e í -
c o m u m o n . L a ra^on de dudar es, porque fcgú 
algunos D o d o r e ; , como es Durando , y Ca- D u r a n . d ; 
no ,y oiros,quando vn pecado referuado tiene 17.6 vni 
d e f e o m u n í o n r e i e r ü a d a ; p u e d e yr el penitente ca* L a m 
al í 'uperior que le abfuelua de la defeomumon, in r d c í i , 
y ablueito vna vez della , puede defpues qual- ds pisú¡% 
quier facerdote aprousdo por el Ord inar io ab- f . 5» 
ío luer le del pecado, poique quitada 'a de feo-
munion ,ya no q u e d a r e í c r u a d o . f efto fe haze 
comunmente en R.oma , como lo refiere el Pa
dre Maeftro Cano,luego de la mifaia faene 4 
en nueftro calo fi vna vez le abíueluer . de la 
defeomunion por v i r t u d de iabubjdeipues fia 
bula ninguna le pueden abfo íuer de los ca ío s 
{ S f ^ B I S k * . ^ « - t i e n ^ í i annexa defeomunion, 

porque 



l 6 S rFray Tedro de Ledefmd} 
porque ya ño fori f e f e rüVdo^ 

A efta duda fe re íponde,c jue en el tal cafo no 
le pueden abfoluer deí cafo r e í a r u a d o ^ n tener 
b a l a , aunque cfte abfoelto de la defeomunion 
por v i r t u d de ia bula. D e í l a r e í o i u c s o n a l g ú n 
D o í l o r da v n a r a z ó , porque el Papa y los O b i f 
pos ,© fus Vicar ios j f i ab íue luen de l a d e í c o m u -
nion^la tal a b í o l u c i o n no es facramental j f m o 
folamente judic ia l ,por tanto pueden abfoluer 
della no abfoluiendo del pecado ; mas el con-
feí íor por v i r t u d de la bula ab íue lúe de la def
e o m u n i o n facramentalmence , porque de otra 
manera no l o puede hazer,;/ abfoluiendo facra 
menta lmente , es neceflario que oya todos los 
pecados.-porque la c o n f e s i ó n ha de fer entera, 
t an to que la in tegr idad ¿s de derecho d iu rno , 
en el qual el Papa no puede difpenfar . El la ra
z ó n no parece que es a p r o p o í u o : p o r q u e la ab
í o l u c i o n de la defeomunion n unca es facrame-
t a l j í í no tan fojamente fe puede ordenar a la có 
fcfi>ion,como fe ordena en el conftíiTor,y t am-
bien;pofque como diremos abaxo , puede fer 
entera la confefsion/cgun m u y probable opi
n i ó n abfoluiendo los í u p e r i o r e s , o penitencia-
r i o s j tan foUmente de ios cafos referuados, y 
n o de los d e m á s por jui las y razonables cau« 
fas.La r a z ó n que parece que coauence es, por
que no folameace eftareferuada a l f u p e r i ü r la 
defeomunion , fino t a m b i é n los m i í m o s peca-
dos^a los quales eíta annexa la aefcomanion,y 
a n h e » neceflario tener autoridad por v i r t u d 
de is bu!a,p3raabfoluer no folamence de ia def 
€Cmünion,nno también de ios pecados , y en 
eí lc cafo el confe í íor no tiene autoridad de ab 
í b l u e r de los pecados referuadosjporque ie acá 
b o y a i a b u l a . 

A la r a z ó n de dudar íe ha de refponder , que 
quando ios fuperiores ab íue luen de la defeo
m u n i o n , y remiten el penitente al i n fe r io r , e s 
dar licencia v i r tua lmente para que le ab fue l aá 
de los pecados referuados.Pero en n u c í l r o ca
f o , no a y t a l licencia fo rma l ,n i v i r t u a l , y anfi 
no ea la mifraa r a z ó n . 

L a d é c i m a duda es/s puede vno fer abfuelto 
por v i r t u d de la bula d é l o s pecados referua-
dosjeometidos con conhan^a de l l a . L a r a z ó n 

v de dudar es^porque fi vuieíTe tal priaiieg!0,no 
feriapara edif icación de losf ie les , fino para fu 
deftruyeion,porque pecar ían con confianza de 
labuiat iuego no ay tal p i i u í l c g i o , porque los 
p r i ü i l e g t o s que manan de la Sede A p o i l o l i c a , 
hsu de fer para edif icación de ia Iglefia. L o fe-
gundo,porque aquel que v ía mal de va p r iu i l e 

Coa -rru fc'0!mcrece fe le qui ten,conforme a ia co* 
Ir ? " v r n u m fentenciade los luri í lai . , la qual figue C o -

re'fci.clr', llarruui2s * Luego elle tal que peca con con-
IQM i V ^ ^ " ^ d e l t a i p r iu i l eg io , merece que fe le qu i -

ten,) ' por c o n í i g u i e n t e no va ld r í a el ta l p r i u i -
i e g i o . 

A cftaduda fe rerpcnde,que el que peca son 
confianza de labula,y comete calos referuados 
con la tai confian^,-mede muy bien fer abfuel 
t.o del los por v i r t u d de ia buia .bl la refoluclon 
t ienen todos los O o a o r e s , y fe prueua lo pa -
mero,porqu€ el Papa en eíle pr . iui legÍQ?y con-

ceff Ion de t a b u l a , no pene e x c e p c i ó n n lngu* 
na,ni r e f t r i d ion de la qu . H t entienda , que el 
que peca con la tal confiar la ; no puede i<x ab^ 
í u e l t o de los pecados. L u e g o por v i r t u d de la 
bula de la Cruzada , puede fer abfuelto d d l o s : 
porque eftc p i i u i l c g í o esfauorabkjy no es ra
z ó n r e f r i n g i r l o . L o fegundo fe prueua eí ta re* 
f o Í u c i o n , p o r q u e en ouos p r i u ü e g i b s , y cócef-
í i o n e s fe luele poner la tal e x c e p c i ó n y r e í l r i -
¿ H o n , c o m o cenfta de la mifraa bula e a o t r o 
p r iu i l eg io . L ú e g o no poniendo eíta e x c e p c i ó , 
n i r e f l r i d i o n en e í l a d a u í u i a de labula ,.110 es 
. razón que noforros la pongamos. Verdad tt% 
q ü e algunas vezes fu San¿t idad folia poner en 
fus, bulas efta excepcion,y reásrrfibton,/ en ton
ces auia duda de algunos p u n t o s , } ' e l pr imero 
es,íi entonces fe p o d í a abfoluer de ios pecados 
comet idos , defpues de auer tornado la bala , v 
no de los cometidos antes. C o r d o u a e n í e ñ a q Corda, i e 
quando en la bula fe pon ía la tal e x c e p c i ó n , íe }n¿u¡ ' ^ 
auía de entender quanto a los pecados coroeti» ¿7 
dos dcfpuesde auer tomado la buia ¿ y no de ' 
los cometidos antes de receb i r lá . L a rázo t t fiá* 
porque con la t a l l í m i t a c i o n j í o l a s n e m e pretea 
de fu Sanftidad quitar la ocafion de pecar, y el 
m o t i u o re fpe í io de l o f a tu ro . Ot ros Doclures 
e n í e ñ a n , q u e e í la femenciano es ve rdadera , í i* 
no que íe ha de entender de ios pecados come
t idos antes de tomar la bula, y defpues de aues 
ia t omado .La r a z ó n essporque lo m i í m o pare
ce que es cometer pecados con confianza de to 
mar defpues ia bula , que cometerlos d e í p u e s 
de auer tomado la b u l a r o n confianza que fe «, 
perdonaran. • »'| 

E í l as dos fenténeías y pareceres me pare cea 
ambas probables, y mas pr9bib le me parece la 
fegunda manera de d e z í r , por la fuer ya del ar
gumento que fe haze en fu fauor. Él k 'gundo 
punto es, quando la bula puliera eíla claufula, 
como la p o n í a a n i i g u a r a c n t e , d e qué confianza, 
y manera de confianza fe aula de entcnderJPa-
ra lo qual fe ha de aduertir,que de dos maneras 
puede pecar vno con confianza de la 'bula. L a 
primera es,quando es negligente en eui- ^ 
tar los pecados referuá'dos j y cfta negl igencia , 
no mana ni procede como de caufa de ia con-» 
fianza de ia buU,pero es caufa que a c o m p a ñ a la 
negligencia de cuitar ios pecados referuados. 
L a fegunda manera es, quando la confianza es 
caufa,de la qual mana y procede el cometer c \ 
fos referuados,y la confianza mueue a efto.Ef* 
t o í u p u e í l o a l g u n o s D o d o r e s responde a eíbe 
punto , que quando v n o es neghgcte en cuitar, 
los pecados refcruados,con confianza de ia bu
la , hablando de la confianza de la primera ma-

. nera,podia m u y bien por v i r t u d de la bula fer 
abfuelto de los pecados referuados. Pero quaa 
do pecaua coa confíanca de la bula de ia fegua 
da raanera^o le p o d í a n abfoluer por v i r t u d de 
la bula. Eí la fentencia no me parece m a l , í ino 
bien-.y tiene dos partes. L a primera fe prueua, 
porque el Pon t i f í ce por femeyantes i n d u l t o s , ^ 
concefsioncs con la ta l l i m i t a c i ó n í o b m e n t e 
pretende , que el p r iu i l eg io no lea raotiuo..y: 
caufgde pcc^do;y pecaad92y c g m e t i é d o cafo$ 



^DelSdcfamfntd Je la ̂ éniténclá^ Cap. X ! Ü . 
TeferuacIos)y que tienen cenfura con confianza 
de la bula, de la primera manera no es rnotiuo 
nicauraelpriuilegioiael pecado,como coníla. 
Luego no fe ha de entender, que la tal reílri-
aion hable de la primera manera de confianza. 
L o fegundo íe prueua,porque íi hablaíTe el Pó-
tifice de la primera manera de confianza j feria 
poner lazos alas almas,^ eícrupulos ; porque 
todos los que cometen pecados referuadosjíié 
pre les viene a la memoria la facilidad de la ab-
foiücion por virtud de la bula: y anít no defe-
chan ios malos penfamientos con la diligencia 
que los dd'echaran fino vuiera bola: y el Pontí 
fice en fus concefsiones pretende el fofsiegó y 
la quietud de las almas.La íegúda parte fe pirue 
uade lo que queda dicho , porque entonces la 
conñan^a es caufa que roueue a pecar.Lo fcgü. 
do íe prueua aquella parte,porque el Pontihce 
en fu concefsion poneeílareftndion y excep
ción. Luego por lo menos fe ha de entender 
de h confianza de la fegunda manera, y que es 
caula de pecar. 

Ala primera razón de dudar que fe pufo al 
principio íe reíponde ,que conforme a la bula 
de agora con qualquiera manera de confianza 
que vno cometa pecados referuados le pueden 
abfoluer por virtud de la bula,y eíte priuilegio 
que da el Pontífice es pat a mucha editicació de 
ia ígleíia, aunque lo de como lo da fin aquella 
rercndion»)' es quitar los efcrupulos, y fi algu
nos pecan con ocaíion del priuilegio fera por 
culpa fuya y por vfar mcil del :y no porque el 
priuilegio defuyo no fea muy bueno y para 
ediñcacion delá íglefia. 

A la íegunda razón de dudar íe réfpóde»qué 
es verdad que el que vía mal del priuilegio me 
rece que fe le quiten»pero no efta luego priua-
do del en derechOjfi el derecho no le priüa ex« 
preíl'ainente,y en ella bula no fe quitá el tal pri 
uilegio ai que peca con coníianija della.Dema-
nera que el que peca con confianza de la bula, 
no merece aprouecharfe della. Pero no por ef-
ío eila priuado luego de aprouecharfe della, 
porque fu Sandidad no le priuade la tal gra
cia. 

Acerca defta claüfuía de la bula podía aueír 
Otras dificultades tocantes aiagbíolucion de 
las Udcomuniones y comutaciones de los vo« 
tos,y concefeion de la indulgencia píenariaeri 
el articulo de la muerte. Pero todas ellas cofas 
no pertenecen a eile lugar. Dirafe deílo quan-
do le trate de la defeomunion ŷ de otras cen
ia ras, y en la materia de votOj y de las indulge 
cias.Alnn deíle capitulo es neceifario dezir bre 
uemente algunas colas pertenecientes a los 
priuiiegios de ios religiofos , particularmente 
de las Ordenes mendicantes^y dirafe con todá 
breuedad? porque no es eile lugar de detener-, 
nos mucho en cílOi 

Primera concluíion. Grandemente fuevtil 
yprouechofo que fe concedieíTe facultad dé 
oyr confesiones a los religiofos i particular
mente de las Ordenes mendicantes* Eílá cotí-* 
cíulion es certifsiina,y la tiene todos losThed 
iogosjx comba del comua c^afentímientg^e 

la ígleñá^y iámbíén enfena eíla vendad la grari 
vcilidadque han hecho en ia fgleíialos religid 
fos de las Ordenes, particularmente mendican 
tes.Efto fe prueua tambien^porque en las tales 
religionesay hombres do&os y re!igioíos,d6 
ciencia y confeienciá , y el Sü ' j imo Pontihce 
Cabera de la Igíefia en quien eíla plenariamen* 
te la jurifdiílion les da authoridad. Luego es 
licito. 

Segunda conduíion. Él que fe confieífa coa 
los religiofos por fuerza, y Virtud de algún pri 
uilegio tócedido a las religiones^no efta obli* ~ ' 
gado a confeífarfe con el piopno facerdotei 
Eílaconcluíion fe prueua lo primero del Capí» 
tulo , Omnisy en el qual fe diaejque de licenciá 
del proprio facerdote pueden ios heles confef-
farfe Con otro facerdote.) y cumplir con el pire* I 
Cepto de la ígleíia i Luego también podrah,y; 
mucho mejor confeílandofe con Ucencia del 
Papa,o del Obifpo. Porque el Papa y el Óbif* 
pó /on proprios íacerdotes. Lo fegúdo fe prui 
üa,porque el que fe coohetTa % por virtud de la 
bula de la Cruzada Con otro qualquier facei* 
dote que ño fea íu proprio cura, cumple muy 
bien con el precepto de la Igleíia, y no eíla def 
pues obligado a confeífarfe con el proprio fa
cerdote. Luego tampoco en nueilro cafo cfia
ra obligado a confeífarfe con el proprio facer-
dote,para cumplir con el precepto , porque en 
ambos cafos fe conheífan con licencia del Pa
pa, 

Acerca deíla conclufion fe ha de aduertir, 
quecílos priuilegioide varias y diuerfas mane 
ras fe han concedido a los religiofos fegun la 
variedad de los tiempos. Lo qual confta de va» 
rios y diüerfos pnüüegios que fe concedieron 
a las religiones délos qüaScs no es neceííaiio 
hazer mención eft particular*Porquerinalmen 
té en el Goncílio Tridétino, en el Uccreto mu C m i Trt¿ 
chas vezes ttaydo fe determino,que fin aprolia f e ^ 
cion delObiípO ninguno pudieiie aunqfuefle i f ? 
religiofojoyr las confefsiones de loa feglares, 
ni fer idóneo paraoyrlas, fino tiene beneficio 
Parrochial,o eíla aprouado por elObiípo.De-
fuerte que dcfpues del Concilio Tridentino 
los religiofos para o yr confefsiones de fegla
res tienen necesidad de eílar aprouados por eí 
Ordinario. De propofito di:ce para o> r Confef-
fiones de feglares.Poique para oyr las confef-
fiones de ios religiofos baíta que tengan licen 
cia de los Prelados de los tales religiofos.Por
que los tales Prelados fon como proprios cu
ras de los religiofosi 

L a primera diíitultad es,(Í el religiofo apio-, 
üado yexpueílo por el Obifpo tiene neceísi-
dad de fer expueíto y aprouado otra vez,muec 
to el Obifpo qüe le éxpuío y aprcuo,© atuendo 
acabado fu oheio. Detla ditícultad ya queda di 
Cho arriba: alli fe podra ver,Pero bate de adueí 
tir vnacofa digna de gran conílderacionj y esj 
que en la büla de la Cruzada plomada, qué es 
el originaljfuSan&idad, a aquella ciaufulá de 
labulajque podays eligir confeflor,&c.añade, 
quequánto a losregulares baíta que vna veas 

fidg aprsuadp por e| OrdinariQ^parapodw 
" leí 
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fer e l ig ido por f d é í p y Virtüdl de la bula d é l a 
Cruzada, Acerca de í ío fe ha de aduer t i r , que 
es muy; ant iguo pnu i leg io de los re l ig iofosde 
las Ordenes mendicantes,que el que ella vna 
vez aprouado fea aprouado p a r a í i e m p r e . E í le 
p r iu i l eg io les c o n c e d i ó el Papa Ó e n e d i & o V n 
d é c i m o , en vnaextrauagante, que comienza. 
Inter cunt ías de prinilegijs. Aníi lo dize ei Padre 

Sot. ÍU4, Maeftro Soto,y otros D o l o r e s . D e fuerte , q 
<¿.^i8. q* quando v n confe í íor de las Ordenes mendican 
4,. a r í , ¿ , tes eíla aprouado vna vez en v n Obifpadojque 

da para í iempre aprouado en e l , aunque muera 
el Obifpo que le aprouo , 7 venga o t ro que fur« 
penda todos los confeíTores aprouados por fus 
anteceíTores.Efke es el p r iu i l eg io , al qual pare
ce que alude la claulula de la bula.Acerca de í te 
priuiiegiOjes la primera duda,n el Cóc i l i o T r í » 
dent ino lereuocaen aquel Decreto,que ya he
mos citado.Porque en aquel Decreto fe dcter 
mina > que el i d ó n e o para o y r confesiones de 
í eg la res ,ha de citar aprouado por el o rd ina r io , 
yerbe t a i n o efta aprouado por el Ord ina r io . 
E n eí ia dificultad,algunos D o l o r e s han ten i» 
do ,q el tal pr iu i legio efta reuocado por aquel 
Dec re to dei C o n c i l i o Tr idemin .o . Porque en 
el fin del fe reuocan todos ios priui legios que 
ay en contrario de aquel Decre to .De fuerte,q 
aunque ei confcíTor de las Ordenes mendican-
teSjCfte vna vez aprouado, tiene necefsidadde 
nueua aprouacion ü el Prelado reuoca las i i cé -
cias,y las aprouacionss, 

A e í l a d i i i c u i t a d cóforme a m i parecer fe re l -
ponde , que elle pr iu i legio no ella reuocado 
por el C o n c i l i o T n d e n d n o . Eile parecer tiene 
muchos hombres d o í t o s , y le tiene el Padre 
M a e í i r o Soto, ea el lugar immediatamente c i 
t a d o . E í l a r e f o l u c i o n fe prueua, porque el C o n 
c i l i o T n d e n t i n o , e n aquel Decreto tan folarne 
te pretende quitar aquella l ibertad que tenian 
Jos c o n f d í o r e s de las Ordenes mendicantes, 
concedida, poir Benedidio Vndec imo , el qual 
les dauaphmfsuna autoridad para predicar,y 
o y r de confefsioa fin hazer prefentacion algu 
na a los Obirpos>o a fusProuifores, Y t a m b i é n 
p r e t e n d i ó el Conc i l i o quitar vn p r iu i l eg io có» 
cedido por Bonifacio O ¿ l a u o , c l qual c o n c e d í a 
a los Prelados,que prefentaíTen fus Erayles pre 
idicadores,y confcirores i d ó n e o s , y que no les 
queriendo dar el Obifpo licencia por hallarlos 
poco í u n c i e n t e s a fu parecer, fu San t idad fe la 
dauajy otros femejantes pr iu i leg ios concedie 
r o n otros Papas. Eí tos pr imlegios pretende el 
C o n c i l i o T r i d e n t i n o reuocar. Luego no reno 
ca elle pr iu i leg io de que vamos hablando. L o 
legundo,porque el Conc i l i o T r i d e n t i n o fola* 
mente pretende que los feglares no feconfief» 
fen con qualquiei racerdote3rmo que eñe apro 
« a d o por el Ord ina r io . Luego efte p r iu i leg io 
de que vamos hab!ando,no ella qui tado, n i re
uocado.Demanera,que eilando tan folamente 
en el Derecho del C o n c i l i o T r i d e n t i n o efte 
p r iu i l eg io efta en fu fuerza: y el aprouado por 
el O b i í p o iicmpre ella aprouado.Pero coda via 
ay dif icul tad, fi aquel pnu i l eg io efta reuocado 
por a l g ú n M o t u p r o p r i o , aunque no efte reup-

cado por aquel Decretó del C o n c i l i o T i iden-; 
t i n o . 

Aef taduda fe refponde ,que aquel pr iu i le» 
g io que tenian los r e l ig ío fos d e i a s O r ú e n e s 
mendicantes, y que dio t a m b i é n P i ó Q u i n t o , 
eftareformado,y reuocado quanto a algOi por 
el m i í m o P i o Quinto ,porque en v n M o t u p r o 
pr io del mifmo P i ó Q u i n t o , reuocando quan
t o a algo lo que antes auia concedidojdiae que 
l a a p r o u a c i ó que haze el O b i í p o de lo» dichos 
rel igiofos , dura todo el t iempo que. daca el 
O b i í p o que los aprouo,y que el O b i í p o que fu 
cediere los puede fufpender ,y examinar cera 
vez,y la C o n g r e g a c i ó n de los feñores Carde
nales determino fer ello verdad anfi,y que and 
lo determino P i ó Q u i n t ó l a vna c o n i l i t u c i o n 
que h izo en el fexto ano de fu P o m i í i c a d o e « 
el mes de A g o í l o , y que la tal coní l í í u c i o n no 
efta reuocada por Gregor io X l l l . en el M o t u 
propr io que reduxo los pr iui legios de los r e l i 
giofos mendicantes a los t é r m i n o s del C o n c i 
l i o T r i d e n t i n o de fuerte,que efta es la verdade 
ra fentencia que fe ha de feguir , y tener. Pero 
hafe de aduertir , que por v i r t u d d e l a B u i a d e 
la Cruzada,en aquellaclaufula referida fe pue* 
de elegir qualquier re l ig iofo de las Ordenes 
m e n d i c a n í e s , q u e vna vez fue aprouado abfolu 
tamente , y fin l imi te n inguno , ni re í l r iü ion» 
Porque como d e b í a m o s , ía Bula plomada l o 
dize cxpreflameate.De fuerte,que aunque ab-
folutamente el p r iu i leg io de los cales re l ig io* 
fos efta reformado,y ref t r ingido : pero quanto 
a lo que toca a poder fer elegido por v i r t u d ds 
la Bula de la Cruzada , efta toda via en fu fuer-
§ a . P e r o hafe de aduertir lo que aduierte muy; 
m u y bien laSumma A n g é l i c a , que fi los Obi f -
pos aprueuan los rel igiofos con alguna l i m i t a 
c ión , o re l i r i i f t ion , o con c o n d i c i ó n alguna,© 
hafta cierto t iempo,o hafta que fea íu v o l u t a d , 
pueden muy bien reuocar y fufpender las l i cé - " 
ciasafsidadas:y acabado el t iempo y t e rmino 
dcllas,quedan fufpenfas,y fi aprueua hafta que 
fea fu vo lun tad , fe acabala tai a p r o b a c i ó n coa 
fu muerte,pues entonces tiene fin fu v o i ú t a d . 
D e fuerte,que fegua efte parecer eftan ob l iga 
dos los confeíTores regulares afsi aprobadoss 
acabada l acond ic ion y t e rmino de fus l icécias 
pedir otrasjporque acabada la tal licencia, lue
go fe acaba la j u r i f d i d i o n que dael Sumo P o n 
tifice a los aprobados por los Obifpos, La qual 
fentencia tiene v e r d a d . q u á d o el Obifpo,o P r o 
uifor pone la tal r e í l r i í l i o n por falta de ciencia 
y faber del confefTor , y para que eftudie mas, 
Pero fi el Obifpo lo hiziei íe por hazer v e x a c i ó , 
y dar pefadumbre a los re l igiofos , y no por fai 
ta de faber,no t e n d r í a el lo ve rdad , y de n i n g u 
Obifpo es de creer que lo hará por eiía caufa y; 
r a z ó n . P o r q u e todos fon m u y aduertidos y raí 
rados,Pero echarfeya de ver que lo hazen por 
efta razon,y por dar moleftia,quando i n d i f e r é 
temente acodos ios rel igiofosdieffen las l icé
cias coartadas y redrif tas. L a r a z ó n es,porque 
efte p r iu i leg io fue concedido a los tales r e l i -
giofos , para l ibertarlos de las vexaciones de 
IQS Ordinar josA'erdad es,que quando los r e l i -
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!DÍ/Sacramento de la \ P e m í t e l a . Cap. XV, 
Va^confe í f ssdore con ^iisla^ieV Tacerdcte , no 
auiendo copia del propr io facerdotc , n i o i r o 
que tenga p o t e í l a d fubdelegada, L o v l t i m o fe 
praeua, poriqué el Papa no puede refernar ca-
i h ? i oara el ar t iculo de la muerte : porque fi los 
referuaiTe pecar ía mortalmente,porque no t i e 
ne po te í t ad para deftruyeion d é l a Ig l e í l a^ í i» 
« o para fu edihtacion. V l a t a l referuaeion fe
ria para d e f t r u y e í o n . Luego de derecho D i u i -
no es, que.en el tai ar t iculo qualquier facerdo» 
te puede abfoluer al penitente de qualefquier 
pecados¿y cení l i ras . Eífca o p i n i ó n aníl declara» 
da tiene probabilidad , por ios A u t o r é s y. lo» 
buenos Fundamentos. 

A e í la dudajrrii parecer es , que es m u y mas 
probable que no es de derecho D i u i n o , í iho ta 
bolamente de derecho EclefiaíHco , qüe en el 
i r e i eu lode muerte qualquier í acerdpse puede 
abfoluer a q u a l q u í e r peni tente ,de qualefquier 
ca íos y c e n í u r a s , aun en calo que no aya co
pia de propr io confeíTor , n i de o t r o que ten
ga poteftad fubdclegada. E í la fentencia pa
rece cjue tiene San^o Thomas en el lugar c i 
tado , en la fo luc ion del primero- a rgumento , 

V u r m L E í l a miTma tiene D u r a n d o , y el M a e í t r o Soto , 
in 4..ÍÍ.19 y todos los Thomi f l a s en el í u g a r c i tado. Eí la 
Soto 'n 4» fentencia fe prueua lo pr imero del v i o de la 
di&'iZ-q* Igle í ia , l a q u a l fíempre que referua aigtm cafa 
4,art<$* pone aquella e x c e p c i o n , í i n o fuere en el a r t i cu 

l o de la muerte. D e lo qual parece que fe ¿o l í -
ge,que de derecho Eclefiaftico fe puede abfo!-
uer en el ar t iculo de ia muerte. E l lo mifmo fe 
determina y fe dize en lós C a p í t u l o s del Dere
cho que quedan citados en la concluGon , L o 
fegundo fe prueua, p o r q u é C h r i í l o n u e í l r o Se» 
c o r d io a San Pedro toda la p len i tud del po-
der ,y d é l a j u r i fd i ¿ l i on . L u e g o en aquel cafo, 
k j u r i í d i d i o n que tiene el í a c e r d o t c , le ha de 
venir de San Pedro , y; por c o n í i g u i e n t e es de 
•derecho Eclef ia íHco. 

A la primera razoa en cont rar io fe ha de de-
?ir ,que en aquellas palabras del C o n c i l i o no fe 
íignifica fer de derecho D i u i n o i fino tan fo la
mente fe fignitica, que la Ig le í ia que fe rige , y. 
gouierna por el Efp i r i tu D i U i n o , y que tiene 
p o t e í l a d para ediheacion de los fieles, liempre 
ha concedido authoridad de abfoluer en el a r t i 
culo de la muerte . 

A la fegunda dificultad fe refponde fácil me
te,que el sal p e n i t é t e , c n el ar t iculo de la muer
te no efla en extrema necefbidad hablado abid-
lutamente s porque tiene o t r o medio para fáí-
uaf fe^que es la c o n t r i c i ó n , coni orden a la c t ín-
fefsion, A la tercera r a z ó n fe refponde, que fin 
duda n inguna el Summo Pon t í f i ce puede muy; 

*J bien quitar el author idad de abfoluer en el ar
t icu lo dé la muer t e : de tal fuer te , que la abfo-
luc ion fi fe.haze no fea validá.-pero pecará el Sü 
m o Pont í f ice haziendo tal cofa . Y" anf icomo 
la Igieba fe g-ouierna por el Efp i r i tu Sandio, te
niendo a t e n c i ó n a la falüd efpí r i tua l de ias al
mas nunca lo ha rá ; porque filohizieífe ha r í a 
vna cofa m u y aborrecible a Chr i í l o ,y . pemic io 
ía a la Ig le í ia . 

J-a fegunda dificií lrad es> fi <j«al^ier facei>, 
Sum.i.p, 

dote en el ar t iculo de ! | m ü é r t é p i iéde abíol» 
uer a qualquier penitente,de qualefquier peca-
dos,y cenfuvasjeí ládo p r e í e n t e el p ropr io Par-
rocno,o o t ro que tenga j u r i f d i & i o n delegada, 
La.razon de dudar es, porque en el tai cafo no 
tiene el penitente n inguna necelsidad, porque 
f ác i lmen te fe puede confeiíar,Cü.n el p ropr io fá 
c e r d ó t e , o con el que tiene ju r i fd ió l ion fubdele 
gada„ L u e g o en el ra! cafo n ó fe puede eorifef-
f a r c o n o t r o f a c e r d o t e i . , 

En efta yiF.culEsd algunos D o l o r e s t u u í e -
ron que n i de derecho D i u i n o , n i de derecho 
Ec le í i a f l i co , fe puede confeíTar con o t ro f ace f 
do te ,n i o t ro n i n g ú n face rdó te le puede abfol
uer. Eíla fentencia tiene el Mae i l ro V i t o r i a $ 
otros Doftores :y entre ellos el Padre Fray Más 
nuel R o d r í g u e z fobre la Bula de la Cruz^da , í* . 
nonojduda i . acerca de a( |uéllá palabraj, en el 
ar t iculo de la muerte, , . ;;..< j 

D i g o lo primero,que no tiene probabilidad! 
ninguna dezir,que en el dicho cafo, por fuer
za y v i r t u d del derecho D i u i n o , le .puede abfol 
uer o t ro facerdote que el p rbpdd ,o él que t i e 
ne jur i fd i£ l Íon fubdelegsda.Eftaconclufion fe 
conuence claramente, porque el tal penitente 
no tiene ninguna necefsidad efpiri tual $ «íomb 
confia del cafo. Luego no es de d^re.cht) D i u i 
n o , que le pueda abfoluer qualquier í a c e r d o t e . 

D i g o lo fegundo,que de derecho Ecleíiaft i-
co , muy mas probable es,que en el ar t iculo de 
ia muerte qualquier facerdpte puede confeífaf 
y abfoluer ai p e h i t e n t e ^ a u n q u é eíle p fe íén té ,é l 
p ropr io r ace rdo té ,o o t r o que tenga p o t e í l a d 
fubde l egada .E í l a concla i ion fe prueua,porque 
eí la j u r i i d i f t i o n que fe da pará é l art iculo de la 
muerte , es de derecho Eclef íaf t icó. Y el dere
cho Eclefia/lico no pone e x c e p c i ó n ninguna^ 
fino tan folamente dize,que qualquier facerdo 
te puede abfoluer a qualquier p c n i t é t e , d e qua* 
lefquier pecados y eenfürás i L u e g o en el a r t i 
culo de la muerte j clualcjuier facerdote puede 
confe{far,aunque eí le prefente el p ropr io Pa r» 
rocho,o o t ro que tenga j i i n fd i£ i ion fubdelegs 
da. Y e í lo era muy conuenicnte á la piedad de 
la Ig le í ia ,que en aquel cafo dieífe j u r i f d i & o h á 
todos ios facerdotes por fer tan grande la ne« 
cefoidad del penitente,y el pel igro muy gran
de. A la r a z ó n de dudar íe refponde, que con» 
uence , que no es de derecho D i u i n o , pero 
no conuence que no fea de derecho Eciefiá-
í l i c o . . . . . 

T é r c e t a d ü d a . Sí q i iá iquler f aée rdó íe en pt\i 
g r b d e muerte puede abfoluer á q ú a l q u i e r peni 
tente de qualefquier pecados y cenfuras. L a ra 
zott de dudares i porque el hombre porfuei^a 
del derecho D i u i n o no folamente eíla obligad 
do a confeífarfe eh el a r t í c u l o de la m í i m é , $<* 
no t áb ié quando ay pel igro de muerte. L u e g o 
fino tiene copia de propr io cófe í fof , n i de or fo 
^ tenga jurifdi<aion í ü b d é l e g a d a , podra y e í la -
ra obligado a cófeffai fe có qualquier o t ro facer 
dote , el qual le podra abfoluer de qualefquier 
pecados referuados,y de qualefquier c e n í u r a s , 
porque la referuació de los cafos que es dé de
recho Eclefiaftico 4 no ha de impedi r a l d e r é -

i cha 
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Syl.v.con deíle argumento Sylueftro tiene, que no fola-
fe ( for , \ . mente en el articulo de la muerte, pero tambie 
íf.ó.mem: en el peligro de la muerte puede qualquier fa« 
h r o . j . ejr cerdote abfoluer a qnalquier penitente de to-
ver.abío* das las cenfuvas y cafes reí'eruados.Pone exem 
/« . i . j . i . pío en aquel que entra en el mar, y ha de naue-

gar naue^acion peHgrof3,o en aquel qne ha de 
entrar en alguna batalla. Efte Autor confunde 
el articulo de lá muerte con peligro de muer
te. Eita fentencia no es del todo improbable. 

N a u a r . i n De laqual fe ha de Ver el Doftor Nauarro. £1 
M a n u . c. qual figue efta ferttencia* 
16, n , i 6, A efta duda fe refponde,fer muy mas proba

ble , y caíl cierto , que en el peligro de muerte, 
no puede qualquier facerdote ablbluer a qual-
quier penitente de qualeíquier pecados y cen-
íuras.De fuerte que ay gran diferencia entre ar 
ticulo de muerte,y peligro de muerte.En el ar 
ticulo de muerte puede , y en al peligro de 

Sof. in+* muerte no puede.Efta fentcheiatieae el Padre 
á.t8.^.4,, MaeftroSoto,yelP. MaeftroCano , yefta íi-
a r t . + . C a - guen todos los Theologos, particularmente 
ñus inre* difcipulos de SahdoThomasen el lugar cita-
i e ü i o , de do. Efta refolucion fe prueua lo primero, 
foen.p.f* porque todos los derechos arriba citados ha

blan en el articulo de la muerte . Luego no fe 
ha de entender la tal cortcefsion en peligro de 
nuierte:porque como queda dicho, peligro de 
muerte es cofa difercnttfsima que articulo de 
muerte. Ynólodízier.do claramente eldere-
cho,no es razón eítender el tal priuilegio. Lo 
fegundo fe prueua, porquede otra manera fe» 
guirfehiá,q íí vno vuiefle cometido vnpecado 
de hííregia,o otro pecado referuado al Summo 
Pontífice, que por el mii'mo cafo que quiíieíTe 
emoarcaricy páííar a las Indias^ le pudieííen ab 
íoíuer de ios tales pecados,y Cenfuras, lo qual 
es grandifsimo inconueniertte. 

A la razón de dudar fe refpondé , que tambil 
el Papa por derecho Diuino puede referuar ca« 
ios, los qualcs rio concede fino es en el articu
lo de la mu irte, Yeftonoes grande inconue-
nienre: porque fuficiétemente fe proüee al que 
íe quiere poner en peligro de muerte,cj ¡e pue
dan abíoluer de los demás pecados direftamen 
ta,y que indireftamente le abfueluan de los re-
feruados. Peroeftara obligado íi fale del peli-
gro de muerte a yr al fuperior, para q le abfuel-

. ua de los referuados. 
A ella düdaefta junta otra,fi efto fe ha de en 

tender tan folamente en el articulo de la muer
te verdadero,o en el que fe prefume fer articu* 
lo de muerte. Pongo por exemplo , quando el 
enfermo realmente no effcaua en el articulo de 
la muertejHno prefumiofe que eflaua en cl,pof 
que anít lo dixeron los médicos ,y le mandato 
cóaceííar.y le obligaron a ello. A ella duda mi 
parecer es,conforme a lo dicho arriba,qüe tam 
bien fe hade entender del articulo de muerte 
prefumpto;porque es cofa moral,y hafe de juz 
gar moralmente, conforme a los hombres fa-
bios y prudentes. 

La quarta duda es,{i todos los facerdotes au 

dos, fchifmatícos,Heréticos, y apoílatas 3̂  !a 
fe , pueden oyr confefsiones en el articulo de 
la muerte. 

La primera fentencia es, que todos los facer 
dotes pueden oyr confesiones, facados eílos 
nombrados en el t i t u l o de la d u d a , los quales 
en el articulo de la muerte no las pueden oyr. 
Elta fentencia tiene a l g ú n fundaméta en la do 
ftrina de Sando Thomas que dize, que el facra DtTh$m, 
mentó del baptifmo fe puede recebir en el arti» 3 P £.67, 
culodelamuertedeloslchirmaticos,yhereti- art.^, a i 
eos. Pero en ningún cafo pueden liettamante i -eíf/'w^, 
confagrar la Euchar i í t Í3 ,o miniílrar los demás difi. \Qt 
íacramentos.V en otro lugar enlefta,que losq q . i , a r , \ ¿ 
reciben los facramentos de los hereges,y fchif qucefliüc, 
maticos,ydefeomuigados no reciben gracia, t. 
L o mi fmo parece que Tiente Graciano quan- Gratian, 
to dize , que ios d e m á s facramentos facado. el \^-q.\.c, 
baptifmo, no lo& han de miniftrar los heteges, fubdiaco* 
y ichifmaticós, y ÍI los rainiílran tienen efe¿to ñ u s . 
mortífero. Y etía fentencia parece que tiene Alexan', 
Nauarro en el lugar citado , y Alexandro fe- f e c ü d u s , 
gundo. 14. q . i » 

Efta fentencia no tiene aparencia ninguna, cap audi^ 
L a razón es, porque es duriísima cofa de2ir ,q uimus* 
en tan grande necefsidad como es la de.l arti
culo de la muerte, el íuípenfo y defcomulga-
do, no pueda miniíirar el facramento de la pe-
nitencia.Particularmente el derecho no faca fa 
cerdote ninguno > ni pone alguna excepción, 
Lalegundaes, que todos los facerdotes en el 
articulo de la muerte, tiene tal poder de abfol-
uer,fácando los hereges , y los Apoftatas. Efta 
fentencia tiene Sylueftro en el lugar citado, y: 
el Padre Maeftro Soto. La razón deftaíenten- Sot, tn 4I 
cia es,porque efte facramento de la penitencia, ¿.18.3.4* 
no es de tanta necefsidad como el baptil mo,y ^.art,^% 
anfi lo enfeñan todos ios Theologos . Luego 
muy aparente^ muy probatíle es,que los here
ges y apoítatas , que no t ienen vfo de jurifdi. 
¿tionjUO tienen licencia para miniftrar el facra 
mertto de la penitencia. Particularmente que 
fe podia muy bien tener,que eftos tales, no ad-
miniíbaran deuidamente el facramento de la 
penitencia.Efto fe puede confirmar,porque co 
los tales íacerdotes no pertenezcan a la lgíe-
fia,no es fuera de razón excluyrlos del tal po
der y junfdi&ion.Efta fentencia es probable,^ 
ileüa mucho camino. 

A efta duda fe refpondé, que la mas probable 
fentencia de todas es que en el articulo déla 
muerte todos los íacerdotes,fm excepción nía 
güna , tienen autoridad y poder para admini-
ftraf el facraméto de la penitecia, y abfoluer de 
qualefquier pecados , y cenfuras,aunque el fa
cerdote fea hereje, y fchifmatico. Efta fentecia Pah'd. i» 
tienePalude, y.Sylueftro,y Cayetano elPa- ^ . d t f . i ^ 
dre Maeftro Soto no vadel todo fuera defta f.t. 
fentencia, Sando Thomas también en el lu- Syltt.vef» 
gar citado enfenalo mifmo , porq no pone ex- cbf'.Jfor» 
cepcionninguna , fino antes dize,que todos • 
los facerdotes pueden confeífar en aquel ariii Gai tU 
culo. Eftalentencia fe prueua: porque élde- ahfd**** 
recho no pone excepción ninguna: particular- 'vbi Sot 

que eft^a delcomulgados/afpenfosjy degrada M c n i é el gqaciUg Tridentia^,q fabis muy bié fuprA 
é efta 
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cfta variedad-de opiniones, L ü e g o no ay razo 
para que nofotros pongamos la tal e x c e p c i ó n . 
L o fegundo fe p r u e ü á , porque c ó m o efe regla 
de derecho la necefsidad carece de iey. L u e g o 
aunque aya ley^que todos e í los facerdotes fub-
jeftos a cenfuras, rio puedan miniftrar el facra-
mento de la penÍ£encia ,no fe ha de entender en 
el arcicuio de la muerte,en el qua! ay tanta ne-
cefsidad.Eflo fe conf i rma, porque efta coaccf-
ílon efta hechaen fauor de los penitehtes^y no 
de los facerdotes. A l fundamento de la pr ime
ra fentencia fe refponde , que Sanólo Thomas 
en aquellos lugares nunca enfeña , que los ta
les facerdotes no pueden miniftrar facramen» 
t o s j í l n o tan folamente d i z e ^ ü e no los pueden 
min i l l r a r i ic i tamente, porque tienen ob i igac ió 
á tener c o n t r i c i ó n de fus pecados, y boluerfe a 
la íglefta para admini i l rar los l ici tamente, Y íi« 
no hazen efto dan verdadero facramcnto,pero 
pecan morra lmente , como peca morta lmeme 
el qüe admin i í l r a el facramento de la peniten
cia eii pecado m o r t a l . Y Graciano qui las que 
tuuo aquella fentencia y Alexandro fegundo, 
hanfe de entender fuera del cafo de nscefsidad. 
Porque como confia manmeilamente de todo 
el CapitulOj no ay palabra que fignifíque lo có-
t r a n o . 

L a v l t i m a duda acerca defta cor ic lu í ion pue
de íer , í í el penitente en el art iculo de la muer
te tiene copia de confcfior que no eíle fubjefto 
a cenfura, rti tenga alguna de las calidades ya 
dichas»!! pecara mortalraente confeífandofe co 
vno dedos tales facerdotes. D e í l a duda fe ha 
de dezir ex profeífo en o t ro l a g a r . L o que aqui 
queda determinado es, que todos los facerdo
tes qua l e íqu i e r a qué fean, tienen verdadera j ü -
r i i d i í t i o n para ab íb lue r en el ar t iculo de lá 
muerte .Y que la cónfefsió no fera i nüa l i da por 
falta de j u r i f d i d i o n i a ü ü q u e puede fer iriu<tlida 
por o t rp camino: de l o quaj no tratamos ago
ra . 

Segunda c o n d u f i ó n , Si el penitente efeapa 
del ar t iculo de la m u e r t é , no es neceífar io que 
vaya ai proprio facerdüte para que le abfuelua 
de los pecados que ie ab fo lu íe ron en el ar t icu
l o de la muer te .Lo mifmo d igo de ladefcomu 
n ion ,© cenfura que le abfoluieron en ei ar t icu
lo de la muerte. N o tiene necefsidad de yr 
P o a d f i c e , © ai füper ior j para que lé afafüeíüa de 

• l a t a ide fcomunion . E í l a e s d o ¿ í r i f í a d e Saado 
• T i iomas ,y de todos fus d i f c i p u l o s , y de todos 

los Doctores .La r a z ó n es,porque el t a l , verda-
deiameftte,y i l n c o n d i c i ó n n í n g ü h á q u e d ó a ¿ -
fueko de todos fus petados",)/: c ¿ n f u r a s , L u e g o 
no efta obligado a yr al p r o p f i ó P a r r o c h ó , o ai 
í u p e r i o f , para que le a b í a e l u a dellas. Pero ha-
fe de a d ü e r t i r j q u e íi a lguno eftuuo en el ar t icu 
l o de la muerte,y: ie a b í o l u i e r o n de algunos pe 
tsdos que eftauan fub je í ío s a cenfura Eclcfia-
ftica de defeomunien, ü efte tal fale del ar t icu
l o de la maerfe^efta obl igado luego que como 
damente pudiere y r al f u p e r i ó r , q ü e k auiade 
a b í o l u e r de la cenfura j ímo ¿ í í u ü i e r a en el a r t i -
t a l o de la muerte . Y no ha de y r para que le ab-
fue l«asque ya efta abfaeltp , íínQ ha de j ; r a re^ 
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cebir humilmente fus m a n d h m í e n t b s , v íatif-
fázer . Éfto efta determinado en el derecho. Y 
finó hazc cfta dil igencia boluera a caer 'ea fSü 
mifmas cenfuri!s,como fe determina en el mif -
mb derecho. La r a z ó n es , porque aunque éfie 
tal efte ya abfuelto de los pecados y cenfurSs, 
es neceflario que fatisfaga . y anü !o enfeña el 
Padre Maeftro Soto en el lugar alegado » Efto 
fe entiende , qliando en el ar t iculo de ia itioer-
te le abfuelueh a vno de los pecados y cerifa-
ras,por fuerza y v i r t u d del derecho EclefiafH-
c ó i Porque á b f o i u í e n d o l e por v i r t u d de la Í5u 
lá de la Cruzada, no es ncceíTario quundo vno 
efeapa de la enfermedad , yr a! firó^fiór c b m ó 
y á queda dicho arriba.Verdad es.qile algunos 
Dodlores dizen lo m i í m o eri el aftífeislo de la 
muerte ,que ha de acudir al ídpes-íor , aunquh 
efte abfue'to por v i r t u d de Ja Bnía de la Cruza 
da.Y aníl lo dize Nai iar ro , porque tíize q ü e áb-
füe¡uen,ízá r t i n d d e n ñ a m , de ios cafos r e í e rua -
d o é j d i z i é d o . Si defta enfermedad en que eftas. 
D i o s por fú mifericordia te librare,lea te refer-
uada efta abfolucion para e! verdadero ar t ic i í -
l o de la muerte.Pero en la Bula ñ o ay tal add l -
t o / i n o abfolutamente abfi ielüen, Y aníl no aj^ 
que acudir al fuperior. H a f í de aduertir , que 
en el derecho Eclefiaftico , los que abfualueii 
en el ar t iculo de la muerte de caíos leferuadcs, 
eftan obligados a yr al fuper ior , quando tienS 
a n n e x a d e í c o m u n i o n m a y o r ; rñás qliando t i e 
nen árínexá otra pena , d cenlura Ecleriaftica, 
no eftañ obligados a y r al fuperior. Eftó é h í é -
ña Nauarro,y A n g í e s . L a r a z ó n es,porque el d é 
recho folamente habla de los cafos que t ienen 
annexa d e í c o m u n i o n . Y como es ley penal,no 
fe ha de eftender a otros ca fos j ímo ca» fo l amé-
te a eftos. 

Cap. XV. De otras condicioaeSjy cali 
dad es que hade tener eicoafcííor 
fucradelajmiídktion. 

C a p , 'ggf 
f u i , de 
fent , t x * 
C o m m w 

n i t t í n d," 

Ñauar J ñ 
M a n u , c¿ 

Ñ a u a , tri 
M a j a , cá, 

¿ n g i i , i n 
SÍ4ma) q% 
de cer-ife f,. 
a r t , ^ . d' í f 
ficult,^. 
C a p , eos 
qui , de 

/ e n t , e x c o « 
mum'c» ¡H 

N los Capitulo? paliados auemos t ra
tado de la ju r i fd i c t ioa y authoridad de 
abfoluer , que es neceflaria en el m i n i -

'f tro de la confefsion; es necciiario tra
tar de otras calidades y condiciones ¿ q u e fon 
niuy neceífar ias én eí minii'fcro de l a c o ñ t e f s i o 
para que haga bien fü of ic io . Cayetano en ia C a s e t a J * 
Summajfuera del poder que ha de tener eí con- furnM v e n 
fe í ro r ,pone tres condiciones , ) ' calidades.Cien c o n f e / . de 
ciajPrudenciajy Bondad, Y eftas mifmas p o n é qua l i ta f l 
los d e m á s Autores , y lasausmos de declarar hus c m » 
efi part icular . ^ _ . f - f fvris . 

Primera c o n c l u í i o n de !o que toca a la cien- ú, r b n m i 
t la ,ncceiTarío es,que el confeilor tenga fuficié- 4 t d ^ x j , 
te ciencia para confeí lar , y fino ia uene p^ca ü . BonJ¡fe 
mortalraente oyendo confefsiones. Éfto enfe- i b n Sylu* 
ñ s S . T h o m a s ^ a n Buenauentura, y Sylue i t ro , v , c é n f e L 
Cayetano en el lugar ci tado.y todos l o s T h e o c i re s 
i ó g o s ," Y, (u^ftas . B í t a c o n c U i f i o a fe p r u s ü a f ñ n c , 
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del CapituloT, O m n h , t Á el qüal fe determina, 
cjae el confeífor ha de tener ciencia y faber, co 
el qual pueda inquirir los pecados, y la? circun 
ílancías de los pecados.Lo fegundo fe pxueua, 
porgue el miniftro de laconfefsion principal* 
mente haze oficio de juez , y también le baze 
de medico. Luego ha de tener bailante ciencia 
y faber para pronunciar la fentencia,y curar de 
•lasenfermedades del pecado. Pero eaneceíTa-
rio mas en particular, declarar la ciencia y. fa
ber que hade tener el tal confcfíbr. 

De lo dicho fe figue, que el confeííor ha de 
tener ciencia inquiiitiua de los pecados, y las 
circunllancias del pecado,y del pecador.Ha de 
faber diftinguir ío que es pecado , de lo que no 
lo es,y faber diílinguir el pecado mortal del ve 
nial, y las efpecies de pecado mortal que fon 
entre íi diftinélas. Y también las circunftancias 
que mudan la efpecie de pecadojO que agrauaii 
notablemente dentro de la mifmaefpécie . Ha 
de faber dudar acerca déflas cofas que íbn de 

f . necefsidaddela confefsion, y faberlas conful-
' tar con hombres doílós. También ha de faber 

de que pecados puede abfóluer al penitente, 
y de que pecados no le püísde abfóluer. Y co
mo dize Cayetano en el lugar alegado : aquí 
fe incluye que elconfeíTorhade faber las con* 
diciones del peaitente,como fi cfta de feo muí. 
gado, o irregular , ó íi es cafado impedido pa
ra pedir eldebito conjugal,fieftaobligado ai 
re í l i tuyr , y como y quando,y quanto efta obli
gado a reílítü y r. En fe ña C3yetano,que el que 
no fabe eftas cofas no fe atreueria aefcufarle 
de p ecado mortal/i oyeíTe confefsiones. De-
fta regla pone dos excepciones . La primera 

< es,u el penitente es hombre doclo , y letrado, 
de tal fuerre^que puede fuplir el defedio de cíe 
claque ay en el corifeiTdr, Entonces no fe re
quiere tanta ciencia y faber en el confeífor: 
porque el mifmo penitente le puede muy bien 
induilriar. Entonces no ferapecado mortal el 
oyraltal penitente. 

De lo qual fe figue, come dlze muy bien eí 
Sot . tn 4. Padre Maeftro Soto que no es neceíTario que 
^.18.^.4. el confeííor tenga la mifma ciencia,é igual cié-
a r t ^ t cía en todos los lugares. En Vn lugar es necef-

fario que fea mas dodto y labio que en otro,fe-
g u n la calidad d é l o s lugares, y de las perfo-
ñas* Mas doíto ha de fer el que oye confefsio-
nes en Madrid^ en i'euilla, o en otros lugares 
íemejantes , donde ay tratos y contratos gra-
ues que no en otros lugares pequeños donde 
no ay fernejantas tratos y contratos: y aníi fe 
fuelen aprobar algunos facerdotes para algu
nos lugares pequeños, y no para otros lugares 
grandes. 

L a fegunda limitación es , í l el facerdote es 
hombre cuerdo,el qual aunque no efte promp-

% to en ̂  â̂ er ê :5s cofasjpero fabe dudar,y mi
rar los libros,y coníulcar los hombres doftos, 
de tal fuerte que ninguna cofa determina ha-
ftaque la entiende. Si el facerdote fabe claíá-
mente que no tiene baftante ciencia y faber pa
ra oyr las confefsiones, pecara mortálmentc fi 
ks oye, aunque efte aprouado por el Ordina-

rio;y juzgado pórído'ñeó. Y aunque fe lo man 
de eílrechamente el Obifpo , y debaxo de pre
cepto no puede oyr confeísiones íabiendo el 
claramente que no es idóneo, Aníi lo enfeña 
Sylueftro en el lugar citado. Y la razón es cla
ra j porque el Obifpo en la aprobación del tal 
claramente yerra,y el confeífor fabe muy bien 
que yerra en mandarle confeífar, luego no efta 
obligado a obedecerle. L a duda 65,(1 el confef-
for duda fi tiene ciencia baftante para oyr con
fefsiones,y la duda es razonable ,fi podra oyr 
confefsiones fin pecar mortalmente. 

A efta dúdá fe refponde, que el tal por m 
proprio parecer y.authoridad no puede oyr 
confefsiones. La razón e»,porque el tal duda íl 
peca mortalmente oyendo las coafeísioness 
porque duda fi es fuficíeme confeífor : luego 
oyéndolas peca mortalmente , por el peligro a 
que fe pone de pecar mortalmente, 

Pero hafede aduerdr,quefiel facerdote du
da razonablemente de fu íuticiencia , y lo di-
ze al íuperibr , y a! Obifpo fubje&andofe a fu 
parecer , y el Obifpo , o íuperior lo juzga por 
idóneo ha dé deponer la duda^ y no pecara 
mortalmente oyendo las confefsiones, An
íi loenleña Sylueftro en el lugar citado, y es 
común fentencia de los Dolores . La razón 
es,porque puede muy bien deponer aquella 
duda que tiene con el parecer y juyzio del fu-
pe rio r* 

La fegunda conclufion.El facerdote ha de te 
ner prudencia en el oyr: y para oyr las confef-
íiones.Efta conclufion enfeña Cayetano,)' Syl
ueftro en los lugares citados, y todos ios Do» 
¿tores.Efto fe prueua lo primero del Capitulo 
Omnisytn el qual claramente fe dize,que el coa 
feífor ha de fer muy prudente , y auiíado para 
oy r las confefsiones* Lo fegundo fe prueua, 
porque el confeífor haze oficio de juez, y de 
inedico,como fe dize en el niifmo Capitulo:y 
para hazer ellos oficios es menefter 1er muy 
prudente , pero es neceífario mas en particu
lar faber la prudencia que ha de tener el tal 
confeííor para oyr deuidamente las confefsio-
nés , L o primero hade tener prudencia para 
defpues de admitido vno por penitente , para 
peifuadir y amoneftarle con buenas razones, 
que diga los pecados particularmente mas 
graues no fe efeandalizando de nadajy dizien-
dole que no ay de que fe efcandalizar, porque 
todos fomos flacos y miferables, y que fi la Di -
nina gracia no nos detiene caeríamos en gra-
uifsimos pecados, y hale de dezir al penitente 
otras femejantés razones a propoíito de que 
el fácilmente manifiefte fu confeiencia : no le 
hade efcandalizar luego al principio con la 
grauedad de los pecados: porque efto es oca-
fíon de que el penitente fe encoja, y no defeu-
bra fu confcienciajComo es neccííarió,y aun al 
gunas vezes con fu imprudécia fera caufaque 
el penitente cometa algún graue facrilegio ca
llando algún graue pecado ; por efcandalizar-
fe imprudentemente. Hale de dexar dezir los 
pecados a fu manera, aunque los diga groíTe-
ramenice, oyéndole cpn mucha blandura los 

peca-
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pecados, para que el confcííor pueda entender 
en que pecados anda embuei to , para que le pus 
da preguntar dellos, D t í p u e s de auer ei defcu« 
bier to fu coafeiencia a Tu inodo,^ g ro í í e r an i é -
te el coníef lor con gran prudencia le ba de pre 
gunrar acerca de aquellas cofas que e! ha d i 
cho, y t a m b i é n de otras cofas que es muy pro
bable y aparente que e! ha dexado de centef-
ía r . H a de tener gran prudencia c! <:onF£flor,y 
no fer mo lé í l o en preguntar deiR-iíiadameme*' 
D e fuerte que fe efcandalize a íi ó ál pénsten^ 
te : particularmente preguntando d e m a í k c U " 
jnence las colas que pertenecen a la desbone-
ftídad. En fabienclo la efpecie del pecado da 
déshone í t idad jO la circunllancia que es n^cef- i 
fario declarar en la confefsion , t odo IOJCUMÍI&Í 
que fe pteguata esiniiprudeocla del c o n f i i í o r j 
y es traerle a la memoria lo-, que-' le -paede'íef- * 
o c a í i o a de pecar. T a m b k n ha de íer p t u d e n t é 
€n hablar ai penitente con palabras h o h e í t a s , -
y no hade vfar de palabras t o rpes , aunque la 
materia de fu rui t i raieza no fea muy l imp ia . 
T a m b i é n es neceíTaria la prudencia acerca de 
iós medios que ha de poner para dos cófasí Lo ! 
pr imero es , para que. le defagraden las culpas 
plíTadas con las quales o f e n d i ó íá U i u i n a Ma-
ge i l ad .Lo fegundo para tener fírtue p r o p o í i r o 
cic mudar la v i d ^ y no pecar jama? mortairt ien 
te . Para lo pr imero fe puede amoaeitar con ia 
D iu rna bondad y m i fe r i cor di a que nos c i i o y-
r e d i m i ó , p o n i é n d o l e de ían te ei gran ma! ,qne • 
es ofender a tan buen S e ñ o r , que tanto bie nos 
ba hecno, y nos haze ü e m p r e . Para lo fegun» 
do ha de tener prudencia , procurando qui tar 
todas las caüfasj y ocaíione-: de pecar y las ma« 
las c o m p a ñ í a s , y el yr frequentcmeRte a cafas 
d ó d c ay pel igro de pecar. Hafcde poner dela
te la muerte , ) el juyzio deDios^ y. otras cofas 
í e m e j a n t e s para que enmiende la Vida. Final» 
nalmente ha de tener gran prudencia en poner 
k deuida íat isfa£t ion,y que fea proporcionada 
con el penitente mas que rio con los pecados. 
Hale de cié ¿ir qu&n graue cofa íea la o fen ía co 
metida contra D i o s , y que no fe le da mayor 
pe ni cencía , no po.squc no la merezcan íus peca 
dos, l ino porque no tiene fuerzas para podelia 
l icuar.Part icularmente hade tener gran cm da 
do el éohfef lor jque la penitencia y í s t i s f ad iOn 
sotes íirua de firmar en el bien al penitente que 
no de naxet ue r te í i a fatufudlion por las penas 
deaidas* en el purgator io . L a r a z ó n es,porque 
mucho mayor bien es guardar ía ley de D io? , 
que no fatiíl 'azer por las penas déu ida s en el 
P u r g a t o r i o . E l lo le confirma, porque el facra-
menro de la penitencia mas fe ordena a librar 
el ahila de l « c u l p a , q u e no déla péf íá íporque es 
in?.v or mal la culpa que la pena: luego él con-
f e í í o r q ü e miníílra etbe facramento , nrias ha de 
tener a t e n c i ó n a librar el hombre del pecado 
que de las penas deuidas por el pecado. 

Tercera eonclufion, de lo que toca a la botí-
tíad que deue tener el confefior. Para admini-
l l ra r dignamente el facramento de la peniten-
cia.es ncced 'ar ío que el facerdote no tenga pe
cado mor ta l / ino q m eíle en graGÍ»i.De (ueitej 

¿ u r n . i . p . 

que íí c o m e t i ó a l g ú n pecado mor ta l háde te*1 
ner por lo menos c o n t r i c i ó n de! tai pecad o.'«n 
cita eonclufion c o n u k - n é t a d ó í los D c f t o r e s j 
y muy f-n p a t t í c a l a r C a y e t a í í o en el lugar arr i 
ba citado.Efto fe piuciS;. por«|tir 0 alguno m i -
rníli a el facramento úe ta Pen:'t.. n t h f i l a n d o 
ieo pecado m o t t a ! , q ü s r í t t t e § de fu pátiñ ce me
te vn pecado de facri'egio.-pcrque trata I n d i g 
namente el Sacramento^ lo máft'^flla^y é&m* 
zía. D e ¡o qual íe di se mas en p s u i c u b i v r a t r m • 
do de lo» Sacramentos en genera! , y en cornu* 
Verdad es,cpve no cfta el tai confeífor o b i í g a d o 
a conft - íkr ic de fus pecados para miniftrar eíle--
í a c r a m e n t o , fino baffca que tenga contr icion$ 
por la qual como por dKpofic ion rdcan^a la 
gracia. 

Acerca a<fftá c o n c l u í i o n ay vna duda , por^ 
que parece que baila tener a t r i c i ó n para a d m i » ' 
n ü H á t el facramento de la penitencia-. La razo-
es,porque para recebir dignamente -el faerfemé 
to Je L Penitencia , de fuerte que de gracia, es 
f unciente d i rpoí te ion la a t r i c ión pe r l e ra que 
deziamos arribaduego para a d m i n i í t r a r d igna 
mente eíle facramento fuficiente dífpofíciort 
e-n tener a t r i c ión perfeda, aunque no tengr. co-
t r i c í o n : p o r q u e mas es recebir el facrameto que 
no dar ¡e, . *3Í$UÍ 

A eila duda fe refpode , que para a ^ m i n i f l r a f 
cite facramento digaa r.éce no bafea tener-atrí-*"* 
C!on,aunque fea muy p e f f e a á , q u a í es h que ba 
fia para recibir ci f rudo del facramento venan
do fe recibe. Eíla es c o m ú n fentencia ck iodos 
losTheologos ,y .no fe puede nadie apartar de« 
\ h i La razones..porque mas pe i fed ion fe re
quiere pata adrniniftrar ei facramento de la pe-
nitencia,que no para r e c i b i r k : p o r q ü e ei que le 
minif t ra tiene lugar de Dios^ y caula la grac¡as' 
como í n i l r u m e n t o i u y o , y aísi es nece í la r ío q 
eíle en gracia.Pero el que recibe el facramenta 
no da grac ia , uno antes la recibe : por lo qual 
no fe requiere que t eng* tanta per fed ion . De 
lo qual fe í igue la ciara fo luc ion de la duda pus 
fíajy de la r a z ó n de dudar. 

Cap. X V I . De vna cali-Jad de ía con. 
tí.Tsion)que es íer formada, ó infor
me* 

Ára dec l a r ac ión de las fcpffiS que fe h m 
* de dczir en cite Cap i tu lo es nece í la r io 

faber que cofa fea confd'sion forrna-
d3,o in forme* H e m ó s t í e f üpone r tqu3 

Confefsion informe es , que es verdadero ía-
c r a m e n t o , p e í O no da gracia. La razón esspor-
que la v l t í m a forma deí te facraintnio , como 
extrinfeca.¿es la grscia qué fe ngnihea , y es ufa 
con el m i í m o facramento t ven lo qual quando 
é ñ e facramento no caula g rac ia^ í i endc veida-
dero facramento íe ilamaiacrameneoarribime: 
y confefsion informe.por el ce n f a V i o , quan
do caufa gracia íe llama í a c r a m e n t o forma
do.De fuerte , que no fe llama í a c r a m e n t o i n -
fgrme,pprque le íafta la forma e¿ í enc i a l , que 

S 1 €OJl¿ 



T r a y P e d r o d é L i d e j m a 2 

¡conílítuyé eiraCrámeritOj'qiie eftaartteslaha 
detener. De lo qual fe colige, que quando la 
confefsion es irrita y nuüa, y también el facra-
mentOjde fuerte, que no tiene verdadera íub-
ftancia de facramento por algún defedto fub-
í lanetal , o por falta de jurifdi£fcion no fe ha de 
llamar coníeísíon informe,íino c o n f e s i ó n i r r i 
ta y nuil a. 

Primera conclufion. Cofa pofsible es, y que 
acontece muchas vezes el darfe confefsion in-

M a h . tn forme.Eíta conclufion es cótra loannes de Ma 
4 . d, 17. y o res,y contra Adnano,y contra otros D o ü o 
f .3» f • res,que tienen, que qualquiera confefsion que 
p. Adria. no da gracia no es verdadero facramento. Pe-
^ . 5 . de cS ro nuelkra fentencia tiene Sandto Thomas ,y: 
fe/si J u h todos fus difcipulos con e l . Particularmente 
5. D.Tho, Capreolo , y el Padre Maeftro Soto. Efta con-
q.p.adct. clutlon prueua Sando Thomas en el lugar ci« 
4ír t , i .Ca - tado con muy buenas razones.Yo quiero traer 
pre, tn 4.. algunas mas fáciles, declarando primero efta 
d , i 7 , q . fentencia con algunos exernplos.Eí primero,y 
1. Sot, d, mas proporcionado es,en !a fentencia que pro 
[l8. q, x, nuncia el juez en el foro exterior.La qual fen-
srt,V9 J tencia puedii tener alguna vez algún defedo 

guela haga ínjufta ,de ral fuerte que fea vali
da. Otras vezes pueden fer los defedos de tal 
fuerte y calidad , que no folameme hagan la 
fentencia injuifca, fino que la anulen^de tai ma
nera que no valga nada. Deeí ía miímafuer» 
te en el facram;nto de la penitencia , que tie
ne vaa manerade juyziojpuede auer vnosde-
fedo3,aunde parte del penitente, que total
mente irriten y anulen el facramento , y la ab-
íoiucion. Y otros puede auer, que aunque no 
anulen ei facramento lo hagan informe, de tal 
fuerte que no de gracia. E¡ fegundo ejemplo 
es en el facraméto del bapti("motel qual fe pue
de recebir con cal difpoíicion que no fea facra
mento, Gomo fi vnaduito fe baptizaíTefin i n 
tención de recebir ei facramento. Puede tam
bién recibirle va adulto que tiene vfode ra-: 
zon con tal dilpoficion que fea verdadero fa» 
cramento.pero no de gracia:como fino Ueuaf-
fe dolor ninguno de fus pecados.El tercer exé 
pío es en el facraméto del matrimonio; el qual 
puede fer verdadero facramento fin dar gracia 
ninguna.Como l i fe cafaíien dos eftando en pe 
cado morta!,feria verdadero facraméto de ma
trimonio , y no daría gracia. Ella conclufion 
afsi declarada fe prueua lo pritnero,porque to
dos los demás facramentos pueden 1er verda
deros facramcncos,aunque no den gracia.Etto 
fe vee claramente en el baptifmo , y matrimo
nio , como yadeziamos ,y el facramento de la 
confirmación, y de la orden puede fer verdade 
10 fin que de gracia:y lo miímo es de todos los 
facramentos,fi bien fe confiderai luego lo mif-
mo fera defte facramento. Lo fegundo fe pruc 
ua, porque la gracia, que es el efe do del facra* 
mentomo es de fu eííencia : porq fu eífencia es 
fer feñaU.y caufa de la gracia: luego el facramé 
to le puede hallar fin que caufe gracia.Lo ter-
cero fe prueua»porque mucho mas es recibir 
el facramento,y elfrudo del facramento, que 
es la grada,que no recibir tan folamente el fa» 

cramento, y por eonfíguíente ,mejor dífpo. 
ficion fe requiere para recebir el facramcnto.y 
el frudo del facramento , que no para recebir 
tan folamente el facramentoiluego puede vno 
eílar difpuello para recebir el (acramento , y. 
no para recebir el frudo del facramento. Eft 
el qual cafo fera verdadero facramento , aun
que informe. Eila fentencia espara quietar y; 
foífegar las confeiencias de los fióles . Porque 
el que haze femejante confcision informe.no 
cílaobligado aboluer a confeflar los pecados 
que alli confeílo , fino la indifpoficion con 
que llego al facramento , y el impedimen
to que pufo a la gracia quando fuere pecado 
mor ta l . Lo qual fe declara mas en particular 
abaxo. 

Acerca defta conclufion ay algunas dudas. 
L a íegúda duda es,conio puede fer que adual-
mente fea verdadero facramento , y que no 
haga, y caufe ia gracia. La razón de dudar es, 
porque de razón del facramento , f s caular la 
gracia. 

A efta duda fe refponde ,que puede fermajr 
bien que fea verdadero lacramcnto,y q adual
mete no caufe la gracÍa,como los demás facra
mentos pueden fer verdaderos facramétos fin 
caalar gracia . Efta fentencia tienen todos los 
que tienen ia conclufion principal. L a razó es, 
porque no es de eífencia del lacramento caufar 
adualmente la gracia, fino tener fuerza y vir -
tud para caufaria, aunque adualméte no la c a á 
fe,por la indirpoficioa que ay de parce del fub-
jedo.Como eí fuego de fu naturaleza es caufa 
dor de calor, aunq alguna vez no lo caule poc 
no eftar el fubjedo diípueilo para recebirle. 
L o fegundo fe puede dezir , que en aquel cafo 
el facramento tiene algún efedo: porque ver
daderamente abiuclue en el foto de la confeie-
c í a , y la fentencia que íe pronuncia es vai iJa 
en aquel foro,y tiene fu efedo:porque reata.«i* 
te ño efta obligado a boluerfe a con ío íUr de 
aquellos pecados que confeiTo en aquella con
fefsion, aunque el facramento en reaiid&dde 
verdad no dio gracia. 

La fegunda dificultad e8,por^ el facramento 
dlela pemtéciaes fe nal de la gracia • y ha de fer 
fe nal verdadera.En efte cafo no es f-. nal verda
dera de lagracia, porque no lada: luego no es. 
verdadero facramento. 

A efta dificultad fe ha de refpon-ier,q el facra 
mentó en efte cafo es verdadera íeúal quanto a 
algo , pero no es entera y pérfi damente f e íu l 
verdadera por la indifpoficio q ay de parte del 
fubjedo.-que quanto era de parte del íacramea 
to era feñal verdadera entera y perfedamente. 
Declaremos efte punto.E! facramento de fu na 
turalezaes feñal pradica, obra lo que fignifi-
ca.Su verdad ha de fer pradica que es el efedo 
mifmo que haze. En efte calo conforme a lo di 
cho no haze fu principal efedo que es ¡a gra-
cia:y anfi quanto a efto no tiene verdad . Pero 
quanto a el efedo del abfoluer délos pecados 
en el foro de la confeiencia y penitécia.de fuer 
te qu« no efte obligado a confeífarfe delioa,tie 
ne vcrdad.-porque realmente lo caufa. 

La 



ÍD¿/ S a c r a m e n t o d e l a T é r n t é t i d a . C a p , 2 V ¡ , 

r Ua tercera díficulcad es , como éspofsible 
que fea verdadero facramento, y qee no de gra 
cia;porqüe ílno da gracia es, porque el peniten 
te recibe indignamente el íacranriento de la pe-
riitencia ,y por conliguiente pecá mortal merlo 
te recibiendo!e:luego no puede fer verdadero 
facramento : pOrque qua^do ?! penitenta peca 
niortalmente en ía confefsionjno recibe vcrdá 
dero facrainento, 

Aefla duda fe rerponde,que aunque e! peni
tente peque mortahnente en la confef&ion,por 
que impide el fru¿lo del facramento, con todo 
eílo haze verdadero facramento : porque no lo 

1 haze a fa'aiendas,úno con ignorancia vmciblc: 
lo qual fe ha declarar mas en pahicülar en las 
cofas Itguientes que fe dixeren. 

Pero es necciíario declarar mas en particu
lar lo que es necciíario para que el facramento 
de ia penitencia íea valido, aunq fea informe:y. 
que es neceflario para que de gracia. Poiq co
mo conlla de lo ya dicho,mas condiciones fon 
necetTarias para que eí úcramento de gracia5q 
no para que fea verdadero facramento. Acerca 
deílo ay diuerfos pareceres yfentencias. La 
primera fentenciaes , que para fer el facramen' 
to valido, aunque no fru&uofo no fe requie
re dolor ninguno de parte del penitente , ílno 
baila que íe conrieíTe enteramente de fulpe-
cados:de fuerte que fin raítro ninguno de do
lor puede auer verdadera efiencia del (acramen 
to de la penitencia fin que fea fruftuofo. Eíla 
fentencia tienen algunos Dolores de ningu
na authoridad.Efta fentencia es faifa,y fin fun
damento ninguno. Lo primero,porque el Có-
cilio Tridentmo para verdadera eííencia del fa 
cramentp de la penitencia pide algún dolor.Y 
el Concilio riorentino,y Tridentmo, y todos 
los Dolores enfeñan,que vna parte rieceííaria 
para conílituyr el facramento de la penitencia* 
es contrición debaxo de la qual fe entiende 
atricion,y dolor no tan peVfedo. Lo fegundo 
fe prueuajporque rio puede auer verdadera có-
felsion a manera de acufacion fin algún abor
recimiento del pecado:luego para auer verda
dera eííeneia de facramento de la penitencia 
es necciíario, algún dolor. La íegunda fcnten-

£&htt tQi c¡a es ¿Je Cayetano , la qual explica el muy a la 
1 " 0Pilfc' larga , y diziendo muchas cofas que no fe puc-
tratt.^q, dea aquí referir por la breuedad. También fe 
^ _ han de ver otros Authores , como es Paluda-
ralud. in no,San Antonino ,Sylueti:ro f otrosSummi-
* Ir-^' ^ í s q u e d i z e n muchas cofas para declaración 

^ , dette punto : yo pretendo declaralle breue-
mentc, y con la mayor claridad que fuere poí-' 
ííble. 

La fegunda conclufion, quando el peniten» 
te no tiene dolor ninguno ni propoíico de cef» 
farde los pecados,la talconfefsion no vale na-
da,ni tiene eífencia de confefsion,y íi el confef 
for le abfuelue , ora fea a rabiendas,ora con ig-
norancia,aunque fea inuiacible la tal abfolució 
no vale nada ni es de efe¿l:o alguno.Lo miímo 
fe ha de dezir quando el penitente no haze d i 
ligencia alguna para penfar fus pecados, aun
que tenga dolor y propoílto de emendarfe. fía 
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cíla concluílon han de conúéñ'r f chftmeneri 
todos !osTheologt)s, los quales fe han ver 
con Sanfto Thomas en c! lugar citado de la 
concluíion psílada. Eira concjufion íe prueua 
lo primero , porque el Concilio Florentino,. 5̂  Ccn.Fté 
Trideritino eníeñan que la rnareria delle íácra-
mentó es contrición , y cóféfdon dé iodos los 
pecados que tiene en la memoriadue^b ert eiire 
cafo no es facrámentó d'e confefsion : porque 
üo ay materia ninguna. pues qüe no a y dolor 
ni aíl!,gencia para traer a la memoria los fef.t^ 
dos. L o fegundo fe prueua,íplo(Tt}U€ en elle ca* 
ÍOjno le peía de fus pecados, como lo fupone? 
mos: luego no puede hazer verdadero facra
mento de penitencia; porque por ella razón fe 
¡lama facramento de penitencia, porque Ha de 
auer dolor de los pecados. 

L a tercera concluijon. El que fabe que eila 
i i . ^'puello para recibir e! fruíto , y eíejFeíio 
del facramento, que es la gracia , y fabiendolo 
fe llega a cbnfeífar, fu confefiion no es valida, 
ni haze verdadero facramento, aunque conhef 
íe fu ind ign idad^fü indifpofícion. Éíia con
cluíion es contra Pedro de Pa!ude,y San Anta 
nino,y SylueílrOjy Cayetano en los lugsres ci Caht , m 
tados. VeHad es, que Cayetano en la Summa Sum. v . 
tiene nueftra ironduíson , y !o mifrrío tiéíie el conjcfsiok 
Padre Maeílro Soto en el lugar arriba ciesdo, 
Ytienenla comunmente todos los difeipuios 
deSaní to Tnomas en el lugar alegado en la 
primera conclufícn.tfU conckil'ton fe prueua 
del Derecho en el qual fe pregunta al Sdmmo 
Pontífice , que fe hade hazer de algunos peer-
dores que fe vienen a confeflar, y fe quieren có 
feífarjpero eonfieífan fu aqucza,diz 1 endo,que 
no fe pueden yr a ía mano en lo que toca ai pe-
car.Y refponde el Pontifíce,que íemej^ntes co-
fefsiones fe han de recebir para dar ceníejo fa-
ladable a los pecadores, y da la razón , porque 
áunque no es verdadera penitencia t-s de a lgu
na vtilidad y prouecho . Luego iatal confef
iion que fe haze con propoíico de pecar no es 
verdadera confefsion. Lo fegundo fe prueua, 
porque como hemos dicho para haaer verda
dera eíier.cía d« facramento de penitencia , es 
níceflario dolor, el qual no puede tener el que 
liega a la confefsion con psopofito de pecuc 
morialmente,quando aftualmente recibe el fa 
cramento,y que lo vee el. Luego eíte tai no ha 
ze verdadera confefsio n . s 

Laquar taconcluí ion. Quando alguno cotí 
ignorancia afectada, o crafla liega indiípueíio 
al facramento de ía confefsion, la tal ccnfeísio 
esinualida , y no tiene verdadera eífencia da 
confefsion como es ncceííano para fer parte 
del facramento de la confefsion.Pongo exem-
plo.Llega alguno al íácramento de la peni ten
cia con algún dolor y examinacion de fu conf-
¿iencia,pero aquel dolór que tuuo con la d i l i 
gencia que hizo no tudo tanta pe.rfectidn,que 
fuelle futicicnte para.dar gracia mediante ia ab 
folucion: y efte taí llega defta manera al facra
mento ignorando fu indiípoficion con igno
rancia afeitada y crafla , ia tal confefsion-no es 
yalida,aunque le abfueiua el facerdote i y fe ha 
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i e retterar.Efta ¡condufíonenreña Cayetano.y 
el Padre Maeílro Soto t ñ los lugares citados,^ 
todos los Thomiftas. Efla concluilon fe prue-
ua lo primero^orque en efte cafo el penitente 
¡no pone verdadera materia del facramento de 
la penicencia. Luego no es verdadero facramc 
tí>: porque donde no a y verdadera materia de 
fjeramento no ay verdadero facramento.Que 
no aya verdadera materia de íacramentc eíla 
cIaro,porqueeíle taldimidia laconfefsionca* 
fi dired:imente}y formalmente Porque como 
úiza Cayetano ? lo que fe haze con ignoiancia 
afedada,© cralTa^s como fi íe hi/ieífe a fabien* 
das. Y aníi no pone verdadera materia de facía-
men tó de ta penitencia. 

L a quinta concluíion.El que fe con fie (Ta en« 
teramentede todos los pecados que tiene me
moria , deípues de auer examinado diligente
mente fu confeiencia con dolor de fus peca-
dos,/ propofito de nunca mas pecar,,aúque lle
gue al facramento de la penitencia indiípueílo 
para recebir lagfacia,fi lo ha^e con ignorancia 
inuincíble , y fe confiáíTa con buena fe, recibe 
verdadero facramenjo, y no eita obligado a có 
feífarfe otra vez de lo* pecados,ni tampoco re 
cibegracia. Declaremos elta conciufion, que 
tiene necefsidad de declsracion.Pucde vno lie 
garfe a confeífar hazieodo diligencia para qué 
fe le acuerdéis todos fu- pecados, pero no lera 
tan bailante la diligeactaJcomo era necelíario, 
conuderando la calidad de ia perf6na,y los pe
cados que auia cometido. Y" eíto ignorólo i n -
umciblemente el penitente,y con Citadifpofi-
cion le llego a confeíIar.Ede tal haze contefsió 
informe, y no recibe gr&cia; pero no eíla obli
gad) a bolueríe a confeflar aquellos pecados q 
confeiTo en aquella confefsiori.Pongamos tara 
feien exemplo de parte del doloi ,porque deflas 
dos caufas puede fer el facramento informe. 
Demos que llega vno al facramento de la peni 
tencia con al gún dolor , y propofito de emen» 
darferpero aquel dolor no era fundente diípo-
ílcion. para que el facramento de la penitencia 
cauta Ge gracia , aunque era fuHciente para fer 
pai te de íacramento.Y el penitente tuuo igno
rancia inuincibU defta indifpoficion,y có bue
na fe fe llego al facramento de la penitencia. 
E n elle ca tó la confefsion es informe,y es ver 
dadero facramento,pero no da gracia , y el pe
nitente no efta obligado a boluer a ccnfellar 
los pecados que confeflo . En eíla conciufion 
conuienen todos los Theologos, que enfeñan 
que fe puede dar confefsion informe.Eíla con* 
cluiíon ie pí ueua ¡o primero,porque t n hecho 
de verdad, ie puede dar confeísion informe,co 
roo queda determinado en la primera conciu
fion. Y t i en algún calo le puede dat confeÍMÓ 
ínforrne,es en los que hemo s pintado. Luego 
en ellos cafos íe da confefsion informe. L o ie« 
gundo fe prueua, porque para la verdadeiaef-
íencia del lacramento de la penitencia,folamc 
te íe requiere de parte del penitente doler de 

' fus pecados , con propofito de no pecar mas,y 
entera confefsion de los pecados que tiene en 
la meuiünaJauiendo hecho diligencia.Lo q^ual 

todo fe halla en el cafo de ttüéíba conduHoa . 
L u f g o es confefsion i n f o r m e . 

Acerca defta cóc lu f ion fe ha de aduert ir , qu© 
el penitente que en «i cafo de la conciufion íe 
allega con buéna fe al facramento de la peni
t e n c i a d o peca mor tahnenie , ni recibe gracia: 
y el tal facramento llaman ios T h ^ o i o g o s fa
cramento neutro , por efta mifma r a z ó n , Que 
no peque mortaimente es co ía clara,porque la 
buena te que lleua , y la ignorancia inumcib lc 
le efeufa del pecado. Que el facramento en el 
tal cafo no de graciavtambien es» llano , porque 
fuponemos que no Ueua f u h ú c n t e d i ipo f i c ion 
para que el facramento le de gracia. 

Acerca defta conciufion y para i u declarado 
ay vna duda acerca della. Porque fi el tal peni
tente llega al facramento de la penitencia con 
dolor de los pecados cometidos,^' con p ropo i i 
to de no pecar mas, el tal dolor tiene r a z ó n de 
a t r i c i ó n ; y el facramento como dizen todos 
los Tneo logos tiene v i r t u d de hazer de a t r i t o 
c o n t í i t o , l u e g o en el tal cafo el lacramento j u -
ftihca,y da gracia , y no es facramento n e u t r o . 
E í t o íe connrma,porque como d i z é todos los 
T n e o l o g o s , los í a c t a m e n t o s t ienen fuerza y 
v i r t u d de dar gracia a todos aquellos que no 
ponen obftaculo n i imped imento ala mifma 
gracia: / el que l l e g i con buena fe, y con igoo-
rancia inuincible no pone o b í t a c u l o n i i m p e d í 
m e n t ó ala m i í m a g r a d a porque no peca m o r 
taimente q j a n do recibe el facramento de la pe 
nirencia como deziamos, luego recibe gracia. 
En efta dificultad Vega^ conuencido con eftas Jreg* I t h 
razones en fe ña que jamas fe da llegar al facra- i Ca-
m e n t ó de la penitcnda,que no de gracia,o pe- cit. i r i i , 
que mortaimente el q ie recibe : y aníi en ei ca- , 
í o de nueftra conciuf ion drze que recibe gra
cia por llegarle al facramento con aquella bue* 
nafe^y con ignorancia inu inc ib le . 

A efta duda fe ha de refpondcr que en el ca
fo de nueftra conciuf ion , n i el facramento da, 
gr aciani ei que le recibe peca morta l mete por 
la ignoranc ia inu inc ib le y por la buena fe. Eá 
efto conuienen todos los que t ienen nueftra 
conciufion. Que efte tai no peque morta l mea» 
te efta claro,pues la ignorancia i nu inc íb l e le éf 
cufa,Qae el facramento no de gracia parece co 
fa clara,pues no llega el penitente con la d e u í -
da d i fpoí ic ion para que el facramento de la pe
ni tencia 1-e de gracia : y íu ignorancia i n u i n c í 
ble no haze , que lo que de fi no es d i f p o f i a o n 
para que ei facramento caufe gracia, io í ea .Pof 
que ia d i fpo í ic ion no confifte en que el peni tc-
te lo ent iend an no lo entienda. T o d a la di Fa
cultad deí la conciufion confifte en deck ra r i a 
r a z ó deita duda.A laqual hemos de dezí r i que 
aunque aquel penitente en el cafo de nut f t ra 
conciuf ion liega con a t r i c i ón , no qualquiera 
a t r i c i ó n es fuhciente d i fpo í ic ion para quee! fa 
cramenco caufe grada , ímo t&n fulamente cree 
ta manera de a t r i c i ón que yo lu«go declarare. 
Para d e c l a r a c i ó n defte punto que es el mas d t -
f icul tofo que ay en efta materia fe ha de aduer-
t ir ,que el dolor que ay de parte del penitente 
<n ordea |1 facramento de la peni tencia , t iene 

dua 
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éfyi vB ' ón t s . La primera es,que es parte mate
rial del facramento de la penitencia, fin el qual 
no áy;verdadero facramento.Li fegunda razó 
q tiene es fcr dirpoílcion de parte del penítén» 
te para que el facramento caufe fa ñuCtú y efe 
¿io,q<ie es la gracia.Lo que dezimos al preícn-
te cs)que puede auer vn dolor , y vna atrición 
que tengí verdadera razón de parte delfacra-
niento.-de fuertesque coniOituye verdadero fa-
cramenco de penitencia; pero por fu imperfe-
d ion no tiene razón de fuficiente difpoíicion 
paraqueel íacramento déla penitencia caufe 
fu efedo, y aníi es facramento informe. Para 
íaluar la eífencia del facramento bafta atrición 
imptrfc&i, ynetícaz para excluy r to ta lméteel 
afedo de pecar morcalmenre. Eli a no bafta pa
ra que el facramento caufe graciat porque para 
eftoes neceflario que excluya el afeito de pe* 
car mortalmente. Lo legando fe ha de aducr-
t i r para declarar eílo milmo,queen ordena! fa 

. cramento de la penitencia ay tres maneras dé 
CnncTr:, d0ior>segun el Concilio Tndentirio ei primer 
/e/'54' dolor es perfediísimo y y Contrición que es 
ejP4 +* dolor de los pecados por D i o s fummamenté 

querido. Ette dolor no folamente es parte del 
facramento de la penitencia, lino también fufí-
cientifsima difpoíicion de parte del penitente,5 
para que el facramento de ia penitencia caufe 
gracia.Bl fegundo dolor refpe£to deíle es im» 
perfed »,)* es arricion que no Ue^a acontricio* 
Pero en razón de atrición es perfeda, y exclu
ye eficazmente todo el afedo de pecar mortal-
mente con vna voluntad abfoluta y eficaz.Pe
ro no es por Dios fuímmameñte querido , finó 
por las penas del infierno, ó por la fealdad del 
pecado , o por otro motiuo criado, y algunas 
ve íes puede proceder del amor de Didsirnpef 
f edo , como queda dicho arriba.Efte fegundo 
dolor,no folamente es parte del facramento de 
la penitencia.pero es fuficientifsima dtfpoíicíó 
de parte del penitente , para que el facramento 
d¿ la penitencia caufe gracia, y tenga fu pnnci 
p il efedo. El que llega con alguno aelkos dos 
dolores no haze contefsion informe por falta 
del do'ortio qnal en fe ña el Concilio Tridenti-
Boen eilagar alegado. La tercera manera de 
dolor es necelíario declarar , para que fe vea 
quádo el facraméto es informe por falta de do 
lar.Efte dolor es muy imperfr¿to,v como ge
neral de todos los pecados có algú proposito 
de no pecar mas. Elle dolor y propoíito es vna 
obra uTipcrf'.da,/ vna voluntad y querer inefi 
caz,o no eficaz.y no del todo abfo!uto,de fuer 
t e , que abfolutamente quiera euitar los peca
dos,) tiene vna manera de veleydad y de que 
queria quitar los pecados y la ocaíion dellos. 
Porefta razón no excluye el afedo de pecar 
mortalmente del todo. Como fi dieíTemos vn 
hombre que mouido del temor de las ptnas 
del infi-rno,o de la fealdad del pecado tiene al
gún dolor de los pecados, y a!gü proponto de 
apaítarfe dellos: pero ella voluntad no es mu y 
eficaz ni del todo quiere abfolutamente , fino 
tiene algo de veleydad , y de que quena , y no 
acaba de ceíoluerfe del todo m del todo exclu 

ye e! afedó de pecar mórtalmenté . Efte é o l o n 
i ínperfedo tiene verdadera razón de pane dé 
facramento de penitencia , y puede conflituyr 
ver dadsro facramento: pero no tiene ra?.on da 
fuficiente difpoíicion de parte del peniíi te pa* 
ra que el facramento caufe gracia.Ello tiene al 
gun fundamento en el Concilio Tridcntino el 
qual di¿e , que la atrición que es dolor de i o l 
pecados de ias penas del infierno, o fealdad del 
pecado,!! excluye todo ei afedo de pecat moH 
talmeDte,es fuficiente dolor para que el facra¿ 
mentó caufe gracia. De Ib qual le colige j qué 
ay otraatricion que no excluye totalmente el 
afedo de pecar mortalmente.-y ©fta atrición dé 
zlmós nofotros^que no fera fuficiente para que 
él facramento ¿aufe gracia^pero fera inficiente 
jsara hazer verdadero facramento ^aunque i n 
forme. T o d a v í a queda dificultad en efte pun
to raoráL Porque íi efte dolor imperfedo no 
excluye total nente el afedo de pecar mottai-
mente, luego el q llega con el ai facraméto de 
la pemterícia , liega con propoí i to y voluntad 
de pecarry el que liega al facramento con vola 
t&d y propoíito de pecar ño haze verdadero fa 
cramentO,ni fu Confefsion es valida. Luego el 
qus llega con elce dolor imperfedo no haze có 
fefsion informe^no confefsion inuaiida. 
: A efta dificultad fe refponde que efte tal do»» 
lor y efta imperfecta arricion excluye formal
mente y expiieitamente el propoíito de pecar 
mortalmente. Üc tai fuerte ,que propoíito de 
pecar fortríal y explicito, no fe compadece d-it 
el tal dolor,ni coa la t ú atrición.Pero como es 
ineficaz,© río es del todo eficaz no excluye del 
todo el afedo de pecar mortal mente jfino pue
de quedar el tai propofito como implicttamen 
le:y eftd no repugna a la eíTfncia del facramea 
fco,pi-ro repugna al d^r de ia gracia: y añil con 
efta! dolor fe haze confefsion valida pero mfor 
me,y qae no da gracia; Efto aunc¡ue es punto 
moral no fe puede declarar sríii facilméce por 
fer vn poco obfeuro. P^édéfe confiderar ^que 
como hemos dicho algunas vezes , mas fe re
quiere para recebit el íacramento y la gracia q 
pararecébir tan (d'amente e¡ facramento.Para 
receba-tan folamente el facramento baitaette 
dolor imperfedo que no excluye del todo eí 
afedo de pecar : pero para recebsr el (ácramen
to y la gráci l de! facramento es menéfter atri-
cion perfeda que totalmente exclti/a el afedo 
de pecar mortalmente. 

l ia íe de aduertir, que eftos dos d o l o r e s ^ 
dos atriciones, difieren g and mente entre Ó, 
moraímente hablando , dexando aparte ío que 
es metaphyíica: porque el vn dolor es mas per-
fe d o , y excluye toda la voluntad de pecar,y el 
otro no la excluye totalmente. Y etía es razón 
bailante,porque Ch-nfto inftftuyo, que la atri
ción perfeda con el facramento dieiie gracia, 
y la imperfeda no diefle giacia, aunque hizief-
fs verdadero facramento, y informe, 

A la confirmación fe refpoude que el que lie 
ga al facramento de la penitencia, con ia uifpo-
lición que diximos en efta concluíion, aunque 
no pone impedimento a la gracia por nueuo 

i f pecado 
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pecado qüe' coméTá,qttán(lo anualmente reci* 
be el racramentOíy fe confieíía, con todo eíío 
pone impedimento ala gracia?por el pecado q 
prccedío,al qual efta afefto en alguna manera, 
y implicitainente: porque no tiene abíolutajy. 
eficaz voluntad, y propefito del todo firme de 
apanarfe de codo pecado mortal.Pero no peca 
mortalmente.porque ignora inuinciblemente, 
efta difpoficion.De fuertCjque el pecado paila-
ido es impedimento para que el íacraméto cau-
fe la gracia; porque aquel pecado eíla ep algu
na manera prefente, porque aquella atrició no 
excluye del todo el afecto del pecado morcáis 
jy aníi es impedimento para la gracia. 

La íexta conclufion.El que confieífa éníera 
mente todos fus pecados que tiene en la me-
¡Tioria,defpues de auer hecho diligente inquili» 
ció a de fu confeiencia, con dolor de los peca» 
dos cometidos, y propofito de no pecar mas, 
aunque llegue mdifpueito pomo fer tan per fe 
éto el dolot'.o no fer tan grande la diiigencta,íi 
llega con ignoraciájaunque fea vincible,y cul
pable moralmente de fu indifpoíleion , como 
no fea afeSada,y craífa, recibe verdadero facra 
nicnto,y no efta obligado a iterar la confefsió: 
pero no recibe gracia, y aníi en efte cafo es fa-
cramento informe. Eftaconclufíon tienen to
dos aquellos que enfeñan,que fe puede dar có-
fefsion informe. Eifca concluíion fe prueua lo 
primero porque en efta confeísion íe halla ver 
dadera materia de parte del penitente: porque 
fe halla verdadero dolor de los pecados,y pro
pofito de no pecar mas, y entera confefsion de 
todos los pecados que tiene en la memoria, y. 
hizo alguna diiigencia:que efta es la materia q 
pone el Concilio Florentino , y.Tridemino. 
Uuego es verdadero facramento. L o fegundo 
fe prueua,porque de otra manera,todos los ho 
bres eftanan efcrupulofos,y inquietos/obre íi 
auian hecho íuficiente diligencia, o tenido ba
ilante difpofícion, y eftarian perplexos fobrefi 
auian de repetirlas confefsiones. 

Para declaración defta concluí ion, es la du
da acerca delia, porque como dize el Concilio 
Tridentino de la razón de la confefsion, que 
es materia defte facramento, es que el peniten
te haga deuida, y diligente inquificion de fu 
confeiencia. Y el que con ignorancia vincible 
liega indifpuefto al facramento de la peniten-
cía,no hizo deuida y diligente examinaciode 
fu coníciencia,corao es cofa notoria.Luego la 
tai confefsion no fue valida. 

A efta duda fe refponde,que quando el Con» 
cilio pide deuida y diligente examinacion de 
fu coaiciencia , no es para que el facramento 
fea valido,üno para que feafruduofo , y caufe 
gracia.Lo íegundo le reíponJe, que fe requie
re deuida y diligente inquiíteion para que fea 
verdadera materia del facramento de la penité 
cía,pero ha fe de aduerti^que no fe requiere ta 
ta diligeneia,y iaquificion,para que fea verda
dero facramento de pínitencia,como para que 
de gracia. Y anfi puede fer muy bien,que vno 
haga la deuida,y fuñciente diligencia,para que 
fe conftitu^a verdadero facramento 3 aunqu í 

no para que el racrámeñío de gracia, aunque eí 
pieníe con ignorancia vincible que hizo íud« 
cíente diligencia para alcanzar gracia. De fuer 
te>que hemos de coníldersr, que anfi como ca 
lo que toca a la atrición a y grados,y tiene lati
tud.porque vna es niujr perfe£l:a,y fufícicnte y 
no folamente para hazer verdadero facramen-
tOjpero para caufar gracia.Y otra es mas imper 
t>cla,y es fuHciéte para hazer verdadero facra* 
mentó,pero no para caufar gracia, de la mifma 
fuerte hemos de conildcrar los grados, y latí-
t i ldan ja diligencia de examinar la confeiécia, 
porque vna puede fer muy perfecta, y fuheien-
te para conftituyr facramento,y para que el fa
cramento de grada,,y otra puede fer tan imper 
fecla, que es íuficiente para conftituyr verda
dero facramento : pero no para caufar gra
cia. 

La feptima conclufTon,en la qual fe declara, 
quando fe ha de repetirla confeísion , y iterar 
por algún defedo del peniiente.Todas las ve-
zesque la confefsion es informe de parte del 
pen!tcnte,no fe ha de itera^ni repetir, fino es 
quando de propofuo , y de intención tuuo si-
gun defedo de los que hemos dicho,o quando 
por ignorancia crafla , o afeitada aconteció el 
tal defeco en la confeísion . Declartmcs efta 
concluíion.Llegofe vno a confefíar con aque
lla atrición imperfeftifsima, o con vna exami
nacion de fu confeiencia imperfecta. PerS hi-
zolo con ignorancia vincible,y no de propoli» 
tOi Efte tai,quando cayere en que fu cohfeísia-
tuuo aquel defe£to,no efta obligado a iterar la 
confefsion , fino tan folamente a acufarfe del 
pecado de facrilcgio que cometió quando fe 
confeíío. Efto enlcñaSan£toThomas,y todos D^hntn* 
fus difcipulos.Efto fe prueua,porque como.hc ¿¡¿¿^i 
mos determinado en laconciufion paílada,fue 
verdadero facramento de confefsion, pero no 
peco.Luego no es neceífario repetí r la confef* 
fíon. Efto fe confirma,porque de otra manera, 
muchos fieles eftarian inquietos, y efcrupulo» 
fos.ít auian de iterar las confefsiones. En la fe-
gunda parte de la concluíion dezimos,que fi 
fe llego a confeííar con cftos defedos a íabien-
dasjO de propofito,o con ignorancia afeftada, 
o cra{ia,y fupina,o con qualquiera de aquellos 
defedosjatal confefsió fe ha de repetir,y bol» 
oer a confefíar todos los pecados que fe confef 
faron en aquella confefsion . Eítoenfeñan to
dos los difeipulos de Saníto Thomas en el l u 
gar citado,y todos losTheologos, La razó es 
clara,porque como queda dicho en las concia 
fiones pafladas, la tal confefsion no es verdads 
ra,ni haze verdadero facramento. Luego hafe 
de repetir,y iterar. Defta concluíion íe ftguCj 
que muy raras vezes,o cali nunca, han de obl i 
gar a los penitentes a iterar las confefsiones q 
hizieron con buena fe, y con mediana diligen* 
ciajaunque fe oluiden de algún pecado mor-
taljpor negligencia de examinar fu conícien» 
cía. Y lo mifrao es,qu3ndo no tuuieron tanto 
dolor , quanto era neceífario para que el facra» 
mentó fueífe fru£tuofo,y dielTe gracia,porque 
las |ales confefsiones regular y; comunmentesi 
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íbn^alíclás ^portales fe han de juzgar miert¿ 
tras no fe Tupiere ciertamente»que fe dexo al
gún pecado a fabiendas, ó con negligencia afe 
¿ta UyO craífa,/ fupina.Y anfi lós eícrupulofos, 
aunque algunas vezes pecan moitalmete quá-
do reciben la ab(olucion,con todo eíTó nunca, 
o por marauilla eílan obligados a repetir y ite
rar la confefsion, 

Pero hafe de aduer t í r , que en la conclullon 
hablamos quanto es de parte del penitente:por j¡ 
que la coñfeísion puede fer informe de parta 
del íacerdote.-porque no pronuncio la formajó 
no tuuo intención d« abíoiuerjO no tuuo jur i f . 
d i¿ l ion ,y en eftos cafos cofa cierta es,que ia có 
feísion fe hade iterar: porque en ellos cafosjla 
confefsion no fue valida, ni tampoco el íacra-
mento , y anfi fe ha de auer de la mifraa íuerte^ 
que fino fe vuiera coñfeítado. 

La odaua conclufion. Cierta cofa és,que eí 
fact amento de la cófeísion informe, que es ver 
dadero facramento , en quitándole el impedi
mento baze fu efe¿toty da gracia. 

En eífca conclufion conuienen todos los Do 
ftores, que enfeñan que fe da verdadero íacra-
mento de confefsion, que no da gracia quando 
le reciben. Ella concluílon fe prueua lo prime-
ro,pofque el baptifmo en quitándole el impe
dimento haze fu cfcAo,y da gracia,como dizé 
todos los Theologos, y Canoniílas. Y conítá 
de aquel Capitulo > 7'unc valere incipit. Luego 
lo mifmo feradel tacramento déla confefsiói 
L o í e g u n d o íe prueua , porque tiene verdade
ra elVencia de fací amento, quando le reciben,y 
no baze entonces fu efedo por el impedimen
t o que le ponen. Luego en quitándole el impé 
dimentOjhara fu efcftojy dará graciaj como U 
piedra luego al punto qué le quitan ei impedi
mento defeiende; 

Acerca defts conclufion áy vna gran díHcul 
tad entre los Do¿iores,que tienen que fe da có 
feísÉon inforvne,quando , y porque fequirael 
impedimeruOjd; fuerte que el facramento lúe 
go haga fu efeclo.Pongo por exemplo.Llego-
íe vno al lácramento de lapemtécia ¿ n o con la 
deuida difpoficion que pide ei facramento,pa
ra dar gracia por alguno de los deferios ya d i 
chos. Eíle facramento puede hazer lu efcdlo. 
La dificultad ella,que feranecelíano, para que 
cfte facramento teaga fu efedo, y en particu
lar fe pregunta,fi bailara tener aquella atrición 
perFe£t3,que es fuheiente d i ípof ic ioR, para que 
e! facramento caufe gracia qu*nuo fe recibe. 
ó ñ fe ra n e c e í í a n o tener contricion.En eíta di 
ficultad algunos Authoresenleñanjque foiaiá 
a t r i c i ó n perfeda baila para quitar el impedimé 
tOjy que ei facramento de gracia. De fuerte,^ 
defpuesdeauer recebido el facramento infor-
me,que no dio gracia luego,en el punto que tu 
uierc eíla atrición le dará gracia.Eíla íentencia 
tiene fundamentólo primero, porque el facra
mento quando fe recibió no dio gracia por fal
ta de a t r i c i ó n perfc&asde fuerte, que el impedí 
m e n t ó de la gracia facramemal f ue no tener ia 
tai atrición. Luego en él puto que tuuiere eíla 
atricioü.1fe quitara ei impedimento, ^ e i facraf 

mentó dará jgraciá. El íegúdo fundámehto ésV 
porque como queda dicho,eíla atrición perfe* 
da es lufíciente difpoíícion , para que ei facra* 
mentó de la penitencia de gracia.Lucco ente 
niendo eíla atrición el facramento áara .gra^ 
cia. 

Para declaración defla dificultad fe ha de ad* 
iiertirjque como ccmfta de lo que queda dicho 
a t r á s , de dos manaras puede fer ei ia<.ramé:o ia 
forme. La primera es, pecando mortalmente 
quando recibe el íacranunto.Porque l lego i n -
difpueílo pararecebir la g r a c i a ^ puíó isupedi-
mento con ignorancia v i n c i b k , y culpabic.De
fuerte que t o m e t í o facrilegiojpor poner impe-
d imemoá ía gracia facraraenral. D e i a í e g u n -
da manera puede poner impedimento, porqué 
llego al facramento indifpueílo para recebir la 
gracia, pero éíto ignoroló inuinciblemente, )P 
ím culpa, de fuerte}que no peco moitaiinent©, 
quando recibió ei facramento. 

Ello í u p u e í l c d igo Jo primero,cer.tifáinia c ¿ 
ía es,que quando el penitente pufo inipedimé'» 
to de la primera mi nera no fe puede quitar el 
impedimento por fola a t r i c i ó n perfeda fuera, 
de íacramenco ¿ fino que es neceilaria contii» 
cion,o atrición peifcda con íacramento , que 
equiuale a contr ic ion.En efto han de tonueuic 
todos . losTheologOÉ , y anfi lo eníeñan todo» 
losd i í c ipü íosdeSádoThomas en el lugar ya 
alegado. Eáa refolution fe prueua lo primero^ 
porque aquel pecado mortal que cometió qua 
do recibió el íacrameto ,no íe puede perdonar 
por fola ¿£riciori,aunque fea perff dif- ima.Lué 
go por íóla atrición no fequitael impcdimen»! 
to.Puede dezir vnb que con la atrición,) ' ei ía 
cramentó paifado fe puede Céufai la gracia.Pe-
ro eílo no tiene verdad, porque el i a t í amentQi 
pallado y íu v i r t u d no fe eíkicde al pecado qu« 
le cometió i quando adualmente fe recibió ei 
tal facramento. Porque aquel pecado pertene» 
ceaiaconfeíbion í i g u i c n t e , Como eipecado 
que fe cometió en recebir indignan ente el fa
cramento uei baptifmo , no fe peraona por el > 
baptifmo , ni peneneci ae l , fino al factarnento 
de iaconfefiionque le íigue.De la mifma fuer . 
te,cl pecado de recebir indignamtBte el facra
mento de la Coñfeís ion , no pertenece a aquel 
facramento que fe r e c i b i ó indignamente, ni fe 
perdonapor el ,f inó por eí ucramento figuien-
te de la conff fsion.íTemaner3,quc el h.ciau;tri 
to pat í ido ' no fe eiliende a eilc pecado , E l ío fe 
confirma, porque todos los Theolcgos di2ei3¿ 
que effce pecado fe ha de confcííar delpues y ie 
han de abfoluer del. L u t go ei tal pecado no íe 
quita por fola atrición pieifeda fuera de facía-
mento¿Lo fegundo fe prueua del C ó c d i o T i l - Conc.Trti 
deñtinojen el quaí íe determina que ía ameró , fcf. 14.. rs 
aunque lea perfeda,no es íúheiéte para perao- 5, 
har el pecado mortal fuera de Leíame nto. L e 
manera , que en eíle cafo hemos ue ceniiderar 
aquel pecado mortal que fe cometió en poner 
impedimento a ia gracia íacramentaijcomo pe 
cado que íe figue defpues del facramento,y an
fi para qaitalle no baita atrició aunque fea muj^ 
perftda fin facrgaienspj 
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Digo to fcgundó ,qCie Ci el penitenee recibe 
facramcnto informe de la íegunda maaerajno 
«s improbable que baila atrición perfedapara 
quitar el impedimentojy que el facramcato de 
gracia pero muy mas probable es lo coairario, 
y para mi cafi cierto. 

La primera parte déila con el u (Ton ,fe puede 
prouar con los fundameiiíoa de la fe tur neta 
pueíla al principio. Porqué en el rai cafo no a y 
otro obilaculo ni impedimentCjílno tener atri 
cion perfeda. Porque no vuo nucuo pecado 
cjaando fe recibió anualmente el facrametuo. 
Luego por fe la atrición pérfeíta íe puede qui
tar elimpedimecro,)' no es improbable que ea 
ronces de gracia. La fegunda parte de la con-
cltífion íe prueua con las razones hechas pot 
la paíTada. Las quales fe confirman, poique la 
atricion 'que tengo defpues de auer recebido 
el facraraento informe , no esdifpoficion para 
el facramento pallado que ya recebit luego la 
ta! atncion no es fuficicntc para quitar el im« 
pedimento,y para que el íacraméto de gracia. 
Ái primer fundamento fe tc-íponde: que aú me 
es verdad que ai tiempo de recebir ei lacran.en 
to por fou falta de atrición perfeda no dio gra 
cia.Pes o de ay no fe Ítgue , que defpues en te
niendo ta tal atrición íe quite el impedimento, 
y caufe gracia el facramento por las rasones ya 
bichas. A l kgundo fundamento fe refpóde íer 
verdad, que el facramento quando fe recibe có 
la cal atrición caufagracia.Porque ella arrició 
entonces tiene razón de difpoíicion,y efta jun 
ta conel mifmo facrameato. Pero dcípues de 
recebido el facramento, ni tiene razón de dif-
poi'Cion , ni efta [unta con el facramento de la 
peniteneia,v anfino es marauillaque no de gra 
ciael facramento paílado. 

De manera que el impedimento fe ha de qui 
tatjO por verdadera contrición,© por atrición 
pe feáfca , juncamente con otro facramento de 
penitencia. Entonces el facramento psflaio ha 
ra íu efedo.De fuerte, que a elle tai quando tu 
uiere contrición,© atrición junta con ei lacra-
meiTO fe le dará la gracia que corrcfponde^o 

: - ^ p fol .-«mente a efta contrición que tiene agcra;o 
'k a eile facramento que recibe coa atrición, fino 

también fe le aara la gracia que concíponde al 
f< crarnento paílado informe. Porque quitan* 
dolé el impedimento luego el facramento hará 
fu efedo. 

Es n .'ceíTarío en eíle Capitulo dezir vna pa* 
labra accrcade los cafos en los quales fe ha de 
repetir y iterar la confefsion por no íer ente-

„ ra,Para declarar efto íe ha de fuponcr,que la CÓ 
Cafet, in fefsion puede fer entera,© dimidiada, y no en-
Jtmnay tera de dos maneras . La primera diredamea» 
r n teú* te , y de propofito , teniendo intención de ha-
fif .conii- zerlaentera,© dimiüar la . La fegunda maaera, 
//fl.io, jndire£iamente , y no de propofito, ni preten-
Cano, in diendolo como dize rnuy bien Cayetano, De 
re l .B . de lo qual fe ha de ver el Padre Maeílro Cano , y, 
fxnit . pi el PadreMaeftr© Soto.Pongo exemplc,quan-
fr* Sot,ih do vno de vergüenza,© de puíilanimidad dexa 
4 . ¿¿. 18. de confeíTar vnpecado afabienda?,© vnacircü 

ftanciaqueeraneceiTariQ c<|nfeff8ri^. En efta 

caf© el penitente dimldía la confefsion de la 
primera manera: y lo mifmo es quando no ha-
ie diligencia ninguna,© cafi ninguna pai á coa 
feflfftfíe pudiéndola muy bien hazer, eíle tal di-
miuiala confefsion de la primera manera, y es 
facniegió cortio el paíl'-.do.Per© fi alguno dirg 
¿líunente , y expreííamente quiere y pretende 
hazer confefsion entera, pero por alguna negli 
gencia aunque fea culpable como no fea ate ¿i a 
da,o crafla desa algún pecado, o pecados, elle 
tal aunque es facrilego , y peca mortalmeote 
por diraidiar la confefsion indiredamente, jr 
de la fegunda manei», pero no diredamente ^ 
de propofito pretendiendo!©. 

La nona conduí lon . Quando el penitente 
pretende hazer entera confeision de todos fus 
pecados,y tiene propofito deflo , aunque indi
rectamente por alguna negligencia culpable, 
no la haga entera fino dimidiada,no ha de rtpe 
t i r la 'si confefbion ,íino quando cayere en el 
de te do que vuo en la cónfefsion,fe ha de a t u 
far del tan fulamente . Eila c o n c l u ñ o n eníena 
Sancto Thornas,y todos fus difcipulos.Ella có r>, Themi 
clufíon fe prueua, porque eila confefsion coa* ajáit .q.9 
forme a lo que queda dicho es verdadero ú c r a \iti%a¡t x, 
mentó,aunque informe.Luego la tal oonfeísio 
no fe hade iterar, fino tan folamente acu ía r i e 
del pecado que alii íe cometió, porque aqai a a 
ay voluntad de pecar,antes le excluye. 

: La décima conciufion, aquella confefsion fe 
ha de iterar y repitir, quando no es entera dirá 
damente y de propo¡110,0 quando es tan gran* 
de y tan craífaj© afedada la negligencia,que ea 
como fi el penitente quifiede de propofito no 
bazer entera confefsion.Lo mifmo íe. hade de» 
zir,quando la confefsion no es entera, por fal* 
ta de dolorjO del propofito de e u i m todos lo» 
pecados mortales.Ella concíuíioa fe ligue cui-
dentemente de lo que queda dicho. 

Porque efta confefsion no es verdadera coa 
fefí>ion,ni haze verdadero facramento. Para de 
clarar eflas dos conclufiones fe ha de aduertir 
lo primero,queel q fe llega ai facramento de la 
confefsion,quanto es de fui parte}ella obligado 
por fuerza y virtud del derecho Diuinoaha-
zerdiligencia para poner veidadera materias 
de fuerte , que mediante laabfolucion fe haga 
verdadero facramento de penitencia^ Efta ma
teria confifte en hazer entera coofefsion ; y te» 
aer dolor de fus pecado?.,y propofito de no los 
cometer mas, L© fegüdo fe hade adueftir,que 
elle facramento no requiere toda la diligencia 
pofsible,fino aquella que fe fue le hazer*confoK 
me ala difcrecion y faber de i hombre,y a mane 
ra de hombre.Pongo por exemplo,ít vn penité 
fe hizo diligencia para examinar fu coni'cien-

. cia, y muy probablemente pienfaquefi haze 
mayor diligencia fe le acordaran mas pecados, 
citara obligado a hazer mayor dtlígencia.Pero 
Aprobablemente pienfaque gallando mucho 
tiép© ca examinar fu confeientia no íe le acor
dara fino vn pecado,© otro, no efta obligado a 
hazer tanta diligencia. De fuerte, que ha de d t 
vna mediana y buena ciiigrncia.La verdad es8 
^uc CUQ fe h% de mirgr gran prad«ncia , % 
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difcrccííSñjmífando el confeífor la qualidad de 
la perfona, y de ios negocios^ para que pueda 
juzgar que diligencia es iüfíci«nte para confef-
farfe.Lo tercero fe ha de aduertir,4 puede acó-
iecer,qiie el peditence juzgue que hizo fuficié-
te diligencia para conteííarfe, y que fe engañe, 
y peque mort3lmcnte,por no hazer la diligen
cia que es neceííaria para llegaríe al facra men» 
to , y en eftos cafos fuele acontecer, que fea la 
conFefsion informe.Los confesores no han de 
inquietar los penitentes, haziendo que iteren 
jas confefsiünesjtlno es que les coníte clárame 
te de la negligencia craíTa que tuuieron. 

La vndeci'.na cócluílon es. Por la confefsio, 
que en ninguna manera es valida no fe cumple 

, el precepto Ecleííaftico de la conFefsion. Ella 
faluA, i't concíu | j0n es contra Pedro de Palurie, que en* 
4.^ .17 . feña que para fátisfazer al precepto Eclcfiafticó 

de la confe!'sion,bsll:3 confetTarfe exteriormerí 
te,aunque la cófefsioíí de ninguna manera fea 

Sylue* vt valida,/ lo mifrno enfeña Sylueílro. La razón 
conjejj'r faQm fentencia esT porque ios preceptos parti-
••í'Tf cularmente EcteíiafticoSjfe cumplen haziendo 

tan folamente la fubílancia de lá obra como fe 
vee cláramete en^el precepto de oyr miíTa. Lúe 
go por la conFefsion exterior, quaiquiera que 
fea , y por defecluofa que fea, íe cumple con el 
precepto Eclefiaftico de la confef ion. Nueílra 

x concluíion ia tienen todos loé Ooflbores en el 
lugar de Sando Thonias ya citado. Prueuafe 
lo primero del Capitulo,0^>irí,en el quai fe po 
ne el precepto Eclefiaílico de la coníefsion. Eri 
el qual expreííamente dize que fe hari de con
fesar todos ios pecados.Luego eí que dexa al
gún pecado de propoíiro , o por negligencia 
era lía no cumple con el precepto Ecleííaftico, 
y vna folucion que da allí Paludano no vale 
nada,y eíco es fácil de ver. L@ fegundo fe prue 
ua,porque ía tal confeísion no tiene verdadera 
eñencia y fubftancia de conFefsion.Luego con 
ella no fe cumple el precepto Eclefiaftico de la 
conFefsion. De lo qual fe íigue la folucion de 
3a razón de ía contraria fentencia.Porque la tal 
confeísion no tiene verdadera fubftancia, ni ef 
fencia de confefsioh , y aníi no fe cumple con 
el precepto de la conFefsion, y no es lo mifmo 
del oyr miflaiporque en el oyr mifta queda la 
fubílancia de la obra que fe manda con el pre
cepto. • '. . 

La duodécima concluíion.Con la confef&io 
verdadera que haae verdadero facramento,aú* 
que iafoí-mejíe cumple con el precepto Eclefia 
{Isco de confeííai fe. Elba concluíion es contra" 
fUganos Dolores que tienerí lo contrario ,de 

quales fe ha de ver el Padre Maeftro Soto. 
d,\2i,q,'j, Pero nueícraconcluíion tienen todos los Do* 
art-}• ¿.tos es, comunmente enenugar citado. Efta 

concluíion fe prueua lo primero > porque los 
preceptos particularmente Eclefiaftisos fe dan 
<te la fubftancia de la obra. De fuerte^que co
mo fe haga la obraquanto a la fubftancia fe cu
plé con el tal precepto . El precepto de dar l i -
mofna fe cumple muy bien haziendo efta obra 
quanto a la fubftancia de dar iímofna . Luego 
en nueftro cafo fe cumple muy bien con el pre 

cepto de confeífarfe. Porque fe falúa ía verda» 
dera cfTencía de la confefsion, y aunque no íe 
conílga el hn del precepto qus esíá rcmtfsioa 
de los pecados,no fe íigue que no íe cumple co 
el precepto , porque ci hn del precepto no cae 
debaxo de precepto. Lo fegüoo fe prueua.por-
que el que fe confeiToóe aquella manera no ef
ta mas obligado a confeflarfe de ioc. pecados q 
confeíTo en aquella cófefsion , como yk hemos 
dicho muchas vezeS j tüego c u m p l i ó muy bien 
con el precepto de la confcfsion de aqüelros pe 
cadosque confeffo en la tal con femon . De Id 
qual fe íigue vna regla genera^ a U quál íe há 
de tener grande atciicion.Todais las vezes que 
ia coníeísión es valida^de íuerte5que fe falue lá 
verdadera eííencia del facrarnento de la penité 
cia, aunque real y verdaderamente rio de gra
cia, íe cumple muy bien con e! precepto de lá 
igleíla. Peto quando la confeísion noeSvali-
da,ni ft falúa la verdadera eííencia del íacra-
mento : no le cumple con el precepto de la 
Igíefi'aí 

Acercadefto mifmo queda vna dificultad,y 
muy digna de laber,{Í el que recibe el facramen 
to del altar en pecado mor ta l en el tiempo Je 
la PafcÜa,íi cumple con el precepto Ecleííafti
co de la comunión.Lá razón de dudar es.Por
que el que verdaderamente fe confieífa^unque 
peque mortalmenté,Comó reesbs verdadero ía 
cramento,cumple con el precepto Ecleííaftico 
de conféflarfé.Pórque el ha del precepto , que 
és,queeÍfacrarnento de gracia ,rio cae debaxo 
de precepto.Luego en nueítro cafo íe cuirpli* 
ra cotí el precepto de comulgan porque verda
deramente recibe el facramento,y el hn del pie 
cépto no cae debaxo de precepto. Eílo fe con
firma , porque efte tal verdaderamente coraul» 
ga,y haze la obra de comulgar quantd a la fab-
ílancia,como fe vee claramente. Luego cum
ple muy bien con el precepto Ecleííaftico de la 
comunionU . • 

Eneftaduda algunos Doftores tienen ,que 
en el tal cafo íe cumple con el precepto E cien a 
ftico de comulgarty que es la mifma razón que 
del que fe conheíía con confeísion informe, 
que es verdadera confeísion, aunque no da gra 
cia. 

A efta duda mi pareceres, que fíe! que reci
be el facrarnento del altar le lecibe en pecado 
ihortal fin reuerencia ninguna,y íin atención y 
deuociorí, no cumple con el precepto Ecleíia. 
ftico de comulgar en la Pafcua, como no cum
ple con el precepto de rezar,e! que reza fin '¿xé'4 
cion ninguna,/ fin nmguna reuerencia . Porq 
cftos preceptos no fe cumplen con eftas ebrá?," 
tomándolas tan materialmente . Y m ü él mijf-
mo Capitulo,Omw/j, dize que fe reciba el Lera 
mentó del altar con reuerencia. 

Pero íl alguno con deucciort y reuerencia 
alguna, penfando que l l é g a ü i g r í a r n e n t e al fa" 
cramenro por alguna ignorancia vihcib le , o in 
uinciblé como no fea cfalfa , o aftíftada llegare 
fin la deuida dífpoíicion,de inerte,que no ieCi« 
bael frudo del íacrameto, que es la gracia,v€r" 
daderamente cumple con el piecepto. Porque 

de 
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D.Them, 
in addit. 

de otra manera los fieleSiíicmpre eftarian efcru 
pulofos fí auian cumplido con el tal precepto» 
Pues no podrían faber fi recibieron el íacramé 
to de tal fuerte que dieíTe gracia. A la razón de 
dudar y a fu confirmación fe refponde muy. fá
cilmente de todo lo que queda dicho en eíla re 
íolucion.Porque en alguna manera conuienen 
la confefsicn y el recebir el facramento de la 
Euchadftia.Corno no fe cumple con el precep
to con qualquiera confefsion, anfi también no 
fe cumple con el precepto de la comunión con 
qualquiera comunión. 

Cap. XVIT. De la integridad déla có -
feísion quanto al numero de los pe
cados, 

,N eíle Capitulo fe ha de tratar , de vna 
de las condiciones y qualidadesde la 
confefsion ,que es la integridad ,de la 
qual trata Sando Thomas, y todos íus 

difcipulos muyen particular, como cofa muy 
neceífaria para la confefsion. 

Primera conduí Ion/Todos lospecidos,an-
íi interiorcs^como exteriores , y por ocultos q 
fean eftarnos obligados por precepto Diuino a 
confeífiilos al mifmo facerdote . Eíia conciu-
ü o a como en virtud, tiene dos partes. La pri« 
mera parte es, que efiamos obligados a confef-
far todos los pecados por ocultos que fean. 
Quanto a efta parte cita concluíion es de fejCÓ 
tra Luthero y otros Herejes,que dizenlo con 
trariojcorno lo refiereR.ofenfe,y Thomas Vual 
den fe. Eíla codufio fe prueua lo primero, de la 
determinació de la Igieíiajq determina eíla ver 

denf, Ub, dad como cierta en la Fe en ios Cócilios. En el 
de *facra- Florcn.y en elTriden. y en ei Lateran» en el ca 

cap, pÍ£ulo,üm^//.Lo fegundo fe prueua, del comú 
¡ i?5« confentimiento de todos los fíeles. Porque to 
Ftorent, dos lo entienden y han entendido fiempre an-' 
chca finí fi.Lo tercero fe prueua,porque por derecho di 
in T r i d , uino eíla inílituyda la confefsion por Chritlo 
fef. 15 . c nueílro Señorjcomo medio vnico y neceiTario 
5.©* can, parala remifsion de ios pecados , cometidos 
tf.ty 7 ' ^ defpuesdel baptifmOjComo y abemos determf 
in Cíi.om' nado de las palabras de Chrifío. Luego no ay 
nis , del pecado ninguno mortal clefpues del baptífmo, 
ConcLcf cpxz no fe aya de perdonar un orden a las llaues 

dé la Igleíiaíy aaíies neceiTario confeflarlos to 
dos muy enreramente. 

Kofenfe 

T h S u a l 

La fegunda parte déla condaCion es , qu? 

Cap. non 
potelí de 

teranen, 

quorü re* 
miferitit, citamos obligados a conféíiar todos los peca

dos mortales al rniimo íacc» dote. Ella parte ta 
bien es cierta íegun la fe. Lo qual fe prueua de 
aquel fauiofo Capitulo,0/rt/;;x, en el qual fe de
clara el Derecho diuino, y fe dize que efiamos 

fcemt. d, obligados a confeííar todos los pecados ai pro 
1, er cap, prio íacerdote, y en el Derecho ay otros mu-

junt pin- caos Capitulosjdonde fe determina lo mifmo, 
res de pee Y en ei Concilio Florentmoda materia deíle fa 
ni í sn t ,d . era mentó íe di¿e que es la confefsion entera 
l-i de tocios los pecados que tiene memoria; y lo 

mifmo fe dize en el Concilio Tridentino,cn el 
lugar dcado por la primer?, parte de la coaclu-

fion.Lo fegundo fe prueua del común confen* 
timiento y vfo de toda la Igleíia todos los he* 
lesentienden queeílan obligados a confeííar 
todos los pecados a vn mifmo face r i o te. Lo 
tercero fe prueua,con vna congrueruifmna ra» 
zon de Sandio Thomas en el lugar citado. El 
confeífor no folamente haze oficio de juez , l i 
no también de medico ; y el medico corporal 
para curar vna enfermedad particulai^es necef-
fario que fepa todas las er.feraiedade> y dolen
cias del enfermo:luego ío mifmo es neceflano 
en el medico efpiritual. 

Eíla razón declara Capreolo , y el \Taeilro Capre, in 
Soto.Pero aunque es razón rnuy aparente , no 4« d, » 9 , 
conuence.El Dodor Nauarro enfeña, que no ^ Magi, 
ay razón ninguna que conuen^a^ue tocios los Sat,d,\%9 
pecados fe han de confeííar enteramente ai mif q,i .ar,^¿ 
mo confeílor. Pero no tiene razón en eilo. La Ñ a u a , de 
razón que conuence es eíla:porque cofa cierta p'^nit, d, 
cs}por lo menos de ley ordinaria/jue vn peca- 5- ca,con* 
do mortal,no fe puede perdonar fin que fe per- fíderet. <S, 
donen los otros,como lo enfeña Sandio Tho- cautus^n, 
mas y coda la razón déla confefsion fe toma 5-
en orden a ¡a remifsion de los pecados, por fer Thom, 
medio iníli tuydo por Chriílo paraeíTe hn.-lue- 8 6 . 3 . p, 
go todos los pecados.íe han de confeííar ente- <w »̂fi 
rítmente al mifmo facerdote para fer buena la 
confeísion. 

Acerca deíla concluíion fe han de aduertir 
dos cofas. La primera es, que la confefsion re-
gularmente ha de fer entera de todos ios peca
dos. Porque en algún cafo puede acontecer q 
la confefsion no feaentera^y con todo eííb fea 
valida.Po»que ha de fer entera moralmente, y; 
cóforme a la pofsibilidad humana. Por lo qual 
puede acontecetjque aigun penitente no con-» 
fieíTe todos los pecados metaphyficamente, fí« 
no moralmente, y que fea muy buena confef-
fion.Como fi fe le oluidaífen algunos pecados 
con vn oluido natural,y losdexaíTe de con fe f-
far.Y lo mifmo es,quando a vno le da vna gra 
uifsima enfermedad de fuerte que no fe puede 
confeffar eateramentede todos los pecados.A 
eíle tal le han de abfoluer,porque moralmente 
haze confefsion entera conforme a íu pofsibi-
lidad:y lo mifmo es en otros cafes femejantcs. 
En eílos cafos queda el tal penitente abfuelto 
de ios pecados que no confieiTa como indireda 
mente, por auerle abfuelt*formalmente de 
lo s que confeífo. Aunque eíla delpues obliga
do 2 confeífarlos. -

L o fegundo que fe ha de aduertir es, que el 
penitente eíla obligado a hazer diligente exa
men, de fu confciencia,como íe dize en el Con £ent ' f r t* 
cilio Tridentino.La razó es clara. Porque por'A/» I4•f• 
precepto Diuino efta el penitente obligado a ^*can6'̂ .' 
hazer entera confefsion'.y no la puede hazer en 
tera,íino es que examine con diligeacia fu con 
cienciatluego eíla obligado a examinar fu con
ciencia. Eíle examen con diligencia fe ha de ha 
zer como hombre,al parecer del hombre difere 
to,teniendo atención principalmente a la qua-
iidad de la perfona,y del iugar,y del tiempo, 

Segúda cóclufió. Certiísima cofa es enTheo 
log í^qqe np bgftgcpnfeffar todos ios pseado* 
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en-el genero , o én ! . i cfpecie de pecado , fino q 
e ^ n e c d í j r i o confdlar todo el numero dé los 
pecados .qaanco fuere pofsible conforme atá' 
fi-figüidad human J . N o baila de^ir en la conFef» 
i ion ^.caTome que conveti racrílegio5;,)/ hur tos , 
f: a o cjué es necei l iü io á é z i t d e m á s deilo qúan-
tos-UctlUegios ctuoeáOjO quantos hurtos,Efta 
e-, comi in rcncf acia de todos ios T h e ó l q g o s 
en el lugar citado en U cóc laHon paflada , y de 
todos UjsCrnoniffcas, y Somnaiftas con a l a 
nos-Autores que re{u:re S) i u e í h o vtrbo confef' 

i . . / ( • " " . \ . ' ¡ ! ? . 'Eíla conclufion fe proeja \ por-
C i M ^ n , ^uc erl j j j C o t K i ü o T r i d e n f i n o fe determina 
Jef%vm- e-xpreííamente eita verdad. T a m b i é n fedeter-
5''^ í:tn' mina en el derecho : y conita del v io cíe todos 
7.ff ;>i c, ios.{:eieítV (e pn ie í í s con vna muy clara r a z ó n , 
ioithétrit porq-ue }os faccrdotes qué conñeiTan fon jue-

fide c o n í U t u y d o s por C h r i í l o nüef t ro Señor en 
¡.aatt, e¡ £oro fe j¿ corifciencía , como lo en ieñanios^ 

S i h í t o s ^ y los Conciuo5,para poder a b f o U é r f 
ligarjy poner penitencia fa íúdable iy no puede 
(ti juezes en aquel foro , ü n o íabín ei numero 

Ñauar, fe ¡os pecados.Veafe N.marro , y Sy!ueil:ro>el 
f,A¡>. t l lm ^uaj no habla bien quando dtze,que no fe coü 
cap, con/i fe i ¿e fc r ipcura :n i de los Decfetosjni de los 
dírsi. m* ^ ¿ ¿ ^ 5 antiguos,que fea deceíTaria ía confefsio-

de todo el numero de los pecados. 
Syluef.le: Acerca deíta concluíion fe ha de aduertir lo 
Í» ittato, prjmero ^queaUnque es neceífario declararen 

iaconíefsion ^elnumero de ios pecados, pero 
no es neceííario ni ¿oía conueniente contar cá 
da pecado poríi ¿ contando cada vno en parti-
culardlno rcduziendo los pecados a cierto nu* 
mero y confcííarlos aísi. Pongo por exemplo, 
ha de dezn^edmeti tres hurtos,© quatro , y no 
contar cada vno en particulár. 

L o fe g un do fe ha de aduertir, que ílno pue
de determinadamente, dezir el numero de ios 
pecados,baftá que Id diga poco mas, o menos. 
Elle es el parecer dé todos ios Dotioresenel 
lugar citado en la primera concluíion. La razó 
es, porque D i o s que es fu mina mente piadofo, 
no hade obligar a lo que moralmente es impol 
íible , y el juyzio miímo dé ia ctínfefsion es de 
inirericordia,y afsi no es neceííario que ei facer 
cióte puntualmente entienda ei nurasro de los 
pecados,(ino poco mas,o menos.De lo qual ié 
í i g u e ^ u e íi vn penitente fe acufo de a l g ú n nu
mero de pecadoV.Pongo por exemplo de huí.-
t o s j d i ¿ i c n d o . y o hurte doze vezes, poco n-jas, 
o menos,y ddpues de la corifefsion fe le acuer 
da que fue vna vez.o dos mas que hur to , no eí-
í b obligado a con^íTarfe mas de aquellos.Por 
que y a declaro e! numerOjmoralmente hablan 
ü o . P c r o fidsfpuesde ia confefsion entendief* 
íe que aula fido muchas mas vezes,eí>.ana oblí» 
gado a contélíariascanfi lo aduierte el ¡VíaeftrO 

4, S o t o . 
l8, 2* 2' í Terceraconcíufion. Quando rioesporsible 
^ " i " moralmente hablando , declarar el numero de 

los pecados, por auer auido mucha coflumbre 
de pecar, baíU declarar la larga coilumbre. El 
exemplo es faciijen vno que tuuo vn año ente
ro coftumbre dé pecar, jurando fin atenció mn 
gunajíi jura yeidad j ó niéntira , bafta declarar 

en la confefsion la coftúbre de jaras*, y l'-isoca* 
íiones que tuuo de jurar cada diapoco rnas,(j 
menos. L o ra Une o es hablando de vna" mhget 
perdida q eíla aigino" aübs en fii pees do ,110 
eíla obligada a dezir determinadaméhre el hu
mero de los pecados, fino b sita dez'ir que eílu» 
uo por vn añOjO d o s j o s que fueron en el tai ví 
cio,y que admití*? todos los hombres dé qual" 
quier ella do que faetlén , y'que admitiera rnú» 
ches, fnásty lo mifrno es en otros pecad os, Eí la 
concluíion es doctrina de todos losTheolo-
gos , y Ganoniitás en los lugares alegadosÓ 
Frueuafe lo primero \ porque contar todos los 
pecados en ral tafo es dificultad graüifsima q 
íe reduze a impos ibilidad moral. Luego baila 
conftíTar la coftunibre.Lo fegundo,porque no 
tiene menor norscia el confeííor de los peca
dos para poder fer juez de ellos confeífados dé 
fia rderíe,que fi fe los confeííjffen muy en par-
ticuiarrluego baila confefiarlos aníi, particular 
mente que como queda dicho, efie tribunales 
de miíericofdia¿ y anfi no es he'ceíTarío coñfef» 
far los pecados tan puntualmente. Veafe el Pa
dre Maeílro Soto en eliügar ya citádo^y Caye ¿¿jÁ§% 
táno que habla muy bien en eíla materia. epuf decé 

Acerca defla concluíion fe há de aduertir, q fef a.^i 
fi vuiefie algunas circunítancias que agraual-
fen notablemente;, las quales no entcndielTe el 
confeííor disiendo la general coílumbre de pe 
car , eftas tales circunílancias es neceííario de
clararlas en pardcularsy fieropre fe ha de procu 
rar quanto fuere pofsibie que fe entienda ei nuí 
mero de los pecadps,contádolo por di as,o por 
femanaSjO por meíes* De fuerte, que venga el 
confeííor que es juez a entender eleílado del 
penitente,poco mas, o menosó 
. En eíla concluíion ay vna duda,íi aquel qué 
ha hurtado en muchas vezes mil ducados,y ca» 
da vez fue pecado mortal , fi bailara dezir en la 
confefsion q ha hurtado mil ducados,fih dezic 
las vezes en que ios hurto. La razón de dudaf 
es,porque para juzgar en el foro de la conícien 
cia parece que bafta que diga que ha hurtado 
mil ducados. Porque íi de vna vez vuiei a hur
tado mil ducados , fuera tan graue pecado y ta 
gráde injuíticia.Luego bafta dezir,que ha hur
tado mil ducados.Algunos DodoreSj'particu-
larmente modernos , eníeñan que eheftccafo 
bailarla dezir que ha hurtado mií dücadós. 

Á'efíaduda f¿ fefponde, que fin duda nihgu» 
na elle tal ha de deciarar en la confefsion las ve 
zes que hurto,y el numero de los petados mor 
tales que hizo. Y de otra manera no fe cohficfí 
fabien. Ella es c o m ú n fentencia de lo;. D o £ l o -
res,en él lugar ya citado.La razones clara,por 
que diüerfa maiicía éf-multiplicar los hurtos 
acerca de aquella notable materia de mil duca
dos,que cometer v n hurto ,que fea equiúalen-
tea todos aquellos.Luego haíe de declarar en 
la ¿on'tefsion.Que fea diftihda malicia ,fe vee 
¿íáídtriehté , porqüe vn hurto acerca de la mif-
rna:quantidad,nunca tiene tahta maUcia,ni in* 
tenfiua,ni extéíiua,como muchos hurtos mul
tiplicados acerca de la mifftia quantidad: y afsi 
es neceííario dezirlo al coaí^ilcrj-para qüe juz . 
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g ü * bien. 1̂ L a fegynda duda acerca deíla con-
cluí lon es, G eftatnos obligados a ccnfe í far , no 
íb lanieate los pecados interiores,y obras inte
riores , o fi es neceífano cófeíTar las exteriores. 
Pongo por exetnplo. T u u o vno voluntad de 
hurtar , y en hecho de verdad hurto. L a duda 
es, í i cumplirá con la confefsion,diziendo.Tu-
ue propoí l to de hurtar, L a ra.Ton de dudar es, 

lO porque como dize San í io T h o m a s , y comun
mente í o s T h c o l o g o S j l a obra extenor,no aña
de bohdad.ni maliciafobre la interior. Luego 
bafta confeflar la malicia de la obra interior. 

A eíla duda fe refpondcjque íin duda ningu 
na fe ha de confeíTar no folaméte la malicia de 
la obra interior del cora^onjy el deí íeo de hur-
tar,Íjno también la obra exterior mala,}' el mif 
mo hurtar eíctérior. Efta es la fentencia de to
dos iosTheologos en los lugares citados en 
eíías concluliones.A la razón de dudar fe ha de 
dessir <jue aunque la malicia principalméte efte 
en la obra interior de la voluntad,y en el que» 
rervpero elliendefe a la obra exterior, y comu-
nicaíefé ; y anfí en alguna manera añade malí ' 
cia extenfiua,quedizen los Theologos, no in-
teniiua. T a m b i é n algunas vezes la obra exte
rior añade a la interior malicia exteofiua ,o ef-
cándalo,© detrimento que hase al proximOjCO 
mofe dize en el lugar a!egado,y anfí es neceífa 
rio confeíTar la obra exterior. Y" quandofea af-
fi,qae la ebra exterior no añada malicia a la in
terior, can folamente por fer como perfecfcion, 
y confumac ión de la interior, fe ha deconfef-
far.y por participar de la malicia de la interior, 
y fer vna obra como compuerta de ambas. 

L a tercera duda es,quando muchas obras ex 
teriores fe ordenan a vn pecado5fi eftamos obli 
gados aconfeífarlas todas. Comoquando vn 
hombre quiere matar a otro , y para eíle e f e í l o 
haze muchas obras,como b u í c a r e f p a d a , o afi* 
larla,o ocras,como bufcareltal hombre.La ra-
zon.de dudar e s , porque todas aquellas obras 
fon pecados : luego todas las ha deconfeiTar. 
T a m b i é n porque el a£í:o,o obra exterioras he-
ceííario confaiTarlo, porque participa de !a ma
licia de ja obra interior. Luego también fe han 
de confeííar todas aquellas obras, pues pártici-
pan de la malicia de la vltima obra. 

A ella duda fe refpohde,que quando muchas 
fe ordenan como intrinfecamente a la confu-
macionde vn pecado, aunque fean interiores, 
y participen de la malicia de aquel pecado , no 
es neceíTario confeíTar aquellas obras en partí-
calar,y diiUndamente.Pongo exemplo en aql 
que quiere matar a fu enemigo , y para come
ter eíTe pecado , aparejó las armas, y. le bufeóty 
finalmente le mató . Elle tal tan folamente efta 
obligado a dezir en la confefsion , que mato 
aquel hombre : porque aunq es verdad q aque
llas obras antecedentes fean pecado , y partici
pen la malicia de! homicidio , pero declaranfe 
muy fuheiencemente, conftnTando el homici
dio por fer obras que tienen connexion como' 
neceííaria con la vltima. L o m i í m o es,quando 
vno comete vna fornicación s y vuo algunas 
okras antecedentes,© que fe fíguen al tal peca» 

dojque participan la malicia del tal pecado,co. 
mo tocamientos d e s h o n e í l o s , o abramos, y be-
fos,todas eftas obras fe declaran fuf ic iéuülmá
mente en la confefsion, diziendo que c o m e t i ó 
vna fornicación : porque todas aquellas obras 
fe ordenan a aquel pecado,y fon como vn mif-
mo pecado.Efta r e ío luc ion es de todos los D o 
¿lores,en los lugares alegados en las c o n c l u í l o 
nes ioimediatas. 

Pero hafe de aduertir i, como aduierte muy 
bien el DoftorNauarro , que puede auer tanta Ñaua, fu 
deforden y tanta torpeza en eftas obras,que fea per c.con» 
neceíTario declararlo en la confefsion : por fer fi&rmt^ 
circunftancia agraaante . Pongo exemplo en « « . U » 
vn hombre-, que no tuuo parte con vna muger 
mas que vna vez , pero cftuuofe toda vna no
che con ella,exercitandofe en mil desbonefti-
dadcs:en tal cafo no declara fufictentemente fu 
pecado, diziendo qtie c o m e t i ó vna fornicació: 
porque elto no es neceífariamente aceíforio a 
la obra de fornicac ión , y afsi particularifsima» 
mente fe ha de de c i arar en la confefsion. Efto 
que dize efte Dodlor es verdadero , y ha de fer 
regla infalible que todas aquellas obras que no 
fon neceflariamsnte acedorias , y que tengan 
como connexion neceífaria moralmente con 
ia obra vlt ima/e han de declarar en particular 
en la confefsion % porque no fe dizen diziendo 
la vltima. Pero las que la tienen,noes neceífa-
r i o , porque quedan dichas enconfe í fando la 
principal.Es fácil de ver efto y por cífo no pon 
g o e x e m p l ó s . A la razón primera de dudar fe 
refponde,queaunque todas aquellas obras fon 
pecados , no es neceíTario declararlas en parti
cular en la confefsion, porque d iz i édo la obra 
princi^al^uedan dichas. A la fegüda razón de 
dudar fe refponde, que diziendo tan folamen
te la obra interior, y voluntad de pecar q efta 
en el cora5on,no queda dicha la obra exterior, ¿g.. 
porque puede vno pecar con el de í feo , y no c ó 
la obra.Pero en nueftro cafo , diziendo la obra 
vltima,quedan dichas las demás aceíforias. 

Cap.X V I I I . De la integridad déla co-
fefsion 5 quanto a las circunftancias 
en común. 

LA s circunftancias pertenecen a la có-
fefsicn, y afo es neceíTario tratar de-
Uas. E n efte Capitulo diremos algu-; 
ñas Cofas en c o m ú n , y luego mas en 

particular. Ante todas cofas es neceíTario fa-
ber,que ay muchas maneras de circunftancias, 
Vnas fon impertinentes, que no hazen al cafo, 
como hurtar con la mano derecha, o yzquier-
da,o con efte inftrumentOjO con el otro.Otras 
ay pert ínentes ,y que hazen mucho al cafo,poc 
q augmentan,© difminuyen la culpa, y el peca 
do.Y deftas,vnas mada el genero, o efpecie de 
pecado mortal,y de pecado venial lo hazé mor 
tal,© al cótrario.C©m© metido métir pernic ío 
famente.El mentir es pecado venial: y el men
tir perniciofamente es mnrtal.Otras ay que de 
tro de pecado m o m l y aria la efpecie, y la mu

dan. 
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<áá,como liuftar o hurta en h IgleHa. Hur ta r es 
hur to cótra jui t ic ia ,hurtar en k Jpjeüa tiene ra 
850 ele facrilpgio. Otras q no mudan el gene
ro de pecado,ni la efpecie^íino detro de ia miG* 
ma eípecie le.aug:nentan,o d i f tn inuyen . Y" de»- . 
Ras vnas le augai€ntan,o d i fminuyen notabie-
mé í í f é i como hurtar ciento,o hurtar n"5Í!,o dos 
m i l otras fe augmentan, o d i í r r . inuyen poco.o 
caíi nad ijCouio hurtar ciento , o hurtar ciento 
y vno,hablando en hur to de reales.Efto í u p u e -
fio lera ra ¿o a determinar pr imero las cofas 
claras. 

Primera c o n c l u í i o n , C e r t i í s í m a cofa esjque 
las circunftancias impertinenteF no fe han de 
ConfeiTartní e& neceí ía i io con fe lía r ías, Efta con 
clul'ion enfeñan todos los d i í c i p ú l o s de Sandio 
ThomaSjV todos los D o ¿lo res. Y la r a z ó n de
lta c o n c l u í i e n es clara/porque la conFefsion de 
fu naturaleza pide gran pureza y. í í n c e n d a d . 
Luego no fe ftan de mezclar .en «lia colas i m -
per£ incn tes ,y que no hazen alcafo. 

Segunda c o n c l u í i o n . C e r t i í s í m a cofa es,que 
las Circuní lancias que a u g m e n t a n , © d í íminuy .é 
poco , o nada el pecado dentro de ia tml'ma ef-
pect t i , no le han de confeí íar nece í fas iamente , 
l ino que íe pueden dexar,aunque no es malo i l -
no bueno el confedarias. Ella c o n í l u i i o n enfe
ñan. todos ios D o d o r e s e n e l m i í m o lugar . La 
r a z ó n de ia primera parte de la concluGon 
porque en las cofas morales, lo que dula poco, 
parece q no d i i ia nada.L-a fcgúda parte fe prue-
ua,porque es bien confeííar con toda verdad lo 
que a u g m ¿ t a , o d i fminuyee i pecado.Efto mif-
jno fe ha de dezir de ia c i r cun í l anc i a que paífa 
v n pecado venial a otra efpecie de pecado ve» 
nial,que no es necelTario confeiraria,ausqae fe 
ria bien, La r a z ó n efta ciara , porque ios peca
dos veniales no fon materia neceífaria de con» 
fcuion,aunque es bien confeí íar los ,Pongo por 
exemplo en el que hizo vn hur to , o homic id io 
con vana glor ia ,no es nece í ía r io declarar en la 
c o a f e í s i o n el auerio hecho con efta circundan 
Cia,por fer c i r cun í l anc ia fulamente venial . 

Tercera conc lunon . Las circunftancias que 
mudan ia efpecie moral del pecado,de ¡as qua-
les fe toma d i u e r í i L i m o j u y z i o necciTai iamen-
te fe han de declarar en ia c o n t e í s i o n . C o m o íi 
vno hur to en ia í g i e í i a , n c ío lamente , hade de
clarar el bur tOj ímo el l u g a r , porque es c i rcun-
ftancia que paila la obra de hur to a lacr i ieg io . 
Ot ros muci ioá exemplos pondremos abaso, 
t lia c o n c l u í i o n es tan c i e r t a , que es de fe,y- lo 
contrar io es heregia. Eí ía c o n c i u n ó enfeñan to 

D.Tham. dos los Dadores con Sandio T h o m a s . T a m » 
4 íiíV." bien la enfeñan todos los Canonii las . Prucua-

*?«í>. ^ r , i . le io pr imero , porque todos los Oerechos íig» 
raacan , que las circunftancias de pecado mor
tal fe han de confeí íar n e c e d a r i a m é t e . L o qual 
prlaci pal mente fe ha de entender, de las c i r cón 
ftancias que mudan ia efpecie del pecado. De 

Cfip.cnnjt fue i te ,q i i i í ead iue r fo ' el j u y z i o . Y en el Capí» 
do-et, ds t iúo , Qfnhjs, fe amoneftan ios fac<. rdotes,que 
pznlt .d. oyen coníefs ion£s ,que pregunten con grande 
••f. c ^íii diligencia las circunftancias de ios pecados. 
viUttd2 L o quai principalmente í e b a de encender , de 

S u m . i . p , 

lasque mudan ia efpecie. L o fegundo fe pruc- f^entúdii, 
ua con laraeon q u e d a a l ü c ! C o n c i l i o . Por- fi'mft.ñ* 
que íi jas tales c i r cun í l anc ias no fe cbnfieí ían, Conc* Trii 
no fe haze con te í s ion entera de todos ios pe- fe/. 14... c. 
cado SjComo es n'eceíiarjo pzví :e eJ lacerao 5. £5" ÍC/Í, 

7» te juzgue de la grauedad de los pecado , } : i m 
ponga faiudablepenitencia . Luego es mvcef» 
fario deciarallas . L o v l t i m o fe p r u e ü a , p o r q u e 
íi fuellen dos pecados mortales de dosefpe-
cies , éranece í ía r io declararlos en la c o n í e í s i ó , 
como queda dicho en las c o n c í u í i c n e s paffa-
das.Luego íi vna obra t i e n i dos razones de pe 
cado mortal ,por r a z ó n de la c i r cun í l anc i a , am* 
has fe han de declarar en la confefsioruporque 
entonces aquella obra equiuale a dos pecados. 
Quando las c i r cun í l anc ias mudan la e ípec ie , 
no es deíle lugar. Tra tan lo los Do&ores con D. Tbr.ml 
S a n í l o ThomaS,y los Summif taá :ps inc ípa lmé- 1.1, 0 .7 , 
te SylueilrOjV Nauar to . $ümíjt<et 

Acerca della conc lu í ion fe ofrece vna d i f i - v.circun* 
cuitad , de vna circunftancia en particular de fianti.-e. 
v n pecado. Y es el pecado de adiuinar ,ÍÍ es ne- Ñauar, fu 
ccí la r io declarar en ia confefsioa que ad iu i - pe*- ca,co
no poí el ayrejO por el aguajO por la tierra. La (ideret. 
r azón de dudar es , porque eilas t i teunf tan- a q.num¿ 
cias parece que mudan la efpecie de pecado, n 1, 
fegunla doctrina de Sandio Thomas . Luego D Tkcm¿ 
es neceíTaria cofa, que fe declaren enheonfe f - m i . t . q , 
í l on . En efta dificultad Cayetano etifeña , que 95 ¿ir.3. 
las circunftancias aunque muden la efpecie. Caleta, 
no íiernpre es neceíTano confe í i aüas . De fuer epu/.d* cS 
te ,que algunas circunftancias que mudan la / / . ^ .c. 
efpecie,y moral ,no es neceíTario conf;;iTrt!las;y Ñau» vbt 
lo mifo io e n f e ñ a N a u a n o . Eftos Authores en • /uf>*n»i%Á 
feñan , que a y algunas efpecies de pecados 
mor ta les ,cuya diuerfidad es muy conocida, 
y muy fabida de todos. De fuerte , que fe t o 
ma diuerfo j u y z i o de los tales pecados, como 
el h u r t o , fo rn i cac ión , adul ter io , Lcr i icg io ,y ; * 
otros íemf jantes : cuyas cipeciec. ion c o m ú n » 
mente fabidas de codos. Hablando deftas c i r 
cun í l anc i a s que mudan ía e ípec i e , es cierto de 
V t , que fe han de coafeilar nece í í a r í amer i t e . 
Otras circunftancias a y que mudan la e ípec ie 
delpecado , pero la d i u e r i l i a d no es c o m ú n » 
mente fabida , y encendida , antes c o m ú n » 
mente es muy oculta , y tan fu b u l , que no fe 
puede entender , l ino es con gran dificultad', * , 
y que apenas la pueden alcanzar ¡o5 h o m » 
bres m u y doctos. Por io qual , no fe puede 
caufar diuerfo j u y z i o comunmente de la raa» 
l ic ia dei pecado. Ponen eftos Doctores e>;em» . 
p ío en aquellas efpecies de adiuinar . Y ha
blando deftas circunftancias que mudan la 
efpecie , no íe Han de confeí íar n e c e í m i a » 
mente , y sníl entienden el Conc i l io T r iden* 
t lno ,ene l lugar citado por ia conc lu í ion paf* 
fada. Efta rn i íma fehtencia ^ienen algunos mo 
dernosTheologos ,entre ellos el Padre Fray 
Manue l is-ocingues en í i Sumros , Cap i tu lo 

C o n c l u í i o n q u a r í a , y pase ce que ia tiene Alexmd; 
Aiexandro de Ales. de A l t s , 

A efta duda fe h | de refponder , que fin duda ^.p.q.xg» 
ninguna qualquier circunitancia que m ú d a l a memh, 4,* 

• pfpecie del pecado moralmente hablada, es oe- ^ > | » í , | « i 
T ceíla» 
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' •«eífarío^óafeíTana,aunque fea m u y íubt i l la 
diferencia,y que fe alcance a faber con gran d i -

• ficültad.En efta conclufion conuieuen c o m ú n 
mente todos los T i i e o i o g o s . Prueuafe io p r i 
mero del Conc i l i o T r i d e n t i n o en el lugar cita 

• d o p o r la c o a c í u í i o n i e l qual fin l im i t ac ión d i -
• 3e,que lás-circuraftáacias que mudan ia efpecia 
del pecadotes necé í ía r io confeíTarias. Y" h ' t&zó 
4el Ca t í e i l i o conuea^e efta r e í o l u c i ó . Y todas 
Jas razones traydas para prouar l a c o n c l ü G o n , 
comiencen efto mi fmo . Lo fegundo fe prneua 
porque ü í b n c i rcuní lanc ias que difieren efpe-
cie , moraimente hablando^o puede dexar de 
íe r !a vna mas graue que la b í r a , y aníi es necef 
íar ia cofa confeiTarles para^ue el confe í íor pue 
da bien juagar , 

Pero hafe de aduertir}quelunqae feá necef-
fario confeífar ellas c i rcun í tanc ias que mudan 
i ae ípec i e jCoa t o d o eíTo puede vno tener i gno 
rancia inuincible de las tales c i r c u n í t a n c i a s , y; 
anG eí lara e ícufado de confeíTarias. Particular^ 
mente tiene eí io ^erdadjhablando de las c i rcú-
ftanciasque fon tan difíciles de conocer, r e ípe -

• £lo de las quales le puede mejor admi t i r i gno-
r a n c i a i n u i n c í b l e . Segua efta manera dedezir 
fehade refponder a ia ra /on de d u d a r j q u e í i 
aquella c i rcuníbancia de adiuinar por el ayreso 
por el agua, o por la tierra fueiíen de d i í l i n d a 
efpecie moral no ay duda fino que era neceíTa-
r i o declararlas en la c o n f e s i ó n . Pero a mi-me 
parece que no es neceflfario declarar en la coa 
fefsion eftas c i r c u n í l a n c i a s . A n f i lo e n í e ñ a el 

'^0t. m 4.. pa(jre Maei l ro Soto .La r a z ó n es,porque aque-
4Í»i 8.̂ .? « lias ¡10 ion c i rcun í t anc ias que muden ia efpecie 

-•depecadojmoralraente hablando. Porque para 
ia malicia del pecado el adiuinar por el ayre,o 
por el aguado por la t ierra es cofa i m p e r t i n e n » 
te . Y SanSo Thoma? para declarar fub t i i i f s i -
mamente como io haze fíempre las efpecies 
del pecado , declara t a m b i é n las efpecies natu-

• rales, y Metaphy ficas ,quales fon las nombra ' 
das. 

Qoarta conclufion .'';Lás:círcüii''fl:aacias;fue 
no mudan ¡aefpec ie , fino a g r a u á n notable-SBen 
te dentro de ia mifma eípecle de pecado mor» 
tai,es ncceuarno confetfarlas. Efto es tan cierro 
que lo contrar io por n i n g t m .camino fe ha de 
a d m i t i r por probable,ni fehade vfar .Eí la con* 
elu(Ion escontraalgunos Theologos.moder-

• nos,que tienen lo c o n t í a r i o y citan por fu fen* 
D , Th»m* sencia aSaníi ;o Tliornas5,3 San Eaenaucncura, 
i n 4 . i . i o ':U D o d o r E & o r o , a Durando , y a Paiude. y 
. ^ . 1 . art.t Adriano,) ' ; a i t í e d i n a , y J a G l o í í a , y a Nauarrojy 
¡^Mcefltü.ff alguno-s deftos D o t í o r e s no la t ienen, Pero 
jJSimau. . nueftra concluf ion es v e r i ^ i m a , fin n i n g ú n ra» 
d, 17. q. fero de duda, © . e i a e r t e j q u e el que cornetio v n 
t í / í , hu r to de m i l ducados^o de cien m i l d u c a d o ^ © 
Sco't, Atfi, de v n m i l l ó n , no facisfazeca la confeísio'n d i * 
¡ i 7 . á t . " z ' . e n d o , que c o m e t i ó vn hurro de pecado mor" 
.UttranJ» iújtf en materia de pecado mor ta^como dizen 
d % a, .^.4 eftos mouemos Theo!ogos , f ino que ha de de-
P a l , díft. z i r e n p a r n c a U r la c a n t i d i l , que fueron m i l 
í i á . a. 1 , . í l acadoSsOcien mifduc; 

•ro agraua notablemente d e ñ t r o ' d e la mifma ef 
pecte de pecado morra!. En eftaconclufion có-
aienen los antiguos T h e o l o ü o s v S ^ n d t o T n o • 
mas en el lugar citado por la contraria featen-
c ia .Ai t i f iodorení t í , Alexandro denles 3 R,icar> 
d o, l o a n n e s d e M a )• o r e s 3* M a r íi 1 í o C a v etaao, 

can-
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circuí?,!) 
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3o v n mil lón.P-or* 
f %, que aunque es circunrtaacia'que no mudaba e f 
i r i a , i n pede -del pecado porque todo es t u r t o ^ pe* 

V i d o r i a en la''Stframa,Cano , y eiCatel-i 
de P í o Q u i n t o ¿ y todos los difctpulos ü< 
ftd.í'horaas. Bfta co nc la i ion fe praeua i 
-meto , parque todos los antiguos -det-
quetrayamos por la 'conclufion pafíada e 
femente d i z e n , que todas las circun'ftácií 
agrauan n o t á b i e a a e n t e ^ es necéí íar io '«< 
farias; y no hazen diferencia entre las*, 
íieren efpeciej y agrauan notablemente, 
cularmente en el Capitulo, , Cóhfidtr tút^ 
•do,íe dize expreiTaments,qee.hade conu«s>««r ^ ^ t a , %̂ 
el confeffor la calidad del pecado, y la á u r á c ? á , fu<* Sum, 
-y la cantidad , lo qual no puede hzzts t i no ¿es 
que el penitente coahe í í e las c i rcánf tanc ias 
•agrauantes. Y aunque es verdad que el Conc i -
• l io lTf iden t ino no determino ninguna .cofa de 
•ftas c i r cun í l anc i a s , pero fu r a z ó n conuence 
d e ñ a s circunftancias, como de las que • mudan 
la efpecie. Porque fieftas circunftancias que 
notablemente agrauan no fe ie maofrfieftan al 
c o a r ' . ü o r ^ t ío podra juzgar de la grauedadde 
los pecados j como es neceffario para un poner dt 

• penitencia fa ludáble . Porquemayor peniten- M 
cia fe ha de dar al .que hur to m B ducados , que 4 f«11. 

- no al que •hurto wn ducado, f -finóle le con- art* 1. 
-fieílan ellas circuaftaacias, no parece que pue- «C^i . t . 1, 
•dereS:ameaEevp.ronuncíar--!a fentencia como f . 154.^ 
juez en aquel t r i b u n a l ^ c o m o í n o la puede bien -
pronunciar fino le confiefían '-Jas que -mudan <ViBo. in 
efpecie. -Sum, de 

L o fegundo fe p r u é u a con vn grauirsiroo ar ¡acra. q. 
: gumento,queconuencera a:quak|uier b ü e n « n 176. Sot, 

tendimiento . L a circunflancia que no macla Jn $.d,if . 
' laefpecffejfino que agraua notablementejalgu- ,ar.+, 
ñas vezes trae c o a ü g o mayor y mas graue nía- iCanas tn 

• l ic ia moral en «i in 'diuiduo , y eo la obra partí* re í? í í . de 
•--culárs qae 110 la que .muda efpecie,' Luego í H a •fosnitm. 
•••que -touds k:€,fpe,6Íe'es ne.ceffario"Cdttféiffaí'la^la ¡>^-
• que 11 ó'-la " m u í a ' t a m b i é n lo fe ra. D e é l a r o efto. p i f a pul i 
H u r t a vno ea ia Iglefia valor de dos ducados, D. Ibom. 
es neceíTario declarac en k-confé f s ion ,que el in addtr, 
tai hur to fe hizo en la'íglefia , porque moda la ^ . j . a r . t » 
efpecie de pecadb>qes í a c r i l e g i o . . Pues el hur
to-de cien m i l ..ducadosencierra enfi mayor ma 
íicia abfoltitafneote que no •aquel facrxlegió, 

igrauanÉe,e& neceda-
con fefs i o n d e 1. o s p s • 

cadosjy de .las c i rcuní tancias , fe ordena a de^ta 
rar la malicia. L o tercero , porque u dos-ban 
hurtado cantidad de-.mil ducados , el vao de 
vnavez jy el o t ro en muchas y diuer.Us yez-ísi 
efte f e g u n d o « f t a ' o b l i g a d o a deair-eala confef-
(Ion el numero y las vezes, como declaramos 
^a r r iba .üüego t ambien el primero eílara obl iga 
do a declarar la cantidad del hur to pues eqüs* 
uale en la malicia a muchos hurtos . Lo mifroo 
esjquando vaojpfrstfeue.ro por mucho « l e m p o 
en v n propof i to de-cometer v n pecado , y ei 

\0írQ den,trQ d e g q i í i i i f n i Q | i é p o multiplico IQ§ 

dicia a b f o i u t a í n e n í e que 
Luego eíla c i r cun í l anc ia 
r io confeuaria : porque la 
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Cap. X I X . Délascíramílancins que 
pertenecen a la confcísioi^y íu inte 
gridad mas en particular. 

propoutos. Efle fegundo efta obligado a con-
fcííar la mulcipüíacion de los tales propofítqs. 
Lues;o cambien el otro eftara obligado acqa-
te íur la duración en vn propofitOjque es cisca 
« a a ^ i a agrauance. Porque aquel Tolo propoíi» 
tc)equiu4le en malicia a todos los demás. Lo 
vírimo fe priicua , porque como queda dicho 
aUHS ,es cola noceíluria declarar en la coníef-
ísan,no folamente las efpecies del pecado 3 pe
ro IQS pecr-dos numéricos, y índiuiduales,y la 
circuníiancia qu.; agraua notablemente, pon
go por exémplo , b cantidad de mil ducados 
ea vn hurto pertenece a la razón indiuidual,/. 
numérica del hurto. Luego as necetTario dscla 
talla en laconfefsion.De aquí fe ílgue clárame
te que las tales circunítancias^ue agrauan no-
tablemente>{ieiripre fe han de confeüar, ora fea 
faclleSjOradiíicíiesjaunque íignifique lo cócra-
rio el P. Fr. Mmael R o d r í g u e z , quando íbq. 
difictleSjen la Summacapitulo 53. conclufió 7. 
Porque la contraria fentencia no la t§ngo poc 
probable y que íe pueda feguir. 

Quinta concluílon . Las circunílancias que 
aligeran la culp3,y la difminuyen, no es necef» 
fa^io declararlas en la confefsion, antes es me» 
jor,comunmente hablando , caliarias. Pongo 
porexemplojíi vno cometió vn pecado detor-; 
nicacipn folicitado de alguna perfona, o con 
gran ocafior^ no eíl:a obligado a declarar la tai 
circunílanoa en la confeision, fino baila dezir 
que cometió el tal pecado. Y lo mifmo es,íl 
vno hurto con neceísidad. Eftaconclufion es 

J J d e todos los Dolores con Sanólo Thomas. 
a i . ^ 9 , Ello fe prueuajporque el penitente no efta c-'vli 
art'1* gado adifrninuyr y aligerar el pecado , ni a 

Luyr la mayor reprehsniion del confeíTor.Eíta 
concluíion le entiende,quando la tal circumH 
cía diíminuye el pecado dentro de pecado mor 
tal.-porque (i lo diíminuyeííejde fuerte, que de 
mortal lo hizieííe venial,feria neceflario dícja?; 
rarlo en la confefsion'. DÍKÍ s-K>s la^oiicUi-
rion,que es mejor , comunmente hablando ca-

Sjl.v.cpn llar ellas circunílancias.Y aníi lo enfeñaSyiue'? 
jsjj . í .p. ílrOjY P|lude.La razo deílos Doólores es,pox> 
r d . in 4. £,.je es i pe rfe él os declarar en la confcfsió 
dav.art, íemejantes efeufas. Verdad es, que el P. Mae-
^* , ílro Cano cnieña , que li alguno pretendiendo 
Cano.íis (Bonfe{farfefiacera^i,eate,y con toda verdad de 
reletl, de ciara ft mejantes circunílancias en laconfefsiÓ 
tmttt, |lsZñ mL1y [jjen, y es mtiy buen con fe jo . Tam< 

bien fe ha de aduertjrjque para euitar aigün e l \ 
canda!o,alguna vez eíla obligado a declarar en 
la confefsion femejanies circunílancias.Princi 
páhnentesíí la circuníiancia muda el pecado de 
mortal en venial, con^o defpues mas largamen. 

, te declararemos. 
CdetítJn Acerca deílo fe ha da aduertir coa Cayera» 
fumn. v , nc que los confeflbres no han de inquirir la; 
tonfeftiq, circunílancias dema{iadamení:e 5 y muy efcriig 

pulofaraent?,f]no moralmente,'/ con buc* 
na fe, no fatigaadofe demaíjadamei^* 

tejimo al arbitrio de hombres 
difcretosjy prp,-

dentes. 

n t t . 

Orno efte tratado fea moral, y para t©í 
qo§,es neceflario declarar mas en partí 

.cuíar lo que pertenece a las circunílan
cias de los pecados. Para lo qual fe ha 

defuponer que i adoür ina de §anélo Thomas £}, Thctnl 
es que todo el numero de las circunílancias es %t%»qja¿ 
determinado , y fe reduze al numero de ocho, ait.^, ' 
La primer^ circuníiancia es, quien. La fegun-
da,que.La tercera,acefca de que. La quarta^n 
que lugar.La quinta, con que ayuda. La fexta, 
porque.L . fept ixia,ea que manera. La oftaua, 
quiíndo:otros Doí io rcs ponen orras circunllá. 
Cias.pero acercadeílc dize muy bié Sylueltro, SyLv.ctr* 
y Nauarrojque todas fe pueden reduzir a ellas, cunfi&ti<& 
Todas gftas circunílancias pretendo explicar 0m |%$fa9 
en pai ticular5en quanto a |o que toca a ia inte- ua.depor.» 
gridad 4e la confefsion. 

La primera circuníiancia pertenece a la qua-
lldad y condición de la perfona que peca, y no 
de ia períona con quien fe peca, o contra quien, 
fe peca. De fuerte,qiie en eíla circuníiancia he 
mos de declarar ias condiciones y qualídades 
del pecador; en el qual fe pueden cóíiderar dog 
cofas.Ls primera,el efiado de ,!a ta! períona,co 
jmo íi es clerigQ,o ordenado^o religioío,o obll 
gado con votovo fi es calado, o fi tiene eíladp 
de virginidad . Lo fegundo fe puede ccníide-
jzx ea el tal oficio , como fi tiene alguna admi-
niílracion , o gouernacion publica , o parti
cular. Como l i es Corregidor de alguna ciu« 
íiad>o BLey, o cofa femejante,o tutor de aig '.ri 
penor . 

Primera condufion.Eíla primera circunítati 
cía de la períona que peca, neceílatíamente í© 
hade declararen la confefsion, quando porra-
70 \ de h tal perfona el pecado fe paífaa oir^ 
efpecie de pe cade,o agrada noíabkmem-e den-» 
í ro de la rnifma efpecie. Eíla es regla certlísi-
ma , enlaqaal conuienen todos ios Theolo-
gos.La razón delta concluílon eíla clara.' Por
que como queda dicho ene! Capitulo paiTa-
do las circunílancias que mudan la especie del 
pecado i?iQrta|8 o agrauan notívolemeute dea-
tro de la miíma efpecie ,65 neceflario declarar
las en la confefsion. Luego la circuníiancia 
de la perfona que peca s quando csuía nueiuá 
efpecie de pecado,o agravia notablemente dea 
tr© de la miíma efpecie , es neceífai io declarar-
Ja en la confefsion . P e lo qual íe ligue lo pri» 
mero , que fi alguno tiene voto de caílidad , y 
peca mortalmente en la materia á ¿ iuxuri», 
eíla obligado el caj a declarar en la confiefsioii 
efea condición y calidad de la perfona que pe-
jca. Eilo es cofa ciertaentre todos los D e d o -
res , y ja razón myy clara, po/que del voto 
d̂e la tal pei íopa deíla calidad y condición , re-; 

julta, que piuda la efpecie de la obra , a otra ef
pecie de pecado por fuerza de la circunítcncia^ 
y de deílemplanja lá haze facnlegio por el qué 
brantamieoto del yo|o? 

T %\ Lo 



t 9 i T r d y P e d r o d é L é d e f m d ^ 

L o regunád té Cólígé la calidad y; c o n d i c i ó n 
rde la perfona , quanto al oficio, entonces tan 
fojamente fe hade declarar en la confefsion, 
(¡liando el pecado fe cometió derechamente 
contra la obligación del proprio oficio en co
fa grane . Como íi el juesjO la guarda publica 
fauorecieííe a los ladrones , o hurtafic. Enton
ces ha de declarar eñ la cofcfsion, que es juez, 
o guarda publica obligada de oficio. L a razón 
es, porque entonces el proprio oficio le obliga 
ano cometer fémejantes pecados,y anfi mu» 
da la efpecie del pecado, y efta obligado a de
clararlo en la confefsion. De propoíito dixe» 
que tan folamente efta obligado a declarar ef
ta calidad en la confefsion , quandO peca diré-
¿lamente contra la obligación del oficio. Por
que de otra manera la calidad y: condición de 
la perfona, es impertinente parael tal pecado. 
Pero hafe de áduertir acerca deíla conciufion, 
que fi la calidad de la perfona , o la circunftan-
cia deila es notoria al confeífor, no es neceífa-

Set. í n + , rio declararla en la confefsion. Aníí lo en fe ña 
á . iS . f l . t . el Maeílro Soto,/Nauarro. L a razón es,porq 
art.+. entonces muy bien fe declara la circunftancia 
Ñauar, ¡o del tal pecado. 
ce cit. La primera duda aceres de la conciufion esj 

ÍI el religiofo fatisfara a la confefsion, diziédo 
jque es facerdote,o que tiene orde .Sacro , o que 
tiene voto de caíHdad hablando de los peca», 
dos de luxui ia. L a razón dé dudar es , porque 
como enfeñan los Dolores en la materia de 
Yoto,el voto íimplejy; el voto folemne de cafti 

* v dad, fon de la mifrrta efpecie de pecado contra 
la mi fmá v i m i d de religión . Luego no eílá 
obligado a declarar en la confefsion que es re-
ligiofo.'pues cfta calidad déla perfona no mú
dala efpecie del pecado. En ella dificultad algii 

D . Thom, n0s Doctores enfeñan, que no éfta obligado el 
in i . i . j . tal a declarar en la confefsion que es religiofo 
S¿# í í no bafta declarar, que tiene voto de caftldadí 

part icularmente fi dizc fer voto folemne. Efta 
fenteacia tienen todos los Do&ores que eafe« 
ñ a n , q u e ias circanftancias agrauantes notable
mente jUO es aeceífario declararlas en la con
fefsion,ftn o mudan la efpecie, y aunque lamu-

C a t e , x \ i . den fi la diferencia es ocuitiíslmá como dezia-
\ Z6,¿ir raos en el Capitulo pallado. Eí ia féntenciapa-

f/ip, rece que enfeña Cayetano , y Nauárro la tiene 
Ñ a u a , in claramente,y Cordoua. 
a d i , c . f . A efta duda fe refponde fer cofa certifsimas 
f u á fum-.. que el religiofo nc fatisfaze a la confefsion di 
m*,n, 111., z iendo que es facerdote , o que efta ordenado 
Cari» hi- de orden facro ^ o que tiene vo to de caftidad, 
f u á fum, fino que ha de declarar que es religiofo profef-
f ' 4 - fo. E l l o es tan cierto que lo contrario en nin« 
JD. TJO'H. guna manera lo tengo por probable.Efto ehfé-
addít,q,9 ña Sanólo Thomas con todos fus difcipulos,y; 
art , t , en particular el P. M , Soto. Efto fe prueua lo 
SotJi.S, primero,porqueeÍ voto folemne del religiofo, 
ds in/íi.f. o muda la efpecie de la tal obra, o agraua nota-
r , art. 5. bilifsimamente dentro de la mifma efpecie de 

•ad 1. er facrilegio , como lo enfeñan todos los Dofto-
in 4 . Í/.I3 res en la materia de v o t o , luego és rieceíTario 
q. i .¿ tr , t , declararlo en la confefsion.Lo fegúdo fe prue-
(00 ,7, ua porq el fer pecado contra la mifma virtud 

de religió,no argüye que nió fe aya de declarar^ 
mas de que es facrilegio contra la virtud de re
l igión. Porque recibir otro facramento indig
namente , o recibir indignamente el del altar, 
ambos fon pecados de facrilegio contra la vir
tud de la religióc Y con todo efto es neceíTario 
declarar en la confefsion, que recibió indigna* 
mente el facramento del altar. Luego lo mif» 
mo fera en nueftro propoíi to, el religiofo efta» 
ra obligado a dezir que cometió facrilegio, 5; 
peco contra el voto folemne. 

A la razón de dudar fe refponde muy fácil
mente , que áunque el voto folemne no mude 
la efpecie de pecado mortal,agraua notabüifsi-
mámente dentro de la mifma efpecie, y anfi es 
neceíTario declararlo en la confefsion.De io di 
cho fé colige j que el religiofo que efta ordena- -
do de orden facro,y cometió pecado de desho-
ñeftidad , no bafta que diga en la confefsió que 
efta ordenado de orden facro, fino que ha de 
dezir que es religiofo profefíb , aunque enfa-
ña lo contrario el Padre Fray Manuel Rodr í 
guez en la Summa, Capitulo 5 ] . conciufion 
quat ta,y lo milmo ha de declarar la muger que 
peco con el» 

La feguñda duda es,fi el religiofo facerdote 
que peco algún pecado de }uxuna,efta obliga
do a declarar en la confefsion, no folamente q 
es religiofo, fino también que es facerdote,o q .y 
es de EüangeliOjO de Epiftola. En efta duda fe v^, 
ha de fu poner como cofa cierta, y aueriguada, 
que no efta obligado a declarar en la confefsió 
que es facerdotc,o que tiene otro orden facro, ' ' J 
por razón del voto que fe haze quando fe orde 
navno de orden facrojporque ei voto folemne 
del religiofo es grauiísimo vinculo, y anfi en T 
efta razón ningún voto de caftidad añade oblt 
gacion; 

Toda la dificultad es, fi por razón de la con-
fagracion con que fe confagra quando le orde
nan de orden facro, eftara obligado a declarar 
en la confefsion,que es Sacerdote, o Diácono, 
o Suodiacono. La razón de dudar es,porq pare 
ce que el pecado de luxuria no tiene mas con-
tradidion a la confagracion, o fan¿lificacion 
de la orden que los demás pecados. A efta du
da fe refponde, que rengo por cierto, que fiel 
Religiofo es facerdote,ha de explicar en ¡a có-
fefsion,no folamente que es religiofo,fino que 
es Sacerdote , pero íi es Diácono , o Subdiaco-
no,b3ftara dezir que tiene orden facro. Efta re-
folucion tiene dos partes.La primera enfeñan 
cafi todos los Doftores, y entre ellos Cordo- Cord.Ioco 
ua. La razón es , porque aquella circunftan- Citat$t<i*} 
cia de íer Sacerdote agraua notabilifsimamen-
te dentro de la mifma efpecie de facrilegio: 
porque el pecado de luxuria tiene particula-
rifsiraá repugnancia con la fandidad, y con la 
confagracion del facerdote. Porque por ra
zón de la tal fandificacion ¿ y confagracion 
efta obligado el facerdote a mayor limpieza, 
corno lo perfuáde Efayas,y la razo lo dize,por- Efati, '5*'» 
que los tales miniftros fe ordena a confagrar el 
cuerpoy fangredepurifsimo delefu Chrifto. 
En la fegunda parte no conuienen todos los 

D o a o -
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O o f t o r e » t porque algunos dizen que ha de 
declarar en particular que es Diácono j o Sub« 
diácono: pero a mi me parece que baila dezir, 
que eíta ordenado de orden Sacro } y elto tie
nen muchos Doctores. La razón es clara,por
que la may orjO menor conlagracion que ay en, 
el Diácono,© en el Subdiacono, no agraua no
tablemente j y anfi no es necefíario declararlo 
en la confefsion. A la razón de dudar fe re (pon 
de muy factlmente,dtziendo: que el pecado de 
luxnria , particularifsimamente repugna con 
la ünclidad y confagracion del facerdote. De 
lo qua! fe Hgue lo primero, que fi el R-eligioío 
es Obiípojella obligado a declarar en la confef 
llon,no folamente que es rc-ligiofo, fmo que es 
Obiipo. Lo vnoj porque tiene mas alto citado 
que ei religiofo. Y lo otro, porque eíla confa-
grado,y con mas excelente confagració,y fan* 
¿iiíícado con mayor fanílidad, Y por lo vno,y. 
por lo otro efta obligado a mayor pureza de vi 
da : y anlí la tai cirtuaílancia fe ha de declarar 
en la confefsion, porque agraua notabilifsima* 
mente. Lo íegundo le íigue ¿que los Clérigos 
í'egiares en la materia de luxuria eítan obliga
dos a declarar que fon facerdotes/y no baila de 
zir que tienen voto de caftidad, y íí es Diacó-
ROjOSubdiacono hadedezirque tiene orden 
Sacros y no baila d¿zir que tiene voto de eaíli-
dad.Y lo mifmo digo íl Obifpo^ue ip ha de 
declarar en la confefsion. 

La tercera duda es , fi los grados de confan» 
gninidad fe han de declarar neccíTariamente en 
la confefsion^ quando fe comete algún pecado 
deinceilo con parienta. Si era hermana , opr i 
ma herman3,0 prima tercera, & c . o fí el padre 
con la hija , o el hijo con la madre. L a xm.ot% 
de dudar es , porque todos eftos pecados t i é -
nen razón de inceifco contra la mifma v ir tudi 
La mifma dificultad es de los grados de afini
dad . l in ella dificultad ay diuerfos pareceres. 
L a primera fentencia es, que es neceíTario de
clarar todos los grados de sonfanguinidad, o 
afinidad, diztenao, que tuuo parte con vna pa
rienta, o atin en el primer grado,© en el fegun-
do grado,o en el que fuere.Pero fegun eifcafen 
tencia no es neceíí'ario dezir, que fue grado pri 
mero en la recia linea,como ü fue con padre, 
o madre, o en la tranfuerfal, diziendo que fue 

i&m* Ati hermana. Ella fentencia tiene laSumma A n -
geiicx) v, gelica, y Nauarro . L a razón dedos Do lo res 
tonfefuoi es> porque imaginan que todos los inceílos en 
ü.x.Ñau. diuerfos grados fon de diuerfa cfpccie, y en el 
in a i . fu . primer grado de qualquier fuerte, que fean 
f . 7 . « . i . fon de la mifma efpecie . L a í e g u n d a fenten

cia es, que todos ios grados de afinidad fon de 
vna efpecie , y prohibidos con vn precepto, y; 
los grados de confanguinidad fon de otra ef
pecie prohibidos con el mifmo precepto por 
©tía razón. Y anfi los grados de afinidad han-
fe de explicar en la confefsion diziendo tan 
fofamente que el pecado jde luxuria fue con 
afin , no declarando en particular el grado de 
afinidad . Porque codos los pecados cometi
dos con perfona afin,fon de la mifma efpecie* 
T a m b i é n fe N de declar^f «jue el £ecad^ d§J^ 

xuria fue con confanguinea por *er pecado de 
otra efpecie.Pero no íe lia de decSarar el grado 
de coníanguinidad. Porque todos ios pecados 
con confanguinea fórt de la mifma efpecie. La 
tercera fentencia es de Sandio Thomas, que to 
dois los pecados de inceílo fea de la miíma ef-
pteie: y aníl párece que no es necefTailo decía» 
rar ei grado en particular. 

A eiladada íe íefpondc, que el penitente há 
de declarar en la confefsion t i grado de cóían-
guinidad^o de afinidad,pafticularmcnte,y pn'n 
cipalméte el pnmerojy el fegundo.Y en el pri
mero no baila declarar el grado , fino tia de déi 
ciarar,fifue padre,© madre , o hertraas, aken-
dienie,o tranfuerfal.Lila fentencia tiene el Pa
dre Maeílro Soto, y e¿ común entre los Doclo 
res,de lo qual habla muy bieri Nauarro. La ra
z ó n es , porqué ellas circunílanti¿s aunque no 
muden la efpecie,agrauan notabilifsimamerite 
dentro de la milma efpecie.Principalmente en 
el primer grado de cdrtfahgüinídad , t i pecado 
de irkeíio tiene vná particular defor midad Có-
tra la ley naturahy muy en particular íi el ince
í lo es con padre,o madre , parece que tiene de
formidad contra el precepto de honrar los pa
dres.Y fi el padre peca con la hija , también tie
ne notable deformidachoorq el padre ella obli
gado a criar la hija de inerte que viuabié ,y co-
forme a la ley de Dios. Dixe eh ¡a refoiucion 
en el primero^ fegundo grado,principaiméte,' 
porque pallando del primero aunque es bié pro 
bable, que es neceíTario declarare! grado por 
la deformidad notable: también es probable lo 
ContrarioV de lo qual fe puede ver Cordoua en 
fuqueftion'ario en Romance .A la razo a de du
dar fe refponde muy fácil mete, que aunq ellos 
pecados, y circunilancias no muden laeipecie 
del pecado,y fean contra ía miíma vir tud , coa 
iodo ello agrauan notabilifsima mente dentro 
de la mifma efpecie,y cí ío baila para que fea ttñ 
ceffario declararlo en la confefsion. 

De todo lo dicho fe colige claramente que 
la circunllancia del matrimonio fe ha de decía 
rar en la confefsion en el pecado de luxuria. S i 
vno eíla cafado,^ peca pecado de luxuria ha de 
declarar que es cafado , ora fea el matrimonio 
«oníumadOjCta no lo í e a . D e i l e parecer fon to 
dos los Dodorcs^y la raason eíla clara, porque 
eila circunllancia , no folamente agraua nota
blemente dentro de la mifma eipecie, fino mu
da la cfpecie,y es adulterio . Luego es neceíTa
rio declararlo en la cosfelsion : porque fe haze 
injuria a la®tra parte , y en alguna manera ai 
mifmo facramento, 

Acerca deí lo es lá dificultad quarta deldcf-: 
poforio defuturo,ii íe ha de explicaren la con
fefsion eíla circunilácia en el pecado de la car-
ne.Declaremos eíla dificultad.Eíla vno defpo-
fado por palabras de futuro, tiene trato coa 
otra muger. L a duda es,ü ha de declarar en U 
confefsion que era defpofado por palabras de 
futuro.Couarruuias enícña,que ella circúllan-^ 
cia no es neceíTario declararla en la confefsióí 
porque fe parece q por las palabras de futuro,la 
¿ tragar te ng|dquierederecho de juí l ic ia , 
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A efla ducU mi parecer es,que eíla obligado 
efte tal a declarar en la confcísion eífca circun-
ftancia , y anh lo tienen muchos Doí ío res . L a 
rrzon es, porque en la tal obra fe haze injuria a 
la otra parte a quien prometió fu cuerpo en or
den a la msfma obra. De fuertejque la otra par
te por la pro¡nefla,y ettipulacion ya tiene algu
na manera ds derecho de juílícia en orden al 
cuerpo del otro deí pol'ado.y el tal pecado fe re 
duze a adulterio , porq el defpofono es vn co-

f.4.5. miento y principio de matrimonio.De lo qual 
fe trata mas a la-larga en el tratado de matiirao 
nio que yo compufe. 

La quinta duda es , de la circunftancia de la 
virginidadjíl es neceííario declararla en la con
fcísion,particularmente las mugeres de las qua 
ies es la dificultad. La razón de dudar es , porq 
clefhipro no es pecado de otra efpecie de la 
íornicaclon. 

A ella duda fe rerponde,que fin duda ningu
na las mugeres han de declarar efla circunítan-
cia en la confefsion. L& razón es ,porque eíta 
circunítancia haze que el pecado fea de otra ef 
pede,y no esfotnicacion^no eílupro^como fe 

50 ^<l.c. dize en el Derecho. Y aunque es verdad que al 
¡ e x i l i a gunosDolores jcntre ellos el Padre Maeílro 
Sotas in Soto íienten que efte pecado no es de diñinfta 
4..á. 18. efpecie de la fornicación: pero Sando Thomas 
JJ.Tham. exprelTamente enfeña lo contrario , y la razón 
in q. eftaclara,porque por elle pecado la muger íe 
iiy^.. art. impide en alguna manera de coníeguir el eíla-
4% do del matrimonio, y fe pone a peligro de per

derle adelante en el raiímo v ido ,y íe hazeinju 
ria a los parientes,a los quales pertenecía cafar 
íu hija:y quando no fuera pecado de otra cipe-
ciejfe vee claramente que era circunítancia que 
agraua notabilifsimamcntc: y aafi era muy. ne
ceííario declararla en la confefsion. 

Eila mifma dificultad podíamos poner de 
los hombres: porque parece feria mifma razó. 
El Maeílro Soto en el lugar alegado dize, que 
es la mifma razonen los hombres, y que t i hó« 
bre ha de declarar en la confefsion ella circun-
ílancia ; porque incurre vn graue detrimen
to irreparable^ pierde la aureola de la vi rgini 
dad. 

A ella dificultad fe re (pode fer muy mas pro
bable ló contrario,'/ aníi lo liguen comunmen 
te los Do&ores. La razón es porque como ín-
fmua Sando Thomas en el lugar immediatamc 
te citado , y lo declara allí Cayetano el perder 
ia virginidad en los hombres no muda la efpe
cie del pecado, ni agraua notablemente , y aníi 
no es needíí-rio declarar la tal circultancia. De 
lo qual fe colige , que no es la mifma razón de 
ios hombres que de las mugeres. 

La vltima duda y muy difícultofa y graue 
es/quando las R.eligiofas , 0 mugeres nobles y 
recogidas que tienen eílado de donzellas co
meten algún pecado de carne con el confenti-
niiento,y detleo interior. La duda es,li los con 
feilorcs eílan obligados a preguntar a las tales, 
fifon donzellas.o no.La razón de dudar es,por 
que íi fon dózellas es mas graue el pecado,por-
<|us es eituprQ,x fino lo fon ao es tan graue pe» 
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cado,porque es Fornicación. De fuerte, que es 
circunílancia que aligera el pecado , y le 1 uda 
de vnaefpecie de pecado muy graue^ c r ; q 
no lo estanto:!uego neceífario es declarar cita 
circunftancia en !a coafeí t ion.Por la contraria 
parte haze dificultad, porque parece cofa durif 
finia obligar femejantes mugeres a que digún 
en todos ellos pecados,que no fon donzellas,y 
preguntártelo también es cofaduriíaiiaa. Ello , 
haze dificultad a los Dodores por ambas par
tes.El P. M . Soto enfeña q quando la donzc-lia Stt. í» " 
peca pecado de carne con ia obra exterior,efta 
obligada a declararlo en la confefsion, y el con tí/.í * 
feífor ella obligado a preguntarfelo:porque en ^* 
tonces no tiene inconueniente ninguno.Pero 
quando pecaran fo la mente con el penfamien. 
to,y con el deííeo deí coraron , no efta obliga-
da aconfeiíar ella cii cuml..nc¡a,ni ei'confeíloc 
fe ladeue preguntar: por fer elle negocio difi-
cultofo.Eila íentencia no parece que tiene apa-
rencia ninguna.La razó es,porque toda ia ma
licia que fe halla en la obra exterior fe baila en 
el deífeo del coraron,y la obra exterior no aña 
de malicia fobre la interior: y anü íi en la obra 
exterior es neceííario declarar etla circunítan
cia,y pregunurlajtamblen es neceífario decla
rarla, y preguntarla en el deíleo del coraron. 
Otros Dodores enfenan , que femejantes mu
geres eilan obligadas a declarar efta cireuníla? 
cia en la confersion,y los confcíTores ellan obli 
gados a preguntarles efta circuníLnciano qual 
han d i hazer con autío y diferecion . t i l a íen-
tencia tiene gran fundamento en lo que queda 
dicho en la duda paliada. Otros Dodores en fe 
ñan,que femejantes mugeresjíi verdaderamea 
te fon donzellas eílan obligadas a declarar ella 
circunítancia quando pecan algún pecado de 
carne, ora fea interior, ora exterior. Lo qual 
pueden hazer fácilmente íin empacho ni ver
güenza,antes con mucha gloria de i a conferua 
cion de fu virginidad.Pero íi ha perdido la vir 
ginidad no cita obligada a declarar ello en la 
confcísion, ni el coníetlor fe lo deue pregútar. 
La razón cs,porque ella circunftancia no agrá 
ua fino diíminuye el pecado de luxuria. Y aníi 
toda la malicia del pecado fe declara muy fufi-
cientemente diziendo que comintio en algún 
pecado de carne,o que le cometió, Y aníi ei fa-
cerdote no deue preguntar la tal circunftancia 
a eftas mugeres.Sino del habito, y de las coítu-
bres de la aparencia y de otras circunllancias 
la ha de juzgar por dózeila, porque por tal efta 
tenida y reputada comunmente. La razón es, 
porque aunque el confeífor ia tenga pór don-
zellay la juzgue por tal a laque realmente no 
lo es,no fe figue inconuenieme ninguno.Por
que tan folamente fe figue que no declare en ia 
confefsion vna circunftancia que di íminuye. 
Y de pregütar con diligencia y curiolidad e fta 
circunftancia fe haze la confefsion muy odio-
f^jy las tales mugeres íe ponen a pehgro de me 
t i r en la confefsion . A lo qual fe ha de tener 
grandiísima atención, Efto lieua gran camino 
teniédo la fentencia y parecer de algunos Do-
(ftoreg, ^ue la|circunftapcias ^di ímkíuyen ia 

• tulpa 
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culpa no es neceíTario declararlas en la confef-
í ion. • 

A eila duda fe ha de refpondsr,que eílas dos 
vitimas fentencias fon probables>como coníla 
de lo dicho: y fiendolo me parece que íe ha de 
practicar y poner en ejercicio, la fegunda por
gue no fe haga tan pefada la confefsioo fino an 
t€s fe faciüte y fe haga fuaue,quando el confef-
íor tuuicre eícrupulo»podra en común y. en ge 
neral declarar a las rales mugeres 5 como quieni 
Jas e n f e ú a q u a n d o efcan obligadas a dezir la tai 

• circunftancia en la confefsion. 
L a íexra duda acerca de la perfona que peca 

e s , í i c { h i j o , o criado que murmura de fu pa
dre •;. o fefior,o fe huelga de íu mal notable, o le 
hurta alguna cantidad de hazienda ha de decia 
raí en la confeí&ion la circunikancia de fer h i ; 
jOjO criado. 

A eíU dihCulcad fe rcfpondejque no fiempre 
los tales efcan obligados a declarar en la con
fefsion la tai circumlancia, fino can folamente 
quando fuefle vn daño notable, o vna injuria 

* feñaiada,o vna irreuerencia graue.Eíla reíolu-
cioní'iguen aigtmos Doctores , y entre ellos 

Carel, tn CofdouA:!a razón es clara,porque la tal cirevin 
fr4®* ííancia en folos eílos cafos es morta!,y en lo de 
caftb.cSf* mas es tan folatnentc venial, aunque eíle junta 
Stlél con pecado morta!,de marmuraciün,o de hur-

to:laego no es neceíTario declararla en la con-
fefsioh. . . , 

Lafeptima duda cs,de la círcüílancia del ef» 
Cánda lo , lá qual puede venir de la qualidad i y. 
c o n d i c i ó de la perfona.y la duda es,h la tal cif« 
cunícancia fé ha de declarar en la confefsion, 

A laqual duda d igo lo primero,que íl algún 
padre ds tam'lias quiebra el ayano delalgle-
ílajO comete o t r o qualquier pecado rtíortaljde 
io qual tomaiTen los fubdícos mal exempjo , v 
dcafionde pecar, eftaria obl igado a declarar en 
la confef i ion eiia circunftancia del efcandalo, 
y no baftaria dezir en la ¿onfefsio que quebró 
el ayuno de la lglcí:a,o que cometió otro peca 
do mor t a l , fino ha de dezir que hizo codo ello 
Con efcandalo de fus fabditos y. familiares. L o 
rsiímo es, íí v n hombre foUcitaffe vna muge? 
con tocamientosdeshoneíkfs efcandaüzanJo
la , y folicitandola para hazerla que peque. En 
eíce cafo ha de declarar en la confefsion como 
eícind iuzo la tal muger , y no baila dezir la 
obra deshoneíla,quetuuo con ella.Aníi lo en» 

Medí. U fena d Padre MaeftrQ Medina en fu Sam» 

Han de áduertir los coníeírores,que quando 
toparen algunos hombres perdidos en lo cocá-
te BJ pecado de la carne , que no fe han de con
tentar con preguntallcs las obras deshoneílas 
que han tenido con mugeres, fino también les 
pregunten fi han folicitado algu.na ,0 algunas 
mugeres , que no tenían propoilto de pecar. 
Porque entonces esnueua y diit indra malicia 
de efcandalo.Digo lo Cegundo-,q quando algu 
ao comete algún pecado can intención de incí 

Nitui», in tar a o t ro a s i , hade declararen la confefsion 
™*nt c .6 , la tal circunftancia de pecado. Anfi lo enfeñael 

isu g f t ^ g r Ñauarro.L^Vaz'Qá es clgra^pr^ue CO; 
S um. 1 .oa 

tonces efte pecadq tiene particuíar cfrcünhahi 
cia da efcandalo., y anfi le ha de declarar en la 
confefsion. Otrop cafo? femejantes pone eíle 
mefmo Dodor enefte lugar,a[U |e podrá ver» 
Digo lo tercero , que íi vnó peca ,morsalmeníe 
en pabUcOjaunque no tenga propofifl de pro»! 
uocar a mai íe ha de declarar en 1̂  confefsion^ 
quando del tal pecado qug comete alguna per
fona delante de las tales perfonas es,cofa veriís 
mil que fé han de pronocar a n\aj, y pecado , y, 
que han de tomar ocaüon de pecar morsalmf n 
te. Como fi vna madre delante de fus mífmas. 
hijas trataffé. deshoneftapiente ; y lo miímo es 
en otros cafgs femejantes, lifto enfeña Ñauar* 
ro en el lugar citado, en eí qual declara muy; 
bien vn lugar de S.Thomasj q parece q dize 16 
contrario , y cfto miímo enfeña Sylueftro. 

Defto fe ha de tratar mas lárgamete en otro / c a n d a l M Í 
mas acomodado jugar. & 

. Acerca de la fegunda c i r cú f t | c i a^« /^ (^í<fj 
fe ha de aduertir, que aunque cíla circunftan
cia parece que fignifíca la edencia de la ebrarpe ^ 
roen hecho de .verdad no fignifica, fino el efe- 4 
¿lo,y el acontecimiento como octrinreCa que 
nace , y pro cede del pecado . Anfiio enfeña e| 
Angélico Doftor SancloThomas. Lftos a fe- JJ TBomí 
dos que le han de confiderar,y que pertenecen j ^ ±] 
anueftro propofito, principalmente fon los ef- a'r{ j 
cádalos,y los daños que lueien proceder de fe-; 
me jantes pecados. 

Primera concluííon. Todos los afeaos ma
los que proceden del pecado,y fondeg ían mo 
meneo neceiíariamcnte fe han de declarar en la 
confcfsion,fi los pretendió el que cometió los 
tales pccados,aunque-los aya pretendido indi-
redamenté.Eíía conclufion fe prueualo prime 
rOjporqueSando Thomas enfeña ¿qué sgiaua ^ TB'mi 
el pecado el detrimanto , y daño que fe ngue ^ 0 f 
del;y fí fuere graue el tai dan*), agraua el peca * g '̂7 
do notabihfsimaméte,y alguna vez podra fer ' s 
que mude la efpeiíe^áei pecado j.luego es ne
ceíTario declarar la tal circunftancia en la con
fefsion. Lo fegundo fe prueua, porque querer 
efeandalizar al próximo , y darle gr^ue detri'» 
mentó en los bienes temporales;, de ü es peca» 
do mortal,luego querer efto de fuerte que acó-
pane otro pecado mortal , fera circunftancia 
que fe ha de declarar neCeííariaraente en ia t on 
fefsion., • • .... . 

Acerca defta concluííon fe ha dé aduertir, y 
confiderar, qué para que femejantes aconteci
mientos y, fuceüos fean pecaao , es ne ce flan o 
4 el tal los aya prcuenido,y intentado ¿o alome 
noseftuuiefle obligado a preuemrlos.Pofq en 
tonces fon queridos pdr lo menos interpretati 
«amenté corno íe enfeña en la Prima Secúd«. í , ttq,li¿ 
Defto fg figue3qae la cantidad del hurto neccf» 
fariamence íe hü de declarar en la confcilionjíi 
es grande. La razón es clara , porque la canti-
dad augmenta notablemente el di ño que fe ha 
ze al próximo , y ana es nceelTano decSarario 
en ía confefsion. Lo fcgüoo íe-ilgue que e! que 
comete vn pecado de homiduio , cíla obhga-

, do a declarar en la confefsion ios daíiOfs gra-
B£.s X S & i í M S ? » í j » ^£^2 a la muger y h?j,os 
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Porque ellos daños fe figuen de la mifma natu» 
raleza del tal homicidio . L o tercero fe figue, 
que en el pecado de contumelia, y detraftion, 
o murmuración es neceííario declarar las pala
bras injudofas y concumeliofas que fe dixcron 
al prox¡mo,por el daño que le hizieron,y por
que agrauan notabililsimamente. 

Segunda c o o c í u í í o n . L o s acontecimientos, 
y cfedosque nacen del pecado cafualmente y 
fuera de la intenció del que pecatde fuerte que 
no fon pretendidos, no es neceífario declarar, 
losen la confef&ion. E l loenfeña San&oTho^ 
roas»/ todos fus difcipulos. L a razón es clara, 
porque los tales acontecimientos no añade ma 
¡ i d a ninguna, y fon como impertinentes para 
el tal pecado, como fe determina en el lugar ci 
tado. Luego los tales efe&os no es neceífario 
declararlos liempre en ia confefsion. Hafe de 
aduerur.que diximos en l a c o n c l u í í o n , que no 
fe han de declarar quando no fueron pretendi
dos , porque íi fueron pretendidos alguna vez 

• fera neceííario declararlos en la confefsion.De 
lo qual todo íe ha de ver el lugar vltimamcnte 
citado* 

Acerca de otras circúftácias, acerca de(que) 
y(quando)('v en que manera)fe ha de aduertit, 
que eíla circundancia fígniñca la cond ic ión de 
la cofa,o de la per fon a, contra la qual fe peca,o 
con l a qual fe peca:y eíla circunílancia le ha de 
aduertir grandemente en la confefsion, y hafe 
detener vnareglacertif&ima,que como dezia» 
mos de la primera círcumlancia que entonces 
neceífariainente pertenece a la confefsion quá-
do muda la efpecie del pecado, o agraua nota
blemente dentro de la mffma efpecie. Anfi tam 
bien efta circunílancia fe ha de confeííar necef-
fariamente, quando muda la efpecie , o agraua 
notablemente dentro de la railma efpecie:y pa 
ra declarar mas eíla regla. 

Primera conc lu f íon . L a circunílancis de co 
fa fúgrada es neceífario declararen laconfef-
don an el pecado de hurto. De fuerte, qfi vno 
hurto vna cofa Iagrada,no fatisfaze a ia confef 
fion,dizlendo;que hurto vna cofa de cantidad, 
fino que ha de declarar , que era cofa fagrada. 

Cip.facrt Eíla es c o m ú n fentenciade todos los Dodlo-
/<rgtf 17. resda razón es clsra,porque la tal cirtunílancia 
^ ^ , paíTa el pecado a efpecie de facnlcgio, como fe 

dize en el Detecho. 
Pero h¿fe de aduertir, que debaxo de nom

bre de cofa fagrada , fe entienden todas las co
fas diputadas para el culto Diuino,como Cáli
ces,y Ornamentos,y los bienes Ecleí íaí l iccs di 
putados para el fullento de los mini í l ros . Aníl 

D . T h n n , l o e n f e ñ i Sando T h o m a » . Panormitano en no 
t * t , p 9 9 bre ie cofa fagrada entiende todos ios bienes 
F i * , tn c de los C l é r i g o s , aunque fean patrimoniales, y 
CAte wm configuien te mente e n f e ñ a , q u e es facrilegio 
de i n d i - hurtar los tales bienes: pero a mi me parece , ^ 
esjs» no es facrilegio hurtarlos tales bienes, porque 

ellos bienes por derecho meramente feglar 
los han adquirido í luego no fon cofa fagrada: 
n i fe han de entender debaxo de nombre de co 
ía íagrada. De lo que podría auer dificultades 

d i los bienes recebidos del Beneficio, que pire 
ce que fon bienes fagrados,y ^dquendes. v ú 
talo Eete:ia;lico.Pero también me parece,^ue 
fe puede dezir,que hurtar los tales bi .nesno es 
facrilegio,fino hurtojporque por el mifmo ca
fo que fe aplican a los minií lros,par-ce que de-
xan de far co nanas , y Edetlailicos y facros: 
porque ya fon dellapcrfonaen particüiar. Pe 
ro otra cofa es hablando de los bienes immo-
bles d é l o s B neficios , y de las decimas , y de 
otros bienes femí jantes Porque e í los tales ion 
bienes fagraio^y hurtarlos es facrilegio. 

Segunda conc lu í ion . L a circunllancia de la 
perfona (agrada es neceííario confeííarla en el 
pecado del homiddio,o de cortar miembrOjO 
de otra leGon corporal injuriofa notablemen
te al C l é r i g o . Eita concluf íon enfeñan comun
mente todos los Theologos. L a razón es ciara 
porque la tal circunílancia paíía el pecado d̂ e 
homicidio a efpecie da factilegio como conlla 
de aquel celebre Capitulo.S'^m fuadtnte diabo S'iyviífu* 
/'j.Luego es neceííario declarar eíla circunílan dente di a 
ciaenlaconfeision. Pero hafe de aduersir,que bolo 17, 
debaxo de nombre de perfona fagrada fe ent ié 
de qualquier C l é r i g o tiuque no tenga, fino pri
mera corona,y qualquier Religiofo, o R.el igío 
fa,aunque fea nouicio. D é l o qual fe ha de ver 
el D o d o r Nauarro,y todos los Summiftas. 

Tercera conc lu í ion .La circunílancia del vo 
to de cadi iad,o de matrimonio, o de virgini
dad que tiene la perfona con quien íe carne te sümiíi<e 
pecado Je carne íe ha, de declarar neccílariamc Vtíxcam' 
te en la confeti un,co mo la circunílancia del q tnuyiic&» 
peca , como queda dicho es la primera circun^ 
ílancia. L a \ azon es clara, porque la tal circun
ílancia es cauía que el pecado de carne fea facri 
legio.o aduiteriOjO eltupro, de lo qual fe hade 
ver lo que queda dicho en la primera circunllá 
cia particularmente acerca del matrimonio E n 
lo qual fe ha de aduertir que la tal c ircuní lan
cia de la períona que efta defpoíada por pala
bras de futuro,fe ha de declarar en la coníefsió* 
D e i u e r t e , que íi la perfona con quien fe peca 
tiene voto de caílidad > tengo de declarar en la 
confefsion que peque carnalméte con vna per
íona que tiene voto de ca í l idad, y lo mi ímo es 
de las demás c i rcun íbnc ias . 

L a duda es acerca deíla c o n c l u f í o n , quando 
la perfona que peca tiene voto de caíl idad, y ta 
bien ia perfona con quien fe peca fi fera neceífa 
rio declarar en la confefsion efta tal circunílan 
cia. Parece que no,porque declarando el voto 
de caílidad de la vna parte fe declaia íuricien-
tifsimamente,fer facrilegio.-luego no es necef-
fario declarar masen laconfcfsiun. L o mifmo 
es , quando ambos los que pecan carnalmente 
foncalado«,baílaradeclarai en la confefsion,q 
fue adulterio. 

A efta duda fe refpondejque es neceífario de 
clarar en la confe í s ion que ambos tenian voto 
de caíiidad,© que ambos eran cafados. L a razo 
es clara,porque aquel pecado tiene irazon de fa 
crií(íg!o,o de adulterio de ambas partes;y tam
bién porque agraua notablemente dentro de ia 
mi fina e í p e c u , 
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Quartá conclufion.La drcundancia de paré 
tercos afinidadjnecefifáriaméte fe ha de decla
rar en la confclsion en los pecados de carne.Po 
go porexemplcscomo fi vno tuuteíTe parte có 
vaa parienta,o afín déiro del qaarto grado auia 
de declararlo en la confefsion , dizieodo q era 
parientajO año En eftafentencia conuicnen to 
dos los Dudores. La razó es, porque por la tal 
circúíHda le agraua notabilirsimamete el tal 
pecado,y fe paüa a efpecie de incefto , como lo 
enfeñu Sando Thomas, y todos los D o l o r e s , 
Pero bafede aduertir que como deziamosen 
la primeracircumiancia,no fo la mente fe ha de 
declarar el parentcfco,o afinidad, fino también 
el grado y la perfona, porque todo e í lo agraua 
notablemente. 

Hafe de aduettir acerca defta conclufió ,que 
!a afinidad que nace de fornicación la reíírin* 
gio el Concilio Tridentino al primero y fegu-
do grado , quanto a lo que es contraher matri
monio.De fuerte, que el matrimonio contrahi 
do en el tercero, y qaarto grado de la tai afini
dad es valido. Pero podía auer duda íl quedara 
aquellos dos grados quanto a la razón de ince 
fto; íl fe tiene copula Conperfoaa afín dentro 
de] tercero y quarto grado.De lo qual fe difpu 
ta en la materia de matrimonio , y bien proba
ble es que aquellos grados rio quedaron en ra
z ó n de inceiio. De fuerte que no es neceífario 
declarar en la confelsion que la perfona con 
quien fe peco carnalmence era afín en el terce-
ro,o quarto grado por afinidad que naciefle de 
forn icac ión . 

Qujnta conc lu í ton . L a circunftanciade pa* 
rentelcOjO afinidad natura!: neceífariamente fe 
ha de declarar en la confefsion en el pecado de 
homicidiOjC de cortar miembro , o de otra le-
fion corporal injuriofa.La razón es clara, porq 
la tal circunftancia agraua notablemente eftos 
pecados, y aun los paíía a otra efpecie de peca
do diftinda de homicidio , los tales pecados 
fon contra la virtud de piedad, y contra otro 
precepto diitinao:porque fon contra el precep 
to de honrar los parientes, y contra la inclina
ción natural que el hombre tiene a efto. De lo 
qual fe trata de propoí i to en la materia de ho
micidio. 

Sexta conclufion.No fojamente el paíentef . 
co natural , lino también el parentefeo efp i r i 
tual y legal fe ha de declarar en la confeísiont 
ene! pecado de luxuria E f toenfeñaSádoTho 
mas con todos fus difc ípulos .La razón es,por-
que el ta! pecado tiene cfpecial y particular ra-

• zon de torpeza,como fe decíara en el lugar ale 
gado: luego es aeceílario declarar eila circun
ftancia. 

Acerca deíla condufion ay vna duda,f» es ne 
ceíTai io en el pecado de carne declarar en la co 
f«fsÍon,que fue con hija de confefsion.Dc fuer 
te que la duda es, íl vn confeffor tuuiefle parte 
con vna mugerque vuieí íe confeífado , fiefta-
TÍa obligado a declararen lacófefs ion eitacir-
cunil:ancta,diziendo que auia tenido parte coa 
;vnamugerque auiaconfeífado. 

h a eíla dificultad d i ¿ o io primero, que íp i i j 

1 $ ? 

citar vna hija de confefsíon,© vriá müger a co« 
fas torpes eri la mifma confefsion , o proxitua» 
mente a la confefsion, tieiie efpecialifsima ra-
xon'de pecado,y grauifsimo. D é fuérte,qüé ss 
neceíTario declarar eíia circuriííanSíá eri la eoí i 
fefsion. En cita determinac ión conuienen to¿ 
dos los Theologos . L a razón es clarad porqué 
el tal facerdote no folamente peca pecado de f$ 
cnlegio per fer faterdote, y poi terler voto dé 
caftidadífino también es facrilegid gtauifsimci 
contraía fandidad del facramento de la p é n i t l 
cia,y contra la fidelidad demda al tal facrameti 
to. E s e ñ o en tanto gradó verdad , que mei lta* 
mente el que comete el tal facrilegio es fófpé^ 
chofo de la fe,^ los Iriquiíídóres lo caftlgari c á 
rho a tal .Eh eftd ño ay dificultad ningúriádfd'* 
da la dificultad conílfte , quando vno confeí fo 
V í l a m ü g e r , y muchos dias defpues trato cora 
eUa,y peco carnaírriente, ñ fera c ircunftáncia^ 
neceíTariamentc fe aya de declarar e n l a c e n » 
fefsion en fer hija de Cohféfüonc 

Eri efto ay d iuer íos pareceres ¿ Lá pismets 
fentenciá es , que ella circunftancia tiene efpe-
cial deformidad, y es particularmente injurio-
fa al facramento de la penitencia i y anfi es rie-
ceífarío declararla en ia c o n f e ú i c n . D e f t e paré 
cer fon algunos graues Autores y tiene funda
mento en el Derecho- porque eftos tales los ca 
ftigael Derecho m u / grauemente:y anfi de lá 
grauedad de la pena parece que fe colige fer pe 
cado efpecial y particular. L a fegunda feñteri* 
¿ia es contraria a efta,que rid tiene efpecial m i 
l icía,ni notable grauedad^de fuerte,qüe fea ne
ceíTario declararlo en la ¿onfefsiori. Defte paré 
cer fo» muchos grauei n o d o f é s , y h razón pa 
rece clara, porque como cofta del Derecho del 
facramento de la confefsíofí ñ o fe cohtrahe al-» 
gun parentefeo efpiritual,como del facrameri** 
to del Baptifmo, o de la confirmación : luego 
no es neceíTario declarar en la confefsion e lU 
circunftancíai 

D i g o lo fegundo, que qualquiera deftas fea 
tencus es bien probable , y fe puede muy bien 
feguir por los Dodores y razones que ay po^ 
ambas íentencias . 

Acerca deftas Ctrcunftancias ay vna duda, 
quando vna cola ella prohibida con mucho» 
preceptos,y mandada con diuerfos mandatos, 
íi es circunftancia que fea neceflatio declaralla 
en l a c o n f e f s i o n . D é c í a r e m o s efta d u d a c ó exé» 
ploSiDexa vno de oyr mií ía ,o quebranta la fie-
fta en vn DQmingo,en el qual cae otra fiefta de 
guardar.La duda es,fi efte tal éftara obligado a 
declarar en la confefsion que en aquel D o m i n 
go cayo otra fiefta de guardar . L o mifTOO es 
quando en vn dia de quatro T é m p o r a s caé la vi 
gilia de algún Sando , de fuerte, que eíla vno 
obligado a ayunar por dos t í tu los . E n efta difi
cultad ay dos íentencias . L a primera es , 4efte 
tal efta obligado a declarar eíla circunílancia. 
Anfi lo enfeñael D o d o r Nauarro,y otros D o -
dores. L a razón defta fentenciá emporqué en
tonces ay diuerfos tirulos y razones deobli-
g a r . L a fegunda fentenciá esjque efta tal c ircú-
iUncia CQvnunmetue hablando no es neccíla-

C d n fin} 

Ñauar J n 
Manu* 
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rio declararla en la c ó n f e f s í ó A . Defte parecer 
fon comunmente l«s í h e o l o g o s . L a razón de-
ftafentenciaes^orque el multiplicar los prece 
ptos no caufa diftinSa razón formal y d i í l inda 
efpecie de virtud, o de pecado, y a n t i n ó e s ne-
ceíTario declarar eíla circunftancia enla con* 
f e í s i o n . 

A eita dudá mi parecer es , que eftg fegunda 
fehtencia es mucho mas probable y; fe deüe fe-
guir . 

tesaefta materia; 
Primera conclufion. Hurtar en lugar fa-- ra-

dojes circunftancia que fe ha de declarar necef-
faríarnente en la confefsion. El la cóc luhon en-
fcña Saftílo Thomas 5 y todos fus difcipulos, D*TBoml 
particularmente Cayetano ,y todos los Sum- i . a .5, 
miftasjmuy en particular, el Dodlor Nauarro, 99*arí . i , 
L a razón deíla conclufion es, porque el tal hur Gaiet, to. 
to fe paíTa a efpecie de facrilegio.Luego es ne- 1 • opufc. 
ccíTario declararlo en la confefsion.Que fea fa- cpu/cule 

Pero hafe de aduért i r , que fiay precepto de crilegio hurtar las cofas fagradasen lugar fa- i u r é f p u 
grado, como es la Iglelia , es cofa certi'5.ima y Jione i t^ 
aueriguada. Porque hurtar las cofas fagradas, dub.x. 
«n qualquier lugar que íe hurten es lacrile- Ñaua , ¡n 
£ÍO. Man.ca* 

L a dificultad es , fi hurtar las cofas de los fe- »7» 0,95, 
^larcs,en el lugar (agrado, y por razón de fer 
en lugar fagrado fea pecado de facrilegio. A l 
gunos Doctores, pienfanque no es pecado de 
facrilegio, fino tan ío lamente de hurto , y que 
tan folamente es facrilegio hurtar en lugar fa-
gradOjquando fe hurtan las cofas de la Iglcfia, 
o que pertenecen a la miíma í g l e f i a , porq efta-
tiati depofitadas en la Iglefia, Anfi lo enfena el 
Maé&ro VÍdor ia ,y el Maeftro Soto. A efta da- v l i ío . m 
da (e rerponde,que lo contrario es certifsimo. Suma) f. 
D e fuerte, que qualquieia cofa que fe hurte de 1 p^. Sot, 
lugar fagradOjCs facrilegio.Efto tieaeh c o m ú - m +. difi, 
mente todos los Dodores.Prueuafe lo prime* 18. q, j ¿ 
roporqiiie en el Derecho fedize,quehurtar co a r t , ^ 
f a n ó facraifino profana dé lugar facro,es íacri- a i . ^ . x , 
legio^y en otro lugar fe determina que fe ha de arí .3 . 
de (comulgar como facrilego, el hombre que / « c api t i 
hurto qualefquicr bienes de la Iglefia.Lo fegú- quifquis n 
do fe prueua, porque hurtar las cofas fagradas x 7.2*4, j 
es facrilegio,aunque fe hurten fuera de la Igle 
i la .Luego el facrilegio que fe comete por razó 
del lugar fagrado , no folamente tiene lugá? 
guando fe hurtan cofas fagradas, fino ta-mbiea 
quando fe hurtan cofas profanas.Lo tercero fe 
prueua,porque hurtar del lugar fagrado , qUal-
quiera cofa que fca/e haze injuria a la Iglelia,)r 
al lugar fagrado. Luego es particular circun» 
ftancia,queneceífariamente fe hade declarar 
€n la confefsion. Acerca de todo efto fe ha de 
aduettir lo primero, que en el hurto fe pueden 
hallar tres maneras de facrilegio, como dizen 
todos los D o l o r e s citados, y particularmen» Capit . fa 

alguna cofa,y fe haze voto dellá,entortces hafe 
de declarar en la confefsion efta circunftancia; 
C o m o fi vno hizieíTe voto de ayunar en vn dia 
ide Vig i l i a ,La razón es, porque entoces el que
brantar el ayuno , no folamente feria contra la 
virtud de temp]an$a,fino tambié contra la vir« 
tud de R e l i g i ó n . 

Acerca de í lo mifmo ay otra dificultad, G al
g ú n Iveligiofo paflfa a lgún precepto de fu Pre
lado, íi comete vn pecado que tenga dos mali-
c ías ,vna contra la virtud de obediencia, y otra 
contra la virtud de R e l i g i ó n . L a razón de du
dar es , por4 de ambas a dos virtudes efta obli
gado a obedecer a fu Prelado en lo que le man 
dadebaxo de precepto. 

A efta duda fe refponde, que fe puede dczir 
muy probableméte q el tal Religiofo no come 
te fino vn pecado mortal q tiene vna fola malí 

'Catet, in cia.Anfi lo enfeña Cayetano , y el Padre Mae-
í , 1.^.88 ftro Soto. L a razón es : porque aunque el que» 
a .^ .a* ?. brantamiento del precepto fea contra la virtud 
Set, 7 . de de obediencia,/ de reiigion,pero no es contra 
ÍU$, ([,1, materia neceflaria de obediencia , fino es por 
M'-t*}, ad participación de la virtud de re l ig ión median-
fes te el voto que hizo, y anfi el tal pecado no tie

ne mas que vna malicia. D e c l a r é m o s l o con vn 
exemplo. Si vno hizo voto de ayunar , aquel 
ayuno pertenece a la virtud de abftinencia, y a 
ia virtud dé re l ig ión: y el quebrantar el tal ayu 
no tan folamente es un pecad© cotra la virtud 
de religion,de la qual participa la virtud de ab-
ftinehci a.De eíTa mifma fuerte en nueftro pró» 
pofito el religiofo que quebranta el precepto, 
tan fulamente comete vn pecado de delobedie 
c í a , quaálio lo que ie mandaron por el precep
to de il . era indiferente^. Pero hale de aduertir, 
ene afcnquc regularmente quando vna cofa fe 
mand-icondos preceptos , no haga dos peca
dos 5 el que los quebranta, ni fea neceífario de
clarar efto ert la confefsion, con todo eífo en a l 
gun cafo puede fer neceífario declarar l a m u -
Cneduvnbre de preceptos con que eftaua man
dada alguna cofa. Como fi vno quebíátaífe los 
precéptosjcóformc al menOÍprecio de los mif-
ínos preceptos: o fi algún precepto tuuieífe j u 
ta alguna pena graUiísima y como pena de def-
Comuniofi lataefententia:, openade muerte. 
Entonceá por el peligro de caer en la tal periag 

. . con detrimento en los bienes temporales,© ef* 
pirstusles,(e agfáüa notablemente el pecado def 
tal ruertc,que es neceífario declararlo en la cor 
fefsjon. 

Acerca de la circunftancia de lugar fagrado 
fe han -tíe declarar ^Igun^s «Qfas pertegec ieá* 

t e l a G l o í í a . L a primera manera,hurtando co¿ crilegij. 
fas fagradas del lugar fagrado. L a fegunda,hur 17- f. ¡|4 
tando cofas no facras, fino profanas del lugar 
fagrado.La tercera manera e s , hurtar cofas fa
gradas del lugar profano. L o fegundo fe ha de 
adnertir,que fi alguno defpoja la íglefia de fus 
cofas proprias,conviolencia,quebraotando las Cap* f««» 
puet tas,o otro cafo femejante,por el mifmo cá qüe^i %ds 
fo eftaxlefcomulgado, como fe determina en fentent* 
el Derecho,y lo declaran muy bien Cayetano, txc&mu* 
y Nauarro. C a i i t a J * 

Segunda conclufion.El lugar fagrado}esC¡r- fttm* veri 
cunítancia que nece í fanamente fe ha de deCla- excSmts. 
rar en la confe í s ió ,en el pecado de homicidio, cr,p, 1 1 , 
o de otro qualquier derramamiento de fassgre, Nauar,m 
que fea notablemente injuriofo a el lugar íagra rnaatí, t-

l a 
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tas Hccie' 
ji.e Swn-

dem ver-

S / l u 
obHi 

En e.íía ccncluííon conuienen todos ios Do í lü 
ies.La razón es ciara,porque todos eftos peca* 
dos por ra son de ía circunfbncia del lugar fa-
c/'adOjpaflan aefpecie de facrilegio. Luego es 
neccííario declatar eíla circunítancia en la con 
f fsion. Lo mifrtio fe ha de dezir de otros peca 
dos que íe cometen en la IgleGa , contra ia im-
m uní dad ie la miíma ig'iéíia. Como í\ v n juez 
contra informa del derecho faca (Te vn delín
queme de la Igleüa. De lo qual había muy bié 

IrcSy ios demás Sumroiftas. Deílo de las 
„ icionés q tiene el tal juez^ fe dirá depro-

poíuo en otro mas cómodo lugar. 
ÁCcrcadeíla coníiluíioa , fe ha de aduertir, 

que qüando la obra de pecado no tiene repug
nancia con aquello a que fe ordena el lugar ía-
grado s íegun elexercicio exterior y fenfibie, 
no es circunítancia que necefíariamente fe aya 
de declarar en la confefsioa.Pongo por exem-
plo j fi vn hombre eftando en el lugar fagrado 
coníientc interiormente en vna fornicación,la 
qual pretende hazer, y cometer fuera del lugar 
fagrado, ía tal obra no tiene circunfbncia que 
feanec¿íLno declararía en la confeísion. De 
inerte 3 que la circunícancia del lugar (agrado, 
en elle cafo no muda la efpecie de pecado , ni 
agrá na notabiemenie,dc fuerte que fea necc fia 
rio declararla en la confefdon . L o mifmo es íl 
vn hombre citando en lugar (agrado, tiene fir-
mepropoí l to de matar vn hombre, fuera de la 
Iglcfia; o de corearle algún miembro , o de ha-
zer otra cofa femejante. La razón es, porque 
aquel confunimiento interior,no tiene renug 
nancia con la fanftidad del lugar fagrado. Lo 
mifmo dizen algunos Dotlores , de aquel que 
en la Iglelia mira alguna muger,para dcíTealla, 
o habla palabras deshonetias en la ígleíia , ímo 
es que las tales palabras fean publicas , porque 
las dize a grandes vozes. Porque entonces- tie
nen repugnancia con el lugar fagrado,y aníi es 
necefíario declat arlas en la contt'lsion,poi que 
tienen razón de facrilegio. 

Acere 1 dé la circuaftancia del día de la heíla, 
fe ha de aduertir, que muchos Dodcres tienen 
por opinión , que fe ha de declarar neceiTarla-

An*nn. i , mente en la confefsion.Aníi lo eníeña. San A n -
p. ti'u, 9, tonino , Ar^oblípo de Florencia, y Adriano,/. 
c*'7*ó.l . laSnmma Angélica. 
& ^ : p j t , Concluüoa cer t ís ima. Lacircunílancia del 

1 <5. día de la tieftajuo es neceflario declararla en ia 
".5, confefsion. bita fentencia es común entre to-
ddrm 'q, dos ios Dolores , / ia tiene Cayetano, y elPa-

c*n. dre Maeílro S010 , y el Maeftro Victoria , y el 
•PjJ f 'f . . Haéi l ró Cano, y el Doftcr Nauarro , y Syluo 
Sum. 4n ftro,y ia Suvnma Rofela , Sandio Thomas en el 
g'l. v. fe¿ lugar ya citado ,y t\, Jos los Theoiogos defte 

Ht.fí, tiempo. La razón es ciara, porque aunque el 
C ¿no precepto de guardar los días de tiettas tenga 
^f"-- fifti por hn cellar de ia.i culpas, y pecados . Pero el 
¿'er , y ña del precepto no cae debaxo de precepto.Lo 

íegundorporque entre ¡as obras que fe mandan 
baz-ir en el precepto de guardar las Heítas ,no 
es ningúnu cellar de pecar. Luego eito no cae 
debaxo de precepto que manda guardar ios 
días de Ufieila.Laego efta-n? es;^rcunftancia 

l8- -7.5. 

que fe hade declarar en la confefsion . Acerca ^ .4 . 
de las otras tres circunibaQdas,qu2 l o n j e ó que de tu/í, 
ayudas, porque,y en que modo. t .ar' ,^. 

Primera concluíion Regular y comunmen- ViSlé. /» 
te hablando, no es necefíario declarar en la con Süma q, 
feision con que ayudas fe hizo el pecado, n i có 1 95. Ca* 
que inllraménrosj aunque alguna vez fera ne- ñus in re* 
cefiario declarsüo en la confefsion. En efta có- l eé io . di 
clufion conuienen todos los Dadores. La ra- p^n.pt^¿ 
zon es ciara, porque la malicia del pecado , no Ñau . ífíí4 
íe toma formalmente de las ayudas , ni de los n u m . § i 
inílrumentos con q fe coraece el pecado. Lúe - Sylui vV^ 
go efta circunflrancia formalmente.no es necef circúnfth 
fario declararla en la confefsion.Pero en a l g ú n tia Su* 
cafo fera neceiíario declararla,porque de allí íe ma 
toma algo de ía malicia del pecado.Deitá con» ía ibida 
cluiion ie colige^que íl algún hombre para míN 
tar a otro vía de inifrumentos prohibidos por 
la iey,o afrentofos, notablemente ha de decla
rar en la confefsion los tales inftrumentos.La 
r a z ó n es,porque de aü i fe agrada el pecado no» 
tabilifsim'smenté , y á u h alguna vez id paíía a' 

• otra efpecie de pecado. T « rabien íl vn hombre 
induze a otro para que le ayude en el pecado, 
etLa obligado a declarar efto en la cordcÍMon, 
porque tiene efnecial r a z ó n de eícandalo. 

Segunda conciuiion. La circunliancia , que 
es declaradora de ia cauía hna!, necelfii lamen
te fe hade declarar en la confefsion , i i es peca
do mortal. La razón es clara , porque como fe 
enfeña en la Prima Secunda, la caula final es la 
que da la efpecie a las obras del hombre,Luego 
fiel fin es malo de fuerte que fea pecado mor-
tal,es neceiíario declarar etto en ia confefsion* 
De lo quai fe íigue que íi vno hurta por ei.te fia 
de fornicar, efta obligado a declarar e í lo en la 
confefsion.La r a z ó n es,porque aquel l u n t o de 
ne ya efpecie de fornicación i Lo quai le ha de 
entender aunque no fe figa la fornicación fino 
tan fulamente ia pretenda cen la intención»' 

Acerca defta conciuGon ay vna dificultad,íí 
badara en ia miíma confefsion declarar eftas 
dos malicias , como diitindlas , y como di 1 ti l i 
dio s pecadosjdiziendo que cometió vn hurto,-
y que cometió vna fornicación . La r a z ó n de 
dudar es, poirque fi vno juro de no fornicar , y 
en hecho*de verdad cometió efte pecado , y 
quando fe confeilo dixo el pecado de fornica
c ión, / oluidofele el quebrantamiento del ju t a 
mento:elle tal fatísfaze cófeílando defpues en 
otra confeísion el perjurio,aüque no haga mé-
cion de ía fornicación. Luego en nueítro cato' 
fera lo mifmo. En e¿ta dificultad algunos D o -
dores t ienen la parte afirmatiua,que bafta con 
feífar ¿lias maliciasjcdmb diftindas * Por efta 
fentencia citan laSumma Angelsca, adonde di Suma 4 » 
ze que no es neceíiario confeílar juntamente la get.v.in* 
circunítancia con el pecado , fino que baíta de- ttrrogat, 
clarar aquellos dos malicia^, como dilimíias. S> ó, Na* 
Lo mifmo parere que éñíí ña'tí Dodor ISausr xa. in ma 
ro,adonde dize,que ei que confien a algún peí a nu 
do ,y fe ie oiuídala circuníianí ia que era neceí « . 1 0 . 
fario declararla en la confeísion, no efta obliga 
do defpues a confeiTar el pecado fino a declarar 
la e i r c u n í l a n d a j C o m Q en el excmplo puetio en 
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la razón dtf Üudar. Defla mífma fuerte cnfeñan 
eftos Dodorcs que baila declarar la malicia del 
pecado de ia circunílanciatcomo diítíndassaú« 
que en la mifma confeísion. 

A efta duda Te refponde , que me parece cofa 
cierta declarar ambas malicias juntamente , y; 
confeiTar ia tal circunfbnciaicomo circundan* 

Syluef.v, cia de aquella obra. Efto eníeñaSylueíbo > el 
confeÁa * qual dize;que la fentencia de la Summa Angelí 

ca,es gran error» Ella íentencia Te prueua,por4 
el tal pecado fuera de la malicia que tiene de íu 
propria efpecte por razón de la circunftancia 
participa otra particular malicia.Luego necef-
la rio es declarar la tal malicia en la confefsió, 
y. dczir la connexion que tienen entre fi.Decía 
remos mas ello , quando vno hurta con inten
ción de fornicarjeí mifmo hurco por aquella ia 
tención participa la malicia déla fornicación. 
Luego todo junto fe hade declarar en la con* 
fefsion. L o mifmo fé ha de dezir quando vno 
mato vn clérigo que no íattsfaze a la confefsió 
confeílaíido a parte el homicidio y a parte ci ia 
crilegio ,fíno que lo hade confefl'artodo jú to . 
La razón es clara , poique la razón de facrile* 
gio notabilifsimamence agraua en el homici
dio del cierigOjía qual grauedad no tiene ei fa» 
cniegio en el hurto que fe haze en laígleíia. 
Luego es neccílario declarar ello en la confef-
í ion.Lo mifmo fe ha de dezir, quando r a o co
me t ió vn hurto de dos mil ducados,y en la có-
fefsion folamente confeííb que auia hurtado 
xnil , porque fe ©luido conoluido natural de 
Jos otros mil,quando fsbuelue a acordar de* 
Jlos no fatisfaze a la confeísion diziendo , que 
hurto mil ducados,{ino ha de dezir) que come
t ió v n hurto de dos mil ducados, porq de otra 
manera no declara baftantemente toda la gra
vedad de ¡a malicia de aquel pecado. A ia razó 
de dudar fe refponde diziendo lo mifmo , que 
en el tal cafo eib obligado a declarar júntame
te , que el perjurio fue en la fornicación, y, de 
Otra manera no cumple con la confeísion. 

Tercera conclufion.Lacircunftancia del mo 
do con que fe haze el pecado muchas vezesea 
neceflano declararla en la confefsion. Pongo 
por ex€mpio,quando v n hombre mata a otro a 
tray cion , eíta obligado a declararlo en la con
feísion. La razón es, porque es notablemente 
mas graue pecado,lo mifmo es , í i vno toma lo 
ageno en prefencia del dueño con violencia:© 
íi violentamente arrebataílc vna donzella,y có 
tra fu voluntad tuuieífe parte con ella. La razó 
cs,porque eftos pecados,por razón del modo 
ion mas granes notablementc,y mudan íaefpe 
cié del pecado. Lo mifmo es, íi alguno en pre-
fenc;a de otro le dize palabras infames , y que 
ie injurian. Porque eile tal por razón del mo
do es contumeliofo. 

Acerca defta conclufion, ay vna dífícultad,íi 
«s neceiTario declarar en la confefsion el mo
do de ciencia,© de ignorancia,dizíend©,que h¡ 
z o algún pecado a íabiendas, o ignorantemen-
te.A ella duda fe refponde,que regular y c o m i 
mente hablando, no as neceílari© declarar e í lo 
f Q la coaKÍ | i§f l i La rRzqa s » , pQrjue f i mqá% 

ordinario de pecaras hazerlo a fabíends?. y a a 
fi quando fe dsze e! pecado íe ha de entender q 
lo hizo con confcicnciajno declarando lo con-
tr;trio,el cometerlo ignorantemente,es circun 
ftancia que diftninuye la grauedad del pecado, 
y anfinoesneceflario declararla cnlaconfef-
Íjon.Pcro ü la ignorancia fueííe afeftada, es ne 
cclTario declararla en la confefsion , porq agra
ua notablemente. Lo mifmo es,y lo mifmo fe 
ha de dezir,quando la ignorácia es de aquellas 
cofas que e í lae l hombre obligado a faber , co
mo de los Ariicuios de la fe,y de ios preceptos 
del Decálogo.Porque entonces es partícularif 
fima la dcformidadjíinalmente fe ha de dezir,q 
generalmente hablando todo modo exíraordi 
nario de pecar , que tiene notable malicia ne-
ceííariamente fe ha de declarar en la confefsió. 
Como íi algún hombre trataíle con alguna mu 
ger^ontra natura,© cometieile otro íemejante 
pecado.Porque efte modo tiene efpecialiíiima 
malicia. Adu^erteíe con Cayetano}que eneite C a h f a a í 
pecado contra naturaleza,fe han de explicar ta j . i . q u £ « 
bien en la confefsion las tircuníl*ncias de las /¡i0m 
perí©na?,como íi fuera pecado natural.De fuer ¿ r . 11,^» 
te,que fe ha de declarar íi es religiofo,o rehgio ^ j # 
fa5© cafado,£cc.También íc hade aduertir,que 
el modo de la continuación del pecado,ú es ex 
tra©i dinaria>tatTibien fe ha de declarar en la có 
fefsion.Porque bien aníi como la cantidad del 
hurto«necetrariamente fe ha declarar , porque 
agraua notablemente,aníi tambié ia continua
ción por largo tiempo,y extraordinario, agra
ua notablemente,y aníi es neceífano declarar* 
lo en la confefsion,y también, porque ello mu 
chas vezes le haze con notable detrimento de 
la falud,y aníi es neceífario declararlo,en ia co-
fefaionjporque agraua notablemente. 

Acerca del modo de laintenfion, y del cona 
to con que vno peca fe ha de dezir, que común 
y regularmente no es neceífano deciarar ello 
en la confefsiomporque regular y Comunmen 
te,no agraua notablemente el pecado. Verdad 
cs,que en aigun cafo puede ler ta» grande,y t i 
extraordinaria la intenfion , que fea necjiiario 
declararla en la confefsion.Pero no es necesa
rio declarar en la confefsion, que peco có con
fianza de la diuina mifericordia, y de que haria 
penitencia como enfeña muy bien Sandto Tho p fbotnit 
mas, y Cayetano , y. ds aili lo tomo ei Do í io r i <t j ^ . i í 
Nauarro. a r t A . C a ' 

Otra cofa css í i peco picfumíendo que auia ¡eff ¡ y id , 
de alcanzar la vida eterna, fin penitencia algu tfaua. i * 
na,ofipcc© c©n defefperacion no confundo, m i t H , c ¿ , 
que auia de alcanzar la íalud efpirituaLEite mo num,+* 
do de pecar es neceíTaTiodeclararl© en lacon-
fefsi©n,porque trae coníigo efpecial, y paicica 
lar malicia. 

Acerca de todo lo dicho de los pecados, g 
circunilancias,fe ha de declarar vna duda, y e» 
fi el confe í íor ella obligad© a preguntar todos 
los pecados, y todas las circunílancias que fs 
han de declarar neceífariamente en la confef-
fion,quando es cofa verifimil , y probable,que 
ci penitente por negligencia, o ignorancia de-
I I á i corifefíar algún pecado ? o circunflancia. 
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Primera concluGcn. Comunmente hablan-
'áo»el contéiTor en el cafo dicho ha de pregun
tar codas eftas coía». Bíla conclafion fe pruena 
lo primero dei Cz^'woXo^mnisyta ei qua! fe de 
termín3,quc el confeílor ha de inquirir diii^en 
temente ios pecadas ^ y las circüttancias de los 
pecados.Lo feguado le prueuajporque el facer 
dote es juez en ei foro de la coniciencia, y jun 
tamente medico . Luego ha de preguntar por 
todos los pecados, y por las circunftancias de 
lo? pecados, para que pueda bien juzgar y cu» 

>• rar fabiehdo todas las enfermedades = Lo vhi» 
/ ' mo le prüeua, porque el íácerdote eftacbníli-

tuydó por Dios,por juez , para qüe haga recó-
r - - penfar las injurias que fé ié han hecho . Luego 
* s tiene necefsidad de faber todos ios pecados3y; 

circunftancias de los pecados cometidos con
tra la diüina Mageííad. 

Segunda conclufion. El confefifor no ha de 
fer imporcuno en preguntar al penitente mu-
chas cofas que no fon neceííárias paráiacon-
feísion , fino báítaque probablemente juzgue, 
cjiie el penitente hizo füftciente diligencia,y q 
tsene entendimiento para conofeer ios peca
dos,/ las circunftancias de ios pecados.Ella có 
elu(ion íe nrueua,porque el confeífor eíia obli 
gado a aligerar ia confefsion , y a hazerla íua-
we,y con ellas preguntas feria intolerable,fien-^ 
do como fon impertinentes. Lo fegundo,por
que con famejaníes pregúntaseos flacos y ig« 
norantes mtíchas vezes íe efeandalizan , cono
ciendo por las preguntas del confeílor, nueuas 
circunfbiricias, y nueuos modos de pecar. De 

S//»,ver, lo qual fe hade ver Sylue í l ro ,que habla muy; 
««/e^or,' bien en efte puntó» 
S, i^ ty Tercera conciuíion.El confeiTor eíla obliga 
kf, do aenfeñar al penitente en común, y en parti

cular lo que el penitente efta obligado faber, 
aunque fe efe ufe el penitente por ignorarlo có 
ignorancia inuincible. Ponga por exeplo.Eilá 
obligado a enfeñarle que vn contrato es vfura 
rio,y que efta obligado a faber los Artículos de 
la fe,y perfuadirle que los aprenda. La razó es, 
porque el confeílor es miniilro de Chnilo , y 
Vicario fu y o, para poner ai pecador en el cami 
no de la virtud . Luego el confeílor no haze 
fielmente fu oficio, fino enftña y ainonefta al 
que yerra. 

Acerca de fia conclufion fe ha de aduertir} q 
efto fe ha de encender quando si facerdote pro 
bablemente entiende y juzga que ha de apro-
uechar algo con fu confejo,/ do£íiina.Forque 
de otra manera , no eíia obligado a amoneílar 
al p£aítence,quando el penitente tiene ignora-
cia inuincible,y faria coniciencia,Ello enfeñan 
todos ios Doí tores y la razón es clara, porque 
la tal amoneftacion, no íirue lino de efeandali-
sar al penitente qüe tiene buena y fanaconfeié 
cíaVEíto fe confirma, porque la correpció fe or
dena ai bien particular del proximoly también 
el facramento de la confefsion , y todo lo que 
ella obligado a hazer el íácerdote, fe ordena ai 
bien particular del penitente, y efe o es aníi que 
quando la correpció no ha de fer de prouecho, 
lino antes ha de dañar ? efU t á S 'S -̂̂ Q 4 
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corregir el próximo, fino antes lo ha de Jexar. 
Lueso lo mifmo fera en nueílro cafo. Efta do-
ftrina mas tiene íu^ar en Jp&ca(oé piVtitíu'a-
.res, que rió acerca de la verdad de % ley en ge
neral y comun. Porqua por marauilla íe puede 
efcandalizar vno por flaco '.que fea de que ieea 
feñen los Artículos de l'á Fe, o los caiós perte
necientes a la ley de Dios en comuñ.Pero pue 
déacontecer/que algudo ignore inuinciHjeroé 
teque eífca obra enparricuiar fea hurto , o víu-
ra,ofproicacípn.Pongo por exemplo.,vn hoat 
brefe cafo con vna muger, dentro dei quato 
grado ignorando el impedimento , y l^ora' íe 
cüá en aquel eftado, fin difpánfacion ninguna. 
El confeífor fanfe cierta;neate,qae tienen squel 
impedimento,y también fabe que diziendpfe-
16 no ha de aproüechar nada ; En eiie cafo, efta' 
obligado ei facerdote a dex.arlos con fu igno
rancia. De lo qual habla muy bien el Maeftro 
Cano. La razón esj porque íi Sacerdote no 
aprouecha hada¿amoneftando 1 o5,mejpr es de-
xarlóseri fti ignorancia.Pero hale cíe aduertir^ 
que el Doétor,o Maeftro publico, no ha de de-
xar de enfeñar ia doclrma neceííaria en comü^ 
por ei efcandalü de aig.mos en particuiar.Auii 
lo determina el derecho. 

Cap. X X . De algunos caíos coquees 
licito dimidiar ia confeísíoo, y no ia 
hazer entera del tüdo¿ 

^ Rtmera conclufion. El que tiene caíos 
referuados, regular, y comunmente ha 
de yr al Superior que los reíeruo 3 para 
que ieoyaia confefsion enteía de to» 

dos fus pecados, o lé de licencia para que el in
ferior le pueda abfoíucr de todos los referua
dos.Efta es común doftrina dé codos l o á T h e ó 
logos, particularmente los difcipulos de San-
do Thomas,)' entre ellos Cayec«no,y ei Mae
ftro Soto. Ls razón es ciara^porque es de dere
cho Diuino , que la codfefsión de fi fea encera. 
Luego es neceiíario que ei penitente comun
mente hablando , haga fus diMgenciás para fer 
entera la confefsi^ . De lo qual fe figue , que 
quando ay poísiWídad moral de yr ai fupenor 
no puede el inferior abfoiuer de ios calos no re 
femados, íino es que primero pida licencia pa
ra abfoiuer de ios íeferuados.Eorque eíté tal fe 
puede muy bien coaireilar entertrnentc de to
dos fus pecados.Luego eícando en defecho D i 
íÍino,efta obligado átíázcrio' aíííÍ,y. efteesxi co 
mun vfo de coda la ígieíia , y h ei íupenot «o 
quiiiere dar licencia para abíoiuer de ios peca
dos referuadosjfino que el quiere por ii nuímo 
oyr la confefsion , no puede el penitence ¿on^ 
feífar ai inferior los pecados no referuados , fi
no todos los ha de contefb.r al fupenor. Pora 
de otra fuerce haría contra ei derecho Dmino 
deia integridad dé la confefsion. 

Segunda concluGon. Sino es cofa faeli yr al 
íuper:or,y por ocra parce ay necefsidad de cele 
brar,o de comulgar,entonces el intenor puede 
abfpiuer de ips pecados no refenudo^ j y en lo 

que 
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que toca a los demás r lmí tille ai ruperiofjpara 
que le abfueina dellos.Efto enfeña Saníto The? 
roas,y todos fus difcipulos, en el lugar citado, 
en la condnüon paífada.La razón es claratpor-
que eíla confefsion es enccra,quanto es de par
te de la intención del penitete, y del confeflbr. 
Porque elpenitent» confieíla todos fus peca
dos, y el facerdoífi nbruclue de todos los que-
puede.Lo feguoclo fe prueua, porque fi el peni 
tente calla en ía confefsion algún pecado por 
algunacaufarazonablcjde Ip qual diremos aba 
xccefta tal confefsion es entera, fegun el dere* 
cho Diuinp.Luego en nueftro cafo fera enter? 
la confefsion , porque fe dimidia por caufa ra
zonable, c&mo comía de nuetlra cenclufion. 

Tercera conciuíion.En el cafo de la fegunda 
concluílon , el penitente efta obligado a con-
feífar al inferior todos los pecados referuadosj 
y no referuidos. Eílaconcíuüon es contra al
gunos Doí lores que tienen I9 con|fario?l:>?i'0 
nuellra concluíion es común fencenciade to» 

I>. T h ú m , }os Do£lores,que lo e^feñan anfi con San-
1n QÍQ Thomas: y también lo enfeña Durando, y. 
^.9. a t \ i , otros Dolores . La razón delta conclvíion es 
D u r a n . i n cíara porque ei confeííor hazc oficio de medi-
^ d f f . i j t co?y aníj es neccííario que fepa todas las enferr 
i ' 1 f« medades del enfermo,porque fuelen tener con 

nexió entre ÍI, y vn pecado fusle agrauar otro, 
y fue le tener connexion con el otro .* y anfi es 
neceíTario declararlos todos al confeíTor infe-
rior,para que pueda curar el alma de todos fus 
pecados.Tambienefto es aece{rario,porque co 
munmente no íabeque caíos fon los referua-» 
dos, y que cafos no lo fon. 

Acerca deíUs conciufiones ay algunas dia
das.La primera duda es,porque el facerdoteia 
ferior,no puede abfoluer de lo? pafos referua* 
dos. Luego no es neceíTario confeíTarfelos^or 
que la confef'.ion fe ordena a que ei facerdote 
le abfuelua de los pecados. A eíta duda fe yeípo 
dé lo primero , que aúqiie el (acerdote inferior 
no pue^e abfoluer derechamente de los peca,, 
dos reiesTiados, pero puede abfoluer indi,re6Éa-
Tnente.Porquc ^como queda dich.o arriba,no le 
puede perdonar va pecado , fin que fe perdons 
otro:uorque fe perdona quando Dios infunde 
gracia en el alma. Y anfi quando ei confeííor in 
íerior «bfuelue de los pecados no referuades, 
«aufa gracia con fu abfolucion.-y por configuiti 
te abíueíue de los pecados referuados. Pero el 
penitente efta obligado aboluer a confeííar los 
rcíef uado&jpara que derechamente le abfuelua 
deliog.Lo íegundo fe puede refpondetjque aü-
que es verdad que el confeíTor inferior no tie« 
ne poder de abfoluer de los pecados referua» 
dos con todo eííb fe le han de confeffar. Ver
dad es,que conuence ei arg.umento jque no es 
neceíTario que fepa los pecados re fe ruados co
mo juez. Pero como la raaon de juez eíla jun» 
t a c ó n la razón de medíCo,el qual IJO puede bie 
curar vna enfermedad fin que las fepa .todas; 
por eiTb es necesario que el penitente le con-, 
fieile todos los pecados. 

La íegunda duda es,!! el cafo referuado al fa 
perior üene aijne^a defeomunion referuad» 

también al fuperíor, G podra el confeííor infe
rior en ei u l cafo abfoluer de los pecados no re 
feruados. La razón de dudar es, porque el tsl 
confeííor no puede abfoluer de los referuados, 
fino abfuelue juntamente de ía defeomunion, 
y no puede abfoiuer de la defeomunion por ef-
tar referuada : luego tampoco puede abfoluer 
de los pecados. Declaro efta dihculcad,q!iádo 
el cófeíTor inferior abfueiue de vn pecado, por 
configuieate abfuelue del o t ro . Pero quando 
abfueiue de vn pecado, no fe colige que puede 
abfoluer de la defeomunion. A efiaduda fe ha 
de refponder ,que'comunmeute hablando , erj 
elle cafo el confeíTor inferior no puede abíoí-
ij,er aun de pecados no referuados , fino es que 
tenga Ucencia de abíoluer de la de feomunion» 
Eíla es fentencia común de todos !03 Do&o* 
res, y fe funda en la razón de ludar , que pufi? 
mos. Diximos fer eílo anfi , regular y común? 
rnente,porque en algún cafo raro y particular, 
hha podna fer verdad lo contrariojComo diré 
mos en otra ocafion, Y c^eílo fe fueie tratar en |^;f.7>j 
la Tercera parte en la materia de dekomv^art^ 
ñion? 

La tercera duda es , porij ninguno eíla obli« 
gado a confeíTar vn pecado mortal dos vezes. 
Luego ü e! penitente eíla obligado a confeíTar 
los pecados referuados al confeíTor inferior^o 
eftara obligado acófeíTarlos al fuperior. A eífca 
duda fe, refponde , que quanto es de parte de U 
confefsioo, taii folamente eíta vno obligado a 
confeíTar fus pecados vjia vez. Pero en efte ca
fo efta obligado a confeíTarlcs dos vezes por-; 
que el primero no ruuo junfdifl ion par^ab-
folijíer derechameníe dé los pecados referua-
dos. 

La quar.ta duda es mas difícil, quando el fuá 
perior oye por íi mifmo los cafos referuado^ 
tan folamente , y abíueíue dellos,fi la tal con
fefsion fera facramental. En efta dificultad a^ 
dos diueríos pareccres,y dos contrarias fentei?. 
ciasXa primera esJqu<; guando el fuperior oye 
primero la confefsió que el facerdote inferior, 
efta obligado a oyr todos los pecados,no fola
mente los referuados. Y fi de otra maneta ab-
fueÍue,no,fera abfoiucion facramentahpornue 
no fera materia deuida defte facramento. Eíti 
fentencia tiene Durando , Cayetano , y otros DuranM 
difcipulos de Sanílo Thomas. Y dizen,que el 4 . d. 
vfo de abíoluer que ay en Roma, no conuen- 5 .1 f . ¿¿4 
ce,porque lafal abfoiucion no es facramentals in^.. in 
fino tan folamente abfv,elue el fuperior déla maíet d§ 
defcomunion 9y comete la abfojució de todos confef. q* 
los pecados,aun referuados alinferior.Eílafen 4 . Caia* 
tersciafeprueua lo primero, porque la integri- tn ti l i é 
dad de ia confefsion es de derecho Diuino: de g f̂ vi*** 
tal fuerte , que el Summo Pontífice no puede mode^t 
difpenfaren ella. Luego el fuperior en singu- ^ « 
na mariera puede hazer qus fe dimidie lacon-
fefsioo.De fuerte,que la materia defte lácrame 
to es confefsion entera, fin la qual no fe haze 
verdadero facrapiento. Lo fegundo fe prueua, 
porque por la rpifína razón , el cura podria oye 
a fus felsgrefes los pecados mas graues, y ab-
foj^e? dellos, ys los demás darles licencia para 

que 



D e l S a c r a m e n t a de l a I P e n h e n c i á * C a p . X X . 3oj 

Catet, 
¿onfeísie. 
{ l . cendi. 

JSfaua, de 

peen, d.^, 

deret, 
Thfdcgi 
in addit. 

cue los confieíTen con otros. Etta fentencia es 
bien probabie,y conforme a ella fe hade aduer 
ti r,que el tal Tuperior que oye los cafos reí era a 
dosj aunque no abfuelua facraíoentalraente, 
ella obligado a guardar el fecreto de la confeC 
iion Í porque el deícubrir los tales pecados fe 
ordena a la confeísion. Lo miímo digo quan-
do vno pide licencia al íuperior pava que le ab* 
lueluan de algún cafo referuado. 

La fegunda fen'eenda es muy mas probable, 
que es licito al íuperior oyr tan idamente los 
pecados referuados, y abfoluer dellbs íacramé 
taimentejíi ay juila y razonable caufa. Efta fen 
tenciatiene Cayetano,y el Maeího Soto, y el 
Dodor Nauarro , y, otros muchos modenios 
Theologos. Efta fentencia fe prueua lo prime
ro del vio de la Igleíia Romana.Porque allí los 
penuenciarios del Papa folamente oyen los ca 
ios refemadosjy abfueluen dellos. El qual vfo 
no fe permitiera íi fuera facrilego.Lo fegundo 
fe prucua^porque de parte del penitente puede 
dirnidiarfc la cófefsion, por algún peligro que 
aya de alguna notable infamia. Luego tambié 
de parte del íacerdote puede dimidiaríe la con 
felsion por la refcruacion de los cafos, que es 
de gran prouecho para la !gleíÍ3,y por el impe-
dimeto de los fuperiores, q eftan ocupados en 
granes negocios.Lo vltimo fe f>fueua,pórq en 
algú cafo fe puede dimídiar la cófelsio de parte 
deí facerdote,en cafo q el facerdote eflaoyédo 
la cófefsió y le da vna graue enfermedad,por la 
qual no puede oyr entéramete la cófefsion. En 
eile cafo le puede abloluer,cóformc a la doftri 
no del P. Maelho Soto , aunque no ayaoydo 
enteramente la coníefsion. Luego lo mifmo fe 
ra en nue• tro cafojquando los rupáriores eílan, 
ocupador.en grauiísimos negocios. Pero hafe 
de aduertir,que todos los Dolores conuiené, 
en que feria mas figuro dar licencia para que el 
inferior los pudieiie abfoluer de los cafos refer 
uados. Conforme a ella fegunda fentecia fe ha 
de dezir.quc la tai confefsion es entera,moral-
mente habíandojV fegun que es pofsible moral 
mente. 

Pero toda vía queda dificultad en ella fente
cia, fiel penitente que confeífo al fuperior to
dos ios pecados referuados,tan foíamete eftara 
obligado a confeílar ál inferior todos los peca
dos , anís referuados, como no referuados. La 
razón de dudar es.porque el que fe confiefla pri 
mero al iatsúoc% ella obligado a confeílar ente 
ramente todos los pecados referuados, y no re 
femados,Luego lo mifmo fera quando fe con-
fieíla primero con el fuperior, para que alguna 
vez íe haga entera confefsion. Por el contra» 
rio ay otra razon.porque efte tal efta ya abfuel-
to facramentaimente de los pecados referua
dos. Luego no eífca obligado a cófelíarlos otra 
vez:poique de otra manera eílaria obligado , a 
confeííaríe dos vezes de vn mifmo pecado.En 
ella diheultad ay dos fenteciai. La primera es, 
que en ei tai cafo el penitente tan folamente 
cíía obligado a céfeffar al inferior ios pecados 
no referuados, de los quales no efta ab fue Ico. 
£ iU featencit tigne loánes de Madores, y Ger 

fon en los lugares que cftá ^1 Doclor Nauarro 
en el lugar alegado . La íe'gunda fentencia es, 
que en el tal cafo ella obligado eí penitenítí k 
confeííaraí inférior'todos los pecados referua
dos y no referuados ,para que el confeííor co
mo medico le pueda curar de los tales pecados, 
Efta fentencia tiene Soto,y Nauarro.A e*>3 cu-
da fe re!ponde5que arabas a dos féñtencias fon 
probableSíy fe pueden muy bien feguirrEílo fe 
comience con las razones que fe traen por am
bas fentencias. 

La quinta dt'da eSjfi es licito alguna vez di* 
midiar la confeísion callando ai'gun pecado}o 
alguna circunílancia por algún grande incen-
uemente que fe figue de la confefsion del tal 
pecado,o circunílancia. Parece que no es l i d -
to,porque la integridad de la confefsion, no lo 
lamente es de derecho Diuino ,en el qual na
die puede difpenfar,ímo también es parce eíTen 
cial del facramento. Luego en ningún cafo er, 
licito dimídiar la confefsion . Lo íegunao fe 
prueua porque en ningún cafo es licito dimí
diar el facramento de la EucharÍ!¡:ia,confagraa 
do el pan fin el vino , o al contrario , como fe 
determina en la materia de E ucbariília, Luego 
en ningún cafo es licito hazer confefsion que 
no íeaentera.Lo vlt imo fe prueua,porque mu
cho peor es dimídiar la confefsion,que dexarla 
totalmente: porque en dexarla no ay peligro 
de hazer injuria al facramento.Luego en el tal 
cafo,hafe de dexar la confefsion,y no di midiar 
fe . 

A efta duda fe refponde,que para cuitar algü 
graue efcandalo,o notable detrimento corpo-
raljO e!piritual,proprio,o ageno,es licito di mí 
diar la confefsion como materialmente,callan
do aigun pecado mortal, o circunílancia,de la 
qual fe fígue el tal efcandalo , o detrimentodo 
qual fe entiende, fi de otra manera no fe puede 
cuitar. Efta fentencia tiene comunméte todos 
los difcipulos de ó'anóloThomas ? y todos los oiíctpulf 
Dodores. Eíla concluíioa fe prueua lo prima- D . T l e m , 
ro,porque el precepto de la integridad de la có 
fefsion,no es natuvaUfino fobrenatura!, pucílo 
por Chriílo nueílro S e ñ o r ^ el precepto de eui 
tar los efcandalos y detrimentos de los proxi-
mos,es precepto natural.Luego no es creyble, 
que el precepto fobrenatura! del orden de la 
gradajObügaco aquel detr iraéto, y daño.Por-
que como dizen los Theologos, la gracia no» 
deftruye la natúraleZ3,íino antes la perheiona. 
Lo fegundo fe prueua efta refolucion , porque 
refpedo de aquel peca do,o circunílancia, de la 
miüna manera fe ha el hombre , como fino tu-
uiera copia de conf,:líor, pues efta obligado a 
cuitar femejantes danos. Luego en el tal cafo, 
no ha deconfeíTar el tal pecado, o ciicunílan-
cia del pecado.Lo tercero le prueua,porque de 
otra fuerte la confefsion fe haría eftr.añarnente 
odiofa,y feria yugo pefadifsimo.Defta teíolu-
cion fe figue, que ü alguna mu ger teme algún 
mal probablemente, puede callar en la cbnfeí-
ñon algtih pecado, o circunílancia de píc^d 
Pego porexeplo.'Sí vnamugerpor coníeíl^ríe 
coa elproprio Parrocha , no teniendo-o¿:o h 
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ha de efcandal ízár , y folIcí ta lU a m a l , puede 
m u y bien callar el tal pecado . L o r m í m o es , í i 
el penitente mato el padre del p ropr io Parro-
c h o , no teniendo o t ro con quien íe confeffar, 
puede m u / bien callar ei tal pecado,í? ella cier
t o moralrnente , que el Parrocno lo ha de infa
mar del tal pecado,o ha de procurar v e n g a r í e . 
T o d o efto fe figue de la r e í o l u c i o n psiTadaXo 
fegundo íe fígue .que en algunos cafes eftara 
obl igado de precepto a callar el tal pecado,o ía 
circunftancia. L a r a z ó n es , porque ü es l i c i t o 
d i rmdiar la c o n f e s i ó n ep el ta l cafo corre el 
precepto de euitar el cfcandalo, o detr imento 
graue, p rop r io , o agtpo; como en el cafo de la 
m u g e r , y en otros (emejances.Pero hafe de ád-
i i e r t i r acerca delta refolucion , que en ellos ca
fo s es l i c i t o materialmente d imid ia r laconfef-
í i o n j a u i e n d o tres condiciones. L a primera es, 
que el peligro del efcsnialo.y del d a ñ o fea gra 
xie,y notable,)- m u y probable. Porque fi el da
ñ o es l i g e r o , y de poco m o m e n t o , no fe ha de 
d imid i a r ia confefsion por e l . T a m b i é n l ino es 
c i e r t o , n i ü r a l m e i i t e , ( i n o fundado en ligeras co« 
jeduras,no es co ía l ic i ta d imid ia r la confefsio. 
L a fegunda c o n d i c i ó n es, que no fe pueda d i fe 
r i r c ó m o d a m e n t e la confefsion,y no ay c ó m o 
damente o t ro con quien fe poder confeffar fin 
ta l d e t r i m e n t o , © e í c a n d a l o . Porque íi íe puede 
di la tar la confefsion,aanque padezca a l g ú n de 
t r i m e n t o efpiruual de no fe confeiTar,eíta o b i i 
gado a dilatar la contefsioa para confeííarfe en 
teramente.Y íi ay o t ro cpnfef lor , fe ha de con-
fe í f a r con eLLa tercera c o n d i c i ó n es,que no ha 
de c i l i a r pecado n inguno ,n i circundancia,firK> 
tan folamcate lo que fuere neces ario para cu i 
tar e! efcandalo, o el d a ñ o . L o qual todo fe ha 
de con í lde ra r con gran prudencia para que la 
confefsion fe haga entera,en quanro fuere pof-
í i b l e . A la primera r a z ó n de dudar en contra» 
r i o fe refpondc, que la in tegr idad de la con fe í -
l i o n es de derecho D i u i n o , y pertenece a la par 
te eí íencial del facramento de la penitencia.Pe 
r o efto ha fe de entender regular , y c o m ú n men 
te,porque en a l g ú n cafo por in f t i tuc ió de C h r i 
i l o , í e puede d imid ia r maceriaimente,/ no jror-

• inaimente,pretendiendo d imid ia r ia .A la fegun 
da r a z ó n íe refpondc ,que ei facramento de la 
Buchariftia por n ingunarazon,y en n i n g ú n ca 
ifo es l i c i t o d i m i d i a r i o , confagrando el pan fin 
el vinoso al con t r a r io , Pero la confefsion en ai 
jgua ca ío por alguna r a z ó n vrgente , es l i c i t o 
c imidiar la ,hablando m a í e r i a l m e n t e , Y ay gran 
d i í s i m a diferencia entre lo vno ,y lo otro:por-
que la confefsion que es parte del facramento 
de la penitencia, es vna obra humana m o r a l , y; 
anti el precepto de ía in tegr idad de la confefsió 
fe ha de encender quanto es po ís ib le j hablando 
moralmente.Pero el facramento d é l a Euchari 
fcia; no tiene por materia n i forma co ía a lgu-
pa que dependa ds pofsibil i dad mora l . Por lo 
Qual e! precepto que a y de enterar el facramen
t o de ia Hycnariftiafe ha dg^ntender abfoluta-
in.eni:e,y fin l i a i i t ac ion n inguna.A la v l t i m a r a 
zon d i dudar fe refponde,que el no hazer ente 
í a coafeí&ion. inatefiaitaente> j ; a la manera d i 

cha no es kazer in j a r í a a! facramento de la pe« 
ni tencia. 

Antes que pafíemos adelante ay vnabreue 
duda que tiene connexion. con la paliada, y es, 
fi quando ay nece í s idad de c o m u l g a r , porqu® 
corre el precepto de la c o m u n i ó n , y no puede 
hazer entera c o n f e í s i o n . p o r q u e ha de callar al* 
gun p e c a á o , o alguna citcunfUncia para cuitar 
a l g ú n efcandalo,o d e t r i m e n t o , p í i r t i c u i a r m e n -
te de tercera pe río na , íi fera mejor comulgar 
en ei tal cafo íln confeí íarfe ,que no di m i d ia r ia 
confefsion. La r a z ó n de dudar es, porque mas 
ob l iga tor io es, y mas fuerza tiene el precepto 
D i m n o de hazer entera confefs ion, y no la dU 
mid-arjqne no el precepto D i u l n o de confeí íar 
fe antes de comu 'gar .Luego quando n o í e pus 
den guardar c ó m o d a m e n t e el vf io ,y el otrorha 
fe de guardar el precepto de ia integridad de la 
confefsion, Enefta dificultad algunos D o t i o -
res a ñ r n u n , q u e en el tai cafo, es mejor c o m u l 
gar fin conféíTarfe, que confeííarfe callando al» 
gun pecado.o circuntcancia. De fuerte, que en 
el tal cafo fe ha de auer como l ino tuu ie rsco-
pia de confefl 'or.Aníi lo enfeña el D o ¿ t o r Pala- Pal. in 
cios , y otros modernosTheo logos . d.xi </,6, 

A ella duda íe refponde , que en el ta! cafo Al íi fiad. 
cfta obligado a confeííarfe antes de comulgar , ¡ib, 4 caí 
aunque no haga entera confefsion mater ia i rné de confíf. 
t e .E í t a fentencia tiene Altii7odorcnfe,loannef. q.^.Ma» 
de Mayores,Nsuarro,y. Cayetano,y todos cox ior. w ^ , 
munmente . L a r a z ó n es,porque en tal cafo fe d.i-j.q,^, 
puede confeí íar enteramente, quando lo pide N a u a j n 
el precepto de ia confefsion . Y por otra parce Man. ca, 
abfolutamente ay precepto de conféíTarfe an- j . n . é , 
tes de comulgar . L u e g o p u d i t n d o cumpl i r co CaietJkU 
efte precepto , e¿ neceliarlo que fe confieíle *n- d é , /«• 
tes de comulgar .De lo qual f ác i lmen te fe íuel- M di.ttc, 
ta la r a z ó n de dudar. 

De lo qual fe fígue c l a n f s i m á m e n t e , que en 
el ar t iculo de la muerte íe deue v n o confe í ía r , 
aunque fea neceí íar io callar a lgún pecad o,o cir 
cunrtancirí jpara euitar a lgún e í c a n d a l o , o detr i 
m e n t ó del p r ó x i m o . Y en efte cafo todos dizen 
que es neceflario conféíTarfe ;y que por n ingu
na via es l íc i to dexarfe de c o n f e í í a r . P e t o quan 
do no ay pel igro de muerte ni necefsidad de 
c o m u l g a r , m i í c h o mejor es dilatar la confefs ió 
que no confeííarfe callando a l g ú n pecado,o cir 
cunftancia de pecado. 

La fexta duda es,£j es l i c i t o d imidiar In con
fefsion para guardar lá honra y fama del c ó m 
plice con quien peco, o de o t ro p r ó x i m o acer» 
ca del confe í íor en cofa que fea grauemence 
afrentofa Pongo por exemplo .Tuuo v n h o m » 
bre parte con fu propria hermana , y no tiene 
o t r o confe í íor con quien fe confeí íar l ino el cu 
ra. Si fe confieíía con el cura d e c l a r á n d o l e eíia 
c i r c u n í b n c i a , vendía en conocimiento ds la 
p e r í o n a con quien peco , y infama a fu p rop i ia 
hermana acerca del cura,La duda es, íi en el tal 
cafo es l i c i t o d imid ia r la confefsion , callando 
la tal circunltancia. En ella dificultad ay.trcs 
fentencias. La primera fentencia es, que no #s 
lieiso en efte cafo callar el tal pecado, osa ta l 
circaaftaaciajpqr eidmlnjen|oaQ iahmin qae 
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* D e l S a c r a m e n t o d e l a T e n l t e n c k i * C a p . X X í 3 0 $ 

/ ! 4 

fúnnc.%. 
ad'j. 

ihid. 1"$* 
J), Bona. 

%, f. dift. 

h'JJ.17. 
p t í a r . l , 
Gah.q, i -
cencl. f. 
'Adr. q-i. 

< de ciwfef. 
ad 4. SyL 
v,conftjj. 

mulíi 
alij. 
Caitf.v, 
esnftfsio* 
cendi,% 
Ñauar.i n 
Man.Ctj, 

fer CtC&fí» 
derst. de 
fixn. (r.5. 
n,96.Ca-
nus ínre-
lefíte. de 
f oen.p. 5. 
Aír.rfi, ¡n 

art.itdtt. 

fe le íigue al cómplice con quien peco acerca 
del confeííor. Eíla (entencia parece que tiene 
Sasldo Thomas y tienela Durando, y San Bue 
nuuewtura , y Pedro de Paiude , y Gabriel, y 
Adriano , y Syiueílro, y otros muchos Docto
res. Ella íentencia tiene fundamento , io pri* 
rnero porque aquel detrimento que padece el 
cómplice acerca del confeííor es poco , porque 
tan folamente lo labe vn hombre en lugar de 
Dios , y debaxo del fecreto de la confeision» 
Luego para que el penitente fe confieífe ente
ramente , y anfi fe confuele, no fe ha de haáer 
cafo de aquel pequeño decrimentOv Lo fegün-
do fe prueua gfta íentencia , porque el hombre 
tiene derecho para confeilarfe ,y por la ennfef-
ílon alcanzar la falud fjfpiritaai de fu alma. Lúe 
go no eíks obligado a callar pe«ado ninguno, 
ni circunílancla d-; pecado por la fama y honra 
del otro,Porque no tengo yo de perder el dore 
dio proprio que tango a alguna cofa,por ia vtí, 
lidad y comodidad de otro ninguno aunque 
fea ve:¡idad en la faina,y.en la honra. La fegiíri 
da íentencia contraria a efhaesjque t\o es iiciro 
dezir el pecado,o circanítancia de pecado^con 
detrimento y daño de otro, uno q puede muy;, 
bien, y deue callar la cal circunílancia, o.peca* 
do. Ella íentencia tiene Cayetano,y Nauarro, 
y Cano , y e^a miíma't ienen muchos moder
nos Theologos.f también tiene eíla fentencia 
Maril l io. Ella fentencia fe fúndalo primero, 
porque aunque el temos obligados a con Fe llar 
los pecados por graues que fean,aunqae íe figa 
grauifsima infamia acerca del confeííor,pero 
ia infamia propria grandemente fe compenfa 
con el f ruáo exceientifsimo del facrarnento 
que recibe el penitente: pero ia infamia del pro 
ximo con cofa ninguna fe puede compenfar ni 
de hecho recibe frailó ninguno efpiritual.Lue 
gono es licito infamar ai próximo para con-
feííarme yo enteramente.Lo fegundo. L a c ó n 
feisioanoes neceíiaria parala íaludeípiritual 
abfoluramente, fino fapueíiala ordenación D i 
nina, Y no es creyble queChri í lo nueílro Sé. 
ñor quiiieííe inífcituyr la coníefsion con daño, 
y deti imenco grande de tercero . Luego en el 
sai cafo 00 puede el penitente coníeíiar el tal 
pecado,o circunílancu de pecado. Hito miímo 
fe prueua con todos los argumentos con que 
prouamos , que para euitar algún eicandalo,o 
detrimento eipiritur;l,o corporal, es licito.y fe 
deue callar en laconfefsion slgun pecadojO cir 
cuníiancia de pecado * Acerca deítafeatencia 
íe ha de aduertír que fe ha de entender quando 
es la infamia grande, y de alguna importancia, 
porque íi es cofa mínima, ella obligado el pe
nitente a hazar coafefsion entera. Bongo por 
c/í¿íopio. Si d i confeíTar vna muger que ha te
nido parte con alguna períona, el confeííor v i -
nieíie a entender que elle sal era vn mancebo, 
el qual íegunia eftiraacion délos hombres do-
¿los cali no pícíd ; aada.En el cal caío,la tal mu 
ge. eita obligada a coníeilarfe enterament^no 
obitante aquella perdida pequeña de la - fama 
del tercero. Y lo miimo fe ha de dezir en otros 
calos femejaates. Y ü el coafeífor por osro 
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camino fupieííe el pecado del tercero, su i a-I 
fe de hazer entera confefsion , porque en
tonces de la confefsion no fe ligue infamia al
guna. 

La tercera fentencia escomo media entre 
eílas dos, que el penitente en los cafos ordina
rios quando fe coníieíia fuera del articulo,o pe 
ligro demu'ertc: puedey deue callar el tal peca 
¿ 0 , 0 circunilancia, por feguiríe graue infamia 
del tercero . Pero en ei articulo de la muerte 
efta obligado a confeíTarel pecado,o cireunftá-
cia,auaque íe figa infamia ai tercero, tino fuef-
fe muy grande y graue, que entonces también 
eílaria obligado a callar ia tal circunilancia , 0 
pecado. Efta fentencia tiene el Maeftro Cano 
en el lugar citado. 

A ella duda fe refponde^que ella tercera fen
tencia calino tiene probabilidad , y la primera 
es probable, y la fegunda es la mas probable de 
todas,Efta reíolucion tiene tres partes. La pri
mera fe prueua , porque aquella diferencia que 
íe hase 'entre el articulo de la muerte, y ei otro 
tiempo es muy voluntaria , y íln fundamento 
ninguno,porque de ia mifrna fuerte efta vn hó-
bre obligado a mirar por la fama y honra del 
próximo en el articulo y peligro de muerte , q 
en el otro tiépo , luego íi por la infamia que íe 
figae al próximo, es licito en el otro tiempo ca 
liar el pecado,o circúilancia de. pecado,/ ie de
ue hazer añil, también fe ra lo mifmo en ei arti
culo, o peligro de muerte, ^ 

La fegunda psrte de iaconclufion íe prueua 
con las razones hechas por la primera f ntc-cb, 
y con ia auchuridad de ios Dotlores que íe fi-
guen. De lo qual fe hade ver el P. Maetíra Vi» 
¿lorÍ3,y el P. Maeíbo Soto. 

La tercera parte de ia conclufion fe prueua 
con los argumentos hechos por la íegunda-íen 
tenciaque tienen mucha fuer 9a,y con laautho i t i%,qut¿ 
ridad de ios Doftores que la í 'guen. Y porque a ^ . é ' ^ 
ella fentencia es mas probable, ¡era razón ref-
ponder a ios fundamentos de la primera ícn* 
t encía. 

A i primer fundamento.íc refporde , que 
aquel detrimento que íe íigue en ia fama acer
ca del confeííor , no es pequeño , fino grande. 
Porque aunque fea acerca de vno el tal es hom 
bre graue , porque anfi lo ha de fer e! confei^ 
f o t , y anfi es mayor el detrimento que ÍJ fue
ra la infamia acerca de muchos íienao. hom
bres ordinarios. A l fegundo fundamenío fe 
refponde,que el'penitente no tiene derecho de 
confeííar fus pecados con detrimemo de la fa
ma del tercero.Porque.por la inílitucion dei fa 
craraenro de la confefsion no adquirió el peni-
tense derecho para infamar a nadie.Ni el íacr-a* 
mentó de la penitencia le inííi tuyo elAathor 
de la gracia con detrimento de tercera peifo-
na,Acerca defto mifmo queda toda via vna d i -
ficukad.Sea ca ío que el penitente calla ca la 
feíslo alguna circunilancia de algñ pecado por 
ja fama y honra de algún tercero. Sigue íc que 
en efte caío eíle obligado a confeííaf v.n md-
mo pecado dosvezes: lo qual es cíihculcofo. 
Que fe figa parece claro, porque aiprm¿ipio 
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eíla obligado a confeífat el pecado, aunque no 
confieííe fu circunftancia,y defpues eíla obliga 
do a confeflar ia circunftancia,ia qual no puede 
declarar fin confcíTar el pecado, 

A eíla duda conforme a la primera fentencia 
es muy fácil de refponder : particularmente 
q u e n o e í l o y ; yo obligado a mirar por la fama 
del otro con mi proprio detrimento , y. en efte 
cafo fíguefeme a mi detrimento,que es confef-
far vn pecado dos vezes, lo quai es algún detri 
m e n t ó en la honra. Pero eíla fentencia no es la 
mas probable conforme a nue í lro parecer , jr 
aníi es neceiíario refponder a eíla duda de otra 
manera. 

L a fegunda manera dedezir conforme a la 
fegunda fentencia que es la mas probable es de 
zir , que en aquel cafo puede muy bien callar 
no folamente la circunílancia del pecado , fino 
también el pecado.De fuerte que C c o m e t i ó pe 
cado de carne con fu propria hermana, quan-
do fe confielTa la primera vez puede callar, no 
folamente la c ircuní lancia , fino también el pe
cado de ia carne. L a razón deila manera de de-
zir que tienen algunos es,porque fiel peniten-í 
te no puede infamar al p r ó x i m o acerca del con 
feífofjhafe de prouar que e í lo fe haga fin ygual 
detrimento departe del penitente , qual feria 
confeífar vn mifmo pecado dos vezes .E í la ma 
ñera de dezir no me contenta,ni es buena, por* 
que el precepto Diuino de la integridad de la 
confefsion obliga quanto fuere pofsible mo« 
raímente hablando. Y es pofsible moralmente 
hablando , declarar en la primera confefsion la 
fubílanesadel pecado: luego haíe de hazer an« 
i l . L a tercera manera de dezir es la mas verda
d e r a ^ e-,que abfolutamente hablando y co-
muamente hablando, ninguno eíla obligado a 
confd íar el ¡uiímo pecado dos vezes. Pero en 
algú cafo extraordinario puede vno eftar obli
gado a confeflar vn pecado dos vezes, porque 
al principio no pudo hazer entera confefsió de 
fus peca-dos declarando todas las circunílácias -
delios. 

D e lo dicho fe figue vna cofa q es muy cier
t a , que en ninguna manera es licito manife-
ílar y declarar en la confefsion la perfonadel 
cómpl i ce con quien fe peco, quando no esne-
ctlTario para manifcílar íus proprios pecados. 
La razón es, porque fi e í lo no es licito quando 
no es neceiíario para confeflar los proprios pe-
cadosjcomo ya hemos dicho, mucho menosfe 
ra licito quando ceffa eíla caufa. De lo qual le 
dirá mas depropofito quando trataremos del 
fecreto de la confefsion. D é l o qual fe colige 
que pecan grauifsimamente los confefíores 
que direfikaraente.o índ iredamente preguntan 
por la perfona del cómplice , como dize muy 
bien Durando en el lugar alegado, y c ó m a n t e 
lo eníeñan todos los Ü o & o r e s . L a razón es, 
porgue fe haze graue injuria si complicejpues 
fe pregunta de fu pecado oculto contra el or
den, úc dírecho,y contraelorden d é l a Cbarj-
dad. También le haze injuria al mifmo íacra-
mento que fe iníl i tuyo para íanctificar los 
|30n)bíeg ,y lü toma el confefíbr por inílrumea 

to de maldad, y el mifmo facramento fe haze 
odiofo.Antes quando el penitente inaduemda 
mente,y con ignorancia declara la perfona del 
cómpl ice con quien peco, el cenfefior lo ha de 
reprehender y amoneílar )enfeñandole que es 
pecado mortal , y que fe acufe en aquella con
fefsion de la tal negligencia,© ignorancia.Ver 
dad es,quefiel penitente lo hizo con ignoran
cia inuincible , y no pretendiendo infamar al 
cómpl ice no fe/a pecado mortal, como lo enfe-
ña Sando Antonino,y Syluellro ,y Nauarro en 
los lugares arriba citados, 

Quai ta conclufion licito es dimidiar la con
fefsion callsndo algunos pecados por alguna 
enfermedad graue y mortal que fobreueuga ¡ü 
penitente.El exemploes quand© es tan gnmde 
la fuerza de ia enfermedad que no da lugar al 
penitente para que pueda conftílar todos fus 
pecados,finD tan folamente algunos.Sino con-
fieíía ninguno diremos abaxo lo que fe ha de 
hazer. En eíla conclufion conuienen todos los 
Do&ores , particulaimente los diícipuios de Dlfcipull 
Sánelo Thomas.La razón es, porque en cato q Z?. 7bcm9 
el penitente no pueda confsfiar todos los peca» in add,^ 
dos fino aigunos,y haga materia de confefsió, 9.ar*x* 
ya haze enctra la contcision fonrulmente ha
blando , y en quanto es pofsible morairuente. 
Luego licito es dimidiar la confefiion en el tai 
cafo, y el tal penitente fe puede abíoluer facra-
mentalmente. Y antes el facerdote eíla obliga* 
do en el t i l c f o a abíciuerie por el peligro que 
a y : y poique puede acontecer que el tal peni» 
ter.te tan ioiaincnte-tcnga atrición que no ba
i la para juílificar. 

Quinta concíuficn. Como es licito dimidiar 
la confefsion en los cafos ya dichos por los im
pedimentos que ay de parte del penitente, aníi 
también es lícito dimidiar la confdsion por ei 
jui lo impedimento que puede auer de parte 
del facerdote. Ella concluíion cnltña ei Pidre Sct. in 4. 
Maeílro Soto,x los difcipulos de Sandio Tho- ^ « 
mas. L a razón es,porque i i el facerdote ha oy- a't ' l-
do la mitad de la confefsion , yno puede oyr »• D'-fc*m 
mas,porque le fobreuino vna enfermedad mor p^' 
t a l , o otro impedimento que en ninguna ma- fbo. k a 
aera puede euitar,en el tal cafo ay verdadera ftlitgat» 
materia de confefsion , y la tal confefsion es inprgce* 
enteraformalmente y de intención. Luego l i concUf, 
cito es dimidiar!a confefsion ^n el tai calo.Pe
ro aduierte ei Padre Mae Uro Soto, y muy b ié , 
que efto fe ha de entender quando no ay copia 
de otro confeüorsy por otra parte apri- ta la nc 
Ccísidadde confeílaríc: porque el penitete cita 
en peligro de muerte, o por otra caula razona
ble. Pero fi el penitente comodamtnte p u r d í 
yr aotro confeífor cierta cofa eSjque laabfolu-
cion dada quando fe d imidi» la confefsion n» 
fue valida. 

Acerca deíla cóclufion es la primera duda, fi 
vn facerdote comento a oyr legitimamete vna 
contcision, y eílandoia oyendo lo fu íp en de ei 
Prelado quuadole la jurifdiclion. Laduda es íi 
oyó la mitad de la cófefsió, © parte della, fi po
dra abfoluellc délos pecados conFeífados aun 
que a» a^a hecho entera confefsion de todos 

íU* 
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fus pecados,A'5Ü;a dada fe reÍDodejque en nin* 
guna manera ei facerdote le h i de abíoluer y fi. 
no que puede oyHa cor.fefsion entera , no cb-
ftanre ía íentencia del fuperior, y entonces le 
puede abíbiuer. L a razón es, porque ia tal íen
tencia de! íuperior no fe ha de entender que ie 
quíta la junfdidion quanto a las caulas pendie 
tes ya comentadas , fino tan ib la mente quanto 
alasdemasjporque fe haría gran injuria a! peni, 
tente que fia culpa fu ya le obligadan a con-
fe liar fe otra vez de ios mi un os pecados . Y 
también fe haría injuria al lacramento u el fa
cerdote hizielíe dimidiar la confersion ai peni
tente contrae!derecho Diurno tan ío lamente 
por el precepto deIPrelado,que fuípende al fa
cerdote. 

L a fegunda dudaesjfi el facerdote de hecho 
a'ofueiue al penitente , no auíendo acabado la 
confefsion hn caufa ninguna razonable mas de 
la dicha, i l la tal abfoiucion fera valida. A. tita 
duda refponden algunos Doctores , que aun
que en el tal calo el facerdote fea facriiego ab-
foluiendo de los pecados, con todo eíío ia abfo 
lucion fue valida. Porque la tal confeí-don fue 
entera formaÍEnente,quanto era de parte del pe 
nicente , y no es ra¿on obligar al penitente > a 
bcluer a confcífar los raifmos pecados. El lo 
principalmente tiene verdad, fi ei penitente tu 
wo ignorancia inuincib'e del precepto de la in
tegridad de la confefsion, pareciendole que no 
ie obligaua en el tal cafo. 

L o fisgando fe refpode , y mucho mejor que 
la ablolucion,en el tal cafo no es valida. L a ra
z ó n es , porque la tai forma de ablolucion cae 
fobre materia no deui Ja . Porque la materia 
eífüncial de lie lacra.nento , conforme a La do
ctrina del Concil io Tndent ino es c o n f e í s i o n 
entera de todos los pecados que moraimenie 
fe puede ha<rer. V en nueilro cafo ia confefsion 
no fue entera moral mente hablaado : y no es 
inconuiaiente que el penitente eíte obligado 
a confeiíar otra vez ios mifraos pecados por la 
malicia,o ignorancia dei facerdote. Como íi le 
VUíeííe oydo el facerdote algunos pecados, y 
defpues no le qdiñeíle oyr mas ni abfoluelle: 
•̂ n el tai cafo el penitente por la ncuhda del fa
cerdote etlaria obligado a confeílarfe dos ve-
ges de los mifmos pecados . Hale de aduertir, 
que fegun la featencia probable que arriba que 
da declarada,otro cafo puede auer en que fe ha 
de dimidiar la confefsion rauterialméte de par
te del facerdote. Quando el fuperior no quiere 
oyr fino los cafos referuados.En el qual cafo la 
confefsion y abfolucion fera valida conforme 
a efta fentencia. 

Sexta conc lu í ion . Todas las vezes que fe di-
midia la confefsion por alguna juiia caula en 
cesTando ia dicha cauía cita el penuente obliga 
do a confeílai íe enteramente de todos fus pe-
c idos .En eita conclufion conuienen todos ios 
Theologos piincipalmente diteipuios de San-
¿ t o T h o m a s en el lugar citado.Eiia c o n d u í i o n 
fe prueua io primero , porque ia integridad de 
íaconfe f i ion es de derechoDiuino.Luego no 
^uiendo judo impediméto» o caufarazoaabie, 

Suc i . i .p» 

fiempre fehadebazer entera ironfefaio-n. L o 
fegundo fe pruéua,porqi!e el Concil io T n d e n C c n c T l j 
tino determina , que n ingún pecado mortal fe /e/, i4>. Ct 
perdona fino es por orden a ia confefsicn.V en 5. e'an.f* 
eí derecho fe determinajOue el enfermo que le 
abfoiuierondei pecado hn confeffarlo^ípeci'al 
y particularmente por auer peligro de muerte, 
ñ paila y faie del tal peligre, eíla ebligado a co-

i5qui 16, 
q.6. 

feüar todos Cm pecaoos5 y a cumplir ia peniten 

D..7homl 
ín add, q* 

cía que le impufieren por ellos.Porque aunque 
eftaua abfueko dellos Piídife¿tamente,eá necef 
fario que le fibíueluan directamente , paralo 
qual es necesario que fe conricífe muy en partí 
culac de todos fus pecados fia dexar ningu
no. 

Capir. X X I . De algunas condiciones 
que fon neceiTanas para la confef-
íion. 

R i mera conclufion.Quando el peniten 
te puede confeüaríe por fus proprias pa 
labras deuelo hazeranh. El lo en í eña 
Saníto T h o m as ,y todo s fus diícip al os, 

y todos ios Doctores. L a razón deila conclu
fion es j porque la materia deíte fact amento es P*artt3 
aquella*bbra,con la qual los hombres acoftum-
braron a manifeftar Gis afedios, y lo c o m ú n es 
manifdlar lüs con las palabrasjluego con ias pa 
labras fe ha de confeiíar. 

Segunda conclufion.£1 que no puede hablar 
balta que fe confieífe por eícripto , o por uiter-
prete.Eito en fe-na Sandio T h o mas en el mifmo 
iugar,foltando ei fegundo a r g u m é i o , y lo mi í -
mo enleñan todos fus difcipulos, y todos los 
Dodores . Y la razoa es dara,porque Dios ao 
pide ai hombre mas de lo que puede hazer , y; 
fien do anfi que el hombre no puede hablar, ba
ila que fe conheííe por e ícr ipto . 

Acerca deltas coclufiones fe ha de aduertir, 
que de parte del penitente abíolutafneute ha-
blando,no fon neífarias palabras para que íe iai 
ueia verdadera razón del facíameiñ.o : pero es 
cofa muy decentejque quando el penkete pue
de hablar raanlíielte fu conciencia con las pro» 
pnas palabras. 

Acercadefta fegunda conclufion ay algunas 
dudas.La primera es,fi la confefsion que ie ha-
ze por iaterprete,o por e í c n t o en picieada dei 
íacerdote fea valida. 

E n lo qual fe ha de fuponer de lo dicho feí 
cofa cierta,que la c o n f e í d o n que fe tfaze por i a 
tcrpretc,o por eferiptura en prdeucia a t l iacer 
dote es valida. 

E n elto conuienen todos los Doctores en el 
lugar citado : y la razón es clara, poique no es 
de clTencia de ia conte í s ion que ie haga con pa 
labras , y por otra parte ea la tal confefsion ay 
todo lo neceífario para q fea valida. Pero hale 
de aduertir, q no fe ha de Síuender, que fe han 
da dar los pecados al facerdote , de fuerte -
que el los lea,y ei penitente en ninguna mane* 
ra figoifique con palabras ,0 có í e ñ d e s que. fon 

V a , fuypsj 
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fuyos.y que fe acufa dello^.-porque fi fe haze an 
ii no Cera verdadera confersion.Demaaera que 

0 t i peaitente fe hade acufar de aquellos peca» 
dosque dapor efcsipíOjdiziédo que fon Tuyos, 
L o fegundoque íe hade aduertír es,que regu
larmente hablando no fe ha de permitir que el 
penitente fe conheiTe por efcriptura leyendo 
fus proprios pecados, o dándolos efcriptos al 
facerdoce para que los lea. La razón es,porque 
el proprio modo y natural de confcfíarf?, y de» 

D Tbom clarar fus pecados es por la voz, como lo enfe-
d 17* ñaeíegantemence Sanfto Thomas tdiziendo, 

+* * queaní lcorao enelbaptifmo para figoiñcar el 
¿e/í lauatonomcenor le toma por materia el agua, 

N a u a r j n â tlua^ ^egun ê  v^0 común es grandemente 
Matt/ca, acomodada para lauar. Anfi también cne l í a -
í i i «1( í ! cramento delaPeaiteneia fe toma por materia 
Sot / j , / ^obra mas acomodada para declarar losafe-
d 18 <¡T, ¿tos que es el hablar . £1 Dodor Nauarro tie-
Jrt 6 ' ne Por Peca^0 mortal confeífarfe por eferiptu» 
Canoin r a»^"a0^0 el ^ ^ confieíía lo haze por ver-
t tUli d» guen9a* Per0 eI Padre Maeftro Soto mucho 

p mejor cnfeña,que fi efto fe haze fin menofpre-
s * cío del vfo déla lglcíia,y de íuinll i tucion no 

es pecado mortal, aunque fe haga por verguea 
f a Ei Padre Macftro Cano enfena , que alguna 
vez feria prudencia difpenfar con algún peni* 
tente para que fe cóheíle por eícripto para que 
el melmo facerdote iea los pecadOi»,íignificaa-
do ei penitente que el los ha cometido. Como 
ÍI vno etiuuieííe enfermo de fuerte que no pu-
dieífe hablar , o íi vna donzeila fueííe tan ver-
gon^ofa que no acertaíie a hablar, en eftos ca
los feria bien hecho que dieilen fus pecados 
efcriptos al facerdote diziendo , que ion fu» 
yo$ t y que fe acufa deiios. También fe ha de 
dezir , que absolutamente no es Ucito confef-
farfe por interpk-etejpudiendofe confeflaí fin 
el. Toda la diácultad eífca, i i etlamos obliga
dos aconf^lfarnos por interprete, o por ef.ri» 
ptura, quando no fe puede nazer de otra ma« 
ñ e r a . Enettadificultad el Padíe Maeího Ca
no en ei lugar unmediatamence citado expref» 
fameute emeña , que ninguno ella cbagado a 
confeífarfs por iaterprecejimo es en el articu
lo de la muerte , porque en ci tal articulo por 

\ fuerza del derecho Diurno eíla el hombre obií 

gado a ccnfeílarie por interprete lino íe puede 
confeífar de otra manera : o también por ef-
cripto quando no puede por palabras.hita fen» 
tencia quanto aeito fegundo déla eícriptura 

Syltt'/f.v» ia tiene también Syluettro , y San&o Tbomas 
conjí'M'i» erie[ iUgar citado foliando ei fegundo argu-
^16*^ mentó , fauorece ella fentencia^uamo acito 

fegundo de la efcriptura . £ita lentencia fe 
puede probar con cfta razón , porque el fa-
cramento de la penitencia es neceflario para 
aquellos que pecaron mortalmente defpues 
del baptifmo , y el que fe puede confeífar por 
interprete , o por eferipto en prefencia del fa-
cerdote tiene copia de contefston , porque co
mo queda dicho , la tal confefsion es valida. 
Luego elfca obligado a confeííarfe por interpre 
te , o por efcriptura. Lo qualfc puede conlir-
jnar,porque de otra m^ner^ fe pone a peligro 

de no fe faluar ílendo cofa tan dificultofa de te 
ner contrición. 

A efka duda digo lo primero , ninguno efta 
obligado a confeííarfe por interprete aunque 
fea en el articulo de la muerte. Efta es común 
fentenciade cali todos losTheologosenei lu 
gar citado. En particular la tiene Cayetano , y Caht, v 
el Maeftro V i t o r i a , y t i Maeftro Soto Paluda- f > 'Co^ 
no,y Adnano,y,Medina.Eíl;a cócluüon fe prue sitien? 
ua porque Chrifto nueftro Señor , como con- , 3 
íladel Euangelio no obligoadefcubrirlos pe* ¡n ^u * 
cados , fino tsn'solamente a los facerdotes que „ ,m, 
han de abfoluer de.!los,como conftade aquel lu . _ , o „ 
gar, a los que perdonaredes ios pecados íeran ^ 
perdonadoSjScc. Luego no efiamos obligados ' l ¿ 
a defcubnr los pecados al interprete. Lo legun ^ 2 a l C i 
db fe prueua del precepto de ia Iglefia que de- ^ . « ^ j -
terminací precepto Diurno,en el qua! f.: man- ^ t 
da que ios fieles tonficlíen todos fus pecados ai tí % 
proprio facerdote,luego no efta obligado a de- ^ C(¡n'ftr 
clarar fus pecados al interprete. Lo vítimo fe t^jt¿ (* 
prueua, porque feria durifsima cola obligar a decmUf 
ios fieles a deícubrír fus pteados aotro que al ^ de níoz 
confeiTor.Porque el tal aunque efte obligado a ¿g íenem 
guardar eílrechaméte el fecreto de iacófefsió, ttn¿-
pero no efta obligado díredamente por fuerza 
y virtud del figiio de la conf efsion como fe d i . 
ra sbaxo. 

Digo lo fegüdo,quc es probable que ningu
no efta obligado a confeííarfe por eferipto eu 
prefencia del facerdote, pero muy mas proba
ble rae parece k contrario.Efta conciuíion lie 
ne dos partes.La primeraparte laticMe muchos 
Do lo re s en el lugar citado,y íe prutua lo pri
mero , porque la efcriptura de fu naturaleza no 
es cofa fccreta,y puede venir «noticia de mu
chos: luego ninguno efta obligado atfcnuir 
fus pecados para confeílarlos. Lo fegundu fe 
prueua eita mifma pai te , porsj ei mouo de ma-
nifeftar ios pecados por eferipturajuo es tan na 
tura!, fino muy artiliciofo , y esneceííano que 
el que anfi fe confieíía lepa leer y elcriuir , y es 
cofa muy afpera obligar a vno a que íepa leer y 
e k n u i r : lue go no tita obligado a coiifeilarle 
por elcripto, 

Lafcgunda parte tiene Cayetano, Sylueftu. 
elMacilro Cano y otros muchos Autores en 
los lugares citados. Efta conciuíion íe prueua 
lo primero con el argumento y confirmación 
que pulimos' en Emor defta fentencu . Lo fe
gundo fe prueua,porque ei penitente efta obli
gado a mamfeitar fus pecados al íacerdote co
mo a juez, de la manera que es poLibie, y por 
las feñales pofsibles no intei uimcndo interpre 
te ninguno. En efte cafo puede muy bien decU 
rar fu conciencia con pioprias feóa]ei*?y por ef-
critura: luego efta obligado a hazellb anfi: lo 
tefcero,pOique como luego diremos,el mudo 
que no puede por palabras cófeflaife, efta obli
gado a cóteífarfe por otras fehales proprias lus 
go el que no puede confeííarfe de otra manera 
üno por efcnto,efta obligado a confeífarfe por 
efcrito.A la razón de dudar que procede con
tra el primer dicho principalmente y contra 
laprimera parte del fegundo fe ha de reí pen

der. 
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der , que eí facramento de la penitencia es me* 
dio neceífano para la fal ad eterna . Pero no es 
neceffano fiempre que fe reciba aíiual mente, 
ü n o tan folamente quando fe puede recibir co
mo da menee conforme al modo ordinario infti 
tuydo de C h r i í l o , y que fe guarda en la íglefta: 
y como enelvfode lalgleilano fe guarde tal 
modo de conte í í ar , no hemos de obligar a na
die a que fe confieífe de aquella manera. Y aun
que es verdad que el hombre mas fáci lmente al 
cmgaria la falud erpiritual mediante el facra-
meEto, con todo e ü o no le hemos de obligar a 
que fe confieífe de aquella manera. 

Lafegunda dudaes, fila ccnfefsion que fe 
haze por interprete, o por eferipto , embiando 
carta en aufencia del í a c e r d o t e , fea fuficiente 
materia del facra me ato de la penitencia, de tal 
fuerte que íe haga verdadero facramento con 
la tal c o a f e í s i o n . En efta dificultad algunos 
Doctores,particularmente modernos,han que 
rido dezir que la tal confe í s ion es verdadera 
materia deíle facramento ,de fuerte, que coa-
fe lían do fe defta fuerte fe haze verdadero fa
cramento; y citan algunos Autores antiguos 
por ella fentencia . Porque citan a Paludano, 
y San Antonino, y M e d i n a , y N a u a r r o , y al 

Fal.tnq, D o d o r Palacios, y a Ricardo. Eíla fentencia 
d.xj.q.i» Prueua con ellos argumentos . L o primero, 
nu.j , porque el penitente por vn menfagero, o por 
J), Ante, vna carta puede mantfeilar fus pecados al con* 
f,t,dec8' feífor que efta aufente,y acufarfe deilos,yfub' 
fef.du.6. jetarlos a las iiaues de la Iglefia; luego en el 
Msd, C, tal cafo el facerdote le podraabfoluer , y fera 
deconfef, verdadera confefsion . Porque ChriLto nue-
q. de mo' &r0 Señor abfolutameote dize , que a los que 
do fecrete perdonaren ios pecados feran perdonados , fi 
(onittdt, ios ta^es acuden al confeíTor por el remedio 
Naaar.in dellos. L o fegundo fe prueua efto m i í m o , p o r -
manua c, ^'J6 no es contra la razón de facramenco en 
l i . « . 3 0 ' , c o m ú n que fe hagan en aufencia , ni contra la 
W ca.i 6, razón particular defte facramento: luego puc-
nu.x^.^r de fe hazer en aufencia del facerdote. Que no 
c,? 7. riú, fea contra la razón del facramento en c o m ú n 
túg . tyfu efta c laro , porque el facramenii; del matrimo-
per cap, nio fe haze entre aufentes por procuradores. 
qt& f tni - Que no fea contra la razón particular de í l e fa -
ttt̂ ds pos. cramento parece cofa c lara, porque es v n j u y . 
$fteh*aft\ z io, y la abfolucion es vna fentencia, la qual fe 
%ífah in puede pronunciar en aufencia,como (e pronun 
4«^.i7.2, cía la abfolucion de ladefeomunion.Lo terce» 
vlti, R ¡ . ro fe prueua ella fentencia, perqué la confefsió 
car. ead, que haze el enfermo en el articulo de ¡a muer-
di/t. ¿¡rA, te quando eíla aufente el facerdote es fuheien-
g.y, te materia de tai fuerte,que quando viene el fa 

cerdote le pueden muy bien abfoluer facramé-
talmen cesy la tal confefsion no fe hizo pi cíen
te el facerdote.Luego no esneceíTario para que 
fea verdadera materia que fe haga en prefencia 
del facerdote. 

A ella duda fe refponde, que la tal confefsio 
que fe haze por menfagero , o por carta quan
do etU aufente el facerdote en ninguna mane
ra es materia de c o a f e í s i o n , ni haze verdadero 
facramento. Efta do¿lriña es tan cierta que lo 
contrario no tiene raílro de ptobábii idad,qi fe 

S u m a . p , 

deue feguir en n ingún cafo. D e í i e parecer f^rt 
todos los hóbres dodos y graaes de nueí lros 
t . iépos.Tiene efta feiiíencía Cayetano, el Mae- Caiefa.rjl 
Uro Soto,el ¡Víaeitro Cano , e l Maeitro V i d o - cbfí'f.con» 
ria,el M a e í l r o F . Martin de Ledefma , y todos ditione 
los difcipulos de Sandio Thomas fm exceptar n , $ot; 
nmgunoay también Efcoto,y Gabrielj y laSú- i n ^ J . \ % 
ma Angé l ica . jEíla conclullon fe prueua ¡o pri- qtt ,a ,6 , 
mero delvfode toda la Iglefia . Porque el ar- Canus 
gumento que comience en vna cofa moral) es par, relé» 
nunca fe auer vía do en toda la,Iglefia; luego la fíion, de 
tal confefsion no es vaüda^ni es verdadera par- peen. V i ' 
te de facramento de penitencia. L o fegundo fe f loja SM 
prueua, porque la confefsion y sbfolucion/on ma.q , \ j t 
obras perfonaíes que no fe pueden hazer por Marti.de 
menfagero,ni por carta , porque fon obras fa- Ledef. qm 
cramentalcs: luego la confefsion íacramental 8, urt» 3 , 
no fe puede hazer por menfagero, ni por carta dub,\ ,dif 
aufente el facerdote, como no fe pueden bapti- cipul. DA 
zar vno por otro. L o tercero fe prueua eíla Them.lo' 
verdad , porque el que le confiefla en aufencia ce citato9 
por menfagero,o por carta, no defeubre ni ma- Scot, in lo 
niiieila tuficientemente el eflado de fu concien co cieatcy 
cia, porque delpues que ha embiado el menfa» Sot.Gabr¿ 
gero ,o la carta fe puede auer mudado y peca- in 4*0,1% 
do de nueuo.Luego la tal no es inficiente con* q, i .Sum» 
fefsion para que fe pueda hazer verdadero fa- rnaAnge* 
cramento. y los mas de los D o a o r e s quexitan H.v.con-
por la contraria fentencia habían delaconfcf- / t / , i í . p s 
fion que fe haze por interprete , o por carta en 
prefencia del facerdote. D e lo dicho fe figue,q , \ 
en n i n g ú n cafo es licito el abfoluer al que eíla 
aufente: lo qual d igo , porque el P . F r . Manuel 
R o d r í g u e z en la Summa,Capitulo 55. conclu-
fion 15. enfeña que el confeí ior puede abfoluer 
al penitente del cafo referuado en aufencia 
quando entendiere que eíla en gracia. Eíla fea 
tencia y do¿lrina conforme a lo dicho no tiene 
verdad: ni fe puede feguir, A los argumentos 
por la contraria fentencia fe refponde muy fá
cilmente. A l primero fe ha de elezir que quan
do efea aufente el facerdote rio íe pueden maní 
fe fiar fuficientemente los pecados como es ne-
ceífario, para que fe haga verdadero facramen
to de penitencia. Porque para ctlo es ne ce lía-
rio que manifieíle fus pecados, de fuerte,que 
el confeí ior puede tener noticia del eflado dei 
penitente: y eí lo no fe puede hazer quádo el pe 
nitente eíla aufente.A lo fegundo fe refponde, 
que no es fentécia improbable que el matrimo
nio que fe haze por procuradores no es verda
dero facrameto: y fegü ella fentencia era muy; 
fácil de refponder, que el hazerfe el facramen
to entre aufentes repugna con la razón de fa
cramento en comüjde tal fuerte,q n ingú facra
mento fe puede hazer entre aufentes. Pero por 
que es muy mas probable lo contrario como 
fe enfeñaen la materia de matrimonio es necef 
fario refponder de otra manera, y anfi fe ha de 
dezir que la repugnancia nace y precede muy J 
en particular de la naturaleza deíte íacraméto . 
Porque eíle facramento tiene razón de juyzio 
en el foro de ia cóciencia , y anú no fe puede ha 
zer en aufencia , porque no puede conilar del 
eflado de ia conciencia quando fe haze en au-

y 5 f«a« 
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feacia. Y no es la miCmn razón Hel facramento 
tlei matrimonio que de! facramento de ia peni 
tencia: porque el facramento del matrimonio, 
na es otra cofa fino el nufmo contrato matrl-
moniaUel qual de fu naturaleza fe puede hazer, 
y celebrar entre aufentes: y tampoco es lo mif-
mo délaabfolucioa déladefcomunion ' .porq 
la tal abfolacíon puedefe muy bien hazer fin fa 
Berdeleílado déla conciencia del penitente. 
A l tercer argumenta fe hade dezir por agora, 
que ay grande diferencia entre aquel cafo , y el 
nueAro, Porque en aquel cafo la abfolucion fe 
haze en preíencia , y el facerd&te tíeáe noticia 
moral del edado de ía conciencia del peniten* 
tfijiaqualno tiene en nueíbro cafo. 

La tercera dudaes graue y necetTaria^fi el pe 
nitente por fer mudo, o eO.ar enfermo no pue
de declarar algún pecado particular, o alguna 
efpecie de pecado , fi bailara declarar general-
rn ífste fer pecador, y moftrar feñaies de dolor 
para que el facerdote le pueda abfoluer facra» 
m.mcalmente . Enefta duda fe ra razón dc^ir 
primero lo cierto,y luego trataremos lo que es 
dudofo. Drgo lo primero,para abfoluer facra-
meaialmente no e> necefíürio que en todo ca
fo fe declare ia efpecie efpeciaiifstma d.l peca
do , fino b ¡'la declarar la razón comi in , y co
mo genérica del pecado'. Pongo eksrnpío , íi 
el penicence no pa;de declarar con ieñaies el 
adulterio , y puede f . e l mente declarar la 
obra carnal de deshoneihdad , fi la declara 
puede- muy Bien el faceidote abfoluerle fa-
cramentalmente . Bita es dodnna muy reci-

D'tfcthuh bida entre los Theologos , particularmen-
J> Tb m, t ed i fópalosdeSan¿io Th.arrías . La razone?, 
$» aidit, porqüe en el facramento de la* penitencia fe 
f t f . r f r . | , guarda vnaforma de juj zío, y de íentencia)y 

el f&cerdote en el ral cafo puede muy bien juz
gar y pronunciar ten tencia acerca de .•.jaella 
rniteria. Luego la tal /entencta es fscramen-
tal . Digo lofegundo , pareceine cofa cierta, 
que fi el penitente ella cierto que ha comít t -
do algún pecado mortal ,y t i la oluidado de la 
efpecie del pecado , filoconfieíla como fe le 
acuerda le pueden abfoluer facramentalmen-
te. Ello fe prueua lo primero, porque el facer-
dote en tal cafo tiene pai icularifsima noticia 
de la conciencia del tal penitente que ha peca
do mortal mente, iuego puede ^ronunciar la 
featencia , y abfoiuiíie. L o fegundo fe prue
ua^ porque eíta no es confeísíon general, fi
no particaiar de algún pecado en particu
lar. Luego la tal coafeision es fundente pa
ra que le pueda abfoluer íacramcntalmente. 
Lo . vlt imo fe prueua , porque de otra fuerte 

^feguiskhia vn gr.indi.f4m.o inconuenie^te , y 
es, qué -eftetal queefta cierto que tiene peca
do aiortaUy no fe puede acordar de la efpe.cie 
del pecado que podría alcanzar perdón del 
tal pecado iinconfeíTarfe del , oque no podría 
pcrdonaKde,porque eíle taino puede fer ab-
faeko del tai pecado fegun la contraria fen-
íer tci i . Digo lo tercero,q.xando el penitente 
decoro vn pecado , y de ("pues no puede decla-
jatiOí» demás que ha cometido es fuficieate cÓ-
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fefsion para que !e abfuelugn fscrameníalrneu». 
te. La razón es clara , porque eíle tal da mate-
ría fufíciente de abfolucion: y por otra parte la 
confcfston ê  entera formalmente , porque no 
puede masjluego el íacerdote puede muy bien 
abfoluer al tal penitente. Pero han fe de aduer-
tir dos cofas. La primera es . que ay vn re
medio, páralos enfermos que no pueden ha
blar y pueden hazer algunas feñales.El reme
dio es,que el facerdote en fecreto y apartando 
la gente pregunte al penitente fi ha cometido 
algún pecado por lo menos venial. Y fi declá
rate auer cometido aígun pecado , aunque 
fea venial ió puede y dfue abíoluer facr amen-
tai mente . L o legundo fe hade aduertir que 
fiel facerdote razpñ'sblemente duda fi ay ma
teria fuheiente de parte del penitente , en cafo 
de necclsidad podra ei (acerdoce abfoluer al 
tal penitente debaxo de condición dizieudo, 
íi ay futicience materia , ego (eab¡cluj, Y ella 
condición no es neceíTario deciaralla con pala
bras,fino balia tcnelia dentro del corc^on. La 
razón es,porque fi alguno en cafo de necefsi-
dad dudaíTe fi era verdadera agua la que tiene 
prelente no auiendo otra podría muy1 bien 
baptizar con ella diziendo , fi es. verdaderá 
agua,y o te b.;ptizo , Cic. Luevgo lo mifmo fe-
raen nuellro propofito. Toda la dificultad es, 
quando el penitenic tan fofamente declara ge-
nejalmente que es pecador por feñales, no de
clarando pecudo ninguno en particuh.r,fino * 
tan íolamenté moíVraodo feñales de contrieso, 
La duda es , fi en el tal cafo le pueden abfoluer 
lacramentallmente. En efte caío quando aycf-
perah^a probable que el penitente hadebol-
uer enítj y íe podra coníeflar enteramente con
forme a la enfermedad que tiene hanie de ef-
peraraque buelua. Pero ha fe de tener aten
ción , y grandifsimo cuydado que el ta! peni
tente no mutra fin confefsioo por el peligro 
grande que ay á'c que fe condene , quando no 
ay eíperan9a ninguna aparente de que boiuera o 
enfi y fe confeílara, entoces es la dificultad que 
hemos propuefto. 

L a primera Icnienciaes,qus en el tal cafo no 
es licito abfoluer al tal penitente.Anfi lo tiene 
granes Doclores.Tienelo el Abaleníe.y el Pa
dre Maeilrc Soto , y'el Padre Maeítro Cano,y 
fray M.utin de Ledeíma, y otros muchos mo
dernos Theologos que citan por efla fenten-
cía al Doctor iSauarro. Ei qual nunca tat dixo 
fi fe mira con atención enel lugar que dizen. 
Porque iiabla de otro cafo muy diferente , y 
es quando el penitente .no puede rnoflrar nin
guna íenal de dolor en prefencia del facerdo
te. Ella fentSAcia d.'ftos Doí lores fe funda en 
algunas razones. La primera es^porq de el íen- demi 
t i i del facramento de la penitencia es la cófef- jheo* qu* 
fió de los pecados, por la qual el facerdote pue* ctídt f o 
da conocer eí eíta do de la conciencia del peni- bac parte 
íence,y por la tal confeíVion,o por mejor dezir Naaar.ta 
por eiras feñales de dolor no puede el facerdo* fnanu.ca, 
te venir en conocimiento del cilado de la con- i 6. n.i 'i* 
ciencia d«l penitente. Porque qualquier hom- ca.t 7. 
bre por lanito que fea puede dezir muy b;en «.z óv. 

que 
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que es pecadonluego no puede fer abfuelco.La 
fegunda razón es , porque el racrameato de ia 
peniíencia esvna manera dejuyztoenelforo 
de la conciencia , y tiene por materia ios peca
dos. En este cafo no conBeíTa pecado ninguno 
en particular : luego no puede auer juyzio ni 
fencenciajni ay materia del facramento. La v i -
tima rasen es y porque el penitente en elle cafo 
tan folamente mueflra léñales de contricionjy 
fuera de la cócricion esneceiTaria ia confeísió; 
luego en eile cafo quando no ay con£&fsíon,íi-
no mueílras de dolor, no puede auer íacramen 
to de penitencia. 

La fegunda fentencía es contraria aeíln,qiie 
en efte cafo pueden abfoluer al cal penuerue fa 
cramentahnente . Efla íentencia tienen mu
chos nioderno^Theoicgas,y citan en (ufauoc 

D Anto* 3 Antonino ? y San Antouino a Ho-ftien-
'p ti io ¿̂ ' K e' Doólor Niiiarro parece que tiene eí\a 

\a *t O'fi ftntencia. Y" D» iedo >y.el Decano Louanien-
\ \ i a le^y iVIedina.v Co/doua. Eiia fentécia fe prue-tat.Hat- , 7 3 J e n. i r j . ' ua de muchos aecretos de baactosjen ios qua-

Man ^3 P^r-ce qu: fo íignihca que en el tal cafo haa 
i i mi Ĉe a'-)!*0̂ u2r al penitente. Lo fe gando fe prue-

a'á ' U3 e^a fcní:ericia,porque Chriílo nueftro Señor 
*. ,.; dio autoridad por San luán de abfolaei-de to» 

de cupti- c'03^03 pecados a ios que mzieren verdacíera 
^.^ ^ " penitencia,yr fe íubjedan a las llaues de ia i g e* 

* * íla.Eifce tal enfermo verdaderamente f; arrepie 
i Dec'*'' £e ĉ e ̂ us PcCaĉ os > 7 0̂S c011^2^ en Ia manera 

r que es pofsible:luego podranle abfoluer de los 
mts Lo* 1 , J r r i 

a n u í ta^es pecados. Lo tercero íe pruena, porque la 
* " J ] confesión general que fe fueie haser de los cotrs Cal , , . 1 r v J 

uin Me- P¿cacios oluidadosya conr.-ilados juntamente 
d¡ C de COa â confefsion particular de algunos pe-
confsía ca^os cs verdadera parte del facraaiento déla 

i r t penitencia, como lo en fe ña Sánelo Thomas, 
as abjoíu u , . o • i- i i c r • 
t'mt ab ^3^u^e» Y- ^lcardo í luego la contcí uon gene-
chl'uis xS" ra'puec*e êr fnat:erÍa total del faciamento de 
lord líb ^ P61^1^018' Porque lo que es materia parcial, 
_ ' * puede fer materia total, y por la coafcfsion ge v 
InL.ire nera^ ^s ^os pecados tan folamente fígainca 
16 a 6 c ^ r pecador: luego eílo bafta para poder abfol-

; I * * uera vnoq no declara mas por la enfermedad. 
qui rece- r l, - £ , ¿ 
dmt en- Lj0 Hdza0 lc pruena, porq li eleorermo en ge* 
c bt* v Í̂Jí'1 > Y en Cümun conheíía auer hecho vn pe-
:* • i^Í4. cado veniaLo mortal, y no fe acuerda determi 
ta te^ c nadainente 11 era veníal,o mor ta i , tianíe de ab-
dg bis ' ^ iuer facramentalmente.Luego íi el peniten-
fui'tyd* £e por feñales ugnifica que na pecado aunque 
confunt no ti^clare en particular pecado ninguno le ha 
rf.^.c.tV ĉ e abfoluer ficramentalmentc. Porque no pue 
!>> Thom ^e teaer mayor noticia de la conciencia del pe 
j«4 .á/V niiente en vn cafo que en otro. 
12. q t Ae í l adu ia fe refponde , que ambas a dos 
a r . u P i f ^n£eriCias ton probables y. fe pueden feguir.-y 
f . i . Jlí.* â Aguada es mas p í a , y mas a prouecno de 
car+art -» ôs '-l146 ei':an enfermos y en peligro de muer-
atik '* te, üc; fuerce ,que en tal cafo el cunfeíTor tie

ne noticia de ia conciencia de! penitente en 
es mejor modo que es pofsibíe , leg .'.n el cita
do que tiene el penitente.O era duda sy,íi el en-
fenno en fimcjan.e aeccfsidad pide que le va* 
y.ici a llamar cont'eifor para que le confieífe, y; 
quando liega ej voat.-uor eí'u diuertido , y no 

Sum.i .p, 

puede moílrar feña! ninguna de dolor , ni de
clarar pecado^ La duda es f ien el tal cafo le 
pueden abfoluer facram-encaimente auiendo te 
ftigos fidedignos, que el tai tenia íehalfs de 
doiorjy que pedia confefsion. En efta dihcul-
tad algunos Dolores enfeñan que en efle caía 
le han de abfoluer facramentalrnente.La razón 
es , porque aunque no fe confieífe por fi m i l -
mo immediatamente al íacerdote , pero con-
fieffafe mediatamente aquel que fue aiiamar 
el facerdote que es como internuncio, Efta fea 
tencia parece que tiene San Antonino.y Drie-
do,y el Dean de Louania 5 y Adriano en los 
lugares citados : y lo mifmo han de tener los 
que tienen que la confefsion fe puede hascr 
en aufencia del facerdote emb i aneóle vn men» 
fagero . L a fegunda fentencia es totalmente 
contraria a ella , que en aquel cafo no fe ha de 
abfoluer facraraentalmenie. Efta fentencia es 
certifsima , y la tienen todos aquellos que en» 
feñan que la confefsion no fe puede haaer en 
aufencia por menfagero , o por cartat L a qual 
fentencia fiempre fe ha de feguir;y en efte cafo 
no ay confefsion ninguna hecha cnprefencia 
del facerdote. 

Vltima conclufion.Las condiciones que co
munmente fe feñalan para la confefsion fon ne 
cefiarias. Eftaconclulion enfeña Sandro Tho- D.Them¿ 
mas, y todos fus difcipulos, particularmente /„ addit, 
Cayetano. Las condiciones que comunmente q $.ar,^, 
fe fjhalá fon las figuientes. L a primera,que fea Caten' iñ 
fíncera, y llana, ítn doblez ninguno , diziendo Suma , v i 
los pecados muy llanamente, y como íe come- confcjj, 
tieron.La fegunda condición es(que fea humil 
de. Ei penitente que le va a acular de fus pe
cados delante del íacerdote que tiene lugar d« 
Dios en la tierra , hade acufatfe con grande 
humildad, reconociendo lo poco que vale. LEÍ 
tercera condición es, que fea pura , diziendo 
fus pecados fin mezclar otras cofas impertinen 
tes.No deue cótar el penitente cuentos imper-
tinentes,(ino dezir fus pecados puriíAlmamen
te.La quarta condición es,que íea fíci. Porque 
en la confefsion fe ha de tratar toda verdad i'm 
mentira ninguna, como ya queda dicho atrás. 
L a quinta condición es,que ica frequeme. Es 
cofa de grandifbima importancia que el hom
bre fe conheííe ame nudo. Porque íi tan 10 la
men te fe confieíla vna vez en el año , no podra 
tan fácilmente apartarfe de ios pecados, Tam« 
bien como efte facramento es vna medicina ef-
pir i tual , que da gracia, y fuergaal alma es de 
grande impotencia fi fe recibefrequentemen-
te.La fexta condición es,que la confesión fé.a 
defnuda fin cubierta ninguna,diziendo fus pe» 
cados ai confeilor fin atauiarios y pulirlos. La 
feptimacondición ef,q fea difcreta.Es de gran 
dsfsima importancia el confeífaríe con auiío y 
diícrecion, repreientando fus pecados al coa» 
fe ñor difcrotamétc.Para lo qual ha de hazer di» 
iigéciael penitete. Laoclauu cóaició v.t, que la 
confefsion fea voluíitaria , y hecha de buena 
gana,y.no pot fuerza ni con vté 1 encia. M u -
chas vezes los penitentes fe coaiieífan contra 
fu voluntad t ̂  ao de grado. Coníieiianfe por 
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terpcdos ñámanos, muchas vezes la muger fe 
coafieíTapor miedo del marido, y ios hijos por 
miedo de ios padres:/las hijas de confefsion,o 
hijos fe conñeíTan muchas vezes no voluntaria 
mente fino por el miedo que tienen al padre de 
coníefsion ,e l quai los riñe fino fe conheflan. 
Todo eílo tiene grande incoauenicnteiporque 
no íiendo tan libre y voluntaria la confefsion, 
muchas vezes fe figuen grandes inconuenien» 
tes,/ el penitente comete algunos facrilegios. 
Por lo qual los confeílbres , y todos los demás 
han de tener grandifsima aduertencia en ello» 
L a nona condición es , que la confeísion fea 
vergon^ofa, ello es,hecha con mucha verguea 
5a,diz¡endo fus pecados con vergüenza y em
pacho de aueilos cometido , no ha de con tar el 
penit-nte fus pecados libremente,/ fin ningún 
empacho.La decima condición es, que lea en
tera. De fuerte, que enteramente conhefle to» 
dos fus pecados fin dexar ninguno. Potq etlo 
fisde derecho Diu ino , como queda declarado 
muy de propofuo en lo que diximos atrás de la 
integridad de la confefsion. L a vndecima con» 
dicion efjque fea fecreta.La confefsion para ha, 
zerfe decentemente hafe de hazer en íecreto,y 
no con pubticídadí defta condición diremos al 
guna cofa en acabando de ponerlas todas. La 
duodécima condiciones, que fealacrymabic, 
e í l o es,con lagrymas que manen y proceda del 
dolor que ha de auer en el cora9on de los peca
dos cometidos contra la diuinaMageilad. La 
terciadecima condición es , que fea acekreda; 
e í l o es ,que defpues de auer cometido el peta
do mortal no dilate el confeííarle fí ay. comodi 
dad. D é l o qual diximos arribaquando obliga 
el precepto de confeífarfe; Pero por lo menos 
«» muy buen confejo el confellarfe luego . La 
qaarca decima condiciones , que fea fuerte y 
an!mofa,eli:o es,que ven^aei temor que le apar 
ta de que íe conBeíTe. La quinta decima condi
ción es, que la confefsion lea scuíadora de fi 
mefmo. De fuerte, que no ha de echar la culpa 
a nadte,iino a fi mifino,poique nadie puede ler 
c a u ú que le conuen^a a pecaF,ímo el mifmo; y 
«nlí en la confeísion hale de echar la culpa a fi 
tan folamente.La fex ta decima condición e8,q 
fea aparejada para obedecer y cumplir la peni
tencia que le impuijere eí facerdote, y todo io 
demás que le mandare, 

Acerca de aquella condición vndecima, en 
la qual f: djzeque la confeísion ha de fer fe re
taja/ vna dada, ti es neceífario , que la confefr 
fio a íe haga fecretamente de parte del peoiten» 
te para ia razón del íacramento , 0 fi ay /precep
to de confellarfe en íecreto,de íuet te , Qjue con
feti ando íe publicamente fea pecado. Aquí no 
fe trata del fecreto que deue guardar el confef-
for , porque de eílo duemosluego, fino del fe
creto que ha de guardar el penitente quando fe 
¡confieíía. 

So( ¡ñ A duda el Padre Maeftro Roto refiere al-
d 1*8 <ui r,un¿3 heregiai, y juut ímente U fentcncia de 

* a'gunos D o a o i e s que afirman,que es de cíTcn 
' ' ^ ' c u del íacramento de lapcnuencu que íe ha-

ga íccretamcnts.De tai luertc,que fi y no fe cu

fie ífa en publico no haze verdadera eííenda de 
facramentó de penitencia. 

Digo lo primero^ut no es de eífénciadeí fa 
cramento de laconfcíkion que k haga íecreta-
mente. Eftaescomún ientcncia de todos los 
Theologos^' es cierta en ia fe. Aníi io determi 
na el Concilio Trideniino , y elU fue coilúbre Conc.TrtA 
antigua de la Igleiia que íe cófefl¿fleo alguna /¿/ , 
vez en publico» La razón es clara , porque a la i# 
eílencia del facramento de la peaitencia, íola-
mente pertenece que e4 penitente íe íubjede a 
las llaues de la iglefia, «cuíandofe de (us peca
dos delante del íacerdote. Luego aunque ello 
fe haga en publico íera verdadera eíkncia de ía 
cramento de penitencia. Digo lo íegundo. El 
modo que guarda ia Iglefia de cófeílarfe íecre-
tamente es conuenienti ísimo, y esel que fe de 
ue guardar.Eíta conclufion íe piueua lo prime 
ro , de laantiquiísima collumbie de la Igleha 
deíde el tiempo de losÁpoítoles.V en el Capi-
tulo,Omra;,íe encomienda eílc fecreto,quando 
fe dize,que íolo el penitente fe conficíle con el 
facerdote.Y en el Concilio Trídencino en el lu CancTri, 
gar citado,/en otro lugar íe encomiendael fe ¿ a a . í , 
creto de la confeísion diziendo fer vfo anti-
quiísimo de la Iglefia. L o fcgundofe prueua, 
porque el confeílar los pecados,pai iiculai mea 
te ocuUos,es cofa grauiísima y muy dificuíto-
fa. Luego no es razón bazcrla snas graue í y; 
mas din¿ukoia,ob' igando a conftfiar ios peca
dos pubhcamente. Lo tt» cero fe prueua , porq 
feriaocaíion de efcandtlo para muchos hem-
brts , f i fe manifeltaflen los pecados g ramúi -
mos y ocuitos. 

Acerca detto ay toda vía duda,pOTque Cht í -
fto nuefbro Señor no inftituyo que la conreísiÓ 
fu hiaieííe fecretamente.Luego no íe ha de de-
zir que es modo conuenientilsimoel conícilar 
fe fecretamente.A ello fe refponde lo pi inic io , 
que aunque Cbril lo no lo inili tu /Ojpcro dexo 
ala Iglefia que con í a í abe ry diícrccion inííi-
tu/eífc que íe hizieíTe fecretamente.Lo íegun
do fe reípon ie,y mucho mejor^ue por ei mif
mo calo que Chrillo inftituyo la confeísion de 
los pecados ,conGguienteroéte inllnuo que no 
íe auian de obligar los fieles ala confefsion f rt 
bfica de los pecados,porquc ferja vna caiga pe-
fadmima y muy dificuitoíade lleiur. 

De lo ebeho en eíladuda fe cohge fer gra-
uifsimopecado eiq comete el facerdote en oyr 
muchos penitentes juntos fi tienen vio de ra
z ó n . Poique la tal confeísion no fe puede ha-
zer íecretamente y con el modo conuenientif-
fimode que vía la (gleba. Pero hafe de aduer-
t i r cnca ío de extrema nccefsidad fi pehgraíTen 
muchos y no vuielíc lugar de ov ríos de penicé 
Cia.acada vno por fi,lícito feria oyrlos a todos 
}untos,y aun abfoluerios diziendo ,ígo vot ñb-
/o/ao.Pongo por exemplo, quando íe leuanraf-
fe vna gran tcmpeliad en ia rnar , de fuerte que 
peligraííen todos lo» que v«n en ei nauio. Eílo 
eníeñan algunos DoíCíore*, particularmente la 
Summa Angélica, y Ricardo en los lugares ya 
citados. Ot ros dizeníjue en el td! cafo ei íaccr» 
dotepodtia oyr acadapenitcnteen parilíulajr 
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vno^dos pecados / yrlos abfoluiendo rucef. 
fiuamente.. Porque entonces la confef io n de 
culavao cuentera canforme a la pofsibiiidad 
qac &Y¡V no 588 diíníJiada formalmente. 

De io fmfmo fe r¡guesque fi muchos facerdo 
tes juntamente oyeífen de confefsion a vn pe* 
aiter.fe, feria pecado mortal contra el fecreto 
de !a concis ión ,uno futííe de confcnti miento 
d-ei penitente por alguna for^oracaufa.Verdaá 
es.que es cofa dificiUfsim* imaginar que can
ia tor^ofa pueda auer para que muchos facerdo 
tes oyan vna mifma confefsion.En el qual cafo 
enícñan algunos Doftores, que la abíolucion 
que niziefíeneftos muchos confeífores feria va 
lida.Aníi lo enfeña Sylueíbo, y laSumma An
gélica,)/ L<.icardo,y Paiudano, 

Cap. XXILDclüxilo y fecreto déla co 
feísion. 

Ramera conclufíon. El facerdote ella 
ob igado a guardar el fecreto de la con 
fefston.De iuerte,quede íer necefürio 
confeíTarfe, nace la obligación en el fa» 

cerdote de guardare! fecreto de la confefsion, 
Bl fecreto no es parte eílencial ni integral del 
íacramento , üno config iefe a la necelVidad q 
ay del mifmo íacramento.Porque ú el facerdo* 
te no guardaíTe fecreto íe deíhuyria el mifrao 
íacramento, porque nadie fe querría confeiíar. 
Ella conclufíon enfeña Sanólo Tuomas con to 
dos fus difeipuios. 

Segunda conclufion. El facerdote eílaobli» 
gado a guardar e< fecreto de la confefsion por 
derecho Diuino Euangdtco,y fobrenatural. 
Ellacocluíion erífeñan codos los Do£to resea 
el lugar immediatamentc citado. Y" feprueua 
con eíla razón. Porque como queda dicho arri 
ba, el íacramento d« ta penitencia es muy ne-
ceiíario en lalglefiade Dios,por detecho Oiui 
no Euangelico, Luego por el mifmo derecho 
fon neceííarias todas las cofas, y todos los me
dios neceífarios para que íe vle deitc facramen-
tc),y fe le guarde ¡adeuida reuerencia;y vno de 
los medios necellarios para todo efto es el íe-» 
creco de la confefsion como fe ve claramente. 
Luego el fecreto de laconfeíbion es de uere-
cho Oiuino Euang :hco.Otra razón trae Sádo 
Thomascn el lugüt citado, la qual íe ha de ver 
a l l i , y también fe han de ver los Doctores que 
}& declaran. 

Tercera conclnfíon.Por derecho natural D i 
uino c;iia tambie obligado el facerdote a guar
dar el fecreto de la confefsion, Eíta concluííoa 
enseñan todos los Theolcgos en el lugar ya 
alegado.Larazcnemporqué guardar vn hom
bre el fecreto que le cometen,es de derecho na 
tura), y al facerdote en la confefsion cométele 
vn íecreto muy grane.Luego por derecho na
tural efta obligado agualdar fecreto. Eita ra
zón fe esfuerza, y confirma, porque fi fuera de 
confefsion fe le defcubrieílc algún fecreto ella 
riael facerdote obligado por derecho natural 
aguardar íecreto. Luego por fuei^a^ virtud 

del derecho natural efta también obligado el 
facerdote a guardar el fecreto de la confef» 
í ion . 

Cuarta conclufíon. El facerdote per fuerza 
y virtud del derecho Ecleíiaftico eíla tarabita 
obligado a guardar el fecreto de la confefsion, 
Eíla conclufíon feprueua del derecho,enel Cap.facer 
qual fe pone pena grauifsima al facerdote que detes, dt 
reuela el fecreto de la confefsion . La pena es, pvniien* 
que al tal facerdote le depongan, y que todos d i j i j , 
los días de fu vida peregrine ignominrofarnea 
te.Pero defpues Innocencio I l í . mudo efta pe
regrinación,^' manda que el facerdote que def-
cubriereel íecreto de la confefsion le encierre 
para hazer perpetua penitencia en vnetlrecho 
Monafterio.Pero hale de aduerur,que en toda 
el derecho no fe halla pena de dcfcomunion,ni 
de tufpeníion,ni de otra ceníura que íe incurra 
luego. De todo lo dicho fe ligue, que el facer-
doce que reuela la confefsion paífa todos cíloi 
derechos, yes grandemente facrilego., porque 
quantoes de lu parte deílruye el íacramento 
de la confefsion. 

Quinta conclufion.En ningún cafo ni acón» 
tecimiento es licito reuelar ei íecreto de la có« 
fefsion. En eíla cócluíion conuienen todos los 
Theologos, y todos los Canonizas fin excep
tar ninguno. Eíta conclufíon fe nrueua lo pri
mero, porque de otra fuerte fe deílruyria el Ia
cramento de la confefsion, el qual argumento 
procede en todo cafo,y en todo acontecimien 
to . Lo fegundo fe prueu|, porque el reuelar el 
fecreto no es medio ordenado a focorrer a los 
peligros humanos. Porque el facerdote oye 
los pecados en la confeísion como Dios, Lue
go por ningún peligro humano fe hade defeu-
brir el fecreto de la confefsion , porque Dios 
no manda fino cofas ordenadas. 

Acerca deíla conclufíon fe han de aduertir 
dos cofas. La primera es que el reuelar la con
fefsion no conhile ran loiamente en dezirlo co 
palabras/íno también con hachos, y con feña* 
les,Muchos hombres ay que dizen mâ  con be 
chos y con feñales,que otros con palabras, De 
fuerte,que íi vn Lierdote con palabras , o con 
feñalesdizéalguha cofa , dé lo qual fe colija 
que algún hombre cometió algi«n petado que 
íabia en la confefsion, eíle tal reuela la confef-
fíon.En lo que toca a reuelar la confefsion con 
dichos,o con palabras fe ha de emédf r de qual» 
quiera fuerte que la reuele , ora fea direéi?, era 
indíre&e. Tambié fe pueda reuelar con hecho, 
como fi el Prelado quitafle al íubdito algü oti-
cio,fin auer otra ligitima cauf;,fino es ei peca» 
do que oyó en la confdsion. También fe pue
de reuelar la confeísion negando el íacramen
to del Altar al pecador, o no le haziendo la de» 
uida rcuerencia, fegun el vio común y ordina
rio de la república. Lo fegundo fe ha de aduer
tir que aunque no fea reuelar la confeísion de-
zir el pecado en común,no declarando la perfo 
n3,peroloiconfeíroreshaníe de guardar gran
demente de dezir algún pecado , diziendo que 
lo oyó en la confefsion,Particuia' mente quan 
do ios oyenses pueden venir a conocer la per» 

y f í'wna.. 
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íona , o también "quanáofe teme qiae fe han de 
eícandalizarlos oyentcsty temer que fus peca 
dos no (algan aluz.De fuerte,que lo mejor es, 
que los confefíbies en ninguna manera hablen 
de los pecados que Kan oydo en laconfefsion, 
porque no hagan la confeision o di oía. 

De todas citas concluíiones fe ílgue clara
mente,q en el precepto del fecreto de la cófef 
í i onno puede difpenfarnadie, ni el Papa, ni la 
IgleífajUiel Cócil io.Porq como hemos dicho, 
es precepto de derecho diuino fobrenaturai, y; 
Euangeiico,y es precepto natural. Luego na
die en la tierra puede difpenfar. L o fegundo fe 
prueua,porque nadie puede quitar el íacramé-
to de la penitencia Luego nadie puede difpen
far eneíle precepto .Porque en difpenfando en 
efte precepto fe deftruyríael facramento.Lo fe 
gundo fe íigue,que el Papa, y qualquier otro 
Juez que manda rigurofamentei con preceptos 
y cenfura's grauif imas que fe reuelc qualquier 
iecreto,en ninguna manera fe ha de entender 
del fecreto de la confefsiomporque nadie pue
de difpenfar en ehy fi algún juez manda en par 
ticular fopena de defcomunion que le reuelen 
y defcubran el fecreto de la confefsion en ni i i 
guna manera le han de obedecer. Antes feria 
bien denunciar del en el tribunal de la Santa la 
(quilíCÍon,como de hcbre fofpechofo enJaPe. 

Acerca defta conclufion ay algunas dudas. 
L a primera es, porq anu como el fecreto de la 
confefsion es de derecho diuino,tambien la in 
tegridad de lac5fefsi¿ es de derecho diuino:y 
con todo eílo en algunos cafos es licito hazer 
confefsion que no fea entera, como ya hemos 
platicado.Luego también fera licito en algún 
cafo reuelarla confefsion.A eftadudafe refpó 
¿e,que io vno y lo otro es de derecho diuino, 
Pero ay gran diferencia, porque fia integridad 
de la confefsion hafe de entender como moral 
mente es pofsiblc, y anfiio hemos explicado 
en las dudas pariadas,y eílo no quita que en al 
gun cafo fea licito hazer confefsion que no fea 
entera?matenalmentehablando. Pero lo que 
toca al fecreto de la confefsion ha fe de enten
der en todo cafo,y en todo acontecimiéto fin 
exceppióninguna,porque de otra fuerte fe def 
truyria el facramcnto de la penitencia. L o f e 
gundo fe refpondc,que ay gran diferencia en
tre el vn precepto y el otro. El precepto déla 
integridad de la confefsion es afirmatiuo, que 
obligaquando conuiene,y como conuiene , y 
•anii en algún cafo quando no conuiene es l ic i 
to no hazer entera confefsion, materialmente 
hablando Pero el precepto del fecreto de la co 
fefsion es negatiuo de no reuelar el tal fecre
to , y como es negatiuo obliga fiempre y en 
todo tiempo,y en todo cafo fin excepción nin 
gun a, como ios preceptos negatiuos obligan 
íiemprc y en todo cafo. La fegunda dificultad 
cs,1i es licito reuelar en la confefsion alfacerdo 
te el pegado que oye en la confefsion. Pongo 
por exemplojvnfacerdote llego a fu hermana 
ignorando vinciblemente que lo fue ti e, y def-
j-ues aquella muger confieda con el tal facerdo 
t€?y dize^en la CQnfefsiga CQÍHO SUUO parce có 

ella. De lo qual el facerdote vino a entender 
auerfido fu propriahermana aquella con quié 
tuno parte,y qije fu pecado aula i ido inceífco. 
La duda es,íi en efte cafo elle confeífor íe po
dra acufar defta tal circunítancia en otra con
fefsion.La razón de dudar es , porque parece q 
es reuelarla confefsion,Lo mifrno es, íi yo no 
puedo confeííar mi pecado fino es que fe entté 
da el pecado que hizo el Prelado, que yo obi 
en laconfefsion.La dudaes,íi en el tal cafo yo 
podre confeííar mi pecado.Finalmentc es la du 
da,íies licito reuelar en la confefsion el peca
do que ohi en la confefsion,aunque no fea ne-
ceíiario para confeííar mi pecado. En efta diñ-
cultad el Padre Maeftro Soto enfeñ^, que es SofJn 
mas probable que es licito reuelar en la confef d. iS.^.^t 
fion el pecado que ohi en la otra confefsion íi a r í , ^ , 
esneceífario paraque yo me conrieíle entera
mente.Efto fe prueua porque el precepto de ha 
zer entera confefsion es mas graue que el pre
cepto de guardar el fecreto dé la confefsion. 
Tambié lo prueua,porque el precepto de guac 
dar el fecreto de la confefsion nace del precep 
to de la confefsion, y de fu integridad que to
do es'vno.Luego el precepto del fecreto de la 
confefsió no ha de fer mayor ni de rnayorfuer 
^a que el precepto de la integridad de la conref 
fíon Finalmente prueuaefto,porque el precep 
to del fecreto de la confefsion, tan foiamente 
obliga a no reuelar el pecado fuera de la con-, 
fefsion.Luego en la confefsion fera licito par* 
ticularmente ilendo neceífario para hazer ente 
raconfefsion.Y anfí el Padre Maeftro Soto en-
feña,que quando no es neceífario para hazer en 
tera confefsion no es l ic i to . 

A efta duda íe refponde, que nunca es l icito 
reuelar el fecreto de laconfefsion aun en otra 
confefsion. Efta es común fentencia de todos 
los Theologos en el lugar alegado , y particu
larmente latienc el Padre Maeftro Cano. Efta Can.'mre 
refolucion fe prueua lo primero,porque arriba / ^ ¿s ^ 
queda deternunado,que no es licito recelar el nlt ,^ar^ 
cómplice en la confefsion infamándole. Lue
go tampoco es licito reuelar el pecado de aql 
que fe confeílo conmigo.Porque el fecreto de 
la cófefsion que es fobrenaturai,es mucho ma
yor que el fecreto del cómplice que es mera
mente natural. 

L o fegundo fe prueua, porque fi los hóbres 
entendieífen que en algún cafo es licito reue
lar la confefsion,todos huyrian della, y fe ba
ria muy odiofa. Luego no es licito reuelar la 
confefsion en otra confefsion. A la razón del 
Padre Maeftro Soto fe ha de dezir, que el pre
cepto de laconfefsion y fu integridad en co
mún, mayor es y de máyor fuerza, y mas necef 
farlo que el precepto del fecreto de la confef-
íion.Porque el precepto del fecreto de la con
fefsion fe ordena al precepto de la confefsion, 
y de fu integridad.Pero hablando en particu-
lar,el precepto deia confefsioi^y de fu integri 
dad es atirmatiuo,y anfí en algún cafo auiendo 
cauía razonable puede dexar de confetiar algú 
pecado .Pero el precepto del fecreto de la con» 
fefsioji es í K S a m i p ^ |ní i en particular es mas 

Qbüga-
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obltgatoriOjV obliga en todos los cafos y scon. 
tecimientos para que fe pueda coníeruar el fa-
cramento* de ia confelsiott yhazerfe amable. 
De lo qual queda reípondido a lo fegimdo,y a 
lo tercero fe refponde, que fí aquel argumento 
vílíeííe algOjConucncería que en qualquier ca
fo reaalkicoreueiarlaconfefsionen otra con-
feísion.Lo qúai en ninguna manera fe deue ad 
mit i r .Lo fegando fe puede dezir, que en el tal 
cafa tos pecados ágenos no fe defcubten al fa-
cerdoteen lugar de Dios , fino tan folamente 
los pecados proprios. 

La tercera dificultad es, que puede bazer el 
Obifpo, o el Prelado quandó fabe en la conféf-
íion algún pecado del fubdito. En efta dificul
tad es cofa cierta,)' aueriguada, que el Obifpo, 
o el Prelado no puede reueiar la confeísion có 
palabras, ni baziendo algún hecho del quai fe 
colija el pecado que le confeüaroiijy por corifi 
guíente fe reuele la confefsion.Eílo es cierto y 
ausriguado y fe colige fácilmente de lo q que
da dicho anas. 

Con todo eífo.a cíla dada fe refponde.que G 
el Obtípo , o Prelado fabe en la confeísion que 
alguno es indigno de las Ordenes, o del Benefi 
cio,o oficio, podra muy bien no ordenar el tal 
labdito,ní dalle el beneficio,© oficio. La razón 
es, porque por otras muchas caufas puede no 
ordenarie ni darle beneficioso oficio: y aunque 
fea aníi que en el foro exterior fea el tal tenido 
por el mas digno,por otras muchas caufas pue» 
de el Prelado no dsr el beneficio al mas UIÍMIO, 
y anfi no fe reuela la confeísion , y lo miímo íe 
hade dezir del Prelado que por el pecado que 
fabe en la confeisio no puede quitalie de Prior 
íl es Prouincia!,ni le puede caíiigar, Pero en la 
mifma confeísion eita obligado a áteonellatlé 
que dexeel oficio y el Prioi ato , y alguna vez 
eflara obligado a no le abfoluer, íino dexa el 
Priorato.Como h eíiuuieííe en pecado me tal 
por razón del oficio, y del Priorato. La razón 
de Sánelo Tilomas es, porque lo que (abe en la 
confeísion es como fino lo fupiera}y anfi e» pe
cado que fabe en la confeísion jíe ha cíe i r 
como fino lo fuptera quanto al caíHgarlé.Feró 
íí el tal tubii to por otras caufas y razones que 
fabe fuera de confeísion merece abíolacion , le 
puede muy bien r bfoiuer del oficio : y lo mif-

. mo es íi iupiche el miímo pecado fuera de con 
fefsion. Pero haníe de aduertir algunas colas 
ecerca deílo. Lo primero que íe ha de aduertir 
es,que fi el Prelado íabe en la confeísion el pe
cado de algún oficial parucular,como del Pro» 
Cürador>o del Sacriftan, podra muy bien por fa 
ciles cauías quitarles de los oficios. Pero ha de 
fer coa gran prudencia y diícrecion ,{ in efean-
dalo ningunoj)' ae íueríe que en ninguna ma
nera íe pueda entenUei que aquello nace del 
pecado que oyó en la coafeUion.La razón es, 
parque eítos oficio* fe íu-: ien quitar por caufas 
fáciles; porque los fubditos no tienen derecho 
de juLtidaaeiios , y en el t ú cafo en ninguna 
manera (o deícutuc U t oníeision. Lo íegunclo 
fe-ha de adue(f«c,que eiPielado,y Prior fe pue 
4é muy bien aprouechar de io que íabe en U co 
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fefíion para eftar mas aduertído , y mas cauro, 
y mas prudente , para velar mas , y tener aten
ción a lo que pertenece a fu conuento Como 
íi vn R.f ligioíofe confeHaífe que fale del Con
uento , podiia el Prelado eftar aduertído y ve
laren "el Conuento Pero no podra el P íe ' ado 
inq;.Í!Ír por lo que ovo en la confeísion ni pa* 
ra eflo tiene d trecho ninguno» Porque para in-
qulrir esneceíTario qué aya infamia c-el deli-
fto,© íe mi pie na probación , lo qusl no sy en el 
ta! cafo.Lo miímo íe ha de dezir,íi conoció al
gún pecado , y io vino a íaber en CGnfeís¡on,Q 
por vía de confeísion. Como íi hallaííe vn pa-
pel,o éferiptura dóde eftuuieífen eícriptos ios 
peCadOs de algún Religioío para con fe íía ríe, y 
aquélla elcriptufa fe ordena a la confeísion,y, 
anfi no podría el Prelado caftigar al fubdito 
por i o-., pecados que allí hallaífe eícriptos , ni 
proceder contra el. Lo tercero fe ha de aduer
tir,que aunque tres o quatro íacerdotes digaa 
al Preiado,o al Corregidor el pecado que cye • 
ron en la confeísion, no es licito al Prelado ni 
al Corregidor proceder a inquiiir d í l ta l peca-
dCjOi tampoco a caftigar el tai d litto , ni pue
de preguntar al reo. La razón es pos que.aque-
llo no es íaber nada ni a y infamia niriguha no-
toria^orque fe fupo por confeísion.Antes ii el 
Prelado , o Corregidor con buena fe peníando 
que era Ucito,Cv>menearon a hazer inquifiejon j 
o piafando que la noticia no nacía de confef-
fion , en el punto que lepa que procedió la tal 
noticia de ia confe tVióiéita obligado a no pro-
ce o •:r adelante y parar.La quaita dificultad es, 
que éíia junta con lapafíada', i ie lTyranno , o 
lúea 5 ó Ps t lado pregunta ai confeflor el peca-

l' bá en ía confeísion,!! podra dezir que 
be. A eíta áuáx fe rcfpode fer cois muy 
^üé puede dezir que no ío ísbe. En eíta 
ion conuienefl todos los Theologos en 

- ! i tig .i /a cita .lo , y la razón es clara, porque 
! - ^ íentido que no lo fsbe para deícubri-
lio,ni lo íabe como hombre:y también porque 
no ie preguntan legítimamente , y anfi aquella 
propoficion,no lo ie,haze elle feniído ,yo pre
guntado legit;mámente no lo fe. La qual pro-
poücion en rigor de Dialed-ica es verdadera, 
porque como dizen los Dialecticoo,L pro poli
cio n negatmaen la qual no íuponc el íubjecío 
es verdadera : y agora no fuponeel iubjecio 
porque no le pregumtan jurioicamente y legui 
mámente . 

Toda vía ay mayor dificultad acerca deilo 
miímo, '! podra dezir en el cafo pailsdo que no 
lo íabe en confeísion, ni lo oyó en confeísion. 
Parece que no,porque realmente lo labe t a có-
f ;ision, y lo oyó en confeísion. Luego por, lo 
menos íera mentira dezir que no lo íabe en co 
fefs!on,ni lo ha ovdo en confeísion.En efea dif 
ficultad el Padre Maeftro ¿oto enfeña ,que en Set. in 4 , 
efte cafo no e.̂  licico ckzir que no lo íabe en có. dt 18. ^ 
fíísion ,yque no lo ha oydó en confeüion v ^ a r t ^ % 
que es mentira. 

A eíca duda íe refponde, que el tal íacerdote 
puede muy bien nú mentira ninguna dezn" y 
jurar,qúe no íabe en confeísion. ei tal pecado,y 

que 

do 
no 
cíe 
51- i 
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que no lo ha oydo en confeísion, aunque real 
y verdaderamente lo aya oydo y fabido en co-
feísion.Efta fentencia es comú entre losTheo 
logos modemos,principaimente de la efcuela 
de Santo Thomas en el lugar ya citado en efte 
capitulo.La razón de algunos es, porque aque 
lia propoikion haze eíle fentido que no lo fa-
beparadeícubri l lo . Porque mucho mejor ra-
z ó y masTheologicaesque la que trayamos: 
porque no preguntan jurídicamente , y anfi es 
propoíícion verdadera, porque es propoficion 
negatiua y el fubjefto no íupone. Otra mane
ra de refpóder en el tal cafo poné algunos D o 
ftores y es,que quando al confeííor,algú juez, 
o tyrano le pregútare fi ha oydo en cófefsio al 
gun pecado,© íi lo fabe en confefsion, que fe 
encienda el tal con'feííor con vn zelo grande y 
ira,yrefponda que cfta pregunta es facrilega y 
indigna de que fe refponda a ella, y el tal con -
feíTor antes deue morir que re fponder a la tal 
pregunta defcubriendo el fecreto de la confef-
l ion.A la razón de dudar fe refponde, que aun
que lo (epa en la confefsion ,y lo aya oydo en 
confefsion,con todo eíío puede muy bien de-
zir con toda verdad,que no lo ha oydo en con 
fefsion,ni lo fabe en confefsion. 

La quinta duda «s , el confeífor puedede-
zir del penitente que le ha confeííado fus peca 
dos. Aeíla duda fe refponde que puede muy 
bien dezir que le ha confeíTado'fus pecados. 
Porque es licito dezir que fe ha confeííado 
con el , y por el mií mo cafo puede dezir que 
le ha confeííado fus pecados. Porque el que fe 
coníieíTa/us pecados ha de confeílar. Pero no 
es licito dezir que le ha confeíTado pecados 
mortales. Porque ya es reuelar la confefsion; 
porque puede auer confeísion fin confeíTar pe 
cados mortales.Pero podra dezir que le ha con 
feííadoporio menos pecados veniales en co-
muntporque no puede auer confefsion íín que 
fe conhe í í en por lo menos pecados veniales: 
pero no puede defcubrir los pecados veniales 
en p arti cu! ar: po rqu e y a fe ria de (cubrir la con
fefsion.Pero hafe de aduertir,que aun algunas 
vezes feria grandifsimo inconueniente que el 
cor^feíibrdixeííe que el penitente le ha confef 
fado pecados veniales en común, porque pue
de auer peligro de infamar el penitente : y aníi 
ha de auer gran prudencia en lo que toca a efte 
punto.Declaremos eílo por vn exemplo. Ha
b l a d confeí íbr con algunos hombres que fabé 
que el tai penitente es facrilego,y adultero , y 
que tiene otros granes pecados: y dizc el con-
fefibr que le ha cofciíado. pecados veniales: los 
tales que eftan prefentcs ib {pecharan que tan 
folamente ha confeííado pecados veniales, y 
que ha callado los mortales,^ anfi es cofa peli-
g r o í a . T a m b i é n fe hade aduertir,que alguna 
ve?, esnecetíario que el confeííor calle los bie
nes que ay en el penitente,porque no fe reuele 
ia confefsion indireftamente. Pongo por exé-
p i o , u v n cofeíTor ha confeííado dos hermanos, 
o dos hermanas,o dos penitentes, íi alaba gran 
demente al v n o . y no al o í r o , p a r e c e que fignifi 
ea, que el otro tiene graues pecados;^ anfi es re 

uelar la confefsion en alguna manera. 
Toda via queda dificultad , que hadehazer 

el confeííor quando el pueblo le actifa que ha 
oydo en confefsion vn publico pecador. A ef-
to fe refponde , que en el tal cafo en ninguna 
manera puede dezir que no le abfoluio, fino ta 
folamente ha de dezir que hizo fu oficio. 

La fexta dificultad es,que ha de hazer el con 
feíTorque defpuesde auer confeíTado a v n o , y 
auerie abfuelto entiende que ha errado en fu 
oficio por ignorancia, o negligencia , parece 
que en el tal cafo no tiene remedio n ingunOj 
porque feria reuelar la confefsion. A efta duda 
fe refponde,qne en el tal cafo puede wuy bien 
rogar al penitente que bueluan ala confefsion, 
y con licencia del penitente podran tratar de 
aquello en que erro,y fi el penitente no quifie-» 
re dar la tal licencia, el confeflbr ha cumplido 
con fu oficio , y el tal error cometido no fe le 
imputara al confeílbr,íino al penitente,En ca
fo que el penitente eíle aufente podra el confef 
for efcriuille vna carta diziendole que tiene 
gran necefsidad de hablalle:pero no le podra ef 
criuir que es neceííario que bueluan a la confef 
íion,ni que fe ha errado en la confffsion : porq 
como la carta fe puede perder,o abrirponefea 
peligro de manifeftar que vuo algún pecado 
graue en la confefsion. 

La feptima duda es, fi el facerdote eíla obli
gado aguardar si fecreto de la confefsion quá 
do el penitente fe confieífa fin propofito de en 
mendarfe,de fuerte , que no le pueden abfol-
uer.La razón de dudar es,porque la confefsion 
fin propofito de enmendaríe no es verdadeda 
confefsion,fino imagen de confefsion.Luego 
el facerdote no eíla obligado a guardar el fe- Akx.$,?; 
creto de la confefsion,En eíla dificultad, y por q.rf.art, 
eíle argumento Alexandro de Ales tiene que r , mtbro 
en el tal cafo el confeflbr no efta-obligado a 2 , 
guardar el fecreto de la confesión. La mifma Paneni i 
lentencia tiene Panormitano,ySylueílro. ;«ca.oín-

A eítadudafe refponde,que en el jtal cafo el w«V. 
confeííor eíla obligado a guardar el fecreto de Syiüéft.vi 
la cofefsió.Anfi lo enfeña Santo Thomas,yto conffor, 
dos fus difcipalos,y todos ios Dolores, La ra 1 
zones, porque de otra fuerte todos loshom- D.fhom, 
bres cobrarían miedo a la confefsion, y al tra- addit.q. 
tarde las cofas en confefsion, fi entendieííen w.art.t', 
qfe les auiá de reuelar,y defcubrir los pecados. aá>u 
L o fegundo fe prueua eíla mifma refolucion, 
porq de la mifma fuerte podrían dezir , q el có 
feííor no efta obligado a guardar el fecreto en 
la confefsion,quando el penitente no tiene fu-
ticiente dolor para poder fer abfuelto facrame-
te,lo qual es abfurdo.A la razón de dudar fe re f 
ponde,que íi el penitente fueífe de tai qualidad 
y condicion,que fingieífe querer remedio,y en 
realidad de verdad no pretende el remedio de 
fus culpas y pecados,fino engañar al cófeííor, 
©efcandalizarle.Enel tal cafo fi lo entiende el 
confeííor no efta obligado a guardar el fecreto 
de la confefsion.Porque en el tal cafo el decla
rar el penitente fus pecados no dizeordena 
lasllauesdelalglafia, ni ai facramento de la 
C9nfefsiqn.PerQ íi el pecadpr llega al confef-
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for con alguo dolor, aunque fea imperf«£l:ifsí* 
mo,pidiendo al confeífor remedio de fus peca 
dos,o confejo, aunque no tenga propofíto de 
enmendarfe cílaobligado el confeífor aguar
dare! fecreto de la confefsion. Po^jue en el 
tal cafo el maniieftar los pecados dize ordena 
las liaues de la ig!e{ja,y ai íacraovento de la có-
ícfsioa. 

Sexta conclufion.E! fecreto de la confefsion 
direclamentc,tan folamente fe efliende a co 
fas de la confeísion que fon los pecados. Pero 
elliendefe indírea^mente a aquellas cofas que 
íl fe manifelbíTen fe manifeíhría la perfona del 
pecador indireftamece. Otras cofas que no fon 
materia de confefsion .ni por ellas fe manifiefta 
diredamence el pecado hafe de tener grandif» 
fimo cuydado de no las declarar fuera de con
fefsion quando fe oyen en laconfdsion . Efba 

D.Tbom, dodrina es de Sando Thomas, y todos fusdif-
addit, cipulos^y la prueua con muy buena razó. Acer 

g . n . ^ í . ca deilaconcluuon fe ha de aduertir lo prime-
j , ro,que el confeífor incurre la pena de derecho, 

fi nianihefla aquellas cofas que caen indireda* 
mente debaxo del felio de laconfefsion,por las 
quales fe puede manifeftar la perfona del peca
dor,Porque en el Capitulo, Omnis* te dize, que 
fe guarde el confeífor de reuelar el pecado. Pe
ro otros fecrctcs humanos que nielen contar 
los penitentes en la confefsion el derecho natu 
ral obliga a guardarlos debaxo de fecreto. Lo 
íegundo íe hade aduertir,qua reípedo de las 
demás cofas que no fon materia de la confcfsró 
n i por ellas íereuela el pecador ind'.rcftamen-
te ay obügació de guardar fecreto, la qual obli 
gacion as de derecho naturai,y también íe jun 
ta vna obligación fobreaatufal,que nace y; pro 
cede del derecho Diurno , fobrenatural por la 
conjunción que tiene con el fecreto del lacra 
mentó de laconfeísió, y aunque es verdad que 
manifeftando^y defcubriendo eftas cofas,"no fe 
incurra la pena del detecho Ecieíuifcico , pero 
es pecado mortal»y indiredamente íacriiegi'o. 
L o vao por la iníHeíi lad del facer dote, y lo fe 
gua.io por eielcandaio. Porque los hombres 
ie elcandalizarian y temedan,qae aníí como re 
uelan y defcubreníemejantes cofaí, tambié re-
ueUr^n las cofas q pertenecen a la confeísion. 
Pongo por exemplojvn penlteate en la coniref-
íion defcubre al confeífor fu neceiüdadiO íu en 
fermedad , o que no es noble aunque lo parece. 
El confeílor no foiamenre pecars contra el de
recho natural rcuelando elle fecreto íino tam
bién contra el derecho Euangejico,por la inju
ria que haze al facramento. Ello íe entiéde quá 
do el confeílor no fabe eftos defedos fuera de 
ia confefsion. Porque i i los labe fuera de la con 
fefsion eilara obligado a guardar fecreto por 
derecho natural,como antes que lo vuieífe oy-
do en la confefsion . Lo mifrao fe ha de dezir, 
que el cófcííor no incurre la pena del derecho, 
ü al mifmo penitente fuerade confeísion le da 
en roítro con ios pecados que le oyó en la con-
fefsion,!! eífcan fotos. 'Pero feria pecado de fa-
crilésio contrael derecho Diurno, aunque no 
€íle ¿iadic prei'ente. La razoa emporqué ¿a con

fefsion de los pecados fe ordena a ía falud efpt. 
ritual de fu alma, yanfi la ral confcGion no fe 
ha de ordenar para afrentalle el confeífor fuera 
de la confeísion. D's ott a fuerte los pecadores 
aborrecerían grandemente el confeílaríe . i. o 
tercero fe ha de adueEtir,que por ver í tura el có 
feilor incurre en la pena del derecho Ecledafti-
co , fi deícubrieífe el pecado del cou'piice que 
le reuelaron en la confefsion, sünque aquel pe
cado no fea del penitentejíino de lu compañe
ro. Anfi parece que fe fignifica en el Capsulo, 
Omnh.Oz lo qual íe í igue,que también ese de
baxo del fecreto de iaconfefiion el compiiee 
del pecado quando fe viene a conocer y fabsc 
en la confefsion.La razón es, porque ü el con» 

r manifeftaífe ia oeríona del cómplice in« 
dife¿tamente,manifeltaria ia perfona del peca
dor,al qual oyó de ccifef^i n. Acerca df (lo ay; 
vna graue duda, íl el confeílor podra obligar al 
penitente que le defeubra la perfona del cóm
plice con quien peco, o de otra perfona , para 
corregirla.Pongo por exempiojcl cornohee ef« 
candaliza alguna perfona foiiotádola a pecar, 
de tal fuerte que no la puede de!mar de h,fin el 
confejOjO tncuftria del confeílor, o íi Lbe que 
el cóplice es Herege, y que folicita a heregia,a 
que tiene pueftas aífechan^as y hechas diligen
cias para matar al Ivey.La duda es,U en ellos ca 
fos , o en otros femejantes puede el confeífor 
preguntar al penitente el compacc,y de la coa 
feísiuí proceder a corregirle , y a poner reme* 
dio. Ella duda difputa m u / a la larga el Padre 
Maeilro Bañez. En eite lugar hemos de dezir ^ ^ - ^ *• 
breuemente lo que pertenece a nueílro prppo- ?• ??• 
í i to . or t&f . 

Oigo lo primero,que fin Ucencia del penité-
te no es licito corregir ai cómplice , ni hablar 
con el en lo que oyó en la confefsson. Ello en-
feña Sando Thomas en el lugar ya alegado,La 
razón es clara porque como queda dichOjel có-
plice,aunque no pertenezca direttamente al fe 
creco de ía confefsion,pertenece indireda-nen 
te. Luego el confeílor eila obligado a guardar 
fecreto quanto a eí lo. Lo fegundo fe prueua, 
porque de otra manera íe deífi uyria el í acra ir é 
to de la confefsion.Porque íi vna vez los peni
tentes entcndieden , que lo que fe dize en con
fefsion,lo pueden defcubrir aborrecerían ia có 
fefsion.Lo tercero,porque í¡ corrigieííen el có 
pitee un licencia del penitente,por coníiguien-
te reuelarian al cómplice el penitente y fu pees* 
do indiredamente , luego en ninguna manera 
es l ici to. 

Digo lo fegundo,que regular y comunmen 
te no es licito obügi r al penitente que reuele 
el cómplice para corregUle fuera de confefsio. 
Eilo en leñan comunmente todos los D o l o 
res ,, y lo prueua ipuy a la larga el Padre Mae-
Aro Bañez. 

Acerca deila concluGon fe ha de aduertir , q 
en aquellos calos pueítos en la duda,y en otros 
íemej ;ntes}el penitente effca obi.gadoen la me 
jor manera que fuere pofsible a poner remedio 
en aquellos males por G mifmo, o por otra per
fona graue , y fi el psu ícente noquiíierc ha ¿ce 
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eflo^no le Han efe abíbluei^porque a t i lo le obli 
ga el precepto de la Charidad. Siempre fe ha de 
procurar poner remedio a los tales males, con 
el menor de támentó del cómplice que fuere 
pofsible.liegular y comunmeníe ,no es medio 
proporcionado ni bueno reuelar el cómplice 
en la confefsion, para que le corrija y ponga re 
medio a aquellos males.Y en ningún cafo pare
ce eíle medio proporcionado para lo que fe pre 
tende.Porque la confefsion fe haría grandeme 
te odiofajíifueífe licito de la confefsion falir a 
corregir el toraplice. De lo qual todo íe ha de 
.ver el lugar ya citado. 

Séptima conclufion.Habl^ndo propriamen-
te.folo ei facerdote deue guardar el íecreto de 

J>, Thom, la confefsion.Anfi lo cnfen-„ SandoTliomas,^ 
in add. q» todos fus difcipulos, y todos los Dodotes. La 
i l i f ^ r . 3 . razón es,porque folo el facerdote tiene jurifdi 

¿lion efpiritual,y liaues de la Igleíia, a las qua-
les pertenece el fecreto de la confefsion. 

Acerca deíla conclufion fe ha de aduertir lo 
primero,que aunque los demás que no íonfa-
cerdotes^no eílen ob'igados a guardar el lecre 
to de la confefsion, por no fer miniflros deíle 
íacramento , peto otros muchos eílan obliga* 
dos a guardar el fecreto qu-mdo les manifiéfta 
íos pecados en orden a íaconfefsiünrcomo fi íe 
losdefcubrieílenpararecibir cófejo erpiritual, 
o para otra cofa femejante. Y en tal calo eftan 
obligados a guardar fecreto no folamentc por 
fuerza y virtud del derecho natural, fino tam
bién por fuerza y vir tud del derecho fobrena-
turalEu.-ngelico. Porque es como camino pa
ra la confeísion,y dizen orden a ella, y por cfte 
orden que dize ala confefsion tiene vna ma
yor obligación , que Ja del fecreto natura!. 
De fuerte que el que defeubriere el tal fecreto, 
peca mas grane p cado que el que defeubre el 
fecreto natural, Eííe pecado fe reduzc a íacrile 
gio contra la fanttidad del Sacramento. Lo fe-
gando fe ha de aduertir, que la tal obligación 
úe guardar el íecreto de la confefsion tiene va
rios y díuerfos,grados, y obliga a vnos masq 
a otros.Aquel citara mas obligado a guardar el 
íecreto de ia confefsion, que mas participa ds 
la poteílad de las liaues de lalglelts ,o que es 
mas vezino ,7 cercano al vfo neceífario de las 
mifmas liaues de la íg ldia . Pongo por excplo 
el Prelado al qual íe pide íicécia para abfoluer 
de algún cafo referuado, efta obligado en todo 
acontecimiento a guardar el fecreto de la con-

( fef-ion , aunque fea con peligre de la vida co

mo íi lo vuieraconfeíísdo . Ora le pidalicen-
cia el mifmo penitente,o el ccnfciTor, La razo 
es ciara , porque al tal le le deícub'en los peca-
dos,como a quien tiene jurifdiótion. También 
ei DoCror,n Maeftro a quien piden cófejo acer 
ca de las cofas que íe han de tratar en la confef-
Í!On,efta obligado guardar fecreto , no fola-
rnente por fuerza y virtud del derecho natu-
rai.,ímo también del des echo Diuino,por el or 
den que dize al íacramento de la confefsion. 
Aunque no tiene tanta obligació a guardar íe-
ecto como el Prelado,Porque aunque fe trate 
4 ú orden a ia spnfdsipn ,119 íe tr^ta COÍQQ $90. 

perfona que tiene jurífdldfon.En lo qual difie
re del Prelado, a quien piden licencia de abfol
uer de los cafos reíeruados'.Pero tábien el Do-
d o r , o Maeftro efta obligado por derecho ib» 
breaatural a guardar íecreto con peligro de la 
vida,porque efta obligado a guardaile por fuer 
93,y v;rtud del derecho íobrenatura!. Lo mif
mo íe ha de dezir de vn hombre que ie ñnge có 
feílbr,y oye los pecado?.Eüe tal efta obligado 
a guardar íecreto con peligro de la vida por 
fuerza y virtud del derecho íobrenatural. L o 
mifmo es, fi vno fe efta confeíTando con vn ía-
cerdote , y otro le oye los pecados. Aquel que 
oye los pecado v:fta obligado a guardar fecre
to con peligro de la vida: la qual obligación na 
ce de la injuria grauiLima y íacrilega que fe ha 
ze ai íacramento,y al próximo.De lo qual fe íí 
gue,que nunca ay obligación de guardar fetre 
to de la confefsion,Gno es que fe rnanifieilé los 
pecados en la confcísion,o en orden a lacontef 
fion,o 3 la propria conciencia. Por lo qual fi al
guno dize aotrd,yo te digo efto en confeísió, 
y no pretende confeiTarfe,ai recibir confejo ea 
orden a ia confefsion,ni dize orden en alguna 
manera a la confefsió,no ay obligació de guar
dar el fecreto dé la confelsion,íino tan f o lame* 
te ay obligación natural de guardar vn fecreto 
•natural,y humano. Por lo qual no efta obliga- -
do a guardar el tal fecreto con peligro de ia v i 
da. Porque el precepto natural de guardar fe» 
creto,no obliga con tanto peligro como es ei 
peligro de la vida. Anfi lo enfeña ei Padre Mae ¡n f(i 
11 ro Soto, y. anfi la regla es infalible que lo que ie¿ff ¿e fa 
fe dize en confefsion,o en orden a la tonfeíbió, t;ont u ^ 
pertenece al fecreto délaconftfsioa, di fscretú 
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te puede muy; bien el facerdote dezir lo que fa- Q j^ümt 
be en confefsion . Efta conclufion emeñaSan- ¿ ia i t , 
ñ o Thomas,y iodos fus difcipuios.La razó es, ^ s, 
porque quando ei penitente da Uceada para ^ 
do (cubrir lo que oyó en la confefsion , ya ei ía-
cerdote que lo fabia en lugar de Dios lo fabe „ 7s. 
como homlíre.Efta mifma icntencia tiene Ale- w, JV 
xandro de Ales,y San Baenau£ntura,y; común- Bunamn» 
menee losTheologos contra Efcoto,y Duran ^,dti 1 
do, y fe prusua con la razón que y abluírnosla sci i.in 4. 
qual fe coníirma,porque ei íecreto de la confeí- ¿ ^ i,q.^t 
l ion fe ordena para el biendel penitente, y aníi oUrand, 
con fu licencia fe puede muy, bien reuelar la có /¿-/^ 
feísion. Item porque quando fe defeubre el pe
cado con licencia del penitente no ay razón 
ninguna para que la confefsion fe haga odiofa 
a ios penitentes. Luego licito esddcubrirlo 
que fabe en la confefsion, íi el penitente da l i 
cencia. 

La dificultad es. Si vn Tyranno con violen
cia haze que ei penitente de Ucencia para deícu 
biir la confefsion,fi podra el facerdoie en t l tal 
cafo defeubrir la confefsion.A efta duda fe res
ponde,que en ninguna manera es licito víar de 
la tal licencia, porque no es voluntaria, y anfi 
no es iicencia,y también porque redundarla ca 
detrimento del penitente. De lo qual ie figue, 
que hazen mal los juezes Eclcíiafticos, quando 
íe j ra t j alguna gaufi m a t t i m ^ n j a i en íu tribu* 

nal. 



D d S a c r a m e n t o d e U " T e m t e n c i a , C a p . X X I I I . 3 T9 

J5a},y vna de las partcs,níega la verdad, en e¡ti
biarla alpenítentc > mandándole que de licen
cia para que el confeífor dafcubra el fecreto de 
la confeísion. Eíto en ninguna manera es l ic i -
to,porque es dar ocafion a ios penitentes para 
que mientan en la confefsion. L o íegundo,no 
es licito al confeífbr aun con licencia del peni
tente tratar deíto en el foro exteriorrverdad es, 
que en el tal cafo algunos lurifbs enfeñan que 
los tales juezes hazen bien en mandar a la tal 
f>arte,que fe cófieAe con vn hombre doíflo, que 
le aconfeje bien para que mire por fu concien
cia , y diga la verdad en el foro exterior, pues 
importa tanto. Pero no le han de mandar que 
de licencia al confeífor para defeubrir la confef 
lien,y ei confeífor no lo ha de hazer aunque el 
penitente de licencia. Lo fegundo fe figue,que 
haz en muy mal,y pecan grauifsimamentc algu 
nos hombres que tienen íófpecha de fus muge 
res , y les piden que fe confieíícn enparticuiar 
con algún confeífor,y que le den licencia para 
reuelar ia confefsion, y que de otra manera no 
fe afieguran.Efto fe conuence con las razones 
ya hechas, y también porque feria ocafion que 
las mugeres mintieffen en iá confefsion,y feria 
ra.mo(preciar el facramento de lapcnuencia,y 
tenerle en poco. Eífacerdote en el tal cafo no 
ha de vfar de la tal licécia, íino es para vtiiidad 
y prouecho del mifmo penitente , como quan
do el confeífor no fabe refoluer por í ivn cafo 
con licencia del penitente lo podra comuni
car. . 

Vleima concluílon. Quando el confeífor an
tes de la confefsion podía defeubrir vn peca-
do,parque lo fabiafuera de la confefsion tam
bién lo puede házerdefpues de auer oydo el tal 

D.Tbom, pecado en la confefsion . Eílo enfeña Sandio 
adii ,a, i i Thomas , y, todos fus di fcipulos, y todos los 
art ,^ Doclores.La razón es, porque por auerlo oy

do en la confefsion, no pierde la ciencia,ni el 
derecho que antes tenia. Luego fi antes podia 
defeubrir ei tal pecado \ también puede delcu-
brirlo defpues de auer oy do la confefsion. 

Pero hafe de aduertir , quehá de auer gran-
difsímo cuydado que de defeubrir el tal peca
d o ^ © aya aigun cfcandalo por la conjundion 
que a y conei fe creí o de la confcísion. Por ella 
razón los hombres cuerdos que tienen por ofi
cio corregir a otros,o denunciar de.loo,no io« 
quieren oyr de confielsion. 

Cap. X X111. De la fatisfaótion. 

ES neceífario tratar de la fatisfaQrio: por
que la fatisfa^ion , como queda dicho 
arriba, es parte integral del facramento 
de la penitencia. 

Primera concluí ion. Lafatisfadion es vna 
obra de virtud. Hablamos de la faásfaíiió que 
es pagar la pena temporal que fe deue por el pe 
cado en el purgatoriojorafe ponga eíta íattsta-

Ü^Thomi ¿i:on por el ís-erdoie, órala torne voluntaria-
' ' c* mente ej pecador, bita condufíon enfeñaSan-
l».«rí . i , í io Tilomas,^ todos fus diícspul»^ La razo» 

es,porque es obra buena,y digna de alaban^a,y 
muy pueda en razoa . Como el hombre le de» 
leyto y glonnco en la ofenfa de Dios , y en el 
pecado,aafi también es razón que fatisfaga por 
ia ofenía de Dios, Eíla fatisfadtíon porla ofen
fa y por e! pecado, es vna obra que procede de 
ia virtud de penitencia.Ella cxcelentifsima vir 
tud como tiene por oficio llorar el pecado,y de 
í l ruyr ie , &ofi también tiene por oficio •ati- fa-
2?r por el pecado cometido,Anfi lo enfeña San 
&oThomas,y fus difcipulos, y ia razón es d i 
r á , porque la virmd de la penitencia tiene por 
oficio fatisfazer por el pecado. De lo qual le l i 
gue la difinicion de fatisfadion . Sattsí'aclió no 
e$ otra cofa fino vna recompenfacion por ia in
juria hecha fegun yguaidad en la manera que 
puede auer ygualdad de jufticia. Añfi la difine 
Sandio Thomas en el lugar alegado. Eftafat f-
faíiion de que vamos hablando,mira la culpa y 
injuria que fe haze a Dio*.,y procede de !a con
t r ic ión , que es la principal obra de la peniten
cia y es parte integral del facramento de lape-
nitencia. 

Segunda concluíTon. El hombre que efta en 
gracia puede muy bien fatisfazer por la pena 
temporal deuida en el Purgatorio. Eilaconclu 
ílon enfeñaSandoThornás : y todos fus difci
pulos.Eílo fe prueualo primero, porque ay pre 
cepto , qué el hombre haga la tal L t i .helion a 
Dios,y que haga frucios dignos de penitencia. 
L o qual declara muy bien el Concilio Trtden-
t ino. Luego el hombre que efta en gracia,pue
de fatisfazer por la pena temporal deuida en ei 
purgatorio. Lo fegundo fe prueua, porque el 
hombre jufto por las buenas obras puede mere 
cer el augmento de gracia; y lag!or:a,y lare-
mifsió de la pena temporal, corno fe enfeña en 
ia materia demento. Luego puede fausfazer 
por la pena temporal deuida en el purgato
r i o . 

Tercera concluílon. El hombre no puede fa
tisfazer por otro íi fe coníidera la fadsfadion, 
en quanto es medie.na.y remedio contra el pc-
cado,pero puede fatisfazer en quanco esrecom 
penfacionjpor la pena deuida en el purgatorio. 
Efta concluíion tiene dos parces . La primera 
parte la enfeña Sando Thomas, y todos fus d f 
cipulos. La razón es,porque lamedicinahafe 
de recibir en ei fubjCíáb donde efta la enferme • 
dad,para curar vn enfermo de vna enfermedad 
no lena conuinieme cofa api:car las medicina.» 
a o t ío hombre. Luego la fadsfadion en razón 
de medicina tan folameme aprouechaa aquel 
que h haze. La fegunua pane de la ccnclu-ion 
también la enfeña Sando Thomas, y todos fug 
difcipalof ,ea el lugar alegado y muy particu
larmente fe hade ver el Padre Maeftro Soio. 
Efta parte fe prueua lo primero de aquel articu 
lo de fe,la comunión de los Sandos. Efte A r t i 
culo entendió íiempre la Iglefia enefteíenti-
QO,q se las buenas obras de los que efbn en gra 
ciavy Chandad íc comunican y ion como comu 
ne» a todos, ae fuerte que las buenas, obras de 
vno aprouethan ai otro,y ai contrario, y apro-
mcchanjíio de qaaiquicr& íueuc , Ca© a m«:»er4 

4s 

D , Thcmi 
in aditq. 

Jrt'te. f, 

O.Tbcm* 

Conc. Tr f , 

O, Thom» 

Sot. ¡'ÍÍ 4.; 
4*19*%% 4 



r F r á y T e d r o d e L e d e f m a ^ 

de ratísfaa'on,por las penas deuidas en el pur-
Cert. Tfi. gatorio . Lo fegundo fe prueua del Concilio 
fefo i¡,ca. Tfidentiao,en el qual fe decermina,que las ant 
•£9t mas de les que eftan en el purgatonOjfon graa 

demente ayudadas con los fufragios,y oracio
nes , y otras buenas obras de los fíeles. Luego 
también los que vluen en efta vida y eftan en 
charidad,pueden muy bien fatisfazer vnos por 
otros.Acerca defta conclufíon es la primera du 
dafilafatisfadlion que impone el confeflbr al 
penitente, la podra cumplir por otro tercero. 
En lo qual fe ¿a de fuponer, que Ci fe coníidera 
ia fatistadion;, que manda el facer do te , como 
medicina preferuatirua, no la puede cüplir por 
otro tercero.Porque como hemos dicho en ra
zón de medicina, dise ordé a eíle fubjedo que 
efla enfermo con la enfermedad del pecado. 
Eílo fupuefto digo io primero, que fi la fatisfa-
cton fe coníidera como recompenfacion,y co
mo pagar la deuda por ia pena deuida en el pur 
gatono, puede muy bien el confeiTor dar en pe 
nitencia alguna cofa, la qual cupía por ü o por 
tercera perlona. Puédele mandar que ayune el 
v n dia^o otro por el,La razón es ciara, porque 
la pena deuida puédela pagar por otro tercero, 
y, otro puede fatisfazer por escomo queda ya 
dicho. 

Digo lo fegundo, que fi al penitente le dio 
el coafeííbr en penitencia, y fatisfa&ion algu
na buena obra, no puede el por fu libre alue-
dí io fin voluntad del confeiTor encomendarla 

Duran, tu a otro tercero.Elto enfeña particularméce D u -
o» rando. La razón es: porque ia fatisfadion que 

impone el facerdote como parce integral del 
facramemo, aunque fea pagar la pena deuida, 
hade fer por orden delcoafeíTor, que es juez 
en el foro de la conciencia, y Tegua ía voíütad 
fe ha de cumplir y fe ha de fatisfazer. 

Pero hafe de aduertír,qae quando el facerdo 
te da ea penitencia alguna obra que fe ha de ha 
zerpor te.ceiaperfona conforme alo queque-
dadiciio, aquella faiisfa£tion en quanto proce
de de aquella terceraperfona, no aprouechaal 
pe ni. ce a ce jComo parte de facramento t(x opere 
operatsy que diaen iosTheologos. Pero aprone 
ciiadeíla manera en quanto el penitente pone 
diligencia, que el otro cumpla la fatisfacHon y 
penueacia.La razón es cíara,porque ia facisfa 
étion,como es parte de facramento de neccfsi" 

a de eftar en el que recibe ei facramento, 
luego la ebra que eKercita el mifmo penitente 
esla que esparce dei facramento de lapeniten-
fiat« 

La f."ganda duda es,(i es conforme ai orden 
de la Chancad que vno quiera fatisfazer por 
otr© ,quando el tiene neceísidad de fatisfazer 
po-r Jas penas de purgatorio.Parece que no,ppr 
que ía charidad bien ordenada, comienza de íi 
nuínio,y también porque la charidad de fu na-
tiiraiesa deíTea verfe en ia prefencia de Dios,lo 
pías .preflo que fuere polsiblc : luego fegun el 
o táen 4e la charidad ha de procurar fatisfazer 
por üjpara verfe libre de las penas de purgado-
río , y goaar prefto de la prefencia de Dios, 
A « á * dud? digo io griqaero., que i l l a fatisfa-

d ion fe confideracomo medicina , y paite de 
facramento, el orden de la charidad pide > qus 
primero íatisfaga por fi, que no por otro terce
ro.La razón es clara, porque mas efta obligado 
y primero ella obligado a procurar la virtud,y. 
la gracia y. la falud cfpiritual para 0, que no pa
ra otro tercero.Digo lo fegundo^ue fí la,fatif-
fadion fe confídcia como es recompenfacion, 
>' Pag,ar ̂ a Pena deuida en ei purgatorio/egun 
el orden de la charidad , puede vno íatisfazer 
primero por otro que por íi mifmo.Larazó es, 
porque entonces eífce que fatisfaze por otro,ad 
quiere otro mayor bien, que es el derecho a la 
vida eterna , el qual grangea, y merece por el 
amor que tiene al proximo,aunque quede deu
dor de la pena temporal deuida en el purgato
rio.Elle detrimento fe recompenfa con eítoiro 
tan grande bien , que fe grangea. 

A la razón de dudar fe refponde que la chari
dad bien ordenada ha de coraé^ar de fi mifmo, 
en los bi?ne%cíntriruóles,y fobrenrfturales, no 
en las cofas temporales qual es pagar la deuda 
deuida en el purgatorio.Lo fegundo digo,que 
ia charidad bien ordenada en efte cafo comien
za de íi,porque grangea mayor bien para 11 que 
no para el próximo. También fe ha de dezir , q . 
el carecer por algún tiempo de ver a Dios , le 
recompenfa con el mayor bien que adquiere 
del augmento de la gracia , y de la gloria que 
merece fatisfaziendo por otro. Como el orden 
de la charidad, alguna vez pide que el hombre 
juílo,quicra y defíee viuir en cíla vida,para gra 
gear mayores méritos delate de ia Diuina Ma
ga ítad, 

Quarta conclufion. No puede el hombre fa
tisfazer por vn pecado , fin fatiefazer por otro 
pecado,eneíl:e fentido,que no puede fatisfazer 
el hombre quanto a ia culpa, y. quanto a la pe
na,por va pecado quedándole en ei otro. Efta 
es do¿lfioade San&o Thomas .Larazónes ,por D.Theml 
que nueftra fatisfadion fe funda en la amiíiad inadi . 
y gracia de Dios , y qualquier pecado mortal i+.ar. i , 
dfeiíraye la amiftad que tenemos có Dios. Lúe 
go impofsible cofa es íatisfazer por vn pecado 
quedandoie en otro pecado morca!. La duda 
es.fi defpues de perdonados codos los pecados 
mortales,puede el hombre íatisfazer por la pe
na deuida por vn pecado mortal,y no por la pe 
na deuida por el otro. Pongo por exempío,v u 
hombre auia cometido dos pecados mo< tales, 
vn adulterio, y va homicidio,ya fe le perdono 
la vna y ia otra culpa. La dudaes,fi podra fatíf-
fazer por la pena deuida ai homicidio, fin fatis
fazer por la pena deuida al adulterio. A eíla du 
da digo lo primero, que quando el hombre ha-
ze alguna fatisfadion fin hazer diftinótion nia 
guna, íi la haze por la pena deuida a effce peca-
do,o al otro fatisfaze por toda la pena junta de 
mún a todos,en todo , o en parre conforme a la 
cantidad de ia íatisfnólion.La razón es,porque 

- entonces ei hombre verdaderamente fatisfaze, 
y no ay mayor razón para fatisfazer por la pe
na deuida a vn pccado,que por ia penadeoida a 
otro. Luego por toda junta fatisfaze. Digo lo 
feguad-gi que de l | iacepieion. del <|u« fetísfaze*, 

puede 
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puede acontecer que fatisfaga por la pena de-
uidaavn pecado , y no por !a pena deuidaa 
otro pecado , fino fi íbbrare algo de aquella fa-
cisfadion aplicarla a otro tercero. La razón es, 
porque toda lafatisfadtion puede vn hombre 
aplicar por otro no la aplicando por fus peca
dos. Luego también podra aplicar parte de fu 
racisfatlion, y no querer fatisfazer, fino por la \ 
pena deuida a vn pecado,y.fi fobrare algo apli
carlo a otro tercero. 

Quinta cor.ciuüon.El hombre que no eíla ea 
charidad y; amor de Dios , no puede fatisfazer 
por ios pecados^de los quales tuuo primero c5 
tricipn. Pongo exemplo, vn hombre cometió 
algunos pecados mortales^y arrepintióíc-jy tu
uo dolor y contrición deüos y deípaes cayo 
en otro pecado mor ta!. Eíle tal aun por los pe
cados de losquales tuuo contrición no puede 
fatisfazer. Efta conciuüon es contra E í c o t o . 
Pero nueftra conciuüon es certifsiína , la qual 
enfeña Sando Thomas y rodos fu? dífdpuios, 

J). Tboin, ye í iaes c o m ú n íeincnciade todos los D o í l o -
ín adi„ a. res> Tienela San Buenauentura, Ricardo, A'e-
•í+.art.t. xandro de Ales,y todos los antiguos 3) lúe-
D, Borta. ^ ro j y Adriano,y Cayetano, y Durando. Ella 

condufion feprueua lo primero , porque elle 
tal es enemigo de Dios , pues efts en pecado 
mortal „ Luego en ninguna manera puede fa« 
tisfazec por la pena deuida a aquellos peca
dos . Porque de otra manera las obras del tal 
ferian de algún prouecho , y de mucha vt iü-

hofathfa dad delante de la diuina Mageílad , lo qual es 
¿fio,^7. contra el ApoíioiSan Pablo. Lo íegundo fe 
ddria. in prueua, porque toda nueítra fatisfaction y ju« 
materia fticia en orden a Dios íe funda en la gracia,co-» 
de confef- mo en ferian todos los Theologos en la Pri-
Jione, ma Secunda , en la queftion vláma. Luego íl 
Cal. a.x, el hombre no tila en gracia , y charidad , en 
de fatisfa ninguna manera puede fatisfazer por los pe-
{iijnt. cados paliados de los quales ha tenido contri» 
Duran, in cion. 
^,á.i5,?£, Sexra conclufto. La fatisfadion hecha en pe-
2, " cáelo morta l que no es parte de facramentOjno 

. JD. ?au¡ . bueme a tener fuerza, ni es de valor q u á d o eíla 
i i .Cor/«/ , el hombre en gracia de D i o s . Etta conclulloa 
14. eníeñaSanfto Thomas' con todos íus difeipu-
D, Tbom* los. La razón es porque las obras que v n ho-bre 
iaadd.q* hazequando efta fuera de la gracia, y amor de 
i j . i j i - r . j . Diosjconto nunca tuuieron vida n i valor qui

to al m é r i t o . y úiú:tuQ:.on por las penas deut-
das a los pecados,án{1 también no busiuen are 
fucitar n i a tener V3da,quanto a éito mi i m o. De 
lo qual íe ha de ver lo que dizé los Theologos 

PtTbo,^. fobreSanétOThomas', 
t* í» Si?. La dificultad acerca delta condufion esjíila 
on. 6. fatisfac!:ion?que es parte integral del íacramen-

to de la penitencia,'.! fe haze en pecado mortal 
tenga defpues fu efe&o.Pongo exemplo en vn 
hombre que le dio el confeiíor en penitencia 
de fus pecados,que dixede vno , Pialmos Peni 
tendales,o ayunaífe va día. Y efte tal cumplió 
la penitencia quando eílaua en pecado mortal. 
Ladudaes , íl el efefto de la gracia que aula de 
dar ella parte integral del facrameruo de la pe
nitencia t y la rermísion de la pena que auiade 

caufarfi lo caufara defpues qusndo el hombre 
eíle en gracia. 

En eíla dificultad el Padre Maeflro Soto en- Sof. ta ¿y 
feña j que la fatisfadion como parte integral aLis».^* 
del facrarnento de la peniteaciajti íe haze en pe 
cado mortal no buelue a refucitar ni atener fu 
efeólo. 

A eíla duda fe refponde, que la contraria fen De poeníj 
tencia , es muy mas probable. Eíla fenrencia ^ .3 . cap, 
tiene GracianOj-/ la mifma íentencia iigue Ca- qu¿:rat in 
yetano, y muchos modernos Theologos . La fine* 
razón esjporque el miímo íscramento de la pe Caiet*q.t\ 
nitencia riene eíla propriedad , que quando fe d: ffltisfa 
recibe en pecado mortal haze defpues fu efe- fíicne* 
¿lo quando le quitan el impedimento , como 
d ve en la confeísion informe: de lo qual que
da dicho arriba: luego lo mifmo fera de la ía« 
tisfaílion hecha en pesado mortal , íi esparte 
de facrarnento. 

Séptima conclufíon. L a fati-fjetion fe ha de 
hazer por obras pésales. Eíla conclufíon enfe
ña Sánelo Thomasjy todos fus difcipulos,}' to D* Tbomi 
dos los Doctores. L a razón es, porque efea re- add, f i 
compenfacion fe ha de hazer de fuerte que quá 1 t i ^ r t , i i 
to fe glorifico el pecador en el pecado tanto re 
Cíba de pena,y de tormétoduego rieceiíario es, 
que la fatísfaáion fe haga por obras penales. 

Para declarar ella do:tr ína es la primera dífi-
cultad,porque no parece fer verdadera.Lo pr i -
merojporque toda obra de virtud es fatisfaílo" 
ría por la pena temporal deuida en el purgato-
rio.Porque es meritoria de la gloria.qus es m u 
cho mas: luego toda obra de virtud es faiisfa-
doria y no toda obra de vir tud es penal. Potq 
comer y beuerpor la falud^ para fu conferua-
cionesobrade virtud, y no es obra penal .- jue
go para fer fatisfadoria vna obra no es necef-
fario que fea penal. L o íegundo , el amara 
Dios es grandemente fatisfaéfcod.o pues es me 
ritorio da lagloria.-y el amara Dios no es obra 
•penal, fino antes obra de grande deleyre : lue
go para fer va a obrafatisfacloria no es necef-
fario que íea penal. Para declarar eíla duda fe 
ha de aduertir que obra penal hablando en r i 
gor es aquella que priua de algún bienvtí l , o 
defeytabie».Pongo porexempLojia iimofoaes 
obra penal,porque priua de aigun bien víií,<:a |4 
mo es el dinero, o otro bien temporal que fe 
da en limofua , El ayuno también fe llama 
obra penal, porque priua de algún bien de le-y;-
table. También íe llama obra penal, hablando 
vn poco mas largamente toda obra de v i r tud , 
que trae coafí-go algún trabajo,o canfarido.lJi 
go lo primero , que la fatisf aclion iacramental 
que es parte del facrarnento,y íe da por pecado 
mortal fe hade hazer por obras penales de la 
primera manera. Eílo feprueua del Concilio Conc.Trh 
Tridentino ,que expreífarnente lo en'eña aníi, fef .ó.capj 
diziendojque fe ha de hazer ella fatisfadió por 14, A'/. 14 
ayunos,}'limoínasay oraciones. Eílo también cap$* 
fe prueua del vfo común de toda lalgleíia.Pcr 
que fíempre la fatisfatlion y penitencia que 
da el íaceidote , fe pone en colas penales 
de la primera man era,y eílo enfeñan todos Sos 
Sánelos ^ Dodoies.Pinaimen'.e eílo íe prueua. 
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porque elconfeífores Juez en el foro de lacón 
ciencia: luego hade íentenclar a pena por la 
culpa cometida. Digo lo fcgundo,que la fatif-
faftion aunque no fea facramental, ni parte de 
facramento fe ha de hazer por obras penales. 
Eílo fe conuence de aquel teílimonio del Pro-
pheta loel, en el qual perfuade a los hombres q 
fe conuiertan aDios,haziendo penitencia de 
fus pecados, y luego pone las obras fatisfafto-
rias y penales como fonayunos, y lagrima'iy; 
efto fe prueua también con la razón de la con» 
clufion.Digo lo tercero, que regularmente ha* 
blando toda", las obras meritorias ion fatisfa* 
£loria<!,principalmente fi fe refieren aílualmen 
te en Dios.La razón emporqué íiempre es cofa 
dificultofa,y penofa alos fentidos obrar cófor-
m t a razón , y no fe defuiar de lo que es razón, 
Dixe principalmente,fi actualmente fe refiere a 
Dios,porque entonces es obra mas penal: por
que los fentidos y penfamientos del hombre fe 
Jeuantan fobre las cofas de la tierra: o eito afli-

ge grandemente,y and es mas latisfadlorio. 
>igo !o vlcimo ,que quando alguno feexer-

citaen algunas buenas obras morales que no 
t;enen raftro de penalidad, (ino antes traen có« 
figo güilo y de'cyte , la? tales obras no fon 
fatisfaftorias. Como íl vno come buena; co
fas, o beue buen vino porlafalud. Eiiaso;:>ra* 
aunque fean buenas mo.aímente habí ;ndo,no 
fon íatisfacior'ai.La razón es, porque no tiene 
yaftro de penalidad. Pero por la oración aun
que fea mental p aede el hombre fatufazer por 
fu i pecados. Porque h tal O'ación aflige el al» 
ma como lo diae el Sabio. También el amor de 
Dioses íactsfaílorio ,porque mortifica lacai-
náyY í e e s p e n u f o . Coa todo eílo los confeiío-
res no han de mandar en penitencia eitas ía if-
fdtiiones eípiri tuale-,porque íe pueden tener 
dihcultofamente. Y también porque no p.icdc 
faber el hombre fi tiene verdadero amor de 
D i o s , Finalmente la fatisfadtion es parce inte
gral del facram¿to,el qual es ícníible, y aníi ha 
de ier feníib'ic,y exterior.De lo ditiio fe lueiíá 
fácilmente los argumentos que íe pulieron ai 
principio. 

La fegunda dudi es, íi fe puede hazer lafatif 
faüion por obias qae fean deuidas por otro ca
mino. Pongo por exemplOjCÍh vno obligado 
debaxo de precepto a dar limofua,© ayunaren 
la QüarefiT)i,o en IOÍ días de víg i i a . L a duda 
es , fi puede vno fatisf izer a Dios con ellas 
obras por hs penas deuidas en el purgatorio, 
y íi el confefior fe ías puede mandar en peni-
tcncia. La razón de dudar es , porque ningu
no puede Ltisfazerados deudas con vna mif. 
ma obra íi toda la obra es deuida a cada vna de 
aqpelhs deudas. En nueílio caib lata! obra es 
totalinente deuida por otro precepto como lo 
fuponemos. Luego no fe puede con ella (ac¡f. 
razer^Efta t z zoñ íe puede confirmar, porque el 
pecador por el-pecicio hacomrahido vna deu
da nueui. Luego esneceííario nueuo y dift n-
ftopie.io para iat^Lzer a c í taduda . En erta 
dificultad , y pox fuerza deile argaoiento al-
gunosDcaoies tienen que no fe p uede faúf. 

Paluda ¡v 

fazer con la obra que por Otra parte efta deba 
xo de precepto. Aníi lo enftña Pedro de Paiu 
de,y Sylueílro. Verdad e3,quc elle Autor l imi 
ta lu fentencia quando la obra esdeuida por q , i . a r i \ 
precepto de ley natural.Entonces no puede fa* Syluef, v , 
tisfazer por aquella obra. Pero Adriano tiene Jathfc-
L parte afirmatiua. En eíca dificultad digo lo fíw.é.s, 
primero por las obras deuidas,y que caen deba Adrsa. ^ 
xo de precepto , o de gratitudjO de otra virtud df fatisf» 
fe puede muy bien íáti&fazer por el pecado.La Bione» 
razón es > porque la contrición cae debaxo de 
precepto D i u i n o , como queda dicho arriba: y 
por la contrición faiisfazemos por las penas de 
uidas en el purgatorio : y tan grande puede fer 
la contrición,que fe perdonen iodas.Luego có 
las obras que caen debaxo de precepto pode
mos fatisfazer. 

Eílo fe cófirma, porque por el marty rio Qua« 
do cae debaxo de precepto fe remiten todas las 
penas deuidas en el purgatorio.Lo f -gundo fe 
pruetUjporque pa«a que vna obra fea íatisfaüo 
ria,bartaque fea obra buena ordenada a la hon» 
ra de Dios y penal. De la qual íe ligue, que el 
confeííorpor caufa rajonable puede dar en pc« 
nuencia, y fati^faaion vna obra que por otra 
parte cae debaxo de precepto . Lo qual fe coli
ge claramente de lo dicho. 

Digo lo fegüdo, que puede auer fatisfadio, 
y la puede mandar el confeííor en obras que 
por otra parte eílan deuidas al próximo de j u -
íl icia.Pongo por exemplo , puede muy bien el 
contsífor dar en penitencia a vno que ha hurta
do vna cofa qu; la re.lituya. L a razón es, por» 
que íareílitucion es obra buena ordenada a la 
honrdde Dios, , es obra penal, porque fe priua 
el hombre de algún bien v t i i qual es la hazien-» 
da Luego puede fatisfazer con la tal obra. L o 
f ígundole prueua porque aquella obrade íu 
naturaleza fera fatisfadoria al próximo , pero 
no a Dios. Luego ci confsifor podra muy bié 
m ndaila en penitencia: de fuerte que fe haga 
fatisfatloria a Dios. Digo lo tercero , quando 
alguno deae alguna obra latisLcloria de jufl i* 
ciaenordin a Dios,no puede por la tal obra fa 
iLfa.ier por otro pecado, Eílaconciufion prue 
ua el argumento hecho por la fentencia de Pa-
ludano.Pofque íl toda obra es deuida en fatif-
f.vClion de vn pecado, y por la pena del, luego 
ao puede ftr fatisfaclona por la pena deuida a 
otro pecado. Lo qual fe ha de entender íl el fa» 
cerdote y confeííor no juzgare ^ aquella obra 
puede fer latisfadoriaporios dos pecados.Por 
que fi lo juzgare podra muy bien darla en peni 
tencia por ambos pecados, 

A la razó de dudar íe refponde,q dos deudas 
de juíbciarefpeílo del miimo,no fe puede recó 
petar con vn miímo predo, quádo todo el pre* 
cío es deuido a cada vnadeius. Pero quádo las 
deudas no fon de la mifma razó,bi¿ puede fer q 
la fatisfadió fe haga có vna mifaia obra.Pongo 
por exéplo.Deuo yo a vno alguna cofa^ el ci
ta en extrema necefsida.d,pagádo íu deuda con 
la, qaa! remedia fu neceísidad íé puede fatisf a-
z t r ai precepto de juiticia,y al de miíencordia. 
Dei ladoéir inafs tefpoade a la confirmación. 

L a 
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La t i t een duda es fi la fatisfadio por obras 
p.-.aales caya áebaxo de precepto Diuino , co
mo es obra de vtrtud,y;como es parte dei facra 
niento. Eíta dificultad difpufa muy bien elPa» 
dreMaeftro Caao , y el.Padre Maeílro Soto. 
Digo lo primero , que la fatisfadl:jon como im
porta penitencia exterior fiempre fue neceíía» 
ría para la (alud del alma haziendofe re al m en
teco teniéndola en voto,o en deííeo. Eíta con' 
ciuííoa prueuan ellos Do lo res con muchos 
teílimonios de la Sagrada Eícriptura, y de los 
Santos : los guales no es neceífario traer aquí. 
Eíta concluíion fe prueua coa efta razón. Por
que la pena eterna fe trueca en pena temporal 
por la diuina miíericordia. La qual pena eterna 
fe auía de padecer en el cuerpo y alma : luego 
fue cofa conueniécifsiraa que el pecador fauf-
fizieífe a Dios por ia pena temporal en el cuer^ 
po?y en el alma.Etto fe coníirma)porque todos 
los pecados,comete el hombre con el cuerpo y 
con el aimaiporque en eíta vida todas las obras 
dei hombre íe exercitan por el cuerpo , o con
curriendo el cuerpo. Luego conuenientifsima 
coía fuesquela fatisfaSion fe hizietíe por obras 
corporales, y exteriores,para que aya propor
ción, entre el pecado y la fatisfaction que fe ha 
de hazerpor el pecado . Digo lo fegundo, que 
cjuando ay algún impedimento por el qual ei 
hombre no fe puede exercitar en obras exte
riores,^ fatisfaser con ellas, eíle defecto de fa-
tisfafiion no impide que ei hombre pueda pa
gar,y en el purgatorio pagara la deuda, Eílo fe 
prueua, porque ei tal hombre efta en gracia de 
D i o s . Luego i l fe mucre confeguira ia vida 
eterna? Y e í l o no íe puede hazer ím pagar ia 
deuda deuida por el pecado.Luego aura de pa
garla en el purgatorio . Digo lo tercero,que 
en la ley nueua efta de tal fuerte determinada 
la fatiífaftion en fauerde los penitentes , que 
cumpliendo ia íat isfaít ioa, y penitencia que 
les pone el facerdote pruderite,no eftan obliga 
dos a fatisfaaser mas,por fuerza y vir tud del pre 
cepto de ia fatisfadion.Eíla es doílrina común 
de todos losTheologos. De fuerte que anfi co 
moen ia ley nueua íe cumple,con el precepto 
de ia penitencia teniendo atrición;/, llegando-
fe al (acra mee o de la confefsion,y eíío por auer 
lo aníi determinado Chriftounij también fe cu 
pie con el precepto Diuino de lafatisfáítioa 
con ia penitencia y fatisfadion que pone el fa
cerdote.La razones clarajporque Chriílo nue-
ftro Señor como tiene excelente poder, tiene 
authoridad de determinar Jos medios necesa
rios para la falud efpintual. Y determino eíle 
en particular. 

La ottaua concluíion, los agotes y cafügos 
que Dios da en eíla vida, fufridos con pacien
cia fon fatisfadorios por las penas deuidas en 
el purgatorio. Eíla concluíion enfeña Sandio 
Thomas, y todos fus difcipulos . Eíla verdad 
también determina el Concilio Tridentino. 
La razón traeSanfto Thomas en el lugar ale
gado . Porque ellos agotes y caftigos aunque 
vengan de i a mano de Dios,el mifmo peniten
te los acepta y fufre coa pacjencia2 y en alguna 
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manera fon fuyos. Luego puede fatÜsfazer par 
ellos con ellos. 

Acerca de toda eíla materia de fatisfaclion fe 
hade declarar en particular dos dudaf^que ion 
grandemente necesarias para lo que toca al fa-
cramento de la confefsion. 

La primera duda es f̂i el penitente eíla obl i
gado a aceptar lapenitencia y fatisfaólion que 
ie da el facerdote por fus pecados. 

Enefta dificultad Efcoto dize dos cofas.La 
primera es, que ningún penitente efta obliga» 
do a aceptar la penitencia que le da el facerdo
te. De fuertejqu-e no fera pecado mortal el no 
la aceptar. L o fegundo dize, que fi el peniten
te vna vez ia acepta , efta obligado debaxo de 
pecado mortal acumplilla. Ella miíma fenten-
cia tiene Gabriel. Eíla fentencia prueuan ellos Gahr, m 
Doctores con eíla razón. Porque ei peniten- +.4.i6.<i* 
te para íatisfazer por fus pecados tiene dos re- 2 , 
medios.El vno es aceptar y cumplir la peniten 
cia que ie da el íacerdote en la cor . re í s ion . El 
otro es pagar la pena deuida ene! purgatorio. 
Luego puede muy bien ei penitente elegir eíle 
fegundo remedio, y querer pagar la pena deui 
da en el purgatorio , y no ella obligado a acep
tar el fauor Diuino de la miícricorüia de Dios, 
que fe contenta con que íe fat isfagañ. mas lige 
raméate en efta vida. La feganda (entencia es 
de Cayetano,ei qual tábien dize dos cofas. La Cate, f 
primera es, que el penitente no efta obligado a de fatisfA 
aceptar la penitencia,y fatisfaftion que le da el ¿'Hcne% 
confeífor.En lo qual conuiene con Efcoto,y. lo 
prueua con la miíma razón. Lo fegundo dize, 
que aunque acepte la penitenciajno efta obliga 
do a cumplirla.En lo qual fe diferencia de Eíca 
to.Efto prueua , porque fi el facerdote no pue
de obligar debaxo de pecado mortal a que ei pe 
niteate acepte la penitencia,luego tápoco def-
puesde aceptada íe obligara debaxo de pecado 
mortal: porque aquella aceptación no obliga a 
pecado mortal, pues no es voto ni juramento, 
fino vn limpie propoíuo de cumplir la penitea 
cia que ie dio el facerdote. 

Á efta duda fe refponde, fer cofa ccuifsima q 
el confeffor puede obligar ai penitente a que 
cumpla iapenicécia y fa t i s faSió q ie dajde fuer 
te que fino la cumple pecara moruimetc. Efta 
es dodrina de Sando Thomas, ia qual figu-e to 
do3fusQÍfc ipu los , y tíeneia Durando, y i y i u e -
ftro.Prueuaíe dei Concilio T i i d e n t i n o j c l qual 
determina,que los facerdotes pongan íalnd'a-
ble penitencia de los pecados,no fojamente le
gua que es medicina, fino también fatisfattion 
por ios pecados paftados'porque tienen aotho- ad 2 
ridad no folamece de abfoiuerjímo tábien de l i Dur . í . d¿ 
gar. De las quales palabras bien claramente fe 17.^*5, 
colige que los facerdotes tienen a u r h o r í d a d y ad 2, 
poder para obligar debaxo de pecado mortal a Sf l . v . cm 
que cumplan lapenitencia, fcfAo, 1, 

Lo fegundo fe prueua , porque el facerdote q,t ' 
anfi como tiene authoridad de abfolucr en iu- Conc,Tri¿ 
gar de Dios}tambien tiene authoridad de atar jef\ 1* c] 
en lugar de Diosduego corno feria grade peca 18g 
do no querer aceptar y cumplir la íe aten cia 
que Dios dieiíe, ííLiíi X̂ JOÍQÍI feria graue pecado 
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no aceptar,^ cumplir la fentencia por el facer» 
dote en la qual le condena a tal penitencia,y fa 
tisfadion.Porque como hemos dicho,ei facer-
dote es juez en lugar de Dios en el foro de la 

»' conciencia.Lo vltimo ie prueua muy facilmea 
teTporque como queda dicho arriba ,1a fatisfa-
¿Hon es vna parte integral del facramento de 
la penitencia.Luego pecado mortal de facrile-
gio feria no aceptar la penitencia que da el fa-
cerdote, o no cumplirla. Porque es facrilegio 
nocüpliv loque pertenece a la integridad del 
facraméto.'porque es dexarlo irnperte¿to,y; co
mo manco. 

A la razón de dudar dedos Authores fe ref-
pondé muy facilmente,que de aquellos dos re
medios no fe da a efcogar al penitente el que el 
quiíiere , fino eíla obligado en efta vida a cum
plir ía farisfa£Hon que le da en penitencia el fa-
cerdote. Principalmente por ia integridad del 
facramento de la confefsion9y también por las 
demás razones que trayamos. Sino pudiere fa-
tisfazer en efta vida por fus pecados , entonces 
queda el remedio del purgatorio. 

La fegunda duda que cita junta con la paífa» 
da es,!! vn facerdote puede comutar la peniten 

. cia,o fatisfaSion que le pufo otro facerdote: o 
SyU í»* 7» fi fe le puede totalmente quitar. Sylueftro en ei 

lugar imediatavnente citado enfeña , que el fa
cerdote que tiene ygual poteftad con otro fa
cerdote puede muy bien comutar ía peniten
cia que le dio el otro facerdote , o moderarla, 

. „ fino íe la dieron por pecado referuado. El Pa-
Sot. í » 4 , ¿ r e Maeítro Soto tieae todo lo contrario. Para 
d,vo.<i*t, declarar eíla verdad digo lo primero, el facer-
art,^, dote que tiene ygual poder con otro facerdote 

no puede comutar la penitencia que le dio el 
otro juífca y razonabieméte, ni tampoco la pue 
de moderar y templar.Eíla es común fentencia 

Cap, pía- de todos los Thcologos» La razón es porque 
cmtyiepce Razado dos tienen ygual poder el vno no tie-
nít* d'ü» ne poder folye el otro,ni es fuperior al otro co 

mo fe dize en Derechojque aunque habla de la 
penitencia publica la miíma ra^on corre en el 
foro de la conciencia. Porque aníi como en el 
foro exterior dos juezes de ygual poder,el vno 
no es fuperior al otro, aníi tibien en ei foro de 
la conciencia , luego el vn facerdote no puede 
comutar, ni moderar la penitencia que dio el 
Oívo.Digo lo íegundojíi la penitencia y fatisfa 

d ion que pufo el vn facerdote no fue razona
ble y cuerdamente pueíla, puede muy bié otro 
facerdote comutar la tal penitencia,© moderar 
la.La razó es clarajporque el facerdote por vir
tud de las llaues de la Igleíla no tiene virtud 
de ligar y dar penitencia que no ileua razón ni 
camino.Luego el otro confeífor oyédo la cau-
fa podra muy. bien comutar la penitéciajO mo
derarla, aunque no fea fuperior fino de ygual 
poder. De lo qual fe figue, que no folamente el 
íacerdote,íino vn hóbre do&o podra muy bien 
con fu confejo moderar la penitencia que le pu 
fieron fin razón y defacordadamente , podrala 
moderar hafla ponerle en ia cantidad razona
b l e ^ deuida por el pecado. La razó es,porque 
la moderación,© comutacion que haze el fegú 
do facerdote no mana ni procede de la jurifdi-
¿lion y poder que tiene el fegundo fobre el pri 
mero,porque como hemos dicho fon de ygual 
poder, y el vno no tiene jurifdifl ion fobre el 
otro,y aníi fojamente nace y procede de la dif-
crecion , y faber que tiene el fegundo y no el 
primero. Eíla ciencia y diferecion fe puede me 
jor hallar en hombres dodos y letrados,y cuer 
dosduego los tales podran hazer eíla comuta
c i o n ^ moderación.Digo lo tercero- El confef 
for fuperior en el foro dé la conciencia podr í 
muy bien comutar , o moderar la penitencia q 
puío el facerdote inferior. La razón esjporque 
bien anficomo en el foro exterior el juez fupe 
rior tiene poder fobre ei inferior, anfi también 
en el foro de la conciencia: luego aníi como ei 
juez fuperior en el foro exterior puede mode
rar , y comutar la pena que pone en el inferior8 
anfi también el foro de ia conciencia. 

De lo qual fe figue,que para hazer eílas co-
mutaciones, y moderaciones es neceífario co
nocer ¡a culpa y la caufa, por ia qual fe puíieró 
la tal fatisfa&icn y penitencia. Porque de otra 
manera el fegundo facerdote no podra con pru 
dencia, y diierecion mcderarjO comutar la pe
nitencia primera, que le dio el primer facerdo
te. Verdad es, que no es neceífario que fe con
fie ¡Te con el fegundo facerdote tan dií l in£bmé 
te como con ei primero,ilno baila que en aigu 
na manera tega noticia de fus pecados,de fuer
te que pueda echar de ver que vuo yerro en 
darle la tal penitencia por aquellos peca-

. dos. 
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Can. L En el qual fe trata íi ay ccnílira 
Edeíiafticay que cofa fea. 

N T E todas cofas fe ha de 
^ í l iponer, que cenfura es vn 

aítigo Ecieiia,0:,ico , y vna 
w ^ J ^ Q y ^ ^ f ^ pena en los bienes Ecieíía» 
f ^ ^ V e ^ W fticosy€Í¿>intaa!es.Ensr-
W i M . ^ ^ - ^ K N ^ to fediftingue lacéíorade 

o f as penas téporales jqua-
• les fon el dcíherro y la ca< cel. 

Primera conclu^onjCertiísimacofaes fegun 
la fe^que en la íglefia aycenfuras Eclt;{laftic,a.§, 
coa las quales pueden caíligar a los rebeldes. 
Efra concluíion fe podría probar con muchos 

Jn&ddtt, teíHmoniosde laSagraia Efcriptura ,como lo 
f , i \ ,art i prueuan los Dolores,particular mente Thoini 
i . í u ,,baila traer aql celebre teílimonio de Chrí-
Matt, i% ( í o . $i Ecciefi»m njn audierit fií tibi y tyc. En el 

qual teílimonio fe da a entender, que en h ígle 
fia iy autoridad de caíligar con cenfuras. Lo íc 
¿lindo fe pt usua del vfo vniuerfal y collu'nbre 
antigua de toda ía [gleíí , que es tradició Apo* 
ftoüca. Lo tercero fe prucua de la determina
ción d : l Coaciiio Conftancieafe, el qual deter 
mina efta veriad en la fefdon vltima cóiralos 
he reges de nu . í l ro tiempo . De fuerte que es. 
certíisimo y muy auerigu.tdo que en lalgieGa 
ay cenfuras con las quales puede caíligar la 
Iglefia. 

Segunda concluíion. Ella es buena di ¡-'nic ió 
de la cenfura.'Cenfura es vna"pena tcieíiaüi-
ca, con !aqual fe paíligan los heles bapdzidos 
en los bienes efpirituales.Declarexos efta ctifi-
nicion,en la qual aquella palabra pena , fe pone 
corno genero para íigniñcarque lacenídi a no 
íe pone , n i fe incurre tino es por culpa. De lo 
qual íe colige vna regla general que la cenfura 
jamas fe incurre quando no ay culpa. L o qoal 
hemos de declarar abaxo. Dizefe pena Ecleíia-
ftica,porque folatnen'epuede proceder de las 
l íauesyjurifdidión Ecleílaftica.Taaibíé fe po
ne para háser diferencia entre la cenfura y la pe 
naque algunas veze; pona la pocedsd ciuil y. 
íeglar.También fe enciérrala pena que pone el 
derecho Canón ico , o el jue¿ Eclefiaftico. En 
aquella palabra con laqaal fe caftigan lo-i heles 
baptizados fe figniñeayque !as Uauesde la ígle . 
fia.y las cenfuras fccieíiaüica?. no íeeí i iendcna 
aquellos que eílan fuera de la íg:e{i3,cotno io 
enfeáa el Apoilol SanPablo, Finalmentedi--

Sum.i.p. 

ze en los bíene? efpirlmales parahazer díferen 
cía éntrela cenfura, y las demás penas con que 
lapoteílad Edefiafti-eá fue-le caíligar los bapti
zados como es el deilierro y la cárcel. Pos que 
propriamente no es cenfura,fino es pena en los 
bienes eípirituale?, por los qua'es fe ordena él 
hombre a la vida Eterna. 

fj Tercei a concluíion.Las efpecies de cenfura 
Ecleíia lic-i ion fíete,defeomunion, íufpenlió, 
entredicho , ceiTacion a diuinis , degradación, 
depoficion irregularidad , que prcuiene tan fo 
lamente por del;¿lo y pecado . En cita conclu
íion conuícnen lo?Thsologos partlcularír-en-
teThoaiiftas declarando a Sanólo Thoma^.Ef- D . Thm,, 
ta conclufíon fe prueu.i,porque qualquiera de- ¡n ad4.fr 
fías es propriamente cenfura Edeíiadica , y i i . a r i . l , 
qualquiera deilas fe diferencia de la otra : lue
go fon fíete. Etlo fe confirma porque qual
quiera deílas es pena , y no temporal ; como 
e» cofa notOiia: luego es pena efpimual,y por 
conííguieote es reniura, conforme ala dmni-
cien. 

Acerca deSa concfulon ay algunas dudas* 
La primera es, que parece que no ion tantas las 
cenfuras, fino tan fo la mente tres. Lo prime
ro, porque InnocencioTercero preguntando- Ir.noc, 'f¿ 
le que fe entiende debaxo de nombre de ceníu- i» c. qu¿* 
ra,rerpon je,que fe endend-e entredicho,fufpé- renti ce 
fin,y deicomun!on,y no base mencicn de otra vtr.Qgui* 
cenfura alguna : luego tan lamente ay ellas fieat% 
tres ceníuras . Lo íegundo porque h; i 
l iridaJ que íe incurre can íohmentc po
do y pecado , no tiene tazen de cenfura 
que fi la íuu.eííe por la virtud de la Bula 
Cruzada fe podna quitarla ral irregularitíadj 
porque en laBula de la Cruzada feda facultad 
paraabfoluec de todas las ceaí uras Eclenaíli* 
ca.ido qual es contraía común fentencia de to
dos los luriitas. 

En eíta diñcuítad algunos Doctores lur'ulas 
eñfeñan,que tan folamente ay tres efpecies de 
cenfura,que fon entredicho, fufpenGon, y def • 
comunión.Eíla fentencia tiene Sylueilro,y Na 
uarro ,y elP^dre Maeílro Soto enell ibio de 
lufiltia lure parece que es deíle parecerá un n.i 51 .,43' 
que en el quarto pone cinco efpecies de ceñía- j p t ; 
raque fon las dichasfy celTació a ditiinis,y irre 19^ t 
guiaridad. SotJib,^* 

A ella duda fe refoon Je , que las cenfuras ds iuñ,qm 
Eclefiaílicassno ion tan foLunctc tres. Efe o lie- i . a r ^ i n 
nencomynmente losTheologcs principairné 4 .^ .12 ,^ 
te difcipnlos de Sádl* Xhc^a^ en él lugar c iu* 3, ñrS'ti& 
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F r a y P e d r o J é L e d e f m d l 

4o. Eílarefolucíon fe prudüa lo primero déla 
bulada la Cruzada,en la qual fe dize, que por 
virtuddelia puedan ahfoluer de delcomumon, 
fufpenfion y entredicho y otra qualquiera cen 
fura:luego fuera deitas tresay mas cenfuras. 
L o fegundo fe prucua con las razones que tra-
xímos por laconcluuon paíTada. Lo qual fe có-
firma,porque 1« degradación que es pena efpiri 
tual,porque es príuacion perpetua de las orde
nes , como la fuípenfion es príuacion por cier
to y determinado tiempo, y la irregularidad 
que fe incurre tan foiamente por delido tiene 
verdadera razón de ceníura,porque es pena ea 
los bienes efpirituales , luego mascenfuras ay, 
que aquellas tres que ponen eílos Do&ores. 

A la primera razón de dudar íe reípóde,que 
«ISummoPontif ice en aquel Capitulo tefpon 
dio muy bien a lo que le preguntauan: porque 
le preguntauan que fe entendia quando en fus 
letras Apoftolicas mádaua a los juezes inferio-
res,que por cenfuras Eclefiaílicas compeliesen 
los rebeldes.y refponde, que en nombre de cen 
fura entiende entredicho, fafpenfion, y defeo* 
munion. Pero de aqui no fe figuc q no ay mas 
cenfuras Ecleilathcas , porque el Pontífice no 
pretendía en aquel Capitulo declararlas 
das. 

A l a fegunda razón ay vna dificultad , fi la 
irregularidad que fe incurre tan foiamente por 
culp^fea verdaaera ceníura ,de tal íuerce que 
quando fe coacede facultad en la Bula de la 
Cruzada de abfoluer de. todas las cenfuras y pe 
nasEcieíla^ica^fe de poder parü abioluerdc la 
irregularidíd fcn efta diHcuka-í cali todoslos 
Canonizas tienen la parce negatius , y lo mií-
mo tienen muchos íuodeínos. i neoíogos^par-
ticuíarmente ei ladre Mae ib o Soto en aquel 
lugar citado de luihti* y tute y y el Dodor JSla-
uarro en lori lugares citados , principalmente 
en el vlmno.De íuertf ,quecontorme a eítafen 
tencia la irregularidad no es pena, ni cenfura, 
fino inhabilidad,e impedimento para recibir 
ordenes,y para exerdur ías .Por lo qual de nin
guna irregularidad fe puede abfoluer por vir
tud de la bula de la Cruzada. Eítafentencia fe 
prueualo primero de ínaocencioTercero en 
aquel Capituio qujtftYtttttn el qual tan lolamea 
te pone tres elpecies de cenfuras, y. no cuenta 
la irregularidad intre ellas.Lo fegúio fepiue-
uajporque en laBulade la Cruza Ja íe da auto
ridad de abfoluer de las cenfur¿s Eclefiaíticas; 
y la irregularidad no fe abfueiue con propne-
dad.Gno diCpenfafe en ella:y aníi en las Keugio 
nes en las grandes folemnidades que por pnui 
legio cieñen ios Prelados autoridad de quitar 
las cenfuras £cleÍJaílicas,e impedimetos e inha 
bilidades defpues que ei Prelado abluelue ios 
fubditosde lad ífeoinunion, y del entredicho, 
y de lafufpenUon,dize luego que por la nuima 
authoridad difpenfaen las uregularidades,lue 
go por virtud de la Bala de la Cruzada no fe 
puede abfoluer la uregularidad que es pe
na tncurs ida por dehdo. Lo tercero le prueua 
d e i e í l ü a y vfo de la Curia K^omaua % nunca fe 
áé£A«suu4de diípeníar en irregularidad , (^9 

fe declara en la mífma Bula,y en las Bulas de la 
Cruzada nunca fe da tai poder,como confia dt 
la mifmaBula, luego no es cenfura. 

A ella duda fe J elponde que la irregularidad 
que fe incurre tan foiamente por dei iáo es ver 
daderamente y propriamente ceníura tclefia-
ftica. Efta fentenci a tiene el Padre Maeftro So- Set, ¡n 
to . YelMaeí l ro Cano dizen todos que tuuo á . i t . ^ j ^ 
efta fentencia. \ la tienen comunmente los ¿ r t . i . 
difcipulos de SanftoThomas. Ello fe pi ueua 
lo primero , porque como deziamos en la Ba
la de ia Cruzada le da autoridad de abfoluer de 
defeomunion: y de fufpenfion , y entredicho, 
y,de otraqualquiera cenfura Ecleíiaftka; lue
go fuera de aquellas tres ay otras cen furas Ede 
fiafticas , y vna dellashade fer la irregularidad 
de que vamos hablando. Lo fegundo fe prue
ua , porque cenfura Edeüaíbca propriamente 
y en rigor es vna pena en los bienes efpiri rúa
les que le incurre por ¡a culpa : luego efta irre
gularidad verdaderamente es ceniura Ecleíia-, 
ftica.Porque es pena incurrida por culpa, 

Defta refolucion fe f.gue,que por virtud de 
la Bula de la Cruzada fe puede quitar la tal h re 
gularidad . La razón es, porque en la Bula de 
la Cruzada fe da autoridad de abfoluer de qual 
quiera cenfura:y efta irregularidad es verdade 
ra cenfura.Luego pot virtud de la Bula fe pue
de quitar la tal irregularidad. L o féguñdb fe 
prueua í porque^aunque no fucile propriamen
te cenfura comoqukren eftos Autoresnecef-
íariamente fe ba ae conceder que es pena in 
currida por culpa. Y en ia Bula de la Cruzada 
fe da autoridad de ubfolwer de qüale fquiera pe 
ñas Eclefiafticas: luego certifsimo e$,qufe por 
vir tud de la Bula fe puede ¿bfoluer dcíU irre
gularidad. 

De lo qual fe figue lo fegundo, que por v ir 
tud de la Bula de la Cruza-Ja fe puede abfol
uer de otras penas Eclefiaíticas que fe incur
ren por delicio : como las que fe incurren por 
ordenarfesno con los requintos deuidos, o no 
teniendo legitima edad-porque fon penas Ede 
fiafticas y fe reduz^n a cenfuras. Verdad es que 
fe hade aduertsr grandemente , que el que fe 
Ordeno no teniendo legitima edad por virrud 
de la Bula le pueden quitar el impedimento 
que incurr ió , y la pena Eckíiaftíca. Pero por 
vir tud de la Bula no pueden tíifpsnfsr con el 
para que execute las ordenes que recibió antss 
de tener legitima edad , Pongo por exemplo, 
fi fe ordeno de facerdote antes de tener cum
plidos veynte y quatro a ñ o s , puedenie q u i u í / 
ia cenfura,© pena en que incurrió,Pero por vir 
tud de la Bula no pueden difpcnfar con el para 
que diga MUfa antes de tener veynte y quatro 
años cumplidos. 

A la primera razón de dudar ya queda rcfpo-
d ido , Y podemos añadir 01ra cauía y razón, 
por la qual ei Summo Pontífice en aquel lugar 
no hizo mención de la irregu'arldad . Y es, 
porque la irregularidad en toda íu au)pHrud,y ( 
fegun las partes mas principales no es ceníura 
Ecleíiaftica. Porque la que fe incurre por íig-
nificacion HQ e$ ««nfura Ecieíiaífcica. V efta es 

ia 



ÍD¿ las cénfuras Ecckftafltcas, Cap. //. . 3^7 
k razóñ po?qü« S& fe hizo mención de la irrc-
gularidad en aquel lugar. 

A l fegundo argumento fe refponde,qae con 
toda propriedad le puede hazer abfolucionde 
Jas penas Eclefiallicas. Y ella irregularidad por 
lo menos tiene razón de pena Ecteíiaítica.y an 
fí con toda propriedad fe puede abfoluer de la 
tal irregularidad.Y* i i alguna vez fe añade el d i f 
penfaren irregularidad , como íe añade en las 
abíblucioiaes generales y Iblemnes de las Reli
giones aquello fe haze por las irregularidades 
que tienen íignificacion. 

A l tercer argumento fe refponde, que no ay, 
tal vio enR.oma como confia de muchas Bulas 
de la Cruzada. Pero bale de aduertir que i l l a 
abfolucion de la tal irregularidad efta rcíerua-
da al Summo PontifícejComo en hecho de ver» 
dadlo eftala irregularidad que incurre el facer 
dote que a fabiendas celebra defcomulgado có 
defeomunion mayor, por vir tud de laBala de 
la Cruzada no le pueden abfoluer de la tai irre-
gu!aridad,ímo tan folamente vna vez en la v i -
da,llno es q buelua otra vez a tomar otra Bula. 

La fegunda dificultades,fi ay; mas que aque
llas fíete cenfuras Eclefíaftieas que pulirnos en 
la conclufion. La razón de dudar es , porque la 
defeomunion mayor fe diiHnguc de la defeo
munion men.or,como 1c ve claramente: luego 
ay otra cenfura mas. 

A efta duda fe refponde , que no ay mas que 
ílete maneras de ceníuraj Écle^afticas 5 como 
queda ya determinado en la conclufion . Y a la 
razón de dudar fe refponde, que la defeomu
nion menor fe reduze a la del comunión mz-
y o r , corno cofa imperfeta en razón de defeo* 
munion:y anilla defeomunion menor no fe po 
nc como diredamence, y por í i , íino a los que 
participan con los defcomulgados con defeo
munion mayor. 

Cap. I I . De la materia dclaceníura,y 
de fu virtud y eficacia. 

ívímeracocíufion.LaRepublica Eclc-
ñallica algunas vezes quando pone cen 
fura obliga y fe incurre en conciencia, 
antes que el juez pronuncie í entencia 

ninguna. Como quando manda alguna cofa 
íopenade defeomunion may or larte íen ten t i s , 
luego fe incurre la defeomunion , antes que 
aya íentencia de juez Ecleíiaftico. Y lo mif-
mo es,quando manda alguna cofa foptna de 
irregularidad. En efta conclufion conuíenen 
todos los Doftores en el lugar arriba alegado: 
y luego mas en particular los citaremos.La ra
zón defta conclufion diremos luego. 

Acerca defta ccncluüon es la p? imcra dificul 
tadjtiue es la razón porque eftas cen furas fe in 
curren antes que el juez pronuncie la íenten
cia. La raaon de dudar es,porque ninguna pe
na temporal ora fea Eclehaftica, ora fea ciuii. fe 
incurre antes que él juez pronuncie la íenten-

Sam.i.p* 

cia,y condemne. Luego lá cenfura Eclcíiaftí* 
ea tampoco fe incurre antes que el juez pro

nuncie fu fentencia,y condene.Efto íe cófirtaa, 
porque la.ley ciuii que manda algo, y dize,cj íi 
no 1 e hi z ic r e ,f pfo ja. fio Je 3 priuado del dominio 
y de! vio de fus bienes no fe incurra luego ha* 
fta que aya fentenciadel juez, o declaración fu 
ya como es la común íentencia de todos ios 
Theoíogos .Luego lo mifmo fera de las cen fu
ras. L o fegundo es razón de dudar, porque ei 
Summo Pontifica en el capitulo,/ufiepñjydtttt Cap fufes 
mina que el Sumo Pontifice no puede dihnir, ftis , de 
ni determinar nada no oyendo la parte.Luego caufis 
ninguna pena eíla determinada antes q el juez pefe/ih* 
oya la parte,y determine^-condene.En efta d i n h , y 
ficultad Cayetano en (ena , que ay dos maneras proprieía* 
de penas. La primera es^na manera de pena^q th , 
es,que para íu execucion tiene necefsidad ue Cgíetani 
aiguna obra pofiíiua,como la pena de a^otes,o z .1. 
de muerte,o de confiícació de bienes. Otra ma» art,^^ 
ñera de pena ay que confifte en priuacion, y pa 
ra fu execució no ay necefsidad de alguna obra 
p o fitina. Como la pena de defeomunion q p i i -
ua de la comunieacioa de los bienes efpiritua-
lesde laIgleíia,Efto fupuefto,efte Doólor dizc 
lo primero , qüe la primera manera de pena no 
fe puede determinar por le y,de faerte^que fe in 
curra antes que el juez pronuncie la íentencia. 
La razón que trae elle Antor es j porque la tal 
pena para fu execució tiene necefsidad de otra 
pofitiua:y el reo y culpado no fe puede obligar 
a la tal obra:porque folamente efta obligado a 
fufrir y padecer la tal pena,También porque la 
mi fina naturaleza parece que aborrece que el 
mifmo fe quite a íi mifmo la vidasü fe a^ote. 
L o fegundo dize,que la pena de la fegunda ra a 
ñera luego fe puede incurrir, tp/e JaBo , antes q 
aya íentencia del juez.Porque la tal pena coníi 
fíe en priuacion, y no requiere obra alguna af
ir de parte del juez;como de parte del reo,y del 
deiinquente.Efta es la razón porque fe incurre 
la cenfura algunas vezes antes que el juez pro
nuncie la fentécia como queda dicho ea la rnif 
ma conclufion. Efta íentencia y/parecer figuen 
comunmente los difeipuios de Sanólo Tho- , 
mas. El Padre Maeftro Soto íigue efta fen- Sot.Iih. í i 
tencia. Pero dize que ia razón de Cayetan no ¿{g hfi:* 
es buena, y el trae otra que es la íiguienre. Los f¡a > 
bienes de que pueden priuar a vn hombre fon art^9 
en dos maneras,Los primeros fon vnos bienes 
como comunes que nos viene de ia iruíma Ríe-
publica,© de la Igleíla.Como fon los fufragios 
comunes y el recibimiento de los lacrametosj 
y el miniftrarlos publicamente en la igleíia, 
Oefa manera de bienes ay, los quales poiíee el 
hombre por particular t i tulo y derechojouaks 
fon los bienes que cada vno poffee particular* 
mente. Efto fupuefto cnfeñaeíle Autor que en 
los primeros bienes puede vn hombre fer cafti 
gado antes que aya íentencia y condenación 
del jue¿,o declaración í u y a . P o n p e como ella 
ios da los puede quitar.Pero en los bienes de la, 
fegüda manera no fe puede inciurír la pena an
tes de la íentencia y declarado dd juez.Y por* 
^ue la cenfura priua de ios hienas comunes 4 
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nos vienen de laTgleíia, póf eííe fe puede íncur 
tirantes que aya íentencia y declaración del 
mifmo juez.Eltas dos maneras de dezir y explí 
car elle punto no parecen verdaderas. 

La primera manera de dezir de Cayetano la 
impugna muy bien el Padre Maeftro en el lu-
gar citadosy quanto a aquello que enfeña, que 
lapenaque confifte en priuacion,luego fe in
curre antes que aya fentencia deljuez esfalía. 
La razón es, porque de alli fe figuiria que pu-
dieííe la República condenar a vno,y obiigalle 
a que no comieíle. Porque no comeres priua-
cion:lo qual es falfo,como coníla de la materia 
de homicidioty aunque es verdad que el Mae
ftro Soto impugna la razón de Cayetano, def-
pues parece que fe arrima a ella, quando dize q 
no fe priuael hombre de fus bienes,de tal fuer
te , que por fu propria obra efte obligado a da» 

, líos.En las quales palabras da la razón de Caye 
taño 3 que es, que la tal pena ha menefter obra 
propria del delinquente, y por eíla razón no fe 
incurre luego. También fe impugna la razó de 
Cayetano, porque la priuacion del dominio de 
las cofas téporales no tiene necefsidad de obra 
propria de parte del reo y del delinquente co
mo es cofa notoria: y co todo eíío eita pena no 
fe incurre antes de la fentencia y condenación 
del juez.Luego aquella razón da Cayetano no 
es buena. Verdad es,que Cayetano concede q 
el herege luego queda priuado del dominio de 
fus bienes antes que aya fentencia del juez, o 
declaración fuya, pero no del vfo de los tales 
bienes. Pero cótra efto ay que la priuacion del 
vfo de aquellos bienes tampoco tienen necefsi 
dad de obra po íu iua , y con todo eífo en toda 
fentencia no fe incurre luego antes de la fenté-
cia y declaración del juez, Y también , porque 
defta razón fe figuiria que íi a vno le rnaadaf-
fen que ipfofaBo no fe vi rúe fíe de feda, que in-
carnria luego efta pena antes de la declaración 
y fentencia del juez. Porque coníiftc en priua
cion. La fentencia y razón del Padre Maeftro 
Soto tampoco parece buena : porque el Chri-
ítiano tiene derecho proprio y particular ya ad 
quirido para recibirlos facramentos por el mif 
ino cafo que es baptizado:y por la deícomunio 
ipfolddo^quedapriuado del recebír los facra
mentos.Luego la razón del Padre Maeftro So« 
to noesbuena.Tambien porque aunque es ver 
dad que machas priuaciones que a y en las cen-
furas Eciefiafticas fean en bienes que pdncipal-
niente fe ordenan a la vtiHdad comú de la Igle 
fia , como la priuacion del oficio, o del benefi
cio,© del vfo aftiuo y paísiuo de!,pero con to
do eíío no fe puede negar,finoque eftos bienes 
fe poííeen con t i tulo proprio y particular, co
mo fe vee en el que tiene el beneficio, o el Ca
nonicato que tiene derecho para elegir.Luego 
la razón del Maeftro Soto no vale nada. Efto fe 
c o í i f i r m a , porque el facera o te tiene -derecho 
proprio y particular adquirido para celebrar,y 
el j uez para pronuadar la fentencia y defto prí 
«a la defcomuniójipío faao,antes que aya fen
tencia ni declaración del juez. Luego la razón 
del Padre Maeílro Soto no vale nada. 

¡ r o d é L é d e f m a ' i 

Paradedarar eftepünto fea hfegunda con-
clulion.La república anü ciuil como Eclefiafti-
ca tiene authorídad para ponej leyes que obli
guen en conciencia a la pena, antes que el juez 
de íentencia , y condene , o antes que declare, 
oraconíifta la pena en priuacion , ora confifta 
en alguna obra del mi fino reo.Lo qual fe ha de 
entender con condición que la tal obra no fea 
contra derecho natural como en hecho ríe ver» 
dadlo feria el matarfe a íi mifmo. Efta ccnclu-
fioníiguen agora muchos moderaos Thcolo-
gos de la cfcuela de Sando Thornas en el lugar 
arriba citado. Y íe prueua5porque el juez por fu 
fentencia puede obligar a algún reo a alguna 
pena. Luego también el legislador por fu ley, 
puede obligar a lo mifmo.Porque el legislador 
no puédemenos por fu ley que el juez por la 
fentencia. Antes la fentencia del juez es vna 
ley particular q tiene toda fu fuerza de ia ley 
en común. 

L o fegundo fe prueaa,porque la República, 
aníi ciuil como ecicííaíbica tiene authorídad de 
mandar todas las obras de virtud,principalme- • 
te ias que fe ordenan al bien común , y fon ne-
ceífarias para el tal bien. Luego puede mandar 
que vno pague la pena antes de la condenado 
del juez:porquees obra de vir tud, y de juftída 
legal que íe puede ordenar al bien común y íer 
efto nscelTario.Porque tanta muchedumbre de 
vicios podría auer en la República que fue fíe 
necelíario paiafu bien que los delinquentes y 
malhechores pagaíien alguna pena antes de la 
fentencia del j uez. 

La tercera conclufiooXa poteftad Eclefíafti 
cay ciuil haze muy prudentemente en no vfar 
deíte poder que tiene en ias leyes penales que 
pone: yreguiar y comunmente no vfadefte po 
der. L o primero porque feria duriísima cofa fí 
en las leyes penales víaííe fíempre deile poder. 
L o fegundo ,porque muy fuficientemejue fe 

- prouee al bien común íi ios ciudadanos eftan 
obligados a pagar tápena defpues que ios fen
tencia el juez.Luego regularmente la Repubü 
ca en fus leyes penales no vfa defte poder. De 
lo qual fe íigue la razón , porque la República 
Eclefiaftica vía defte poder en las cenfurasque 
pone,y fe incurre antes delafentécia deljuez. 
Porque la República Chriftiana tiene efte po
der como confta de lo que ya hemos dicho: y 
para elfin fobrenatural que mira la Repubüca 
Chriftiana, algunas vezes es necelíario que fe 
incurra la pena antes de la fentencia del jue2:y 
aníl fe incurre como queda dicho en la primera 
concluíion. Verdad es que la íglefia vfa defte 
poder en las penas y cenfuras, que conílften en 
priuacion, y no en aquellas que han menefter 
alguna obra para fu execucion, Y anfi fe incur
re iadeícomunion con todas fas priuaciones, 
y la irregularidad que tiene razón de cenfura, 
pero la degradadon,y depoíicionq requiere al 
guna obra, no fe incurren antes de la declara-
ciondel juez,y de fu fentencia.La razó es,por-
que la Igleíia no vfa defte p o d e r y guaneo á 
efto tan folamente fe puede aprouar la razo de 
Cayetano. 

Ala 
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nmerá razo de dudar fe refponde , que 
la republicano vía del poder que tiene para las 
penas temporales; de fuerte que fe incurran an
tes que el juez pronuncie fentencia, y conde
ne. Pero reípedio de las cenfuras vfadefre po
der, A la í e g u n d a rszon fe refponde, que el Su
mo Pontifica habla en aquel lugar como juez, 
ei quai procede fegim lo alegado j prouado.Y 
hablando del de lia mancra,no puede pronüciar 
fentencia fin oyr la parte. Pero eíTo no quita 
que como legislador pueda h a z e r v a á ley, pe
nal , la quai fe incurra antes que condene el 
j uez . 

Cap. I I I . De la califa porlaqualfch.i' 
de poner la ce nía ra Edeíiaitica. 

Rimera c o n c l u í í o n . Caufa razonable' 
es neceffaria para poner c e a f u r a í c l e ü a 
í t ica,y fin efta caufa no fe puede poner, 
y aunque fe ponga no tiene fuerza n i 

vale nada.Efta coclufion es de todovS l o s T h e o » 
logos en el lugar arriba c i tado , y lo m i í m o en-
feñsn los l u r i l l a s , y todos los Suramiftas, ver-
bojcenfura Efta c o n c l u s i ó n fe prueua lo prime-

Mat, t S, ro de aquello de San Mat theo , donde Chr i f to 
I . Cofín, da poder de atar y deratar,en lo quai precede la 

inobediencia y r ebe l ión c o n t r a í a I g l e l i a . ECto 
le confirma de la doctr ina del A p o l t o l San Pa
blo,el q u a í e n f e ñ a que efte poder de atar V defa 
tar,le t ienen los miñi f t ros de l a l g l e í i a para ecii 
h€acion fuya , y no para fu de f t ruydon . Y fi el 
Prelado p ad ié ' l e por fu v o l u n t a d fin caufa n i n 
guna deícornulg«!r ,o poner otra c e n í u r a , feria 
para def t ruycion de la Ig ie l la . Luego no ay tal 
poder. L o fegundo fe prueua porque de la razo 
natural con;ta5que n inguna fentencia p ronun
ciada contra el m n o c e m e , fabiendo que es i n 
nocente es Val ida . L u e g o lo mi fmo ferade la 
fentencia, y cen íura dada contrae! innocente . 
E'íia r a z ó n principalmente tiene fuerza en Sa ce 
fura que espnuaeion d é l o s bienes efpirituales 
delante de ÜÍO ,y es verdadera pena.Luego el 
innocente no ia puede i n c u r r i r . 

Segunda conc luhon . Para que va 'ga la cen-
fura,es neceliaria la v t i i i dad de la lglei ia;paraq 
no la menofpreciea los'malosjy )untamente es 
neceí far io pecado de parte de aquel que hsn de 
ca í l igar .b í t . ; cónc iu f ion fe prueua claramente, 
pore] en ia R e p ú b l i c a c i u i l , el Principe no pue
de hazer ley n i n g u n a , fino es que fe ordene al 
bien y v t i i i dad de l a r e p u b ü c a , como conRa dé 
l a d m n i c i ó de ley , que le pone en la materia de 
lig'tbusX.u&gp en la R e p ú b l i c a C h r i í l b n a d e l.a 
Igief ia ,no íe puede hazer ley, poniendo cenfu-
r a , ü n o espor el c ó m o d o y v t i i i d a d dé la J gle-
íia. Que fea neceuario pecado de pane dei que 
ha de fer taftigado con cenfura, ceclararlo he
mos en la conc luhon figuiente. 

Tercera conc la f ion .No bailaqualquier pieca 
do,para poner qualquier cenfura. Uno requiere 
je p r o p o r c i ó n enr.it; elrpecadc, y Ucenfura : de 
tai fuerte,que para mas or'cenfuroi mayor caufa* 
fe lequiere . i 'ongo por exeaiplo. L a d e f c o m u -

ene pro por c ío 
gcuciano es del tocio i nu ; 
me a la. p r o p o r c i ó n qu;; 
que no quanto al exce í ío 

n i o n es gramfsima tenfura, l-a íu-fpenflon no ta 
t o , y afsi puede auer caufa f p^cado^aara que la 
í u fpen í íon fea v a l í d a , y la Oéí'C'OítttT í é h n o , p o r 
no r-.urr caula.La r a z ó n definí " ' ' Incluíicñ^es d a 
ra^porque la cenfura es pena anG no fe ha de 
i n c u r r i r , í ; n o por culpa.Y la pena t a m b i é n ha de 
tener p r o p o r c i ó n con la culpa. Y en eí lo c ó u i e -
nen todos los D o l o r e s . Pero ha fe de aduertir 
lo pr imero , que la p r o p o r c i ó n que ha de auer 
entre el peca;do,y:la cenfura , no fe ha de mi ra r , 
n i tomar de la graoedad de los pecados, conf i -
dorada delante de D i o s , i i no pr incipalmente 
atendiendo al i r ebe l ion , e i n o b e d i e n c i a c ó t r a 
lá á u t h o r i d a d dé l a í g l e í i a ^ y el bien c o m ú n f u -
yo.Porque fi la caufa no efta b ien proporciona 
da . no es razonable ley n i jufta-fentencia.Lue
go no obliga, L o fegundo fe ha de aduert i r ,q 
ay g r ánd i f . dma diferencia entre la i i id t i lgec ia , 
y cenfura,. Que la indulgenc ia q u i n a o fe conce
de mayor q u é es l ' á caü fade concede!la,de fuer 
te que no tiene p r o p o r c i ó n la caufa, y la i n d u l s 

l ida , ímo;va !c có fo r i ' -
ne con la caufajauft-' 
Pero la cenfura que 

no tiene p r o p o r c i ó n con la caufa es del t odo tr§ 
ualida. L a r a z ó n es,'porque las penas fe'han de 
reftringir^y lospr iu i l eg ios ampltarfe. 

Ace fcá deftas conclusiones av alffúnás du« 
das-.La primera duda es,que es la ra-¿on f o rq •!^ 
fe incurren algunas cenfuras antes d é l a i é n t e n 
cia dei juez ,comb es ia defeomunion , y la i r r e -
gularidadjV fufpénUon y otras no fe i ncu r r en . 
A efta duda ferefpond' ' , que la í g k f í a h a órele» 
nado que la degradacion,y la depohcion ,y cef-
facion á d iumis , y entredicho, no fe incurran .;" 
antes que pronuncie fentencia el juez- En las -
otras no ha ordenado ta l cofa, y airo las vnas le 
incurren antes de la c o n d e n a c i ó n del jaez , y 
no las otras. 

L a fegund- dif icul tad es,fi folo el pecado i n 
ter ior que-ikeomete con la obra in ter ior , fea fu 
ficiente caufa para la cenfura, de tal fuerte , qae 
l a ta l obra fe pueda caftigar con cenfuras. fin 
efta dificultades la primara f en t enc i a ,qüe el S-ft 
m o Pont ihce ,y la Iglefia puede caftigar con es 
furas a los pecadores que p^can con obraran lo 
lamente in te r io r . Efta fentencia tiene ia G l o i i a • 
en la Clementina primera,de H^reticis^y, Sylue Syl,'-v,ex¿ 
í l ro ' ,y Adr i ano ,y Medina . Etlafentencia prue- comunim-
uaneftos A u t o r e s . L o p r i r n T ó j o r q u e en el de 7 » ^ l » €3* 

•recho C a n ó n i c o ay muchas ce fu ras c o n t r a í a s * i d d r , \ v 
obras interiores como fe ve claramente en el ca quodlifr, 
piculo . 4d aixtlendam'de-Hfereíicis , en ei quai íe a r»U 
di-fcomulgan los que fiéten de o>ra manera de f*rfh ¿t-jrt 
los facramentos de la í g t e í í s , q u é I tcmé h? Ig!e- materia, 
ha Romana.Y el fenrir es''obra in t e r io r , Y en el conjef, 
capitulo p r imero , d4; H <re t i c i i ; í e de fe o n f u I gá f * • 
los Inquii tdores que con od io , o con a m o r , o 

coa ocras par í í cu ia res atiCtione? 
ceder contra lo; hereges , é fti 2é 
xaciones a los que no fon herege 
men!Ína-vn 'Ca ,de Statu on.Koo* 
mulgan los Rfl igioíos q.-e van s 
mana con animo de baz^r daño a 
De todos ello, de: echos parece 

X 

in'as've»-
v i " ( Vev 
c d e í c o -

rc!a'4os^ 
3 Col?>^ 

que 



l i ó F r a y ^ P e d r o d e L e 

que fe pueden caíHgar eoncenfuras las obras 
interiores.Lo feguado fe prueua, porque en la 
Bula de h >na del Señor fe defcomulgan los 
hereges.Yhtíref - perfediísimamente es,el que 
con aOro interior tiene error contra la fe perti
nazmente.Lo tercero fe prueua,porque la Igle 
fia puede mandar las obras interiores, como fe 
ve claramente en el Capitulo dolertta yde ceh* 
bratime Mijfarum^tn el qual fe manda a los de 
rigos que recen el OScio Diuino con deuoció. 
Luego también puede caftigar las obras inte-
riores,como las puede mandar.Lo quarto,poi'-
que los Prelados pueden referuar los pecados 
interiores. Luego también los pueden caftigar 
concenfuras,pues tiene juri ídidió fobre ellos*. 
L o quinto fe prueua, porque los Prelados tie
nen jurifdidion fobre las obras puramente in
teriores , y. anfi pueden difpeufar en los votos 
puramente mentales . Luego pueden caftigar 
las obras interiores con ceníuras. Lo vlt imo fe 
prueuajporque la Iglefia puede muy bien cafti
gar eoncenfuras los Sioioniacos mentales;lo 
qual coníla de muchas Bulas que dan autori
dad de abfoluer a los Simoniacos mentales,}; 
anfifuponen , que los tales incurren defeomu-
nion.Luego las obras puramente méta les , efta 
fubjedasa cenfuras. 

La fegunda fentécÍ3es>que la Iglefia no pue 
de exercitar ju i i fd id ion , acerca de tales obras, 
n i tiene tal poder.Y efta fentécia dize mas,qué 
la Iglefia no puede exercitar fu jurifdidióacer 
ca de las obras exteriores, que proceden y; ma
nan de las obras interiores , quando en fi mií« 
mas no declaran ni explican la malicia déla 
obra interior.Efta fentencia tienen ios Parifíen 

Alm* lih. fe«,principalmente Almain,y efta fentencia tie 
deauths- ne Nauarro. 
rífate Ec- La tercera fentencia es, que la Iglefia puede 
defityC^ mandarlas obras interiores, pero no las puede 
2faua,fa% caftigar. Efta fentencia tiene la Samma Ange-
c. fide (i- l i ta . 
monta* n. La vhima fentencia es, que la ley humana 
% o, Sum» no puede mandar obras interiores:porque foio 
An^eh v . Dios es legitimo juez delias. Efta lentencia es 
b aret¡cus de Sando Thomas, y la figuen fus difcipulos. 
Z>. Thotn* TienelaPaludano-San Antonino,Sylueftro,/ 
l i C a y e t a n o . 

Para declaración defta dificultad, fe han de 
Talud» in aduertir algunas cofas . La primera es, que a y 
4* 4a dos maneras de obras interiores. La primera 
^.7.¿w.i . es, quando fon puramente interiores fin obra 
C T ^ . 17. ninguna exterior concomitante, o fubfequen-
q , i , ar . t . te , que lea efedo de la tal obra interior. Otras 
¿>. Anto, obras ay interiores, que fe exercitan con algu-
•5, p. rit. naobraexíeriorjia quai caufan. Lo fegundo íe 
1 4 . ^ . 4 . ha de aduertir , que vna obra fe puede llamar 
Sylue.vbi oculta y fecreta de dos maneras. Laprime-
Jup»Caie. ra manera es, quando de fu propria razón es o-
f'st.i.íjf. culta, de tal tuerte , que no efta fubjeda alos 
; i \»nrt.^. fentidos exteriores, ni los fentidos exteriores 

in SÜ' i» pueden peícebir j como es la obra del encen-
ma.v.híS» diiniento. De otra manerapued; íer vnaobra 
rtjis, jDCuita>no de fu naturaleza fino como dizé los 

Theoiogos, ¡>er accidens. La obra en fi manifie-
ila era,v cftaua fubjeda a los íentidosj pero h i j 

e j m a , 

zofe fin ningún teftigo que la víeífe. L o terce
ro fe ha de aduertir,que la Iglefia puede poner 
céíuras de dos maneras. La primera es por ley, 
y por edido en común. La fegunda manera en 
particular ,57 nombrando en particular la per» 
fon a. 

Efto fupuefto en efta dificultad, digo lo pri
mero , que la Iglefia tiene jurifdidion para ca
ftigar con cenfuras las obras interiores , q fon 
caufa de las obras exteriores,y les comunican 
ia malicia. Como quando vno quiere herir va 
clerigo,y en hecho de verdad efta volütad cau
fa el ado exterÍor,'a Iglefia tiene derecho y j u -
r i íd idion para caftigar la tal obra interior.Efta 
conclufion fe prueua lo primero del vfo de !a 

•Iglefia,que caftiga con cenfuras las tales obras 
interiores, como fe ve claramente en los luga
res del derecho alegados en el primero argu. 
mentó por la primera fentencia. Lo fegundo fe 
prueuasporque es cofa certifiima^que la Iglefia 
tiene authoridad para caftigar con cenfuras las 
obras viciofas y malas, Y las obras viciofas ex* 
teriores tienen ferio de ia obra interior.Luego 
la obra interior ,fcgú que caufa la exterior efta 
fubjeda a cenfura. 

Digo lo fegundo , que la Iglefia no tiene 
jurifdidion para caftigar con cenfuras las o-
bras que foa puramente interiores . En efta 
conclufioM conuienen todos los Theoiogos, 
La razón es , porque las obras interiores , ab-
folutamcnte hablando , no caen debaxo de 
conocimiento de hombre, como es cofa tnani-
fiefta. Luego no puede caftigar con cenfura las 
tales obras: porque paracaftigarlas esneceíia-
rio que tenga conocimiento dellas,y las fepa. 

D igo lo tercero,que ios pecados ocultos,no 
de fu naturaleza,fino como per accídens3\os pue 
de muy bien caftigar la Iglefia con cenfuras, y 
de hecho lo hsze. Si vno hiere a vn clerigo,aun 
que fea ocultifsimaratnte,incurre ladefeomu-
nion del Capitulo Stquis/naciente diabolo, ere 
Y lo mifmo es del he re ge que con palabra,o Cd 
eferito , 0 con alguna fcñal fuficieate que de fu 
naturaleza es fuíiciente para que fe entienda aa 
que lo haga ocuhifsimamente, o la pronuncie, 
incurre la deícornunion puefta contra los here 
ges.La razón es ciara, porque la defeomunion 
y la cenfura fe pone contra las obras exterio-
res:y cftas obras verdaderamente lo fon. 

Digo lo quartc,que el pecado que de fu na
turaleza no es oculto C\no per accidemytiQ fe ca
ftiga con las cenfuras pueftas por el juez con
tra el que las cometiojoombrandoie en particu 
lar.Eftaconclufionle prueua lo primero delde Cap> erit» 
rechoen muchos Capitulos,cn los quaíes fe di bejcZt. d¿ 
ze por palabras formales,© equiualentes.que la 3 i . & c a » 
Iglefia no juzga de las cofas ocultas. L o fegun á tuis, di 
do fe prueua porque el juez no puede obligar fimonia, 
con cenfura ninguna a que el hombre reuele fu ^ c . tuá 
delido , aunque fea exterior, fi es oculto a los nos, toit 
hombres. Luego tampoco podra caftigallo có tit, 
cenfuras. Lo tercero fe prueua del común vfo 
de la Iglefia, y de fu común conlentimiento. 
L o vit imo fe prueua, porque la tal fentencia fe 
ria cQntr^erechg naturaia ypQrcocl'guic'.ue 

no 



De las cenfuras Ecclejia flicas, Cap. I I h 
noesvalídlaíatal fcntencía.Ala primera razón 
fe re íponde^ué aquellas céfuras q a!íi fe refiere 
no fe incurren con- fola la obra interior , fino 
quando íe explican con obra exterior, A ia fc-
gunda razón fe reíponde, que ia Igiella no pre
tende caíligar el herege quando lahéregia es 
oculta de fu naturaleza. A la tercera razón fe 
reíponde , que aunque la Iglefia pueda mandar 
las obrasimerioresjno fe ligue que pueda caili 
garlas con ceniura.Larazon es,porqüeel man
dar las taics obras es gran fauor que fe baza a 
los fieles,y anfi puede mandar las obras interio 
res , pero el caftigar es vna cofa muy odiofa > y 
anfi hafe de rertringír: y no es la mifma razó de 
Vno que de otro.Pero hafe de aduertir , que la 
Iglefia en hecho de verdad no tiene pueftaley 
ninguna que mande obras interiores li puranic 
te ion interiores. A la quarta razón fe reí'pon-
de,que aunque pueda el Prelado reíeniatlos pe 
cados interiores,no fe figue de a y que los pue
da caftigar con céfuras. La razón es,porque el 
rcferuar caíos no es exercitar jurífdidlion acer
ca del reo , fino conceder jur i íd id ional infe
rior íacerdote para que abiuelaa al penitente.* 
pero él caftigar con cenfura es exercitar jurif-
d i í l ion acerca del reo. A la quinta razón íe ref-
pondr,que quando el Prelado difpéía en el vo-
tOjVa conoce jrfabe el voto, y es exterior en ai 
guna manera; porque no lo puéd*3 conocer fin 
relación del íubdito : y anfi puede fer j u ; z del 
tal voto . Puede dezir alguno que también el 
Prelado, y el Summo Pontihce pueden irritar 
ios votos de los Keligiófos,aunque fean para» 
mente interiores fin tener ninguna nbtici-i de« 
llosiAeftofe rerponde,quelat d irritasionno 
íehazepor la jurifdidion qu í tiene él Prelado 
acerca de la obra interior , finó del poder que 
tiene acerca del íubdito. Porque el íubdito íe 
le entrego por el voto de la Religión , y de lá 
obediencia. Por lo qual tal i rn t i c ion del voto 
interior nace del poder que tiene si Prelado fo 
b e el fubdico:ei qual quiere que el íubdito! eí« 
te libre de toda otra obligación de v o t o , para 
que pueda todo el acudir a la ob l igaa on de fus 
conll:ituciones,y a lo que ie mandare el Prela
do.A la vitima razón diremos luego en la da
da íiguiente. 

La tercera duda es,fi las ebras exteriores que 
fon etefto de las obras interiores , pero no re* 

Álmún prefentan enfi lamaítcia de tas obras interio-
llh.dcau• res,!! fe pueden cafligar con céfura. Pongo exc 
tborit.Ec- piolen vn error interior que tiene vn herege,)' 
<lef,c¿t,\, decláralo por vna obra que no repréfeóíáenfi 
Ñaua, m la heregia.La duda es/i éfta tal obra eftara iub • 
man,fu;> je í taa cenfura s y ia podran caftigar con ella. 
ta fin.di En efta difieuitad, Aimain , y ios Parifieníes,y 
fimnia, e! DoStof Nsuarro enfeñan, que la tai obra no 
»nmKto, fe puede cailigir con censura Ec'efiaftjca.íiíla 
Gap+vene fentencia tiene efto>> fundan.étos. El primero, 
rabihú.fí, porque como queda deterunnacio en ladt aa 
¿efentt-n, paflada, la Igteüa no tiene autoridad de caiti-

gar con cgnfura las obrts interiores : y en efte 
,n6.iy tn calo la malicia es puramente i n t a r i ú r , porqúé 
^rfin, de no fe explica n i declara en U obra exterior; lue-
$ go tío ie puede «s i lgar son íeü íu .a . £1 legua-
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do fundamento es, porque la tal obra de fu na
turaleza es oculta. Porque aunque vuieffe mu* 
chos reftigos no podíian juzgar déla maUcia 
dé la obra interior. Como fi vno rehgn <ííe va 
beneficio , pretendiendo recebir dineros ,péro 
no haziendo mención alguna de precio , ni de 
contra jo . Luego la tal obra no eíla fubjeda % 
cenfura. El vltimo fundamento es del Capitu» 
lovntfahtltbustY del Capitulo finaKenel qual 
fe determina , q el Simóniaco mental con foü» 
penitencia íatisfaze a Dios.Luego fi la malicia 
no fe raanifieila ext£riora-iente,no íe puííde ca* 
ftigar la tal ob a con cenfuras. 

A ella duda fe refpottdé, que la Iglefia puede 
muy bien caftigar con cenfuras Eclefiaíiicas 
efta - obras • Efta es dodrina común entre ios 
Dodores. Eftarcfolucion fe prueua lo prime
ro , porque en la Clemencina primera de//d/í* 
MonacBsrum, fe defcomulgao los feeligiofos d[ 
van ala CunaIvomanacor; animo de hazer da 
ño a fus Prelados, Y la tal obra y ma ' ícu inte
rior no íe puede áefcubrír , y maniíeíbr en ej. 
yr camino. Luego, &c . Lo fegundo fe prueua, 
porque los talas pecados no fon purameftíé in» 
teripres, porque auilque la obra exterior no da 
clare perfe&aíBenté la malicia interiorspero es 
pecado mortal.Y ia iglefia tu urifdiílion fo 
bre los pesados exteriorés.Luego puédelos ca 
ftigar coa cenfura L d tercero, porque ia Ig l e» 
fia puede defcomulgar y caftigar con cenfura 
al miniftro que pronuncia la fortna d«l facra» 
mentó fin deüida intención. Y en la obra exte» 
rior.no fe defeubre eftaírralíeia. A l primer fun
damento fe reíponde , que ia tal malicia no es 
|nlrameteinteripr,pu«s le declaru como el efe-
¿loen la obra exterior. Lo óiifmo íe refponde 
ai f fgundo fundameito.Al tercer fundamento 
í : i--1 • >H ;e,que Je aquel Cspi tuío, l a n f o L m l 
t e f í c o l i g e , que'de hecho nofe caftigala tai íi-
monia con censuras Ecleílifticas: pero no íe cĉ  
ligeique la iglefia no lá'^ueaa caftigar con cea-
lü'ras Eclcfiaftícas. 

La quarta duclaes,{i en el cafó de ladudapaf 
fadá'í ia igJe. ta de hecho caítiga con ceníura$ 
las tales o- ras; A efta duda íe re ponde que quá 
do no ay fignincacion alguna en ia obra exte-
rior formal y expreflajO por io menos mterpre 
tatiua,no fe incurrirá cenfura E.clcíiaitica, q^e 
eíle pueita contra l ó s que cometieren el tai pe 
cado.PÓgo por exemplo- Eri el S i m ó n i a c o m é ' 
tal que recibió precio por re í ignar ei benehcio 
fin que vu ie í í e contrajo n i n g u n o formaijO ia 
terpretatmo . Efte tal no incurre las cenfuras 
pui :ftas contra los Simoniacos.Efta reí e l u c i ó n . 
íe prueua lo pr :o , porque í e g u n la regia de 
dereciio?los fauores le han de ampliar ,) las pe» 
ñas r e í t r i n g i r í e . L u e g o las cen íu ras que íe po 
nen contra a l g ú n v i c i o , hanfe de entender qua 
do en lo exter ior fe defcubre,y manibeftael ta i 
'v ic io ,Ef to fe puede confirmar?porque el S i m ó 
niaco que exter iormente h á z e f u c o n t r a j o de 
vender el benehcio,y recibe el precio^no incur 
re las cenfuras dadas contra los Si.moniacos,ha 
ftaque entregue el beneficio, como lo enfeñat j 
t o d o s í y la r a z ó n es , porque halla entonces no 
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esconfurnado , y perfecto el ado de fimonía. 
Luego lo mifsno fera en el cafo de nueítra coa 
cliíílonjeaelqual no a y verdadera vendicion, 
n i conrraílo exterior.Lo íegúdo Te puede pro-
uar,porque la ígleíia no hade vfar ílempre de 
todo fu rigor, fino es quando lo declara. 

Pero toda vía a y dificultad, porque el Simo-
niaco mental, que reíigna el beneficio con itea 
cion de recebir precio , aunque no lo explique 
por algún contraído formal, o interpreiatiuo, 
eíla obligado a reftituyr el precio , y efta es pe
na EclefiaíHca.Luego también incurrirá lacen 
furaEclefiaítica.A ello fe refpondejque el reíH 
tuyr es pena pecuniaria, y no cenfura: y pudo 
muy bien la ley. humana impedir la translació, 
del dominio. 

Tiene también dificultad, porque eíle tal de 
«que hablamos en la duda, aunque difsimule el 
yicio , come-e perfectamente el pecado contra 
c iqua le í l ap efta la cenfura. Luego incurrela 
en hecho de verdad. A efta dificultad fe refpon 
¡dejque aunque ia obra fea confumada en orde 
aaquelfin, pero en lo exterior no tiene perfe* 
ftarazonrporque no reprefenta perfedamente 
la malicia de la obra interior. 

La quinta duda es ai contrario,quando en lo 
exterior ia obra tiene imagen del pecado , que 
efta fubjedo a la cenfura, pero en lo interior 
realmente no a y la tal obra fubjeda ala cenfu» 
xa,IÍ en el tal cafo fe incurre la cenfura. Pongo 
exemploen el que pronuncia exteriormente la 
heregi3,la qual no la tiene en la mente. Ladu» 
da es, » en el tal cafo incurre la cenfura dada co 
traloshereges. L o mlfmoes , í i vno exterior* 
mente ofrece encienfo»y, facrifica al idolo, pe
ro no en lo interior, ni con la mente. La duda 
cs,fi incurre las cenfuras pueílas cotra ios Ido-

, latras. 
'Catetan. En eíla dificultad Cayetano tien€,que el que 
i . i . ^ . í i comete la obra exterior deí pecado ,contra el 
art. i . ad qual fe pone la pena de defeomunion^que fe in« 
i . s/r q. curre laego Y aníi lo a tia en los cafos y exé-

art,-$i píos- pae£íos..E.íia fentencia fe prueua lo prime-
ad 1, ro,porque Marcelino Pontífice efta defeornui-

gadojV anathematizado en el Cónd i lo Rorna 
nojporque axteriormense ofreció encienfo ai 
ídolo . L o feg undo,po f que l a de feo n ium 6 que 
eila ¡puefta coatra los hereges, la incurre el que 
con ale/ma fe nal exterior fauorece a los here
ges. Y ci que cxteriormente'pronurKia ia here-
g i f , fauorece a ios hereges. Luego incurrela 
ciefeomunion. Lo vlcimo fe prueua del vfo de 
la íglefia , que tiene los tales por defccmulga-
dos,y los abfuelae.Eílo fe confirma, porque en 
el Concilio Toietano Primero, en ia confefsió 
de la fe fe pone de feo m unión en efta forma. Si 
alguno dixcre,o creyere. Luego el dezirio ex
teriormente efta fubjedo a cenfura.Efta fenten 
cia no la tengo por verdadera. Para declararla 
verdad digo lo pnmero,quando la cenfura efta 
dada contra algún pecado, y alguno comete el 
tal pecado tan lo lámete en lo exterior, efte tal 
no incurre la cenfura. Elexemplo eitaclsro,y: 

P , Anto, puefto ai principio de la duda, Efta fentencia 
%;,jj¡t i i \ sieneSaa Anípnino S^lueftro j ^ l a S ^ m m ^ 

Tabiena,y Nauavro. Efta conclfíion fe prueua tfaíf ^ $ 
lo prÍmero,porq Cayetano enfeña,que la de ico 1. Syluíf^ 
munion que efta puefta en derecho contra los v.apcfta* 
que fauorecen los hereges,o fus defenfores,no fia, q , i^ 
fe incurre fino es que la tai obra fe haga có ani- Smn. Ta¿ 
mo de defender la heregia. Luego en nueftro bien, eo* 
cafo no incurre la defeotnunion puefta contra deiVt 
los que fauorecen la heregia , porque ao tiene v . B<grt*¿ 
tal animo interiormente. í menos incurre la Nana, ¡n 
defeomunion puefta contra los hereges , porq man, cap, 
la heregia tiene fu confumacion en la obra in- n . n . n , 
teiior del entendí miento,Lo fegundo fe prue- erc^.iy, 
ua,porque las palabras del derecho,hanfe de to nu.*¡s. 
mar formalmente - y con propriedad. Y el que Caiet. in 
exteriormente pronuncia la heregia formaimé fum.ver^ 
te y con propriedad,noes herege.Luego noin excomu-
curre en la tal ceníura. nic. cati¡ 

Digo lo fegundo , que quando vno comete 
vn pecado en la obra interior y exterior , que 
efta fubje&a a cenfura Eclefiaftica, y en la apa-
rencia y obra exterior parece que comete otro 
pecado , que efta fubjedo a cenfura Eclefiafti-
ca,efte tal aunque no incurra la cenfura puefta 
contra el pecado que cometejtan folameute en 
lo ex£erior,pero incurre la cenfura puefta con
tra el pecada que comete en la obra exterior^e 
interior.Pongo por exempio-Vn hombre en lo 
exterior, y con voluntad ofrece facrihcio a va 
demoniojfabiendo que lo es. Pero en ¡o exte
rior finge que ay diuinidad en el tal idolo , y; 
realmente no tiene efte error en la mente. Efte 
tal incurre la cenfura puefta contra los Idola» 
tras: pero no la cenfura puefta contra ios here-
ges.Efto es claro, porque el tal verdaderamen
te : y perfedamente es ldoiatra,y ea ninguna 
manera es herege,Y el vn pecado es extriníeco 
al otro , y no quita la razón del otro pecado. 
Luego incurre ia cenfura puefta contra los ido 
latras, y no la que efta puefta contra ios here
ges. Defta concluílon fe ligue muy claramen
te jque las bruxas que adoran los demonios, y 
les relpsdan,fabiendo que io fon, incurren cea 
fura y defeomunion puefta cotra los idolatras, 
Aaix fe determina en el Oiredlorio de los ln« ^* Pírs' 
quiíidores,y íoan X X l í . Pontífice determina, ^oricp.ti 
que los que refpedtan los demonios fean cufti- í"tl 
gados con todas las penas que ios hereges, fa-
cando ia coníifcacion de los bienes, Pero hafe 
de aduertir que ay algunas obras exteriores,la» 
quales fon^ic tal naturaleza , que fí el hombre 
las exercita libre y voluntariamente,no fe pue
de verificar^ni tener verdad que no tiene inten 
cien de exercicaihs. Pongo por exeraplo. inra 
vno en lo exterior , afirmando alguna cofa: o 
prometiendo alguna cofa, efta obra fera perju-
rio,fi a parte re i,y en hecho de verdad no es an-
fi como lo dize,Y no fe efeufara diziendo,q no 
tuuo intención de jurar. La razón es,porq real 
y verdaderamente aquel jura,queenlo exte
rior trae a Dios por teftigo , quando afirma al
guna cofa. Como verdaderamente es homici
da el que con la obra exterior voluntariamen
te mata a vno. Y no puede el tal dezir, que no 
tuuo intención de matar. Pero otras obras ay 
f * w f Í 9 i « i que fe pueden exercUar volútaria-

inente. 

t 
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mentejias quales en realidad de verdad no eíH 
en la efpecie de pecado que reprefentan.Como 
el que exteriormente , y tan íblamcnte coala 
boca quiere prometer calidad 3 pero no inte
riormente, efte tal parece que haze voto de ca-
fttdad , y. en hecho de verdad no lo haze , aun-
q'tiene aparencia dello. La razón es, porq eftas 
tales obras de fu efpecie han de proceder de la 
obra interior delante de Dios ,y allí tienen fu 
perfedion y confumacion.Deíla qualidad es la 
obra de la fe, y el vicio déla heregia. Por lo 
qual no fe caftiga en la obra exterior con cenfu 
ra Ecleüa£Hca,üno es que proceda de la inte
rior. 

A la primera razón de la contraria fentencia 
íe re íponde , que Marcelino efta cÓdenado por 
la obra exterior de idolatr ía , la qual prefumio 
ia Igleíia,por el efe mda'.o grande que dio.Y fu 
pecado no fue heregia, como íe ditermina en 
la mateiia de fide. 

A la fegundi razón fe refpondí, que en el de 
recho efta puefta defeomunion expreífa contra 
los que fauorecen ios he reges. Y aquel que con 
alguna íeñal exterior, o con la voz pronuncia 
la heregia, no fe dize en rigor que fauorece los 
hereges.Y por otra parte no es verdaderamen
te herege,y anu no incurre defeomunion. Ala 
tercera razón fe reíponde, que la iglefía tiene 
por, herege a aquel que pronuncia exteriormé-
te la heregia. La razón es, porque juzga en ei 
foro exterior,(egúlo alegado,y prouaoo.Por» 
que en hecho de verdad, eíle tal no es herege, 
ni eda defeom j l g ído.A la confirmación fe ref 
ponde, que quando en aquel Concilio fe dize, 
el qu- dixere o creyere , fe ha de entéder el que 
dixere ,de tal fuerte que proceda de la heregia 
interior.Y aquella palabra,el que creyere, fe ha 
de entendarjíi ae tal manera lo creyere , que lo 
pronuncie o declare con alguna fe nal exterior, 
Pero aduiertefe3que el herege mental que alga 
na vez defpiersa en íl alguna voz exterior,© al
gún mouimiento, o alguna feñal que lean efe
oos de la heregia jfi por los tales efedos no fe 
puede entenderla heregia que tiene en el en
tendimiento, conrorme al conocimiento y cÓ' 
dicion del hombrearte tal no incurre la del co
munión puefta contra los hereges: porque no 
es conocible por aquellas léñales:/ aníi queda-
fe como pura mental, y interior. 

De lo cjue queda dicho en todas ellas dudas 
que es neceifaria cauía,y pecado para incurrir-
fe irregularidad,/ cenlura,íe ligue la refoiucio 
de otra duda, f» el que debaxo de precepto efta 
obligado a defender el próximo , y mata al 
agreífor en la defenfion , guardando la deuida 
moderación incurre irregularidad. En ia qual 
diíicultad es cofa cierta,y aueriguada, que el q 
no efta ordenado de ordenes mayores,incurre 
irregularidad, matado el próximo de qualquie 
ra fuerte que le mate, aunque elle obligado de
baxo de pecado mortal , / aunque fea en defen
fion detoda la Iglefía. Aníi lo enfeñan todos 

. los Dodores enla maieria de homicidio.La ra 
zon es ciara porque la tal irregularidad no tie-
»e razón de penajCno tan lo la mente de fígnut» 

m 
cacion,y de impedimento para recibir las orde 
nes.Defto no ay dificultad» 

La dificultad efta ^quando e! hombre efta ya 
ordenado de Orden facro, y mata en defenOon 
del proximo,qüando efta obligado a defender
le.En efta dificultad a y di ue rías fentencias. La 
primera y ordinaria es^que efte tal incurre irre
gularidad.Y efta es la que parece que fe platica* 
Efta fentencia fe prutua lo primero,porque la 
tal irregularidad no tiene razón de pena , fino 
de íigniticacion. Luego puede fe incurrir por 
vna obra de virtud,y que cae debaxo de precep 
to.Lo fegundo fe prueua,porque de otra mane 
ra íegu i r ie /a , que no folamente no íe incurre 
irregularidad, matando en defenfion de 1 proxt 
mojquando efta obligado a defendclle,fino tá-
bien quando es licito , aunque no cay a debaxo 
de precepto,porque tiene razón de pena la qual 
no fe puede incurrir fino es por culpa. L o qual 
no parece verdad.Efta fentencia era común en 
tre losTheologos,particularmente difcipulos 
de Sando Thomas. Los quales comunmente 
no hazian dift indion entre ios que cftan orde
nados , y no eftan ordenados. Porque deípues 
de ordenados en la execucion,y adminiftració 
de las ordenes,depende de la Iglefía,y no tiene 
derecho para adminiftrar, y exercitar las orde* 
nes,fmo es conforme a lo que ordenare lalgle» 
fia,/ como lo difpufiere.Efta fentencia aníi de
clarada es muy probable.De fuerte que efte tals 
ni puede rniniftrar en las ordenes que tiene , n i 
fubir a otras mayores, 

A efta duda fe refpOnde fer muy probable 
fentencia, que en el tal cafo no fe incurre irre
gularidad. Efta fentencia tienen algunos D o -
dores de la eícuela de Sando Thomas ea el lu 
gar alegado. Efta refolucion fe prueua lo pr i -
msro , porque la tal irregularidad tiene razón 
de pena grauifsima, y aníí no fe puede incurrir 
fino es por culpa, conforme a lo que queda de
terminado. Y en el tal cafo no a y culpa ningu
na en matar.Qué tenga razón de pena fe conué 
ce,porque priua de vna obra que ie es deuida,y 
de jufticia,fupuefto que efta ordenado de orde 
nes mayores , tiene derecho para rniniftrar en 
ellas,/ para fubir a otras ordenes mayores.Lo 
fegundo fe prueua, porque la fufpenfion fin da 
da ninguna tiene razón de pena, porque pnua 

• del Vio de las ordenes. Luego la tal irregulari
dad también tendía razón de pena porque pr i -
ua del vfo de las ordenes.Declaremos efto con 
algún exemplo del derecho. Quiere fe vno ca» 
lar con Mana, y antes de contraher matrimo
nio tuuo copula con fu hermas a.Defta copula 
procedió impedimento de afinidad; de fuerte, 
que no fe puede cafar con Maria.Lo qual tiene 
verdad , aunque la copula con la hermana no 
vuieífe (ido pecado-.porque pudo fer,que antes 
de tratar deite cafamieniosel fueííe cafado,/ pe 
fando que llegaua a fu muger, trato con la her
mana de Maria. De fuerte,que aunque no fuef-
,fe pecado la tal copula antes de/l cafamicío,cau 
fa impedimento para contraher con Maria,por 
que el tal impedimento no tiene razo de pena. 
Pero Cx deípues de cafado coa Mariatuaieííe 

parte 
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parte con fu Hermana con ignorancia inuincí-
ble^no entendiendo fer hermana de fu muger, 
o porque penfaua que iiegaua a fu muger,en el 
tai cafo no queda priuado de pedir el debito, 
como lo determina el Derecho , y !o óizen los 
Dodores. La razón es,porque la príuacion de 
pedir e! debito marital , tiene razón de pena, y; 
es priuarle del derecho que tenia porel matri-
nionioslo qual no puede fer,fino por eulpa.De 
la mifma fuerte dizen en nueftro cafo , que an
tes de recebir las ordenes, la irregularidad que 
fe incurre por el matar, tan folamente tiene ra* 
zon de íignificacion,y de impedimento, Pero 
defpues de ordenado", tiene razón de pena que 
priua del oficio deuido: y anfi no fe incurre l i 
no es por culpa. De lo qual queda fuelta la pri
mera razón hecha por la contraria femcncia. 

A la fegunda razó fe refponde ni mas ni me-
nos}que como no aya pecado mortal,nunca in 
curren irregularidad los que eftan ordenados 
de orden facro. 

Cap. I I I I . De la caufa como efediua 
delacenfura. 

Rimera condufion. La muger porde» 
[ recho Diuino , y Ecleíiaftico, es inca
paz de poner cenfura Edefiaftica. En 
eftoconuienen todos losTheologos, 

P. Tbom, particularmente difcipulos de Sáfto Thomas, 
in addir, y los Canoniftas. Porque como enfeñan en cf-
q*i9,a,S. te lugar c i u d o , la muger es incapaz de jurif-
Jnca.Bc- diftion , la qual esneceflaria para poner cen-
chji<€ •,$. furaB 
M a ñ a de Segunda conclufion. El lego y, mero feglai; 

Fray Tedro de Ledejha¡ 
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que no tiene corona jeíla prohibido pordere- C9na¡t' 
cho pofitiuo poner cenfuras,aunque íea por co tionib 
milsion de otro. Y lo miftno esdeH-ielígioío ltf í , 
que no tiene primera tonfura. Elta conciutlon p r ^ p h 
es de todos los Doctores. Elladetei minada en i„Caí • 
el Derecho en muchos lugares del.Tambíen fe mu^ ^ 
ha de aduertir,que aunque efte ordenado deor * ^ 
denes menores,{i efta caíado por derecho poil- cier¡c ' 3 
tiuo,eíla prohibido de recebir poder para po- ju *¿ i 
ner ceníuras. Áníiefta determinado en cera- " . * 
cho. 

Tercera conclufion. Por derecho Diuino 
LosObxfpostienen poder ordinario deponer 
cenfuras contra fas íubditos. Lílo fe prueua, 
porque Chriíto nueilro Señor a todos Jos Ano 
íioles dixo aquellas palabras. Qutecme[ut ligaue 
r;V//,cn las quaíes íe encierra el poder de poner 
ceníuras. YlosObifpos ion fu ce lio res de los 
Apoílolesjluego tienen eí tai poder.Lo fegun-
do fe prucua, porque los Obilpos tienen jurif* 
d id ion fobre íus íubditos,a la qual fe conligue 
el poder poner ceníuras. Lo vhimo fe prueua, 
porque pueden conceder indulgencias. Luego 
también podren poner ceníuras. 

Quarta conciuiion.Los legos y feglaresque 
no tienen corona por comiision del Papa,pue-
den poner ceníuras , y no por comiísion de 
otro Prelado.La primera parte fe prueua , por
que eítoi tan folamente citan prohibióos por 
derecho pofitiuo , en el qual puede diíperdar el 
Papa. La fegunda parte fe prueua, porque los 
Obilpos, y ios demás Prelados inferiores no 
pueden difpeníar en el derecho comun.Ei to ba 

de lo que toca a las cenfuras en comun.Aue 
mos de tratar en particular de la defeomunion 
que es vna deftas cenfuras. 
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C A P I T V L O P R I M E R O . 
De la difinicion y eflencia déla 

defcomunion. 

J), tbom, 
inaddlt, 
q.l l .a,i* 

R T M E R. A eonclufió: L a 31-
finicion de la dercomunion es 
muy buena.Efta conclufion en-
íeña Sanfto Thotnas , y todos 
Tus difcipulos,y todoslos Theo 
Iogos?y Canoniilas.V tiene ne« 

cefsídad de declaracion^oniendo las difinicio 
nes de defcomunion. La primera difinicion de 
dercoraunion,esvnafeparacion y apartamien
to de la comunión de la Igleín .La íeganda di
finicion de defcomunion es , vna feparacion y 
apartamiento de ios heles,y de qualquieralici-
tacomunicacion con ellos. La tercera difíni. 
cion,y mas artificiofa de defcomunion es, vna 
pena Ecleíiafl:iC3,por !aqual fe diuide, y aparta 
e! hombre de la comunicación exterior de los 
fieles, y de los generales y comunes fufragtos. 
Para declaración deílas difiniciones fe ha de cS 
fíderar,qus el hombre por el baptifmo fe orde
na a dos cofas. La primera es, a la comunicacio 
dé los fieles, y la fegtmda a la participación de 
los facramentos. En ellas difiniciones íe decla
ra , que por la defcomunion fe priuael hombre 
da la vna,y de h otra participación,como es £4 
cií de colegir de las difiniciones. 

Acercadefladitinicion ay algunas dudas.La 
primera es, porque el defcomuigado , no fola-
mente eíta priuado de los fufragios generales, 
fino también de las oraciones particulares, lo 
qual no fe declara en h difinicion. Luego la di
finicion no es buena,En eíla dificultad vn cier
to Doí tor enfuña,que los defcomulgaios ella 
priuados délas oraciones particulares de ios 
fielcs,y añil dize,qüc fe ha de entender debaxo 
de nombre de fuíragios de la Iglefia. A eCla du
da fe refponde,que'los fieles por la deícomunió 
no eííapriuados de las oraciones particulares. 
Eila es la común fentenciade todos los Tiieo-
logos en el luzar citado, y ann lo vían todos 
los heles. De lo qual te hgue ,que la ds!comu
nión es lamasgraue pena deque víaialgiefia 
de h-icho.Porqae podía muy bien priuar cíe las 
oraciones particulares de ios fieles, y entonces 
feria mas graue pena. Pero eílo no lo hará la 
Igieílapor fertan pia. 

L a feganda dificultad es,porque la defeomu 
nion menor es verdadera deícomunion,y no le 
couienen ellas difiniciones, como fe puede ver 
claramente. 

A efta dificultad fe refponde muy1 facilmen» 
te}que l^defcomunion menor es imperfeda en 
razón de defcomunion , y anfí no tiene la mif-
m i eílcncia^ni difinicion.La difinicion de def
comunion menor es eíla. Deícomunió menor 
es cenfura Ecieñatlka perla qual fe aparta el 

hombre de la participación de los facramítoí 
y de la eleílion Eclefíaftica pafsiua. En lo qual 
fe diferencia de la defcomunion mayor que pr i 
ua de la a6tiua,v pafsiua. De lo qual fe figue có 
tra algunos Doftores que no qualquíera peca
do mortal es defcomunion menor. Porque el 
pecado mortal no es pena ni cenfura EcleítaíH-
ca.Y" el pecado mortal no priua de la participa» 
cion de todos los facrainentos.Porque aunque 
vno eíle en, pecado mortal ñ tiene atrició pue
de muy bien llegarfe al facramento de la peni» 
tencia y del baptifmo. 

Segunda conclufion de la diu'fion de defco« 
munion. La defcomunion fe diuide muy bien 
en defcomunion mayor y menor, y eíla diuifio 
es como Analógica.Porque la menor no es tan 
pertecla cenfura como la mayor . De lo qual (9 
figue que en el derecho quando fe pone defco
munion fin reí lr idion jíiempre fe entiende dÜ 
la defcomunion mayor,y lo mifmo es quando 
la pronúcia el juez. Aníl eíla determinado ago
ra en el Capitulo penúltimo deJmtentia excom 
tnunicationis. 

Tercera conclufion.Defcomunion fe diuide 
en defcomunion que defi es juila , y defcomu
nion que de ii es injufla. L a defcomunion que 
de fies juíla,es la que pronuncia el juez , guar
dando el orden del derecho , y por el bien co
mún. La de fcomunion que de l i es injuila , es 
aquella que le falta alguna deilas cofas.Pero ha 
fe de aduertir jC|ue la defcomunion que pronun 
cia el juez coa mal animo , con aborrecimien
t o ^ có ira^no es de íi injuíla.De lo qual hemos 
de dezir defpues.Otras diuifiones ay de defco
munion : porque la defcomunion de fi injuftít, 
vnaesque contiene error tolerable , la qual le 
pronuncia contra el innocente : pero probado 
legicirnamente reo.Ocracontiene error intole 
rabie ,fcgun lo alegado y probado , Pero hafe 
de aduertir,que la defcomunion que de fi es in 
juilajno es verdadera defcomunion.Lo qual fe 
dize , porque algunos Theologos Q'anoniílas 
enfe han que la defcomunion que de l i es inju» 
ftajfino contiene error intolerable,es verdade
ra defcomunion.y que es valida en conciencia» 
Nofotros dezimos que no. Y ana fe determina 11 , q, | ; 
en el derecho. Ello fe prueualo primero , por- ejrf, i m * 
que ia defcomunion priua de ios fufragios de tam efe 
laíglefia. Y efta defcomunion de íi injufta no eír in a l p 
priua de los fufragios de laIgleiia?com.o lo di- m u l t i í h * 
zen ellos D ü í l o r e s , y es cofa llana; porque no 
es verifimil que ¡a Iglefia que es madre piado-
fa, quiera priuai de fus fufragios a ios hijos'in-
nocentes,y obedientes. Lo vltimo fe prueua, 
porque la defcomunion £s pena ¿rauiUima, y 
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anfi fe ha de incurrir, por verdadera culpa. De 

P.Thom. lo qual fe ha de ver San^o Thomas,adonde di-
1.2.^,70. z e , que lafeiitencia injuíla no obliga en con-
a r t ' a i cienCia.De lo qua! fe figue, que el tal afsi defco 

malgadojno efta obligado en cóciencia a apat-
tarfe de la c o m u n i ó de los fieles, fino fuere por 
razón del efcandalo-y donde ceífare el efcanda 
lo,podra muy^ bien «¡oraunkar con los fieles en 
todas las cofas. 

Quarta c o n c l u í i o n . L a dcfcomunion fe diui-
de en defcoraunion general 7 particular. Deí -
comunio general es la q efta pueíla cngenetal> 
cótra los q cometen algún delido,como laque 
cftapueíla contra los hereges, o contra los que 
hieren c l ér igo . Particular e5,ia que fe pronun» 
cia contra perfona particular debaxo de fu pro 
prio nombrCjO con el nombre del oficio, como 
la que fe pronuncia contra el Corregidor. 

L a vliima conclufien. La defcomunion fe 
sJiuide en defeomunion pueíla por el derecho, 
como la que fe pone en algún decreto , o en al
g ú n e í latuto perpetuo. Otra defeomunion ay, 
que la pronúcia el juez por fu fentencia;la qual 
le llama? Uta ah hptnine* 

Cap. I í. De la deíconmnionjíi la ay en 
lalgleíia. 

Rimera conclufion. Cierto es en la fe, 
que en lalgleGa ay poder de defco mu l» 
gar los fíeles baptizados.Efca concluí ió 
es contra algunos hereges,que enfeñan 

lo contrario.Pero nueílra conclufion es certif-
Cmaentre todos losTheologos,y enfeñala par 

J ) , Tbom, ticularmente Sánelo Thomas y todos fus difei 
in add.q, pulos. Eíl.a conclufion fe prueua lo primero de 
* l*ar f . l . aquel común tefiimoaio qucecunque ligamruis, 

Eíla determinada ella conclufion en el Conci-
ConctUe lío Conílancienfe , y en el Concilio Tridcnt i -
Con/Lfcf. no,en el qua] fe dize que la efpecie de la deíco-
1 5 . t 9 . f i munion es los nier uos y la fuerza de la dlícipli 
tima, na Edefiatrica. Lo fegundo fe prueua con eíla 
Conc Tri . r a z ó n , porque la Republi-:a ChriíHana es per-

Jeji i 5.C.5 feíftifsima entre todas ias Repúblicas. Y todas 
Jas Repúblicas tienen authoridad de caftigar 
ios rebeldes,y priuarlos de lacomurucacicnde 
1 >s'bi;Res comunes preprios de aquella ivepu. 
BÜca, luego la raifma authoridad y poder ten
er-» la República Chriiliana de priuar ios fieles 
de los bienes comunes proprios de aquella R.e-
jpublicayCfüe ion ios bienes efpirituales. 

Segunda conclufion.El poder á t defcomul-
gar con propria authoridad , por fuerga y v ir
tud del derecho Diuino, fe halla no tan folame 

en el Papa,íino también en los Obifpos.Eíla 
conclufion ea contra el Padre Macílro Soto,?! 
qual tiene,que por derecho Diuino folo el Su
mo Pcntince puede defcomulgar , y los demás 
Obifpospor comifsion fuya . E l l a conclufion 
es común entre todos los Doaores.Y prueua-
fe de lo que Chrifto dixo por San Matthee^ue 
fiao obedeciere a la Iglefia, ice. E n el qual lu
gar fe da poder de defcomulgar, y debaxo de 
poiiibre de Iglefia fe entiende, a9 loiamente el 

Snt. In 4.. 
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nica. 
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Summo Pontifi.ce , pero también los Obifpos. 
Hafe de aduertir, que quando vnObifpodef-
comuiga a vno todos los fieles de la Igífeíia effcá 
obligados aeuitarie , no porque el tal Obiípo 
tengajurifdidtion en toda lalgleíia ,fino por
que defcomulgádole eíle Obiípo , por derecho 
Diuino queda priuado de todos los fufrígios 
de lalgleíia , y también por derecho hucaáno 
queda priuado déla comunicación de losde« 
mas fieles. 

Cap. I I I . De h caufa por la qual fe ha 
de ponerla deícomunion. 

imera concluítonfnndamental, Gra* Can, cor* 
uifsima y vngeníiísirnaha de fer la cau ripia tur, 
fa por fs. qual el juez Eclefiailico ha de i^..^.». 
conceder ¡a deícomunion.Eíla conclu- €an.l A-

fion efea determinada en elderecho por todos cramita^ 
losPontiiices como coníla del derecho en el dtfenten» 
Capitulo non corripiantury y en el Canon lacra' ex. Can, 
menta,y en el Canon Romano. Lo mifmo de- Romano 
termina el Concilio Niceno,y el Concilio T r i defen.ex» 
dentino. Ella conclufion fe prueua con clarifsi com, in a, 
ma razótpoique eíla pena es grauifsima y afpe- Con, Ni-
rifsimailucgo la caufa por la qual fe pone ha de ce. c.^.y 
fer graiufsima y vrgentifsima. hahstur. 

La fegunda conclufion. La defeomunion de ^. 
rechamente fe ha de poner tanfolamente por ca./erua" 
caafa efpiritual. Eíla conclufion enfeña San do tur & C$ 
Thomas y todos fus difcipulos. La razón es, d i , Trid, 
porque el poder de las llaues de la Igicfiaes ef- /e/'.t^.c, 
piritual,y que mira el fin efpiritual derechamé- 5 .de refer 
te. Y deíle poder mana y procede la deicoraur- mat. 
nion. Luego la defeomunion fe hadeconce- D.Tbc.in 
der por caufa efpiritual.Lo fegundo fe prueua, addi, q,i , 
porque la defeomunion es cenfura,y por confi art , ] , 
guíente es pena Eclefíaílicaxon la qual es caíU 
gado vno en ios bienes efpirituaies. Luego la 
caufa por la qual fe ha de poner ha de fer efpi
ritual. 

La tercera conclufien. Los bienes témpora-
le? pueden fer caufa indiredajpor la qual fe pó-
gs ladefeornúnion.Pongo exemplo:quando fe 
pons U defeomunion contra algunos quehh 
¡zierou a'gun daño temporal»entonces la defco 
munion aerechamente fe pone contra el peca* 
do de áqueliosque hizieron el daño , pa,rá que 
fe conuiertan indireítamente , por el có modo 
y vtilidad temporal. Ella conclufion fe prueua 
del vio de la Igltfia.En la Bula del Señor le def 
comulgan los Piratas,y losjuezss Ecíeíiaíli-
cos muy ordinariamente conceden de feo mu-
niones contra aquellos que caufan algún daño 
temporal, y contra los ladrones. Lo fegundo 
íe prueua,porqiie ios bienes temporales tienen 
razón de med;o, y fe pueden ordenar al fin fo-
brenatural Luego íiendo anfi que la iglefia tie 
ne entero poder íbbre ios bienes temporales, 
en orden al fin fobrenatu/al podra muy bien 
defcornulgar por caufa téporal a la manera di- laner, 
cha.Eílo determina ínnoeencio I I I . t» drp.no' 

La quarta conclufion : Eftando en derecho ü i d i t u d i 
poíitiuo por ÍQÍO ei pecado mortal fe puede ci]s, 

poner 
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poner defcomuníoH, de Tuette que fea vaüda. 
Eíla conclufion es de todos los Doí lores , par^ 
ticularmente difcipulos de Sana© Thomas ea 
lugar immediataiTiente alegado. Bita conclu 
ílon íeprueua del vio común de toda i a lg l e . 
íía^laqua! jamas de (comulga, fino es por peca
do raortal.De lo qual íe l igue, que el que fe e ú 
cufa de pecado mortal, haziendo vna obra que 
eftaua fubjeóta adercomunió , no incurre la tal 
deícomuníon5aunquelata! obra sde íifueííe pe 
cado mortal.La razón efta da^porqueladef-
comunion no íe puede incurrir,fino es por pe
cado morcal. Lo íegundo íe figue , que todas 
las vezes que con razón fe manda vnacofa de-
baxodepenadedefcomunion latx fententi», 
el paíTar el ta! mandato es pecado mortal. Eilo 
fe figue claramente de la mifma conclufion, 
defpues difputaremos , fi es pecado mortal,© 
ncpaflfar algún mandato,c¡uindo íe pone pena 
de deícomuiaioo mn lata, (ed ferenda. 

Quinta conclufion.E:tando-en derecho diui 
no no fe puede poner defcomunion por peca
do venial. Efta conclufion no es tan cierta co
mo la palTada,pero es cierta y la eníeña ios Da 
dores en el lugar citado.Eíla concluíió fe prue 
«a lo primero , porque el poder de las llaues, y. 
el poder de deícomulgar que tiene h Iglefia, 
dieronfela para edificación de la Iglefia, y no 
;)arafudeílruytion.y como coníladel Conci-
ioTr idé t ino íi vuisiíe poder de defcomulgar 

por ios pecados veniales, feria para tieitruyció 
de la í g efia , luego no ay tal poder en la igle
fia.Lo fcgüdo, porq como qda dicho,ia ccíura 
hu de tener proporció co ia culpadla defcomu 
nió es> pena grauiísima y aíoe» i f ima.Luego pa 
ra incurrüla no baila pecado venial, Pero hale 
de aduemr,que muchas vezes lo cjue parece ve 
mziyO cofa indiferente,con todo ¿fio por algu 
ñas circunftancias fe manda fopena de defco
munion lat¿e fementise, ofesendx. Porque el 
tal auto,o obra íe haze pecado mor ta l , pnnei-
palmente,con(iderádolo como cae debaxo del 
tal precept o,© mandato. Pongo por exemplo. 
Quando del tai pecado venial íe ligue efeanda-
lo de los pequeíntos,© quando el Prelado con 
razón juzga que de frequentar el tai pecado ve 
nial fe ha de seguir algún daño en ía iiepubli» 
ca , o al mifmo que peca veniaimeme. Porque 
entonces auiendo precedido admonición ,po
dra el Prelado mandar fopenade de ico rn unió 
lat3efentétise,que ninguno cometa la tal obra, 
Pero nunca íe incurre la defcomunion jfino es 
que peque mortalmente. 

Acerca deila conclufion y déla palfada ay 
vna duda y graue,fi la obra que fe manda fope
nade defcomunion mayor non latM^dfc^eni^, 
es pecado mortal.De fuerte, que la duda viene 
afer , f ie l tal mandato y precepto obligadeba-
xo de pecado mortal.Pongo por exempio.Pio 
Quinto en vn Motupropno mandaua íopena 
de defcomunion mayor non lat¿i,fedferen4<* ,4 
n ingún Clérigo conftituydo en orden íacro,o 
Rel igioío vi elle lo toros. La duda es, fi el que 
Josvieífe pecaría mortalmente, 

fin eíla dificultad aydiuerfps pareceres. L a 
Sum. i . f t 

primera fentcncia es , qñe 'pore l mifmo cafo 
que vna cofa fs manda íopena de ílefcomunio, 
el tal mandato obliga a pecado mortal. Ella 
fentencia tiene SylueílrOjV Cayetano,y otros Syin.veri 
Autores. Efta fentencia prueuan eftos Auto- praceptüf 
res. L o primero de la grauedad deia pena , !a 
qual no fe puede poner fino es por coía muy 
grane,qual es el pecado mortal. Eilo fe puede 
confirmar , porque ia ley ciuil que pone pt!na 
de muerte obliga a pecado mortal , por fer taa 
graue ia pena que fe pone: luego lo rruímo íera 
quando fe pone pena de deícornunion, que es 
grauiísima. 

L o fegundo fe prueuaefta fentencia,porque 
e! Prelado,puede proceder a ¿e ilarar y, deíco-
mu'gar el tal tráigrelfor, fino obedece a la ley. 
Luego el no obedecer a la tal leyes pecado 
morca!.Porque la deícornunion no fe puede in 
currir fino es por pecado mortvd.Hlía fentencia 
es bien probable, , conforme a elia fe ha de de» 
55!r,que bien afsi como lo que de fu naturaleza 
es pecado venial,fe haze mortal quando e! Pre 
l a io io manda-sn victud dei fcfpirituSandto , y 
de fanda obediencia, afsi también lo que fe má 
da fopenade d; ico rn unió, wo» l a t ^ f é á ftrew&(S% 
obliga a pecado mor ta l , aunque defican ícU» 
mente fea pecado venial, 

A eíla duda fe refponde,que es muy masprd 
bable qel tai precepto y mandato no fiempre 
obliga a pecado mortaijfino que fe hade m rar 
la gr auedad de la maceria para íer pecado raor-
tai,o venial. Eíla fentencia tiene Cayetano en . 
otro lugar. Ella fentencia íe prueua. Porque es m 
verdad,que la virtud de ia obediencia de fu na- ^um* Vt 
turaleaa obligue a pecado mortal, pero en par- tXcSrl'lu' 
ticular puede obligar a pecado ven a l , no lien- ^* /*"?** 
do tan graue la materia. Luego ni mas ni m«. íni 'f>^h 
ños en nueftto propoliio aunque ei precepto 
fopenade deícornunion mayor de fu naturale
za obligue a pecado mor ta l , fiendp la materia 
no muy graue íera pecado venul . Lo qusl fe 
ccnnrma,porque no fe ha de creer, que la Igie-
fu que es madre piadofa quiera obligar los he
les a pecado mortal en coía ligera: y la graue» 
dad de la materia íe tiz de mirar pduapalmea» 
te del bien común, 

A la primera razón fe refponde , que h pena 
de deícornunion,«¡m latat/edj'erenda,no fe in
curre luego,y aísi es commi.naioria,y por con-
figuieme no tiene id/.on de pena giauifsima; 
pues no fe incurre luego que íe pana el tai pre, 
cepto.Hafede aduerur,que para incurrir k t a i 
pena de defcomunion no b dla auer pallado el 
ta! precepto,fino que es neceilario que ei joca 
particular entendiendo q es quebraatanv.ento 
del tal precepto amoneíie a el tai q quebró el 
precepro.q procederá contra el,y io defcomul
gar a,y. íi entonces no obedece.peca mortairné» 
te,y, le puede tíeícomuigar.De io qusl fe íigstf, 
que quando el Sumo Pontitice,o el Freiado ÍU-
perior ¿pone vna ley íopena de defcomunion 
mayor,y el Prelado inferior amane íb a lo . fub 
ditos que procederá contra ellos contosmeal 
madato del fuperior ,entonces pallando ei tal 

Y . man-
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mandato fe cometería el tal pecado mortal. 
Porque podría proceder el tal inferior a de feo 
mulgar con defeomumon latee fententiae > lo 
qual no puede hazer fino es por pecado mor
tal. Pongo por cxéplo en aquel Motuproprio 
de Pió V . en el qual prohibía íbpena de defeo-
munion mayor a ¡os Clérigos y. Religiofos el 
ver los toros. Si el Obíípo , o Prelado inferior 
amonellalTe que auiade proceder a defcomul-
gar conforme al Motuproprio, en el tal cafo el 
tranfgreíTor pecaría mortalmente, y podría el 
Prelado inferior proceder a defcomuigarle có 
defeomunion latíe fencentice. A la confirmado 
fe r e íponde , que la pena de muerte , que pone 
la ley ciuil no requiere admonición del juez 
para incurriríe^ííno conocimiento,)' prouanqa 
deldelifto. El juez luego que fsbe el delitto 
le puede muy bien aplicar ¡a pena. Lo qual no 
tiene verdad,hablando defta pena efpiritual co 
sno ya hemos platicado- A la fegunda razón fe 
refponde fácilmente de lo dicho,que no puede 
luego el Prelado proceder a defeomulgar, aun 
que aya paííado el talprecepto,fino precede ad 
monic ión . 

La fegunda duda es,{iqualquier pecado mor 
tal fea materia fuficiéte por la qual fe puedapo 
ner pena de deícomunion. 

D igo lo primero •, q pecan grauifsimamente 
los juezes q pronuncian fentenciade defeomu 
nion mayor iatae fententi^,por qualqaier peca 
do mortal.Etfco fe prueua déla determinación 
del Concilio Tridentino en el lugar vi t i má
mente alegado. Praeuafe también , poique es 
pena grauifsima Eclefiaftica, que priua de bie
nes elpintuales, y afsi es neceííario que la cau-
fa fea gvauifsima , y no balea qualquler pecado 
mort .ú para que el juezlicitamente la ponga. 

Digo lo fegundo ,que fí el juez pronuncia 
fencencia de defeomunion mayor latas fenten-
tise,por pecado morca!,c¿ el qual no tiene pro
porción la tal pena,la tal defeomunion no obli 
ga en el foro de la confeiencía , Declarémoslo 
con exemplo. Si vn pecador comete vna l im
pie fo:mcucion,y celia luego de la cal fornica' 
clon,pero no haze luego penitencia deiia hada 
fu tiempoieíle t ú no puede fer defcomulgado 
por el tal pecado,'/ íi el juez pronuncia fenten-
cia de deícomunion mayor iatse fententicejpor 
el tal pecado,la tal defeomunion no obliga en 
confei encia. La razón es, porque la tal defeo
munion es in jui la , y no firue parala enmienda 
del hermano,como confta: luego no obliga en 
coafciencia.Efto fe entiende aunque le de feo-
niulguen debaxo de condicion,frno haze peni
tencia luego. Porque aun con ella condición 
no es juila la fentcncia, porque no ella obliga
do a haaer penitécla, fino es vna vez en el año, 
conforme ai tenor del Capitulo , Omiisvtriaf* 
que Jexus. 

Digo lo tercero ,qí ívuie íTeduda, f iay pro
porción entra el pecado mortal y la fentencia 
de defeomunion mayor lata: fentétÍ£e,que pro
nuncia eljuezjcntonces, aunque pecaría mor
talmente el juez pronunciando latal fentencia 
de defcomuaion,con todo eílo obligaría en có 

ciencia. Porque en cafo de duda mejor es la có 
diclon del q pofiee,y el juez es el que poflee. 

La tercera duda es íi el pecado paffado abfo« 
lutamete fea caufa fuficicnte,por la qual fe pue 
da poner defeomunion.Pongo exemplo. Co
metió vno vn grauifsimo delicio , del qual no 
precedió admonición ninguna del Prelado. Y 
al prefente no perfeuera en el tal pecado. Da 
fuerte q del todo es pallado. La duda es, íi por 
el tal pecado fe puede poner defeomunion. 

En eíia dificultad Cayetano tiene que fe puc 
de poaer excomunio por el pecado que ya del 
todo es pallado.V aníl explica vn Capiculo del 
Derecho que comienza : Quidam maligni ,Q[ 
qual traeremos luego. Efta fentencia fe prueua 
lo primero de aquel C a p i t u l o . ^ i ^ r « maiignlj Cap.quU 
en el qual San Gregorio dekomulgo v n Á u - 4$ maiig 
tor oculto de vn libelo infamatorio , tan fola^ 
mente,porque auia compueílo aquel libelo in
famatorio.Luego por el pecado pallado fe pue 
de poner defeomunion. Lo fegundo fe prueua 
eíla fentencia.porque feria corto y limitado po 
der el de la lgleüa,íino pudielie caífigar con cé 
fura los pecados paíladosduego la Igleííatiene 
ella autoridad . Lo vltimo le prueua efba fen
tencia : porque como enfeña Sanólo Tho - D.ThoJn 
mas el pecado mortal ya del todo paííado es i . t .^.jj» 
materia legitima decorredion fraterna: lúe- ¿ ir i , t , 
go también lo fera de la defeomunion : por
que la corrección fraterna viene a parar en def
eomunion. 

Para declarar efta dificultad digo lo prime-
ro,eilando en derecho Diurno y humano el pe 
cado paífado , del qual vno ha hecho peniten-
cia,no puede fer caufa de defcomunion,y íi fe 
pone deícomunion por el tal pecado nóva le 
nada,ni tiene fuerza. La razón es; porque de 
otra íuerte el que efta en gracia , y eífando en 
gracia podría incurrir deícomunion mayor: 
lo qual es grandifsimo inconueniente. Eíto fe 
confirma, porque el precepto de la corre íl ion 
fraternal ceíía por el miímp cafo que el peca
dor tenga comricion de fus pecados. Luego 
mucho mas ceíía la defcomunió:porque la deí
comunion cofa mas duraes que la correiíion 
fraterna. ^ 

Digo lo fegundo.Hafta nueflrcs tiempos la 
Iglefia no ha defcomulgado abíolutamcie por 
el pecado de i todo pallado. Eílo íe prueua lo 
primero, porque en todo el Derecho no íe ha
lla defeomunion puerta por pecado del todo 
paííado,íino ííempre le pone alguna condició, 
fino fatisfiziere por ej,o cofa femejante; Lo fe-
gundojporque la Iglefia fiemprc vfade la deí
comunion como de medicina : y fiel pecador 
ya efta en gracia de D ios , y arrepentido de fus 
pecado* la deícomunion no tiene razón de me 
dicina:luego la defeomunion nunca la pone la 
Iglefia por el pecado paííado. 

Digo lo tercero.El pecado paííado,fino fe te 
me q íe ha de boluer a caer en el, ni pide íatisfa 
¿lio,ni efta codenado por ley , no es materia de 
defeomunion ellando en derecho pofitiuo, au. 
que el pecador no elle contrito del tal pecado 
paííadptEfto fe prueua lo primerp del capitulo 

Ccgnof. 
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Ceqnofccntes, én el qual fe determina efla ver-. 
^ ^ ^ r . ^al i . y eílio dizen todos los Do í ló re s . L o fe-

a ucido Te prueua, porque el juez ha de pro ce. 
d. r Tegun las leyes elcriptas, y códeaar lo que 
días condenan, Y es. aísique la^ leyes no con
denan los rales delidosjni dan facultad de coa 
denaiios:iuego tampoco el juez les puede con 
denar. -^íá '\ • .•) 

Digoloquar to . Aunque ene! derecho efte 
condenado algún pecado , como en hecho de 
verdadlo eftael hurto, con todo eíío ladeíco-
munion general abíolurarnente paella por el 
pecado patTado , aunque no efte pérdonado no 
es valida.Ella conclunonfeprueus,porqu!: co-
mo hemos dicho , la ígieíla no vía d e l a d í i c o -
munion íolamente coma de pena, Gno-tambié 
como de medicina. Y reí'pedo del pecado paífa 
do,no puede tener razpnde medicina-.lucgo la 
tai deícomumon no obliga. 

Digo lo qaintoyquancio fe teme que el peca 
dor lid de bolue» a caer, o el pecado pide fatisfá 
Ckion entonces íe puede poner delcomunion 
por el pecado paitado debaxo defta forma,íi al
guno vuiere pecado.y no reítituyere efte def-
comulgadOjO en ocratorma femejante a ella. 

Eitacócluiioníe prueua lo primero conlos 
argumentos hechos en fauor de la fentencia 
de Cayetano. LoTegundo íe prueaa, porque 
entonces el pecado no es del todo pail"ado:lue 
go en quanto pertenece al tiempo venideros-
depende del, fe puede poner delcomunion. L o 
tercero fe prueba,porque íeípecto del tal peca
do,iadeícomunion puede tener tazón de me
dicina en quanto depende del tiempo futuro. 
Luego bien íe puede poner delcomunion por 
el tai pecado.Haíe de aduertir que en lo qus to 
ca a la deícoamr,ionTaunque no preceda adra o 
nicion ninguna, la íentcncia de defeornunion 
es vahda, aunque es ínjuíla de parte del modo 
de pro ceder,y eftb comía : porque el modo de 
proceder eí'la eftatuydo , y ordenado en mu-

€ap om- € ^ 0 s ^ e r e £ ^ 0 S J y Chi il'to nuedro Señor por Sá 
ms*deci- ^3tt^eo tn el Capitulo diez y ocho pone el 
maexú a or^cn ^e Proceder diziendo , que hade piece-
^ r.h * der admonición. Luego fino precede la tal ád-
frabyttr m0nici0a injuita la tal ícntencia, departe 
!i7.f.4..c mo^0 de preceder. 

Digo lo Texto. Eílando en Tolo derecho D i -
uino s poder ay en la Igleíia para poder poner 
defeomunió por el pecado paliado , que no ef-
ta perdonado por la penitencia. Elta conclulló 
Te prueua lo primero , con las razones hechas 
en fauor de la fentencia de Cayetano. L o íegú 
do (e pt ueua,porque como diremos deípaeSjU 
admonición no es de eííencia de la delcomu
nion. Luego puede auer defeornunion fia que 
preceda admonición, y por cófiguiente íe pue
de poner por el pecado patTado. Pero hafe de 
aduertir,que en el tai cafo el pecado noesdei 
todo paflado. Porque aunque es verdad que 
paüo la obra del pecado , con todo elfo queda 
la culpa como en habito mientras no la perdo
na Dios, 

A la primera razón por la fentencia de Caye 
taao fe refponde jque Saa Gregorio no defeo-

Sana.i.p, 

(«ntingit 

muigo por el pecado paííado, Gno mádole que 
reftituyeiTe la fama corno en heciho de verdad 
eftaua obiigado:y no podia reftiíuyr , íino era 
manifeíbndoíe a íi miímo como coníla deí 
texto.Y afsi ie mando íopena de defcorniíniori 
latre íca ten t i s , que íe manifeiUíle, Y cita es ¡a 
legitima inteligencia de aquei texto. A !a íegu 
da razón fe reiponde , que la autoridad de ¡a 
Igleíía no es di minuta,pues tiene autoridad de 
defcomulgar fin que preceda admonición nin
guna. Pero lalgkfia vía con gran prudencia 
deíle poder, y vía de la deícomumon t no íola
mente como de pena , íino también como de 
medicina.ÍA -Í ; ;- . i ' a t á é ptii ¿oil 

A la vltima razón fe refpondc , que la corre-
Ction fraternal no la puede auer aceita de! peca 
do del iodo pallado , íino es que tenga alguna 
depeniencia de lo que efta por venir. 

La tercera duda es , íi íe puede poner defeo» 
munion por. el pecado futuro , fin que preceda 
admonición ninguna . La razón de dudares, 
porque muchas defeomuniones eílan pueílas 
en el derecho para cuitar los pecados que eilsn 
por venir,y no ay admonición ninguna . Efto 
íe conhr;na,porqué la de ico munion no íolarné 
te tiene razón depena,fino también de meaici 
na.Luego puédele poner por el pecado \ eniae 
ro fin que preceda admonici-on ninguna. Porq 
la medicina mira la enfermedad d«l pecado ^ 
eíla por venir. 

Digo lo primero.Para la» defeomuniones q 
effcan pueílas en derecho no es neceiiario ocra 
admomció , fino eftar ellas pueílas en üerecho. 
Ello coníla de la razón de dudar, y de fu conde 
macion,y juntamente del vio de ia igíefia,que 
tiene por defeomuigados los que comente los 
tales pecados,aunque no proceda admonición 
ninguna. 

Digo lo fegundo.El juez no ha de de fe o muí 
gar alguna perfona fin que preceda au m o n i ció, 
Eílo íe prueua del vio común de toda l a l g k -
fia.Porque los juezes nunca acoftumbran a Uef 
comulgar, fino es precediendo a d m o n i c i ó n ^ 
ello eíla mandado,y ordenado por el derecho, 
como eoni ta de ios derechos que ti ahiamos t a 
ia duda pallada en el dicho quinto. 

Digo lo tercero. La admcaicion que ha de 
preceder a la deícomumon no nade ier tan ío
lamente vnadmo tres diíí iaclas, y en ditcrttes 
tiéoos, y en cafo de neceiáitíad b-fta vna. Uos 
caías dezimos.La primera íe prueua del vio da 
lalglefia. Porque los juezes no deícomuigan 
perlón a alguna, íino es pretendiendo la tal ad-
monición. 

Lo íegúdo fe prueua de Gregorio X.el qual 
determina eílo.Pero haíe de aduériir,^ue ia ne 
ceísidad que puede acontecer paradefcomul-
gar con ío!a vna admonició esjquando los jue
zes feglares lleuan a ahorcar algún ordenado, 
o alguno que han lacado injuftaaiéte de ia íg\c 
fia,o quando tratan de edo.En eítos cafos,© en 
otros fecnejantes baila vna admoaicid^Lo qual 
coníla del vi o de ia Iglefia. 

Digo lo quarto. Que el juez que no guarda 
efte orden ae detconiuigar peca mortaímeace, 
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Eífco fe prnena s porque en c«fa muy graue no 
guarda ei derecho de fus íubditos que eftacof-i 
tituyclo en ios tacros Cañones . 

Digo lo q-uinto. La deícomuníon que pro
nuncia el juez contra los pardeipantes coa io* 
deícomu-í 'ados con defeomunion mayor del 
m i í" TI o jui-'^Hao es que participen ta el m i í m s 

fententÍA Cfiraé es irrita y nulla por derecho poíit iuo, fi-
exeómuni no precede canónica admonición. Effco í? prue 
cationia u^del Derecho ene! qual fe deíerm'maeílo. V 

Gregorio D. cimo en aquel Capitulo , coníli* 
tut ionem, díze, que es ne¿elíario en la inifrna 
admonición fe declaren los nombres de aque
llos que fe h^n de amonedar, que no participé 
con losdcicomulgidos. Ni contracto haze q 
!os íuezesen las defeomuniones generales,tá 
fola nen:e amoneilan en general a los partici-
p«ntes.La razón es,porque aquí tan íolamenti 
determinamos que latal excomunión no !:ga 
quanto a los efedlos, pero e% valtda quanr > a 
cílo que el juez puede proceder a entredicho, 
y llamar el bea^o feglar contra los rebeidesdo 

N tu*, ¡n qual declara muy bien el Dodor Nauarro en el 
MÍHU.C, Manual. La dudaes.fi para que la defcomuniS 

{$4 valida fea neceflfaria. por io menos vna ad
monición.Bl Padre iMacftro Soco tiene que lí. 
Su ra¿on es,porque la autoridad de deícomu -
ga^ (e funda en aquello que d»xo Chr lío por 
S-m Matche'ijyí- Ec Itft im «onauiitriTysc>hxxe» 
go de de r e no Diurno e>, que preceda admoni 
ciorl pa'a la defeo nun on. Porgue no puede 
auer defobediencta a la Iglefia , ni puede ícr 
vnoinobediente,iiao es que le a noneden^psi-
mero Eda fe confirma.por j^e íi vno ign ira i t i 
uinctb'emenee el prtcsptd de la Igleíia puedo 
debaxo ds O feo m unión ,no incurre la defeo
munion conforme a vna probabiliisima fenté* 
cía de la qual trataremos deípues. Luego para 
incurrir la deíco muaioa , ncceílana cola es que 
precedal t admonición de la Iglefia,contra la 
quilfea inobediente. 

Digo lo fexío. Para declarar efta duda faca-
do el cafo de! quimo dicho , toda deicornunió 
pueda por el juez es vái da, aunque no prece
da admonición ninguna,y eílo eítando en De-

Ca.facfü recho poüciao. bda es común íentencia de to* 
de jenttn dos los Dodo es. Eí lo íeprueua de lnndceo-
t t txeS- ció 1 I L El qual proliib"* y manda a los juezes 
m iiticjtS Eclelladicos, que no pronuncien íemencia de 
i t s. d .fcümun'ó,fino es precediédo admoaiciü, 
TbíohJn due luego,aunque lafeníencia fea juíía fe DÍO 
4 . hibe ei mg-cíío de la Iglefia porvn ates, t i t o 
Su nmi/i. enlcñan todos ios Theologos, y to iob los Sú-
ve bo ¿X' midas , S > lueílro, ZSÍauario,y Couarruuias. Y" 

eda fentencia parece que eíta difiaidaen el de
recho. 

D¡go lo feptimojque toda defcomunló pue-
ftapor el juez no aui n.io precedido aumo-
mcion , es valida citando en derecho Diurno, 
fc.to le p ueu id í ld í cho padado, por. |ueficíU 
do t n derecho poííttuo es vaüda , también fe va 
vdida e tanio en derecho Diuino . La razón 
es clara,porgue fino fuera valida edando en de 
recho Diuino , no pudiera í t r validaedaado 
ea derecho püiu iuo . 
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Digo loo£tauo,fl miramos eíJerfcho huma 7.5c». 
no , folo el pecado de defobedieacia ¡.ornando me:ti,jl 
la genes a l íñeme, es materia de ddtomunion, 
pero l i miramos ei derecho Diuino , el pecado 
que no tiene adjunta contumacia, o dtfobeaie 
cia , no es materia de defeomunion. 

Para decbracion deíta verdad fe ha de ad-
u^rtir o n el Dodor Angélico,que ¡a obedicn 
cia fe toma de dos nmm ra . . La pniuera gene-
ralmente,fegun que pertenece a todas ias vi r tu 
des por ias qudes cumplimos io" preceotos, de 
todas las virtudes.Por el contrario deíobedié-
ciaesno cúplir los. preceptos de las virtudes. 
L a fegunda manera de obediencia eseípecia! 
como virtud eípecisl, por la qual cumplimos 
lo*; preceptos de los fapeiiores formalmente 
hablando,como man n y pi oceoen de ios Tupe 
ñores .Y deíobediencia efpeciai es , por Í a q u 4 
mer.ofpreciainos los preceptos de los lupei :0» 
res formdmea.e hablando , La primera parta 
dede dicho íe prueua, porque como hemoí1 di« 
cao en las dudas paila Sas,la Iglti ia tiene auto
ridad de deícoinulgir por el pecado padado 
que no e t-apsrdonido por la p nitencu , a- n-
q ienoede condensdo en ei ü-Mecho. L u - go 
eii mdo en derecho poiitiuo bada la defobeüíé 
cia gener!al.Edo íe confirma, porque li vno de 
pura ira mata vn Clérigo , queda deícomulga» 
do.aun que no pretenda aírnoíprecsar lo- p e-
cepto;,y mandatos de los íupcriores.Luego ía 
deíobeiiencia general es faheiente para que fe 
incurra deíconiuuion, Lafegunia parre de¡fce 
dicho fe prueua d- do miímo , porque sn ei ca
fo dedaconfirmación ¡ e . n t u n e dífcoinunmí 
y no ay comumacia )nt def b 'díencia contra 
la iglelia. Luego contu nacía y ueíVbedi ncra 
contu la Iglefia, no es n ceiLi ¡a para ¡ncuinr 
d feomunion. D é l o {ualie gie,queporn!n 
gun dsrecho es neceífa' ia contumacia, o df lo* 
bediencia propria y efpeciai comr.í la Igie-
fia , para que iadeícomanionffa valida. Edo 
fe prueua de lo dicho en la onclufion palla
da. Ede Corolario es contra algunos Docto
res Canoniftasdos juales refiere y ligue Couar 
ruuias. 

Laquartadudaes j f i e l pecado de ignoran
cia esluíi-icoie materia de-defeomunion,0íi 
la tgnofaneia excufa de la uefeomunion. 

Digo lo primero. La ignoranc^ muincible 
dfd pecado, contra el qualeda pueda íaaCiCo-
inun<on,efcu(a de ía defeomunion Pon^o exe 
pío. Si vno matafie vn clérigo i^nor ndom-
uinc'b'ement - que es clérigo , i ite tal aun ¡ue 
es hom cída no incurre la d ¡comunión pueda 
en el Capitulo,/rfím/«¿t^ « e dtaiféh.í^i rago % 
es clara, pO'qu^en aquel Canon íe calí iga c-. n 
pena de defeomunion el facnlegio de m<uar,o 
herir cl.'ngo. V ede t d no cometió facr legio 
por la ignorancia q ic cenia. Uuego no sni. urca 
lata' deicomunion. 

Digo lo fegund: ,11 la obra ignorada no eda 
por ot'a p,.rre prohibida por derecho O m i n o , 
y el bób £ ignora con -gnorancia inuincible el 
precepto y prohibición de ia iglefia, (opena da 
defeomunion lata: ientétiíe, eíta tai incur re 
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la defcomtmíori.La raéónes clara, porq hdef-
comunion es pena que fe incurre por algún pe« 
cado , y eíle taino cometiv pecado ni3güno7 
porq tiene ignorancia inuinc:.b!e del mandato-
de ia Igieíia.Luego no incurre defco'munioíi. 

Digo lo tercero , qoando la ley Eclehailica 
fe pone debaxo átikü forma,fi alguno cometie» 
re aígun ddiífco prohibido por derecho DÍUÉ-
n o , o a fablendas hiziere aíguna coO, o prdu> 
rníerebazeila,o con atreuimiento temerario hi 
KÍere tal cofaeíle defcomulgado,o otras femé* 
íantes palabras , la ignorancia del tal derecho 
aunque fea culpable cícuía de la deícomunion. 
De ruerte,qiie t i que tiene tsl ignoranciano ia 
curre la deícomunion, fino es que la ignoran
cia fea afíttada , y que fea como fi lo íupieíje. 
Ella fentenci'a tiene San Anconino , ySyiu.e>. 
ftro , y cita a Panormltano, y a Innocencio, y, 
ia mírmatiene Cayetano, y codos losTheolo-
gos. La razón es , porcue en aquellas palabras 
Ja Iglefia quiere caftigar ei pecado formal y 
querido formalmente , y pretendido , y ei que 
tiene ignorancia no pretende formaluíenee co 
meter el tal de l i ro y pecado . L u í g o no in 
curre en h de ícomunion . De fuerte , que 
para incurrir la taí deícomunion es nec-cfía-
n o querer y pretender aquel pecado formal
mente» 

La mayor dificultad es, quando a y ignoran
cia inuincibie del derecho que manda alguna 
cofa fopena ce deícomunion. La d i f icu l ta es) 
fi entonces efeufa la tal ignorancia de ta de feo« 
munion.Pongo exemplo.Vn ruftico fabe muy. 
bien que es pecado mortal matar vn clérigo, 
pero tiene ignorancia ínuincible de aquel de* 
recho,/»^»// fuaimte diabolo, en el quaí fe cafti-
ga con deícomunion el tul deli&o. 

La duda es,U efte tai rullico matando cléri
go incurre la deícomunion. En d í a dificultad 
a y diuerfos pareceres.La primera íentencia es, 
que ninguna ignorancia eícufa de la deícomu
nion ora eíle pue;ia U deícomunion en dere
cho ora por el j aeá.Ella fexiteacia tiene la g lof 
fa fobre el Capitulo, ámbíSfCl íegundo áz/en» 
tenttaexcommunicathnit,ACú lo refiere Coaar-
ruaias.y ella, miíma íentencia tienen otros íu* 
tifias que el miímo refiere all i . Efta fintéela no 
tiene probabilidad ninguna, porque es contra 
la fen.tencía de todos ío sTheo iogos . Y en quá 
t# a lo que anrmi,que la ignorancia ínuincible 
no eícuía de ladeícomunio pueda por los efta-
tutos de ios ordinarios,parece que efta conde
nada en ei Capitulo, vt mímarumfaluti . 

La segunda Ientencia es, que la ignorancia 
ínuincible eícufa de la deícomunion , aunque 
eíle puefta por el Derecho, aunque el pecado 
contra el qual fe pone fea prohibido por dere
cho natural. Efta íentencia tvene San Antoni-
no,Sy lueftro,ia Sama R.oíela, y la Summa An
gélica , Nauarro , y V i t o r i a , y. el Padre Mae* 
ftro Soto.Efta íentencia tiene fundamento.Lo 
prímoro,pc>rque Bonifacio Octauo^n el Capí-
tu!o,vr anim.tmm periculis , declara el Derecho 
Diuino diziendo,qae paraquitar el peligro de 
las almas prohibe que las defeom-unione* piie-

D e la d í feom^mon. Cap. V.. ¡ ¿ J 

ftas p^r losef ta tü tos de los Ordinarios no l i 
guen a ios ignorantes. í í» alguno diKere que 
el Pontihce habla de ¡as defeomuniones PUÍ' pue^ 
ftas por los eitatatos de los Ordinarios, contra 
efto es que el mifaxo pdigro fe ílgue para las al 
mas de las defeornumonfrs paellas por los d ía-
tutos puertos por el Summo Pontince. Princi 
palmence,que el Summo Pontifice tiene poder 
ordinario.Lo legando fe pruena^orque la pe* 
na de deícomunion fe pone para e ai car ios deli 
aos,y para que ios hombres por temor ds la pe 
na no cayan en los delidos. Y es afsi,qi:e los q 
ignoran cor. ignorancia Ínuincible la de feo mu 
nion no pueden euitar los del i tos por temot 
de la pen^pues no la íaben. Luego la tal de feo 
munión no ios l iga.Lo tercero íe prueua,por-
qae ia deícomunion no es valida,ílno ay por 
lo menos pecado de deíobediencia generaímé -
te hablando de deíobediencia,a lo men os eftaá 
do en el Derecho humano. Y el que i gnora ia-. 
umciblememe el eftatuto de ia ig leüa fopena 
de deícomunion,no tiene inobediencia algu
na-Luego no incurre de ícomunion. 

La tercera íentencia es, que la ignorancia ia 
uinc.bie eícufa de la defeomunion paefta por 
loseftatutosdelos Ordinarios, pero no eícufa 
de la defeomunion que efta pue iba en derecho 
contra ios pecados prohibidos por derecho na 
tural. Efta íentencia la juzga porprobab'e el P. 
Maeftro Soto en el lugar alegado , y la tiene 
Adriano, y Mayores , y el Maeftro Caho, y 
otros Doctores. Efta íentencia parece que efta 
difmida por Bonifacio V l l l . en ei Capitulo 
7a c i tado,^ ammarum peñeuHs¡náóáe deterrni 
na que las defeomuniones pueícas por los efta* 
tutos de los Ordinarios no ligan los ignoran
tes: dé lo qual parece ,que eftando en derecho 
Diuino la tal deícomunion fe incurría aunque 
laignoraííen. Declaremos lafjerqa deixa con-
ftitucion. Antes defta cofi htucion a ai a algún 
peligro de las almas, y no otro ninguno , fino 
que los ignorantes incurrían la deícomunion. 
Luego cierto es que la incurrían. Item íe ílgue 
que la excomunión puefta por el derecho co
mún la incurren ¿os ignorantes,porque no efta 
íacada ni exceptada en la tal conaitucion. Lo 
fegundo,otras penas fe incurren, aunque aya 
ignorancia de la pena, como le vee claramente 
en el ruftico que comete algún pecado mórcala 
y ignora que íe le deue pena eterna .s con todo 
eftd la incurre, aunque l l ignortmcia fue fie in» 
i\incible,y lo miímo es del ladrón , que ignora 
inuinciblemence la pena de muerta puefta por 
la ley.Luego lo miímo lera de ia d d c o m u n i ó . 
Lo tercero íe prueaa , porque ü por alguna ra-
7fon, eftos que tienen efta ignorancia ínuinci
ble no incurren en deícomunion principalmé-
te ha de íer, porque íe requere cocumacia y ad 
monición para incurrir la defeomunió , la quai 
no puede auer en los que tienen ignorancia in-

, uinctble. Y ê  aísi como diximos ea lo paílado, 
que no es neceiTaria contumacia ni admonición 
Luego incurrefe en citecaío la deícomunion, 
L o q u a r t o í e prueua, porque la defeomunion 
puefta enei Capitulo , St^uií ¡uaiente dlabcln^ 
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caftigt el facrilegia cófttetido contra los cléri
gos , ' / es afsi, que no tiene menor razón de fa» 
crilegio en aquel que fabe efte Canon ^ que en 
aquel q no lo fabe porque iodos fabé q es facri-
legio.Luego el q ignoradle Canoa tambié in 
curre en la defcomunión como el que lo Cabe. 

A elba duda le refponde, que ambara dos ef« 
t i s vltimas fentenciasfon grandemente proba 
bles,y íe pueden muy bien feguir enconciea' 
cia.Efto fe conuence có la autoridad de los D o 
¿lores que tienen eftas fentencias, y con los ar
gumentos que fe haze por annibas,que fon muy; 
probables. 

Cap.IIIÍ. Delafcntcnciade defcomu-
nion quando es injufta9 fi tiene algü 
efedo. 

Rimcra concluítoa , fi el juez procede 
con odio y paísionjy por efta razoadef 
comulga guardando alias , todo lo ne-
ceílario^la defcomunion es valida y tic 

P , Tbam, Re ^u efcdo.Efto eníeña Sanfto Thomas, y ro
í a addtc, dos fus difcipulos.La razón es^S8ra?porque en 

ronces la fentencia propriamente y en todo r i 
gor noesinjufta fencencia^ fino apafsionada, 
porque procede de pafsion.Luego la tal fenten 
cia tiene efedo y. liga. 

Segunda conclu í ion , fi la fentencia del juez 
es ínjutla de parte de la cofa,o del modo de pro 
ceder , de fuerte que irrite y annuíe ia fenten* 
cÍ3,no tiene efecto ninguno ni liga. Ello en íe 
ña Sando Thoinas,y todos fus chlcipulos en el 
lugar iminediatamente cira ' io.La razón es cla
ra , porque la tai fentencia es como íinotuefle. 
Luego no tiene efecto ninguno ni liga a aquel 
contra quien fe dala tal fentencia. 

La duda es,fí para que la defcomunion fea va 
lida,baila que ia cauu fea legitima fegun lo ale 
ga lo y prouado,auaque en realidad de verdad 
fio fea afsi,y la fentencia fe da contra innocen» 
te. L a razón de dudar es, porque la fentencia 
Ecleílaíltca que fe pronuncia íegun lo alegado 
y prouado,aunque fea acerca dcs beneficios que 
fe han de dar, o quitares valida. Luego de la 
mifma manera U fentencia de defcomunion, 
que pronuncia el juez fegun lo alegado y pro-
uado valida es. Ello fe confirma,porque Vrba» 

tf. no primero,en el Capitulo, ^ZÍÍ^ÍÍ;, dize que la 
fentencia del Obifpo fe ha de temer grandemé* 
te aunque feainjufta.Y" lo rniímo dize Ssn Gre 
gorio en el Capitulo¡pa/íorisy-y Innocencio ter-

Hap, per ctrofil Capitulo per í w ^ d e t e r m i n a , que no fe 
tttas de ha ^ oyr el de (comulgado que le defcomulga-
fententia ron por fentenciainjuila,en ia qual vuo error 
excomw tolerable, y no le han de oyr en j u y z i o , fino es 

que pida ia gracia de la abfoiucion. Y el miímo 
Innocencio en el Concilio Lateranenfe deter
mina que el tal defcomulgado ha de fer ab-
fuelto. 

Digo lo primero. La fentencia de defcomu
nion cierta , en cafo de duda pronunciada del 
juez/egun lo alegado y pr^uado » es valida ,y, 
(iene efcclo. Pongo cxepplf , 
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pis. 

A-y pleyto enere dos perfonas, y reaiméte ay 
duda,porq ay luriílas decios que defiende quaí 
quiera de las partes: fi el juez pronuncia fenten 
cialegít imamente mandando alguna cofa fo-
pena de defcomunion latee fententice contra al
guna de las partes obliga en el foro de lacon= 
ciencia. Ello enfenan todos los Theclogos, y 
todos los Canoniílas. La razones clara." Por^ 
quando ay dudaba fentencia legitima del juez 
determínalo que es juí lo,y aquello fe ha de te
ner por cierto. 

Digo lo fegundo. La excomonió injuftacu* 
yainjulliciaeu notoria y maaifíetla,a aquel,có-
tra quien le pone,pero procede fegun lo alega
do y prouado,obliga en el foto exterior, y por 
jazon delefcandalo obligara en el foro de U 
conciencia, de tal fuerte , que el tal aísi defeo. 
mulgado eíla obligado a aueríe como defco
mulgado en las obras exteriores. Ello enfenatv 
todos los Do¿tores en el lugar de Saníto Tho
mas arriba citado. 

Toda la dificultad eíla , fiella fentencia n » 
auiendo efcmialo obliga en el foro ele la con-
ciécia.En lo qual ay diuerfos parecercs.La pri* 
mera fentencia es, que la tal fentecia obliga en 
el foro de la conciencia. Afsi lo enfeñaÁlexan A l t x l , ^ 
dro de Aies,y Paludaao, y Durando,y Cousr- f, q. 8Í ** 
ruuias y otros muchos luriílas.La fegunda fen mSbr.i, 
tenciaes,que la tal defcomunion es irrita y nu- Fa l . in+i 
\A y nu obliga en conciencia. De fuerte que fi- i . i S . ^ . t . 
no es por raaonucl efeandaío fe puede muy bié a.tf x, 
auer en el foro de la conciencia como fino efm Dar. f | . 
uicradcf.omulgado. Eíla fmtencu tiene Gra- €oua. fu* 
cianoenel Capitulo ,y? £/>ÍAÍI/>Í<X, adonde ad- perca al* 
uitrte que Vrbano , y Gregorio , no dixeron ma mat, 
que ia tal fentencia era valida ^ fino que le auia ». 5 ^ . ^ 
de temer. Eíla mifma fentencia tiene el Padre 7. 
Maetlro Soto,y: Adnano,y Mayores,y Cayera Sot» in+l 
nO. i . í i . f . Ie 

ü í g o lo tercero. La defcomunion injufla q art.^* 
tiene caufa injui ia , aunque fea el error tolera- AárU»¡ém 
bley proceda íegun lo legitimé alegado y pro- ce cítate 
uado es írrita y. nula en el foro de ia conciécia. Maicet 
Porque efte talen realidad de verdad no eíla d.\B,q.t» 
delcomulgadojíino prefumefe que lo eíla.Lúe Ca¡e.i»i* 
go no obhga en conciencia. Declaremos mas c.yS.ar*^ 
eita razón , ladefeomuaion es verdadera pena ad i , 
y cenfara que fe ha de incurrir por verdadera 
culpa. Luego adonde no ay verdadera culpa, 
no íe incurre defcomunion. 

D i g o lo quarto.Si el tal defcomulgado y por 
fu proprio nombre denunciado , y aunque pe
que mortalinente por razón del efeandído exer 
cita alguna obra ds fu proprio oficio aunque 
fcaEcUliaílico , valido es lo que haze. Pongo 
por exemplo. Si el tal es Obifpo y da vn bene
ficioso fi es jaez v pronuncia fentencia , o fíes 
facerdote y exercua algún orden , todas eftaí 
colas fon vahdas, y aunque c ílebre no incurr» 
irregularidad . Eílo fe ligue claramente del 
dicho pallado,porque lata! no es verdadera 
dekomunion. 

A la razó de dudar fe ha de refpoder, 4 aunq 
la femécia del juez acerca de bíneñeios y pro-
^úqiíid* ieg^a Ig jdegadp y pr^iJ».^ (c? valida 

ca eí 
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el foro de lá eSHeíácía, no Te ílgue de ay que 

la defcomunión aníi pronunciada obhgueen 
el foro de la conciencia.La razón de diferencia 
es, porque lo primero es neceflario para el biea 
común de la ígieGa,y no lo fegundo. 

A la confirmación fe refponde, que aquellos 
teítimonios folaméte dizen que la tal excomu-
nion te hade temer en el foro extenor,pero no 
dizen que fea valida en el foro de lacóciencia, 
yafsies , que en realidad de verdad no obliga 
en conciencia* 

Cap.V, Deh caufa eficiente de ladcf-
coraunionjCfto es, de aquellos que 
pueden defcomulgar. 

Ramera concluíion . Todos aquellos 
que pueden pronunciar fentencia en el 
foro Ecleíialíico, ora fea por poder or-
dinario,ora por comiísion pueden def

comulgar corno lo8 0bifpos,Priores,Abbades, 
J}.Thom, Guardianes, Eíia concluíion enfeña Sando 
in aditt, Thomas,y codos íus difcípulo8,y efto enfeñan 
aAt .a . i . todos iosdeinas Dodores. Efta conclufion fe 
^ . t t prueua lo primero, porque afsi ella determina-
Cap, fum do en el derecho.jLo fegundo fe prueua del vfo 
ab ¿fc/f. común de toda la Igleíia. Porque todos ellos 
fitiS-ca. ^efcomulgan. 
iuo fí* Segunda conclufion. Todos los fieles eflan 
muí de<if obligados a euitar a qualquier defcomulgado 
fidoordí' de qualquier jaez fccíeñaihco que cite dtfco-
nar$^ gg, mulgado.Eíta conclufion fe prueua.Lo prime-
halijf, T0 cl,ê  v^0 ^e Ia I^lcíia. El defcomulgado por 

vn Obifpo le cuitan todos los fieles de la Igle» 
fía. Lo íeguado , porque el defcomulgado por 
Vn juez Ecieüaiiico , verdaderamente eíladef. 
comulgadoíluego hanle de euitar todos los fie 
Íes de toda !a Igiefía, 

Tercera conclufion.Los Obifpos por fuerza 
y v inud de! derecho Diuino tienen autoridad 
de de ¡comulgar, bílo fe prueua deloquedize 
Chriíto nueítro Señor ñor San Mattheo , qmd* 
cunque ligaicritis.L.o legunio,porque los Obif 
pospor fuerza y virtud de derecho Diuino fon 
Paftoresque han de apacentar y curar fus ouc» 
jas,y no lo pueden h.izer,fino es teniendo auto 
ridad de defcomulgar. Luego tienenla, 

Quartaconclufion. Los demás juezes Ecle-
fiaílicos tienen autoridad de defcomulgar por 
comifsion.Efia conclufion fe prueua lo prime
ro,porque no ay raeon ni tei t i ¡nonio que con* 
u:n^a que tiene autoridad de defcomulgar por 
fuerza y virtud del derecho Diuino.Lo fegun-
do,porquc fi algunos la autan de tener,erari los 
proprios curas y etios ñola tienen, como con* 
fta del vfo,iuego ningunos. 

Acerca deltas cócluílones ay duda,(¡ el Obif
po puede defcomulgar a fu fubd to fuera de fu 
territorio , y lo mifmo es de otro qualquier 
juez Eclefiathco La razón de dudar es, porque 

. es fu Paílor y Prelado, y afsi la puede abfoluer 
fuei-ade fu territorio.Luego puédele abfoluer. 
En ella dificultad ay diuerfos pareceré^: la pri
mera fentéciae^q el ObifpOjO juezEcleCaitico 

G d r h íá 
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uar, in re 
hfííC'.JUm 

no puede defcomulgar fuera áe fu territorio, 
Eftí fentencia tiene G;b í ie l ,v Bartolua^e con 
otros muchos ludfp.ritos , lo^qualcs refiere 
Couarruuias, 

La fi gudafentéciaes ,q el Obifpo puede def 
comulgar a fu fubiiíto fuera de fu terdtoiio. 
Deíie parecer fon muchosTheologo-:, y Cano per c, Al* 
niftas,particuiarmente hablado de la deícorna- mattr 
n:.on pariicuiar,conla q u i l d e ú o m u i g a nomi-
natim. 

Digo lo primero, ^ el Obiípo no puede def
comulgar por ellatuio general, o con geneial 
defeomunion a! que peca y comete delitto fwe 
ra de fu territorio. Efto fe prueua lo primero, 
de qual Capituio,T;í dí»/V/7á(rM/»/jecfc^/..(,adonde 
Bonifacio V I H . determina que el Eílatuto del 
Ordinario puerto fopena de defeomunson , no 
liga alque comete el delido fuera de fupro-
prio territorio. L o fegundo fe prueua,porque 
el Obifpo no tiene judfdidion rcfpefto de aqi 
que comete deliíto fuera de fu territorio.Lue
go no lo puede dsfcomulgar. 

Digo lo fegundo,ei Obifpo no puede defco
mulgar con defeomunion particular y nomina 
tim,al que comete eldelido fuera de fu teni to 
río.Ello íe prueua lo primero,porque eí Obif
po no puede cafUgar con penaiemporal al que 
comete del i ro fuera d; fu territorio,como c5-
fta de aquel Capitulo, vt animárurp p ' r l cu lu^n 
el qual fe manda que no obedezcan al Prelado 
que pronuncia fentencia fuera de fu terri torio. 
Luego tampoco puede caíligar con defeomu» 
mon particular,Lo fegundo,porque el Rey tío 
puede caílígar al que comete deitífo fuera de 
fu territorio,como conila del vfo.Luego ta ni» 
poco podra el Obifpo. 

Digo lo tercero.Si el fubdito comete v i l de-
l ido en el proprio territorio del Obiipo, fe po
dra muy, bien cafkigar con defi:otnunloa sunq 
huya a otro Obifpado.Ella conclufion íe prue
ua.Lo primero,«on la razó de dudar que fe pu* 
fo al principio. Lo fegundo fe prueua, porque 
en a juel Capitulo,ttf antmarumjMu&$to\zmzxí 
te fe faca el cafo ,quando el fubdito peca en el 
ageno territorio.Lo tercero fe prueu2,porq de 
otra fuerte la jurifdiítion de los Obifpos fe de-
frauHariaen muchos cafos.La razón csjporque 
de ípuesqe l fubc i i topecaene lpropr io te r r i to - 1©. 
riopodriahuyr a otro Obifpado, y anfi no in« /or trn^o 
curriria la defeomunion de fu propno Otnfj. 0. quatro cu» 

La fegunda dificultad es fi ella poteilad de pituíos, 
defcomulgar q ay en los Obupos^ y Prelados Syiu.vtri 
fe eífciendc a los ü i í u n d o s ' h i u dificultad ame- bo excom. 
uc Graciano. municat. 

Digo lo primero* La autoridad de la Iglefia 1 .num.j^ 
no fe eíliende a ligar con defeomunió, o abíbi Tarreen* 
uer d é l a defeomunion^ los dífunclo;..Éiía có- v afa i o,' 
clafion tiene Sylueitro , y Turrecremata ,Ca- quteft j , 
ílro,y el Víaeitro Soto.La razón es, perqué pa- Caftro dg 
ra la defeomunion fe requiere admonic ión, la iu/hb^re* 
qual no pu^de auer acerca tíe los difuncios. thorüpu-
Luego tampoco ios puede deicomu-gar. n'tfhm c. 

Oigo lo íegundo, Quando la í glelia pronun 19 v i o * 
cia fentencia de defeomunion contra los di- Soto 
funftoSjO abfuiucion'paraeiios,dírechamente i . art* 

X 4. R# 
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»o oblf tya ni liga, alos d l f a r t ^ s , fino * los v i -
M ÍÍ.QÍfuerte,que losvíuosno puedea coma* 
nicar con eüos ea los facrifícios»y quaado los 
abrueluea fe da facultad a los vinos para po
der comunicar con ellos. Vdírtu minara fe ha 
de entender el vfo de la íg ' e íu quiado defco-
raulgi, o abfuelue a los muertos. 

Digo lo tercero. Que la Iglefia por la tal ab • 
lolucion verdaderamente cierra,© abre la puer 
ta del íCeyno ds los Cieio?.La razón eíla clara, 
y fe colige de lo dicho ea la paíTada conclu* 
íion. 

Qutrtaconclufíon.El furpenfo,© defcomuU 
gado no puede deícomulgar a otro. Ella con-

J9. Thom. c !uUonenfeñaSanaoThomas ,y todosfus dif 
j n a d i í t , cipulos. Larazone5,porque eldeícomulgado 
| , t t .4.3. eíta impedido para deícomulgar a o t ro , y para 

pronunciar fentencia de deícomunion como 
defpues diremos. 

Quinta concluílon. Ninguno puede deíco
mulgar a ft mí un o >o a otro ygual , o fuperior, 

" A r i i ! ^ * Eí laconcluüon es de Sanólo Thomas,cn el lu* 
gar citado.La razone5,porque el deícomulgar 
es obra que mana y procede de j u r i í d i d i o n , y. 
ninguno tiene juníJ i íHon íobre íi miímOjO ío 
bre otro ygual o fuperior. 

Acerca deíla concíuíton ay vna duia,n el Pa 
pa fe puede deícomulgar a íi mifmo . La razón 
de dudar es, porque eí Papa íe puede conceder 
indulgencias a G miímojluego también íe pue
de deícomulgar. Porque lo vno y lo otro es 
obra de jurtídiótion. 

A ella duda íe reíponde,q el Papa no fe pue
de deícomulgar a íi mi ímo.Áníi lo en íeña el Pa 

Sot, f « 4 , ¿re ]^[ae¡tro 5o to ,yda !3razanjpDrque íade í -
4 t i . ¡»t . comun|¿ fe ejcerc-ita p )jr fu:r(ja coadtiua, y nin 

guao puede exírcit ir acerca de ü mifmo fuer« 
qz coaíliua.EI conceder inia'gencias,no pe "te 
nace a la talfuerza y añil puede exercitar jurií-
d i i l ion acerca de )1 ¡mima,concediendo indul
gencias,y deíta manera, y por efte camino íuel 
ta el Padre Maellro Soto la razón de dudar. Pe 
ro eito tiene to da vi a dificultad , porque la j u ' 
r i í i i d i o n liempredizi fuperioridad , aunqíea 
en el conceder de las ín iulg-íncias,Por lo qual 
fe puede reípoader mucho mejor, que ei Papa 
íiempre queda íubdito a las Uaues de la Igjeíía 
en orden al bien eípiritual, pero no quauco al 
foro exterior, y aní! puede muy bien conceder 
fe indulgencias.particularméte ll manda3 otro 
que íe las conceda,como puede íer abíuelto de 
lo» pecados en el foro de la conciencia. Pero el 
Papa no efta fubjeilo en el foro exterior a na
die, / aníl no puede íer defcomuigado.Ocra di 
ferencia puede ¿uer entre la deícomunion y có 
ceísion de las indulgencias. El que de ico muí* 
ga es caaía principal de la deícomunion 1 pero 
el Papa en el conceder de las indulgencias,hafe 
como cauía m i n i i l m a l , y es grande inconue-
nients que aya alguno en la tierra que fea cau-
fa principal, reípedo del Summo Pontífice , y 
aísi nadie ie puede deícomulgar.Pero no esin^ 
conaemeateque aya alguna cauía mimlV-tial, 
r e ípedode!Summo Pontihce,como loes elía 
«ra.acato de la penitencia J yt aísi ei Papa en d 

conceder de las Tn iu '^ ínc ias , hafe como cau-
fa miniílerial,y.¡nadeqaata , re i pedo de ü mif
mo . 

Sexta concluTon. La comunidad no puede 
fer deícomulgada. hfo concluílon eníeña San-
& 7 Tuomas , y todos fus diícipuios. Prueuaíe Ardí. rJt> 
lo primero , del vio de laíglefut, ia qual nunca 
defcomulgicomunidad ninguna.Lo íegur.do 
fe prneua con eílacongruencia : porque iá deí
comunion nunca íe incurre fino es por pecado 
mortal,y el pecado mortal hallafe en los iingu 
lares,y no en toda la comunidad . antes apenas 
escreyble,que coda la comunidad cóuengaea 
algún pecado mortal. 

La duda es íi la deícomunion puerta contra 
la comunidad ,fea valida. En ella dudaSylue- S/la.exef 
ftro tiene que fi , y lo miímo tienen otros Do muntc*. 
¿lores.El Padre Maeílro Soto tiene la parte ne t}0,l%f g 
gatiua,y lo mi ímo tiene Ricardo,/ la razón de ^BÍ9 Sn ^ 
í losdos Doílores ,es porque de otra manera d t i , q , i , 
podría fer alguno deícornuigado lin pecado, a¡tti%Ki, 
como fino confimiede en el pecado de la corau Cár> in ^ 
nidad, ¿ . 1 8 . 

A eíla duda fe reíponde fer probable fenten
cia, que no es valida ia tal deícomunion , pero 
mas probable es lo contrario . La razón deílo 
vl t imo es,porque puede ler anfi que la comuni 
dad fea dignada fer deícomulgada. A la razón 
de dudar íe reípode,que el innocente no incur
re la deícomunion fin pecado mortal, y anfi no 
ay peligro ninguno del innocente. 

Séptima concluílon. El deícornuigado vna 
vez puede íer otra vez defcomuígado.Eíta có- j r ¡ ¡ c j , 
clufion eníeñi Santbo Thoma , y todos fus d i f 
cÍpulos,en la queílion ya alegada. Prueuaíe lo 
primero del vfo de la iglefia . Lo íegundo fe 
prueua,porque ladefcomamon, no ¡obmente 
es pena fino también medicina, y la medicina 
fe puede otra vez iterar, Oe fuerte que el tal 
eíla deícornuigado por otro titula , y por otra 
cauía. 

Pero hafe de aduertir, que el que efladefco-
mu-gido co dos de ico mu nones, no peca mas 
en comunicar con los demás fíele.,, ni los de-
mas fieles en comunicar con el.La razó es,por
que no ay ma> que va precepto , y debaxo de 
vaa mífmá razón formal de no comunicar con 
los demás tíeles,ni ios demás fíeles coa el. 

Cap. V I . D z h vire u i y eficacia Je la 
feomuniou. 

1 
EccíTarío es declarar la virtud y efica 
cÍ3,de ia deícomunion.bn primer tu 

W gar fera bien tratar de la deícomu
nion menor, y luego diremos de la 

may or, 
Pi i mera conclufion. El que eíla deícomulga 

do cou defeomanion menor,peca mottalnieu-
te recibiendo los lacramemos.Eíla es do¿tnna [ñ giift* 
de todos losTheologosjpa: ticularmenee diíci q j i x.írf, 
pulos de Sandio Thomas. Prueuaíe lo prime- %. 
ro , porque como coalla de la difínicioa de u 
defeomaniva, la dsfcopauaioa direílamente 
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prohibe el HcgarC; alos facramentos.Luego es 
pecado mortal,Porque es materia graue, y afsi 
la tal ley obligara a pecado mortal. Lo fegan. 

Ctn.fi ee- do fe prueaadel Capítulo,jí cí/f&rír, en elqual 
l'tbrft de fedise, que el defcomulgado con defcomuniÓ 
$eri. ex* menor peca grauemente celebrando, lo qual fe 
etmtnü' entiende5porque recibe facra^aento.Luego pe 

ta mortaímente.Porque el pecado venial no es 
graue pecado. Hafe de aduertir acerca defkaCQ 
dulíon,que fe entiende regular y comunmen-5 
te hablando, porque en algú cafo podría fer no 
fuefiTe pecado mortal.Como en cafo que fe inf^ 
raaífe grauemente, y fe manifeíhíTe pomo He* 
gar a recebir algún Tacramento. 

Segunda concluíion. Elegir a fabiédasel que 
cila defconaulgado con deícomunion menor 
para alguna dignidad Eelefiártica , e» pecado 
mortal. Hita c jacluílon aHrman todos los Do-
ftores en el lugar citado. Eíla coclufion fe prue 
ua lo primerojporque la tal election eíta prohi
bida por vna ley juila y faníU , y la materia es 
graue.Luego es pecado mortal.Lo fegundo fe 
prueua,porque la tal eleftion la ha de irritar el 
fuperior, íl la hazen. Luego es pecado mortal 
hazerla. Hafe de aduertir que ia tal eleíiion no 
es írrita y nulia luego,ílno hafe de irritar como 
fe dtze en el texto alegad^sy íi la tal eledion f? 
haze ignorantemente , porque no lo fabian los 
ele¿lores,no le ha de irritar,porque el texto fo-
lamente d íze ,qum Jo le eligen a fabiédas. Eilo 
es contra algunos Canoniítas, los quales cita y, 
íigue Couarruuias. 

La duda es,!! el defcomulga^o , condefeo* 
munion menor peca mortal mente miniílran^ 
do ios facramentos. En ella dificultad. La prU 
mera fentencia es, que no es pecado ninguno. 
Añil lo enleña Nauarro. La fegunda fentencia 
es^que es pecado mortal, an l lo enfena Sylue-
ftro. - . 

A eíla duda fe refponde , que no es pecado 
morta l , fino venial. Erta fentencia es medÍ3,y 
común'entre los Ooftores, en ei lugar citado, 
prueqáfe io prinfíero. Porque en el Capitulo,^ 
ctkbret^átXo^z celebra en aefeomanió menor, 
fe díze.que peca grauemente , en lo qui l fe f ig . 
nihea fer pecado mortal, y del que mimllra tan, 
folamente fed;ze,que peca. Luego folamente 
peca venialmente.Lo fegundo fe prueua , por
que el que eíta en defeomuaion menor folame 
te ella prohibido de miniffcrar los facramentos 
por cierta decencia, que ello de íl no eíla due-. 
¿lamente prohibido , como conílade la difiní, 
cion de deí'comunion menor: luego no es rnas 
que pecado venia!. Lo vltimo , porque no a y 
ley ni razón que conuen^a fer pecado mortal. 

Tercera concluíion.Si el defcomulgado con 
defeomunion menor celebra, no eíla irregular 
ni incurre irregularidad, An i l lo enfenaSylue-
í l ro . y todos los Doí tores ,y aníi fe determina 
en el Capitulo j / í c e / ^ w í , La razón es,porque 
no ay iriegularidad,hno es que efte expreífamé 
te en el derecho y )a tal irregularidad no la ay 
en el derecho. Efto es lo que toca a ia deícorau 
nion menor,agora hemo» de dezir de ladeíco-
munion mayor. 

ftr c. Ah 
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Primeraconcluí lon. L a defeomunio m j ) cr C/if.f! ce* 
trae configo catorze incómodos . E! primero lebr-is j.de 
es, que iadeícomunion mayorpriua de !a co> chri.txtS 
munion de losfacram$ntosj3&iuavy pafsiua,y; nmniia.c* 
el que eíla defcomulgado , con la tal defeomu- cum illg* 
nion,ni los puede miniílrar,ni recebir, Anfi lo m de fm* 
enfeñan todos los Dolores ,y fe determina en tentUex* 
el derecho.Lo fegundo es,que el defcómulga'' commmi 
do con defcomuuion mayor queda priuado de (aficniff 
los fu fr agí os de la Iglcfia.Eílo fe colige de la el i 
finicion de la defeomunion que a boca llena tie Ex c. rtf* 
ne nombre de defcomuniqn.Lo tercero esjfi el fer,f$ j ig» 
defcomulgado fe ordena^ vfa del orden que re t* ca. Al* 
4:ibIo,queda irregular corno confia de la mste- rna m-Pt f 
yia de irregularidad. L o qmrto eijque el defeo de fenten 
mulgado con la tal defcomunion>eilaentredi- tiaexcgm 
cho , de fuerte que no puede oyr los Diuinos rmmicJn 
oficios,Lo qual confia del derecho. L o quinto 6. 
es,que el defcomulgado con defeomunion ma Ca. fo/íyi 
,y.or,queda fufpenfo de oficio y beneBeio Ecle- lafii^de 
ííaílicojde tal faerte,qüe íi es juez Eclefiafíico, cleric.e^ 
nopuede juzgar, nielar Beneficio , ni ha?e los cgm.^ 
frutos del Beneficio fuyos.Anfi eíla determina c.cumbg» 
do en el derecho, en el Capitulo pa/io*áHf, de no de 
appeUarionibus, L o fexto es, que file dan al tal re, ¿jius 
vn Beneficio , la tal colación no valf nada ipfo Jh.qt'4iwS 
mre3como fe determina en el Capitulo pcflulft- dorum. 

PhY.en el Capitulo,CMW bono. L o íeptimo es , q Cap. cutri 
el defcomulgado , queda priuado de voz a§i- ínter de 
ua y, pafsíua para toda dignidad Eclefiafticaide ehíficne % 
fuerte,que ni puede eiegir?ni fer elegido. Ello cfc$ 
fe determina en el derecho. Lo oílauo es , que Ur dflu* 
las gracias y concefsiones alcanzadas del Sum- tos decg >} 
m o Poní.ifice,no le valen al defcomulgado, fi- fuetudt 
no es que ellen alcanzadas fobre el articulo de Cap. \ ,df 
la defeomunion.Eílo fe determina también en rtj'crjpfif 
el Derecho , L Q nono es , que los Tubdítos de ?« 6. 
qualquíer defcomulgado por el írnfmo cafo Qa'p.nci 
quedan libiesde fu obediencia y fidelidad,aun 3an^c'r& 
que efle confirmada con j ira meato. Aní; fe de* eir cap. ii§ 
termina en eí Derecho. Lo décimo es, que el rdu¡ j |? 
defcomulgado eftaexclufo de todas las ¿ctio-
nes forenfes y ciuiles.PGngoexemplOjnQ pu§. Cap, ad* 
de juzgar,) ' í i pronuncia fentencia,no vale na- u'erfut d§ 
da.Afsi fg determina en el derechosy ei tal def- immunu 
comulgado , no puede fer procurador en juj,' & tele fia* 
2Ío,ni teíligo , ni puede inílituyr procurador, rñi? c,ai£ 
fino es que el mif ino defcomulgado en ehai 4iffim¡if9 
iuyzip íeareo.Anfi fe-determina en ei derecho, 1 1. 
Lo vadecimo es , que al df f io muí gado fé le Cap.dgee*, 
prohibe toda comunicacton ciuii có los fieles, ^ 
.aun por cai tas,o por tercero, y¡ no le puede ha- i f d f 
^er falutacion,o hablar con e l , ni comer con el sxco, Ca, 
cornbidandoiejO íiendo 

cciTii> 1 dado.An{5 lo de íiuper^ 3̂* 
termina el derecho. L o duodécimo es del Con cap.fi a lh 
cilio Tridentinojen el qual fe determina quefi luada de 
el defcomulgado peneuerare en la defeomu-7^' , 
nionspor vn año entero,fe pueda proceder con co, y ca» 
tra el,como contra fofpechofo de heregia. L o admene-
tercio déc imo, es que el defcomulgado fe pri- mus ^q,-}, 
uan de iepultura.Ecleuaílica.Anfiíe determina £3* cap,% , 
en el derechoXo décimo quarto es,que IQS de- de e%eeptm 
inas fieles no pueden comunicar con e l , n i en Conc.Trt, 
lascólas fagradas^m en las cofas ciuile-s,yeílo /c/. 25.^, 
fin pena y odio del defcomulgado.Eílo le de- 5 Jertf* 

X ter-
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€a.faeríí termina en el Canon decímó deles Aportóles, 
de í 'pul ' y en el Carsoa duodécimo , y. en otros muchos 
Surif, derechos. 

Acerca defta conclufion, de la primera duda 
fies pecado mortai,queel mifmodefcomulga-
do comunique có los demás fíeles en todas las 
cofas dichas,que eílan prohibidas. Para lo qi i i l 
fe ha de aduercir, que todas las cofas prohibi
das fe reduzen a tres géneros,© maneras de co
fas. L a primera es, y mas principal la q es pro-
pria del Chriftiano,qual es la cofa fagrada, co
mo la comunicación en los facramétos , en los 
facrificios, en el culto Diuino, y en los Diui-
nos oficios. L a fegunda manera de cofas es U 
comunión, como fecundaría de los fieles, y de 
la república ChriíHan3,como la comunicación 
en confirmar las ele í t ioaes , y. en el dar de los 
beneficios , y en todas las oísras judiciales que 
pertenecen al foro Ecieíialtico. La tercera ma
nera cs,de obras que miran iacomunicació de 
Ja república Chriftiana,y fu policiaco en quan 
to ts república Chnfhana/mo fegun vna gene 
ral ra¿on.Ertaesdodrinadc Cayetano.Eílo fu 
puesto íea. 

La fegunda conclufion,Lacómunicacio del 
defcomulgado coa los fieles en las coOs de la 
primera manera,de fi es pecado mortal. Enefta 
conclufion conuienen todos losTheologos,/. 
todos los iuriftas. Eilaconclufió fe prueua del 
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defcomulgado,en eílas coías. Lo qual fe toma 
de vna grauifsima raaon.El tal defcomulgado, 
comunicando en ellas, cofas haze cótra vn pre
cepto de ia lgldiaen vna cofa grauifsima. Lúe 
go es pecado mortat.Eito fe entiende de fi,por 

ntficautt, qUe en alo;Un cafo podta fer que no fea pecado 
martál,Qeio qualnemosae aezir abaxo. 

Acerca deíto es la primera dificultad délas 
cof¿s de la iegunda y tercera manera, fii es peca 
do mortal que el defcomulgado comunique 
en ellas,En eíjtg dificultad ay dos fentécias. La 
ptirneradize dos cofas. La primera es, que el 
defcomulgado que comunica en las cofas de la 
terceramanssa,no peca monalmente de ¡Vy 
ella es coman fentencia de los Theologos. La 
raaos es,porque comunicar en las colasciui-
les no es materia graue,ni cambien la de ico mu 
nion directamence na priua de la comunicació 
ciuiIfLo fegun do dize efta fentencia,que la co 
municacion del defcomulgado en las cofas del 
íegüdo y tercero genero, no es pecado mortal 
de íí?por razón de la prohibición Eclcíiaílica, 
pero puede fer pecado moru^como diz-n ¡fer 
acciJens La razó de lo primero es, porque ellas 
cofas no fe prohiben al defcomulgado enpri-
jíier |ugar,y como principalmente, fino como 
íegundariaméte. Luego no es pecado mortal, 
quanto es de parte de Ig prohibicton Ecleíiaíli-
ca.Exemplo deíto esjíi vn deícomulgado fuef. 
fe te Higo en ynacaufgEcleíiaíiica.Larszon de 
lo legando es, porque alguna yez puede acón» 
tecer que en eftos cafos ay^gramísima injufti-
cia.Pongo exeoiplo,corno i i ei defcomulgado 
f n el foro EciduiUco,© cii j i l ju^gaíTejEn ei tal 

cafo es pecado mortal , porque el tal juysio 
vfurpado.Pero no es pecado mortal de deíobe 
diencia,por razón de la prohibición de la ígle-
iia. Le mifmo es fi el defcomulgado da vn be. 
neficio,es pecado mortal no por razo de la pro
hibición, fino porque no es valida la colación, 
y cfla es la común fentencia de ios Theologos 
y luriílas. 

La fegunda fentencia es,que el defcomulga
do que comunica con los demás fieles en las co 
fas del fegúdo,y tercero genero, de fi peer, mor 
talmente.Ella fentencia tienen algunos moder 
nosTheologos. Prueuan eílafentecia, porque 
es ley humana, q el defcomulgado no corauni» 
que con los demás fieles en eílas cofas, y la ma
teria es grau3,como lo es dar beneficio Eclefia-
ílicOjConfirmar elcQ:ion,eligir Prelado,pronú-
ciar fentécia,aunque fea en el jnyzio ciuihSue* 
go es pecado morul,de lo qual ie íigue, que aü 
que hablar,o comer con el defeomuigado, vna 
ve/,o dos vezes tan foiamenre íealigera mate
ria, y pecado venial, pero muchas vezes es ma« 
teria grauifsima fi fe haze fin necef-idad,y pare 
ce que fe haze en menofprecio de la defeomu-
nion,y es pecado mortal, y que e! dcfcomulga 
do pronuncie feniencia,aunque íea ciuü es ma 
teria graue,y pecado mortal,no folamentepor 
fer juyzio vfurpada , fino también porque es 
pecado de defobedicncia contra el precepto de 
la Igleíia, y lo vno y lo otro fe hade declarar 
en la confefsion. A ella duda fe refponde, que 
la vna fentencia y la otra es muy probable, y fe 
puede feguir,y eilo fa conuence con la autori
dad de los Dodores que tienen la vna y la otra 
fentencia, y con las razones que fe hazen pos 
ambas featencias. 

La fegunda dificultad es, fi vn defcomulga
do que haze penitencia delante de Dios, de tal 
fuerte que defpaes de defcomulgado, y efbn-
do defcomulgado fe pone en gracia, luego en 
poniendofe en gracia goza déla comunión de 
la íglefia.En cita duda algunos Dodores eníe-
ñan,que el tal defcomulgado luego que fe po
ne en gracia de Dios participa los generales í u 
f i agios de ¡a Igíeíla, porque participa ¡a comu
nión interna, eíla fentencia tiene Kicardo,y 
Turrecremata.y el Maeílro Vidoria dizen que 
tuno eíla fentencia.La mifma tienen todos ios 
Canonulas, y Oílienfe di?e que el minillro de 
la Iglefia en quanto miniftro de i» Igleíia pue* 
de ofrecer facrificio por cíle tal. Lo mifmo en« 
feñaNauarro,y Couaruuias, y muchos conce
den que eíle tal puede fer abfuelto de los peca* 
dos,fin fer abfuelto de la de feo m u n i on. Anfi lo 
tiene laSumrna Angélica. La razón deíla fenté 
cía es, porque ccílando la caufa,ce 11 a el efe d o , 
y el pecado mortal es la caufa,por la qual fe in
curre la defeomunionduego en ceffando el pe
cado cefTa ladefeomunion. Efto fe céfirm3,por 
que la Iglefia que es madre piadofa no parece 
que tiene intención de priusra elle tal amigo 
de Dios de los fufragios comunes de la Igieixs, 
pues fiendo miembro vino de Criílo participa 
de la influencia de Chrií to. 

A ella duda fe refponde/er cofa cieri3,que el 
tai 
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»a! quedíapnua^o deía comunión exterior de 
de los facramenc^Sjy de la interior que prouie* 
ne de todos !os fufragios de la Igleíia de to
da» las obras (agradas y ciuil?s. De fuerte que 
queda como anceí que tuuieiTe coatr ició. EiU 

jdria- «« ítintencia tiene Adriano,/el Padre Maeftro So 
^./«j'íí'jff to,y comunmente losTheologos. Efto feprue 
f¡a de tta ua lo primero ie Innocencio tercero,el qual lo 
uibu^q.^ determina anfi en el Capitulo á wbisy el fegun-
5 .̂ d.t l . do áeftntentio. exommunicafiems. 

Lo fegundo íe prueua,porque efte ta! verda 
deramente eftadefcomulgado. Luego eftapri. 
uado de todas eílas cofas, A la razón de dudar 
fe refponde,que el pecado mortal fue caufa pa-
raincurrirfe ta defeomunion ai principio,pero 
Tupueilo el pecado dura la tal pena,corao pena 
del pecado paffadojel qaal no fue caufa fmo al 
principio. A la confirmación fe refponde ,que 
laJglefia no pretende ligar con la defeomuni d, 
lino es a! que peca mornlmcnte, pero de ¡pues 
de auer pecado mortalmente en pena del peca< 
do paílado le priua de todas las cofts dichaSjCo 
MÍO a verdaderamente defcomulgado. 

Pero aduierte muy bien el Padre Maeílro So 
to contra algunos. Doctores,que efie cal pueilo 
yaen gractamo quedipriuado del frufto de la 
participación de los juílos^por fer miembro vi 
uodc Chfillo,y también, porqueeílaparticipa 
cion no nace de la iníenc:on,o aplicación de ia 
Igierujííno de la naturaleza de lacharidad. 

La tercera duda eŝ H el defeomuigado en to 
dos ios cafos eita obligado a apartarle de todas 
eftas cofas prohibidas. La duda es, í leon peli
gro de vida,o ia tamaño de la hazieda,eila obli
gado a apartarfe de todas eíJtas cofas. 

Digo i o primero.Nmgun miedo puede efeu 
far al deícomuigado da pecado morta l , fí haze 
alguna cofa contra lo que k tiene prohibido U 
IgieTia por fus leyes quao lo el tal miedo fe ie 
ponen p«ra irriíion de ia Fe , o de la defeomu-
nió,o del poder de la ígíeíia. Declaremos efto. 
Vn herege para irr i l lou de la Fe pide a vo hel q 
«lia deicomuígado que comunique coa el ea al 
guna coía fagrada lopenaque ie quitara la v i -
da.Hitc tai eífcaobligaio a perder ia vida, antes 
que hazer cal cola,> pecara mQTtalmente,peca<« 
do muy graue^iiohaie.&n eiVi conuiertea to-

Gaofacra- dos los Doctorea,y d i o parece que determina 
tnWtŝ  de Innocencio terceto, en el Capitulo, Sécwtpen* 

La razón es, porque no íolamente el de feo» 
mulg-ido j í ino otro qualquieraeíla ooligado a 
poner ia vida por bien coman 3 y quando peli
gra el bien común de la Fe, y de la Igleüa ; lue
go también ei defeomuigado. 

Digo lo fegundo , que el descomulgado no 
tolerado de la Iglefia no puede ejercitar fin pe
cado mortal obra alguna que requiera juriídi-
éliün,particularméte Bcleíiatlica. La razort es, 
porque eííe tal aunque pretenda abfoluer real 
y vci d,HÍeramente,no abfüelue,porque no tie
ne juriídic1ion,por lo meaos carece del vfo de-
lias'uego es facnlego abfoiukndo.Eílo fe con-
firm2,porque feria juyzío vfurpado en cpfagra 
ne,)- aníileriapecado in©ruis 

*nstus ve 

Digo lo tercero el temor razonable de -miet 
te,o de infamia,o de alguna grande perdida de 
hazienda, efcuíaria al defeomuigado de peca-
d o j i comunicaíTe con los demás con las coías 
que no requieren jurifdtóion : lo qual fe ha de 
entendercon dos limitaciones.La primera es, 
quando no ay efcandalo;que íi lo vuielle no po 
driafin pecado mortal. L a fegunda es, que el 
tal defeomuigado fe difponga todo lo que fue
re pofsible para la tai obra. Como fi vuseííe de 
comulgar, ha de procurar eftar contrito. Ello 
fe prueua lo primero , porque como fe colige 
de la dodiriru de Sanuo Thomas, muy proba* jrj^ Tbtm¡ 
ble cofa es,que las íeyes EcleGaíHcas no obliga f t ^ 
con tanto detiirnentoJueffO el defcomulg-ado ' * * 
en el tal calo no eia obligado a no comunicar 
coniosdemas. Lo fegundo,porque aunque la 
Igleiía podieiíe ob igar con tanto peligro y de 
tí imemo}no escofa verifimil que lo quiere ha-
zer antliporque íus leyes fean colerabies y fáci
les. Para declarar mas eílo,fe ha de aduertir, q 
el Padre Maeitro Soto refiere quatro calos, en 5 ^ ^ ^ 
los quales es licito al pecador liegarfe al facra- d*it ,q.i9 
mentó del altar fin confeífaríe primero , aüque a r t l 
coa contricion.Pero dize,qae eftos cafos fe bá 
de entender quando no ay pecado que tenga i . ig.^.x ^ 
annexa defeomunion , porque a los deíco mal- a r t ^ ' 
gados no es licito llegar al facrameato dei al-
tar,facado el articulo de la muerte,!o mifrao di 
2e en otro lugar quanto ai facramento de la pe 
nltencia;io miímo enfetia el Padre Maeítro Ca Cano in 
no.Pero otros mucho» Dodoies enf ñafc, que n¡eftt j g 
puede auer ca fó lo el qual pueue ei dei cornal- p&ajt.p, 
gndo fin pecar mortal mente , üegarfe al facra- v i t Jnq¿ 
mentó dei aUar,y eíta t ingo poí verdadera ien derefer, 
iencia,y dodnna del Doctor Angélico, adon- Cí}juum9 
de íe dize, que íi el facerdote defpues de auer ¡j^ Tbe.-$¿ 
comentado la confagracion fe le acuerda auer 
cometido alg m pecado mortal ha de hazer pe ¿ta¿ x # 
nitencía veídadera y tener coatí icion con pro 
pofito de conrcfíarfe,lo mifmo es fi fe acuerda, 
que eíta di fcomuigado.Pei o fiantes de ia con-
fag; ación fe agordafle de alguna deftas Cofas, 
ma» legara cofa feria quedexaííe ia Miíía,prin 
cipalmentc,n fe acuerd^que ella defcomulga-
do,lino esquefetemieífe graueefcandalo. En 
el q u a í l u g a r S i n a a T h o m a s claramente pone 
caío,cn el qual es l icito al defeomuigado para 
cuitar el efeandaío , liegaríb al faciramenío del 
altar^ también por ia perfedion del íacramen 
to del altar,y del facniieio. Efto mifmo enfehá 
muchos Canoniílas los quales refiere Syiue* 
(tro,y Couarruuias, y Ñauar ro , los quales di-
zen que por razón dei eican ialo , o para euitar 
alguDainfamia puede muy bien ei deícoami
gado oculto comunicar con los d'mas fieles. 
Verdad es que Couarruuias modera ctta opi
nión , quanto a la comunió en las demás cofas, ma» mat, 
y no en ios facr amentos . Porque quanto a la ¡ í . v . n . n , 
comunión en ios facramentos por ninguna ia- Ñaua, f u 
aon es licito al defeomuigado. per, ca.i* 

Tercera conciufion.En dos folos cafos ella- de fcettie, 
mos obligados a euitar al defeomuigado. El 6,lahorest 
primer caío es el q eftapor fu propdo nóbre de 
nunciadOjEl fegúdo ?|a el % ^ mamncíla-

Sylu.ver* 
excbmu,f 
n . l . 

p< reU¿í¿ 



'Fray T e J r o 
mente y; noíoriamente 'hiere al clérigo de tal 
fuerte^ue no fe pueda bien encubrir, t i l a con 

J>. 4nt,}. clufion ertfeña fan AntoninOj loannssde Ma-
p . f i . t 5.r. yoresjy Adriano,Cayetano^l M^cltro So ve,y; 
I . M a i o r . todos los Theologos modernos. Efta conclu-
i n ¿¡..dotS (Ion fe prueua lo primero de vna contlitucion 
f»1*Adrt, dei Concilio Conílaacieníc en la qual fe deter 
t n 4 . t ra . mina efta conxiufion pata el fof^iego de las cóf 
de confie* ciencias temerofas. Lo fegando fe prueua del 
q.9.Ca¡e, vfo de toda lalgleí ia , que no euitalos defeo* 
v , fx :om' mugaidos fino fon en effcos dos cafes. Eílofe 
tnun* M i vee claramente en los reynos donde ay here-
e ,^ Soto ges y Catholicos,en los qualás los fieles que cf 
9» 4.^.11 tan mezcladoscon los hereges no eftan obliga 
e¡!,i, ar.^. dos aeustark)«,aunque faben ccrtifsimanieDte 
Thsoí, i n queettandefcomulgados.Y efto efta recibido 
a i d l u q, por el vfo común de toda la Iglefia. 
* i . a r ia , Q^ar|a conclufion. En extrema neceísidad 
Thomif. es Uci.-o recobir el facramento del baptifrno de 
•$.p.q.e,+, qualquier deícomulgavlo, aunque elle precito. 
ar ,6, Sof. EíU es común femencia t k todos losTbomif-
i n 4, i . ?. tas. Particularmente iaenfeñael padre maef. 
^.5. ar,6. tro Soto.La 1 azon es^porque en el cal cafo el fe 

glar^y la muger^y el iníiei puede miniftiar el !a 
cramento dei baptifrno : luego también el dtf« 
comulgado. 

Quinta concluíIon.Lici toesrecebirel facra 
me-ito de la penitencia de qualquier de ico muí 
gadoenextrema neceládad. t i l a concluíícn 
no es tan cierta como la pafiada por no íer la-
cramento de tanta necesidad,pero es cierta, y 
la pl txamos arriba hablando de la conftfsió. 

f d u d . m T.cneiaPaladano,ySylueibo, £i lo pareceq 
f d e t e r m i n a el Coaui io Trideotino. 

\ t .Srhi ,v , Sextaconcluüou.May probable es,que es l i 
eunfef. 1. cit > recebir e! facramento oe ¡a Eachariília de 
$ M t \ qualquier dcícomulgJido en extieraa necsfsi. 
Con.Ti ' id, ciad,aunque el deícomuigado no fea tolerado 
/ f f . 1 f, de la l ¿lefia y deite tai hadan también las con-
- / * clubones pafíad^s.El íacramento de la Eucba« 

r i íc ianoesde tanta necefsidad como el de la 
penitencia. Y anfi no es tan cíert» ladodana 
ceila concluiíon.como la de lapafiada.Hila co-
cluüon fe prueua, porque a y precepto diuino 
«defecebir el facramento del altar , particular
mente en el Sn de la vida: luego entonces l i c i 
to es refcebirle de qualquier facerdete , aunque 
eíte defcomu'gado. Porque la determinación 
de la Igieiia acerca d d deícomuigado no ha de 
impeairel cumplimiento del precepto diuino. 
Efta doctrina como digo es muy probable,Lo 
contrario tiene tambic.-. prob .bihdad,porque 
el cumplimiento del precepto diuino de rece
bir la Euciiariílis, fe hade entender quando fe 
puede recebir con la deuida reuerencia. Por
que de otra manera fe ama de cóceder que fe
ria licito celebrar fin veíliduras fagradas para 
núnulrar el facramento ai que eíU en extrema 
aeceísidad. 

Séptima conduGonsno es licito recebir qnal 
quiera de ios demás facramentos del de feo muí 
gado y no tolerado de la Igleiia. La razone-, 
porque la ley vniuerfal de la Igiefía fe ha de 
guardar, ílno es por alguna aeceísidad en al. 
gun cafo. T esaít!,¿¡U€ todpsjps demásíasi^-

mentes no fon tan fiéceífanos psra la falud cf. 
pirituahlucgo en ningún cafo le ha de recibir 
á ú defcomulgado no tolerado. 

La fexta y quinta y quatta conclufion fe en* 
tienden quando por otra parte de recibir el ía« 
cramento del defcomulgado no fe figue algún 
peligro contra la authoridad de la Igleílá^ o co 
tra larcuerentía del facramento.Forque en co
ces antes aula de morir que recebir el (aeran,en 
to del tal mimfiro. De lo quai fe ha de ver fan 
Giegorio,y refierenfe fus palabras en el Dere- Cap, fin, 
cho.Lo mifmo fe hade dez í r , quando proba- x ̂  ̂ ,1. 
biement? fe teme que el tal mini ího no hará 
"verdadero (acramento por taita de intención, 
o por otra caula. 

Acería dtitas conclnfiones ay vna duda gra 
ue,n todas laci vezes y en todos los caíos qes 1! 
cko al Chriíliano pedir el facramento al deíco 
mu!gado,fea licito ai mifmo defcomulgado 
mimíhar io .En la qual cutía ay diuerics parees 
rcs.La primera fet técia t%¿\ en todos los calos 
es licito al Chiiíliano pedir el facra auto al deí 
comulgado tolerado de lalglefia. Yporconfí-
g u i t t ¿ , e s licito al mifmo defcomulgado aníT 
toldado en todos los cafos miniíha! ei facra
mento. Eilafentencia tiene elP, M , Soto.Ylo 5cf. m 41 
mifmo tienen otroi íThcolcgos.La raaon deí- ¿. 1 • 5» 
ta Sentencia es,porque fi el defcomulgrdo tole ayt- 6* y 
rado peraile miniítrando el íacramentOjelChri .̂1 i 
íliano que le pidieífe le miniílraíie el íacramen 
to pecaría,porque le induziria a mal , y a peca
do quando no eíluuieüe aparejado para mtnif' 
trar el facramento . t i l o fe conhrma, porque l i 
no fueííe licito el pnuiiegio concedido en el 
Concilio Conílancienfe a los fieles,feria vano, 
y de ningún fru¿io , porque podría re'ponder 
el defcomulgado que no le es licito mioiilrar 
los facramentos.La íegunda Icntenciaes , que 
en ningún cafo eft licito ai deicomu'gado mi -
niílrar los facramentos, aunque fea licito a - os 
tíeleí pedir a los defcomulgados tolerados que 
les n'amftrenclfacramento.Eftafentcnca tic» 
ne Adriano. La razon dcfla fentencia espor- ddna. m 
que en el Concilio Conftancienfe en aqutÜa- 4- 6' ^ 
conitituclon expreíiamente fe dize, q no quic Baftij* 
re íauorec> r en ninguna cofa a los deíco
muigado s.Y fi fuefie licito miniilrar los (acra-
mentos fauorecerios hia en alguna cofa. 

A ella dificultad fe ha de dez;r lo primero, 
que todas las vezes que el defcomulgado tole 
ra'»o de la Igiefía eíta obligado por precepto 
de jufticiajO de charidad a miriiflrar íacramen'» 
to,fino e í luuit ra defcomulgado,le es licito mi 
nillrarlo t flan do defcomulgado.Ello concede 
fiaos a laprimera íentencia,y ello fe prueua co 
íus razones. También fe prueua lo primero, 
porque efte talellando deícomuigado,} tolera 
do de ia IgUfia, no queda defobiigado de los 
preceptos de jutlicia y charidad. Luego efta 
obligado a miniílrar el facramento , mientras 
efta tolerado de la lglefia,y tiene jurifdiccion. 
L o fegundo,porque lino pudieíle miniílrar • 
citamente los facramentos en el tal1 calo efta-
ria perpiexo fin Colpa íuya porque per vna par 
te cidria obligadv de jui t ic ia , o de 
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miniílrar los faf rarnentos, y por otra parte no 
le l.vjalicito.Efta concluíion fe entiende , f i el 
cítfcomuígado haze lo que es eníijhazicdo pe* 
nuencia verdadera de fu pecado, y proponien
do buicar la abr-lucion de la defcotnunion, y, 
en íl tal ca'o principalmenti no fauorere iaco 
ftitucion dclConCíüoConi lanf ieníe aideico 
jiuiígado,(uio a iosrae!es,aunqae eíto redunde 
en a'gun fauor luyo. 

Digo lo fegando,quando el miniftro de feo 
inulgado podía ítn pecado ninguno no miaif-
trar el facramento no eftando deícomulgado, 
peca mortahnente en el tal cafo mimbrando 
ei lacramento, aunque íe ío pida algún Chi i f . 
tianorporque puede nn pecado ninguno no có 
íentir con fu pedcion,y aníi lo deue hazer, Ef-
táconciuí íoa prueuan las razones hechas por 
la íegunda fentencia. Defta conciufion fe l i 
gue, que quandoel íacerdote deícomulgado 
no etta aparejado para aíinUlrcr ei lacraniento 
a qua'quiera que fe ¡o pida jno podra el fiel fin 
pecado por fu libre aluedrio pedirle que ie m i -
ni he los f-cramtatos, fino eíla en alguna par
ticular necefsidad. La razón es clara, porque 
no es licito pedir a nadie lo que.el no puede 
darlicitamentejni es licito induzír a obra'ma-
lajquando por orra parte no tila aparejado pa
ra ella. En cafo á t necefiidad puede m u y h h n 
pedüie que le miaillre el facra.nemo , aunque 
no eíte aparejado para níinntrarie,)' aunque fe-
paque e! por fa mabeití h« de petar minuiran-
do ei fiCí-amencoXa ra¿on tsrporque fto he yo 
dé perder mi derecho ae pedir ei tacraménto 
por la maíicja del otíO. 

De t jdo lo dicho le ¡figiie^que en aquella có 
imitación de i ConcÜio Conihncieníe fe hizo 
grande gracia a io:, rieles,/ les es de gran proue 
cho.Lo primero , ¡Ob riele' por vutudde aque
lla gracia pueden recebirios facrann ntos de 
los defcomulga-Jo i IOM radoí-, y que-eftan apa
rejados para min itra-el íacrtraéto apdjuaiquie-
ra.Lo fegundo les vale para que los 6eles pue
dan induz:r ios deí tomulgados toierados, p*-? 
ra que íes miniftren ios facramentos en calo de 
not ble neceísidad. Y en ei tal tafo no pec^Va 
el miori'lro mmiifcrando el iacrasneruo ü ha/fe 
lo que es en íi como deziamos en ei primer di
cho. Lo tercero vale par* que el fiel pueda ef-
taren los diumo.s oficios con los deicomuiga-
dos tolerados, y contedefe a los facerdore:; no 
defeomuígadoá. que puedan celebrar delante 
de losdeícomulgadostolerados; y todaseUas 
cofas fon grandes f.mores para los fieies. 

Acerca de la fáérfa de la deícomunion ay 
vna diricultad/i el facramento de la penitencia 
q recibe el deícomulgado fea valido. De fuer
te , que ladudaes í i ladefcomunion tiene tan
ta fuerza que haga incapaz al tal de recibir ei fa 
cramenro de la penitencia. EnefU dificultad 
ay diuerfas féntencias. La primera fentéda es, 
que el facramento de la penitencia y la ab'.olu-
cionque fe daal defcomulgado , aunque eíte 
defcomulgado con defeomunion m ñor es i n -
uahda.ora lo hagíafabiendas,ora con ignoran 
cia. De quaiqutera manera que fe llegue al la-

cramento de la penitencia con defeomunion 
es inualido.De fuertejque la defeomunion ha-
^ al hombremcapazde recebir el tal facr^mé-
to.Eita fentencia tieneSyludtrn, y AdrjanOjy Syht.v.c® 
Patudano.La razón deílaíenteticia es, porqua j J .x .n .^ . 
el defcomulgafdo ella impedido de reetbir el q . \ á d r i , 
tal facramentctíuego ñ lo recibe no es va-ido. tn met* 
Ello fe confirma: porque el defeomuigado no confirm, 
tolerado déla lgleíia,íi mimftra el facramento í . a r g u m ; 
de la penitéciano t i vai_ido,porque le eíla pro Falud. i n 
hioido el mínifcrarle : luego el defcomulgado 4 , ^ . 1 1 . ^ , 
que recibe ia abfolucion no recibe verdadero 5» 
facramento j porque el.eíla prohibido el recl
uirle. 

La fegunda fentencia esjque íi el d -fcomul-
gado por ignorancia inuincible del derecho,© 
del hecho fe llega al íacramento de la penitc n* 
ciaiecibe ueraadero facramento,}' ei frufto 
del facramento que es la gracia Pero íl le llega 
a fabiendaSjO con ignorancac ¡Ip ble y vincí 
ble no recibe verdadero íacramento. Ella fea» 
tencia tiene Gerfon)como lo refiere Naufcrro, G e r f . t . p i 
Sigúele Couariuuias,y íoannesde Medina: y j p i , 
ella miima lenteocia quantd a ¿igo tiene ei Pa ^ Ñaua* 
dre Maeiiro Soto,y Paíu.ianc,; Adriano. de faenit, 
... Para declarar la verdadera Sentencia digo lo d .^ . ca .U 
piimero,que ab olutsmente hablando quanto nUt i ^ . w 
esHe parte de la defeomunion, el íacramento ca .v l t im , 
de la peaitenciaes valido quinao fe da aldef- ««.-jS.ír 
comulgado,) Labidlucioo es vaüda.De fuer- Couar. i« 
te^ue ia aefeomunion no haze ei hombre inca p reiaói.c, 
paz ae lecebir el t i íacramento, fino tan (oia /tima ma 
mente es vn impedimento para que nc k pue- t t r f i . ó . n , 
da recebir iicitam'nte.offco eníe.ña Cayetmo, f . M e d i n . 
y ciia fentencia dizen que ligue ei Padre Maef ae fcénit, 
tro Cano. Y ella denen muchos diícipulos de t raB. a ,c* 
Santo Thoma-.EÍlo fe prueua,¿ orque aunque ¿le COK/, 
es verdad que ella prohibido en el derecho,^ el faf la ab 
defcomulgado no reciba el facramento , pero txcSmupl 
no fe dizcí3que el íacramento no es valido Lo S o t , d , i i 9 
fegundo porque ri el deícomulgado recibe el ^ . t . ^ . i * 
facramento déla orden ó otro qd^alífuiet (acra- y FaluJ , 
mentó es validoduego lo mifmo íera del facra- ¡n ^ ^ 
mentó de lapenit.'ntia>quaíJto es de parte uela j g . 
defeomunion. A i r ta. q, 

P i g o lo fegundo ,que puede acontererque x . d e i o n » 
eldefccmuigado coníieíTe todos fus pecados, J e f X a i é t , 
y que ie abíueican , y que no reciba verdad 
facramento n; frudlo de! facramento. Pur go abiol . ím-
exemplo.Si vn penitente defcomulgado .fabie- pe iimen, 
do que es pecado moi t-u líegaífe al Lcram. nto ^ v . c o n " 
de la penitencia para ícr abtuelto de lu^ prca- jds io ité* 
dos primero que de la de í tomunion , y con ro- randa,, 
do ello quiere recebir la abfbiucion de Ids pf ca 
dos primero que de la ceicomunion, eik tal 
no ie* ibe facramento, nt frudo del facramen
to.La razón es)porque peca morialmente c¡uá 
"do anualmente recibe el 'acramcruo^ por eó-
íiguieme no ileua vesaadero propouto ceno 
p-t.ar rribPtáírtií*fte, De fuerre,q en e; tal cafo 

. el Iacramento no es v a ü d o , per© no es porque 
la deícomunion haga incapaz ai fubjedo del 
tal facramento , (¡no portsltads propoiito de 
cuitar todos los pecados. 
• Digo lo tcrcero,quc puede acontecer?que el 
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d í fcomulg ido quedando defcomulgado recl-
h i verdadero racramento de la peni técia , y no 
folameme verdadero facr?.mento, fino elfru-
& o á t \ facra nento.Poago exemplo como íiel 
defcomulgado ignoraífe inuinciblemenceque 
cftadefcomulgado con defeomunion referua-
da,y vuieííe necefsidad de llegarle al facr a me
to. En eile cafo recbíria verdadero facramen-
to,y frudo del íaaraaiento,(I por otra parte ef-
tijuieífe bien difpueíl;o,y tuaieífa las condicio
nes necelíarias para el iacramento . De fuerte, 
que la defeomunion en eíle cafo ao ie impidi-
xteb L o mi fin o es fi eílando defcomulgado ig» 
noraíTe inuiociblemente fer necelTario dezir al 
confeifor la defeomunion primero que 1; ab-
fuelua. Eílo fe prueua con las razones hechas 
por el pdmer dicho. 

Digo lo vltim0,que puede acontecertq'üe el 
defcomulgado llegando al facramento de la 
penitencia reciba verdadero facramento t y no 
«If rudo dei ficiame.ito. Eiexemplo es,íi igno 
ra con ignorancia vincible que efta defcomul
gado, o que la defeomunion es impedimento 
pararecsbir el iacramento. Como la ignoran
cia no fea fupina }y craíla, conforme a lo que 
qu .da dicho en lo de confeísion informe. 

A la razón de la primera fentencia fe refpon* 
íde, que la defeoajumon impide el iccebir dig
namente el facramento de b penitencia , y es 
impedimento p^ríieito ,pero ao haze incapaz 
a! hombre,de raerte,que fi recibe eltalfacramc 
to no lea valido. A u confirmación fe refpon-
de5q ie el defcomulgado no tolerado no tiene 
juriidi£i:ion,y anfi no puede dar verdadero fa
cramento d i penitencia porque no tiene po-
dcr.Pero el defcomulgado tiene capacidad paf 
ítua de recebir e! facramento de la penitencia, 
y anfi íl lo recibe es valido. 

La feganda dificultad es, íi el facrificio de U 
. Mi l l a qae ofrece ei defcomulgado no tolera

do fea valido y fru^cuoío a aquellos por los 
q jales fe onece.De lo qual fe trata acerca de la 
dovlnna de Saníio Thomas. 

En ella dificultad a y varios y diuerfos pare-
ceres,de los quales fe han de ver ios Doctores 
en ei lug .r de Sa.ido Thomas alegado. Aqui 

f.q.St.s» breuemente hemos d,e dezir la verdad. 
p» 7«8, Digo lo primero, que es cierto fegun la fe,q 

todos los facerdotes aunque eílen defcomul-
gidos.y fean heregíSjíi tienen intención decó 
lagrar,y ponen verdadera materia y form3,ver 
daderamí n.e con'agran. La razón eíta ciara, 
porque cftos tdes tienen verdadero cbaratee 
facerdota; que no esocra cofa fino vn poder 
para confagt arjpecaran mortalmente confagrá 
dosperc verdaderaníente confagran. 

Digo lo fegundo , que todos ios facerdotes 
-por descomulgados que eftea , y aunque fean 
herege», p i-ricn ofrecer verdadero facrificio. 

: L a razón es, porque el ofrecer f eriricio como 
el confagrar pertenece a 'a poteítsd íacerdotal 
del chsracler: y anílquando confagran al facer 
cióte ie dan poder de ofrecer faeníacio por los 
yioos y los muerto-?. %#$j»fsi que elto-i tales ía 
f t x t á q t u deíc^-aulgadvs t k n é ygrdíiderQ cha* 

rafter facerdotai, luégo pueden ofrecer facrifi. 
ció. De lo qual fe colige bien claramente el tal 
facrificio que es fruciuofo a aquellos por quien 
fe ofrece,hablando del feudo que correfpoade 
al facrificio cié fu pfopria v i r tud , como d i z í n 
losTheologo? opere acerato . E l l e d i c h o n o 
es tan cierto como el paiíado , porque ei pdia
do era de fe »y effcc no lo es , porque íin error y 
temeridad fe podía defender que eilos tale $ fa
cerdotes, no ofrecen verdadero fací i ¡icio. Por 
que para ofrecer verdadero fací ificio, fe requie 
re la intención de la Iglefia en cuyo nombre fe 
facrifica.V ia Iglesia no pretende ofrecer facrifí 
ció por los tales facerdotes.Pero nucüra íenté-
cía es mas cierta , y mas conuenience con la 
Fe. 

De las oraciones que hazen los tales íacerdo 
tes en la Miflaenlos Diuinos oficios aydos 
fentencias.La primera es, que no ion de proue 
cho para ;;qaeilospor quien fe ofrecen,. Anií lo 
enfena Sando Thomas.La razón csjporq las ta Thuml 
les oraciones fe ofrecen en nombre de !u Igle- i 'PJ i 'TL • 
fia quando fon vtiles . Pero las oraciones que a r t , T ' a » 
©frécenlos defcomulgados no tolerados,no ,s •f* 
las ofrece la Iglefia. La fegunda fentencia es,q 
dize lo contrario, y la tiene Guillermo Pariíié <¿e / w a » 
íe,y &abnel,y el Padre Maeftro Soto. tra.de fa* 

La tercera dificultad es, (i el facrificio ofrecí cramenta 
do por vn defcomulgado le lea v t i l y proue- or^inu' 
chofo.La razón de dudar es, porque fiel tal re- Ga^' 
cibieííe el facramento del akar en razón de fa- 17'lí4í>cr 
cramento,sí{:ando deicomulgido, no le feria camncm< 
Vtilyprouechofc:luegoen razón de facrificio S o t . t n * , 
ofrecido por el no es v t i l ni prouechofo. ^ h i ' 1 * . 

A eíla duda fe refponde , que el facrificio de slrt>°' 
laMii la es prouechofo y, fruduofo paraqual-
quier defcomulgado fi lo ofrecen por e l , aunq 
lo ofrezca otro defcomulgado. Declaremos 
efto.Ei facrificio de la Mi fia es impetratorio,^ 
afsi puede aprouechar al defcomulgado para q 
Diosle ccyiuierta, como puede fer de proue-
cho a qualquier otro pecador. La razón es,por 
que aunque el facer do te peque mortalmente 
ofreciendo el tal facrificio, ei mifmo facrificio 
de fí tiene fuerza y vir tud parahazer eftc efe-
dio.Elle dicho fe entiende mejor quádo el def 
comulgado por quien fe ofrece efta ya engra
cia de Dios por verdadera contrición, hnton» 
ees el facrificio 1c aprouecha al tal,no folamsn-
te como impetfetatiuo,fino también como fa-
tisfadorio. También podemos verificar que el 
facrificio fea fuisfadorio refpedo de ios de fe o 
inulgados que tienen complacencia de fus pe
cados en eíle fentido^que quando fe conuirtie-
ren a Dios,y quitaren el impedimentOjei facri
ficio liara fu efedo. A l a manera que folemos 
üezir que el iacramento del Baptifmo , o de la 
Penitencia recibido indignamente,quitado el 
impedimento haze fu efedo. 

A la razón de dudar fe refponde io primero, 
que algunos dizen,y no improbablemente que 
el facramento del Altar recibido indignamen
te haze también fu efedo en razón de fucrame* 
to quando le quitan el impedimento.Lo fegú-
á q ie refpQnde, que grandiísíma diferencia 
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entre lo vna y lo óíro.Porque el que fe llega al 
laciamento con aquella difpoficion peca mor* 
mímehtfe,y pone impedimento al,»gracia. Pe
to t i dcfcomuigado por el qual fe ofrece el fa-
CÍÜÍCÍO , no peca mottaimente en que ci erro 
ofrefea por eijíino es que el confienta en que el 
otro ofrezca el lacrificio por el. 

La quartaduia es , íí puede í'er pecado ve
nial el comunicar con el deícorauígado en ias 
cofas diuinas por fer pequeña la materia.En ef 
ta duda aigunosTheologos modernos enfe* 
ñan que foiamente es pecado mortal en pa* t i -
cular comunicar con eí defcomulgado en los 
facramentosjV en los facrifícios, y en !a fepul-
tura, y en la celebración folemne de los diui-
nosoheios. Y coníiguientemente d¡zen,que 
no es pecado mortal resar en particular có va 
defcOiTiulgadojOra fea oración voluntariajora 
fea el diuino oficio ? al qua! eita obligado por 
precepto de fu oficio. La legun.la fentencia es 
de Cayetano , el qual tiene icr pecado mortal 
comunicar con el defcomulgado , rezando el 
ohcio diuino , aunque fea en particular. A ella 

ni cato pm ¿ . ^ 0 \0 primero,que la primera fentencia 
ra funt i l es prob^ble^ero muy mas probable es la íegü-
httta* da.La primera parte defte dicho fe prueua con 

la authoridad de los Dotlores que la tienen. 
También fe prueua por eíla razón , porque en 
los derechos donde fe prohibe la comunicació 
con los deícomuigadüSjfolamente fe exprelian 
aquellas cofas que refiere la primera fentencia; 
luego foías aquellas cofas fon materia graue. 
La legunda parte de la concluüon fe prueua 
con ía authoridad de Cayetano , y con tal ra-
zon^porque el precepto de comunicar con los 
defcomulgados en las cofas diuinas , comun
mente fe entiende , que no han de comunicar, 
ni en particular rezando el ohcio diuino : lue
go efto lera mattria graue, y por coaüguiente 
lera pecado mortal. 

Digo lo fegundo,que ci comunicar con los 
defcomulgados en los ohciós dminos alguna 
vea. fer a pecado venial , li es muy pequeña la 
materia.'Como íi re¿aile el diurno oticiocoa 
vn defcomulgado en pequeña materia, como 
ion tresjO quatro verios, o otra cola semejan
te. Porque feria cofa durifuma dezir que en
tonces es pecado mortal. 

La quinta d u d a e S j ñ e l defcommgado que 
eíla ordenado de orden facro,o tiene oeneticio 
Eelefraíhco cila obligado a rezar las horas Ca
nónicas.La razón de dudares, porque elle tal 
comunica en las colas diurnas cotila igieíia/ie 
la qtíat comunicación eilapriuadoduego no ef 
ta obligado arezar ,antespecarezando.¿í io í'e 
confirma , porque el tai beneficiado nohaze 
los fiu¿to>luyos : luego no eíla obligado a 
rezar., 

Digolopnmero,queel defcomulgado aun 
que eite degradado efta obligado a rezar el oh 
ció dminojii eiíaordenado de orden lacro. Hi
te dicho enfeñan comunméte ios Tneoiogos, 

f«4. y entre ellos Paludano.La razón es, porque de 
G,(5-2»5. otra manera el defomuigado de fu pecado fa-

caria prouecho.Eílo íe eoaiirmaporque por la 

3 / r 
defeomunion no queda piiuado del rezo partí 
cular-.luego efta obligado a rezar. 

D i £ o lo íegundo que e! beneficiado defco
mulgado que no efta ordenado de ordé facro, 
efta obligado a rezar el oficio diuino. Efto fe 
prueua lo primero con la razón y confirmació 
del dicho paüado. Lo fegundo fe prueua por. 
que el beneficiado que no refide no haae fuyos 
losfruclos d^l benefició , y con todo eíla obli
gado arezar: luego lo mifmo feraennueí l ro 
cafó. 

A la razón de dudar fe refponde,que el rezar 
el oficio diuino no es comunicación Ecleíiaíli 
ca,de que elle impedido y prohibido. A la con
firmación fe refpontíe , que nohaze fuyos los 
f íudos por fu culpa. Tambicn el t i tulo del be
neficio fruduofo es cofa fuficiente para q v-no 
efte obligado a rezar ci oficio diuino. 

La duda fexta es , fi el Obifpo, o el parrocho 
no tolerado de la I glefia puede cometer fus 
ouejasa otrOjprmcipalmeiue para que las con 
fie he Paludano,) Syiuefho tienen que tí. P a l . tn 4 ; 

A eíla duda fe refpondcyque en ninguna nía- ¿/.r^.^.t, 
ñera ¡o pueden hazei :y lo contrario no es pro: a v í . x , S y h 
babie.Lo primerp,pprqué el Obifpo .Í o parro- ver, v n " 
cho no tiene poteítad de abíbluer , ni tiene ju- ¿Jic. f , ^ 
nfdiccion: luego no la puede cometer a otro, 
porque nadie da lo que v;o tiene. Lo fegundo, 
porque el abfoluer aunque fea obra que proce
de de la potelhdde la orden , prefuponi jurif-
diccion-.luego fino tiene juri(dicciü,no fe pue» 
de com€ter:y por conOguicnte no puede auer 
abfolucion. 

Lafeptiinadiidaes,fl todas ks cofas que ha 
ze el defcomulgado tolerado íean validas.Pon 
go exemplo, en la fentencia que pronuncia el 
Obiípo defcomulgado,y la colación del bene 
ficio por la prefemacion,o elección hecha. En 
efta dificultad la p n m í r a fentencia es, que nin
guna deftas colas que haze el defeomuigítdó, 
Ion validas. Eíla fentencia tiene Syluetíro y ^„^, „ 
prueuaíerporq eldesecno en ei,capituio,audi- cfmun l 
uimusjde vn hereje íe dize que no puede deí- jr>6 v 
comulgar,porqus eíla d t ícomulgado. En el ca c S Ú u n . i , 
pitu;o.Adueríus,{e dize ,quc lasfentenciss de Cap audi 
los defeomuigados, fon irritas. La razones, mrJ¡m 
porque ios dcicomtf gados no tienen juriidic- , ' * 
cicn,porqiie eílan priuados della, y del oíicio: Aduerfus 
luego no pueden pronunciar íentencia valida. ¿g ¡mmu * 
Lafegunda fentencia es,que todas las cofas he njtate £ c 
chas por el defcomulgado tolerado de la Igle- cURafi ica 
fia/on validas. Efta fentencia tiene Ricardo. - Q L ' ' I • 
— \ . 1 1̂ n « r. 1 - iS.\CCiTOÍ ttlfl 

PaSudano,el .viaeirroooto,y Syíueftro retraca ^ d x% 
lapriraera fentencia,y figue efta.Efta ientencia f j ^ j ' ¿ 
fe prueua lo prlrnero,poi-que en el derecho C i - , , ' * 2* 
m \ es irrita y nulia la ientencia que pronuncia af%tiX f* 
el üeruojcomo en derecho Canónico Ja íenten j * 
claque pronuncia el defcomulgado , y es aníi j ' ^ V , , ; 
vcrdad,quelaiéntencia que pienuncia el íier- S y h v . e x » 
iio,fics tolerado de la repubiica es valida, co- communi 
mofe determinaen el derecho Ciuihen la ley catio.^, 
B^rbariusiluego la fentencia que pionunciael L e g . B a r * 
juez defcomulgado es valida. Lo fegundo fe barius j f , 
prueua., porque la ientencia que pronuncia el de officio 
tal defcomulgado en el foro de la confciencia, prtcfif iu 

es vaii-



es vaUda.Porqik de Otra fuerte autía gran tur
bación en la República Chriíhanaí luego tam
bién la fentencia que pronuncia en el foro exte 
rior es valida, porque es la mifma r azón , y co
mo fe requiere jurifdióHÓ para la vna fe requie-. 
re para la otra.Lo v k i m o , porque ea el Conci» 
lio Conilancienfe porelfofsiego de las concié 
cias fe coacedio,que fuera de dos cafos pudief-
fen comunicar con Sos defcomulgados,áun en 
las cofas fagradas, y; íi las cofas , que hazen ios 
tales defcomulgad JS,no fueífen valida-;,feguic 
fehia grade defaífofsiego en la República Chrí 
ftiana.luego validas fon. La tercera fentcncia, 
como media entre eílas dos e s , que las cofas q 
hazen los defeomuigados tolerados , íí las ha
zen por rason del proprio oficio fon validas. 
Pero illas hazen como purfonas particulares 

Couir . fu no tienen valor.Efta fentencia tiene Couarru-
fer c . A l - nias.A eíha duda digo lo primerOjlas cofas que 
m t m a t e r haze el defcomulgado tolerado, fon validas íi 
i n i .p.re- tienen ti tulo y a y común error del hecho. 
le f l .ú .y . D igo lo legando, fino ay eftas condiciones 
nt¡ft no tiene firmeza lo que haze el tal defcomulga 

do. Eíla fentencia que fe declara eneftos dos 
Caief. v , dichos tengo por verdadera y la figue Cayeta-
exedmuni no.Declaremoseílafentencia. Hafc de aduer-
catm smbe t i r i o primero que aqui hablamos de las obras 
dimenta, del foro exterior, porque hablando del foro ia 

terior cierta cofa e ̂ que la fentencia y abfolu
cio n hecha por el defcomulgado tolerado es 
yalida.Lo íegundo fe ha de aduertir,que entó* 
ees fe dize auer error d ; l aecho,guando publi
camente fe tiene por no defcomulgado.Como 
íí ei Oj j ípo qtiene verdadero t i tulo del Obif» 
pado )cayeíre fecretamente en vna de feo mu? 
n i o n , todas las cofas que hizieífe ferian vali
das. Pero fi fueífe defcomulgado publicamen-
tejno tendrían valor,aunque fuelle tolerado de 
la Igleíia.Porque no autia común error del he
cho. Eíla fentencia quanto al primer dicho fe 
prueua con ios argumentos hechos por la fegú 
<ia fentencia,patticul3rmenie con el primero q 
le toma de ia ley Ba.barius. Quanto al fegun-

• i , do dicho íe prueua con los argumétos hechos 
^ por ia primera fentencia. A aquellos derechos 

que traximos por la primera fentencia,)' proce 
den contra la primera concluíÍon,fe tefponde, 
que fe han de entender quanio cfta publícame
te defcomulgado. Porque entonces no a y co
m ú n error del hecho. A l a razón fe refpondejq 
el defcomulgado fe d í ze , que eíla priuado del 
oíicio,y de ia jurifdi&ion ,no porque las cofas 
que haze no fe a i validas , fino porque no pue
de exerettar fu oficio fin pecado>fi comodamé-
te puede dexar de exercuarío. Como fe dize q 
eldeícomulgado eitapriuado de los facratnen 
tos,no porque los facraméros no fean validos, 
ííno porque peca recibiéndolos. A l primer ar
gumento de ia fegun Ja fentencia fe refponde, 
que en aquel cafo de aquella ley auiatitulo , y 
auiaerrorcomun del hecho.Porque todos te
nían aquel efeiauopor libre,y anfi todas las co 
fas que hizo fon validas. A lo fegundo fe refpó 
de, q las cofas q perternecen al foro interior, 
i o n YÚid&s aunque aya CQínuaerrpr del be 

cho,fegun el tenor del Concilio Conílancien-
fe.Porque feria grade peligro,que las cofas he
chas en el foro de la conciencia nofueflen vali 
das.Pero en el foro exterior hafe de guardar la 
conílitucion del Concilio Gonfl:ancienfe,por-
queno ay tan grande peligro paralas almas.A 
lo vl t imo fe refponde de ia .miima fuerte. 

La vltiraaduda es, fi el beneficiado de feo-
mulgado,qle defcomulgaron defpues de auer 
tenido legítimamente el beneficio haze los f m 
S:os del beneficio fuyos, Digo lo primero, el 
beneficiado que lo defcomulgaron defpues de 
poffeer legít imamente el beneficio , no haze 
los frudos fuyos aunque no quede por el que 
leabfueluan. Eífca es común f;ntenciade los 
Theologos,y la tiene Sylueílro, aunque mode Sylu.veri 
ra eíla fentencia quando queda por el que le ab bo cieri-
fueluan. Pero efti fentencia es verdadera , fin cui 4 , q, 
moderación ninguna.La razón es,porque efte 1 5 ex* 
tal eíla priuado del oficio. Luego no ha '.e fu- comunica 
yos los frudos.Porque el beneficio dafe por el t ion .} ,S , 
oficio,como fe dize en el Capitulo financie ref- 1 . 
criptis. L o fegundo porque el defcomulgado 
aunque no fea agora rebelde ala Iglefia, fue lo . 
Luego por el delido paífado le pueden priuar 
deílos frudos. 

Digo lo fegundo el tal eíla obligado a refli-
tuyr los fruítos antes déla condenación del 
juez.La razón es.porque no haze fuyos los f m 
dos, como el jornalero q no trabaja, eíla obli
gado a reílítuyr el jornal antes de la fentencia 
del juez jporque el defcomulgado no trabaja 
en el beneficio. 

Acerca de la refolucion defla duda ay algu
nas dificultades breucs. La primera es, íí el tal 
beneficiado que no haze los frudos fuyos ha 
de mendigar. Porque parece contra el Conci- CencXru 
l i o T r i d c n t i n o . A eílo fe refponde que el no / t / . i ! . ^ 
haze los fruclos fuyos, y que por auer íído re* t* 
beldé ala IgleíÍ3,no es mucho que mendigue. 
Porque eílo conuienc para que fe conuierta a 
Dios , 

La fügunda dificultades,porque aquel que 
deponen del beneficio lo fullentan con los fra 
dos del beneficio feñaiados por la Igjefia.Lue* 
go el defcomulgado fe hade fuílentar con los 
f i udosdel beneficio, 

A eíla duda fe refponde, que ay gran diferea 
cia entre el que deponen , y el defeomuigado. 
Porque el que deponen no tiene efperan^ade 
boluer al beneficio, y por ella razón la Igleíía q 
es madre piadofa lefeñala fuílentacion de ¡os 
réditos del beneficio.Pero el beneficiado defeo 
mulgado tiene eíperan^a de boluer a! benefi-
cio,y afsi eíla priuado de los frudos deí benefi
cio. La mifma razón es del que ella fufpenío 
por algún del ido mientras perfeuera en la coa 
tumacia.Los demás fufpenfos por algún peca
do del qual eílan aparejados a hazer peniten-
cia,fullentanfe có los réditos dei beneficio qué 
eílan feñaiados por la Iglefia. 

La tercera duda es, porque el heregefegua 
lamasprobabíe fentécia,no eíla obligado Jue
go a reílituyr fus bienes al fifeo, antes que |e co 
¡dene el juez j CQino fe enfeña en la raaietia, de 
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fe-/,yel bcainciado áefcomulgado eíta oMí 
gado 3 rciHcuyr los réditos del beneficio antes 
que ie condene el juez. 

K t d i duda fe refpondcjque ay gran dtfercn 
cía entre ío vno,y !o otro , Porque feria durif-
imia coía }qu,2 el herege eílauieire luego obii-
gado a dar los bienes que poííee antes que le 
condene el juez. Pero ei deícomuigado que 
tiene beneficio,no haze los fructos Tuyos, y af-
11 eíta obligado a reftituyrlos luego . Defuei-
ic. que en el vn cafo es darlo que poííee , y en 
el otro no , fino reíHtuyr lo que no es Tuyo. 

, ^ Pero bafe de aduert2r,que bemoshablado ha 
fta agora del beneficiado que tenia el beneficio 
antes que cayelíe en ladefeomunion» Porque 
de otra maneraes cofa clara que la colacio del 
beneficio brch t a! deícomuigado , no vale na
da,)/ afsieseí co mu ti vio de ia Ig'eha ívomana, 
que q lian do quiere dar algun beneficio, o con
firmar alguna elección, fiempre abíuelaedela 
defeomunion para efecto de que la colado del 
beneficio, o confirmación de ia elección fea va 
iida. Lo í ígando Ce ha de aduertir,que puede a 
contecer,que]acolación delbeneficio,o confir 
macion de la elección efte hecha enfauor de al 
gunOjquando no efta deícomuigado,y cuando . 
deípues acepta, etbr deícomuigado. 

La quarta duda es,n en eíle cafo la aceptado 
O colación del beneficio , o confirmación de la 
elección fea valida. La primeraíentencia es de 
iosTheologos que es inuaüda.La fegunda fea 
tencia es de los Ccmoniítaique dizen , que es 
valida, / ais i lo vían en el Foro excericr.Lito en 

Nitn.c.Jt leña Naaarro,y Couairuuias. 
quandeJe A e:ta du U ie rerponde,que eftá fegunda fen 
re/cri.Co- tencia de los Canoniílas rae parece verdadera. 
uar.lib,^, La razón es,porque por la aceptado no adquie 
va-,refoL re el hombre derecho, fino tan i'olamente te re-
f . i 6,12.4., quiera laaccptacion, como declaración del có-

[UP. c, íentimiento qué tiene de la colación del benefi 
•na ma ció,© de la elección: luego los derechos que ha 

blan del deícomuigado no fe han de eilender a 
{aacepiaciÓiporque fon odiólos,) ' han fe de re» 
í lnngir . Verdad cs^ue el dcfcoiiuilg^do que 
acepta ia colación del beneficio 3 o la elección, 
peca mortaimence.La razón e^,porque por pre 
cepco EclefiaAico efta priuado de comunicar 
en el cmnifterlo EcleGaftrco! luego no es licito 
ofreceríe como miniílro para exerdtar el mini 
fterio que no puede fin pecado. 

La vi tima dificultad es, de las penfiones que 
fe fe ñ alan a los d e fe o m u' g a d o s, íi las puede te» 
ner,y gozar dellas con buerja concie.nci.fe. Para 
lo qual fe ha de aduertir, que eílas penfiones fe 
pueden (eña ar por dos titules.E! primero efpi 
r i tua i . Gomo quando al párroco anciano que 
no puede exercitar fu oficio, fe is feñala penüo 
de ios réditos del mifmo beneficio por ei mini-
llei io paííado , o quando feñalan penfion a vn 
coadjutor por el minifterío efpiritual.El fegú* 
do titulo es temporal perla pobreza de aquel 
a quien fe feñala , o por el bien de paz , porque 
no fe íiga; algún pley t o , o por algun minfile-
rio temporal hacho, o que ha de hazer en v t i l i -
dad de la Iglefia. Efto iupuefto, a afta duda fe 

ter Í .p, re 

refponde,qiie es la mas probable fon tencia que 
laconfignacion dé la penfion hecha al de íco
muigado por el primer t i tulo, es i r r i t ^ y nullas 
porque la tai penfion es beneficio Eckfíaflíco, 
que se da por oficio eÍpimu.al.Fero la confígna 
cion de peofion hecha al deícomuigado por el 
fegundo titulocs valida ^porque es temporal, C m a r . f a 
Verdad es^ueCouarruulas tiene lo contrario, f t r c. A U 
y c'taavn Dodorllamado Gerónimo Gigan- m a i .p.re 
te^n vn tratado de penfion es. 

Cap. V I L D e h paiticipicion con los 
defcomulgados mas en particular, 

héí i 0 .7 . 

O i g a n , f i 

i * » 

Rimara conclufion. Con el de feo muí-
gado con deicomunión mayor, no es 
licito comunicar aunen las cofas cor
porales,Cacados ciertos caíosejue luego 

diremos.Eíla concluüon enfeñafantoThomas1 D , Tbomi 
y fus difcipulos. La razón es, porque aunque add, f» 
laíglefíafea república eípirituaU puede muy 
bien difponer de las cofas temporales , y cor* 
pótales en orden ai bien e íp i i i tua l . Pero ha fe 
de aduertir, que conforme a ia coaíli tacion 
del Concilio Conftancieníe aprouada por Mar 
tino Quinto en Tolos dos cafos eftan obligados 
los fieles a vitar los defcomulgados, quanto es 
de parte de la defeomunion. El vn o es quando 
eíla denunciado por deícomuigado por fu pro 
prio nombre. El fegundo es, quando vno Ine-
reavn clérigo manifieítamente. Dizefe fer ma 
nifieífco percutTordel cierígo,el que por la fen« 
tencia del juez cila condenado, o ei que p&bii-
eamente efta infamado de ia tai facriliga he» 
rida . No baílalaeuídencia de el hecho, fino 
es iivceíTario publica infamia, o fenteaci* de t \ 
juez. 

Segunda conclufion. En quatro cafos es líci 
to comunicar en cofas temporales,có eílas dos 
maneras de defcomulgados. Ellos caígs fe con 
tienen en efse v&'>. (o / /"t ¡hJtx ,bumílc i r a ignora-
ta^nstsffe^Y. aunque es verdad que en la spareri* 
cía ion cinco cafos, paro en realidad de verdad 
no fon mas de quatro. Porque el quinto que es 
la neceísidad virtuaUnente fe contiene en el 
primero s Porque fi por la vtilidad es licito co
municar con eibos deícomulgadosjmucho mas 
íera licito por la necefsidadí 

Ei primer calo es la vtilidad temporal .y coy» 
pora/.o efpixituaitora perteneces ai deícomul-
gado,o al que ha de comunicar con el, y aísi es 
licito dar con fe jo eípirkual al deícomuigado, 
o fecebirlo , como fi el deícomuigado es hom
bre doQro.es licito pedille en n fe jo , y e' miímo 
lo puede muy bien dar. Hafe de aduertir ^ que 
entonces aunque fe mezclé algunas paiabrasda 
vrbaaidad, y de coniedi.míentQ no es pecada 
ninguno . De lo qual fe-figue,q es licito admi
tirá) deícomuigado para que predique en la I» 
glefia.Porque ello pertenece a la vtilidad efpi* 
ritual fuyajy de los demás, y aunque es verdad 
que al principio dize la falucacion Angélica cd 
los d e m á s , y al fin por modo de oración ,pon« 
h abíbi'-icioa d? ips pecadas veniales de preca-
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t o n a , con todo eíTo es licito como fe determi
na en el derecho. 

El fe-gando cafo es la ley;. Pongo exemplo. 
Por U ie-/ del mat r imonio es lícito a U mugec 
comunicHr con el marido aunque eíledefco.. 
rau'gauOjComo fe dize en el capitulo, quonian 
muhot , y al inarido es licito comunicar con la 
mugerea las cofas temporales.Ella es la comú 
fen^cncia de los Theologosja qual fe ha de fe* 
gair,y la Oguen el Padre Maeftro SotOjV no e» 
probable fenteacia la contraria, aunque la ten
ga Sy luertr©//; otros.Efto fe ha de entender,íl-
no ejque ladcfcomunion efte pueí laenlacau-
fa matrimonial. Porque entonces no es licito 
al marido comtinicar con la muger, ni ala mu
ge r con el inarido. 

£1 tercero cafo es humilde , efto csquando 
por razón de la humildad deuida, o del ferui-
ciOjefta vno obligado a comunicar.De loqual 
fe figuc.que el hijo que deue obedecer al padre 
puede comunicar con e l , y el fieruo, o criado 
con el feñor.Áfsi í'e determina en aquel capitU" 
XoyjuoniAin multas. Y la mifma razón es, fegun 
la coman fentencia del padre , rcfpefto del h i 
jo defcomulgado , y de el feñor refpefto de el 
fieruo defcomulgado . Pueden muy, bien ha
blarles. 

El quarto cafo es,rí/ ignoratn^tOiO es la igno
rancia, con la qaal fe efcuía alguno de la culpa, 
por comunicar con el defcomulgado , aunen 
las cofas diuina^. Áfsi fe determinaen el capi
tu lo , ^ao»/^»w muiros. 

L a razón es, porque la ignorancia efeufa del 
pecado, y afsi efeufa de la comunicación con 
el defcomulgado , aunen las cofas diuinas. Si 
Vno no íabe que otro efta defcomulgado, no 
peca tratando con e l , ni incurre defeomunion 
menor. 

La dificultad es, quando vno duda fi vno ef
ta defcomulgado con alguna de aquellas dos 
maneras,!! peca comunicando con el.La razón 
de dudar es, porque por el mifmo cafo que du-
ds,{i tdx defcomulgado, dudafí es licito tratar 
con e l .Luego no es l i c i to con ella duda comu
nicar con e l . 

A ella duda fe refponde, que en efte cafo t i 
l i c i t o trstar con e! , occ. aúnenlas cofas diui* 
nis.Porque es regia de derecho, que en las co
fa? dudofaa es m e j o r í a c o n d i c i ó n del que pof-
fec, y afsi quando a y duda hariafele injuria no 
le admit iendo a ia comunicación. Efto fe en
tiende Uno vuieííe efcandalo . De lo qua! fe íi« 
gue que íí eftando vno diziendo Miífa entra 
v n o en la Igiefia , del qual fe duda fi efta def
comulgado , no hade ceíTar de dezir MiiTajy; 
lo n ú í m o es de los diuinos Oficios, que fe di* 
zen l o í e m n e m e n t e en la Igiefia. A la razón de 
duddr fe refponde , que la tal duda junta con la 
poí ícfs ion haze cierto que es licito comunicar 
con el tal. 

El quinto cafo es,la necefsidad Poríanecef-
í lda i es l i c u ó algunas vezes comunicar con el 
d-fcomulgado,aun en las cofas diuina?,como 
por el miedode muerte,© deinfamiajO de a l g ú 
daño tcporal conforme a lo dicho arriba^ CQH 

condición q no aya efcindaio de los pe ̂ ueaos 
Acerca de la comunicación en las cofasdiui 

ñas fe han de declarar algunos cafos en particu 
lar.El primero cafo es, fi el Sacerdote quádo di 
ae Miífa puede hazsr menció de los defcomul-
ganos en el memento.Muchos Oodores tiene 
q fi como es,Sylucflro,Nauarro, Couarruuias. S/Iu.v.e* 

L a razón e ,̂ porque la oració que fe h aze en cenun. 1 
el m e m e n t o » l a haz: el Sacerdote corno perfo- Nau.cap, 
naparticular,y; no como miniffcro de la igiefia, quüdo. d . 
y afsi la haze mentalmente . A efta duda fe ref- 1. Cmar, 
ponde,que la contraria fentencia es muy proba Jup. c.M-
ble,y fegura Afsi lo tienen muchos Dodorcs, ma mat\ , 
losquales refiere el P. Maeftro Soto en el lu^ p.0.6 c$, 
gar citado. La razón es,porque entonces el Sa- e/sí.7» 
cerdote ora como miniftro publico en perfona 
de Chrifto,y de la Igiefia. 

E l fegundo es,fi quado el Sacerdote celebra 
MiíTa,© dize el oficio dioino folemnemente^n 
t ravn defcomulgado no tolerado, fi efta obli
gado a ceíTar, fi el defcomulgado , ni con razo
nes , ni con ruegos, ni por tuerca le pueden e-
char de la Igiefia. 

A efto fe refponde, que efta obligado a cef-
far , fino es que aya comentado a confagrar. 
Porque entonces efta obligado a acabar el fa-
crificio , y ponerlo en perfección con vnfolo 
ayudador neceífario,!©» demás fieles han de fa- ' i 
l irde la Igiefia por no comunicar con el def- y 
comulgado,«fs i f t i endo a la Miífa con eU 

A y precepto de poner en perfección él facri 
ficio de la M i l l a , y afsi el precepto humano de 
no comunicar con el defcomulgado no puede 
derogar al diuino.Pero las oraciones que fe ha 
sen defpuesde la confagracion,hanfc de dexar: 
porqué como fon introduzidas por eftatuto 
humano, afsi también por precepto humano fe 
pueden quitar. 

De lo qual habla muy bien el PadreMaeftro ^ f . in U 
Soto,y Nauirro . Que los demás efteu obliga- cocit .Na 
dos afaür de la MiíTa^s común fentencia de to «J '« ma' 
doslosTheoIogos,facado Durando que tiene c- i7«ww-
lo contrario, y+.OurZ* 

Tercera concluílon. L o s que comunican có i n ^ . d . i $ 
t \ defcomulgado, con defeomunion mayor en í«5» 
quatro cafos, incurren en defeomunió mayor. 
Dixc defeomunion mayor, porque menor la 
incurren todos los que participan con los def-
comulgados. 

E l primer cafo es,quando alguno prefume a 
fabiendas enterrar al que efta publicarncte def
comulgado. Bíte tal incurre defeomunion ma»-
yor,porefta comunicació.Efto efta determina* CxJefe* 
do en el derecho,y particularmente fe dstermi pultur 'isy 
na de los que a fabiendasprefumen enterrar los £f 
hereges.y fauorecedores de los hereges,o losq cu*que de 
los reciben. Hafe de aduertir que para incurrir baretkis) 
efta defeomunion hade fer publico defcomul» in 6, 
gado,y de otra manera no fe incurre . La obra 
que fe caftiga es el enterrar,y aquellos fe dizea 
que entierran que los meten en la fcpultura. 
Por lo qusl los que lo mandan^ aconfejan,no 
incurre efta defcomunion.Tambien han de ha-
zer efta obraafabienda?, fprefumiendo hazer-
la , lo qual diŝ e vna@3ancr^dc menofprecio. 

De 
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De lo qua) fe ílgué,que Ct alguno por ignoran-
cia-mnqus Tea vincibíe y pecando morta ímea-
te entierrs algún defcomulgado pubiicojno ia 
curre efta deícomunion. Porque no 16 haze a 
fabieadasy con prefampcion. Si la ignorancia 
fusrfíe afeitada quilas incurriría la deícomu
nion.Porque como dize Cayetanojes como ha 
aerio a fabieadas.Pero bafe de adüertirjque def 
pues del Concilio C o m U n c i e n í i , en el vía de 
k ígleíiaeftá enterrar qualeíquier ü-fcomulga 
dos,íino fon los q efta denunciados por fu pro-
prio nóbre,o han herido manifieiíamente a!gü 
clérigo,? eífco íln efcrupulo de pecado. Verdad 
eSjqüe Cayetano declárala Cle rnéánade qual 
quiera de feo mui gado notorio. Pero aquello 
tiene verdad antes del Concilio Conítancien* 
fe^juando no aula ninguna l imi t ic ioa . 

El fegundo cáfo esydé'los clérigos que a fa-
biendasjy de fu bella gracia han participado co 
los defcornulgsdos del Sumo Pontiftce , y loa 

r í íístni rec'l>oen en íos obeios diuinos.Eílois tales incuí 
t- u,*,, rendeicomumoa mayor /como íe di termina 
/ en el derecho.S '-y^ condiciones ion nece lanas Jententia J- . 

para que íe incurra la ial d í tcomunión . La pri
mera condición e»,que fea c lér igo , que fiad es. 
clérigo no incurre en la tal deícomunion. La 
íegunda conaieson e jque páríicipe con el def 
«omuigado recibiédole en los dsuinos oficioSi 
De fuerte que fivn clérigo ella en los d i u í n o s 
oíiciosjComo otroqualquiera del pueblo no in 
curre en ia tal deícomunion. Porque no recibe 
el tal defcomulgado. La tareera condición es, 
que ello lo haga a fabienda.^y no por ignoran* 
cia,fino es que fea ignorancia afcétada.La quar 
ta condición es: que la haga de fuvoíuníady; 
de grado j ello es ím miedo de algún mal. La 
quinta condición es.que e! defcomalgadOjque 
íe recibe, elle defcomulgado por ei íumo Pon 
tifie®. 

La fexta condición es,que el defcomulgado 
que íe recibe eíte denunciado por el Sumo Pon 
tifice,por íuproprio nombre.L as cinco prime-
ras condiciones claramente fe coligen del tex-

Ca 'tv ex' to* L-a fexta, coligela Cayetano del vio dé la 
comunica lgieha.Porque lena cofa durifoima que los cle-
típ fxcom ngos tlue reciben a los diuinos oheios todos 
nuMtca*' 0̂S cíeícomulgados por el dcreciio, o por el 

f̂ifJt, , g Summo Ponníice mcurrieíTen ladefcomunion 
reíeruadaal Stunmo Pontihce* Por lo qual en 
eílo tiene mucho lugar la limitación del Con
cilio Conílancienfe. Deílas condiciones fe ha 
de ver Cayetano, y San Antoaino , y. Sy lue* 
l iro. 

El tercero cafo es, q a ando vno comunica 
con el ya dcfcoinulgauo por íentencia, partici
pando con el en el delido por el qual puiie» 
ron la fentencia de defeomunion , que el dere-

fi ton-.uhi chollamaparticipar(in crimine criminofo.)Ef 
"Í?, de dn te cafo fe pone en ei derecho,y lo declara Caye 
Knciaex' taño en la Suma.De fuerte, que la defeomunio 
ÜmuHic. mayor que fe incurre de la participación con 
G*htm /a e! defcomulgado, prefuponc que e l t a ! , con 
¡utn. rcr . quien participa eíte ya defcomulgado, y que el 

hombre le de auxiüOjO conlVjo,o fauor^para q 
perfeucre en si tal deiitío.Hafe de aduertlr,que 

Sum.i.parc. 
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quanto fe puede colegir de lo? capítulos del 
cL-iccho, efta defeomunion no fe incurre ,fm6 
es participando con el defcomulgado por U 
fentencia del jueá por;fu proprio nombre t á t 
fuerte que eílé nominatim defcomulgado. Ef« 
to íe vera cláramete leyendo ios capítulos del 
derecho con attmeion. 

El quarto cafo es^uando la defeómufiion fá 
pone contra algún deiictoyy juntamente fe po
ne contra los que ayudan,y dan Confeqo, entcU 
ees fe incurre defeomunion mayor: porque el 
mifmo derecho lo dize claramente.Pongo exe 
pío en el capitulo fíquís fuadente diabolo , en 
el qual fe pone también excomunión contra 
los que ayudan. 

Capitulo VIÍI.De la abfolucioni de h 
deícomunion. 

Rimera conclufíon. Qualqnler facerí 
dote que puede abfoluer del pecado 
de la participación puede abíoluer dé 
la defeomunion menor que ts pena 

que fe incurre por la participación con el def
comulgado.Efta conclufíon pone SaniloTho- n 
mas. " D'Tbo.aÁ 

Acerca defta conclusión a y vnadbda, fi qual ¿ ; f ; í -H« 
quier limpie facerdete , q no efta expuefto por <^rí',, 
algún ordinariojpuede abfoluer d : ia defeoma 
nion menor.La primera fentencia es,que íí.Et* 
ta fentenda tiene iagiolTa en ei Capitulo v l t i -
mo de fentenciaexcomunicationis: y tambierí * 1 
la tiene Nauarro. Efta íentencu tiene funda- í i 
mentó , lo primero en efta primera conciuíió, ^lacmt': 
que es deSaní to Thomas.Porque el pecado de J ^ m t \ 
la participación puede fír pecado venial, del num* 
qual puede abfoluer qualquier limpie i «cerdo- 1 ̂ 'P" **** 
te.Luego también puede abfoluer de la deíco» ^ '? 
munion que fe incurre por la participación.Lo n 
fegundo, porque fi puede abíoluer de los pe* 17* tt'1Pt 
cados veniales,ha de poder abfoluer de ia def* 
comunión menor , porque fin abfoluer de la 
deícomunion menof,no puede abfoluer tíc- les 
pecados venIale&:porque la defeomumá es im
pedimento para abfoluer. La ftgunda fenten
cia es contraria,que es comur¡ entre los Theo* 
logos,y Summiíías.Efta tiene Cayetano.y Syi- v*. 
ucilro,y el Maeftro Soto>y efta, es ia ̂ verdadera ^Jo iu t io 
fentancia. ab txcom* 

V para fu declaración digo lo primero, que r»u»icat9 
el proprio íacerdote,o qualquier larerdote ex- &"v (xc$ 
puefto por ei ordinario, puede abfoluer de la ?'i¿íiií'C4,í« 
¿kfeomunion menor. De fuerte, que el que mínGr* 
puede abfolaet de pecados monalesjpuede ab* ^y^- '̂l'J,'• 
íoluer de la deícomunion menor, que es impe- ^/('¡M 
dimento para recebir el íacramento. Lo prime 
ro,porque afsi fe dize en el ctpitulo,tíuper ,oe ^c?•fw 4!' 
fentencia excomunicationis.Lo fegundo , por ^«^1 «í^a 
que eftos tales íacerdotes tienen verdadera j u - ar t ' í< 
nkliccion para hazer verdadero facrair.ento 
de peniten€ia,en ia materia neceiXaria del facra 

• mentó .Luego eftos tales pueden quitar la def
eomunion menor.que esimpedimenco pgrael 
íacramento. 

rvj u n 
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D i g o ló fegundlojqüe el íímple fácerdote no 
puede abíbluer sde ia defcomunion menor. 
L o primero , porque aGi parece, que fe deter
mina en aquel capitulOjnuper.Lo íegundo por 
que para abfoluer de la defcomunion raenor,fe 
requiere verdadera jurifdiccion,pues es verda
dera cenfura-.y;el íimple facerdote no tiene ja* 
rifdiccíoñ. 

Digo lo tercero, que qualquieraque puede 
pronunciar fentenciaenelforo eclefiaílico de 
oficlojó de comifsion, puede abfoluer de la deC 
comunión meaonporque efte tal puede defeo-
mulgar, como queda dicho arriba. Luego tam 
bien el mifmo puede abfoluer de ladefeomu-
ñion í porque la mifma razón es de vno que de 
otro*, Efto fe entiende, aunque no fea facerdo-
te,como fea juezecleííaílico. A l primer funda
mento fe refponde,que Sanfto Thomas no di* 
z;e,qué el que puede abfoluer de los pecados vé 
niales puede abfoluer de la defcomunion me-
menor,íino tan folamente dizejque el que pue» 
de abfoluer del pecado de la participación, pus 
de abfoluer de la defcomunion menor. Y habla 
San£to Tfaomas de la poteftad ecleílaílica de ab 
foluer del pecado déla participácion}la qual no 
tiene el íímple facerdoce.Al fegundo fúndame 
to i t refponde que qualquiec (imple facerdote 
puede abfoluer délos pecados veniales , í ino 
tienen annexacenfurade defcomunion. La fe* 
gundadudaes,(Íqualquisr facerdote que tiene 
jurifdiccion efpiritual puede abfoluer de la def 
comunión mayorjComo el proprio parrOcho,d 
elqeftaexpüeíló por el ordinario. Para decía* 
rar efta dificuítad fe ha de aduertir lo primero, 
que aydos maneras de defcomunion. Vna que 
ella puefta por el derecho.La otra esjque la po-
jne algún juez. Aquella ella puefta por el dere
cho , qu-; feponsnor manera de ley;,ydeefta-
tuto. Como la defcomunion púeffca contra los 
hereges^y. contra aquellos que hieren los cleri* 
gos. La otra es, la que no fe poné por manera 
de ley,ni de eilatuto , fino por los juezes. Las 
defeomuniones que fe ponen por manera de ef 
tatuto,y ley , permanecen como la mifma ley, 
haíla que las reuOqüen.Pero las que eftan puef 
tas por los juezes,eípiran con ellos. Lo fegun
do fe ha de aduertir,que lasdefcomuniones 
pueilas por los jueses^íambien fon en dos ma-
neras.Vna general que fe pone en general con 
tra aquellos que cometieren tal,o tal victo. O-
tra es particular,pueftá contra Pedro, o contra 

• Íoao,nombrandolos en particular por fu pro
prio nombre,o con el nombre del oficio. Co
mo quando fe pone la defcomunion contrael 
Corregidor de la Ciudad. 

D igo lo primero.El Obifpo en fu Obifpado 
puede abfoluer de la delcomunion pueda por 
el derecho,^ en el mifsno derecho no ella refer 
uadaalPapa.&nefto couienen todos í o sTheo 
logos,y tanoniLlas.Eflo fe prueua lo primero, 
porque el Obifpo de fu proprio oficio tiene po 
teftad de l igar,/de abfoluer a fus propriosfub 
ditos^or ferfuceííbres de los Apodóles. L ú e -
go puede abfoluer de la defcomunion mayor. 
L o íegundOjporque fino pudieíie abfoluer de 

it Ledefma, 
las defcomuniones,«0 feraneceíTatio referúar 
las en el derecho al Summo Pontifice. Lo qual 
fe haze muchas vezes. 

Digo lo fegundo. Eí proprio parrocho, y 
qualquier facerdote expueílo por el ordinario, 
puede abfoiuer de la defcomunion pueflapor 
el derechojíino es que eíce refe ruada eo el mif
mo derccho.Efto no es tan cierto,pOrque algu 
nos luriftas enfeñá,que por el mifmo cafo que 
vna defcomunion efte puefta en derecho , aun
que no aya mención de referuacion, no puede 
el proprio parrocho, o expuefto por el ordina
rio abfoluer della,porque efta puefta por ei Su
mo Pontífice. Eftos autores refiere Couarru-
uias,y los figue Durando,)'Palude. PerO nuef Cena. f u . 
tra feutenciatiene Sanfto Thom¿s , y San Bue- per.ca.al, 
nauétura,y el Maeftro Soto.Efto fe prueua del ma mater 
capitulo Nuper, en el qual ieydo atentamente p . i . ü . n , 
fe determina efto.Lo íegundo, porque las del- n u ^ . D w 
comuniones que fe ponen en el derecho., vnas r a n . i n ^ 
vezes fe referuá al PapajOtras veres a ios Obif- di/i,- \ § , 
posjy fino las pudiera abfoluer ios parrochos, Palu.thi , 
o los expueftos por el úrdinario,no lerianecef q^ . a r . x , 
fario poner la tai referuacion. De lo qual fe co- ü .Tho. ia 
lige , que quando en ei derecho fe dize , que ia A. i , 18, 
tal defcomunion efte referuada al Papa, o al q.+tar.\ , 
Obifpo ,entonces no puede el proprio parro- D.Bmau, 
cho, o expuefto por el ordinario abfoluer de la d, JS. ^. 
tal dcfcomunion,porque entonces efta reftrin- vl t .Sot .+ 
gido fu poder por el porder del íuperior .Digo d.x i . q . i , 
lo tercero. De la excomunión general puefta ^ r í . j , 
por el juez,puede abfoluer el proprio parrocho 
o qualquiera expuefto' por el ordinario, fino es 
que ia reíerue ei Obifpo.Algunos Dodores Ca 
noniftas tienen lo contrario,/, lo refiere Couar 
ruuias en el lugar alegado,/ Palude en el lugar 
citado,arciculo i . Y dizen,que de la defcomu
nion puefta por el juez en general,oo puede ab 
foluer fino el que pronuncio la íentcncia, y fus 
fuperiores , y no los inferiores, quales ion los 
parrochos,y expueftos por el ordinario. Pero 
nueftra fentencia tiene Couarruuias en el lu
gar citado,y Nauarro.Efto fe prueua del del ca N á u a r . h 
pÍtulo,exfrequentibus,de inftitutionibus,adó M a n . ca, 
de Alexandro I I I . determina,que eiObi ío fu- t 7 . « 4^. 
fraganeo,puede abfoluer de la defeomunió ge
neral p«efta por el Ar50bifpo.De lo qual fe co
lige éfta razón. Como fe ha el Obifpo re ("pe 11 o 
delÁr^obifpo fu fuperior.,aníi también fe ha el 
proprio parrochojy expuefto por el ordinario, 
refpedio del Obifpo, Luego como el Obifpo 
puede abfoluer de la defcomunion general pue 
fta por el Ar^obifpo , anfi también el proprio 
parrocho,o expuefto por eí ordinario,podra ab 
foiusr de la defcomunion pueíta por el Obif
po, L o fegundo fe prueua, porque por el mif
mo cafo que no la referua el juez, parece que 
da licenciaa los tales de abfoluer delía. L o v i -
t imo fe prueua , porque los juezes algu
nas vezes referusn la tal defcomunion , y 
fi ella fe eftuuiera referuada , no fuera ne-
ceíTario referuarla. Luego los parrochos , y 
expueftos por el ordinario , pueden abioiu<:r 
delia. 
Digo lo quarto.El proprio pár roco , / expuefto 

por 
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por el Oi Juiarío ,pudá6 abfolucr d e l a d e í c o -
muaió general puc-tla por el Viíttador en la v i -
Atií jdno es que la re'.erue. h i l o fe colige clara
mente de la conduí icn pafTada: porque el vif i -
tador por el mirmo caío que no reíerua ladef» 
comunión parece que da licencia al proprío 
Parrocho , y al expuefto por el Ordinario para 
abíbiuer della. 

Digo lo quinto de la deícomunion pueíla 
por el juez contra alguna perfona, nombrando 
la , puede abíoluer, o el fuperíor,o el Vicaüo . 
Pongo por exemplo. Si el Prouiíbr , o Vicario 
del Óbiípo puío la deícomunion puede abíol
uer della ei Obiípo y el mifmo Vicario, o Pro-
liifoivy todos los fupariores . Efto fe entiende 
regularmente habiaado. Prueuafelo primero 
del vfo de la íglefia : porque en lalgíefia {ieui-
pre aquel que deícomaiga abíueiue de la de fe* 
munion-Lo fegundo, porque como coní'sa del 

Matth.t l teíHmonio de Chriílo.ei que tiene poder de i i -

¡18. gar tiene poder de abíoluer.Luego el juez qu 
pufo la deícomunion la puede abíoiaer . Pero 
haíede aduertir}que de la deícomuroó no pue
den los inferiores abíoluer: porque efto per:e« 
nece a la buena gouernacion de ia Igleíia. Acer 
ca deíla conciufion íe hade aduerttr, que ay 
quatro c.\íos,ca los quales el que pone la de ico 
munion no puede abíoluer della, ímo el fupe-
rior.Porque deípues que pronuncia laíenten-
cia íe reílringe fu poderjO íe impide por lo me 
nos quanto ai v io . 

h l primer caío es en la deícomunion pueíla 
contra ios incendiarios,los quales no eftan def 
comulgados en el derecho,como aduierte Ca
yetano , ilno halos de deícomulgar el Obiípo. 
Pero fiel Obiípo pronuncia íentencia de deí
comunion decLiraioria contra los cales, no los 
puede deípues abíoluer,tino han de acudir por 
iaabíoiucion al Summo Pontifice. Eitecaío 

Caiet. v , platicaN .'uarro, y Cayetano , enel lugar cita» 
exc'ómu- 0̂>>, elMaeílro Soto.Hafe de aduertir jque ¿1 
tiicat. ca, gunosreib ingen eílo a los incendiarios de las 
n , ígleíiaa. Los quales Autores rene; e Sy lueüro. 
Nauar.in ^e ro el derecho habla generalmente, y íin re-

í l r idion ninguna. x 
El íegundo caío es, quando el que pronun

cio la íentencia de de ícomunion, cayo en deí
comunion mayor deípues de auer pronuncia
do ¡a tal íentencia de deícomunion. Enefte ca-
ío el qucdítcomu!go,no puede abíoluer de la 
deícomunion, porque como queda dicho arri-
ba,eldeícoamlgado eítapriuado por lo menos 
del vio de lajuri ídidion j.y, aísino puede víar 
della quanto a la abíolucion. 

El tercer caío es.quando el Delegado del Su 
mo Pontihce pronuncio íentencia de de ico mu 
nica contra alguno , y deípues de la íentencia 
dihnitiuapaíío vn año encero. Entonces el De 
legado que defeomuigo no puede abíoluer de 
la tal deuo munion, y es neceGario acudir por 
ia laUbíolucion ai Summo Pontirice . Efto íe 
determina en el Capituio,^^^^^»/?,^ offido de
l e g a d . Porque entonces íe reílringe el poder 
por el íupenor. Algunos Canoahl-is eftiendia 
cile cafo a quaiquier Delegado, aunque fea de-
* SUJU. i .p . 
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legado de otro inferior Pre!ado , Porgúeles 
parece que es la mi ímarazoa , y que ay eran fe-
mejana§a.Pero efto no es c;erto3poique iarellrí 
¿tion del delegado del Sunimo Pontifice ha-
llaíe expreííaniente en el derecho y no es otra. 

El quarto caío es, quando el Summo ¡Poi t i -
fice a íabieudas , de fu Propriomotu conhnna 
la íentencia de deícomunion del Prelado mi s -
r ior . En el cal cafo el inferior que pronuncio 
la íentencia de deícomunion , no puede abioi-
uerdelia. Efco comta del vio de ¡a ígieíia fcv 
también porque por el mifmo caío que confiíy 
ma la íentencia de deícomunion el Summo 
Pontifice,es como fiel mifmo defcomuíg¿.Te¿ 
Lüego no puede abíoluer el inferior de ía tal 
co munion. 

La tercera duda es , Ci todos los confeflores 
por virtud de la Bula de la Cruzada, o de 1 ubi-
leo pueden abíoluer as todos los caíos reíerua 
dos que tienen annexa deícomunion mayor. 
Los confeílores que pueden abíoluer por vir
tud de la Bula de ia Cruzada,o de lubileo , fon 
los que citan expueílos por el Oí dinai io : porq 
anü lo dize ia miíma Bula, y ei lubileo. 
^ Digo lo primero . Quando en laEuladsla 
Cruzada, o en qualquier otro priuil tgio íe da 
Ecécia de abíoluer de los Caíos reftruados que 
tienen annexa deícomunion deb?.xo de t a i , o 
de tai condicionjcorno que hagaeít-^o aquella 
penitencia , qualquier confeíior podra abíol
uer,/ el penitéte quedara abíiuito:íi haze aque 
lia condición,y no de otra manera: porque tie
ne licencia de abíoluer con aquella cemaicion, 
y.no de aira manera. 

Acerca defto ay vna dincu!tad,íi el que tiene 
ci tal priu legio íe confieíTa, y por olaido aun 
culpable fe oluida de algún cafo ¡eí t tuado que 
tema annexa defeorauruon ^ íi en realidad de 
verdad quedara abíuelto de la tai deícomunió, 
d el coníeilbr le dixo en la abíolucion genera^ 
Ji ttnéris aliquo vinculo txcO/mnunicattDnti.Vvn* 
go exemplo,en tiempo de algún íubiieosen ei 
qual íe da poder de abíoluer de los caíos reíer-
uados,y confaefíaíe vn penitente para ganar el 
Iubileo,y oluidaíe de vn pecado , al quai ella* 
ua annexa deícomunion. La duda cs,U en eite 
caío queda abíuelto de la deícomunion, atuen
do dicho el coníelTor la abíolucion general. 
La razón de dudar es ,porque el tal penuente 
no hizo mención del tai ucliclo en la confeí-
íTon,ni queda abíuelto del derechamente , Y fi 
fue oluido culpable , en ninguna manera que 
da abíuelto. Luego en el tal caío no queda ab
íuelto de la deícomunion annexa. A efto íe reí* 
ponde , que en el tal caío realmente queda ab
íuelto de la deícomunió,aunq el oluido fea cul 
pable.Siel oiuido fue inculpable es íentecia co 
raun de codos los Dcí lorcs ,Couarruuias , SvL 
u c í t r c, A d r i a n o, IJ ai u d e. D e 1 oluido culpable; fe 
prueua 3 porq ei ta! haze verdadera confeísion 
y queda abíuelto de los pecados,quáto a aquel 
fdro:de fuerte que no efta obligado a confeífar 
los otra vez. Luego también queda abíuelto 
de la deícomunion annexa. De lo qud íe cen-
ueace con mas fuc^a, que quando el oluido 
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no es culpable, queda atfuelt© de !a defcomu-
nion.Porque entonces no foiamente haae ver
dadero facramento, y queda ablucho en aquel 
foro.ímo también delante de Dios.Luego que 
da abfuckodeladefcomunion. Deloqualfe 
fí^ue, ü alguno tiene licencia del Prelado para 
íex abfuelto de los cafos rereruados,aunque t é . 
£a annexa defcomunion y oluidaíele vn cafo 
referuado que tiene annexa defcomunion.E íle 
tal queda abfuelto , y podradefpuesmuy bien 
confeífaríe con el mifino facerdotedc aquel pe 
cado^al qual eílaua annexa la defcomunion. Y 
no es lo mifmo de aquel que fe confieíTa con el 
íacsrdote que tiene poder de derecho para ab« 
íbluec de los cafos referuados que tienen anne
xa deícomunioa. La razón es, porque en el tal 
cafo el confeííbr vfadei poder ordinano,no có 
cediendo priuílegio ninguno: pero en nueílro 
cafo vfade la comiísion que tiene por el ptiui-
legio . A la razón de dudar puefta en efta duda 
fe ha de dezir, que el tal queda abfuelto del pe
cado por lo menos indiredamente. También 
fe podia dezí r , que aunque noquedaííe abfuel
to del pecado,quedaria abfuelto de la defeomu 
»ion,porquela abfoiucion de la defcomunion 
escomo preusa y antecedente a la abfoiucion 
de los pecados, y aníi no es marauilla que vno 
quede abfuelto acia defcomunion y no dé los 
pecados. 

Toda vía queda dificultad,quando fe conce 
de licencia en la Bula, o en otro priuilegio pa
ta abfoluer de la deícomunion fatisfecha la par 
te.Lidudacs,finadeauer real fatisfadionpa
ra que puedafer abfuelto de ¡adefcomunion,© 
íibaftaque el tal no pueda pagar. La razón de 
dudar es,porque parece cofaaurif«ima,q aquel 
que no nene posibilidad para íatisfazer a la 
parte , no pueda fer abfuelto por virtud déla 
Bula de la Cruzada, poique entonces parece q 
fe ha como u en hecho de verdad vuiera facif-
fecho a la p^rce, V anü lo íicnten algunos Do-> 
¿tores Theoiogos, 

Digo lo fegundo,que en e! tal cafo no auié-
do raai íatibfadion,no le pueden abfoluer de la 
defcomunion. Lo vno,porque los pnuilcgios 
tanto valen quanto fuenan. Y"efte priuilegio 
fe concede coa aquella condic ión, que ha de 
eíUr fatidfecha la parte, L o fegundo confta 
ello de vn Motupropdo de Pió Quinto en el 
qual dio poder de abloluerdeladercomunion 
no fatisfecha la parte,quando el deudor efta ira 
pof&ibllitado parafatisfazer.Y concede eíte pri 
uiiegio en tiempo de lubileo , y la abfoiucion 
de la defcomunion no ha de fer abfoluta,fino 
quáto al efecto de ganar el lubileo. De lo qual 
fe coUge,que quando fe pone por condición la 
fatisfaction hade fer real y, verdadera fatisfa-
ü i o n . Porque de otra fuerte no fuera neccíTa-
rio auerlo declarado Pió Quinto. Acerca dello 
fe ha de aduertir io primero,qíi el deudor ofre
ce fundente íatisfadion al aluedrio del Ordina 
rio.y de varonespcudentes,y eJ otro nofia quie 
re aceptar ofrecieadofelajreai y verdaderamen 
te.Eneltalcafopodrale muy blé abfoluer por 

' vir tud del púmleg io^o rq ^ ^ ^ 0 esdefupar-

tCjhaze verdadera rat 'sfadíon.Lo fegudb fe ha 
dcaduertir,que aquel Motuproprio , q aqutl q 
no puede fatisfazer realmente al tiempo del l u 
bi!eo,le podran abfoluer de la defeomunió por 
Virtud del 1 ubileo, y tan foiamente para el efe-
do del Iubi!co,y a reincidencia; de tai fuerte,q 
buelue luego acaeren l ade ícomunion .Como 
aquellos que abfueiuen para efedo de votar en 
alguna cledicn. 

Toda v ía queda dificultsd acerca deladau-
fuJa de la Bula de la Cruzaíl <, fi es m ceííario q 
fe hágala abfoiucion en !acóteision,o íí fe pue 
de hazer fuera de la confefsion.La razón de du 
dar para que no fe pueda ha¿er fuera de confef-
íiones,porque la miímaBula de ia Cruzada ex 
preílamente dize que puedan elegir confeflor 
expucílo por el Ordinario,el qual ios pueda ab 
foluerde la defcomunion. Y íl la abiolucion fe 
pudieífe hazer fuera de confefsion, i o dixeraq 
el confeífor elegido por v ir tud dé b Bula j que 
los pueda abfoluer de la tal defcomunion. De 
fuerte,que parece que la abfoiucion de !a deíco 
munion dize orden al facramento de la penité 
cía. Y anü lo tienen algunos bien probable» 
mente. 

D igo lo tercero,q me parece mas probable,q 
iaabfolucióde ladefeomunion que fe haze por 
virtud de la Bula de la Cruzada,le puede hazer 
fuera de confefsion.La razón es,porque los pri 
uilegios tanto valen quanto fuenan. Y la Bula 
de ia Cruzada, no dize que la abíolucion fe ha
ga en ia confeí&ion.Luego no es neccíTario que 
le haga abfoiucion en la confefsion.Lo fegun
do porq la abfoiucion de ladefeomunion, íiera 
pre es prema,y antecedente a la mifma confef-
fion.Por efta razón en ia Bula fe haze mención 
del confeíror,y no porque fea neceííario que ;e 
baga la abfoiucion dentro de la confefsion. 

La quarta duds e8,íí qualquiera puede abfol
uer de qualquiera defcomunion,en extrema ne 
cefsidad,como puede abfoluer qualquier facer 
dote de qualquier pecado. Particularmente tie 
ne eílo dificultad del feglar y lego , fi puede 
abfoluer de la defcomunion en la tal neccfsi* 
dad.La razón de dudar es, porque la abfolució 
de la defcomumon,que fe concede en el articu 
lo de muerte,conccdefc por razón de la abfoiu 
cion de los pecados. Y el lego no puede abfol-
uerde los pecados,como es cofa notoria.Lue
go tampoco puede abfoluer de ladefeomunia. 
En efta dificultad algunos Theoiogos y Cano-
niftas tienen , que el lego no puede abfoluer 
de qualquiera defcomunion en extrema ne-
cefsidad. Aníi lo tiene el Padre Maeftro Soto, 
y refiere por fu fentencia a Paludano,y lo mil-
mo tiene Couarruuias,y cita algunos Canoni-
ftas. 

Digo lo primero. Cierta cofa es,que qual
quiera facerdote puede abfoluer de qualquiera 
defcomunion en extrema necesidad . Hito es 
cterto,y por tal lo tienen los Theologos,y Inri 
ftas.Porque todos los facerdotes en el cal cafa 
pueden abfoluer de todos los pecados. Luego 
también de la defcomunion,que es inapediaí*? 
to para la abfoiucion de los pecados. 
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i D igo io fegund[o,que aunque es verdad que 
Jafentencia del Padte Maeílro Soto, y de ios 
ciernas tenga alguna probabilidad, muy mas 
probable es,que qualquier fiel baptizado , pue» 
de abíoluer de qualquier de ico aa unión en ex. 

Sf lu .v t r . tremaneceisidad.Eíío tiene Sylueftro, y laSú-
abfoluíio* ma A.ngelica,y otros muchos Dolores .Lo pri 
g & y . S ü merojporque cierto es,que qua'quier fiel eitan 
ntaAngf- do en derecho Diuino , es capaz; dé la ju r i fd i ' 

clipnneceííaria, para abíoluer de la defeomu» 
nion.Y haíe de creer , q la Iglefía que es madre 
piadofa.concede ía ta! jurifdifiio en el tal cafo, 
•«orno en el mifmo cafo a todos los Sacerdotes 
concede jurifdiftion de abíoluer de todos los 
pecados:porque todos los íacerdotes fon capa» 
css de latal juriídiclion.Lo fegúdo,porque to
dos los Doctores conceden como cofa cierta, 
que el clérigo de primera coronajpuede abíol» 
uerde la tai deíco 
dad.Luego io mifmo íera del lego , porque ef-
tando en derecho diuino , tan capaz es el vno 
deftajurifdittion como el otro. Pero ha fe de 
aduertir,que ha de fer varón , porque la muger 
no es capaz de la tal jur i ídidió eípiritual. Y ha 
de fer baptizado5porque íino es baptizado , ta-
poco es capaz de la tal j u r i í d i d i o n , porque no 
efta dentro de lalgíelia. Y haíe de aduettir,que 
ioshereges, y ciímaticosjy precifos de la Igle-
í i a , pueden abíoluer de la deícomunion en el 
tal cafo,porque en realidad de verdad no e íbn 
totalmente fuera déla íglcíla, porque por razo 
del charaíber baptiímal pertenecen alaigleiTa, 
y snfi la Iglefia puede juzgar dellos. A la ra^on 
de dudar íe reíponde,que la authoridad de ab
íoluer de la deícomunion no fe concede tan 
íblameme por la abfolucion de los pecados, 
porqueíleí lb fuefíejel clérigo de primera ton-
lura no podria abíoluer de la deícomunicti 
en extrema neceísidad , porque no puede ab
íoluer de los pecados , fino concedefe la tal 
authoridad , para que el hel pueda fer ayudado 
de los íufrsgtos ds ia lgkf ia en iatai neceísi
dad. 

Pero haíe de adaertir lo primero , que aque
llos queeílan en extrema neceísidad , y ios ab% 
fuellan los que no tienen juriídiclioii abfolu-
ta y ordinaria ü efeapan de a- juel peligro eílaa 
obligados a acudir a aquel a quien pee tenecia 
abíoluer de ios cafos l e íe raados . Y" ha de acu
dir no para íer abíuelto otra vez de los cafos re 
femados ¿fino para que de razón de fi porque 
leabroluieron. Y ü menoípretiare repr&íentar-
í e al íuperior, queda luego defeomuigado co-

Cap. sos mo fe determina en el Derecho.Lo fegundo fe 
quide fen ha de adaertir con Cayetano que en aquel de-
tsnttaex- teckoeíla aquella palabra menofpre ciare, en la 
com, ¡n 6. qunl fe <igninca,que ha de auer menoíprecio pa 
Caiet. v . raque incurrieííe la cal deícomunion. De fuer-
excem, c, t e , que (i vno íedexa de prefentar al íuperior 

. fin meaoíprec!o3no incurre la tal deícomunió, 
y no esneceíTario que íe preícnte períonalmen 
te,Gno baila que fe prefente por procurador m-

í í l i t u y d o para que con verdad fatisfaga : y haíe 
de prefentar luego que cqmodavaeacc pudiere 
xnoralmente hablando. 

Sura. i.p* 

La íegunda conciuficn . De la fentencia dé 
deícomunion puede fer abíuelto vno corra (n 
voluncadjy aunque no quiera. Eíla conelufion 
enfeña S.ando Thomas. La razó ella clar,i,por" £), T&om, 
que ¡a deícomunion es vnapena y ceníura que ¿n add,g, 
pone la Igleíla. Luego ía mifmr IglcGa por (fu i ^ a t t . i , 
propria voluntad la puede quitar, aunque no 
quiera el dcícomulgado. De íuerte,que laabío 
lucion,de la deícomunion hecha contra la vo» 
luntad del defcomalgado es valida, y no que
da de Ico muí gado. Verdad es , que para que la 
tal abfolucion íe haga conuenientemente,y Co 
decécia ha de hazeríe por caüía razonable,Co
rno íi el deícomulgado empeoraííe en el íer eí
piritual por caufa de la deícomunion y conui-
nieüe a fu alma el abíoluelle,feria cofa decente 
abfoluerlc aunque el no quifíeíTe.O ñ fuelle ne 
ceflario para el bien de !a comunidad . Porque 
es neceflario participar con el tal deícomulga
do como lo aduierte muy bien Panormitano, * 
quando dize que quando de Ja abfolucion del .,a,' í^0' 
deícomulgado viene vciüdad a la igleíia le há ^ • 
de abíoluer contra fu voluntad íi el no quiere, f. ^ 7 
y que efto fe determina en el derecho. Eílo mif ' UI ' 
mo enfeña Sanólo Thomas en el lugar alega- ^ 
do,quando dize, que aunque elle contumaz el * 

• deícomulgado lo han de abfoluer,íi conuiene J ' * 
ala falud eípiritual del deícomuigado , o el 
bien de ¡a comunidad. La razón es, porque ta 
deícomunion aunque tiene razón de pena, tie
ne también razón de medicina ordenada al bie 
del deícomulgado , y del bien coman , Luego 
quando fuere neceílario relaxar la deícomu
nion para el bien del defcomulgado.o de la co
munidad, aunque el no quiera le han de abídl; 
uer delia. 

Acerca defta concluíion ay algunas brenes 
dudas.La primera es , porque ía abfolucion de 
la deícomuaion es vn beneficio eípiritual.Lúe 
go no fe ha de dar a nadie fin voluntad, 

A eíla duda íe rcfponde, que la abfolucio de 
la deícomunion íe dize beneficio eípiritual y 
gracia eípiritual,porque pertenece al orden de 
las coías íobrsi^uürales,. Pero no es beneficio 
eípiritual 3 de taí fuerte : que por la fiblolucion 
de la deícomunion íe po'ffga alguna gracia eí
piritual en el s-lma, ílno tan íolamente fe quita 
vn impedimeato que tenia el de ícomulgado. 
Para l o qual no es neceflario 6 el deícomulga* 
do téga volútad; Particularmente iade ícomu 
nion íiimpre tiene razón de pena, y aníí íiem-
-pre es voluntaria^como lo enfeña Sanólo Tho« 
mas en el lugar citado. Por lo qual la deícomu 
nion fe puede quitar fin coníentimicnco del 
defeomuigadoí 

La fegunda dificultad es,porque no pueden 
abíoluer a vno de los pecados contra fu voiun 
tad , y le pueden abíoluer déla de feo m un ion. 
Porque parece que es la miírna razón. 

A eíla dificultad íe refponde^ue no es la m i í 
ma razón de los pecados que de la deícomu
nion.La razón es , porque el pecado fe comete 
por la propria volürad)y aníi por lapropriava 
luntad í e h a d e quitar. 

La tefcc-r^ duda es^íi la abíolució de la deíco 
2 <| munioa 
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fuanto 

munion fe puede hizer c(lando aufente el def-
comulgado La razón de dudar es,porquc la ab 
folucion délos pecados no Te puede hazeren 
au(eacia,conno queda determinado arriba.Lúe 
go tampoco laabfoíucion de la defcomunion: 
porque es ta miTma razon.A eíla duda fe refpó-
de,queUabfolucion de ladetcomunió íepue» . 

. de hazeren auTencia por cartas,o por procura* 
g e * ' ^or' Efto enfena Ricardo , y otros Dodores, 

'* eftofe determinaenelderecho.Eftoconftadei 
vfo. Porque el Summo Pontífice fiempre que 
concede algún priuilegio abruelue de ladefco 
mumon en aufencia. Y io mifmo es quando có 
cede algún beneficio. De lo qual fefigue,que 
quando los Prelados de las Religiones bazen 
abfoiucion general en Tus Capí tu los , y abfuel-
uen de las cenfuras y defcomuniones, no lola-
mente abfueluen a los preíentes , íino también 
a los auíentes. 

A ta razón de dudar fe refponde,que ay grá» 
¡difsima diferencia entre la abfoiucion de los pe 
cados,v la abfoiucion de la defcomunion . Éa 
ia abfoiucion de los pecados fe haze vn juyzio 
eípirituai perteneciente, tan loiamente al bien 
efpiritual del penitente, en el qual le ha de con 
ílar al juez y al confeílor del eííado del penité-
te. Para lo qual es neceííario que el penitente 
eíle prefcnce.Pcro ia abíolucio de ia delcomu-
nion no pertenece del todo al juyzio interior 
de ta peniíencia,íino al foro exteriovs y el juy
zio exterior puedeíe bazer t n auíencia,y en pre 
fencia. Pero hafe de aduerrir,que quando .ib-
fueluen avno de la defcomunion en auíentia, 
y por letra?, entonces quedaabfuelto quando 
recibieic Ls letras y fe las notificaren. 

Tercera conduí ion . A vn deí'comulgado có 
muchas defcomuniones le pueden abíoluer de 
ia vna fin q quede abfuelio délas demás. Eíta 

X>. Thom, dodrinaenfcña San£to Thomas, La razón es, 
tn addtt, porque como queda dicho puede eítar vno ócf 
f .z^»«. j comulgado'con muchas.deícomumones pue

rtas por vn jue2,y también por muchos .uezes, 
da fuerte,que el vno no tenga fuperioíidad ni 
authoridad fobre el otro : luego puede el vn 
juez abfoluelle déla defcomunion que el pu» 
fo,fin que quede abfuelto de la otra defcomu
nion puerta por el otro juez. Y también puede 
fs.r que el m Ono juez le abíuelua de vna deíco 
rnunión puefta por vna caufa y razón fin que le 
abíuelua dt ia otra que fe pufo por otra caufa y 
razón. 

La primera duda es, que es la razón porque 

no pueden abfoluer a vno de vn pecado mor
tal fin abfoluerle de todos, 7 pueden abfoluer 
de vna defcomunion fin abíoluer de la otra. 

A eflo fe lefpond ^que ay gran diferécia en
tre lo vno,y entre lo otro. La diferécia eSjpor-
que el pecado mortal no fe puede quitar ni ab« 
foluer del fino es mediante la Diuina graciada 
qual tiene repugnancia cun todos lo$ pecados 
mortales.Por io quui infundiendofe la Diuina 
gracia en el alma para el perdón de vn pecado 
morta!,neceíTariamerite los ha de perdonar to« 
dos.Demanera, que los pecados mortales quá* 
to a! perdonarlos tienen ne ce fiaría connexion 
entre fi,demanera que no fe puede perdonar el 
vno fin el oiro,ni auer abfoiucion df i vno fia 
que la aya del otro , Pero las defcomuniones 
quanto alüb'.oluer de!las no tienen neceílaria 
ccnnexion entre fi por ningún camino , como 
ya hemos declarado en la raaon: yaní ipuede 
auer muy bien abfoiucion de vna deícoinunió 
fin que aya abiolucion de la otra. 

La íegunda dificultad es , que efedo haze ¡a 
primera abfoiucion de vna deícoraumon en 
aquel que ella defcomulgado con muchas, üef-
comuniones. La razón de dudar es, porque el 
tal aunque le abrueluan de ls primera defcomu 
nion fiempre queda impedido de la comunión 
de los fieles ni mas ni menos que antes l luego 
no puede auer abfoiucion de vna defcomunic, 
lin que le abfuelusn de todas. 

A eftaduda fe refponde, que la abfolucío de 
la primera defcomunion tiene también fu tfe* 
¿lu.La razón emporqué como el tal eíla de ico ' 
mulgado con muchoi t í t u lo s , qu:tan!e el vno 
y a no quada tan defcom ulgado como anees. Y 
bien anfi como la fegunda defcomunion tiene 
fu efeflojy haze que ei que antes eílaua defco
mulgado agora io elle m?s y tenga mas t i t u 
les de defcomulgadoaafsi también quitándole 
la vna defcomunion,y abfoluiendoie deila^o 
qu?da tan defcomulgado como antes, ni tiene 
tantos títulos para eltar defcomulgado: y quá-
t® es de parte de squeila abfoiucion le quita 
aquel impedimento de la defcomunion , pata 
poder participar y comunicar con ios dema» 
heles en todas las cefas , fi el por alguna otra 
parte no eiluuKue impedido con otra, o ton 
oirás de feo muruoneN que impide, para que no 
pueda comunicar ni participar con ÍOJ» dentas 
heles. Ellees ei efe&o que haze la abfolució de 
la primera deícomuniojy elte es ei hn de ia ma
teria de cenfur&s |t defcomuniones. 

T R A -
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TRATADO DEL SAGRAME^ 
de la Extrema Vndion. 

£ n el quinto lugar fe ha de tratar del Sacramento de la Extrema Vncl'ton, el 
qualfe admmiftra defpues de auer receh'tdo el Sacramento de la Temten-
cta%y deloAltar. Torqne es como runa confummaaon̂ y perfeílíon de la 
Penitencia,. 

Cap. I . De la cíTencia del Sacramento 
de la Extrema Vnótion. 

Pí***z'f*£SfSt K I M E R . A cóncluíio.LaEx-
trema vní i ion es verdadero fa-
cramentode lanueua ley. Efta 

V.Thom, S ^ f i l ^ concluGon enfeña Sandio Tho 
inadd.q, ^ ^ 6 ! B É | f f l masy todos fus difcipulosjy to 
i 9 . a r t . i , —• • dos los Dodores con elMae-
M a g t ñ . ftro: y particularmente el Padre Maeftro Soto. 
ta +.d.% 5 £fta verdad determina el Concilio Florentino 
Magfí í , en aquel famofo decreto de la vnion de los Ar 
5o/. f . r . menos, en el qual cuenta la Extrema vnflioa 
a r t . i . por vno de los líete Sacramentos de la Igleíia. 
Con. Tr í , E l lo mifmo determina el Concilio Tridenti-
fef. i+.ca no.Efto fe prueua: porque es vna medicina ef-
n e . i . de piritual que tiene fuerga y virtud de perdonar 
extrema ios pecados. Muy bienio enfeña eitoSandHa-
vnfi'íQns, goen aquel Capitulo quinto dé fu Canónica 

quando dize,que íi el enfermo eftuuiere en pe
cados fe le perdonaran por fuerza y virtud de 
la Extrema vnftion,Luego es facramento.Efta 
concluíioa es de Fe. 

Segunda conclufion.La extrema vndion es 
va facramento tan folamente. Demanera, que 
afsi como el Baptiímo es vn fací amento,y lo 
mifmo la Conñrmacion,aníi también la Extre. 
ma vndion csVn facramento tan folamente, 

A r t i c i . Ella concluíion enfeña el Angélico B o d o r en 
la queíHon citada,y le liguen todos fus difcipu 
los:y muy en particular el Padre Maellro So
to .Lo primero íe prueua efta concluíion. Por* 
que los Concilios citados cuentan la Extrema 
vnd ion como vno dé los ííste facramentos. 
Luego tan folamente es va facramento : por
que üno fuera vno vuieramas que íiete facra
mentos. L 0 fegundo fe prueua,porque eñe fa
cramento no tiene masque vna fignifícacion 
entera y perfeda que fe halla en todas aquellas 
vndiones, luego no es mas que vn entero y 
perfedo facramento. Para declarar eílo hemos 
de aduemr,que en el facramento de la Confir-
macion no ay masque vna vndion en la frente 
debaxo de vna forma. Pero eneíte facramento 
ay muchas vndiones con muchas formas , de 
fuerte, que con cada vndion fe dize fu diítin-
da forma.Y" aísi en efte facramento es la dificul 
tad como es vno. Es vno comQ lo es el facra

mento de íaEuchariftía. Como en el facramen 
to de la Euchariília ay como dos formas,y dos 
materias parciales,que conílituyen vn facramé 
to entero y peifedo,aafí también en efte facra
mento ay muchas materias y formas parciales, 
que fon las diuerfas vndiones con fus diuerfas 
palabras, las quales conftituyen vn entero fa
cramento. Demanera,que el facramento de la 
Extrema vndion es aquellas muchas vndio
nes con fus palabras. Porque la perfeda faiud 
del alma que fignifica por eíle facraméto fe cau 
fa por todas ellas.De lo qual fe figue, que la vn 
dion de qualquier fentido con íu forma, no es 
mas que pane de facramento,y no entero facra 
mentó.De lo qual también fe ligue que la gra
cia deíle facraméto no fe da por la primera vn« 
dion,ní por las íiguientes, hafta que fe pronua 
cié la vltima forma parcial.-y fehaga vl t imavn 
dion. 

Acerca defta concluíion ay vna duda,fi el fa 
cerdote defpues de auer hecho vna , o dos vn
diones fe murieííe, fí quedaría vngido, o fe le 
daria gracia al enfermo .La razón de dudar es, 
porque fele auia aplicado pcrte del íacramen-
to.-luego por lo menos le daria alguna gracia. 

A eíta duda fe refponde, que el tal enfermo 
no quedarla vngido ni recibiría la gracia deíle 
facramento.Ana lo enfeña el Maeftro Soto.La 
razón es, porque en el ta! cafo no auria verda
dero facramento de la Extrema vndion ei qual 
conílíie en todas aquellas vndiones con todas 
aquellas formas.A la razón de dudar fe refpon-
de^que lavirtud del facramento ella en todo el 
facramento , y anfi harta que todo el fe aplique 
no queda vngido,ni fe le da la gracia facramen 
t a l . 

Toda vía queda diíicultad,porque tiene efe-
do la parcial confagracion en el facraméto del 
A l t a r l e fuerte,que íi el facerdote coníagra las 
efpeciesdc pan,queHan confagradas, y dan gra 
cía con fer parte de facramento , y en el ¡acra' 
mentó de la Extrema vndion , la parcial mate
ria y forma que es la parcial vndion con íu for 
mano tiene efedo ninguno,como quando vn» 
gen los ojos,y dizen , fer i j lamfanóian vnítio» 

A efta dificultad fe refponde, que ay gran di
ferencia entre el vno y el otro facramento.Por 
que en el facramento del Altar Chriflo inílitu-
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yo,que cada forma parcial, y cada eípecie íln 
dependencia de la otra hizieÓTe fu cfeao , y no 

. ene! facrameto de la extrema vna ion .E í lo tie 
ne algún fundamento en las mifmas naturale
zas de los facrameatos. Porque el facramento 
del altar tiene forma y. manera de mantenimié 
to,en el qual la comida tiene fu fuerza por fj, y. 
la beuidatambien. Pero en el facramento de la 
extrema vnftion no corre eíla razón. De fuer
t e , que eftas partes, que tiene el facramento de 
la excrema vndió mas fon como las partes del 
facramento de lapenitencia,contricion,y. con 
fefsion,las quales juntas hazenvn diuino inf-
trumento caufador de gracia,y. ninguna por ü 
tiene fuerza y v i r tud . 

La fegundadudaes , í i vnfacerdote preten» 
diendo vngir vn enfermojvuieííe hecho vna,o 
dos vndiones con fus formas', y llegalTe otro, 
y proííguiíTe las que faltan con fus formas, fi fe 
ria verdadero facramento de extrema vnSio, 

La razón de dudar es. Porque en el tal cafo 
no auria vn miniftro de eñe facramento fino 
dos,y ferian parcialesdo qual tiene dificultad. 
Porque en el facramento del baptlfmo , y de la 
conSrmacioR,no puede auer dos mmiíbros pac 
cíales como queda dicho. 

A eília dificultad el Padre Maeílro Soto en-
feña que feria verdadero lacramen£o,y feria vn 
facramento conftituydo por dos miniftros , y 
que fe auia de hazer anfl en cafo que el facerdo 
te que comen90 avngi r le íe murieífe. Pone 
exemplo en el facramento del aliar,quando el 
facerdote fe muere defpues de auer confagra-
do ¡a hoília,entonces el otro facerdote auia de 
proceder a confagrar el vino.Pone dos diferc-
ciss entre el vno y el otro facramento. La pri
mera es,que en el facramento del altar,aunque 
no vuieiTe otro facerdote que coníagraííe el 
C á l i z , con todo eíío las efpt cies de pan eílaria 

' confagradns,y baítarian para dar gracia, Pero 
no bailarla para dar gracia vna , o dos vncrio-
íies.La fe g mi da diferencia es, porque ei facer-
dote fe g un do en el cafo del facramento del al-
tar,podria muy bien confagrar foio el vino 3 o 
comentar la confagracion del principio, confa 
grado de nucuo la hoília como dlze Santo 
Thomas.Pero en la extrema vndió no /e auia 
de boluer s vngir la parte que auia vngido el 
primer facerdote.Porque boluer a vngii la mif 
ma parteiferia como boluer a coníagrarla mi f 
ma hoívia^o qual en ninguna manera fe hade 
hazer. 

Vefinltur Tercera conclufion. La difinicíon del facra-
Extrema mentó de la extrema vndion es buena. Efta co 
vnt t to , e/i ciufipn no fe puede prouar fino declarar tra-
facramen yendo la dihnicíon defte facramento. La extre 
tuvn f l i o - ma vndiones vn facramento de lanueua ley 
rtts tn fir- de la vnit iou de los enfermos que fe ordena a 
mam a i la falud del alma y del cuerpo. 
jaUt tan Qnarta conduGon. Eíle facramento como 
anirn£ & todos los demás fue inftituydo por Chrifto.Ef 
corporis, ta conclufion enfefiaSanao Thomas en ei l u -
a r t . ^ . O } . gar citado ,particularmente el Maeílro Soto. 
T r i i . fsf, Erta concluíion fe prueualo primero del Con^ 
y.M.x.t?' cilio Tridentino que determinacíia verdfdde 

todos los facrametos de láfiiieualey,y eu par* f e f \ t¿in> 
tkulardefte facramento,quando dize ,quelo x.de'extre 
iníl i tuyo Chriílo,y que lo promulgo SancHa- mavnfi io 
go. Lo fegundo fe prueua, porque los lacra- «f, 
mentos fon fundamentos de la ley Euangeli- Nauar.in 
ca.Luego pertenece al legislador que es Cht i f M a n . la 
roponereí losfundamcntosjyiní l i tuyr los . O- t A i » ^ ' 
tras razones trae el Padre Maeílro Soto. Veafe 
también Nauarro. 

La dificultad efb quando fue inftituydo ef-, 
te facramento de la extrema vn£Hon. En lo 
qual no a y cofa cieíta,ni los Do clores la afir
man. Porque vnos dizen qu-; cfte facramento 
fue inftituydo en h Cena , y otros di zea que 
fue inftituydo defpues de la R.efurreüionjquá 
do Cbrifto por San luán dio autoridad a fus ioan l0 
difcipulos,y poder abfoluto de perdonar peca- ' 1 
dos.La razón es,porque cfte facramento fue in 
ftituydo contra las reliquias de los pecados.Ef 
ta fentencia parece quelleua mucho camino. Ĵ c* ^. 
Santiago refiere la inílitucion defte facraraen 
to . Pero no ay lugar ninguno de la eferiptu-
ra, ni del Coaciiio,del qual confte quando fue 
inftituydo efte facramento ni el de la confirma 
cion. 

Capitulo I I . Déla materia de fie facra
mento. 

Rimera conclufion . Efte facramento 
tiene dos materias, Vna próxima , y 
otraremota. En efta conclufion con-
uienen todos los Doctores c¡tadüs,par 

ticularmente Sanfto Thomas,en el lugar cita
do.Particularmente el Macftro Soto.Efta con 
cluílon fe prueua,porque los demás facramen-
tos tienen materia próxima y remota. Como 
fe vee el baptlfmo,en el qual la materia próxi
ma es el lauar,y la remota el agua, y lo mifmo 
es en lacorfifinaciün. Luego también efte fa
cramento tiene materiaproxima, y. también 
remota. 

Segunda conclufion. La materia próxima 
defte facramento es el vngir el enfermo.En ef
ta conclufion conuienen todos los Doctores. 
La razón es7porque la materia próxima del fa
cramento del baptifmo ,es el lauar al que ha de 
fer bapíizadoüuego la materia pt cx in i i de ef
te facramento ha de ler vngir al enfermo. 

La primera dificultad es,íi alguna de las vn-
¿lionesjO todas juntas fon la materia próxima 
de efte facramento. A efta dificultad fe ha de 
refponder ler certifsimo que la materia próxi
ma defte facramento fon todas la vatliones ef-
fenciales j un tas. De fuerte , que cada vna por U 
es materia parcial,y todas juntas la materia to 
tal . La razones ,porque todas ellas juntas ha
zenvn entero y perfc&o facramento.De fuer
te;, que como dizen algunos que ios-¿¿los del 
penitentc,que fonconfefsion,cont!Ícion,y fa-
tisfacion,todos juntos hazen vna mat?aa,pro 
ximadel facramento de íapenitencia.Anü tam 
bien todas aquellas vndiones hazen vna mate 
ria j?.r£xim§ del facramento de la exsrem a vn-

ftion. 



D e l Sacramento Je ta Éxtréma mnSíon. Cap, / / ; m 
ñ i o n . Por todas ellas fupone el tal facrameto. 
Particularmente que ay vna gran diferencia 
quanto a efto,entre el facramento de la peníté 
cía,y de la extrema vnálion. En el facramento 
de lapenstencia aquellas tres obras del penite» 
te no concurren igualmente a conftituyr la 

v materia próxima como deziamos arriba. Pero 
en el facramento de la extrema vndion todas 
las vniíliones esenciales concurren ygualmen 
teja hazer la materia próxima deíle facraméto. 

La fegunda dificultad es, fi es de eíTencia de 
la materia próxima defte facramento , que las 
vn^liones fe hagan a manera de Cruz. La razó 
de dudar es 3porque como queda dicho de ef-
fenciade la materia próxima del facramento 
de la confirmación es,que la vn£Uon fe haga a 
manerade Cruz. Luego lo mifmoferade las 
vnít iones que fe han cié hazer en el facramen
to de extrema vnftion. En efta dificultad que 
es de importancia,todos los Doftores de ordi 
nario callan,/ la paíían en íilencio. Solamente 
he hallado vno que dizs , que etto no es de ne-
cefsidaddel facUmento , y cita a Sylueftro , y, 
Sylueílrono dize palabra ninguna ídeíle oíito. 

Digo loprimero,que las vndiones fe deuen 
hazer a manera de Cruz. Ello le determina en 
el derecho, y afsi lo dize la gloífafobre aquel 

i a p . n t t » ' capitulo. Elto fe prueuadeU coílumbre vni* 
quid , de uerfal delalglefia que llerapre hazeeílas vn-
eonfecr.d, aionesenfermade Cruz. De lo qual pareceq 
<f« fe ligue que fena pecado graue no vngir en for 

ma de Cruz. 
Digo lo fegundo , que no es cierto que fea 

de necefsidad del facramento , que las vníiio» 
nes fe hagan enferma de Cruz. Efto feprueua 
porque Sindiago refiriendo la inítitucion def 
te facramento , folamente dize que han de vn
gir ios enfermos con oleo Sando. Los Conci
lios ninguna cofa dizen deite punto, ni ios Do 
ñ o r e s . Luego íeñal es,qiie ello no es de eiíen. 
cia ni de necesidad de la materia próxima def-
te facramento. A la razón de dudar fe reípon-
de , que del íacríimento de la conf i rmac ión , es 
cofa cierta que ia vn^ion fe ha de hazer en for
ma de Cruzjcomoquedaalli determinado:/la 
mifmaformalodize tpero de la extrema vn-
aionnoescievto.Alguna congruencia puede 
auer, porque en el facramento delaconfirma-
cion,confirma(e vn Ctmlliano por íoldado de 
Chrifto, y anfi es neceífario que la v n & i o n fea 
en forma de Cruz,feñalando al tal por foldado 
d e C h n í l o . Pero en laextrema vnf t ion , no fe 
confirma por íoldado de Chrifto , y aníi no es 
de necefsidad que las vudiones fe hagan en for 
m i de Cruz. De lo quai fe colige, que fi a vno 
le vngieí íen, / no en forma de Cruz3qae no fe-

Wmar . í» ria cierto que no era facramento. 
fnanu.ca. Tercera conclufion. Lá materia remota del 
» i .« . u . facramento de la extrema vn&ion ,es azeyte. 
Sylue. er Efta conclufioneníeña Sando Thomas.y to-
Summií . dosíusdifcipulos en ellugar citado. Lo mif-
^ v . ex- mo eníeñan todos los Doaores.particularmé-
t'em, v n - te el Dodor NauarrojSylueftro, y el Maeílro 
ri¡% Se!. Soto, y los demás Sumiftas. Efto feprueua lo 

ciu primero,de hs palabras de Sandiago,que dize 

que han de vngir al enfermo con azeyte.Lo fe 
gundo fe prueuad-el Concilio Florentino , y " 
Trjdentino,en los lugares citados, adonde íe 
di¿e que la materia defte facramento es azey
te.Lo tercero fe prucua con las congruencias 
de SanftoThomas, porque el azeyte es muy; 
acomodado para ílgnihcar el efe ¿lo del (acra-
mento,quees laperfedafanidad. De fuerte,q 
la materia defte facramento , es fimpie azeytff 
de oliaas, como la materia del baptifmoe» 
agua natural, porque en nombre deazevtefe 
ha de entender el azey te de oliuas. De lo qual 
fe figue que no es verdadera materia del facra- . 
mentó de la extrema vndion el azeyte de nue-
zes,ni con el fe hará verdadero facramento de 
extrema vnftion.Lo mírnio fe ha de dezir del 
azeyte de Jas» oliuas/j efta mezclado con otra 
materia, de fuerte que pierda la eíTencia de 
azeyte. 

Quarta conclufion. El azeyte fimpie de las 
oliuaSjha de citar bendito para vngir los enfer 
mos. De Inerte, que cfto es neceflario por lo 
menos por fuerza y virtud de precepto. En ef
ta conclufion conuienen todos los Dodore» 
citados,y particularmente la eníeña Sando 
Thoraas en el lugar citadG,y todos fus dífeipa 
los. Efto fe prueua lo primero del derecho en 
el capitulo vnico.de facra vndione, en el qual 
fe determina efta verdad. Lo fegúdo fe prueua 
del vfo vniuerfat de toda la Igleíia. Lo tercero 
fe prueua con algunas elegantes congruencias 
que trae SandoThomas,las quales ion digna» 
de ver. 

La primera dificultad grautfsima es, fi es d« 
necefsidad y eíTencia de la materia defte facra» 
mento,que el azeyte efte bendito, y confagra» 
do:de tal fuerte, que no fe haga m rdadero fa« 
crainenr.o,fin la bendición, / cuníagracion.Hn 
efta dificultad ay diueríos pareceres entre los 
Dodores. La primera í e m e n d a es , que no t» 
de necefsidad,ni de eíTencia de la materia def* 
te facramento,que el gze/te eíle bcncjto,y có-
fagrado por el Obiípo. L)e fuerte, que íe hsra 
verdadero facramento de la extrema \ n d i o n !í er» W 
fin azeyte bend>to,y conlagrado. Efta Icnten- J * T m a : 
cia tiene Vidoria en la fuma, y efta tiene cnos •Iz 7* 
Dodotes .Frueuaíe lo primerc,pc.rque el Apo 
ftol Sandiago,folamente íeñaia por materia el 
azeyte,y nohaze m t n á c n de la confagracló, 
ni bendición.!.o fegundo fe prueu3,porqu£ al 
gunos Doftores anrman,que no es de neceísi . 
dad,ni eflencia del facramento de la conhrma-
cion.la bendición y confsgracion de lámate» 
ria. Luego lo mifmo feraen efb facíainenio* 
Cayetano efta dudólo en efta dihcuiiad. Ella 
fentencia no es improbable. 

A efta dmcu'tciü fe refponde, fer muy mas 
probable,/ mas feguro,que el azeyte ha de ef-
tar confagrado,/bendito por t i Obifpc;/ efto 
es neceflario ,y eíTencial de parte de las mate-
ris.-de fuerte^ue no fera verdadero facramen
to fin efto,Efta fentencia parece que tiene S. n-
do Thomas en aquel articulo quinto , / tam
bién en el fexto:porque fiempre dize,que ia ma 
teria defte facnmer.te es «?eyte btnduo, y co-
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fagraio por el Obifpo.Eíla mirma íenrecia tie
ne el Maeílro Soto , Sylueílro fupone eíl:o co
mo cieríOjV Palude , y otros muchos enfeñan 
etfca fentencia. Elba concluílon y reíbiucion íe 
pruena principalmente con el vio de lalglefia, 
i a q u i l í k m p r e haze ella ví idion con azeyte 
bendito.y confagrado por el Obifpo.Luego fe 
nal es que eilo es neceííariojy eííencial a la ma
teria deíle facramento. A la primera razón de 
la contraria fe^tettcia fe refponde, que aunque 
Santiago tan íblamente d iga , que los enfer
mos fe han de vngir con azeytc,la Iglefia, con 
el vio hadeclarado,que hade íer b índi to ,y c5 
íagrado. Alafegunda razón fe rerponde,que 
conuence, que la contraria fentencia tiene al
guna probabilidad s 

La fegundaditicultad es,íl es de necefsidad, 
y eflencia de la materia defte facramento , que 
la materia eíle bendita y cófagrada por el Obif. 
po,o íí en algún cafo por lo menos con difpen-
facion del Sammo Pontince la puede bende-
z i r ^ confagrar el limpie facerdote , que np es 
Obifpo, 

Digo lo primero, que regular y comunmen 
te,no folamente es neceíTario como precepto, 
que el azey te eite bendito, y coníagrado por ei 
Obifpo: pero es neceü'ári.o como eifencial a ia 
materia.Efto confta dc lo que queda ya dicho, 
y del vio y coíhunbre de la Iglefia. La dificul
tad no cita, fino en algún calo extraordinario, 
i i fe podia vngir con azeyte bendito , y confa-
gradopor fimpie facerdote . Enloqual algu
nos Dolores enfeñan,que fe pue Je vngir con 
azeyte coníagrado por vn facerdote limple.'de 
íueite,que en ei tal calo fera valido el facramé-
to hecho con eíla materia, haziendofe por au
toridad del Summo Pomiiice^ por comifsioa 
íuya.Efto tiene Cayetano,hablando de ia con* 

1 firraacion , y por conüguiente ha de dezir lo 
miímo a i facramento de la confirmacion.Án-
tes parece que dize,quc fin difpcnfacion del Sú 
mo Pontince fera verdadero facramento ,íi fe 
hazc,aunque fera pecado mortal ei hazcrlo.Ef-
toniifmo enfeñan algunos moderaos The o lo 
gasjiosqualesdizen,quecomo eí Summo Pó-
tirice pjede cometer a vn íimple facerdote que 
confagre lo. » Cálices, y ios Corporales , y las 
A r a , . miG también por difpenfacion del Sum
mo Poatifíce fe le puede cometer ai íimple fa-
cer.,loce,que confagre ia roaterí del-facramea-
tode la Extrema Vnítion,.y que fera verdade» 

' ra materia, y íe hará verdadero facramento có 
el azeyte confagrado por el tal íimple facerdo» 
te. 

Digo lo fegundo , que aunque es probable 
que con di¡ pe ni ación del Summo Pontífice el 
íimple facerdote puedo bendezir el azeyte de 
ios enfermos, y coníagralle, de íu&rte que fea 
verdadera materia deíte facrarficnto: pero mas 
probable me parece lo contrario, y íin difpenfa 
cion del Summo Pontífice , no íeria verdadera 
materia defte facramento el azeyte bendito, y; 
conugrado por el fimpie íacerdote. La prime
ra parte fe prueua con la autoridad de los Do» 
¿Ipres que la tienen. La fe guada parte tiene el 

Padre Maeílro Soíc sn el lugaf cicüdo,y Sylue. 
ílro,}' Nauarro en los lugares citados. La razó 
es el vio vniuerfai de toda la lg le í i a , que fiera-
pre vía en efte facrimento de azeyte coníagra
do por el Obifpo ,y nunca fe hadifpeníado en 
e ík punto.La vltima parte es cofa cierta^y aue 
riguada entre todos los Dodores.Nuca jamas 
facerdote alguno fe atreuio a bendezir y confa 
grar la mateiia defte facramento j f in difpenfa» 
cion del Summo Pontífice , ni fe entendió que 
feria verdadero facramento. 

La tercera dihcalcad es, fi podtia la iglefia 
mudar la b e n d i í i o n ^ Gonfagracion delazeyte 
con que fe vngen los enfermos La rszo de du
dar es,porque el azeyte bendito, y coníagrado 
por ei Obifpo con ciertas palabras, y ceremo-
nias,es materia eííencial deíte facramento,con 
forme a lo que queda dicho. Luego no podra 
la iglefia mudar las bédiciones, y'ceremonia;-.: 
porque fon corno parte eíiencial de ia materia: 
laqual no puede mudar ei Summc Pontífice, 
como lo determina el Concilio Tridendao. ConcXrti 

A ella dificultad fe refpóde que la Iglefia po* A A . p . c . 
dría mudar las bendiciones y ceremonias con *• 
que fe conídgra,y bendize el azeyte de ios en
fermos.La razones, porque no es facramento, 
fino vna cofa facrametal. De fuerte,que como 
puede mudar las bendiciones, y confagracion 
dei ara,y del caliz,y de ios corporales , afsi po
dría mudarla bendición - y confagració del ta l . 
azeyte.Verdad es,que eftas bendiciones, y con 
íagraciones fon conuenientifsimas , como or
denadas por la Iglefia, que fe rige por la v i r tud 
del Efpirim Sánelo. 

A la razón de dudar fe refponde,que Cbril lo 
inftituyo como materia neceííaria, y eííencial, 
a¿eyte bendita y confagrada por ei Obifpo, 
Eilo no lo puede mudar la Iglefia,porque es de 
fubilancia y eflencia del facraméto.Peio Chri-
ílo no inftituyoenparticalar las bendiciones, 
y ceremonias conque fe aula de confagrar el 
azey te de ios enfermos,/, anfi ello bien lo pue
de mudar ¡a Iglefia. 

Haíede aduertir , quequando al tal azeyte 
bendito,)' coníagrado fe le añade otro azeyte 
que no eite bendito,^ confagrado,hafe de ana-
dir poco a poco,y en menor quantidad, para q 
el olio bendito , y coníagrado conuies ta en fu 
naturaleza al que no lo eíta.Porque ii fuelle ma 
yor la quantidad del azeyte que no ella bendi
to, y coníagrado, todo perdería la cófagr.-ci5, 
y bendición. El exempio eífa llano en eí agua 
beadita.la qual pierde iabendicion fi le echan 
mayor quantidad de agua que no eíle bendita. 
Pero fi la echan de menor quantidad toda qae- jp. Tbvm, 
da bendita.De loqual íehade ver Santlo Tho ^.p.^.gp» 
mas, y Syjueílro, y. la SummaTabiena, y. Ro• ar t .^ , 
^'a. Sylucf.vi 

L o fegundo fehade aduert írque nocscíer- exf'e,vfi9 
toque ayaprecepto de renouaríe elazeytede 8io , ,q»\¿ 
los enfermos cada año , aunque fe fuele hazer Sum. TA* 
anfi.Pero de la Chrifma fe halla claro precepto bieJi? 
del derecho,de que fe renueue , como lo dizen felá , v t r* 
inuchqs Po^^red, he ajua 
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Capitulo IIL De h forma deílc facra* 
mentó. 

Rimeracondufion.Neceífatío es,que 
eíle facramentó tenga forma detenni' 
nada. Ella conclufion enfeña Saodo 
Thomas v todos los Dodores. La ra

zón es,porqüe la extrema vnftion es verdade* 
ro facramento de la nueualey;,como ya queda 
determinado. Luego ha de conílardej forma 
determinada. Porque todos los facramétos de 
la nueua ley conftá de forma determinada. 

Segunda conclufion.La forma determinada 
defte lácramento , fon aquellas palabras , per 
i j tam vniTionsm, fuam pijístmam m'tfericor" 
á i a m indulgfat t ib i Deus quid^uld deliqwfii per 
v i f u m . Solamente fe hade aduerti^que en los 
demás fentidos fe ha de mudar aquella pala
bra , / w V/ ' /MW , y poner otra del fentido que fe 
vnge.Lfta conclufion enfeña Sandio Thomas, 
y todos fusdifcipulos en el lugar citado, partí 

Set.art.4. cularmente el Padre Maeílro Soto en el lugar 
S/tu. ver. cltatlo,y S / lu i í l ro , / Nauarro, y todos los de-
Exire. vn mas Dolores .Lo primero fe prueua de las pa* 
Qio, í . 1 . labras de Santiago, de las quales fe colige fer 
^auar . in e*la la forma del facramento de la extrema vn-
nun.cap, ction.Lo íegundo fe prueua del Concilio Flo-
%itn, 15. rentino en aquel famofo decreto de lavnion 

de los Armenosten el qual fe ponen las formas 
de todos los facramentosjy entre ellos fe pone 
e(la forma defte facramento, San¿lo Thomas 
en ellugarcitado,y los demás authores traen 
algunas congruencias para declarar porque la 
forma defte facramento fe pone por modo de 
oracion.Vnaes porque entonces el enfermo ef 
ta ya como deftituydo de fi mifmo,v pueilo en 
las manos deDios y en fu diuina mifericordiaí 
y aníi tiene necefsidad que rueguen a Dios 
por el.Por efta razón Chriflo intlituyo la for
ma a manera de oración. La fegunda razón es, 
porque vno de los efedos deíle facíamento es 
la faíad corporal.Pero no es efeólo inf¿Hbie co 
mo luego diremos.Por eíla razón ta forma fue 
inftituyda a manera de oración,para que íi fuef 
fe conueniente,Dios hiZÍE:ífe eíle eíteíto. 

La duda es, fi feria verdadero facramento ÍI 
Jaformadeíla facramento fe pufieiTe, y dixeífe 
por modo de ¡ndkatiuo,diziendo:yn¿'3 hos ecu 
los oleo fantfificatg in nomine Fx ' r i s , i^r F í l i j ^ c , 
La razón de dudar es, porque algunos Doclo-
res graaes enfeñan, y dizen que algunas Igle-
fias vían defla forma. Eílo fe confirma, porque 
en la oración del mdicatiuo declarafe ía obra 
devng¡r,que haze él miniílro,pero no en otra. 
Luego masconueniente cofa es eíla.En eíla di 
íícultad algunos Dodores han qucrido dezír 
que el facramento de la Extrema vnció fe pue
de dar có efta forma de indicatiuo.y que Chri-
í lo iní l i tuyo que fe pudicífe v farde layna, y 

ü h a r . in de la otra forma indiferentemente , a ís i lot ie-
^. t j . ne Ricardo, yjlo rmfmo enfeñan otros Do-

' • U l ^ , ¿lores. 
A eíla duda fe refponde,que la forma legtti 

ma defte facramento no fon la^ palabras del in 
dicatiuo,1mo aquella oració deprecatoria pue
rta en la concluíioñ.Eílo enfeña f^ntoXhomas 
en el lugar citado en la folucioo del tercero, y 
todos fus di!cipulos>y todos los DocTtoies tie
nen la miíma fentencia por las razones ya d i 
chas , y particularmente por la determinación 
del Concho Florentino.A la razón de dudar fe 
refponde , que en ninguna Igleíjá fe ha v(ado 
de aquella forma. Y que íi fe ha vfado de aque
llas palabras pueílas en la duda, no fe ha vfado 
del! as.como de formajfino como de preambu* 
lo para el faci ?.mento,defuerteJque aquellas pa 
labras eran como difpoílcion para la forma , A 
ia confirmación fe refponde, que en efta forma 
fe declara muy bien la obra del miniílro que es 
el vngirsquádo fe dize: per i/iam V n í í i o n e m ^ c » 
La qual obra es materia próxima de eíle facra
mento . También fe declara la caufa principal 
que obra el efeólo de eíle facramento, que es 1$ 
diuina miferlcordia. 

Tercera conclufion. En la forma deíle facra
mento no es neceííariala inuocacion déla fan-
tifsimaTrinidad, JiziendoífVj nomine Patrrs^fjr 
Fí l i j^jr Spiritus De fuer te, que eílo no es 
de eíiencia de la forma, ni es tampoco precep» 
ío.En eílo conuienen todos losTheologos ci» 
tados.Prueuafe lo primero , porque no ay c i f i . 
nicion,ni tradición que determine tal cofa.Lo 
fegundo fe prueua, porque en eíle facramento 
no fe profella ia fe que es ia razón,porque fe in 
uoca la fantifsimaTrinidad en el baptifmo , n í 
tampoco fe da fuerza efpiritual para pelear có-
tra los enemigos por la Fe de la fantifsima T r i 
nidad que es ia razona porque fe inuoca la fan» 
tifsim i Trinidad en el facramento de la confie 
macion. Luegoeti Jaformade laExtrema vn* 
«ion no fe ha de poner la inuocacion de la lan-
tifsima Trinidad* 

La diiicultad podría fer , fiel Sacerdote de 
Vna vez dixeífe,£fr ifias v n í H c n e í ^ ^ juarn pijfsi* 
marnmifericurdiam indulgeat tibí Oem quid.jutd 
de l tnquiñ i per i/ios fenfus» Sí feria verdadero fa
cramento de ia Extrema vncioa . La razón de 
dudar es, porque eíla forma equiuale a todas a-
quellasformas parciales en el fentido , y en la 
íigniíkacion , Luego hariafe verdadero facra-
mc-nto. 

A eíla dificultad digo lo pnmero,que fin du 
da ninguna feria pecado mostal víar déla tal 
forma.Porque feria contra ei cornunvfo de to 
dala IgleíUjla qual con cada vncion vía de fus 
palabras. 

Digo lo fegundo , que me parece que no l i 
ria verdadero facramento.La razón es, porque 
como queda dicho arriba, en eíle facramento 
ay muchas materias parciales que fon aquellas 
dmerfas vnciones. Luego también hade aucr 
muchas formas parciales que informen^y cOr-
refpondan a aquelias materias.El exéplo quan-
to a eílo es muy bueno en el facramento del al
tar. En el qual como ay diueifas materias par
ciales, afd también ay druerías formas parcia
les. A la razón de dudar fe refponde de lo d i ' 
ebo^que aquellas palabras dichasde vna vez no 

equi* 
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equi aal«ii a (odas las formas parciales por la ra 
z o n ya dicha, 

Q^arta concluflon. Todas eílas formas par-" 
cialeshazen vna forma total defee facramento. 
En eíla conchiuon conuienen todos ios D o -
dores citados. Defame, que como deziamo» 
arriba que todas las vnciones parciales hazen 
vaa marcriatotal, afsi también hemos de de-
zir , que todas aquellas formas parciales hazen 
vna forma total del facramento. 

Capitulo IIÍL Del efeólo defte facra
mento, 

Hámera cenclufion. Efte facramento 
tiene dos efeclosjVno principal, y otro 
menos principal allegado al principal. 
Eíla cono!uftonenfeóa Tanto Thomas, 

y todos fus difcipulos, particularmente el pa
dre Maertro Soto,y Sylueftro. La rajón es,por 
que todos los ficramcntos tienen vn efedo 

d . t 1 q- i como principal jComo el íacramento delBap-
S/lu, t i f no la gracia regeneratiua, y el facramento 

dé la Eucharírtia,!a gracia que aliméta el aíma. 
Yeito no quita que tengan otro ef&do como 
allegado como lo tiene el íacramento del Al* 
tar.que es el alegría efpiritual del coraron,Lúe 
go e'.te (atramemo también tendrá v n e f ¿ d o 
príncipaljy otro menos principal, y como ad-
juo£to. 

Segunda conclufioo. El efeílo principal de-
íle íacramento es la gracia para la remiuion de 
los pecados . Y que fana el alma de la enferme
dad efpintual. Efta conclufion enfeñantodos 
los Do&ores citados. Prueuafe lo primero del 
Apoftoi Santiago , el qual hablando de i efe¡5o 
defíe facramento dize , que fi el enfermo eitu-
iiiere en pecados fe le perdonaran.Luego el ef« 
fecto principal deíle íacramento es dar gracia, 
por ia qaai fe perdonan los pecados.Lo íegun-
do fe pi ueua, con la razón de Santo Thomas, 
porque eíle facramento fe aplica a manera de 
medicina,}' por modo de vncion , y la media
na de fu naturaleza ella inllituyda para expe
ler la enfermedad . Luego eile facramento de 
fu naturaieza tiene por cteílo principarla gra* 
cia que (ana de enfermedad. Defucrce,que CCT 
mo la gracia principal del (acraméto, y del bap 
tifmo es gracia Í egeneratiua,y la gracia del fa
cramento de la Penitencia es gracia que refu-
cita de i a muerte del pecadojafsi tambié la gra» 
c.a deíle íacramento es la que fana de la enfer
medad del pecado. 

Tercera conclufíc.Elefeílo principal,y pro 
prio de eíle íacramento es dar gracia quefane 
de la enfermedad del pecado original , 0 mor
t a l . En eíla conclufion conuienen todos los 
Thcologos . Ella concluiion fe prueualo pri« 
mero, porque el facramenío del Baptiímo eíla 
inituuydo para fansr de la enfermedad del pe
cado original,y el facramento de kPenitencia 
para que de gracia que fane del peccado mor-
%-ú . Luego la Extrema vncion no fe ordena a 
bszer eílos efeftos; porque los facramsntoihá 

'Fray Tcdro de Ledefrmi 
de tener varios,ydlu?!To£ efeoos i tomo que* 
da dicho arriba^Lo íegundo fe prueus, porque 
aquellos dos facrarnentos de fu naturaleza no 
prefuponen gracia en el alma, ni vida , y el fa* 
cramento de la Extrema vncion3prllupone v i 
da en el alma-.porquc es vna medicina que fana 
prefuponiendo vida: luego el íacramento de la 
Extrema vncion no da gracia para fanar de i pe 
cado original, o mortal,que caufan muerte en 
el alma, 

Quarta conclufion. Eíle facramento no fít-
ne porefefto proprio , y principal dar gracia 
que fane el alma de la enfarmedad del peccado 
original. Eíla concluiion es contra algunos r a ' 
iJoctores que tienen lo contrario , corno fon, 1,ej . 
fanBuenauentuvaiEfcotOjR.icardo,Durando, ^ ^ ' 
y Marfilio.Pcro nueílra concluiion es certifsi» ' 
ma,y (a tienen todos los Dodoresj particular
mente los difcipulos de fanto Thomas, y to
dos lós modernos, y todos ios Sumiílas . Eíla 
concluiion fe prucu J lo primero , porque para 
la remifsion de! pecado venial, no fue in lituyj 
do facramento ninguno. La razón es,porque 
el pecado venial fe puede perdonar ítn infun
dir graciaenel alma por muchos otros medios 
que tiene imlituydos la Igleíia. Luego el facra 
mentó de la Extrema vncion, no fue inílituy-
do para finar el alma de la enfermedad del pe
cado venial .Part!cularmente,qu< como deter? 
mina el Concillo Tridentino, eíle facramento Cem.TrU 
tiene fuerza, y vir tud de dar gracia, como los f t f . \ $ , t e i 
demás facrarnentos de lanueua Ley.Lo íegun t . dt 
do fe prueua, porque fi fu efeclo fuera dar gra- Extrema 
cia remifsiua de pecado venial, la forma deíle vnftlcnu 
facramento aula de fer a manera de abfolucid', 
lo qual no es. Porque el pecado venia! es vna 
manera de atadura comoqueda dicho en la ma 
teria de Penitencia. Otras muchas razones C<s 
pueden ver en el Maeílro Sotoenellugar cU 
tado, 

Qointa concluiion. El proprio, y principal 
efeéio del facramento de la Extrema vncion 
es dar gracia quefane ei'alma délas reliquias 
de ios pecado?,y de fus pifsdas, y heridas. De
claremos eíla conctufionvlcspecados dexan en 
el alma aigunasma'asinclinaciones pura el mal 
y vna torpeza, enfermedad, y flaqueza para el 
biei^y poca aptiuidad parae!. Todas eílai co
fas fon enfermedades que dexan los pecados 
en el a,ljma,y fon como reliquias íuyas. Eíle fa
cramento da gracia para que el alma fane def-
tas enfermedades. En eíla conclufion conuie
nen comunmente los difcipulos de Ornto Tho 
mas,y todos los Dolores . Particularniente eí êt¡f ¡gC0 
Maeílro Soto, y Victoria. Eíla concluiion fe y¡m 
prucua,porque eíle facramento fue iní l i tuydo ^0 ftt itu 
para fanar el alma de alguna enfermedad efpi- * ^ 
ritualjcomo queda dicho: y no fue iníli tuydo 
para fanar el alma del pecado original, ni mor
t a l , n i venial como conftade las concluílones 
paliadas. Luego no folamente fue iní l i tuydo 
para fanar el alma, y las reliquias del peeseb q 
fon vna manera de enfermedad del alma . Efto 
fe confirma de la manera del mifmo ficramcn-
tOjque fe da^ maasra de vacian, y,»ios cofer-

mo; 
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rwosjdcfpues de aucr falido délas enfermeda» 
des para que cobren perfeda fanidad,fe les fue 
len dar algunas vnaiones. 

Sexta toncluiion.Efte facramento da al juf-
to vn auxilio particular y gracia racrametal^co 
la quai el Eípiritu Sando que afsirte en el alma 
la conforta con ía eíperan^a para vencer las te* 
tacionesenacjucl articulo,confiando en la di
urna bondad y mifericordia. Ello eníeñan co. 
munmente los Dolores ya cirados. La razón 
emporqué elle f^cramemo con fu gracia da en 
tera y perfedta fanidad al alma, y anfí conforta 
a manerade vndion. Luego eíle racramenco 
haze cite marauiilofo efeíto. 

Séptima conciuíson. El efeflo como fecun
darlo y menos principa! defte facramento , es 
almiar el enfermo de la enfermedad corporal, 
y algunas vezes dar falud del cuerpo quando 
conuiene al alma. Efta concluuon enfeñan to
dos los Dolores citados. Prueuafe lo prime
ro del Apoftol Saníliaga , el qual refiriendo la 
inuitucion deile facramento dize , que con la 
gracia que fe da en el,fe aüuiara el enfermo de 
ja enfermedad <:orpof ai.Lo fegundo fe prueua 
del Concilio Tridcntino en el lugar citado, 
adonde fe dize lo mifmo. Pero hatc de aduer-
tir,qae la fanidad corporal no es efeAo infali
ble deffce facramento,como confta por laexpe 
riencia, y anfi lo enfeñaa todos los Doftores. 
La razón es,porque la íalud corporal,no es bié 
abíolutamente y a boca l lena,y que fiempre 
feaconueniente para la falud efpintual del al
ma.Lusgo abfolutamentc no puede fer efc¿l:o 
infalible defte facramento. Porque los efe&os 
infalibles de los facramentos inít i tuydos por 
Chriílo , han deconuenir a la falud efpiricuai 
del alma.Pero la íalud corporal fera efe ¿lo in
falible del facramento deuidamente recebidü 
con eíla condicion,fi fuere cofa conueniente a 
la falud eípiritual del alms, 

O d ¿ u a concluíton. Ei facramento de la ex
trema vncl:íoh,no imprime chara¿lersni es efe-
¿lo fu y o particular.Ella conclufion eníeñan to 
dos los Theologos con Sandio Thomas. La ra 
zon es,porque ci character como deziamos ar 
riba,e3 vna ieñal eípirisual para diítinguir los 
diuerfos eílados de la Iglefia militante, y es vn 
poder para dar o recebir alguna cofa íagrada,y 
el facramento de la excrema vnction , no fe da 
al hombre, como a quien ha de quedar en la 
Igleíia mÍ!Ítante,íino que parte a la criumphaa 
te. Luego efle facramento no imprime chara-
¿Icr.Por ío qual eíle facramento fe puede repe 
ti!-,aunque na enlamifma enfermedad ,de lo 
qual diremos abaxo.En todos los íacramencos 
ay vn cfedlo del facramento que es juntamen
te^ es Se facramemum , cofacaufada por el fa-
cramctOjy júntamete facramento , como en el 
baptifmo,y en la confirmacion,el charader que 
fe imprime poreilos lacramentcis. La dificul
tad eáa en elle facramcnto,que cofa fea res. Se 
íacramentum. 

Nona conciuíion. Res, 8c facramentum , la 
cofa y facramento juntamente en la extrema 
vn:lion,es vaadsuocioninteriQr, y yíia ale-

3^7 
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griadel alosafcaufada por eíle facramento, y 
que fignifica gracia que quita las reliquias de 
los pecados, fcílo eníeña Sandio Thomas , y 
muy particularmente el Padre Maeí l roSoto 
en los lugares citados. La razón es,porque ef-
te facramento es vna manera de vnclion que 
fe haze con azeyte de la alegría del alma.Lue
go efte (acramento ha de bazer eíle particular 
efe¿lo,quanto es de fu parve,íino es per indif-
poíicion del que le recibe. 

Capítulo V.Delmíniílro defte facra
mento. 

Rimera concluíion.Todós los facerdo 
tes,y fotos los facerdotes fon minif-
tros defte facramento. Ella conciuíion D . The mi 
enfeñaSandio Thomasjy todos íusdif in a i d i t , 

cípulos.Y fe prueua lo primero del Aporto! Sá- q, 1 \ . p t f 
¿liagOjcl qual expreliamente dize . que han de totam. 
llamar ios facerdotes para vngirsi enfermo, S o t . d . i ] , 
L o fegundo fe prueuaeila verdad de -la deter- q "í.ar.x* 
minaciondel ConcilioTridentino,c|ue lo de- S/iue, v , 
termina aníí.Lo tercero f e prueua, porque efee extre.vrt' 
facrameoto no es de tanta neccfsidad como eí ^Z*. 5 .4 . 
bapdfmo. Luego no lo pi^ede miniílrarei fe- Ñ a u a r Jo 
gIar,íino folo el facerdote. De fuerte que tanv co citar. 
poco es neceífano que elminiílro deíl? facra- Cenc.Tn'» 
mentó fea Obifpo. den, fejf. 

Segunda conciuíion. No es lícito que qual- 14. cañe* 
quier facerdote íímple miniílre efte facramen- v í t i . cap i , 
to ,fino ha de fer cura proprio, o otro con fu q u t f i u i t , 
propria facqltad y licencia.Ello eníeñan todos dt verb; 
losTheologos en los lugares citados.De fuer- fígnif. & 
te que pecaría mortalmente el facerdote que c. vn i .de 
vngielle el enfermo fin licencia del proprio extre, v«-
parrocho,Prueuafe lo primero de vna Clemen • d e ' 
t i naón la qual fe manda fopena de de fe o mu- ment í . 1, 
nion,que ningún facerdote de la extrema vn- de f r i u i t , 
élion fin licencia del propiio parrocho , y en Cltm.du» 
particular a los reiigiofos fe manda, que no fe dum,defc 
entremetan a hazer el oficio de los propí tos cu pu l tur , 
ras fin. licencia del proprio parre che, y vno de 
los oficios es minblrarles el farr.imentó de la 
extrema vnti ion. L o fegundo fe prueua, por
que eíle es-jel oficio proprio de los parrochos. 
Luego no es licito víurparles el tal oficio* 

Acerca dellas concluílones ay algunas difi-
cuitades,que es neccífario declararlas. La pri
mera dificultad es, fi es de eíii ncia d tñe (acra-
mento,que tengavn miniílro,o muchos,La ra 
zon de dudar es,porque todos los demss fací a 
mentes neceííariamente piden vn rtíiniflro ^y 
no fe puede bazer eí facramento por dos mimf 
tros,como fe vee claramente en el facramento 
del baptifmo , y de la confirmación, y confef-
fion.Luego lo mifmo fera delle faciamento.A 1 
eftadudaíe rcíponde ,que no esnecelíario en 
eftefacramento que el miniílro fea vno,por
que puede fer vno,y muchos.Qn.e lo pueda mí 
niilrsr vno es cofa fabid3,y conila del vio vni -
uerfal de toda ía Iglefia , que pueda tener mu
chos miniífcros es cofa muy particular en eíl« 
facraínento.Tiene sftofuiidar^entoenlas pa? 



'Fray T'edro de L e de fina i 
labras de S*ñ&iig6,qüt habla de fácerdctes en 
el numero plural,Lo fegundo ,porque eñe ía-
crameato tiene muchas materia y formas par
ciales.Luego_ alguna vez podra íer que tenga 
muchos míaií iros.De fuerte que cada vno p¿« 
ga fu materia y forma parcial, Quanto aefto ef 
te iacramento tiene íemejan^a con el facramen 
to del altar, que tiene dos materias y formas 
parciales,y anille pueden enterar, y poner en 
perfección dos f a « r d o t e s , y aníife refponde a 
ia razón de dudar, que no es neceííario en to
dos los facramentos, que tengan vn miniílro. 
La razón de diferencia fe toma de lo dicho. 
PorloquaidezÍ3.mo3arriba,que Ci vn facerdo-
te eíluulciTe vngiendo vn enfermo , y tutiieíTe 
hechas dos o tres vn£tiones con fus formas par 
cialesjy le dieífe de repente vna enfermedad,o 
fe murieíTe de fuerte,que no pudieíTe acabar las 
demis, que fakaííen podría muy bien otro fa-
cerdote hazer las demás vnftiones con fus for
mas no repitiendo las que eílauan hechas, y fe
ria vn verdadero facramento con muchos mi* 
n;¡Iros.Como fe pueda enterar,y poner en per 
feccion vn facramento de Euchariftia por dos 
jminiílros íi murien~e,o enfermaife el que con-
fagro las eípecies de panjcom0..de2samos arri-
bs.E! facramento de la Euchariftia de fu natu
raleza pide vn miniftrOjy íi alguna vez fe ente 
ra y pone en perfección por dos^s como fuera 

' de regla,y como dizenlosThcologos,per ac-
cids'iis,)1 feria pecado mortal pudiéndolo po« 
neren perfección,)'enterar vno , hazerlo dos, 
como es cofa ciertaii im eaufa ni razón ningu 
na dos facerdotes dixeííen vna MiíTa, de fuerte 
que el vno confagraife las efpecies de pan , y el 
otro las efpecies de vino , feria facriiegio gra-
üifsimo. 

La dificultad fegunda tocante a ello mifmo 
cs,íi el facramento de la extrema vncion de fu 
naturaleza ptde vn miniftro ,de fuerte que ñ 
fía caufa ni razón ninguna cleaífcn a vn enfer 
mo dos facerdotes^y el vno vngiendole vn fen 
tido , y el en o , otro , cada vno con fu parcial 
foYma'jfería facriiegio.Pongo exemplo ,íl dos 
facerdotes fe qmíicffcn ayudar a vngir vn en» 
fermo , y el vno vngieííe vna parte con fu for
ma , y el otro otra. La razón de dudar es, por
que el facramento del altar que. tiene diuerfas 
materias y formas parciales de fu naturaleza pi 
de vn míniiEro, Luego lo mifmo es del facra-
rne'nto de la extrema vnctíorí. 

Digo íó pi imero,que quando ay necefsidad 
departe del minsiiro, porque no puede acabar 
fel facsamétOjno ay' duda fino que le puede acá-
bar ijcitamente otro facerdots. .guante a efto 
lo rn-fmo es,que del facramento de la Eucharif 
t i a-, VITO fo la mente dos facardom s pero dos o 
tres-y/qüáiro ¡e podrían encerar j y poner en 
perfección.Lo mifmo me parece j lila necefsi
dad eftuuieffé de parte del enfermo. Eftafe aca
bando vn enfermo,y fí vn facerdote le vngief* 
fe todos los fentidos con fus formas parciales 
moriríehia el enfermo antes que k acabafíen 
de vngir,licico feria que le vngieiTen dos facer* 
tíotcs.Porque fi vna vez admitimos que fe pvia 

de miniílrar cfle facramento con dos fnínif. 
tros,y que es licito perla necefsidad del facer 
dete,Luego también íera licito que lo minif-
treh dos o tres por la necefsidad del enfermo. 
Porque es la mifmarazón. 

Digo lo íegundo,que regular y común me n 
te no hade tener mas que vn miniftro , y feria 
pecado graue que fin necefsidad ninguna io 
miniílraílca dos.Efto fe pruena de la vnruerfai 
coftumbre déla íg!cíia:en laqual íiempre mi ai 
ftra vno foio el facramento de ia ext. erna va-
vnction. Luego argumento es no fer licito lo 
Contrario. 

Digo lo vlt imo que me parece,que íi dos o 
tres miniftros vngisüen vn enfermo en diuer-
fas paites del cuerpo que feria verdadero Lera 
mentó.La razón es,poi que no es de razón def 
te facramento que lo miniftre vno foio,y pue-
denle ndniftrar muchos, como el facramento 
de la Euchariftia. Peí o Haíe de aduernr , que íl 
el vn facerdote vngicífe el enfermo , y ci otro 
dixclfe laforma.no ieiia verdadero iacramen
to , Anfi lo en l eñan los Doftores. Sino el que 
haze la vnQion en vn fen cid o , juntamente ha 
de dezir la forma de aquel fentido. De manera 
que cada vno ponga parte de maccria y forma, 
como en el facramento del altar quanio fe co-
fagran dos.De lo qual fe Ggue, que fi vn í a c r -
dots vuieífe comentado a vngir el enfermo no 
auiendo hecho mas que la vn¿Lon íin dezir la 
forma parciai,Genfetma5o muere el facerdote, 
de inerte que no puede acabar el facramento, 
el otro facerdote ha de comentar por la vn-
<íiion,y repetirla.De manera que no ha de repe 
tir la vn&ion en ¡aparte que eíluuicrc hecha,y 
dicha juntamente la forma parcial. 

La tercera diíicultad is , fi otro que el pro-
prio parrocho podra miniftrarefte facramemo 
con licencia interpretatiüa,y ratihabición del 
proprio parrocho,G lo haze fm la tal licencia es 
pecado mortal como queda dicho , y fi es reli-
giofo ipfo Lélo queda de feo muí gado, y la de f 
comunión es reíeruada al Sununo Pontihce. 
Ella dificultad tiene dos partes.La primera to
ca a los facerdotes feglares.La fegunda a los fa 
cerdotes religiofos. A la primera parte fe reí-
ponde.-que con licencia interpretatiua , y rati* 
hibicior» del proprio cura jy teniéndolo par 
bueno,puede otro qualquier facerdote fecuíáé 
miniílrar el facramento de ia extrema vnfibio. 
Corno (piando vno fe efta muriendo,)7 no pare 
ce el parrocho. Entiéndele que lo tendrá por 
bueno,y ay licencia como interpretatiua,y ef
to baila para que fe pueda hazer.Eíta fetuencia 
tiene Sy Íueftro,y Cayetano, el Padre Maellt O Sylutfirfi 
Soto, La razón es , porque aunque es verdad ext*e, 
que efle facramento no es de necefsidad , con ¿líe, f. ̂ » 
todo elfo es de grande vti l idad y prouecho , y Caiet* v , 
alguna vez podria dar la primera gracia. excímun» 
' Luego con lata! licencia podría dar el /acra c.óq.» 
mentó de la:extrema vnctioo:y lo mifmo es, y Sof, ín 4» 
por la rnifma razón del facramento de U-.EUÍ ¿ . I 
ehanflia,y 3el viatico. A la fegunda parte dé la art»%j 
dificultad,algunosDoítoíes enfeúsin.que el re 
ligi9.(9c§g§1^3iiceaqíaiaSiSJpreiaeiua. na,po

dria 



"Del Sacramento de la Extrema njuEHon Cap» VI» 
d i u míníílrar en el tal cafo el facramenro de 
h ExTrfema vncion,m el viatico.Eílo tiene Syl 
ueílro en el lugar citado, y cita por ella remen 
cia a alguaos Doétores. 

A eíia íemeacia fe iiiueue,porque la Clenje* 
tina y a cicada prohibe íopcnade dífcomunio 
•latee i'ententias, q los relig'ofos no fe enaeoie» 
tan a minlilrar elios racramemos, 

Aeíla o i í i cu lu i fe refponclejCjue los religio 
fps en fe me jante neceísidad pueden miniíkrar 
el íacramento de la Extrema vnc íon , y el via
t i co . Efta feateocia tienen iodos los Do£lo--
res citados , y fe prueuapor la mifma razón , y 
la Ciemencma íolamenta obliga quando los 
religioíos con temeridad, y audacia preíumen 
miniftrsr eflos facramentos, no confukando 
les proprios pnrrocos^y en el tal cafo no fe ha-
ze con audacia, y temeridad: iino con piedad, 
procurando íoconer al enfermo enla tal ne-
Cóí4d'ad.p 

T o d a v í a queda dificultad quando el Sacer
dote proprio efta prefente j y j i o quiere por íi 
mifmo miniftrar el tal facramentOj y mayor di 
íkultad esjfi no quiíícííe que otro Sacerdote fe 
io minircralíc,)' eílauieíTe repugnante. Porque 
entonces no ay voluntad interpreíat ius,y raci 
habicion del proprio párroco , porque eíia re» 
pugnando. 

A efta dificultad fe refpnnde que en el tal ca« 
fo puede qualquier SiccrdotCjaunq fea religio 
fo miniílrar al enfermo el facrameaco ds la £x 
trema vncionjy de la Eudiarifda. La razón es, 
porque no es cofa vetihmil q la 1 nlefia quiere 
en ei tal cafo defamparar el ted enfermo , y pri-
uarle de vn gran beneficio,q inil;tuyo Chrifto 
para el cien de los bóbres, Bn el tai c^fo tiene 
el Sacerdote 'ucencia interpretatiua, y t atihabi 
cion de la ígleiia,y de los prelados fuperiores, 

' i ' ¡y no del proprio pairoco, y aísi fe reíponde a 
la razón de dudar. 

Pero hale de aduerdreon Sylueílro en el lu
gar CíUdOjque el proprio Sacerdote, aunq cíle 
tíefcomulgj.do,puede dar (jeeincia a otro Sacer 

-/' • 1 dote, para que adminiílre el íacramento de la 
; - ^ Extrema vncioi?.Porque ei miniíirar elle íacra 

m e n t ó , no pertenece a la poteítad de jun f iic* 
c ion,üno de orden. 

La v¡tima didcultad es, G en extrema necef-
y no auiendo otro Sacerdote , podría el 

enfermo rece bu cíle íacramento de vn de feo • 
muigado no tolerado de la ígieíia. La razó de 
dudar es, porque en el tai cafo fe puede recebir 
del tal defcomulgado los facramentos de la Pe 
mtencia, y del altar . como queda dicho atrás. 
Luego tamfeisn fe podra recebir cftc íaci amen 
to. Porque como eibe facramento no es necef-
fado , tampoco es neceflario recebir ios otros 
dos iacramentos, real y verdaderaments, 

Á eftadíficüitad fe ha de refponder,q párese 
fer cofa cierta , que no es i i d to recebir elle ía-
craméto del tai defcomulgado.Porq no ay Do 
¿lor que toque efte puíito , y afsi parece que lo 
dexan por aífcntkdesque ao es l icito. Y la razó 

. es^no fer facramento de necefsidad, que los ía« 
cranaentos de la Penitencia, y del aiur fon fa« 

Siíma i . jp. 

cramentosde necef-idad^y es riec^íTario de de
recho diuino recebülos real, y verdaderamete 
en aquel articulo . Por lo qual fue cofa conue-
ni-ntifiinia , que qualquier Sacerdots iospu-
dieífc dar en femejante articulo. 

Capitulo V i . De los que han de rece
bir eílc Sacramento. 

PRimera c o n c l a í l o n . Efte fiCrameto de 
la Excrema vncion no fe ha de dar, fino 
fo o a ¡os enfermos. Efta conc lu í lon es D,Tho.m 
de fanto Thomas, y todos fus di íc ípu- addit. q, 

los. Particularmente la tiene ei Padre Maeitro y t . a r f . í . 
Sj to,Syluírrro,y Nauarro, y todos los Do<fto- Sot, r»4< 
res. Eftaconcluííon fe prueua lo primerode d*t%'f ' ' t¿ 
Ssntiago,que dize que fí clguno efia enfermo, a,t .Sylu, 
llame ios Sacerdotes que le den la Extrema vn -v.ext .vn 
cion . En el-quaí lugar claramente fupone que {íio, q. 5. 
fe hade dar al que ella enfermo.Lo íegundo le Ñ a u a , i n . 
prueua, porque ede facramento tiene vna ma- mm.c . t t \ 
ñera de cura, y tiene por efecto la falud corpo- « . 1^ . ^ 
raljcomo ya hemos dicho. Luego el tal facra* i ^ , 
mentó mo fe ha de dar,ímo a ios enfermos. Ef-
to fe determina en el capitulo vnico de facra 
vnftione, yene! Conciuo Florentino . 

Segunda concluííon.De tai manera es necef-
faño que efte facramento fe de ai enfermo,que 
íl fe dieífe a va hombre fano,no feria (aerar.,<:n 
to . De fuerte que no foiamente es neceiíario 
como precepío/mo que ei fano es fubjedo in 
capaz defte facramento . Efto enfeña el Padre 
Maeílro Soto , y todos los Doctores citados. 
Las razones hechas por la concluílon paliada^ 
conuencen efto irdímo. 

D£fuerte)que como el que no tiene p-ícado," 
e.incapaz del Sacramento dé la penitencia,y 
y la niager es incapaz del fatramerito de la Or 
den, afsi también el fano es incapaz del íacra«-
men^o de la Extrema vncion , y efro declara 
e; vid perpetuo de la Igieíia, que nunca.da eus 
facramentOjíino. a ios enfermos, y po a los (g* 
nOS. |.sl 5(1 • 

Tercera concluííon , Eíle facramenic.no fe 
ha de dar, finó a ios enfermes que eftan ve si* 
nos, y cercanos a la muerte . Eíia conciuíion 
tienen todos los Autores citados , particular
mente ei Padre Maeitro Soto. Prqcusfeio pri
mero,porque en el Cencido Florentino íe de-
termina.que efte facramento fe ha de dar al en
fermo, del qual fe teme que ha de morir. 

Lo íegundo fe prueua del vio vniuerfal de 
toda la igieíla, que naneada elle facramento, 
fino a femejames enfermos.Lo tercero fe prue 
ua3 porque efte es el vitlmo remedio que C h t i , 
fto dexo a fus lie íes. Luego haCe de dar en lo v i 
timo de fu vida, dcfpues de auer recebido los 
otros remedios,para que fe difpongan, y puri» 
fiquen ¡.para gozar de Dios s y afsi fe ha de dar 
deípuesde auer tecebido el viatico. Pero haía 
de aduertir, que para recebir cite facramento, 
r.o fe ha de efperar lo vlt imo de la muc; te,q', á 
do el enfei rno no tiene fentido hingune. 

La rasun §$,porque el sfedo principal cleíle 
A a íacra5 
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facrameritójCs eCpírítUal, y áhíl es ncceflario 4 
el enfermo tenga fentido para percebir efle ef-
fedo,}' también, porque eíle factamento fe or-
(Sena a la falud corporal, la qual ha de obrar fin 
milagro ninguno.Luego hafe de dar a tiempo, 
que pueda hazer eíle efedo fin milagro,y quan. 
do el enfermo no efta en lo vltimo, y anfi San
tiago aduertidamente dize, que fi alguno efta 
cnfermo,llamelos facerdotes para vngirle,y; 
no dize ii alguno efta a lo vltimo» 

L a dificultad efta,ÍÍ la Extrema vnftio fe dief 
fe a vn enfermo ordinario,que no cfta vezino a 
la muerte^i fe teme que morirá de la tal enfcr« 
medad,íi feria el íacramento valido . L a razón 
de dudar es, porque a efte tal no fe ha de dar el 
facramento de la Extrema vnftion como que
da determinado. Luego parece qus es incapaz 
pararecebille. 

A eíla dificultad fe ha de refponder,que aun
que fea pecado dar el facramento altalenfet-
mo , con todo cflb el íacramento feria valido. 
Porque Santiago tanfolamente pide que aya 
enfermedad en el fubje&o que ha de recebir ef
te facramento. De io qual íe ligue lo primero, 
que para recebir efte facramento no baila q aya 
peligro de muerte, fino que es neceífario q aya 
enfermedad. Por lo qual eíle facramento no fe 
ha de dar a los que entran en el mar tempeíluo-
fo,en el qual ay peligro de mume ,ni tampoco 
fe ha de dar a ios que entran en la guerra, o en 
la batalla con peligro de muerte. 

Por la mifmarazcn no fe ha de dar a los que 
ahorcan,^ a los que condenan a muer te .Sigue-
fe lo fegundo, que efte íacraméto fe puede dar, 
y fe deue dará algunos enfermos que tienen 
enfermedad mortal, como fon aquellos a quié 
han dado alguna herida mortal, o a quien han 
dado veneno , aúque ellos tales anduuieffen en 
pie. Eíle facramento fe puede dar al principio 
de la enfermedad: quando ella de fi es mortal. 
Pero regular y comunmente fe hade dar efte 
facramento quando al parecer del med»co,o de 
perfonas diferetas, el enfermo efta peiigrofo. 
De fuerce, que para dar efte facramento , es ne
ceífario, que el enfermo efte peligrólo , y la en
fermedad le haze capaz defte íacramento. 

Quarta cócluíion. A los locos y furíofos no 
fe les ha de dar efte íacramento , fino fueífe que 
a tiempos tuuieífen juyzio, como le tienen Ío$ 

$ ,Tbomt lunáticos. Eftaconcluílon tiene Sando Tho-
j« actdit. mas,y todos íus dilcipulos, particularmente ei 
4,11,ar(. Padre Maeftro Soto,y SyíueílrOjy Nauarro en 

' ei lugar citado. L a razones : porque es efedo 
^f^' defte facramento,defpertar deuocion y cfpcrá-
Cítat.Syl- 9a déla gioria,ei qual efeílo no puede hazer en 
usf.v.gx- eftos tales. L o fegundo, porque eftos tales co

mo no tienen juyzio no pecan,y anfi no tienen 
reliquias de los pecados. Luego no fe les ha de 
dar efte facramento porque efte facraméto fue 
mftituydo contra-las reliquias del pecado.Efta 
concluílon fe entiende de los que perpetúame 
te fon locos y furíofos, defde fu nacimiento. 
Los que a tiempos tienen juyzio como los l u 
náticos , pueden recebir efte facramento , por
que en aquel tiempo pueden tener deuocion 

tre. v n i í , 
lo ce cita 
te* 

en orden a efte facramento.Lo mifmo es de al
gunos enfermos frenéticos que eftan fuera de 
íi. A eftos tales fe les ha de dar efte facramento, 
íí quando tenian juyzio lo pidieron fcrmál© 
virtualmente. Efto fe entiende fegun los D o -
doresjíino fueífe que vuieiTé de auer alguna in
decencia en orden al mifmo facramento. Aun» 
que fiel efta fuera de fi , poca indecencia puede 
auer refpc&o del facramento . Lo que efta d i 
cho deftos talís enfermos: fe ha de dezir tam
bién de los que enloquecieron defpues de auer 
tenido juyziojde fuerte, que no fon locos def
de nacimiento. 

Quinta conclufion. Efte facramento no fe 
hade miniftrar a los niños , antes que tengan 
vfode r a z ó n . Efta conclufion en fe ha Sando 
Thoma •, con todos fus diícipulos en el lugar 
citado,y todos los demás Dodores. Efta con
clufion fe prueua con las miímas razones.Por
que los niños no pueden tener deuocion a efte 
facramento. Lo iegundo , porque efte facra
mento efta inftituydo contraías reliquias de 
los pecados aduales , los quales no tienen los 
n iños . Pero aduiertafe , que para miniftrarles 
efte facramemojbafta que tengan vfo de razón 
para poder pecar. Quiero dezir, que en cftan-
do obligados a confeliarfe,porque ya íe entien 
de que pueden tener pecados, fe les ha de mini 
ftrar el facramento de la Extrema vndion,fi ef
tan enfermos:porque ya tienen reliquias de pe 
cado8,contralas quales es remedio la Extrema 
vnd ion . Efto fe ha de hazer enfeñandolos , y 
induftriandolos de la vir tud defte facramea-
to , y annque es verdad , que puede fer que no 
eftan capaces del facramento de la Euchariftia, 
Ies han de adminiftrar la Extrema vndion.Por 
que para recebir el facramento del altar,cs me-
nefter mucha mas diferecion, por 1er mas alto 
facramento, que no para recebir el facramento 
de la Penitenciíi,y de la Extrema vnd icn . 

Sexta conclufion. Si la Extrema vndion fe 
miniftrafle a los quefueron fiempre locos, o a 
los niños que no tienen juy ziojno feria verda
dero facramento.La razón es,porque eftos ta
les fon incapaces defte facramentó:porque efte 
facramento fe inftuuyo contra las reliquias de 
Jos pecados aduales. Luego los que no han te
nido pecado adual, no fon capaces defte tacra-
memo. Lo fegundo fe prueua, porque teipe
dio deftos no tendría verdad la forma defte fa
cramento , que dize . Ptr iflam vn^ionem , fjf 
Juam fufimam mifericotdtarn , remittat t'tbi qu id ' 
quid d i l iqu i f i i ¡>tr v i fum , loque pacafte por 1* 
vil la , y efto no puede tener verdad en el tal 
cafo. 

Acerca de lo que diximos , que efte facra
mento fe ha de dar á los que eftan fuera de juy-
ssio , fi alguna vez le tuuieron,como a los en
fermos frenéticos, íe ha de aduertir ^que fi an
tes que les diefl'e el fiene(7,o perdisíien el ha
bla , eran hombres perdidos , y fin raftro de 
penitencia , no íe Ies ha de dar efte íacramen
t o . Pero quando antes de perder elhabis, o 
el juyzio,no pidieron efte facramento , hafe de 
diftinguir: porque fiel t ^ l eftaua defeo mu ¡ga

do. 

Artu 
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ao.o era de mala vida notcriamente,y no mof 
t ro feñaksde penitenciajno fe le ha de dar d ¿ 
te facramentotporque el que es malo , íiernpre 
fe prefume malo , fino fe prueua lo contrario, 
como lo dize la regla del derecho. Pero fi eró 
de baena vid3,no fe prefume que efta oluidado 
de fu Talud efpiritual en la muerte mas que en 
la vida.Y anfi fe prefamejque lo pidió , aunque 
no Te prueua, o que lo pidiera G aduirtiera, o 
que lo quifo pedir,y que quilas no pudo, Etla 
do<Srina es de Sylueftro en el lugar citaüOjy es 
muy buena. L o que fe ha de aduertir es que a 
mi me parece que regular y comunmenteja ¡os 
Chriílianos que no fon notoriamente de muy; 
perdida vida,re Ies hade minidrar efte í acra me 
to'.porque eftos taies)regular y comunmente, 
lo piden por lo menos en v i r tud , y de ordina
rio los Chriftianos en el articulo de la muerte 
deífean eftos remedios,y lo pedirian íi pudief* 
fen)y eicnuieíTen en G.Y en ewos taleSiiio fe re
quiere adual dcuocion j porque no la pueden 
tener. 

Séptimaconclufion. Efte facramento fe ha 
de dar a los aduitosjaunque eften rezien baoti' 
zados>(i eílan en el articulo de la muerte. Eftc» 
enfeña Sylueftro y otros Doctores que el mil» 
mo cita a l l i : porque aunque es verdad que a ef
tos tales aya perdonado todo pecado quanto a 
la culp3,y quanto a la pena,pero queda la guer
ra contrae! enemigo.Lo mifmo fe ha de dezif 
de aquel que acaba de canfeguir indulgencia 
plenaria, y remifsion de todos fus pecados, 
quanto a la culpa, y peni , y del que tuuo vna 
obra de finifsima contr ic ión , por la qual fe le 
perdono el pecado,q-ianto a la culpa, y. quanto 
a la pena. 

La difícu'tal efla como fe verifica en efleca' 
fo la forma del facramento,en la qual fe dize q 
le perdone Dios lo que peso por la vifta y. por 
losderaas íentidos. 

h eila dincu 'itid fe refponde,que de los peca 
dos paludos quedaron reliquias , Us quales fe 
quitan por el racrammto.También en el tal ca 
lo,por elle fucram :nto fe recibe vna (anidad de 
la mente,"/fe conforta para vencer, peleando 
contra las reliquias del pecado. 

Oclaua concluílon.&fte facramen;o fe pue
de miwLíftrar a aquellos,de los quales fe dudara 
zonablernent i Ii eílan muertos,pero hafeles d ; 
dar debaxo de condic ión, fl efían vinos. Efto 
enfeña Sylaeftro en el lugar citado y "trae á Pe 
dro de Palude.Efto fe prueua,porqa5 el facra-
mento de la penitencia fe puede dar debaxo de 
condición a vn nióOjdel qual fe duda íi es ca
paz de í ; y lo mifmo es del facramento del bap 
tifmOj,el q jal íe puede dar a vno del qual fe da 
dafi ella baptizado. Luego efte facramento fe 
puede dar debaxo de cÓdicion a aquel de quic 
íe duda fi eftaviuoiporque es la mifma razón, 
Pero en entendiendo fe ciertaméte qjeíla muer 
to/so fe ha de proceder adelante. De fuerte, 

que el fubje&o capazdefte facramento es, 
el hombre adulto que tieiK en

fermedad peli
gro í*, 

Sum.i.part, 

Cap. VIÍ. De las pane'. c¡n,c h han de 
vngiral enfenne^y de la (okinnidad 
con que íc ha de celebrar. 

RimeracocluíiÓ.DeefTencta y neccfsl»* 
dad deíte íscraméto es vngir los cinco 
..fent'dos có íusformas parciales, los o-
jos oydos,v tas nsriKesjy la boca, y las 

mano?,lo qual íe hade enteder^quáto a los Or
ganos corporales.kfta condufion es de S. Tho 
nia$»y ce todos íus dífcipulos en ú lugar cita* 
do.Tieneia vScto y Sylueftro,y Ñauan o en los 
lugares citados.Prueuafe lo primero del vfo f? 
coftumbre de la Igleíia ,que fe guardaen toda 
ella. Lo fegundo le prueua con la razón de S. 
Thomas en el lugar citado. Allí fe puede ver. 

Següda coclufio.En algunas Igleíias ay cof» 
tumbre de vngir las renes,}7 los pies.Efta ecciu 
íion conila maniheftaniérc del vio de las tales 
líl,leCias.Pero haíe de aduertir lo q aduierte S* 
T h o mas ,4 el vfo vniueríal de toda la igleíia es 
vngir los cinco fentido3,en lo qual fe fignifica 
que eftas cinco vncHones fon eiTenciales, y de 
necesidad del facraméto. Pero en iss Igleíias 
particulares vfo particular de Yngir los 
pies,y las renes.En lo qual áe da a entender/q ef 
%0 vndiones no fon elíenc:ales, porq fi lo fue' 
íá; fuera coftumbre vniuerfai de toda la Igleíia, 
Y aunq es verdad q e lConci i ío Florentino cué 
taíiete vaftiones,no las cuenta como eífencia 
]es,ni como nereílarias todas en el mifmo gra* 
do,cuéntalas,porque fe vfan todas en algunas 
Iglenas. En lo que toca a la vn£tion que í i ha 
dehazerenelfentidodeltado fe ha de bazet 
en las manes,como lo declaran todos lo-, D o 
ctores,porque en las manos tiene masfaer^3,y; 
vigor / / aili refplandece mas* 

Acerca defta coclullo es la dificultad q coma 
^imos atocararriba,fl cada vncliÓ có fu forma 
parcial ti en Í fuerza y vir tud de dar gracia en 
efte facramento,En cfta dmcuitad sy diuerías 
fentenciaS.La primera fentencia esjó por qual-
quiera vndion de las eíi'enciales, fe da to .la la 
gracia defie facramento. Efta fentencia tienen 
algunos Ooclo: es. De fuerte.q íi el face rd o te 
ha hecho la primera vnít ió có iu forma par.-ial, 
y fe muere el enfermo, i leu a toda la gracia del 
facramento de la Extrema vnclion. La razó de 
fta fentencia eSjporqS.Thomas muchas ve ¿es 
compara efte facramer.eo con el facramento 
del a!tarsen tener parciales materias,}' ío rmss , 
Y lo mifmo hazen otros Dof to ic ; . V es muy; 
probable lentencia,que toda la gracia de! Lera 
mentó de la Euchariftia fe da tomando qusú 
quiera de las efpecies facramentales. Luego t i 
bien es probable,que la gracia total deíle íecra 
mentó de !a Extrema vn£lion fe da por qual-
qaiera de las vncl!ones,có fu forma parcial. La 
ganda fenrencia es}q qua!qiúc-ra de ks vndio-
nes con íu forma parcial da la gracia parcial ¿le 
fte facramento. Efta fentencia tienen algunos 
moderaosTheologos.Y fe prueua lo primero, 
porq qualquieravnftion con fu forma parcial 
eipart: «2fa í rameat^ jcomoes cofa notosia. 
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Luego fme algún éfefto "én el alma.Lo fegim 
dofeprueiia,porqueeneiracramentode laEu 
chariflia,qualquieraconragracion por fi tiene 
íu tuerca y v i r t u d , y laforma de coafagrarel 
pan haze luego fu efefito antes que fe hágala 
fo rma de U confagracion del vino. Y en toda 
fentencia las efpecies de pan por lo menos dan 
fu gracia parcial deíle íacramentov Luego lo 
jnilmo fera en nueílro cafo , que cada vnClioa 
da fu^racía parcial.Efta fentencia aníí declara 
da tienen algunos Doftores , Medina, el qual 

M e i u c o - cita a Adriano,y algunos citan alMaeílro Ca-
dtcstdepce no,?alude, Ef€oto,y fray Martin de Ledefma 
ntten.tra, eníeñan que eíla fentencia es probable. 
r .q^dein La tercera fentencia es,que la gracia deíle fa 
teg.confs» crarnpnto,ni parcia!,ni total,no fe da por nin-
F a l , i t t ^ r gunade lasvnéiiones^aftaque fe acabe lav l t i -
¿í.i Ví-V maeííencialcon fu forma. De fuerte ,que fiel 
Scoto. ca. enfermo fe murleífe antes de la vltima vnftió, 
v n i . a . M , no licuaría gracia alguna deilc facramento.Sf-
Ledeí , f . ta fentencia tiene el Maeftro Soto,y f"-ay Mar. 
54,,^r.i. t in de Ledefma, y comunmente losTheolo-

gos. Ante todas cofas fe ha de fuponer , que en 
erta dificultad hablamos de las vnftiones eílen 
csaiss que fon partes deíle facramento, y no de 
las acidentales ,de las quaies diremos luego 
vna palabra. 

Digo loprimero,que la primera fentencia 
no me parece probable.La raxon es, porque to 

| Has Jas vndiones con fus formas parciales, ha-
zen ynentero facramento.Luego i» vir tudto 
tal de dar gracia totalen todas ellas eíla , y no 
en cada vnapor í i .Lo fegundo,porque fi lapri-
ineia vnótion con fu forma parcial tiene vir -

* tud ue dar toda !a gracia,no feria neceílario ha 
serlas demás vndiones. Echarfeha de ver no 
ler probable efta fentencia, refpondiendo a fu 
razonrporque ay gran diferencia entre el facra 
mentó del altar, 7 la extrema vndion.En qual-
cuiet a partc,y efpecie del facraméto del altar, 
ella la tot-il virtud de dar grac!a,que es Chrif-
to . f anfi no es marauilla, que cada efpecie de 
la total gracia del facramento. Pero la vir tud 
total del facramento de la extrema vn(Stion,no 
ella en qualquiera vndlon,c5 parcial fora.a, fi
no en todas j untas:porq todas juntas funvn ¡n 
ftraméco total de la diuina virtud. Por lo qual 
cada vos por íi no tiene la total vi r tud, ni pue« 
de dar la total gracia. Hflo fe declara mejor, fi 
coi-.lideramos, q las partes del facraméto déla 
EucharífHa ds fu naturaleza no tienen fuerza y 
vir tud cada vna por fi de dar la gracia total def 
te fai ra reato,fiao per accidensjen quanto có-
tie.ien atodo ChriftOjCorao quedadicho arrU 
ba.Digo lo fegundo,que lafegunda fentencia 
es probab';e5y muy pia. Lo qual fs praeua con 
la autoridad de los Dodores que la tienen, y 
con las rabones hechas en fu fauor.Digo ío ter 
ceí o,c|uei¿ tercera fentencia es ia mas proba-
.bie y ia que iieua mas camino. Eíla fentencia 

Eílaconclufion fe prue V . T h o m , :eP'eásSanQ:oTho«n 
i n add.q ua,porqueel facrameaiü de la extrema vnftió 

es vn facramento como queda dicho arriba. 
Luegonodagraciahaflaqefte cüplido % per-
fectojyamino da gracia baílala vltima v a d í ó 

con fu forma.La mayor rrobabiildad d í t l a ^ a 
tenciajfe echara de ver foitando las razones de 
la íegunda fentencia-, A !a priuiera razón fe ref 
ponde,quc todas las vntHones con fusfor' 
mas parciales en orden ala vi t ima, fe hacorr.o 
materia.De la vltima dependen en fu figmfica 
cion,y caufal!dad,y anfi hafta que llegue la vi» 
tima,no pueden caafar gracia. A ia íegunda ra 
zonquamo a lo que toca ala confagi ación f i 
ha de refponderjCj eilo depende de la inráme ó 
de Chrifto,y Chriilo inili tuyo que las formas 
parciales de la confagracion tuuieílea luego 
fuefedo,como conftade la tradició de la Igle-
fia,y no en el facramento de la ext; ema v n t h ó , 
las parciales vnftiones coa fus pare ales for-
mas.Efto tiene algún fundamento en ia natura 
leza de los mifraos facramétos.Lo primero , el 
facramento del altarefta inftituydo como co-
bite,y en el combite la comida y manten i míen 
to tiene fu fuer^a,y virtud,por fi diftinda y in-
dependente de la beuida.Por eíia ra/on la con 
fagracion del pan luego tiene fu efeéloyconíU 
tu) e el mantenimiento, y la confagracion del 
vino ni masnimenoj. Pero el facramento de 
la extrema vnícion no es de fia manera, porque 
fe ordena a vna perfeda fanidad,y limpieza ds 
las reliquias dalos pecados,y anli fue cofa con 
uenientifsima,que las formas parciales có fus 
parciales vndiones no hizieífen efedo hafta la 
vltima,y que entonces fe caufaífe eíla entera fa 
mdad.Panicu!armente,que los pecados mor* 
talesfe perdonan todos juntos, y no fe puede 
perdonar vno fin otro. Luego fus cofa conue-
nientifsima,que las reüquiai deltos pecados h 
quitalísn todas juntas,y no vna fin otra. L o fe 
gundo puede auerdiferencia de parte de las 
mifmas formas: porque en el facramento de la 
Euchariftiajla forma es vna oración del índica 
tiuo , laqual de prefente ha de fer verdadera, 
y hazer luego lo que fignifica. Pero la forma 
de la extrema vntl ion , es deprecatoria , y no 
es necetíario que haga luego fu efedojfíno por 
el tiempo que ruega.Lo tercero,porque el efe-
d o de la extrema vndi on es vno,de tal mane* 
raque tiene connexion el de todas las partes 
que fe vngen.Porque es vna gracia que remite 
perfedamente todos los pecados cometidos 
por ios cinco fentidos,quanto afus i eliquias,y 
vna ayuda de Dios para vencer todas las difi
cultades de la enfermedad. Tauquees verdad, 
que vn pecado venial fe puede perdonar,ün q 
le perdone el otro,y las reliquias de vn pecado 
mortal fia que fe quiten las del otro: pero mu
chas vezes vn pecado mortal fe haze, obrando 
juntamente muchos fentsdos. Por lo qual de 
razón de eíle facramento cs,que el efedo íe ha 
gatodo junto. Pero el efedo de las confagra-
ciones de fu naturaleza no tienen necefiaria có 
nexion entre fi:porq el cuerpo de Chrifto pue
de eflar apartado de fu fangre, como lo eíluuo 
lostresdiasdefurauerte,y anfife puede t o n -
fagrar lo vno fin lo otro. En lo que toca a dar 
graciado ay duda fino que las vnas elpecies da 
gracia en el punto que fe reciben , antes que íe 
recíbalas otr^s.Pero no fe figus de ay , que tea 

lo tniímo 
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lo mlfmo deíle facramenío. Porque como cíe* 
siamos > quafito a eito también ay diferencir.r 
porgue el facramento del altar efta inícituycto 
como combite^n el qual el mantenimiento tie 
ns luego fu fner^a, y hase fu e íedo dtnílínd-o 
delabeuida.Perof 1 facramento de la extrema 
vn¿tion,t:cne por efecto vna psrfeda , y. encera 
fanidadjComo ya hemos dicho. 

ELÍ io que toca a las demás vníllones aciden 
tales,fe n i de aduertir^que el facerdote que vn-
giere con fíete vnctionesjha de tener intenciÓ 
la. que tiene la fandta Madre I gleíía , que es de 
vngir y mlniilrar eíle facramento có las voíftio 
nes eflenciales. 

Tercera concluílon. Aunque en las vníHo-
nes no fe guarde el orden que fe fue le guardar 
Comunmente:que es vngir primero los ojos % y. 
luego los demás fentidosíera verdadero facra
mento. Eílo enfehan todos los Doctores cita-
dos:porque aunqae fe confunáa el orden de las 
vnítionesjqueda todo i o que es eiTenciai ai fa
cramento. Verdad es, que feria mal hecho que 
el facerdote no guardaffc eíla orden. 

Quarta concluíion. Los que no tienen los 
Organos de los fentidos, haalos de vngir en 'a 
parce mas proxunajy. cercana. Como U no tie
ne manos el enfermo le han de vngir en la par» 
te del bra^o mas vezin^y.cercana a ia mano,Y" 
los que fon ciegosjy íordos íkfde íu nr.cimiea-
tOjtarnbien han de fer vngidos en losojos,y en 
los oydos.porque aunque es verdad, que eítos 
tales no han pecado por los órgano * ae aque
llos fentidosjpero pueden pecar por las poten-
ciaiintefnas,que correíponden a ios tales orga 
nos.Eita conciUÍlon eníeñan todos ios Docto
res citados. 

Vitima concluíion.El facerdote quando mi-
niílra eitc facramento ha de guaidai el rito , y; 
ordinario,y las ceremonias que manda el Ma
nual que fe guarden,que es dezir cierta» oracio 
nes>que eí laa en el Minua l . Eito eníeñan tam
bién codo» los Dodores citados, t i t o fe ha de 
entender, fmo es que el enfermo íe muera tan 
aprieiía que no aya lugar de dezir mas de lo q 
es efiencui del facramemo.Entonces íe han de 
dexar todas las demás co(as,y todas las demás 
ceremonias : y dcziryhazer tan íolamente lo 
que es eifenciai al tal facramento* 

Capitulo V I I I . De como fe puede ite
rar eíle íacramento. 

I"V Rimeraconclufjon. El facramento de 
!a extrema vndion de fu naturalesa fe 
puede iterar; Eíta concluílon enfeñaS, 
Thoma^y todos fus diícipulcs , parti-

• i * cuiármente ei P. M . SotOjSylueílío, y Ñauar-
& ^ r t ^ * roen los lugares citados y todos los demás 
: ' , f ' ' modernos Tbtologos. Prueuafc efta conciu-

' / * uon>porqueefte facramento no impvimc chara 
)'qrart, fter ^uego puectefeiterar. 

Segur.uaconcluíion. Efte facramento déla 
extrema vnction.no fe puede iterar miét' as du 
ra el mi fin o eftado de la enfermedad, }• si mif-

§um. Í rpart. 

f r / / I , 371 
mo peligro de mnerte. Pero íi.ursq'u« perfeuere 

la me írmi enfermedad , fi fe ha librado vna vez 
del citado , y peligro de muerte, y bueiue o irá 
vez a e}5entonces fe puede bóiuer a rcpnír.Etx 
eíto_conuienen los rnifmos Dodores. L i r-¿?ú 
es 5 porqué e!>e facramento fe miniltra psáájá 
faJida defta T¡da,como el viatico. Luego en el 
mifíTiO eftado de la enfermedad no fe puede i te 
rár i pero puedefe iterar Í1 muda el eftado , y a y. 
dos vtzes peligro de muerte. La duda eŝ en ca 
fo que vn hombre enfermo recibió «1 iacrameii 
to de la extrema vnftlon indignamñejde fuer
te que no recibió g.racis;y-la enfermedad va he 
pre cieciendo>liaft a llegarla a ía muerte, en efta 
cafo eftc facramento no le dio la gracia neccíla 
ría ai enfermo. Digo laque le auia de dar el.fa^ 
cramento recebido deuidamente. Luego en eC 
t í cafo fe podra boluer a vngir el enfermo , (ia 
que mude !a enfermedad el eftado , para que ei 
facramento le de la gracia,)1; las demás a} udas 
fobrenaturales. 

A efta dificultad fe puede refponder,que eftc 
facramento hará fu efe-do de dar gracia, qusn-
do quice e] impedimento el enfermo,y h indi f 
poiieion por verdadera contricionjporque efte 
facramento no fe puede icerar en ei mi fmo c i 
tado de la c,*>fcrmedad,y átifi participa algo de 
los íacramencos que no fe pueden iterar. Y co« 
mo el bapcifmo quitado el impediínento da lá 
gracia,anU también elle .acramenro. Lo íegua 
do fe podíadeair que la gracia defte fteramen-
tonoes neceífari» para falaarfe ei hombre j y 
anfi aunque el facramento no aya dado gracia, 
no fe ha de repetir. 

Capitulo iX .Dehd i fpo í i c ion neceíTa 
ría para recebir eñe facramento 5 y 
de íu vtiiidad. 

R>meracOíiclufion; P?ra recebir,efte 
facramento digna , y froduoíamen* 
te , es neceíTariaintención , por lo roe* 
nos virtual de secebir efte íacramen» 

to . Efto eafeñan commuomente los Dodo» 
res. La rason es , porque para recebir eliru» 
d o de los demás facramentos, por lómenos 
es neceílaria efta intención . Áríiba queda 
dicho de los frenét icos, quando fe les ha de 
miniftrar eíte facramento. Bafta que le pidan 
interpr¿tatiuamence 5 recibiendo ei viático >o 
pidiendo co.uf¿íiicn, y el íacramento de la Eu-
chariftia. 

Segundaconcluííoa.La dtfpoflcion neceíTa
ria para recebir dignamente efte facramento, 
de fuerte que de gracia, y haga fu efedo es, 
que el enfermo cite contrito , o por lo me-
nos que fegun prudencia piehfe que tiene 
contrición y gracia.En efta concluGon eontiie 
né todos losTheologosXarazo es, porq efta 
facrametoes facraméto de vmos. y anfi el q.le 
recibe ha de tener vida de gracsa, o por lo me
nos péfarcoforme a prudencia q la tiene. De io 
qu&l fe íígue^i efte facraméto puede dar alguna 
vispnmtragsafia,) ' hazerde atrito contrito. 

A a vomíí! 
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Comoí tvao ^enfaíre qüé efta contrito , y en 
gracia para recebir cfte facramento:y realmen
te no eíljcontrito , í inotaa folamente atrito, 
Jlegancíofe aeíle facraméto, y vngiendole que 
da contrito. 

Tercera conclul'on.No ay precepto diuíno, 
fií Ecieiiáflico de recebir el Sacramento de la 
Extrema vncion. En cfta condufion conuienc 
todos los Dolores citados. L a razón est por
que elle facramento aunque es muy vtil,y pro-
ucchofo no es facramento denecefsidad,como 
otros facramentos. Luego no ay precepto di-
tiino,ni Eclcíiaítico de recebírle. De lo qual fe 
íígue,que no es pecado mortal de fu naturale
za , no recebir eíle facramento de la Extrema 
Vndon,aunquevno eíle muy enfenno.Porque 
no haze contra precepto diuino, ni Ecleíüafti-
co.Dixe de fu naturaleza, porque fi vuieífe me 
nofprecio,© efcandalo, feria pecado mortal na 
le recebir.Y quando el enfermo ella en peligro 
de muerte,y no quiere recebir eíle facramento 
«dando ea fu juyzi® entero , parece cola muy 
Verifímil ,que ay menofprecio, y efcandalo de 
los fieles, parece cierto, pues no quiere recebir 
en fetnejante paíTo rna cofa tan vtU , y proua-
«hofajy que da gracia^ ayuda íobrendituraljpa 
ra vencer las tentaciones en aquel paíTo. 

Quarta conclufion . El facramento de la Ex
trema vncion , no fe puede dar a los enfermos 
en tiempo de entredicho, aunque fí pueda mí-
niilrar el facramento de la Penitencia, y de la 

Mal. ¡a 4. E«chariilia. Eíla concluficn eníeñaPaludano, 
¿ .15 .^ .1 . Nauarro,y e lMaeí lroSoto, y otros. Dodores. 
a.}.Ñau* La razones jorque eíle l.ciamtntode laEx-
<ap.i7,n, trema vncion,no es facraméto de necefsidad, 
f í.Sor.af, ni ay precepto diuino del, y afii la prohibición 
% I . J de laIgleíia,refpedo deílefacramento tiene fu 

fuerza. Pero el facramento de la Penitencia,^ 
delaEuchariília fon íacramentos de neceísi-
dad,y ay precepto diuino derecebirlos en el 
articulo de ia muerte. Luego la prohibición 
de la Iglcíia nofepuedeeílender a eíios facra
mentos. 

L a dificultad efla,quando el enfermo no pu-
dieíTe recebir otro facramento,fino laExtrema 
vncion,íi fe la podnsn míniílrar en tiempo de 
entredicho no auiendo licencia. L a razón de 
dudar c >9 porque en el t ú caio el na recebir lo* 

demás íacramentos, fe podía fuplif recibiendo 
eíte facramento , el qual da gracia, y en algua 
cafo puede hazer de atrito contrito.En cílaal-
ficuludPaludeen ellugar citadoenfeña ,que 
en eíle cafo es licito miniílrar el facramento 
de la Extrema vncion 1 no obílante elentredi-
cho:porquees como medio necelfario pues no 
tiene otro que tenga razón de facramf oto.Efta 
fent ncia no parece del todo improbable por 
la razón hecha. 

A eíla dificultad fe refpÓde,que es muy mas 
probable,y cau cierto^oe en el tal cafo no es it 
cito miniílfar al entermo el lacramtnto déla 
Extrema vncion. Eílo enfeáan comunmente 
ios Do¿iores:f;orque dizenjque la Extrema va 
cionno fe puede miniílrar en tiempo de entre* 
dicLo,y nunca i acá a eíle cafo. La razón e ,̂por 
que eíle fairamento en ningún ca o es facra
mento de necefsidad, ni ay precepto diurno de 
recebtrle. Luego la prohibición de la Iglefia é-
ilkndeie a ellos c¿los.Y aísife refponde a la ra
zón ctedudsr. 

Quinta conclufion. E l facramento de la Ex-
tre.fa vncionjregularjy comunmente íe hade 
dardefpuesdeiviaaco. Eúaconciufion enfe* 
ñau comunmente ios Dodcres citados.La ra* 
zon emporqué ei facramento dc-i aJtar es ncceíV 
fario, y afsi hale de darp.'imero ; y per eífca.fa-
zon fe llama Extrema vncion, por<]ue t» ei vl-
timo remedio que tiene la Igltíis. Ello coníia 
también del vio mas gerneraijy común di: toda 
la i gieüa.Pcro hafe de aduertir, que no ay pre
cepto diumcjui Ecleüatlico de guardarcílt o í 
den. Por lo qualíituuieíTe algunacaulapara 
rainiítrar al enfermo laExtrema vncion prime 
ro que el viatico fe podría hazer fin pacado.TS 
bien donde vuiere columbre de dar primero 
U Extrema vncion que el viatico jfe podra ha» 
zerfm pecado, Eílacoílumbre he entendido 
que ay en a'gunareligion.La razón e^orque 
codos lo íacramentos fon como diípowcior^s 
paraiinspiar el akné^y para recebir muy di»na« 
mentcei ficramentodeialtrr. Luego donde 

vuif re coílumbre de recebir primero el 
íaci amento de la Extrema vocton 

por eíla razón fe podra 
guardar. 

e 
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Tratado del íacramenco de ía O 
E ñ e Sacramento es grandemente necefía^io en la T^ep^Jjlica Chriflianayaun* 

que no fmneceffarto alos particulares della: por lo ejual hemos de tratar 
, muy en particular de ejie facramento 3y de todas las cofas que le per-

t e n e c e n . 

Capitulo 1. De Lieííenciadd facra-
mentodcla Orden. 

J). Thom, 

Magifter 
tn 4 .^ . i 4 

Sot. 1. 
a r t . l . 
Sj'n'-'Vcr. 
cvdc l . 

R.T M ER. A conclufion.Laor 
den de la íglefia es verdadero ía 
cramento.Eílaconcluíioti enfe 
ñan S.Thomas. y todos fas dif-
cipu!0s,y el Maeírro con to ios 
los Dodores, particularmente 

el P. M . Soto,y Sylueftro,y Nauarro.Eíla con* 
ciufionfe prueaa, porque ei facramento como 
queda dicho a tras,no es otracofaí lno vna fe-

Nauar.in ña! de vna cofa fagradaque fandificael aima.Y" 
M a n . ca, ^ orden es vna íeñal de cofafa2rada)que fancií 
i i . l S . i j . ficaei alma,como conda claramente, porque 
Con.Trid, dagracia.Luego es verdadero facramento. Ef-
fejf, 15. ta vet dad cfta determinada en ei C o n d i i o T r í 
can,-}. dentino tratando de !a orden,y en el Concilio 
Con.Trid. nvfmo Trider.tino en la fefsion feptima fe cue • 
/«/ ' . ; ^, c, ta ent e !OÍ facramentos de la nueua ley , y el 
í .eyc. i . Concilio Florentino en aquel decreto de la 
5^2, vnion de los Armenos también lo pone entre 

los fací amentos de la Igkfia. De lo qual fe l i 
gue , que en ninguna manera fe puede d.zir q 
jaoiden no es propriamente, y, verdaderamen
te facramento de la nueua leyjcomo lo díxo al 
gun Do í io r . Porque ya efía detemiinado lo 
contrario. 

Segunda conclufion.Rl orden facerdotalíui 
Sudaninguna es verdadero facramento déla 
ley de gracia.Eíla cóciuíio es de todos los Do 
¿lores citados.Prueuafe lo primero de ¡a déte? 
minacio del Concilio Tndentino,q aníí lo de
termina.Lo íegüdo fe prueua,porq como que
da dicho la orden verdaderamente , y propria
mente e? lacra memo de la nueua ley.Y la orde 
facerdotaí es la principal y fin de todas la? de 
mas alaqualTe o-,dená todas.Luego el o. dé fa 
cerdotai verdaderamente,y pi opnaméte es fa-
crameto deianueuale.y.De loquai fe hade ver 

ártte ^ ej iVI.Soto en ei lugar citado.De eíbo fe íiguesq 
el facerdocio es de derecho diuino inftituydo 
por Chriílo como deípues diiemos hablando 
de la iniíitucion de eile facramenro. Porque íi 
es facramento de la nueua !ey,hadeeíl:arinfti-
tuydo por Chriilo nueílro Señor. Porque to» 
dos los facramentos de la nueua ley ios ínftitu 
yo Chrií lo,y fon de derecho diuino. 

Terceraconciuísor^La orden de diacono,y 
fubdiacono,fon verdaderamente,)^ proprimen 

üt i rhnd. tfe faermétos de h nueua ley. Efta conclufion 
i n ^ . d i f l , es contra Durando : el.qua! fin razón eníeñ^ 
H"iM« c[ue ellas ordenes no íen Sacramentos, fino fa-

Suma.partj 

eramenfates.Pero nueílra concluíion tienen to 
dos los Dodores particularmente Sancto 'Tho 
mz'jy todos fu& d-.fcipu'os^ Alberto Magno, 
y San Buenaueatura , y Paiude , Mayores en 
la diftincion citada,y todos los Dodores cita-, 
dos por la primera concluíion.Ella conclufion 
fe prueua lo primero , porque qualquiera def-, 
tas ordenes es íeñal de cofa fagrada que nos 
fan£l:ifica,porque dan gracia. Luego tienen ra 
zon de verdadero facramento, Lo fegundo fe 
prucua , porque íi ellas ordenes fueran facra^ 
mentales refpe¿to de! facerdocio a mar. fe ds 
dar juntamente con e! fácerdóció',y no mucho 
antes,como lo ha?e la ígléGa. Luego ellas qf-
denes no fon faCrM^títáksjfíttó verdaderos fa 
cramentos. 

La dificultad eíis de lás quatro órdenes mé . 
ñores ,íi tienen razón de faefaménto de U nue 
ualey. En la qual d íicuhad ay diuerfos pare
ceres. La primera fentcncia es, que bsquatf® 
ordenes menores no tienen razón de f.cra-
mc.uo de la nueua ley , ílno fon facramenta* 
les.Eilafentencia t eoe Durando , porque t e* 
ne que la o. den de diácono , y fubdiacono no 
es facramento j y anü por fuerza deue dezir^q 
Jas quatro ordenes menores no fen fací amen* 
to. E/la fentencia parece que áprueua e! Padre 
Maeílro Soto en ei lugar citado en la feptinaa 
contluf!on,quando dize,qat hn peligró de er» 
ror fe puede defender y tener , que Jas quatro 
ordenes menores no fon facrámentos.bita imf 
ma fentencia tiene Cayetano. Y parece que la 
tiens el MaeíUo de las fentencias, quandb di- f• d^ ^ t u 
zesq las quatro ordenes m e n o í es no ia&iníbta ordirus* 
yo Chrii lo, fino la igleí]a. La ra^on déíla fea» 
tencia es , porque los tales minitlros pos- eitas 
ordenes menores no queda dedicadas a oficios 
que pertenezcan a !a al. t i fe» ma dignidad de con 
lagrar el cuerpo y fangre de Ch* ule , fino para 
diipom-r elpueblo,y paraeíle efeíto no es ne« 
cefiano que fean facrametos que imprima cha^ 
radery den gracia. Ello confirman , porque 
••exei Citar iaspiopnas obsas deftas ordenes en. 
pecado morral,no es peesdo mo; tal «Orno que 
ds dicho arFÍba.Luego no fun facraméios que 
den gracia y impriman cha: ader para ellos ofi 
cios.De fuerte que iegun ella fentencia las qua 
tro ordenes menores f i .n vnos facramentales 
inl l í tuydosporla ¡glefia como difpoficiones 
preuias para e! facramenco de la orden.Ella íea 
tenc:a es probable. 

A eíla dificultad fe refponde fer muy ma» 
probable ia contraria fenteacia,que fon verda-
jderaméte facram-:nso§.y eíla fentcncia fe ha de 
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híro dé Ledefmál 
D . Thom. feojüir. E l i f e n t í n m es cau c»mun entre los 
i n a d i l t . T h í o l o g o s TienelaSaaao Tilomas, Palude, 
r̂. n S c o • o ,C ap re o l o car d o S an ^^enauentu-

9. Palud. ra/Priienaie lo primero porque como queda di 
í« 4 . d. ch.nel ("icerdocio ylasde-naí o rd ínes mayo» 
1 4 . \ . res fon verdaJeros facram-neos co^io y.a que-
art.x.Ca- d i decírminado. L icga io mifin-» fera deilas 
freol .art . ordene-; niinoris »porque pa-ece la miGnara* 
[ i . Scot. q. zoa Lo fegundojporcj'ae éítas ordenes meno-
\ t , K r , q , i . res fon vaas feóalcsfeniibles que ttenea nsnte-
Sonatt.in ría y forma fenfible , y fegun Sa vilo Thomas 
2 ,p, d,ar, imprimen charatlcr.Luego fon vardad.ros ía-
5»f. ?» crdm mtos.Q.^e tengan materia y forma íenfi-
J), Thomt ble lo eníeñael Concilio Florentino, Lo t -rce 
i n add. q, ro,porque como enfena el mifmo Concilio , y 
1f, art t ie lo determina^el miniftro ordinario da las orde 

nes menores es elOb'fpo. Luego las ordenes 
menores tienen razón de verdadero Lera* 
m e n t ó . 

De lo qual fe íigue,que fegun cita fentsncla 
por lo menos ton líetelas ordenes que t ienin 
razón de verdadero facramento. A la razón de 
la contraria íentencla fe refponde que por las 
ordenes menores los minUIros quedan did ca-
cíos y confagradosa oficios que pertent-cen al 
altifsimo Sacíaraento del a tarjas quales fe ha 
de declarar deípues,Verdad es,q ie ios tales mi 
niílros no fíruen tan próximamente , y tan de 
cerca al íacramento del a'1 ar,como ios que ef-
tan ordenado ,con 'ss orden .s mayores. A l a 
confirmación íe rMponde , que elexercitar ef' 
tos oheios-.n peca ío mortal de m naturaleza 
es pecado mortal: pero por fer lama eria lige-_ 
ra y no tan grane no e pecado m >it d,íírto pe
cado veniai.Como diximos arriba q ,e el íub-
diacono fegun feacec a probaole no peca mor 
talm.nte habiendo fu oncio en pecado moi-
t a l , porque la ra iteria no es gr^ue , tino l i 
gera. 

La fegun Ja lifícult id es , íi la corona y pri-
m ra tpníuraes acramento. La razón de du
dar es,parque conforme a ia fenteocia ma? pro 
bable las ordenes m npres fpn verdadero (acra 
m :n:o.Luego lo mif no fera de la coronatpor 

S/lií, ^ . í , que es ia miímarazón.Ec efta uiiícu'tad Syiuef 
tro en el lugar citado dize que los Canoni tas 
enfeñan que la primer^ tonfura es orden, en lo 
qual parece que iignitican que es facraaaento. 
Porque lo que tiene razón de orden en la i f l e 
fía tiene razón de íacramento.Como el ITUÍIUO 
dize de las ordenes mayores. 

Aeíla dificultad íe re;ponde,que h primera 
tonfura no c? orden ni íucramento. Ella fen-
tencíatiene Syiueílro en el lugar c i t i d o , y di
ze , que es fentencia de todos ios Theologos. 

^ Ella mifmi fentenci. ticneSan&o Thomasen 
el lugar citado,y San Buenauentura , y L<.icar» 

Sst. i n ^ . n0)yelPdareMaeilro Soto. Eílo íe prueua, 
. l l t * ' * 1 * porque orden que tenga raaon de verdadero ía 

cramento es aquella en L qual fe da algún po-
•;._d?rerpiricuai,corno lo enfeñaSanfto Thotms: 

y en ia primera tonfura no íe da poder ningu-
. no cipintual para obra efpirltual como luego 

dtr.ecno-.Luego la corona no eí orden nifacra 
mentQ.tiemos de dezir que la primera tQnfu-

A r t a . 

raes como vnadifpoíicíon preula.y vna prepa 
ración conuenientifsima para recebir las oide 
nes que tienen razón de verdadero facramen-
to.De ruerre,que por la corona los dengos no 
eftan diputaoos ni dedicados a algún oficio 
perteneciente al culto diuino ,el qual no pue
dan hazer los fegiares.fino folamente ellan d i 
putados para cmtar las diurnas alabar^ is, para 
lo qual fe requi re poder efpiritual. A la razón 
de dudar fe r efponde de io dicho q a y gran di
ferencia entre las ordenes menores, y la coro-
na.Q^e en las ordenes nv ñores daíe peder ef
piritual para algún oficio, el qual no fe da en ¡a 
primeracorona jyanfi las demás ordenes fon 
lacramenco5,y no la primera corona. 

L a tercera oiíicukad es de~b dignidad Epif» 
copal 11 tiene r a z ó n de Ofden,y es verdadero ía 
cramento.La razó de dudar es,porque al Obif-
po fe le davn poder efpiritual para vna obra ef 
piritual ei qual no tienen los limpies f.ceÍdo
tes. Porque el Obifpo tiene poder de conía-
grar y ordenar otros facerdotesduego propria 
mente,es orden que tiene verdadera razón de 
verdadero facramento. En efta dificultad Syl» 
ueítro en el lugar citado en la duda tercera d i 
ze,que los Canonilias tienen que el fer Obifpo 
tiene razón de ordenjde fuerte,que es v r jade 
ro facramento y imprime charadir y.en fauoc 
deíla íentencia cita a otros Dodore >. 

A eíta dificultad fe refponde que elfer Obif
po no es orden que tenga jrazon de Vícdadero 
facramento.Efta fentencia tiene Saado Tho-
mis,y todos fus diícipulos,particularmente el 
Padre Maeicro Soto en los lugares citados , y, 
lo mifmo tiene Sylueílro.Eílo fe prueua lo prt 
mero,porque comunmente en la Iglcfia fe d i 
ze que ay fíete ordenes que tiene nzon de ver
dadero facramento.Lo fegun do fe prueua,por 
que qua ido a vno hazen Obifpo no fe le impri 
me chai adter de nueuo. Porque íi e í lo fuelle 
verdad feguiriafe claramente,que ft a vn d.aco 
no,o fub Ji icono or ieniíTen de Obifpo queda 
ría ordenado fin fer facerdote. Lo qual no es 
verdad,como confia manifieftameiite. v^ue ef-
to fe liga fe prueua, porque fi a vn fubuiacono 
orden i f n de facerdote , ordenado quedaría 
fin fer Jiacono, y tendría verdadero charader 
íaceidotal. De fuerte , que el Obifpo es fu pe
penar al facerdote en la dignidad Epifcopaby, 
por < fia razón fe llana orden. Pero no tiene ra 
aon de facramento. El ítr Ob fpo,noes otra 
cofa .fia o eitenderiele clcharaCler , y poder ía-
Cerdorai a ülgunn'í a ¿tos que an tsno podía. 
De fuerte.queel Ooifpo por fu ordenación.! e-
cibe vaaextenílon d i l poder de man> raque es 
peí f-'do facerd te,y puede confagrar, y c r i e -
i u r o í r o s faCcrdotes.El limpie facerdot? * y el 
Obifpo difieren en eílo,que ei íimplc fací rao te 
no tit ns eífaperfección en razón de faterdo-
tercero ei Ooiípo cienela.Como el Virón y el 
niño difieren, que el niño es impe¡ fe cío en ra
zón de hombre, ynotienefucr^ i y vir tud de 
engendrar otro íemejantttpcro el varón es per 
fíCloen razón de hombre , y puede eng^n irar 
0 í r § feu)ejaiítí;anll c^mbieael facerdote ' im
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pie es imperfeto en fu manera: y no puede en
gendrar, ni confagrar otro facerdote. Pero el 
Óbifpo es facerdote peffe£<o,que puede confa-
grar otros íacsrdotes.De manera,queel fer O-
bifpo es como cumplimiento,;/ perfección del 
orden facerdotal, pero no es íacramenco. Por 
ío qual,qaando ordenan a vno de Obil'po, fe le 
da gracia juntamente con laexteníion del cha-
raaer,p3ra quedignaméte pueda exeircitar los 
a-Sos de Obiípo.A la razón de dudar fe refpon 
de,q je quando ordenan a vno de Obifpo,no fe 
Je imprime chíira¿terd;ftinao del ucetdote ,ft 
no eíliendefe el que antes teniajy anfi no es ver 
dadero facramento dillinfto del facerdocio. 
De lo qual fe colige bien claramcnte?que en la 
Iglefia ay líete ordenes tan folamente, que tie
nen razón de verdadero facramento. 

Quartaconcludon. El facramento de la or-
den,es vn facramento,aunque de diferente ma 
nerajquc otros facram: ntos. Declaremos eí la 
conciuiion,diziendo como eíle íacramento es 
vno,pues ay fíete ordenes que fon verdaderos 
facramentos.&íie facramento es vno,y fe llama 
vno por eí orden que dize ai facerdocio,no por 
que en realidad de verdad f*a vn facramento, 
como es vn facramento el facramento dei bap-
tifmOjO de la confirmación, o los demás íacra-
mentos; porque en realidad de verdad el Con» 
cilio I'iorentiuo en los demás íacramencos po
n í vnamateria,y vnaforma y en elle facramen 
topone diucrfas materias y formas. De fuerte, 
que cada facramento es vno en efpccie, como 
dizen los Theologos.Pero efte facramento no 
es vno defta manera,(rno por orden a vn lacra-
mentó ,v a vna coníagracion del cuerpo,/ ian-
gre de Chrií lo, Elta tonclufion aníi declarada 
esde todos los Doftores.Tieneia Sand .> Tho-
mas en el lagar citado,y Sy luedro.fclla conclu 
fíon fe prueua lo primero del Concilio Trideo 
tino,en el qual fe determina , que ios facramen 
tos de la nucua iey fon íieíe,y entre ellos-, y co 
mo vno deiios pone el Dcramento d i la ordé, 
y lo mifmo haze el Concilio Florentino. Lue
go el facramento de ia orden es vno, Elto fie cÓ 
ifirma de la común docinna de la ¡glcíia,que en 
fe ña que el facramento de la orden es vno^por-
que no pone í m o fíete facremeruos de la Ig le . 
fía.Lo íegundo feprueu ,porque to-iai. las or
denes íe ordenan al lacerdocio,como ya queda 
dicho. Luego tiene razón de vn facramento, 
en quanto l e ordenan a vno. 

Quinta conciuiion. El facramento de la or
den Fue inibuuydo por Chnfto nucílro Señor. 
Declaremos eitaconclufion. Para lo qual he
mos de fuponer, qu?; en el grado que es cierto, 
que las ordenes fon racramento,en efle mi fino 
grado es cofa cierta, que fon mlbtuydas por 
Cbrillo nueftro Scñor.En ella concluüon con-
uienen todos los Do lo res . Eíto fe prueua lo 
primero,de ladeterminacion del C o n c h o T r i 
dentino. Lo fegundo íie la común razón apor
que los facramentos de la nueua ley fon funda 
mentó de la Iglefia Catholica. Luego el que in 

J '^w.j . ftituyo la Iglefia hade iníHtuyr eitosfunda-
mentos.Y Chriftonueftro.Señqr es elejue fun-
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do la Igíe{ia,y anfi eUs el que ínílítuyo eílos fa 
cramentos. 

Sexta concluíion.El flicramento de la orden Orda t f l 
fe di fine muy bien que es vna íeñai en la qual f.^naculÚ, 
fe da poder efpirítual al ordenado Efta dihnició quodda, 
pone el iMseibo de las fentencia<,y Sá£io Tho m qur f p i 
mas?y el Padre Mac íleo Soto,SvliuíliO , y Na-
uarro en el kigsr citado.Declaremos ella dihni ttfUs da" 
cion.De razón del facramento es que fea feñal, tur crdtm 
y anhfedizeen ladifinicion que es feñal para nato 
declarar que es facramento. Pero es feñal en la Ai agí/i. ¡9 
qual fe da poder efpiritual al que fe oroenapa ce útatQq 
ra hazer alguna obra (agradarlo que fe haze ex-
ter.ormente quando fe ordena vno es Vna fe
ñal fenfible en !a qual fe da efte poder.De fuer* 
te^que ei facramento de la orden e« vn tactamé 
to de ía nueua ley,en ei qual fe imprime el cha
ra el br , y fe da poder de confagrar el cuerpo y; 
fangre de Chrifto,© de admirtiftrar en ía tai có-
fagracion.En el orden facerdotal dale poder ai 
ordenado de confagrar ei cuerpo y fangre de 
Chriíto y en las damas ordenes fe da poaer de / 
admíniftrar enefta confagf ación. En io qual f® 
íígníhca que las demás oruenes fe ordenan £05 
mo a fin al facerdocio. 

Capitulo ILDe la forma del facramen* 
t o de la Orden. 

Rimera concIufion.La forma del facra D . Tht¡m2 
mentó de la orden fe declara muy bien inadduq* 
por palabra del imperatiuo. Ella con* l ^ . art*+e 
clufion enfeñaSiintio Thomas,y el Pa Sot, tn $¿ 

dre Maeftro Soto. Y" fe prueua lo primero del d, 2 ^ t a r t i 
Concilio Florentino , adonde fe pone la forma 2#s 
de cffce facramento por palabra de imperatiuo 
aicip:- pottfiattm ojfer. n ü j&cr-ifiáum tn Ecc cjia 
pro v i u h rnortuis^n nrm-ns Fa(rh9 í«r F ü i j , 
Spiritu Sanáli'i Efta es la forma del facerdocio, 
Lasformas de las demás ordenes fe han de ver 
en ei Ponnficd Romano,- donde fe pomn con 
palabra del imperar;uo. Lo fcgúdc fe prueua, 
porque ede facramento íe ordena a dar peder a 
los ministros de la Iglefia en orden a la nüfma 
Iglefia.Luego conu. nie.-ttifsímarnerue la for
ma defle facramento fe pone por palabra de im 
peratiuo.Pero haíe de aduertir^que 00 es necef 
fario que ellas formas fe hallen en el Euar ge-
lio o en e! Concilio,o en el Derecho,'mo b ¡U 
que confien por tradición vniaef íal de la Ig'e-
fía que vía dellas. 

La primera dificultad es,fi es de necefiídad. 
defte facramento^ue fe declare por palabra de 
imperatiuo , de fuerte, que fino fe haze anfi no J 
fera verdadero facramento.La razón de dudar 
es,porque en el Concilio Florentino fe poce la 
forma defte íacramento por palabra de impera 
tiuo,yefte es el vio común de toda la Iglefia, 
En ettadificultad algunos Doctores eníeñan, 
q no es de necefsidad ni de eíicncia defte facra-
mcnto;que la forma fe declase por palabra de 
imperatiuo,diziendo, decipe p c u ñ a t t m tj-c Si- ' • 
no que fe puede poner por oración y palabra 
de jodicatiuQ. De fwcrte.que fi el Obifpo orde 

A * f nanu» 
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nando avno le dixcífe c!e p r a f e n t e , ^ ^ tthtpo 
te/íaren},'s'c.Scv\z verdadero facramento,y que 
daría legitimamence ordenado. La razón es, 
porque en el exercido parece que feria el raif-
mofeatido. 

Digo lo primero , que es de nccefsidad del 
preccpto,que la forma defte facramento fe de
clare por palabra deUmperatiuo.De ruercc,q í¡ 
íi el Obifpo ordenaíle con la forma del indica-
tiuo diziendo , irado tibí poteílatern , pécari» 
mortalmente.La razón es, porque no miniílra 
el facramento con la forma ordinaria,y comú, 
de que vfa lalglefia. 

Digo lo fegundo,que es probab]e,que no es 
íde elTencia del facramento , que la forma fe di 
ga por palabra del imperatiuo , fino bafea que 
fea del indicatiuo:pero mas probable es lo con 
trario.La primera-parte fe prweua con la razón 
hecha en fu fauor que tiene alguna probabili» 
dad.Lafegunda parte fe prueua del Concilio 
Tridentino,y del vio de la lglefia,que fiempre 
pone la forma por palabra de imperatiuo. 

La fegunda dificultad es, fies ne cellar i o de
clarar en la forma defte facramento el myílerio 
de la SaníHfsimaTrinidad, diziendo en el fin 
de la t o i ma^nnomine Pat r i , fjT F i i i j , iT Spiritus 
Sanéii^La. razón de dudar es,porque en el facra 
mentó del baptifmo,y de la confir macion,eílo 
es de necefsidad del facramento. Luego lo mif 
mo fe ra en efte facramento. 

Digo lo primero, que no es de necefsidad 
del facramento , que en la forma fe declare el 
myfterio de laSandifsimaTrinidad.Enefta co 
clufionconuienen comunmente ios Tbeolo* 
gos.E:lo fe prueua porque el Concilio Floren
tino,no pone eíbo como cofa neceífaria al facra 
mentó ,y también , porque elle facramento no 
es profelsion de la Fe particularmente. Luego 
no es neceífario , que fe declare el my ílerio de 
la San¿ti fslma Trinidad en la forma. 

Digo lo fcgundo,que es cofa decente,/ con 
neníente declarar efte myfterio en ia forma. 

Efta conclufion es de todos los Doctores, 
prueuafe del Concilio rlorent.y del vio vniuer 
fal de toda la Iglefia.A la razón de dudar fe ref 
ponde muy fácilmente, que en el facramento 
delbapti ímo muy en particular fe profeíía la 
Fe ,y anfi es neceífario declarar en la forma el 
myílerio de laSandifsimaTrinidad, que es el 
principal de nueftraEe. 

Segunda conclufion.En el facramento de la 
orden3no ay tan foíamente vnaforma, fino mu 
chas ordenadas a vna. En efta conclufion con
uienen todos losTbeologos , y ia declara el 
Padre Maeftro Soto en el logar citado.Prueua 
fe lo primero del Concilio Florentino, en el le 
ponen diuerfas formas y materias defte facra
mento. 

L o fegundo fe prueua ^ porque las ordenes 
Ton diueiTos facramentos ordenados a vno 
que es el facerdocio.Luego han de tener diuer 
fas formas ordenadas a vna. De fueríc,que no 
es como en el facramento del altar en el qual 
ay diuerfas formas parciales ni como enelfa-
CÍamento de ia, ememg yn^íQn en el qugl cain 

ta addit, 
4.. art. 

bien ay diuerfas formas parcIiíes.Porque en ef 
te facramento ay diuerfas ¡formas totales co
mo ya queda dicho. 

Capitulo I I I . Dé la materia del facra* 
mentó de la Orden. 

Rimera condufion.Efte facramento de D . Thom 
necefsidad tiene materia.Efta concia» 
fion tiene SandoThomas , y todos fus 
difcipulos , particularmente el Padre 

Maeftro Soso en el lugar cit?.do,y todos los da 
mas Dodores.Efta conclufion le prueua lo pri 
mero del Concilio Florentino, en el qual fe de 
termina,que todos losfscramétos de lanueua 
ley han de conftar de materia y forma. Lo fegú 
do fe prueua,porque efte facramento tiene fur 
rna,coino queda dicho en el capitulo paílado. 
Luego ha de tener materia que haga vn facra
mento con laforma. 

Segunda conclufion.La materia defte facra* 
mentOjes aquella cofa que fe entrega al que fe 
ordena, como en !a ordenación del face roo ta 
el cáliz y patena con vino,)' con lahoftia. Ven 
cí que fe ordena de diácono el libro de lo sEuá ' 
gelios. L o qual declararemos luego masen, 
particular hablando de las ordenes en particu
lar, Efta conclufion es de todos los Dodores 
en el lugar citado.Prueuaie lo primero del CÓ 
cilio Florentino en el lugar citado. Lo fegun
do íe prueua porque la materia del facramento 
ha de tener alguna proporción con la formado 
mo fe vee en el facramento del baptifmo,en el 
qual el leuatorio que es la materia tiene pro
porción con lamifmaforma que dize , agote 
baptizOj&c.Y es anfi,que en la forma defte fa
cramento fe fignifica,que fe da poder al ordena 
do como queda determinado en el capitulo 
paffado. Luego la aplicación de la materia ha 
defería entrega de los valos y inftrumento?, 
con los quales lefígnincael vio del poder que 
dan al ordenado.De lo qual fe colige vna dife
rencia que ay enere ia materia defte facramen
to,y la materia de otros faersmentos.En los de 
mas faersmentos la materia del facramento to 
ca al que recibe el facramento a manera de can 
fa eficiente 5 como fe vee en el facramento del 
baptümo la ablación,y el agua tocan al bapti
zado, como concurriendo Siftiuamente. Y lo 
mifmo es en los demás facramentos.Pero en ef 
te facramento el que recibe el facramento, y <e 
ordena, toca la materia como haziendo, y co
mo caufa eficieie. La razo de efta diferida es 
otra grande que ay entre efte facramento y los 
demás facramento». Y es, que los demás facra-
mentosfe ordenan principalmente alanftificai 
el hombre con la gracia que es fu eftecio. Efta 
grac¡a,principalmente la caufa Dios , y la gra
cia que efta en el miniltro es como impertinen 
te para caufar la gracia del facramento. Y anfi, 
aunque no latuuiefle la cauíaria.Por laqual es 
neceíI"ario}que en aquellos facramentos fe apli
que la materia a manera de caufa, que haze 5̂  
pr9duze la gracia,^ fan&ifica el hambre j unta-
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¿nenie conlaforma.Pero eíle facramento prín 
cipalmente fe ordena adar poder que es el cha-
racter. Y" eíle poder y chara&cr federiua de 
D i o s , mediante el poder y eharafler que tiene 
el miniítro que ordena.De fuerte que el chara-
fter del Obíípo concurre como caufa a produ 
zir elcharafter de aquel que fe ordena j u n t a 
mente con la forma. Porefka razón,la materia 
no fe aplica al que recibe el facramentó 3 como 
caufa que hazt y que tiene vir tud para haaer,{i, 
no concurre para determinar la intención del 
miniílro , y para íignificar y declarar el poder 
que*recibe el que fe ordena Éíla doctrina es de 
Saníto Thomas en el lugar citado, y la declara 
el Padre Macílro Soto. Pero de efto no fe ha 
de colegtr,que la materia y la forma deíle facra 
mentó no concuiran juntamente con t i minif 
tro a hazer el efedo del íacramento , que es la 
gracia,y el chara&enporque realmente concur 
re con la forma.Pero no íe aplica la materia co 
mo ÍI concurriera,üno como determinando U 
intención,, 

Acerca defU concluíion y de lapaífadaay, 
vna dificultad graue,y digna de faber, ÍI es ne-
ceííario que el que fe ordena toque la materia 
del facramento.Si fe ordena de facerdote jfí es 
neceíl'ano que toque ei cáliz,y; la patena, y la 
hoíHa. 

Toda la dificultad efta, íx efto es de eflfencia 
del íaoramento de fuerte,que fino latocaíTe no1 
queaaria ordenado.La miíma dificultad es,del 
î ae le ordena de diácono, fino toca el libro de 
ioskuangeiíos,que es la materia que le entre-
gan,y de ios demás miniftros. Ea eíU dificul
tad ay dos diferentes fentancias. La primera 
fentencia ts^que l i ios que fe ordenan no tocan 
la materia quedan ordenados.De fuerce que t i 
tocuia^io es de eilí ncia ni de necefsidad de ef 
te lacramentOt Etta fentencia tiene Alberto 
Magno,/Cayetano , y eiPadieMaefítro Soto 

^enícnaque es probable. De íueríe,qae contor* 
me a «aUoítruia deítos Dolo res , baila que el 
Obiijpo les dé la matír!a ,y fe la entregue , aua« 

, que ehos na íatoquen.Hita fentencia fe funda 
, lo píimero,porque para verificar la forma deíle 
, facramento qae dize , Accipe peteílatem , £ c c . 

Bafíaquc ei Obi.fpo exteriormente¡, y con la de 
uida intención de la materia,y que aya confen 
taníentOjy aceeptacion interior de parte del 
que fe ordena. Luego no es neceüar io , toca
miento exterior de la materia de parte del que 
fe ordena.Ello fe declara con vn exemplo mo
ral. Si vra perfonadaa otro vna pie 9a de o r o 
para t-ñor dominio della, la perfona que la re
cibe , no es neceííario que ia toque, fino baila 
que la acepte,Luego lo mifmo lera en nueílro 
propolito. 

L o fegutado fe prueua,porque en el Conci. 
lio Piorcntino no fe baze mcnc;©n deíle toca
miento , corno de cof* neceffaria parala conti
nuación deíle factamento. Luego ei tocarle 
no es neceííario. La legunda fentencia es que. 
e! tocar íamateriales de eííencia, y de nccefüi-
dad deíle facra me nr o. De manera, que fi vno 
n© tocaífe la materia no qac4an»ordenado .Ef 

ta fentencia es mas ordinaria, y común entra 
los Doctores,A d í a íe inclina Sanfto Thomas 
en el lugar ci£3do,en la folucion del tercer gr 
gurnento, aunque noioa'irma determinada
mente.Eíla fentencia tirne PaludanOjCayeta- 'P^/. ¡ n ^ 
no,SylueílrG , y Soto» V 1c prueua lo prirr ero, ^ 1 4 . ^ . 1 , 
porque en todos ios demás facramentos, es ne Cai , /« 0m 
ceflano que la materia toque a! que recibe el fa pu/.tratf, 
cramento, tomo fe vce en el ba^tifrno, y en la 1 6 . q, 1 , 
confirmación &c. Luego neceííauo fe ra , que Syl .v . er
en elle facramento el que fe ordena toque la d c i . q . } , 
materia defte íacramento , porque es la raifma Sot.hu d 
razon- 1 rato. 

Lofegundo fe prueua, porque laForma fig-
nificaque ha de tocar la materia. Porque dize 
la formatAccipe pot£flatcm,rocibe poder,lut'-
go fi ei miniílro no tócala materiajno fe verxfi 
cala forma. 

L o vltimo fe prueua, porque en el derecho Cam, fvh 
fe manda, que el fi.b iiacono reciba el cál iz , y diáconos 
patena vazios de m mo del Ooifpo.Y lo mifmo ¿ l -
íe diae en las demás or ienes.Luego neceííario ' * 
es tocar ia materia. 

Digo lo prim¿ro, que por lo menos ay pre« 
cepto de tocar la uut .ria, de fuerte que el que 
no la tocaiíe ds propoiitOjO por dei'cuydc,y ne 
gligencia alguna pecaría mortalmente. Dixe 
por alguna neghgencijO dtfcuydo, porq qual-
qu ie raqueayaene l t s i ca ígesgvaue por lerel 
negocio de tanta quáúdad , laño fueíí'; negli-
genc¡a,y dcfcuydo natural.Eíla concmílün &n 
íideclarada fe prueua ¡o piímero del de echo 
en el lugar iínmeuiatamentc citado,adonae fe 
manda ello e í l rechamtnte.Lo fegundo fe prue 
iía,porquc de otra mane a fe pondría a peligro 
de no quedar ordenado. Lo qual es grandiísi-
mo inconutniente. La razon es, ladiucrudavi 
de opiniones, „ 

Digo lo f. gundo , la primera fentencia es x 
probaole , pero la íegundaes muy mas proba-; 
ble y mas fegura. Qa_e la primera fentencia fea 
probable,fe ¿. rueua con la autoridad de ios Do 
¿tores que la tienen , y con las rabones hechas 
enfufauor. Eíla fentencia tiene Cayetano ea 
lafumma,tratanda de ios pecados de ios que fe 
ordenan y de los que no fe ordenan. Con eíía 
opinionsque es muy prt babie .y ia t^ene geiue 
grauc íe pueden ¿oniol r,^ coocmr icsefüFu 
pulofos quando fe o rd tná paítituiarrí^erte cié 
facerdetes, porque tienen n¡i! eferupuios, ti to 
carón íahoíiia y lapatenajput^ue tomo lleuan 
las manos ligadas, tienen gran dificuitad en el 
tocar de la hollia. 

La fegunda fentencia fe prueua,con la amo 
ridad de los Doaores q la tienen,y có Ls pazo 
nes hechas en fufauor,que fon mas probables, 

A los fundamentos de la contraria fenten
cia fe hade reíponder. A i primer fundamento, 
fe podria rcfponder.que la donación nunca es 
eñterí»,y perfefta,halla que aya acceptacic n ,y. 
que afsi es ncceíTaria acceptacicn alguna fenli-
bic.Y eíto tiene verdad sá en ¡as donaci ones,y 
entregas ordinarias de las cofas del mundo. 
De fuerte,que no tiene vno dominio de ia co» 
ía que le dan^kaíla que iaacepti. L o Agnado 
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fe puede dezífjqüe eíló particular en los fa* 
era mentó Sjque es neceíTario qiiie por alguna ía 
nal fenfible acepte el que fe ordena, ia tradició 
íenfíble del poder. Como en el matrimonio el 
confentinüeníOjy la aceptación fe ha de decla
rar por alguna fe nal feafibie, para que aya ra
zón de verdadero íacramento.Al fegundo fun 
damento fe refponde jque conforme al Conci 
lio Florentino,fe requiere de parte del í'acerdo 
te tradición ícaüble de la materia.Y aníi con
forme al mifmo Concilio fe requiere acepta
ción feníible de parte del que fe ordena. L o 
qual fe haae tocando la materia. 

Lajfegunda dificultad es3íi es necefíarlojque 
el que fe ordena toque la materia con ambas 
xnanos,y quanto atodo lo que fe encierra en la 
materia.La mayor diíicultad es en el facerdo-
te,que tras ligadas las manos quando le entre
gan la materia// no puede tocar fácilmente el 
calizjy la patina, y la hoftia que eíl:a puefta fo-
bre la patena,y menos puede tocar el vino que 
cita dentro del caliz.La razón de dudar es, por 
que fino es neíeífario tocar todas las cofas que 
pertenecen a la materia. Luego tampoco íefa 
necefíano tocar la materia. 

A efta duda fe refpondejque no es neceiTa-
Tío tocar con ambas manos la materia,ni tocar 
todo lo que pertenece a la materia,fino baila 4 
toque algo de la materia,Eilafentencia enfeña 

S i l . v , fr* expreílament: el Maeftro Soto en el lygar cita 
dot x d o , y Sylucilro. De fuerte, que en el exemplo 

pucito , íi el íacerdote tocaííe el cál iz , aunque 
no tocaííe l aho í l i a^ i la patena,quedaria orde 
nado.Lo que fe dize delfacerdccio/e ha de eti 
tender en las demás ordenes,y efto también es 
de gran coníuelo para los efcrunulofos, que fe 
ordenanjque fueien tener efcrupulo fi tocaron 
lahoftt3,o no.Efta refolucion fe prucualo pri
mero j o rque tocando a alguna parte de la ma
teria,es como í¡ la cocaífen toda, porque ya ay 
tocamiento fenfíible.Luego efeo bafta. L o fe
gundo , porque el que toca al cal i^ , baila aun« 
CjUe nc toque at v ino , como fe vee de ordina» 
r>o jque ningún ordenado toca el vino en íl 
mi i m o. Luego lo mífmo fera de la hoília, aun
que no la toquen en fi, fino tocando el cáliz. 
Con todo eífo los que fe ordenan han de eftar 
..muy aduertido ,y poner grsndc diligencia en 
alo caí el C3liz,y la patena,)' la hoftia, conforme 
a como lo mandael Pontifical Romano. Y lo 
mifmo han dch.izer los que fe ordenan de dia-
conosjy iubdiaconos,y de las demás ordenes, 

A ia razón de dudar fe rcfponde muy facil-
mtnce de lo que queda dicho. 

La tercera diíicu'tadesjfi dentro del cáliz q 
entrega a los facerdotej no eftuuieiTe vino jíi? 
no agur^o no fuefie hoíVia de verdadero pan, fi 
los tales quedarían ordenados. Y lo mifmo es 
délos diaconosjdellibro que lesentregan,íino 
í'ueíle de los Euangeiios. Y lo mifmo es én las 
denug ordenes. 

A eítaduda íe rerponcifi,que Ies tales no que 
dañan ordenados.La razón es, porque no auia 
sradkion de parte del Obifpo de u materia. 
1¿Q quí4 e§ neseilarioscomo queda dicho. Por-

le Lidej'tñd'z 
que la tal no feria verdadera materia como es 
cofa llana. 

Tercera coaclufion. Enefle fsoramento tjr 
varias y diuerfas materias.Efta concluíion en-
feñan toáos los Dolores citados, particular
mente el Padre Mic i l ro Soto ca el lugar cita. Á r t k . U 
do.Efto fe prueua del Concilio Florentino en 
el lugar ciíado,adonde fe ponen diuerf.s mate 
rias defte facramcnto.Tambicn fe prueua,por
que como queda dicho en el facramento de la 
orden ay varios y diuerfos facramentos orde
nados a vno como a fin de los demás. Luego 
hade auer diuerfas msterias.Dc fuertejque co 
mo queda determinado en el capitulo p-tííado 
que ay diuerfas formas^nfi también fedetermi 
na aqui que ay diuerfas materias, que fe infor
man con aquellas formas. Las quaies fe decla
ran luego mas en particular 

Quai ta concluíion. La materia y la forma 
en elle lacramento han de eftar júntamete mo* 
raímente hablando , y no metaphy ficamente, 
Efta concluíion enfeñan todos los Ooí lores , ( 
particularmente el Padre ¡Vlaeftro Soto,en eí sot*ar^i 
lugsr citado , porque efto bafta para todos los 
demás facr^mentos.Luego lo miimo fera def-
teíacramento.Defuerte,que fiel Obifpo pro-, 
nuncia la forma defte fact amento, y luego mo 
raímente les entrega la materia, o al contra» 
rio,fe haze verdadero ficramento. También 
fe hade aduertír,que el Obiípo puede pronun 
ciar la forma en el numero plural y reipefto de 
muchos diziendolcs,accipite poteftattm , 5cc, 
Pero ha de íer,que junumcute moralmente ha 
blando, les enttegue ia materia, como fi vno. 
baptizaíle juntamente muchos, y lesdixcfícs 
ego Vosbaptizo,y juntamente moralmete ha
blando le echaííe agua, baptizados quedaríais. 
Luego en nueftro propofito quedarían ordena 
dos. Verdad es, que hazen mal algunos Obif-
pos f que dtzen primero la forma en numero 
pluraljdiziendotaccipite poteftate , & c . y def-
pues viene cada vn© de los ordenados por fia 
tocar en la materia.Porque parece que ay mu
cha diftancia,)' que no eftan juntamente mo
ralmente hablando la materia y ia forma. 

Es ne ce fiarlo declararlas naaterias; y. las for«, 
mas,mas en particular.En lo que toca al facer» 
dote,la materia que le le entrega es el cál iz , y; 
lapacenajCon pan,y vino,La forma defte facra 
mentó ,es accifiupote/tatem offtrre fac ificium 
Deoymijfíijque celebrare , tam pro viufsy quam pro 
defuníiis in nomine Do mi ni. Quando el Obifpo 
dize cftas palabras,y les entrega efta materia fe 
haze verdadero facramento de orden facerdo-
tal . Porque entonces ay verdadera materia y, 
forma del tal facramento. 

De lo que toca al diácono certifsimo es^que 
ia materiaes el libro de los Euangeiios que en 
trega al que le ordena,^; la forma ion aquellas 
palabras que le dize , Accipe pete/íattm í gen d i 
tuangelium in Ecciíjía Dei^tam pro vivis^ q¿ta,rn 
fvo defuníiis in nomine Dcmini^Q en plural, 4cci 
pitepoieítatan^isrcEntonces fe haze verdadero 
facramento de orden de diácono.Efto fe de tes 
jQÍQajustaiqeineC<ÍQ \g 4 4 íjiccrdocio en el 

Goncií.ü^. 
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Concilio "Florentino . Defuertejque todas las 
doaias coüs fon folemnidades pertenecientes 
a eile facramenco^no fon cofas íubilanciales, 
y eiTenciales para la conílitucion del facramen 
to.En lo que coca alíubdiacono tiene vn poco 
de diñcültad.Porque ay dos cofas en las quales 
parece que fe puede hazer el facraméto. La pri
mera esy jiiando el Obifpo le entregad Caüz , 
y lapatena vazios^las vínageras con v ino ,y a-
gua, y 1° demás que tocan los que fe ordenan, 
y les dize el Obiípo; Vidett cmufmodí mini/teriü 
vob'u trad'aur, ideo VOÍ admoneovt tta^vos exh'tbea 
tltfVt Deo placer* pofji íh , Defpues les entrega 
el libro de las Epifto!a?,y les dize,accipife í ibm 
Epi/hlammyS' bahtto pvte/latem Icpendi eas in Ec 
el'fie fan&a Det , tam pro vlu'ts , quim pro de Jim-
fíts tn nomine Patrit , er FUij , Sptritus San&i» 
Es ia diíicultad,en qual deíías partesfe hazever 
dadero facramento de orden de íubdiacono. 

La razón de dudar es, porque el facramento 
de ia Orden del diarono íe haze quando el O-
bifpo encrega al que fe ordena el libro de los 
Euangel iós , y le á i ze ,acciptte pere/iatem, tyc. 
Luego el facramento de la Orden del fubiiaco 
no íe haze quando ei Obifpo entrega el libro 
de las Epiílolas , y dize ^ acápite pot-ftatetn^yc. 
Ello fe ¡Lonfínnajporque quando el Obifpo en« 
traga al que fe ordena el C a ü z , y la patena va-
zios,y las demás cofas di¿e vnas palabras, que 
no parece que tienen razón de forma, íino de 
conlejo.Porque á'\ZQ yviiete cutufmodí minifte-
rium vobís traditur.Y ¡a forma deíle facramento 
dafe a manera de imperatiuo , como queda di« 
cho.Y" quando el Obifpo les entrega el libro de 
las Epiftoías les dize , accipite psíefiatem, v r c 
Luego el facraméto no fe haze la primera vez, 
fino ia fegunda. 

A efta dtHcültad fe refponde, que el facramé 
to de la Orden del fubdiacono fe haze ia prime 
ra vez qu ndo le entrega el Cáliz , y lo demás, 
y no quando le entregan el libro de las Epifto-

D.Tho.tn ias/Efca fentenciatienefantoTboniasjy todos 
<f.^.i 5.^• tus Difcipulos. Eftamifma fentencia tienen ta 
i .a, i ,ad dos ios Dodlores j parcicularmente*R.!Cardo, y; 
s," Palude,y el Padre Maeftro Soto. EtVofeprue-
JJefÍ.in+, ua del Concilio Florentinc,el qual lo determi-
d. 14.. ?jr na afsi. Y" afsi no ay lugar de dudar. 
ibiRicar, A la razón de dudar íe refponde, que el íacra 
& ? a l u i . mentó ¿Je ia Orden del diácono fe haze quan* 
lír S' t. q. do le entregan el libro de los Euangel iós , y le 
ft.a^, dan poder de leerlos.Fero del fubdiacono quá 

do le entregan el Cáliz, y lo demás . La razón 
de diferencia es,porque eíla esla obra mas prin 
cipal del fubdiacono; y el facramento coníifte 
en dar poder parala obra mas principal, y para 
el oficio mas auentajado.Entre aquellas dos o-
bras que haze el fubdiacono que es dezir la Epí 
íl:0Ía,y dar el Caliza la materia que fe hade có 
íagrar al diacono}ia mas principal es ellaícgim 
da.Porque es mas vezina, y cercana al miaiíie-
rio del facramento del altar.Pero el diácono la 
mas principal obra que tiene es dezir losEuan-
geiios , y afsi fe haze el facramento quando ia 
entregan el libro de ios Euangeliós. 

A l a conürmacion fe ha de refpúnder , que 

3^1 
aunque aquellas palabras que dize e lOl i rpoa 
los fubdiaecnos quando les eartégae) Ca!iz,y 
lo demás no parece que tistiKjo razan de for
ma f pero verdaderamente ion íorm» , y aB'í fe 
les dize e! poder que íe les entrega de prefen-
te. 

Enloque tocaal Acolito fe ha de aduertir, 
que primero le entregan los ciriales , o el cirial 
con candela , y le dizen, acá rite cenfiratium in 
c irco i?c . Y luego ia fegundü vez le entregan 
vn jarr o vazio , y le dizen , acápite vrcsclum a i 
Jwggerendum vinmn , vT aquam in Eucbanfiiatfr 
fanguints Chrifii in nomine Domim i En eílo po
dría ^uer dificultad en qual defta- tradiciones 
coníiile ellcncialmente ede facramento de la 
Orden de acoly to . Ei Pontifical Romano de 
Pío Quinto)imprcílo en el ;ño de fetéta y dos, 
dize PU !a margen que íe imprime e lcharañer 
de acolito en ia primera tradición del c i r ia l , y; 
coníiguientemente hade dezir que el tal íacra-
mentó fe haze entonces.Pero elPadreMñeftro 
Soto en el lugar citado expreiiainente enfeña 
que en la fegunda tradició dei vafo con iu for
ma confifte efíencí al mente la tal ordenación 
de acolytOjy el facramento. 

En lo que toca al exorciíla fe ha de dezir, 
que el tal íacramento , fe haze quando el Obif
po les entrega el libro que tiene en las man os, 
en el qual eftan eferitos los exot ciírr.üs,c el P5 
tihcal,o elMiflsl ,y moíhandofelo les dizo: Ac* 
cipittyür com>ii tnáate memoritz , ^ babtts pote/fa* 
tem imponendi manus fupsr energúmenos i f u e bap 
tiz-atosiflue catechumenes-, 

£n lo que toca a ios Ledores , fe hade dezir 
que el facramento fe haze quando eiObiípo les 
entrega vn libro, o leccionario , en el qual han 
de leer,y les á x z t ' . d u i p i t e , ejíote verbt D á re-
ia teres^c. 

En lo que toca a los Oíliarios fe ha de dezir, 
que ei facramenro coníiile quando el Obifpo 
les entrega las l!aues,y. les dize: Sic agite qua/g 
reddituri Dto ratimem pro bis retuí,¡ux' bu cl-aui-
bus^recluduntur. 

Todos ellos fa.cramentos fe ordenan a vno, 
y afsi todos ellos íe dizen vn íacramemo de 
Orden, 

Capitulo l íU . Del efe ¿lo deñe facra
mento. 

Rimera concluílon . El facramento de 
la Orden da gracia con que .e fan tífica 
ei alma. Eíta conclufion eníeña íanto 
Thomasjy todos fus di feipulos, par i i -

cularmer.te ci Padre Maeftro Soto.Y fe prtieua 
de la determinación dei Concilio Tridentino 
que difine,que todos los úcrarr.entos de U nue 
ualey, dan gracia alos que no ponen impedi
mento. Y entre eítos íacramentos cuenta ei fa
cramento de la Orden. Pero hafe de adueitir-.q 
conforme a nueftra fentencia , todas las orde
nes fon íacrarnentos, y afd tedas Iss ordenes 
dan gracia, con que fe fantihes el alma. 

Segunda concliWi<)n.EJ facramento de la Or 
den imprime chuiadter. EJa convluficn eníeña 
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gar citado,y el Padre Maeftro Soto, en el mií-
mo lugar.Yfepraeualo primero de la determi 

Con, TV; - nación del Concilio Florentino , y lo miímo 
den, fcjf, determina el Conc i l ioTr íden t ino . Lo fegim'* 
7 . ^ . 9 . doreprueua,porqueeneiracramentode iaor-
fejf . 15 . den/e da poder para hazer algunos ados^co. 
san .^ mo fon confagrar,?! cuerpo y fangre de Chrif-

to nueftro Señor.Luego en el facramento de la 
©rden fe imprime chara^er. Yhafe de aduertir 
que la gracia que fe da en efte facramento , es 
gracia para vfar bien y; dignamente de talpo* 
der. 

Tercera condu í ion . La gracia fe caufa, y el 
charafter fe imprime en ei punto y momento 
que fe acaba de miniftrar el facramento de la 
orden qualquieraqa? fuere.En cíio conuienen 
todos los Dodores.Efco fe prueua porque ion 
efeíto del facramento.Luego ban de caufar, en 
el punto qu; fe acaba de mmiftrar el fscramen-
to de la orden. De fuerte,quc como queda de
terminado arriba, que las fíete ordenes fon fa* 
cramentos,y quando íe miniftran, anfí también 
queda determinado que csuían gracia,y que im 
primen chat acler.Si el charadet en el miímo es 
todas las ordenes,de tal íuerte,quc fe va tílen* 
diendo, o es otro diít inílo,de tai fuerte,quc en 
cada orden fe imprime lu chara&er, no fe pue
de difputar aqu í . Trátate ea los lugares cita-
dos,alii fe podra ver. 

Qua ta tone'ufion.Quando a el facerdote le 
vngén ¡as» manos, y lacsbe^a, en ¡as demás or
denes fe ha/en otras ceremonias no fe imprime 
charader, ni fe da gracia. En efto conuienen to 
do» los Doctores citatíos. La razón es ,porque 
cftss cofas no ion facramemos, fino íacrsmen-
tales. Luego no imprimen chara¿ier , n i dan 
gracia. 

Cap. V . Dclroiniíh'o del facramento 
déla Orden. 
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TWjp% Rimeraconclufion. Solo el Opifpo es 
S ^Jp minitlro defte facramento. Efta concia 

r ionenícñaSáfto ' I 'homa-, y todos fus 
difcipulos, particularmente el Padre 

Maeílro Sato, y Ssslasftro, y el Doftor Nauar-
ro. Y fe prueua lo priiTiero3p@rque afsi lo deter 
m i n a d Concilio Tridentino . Lofegun io fe 
piuiua con la razón de Sando Tnomas en el lu 
gar citado, que es muy buena congruencia. 

Lad iñcu l t ades , perqué mas es confagrarel 
cuerpo y fangre de Chri i lo, que hazer ordenes 
ye i í imple facerdote puedeconfagrar el cuer-

t i . Tr'f.fef po y íangre de Chrifto ,como es cofa notoria, 
(ton. t fi, luego podra ordenar^. íer míniílro defte facra-
eaf.y, mentó,porque ei que puede lo mas^ambie pue 

de lo menos. 
A cfts dificultad fe refponde de dos maneras. 

La primera e>,que no es regla infalible , que el 
que puede lo mas,puedc lo menos, como con-
fta en muchos ejemplos. El hombre puede en-
gsadrar otro hombre , y no pueden engendrar 
liicdrajO otra cofa inferior, L o feguado fe pwe 

de dezir ,que d poder de oruenar, prefu^oni; 
poder de confagrír,y añade vn poco masjy an-
fi no es mas el poder de ccnfígrar}que t i pod;r 
de ordenar. 

Segunda concluíicn que feíigue de lapaíTa-
da. No puede eiPapa cenceder priuilegio a ele 
rigo ninguno , para que pueda ordenar de or
den íacro. Hita conduí ion enfefnn cornun me
te todos los Do&ores. La razón es, porque el 
fímple facerdote no tiene poder para ordenar 
de ordenes mayores, porque íorno queda di* 
cho, el charafter facerdotal en el Obiípo , fe ef-
tiende de fuerte que puede confjgrar otros íe* 
mejantes ,1o qua! no tiene el fimple facerdote, 
Diximoaenla concluíion para ordenes facro» 
y mayores . Porque las ordenes menores biea 
las pueden dar los que no fon Obifpos , con fa
cultad y licencia del Papa,y eílo fe ha víado ea 
la Iglclla, los Abades tienen algunas vezes au-
thoridad de miniürar las ordenes menores. 

Tercera concluíion. Los herejes y fchifma-
t icos jdcícomulgados ,aunque pecan grauiísi-
mamente ordenando, con todo eflo ü lo preté-
den bazer, re vers ordenan y dan verdadero fa 
cramento de ordenes,y el que fe ordena, que
da verdaieramer te ordenado, Efta conclunon 
enfeña Saníto Thoma?, v todos fus diícipuios 
en el lugar citado, en el articulo fegundo , y el 
Maeftro Voto , y Sylueftro en ios lug res cita
dos , Que peque mor talmente-el tai Obi po es 
cofa notoria, porque e í b prohibido cíe hazee 
ordcnes,y taranien porque eíia en pecado mor 
tal, y aníi miniftrt^do el facramento peca mor 
talmente. Que las ordenas lean Validas fe prue 
ua,porque el tal Obsfpo tiene verdadero podetf 
de ordenar { luego ííi tiene intención de erde-
nar,oí denados quedan los tales, como quando 
vn facerdote tiene intención de confagrar/eal 
mente confagra^aunque fea hereje y -.í efe o muí 
gado. Verdad es,que peca mortaimeme confa» 
grando. 

Qaarta concluíion. El Oblfpo que recibe pre 
cío por dar las ordenes,y es Simoniaco, da ver
daderas ords nesjtenicndo intención de darlas. 
En eila concluíion conuienen todos los D o d o 
res,y lo declara muy bien el Padre Maeílro So 
to en el lugar citado. La razón cs,porque el tal 
Obiípo tiene verdadero poder de ordenar, lue
go da verdaderas ordenes. 

Quinta conduí ion . El Obifpo para miníftraf 
efte íacramento, de fuerte que fea valido, ha de 
tener iaimencion de la Iglcüa, y pretender ha-
zer lo que pretende hazerla ígleíía,y lo que pre 
tendió hazer Chrifto. Eíla concluíion enfeúan 
todos los Do¿iore«. La razón es,porque como 
queda dicho en la materia de facramentos , el 
rninillro hade tener legitima intención,que es 
la dicha. 

Sexta concluíion. El Obifpo quando ordena 
tiene obligación de tener intención , no fola» 
menta de ordenar, fino de ordenar al que eíla 
prefente, en particular,y íino tuuieííe la tai in
tención, feria facrilego , y pecaría grauiísiraa' 
mente. En eftaconciufion cóuicnen todos los 
Th89logos.?í?-r.!lueJ§ V i r ^ d de la religión pi-
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dé que téngala tal intención.Como el que bap> 
tiza ha de tener intencio de baptizar al que t ie . 
ne prefentejOia fea Pedro,ora fea l u á n , anfita-
bien el qae ordena ha de tener intención de or
denar al que tiene prefente. Por lo qual fi va 
Obifpo quando ordena tuuieíTe intención dé 
no ordenara aquellos que realmente ion indig 
nos de las ordenes , aunque el no lo fabe peca
ría grauifsiraamente. La razón es,porque mu
chos auria que real y verdaderamente noque-
daífen ordenados,lo qual feria grandiísimo in-
conucnien teen la lg le í la . Los tales defedos 
ocultos no pertenecen a fu j urifdiaion, lo qué 
deue hazer el tai Obifpo es mandar que fe ha
gan las informaciones de los que fe han de or
denar con cuydado y dil¡gencia,y mandar que 
no fe ordenen los que no deué fer ordenados* 
y poner fus cenfuras ^ mandatos con rigor pa
ra q no fe ordenen.Pero defpues defto ei Obif
po ha de tener intención de ordenar a quaiquie 
ra de aquellos que fe llegan a ordenar, y lo con 
trario feria facrilegio.Verdad es,que fi realme
te no tuuieíTe intención de ordenar a los taks 
indignos no quedarían ordenados, pero feria 
por no tener el Obifpo la intención quedeuia* 
De fuerte,que aunque es verdad que los Obif. 
pos quando hazen ordenes Generales dizen al 
principio,que no es fu intención ordenar a los. 
defcomulgados,fufpeníos, o ¡rregulares > con 
todo eííb íi vno deftos ÜegaíTe a ordenaríe,real 
mente quedaría ordenado. Porque no fe ha de 
prefumir que el Obifpo al tiempo del ordenar 
no tiene ladeuida intención. Ello fe colige del 

Ca¡>,i.de Derecho: adonde la GloíTa de Panormitano,y; 
i f^ui fur otros dizcn^que fiel Obifpo mandaífe a v n o í o 
t'm or* penade defcomunioniatsefementiíeque no fe 
din.fufci ordenaiTe,y llega a ordenarfe, ordenado queda 
fit , por la razón ya dicha. 

Acerca defto, ay vna dificultad,porque pare
ce que de quaiquier Obifpo fe ha de prefumir' 
mucha fan&idad y vir tud , pues eitaen eílado 
de p :rfe¿iion, y por configiuete no parece que 
ha de tener intención , de ordenar a los indig
nos y deícomulgados,y irregulares.-porque el
fo feria concurrir con el que fe ordena a íu pe-
cadojluegoel ta! Obifpo no ha de tener inten
ción de ordenar a los tales. 

A ella duda fe refponde,que el Obifpo ha de 
tener la intención que ya he mos dicho como 

Ñau. Uh. lo dize Nauarro,la ra¿on es la Uicha.Y a la razó 
t». cenjil. de dudar fe hade refponder, que el Obifpo no 
ittempo* concurre al pecado del que fe ordena,fino tan 
«f, ordi- folamente quiere que íi fe ordenare , fean vali-
nandür* das las ordenes y valido el facía.nento,y efto l i 
Vonfilu', citamente lo puede querer el Obifpo ¿antes lo 

deue querer y deue tener tai intención por el 
bien común de ialglefia. 

Deípues de auer tratado del miniftro del fa-
cramento de la Orden quanto a lo eífencíai del 
facramentojferarazón dezir algunas cofas de 
las que pertenecen alas» coftumbresí y-como fe 
ha de auer el Obifpo para miniftrar bien y deui-
damente el tal íacia.nento,y con la deuida d i l -
poíteion. 

Séptima conclufion, El ObiCpo para mini-

ílrar dignamente efte facramenío.es neíeííarío 
que efte en gracia de Dios.Efta concluficn én-
feñan todos losTheologos, Pruenafe , porque 
para miniftrar quaiquier íacraiuenio dignamé-
te como mtniftro de ohcio , es heCeíTarib eftsr 
en gracia de Dios. Luego para miniftrar ei la-
cramenco de la Orden fera neceííai io q el Obif
po efte en gracia de DicSj y de otra manera no 
miniílrarael facramento dignamente. 

La duda es , í¡ es neceüario que el Óbtfpo 4 
éfta en pecado mortal fe cofiefíe para miniftrar 
efte facramentOjO íi bafta Contrición. La razeri 
de dudar es,porqué el Obifpo miniftra éfte fa
cramento quando dize MiíTa. Luego parece q 
efta obligado a confeílarfe. Porque para dezir 
Miíla tiene obligación de confeílarfe como 
queda determinado arriba. 

A efta dificultad fe refponde, que para mini-i 
ftrar efte facramento no es neceíiario que fe có 
fiefle; íolamentepata comulgar es efto neceíia
r io .De fuerte,que 11 en el tal cafo el Obifpo tu* 
ule líe contrición de fus pecados , miniftraria 
dignamente el facramento de la Orden ,como 
deípues fe conftílafle para comulgar. Y aaíl le 
refponde a la razón de dudar que pufimos. 

La fegunda dificultad es, fi eí Obifpo q cÓfa^ 
gro a otro Obifpo peca mortalméte íi locóla-
graeíládo el en pecado moital.La razón de du 
darcs,porq como queda dicho , el fer Obifpo 
no es ordé,luego no es pecado mortal cóíagrar 
á vn Obifpo eftádo en pecado mortal, A efta di 
ficultad fe refponde,q fin duda ninguna es pecá 
do mortal.La razón es, porque aquélla obra es 
fagrada y fe reduze a facramento,Porque es c5 
pie mente á ú facramento de la Orden íacerdon 
tal,y aníi ie refponde a la razón de dudar. 

La tercera dificultad es,^ el Obifpo ordenaf-
fe a vno de primera corona eftando ert pecado 
mortaljíi feria pecado mor taij 

A efta duda ít refponde,ftr muy probable ctí 
ía que el tal Obifpo no pecaría morta1 mente: 
porque como queda dicho, la primera corona 
no tiene razón de facramento , fino es vna dif-
poíicicn para las demás ordenes,que tienen ra
z ó n de facramento. Dé la s demás ordenes te
niendo que fon facramentcs , como queda di
cho de necefsidad fe ha dezir, que el Obiipo q 
en pecado mortal miniftra ií.s tales ordent-s,pe 
ca morcalmente. Y muy probable esjque es pe
cado mortal. 

OctauaconcIufíon.El Obifpo que efta de feo 
mulgadojO fuipenío del oficio de ordenar, pe
ca mor talmente miniílrando el facramento de 
la orden. De fuet te,que ü efte tal efta en peca
do mortal , por dos títulos peca morialmcnte. 
L o vno porque miniftra efte facramento en pe 
cado mortal,y io otro.porque efta impedido,y 
prohibido por la íglefia de hazer ordenes.Tam 
bien puede acontecer que el Obifpo defcomul-
gado , 0 fufpenfo efte en gracia de Dios , por 
a u í í fe arrepentido de fus pecados , y aunque 
efte en gracia de Dios peca mortalments mini -
ftrando efte facramento : porque efta impedi
do y prohibido por la Igiefia de hazer efte mi -
íiifteri Q, 

Kona 
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Nona condnííon.'Eí Obíffo no pueclé orde

nar al que no es Tu fubdito fin licccía de fu pro 
prio Obifpo, y íi le ordena peca mortalmence. 
Eneft ícoaclul ion conuienen comunmetelos 

Svlusf, v . Doctoresjparticularmente Syiueí lro. Eíto fe 
erdo.^.q* prueaa dei Derecho , en elqualfs determina 

eílo.La razón es,porque el Obifpo no tiene de 
Cap» éosy recho para ordenar, fino a aquellos que fon fus 
de tempo- fubditos. B(to fe confirma porque folo el pro^ 
ribus or' prio Parrocho puede miniílrarlos facramen-
á i n a n d o ' tos a fus fubditos y; a fus ouejas, o fi otro fe les 
r m n i» 6* miniftraha de fer con licencia fu y a, o de fu fu-

perior.Luego folo el proprio Obiípoha de or
denar a fus fubditos, y fi otro los ordena ha de 
fer con licencia fuya,o de fu fuperior. Verdad 
cs,que fi el Obifpo o r de naife a vno que no fucf 
fe fu fubdito,ordenado quedaria,y fe imprimi
ría el-charaáier como lo diae Syiueílro en el 
inefmo lugar.Porque el ordenar no es aclo que 
requiere jurifdiftion para que fea valido, ñno 
procede de la poteilad de la orde: en lo qual ay 
gran diferencia entre elle facramento y el lacra 
mentó de la Penitencia : porque el facramento 
de la Penitencia no es valido , lino lo miniura 
íacerdoteque tenga verdadera jur ifdidion. Pe 
ro efte facramento es valido aunque no tenga 
jurifdi«5tionel que ordena. Hafe de aducrt'r,q 
ei ObifpOjO el que ordena aquel que no es fub» 
dito afabienda-j)o con ignoíancia afeitada,ea 
pena de íu pecado ella luípenío de miniftrar el 
facramento de la; ordenes por v n año entero, 

S?!u, q & , Hilo determina Sylueltro en el lugar citado. 
Cap, eos, £0:0 fe determina expreííamente en el Derc-
ds tsmpo' cho.Es en tanto grado verdsd,que el Concilio 
r ibu to rd i Tridentino expieiíamente de;efmina, que el 
t tanderü, Obifpo no puede ordenar a fu proprio criado 
iíb,6M Y familiar de cafs,íinoes fu fubdito, o fino es q 
ConcJTrl, aya viuido en fu cafa por tres años , y con coa . 
dent, (ef- dicion que real y verdaderamente le de algún 
j í o . z j t C beneficio fin fraude ninguna.El Obifpo qnc hi 
p, zicííe lo contrario pecaría morulmente: todo 

eílo coníla del vio vniuerfal de lalglefia. Pero 
para eílo es neceílario que los tales criados fir-
uan por tres años al tal Obifpo eílando prcíen-
tes y morando con el.-porque eílo quiere dezir 
el Concilio quanclo dize,que moren juntamen 
fe con ei Obifpo.De fucr£e,qiie los criados que 
ellan aufentes en tierras remotas, y, alli ikuen 
al Obifpo,y lleuan falario fuyo, no pueden fer 
ordenados del tal Obifpado fin letras dimiíío-
riasde fu Prelado. L a razón que tuuo ei Conci 
l io fue, porque en el tal cafo no puede faber el 
Obifpo las coi tumor es dei tal criado , pues ella 
auferu-:y para que los conozcan y fepan fus co 
ftuiT-bres, fe les da eípacio de tres años. N o es 
necellario que ellos tres años concinuamente 
eílen prt:fetues,de fuerte que no falten dianin
guno.Porque eílo fe ha de entender moralmé-
te hablando , y lo que es neceílario para faber 
fus coflumbres.Por efear aufentes quinze dias, 
n i yo mes no fe ha de entender, que no eíH pre 
fentes los tres añosdo que es necetTario para po 
dedos conocer , y conociéndolos ordenar
los. 

Acerca deíso a y yna dificultad y eŝ que fi les 

da reaj y verdaderamáfite beneficio EcIeíiafU» 
co en fu Obifpado,no tiene necefsidad para or 
denar'es de q ayá viuido con el por tres años: 
porque por el mifmo cafo que le da beneficio 
queda fu fubdito.Luego puédele muy bien or» 
denar. 

A cí laduda fe refoonde, que el Concilio no 
tuuo foiamente atención a que el criado dei 
Obifpo fueífe fu fubdito, que eííó con adquirir 
beneficio eníuObifpado quediua verdadera
mente fu fubdito , y Je podía muy bienorde-
nar.Sino tuuo atención aqueei Obifpo cono» 
cié lié y fu pie líe las collurobre s de íu criado,pa 
ra poderle debidamente ordenar. Por eíla razo 
pide el Concilio que le aya tenido en fu cafa 
por algunos dias, para que anfi fepa fus coíluin 
bres , y entienda fies digno de fer ordenado, 
Eíla parece !a legitima inteiligencía del wonci 
l ioTridsnt iao. 

Decima conclufion.El Obifpo tiene obliga» \ 
cion de hazer ordenes por fi mifniOjfino es que 
elle enferinc,que en el tai cafo han de dar l i té-
ciaafus fubditos para que fe ordenen con otro 
Obifpo,yrhanlo$ de embiar aprouadosy exa» 
minados. Efla conclufiondeterminad Conci- ^CBf ^ . 
l io Tridentino cafi por las mifmas palabras.La <-̂  * * 
razón emporqué el Obifpo de fu preprio oficio {^',lí,c» 
es míniílro deíle facramento. Luego eíla obii* 
gado a miniftiarlp afus tiempos de nidos con
forme ai tenor del Concilio Tridentino, 

Vndecima conclufion . Ei Obifpo eíla pbli* 
gado quando ordena a guardar los derechos 
particularmente tocantes al Concilio Tr iden
tino , y a lo que difpone acerca de las ordenes, 
Eíla con clufion eofeñan todos los Dcdlores, 
L a razones porque ei Obifpo eftafubjecto al 
derecho común : luego ha de guardar todo lo 
que el derecho difpone acerca deltp. Pero hafe 
de aduertir ,queay vn Moíupropno de Sixto 
Quinto, bien rigurofo connalosObifposque 
dan ordenes contra lo determinado en el Coa 
cilio Tiidentino, el quales del tenor íiguiéce, 
y dize afsi.Que qualquier Obifpo, o que tenga 
autoridad de dar ordenes, o q ordenare a quai-
quier feglar, o regalar de qualquier orden que 
fea,o fea de las miiitares,que eíte inhábil,o irre 
gularpor algún pecado,vicio,o de fe t i o, o fue
ra dfc los tiempos eílatuydos por ei Derecho,© 
fino es íu fubdito fin verdaderas letras dimidd 
rías de fu Ordinario,© por falto,o furtmuaraé-
te ,oqu2ntoa losfegbre í fin fuheiente t i tulo 
de beneíidojO pstrimoniojO antes de los tiem
pos determinados a cada orden por el Concia 
l io Tridentino,© no guardado ios interíUcios 
conforme ai Concilio Tridentino , o de otra 
qualquier manera , promcuiere mal a las orde
nes mayores, o menores fi lo hiziere afabiea-
das,o con ignorancia, fino es que vuieífe pue» 
fto ladeuida diligencia en examinar cfto. £ l 
tal Obifpo quedapriuado de exercitar el oficio 
de ordsnar,de fuerte,que no puede ordenar de 
n ingún ordenjni de primera corona:y fuera de 
ílo eíla fufpenfo de la execucion de todos ios 
oficios Pontificales, y entredicho del ingreffo. 
ele la Iglefía,}; | f do eít.9 ÍÍQ decerífiina tie m» 
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po.Fueradefto dize í l Papa, que la Sede Apof-
tolica íe ha de caíligar a fu aluedrio , con ceras 
mas graues peaus , lasquales no determina allí 
el Sumo Pontífice. Pero hafe de aduertir , o îe 
por efta confticucioa ,e l Pontífice no quita al 
ObiTpo la autoridad que tiene de difpenfar en 
ios intcrílicioSjauiendo razón y. cauía. Porque 
aníi lo determina el Concilio Tridentino , y el 
mifmo motu proprio lo declara. Otras muchas 
cofas ay que tocan al miniílro dette facramen-
tOjde las quaíes diremos defpues, tratando de 
los mi irnos ordenados. 

Cap.VLDelosquc den en fer ordena-
dos,y délas codicioncsy calidades 
que han dé tener. 

Neile capi tu lóle ha de aduertir con Sá 
fto Thomas y Sylueílro, que €n el que 
haderecebir las ordenes, algunas co
fas ay que (on de necefsidad uel Sacia-

mentó,lasqualesíi faltan,no es verdadero Sa
cramento.Ocras cofas ay que fon tan íolamen-
te neceílarias como precepto,porque eft«n aníi 
mandadas. 

Primera cOnclaílon.Es neceffarío de necef-
íídad del facramento, que el que recibe orde
nes fea varón. De fuerte que la rauger es fub-
jecto incapaz de ordenes. Eita concluí'ion en-
íeña Sandio Thomas,y todosfas difcipulos, 
particularmente el Padre Maeltro Soto V i t o 
ria , y; Syluefiro. Eílo fe prueualo primero, 
porque Cbriilo nueftro Señor en la Cena no 

d . i j . a r* ordeno fino hombres , ni defpues de la Re-
i..q,í, íurreeciori no dio poder de perdonar peca-
Viéror, in dos ííno es a hombres.Luego argumemo gr¿n 
Sisma, q, de es que !a muger es ;ncup.<z de reetbir crde-
517, SfL n-s.Lo fegundo íe prueuacon vna congruen-
/cco cita- cia, porque las ordenes conftiiuyen a ¡os que 
tv, fe ordenan en grado alto y preminentc , de tal 

Tuerte que preüden refpecto de ios demas,y la 
muger no es capaz de preíldk en laíglefia de 
Dios. 

La dificultad es, fi fe pueden ordenr-r los ni» 
ños antes que tengan vio de razón , dí fuerte 
que fea valido c| facr3mento,y queden ordena 

Duran, ¡n dos^unque Teapecado oraenarlos.Bn efba d i l i ' 
^%d,i^rq cultadjDurando enfeña que el juyzio y difere-
s, cion es tan neceffsrio en el que haderecebir 

ordenes,que no quedara ordenado fino le tie
ne.De manera queíl vn Obifpo ordenaííe avn. 
r iño que no tiene juyzio no quedaría ordena
do. Hilafentencia fe fúndalo primero en que 
parece cofa abfurdadezir, que vn niño ames 
que tenga vfo de razón pneda eílir ordenado 
de facerdotejO de Obifpo. Lo fegundo fe fun* 
*ii>, porque para reetbir qua'quicr facramento 
fe requiere intención del que la recibe,de fuer 
te que íeaproprla interpretanua, quai es la que 
tienen los paiitmtes eo el baptÍioa0,y en ef-
tc cafo ei que recihe las ordenes, no tiene pro-
pria intención como conil i jni tampoco ínter-
pretíttiu«:porque corno el facramento de la or
den no feaneceílario para la Talud cceraa cp; 

Suin,ti.pa:t, 
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mo el bapt!rmo,no es voluntad interéretatioa 
del niño laque tienen ios parientes íi íe quifief 
ícn ordenar. 

Digo lo primero. El vfo de razón no es ne« 
ceílario de parte del que fe ha de ordenar paríi» 
cuiarmente en los niños , de fuerte que no fea 
verdadero facramento fin ei. Dixe en los n i 
ños,porque de los locos que perpetuamente ca 
recen de vfo de razón luego diremos.De mane 
ra que i ' e! Obifpo ordenaííe vn niño antes que 
tuaieííe vio de razón deoracnes mayores, o 
pienorrs,ordenado quedaría^ Efta conciuííon 
enfena Saníto Thomas , y tus difcipulos en el 
lagar cit:do-,en el articulo fegundc:y el Maef-
tro Soto,y Sylueítro en ios lugares citados.De 
lo que toca a las ordenes menores íe prueua 
del Derecbo,en el quai fe determina que el que t ¡ t , d i 
recibió las ordenes menores antes de tener d i f chr t . per 
crecion^.o fe ha de boluer a ordenar de las mif f a l tü fro 
mas ordenes fino proceder adelante, fino fuerá moto<, 
verdaderas ordenes auianfe de boluer a dar. Ef 
to también prueua d í las ordenes mayores,por 
que parece fer la nufrna razón. Lo fegundo fe 
pruaua efta concludon , porque el facramento 
ceia confirmación íí fe da avn n iño , es verda
dero facramento , porque imprime charadei: 
luego lo mifmo fera del facramento de la orde, 
porque parece fer la mifmaiazon. 

Digo lo logundo.En las ordenes menores e! 
vfo de i a razón no es neceíTario de necefsidad 
de precepto, fino de hoaeltidad, la qual tiene 
vna manera de fuerza de ps etepto , fino ay ne
cefsidad. Quiero dezirquenoay precepto en 
el derecho de no ordenar ¡os niños, antes de te . 
ncr vfo de razon:pero es cofa tan honeíla el te 
nervfode razón para ordenarlos de ordenes 
menores,que fino ie tuuieííen feria pecado or-
denarios de las tales ordenes, no auiendo para 
ello caufani razón. Eílo enfeña San£lo Tho-
mas,y todos ios Dodores citados.Eito fe prae 
u;:,porque podia fer tanta la necefsidad y falta 
de OTdsnadcs como en la pdmuiua íg'efia, 
que fe pudiefie ordenar vn niño de ordenes me 
ñores antes de tener vfo de razon.Qne eílo fea 
contraía honeftidad y decencia, de luerte que 
no fe puedahazsr fin necefsidad fe prueua, por 
que por las tales ordenes fe deputa el bou.bic, 
y fe confagra a los tales oficio si luego no es co 
la decente ni hoof fia ordenar ios niños de or
denes menores antes de tener vio de razón.Co 
mo ya no ay necefsidad en la í gieila , no íe ha 
de admitir que fea licito ordenar a ios niños an 
tes de tener vfo de razón. Eílo íe confirma del 
vfo vniuerfol que ay agora en la Igleíia, Eílo 
mifmo fígnifica ei Concilio Triov-nt no , el ConcTri i 
qual íupone que los que fe han de ordenar de J e J J J . ^ n 
ordenes menore ,y de primera corona^ han de >f f», 
tener vfo de razón,porque Ies pide algunas ca
lidades las qua^s no fe pueden hadar, fino en 
el que tiene vfo de r a z ó n , de las quaks dire
mos luego. 

Digo lo tercero,Que es necaífarío de precep 
to,que el que vuiere de íer ordenado de orde» 
nes mayores teaga vfo de razón.De fuerte que 
fiel Obifpo ordcnafíV de alguna orden mayor 

• B b ' algujj 
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algún nind anfeí át tener vfo ele razón pecaría 
mortaimente.Efta íeotencia tienen lo sDodo-

Kicar. tn rescitaios , y, lo mifmo tiene Ricardo vy San 
4. d . 15. Buenauentura. Efto fe prueua del Derecho, en 
ar. 4.^.1. el qual í"e manda que ios niños en ninguna ma-
Bonauen. ñera fean admitidos a las ordenes, (agradas. Y" 
i b i d . i . q . el Concilio Tridentino pone precepto y man-
i . Concil. da que ninguno fe pueda ordenar de Subdiaco 

f t j j ' , 13,c, no,q es la primera orden mayor antes de veyn 
v i l , te y dos años. La razón delle precepto es,por

que el voto de cailidad eita anntxo s las orde
nes mayoresjy eíle voto no le puede hazer el q 
no tiene, vio de razón. Luego el que ordenada 
de ordenes mayores al que no tiene vfo de ra* 
zon,hanagran agrauio é injuria al eftatuto de 
la lgleGa,y pecana mortalsiéte.Ames que paf« 
íemos adelante ay dificultad , í i vn Obiípo or-
denaíTe vn niño antes de tener vio de razón de 
orden facro , f i quedarla obligado a guardar el 
voto de caítidad. En el qual t\.icarao en el lu
gar citado habla obfcuraniente. 

A ella duda fe rcfponJe, que el afsi ordena-
do}ño efta cb igado aguardar el votodecat i 
dad. Etlo^afcna el Padre M^eitro Soto en el 

' Palud, ta lugar Citado,y Paiudano. La razón es,porque 
^ d i / } , i 5, el Voto de fu naturaleza pide coní ln tnmento 
q , } , propíio,porquecs a cío de religión. De lo qual 

fe ligue claramente, que no pecaría contra el 
v o t o , l i elle tal comedelíe algún pecado de 
carne. El Padre M leiíro Soto en fe ñ a , que eils 
ta! l'c podria cafar: lo qual yo no lo tengo por 
eserto ,porque aunque no tenga voto , ie pu
do U Igleíuinhabil ' tar para contraher matd-
njomo. Y no es lo miímo del que eita baptiza» 
do antes de tener vfo de razón . Porque eíle 
tal , purelm f.no enfoque ha recibido elbap-
tifino,que es profefsion de la Es, efta obligado 
aguaruar ra Ee, por fuerza y virtud dei dere
cho Diuino. 

Á hísfundamentos de Durando fe ha deref-
pondeti Alpntnero fs refponde, que el argu
mento conuence íer pecado ordenar al niño 
antes de tener vfo de razón , pero no conuen
ce que no queda ordenado. En lo que toca ai 
Obiípo es diferente razón. De fuerte que nin
guno fe puede coniagrar de Obii'po íin tener 
vfo de razón.Y íi coníagran a vn niño antes de 
tener vio de razón ,no queda conúgrado . La 
razón es,porque el Obiípo fe haze eípofo de la 
Igleua, s fe le comete elcuydado del pueblo, 
y le lea;;nta ai citado de la peifetlion. Luego 
no fe puoue eíto hazer, fino es que el confien-
ta. Par 4 lo qual íe requiere vio de razón. Ver
dad ,coi i '0 dixe,que ü de hecho le confagraf 
{en,verdadcr<íínent& quedaria confagr£do,y fa 
le edenderia el crurath-r facerdotaU Dema-
nerajque en el Obífpo ay dos cofas. La vnaes, 
la exccrsUon del charafter iacerdoral, y quan» 
toa ella no ay duda, tino que quedaría eftendi-

, do el charader. La íegunda es,el cuydado de 
las almas , ai qual fe coníigue el eftado de per-
feCtion,y quanto aefto no fe puede hazer fin 
vfo de rasoñjV fin confenrimiento . A l (e^un-
dofundamento de Durando fe rcíponde , cue 
pararec&bir.el facramentp de la orden, de fuer

te que fea valídorno fe requiere confentimif n-
to formal , o interpretatiuo de parte del que le 
recibe, ni de fus parientes , Gomo fi a vn niño 
baptizaílen contra la voluntad de fus padres, 
baptizado quedaria,aunque fue pecado el bap. 
tizarle. Porque para efto baila ta i n f neien de 
la lglefia,y,qucel taino repugne.m contradi-

La fegundaoihcultades , fi los que nunca 
tienen vio de razón, como los locos , íi los or
denan/i quedaran ordenados. La ra¿on ce du-. 
dar es,porque como queda dicho, filos niños 
los ordenrn antes de tener vfo de r ; zon , que
dan ordenados. Luego lo rmírno lera ce los 
locos que no tienen vfo de razón. Durando, 
en eila d.tícuitad dirá ¡o mifmo que en la paíía. 
da,que no quedan ordenados, y con mayor ra
zón . Y el Padre Maeftro Soto habla vnpoco 
obfeuro. 

Digo lo prÍmero,que el ta! quedaria ordena
do.Edopasece que eníeña el Padre Maeílro So 
to en el lugar citado. La razó es, porque íi a vn 
tal le bapt»2alTen,o confirmalKn,quf daña con
firmado,? fe le imprimiría el charader. Luego 
i i le ordenan quedara ordenado, y fe ie impri
miría el charader» 

Digo lo fegundraque feria grauifdmo facri 
legio ordenar al t a l . Anfi lo eníeña elPaare 
Maeílro Soto en el iug.r citado. Lo vno,por-
que feria afrenta,)' menofprecio de lasmifmas 
ordenes ordenar a vn loco. Lo otro , porque 
eftetal nunca podría tener vfo de las ordenes. 
En lo qual ay alguna diferencia entre eíle tal,y 
el niño que no tiene vio de razón. Porque el 
niño , aunque agora no puede tener vfo de las 
ordenes , podraie tener defpues quando tuuie-
re vfo de razón. Pero eíle jama* podra tener 
vfo de las ordenes. 

La tercera dificultad es, fi fe requiere con-
fentimiento en el adulto para recebir elle facra 
ra nto. La razón de dudar por la parre nega -
tiua es,porque pueden ordenara vn niño i y a 
vn loto de fuerte que fea valida la orden/m te
ner confentin-ieto ninguno. Luego lo mífrno 
íeradei adulto que tiene vfo de razón. 

Digo lo primero , que fi ordenan a vnopor 
fuerza , y contra fu voluntad , no recibp idera-
métOjui queda ordenado. Eflo enkña el Padre 
Maeífro Soto en el lugar cuado. La raiíon es, 
porque íi baptizan a vno por fuerza , y Contra 
lu voluntad, no queda baptizado , con.o fe «ie-
terminaen el Derecho. Luego fi ordena a vno Cap.mato 
por fuerza y contra fu voiuntadjno queda orde r e ^ i i h ^ 
nado:porc¡ue es ia mifma razón. tij. 

Digo lo fegundo , fi por misdo qualquiera 
que fea , comiente en ordenarle , recibe ver- ' 
dadero faersmento y charader.-y queda orde
nado. Eíto eníeña el Padre Maeílro Soto tn ei 
miímo lugar. La razón es,porque en el tal ca
fo ay todas las cofas neceílariss para ou r ver 
dadero facramento , y ay verdadero cunicnti-
miento,aunque nacido del miedo.Luego reci
be verdadero facramento. Deíuer tc qu.; aunq 
el tal miedo fea grande , y que pued;. eser t a 
Vn varón confiante haze verdaderg facra nea-.. es - - - | 

to. 
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to.De lo qüal fe íígüí,que fi fe ordena de Epíf • 
toiajConGnriendo por algún miedo que no fea 
tan graue que cay a en varón confiante, queda 
obligado con ei voto de la caftidad aonexo al 
orden facro.Pero íi el miedo fusile graue que 
cayeíícen varón CDníhnte,entonces ay: dincul 
tadíi quedaría obligado con el tal voto. En lo 
qual algunos Do&ores enSeñanjque el ta! vo
to en conciencia feria valido : pero no en el fo . 
ro exterior,porque en ei foro exterior fe prefu 
me,qui no vuo coníentimiento. De lo qual fe 
sratadepropofitoenia materia ds voto. Por 
agora bicuements fe ha de dezir,que el tal vo
to,ni en el foro de la conciencia , ni en el foro 
exteriores valido. Ello cnleñael Padre Maef» 
tro Soto en el lugar citado,y. en otro lugar co-
craSyueíbo,y, Panorraitano. 

Segunda concluíion.El que no ella baptiza
do,no es capaz del facramentó de la orden. De 
fuerte,que ü le ordenan no queda ordenado. 
En erta concluílon conuíenen todos les The o 
logos-La razón es,porquc el baptifmo es'a en 
trada, y la puerca para todos los facramentos, 
y ei charafter baptifmal es la potencia p...fsiua 
pararecebir todos los facramentos. Luego el 
que no efta baptizado no es capaz del lacra-
roentodelaorden.bíloíedttermmaen el de
recho t 

Terceraconcluflon.E! que no d í a confirma 
do es capaz del facraméto de la o r d e n . ü c fuer*, 
te,que íiíe ordenan,verdaderamente queda or
denad o// le queda irapreflo el charader.En ef-
taconcluí ion conuienen comunmente ios Do 
¿tores.Y la razón eg,porque el charader que íe 
imprime en el facramento de la confirmación, 
no es potencia pafsiua para recebir los demás 
facramentosjcomo es cofa clara y notoria .Lúe 
go ei facramento de la orden no prefupone ne 
Chilar i amen te el facramento de la confirmado, 
Efto en í eúaSan¿ toThoma3 ,y todos fus diíci-
pulos.Vercsd estile el mifmo Do&or graujfsi 
mámente enfeñajquees conueniemiísima co-
fa,que el que fe ordena elle confirmado. Pcrq 
por la gtacia,y cbaraclcr de la ccnfiimacion,le 
haze mas idóneo para e! míni ikr io de ia ordé. 
Por lo qual ei ConcilioTridentino grauií'si-
mámente cietcrmin3)que no ordenen a ningu
no de corona^ino eltumere primero confirma 
do.Todo lo dicho en eíla cócluíion eníeñá Syí 
.ueílro,y Nauarro,y otro muchosDotiores. 

La duda es,!! fe ra pecado mortal graue crde 
narfe fin eúar primero confirmado, t n efta difi
cultad algunos Doctores enfeúan ferpecado 
giaue^y que fe incuire irregularidad , como l l 
(c ordenara por falto. Anfi lo eníeña la Suma 
Tabíena,y otro Doctores, 

Digo lo primero , que es cofa decente re
cebir primero ei laaamento de la confirma
ción , que el facramento de la orden : pe-
ro no es pecado graue , ni fe incurre irre
gularidad , haziendoíe lo contrario. La pri
mera parte ya queda probada en la conclu-
ílon.La íegunda parte ticne 1 aSy• ueAro,y Na-
uarro)en ei lugar cit?.do,y Sylüeí'lro en Otro íu 
gar.Tienela ei Padre MaeftrQ Soto , Ledefraa, 

Sam.i.partt 
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yVido r i a . Efto fe prueua i porque en el de»' 
recho no a y precepto ninguno que conuen-
9a a dezirjque es pecado mortal, y las palabras 
del Concilio no fon de tanta fuerza que con-
uen^a ferpeesdo graue,V fi miramos ia a atara 
lesa deílos facramentos,no tienen tanta ürpen 
dencia,que fea graue pecado recebir las oitíe 
nes fin recebir primero el facramento de \% con 
filmación. 

Digo !o fegundo,que feria pecado venial re 
cebirpdmero las ordenes que el facramento 
de la confirmación.Hilo éníeña el Maeüro So
t o , y el Doftor Nauarro en ios lugares cita^ 
dos,la razón es,porque el Concilio^Tridenti-
no lo ordena ai si,y no dexa de fer algún defor* 
den el recebir primero el facramento de Jaor» 
den que el de la confirmación. 

Digo lo tercero, que el Obifpo efta obliga-
do a hazer diligencia para faber fi el que orde
na eíla confirmado,'/ deueconfirmarle prime
ro que le ordene,y íi le ordena fin confirmarle 
fera pecado venial,y no mortal.Eílo mifmo en 
feña el Padre Maeítro Soto3que no ay en ei de
recho precepto ni cofa que conuen(ja que es pe 
cado mortal.En lo que toca a la diligencia que 
ha de hazer ei Obifpo algunos Dodlores mo
dernos enfeñan ,que el Übifpo ha de hazer i n 
formación quanto a ello, y que no ha de creer 
al que fe quisre ordenar,aunque diga con jura 
mentó que ella confirmado.Pero ia verdades, 
que el Obifpo en el caí cafo no ha de hazer in» 
formación dcm8Íiada,ni ei negocio lo pide. La 
razón es,porque como deziamos no es pecado 
graue tT& el Obilpo ordenar primero a vno aue 
corfiarmarle,Luego no es neceífario hazer tan 
ta diligencia. De manera , que entiendo queí í 
el Obiipo ordenafle a vno que juia que efta có-
firmado fin hazer mas auenguacion no feria pe 
cado ninguno. 

Otaria conclufion. Los facramentos de la 
orden no prefuponen neceílariamente de necef 
íidad de facramento ia primera corona. L e 
íucrtCjque il vno íe ordenaife de Epsíloia, o de 
Euangeliojfin tener primera corona, fin duda 
cjuedaria ordenado. Efta concíuíicn enfeóa 
Sané toThomas , y todos fus d i í dpu ios , parti
cularmente el Padre iVlac itro Soto, y Syluef-
tro.La razón es, porque como queda disho ia 
primera corona es como duponcion parala? 
ordenes?que fon lacramento?. Luego no es ne 
ceííario recebir primero la primera corona que 
las demás ordenes hablando de la neceísidad 
del facramento.Porque la diípoíicion,y prepa 
ración no es tan neceííaria para la cílencia del 
facramento. 

Quinta conclufion. Pecado mortal feria 
que vno fe ordenailc primero úc las demás dr. 
tíenes que de primera corona.De fuerte que es 
neceíTario como precepto oidenarfe primero 
de corona.En efta cóclufio conui íns todos ios 
Doátores .La razón esjPoi que por ordenación 
de ¡a Igleíia ia primera tonfura es como d; ipo« 
ficion y pieparació paralas ordenes. Luego fe
ria pecado mortal ordenaric primero de las or-
ücnes q de corona.Lo fí gando fe prucua de U 
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coílambre ^miiérraí tan ceíetare y tara guarda
da en la Iglefia,de ordenar primero de primera 
corona.V eílo es cofa grauifsima. Luego obli
ga a pecado mortal. Perohafe de adaertirque 
no íblamente pecara mortalmente, el que fe or 
dena delta manera, fino también el Obifpo que 
ordenaífe a el tal. Y aníi ei Oaifpo efta obliga
do fopena de pecado mortal ahazer diligencia 
quando quiere ordenar avnode las demás or
denes para faber fieílaordenado de corona,y; 
finó lo efta le ha de dar primero la corona. 

Sexta concluílon. No es neceííario de necef« 
ísdad de facramenco que §1 que Te ordena de la 
orden fuperior aya recebiüo la orden inferior 
nielcharader de la orden fuperior prefupone 
nsceíTariameate elcharader déla orden infe
r ior . Si a vno ordenaííen demiíTa fineftaror* 
denado de Euangelio ordenado quedarla, % 
recibirla chsrader faccrdotal fin tenercbara-
fter de diácono . Y lo mifmo es en las demás 
ordenes. EftaconcluGon enfeña á a n d o T h o -
tnascon todos fus difcipulos en t i lugar cita-

5(if, tn+l do. Y el Padre Maeftro Soto,y: Sylueftro,y to-
^.14.^.1. dos los Dodores. Y fe prueua lo primero del 
¿ r t . i . Derecho , en el qual fe determina y manda ri« 
S y l . í n h ' guroíamente queelque le ordeno de íacerdo» 
co ctt, de 16 finfer diácono no le bucluan a ordenar de 
cleri* per facerdote. Porque el tal facramento fue val i-
f a l t ü pro do. Lo fegundo fe prueua con ia razón de San-
mtto tk0 Thomas , porque en las ordenes fe reci

ben diftindos charaderes , y potencias para 
diftindas obras. Luego puedefe muy bien 
imprimir el charader de la fuperior, fin impri» 
mii fe el charader de la orden inferior. Verdad 
es , que la orden facerdotal en alguna manera 
incluye las demás ordenes por ier mas excelea 
te y fuperior. Porloqual dize el Padre Mae-
ílro Soco,que fia vno le ordenafifen de facer, 
dote íin eílar ordenado de las demás ordenes 
podría exercitar ei ofído de todas ellas porin-
cluyrias como vircualmente. Aunque efto no 
dexade tener fu dificultad. Porque los chara
deres y potencias fon diilindas.Ue lo qual d i 
remos luego. 

Séptima concluílon. Pecado mortal es gra-
uifsimo ordenarfe primero délas ordenes fu-
periores que de las inferiores, como íl fe orde-
nafle vno primero de facerdote que dediaco-
no,o de diácono primero que de iubdiacono. 
En efta concluílon conuienen todoslosDo-
doreSjParticuiarmente el Padre Maeítro Soto 
en el lugar citado.Efto fe prueua lo primero de 
la coftumbre vniuerfal de toda la Iglefía que 
fiempre da las ordenes por fu orden, primero 
las inferiores,y luego las fuperiores, y efto es 
cofa grauifsima en ialglefia, y inftttuydapor 
la miima Igleíía. Lo fegundo fe prueua , por
que fi es pecado mortal recibir primero las de-
mas ordenes que la corona,luego pecado mor
tal grauifsimo fera recibir primero las ordenes 
fuperiores que las inferiores, porque es may or 
deiorden. 

Odauaconclufion. No puede vno recibir el 
fer Obifpo fia fer facerdote. De fuerte, que fi a 
ynDiaconOjO Subiiacono le cófaguífen Obif 

po fin fer facerdote realmente no qi'edatia con 
fagrado ni recibiría la extenfion del charade:. 
Efto enfeña particularmente Sylueílro en ei la 
gar citado?y alega otros Dodores,y efto eníe-
ñan comunmente.La razón es.Porque el facer 
docioescomo fundamento del fer Obifpo, y; 
el fer Obifpo no es otra cofa í'mo eftenderfele 
elcharader facerdotal como queda yadi tho. 
Luego cofaimpofsible esconfsgrar a vno de 
Obifpo fin fer facerdote. Pero hafe de aduertir 
con el mifmo Sylucftro, que fifuefie facerdote 
aunque no tuuieííe las demás ordenes íí le coa 
fagraífenOb*fpo quedarla confagrado.Porque 
ya tiene el fundamento de fer Obifpo,que es el 
íacerdocio, y el charader facerdotal que fe pue 
de cftender y poner en perfedion. Vt rdad es,*} 
feria pecado mortal grauifsimo cófagrar a vno 
de Obifpo fin tener todas las ordenes. Porq fe
ria córrala ordé y coítübre vniusrfal de toda la 
Igieíia, y contra lo que efta eftatuydo en ella. 

La dificultad efta,fí el tal Obifpo que no tie
ne las demás ordenes ílao folo el Iacerdocio po 
dria ordenar de todas las ordenes aúque no las 
tuuíeíTe. La razón de dudar es, porque efte tal 
feria verdadero Obifpo como hemos determi
nado:/ el Obifpo puede ordenar de todas orde 
nes.Luegoel tal Obifpo podría ordenar de co» 
das ordenes.Efto fe confirma, porque como de 
ziamosde dodr ína del Maeftro Soto el facer-
dote q no tiene las demás ordenes puede exer
citar el oficio deltas. Luego el Obi fpo en el tal 
calo podra ordenar délas ordenes que no tie
ne.Porque tiene poder fuperior y charader fu-
petior a todas las ordenes. 

A efta dificultad fe refponde, que ea el tal cs-
fo tanfolamente podría ordenai de la* ordenes 
que tiene,y no de las demás.Efto enfeña Syluc 
ftro en el lugar citado.La razón e&jpoique na
die puede dar lo que no tiene. Luego el tal no 
podra ordenar de las ordenes que no tiene.A la 
tazón de dudar fe hade refponder que el tal 
Obifpo es verdaderamente Ob fpo,pero imper 
í e d o y. como manco , porque le fkltan algunas 
ordenes, y anfi no puede dar ias que le faltan. 
Podra ordenar de facerdote y confagrar ía« 
cerdotes . Pero no podra darlas ordenes que 
no tiene. A la confirmación fe refponde lo pri-
merojque aunque el facerdote pudiefíe exerci
tar las obras de las demás ordenes aunque no 
las tuuieííe no fe figue de ay que el Obiípo pue 
de ordenar de las ordenes que no tiene , fino ta 
folamente que puede exercitar las tales obras 
como el facerdote . La razón es, porque mu
cho mas es dar a los demás las ordenes que no 
tiene que no exercítarfe en ellas . Digo lo fe
gundo , que el facerdote ordenado por falto q 
no tiene lasdema*; ordenes no puede ha¿:er co
mo miniftro de la Iglclia los oficios de aquellas 
ordenes, porque le falca la potencia y ei chara
der para las tales obias:y cito paicce mas pro
bable y veroíimil, Toda vía queda vn poco de 
dificultad acerca defto ,íí el Obifpo que no efta 
confirmado podra adminiílrar el facramenco 
de la Conlirmacion, 

La razón de dudar emporqué ei Obifpo q no 
c i u 
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cíla ordenado de las demás ordenes fuera del 
facerdocio no las puede dar como queda deter 
minado en ia duda paitada.Luego el que no ci
ta confirmado no puede miniíln.r el íacramen 
to de la coníirmacion,porque parece la miíma 
razón. 

A efta dificultad fe refponde , que el Obiípo 
aunque no eíla confirmado puede minüh ar el 
j'acramento de la confirmación, y feraverdade 
ro facramento. La razón es , porque tiene po
der y charafter para poder minhlrarsí 'facrame 
to de la confírmacioa. Hl Éhara&er de lace afir 
macion imprlmefe en el alma para la proteíta-
cien de la fee, y no es'nfeceíTarí o para dar orde
nes. Por lo qual^a h razón de dudar fe hade reí 
ponder que no es la mirma razón dd facrarnen 
to de la confirmación, y de las demás ordenes. 
Porque para dar las demás ordenes fe prefupo» 
ne que las tenga: y para dar la confirrnaeion no 
por la razón ya dicha. ECco tiene alguna appa-
nencia, aunque no queda del todo íouegado el 
entendimiento. Porque en elle lugar no a y co 
niodidadde poder deair mas. 

La fegunda dificultad es, íi e! que fe ordena 
poa falto incurre alguna pena. En etla dificul
tad a y diuerfas fentencias. La primera es , que 
efte ta! no queda luego irregular,de íuerte.q ¡e 
no fe pueda ordenar $¡ni queda íaípenlo , y r.níi 
aunque miniftre en la orden que recibió tin a-
uer primero recibido las demás no queda irre» 

r , ^ guiar. Effca fentencia refiere SylueftfO , y dize q 
do d ^3 authoresfon ls Summa Angélica, y la Sum 

' * tnalvofela, y otros, los quaLes alegan el cap:tu 
Cap mm '0 Soíicitudo. La fegunda fentencia cs,qus d i -
rJ iv in % 26 q11* efte tal efira fufpenfo,)' que íi minillra en 
ds/enten t l orí'en de clu€ efta fuípenfo fe haae irregulaí 

Cap.foH 
citudo 
51 

excom. in 
6.Srlu,v, 

conforme al derecho. £íib fe entiende fi rninií-
tra en el orden a fabiendas, Efta íeaten cía tiene 

rtt 
Nduar.in 

'imoula- Syíueílro y N^utfmiy otrOsDo€tpres. Later 
ríf a 11 «era fensencia es, que efte talen rigor de dere- , 

* cho es irregular, y no fe puede OÍ denar íiadif-
peníacion ce la orden que le falta. A el'U lente
cía parece que indinan mas SylueUro, y ISauar 
ro ,y prucuan efta fentencia del derecho , en el 
capitulo,Soíicitudo . Eíta fentencia parece la 
mas pfobí.b!e. De fuerte, que amendole orde
nado por falto , ora lo hizieu'e a íabiendas, ora 
pornegligencia,o ignorancia culpable incurre 
ííempre uregularidad. 

En efía irregularidad puede difpéfar el Obií
po qoanto a efto que pueda ordenarte de la or
den inferior que dexo de recibír^quedando .fié-
pre íufpenfo de la orden fuperior que recibió,^ 
de fu execucion . También podra diípeníar có 
el íi miniib o en la orden que reesbio creyendo 
con buena fee eftac legítimamente ordenado^y. 
no por falto. Pero fi rnioitlro en la orden que 
recibió a fabiendas íln.difpenladcn , no puede 
difpenfar üno ¡olo el Papa para que ¡ubaa las 
deinas ordenes , Pero en el orden que recibió 
puede difpenfar el Obiípo. Eíto enfeóa Syluef-
tro en el lugar citado , y lo inifmo énfeña Na-
uarro. Ei ConcilioTridentino expreüamenté 
determina, que con aquellos que tícan prorno-
uidos a ordenes por falto , üno han mintftrado 
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pu'de el Obifpo por legitima caü-fa difpenfar 
cón ellos. En elqua! lugar fupone el Concilio 
Tridentino , que ertostaks efbn irregula.-cí, 
pues tienen neceísidai de dlípenfacion. T a r a - ? j \<4* 
bien fupone que íi han miniílrado en las orde
nes no puéde-djTpenfas'el Obiípo , lino icio el 
Papa. Finalmente puede ciíípenísr í on-f llos.a-
uiendo alguna cania iegitima//aunque fe ayan. - •' 
ordenado por íaito a fabjenxias, o por ignoran
cia culpable.Porque ei Ccnci'jo.abfolutamen-; - * 
te y fin diilin£hó dize ,que el Obiípo puede dif 
penfar con ellos íi no han mimíírüdo.Algunos 
Dodores ad uierteu acerca de¡1:o,quc aunq ay a 
minirtrado fida tai irregularidad , 0 iufpeniicn 
procede de debito oculto que no es deduzido 
al foro exterior, podra muy bien t i Obiípo dif
penfar conforme al tenor de vn decreto delCó 
cilio Tridentino. También fe pedia dificultar 
en efte lugar, fi fe puede abíoluer de la tal irre
gularidad por virtud de la Bula de la Cíuzatía. 
Porque eíta irregularidad, o fufpeaíionáncar-
refe por deiiíio,;/ pecado, y añil parece q.ue;tie 
ne 1 a íon de centura .y por conbguiente podí á 
abíoluer deila por vir tud deja buia de la Cruza 
da, en h quai íe dize que puedan abíoluer de 
qualquiera cenfurajpor lo menos vnavezen la 
vida ,y ocraen t i articulo de la muerte . Pero 
defto queda dicho en la materia de ceníuras. 
• La tercera dificultad es , fiel que fe ordena 
fin eilar baptizado incurre i i regularidad: y ia 
mi un a duda es á ú que íe ordena fin eítar coñac 
tíiado. í '••{ n '! ,03 

Digo lo primero,que el que fe ordena fin ef« 
tar baptizado no incurre pena ninguna. La ra
zón es , porque efte tal no queda ordenado, ní 
eíia baptizado. 

Digo lo íegundo, que el que fe ordeda fin ef 
tar confirmado, no incurre pena ninguna . En 
efla conuienen todos los Doctores. Porque en 
todo el derecho no ay pena puerta para ¡os t i 
les. También,porque como deziamos arriba el 
que íe ordena fin eílar cóñnnado no pees rnor-
talmcni.c . Luego no puede incurrir pena nin
guna graue quai e&fufpenüon.üi)regularidad. 
Verdad cs,qne;efta razón no comience, porque 
algunos grauesDoctores Émíeñan que e.s peca 
do mortal ordenarte antes de recibir ia conf i t -
mscion. Efto e n f c ñ a S a l z e d o , y otros Doc to - Salze, m 
res modernos, y pá re t e l e s que efto fe cenuen- p'aB* cría 
ce del Concilio T r i d e n t i n o en el lugar que ar- ca. t+pa* 
riba t ra íamos. Y anfi d izenque del pues del gm*l%\ 
Concilio Tridentino no íe puede tener que no 
es pecado mortal . Pero fi bien fe mira el C o n 
cilio Tridentino no pone palabra que paiezca 
que fuene precepto . Porque tan fojamente di 
ze que no fe ordenen de primera t o n í u r a los 
que no han recibido el fací amento de la C o n . 
fírmacion. En lo quai no ay p a h b í a n m g u n a ta 
graue que fuene precepto que obligue a peca
do mortal. 

Nona concluficn. La íeruidumbre no quita 
la íubftancia del facramento de b ücdetpcri) ay 

i precepto que no íe ordenen ios fiemos y efcla-
uos. De tal fuerte.que el que fe ordena,y el que 
ordena pecan rnortalmétej fi no es q í e e í c u i e n 
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por ignorancia íñümcíblé. Eí1:a conduí lon tie 
í>. ThoJn né dos partes. La primera parte eníeña S.Tho 
add í t . ma^y todos fus difcipulos, y particularmente 
¿ ó . j i ' t . i * el Padre Maertro Soto. Efto fe prueua, porque 
Srt, in 4 . elfer fieruo no quita que fta fubjefto capaz de 
d , t ^ t q A . Ordénes. Luego fi ¡os ordenan quedan ordena 
ar,%»cen' dos ,y reciben verdadero facramento . Lafc» 

guada parte tienen íos miímos Doftoresjprue 
uafe, porque la libertad es grandemente necef-
faria para el v fo , / miníllracion de las ordenes. 
La razón es, porque por las ordenes fe dedica 
ci hombre al culto diuino. Y para efto hade, fer 
fuyo para que pueda dedicarfe al tal miniíle-
rio.Luegohade fer libre. Efto fe determina eii 
el derecho. 

'f+.d.per Acerca deftoa^vnadiíkul taday es, que mas 
t o t ^ i t y t n libertad parece que tiene la mugerque noel 
t i t .de fer. íieruo , y lamugernoes capaz de ordenes ,de 
ui í non or fuerte , que aunque la ordenen no queda orde* 
dinandh, nada. Luego tampoco el í ieruo. 

-A efta dificultad ferefpcnde, que la muger 
de fu naturaleza dize fufejeótionjlaqual repug 
na con lapreeminenciajy dignidad de laordé . 
Pero el fer ileruo no dize de fu naturaleza fub 
je i l ion j l inóes vna manera de íubjedion ie-
gal,y acidental.La quai no repugna có la pree
minencia de la orden. 

Toda via queda d iñ iu l tad , porque feria va* 
noel poder que tutiieíleel íieruo para minif-
trar íi ha de carecer perpetuamente delvfo de 
l i s ordenes. Y anfi no lera valido ellacramen-
to . A efta duda fe refponde en el derecho , en 
toda la diftindion citada, que tí el fieruo fe or
deno fabiendolo fu íeñor,y no lo contradizic-
do ,queda luego libre como fe determina allí 

C<*none j i en vft aecreto. Pero fi el Obifpo le ordenó fa-
feruüsfciÉ bien Jo que era fieruo ignorándolo fufeñor,ef-
fea ta obligado a pagar el fieruo al feñor, y darle el 

precio aoblado para que el fieruo quede libre* 
Cañone ft determina en otro decreto . Efto tiene 

f e r u u t m f mzs verdad guando contradize ei feñor, quan-
chnte. to a e-fto lomifmo es del que prcfenta,y del 
Canoneex que ordena , como lo dize Gelafio Papa en o-
anttquts. 

€an9 fre 
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tro decreto . Pero fi el íieruo fe íagiere a ordé 
narfe no lo fabiendo ei feñor , ni ei Obiipu , ni 
el que le ptefcñta, en el tal cafo , íi el Iieruo tie
ne con que íe redimir, ha lo dé hazer, y fino no 
fe libra oe la feruidumbre , como fe determina 
ert o í ro decretó. De lo qual fe fígue,que eoel 
tai calo no puede el tal fieruo ocuparfe en el 
itilniftério de las ordenes que recibió fin licen
cia de fu amo. Y bafá de aduertir,quefi el fíer. 
uo fe fue fügitiuo , y con aftücia dio orden 
que ie ordenaileñ eíperando confeguir liber
tad por etle camino , en ei tal cafo hadé fer de-

Ca>de fer puefto ^ como fe determina en el Derecho.Tá* 
u'.rurn^ie bien le ha de adúért i r , que el que efta ordena-
feruismn ^0 particularmente de orden facro ,no es l ic i -
erdinadh to hazsrfe íieruo . Porque ello feria contra la 

dignidad de las mifmas ordénes , y anfi feria 
graue pecado. Sino fuelle en cafo que fe hizief-
fe por alguna infigne piedad y iimoína. 

ma cúhcluíioñ. Los qué tienen grandes 
deudas no le ha de ordenar,y feria pecado gra-

1 ue ordenarlos, y que ellos íe ordenaííen » Efto 

fe determina en el Derecho. La razón e:,por. 
que efto es vna manera de feruidumbre , y con í ) . thlha 
ordenar alos tales fe infama en alguna nianev tísad r a . 
rala Iglefia. Verdades, que no es del todo iá 
miíma razón que de los fiemos,perqué fon ef-
tos tales Íibrt-3 sbfolutamente , y anfi Ci los or
denan, pueden miniflrar en fus ordenes,ilno es 
que la Iglefia fe lovede por alguna infamia grá 
de. Efto enteña el Padre Maeftio Soto en el lu
gar citado,y también otros Dottores. 

Vndecima conclufion. Ser legitimo aunque 
no es de necefsidad del facramento , es de nc-
cefsidad de precepto. De fuerte quí íi vno que 
no es legitimo fe ordena ordenado queda pe
ro es pecado mortal que fe ordene, y ouc le or
dene el Obifpo, fino es oue fe efeulen por ígno 
rancia inumcible. Efta conclufion enuña San-
do Thomas,y todos fus diícipu Os ,particu- B.Tho ¡ñ 
larmente el PndreMaeftro Soto , y o t ros Do- ¿ ¿ ¿ ^ ^ 
dores. De fuerte;-,que fer illegitimo como íer 
fieruo, es vna manera de irregularidad, porque 
no es impedimento de derecho dcuino,lmo de 
Derecho Ecclefiaftico . Ha fe de entenderla 
conclufion generalmente de todos ios i i legit i-
mos , como no lean nafeidos de legitimo ma
trimonio. Efta conclufion fe prueua lo prime
ro de !a determination dél derecho. Lo fegun 
do fe prueua con las razones del derecho. Vna 
es,quelosque fe ordenan feconftituye endig 
nidad, y no es cofaconueniente poner en dig- fitppref» 
nidad a los que fon mal nacidos . La íégunda 
razón es, en pena y deíeftacion de' pecado de 
los padres. La vltima razón es, porque común 
mente IOÍ tales tienen malas coltumbres, 

Pero ha fe de declarar íi fe ordenan íi queda 
fufpenfos , y quien puede difpeníar en efta ma-
nei'a de irregularidad. 

Digo lo primero, que fi fe ordenan quedan ¿iínan¿¡St 
fufpenfos de la ex^cucion de las ordenes que ca^jf^ui 
recibieron. Digo lo fegundo,que con los tales ^ 
puededifpenfar el Obifpo quanto a las oídf- p ^ g ^ 
nes menores, pero quanto alas mayores foio ntm jti ^ 
el Papa. Efto fe determina en el Derecho-Pe
ro ha fe de adumujoue COITO la illcgitimidad 
tiene grados, y vna es mayor que otr<i,an'u tana 
bien la diípenfacion ha de íer roas dificuitoía 
qusndofuere peor la illegitimidad . Si cshljo 
de clérigo día de fer mas dáicultoía que fi es hi
jo de fegiar y fi es hijo de cafado'ha dé fer mas 
dificultofa q u e n o q u a n d ü es hijo de foliero. 

De loqual fe figue j:que eftos mal nafeidos, 
-y illegí'timos fon mas inhábiles para fer Obir-
pos. Porque es el fupremo grado entre las or
denes. Efto fe determina en el derecho . í \ t o 
ha íe de aduertir, q los illegitimosfi ha^cn oro 
fefsion en alguna reiigió aprobada, hn otra d:f bfí. d.^á» 
peníacion ninguna fe pueden ordenar, Efto fe ca.fiUi de 
determina en el derecho.Pero con: o fe dize en filijipref* 
el mifmo derecho,en el lugar v!timo,aúque en hperorü, 
tren relig¡ofos,y fean facerdotes, no puede fer 
prelados fin nueuadifpéfacion.Ei Padre Msef-
tro Soto dize , qué ay efta coftumbre eñ bs re
ligiones ^ que en haziendo profefsion fe qui
ta toda irregularidad» fino es la que fe incur
re porkomicidio Voluiitario , y por biga;; i * . 
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Y efla coíluíttbre fe ha imroduzido por dere
cho comun}o porpriuilegio. Y eño fe entien
de quanto ai recebir de ias ordenes,y no quan* 
to ai íer Prclado. 

Duodecima conclufion . El que tiene algim 
viciojO defefto corpora!,no es apto para íer or 
denado. Éfta concluílon enfeña el Padré Maeí" 
tro Soto, en el lugar citado, y todos los Dofto 
res. La razón es,porque el tal defeco trae con 
íígo alguna fealdad para recebir el poder que 
fe da en las ordenes,y también porque por el 
saldefeQro puede (er que no efte tan apto para 
elyfo de las ordenes. Elexetnplo es,fi vno tu-
üieííe coreadas las narizes, o alguna macuía no 
table en aigun ojo,© en ambos ojos, de tal fuer 
te y calidad , que caufaííe hon or en los que lo 
miran,o tabien fino tuuieíie dedos con los qua 
les pudteffe partir la hotlia, o le temblaííen las 
manos, de tal fuerte que no pudieffe íeuantar 
el cali¿ hn peligro de derramar Ja fangre. Ellos 
tales que tienen ios tales defeclos no eílan irn» 
pedidos, de tal fuerte que íl los ordena no que» 
den ordenados.Pero esian prohibidos de las or. 
denes, de fuerte , que fi fe ordenan pecan mor-
taimente j y, también peca mortal mente el que 
los ordena. Porque eda aísi mandado por la 
IgieíUjy lo diípone afsí el derecho . Toda eíla 
concluíioa enleña Sando Thoraas en el lugar 
Citado'. De los caftrados y precifos determina 
el derecho,qüC íi eílo fe haze por orden del me 
dico p,;rafanar de alguna c nfer.raedad , no por 
eílo es irregular para las ordenes. Pero ü fe ca-
íbo fia enfermecad, aunque lo haga para repri 
mirla concüpifcencia,quedairregular para ha-
zerfe cierigo,y íi ya eíiaua ordenado qda prohi 
bido del minifterio de las ordenes. Verdad es, 
que íi eí'te tal lo hizo penfando que hazia ferui 
cío a Dios, fe ha de tíifpenfar con el mas fácil
mente . Porque parece que tiene alguna ef« 
cufa. 

Decimatercia conduCon, E! homicidio vo 
kmtario, y el cortar miembro aüque no íeaim 
pedimento que haga incapaz de iccebir elfa-
cremento de !a orden, pero eíla vedado el rece 
birle por precepio de la Iglella, De fuerte, que 
íí cite tai fe ordena verdaderamente queda or
denado, pero peca r;-.ortalmente el ¿y el que le 
ordena. Ella concluíioa quanto a ambas partes 
«nfena Sandio Thomas en el lugar citado en el 
articulo quarto,y íe liguen fusdifcipülos ,par-
ticuiarméte el Padre Macflro Soso en el lugar 
alegado. La primera parte fe praeua fácilmen
te,porque el homicidio, y el cortar miébro no 
impide la fignihpacion de'i facrameoto. La fe-
gunda parte fe prueua, porque todas las orde
nes fe ordenan al f,;crameníO del a}tar,que€s fa 
cramento de paz, y de vnidad. Luego no es có 
ueniente cofa ordenar al homicida ,y que cor
ta miembro. Efta conclufion eíla determinada 
en el derecho en todo ci titulo de homicidio 
voluntario. Ha fe de adueiiir,que no centrahe 
la irregularidad de homicidio , íino es que real 

-y verdaderamente caufe muerte.Por lo qual el 
que caufasborfo, antes que ertuuieíTe la criatu 
ra animada, y tuuielíe vida «no in curre eita ure 

Sum.T.parc, 

gularldad, aunque peque mortaímenfe, como 
le determina en el t i tulo ya dicho, en el capitu 
Joí la l iquis . También es irregular el que aíi Cáfrftcüi 
mifmo fe corta miembro , o parte de miembro d¡gnu< dé 
notable como el que fe corta vn dedo,o la par- homtctdio 
te de algún dedo. También incurre Irregulari- torca .z .dé 
dad, el que es caufa del homicidio,o muciiació de - ' i -pug» 
como el que da confejo,o ayuda. Afsi fe deter- i t d a ñ l m i 
mina en el derecho . Por le qual todos los mi- indudlo,^ 
niílros de juilicia, aun los notarios , y eftriua'- c¿fh Pctl¿' 
nos fe hazen irregulares. Y" para eíle pronoíito ^ o . á e b a 
es impertinente cofa, que el muerto feaChrií- d . i . i . 2« 
tiano,o infiel. Porque de qualquiera manera fe 
incurre irregularidad , como fe determina en 
el derecho. Pero ha de fer homicidio volunta
rio,y no «afual,de lo qual fe trata en otro iug&i' 
y alli lo trataremos roas a la larga. 

Decioiaquarta condufloa. Otras irregula
ridades ay que prouicnen de delifto , y peca
do , las quales aunque no hazen el fubjecto in 
capaz del facramento de h orden , pero ay pre > J 
cepto de no ordenar fe con femejante irregula» 
ridad . Efta conclufion en íehan muy particu» 
lamiente el Padre Maeftr© Soto , y los Sum* 
millas hablando de las irregularidades. Efta 
concluiioa fe ha de prouar declarando cftas ir
regularidades fuccincla, y breuemente . Por
que los Summiílas las tratan muy a la larga : y. 
en el otro tomo fe hará afsi. El Padre Maeftro 
Soto reduze todas efta? irregularidades, a tres 
maneras de ellas i Vnas que preceden el orde-
narfe , y otras que eltan juntamente con ci or-
denar íe , y otras que fe liguen al orden arfe. 
Las irregularidades que anteceden el ordenar-
fe , fon qustro, y en quatro maneras . La pr i 
mera es, íi apoftato y fedefuio totalmente de 
la Fe » Eíle tai íi efta ordenado queda fnfpcn» 
fo , y irregular, quanto a el vfo de las orde
nes . De tsl fuerte que íi era facerdote no pue
de dezir Mi lía ni exercitar las demás ordenes. 
Y lo mifmo es de las ordenes inferiores . Eílo 
fe determina en el derecho. Si es íeglar que no 
ha recebido ordenes íe haze irregular, de fuer
te ,que notas puede recebir iin pecar mortal-
mente, Eílo fe determina en el derecho. 

Lafegunda manera de irregularidad es,fi 
alguno a ía bien das rebaptizo a alguno , o fe 
dexo rebaptizar. Eílo fe determina en el dere
cho . De ¡o qual diximos en la materia de bap- tat Catfc 
t i l m o . De fuerte que les que iteran otros ía- ^«o/,^r f, 
cramentos, aunque impriman charafter como q u i v i s de 
el facramento déla Confirmación no quedan confecra* 
irregulares, _ d .^Ca'pi 

La tercera manera es, fí algún religiofo fe f u ^ y fpe* 
faliere del mqnafterio para oyr ley es, o medi- culam ne 
ciña , fino Buelue dentro de dosmefes, que clerici , U 
da irregular , de íuerte ,que no le puede ord¿- m r n u b t 
nar ,y íi efta ordenado no puede viar de las or- y . capt a ¿ 
denes recebidas . Efto fe determina en el De- aures de 
recho. á t a t e , 55* 

La quarta manera es, fi alguno adm'nillra quaUtate 
en la orden que no tiene incurre irregularidad, ord ínado* 
de fuerte que no fe puede ordenar, y fí efta cr- rum. 
denado de alguna ordé no puede vfar ceiía.Tá C ^ . T ^ 
bien deceímiaasfto el Derecho . Eft® fe entié- «y j , ¿ e 
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«ieíii míníílró én las Ordenes mayores. Porque 
H vn puro feglar miniftraííe en las Ordenes me 
ñores no incurriría irregularidad. Pero íí mini 
ftraííeenlas mayores aunque fuefleraeio fe
glar incurriria irregularidad como lo enfeña 
muy bien Syiueftro contra algunos Dodores. 
También es neceífario que miniftre muy de 
propoíito,y con folennidad, y fino no incurre 
la irregularidad. También ponen otra regla ge 

norede t í - neral quando alguno ha cometido algún deli-
foribus or fto enorme. Entonces incurre irregularidad. 
d inandc Efto fe dize en el Derecho , y lo trae Sy lue-
rumt Syl. ftro. 
verbo irre Enla ordenación también fe cometen algu-
rularitas nos deliftos en los quales fe contrahe irregula-
q. 14. ridad.Lo primero de parte del ordenado ,íi re» 
Cap.i* de cibe las ordenes mayores citando deícomulga 
ef> qui fur do con defeomunion mayor. Efte tal incurre 
tiue ord't. irregularidad como fe dize en el Derecho^. Pe-
/ufeeph, ro hafe de aduertir que en el tal calo la defeo-
(jr c.cum munion no tiene razón de irregularidad , fino 
illorü de el deliilo que es recebir las ordenes mayores 
fentent, eftando defcomulgado es caufa de irregulari-
excomu* dad. 
nication. La dificultad es, fi queda irregular el que re* 
l'ib.6. cibe las ordenes menores eftando defcomulga 
Syl. verbo do con defeomunion mayor, Sylueílro enfeña 
irregulari que eftáirregular el que recibe las ordenes me 
tas í j» ñoreseícando defcomulgado con defeomunió 

mayor. El Padre Maeílro Soto enfeña lo con
trario , y dize, que efte tal no queda irregular, 

> Ambas fentencias fon aparentes. Pero hafe de 
aduertir que la defeomunion en que feorde-
na/ha de fer mayor. Porque l i fueííe menor no 
incurriría-irregularidad. Lo fegundo fe incur
re irregularidad fi vno fe ordena con Obiípo q 
ha renunciado el Obiípado5no folamente quan 
to al lugar y a la Dioceíi,{ino también ala dig 

Cap.\, de nidadjComo fe determina en si Derecho. Pero 
ordinato ü tan Colamenterenuncio al lugar y no aladi-
ab Epifco gnidad Epifcopal no feincurre irregularidad. 
f t . L o qu2l fe ha de entéder fi recibió del tal Obif-

po ordenes mayores porque fi recibió ordenes 
menores con hcencia de íuObifpo no fe incur
re irregularidad. También fe incurre irregula
ridad ordenandofe conObifpo defcomulgado 
conforme al tenor del Concilio Conftancien-
fe^emanera que eíla dsfcómulgado por fu no-
bre , o ha herido algún clérigo manifíeítamen-
te:efto fe determina en el Derecho.Y ío miímo 
es íí fe ordena con Obiípo hereje,o ícifmatico. 

Cap. gra-
t ia^s ' ca. 
Jlatuimus porque etlos tales fon como fi eíhiuieran def-
q . i . comulgados por fusproprios nombres quanto 

a efto. 
Defpues de recebidaslas ordenes puede auet 

algunos del i tos que traen configo irregulari
dad.Lo primero^! vno ella íufpenío delvfo de 
las ordenes^y rninillra en ellas fehaze irregu
lar .Verdad esjque antiguamente íolamente in 
curriairreguiaridadelque miniftraua eftando 
defcomulgado con defeomunion mayor, pero 
Innocencio Qvsatto eftendio la ivreguiaridad a 

Cap.cum los íufpeníos. üfto eft-a determinado en el De-
tmdicina rechojy lo dize la GlcuTa fobre el. Si alguno fe 

' & tbi ordena con Obiípo ageno el tal anG ordenado 

eílafufpenfo de las ordenes qüe recibió h^íla glojfa, 
que elproprio Obifpo lo reciba como lo dize ^ f . Eftjr 
el Derecho. Porque el proprio Obiipo le pue- copum '.q, 
de quitar la fufpenfion, de íuerte que pueda mi i .c. Li íg . 
mftrarenlas ordenes que recibió : el Obifpo q dumnfis 
le diolas ordenes eila fuf^éfo ipfo fafto de dar eadí can* 
ordenes eílaíufpenfo ipfo fa^o de dar ordenes fa er qu^i 
por vn año entero. Ylos íabdi tos delta'i Ob;í« j t i o m . 
po fe pueden ordenar conlos Obifpos comar- Cap. eos 
canos fin licencia fuya. Eílo fe deteritiina en e! qui de ií~ 
Derecho.Pero hafe de aduertirjque !a tal fuioé foribus 
fion 00 es irregulaiidad: porque no es impedí- crdinan-
mentó para rewebir las demás ordenes. Pero pe dorüjl .6 , 
cara mortalmente fiminiilra en las recebidas 
íinlicenciade fu proprio Obifpo. 

La dificultad es / í el tai fufpenfo miniftrando 
en las ordenes recebidas fe haze irregular. La 
razón de dudar esjporque el fufpenfo miniftra-
dofe haze irregular. 

A cfta duda fe refponde fer mas verifirail y 
probabie,que eíle tai no incurre irregularidad. 
Efto enfeña el Padre Maeftro Soto en el lugar 
citado,y Syiueftro.La razón es.poraue eíto no Sf l .v . ?r* 
cftadeterminado en el Derecho. Yparaincur- regulart* 
rir irregularidad auia de eftar exprelTamcnta fas^n^, 
determinado enel Derecho.Y también porque 
el ordenarfe fin licencia del proprio Obi ípo no 
es fufpenfion Papaljfíno folamente vna prohi
bición que no miniftre fin licencia del propiio 
prelado ,alqual hadeeftar fubordenado en lo 
que toca a las ordenes.Pero e! proprio Prelado 
lo hade fufpender con tal genero de fufpenaó 
que fila paitare quede irregular. Y entonces tal 
irregularidad folaméte puede dirpenfar en ella 
elSiúmo Pontífice como lo determina la G!of- Cap.frSÍ~ 
fa fobre el Capitulóos/ quty y en otro Capitulo }atíonem 
eftaexpreflo. Porque el que abfülutaméte efta tempo-
íufpéfo miniftrando hazefe irregular, como fe f-jb^surdi 
dize en el Capitulo,c«>« mtdi . inal is . La íegun- nanioTÜ% 
da manera de fuípenfion es, qusndo vno en t í 
mifmo día recibe las ordenes menores,y el fub 
diaconato como fe determina en el Derecho. Cíi}n 
O fi recibió juntamente dos ordenes facros,co ¿^¿^ ¿g 
mo fe determina en el mifmo Derecho. En el €0 fur 
primer cafo el tal ordenado fe fufpende , de tal t ¡ueerd, 
fusrtc,que no puede míniftraren el ord^n fupe ju¡'ctfit, 
r ior de fubdiacono , fino en las ordenes meno- fim. 
res.Pero enel fegundo cafo en ninguna orden e9¡ij¡t, 
puede miniftrar. Porq ambas ordenes fon ma- . 
yores.Pero en lo que tocaa ladifpenfacion fe 
ha de aduertir, que en ambss cafos fe ha de d i -
ftinguir. Porque fi los que fe auían de ordenar 
no los auian amoneftado de fentencia de excO 
munion que no recibieífen jautamente aque
llas ordenes,entonces con ios anfi ordenados 
fi entran en'religion puede difpenfar el Abbad. 
Y por configuiente,{ino entran en religión po
dra el Obifpo difpenfar. Pero fi los auían amo
neftado debaxo de la tal fentencía folo el Papa 
podra diípenfat. La razón es, porque eftos ta
les recibieron las ordenes defcomulgados , fu-
puefto que les auian mandado que no las red-
bíefTen fopena de defeomunió mayor lat^ fen-
tentiíe.Y por configuiente fi adminíftrai on def 
comulgadps en las ordenes recebidas quedan 

irre* 
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irregulares. L o mifaio fehadedezir de aquel 
que íe oideno a burtadilías auiendole manda
do fu proprio Obiípo fopena de defcomunion 
l uce [ententÍ3í,qu(MÍn fu licencia y examen no 
íe ordenaííc,como fe determina era el Derecho. 
La tercera manera de {uípeníion es, quado vno 
íe ordena , por faito como fe determina eft el 
Derecho.Por ioquai fieílos tales miniftranen 
la orden ruperior que recibieron fonirregu!a% 
res como dize muy bien Sylueílro,contra alga 
nos Dolores . La razón es la que ya hemos di
cho , porque el que eíla abíolutamentc fufpen-
(o ü mmíílra fehaze irregular conforme ai Ca» 
pitulo cum medicrnal t j .El quarto cafo de fufpé. 
fion es,el que fe ordena fuera de ios tiempos le 
gitimos determinados por el mü mo Derecho, 
hile cafo fe de ce r mina en el Derecho nuctuo. 
Porque aaiiguavnente no nu-:dnu3n luego fuf-
penfosífino auiaafe de fufpender como íe dize 
en el míímo titulo en algunos Capituloss y eí-
tos tales ü celebran quedan irreguiart-sjoue no 
pueden fer sbfueltos de la tal irregularidad íi-
no es por el Sumnrto Pontifice,y los pueden pri 
uardelos beneficios como lo determina Pió 
Segundo en vna Extrausgance que comiemja, 
cum ex ííicramento-'De lo qual fe ha d¿ ver Sylue 
ftro. 

£1 quinto cafo eSifi el fufpenfo, o defeomuí-
gado , o entreaicho fe entremete en los D iu i -
nos oHcios celebrando, o adminiftrando en al
guna orden mayor con folemnidad , como le 
dete rmina en el Derecho. Eftos tales no fola-
mente fon fafpenfos íino irregulares,porque 
fe cxercltan en los oficios Lcros qaeleseftan 
prohibidos. Y con eífcos tales folo eí Papa pue-
de difpéfar como fe determina en el Derecho, 
y Sylueitro enfeña^que ios que miniítran en las 
ordenes mencres incurren la mifma irregula
ridad.Pero el Pad-.e "víaeíhoSoto dize que no 
lo puede creer. La razón es,porque los tales mi 
mitrando en las ordenes menores no hazé mas 
qac ¡o que podía hazer vn mero feglar como 
cantar Salmo?. Yeito parece que le diz - ea el 
Derecho. Los oficios de oruents menores 
Vn mero feglar los puede exercitar. En codas 
eftas irregularidades y impsaimentos para fe 
ordenar puede diípcníar elSummo Pontífice, 
porque ion de derecho pofusuo , fino es qLian
do tocaTen>y tuuieren afinidad con el Derecho 
diuino.Porque con el que no tiene menoSjO es 
mudo no pued'*. difpenfar el Summo Pontífice 
para que fea facerdete , y üernpre fera pecado 
moital ordenar al tal. 

Fuera d í u o el auer contraydo matrimonio 
es vna manera de incapacidad para recebir or
denes mayores, Anfilo dize el Padre Maeftro 

, Soto en el lug-ir citaio,y;en otro lugar. Y para 
eífco no bafta que la muger le de licencia , fino 
es que profefie en reiigió aprouada por la ígle» 
íia,O también en c a i q u e fe celebrafle diuor-
cio entre ios tales conforme-a lo que fe dize en 
la materia de matrimenio i Por lo quai fi vno 
feordenaííe de o:denes mayores dexando la 
murcr en el figlo perpetuamente queda iufpea 
fo hafta que ella fe rauei a, o profeíie en reügió 

191 
aprobada.Todós los demás ca.ros 'Ta'> particu
lares fe han de ver en otro?, lugánes y yo los di 
re en otro tomo en íusproprias materias. 

Cap-, V I L De u celad dctr.po y honc-
ít id ad d e u i d a, y c i c o c i a n c c e íi a ria 
para ordenarle, y del patrimonio \ o 
beneficio. 

Riraera conclufion.Ninguno fe puede 
ordenar de Subdiacono antes de en» 
trar enveynte y dos años, y de Diáco
no antes de entrar en i ^ . y de Sacer

dote antes de entrar en veynte y cinco. Bn ef-
taconciufion conuienen todos los Dodores. 
Prueuafe claramente del Concilio Tridentino Conc.Tni 
que lo determina añil grauilsimamente. Efto ^ / . j i j . c , 
íe ha de entender también de los regulsref>,los l t í 
quales no pueden fer ordenados fin tener c-fia 
edsd como lo dize claramente el mifmo Con
c i l i o ^ en efta ley foio el Papa puede difpéfar, 
yestangra.ue la ley que defpues que fe hizo 
muy pocas vezes, o nunca fe ha díípenfado en 
ella a lo que fe entiende. 

Acerca deíha concluGon puede auer algunas 
dificultades.La primera es.íi a alguno le faltaf-
fen pocosdiasparacumphrla edad delatalor 
den,como fieteo ocho,t! fe podría ordenar fia 
pecar mortalmenre. La razón de dudar a p o r 
que parece poca dillancia: y la poca diilancía 
moralmente hablando no es dillancia como lo 
dizen comunméte.Por ella razón algún os D o 
¿tores han querido dezir que en el tal cafo fe 
podría ordenar fin pecado ninguno. 

A ella dificultad mi parecer es,que yo no me 
atreucria a dar la tal licencia fino que fe ha de 
eílar a la ley y guardarle como fuena. Porque 
la ley determino muy grauemente el tiempo 
necefl'ario para ordenarfe , y anfi a la tal ley fe 
ha de eftar puntualmente. Si vno Vuiefie de cú ' 
plir la edad el onfmo día de las ordenes ala tar 
de^ de noche fi íe ordenaíie a la mañana,o vna 
cofa afsi femfcjate,no me parece a mi que auna 
mucho efcrupulo. De otra fuerte no lo tengo 
por feguro y acertado. 

Pero antes que pallemos adelante alaá de-
mas dificultades^iecelTario es aduertir algunas 
cofas.La primera es,que en el lugar del Concí 
lio fe dize que no fe puede ordenar vno de Sub 
diácono antes de veynte y dos año1, ni de Día 
cono antes de veynte y tres,ni de Sacerdote an 
tes de veynte y cinco, Pero conforme a Dere
cho el año comentado es como fi eftuuiera cü-
plido como lo declara muy bien Nauarro. P m Nauar . ia 
lo qual para poderfe ordenar ha de auer enna- manu.c.i, 
do en el año que pide la tal orden , y fi le faltan 
algunos dias no ha entrado , y anu no fe cum -̂
pie con ley tan grane que obliga a pecado mor 
tal. 

Lo fegundo fehade aduertir con el mifmo 
]Síauarro,c¡ue el Concilio no pufo termino nin 
guno de edad para recebir las ordenes meno
res fino que efto lo dexo al aluedrio de! Ordi-

B b 5 í iario. 
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nario. Peró con todo $ífo el Ordmano tiene 
obligación de mirar muy bien la edad de aque 
líos que íe han de ordenar de ordenes menores 
y no ios ordenar fino es con edad deuida. 

Lo tercero fe ha de aduertir, que el facerdo-
teque fe ordeno de facerdotc antes de tener la 
legitima edad, no foliimente no pvisde dezír 
MuTsjpero no puede exerdtar oficio deputado 

jyf^tí. Uh* aotro orden íacro.And lo determinaNauarro. 
-5 . cc nfi l . La ra¿on que da es, porque efta irregularidad 
j is le íucedio por fu culpa: y los ordenados de or-
<£|j, den facro fin legitima edad quedan fufpenfosy 

durante la tal fufpeníion miniftrando en las ta
les ordenes quedan irregulares s y el Ordinario 
los puede catligar con otras penas,y priuando 
ios de losbeneiidos que tienen,como lo déter 
mina Pió Segundo en vna Extrauagante qua 
comien^ijC»^ e x f a a orum , y no anda impreíía, 

C m a n ¡n de la qual hazen mención Couarruuias , y eí 
¿ h m e n . / t Maeítro Soto, y el Dodor Nauarro. Algunos 
furiofut) Doctores cuan vna conftitucion de Pío V . el 

i . p , (S . \ . qual determina en ellaque el que fe ordeno an 
fia.4. Sot, tes Je ía legitima edad deuidaa lacrdé , no pue 
i n 4.,^,' 5 de miniilrar en las ordenes recebidas llegando 
q t . tfr.}, a iaedad iegttuna. Porque eíkaipíb iure fuípen 
N i ' 4 / t r J n fo,y es nec<: Jano que primero fe abfuelua de la 
manit . cK ta! fuipen/íon.Y ¿ixto V, porvn motuproprío 
^5. «.70. que hizo contra los que fe ordenan mal , y no 

con la deuida edad m con otras deuidas calida» 
das deteríTiina que los afsi psomouídos eflen 
priuados y fuipenfos de la execucion núniite» 
rio y exercicio de |a¡3 ordenes recibidas ^y que 
eílen furpeoíos para recebir las demás ordenes 
foperiores.-y fi preíumi«ren miniftrar en las or 
denes rebebidas fi:an u regala' es , y otras mu
cha? pena - pone alli Sixto Quinto,para lo^ que 
afsi fueren prcmouidos.Pi.ro acerca defte mo» 
tupropro, y de la extrauagante de Pío Según-
cojíe aduie ta que eftafafpeníion no compre-
hende aun en conciencia aquel que con buena 
fe,y tehicnJo entendido que tenia edad fe or-

Xtauít*. in deno.cini! io determina Nauarro. Larazones, 
cap.acce- porque eííe tal no peco ordenandofe. Luego 
ftee cppo- í̂ o pudo incurrir la tal fufpenficn ni las demás 

num. penas. Porque femejantes penas nv fe pueden 
^ t , i t r : ~ incurrir ano es porpecado,Por lo qual eíle tal 

Ji i t , ipoHa en llegando alaedad que pide la dicha orden 
iorum, podra muy bien ininitlrar en ella fín difpenfa-

cion ninguna, Pero antes que llegue a la edad 
que pide ia ordá en ninguna man i rá puede mi-
niitrr.r en ia tai orden. Como ft fe ordeno pen-
fando que tenia vsynteyvn años 4los quales 
pide- el Sübdiaconato3y realmente no ios tenia, 
efte ral anees que llegue a !QS veynte y vn anos 
no puede raimi'lrar en el Subdiaccnato ,yt def-
puesde aaer llegado puede muy bien fin difpe 
facion ninguna,y lo milmo es en las demasor-
dtnesuiayores.ii feordenocon lafeantes de 
tener la deuida edad de algunas ordenes mayo 
res no íolamente efta íufpenío de la execucion 
de las ordenes que recibiorpero también de las 
que recibe defpues quando yá tiene la deuida 
edad para recebírlas. La razón es, porque eíta 
íuípenfion pn.ua de todo vio de orden facro 
abíolutaraente^comp iq dizea ios D^apres ex 

piteando y dcclafándo h extrauagante de Pío' 
Segundo:y el motuproprio de Sixto Quinto io 
dize bien claramente .También fe ha de sduer-
tir,que el que cayo t n la tal ful pe nilón íi mini-
ftro con buena fe en la ordcn,c]ue recibió tenié 
do por cierto que le eralicito no queda irregu
lar en el foro de laconciccia.ni en .ninguna ma
nera.La razón es,porque elle tal no peca mini-
ftrando con aquella buena fe.Luego no incur
re la tal irregularidad , porque eíta it regulari
dad como tiene razón de pena no puede incur-
riile fino es por pecado. Eílos afsi ordenados 
antes de legitima edad aunque quedan fuipen
fos ao por eíío dexan de gozsrdel priuilegio 
del Capiculo^/^rm fuadente diabuíety del priui
legio del foro como ¡o enfeííael Dodor Na- ]$aU3r ;¿ 
uarro. La razón es, porque eílos tales aunque mantCap 
quedan íulpeofos verdaderamente quedan or- iy>n>le|* 
dcnados,y fon Clérigos come los demás.Lúe- * * r1 
go han de gozar deílos priuiiegios les que có 
buen a fe fe ordenaron penfando que tenian le
gitima edad5y realmente no !atienen,en entea 
diendolo y fabirndolo no ha de vfar de las or
denes reccbidss,y vfando del'as quedairregu-
lar como lo enfeúaci Padre Macftro Soto , y el . ^ 
Padre Medina. Finalmente fe ha de aduertir q ^ ' * 
la dicha extraus^áte tan fe lamen; ele ha de en- * j ' í ' * 

• tender de ios que fe ordenan de orden ucro,y • ^ 
no dclosque íe ordenan de ordenes menores, ' 
porque eftos tales no incurren iuípenlioia co
mo lo enfeóa Nauarro . Porque para ¡as orde- ^ \ , 
nes menores no a y determinado tíépo ni edad ' 'V, * 
en el Derecho y puedenfe recebir quando al ¿tf fen"'n 
Obifpole parccieie. Có todo eíTo el ordenado (x,0>n 
de ordenes mayores antes de lesitima edad aú ^ ^ I ^ / l o , 
que incurre en íuípenüo no queda pnuado de 6og 
los f rutos del beneficio porque tan folamenti 
queda fufpenfo del oficio.Como loenfeñaNa- ^auar 'in 
narro. Ello fupueílo es la feganda duda.fi a vn m ¿ ' 
religiofo le faltaflen algunos días para cumplir ? 1 'n ,^ t 
la edad que pide la orden de que fe quiere orde l ^ 
nar,fi mandandofelo fu Prelado , y diziendole 
que fe puede ordenar fi incuiriríá la fufpcniió 
de La dicha extrauagante íi fe orde ñafie. 

En efta dificultad cierto DoSor que es el Pa 
dreFray Manuel Rodr íguez en laSumma ca
pitulo diez y feys del facramento de la orden 
en la primera concluííon en fe ña que en elle ca
fo no incurriría efte religiofo la tal fuípenhon 
ordenándole aunque le faltaííen quarentadias. 
La razón es}porque eíle tal íe ordeno con bue
na fe : pues fu Prelado 1? aííeguro di iiendoi ; 
que lo puede hazercon buena conciencia du« 
dándolo ei.Nauarro enfeña io contrario, y di- N d u J t . H 
se,qu2 efte religiofo ella fufpenfo y irregular c m f i l ' ú t ¿ 
ÍI celebro. J- d? ¿ t a t ú 

Digo io primero,que en el t ú cafo faltando- y qu¿l f 
le los quarenta diasjO femejante tiempo, poco tats crdl* 
mas,o menos no deuia dudar el tai religiofo ni n m d o r ü y 
auia de fubjedarfe al parecer del Prelado, fino coü.ft.6% 
no ordenarfe. Porque no auia razón ninguna 
de dudar fiendo tanto el tiempo quelefaka,y 
anfi ordenandofe por mandado de í u P r e i a i o 
no le tuujera por feguro déla íuípení.on. Por
que deuij ds ¿gzej; ín^ | diligencia para squdla 

duda. 



7)e í Sacramento de la Orden, CapS7!/. 3^5 
duda , particularmente no auiendo razón para 
dudar. 

Digo lo fegundo,que en cafo que fueran ¡Os 
días vno , o dos, o vna cofaiiiuy limitada y dé 
poco tiempo que vuiera dihcultad entre ios 
Doctores , de fuerte que vuiera Üiuerfos pare
ceres tuuiera alguna aparencia y probabilidad, 
que el mandato delPreíádole hazia fcguro ,y. 
que no incurría enfufpenfíon , por auerlo he
cho con buena fe. En eí tal cafo e! religiofo ü 
entendieííe que fu Prelado no auia acertado en 
mandarle ordenar pecaría mortalmente mini* 
brando en lata) orden antes de cumplir la legU 
tima edad: pero no quedara irregular, porque 
no eílau » fufpenío conforme a lo que queda di 
cho.De lo qua! feíigue ,que el que fe ordena an 
tes de legitima edad con buena fe , penfando q 
la tenia por eí teíHmonio de Cus mifmos pa
dres que dezian tener-a no queda fufpenfojCO-

JfauarJn mo lo dizeNauarro. La razón es, porque efee 
M;". *cce¡> tal no peca mortalmente ordenándole. Luego 
ta oppof. no incurre fufpeníioa: porque la fufpenfion no 
%.ien¡i i* fe puede incurrir fino es por pecado mortal. 
tuúo.Jpo* La tercera duda es , í i el que fe ordeno cori 
l íatgruw. efta buena fe de osden facro antes de tener le

gitima edad puede exercifar fu miniÜ:erio.Po« 
go exemplo , ordenofe vno antes de entrar en 
Vey nte y cinco anos de facerdoie , y el euten^ 
dio que tenia edad. La duda es, fieíle tal po
dra celebrar antes di llegar al*edad legiti¿ 

Lá razón de dudar es,porque cfle aunque no 
incurre fulpeníion no tiene la edad druida a 
aquella orden conforme ai derecho. L.uego no 
puede exercitarí'e tn el pioprio ohc'o de aque» 
lia orden.Por osra parte parece que efte tal pue 
tíe muy bien exerciuf el oficio dcuido a aque* 
Haorden.La razan es,porque elle anfi ordena
do antes de tener legitima edad no incurre fuf
penfion como queda dicho, ni tiene otro impe 
dimento.Luego exercitando el oficio de la tal 
Orden no peca mortalmente. El Concilio tsn 
fola.nente rna ida que no fe ordenen antes de 
la legitima edada3ero fi fe ordenaren con bue
na fe no dize que no pueda exércitar fu oficio. 
En efta dificultad ay algunas cofas ciertas. L a 
primera es , que fi mimílra en la tal orden no 
incurre irregularidad aunque dixeííemos que 
peca mortalmente . En ello han de conuenir 
todos los Doctores. La razón es, porque efte 
tal no incurrió fufpenfion quanda íe ordcno¿ 
Luego miniftrando en íu proprio oficio de la 
orden que recibió fin legitima edad no incur
re irregularidad.La fegunda cofa cierta es,qué 
el aísi ordenado fe puede exércitar en el oficio 
délas ordenes para las quales tiene legitima 
edad.Porque para eftono tiene fufpenfion , n i 
impedimento alguno. Como fi fe ordeno con 
buena fe de facerdote antes de tener veynte y 
quatto años cumplidos teniédo legitima edad 
para Diácono y Subdiacono, puede fin pecado 
hazer los oficios deltas ordenes. Eílo fupuefto 
en nuertradiheultaday dos diuerfas fenttidas. 
Laprimeraes, que efte tal anfi ordenado con 
buena fe fabiendo que no tiene legitima ed^d 

paca aquella orden pecara mort.^bviue exeref 
tando el oficio de la tal orden. Efta firntecia tie 
ne el Padre Maeftfo Medina i y ella tienen co* Medí, ¡ñ 
murtmente los Doí lores . Ls íiígunda ícotcrt- Sumí foL 
cia es,qüe efte tal nc pecaría me-nalmente exer i 5. 
citando el oficio de ia órden que recibió fin te
ner legitima edad. Eíla fentencia tieneNauar- Ñauar.¡n 
to,Aunque algunos írrodef iíos Dolores lo de adcÜt. ad 
ciaran que fe entiende i-mcmias dura la buena KCcjí 
fe'.peroefte Do í to r abSolutarnente habla. / i L detcm 

Digo io primero , que la primera fentenciá fm thus , 
és muy probable^ es la que comunmente íé fi- WAiiim-* 
gue,0 la mas fegura. Y íe prueua por la authóri dvrum tí» 
dad de los Dodorcs que latienen , y con lara- //¿.f-
zon hecha en fu fauor que es muy probable.Se* 
gun efta íentencia fe ha de dezir , que el que fe 
Ordeno con buena fe antes de tener legitima 
edad aunque no incurrió la fufpéfion de ia ex-
trauaganterpero éfta impedido legitimamenté 
por no tener laed«id deuida a la tal orden con
forme a Derecho. Ha fe de dezir^ue por el mif 
mo cafo que el Concilio mando que nofeor-
denaíle ninguno fin tener i¿ tal edad, cófiguié» 
temente mando que no íe pudielle exércitar en 
el tal ordéri fin tener aquella edad i Porque el 
mandar que no fe ordenen hafta tener ía tal 
edad es por razón de lá obra, y miniftei ío de la 
tal ordm.Por lo qual efundo vedado el orde-
narfe hafta tener la tai edad, configuientemen-
te fe veda elminifterio hafta tener la tal edad. 
Defte parecer he fido fiémpre aunque agora 
me ha hecho alguna dificultad la razón hecha 
en contrário.,que tiene alguna fuei^áí 

Por lo qual digo io fegnridó, que no me pa¿ 
rece cofa improbable,íino antes que tiene algu 
na probabilidad dezir que en él tal cafo el aníi 
ordenado fe puede exércitar en el Oficio de la 
orden que recibió aiinqüe no tenga legitima 
édad.Eita condufion íe prueua con la authori-
dad del Do í to rNauar ro que fin duda habla en 
éfte cafo,y con la razón que fe hazé en fu fauof 
que es muy probable.La qual fe confirmaj por
que efte tal eftando legitimamenté ordenad^ 
tiene derecho de excicuatfe en el oficio cié lá 
tal orden. Luego fino es por pecado ño puede 
eftar priuado,ni carecer defte derecho : y en el 
tal cafo no ha auido pecado.Luego no eíta p i i -
uado del exercicio de la tal orden * Según 
éfta fen-encia hemos de dezir ,'que el Conci
lio manda |que no fe ordenen antes delalegi* 
tima edad pero deípoes de ordenados no difpo 
ne ninguna cofa el Concilio, y ami pueden íe-
gun efta féncencia miniftrar en fus oficios. P é . 
10 la primera fentenciá fe ha de feguir en la pra 
¿tica,porqué es común. 

Laquarta diheultad es, fuptiefta vna opinío 
de la qual diremos luego , y es, que por vir tud 
de iaBula de la Cruzada fe puede abfoluerdé 
la fufpenfion que fe incurre poroírdenarfe an
tes de legitima edad. Porque tiene razón de cu 
fura.Bfto fupuefto fea el cafo,qué vno fe orde
nó dé alguna de las ordenes mayores fin reneí 
legitima edad, pongo exemplo, del facerdote, 
qíie incurrió fu penfion.Y por virtud de ia Bu
la de la Cruíiidft abiucluenlé de la tal íufpcnfio 

antet 
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antes de tcrierlegítímáedacJ para la t^l crdeo; 
La duda es/i el tal pecara mortalmeB.te minif-
trand ) ea la tal orden antes de llegar a la deul-
da edad. En efta dificultad lo primero es cier-
to , que eíle tal conforme a efta fentencia pue
de minillrar en las otras ordenes, para las'.qua-
les tiene legitima edad íln incurrir en pecado 
ninguno . En efto conuienen todos los Dodto 
res. La razón es, porque efte tal ya no eíla faf-
penfo . Luego puede miniftrar en las ordenes 
para las quales tien s legitima edad. Lo íegun-
do es cierto, que eíle tal celebrando no incurre 
irregularidad, y lo miímo es íi miniílra en al
guna de las ordenes. La razón es ,perque eíle 
no eíla fufpenfo , porque le quitaron la fuípen-
íion. Luego miniílrando en las ordenes .ño la 
curre en irregularidad. La dificultad es, ü pe
cara mortalmente miniftrando en la orden que 
recibió , para la quai no tiene fuficiente edad, 
que en teniéndola no pecara mortalmente. La 
razón de dudar es, porque eíle tal ya no eíla íuf 
penfo, ni tiene otro impedimento para no po
der mmiílrar en la tal orden. Luego no fera pe 
cado mortal miniílrar , En contrario procede 
el argumeto hecho en la dificultad paííada.Por 
que ei Concilio manda que no fe ordenen ha ira 
3a ta! edad.Luego vimialmcnre manda que no 
fe exerciten en las tales ordenes , halla tener la 
dcuidaedad. 

En eíla dificultad puede auer las miímas fen-
tcncias que en la duda pallada . Porque parece 
ferdet todo lamiCma razón. 

Digo lo primero, que la común y ordinaria 
fentencia es , que en elle cafo no puede minií-
trar en la orden que ¡recibió, baila tener la legi-
tima edad, y ü minjílra pecara morulmente to 
das las vezes que lo hizicre . Eílo fe conuence 
con las razones hechas por el dicho primero de 
la duda paífada. 

Digo lo íegund» , que no es cofa improba
ble fupueíla aquella fentencia, que eíle tal ab-
fueko de la fui'pem'ió pueda minillrar en fu ofi
cio fin pecar mortalmente, por la razón que he 
zimos en la duda pallada por el dicho fegüdo. 
Pero fiempre fe ha de eílar a la primera ienten-
cia en la praílica por fer la ordinaria. La quin
ta duda es, fi por virtud de ia bula de la Cruza
da fe puede abíbluer de la fuipeníion que fe in 
¡curre ordenandofe antes de legitimo tiempo. 
Eíta dificultad en genera!,y en común le difpu 
ta arriba hablando de la irregularidad que fe in 
curre por pecado. Y lo miímo es de la fufpen-
íion . Porque fe incurre por pecado , alíi íe ha 
de ver porque eíla tratado ala larga. En eíle lu 
gar es neceflarip dezir algo breuemente. 

En ella dificultad ay Giuerfos pareceres , La 
primera fentencia es, que el conftlíor aproua-

Ñ a u a r . m do por el Ordinario por virtud de la bula de la 
m a n . c i j Cruzada, no puede abfoíuer ni quitar la tal fuf 
««.2 50. penílon. Ella fentenca tienen coxnümente los 

Doftores Canonizas.Particularmente Nauar-
ro . De ia fuípenfion no corren las razones de 
3a irregularidad. Porque Ja irregularidad dizé 
eftos Doctores, que por vir tud de la bula no fe 
puede abípluer ds ella, porque np es ceníura ni 

el Derecho le entiende debajo de ncrnbie de 
cenfura. Pero la fufpenfíon es verdaderamen
te ceníuraj porque es pena Eclefiaílica, y efpiri 
tual incurrida por pecado. Por lo qual no pare 
ce que corre la miíma razó. La razón deíia fen 
tencia es,porque dizen eftos Doí lores que tie 
nen efta fentencia que el Com.fíario de la Cru
zada no tiene suthoridad de quitar la tal füú 
fíon,como cofrade la bula plomada,en ia qual 
no le da tal authoridad.Luego tampoeo pocra 
elconfeííor por vir tud de ia bula de la Cruza
da abfoluer de la tal fuípenfion. Pos que de ra
zón mas authoridad ha de tener e! conúííario 
general que no íes cófeííoreb partiíuiares. Por 
eíla razón v n moderno Theologo mudo pare
cer de ¡o que auia dicho antes declarando ia bu 
la de la Cruzada, y enfeña que por virtud deÜa 
no pueden abíoluer de tal tufpeníicn.Y lo mif-
mo dize de la irregularidad que íe inturre por 
pecado, qual es laque fe incurre por miníílrac 
en las ordenes mayores eílando íufpenío. Efto 
fe confirma ,porque Gregorio Quartodécimo 
envn lubileo que concedió en CJ ano primero 
de fu Pontificado niega a los confcíloies la au
thoridad de abfoluer de la irregularidad que fe 
incurre por deli í lo. En lo qual pt,rece que ei Pa 
pa confirmo y aprouó ia fsaceacia de losludf-
tas.Y nueftro muy Ssndlo Padre en vn lubiko 
plenifsimoque concedió ,en el año de fu Pon-
tificado primero hizo lo mifmo . Luego efta 
fentenciaes la verdadera, y i a que fe ha de íe-
guir . No ay duda fino que eíla fentéelaes muy 
probable, y que íe puede feguir , y es la mas fe-, 
gura , particularmente en lo que toca a ia irre
gularidad. 

D igo lo piimero ,que también es muy pro»-
bable hablando deítainegularidrdjque por vir 
tud de la bula pueden ¡os conf'cílores abfoluer 
tíella en el foro de la ccnícicncia . Efta fenten
cia es común entre iosTheologos, y eíla han 
tenido fiempre ;y 1 a miíma probabilidsd me pa 
rece que tiene agora por las miímas razones, q 
hezimos srnba, eftos argumentos no conuen-
cen lo contrario, como luego diremos. 

Digo lo fegundo, que en lo que toca a la fuf 
peníion no fojamente e$ muy probable , peto 
mas probable y caíi derto,que por vir tud de la 
bula de la Cruzada pueden abfoiuer deila Ella 
conclufion es común entre IosTheologos. La 
razón es,porque no ay duda ninguna, fino que 
ia fufpénfion es cenfura conforme a derecho. 
Como io dize Sylueftro, quando la di fine, que ¿ ¡Ut vf>.-
es cenfura Ecíeüaftica. Luego por virtud de ia rt,fpenf¡ct 
bula de la Cruzada fe puede abíolucr delata! ¡n'fir¡nct 
fufpénfion . Porque la elaufui a de la bula dize 4 
expreílamente que pueda abloluer de qualquie 
ra cenfura Ecleíiaftica. 

A la razón de dudar fe refponde muy fácil
mente, que el no dar la licencia al comiííario 
general, no arguye ni conuence, que na la tie
nen los confeflores. La razón de diferencia es, 
porqueei comiííario procede en el fero exte
rior , y no quiere eiPapa que tenga eíla autho
ridad en el tal foro , pero el confeííor procide 

fi\ f$?S IQBÍHS^fí.3;y, en orden a la có-
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&rsion)y no es ínconueniente que el confeífor 
tenga eílaauthoridad enel tal foro. Sieílo fe 
aduirtiera noauiapara que mudar la fetuecia, 
A la confirmación que procede de los lubüeos 
fe ha de dezir que eflfe no es argumento que en 
buenaTheologlacouence. Porque elSummo 
Pontifíce puede muy bien en los lubileos dar 
la licencia que el quifiere,y como quiíiíre,y de 
no la dar en los lubileos no es argumento con 
ueniente que no la da en la Bula dela Cruxa-
da.Porque muchas cofas fe conceden en la Bu
la de la Cruzada que no fe conceden en los l u 
bileos,Lo fegundo fe podía dezir que fi bié me 
acuerdo , y rae parece que lo aduerti paraefte 
propoíito en los lubileos ya dichos, no dezian 
iosSummos Pontífices que no pueda abfoluer 
de irregularidad ninguna, lino tan (blarnente 
que no puedan dirpenfar, y en buena Theolo-
giano es lo raifmo difi^eníar que abfoluer.Por 
lo qual iosSummosPontirices hablaron doí i i f 
firaamente y muy conforme a Ttieoiogia y de 
rechos. Porque eldifpenfar no dize orden a ¡a 
confefsion ni procede en el foro de la concien-
€ta,nt mira las irregularidades, fino es quanto 
tiene alguna íigniticacion. Pero el abfoluer de 
das irreguiaridides que tienen r izón ue ceníu-
ra procede en el foro de la conciencia, y mira-
las como a penas y ceníuras. 

Vitimamente fe ha de aiuer t í r ,que en el Co 
ciho Tridentino Teda facultad alosObifpos 
para abfoluer y difpéíar en la talirregularida i 
que fe incurre)por auer miaiftrado eítaado íuf 
penío íi fuere oculta y no ettuuiere deduzida 
ai foro exterior. Y los reiigioíbs que íc ordena 
antes ¿le tener la edad legitima deuida a qual-
quíera orden quedan fuípenfos conforme a la 
dicha extrauagante. Porque el Concilio T n -
dentino,quanto aeílo ooiiga a ¡os religiosos, 
y no le pueden ordenar antes de la legitima 
edad. 

Segunda conclufion. El que fe ordena fuera 
Be los tiempos determinados por el derecho pe 
camoríahnente vy queda íufpenio: íi mmutra 
en la tal orden anees de fer ablu:iio de la í uipc-
íion queda irregular. Ello fe entiende hablan* 
do de los que fe ordenan de orcíeníS mayoies. 

» . En eftaconcíuíion coauíenen todos ios ü o -
ilT*' *f ftotes, particularmente la enfsñalnnoccncio: 
hkí¡' y Nauarro. Eilo fe determina por Pió Según-
ts*n ' !* ' do en aqueliaExtrauagante,Cuiiuacroruin,y. 

Sixto Quinto determina lo mifmo en aquel 
motuproprio.Las ordenes mayores de íubáia-
cono,y diácono^.facerdote no fe pueden reci itiar tn 

%Jtn' Ca' bir fino en losSdbados de las quatro témporas, 
5» « .70 . y el Sábado de la Dominica in tJaísione,y el Sa 

bado SanftOjComo confia del vio de toda la 
Iglefia. Con priuilcgio y facultad dei Summo 
Pontífice fe puede vno ordenar de ordenes ma 
yoresfuera deftos tiempos , y.eíle es el vl'o üe 
la Igleíía. 

En eftaconcluíionhemos hablado de las or* 
denes ma) ores. Porque hablando de las orde
nes menores puede muy bien e¡ Obiípo darlas 
en qualquier tiempo, y quando le pareciere en 
Domingo,© tíeftd,o en otros di as tíentiQ de fu 

Obifpado, Eflo lo determina afsi t i Derecho. Cap.dte* 
Laptimera tonfura fe puede dir y recibir en ^fr« íertfi* 
qnalquiírrdia.como fea dentro de iaDiocefi y pare ctdi* 
Obifpado , como fe determina en el Concilio nandorü* 
Tridentino. ContiUti 

Tercera conclufion.La integridad y pureza T r i d . / « / , 
de la vida aunque no es necedana en el que íe z {. »?• 
ordena como de eílcncia del facramento , pero de rtfor* 
es neceíTaria por fuei^a y v i r t a i d e l derecho tnaticne. 
Diuino , en ella concluíion conuieneo todos •S- fbo . in 
los Doctores particul itmeate Sátlo Thomas, addit , 
y todos fus di icipulosiparticularmente el Mae ? ¿.«fí. 1. 
ftro Soto^ Sylueíl:ro,y Nauarro. Efto fe prue- Súí' 
uaquanto a ia primera parte: porque el que re- d i 5^. Í , 
clbe lasordents con pecado mortal recibe ver art.^.cort 
dadero ficramento)como lo enieúan todos loa d . i . S y h u 
Dodores. Luego laentereza de la vida noes ^ . ^ ^ ^ « f 
de eífencia del iacram-ento » La fegunda parte'í« iv-̂ V'»* 
fe prusua, porq todoslos miniaros de la I g l e . uaJn Mst 
ííí ,particularmente facerdotes ,y los que reci-- «^•í'« %%* 
ben las ordenes mayores fon lumbreras de la w»<>Sf 
Igleíia, L-uego para ordenaríe de tan alto ofi
cio , neceíTariá es fanclidad y honeflidad d« 
vida. 

Acerca defta conclufion , es la duda.Si el.que 
recibe las ordenes en pecado mortal , peq mor-
talmente.A efta diheultai fe refponde facilmé-
te conforme alo que queda dicho en el primer 
Capitulo , que es pecado mortal rec birlas en 
pecado mortal.La razón es,porque como que
da dicho tod^s ¡as ordenes mayores y. meno
res fon verdaderos facramentos que dan gra
cia. Luego recebidos en pecado mortal y po
nerles impedimento para que den gracia,es pe
cado mort A . De faene que quinto al recebir 
de las ordenes es como neceflaria diípoficion» 
La honeflidad y.purcza de vida , quanto a lo 
que roca al miniiirar en ellas , diximos arriba 
en ia materia dé los facramentos en comú,adó-
de decla.ramós quando es pecado miniitrai en 
pecado mortul. Pero eneffce lugar np fe trata 
tan ídlamente de la diípoficion y idoneidad q 
es necí ífaria a manera ae ado para recebir el ia 
cramento, fino de la que es neceíTaria en el or
denado a manera de habito , y h^bitualn ente. 
Porque el que fe ordena no ioiainente recibe 
gracia que {an¿l:ncae¡ alma, fino cambien íubc 
a vneflado alto,y anfi fe requieie h¿bitua¡mén 
te que en el tal aya honeíliJad de virtudes y; 
refpládor de coiiuu.bres.Por lo qual eite Lera» 
mentó tiene vna particularidad que no t enen 
los demás facramentoa. Y es que para recebirle 
fe requiere examen de las coíiumbres de iosq 
íe han de ordenarjComo dize San Pablo dei fa
cerdote y diaconojque han de tener buen r o m 
bre y fama de aquellos que eltá fuera de la igle 
fia,eílo es de los feglares. El Concilio Trjcitn-
tino mas en particular declara eíto. 

De ia primera corona dize,que no fe han de 
Ofdenar,íino los que eiluuieren confirmados^ 
los que fupíeren los rudimentos de lafe. i ' pi
de por conuicion que lepan leer y efenuir , y q 
aya probable conje¿lura q quiere recebir la pii*» 
mera corona para feruir a Dios,y no por fraude 
paraiibrAr(e «i? ios jue¿es íé¿t«rcst En lo qual 

declara 
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Conc.Trh declara el Concillo m u y grauemente,lahone-
Jsf.x^.ca. l l icl¿ddeuida,queesneceflariapara ordenarfe 
^ . í T i i . de corona.De camino feraneceíTario aduertir, 

<jue de aqui coligen,algunos Doílores- , que el 
que Te ordena de primeracorona, no con intcra 
cion deferuir a Dios y a l a í gk ík j í i no tan fola 
mente para gozar delpriuilegio Clerical,o pa
ra librarfe de la jurifdicion recular,peca mortal 

NaiitCap, mente.Ello parece que da a entenderNauarro, 
z j . mtm, ^efto parece que da a entender el Padre Mae-
j5S. Bañís ftroBañez hablando de las Ordenes menores, 
[ i . i . d . i r La razón es , porque efte tal haze injuria ala 
a r t . i . f o L Iglefia. Pero no eíla obligado a tener intencio 
664.. cir- de proceder adelante en las ordenes, ísno baila 

finem, que quiera feruir a lalglcíía. L o que eíla dicho 
de la primera corona fe ha de dezir de las orde
nes menores , como lo dize el Padre Maeftro 
BaáeZjque el que íe ordeno de ellas, no por fer 
uir a Dios y a la Iglefiailao para iibraríe del fo 
ro judicial , peca mortalmente por la razón ya 
dicha. Verdad es, que no pecara mortalmente 
aquel que ordenado de ordenes menores dexa 
el benencio Edehaitico. Y fi lo haze con caufa 
razonable y aparente,no peca V€nialmeiite,co» 

Ca'tet, ¡n mo lo enfeña Cayetano, el qual auia eníeñado 
j u m . ver, io contrario^ También fe hade aduertir que el 
apoftafia, que ertaordenado de primeracorona, o de or-
a i . f . n , denes menores, no por ello puede luego rece» 
a r / , i , bir beneficio Eclefiaitico, antes de tener cator

ce años. N i puede gozar del priuüegio del fo-
ro , í inoesque tenga beaeñcio Ecleíiaílico, o 
que trayga habito cíerical y corona abierta, jr 
eíle deputado para feruir en alguna Iglefia,por 
mandado del Obifpo, o en fetninano de clerir 
gos,o en alguna b i cuela, o Vniueríldad de tice 
cía del Obi lpo, en laqual ha de eílar como en 
camino para retebir las ordeaes mayores,Ello 

C'jnc.Tr'u determina el Concilio Trideotino. De ios que 
/e(f.t%.c. fonde cotona y cafados,quando gozan del tal 
t . d í r e f o r priuüegio lo determina el Concilio Tr idemi-
mat, no en ci mifmo lugar. Allí fe puede ver. 

En io que toca a ias ordenes menores, laho-
ne l'dad cleuida que han de tener la pinta el 
Concilio TVidencino en el lugar immeduta-
mente citado.Deílos tales dize,que han de te
ner buen tettimonio de fus coítumbres y vida 
del proprio Parrocho,y; del Maeítro cíe laelcue 
la,en la qual fe crian. 

En lo que toca a los que fe han de ordenar 
de ordenes mayores, como fon miniílros mas 

C a p . j , cercanos al facramento del altar, pide el Conci 
lio mayor examen de fus coílumbrcj y vida, 
como le ves en el lugar imrnediataracnte cita
do , en el qual fe dize que vn mes antes de las 
ordenes íe haga diligencia de fu nacimiento, 
efto es fl es legitimo, y de la edad, coílumbres, 
y vida/isi quai información fe ha de hazercon 
nombres fidedignos. De lo qual fe colige bien 
claramente quaies han deferios que fe hsn de 
ordenar de ordenes mayores. Ello miímo buei 
ue a determinar enel Capitulo feptimo . En el 
Capitulo doze amonefta que los Obifpos no or 
densn de ordenesmayoresatodos aqueilosq 
tuuieren legitima edad, Uno ta fo lámete aqllos 

'>n indignQs,y cuyayidaefta prpua^a. 

CtuartaconcluGon. Fugra de la entereza de >. 
la vida y compoíkion de las coílumbres,es ne-
ceífario que el que fe ordena tenga ciencia y 
prudencia, la que es neceífaria para fu proprio 
miniílerio.Ellaconclufionenfeñá Sánelo Tho D. Tbom, 
mas y todos fus difcipulos, particularmente el /« addtt. 
Padre Maeílro Soso. Eíla conclufíon fe prueua q . n , a n . 
porque la facultad y peder que íe da en ias or- 2 . Sott 
denesjOrdenafe al vio deilas.Luego necefiario ^ , d, 2 -c, 
es que el que fe oraenatenga ciencia y pruden- q , i , n r , ^ t 
cianecclTaria para miniítrar en las tales orde- cene/.3. 
nes. Efto entena mas en panicuhr el Concibo ConcJTrsi 
Tr i den tí no en muchos Capituior, y íeranecef f e f t i ^ , c , 
fado declarar en particular la ciencia neceíí'a» i x . i y in 
ria paralas ordenes. En lo que toca ala prime- alvé$* 
ra corona, no fe ka de dar fino a los que faben 
Ja Doírr ina Chriítiana, y que faben leer y eferi 
uir. Efto determina el Concilio Tridentino en 
el Capitulo quai to de la tal fefsion.Haria muy 
mal el que fe ordcnaíle de primera corona , ün 
tener eftefaber. Porque ella es ley de mucha 
importancia. De lo qual ft ha de ver el Do¿lor 
Nauarro. Nsuar.ln 

En lo que toca a la ciencia de las ordenes manu.ca, 
menores, que es néceíTaria en el que la recibe, 17. rtum, 
determin&el Concilio Tridentino,queporlo 105. 
menos han de faber L a t í n , de fuerte que le en* 
tiédan.Anii lo determina en el Capitulo onze. * 
Eíla es ley graue,y aníi fe ha de guardar, y el q 
íe ordenalk de ordenes menores fin tener eíla 
ciencia, pecaría contra ella ley, Y el que orde-
naífe ni mas ni menos. Ellas fon leyes que tie
nen mucha grauedad en íij y aníi fe ha de-mirar 
mucho en la obíeruancia deílas leyes. 

En lo que toca a las ordenes mayores, ante 
todas coi as han de faber Latín,de fuerte que le 
entiendan aquellos que quieren fer ordenados 
de ellas.La razón es,porq íi el Concilio T r idé -
tino paralas ordenes menores , pide que ftpa 
Latinsde íuertc que le entiendan, cuídente co
fa es,que para las ordenes mayores que tienen 
mas alto grado pedirá mucho mas. Particular
mente que el Concilio mifmo mádaque no or
denen de ordenes menores,lmo a aquellos que 
faben La t in , de fuerte que le entiendan , y que 
aya efperan^a de que tendrán mas ciencia para 
íubir a las ordenes mayores. De fuerte que pa
ra las ordenes mayores fe pide la cienciaque 
han de tener los de las ordenes menores y mas. 
Fuera de ¡a Latinidad,el que fe ordena de Sub-
diacono ha de tener citcia y faber de lo que to
ca a fu proprio miniíleiio, y que. oficio es elfi!« 
yo,que facramento recibe,y adonde fe le impri 
roe el charader, y que obligaciones ie corren, 
qual es ia de guardar caílidad,y rezar.Lo mif
mo ha de faber el Diácono en orden a fu pro
prio oficio.En lo que toca al facerdote, es cofa 
llana q ha defaber eílo msfmo y vn poco mas, 
o por mejor dezir mucho mas,porque. efta obii 
gado a entender fu proprio miniíletio jque es 
cófagrar el cuerpo y fangre de Chrifto. £1 qual 
miniilerio es alufsimo.Por lo menos ha de te
ner ciencia de lo que toca al facramento del A l 
tar,que es fu proprio y principal minifterio. Y 

con-
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conragrájy quales fon da eíTencia del facramen 
to^uvlasqusies no fe cófagra , y quales fon de 
necefsidad de precepto. Y que Cepa como íe ha
de remediar los defectos que fe cometen en la 
jVIifla.Po.que fin íaber todas ellas cofas, no ha
rá deuidamente íu mimílerio. Todas ettas co
fas efta obligado afaber, Pero no es neceííano 
que Tepa todas las cofas neceílarias para mint-
íirar ei facramento de laconfefs'on. Porque BSÜD 
que es verdad que es proprio oficio íuy o:pef o 
con todo etTv> no todos los íacardotes pueden 
oyr de confesión, fino tan foiamente los que 
tienen ciencia,y íaber para uiiniilrar elle lacra-
rnentO} que e'ian aprouados por e! Ordinario, 
como lodizeel Concil ioTr¿deacino,en el Ca 
pitulo quinze de !a íefsion citada.,Verdad es q 
el Goncüio TridentinOj en el Capitulo cator
ce,detenniaa que los íacerdotes han de íer exa 
minados, G fon kifícientes para emenar ai pue
blo las cofas que fon neceiTartas para iaíáiuci 
del alma,y para miniílrar los íacramentot. Pe
ro ello no í; vía entre gente ^el igióla y docta, 
n i pide tanta ciencia hafta que confo: me al Có 
cilio le exponen para minifbar íacra¡netos. £ 1 
carecer deda ciencia ncceiíaria para c^da orcié, 
es vna manera de irregularidad,/por talla n6« 

s bran los Dodores.En la cjual Tolo el Papa pae« 
tfauitr.m ¿Je difpenfar. De lo qual fe ha de ver NaLurru. 
mnycap, iL)e{j:a ciencia y fjbtr ha de hazer examen el 
í j . num, Obifpo,o cometerle a quien !e hsga concuyda 
110* . do y diligencia.Y cieñe derecho para exammac 
CnncTri. a todos ios que fe ordenaren aunque lean regu 
/ f / . i lares.Porque ai si lo determina el Concilio T r i 
i 1 , dentino , y quica los priuilegios en contrario; 

de lo qual fe uguc, que no me parece que es l i -
c.tb que eí Obifpo ordene de ordenes mayores 
alK.eiigiofo que lee bien y canta, aunque no • 
íepa tanto en io q,U@ toca al Latin , y en io que 
toca a lo demás.Eíto digo contra algunos mo-
de,rnos.Theolog03,que tnfeñan lo conuavio; 
pero a mi no rae patece vei-dad,Porque el Con 
cilio T i iaenúno pone grande rigor en lo que 
toca a la ciencia y íaber, y particularmente en 
lo que toca al entendet; L^Í tm , y aníi no me pa
ree: l i c i t o . Tambiea porque elle tal teniendo 
tan corta Cienc!3,y tan limitado fab.;.:, no pue
de en ninguna manera minilb ar bien,y deuida 
men*.¿ en lus ordenes; luego no es licito orde
nar al tal i.i.ehgioío , y por íer religiolo > no es 
b¡en que fepa menos que losdeííia cantes es -a-
zoa tjue lepa mas , pues deue irdatilr<íj" mejor 
en íu> pioprias ordenes que los demás. Aduier 
tale que e¡ Obifpo puede muy bien en algún ca 
lo aexar de examinar a a!gmi ordenante ím ef-
crupulo ning -no > qiuudo íc íabe que el i d es 
hombre de mucha ciencia,y.faber,y de vida tal, 
o tiene tal tama. La razón es,porque entouces 

Cap.nuU f;-íple el examen por otro.camino»Efto fe det 
l u t x ^ d , termina ene! derecho, y lo t raéSyiu- íbo .,£Ü~ 
tyl.v.er- mopoüi ia dar licencia a vno para predicar y 
«fo t.2-21 conhíiar íin que precedieílc examen . Porque 
CCHC.TV ; , por otro camino t̂ lae mu) bien que es 01200 
J e í * $ i , c . idóneo para el tai mindlcno. Cu-rfio fe co.hge 
11 bk-n facilmeme del Concilio Tridentmo. 

Quinta icncíufion. Para ordenas fe si. «jrde^ 

ríes mayores,los feglare^ csjv'cerfario que ten
gan ti tulo de patrimonio.quando no tienen be 
neheio. Dixe en la concluíion) qu nd ) no tu--
.nen beneficio.Porque de los^u-^ticnen bc-ncíi» 
c ió diremo&luego, También diximos que ha-
blauamos de los feglare*, porque e i lo que ; o - ' 
ca a lós-R.eligioííW^'foft'rfés en religión apro» 
uada,no ay neceís+ded de patrimonio como la 
determino Pió Quintó en vna conftitudó que 
hizo el ario de n ñ h y quinientos y feíenta 
ocho,y determina qiie los Reliaioíos que fe or 
denan anteo de ia prof^fiion/rm titulo depatri 
monto,es comOÍi fueran íéglsTeSj quanto al pS 
car,y incurrir fulpeníió, como luego diremos. 
En lo que toca a los prof-cHn;o& no es la mifma ra 
zon que de los feglares, porque tienen de den* 
de fe mfbenti^y viuir decentemente como cor 
uiene a gente que tiene tan a to eftado.De fuéí 
te que los fegiares no beneíiéiados que fin titu--
lo de patriniomo füdciente, íe ordensn , pecan 
mortalmente , y lo miímo los Obi ípos que or
denan los tales. En ella cofKluHon conuienen 
todo?, los Doftores y particularmente ta eníe-
naelMaeftro Medina, y Nauarro ,y Mayólo . Afed. iví 
Eíla íont lu l ion fe prnena de la d e t e r m i n a c i ó n y , / , 
del derecho , el qual determina efto y muy en 4.9. N m . 
particular el Cencido Tr ident ino , y grauifsi» /« manu, 
mámente como fe puede verén el mifmo Con* c. M - n u , 
cilio que crac vna grauifsima razon,y es que es xe%,Ma* 
indecente cofaque anden mendigando los fa- /rrí.« 
ctrdotes, y afsi han de tener patrimonio tal q oularíta -
baftepsra fufcentarlos decenteméte, de lo quaf te H ^ ^ a , 
fe hgue que lera pecado mortal ordenarfe el tai , y .cap.ne 
íin tener deuido patrimonio. La razón es, por- tnine.d.j* 
que c la ley del Cócilio es grauifsima,y en ma- CoñJTrid* 
teria graue. Luego paíTar eíla ley es pecado /e/. z i .c , 
inortaí. También íe ha de aduertifjque ellos ta %, 
les que fe orden^ííen hn titulo de patrimonio, 
quedan fufpenfos y por conílguiente fi admmi 
ítran en alguna Orden de las mayores, quedan 
irregulares- Eito le colige bien claramente de 
la Extrauagante , y del Motuproprio de Sixto 
Qmnr.o,qu; lo dize bien ¿laramentc.Y aníi han • 
de tener atención los que fe ordena a no hazer 
informaciones falía-^e io tocante al patíimio-
nio,f;no con tods veida'd. Po iqü t fuera dt* qée 
hazen jurar faífo a los teíirigos, quedan íufp'cn-
fos jíiiio es v'erdadero'o! pan i raonio. Lo ir iP-
mo es fi lo hazen taíla^tif m&iiado y exceisiua-
mente,de fuertejque lo que vale duzienrOí du 
cados lo luzen. t3l{,-¡f por f|t!atfOCÍentos. En el 
tal cafo también p. can nlOFt-almente ordenan-
¿ e f e , y incurren fufpí nfion por no íe or.d nar 
deuidamente. Porque'en hecho de verc-a ' o. 
tiene el pstnmonio que es fuficiHvt'e'pára fuíi é 
tarfe.Y como dize el Concilio \ ti t ú pu t r lo^ . 
l í i aha de poíleer verdaderamente', y ha oe Wt 
tul que fea cofa Tuficjentc pai a fulicntar l-a^ti 
da; Eíla fiificiéncia para fuif ncar- ia'-vtdaTtf fil 
de- mirar ai alufdrio de varones diícrt-tos A pru 
den.tes, y el que no tiene e! f é paí>imoivió , -.a 
realidad de verdad, ordenandoie peca me í t;.!-
mente?y queda fufpenío. ' 

La dificultad es'li vno que fe nuiér-e ordenar 
•tiensíuneeai^e patrniíoaio al'aluedíio y-bVivia 

ju^zio 
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juyzio de varones prudentes y, dífcretos , 7 el 
Obifpo no fe contenta con eííb jfino que pide 
mas patrimonio. Declarémoslo en particular. 
Demos cafo que ochocientos ducados fea el 
fuficiente patrimonio para el fuílento de la vi-
da,conforme al parecer y buen juyzio de hora 
bres difcretos, y. el Obifpo pide mil ducados^o 
m i l y duzientos ducados. La duda es, (i el que 
en hecho de verdad tuuiefle ochocientos daca 
dos,y prouaíTe que tenia mi l , o mil y duziecos, 
íi pecana mortalmente ordenandofe, y incurrí 
riafuípenfion.En eíla dificultad no ay duda,{í-
noque pecariaea mentir , o hazer que otros 
mintieífen , 7 auiendo juramento de por me
dio feria perjuro en jurar, o hazer jurar fallo. 
La dificultad no ella,fino en lo que toca al rccí 
birde las ordenes íl feria pecado mortal,y que
daría fufpenío. La razón de dudar es , porque 
parece,que eíle tal tiene inficiente patrimonio 
para furtentar la vida,conforme al juyzio,y pa
recer de hombres diferetos y prudentes. Lue
go no pecara mortalmente ordenandofe , y. en 
el tal cafo no quedara fufpenfo. Por otra parte 
tiene dificultad, porque el Obifpo tiene ya de
terminado ci patrimonio que ha de tener, co
mo por ley. y, el'tatuto. Luego fino tiene aquel 
patrimonio pecara mortalmente ordenando-
fe,)' quedara fufpenío:En efta dificultad he oy-
do que algunos hombres dodos han querido 
dezirsqueeíl£ tal ü fe ordenaífe no pecaría por 
efta r a z ó n , ni quedaría fufpenfo porque en he
cho de verdad tiene patrimonio fuficiente para 
fuílemaríe,/. parece que eílo no va tan fuera de 
camino, 

A efta dificultad, mi parecer es , que cfte tal 
en el tu l cafo pecana mortalmente ordenando-. 
l"e,y incuniria (ufpenfion.Efto es lo mas cierto 
y feguro,y fin barranco niuguno.Eito fs prue-
tía lo primero del texto del Concilio alegado 
que ¿ize,que de aquí adelante ninguno íe pue
da ordenar, aunque tenga patrimonio , o pen-
£ion,imo tan folamenta aquellos los quales juz 
gare el Obifpo fer razón ordenar teniendo até-
cion alaneceísidad , o comodidad délas ígic-
fias,y entendiendo primero que tienen fuficten 
te patrimonio. De fuerte que conforme al te
nor del Concilio Tiidentino,no bafta tener pa 
trimoniojo pendón fuficiente para viuirjfino q 
es neccííano que aya neceísidad y comodidad 
en las Igieiias. Luego en ei tal cafo pecara mor 
li lmentc el tal enandofeí porque fe ordena 
ü a la voluntad y licencia del Obiípo, y incurrí 
rafufpeníion. Lo íegundo fe prueuacfto mif-
mo,porque por lo menos en el tal cafo fe orde
no im Ucencia : porque la licencia es fubrepti-
cia,y con faifa información , porque fi el Obií
po entendiera la verdad, y que no tenia mas di 
ochocientos ducados de patrimonio,no le die 
ra licencia ni le ocdenara.Luego pecara mortal 
rúente ordenandofe , y es corno íi fe ordenara 
f m iiccncia,y por configuiente incurre fufpen-
i ton . De aquí fe fueitafácilmente la razón de 
dudar en contrario. 

De lo dicha en efta conclufion fe figue clara 
mease que d que dixo que tenia fufisTente pa

trimonio , o hizo infirmación de ello no íiea^ 
do realmente anfi, porque es mucho menos de 
lo que dixo, peca mortalmente o r d e n á n d o l e 
incurre fufpenfion,porque en hecho de verdad 
no tiene fuficiente patrimonio , y Concilio pi
de que tenga fuficiente patrimonio para orde-
narfe.Declaremo j efto mas en particular. Si el 
íüficiente patrimonio para ordenarfe , fueíTen 
ochocientos ducados, y no tuuieíle fino feyf* 
cientos, o íetecientos, y dixeíTe que tenia los 
ochocientos,© lo probaife pecaría mo! talmen
te ordenandofe,y eftaria fufpenfo. Efto enfeña 
Nauarro , y P ió Quinto io declara anfien vna ^au 
conftítucion. i.C5/|/' . 

Sexta conclufion. El patrimonio;o penfion ^ m C ^ r l 
a Cuy;o t i tulo íe ©rdena el feglsr de ordenes roa // ,7 f i . 
yores , no puede defpues iin üct-nciadei Obif- 1 ' 
po ensgenarlo,extinguirlo, o remitirlo en al
guna nrunera.hafta que tenga beneficio Eclefia 
ftico fuficiente para fuftenuríe, o por otrapar-, 
te tengan de donde puedan fuilenrarfe y viuir 
fuficientemeníe . Efta conclufion es expreíía 
del Concilio Tr ident ino . Es grauifsima ley CencTrr 
que obliga a pecado mortal , y no folamente r l 
efto,pero renueua todas las penas de los Dere- j ' ' * * 
chos antiguos, contra aquellos que lo contra- * 
rio hizieren. 

Acerca delta conclufion ay algunas dificul» 
tades.La primera es, fi ei tal que íe ordena a t i 
tulo de patrimonio enagena, o extingue el pa
trimonio fin licencia del Obifpo, o lo remite fi 
fera valida la tal alienación,o remifsion.La ra
z ó n de dudar es , porque el Concilio expreíía-
mente manda,qu€ no puedan enagenaiie.,ni re*, 
mit i r le^no es que tengan fuficiente beneficio. 
Luego la tal remifsion,o cnagenacion, no fera 
valida fin licencia del Obifpo. 

A efta dificultad fe refponde, que fe puede 
dezirbien aparentemente que la tai enagena» 
cionjO remiísionjno es valida,aunque mas pro 
bable y aparente parece lo contrario. Efta con
clufion tiene dos partes. La primera tiene aigú 
fundamento en las palabras del Concilio que 
d:ze,que no puedan ensgenar ni remitir ei tal 
patrimonio fia licencia del Obifpo. De fuerte 
que parece que queda en alguna manera inca
paz parahazer iatai remiftion,© enagenacion, 
Y anfi que no es valida. La fegunda parte pare
ce que lleua mas camino , porque bien mirado 
el Concilio no parece que ie baze incapaz pa
ra transferir el dominio de aquel pacrhoonioj, 
por ioqualjfilo enagena, o lo remite,valida ÍTS 
Iaeoagenacion,o remiísion.Según efta fenten-
cia,aqueila palabra, no puedan fe ha de enten
der que no puedan licitamente, y fin pecar. De 
manera que fivno fe ordeno a titulo de alguna 
hazienda,como vna viña, o vna cafa que vuo 
de fu padre,o de qtraperfona,fi enagena efta v i 
ña,o cafa , ola buelu«; a dar3peca mortalmente 
haziendolo , pero valida es la donación , o re* 
mifsion,quanto a lo que toca al foro de la con* 
ciencia. 

La íegunda dificultad es , fi el que vendió,© 
extinguió , o remitió el patrimonio , á cuy;o 
t í tu i^ efta ordenad^ fin licencia del Obi fpo, y 
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ííá tener de dontíí fe poder fuílentar beneficio 
eqü.!ua!ence?o cofa í eme jante,fi incurre fuípen 
íion. 

Aefca dificultad fe refponde, que no incurre 
fu'pention.Eiio es lo más cierto,^ mas aparen-
te/junqueei P.. M . Medina exprélíamentédi-
ze que ei tal queda rufpeníb , y lí ceiebíaqueda 
irregular.Pero nueltrafentcaciatiene Nauar-
ro , / GutierrezsySalzedo., La razón es poique 
el ConcilioTiidentino no pone penaalguna, 
fino tan folamente que el Obifpo le hade cafti-
gar con pena arbit aria. Y aüque es verdad que 
el Concilio Tridentino enefte lugar dize que 
renueua las penas antiguas de los Derechos an 
tiguos^on todo eíTo fe ha dedeair quenoin-
cucré furpeníion. Porque como dize Nauarro 
en vn Confejo ei Concilio no habla de la pena 
de rufpetiíionjíino de otra» penas. Para mayor 
declaración fe ha de aduertirjquí: en el derecho 
antiguo el que fe ordenaua con fraude,y enga
ñando al Obifpo diziendo qu-? tenia fuficiente 
patrimonio y no lo tenia quedaua fuípenfo or-
denádofe como fe determina en el derecho. El 
quai a'egael Concilio Tridentmo. Tábiéella-
ua ordenado en el mifmo derecho q el Obifpo 
qarabiéadas ordenaiTe a alguno fin titulo de 
patrimonio tuuieífe oblsgació de alimentarle, 
y f¡ lo hazia con ignorancia nó ten la eííaobli-
gació como lo refiere el mifmo Nauarro.El Co 
cilio renueua eftas penas. De lo qual fe colige 
bien claramente que en nueftro cafo no incur
rió fufpenfion.Porcjue nueílro cafo no es nin
guno délos del derecho. 

La tercera dificultad es.Qnando vnO fe ordé 
no con titulo de patrimoniojy antes que fe of« 
denaítí hizo vn concierto con el que íe dio el 
patrimonio , que no pidiria el patrimonio , y 
que refntuyna lo que fe le entregafTe, fi efte tsl 
pecaría nftortalmente ordenandofe , y íí queda 
íufpenío. En eíla diticülcad no duda ningu
na fino que peca mortaimente* Porque prome
te !o que no puede hazer en buena conciencia 
y haz," paito de ello. Porque elle tai conforme 
alCocilio ¡no puede enagenar ei pstnmanio a 
cuyo titulo eíla ordenado fia iicem-ia del Obtf 
po,y con las demás condiciones que hemos di
cho. La díticuitad efta fí incurre tufpeníion» 
Elle es cafo muy ordinario y común. ¡Viuy: or
dinariamente los q íe ordenan quando no tie
nen patrimonio le bufean y hazen concierto 
antes de ordenarfe de boluetle y reftituyrle : y 
por elíb es meneíler íaber en conci -ncia la obli 
gacion que tienen,y fi quedan fuipenfos orde
nandofe. En eíla dificultad algunos Doftores 
parece que tienen que incurren fufpenaon,y al 
gunoí cuan a Nauarro.Pero en aquel lagar pa
rece que dize io contrario.La razón qüe puede 
auer por efta fcntécia es que elle tal parece que 
feordma fin titulo de patrimonio pues haze 
concierto de boluerlo y íefli tuyrio.Luego in
curre fuíp'níion. Eílo fe confirma porque eíle 
tal parece que fe ordena fin iicecia del Obifpo, 
O con iiceacia fubrcpticia. Porque fi el Ooif-
po entendiera la marañano le ordenara. Lue
go incune fuípeniíon.Eíba íeijteacia no ¡ne pa-

Sum.i.patt. 

rece a mi del todo improlable , anreÁ parece 
que tiene probabilidad por la razón hecha. 

A eíla dificultad fe relpcnde, que paiece mas 
probable que no qüeda (uípenío. Aníi parece q 
lo tiene Nauarro en el iug«r citado,y claramen N4u, 
te lo dize en otro Jugar. La razón es porque tov,fil 
eíle tal fe ordena con verdadero titulo de patri témtc 
momo. Luego no ella fu fpenío. Que íe ordene diñan 
coa verdadero titulo de pati imonio fe prueua cort/il 
claramente , porque elle ta! por ei cócicrto que 
hizo no quedo obligado , y la promeiía fue de 
ningún ersíto , y fue como fino vmeraprome
tido nada.Porque fue contra derechojy no pu
do fet obligatoria. Luego con verdadero pa
trimonio íe ordeno, y por cófiguiente no que
da fuípenfo,» De lo qual fe colige bien clárame 
te que no eíla obligado a eílar al concierto , y 
al padlo que hizo de rcíbtuyr el patrimonio.Y 
anfi fe refponde a la razón de dudar, y a fu con 
fírmacion. 

Toda via queda dificultad , porque e íque 
dio el patrimonio no ío dio abrolutamenteii • 
no coa aquella condición, y de^axo de aquel 
concierto y pacto que íe lo auian de boluer jr 
rcítituyr. Luego en el tal cafo eílara obligado 
areílituyrfelo y bo]ueríelo,y por conífguiente 
incuri j i afufpenr¡on el que fe ordena con talpa 
trirnonio,Porque no era verdadero^ 

A eíla duda íe refpoude, qué el que da el pa* 
t r ímomo mire lo que haZe,porque vnavea da
do para que fe ordene no ío puede dar con la 
tal condición , Porque es contra derecho. Y" 
el que fe ordena con el no lo puede boluer 
con buena conciencia fin las condiciones y a 
dichas» 

La quarta dificultad es conjunta con la paf* 
fada.Si aquel que auiendo recebido el patrimo 
nio paraordenaríe de Orden facro feobligo al 
t¡ue dio eíle patrimonio de 1¿ dar cierto dine
ro fi incurrió en fufpenfion.La razón de dudaf 
es,parque eíle tal parece que no ie ordeno con 
verdadero titulo de patrimonio ,pues ie obir-
go a darle el tai dinero. Porque too aquella 
obligación de darle aquel dinero parece que 
tiene menos para ordenarfe. Pongo exemplo. 
Siendo ochocientos ducados ei patrimonio !u 
ficiente. f ellos ochocientos uucaaos daícios 
vnapedona para que fea pat-imonio íuficiente 
para ordenarfe , defpues ue auerfelosdado al 
mifmo que fe ios dio haze vna obligación de 
darle cierta cantidad de dinero. La duda es,íi 
en eíle cafo queda fuípenfo. 

A eíla duda fe reíponde íer mas cierto , que 
en eíle cafo no incurre fu(penfion el que ie or
dena aunque peca mortalmente . Que peuus 
mortalmente confia , porque eíco es enrraucie 
de la grauifsima ley dei Concilio T Í identmo. 
Que no incurra fufpenfion íe prueua , porque 
elle tai no remitió la promefia antes de eíUr or 
denado y auer recibido el patrimonio, fino dtT 
pues de auerle recibido abíolutainente y Un có 
tíicion ninguna.De suerte,que ya era fenor fin 
reíhiftion del dicho patrimonio, y del pues de 
.fer fenor hizo laral obligación de dariadicha 
cantidad.Luego eíle tai con legitimo y verda* 
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dero patrimonio fe ótáénb. Y por conílguien-
te no incurre en alguna fufpenfion.Particulai> 
mente que fegun ei Concilio fi le dieron el pa
trimonio para ordenarfe no fe lo pueden bol-
uer a pedir antes de ordenarfe pues le fus apro-
priado para efl:o:y defpues de ordenado menos 
fe lo pueden pedir, porque no lo puede enage* 
nar ni extinguir ni reílituyr,ÍIno es con las con 
óiciones que deziamos arriba. Por lo qual li ei 
dar aquella cantidad de dinero fueíTe menofea 
bac el patrimonio reduziríehia a extinguirle a 
lo menos en parte ,y;an(i no podía dar aquella 
cantidad de dinero con buena conciencia í i ao 
es con las condiciones que pone el Concilio. 

La quarta diíicultad es, quando vno recibe 
patrimonio fuficiente tan folamente preftado 
para poderlo raoftrar alObifpo y dezir fingida-
méte que tiene patrimonio, íi elle tal peca mor 
talmente y incurre fufpéíion.Conio íi redbief-
fe ochocientos , o mil ducados preílades para 
manifeílarlos al Obifpo. En efle cafo no a y du
da de que peque mortalmente porque fe orde
na fin patrimonio ninguno que real y verdade
ramente poífea.Pero ay alguna dificultad íi in 
curre fuípenííon. 

La razo de dudar es, porque parece que efte 
tal no tiene obligación a re fe i tu y r el tai patri
monio pues íe ordena a ti tulo del , yaníi tiene 
con que fe fuíleotar y de que viuir . 

A eíla dificultad fe refponde,que el que fe or 
denaíle con lernejante patrimonio incurriría 
íufpenílon. Porque como queda dicho el tal fe 
Ordena íln patrimonio ninguno. 

A l a razón de dudar fe relponde, que fin du
da ningunael que fe ordeno recibiendo preíla 
do el patrimonio en el foro de la conciécia eíla 
obligado a reícltoyrlo. Porque en realidad de 
Yerdad no fue mas que empreftito. Verdad es, 
que en el foro de la conciencia el que emprefto 
tal dinero parahazer efte fingimiento mereiia 
muy bien que le priuaíTen del dinero que dio: 
y eflo ea pena de íu pecado. Y quando ei Con
cilio dize que no puedan enagenar, ni dar ni re 
mitir el patrimonio fin ciertas condiciones,en 
tiendefe,quar.do el patrimonio fue verdadera» 
mente dado , y no preftado. De todo lo dicho 
acerca deilaconclaílonfe colige,que h fue ne-
ceííario que el padre mejoraífe al hijo para te
ner titulo fuficiente de patrimonio , o para fer 
ordenado, y realmente le mejoro para eíle efe
cto no puede el padre reuocar la mejora. Eílo 
enfeñaCoaariuüias,y Salzedo^ otrosDoftc-
res.La razón es, porque el Concilio Tridenti-
no determina, que ei patrimonio conque vno 

d i tefl'ihus fe ordena no le puede enagenar ni extinguir ni 
SalKcdoin reilituyr,íino es con las códiciones ya dichas, 
praSt. cr i . De camino es bien aduertir, que lo que el pa-
•cap, iS.p, dreda al hijo para que lea t i tulo fuficiente par 

ra ordenarfe fe ha de imputar ai hijo en fu legi
tima.La razón es^orque aquello es precio ci l i 
mabiejVanulo dize Couarruuias ea el lugar cí 
tado , y también Salzedo. Sino es que ei padre 
en alguna manera mejoraiíe al hijo en el tal pa 
trhnonio pudiédo. Porq entóces no fe auia de 
f oputftr ea la kgiti í i ía «orno es cofa nqtQua. 
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Séptima conduGon. Sí que tiene fulicienté, 
beneficio Ecleífaílico para fuítentarfe aunque 
no tenga patrimonio fe puede ordenar- En eíla 
conclufion couienen todos los Do&ores. Eílo 
fe prueua claramente del Concilio Tridentino 
en el lugar citado , adonde dize, que el que tu» 
uiere beneficio fuficiente para viuír honeftamé 
te fe pueda ordenar. Q^al fea fuficiente benefi
cio para ordenarfe iodexa el Concilio al pru
dente juyzio y parecer del Obifpo que es legi
timo juez deíte negocio. 

Acerca deíla conclufion ay dificultad. Si el 
beneficio que es fuficiente para fufeentarfe bo-
neílamente vn hombre ordinario,(era bailante 
para ordenar vn hombre noble ,o letrado. En 
eíla dificultad a y diuerfas íenteneias. La prime 
ra fentencia es,que no baila el tai beneficio pa 
raordenar ava hombre noble,o letrado/mo q 
hadeferei beneficio fufieiente conformé a la 
condición y calidad del que íe ordena.Dema-
nera que ei beneficio que es fuficiente reíps-
¿lo de va hombre ordinario, no fera (uncien
te refpeclo de vn noble, o de vn letrado. Hita 
fentencia tiene Salzedo en el lugar citado , ^ 
tiene fundamento en el rnifmo Concilio que 
pids beneficio Ecleííaílico para que íea fuficié-
te para fuílentsríe honetlamente . V ei benefi
cio que es fuficiente refpeíio de vn hombre or
dinario para viuir honeílamente no lo es refpe 
do de vn noble. La fegun da fentencia es , que 
baílaquaiquier beneficio tenue fuficiente para 
elfuíleato honeilo de quaiquier Clérigo. Efta 
fentencia tiene Nauarro : La razón es, por rué Naua.ds 
el Concilio tan folamente dize , qae el beaefi- orat. capi 
ció ha de fer fuficiente para viuir honeítamen- Vi 
te,y nocomo cauallero,o noble,o letrado. Lúe 
goel tal beneficio baila. 

A eíla dificultad fe refponde,que ambas fen-
tencias fon probables, aüque mas probable me 
parece la de Nauarro.Eíla reíolucioníe conué-
ce con las razones hechas en fauor de ambas 
íenteneias, 

Oílaua conclufion. Paraqne vno fea ordena 
do a ti tulo de beneficio,hade tener el tal bene
ficio en pacifica poíiefsion ,de fuerse que no 
aya lite fobre el.En eíla conclufion conuisnen 
todos los Doctores , particularmente enfeña 
eílo Salzedo en el lugar cicado, Eílo K prueua Salxtd^i 
claramente del Concilio Tridentino,que dize p . ^ ^ o l u 
fer naceíTario que p o fie a pacificamente ei be- n u . i , 
ntficio.La razón es,la que da ei miímo Cpnci-
lio:porque no es cofa cooueniente que losfa-
cerdotes tengan necefsidad de mendigar con 
afrenta de las ordenes. 

Acerca deíla conclufion ay algunas dudas. 
La primera es,fi para poder fer ordenado a t i ta 
lo de beneficio Eclefiaílico baila q efpere cierta 
mente tener ei tal. beneficio. 

La razón de dudar es, porque en el tal cafo 
parece que íe cumple con !o que pretéde el Có-
cilio que es que no eíle necesitado el cal facer 
dote a mendigar.Porque íí tiene efperan^a cier 
ta de algún beneficio tendrá con que paííar ho
neílamente la vida. En eíla dificultad algunos 
DoelQres tienen que pqr ti tulo de ^¿acíicio fe 

euáen-
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entiende no folamente el que yno tiene de pre 
fentc,fino el que efpcra tener. Por lo qual dizé 
ijue baila que vno efte nombrado , o poftuíado ' 
para aigun beneficio Hcleíiailico . Eila fentca" 

•cía tiene vaa GloíT.jjy la figue Mayólo. 
A efLidilicuitad fe refponie, que para fer or-

á&ñiiéo de orden faefó a titulo de benehc¡o,no 
baila efperar ciertamente tenede,de Tuerte que 
eíle nombrado,o poíluiado , Ella es la covnun 
f-ntenca.La razónes^porque el C o n d l i o T r i ' 
dentino expreíiaments manda que quádo vno 
{eo>denare a titulo de bendicio ío hadepof* 
feer paciheamente. Por lo qu^l es n-eceíTario q 
chai bínedcio efté colado,/que le ayan hecho 
verdadera colación del como fe djze en el dere 
cho. Y an'i fe refrende a la razón de dudar.De 
lo qual Se fígue bi-^n claramente que ei que ella 
prefentado para algún beneficio hciefiaíhco y/ 
tiene derecho de ¡uilicia a e 1,rió fe puede orde 
nar a títuío de! tai b.-n^Hcio ha la que le hagan 
la colación dr l benefietó* 

La fegundu dificultad e^de los que eílári no 
brados para al¿u,i benefício curado ^or el Ob;f 
po y examinadores en el mes del Papa, fi podra 
ler ordenado a titulo de aquel benehcio antes 
que vénganlas bulas de ívorn ,y le bagan laco 
iacion.Coia fabida es eí eíUío que fe guarda en 
ios me fes del Papa: en los quaies examinan los 
examinadores Sinodales y nombran con el 
Obifpo a alguno para el tal bN?neficio,o el Obif-
po en virtu i del examen No le pueden hazer 
lu^go la colación baila que embie por bu'as a 
Ko.na.Ladudaes,!! ¿n el intenm le podrían or 
den ir óe ordenes mayores a ti tulo del tal bene 
ficio.Porque parece rnoraimente hablando que 
eíl ; tai tiene cene Í Í de que ha ds tener de den 
de fe ha de fuíilntar, 

A ella duja fe refpondf, que no fe nuíde or
denar a ti tul o del tal benefitio.ella ei la común 
fentencia. Porque el Concilio expreilaniente 
dize que es neceiíario que pofíea paciíicamen-
te ei tal beneficio.Lo qua! no fe puede verificar 
ííno es que íe ayan hecho lacoiac¡on del. Por
que no ay poffifsion ím auer colación del bene 
ficio. Par ticularmente que en efl'é cafo no es ta 
cierta laefperan^a como quando preícntan a 
vno.Porque puede ei Papa darlo a íjute el qui-
fiere y le pueden impetrar por otro camino.De 
lo qr.al fe reíponde ala razón de dudar, que en 
el tal cafo no es tan cierto eí auer de tener ae 
donde fe fuftentar. 

La tercera ddlcuitad es: fi vno que tiene vn 
beneficio y titulo del , y vn juez feglar injuíla* 
mente le impide eltomar de la poílei'sion, íí 
eíle tal podra fer ordenado a t i tulo del tal be
neficio Eclefiaílico. Como fí yací Obifpo le 
•vuieilc hecho la colación, o el Papa. Y el juez 
feglar contra juílicia le impide que no tome la 
potíefsicn. De fue? te , que eí no tomar ia pof-
fefsion no queda por e l . La razón de dudar es. 
Porque eíle tal tiene ei beneficio cierto,y es co 
mo fi yatuuiefie la polTefsionj porque no íe fal
ta ílno que no le impidan contra juílicia. 

A eíla dificultad fe ha de ruípondcr íer bien 
aparente que en elle cafo í¿ püede ordenar a t i -

• Sum.i.patt. 

tulodc aquel beneficio aunque mas prob^b'é 
me parece lo contrario. La primera parte ddla 
refoiucion fe prueua con ia razó hfcha , la quvd 
tiene haua apatenciá.La fegunda parte fe prtsc 
ua del Concilio que dize que b-a deiencr paah 
capoíleísion del tal benehero . Eft'é tál áiílíqtre 
por inj.jílicia,no poiíee el beneheto' pacincdmc 
te como es nece fiar i o. 

Monaconclufion. Hl que fe ordena atitolo 
de beneficioíin tener pacifica poíieísion del re 
ca raoitaimente y incurlre algunas pfnas. búa 
cóciuüon es de todos los Dodrores. Tiene dos 
partes. La primera es, que peca morialrrienie* 
Eílaíe prueuaporque e! tal hazecócra vna ley 
grauilbima,juila y fanéla que íe pufo en el Con 
cilio Tridentino. Luego peca mor tal mete. La 
fegundá paite fe prueua del mifmo Concilio, 
el qual en fin de aquel Capitulo dize exprefla* 
íncnte que renueua todas las penas, antiguas 
que auia en derecho contra los-tales.ti Con-
oho Pridentino no pone pena ninguna uno 
renueua bs antiguas. El derecho antiguo po
nía pena de fufpenfíoft al qu; fe orden.. ím t i t a 
lo,y fin algún derecho adquirido. Y anfi el que 
fe ordenaüe fin t i taíoj o derecho adquirido in-
curtida fuípenfion, Eiío confia del derecho 
enlodugares que cita el m i m o Concilio en. 
la m,.rgcn. Je lo quai fe figúe, que aunque pe» 
ca mo.ta'mente el que fe ordena hn tener paci-
íica poííefsion,aunque tmga colación dei Obif 
po,o preíentacton L g i t i m : con todo efío no 
entiendo que iocunina íufpcnilon' conforme 
al Concilio Tddeutjno htuuieíTe .algún dere* 
cho adquirido por la prefentacion, o colación, 
y fe ordenaífe. Porque en el derecho antiguo 
no fe pone fufpenhon a el tal. Y el Concilio T i i 
détino no haze mas que renouar las penas qus 
auia en el derecho antiguo.Dixe fegun ei Coa 
cihoTridentino . Poique conforme al M o t u -
proprio de Sixto Quinto ,que hizo contra los 
que ie ordenan m d y contra el tenor dei Con-
ho Tridentino me parece que incurre íuípen-
iion , y otras penas que alli pone. La razón es, 
porque en el tal Mocupropdo manda ngurofa 
mente que íe guarde en el re cibir de las orde» 
nes lo mandado por el Concilio Tridentino 
muy en particular q lanto al tener titulo de be 
neñcio, o patrimonio , y pone pena de fufpen-
íion al que fe ordenare fin el,conforine al tenor 
del Concilio Tridentino. 

La dificultad es acerca deíla conclufíon , fi 
vno fe ordenaíTe con buen * fe penfando que te
nia legidmo titulo de beneficio , y en realidad 
de verdad no le teniafnneurrira lafuípenhon 
dicha. Como en el cxernplo puedo tiene vno 
colación del bend^do por iniquidad le im-

, pide e! juez feglar la poflefj ion,y el píeñfa que 
efloescoía fuficiente p^ra ordenarfe , porque 
no queda por el tomar la poííefsion . La áudn 
es,fi en el tal cafo incurríria Cu penfion . Y la 
mdVua duda es,quando vno fe ordena con bu« 
na Fe-peníanao que tiene legitimo titulo de 
patrimonio , y en realidad de verdad no le tie
ne. Porque fu-padre hizo alguna trampa para 
tener ti ruló sparente, y el hijo KB realidad de 
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verdad rió éSténdío la tal trampa fino que fe 
ordeno con buena fee. 

A efta duda íe reíponde que eíle tal en el fo-
rodehconfciencia, y en realidad de verdad 

?anor,ea, no queda fufpenfo.Lo primero, porq como di 
Pa i ío r Jde ze Panormitano,y Dominico,y otros Dofto-
appd 'üo* res para incurrir efta pena de fufpenfion es ne-
mL 'm ea. ceí larioqueayamenoíprecio. Y en el tai cafo 
folet , de no vuo menofptecio como es cofa notoria. 
fentst. ex Lu^go no incurrió la fufpeaíion. L o fegundo 
c3m, l í , $ , í ep rueua , porque el tal no peco mortalmente 

ordcnandoTe,porque tuuobuenaf'ee. Luego 
no incurrió pena de fufpeafíon porque para m 
currir pena de fufpeníion es neceííano que aya 
pecado mortal como lo dizen comunmente 

Jjíjjof' 7» Theologos,y lo trae Innocencio. 
t> r t u a t Decima conciufion.El que fe ordeno a t i tu -

\ á t ñ m ^0 ̂  algún benehcio Ecleííaftico no lo puede 
* * ' reíignar^ílno es habiendo mención que fe o. de 

no a titulo de aquel beneficio y la refignación 
no fe ha de admit i r / íno es fabkndo que tiene 
fuficientemente de donde fe fuílentar, y la re-
fígnacion que fe hiziere de otra manera es nin-

Cmc Trt guna-£a eî a conduí íon conuienen todos les 
f e í f l i c -^0<^:ores,Porcíue es a"» P̂ e â 'etra ^ Conci 

lio Tndentino,en el lugar alegado. De lo qual 
íe liiTuejque el que rcíignaflc de otra mar era el 
tal beneñciopecaria mortalmente.Y" lo miínio 
el Obifpo que admitíelTe la tal reílgnacion con 
tra el te ior del feria inualida. En lo que toca al 
Pa.ía como es fupenor ai derecho del Conci
lio,podría el diipenfar con c¿ufarazonable, en 
et tal derecho,Pero las refignaciones que fe ha 
zea en ía$ manos,reguUr y comunmente , fe 
han de entender que van conforme al tenor del 
Concilio Tndentino. 

Ladifivuitad es a a rea de eíla concluílon.Sl 
el que íe ordeno a titulo de algún beneficio, y 
no teniendo otra cofa alguna de que fe fuíten-
tarye rellgno en las roanos del Pontifite reffí> 
uando pat a 11 cien ducados poco mas,o menos. 
Y reíignoio íln hazer mención de que ellaua or 
denaJo a titui.o de aquel beneficio,y que no tie 
ne otra cofa de donde fe fuílentar. La duda es, 
fi elle tal peca mortalmente , y í l l a ie í ígnadon 
hecha en efta forma es valida. 

La razón de dudar es. Porque parece que fe 
cumple con 10 pretendido por la ley del Con-
ci ' ió T- identmo , que es , que el tal tenga íufi-
cieñtefuftento para viuir honeilamenre. Y en 
el tai cafo quédale funciente luftento, que fon 
ios cien ducados de peníion. Luego no peca 
mortalmente , y la rcilgnacion es valida. Por 
otrapir t - haze diheu/tadei Concilicquc pare 
ce que cláramente due lo contrario, Porvjue 
aouí Ib reíígnacion efta hecha contra U forma, 
> rao.ioqic pone en el Conciiio Tridentrno. 
Luego es pecado mona!,y no es valida. Enef-
t dificultad vn moderno Theoiogo por la ra-
zon hecha e o el primer lugar enfeña ,que en el 
foro de la confeienua la tal renunezacien es va 
Iid35v cooíi^uientemente deue eníeñar que no 
e . • íado.Verdad es, que dizen que en el fo-
r exterior la tal renunciación la darian por 
ííjualida jpues no Í€hi'z§ en ella mención d^ 

que eftaua ordenado a título de aquel benefi-
crOjy que le quedaua congrua fuftentaciontEf. M a u J i ^ i 
to vkirao di2e Nauarro.Y efto es cierto qnan- ccv/t, t i t , 
to a lo que dize eftafentenciaque no es valida de ptaben 
en el foro exterior. - l d t f c o : i y 

Aeftadincultad mi parecer es, que aun- / Q Í ^ J U 
que efta fentencia no es del todo improbable 
por la tazón hecha, con todo eífo la contr i -
ria fentencia es muy mas probable. Porque el 
Concilio Tridení ino dize expreííaraente, que 
la tal reíígnacion feanulla. Y eílo parece que 
fe ha de entender,en el foro de la confeien-
cia. Porque ííendo cofa que toco a beneficios, 
y particularmente que puf den íer curados la 
annulacion hafe de entender en el foro de la 
confeiencia.Cierta cofa me parece, que el que 
hizieífe la tal renunciación pecaria momUneti 
te. Porque no guarda la ley del Concillo T r i -
dentino.Laqual no quií'o quefueíTe juez def» 
te negocio el que reflgnaet beneficio/Ino el fu 
periorjy prelado.El ha de ver,y juzgar íi le que 
da congrua fuftentacion. Por ella razón orde
na el Concilio,que para hazer la renunciación 
fe de cuenta al prelado,de que efta ordenado a 
titulo de aquel beneficio. 

Vndecima conduí íon . El titulo de bene» ' 
ficio , o patrimonio con que vno fe ordena, 
no hade íer temporal,fino perpetuo. En efta 
conduí íon conuienen todos los Doftores. Ef
to fe prueua de la razón de la ley del mif-
mo Concilio : porque el Concilio en la ta! le/, 
pretende, que ÉI que íe ordena renga de don» 
de íullentarfe heneftamente toda ía vida, pa
ra que no efte necefsitado a mendigar. Lúe* 
go elti tulo de beneficio , o patrimonio ha de 
íer perpetuo. Efto fe confirma , porque el miíh 
mo Concilio determina, que no puede retlg-
nar el benefició con que fe ordeno , lino es con 
las condiciones ya dichas. Y lo milmo dize 
del patrimonio.Luego cofa lifa es que el Con
cilio pretende,que el patrimonio, o benefi
cio fea perpetuo , de lo qual fe íigue s que 
el que tiene alguna capellanía temporal y; 
que ie pueden quitar della, no es fuficiente t i 
tulo de benehcio para, poderfe ordenar con 
ella, y ei que fe ordenaííe atitulo de la tal ca-
peliania temporal feria como fi fe ordenaíTe 
fia titulo ninguno,y pecaria mortalméte , y in 
curii. iafüfperiíion.Lo mifmodigo de vna v i 
caria de vn beneficio,que fueiíe temporal, per 
la mifma l a z o n . 

L a dificultad es de ía vicaria que Fu:«Te 
perpetua, como ay muchas. L a razón de du
dar es ? porque el que tuuieíle la tai vicaria 
no tiene tieulo de beneficio . Porque ei tal 
realmente no es beneficiado , ni tiene tuu» 
lo deíben 'f icio.Luego no fe puede ordenar a 
tieulo de la tal vicaria , aunque fea perpetua. 
A efta duda íe reíponde que mi parecer es , que 
la cal vicaria, es baftance pa. a poderle ordenar 
Con ella.Efto cafenEin algunos Doctores, en- Abb^t ' ia 
tre ellos Abbad,y Kebufo.La razón es, porque ca, con/íi' 
la tal vicaria perpetua equiusle a benetcio üc - tu. rjr tn 
clefiaftico,particularmente quanto a lapreten- cap. mh t l 
üqxi dsi C^ftcUi^Tiyení iao^que es ia íuften- de fiti]* 
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Pfeshyttro tacíon del afsl ordenado. Luego puedefe nuy; 
rum R-"' bié ordenar atitulo de la tal Vicaria perpetua* 
btijftt* i*1 ^e 0̂ c!ua t̂e re^Ponde a la razón de dudar3que 
t r ñ B ' W aunque la tal Vicaria no es beneficio Eclefiaíti-' 
oruA por' co,pero equiuale a beneficio^ 
fio, num. La fegundadificultad es ,de h coadjutoría 
l i o . perpetua de algún beneficio,!! fe puede vno or • 
l j d e n a r a titulo della. Dixe íi es perpetua. Por

que fifuelTe temporal no ay duda, fino que nO 
podría orden arfe a titulo de la coadjutoria.Ha 
blando de la perpetua es la dificultad.La razón 
de dudar es^orque la coadjutoría no es bene
ficio , porque de otra manera dos tendrían vn 
núffno beneficio.Luego no fe puede ordenar a 
t i tulo de coadjutoría. £fto fe confirma porque 
el que tiene coadjutoría, tan folamente tiene 
derecho alafuturafucefsion , y al preíente no 
lleualosfrudos delbeneficio. Luego no tiene 
de que íe fuílentar cómodamente , io qua! pre
tende el Concilio Tridentjno;y por conliguié 

2íaua. de te no fe puede ordenar con la coadjutoría. Ea 
ÍM, c í o . ella dificultad el Doí lof Nauarro enfeña que 
»,i8. fe puede vno ordenar con coadjutoría fies pee 

petua , y le puede fuílentar decentemente. A 
eíla dificultad fe refponde , que fiendo la coad
jutoría de la calidad que dize el Do£l;9r Ñauar 
r o , bien fe puede vno ordenar al t i tulo della. 
La razón es porque la tal coadjutoría aunque 
no es beneficio equiuale abeneficio,con el qual 
fe puede fuílentar, Para lo qual fe ba de aduer* 
tir,que algunas vezes las coadjutorías no trae 
coníigo réditos ningunos dequepoderfe íu* 
ftentar, fino tan folamente derecho a la futura 
fucefsion. Y en el tal cafo no fe puede vno or
denar atitulo déla tal coadjutoría. Porque no 
puede fuílentar al que la tiene: pero otras ve
zes tiene algunos fru&os, porque fe feñalavn 
tanto al que íirue la coadjutoría , con la qual 
fe puede fuílentar decentemente ,en el tal ca
fo muy bien fe puede vno ordenar con la tal 
coadjutoría , como fe puede Ordenar con vaa 
Vicaria perpetua^porque el derecho a la futura 
fueeísió, júco co aqlios réditos equiuale a algü 
beneficio.üeílo fe reí pode a la razón de dudar. 

Duodécima conciuüon. Muy bien fe puede 
vno ordenar a titulo de Capellanía perpetua 
que fe da por colación. En eíla concluííon con 
uienen todos los Doftores .Prueuafe lo púme 
ro del vfo déla Iglefiajque dalas ordenes a los 
que tienen fernejantes Capellanías.Lo fecun
do íe prueua, porque en realidad de verdad íe-
mejantes Capellanías tienen razón de benefi
cio, Edeíiaftíco. Ello fe errtiende fegun algu
nos Docloies, quando íe funda la tai CapeUa-
aia con authoridad del Obifpo, v fe da en t i tu
lo perpctao:porque de otra manera.ao es bene 
ficio Eclefiaifcico , y dizc-n eílos Dolores que 

Verml in eílo fe guarda enla R-Ota^ y lo tiene Vermon.Y 
tommsnt, que aunque en la primera inili tucion de la Ca-

de pellania no aya inceruenido la autnoridad del 
publica Ordinario,pero fi defpues no hazíendo reíluen 
oncubi. cía el fundádor,ei Ordinario diere la colación 
verb, Pa* della a vno que es llamado por ei fundador,po-
f*>nut¿, draefle tal ordenarfe con ella a t i f i o de bene.fi 

cío Eclefiaílicojcomo lo dizen todos, 
SuuM.pau* 
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La dificultad es/* fe pc^rá vno ordenar, te
niendo vn preftamo dandoí'e el p r é ñ a m e a 6tu 
lo perpetuo.porque no íe dando a titulo perpé 
tuo,es cofk clara , que no fe puede ordenar c ó n 
eljporque ebroo deziamos, el Concilio preren-' 
de que el eitulode pAtr imonio , o benelfitío íea 
perpetuo de tal fuerte que perpetuaunuce ie 
pueda fuílentar con el. 

A eíla dificultad fe refponde, que fi el tal pre 
ilamo tiene annexa alguna csrga e íp i r i tua l» fe 
podra muy bien ordenar a titulo d e l , pero no 
deotra manera. Eílo enfeñaSaUedo en el Itw 
gar ya citado.La razón es, porque el tal pre lla
mo tiene razón de beneficio Ecleíiauico. 
go puedenfe. ordenar atitulo tíei tal p.eí í ; 
Eíto fe confirma, porque como dizcdPa ' td 
Maeílro Soto ,los que tienen ellos p u i t " 
cílan obligados» rezar,porque fon beneík- . • 
dos.Luego tienen Eclefíaílico beneticio,y por 
configuieme puedenfe ordenar a m u l o del t;¡l 
preftamo. La fegunda dificultad es, oe i o t •.: i 
tienen alguna penfion perpetu- ,y íuficient-:- pa 
ra poderle fuílentar decentemente , fi fe p o d r á 
ordenar a titulo deliajcomo de EdefiaiHco b 
neficio. 

A eílo fe refponde que no. La razón es,pcr-
que en realidad de verdad no es beneíkio Ecle 
fiaílicojcomo loeníenaelPadre Maeftro Sotn, Soto l'th, 
en el lugar imediatamente citado , La tercera ^o.deiw 
dificultad es,acerca de t odo lo d i cho , f i vn Co- fiina^i* 
legial de vn Colegio mayor de Salamanca, o *~rt^, 
ValÍadolid,o Alcalá,fe podra crden¿r,í;n tener 
patrimonio ni beneficio:pero eíla graduado de 
Licenciado , 0 Do£lor. La razón de dudar es, 
porque a efle tai moralmeme hablando no !e 
ha de faltar de donde biua , y fe i uíler.te decen
temente.Luego cúmplele con la intt 
Conc i l i oT i iden t íno . En eiladifict 
nos Dolo res por eíla razón enfeña 
tal fe puede ordenar. .Aníi lo tiene Coicicaa-y C*-
otros modernos The t í l ogos , y entre ellos Fr; df cu. 
Manuel ¡xodr iguezcapi tulo i^.oe orden co; - q.%6, 
cluíion 15. A efta dUiCu'uad íe refponde , q u | 
en ninguna manera fe puede ordenar: confor
me al tenor del Concilio Tfidenuno 
expreífymente d ize , que ninguno aui 
i d ó n e o en ciencia , y c o ¿lumbres pue< 
denadOjíino es que tenga beneficiOjO | 
nio. Luego silos tales no fe pueden 
porque hadan contra el Concilio. Eft 
firma,porque rtiriba deziavnos que aunque aya 
ciertas eíperan^as de-algun beneficio , fine fe 
p o fíe r p a c i h c a m e n t e, n o i e p u e d e v n o o f A k n a r. 
Luego aunque eílos.tales, moralment-^ ten.oá 
c 1 e r t a s e f p e r a n c a K , a o f e p u e d e n o r tí enr-. I } e 1 o 
qual fe figue que no fe puede ordenar un -patn • 
taoníOjO beneficio-vn-eítudiance The ole;-o de 
buen ingenio , y, quefabe muy bien cou ionne 
al tiempo que ha eíhtdiado-, y qué eíla g; acíua-
•do de bachiller^pieufa pifiar á d e k h t e c.>r.u;s 
grados» Porque aunque ay.aefpcr.;! $m qaic 
eital tendrá de comer, efias no b.:k.n co.-.i. tu 
me al tenordelConcilio Triduniin..?. b d naííV 
mo es de vn eíludiante Canonifta de las mg£» 
ma s c a U d a d e s _,: L c co n t r a r i o e n i l ñ a n a I r; 1 i 1 o 3 

muder-

íei 
iu* 
fte 

orcue 
he fea 
•cr oí"* 
Ú i r o • 
áenar, 
e con-



modernos Theo lógós ,^ 'entre ellos Enriquez, 
gnríq. de y el padre fray Manuel Liodriguez en la fuma 
ordinJib, capitulo 15. de orden conciuíion 15, pero no 
fio.cáMf. me parece que tienen razón.Vna razón que pa« 
er / / . 14.* rece que conuence es, porque eftos tales aun-
de trregu, que por parte de las letras tienen vna manera 

3. de efperan^a cierta de tener de comer,pero en 
lo que toca alas coftumbres puedenfe mudar, 
y hazer de tai fuerte que no puedan alcanzar be 
neñcio,ni de comer. 

Vltinrsa conciuíion para ordenarfe vno de or 
nes menores no es neceífario tener patrimo
nio ni t i tulo de beneficio. Ella conciuíion enfe 
nan comunmente los Do&ores, y_ entre ellos 

JtauarJn I>íauarro y Mayólo.fcfta conciuíion fe prueua, 
man. c.i 7 porque el Concilio quando pide beneficio, o 
w. iy . Ma patrimonio para ordenarfe expreííamentc ha-
iolJe irre bia ^e orden facro. Y las ordenes menores 
nu laJ i . i . no tienen razón de orden facro, como queda 
c.i 1 • « . 7 • determinado arriba. Luego para ordenarfe da 
CatecbJn ordenes menores,no es neceífario eílo. Eílofe 
tratf, de confirma, porque afsi eíta determinado en el 
/acrís or- Catechifmo de Fio V . Lo fegundo fe prueua, 
d i , pagi, porque el que te ordena de ordenes menores, 

no eíta obligado a paíTar adelante con las orde 
nes,y llegar a fer lacerdote : antes fe puede ca-
far.Luego en el tal no corre la razón del Con-
cilio,que c3 fer cofa indecente,que el facerdote 
ande a mendigar,}', elte necefsuado aeí ío . 

Capit.VIII. De las letras dimiííbrias y 
intcrílicios. 

Rimera conciuíion. Los clérigos fegla 
res , no fe pueden ordenar con Obilpo 
ageno fin licuar letras dimiíiorias,o re-
uerendas. En efta conciuíion conuie-

nen todos ios Doctores. Prueuafe lo primero 
Con.Wii. del Concilio Tnnentino,el qual expreííamen-
fe f . i t . c . i te lo determina aníi.Lo fegundo fe prueua del 
/'.'f,i ¿.ca, vio vniuerfal de toda la Iglefia. Per lo qual el 
tío, que fe ordenaiíe con Obifpo ageno fin lleuar 

reuerendas o letrasdimiíforias pecaría mortal 
mente,y quedaría fuípenío por la ex.t«-auagan* 
te de Pío ¿egundo,qus hemos declarado en el 
capit uío paliado.Pero hafe de aduertir >que el 
Obifpo puede dar eítas reuerendas de draerías 
maneras.Porque algunas vezes fe dan con cier 
ta manera de reítriccion para fer ordenado de 
tal Obiípo en particular y no de otro , y con la 
tal Ucencia no fe puede ordenar, fino es coa 
aquel Obifpo,y fi íe ordena es como l i fe orde
nara fin dimiílofías. También las fueien dar fin 
Teílncdon ninguna para que fe puedan orde
nar de qualquier Obifpo. Y en el tal caí o pué
deme ordenar con qualquisr Obifpo , como 
lodize Rebufo, También fe ha de aduertir, 

Rebtif.ín que el Concilio Tridentino oidcna que el O-
praiii. be' bifpo qiie diere las tales dimuíorias, es neceíía-
nef .del i ' rio que diga en ciias la CüUÍa, porque no pue-
íer.dimif. de ordenar a eítos que fon fus ouejas,y fubdi» 
« .^ .C. - Í . I . tos.Y eílo es conforme al derecho antiguo,del 
de temp, qual haze mención el Concilio Tridentino-
frdíilii6% fcneíla.CQnciufioa íeha^bi^ ae ÍQS c k í i g o s íe-

glares. Porque hablando de los religíCÍbs,Tus 
prelados les dan las licencias,que fon como re
uerendas para podetfe ordenar. Efto pertene-
cealosprouinciaies3que fon como Obifpos.Y 
efto cOnfba de el vfo de la Iglefia. Los tales pre 
lados dan las liccncus;y vnas vezes las ásn reí 
tr iólas, y otras vezes smplas , como losObif-
pos. Eireligiofo que íe ordenaffe fmlatal t i -
cenciajpecana mortaimente,y quedaiia fuípen 
fo por la mifma extrauagante , y fi celebt aííe 
quedaría irregular.Tambien fe ha de aduertir, 
que el que fe ordenaiíe fin reuerend.s, o licen
cia incurriría las penas del motu p¡ oprio que 
pone Syxto Quinto. 

Segunda conclufion.Solo el Obifpo puede 
conceder reuerendas a los clérigos feglare-. 
Quiero dezir, que los Abbadt s, ni los demás 
prelados efentos,no pueden dai las dichas rene 
rendas con color de fus priuiiegins, o decof-
tumbre i me mor i al, Eíta conciuí ion, como eíta 
pueíta determina expreííamente el Concilio Cov.Tridi 
Tridentino.Y alostales que conceden dimitió / f f . t } , » , 
rias,o reuerendas contra ia forma del tal decre ie, 
t o , pone pena de fufpenfion de oficio, y be» 
neñcio por vn año ? ia qual pena fe incurre 
luego. 

La dificultad eíta de algunos prelados que 
tienen jutiídiccion Epifcopal , fi eltos tales 
pueden dar reuerendas a fus fubditos fegla-
res, como el Prior de Meridade la orden de 
de Sanctiago , y el de Veles 3 y. otros priores de 
las ordenes de las encomiendas que fueien te
ner juiifdiccíon,nfpc¿to de ios íeglares. Eítcs 
tales no ay duda,fino que pueden dar licencia 
y. reuerendas a fus re l ig io íos , como prelados 
de las religiones. Toda la dificultad e í ta , fi las 
pueden dar a los fegiares fus fubditos. Y la ra
zón de dudar es,porque el Concilio Tr ident i 
no en el lugar citado vltimsmente parece que 
tíize lo contrario , y que lo lo el Obifpo puede 
dar titas reuerencias.En eíta diht u tad he viílo 
diuerfot. pareceres entre los Obifpos de Efpa-
ñajquc fon hóbres de letras,y cofciencia. Vnos 
admite las reuerédas de ios tales priores,datias 
parafeg'Ures^ otros no las quiere admitir por 
eíte decreto del Cecilio,/ feria i a¿on , q efto fe 
determinaíle de vna vez, porq los legares no 
tuuieífen pefadúbre có fe me jante vexaciones, 

A eíta aiflcuitad mi parecer, es mietrai- no fe 
determina otra coía,q los tales fe pueden orde 
nar con las reuerendas que les dan ios priores. 
La razó es >porq cítos íeglares no tienen otro 
Obiípo a quien eíten fubjedos, fino ellos prio
res que tiene dignidad quaíi'EpiícopaL Luego 
puédeles dar reuerendas.Declare mosefto,ma« 
gú Obifpo les puede dar reuerédas a ellos legla 
res.Porque no fon fus fubditos. Luego alguie 
les ha de dar reuerendas,y. no ay quiéj, fino fon 
eílos priores.Luego eítos fe las pueden dar.Lo 
fegundo porque eítos priores dan liceciapara 
cófeífar a fus iubditos,y aprueuan a los facerdo 
tes.Luego tábien pueden dar reuerédas.A la ra 
zó de dudar fe refponde,q el Cecilio no habla 
deítos tales priores q tienen junfdiccion quafi 
EpiícppaljX11^ c ^ a _46nsr9 zlguaz diocell. 
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Tercera coclufion.Los Cabildos de las Igle-
fias mayores Teds vacante por vn año entero, 
defdeel dia que e/la vaca la Iglefia no pueden 
dar reuerendas, o dimiííorias para ordcnarfe a 
fus íubditosjíino es con ocaíion de alguno que 
efte coartado .con algún beneficio Edefiaílico 
que aya recebidOjO ha de recebir. En efta con' 
dufion conuienen todos losDoftores. L a ra
zón es > porque efto fe determina en el Conci
lio Tr ident íno . De fuerte,, que fi vr.o tiene vn 
beneficio , que pide que fe ordene ,aefte tal le 
puede dar el Capitulo en aquel año reuerendas 
para ordenarle^orque efta coartado, y lo mtf-
mo es fi ha de recebir algún beneficio íemejan-
te .Conío íi íe llamaííe alguna Capeliania,o be
neficio quepidieíle ordenes, fuera deítos cafos 
no pueden dar reuerendas dentro del año. Pe
ro defpues de pallado el año puédanlas dar. El 
Concilio pone pena al Capitulo quehizierelo 
contrano,y la pena esjque efte íubjefto a entre 
dicho.Los que fe ordenaren también tienen íu 
pena, ordenándole con las dichas reuerendas. 

titos tales íe ordenaré de ordenes menores, 
no gozan de ningún priuilegio de clérigos. 
Principalmente en !as cofas criminales. Y íi í< 
ordenan de ordenes mayores, quedan luego 
fiiípenfos de las ordenes por todo el t'einpo q 
fuere la voluntad del Prelado,y Obifpo que í u 
cediere. Pero bafe de aduertir,que quando va* 
ca la Sede Apoftolica, el Colegio facro de los 
Cardenales dentro del año puede conceder re
uerendas para que fe ordenen.Efto enfíñan los 

May0I.de Dodores pmicularmente M a y ó l o . La razón 
m J . ^ , c , es,porque el Concilio no haze mención de qua 
6,mm.'j¡, do vaca la Sede Apoftolica , ni del Colegio de 

los Cardenales. 
La dificultades, fialgún Capitulo dentro 

del año de la vacante de alguna Igleria,auia da* 
do reuerendas antes de la confirmación del 
Concilio T r i d e n t í n o , fi defpues de la confir
mación , y publicación ferian validas las tales 
reuerendas. La razón de dudares, porque el 
Conciiio determina que no pueda dar las tales 
reuerendas. 

A eíla dúdale refponde,que las reuerendas 
Mman'l eran validas. Efto enfeñael Do&or Nnrarro. 
1. t.0„¿7 La razón es, porque ía determinación del Con 
de térhf c-l̂ x> Tridentino habla de lo que eftaua por ve-
*rd. ten • nir,y manda, que de ay adelante no den hs ta-
JÍ IIQ f0m les reuerendas. Pero no di ze,que quita la fuer

za a lasque eftauan dadas antes , de lo qual íe 
refppnde a u razón de dudar. 

De lo dicho íe figue^ue el Capitulo no pue 
de dar dimiíTorias defpues de auer Obiípo,aun 
a aquelios que viuen en algunos pueblos íobre 
los quales tiene j u r i f i i d i o n contcnciofa. Eíto 
fe comience de lo que determina el Concilio 
Tr ident íno , y anfilohan alcanzado algunos 

3o. Enriq, Obifpos por vía de pleyto,como lo refiere En-
h b . i o , i e riquez,y otros modernos Doftores. 
erdina * Quarca concluíion. Las letras dimiírorias,o 
t t & t é I» reuerendas,que concede vn OoiípOjno efpiran 

ni íe acaban muriendo el tal Obifpo. Bfta con
cia ;on eaíeña vn Ci.rdenal,y Wauarro. La ra
zón emporqué las tales reuerendas, procedier© 

Sum.i.part* 
Clem, 

deique tenia legitima poteftad para darlas.Ta- >?. d$ 
bien fe prueuadeleftilo,y vfo común de laTgle elec.Natt, 
íiá.Lo que queda dicho de las dimiííorias con- iaca .p la ' 
cedidas por el Obifpo ,fe ha de dezír de las que c«/.». j ^ , , 
da el Capitulo fede vacante, en el tiempo que nr ». 161] 
las puede da^que no efpiran ni fe acaban, aun- de fceni¿ 
que venga el Obilpo. La razón es, porque co- <¿.<í, 
rao queda dicho,las que concede el Obiípo,no 
fe acaban muriendo el . Luego tampoco no ef-
piranlasque concede el Capitulo fede vacan-
te.Porque la miíma poteftad que tiene el Ooif» 
pOjtiene el Capiculo fede vat-ante. 

La dificultad es ,íi L s reuerendas íe acaban 
quando defeomufgan al que las tiene para fe 
ordenar,comü íi vno alcan^aífe reuerendas pa
ra ordenarle,)- le de fe o m u l gatíe n. L a duda es,íí 
eípirarian con la d< feomunion las letras dimií
íorias. La razón de dudar os, porque el tal por 
la deícoraunion queda priuado de todos los be 
neficiosde la Iglefia. Y vno de ellos es la licen
cia psra ordenaría. 

A efta duda fe re íponde, que no efpíran ea 
efte cafo las letras dimiííorias. Ella refolucioax 
fe determina , o a lo menos fe colige del dere
cho, como lo aduierte la Gloífaalli. La razón Capit. i § 
es,porque como dize vna G lo lía communmen excrpti, 
te recebida, ninguna pena íe incurre ipío iure, / j j , (j. y 
fino la pone el derecho. Y en el derecho no ay c ap . i . de 
tal pena. Luego las tales reuerendas no eípi- re /c r ip . \ , 
ranporladefcomunion.Porloqual elquetie- Qhjfa ía-
ne lasdimiilorias,en abfoluiendole de la de feo t a. fin. de 
munion pujde fer ordenado por virtud dellas. ¡ u r e f a ^ 

A la razón de dudar íe reíponde,que aunque 
es verdad, que iasdiniiiforias no efpiran por la 
defcomun'»on mayor, pero impídele el vio co
mo íe impide el vfo de qualuuiera comunica-
cio.Efto eiiíeña el Doctor Nauarro: y efte mií* Ñ a u a . lr¿ 
moAuthorenu-ñb que efto tiene verdad , aun* ^ , Cowfi, 
que los Obifpos conccdjn lasdichas dimiiTo* de Jen: t u , 
r u s , a los que cftan aíhialmente deícomuiga- excSmu, 
dos pidien4olas ellos. La razón es, porque la Confirió 
defeomunion mayor no los haze incapaces de % 8 j u l i e i 
recebir las reuerendas para poderíe ordenar aú coy, 
qae no es licito víar de las reue.endas tftando 
deicomulgado. 

La íegunda dificultad es , fi el Obifpo que 
efta deícomuigado con deícomunion mayor 
puede dai licencia y reuerendas a fus íu'r duor, 
para que íe puedan ordenar có otros Obifpos. 
La razón de dudar es5porque ei tal Obrípo no 
ios puede ordenar,como es cofa notoria. Lúe- * 
go tampoco podra dar liíencia para quede or
denen con otro. 

A eíla dificultad fe re íponde , que puede dar 
la tal licencia,y que es valida y fe pueden orde
nar con ella. La razón es,porque el dar efta l i -
cenciajno es obra ni acto de junfdi&ion. Lue
go puedeladar, como podría dar licencu a vn 
fubdito para que íe confirmaile con otro Obif
po. Lo íegundo íe prueua, porque las aproua-
ciones que dieren los Obifpos para predicar y P a l J n ú 
confeífar eftanoo ellos deícomulgadosjíon va- a i j . q . n 
lidas,comolo figniricaPaludano, y Syiueftro. ^ r . i . ^y i . 
Luego también vaidran las reuerédas, y dimif- T>. vn¿f i t t 
forias que da ei Obifpo dftfcornuigado. $,4, 
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A larazortHedadar fe refpohcjebien facílnieft. 
tCjque aunque el no puede ordenar puedeídar 
licencia que fe ordenen con otro. Corno en e! 
exempío puedo , aunque el Obifpo no puede 
confeífarjpuede dar licencia a otro que cóHeífe 
a fus fubditos quando el efta defcomulgado. 

Le tercera dificultad esjacercade cierto cafo 
que fuele íer muy ordinario en el año primero 
de la vacante del Obifpado,como el capitulo, 
en aquel año no puede dar reuer€nd2s,ni licen 
cía pata ordenarfe^cuden al Nuncio por licen 
cíasy; el Nuncio da dimiílorias para que fe orde 
r e n con el Obiípo que quífieren , con condi
ción que lleuen teftimonio de fu idoneydad. 
La duda es,(i licuando teftimonio del capitu
lo,© del prouifor que tiene las vezes del capitu 
! o , í e podra ordenar con Obifpo ageno, por vic 
tud de las tales reuerendfs. En efta dificultad 
algunos modernosTheologos enfeñan que ef 
te tal no fe podra ordenar con áftas reueren-
das,y tefiimonios, y fríe ordena de orden fa-
cro quedarafufpenío.Efta fentenciafe prneua: 
porque el Concilio Tndsntino determina que 
ninguno fe pueda ordenar por vir tud de al" 
gunefcfipto,o priuilegio 5fino es que lleue le
tras teftimomales de fu ordinario, de fu buena 
vid3,coftúbres,y idoneydad.Y efte tal no lleua 
teftimonio de fu ordinario : porque aunque es 
verdad que U&ua teftimonio del prouiíor que 
pone el capitulo fe de vacante , el tal prouifor 
en el año primero ds la vacante, no es ordina
rio para lo que toca a las ordenes. Porque no 
puede en todo aquel año dar reuerendas , ni l i 
cencia para ordenarle.Luego no fe podra orde 
nar con el tal teftimonio. t i t o fe confirmador» 
que el Nuncio no puede difpenfar en Concilio 
Tridentino , como lo dize , y fe colige de vna 
Gloffa comunmente aprouada, laqual preten
de que el tal prouifor no puede dar erte teílimo 
ni o fede vacante.La fegunda fentencia es, que 
conefte teftimonio,y letras dimiiTorias del Nú 
cío fe puede muy bien ordenar,'/ aníi muy co
munmente fe ordenan muchos en el tiempo 
de.la Cede vacáte.Y' losObifpos defte reyr.Oique 
ion hombres doftos y de buena confeiencis^ad 
rmten a ordenes a los que ileuan eftas re ucea
das y teftimonio. La razan es,porque ,ei Nun-
ció da efte priuilegio, y fabe muy bien que es 
fede vacante,y que es el primer año. Porque le 
piden la Ucencia , y las reuerendas, por ella ra
zón Luego puede muy bien ordenavfe con ef* 
tas letras y teftimonios. Dezir que el Nuncio 
no tiene authondad de dar efta licencia no pa
rece bien dicho. Porque fi no iapudiefle dar ha 
ría muy mal ddndolajy no es mucho, que vn le 
gado del Papa tenga authori Jad de íu .Santi
dad para diípenfar en vna cofa o otra del Con ' 
ci io.ParticuUrmente auiendo cauía y neceísi 
dad , corno en hecho de verdad la puede auer 
en Las I g!eiias,y le hazen relación de que a y ng. 
cefsidad. 

A efta dificultad fe refponde, que la primera 
fentencia ea p'-obable,pero mas probable me pa 
rece lafegaada. fifta conclufion quanto a am
bas partes fe puieua eoa las razoaes hechas por 

cada vna deftas fefitéñcias que tienen prebabí-
lidad,fiendo mas probable la fegunda. A! funda 
mentó de la primera heme s de refponder, que 
abfolutamente el prouifor que pone d capitu
lo es el Ordinario abfolutamente. Poique 
aunque en el primer año da la fede vacan
te no puede dar reuerendas, es por reftriccion 
particular que pufo el Concilio Tridentino ,y. 
no porgue ab(o!utamenie no fea Ordinario. 
L o fegundo fe podia dezir que quilas habla el 
texto del Conciiio,no en tiempo de fede vaca-
tejíino quando ay Obifpo.Porque dize el Con 
cilio que cada vno ha de fer ordenado de fu 
proprio Obifpo, y que íi alguno pidiere que le 
ordene otro por virtud de ningún vefcnpto, 
o de priuilegio fe pueda ordenar con otro,Uno 
es que lleue teftimonio de fu Ordinario de fu 
bondad y coftumbres.En lo qua! parece que no 
habla en tiempo de fede vacante , fino quando 
ay Obifpo.Efto fe echa también de ver en que 
dize que íl fe ordenare fía el tal teftimonio efta 
fúñenlo de la execucion de las ordenes todo 
el tiempo que le pareciere a fu proprio Ordi
nario. De lo qual fácilmente fe colige que el 
Concilio habla en tiempo que ay Obifpo. Y fa-
biendo el Nuncio que es el primer año de la 
fede vacante ,-y, dando hs letras dimiíTorias 
¿e aquella manera puédele ordenar con bue
na fce , entendiendo que íl vuieííe necefsidad 
de difpeníar en alguna cofa del Concilio T r i 
dentino que tiene authondad de fanftidad pa
ra eilo.Eftando en la primera fentencia ios mi f 
mos que la tienen dizen que el que fe ordeoaf-
fe con las tales dimiíforias y teftimonio po« 
dria efeufarfe de pecado y de fafpenfion. Por. 
que lo podria hazer con buena fee,y buena cof 
ciencia,particularmente diziendole a lgúnhó 
bre d o t o y curial que lo podía hazer» Pero def 
pues entendiendo que no lo podía auer he* 
cho , ha de acudir alnueuo Obifpo , o al Pa
pa para que tenga por bien ed auer fe orde
nado. Y también dizen que íí fuera de aucr-
fe ordenado de primera corona le fue dada al
guna peníion valió fu colación , porque aun
que fue pecado el auer fe ordenado de prime
ra corona no incurrió fu fue n fio n por ello ni 
otra cenfura.Porque la exrrauagante de Pió Se 
gundo tan. íolamente fuípende aquellos que fe 
ordenan Un inficiente teftimonio de ordenes 
mayores como queda dicho arriba. De lo qual 
fe ha de ver Nauarro en vn confejo. La contra 
ria fentencia es mas probable. Por lo qual no 
ay necefsidad de andar en efto. 

La quarta dificultad es en cierto cafo. Vn 
Obifpo en Diocefi age na celebra ordenes con 
licencia del Obifpo de latal Dioceñ. La duda 
es,íi podra ordenar,no folamente, i los íubdi-
tos de aquel Obiípo queda la tal licencia íi-
no también a los fubditos de otros Obifpos 
que traen dimifíorias dellos. La razón de du
dar emporqué el Concilio Tridentino expreí-
famentc determina que ningún Obifpo puede 
hazer ordenes en la Dioceii de otro Obifpo có 
color de algún priuüegio fin licencia dei Or< 
diaario de aquella UiQceí i^ que IÍO pu^da or-

dena? 
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cenar Hn» las perfonas Tubjeclas al Ordinario 
que dio ia tal licencia, y fiíebiziere lo contra» 
rio eíOLvfpo queda furpenfo del exercicio de 
Jas cofasPonnncaiesjy los afsi ordenados de la 
«xecucion de las ordenes. Luego tan fo la me ri
te puede ordenar los Subjeftos al Obiípo que 
dio la tal licencia, y no a otros. 

A efta dificultad fe refponde que en el tal ca
fo no !ol.imentc puede ordenar a ios íubditos 
des Obiípo que dio la licencia para hazer orde
nes,fino también a los derna-i que traxeron re-
uerendas de íus Obi! pos. Ello en Teñan comun
mente loa Dolores . Y conftapor ei vio y expe 
riencia.Lu razón es clara, porque en eíto no ha 
55| agrauio al Obifpo de ia DioceG propria, 
pues que da Ucencia , ni tampoco a los demás 
Obirpos, pues los que ordena fe ordenan con 
licencia,y di mi n orias de ios Oblfpos proprios. 
A la razón de dudar fe refpoade, que el Conci
lio Ttidcntino en el lugar alegado no habla en 
nucílro cafo .Tan. foiaroente habla de los Obif-
pos que quieren ordenar fuera de fus Obiípa-
dos por raxon de ios priuüegios que tienen 
del Papa.Como antes del Concilio ordensuaa 
Jos Obiípos titulares íin confentimiento da 
iosObdpos de aquellos lugares, teniendo pa
rad lo priuilegio del Papa . Per lo qua! no fe 
badeeftender el Concilio a los que ordenan 
en Díoceli a ge na con confentimiéto del Obif-
po de Ha , el qual puede ordenar a todos los 
que vienen de otros Obifpadcs con dimiílb-
rias. Porque en efte cafo no fe haze -agrauio a 
nadie. Lo íegundo fe puede refponder, y mu
cho mejor que el Concilio fe ha de entender 
íiniiccncta , y un reuerendas de íusObifpos. 
Deíue¡ te ,que quiere de?ir el Concilio que la 
.licencia que da vn Obiípo a otro para hazer or
denes en luObi ípado es bailante para ordenar 
a los íubditos de aquel Obifpo . Pero no es 
bailante para ordenar los que ion fus íubditos 
íin tener licencia y re uerendas de íus Obiípos, 

Natm* U , Ello enieña Ñau an o . Y que eíla fea legitima 
! i . confil, inteligencia del Concille fe prueua coa vaa 
fh deiem declaració de ios feñores Cardenales que trae 
por.erd.i5 Gutiérrez que dize deila manera: Epifsopus tn 
f ih io* a l í m u i D'ioecefí ds Itcentia Ordinarij loci nonpo-
J''l-47» ttft ordinire p e a n a s , qu^ non f u ñ í jub i s f ia Hit 
Gm'nrr, Ord ina l ,o ¡n i / í habtat dtmi/fsriai generalss a j u i s 
tn qutfifl. Ordinarij í , hila declaración del Concibo es la 
fís.ifi.fj- qUe haze grandemente a nueílro propaíi-

t La quinta dificultad es. Quando en las letras 
üimilTor;as tan folamenie fe concede licencia a 
vno para fe ordenar de qualquier Obifpo Ca-
tholico que rciidiere en fu proprio Dioceüno 
añadiendo, o de otro qua en elia hiziete oule-
n e $ , ü podra por v i r t ud deftas letras,dimulo-
rias ordenarle con qualquier Obiipo Cachod' 
co que biziere ordenes en alguna Dioceb age-
nacon Ucencia del proprio Obiípo . La razón 
de dudar egjporqacíi el Obiípo de aquella Oio 
ceb por fu propna perfona biziera ordenes en 
ella fe pudiera muy bien ordenar cea el por 
vi r tud de aquellas reucrendas. Luego lo rail-
mo ferauf<í ordena otro ea fu propna Oioceíi 

con licencia fu y a . En efta dííicuítad algunos 
Doí lores enfeñan que eíle cafo por virtud de 
las dichas reucrendas no fe podra ordenar coa 
el tal Obifpo.Efta fentencia tiene Gutiérrez en 
el lugar immedíatamsnte citado. Y eíla tienen 
Ciros modernos Auíores. Conuguicmemente 
di¿en,que u fe ordenauen con el ta! Obifpo de 
ordenes mayores quedaría fufpenfo.Forque es 
como ordenarfe fin dimiflorias. Eíla fentencia 
la tienen por muy síTentada.Prueuan la del ceec 
to dei Concilio Tridentino , que trayamosea 
la duda paíTada,ei qual parece que lo dize. Coa 
fírmale de la declaración de los Cardenales que 
trayamos , la qual dize, que para poderfe orde* 
nar con Obiípo que haze ordenes en alguna 
Dioceíi agenajes neceiTarío que el que es de fue 
ra del Obifpado trayga duniüorias generales 
de íu Ordinario.Eíle tyi no trae ditniíforías ge 
nerales fino limitadas y reílridas para poderfe, 
ordenar con el Obiípo que haze ordenes en la 
propria Dioceíí . 

Efta fentencia aníí declarada parece mas cier 
ta y probable . Aunque quien dixeífe lo con* 
trario no parece que diría muy impróbablemé 
te por la razo que bizimos. Porque parece que 
las tales reuerendas equiua'en a gqneraies,auii. 
queenia aparencia tengan algún limite y r̂e-v 
í l r id ion . 

La fexta dificultad es . En cafo que vno aya 
aicsngsdo del Papa licencia para ordenarfe,f x-
.tra témpora fuera de los tiempos detsnrans-
dos por el Derecho por fu Ordmario:^' el Obif 
po ha dado a T U íubdito fu y o reuerendas pa** 
ra que fe ordene con qualquier Obifpo aun
que fea fuera de ios tiempos determinados. La 
dudaes,{i ea el tal cafo fe podra ordenar fuera 
de ios tiempos determinados , con qualquier 
Obifpo. La.razoade dudar es, porque el ?&« 
pa no dio licencia para ordenarfe fuera: de los 
tiempos determinados fino con fu proprio Or
dinario. Luego no íe puede ordenar con cti o 
Obifpo-

A ella duda fe refponde , que por virtud de 
aquella licencia fe podra ordenar fuera de ios 
tiempos determinados con qualquier Obifpo. 

. La razón es,porciue ordenándole con licencia 
y reúerendas de fu propno ordinario, es como 
11 le ordenara el mifmo. De fuerte que es dezir 
el Papa que íe ordene con ei > o con íu licencia 
que es lo mifmo. Y fojamente excluye el orde
narfe co otro íin licencia de íu ordinario. Y en 
el tal cafo ya tiene el ordenante licencia ríe fu 
ordinario para íe ordenar por ¿qualquier Obif. 
po,como lo aduierte .Nauarro. fiíto le confír-
rna,porque el Papa quando añade aquella pala- Ñ a u . l'ihi 

1. confil* 
bra,íolamente- pretendequej'e guardtíipi dere-
cno ded pr0p/y5iymi--'a,l,,y,q'aanao íe ordenan tc„ cr¿, 
con f a sp rop íUtóUcread . s guardafe muy bié ^ ' a ^ 
fu Derecho,, kimg&m^y. qien íe pueaéa orde- J ' * 
na? con otro GulTpf.-

Quinta conciulió-n.En algunos cafes- fe pue 
oe vno oru.toff̂ fjgfy Qi.rupo 8geno ísn dimifl'o-
rias defuproprio Obifpo]. En ella coacluíioa 
conuienen tqckk'S-ios Uo¿tore$, Ella coocluñó 
jfe ha de ,-ponlertdo los caíos en que es 

Ce f ' iiCUQ, 
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% Í 9 Trdy ^Peire de LeJefmal 
l ic i to . El prímér éafo es el q píaticauamos arrU lo puede hazer fino fu próprío Obifpo , Y eílo 
b ' i ,qu8ndoelpropi ioObifpoetUíufpenfopor conuence claramente la razón del Doaor Na-
auer ordenado a los que no fon fus fubdiios, uarro. Porque efte ptiuilegto tan íolamente le 
Eílafufotnítondelpropíio Obifpo ha de pro- concede que lo pueda ordenar. Luego en nin-
Uareiq lefe quiere ordenar, üeuando teftimo- gun2 manera fe ha de eflender a poderle ¡egiti-
nio del iVIrtropohtano. Efte cafo pone el Pa- mar.Porque ion cofas muy difereníts.Y fupue 
dreMáeílro Soto. El fegundocafo es,qu3n- fto quefúpropr ioObi ípo le conceda lalegit i-
do el Obifpo ordena al que no es fu fubdito macion,entonces le puede ordenar el Obifpo a 
teniendo por cierto que ei proprlo Obifpo lo quieníuue como ló dize el rmímo Nauarro. 

m 

y oís de i r 

t i 

tendrá porb?ea. L o qual es vna manera de ra
tihabición . Eíle tafo no es tan cierto, porque 
algunos Doftores enfeñan lo contrario. Pero 

Malx.edt es muy probable y aparente, y. anillo dize Sal-
prsf l . zedo,y Mayólo . La razón es ^ porque por vía 

de ratihabición fe pueden hazer algunas co
fas que fon tan graues como ordenarfe . Por
que como deziamos en la materia de confef-

reg.Ub.+, í i on , alguna vez puede acontecer que vnofe 
ffgtf«,7,* confieílc con otro que el proprio cura sntcn-

diendo,y teniendo por cierto que lo tédra por 
bien, o coa licencia d d Obifpo. El tercer cafo 
cs5qusnJo vnObifpo ordena algún criado fu-
yo que hatres años que mora con el,{i realmen 
te le da algún beneficio Eclefiaitico^Eíto deter
mina el Conc iüoTr iden t ino : loqual fe ha de 
entender conforme a loque queda dicho arri
ba tratando del mim iro de la confefaion.Pero 
hafe de^duertir que los Obifpo^ de anillo no 
pueden ordenar fus criados ni de ordenes me
nores, y ü los ordena quedan fufpeníos por vn 
año del ex¿rcicio del Pontifical,/ los aís.i orJe 
nados q iedaníurpenfos del exercicio de Lsor 
denes halla ^ue a fu proprio Obií'po le parezca 
otra cofa. Acerca d lie decreto le na de aducr-

Jfam»rr9 t i r con Nauarro,que el Obifpo nopaede orde-
i íb , \»con nar a íu criado que no es fu luodito aun de pri-
j t l . t i t . d e raerátanfura,fmo es que teal y verdaaeramen-
temperib, te 1c de beneficio. 

Acerca deilo ay vna duda.Si el Obifpo or Je-
naife a vn fu t ñ a u o , que no es íubdsto con las 
condiciones que pide CÍ Concil o Tridentino 
que fon auatie feru do tres años y dasíe real
mente beneficio ,(1 el tal Ooifpo podra en el tal 
cafo difpenLr con el tal en los interlticios «mié 
do caula y ra^on para ello,particularmente fié-
do el beneficio de talc^lid^d que efte coarta
do. La razón de dudar es,porque el Concilio 
Tndentino ,60 el tal cafo a elle criado loha-
ze fu fubdito quar.to a las ordenes. Luego 
puede muy bien difpenfar con el en los inter-
fticios particularmente ellando coartado. Eílo 
fe confirma porque el Codlio le da a efte Obif
po que pueda ordenar a aquel que es fu criado. 
Luego también es vii lo que le da lo que es ne-
ceilar 10 para ordenarle quc.es ddpenfar en los 
interilicios.En ella dificultad el Oo&or Ñauar 
ro en el lugar immediatarrié-ñte citado expref-
famente enlcña que no podra difpenfar cenel 
en los interiticios, ni le podra legitimar quan-
|o a las ordtnes/tno e»áegitimü. La razón es, 
porque lo que concede el Concilio es priuile-
gio ,yan i i no fe hade entender fuera del cafo 
en que habla. 

h ella duda digo lo primero . En lo que to* 
fAaiegitimade me parece cofa cierta que RO 

Man. l'íh. 

erd. cta* 
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D i g o io fegundo que en ¡o que toca a lo? in 
terí l iciosno me parece muy imprrbablequeel pgrt Cf.¿^ 
Obifpo aquienfirue le pueda difpefar en cllof, conpl. 1* 
aunque mas probable y c *mo me parece lo có- f d . t ó . ' 
trano. La primera parte dellarefolució fe prue 
ua con larjzon deduoar puerta al princípic,y 
con fu confirmación, que no parece que van ta 
fuera de camino.Yq uanto a eílo no parece que 
es. la milmarazón del legitimar que dcdifpen-
íaren los interilicios. Porque el difpenfar en 
los intenlicios es negocio perteneciente ai po 
derdel ordenar. Y el legitimar es como cofa 
que fe preíupone como íe prefuponc y antece
de el eilar baptizado ,o confirmado. También 
porque aunque feapriuilegio el del Concilio 
Tridentino no fe hade reíhingir tanto. Pañi» 
eularmente elta fentencia tendría alguna mas 
aparenciafíendoel beneficio que le dael Obif
po de tal calidad que obliga a ordenarfe y que 
cíla coartado.La fegunda parte fe prueua, con 
laauthoridad deíle Dodor tan graue y con la 
razón hecha en fu fauor que riene gran proba
bilidad. A la razón de dudar fe refponde , oue 
aunque el Concilio le concede que lo pueda oc 
dena» no por eílo lo puede icgitimar,o difpen
far en los ínterílicios.Porque ello lo puede ha
zer el proprio Obifpo j haziendolo lo pued« 
luego c rdenar fu amo. Y lo mifmo fe reíponda 
a ia cenfit macion. 

Sexta conclufian. El Abbad efento que dio 
letras dtmiííorias a vn criado luyo para orde
narfe de orden facro, incurrió fulpcnfon de 
vn año. Encffcuconclul'íon conuícnen todos 
les Do lo res .E í lo determina exprelTameme el 
ConcilioTridentino. Ei criado que íe ordeno 
con las tales dimiifonas queda íaípcnfo. Por
que en realidad de verdad fe ordeno como fi
no tuuiera reuerendas.Porque el tal Abbad no 
las puede dar, conforme al tenor del CondHo 
Tndentino : tan íolanvnte las puede dar a los 
regulares que fon íus fabditos . Si ellos cele
bran, o miniftran etlaado fufpeñfos, incurren 
irregularidad. El Dodor Nauarro enfeña qye 
el tal que fe ordeno con las reuerendas deíle 
Abbad eíento eíla obi igído a reíHtuyr ios fru- t i i de tem 
dos de fu beneficio que para fu íurtento no fon t>e,ibu¡ 
neceifarios y lareibtucion fe ha de hazer a la 
Iglefia. 

Séptimaconcluíion.La fufpenfTonqu^" 

no. 

2^ 
1 

: i . ¡Ib, 

orditi. Cefl 

ie in
curre por recebir ordenes fac os del OD;fpo 
ageno , í in reuesendas de fu proprio Obifpo, 
o fuera de IOÍ tiempos determinados por el de 
recho queda ai arbitdo del Ordinario^' h pue
de quitar quando el quifiere y le pareciere. 
Eilacontlufion determina el Concilio Triden Conc. TfU 
l ino» De fue 1 te , que la tal fuípcníionno eíla 0,t^e<^ 

refet-
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réreras<?3 alSutnmo Pontíf ice, fino a í up ro -
Ovtíer.m prio Ordinario. Porloqual aduierte Gutíer-
autsflfonh rezjqueel Concilio Tridenttno quanto a efto 

modero en algo la extrauagante de Pío Se
gundo que abíoiutamente dezia, que ei que af* 
í\ fe o rd en a lie ipío iurc quedaííe furpenfo ab« 
ío lu tamente . £1 Conciho Tridentino dize, 
que quede fuípenio por el tiempo que le pa
reciere a fu proprio Ordinário . Eíle tal afsi 
ordenado ÍJ rniniftrarc en las Ordenes antes 
que e! proprio Obiípo le quití: la rufpeníion 
queda irregular. Y aunque no adminiftre íl 
el Obiípo quando le ordena prohibiere fope
na de deicomunioií que ninguno fe ordene 
que no elluuiere aprouado, ni tuuiere letras 
dimiiToi iaSjürdcnandofe no podra íubir a otra 
orden mayor fin dlípsiifacion del Su ai m o Pon 
$iíke,como lo dize Nsuarroeo el Maaual^Ca-
pitulo veynte y, cinco , nume io fe ce rita y vno, 
y trae ei Capitulo,/V/H^/MÍ; de eo q u i f w t i m ordi. 
nes fu/cepit . Eí lo enfeñan algunos Dodores 

_. ,„ modernos . v e n fu confirmación traen a Ma-
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yo lo , y a Gregorio López í i e l d e i i d o fuera 
oculto , y no deduzido ai fo ro exterior puede 
ei Obiípo difpenfar en el tal cafo, como lo de» 
termina cxpreílamente ei Concilio Trident i
no. 

Gitana conc'ufion. El que fe ordena fin le
tras dimiílorias de ordenes menores con Obií
po age no aunque peca mortalmente no queda 
íufpenío , En eílaconc'ufionconuienen todos 
los Doctores. Que peque mortalmente es co
fa ciara. Que ao incurrafufpeníion feprueua, 
porque en todo el Derecho, y en el Concilio 
T r i d e n á n o no ay paella tal pena,Luego no fe 
incurre. Verdad es, que eftc tal puede fer íuf-
penfo por fu proprio Obiípo. Por lo qual es co 
íaconueniente que el que feordenaiíe alsi, pi-
diefle a fu p ropno Obiipo, que ruuie í le por bié 
las ordenes recebidas. V anii quedarla habii pa 
rarecebir las d e m á s ordenes, y los beneficios 
que le d i é ñ e a . Y li antes de tenerlo por bien 
íu Obiípo le vuieííe dado a l g ú n beneficio el 
otro Obiípo que le ordeno, feria bien que d-f-
pues de auer tenido ei beneplácito de fu Obií
po en lo que toca a las ordenes acudietTe al que 
le dio el, beneficio , y le pidieí le nueua cola-
c ion íupuedo que íu propr io Obiípo le ha he
cho hábil para recebirle. Delta manera quedar a 
feguro. 

Nona conclufion. Ei que recibe ordenes fa-
cros del Obiípo que renuncio a! Obiípado qua 
to al lugar,y a la dignidad queda irrcgular^un 
que fe ordene con licencia y reuerendas de íu 

Cap % de Pr0Prio Obiípo. Efta conclufion contta del de-
ordinato rec^0»cíu'2 trayamos arriba.Pero hale de aduer 

tir que dixe de ordenes mayores. Porque fi fe 
ordena de ordenes menores no incurre i r regu
laridad. También fe ha de aduertir que orde» 
nandoíe con el Obiípo que renuncia tan íola
mente quanto al lugar queda irregular fi íe or
deno fin licencia de fu proprio Obiípo . iViasíi 
ton licencia no ódara irregular como corüla 

del miimo Derecho.Pinalmentc fe ha dt aduer 
t i r , qu^ en eíla irregubridad por fuerza y vir-

«h Eptj'cc 
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tud del Derecho coromun podra difpenfar e! 
Obifpo,íino fe há contrahido a ííibiendss^o por 
ignorancia craí ía^ fupina. De (pues del Concí 
.lioTridentino,aunque lo ayan hecho afabiea-
das, podra el Obiípo diíperifar fi el delidlo fue 
oculto,y no pertenece al foro exterior. Aquel 
Obiípo fe dize-auer renunciado íu Obiípado 
quanto all«gar, 'y dignidad que vuiere renun
ciado no folamente al derecho qui tiene de or
denar fus fubditos, mas aun a los que vienen a 
ordenarfe con reuerendas de fus Obifpos co
mo íe colige de los Doftores en aqueí Capitu
lo primero .Qurndo el Obiípo renuncia fímple 
mente es viíto renunciar al lugar, y no a la or
den Epiícopai como lo dizen los mifmos Do« 
ftores. 

Decima conclufion . Los re ligio ios no fe 
pueden ordenar fin licencia de los Prouincia-
ies,!os quales les pueden dar lie* acia para eílo, 
y reuerendas , y no tienen aecefsidád de otras* 
El reiigiofo que fe ordeñafie fin la tal licencia 
pecaría mortalmente, é incurriría íufpeníion. 
En cita conclufion conuienen todos los Do
ctores. La razón es , porque los feglares no fe 
pueden ordenar fin licencia y letras dimilTonas 
de ios Obifpos a los quales eílan íubjcí tos .Lue 
go tampoco íe pueden ordenar los religíofos 
lin licencia de fus Prouinciaies , a los quales 
eílan íübjedtos como a Obifpos. Porque tie
nen dignidad quafi Epi ícopai . Que incurran 
fufpeníion fi fe ordenan fin la tal licencia, con» 
íla manifieftamente de la extrauagante ds Fio 
Segundo, y del Motuprcprio de Sixto Quin
to que comprehenden a ios reügioíos . Para lo 
qual fe ha de aduertir,que ios Prouinciaies pue 
den dar licencia , y reuerendas para ordenar- ^ . 
fe fus fubditos. Eílo eníeña IMauarro. Prue- _ " ' 1,' 
uaíe lo primero del Derecho en ei qual fe dize, 
que los Prouinciaies fon Ordinarios deftos 
reliffiofos, y tienen iurifdi£tion quafi Epiíco-
pal íobre íus íuod i tos , como lo aduierte vna ,. 
Gloífa muy recebida . Lo fegundo fe prueua „]'p* 
del Concilio Tridentino , el qual determina 
que los Abbades cientos no puedan dar letras 

das.Lo tercero fe prueua de la coitumbie de la 
Igiefialaqual declára la ley. Lo vltimo fe prue 
ua de vn Breae que concedió fu Sandidad CIe 
mente Octauo a ios reügioíos de San Bernaf-

l . con^l • 
t i t tdé tem 
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diraiííbrias a los Clérigos íeglares. De lo qual ^¿-^Qi^r 
bien clarameate fe colige , que a ios reiigio- , •nCl* 
fos íus fubditos pueden dar Ucencia,y reueren ' 

n h u f E C ' 
cíe f ia non 
alienddir 

dOjdífputandoio primero en ei Loniejo ele IQS ^ , ^ 
Cardenales del Concilio Tridentino,(1 era có* 
tra el Concilio Tridentino , el dar los religío
fos liccncia,y reuerendas para ordeaar.y re^bí-
uieron,que no era contra ei. Detu refolucion 
haze mención el Papa en aquel Bríue.. Luego 
licito es ordenarle con reuer endas de ios cal» s 
Prelados.Sera razón dezir algo de io to íau ; t a 
los interftidos. 

Vndecíraa conclufion. No puede ymm íef 
ordenado de Diácono fin que paCf vn a ñ o 4«f» 
de que fe ordeno de Subdiacono,y io uuiV.¡o ^ 
de lo que toca al Sacerdocio. En eda conduí io 
conuienen tQdos ios Dodores, Prueuaíe cíe la 

Ce é de tero 
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determírtácíórt del cóflcí l íoTtidentino. Pero 
hafe de aduertir,que los Obifpos pueden dlípé-
far con fus fubditos en lo» intérf t ic tdi>£Íüer . 
te que no aguarden vn año. Eílo determina el 

ConcTri , ConcilioTndentinoenellugarcitado,quan-
fef. i c . doexpreí lamentedize , que efto íe entiende íi-
íl J.ty «o íe pareciere otra cofa al Obifpo.Sixto Qutn* 

to en el Motuproprio tan fojamente manda 
que fe guarde el Concilio Tridentino en lo 
que toca a las ordenes, y muy; particularmen
te en lo tocante a los interllicios , y paraeiTo 
pone granes cenfuras. Pero no quita la autho* 
ridad al Obifpo de difpenfar como antes, y. añil 
podra el Obifpo difpenfar conforme al tenor 
del Concilio Tridentino auiendo caufa y ra
zón . Hafe de aduertir con Salzedo, que el que 
ha de difpenfar en ios interllicios es el Obifpo 
proprio,y no el que ordenafí es ageno. Por lo 
qua l í ivno fe va a ordenar con Obifpo ageno, 
el Obifpo proprio que da las reuerendas en las 
mifims reucrendas ha de yr la difpenfació. Por 
que folo el Obifpo proprio es el Prelado y fu» 
peíiot que ha de difpenfar. 

La dificultad es, de ios Réligiofos quien es 
el que ha de difpenfar en los interllicios que tie 
nen.Si ha de dilpenfar fu Prelado el Prouincial 
y ios demás fuperiores,o el Obifpo, parece que 
l u proprio Prelado.Lo primero porque los tve 
ligioios tan folamente loii fubditos de fus Pre 
la4os,y efentos delajur i ídidion Epifcopal.Suát 
Prelados les pueden dar reuerendas, y licencia 
para ordenaríe,y no los Obifpos» Laegoafus 
Prelados pertenece el difpenfar en los interl l i
cios de los religiofos, y no a ios Obifpos que 
no tienen junídiciion fobre ellos. Lo íegundo 
los Priores de las Or denes militares que tiene 
ju r i í a id ion quaíi Lpifcapal iobre algunos fe» 
glures , diípenfan con ellos en los intcrílicios, 
porque eilan efentos de la jur i fdidion de los 
Obifpos y tienen jurifdiclion quad Epiícopal. 
Luego lo iiíifmo íera de ios religiofos . Por
que es la mifma razón quanto a todo. Lo terce 
io fe prueua, porque el Concilio Tridentino, 
no habla palabra ninguna de lo que toca alo.s 
rcligio íossquaato a eílepuntOéLuego los Pre-
iatios ue las religiones pueden difpenfar en ios 
intei iticios de los fubditos,teniendo atención 
a las caufas y razones de difpenfar. L o vl t imo 
í t prüeuaeíto,por ]ue en los iníerílicios de los 
religiofos,ao puede difpenfar el Obifpo en cu
yo Üoifpaio reüden.Porque puede fer que va-
yaa a ordenarle con otro Obl ípo,y en el tal ca 
ío el Obiípo donde reíiden no difpenfa en los 
interuicios : porque no ay tal^fo nicoftúbie» 
La quai es interprete de la ley,Ni tampoco pue 
oc diipeníar ei Obifpo con quien fe ordenan, 
porque aquel no tiene jurifdiáion ninguna fo
bre ios taies religioi^)s.Por otra parte haze,que 

C o n t e n , ei ConcilioTnaentino determina que e lObif 
/ e / . i ] . ca . po pueda difpenfar en los iníerílicios , fia el le 
(I|» pareciera, hilo íe confirma con vna declaració 

qus dizen ó ay de la congregación de los Car-
cienaics de la reformacionyla qual refiere el Pa-
dieFray Gafpar Parafelo ,en vn Compendio 
jque hiZOjÍQs guales UccUraroiv, q fqlq el Oblf-

po Vicario fuyo puede dí rpenfar en los inteiffi 
cios. En eíla dificultad ay dos diuerías íenten. 
cías.La primera fentencia es, que ¡os Prelados 
de las religiones que dan lÍGencia,y reuerendas 
para ordenarfe effos mifmos pueden difpenfar 
enlosinterfticios.La fegunda fentencia es^que 
los tales Prelados no pueden difpenfar con fus 
religiofos en los interfticios:Ios tales Prelados 
pueden dar licencia, y reuerendas a fus fubdi
tos,para que fe vayan a ordenr.r: pero deuen da 
clarar en las licencias las caufas y razones que 
ay para difpenfar en los inter(licios,pidiendo a 
los Obifpos que han de ordenar a fus religio
fos que difpenfen en los inteiíticios.Según ella 
fentencia, los Obifpos que ios ordenan tienen 
eíle derecho de difpenfar en los interllicios» 
Ella fentencia tienen algunos modernos Theo 
logos, los quales traen eíla declaración de ios 
Cardenales. 

A eftadificultad^mi parecer es, que la prime
ra fentencia no es del todo improbable , aun
que la fegunda tenga mas probabilidad. Lap r i 
mera parte de eíla refo iucion fe prüeua con las 
razones hechas al principio, que fon muy gran 
dcs,y al Concilio,y a la declaración de los Car 
denales fe ha de relponder conforme a eftafen-
tencia,que hablan del Obifpo, y Vicario refpe-
&o de fus fubditos,y no refpedlo de los rehgio 
ios que fon efentos.Lo fegundo fe puede dezir 
que hablan del Obifpo , o del que tiene jur i fdi-
¿t ionquaíiEpifcopai, como fe vee claramente 
en los Priores de las Ordenes militares que tie
nen junfdiaion quafi Epifcopal,y no cbílante 
el Concilio, y eíla declaración pueden difpen
far en los interílicios, y les Prouinciales refpe» 
0:o de fus fubditos tienen jurifdi&ion quafi 
Epifcopal,y aníi pueden diípenfar en los inter
ílicios. La fegunda parte le prueua con la au-
thoridaddel Concilio,) ' deíladeclaración que 
tiene muchaauthoridad. Conforme aeüafen
tencia feha de refponder , que los religiofos 
quanto a eíle punto efbn fubje£los a los Obif
pos que ios ordenan. Por lo qual ellos han de 
difpenfar en los interílicios. 

Vltima conclullcn.En la^ ordenes menores, 
también ay fus interílicios , los quales fe han 
de guardar. Anfi lo determina el Concilio T r i 
dentino en la fefsion 13. en el Capitulo 11. y 
particularmente defde el vltimo grado halla la 
Epiílola ha de pallar vn año , íino es que por la 
necefsidad, o vtilidad de la Iglefia le parezca 
otra cofa al Obifpo. En lo qual parece que da 

a entender que no es neceífario que de 
yna orden menor a otra íe guarde 

y n añOjComo en las 
mayores. 

Cap. 
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Cap. IX DcLi honeftidad,con que ha 
de andar vellidos los ordenados y 
de fus cxempcioiies. 

- y . ^ Rimcra concluííon. E] que eíla orde-
| Ú n z d o cié primera Corana ír;iyeadola 
M abierta no peca mortalmtnte , trayen-

•A- do cjualefq ner veftidos, y io miímo ic 
hade dezir de ios que elan ordenados de orde 
nes rr.enore?,i]no tienen algún beneficio de al
guna importancia. Efta concluííon enfeñaa 
(Comunmente ios Doí tores p^rticuiarments 
tífioc{ef«os,.y entre ellos el Padre xMaeítro Ba-
ñezjy Nauarto,y Cayetano, ccntraotros Do-
¿ioiesjComo ion Panórmitaaoj y Innocencio, 
ylaGiofla , y S)>Iüeftro. hitos üoftorcsenfe-
ñ.;n dos colas. La primera eduqué los que eftan 

(Mí ordenados d i ordene* menores, o de corona, 
' ío$. Jn- Pecaf! mortairaente , íi andan vefti-dcsde coior 
nocen, & aunque traysn abitrta la corona. Lo fegundo 
pancr. i-," ení"e"^n clue §^P5 t ú e s fi traen barbá, y no trae 
c ^ / í q m s corona pecan mortal mente. Pero nueflrra con-
de vita&r c^u^on '-^ mas cierta.Si traen corona abierta «ü 
honeftate f] ' -^ trayan qualquicr vellido no pecan moríai-
ckri .glo. mente.La razón es^orque cfteta! trae lo pria-
inca.cler. cipal, que es la corona , laqual es io principal 
to i . t i t , citicleago. Luego no peca mortaimsnte. L o 

legando le p» ueua, porque elle tal no es perfe-
Ct a mente ciengo.Luego no es rieceíTario fo pe-
nade pecado mortai, jiie traya habito clerical. 
L o vltimofe priieiir ,porque n¡ los PreladoSjní 
los coníeflbre i doctos y cié conciencias teme-
roíajapnttan a los ordenados de corona, y or-. 
¿enes menor-s para que trayan habito clciicai, 

Ladincul taUíSj í i ellos tales tieaen obliga* 
cion a traer abierta la corona debaxo de p^ca. 
do mortal , y a que no traen bab: te clerical. La 
razón de dudar es, porque ellos tales no traen 
in'igaia ninguna de cié.igo*. Luego peca mor 
talmente no .trayendo abierta la corona. Los 
Dodores citados exprefiamente enfuñan que 
e* pecado mortal no la traer abíesta. 

A eíía duda fe reíponde que no teniendo be
neficio pingue,no pecan moríalmente no tra-̂  
yendo abierta h corona. Ella concluííon enfe-
ñan los 1Jocio res citados. La razón es, porque 
es ligera manera no traer abierta la corona. 
Luego no es pecado mortal.Lo legudo fe prue 
ua, porque eifcos tales no eílan en eilado perfe
cto de clérigos. Luego aunque dexé ei habito, 
y lacoronj,no pecan morcalmcnce. Lo vltimo 
fe prueua,porque los Prelados veen y confien-
ten que los tales no trayan corona. Luego no 
es pecado mortal no la traer.Pcro es pecado ve 
nial no traer abierta ¡a corona. Aníi io dizé los 
Doftores citados.La razón es,porque ay Jey y 
mandato de traer la cotona abierta ?como con-
ftadei derecho.En el qua! en particular fe di se, 

midtts' c I152 ^ a^güno n0 traxere corona,fea anathems, 
pwm\ c-zp, c o m o 1 ° ^ize íaGlol lá , no íe ha de entender q 

luego quede deícomu-ígado, lino que le han de 
amone liar. Luego por io menos es pecado ve* 
nial no traher la coronaabierta. Lo fegundo, 
porque e íb tal eiene sibdo de clérigo, aunque 

¡3- honeí. 
el 

fi -pus. 

imperfe^amente.Lnegoha detener alguna fe» 
ña!,por iaqual íe eche de ver que es c k ú g o . D e 
lo que toca » la corona de Jos clérigos, y 'de fus 
íignificaciones, fe ha de ver el Padre M^eílio Sots ¡n 4* 
Scto,qiie trae muy elegantes razones. • d . t ^ . ^ i ^ 

Dixe en ta conciuílonjrno es que ei tal ords c r i ^ 
nido de ordenes menores , 0 corona tenga al
gún pingue bení'íivio,o dignidad Ecleítaúica. 
Porqu-i en d t^i cafo efts c b!igado íopena de 
pecado mortal a traher habito clericaí, y coro
na.Efta concluííon enfeña e! Padre Mr.eftro Ba 
ñez en el lugar citado.Efto fe prueua lo prime
ro, porque el ta( efta obligado a rezar el oficio 
DiuinOjfopena de pecado mortaLLuego tam
bién eib obligado a traer eftaa íeñales de cléri
go.Porque io vno y lo ots o efta annexo al be« 
neficio EclefiaílicD. Lo fegundo , porque ctlo 
feria en gran detrimento ue la LvepublicaEcle 
íiaftica. Porque fuíleatandofe de fu hazienda, 
es razón que traya fus intignias,Luego uno las 
trae peca morcaimente. De lo dicho fe ligue q 
el que folamente tiene regreíío del beneficiOjO :.. 
dignidad, no efta obligado fopena de pecado 
mortal, atraer habito clerical, porque efte tal 
no efta obligado a rezar, ni íe iuftenta cen los 
reditas de la ígl jfu,aníl lo enfeña el Padre M . 
B a ú e z , e n el iug4r citado y otros modernos 
Theologos. 

Segunda concluííon. Los que eftan ordena
dos de orden facro,tftan obligados atraher ha-, 
bito clencaljCorona y veíliduras decentes y no 
han de traber barba,oi armas ningunas,Eltacó-
clufion enfeúan todos los Doctores citados, 
por la concluííon paffada. Efta concluhon le 
prueua de los dere chos que trayí.mos en la có-
cluiion paliada. De fuerte , que ellos tales por 
lo menos pecaran veniaimcnte,úno traen ei u l 
habito el. rical. 

La dificultad es, íl feria pecado mortal no 
traer el habito clerical,qaanto a todas aquellas 
cofas. Eneftadiíkultaü Syiueñro e n k ñ a , que SyLverhs 
aquedos que eftan ordenados de ordenes ma^ cU>'ici,i9 
yores j ino traen corona, y quitada la barba pe- j M , 
can mortalmente,y cita por efta ftntencia a Pa 
normÍ£ano,y Ollienle.El Maeílro Viclcna en-
íeña , que eitos tales aunque trayan corgna,íi 
en el habito exterior no le puede conocer que 
fon clérigos ordenados de orden íacro ¿pecan 
mortahnente . Efta fentencia puxeua, porque 
en los derechos ay grauilbirnas penas con
tra ios clérigos que dexan el babico,eomo con 
íla del titulo de Ja vida, y honeftuLd oe los de 
rigos.Luego íeóal es que es pecado mottai.Ca Caie.fv.m 
yetano enfeña, que fi ellos clérigos traen coro- mat ^er¡.9 
na aunque no fe puedan conocer por alguna le c k r i í i . 
nal exterior perteneciente al eitaüo de cíeri-
gos,pecan tan íoiamente venialraéte an;cs que 
el juez los amonefte con tres admonicion-s^y^ 
deípues de ellas pecan mo¡ talmente . Efta leu. 
tenda prueua lo prirnero , porque lo eikacial 
con que íe conoeeel ciengo es ia corona, y las 
veftidurss exterioresjy otias íemejíntes íeíia-
les conque fe conocen los derigos:,-fon accide 
tales» Luego no pecan moftaimente no tra
yendo ellas yeitkluirasjy ísQ^laa., ü traen coro-
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na. Lo Te^undd pdrqús no Iñcürfen las penas 
del Derecho, ames de la admonición del juez. 
Luego no pecan mortalmente/mo venialrr.en 
te. Lo tercero, porqne no parece graue mate-
r¡a,antes de la admonición del juez. 

Digo lo primero, que íí el clérigo efta orde
nado de orden facro , y dexa el habito clerical, 
de tal fuerte que por ninguna feñal fe conoz
ca fueftado peca mortalmente , aunque no lo 
haga con animo de encubrir la perfona. Pero 
í l eon alguna íeñal exterior fe puede conocer 
fueítado , no peca mortalmente . Eíle dicho 
tiene dos partes. La primera parte fe prueua 
lo primero con el argumento del Padíe Mae-
ftro Vidtoria , porque en el Derecho con gra-
uifsimas penas fe prohibe a los clérigos el de-
xar el habito ,como confia de vaa Clementi-
najCn la qual priua de los frutos del benehcio, 
por íeys mefes a ios que tienen beneficio , y fi
no tienen beneficio : eftan fufpenfos por oríes 
tantos mefes de las Ordenes mayores, y en el 
Capitulo pr<ec¡pinmis, íi amoneílados del Pre
lado no fe corrigen, quedan prinados de todos 
losbeneficios EdeíiaíHcos.Lo fegudo fe prue
ua porque los que tienen Ordenes menores, 
pecan venialrmnte, tidexan el habito . Lue
go los que tienen Ordenes mayores , pecan 
mortalmente, porque eftan en eifado mas per» 
fe&ode Clengqs. Eíta parte de la conclufion 
tiene dos limitaciones. La primara es,quando 
fe dexa el habito por alguna necefsidad.Enton 
ees no ferapecado mortal. Como filo dexapa 
ra guardar ia vida, y defenderla, o ia honra, o 
las riquezas propnas, o del próximo. Porque 
los Derechos Ec'eíiaílicos y humanos no obl i
gan con tanto rigor,y en l'emejantes cafos. La 
legunda limitación es , f i fe dexa el h¿bito por 
alguü b cue efpacio de tiempo . En el tai calo 
no ferapecado mortal dexar el habito. Como 
íi dexa t i h-bito para jugar a la pelota , o para 
otro juego,o para leprefent.ar, o para otra cola 
íemejante. La fegunda parte íe prueua lo pri
mero con ias raiones de Cayetano. Lo fegun-
d o , porque en auiendo alguna feñal ext erior, 
por ia qual fe conoce que es c lér igo , no h:ue 
graue injuria a iaígleíia , n i 3 los facramentos, 
ni a nadie. Luego no peca mortalmente, Quai 
fea fuiici-:nte feñal para elle efecto fe ha de nu-
rar de lacoftumbre de la tierra donde íev iue . 
Efta parte le ha de entender, no auiendo efean-
dalo : porque íi ay efeandaio feria pecado mor
tal.Como ü vn clérigo en Efpana traxeife coro 
na,y tuaieíle quitada la barba,y anduuieífe con 
capa y gorra,leria cofaefeandaiofa, y pecado 
mortal. 

Digo lo fegundo,el que eilaordenado de or 
denes mayores, y dexa el habito con animo de 
ocultar Uperíona , y. andar por la ciudad libre
mente para hazer aigun mal, peca mortalmen
te aunque íea por b. cae eípacio, y lo mi fino es 
í iocui táe i habito de fuerte que no io puedan 
conocer los circumiantes. La primera pane fe 
prüeu.J,porque ios reiigiofoí que dexanelha-
bic-o p:ca mortalmente. Luego también los ele 
ngo i que dex.aa elfuyo^ porque tanta obliga

ción tienen los clérigos á íraher fu h-bíto , co
mo los religiofos el fuyo. Lo fegundo fe prue
ua efta parte,porque de dexar el habito cleiical 
fe figuen muchos efcaada'os,y irrifiones de los 
facr3mf.ntos,y del eftado clerical.Luego es pe
cado moftal. La iegunda parte fe prueua, por
que el ocultar el habito formalmente hablan
do, y quanto a lo que toca a las coftumbre-, lo 
mifmo es que dcxarle. Luego es pecado mor
tal. A la primera razón de Cayetano fe re ¡pen
de , que aunque las veftiduras no feande cífen-
cía del habito clerical. Pero los clérigos por 
precepto Ecleíiaftico eftan obligados a moftrar 
con alguna feñsl exterior lo que pertenece al 
eftado clerical.A la fegunda razón fe reíponde, 
que no es neceílana admonición del juez para 
cometer algún pecado mortal ¡n i tampoco p;|-
ra incurrir las pecas que fe ponen ene! Dcre--
cho jipfoiure.Sino bafta admonición del juez 
qne ya precedió quando pufo el precepto. A la 
vltima razón fe refponde que es grauifsima 
materia en la república Ecleíiaftica moftrar có 
alguna feñal exterior, que el cíengo pertenece 
al eftado clerical, y ü fe junta la contumacia,es 
cofa mas graue. 

Tercera conclufion.Los clérigos por algún 
derecho eftan efentos de la potettad ciui l . Efta 
conclufion enfeña el Padre Maeftro Soto con
tra algunos Hereges. Efto fe prueua del Dere
cho en el qual grauifsimamente fe determina 
efta conclufion. 

Quarta conclufion. Quanto a algunas cofas 
la íglefia efta efenta de la poteftad ciuil por de
recho Diuino,como en ei hazer Obiípos , y fa* 
cerdotes,y en otras cofas femejantes.Efta con
clufion enfeña el Padíe Maeftro Soto en el lu- ^ot. t n ^ , 
gar citado.La razó es,porque la peteftad Eclc- í ' 1 * 
íiaftica imlituyda por Chrifto,es diftindla de la art , t ' 
ciuil,y fupenor a ella.Luego en eftas cofas me 
ramente efpiritualesy Eclefiafticas, en ningu- Psr iohc» 
na manera depende de la poteftad c i u i l , de lo ná 'nmuf 
qual fe hade ver el derecho, en el qual fe dizen d\t,m/lu' 
cofasgrauifsimas,pertenecientes a efte propo- nt' t-c':le* 
fito. vrc.qaS-

Qmnta conclufion.diales cofas y bienes de %u'* :ie cS' 
los Clérigos fean efentos y libres Je la pote-
ftad ciuil,no es de derecho Diuino. Efta con- r"uit^ 
clufion enfeña el Padre Maeftro Soto en ella al^u 
gar citado , y lo prueua con algunos a: gu- Can' cmm 
memos. Verdad es , queefto tipne alguna ma- r * ' 51 ' 1 * 
ñera de fundamento enel derecho diurno.Por- !* ̂  C;Ĵ  
que como deziamos por derecho Diuino lapo W ^ * * ' * 
teftad Eclefiaftica efta libre de la c iu i l , quan- de ce/if1' 
to a las cofas efpititu iles. Luego c o n u e n i e n - bm.hb ó. 
tifsimo fuealderecho Diuino ,libertarlos de 
la poteftad ciuil , en los bienes y cofas de los 
clérigos. 

Sexta conclufion, Las perfonas Ecieíiafti-
cas , ni por fuerza y virtud del Derecho diui-
no,ni Ecleíiaftico , eftan del todo efentaá de ia 
poteftad ciuil . Efta conclufion eníen j también 
el Padre Maeftro Soto en el lugar citado. La 
razón es,porque los clérigo!, por ferio node-
xaa de fer ciuaadanos y tmébros de la repúbli
ca ciuil , la qual te gouierna por las leyes de ios 
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DdSácyamento de la Orden Cap. 17, 
Príncipes feglares. Luego enquáto las tales le 
yes fe ordenan al bien, paz y tranquilidad de la 
república ctuil,e£l:an obligados los clérigos a 
obedecer alas tales leyes. Por lo quailes cléri
gos eíban obligados a obedecer a las pragmati» 
cas deí K,ey,cjue ponen el precio j aíio a ias co
fas.Como acóta los Cleugos, no pueden ven^ 
der el trigo masque a la taíT^y íi lo venden pe« 
can mortalmente, y eílan obligados areftiíuyr 
lo que licuaren mas.Efto'enfefia el Padre Mae. 

jFauaim ilro Soto en el lugar citado , y el DoclorNa-
uarro.La razón deíle Doclor es,porque los ele 
rigoa también eftan obligados a guardar ygual 
dad de los contratos, y no íleuar mas que el j u -
fto precio,y el jufto precio ese lq ta í ía el Prin-
cipe por fu ley . Luego eíla obligado z guardar 
lata! ley. 

La duda es , íi los clérigos que paíTan las le
yes ciuilesjhan de fer caítigados po r la pena de 
]a ley,por el Principe íecular, y por los juezes 
feglares.La razón de dudar es,porque ios cléri
gos cometen dehólo contra la ley del Principe 
íeg!ar,que tiene fuerza dei tal Principe.Luego 
| | caíligar có la pena de la ley,per£énece al Prin 
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cipereglar , ya ru s juezes .E l exép lo puede fer, 
quando vn clérigo vendieíí'e el tr igo excedien 
do la pragmática del R.ey , laqual pone graues 
penas a lostraaígreííores.En efta dificultad no 
ha fallado quien fea de parecer: que los juezes 
feglares tienen derecho en el tal cafo paracaíH 
gar los clérigos delinquétes, en las tales leyes. 
Y algunos juezes injuftaraétejy ofendiédo gra 
uifsimamente a Dios han feguido efte parecer» 

Aeí tadada fe refpOxndejque los juezes fegla 
res no tienen derecho ninguno para caíligar 
los tranfgreífores de las tales le y es,fin o tan fo-
lamente los juezes Ecleíisílicos. Eífe fentencia 
tiene el Padre Maeílro Soto en el lugar citada 
y comunmente todos los Dodores. La razón 
es , porque como efta dicho, ios clérigos eílan 
efentos de la jurifdidion y poteftad ciuil.Lue^ 
go los juezes feglares no pueden condenar n i 
juzgar a los tales clérigos. De lo qual fe figue, 
que íl ios juzga0en,o íentenciaííen je l juyzio 
feria vfurpado, y contra juí l ic ia , y no tendriaí 
fuerza ninguna.Y ios tales juezes eílarian obli
gados a reftituyr los daños que fe figuen dci 1̂  
tal fentencia,y; j u y z i ^ 
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A L A P R I M E R A PARTE D E 
L A S V M M A D E L P. M A E S T R O 

F R A Y P E D R O D E L E D E S M A D E L A 
ORDEN DE PREDICADORES. 

T \ A T A S E C D I L I G E N C I A T O D O L O M 0* 
ral tocante al Sacramento del Matrimonio, 

C O N P R I V I L E G I O . 

En Salamanca3En cafa de Antonia Ramírez viu 
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A L A PRIMERA PARTE D E 
L A S V M M A D E L P. M A E S T R O 

F R A Y P E D R O D E L E D E S M A D E L A 
ORDEN DE PREDICADORES* 

Tratado del Sacramento del Matrimonio, 

Elle Sacramento es muy neceflario en la Repúbli
ca Chriftiana, y tiene muchas cofas graucs, y 

dificultofas, y dignas que fe fepan. . 
N laSummn efte tratado de Matrimonio fué 
m u y breue,tentendo atención áqueauia trata
do muy cxtcnfamenteaquclla materia,y la auia 
impreílb.Muchas perfonasdoctas ha íido de pa-
recer^que la Summade Sacramentos, que com-
pufe en Romanceóla quedado corta5y como í m 
perfcela por no aucrpueílo mas copioíamente 

ella materia, fiendo tan neceílaria,y tan común entre los Fieles5y me 
han perí uadido^ue en ¡a fegunda imprefsion la ponga mas extenfa-
mcntc.Conuencido con la razón me he determinado a poner copio 
lamente lo que toca a eíte Sacramento, para que todos los Sacramen 
tos eilen pueílos de vna rnií ma fuerte. Lo que fe hará en efte tratado 
fera refumir todo lo moral, que cíla impreílb eñ el tratado de Matri
monio,poniendo breuemente todas dificultades y cafos.Guardare el 
orden de Sánelo Tliornas en las Addiciones^como en el mifmo trata 
do que eirá irnpreflo en Latin.Y aunque es verdadique en la primera 
imprefsion de la Su mina fedixo algo deile Sacramento 3 fue tan bre-
ue y corco.que me aure en e í le tratado como fino vuiera dicho nada. 
Defte Sacramento difputanlos Dodores en muchos lugares,los qua 
les y remos citando a fu tiempo. 

Ante todas cofas fe ha de coníiderar,que el Matrimonio fegun to
dos los Doctores tiene dos razones. Vna de cotrato natural, porque el 
Matrimonio no es otra cofa, íino vn cotrato natural celebrado entre 
los m limos cótrahentes.La fcgüda razó, q tiene es de fie ra meto.-por
que eíle rnifuio contrato natural en la ley de gracia kuanro Chrilio a 
fer (acra mentó de la nueua ley .Por lo quai en elle tratado a y muchas 
cofas,que pertenecen a la razón de facramento , y otras que pertene
cen al contrato natural. Y de todas ellas hemos de dczir ea cite lugar . 

Addir. D d a C A P . 
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y todos!osDo£:ofes . La razón es, porque el 
matrimonio es muy conforme a la inclinación 
del hombre JPorque bien afsi.como tiene natu
ral inclinación a la conferuacion propria del i n 
diuiduo , anfí también tiene natural inclinado 
s la conferuacion de la eípecie , por fer mayor 
bien , y laefpecie fe conferua mediante el ma
trimonio. Luego el ma ídmoa io es derecho na 
tural. 

Segunda condufion. El precepto de matri
monio es natucal.Effcaconcluíion es cotra Me-
diíta>el qual enfeña que no a y precepto de con* 
traher matrimonio. Eíla fentencia detle Autor 
es improbable,}' fin fundamento. Nueílra con-
clufion tiene San&o Thomas y todos fus dilci
pulos en el lugar dtado,pai ti cularmente Soto. 
Que fea precepto fe prueua, lo primero de lo 
que dize Dios en el Geneíls, en el Capitulo íe-
guado.C'. eceJj y multiplicad el genera huma
no. Eneítas palabras fsgun elMaeílro délas 
fentenciasjy todos ios Do llores fe pone pro ce 
pto de concraher matrimonio. Lo fegundo fe 
pru2ua,porque el matrimonio es grandemen
te neceífario para la conferuació de ia eípecie, 
como abaxo diremos. Luego el matrimonio 
cae debaxo de precepto. 

Que eíte precepto fea naturales contra Efco 
to:el qual enfeña que el precepto de matrimo* 
Silo no es natural. Pero nueílra conciuíioa qua 
t o a ello la enfeaa San fio Thomas y el Maeáro 

. Soto,y todos fus difcipulos en el lugar citado. 
Prueuafe, porque las razones hechas para pro
bar,(jue a y precept© de matrimo nio,conuencc 
fer precepto natural. Porque no le puede con-
feruar U efpecie fin el matrimonio:y ay obliga 
cien de conferuar la efpecie.Ella razón es nata 
r a l , que conuence, que el precepto es natural, 
Defta razón fe ha de ver mi tratado en el arti
culo fegundo citado, en el qual fe declara eílo 
muy extenfamente. 

Tercera conciulioa. El precepto de contra* 
her matrimonio es precepto afirraatiuo , que 
obliga fiempre,pero no por llempre,íino en ca-
fo de neceís^dad , como los demás preceptos 
afirmatiuos.Eíca concluílon eníeñan todos los 
difcipulos deí Sando Thomas en el lugar cita-
^QíPrueuafejlo primer pjpprque aquella forraji 

y manera de dezir: Creced y multiplicad, da a 
entender fer precepto atirmatiuo. Lo fegundo 
fe prueua porque ei precepto de conferuar el in 
diuiduo , y de conferuar la patria es precepto 
atirmatiuo. Luego el precepto de conferuar la 
efpecie también féía precepto afirmatiuo. 

Defta concluílon fe ligueclaramenre. que ¡a 
obligacio del precepto ú t matrimonio no cof
re defpues de la muliipiiradon y propagaciorj 
del genero humano. En eílo conuienen todos 
los Dodcres citados. La razó es, porq el pre 
cepto de matrimonio es ahrmatiuo^l qual tan 
folaméte corre y obüga en cafo de necefsidad, 
como el precepto de dar lyrnofna,luego la obii 
gacion del tai precepto no corre, fino es en ca
lo de necefsidad, y qaando no eíla faficiente-
mente multiplicado el genero humano. 

Acerca de (las concíuíiones ay algunas difi
cultades. La primera es porque ios preceptos 
no tienen repugnancia , ni comrarL'dad có ios 
diuinos confejos como es cofa cierta fegu nue 
ílra fe.Y es cofa aueriguada, que ay ceruejo de 
ía virginidad,como lo eníeoaSan Pablo'.iuego I» Ccrln, 
no ay precepto de contraher matrimonioipor- cap.f, 
que el matrimonio particularmente coníum-
mado es contrario ala virginidad. 

Aeí laduda fe rerponde,que el matrimonio, 
y la virginidad no tienen contra? sedad ni re
pugnancia entre ÍT, hablando moi alimente. La 
razón es clara, porque quando obliga el prece» 
pto de matrimonio, por aquel tiempo guardar 
virginidad no es confejo. Y quando es confejo 
guardar la virginidad no obüga por entonces 
el precepto de matrimonio. Por io qual el ma
trimonio y la virginidad no tienen contrarie
dad, hablando moralmeme. 

La fegunda diticuitad es, a que precepto del 
Decálogo pertenece ei precepto de contraher 
matrimonio. Porque codos ios preceptos natu 
rales pertenecen a ios preceptos del Decálo
go . 

A ella duda algunos Do clores dizen ¡q eíle 
precepto fe reduze al precepto de á'msife a l i 
miímOjCl qual precepto es como preuío y ante 
cedence a los preceptos del Decálogo. La razo 
es porque efta.el hombre obligado a amarle a it 
mifmo,y conferuar fe en el fer:v no fe puede co 
feruar perpetuamente'en el indiuiduo : luego 
ha fe de conferuar en la efpecie. Otros Docto
res enfeñan que fe reduze al precepto de no ma 
tar.Larazon es, porque como dize Ssn Ambro 
Co el que no fullenta el pobre,y le mantiene en 
la extrema necefsidad le mataunfi también ,e l 
que no con fe rúa ia efpecie en tan grande necef 
í idad ,es como matarla y acabarla. Otros Do-
¿lores dizea,y enfeñan,que efte precepto fe re
duze al precepto del amor del próximo S ptóíq 
1̂  coníesaacion y multiplicación de la eípecie 

en al* 
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en alguna manera pertenece a! bien del próxi
mo.Efta manera de dezir es bien probable y to 
das eíl:as maneras de dczir tienen harta probabi 
lidad. 

La tercera dificultad csjfi cite precepto obli
ga a todos los hóbres. En efta dificultad ay dos 
fentencias.La primera fenrencia es. Eíle prece
pto de matrimonio no obliga a todos ios hom 
bi es, y en particular, fino a la comunidad s y a 
los gouemadores de la comunidad.Brtafenten 
cia tiene el Maeftro Soto, y muchos diícipulos 
de Saníto Thomas. Y parece que la tiene Caye 
tano}y Durando^ Efcoto. Para declaració de-
íla fentenciaaduierten ellos Dodores con San 
¿ toThomas . Que las Cofas necesarias fon en 
dos maneras, vnas que ion neceílarías párala 
coníeruacion del indiuiduo j como ci Comer: 
otras ion neceílarías para la comunidad ,como 
la agricultura y el edificar.Las cofas neceííarias 
de la primera manera catn deb *xo de precepto, 
de tai fuerte que obligan a todos. Todos elbn 
obligados a'comer para íuftentarfe, y confer-
uaríe.Las cofas neeeífarias de la fegunda mané 
ra caen debaxo da precepto: pero el tal precep» 
to no obliga a todos en particular fino a la co
munidad , y a los gou:rnadores de la comuni
dad* El matrimonio es neceífario para el bien 
común de la Republica.Por lo qual el tal prece 
pto tan folamente obliga ala comunidad:)7 a 
losgouetnadoresde lacomunidad»Eftafenté-
cía tiene fundamento en la doftrina de Sanílo 
Thomas. Que parece que lo enfeña aníl en el íu 
gar citado délas Admciones, y también de la 
SecundaSecund^. Ello fe confirma conlado-
ftrina pueíla.Porque las cofas que fon neceíía
rias para el bien común,tan folamente obligan 
a la comun'dad y a los gouernadores de la co
munidad : neceilario es para el bien común de 
la tgieíia, que aya facer do tes en ella , y añil ay 
precepto d-ifto. Pero el tal precepto no obliga 
a ios partícula res.Porque no efta codos los par 
ticuiares obligados debaxo de precepto a ler 
facerdotes,fmo tan folamente obliga el precep 
to a la comunidai , y a ios gouernadores de la 
Igleíia •, luego lo mifmo lera del precepto de 
maenmonio 5 porque el matrimonio k ordena 
al bien común de larepubiiea. 

Laíeguada fententiac-; totalmente contra
ría a efta^ue el píecepto del matrimonio obli» 
ga a todos los hombres eñ particular. Ella fen* 
tencia es muy común entre todos ios difeipu-
los de Sancto Thomas en el lugar citado de las 
Addicione?.El fundamento principal defta fea 
tencia es, porque todos cft«n obligados a de
fender la República en calo de necefsidad , co
mo es cofanotoria:íuego tambiénéftan obliga 
dos todos en particular a cafarfe en cafo de ne-
cefsidadjparaconferuar laefpecie,y el bien co
mún.Y e lo parece que enfeña claramente San-
ftoThomas en el lugar citado de las Addicio-
nesenla folucion del primer argumentó,quan-
do dize, que en esfo de necefsidad todos eilan 
obligados a cafarfe. 

Otros Dodores enfeñan otra fentendajque 
tiene mucha afinidad con la primera ^feredu-. 

Addit , 

ze a elia,y por eííb no lapufe dií l inda. Efta fen 
tencia dize tres cofas.La primera e^que el pre
cepto de matrimonio de íi principalmente y; 
primero obliga a la publica poteftad. La razón 
es}porque el matrimonio fe ordena al bien co-
mun de la Repubiica:y la publica poteílad es la 
que principalmente ha de mirar por efte bien 
común.Dize lo fegundo,que de ("pues de mult i 
pilcadafuficíentemente laefpecie, lapoteftad 
publica fe efeufa deile precepto . La razón es, 
porque el fin del precepto es la conferuaciS de 
laefpecie, y fu multiplicación fe configue por 
la voluntad de los particulares, como le efe ufa 
vn particular de dar hmo'na al que tiene gran
de necefsidad^íí otro le preuiene dando limof-
na al que tiene la tal necefiidad, Ü:ze lo terce
ro , que eíle precepto fegundariamente obliga 
también atodos ios particulares quando vuief 
fe necefsidad en la K-epublica, o la poteílad pu
blica con razón lo rnandaíTe a los particaiares, 
porque en el tal cafo todos eftan obligados a 
acudir al bien común. 

A erta dificultad ft reíbonde, que todas e/las 
féntencias fon probables , pero la íeguoda me 
parece la mas probable de todas. Efta reíolucio 
íe conuence de las razones hechas enfauor de-
ftas féntencias. La razón hecha en fauor de la 
fegunda fentencía es mas fuerte, y anii aquella 
fentenciaes mas probable. A l fundamento da 
la primera fentencia íe refpocde,q Sanílo Tho
mas habla de la circunftancia del tiempo pre-
fente,quando el genero humano efta fuficiente 
mente multiplicado.Porque en cafo de neceíti 
dad obliga a todos los particulares,como lo en 
feñaelmifmo ü o d o r en la folucio del primer 
argumento,A ia conñf mació fe ha de reípóder, 
que las colas neceíTsrias para el bien comú cae 
debaxo de precepto, de fuerte que obliga a to
dos, quando el hombre de íi tiene fuficiencia,y; 
poder para las tales cofas. Ello fe ve claramen
te en la dtfeníton de la República, que obliga a 
todos en particular, porque tienen poder y fu-
fíciencia para ello : luego déla mifmafüerre fe 
hade entender que todos los particulares eílan 
obligados a coníeruar el bien común de la Re-
publica por el matrimonio. Porque todos tie
nen fuficiencia y poder para lacóíeruaciQnde 
la eípeciei 

Laquarta dificultad es de los Rel ígiofos, fi 
ellos folos tan folamente eftuuietlen en el mú» 
dojíi en cafo de necefsidad, y que fe acabalíe el 
genero humano eñaúart obligados a caíaife. 
Eíle cafo moraimente hablando,no espoísibíe, 
pero es neceftarío declararlo para explicar la 
fuerza defte precepto . En efta dificultad es la 
primera ientencia', que en el tal cafo los Reli* 
giofos eftan obligados a ectraer matrimonio, 
y cafarle.Efta fentencía tiene el Padie Maeíiro 
Soto,y el Maeftro Victoria, y otros diícipulos 
de Saníto Thomas. La razón defta fentécia es, 
porque todos los Re ligio (os en vrgente caío le¿¿i jt ds 
de neceísidad eftan obligados a defendí r la Re matritn, 
publica.Luego en cafo de necf füdad efta obli
gados a coníeruarla.Eílo ieconfitmaporque el 
tal VQto de religión efta hecho coneftacondi. 

D d | «ion, 
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42.Í5 IrodéLtdefmál 
cioíijCOfno írriplícíta finó fuere ncceííario lo c5 
trario para el bien común de la República.Lúe 
go en el tal cafo el religiofo eftara obligado a 
cafarfe, Eíla fentencia aníl declarada es proba
ble. 

A eíla dificultad fe refpode fer muy mas pro
bable la íegunda fentencia que en el tal cafo los 
religiofos no fe pueden caíar ni tienen obliga
ción de cafarfe. Eíla fentencia tienen muchos 

DuranJn difcipulos.de SanaoThomas,y. Durando,y Pa 
4 . .di/t .t6, lude.Prueuafe lo primero,pcrque fien el tal ca 
q%t,Palu, fo vuieíTe algunos cafados efteriles no podrían 
^2't deshazer el matrimonio, y cafarfe có otras per-

fonas, porque ya eftan entregados. Luego lo 
mifmo fe ra délos religiofos , porque los reli
giofos eftan totalmente entregados a Dios .Lo 
fegundo fe prueua,porque la tal profefsion ella 
hecha fin ningún limite , ni condición, ni auia 
obligación de poner tal condición, fino vuiera 
necel'sidaden la República,Lo qual confta por 
que vn hombre biea puede dar lo que es íuyo 
abfolutamente, y no tiene obligación a poner 
condición diziendo que lo da,fino fuere que 
defpues aya alguna grande necefsidad. Luego 
también el religiofo fe puede entregar total
mente a Dios , fin poner condición alguna,y 
por configuience en el tal cafo no cítara obliga 
do a cafarfe. A la razón de la contraria fenten
cia fe refpQnde,que los religiofos en cafo de ne 
ccfsidad eilaa obligados a defender b propria 
patria. La razón es, porque para efto no eftan 
impofsibilitados;pero no pueden cafarfe ni có 
traer matrimonio en nueilro cafo:porque en el 
tal cafo eftan impofsibilitados para contraer 
matrimonio por el voto foietnae de religión, 
q je han hecho. A la confirmación fe reíponde 
facilmsnt.2, que el voto de religión eíla hecho 
abíblutara' inte,y fin códicioa ninguna , como 
queda dicho conforme a naeftra fentencia. 

Quattaconclufion.El vfo de matrimonio es 
T> Tkom, líc ' i t0 í- fen&Q' Eíla concluuon eníeña Sandio 
i n add g\ Thomas y todos fus di.cipu!os,y todos losDo 

ar( 'T clores.Eíla concluíion fe prueua . L o primero 
de muchos lugares de la Sagrada Efcriprura^n, 
los quaies claramente fe dize. £1 ado matrimo 

p p 4 u ¡ t l n ia les l i s í to y fantlo» S. Pablo enfeña,quelos 
Ce r ínn c, £a^ados eftan obligados a el tal a¿lo,y en otros 
•y» a d H t » lug^íes lo alaba.Lo íegundo fe prueua.-porque 
^r^a | . ^ obra por h qual fe conferua la efpecie huma

ría es licita y faníta í y ta! es el aílo matrimor 
nial.Luego la tai obra es licita y fan-ska. 

De lo qual fe íigae,que el contrato de matri
monio , q fe ordena de fu naturaleza al vfo ma« 
trimonial,es licito,y fanílo. Eílo coila del vfo 
y confentjtmiento vniuerfal de lalglefia,y de la 
do£lrina del Concilio Florentino, y Tr ideat i -
no,en la fefsion veyntc y quatro, adonde alaba 
el matrimonio. También confta de lo dicho 
porque el matrimonio de fu naturaleza fe OÍ de 
na alacio matrimonial , que es l ic i to y ían-. 
¿lo. Luego el mifmo contrato es licito y faa-

. a o . 
La dificultad es. En el vfo matrimonial a fa-

biendas fe priua el hombre del vfo de la razón 
por lo rarqqs por alguq bre^e efpaciq s Luego 

no eslicito,como nó es lícito beuer mucho vi 
no en cantidad, de fuerte que fe priue el bom« 
bre del vfo de la razón. 

A eíiaduda fe refponde, que ay grande dife
rencia entre lo vno y. lo otro. Porque en ei vfo 
matrimonial^ fe priuaelhombre del vfo de la 
razón nace del amor moderado,)- templado de 
multiplicar la efpecie humana, y anfi es l ic i to , 
y famáorpero en el otro cafo priuafe el ho xbre 
del vfo de la razón por el amor deftemplado3y 
no moderado,que tiene al vino, y aníi no es l i 
cito. Para lo qual fe ha de adumi r , que el vfo 
matrimonial de fu naturaleza fe ordena a la co 
feraacion , y propagación de la efpecie huma» 
narporlo qual nuncaes pecado mortal el vfo 
matrimonial, aunque fe figala ptiuacion del 
vfo de la razón , fino es que fe fíga detrimento 
en el fin del matrimonio:pero el beuer de fu na 
turaleza fe ordena a la conferuacion y coníifté 
cia del indiuiduo. Por lo qual fi para la conferí- , 
uacion del indiuiduo, y fu coníiíkncia fueífe 
neceffario beuer mucho vino de fuerte que le , 
embriagaíle vn hombre, no feria pecado mor-

• tal . -
Quinta conclufion.El vfo matrimonial pue

de fer meritorio de la vida eterna . Eílo enfeúa 
Sandio Thomas en la queílion citada , y todos D , T b m ¡ 
fus difcipulosconei. Prueuafe, pcírque el vfo a r t , ^ 
matrimonial es obra de la vir tud de juilicia,có 
la qual íe paga lo deuido,y fe cumple el tal pre
cepto de jul l ic ia : luego es obra que puede fer 
meritoria.Pero hafe de aduertir, que fera meri 
torio el tal a¿lo,quando el cafado llega a fu pro 
priamugerpor el fin del matrimonio, que es la ' f ^ 
conferuacion de la efpecie,y quando efto lo re
fiere al fin fobre natural de la caridad, que es el 
bien Diuino.Pero fi algü cafado llega a fu pro
pria muger por la delei tación, que ay en ia tal 
obra peca venialmcnte, como lo enfeña Sánelo j } , Tbomi 
Thomas en el lugar citado: y fi llegaffe a fu pro ¡a addtt, 
pria muger con tal «fe£lo de deleyte ,que eíla ,art.i , 
aparejado para tener el tai adío con otra 'qual- %Magifjn 
quiera que no fea fuya, peca mortalmente por +,dt i (¡.q, 
el malafcfto y deiTeo que tiene, i ^ r i . ' i * 

Cap. I í . Del Matrimonio 3 en quanto 
Sacramento, 

Rímera condufien. Cierto es fegun la 
Ee,queel matrimonio es verdadero fa-
cramento de la nueua ley , que da gra
cia.Efta conclufion enfeña Sanélo Tho 

mas,y todos fusdifeipulos, y todos los D o í l o 
res, particularmente el Maeílro délas fenten-
cias, Prueuafe de aquel lugar de San Pablo ad 
Ephefios quinto, Sacramemum boc magnum ef}. 
En el qual habla el Apoílol del facramento del 
Matrimonio. Y" el Concilio Fiorétino en aquel 
Decreto de vnione Armenorum,e-<preíla'.uen-
te enfeña , que en efte teftimonio fe fignifica Cene.trf* 
que el matrimonio es verdadero facramento fej . táf .M 
de la ley de gracia. Efto mifmo enfeña el Cqn« dstreto de 
cilio Tridentino : luego el matrimonio es ver^ facramw 
claderQ facramento de l^ie^; nueua , y, que da to mat t i i 
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graci?. Eílo fe confirma', porque eílos rtiifmos 
Concilios en eftos lugares exprelTámente de
terminan , qae el matrimonio es verdadero fa« 
cramento de la ley de gracia. Y en particular el 

CMCTri. Concilio Tridentino en otro lugar decermi-
/í/ .y. ca» na, que en la Iglefia ay filete facramentos que 
fjM» dan gracia, y entre ellos cuenta el facramento 

del matrimonio , Lo fegundo íe prueuacon 
cita congruencia: porque era grandemente ne* 
ceífario quí Chntto nueftro íenor inltituyeíTe 
algún facramento que dieíTe gracia para do* 
niar,y,templar laconcupifcencia^ue fedeípier 
ta en el vio del matrimonio: luego el matrimo 
nioes verdadaro facramento de la nueualey 
de gracia. 

Acerca defta concluíion es la primera difi-
cultadjcomo fe puede recebir precio y dote en 
el matrimonio,ü es verdadero íacramento,que 
da gracia:porque es íimonia recebir precio por 
lacoíaefpirítual , como fe dirá eniafegunda 
parte deílaSutnm?. 

A eila dificultad fehadedezir , que fin nin
g ú n raftro de íimonia fe puede lleuar dote en 
el matrimonio. En eftarefolucion conuisnen 
todos los Doctores. Prueuafe lo primero del 
vfo común dé la Iglefia. Lo fegundo fe prue* 
na , porque la dote no fe lieua por lo que tiene 
eípiritualel matrimonio , fino por lo que a y en 
el mifmo contrato natural. Tiene el matrimo
nio dos razones.La vna es de Sacramento,que 
da gracia. Según eila razón es cofa efpid cual 
y fobrenatural,por iaqual no fe puede lleuar 
ningún precio natural.La fegunda razón es de 
contrato c iu i l . Y fegun eita razón puede auer 
precio, y dote finraílro de ümonia . Lo terce* 
ro,porque la dote fe llena por la obiigació per
petua a las cargas del matrimonio , y no por lo 
efpiritual. El exemplo es en el facerdote que 
dize Miifa, porque no puede lleuar precio por 
lo efpiritual ,quc ay en iaMiífa. Pero puédele 
lleuar por las cargas y obligaciones que puede 
auer en elfo.Lo viumo, porque no fe iieua pre
cio por el matrimoniü,fmo can lolamente por 
el deuido ruílento:como el Sacerdote que di¿e 
MílTa puede llenar eílipendio para fu luítenta-
clon. 

La fegunda dificultad es, porque íí es facra
mento, que da gracia,para víar bien del matri-
monio,y para que el vfo del matrimonio fe ha
ga como conuiene , y con ladeuida fanílidad, 
íiguefe que el calado, que vfaífe del matrimo
nio y tuuieífe copula con fu propria muger ef-
tando en pecado mortal pecaría mortalmente. 
Loqua l en ninguna manera fe ha de admitir. 
Que eílo fe íiga fe prueua: porque el íaces do-
¡te,que miniilra de oficio algún Sacramento en 
pecado mortal peca mortalmente , porque le 
-«dieron gracia en fu ordenación para adinini* 
fírar deuidamente los Sacramentos.Luego fi al 
cafado le dieron gracia para vfar fandamente 
del matrimonio peca mortalméte , íi vfa del en 
pecado mortal. 
| . A efta duda fe cefponde, qoe de ninguna ma
nera peca mortalmente . La razón es, porque 
para que el aíto y obra, parala qualfe dagra^ 
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cia, fea pecado raortar, hecha en pecado mor-
taljesneceflario,que fea obra fagrada, como ha 
zev algún facraméto,o por lo menos miniftrar-. 
l e : de lo qual deziamos arriba, en ei tratado de 
facramentos en común: y el vfo matrimonial, 
como confta,no es obra fagrada.-y aníí no es pe 
cado mortal vfar del matrimonio en pecado 
mortal. El exemplo es fácil en ei Confirmado, 
que proteilaJa Fe eilaado en pecado mortal E l 
qualno pecaraorialmente , aunque le dieron 
gracia en la Confirmación para hazer deuida-
mente la tal obra, porque el ptoteftar la Fe no 
es obra fagrada, efto es, no hazer Sacramento 
ni miniíh;ario. De lo qual fefueita la razón de 
dudar. Siendo Sacramento es neceílario decía* 
rar que fea tan folamente facramento,y que j i 
tamentecofay facramento, y finalmente que. 
fea la cofa jan folamente figniheada por el fg-
cramento ,porque todos ios facramentos han 
de tener ellas tres cofas. 

Segunda conclufion . Sacramento tan (ola-
mente en el matrimonio fon las exprefsiones, 
y declaraciones íenfibles del coníentiroiento 
interior de los contrahentes. De fuerte,que 
las declaraciones exteriores con que declaraa 
de prefente que fe quieren cafar y de hecho fe 
ca ían ,es verdadero facramento de matrimo
n io . El contrajo de matrimonio tiene razón 
de verdadero facramento. Ella conclufion en-
íeña Saado Thomas en el lugar citado en la 
folueion del quinto argumento, y íiguenie to
dos íus difcipulos, y comunmente los D o & o -
res.Eíla concluíion fe prueua,porque en los fa
cramentos de la nueua ley aquello tiene razoa 
de facramento tan folamente, que es por fi fen» 
íible ,como íe ve en el facramento del Bapiif-
mo en el c^ualel lauatorio exterior junto con 
la forma tiene razón de facramento tan foiamé 
te.Y" cílas exprefsiones,y declaraciones fon fen 
íibles por ii:como es cofa notcria:luego tienen 
razón de facramento tan folamente.be lo qual 5- . • 
fe han de ver mas razones en mi tratado de ma , / a a ' f 
t r imonio. de matr*. 

Tercera concluíion. La conjunción mari- ^ ^ ' f * 
tal,y vinculo, y lazo perpetuo que refulta del * *• 
coatruto matrimonialjtiene razón de facramé» i '* 
to,y cofa juntamente. Eílo eníeñ* Sancto Tho fi 
mas y todos fus difcipulos, como íe puede ver 
en el lugar cicado.La razón es,porque en qual 
quier facramento , res & Jacrament um fi muí > es 
loque es íignificado por el facramento y jua« 
tamente figninca otra cofa,como ya hemos d i -
,cho muchas vezes. y es afsi que aquel vincu
lo mantal fe fignifica por ei contrato matrimo
nial , y el figninca la gracia y la cünjuntlion,y; 
vnioti de Chriffco coa la Iglefia:] uego es junta
mente facramento, y cold íignificaáa por §1 fa-» 
Cramento, 

Quarta concluíion. En file facramento lo 
que es tan folamente fignificado , es la gracia, 
que cauía eíle facramento. En ella conclufion 
conuienen todos ios Doctores , La razón es, 
porque en todos los facramentos la gracia es 
cofa tan lolamente figruficada^uego lo miuno 
fera en efte facramento. C^ial fea la gracia qu® 
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fe da en tCtt facráméñto íó diremos luego,qua 
do fe trate ddefedo deíle facramento. 

Quinta conclufion.Efte facramento del Ma
trimonio tan folamente es vno « Efto enfeñan 
comunmente los Doaorcs, 7 yo lo trato muy; ; 
en particular en ia dificultad citada en la íolu-
cion del tercer argumentotaili fe podra ver.La 
razón es,porque ambas las exprefsiones, y de
claraciones de los confentimientos fe juntan 
para haizer va facramento entero. 

La dificultad es, porque eíle facramento fe 
recibe en dos fubjedos,que fon el marido y la 
inugérjy caula dos gradasen ambos a dos.Lúe 
go no es vn facramento fino dos, porque nin
g ú n facramento ay, que feteciba en dos fubje-' 
¿ios,ni caufe dos gracias.Luego no es vn lacra 
meneo fino dos. 

Aefta dificultad fe refpond? , que eíle facra
mento tiene eíla particularidad que tiene por 
fubjeíto adequado marido y rauger y la gracia 
facramentaljque caufa eíte facramento íe reci
be en ambos a¿dos , y en razón de efedo deíle 
facramento es vna entera y perfefta. 

Sexta concluíton.El matrimonio,no fue ia-
ftituydo facramento antes de la ieynueua, La-
razones, porque todos los facramentosde la 
ley naeua los instituyo ChriitOjComo luego di 
remos, y el matrimonio es íacraméto de la ley 
nueuaXuego no fue iníli tuydo antes de Chri-
fto.Efto conia también, porque ni en el ellado 
delainnocencia,ni de la ley de naturaleza, n i 
de la ley antigua vuo tal facramento. Luego 
cierta cofa es,que no fue iníl i tuydo facramen
to ames de la ley de gracia. 

Séptima conclufion. El facramento del ma
trimonio lo mftituyo Chrifto nueftro Señor 
en la ley de Gracia. Efta concluíion determina 
el Concilio Tridontino hablando de todos ios 
fieté Sacramentos de la ley de Gracia, y en par-
ticuiar del facramento del iVIatrimonio. L a ra
zones clara , porque fundarla Igíeíia es pro-
prío de Chnílosluego el ini'cimyr los facramen 
tos de lalgiefia,qtta fon los fundamétos delia. 

Odaua concl iiípn.No es cierto íegunlaEe 
quando inftituyo Chní lo eíle facramento, en 
la ley nueiu,ni tampoco adonde. Eña conclu
íion fe prutua, porque entre los Dolores a y d i 
ueríos pareceres. Vnos dizen que ea las bo
das, quando conuirtio el aguaen vino. Otros 
enfeñanjque lo inftituyo quando por San Mat-
thso dixo.^foí Deus coníunxit homo n-nfeparff. 
Otros dizen, que defpues de la Refurreftion 
quando habiaua con ios Apoíloles del Reyno 
de Dios.Eí lo es de lalgleíia.El Padre Masílro 
Soto acepta aquel fegundo modo de deair^ de 
fuerce,que es cierto íegun la fe,que e! íacramé
to del Matrimonio fue inílituydo por Cbrillo 
nueítro Señor , pero no es ciertofegunlaFe, 
quando,y adonde fe indi tuyo : porque ello fe
gundo no era tan nscetiario íaberlo. 

Nona concluíion: Cierto es fegun la fe , que 
el facraméto del Matrimonio da gracia a aque-
HoSjqno ponen iinpedimcto,y ello por fuiuer 

C m c T A . 9ay v>rtud,y como dizelosTheoiogos^vepe-
/Í/» 7,^,8. r€ ogera to&ü^ conclufia determinag| Goncilig 
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Tridetinojhabládo de todos los fiííe Sicramé-
tos en comú. La razón es,porq todos los fa^ra- " 
mentas dan gracia como queda determinado. 
Luego lo mifmofera deíle facramento : pero 
es neccífario declarar mas en particular eíle 
efe ¿lo del facramento del matrimonio. 

Decima cócluí;ó. El íacraméto del matrlmo 
nio tiene proprio y particular cfcdlo de gracia 
di í l indo de los demas,facraroeníos. La razón 
es.porq esdiílinílo de los demás, como* es cofa 
notoria.Luego da diílinéto efeílo de gracia. 

Vndecimaconcluíion. El proprio,) particu
lar efedlo de gracia deíle facramento, es la gra
cia, que fe da a los cafados a manera de viacu
lo,y lazo,la qua! fe ordena arfar bien,y fanda-
mente deí matrimonio, Ds inerte, que en am
bos a dos los cafados caafa gracia para é&é efe-
¿lo.Pero aquellas dos gracias tienen vna mane 
ra de vnidad de tal fuerte, que abíolutarnente 
fe llaman vna gracia facramental ordenada a 
vn mifmo efe61 o,De lo qual fe ligue , que fl el 
vno de los contrahentes llega diipudlo para re 
cebirel facramento del matrimonio , y el otro 
no,al vno da gracia^ al otro no , y entonces el 
facramento queda como imperíedo-, porque fa 
proprio efe do es la gracia, que fe da a ambos a 
manera de vinculo y de lazo. 
• Duodécima concluíion.Pararecebir el facra 

mentó del matriaionló dignamente es necef-
faria contrición en los contrahentes . f: prece
dió pecado mortal , y no baila atrición. La ra
zón esjpotqus eíle facramento no es de muer-
tos,ordenado a quitar los pecados del al mal i 
no es facramento de viuos.. Luego fupone gra
cia en el alma. De fuerte, que fi ios contrahen
tes llegaüen en pecado mortal a eíle facramen
to pecarían mortalmcnte pecado de facrilegio, 
por recebir indignamente eíle facramento, y 
no fe les darla gracia. Hafe de aduertir , que el 
facramento del Matrimonio fe celebra quando 
delante del proprio Cura y los teíligos declara 
fu confentimitnto// no quando los velan en ia 
Igleíia. Por lo qual los proprios Parrochos 
auian de aduertir a íus fubditos,que es neceífa-
rio fopena de pecado mortal , que eílen en gra
cia de Dios,quando contrahen delante del Par 
rocho,y de los teíligos:y que íirio lo eílan peca, 
mortalmente. 

Tercia décima concluíion.No esneceíTario, 
q íe confieííen anteji de recebir efte Iacraméto, 
aunq aya auido pecado mortal: pero feria bo« 
nifóimo ccníejo,que fe confeííalTen. La prime
ra parte delia concluíion es certifsima, porque 
folamente a y precepto ante» de liegiríe a rece
bir el Sandií'simo Sacramento del Altar,por fu 
eítraña pureza, pero para los demás baila tener 
contrición de los pecados,aunq fean morrales. 
La fe guia parte fe prueua, porque es cofa muy 
dificultofa tener contrición , auienJo precedi
do pecado mortal,y la atrición junta con el fa
cramento de la penitencia equiuaie a cótricio. 
Luego confejo muyfaludable feria, confeflsr-
fe antes del facramento del Matrimonio . Y 
el Concilio Tddentino reformando ios abu-
ÍQS del Matrimonio da pqrconfejOjV amonef-

, ta que 



Í ) e l Sacrdmntü del -jMatrmonio: 
taque fe confieíreh,,y comulgen antes de con» 
traher el matrimonio. 

Quarta decima concluficm. Para recebir cfte 
facramento dignamente,y con mérito no es ne 
ccíTario que los que le reciben tengan añuai in 
tención a cofa fobrcn^turai.-íino baila que pre
tendan bazer lo que haze la Iglefia: como acón 
tece en ios demás íacramentos:porquii a!li im» 
piieitamente fe pretende tín íóbreDatarai: pero 
es neceílario que por lo menos tengan virtual 
intención da recebir efte facramento , noe j n 
afeólo de deleyre , (¡no para gloria de Dios , y 
augmento de la naturaleza humana, que es el 
6n pretendido por la Iglella. 

Quinta décima conclufion. Muy probable 
cofa e6}que el facramento del matrimonio, q 
fe recibió indignamente de fuerte que no dio 
gracia, íldefpues fe quita el impedimento , da 
gracia.La razón es , porque en eite Ta cremento 
le da gracia parsvíar bien del matrimonio,y pa 
ra que el vio del matrimonio fe haga deui Ja-
mente. Lueoo probaoiiifsima cofa es, que efíe 
facramento hará defpues íu c í í d o ,qudndo ie 
quitare eiimpedimento:porque de otra mane
ra , quedarían defí andados defta gracia que fe 
daparavfar bien del matrimonio. 

Acercadeílas conclufiones ay algunas difi
cultades. La primera es, qual es la materia,; y 
formadelleíacrsmento. Én etta dificultad ¡a 
primera fentencia es, que eíle fac.amento no 
confia de materia ) turma scomo conitan los 
demásfacramentos. Efta fentencia tiene D u i 
rando. Bl fundamento deita fentencia es, por
que efte Doftor tiene por opinión que el matri 
monio no es facramento de la uní ara razón 
que los demás facramentos. Efta fentencia es 
falla , y mas quefalíf, como loenftñan todos 
los Dolores de nueílro tiempo.Porque todos 
ellos enftñau fer error dezir, que el Ucramen» 
to del matrimonio no comtade materia y for
ma, ni es facramento de la mifma razón con 
los demás facrarnemos . Porque el Concsiio 
Tridentino en el decreto de ia vnion de'los Ár 
menos, exprelTamente determina, que todos 
los facramentos da la nueua ley coniian de ma 
teria y forma,y de coi as, y de palabi as-.y es co
fa cierta y aucrigoaáacn la fe , que el matrimo 
nio es facramento de la nueua ley.Luego cier
to es,que tiene materia y fot ma.Por lo qüal el 
fundamento de la fentécia de Durando CÍ muy 
falío. 

La fegunda fentencia es, que los coníent:* 
mientes interioren de los contrahemes fon ma 
teria deíle facramenro, y la forma ion las pala* 
bras,6fcñalescxteriores,conque d'icla:á eítps 

Caprro,in conlcntimientos.Efta fentencia tiene Capreo-
*.d.x6,q, lo,y Nauarro,y lagloíla. La razenes,porque 
v i t . a r t . i , 'aquello tiene razón de materia,que recibe per-
NauarJn feccion,y razón de forma, que ía da. Yes aisí 
Manuahl qneeiconfentimíento interior en raxon de fu-
fár.t i . ñ a l feníible recibe perfección de la íeñaiexte-
lo .Glofa ríor : porque e! confentimicnto intenor por 
in fa . tua íi mifmo no puede fer feña leníible. Luego el 
vsde /po confentimiento interiortiene razen cíe mste-
filihut, ría y la feñ#l exterior de forma, Efta íentencu 
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es faifa. Eílo enfena»i todos los Doí iorés mo* 
demos.La r.-izon es,porque e' confencirniento 
in te r io r no tiene razón de iacramanto, ni el fa-» 
cramento de matri-.nonio iupone por el có.fen-
t imienco i n t e n o r , C G m ü es cofa notoria. Lue
go ei tal Gonfentimienco no tiene razón de ma 
t s r í a desÜe facramento.á ía razón de íb íen-.en-
cía fe refponde faci¡mcntesq-'e el confentim é* 
t o i n t e r i o r pertenece a la materia delle facra
mento , y por efta razón fe periiciona en razón 
defeñal íenííbic ^ o r las íeñcsles exteriores. El 
cxemplo es claro en !a contricionja quaí no es 
1^materia del íacraineirco de la peniieacia., Ci* 
no pertenece a ¿a matecia deí cal facramento: y 
por efta razón tiene razón de fe.ñai í eaub le ppr 
la confeísion exterior, 

L,a tercera íentencia es al contrario, q la ma= 
teria detre facramento fon las palabras, ó feña-» 
les extenores,y el interior cófeminiiéto tiene 
razó de forma.Efla fentencia tiene VjaioreSiLá 
rason defta fentencia es porq aqueilo tiene ra
zón de raateria.que es mas impeifedo, y fe de
termina por ot acofa:y aquello ttend,razbf de 
fo r in a q e 3. rn a i pe f fe ¿t o} y o ex e rm i na , y es ai si 
q las paiaoras ion mas imperíedas que el con
fentimiento inte? ior. Porque el confenúmlen
to intet ior efpiritoal., y las paubras ion mate
riales,y fe determinan por el iotefior cunfentí 
miento,luego el interior confentimiento tie
ne razón deforma,} Lispaiabras üe rnateíia.Ef 
ta fenceacía no es verdadera,v conu^iicelc coa 
larazon hecha contra la íentcnci.a pallada. 

La quarta fetuécia es.Qtic ía materia deile ía 
cramento es los cuerpos de los conciahente^o 
las perfonas que ie entrega por el mau ¡momo» 
Efla fentencia tiene Paiudano, y Adriano, y 
Couarruuias,y Palacios.Y lafqrtna dizen aigu 
nos que fon los confentimientos expiiCcOcs 
por las palabras. Larazon delta íentencia es, ' r f í ' * 
porque en los contratos la materiaes la colaq *̂ * 
feenneg3,y la forma las palabras, o íeñale& ex
teriores,con que fe entrega,como es toía noto 
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riaen todoslos contratos.Luego lo miímo U. 
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ra en el cent» ato del matrunomo : y por coníi 
guiente en el facramento del matri inoüio. t i la ^p*!/?**°% 
fentencia no es verdadera^ablando üe t» inste 
ria próxima deíle iacramento. L o quai íe üetia 
rara defputs mas en particular. 

La quinta fentécia es..Q,ue los a&os de les eo-
trahentes fon la platería uefle ffcramento , y; 
que la forma fe tiene de parte del facerdoie 
que es minhtro de la ígiefia , el qual ha d-« pro
nunciar algunas palabras que tienen razón.de 
forma,El oxemplo es en el facramento de ia pe 
nitencia, en el qual ¡os aclos de! pen t-:nte tie
nen razón de materia, y ía forma la p .-ne el Sa
cerdote. Ella fentencia tiene Cano, 'f pereda 
fentencia trae el Maeftro Cano algunos L)oi.to Canus re* 
res.La razón deíla fentencia es, porque fi e 1 ma hG'te. 
trimonio es facramento de ia Iglefia.Luí'go. í s cramtñt . 
neceílario q lo miniítre el mimitro de la ! ale 
fia.Deíla fentencia diremos en lo' figuíente. 

Para declaración de la verdad hemos de de 
z:r algunas cofas. 

Digo io primero?qlo!i contrahen^s no fen d t 
P d 5 mase 
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materia próxima defte facramentOjíIno fon ma 
te ría remota. La razón es, porque la materia 
próxima del facramento es aquella, de que fe 
compone elfacramento, como fe ve en todos 
los facramentos : y cofa cierta es, que el facra
mento del matrimonio no íe compone dé lo s 
mifmoscontrahentes. Luego los contrahen-
tes no (on materia proxima.Que los contrahe n 
tes fean materia remota deíte facramento, i'e 
conuence, porque por losados deloscontra-
hentes fe entregan los cuerpos, y; las perfonas ^ 
Luego fon materia como remota. De fuerte, 
que como en el facíamento de la Penitencia 
los pecados fon materia remota,y los adiós del 
penitente proxima:aníi también en el facramé-
to del matrimonio los contrahent^s fon mate» 
ría remota,/ los a£los con que fe entregan fon 
materia próxima. 

D igo lo fegundo. La materia próxima deíle 
facramento fon losados de los comrahentcs, 
y:lasexprefsiohes,con que declaran fus confea 

V.TAoJn timientos. Eftafenteneiaesde Sádo Thomas, 
4,dif,i 6, y. la tiene Capreolo,y V i d o r i a , / el Maeftro So 
q. i .ar . í , to ty la figuen todos los difcipulos de Sando 
ad primü Thomas,y comunmente los Dodores. La ra-

fecun- zon de íh fenieuciaes,potque el facramento fu 
dum, C j - poney fe verifica de la materia proxima,como 
fH&tvVt fe ve cjararaente en el facramento del baptif-

Set* mo que fupone y fe verifica del iauatorioque 
in dift, es la materia próxima y el Sacramento del ma-
¡i.^.i.^»-, trimonio verificafe del contrato , y de las ex* 
tf. dif.i 6* prefsiones de los contrahentes., luego las tales 
^1, ^ « l * cxprefsiones fon materia próxima del íacramé 

to del matrimonio . Delta coaclufion fe ligue 
que el facramento del matrimonio no fe puede 
iterar acerca de lasmifmas perfonas, como fe 
puede iterar el facramsnto de la Penitenciad© 
los mifmos pecados. La razoa es^orque el có-
trado del matrimonio no fe puede repetir acer 
cade las miímas perfonas. Porque íi vna vez 
han contra y do matrunonio,no pueden boluer 
a contraher, ni tiene fuer9a de contrato, Pero 
de los mifmos pecados puede vno tener mu
chas vezes contr ición, / dolor, y puede repetir 
laconfeísion. Esneceííaiiodezir algo delator 
n a deíle facramento. 

D i g o lo tercero. La forma defte facramento 
no fe tiene de parte del íacerdote,ni comifte en 
algunas palabras que fe tengan de parte del fa« 
cerdote . Eíla refolucion es común entre to
dos los Dodores, particularmente de (pues del 
Concilio Tridentmo. La razón es , porque 
los contrahentes con fus palabras, o feñales fu-
ficientemente fignifican la conjunción mari
tal y el efedo del facramento: luego las pala
bras del facerdote no fon neceíTariasc^mo for 
ma del facramento . Porque G fuellen neceíTa-
rias defta manera, ferian neceííarias para l igoi-
ficar el efedo del facramento , Ello tengo por 
tan verdadero que lo contrario no lo tégo por 
probable fentencia. Digo lo quarto. La forma 
del matrimonio en razón de facramento , con
fine en las palabras, o feñales exteriores có que 
los contrahentes declaran fus confentimien-
tostEfta fentencia enfeñaSandQ Thoi jusy. to 

dos fus diícipulosJLa razón es,porque Chriílo addlt; a* 
nuelho Señor en la ley. Euágeiica no hizo mas ^x %alt % 
que ieuantar el contrato de matrimonio a ra- a ¿ p^'^g 
7on de facramento de 'a nueualey. Luego la tT „ . 
materia y forma deltal facramento coní iáecn artJí 
la razón del contrato,/no eri las palabras del fa 
cerdote. Y por configuiente las feñales exterio 
res,o palabras co q los contrahentes declara fus 
Confentimientos,tienen razón de forma. 

T o d a v í a queda diíicultad:porque como que 
dadícho ,las exprefsione-, y declaraciones de 
los contrahentesj tienen razón de materia pró
xima defte facramento,luego no pueden ttner 
razón de forma,porque la materia y forma ion 
cofas diuerfas. 

A eíta dificultad fe ha de refponder con el 
Padre Maeftro Soto, y ton todos los difeipu Sott írt+j 
los de Sando Thomas, efto tiene dos declara- d. i(¡ ,q^9 
clones. La primera es, que la dechracion del ar t , i^ 
confentimiento del primer contrállente tiene 
razón de materia y la del feguncio deforma. 
La razón es,porquelafegunda en alguna ma
nera determina la primera: y aníi tienen ra¿on 
de fotma,y la primera de materia. Efta expofi-
cien tiene alguna dificultad. L o primero,por* 
que eítas declaraciones, y cxprefsiones de los 
contrahentes ygualmentc fe han en ordea al 
matrimonio aunen razón de facramento ;lue« 
go no ay r azón , porque la vna tenga razón de 
mat;ria,y la otra de forma. Porque la materia 
y forma 00 concurren igualmente a compo
ner. Lo fegundo,porque puede aconteccr,que 
ambos contrahentes juntamente declaren íus 
confcntimientos:luegoenel tal cafo la vaade
claración no tendrá razón de materia, y la otra 
de forma. 

La fegunda expoficion mas probable, y mas | 
conforme a razón es, que las declaraciones,/ 
expreisionesdelos milmos contrahentes fean 
como materia, y forma, vna reípedo de otra, 
y la vna determina a la otra , y al contrario,pa-
raloqualfe ha de aduertir,que cada vno de 
los contrahentes ,quindo declara fu voluntad 
y conúmtimiemo haae dos cofas.La vnaes dar 
fe y entregarfe al otro cóntrahente. Lafegun-
daes,aceptar y recebirla donación, y entrega 
que haze el otro contrállente . De fuerte, que 
bien mirado , yconfiderado íg declaración / 
cxpenfton de cada vno de ios contrahentes tie 
ne como dos razones , porque tiene razan de 
donación, /aceptac ión. Viniédo anueftro pro 
potuo,por la parte que tiene razón de donació 
tiene razón de foima,porque tiene razón de c© 
fa mas perfeda,/por la parte que tiene fer acep 
tacion tiene razón de materia, y de cofa impee 
feda; de manera que de ambas partís ay raro a 
de materia, y de forma ,porque fe determinan 
ambas las cxprefsiones,íegun eftas dtuerías ra
zones, Exemplo defto puede auer en las cofas 
naturales,quádo de dos figuras fe haze vna ter
cera , aquellas dos figuras fe deternunaa, y fe 
han como materia y forma en alguna manera, 
Defta mifma fuerte en el facramento del matri 
monio q es como vna coía artificial las expref-
fiQnes^^deciaracioasideloscQntrjihentes fe 
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han como materia y; forma, y fe determiaan," 
También puede fer el exemplo en el facramm-
to del a!tar,en el qual ay. efpccies de pan}y efpe 
cies de vino, y las vnas eípecies detecminan a 
las otras,y al contrario y fe haa como materia, 
y como forma. Pero hafe de aduertir, que las 
exprefsioaes.y declaraciones de los contrahen 
tes no tienen razón de materia ni de forma , ( i -
no es con ordé a la preíenciadel faccrdoce.Por 
que,como diremos abaxo, defpues del Conci
lio Tridentino no ay verdadero facraméto de 
matrirnonioyííno es queeíle prefente el facer-
dote.Por lo qual las exprersiones,y declaracio 
nesdel confencimiento interior han de dczir 
orden a la prefeacia del facetdote,para tener ra 
gon de materia y forma. De lo dicho fe colige 
claramente,que en etlc facramento ay vna coía 
particulatjque no la ay en los demás facramen 
tos,y es que la materia y forma fe tiene de par
te de los que reciben ei racramento,y no de par 
te del miniicrode la íglefia , como declarare
mos luego mas exteníamente. 

La fegunda dificultad es,qual es el minil lro 
dede facrainento,íi es el facerdote miniftro de 
la ígleíIa,o loscontrabentes. La razón de du
dar es,porque el facrarnento es vn^obra fagra* 
da.'luego neceífario es qas él miniftro fea cofa 
fagrada. 

A efta dificultad fe ha de refponder, que eí 
miniílro defte íacramento Ton los connahen-
tes y no el íaterdoíejOue fe halla orefente. Éíía 
rcfolucion es común entre todo» ios Dodores 
muy particularmente defpues del Concüio 
Tridentino.Prueuafc lo primero, poique la tal 
materia y la forma deíte facramento ia ponen 
ios mi fin os contrahentes,y no el íacerdote;lue 
^ o los contrahentes ion miniaros tíeiie lacra-
mentó,y no el facerdote. Porque aquel es ver
dadero miniího del íacramento jque pone 1* 
materia y forma,o por lo menos 1* torma. Eiho 
fe confirma, porque el íacerdoie no naze cofa 
alguna de las que pertenecen al facramento, 
porque nc haze la materia, ni la forma , n i ia 
aplicailuegono es miniftro del facramento.Lo 
fegundo fe pi ueuatporquc antes del Concilio 

'Tridentino auia verdadero facramento de ma 
trimenio fin facerdote, ni niiuiib-o de la Iglé-
í]a,coiTiO fe determina abaxo. Luego el ¡rninif-
t rode l matrimonio en razón de íacramento 
no es facerdote,fino los conirghentes, que po
nen la materia y la forma. 

A l a r a z o n d e d u d a r e n c o n í r a r i o fehaderef 
ponder,que la acción fagrada que fe baila en ei 
íacramento del m£trimonio,no fe dize fagra-
da,pcrquefea autordeiia miniffro tófagrado: 
fino llamsfe fagrada,porqueia leuaníó Chtifto 
a la razón fobrenaturai de facramento. M o fe 

í vee claramente en el facramento de) baptií ínb, 
quantíolo miniftra algú ¡"eglar. En el tai cafo 
es acc ión fagrada , y con todo effo ¿i riuhiftro 
no efta confagrsdo.De la mifma fuerte fe ha de 
dezir en el facramento del matrimonio. 

Deftarefolució fe colige claramente, q el fa-
cerdote q aísifte al facramento deí matrimonio 
no peca mortal mente aunq efte en pecado mpr 
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tal. La razón es, porque en el ta! cafo no baze 
obra ninguna fagrada, ni miniftra facramento. 
Verdad es que aísifte al tal facramento como 
teftigo honorífico , y fagrado corno teftifkan-
do que ei tai matrimonio es facramento. 

Peropodria auer dificultad de losmifmos 
comrahentes, íl pecan mortalmente en razón 
de miniftrosdefte facramento, quando contra
hen en pecado mortal.Dixe en razón de minif-
tros de íacramento , porque cofa cierta es, y 
aueriguada,que pecan mortalmente contra» 
hendo en pecado mortal , porque reciben el tal 
facramento en pecado mortal. La duda es , í í 
como miniftros dei tal facramento pecan mor
talmente mimftrando el facramento d d matri 
monio en pecado moital . La razón de dudar 
es,porque rniniftran vn facramento en pecado 
morta¡:luego pecan mortalmente.Efto fe con-, 
firma porque el facerdote quando dize Míífa 
no folamente-peca mortalmente recibiendo 
el fací amento del altar en pecado mortal , fi
no también miniftrando el mjfmo facramen-
tosy haziendole. Luego lo, mifuio fera de los 
contrahentes que pecan mortalmente,:ecibien 
do el matrimonio en pecado mortal,y tambiea 
miniftrandole. 

A efta duda fe refponde fácilmente, que los 
contrahentes tan folamente pecan mortalmen 
te recibiendo efte facramento en pecado mor
tal,y no pecan mortalmente miniftrandole en 
pecado mortal.De fuerte, que ei pecado de fa-
crilegio,q cometen los contrahentes,que con
trahen en pecado mortal,no tiene dos razones 
de facrilegiOjíino vna tan folamente.Efta refo-
lucion tienen comunmente todos los D o í t o -
res.La razón es porque los contsahente-s noef 
tan confagrados con alguna confagracion par-
ticular,para adminiftrar el facramento dei ma
trimonio. Luego no pecan mortalmente por 
miniítrarle en pecado mortal. Porque como 
queda dicho en la matenade facrem'entósea 
coman, paraq íea pecado mortal ei m.niicrar 
algún facramento en pecado mertai, e neceí-
faria condición que ci que !c mmiitra efté t en -
fagrado con alguna configracion particular 
paraadminiftrarle.De lo qual fe rtfponde bien 
fácilmente ala razón de dudar. A l a confirma-; 
cien fe refponde también de lo dicho. Porque 
el facerdote efta confagi ado con vna particu
lar confagracion para adminifírar,y hazer y co 
frituyr el Íacramento del altar,1 o qual no eftan 
los contrahentes. 

Siguefe lo fegundo , que como comenta
mos a dezir, en efte íacramento el miniftro de 
la Iglefia no pone la matena ni ia forma, íino 
folor. loscontrshtnres. Porque corno queda d i 
cho en la materia de los facramentos en gene
ral ay tres maneras de íacramentos. Vnosjen 
los quales la materia y forma pone el mmiiiro 
de la Iglefia, como fe vee ene i facramento de 
la confirmación,en e! qual la forma , y la ma
teria la pone el Obifpo , y lo mifmo es de 
otros facramentos. Otro facramento a;,,en ei 
qualel miniftro Eciefíaílico pone laforuia.xy, 
ia material np i j ppne el miniftro Eclefiaíti-

co? 
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co,como fe ve én el racrarñento ds la Peniten-
cia,eneKiuaUaabfo!ucion pone elfacerdote, 
pero la materia la pone el penitece. Porque los 
adiós dei penitente fon la materia del tai facra» 
mento.Otro facramcnto ay,en el qualel mini-
ftrodelaígleíía no pone la materia, ni lafor-
marcomo fe ve en el facramento de Matrirao* 
nio,co rao queda ya declarado. Siguefe lo terce 
r o , qae las palabras que dize el íacerdote. Ego 
•001 coniungo yViO fon parte eíTeneial ai materia 
ni forma defte facramento, como lo dizen co* 
munméte todos los Doftores, y fe dirá mas ex 

Con Trid* tenfamente abaxo}aunq el Concilio Tridenti-
Í t f t4 . . ca , nO máia q «íi íacerdote diga aquellas palabras. 

1* • Decima fextaconclufion.El facramento del 
matrimonio tiene fu efpecitica y particularifsi 
ma ra¿on de facramento de la nueua ley en quá 
to íigniíica la conjunción , y. vnion de Chriíto 
con Ía Ig l e í i a , y el amor que ha deauerentre 
los contrahentes,y que ha de caufar Chriíto en 

Jn traü» ellos por fu gracia.EiUconcluGoneíla declara 
j . da muy a la larga eneifatado mió de Matr i -

art monio«l- iueu;4'c 10 ptimero delderecho,enel 
* , *f * qualbiencbramenre fe determiaaeila conciu-
Cap d tbi- "OO'i-'0 iegundo íe prueua porque como que-
tum debí da dicho en ia materia de íacramentos enco-
eamts n$ muri>aunclue es verdad, que ia (igniheacion de 
erdinan- '0s í"iCrament05 depende del beneplácito de 
dií capit Chrato,coa todo eíto íiempre Chriilo iniiitu» 
€um foch 7 ° tos facram^t:os de la nueuí ley en cofas que 
tas 17»q* cuu'e^'en alguna manera y aptitud y femejan^a 
^ para iign.ncir el efecto dt l mi luí o facramento. 

Como te ve claramente en el facramento á ú 
Bap.cifmo,en el qaal el lauuorio exterior tiene 
proporción y vna man ;ra defemejan(¿a con el 
iauatono inter ior , que íígnihea: y el contrato 
del matrimonio tiene proporción y femejan^a 
con la conjunclion, que tiene Chní lo coula 
lgleíia,y con el amor que fe denen tener los có 
trahentes. Luego h eípeciíica y particularifsi-
ma razón deíle facramento es íigniticar eftas 
cofas. 

Decima feptima concluGon. El facramento 
del Matrimonio u le conüdera en razón de i'a-
cramento delanueua ley,tiene el ínfimo lugar 

J) Tb» N en£re to^osJos íaCfarai;ntos. Eífco eníeíia San-
',*̂ < ftoThomas y todos fu» diícipulos , y yo muy. 

f ' t ^'are^ particularmente en ei tratado de matrimonio 
* • en eí lug^r citado dubio lext >.La razón es,por 

qua el iaíramento del matrimonio en raaon de 
feñal pradtica que haze lo que ilgníhca^tiene el 
ind.no lugar, porque da el menor grado de gra 
cia entre to4os los íacramétos de la nueua Uy 
como luego diremos:!uego tiene ei intimo la» 
g^r entre toJos los íacramentos. 

Pero haíe de aduertir,que el facramento del 
Matrimonio tiene vnagrande excelencia en
tre todos ¡o> íacramentos de la n u e u a í c y e n r a 
Eon de ieñ.iÍefpecaUtiua . Porque íigniíica la 
puriísima corijunction, y vnion del Verbo O i -

1 c íi u ,no6ü iahumanida i ,y de Chriíto conlalgle 
J l Epbe. fo. Por eila razó el Apodo! San Pablo llama al 
t ^ . 5 . Matrimonio facramento grande por excelen

cia.Hila lignificación tan eípir i tual , y de cofas 
tan efpmtuales junto Qhrifto $i facramétí? del 

Matrimonio para leuantar la mente dé los con 
trahentes. La razón defto fue perqué el matri
monio de fu naturaleza fe ordena a la copula 
Carnal,que es vna obra que grandemente opri
me ia mente a los cafa ios, por íer ella vna obra 
muy craíTa y material.Y para leuantar la mente 
de los cafados aun en la obra ordeno e! Autor 
de l ag rada ,qué el matrimonio en razón de fa
cramento íignificaífe Cofas tan puras, y tan eípi 
rituales, y tan leuantadas de los fentiaos; para 
que defta manera fe pufificaífe , y como efpui-
tualizaíTe lata! obra craífa, y material toniide-
rando tan alta fignificacion. 

La duda es,íi todo matrimonio entre les r íe 
les baptizados tiene razo de iacraméto. En etta 
dificultad la primera fentencia es,q no todo nía 
trimonio entre los Fieles baptizados es verda
dero facramento.Particularmente afirman ello 
del matrimonio que fe contrae entre los auíen 
tes por procurador , Como fe fuele contraer 
muchas vezes. Eíla fentencia tienen muchos 
Do£lores,y entre ellos la tiene Cayetano, Du- Careta.in 
rando el M . CanOjy e! M . Victoria, y Er. Mar- opu/c. ¡de 
tín de Ledefma.T efta fentencia tiene algunos tnaíri .q. i 
fundamentos. El primer fundamento es, porq Duran id 
ningún otro facramento fe puede recibir por +.di / i . i 6, 
los procuradores, y en aunfencia, como fe ve ^ . f . 
claramente en todos los facraraétos, y particu» Canas //. 
larmente tiene efto verdad dei iacraméto de la S.deíocit 
Penitencia. Y la razón es,porque el recebir ei o^. 5. ¿5* 
facramento es cofa perfonaljque no fe puede re i» rtietf, 
cebirpor otro. Luego el facramento del Matri de pceni, 
monio no fe puede celebrar entre aufentes , ni par ¿¡.í i * 
por procuradores.Lo fegunao, porque bien an ¿loria t» 
ü como el matrimonio es vn contrato natural., SUM. nu» 
qfc haze y ce-ebiaentre los contrahentes: aníi Í X I . M a r 
también en el fac» amento déla Penitencia en t i n . de l? 
vnjuyziojtiene vna manera de femencia ia ab- dejma in 
íolucioo.Y aunq es verdad q a la razón de juy- t . ton.fui 
zio , y fentencia, no k fepugna,q fea entra au- qutrtf , q, 
fentesrpero por íer fentécia y juyzio fací amen ^^.ad 8,j 
tal ie repugna^uzerfe entre aufentesjcomo de 
nen todos ios Dodores; luego lo mifmo fe ra 
del Matrimonio,porque es la mifma razón.Lo 
tercero,porque la razón de contrato , y Sararí) 
de facramento, fon granclcmeme dsferentftfy 
muy diuerfas, como es cofa notoria. Luego 
puede vno pretender bazer contrato de matri
monio,y no íacramento: y por confíguiente té 
dra razo de cótrato,y no de íacramerfío. Otros 
fundamétos tiene eíla fentécia, q yo pogo mas 
a ia larga en el tratado de matrimonio en e! lu 
gar citado.La fegunda fentencia es de algunas 
Doctores modernos q enfeñá q el matrimonio 
-q fe haziapor procuradores, y en aulencia an
tes dei Concilio Tridentino era verdadero có-
trato de matrimonio , y verdadero iacraméto; 
pero defpues del Concilio Tridetino, enfeñan 
que no es verdadero contrato de matrimonio, 
ni verdad-ero íacramento.El fundamento deíla 
fentécia es,porq el Cóci l ioTridédnoparece q ConcTi't, 
pide la preíencia délos contrahétes , para la ra- fgft 14., c, 
zon de matrimonio . Dizc el Concilio que el 1. 
P-rrocho q ha de eílar prefente, ha de pregútar 
ai y^rqft , y, a la muger quieren contraher. 

En 
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Bnlo quaj fe da á entender que el varón y la 
muger haade eílar prefentes . Luego Tegun 
el Concilio Tr ídent ino el matrimonio cele
brado por los procuradores y, en aufencia, no 
es verdadero facramento. Enefta dihcultadfe 
ha de í'oponer como cofa cierta que el matrimo 
hit» que fe celebra en aufencia, y nnr procura-
dores,íino e(laprefentec( parrocho , y dos,o 
tres teftigos,no es verdadero facramento , co« 
molo diremos muy: extenfamente abaxo en 
fu lüg.;r , porque eílo ío tiene sísi ordenado ei 
Conci to Trídentino.Eílo fupueílo. 

Digo lo primero , que la primera fentencia 
tiena alguna probabilidad. Eíto fe conuence 
con la authendad de los Üoftores que tienen 
ella íenfecia,y con las razones hechas en fufa-
uor .Següeí lafentéciafehade dezir q Chrifto 
nueílro 5eñor no leuanto a razón de lacram-m 
to todo contrato de matrimonio, fino tan ío la
mente el que fe haze en preíencia. 

Digo lo fegundo,que es muy mas probable, 
y cali cierto , que todo contrato de matrimo
nio tiene verdadera razón de facramento , aun 
que fe haga en aufencia,y por procuradores. Ef 
tO enfeñaSanéto Thomas, y comunmente fus 
di íc ipulos , particularmente ei MaeiEo Soto, 
Eíla fentencia tiene Couarruaias , Palacios, y 
Nauarro,y comunmente los Doftores. La ra
zón delta fentencia es, porque Chrifto nueftro 
Señorón la ley fcusngeiica no hizo mas que le 
uantar ia razón del contrato natural de matri
monio afer facramento.Luego todo contrato 
de matrimonio tiene verdadera razón de lacra 
mentó.Lo fegundo , porque la gracia que fe da 
ene! facramento delmati.momo fe ordena al 
buen vio del matrimonio, y para que el tal vfo 
fe haga deuidamente.Luego todo contrato de 
matrimonio tiene verdadera razón de facra
mento,)'fe dagracia en emporqué todo matri ' 
monio fe ordena al v io . L o tercero fe prueua 
del vfo de tcdaiaíg!efi3,y dei confentimiento 
del ía , que tiene per verdadero íacramehto t i 
matrimonio , que fe celebra en aufencia, y por 
los procuradores. 

De ío qual fe íigus contra la fegunda fenten 
cia.que el matrimonio celebrado por los pro
curadores delante del parrocho,y dos o tres te 
üigos,es verdadero contrato de matrimonio, 
y verdadero facramenio,aun deípues del Con
cilio Trídentino.Bfto conila del vfo de toda la 
Igleíla.Porque de (pues del Concilio Tr ídent i 
no no f? celebran matrimonios por los procu
radores,)' en auíencia.Y la razón y funüarnen-
to de aquella fegunda fentencia no coauen-
ce.Porque el parrocho puede preguntar a los 
procuradores , que tienen poder del varón , y 
de la muger.Y anfi fe verifica lo que di ¿e , y de 
termina ei Concilio Tr íden t ino , que ei íacer-
dote,que fe halla prefente ai matrimonio,ha de 
preguntar al varón,)' a la muger, (i quiere con-
traher. Porque ios procuradores que eftan pie 
fentes feíubíutuyea en lugar dei v a r ó n , y de 
la muger. 

Pero han fe de aduertir algunas cofas acerca 
del matrimonio, que fe cont- ahe por prosura^ 

dores. Lapriraeraes íáqüe aduíerte S o t o : é n | l 
lugar citado, que es muy buen con fe; o \ qué 
quando el matrimonio fe contrahe por pro cu
radores,'^ ratifiquen defpues en prefencia,)-de 
lante dei parrocho,y teiligos. La razón es, por 
que la opinión de Cayetano,qu? dize que el tai 
matrimonio:, celebrado por procuradores, no 
es facr.iiucr.to^tiene alguna probabilidad. Por 
lo qual, quando fe celebro por procuradores y 
en aufencia ea bien ratificarlo en prefénciá, a ¡a 
manera dicha , para que fea cierto, y feguro el 
tai matrimonió,) ' en razón de facramento'. 

Lo fegundo fe ha oé'aBueftrr, que el mam* 
monio celebrado por los procuradores, para 
que fea valido ha de tener alguna? condiciones 
como io determinaBon-facio Olauo . La pri* CapU* fii 
mera condición es, que los procuradores ten- de procura 
gan poder particular, y efpeciaí paracontrahei tor¡y 
ma t r imonió , y no folamente para contraher 
matrimonio, fino para contrahsr con eí le ,o 
con eíla en particular. Aduíerte la gloíía en el 
lugar citado , que íi vno dieíTe poder para ne« 
gocio3,y paracdntraíier,y.no le dieíTe efpeciaí 
y particular para contraher coa eíla , el matriz 
monio contrahido en vir tud del tal poder no 
feria valido. La fegunda condición es .que el 
procarador que tiene el tal poder para contra
her con eftáen particular, no puede fubftituyr 
otro en fu lugar,aunq«e efto fe puede hazer ea 
otros negocios.La razón es, porque eíle negó 
cío es grauílsimo,)' puede auer peligro en iníH 
tuyr tal procurador. La tercera condicion es, 
que fe celebre el matrimonio antesjque fe reúo 
que el poder.Porque l i fe celebra defpues d í re 
uocado no vale el tal matrimonio. La razo es, 
porque como diremos defpues, para fer verda» 
dero matrimonio es neceííario el confentimle-
to:y en el tal cafo falta ei confentimiento: lúe4 
go no es verdadero matrimonio. 

Lo vltímo fe ha de aduertir,^ teniendo aten 
cion tan fo la mente a! der-scho común no es ne 
ceílarío , que fean los procuradores hombre y 
muger , í m o que pueden fer procuradores dos 
bombresjy contraher en lugar dei hombre, y 
de la muger.La razones porque en el derecho 
no fe determina cofa en contrario. Y por otra 
parte los principales contrahences fon hombre 
y mugerduego valido es el ujatrimonio. 

Acerca deíia determinación queda toda vía 
algunas dificultades. La primera es, fi vn fiel 

• baptizado pretende hazer verdadero contrato 
de matrimonio, y en ninguna manera preten
de hazer verdadero facramento , fi en el tai 
cafo fera verdadero facramento aunq fea con 
trato de matrimonio.La razo de dudar esjpor-
que ¿n tal cafo tiene intención de contrahe;, y 
no de celebrar facrámScpduegp de que lea ver
dadero contrato matrimonial,no ferafacramé-
to:porqup. laintencion es neceílaria para la ra» 
zon de facramento.A eíla duda fe ha de r t ípon 
der,qhablado del fiel baptizacio,qu2 fabe , qla 
razón de facramento eftajaníacó la razón del 
contrato matrimonial .por intlitució de Chrií~ 
t5,no fe puede admitir , que pretenda celebrar 
el cpntratp. ínatrimpiiUl, y que' no pretéhda 

cciebraf 
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celebrareiracíaménto ,y, "por configulente ,ÍI 
pretende hazer verdadero contrato de matri» 
fnonio,también pretende hazer íacramento , y; 
verdaderamente le haze.Efta es común fenten 
cia de todos los Doftores.La razón es, porque 
el tal fabe muy. bien,que por inftitució de Chri 
ílo la razón de facramentoefta junta con la ra
zón de cootrato:por lo qual no puede vno pre
tender hazer el contrato matrimonial, fin que 
juntamente pretenda hazer facramento. Efto 
fe entiendejquando vno fabe muy bien que la 
vna razón eHra junta con la otra.Porque habla
do del que lo ignora,diremos en la duda fíguié 
te. A la razón de dudar fe refponde fácilmente 
de lo dicho. 

La legunda dificultad es,*! vuieífe vn Chrif-
tiano tan bárbaro^ tan ignorante s que enten-
dieífe,que en el matrimonio tan folamente a y 
razón de contrato natural,y en ninguna mane* 
ra de facramento en el tal cafo es la dificultad, 
íi eíte tal quifieífe y pretendietíe contraher raa 
t r imonic^i íena contrato natural, y no facra
mento. La razón de dudar es, porque efte tal 
pretende hazer contrato natural de matiimo-
i i io ,y no facrarr¡erito:iuego es contrato natu-
ral,y no facramento. 

A efb dificultad fe refpOiide,que íi el tal pre» 
tende hazer lo que hazenlos demás hombres, 
que viuen en la Igkíla.quando contrahen, ha-
zr verdadero matiimonio contrato natural y 
v< rdadero facramento.Ella refolucion es com 
munde todoslos Dodores. La razón es, por
que teniendo intención de hazer lo que hazen 
los deroas Chriftianosimplicitameme, y vir« 

. . tualmente tiene intención de hazer verdadero 
Cap.Sptrt facrament0<Ei exemplo es claro en el derecho, 
tus de AthanaliOjel qual baptizaua algunos n i ñ o s 

' ^'pretendienap hazerioque haziaei Obifpo de 
Alexandria . Y ella determinado en derecho, 
que los tales niños verdaderamente quedaron 
bapdzados, y recibieron verdadero facramen
to De la mifma fuerte fe ha de dezir en nueftro 
CÍIÍO. De lo qual fe refponde fácilmente a la ra
zón de dudar. 

La tercera dificultad es,quando elmatrimo-
nio fe celebra por procuradores, y en auíenda, 
qual fea la materia y forma del tai facramento: 
íí (on las exprefsiones del confentimiento i n 
terno , que etlan en los contrahentes, o en los 
procaradores. La razó de dudar es, porque los 
contrahentes quado fe celebra el matrimonio, 
y es anualmente facramento puede acontecer 
que no tengan exprefsiones,porque ya paífaro, 
o porque ella a durmiendo; luego las expreísio 
nes de los contrahentes no tienen razón de ma 
teria,y forma de efte facramento, finólas ex« 
preíitones de los procuradores. 

A eíla duda fe refpondejque la materia, y for 
ma del tal facramento fon las expreísiones de 
los mlfmos procuradores, en quato fon de los 
contrahentes. Ella refolucion es de todos los 
Doctores la razón es, porque el facramento de 
matrimonio,que fe celebra por los procurado
res es de la mil ma rason val ñocamente con el 
íacramento de matrimonio, que fe celebra en 

prefencia,como es cofa notoria. Y es cofa clet* 
ta,y aueriguada,que en el facramento de matri 
monio^ue fe celebra en prefencia,la materia y 
forma fon las exprefsiones de los cótrabentes, 
luego lo mifmo fera en el matrimonio ,Que fe 
celebra por los procuradores.De lo qual fe ref
ponde fácilmente a ¡a razón de dudar, dizien-
do que las exprefsiones de los contrahentes 
quedan como en virtud en las exprefsiones de 
los procuradores: las quaies fubfeituyen en lu
gar de las exprefsiones de los contrahentes. 

De lo qual fe figue,quc los procuradoies no 
reciben el facramento de matrimonio, fino tan 
folamente los contrahentes. Por lo qual los 
procuradores, ü ceiebraííen el matrimonio en 
pecado morta!,no pecarían mcrtalmentejpero 
los contrahentes, íi eiluuieiíen en pecado mor
tal al tiempo, que fe celebra el matrimoniOjpe-
carian mortal mente. De ¡o qual fe colige, que 
ios que contrahen matrimonio en aufencia, y 
por fus procuradores tienen obligación fope-
na de pecado mortal a eílar diípueítos y apare
jados para recibir el tal facramento, quando en 
tendieren,moralmente hablando , que fe ha de 
celebrar el tal facramento por los procurado
res.Larazon es porque t i b n obligados íopena 
de pecado mortal recibir el tal íacramento dig 
namente,v con ladeuida difpoficion. Qual fea 
la deuida difpoficion lo diremos abaxo. 

Décima oftaua conclufion . El matrimonio 
en razón de facraméto fue inilituydo en la ley 
de gracia. Dixe en razón de facramento , por
que en razoa de contrato natural fue inftuuy-
do en el Parayfo.Efta conclufion con ía decla
ración enfeñaSando Thomas, y todos fus dif- j ) i TBem* 
cipulos^y yo entre ellos en el tratado de matri- ¡n a(idi:t 
nionio en la duda fegunda de aquel articulo. q,^Íiart , 
También enfeñaefto Efcoto,y Caftro, y Soto, tJco i . tn 
y Fray Martin de Ledefma. Larazon es , porq ¿ J i f l l t e , 
folamente en laley nueua fignifica la gracia y ?] i . S o í , 
la conjunción de Cbrillo con la Igleíia, como d . i ó . q a . 
escola notoria: luego tan folamente en la ley a r t . i , 
de gracia es facramento. Mart. de 

Decima nona conclufion. El facramento de Leief. to, 
matrimonio lo imtituyo Chrifto en la ley de 
gracia. Efta conclufion enfeña Sando Tho- art,t9. 
mas, y todo* fus difcipulos en el lugar imme- ConcTrh 
diatamentecitado.Prueuafeloprimero del Có fef y . c . i ; 
cilio Tridentino,que lo determina anfien ge- f ' f , i+, 
neral de todos los facramentos de la ley de gra can. i . y 
cia,y en particular de elle facramento c Lo fe- in doílri, 
gundo feprueua, porque Chrifto por fi raif- de facra-
rao fundo la Igleíia : y el inftituyr facramen- mí , ma(, 
tos es fundar la Iglefiatluego Chrifto por fi mif 
mo inftituyo todos ios facramento^ de la ley. 
de gracta,y entre ellos el íacramento de matri
monio. 

La dificultad es. Quando inftituyo Chrifto 
el facramento del matrimonio en la ley nueua. 

A efta duda fe refponde. Que no ay cofa cief 
ta fegun (a fe, en ¡o que toca a quádo inftituyo 
Chnfto efte facr^méco. Efto enfeñan todos los 
Dodtores citados, y yo muy en particular en la 
dudacitada.Vnos Dolores enfeñan, que Chri 
ílo inftituyo el facramento del matrimonio, 

quaa do 
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cuando eíluuo prefetite a las bodas, y conuir-
t io el agua en vino, como lo refiere S.IuÜ en t i 
Capituio fegundo. Otros dizen que io infi i tu-
y;o,quando dsxo pOrSan Matsheoea eLClfí» 
tulo diez y nueue. Los que Dios junto , no los 
aparte di hombre.Otros dizen^jue Cbriílo in-
ftituyo elle íacramento,quando defpuesde la 
üer im-edion habíaua con fus diícipülos del 
Re> no de Dios, ello es de Ugüuernacion de la 
Iglcha. Las dos primeras maneras dedezirpo-
ne Adr(ano,y ei PadreMaeílro Soto 5y.Vifto-
ria figuen el fegundo , y io mifmo hazen otros 
Doélores . 

Vigeiimaconclufion. Cierto esfegunlafe 
que el facrainento del marrimonio de G , y ex 
opere operato ,que dizen los Theclogos,da 
gracia que fanílihicael alma . Eíla condt iüon 
eníenaSando Thoma?,y todos fus difcipulos, 
Y y o muy particularmente en el tratado del 
matrimonio.Efta conclufion fe prueua del C5» 
cilio Tridentino,que lo determ naanü . La ra
zón es,porque fue cofa conuenientifsima, que 
en el matrimonio fe dieífe gracia, para que los 
contrahentes víaíTen bien dei matrimonio , y 
para la buena crianza de ios hijos. 

Pero hafc de auuertir,que el lacramento del 
matrimonio tiene proprio y pardcular efe&o 
de gracia diieindo de todos los demás facrame 
tos.Porquejeomo enfeña el Angélico Do¿lor , 
todos los facraracntOá de lanucualey tienen 
proprio,y particular efe'lo de gracia. El lacra-
mentó del matrimonio tiene' con efeíto pro-
prio y particular dar gracia a los contrahentes, 
y la tai gracia tiene modo y manera de lazo , y 
de conjunción ; como fe declara mas a la larga 
en el lugar citado.De fuerte,que bien aisi, co
mo el facramentodel baptifmo da gracia, que 
tiene manera de regeneración.Anfi también el 
facramento del matrimonio ca gracia que tie
ne man :ra de conjunción y de [a¿o. 

Vigeílma prima concluí ion . En el lacra» 
mentó dei matrimonio ay las tres cofas, que 
ay en todos ios demás facramentcs , que ion 
facranrnto u n fohmcnte , y cofa ügmncada 
por el lacramento tan foiamente , y e c í a y la
cramento juntamente. Efta conciaíion enfe-

' ña Santo Tnomasjy todos fus difcipulos, y yo 
' muy en particular. La razón es , porque es 
' commun doctrina de todos los D o í t o r t s , que 

en todos los facramentos de la nueua ley fe na-
lian aquellas tres cofas, lo qual queda declara
do arriba,en el tratado de lacramentis m gene 
re,luego también fe han de hallar citas tres co
fas en el facramento del matrimonio. Porque 
es facramento de la nueua ley. Pero es neceiia-
río declarar en particular eftas tres cofas en el 
facramento del matrimonio. 

Sacramenco tan folamente.En efte facramen 
to fon las expresiones fenllbles del conlenti-
miento interior. La razón es porque eftas ék-
prefsiones ion las que tienen úe f^y por íi í m v -
ga,y vir tud de figmíicai'el efefto interior de la 
gracia:!uego eftas expreísi'ones tiene razón de 
íacrameato tan folamente. 
" La coía u a íoiamét^ ügnificada es la gracia^ 

que fe datn eñe racr?.mento",a manera de lazo,; 
ly coajunciorKLa razón es}porque el fscramea 
todel matrimonio ÍJgnifica la tal gracia, y efta 
graciaíno hgaihca otra cofa alguna : luego tan 
íoiamente tiene razón de cofa í'igniñcada, 
• La conjuacion maritaijy aquel vincülc , y ía 
:ZO,que ay entre los coatrahentes,y fe íígue dei 
contrato es juntamente cofa y facramento. h i 
ta concluíion enfeñan tocios ios Doí lores en 
•-el lugar cicada.La razón es,porque ía tal con
junción es íigniricada por el facramentOjV jun» 
famenté ílgniíícaia gracia..Lucgo h tal conjun 
cion.tiene aquellasdosrazones, : 
•^Vigeíima fegunia concluíion. Para'recebír 
el facramento del mátriraonio , es neceüario 
que ayadifpoficion de parte de los contrallen-' 
tes,que fon los que reciben el íacramehto. Efta 
concluíion enfeñan todos los diícipülos ép 
SancoTbomas en ellugarcitado:)'Santo Tho D . Tho'.^ 
mas enfeñaefto muy en particular. La rízOn cent» gen-
esjporque como queda dicho , el matrimonio teŝ ĉ  7 8, 
es verdadero facramento que da gracia '. luego 
para recebille dignamente esneceífariadiípoíl-
ciondepartedeioscoDtvaheni.es que reciben 
el facramento. 

La dlhcultad es,quai es la difpoíjcion necef-
faria para recebir el tal facramento , de fuerte q 
fino la tienen los contrahétes lera pecado mov-
tai el contraher. 

Digo lo primero , que para recebir el facra
mento del matrimonio ; es neceflaría dlipoíT» 
cton y eftar en gracia.De iuerte,que el que reci 
be el tal facramento,fi le recibe (abiendo cjue ef 
ta en pecado mortal,ceca mortal mente.-En eí-
to conuienen todos los Dolores .La razón es, 
porque efte facramento es facramento deyi -

• uos-.luego para allegarfe a el es neceilaiia difpo 
íicion y eftar en gracia. » 

Digo lo fegundojque fi vno ha cometido pe 
cado mortal , no es neceffai ia difpoikion para 
receba el lacramento del matí imonio , el con-
feiTarfeantes de recebirle.Enefto conuiencn to 
dos los Dodoves.La razón esjporque no ay i u 
gar ninguno üe eícriptura ni tradición 9 ni o» 

1 tra cofa alguna,que diga íer neceíTario el con-
- feííarfe antes de i eCébií el tal facramento , aun

que aya precedido pecado mortal. 
Digo io tercero,que.íi ha precedido pecado 

mortal^es neceíiáriadifpoücion para rettbir ef 
te facram<;nto,tener contr ición f no baila atri 
cion conocida, fino fucile jirnta con confef-
l ion , que cquiuale a contr ición. En efte dicho 
conuienen todos los Doftores. La razón es, 

• porque como queda dícho,el matrimonio es ía 
tramento de vinos , que requiere gracia en el 
que le recibe , luego íi ha pre-ceaido pecado 
mortajes neceflaria c&atricion,o atrición j u n 
ta con confelsion. 1 * -

Digo lo quarto.Coféj'o fantOjy muy bueno 
es que ios que quieren contraher m s t r i m o n í c ^ 
fe confieflen primero,principalmenre íi ha pre
cedido pecado mortal. La razones, porque es Coñ .Tr t i i 
dificultofa cofa tener verdadera c o n t d c i o n , f í j f . t i . c , 
fí ha auido pecado mortal. Por lo qual el Con- 1 .dcrefor% 

os cóntr^hentes, msíriui* 
que 
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que antes que celebren el rriatrimonio,© por lo 
menos trea días antes de la confummacion del 
matrimonio fe confieííon y comulguen. Pero 
hale de aduertir jque el facramento del matri
monio fe celebra jquando contrahen delante 
delparrocbo,y de los tefl:»go8,y no quando les 
dan las beadiciones en la 1 gleíia.Y aníl íl ha pre 
cedido pecado mortal,es neceflario ,que los 
contrahentes antes de contraher delante del 
Parrocho y teftigos,tengan contrición) o fe có 
fieflen legititnamente. 

Digo lo vitimo , que para.recebir e ñ e facra-
mentó piamente,y con mérito delante de la di 
uina Mageitad, baila que los contrahentes i m -
plicitamente,y virtuaímente pretendan hazer 
loque pretende la fanda madre Ig!eí ía ,como 
en losdemasfacramentos; y es neceííano que 
tengan por lo menos virtual intencionde con 
traher,no por el deleyte ,fino para tener hijos, 
para honra,y gloria de Dics,y que pretenda el 
varón auerfe con lamuger como Chri í locon 
la Igleíia. De lo qual tenemos muy buenexem 

Tob.c.d, pío en Tobías . 
La fegunda dificultades, íl el facraméto del 

matrimonio fe recibe con ri<ftion,efto es no de-
uidamente, íl defpues qu¿ndo fe quite el impe
dimento dará la gracia lacramental que auíade 
dar al principio, y ño la dio por auer impedí» 
m e n t ó . 

A cfta dificultad fe refponde fer muy proba
ble ,que quando íe quite el impedimento dará 
la gracia.La ra2.on cs,porque en efte facramen-
tofe da gracia para exercitar deuidamente el 
vfo del matrimonio , y para la crianza deuida 
de ios hijos. Luego fino fe reftituyclTe la tal 
gracia,quandofequitaelimpedimento carece 
ria el hombre de la tal gracia: lo qual es grande 

, inconueniente. • 
Vitima conclufion : Cierto es , fegun la fe, 

que la copula carnal aftual no es de eíiencia del 
matrimonio,en quanto es contrato natural,ni 
en quanto es fací amento.Ella conclufion enfe-

D , Thom. ñ a S a n S o T h o m a s y todos fus difcjpulosse yo 
i n add'it, muy particularmente en el tratado de matn-
^.4.1^.4.. monio en el lugar.citado de Sando Thomas, 
Vvalden* Ella mifmaíentcncia tiene Thomas Vvalden-
de facra- fe,Turrecremata,Soto, yFray Barthoioíne de 
m m , cap, Ledefma,y Fray Manuel Rodr íguez , y otros 
150. Tíjr- muchosjque yo cito en el lugar alegado,La ra» 
rec. c.non z o n es c lara , porque el contrato matrimonial 
e/i duhiü fe falúa muy bien antes que aya copula carnal, 
18.^ 1 , con folo el orden aella; v la materia y forma 
S*t. in 4 . del tal facramento fe falúa muy bi¿ finque aya 
d . i T . q . i , copula carnal adual. Luego latal copula no es 
a>'t'+. de eífenciadel matrimonio.Todas las de-
BartQi de mas cofas que pertenecen a «í'lacon-
Le i t f* de ciufion elian tratadas a la 
mat , i ' t f , larga en el lugar 
T . M a n u , Citado. 
Rsdrt* ta 
fum, cap, , . 
1 1 4 . coa* 

Capitulo I I I . Delosckfpoíbnos. 

Rimeraconr lu í lon . Los e ípon fa l e s^ Dtffiníth. 
defpoforios hablando propriamente,y;/^ji/^z/g 
en todo rigor fe difinen muy bien,que ru a/pon-
fean vna promeíía del matrimonio,que fa l lafunt 

ha de fer. ETta conclufion es común entre to futura, ü 
dos los Dodores. Pai ticularirsimarnente la'en nuptiarü 
feña Sando Thomas y todos íus difcipu!os,par promi/sio, 
ticularmente el Padre Maeílro Soto , y los Sú- £>• 'lhoma 
miftas particul?.nnenl.e Sylueftro, y,Nauarro,y i n addit. 
Fray Manuel R-odiiguez, y los lunflas particu q . t f . a r t , 
larmenteCouairuuias.Efta conclufion fe prue 1. 
uadel Derecho en el Capitulo nojirairs tngeft- Sot. in 4 , 
mayitíif/hone quinta ¡en e\ quulfe poneeftadifí- d t f t . i y .y , 
niciondelo tocante a los dc-ípo(orios. i , a t t . i , 

Efta diiinicion es necefiario declararla , para cum v t r . 
que fe entienda bien, y para fu declaración íe he.¡ponía 
hade aduertir , que deípoíorio fe toma al pre- Ha. Ñau , 
íente propriamcnte,y en todo rigor. Algunos in Manu, 
impropriamente llaman deípoforios al contra- c u , ««, 
to matrimonial,que fe haze , y celebra delante i er/«-
del Parrocho y de los teíligos : el tal contrato quent.th, 
es verdadero matrimonio, no defpoforio. En de /ponfa 
eQe lugar hablamos de delpoforio propriamen libus.Co-
te,}' en rigor, fegun que es vna promeíía del fu uar.juptr 
turo matrimonio. , quartum 

L o fegundo fe hade aduertir,que la promíf- decretal, 
fion que (c pone en la difinicion de los efpoafa ca.P« i» 
ies,no es limpie promifsion , de la qual fe trata 
en la materia de v o t o , lino es promeíía de am
bas partes,que los 1 utiftas llaman eftipulació,^ 
es promifsion, que pertenece a ta virtud de ju* 
fticia. EíVa promifsion ha de fer mutua de am
bas parteitde inerte que ambos fe obligué.Co» 
mo el matrimonio c» vn lazo de ambas las par-
tes,anfi también elüefpofoiio hade fer vna pro 
me lía de ambas las partes. 

Lo tercero fe ha de aduertir,que cfta prome f 
fa para obligar, no requiere ciertas y determi
nadas pabbras; y puedefe hazer có qualefquier 
palabras,y íeñait s,que fignihquen la voluntad, 
y animo de obligar fe. Muchas vezes los tales 
defpofoiios fepaeden hazer fin palabras,tan 
lolamentc con léñales, que declaren el tal ani
mo y voluntad. 

Lo vit imo fehade aduertir, qeíT.a promeíTa 
tiene por objedo y materia el matiimonio fu
turo.Lo qual fe declara en aquella partícula, fu 
turarum nuptiarom. Porque ios que fe defpo-
fan prometen de calaríe en el tiempo venide* 
rO. La obligación, que nace de lata! promeíía t , ve t e r ' f 
es de cafarle ,quando las palabras promiiTorias J f dt 
tienen duda háfe de juzgar en el foro exterior patUs l . 
por promilTorias,porque pudo pronunciarlas labeo.ff* 
palabras fin duda ninguna, y no quiío. Elto fe de ceno am 
determina en el derecho Cíuil, Pero en el foro hen, ein* 
delaconctencialas palabras promiíTonas du- ptio, 
dofas fe han de juzgar conforme a la intención 
del que promete , Porque la tal promifsion es 
ley particular > que el hombre fe pone a fi mif-
roo. Por lo qual en el foro déla conciencia fe 
hade juzgar conforme a fu intención. 

Segunda conclufion. Quando la pro me fía fe 
ha2« 



D e l Sácramento 'del ¿ÚdtYhnonio2 
hazt tan diísí-nnladamente, que el que prome
te no tiene animo de prometer, ni de guardar 
io prometido , ni de obügarfe , la tal promeíTa 
no tiene verdadera razón de deípofotio.En ef-
taconcluíion conuienen todos los Doí lores 
en el lugar citado,ía razón es,porque la tal pro 
meífa fe hazs tan folamente con las palabras* 
Luego no es obligatoria,ni tiene razón de def 
poíono.Ei io fe cónrma, porq fi vno hizieíTe vo 
to detta manera no feria verdadero Voto , ni 
obiigaria, como fe diraabaxo en la materia de 
votoduego lo mifmo es a nueftro propoluo. 

Tercera concluíion. Si vno tiene animo de 
prometer, y de obligaríe: pero no tiene animo 
de guardar io prometido, la tal promeíía tiene 
verdadera razón de deípoforio. En ella concia 
fioa conuienen todos ios Dadores en el lugar 
citado. La razón es,porque es verdadera pro-
me lía, y tiene fuerza de obligar j y el no tener 
propoíito de cumplir io prometido es muy; aci 
dentario,luego es verdadero deípofono..Eftc? 
fe confirma „ porque el voto que fe hisiefle de-
lia manera feria verdadero voto , como diré» 
mos abaxo:luego io mifmo es da la tal pro meí
fa, y defpoforio. 

La dificultad es,qu:indo vno tiene animo dé 
prometer,pero no tiene animo de obügarfe, í i 
cnel tai cafo ertapromelTa tendrá verdadera ra 
zon de defpoforio. Elle cafo no puede aconte
cer en vn hóbre que fabe/que la obligación eíla 
anncxa a la promeíTa^no fueffe, que el tal hora 
brc fuelle muy tonto,que íabiendo ,que la obii 
gaciOH eftaannexa ala prOiri?lia,con todoeflo 
quií.efíe prometer,y no fe obligar* 

A eiU duda digo lo primero, que íi vno tie
ne ignorancia, de fuerte que pie rifa que la obli
gación,no efta anuexa a la promeíla?efte tal aü-
que íenga voluntad de prometer,íino tiene aní 
m o de obiigat fe la tal promeíía no tiene verda 
dera razón de promeíTa , ni de defpoforio , En 
ello conuienen toáos los Dadores . La razón 
es,porque uqueliaes verdadera promeí ía ,que 
tiene junta la obUgacion i y es aísi que efta no 
tkne juntalatal obl igación,como coníladcl 
cafo pueíloduego no tiene verdadera razón de 
d e í p o í o n o , ni de p rom n i a» Eílo fe conri ima, 
porque el tai no pieafa, que ay mas obligación 
en la tal pronrelTa,que en el limpie proposito de 
cont;aber , y elfiroplepropofíto no obliga,ni 
tiene razón de verdadera promeíiV.lo raiimo fe 
raen nueftro cafo. 

Digo lo fegüdo,que fi vno fabe,que a la pro
meíía eita annexa la obligación, íi el tal veída-
deraniente quiere proroeter,aunque no fe quie 
ra obligar, ia tal promeíía tiene verdadera ra> 
zon de defpoforio. La razón es,porque la pro
meíía de fu naturaleza tiene junta la obligació: 
luego íi quiere prometer , y fabe cita conjun-
ftion ivecíllario eŝ que quede obligado. Todo 
euo íe declara mas en particular en el tratado 
de Matrunoí i io . 

Quarta concluíionsCertifsima cofs es que el 
defpoforio obliga acontraher eí matrimonio 
fopena de pecado morta l . Eíio enfenan todos 
iosTheologos eneliog%rcitsdOjpartkuiarme 
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elPsM.Soto.Y lomíffnóéhfenanloslurjftas, Sot. In ^ i 
muy en particular Couarruuias. La razó ss por d * f j , q . i i 
queel que promete qualquicr otro contrato a r . x . f l d i , 
graue eífca obligado fopena de pecado mortal a a r t J í i 
cumplirle. Luego lo miímo fera dcíle contra- CapJtfy® 
dOíÉifco efta determinado en derecho. De fuer fatas^caps 
te que el defpokmo es contrato de jufliciay de CSHÍM* 
aníi obliga debaxo de pecado morra! ,qusndo ¿y//. 2 7 . ^ 
es verdadero defpoforio. 2 . c,ip¿ 

Acerca de fia conclufió ay algunas dificulta* praterea $ 
tades. La primera es,quando la'promeíla no es er c.ficut. 
mutua fino.tálolaméte de la vna parte,y no de defronfa* 
kot ra ,y la otra cá folamente acepta ! a pro mef- libus, 
fadadudaés i l la tai promeíTa obliga fopena de 
pecado mortal. La razón de dudar e.s porque la 
tal promeíTa es en materia graue y de importa-
cía. Luego obliga debaxo de pecado mortal. 
En eítadsn.culradl-r^ Manuel Rodrigues pare- Man.Ro* 
ce --:;ae da a entender que la tal promeíía obliga drig.en l a 
debaxo de pecado mortal* Porque dize q obii- f u m . cap, 
gacomo los deípoforios, y es cierta cofa qué a^i.ea/.ij 
los deípoforios obliga debaxo de pecado mor
tal,Por efta fentencia cita aSando Thomas, y; 
ai Maeftro Soto,y a Naearro* Soto lthS\ 

Digo lo primero J que la tal promeíTa hecha de iuft. 
de vna parte tan folamente no tiene verdadera r . a r t . i . 
razón de defpoforio» En eílo conuienen te dos Ñ a u a , m 
los Dodorcs.La razón es clara porque ios def» ¿^1$ 
poforios eíTencialmeme. incluyen promeíía de «am.tf, . 
ambas partes y obligación de jufticía, porque 
es vn contiato que fe celebra entre ambas las 
partes. Luego fi la promeíía tan folamente fe 
tiene de vna parte no tiene razó de deípoforio. 

Digo lo fegundo I que latal promeíía por lo 
menos obliga debaxo de pecado venial.En silo 
conuienen todos ios Dodores. La razon es ds 
ra, porque por lo menos obliga a cumplir la pa 
labra y la promeíTa, y la veracidad obliga por 
io menos debaxo de pecado venial.Luego por 
lo menos lera pecado venial. 

Digo lo tercero , que es bien probable que 
latal promeíTa obliga debaxo de pecado mor» 
tal,pero también es probable que no obliga de
baxo de pecado mortal no auiendo otras cir-
cunflancias mas,que limpie promiísion de ace^ 
ptacion. La primera parte te prueua con laau-
shoridad de los Dodores que tienen eíta len-
tencia y con la razón hecba en fauor della.Eíto 
fe confirma porque como diremos abáxo, alga 
nos Dadores tienen que la íiraple promiísióa 
en materia graue obliga debaxo de pecado mor 
tal.La fegunda parte tiene muchos Dodores, 
los quales íienten que ia íimple promiísion aü-
ouefeaen materiagraue.no obliga debaxo de 
pecado mortal. Áduiertaíe, que dixe , fino a y 
otras circuntlanciaSjporque tales podían fsrq 
la promeíTa obligue debaxo de pecado mortal. 
Exeraplo es ,íi íe vuieííe hecho la promeííá co
mo en precio ¿y. psgo del cuerpo de h mugen 
porque entonces no íeriaíimpie promar-ion/i-
no contrato obiigarorio de jui l ic ia , También 
fiporla tal promefla vuieíie incurrido algún" 
daño,qual es no fe poder cafar.De lo qual le ref 
ponde fácilmente a U razón de dudar puefía en 
eí principio. 



Tráy 
La íegunda dificultad 6s,fi el juez ha de com 

peier a los defpoíados a que cumpla la promef-
ía hecha.La razón de dudar es,porque el matri 
monio fiendo perpetuo ha de íer libre y volun 
tario,no violento. Luego el juez no deuc com 
peler a los deíporados,paraque contray an ma
trimonio. En efta dificultad algunos luriftas 
tienenjque el juez no deue compeler a losdáí-
pofados para contraer matrimonio. 

Digo lo primero , que los juezes regular y 
comunmente han de compeler a los deípofa-
dossparaqu€curríplan iapromeíTa, y fe caíeniy 
fino lo hazen pecan contra juílicia.En efto con 
ulenen todos ios Dotlores. La razón es ,porq 
el juez tclefiaftico efta obligado a dar a cada 
vno íu derecho: y es cofa cierta, y aueriguada, 
que ios dcfpofados tienen derecho de juiHcia. 
Luego el juez Ecleíiafticoeíla Obligado, regü* 
larmente hablando ? a sompeierlos a que cum
plan la prometía. Dé lo qualfe figue q no diza 
bien el P.Fr.ManuelKodrigueZiquandoale
gando a Gutiérrez en el lugar immediatamen
te citado, eníeña qué tan foiamente puede ei 
Juez compeler quandó alguna de las partesef-
tacó alguna infamia agrauiada,y ílno efta agrá 
uiadadeila manera deue el juez amonefl:ar,,pe-
ro no compeler. 

Digo lo fegimdojque en algún cafo fuera dé 
regla, y como dizen losTheologos , per acci-
dens j podria el juez Ecleíiaílico permitir a los 
deípoí adosjque fiy fe cafen, aunque ios defpo-
fonosíean jurados.El cafo es,quando del cafa-
miento fe temen grandes ¡nconuenientes,co-
mo ion la muerte de la muger, o riñas perpe
tuas,o cofas iemejantes. Elta conclulion fe en-
tiende,quando ay maiieiaen alguna de las par-
tesjlaqaai ha de fef notoria y mañifieíiaal juez 
fegun io alegado y jproiiado . Eíta conclulion 

tJatJttx ¡i- uta determinada en derecho. Adonde fe dize. 

<er(\ fe cafen, fino es que -aya alguna vrgente necef-
í¿ant > • fidad qualfe pone eh ia Conclufion, L o fegun-

compeler los defpoíados a que íe cafen, quan-
do fuere conuenienie ai rin del matrimonio, 
que es la buena crianza de los h i j o » , y la ami-
ítad que ha de auer entre el marido y la muger. 
Y en ei tai calo no es cofa conueniente para ef* 
tos tiucs inandai los calar. Luego el juez Ecie-
liaftico en ei tal cafo no ios ha de mandar cafar*, 
L o tercerOjporque no los compeliédo en el tal 
cafo /mira mmy bien el juez por el derecho de 
la parte innocente . Porque en el tal cafo no le 
cfta bien el róatnmonio. Luego no ha de c o m -
peler.Digo io tercero,que el juez en el foro ex 
tenoryy ei confeífor en el tal cafo han de obli
gar al deípofado^queno quiere guardar i a f¿,y; 
promeíTa que hizojareftituyr los daños que fe 
liguen ala atrapante, de no querer cumplir lo 
p í o m e t ; . d o , Elexempióesjíi por no quertr cú-
piir la paláEra el defpo fado,! a muger incurriel-

• íea igan daúo jcomo es no hallar v a r ó n igual: 
en ei tal cafo CLtaria obligado a refarcir eíle da-
íiojy acrecentirie la dote,para que le pueda ca> 
íar con fu igua l . Él juez en ei foro exterior ie 

f 
deue condenar a efloVy el confeíTcr, -an io \ \ t 
gare a fus pies le ha de obligar ñ io ....u mo. En 
ello conuienen todos los Dodorcs . La razón 
es;porque como fe dirá en la materia de relbitu 
cionjd pecado contrajuificia contucatiua que 
caufa daño obliga a reititucion del tal daño.V 
tales el pecado que comete ei tai defpofado; 
luego obliga a reititucion del daño que fe íl-
gue,y por conüguiente el juez en ei foro exte
r i o r , y ei confeflor en ei foro de la conciencia 
khan deob ' iga rae í lo . Y G el juez no le o b i i -
gafle,pecaría contra jufticia. 

La tercera difíeukad es de la promeíTa * que 
fe haze con fiótion , y fin animo y voluntad de 
cumpiirla,{iolvigacu conciencia a cumplirla, 
y contraher matri monio. Pongo exempio/def-
pofanfe dos en ia apareada, y en lo exteriony 
elvhodeUos no tiene animo de pro meter - iú 
obligarfet la duda es fi elle ta', tiene obligación 
a cumplirlo prometido,y Caíaríe. La razón de 
dudar es,porque ella no es verdadera pronaef-
fa,ni tiene verdadera razón de deípoforio.Lue 
go no obliga en conciencia. 

Digo lo primero.Eíte tal'no eíla obligado % 
cumplir lo promet;do,y cafar fe por razón de la 
promeíTa.En efto conuienen todos ios Dodo-
res,y fe conuence con la razón de dudar, j o iq 
la tai no es verdadera promeíTa. 

Digo lo fegundo : queefte tal ella obligado 
a c umpiir 1 a p ro meiTa,y co ni r aher m iuri m o ni o 
por razón del efcandalo,y de laiíijutisjque hi
zo a la otraparte. En efto conuienen todos ios 
Doctores. La razo emporqué la verdadera pro
meíTa por efto obliga ,porque de otra íueae la 
otra parte padecería engañoty ió mifmo acon
tece en nueftro cafo. Luego lo mifmo es en ef-
te cafo.Efto fe confirma: porque de otra fuerte 
feguirfehian grandes inconueniente* de io có-
trario.Porque dirían muchos, que no teniáani 
mo de prometer. 

DeftarefokiCÍdtt fe íígue claramente,qué lo 
mifmo fe ha de dezir del matrimonio coimahi 
do netamente,)' fin animo n i voiunt. porque 
es ia mifma razón. 

La quarta dilicuitad éstfi el defpofado por el 
defpolorio adquiere algún derecho de jufticia 
al cuerpo de fueípofa:/ al contrario , de ¡uci te 
que fea pecado efpecial tener copula carnal có 
otro. Enefta dificultad Couanuuias enieña^ Coaif.f» 
que ios defpofados no adquieren derecho dt q&jtr* 
juf t ic ia^i esefpecialy parttCular pccadoiLa ra ^ ¿ewer 
zon es,porque ei defpoforio no es otra cofa,íi- t a l ium^ 
no vna promifsion , que fe haze de ambas par» ws.. t^ . 
tes,por la qual fe obliga a contraher.Luego no 
adquieren derecho n inguno d e j u í h c i a . Efto 
fe confirma .-porque por el v o t o limpie de r e l i 
gión no adquiere ia religión derecho ninguno 
de jufticia. Luego lo mifmo f¿ra del d--íp db-
rio,Porque co rn un ro en te dize 1 o s Thé o io go s, 
que como fe ha el voto limpie de reiigió refpe • 
8¿o del folemne , aníi también fe hae! defpoío» 
rio refpeÜO del matiinionio. Eíia,fencencia no 
es del todo improbable. 
A ella dificultad fe ha de refpóder fer muy mas 

probabléjy caí! cierto io contrario. De fuerte, 
que 
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rio alguna manera de Derecho de juffcicia en, 
orden al cuerpo del otro defpofodo : de fuerte, 
que íi tiene copula carnal con otroj o con otra 
el tal pecado Te reduse a adulterio , aunque no 
fea del todo perfedo adulterio. Ella ientencia 
tienen comunmente los difdpuios devSand:o 
Thomas. La razón es .porque ios defpoforios 
no fonfimple pro uifsion , iino promifbion de 
ambas partes , que obliga de juíticia 2 contra-
her matrimonio, y es verdadero contrato deja 
íl icia.Luego algü derecho de jufticia fe adquie 
re por el.Eilo fe confirma , porque íi algua def* 
pofado fe cafaíTe con otra perfona, y le er»tre-
gaífe fu cuerpo^pecaria contra jaílicia}como es 
cofa notoria.Luego feñal es manifieíta , q auia 
algún derecho de juffcicia. 

A la razo o de dudar fe refpond* fácilmente, 
que la prometía de los defpoforios no es ítmpie 
promifsioajítno eíl ipulacion, y obligación de 
ju i í ida .A la confirmación fe refponde ^ .]ue ay; 
graa diferencia entre el voto (Implede reiígió, 
y ios de fp o lo nos. Porque el voto limpie haze» 
fe a foio D i o s , y. aníi la reíigió no adquiere por 
ei tal voto derecho alguno de i iul icia: pero ei 
dcfpoforio es contrato de jurticia ,que fe h ize 
con tercero: y afsi por el tal contiato fe adquie 
re algún derecho de juílicia. 

Pero ha fe de aJuertir , que tienen los defpo-
forios alguna manera de conuenicnciacon el 
voto fimple de re l ig ión . Porque como por 
el cal voto no fe entrega el votante aiareli-
g i o n , fino por el voto lolemne , snG también 
por iosdefpoforiosno fe entrega eldefpofado 
perfedamentejílno tan loiamentepor ei matii 
monio. 

La quinta dificultad es,que cofas fean lícitas 
éntre los defpofados:y en particular fe pregun 
ta,(i es licita U copula carnal. La razou de du» 
d«r es,porque como queda dicho por los defpo 
forios el defpoíado adquiere algún derecho de 
jnftkiaal cuerpo de la eipofa.Luego lera l i d i o 
tener copula carnal coneiia. 

Á eíta dificultad digo lo púmere,fer cofa cer 
tifsima,y muy auenguada, que los defpo fados 

logos.particularménte Cáyétartó i y Hauarrojj 
en los lugares ya citados. La razón es, porque 
como queda dicho por los defpoforios fe ad
quiere alguoderechode juiHcia al cuerpo del 
dcfpofado.Eíio fe coníiímajporq el defpofotio 
no es otra cofa,(mo vn principio del matrimo-
nioen elqual comienza: i-iego los deípofado» 
podra tener ios tocamieto^jy ofeulos, que fon 
como preuios y antecedentes a la copula car* 
nal. 

La fexta dificultad es, ÍI vno defpues de def« 
pofado con vnarauger fe cafa de prefente con 
ctra,fieííetal tauiefl'é copula camaleón otra 
muger , f i pecaría particular pecado contra la 
primera eírofs. Dixe contraía primera efpo-
fa aporque es cierta cofa, que feria adulterio 
contra la muger prefente con la qual eíla agora 
caíado.-

Aefta dificultad fe rcfponde facümentejque 
en el tal cafo no ay pecado particular contra la 
primera efpofa. En efio han de contienir todos 
los Do lo res , La razón es clara, porque como 
diremos abaxo , el primer defpolorio fe desha-
ze por el matrimonio de prefente. Luego nin
guna injuria fe haze a la primera efpofa. , 

L a feprima dificultad es,de la promefla de ca 
famiento, que fe haze debaxo de condición,!! 
el Papa difpenfare: fi tiene verdadera razón d^ 
defpofotio.Pongo exempto.Tienen dos canó
nico impedimento,porque fon parientes, o afi
nes dentro del quarto grado7y danfelas pala
bras , y prometen de cafarfe, y hazen eíle con
cierto con eíla condicíon,fi ei Papa difpenfare. 
La dificultad es, íi el tal contrato, y Is tal pro-
meíía tienen verdadera razón de defpoforio* 
Efta dificultad íe trata muy a la larga en mi tra 
tsdo de matrimonio. £n efta dificultad aydi-
uerfas fentencias.La primera e?, que el tal con 
trato no tiene razón de defpoforios , ni obliga 
en concienciajaunque venga la difpenfacion,y yitf0il m 
fe ponga la tal condición. Eíla fe riten cía tiene fumt ¿jf, 
Vidoria , y Soto, y Sylueftro , y lnnocencio,y de matriz 
PanormitanOjV otros muchos.La razó es^or • nU, j ^ g , 
que fi el contrato íe celebraíl'e fin condicio nin» Sof, in +# 
guna entre ios que tienen legitimo impedírnc» ¿, j 9.^,, ^ 
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por palabras de futuro no pueden tener topu* t o , no íeria valido ni induziria obligación en a r t a . S / l , 
iacarnahy ii ¡atienen pecan mortalmsnte. ¿ n 
eftoconuienen todos ios Dü¿tores,y particu-
lar mente lo enfeúa Cayctano,y Nauarro.La ra 
zon es,porque por el deípofoiio no fe adquie-

t k . i . Na re detecho perfedo, y dominio del cuerpo dei 
ua.inMa defpofado,üno tan folamente, fe adquiere vn 
««-í.c.16 derecho ímperfedo al cuerpo dei defpoíado. 

Luego no es licita ia copula carnal , y el vfar 
del cuerpo del deípofado ton ta iv fo . A la ra
zón de dudar fe rdponde fácilmente de lo di
cho. 

Digo lo fegundo , que por eíle derecho,que 
tienen ios deípofados fon licitas algunas cofas 
entre los miímos deípofados ,como fonabra-
f os,y oícuios y tocaríe a la mano,y otros toca-
mientos femejantes, que defino fon impúdi
cos.Lo qual fe entiende no auiendo peligro de 
poiution-porque auiendo el ui- peligro,no fe
ria licito.Bflo eníeóaa comunmtnte ios Tuco 
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cÓ£Íencia,como es cofa notoria.Luego lo.mí- ,v#r/;. ma* 
roo fera,fi fe pone la condición: porque eita co- t r im .^ .q¿ 
dí t ion ílempre fe entiende en ei contrato. Eílo p, ; nnocm 
fe confirma, porque íi el ral impedimento lo- ^ Panor, 
breuiniefle y fe íiguieíle a los d e í p o í o n o s , fe efuper eo 
deshazen los defpofot ios, como ts cofa noto- de cendi* 
ría en derecho. Luego lo miímo lera , quando tinnibus 
antecede al defpoforio. Porque mas fácil cofa apfofitín 
es impedírjque no fe fígavna cofa que no def- Cap, ve-
bazerla ' n l t s ' d í to 

Lafegufida fentencia es, que la tal pro me fía qui t(,gtw 
tiene verdadera razón de defpoforio , y obliga iuit confan 
en conc¡encia,venida la diípfenfatuon.Efta ítU' guir.eaw 
tencia tiene Adriano , y el Maeilro Cano, y la vxorh y 
Summa Angél ica^ muchos difcipulos deSrn-
¿ t o T h o m a s la figuen agora ,tienela Couar-
ruuias , y Acorta , y la Summa R o f e b j y S y l -
ueftro , y otros muchos Dodores . Eíla 
ientencia fe prueaa porque muchas vezeses 

. fie* neceífa* 

c.fupertot 
ds conf ín 
gulmtate 
er ^ « > -



TrayPe3rd íl¿ LéléfmT 
J l i r h , tu neceffárío p i f á el bfert c6míifl que fe celebre el 
+.inmat. contrato del derpoíbrio debaxo defta condi-
de tnatr. cion : y no efta prohibido en derecho elccle-
q , i o . A * ' brarfedebaso da la tal condición. Luego lici-
geLv. ma to es celebrarlo debaxo de aquella condición, 
trimon'fü. y es obligatorio en conciencia , y tiene raaon 
CoMar./u dedefpoíor io . Éfto fe confirma porque quan-
f i r quar- do ay alguna dificukad acerca de algún beae-
sü Deere- ficio licito es prometer alguna penfion con 
táliumy?, eña condición , fí el Papa diipenfare aunque 
I . C¿Í.89ÍJ, fin la tal condición el contrato feriaillicito, 
5 . wa.u1, y íimoniaco , y con la coadicion es obligato-
Acofta, rio en conciencia. Luego lo miímo fera en nue 
lib. í lro cafo. 
leSi.ca.2t, L a tercera fentenciaes, que la t - l promeífa 
i i . v l t . s ü , no tiene razón de defpoforio, ni obliga como 
Kofel. vt tai,pero puefta la condición obliga de jafiieia, 
refert.Syl Eíla fentencia tiene Angles. La primera parte 
ue/i. loco laprueüa con los argumentos de la primera 
chato,4n fentencia. Lafegunda parte fe prueua porque 
g L i n f u i í lapromiísion limpie en materia graue,quales 
Jioribusy !á de Matrimonfo, obliga de jü íhc ia , como lo 
in matti tienen mucho» Autores j y entre ellos el Mae-
riadema í l ro Soto* 
t r í .qJec j A efta dificultad digo lo primero,que la ter-
J'enfa con cera fentencia no me parece verdadera- La ra-
diliona» 20a es, porque como fe dirá én !a materia de 
to, art, t» voto ,1a promifúon íímp'.e aunque fea de cofa 
SotJib.6. grauif3irr!a,no obliga de jufticia. 
de iufl, q. Digo !o fegündo , quela primera fentencia 
% »arí,ié es probable.Efto íe prueua con la autoridad de 

los Dodorés jqüe tienen la tal fentencia,y con 
la razón hecha en fu fauor. 

O efta fentencia íe figue con el Maeftro So-
to,que ías perfonas que no fon legitimas,!! pro 
métea cafaffe con aquella condic ión , fi el Pa
pa difpenfare,n pretenden hazer defpoforio,pe 
can raorr.ilmen£e,llno es que los efe ufe la igoo 
ranciado buena fe. Y" fera mas graue el pecado, 
y pecado de facrilegio , fi juran el tal defpofo
rio.La razonen, porque el tal contrato es iilicí 
so , y efta p-ohtbido en el derecho , por lo quai 
el juramento cae (obre materia prohibida. Pe
ro dize Soto , que fino pretenden los tales def-
pofarfe, fino obíigarfe de cierta honeftidad pa
ra que los gaftos de la difpenfacion, no fe haga 
en vanOjO por otra ]ufta,y legitima csufajen el 
tal cafo no fera pecado ninguno.Orros Do£lo« 
resenfeñanjque en el tal cafo no feria licito ju
rar.La razones ,parque ya no pretenden obli» 
garfe de honeftidad, fino de necefsidad,y el ju 
ramento cae íobre cofa prohibida» 

Digo lo tercero .que lá fegutida fentencia es 
mucho mas probable. Efta refolucion fe prue
ua con la autoridad de los Doctores que la tie
nen , y con las razones hechas en fu fauor : dé 
íuerte,que es verdadero contrato , y tiene ver» 
dadera razón de defpoforio debaxo de la tal co 
dicion,y obliga de jufticia en conciencia. Pero 
efta refolucion tiene ciertas li miraciones,/ pa
ra declararlas fe ha de áduert i r , que ay dos ma* 
ñeras de impedimentos. La primera manera 
es ,quaado el impedimento haze las perfonas 
inhábiles para contraher, qual es el impedi* 
meato de confanguinidad , y, afinidad dentro 

del quarto gradóí. Lá fecunda manera de ira» 
pedimento es que no haze inhábiles ni i legi t i 
mas las perfonas , fino tan folameme impide, 
de fuerte,que ño fe puede hazer el matrimo
nio fin pecado mortal. Efto fapucfto la prime
ra limitación es , que fi el ¡mpídimento es tal, 
en el qual no fuele auer difpeníacion , en el tal 
cafo ,1a promeífa de ambss partes aunque le ha
ga debaxo de condición , fi e.1 Pa^a chfpcnfare 
no tiene verdadera razón de defpoforio. El 
exemplo es claro en el primer grado de la l i 
nea tran fuer fal , que es entre h?rmanbs , en el 
qual no ay difpeniacion. La razón es clara,por 
que la tal condición fiendo impofsibíe én dere 
cho,es como fino fe puflcra: y fino fe puliera ei 
tal contrato no era valido. Luego t i apoco é* 
valido poniéndola , La feganda hatití>xlott 
es,fi el impedimento eíi cal que (2 fuele diípen« 
faren el auiendo caufa rsiZGnabiCj y los q quie* • 
ren contraher no tienen la tal caüía>en el ta! ca 
fo ía promifsion no es obligatoria en concien» 
cia3ní í ien; razón de defpoíorio. La razo.n esj 
porque e! tal mainraonio no íe puede hazer fin 
difpenfacion ,y les tales no tienen caufa razo
nable para pedir dilpen.íacion, y aísi fera peca
do mortaleipedhla. Luego la promeífa no es 
obligatoria en conciencia. Porque obligs ria a 
pecar mortalmence. Pero fi el impedimento :s 
tal ,que fe fuele difpenlar en el por caufa razo
nable,y los contrahences tienen la tal caufa,en 
el cal cafo la promeífa hecha debaxo de c o n • J 1 • 
Cion , f i el Papa difpeufare obliga enconcien-
cia.De lo qual fe ísgue,qae fi vn f i e l promete a 
la Infiel de cafarfe con ella > fi fe conuierte a la 
te j ía ral promeffa tiene verdadera razó de def* 
poforio,)' le obliga en conciencia,/ fi ella fe có 
uierte ala Eeefta obligado a caíarre con ella» 
E Va fentencia es ía mas probable declarada de-
fta manera , y la que efta en vfo en la Iglefia. 
A las razones de las otras fentencias fácilmen
te fe reíponde de lo dtcho.Toda vía queda difi-
cultad,quañdo el impedimento no us dirimen
te , fino impediénte, fi los defpoforios hechos 

I debaxo de condición fean validos y oblicué ea 
conciencia. £ 1 exemplo es,fi Pedro hizo voto 
de caftidad , y promete a Mana que íe cafara có 
ella, fi el Papa diipenfare, 

A efta dificultad fe refponde , que fegun la 
mas probable fentencia, la tal promeífa hecha 
de ambas partes debaxo de aquella condición 
tiene verdadera razón de defpoforio, y obli
ga en conciencia. Efto conuencen las razones 
hechaspor la fentencia, que Vamos íiguiendo. 
Perohaíe de áduertir , que ay gran diferencia 
entre todos los demás impedimentos, que tan 
íolamente impiden, y el voto de caftidad, que 
clque promete con los demás impedimentos 
debaxo de la condición ^ fiel Papa diipenfare 
efta obligado a procurar la difpeniacion,/fi el 
Papa diipenfare j tiene obligación de calar-
fe.Pero el que hizo voto de caftidad, y prome-» 
tio de cafarle , ii el Papa difpenfaíTe no tiene 
obligación de procurar ía difpenfacion , aun
que tenga legitima caufa para pedirla» La razó 
es, porque los defpoforios de futuro fe pueden 

dfsha* 
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déshazer por el VotO'Hir.pIe de caftidad>que fo-
breuienea los defpoíorios.Luego lo mii'mo fe 
ra del voto de caíTtidad,que antecede. 

Todo efto nace, y procede de que el voto de 
caftidad pertenece al eftado de perfe£fcion.Pf:ro 
fiel PapadifpenfiííTe en tal voto eílana obliga
do a contraher , porque ya no tiene voto , tino 
fueíTe que quiíiciíc hazer voto de nueao. 

También fe ha de aduertir, que en toda fen» 
tencia fe ha de dezir,quc íi dos parientes, o afi
nes dentro del quarto grado , íc dieron la pala
bra de contraher tr.atrifnonio í y por aueríe da» 
do la palabra, ella le entrego fu cuerpojy tuuie 
ron copula:en el tal cafo el eíla obligado a pro
curar la difpenfacionjy akangadola tiene obli
gación dscafarfeconeüa.Porque aunque fuef* 
fe afsijque la ta! promeífa no cuuiclTe razón de 
defpoforio,con todo eífo auria obligación por 

Í- f . , r *, razón del daño que le hizo» Eito eníeDASylue-
luxuria " ro íy otros muchos Doctores» uaduaaoita* 

* ua es,fupueii:o)que la prometTa debaxo de coa-
dicion tiene verdadera razón de deípoíorio 
conforme a lo dicho, ti ios defpoíados podran 
tener licitamente , y fin pecado alguno, toca
mientos y ofculos» Elexemplo es ,quando ef-
tan dos concertados de cafarle , ti el Papa dif-
penfare en el impedimento>que tienen de con-
fanguinidad^ afinidad» La duda es,{i eftos ta« 
les podran tener los tales tocamientos,/ ofcu
los antes que venga la difpenfacion. La razón 
de dudar esjporquc-como queda dicho eítai co 
fas ion licitas entre los defpoíados, y eilos ta
les verdaderamente fon d i fp o fado 3 conforme 
a eíla fentencia. Luego l í c i tos fon los tales to
camientos ; y ofeulosjComo emre losdemas 
defpofados. 

A eíla diricnltad fe refponde íer lo mas cier* 
to,que no fon licitos. La razón es, porque no 
fon defpofonos abfolu£ainente,üno debaxo de 
condición.Como ay impedimento para el ma
trimonio , anu también ay impedimento para 
las cofas preuias, y ancecedemes al rairmo ma
trimonio, A la razón de dudar fe reípontie fá
cilmente , que eílas cofas ton licitas entre los 
defpoíados abfolut&mente, y que no tienen im 
pedimento . Pero no fon licitas entre ios def
pofados debaxo de condicion;que tienen unpe 
dimento, , caiasÁ 

Quinta consluí ion.No es de eííenciadcl ma 
trimomo,<}ue ios.de/poforios precedan ai mir* 
mo matrimonio. Efta conclufíon eofeña el Pa

ja?, m 4 . dre Macitro Soto,y Fray Aíonfo de Vega,y co 
¿/y. 17,^, munmentelos D o l o r e s . La razón es , por-
i.tírr/, 1. que puede muy bien acontecer , que algunos 
Vegaenh íe cafen immediatamen£e,íin que precedacon-
Sj>tua,lib, trato ninguno de dcfpoíorio: iuego el tal con-
l .ca /aú' trato no e$ neceírarioni eííenciai al m&tritno-
P.Tbo.in ni o. 
*dd.q.tft Sexta conelufion. La edad de líete años es la 
art.i.Sof.. eonueniente para contraher el defpoforio de 
»i 4ik4$. futuro.Efto en íeñaSanaoThomas y codos fas 
*7« f . t . difcipulosj yyo muy particularmente en el tra 
* r , i . M a tado de matrimonio,el Padre Maeftro So:o,y, 
nuel Ke- Fráy Manuel R.odnguez. Prueuafe lo primero 
¿r¿n/um del Derecho , en.ei quai fe detetnuna efta ysr-

Addic, 

dad.Lo fegundo fe pfüeüa, porqué para contra e/tff¿ 
her defpoiorio de futuro es neceíl asió, que los j j Co* 
contrahentcs tengan algún vfo de razón acer- j ¿ A ^ * 
ca de las cofas, que eílan por venir: porque el n¡t¿f' ¿e 
defpoíorio es vna promeGa del matrimonio fu í*n„fy 
tu ro : y en la edad de hete anos regularmente ¡}tefas t 
ay tal vfo de razón.Luego la ta! edad es conue Mttfiit 
niente para los defpofonos. caVt ¿V 

Laprimeradlficukades.Si-paraiosdefpofo- ^tfír; .* ¿é 
rios esneceífaria la edad d e t í e t e anos, de tal defponfa-
fuerte,y calidaoJ,que fino ios tienen cumplidos t¡Gn'e im, 
no fea valido el defpofono . En efta dificultad puhtrum, 
algunos Doftores tienen , que ios tales no fon 
validos, aunque los deípoíados tengan vfodfí 
razoniEfta fentencia tiene Panorm¡tano,y Co pí3>;or câ  
uarruuias,y cita a Palude i Eftos Dodores en- iUUenis 
feñan que fino eftan cumplidos los fíete años j de fpofar 
aunque fea poca la diftancia, no fon validos ni Couar*fu 
obligan en conciencia.Prueiude, porque la pro p(f guar* 
fefsion hecha antes de cumplidos diez y feys tü decreta 
años,no es valida, porque el Concilio Tridcn- //¿^ pa.Xm 
tino enlaícfsion veyntey cinco, en el Caoitu- c .x .nua 
lo quinze determina,que no fe puede hazer an- pait ;n ^ 
tes de d iezyíeys a ñ o s cumplidos. Y es aísi ¿¡¡tf^-,,^ 
que el Derecho en los lugares citados deter- . ^ * 
mina , que la edad necetíaria para los defpoío-
rios es la de fíete años • Luego antes de cum
plidos los fíete a ñ o s eldeipoiono no e» vali
do , ni obliga en conciencia. Efta íementia no 
es improbable». 

La í'egunda fentencia es centraría a cfts.y di 
ze,que filos deípoíonos fe hazen va poco an« 
tes de los fíete años,fon validos , y que la mi l i 
cia y prudencia fuple lo que falta de edad. Efta 
fentencia enfeña SaniftoThomas en el iugía- c i 
tado , en lafoiucioa del ieptirno argumento* 
Efta mifmati'ine Soto,y V!Ctoria,y cómanme- j ^ Ic'o d 
te los Thomiftas y la Glofta, iat Vt8 * 

Digo lo primero,quc fí los que quieren con r '-^ ¡^ (u 
traher no tienen vio de razón ios aeípoíot iv^s *, 
no ion validos,aunque tengan cumoDdos ios Q I r -c 
fíete años.En eua reíolueion conuienentedos ' ' 
ios Dottores. La x&zon es ciata^porque para có c fpontt 
traher > y hazerícmejante contr^o > q .̂e ha de /¿¡¡fa, 
feríibrey volün^í},o,es nefenano qu¿ lengaa J 
losconirahentesyio.de razom luego oo ie té* 
niendo no es valido. 

Digo lo fegundo , que teniendo fuficknfe 
Vio de razón para ios dclpofcrios, aunque d i -
ftc.rt vn poco de la edad de fíete añosíV.ri,t.n va
lidos los defpoforiosjy. obl!gaiian t n concien* 
cia, como íi les faftallea quinze días , o,vn mes 
para cumplir fíete años.bfto tienen los que t i e 
nen la fegunda feneencia. La 1 a¿on es, porque 
aqui tiene verdad lo .que traen -somuumente 
de Ariftoteiesque loque dii íapoco ,S3 v i i l o no ^ 
diftarn3da.Par£¡cuiara:¡enie,quc laiey de á c i e ph 1 c 1 
cho que pide edad de IK; te .años io l u z é , p ü r q * *' 8 
los contrahentes tengan y í o d e razón. 

Digo lo tercerü,q i i Ja diftancia es roychajau 
que tengan inficiente v/o de r a z ó n , el d e f p o í c -
rio no es valido s como fi k s faltaiien vn año^o 

, dos para llegar a fíete años.Efto tienen ios D o -
¿tores,quefíguen la fegunda fentencia. La ra-

- g£j | es, porque la le v mira lo que regularnkíe j 
' B e 5 .ycqg 
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y comuíimenite acontece. Y regalar, y, comun
mente en la edad de fie te anos, o próximamen
te ala tal edad tienen los hombres fundente 
vio de razon,paralos defpoíbrios.lf fi algunos 
tienen el tal vio de razón mucho antes, es cofa 
extraordinaria^ faera de regla. De lo dicho fe 
refponde fácilmente a la razón de dudar. 

La fegunda dificultad es. Si es l icito contra-
her.y hazer los dichos defpoforios antes de íi 
teáños ,y fies pecado, fi es venial o mortal Ella 
dificultad tiene lugar en los Contrahentesjy en 
los que tes aconfejan,y en los que los induzen. 
En ella dificultad algunos modernos Theolo-
gos enfeña^que no es pecado mortal defpofar 
fe antes de los flete años. La razó es porque no 
hazen injuria a tercera perfona, ni irreuerencia 
al facramento: porque allino es facramento: 
luego no es pecado mortal. 

Digo lo primero, que es muy mas probable, 
y. ca'l cierto^uees pecado mortal de fu natura 
íeza,particulaf mente, fi fe haze fin gran necef-

SrlttrV^r fida^y í lnl icenciadelObifpo. Eftaescomun 
ho thAírh íentencia de los Doctores, la qual tiene Sylue-
manfo t ftro,y cita a Palude,y a Panormitano,y Archi-

ffa'a diarono , y Hoftienfe . Tienela Mauarro , y la 
ta Mana ^ 0 ^ a ' La razón es, porque Nicolao Primero 
c i ' t na t a ê  Capitulo vbi non t i l , eilf echamente veda 
* „la(c el cootraher antes de legitima cdad,fin vrgen-

v h i n i th tíí*simanscefsidad. Luego feñile-jque ay pre-
dt foonfa cepco,que obliga a pecado mortal.Verdad es,q 
tio* impw a'Sün* vez P0día acontece^que n j tuelTe peca 
kertárn ^ m0rca'> porque los contrahentes tienen ig* 

fiorancia inuincible del derecho. 
Digo lo fegundojque los que dan con fe jo o 

induzen a los tales para contraner antes de la 
legitima edad, también pecan mortalmenteí 
porque dan confejo o induzen a hazer vn peca 
do mortal . 

Digo lo tercero , que los quecontiahen ma
trimonio , antes de tener legitima edad, pecan 
mortaimente.Eilo tienen todos los Dodores. 
La razón es,porque hazen contra el precepto, 
y mandato de Nicolao Primero, fcrtoíe confir
ma,porque de los tales matrimonios fe liguen 
grandifsimos incouenienteS. 

A U razón de la primera fentencia fe refpon
de facil:aente,que aunque no fe haga injuria al 
facramento,ni a tercera perfona, con todo eífo 
es pecado mortal por hazer contra el precepto 
ya dicho, y por los ínconuenientes que fe l i 
guen ¿ 

La Vltíma dificultad es.Si los padres pueden 
prometer matri monio por los hijos, y fi ios h i 
jos pueden defpues reclamar, y no confentir, 
quando fueren mayores.La r i zón de dudsres, 
porque los pa dres puiden difponer de los bie
nes de los hijos.porque fon alguna cofa del pa 
dretluego tamaienp'ueden contraher defpofó' 
rio por los hijos,de fuerte que no puedan def' 
pu;s reclamar. A eftá duda digo lo primero, 
auiendo -ilguna legitimacaufa,!icitaméte pue
den contraner los padres por los hijos,fi lo» hi
jos fon pequeños: como íi vuieflfe poca paz en
tre alg-anos, y fe hizieíTsefto para el bien de la 

í« í . i n ^ paz.Eilp enfeñaelMaeftro Soto, ¿ eseprnun-

fentencia. Prueuafe del Derecho : en el qual fe <t>ij.q.i¿ 
determina eílo, y conuencenfe con la razón de art , i , ad 
dudar.En el tal cafo los padres eftan obligados t.cap.dw^ 
a cumplir la promeíTajquáto fuere de fu parte,y b tum non 
procurar con el hijo que Is cumpla. efi de aef. 

Digo lo fegundo, que para que aquellos def- ponfatio-
poforiosfean validos fiempre depende del con ne impu-
fentimiento del h i jo , quando fuere mayor , y herum, 

e- puede el hijo reclamar y no confentir. Digo 
que puede, y en eíla fentido , que no valdrá el 
defpoforio,fino es,que conííenta el hijo. Por
que hafe de aduer£ir,que puede confentirpo-
íitiuamenie,v. formal mente, c también virtual 
mente, e interpretatiuamente,y de qualquie-
ra manera fon validos ios defpoforios. Eftofe 
prueua del Derecho , ene! qual fe determina Capa,de 
ello, dsfpon.im 

Digo lo tercero, que el hijo quando llegare puberum 
ala edad de adulto hade cumplir lo que el pa- cap.vnie, 
dreprometio,y esmuydeuido que lo cumpla, eodem tU 
y alguna vez fera pecado graue no lo cumplir, futo ÍHÓ, 
Effco fe determina en el Capitulo , dubio, y la 
GíoíTa en el mlfmo lugar. A la razón de dudar 
fe reíponde fácilmente ,que el hijo en los bie
nes temporales depende de la voluntad del pa
dre,quanto al diíponer dellos: pero en lo que 
toca a diíponer de fu propria perfona no depen 
de tanto de la voluntad del padre, porque es fu 
puefto diftindoíy anfi quamo a fer validos los 
defpoforios depende de la voluntad del hijo,^ 
de fu confentiraíento. 

Séptima conclufion. Los derpoforios de fu« 
turo fe dirimen,y deshiZen poreotrarfecl vno 
de los dos en religión. L o qual fehadeenten-
dcr,aunquc los defpoíoíios fean jurados. Ad-
uiertafe, que es cofa cierta, que el voto fímple 
dz religió, es fuficiéte para deshazer los defpo
forios , fi antecede y irritarlos y anularlos.La-; 
razón es:porque ninguno puede hazer pro-
mella con injuria, y agrauio de D i o s , y fi fe f -
gue el tal voto deshaze los defpoforios que 
eran validos . También el voto de caftidad, 
que fe h i te quando vno fe ordena de ordenes 
mayores, por fuerza, y virtud del Derecho 
pofitiuo deshaze loÍ defpoforios. Toda eiU 
es doür ina común de los di(cipulos de Sando 
Thomas. D.TboJa 

Acercadefta conclufion es la primera difi- ^dt t '^* 
cuitad , fi vno fe defpofo por palabras de futu- *hart'1* 
ro,y jurp losdefpoforios,5fi puede p&íTar a laxe 
l ig ion , f in que primero fe cafe. En eíla difi
cultad aydiuerfasíencencias. La primera fen
tencia es, que el qué jüro los defpoforios e'fta 
obligado fopena de pecado mortal a cumplir 
el juramento,y Cafarle , y defpues puede paííar 
a la religión fi quifierc. Ella fentencia tiene 
Hoftienle,y Innocencio. Eíla fentencia fe prue Cap. com» 
ua : porque Alexandro Tercero determina, wí 
que es cofa mas fegurajque el que juro los def- de/pon. 
poforiosfe cafe primero , y defpues fe paííéa C 4 / > . / * E 

la religión , antes de la confumacion del ma- ro dtture 
trimv>nio. Eílo fe confirma , porque el mif- fA$ 
mo Alexandro determina , que no es cofa 
fegura hazer contra el juramento , quando el 
J uf amentQ es S ' i ^ l i r i e a? es daño ib 

para 
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Co uar. fu 
per quar-
tum dtcre 
taltum%p* 

Cap.¿.de 
Inte tur» 

Sot. df / i , 
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para Sa Talud etenu.Y en nueflro cafo él- cfiir.pli 
rr.iiento de! juramento no es danofo•parala (a* 
iud-eterna'.porquepuede caíarí<í,y d-. ípuespaf» 
far alo religión Í luego cíla obligado ácurtifiir 
e! júramentOi n i 

La fegánda fentencta tes,que en tal cafo pue
de iicitamcxue pafl'ar a l a r é l g on,im contraher 
primero : y puede ha¿er io contrano , pero, 
masíeguro es caiarie , y defpuei paliar a ¡a reü • 
giún. Eftafentenciá-tieáe laglciíaj y el Ahbsd 
en Q\ Capi tu lo tí)rnmí[fam:y cítedo , y Gcuarru» 
uiás, Pero aduiéríe la gloll-i j'que ii deípues de 
los deírpoíorkvs iur&dos hizo voro dé'fcügioo'j 
e'fta obligado a níeteríe- reíigioíb í¡n cafarle 
primero, Eíca (entcnGia í'e fdt íáá lo primero en 
lo cjue le dize en derecho, que ay obligad i ota 
de cumplir el jiuamento- íiné fea i ir. pe al i r en-
Éo de mayor b¡en : y en el tal cafo e-i t i l jura-
mentó es impedimento de ma^or bien , como 
es cofa notoná. 'Luego no obliga.Lo fegundo., 
porque en los derpoíorios íjtnipi e fe enticn ;.e 

U fe 1 i a co n di e i o n j 0 n o e s q u é !q u ver s • p a í i ar a í a 
rel igión,Luego aunque fe ja ien , d jiuamersto 
fe hade entender con eila eon:Hcíon;Lo terce
ro,porque el que fe cafa fin mcenciórt :de con{u 
m»r ei márrimonio no cumple el juramento en 
el íín£Ído,que el otro recibe el juram>nte.Lue 
go oeiofa cofa es e impertinente ei cafat íe con 
animo ue paífar a la religión. 

La tercera fentencia t sj jue es pecado,!! fe ca 
fa,y dtfpues paila a la religión, tfta fentencia 
tiene Paíuáe, y Soto. Los fandanvíntos delta 
fentencia fon los mifmos?que d i la paliada. 
OtrosTbeoiogosdiaen, que no es pecado nia 
g-únb* 

A eíla dificultad digo lo primcro,quí G fe íí-
gue alguna comodidad,y vtilidad a alguno de 
Jos deípoLdos fiempre fe ha de cumplir prime 
ro el juramento,y eafárfeíy eífca obligaio a ca
far fe aunque no aya juramento de por medio, 
y aunque aya hecho voto de religión.El exem 
pío es claro,íi ei dsfpoíado por palabras de fu
turo tuuo hijos de la defpoiada : en e¡ ta! cafo 
fe figuín algunas vtilidades, de que primero 
fe cafejy deípues palle a la re l igión: y aísi eíla 
obligsdo a haberlo afsi < La primera vtilidad 
es, que ios hijos de la deípefada fean iegui-
mos. La íegunda,quela tal deípofada lea teni
da por muger de bien.y honradasy que no, dio 
fu cuerpo , uno a fu efpofo , que le auia jura
do el deípoíor io . £íta conciuíion íe prueua, 
lo primero de aquel Capitulo commrjfürn. Cu
ya legitima inteligencia es que había ce ni o r-
me al tenor delta conciuí ion. Lo fe g un do fe 
pruína , porque como defpues diremos, el j u 
ramento que fe haze en fauor de alguna terce
ra períona ,íicmpre fe ha de cumplir íi fe (igue 
alguna vtilidad , oprouecho a aquella terce
ra perfonajy en el tal cafo íiguefele vtilidad,y 
comodidad. Luego hale de cumplir ei jura
mento. 

Digo lo fegundo, que fino fe le figue v t i l i 
dad ni comodidad ninguna, puede muy bien 
paílaríe immediatamente a la religión ün cafar 
fe primero.Etto conuencsnlas ra¿oaes hechas 

Addit , 

enfauor de Ja feguoda C c r i U ñ c U . Eftó & confíe 
nVi3p 3vque el tai lurainénto fe hizo en fauor de 
tbfCc.ro.Luego H al tercero no fe le ligue como 
didadjíii prouetho nmgüao ino obliga el ra! j u 
tófíénto.' •Da4eff'ún4a-didcui.tad e?, (i fe de sha» 
z*n los'd.;fpof<trios m futuro , porent: arfe en 
la r.íiig!o«,de fuerte,que ü ei vao fe entra en re 
hgfofiaprobada ^ qufeééri l - ^ p o dc íhed .cs ios 
déípo'órios. La primera-íenteacia es - que por 
entrarTe tan folauléiite en la i eligion i m hazer 
pr o fe fs i on.n ó' fe d e s Iva «e<n i o s d e l p oír.nos.E ft a 
fentencia tiene P-¿k»ile-^y 1 aí- i lro^ro¿fe ^ntO P a l u d . ta 
hiirk>,l)uí*andd,jGonaí , y r ri es muchos ^.dif* t y , 
l[%fto'ogos. p-i uegaíe, p-Otq-ue Sar-íío 'J'homag q. % ,art.%m 
en el lugar ciudd,fottándü el primer aíguu en n. %i,Sj>l» 
to expreifamente'eníeña , que los deipolo-no* t>e.If, v r * 
fe deshazen por la p'-of^í^on folene , porqué /ponfal ia-
por la ta! prófeísi-on el hombre fuuerc al mun- O,.into.% 
á o . Y es a'i'si que por e.nirarie en la religión ha p. frV.i.c* 
hizerprofeffiion no fe muere el hombse al mu- i 8 . /Ja
do.Luego no le deshacen los defpoforios. L o ran*d.i f ¿ 
íegtmdo porque no parece'que ay razón que có q .^ ,art^9 
lienta que el que fe entra en la reiigió íi íe buei óonar.f i*» 
ue a falir no ella obligado a guardar ta promcf per quA>-
fa qu'.; h izo . Luego no ie deshazen losdeí- t&'detreta 
poforios por entr^rfe tan folaniente en reh- l iu tn , f . 
gion< i o . ca .^ .n¿ i 

La iegüñdá fenrencía es que fe deshazen los Sot* in ^« 
d-ífboíorios por íolo elentraríe en la reiigicn, d , i - j . q . t , 
Eíta fentencia tiene Soto, y Sylueíiro j Summa art 5.i>/-
Aagelica,y Nauarro,y ella Gguen coaiun.aea- uejf,. loco 
te los difcipulos de Sanfto Tnom;¡s. A cfta du- i m m e c i a ' 
da fe refponde que la primera fentencia es pro- te a j a t o j 
bable,pero lá fegtindaes muy mas probable.La AAgelut 
primera parte fe prueüa con laauthorjidad de verb.Jpm 
ios Doctores que laiietien y coa las razone > Í Í . 
•hechas en fu fauor que ion probables.La iegun Ñ a u a r j n 
da parte fe prueua con la autor id id ue ios Oo M a n u ^ c * 
élot ea que la tienen. Prueuaíe también porque i x , «,i 65 
los deípofofios fe pueden deshazer por la vo
luntad de ambos ios contrahemes . i en el tal 
cafo el que íe emra en la religión ya deciiafa fu . 
voluntad.Luego eiotro poura muy bien que
rer deshazer el dcfpoíono y caíasfecon o;ro 
o con otra y afsí fe desbaze t i dt 'poforio. Ello 
fe confirma porque de otra fuerte ei que queda 

• en el fig'O no fe podría caíar,í¡«o efcaria.obliga 
do a guardar la pro meífa he cha. De man era qi i e 

• como el matrimonio rato le áeshaze poí la pro 
feísion folene, anís también el defpóiOrió oda 
es preuio al matrimonio fe d^ihaze por ei ndui 
ciado que es antecedente a la profefsion. bílo 
fe ¡entiende quando fe entra en la rc-ügionde 
veras y Con animó de pt- rfeuerar G.T ella. Por
que ü entraife por vcliaquena , y por librarle 
del defpofodo conpropoí l to de fahrfe luego» 
feria diferente. 

A la primera razón fe fefponde que el nouí* 
ciado y el entrar en la rebgion es vn principio 
de muerte efpirituáhy auíi íe dediazc el deípo-
forio por el entrar en ¡a religión, A la fecunda 
r«zon fe refponde , que íi el défpofado dexa 
el habico efta obiigaao a guardar la pala
bra por razón cíe la promefla fUííada.E! exeai-
plosi^clarp. Porque es cofa notoria qu- ios 
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'derpoforios fe deshazcn pftr el matrimonio de, 
prefente. Con todo elTo.íi fe murieíTe la mugec. 
al que fe cafo por palabras de prefente , defpues 
deldefpolorio de futuro con otra j f i fe le mu*, 
rieílela muger eftiria obligado a cafarfe con la 
primera deípofada por ra¿on de la promeíTa 
paíTada. 

T o d a v í a quedad iñcühad , porque fi fe d«,f-; 
bizieron los derpoíoriogjlue^o no queda ot)!^ 
gado de juílicia aguardar iapromeíTa. 

A eila duda fe relponde;, que efte tal 00 efta 
obUgado aguardac.l^pronieifadejufticiapot 
razón de los defpofotipj. Porque los tales def-
poTorios ya fe deshizieron : pero efta obligado 
dejafticia por razón del contrato que prece* 
dio,?! qual fe refcindio fin culpa del otro con-
trahente. Y en cafo,que fe ayadesbecno el def* 

. poforio por matrimonio de pcefente eftar» 
obligado muerta la muger por razón de la inju 
l ia que le hizo. 

La tercera dificultad es t fi por el voto de ca* 
ftidad,que fobreuiene a los defpoforios fe def» 
hazen los defpoforios. En eña dificultad fe ha
bla del voto íimple de caftidad.Tambien íc ha
bla del voto íimple,quando fe iígue al defpofo-
r io . Porque fi antecede es cofa cierta y aueri-
guada,que defhazs los defpoforios.como fe de 
termina en el Derecho. La razón es dara,porq 
fon dos promeiTas incompatibies: y la primera 

Cap.rur* tiene mayor fuer^a.-porque fe hizo a Dios .Lúe 
fusqui de S0 'os defpoforios no tienen fuerza en el tal ca 
rici.l.vo, lo.Toda la dificultad e3,quando el voto deca-
umtes9c, ftidad íe íigue al defpoforio. Eneíladificultad 
vtiicoyie Sylueílro refierediue/fasfentencias. 
voto.) i r primera fentencia es, que el tal voto de 
voti rede caftidaddeshaze qualefquier defpoí' rios.Eila 
ftione in fentencia tiene Sádlo Thomas)8.icardo de Me-
G.S/luef, diau¡l!a,Efcoto,y San Antonmo , ) otros Do-
ver.fpon* ¿t^res. La razón deíla ftntencia es, porque el 
/ a l i a q 7. voto de caíHdad es bueno y San&o,/ no íe có-
JJ.Too.in padece có los derpoforios. Luego deshaze los 
a ü . q , dcfpoforioi.Efto fe confirma, porque la obliga 
art. 1. ad c^on del voto de caftidad es mas fuerte, y ma-
f i .RfMr. yorquelaobligacion délos defpoforios, por-
itt^.difi, que fe ha2eaDios . Luego el voto de caltidad 
r-¡.art.^. deshaze los derpoforios.De fuerte,que aunque 
5 , 4 , Seo, vno promete de cafarfe, y jure la tal prometía, 
^ . t . / i r 5, fiempre vaaliiembeuidacftacondicion impli-
Aatom. | citamente , fino es,que quiera paííar a otro me* 
f ,t ic. i ,ct joreftado,qualeseleti:ado de la caftidad. 
iiiS.íf, La íegunda fentencia es queel voto de cafti 
,10, dad, que íobreuiene a los defpoforios no los 

deshaze. Efta fentencia tuuo Victoria como fe 
dize comunmente,y le figuen algunos diícipu 
los fuyos. La razón es, porque Dios no acepta 
la promeíu de cofa deuidaa otro.-y en el tai ca
fo el deípoíado deue dar fu cuf rpo a ladefpofa 
da,y cafar con ella.Luego la promeíTa del voto 
no deshaze los defpoforios . Efto fe confirma, 
porque el voto de caftidad no dize eftado de 
perfección. Luego no puede deshazer los def
poforios , que dizen orden al eftado perpetuo 
de matrimonio.La tercera fentenciaes,quc los 
defpofonos no jurados, fe deshazen por el tal 
voto de caftidad.pero los jurados no» ten -̂

tencia tiene Mayores. La,razon defia renten,- M a h . m 
ciaes,porque quando ios defpoforios no fon ^ .di / í^iy 
jurados preualcce el vinculo del votOjque per- q. 5. »d fe 
tenece. a la virtud de religion:pero quaado fo t̂  cundum* 
jurados,el va laso, y el ocio pertenece a la vir
tud de rel igión: y algunos han quer ido dezir, 
que la obligación del juraméto es mayor.Lue'T 
go entonces no vence la obligación del voto. 

La vlcima fentencia es , que los defpofoFios 
por lo menos quaado no ton jurados le desha
zen de la vna parte tan iolamente, y es de parte 
de aquel que no í-izo el voto de caílidad }peto 
no fe deshazen de p.ar,{e ,ae aqucl^ que hizo vo
to de caftidad. Deíueite,quü:ci que hizo voto 
de caftidad queda obiigadQ-a los dsfpoíorioss 
pero el que no hizo v oto no queda obligado. 
Efta fentencia tiene Sy i ueft roen el lugar cita
do. La razón defte Autor e^jporque tiene por 
Opinion,que el que haze voto de caftidad , deíV 
pues de4os defpoforios,fino tiene animo de ea 
jrar en religionjpeca moitaimentejy haze wvju 
f ia al otro defpoiado. Toda efta dificultad c&n« 
fifte en entender fi es licito el hazer voto de ca^ 
ftidad dcípues de los defpoforios: poique fi es 
licito:fera valido : y íiendo valido deshaze los 
defpoforios : porque no es compatible coa 
ellos. 

A efta dificultad digo lo primero,que la v l t i -
n u fentencia no tiene probabilidad. La razón 
es,porque los defpoforios dizen promiísion de 
ambas partes, como queda ya determiiudo. 
Luego fi fe deshazen, de ambas partes fe desha 
zen.Hfto fe confirma, porque eb co a improba
ble dezir, que el que haze voto de caftidad íia 
animo de entrar en la religión peca mortal» 
mente. 

Digo lo fegundo, que la tercera fentencia ta 
bien me parece improbable , aunque no tanto 
como lapaffada. La razón es^orque lo mifmo 
es quanto a efto , de los defpoforios jurados , 
de los no jurados.Digo lo tercero,que la fegu-
da fentencia es probable, como fe conuence có 
la autoridad de los Doctores , que la tienen, )r 
con las razones hechas en fufauor. 

D i g o l o v l t i m o , que la primera fentencia es 
la mas probable de todas, y la que fe ha de fe-
guir. Efto fe comience con la autoridad de los 
Do&ores,que la tienen, y con hs razones he
chas en fu fauor . De lo qual fe ÍÍgue,que fi fe 
defpofaron dos y el vno defpues deldefpoío-
rio hizo voto de caftidad, el otro que no hizo 
el tal voto en fabiendolo podra muy bien cafar ar[í ^ ^ 
íe con otro,porque el que hizo voto cedió a fu ¿ i j í^ - j .q , 
derecho.Efta fentencia como efta explicada en ^%art, \ . 
feña elMaeftroSoto,yNauarro j y Cordoua,y i» 
Fray ManuelR.odriguez. A las razones deLs Manu.c, 
demas«fentencias fe refponde fácilmente temé-
do atención aloque queda dicho en efta íen-
tencia. 

T o d a v í a , q u e d a dificultad que deuehazer 
el que hizo el tal voto, fi en el foro exterior le 
obligan a que fe cafe, y cumpla la promeíTa. 

A efta dificultad fe refponde,que en el foro 
de la conciencia nunca efta obligado. La razo 
es porque la tal fenteacu fe funaa ca falía pre- elufa 

' fuá. 

Stt, t « 4 ¿ 
i .M.qX. 

1 1 . n a . t * 
Cor do, de 
cafih, 4* 

nutl fio-
dríg» i a 
fuin. cap. 



DelSactUménto d d Matrimonio ̂  
í\xr;cion Í porqus fe prefarna;, que no guardara 
el VQto de cíiíHdad fuera d i ia r e l i g i ó n . Y la feñ 
tencíajque funda en fi l fa pre/undoirao obliga 
en conc^enc^a.AduyertarevCjueel Oj|w defpoía-
do no puede cafarle haita que publicamente c5 , 
fte del voto hecho,como lo aduierte Cordouá 
c^ellugar aÍcgado,y t a m b i é n lo enfepaSylue* 
ftcq.La rszon e(ta clara,porque fe« fcandaliza-. 
r íancon >t'Ucharazón viendo que fecafa cotj 
o t ro , y que no cumple con el primer deípofo» , 

. , • r io . [., r¿ • . Y1, u _ .¡ 
De fuerte que laprlmeracaufa, por íaqual 16^ 

«Je -haze el defpofocio, es por ent' arfe en la r e - , 
l i g ion , a la qual le reduze el v o t o íimple de ca- i 
ftidad. 

, Ocfcaua ConcluÍJon .La fegunda caufajporja 
qaal fe desházen losdefpoforios, aunque feati. 
jurados es el matrimonio de prdente con otra 

CaP. ftcut rnuger.Efta conclu lon enfeñan todos los Do» 
c f i infet-i ¿totes.Prueuafe lo primero del derecho ,en el 
ca.aioieí- qual exprelTamcnte fe determina eílo.Lo fegü* 
eens , ds do fe pr.ueua Con razón» porque m i y o r o b i i g a -
fponfati' c ion es la de( matámonio que no h del defpo» 
bus, a . x , foriotporquí en el matrimonio ay donación y 
de fponfa entrega ry en el defpoforio tan folamente ay; 
iuonm, promeíTa: luego el tal matrimonio de^haze el 

defpoforio. De fuerte qge aunque peqüe mor-
talmente el qae fe ca'a aui ̂ ndo precedido dcf* 
p o í o r i o j C o n todo eíf:» el matrimonio es vali
do , > tiene fuerza de deshazír losdefpoforios 
padados.PeiO hafe de adaertir i que li fe cafa el 
defpofadoj y fe deshazen los defpoforíos,íi def 
pues fe le muere la muger tiene obligación dei 
cafarfe con la primera defpofada, fi ella quiere* 
Principalmente tiene efto verdad, l i juro los 
defpoforios. L a razoit es clar3,pof que queda l i 
bre,para guardar la primera promnía , y el jura 
men tó . Verdad es ,queliefl:e ia l tuaieíTe mu
chos hijos de la mager,coa q u ' é fe CJiíb de fuer 
te q;ie no pudie í íe cómodamente faíteni arlos, 
fi fe cafafle fegunda Vez,o fucile can viejo, que 
no cíluuiefife ya apto para el matrimonio , no 
etlaria obligado acafaríe con U párae-adt ípo 
íada.Eito es como dizé los Tneologos í-er aut-
¿c oríporque de fu naturaleza obligación ay de 
cafarfe con la primera d --fpofada. 

Nona coackulon. La tercera caufa , por lá 
qual'e deshaze i ios ief'Oioríos» j aursque fcau 
jurados es el impedimento de afinidad, que fo-
breuiene a los defpoforios. En efta conciuhon 

Capa v t ' conuienen todos losThsoiogos. E i exempio 
«?£»/,! . es í ívno ds losdefpofadostiene copulacarnal 
y i . c e x con vnaparientade la defpoíáda dentro de los 
ljí:rifjde grados prohibidos; prueuaíe eíla conclufion 
eo qai co del derecho , en el qual fe determina ella ver-
gnouit cS' dad.La razón es , porque entonces tiene impe-
Jangui' dimento paracontraher,luego no tiene obliga 
neam vxo cion de córraher matrimonio; y por configuié-
fis, te fe deshazen los defpoforios,aunque fean ju» 
Ctp, ca n rados.Lo miímo es de qualquier otro impedi» 
i»tua y ds mentó , que impide , y dirime el matrimonio. 
Jfcn/altb. También la fama publica del tal impedimen

t o , ye! efe.mdi!o es íuheiente para deshazer 
ios tales dvifpoforios jComo fe determina en el 

. Derechp.Pero aduiertafe, que fi ei impedimen 

to fuere oculto,de fuertci que no !o fepa nadie, 
ímo el defpofado , efta obiigado el tal deípofa-
doa bufear difpenfacion, ante. de contraher 
matriiTionio,fi algúneftraño íupiere el deiióto 
fcci eto,íi ay eíperan^yque el defpofido fe eme 
d^ra , y buícara el remedio hale de amoncibr 
primero.Pero fino ay tal eíperail^a halo de de* 
zit alOídinariOjComo apadre,p8ra.que ponga 
remedio. 

Decima conclufion, La qujawa caufajpor la 
qual fe deshazen los deípofoü.^ 5 aunque feati 
jurados, es la voluntad y coWe, ítí auc nio, 4e 
ambos los defpofados. Le razón es, porque el 
contra£to>que de íu naturaít z,i e& ditíblubk , 
puede deshazer por la voluntad de los contra* 
hentes.-y cada vno deüos puede cede» a fu de re 
cho:y el contraóto de los deípoíorios de lu na» 
turateza es dilíolublf. Luego puedefe de- ha-
zerpot la Voluntad deambus l JS defpafados* 

tiene verdad,aunque íesn jurádosjporque 
el juramento fe ordena al bien y comodidad 
de los mifriOs contrahentf s,Ello tienen todos 
losTheologos, y lunftas, y efta dettrmiuado 
en el derecho. C a p , i . d é 

Vndecimacqncluíion. La quinta caufajpof ffonfalib, 
la qual fe deshazen los defpoforios, es alguna 
graue enfermedad.qual es la lepra,o el mal Ei á-
ces.Lo mifmoesü ay alguna deformidad feña« 
lada,qual íéria fi a vno le íacaüen los ojos , O le 
CortaÁen lasnarizes.AduiMtaie que fi eftas co
fas anteceden los defpoforios, y ias ignora el 
deípofado juftamente íe deshszen losaéfpoío 
tios. La razón es. porque feria inuoluñtario el 
tai contrado, y también, porque el defpofado 
aborreceriaala otra parte, y el tal matrimonio 
nopodria tener buen finé Efto efta determina
do en el derecho. Cap, Itít* 

Duodécima conclufion. La fextácaufa, por raŝ de con 
ía qual fe deshazen .los defpoforios es la forni- ¡ugio Je* 
cacron de vno de los defpofadovs de fuerte,que prefofum^ 
íi vno dellos comete el tal delido fe deshaze el v ca.qv^ 
de<'pjfor¡o.Efta conclufion enseñan todos los adrmdü 
Dolores Prueuaíe lo primerojportjüeafsi efta de i uve iu 
deienninado en el Capitulo S^entítdmodutn de rando» 
ture (urandot Lo fegundo fe p ucua, porque e l 
tal ya comienza a quebrar la f; ,y (e prelume ju 
ílaaiente que no la guard ra. Efto fé cónnrmaj 
porque el matrimonio fe deshaze por la foi n i -
cacton quanto ala cohabitación como defpues 
fe d ra:luego losde(poíorio<. fe deshazenquan 
to al Vinculo y obligación.Porque menor v in
culo es el del dtfpoforio, 

Aduiertafe que efto tiene verdad aunque los 
deípoíorios fean jurados.Porquee! juramenta 
tan folamente obliga, quando obligan los d f-
poforios.Tambien fe hade entender , que efto 
tiene verdad, quando ei deípofado no tiene 
culpa, y pide que fe deshagan los deípoíorios. 
Porque, l icfb tal quiere caíaríe no oíniante la 
injuria,que el otro le hizo , el otro efta obiiga
do aguardar lafe,y cafaría. La razón efta clara, 
porque de otra fuerte la fornicación cometida 
feria fauorable al que la cometió. 

La dificultad es,quando alguno tuuo copula 
Cirnal con iadefpgíad* pos violencia, íi en el 

E e 4 tai 
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talcarofedesliazenlos derpoforios. La razón. 

Couar» 4. de dudar es,porque entonces fin culpa de la def 
decret. }>• pofada vuo i*taicupula: luego no G& cofacon-
!J.C.5,«.5 üeoiente ,quefe desháganlosdeípoforio-»por | 
Syla, ver, látal copuls5qüe no es voIti'ncaria.En eftá difi* 
Jponja. cuitad Cousrruuias eníe)&a,cjue no íe deshazen 
g. Sot, in los-defpofóriés." 1 1 9 -
^ d , i 7 ^ . • Aeíla dificulrad^fe refponde, qne fin duda 
% ar.t¡, ningunacn el tal cafo fe dcshazen los dcfpofo 
Jfauarjn rios.Éfta fentenci-a t ieneSflueíl ío , y el M¿*í-
Manu. c, tro Soto , y Naüafro. Prueuafelo primero del 
$2,». 15. D i r e c h o e n c a p i t u l o raptor 17. queftion i . 

lín el qual fe determina eila verdad mirando 
muy bien lagloíTaen el miímo capUu4o.Lo Te-
gundo fe prueba j porque feria cofa durifsima 
cbiigar al tal que fe caíaífe con ia tal mugeryy; 
del tal matrimonio fe íiguirian grandes incon-
ueiiientes. 

Alarasonde dudar fe refponde fáci lmente, 
que aunque elia no tenga culpa en ia tal copu
la con todo efíb fe deshacen los defpofonos 
por el bien del matrimonio, por las razones ya 
dichas. 

De larefolucion deíla dificultad fe icfponde 
fácilmente a otra, que podria auer, quando la 
deípofaua tuuo copula con otro peníando con 
Ign. ví ncia inuincibíe , que era lu proprio def-
pofado. En e! tal cafo como en el paíiado fe ha 

y dedezir, que fe tieshazen ios dcípoforiospoi^ 
'las raaones ya dichas. 

También íe ha de aduettir,que eíla doíir ina 
fe ha de eiiendera L fúrnicacion, que vuo an«t 
tes oe losdefpoforiüs,quáiio al tiempo de pro« 
meterlos íe entendiojque era donzeJiay como 
tai íe prometió.Eíio en íeñaSoto , y Syiueitro: 
y iS^uarro. La razón es clara: porque feria du-
nisimawolaobligsralefpofoaquefe c?faíl'e co 
iatal muger,y no fe efperariabien del tal matri 
monio.T ambien fe ha de eíiender a la fornica
ción efpiritual, como íl vno de los defpolados 
fe apartaíí'e de ia fee.En el tal cafo fe deshazen 

Ca. ntn fo ôs défpoíorios, y con mucha razón. Eíio eíta 
lutni^.q% aetarminaao en derecho. 
¿i. Tercia decima conciuíion.La ftptima caufa 

dedeshazer los deípoforiosesjquando vno de 
líos íe aufenta, y fe va a lexas tierras. En el tal 
caio íe deshazen los deípoforios, aunque fean 
jurados.Eíto enfeúan comunmente los Do¿to 
res , principalmente los diícipulos de Santo 
Thomas,y yo muy en particular en el tratado 
de Matrimonio , y Couarruuias , y clMacibo 
Soto,y Fray .VlanuelRodnguez. Prueuaíe lo 
primero del derecho,en el capitulo de il i is , def 
poníahbusten el qual fe dertermina eílo. Lo fe 
guardo íe prueuacon razon,porquepor elmif-
nio cafo, que fe va a lexas tierras, parece que 
cede a fu üerecho,Iuego deshazenfe ios deípo
forios. 

Ha(e de aduertir , que en el tal cafo fe ha de 
hulear el defpcfado,y efperarlejConforme a lo 
que fe determina en las leyes ciuiles. Lasqua-
les^mandan , que lino fe fabe en que lugar ella, 
le han de efperar por tres años.Anfi fe tietermi-
caenel derecho ciuil.Pero íí el talefpofo eftu-

refítdip) H^re dentro de la ptouincia le h3n de efpera? 

5«f. f>i4 

m/i .vhf , 

a 2. « . 1 5 . 

D , Tkcn. 
in add, q. 

Licuar, in 
pra, qud' 
pin, qnú* 
« . 8 . 

d %y q . l , 

Jiían.R'i-
órig in 
fum. cap. 
%4y. con, 
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porefpaciode dos afiol-: Eíl:o fe determina en l . Reglad 
el derecho ciuil . Y fi le hallaren, y diere jufta 
caufa, y razonable de fu tardanza,-la efpofa le L , z. 
deuc agtíafdüi'hamaque ceífe la ral ¿iufa. Efto defponfa* 
fe detetminien el desecho CÍDÍ!. tibí 

La difidiítád es,íi eftas leyes obligan' en úón- L.fcepe^dt 
ci'encia.Eil éfía dificultad algunos Dcctores éfi fponjaiih^ 
feá3n,que las tales leyes no obligan en cóneie- -Sot, in ^ 
ci'a.De Ib qual fe ha de ver el Padre Maeftro So d.i 7 .5 ,1 , 
tc5iqúclodifputa. ^ár.-y, 

A cila d iñeulud fe refponde, que eftas, Ity&PSjrl* ver, 
obligan en c'ónf iencia. Aníi lo enfena Syiue{'JponfalXi 
tfo,y ptros Díjítoreé'.La-raz'Óesj porque a^üé-^.io» 
Has leyes fon jii(las,y 'íaotas;y no éíEan abrogi* 
das por el derecho canónico : luego obligan en 
contiencia. Eftaesla verdad,aunqueelPadre 
Bray: Manuel Ivodrí^ii'éz cil el lugar citado pa*.v 
rece que dize lo contrario. 

Quarta décima coucluíion. Los defpofodo*; ' ' ' 
fe deshazen quando en el tai con-traSo fe pené < 
término y dia íeñaiado para'-contraher matrU 
monio,y llegado el tal día vno de los dcfpófa-' 
dos no quiere cumplirla promella'.en d t a l ca* 
fó el otro queda íibre para deshazer los pefpo-
forios. Ella cóndufian es común entre todos 
los Dodores, partidularinénte difcipulos de Cap fícitt 
San&oThomasenelliigarcitado. 'Ptu.twzítlQ defponfa* 
primero del derecho,en el qual fe determina ef Ubus* 
ta verdad.La rszOn es clara, porque en el tal ca 
fo el defpofado no cumple con el contrato ce-
lébrado,y con la obligación hecha para tal dia. 

Qnjnta decima conclufion. La nona cau-» 
fa,por la qual fe deshazen los defpoforios, aun
que fean juradosjes quando los deípoforios fe 
hizieron debaxo de condición; y no fe cumple 
con la tal condición. Bl exetnplo es quando le 
prometieron en dote alguna cantidad de diñe 
ro y no fe la dan,© no fe la pueden dar: en el tal 
cafo fe deshazen los defpoforios* Efta conclu-
fion tienen todos ¡os Dóftores en el lugar cita £ íJf;//fy 
do.Pr^euaíe lo primero del Derecho,que lode ^ condi-
termina afsi.Lo ftgundo feprueuacon razón: t¡gn¡y'l{f 
porque entonces el contrato ella hecho deba
xo de condidonduegOjímo fe cumple la con
dición no obliga el contrato. 

Decima fexta concluflon. La decima caufa,' 
por la qual fe deshazen los defpoforiosjes el de 
feclo de la edad.El exetnplo es fi hizieron coas 
trato de defpoforio,y fe cafaron antes del tieni 
po determinado por ei derecho, que fon doze 
anos en la mugerjy catorze en el varontcnton-
cesfi quaíquicra dellos reclamare, fe deshazen 
los defpoforios.Eftaconclufion enfeña los d i f 
cipulos de Santo Thomas en el lugar citado. ^ 
Efta concluíion fe determina en derecho. Pero ¡'ts ca, 
hafe de aduenirjque fiel vno tenia edad, para l¿*0fas ¿$ 
matrimonio,y el otro no,el que la tiene hade fpon'rat 
aguardar al otro hafta que la tenga: y fiel me- ^ ' J ^ 
ñor confintiere en el matrimonio , el mayor ¿ ^ ^ ^ 
no puede reclamar,ni apartarfe del tal con- • 
trato. 

Decima feptima concluflon. La vndecíraa 
caufa de deshazerfe los defpoforios es, quando 
feleusntan grandes enemiftadesentre los def-
p(?fados,Q fedefeubren glguap; grandes vi» 
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c ío í^ué no fe fabían antes. Eíla es común íen» 
tenciade todos los Dolores.La razón es,poi> 
que en el tal cafo juftamente fe pueden temer 
malos fines del dicho matrioionio. BlU razón 
es muy conforme aderecho. 

Decima oftaua conclufion: L a duodécima 
caufade deshazerfe los defpofonos , es qual-
quiera caufa que de nueuo fobreuienc a ios def 
poforios: laqual íilavuiera ai principio impi
diera los tales defpoforios.Eftaconclution en-
feftaSan(!loThomas,y todos fus difcipulos,}?; 

, todos los Theoiogos, y Isiriftas • La razón es 
porque fi al principio la tal caufa deshiziera los 
defpoforios cierta cofa es,que los deshaze def-
pues^orque e! tal contrato con la tal caufa ao 
es voluntario* 

L a dificultad es acerca deftas cauías, fi es ne-
ceflaria la authoridad del juez,para que fe def-
hagan los defpoforios, 9 fi bafta la auchoridad 
particular de los mifmos dcfpofados. 

Digo lo primero. Si los deípoforios fe cele» 
braronen fecreto,no esneceflaria la autoridad 
del juez para deshazer los defpoforios. Ella es 
común íentencia de todos los Dolores en U 
diftinition veynte y íiete. Anít lo tiene Ricar
do,/ San Antonino en los lugares citados. L a 
razón es porque los tales defpoforios no eíUn 
íubjedosaiapoteílad publica,fjendo fecretos, 
y por otra parte ay legicima caufa para desha-
zerlos'.laego paca eil:e eft í lo no es necefíana la 
authoridad del ju:z.Digo lo fegund(5,quando 
ios defpoforios fon públicos es neceíTana la au 
thoridad del juez, alo menos para que fe haga 
efto mejor.Larazon es,porque losuiesdefpo
forios ya eftan fubjedosala poteftad publica. 
Luego coía decente es,que lamifma publica 
poteitad los deshaga. 

Digo lo tercero, quando los defpoforios í y 
ia caufade deshazerfe el defpoforio, es publi
cado es nece(raria,ab(olutamente habUndo,la 
authoridad del juez para deshazerfe lo> taies 
defpoforios en el foro de lacociencia.De luer-
te,que no ferapecado apartarle por fupropria 
authoridad de los tales defpoforios. La razón 
es,porque losdefpofodos fe deshazen en elfo-
TÓ de la conciencia porlascaufas al 'gid .s., y 
trahidas?luego, fi las tales cauía fon notorus 
y publicas no fera neceiTaria la authoridad del 
)uez.Efto fe entiende hablando de fí,porque en 
algún cafo raro por razón del tfCandaio podra 
fer neceiTaria la authoridad del juez para désha 
zer los tales defpoforios: pero ello raras v¿zesí 
porque fi la caufa es notoria ccíía laiazonde 
cfcandalo. 

Oigo lo quarto,que quando los defpofonos 
ion pub}ícos,y la caufade deshazerfe los defpo 
forios es dudofa en derecho, o en el hecho es 
neceffaria aun en el foro de la conciencia ta au
thoridad del juez,que determine por fu fenten 
cia la tai duda,y deshaga los defpoforios.La ra 
zon es,porque los fubditos en fus dudas han de 
acudir al juez como lodize Arifloteles : y con 
la fentenciadeljuezy confu difinicion queda 
feguros en conciencia. 

Digo lo quinto,T9das las yezes cjue Ips def 
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poforios fe deshazen por el matr ímomo , que 
fobreuiene con otra perfooa ,0 porcntrar íeen 
la religión no es neceflaria lafencécia del juez 
para deshazer los defpoforios,aunque fean pu* 
blicos. En los demás caíos neceíTatia eslaau»" 
thoridad del juez, o por lo menos declaratoria 
fobreelderecho,dudofo , 0 fobre t i hecho du -̂
dofo.La primera parte es de SanftoTho masca 
el lugar citadojen el articuio tercf-.ro y le ligue 
todos los Dodores en ladiílinílion veynte,y 
fíete.Larazonesjporque en aquellos dos cafos 
el derecho es notorio,y ei hecho iatnbien;por» 
que el matrimonio que deshaze ios deípofo. 
rios,fe ha de hazer in t^cie Ectleiiffijy el entrar-
fe en lareiigion también es notorio, porque f« 
haze con íoieoidad.Lafegunda pártede la coa 
clufioa es maniheilLa. 

Capitulo IIÍI. De la difinicion del Ma* 
trimonio. 

Rimeraconclufion. El matrimonio tic 
ne varias,y diferentes dihniciones.Híla 
conclufion enfeña Sando Thomas ,y O, Thm* 
todos fus difcipulos partlcuiarmente inadd.q, 

el Padre Maeílro Soto,y Svlueftro, y Couarru ^.4 per íc* 
uias^ yoenel t ra tadodeMatr imonio}í !nel lu tam Do* 
gar citado de SanaoThomas .E í l a conclufion &'-m in 
no fe puede probar de otra manera, uno es de- 4 . « L i 7 . 
clarandola , parafu declaración fe ha de sduer- Sot.q, 1 . 
tir,que en el matrimonio ay feyseofas. La pri- Sylu. ver, 
mera,el confentirnicnto inttrior,con el qual fe tnatrlm. 
quiere entregar a! otro. La fcgunda5es el con^ i'.^.i.es
trato exteriorjque fe haze con feñales,o con pa v.ar.fupef 
labras,con el qual fe declara el interior confen- 4 . decreta 
timiento. La tercera es,!a tradición de los cuer Cítp.i* 
pos de ambas pa¡ tes,que es como efedo del có 
trato.Laquartaesj laconjuní l ion.y orden y re 
lacion,que Ay entre n.ando,)' muger,en orden 
al fin del matrimonio. La quinta es, la obliga
ción que fe conügue a pagar el debito,o la deu
da del matrimonio. La vltirnaes, la faculcad,y 
derecho que tiene a pedir el debito maiiial.En 
tre todas ellas coías as neceílario faber, qual es 
lo eífencial del matrimonio: para que fe ponga 
en fu difinicion. Lo (egundo íe ha de aduertir, 
que el matrimonio fe puede tomar de dos ma
neras. La primera es por el contrato marrimo- Mafrimi 
nial,que íe haze éntre el marido y la muger.La e/i duarü 
fegundaes por el vinculo , y lazo , que refulta perfonat& 
del contrato: y eile formalmente tiene razón idsnearü 
de munmonio.Eilo fupuefto entre los Dofto Ugitimut 
res,andan variasd'.finiciones del matrimonio, de conjun 
Laprimeradifiniciones: Ei matrimonio es vn ¿liene con 
conlentimiento de dos períonas idóneas de lo fenfuí. 
que toca a la Conjunción marital, bita dihni- Hugo Hb, 
clones de Hugo de Sando Vigore , y ia trae 
ThomasVvaldeníls , y iaaprueua. Lafegunda 
dihnicion es, que el matrimonio es vna leFiti-
ma conjundion del varo^y de la herabra,ea ia +,Vvald> 
qual es licito engendrar hijos. hila diíinic¡on tem.i.dg 
refiere Thomas Vusldenfis en el lugar estado, íacramen 
Capsulo treynta.La tercera difinicion es de to t¡} i Cap9 
^ losXheologosjy luni las , que el matrimo- 151. 
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i . de fa* 
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Secunda nio es vna conjunción marital del varón , y de 
díff i .ma- lamuger entre legitimas psrfonas, que hazen 
tri. efi le' vids pariif uiar. 
g i t ima v i La fegunda conclufionrEl matrimonio , ha-
r i y tsrfa:- blando formalmente de roatrimoniojno fe difí 
minee ce- ne bien por el tonrentimiento. Por loqual la 
fuLttio primera dincion no es buena.La razón es, por-

Jectmdívn que él cyrfentimiento es caufa enciente del 
legé Dsi , matrimonio;!uego no es de eiTencia del matri-
licet sis fi monio .Ef to íe confirma, porgue el matrimo-
m t r i m i - nio permanece,y dura toda la vida,y el cenfen 
ne filias timiento paíTafácilmente : luego el confenti-
f recreare miento no es de eífencia del matrimonio,/ por 
Tenia de- coníiguiente no es bi.ena la difinicion prime-
finit.ma' rajen la qu;l íe pone el confentimiento, 
trimeniíi Tercera concluíion. El contrato del matri-
(ft coniun monio, aunque fe llama matrimonio no es de 
ü io v m t eíTencia del matrimonio tomando el matrimo 
t r foemi- nio formalmente , y por el vinculo del matri-
na maru monio.La razón es,porque el contrato del ma 
t £ t s imer trirnonio es la cauía que haze el matrimonio: 
¿egitimas luego no es de eílenciadcl matrimonio.Eílo fe 
ferfanat conrirma porque el contrato palta :y; el matri-
i n d i u i ' monio permanece-.luego el contrato del matri 
duam v i - monio ao es de eífencia del matrimonio. Pero 
t x corífue- porque el contrato del matrimonio fe llama al 
tudine re- gunas vezss matrimonio , y es el que esfacra-
t i n h . D i f mentOjCs neceífado poner la difinicion del ma 

matr i" t r ¡moaiü , tomandoiepore lcont ra to . 
tmnij ifio Q^arta concluíion. Si el matrimonio fe to-
moio m . i ' ma por el contrato fe dirine muy bien, que e« 
t r i . efi p . i ' vn pacto y concierto entre el bombre y lamu-
¿lio . v i r i ) ger,y entre perlinas legitimas ordenado av i -

fcemi', da p^rticu!ar,que ha de auer entre eilos.Y la ra* 
na interie- zon ds facrauietuo íe dedara quando fedize, 
gitimas que ilgniíica la conjunción de Chatio con la 
per/mas : Igíeíuu 
a i iad tu i QuintaconcIuí tóXavI t imadiñnic íon pues 
duam v i - ta e» ía buenaj)' artificiofa.üe fuerte que el ma 
tce confue- trimonio formal mente .hablando es vna cpn-
tudinS de» junción marital del varon.,y de la muger entre 
f í lna ta f tg legitimas perfonas parahazer vida particular, 
ni j f cans" >' marital.Eíta concluíion pone Sato 1 hcmas,y 
ConjüíHo la admiten todos los Theologos con el Maef-
nemChrh tro,y todos ios 1 uriítas. Eíla difinicion íe coli-

fiicumEc ge claramente del Desecho , y declara muy bié 
tlefits, la naturaleza del matrimoniorcomo íe declara 
jj ' .Tho. in muy en particular en el tratado de matrimo-
a d i i t , q. nio.Es neceílario poner U difinicion del matrir 
44.£ÍT to* monio en qusnto es fací amento. 
tam. Se-.tn concluíion,El matrimonio en quanto 
M a g i . in fscramento lediíine muy bien. Elle facíamen-
^ J . t - j .c . t j tiene dosdifinÍ£Íones.Laptimeraes,el íacra 
i l l u d de mentó del raatnmomo es facramento de la 
fsefump- sueua le y,que íignífica la conjunción de Chrif 
t i m k 1 7 . t o c ó n k Iglelia. Eua dificion aceptan todos 

ÜÍT 1 9 lusTheologos y iuriítas. La razón es porque 
ej. z* i n en clia fe pone el genero y la diferencia deífe 
p*ínm'» * ^cramentotel genero es facramento de la nue» 
pr ima d í f ualeyrla diferencia el fignificar la vnicn,y con 
j iKt r . wa~ junción de Chriílo con ia Iglelia.Por la u l fig* 
t r imoi t./? nificacion fe diferencia elle lacramento de to-
facramett* dos los demss íacramentos de lamjeua ley. La 

"tum mu<£ íegunda difinicion es.El facramento del matri 
legisfi.gnl monio es ei eoniratp 4ei m a t á m o n i o deipues 

Cap. 

de recibido elbaptiímo de'daxóde b foímaínf 
tituyda por Chriílo.Elfa difinicion aceptan to ficans con 
dos losDo¿lores ,3ní iTheologos como lurif- jun&ionS 
tas.Declaremos ella difinicion,En f.l íacramen Chrifti cü 
to del baptifmo el lauatorio fe pone en lugar Ecclejía, 
de genero,y es como materia del tal facrarnen - Secunda 
to:de la miíma fuerte en el facramento del ma diffi. fa i 
trimonio fe pone el contrato como genero, cramjnú* 
porque es materia deftefacrarnentOj la qual le- trimoniü 
uantó Chriílo a razón de facramento. e/i centra* 

fius matri 
>.V.Dcl confentimiento que es ne- m o ^ f0ft 

ceíTario para el matrimonio. ^ p t i f m u 

ftib f t r m * 
Rimera concluíion. El confentlmien- a Cbrift» 
timiento es neceífario como caufa efi- injlituia» 
cíente del matrimonio.Eílo enfeñaSan O, Tbom; 
toThomas,y todos fus difcipulosjpar- in addit¿ 

ticularmente el Maellro Soto , y Syueftro , y q , ^ . a r t i 
Couarruuaias.Prueuafe porque el contrato na i , Sut. in 
tural depende de la voluntad de los contrahen ^. d, 18, 
tes,y el facramento del matrimonio no es otra ([.vni.arti 
cofa/moel mifmo contrato natura!: luego en i . Couar¿ 
quanto contrato , y en quanto facramento t s fup.^. de» 
neceílaao el confentimiento de los contiahen cret. c, i ; 
tes, como Caufa del mifmo matrimonio. Eílo Jf. X.SYIU, 
fe determina en el derecho, y en el Concilio tw.m^rrl 
Plorentino en el decreto de la vnion de los Ar- mQ,i%6%vi 
menos. Cap, cum 

Acerca- defía concluíion ay vnagrauifsima lo cum ca¿ 
dificultad,qaando los cafados dudan de la ver- f> de fpon 
dad del matrimonio,por auer falta de confen- ja^c, duas 
timiento,o porque dudan de alguna afinidad,© ¿e fponfa 
confanguinidad,o íi es muerto el primer mari- dv.orumy 
do; ia dificultad e s , que deuen hazer, y íi pue- captjuffi* 
den vfar del matrimoniojpidiendo el debito y c<W.l7.£«/ 
dándole.En ella dificultad fe ha de fuponer, co i * 
mo cofa ckrta,que a los contrahentes les ha de 
cenílar de! coníentimiento del otro contrahé. 
te.La razón es clara»porque el confentimien
to es neceífario para el matrimonio, como que 
da determinado, pero para que les coníle del 
confentimiemo,no esnecefiario otra diligen
cia, ííno que vean que exteriormente fe quie
ren csfaity noay feñal "ninguna exterior, que 
no coníientan.Él exemplo es claro,en el baptif 
mo que es neceífaria intención del baptizante, 
y con todo eílo para eilar cierto moralmente 
de la intención del baptizante baila, que exte-
riormente baptize,y que no aya feñal ninguna, 
que no quiere baptizar. De la mifma fuerte íe 
ha de entender en nueílro propofito. Lo fegun 
do fe ha de fuponer, que quando el contrahen-
te al principio dixo,que tenia confentimiento, 
y defpues dize que no lo tuuo ha fe de creer, y 
eílar a lo que dixo al principio. Eílo efta deter
minado en el Derecho.De lo qual le íigue,que d /» . ftt 
fi vno fe cafo exteriormente,y no vuo aparen* mas , dt 
cia alguna que no confentia,aunque defpues di prsbation* 
ga que no tuuo confentimiento,el otro contra bus, 
hente eíla feguro en confeiencia: porque no ay 
razón de duuarjy en ambos foros fe ha de eilar 
al pri mer dicho. Toda la dificultad ? quando 
W-, duda.Eíl^ fupüeft% 
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De 
La primera fcntencís .?s 5 que los que dudan 

de ía verdad del rnatnrr.c nio ni pueden pedir 
el debito conjügal,ni darle. Efta lentencia tic* 

fatat tn ne ScotOjliicardo,Adriano. Eiia fcntencia fe 
A.Üf S-í'1 F'^^ ^SíPorque dando el debito , 0 pidítndoic, 
$¿tar. d* «Hída con ra^on,;! Üegáafu propriáhiugér, o a 
n^ar -w. la agena: luego duda» comete fornicación, 7 
q . i . |>of conüguiente en ninguna manera puede 
/drhvJn víar del muírimonicjpidiendoeidebito conju 

mate gaijódándole.Filo fs confirmadorquedequal 

rta do ma' quiera dsilas maneras fé pone a pelig'. o de for-
fri-n* ^.ti-'nicar,p5r la duda que tiene. 
Sot. tn 4-» ^a íegunda feuteucja es , que el carado, que 
dt i-'/f. q. diiaa dei valor de! matrimonio por buenas ra-
$,ar. vi(t z o n i s ^ u é ay de dudar deípuss de auer hecho 

fulíciente diligencia ,-puede muy bien ao íoia-
mecte dar eldíb'.to conjugaljpiüiendofeló , fi* 
notatnoien lo puede pcdutcle íuertc que puede 
víardel matriínonio -de ambas maneras. Eí'iá 
íentencia tiewe el Macílro Soto , y el-Maeftro 
V.idoria,y otros Dodores. La razón defia fen-
tenefa es, porque íi vno poííee vha cofa j y du
da ,1). es íuya , 0 nojhecha la funciente dtiigen« 
cía,puede muy bienvíar deila,como fí fuera fü 
ya.Porque en caío dé duda,mejor es la condi-
«iort deí que poíTce: luego lo miímo lera en el 
calo del raumimonio. 

A elVa uiiicukad digo lo primero , que filos 
cafados íln razón ninguna, y como temerana-
mete duda del valor del matrimonio han de de 
poner L tai duda^por el paree-- fjy fentecia del 
preladOjOdeí conf m o r í y anfi podran pedir y 
dar el díbiro conjugal, y fera licita la copula 
carnal ímrre ellos, hila es común fentencia dé 

CaJutjui- todos los Dodores. Prueuaíe dei Derecho. en 
Jft¡one)de el qual innoceneso Tei-cero determina eftaver 
fentemsx' dad. L o íegundo íe prueüa,porcjue en tal cato 
iommuni' nó es duda , uno efcrupulo: y como diremos 
fáí. abaxo,Hcito e?. haaei'contra e¡ efcrupulo. 

Digo lo fegundo. Si los cafados defpués de 
hecha íuficiente diligeneia^quedá dudoíosdeí 
valor del matrimonio jno pueden pedireldebi-
to conjugal: y filo piden p^can mortalm nte. 
Eíia fentencia tienen comunmente los L 'udd 

í>>. ThóJñ res i partisuLrrflemé SantoThomis,y Sylucf-
4. d. 58. tro,y Naiiirro,y Le defina. Prueaafe íoprime-
$)tu, ver, ro,porque en el capitulo inquifitione citado,y 
ti'atr'tm, en el capitulo, Dominus, de fecundss nuptijs,-
6,$. 8, ÍS expreííameote fe determida efta verdad. Lo íe* 
tHiiirímQ. gundo íe prueua,porque en no pedir el debito 
« Í # , 8 . 0. conjuga», no a y % ligro ninguno, y pidiendo* 
1* Ñauar, le le pone a peligro de fornicar, y7 de llegar a la 
inManit. que no es íu muger:luego no es l icito pedir el 
c.íi.w.fij. debito conjugal. 
ledef.dif Digo lo tercero,quequando dudan razona-
finit, 52, bíemei)te,lic!to es dar,y pagar el debito conju 

g.al,quancio el vno dt-lios lo pide:antes ay obli
gación de hazerlo aísi.Efto en (crian los Docto 
res citados del dicho paífado. Prueuaíe lo pri
mero de los derechos citados allUque lo deter-
niinan afsi.Lo fegundo , porque en cafo de du
da fe ha de elegir la parte mas íegura , y mas íe 
güro es pagar el debito conjugal , porque fi !o 
paga íolamente fe pone apeligro de fornicar^y 
no pagándole haze grauiisima injuria al que 

pofleejy abre la puerta a itmchas rínas,^; tlifeor'-
diasiLuego licito es pagar el debito. 

Á larazon de laprimera fentencia fe refpon* 
de,queental cafo no fe pone el que píga eider 
hito apeligro de t'ornifar. La razón es porque 
lapoíTefsion con la duda hsze certidurr/bre mo 
ral,que es licito pagar el de bito. L o mdino fe 
refponde a la conhrmacion. Á la ra.ion de du
dar de la fegtmda fentencia fe refpdnde fácil-
raentejque qui\-a no es cierto que e! que es pof. 
fecdor de alguna cofa^cípues de hecha (.uficie-
te diligencia, ü queda dudoío ,qüe puede vfar 
de la tal cofa como el quiíieyetporque algunos 
dizen, que ha de dar alguna parte al otro:aun-
que d!zen,que fe ha de quedar có la mayor par
te por razón de la poífeísiem De lo qual fe han 
de ver-mas foludones en mi tratado de ma
tr imonió. ' 

Acerca de la refolucicn deíladuda quedan í« addifi 
algunas breues dudas, que es rieceírario refol» 45* 
úerlas.La primera duda es,quando dos cílan ca 1 • d&ib.té 
fados, y el varón dize a la muger que no tuuo *d i.arg¿ 
confentimiento en el matrimonio,v por t í t a t a fecundú: 
zon comifen^a a dudar del valor del matrímo- /entent 
n io .Laduüaes j í íene l ta l cafüel varón pidkf» 
íe el debito fi eftatia la muger obligada a pegse 
el debito .Larazon de dudar esjpor ¡aparte sfir 
matiua , porque como queda dicho en c f o de 
duda/i vno pide el dtíbiío , el otro efta obí ¡ga
do a pagarle : luego en el tai cafo «¡íiara la mu
ger obligada a pagar el debito conjugai. Por 
otra parte parece que no ay obUgacion,porque 
el miímo conheüfa,que no confirmo en el ma-
ír imünio,y por coníiguiente,que no tiene de» 
techo ninguno para pedir el debito. 

Á eftadificuitad muchos Doctores enfeñan^ 
que en el tal cafo la muger no efta obligada a 
pagar el debito,y efta fentencia, me partee bié.* 
porque el mifmo feptejudica a íi. El exempio 
cs,íi yo peníe,c)ue deuia a vno cien ducados , y. 
lo tenia por cierto para muy aquel,a quien peñ 
fe que los deuia, me dize que íe ios pague i por 
lo qual yo comiendo a dudar razonablemente, 
fi íe los deuo,0 no. En el tal cafo no ello y obii» 
gado apagífios,por auerme el dicho, que ya íe 
los be pagado,de lauíiíma íueíte fe ha de oezir 
en nueilro propoíi to. Conforme a efta fenten
cia fe ha de dezir,que no es licito a la t ú muger 
pagar el debito^y que pecara mortalraente pa
gándole. A ¡a razón de dudar fe reíponde que 
en cafo de duda efta la muger obligada apagar 
el debitp conju gal jíi íe lo pide el marido quan-
dó el miímo no dize,que no ledeuenada; perO 
en el tal cafo el miímo conlieíla : que no ay du
da ninguna. 

La íegunda d iñeu l t adés , porque fi ambos 
dudan de! valor del matrimonio ninguno pue
de pedir el debito^v peca numalnentr pidreh-
doíeduego ninguno puede 1 Cttattfenés pagar, 
y boíuer el debico,porque fi el otro peca pidicri 
dolejeíotro dan Joio juntamente obra y ayuda 
al pecado del otre:eilo íe confirma, porque ei 
otro no tiene derecho para pedir ei deb-'c ¿por
qué nadie tiene derecho para pecar ; luego el 
Otro no pagando el debito no bazs coasrsei 
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tal á e r e c h ó . fcguflcld. El que duda no tiene 
derecho dejufticta para pedir el debito conju» 
ga!;porque la duda parece que le quita eífe de* 
recho s luego el otro no efta obligado a pag*r 
el debito.-porque efta ob l igac ión nace del der« 
cho de julVicia,que el otro t ieac.A efta diHcul- , 
tad íe ha de refponder lo m i í r a o , y por las mir-
masrazonesry fehadedezir ,que aunque am« 
bos duden del valor del matrimonio, fi el vno 
de l lo» pide el debito conjugal , el otro tiene 
o b l i g a c i ó n apagarle. L a razón es porque ara
bos dudan,^ eftan en la poflefsio:)^ en el tal ca
fo es mejor la condición del que p o í f e e : luego 
o b l i g a c i ó n ay.de pagar el debito. 

A i primer argumento fe refponde fác i lmen
te , que el que paga el debito, en el tal cafo no 
ayuda a pecar al o tro , fino tan folamente haze 
lo que tiene o b l i g a c i ó n . E l exemplo efta claro 
en cafo que el vno de los cafados tuuieííe voto 
de caftidaxl,y pidiclTe el debito conjugal s en el 
qual caío el otro eftaria obligado a pagar el de 
bito conjugal.'y aunque el otro peca pidiendo, 
con todo eíio no le ayuda a pecar,ímo haze lo 
que dcue. También puede auet otro exemplo 
en el pecador oculto , que pide publicamente 
el facramento de la &u:harirtia,y peca mortal-
jnentc pidiéndole, / el Sacerdote efta obligado 

^ adarfeie^y no le ayuda a peca^quando fe le á a , 
fino cumple con fu oblig-icion. A la coitórma-
clon fe refponde que alguna vez puede aconte 
c r , que alguno tenga derecho de j urticiaa al
guna cofavque peca pidiéndola. Efto fé ve cla-
lamcnte en el que pide el debito conjugal, t f -
niendo voto de caftidad,y en el que pide pubii 
camenteia Euchaniiiafiendo oculto pecador, 
Alaíegundara«.on fe ha de refponder lo mif-
m e q u e e í tal tiene derecho de jufticia; porque 
efta en la poiTefsion,y dudar; en el qual cafo es 
mejOr la condición del que poftee. 

La vltuna dificultad es del que tiene opimo 
probable del valor del murimonio . Biexéplo 
essqu4ndo ay opiniones probables del valor 
del matrimonio:*n el tal cafo es la duíjajíl es l i 
cito pedir y d i r el debito conjugal. 

A efta duda fe refponde fer licito.Porquero 
xno tíefpues di remo», licito es feguir la opinio 
probable dexando la mas probable:lucgo en el 
tal cafo licito es vfat del matrimonio pidiendo 
ci debito,y pagsndole. 

Segunda conciufion. El confentimiento ne-
ceílario para el matrimonio fe ha de declarar 
poi palabras de preíentc. Efta concluGon í eha 
de entender del matrimonio, no folamente en 
razón de contrato, fino también en razón de fa 

JD.TbDm, cramento. Efta conclufion es de San&oThO-
in add» q. mas y de iodos fus difcipulos, y de todos los 
q f . a r t A . Theolog08,y lumias.Prueuafe lo primero del 

Concilio Florentino en el Decreto de la vnió 
de los Armenosjen el qual fe determina efto:y; 

CaptKpe- también fe determina f n eí Derecho. L o íegú» 
nuiti, ¿ t do íe prueba, porque en todos los demás con-
fponfali» t ra tosloá contrabentes declaran fuvoluntad 
h u í , con palabras,/ efto es neceííano para la raaon 

de contratotiuego lo mifmo fer a ael matrimo-
nÍQ,Habiaado en razpn de facramento fe pruc-

u á , porque como qüed* d íc l ió , el facramsnío 
ha de fer cofa feníible: luego no bafta la volun
tad interior,fino que es neceffariOjque fe decía 
re con feñales. D é l o qual infiere SanftoTho-
mas que como fe ha el ¡auatorio rcfpedo del la 
cramento del Baptifmo, anfi también íe hala 
exprefiion de las palabras en el facramento del 
matrimonio. 

Pero hafe de aduertir lo primeio ,que aüque 
regularmente las palabras fean neceíTarias para 
contraher el matrimonio , como í e d i z e e n el 
Concilio Florentino,con todo eflb no fon tan Cap, cuas 
neceííariassque no fe pueda haxer el marrimo- apui fe* 1 
nio fin ellas. L - razón es, porque baftan otras Ü ? , c a j u a 
fenales exteriores equiualentes, por las qusles fratemi** 
fe declare elconfentimicto interior:/ aníi pue- tati fpon» 
deauer matrimonio entre los mudos,como fe falihm, ' 
determina en el Derecho.Tambien enfeñaSan 
d o ThomaSjque aun entre aquellos que puede 
hablar, puede auer matrimonio fin palabras,(I 
declararen fu confentimiento de prefente por 
feñales . 

L o fegundo fe ha de aduertir, que como di* 
y.imos ,efto fe ha de entender dei matrimonio 
en razón de facramento, como lo dizeel Con
cilio Florentino.Y es clara la razón,porque ios . 
facramentos de la nueua ley han de fer fcña'es 
exteriores fenfibles. Por lo quai las feñales ex
teriores fon neceíTarias para la effencia del ma-
trimoniOjporque la tal eííencia no fe puede fai 
uar,lin alguna feñal fenfíb'e. 

La primera dificultad es, filas palabras foa 
deeíTencia del matrimonio en razón de facra-
mcnto,de fuerte,que no pueda auer facramen
to de matrimoniojíin palabras, aunq aya otra» 
feñales exteriores declaradoras del confenti-
miento.La razón de dudar es, porque como fe 
diz* en el Concilio Fiorentino-todos los facra 
meneos de la nueua ley han de conftar de coíaa 
y pahbras:/ efto fe ve eb ramente en todos los 
demás facramentos, queconftan de palabras? 
luego lo mifrao hade fer enel facramento dei 
matrimonio, 

E K efta dificultad la GloíTa enel Capitulo, 
Jw^frattrnitati: y otros luríftas enfeñan , que 
las palabras fon de eííencia del matrimonio en 
razón de facramento en aqucl¡os,que tienen fa 
cuitad de hablar,de fuerte, que no lera facramé 
to fino ay palabras. 

A efta dificultad digo lo pnmero,qi>c las pa» 
labras no fon de eííencia del , i t r imonio en ra 
zonde facramento,aun en aquellos que puede 
lublar,fíno que baitan feñales exteriores. Efto 
enfeña Soto,Ledefma,Canp,Palude,Sylueftro $0ft :n ^ i 
Nauxrro,Couarruuias,y otros muchos Docto- ¿e fUft,qt 
res. Prueuafe porque el Concilio Florentino K,art*i»\ 
expreíTamente dize,quelas palabras regular* t t d f f - i * 
mente fon necefladasjy fi fueran neceíTarias co ^t 4̂ 4^; 
mo de eííencia de facramento no dixera,q eran art,%.Ca» 
neceffarias regularmente, fino abfolutamentc: mm ¡ih&i 
y t n ú Q z p h x x l O t T u i e f r a t t r n i t a í i fe determina, ¿e loá í^» . 
que puede auer matrimonio entre los mudo ' í ^.ad^» 
luego las palabras no fon de eííencia del matri- palud, h 
monio en razón de facramento. 4.4,1 

Digo lv.íegi<ndo,que las palabras fon de nc- j . f i t t f a 



Del Sdcramento del Matrimonio, 44-7 

fer.+. de 
cret, p . i 

Cap./i in 
ter caJKi 

fraternt-

S j l u . v e r , tersidad del matrimonio en efte í e n t i d o ^ u e 
watrim, caen debaxo de precepto Edeííaíhco' en aque-
j , ^ , 7 . líos quepueden hablar. Efto fe determine en el 
tfauarJn Derecho. La razón es, porque el matrimonio 
j \dau .ca , es contrato grauiTsuno : íuégo conüenien-
j t , « í í . « . tifs'ima cofa fue que fe declaraíTe elconíenti* 

irúento clarifsiroamsnte, y por palabras claras 
y Uf&SyY detlo ay precepto íicieííaftico. 

Digo lo tercero,que comunmente habíandó 
no pecan inortalmente ios que no vían de pa
labras en el matrimoniojaunque pueda hübbri 
ííno quando mucho pecaran veniaimente. La 
t zzé es , porque no es cofa tan graue él no vílsr 

tatt , de dépa-labrasjni fefigue algüograueinconuenié 
Jfonjali* te:luego no lera pecado mortal. 
has* A la í azon de dudar fe refponde,que en el fa-

Érameoto del matrimonio no eflTin tan deter
minadas las palabras para la razón del (acramé-
to,como en los demás faci amentos:por lo qual 
los demás facramentos no los puede auer,fin 
que aya palabras.Pero el Ucramcnto de! matri 
monio puédele auer fin que aya palabras. En el 
tal cafo las feriales exteriores tienen razón dé 
palabras» 

La ícgunda dificultad es, quando vna donze 
lia fe caía, y de vergüenza calla, y el padre ref-
ponde por ella.En dte cafo es la dificultadjfl es 
verdadero matrimonio^ facramento. La razó 
de du iar es,porque para la razón de facramen
to por lo menos fe requiere en los contrállen
te s alguna fe nal exterior: y en el tal cafo no ay; 
feñal ninguna exterior de parte de la donzella 
que fe Cafa: porque ño haze mas qué callanlue* 
go no es verdadero íacramento. En ella dificul 
tad la primera fentencia eŝ que fólo el callar de 
la dónzellaíin otra fmal exterior ño baila para 

V , razón de íacramento de matranonioi Eíla fen-
Giét, tn fencia tiene G.brieljV otros modernos Theo-
/•tplemen |Og03) y conuenceíe con ia vazon de dudar dé 

fuí'rte , que aunque refpoada el padre , o otro 
qualquiera por ella, no es valido el matrimo
nio,por lo meaos en razón de facramcato. 

A ¿liadificultad fe refponde , fer mas veroíi-
md , que en el cafo pueíio es verdadero rnatd-
rnoñio , aun en razón de facramento. Ella do
ctrina es de San fio Tho mas en el lugar citado 

T a l u i , tn éti íá folücion de! tercero , y tienela Pa!ude,y 
i r 'd ' - l ' f i i Ricardo,y comunmente tbsDo¿torcs.Prüeua 
í/.t. ¿ir.9. fe lo primero del Derecho , que parece lo dize 
&icúuíir»> claramente. CoriHrmáfe d i ia regla de! Ücte-
t ! ' { - i ' i* cho,que dize , que e! que calla es vifto cotifena 
ttfp. v n i . t i r .Lo íegundo fe prueua , porque aquel callar 
üs defpm de ia donzella con las circuñftancias de'i tiem-
í 'V'nn'i. pQ.y ye ja perfona que refponde por ella es fu-

riciente íeua! de conícntimiento interior • lue¿ 
go baila para raáOn dé matrimonio,aun en qua 
tn facramento. De lo qual fácilmente ferefpon 

di/ . 1 

• de n -

<5. a la r azón de dudar. 
T o d a vía queda dificultad , í i es ñeceflario, 

que en ei tal cafo refpondael padre por elbjo fi 
bafta qué refpoada otro quaiqüier eflrrañoí En 
pUa dificultad la primera íenteñcia es,que para 
q u é el matrimonid (ta valido no bafta que rt í-
j ionda por ia dcnzcl la alguna peri'ona eftraña, 
fino que es necciTü io, que fea éi padre o i l i t o r , 

O pariente alguno.Efta fentencia tiene P.a'i!:des 
y Ricardo en ios lugares citados.La razón de-
lia fentencia es,porque el padre o t,utor,o parie 
le tienen mayor conjunción con ladonsella. 
Ello fe conrinna^porque en aquel Cspstulc vn» 
co de defponfatione impúber uní exi/rcífamen-
te fe dize que ha de ferelpadre el que hablapor 
ell«* Cu Ú¿ . • , 

A eítadificuitadfe reípondejoue es muy mas 
J»robáble,que baila que bable qualquiera perfo- " 
na eí lraña por ella,para que fea vsüdo el matri
monio en conciencia.Hita fentencia tiene Ga-
briel,eñ el lugar cuado^y el Maeítro Soto » La Soi, in 4., 
razón es,porque en el tai cafo declara íuficien- d.t 7.^.,» 
temente íuconícntimiento: luego es verdade- j . 
ro matrimonioi 

Alarazon de dudarferefpoñde facilmenté, 
qué aunque es verdad , que el padre tiene ma
yor conjuncionjCOn todo efío es muy i nficien 
te feñal declaradoi a del confentinaenf o ,fí ca
lla ia donzella , y refpóde otra períona por ella: 
y afsi fe refponde ala confirmación. 

Tercera conclufion. El confentimiento de
clarado por palabras de futuro no hazeverda
dero matrimonic-ide fueite,qae pa-a hazes ver 
dadero rnatrimonio es ñeceflario q t i cóienti-
míéto fe declare por palabras de preírnte. fcílo 
enfeña Sanfto Thomas,y rodos fus difcipulos, D . Tho.m 

l^pacticularmente el Maeílro Soto, y Fray Mar- á d d i t . tí, 
tinde Ledefma j Falude, Sy lue i l ro , Adrianos" ^ . a r t . 3 • 
Couarruuias , y otros D o t t o r e s . P íueua fe lo $ótt ¡ n ^ . 
primero dé! Concilio Eiorcnt :no en el lugar d . i j . q . t , 
alegadora ei qual fe dize,que el c o ñ í e n t í m i e t í a r t , ¿ , L e* 
lo declarado por palabras de prclente es el que drf. q ^ j , 
haze verdadero matrimonio. Lo fecundóle art . - i .pa-
prueua con tazoh,porque las palai-ris de f u i u i u . á i f . t 7 
ro ño fignificao,que fe haze matr i rnomo , fino q t .arf .^. , 
que fe hará el matrimonioiltiego ñ o fon fühcié ¿y l , v . m a 
tes para hazer matrimonio, m en razón de con t r i m . i 
traclo,ni en razón de í a c r a m e n t o . P 
aduertir , que en lo que toca a íer i 
de prefence no fe ha de tener atencior; 
dencia grammaticaljhno ai fentido, y conient i d 
miento,que déc ia raB, como íe d;/.e en muchos ó 
lugares,de! Derecho de losquaies (e puede ver a 
mí tratado de ¡nat'.iiTiOnioé T a m b i é n ie ha oe c 
aduertir,que quando las palabras en la voz ion p 
de prefente,y fon dudofas en el rentido,qu- ha 4 
zeñ entonces fe ha dé tener atención a la i nten q 
Cion de los cootrabentes: y conforme a ella fe* 5 
ra la tíbltcacion.-fi le entendiere i que q u i i a r c n 
coníraher matrirnonio/era mati:: ni<;rn ; ,y ti fe 
entendiere, que quifierort tan folamsnte ¿ o n -
trahér dcípoíbrios de futuro de la rn f ru mane 
ra,íera defpoforio de futuro.An.íl lo d>¿e Paltx < 
danOjen ei articulo ci tado en laconciuf ió quin i 
ta ,y todos los expofitores de Sandio X h ; mds < 
en e! lugar citado . L o qual ella determinado 
en el Derecho. Larazon es c!ara:pof quedas pa 

slabras tienen fuárca deobhgar en quanto d̂ é-
Claran el conleritimienco intei^or , y fegati que 
le decía aa:lucgode la í ín teac ion de ios contra 
bentcs íé deile colegir l?. o b l i g a c i ó n Pero q u á -
do ía intención de los contraiK-ntes fuer-e d u 
de ía,y no cier ta ,eníoasüs lude de edj r a • 

t e n c i ó n 

ero bafe de 
as palabras 

S O, i i r i , 

de msdi i , 
d v b , ^ . 
C'JHar. ^ , 

cap. q., f w 
pif i . nu , 

f-4^- a> i , 
XMub.í, 

tp.tntel 
•ent á i 



TFráy ^edro dé L ide fmé 
tención y díclio de la parté conmbente5que 
precede mas íjnceramente. Áfsi lo enfeña Palu 
de en el lugar citado.Pone vnaexcepcion, y es 
qaádo el cjiprimero pronuncio las palabras de
claro fu intención ,diziendo el centrado, que 
quería hazer, ñera matrimonio, o derpoforio 
de futuro.Porque entonces las palabras del fe-, 
gundo contraheme fe han de declarar confor
me a la intención del primero. Ello tiene tam-

Syla*ver. bien Sylueftro.Algunos hombres doftos enfe-, 
matrim* ñan,que en femejantc duda fe l̂ a de declinar en 
* » | . 8 , fauorde la mugerjquando noie teme que eltal 

matrimonio hade tener mal fin. 
De lo determinado fe figue, que por eftas pa 

labras, Tendrete por mi muger, o otras feme-
jaatesjno fe hazer verdadero matrimonio.Efte 

Glof.in c, Corolario es contra la GloíTa, y contra Archi-
j iquls d i - diácono, y Oílienfe , y otros authores. Pero 
uinis ,^o . nueílro Corolario tienen grauifsimos autho-
q, 5 . **r reSjpor muy cierto/y aueriguado,y entre ellos 
glof, m e ^ tienen el Mseftro de las íentencias, y común 
ex tarte mente todos losTheologosjy Adriano, y Co-
de fpor.fa uarruuias en los lugares citados:los quales ci» 
¡j t tan otros muchos Dodores.La razen es , por-
Alexü, in que aquellas palabras no declaran confentimié 
4.^.28,^. to de prelentejüno de futuro: luego no hazen 
j : verdadero matrimonio. Porque, como queda 

dicho para hazer verdadero matrimonio, fon 
neceífarias palabras, que declaren el conlent i -^ 
miento de prefente. * 

Quarta cóclufion.Parahazer verdadero ma-
triiT)onio,aníi contrato como facramentOjbaf. 
ta que las palabras declaradoras del conieníi-
miento,le pronuncien juntamente,moralmen-
te hablando,y no metaphyfícamente,como fe 
requiere para qualquier contrato.Efto enfeñan 
comunmente iosDo¿loresTheologos ,y lu r i f 

Sef. i n 4 . tas,/entre ellos eiiMaeftro SotOjNauarro,Syl-
dij i .z- j .q . ueítro,y Couatrauias.Prueuafe lo primero del 
i . art,%. v!cdeia ig icüa ,Gueiohazc afsi. Lo fegundo 
Njsuar.in porque es *n contracto , y el contrafto hazefe 
M a n , ca. deila manera. Lo tercero,porque en todos los 
la.w.So, facramentos la materia y la forma íe pone jun-
Syl. verb. tamente moraímente hablando : luego lo mif-
m a i r i , 1 . mofera en el íacramento del matrimonio. 
^.5 . Pero haíe de acmertir , que entonces fe dize. 
Cenar»fu que eílan juntamente los coníentirmentos, 
per quar* quando perfeueran por lo menos vittuaimen-
tunt de- te ios conlentimic-ntos de los contrahentes,de 
cret, par. tal inerte , que no (e entienda que han reuoca-
t.c.«í-''»? ^0 fc* vomentimienro. Lo qual ie ha de mirar 

conforme a las reglas de prudencia , teniendo 
atención aia calidad , y modo del centrado :y; 
afsi ie haze entre auíentes3o prefentes,o ü fe po 
ne tiempojO no, paraefpersr el coníentimicn-

Cap, v l t * to dei otro. De lo qual fe han de ver los Dodo 
de procu- íes citados,y el derecho. 
ratoribus Acerca deíla conclufion ay vna dificultad 
*** 6* graüc u Dalta el confcntimiento del vn contra-

hentejiunque ay a paílado mucho tiempo, para 
que lea vaado el matrimonio. La qual dihcul-
tad le pone teniendo atención a que los con-
íentimiencos han de citar juntamente moral-
mente hablando.Efta dificuitad es de gran me-
Riento, eJexempiQ.es, Pedio x M a n a f e c a í j u 

ron con buena feé, c6nííorme al tenor del Cón^ 
cilio Trldentinorpero en realidad de verdad ei 
matrimonio no fue valido, porque auia algún 
impedimento de afinidad , porque vn pariente 
del milmo Pedro en grado prohibido aula te
nido copula carnal con María. La dificultad 
e? , í i deípues María entiende el impedlmen» 
to , y pide difpenfacion en fjercto , y la alcan-
93,7 ellarenueuael confentírnicnto delante de 
Pedro,y fe lo declara,íl bailara el tai conlcnti-
miento de fu parte, no renouando Pedro «i 
confentimiento de la luya : porque parece que 
eílos confentimicntcs eilan junramente mo
raímente hablando.Lo mifmo es en otras ca
fes femejantes.La razón de dudar,paraque fea 
valido matrimonio es la dicha , porque baf
ta , que los confentimientoseíten juntamen
te moraímente hablando ; y en el tal cafo pa
rece , que eftan juntamente. Ello fe confir
ma en el matrimonio , que fe haze por procu
rador: en el qual el conícntimiento de vn con-
trábente fe dilata por algún tiempo ; y con to
do eífo fediae ,quecilan juntamente, moral? 
mente habiandc:luego lo mefmo feraen nuef-, 
tro cafo. 

Aefta dificultad fe hade refponder,que la 
parte negatiua delta duda es certifsima, y que 
cnei cafo pueílo es necedarío ,que de ambas 
partes fe declare el confentimiento de nueuo. 
Ella fentcncia tiene Soto,Cayetano > Adriano, g&ie -¿ 
V i d o r i a , y Íes íiguen todos los interpretes de a r f . t T ^ 
Santo Thomas.La razó es,porque al principio, j ^ f ^ , 
quando fe cafaron no fue valido el matrimo- Caie.to.t 
niOjCorno es ce la notoria: porque tenían impe 9pufm, 
dímento dirimente: luegodeipues,quando íe ía.f.' 
vienen a cafar auiendo alcanzado latíifpenfa- t ,4jy}/¡n 
cion neceífario es^que declaren juntamente fu ^.««.J.ÍÍ 
confeo£Ímiento,y üno,no lera matrimonio,Ei" maír'im% • 
to fe confirmador que puede íer que defpues de y,tfcrJu* 
auer contrahido con elimpedimento,eite mu- ptr¿¡rí.c'f 
dado ei marido,y aborrezca a !a muger: luego fatum £?• 
no bafea el confentimiento paliado,Ello íe con j-hom, 
fírmalo fegundo,porque en el tal cafo no eftan 
juntamente los confentimientos de los contra 
hentes moraímente habiaado3iuegr. no íera va 
lido el matrimonio. 

A la razón de dudar fe refponde fácilmente, 
que en el tai cafe no eílan juntamente los con -
íentímientos de los contrahentespor las razo
nes ya dichas. Lo mifmo fe ha rcfpoackr ala 
confirmación. 

Quinta conclufion. Si falta el confentimien
to interioren algunos de los contrahentes ,no 
fe haze verdadero íacramento de matrimonio. D, Thom, 
En efta conclufion conuienen rodós los Do- in a d i . q* 
dores con Santo Thomas.La raxon es: porque ¿.if.art.** 
para el contrato del matrimonio fe requiere Cap^fuffi 
verdadero confentimiento , y por configuieo- áat.%i-q ,i 
te es también neceífario para el íacramento. Ef z.cap,sx~ 
to fe determina en el derecho^ en el Concilio esptíone 
Florentino. ta Juanes 

Pero hafe de aduertir , que quando el vn c.tugfi-a'. 
contrállente procede ünccramence)y fin eng?- temitatt 
ño,efte tal puede probableméte creer, qe'í 01ro ie fpsn/A 
Q,Q ha hecho engaño ningunp , ílno que con- Ubus, 

íintio 
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fitítio interiormente en el naatrimonio jhaíla 
qu í córate no auer coaienado : porque ningu
no fe ha de prefunúr, ^ue es malo hatta cjue íe 
prneue ferio. 

La dificuitad es, quando vno fe esfo , o por 
mejor dezir fingio,c]ue fe cafaua é iníeriormen 
te no EUUO GoafentimientOi fi eíte tal efta obli» 
gado en conciencia acafarfe , y hazer verdade
ro matrimonio quitando ia hdion.La razón de 
dudar por la parce negatiua es , porque efte no 
h.izo verdadero matrimonio."mego de fu parte 
no ay obligación ninguna. Bíio le cófirmaípor 
que íi vno con í íaion hizieífe profefsion en al
guna religión fin tener algún confentimiento 
inter¡or,e!ie ta! no eílaria obligado en concien 
cia a boiuer a hazer profefsion con verdadera 
confentimiento luego lo tnifmo (era en nue-
ftro cafo.En eíla dihcnltad algunos tienen,que 
efte taino efta obligado en conciencia abol-
uer a cafarle con verdadero confentimiento ín 

tedef, i n terior. Efta fentencis tiene Fray Martin de Le-
4 , to.x. q» defmar^lo rnifmo tiene.otros modernosTheo 
tf,aríti%* logos, 

A eíla dificultad digo lo primero , que fi efte 
tal no fe ha cafado con otra muger efta obliga
do en conciencia a caíarle con aquella, que en« 
ganojy fingió tener confentimiento. Efta fen-
t íncia tiene San&o Thomas en el lugar citado, 
foisando el primer arguraenro , y figuenle to

jo/', in 4 . dos fus difcipulos, patticalarmente Soto , y lo 
fí'.iy.j.t, roiímo tiene £fcotc,y Adx-iano,y Palude,y Na 
ar.^.Sco. uarro.Y codos eftos Doclores dizen fer finten 
¿ . ; O . ^ . T , cia común. Prueuafe porque en todos ios con-
Ádr ia . in tratos los coutrahentes tienen obligación 4« 
4.^. i , d e tener verdadero confentimiento , y iino le tic-
matrim, nen hszen grauiftimainjuiia al otro contrallé* 
a i z . P a l , te,y por coníiguiente ay obligación en eoncié 
i n ^ , d , 2 j cia d e r e i h t u y r e l t a l d a ú o , y tener verdadero 
q. i .ar ,^ . ccnfencímiento: luego lo miínto feraennae-
Naua . in ftro calo.Ello fe corihrma,poíque elle tai hizo 
Manu.c* grauifsima injuria no teniendo confent:micn« 
l l , n>76 , to,y haziendo mualido el matrimonio por fal

ta de' tal coníent imiento : luego eftaraobliga
do a refarcir la tai injuria , y hazer valido el 
matrimonio: porque efta es ia fatisfaction de-
uida. 

De lo qual fe figue , que efte tal no le han de 
abfoIucr,tino tiene propoíito de caí ai fe verda
deramente con la tal muger. 

Digo lo fcgundo,que íe dan algunos cafes, 
enlosqualesefte tal no eftara obligado acón-
traherdosquales cafos fon como extíaoidina-
rios,y fuera de regia. Enefto cbnuienen todos 
ios dífeipuios de Sanfto Thomas en el lugar ci 
ta do. El primer cafo es, fila muger engaño ai 
\'aron>diziendo queeradonzeila ,en efte cafo 
el que fe cafo fin tener interior confentimien
to JÜ o efta obligado a cafar íe. La razón es,por-
que en las injurias fe da recompenfacion: y cf-
ios dos fe engañaron el vno al otioduego pue* 
de fe dar recompenfacion, y por conhguiente 
en efte cafo no aura obligación de cafarte. 

El feg^ndocafo es,fi ay grande deligualdad 
entre eilos,de fuerte, qel engañador es de ma-
j:or calidad notablemente. El exempip es, fiel 

Addi t , 

fueíTe hi,-o de vn Diiqiié,o Con le, y ella fueífe 
vna muger hija de va hobre ordinario , en efte 
cafoflo rendria obligación de cafarfe. Efte ca
fo pone Saníto Thomas. La razón es}porque 
ninguno efta obligado a reftttuy r el daño, que 
dio,mas de lo que vale y fi eftuuiefle obligado 
acafarfe en efte cafo eftnria obligado arefti-
tuyr el daño mas de lo que el yale$coai0 es co
fa notoria, luego no efta obligado aicafeffevp'e 
ro ay obligación de reftftuyrie lainjuria,y da
ño augmentandole la dote, conforme al arbi
trio del varón prudente, 

£1 tercero cafo es,u defpues del tal cafamié-
to fingido,fe c&fo verdaderamente con otra íe» 
gunda muger.En efte cafo no tiene obhgacioa 
de cafarle con ia primera víuiendo la íe gunda 
muger,porqus el fegund.o matrimonio fue va
lido.Pe» o efta obligado a reft-.tuyr el daño có-
forrae al juyzio y buen parecer del varón d¡f-
creto. 

El vlt imo cáfo es, quando del tal matrimo
nio fe temieííe mal fin de algú gr¿ue daño 3 por 
fer muger liuians,o perdida: en efte cafo no ay 
obligación de cafarfe.Etto en fe a a Üy iueftto,y 
comunmente todos los Doclores. 

Hafe de aduertir, quelos hijos que tuuieren 
del tal matrimonio ton buena fe de parte da ia 
muger,y con engaño y ílmulacion de paste del 
varón íi el matrimonio íe celebro, in facie Ecie 
fije han de fer tenidos por legitimos.Anu fe de
termina en el Derecho. 

A la razón de dud^r fe refponde^nue aunque 
efte tal no hizo verdadero matrimonio , pero 
efta obligado a hazerle por razón de ia injuria. 
A la confirmación dizen algunos hombres do
ctos,que el que hizo profefsion de aquella ma
nera eíla obligado a hazer verdadera profeísió: 
y efto fopena de pecado mortal, por la gran i n 
juria que hizo a la rel igión.Lo íegundo íe reU 
ponoe,qae no es la miima r^zon,porque ei que 
engaño a la muger,caafole graue detrimen
to , y afsi efta obligado a reítmane cafandoíe 
con ella: pero el que fingió hazer profeLíon, 
no parece>que c&utb graue daño en ja reügt©; 
y anü no tiene obligación de boiuer a ha¿cr 
profeísiüii. 

Lafegunda diftcultad es, quando vno pro. 
metió a vna donzelia de cafarle con ella, y por 
efta razón ia donzelia coniimio , quetuuieífe 
copula carnal con eiia,fi eftara obligado en có-
ciencia a caíarfe con ella. £ a eita oincultaa al
gunos modernos Theologos tieiu o por lerué-
cia píobabíe,que no tiene obligación de cafar-
fe con ella. Y el Mseftro Vjótoria dize que no 
fe prueua fuficientemente lo contrario.Gabnel 
dize que efta obligado acifaríe coa ella, o do-
taria,y lo mifmo eníeñaSan An£Oniiio,y i a Sa
ma Tabiena, 

A efta dificuitad fe refponde, que iapoftrera 
fentencia es verdadera, y fe hade feguir. Ella 
tienen comunmente todos los Doctores. La 
razón es,porque de otra fuerte le haría grauií-
lima ¡nji.riaiporque le prometió el cafarte coa 
ciU en precio Ué iu prepno cuerpo, 

S£ ' De lo 
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De lo qaal fe ílgue , q Ci vno prometió a vna 

donzeila de cafaríe coa ella tí.i animo de cum
plir lo, y por efta razón cib le entrego Cu^uer-
pojy cuuo copula có ella , eíle tal efta obligado 
en conciencia a cafaríe con ella: y no feria íufi* 
cíente fatisfadion dotarla fino fuellen muy de* 
fígualesen si eíUdo.Eíla es común reíblucion 

> de todos los Dolores , en particular Paiude 
SyiueílroSan Antonino . Syluertro pone dos 
excepciones en las quales no tiene obligación 
de caíarfe con eUa , La primera excepciones 
quando el varón excede mudio a la muger 

, en el ellado í entonces baftaquela dote, y no 
eíta obligado a caiarfe con ella : porque ella 
pudo muy bien entender que era burla . Lale-
ganda excepciones, quando no puede iegití» 
mámente cafa ríe con ella , porque fe ha calado 
cotí ocra,o fe ha ordenado de orde facro, o quá 
do el padre de la tal dózellano fe la quiere dar, 

\, para qae fe cafe con ella. Efta featencia tiene 
Syiueftro,y laSuma Armilá, y A.ngeÍka,y. Gor 

r. doua, yNauarro. Fuera deftas excepciones lo 
5 dicho tiene verdad.La razón es,porque el talq 

Fray Pedro de Ledefmál 

v , fiuprü obligado a cafarfe con ella. Verdad es, que íi la 
n , t •Cor- mügérhagio qae era virgen, no lo Tiendo en el 
d o J n S ñ - tal cafo, el que prometió cafarfe con ella fin-
ma,q. ' io. gidamente,no eita obligado a cafarfe con ella: 
( y in j u * porque fe da recompcnlacton en las injurias; 

fíhJibét, fino fueíre,en algún calo particular que puede 
q . i l . & a auer.bl cafo es,ti vuieíTe vna muger viudadef-
uarr» y tn pues del matrimonio confumado mO(¿a , y de 
M a n u . c. rarahermofura , y vn hombre , que no leexce-
t lo .w. íS . di a mucho en el eftado con animo fingido le 

prometió de cafarfe con ella : y debaxo defta 
promeiTa le entrego fu cuerpo : y por muchos 
diasfuuo trato, y conueríacion conellade tal 
inerte,/ calida J,q la infamo. Ba efte cafo ella 
efte hombre obligado en conciencia a cafarfe 
con ella, y cumplirla promeíla ,que hizo y no 
cumple dotándola. 

L a tercera diíicultad es , quando vno fe cafo 
primero con vna fingidamente,/ fin voluntad, 
y confentirmento, y defpues con otra verdade 
rameóte, y que tuuo verdadero coivvnti mien
to , y lalgleiiale manda fopena de excomuaiÓ 
mavor laise íententiae, y debaxo de otras penas 
graues,que habite con la primera.La diricuhad 
es, íi en el tal caío podra dar el debito a la pri
mera.En efta diíicultad, el Maeltro de las feote 
Cías expreílamente enleña, que en el tal cafo ay 

MiSPtfJn obligación de dar el debito conjugal.La razón 
4 . iii/ .íS. deifcafentenciaes, porque el juez puede muy 

bien [iiát¿r al innocente ,quando fe prueua fec 
nocente en el foro exterior: luego en nueftro 
cafo podra y tendrá obligación de dar el debi
to spues en el foro exterior le prueuan fer fuya, 
y eftar cafado con ella. 

A efta dificultad íe refpóde , que ni es l ici to, 
ni eft;i obligado a pagar el debito , y la íenten« 
cía del Maeftro es errónea en la fe. Efto tienen Jitione* de 

D.Thomi 
in a d i . qt 

ad v l t i -
inum* 

féntw, ex todos los Dodores . Prucuafe lo primero del 
fpjnmüni Derecho, en el qual fe determina efta verdad. 

étioniu ^ 0 legando fe prusua^ porque en el tal cafo no 

fue verdadero matrimonio : liiégó rio es lícito 
llegar a la tal muger.A ia razón de dudaren có 
trario fe refpo.ide,que no es la mifma razón de 
lo vno,que de lo otro. Porque en el tal cafo es 
medio neceííario para la paz, y tranquilidad de 
la republica^y para ía confenucion del bien pu 
blico el matar al innocéte:pero en nueftro caío 
no es medió neceííario para efte fio tener copu
la carnal con la primera müger , fino bafta, que 
cohabite con ella. 

Toda via queda dificulcadjque remedio ten
drá el tal en efte cafo. Sanfto Thomas pone al
gunos remedios.El primer remedio es>qiie cite 
tal fe aufente y fe Vaya a tierras eílirañas lexos 
de futierra,y íl pudiere procure ileuar conílgo 
ia verdadera muger para cohabitar con ella. El 
fegündo remedio es,fufrif con paciencia la ex
comunión. El tercer remedio es, pcríuadir con 
grandes veras a la primera muger,que no tuuo 
conientimiento, y que no fus verdadero maui 
monio. Elquarco remedio es, que fe haga reli-
gioío,ü el verdadero matrimonio no es coníu» 
mado.Algunos Dodores er.fcñan,que en el tal 
cafo no íolamentc es con fe jo el fer religioío, 
fino que efta obligado a ferio debaxo de pre
cepto para quitar eftos inconuementes. Pero 
efto no es verdad: porque es duriísima coía ,y; 
fin razón alguna obligar al tal a que fea religio
í o . Si es muger el remedio es , meterfe en vn 
monaíteriojtino puede huyr.Aísi lo dize Sylue S^{i!/veri 
ftroTampoco no e? verdad loque dize Ñauar di^tlím 
t o , que en el tal cafo efta obligada a cohabitar contuga'e 
juntamente por el precepto de la Iglefia y por í*1?*^* 
la fentencia dada fino ay peligro de que aya co va%*n M * 
pula carnal. Pero aun quitado efte peligro no nual' iaf' 
es verdad t porque la tal fentencia f e funda en l<J, n' l8« 
faifa prefumpeion, y anfí no obliga en concien 
cia,fino fuefle por razón del eícandalo , y efto 
no auiendo peligro. 

Lavl t ima dificultad es guando defpues de 
cotrahido el matrimonio el varón dize a la mu 
ger,que no tuuo verdadero confcDtimieníü,U 
la muger podra luego creerle , íi quedara libie 
para contraher matrimonio con otro* 

A efta dificultad digo lo primero.que la mu
ger no deue creerlo luego, m queda libre para 
contraher matrimonio. Efto euieftaNauarro. Ñauar . tn 
La razón es clara, porque auiendo dicho pri- Man'Á'e* 
mero , que tuuo verdadero conientimiento, i i • « • ^ 
prudentemente deue creer, que agora miente. 
Efto fe confirma porque de otra fuerte dariafe 
ocafion , de deshazeríe muchos matrimo» 
nios. 

Digo lo fegundo,que fe pueden dar algunas 
conjedura^por las quales fe pueda creer que 
no tuuo verdadero confentimiento.La prime
ra es , í i auia dicho primero a fus amigos , que 
quería engañar a aquella muger, en el tal cafo 
es conjetura grande y fuficiente, para creer q 
el tal no tuuo verdadero confentimiento. La 
fegunda conjefturaes, quando el varón fuefíe 
de mejor condición , y demás alto eftado: en 
tal cafo era conjetura fuficiente, para creer, 
que no auia tenido confentimiento , La terce
ra esjü luego el vaton declara, que ao tuuo có-

fentí"» 
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feht lmienícy en feñal deflo fe haga facer do te, 
o pi ofeíle en alguna religión aprobada, o fe ca
fe ccn otra, y viua pacirieamente con eil-a. La 
quartaesc|uando aijuyzio de váron prudente 
fe juzga que fe le deue dar crédito : en el tal ca
fo la auiger puede üciíamente creer , y podría' 
cafarfe con otro. De lo quál fe ha de vef'Soto,' 

Sot. Syludtro,y Nauairo. 
d . l l ' f i 1 * i >5;7 .'i.-«0U><(bb 

Cap. V I í. Del confcntimiento que fe 
declira ea oculto por palabras de 
preil-nre y dci matrimonio ciaiideíti 
no con todas fus cofas. 

•ver, m . i ' 
jr'inio.'t. 
»um- 11 • 
JSfauar.m 

i i . «.77» 
Ara declaración de lo que fehade de» 

Bzi ren eíle Capitulo isba de aduertir, 
m'**^ que a y; muchas maneras de matriaio-

«P* nio clandcftino: pero en lo que toca al 
prefence tan folamente hemos de tratar de ma
trimonio ciandeftino . La primera ra¿neracs, 
quando el matrimonio fe haze fin que efte 
prefente el parrochoy dos o tres teftigos )de 
fuerte que declaran fus confentímientos de 
prefente , fin los teftigos y parrochos propria* 
mente, y en todo rigor eíle fe llama matrimo* 
nio clandeícino. La fegunda manera de matri
monio clandellino es, quando el matrimonió 
fe haze delante del parrocho , y de dos o tres 
teftigos pero no fe guárdala folemnidad del 

i f Derecho , porque no preceden las denuncia-
Conc.Tr'i, ciones,y otras cofas que pide el Derecho, hf-
f t f . tq . , c, tas dos maneras pone agora el Concilio T r i ' 
x.demat* dentino. Dcílas y de todas las demás fe ha 
Mavt ' Jn de ver el Maeíbro de las Sentencias Fray Fe-
^dlx 8. dro de Soto , Vt racruz, Couarruuias , Na-
Setoinfuo narro , Diego Pérez , 7 mi Tratado de Matri-
fafíorali, mcnio. 
Itéi.x^. Primera conclufion »certifsima cofa es, que 
Va-acnix. el Concilio y b Igieíia tienen authondad de 

irritar y annuisr el matrimonio clandeíiioo. 
Ella fentencia tienen todos los Doftores def-
pues del Concilio Tridentino . Prueuafe lo 
primero , porque cita verdad efta determinada 

f . i . c a . ó . muy de propoíito , y como de te en el raií'mo 
Nauar.in Concilio Tridentino en la fefsion 14.. cano-
manuua. ne u t i ano . L o fegundo fe prueua,porque el C6 
ix .w.tíS, cilio Tridentino de hecho i r r i to , y annulo el 
í t r e , l i b . matíimonio clandeítino , luego tiene atuhori-
5* ordin. d id de irritar y annular ei tai matrimoniojpor-
T i t . i , que fino la tiiuicra,no pudiera hazerio ni io h i -
P«t5. i n ziera de hecho. 
tfzíia, de La dmcuitad es acerca defta conclufion, co-
M.ttnmo, mo pudo el Conc i l ioTr idédno irritar, y anau 
W í . a r r , lar el tai matrimonio . La razón de dudar es, 
i . tnpr tn* porque no puede la Iglefia mudar las materias, 
{>í>* y formas de los fscramentoSiComo es cofacier 

ta,y aueriguada entre los Dodores , luego no 
pudo haaer,qua aquel confentimierito declara
do en oculto no fea materia y formadette lacra 
mentó porque antes del Concilio era verdade
ra materia,y forma,/ íl defpue» del no lo es le-
ría mudar la materia y U forma,En cita dificul
tad antes del Concilio vuo pareceres de hom-

Addit , 

Cmar, i n 
4. decret. 

bresdo&os en contrario' , romo yo lo ren íro; 
largamente en el lugar citado , blfg* 177. 

A efta dificultad fe rcfponde fer cierta nue« 
ftra conclufion. La dificultad tan fohrhenta 
eftaenrefpOhder a latazo hecha,Fray Manuel ^ 
R.odriguezrefponde, que el Concilio no i rH-
to tmmediatamente elraat i imc)nio,porqüéla 
Iglefia no tiene poder fobre lo eficncird de los 
facramentos, más folamenre irri to lo quepre-
tede al matrimonio haziendq a ios ccmrahen» 
tes inhábiles para fe cafar no eftando prefente 
« parrocho,y los teftigos. Tr ahe por exerapio M a n u , ta 
elfacramento de lapenitéciartn elquallaIgle- /«r», capm 
fia no i r r i t a d facraraento de la Fcnitencia , f i - 2 16. con^ 
no lo que precede a eíire facrarneoto que es ia ciuf,i_% 
habilidad de los miniftros hazicndolos inhá
biles y quitándoles la jurifdícion ? y para efta 
do&rinatrahe Efcoto. Eira manera de refpon-
deraefta dificultad no rae parece buena por
que el Concilio Tridentino immediatamente 
irrita , y annula los mifmos contratos , y haze 
las perfoaas inhábiles, hiego pudo muy bien 
él Concilio Tridentino irritar y annular los 
mifmos contratos de matrimonio,que fe haze 
fin parrocho,y teftigos, y por coníiguiente i r r i 
tando y annulando el contrato del matrimo
nio ,quedauano fer verdadero facramento de 
matrimonio porque el contrato del matrimo
nio es el que Chrifto inftituyo facraméto. Fot 
lo qual la verdadera folucicn ,escuc la Iglefia 
en el Concilio T r i d é t i n o , no mudo la materia 
y forma,ni lo eíTencial del facramento del ma-
trimonio.Porque la materia y forma, / lo eíícn 
cialdeftefacran^entoesel confentimiento ca« 
trelegitimas períonas declarado por palabras 
de prefente,y eílo fiempre tiene razón de íacra 
mentó de matrimonio, y de materia y forma 
antes del Concilio Tridentino y de (pues. Ei 
Concilio Tridentino folamente hizo que el co 
fentimiento declarado en oculto fin parro
cho y teftigos no fueffe legitimo,ni entre legi
timas perfonas. Otras foluciones fe ponen en 
mi Tratado de Matrimonio en el lugar citado. 

Segunda conclufion.El Concilio Tr idé t ino 
de hecho irri to y annulo los matrimonios clan 
deílinos,que fe hazen , finque eíle prefente el 
parrocho,y dos o tres teftigos.Efta conclufion 
es de todos losDo¿loies,la qual fe declara muy 
a la larga en mi Tratado de Matrimonio , en 
vna duda tercera, y la declara Fr. Manuel Ro
dríguez en e! lugar cirado.Prueuafe de la deter 
minacion del Concilio Tridentino en el lugar 
Citado,el qual expreffamenie io determina an-
fi. Pero bafc de aduertir, que el tal matrimo
nio esirrito , y nulo en el fero de la concien
cia: porque hablando del matrimonio , y defte 
contrato no puede fer,que fea inuaiido en el fo 
ro exterior , y valido en el foro de la concien
cia,como lo declaro en e! mifmo lugar. Por lo 
qua' diziendo el Concilio Tridentino que el 
tal contrato fea irri to,y nulo , y inhabilitando 
Jas perfonas fe ha de entender fer irrito y nulo 
en el foro exrerior,y en ei foro de lacociencía. 
De lo qual fe figue que ios luezes folamente 
deueudsclarrr , q c l cal matrimonio es i r r i to ,y 

F f x nulos 
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nuUóí^ no Kan de irritar el tal matrimoniojco 
mo los Cardenales de la reforma lodechraro, 

i n de la qual declaración da teí l imonio Salzedo. 
fra í l* ct'r La dificultad es,íi los deípoíónos de futuro ̂  
m i n . e ^ i * que fe hazen clandeftinanwnte fean Irritos,y, 
f a g . i 14» nullosdefpues del Concilio Tridsntino.La ra 
w / . í , zon de dudar eSj porque el matrimoni o clande 

ftino es irrito,y nullo/, y las perfonas inhábiles 
para contraher anG: luego también él defpofo-
rio fera irrsto,y nulio.-porque entre los parten-
t e s , que no puede auer matrimonio, no puede 
tampoco auer defpoforio abfoluto,y fin condi 
ciod* 

A ella dificultad ferefponde ,que losdefpo-
fios clandeftinos no fon írritos y nullos: por-

' que el Concilio tan fojamente irri to el matri
monio. Y la razones porque no es lo mifmo 
de los defpoforios, que del matrimonio , por. 
que los defpoforios, fe puede deshazer por mu 
chas caufas. 

A la razón de dudar Te refponde,que aunque 
el matrimonio clandeilino fea i r r i to y nullo, 
nofefigue,quc el defpofqrio lo fea por la ra
zón ya dicha, particularmente que las perfo
nas no fon inhábiles abfolutamente para con
traher matrimonio, fino para contraher clande 
finamente. 

La fegunda dificultad es, fí el matrimonio 
clandellino, ya que no es valido en razón de 
matrimonio fies valido en razón de defpofo
r io .La razó de dudar e5,porque eilos tales pre
tenden obligarfe y no puede obligarfe por tuer 
5a y virtud de matrimoniotluego obiiganfe de 
la mejor manera que pueden, que es por virtud 
de defpoforio de futuro. 

A efta dificultad digo lo primero, que el ma
trimonio clandeilmo de fu naturaleza,/ en ra
zón de tal contra£to,no obliga como defpofo
rio de futuro. La razón es , porque el tal con
t r a j o fe haze como matrimonio de prefeate,y 
debaxo defea razón es irrito y nullo ; luego no 
caufa otra obligación alguna.Efto fe confirma, 
porque fi vno quiílcíTe hazer profefsion folem-
ne, y la tal profefsion fucile irrita y nulla, no 
caufaria obligación de voto fimple dereligio: 
luego el matrimonio clandeftino no caufa obli 
gacionde defpoforio de futuro. De lo qual le 
itgue , que fi dos fe cafaron en oculto por pala» 
bras de prcfente,y no pretenden hazer mas que 
lo que fignifican,y declaran las palabras de pt e-
fente, no quedan obligados a cofa alguna. Di» 
go lo fegimdo que alguna vez los que fe caía-
ron clandcllinamente eftan obligados a cafarfe 
delante del parrocho y teftigos, no por fuerza, 
y, virtud del contrato,fino por razón del daño , 
q fe le fígaio.El exéplo es, cafarófe dos en ocul 
to ,y clandeftinamente, y por razón del tai coa 
tra^o el varón tuuo copula con la muger, en 
tal cafo tiene obligación de cafarfe có ella por 
razó del daño, qfe le figuio.porque en eíle caío 
dio daño a la inuger,que no fe puede reítituy r, 
fino es cáíandoíe con ella. Pero hafedeaduer-
tir,que en efte cafo no es obligación de defpo
forios de futuro,que tengan principio en el ma 
irimonio , que fe celebro de pre íen te : fino tan 

fojamente tiene principio en el daño dado, 1% 
Otro centrado alguno. 

Digo lo tercero. Los que fe cafaron de pre-
fenre clandeftinamente , y fe quifieron obligar 
en la mejor manera que pudieron.-eftos tales tie 
rten obligación de defpoforios de futuro. Ella 
obligación no nace del contrato del matrimo-
niojqae no fue va!ido,ímo del contrato de los 
defpoforiosjque vuo alli virtualmente. La ra
zón es porque las palabras tienen fuerza de 
obligar en quanto declaran el interior confen-
timiento : y en el tal cafo declaran coníenti-
miento dedelpoíor io de fu turo : luego ay la 
tal obligacion^en el tal cafo las palabras de pre 
fente equiualen a palabras de futuro , y indu-
zen obligación de futuro , como fe determina 
enelDerecho. Delodichofefigueciaramen- r 
t e , que es pecado mortal contraher matrimo- aPjVm' 
nio ciandeítino.La razón es,porqueeltal con- co / . ^ 
t ra tó grauifsimamente eíta prohibido en el P0"/at'6' 
Concilio Tridentino y no fojamente efta pro- ne'mPu''« 
hibido^Ino irritado,)' annulado. De fuerte }C[ rum m 
es neceííario para que el facramento , y contra-
do de matrimonio fea valido , y no íca pecado 
inortal,que afsilla el proprio parrocha, y dos o 
tres teftigos* 

La tercera dificultad estocante a la prefen-
cia,que es neceífaria de parte del panocho, pa
ra que el matrimonio fea valido en razón de 
contrato,y facramento fegun el tenor del Con 
cilio Tridentino. 

Digo lo primero. La prefencianecciTaria es 
prefencia moral . Efta conclufion es de todos 
ios Thcologo3,y de todos ios íuriftas. Prefen
cia moral es,quando efta alli preíente no fola-
mente phyficamente, y tan íolamentc con el 
cuerpo fino también quando efta prefeníe,vien 
dolo y adüirt iendolo,como fe d i z e e n e l Ü e r e / . eoram 
cho Ciuil.De fuerte, que fi el parrocho efta pre T i i t o , ¿9 
fente, como vn bruto, que no ve , ni aduierte a verbo, t r 
lo que fe h3ze,no es prefencia moral, y por con terü fígni 
íiguiente el matrimonio, que fe hi/aeíle eft .n- ficat. 
do afsi prefente el parrocho,no feri* valido.Ef-
to fe prueua del Concilio Tridentino , el qual 
annula el. matrimonio , que no fe haze delante 
del parrocho , y por lo menos dos teftigos que 
puedan teftificar el matrimonioduego neceüa-
rio es,que la prefencia fea moral , que vean , y 
aduiertsn al matrimonio, que fe haze delante 
dellos, porque de otra fuerte no podrían tefti-
hcar. 

Digo lo fegundo. L o que queda dicho del 
parrocho le hade dez inambié de Sos teftigos, 
que han de eftar alli prefente», moral mente ha
blando,por la mifma ra¿on. 

La quarta dificultad es quando el parrocho 
efta prefente por violencia. Efta dificultad no 
procede délos teftigos.Porque tos teftigos,co 
mo eften allí prefentes moralmente , de fuerte, 
que puedan allí dar teftimonio de lo que fe ha
ze no es neceííario mas,conforme a la ley ya ci 
tada.La dificultad es del perrocho , íl le tienen 
por violencia , y por fuerza . La razón de du
dar es en eí parrocho , porque parece , que el 
Concilio Tridentino en el parrocho pide mas, 

que 
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que en los tíftígos . Porque pide , que efté 
prefente como parrocho , v como aprouando 
eí tai marvimonio : luego áeccffariá es pi'efea» 
cía vo¡untaria,y quceíle allí de grado. En ella • 
dificultad al principio vuo diferentes fenten-
c>as:como yo lo refiero en eWratado de Matri* 
raonio. 

A efta dificultad fe refponde, que para fer va 
íid-o el raatrimoráo^aibi que elle aíli el parro
cho moralmenta y aduirtiendo a lo que fe ha-
ze, aunque eí'te por viólenria y coacia fu vo» 
luntad. Efta es la común fentensia de todos 

Jnaddi t , l o s D o í t o r e s . Efta rentencia efta determina-
q,n.art. da en ¡a Congregación de ios Cardenales. Da 
*f.pagina losquaies ay dos declaraciones , vna hecha al 
llSíT* ObifpodeSalamanca,)^ otraalde í ien. iasqua-

íes fe refieren muyala larga en »ni tracado de 
Matrimor.io,en el lugar citado. De íuerte que 
el parrocho aísi/le al matrimonio fsgun la mé« 
te del Concilio TriJentiao como te tigo muy 
calificado, y authorízado , para qu^ pueda dar 
tetlimonio del tai matrimonio.Por lo qaal aü» 
-que efte alli por fuerza, y contra íu voluntadtít 
aduierte alo qufcfehazede íuerte , q u ; pa ída 
dar teftimonio es baftante prefencia. Y anfi fe 
refponde a la razón de dudar. Acerca defta rc-
folucion ay vnas dudillas que citan pue¡las, y. 
refueltas por los feñores Cardenales de la refor 
maenaqueliadeciaracion que fe hizo al Obif-
po de laea. 

La primera duda es , quando el Ordinario 
manda al parrocho , que no cafe algunos, y le 
prohibe el cafarlos. La dificultad es ñ íe le qui« 
ta por lata! prohibición de tai fuerte la jurifdi» 
élion , que no qu^de legitimo parrocho , y anfi 
aunque afsifta al matrimonio no tea valido. La 
razón de dudar es,poique el O) dmario, quan-
do fuere neceííario , puede quitar ia junúlictio 
al parrocho totalmente,o en parte, como lo ha 
sze, quendo ¡t referua algunos calos : luego lo 
mifoiO íeraen nueicro eaío. 

A efta dificul tad íere íponde, que es valido 
el matrimonio que íe haze delante del parro
cho,al qual le efta prohibido , que no afsifta al 
jmxtrur.onio. Efta es determinación de los fe-
ñores Cardenales en ellugar citado, Larszon 
es,porque por la tal prchibiuon no dexa de íer 
parrocho,)" nr»ra el matrimonio no fe requiere 
juníciidion aiguba:y afsi bafta que efte prekn» 
te moraimente* 

La i'ígnnda dificultad es del Vicario del par 
rocho,ei qual efta prefente al matrimonio con
tra la prohibición del OrdínariOjíiel tal matri-

- momo íera valido. 
A efta dificultad fe refponde fer valido. Ffío 

determina !a congregación ds ios Cardenales, 
y por la mifma rason. 

La tercera duda es, fi el face i dote efta por 
fuerv,a,y contra íuvolútad jque es lapiincipai 
aifícultad. « • * 

A efta duda fe refponde fer valido ¿i tal ma
trimonio , como queda ya determinado , y re* 
fuelto de ia congregación de los feúoie.> Car
denales, • 

t La quarta dificultad esjíl el úcerdote efta pre 
Audit« 

fente,pero no víojní oyó lo que fe h^zia^íi íera 
valido el matrimonio. 

A efta dificultad refpode la congregación da 
los Cardenales, q no es valido ei m a i n m o n i o . 
La razó es clara,porque el facerdote ha de eitac 
alli prefente por lo menos cerno t í í b g o califi
cado,^ pueda dar teíl imonio de lo q paila ¡lue
go en caío q no pueda dar el tal teftimonio no 
kra valido el matrimonio.Pero aduíené los fe 
ñores Cardenales, q íi el parrocho afefto el no 
6y r ,n i ver,po«:q fe tépo los oydos, e! tai matri-
monio íera validccporque per fu culpa ei facer 
dote no vio,ni entendió lo que fe hazia. 

La quinta dificultad es : l i el facerdote eftu-
uieíís preknte por fuerza,y vuieíle algún albo
roto , y ruydo de fuert-,' que no pudieiíe oy r,!a 
declaración de los conlendmienros ,0 alguna 
dellasjfi eltal matrimonio fera valido. 

A esta dificultad mi parecer es, q el tal matri
monio no fera valido. Porq en e! tal cafo el fa
cerdote no puede dar teitimonio de lo q paila. 
YeneRe caio lo mifmo fe hade dezir é t ios te^ 
ftigos,porque no pueden teílificar del tal matri 
monio.Y efte cafo ya ha acontecido. 

L a fexta dificultad es, fs el panocho a cafo 
no penfando.quele liamá para caíarfe}oyo dos 
que eftauan contrayendo matrimonio ,(1 el tai 
raaci imonio fera valido. 

A efta diriculud fe refponde,qae el tal matri 
monio es valido,porquc aníi lo determina la có 
gregacion de los feñores Cardenales. Pos que 
en e tal cafo ei facerdote efta prefente de tal 
fue. te,que puede dar t e í l i m o o i o del tal matri
monio: luego valido es el rnatrimonio. 

Deítas leíolutiones fe ügue , q ÍJ algunos fe 
cafufien delante del parrocho,) teftigos, q pal-
fan por la cdle , o eftan por fuerza, valido es el 
matrimonio,u adaíerten a lo que fe haze. La ra 
zon es, porque en el tal cafo pueden dar tefti
monio del matrimonio, que se celebra. 

Tercera cóciufíon.Ei par? os-ho,, q ha de eíUr 
prefente al matrimonio ixa de íer ei proprío par 
rocno,y no ei agí no . Efta conclufson tofta m i -
nifieftamente de lo determinado en ei Cócilio 
TrideatinO en el lugar citado. Porque d'ze, q 
las denunciaciones i as baga el proprío p&sro-
choiy del mi fmo di-ze de'.pues que efte preft-n-
te al matrimonioduego ei paiTecho que ha de 
eftar preíen!;e , hade íer es parrocho p r o p r i o . 
D é l o qual fe ha de ver el Mzsü to Soto. 

La dificultad €$3(1 ha de eftar prefente el pro
prio parrocho del varón , o de la muger. Suele 
atontecerq-uanda fe quieren calar dos, fer de 
diuerfas parrocbias. La djfii,ukad es , quaí 
parrocho es neceííario , quceíle prefente pa-

• ra que fea valido -el m a t r i m o n i o . t n efta uifi-
•• cuitad"Nauarro e n í e ñ a , que es necelfaria la 

preícnciá del parrocho dé ia mug<u-, de fuerte, 

dijí , 18. 
3 4.. ar*i i 

que fino efta ei tal pirrochi iu..! no fe ra Y 
lído el matrimonió.Y dize que ¿nfi lo deteimi» 
no ia congregación de los Cardenales en tiem-. 
pode Pió Quinto. ' 

Á efta dificultad le-refponde, que bafta. que 
efte prefente ei propric parrocho-del vacólo de 
la mugir , Eftatcfolutioa es comü entre todos 
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Sega, D I - losDo£lor¿»,pjrt ícularmente la tiene Segura, 
retf. i . f , y. el Padre Fray Manuel í l o i r i g u e z . La razón 
c a . i ^ ^ u . esjporqueel Concilio Tridentino tan folamé-
4 7 , M a . te dize}que elle alíi el proprio parrocho , lue-
nuet Ao- go baila que efte preientcel proprio parrocho 
d r i g , ta del varón,© delamugerATerdades,queregu-
/í4r», Í-^. lar^y comunmente aisiile el parrocho de la mtt 
x t6,con- ger.Porqueregular,y comunmente,el matri-
e l a f a , monio ("e haze en Cafa de la rauger. También 

fe aduieria,que en el tal cafo lo mas feguro fe-
rta,qae los parrochos fe dicííen licencia, el vno 
al otro. 

La fegunda dificultad es , quando el proprio 
parrocho aun no es Sacerdote. Suele aconte-
cer,que a vno le han hecho colación de. vn be
neficio , de fuerte, que es verdadero parrocho, 
pero no eíla ordenado de Sacerdote. La dificul 
tades, fí fe celebraíle el matrimonio deUnte 
de lie parrocho,no ordenado , í i Tena valido el 
matrimonio. Laraaoa de dudar cs,porque ei 
Concilio dize, que ha de eftar prefente ei pro
prio parrocho, o otro Sacerdote. En las quales 
palabras, parece qur fignifica, que ha de íer fa* 
cerdote.En contrario es porque el Concilio di 
ze que fe baga el matrimonio delante del pro
prio parrocho,y eíle es proprio parrocho , lue
go valido es el matrimonio . Ello fe confirma, 
porque el tal parrocho podria dar hcccia a otro 
qualquier facerdote , para que afsiíla al tai ma
trimonio : luego el'por ü puede afsilVir, y fe ra 
valido el matrimonio.En eíla dificultad ay do» 
fentencias.La primera fentencia e&,qae anrma, 

_ _qae no es valido el tal matrimonio.Ello tienen 
algunos Do Jtores, y fe mueucn con la razón 
hecha en el primer lugar.La fegunda íentencia 
es3que es valido el tal matrimonio. Ella fe o ten 
cia tienen granes Autores, y mueuenfe con las 
razones hechas en contrario. 

A eíla dificultad fe reíponde, que ambas fen-
tcncias fon probables , y fe pueden feguir, co
mo íe conuence con la authondad de lo» ü a -
£lores,que tienen ellas femencias, y con-las ra
zones hechas en fu fauor. 

Pero hafe de aduertir , que para fer valido el 
matrimonio es neceíTario, que eíle preíente el 
parrocho,o otro qualquier facerdotejque en ei 
Capitulo Omnis vtriufqug f t x u i , fe llama pro
prio facerdote,para oy r confesiones, como el 
Obifpo,o el Abad que tiene jur ifdidion cfpiri-
tual,que puede miniílrar facramentos.Pero no 
baila, q elle prefente ei Ar^obiípo en los Obif-
pados lufragaoeos : porque reípe£lo de los ta
les no es proprio facerdote, aunque tiene jurif-

, \^ di£tion en algunos cafos en el foro exterior, 
Pero en fu píoprio Obiípado puede af i i l i r al 
matrimonio, ü c lo dicho fe figue,que el l im
pie facerdote , n i el parrocho ageno , n i por fu 
authondad,ni por virtud de la Bula de la Cru-
zada,o por otro priuiiegio puede afsiílír al ma
t r i m o n i ó l e fuerte que íea valido el matrimo» 
moyunque fea en el articulo de la muerte,quá 
do vno íe quie.-e cafar entonces por algún b u l 
fin. E-lo fe entiende , fiao.íe haze con licencia 
de* parrocho , o del Ordinario. También fe 
entiende ÍQ dichodei priuiiegio qvAe tan f9la-

mente tiene claufula general3par3 miniftrar fa-
cramentos, que fi la tuuieíle particular para el 
facramento del matrimonio feria diferente, 
Eílo coníla del vfo y de la ptaóticatporque eíla 
claufula general tan íoiametite fe entiende 
del facramento dfe la Penitencia , y de la Co
munión , que fon íacramentos comunes , para 
ios fieles,porque eílos facramentos fon de ma
yor necefsidad que el matrimonio. Sigue fe lo 
íegundo,q«e aunque el proprio panocho eílu-
uieífe defcomulgado, y í ufpenío , y aunque no 
eíluuieífe tolerado de ia lglefia,íi ella prefen
te al matrimonio valido es ei tal matrimonio. 
La razón es, porque fatal prefenciano es ado 
de jurifdichion: y por otra parte ay todas las 
cofa* neceífarias conforme a la determinació 
del Concilio Tridentino luego valido es ei ma 
t r imomo. 

Q¿arta conclufion.La licencia para que otro 
facerdote fe halle prefente al matrimonio ,de 
fume que íea vaádo la puede d i t el proprio 
parrocho,o el Ordinario , del iummo PontiH-
ce,y por comifsion otros que tuuieré poder pa
ra eílo,como los Prouifores, y Vicarios Gene
rales, que fuelen tener poder y facultad para 
eíle efcdlo: pero ios Ar^obifpos no pueden dar 
ella licencia en los Obifpados í airragancos. En 
eíla concluíion conuieoé todos los Doclores. 
Prueu'ifc del tenor del Concilio Tridentino, 
que lo dize expreíTamente afsi. 

Ü e l o qua! fefigue lo primero,que fiel pro
prio parrocho , o el Obifpo efluuieifen defeo-
mulgados, pero tolerados de la Iglefia, y dief. 
fen üceacia a otro facerdote para que aúiílief-
fe al matrimonio , el matrimonio fera valido, 
porque la tal licencia fue valida por ei bien de 
los fieles, aunque ellos pecarían mortalmente 
exercitando el a¿to de j urifdi¿lion, y dando la 
tal licencia. 

Siguefe lo fegimdo ,que fi el proprio parro
c h o ^ Obifpo eiluoicíTe defcomulgado, no to-
leradb de la lgleíia,y dieíTe licécia a otro facer-
dote para afsiílir al talmatvicnonio,el matrimo 
nio no feria valido.La razón es,porque la licen 
cia que esa6lo de jur i fdidion no feria valida: 
y anli no eiUria prefente facerdote de licencia 
del parrocho ordinario: la dificultad es, fi po
drían dar licencia a vn D i á c o n o , o a otro que 
no fue líe facerdote. 

A eíla dificultad fe refponde facilrocnte,que 
no fe puede dar la tal licencia para afsiílir al ma 
trimomo de fuerte que íea vaiidojímo es a fa
cerdote, que tenga vfo de razoa , porque ex
preíTamente lo determina afsi el Concilio T r i 
dentino. 

También puede auer dificultad, quando el 
parrocho , o el Ordinario da licencia a otro fa
cerdote fi&amente,de fuerte, que aunque fe ia 
dan extenormente, pero en lo interior no quie 
ren conreder la tal licencia. La dificultad es íl 
el matrimonio hecho con U prefbncia del tal ía 
cerdote feria valido. 

A efla dificultad fe refponde, que el tal ma
trimonio no feria valido. La razón es, porque 
eíla Uc§aci§ BQ feria X a i i ^ u e g o ú facerdote, 

que 
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qucafsule a! matí ímonío , afsiíle íin licencÍ3,y; 
por có.aMgutcats el tal matrimonio no es vali
do. E! exempío puede íer , quando elObifpo 
diciTe licencia para oyr confefsiones hítamen-
te5y fin voIanta4 d j.r la tal ücenciaisn el tal 
eaíono ferian validas las cooffifsionesi Dé la 
jTtiíma fuerte fe ha de entender en nuefteo pro-
polito. 

La tercera dificultad es de los Peregrinos,y; 
qu-: andan vagando por el mundo, y que quie
ren eontíiihííf matrimonio,qual fera el proprio 
parro tho,que a eftos tales ha de eílar preletíte 
en el tal matrimonio. 

A eílaVüHcultad^ fe refpoodé dizíeri'tío lo prí 
meró que eílos tales que no tienen cierta mo
rada no los han de recebir fácilmente al mam? 

ConcJTñ, monio.Eíio íe determina en el Concilio Tfide 
fef.i^,de t ino,La razón eíjpürque muchas vezes aconte 
rejot'.ma* ce,que ellos tales viniendo fü primera rnuger 
t r m , c . i . fe c¿fan con otra,o con otras. 

Digo lo fegundo,c|ue elparrocho tiene obli 
gacion deno afsiiVir al matrimonio detlosta-
ies,{ino es con dos condiciones. La primera cÓ 
dicion es,que ha de hazer primero diligente in 
quiucioa laqual hade Uetrar al Ordinario. La 
fegundaes,^ no los ha de cafar, fino es que p r i . 
mero alcance licencia del Ordinario . Lo qual ¡ 
fe determina en el Concilio Tridentino en el 
lugar citado. Si el parrocho fe hailaíí? prefente 
al matrimonio deícos tales fin ellas condicio
nes feria pecado roort*! de fu naturaieza; poíq 
haría cótra el precepto, que pone allí la igleíia, 
y en cofa grauifsima, y grademente pehgrofa. 

Digo lo tercero, que para cafar eftos tales, 
aquel fera fu parrocbo,que íegun lacollumbre 
de la tierra les adminiítra ios í^cramentos.Ello 
detnrminaró los Cardenales de la reformació; 
como lo dize Salzedo. De lo qual fe ha de ver 
Gregorio López ,61 qual dize que los tahs no 
los ha de admitir el Obifpo,aí matrimonio , fia 
letras teílimonu;les; y iomifmo dixe SylueT-
tro.Eílo fe entiende,quando ambos io-. contra 
hente&fon vag.'.mundos,o peregrinos.Porque 
ÍÍ vno dé los tontrahentes no es peregrmOjen-
toncesesnecetíario queafsiíla el proprio par-
rocho del que no es peregrino o vagamundo. 
La razón es, porque en el tai cafo ay proprio 
parrocho que pueda afsiíb'ral tal matnnnonio* 
L o Biifnio es íí vno es forartero , y mora de af-
liento en algún pucblo,en el tal cal o es ñeceíTa 
rio que afsifta al matrimonio el proprio parro* 
cho de la propria parrochia.en iá qual mora: y 
de otra fuerte no íera verdadero matrimonio. 
Aduievtafe también,que qrfando ambos fon pe 
regrinos, o vagamundos, y ño a y licencia ael 
Oídinario paracafarlós.-en el tal cafojcomo pe 
caria mortalmente el parrocho afsitliédo ai tal 
matrimopio5íin auer Ucencia del OrdinariOjan 
íi también pecaria mortalmeníe dando licéeia 
a otro íacerdote para que afsiftieííe al matrimo 
nio de iostales:y el facerdote que también afsi 
ftieífe al matdmonio con licéeia del parrocho, 
aunque no del Ordinario también pecaria mor 
talmentetporque como queda dicho je!. Conci
lio manda grauementgjque no íe haga el tal ma 
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trimonio fin licencia del Órdihario; 
Laquarta difícub.ad es, quando algunbsfe 

cafaron delante del parrocho i y ¡os teí l igos,^ 
defpueshaüaronjque tenían impedimento.que 
dirime el matrimonio, y embiaron por difpcn-
facionjy ¡a «Ican^áron.La dificultad es,fi alcaa 
^ada la difpenfacion para que lea valido el ma« 
trimonio.fe han de cafar delante del parrocho^ 
y ios teftigos. La razón de dudar es, porque en 
el tal ta!oel matrímonib pi iitiero hofuevaii» 
do,como es cofa notoriatluego para que fea va 
lido quando fe cafan la fegunda vez neceííarío 
es,conforme aí tenor del ConcilioTridenti-» 
no,q elle p re fe n te ei parrocho , y los teftigos» 
En ella dificultad algunos Doctores enfeñan, 
que es neceífaria la prefencia del parrocho , y; 
de ios teíligos,quando fe caían !a fegunda vez. 
Eíla fentencia tuuieron algunos diícipuiosde 
Sanflo Thomasi y Cordoua. Cerdo, i n 

A ella dificultad fe refponde,que eñ el tal ca- f u m . cap, 
fOjfiel matrimonio fe celebra fin parrocho,y te ^¿ 
íligos es matrimonio valido. Eita fentencia tie ^Í, 
nen muchos difcipulos de Saníío Tho mas,y la 
tiene Nauarro. ei qual dizejque lo deelsro anfi Ñ a u a , i n 
Fio Quintó . Yla miímaíentencia tiene Vera- M a n u . c , 
cruz. Prueuafcio pnnlero , de la déeíaracion 21. «.70* 
de Pió Quinto. Eíló fe confirma de la declara- Verac i n 
clon de los Cardenal-es de la reformr. y la decía a i d i t , ad 
ración he viilo yo mifmo.Lo feguodo fe prue fpeculum 
ua con razon,porque el Concilio tan folamen íou iug i . 
te pretende, que el tal matrimonio no fea clá- d u b . i ú e 
deilinOjüno que fe pueda probar en el foro ex- c^.f, 
terior ; y en el tal c a í c d tal matrimonio no 
es clandeftino , y puedefe muy bien probar 
en el foro exterior: pórqua ia primera ve/, fe 
celebro delante del parrocho , y de ios tellí* 
gosílíiego el tal mat í imonio fera valido. Dé 
lo qual fe refponde fácilmente a la ra¿on de 
dudar. 

La quinta dificultad es, fi en algún cafo par
ticular en alguna Pt ouincia particular ícra va
lido el matrimonio , que íe hase no afsiíliendo £ 
el pirrochojy los teftigos. La qual duda mas 
en particular fe pone por algunas Prouíncias 
de Francia, y de Nauarra , en las quales no ella 
recebído el Concilio T Í identmo,ni promulga 
do permitiéndolo afsi, y confiotisndolo ei Sü» 
mo Pontífice. 

A eíla duda digo lo primérox|U€ ŝ cierta co 
fa,queel matrimonio celebrado entre aquellos 
que moran en aquellas part ís , y Prouíncias es 
valido,fi íe haze fin p.ajrochó,y teftigos ,ce lé-
brandefe en aquellas partes,)' Prouíncias don
de no eíla promulgado ei Concilio. Eita con-
cluíion fe prueua,porque aquella ley del Con» 
cilio nooísiiga en aquellos lugares, Particu 
íarraente que el Concilio ai fin de aquél decre 
toexpretíaraente ú ' m 7 que aqu^i decreto en jHm, "cap, 
quaiqüiera parrochia comience atener fuetea %x6^con^ 
defpue* de t:eyma dias defde el dia de fa prime d v f . x . i n 
ra publicación hecha en la miíma parro^hia : y traBa. de 
eíle decreto no fe ha publicado , en las parro- mat r i , i n 
chías de aquellas Prou ínc ias , y tierras: luego a i d i t . q, 
no tiene fuerza. Eilo enfenaFr. Manuel ü o d r t . ^5, art.^m 
gueij tomádQlo de muratado de matrimonio, p*g, ¡ p^r, 
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en elqual fe porié efld muy exteafamente. Ea 
la reíbiucion fe dixo fer efto verdad, íl fe cele
bra el matrimonio en aquellas Prouincias y lu 
gares.Porque fi celabraífe en los lugares, don
de efta promulgado el Concilio tiene dificul* 
tad.íí el tal matrimonio hecho fin Parrocho, o 
teftigos fe ra val ido: porque en aquellos luga-
res ella promulgado : y aceptado el Concilio 
Tridentiao,y muy en particular aquel Decre
to.En efta dificultad en el tratado de matrimo
nio en el lugar citado tuue porfentencia, que 
íl los fieles deftas Prouincias,y lugares, en que 
no efta promulgado efte Decreto del Concilio 
Tridentino celebra matrimonio fin Parrocho 
y teftigos, en las Prouincias, y lugares donde 
éfta promulgado)que no es valido el matrimo 
nio . 

D igo lo fegundo , queefta fentencia es pro
bable , pero ao me parece improbable, que íera 
valido.La primera parte defta reíblucio es ma-
nifiefta, porque el tal matrimonio fe celebra en 
las partes donde efta promulgado, y aceptado 
efte decreto. La fegunda parte fe prueua, por
que eftos tales , que fe cafan no eftan fubjedos 
a la tal iey,y decreto.-porque en fus Prouincias 
y lugares no efta efte decreto promulgado y 
aceptadotlúego no es improbabiejque ellos no 
eftan obligados aguardar el tal decreto. Con 
todo eíío la primera fentencia es la mas fe gura 
y; que fe ha de feguir ; porque fe puede dezir, 
que eftos tales citan obligados aguardar el di 
cho decreto por razón del lugar en que eftan, 
Elexemploesfacil.'quandoen vnObí ípadoay 
precepto de no comer carne'.el q de otro Obif-
pado^dóde no ay el tal precepto paila por aquel 
lugar,tiene obligación de no comer carne,por 
razón del lugar en que eftaduego lo miimo fe-
ra en nueftro cafo. 

Digo lo tercerojque contraher matrimonio 
ÍInParrocho,o tertigos,y clandeftinamente en 
cftas partes^y lugares donde no efta notificado 
el Concilio Trident ino,nÍ aceptado)fíra peca
do mortal.La razón es, porque los tales, aunq 
no eften obligados a las le yes del Concilio T r i 
dentino, pero eftan obligados al derecho co
m ú n : / en el derecho común el matrimonio cía 
deftino eftaua grauifsimamente prohibido por 
grauifsimos inconuenientes,qae auia, aunque 
no eftaua.anulado; luego pecado mortal es,ce-
lebrar matrimonio ciandeftinamente ,*aunque 
fea en aquellas partes. 

Toda via,queda dificultad de los fielcs,q vie 
nende otras partes, y de otroslugares, en los 
quales efta promulgado , y aceptado el Conci-
liojfi eftos tales vienen a aquellas partes de Era 
cia,donde no efta promulgado , í ipodran cele
brar el matrimonio fin Parrocho y teftigos:y 
íl el tal matrimonio fera valido. La razó de du
dar es, porque eftos tales efta obligados a guar 
dar las leyes del Concilio Tr iden t ino , porque 
en fus tierras efta promulgado y aceptado:lue-
go aunque fe celebre el matrimonio en aque
llas partes de Francia lo han de hazer con Par-
rocho,^ teftigos,y de otra manera el matrimo
nio no fera valido» En efta dificultad algunqs 

Doftores afirman,que el tal matfímorno nc fe
ra valido.Efta femécia han de tener ios Docto» 
res, que dizen , que ü en el Obi ípado dé Ségd-
uíaay precepto de ayunar vndia,y no lo ay en 
Auiia, el que viene de Segouia águ i l a eftando 
en Auiia tiene obligación de ayunar. Eftos Do 
¿lores refiere Nauano . En nucüro caíoesla NauarJn 
mifraa razón. ' M a n u ^ i * 

A efta dificultad digo lo primero,que fi los 5^. num, 
de otras partes vinieííen a aquellas partes, y lu- 101. 
gares de Francia a contraher mstrimonio en 
fraude de laiey del Concilio Tridentino,el tal 
matrimonio no fera valido.Efta mifma fenten
cia aprueua el Padre Fray ¡Manuel Rodriguea 
enlaconclulion citada al fin della.La razón es, 
porque efto tan folamente fe haze en fraude de 
la ley: luego el tal matrimonio no iera valido: 
porque quando ay fraude, y engaño no fauore 
ce al que vía del. 

Digo lo fegundo, filos que vienen de otras 
partes, donde ella promulgado y aceptado el 
ConciÜOjVienen a morar de aí&iento a eftas par 
tes de Francia,y moran aUi,el matiimonio que 
celebra fin ParrochOjy teftigos es valido. Efto 
enfeña también el Padre Fray Manuel Rodr í 
guez en el lugar citado . La razón es, porque 
eftos tales no eftan obligados con otras kyes, 
fino con las de aquella tierra, y región coma 
los dem.s moradorrs: y los de aquella ticrra.y 
región no eftan obligados con las leyes del Có 
cilio Tridentino,y con el tai decretoduego ta-
poco eftos tales. 

Digo loterceTo .íIotros de otras Prouincí is, 
van a aquellos lugares, donde no eita promul
gado el Concilio radentino , y van por huef-
pedes, y fin fraude y dolo , o engaño fe cafan 
fin Parrocho, y teftigos, valido es el matrimo
nio.Efta conclufion,© refolucion tienen todos 
aquellos que fienten que los que vienen de vn 
Obifpado,donde ay precepto de no comer car
neen tal dia,fi en el lugar,donde eftan huefpe-
des noay tal precepto, pueden comer carne. 
De io qual íe hade ver i>J¿marro en ei lugar ci
tado. Prueuaie lo primero del derecho , t n el 
qual fe dize aquel común prouerbio t € u m fue- Cap. ¡Ha 
rts Kom^ f Romano viut.o more . L o fegundo fe i i t ¿}00 
prueua , porque ios fieles tan fcrfamenteeftah 
obligados a guardar las fieftas del i ugar, donde 
viuen,y no las fieftas de lugar,donde ion : fue -
go lo mifmo fera de las leyes del matrimonio. 
De lo qual fe ha de ver iNauarro. Ñ a u a , in 

A l a 
razón de dudar, fe refponde fácilmente manu» c» 

de lo dicho.La fexta dificultad es,de los capti- ^ .«ÍÍ .?» 
uos Chriftianos,que eftan en Argel , 0 en otros c.i 5 . nu» 
lugares de Infieles, donde no ay Partochia ni i o t . 
Parrocho,íi eftos tales podran contraher rnatri 
moniü , fin Parrocho o teftigos, de tal fuerte,q 
el matrimonio fea val ido. La razón de dudar 
es,porqne en aquellas partes no efta promulga 
dojui aceptado t i Concilio Ti idsndno . Lue
go valido fera el matrimonio. Porque por efta 
razón deziamos en la duda palíada,que los que 
vienen de otras partes a los lugares de Francia 
fe puede cafar,fin Parrocho, y teftigos porque 
alli 59 efta promulgadq ni aceptado el Conci

l io . 
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l io . En eíladificultad algunos píos Do lo res 1 
mouidas de piedad, enfeóaa , que el tal matri
monio hecho lln Par íocho,y teiligos fera vali
do. Entre otros tiene eíla íentencia ei Padre 
Fray Manuel K.odrigueze El qual dize dos co
fas. La primera es que el tal matrimonio ,aimq 
fe haga í¡n Parrocho y teftigos es valido. Par¿, 
lo qual trae vna doctrina del Padre Enriques,/, 
es que el Concilio no comen90 a ligar ni a l i 
mitar i inmediatamente por razón délas períb-
nas,rnas teniendo iramediatamente refpedro a 
la Pau-ochia,© Prouincia, en la qual con autho 
ridad del Ordinario es iegitimamente promul
g a d a , / h í c h a h dicha promulgación feeftien-
de alasperfonas de aquella Prouincia. Por lo 
qual como en las partss,donde eQan eiios cap
rinos, no eflre promulgado efte decreto , cierto 
es}que no les ohliga alos que allí tienen domi
ci l io, Y d¡ze,que ella razón vuiera de mirar el 
Padre Fray Pedro de Ledefma,para no tenerlo 
contrario.Dizelo fegundo, que laopinió mia 
recibiera el de buena gana, hablando de los cap 
tiuos,que tratan de íu refcate, y que efperan, q 
prefto íaldran del tal captiuerio. 

A eíla dificultad fe ha de dezir, que el matri
monio de los tales captiuos íln Parrocho^y On 
teíligos no es valido, Eíla fentenciatienen co
munmente los Do(5tores,y yo la tengo en ei lu 
gar immediatamente citado. La razón es,por. 
que el Concilio Tridentino On excepción al
guna dize, que el matrimonio, que fe ha¿!e fin 
Parroc^o,y teíligos no es valido: luego el ma
trimonio deftos captiuos no es valido, íi fe ha
za fin Parrocho y fin teí l igos. Lo fegundo,por 
que fe figuiria, que a eílos tales captiuos no íes 
obligaíTen otras leyes del Concilio Tr ident i -
narporque el Concilio Tridentino no eíla pro 
mulgado ni aceptado en aquellas partes de los 
Infieles. Eíla razón deuiera aduertir el Padre 
Fray Manuel R.odriguez, para no dezir lo que 
dize tan fin Fundamento,como fe vera al foltar 
de la razón de dudar,Lo tercero, porque ei Pa
dre Fray Maauel Rodr íguez no aduirtio bien 
en eílas dos coías,que dize, porque no fe com
padecen.Si mi fentencia le pareció bien hablan 
do de los captiuos, que tratan de fu refcate , y 
cfperan,que p re lio íaldran de captiuerio,auiaie 
de parecer bien , hablando de todos los capti
uos: porque no aduirtio , que fu razón corría 
igualmente de los vnos captiuos , y de los 
otros,porque el tratarfe de fu refcate, y el efpe-
rarde falir preílo de captiuerio no leshaze,que 
eílen obligados aguardare! Concilio Triden
tino fiellosno loeí lauan. 

A la ra¿on de dudar fe refponde, que ellos 
captiuos que cilan entre los infielesj-eílan obii-
gados al Concilio Tridentino , y a guardar el 
tal decreto.La razón es la mifma del Padre Fr. 
Manuel Rodríguez: porque en la Parrochia de 
los tales captiuos eflapromulgado,y aceptado 
el Concilio Tridentino,y muy particularmen
te aquel decreto: por lo qual obligando imme-
díatamente laParrochia,mediatamente obliga 
alas perfonas:y eílos cales captiuos no eílan en 
parte y en lugar donde ay Parrochia,enía qual 

no eíle promulgado el Concilio.Porque entre 
los infieles no ay Parrochias,ui los fieles capti
uos pueden feguir las leyes de los tales infieles: 
y anfi no es la mifma razón , quede los fieles, 
que van a tierras de fieles, dóde no eíla promul 
g'ído ni aceptado el Concilio. Verdad es que íi 
vn fiel de los de Francia,donde no eíla promul
gado ni aceptado el Concilio fucile cap t ina a 
eílas tierras de infieles ,fe podría muy bien ca- . 
far,fin Parrocho y teíligos.Ello conuence lata, 
zon deíle Autor. 

La fexta dificultad es,fi el defpofadc,y la def 
pofada íe paífan a otra Parrochia agena, o a 
otra Dioceíi fin animo de morar a l i i , fi pueden 
fer cafados,del Parrocho de aquella Parrochia 
fin ¡icencia del Parrocho, donde tienen fu ve-
zindad,y domicilio. La razón de dudar esjpor • 
que eílos tales pueden recebir elfacramento 
de la Penitencia,y de la Euchariíliajpor ei tiem 
po de la Pafcuadel tal Parrocho, fin licécta dei 
proprioduego también podran cafarle delante 
del tal Parrocho,fia licencia del proprio, 

A eíla dificultad digo lo primero,que no pue 
den cafarfe delante del tal Parrocho , fin licen
cia del proprio. Ello enfeñan comunmente los 
Do lo res , particularmente ei Padre Fray Ma« 
nuel Rodr íguez en el lugar citado, conclufioa 
quinta.La razón es,porque como dize el Con
cilio Tridentinojei matrimonio íe ha de hazer 
delante de! proprio Parrocho.Ello íe confirma 
poniendo diferencia entre elle facramsnto : y 
los demás facramentos, porque eíle facramen n' 
to no es forgofo fino libre : pero el facramento 
de la Penitencia,y Euchurillia en tiempo de 
Pafcua,es f jrqofo,y neceífario , porque Cae de-
baxo de precepto : luego aunque fea licito por 
la Paícua confeífar y comulgar con ei tal Par" 
rocho,fin licencia dei proprio no fera licito ca
farfe delsnte del tal Parrocho fin licencia del 
proprio.De lo qual fe ha de ver Syluefiro.T an 
fi fe íuelca fácilmente la rszon de dudar. 

Digo lo fegundo , que fi van (con ánimo de 
permanecer pueden fer cafados por el Parro
cho da aquella tierra dóde de nueuo van a mo
rar.De lo qual fe ha de ver Sylueuro, La razón 
es,porque en el tal caío es proprio Pan ocho,y 
antí el matrimonio fe haze delante del Parro
cho y teílígosjluego vale el matrimonio. 

La fegunda dificultad esjlí fera valido el ma
trimonio hecho delante del proprio Parrocho 
y ielligos,eílando los concrahentes con el fue
ra de fu parrochia en parrochia agena, o fuera 
de fu Obifpado. La razón de du iar es, porque 
ei Parrocho fuera de fu parrochia , y el Obilpo 
fuera de fu Obifpado,fofi auidos y tenidos co* 
mo perfonasparciculares > y no tienen ra^on 
de parrocho,ni de Obifpo.Luego en el tal calo 
el matrimonio no fera valido porque no íe ha
ze delante de parrücho3que tenga raaon de par 

'"focho.Ello coníla del Derecho.6n eíla dificul
tad Niuarro expreíTamente eníeña ,que el tal 
matrimonio no feria valido. 

A eíla dificultad fe refponde, fer muy mas 
probablesqueeltal mauimomo es valido.Eíla 
es coinú fentencia d« los D o l o r e s . E í l o enfena 
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S a l v d J n SaÍKedOjySegüflj'y el Paáre Fray Manuel Ro 
fn:? . cri» driguez.La razón es,porque el tal matrimonio 

fe haze y celebra delantecJclpartocho, y tsfti-
godtiego es verdadero matrimonio.Ello fe có-
finna porq e! tal parrocho puede muy bien cc« 
fe Jar a fus íubd i tos , aunque eílcn fuera del O-
bifpado ; y fe verifica muy bien que fe con fie f» 
ían con fu proprio parrocho: luego lo miímo 
lera en lo que toca al facramento del matrimo
nio.Verdad es que Salzedo, y Segura dizcn, q 
puede el Ordinario caftigar a eílecal parrocho 
con pena arbitrftria,afsiíiiendo a efte matrimo
nio fin licencia del parrocho>donde eíla,/. íe ce 
lebra. 

A ía razón de dudar fe refponde, que el par-
rocho , y el Obifpo fuera de fu dioccíi , fon te
nidos por perfonas particulares, para etc£to de 
exei citar fu poder particularmente en el foro \ 
exterior: mas no fon tenidos por perlonas par
ticulares paraefeéio de authorizar el matrirno 
n i o : porq entóces no cxercita poder ninguna. 

La oftaua dificultad esjde ios que tienen he-
redades^y fe van a ellas algún tiempo del año, 
teniendo fa domtcilio,ca«a y familia en laCiu* 
dadjíi cafandofc con el panocho de las hereda 
des y campo vale el matrimonio , fin licencia 
de fu proprio parrocho de la Ciudad , o de fu 
Ordinario.La razón de dudar es, porque el par 
rocho de las tales heredades,o campo es fu pro
prio parrocho por aquel tiempo, y parece , que 
fe pueden confeífar con ehluego afsilliendo el 
tai parrocho al matrimonio lera valido. En el-
ta dificultad algunos Dodores por cila razón 
parece que podíian dezir, que el tai matrimo
nio es valido. 

A efta dificultad fe refponde, que el tal matrí ' 
monio no es valido. Ello eníeña Nauarro , y 
"Pray Manual Rodr íguez . La razón es,porque 
eiios tales tienen fu domicilio en la Ciudad, 
luego fu proprio parrocho es el parrocho de la 
Ciudad: anfi,fi el no aísifte al matrimonio, no 
ícra valido el tal matrimonio. A la razón de du 
dar fe refpondeyquee! parrocho de aquellas h* 
redades en rigor no es fu proprio parrocho , ni 
les puede miniilrar ios facramentos fin licencia 
particular,o fin pnuüeg io . 

La nona dificultad es, del parrocho , que al" 
canea vn íegundo beneficio incompatible,íi af-
llrtiendo al matrimonio de algún fubdito del 
primer beneficio fera valido. La razón de du
dar es,porque conforme aderccho,en el tal ca
fo pierde i pfo ture el beneficio primero , y lo 
puede el Obifpo proueer: luego aísiíliendo ai 
tal matrimonio no fera valido. 

A ella dificultad fe refponde,fer lo mas cier-
to,que el tal matrimonio fera valido. Eí loen-
ña Fray Manuel Rodr íguez en el lugar citado, 
en la conduficn íeptima. La razón es, porque 
mientras no fuere defpojado legítimamente 
en juy sao del tal beneficio,r»empre fe queda có 
el,y tiene la p o fíe i si o n , y es verdadero parro-
choduego,fi afsiíle al matrimonio de los tales, 
valido fera el matrimonio. Efto fe confirma, 

Cat l t t t t , porque conforme a derecho, eíle tal enjuyzio 
de f r x b h pedúa alegar alguna caufa baftantc 3 para rete-
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nerel talbencficiotluego ene!mí-erím fe hat3e 
tener por verdadero parrochoty por coníiguié-
te afsiíliendo al matrimonio, (era valido. A la 
razón de dudar fe refponde de lo dicho , que 
no queda luego fin aquel beneficio , fino que fe 
io deuen quitar. 

La décima dificultad es del parrocho,que eft 
realidad de verdad,no es verdadero panocho, 
pero tiene el t i tulo y es el error comdel pue-
blo,porque en realidad de verdad lo tienen por 
verdadero parrochojfi el matrimonio que íe hi 
ziere afsiftiendo eile ta! fcia vslido. La r.zoa 
de dudar es,porque elle fa cerdo te no es parro
cho verdaderarnent:'. Luego c'l matrimonio,, 
que fe hiziers delante del no fcia ^verdadero 
matrimonio. 

A ella dificultad fe hada rcfponder , que es 
verdadero matrimonio. Eíla fentcncia tiene 
Soto,y fray Bartbolome de Ledefma,Nauarro, 
y Veracruz.La razón es, porque las confefsio-
nes,que haze eíle tai f¿ cerdo te tenido por ver
dadero parrocho teniendo t i tulo fon validas, 
como lo diaen todos los Doftores: luego el 
matrimonio , que fe hizicre delante del tai fa- man, capí 
cerdote lera valido: porque es !a mifma razón. 81» 

A l a razón de dudar fe ha de reipuuder, que y^ra:* ¡rt 
el tal facer do te con aquellas cal;dades,y con di apptndi, , 
clones fe hajComo fi fuera verdadero parrocho: de fpecu* 
eflando en derecho,y equiuale a verdadero par lo coniu¿ 
rocho por lo qual el matrimonio hecho delate / í í / . j f * 
tal es valido.El Concilio tan fojamente preten 
dio , que el facerdote, que puede miniilrar les 
demás facramentos,afsiíla también ai matrirno 
nio,author izando le. 

La vndecima dificultad es , del parrocho, al 
qual daño oadjutor, por falta de fciencia, y fa 
ber.íi eíle tal aísiltiendo al matrimonio fera va
lido.La razón de dudar cs,porque al tal fe pro
hibe la adminiílracion de los facramentos: lue
go afsilliendo al matrimonio en realidad de 
verdad no fera valido. f 

A eíla dificultad fe hade rcfponder , que el 
tal matrimonio fera valido. Ello enfeñan co
munmente ios Doclores,y particularmenteE. 
Manuel Rodríguez en el lugar citado3cn la có-
cluíicn nona.La razón es, porque; el tai es ver» 
dadero parrocho , el qual puede authorizar el 
matrimonio con íuprefencia: luego el tal ma
trimonio valido es. Porque el Concilio no pi
de mas que la nfsiílencta del parrocho. Pero ad 
uiertafe ,que íila dieífen coadjutor por ferio* 
co,o mentecapto, en ei tai cafo, aunque afsif-
tieífe prefente al matrimonio no fera valido» 
La razón es,porque la tal prefencia feria tan fo 
lamente phyíica,y no moral:/ pat a que lea vá
lido el matrimonio es neceífaria prefencia rao» 
ral,de tal fuerte5que el parrocho vea, y aduier-
ta lo que fe haze,de fuerte que pueda dar verda 
dero teí l imonio. 

A la razón de dudar fe refponde , que eíle 
taino puede miniilrar/os demás facramentos, 
porque le e í laprohibído,pero el facerdote en 
el facramento del matrimonio no es miai í l ro, 
como ya queda pradicadc:por lo qual afsiílieíl 
d^ prefentejín^r^i^eate babl|ado al tal ms. 

trimoni© 
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t r imonío fchazfi v^rdadco matrimonio. 
La duodécima dificultad es, fi el proprio par 

rochólo el Ordinario pueden dar licencia a vn 
limpie facerdote,que noeí laaprouado por el 
Ordinario paraque efte prefente al matrimo
nio.Hablamos del Sacerdote íimpie: porque co 
ía cierta es,que no puede dar la tal licencia pa-, 
raeílarpreíente al matrimonio, el qae no es Sa 
ccrdoce , aunque fea Diácono , o Subdiacono. 
Laragonde dudares, porque al ílmpleíacerdo 
t e ñ o le puede dar licencia paraque ad ninutre 
los demás racramento&:luego tampoco le pue
de dar licencia para que efte prefente al macri-
nionio,de fuerte que fea Valido. 

A eíca duda íe rerponde,que puede dar la tal 
liceacia,y que el matrimonio fera valido. E(U 
es coman fentencia de todo*s los Do£tores:y la 

^ tiene Nauarro,y Se£riir3,yFrayBartholo ne de 
\Jfnvi (a Ledeima.Larszones,poiqueei Concilio aur.e 

^ expreffameníejqaeconlicenciadelparrocho, 
o del Ordinario pueda a^iitir al matrimonia 
otro qualquiera Sacerdote. 

A la razón de dudar fe ha de refponder, que 
para adminiílrar el facramento de la peniten-
cia,qae requiere jurirdicHon,es neceiTanoyqué 
fea mas que limpie facsrdote, el que vuiere de 
tniniíltar el tal facramento ; pero paraaísiftir 
con fu prefencia al matrimonio baila que fea 
facerdote,íin que tenga jur ífdidion alguna. 

La tercia decima du.U es,íi para que valga el 
matr imonióos n iceiTario^ueci facerdote que 
afsiíle tenga licencia efpecial, y particular para 
eíle ef^do, o íi baila ¡a general.La razón de du
dar es,porqne el Concilio man Ja que el í acer-
dote , que afsiíte al matrimonio tengi licencia, 
del proprio parrocho , o del Ordinario: luego 
parece que es neíeíTafia licencia partsculgr , y 
que no baita la general, que tiene para exerci* 
tar todas las colas que pertenecen al cura dé al 
ma cano que d^ue ds fsr licencia particular. 

A evtadaia fe refpon ie fácilmente , que ba^ 
Naa, hh, ¡ta la tal Ucenciagenerai.Ello en í eñaHiua r r a , 
4, confii. y es doctrina común de los Qodores. La razó 
tít .de/pg* es - porque U tal licencia es verdadera licencia: 
/¿il. luego baila para cumplir con lo que pide el Có 
17» cilio.De lo qualfe refponde fácilmente a la ra

zón de dudar,que el Concilio tan íolamente pí 
de,quc aya licencia^pero no pide que aya licen
cia particular. 

De la refolucion deíla dificultad fe colige 
facilme -iitejquenoesneceírario^ue la tal lice-

Kau% v h i ciafe de in ícr ip t is . Eílo enfeña el mifmo Na-
Jup, con- uarro.La razón es,porqiie la Ucencia que fe d ?, 
f t , + i , yunque no fea in fcriptis, es verdadera licécia: 

luego no es neceííario , para que fea valido el 
matrimonio,que la tal licencia fe de in fcriptis. 

JDecius in ^fto fe connrmi,porque como dize Decio^a-
rubrí, de ra la t"fl¿;ncia,y valor de la gracia,no es neceíía*. 
tonJUtu, l l * efcriptura. 

Laquarta decima d ficult-ades,fi hade fer 
licénciaexpreíiajO fi bailaprefumpta, y tacita, 
para que va'ga el matrimonio.La razón de du
dar es,porque la licencia prerumpta,y tacita pa 
rece fer verdadera iicenciajluego baila para lo 
quetoeaa fer valido el matrimonio. 

Á eíla dificultad fe reípondé^iie la tal licen
cia ha de fer exprclía,y no baila la prefumpta y 
taciía.Eílo fe prueua,'o primero,porque afsi lo 
declararon los Cardenales de la ieforma,romo 
lo refiere Menochio.Lo íegúdo fe prueua por- Menoehi 
que ialícencia pr€fumpta,y tacitano es verda* Hb. i , de 
dera licencia :luego t i matrimonio hecho con arb.centm 
Jatal licencia no es vagido . Que la tal licencia eafqfif* • 
no fea verdadera licencia coníla^orq ' ie íe pre- n.i+.ccn* 
fume,que fe daría licencia; pero no ia dio ex* J t L \ % i ^ 
preífamente. De lo qual ie ¡ iguc, que no baila »«»7« 
q el proprio parrocho , o el Ordinarw defpues 
de hecho el matrimonio fin Hceaeia ratifique 
la tal licencia,/ la tenga por bien. Ello enfeña 
Salaedo.Larazones, porque en el tal cafo el fa Salxe, i » 
cerdote queafsiílio al matrimonio, eltuuo pre pratf .cri* 
fense, fin licencia del proprio parrocho , o del w/t c. 7 ^ . 
Ordinario:porque el auer ratificado latai iicen (>*£• 143* 
cia no haze que antes vuretle licencia, luego el 
macrimonio celebrado delante del ta! Sacerdo
te no es valido. 

La quinta decima dificultad es Si por v i r tud 
de la Bula de la Cruzada,o por otrp íubileo, fe 
cócede licencia,alos Sacerdotes expueílos por 
el Ordm irio para afsillir ai matrimonio.La ra
zan de dudar es^orque fe les concede, licencia 
para adminiílrar otros facramentos madores: 
como fon el de la Penitencia,/ el del Altar:lue 
go también fe les concederá licencia paraeílar 
preíente al matrimonio^que es mucho menos. 

A eíla dificultad fe reipoade , que en ningu
na manera fe du la tal licencia en la Bula de U 
CruzadajO en los kibileos.Eíca es común refo
lucion de todos los Üodore s .La razón esjpor 
que de la miímaBula de iaCru¿ada,y del tenor 
de ios lubileos con'la m mifieibrnente,que no 
fe da la tai iicecia por mucha, razones, que av. 
Ello fe conrirma,pürque ningún íacerdote pue 
de ben iezir los deípofado» que fon de fu pañ o 
chia, aunque tenga quaíqaier priuileg.o , lino 
tiene iicentia dei paf rocho , o del Ordinario 
paraellojComo lo determina ei Concilio T r i - Covc.Tri* 
dentinoduego mucho menos podra afsiilir al />/, s ^ c » 
matrimonio por vir tud de la Bula, o del lu» 1. 
biíeojlin Ucencia del parroiho,o del Oraina-
r io . 1% ;; i*. !5rí3>0*i 

A la razón de dudar fe refpondc,que aunque 
la Bula,/1 ubiieo den licencia para adminiílrar 
el ucramento de la Penitencia, y del AltarjCon 
todo ello no es vii lo dar licencia , para que elle 
prefente al facramento del matrimonio . Por
que dcito fe liguen grandes inconuenientesiy 
es neceííario,q ae afsiíla aquel, que fabe los im
pedimentos del matrimonio. 

De lareíolucion dü'ta dificultad fe refponde 
facüméte a otra que podría auer,que es,ii qual-
quier íi.nple faceraote en el articulo déla muer 
te puede afsiilir , y eiT;ar prefents al matrimo-
nio,dc aquel que ella en el ankuio de muerte. 
Suele acontecer, que vn hombre eílando en el 
articulo de la muer te,fe quiere calar con la que 
eílaua amancebado,© con vna amger,a la qual 
tenia obligación por auerle dado ia palabra , o 
por otra razón. La duda es, íi en tai caíoqual-
quicr íimple íacerdote podra eftar preíente al 

tjusri? 



inatr ímcnío,d€tal fuérte que fea valido el ma
trimonio,La razón de dudarpodiaTer,porque 
d fímpléfaterdote puede confeíTar altalen el 
articuio de la muerte : luego podrale adminif-
trar el facrsmento del matrimonio , o por me
jor dezir eílar preíente a el au tor izándole , que 
es mucho menos. 

A efta dificultad fe ha de refponder,que no 
puede eítar prefente al tal matrimonio qual-

Efpíno i n quicr í implefacerdote .EftocnfeñaEfpinOjyef 
Specut, té ta es cornun fentcncia de tododos los Do£fco-
í h m e n t . res*L'a razón es porque ni en derecho , fti en o-

* «/.,/r tra parte alguna te halla tal licencia : luego el 
de /¡Ojs le matrimonio hecho con laprefencia del t a l / a -
o h . n . j * * cerdoteno feravalido. 
* 1 A la razón de dudar fe refpondc fácilmente, 

q qualquier facerdote en el articulo de la muer 
te tiene licencia para adminiftrar el facramen-
to dé la peniuncia, como queda declarado en 
íu íratado)y efto por fer la penitencia facrame» 
to de necefs'.dad.Pero no ay. Ucencia para ai sif 
t i r al facramenco del matrirnonio,porquc el tal 
facramento ao es de tanta necefsidad, particu
larmente que a y grandes inconuenientes en lo 

^ que toca al matrimonio. 
Décima íexta duda es.Si el facerdote,que ef 

ta prefente ai matrimonio íln licencia del par-
rocho,o tíci ordinario,!! incurre alguna pena. 

A eíta dihcuitad fe reíponde ,que quaiquier 
facerdote íecukr , 0 regular ,que calare aiosq 
no íes eítan fubjettosjü hecho el matrimonio 
diere las bendiciones fin licencia dei proprio 
parrocho quedaipto iure íufpenfo. Eiío enfe-

Salz.e.vbi naSalzedo.y otfos Doí tores , Prucuafe ciara-
f u p . c i i * u.tntc dei ConcilioTridentino ^Iqualdcter-
j>ja, t 4 , 1 . mina t-uo.Aduierte Nauarro libro quinto Coa 
Con, T r i ' i 'hofum,cítalo de poenis , Cooíilio primo ,que 
den í . fef. el re i ig ioío , <jue cita preíente al matrimonio 
2 4L,cap. i . fift;li?cdtó> «o íbíamente queda íufpenío , co-
Clément, m c ' í o ordena el Concilio Tridentino, mas dcf 
\X,ds t>ríuí comuigado ipio lurtrporque anfi eíla ordena-
¡e„ do ca ¿i deres;hü:y el Concilio Tridentino nO 

determina toíá en contrario.'y no e's inarauiila^ 
que ios reiigioíos lean caltigados con mayor 
pena. Porgue Son exemptos: y, afsi hielen los 
Pontihces contra eiios poner mas grauespe* 
nasjque contra los feculares como lo adukrte 
vna gioiia comunmente recebida. 

G/o/.e, 1, Occ imz íeptima dihcultad es,acerca de la l i -
de p r i u i l , cencia>01uc puede dar el ordinario a quaiquier 
¡ i t . 6 , factírdoie,para que pueda eílar preíente al ma

trimonio de fuerte que fea valido. La dificul
tades , que íe entienda en nombre de 01 di-

. ; ¡'.. nano. • ' ••-.»; v** t • y ú j U ú b ^ 
A eíla dificultad digo lo primero , que en 

nombre de ordinario,ie entiende aquel, aquié 
tila lubjeclo e lparrocho,concuyapreíenciafe 
haze verdadero matrimonio : de fuerte,que íe 
llama ordinario el Obifpo, o fu vicario gene-
rai:{)or lo qual el matrimonio hecho en preíen 
cía ae qaalquier facerdote, que tuuo licencia 
del Obiipo , o dei vicario general, fera valido. 
En ello conuienen riidos los Do lo re s . L a ra* 
spn es clara , porque eíle tal es el verdadero or-

Digo lo fegundo,quc quaiquier otro prela-
doJque tiene jurifdiccionquaíi Epiícopal, por 
la qual es fuperior al curajCuyo fubdito fequje 
re cafar, es lu ordinario,} con fu licencia pue
de afsiftir al nutrimonicqualquier facerdote. 
El exemplo es claro en algunos priores de las 
ordenes miiitares,que tienen jurifdiccion qua 
íi Epiícopaljfobre algunos íeglares:y lo mifmo 
es de fus vicarios. También ay alguno Abba-
desque tienen femejante jurifdiccion, quaíi 
Epiícopal,y otros fémeJanteé prelados de íegia 
res.La razón es porque ellos tales exponen có-
feííores para fus fubcfitos,y dan reuerendis pa 
ra ordenaríe:luego muy bien fe entienden de-
baxo de nombre de ordinario. 

Digo lo tercero, que el Ar^obifpo refpe&o 
de fus íufraganeos no es ordinario de fuerte q 
con fu licencia pueda afsiftir quaiquier facer do 
te al matrimonio. Ello enfeñan comunmente 
todos lo$ Dolores .La razón es clara, porqua 
el Ar9obifpo refpedode ios fufraganeos, no es 
fuper!or,y míi no fe entiende debaxo de ordi* 
naric,es fuperior en algunos cafos en grado de 
apelación.Pero hafe de aduertir,que íi vn Obif 
po fin caufa legitima , no quiíieííe cafar aigu* 
nosjni dar licencia a otro clérigo , para que ios 
cafe,apc¡ando dello , y conociendo de la caufa 
puede el Ar^obifpo conceder licencia a quai
quier presbyterojpara que efbc prefente ai ma
trimonio de quaiquietade fus fufraganeos ,de 
fuerte que fea vahdo.EíloenfeñavnagloíTa ^ 
lo aprueua Panormitano,como lo alega el Pa
dre Fray Manuel R.odriguez , que tiene ello 
mifmo.La razón esjporque el Ar^obiípo en el jyrant]i$i 
tal cafo es juez fuperior, y fe ha como fi fuera . • ¡H i 
ordinario: porque fuple el defeólo del ordina- CMfij 
rioduego en el tal cafo con fu licencia podra af j j ¿[ (S1¿. 
fiilir quaiquier factrdotCjde fuerte que fea valí ^ u ¡ 
do el tal matrimonio. * 

Quinta concluíion.De lo que tbea a los teíli 
gos.quchan de afsiiíiral matrimonio.Etlos t e f 
tigos han de fer por lo menos dos, o tres. Eílo 
determina al Concilio Tridentino en el lugar 
citado.Sin ellos te algos el matrimonio csirri-
ro y nu!lo:porque el Concilio pretende^ue el 
matri monio para que fea valido fe pueda prc-
uar en juyziorluego cenuementifsima cofa ei-
que los tales teftigosfean dos por lo rnenos HÍ. 
oficio del teíligo es, que vea y aduierts lo que 
fe haze como íe dizc en el derecho c i u i l , en ia 
ley coram T i t i o ,y a alegada % porque el tetligo 
en razón de t e í l igo tiene por oficio dar te l l i -
monio de ¡o que fe haze. 

De lo qual fe infiere lo primero, que aunque • 
los teí l igos e í len por fuerza en el macrimonio, 
íi aduierten , y veen lo que fe haze,de fuerte q 
puedan dar tellimonio , valido es el matrimo
nio , en el qual fe hallan tfrefíntes los tales tef-
t igos. 

Siguefe lo feg unQO,que los t e í l i g o s , que há 
de aisiílir ai matrimonio , han de tener vfo de 
razon:de fuerte, que íi aísifti^Jen al marrimo* 
nio algunos niños,que no tuuíeífen vfo de ra» 
zon,o algunos locos, o mentecaptos no íeria 
yalido el matrimonio. Ello enfeñan todos lo» 

UO^Or 
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Dodores, partícólarmente Veracruz en el lu
gar citado.La razón es cUra,porquelosque af-
ííften al matrimonio,corno teftigos han de po
der dar tefttmonto del matrimonio: y losque 
no pueden juzgar ni tener ado de razó no pue» 
dé dar el tal teihmonio:luego para q fea valido 

- t i tal matrimonio no baila laprefencia délos 
tales.Ello fe confirma, porque ea neceiíaria pre 

i í'encia moral de los te í l igos: y los que no tiene 
v io Je razón no pueden tener prefenciaínoral^ 
como es cofa notoria: luego no baila la pre-
fenciade los tales para que lea valido ei matri* 
me alo* 

La duda es, íl ios teftigos que han de eílar 
prefenres a! matrimonio, han ds tener las cali
dades que Con n^ceíTarias en las caufas crimina 

Cap. te- lesjconforme a derecho. Las calidades,que ha. 
íle'éL.q** ^e t ene r ío s teftigos en las caufas criminales, 
D Thom. ^on clue 00 t̂AXX intariles parientes, ni con-
i V q,To* ^anguinc05. Y Sanólo Thomas pone ellas cali-

* * dades y añade otra^ue no han de fer mageres. 
La duda es, íl en el matrimonio han de tener 
eftas calidades, de Tuerte, que no fea valido ei 
matrimoniojíino las tienen» 

A efta dificultad fe refponde, que para fer va
lido el matrimonio, conforme al tenor del Co« 
cilio Tridentino, batía que los teftigos tengan 
vfo de razón bailante pará poder teftificar del 
matrimonio y no es neceífariojque tengan las 

. , dichas calidades neceftarias conforme ídere* 
Couar, 4« en ja criminal.Eílo enfeña Couarra-

^ * uias,y es común fentencia de todos losDodo 
t , cap.*» reg^ara^a es, porque el ConcdioTridenti-

~ l * no tan íolamente pide,que aya teftigos: y pre
tende queel matrimonio íe pueda probar en el 
foroexter ior íyesafs iqueen el tal cafo los ta
les teftigos pueden teitificar del matrimonio: 
luego valido es el matrimonio, que íe hazs de
lante dt los tales teftigos* 

De lo qual fe rigue,que iospadres,y deudos 
pueden fer teftigos y los fdmiliares^efclauos, 
ylosdefcomulgadosjaunque eftennotados de 
otrainfamiade derecno , porque ei de f ído de 
los teftigos fefuple con la prefínela del facer-
dote. De lo qual fe ha de ver Couarruuias en el 

5o;. ÍÍJ^, lugar citado,y Soto, y Fray EUrtnolomede Le 
dif. i i . q , deíma,y Veracruz. De fuerte que pueden fer te 
vmcJarf, ílígos del matrimonio ios que fueren de quai-
Ledt j i f . quíer eftado , y condic ión, y también losrcli-
finiíi,% I . glüfos. 
Vera* vb i Vna dificultad podia auer deí matrimonio 
fup* hecho delante del parrocho,y, teftigos por pala 

bras de prefente,con vna condición l i cúa , (i es 
neceífariojque el tal matrimonio por palabras 
de prefente fe haga delante del parrocho , y tc-

NAU, l íb , ftígos.En efta dificultad ay dos fentencias. La 
4.co/.?/;, primera fentencia eSiqui no es neceíTario, que 
de condi. quando fe pone la condición fe haga por pak-
thnibut bras de prefente delate del parrocho y teftigos. 
¿Ppofitis Efta fehtencia tiene Nauarro , y Fray Manuel 
Man.Ro- Rodr íguez . La razón es porque la difpoíicion 
d ú g , ¡n condicionalcumpliendofe lacondicion queda 
A m , cap, purificada.y lln condición alguna, como fe di* 
1 con- zeen derecho: luego puefta la condición el ma 
i'luí*i9i t r imoní^ queda valido , f in fer neceiraria otra 

declaración de confentimiento delante del par 
rocho y teftigos.La fegunda fentencia es , que 
para fer valido efté matrimonio es necefiarío, 
que al tiempo,que fe cumple Ja condición fe de 
clare el confentimieflto pot palabias de prefen 
te delante del parrocho y teftigos. Efto enfeña 
Soto,y comunmente los Theologos.La razón 
es,porque al principio quando íe celebro el ma Sot, / « ± ¿ 
tnmonio con aquella condicion,no fue valido ^ . ip .^ .x , 
haftaque fe cumpüefte la condición:, luego al a r i A , 
tiempo de cumpiirfe ¡a tal condic ión, quando 
hade fer valido el matrimonio neceífario es, 
que el conientirniento fe declare delante del 
parrocho y teftigos. 

A efta dificultad fe refponde jque aunque la 
primera fentencia es probable , la fegunda es 
muy mas probable, y mas conforme ai Conci
lio Tr ident ino. Eftaconciulion fe'prueuafa» 
cilmente délas razones traydas por eftas dos 
fentencias. 

Es neceííáfio dezir algo del matrimonio , q 
fe haze delante del parrocho y teftigos : pero 
fin denunciaciones, y de las miímas denuncia» 
clones: el qual matrimonio fe llama en alguna 
maaer$ clandeftino. 

La fexta conclufionjueceífario es, foper.a á t 
pecado mortal , que precedan las denunciado* 
nes en la Igleüa. Efta c o n d u í i c n es fentencia 
común delpues del Concilio Tridcntino.Prue 
uafe del nnfmo Concilio en el lugar citado:£n 
el qual caítiga con gf aues penas a ¡o-s que fe ca
fan con impedimento,íí de sarc de hazei las de
nunciaciones. Y da la razón,porque no es dig
no de la indulgencia, y benignidad delalgle-
fíaaqueUquecon oíadia prefumptuoíadexa de 
Cumplir fus preceptos. Adonde claramente da 
a encender que ay precepto de que precedan i 
las denunciaciones al matrimonio. 

Defta concluíion fe ligue lo primero,que no 
es pecado mortal , quanuo con buena fe las de-
xan de cumplir:poique el Concilio , d Í 2 e ,coa 
ofadia preíumptuofa. Por lo qu-1 el parrocho, 
G los contrallóme5.,que dexan de hazer las mo
niciones penfando que eilan hechas ,no pecan 
mortalmence. Efto enfeña, Segura, Salzedüjy S e g i n d t » 
comunmente los Doctores. r e c í , i , p . 

L o fegundo fe figue ? que también es licito c. i ^ . » « , 
algunas vezesdexar eftas denunciacione8,quá ^o. Salz., 
do de hazerlas fe figuirian grandes daños.Efto ¡n praf t i , 
enfeña el Maeílro Soto , y o t ro í Doclores con crim.cap, 
e!. La razón es,porque no es intención de la 7 ^ , Sor. 
Igleiia obligar con tan grande peligro aguar- /« ̂ t ^J/?. 
dar fus preceptos.Ei primer cafo es, quando el 18. f<,i. 
matrimonio fue celebrado conforme al tenor a r t . i , ad 
del Concilio Tridentino , y por algún fecreto 1. 
impedimento no fue valido: entonces alcanza
da ladifpeníacion , fecretamente del impedí-
mentó,pueden los a (si cafados cafaría, iin que 
de nueuo precedan las denunciacicnes:porque 
de otra fuerte fefiguiria grande eícandalo. Y 
también porque como arriba deziamos en el 
tal caío fe pueden cafar fin parrocho, y fin tefti 
gos. Luego mucho mejor fe podrían fin las 
d;nunciaciones,porquc lasdeaunciacicr.es no 
fon tan neceílarias, como ei parrocho,/. ios te

ftigos. 
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ftigos.F.l fegundo cafo es , quando vna donze» 
Íla,que efta ea poder de fu curador/e quiere ca 
í i t a íu gufto,fin fu licencia, porque el curador 
la quiere cafar con vn hombre baxo y fu deíl-
guaL En efte cafo no es neceífario , que prece
dan ias denunciaciones. Efto enfeña Diego 

Bieg , Pí* Pérez . 
r e z y l í b ^ . El tercero cafo es,quando alguno en el arti* 
ordi* ti.Xs culo de la ínuerte fe quiere cafar con fu mance-
l jb , i 'p4g* ba5para que queden legítimos los hijos auidos 
t j . c e L i » della.Enefte cafo fe pueden cafar íin denuncia 
¿or. ¿ « 4 , ciones.Efto enfeña So£o,y Diego Perez,y;Co-
dift.\t%.(i, uarruuias,yGregorio López . 
H.íxr.x .Pe Otros cafos cuentan los Doctores: eílos fon 
tex. v b i f , ios ordinarios. En eftos puede el cura cafar los 
pag, t 9 . contrahentesjün que precedan las denunciado 
Coua* •obi nes, aunque el ordinario no difpenfe en ellas. 
fup, Greg. La razón es , porque en ellos caíoscl derecho 
Lop* i n l é natural da licencia para erto. Pero aduier^afe 
^.f/V, 5./», acerca del fegundo cafo,qae ü el curador ¿a lu 
4 , gar para que puedan acudi^al ordinario, en tai 

cafo no podra el cura cafarios,lln denunciacio
nes, fin acudir al ordinario conforme a la do-
drina de los Doctores, que tienen, que el cura 
no puede difpenfar en las denunciaciones. T á -
bien fe ha de aduertir acerca deíla concluhon 
que las denunciaciones no fon neceüaiias , ni 
dceífenciadei matrimonio ,de tal fuerte que 
no fea valido el matrimonio fin ellas. De fuer-, 
te,que f i dos fe caíaifen fin denunciacioneSjVa-
lido feria el matrimonio celebrado delante del 
parrocho y teíUgos,aunqae feria pecado mor* 
tal. 

Séptima conclufíon. El poder y facultad de 
difpenfar en citas denunciaciones del Concilio 
es cometido a los Obifpos.Eíto confia del Coa 
cilio Tridentino en el lugar citado, adonde fe 
les da facultad entera para dilpeníar en ¡as de
nunciaciones. Eílo confia también tie la decla
ración de los Cardenales , que han deciarado 
fer eílo aísi, Y ello es muy conforme a razón, 
porque los Obifpos fon paftores, y deuen te
ner cuydado de las aimasjy anfi a eiios pertene 
ce el difpenftr en las denunciaciones. Particu
larmente declaran los Cardenales , que le dexa 
al arbitrio del Obifpo diípenfar en ias denuncia 
clones no folamente quando fe entiende que 
quieren impedir el matrimonio maliciolamen-
te /mo también quando vuiere juila cauía con 
forme al parecer del Obiípo,corao ü le iiegade 
el aduiento,o laquarefma,quando nofe pue-
dendsr ias bendiciones nupc¡ales.Tamblen bá 

Ñauar Jn declarado los Señores Cardenales, que baila fe 
M a n u . c. haga vna denunciación difpenlando el Obif-
% t .n . 6 9 .* PoAr anfi declaran el Concilio Tridentino Na-
Ferex. v i l uarr<> Diego Pe.-ez,y sarmiento. Pe roha íe de 
f u p . fol io aduertir, que no puede el Obii'podifpeníaf en 
H.Sarm. las denunciaciones fm algunacaufa , que feria 
li.Selec.c, Pacsdo dirpenfir en ellas íin caula ninguna.£f-
ó . G u i i t r . t 0 enfeña Gutiérrez. La razón es,porque en el 
i n q . can. Concilio ay rigurofo mandato, de que le haga 
c, 19 n.6, la& admoniciones,lucgo fin alguna juila y razo 
Msnoc, dable caufa al parecer del Obitpo , no es l ici to 
confi 0$» diípeníar en las tales denunciaciones.Tambien 
v a l í» í@ î e aduenir que no íeiamente puede dif; 

\ 

penfar en las denunc!adones,qu£mdo fe entié-
de que maliciofamente quieren impedir el ma* 
trimonio,fino por otras juilas caufas , como lo 
declaran los feñores Cardenales,aunque Meno 
chio ruuo lo contrario.Pero han de ci'lar aduer 
tidoslosObifpos,queno pueden difpenfar en 
ellas denunciaciones fin auer caufa razo nabie, 
quando los hijos de familias fe quieren cafar 
clandeílinamente. Efto aduierté los Dodores 
citados.La razón es porque dilpeníando en la» 
tales denunciaciones fin auer caufa razonable, 
parece que no concurren al pecado,que eftos ta 
les cometen cafandoíe finía voluntad de fus pa 
dres. 

Laíept ima conclufion. El poder remitirlas 
denunciaciones, no folamente eíla cometido 
al ObiípOjfino también al ordinario. Eíla con
clufion es de todos los Do¿lores. Confia del 
Concilio Tridentino,en el qual el tal poder fe 
concede al ordinario. 

La dificultad es,que fe entiende en nombre 
de ordinario. En eíla dificultad Menochio en 
el lugar citado enfeña, que afolo el Obispo es 
cometidaeitafacultad de difpenfar en lasdenú 
ciacionesporlo qualen nombre de ordinario 
enciende el Obifpo. Fray Manuel Rodr íguez F r . A í a n , 
enfeña que en nombre del ordinario fe entien- Rodrí , i» 
de el Obtfpo , y qualquiera que tenga jurifdic- fum, cap, 
cion ordinaria para conocer de cafos matrimo- 115. ca«, 
niales,comoes el ofició general, el p rou i ío r , y ^ . 
el Maeilrefcuelade Salamancajquanto a los ef- Cucus !//'; 
tudiantes matriculados en la Vmuerfidad. Por i.ds'infii* 
eíla fentencia alega a Cuco,que afirma que aísi Crjh , fie, 
l o refpondieron loa Cardenales de la reforma- 1. SaUei 
cion.Y tábien alega aSalzedo, el qual reprueua in pratfu, 
a Menochio. crim'm» ' 

A eíla duda fe refponde facilm€nte,que deba 
xo de nombre de ordinario fe entiende aquel, 
que tiene poder fuperior ai cura y parrocho , q 
deue aísiftir ai matrimonio.Eílo confia del m i f 
mo Concilio Tridencino,en el qual fe dize que 
de licencia del part ocho,o del ordinario puede 
eílar preíente al matrimonio otro facerdote. 
En el quel lugar en nombre de ordinario fe en
tiende el que es fuperior al proprio parrocho, 
y tiene jursfdiccion ordinaria fobte el. Y dcile 
rnifmc ordinario dize luego el Concilio , que 
quando entendiere , que cumple el dexarfe ias 
denunciaciones,!as dcxe:luego por nombre de 
ordinario k ha de entender el fuperior ai pro
prio parrocho,y que tiene jurifdiccion ordina
ria íobre el.Por lo qual es cofa maaiheílaque el 
Obifpo y fu Vicario general, oProuifor fe en-» 
tienden en nombre de ordinario.DJ lo que to
ca al iMaeílrefcuelade Salamanca, quanto a fus 
eíludiantes no fe entiende debaxo del nombre 
de ordinario,porque en realidad de verdad na 
lo es como coníla de lo dicho.El Maeílrefcueia 
no da reuerendas para ordenarfe ni pone con-
felfores para los eíludiantes, y anfi no tiene nó-
bre de ordinario.Lo que yo endendojes que el 
talMaeílrefcuela en las caufas matrimoniales 
de los eíludiantes,que vinieren a fus manos po 
dra mandar cafarlos,fin denunciaciones , o dar 
Ucencia al facerdote para que eíte piefente al 

matri* 



Del S ü c r a m e v t ú del M a m m o n i Q , 4*3 

d? /pon/. 

Coua.lib, 

Vttacrux. 
in apptd. 
foL^.Gu-

quüfiioni 
biii Cá iú* 
nic% C.Í p. 

matrimonio , ísno qai^Ieííé el cura cafarlos.Pe* 
ro eílo no es porque tcaOrdmarío , fmo porq 
es ju^i» ruperior,, bl exeínpló claro es en ei Ar-
^obírpOjief^eílo de los íufíagaaeos.el qual no 
es Ordinario,pero puede ha¿er todas eifcss co-
fasen ios pie y tos ? que vienen a fus manos en 
grado de apeiacior.i 

Defta reí o lucí o i l fe i íl fíe re que aquellos, que 
tienen jurirdicHon í|uaíi Bpifcopaijre^pefto de 
feriares íe encienden deb sxo de nombre de Or 
d iñár io : y pueden remitir las denunciaciones 
auiendo razonable cau'a. El exemolo es en el 
Prior de iVíefidá y dé Vdes.y de otro> feméjari 
tes.-porqtie ettos luies tienen jurifdiclioa ordi
naria fuperior al proprio parrocho. 

SigU'Te lo fegundo con Nauarro^quetl Cd 
íríéndador de vna Abbadia puede remitir eftas 
denuncisciones^uúes es Ordinario en laígléfiá 
de fu Abbadia. Y lo mefmoesde los Vicarios 
de la orden de San !o in,porqüe fon ordinarios 
de las ígleíias fubje¿tis z fus Vicaria . • 

Sigüefelo vltimo ^ qüé los Vicarios inferio
res , que fe llaman foráneos de los quales trata 
CoiUiruuias,no tienen auchoridad paradifpé-
far en las tales denunciaciones. Eílo en i e ña Ve 
racruz.y Gutiérrez La razón es porque \o- ta
les no fe entienden debaxo de nombre de Or Ji 
nario. 

La dificultad es,fi el parrocho por fu parecer 
áuiendo razonable caufa puede reduzir las de
nunciaciones -a menor numero , de tuerte que 
baílejque fe higa vrta>o dos í y fi pueden por fu 
autori iad remitirlas todas auiendo razonable 
caufa,Para lo qud fe ha de a iuertir,que confoc 
me al tenor del Concilio Fridentino las denu-
elaciones fe paederí remitir antes del contrató 
mati i nonia!, | a á d o ar probable íofpecba, que 
el matrimonio fe ha de ¡mpedir m dicofamen-
tr.Tam'oien fe pueden dexar antes de la confu-
macion del mar rimo ni o; porque de 10 vilo y de 
lo o t ro habla el Concilio Teideatino . Eneíta 
diSéultades certifslítia cofa , que defpaes del 
contra to matrimo . i d, antes de !a confu nació 
del matrimonio,n> Se pueden d^xar las den un 
elaciones por auto; idad del proprio pan ocho, 
fino can foiamentedelOrdulariotde fuerte que 
el dex^r totalmente i ai denunciaciones, no ie 
puede hazer fin autoridad del Ordinario ^ por
que e'Concilio mi fmo lo diípone sn í^ quanro 
a efte p ' jntO}Co«o coníla manifieftament-á del 
mi fmo decreto* 

Toda la dificultad ella antes del contrato ma 
trimonialjfi fe pueden dexar las denunci 
ne's auiendo cauía razonable, fin autoridad aei 
Ordinario y fin licencia íuya có autoridad 8M 
parroého.E! exemplo es;quaado íe quiere cele 
brar vn matrimonio en vn lugar: y íe entiende 
que milicioíamente quieren impedir el ts! ma-
t r imonío . En el ta! cafo no fe puede acudí- f-ü-
cilmente al Ordinjrio:y afsi la duda esjíi el pro 
prio parrocho en efte cafo podría difpen 5«r en 
las denunciaciones^que íe auian de hazer a-rues 
de contrah-do el mattimonior En elta dificul
tad ay dos fentencias.La primera (cntencia es, 
ĉ ue el parrocho con lupropria autoridad po

dra en el tai caío dexar todas !as d e m - ! m m o ¿ 
nesj o reduzirias a menor numero¿antt r. <!-i f, ó 
t ra to matrimonial: Jefuerf Seípues del con-
traro a|{e% de la iófumació dÉl mátiimon\o fe 
hagan las denunciaciones Eílo tiene unfan 
damertto-en la letradei ConcilíQ.í'i íe ml f i atea 
tamente.Porque para e! dexarías antes del c^a 
tradto m a t n m o á u l por alcona CUSÁ ra^on:!,» 
ble no fé haze mención dei Ordinario: peí o pa 
radexarias deípues dei eontr.-.to mv-tnmordai, 
antes de la eoníumaeioo ocl fSfaix i moni o, fe dé 
xa a dirpoficion dei Ordinatio . Eíia icnÉencí» 
inf i declarada tienen muchos difii^ulos de Sá-
(ko Thomas , y algunos l u t i í b s , y «fta k m Sil* 
eiatiene muChaptobabdidád^eíbrídoen ia le
tra de! Concilio.V fino fe vía en faprsctica , no 
es porque no lea probubie^ono porque lo-. Ob i f 
pos,y Ordinarios figUÍeodo la contraria íe-ñíé-
eiaeaftígana los parroclips t^ue remiten las ta
les denimciacionéS|ántes de eontrahide t i ms« 
trimonio. La fecunda fenténeia es contraria a 
eíU , que en xiísiguna manera puede ei proprio 
parrocho fin licencia del Ordinario diípenídr 
eri las denunciaciones s que fe han de ha,:er áíí» 
tes de contrahido el £rí.itnmon¡o. t i la ier.ten-
cía, tiene Gat?errezjy i'r-gura, y e l P^drc Eray útitUrUé 
Manuel R,odr guez.Píüeuaíe ¿porcjueíe dize le. imme* 
que los Cardenales de la reformación h-m Üe- dista cita 
terminado eífca fentencia.De íuerte que coníbr to. áegu, 
me aedafentencia él remitir las denunciado- u i rg , 
hes,o reduzitlas a ménor numero , espiopno pa^t .cd, 
del OrdinadOjConíoi me ai t ínor del Concibo i é , nu.q. 
T i i JentinOjOra íea antes del coníra¿to irtafrl- Aími .Koi 
ínon ia ! ora fea deípues. j» ium.c, 

A efta dificultad fe rsfponde^que efta fenren 2 15, te»* 
cía parece mas probable,particu'armr me au;é- ^ , 
do declaración de los Cardenales . Y tambser.j 
que eri el Concilio Tridentrno tiene grandifsi-
mo fundamento. 

Piafe de aduerrir que las tsles denunciacio
nes fe han de haier en ambas Ls parrochias de 
ambos ¡os contrabentes > fi ¡on diueífas patro-
chias.Eílo diípone el Conciuó Ts idcn tmo.Tá 
bien diípone,que las deue haztr el ptopfio par-
rocho j o mandarías hazer cü fu propna parió* 
chía,© fu lugar teniente, pues a íu cuenta éíía 
auifar al PrelaJo ti ay algún leguimo impedi'-
mentó.Eílaes cornuri íentenciu délos í.d..cto-
res^y pa*. ticul-armeníe laenfeó^ Eiay Luvs Ló
pez , y Fray Manuel R.odriguez , el qual trae -FV. i u f t 
otros iJoílores,- López in 

La dificultad essfi éíla obligado alguno a ma itiftru. ib* 
aitcfl-arel impedimento que i«be. La razón de f c te t í . i . f* 
é ñ dar es, por q u e p u c d e a c o n t é c e r que a i g un o c.S-<?* 
fepael impedimento eo íecretOji de íuert--, que 
fió ie pueda prouanluego en e) tai csio no aura 
obligación de maoífeHar el tai impedimento, 
E'lo fe coniirmajpüfqtie puede acontecer, que 
e 1 i 1 n. > e d i m e rt c o > p i o 'i é da de algún dei 
to : como íe 'vceenel impcdune;\co 
dadyqué nace de cópula íldcita: iuc¿,'; 
cafo no íera licito- manifeitar el tal impedí* 
mente» 

A eíia dificultad fe hade rcfponder^que quaí-
quiera^que fepael impedimento, aunque (< a ert 

CetretCj. 
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Fray ^ e d t ú dé Lédefmál 
fecrcto jqüé no le pueda próüar tiene obliga. 

C e w i r J i . cionde dezitlc.Eílo snfeña Couarruuiasjy Ka 
prac.q.ca, uarro .Larazónes ,porque eílo es neccffari»,pa 
6 .0 . io .n . ia que los contrabentes íe cafen fin impedimen 
z i . Ñ a u , to ai gimo. 
c a p . f a w A Tarazón de dudar Te ha de renponder, que 
dor, n . i 7 . aunque fepan el impedimento en í ec re to , y no 
iS1 in M a ie pueda prouar lo han de dezir por fer efbc ne-
n u a . c . i t , ceíTario para que fe haga deuidamente el con-
tm,%6t trado matrlmonia^y tambien,que no es nccef 

í a r i cgue prueuen io que dizen, fino baila que 
lo manifieíien, 

A la confirmac!on,fe ha de refponder,que en 
el tal cafo el que fabe el impediméto deue amo 

• 7 nefEar al que fe quiere cafar, y perfuadirle , qae 
defiita del matrimonio: y fino quiílere deíiílir 
deuelo denunciar al fuperior,que io puede im-
pedir .Larazó es^porque ay obligacióntíe obe
decer al precepto del íiiperior,que manda reue 

;\ lar algún de)ic1o,ei qual cauiana graue daño íi 
nofe manifeílaííe. 

f. La fegunda dihcultad es , íi eíla vno obliga« 
do a mamfeílar «1 impedimento, que tan íoia-
mente faueen confefsion. La razón de dudar 
es , porque el tai impedimento no es pecado. 
Luego licito es manifeílarje : porque d íigilo 
de la confefsion tan fojamente obliga refpedo 
de ios pecados,que fe oyen en la confefsion, A 
efta duda íe refponde, no fer licito manifeílar 
el tal impedimenta.Efto enfeñan todos ios D o 
ftores. La razón es, porque aunque es verdad, 
que el tal impedimento no es pecado, pero na
ce y procede de algún pecado , y tiene conne» 
xión con el,potlo qualmanifeítando cl tal im
pedimento indire&amente manifeftaria el peca 
do:luego no es l ici to. De lo qual fe refponde a 
la razón de dudar. Es efto en tanto grado ver. 
dad,que dize Soto,q quado el parrocho tan fo« 
lamente íaue si impedimanto en confefsion, 
puede muy bien calar los contrabentes hechas 
las denunciacione3,quando no fe puede como 
damente efcuíar-.oorq en el tal cafo no es con» 
cun ir ai pecado de los que fe caían , íin®- hazer 
fuprop;io ohcio. 

La tercera dificultad c.s-fi para impedir el ma 
tdmonio baila vn folo te íhgo,que d!g3,que ay 
impedimento entre los contrabentes.La razón 
de dudar emporqué vn folo tcíligo no haze baf 
tantepronangádel impedimentot luego vn fo
lo tcíligo no deue impedir el matrimonio. 

A efta dificultad fe refponde, que.vn folo tef 
t igo fidedigno es fuficicnte para impedir el ma 
tnrnonic,quando maniheíia algún impedimé-

Hauar Jn t o . Eílo en fe ó a Sylueftro , y la fuma x^ngelica, 
e,facertf í Nauarro, y Couarrumas, y Gutiérrez. Eílo fe 
t a t o . n . i j prueua, porque aníi eíla ordenado en vna ley; 
Csua .vhl de la partida,¿onde lo nota Gregorio López» 
f u p . «.TO . La razón es, porque para impedir el matrimo-
Gutie. vb i nio,atttes que fe haga no es neceífaria tan plena 
Jvp» p j g . probacion-.pornue antes de cafaríe no tiene de 
1 i t . recho ninguno de juílicia para cafar fe con la 
/ . Í S . t i t , talmuger: luego vn folo teíHgo puede impe^ 
<p. p.nt A., dir el tal matrimonio. De lo qual fe refponde 
ibí Grigo* fácilmente a la razón de dudar, 

P.? l9-^Í5M ÍS jaSSiSi «iue'para impedir $1 

Sot, in¿\ 

' \ \*( t r t i , t 

rAatrimonio baila fo lah fyffÍQjífcé ay úgxxn i ni 
pedimento.La t azón esjpovque la f«ma equiua 
le a v n te í l igo.Pero ha fe de aduertir que fi el te 
{ligo fupíere,quede denunciar el impedimento-
ha de nacer algún graue efcandalo,no efta obli 
gado a denunciarle,aunque íe lo manden fo pe
na de excomunión latas fententise. Efto enfe
ñan Adriano,y Nauarro. La razón es, porque Ñauar , e¿ 
la ley humana no íiempre obliga con ta graue ínttr%\9at 
efcandslo: luego tampoco obligaei precepto l . f j . t f j . 
del prelado. 

También fe í]gue,qus el que oye el impedi
mento a perfonas fidedignas efta obligado a 
manifeílarle. La razón es porque como dize 
Couarrumas en el lugar citado , efto baila para 
impedir,que no íc haga el matrimonio. Y ad-
uiertafe,que en algunos obiípados fe pone ex
comunión contra los que no rcudan el impedí 
mento,que faben come» efta puefta en el Ar^o- Synode 
bifpado de Santiago,De lo dicho también fe íí Compofíel 
gue que hallando el parrocho algún impedi- Uydema» 
meto para el matrimonio , eíla obligado a aui- t r i m , n¡t{ 
lar deilo al ordinario, para.que fe ponga reme» <f« 
dio,y no los cafen. Ello determina grauemen* 
te el Concilio Tridentino. 

Pero hechas las denunciacÍones,no auiendo 
impedimento alguno puede el parrocho cafar 
delante de teftigos a losq quifieren contraber 
matrimonio : y no es ne cellar i o cafados a la 
puerta á z la IgUí la , como lo dize Diego Pe- Ferszt t ' i 
rez,y Nauarro. También efta obligado a eferi- pt orduU 
uir ios contrahentC3,y teftigos,/ ei día y hora, fol .%+, 
en que fe cafaron en vn libro.: y lino lo haze pe- Ñ a u a r , t n 
cara mortalmente;camo lo enfeña Veracruzjy M a n u . c, 
fray Bartolomé de Ledefma.La ra^on e s , por- a t , w. „p, 
que no haziendo lo dicho.haze contra vn gra- Feracrux. 
ue precepto de laIglefía:luego es pecado mor- ¡n ípecuL 
tal. emiu. du* 

Acerca de todo lo dicho ayvna graue difi- b i o n u 
Cultad,quando fe contrabe el matrimonio con Ledef, de 
parrocho,y teftigos,pero fin denunciaciones, matr im, 
oexandolas fin caula, ü fe llama matrimonio di /f in , z f 
chndeltino para ei efeíto de incurrir las penas 
de las leyes eiuiles,que eftan pueílas contra los 
tales contrabentes.Cierta cofa es que no es clá 
deftino enefte fentido, que no fea valido. Para 
entender efta dificultad fe ha de aduertir, que 
ay vnas leyes ciuilas, que caftigan grauifsima- , 
mente a los que fe cafan cíandeftinamente, y a ( 
los teftigos que afsiften al tal matrimonio.Ha-
fe de fuponer,como cola cierra ,que las leyes, ^ 
íjue prohiben los tales matrimonios clandeíli-
nos,y ponen granes penas a ios tranrgreiíoves 
fon juilas y. Santas.Efto fupueí lo , es la dificul» l . ^ X a u l 
t i á y ü fe llamara matrimonio elandeílino para f / . t , i íd 
efeftOjde incurrir ellas penas, el qua fe haze de t , ¡ib. i . 
iante del parrocho,y teftigos s pero fin denun- nou. rssoi 
ciaciones.En efta dificultad ay dos fentencias. pilat. 
La primera fentencia es,que el tal matrimonio Ñauar , ' tú 
es ciandeftino,para efecto de incurrirías penas. M a n u , U 
Efta fentencia tiene Nauarro, y ei Abad, y Bu- 11 .nu . fa 
t r io ,y el Cardenal Inocencio,)' Syiueftro,Iusn ^ j s , 
Andres,Segura,y Juan Cepbalo , y Meríochip, Ahbad.i* 
y otros muchos. El fundamento defta fenten- e . m m i n l 
cia e5,porque en el cspitulo,cum inhibi t io , de h i b i t h i 
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niosj^ue fe hazen íín denunciaciones fe llama 
ciandeitinos : y en el Concilio Tridentino nó 
aycofa alguna en contrario dcílo: iuego los ta 
ios macrür.ooios fe han de Hamar clandeftinos, 
para e tocto de incurrir las dichas penas. Otros 
mucncs argameni-os íe trahen en el tratado de 
nutrimonio en ia^ueftion 45, articulo 5.pagi 
na 

La íegunda fentcnciaesiqüe el tal matruíio* 
niono íe llama clin de limo paiaefecio de i n 
currir las dichas penas. 

Ella (entencia cieue ci Abbsd en aquél Capi-
tu'o cú inhibitio,y Syluefi:ro,y Couarruusasjy; 
Pahide.hJ fundímeaco defta íentencia esjpor
que elle tai mauimonio íe haze pubiieameme, 
y fabiendolo ios vczinps: luego eí tal matrimo 
nio no le llama cíandeít ino, para cftílo de in
currir las penas. 

A e í ladifkuiudfe hade refpondcrjCjueam» 
bas íentencias íon probable?, como fe conuen-
ce con !a authondad de los Dodore?,que tiene 
ellas íentencias, y con las razones hecha? en fu 
fauor.No íe dize mas deílo porque efta diíputa 
do muy a la Urga en ei lugar citado. 

Otra diheuitad ay,ñ es pecado moría!,conía 
mar el matrimonio , que le celebro delante del 
Parrocho,y de los teflágó'é quando fe dexaroa 
las denunciaciones, fin csíifa rizonable. 

En eíladihculrad algunos Dodorcs enfeñ^ 
que de l ino es pecado mortal , porque vfa de la 
cofa, que es íuya s pero puede íer pecado mor-
taijcomo per arcidens,por el cfcandalo, en ca
fo que lamuger- efte preñada ,y fe cebade ver, 
y no fe fepa eí macrimomo. Pero fi bs contra-
henees dtsíien oídsn que fe fupieíie el raatri. 
monio^no feria pecado mortal ei coníum irie: 
porque entonces no auriaeícádaío. Otros Dc-
¿tores enfeñan íerpecado mortal, el conirumar 
el tal raatrimoniOj por el peligro que a)r, de q 
ayaa'guii impediméto en el niatiimonio$quá» 
do no haa precedido lus denuníiacíones. 

A eita dificultad fe ha de rcfpondefy^ue pue
de fer no fea pecado mortal eonfumar el tal ma 
trimon!O.Eiex.e,npio es^íi íupKHTen ceítiísima 
msnre , que no ay impedimento ninguno,o 
vaisiíen hecho íVi'icieate diligencia para fabef, 
que no le ay,y vuieí í ínentcdiao,que no ay t ú 
impedimento. En el tai caío no ieria p^eado 
mortal coníumarel matri . t ioaícauftq lo vuief 
íe fido el cafarle, un las denunciaciones , como 
queda dicho en io paiíadorpürque en ei tal cato 
no ay peligro ninguno* 

Tona v;a queda diiicultad, Ti es peesdo mbf-
taldefpues del Concilio Tridenfino j-cófutuar 
el matrimonio celebrado Legitimamente^ntes 
délas bendiciones nupciales. La razón de du
dar es, porque efío eila prohibido en muchos 

, C^anone ĵY Decretos. Y particularmente en ei 
Capitulo ípeníusjíe prefupone , que la muger,. 
qüe ha de.recebir las bendiciones de la Igleíla 
ha deeftar donzeiiatluego pecado inort i l es có 
fumar el matrimonio antes délas tales bendí-
ciones.Kneílad.íicaltadalguno* Oodorestie 
nenque es pecado mortal contra la prohibí-

A-ádU, 

cion d e l a l g l e n á . Eíla fentencia tiene Psludr, 
Sylueftro Nauarro el qual citá á San Antoni Pdhd, tú 
nojy a l í S u m m a Tabiena. +.rf?/.i8¿ 

Aercadincultad fe ha de refponder, que' no y.2. Sjflu» 
es pecado mortal confumar el rratninonio tó- -¿erb, debí 
tes de las beodicioneí? de lalgleGa.Efta fenten- tum tojitm 
cia tiene Cayetano , en eí tomo primero de fus gate.g. p,-
opufeuios eu vna queílion primera dematri- Nauai-.m 
snonio,y tienenla comunmente los difcipulós M a , c . i 6 
üeSan¿i:oThomas,y muchos íu r i íus . La i szó wMj^S, 
cs,porque rio fe haze graue injuria a las bendU 
clones de lalglefia:y por otra parce elvfo ma
trimonial es licito , y en el derecho no íe hsl'a 
palahra,que tenga fuerza de precepto, que oblt 
gue a pecado mortal: luego no es pecado mor
tal. Pero aduiertaíe , que efho íe entiende fino 
cs,quc fe coníumc ei matrimonio pOr menos 
precio de las bendiciones. Porque en ei tal ca-» 
fo feria pecado mortal. También íeria petado 
morta!,ft en algunos Obifpados eüuuieiíe má-
dado fopena de exco.munion la t r íenecnti», 
que no fe coníurne el matrimonio ant 's de la» 
bendiciones nupciales. 

Todauia queda dihcultadjíi íera pecado ve
nial. Algunos difdpulos de Simfto Thomascn 
íeñan,Que no fera pecado venial. 

A eítadiheuitad fe reíponde con Cayetano 
en el lugar citadc,que es mas probable jque es 
pecado venia;;pofqüc no te guarda eiordcnjy 
cílatuto de la Iglefía. 

Pero ha fe de adu-rtir con el Padre Maeftro 
Soto , que algunas vezes quando. fe haze por 
buen hn^nofera pecado asgunoconíamat eí 
mauimonio , antes de las beudidottrs de la 
Igleíla: como ti io hiaieíTen para euit'ar la. po-
luciones,antes en el tal cafo fe íes suiadt avo'n 
ítjafjdelo dicho fe refponde, a la razón de du
dar. 

OOiaua conctuíion. Los que clandeíliname-
te contrahen matrimonio han d-* fer grautrne» 
te caftigados , por el Ordinario. Ello di termi-
nael Concilio Tridenfino ene' lugar cicado. 
L a razones clara, porque craípafhsn 'Vná lev 
muy grauc,y fanSa: luego merecer» íer g iaué-

• mente ca^iga4^s>Por io quai el niií'mo Orchra 
río viniendo fegírimamente a fu noticia dcue 
grauemente cáfeigar los tales.En algunos Obi f 
padose íb paella pena de exccmuriió'ft contra 
los íalesjComo en el Obiípado de •Salamanca,/:' 
en el Obiípado de Paleneia ^ como conila de 
iosSynodos de aquellos Cbiípados.-Ladificul 
•tades ,ÍÍ incurren en eíla pena los que deípucs 
dé los deípoforio's por palabras deíucuio tie
nen copula carnal. La rszan de dudares s por
que pt l íec2 , que los tales pretenden coheríhlr 
ciandeílinamcnte s luego incurren las ¡H? 
puedas contra aquellos que coatrthen chr 
íü na mente. i 

A cica diticultad fe ha de refponder, que cftos 
tales no incurren las penas pueíus contra tos 
que contrallen ciandeílinament. ' . Ello tierea 
comunmente InsDoQrorés, y particularmente 
el Padre Fr . Manuel Rodriguez.- La 1 azon es, 
porque antigúamete preluraiafc matrimor-ir., 
porta copula carnal defpues á& los dcíro 'o^ 
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t io i de futüfotpero ácfpiaés del Concilio no 
preíume tal matrimonio : luego no es matn-
nie clandeíHno. Verdad es,que el PadreP.Ma. 
auel Rodríguez eofeña, que íi ellos por la co
pula carnal/e quiíieron cafar de preíente incur 
ren en las penas paellas contra los que fe cafan 

4 . aecrei. ciaotjeftin¡imcntc. Y en fauor deíla íentencia 
f a r . t tC .6 trae Adriano,/ Couarruuias. La razón es,pcr-
nu*9* que realmente ellos tales fe quifieron cafar cía-

deílinamente: luego incurren las penas puertas 
conti alos que fe caían clandeftinamente. 

Pero aduiertaíejque los que fe cafaron cisn* 
deílinamente unParrocho,y teftigos,y confu
maron el matrimonio , no eftan inhábiles para 
el matrimonio, y afsi pueden ferde nweuo cafa 
dos del Parrocho,afsiftiendo los teftigos, y fin 
difpenfacion ninguna.Efto en fe ña el Padre Fr. 

f Manuel Rodriguez en el lugar citado en la có-
SsUe.vbi clufíonfegunda-.ydizeque'afsi lo declararon 
/ u . a r . } 7 . losfeñores Cardenales de la reformación, co-
f a g , i } 9 . molo refiere Saizedo. Hafe de aduertir,que fi 

por la Synodal citan defeomuigados, o el tal 
matrimonio fue fíe publico baria mal ei Parro» 
cho alómenos por razón delefcandalo cafan-
dolos , fin que primero el Ordinario declaraífe 
por nuilo el primer matrimonio.V por cííb de-
ue fer caftigado con vna arbitraria 5 fi los cafaC-
íe fin la tal declaracion:y no con la pena puefta 

M i t e l . d e en el Capitulo final de clandeftina defponfatio 
irregala * ne,como lo dize Saizedo en el lugar citado có* 
rtt, libtt. tra Mayolo:el qual abfolutaméte dize, que no 
ca*% % f • puede el Parrocho cafar a los tales,aunque cef* 

íaííe el efcandalo, fopena de caer en las pena» 
del dicho Capitulo. 

!Nonaconclufion. E l Parrocho, y quaiquier 
Otro íaceidote, que fe hallare prefente a ellos 
matrimonios clandeílinoshan de fer fufpendi-

Capit, et» dos por tres años del oficio, y el Parrocho que 
%»ktbiíie fabiendo,que los quieren celebrar,no lo prohi
be c/Juk/' hiere incurre en la mifma pena. Prueuafe fila 
t ina def* conclufion del derecho ,60 el qual fe determi-
fonf. na ella verdad. Y" hafe de aduertir,que aunque 

el Concilio Tridentino pufo otras penas ; no 
poreíío es viflo quitar cftas:porcjue no ay con-
tradición ninguna en eíío. Ello tiene Saizedo 
en el lugar citado.De lo qual fe infierc,que los 
taks no quedan íufpenfos ipfo fa^o, porque el 
derecho no loslufpendeluego ,fino dize,que 

Jiazt** in han de fer fufpendidos. Pero fufpendiendo el 
M a n u , e. juez en ei tal cafo al Parrocho dd oficio no es 
17, n.iotf viílo íufpenderle del beneficio. Eílo eníeñaNa 
Per ex. l u uarro y Diego Pérez. L a razón es, porque las 
5 ordln. penas no fe han de ellender,fmo reílringir.Ver 
m.i .m / . dad es que le podra fuípender también del be-
I L Í . 50. neficio . V particularmente tiene eílo verdad 

defpues delConcilioTridétino ,en el qual no 
fe pone pena ieñalada al Parrocho, ni a los te
ftigos , fino que fe dexan al sinedrio del juez, 
conforme a la calidad del delido. Anfi lo dize 

Verac. in Veracruz. También fe ha de aduertir, que los 
cvmptdi. contrahentes clandeflinamente , 11 coníuman 
dub» f i« el matrimonio han de fer caftigados con mas 
Salx.e.vhi graue pcna,que fino Jo confumaran,conforme 
fup . pág, a vna declaración referida por Saizedo. Lara-
t jS , «on es, porque en el tal ca(9 el deli¿lQ es vsk%% 

gtíue.Y como dí^en Veracruz y Saizedo peca* 
rian grauemente los Ordinarios no caíligando 
eíle delira del Parrocho y teftigos. La razón 
cs,porque el Concilio les manda grauemente, 
que lo caíliguen. 

La dificultad es acerca de todas ellas cofas lí 
los hijos auidosdel matrimonio clandeílino, 
por falta de denunciaciones fean illcgirimos 
hal'ádofe defpue5,que fus ptdies eran deudos, 
ignorando ellos el tal impedimento. L a razón 
de dudar es:porque la tal ignorancia pudo íer 
inuincible ,luego puede fe^que los tales hijos 
no fean i'.legitimos . Efto fe confirma, porque 
como queda dicho, pudo fer muy bien, que en 
laconfumacion del matrimonio antes de las 
denunciaciones no vuiefie pecado mortahkie-
go los hijos que procedieron del tal matrimo
nio fon legítimos. 

En eíla dificultad el Padre Fray Manuel R.o- F r , Moni 
driguez afirma, que los tales fon hijos illegiti- Kodr '¡i in 
mos. Jum, cap9 

A eíla dificultad digo lo primero, que en el tiS.fo^, 
foro exterior meritamente,y juílamente íepre c t u f . j , < 
fumira que los tales hijos fonillegitimos,y 1 
por tales los daramporque fe prefumira,que no 
vuo ignorancia probable,!aqual en femejantes 
cafes fauorece a los hijos, fino ignorancia afe
itada y_ querida en lu caufa , por auer dexado 
las denunciaciones, las que manda el derecho, 
lasquales fi fehizieran fe manifeílara el impe
dimento que entre ellos auia.Eftoíe confiema, 
porque mas eficaz medio es, para manifeftaríe 
el impedimento hazerfe las amonedaciones en 
tres días de fieíla,que no contraher delante del 
Parrocho y teftigos. Y cierta cofa es, que los 
que dexan eíle fegundo medio fon viftos tener 
ignorancia afeaada,y anfi los hijos en reali
dad de verdad fon illegititnos , luego los que 
dexan el primero , también fe prefumiran fer 
illegttimos, y por tales ios juzgaran en el foro 
exterior. 

Digo lo fegundo , que fí los que fe cafaron 
delante del Parrocho , y teftigos, fin preceder 
denunciaciones no hizieron por otro camino 
diligencia para faberíieran parientes dentro 
del quartograc^Ojlos hijos nacidos del taima-
trimonio,quandofe hallaron parientes fon iiié 
güimos en realidad de verdad. 

L a razón es^orque los tales hijos no fuero 
auidoscon buena fe,porque deuian hazer fus 
diligencias pará faber, fí eran deudos o no. 

Digo lo tercero,que filos tales antes que fi 
cafaften por otro esmino hizieron diligencia 
fuficiente para faber fí eran deudos, o no,en el 
tal calo los hijos auidos del tal matrimonio en 
realidad de verdad no ion ülegit imos, aunque 
en realidad de verdad los contrahentes lean 
deudos. Efto feconuence con la razón de du

dar^ fu confirmación,porque en realidad 
de verdad los tales hijos fon auidos 

con buena fe, luego les ta; 
les hijos fon legi-

fimos. 

Cap* 
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Cap. V i l , Delconfentimicntofor^av 

do^y auivio por violencia. 
R.imera conclüíion,el confentimif nto 
cordado por violencia, que cae en var5 
conílante^no haze verdadero matrimo 
nio,pero ti la fuerza es leue haze verda-

DtThoJn d&(:0 matrimonio.EtiacócluuóeafóñaS. Tho-
addlt. a» ma&}y t0^osrusd¡rcipu]os,y t o d o s l o s D o í t o 
¿tf.art^, res' Pfueuaí'e lo primero del Derecho , enel 
Cap* cum qua!Te determina efta verdad. Lo íegundo fe 
¡oC9 > Prueua »Por!;íU5ei matrimonio de íunaturale-
matrim» za es vinculo perpetuo , luego conuenientifsi-
y de/fon 1153 co^a es, que el tal matrimonio fe haga con 
y^/, coníentimiento totalmente iibre, ^ fino a y. tal 

confentimiento no fea valido. 
Segunda conclufion. El matrimonio , que fe 

haze por miedo graue, que cae en varón con* 
ítante,no es i r r i t o , y nullo ti el tal miedo mana 
y procede de caufa natural, Ei exemplo es cla-
rojquando vno por miedo de la muerte, filian
do muy enfermo,fe caf̂  con fu manceba,o íí lo 
haze por miedo de alguna tempeí tad. En elia 
«onciufloa conuienen todos los Doótores. 
Prueuafc !o primero dei común confentimien 
to de todos los Üodores /que tienen el tal ma« 
trimonio por valido. Lo íegundo fe prueua, 
porque íí vno fe cafo por miedo del infierno va 
lido es ei matrimonio : luego lo mifmo íerajíí 
íe cafa por miedo de la muerte. Lo tercero es, 
porque fi vno haze voto por el tal miedojVali-
do es el tai voto > como fe deternvna en dcre» 
chotluego lo mifmo lera del matrimonio. 

Capi/tcut Terceraconclaüon. El matrimonio hecho 
t M rezu Por '"lictio graus, que cae en varón coníiante, 
larsi ^ ^ miedo nace y procede de caula !ibie,que j u 

ftámente caula el tú miedo,vaHdo es el tal ma 
t r imonio. Ei exemplo es quando ei juez jufta* 
mente condena a vno a muerte , y ei íenteatia-
cio para efe a par de la muerte fe quiere cafar có 
vnadeudadel muerto jen ei tai cafo él matri-
xnonio es validojaunque io baga por miedo de 
la muerte.Bn efto conuienen todos los Docto 
res. Prueuaíe io primero del vfo coman d é l a 
República Chriíl:ianasen laqualei^o pal]a ais»; 
y coa todojeíTo tienen el tal por verdadero ma 
tr imonio.Lo fegundo fe prueua, porque en el 
t ú cafo no fe h^ze injuria ninguna al que fe 
ca ía . Luego valido es el matrimonio eitan-
do en derecho natural;y no ay razón ninguna, 
para que el derecho polmuo irrite el tal nu t i i -
monio . 

Qusrta concluimn. E l matrimonio, que fe 
cótrahe por ei miedo csufsdo de aquel que tie
ne legitsmo poder,aunque, le cauíe para que co 
Tienta en el matrimonio , valido es el tal matri-
momo:n ei tai precede jucamente, y jurídica
mente y fin violencia. El exemplo es. Ella vno 
acuíado de eítupro cometido convna dó^ella, 
ci qual íe íe prueua, y el juez legítimamente la 

U chínete amenaza con la muerte,iirío íe cafa con eíia,ha 
if'ftdvim ze verdadero matrimonio cafandoíe conelia, 

de Mtf En erto conuienen todos ios Dodos es.Prueua 
$aoá me fe lo primero del derecho Ciui; en el qual íe de 
tuteauja, termina eíta verdad. 

# Addi t , 

L o fegundo fe prueua , porqué muchas ve« 
zes l a ígk í i acon cenfuras,y penas grauif&imas. 
fuerza al aefpofado para que fe cafe : luego íi el 
tal matrimonio íe haze por elle miedo 3 valido 
feraeltal matrimonio, 

Deflo fe Q guejque quando el juc?.juflomen
te condena vno a muerte, y no le quiere perdo 
nar,íino es que fe cafe con hermana o parienta 
del muerto,y el por miedo de la muerte fe cafa 
con ellajvalico es el tai matrimonio.Acerca de 
ftas concluí»c-nes, quando vno trato con vna 
donzella, y los parientes le cogen con ella y le 
dizen,que fino íe caía con ella, que irán a laju-
ílici ijy ie acuíaran,la dudaes,ll el tal matrimo 
nio es valido, no auiendo otra fuerza alguna. 
El Padre Maeitro Soto enfeña que el taima», 
trimonio no feca valido , porque ie parece que 
el miedo , que ie ponen con la juUicia es mie
do graue j y que puede caer en varen con-
ílante. 

A ella dificultad mi parecer es que es muy; 
mas probable que el tal matrimonio es valido. 
La razón es, porque en el tal cafo no fe ie haze 
injuria alguna, y el miedo es julio 1 luego vali
do es el maf.imonio : y anfi fe reíponde a la ra
zón de dudar. 

Quinta condufion.El miedo graue, que po
ne la caufa libre injuilaraenterno annula y írri
ta el matrimoniojíino es, que con el tai miedo 
fe pretenda, que conílenta enel matrimonio, 
Éí «yemplo es,quando los enemigos entran en 
vna Ciudad,y vno por miedo de la muerte , y 
porque no le maten, fe cafa con vna captrus, el 
tal matrimonio es valido. Lo mifmo es j (i por 
miedo délos ladrones fe cafsüe vno j con vna 
hija de vn hombre muy vaiiente,para que le de 
fendielíe de los ladrones. También íi vno t i c 
ne cncmiilad con algunos bornbses valientes, 
y que teme que ie han de matar, íi eue tal fe ca-
íafie con vna parienta de ios tales por miedo 
de la muenejValido es el matrimonio. En cita 
concluílon conuíené todos ios Doctores.Pruc 
uafe porque el voto,que haaen ¡os que citan en 
tre ios Turcos, valido es, aunque" le hagan por 
el miedo graue de la muerte injuíia, que puede 
caufar los tales/luego lo mifmo fera del matii* 
moaio. L o fegundo,porque aquel miedo gra
ue no es caufa del coníentimiento , quanto es 
de parce de aquellos, que cauf^n el miedo: por
que eliosno pretenden el tal ccníé^itiaiicntos 
luego el tal matrimonio valido es. 

Sextacondufion. Ei marimonio celebrado 
por miedo graue , que âe en varón conítante, 
quando el miedo fe caufa por injuria,pretedjé-
do,que coníienta en el matrimoniOjes i rr i to y 
nullo , por fuerca y virtud del derecho poirn-
uo. Ello fe prueua del derecho , en el qual eita 
determinada efta verdad. Larazon5pou] el tal 
matrimonio íe irrita y annula tiíanao-en dete
cho pofitiuo es, porque ei vipcuio de niacmr.o 
nio de fu naturaleza , es perpetuo : !uej;o cofa 
conuenienciísima fue j queei confentimi^^to 
fueíTe muy libre y no violeto . Efto' íe í ;ga^fí-
caen ei CapuulOjam? /oc&w.Efta concluíion íe 
ha <k eníeader,aunque; tenga conXentimicr^o. 

i , De 

lo c u m c i 
venias z t 
c. cor.ftd'» 
ía,i'u<e. ds 



4 ^ Fray Pedro de Ledefmá^ 
De íuer te^üe e! tal matrímofl io irrito eŝ y nul 
lo , aunque el tal coaíicnta/ i ei confsntimiento 
nació del tai miedo. 

Deftaconcluíion fe íigue,que fí el miedo no 
es grauejíino ligero.y fácil, aunque fea injurio 
fo,no irrita ni annuU el matrimoniOjComo có^ 
fea de los capítulos citados. 

La duda es , que es la razo porque los demás 
coutraélos hechos co el tai miedo fon validos, 
y el matrimonio no es valido, 

A ella dificultad fe refponde fácilmente de 
todo lo dicho ,1 que los demás contractos fácil» 
mente fe puede deshazsr por otro camino,por 
que de fu naturaleza tienen el poderle desha-
zer: pero el contrato del matrimonio de fu na
turaleza es vinculo petpetuo por lo quaiei de
recho quiere que fea muy libre. 

Lafegunda diheultad es ,0 el tal matrimo
nio le juran y confirman con juiamento ti lera 
val ido, por lómenos en razón de defpoforio 
de futuro. En eíla diheuitad algunos Dolores 
enfeñan ,que el tal matrimonio jurado es vali
do en r azón de matrimonio,o por lo menos en 
razón dcdefpnforio de futuro . Ella fentencia 
refiere Couarruuias, y por elia refiere también 
al Abbad.La razón es, porque eíbe tal puede cá 
plir el juramento,(iu peligro ninguno de fu al
ma como es colanotoriaduego ciUobligado a 
cumplir el tal juramento: por que corno íe dize 
en derecho el jurainento,que íe cumple íin peli 
gro del alma,fe deue cumplir. 

A eíla dificultad fe refponde,que el tal matrí 
monio anli contírmado , no es valido en razón 
de ai4trimonio,nS en razón ds deípoíorio.Eíla 
fentencia tiene ei Padre Maeíiro Soto en el lu
gar citado,en el articulo tercero, Paiude,jf K-i" 
cardo en la mifma diftin£tion,y iaGioíTa,y co* 

U l o / ' i n c , "^unm-nte to los los modernos Theologos. 
fivnifí <%• <^£e no l'ea matrimonio íe prueua claramente, 

porque de otra inerte , la Iglefia no vuiera pro-
ueydo funciencemente alas vioiccias,que pue
de auerea ios ma£rimonios,porque erafacil co 
fa hazeríelos jurar, ^ e no fea valido en razón 
de íkípoíorio fe prueua , porque efte t ú nunca 
pretendió hazer conrrato de matrimoniu;lue-
go no tiene fuerza de defpoíorio. 

A la razón de dudar fe ha de reíponckr, que 
el juramento de fu naturaleza obliga fino es 
quando laígleíia irri to y annuio el matrimo
nio : porque en ei tal cafo conuguientemente 
i r r i to ,y annuio ei juramentü,con que fe confir 
ma ei tai matrimonio. 

La tercera dificultad esjíi los defpoforios be 
chos por miedo graue, que caya en varón con-
ftantOjíean validos. En ella dificultad algunos 
Dodores enfeñan,que los tales deipoíorios 
fon irritos,y nulios. Ella lentenciatiene Soto 
en el lugar citado,en el articulo tercero.La ra-
zot i delta fentencia es , porque corno queda di-
cho,el tai matrimonio coado de la manera di 
cha es irrito,y nulio. Luego lo mi fino fera del 
defpoforio de futuro; porgue es la mifma razó; 
y porque ios defpofonos no fon otra cofa, fi
no vnos principios antecedeates al mífmo ma
trimonio. £ iU fentencia es bien probable. 
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A eíla dificultad fe ha derefponder , que es 
mas probable,que los tales defpoforíos no ion 
irritos,y nulios. Ella lentenciatiene el mi fmo 
Maeflro Soto San BuenaúéíurasCayetano,Sv í 
ueftrojKicardo, y Palude. La razón esjporque 
en todo el derecho no ay lugar donde fe irrite 
y annulen ios tales defpofonos. Eílo fe confir
ma; porque no es ia misma razón del deípolo-
riojy del matrimonio: porque el defpofono de 
fu naturaleza es vn coníratosqtie fe puede del-
hazer por muchas caufas: luego no es !a rnifma S y l u c f i , 

razón del defpoforio, que de! matrimonio:)' v í - r . f p c n f c 

afsi fe refponde a la razón de dudar. 
Pero hafe de aJue.tir ,que fiel defpoforio 

fue jurado,es necetíario guardarle,© dar orden 
en relaxar el juramento; y los tales juramentos 
los puede reiaxar el Obifpo, aun fin coníenú* 
miento de iaparte,que hizo la fuerza y violen
cia: y qualquier con fe flor por virtud de algún 
priuiiegio podra relaxar el tal juramenco^un* 
que diga el priuiiegio, fino es en perjuyao de 
tercero.poique en ei tal ca(b,no íe haza cofa al 
guna en perjuyzio de tercero. 

La quarta dificultad es, ü en el cafo,que itHm 
ta,y annulael derecho el matiimor.io, que íe 
haze por miedo , l i pecan monalmente pro
nunciando aquellas palabras. Yo ce recibo por 
mi muger. En efta dificultad virtuaiaente a y 
dos dudas. La primera es, fiel tai tnicntR pro
nunciando aquellas palabras. La razón de cu-» 
dar es , porque aquellas palabras fignifican, 
que fe cafa con la tal muger, lo qual no e» ver
dad. 

A eílo digo lo primero , f i el tal pronuncia 
aquellas palabra , no teniendo coníeñtimiéto, 
y las pronuncia formalmente peca miotieodcs 
porque dize contra lo que tiene en la meme:la 
tahuentira no es pecado mortal, perqué en ei 
tal Cjfo,nc es perniciofa a la otra parte. 

Digo lo fegundo, que íi el contrahente pro
nuncia aquellas palabras tan folarnente mate
rial mente^o miente,porque no dize cofa nin
guna contra lo que tiene en la mente; y el tal 
no eíla obligado a pronunciar las palabras con-

rme a la mente del que le hizo fuerza, para 
que fe cafaífe, 

^ Digo lo tercero,que fiel tal forjado prontm 
cia Us palabras en íentido forma!, y quanto es 
de fi pretende hazer lo que puede, no miente, 
porque no va contra fu mente. 

Toda la dificultad es en lo fegúdo,fi elle tal 
peca pecado de facrilegio contraía reuerencia 
deui ia al lacrameoto.porque no pone la forma 
del íacramento foDre materia no dcuida, porq 
en realidad de ve-rdad no es valido el facramea 
to del matrimonio. 

Eneítadificuicadfe hade fuponer,que fiel 
tal pronuncia aquellas palabras materiaimen-
te,y como fino fueran íigniticaduas no es pe
cado de íacriiegio pronunciarlas. La razón es; 
porque por las tiles palabras no pretende ha
zer verdadero facramento, E! exemplo e s , en 
el que pronuncia aquellas palabras. HoCí/tc;.*-* 
pus m t u M , fia anim«? n i prepofito de ba^.er fa» 
crgm^nco, 

También 
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También fe ha de Tuponer , que (i el tal pro
nuncia las palabrasformaloienccy con propo-
ííto de hazer todo lo qae fuere de pane, fi lo 
haze ccn ignorancia ínuincible » y con buena 
fe,no peca pecado de facrilegío, porque fe efcu 
f a c ó n la ignorancia inuincible, Eílo íupueftos 
eetre los Dolores ay das íentendas.La prime 
raesjcjeataUaío no peca pecado deíacri legio, 
aunque preciada hazer matrimonio,y eíia íen-
tencia tienen algunos difeipuios de Sádo Tho 
Hias, 

La razón es porque el tal , cuanto es de fu 
parte,pretende hazer matrimonio , y como no 
lo puede bazar no haza macrtmonio.Eílo fecó 
firmajporque de otra fuerte e ib aria vno obliga 
do antes a raonr,que a dezir aquellas palabras, 
en cafo que le for^aíTeá, porque antes ha de mo 
r i r e i hombre que hazer facrilegio ninguno, 
Eílo fe conhrma lofegundo, porque las tales 
palabras no tienen razón de forma del facra-
men tOj í i no es en pe río ñas hábiles y quando el 
snatrimenio es valido,y en el tai cafo el matri
monio no es valido. La fegunda fentcncia es, 
que eital pronunciando aquellas palabra? peca 
pecado deíacrilegio. Eíla fencencia tienen los 
dilcjpuios de Sanólo Tho mas. La razón es la di 
cha, porque el sai pone la forma fobre materia 
no deuioa. 

A efta dificultad fe ha de refponder,que am
bas fentencias fon probables, y mas probable
mente paree-;, que no es pecado de íacrilcgio. 
Todo ello fe conuence con las rasones hechas 
por ambas íentencías. 

La quinta diheaitad es, íí en ei mifmo cafo, 
que fuerzan a vno a que le cafe, y es irr i to y ñu 
lo ei matnnioniOjf i pecara mortalmenre con fu 
mando el m a í a m e n i o , forjándole a que confu 
me ei mat r imonio .En eftacjihcuiud lo lia auer 
diueríos pareceres antes del Concilio Tridenti 
no:poique podía tener la copula con aféelo ma 
r i t a l , y haaer verdadero faemuento de majri-
monio:pero defpués del ConcilioTridentinp 
no tiene tanta dincultad. 

A eíla dificultad íe hade rcfpóder, que el tal 
cafo peca mortalmente confirmando el matá-
mcnio,aunque io baga foi^aao y c o n g r á m i e 
do. La t a z ó n e?,porque el tai matrimonio en 
ninguna nuncra es valido : luego la copula fié* 
pre íera liiicita. 

La yltima dificultad es} fi el matrimonio he
cho delame deiParrocho y teftigos, pero por 
víoiécis,quádo no es valido ,13 defpues íe haze 
en oculto, fmParrccko y tetligos , íi fera vali-
do . La razón de dudar t i , : porque el ral mr.tri-
monio ya fe celebro delante dei Pa'rocho y te» 
ftígos,y io facieE cele fia ,luc-go es valido. 

A eíla duda fe hade rcfponuer, que el taima 
trimonio no es valido.La razón es,porque qua 
do íe ctlebro el matrimonio delante dei Parro 
cho,y de los teftigos no fue vaIido,rii. vuo legi 
t i ino confcntimienÍo:y defpues, quando íe ce
lebro fin vioiencia,y fue valido, no vuo Parro 
cho y teít igos: luego el tal matrimonio no fue 
valido. A la razón de dudar fe rsfponde fácil
mente de lo dicho, 

Addic* 

E n efte Jugar fe pudiera dífpuíar, y tratar de 
Jos matrimonios, que (e hazen con conícnti-
miento condicionalipero eílos tales marrímo» - .v. 
nios no fe vfan en la lgieíia,o vfanfe poeo.Por 
lo qua! no me pareció tratar dellos en laSumj., 
Qaien quifiere ver eftomuy exteafamenre lo 
puede ver en mi tratado de matrimonio, en las 
Addiciones queftion 47, articulo -j» adonde. íe 
tiata extení amenté. 

Ca.Vílí D d matrimonio délos hijos, 
f i los pueden compeler los padres, 

Rimera conclúíioo, ei confsntiróienti» 
de los padres no es de tal manera neceí* 
íario,para el matrimoniojqae no fe.ha» 
ga verdadero matrimonio fin el . De 

fuefte,que íiel hijo fe caía fin la voluntad,y co 
fentimiento de íus padres, o contradiziendo, 
valido e§ el matrimonio. Eíla conclufíon es 
contra algunos Dolores , que refiere Couarra C c u a fp.pl 
utas. Pero-nyeílra concluíion es común entre ^decrttB 
todos los Dodoics , aníl lur i íhs comoTheo?- f^.-j, o.g, 
iogos. Los lumias reñere Couarruüias c~ el num l 
lugar citado : losThcologcs Soto, y Cerdo- S o ' t / i n l : 
ua.Pru.'uaíe lo primero dei detecho, en ei qual ¿ { i ¿ i 9 , < ¿ 
fe determina ella verdad.Eílo Te confirmador- t . a r . S . 
que en el Concilio Tridentino fe determina CordotiJn 
eíla verdad. Lo íegundo feprueua , porque el fuo au*0m 
tonfentimiento es neccííkrio en ei masrinio- „ ~ '-. . 
nio,porque es vinculo perpetuo : y para la per
petuidad del vinculo baila el con íe mi miento 
de los contrahentes, luego ei coaíentUiúento 
de ¡os padres no es neceflaao. 

Segunda conclufíon. Ei confentimiento de 
los padres ím ei ¿oníentimiento de los hijos, /¿¡Ub ^cap» 
no es bailante para hazer verdadero matrimo- J ^ f f i d a t , 
nio,de fuerte que aunque los padres verdadera 17, ^ j . 
mente confientao/too coníienren los hijos,no Cunc, ' fr i¿ 
baZen verdadero matrimonio ios hijos,Ello íe f í- í , iA .cai 
determina en derecho. 1 áenfer 

L o íegundo íe prueua 5 porque el mptrimo- mat¡0n:e 
nio es vinculo perpetuo, , indiííoluble entre 
los miftnos hijos;luego no baila ei cdíentinaie-
to de los padres , fino que es neteííano eí.con-
fentimiento de los hijos. Aduiertafe>que bsfea 
confentimiento tatito,o impiieito,corno lo ad 
uierte Couarrauias en ei lugar d u d o . 

Tercera concluíion. Es cola muy honcih,y ¡n ¿t ^ 
c5uent€nte,y muy v t i l a ia Kepubli ta, que ios h f f i c l z t , 
hijo5, y particularmente las lujas fe cafen toa a l ' m r , 
confentimiento de fus padies.Pi-ueuafe del-de , 5 » ^ . 5 ^ 
recho:enel quai íe determina ella verdad . Lo ca.no/ira-
fegundo fe prueua, porque los hijos lonáigu- tts ̂  =$> in 
na cofa del padre , de fuerte que le, fon grande» ¿/¿i^. 
m^nte conjunflos; luego conuenieatiísima co 
fa es, que ios hijos no ie cafen finja VQluivt^d 
de los paires. Eílo fe confirma: porque los pa
dres fon como guardas naturales de los bijós,, 
y particularmente de las lr,jai: luego conueoié 
tif- ima cofa es , que no fe cafen íin el conisnii-
miento de fus padres. 

Quarta concluíion. El padre abíblutatrent©. 
hablando , no puede mandar ai hijo, q fe caíe,y. 
tome elUdo ds.cafado . Ello tienen.todos ios 

Cap, i ,de 
de/pmf. 
impúber^ 
£. vcnsenl 

/pon* 

maír t , ca¿ 
de deff S Ím 
impuhtrü 
ca* •v ni co y 
de defpo f , 
vnptiberü 
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Jtfauarjn 
M a n , ca. 

ÜoStófes páftícularmérite dífcipuSos de S¡m-
D.TboJn ¿ ioThomascone lmi f rno S a n a o T l i o m á s . L a 
add.q.+y fazon es, porque el hijo de üesJibre parapo-
arf»6, der fer religiofoj aunque fu padre no confienta 

en eüojiuega el padre no le puede compeler c5 
íu precepto, y mandato , a qúe tome eftádo de 
cafado. Aduiertafe, que efta es la regla comurt 
y ordinaria.Pero eílo quita en algún caíüjCn la 
necefsidad del padre, que elle el hijo óbiigadtí 
a cafarfe , quando el tal cafamiehto fuelfe me
dio para focorrer a la necefsidad de fu padre.El 
exemplo es,quando el hijo hallafle vn cafamié-
to con vna muger muy rica, y por aquel cami* 
nopadieíTe focórrera íupropt iopadre ; enel 
tal cafo eftaria obligado a cafarle. 

Quinta cóncluUoir.reguiarmente hablando^ 
fie i hijo hade cafarfe ,fe ha de cafar con la vo
luntad de fus padres, y fino lo haze aísi pecara 
morca'mente^principalmente fi el padre perfuá 
de al hijo algún matrimonio por alguna caula 
razonable, Eílo eníeña Sando Thoaus , y to« 
dos fus difcipulos, y Cotaarrüuias en los luga
res citados,y Nauarroiy todos los Theologos, 
y luriífca'Sí Pnieuafe lo primero,porqüe fiel hi
jo no fe cafa con voluntad de fu padre lehazé 
graadifsima irreuerencia en vna cofa grauifsi-
ma: luego peca mortalrnente : porque el hijo 
por el quarto precepto del DeCalogo ella obii* 
gado areuerenciar a fupadré; y anfi todas las • 
naciones por barbaras que fean, tienen por gra 
ue injuriajy irreuerencia que el hijo fe cafe có-
tra voluntad de fu padre. L o fégundo,porqué 
los padres han de proueer á tos hijos de las co* 
fas neceííanas para el rnatriraonio, y muy par
ticularmente de la dote: luego obligado eííael 
hijo a cafarfe con la voluntad,y coníentimien-
to de fus padres: de fuerte , que a efio le obliga 
la vir tud de la piedad natural , con laqual elta 
obligado a reuerenciar a fus padres. Aduierta-
fejque eílaes la regla común y ordinaria: pero 
cu algún caTopodria acontecer, en el qual ei hi 
jo no eítuaieile obligado a cafarle conforme a 
la voluntad de fus padres: como íi el padre in
duce ai hijo a cafarfe con alguna muger fin cau 
fa razonable : antes el hijo tiene cauia razona
ble para no cafarfe con ella.En el tal taío no pe 
cara el hijo no cafan do fe con ia tal muger:por« 
que eñ el tal cafo no ay cauía razonable para 
obligar al hijo pata que fe cafe con la tal mu» 

1.49.Ta. , 
e?* / . i . £5" La dlhcultad es,fi las leyes humanas,que ca-
4 ¡ / i ^Sr - ftigaíi a ÍOS hijos,que fe cafan contraía volun-
¿ i . Regw tad de fus padrcs,y priuan la muger delahere-
la r tü Sót. 'eañ j ̂ ^a* y buenas , de tai fuerte, que fe 
in t^.di/}, puedan poner en execució. Eílo fe difputapor 
% p . q . i . âs leyes del R.Byno,que priuan de ía heredad a 
a r t .v l t , Ia muger que fe caía contra la voluntad de fus 
Ceut fup. p^resiDeltas leyes del Kéyno fe han de ver el 
^ i t e r e t . MaeitroSotOjy Couarruuias,y JNauarro, En-
par. t .ca. tre los Doctores ay diuerías lentencias.La pri-
•j.iJ.Sí?; ^¿ fá esjqueeíbs leyes Ciuiles no tienen fuef-
'f. tf.íiT 7. 5a ̂ e ^Y>ni f̂  puede ponefen execució de fuer 
tfauar.in fe que el padre no puíde desheredar ala hija, 
M a n u , c . que le cafo contra íu voluntad. Ella íenttncia 
^ . « . 1 5 . tiefle Couarruuias, el qual cita a otros Docto

res.La razón de fia fenteneía es, porque el ma
trimonio, como es vinculo perpetuo ha de fer 
muy libre;por lo qüal fe ha de permitir efta i r -
reuerencia,que fe haze a los padres, para que el 
matrimonio fe hága con voluntad í ydize que 
las leyes Ciuiles no tienen fuerza de ley, y que 
eftañ irritadas pOr el derecho Canónico , por
que los Principes feglares no puede hazer ley, 
que impida la libertad del matrimonio.Dema
nera,que fegun efta fentericia eí padre no pue
de con buena confeiencia quitar la heredad a la 
hija,que cafo contra fu voluntad. La fegun da 
fenteociá es,que las tales leyes fon juilas,y San 
¿ias^ y fe pueden poner en execucion con bue
na confeiencia * Ella femencia tiene el Padre 
MaeftroSoto,y otros Doftores. La razón es, 
porque el cafarfe fin la voluntad de los padres 
escontra lá ley natural,y es pecado qüe pertuf 
ba la paz de la República, como fe Vee por la ex 
periencia : luego juílamente Us leyes pueden 
catligar el tal pecado. 

A efta dificultad (e ha dé dezir 4 que parece 
inas probable la fegunda fentencia ^ por la raza 
hecha en fufauor. Pero hafe de aduertir , que 
los confelTores,y hombres doáloshan de acón» 
lejar a los padres , que no v f t n de todo el rigor 
de la ley , fino con moderación, fino fuelle que 
vuieííe auido vnagrandiísimaisreuerencia.La 
r a z ó n es,porque las tales leyes fon rigurofasty 
en alguna manera fon contrarias a la libertad 
del matrimonio.La fegunda duda es,fiel juez, 
y el Principe pueden compeler al fubdito para 
<\út fe cafe. 

A efta dificultad digo le primero , ¿j él Prín
cipe j y el juez pueden compeler al fubdito,pa-
raqüé fe cafe auiendo necefsidad en la Repu» 
biiea. La razoh es, porque el Principe, y j uez 
eílan obligados dejuftida a procurar el bien 
con:un:y en algún cafo podria acontecer, que 
fueffe-neceííario parael bien común, que algu
no fe cafaífe: luego en e! tal,cafo el Primipe y 
juez podran muy bien compeler al ta!. 

Digo lo (egundo,que el Principe y juez pue 
den compeler alguna vez con fuerza , yjüfto 
miedo a que fe cale alguno. Como f ¡ vno por 
fuerza vuieífe violado vna donzeila, ene! tal 
cafo el juez , y el Principe podrian compeler 
por fuerza al fubditD para que fe cafe con Í íia, 
Efto efta determinado en el derecho Ciiul . Pe
ro aduisrtaíe,que en todos los demás caíos ma 

da él Concilio Tridemino, fopena de ex-
comunión latas fententice, que ningu

no dire&e ni indirecte compela 
por fuerza a alguna per-

fon a para que 
fe cale. 

,ap< 
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Cou.fup. 

DelSacramento de 

Cap. Í X . Qual ha defer el cOnfenti-
iiiicnto de ios contrahentes. 

Kimera conciuíion. El confentimien-
I i Í O ncceííano para el matrimonio es el 
| confeatimiéto en la fubftancia,/ effen-
L- cía ¿el matrimonio . Ello enfeña San-

q,. decret. 

p, l , Ctf.I. 

ft-o Tlvomas / todos fus difcipulos , y los Do-
(Tcores con ci Ma-;ílro,y Coaairuuias. La razo 
es, porque el confeatimiento es neceííario pa
ra el matrimonio , como queda determinado: 
luego el raí coníentimiento hade Ter en la fub-
ílancia,y eiTencia del matrimonio. 

Segunda conduí íon; para el matrimonie no 
es neceííario confentimicnto explícito en la 
copula carna¡1fÍno baila implícito. Eílo eníeña 
Sanólo Thomas y todos fus difcipulos en el lu 
gar citado. La razón es, porque el poder , que 
fe da en el matrimonio para la copula carnal 
no pertenece a ia elTencia del matrimonto,í ino 
es propria pafsion, que fe encierra en eila : lue
go no es neceíTario conrentimienro explícito 
y formal, lino baila coníentimiento implícito, 
y vir tual . 

Acerca deíta concluí lon, a7 vna grauifsima 
duda,'! el coníentimtento neceífario para el ma 
trimonio , es contrario al voto de callidad. 
l i l a dificultad no es tan moral , ypore í ta ra
zón no la pongo aquí . Qiúen la quifiere ver 
muy a laiarga,puí.da ver mi tratado de Matr i 
monio donde ie trata ella difputa muy estén» 
lamente. 

Tercera conclufíoa. Si vno prstende el vín
culo ccnjugai, y tiene confentiraiento ene), 
aunque tenga peruerüdad acerca de otros fines 
extnníecos ai matrimonio, valido es el matri
monio como íl ordenadeei matrimonio como 
& fin extnnfcco a hurtar,o matar o otra cofa íe-
rnejante. Elta conduí íon enfeña Sánelo Tho
mas,)' todos fus difcipijlos, particularmente S. 
Bucnauentura,)' Sylueítro. Prucuafe lo prime* 
rodel derecho..en el qual fe determina ella ver
dad.Lo fpgundo fe prueua,porque en el tal ca-
fo fe halla todas las cofas neceílasias para el ma 
trimonio,) ' la intención bailante: luego hazeíe 
verdadero matrimonio. 

Quartaconcluíion. Para recebír digna y fru 
/ l uo íameme el lacramenco del matíiuionic,es 
necei'iaria re¿lare,y pía intención a los bienes 
del matrimonio por lo menos vhtuai.Bíla coa 

D .ThcJn cluííon enfeña Sando Thomas en el lugar ci-
loco cha,, t3do,en la folucion del tercero , y con el todos 
arttt, B.o- fus difcipulos. La razón es porque en todos 
ñauen, m los demás facrametos fon neceíTarias cfiascos 
4. d i f l ^ o , cofas:!ucgo€Ílo mifmo íera neceíTario en el fa-
Sylu. ver, «rameto del mati imonio. Pero aduiertafe,qüe 
matrim. no es neceííario , que formalmente quiera te-
^q ,^ ,ca , nerhijos,ítno balíaque virtualmente pretenda 
/o/eí.jx, ios bienes del matrimonio, y que pretenda lo 
í*1» que pretende y quiere la Sanóla iglefia en el ma 

t r ímenio . 
La dificultad es,quando vno tuuleífe ta per-

nerío íin,quandü fe cafa^ue no bufea el matii-
Addic. 

4 7 / 

moniojíino deleyte, y ríque^al y no muger: íl 
en el tal cafo fera verdadero matrimonio. En 
eíla dincultad San Baenauentura enfeña , que Bor.autni 
en el tal cafo no feria verdadero matrimonio y /« 4.^.3«¡i 
cita por ella fentcncia a Sylueítro,)' alaSumma Sylu, -ver, 
Angélica,La razón es , porque la tal intención mair im, , 
es contra la verdad del matrimonio .-luego no 4 % 
fe haze verdadero facramentó. 

A eíla dificultad fe refponde , fer muy mas 
probable > que íe haze verdadero matrimonio. 
Eílo enfeña Sylueilro en el lugar citado.La ra
zón esjporque es impof&ibíe,que vno pretenda 
deleyte o riquezas por el tnatrímonio , fin que 
prí té Jael matrimonio : porque el matrimonio 
toma como medio para eilos nnes. De lo qual 
fe puede refponder a la razón de la contraria 
fentencia. Pero aduiertafe que en el tai cafo es 
pecado mortal. 

Quinta concluílon. Si vno tiene tan peruer» 
fa intención en el matrimonio , que es contra-
riaal matrimoaio,o alos bienes del matiimo
nio,no haze veteíadero matrimonio deduziea 
do el tai fin en el paólo y cócierto . El exernplo 
es,fi vno íe caíaííe con intención de apartarle 
del matrimonio , o de no guardar lealtad en el, 
o de no tener hijo^o con otras femé j mtes in 
tenciones; elle tal no haze verdadero matnmo 
nio.Eílo enfeña Palüdano,y Sylueílro , d quai Paiud, ¡n 
trae otros Do£lore&. La razón es,porque en el 4. <¿.X9a 
tal cafo tiene razón de condición contraria al q . i»ar t^ , 
matrimoniojlueg:) deilruye al matrimonio. Sylu, ver¿ 

La dificultad es,quando la int-mcion es tan matrim, 
peruerfa,queescóiraríaal matrimonio , o alos 4. 5.5. C3*, 
bienesdei matrimoníOjComo la'que ya hornos 6» 
píntado,pero no íe deduze en el pado , y con-
ttado matrimonial fino puramente íe aene en 
el coraijonda duda es íí la tal intención vicia ai 
matrimonio ,de fuerte que no íea valido. La 
primera fentencia es,que ia tal intención ni v i 
c i ad matrimonio ni lo annuia. Elta íentcncia 
tiene Sylueílro en ciiugar citado, y por eila 
cita a Panormuano , y a í rmocencio, y cií¿e» 
que es común fentencia de ios Canonütas ,^ 
ella fentencia tienen muchos Theoiogos . La 
razón es,porque la cauía próxima del matrimo 
nioes confencaniento declarado con íeñales 
exteriores, o con palabras, iuego la imtnciort 
pe. uerfa,y contraria al matrunomo,o a íus bie \ 
nesjfíno le declara con palabras, o fonales exte 
riores,. no annulael matrimon-.o. 

La fegunda fentenciaes.que ia tal intención 
annuia el matrimonio.Elía iencencia tiene Pa- T a l u d , tn 
lude,y Panormitfenojcomo lo citaSylueuro,y ^ J i / . i 9» 
Ricardo,y otros muchos Doftores, La razón q . t . t r ^ é 
es,porque la ral intención es contra la fubílan- &icart diz 
cía del matrimonio , o contra los bienes del. | í f 
Luego deitruyeel matrimonio, Eílo fe conhr-
ma,porque no fe puede bien entender,como el 
tal tenga legitimo coníentirnicnto , vcuimdo 
tan peruerfaintención: luego deshazeíe el ma
trimonio con iatal intcnciomporque íino a y le 
gitimo coníontirniento, no puede auer verda
dero matrimonio. 

Digo lo primero/} fila tal intécion tíflftruye 
elleguirao coaíentuniéto.no fe luze verdade-

G g 4 r oma^ 
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ro matrímoníó.Ert eflo Han ide conuenir todos 
los Dolores .La razón emporqué para el matri 
monio es neceíTario legítimo confentimiento. 
Elconfencimientoneceífafio para el matrimo 
nió esconfentir formalmente en larubítancia 
del matrimonio, y en los bienes del matrimo
nio , por lo menos virtual y; ímplicitamcnte. 
Por lo qual íí aquella peruerfa intención de-
ftruyeífeeílecoarentimiento jno feria valido 
el matrimonio; y deftruyrle ha en algunos ca-
ios: como fi quiíieíTe vno contraher y tuuieífe 
intención de no paíTar el dominio , y poder de 
fu cuerpo,© fi pretendieíTe cafarfe por algü tie-
po limitado ,o l i pretendieíTe no fe obligaf ala 
copula carnal. En todos eftos cafos lainten-
clon deftruye el legitimo confentimiento, y 
porconfiguiente nofe haze verdadero matri
monio. En efte fentido tiene verdad lafegun-
da fentencia. 

Digo lo fegundo, que fí la tal intención no 
deftruye el legitimo confemimiento,valido es 
él matrimonio. La razón es, porque ay legiti
mo confentimiento,y en ello han de conuenir 
iodos los Dodores. Y puede acótecer,que aya 
legitimo confentimiento.El exemplo es,íl vno 
íonfintieífe en el vinculo matrimonial, y qui-
fieííe entregar el dominio de fu cuerpo,y hazet 
vinculo perpetuo , y obligarfe ala copula Car
nal , y pretende todos ios bienes del matrimo-
niójpero puede tener peruerfa intención acer
ca de ¡a fubitancia, y bienes del matrimonio. 
Como fi pretendieíTe no guardar aquello que 
fe obligo , o fi pretendieíTe apartarfé del ma
trimonio , y tuuieíTe intención de no guardar 
la fe,o pagir el debito conj uga!, o tuuieífe in» 
tención, de cuitar ios hijos. £1 exemplo es en 
aquel,que tiene intención de hazcr profefsion 
en la rel igión: y que fe quiere obligar s todas 
las cofas de religíompero tiene peruerfa inten
ción de no guardar las cofas, que promete Í en 
efte cafo tien; peruerfa intención acerca de ia 
religión,y con todo eflo vale la profefsion.De 
la mifma fuerte es en nueitro piopofito. 

Quinta contlufion.Si alguno principalmen
te pretende algún fin,impertinente,para el ma-
tnmoniOjguardando el redo orden, y vfo del 
masrimoiiio,no peca mortalmentejfino venial 
mente.£1 exempío es:fí vno fe cafafle principal 
mente por el deieyte, o riquezas. Efto enfeña 

AugufiJe Sa Auguftin.Prueuaíejqae fea pecado , porque 
bmo tari" peruierte io> lines,y el menos principal loha-
iugali^a* ze masprincipal.Qweno fea mortal,íe prueua, 

porque no obítante eila deforden fe guárdala 
fubitancia,y eflenciadei matrimonio:iuego no 
es pecado mortai. 

Sexta concíuGon . Si alguno quiere cafarfe 
por alguna cofa bumana,de fuerte,que es moti 
uo para aplicar fu intención al cafarfe,no es pe-
cado:como fi vno fe mouieífe de las riquezas,o 
de la hermofura.Prueuafe, porque aunque tie
ne eftemotiuo fe guarda el íin deuido del ma-
trimonio-.luego no es pecado el cafarfe. Efto fe 
confirma , porque fi vn facerdote tuuieííe pro-
pofito de no dezir MiíTa , y fe aphcaííe a dczir-
l a , porque ha venido vn amigo Cuy o ̂  o peca-

l io . 

riaí luego io mifmo es en nuefiro propoílto. 
Sexta concluíion. Qaando el fin de los con» 

trahentesesmalo j y paruerfo mortalmente es 
pecado mortal el contraher.Como fi vno fc-ca* 
faíTe para poder cometer mas fácilmente algún 
pecado mortal.Como fue le acontecer de algu
nas mugeres,que fe cafan para poder mas fácil
mente tratar con otros hombres,fin que la jufti 
ciapuedaconocer de fudeliíao. L o mifmo es 
de otros cafos femejantes. De fuerte,que en el 
tal cafo ay dos pecados, o dos razones forma
les de pecado.El vno es el faciiieg!o,que come 
te recibiendo indignamente el facramento del 
matrimonio. El fegundo, poique le ordena a 
mal fin. En efta concluíion cóuienen todos los 
Dodores.La razón es rnaninefta. 

Séptima conclufion. Cafarfe con fin contra» 
rio al matrimonio , o excluyendo los fines del 
matrimoniojes pecado mortal. Efto fe prueua, 
porque en el Derecho ios tales matiimonios 
fe llaman ftupros.La razón es,porque es facrile 
giojno ordenar el facramento a fu propriofin: 
y el que pone contrario fin o excluye los fines 
del matrimonio,no. tiene el deuido fin en ei fa
cramento : luego el tal peca mortalrnente. De 
lo qual fe ha de ver Cayetano, y S/lueftf o. 

Cap. 

IT ca.aii* 

Cale» ver^ 
tHatrim. 

matrhn; Cap. I X . Delosbienes del matrimo
nio con los quales fe honeíla el, y el 
vfo del. 

Rimeraconclufion. Losbienes del ma 
trimonio fon tres, los hijos, Ufideii-
dad,y ia razón de facraméto. Eftos tres 
bienes fon los que en alguna manera 

hermofean el matriinonio.Tres daños ay en el 
matrimonio.Elprimero es,vna manera de fer-
uidumbre perpetuaron la qual deue afsiftir fié 
prealas cofas pertenecientes al matrimonio. 
Ei fegundo es,el demafiado deleyte,que i obre-
pújala razon,y en alguna maneta queda fuera 
deiia. Lo tercero es, ía íolicitud , qup ay en el 
matrimonio, t ftost tres detrimentos en algu
na manera refarcen, y comptnfan aquellos bie
nes. 

Efta conclufion enfeña Sanflo Thomas, y to Tbomi 
dosfusdiícipulos, y todos ¡os Dolores prue- ^ ^ ^ f f ' 
uafe del derecho , en el qual fe detírmiaa efta 1»49**rf* 
verdad,y en el Concilio Florentino en el trata ' • } ' 
do de Matrimonio fe dize lo mifmo.Es neceíía DD' 
rio declarar efto masen particular. £1 primer ^ • T ^ 4 ^ 
bien del matrimonio es los hijos. En efto fe ha 1 ' 1 i a ? ' 
de entender todo io antecedente// configuien omr'tá* 
te ,comoes lagener«c ion ,y educación , y bue
na crianza de ios hijos, y otras coías femejan
tes. 

La duda es, fi los hijos es fin y bien neceíTa
rio del matrimonio, parece que fe figue,que el 
matrimonio,en ei qual no ay hijos, no fea hci-
to fino pecado , qual es el matrimonio de los 
efteriíes: lo qual es falfo como conftadel vfo 
de laiglefia-.luego. 

A cftaduda fe refpode, que para que fea bue
no 
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no y licito el tal matrimonio baila qiie preten
da tener hijos.Y para eílo baila que hagan el c5 
trato del Kíatrimoniojelqual de íu naturaleza 
fe ordena a efte fin. 

Ei fegundo bien es ,1a fe ^ y «orno dize San
to Thomas, foliando el fegundo argumento^ 
fe, en «fte lugar no fe torna por U virtud Theo* 
logicajcon la qual creemos los m y f t e á o s íobre 
naturalesde la fe ,fino por lafidelidad,que es 
vna parte de juíliciapor la qual Ion coatrahen-
tés eibn obligados a guardar las leyes de cafa» 
dos y pagar el debito conjugai^y fino lo hizief-
fen pecarían contra efta vir tud de juíticia. 

Acerca defte bien es la primera duda, fi perté 
nece a efta virtud no folamente pagar ei debi-
to,pero también no tener copula carnal con o-
trOé En ella dificultad Sylueftro enfeña, que el 
eiTenciaí bien a efta virtud de la fidelidad?es no 
negar t i debito Conjugal al compañero,y acef-
forio,y acidental no tener copula con otro. Ef* 
to mifmo énleñaR.icardo,y la fuma Angélica, 
como lo dize Sylueftro* L a razoi es,porq por 
fuerza y virtud del contrato matrimonial, í oia 
mente efta obligado a pagar el debito conju
gal^ es coía,que efta dentro del miímo matri-
monioiluego lo demás acidentario es el matri 
momo. 

Aeftadüdaferefponde, íer también eííen-
cial a la fidelidad del matrimonio el no tener 
copula carnal con otro»Efto enfeña Santo Tho 
mas en la foluciort deitefcero,y Cayetano,Syí 
ueftro en el ingar Citado, y el Maeftro Soto , y 
todoslosTheoiog05,y lurlftas, Prueüafe del 
derecho, en el qual fe determina efta verdad. 
La razón es,porque por la fe da ia en el matri
monio,y porvirtuddel contrato entregael po 
der de fu cuerpo a o t ro : luego contra U ri Jcii« 
da J es tener copula carnal con otra perfona fue 
radeaqutlla, a quien dio el poder de fu cue i • 
po. Euo fe confirma porque de otra fuerte el 
adulterio no feria eipecial pecado , que tuuieiTe 
efpecial deformidad. Lo qual es contra tod^s 
los Theologos-D-e lo qual fe relponde facitme 
te a la razón de dudar,diiííendo , que a la ftdeji» 
dad deutda en el ínatrimonio,pertenecen eííen 
eialaieote dos cofas.La vna es, pagar el debito 
conjuga!.La íegunda es no tener copula tamal 
con otro. 

La fegundadificultad es,qualdeftas dos co-» 
fas es mas principal en U fidelidad dcuiüa, al ma 
trimonio . 

A efta duda fe refoonde ,que mas principal 
cofa es relpeao de ¡a fidelidad, pagar el debito 
conjugal , que no lo fegundo , que es no tener 
copula con otro.Efta Cbdodrina de Saato Tho 
masjen aquella folucion del tes£ero,y la í lguen 
todos fus diícipuios.La razón es , porque de la 
poteftadqiiefe da en el matri ra cmvo mas prin
cipalmente fe figue el pagar ei debito conju
ga.-.porque eí no tener copula coa otro fe orde 
na a io primero.El exemplo es en la ch3ndad,a 
la qual mas principalmente perteneced amor 
a Dios,que no,no le aborrecer. 

Todauia queda dificultad,y muy graue^quál 
es mayor pecado,y mas contrallo a ia fideUaad 

no pagar el debito conjugal al oroprío varen, 
o tener íopula carnal con otro.La razón de du 
dar es,porque cofa masprincipí.! «isala fideli
dad el pagar el debito conjugal ,iCom9 qu*da 
determiiáado,luego mayor pecado íera contra 
efta fidelidad rto pagar el debito conjugal, E n 
efta dificultad,y por efta razón algunos ir.otkr 
nos Theolcgos enfeñan fer rnas graue pecado 
ei no pagar el debito conjugsi.quc el tener co
pula carnal con otro. 

A efta duda fe ha de refpcnder, que es certif* 
fimo,que es mas graue pecado t i m f copula 
carnal con otro , que no psgar eí debito Conju-
g U. La razón es, porque mayor pecado es reí-
pedo de la cbaridad el aborrecer a Dios , que 
no el no amarle quando corre el precepto de la 
charidadjiuego lo miímo fera en nueftro pro» 
pofito. 

Ala razón de dudar fe Ka de rerponder defto 
mirmo,que aunque es mas principal ala chari-
dad el amar a Diosjque no ei no ie aborrecer,^ 
con todo eíío es mas graue pecado el aborrecer 
le,qno elnoamarle,porquetiene may.or opofi 
CÍon,y repugnancia con la charid8d,et abon e* 
cera Dios,afsi tambienfehade dezirennuef* 
tro propofitOi | 

El tercer bien fe llama facramentó,y tomafe 
aquifacramento por el efe¿lo del facramento, 
que es la perpetuydad,y indiíTolubilidad como 
confta del derecho.La razón efta clara. Porque Ca¡>, vm* 
él facramento que da gracia pa¿Ta,y el matri mo n c i f q i ' 
nio con fus cargas, y detrimentos perfeuera Cap.quart 
ÍÍempre,luego el bien que fe llama facramento to d* di* 
ha de perftuerar íiempre con el matri monio , y usrtüu 
por cófiguienteesia indiíl'olubiüdad del miü 
mo mstrimoniOé 

Segunda conclufíon. Éftos tres bienes del 
matrimonio de tal fuerte efeuían el acto matri 
monial, que lo hazen licito , y fin culpa ningu
na. Enela&o matnmoniaí ay vn detrimento 
grande,y es,que la carne en alguna manera pre 
uaiece contra la razón,y queda el hombre en ei 
tal ado como fuera de razón. Efte detrimento 
fe honefta, y como fe eícufa con los bienes del 
matiimonio.Eíiaconclufion es de Samo Tho-1 D.Tho.in 
mas,y todos fus diícipuios. La razón es, por- ¿¡ddic. q, 
que i i el ado matrimonial no fuelle licito , fe- ^ 9 , art.+* 
guirfe)'3,que el matrimonio,y el contr^íio ma 
trimonial que le ordena al tal ado no lerian ii». 
cito?,So qual es contra la fe. 

Tercera conclulion.Quando los cafados tie
nen copula carnal para engendrar hijos de ben
dición,© para pagare! debito conjugal, en nin
guna manera pecan.Eíta conclufion enfeña San 
IÜ Tilomas en el lugar citado, en el artículo 
quinto.La razón es,porque en el tal caío ci ma 
trimonio fe ordena entonces a fu proprio fin. 
Añade Santo Thomas,que quando no lo hazen 
por ellos fines fiempre es petado por lo menos 
venial. 

Para declaración de otras cofas,que pertene 
cen a efta materia,fe deue adiienir^que per mu 
chos fines puede el marido llegar a ¡a muger , y 
tener copula con ella, o la muger con el mari-
í io ,Lo prime ro,quando t k n e copula por en^ge 
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drar hijos de béndícíon. L o fegundo, quando 
la tiene para pagar el debito conjugal. L o ter
cero qaando tiene copula para euítar laforni-
cacío en íi miímo,o en fü compañero.Lo quar-
to,puede tenercopula por la deleítacion.Cier-
ta cofa es de lo diCxho,que es l ic i to , y fanfto te
ner copula carnal los cafados para tener hijos 
debendicion,© para pagar el debito conjugal. 
Sera neceífano declarar lo que reíla. 

Qjjarta conclufion,certifsimacofa esjquecs 
licito tener copula para cuitar la fornicació en 
el compañero. Ello enfeña San£lo Thomss en 
el lugar citado en la folucion del fegundo,y el 
Maeftro Soto. La razón es,porque en el tal ca-
fo virtualmeate}y interpretatiuamente elcom 
pañero pide el debito conjugal rluego licito es 
tener copula en el tal cafo y por el tal fin, Eíto 
principalmente tiene verdad en la muger , la 
qusl muchas vezesde vergüenza no olapeair 
el debito conjugal. 

Quinta conclufion.En el tal cafo, fiel mari-
dio aduirtieíle el peligro de la muger , cftaria 
obligado dejaíHcia,y lidelídad a pedir el debi
to conjugal. Eílo tienen muchos grauiísimos 
Dodores.La razón cssporque el marido de j u -
fticia efta obligado a mirar por el bien de la mu 
ger, particularmente en lo que coca a elle pun-
¿to.Efto fe confirma, porque la muger en el tal 
cafo virtualmente,e interpretatiuamente pide 
eldebito conjugal3como queda dicho,luego el 
yaron de juíhcia, y fidelidad ella obligado apa 
gar el debito conjUga'.Eilo fe entiende, quan
do el mando aduieite el peligro que ay en 
la muger , porque fino lo aduiene efcufaife 
ha. 

La dificultad es,quando el cafado pide el de 
h\to coniuga!, para euitar fu propria fornica-
CÍon,{i en e! ral cafo feria l icito. En eíla dificul
tad,! a primera íentencia es,que es l i c i to , y que 
no es pecado ninguno. Ella fenteaciatiene el 
Maeílro Soto,y Akifíodorcnfe,y Efcoto,y Syl 
ueíiro.que citas Cayetano,y cienelaNauarro, 
y mucoos d:ícipulos de Sanáo Thomas.El fun 
daroento primero deftafentencia es,porque S. 

f u ¿ fumt FauL Coriní, Capitulo feptimo enfeñajque es l i 
ca. l q , i . Cit0 cafaríe para euitar la fornicación, luego ta 
Seo. i n ^ . bien fera lícito vfar del mitr imonio p iracfte 
d ,t6 :Ou- fin.ElíegundofimdamétoeSj porque el matri-
ratt.^.q',^. moniodefpues deleitado de la innocencia,fe 
Syluefl, ordena no folamente a la generacion,íinü tam

bién para remedio de la concupifcencia.- luego 
vfar del matrimonio para remedio de la con
cupifcencia no es illicito , fino bueno y (an
d o . 

La fegunda fentencia es, que es pecado ve
nial. Por efta fentencia cita el Padre Maeftro 
Soto a San Auguílin. Eíla fentencia tiene San-
¿lo Thotnas,y otros muchos difcipulos fuyos, 

c. \ 6 . n u . Efta fentencia fe prueua lo primero, porque el 
51.0 T ü , matrimoüio,y el vfo del matrimonio de fu na-
a i d i t , q. turaleza fe ordena a tener y criar hijos de ben

d i c i ó n ^ a guardar la fidelidad demda en el ma 
tr imonio; luego pecado venial es ordenarle a 
euitar ja fornicacion.Lo fegúdo fe prueua por
gue sn ú tal cjifo la copula carnal, y; el vfp i n ^ . 
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trimonial no tiene los bienes , que efeufan al 
aSo matrimonial.luego pecado es venial.Eftas 
dos fentencias fon bien probables,y fe pueden ' 
feguir qualquíera delias, como fe declara mas 
extenfameote en el tratado de Matrimonio en 
el lugar citado de Sando Thoreas. P*g» 3 cyí 

A efta duda digo lo primero , que es pecado 
venial vfar del matrimonio para euitar laforni 
cacion pidiendo el debito conjugal, quádo ay 
otros medios, con losquates íe puede vencer 
la pafsion. De fuerte, que íi fe puede vencer co 
oración,© con ayuno, o con otro femejáce me 
d i o , pecado veniales vfar de la copula carnal 
paraeíte fin:pcrque enefte cafo no es medio ne 
ceífario,porque ay otros medios proporciona
dos:}7 la copula carnal de fu naturaleza fe orde 
na a la generación , y a la guarda déla fideli
dad y enefte fentido:fe hade entender la legua 
da fentencia. 

Digo lo fegundo, que quádo no ay otro m« 
dio:moralmente hablando no es pecado ñ inga 
no vfar del mafimonio para euirar la fornica
ción ; Larazon es, porque entonces es medio 
vnico para cófeguir aquel fin,y el fin no es ma-
loduego no fera pecado ninguno. Efta manera 
de dezir es la mas probablejy la liguen muchos 
modernos Theologos, y la atribuyen a Paluda Pahtd .m 
no,y a Capreoio.Los argumentos^fúndame* 4 . d. 31, 
tos de las dos fentencías primeras fácilmente q 7. Ca* 
fe fueltan de lo dicho en efta fentencia. freo, ibi* 

La fegunda dificaltad es, ÍI es pecado venial dtrn* 
tener copula carnal con fu propria muger para 
euitar alguna enfermedad corporal,o para con 
feguir faludjOconísruaríe en ella. Cierta cofa 
es,que no es pecado mortal llegar a fa propria 
muger,Gnoesque fe ponga algú mal fin extrin 
feco,y malo moralmente. 

En efta dificultad, la primera fentecia es,que 
no es pecado venial,fino cofa licita.Efta ienten 
cia tiene Alberto Magno,y Mayores, y el Mae Alherti 
ftro Cano íobreefte articulo , y muchos difei- MUYO, in 
pulos de Sando Thomas.La razón defta lente- is 
cia es,porque la copula conjugal de u no es ma 
la,y por otra parte el fin, que es la faludno es 
malo : luego no es pecado ninguno ni venial. 
La fegunda fentencia es,qüe es pecado venial. 
Efta fentencia tiene Sando Thomas , en el lu 
gar citado en la folucion del quarto , y por efta 
fentencia citan algunos a San Buenauentura 
en ladiftinílion citada,y efta tienen otros mu
chos Doctores. La ra¿on es, porque el vfo ma* 
trimonial,mas fe ordena a euitar la fornicado, 
que no a ia falud corporal; luego Ii iegun la íen / 
tencia de algunos es pecado venial tener copa 
la carnal con fu propria muger para euitar ia 
fornicación,mas lo fera tener la tal copula por 
la falud corporal.Eftas fentencias fon bien pro 
bables. Pero mas probable es la fentencia, que 
fe declara en los dichos figuientes. Digo lopr i 
mero,íi el cafado llega a la muger pretendien- /, 
do la generac ión^ juntamente pretende la sa
nidad corporal , o euitar la enfermedad ,n.o es 
pecado ninguno. En cúe dicho han de conue-
nir todos les Theologos. La razón es, porque 
en el tai cafo la copula coniugal ninguna 

parte 
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parte es mala: porque fe pretende e) fin mifrno 
del matrimonio , que es tener hijos'de bendi
ción.El qual fin hotieíla\ü u l c5püia:íuego lici 
toes. 

Digo lo regnndo ^quando el cafado llega a 
fumuger tan folámente por la propriá íaíud 
auiendo otro raedio^para adquirirla, es pecado 
venia!.fcn cito conmenen todos los Dolores , 
La razón emporqué la copuii carnal ínas fe or
dena a g uirar la fornicación j que no alafaíud 
corporal, y como queda dicho es pecado ve* 
nia) , ia copula para cuitar !a fornicación quan-
do ay otro medio Juego también lofera enef^ 
te cafo. 

Digo lo tercerojque quando no ay otro me
dio para adquirirla íalud, probable es la prime
ra íeutenciajque no es pecado v eriial,pero mas 
probableesio contrario. La primera partefe 
pruéua con la aiuhoridad de los Dodlotes^que 
la tienen , y con la rasonliecha enfauordé lá 
primera fentencis. L a í'egunda parte fe prueua 
con la authoridad de los Dodores que la tie
nen,y con la razón hecha en fu fauor. La qual 
fe Cünfírms,porque lá copula conjugal de fu n i 
turalezafe ordena a ia conferuacion de la cipe-
cíe,y no a la conferuacion del indiuiduOíIüego' 
algún deíorden es ordenarla a la fanidad,dei m 
diuiduo , y por configuiente es pecado venial. 
De lo dicho fe féfponde fácilmente ala razort 
de la contraria lentencia. 

Sexta concluíion. L ^ copula camal por foíá 
la delegación fuera de los limites del matrimo 
niOfCs pecado mortal.Declaremos efta conclu
íion. L k g a el marido afu propria müger con 
lanta paíston, co cu o íi no fuera fu propria mu-
ger,y cOmo í¡ llegara a otra qualquiera, y con 
efc¿lo delíegar a otra qualquiera mugerjes pe
cado mortal por fer fuera de los limites del ma 
trimonio'.' Ella conclufion eníena S^nto Tho-
inas,y todos fus diícipulos en laqueftion cita
da en el arrjculo (exto.Larazon es , porque en 
el tal caÍQ el apetito VA fuera de los hmite§ del 
matrimonio. Aduicrtafe que eíl:e pecado mor-
tai,eá pecado de adulterio, porque el que ie co
mete es ra(ado,y en io que toca a la copula, es 
como fi la tumerá con ocia muger ; luego es 
aduiter-.o. 

La dificultad es , quando la copula íe tiene 
dentro de los limites del matrimonio , de fuer-
t.e,quC no allegarla a ogra mugeryírno a la fuya, 
pero llegar a eila par folo el deleyteí ladada es 
i ienel tai cafo es pecado , y que pecado eá.- La 
razón de dudar es, porque fi el varón peca ve -
níalmertíe pidiendo el debiio conjugal por 
íbUdeie6tacion,üguefeque la mugér pagando 
el debito conjugal en el tal cafo peque venial-
mente: porque conturre al pecado dei marido. 
En cita diticultad el Padre Maeílro Soto refiere 
tres fentencias. La primera es , que es pecado 
mottal.La fegundaque no es pecado ninguno. 
La tercera es medÍA que es pecado venia!. 

elta dúdale refponde,:|ue ella tercera fen-
tencia es certiLima:de fuerte que en el tai cafo 
no es pecado mottai3pe.ro es p . cado venial.Ef^ 
ta fentenoa tiene Santo T h o m u s en el lugar ci 

tado^y ía figuen todos f i n d í f í í p u í o s , y todos | 
los Doílores .Que rio fea pecado mortal es co- ? 
fa notoriajporque la ta! copulanc tiene cof-^al 
guna de donde pueda fer pecado monal. Que 
lea pecado venial fe prueua , porque la copula 
conjugal fe ordena corno a ha a L generación, 
y a la fidelidad deuida al matrimonio .• y a efto 
mifmo íe ordena la deU í tac ion , que eíta junta 
con la copula carnal: luego aígun deíoíc en es 
él pretender la delegación , como fin en la tai 
Copula,y por configuientOíers pecado vecial. 

De lo dicho íaciímente íe refponde a ia razó 
de duüar.Porque en el cal cafo '-a müejej no ¿ó . 
curre a! pecado dei marido', fino paga el débito 
conjugaba lo qúal tiene cbíigacion. 

Séptima conciuficri.Pecauo mOríal graúifsi 
moes,que los cafados tengan copula fuera dei. 
vafolegitimo. Eílo enfena Ca) etaoo ,ySoto. Cak i.i '2 
La razón es;porque en el tal calo es pecado con q. i $+*ar4 
tranaturaleza que impide la generacioiuliugo i , Si,t, q9 
es grauifsimo pecado^ La-dificultad egj íi ia tal dt 51, 
copula es mas graue pecado entre los Cafados vnitaarti 
que entre ios feglares^qué tienen eftado defol 4 , 
teros.La fazotí de dudar es,porque en todos es 
pecado contra naturaleza: luego en todos es 
igual pecado. 

A ella dificultad fe ha de refponder, que es 
mas graue pecado entre los calados, que entre 
ios folteros.Eita fentencia tiene el Padre Macf 
tro Soto en el lugar citado , y también lo iníi-
nua Cayetano.La razón es, porque la tal copu
la es contra la hdelidad deuida t n ei matrimo* 
nio:!uego es mas graue pecado,que en el folte-
ro.Eílo fe coníirma,porqu2 como dize Cay eta 
no,la tal copulacamsl ño es copula de cafado 
en razón de fer cafado. Luego es contraía fide» 
lidad deuida en el matrimonio. £1 exemplo cía 
ro es en el caíado,que con eílrañapaísion tiene 
¿opüía con fu propria muger , pero con tal afe-

, fto j que llegara a qualquiera otra mugir tefte 
tal pecacontra la fioeiidad deuidacn ei matri-
monio,porque no llega a íu muger^omo a mu 
ger propriaduego lo roifího fera ennueftro pro 
poíito.A la rasfog ck dudar fe ha de refponder^ 
que t n ambos es pecado contra naturak za; pe
ro en el cafado es contraía fidelidad deuida en 
ei matr;,monio, 

Octaua conclu í ionXos cafados pecan mor* 
talmente quando uenaman la íinuente fuera 
dei legitimo vafo , o fe ponen a peligro moral 
de lo miímo.Eílo íe entiende,quando es deira-
mamiento voluntario. Eita concluíion eniena 
Cayctano,y elMaeilro Soto en los lugares ci-
t adosjy cómunménít todos los Dodores. La 
razón es,porque es pecado contra natura,-

La duda es,íi el derramar la fimíente volun^ 
tariarnéte fuera de legitimo vafo lea mas graue 
pecado eñ el cafado que en el foitero. 

A eífa dificuliad fe r e í p o d e que es mas gía» 
uc pecado en el Calado,que rio < n el íóltci o^La 
razón es la m i í m j , porque es contra l a i i d e l i * 
dad deuida en el matrimomo , y poique aqpe.l 
a£lo no es aíto de caíado.Pcro hale de íduci t i r 
con e¡ Padre Maeílro Soto,que aunque es ŷ er,-
dikd , que el derrsraam;entu de íinutnte fuera 
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delvafó legítimo fea ^auífsímo pecado de fu 
naturaleza entre los cafados, con todo efTo al
guna vea podra acontecer que fea pecado ve-
niüljnor fer en pequeña cantidad, como puede 
acontecer alguna vez auer alguna pequeña di-
ítilacton de íimiente fuera dei vafo legitimo,)^ 

. en tal cafo no feria pecado mortal. 
Nona conclufion.Aiguna vez puede aconte 

cer ectre los cafados,q aya gran derramamien 
to de fimiente fuera del vale legitimo , y con 
todo eíTo no fer pecado mortal. Efto enfeña el 
MaelVro Soto pone exemplo quando el varón 
pretende llegar a fu propria muger,y derramar 
la fimiente dentro del vafo legi t imo, y con to-
do eífo no fucedio afsi, fuera de fu voluntad. 
En él tal cafo no es pecado mortal. La razó es, 
porque no es cofa voluntaria, fino ¿fecbo de na 
turaleza.Lo mifmofe ha de dezir de la muger, 
que ?n cafo fe me jante derramaíTe la hmicnte 
fuera del vaío legitimo. 

Décima concÍufíon,quando el marido tiene 
copula con la muger dentro del vafo legitimo 
puede acontecer audr pecado mortal.£1 exem-
pio es, ü el marido tuuieife copula con la mu
ger dentro dei vafo legi t imo, ydepropofito 
no qaiheífe derramar la limiente pudiendoren 
el sal cafo íeria pecado morjaL Sfta concluüon 
< nícñ i Cayetano en el tugar citado. La razón 
es,porque el Virón no foumentü efta obligado 
atener copula con ia muger , pero a derramar 
la nmiente , porqae de otra fuerce uupideíe ia 
generación narural, a iaqual fe ordena la copa 
la,) anG es contra ei hn natural delta: luego es 
pecado mortal. 

La dmcultad esjquando el varen es vn hom 
bre ñaco, y que ls ha-ae mai derramar limiente 
porque le enflaquece íi le fera licito a eice tal te 
ner topula camaleón fu propria muger den-
t> o del vafo legitimo fin derramar íimiéte. En 
eí'ta diiicultad algunos modernos Theoiogos, 
que no fon de la elcuelade Sancto Thomasen. 
leñan fer éfto l ici to. La primera razón es, por» 
qua la copula carnal, y el matrimonio no íola» 
ni:ntc fe ordenan a la generación ,fino tambié 
para eh-^rátí dio déla concupifcencia : y en el 
tai Cáio la copula tiene ei iegundo ¿in , que es 
le remedio úc la concupiíccncia propria , y da 
la mugeniuego la tal copula' no leda ílíicita,o 
por io menob no fera pecado IBOÍ tal. Lo íegun 
dt ,porque los tocamientos por feos, ^ óbice» 
nos que fean no fon pecado mortal entre los 
CjfüdüSjfegun ialenttacia de muchoJ Do¿lo» 
rts.Luego ia tal cópula no fera pecado mortal 
entre los calados, porque entonces tan folamé 
te tendrá razón de tocamiento feo , y deífeo. 
L o tercero , porque de otra fuerte la tal copula 
tamb en feria pecado mortal en aquel, que no 
pUviieíTederramar íuniente , lo qual parece fer 
falio.Que eílo íe figua conlta, porque la tal co
pula de fu naturaleza fe ordena a h generacio. 
Eiia fcntenciac i algú tiempo me pareció muy; 
improbabiejy fuera Ue camino ,y agora no me 
parece tanto, Hao que tiene alguna probabili-
Sítíd por las razones hechas. 

A efta duda fe refponcíesfer muy mas pr^ba* 

ble lo contrario,yes mas ófiJirtaría fcn'ícncia 
entfc losDoftores.Lo qual fe prueua con la ra 
zon hechapor laconclufíon. A la primera razo 
de ia contraria fentencia fe refponde f¿cilmen-
te,fcr verdad^qne la copula carnal perfefta y co 
fumada fe ordena también para el remedio de 
iaconcupiícenciaipero la tal copula es imperte 
€ti,Y no confumada: por lo qual no es licita, f i 
no pecado mortal-

A la fegunia razón fe refp;-)nde, que aunque 
los tocamientos deshoneffcos no fe..n pecado 
mortal entre los cafados con todo elfo lacopu 
la carnal fia derrama míe ato de íjtniente es pe* 
cado mortal: porque no tiene razón de derra
mamiento de fimience , ü n o da copula que de 
fu naturaleza f i ordena a la generación. 

A la tercera razón fe reíponde fácilmente, 
que el que no puede derramar íi miente cita en 
alguna manera eícufado,«omo lo diremos lue
go en la figuiente concluflon. 

Vndecíma concluflon.Si por alguna impotS 
cia natural el varón , quando liega a la muger 
no derramaíTe fimieme , porque en realidad de 
verdad no puede,no feria pecado,Je fuerte,cj ia 
tal copula carnal licita es. Eíla concluflon enfe 
ña Cayetano en ei lugar cir-ido , y pone exem
plo en vn hoTibre,que fe cafo primero con vna 
niuger,y tuuo hijos delía, y deípues fe cafo co 
Otra, y no tenia hijos, porque no podía derra
mar limiente t y por cóíejo de hombres doctos 
tenia copula coa la fegur>da muger, hafta que 
finalmente íuuo hijos deila}-íle ta! no peco te
niendo copula con la feganda muger. La razo 
es,porque el hazia todo lo que podía de fu par
te, y pretendía derramar íimiente. 

Duodécima ccaclufion.Los cafados teníetl 
do copula carnal perfeda, y derramando llmié 
te pueden pecar mortalmtinte,n con algún arte 
c induftria impiden la generación. Efto enfeña 
Cayetano en el lugar citado . Ei exemplo esjíi 
hizieflen a'guna diligencia a mane, a de rn*cii« 
cina,para impedir la generación. La razón es, 
porque l i t a ! copula de fu naturaleza se orde
na, como a íin ala generación: luego pecado 
mortal es impedir elle fin. En eíle lugar fe pu-
dier.i tratar de vn Motuproprio de Sixto Qain 
to.Que trataua defloj*/ poma excomunión có-
tra algunas perfonas:pero el tal Motuproprio, 
ya no tiene fuerza,Porque como he oydo a hó-
bres dignos de fejel tal Motuproprio ,1o redu-
xo Gregorio X I I I I . al derecho común. 

Tercia decima condufion.Ornado en la co
pula carnal tos cafados no gUctrüáia deutda na« 
turalpoflura de los cuerpos no pecan mortal-
mente,(lno es que fe impida la generacionjO fe 
pongan apeligro de derramar la íimiente fue^ 
ra del vafo legitimo,pero pecan pecado venial 
grauc.Los exemplos fon faciiesde entenderjy 
los trae Cayetano en el lugar cirado,donde tie 
ne ella fentencia, y Jo miímo tiene el Maeftro 
Soto en el lugar cu ido , y io mifmo tiene el 
MaeílrOjy Maneto Thomas, y Alberto ÍVl agno 
alU,y Gabrieljy Sylueílro,el ^uaí refiere ia Su
ma Angelica>y il.ofela,y la mifmatiene Hauar-
Í Q , yv V;¿cor:2, Que no ka pecado mottai fe 
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prucoa, porque regularmente y commnrnente 
no Ce impide ia generacion>como lo dize Caye 
tano,y los medicos.Que fea pecado venia! gra-
ue y digno de reprehenfion fe prucua, porque 
es fuera de la orden natural, y los tales tienen 
copula a manera de beftias. 

Vltimaconc'ufion.Losabra^o^y ofculos,y 
otros tocamientos entre lo» cafados, no fon pe 
cado mortal, fino es que fe hagan con peiigro 
de polución.Ello enfefu Cayetano , y ei Maef-
tro Soto en el lugar citado. La razón es, por
que lacopula cam-dl no es ilicita entre los cafa
dos: luego tampoco feran ilícitas eftascofas, 
que de fu naturaleza fe ordenan a la copula car 
na!. Pero quando a y peligro de derramamien
to de ílmiente fuera d d vafo natura!, es pecado 
mortal; porque el derramar la ílmiente fuera 
'deí vafo natural es contra natura, e impide 1% 
generación. 

Cap. X. t)e los itppedimentos del ma-
rnonio en geneiaL 

Rimera concloíion.Cierta cofa es, que 
ay roderde confl:£tuyr,y poner impedí 
mentosparael matrimonio,no fólámé 
te que impidan al matrimonio, fino ta» 

bien que le diriman. Ella cóclufion enfeña San* 
?4 *™* to Thomas, y todo i fus di ícipulos, e yo muy 
in addit, particularmente en el tratado de matrimonio, 
í- **** Prueuafe lo primero del Concillo Ttidentino; 

elqual muyen particular determina , que la 
Con.Trtd. Iglef i i tiene poder de conílituyr impedimen-
JeJJ* 14., tosjque impidan el matrimonio, y tambié que 
can^t c?* le diriman.La razones, porque el matrimonio 

es vn contrato natural, que de fu naturaleza fe 
ordena al bien y vtihdad de la república: y en 
quanto facramento fe ordena a fu bien efpiri-
tudrluego authoridaday enlarepublica Chrif 
tianade conítituyr fe me jantes impedimentos. 

Segunda Concluiíon.Aunque es verdad que 
la poteftad ciuil pudiera cóí l i tuyr , y poner los 
tales impedimentos jutlamente, lapoteftad ef* 
piriíual,y Eclefiaftica ha referuado efto para;:, 
de fuerte que los tales impedimentos foiamen-
te los puede poner la poteílad Ecleñaícica. Efta 
concluiíon en quanto ala primera parte enfe-
fian todos los Dodores en e! lugar citado. La 
razón es>porque el matrimonio de fu naturale
za fe ordena ai bien ciuil,comunrluego f¡ la po
teílad ciuil no eíluuietTe limitaJa y re í lnda , 
bien podria poner ¡os tales impedimentos, 
Quanto ala fegundaparte también tienen eíla 

ri<f?or9 in concluiíon el Mactlro Viclor¡a,y Palude, y los 
reUéf, de demás Ü o d o r e s citados. La razón es, porque 
ntatrlm, la poteílad Ecleíiaílica es mas excelente, y de 
fw.t.w». mas alto ordenry el matrimonio tiene razón fo 
' i t .Pá/a , bre natural de facramento: luego juila y fanta« 
*n ^á,\ 6 mente la poteílad Ecleíiaílica fobrenatural re* 
f.é, 4 r , j . íeruo para fiel poder de coníl i tuyr impedimen 

tos. 
Tercera concluiíon. La.ígleíia juftay fanta-

mente ha conñi tuydo impedimentos del ma
trimonio: vnos que tan folamente impiden, y 
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otros que impiden y juntamente dirimen el 
matrimonio. Eíla verdad enfenan todos Jos 
D o l o r e s citados. La razón esjporque afsi era 
neceífario para el bien, y vtilidad de la repú
blica Chriíaana,quan£o alo teaipora;,y cfpiii-
tual. 

Quarta concíufion. En particular el rapto 
defpuesdtl Concilio Trider.tinp es impedime 
to , que no folamente impide ti matrimonio, 
por aigim tiempo,íino también lo di rime. Eíla 
concluiíon eníemn todos ios Doaores. Para 
lo qual fe ha de aduertir,que en el Derecho an
tiguo el rapto impedía el matrimonio, pero no 
lo dirimia. Pero el Concilio Tridendno diri^ 
mee! matrimonio por todo el tiempo, que la 0̂v!C yr^ 
muger etla en poder del que la art ebato. De ' re/Z 
fuerte que todo aquel tiempo eítan inhábiles j ' ^ * 
para contraher. Aísi lo determina el Concilio * 
Tridentino.De las penas que incurre el que ar
rebata ,y de otras cofas tocantes al rapto dire*> 
mos abaxo, 
• Quinta concluiíon. Contraher afsbiendas 
Con impedimento qualquiera que fea es peca
do.En eíla concíufion cóuienen todos los Do
lores.La razón es^porque los tales .haztn ceni 
f ra ley juila y jahtbluego pecan aignu pecado. 
Dixe a labien'da4,porq'ae fi lo hizuífen p o r i g -
norancia alguna vez los podria eícuíar la tal í g 
norancia.Tambkn dixe fer pecado no determi 
mndo en partirtilar la calidad del pecado , por
que algunas vezís podria íer pecado venial, y 
otras Vezes pecado mortaldo quaife declarara 
luego mas en particular* 

Sexta concluiíon.Contraher matrimonio c5 
impedimento dirimente es pecado mortal. Hi
ta concluiíon es certiísima, y de todos los D o -
flores, El exemplo es> íl vno fe caíaíTe con pa-
rienta,o aíln centro del quarto gi ando, o t n o-
tros esfos femejantes. La razeitcs^porque elle 
tal haze contra las leyes juilas,y fantas-. y en co 
fe grauimtm.'Iuego es pecado moitál . ú 

La dificultad es3Í! el ̂ ue fe cafa fíe con tal im 
pedimenco cometerla pecado de facríiegio con 
tra la fantidaddel mifmo facraiTiéto.En eíladi-
ficuitad ay dot fenf enciaíj.Laprimeraes5que ef 
te tal peca mortaimente, no folamente cooira 
las leyes juilas,y fantaítfmo también contraía 
fatuidad del facramento , de fuerte que ay dos 
maiicias,vn3 contra las leyes juilas, y famas: y 
otra de facríiegio. La razoa deíla íentencia es, 
porque efte tal quanto es de fu parte j i rr i ta , y 
annula el facramento.La fegunda fentcncia eg, 
que elle taino peca pecado de íacnlegio , fino , / 
tan folamente contra las leyes juilas. Laiazoa 
es,porqiie la materia,y forma defie iacramentos 
tan folamente es el confentimienro declarado 
entre perfoníis legitimas,y en el tal safo las per 
fonas no fon legitimas luego no peca contraía 
fantidad del facramento,ni es f -di legío. 

A ella dificultad fe ha de reipondcr,que am
bas fentencias fon probables , y le pueden (e-
guirjComo confia de las rabones, que fe hazca 
enfauor de ambas fentencias. 

Séptima concíufion. Algunas vezes es peca
do mortal contraher CQQ impedimento, qu ' tá 
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folaméte proHbe, y ño dirime el matrimanio; 
Bl exempio es/i vno fe cafaíTe con ^na muger 
por palabras de prefentejsftando defpofado pri 
mero con otra por palabra^ d i futuro . Lo mif-
nio es-/i yno fe caíaíTe teniendo voto fimple de 
caftidad- Ella concluíion es de todos los Do-
dores, La razón es,porque en el vn cafo baria 
Cotra la vir tud de jiuticia:y en el otro contra la 
vir tud de rebgió'.luego es pecado mortal: por
que hazer cootra eílas Virtudes en cofa tan gra 
ue es pecado mortal. 

O&aisa concluíion. También es pecado mor 
tal algunas vezes contraher matrimonio con 
impedimenío,que tan folamente prohibe , co
mo íl vno contríxeiTs con el impediméto , que 
fe llama prohibición o entredicho de ia Igieíia, 
Declaremos eíca concluíion. El tal entredicho 
esde muchas maneras. El primero esperfonJi 
y particular, como quando a y pleyto entre al
gunas períonas acerca de aigun matrimonioiy 
durante el p'eyto le prohiben el matrimonio. 
Bfte tal h fe cafilie con ei tal impedí mento^e-
caria iiiorialmentetporque en el Capitulo final 
tíel matrimonio contíat lo cóira interdictum, 

í. íe mania,que el tal fea de ic 9,51? al gado, por quá 
to menoípteciael ju>zio deiaígleí ia , iuego fe 
íiai es , que es pecado mortal. Eíto íe connrma 
porque tile tal haze contra la Icntencia j u i U 
del jusz:!uego peca mortalm^nfe. 

El fegunaoentredicboeB.generaí.Yhab-sn-
do deeite entredicho en 01 dea a ia íotemnidad 
del matrimonio ay dificu'tad entre losDo&o 
i:e»,íi es pecado mortal contraher con el tal en-

j tredicho.En lo qual ay diferentes pareceres en 
tre los Doctores. Aeita dincultad fe reíponde 
dizlendojlo primero, que el matrimonio,que 
fe haze en tiempo del entredicho local fiempre 
es valido,!! a y. legiiiino confentimiento, Eito 

Cat>*cap2* ^ determina en ei Derecho. 
l a n u t , de D lg0 lo &gundo,que agorá , y en el tiempo 
fsrij¡* antíguojíiemprefue hcito contraher matrirao 

nio en tiempo de entredicho loca!. Eíto fe de
termina en 1 i materia de entredicho, y lo tiene 

Svl. v J n - muchos Dodores,particulai mente Syluetlro, 
teré ' iffg*, el qual dize que es licito contraher matnmo-

nio en tiempo deentreuicho local, aunque las 
parlonas,que coutrahen eften entredichas. La 
ditkuitad es de la folemnidad de las bodas, y 
de las bendiciones, que fe hazen en la Iglefiajíi 
fon iicicas en tiempo de entredicho local. 

A efta dmcuitad fe ha de refponder,que ago
ra es licita la tai folemnidad, y las tales bendi
ciones en tiempo de entredicho local,guardan 
do la moderación del Capitulo, Aiwa mítery de 
Jen tcn í ta ev:o nmunícattonis ta fexte. De íu^rtft 

- que deípuesde aquel Capitulo los defpofados, 
que tienen priuiiegio de afsiiltr a los Diuinos 
oficios,licitamente pueden en tiempo de entre 
dicho local, recebir las bendiciones nupciales. 
Porque dcípues de aquel Capitulo fon licito» 
todos ios Diuinos oficios con la tal modera» 
eion.Y antes de aquel Capitulo los defpoíados 
aunque tuuieííen priuilegio de afsiftir a los D i 
uinos oficios no podían recebir las bendición 
íes nupciales con a^udia mgdericiQii, 

El tercer entredicho éñ orden a! matrímo* 
n i o , es en el que fe feñalan diuerfos tiempos 
del año,*n los quales > fe prohiben las- velacio
nes,y folemnidadesde las bodas. En el tiempo 
antiguo eílauin prohibidas en diuerfos tiem
pos del año. Pero defpues del Concilio Tr idé- ConcTn, 
tino tan folamente fe prohiben defde el Aduié- fif.i^ca, 
to halla laEpiphanu , y defde el Miércoles de v i t .de t u 
Ceniza haíla laoftaua de Pafcua inckifiue . E n f<>rmaíf 
eftos tiempos es pecado rooftíl la folemnidad 
de las 'Dodas,y las velaciones.En efto conuicné 
todos los Dolores , La razón es clara porque 
es contra el precepto de la Igieíia en cofa gra-
uiísima* 

La dificultad esjOue fe entiende debaxo , de 
nombre de folemnidaJ de bodas. 

A eilo fe refponde con Cayetano, que fe en- Cayettv*r 
tienden tres cofas.Lo primero la bendición nu bo, nuptia 
pcial. Lo fegu^do el entregar la defpofada en rum pee* 
cafa del defpofado. Lo tercero la folemnidad cata, 
del combito.Todas las demás cofas fon lícitas 
en aquellos dias. Lici to es dtfpofarfe por pala
bras de faturo , y también- es licito contraher 
matrimonio d« prefence (In la tal íplemnida.d* 
Anfi lo eufena Csyetano en el lugar citado , y 
Nauarro.De lo qual fe ligue, que djzen mal ai- Kat i . i rJn 
g o n o s T b e O í O g o s , quando dizen,que es peca* Manu.ea 
do venial contraher matrimonio ün iatalfoíé- i i , n ^ % i 
nida l . De todo lo qual fe ha de ver mi trat ado 
de matrimonio en la queílion cinquenta ártica 
lo primero. También fe figue, que en el Dere« 
chequádo fe dize no fer l icito cafarfe en eftos 
tiempos,fe hade entender de la folenldad del 
matrimonio ya dicho. 

Nona conclufion , contraher con todos los 
demás impedimentos fuera de ios dichos no es 
pecado mortal.aunque fe haga Un difpenfacio» 
Efta concluíion ti.ne Cayetano, y comunmen Cate, veri 
te losDoftores. La razón es , porque los tales matrim* 
impedimentos no lor- tiene la Igieíia por cofa antracJ, 
de tan gran importancia,pues no caliiga alos 
tfanígreíTores : luego no es pecado mortal el 
contraher con eílos impedimentos; pero fe ra 
pecado venial. Para cuitar el tal pecado venial 
es neceflario pedir dtípenfacion aj Prelada.La 
tal Hcencia/egun la mas probable fentencia le 
podradar e\ Obifpo, quando no es mas que pe
cado venial contralor con eftos impedimen
tos. 

Capit. Xí . D d impedimento del er
ror, 

Kimera concluí ion, Conuenientifsi-
( macofaesqueel error fea impedimen
to del matrimonio. Efta concluíion en 
feñaSaní toThomas, y to'dos fus diíci- TboJa 

pulos,y todos los Do lo res con ê l Máef t rcLa a d é i t . ^ , 
razón es, porque el error quita el conocimien- ^t.artmtt 
t o , y porconfiguiente el confemimientodel D9& *** 
qual depende el matrimonio: porque fm cono- 4« d, | 0 « 
cimiento no puede auerconíent imiento. 

Para declarar efto mas en particular fedeise 
iduemr <i«e ci eir^r, que deflru^e, y, d«shaze 
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el maínmonío ¿s áqat í j qae es acerca de algu
na cofa,c¡ue es de eílencia del matrimonio. Por 
que como queda dicho el error es impedimen
to que deshazeel matrimonio,en quanto qui
ta el confentimiento , que es neceflario para el 
matrimonio.Efte error puede 1er de quatro m* 
nefas,comoconfl:adeÍ Derecho. El primer er
ror es acerca de la psríbna, como fi vno pienfa, 
que fe cafa con M d r i ^ y cafafe con luana.El fe* 
gundó error es,ac€rca de la condición de la fer 
uidumbre:corao íi vno pienfa que fe cafa con l i 
bre}y en realidad de verdad es efclaua.El tercer 
error es acerca de la qualidad de la perfona, co
mo íl vno pienfa que fe cafa con alguna muger 
rica, y en realidad de verdades muger pobre. 
Elquarto error es acerca delaquahdad de la 
perfona en los bienes de naturaleza : como fi 
vno penfaíTe que fe cafa con donzeila, y en rea
lidad de verdad no lo fueíTe. A efta manera del 
error le reduze el error de la nobleza, y de la 
hermofura. 

Segunda condufion. E l error de la perfona 
impidejV dirime el matrimonio, de fuerte que 
no es valido.Efta concluííon tiene Santo Tho-
mas,y todos fus diícipulos, e yo entre elios en 
el tratado dé matrimonio.Prueuafe lo primero 
del derecho. Lo fegundo fe prueuaporque el 
tal error es a-urcade alguna cofa,que es de cf-
fenciadel matrimonio ,como loes la perfona: 
luego impide, y dirime el matrimonio , de io 
qual fe ha de ver Couarruuias. 

Tercera condufion. El error di la perfona 
deíiruye el matrimonio por fuerza, y virtud 
del derecho natural,y lo impide y dirime, Eftia 
concluííon enfeña Santo Thoraas, y todos fus 
difcipulos en el lugar citado , y Sylueftro, y 
Nauarro. La razoa es; porque eílando en dere
cho naturalesneceíTario confentimicnto para 
ei matrimonio , y quando ay error acerca de la 
perfona, no ay confentimicnto acerca de ia tai 
perfona: luego eílando ea derecho natural no 
es valido el matrimonio. 

Acerca deftas conclufiones,e8 ia primera d i -
ficultadjporque fi vno al tiempo, que baptiza a 
Pedro,)- real y verdaderamente es Paulo, que» 
da baptizado aunque aya error acerca de ia per 
fonarluego io mii'mo feradel matrimonio. La 
mifma dificultad fe puede hazerdel que orde
na. Eíla dificultad fe declara muy a la larga en 
el tratado de matrimonio , en la duda primera. 

A efta dificultad fe hade refponder jquehn 
duda el matri monio no es valido. Ay grandiísi 
madí fe renc iaenuee lque baptiza y ordena , y 
el otro. Porque el que baptÍ2a,o ordena tiene 
obligación a tener intención de baptizado or
denar a aquel,que tiene prefente.De fuerte que 
fino tuüiefle la tal intención pecaría mortalmé 
tc.Porque efto pide la virtud de la religión ala 
qmaí pertenece la colación de eftos facramen-
tos. 

La razón es,porque de otra fuerte fe pondría 
a peligro de poner la forma fobre materia no 
dcuida,loquales facrilegio. Declaróme. E l q 
baptizado ordena teniendo la deuida intenció, 
que es de baptizar , o ordenar al que tiene pre: 
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fentejverdaderamente baptiza, 6 ordena, pero 
fi tuuieííe la intención Íacnleg3,y que no deue 
tener no ordenara por falta de intencion5como 
fí tuuieíTe intención limitada y determinada 
precifamente de ordenar a Pedro, o baptizar a 
Pedro,y no a otro.Pero en lo que toca al matri 
monio.que es vn cótrato de jufticia, en ei qual 
fe funda la razón de! facramento , no es la mif
ma razon,porque el tal contrato de fu naturale 
zafe ordena a viuienda,y cohabitación particu 
lar entre dos perfonas.De fuerte, que la deuida 
intención que ha de tener ei que fe cafa, es de 
calarle con efta en particular, porque efto pide 
el contrato del matrimonio defu propria nata 
raleza. 

La fegunda dificultad es acerca délo mtfmo, 
porque fi vno vende vna pie^ade oro,a Pedro, 
y pienfa que ea Paulo,vahdo es el contrato , sú 
en el foro de la cóciencia,!uego lo mifmo fera 
del matrimonio, que fi vno pienfa, que fe caía 
con Maria , y fe cafa con luana íera valido en 
conciencia,potqae es la mifma razón. Lo fegú 
do porque fi a vno le venden feda de Toledo, 
por feda de Granadajfi es de la miíma vtilidad, 
y prouecho para el que compra, que h de Gra
nada valido es el contrato, como fe dizeenla 
materia de compras ,<y\ ventas, luego lo miímo 
fe ha de dezír del matrimonio, que l i vno pien-
f£,que fe cafa conMaria, y le dan a luana, que 
es de la mifma vt i l idad, y prouecho, y de las 
mifmas calidadcs,fera valido el matnmonio. 

A efta dificultad fe refponde lo mifmo, que 
el error de la perfona fíempre dirime el matri* 
monio. 

A la primera razón fe refponde, que aquella t g.qlx ^ i 
veadicionnoesvalida,como pareceque fe fig tfc 
niñea en el derecho. L o fegundo fe refponde, 
que aunque la tal venta fea va!ida,no es ia mif
ma razón del contrato del matrimonio. Por
que el contrato de la venta no mira principal» 
mente la perfona a quien fe haze la venta: pero 
el contrato del matiimonio mira muy tn partí 
cular la perfona determinadajcon la quai fe ha
ze el matrimonio. Porque el contrato del ma- D , Tbem^ 
trimonio fe ordena a viua indiuidua, y particu /« adJLq, 
lar.A ia fegunda razón fe refponde lo milmo, ¿ i . a r t . t , 
que ene!contrato de venta fe mi»a mucho ala Sot . lccci 
vtilidad , y ptouecho dei que compra; pero en tat , fylu, 
ei contrato dei matrimonio tanfolamente fe v e r s n á t r i 
tiene atención alaperlonadetermínada en par mon.%. 
ticular. Coua.fupí 

Quarta condufion. El error de la calidad , o ^.decret. 
de la fortuna no impide , n i dirime nideshaze /•.t .c.j .if; 
el matrimoniojfi precifamente es error de cali, j . n . i , 
dadíO de fortunaoComo fí vno penfaíTe, que fe NauarJa 

.cafaconMar¡a,queesricí i ,odonzeíia, yenrea Manm* c, 
lidad de verdad no es rica,o donzella: en el tal z i . ». 55, 
cafo efte error no impide nideshaze el m^tri- Greg.Lop, 
monio.Efta condufion enfeña Santo Thoma?, L i o . t i u i , 
y todos fus difcipulos,particuiarine.ne el Ma* p.4. 
eftroSoto,y SylueftroJNauarro, Couarruuias, LcdeJnt* 
Gregorio López , Fray Martin de Ledefma, y i .p. f . f j . 
Fray Bartoleme de Ledefma. Prueiuf; lo pn- a r t . \ , 
mero del derecho en aqi capitulo vnico veyn- L v d e f . d i f 
te y nueuc queftion primera.En el qual f? deter / f , | , 

mina 
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minaeftaveráadíjyredalarazon. Lo fegundo 
fe prutíua,porque el error de la calidad , o de la 
foituna no fon acerca de alguna coía que per
tenezca a la fubílancia,y effencia del matrimo-
niojcomo es cora notoria; luego no impide ni 
tíireme el matrimonio, 

Pero hafe de aducrtir lo primero, que fi vno 
tuuieífe animo y intención de no contrahersco 
Maria, fino es i ua,o donzella: íi realmente no 
Üofuefleno feria verdadero elinatrimonio:pc-
ro feria la caafa la intención mala, y no deuida 
que tuuo el tal. Porque el que fe cafa ha de te
ner Intención de cafarfe con eíla mugec deter
minada en particular prefeindiendo de eftas ca 
lidades. De lo qual íe ligue,que fi vno pienía q 
fe cafa con Maria ricajO d.pnzella,/ en realidad 
de verdad no lo es5valido es el matri monio^co-
¡mo lo aduierte muy; bien Cpuarruum en el lu-
gar citado. 

L o fegundo fe ha de aduertir, que en la con-
cluí iondeziaínos,quando esprecifamente er
ror de calidad,© de fortuna: porque algunas ve 
zes el tal error fe reduze a t rror de la perfonajy; 
en el frc.lc?/o el tal error deítruye el matrimo-
nio,aua citando ea el derecho natural. Anfi lo 
en fe ña Sanüo Thomasen el lugar citado foltá 
do el quinto argumento,y Syiuellro, y Ñauar-
X&fY comunmente ios Do lo re s . La razón es 
clara,porque en el sal caío le reduze a error de 
perfon:a,el qual deshaze ci matrimonio.El exe-
plo es, (i vna hija de vn &ey , o de otro grande 
pienfajC] fe cafa con otro de fu igual, o de igual 
condic.on,/ caíidad,y la cafaífcn. con vno, que 
es muy intorior, íneitaí cat'o no feria valido el 
matrimonio.De donde infiere Soto, que fi vna 
teniendo intenció de cafarfe con Pedro mayo-
razgó por engaño cafa con el hermano del ma
yorazgo, no valdrá el matrimonio , aunque fe 
iialh que Pedro era muerto, quando ella fe ca
fo , y que ya fu hermano era mayorazgo. La 
qual opinión íigue Fray Bavthoioine de Lcdef 
ma. La razón es, porque el tai error fe reduxe a 
error ác lapei íoua. 

Ñauar Jn 

^ 9 5. 

Cap.XIL D d impedimento de la con
dición de íeruidmnbre, 

R.¡Kieiaconclufiott:certifsima cofa es, 
que el error de la condición, o la ferui* 
dumbre ignorada annula , y deshaze el 
matrimonio , por lo menos por fuerza 

y virtud del derecho humano , de fuerte que fi 
vn hombre libre fe cafa con vna e íc laua, no en
tendiendo que lo e s , no es valido el matrimo-

X>. T¿a»í» nio. Eílaconcluíionenfeña Sandio Thom3s,y4 
in addh. todos fus difcipu'os , particularmente el Mae-
S .. «.9. ft^o SotOjSylueílro, Couarruuias , y Nauarro, 
Set, í« 4. La razón es,porque ia feruidumbre quítala fa-
á . í f . í - u enhad de pagar el debito conjugal .-porque el 
a r , t . t y l * efeiauo efta íubjeélo al feñor: luego la ícruidú-

ynutri* brees impedimento, que annula, y deshaze el 
8.?A.Co- matrimonio, £ft^razon es.deSanaoThomas 
tiar. fvp.^ en el lugar citado, cilo fe determina en ei De-

D. 

i t r í . i . 
Sot. in 4¿ 
d i f . } ^ 

La dificultad es íí laferuídumbse , o efclauo-
nía ignorada annula el rnatfimoniojtan fojarr.5 
te por derecho pofitiuo : o í l io annula tauibicn 
por derecho natural. La razón de dud-r es,por 
que el error de laferuidumbre es contra laef- v 
fencia dei matrin^onio: porque es contra la po- Gap.t, c¡e 
teílad de ambas partes)oIue fe dan ios contiahe- emimfefz 
tesen el matrimonio parael vfo d t l ; luego por utrj i , ^ 
fuer9a y virtud del derecho natural ie 
el matrimonio. En efta difi^ulud algunos Do- as r ig J 
d o r e s e n f e ñ a n ^ u e e í e r i o r d e la feiuidumbre, i.ea.rJJ 
o la feruidumbre ignorada annula el maíruno- quis ay , 
nio por tuerca y virtud del derecho natural, ca^qui t 
Efta fentcncia tiene Sylueftro. ancilU e 

A efta dificultad fe refponde ,quc el error 6é fi:¡t{¡t ¡a\ 
feruidumbre,o iaferuidübre ignorada no annu gsnw. 
Ja el matrimonio porfuer^ay virtud del dere- Sriu.ver' 
cho natura!.Efta fentenciaenfenaSancTo Tho- matrim*, 
mas que dize,que es impediméto de ío lodede 6 . q , i í V > 
recho humano, y lo miftr.o enltña Soto , y Pa- matrimg, 
lude y comunrnente los difeipuíos de S<*n£i;o g ^ t 
Tho riias.La razón es, porque eitando en 11 de- ¡j^ Thot\ti 
recho natural las perfonas no ion inhábiles pa
ra contraher matrimonio: y por otra parce tie
nen verdadero confentimiento luego eftando 
ea derecho natural, valido es el mammonio. 
Pero el derecho humano lo i r r i t o , y annulo 
por juftis cautas. A la razón de dudar fe refpón p . a l u » ^ \ 
dejque ci error de la leruidumbre, o la ferutdü-
bre ignorada abfolutamente hablando no es 
contra la eflencia del matrimonio , y anu no 
annula ei matrimonio por fuerza, y virtud del 
derecho natural, Pero en alguna manera haze 
contradicion al poder , el dar el debito conju-
gal,por no fcrlibre,íino efeiauo . Y por efta ra
zón ei derecho pofitiuo, irrito el tai matrimo
nio.De fuerte,que cft&ndo en el derecho natu
ral el cfcUuo puede dar ci debito spero no tan 
fácilmente. 

Pero bai'e de adurrtir.qae e.l error de la feruí 
dumbre,o la feruidurnbre ignorada , annula ci 
matrimonio por virtud del derecho pofitiuo 
quando el que es libre fe cafa con el efeiauo i g 
norando laleruidambre. Porque ti vn efeiaug» 
penfando que es libre fe cafaj vando es e! matri 
monio,como lo cnícñael Angélico Doctor en 
el lugar citado , foliando el primer argumen
t o ^ es dodrina comunmente recebida, c-fto fe 
fignifica en los derechos citados. La razón es, 
porque en el tal cafo no fe haze agrauio a nin
guno , ni injuria, porque arabos ion de la mif-
ma calidad,y condición y corno el vno nopue 
de tan fácilmente dar el debito, tápoco el otro. 
De lo qual fe figue,que íi vn efeiauo pienfa,qüc 
fe cafacó vna eíclaua , y en realidad de verdad, 
no es efeiauo fino libre , valido es el mati imo-
nio.Porque en el tal cafóle i que ignora no red 
be injuria ninguna, porque pienfa que fe cafa 
con muger de peor condicionjy en realidad de 
verdad es de mejor condición . A la otra parte 
no íe le haze injuria ningunaporque fab; mu^ 
bien con quien fe cafa y lo quiere. 

La fe guada dificultad es,ea cafo, que vn hé». 
bre libre fe cafo con vna efclaua penfando al 
principio ^uc t i § iibre^ y en realidad de verdad 
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rio ló era j , en el qüai cafo ño es váüdo el ma-
tricnonio : peroignorandoio el dueño le dio 
libertad, y iahizo libre. La duda es, (i en el tal 
cafo el que Te cafo con ella ha de tener nueuo 
confentuniento,para que fea valido el tai ma-
t r imon iü jO fi baftaraque llegue a ella con afe
ólo maritaljComo a propria muger , .aunque fe 
efte en la antigua ignorancia. En eíladincul-
tad, la primera fentenciaerajque era vahdo el 
matrimonio. Ella fentencu teman muchos d i f 
c:pulos de Saníto Thonfas. 

A ella dificultad fe refponde que defpues del 
Concilio rndcnt ino es certií ima cofa, que el 

. , tal matrimonio no es valido. En ella conciuslo 
eonuienín todos losDotlores. La ra^on e?, 
porque dsfpucs del Concilio Tridemiao el ma 
trimonio que no fe haze delante del Parrocho 
y tell:igos,no es val do. Y eile tal matrimonio 
no fe haze delante dsl Parrocho y teíligosjlue-
go no es valido. 

De lo qual figue la refolucion de otra du-
da,yes¿ Quando vnhombre libre íe caía con 
ynaefciauaignorando el ferio, y defpues fabié 
do que era efciaua llego a ella con ateclo mari. 
tal,íi fera valido el matrimonio,En eíla dificul 
tad citando en el derecho antiguo, auia v a ias 
ydiuerfasdificukadesj'como le pueie ver en 
mi tratado de matiitnonio, 

A eib dificultad íe ha de i€fponder,que eo el 
ta! Cifo el matrimonio no es validojíírro es que 
de nucuo declaren fus confentiaitcntos delan
te dei Parro€ho,y de los teiiigos. Porque ello 
pide el Concilio Tridentino,í orno neceííario, 
para que. fea valido el matrimonio. 

Toda via quedadíhcuitad acsca defla d Í -
das>quando ei matrimonio fe celebro al princi 
pió delante del Parrocho y teftigos: pero coa 
impedimenío deferuidumbre, 'gnorádo el t&l 
impedimento el que es libre y dcípues fabienr 
.do la lérurdumbre quiere centraher . La duda 
es,lie» r.eceílario boluer a celebrar el tal mat r i 
monio,delante del Parrocho y teftigos. A eúa 
duda fe reíponde,que es neceflario. La razó ec, 
porqus afsi lo determina el Concilio Tndeati-
no,porque a! principio no fue valido él matri
monio,y defpues te celebra de ttuetío. Luego 
partfer valido es neceífario que ede ptelente 

Ql0p * si Parrocho.y ios tedigos . La tercera dificai--
c*adn'-¿ iad es,quando el íe ñor dei fieruo , o de laeícia-
tram £ "ua la entrega a vn hombre libre para que fe ca« 
eenhet ^ con elÍ3>e' S031 'gnora íerefclaua^I lera vaii 
feru/co- ^oe^ wz^i-W-onio.La. razón de dudar es, porq 
tta. íuper ay error de feruidumbre: luego no es valido ei 

hi cíla dificultad fe refponde fer valido el ma 
trimonio.Eíla fentencía tiene la Gioíía. Couar 
ruuias, Sylueftro, el Maeftro Soto,y Nauarro. 
La razón cs,porque por el mifmo cafo que el 
fe ñor entrega la efciaua a vn hombre libre,para 
que fe caíc con e.iia,eña obligado a darle liber
tad» para que aya igualdad en el contrato d t l 
m a í n m o n i o luego valido ese! tai matrimo* 
nio.Vel Maeilro Soto refiere de Panormitano, 
que fi vn-hombre libre fe cafaííe coa vna elcla-
ua/abiendclo ?\ feñor,y. no..CQatradÍ2Íendo>fe 
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entenderla que farfante libre % porque el qt;e ca
lla parece que coníientc. Pero no es lo rniímc, 
quando el fe ñor caíaíle vna efciaua con vnef-
cLuo. Entonces no fe ha de entender que la 
quiere hazer libre, pof q fill dai ie libertad ¿uría 
igualdad <n ei contrato , y. no íe haría injuria 
ninguna. 

Deflo infiere ei Padre Maeftro Soto^que íx el 
proprio íeíuirde la efciaua- fe Cifaue con eliade 
entédetiapor el mifmo cafo que la haaúa libre. 
Eito fe colige \¡o \ íet m: s fuerte L razón. Y ci
to ella determinado en 1, s leyes del R.C) no. A 
donde tambien fe detsímina io ya dicho j que 
ufibiendoio e l ícñor , y no lo conisauizienuo 
ei efclauo, fe cafa con vna mugt r iibre:el v ú ef-
c'aup queda libre ; y fi la eíciaua ie caía con vn 
hombre libre, viéndolo fu fe ñor,y no lo contra 
diziendo; la efciaua queda libre . De lo qual íe 
hade ver Syiueftro yCouarruui£S,y el Maeítro 
Soto,en los lugares dtados. 

Segunda concluíiorúel efclauo con voluntad 
de fu feñor puede muy bien caf.íríe,y entonces 
el ftfñor que da la tal licencia vmualm rué,y in 
terpretatiuaraente conceue todas las cofas n-.° 
ceífarlas para el matrimonio , y afsi el eíclauo 
puede dar ei debito conjugal. Efta conciulloti 
es de SáClo Tboinas: y todos fus diícipulos, en 
particular S tOjSyiueiho,)' Nauarro. Prueuaíe 
del derecho,en e qu alie determin a efto. L o fe /5 ThoM 
gando fe prueua,pQ^jae en el tal c fe no ay co add,q.$i'. 
ía alguna que i r r i c ^ y ^miuiie el matr imoñío, 
n i lv bagaüi ic i to . 

Tercera conclufion. El matrimonio que co-
trahe el üeruo contra la voiuntaü de fu feñer t s 
valia o.En ella concluítcn con uiení n tedo' los 
Doftores citados en ta precedente,)' p ni*- ukr 
m^nts laenf ña S^ndo Thomas, en el lugar Ci
tado, en el cuerpo del articu.o, l-'rueua'e ô pri 
mero del derecho,en el quai fe determma. Lo uus feu 
fegundo fe prueua.,- porque ei manimonio que ferultUi , 
contrahe t i hijo fin voluntad de íu padre es va- q,vlt. Na 
Ileo : luego también fera vaneo quando íe caí» unJnM i 
el í ietuo, contra la volütad de fu ieñor, porque t .üa.c . i t ] 
en las cofas natnir-ales mas derecho tiene t i pa- ñ, 1 .̂. ca¿, 
dre remedo deltiijo qce el feñor refpeclo oel diftü e/i 
efciau a» 2 9, qt i , 

Qua'rta concluí!' n, no pec¿ eit fclauo cafan- Cap. i , de 
doíe contra la voluntad de iu U ñor , o ignoran esniu. je? 
dolo fu f ñor. En ella conciuíion ccnuiené to« uonttn, 
dos los DoTcor s citados, / muy particularme-
te-aenf iñael Angélico D Ü ¿ E r . Prutuaielo 
piimer J del derecho , en cí qual fe decenrim q 
los tales matrimonio-o no fe ha de prohibir:lúe- Cap. í ,d s 
go lici to es cafarfe de aquella manera. L o fegú cjtniu í»r 

•do fe prueua,porque ei efclauo no eíla fubjecio tl(J. $ ^ 
al feñor, fino es en orden a las cofas babiies , y 
ma> en orden a Ls naturales,qu#l es el mstrimo 
niot luego licito es cafarfe contra la voluntad 
dei feñor,o ignorándolo. 

De lo qual fe figue, que el feñor pecaría caá i 
gando a! efclauo aporque fe cafo contrafuyo"-
iuntad, o igrot anudo el. Efto eníeñan ios D o 
ftores citados. La razones, potqueei e ída-
vio no eíla íubjf ¿lo al íeñor en éílo . Verdad 
es, que íi ei feñor fuelle benigno, y humano, y, 
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^ Ü 2 Fray Pedro dé Lédtfmál 
trzxzfíihltn el eíclawó, pecaría contra la ckuí* 
daobíeruáciaal feñor, caíandlore dn fu licecia. 

L a primera dificultad es, quando ei efclauo 
fe cafo contra !a voluntad de fu feñorjfi feria li 
cito al feñor venderlo en lexss tierra?, adonde 
no puedafeguir la mugerjO no le pueda feguir 
el tan cómodamente.En ella dificultad Ñauar-
ro enfeáa que no peca mortalmente, y que efU 
es comunmente de los Dodores^en el Capitu
lo primero de coniugio íeruorum. Otros Do-
dores enfeñan,que peca cótra charidad,y mor-
íalmente,pero no peca contra juílicia, porque 
es verdadero feñor del efclauo. 

Digo lo primero,que es certifstmo que el fe-
ñorpuedemuy bien vender el efclauo. Lara-
aon es,porque tiene dominio del efclauo ,y ei 
efclauo es cofa vendible. 

Digo lo fegundo, que ÍI el íeñor fin necefsi-
¡dad alguna, vende el efclauo en íexas tierras, 
donde no le pueda feguir la muger, peca mor-
talmente.Dixe ü lo haze fin necefsioadjporque 
moralmente hablando, lo pod:a vender cerca, 

Nautnitt yhaiiaracornprador.Eiio emeñaNauarro,y So 
Mart. C Í . to,y los Dodores citados.L a raion es,porque 
%t>n.3^« en el tal cafo fin nccefsidad ninguna, el feñor 

los ptiua del vio matfimoniaI,y c i \ o es enfrau» 
de del matrimonio:iuego es pecado mortal có
tra juílicia. 

Digo lo tercero, quando ei efclauo fe cafo 
contra lavolunud ac i l cñor ,y el feñor tiene 
vrgsntc necefsioad desvende»le, probable cofa 
es^ue ¡o puede vender en lexa^ tierras, y tam» 
bien es probable lo contraí.c. Uixe quando fe 
cafo contfa la volunraü del fíáor poique de 
otra fuerte no e s h á í o . L»a primea paree delta 
conciufion fe prueua porqu^ aunque le aya ca
fado contraía voluntad de fui nuf ,no quita 
cífo que pueda víar daieiciauo, y que lo pueda 
vender: luego probable cofa es, que lo puede 
vender en tierras lexas. La íegunda parte tiene AIL̂'Ü* Syluetlto. La razón es, porque el iieruo en las 
cofas naturales ( quaíes ion las perteneciente» 
almatrimon¡o)úO eita fubjedo afu leñor:iue-
go no lo puede vender en tierras diftantes. Pe
ro haOe de aauirtir, que el íieruo con color de 
matrimonio no ha de ira: tar al ieñor en ios ofi
cios neceífarios. Eito le determina en ei Capi
tulo primero de coniugio íeruorum. La ia¿on 
es,porqüeei tal matrimonio no hade fer con
tra ia feruidumbre que es de derecho poíitiuo; 
luego con color dd mammonio,no ha de fal» 
tar al feuor,. n los feruicios que ledeue. 

Toda via queda diticulcad,y es la üuda fegü-
da,que es lo que ha de hazer el eíclauo qiundo 
es neceilario para feruir a iu feñor, en ios olí-
ciosdeuidosen razón de lerelclauo,y por otia 
p^rte fu mager le pide ei debito conjugai.Si en 
eíle cafo ha de acudir a feruir a fu feñor , o pa
gar el debito. 

A elta diheul tad fe ha d i refpondetjque quao 
do aque las dos colas Ion incompatibles, / el 
eíclauo fs ca!o con la voiuntadde fuleñor,ha 
de acudir apagar el debito conjugal. Líloenle 
ñaexpreiTarncrtteSanao Thoma», en el fugar 
cuauo,en lafolucion del tercero, Lara^on es. 
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porque el feñor qulfo el matrimonio de ftiefl 
clauo : luego ha de querer lo que fe cófigue a el 
tal matrimonio , que e • pagar el debito conju
gal. 

L a dificultad mayor es,quando el efclauo fe 
cafo contraía voluntad del feúor.aquildeftas 
cofas deue acudir,fí fon incompatibles:/ la mif 
madificultades,quando le cafo ignorándolo 
el feñor. 

A cfta dificultad tk ha de refponder , que en 
el tai caíoefta obligado a acudir al feruic ode 
fu feñor,y no efta obligado a pagar ei debito co 
jagal.Efto enfcñaSanótoThomasen lafolucio 
citada,y Sylueftro,el qual alega a otros Dodo Syírt^veri 
res.La razón e , porque el matrimonio no ha fcrum%^ 
de fer contrario ala leruidumbre, ni ha de fer t?/f, 
enfraude della.Verdad es que en eüo no puede 
&uer tan cierta regla. Y íl alguna puede auer es 
efta.Deuefe coníiderar,de qual parte de lasóos 
ay mayor peligro,y de aquella parte,ypor a^ue 
lía pai te fe ha de pronunciar laffntcncia. De 
fuerte que fivuiere mayor peligro deinconti-
nenciade parte de la muger, deue acudir apa
gar el debito ce njugal.Y íi fuere mayor el peli 
groen no acudir al leruicicde lu feñor, deue 
acudir a «1,Efta regla tiene fundatr.éto en aque 
lia doftrina de Sando Thomas, 

Quintaconcluíion:el marido defpuesde có-
trahido el matrimonio fe puede ha¿er eíclauo, 
aunque no quiera lamuger. Efta conclufíon en 
feñaSan¿ioThoraas,y todos fus diícipuloR ,y: 
todos los Dolores citados por laconclufion 
paflada. Larazoji es porque ci varen tan fola-
mente efta íubjedo alamuger,en as cofas que -
pertc.necen al vío matrimonial.Efta conclufíon T ^ ' ̂ er\ 
efta determinada en el derí cho. latu°1 ^ 

De lo qual fe íigue,que regularmente lafer- í**1' 
uidumbreque fobreuiene al raíitrimonio,nces 
cauíafuficiente de diuorcio, ton o fe determi
na en el Capitulo,perlatum , citado. Pero ad-
uiertafe,que de dos maneras puede íobreuenir 
la feruidumbre al matrimonio. L a vna manera 
es por violencia y fuerza, como quando nndea 
vna Ciudad,}'captiuan los vecinos. Yenefte 
cafo porque la íeruidumbre fobreuiene al ma
trimonio íin culpaninguna, ei vno de ios cafa-
dos,que no licuaron captiuo no tiene derecho 
alguno ni jufticia para pedir diuorcio . Y en el 
tal cafo regularmente hablando, no av obliga
ción de feguir al captiao,y hazerfe efclauo co
mo chporque no efta obligado a pagar el debi- <. 
to con tanto detrimento : fino baiia, que haga 
diligencias conforme a fu poísibilidad para li
bertarle.Y principalmente tiene lugar en la mu 
ger,por el peligro que auria en la caftidad,íi an-
duuiede muchos caminos. Puede acontecer la 
feruidúbre de la fegunda manera por voluntad 
de ios cafados. En el qual cafo el varó fe puede 
hazer efclauo,pero no la mnger.Verd'ád es,que 
fi el varón fe inaieíTe eíclauo en fraude del ma-
trimonio,pecariagfauifsimamete cótra laríde 
lidad deuida en el matrimonio: y en tal cafo ia 
muger tendría derecho para pedir diuorcio 
quanto a !a cohabitación . Pero fi el varón tie
ne juftacaufa patahazesfe efclauo efta obliga-
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t íalamiiger a efperar con paciencia como en 
otras auíenctas juil:is:porc]ue el v a r ó n como es 
cabera de la muger vfa de fa derecho : porque 
puede difpon«t de íl miímo fin licencia de la 
ínugersy fin voluntad Tuya, fi a y caufa razona
ble. Peronno vuieiTe eauía razonable pecaría 
mortalmente por razón dicha . Porloqual 
alguna Vez pecaria el varón contra lajuílicia, 
y fidelidad ckuida a la muger haziendofe cicla 
uo. Lo vno ^por el peligro de la m u g e r . L o 
otro porque de juíticia^y fidelidad eíia obliga
do a pagar el debito. Y anfi el varón fm volun 
tad de la muger no puede yr a las Indias aeftar 
alia mucho tiempo. 

Quinta conduí iom Según las leyes ciuileSí 
el parto figu", el vientre, d i o es fi k madre es 
efdaua loá hijos fon eíclauosj aunque el padre 
íea!ibre;y fila madre es libre los hijos íonl i -
bresjaur.queel padre fea eíclsuo. Eíía conclu-

Dttbo.m fion eníeña Sánelo Xhomas, y todos fus difei-
jdd.q . j i pulosjparticulfií mente Sylueítro. La razón es, 
¿ f é 4*Syl. porque el hijo mas certidumbre tiene de parte 

de la madre, que no del padre. Otras tazones 
elegantes trae Sanólo Tnomas en ei lugar esta
do. Verdad es^que en algunas tierras , que na 
fe gouiernan por el derecho Ciuií los hijos tí-, 
guen la peor condíciorude fuerte que quaíquie 
ra de los padres^ue fea efelaao los hijos fon ef 
clauos, 

Ladifiealtadjq»e podría auer era fíes peca
do cafarle la efclauSjO el eú l auo . La »a/on de 
dudar es,porque ie ie ligue detrimento al hijo, 
porque nace cfclauo, 

A cita duda fe ha de refponder, que no es pe
cado.La razón es,po. que mejor ie es a! hijo te 
ner íer aunque fea íiendo eulauo. Y and ie ref-
ponde a la rasen de dudar-, 

Caj>.XÍíL Del impedimento del vo-
£o3 y dcla orden. 

Rimeraccnclunon. El voto ílmplede 
j | callidades impedimento ¿para contra-

her,pero no drrirne el ma-trimanio. Ef-
»*L ta conciuíioneníeñaSanfto Thomas,y 
todos fusdif'£Ípulo:;,y todos los Efchoiaíhcos 
con el MaeílrOjpai ticu'1 ármente el Maeitro So 
to.Prueuaíe ia concluiion,lo primero deidere-
cho,en. el qual fe determina elta verdad. La ra
z ó n es, perqué el voto limpie de caftidad tan 
folamente fe hizo promefia a Dios , y en eí ma
trimonio hazefe verdadera entrega: luego aun 
que fea pecado comraher defpues del voto f in 
píe de caiHdad valido es el macrimonio . De 
fuerte, que el que fe cafa auieado hecho voto 
de cailicsad , peca mortalmente i pero el matri
monio es valido. Lomifmo íe h í dedesirdei 
voto de fer cierigOjO religiofo, como fe deier-

,roina en derechoi 
, La dmcuhad esy íí ¿ontraher matrimonio 
defpues del Voro íímple de caftidadjíea fit aiprc 
pecado mortal. En eíla dificultad es certiisi-
mo,que el cótraher con animo, y propofito de 
coaíumar el matrimonio r es pecado mortal 
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defacrilegio. L o vno pofc|'ie en los lugares 
citados del derecho el voto fimple de caícidad 
fe pone impedimento del aiatrjimonio. Lo fe« 
gufido,porque ello es contra el vero : luego eá 
facrilegio. 

Toda la dificultad es del que fe cafa defpues 
del voto de caílidad con animo de paitar a la re 
ligion,fi efle tal peca mortalmente. '¿n eíla difi
cultad es la vna ícntencia queeí le tai peca mor 
talmente. Efta fentencia rtéue S),lueítrOjiy Na- Sylttivejr.i 
iurro,y el Maeitro Soto, y parece que la tiene w a t r i m . 
Sañilo Thomas en el lugat citado. 1:1 fúndame i , q ^ . N d 
to de eíla fentenciacs , porqenel desecho en u a . i n M a 
los lugares citadosjy en otros muchos etvoto n u . c . i i ¿ 
íímple de caílidad fe pone impedimento del nu.-j.Sot, 
matrimonio-luego pecado mousl íerá contra» *>* 4. difii 
her con tal impedimento . Eilo íe confirma, 3S..j,i^« 
porque en el matrimonio fe da poder parala ! • 
copula carnal, que es contraria si voto de ca-
ílidadjluego liempre es pecauo mortal contra-
her defpues del voto íirnple de caílidad, fino fe 
haze con particular reuelacion. Eíla íen tencu 
es bien probable. 

A eíla dificultad fe ha de refponder , que no 
es pecado caíarfe deípues del voto de c*lh'dad 
íímple,y lo miímo es defpues del voto de reíi-
gion,fi fe caía con animo y propofíto de paíía/* 
fe a la religtonjy no con fu mar el matrimonio. 
Ello es lo mas probable. Eíla lentencia tiene 
Cayetano, y otros muchos que cita Sylueuio 
en el lugar cst'ado,y* muchos cíiícipuios de San«; 
fío Thomas.Eíla (entcncíale prucua lo prime
ro del derecho , en el Capitulo comraüium ue 
fponfalibus,en el qual te determina} y a con fe ja 
a vno, que tenia voto de relig on , que fe c.<íe, 
para guardar la fe del juramemo , y deipues íe 
paííe a la religión , luego l icuó es caiatie def
pues del cal voto con animo ese paíUrie a ia ¡e* 
l ig ion. L o feguado fe prueua porque túvo t e 
de caílidad no repugna con el matrimonio, u« 
no con el confumar el raatricnoaio . Y anís la 
Virgen Mari a teniendo voto de c-itidad fe ca
fo,porque tenia propofíto firmifsuno de no co-
fumar el matrimonio ; luego no es peeaao na-
zerio afsi. Que el caíarfe t-on propouto de puf., 
faralá religión no repugna ai voio de caiciüad 
es cofa notoria,porque el tai no tiene voto de, 
no cafarfe/ino de (er religiofos y con el tai vo
to muy bien cumple. 

A la razón de la contraria fentencia fe ref-
ponde, que el voto de ca íhdai , y rchg.on íoa 
impedimento para concraher, como íe contra-
he regular y comunmente, que es con propo-
fito de confumar el marr imoaiO.Aia eontirma-
cion fe refponde j que en el man i momo le da 
poder para lá copula carnal. Pero el que fe ca
fa de la manera dicha tiene anímo,y propofíto 
de no pedir el debito conjugal, ni pagarle , lo 
q.uá! puede hazer teniendo propoüto de pauac 
a la religión. 

La íegunda dificultad es de aquel, que fe ca
fa teniendo voto de caílidad, ti pecara mortal-
mente con fumando el masiimonio , aunque 
fea pagando t i debito conjugal, que ie pide 
el c o m p a ñ e r o | y qae remedio tendrá fi cítara 
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oblígsdc á méterfe relígíofo. En efta dificul
tad algunos Dolores tienen, cj no pecara mor 
talmente coníumando el matrimonio, íi fucó-
piñero le pide el debito conjugaly que no ella 
obligado a entraríe en religión. Eíla fentencia 

Sst, ¡n 4. tiene Viótoriajy Soto , y muchos diícipulos de 
¿,58.^1 SandoThomaSíy la atribuye a Angelo,y Cor-* 
a r a . Cor doua iatiene,y alega a Veracruz. La razón es, 
douJn 4. porque elle tal no hizo voto de religión Gno 

de caftidaá, luego no eíla obligado para guar» 
dar el voto de caílidad a entrar en religió , que 
es cofa mas alta^y excelente, y no entrando en 
xeligion , í ino quedando en el matrimonio no 
puede dexar de pagar el debito conjugal, lúe* 
go puédelo hazcr,y no pecara mortalmente pa 
gando el debito * Eíca íentencia es bien proba
ble. 
A eíla dificultad digo lo primero,certifsima ca 
fae?,q elq fe cafo defpuesdeivoto de caftidad, 
fino es apto y cóaeniéte parala religió de fuer 
te qen ningún monafterio le recibirán:eíle tal 
no eíla obligado a entrar en religión para guar 
dar el voto ae caftidad fino que puede pagar el 
debito conjugal,{i el compañero lo pide.La ra
zón es , porque en el tal calo la religión no es 
medio moralmente pofsible , 7 por otra parte 
tío ay otro medio para guardar el voto de calli 
dad , luego podra confumar el matrimonio de 
ia inancra dicha.Pero haíe de aduertir,eftando 
en la icntencia.que íiguiamos en la duda paíTa-
dají ieíce tanque tenia voto de caftidad íabia, 
que no era apro,y conueniente para la religión 
peco mortalmente , cafan do Te : porq eífce t ú fe 

, cafo con animo y propoíito de cófumar el ma
tr imonio. 

Digo lo fegundo^ue íí el q fe cafo defpues 
del voto limpie de caitidad por algún camino 

j puede quedar en el matrimonio íln confumar-
ie , 0 0 ella obligado a entrar en la re l ig ión. El 
exemplo es íí el compañero cediefíc al derecho 
de pedir el debito , o lo vuieíTe perdido por 

C- auer fornicado,© por otro camino.En el tal ca
fo no eftaria obligado a entrar en la religión. 
L a rason es, porque fuera de la religión , ten-

| ; dria medio conueniente para guardar el voto 
de caftidad. 

Digo lo tercero,que aunque es probable co* 
irlo dcziamosjque no eíla obligado a entrar en 
íe)igíon,en el tal ca|o por parecer cofa durifsi-

jD.TbaJrí ma obligarle a ello, pero muy mas probable es 
add .q ,^} que eíla obligado aentrar en religión. Efta fea 
a r t . i , F a tencia tiene el D o ft o r An ge 1 i co ,P al ud e,S y 1 ue 
l u d in 4.. ftro,y Cayetano,Nauarro , y muchosdifcipu-
d ^ . ^ t los de Sacio Thomas,y entre ellos Fray Pedro 
art ,<¡ . de Soto Mayor,Catedratico de Prima de Sala-
S y l w f . v . ni anca. La razón es,porque elle tal efta obliga-
mafrtm, do a guardar el voto de caftidad , y no tiene 
i . t f . f .Cs otro medio para poderle guardar, fino es entra 

verb. do en larc!Ígton,como es cofa notoria : luego 
matr'tm, obligación tiene de entraríe en la religió. Eito 

'Ñaua, in fe Cüaíirms, porque fi Vno tiene veto de cafti-
M a n n . r . dad,y no lo pudieííe guardar en el ísglo por ios 
I1l .rt.79. P-bgrcs que ay en elj-eftsra obligado a entrar-
y c a . i 1 , {e ea *a r¿| :gion para guardar el tai vototluego 
nii ,T}, io mifmo fe ra en nueftro cafo. Porque no ay 

Ot ro medio para giurdar el voto de cíHdado 
A la razón de dudar fe refponde , que aunq 

efte tal no hizo voto de religión, fino de cafti
dad , con todo eílo efta obligado a entraríe en 
la religión ? porque de otra manera no puede 
guardar el voto de caftidad* 

La tercera dificultad es, fi el que fe cafo def
pues del voto fimple de caftidad , y io con fu
mo la primera vez,íl podra defpues no íoláme
te pagar el debito conjugal, fino también pe
dirle. La razón de dudar es porque en el tal ca 
16 el matrimonio es confumado y perfecto. 
Luego licito es,r>o íolamente pagar el debito 
conjuga!,fino también pedirle. En efta dificul
tad algunos D odores enfeñan, que eile tal pue 
de pagar y pedir el debito conjugal. Ello enfe-
ñaHoftienfe,y el Cardenal, y otros que cítala 
Gloíía. 
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Digo !o primero, que elle tal efta obligado jllpm cap^ 

a pagar el debito conjugal, fí el compañero le r u r j u j 
pide. En eílo conuienen todos iosTbeolcgos qUi (>tr¡^ 
y luriftas. Pruenafe lo primero del derecho do c i , l . vo-, 
de fe determina efto . L o fegundo fe prueua: vtntes, 
porque el varón no tiene poteftad de fu cuer- Giuf.fupi 
p o , fino la muger, y al contrario la muger no cap./l qui 
tiene poder de fu cuerpojfino el varon:luego fi 0̂<) v4it£ 
el vno pide el debito conjugal el otro efta obii 1 *,í0t le 
gado a pagarle , aunque tenga Voto. Pero ad-
uiertafe que el pedir el debito conjugal,puede 
acontecer de dos maneras. La primera einfor
mal y expreíTamente por palabras claras 
fegunda manera es,irtterpretat!uamence quan-
do la muger es vergon^ofa , y el marido fíen
te que tiene voluntad , de qualquiera mane
ra que pida el debito;efta obligado el marido a 
pagarle. 

Digo lo fegundo , que efte tal en ninguna 
manera podra pedir el debito conjugal. Efta es 
común fentencia de todos los Theologos y í u 
riftas.TienelaSanfto Thomas,y Soto Prueua-
le lo primero del dcrecbo,en ci lugar citado,?n 
el qual fe determina que puede pagar el debí» 
to,pero no pedirle L o fegundo fe prueua,por-
que efte tal efta obligado a guardar caftidad en 
la mejor manera pofsible,y efte tal puede guar-
dar cart¡dad,quanto a efto , que es no pedir el 
debito : luego efta obligado a efto. Aduicrta-
fe que efte tai defpues de áuer conílimado 
el matrimonio ,podra pedir difpenfacion para 
pedir el debito , como lo dize el Maeftro Soto 
en el lugar citado : y tiene caufa para pedirla 
por el peligro que ay:y dize que quando rio ay 
fácil camino para el Papa, puede el Ordinario 
difpenfar para cuitar el peligro déla inconti
nencia. Otros Doctores añaden al Papa, o al 
Nuncio,en el quai cafe, algunos modernos di-
zen que el Ordinario no puede difpenfar, por
que es fácil cola y ral Nuncio , fino es que fea 
tan pobre que no tenga dinero, con que poder 
alcanzar la diípeníacion del Nuncio. Y entóces 
cierta cofaes , que puede el Ordinario difpen-
far,como lo enfeñaNauarro. Si difpenfael Nú- ^ « ^ . f * 
c ió , c el Ordinario para pedir el debito conju
ga!,no por elfo queda difpenfado en el voto de 
caftidad, porque foio el Papa puede abfoluta-

mence 
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De! Sacramenta del MMrhnonU, 
rnente ^ifpéaíat ert el voto de cafHcUd: por lo 
qnal íi fe le muere ta rouget, quedara obiígado 
a guardar enterarneíite ca'Hdadi A l a razón de 
dudar fe ha de refponder,<í|ue aunque el tal aia-
trímonií) feaperfeílojy confumado ,no puede 
pedir el debito coajugaijporque eíla impedido 
confil voio. 

La quarta dificultad es: qirando dos fe cafa
ren y,antes de cafarfe hízierOn voto dá cafti-
cad , i i quálquicra deilos puede pedir eí debito 
conjugal.La razón de dudar es, po rque es ver
dadero mat.dmonioí luego licito espa¿ar y pe 
dir.el debito. 

A eña dificultad fe ha de deztr , que ningu
no deüos pu'.'de licirameate pedir el debito. 
En eíto tonuicnen los Theologos. La razo ti 
es porque tienen voto de caftitiad, el qua! pue
den guardar viuiendo en el matrimoaio.-iuego 
obligados eílan a guardarle. A-la razón de dvi-
dar íe ha de refpcnder, que aunque Ua verda
dero matrimonio > no es sicito pedir ed debito, 
por el impedimento extrinfeto del voto que 
tienen. 

La quinta dificultad es,ÍÍ en el tal cafo el vno 
deUo&pide el debito conjagal.,coiiérá; la-obliga 
«ion del votc,fi el otro eíla obligado a pagar el 
debito,La razón de dudar por la parte negati* 
.tía es.porque el tal pidiendo el debito péca mor 
talmente: luego el otro noéltara obligado apa 
g^r el debito conjugal, porque de otra fuerte 
concumria ai pecado del otro. En eltadifical» 

SyJtítver, tad Sylueílro enfeña,que el otro uo eftaobliga 
matrim. do a pagar el debito, ni puede pagarle. 
§,7. , , A efta dificultad íe reíponde que en el tal ca-
dí¡},6, fo licito es pagar el debito conjugal, y ay obii-

gaci; n de pagarle. £ito eníéñan comuamence 
los Theologos. La razón es,porque el o |ró cíe*» 
,ne deiecho de juílicia, para pedir el debito con 
- jugal.Luego aunque peque contra rclig5on,-pi 
diendo el debito,con todo el otro eiba obliga* 
do apagarei debsto conjugaljal qual tiene da-
recbo de jufticia. 

A la razón de dudar fe refponde, qu?. eíie tal 
*' no concurre al pecado del otro , lino paga lo q 

üeue.Pero aduiertafe, que a eftos tales ie les ha 
de |€onfe)ar,que pidan luego diípeaíacion por 

, el peligro que ay de inconttneoeia. 
La fexta dudaes,quarjdo ambos ¡os.-contra* 

hentesdefpues de cafados, hazca-voto de caí*i« 
dad:/ el vno deilos pecando momlmence pi
de el debito. La duda es,íi el otro eitara-oblíga 
do a pagar el debito.La razón es - porque aun
que peque cbnsra ia reltgion,tiene derecho de 
jufticia a-pedir el debito cójugal: luego el otro 
eibra obligado a pagar el debito, A efta duda 
digo ¡o primero , que fiel voto de caftidad he-
cao deípues del m a t r i m o n i ó l o lo h-zieronde 
común sonfentimieato , fino cada vno por fí, 
fiel otro pide el debito conjugal , el otro ella 
obligado a pagarle. Eíto conuence la í azonds 
dudar. 

Digo lo fegundojeiae fi lo b iz ie ron Je comú 
Confent i íTÚento,probable cofa es, que fi el stdo 
pide el debito conjuga!,el otro efls» obligado a 

, pagaúe,pero mas prcbahle ss lo contra;ÍO. L a 
Addit . 

razón de la primera padre es , porque los tales 
no perdieron el derecho de mfUcb,auc te rii?.n, 
fin o tan f o l a m c n t e ' h í s i e r o n v o t ó de caí l ida J, 
feo fiel Vno pide el debito , el o t ro efts o b l i 
gado a pagarlejporque fe le deufe de juf t ic ia . L a 
fegunda p-srte fe p r u e ü a , porque en el ta l cafo 
quando haze vo to de caftidad de comr-n coa-
fen t imien to ,es v i f to ceder a fu propr io dere-
chojluego aunque el vno pida el debitp,el:o;tro 
rio efta obl igado a pagarle.De lo quai fe reíp.ó" 
tíe f á c i l m e n t e a la r szcn de dudar. 

Segunda c o n c l u í l o n . E l v o t o limpie de re l i -
g lon .y de recebír orden fací o qua'áto a algo co 
ü i e n e n c o n el v o t o de caftidad, en rezen de í m 
pedimento de ma t r imon iCjy quanto i ab; o di« 
fieren.Conuieaen quanto a ef tosqueí í d e í p u e s 
del v o t o firapie de r e l i g i ó n , o de tomar eftado 
clerical fe cafa vno con propofi to dé cenfumat 
el m a t r í r a o n i o peca morta lmente : pero difie
ren quanto a otras eo í s s , que luego diremos., 
Efta c o n d u í i o n es cornun fentencia de todos 
los DocioreSoPrueui-fe lo p r imero de los tif re» 
ches citados , en los qu;.les ellos dos voto? fe 
ponen impedimento del matrimonio,! . . iego pe 
cado morta l es cotraher d e í p u e s deilos VQtos;í 
con animo de cbnfi 

jEEar ei matrimonio. Juo ie» 
gundo fe prueua^orque el que concrahe có él 
tal animo pone ¿mpeaimento para no poder cú 
plir la promeífa que hizo a Días* como es cofa 
notoria: luego peca mortalmente. 

Tercera conclufion.Cierta cofa es,qtre rio es 
pecado mortal cafatie deípues dé los tales vo~ 
tos,fi fe cafa con animo y propoitto de pairar a 
la reiigiomy en efto•difieren eídes votos del vo 
'tode caftidad. Porque como qüié'da dicho del 
voto de caftidadjno es eftb cierto ¿ fino que ay 
diferentes opinioneíjpero deftos dos v o t ó l e » 
certusirao ras 
no obbgan mas quf 
t a ü o 

1 essporq 
afi; trrb 
ídofe co: 

el • 

far a la religión no fe hké 

JlOj O tOÍI 
Topofito de paf 
tra ei-t¿i votos 

como es cofa notoria. 
Quarta concitífion4>i defpues del voto «fe re 

ligion,ó de tomar -eftado cKefkaíjVp'o íe cafa •% 
confuma el'm3trimc-níOsiicit;;monte puede pg 
dir,y; pairar el debito .conjugal.En lo qsaí f á'friH 
bien difiere del voto de caftidad: poique como 
queda dicho fi vilo defpues del voto de cafti-
ftad,fe cafa y confuma el ttíátrimonio, no pue
de licitamente pedir el debito. En eftaconclu-
fion coniíieneo todos los D o d o r é s . La r azan 
es,porque eftos votos no obligan agora a guac 
dar caftidad,fino a tomar eftado de religión ,o 
Clerical,lo qual por agora es impofsibierluego 
licito esvfar libremente del matídmonic,pidié 
do y pagando él debito conjugal: quando con
fumo el raafritnonio, peco mor taimen te 2 por
que fe inhabiÜco'para cumplir ios tales votos, 
pero deípues no peca. 

Pero hafe de aduertir,c|ue fi el que tiene vno 
deftos votos ,tuuiefíe juila caufa de d í u o r d o 
eftaria obligado a dexar la mugeiy/ entra ríe en 
religión ,0 tomar efta do de clérigo . La razón 
es^porcue el voto oblíga,y tiene oportunidad, 
y; pofsibilidad de cumplirle : pero fi vntefle 

U l i j hechog 



\S6 Fráy Pedro de Ledefmd¡ 
hecho voto de nb cararrc^eípues ae cafado no 
ellaria obligado a cofa alguna fino esano fe bol 
uor a cafar muerta ia muger. 

Q^iinca coacluílon. El voto fimple de caílJ* 
dad.y'de Religión , y de tomar diado clerical, 
no dirimen,ni deshazen el matr¡monio,comu
ñiente hablando,eíta es común fentencia de to 
dos los l unftas,y Theologos.La razón es,por-
que el voto (imple , y la promeíTa no impide la 
translación del dominio que ay en el matnmo 
nio :luego eftos votos (imples no dirimen, ni 
cleshazen el matrimonio. Y eílo cftadetermina 
do en derecho. 

Cap. cfti" Sexta conclufion. En algún cafo particular 
fuiu'tt- c por derecho pcíítiuo ,el voto (imple de cafti-
r u r f . qui dad dirime el mstmncnio. El cafo es en la Có-
clerkiy pamajen la qual el voto fimple de caftidad,jun-
v e l v ) u S - to con losotros dos votos limpies de pobreza 
i e s . í T c a . y obediencia^efpues de dos años de laproba-
v m c de cion cumplidos,dirima el matrimonio, y haze 
vot.ts-vo inhábiles hsperfonas,p3ra calar fe. Eílo fe prue 
t i rtdem* ua porque aísi lo determina Gregorio X I U , en 
f t i o j n 6'. voa coníHtucion que hiaro el ano de mil y qui

nientos y ochenta y qcatro. 
Séptima concluíion.Ei voto folenne de la ra 

ügioíi que antecede el matrimonio no íolame* 
te impide el m¿trimonio,lino que lo annula ,€ 
irri ta. De inerte, que i i vn R.eligioío que tie
ne voto folene fe cafafe, no es valido el matrí» 
inonio , y peca mortal mente cala.ndoie . Eíla 

D,Tbo itt concluüonenfeñaSanclo Thomas,y íusdi íci-
¿tdd. .̂55 pulos, y todos los Doctores. Prueuaíe lo pri-
a r t , i , mero , porque el hombre por el voto io éne de 

religioperdioei podíTjqus tenia íobre íucuer 
po,luego no puede catarie, ni vale el matrimo-
nio,porquc no puede entregar el poder que te
nia íobre fu cuerpo a oao. Lo íegundo íe prue 
na: porque afsi efta detcnnmaao en muchos 
iu 2 7 . q. I-

per m u í ' 
ta expíe , lugares del derecho: y en el Concilio Tridenti 
vrstt.qui no. Ha fe de adutrtir, que el que fe caía deípues 
c l t r i c v e l A ú voto lolenae de u religión tuera de pecar 
vomntes mortal mente, y no íer valí J O el matrimonio, 
ts1 c. vn't, incurre en ae íeomuníonla t» íente.nsiee, como 
d c v o f . i y fe determina en vaa Clementma de conían* 
votiredS- guinitaie , Se affinitate, la qual íe ha declarar 
p t i o j n ó , abaxo. 
i n Cacti . Odaua condufion. E l ord«n facro por fuer-
Trid . fc j f , 9a , y vir tud del derecho poíitmo tiene un¡:e-
14.. ca .9 . dir,y deshazer el matrimonio , que ie haze def-
j ) , Tbom, pues. De fuerte ,que íi vno deípaes de ordena-
v b i f u p r a do de orden Satro,fe cafa^peca morEalmente,y. 
art..-*, el tal mat r imonio no es valido. Ella íentenoa 
C a p . i . ^ r es de Sando Thomas , y de todos íus dilcipu-
% , qui cis ios , y de rodos ios Dodores ,como lo redero 
r i . ve l vo en el tratado de matrunoniü,cn laduda primt-
nentcs tfr ra.Frueuafe lo primero del derecho, y del Con 
i n c . t . de cilio T n d c n t i n o ,en el qual fe determina cita 
c lsr i con' verdad.Lo fecundo fs pi aeua con vnacógrué 
i ú g . ^ r tn esa , porque es cofa conuenientifsima , que ios 
Cismen, aainiitros de Dios que t í l a n diputados, y con-
c i n t a C3 (agrados para eí cuito Diurno, íeá puros y l im-
t i l . Tr'td. P Í O S . A d u i t n a f e ,que los tales,que contrallen 
f e f . i +. ma t r imon io fuera de que pecan mortalmente, 
cano. 9, y no quedan rrdados,incurren endeícernunió 
Cou. faps latíefententice^cümo fe determina en la Cíeme 

tina vntca de confanguinitate , &c . %̂ decnf 
También fe ha de aduertir, que los ordena» p . i . ca . í ' 

dos de ordenes mayores,que contrallen matri- ¿ . ¿ . n . i 
monio,quedan irregulares.Eílo dixe Couarru- c . i \ ^ r \ * 
viias, y fe prueua del derecho. De lo qual fe fi- q'ui cier¡'m 
gue, quelos que no eftan ordenados de orden c/, ve¿ vo 
facro , no eftan inhábiles para contraher matri- ue„t^t 
monio. E1I0 enfeñan todos I03 Theologos, y Sflu.ver, 
Iuriltas.De lo qual fe ha de verSylueftro. Prue mat'rim ' 
uafe del vio de la Igieha, en la qual fiempre fue 8. q , i t \ 
licito , que fe cafaílcn los que no tienen orden ^ ¿er¿ 
facro,y fiempre fue valido el matrimonio,por- ckri.q,l¿ 
que fu minifterio de los ordenados de ordenes 
menores no es tan alto y excelente. 

También fe figue , que el Summo Pontífice 
puede difpenfar para que fe cafen los ordena
dos de orden íacro. En eílo conuienen todos 
los Dodores.La razón esjporque eílo es de de 
techo pofitiuo. 

Nona condufion. El eftado del Obifpb,que 
s.ntecede,de fu propria razón no deshaze el raa 
trimon'.o.Declaremos eíta conclufion. El Obif 
po ordenado deciden facro por razón de las 
ordenes eíla inhábil,para caíarfe, pero fino eíla 
ordenado de orden facro,fino que eíla eledo,y; 
confirmado por Obifpo, fi fe caía valido es el 
matrimonio.En eílo conuienen todo» los Do-
dores. La t a z ó es, porque en derecho pofitiuo, 
no eíla determinado lo contrario, y folaraente 
habla de los ordenados. 

Decimaconcluí ion.Quando el matrimonio» 
antecede las ordenes íacras, y tan fo la mete era 
rato,y no con fumado el tal matrimonio,no fe 
dirime ni fe deshaze por el orden facro,que fo« 
breuiene. Eílo tienen todos los Dodores,y lo 
determino luán Vi ge fimo fecundo, en vna ex-
trausg3nte,de voto. La razón es,porque ni en 
el derecho diuino , ni en el derecho humano 
fe halla que la orden facra dirima el matrimov 
nio,que hizo antes.Eíle priuilegio tan folame
te le tiene el voto folenne de la religión, 

Vndecima conclufion.Licita cola es recebir 
orden lagrado,y hazerfe Sacerdote defpues de 
cafado,íi el matrimonio tan folamente es rato, 
y no confumado . Y también fi la muger dio 
caufa dediuorcio,como fi adultero,puede el 
varón ordeoaríe,fm licencia de la muger, y paf 
faríe a la Ixeligion. Dé fuerte, que en eftos dos gct, h f , 
esfos es licito teniendo animo, y propofito de £¿t jg.arí. 
paíTaríe a la religión. Eito enfeña Soto, y Co- Xt Cou.u 
uarruuia-,y Syiueftro, y Nauarro. Porque an- f u p , ^ J e * 
fi eíla determinado en derecho, Defuerte,que cret,p.z» 
fi fe ordena fin animo de pallar a la religión es 0.^ « « . ^ , 
pecado mortal ,y grauifsimo facriiegic. Por- s/lu.ver, 
que haze gvádifsima injuria ala muger, y alas matrim, 
ordenes (agradas, como dizen ellos Authores. 8. impedí 
Y también porque el tal quando íe ordena de mentó, 
orden fa c r o, a b í'o 1 si t a m c n t e haze voto de caíli- i z . ^ . i t * 
dad,el qual no puede guardar fino es entrando dic,%. Na 
en religión, luego peca mor;almente , por lo u a . i n M a 
qual perpetuamente queda íufpcnfo delaexe- n u a . c . i i \ 
cucion de las ordenes . Y como dize luán «w. 52 .c« 
Vigefimo íegundo en ia extrauagante cita- ^.er 6'd* 
d3?que comienza, Atuiquce,eile tal no fola mea csnu.csn* 
te no puede «únillrar ene! orden,que recibió, iug, 

pero 



JjelSacr* 
p?ro tSpoto puede Terpromouido a los demás 
ordenes Caeros,lo quai es fer irregular, ni pue
de tener oficio,n! baafficfo [Ecleíiaüico. Y co
mo no fe deshaz?; e! matrimonio rato,que ef-
tauahecho^a mu^er puede pedir ei debito coa 
jugal , y el cita ohiigado a pagarlo , pero no íe 
puede pedir.Y el tai cnuerca ia muger, y. deshe
cho e! mitrimenso queda irregular 

La dificultad ej-ycpiando íe ordena de orden 
facro deíp'ues de i matrimonio rato contradizié 
d o ! a m u g c r , í i pecara mortaimente haziendo 
lo con animo de paífai ala religión. La razón 
de dudar es,poi'<|uí: íl fueííe pecado mortal , fe
ria por ¡ azon del vo to de caílida i,que eílaane 
xo al orden racro,el qualtl^ne repugnancia có 
ei matrimonio.Y es afei , que deípues del voto 
de caílidad íimple , no peca vno mortalmente 
cafgndoíe^on propoüto de pallar a la religión, 
y no confumsr ei matnmooiodu ego tampoco 
íerapecado mortal en rmeltro cafo. 

A ertadificultad d;go lo primero, que fi vno 
fe ordena de orden facro , aunque fea defpues 
dei marrimonio confumado , verdaderamen
te queda ordenado , y rec.be verdadero iacra-
meuto. Efto es certiísimo : en lo quai conuie-
nen todos.La rszon es, porque ay legitima ma 
teríá,y forma,y miniftro con intención legiti
mad uegohaae fe verdadero íacramento queim 
prime character. 

Digo lo fcgundo,qu£ ordenarfe de orden fa 
ero defpues del matrimonio rato,no con fuma
do es pecado moitai^i fe haze contradiziendo 
la muger.La razón es, porque en los derechos 
citados'fe prohibe grauifsimamenté ,que def
pues del matrimonio rato,aunque no elle con-
i'umado ninguno fe puede ordenar de orden fa 
ero.De fuerte que pretende'a igkha en aque
llos derechos,que el matrimonio,y ei orden ia 
ero en ninguna manera eften juntos en vna 
miíma per ion a. Lo quai fe colige de que la Igie 
íla haze inhábil para- el matrimonio ai que eíta 
ordenado de o i tkn lacro.De lo quai ic reí pon-
de fácilmente a la razó de dudar : perq en nuef-
tro cafo la Iglefia tiene graueméte prohibidas 
las ordenís íagradasdeípues del matrimonio, 
aunq lea co animo de entrar en religio.Peio en 
el otro cafo no ay repugnada mngunaentre el 
ni a t rimonio,y vo to,co mo queda declarado ar
riba. 

La mayor dificultad es/i el que eíla ordena
do de orden facro defpues deímatr imonio ta
to no confumado eíla obligado a entraren reii 
g l o n , y profeílar fi fe ordeno contta ia volun-
tad de la muger.Dixeí i íe ordeno contra la vo 
luntad de la muger, porque auieadofe ordena, 
do con fu coníentimiento no eíla obligado a 
entrar enreligion.y profeílar. 

A eíla duda fe hade refponder,que es mis 
probable}que efta ob^^^do a entrar en religió: 
como es mas probable, que el que fe cafó deí-

t pues del voto de. catlidad ella obligado a en
trar en religión,? profelíar, antes de la coníu . 
rnacion del matrimonio! porque es la mifmara 
zoo.Pero es cofa £ierta,que fiefte tal no quiíie. 
re éoHfC en la religión dentro de cierto tiepo, 

Addi t , 
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4%1 
efta obligado aconfuttíar el matrimonio, fi ¡a 
otra parte ie pide el debito cójugal :porque de 
otra fuerte hariafele grande injuria a la tnuger. 
Pero muerta ella no puede exercitsr ¡as orde
nes,uno es que enue y profefle en reügio apro 
usda. 

Duodécimaconcluíion.Q.o3ndo defpues de 
la confumacion del matrimonio recibe orden 
facro de coníentimiento déla muger ambos a 
dos quedan priuados. delvfo á ú matrimonio. 
Eíio enfeñan todos los Doctores. El marido 
queda priuado por razón de} voío/que hizo en^ 
laí ordenes,y ia muger por el confenrimienío 
que dio. Bfto fe determina-en el derecho. La 
muger en el tal cafo eíla obligada s hazer voto 
de continencia:/fi fuere mo^a y de pocaedad 
que fe tema , que aura peligro en fa conrmen- ^1 
cía efta obligada a entrar en religión, £ f to fe 
determina en el derecho.Lo mi i a, o es quando ^ . 
el marido fe entra en religión de coafentimié- , *"9 r 0 o, de ton» 
to de fu muger. unf.cn* 

lerciadecima conclulion , Si la muger dio . 4 
caufa de diuorcio,el marido fin coníeniimien- ' * 
¿o de la muger y con «ra fuvoluntad fe puede 
ordenar de orden favio , y profdfar rehg ioá 
aprousda: como íi ia muger vuieü'e comeicido 
adulterio. Eílo fe determina en el derecho. La ^ . ^ „ _ 
razón es,porque eneltaicaio podía queda: le /fin,nt, 
en el figlo,/dexar ia muger: luego mucho me- , ' ' ' * ' ' 
jor poarapaílar a otro mas alto eftado.En el tal r • , 
caio ei varón no queda priuado de la cxecucio 1 
de las ordenes. 

Quarta decima conclufion. Si ia muger era 
innocente,y el marido contra fu voluntad reci 
bio orden Sacro,la muger queda con derecho 
de pedir el debito conjugal, y el efta obligado 
a pagarle,pero no puede pedirle, fcfto fe deter
mina en aquella fextrauagante ¿irada. Pero ad- • 
uierte Sanílo Thomas,que en e i ta! cafo la mu- ®' Thojn 
ger no tiene obligación de pagar el debito c¿- 'aW*$K\. 
jugal3aunque el marido lo pida. Porque por e! ^ « 4 ^ ^ ^ 
mifmo caío,que fe ordeno de orden ¿Sacro con 
tra íu voluntad perdió ei derecho,/ parece que 
cedió a ei.Pero el varó en el tal cafo, queda me 
guiar, aun defpues de muerta la mugeijCOruo 
íe determina en la dicha hxn auagante., 

Cap. XIIÍÍ. Dei impedimento de lac5 
ianguinidad. 

Rtmera conclufion . El impedimento 
: de la confanguinidad en el primer gra
do de ia linea aícendiente,impide y d i 
rime el matrimonio por fuerza y vir

tud del derecho n3tural,de fuerte que feria pe
cado mortal Caíaife , y el matrimonio ijo íeria 
valido. El exemplo es íl fe cafa fíe el padre con 
ja hija,o el hijo coa ía madre. Efta concia.ion 
enfeña S. Thamas, y el Padre Maetíro Soto,y D .TbúJn 
todos ios Theologos. La razón e s p o r q u e •. a d 4 . ^ ^ 
del vinculo matrimonial nace igualdad entre . ¿et, 
los .contrahentes e.n orden a las colas de! mat r i in 4, d i / t i 
monio 3y, es afsi c]ue entre el padre y la hija, ^o, c/.'s, 
yhd jo,y ia madre no-puede auer iguaid?d;por- a r t , ^ 
que los hijos.naturaimente deuen reu4reacia 



aíospaclfesjluégó ñó puede auer matrimonio 
entre los tales. 

De lo dicho fe figue, que el 5ummo Pontífi
ce no puede diípenfar en el tal grado.La razón 
esjporque no puede difpenfar en las cofas, que 
fon de derecho natural. De lo qual fe hade ver 

Sylu. v í r . Sylueftro. 
Fa»jS. 17, La dificultad es,íi en todos los demás grados 

de la linea reda de coníanguinidad porviade 
aícendientes, fea irrito y nullo el matrimonio, 
por fuerza y. virtud del derecho natural. El exé 
pío es del abuelo,y de la nieta,o del n i e t o ^ de 
la abuelajy de los demás afcendietes y defcédié 
te.En la qual dificultad ay varias,y diuerfas fen 
tencias de hóbres graues, las quales refiero en 
el tratadoi dematrimonio en el lugar citado. 

A eíla dificultad fe refponde , fer muy mas 
probable, que el tal matrimonio es ilücito , y. 
que no es valido eílando en derecho natural, 
¿fia fentenda tienen comunmente losTheolo 
gos , y luriftas, y en el lugar citado le refieren 
muchos. La razón es, porque los afcendientes 
fiempre fon fuperiores refpedo de losdefcen-
<dientes,y los deícendientes les deucn refpeélo, 
como fe vee claramente en los nietos, que tie
nen grandes refpe&os a los abuelos; luego en
tre los tales naturalmente no puede auer la 
igualdad,que es neceíTaria para el matrimonio, 
y por conOguiente no puede auer matrimo
nio . 

Segunda concluííon . El matrimonio en el 
primer grado de la linea tranfuerfal es il ícito, 
y no es valido,efl:ando en derecho natural.Efta 
conclufion tienes los diícipulos d e S á f t o T h o 
masen el lugar citado, y muy particularmente 

Sot, in 4 . el Padre MaeíHo Soto . Prueuafe lo primero 
dif. 40.^* del derecho en el qual fe manda,que íl el matri-
[ i*art , i . monio fe hallare en efte grado en los infieles, 
Cap.gau- que fe conuierten a la fe , el tal matrimonio fe 
demuí de hadedeshazer,y fe hade apartar los tales.Lue-
dimrtijs* go el tal matrimonio citando en derecho natu

ral es ill icito,y no es valido. Lo fegúdo fe prue 
«a del vfode la lg le í ia ,en la qual jamas fe ha 
hallado difpenfacion en el tal grado. Otras mu 
«has razones traygo en el tratado de matrimo
nio en el lugar citado.Üemanera que entre her 
man o,y hermana no es licito el matrimoniojui 
es valido, effcando en derecho natural. 

Tercera concluííon.En los demás grados de 
cofanguinidad el matrimonio no es inualido, 
citando en derecho natural,Ella cooclufion tie 
nen comunmente todos los Dolores.Prueua
fe de aquel Capitulo gaudeamus en el qual pa-
rece,que efta determinada eíla verdad , porque 
fe dize, que íl entre los infieles que fe conuier
ten a la fe fe hallare que ay algunos que eílan 
cafados en los demás grados de la lineatranf* 
uerfal,que fe han de eftar en el tal matrimonio. 

CoHC.Trí' También el Concilio Tridcntino determina 
den* fejf. ello. De fderte ,que el matrimonio entre dos 
t+cap*}» primos hermanos , o primos fegundos, no es 

irr i to y nullo eílando en derecho natural. 
Quarca conclufion.Ertando en derecho pofi-

í iuo Eciefiaílico ¡a coníanguinidad , ímpide ,y 
dirime el matrimonio dentro del quarto g?ado 

é LédefméQ 
inclufiuamente.Eílae» ferttencia de todos los 
Doftores. Piuetiafe del derecho,en elqual íe Cap'ttjion 
determina efta verdad. La razón es, porque fe Uibet , de 
eftieflda,y dilste la amiílad a mas períbnas con cen/ang, 
el vinculo del matrimonio. Entie los deudos ^ affini. 
dentro del quarto grado parece que aybaílart* 
te fundamento de amiílad, y para que íe dilate 
y eíliendaa otras perfonas determino el dere
cho , que dentro del quarto grado no fobreui-
nieífe el vinculo de! inatritnonio,para que fe di 
lataífe la amillad a los demás , entre los quales 
vuieííe vinculo de matrimonio. 

La dificultad es,fi puede el Papa difpenfar en 
los grados de confaoguinidad prohibidos por. 
el derecho natural. De fuerte que la dificultad 
es,fi podra el Papa dtfpeáíar para que fe cafen 
dos hermanos.o padre y hija. Laraaon de du
dar es,porque en el voto puede difpenfar el Pa 
pa,aunquc es de derecho natural, luego fera lo 
mi fino en nuetlro cafo. En efta dificul tad el Pa 
dreFray Manuel R.odnguez enf ña. , que no ¿ fan 
puede el Papa diípenfar pora que el pudre íe ca- • * • 
fc con m hna,ni la madre con íu hito, pero que r . J 

1 «•<- r r . , , 1 jum, <ap, 
puede aupenlar, para que se calen dos herma- , , 
nos auiendo para ello vrgentiísima caulajcon- Á 
uiene a faber la paz,y conferuacion de vn Rey-
no, Para ello trae el cafamiento de Abraham, 
que fe cafo con Sara}que era fu media hermana. 
Elle Autor alega a Cayetano , y al Padre Mae- Cate i t ' ' 
ftro Soto,y aEray Bartolomé de Ledcfma. De ^ * 
lo qual claramente fe figue que conforme a ia <•* • * 
lentencia deítos Dodtores mucho mejor podra ¿ ¡ r 
el Papa difpenfar,para que fe cafen dos medio vn'¡¡a ^ 
hermanos. La razón es, porque en ios dos me» ^ L e d e f 
dio hermanos no es tan perfedla la hermádad, .1 
y le van ya apartando de aquel vinculo ta eílre ¿ ¡ f e ? ? 
cho. Y he oydo dezir que en nueilros tiempos 
haauido algún Maeí l ro , o Maeílros, que ayan 
íido de parecer que son diípenfacion del Papa, 
íe pueden cafar dos medio hermanor.. 

A eíla duda digo lo primero , fer certifsima 
cofa , que el Papa no puede difpenfar para que 
fe cafen padre y hijato madre y hijo.En efto có 
uienen todos los Dodores citados,)- todos ios 
luriftas , y Theologos. La razón es clarada lo 
dicho porque el tal matrimonio es muy inu-di 
d o , y prohibido e fiando en derecho naturai, 
luego no puede el Papa difpenfar en ei tal ma
trimonio. Eílo fe cofirma de! comü confenti-
miento de todos los fíeles, y del vfo de lalgle-
fia,en la qual jamas fe intento diípenfacion del 
tal matrimonio. 

Digo lo fegundo, que el Papa no puede dif
penfar en el matrimonio entre hermanos. En 
eíla concluííon conuienen todos los Theolo
gos particularmente en eftos tiempos.Prueua
fe con las mifmas razones,que la concluííon 
pallada , y confta de! vfode laIglefia , por
que jamas fe ha dado nlpretendido tal difpen
facion. Y con fer afsi que los Papas han dif? 
penfado en todos los grados, que pueden, y en 
ios grado8,y cofas que ay duda / í pueden difpé 
far,o no,con todo eíío nunca han dilpéfado en
tre hermanos^omo es cofa muy fauida : luego 
la tal difpenfacion no espofsiblc. Por lo qual 

me 
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me admiro^que no aduiertan los hombres gra-
ues y doftos,a no eferiuir ^ particularmente en 
romance coías femejantes ? que no fon proba-
bles,como es notorio. 

Digo lo tes cero: que lo que queda dicho de 
los hermanos,fe ha de dezir también de los me 
«Jio hermanos.En eíto conuienen todos Theo 
logos^ íuriíVas.'porq'.je corren las mifmas ra-
zones-y verdaderamente fon hermanos , aun
que fe defuien vn poco de lo que es hermádad, 
Y anH la Igleila jamas ha diípenfado ni pre-
t?ndido dirpsnfacion entre los medio herma» 
nos. 

A la razón de dudar fe ha de refponder ^ que 
como conftade la materiade voto , de laqual 
diremos abaxo.fcí Sumo Pontifice,quand<s> dif-
penfa en el voto,no difpenfa en el derecho na* 
turaljpero en nueftro cafo íl diípéíafe en el ma» 
trimoníodifpeníariaen el derecho natural. 

Capit. XV. Del impedimento de afíni -
dad. 

A Nte todas cofas es necéíTarío ponerla 
JfpnttM 1^ diñnicionde afinidad. Afinidades vna 
«/> proptn* X cercanía de perfonas ^ que procede de 
fuítasper ja COpUja carnal}o del poder, que fe da 
jonaru ex pAX&\z CQpü\3 c ^ ^ ^ q , ^ qn& aya eonfanguini-
eamaltco ¿a^.En nombre de copula fe entiende lacopu-

icita,ó ilícita.En aquella partícula, poder pa 
entí pote- raiaC0pUlaífehadeentender el poder,que fe 
ttate pro- en ej m3trimonio rato , del qual procede la 
uemts om agn j^ad,aunque no fea confumado. En la v i t i* 
ni carínt ma patticula fe declara,qae puede auerimpedí 
parentela, mento ¿jg sfinidad aunque no lo aya de eonfan 

guinidad,aunque puede auer impedimento de 
afinidad,}; confanguinidad juntamente. 

Primera concluiion. El impedimento de afi-
D.Tbo. in nidad fe concrahe por el matrimonio raro y eo 
add. q . ^ f fumado. Ella concluiion enfeña Váto Thomss, 
a r . i . D D , y todos fus difcipulos , y rodos los Doftorcs, 
in4.d .+i particularmente Soto,ySylueíifO, y los lur i f -
Sot, ibid. tas,partÍGularmente Couarruuias, Prueuaíe lo 
Syiv.ma- primero del derecho en el qaal fe determina éf 
frimon. in ta verdad.Lo fegundo fe prueua de kdifinició 
^•?» ,4 . sT ^e confanguinidad ,1a qual fe halla aquí. Por-
¡15, Imrií, que por el matrimonio confumado el varón , y; 
ti, de affí. la muger fe ha ¿en vna mi Ana carne. Eíle impe-
tyinalys dimento fe elfciende a quatro grados de fuerte, 
Coua.fup. que el matrimonio celebrado entre los cales no 
+.decre,pt fs valido. 
».c.tf.(í.7. Segunda concludon.Del matrimonio rato. 
Cap, di/- aunque no efte confuraado,nace impedimento 
cretion?, de matrimonio , que feeíliendea quatrogra-
de eo qui dos ,Oia ie llame impedimento de afinidad, o 
tognomt no* En ella concluiion conuienen codos los 
confangui Theologos, y lurillas, alegados. Prueuafe lo 
neZ vxo- primero del derecho,enelqual fe deterra inaeí 
vis y y tn ra verdad. Lo fegundo fe prueua, porque por 
alijs, fuerza y virtud del contrato del matrimonio el 
Cap. por» vaíonjy U muger dan poder parala coparla car 
ro, j ^ , q, nal,y fe hazen como vn principio de la genera 
3, cion : luego del tal contrato nace efte impedí* 

mento:que fe eftiende a quatro grados. 

La dificultad es fi el tal impedimento fe ha 
de llamar impedimento de ahiiidad-jO-df publi
ca honeftidacl.En lo qual aydiferentes parece
res entre los Do¿lo res como yt? lo j efiero en el PA» 4^®• 
tratado de matrimonio ; alli los podra ver el q 
quifiere. 

A eila dificultad fe ha de refponder, fer Id 
mas probable , que por^l matrimonio rato no 
coníumado te concrahe afinidad,no perfeda-,/ 
confumada^fíno como ini t i i t iue . Ello eni'ena 
Syiueftro en el lugar citado¿ L a razón es, por
que entonces fe da poder para h copula carnal, 
y como en virtud,y rayz y principio eíia la co 
pula carnal,por laqual íe hazen vna carne.Suia 
riíente íe ha de aduerti^que eíte impedirijento^ 
como quiera que fe llame fe eiliende a quatro 
grados,en los quales impide y dn ime el matri
monio. 

Tercera conclufion.Por la copula carnal, ilí 
cita fe caufa afinidad. Efía concluíkm.exííenati 
Santo Thomas,y todos fus difcipulos,y todos O. Tbo, q i 
losTheologoSjyíuri í las ya citados. ( i t . a r t . i » 

Prtieuafe lo primero del derecho, en el qual Ca, ñeque 
fe determina efta verdad.Lo fegudo fe prueua: cap. [uper 
porque por la copula ilíicitaeí varón y la mu- eo^ti.q.j 
ger fe hazen vna carnerluego de tal copula na- er c a j i f -
ce impedimento de afinidad. creiien^ 

D e l o q u á l f e figue Jque fí vn hombre tuuo de eo qui 
copula ilícita con vna muger , y defpues latie- cognouit 
ne con fu hermana,© prima hermana, la tal co- cofangid-
pulaesinceí loporrazódelaaf inidadjque auia neam vice 
contrahido por la primera Copula^ th* 

Quarta conclufion.Por la copula contra na* 
turam en ninguna manera nace impedimento 
de afinidad. En eíla conclufion conuienen to
dos los diicipulos de Santo Thomas con el rnif 
mo Dodor en el lugar citado , en la folucion Captt. íx¿ 
del tercero,y tienenia todos los Dodores cita- traerdina 
dos,Prueuafe lo primero deí derecLo^nel qual ria^ 5.^.5 
fe determina ella verdad. Lo fegundo feprue» vr q.io.c, 
ua,porque la afinidad fe cau!a,de que el varón, fratemita 
y la muger fe hazen vna carne, y vn principio tis dé eo 
de generación,y por la copula nefaria y contra qui cog-
naturam , no fe hazen vn principio de genera- nouitcon* 
cion,como es cofanotoria:luego no nüce impe Jang* 
dim nto de afinidad. 

Quinta conclufion. La copula carnal de la 
qual nace y procede la afinidades aquelía,de la 
qual de fu naturaleza fe puede íeguir la genera
ción.De fuerte, que aquella copula fera bailan
te para caufir afinidad , por la qual fe derrama 
la fímiente dentro del vafo natural de manera 
que aunque fea anii,como diremos deípues, q 
pava fer confumado el matrimonio baila la co-
pula,por la qual fe pierde la entereza en la mu
ger , aunque no fe derrame la fuñiente dentro 
del vafo natural de la mugeripero para caufarfe 
afinidad es neceílario5que fe derrame la íímien- D . The.in 
te dentro del vafo. Ello fe entiende qusndo fe ^.,d.^\.q% 
cauía la afinidad por felaíacopuh; , y no por el 1. art. 1 , 
contrato del matrimonio. Eüa conclufion en- glojfa 1. 
feña Santo Thomas, y Sylu; i l ro , y el Maeilro S /Lv.ma-
Soto en el lugar citado. Prueuafe,porque la «fi- trim.%, 
nidad fe c-iufa de la copula, por la qual el varó, q. 15. 
y U muger fe hazc vna carne, y vn principio de ifíc.i, 
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generanon.T guando «n ía copólaeí varón no 
derrama laíímiente dentro del vaío natural;no 
fs haisevífií carne, n i vn principio de genera-
cionjcomo es cofa notoriaduego no fe contra 
he afínidad.Pero aduiertafe^ue para contraher 
cfinidad,no es neceflario,q áe la tai copula pro 
cedahij.0,0 h i j3 , ímo qué la copula fea t a l , que 
de fu naturaleza pueda proceder generación. 

De fea concluíion fe ÍJgue,que no fe contra-
lie afinidad por folos ofeulosj o tocamientos, 
aunque f¿an muy deshoneíioSjO por h copula, 
por la qaaMa muger pierde la virginidad, lin q 
le derrame fimiente dentro del vaio. La razón 
es,porqae no fe hazenvna carne y vn principio 
de generación. 

La primera dificultad es,que eslarazon,por 
que la copula por la qual la muger pierde la en
tereza fin que aya derramamiento de íímiente, 
es fuficiente para que el matrimonio fea con fu 
mado para efedo de no ¡poder paífar a lareli* 
gion,coftiO f^tííra abajco,y no es fuficiente pa
ra caufar afinidad, 

A eíia duda fe rcfponde fácilmente, que es 
grande ja diferencia.Pos que para íei con íanu
do quamo a eíLe efecto basta la injuria , y agra
cio que fe hsrifc a la muger enel tal cafo,y Dics 
no qü]ere,q el hombre fe le ofí ezca,y faciitíque; 
«ó injuria, / agisuii) de nadie: pero para caufar 
íe afinidad es ueceírario,qu&fe bagan y ¿a carne 
y. va príacipio de generattion; lo qual no acoa-

' ;tece eo efte cafo. ^ . . • ., 
La fegunda duda es,quando la copula es tal, 

que el vaton dtrra-ma laámiente dentro del va 
lü^naEuraijpero la muger no derrama íimieute:^ 
í i ea el tal íaío fe contfshera afinidad.La raaon 
de dudaresypurque como ui¿e Sanco Tbomas 
en el lugar citado, en lafolucion del fegundo: 
pura con.raheríe aíinidad,es ncceflario,que aya 
m i l i o n délas ílmientcs : y ea el tal cafo ia mu
ger no derrama íimiente.-iuego no fe contrahe 
atinídad. .,! . 

Á cica duda digo lo primero.Que íí el vsro,y; 
la m uger en la copula derraman amiente cer-
tifsia;a cola es, que coatrahen afinidad, £n tC-
to eonuienen toáos los Doótores. La razo es, 
porque íe hazeu-vna carne : y va principio de 
generación. 

Digo lo fegundo, que fí el varon.tiene copu 
lacón la muger de fuerte s que derrame la íi-

Jn»9C, tn• miente dc.atro del vafo,y aya.miftion deíimié-
ea.frater^ te , aunque no le quite lá entereza fe contrahe 
mt* d$. bi ar.i!.~idod,Porque ie hazen vnacarne ,vn prin-
dtaeq, m ^ipío de generación. 
v t r é x t r a * Digo loser€efO;queíila copulaes tal,que 
oratnarta la mager derrame lunieiite , pero no el -varón, 
3 f . f .í « no fe caufi aíinidad.Efto es ceitifsimo, y lo en-

í í á a Innoceacio,y Archidiácono , y SylueAro, 
en el lagar citado , y alega otros muchos Do-
¿lores.La rason es,porque por la tal copula no 
fe hazen vna carne,ni vn principio de genera
ción. 

Digo lo quarto, que £ la copula es tal , que 
i deí raai s laiimiente el varó,pero no ia muger, 

fe eobttahe ahnidad.Efta fentencia es contra al 
gun^sDoaores^y la refiere S^iueAro^Pei-o tie 

'Fréy f e (¡rodé Ledefwdl 
laPanormitano,y Palu<ísno,y btres ^út-.-ima* 
re el mifmo Syiueilrú,y ínnocencio tiene ella 
fentencia en el capÍtulo,fraternitatis.La razón 
f,s,porque de parte de la muger para que en ge a 
dre no es neceOTariojque derrame fitmente con 
forme a buena Phiioíopbia. 

A la razón de dudar fe refponde, que quan-
do Santo Thomas dizejque para contraher afi
nidad por la copula es neceílario te mezcle la G 
miente de parte del iiombre,y de la muger, fe 
ha de entender de parce de la muger alguna co 
fa,o humor,que tenga lugar de fuñiente. 

De lo qual fe ílgue , que íí el varón tiene co
pula extraordinaria con ¡a mager,de fuerte , q 
no pierda la entereza,pero derrame la fimien
te acerca del vaío natural,de fuerte, que entre 
dentro por la tal copuda íe contrahe afinidad, 
como lo dize la gloíia en el capitulo , extraor
dinario. Porque fe hazen vna carne el varón , 
y la muger, \\ íe hazen vn principio d* genera 
cion. 

Sexta concluíion,La afinidad, que prouiene N 
de la copula iüe i t a , tan fojamente tiene razón 
de impedimentojque d i r ime el ma t r imon io en 
el primero,y íegaadq grado.Afidguamente fe 
efleadia a quatro. grades , como coníta de los 
derechos citados : pero agoraran í o l a m e n t e íe 
eOdende a dos grados.£l taconciu(íon fe prue* 
xia cíe la determinación del Concibo Triaenti* 
no,que pufo ella reilriccion.Prueuafe lo i'cgun 
do , porgue auia grandes inconueaieates , de 
que el tal impedimento fe eítendieíle a quatro 
grados,como lo determina y dize el Concilio 
Trideií t ino,ea el lugar citado.De íuerte,que íi A 6 n C f í ¿ 
Pedro tuuo copula carnal i l íci ta con M a n a t í a i ^ ' ¡ ^ ' 
fe caía con íuhermana,o con fu prima hermana '•+'Cr-P-x* 
no es valido el matrimonio , y en todos los de as feIor* 
mas grados valido es el matrimonio. mat' 

Ladiñcukad es, fila afinidad que nace de la 
copula iiieita yaque no anula el matrimonio 
en los demás grados, fi por lo menos ie impí
d e l e fuerte, que fea pecado contraher en los 
demás grados,aunque el matrimonio fju vali
do.La razón de duoar esjporque de la ley anti
gua no nos hemos de apai carmino es conforme 
a lo que dize ia nueua,como ie dize en el dere
cho c{ui¡,y; la ley antigua era,que la afinidad en 
el tercero y quarto grado no íolamente d i f i -
mia,üno impedia el matrimonio.V el Concilio , 
Tridensino íolamente dize, que en los grados ¿'P***1 
de adelantCjque fon tercero , y quarto no dir i- mus'> t,at 
meduego real y verdaderamente impide, $i at* 

En ella dificultad algunos 1 urdías enfeñan 
que eíla afinidad ea el tercero y quarto grado 
aunque no dirime,impide, y ellos enleñan que 
el ordinario ao puede dar licencia ea cftos gra 
des para que fe cafen fin pecar. Elca íentencia 
tiene Nauaro. 

Aefta dificultad fe ha de refpondcr,fer certif W-war . jn 
íímo,quc la tal afíni4ad,ní dirime , ni impide el M a n a * c¿ 
matrimonio. Efta refolucion es de todos los ti .w.^í.» 
Dodores. Prueuafe lo prrmero de vn mota 
pi oprio de P ió V.en el qual determino efta ver 
dad. L o fegundo fe prueuadel mifmo Conci-
iio,el qual «izcjoue para quitar las ocafiones de 

pecar 
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pecár feílnng'? efte ímpeciímento.al prímero,y 
fegundo grado:;/ fifueíTeimpedimenco para el 
tn uriinonio , quedaríeyan las ocafioncs de pe
car trontrayertdo en el tercero y quarto grado: 
luego ta-/npoco impiden efkosgrados* 

De fuertejC] por el miímo calo, que-el Conci 
lio qiiito efte impedimento en r a z ó n de dirime 
tesle quito en rason de impédiente. De lo quai 
fácilmente fe reíponde a la r a z ó n de dudar. 

La (egunda diíicukad acerca deílo meímo 
del Concilio esjG v n cafado defpue» de calado, 
llega y tiene copula con vna parienu de fu mu 
ger entercero o quarto grado, íi qda impedido 
de pedir el debito a fu mu ger por razón de la ati 
nidad en tercero y quarto grado. El exéplo da 
ro es,u vno eíta cafado con Maria, y tiene «o* 
pula con la prima iegunda, o prima tercera de 
Maria. En eita diíicn'tad algunos Do lo re s 
Theologos,y luriilas y entre ellos Nauarro en 
el lugar citado, enfeíían,que no puede pedir el 
debito conjugal en el tal cafo , porque la afini
dad , que nace de copula ilícita en el tercero y. 
quarto grado íoiarnente fe quito en razón de 
impedimento ditimence del matrimonio , que 
fe haze defpues. La razón deifeos Dolores íe 
toma dei mtuno Cecilio en el deracho ¿ u a d o , 
que parece ,qae lo diza aísi. Ella fentencia es 
probable* 

A eíia diñeultad fe re íponde, fer muy mas 
probable,qae el tercero, y quarto grado de ati* 
nidad que nace de copula iheita/e han quitado 
quanto a todos íus efeclosjde fuerte , q en el ca 
íopueffco el ral cafado licitamente puede pedir 
el debito conjugal. Eila fentencia tienen mu
chos Theologos y íuri.ffcas.La razón es^porqae 
la tal afinidad en el tercero}y quarto grado , no 
dirime ni mipide el matrimonio,como ya que
da determinado,luego tampoco impide el vio 
del matrimonio ; porque ellos impedimentos 
en tanto impiden el vio del matrimonio , en 
quanto dirimen,y anulan el matrimonio.l>elo 
qual fe refponds fácilmente a la ra^on áe du-
darlque por el m l f no cafo que el Concilio dij« 
tertmrto,que eíla a ímdad no dirimieííe,ni anu-
¡aife el matrimonio jen el tercero,f. qdaito gra 
do,quedo determinado , que en aquellosgra-
üos no impidió líe el vio matrimonial. 

La tercera ciiticu tad es, ü vno dene copula 
ilícita con voamuger , y defpues tiene copula 
i l íc i ta coa vna panenra Tuya en tercero, o quar 
to grado, fí la tal copula (era pecado de hursple 
tbi mcadonjO íi lera mceíto.La razón de dudar 
es:porq.je el Concibo tan íoiarnente quito el 
tal impedimento en tercero , y quarto grado, 
quanto al. efefto de dirimir el matr ímoniodue-
go quanto a lo demás que do fe en íu fueras. 
Por esta razón algunos Doctores eníeñan, que 
la tal copula lera incefto. Eíla fentencia tiene 
jNau nro en el lugar cúado,y no es dei todo im 
probable. 

A eila dificultad fe ha da refpondor , que es 
muy mas probable que tan folamentc es forni
cación.£ito tienen muchos Theo*logo?,y lu r i f 
tas.La razón es,porque como queda detc-rmi-
nadü,el Concilio quito totalmente efto: 
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üaí fe dos,7 quanto a todos fu - e f e d o í .De io 
refponde fácilmente a la razón de duda?. 

La quarta dificultad es, ü vno aya contray» 
do afinidad en tercero , y quarto grado antes 
del Concilio Trident!.no,fí defpues del Conci
lio Tridencino fe podra cafar con h p^rienta 
de aquella,con quien tuuo copula ilicicaen ter 
cero,y quarto grados 

A eíla diticoltad fe rerponde, que puede muy; 
bien contraher matrímonio^y que el tal maíri-
motlío fera validó. Bllrode-térimnoPío Quin
to tú el motu proprio, ya citado , dedai ádo el 
Coticiücí Tridentiao. 

De todo lo dicho fe figue,qae el impedímeri 
to deanaidadjque nace de copula ili-cita en ter
cero,© quarto grado no dirime ni deshaze los 
defpofonosde fururo. Ello eníeñan común* 
mente los Dod:ores(y eíla declarado por la con 
gregacion de los Cardenales La razón es, por
que los defpoforios de futuro no fon otra co
fa , (lao vn contra&o pieuio , y, como ante-ce» 
dente al matrimonio , luego íi eíla afinidad 
en elle grado no dirime ni deshaz; el matn« 
monio,tampoco lo dirime,ni deshizí el dofpo 
forio¿ 

Séptima conclufion. De los defpoforios'de 
futuro no fe caufa afinidad, fino va unpedimen 
to fentejante a la afinidad,que fe llama impedi
mento de publica honeftidad. Eíla conclufion 
enfeña Santo Thomas,y todos fus difcipulos. 
La razón es , porque los defpoforios de futuro />. Tho.írt 
ño tienen razón de matrimonio, finó fon vnas a d d . q ^ $ 
pre curaciones para el miímo matrimonio: lue
go de tal defpoforto no procede el impedimen 
to de afinidad,íino otro impedimento de publi 
ca honeílidac^que es fe me jante al impedimen. 
to de afinidad. 

O í laua cOrtcluíi6t!.De los defpoforios de fu 
turo nace impedimento de j u d á a de publica 
honeilidad. E.to enfeña Santo Thomas, y to
dos fus difcipulos en el lugar Citarlo , puticu* 
cularméte el Padre •Mae;t..o Sotó , y Sylueñroj 
y los lurittas>y Couarruuus,;/ Nauarro, Prue* 
uafe,porque afsi como el matrimonio dize vna 
vnion y conjunción ,que nace del eontraclo, 
anfi también del contrallo del defpoíorio nace 
vna vnion preuia , y antecedente al matnrno-
n¡o:luegaconuerticntíísíma cola fue, que del 
defpoíorio naciefle vrn femé jante impedimen 
to.Ello fe confirma,porque afsi eíla determina 
do en derecho. 

Pero haíe de aduertif,que en los tiempos an Ccua.fap. 
tiguos , elle impedimento de publica honeíli- ^dicre p, 
dal fe ciiendiaa quatro grados,como el impe* t .ct6.0 . t ' 
dimento de afinidad : pero defpues del Cohci- Ñ a u a r . i n 
lio Tridentino efte impedimento fereflringio, Manu. c, 
y no fe elliende mas qu¿ ú primer grado. Pero % j 
íareflriccion del Concilio fe entiende en e> pi i C a r q u i s 
iTier grado,de h linea reda:y traníuedal.La fa- J7 . ^, 2 , 
zon defea reftriccion es, porgue la publica ho- cap. tu 
neftidad es vinculo meno^quelaahnidaddue- ttjenlf, 
go conucnient'fsima coúfu-.-, que fe cuendief- cap.ad au 
fe a menos grados. dtentiam* 

La dificultad es,íl la copula carnal,que tiene dt/po fa. 
eideipofido c ó h p a r i í n t a d " fu efpofa, dentro / /¿ . . ^ ¡¡a 

del 

Sof. tn+i 

V'-i'tc, .ir.i 
Syiu. ver* 
rnaír'u 8, 
q, 14./w-
rifp. tifa, 
de affini, 
& a t u j e 
[poníal . 



Fray Pedro de L e defw a 
cvnlc.x* deiprunsr gfado,G tiene razón de inceílo, o fi 
fpunf, in es ílmple fornicación. La razan es^porque co-
óriS" ' «Í • mo fe diza en derecho eHnceílo3€s tener copu-
de fponfa la carnal con parknta, o afia dentro del quarto 
tione ira* gradoduego no feraincefto la tai copula. 
fuhsrum A efta duda fe reípoade,tjue es incefto imper 
i n 6. fe d o jy fe hade declarar en la confefsion. La ra 
Conc.TtL zon esjpoi'que por el miímo c a í o ^ p e ay impe-

de di rncruo que irrífíjy anula el matrunonio : y q 
ref i r . ma tiene manera de afinidad la coptiia carnal entre 
t r i m . c } * ios taks,no folamente esformeacion firople,ít 
jja'.f»!, no ir)cetto:pero es imperf^clo, porque la conjú 

cion^que fe haze;por ios deípoTorios es imper-
feótá, y no es como la conjunción perfeda de 
los afíaes, o coníanguineos. 

iNona con vluíion.Si ios defpoforios de futu
ro eílando en derecho no fueren validos, no fe 
ligue i mpedimento ninguno. Eito enfeñaSan-

V ' ThoJn ¿^o Thomas,y todos fus difeipuios. La razón 
•a449q,jjjj • es":, porque lo que no es nada, no puede hazer 
ytyt. A . ni caufar algo5coTno fe dize en derecho.Yaf-

fijque los tales defpoforiQs no fon vaiidos, efta 
do en derecho : luego de los tales deípofonos 
no fe Ogue impedimento alguno.De lo qu¿i fe 
ha de ver Couarruuias,y Syiueílro. El Conci
lio Tridentino exoreífamente determina, que 

art* 4. 
ca, ftíjUls 
defpo/ifa* 
tterit t*. 

4, decret, 

.O.t tSyiu, 
•ve. rnxtri 

. m&mü Si 

de qualquter manera,que los, defp-oíoriosno 
fueren v;didos,eí1ando en derecho, que no íe'íl 
ga el impedimento de la publica honeÜidad. 

ÁeerjCa deite dícreto esia dificultad , f i ios 
dc;poíorios,que fon inuaiidos, por falca de con 
íentirarenco intetioi^uendo aist en t i toro exte 
rior,p2rece que a y confentimienco , íi los tales 
áeípotü rios caufan el impedimento de publica 
koneil idad,Larazón de du-iar es,porque los ta 

o exterior fon validos, 
roGedé.eltaí impedimento. En 

DOr efta razón algunos Do£to-
s del Concilio Tridentino tiene 

nos caufan impedimento 

isv ae ipótanose 
luego líos j 
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faca dUiC'Ul 
re¿,3un. de 
que ios £ale$ dcípoforios caufan imoedi 
<xt publica honcísidad : porque la lglefia puío 
efte tal impediméto por la publica honeftidad; 
.y tiendo validos ios deípoíbrios en el foro ex
terior parece que es cofa conaenience, que fe 
contrayatl tal impedimento.Elkafencencia tie 
ne Couarruuias en el lugar citado ; y por cita 
íentencia citan a Palude,y San Anconino: y vn 
moderno íuriíla tiene eitafentencia.Todosef-
tos '..^oéiores entienden que lo quedize el Có-
cilio TVidentinu fe hade encendér,que fean va 
lidos los delp'oícrios en ei toro exterior,, 

A efta dificultad mi pareceres,que en ningu 
na manera fe contrahe impedimento dá publi
ca hooeítidad.La fazon es, porque el Concilio 
Tridentino con palabras clarifsimas determina 
efto.Lo qual le conorma, porque eíto es muy 
conforme a derecho natural. Porque íí ios dei-
poforios eftando en derecho natural en reali* 
dad de verdad no ion validos , como no lo fon 
en efte cafo: luego ao pueden caufar impedi
mento ninguno}porque lo qne no es, no cauíia 
coíaaíguna.^De ioqual fe r-ípondefácilmente 
a la razón de dudar. Verdad es , que aquella ra
zón tan fo i . i mente conuence,que en el foro ex 
tenor, fe juzg^rajque ?g impediment9 de pubii 

ca honeftidaQ:porque fe ju2gafa,qüe los deípo 
forios fueron validos. 

Lá fegunda dificultad essG fe contrahe impe
dimento de publica honeftidad; por los deípo» 
forios de futuro hecho debaxo de condición. 
La razón de dudar es, porque los defp,oíOf los 
hechos debaxo de condición fon verdaderos 
defpoforios.-luego d i los tales deipoTorios pro 
cede y mana el impedimento déla publicado* 
neftidad. 

A efta dificultad fe reí pende, que fi los tales 
deípoforios fuípenden ei conítuuimiento para 
ei tiempo,que eítapor venir,, deiios no proce
de el impedimento de la pubMca honeftidad. 
En ello conuienen todos iosTheologos^.hir 
riftas. Prueuaíe lo priíueio del derecho , en el 
qualexpreíiamente fe dizrj que para contraher 
efte impedimento , los deípo fe rio.s han defer 
puros , y abíolutos , y fin condición ninguna. 
L o fegundo fe prueuacon razón.Porque filos 
defpoforios fon condicionales, no a y verdade
ro confentimientOjhafta que fe póngala candi 
ciomluego de ios tales deípoíoríos no pi ocede: 
el dicho impedimento. Lo,qual tiene verdad, 
aun deípues á ú Concilio Tridentino ,porque 
?1 Concilio Tiidentino no,determino cofa ab 
guna contra eíto. 

De io qual fe fígue, que fi vn hombre haze 
vn contrato condicional de deípoionos de fu» 
turo,y eftando pendiente la condición, fe cala 
por palabras de preíence con vna parifnta, ea 
el primer grado,, edo e-s con la hermana de la 
primera con quien fe auia deipoíado condicio-
nalraentejhaze veidadero matrimoniojde luec. 
te que es valido en conciencia.La razón esjpoc 
que eftando pendiente la condición, no ay im
pedimento ninguno:pero puefta la condición, 
luego fe figue el impedimento de publica ho
neftidad, porque entonces el contradlo es pu» 
ro,y abroluto,y no condicional. ALra?on de 
dudar fe reíponde^que ios deípoíoríos condi
cionales tienen verdadera razón de deípoío
ríos , y obligan de juídeia , pero fon imperfe
ctos , y no tienen abfolute coníentimieaco, IT, 
por efta razón quiío el Sumo Poníifice,que de-
Üos no íe íiguieífe el impedimento de la publU 
ca honeftidad. 

Décima conduGon Ei impedimento de pu» 
blica honeftidad , que nace de los defpoforios 
de futuro abíolutos,y no condicionales nojo-
lamente impide el matrimonio que í'e haze def 
pues en el primer grado de ambas las lineas af-
cendientc,y tranfueríai,ííno también dirime <i 
matrimonio.En efto conui?nen todos ios Do« 
¿totes cuacos. Prueuaíe efta conclufion del de 
recho de los capítulos citados, ea los qiules íe 
determina, que tdle tal es impedimento d i r i 
mente. 

De io qual fe ligue ciaramente,que eñe impe 
dimento dirime los deípoíorios de futuro en 
el primer grado de ambas las lineas. La razón 
es , porque íT dirime el matrimonio , que íe l i 
gue deípues también dirime ios deípoíoríos, 
que fe liguen-porqué los deípoíbrios ion vn co 
traíto preuio y antecedente al miímo matri« 

monio. 



'DelSacrdmenh del Matrimonio. 493 
moniojluego fi eíleímpeHimenco dirime y deí 
haze el matrimoniojque fe íigue defpites, tam
bién dirime y deshaze el defpoforio ,c|ue fe l i 
gue defpues.Pero aduiertafe, que no dirime ni 
deshaze los defpoíorios antecedentes. En !o 
qüal fe diíiin^ue efle impedimento del impedi 
mentó de afinidad, porque el impedimento de 
la afinidad dirime también los defpoforios an-

£apt%,de tecedentes,como fe determina en derecho. El 
fpo.nfdi" exemplo es, (Ü vno fe dcfpofa abfolutarnente 
%0S in 6. con ^aríajV deípues con fu herman3,no fe def 

hazen los defpoforios primeros, aunque fe2;un 
el derecho antiguo por los fegundos defpofo
rios fe contrahia el impedimento de !a publica 
honeftidad. Deípues del Concilio Tr ídent ino 
no fe dirimen ni deshazeaios defpoíorios pri-
meros,porque los fegundos no fon validos : y 
anfi no fe contrahe el impedimento de la pubíi 
ca honeftidad.De lo qua! fe ha de ver Syiueílro 
en el lugar citado,enel dicho o í iauo . 

También fe ha de aduertir j que para que fe 
contrayaeile impedimento hade fer el confen 
timiento determinado, y acerca de períoná de
terminada. La razón es,porque propriamente 
hablando, ao ay confentimiento , fila pe río-
nano es determinada, lo qual fe ftgnihca en el 
llagar citado del derecho, y lo trae alli la Glof» 
fa,)' Sylueílro en el lugar itnediatamente cita
do.Y quanto a e í ío no efea abrogado por el C6 
cilio Tridentino. 

La dificultad es, quande fe mezcla la sfíni-
tíad con la publica .honeíHdad,y fe pide difpen-
facioo al Summo Pontífice , íi bafta declarar la 
afinidad,y que el Papsdifpenfe en ella ̂  fin que 
difpenfe enelimpedimento de la publica hone 
ftidad. El exempio es , quando defpuesde los 
defpoforios ay copula carnal entre los mifmos 
derporado?,entonces ay afinidad y publica ho-
neílidad.La razón de dudar es,porque el impf-
dimento de la publica honeftidad es vna mane 
ra de afinidad, luego i i fe declara la afinidad, y 
el Papa difpenfa en ella, no es riecsíTano decla
rar mas- Por efta razón algunos üof to rcs de* 
nen,que baila declarar la afinidad , y que el Pa
pa difpenfe en ella.Ella fentencia tiene Couar-
ruuiasjy Sylueftrojy citan otros Doctores. La 
fegunda fentenciaer, contraria a eíta que es ne* 
ceflario declarar ambos irnpedimetos,y q el Pa 
pa difpéfe en ellos: porq en realidad de verdad 
fe puede dar afinidad fin publica honeftiJad.co 
mofe ve claramente en la afinidad, que mana 
y procede de la copula i lücita, porque enton
ces no ay publica honeftidad.Eíla fentencia tie 
ne ia Gioíla coaummente recebida en el a«bor 

Jíhh.ínct deafinidad,yel Abbad. V efta fentencia tienen 
defpsnf. Otros, los quales citan eftos Autores. 
de/penfa Digo lo primero. Qmndo la publica hone-
Hbus,- \ j ftidad fe comprehende debaxo de afinidnel, ba

ila declarar la afinidad, y que cl Papa difpenfe 
en ella.El exemplo es,li vno alcanza diípenfa-
cion de cafar fe con la muger de r r i pariente fu-
yo en grado prohibido, y configuientemente 
hizo mención de la pública honeLtidad, y difpé 
Lindo en ia afinidad,quedo difpenfado en !a pu 
blica honeftidad. En efta cóclulion han de cen-

:isra, 
ie de 
:ra la. 

uenir todos los Doctores. Y" h razón e 
porque el vn impedimento, fe co41 :•}•»•(.a»; 
baxo del OKÍO.Y en efte íentido es:vcrd^ 
prirtiera fentencia. < 

Digo lo fegundo , que fi la publica honefti
dad no fe compíehende debaxo dé la afinidad 
en lanarratiua, de fuerte que el Pontífice dif-
penfeenio vno y en lo o t i o , no queda difpen-
ÍAdo.Como fi vno alcaa^aiíe diipeniacion para 
contraher con María i que es afiá de la manera 
dichaiEfta íentenciatieiie PanormitanCj-/ S y > P a n J n a 
ueftiro ,105 q-uaies concuerdan eftás fentencias nondehet 
de la.manera dicha, ,, de corjan 

Vndecimaconcluíjon . La afinidad fi prece- guír.it, 
dea! matrimonio tiene fuerza y virtuo de im
pedir y deshazer y dirimir t i matrimonio. Eiki 
conclufion enfeñaSánelo Tbomas,y todos fus D.Tbc.m 
difeipuios, y todos los Doí lo res . Prusuafelo ad. ̂ .55» 
primero del derecho , en el qual fe determina art .ó , 
efta verdad. La r^zon es, porque el varori,y la Cap, non 
muger por la copula carnal fe hazen vna carne, dtbet , de 
y ay vna manera de vinculo entre ellos. De lo rffin. 1 ^ 
qua! fe ha de ver el Maeftro Soto, « q.l'tjr 5« 

Duodécima conclufion . Si !*a afinidad pre- muliis 
cede al contracto del matrimonio,el matrimo- cap, 
nio no es valido ipfo iure,y en conciencia. En Sot, in ^¿ 
efto conuienen todos los Dodores Theolo- dtf.^i.^, 
gos,y luriftas . La razón es,porque el derecho vríf,art$, 
irrita y annulael tal matrimonio : luego no es 
valido en el foro déla conciencia . Porque el 
matrimonio fi es inualido en el foro exterior 
io ha de fer de necefsidad en el foro de ia con
ciencia. 

La dificultad es , y grauifsima Í fi ía afinidad 
en algún grado impide y dirime el matiimo» 
nio por fuerza y virtud del derecho natura'. 
D é l o qual fe refuelue otra dificultad , y es fi el 
Papa puede difpeníaren todos los grados de 
afinidad.La primera fentencia es, qué ci matri-
monío en el primer grado déla linea icCt¿ de 
la afinidad es irrito y nullo iure ñaturali. De 
inerte,que ia afinidad en aquel grado impide y 
dirime el matrimonio , por fuerza y virtud del 
derecho naturahde !o qual dararaéte fe ligue, 
que el Papa no puede diípenfar en el tal grado. 
Efta fentencia tiene Palude , Víílofia , Soto^ Pal . in ^ 1 
Fray Martin de Ledeíma , Cano, Cathcnno, d s f , ^ ^ , 
San AntoriinOjCóuarruuias, y otros muchos. vni.ar.*¡, 
Y efta fentencia tienen muchos difeípuios de Vi&o. iu 
Sandio Thomas eri el lugar citado , y muchos mefl . ds 
luriftas.El fundamento defta fentencia es,por- matrim, 
que parece que a los talesaicendientss, por via p . i .nu.^j 
de afinidad fe lesdeue la mifma reuerencia , y Sot. m ̂ , 
reípecl:o,que a ios padres,lüego como: el maíri dif.^x.q, 
monio entre Padres y hijos no es valido, eftan v u i . a r ^ , 
do en derecho natural; aníi también el tai ma- ts'li.i /de 
tr imonid no fera vfclido eftando en derecho i.v/t. 
natural. Machas mas razones pone efta íenten art.i.Lem 
d a , las quales fe podran ver en mi tntrado da def. to,i • 
matrimonio en el lugar citado de Sanfto Tho quaft, q, 
mas en ia dificultad fegunda. ^ - ¡ .art^ . 

La fegunda fentencia es, que la afinidad aun Catbe.-in 
en aquel grado no impide ni dirime el matri- Ap'ohg, 
monio,eftando enderecho na tur al,fin o tan ÍO- <vt. Cate; 
hmente pot fuerza y vir tud del derecho fo í i . ¡ i ^ . p a g , 

t iuo: 



' 4 H Fray Pedro dé Ledefmd 
"¿fi j . A ú ' t i uo : por lo cjüal el Papa puede difpenfAren 
tón» | . p ' todos los grados de afinidad . Efta í entencia 

. s . i t tiene Cayetano, y el Abulonfc , y Veracruz, y 
Sylu*vsr. eftatsenen comunmente todos iosdiícípulos 
tnat. S.ij, de Sandio Thomas.La razón es, porque la fue* 
l i ? . v v , gra en realidad de verdad no es verdadera raa-
Fa. í í . íy. dre,™ fe le á w z la mifina reuerenciajq a la ma-
CcuJn 4, tírejiuego filando en derecho natural, la afíni-
de-c, p. z', dad aun en aquel grado no impide, y dirime el 
c ó . ó , i o . matrimonio por fuerza, y virtud del derecho 
nume, 6, nstural.La tercera fentencia es, qae la afinidad 
Cmg.t . i , en ei tal grado impide el matrimonio por fucr-
q.:iK4..ar ^a, y virtud del derecho natural, pero no irr i -
¿19 Ahu* ta , y ar.nuiael matrimonio , fino es por dere^ 
l i , f t t p%\ , cho pofitiuo.Ella fentcncia tienen algunos dif 
Rpaüy ca, cipulos de Sanólo Thomas,y entre ellos dizea 
g. j i ^ j , que la tuuo el Padre Maei'bro Viíioria.A erta di 

154.- hcuítad mi parecer es por agora,que es mas 
Verac, i n probabie,que la afinidad en ei primer grado de 
epu.cS'tu* ialmea r e d a ñ o impide ni dirime el matrimo-
ga.i.p.a* 1110 pov fuerza y virtud del derecho natural,{l-4,8.49, no por derecho pofitiuo . La razón es la que 

truxírnos por la íegunda Tentencia, de laqual 
fe refponáe fácilmente a la razón de la contra»-
riafentencia. Q^ienqu,iíiere ver ello mas ala 
larga, vea mi tracaao de matrimonio en el l u 
gar c i tado, 

• La legunda dificu'tad es de los demás gra
dos de afinidad en la linea re^:a. 

'•: A efta dincuitad fe refponde fácilmente, que 
la t s l afinidad tan íolaraente impide , y dirime 
el matrimonio por fut r ía , y vir tud del dere
cho poutsuo. La r a z ó n es porque , fi en ei pr i
mer graao tan íbiameatt* impide , y dirime el 
matrimonio por fuerza , y virtud del derecho 
puimuo,laego en los demás grados feralo m i í 
mo,y eño porque es ma&fuert?, y. mas vrgente 
la rasen. 

La tercera dif icultad e s , de la afinidad en la 
linea tranfueríal, fi impide, y dirime el matri-
moniOy por fuerza,) vir tud del derecho natu
r a l , y tan foiamente por desecho poutiuo , de 
fuerte que el Papa puedadiipeníar en ios gra
dos de la tal afinidad . En evia dificultad a!gu-
nos Doctores han tenido , que la annidad t n ei 
primer grado de iaiinea tranlueríai impide ,y 

: dirisue el ínatrimonio,rorfuerza, y virtud del 
derecho natura!,de tal fuerte, que ei Sumo Pó-
tiuce no puede di ípenfar en el tal grado.Ei exé 
pío es, quando v n o eíluuo c a í a o o con María 
no p u í d e el Papa d i í p e n í a r , fegua efta fenten-
c i i para que fe cafe con íu heriuana.Eitaienten 

F a h U M ciatrrao Palude,y Syiueílro.' el qual cita a Ar-
^ ' d . ^ 1, cbidiacOno,y: otros m ü c k ó s » q u e yo alego en 
f9t mi tratado de matrimonio. L a ra /on cs,por-
S y l u . v . r * que k c o n f a n g u m i t í a d e n ei primer grado i m -
T a f i f ^ i pidejy dirime e! ma t r imonio por tuerca y vir-

• trat t , ds t ' id del derecho natural t luego lo milrao fera 
i p a m m , de la aSnidad en el primer grado . Porque co-
f>ag. 4.to. roo le dize en derecho igualmente í ehadeab -
C a t - \ - ftenér vno de las afines,que de las parientas. 
eonfsng. A cita dif icultad fe ha de reíponder,que la afi 
^ ' ¿ ^ í í j i . nidad enel primer grado de U linea traniuer-

íaljOO impide m dirime el matrimonio por fuer 
ja,y v i r t u d del desecha uasurai, f m q tan foia

mente por fuerza, y virtud dejderétho póGtí-
uo.Pcr lo qual ei Papa puede muy bien difpen 
far en el ta) grado de afinidad. De lo qual fe ÍI-
gue bien claramente, que mucho mejor podra 
difpeníar en los demás grados de la mííma l i 
nea reda.Ella es común fentencia de todos los 
Do¿lores , anfi íuriílas comoTheolo gos t los 
cuales yo cito muy en particular, eo ei tratado 
de matrimonio,en el lugar citado. 

Prue uafe lo primero del derecho en el Capí 
tulo,gaudemus de diuortijs^n el qual fe deter 
m in a expr e íía m s n t e, que la coníanguinidad en 
el fegundo y tercero grado de confanguini-
dad,impide y dirime el matrimonio , tan foia
mente por fuerza y virtud del derecho pofiti-
uorluego lo mifmo fera de la afinidad en elpri-
mer grado,y en los mas gradostporque mayor 
ccnjuníl ion es la de laconfanguinidad en el fe 
gundo grado,que de la afinidad enel primero. 
L o fegundo fe prueua porque no ay razón nía 
guíi3,que conuen^ajque la afinidad en elle pri
mer grado,y en los demás grados impida,y d i 
rima el matrimonio por fuerza, y virtud de de
recho natural. 

A la razón de dudar fe hade refpcnder, que 
la afinidad igualmente impide que la tonían-
guin.dad quanto alos grados, y quanto al nu
mero de los grados, a que fe e í lknde , pero no 
quanto al modo: porque la cenfanguinidad ea 
algún grado no impide porderechp natural,^ 
la afinidad en todos fus grados tan íolament« 
impide,)' direme por fuerza, y vir tud d^l dere« 
cho pofitiuo, 

Vndecima conclufion. Quando la afinidad 
antecede ai contrato del matrimonio, pero G» 
gucíe a losdefpoforios de futuro, porque t u 
uo copula camaleón alguna paríentade fuef-
poíada tal afinidad dirime, y deslice ios defpo 
forios.Eíla conclufion cnítñan todos los Do- I*1 additi 
flores, particularmente difcipulos de Sanólo q ' ^ . a r t » 
Thomxs.Prueuafe lo primero de) derecho, en 6 ca i .de 
el qual fe determina efta verdad. Lo fegundo affin.capi 
fe prueua porque efte tai por ia afinidad, cue fo littri» 
breuinoalos; defpoíorios fe haze inhábil para de eo qu$ 
conrraher con la tal muger: luego deshaze el cognouit 
defpo (o rio de futuro.Pero aduiertafe, que efte confangi 
tal tampoco fe puede cafar con la nai ieata de "vxert^ 
fu efpola,que conoció carnaimente,fi es parié- / 
ta en el primer grado,y efío por el impedimen
to de la publica noaeltidad, que procedió del 
defpoforio. 

Duodécima conclufion. Quando la afinidad 
fobr^uicne al matrimonio coñtrafto pero no 
confumado, ia tal afinidad no dirime ni de sha» 
ze el matrimonio. Prueuaíe lo primero deí de» Cap.t^e 
recho,en el qual fe determina, que ia afinidad, 
que febreuiene a ios defpoforios de futuro los conjang, 
deshaze,en lo qual claramente fe dignifica,y da 
a entender; que la tal afinidad no tiene fuerza, 
y vir tud de deihazer el matrimonio de pi tien
te.Lo fegundo íe prueua, porque el matrimo
nio de fu naturaleza es indiíldluble: luego la 
afinidad , que fobreifienc al tal matrimonio no 
tiene fuer$a,y virtud de deshazerie.Pero ia tai 
^ónidad3que fobreuiene ai matrimonio impide 

el 
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el vfo del mat r imonío^omo dÍ2;e SylueAiro en 
di lugar citado,y todos los Doí lüres con el.La 
razón es porque par la copuk carnal con la pa-
riencade la inuger íe haze afín a fu propria mu-
gertlucgo por lo menos impide el vfo del ma« 
trimonio;pero efto fe ha de entender, que que» 
da priuado del derecho de pedí? el debito con* 
jugalel que culpablemente diocaufa alaafini» 
dad.Pero qu?da obligado a pagar el debito co-
jugahporqueel pecado del otro no ha de feren 

v perjuyziodelinnocéte,ní lehadequitarfu de-
Capí tu* reeho.Eftoeíladeterminado en elderecho.Pe 
fraterai* ro â̂ e ^e aduertirjque aunque es verdad, que 
tati,®" c, cualquier aceito que tenga el vai on coa la pa-
pnai i , de "enea de la muger dentro del quarto grado,té» 
t0lqui co* ga verdadera razón de inccílorpero para caufar 
gnouif cS afinidad es necelTario,que el tal acedo, o copu-
fang.vxo â íea confamada,/, perfefta,/ de otra fuerte no 
r;/# caula añnidad. 

De lo dicho fe figue la declaración de algu
nos cafos^ue es neceífario íabérlos. E! primer 
cafo es , que fi vn hombre cafado tiene copula 
camal con vna parienta de fu muger détro del 
quarto grado^no entendiendo, que era parien
ta de fu muger fino teniendo ignorancia inuin 
cible,qac era fu parienta, efte cal no queda pri-
uado del derecho de pedir el debito conjugal a 
fu propria muger: porque la tal priuacion de 
aquel derecho es pena del pecado de inceílo , q 
fe comete con la parienta de la propria muger, 
yeftetal no cometió el tal incefto,: luego no 
quedo priuado del derechojque tenia a pedir ci 
debito conjugal, porqué la pena correfponde a 
Ja propria culpa.Dixe,íí tiene ignorancia inuin 
cible,que es fu parienca,porque íi tuuieíTe igno 
rancia vincible , o craífa quedarla priuado del 
tal dcrecho>porque en el tal cafo verdaderame 
te comete pecado de incello, y afsi le rcfponde 
la pena del pecado.El fegundo cafo es, quando 
eí varón fuelle cauía, que vn proprio pariente 
luyo dentro de! quarto grado tuuieífe copula 
con fu propria muger repugnando cl!a,y hazle 
do de fu parte todo lo polsible motalmentejpa 
raeuítar laca! copula-.en eile cafo la tal muger 

t no queda priuada de pedir el debito conjugal. 
€ap, d l f . Efto íe detennina en derecho. La razó fe toma 
eretionty del derecho, porque no es razón priuar a la tal 

ê w .̂ a/ müger de íu derecho fin-cüíplfe#a, 
evgnouit E vía dúda,en cafo,qdü&et'ten cafados,/ aa» 

tes de cohiumar d matrimonio , el marido tis-
vxoréí. ne copulacon vna padenta de la muger k l i 

tro del quarto grado, ic laquas copula nace art 
nidad. La duda e8,fi en el tsl caí o el varón efta 
obligado a meterfe religiofo. Y lá 'DÍfma difi
cultad esde p í ' t e d« la muger. De fuerte, qla 
dificultad grautl&ima e5,fiefte tal podra coníu 
mar el tn3trimonio,: idtendole la muger el de
bito conjugal.Dixe pidiéndole el debito r por-
que cierta cofa es, que no puede confumar el 
matrimonio , pidiendo el ,el debito conjugal, 
porq íi lé pidiclTe,feria pecado mortal . fin eíla 

tylu.vcr» dificultad Sylueftro en{eña,que eíle tal en nin-
watrim, guna manera puede confumar el rnstrimonic, 

t ¡ . 15. aunque !a otra parte le pida el debito conjuga!, 
#̂.7. y, íi confuma el matrimonio , de quaiquie-

csgnoutt 
cbfangui 
nsk vxc* 

rafuertepcca mortalmente,y anílel tú efta o-
biigado aentrarfe en reHgion . La razón deíta 
fentenciaes, porque efte tal ella obligado por 
la afinidad acuitar iacopula camal confu pro
pria muger, en quanto'fuere pofsible , y puede 
laeuitar cntrandoíe en religion'.iuego obliga
do etla a entrar en religión. 

Eílo fe confirma, porque como queda diclK? 
muy probable fernteneiaes, que el que tieae vo 
to de caitidad, íi fe cafa ella obl gado 2 entrar-
fe en rel igión, antes de coafumar el matrimo* 
nio, y no pued-e confumar el matrimonio , auii 
que la muger íe pida el debi to conjugal: luego 
io mifrao feca en nueílro cafo, por eila mifma 
ra¿on . Porque aaifi, como cíie eíta impedido 
por el voto también el otro por la afinidad* 

A efta dificultad le refpóde fer muy mas pro
bable, / para mi caíi cierto , que en ei tal cafo 
no efla obligado a cntrarfe en religión, y que 
puede confumarel matrimonio , f i la otra par
te le pide el debito conjugal. Efta fentencia r , * 
escoraun entra todos los Dcctores . Ptueua-
r« 1 i i - . i i . r ,. J í a í e rn í* 
la lo primero del derecho, del qual fe colige cf- ¿? eo . 
to manifieitamente , como yo io deckio en mí 
tratado de matrimonio . Lo fegundo feprue-
ua, porque feria cofa durifsima obligar sd tal , 
que fe entre en rel igión. Confirmsí'e, porqué 
todos los Do&oresanGTheoiogOs, como l u -
rilUscnfeñan , quedefpue? de cafado, efte tal 
no puede pedir el debito conjuga r pero puéde
lo pagar, y nunca dizen que etU obligado a en-
traríe en religión : luego cierta cofaes ,que no 
efta obligado a emraríe en religión. A la razón 
de dudar fe refponde, que efte tal no efta obli
gado a euitar la copula carnal qualquiera có f i i 
fu propria muger,fino tan fulamente la Copula 
carnal,queesinceftuofa,7esquando el pidíef-
fe el debito conju-gáU A la connrmacton fe ref-
ponde, que ay gr^o diferencia entre aquel, que 
tiene voto de caftíiad, y eí que contraxo la afi-
nidad.En el primer calo el voto antecede al ma 
t r imonio , y an'.i eí matrimonio fubfecuto-, no 
pudo quitar la obligación del voto : pero en ef-
totro cafo precede el matrimonio, y aníi ía afi-
nidad,que íe figue defpues no pudo quitar la o-
bligaclon del m ̂  tnmouio,que es pagar el debí 
to al que le pide. 

Decimatercia cóclufion, Qmndo la afinidad 
íbbreuiene al matrimonio confumado,no pue
de pedir el debito conjugal: pero tiene ob'iga-
cion de pagarle. El cxernpio es qnando vn cafa 
do defpues de auer confumido el matrimonio, 
liega a vna pariétade fu muger dentro delquar 
to grado, en efte tal cafo no puede pedir el debi Cap, tu& 
to conjugil: pero tfta obligado a psgarle. Efta f ra te rn i , 
es coman fentecia de todos los luriftas.y Theo de to ifui 
logos,Piu»uafelo primero delderecho. Lo íe (ognauit 
gundo fe prueua con ra.zon, porque el impedi- c«»jahg, 
mentó de afinidad, que fobreumo al jriatrimo- v x e r i i , 
nio pudo hazer inceíkuofo el afto vollintario,y en,fin* 
no deuido, qual eselpfdirel debito conjugal, sod, t t t . 
pero no pudo h i « e r , q faeííe inceftuofo el acto Aef, in ^v 
obligatorio:quefe conffgue al matrimonio.Uc dtjt. 37, 
lo qual fe ha é t ver el Maeftro. Ha fe de aduer- q.vn:ca3 
cií con efte Dodor^que ü d varó cometio.cl- de art* %, 
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litSbo,y el ni€€i1:o,y !á miigér t% Innocente, iici° 
to es al varo muchas vezes iníinuar a la muger, 
ü quiere la copula carnal, y en alguna manera 
ofrecerfeia.La razón es,porque las mugeres co 
manmente ion vergÓ5ofas,y no ofan,ni fe atre 
uen a pedir el debito conjugal: y íi el varón no 
hizieiíe ello feria muy pefadoel matrimonio* 
En el tal cafo mirando eílo moralmente , no es 
pedir el debito conjugaljímo pagarle por la ra
zón ya dicha, Y eftas cofas no le han de mirar 
metapbyucamente,üno moralmente confiderá 
dolara^ondicha. 

La dificultad esjquando el incefto con lapa-
rieota de la muger, o del marido en grado pro
hibido procede de ignorancia ¡nuincibie, fi en 
el tal cafo impide la petición del debito conju
gal.£1 exemplo es claro,qaando vn hombre lie 
ga a vna muger, no entendiendo que es parlen 
sa de fu propria muger, y el no entenderlo , y 
ignorarlo era ignorancia inuincible . Lamif-
ma dificultad es5quíndo llegaíTe a vna parien» 
ta de la muger, o dsi varón por violencia ,de 
fuerte que ie fof^aííea a la tal copula. La razón 
de dudares, porque en el tai cafo en realidad 
de verdad fe contrahe afinidad s luego no pue
de pedir el debito conjugal: porque los Pont í 
fices en fus decretos determinan no fer l i c i 
to el pedir el debito conjugal quando ay afini
dad. 

En ella dificultad digo lo primero, que en el 
tal cafo quando ay ignorancia inuxncible del 
inceílojno ay impedimento para pedir el debi
to conjugal, p ixe íi la ignoraoxia es inuinci-
bie :pOí que íi fueífe vincibie,craíla o afeciadain 
cu- riri tníael tai impedimeiato. Ella conc luüó 

C a p . d t j ' jieae §1 .vj aeitro Soto en el lagar citado , y co-
crerion?? ^ m a n m í n t e los üof to res . Prueuaíe lo primero 
tíe es q m .4el óerecbo- , en ei-^ual Ae determina .ella ver-
cognmtt UÍUj parDcuiarmcnte de ia razón , que trabe el 
cani.on¿, t ' o aaáce aiU.Poique dize'^que ninguno ha de 
•vxorts, í^r priuácJo ae aquello,a que tiene tíerectioiiii 

culpa Cuya: y cu el tai cafo no íe comete el peca 
jcíp UeiatíéitOjpor el qual queda priuado dei de-

C a . f i v i * .jecho de pedir el debito conjugal. Eílo fe con-
ds cogna. Ls mad^i mifrao dereGao,en ej qualfe dsze,que 
i-íont /pt' i \ a;guna cofa íe hizo por ignorancia,la miítna 
r i t u j í i . ignorancia paiece que ios efeuú. Lo k g u n -
[ i i . q . G . do le píuiua,por<jpe eítai inceíto fue inuolua 

tanu en razón,de ínc::íi;o por razón de la igno
rancia,que cau íamuo luntar lo , como lo d-zc el 
Doctor AngeiiCO,luego no fe caufa ei tal impe 
dimemo.. 

D igo lo f egun io j que quando la copula es 
¡díl tooo violenta y por fuerza % de tuerce , que 
no vuo confentimiento alguno , el cal no que-
cupj-iuado dei derecho de pedir el debito con
jugal. Ello eníeha elPadre Maeílro Soto en el 
lugar citado , y es común íeníencia de todos 
ios Ü G & o r c s . Prueuaíe dei CgpiíUio ,diícre-
tioiicm c:tado,en eí qu«i fe determina eíta ver-

t dad;Lo legunuo fe praeuad¿ ía razón dei mií-
mo l - ontiiice,^orque no íe ha de puuar del de-
^ Y ^ M " 6 c eae a peda k} debito conjugal ,íir | 

' culpaíuys j en. ei taUaio no vuocuipa s luego 
v* - '•' •• incuriiQ e l saHipoed imen^^ e,aefte caíg 

feria cofa durifslffia obligar a la muger, a qué 
no pudieífe pedir el debito conjugal auiendo» 
le hecho tan grande injuria. 

Acerca defíe dicho queda toda via vna poca 
de dificultad acerca dei cafo dei Capitulo ,dif-
creticmm.El cafo es,que el marido de vna mu 
ger hizo que vn pariente íuyo del rr.ifmo hom 
bretuuieífe copula camal con fu propria mu-
ger,por violencia, repugnando grandemente 
la mifma muger,y coníra toda fu voluntad.En 
eíie c&fo es coíacierta,y aueriguada q la'muger 
puede pedir el debito cójugal. Ls dificultad es, 
l i el varón podía pedir el debito conjugal. 

Digo'lo tercero,que en el talcafo,efte tal no 
puede pedir el debito conjugal iin diípenía-
cion.La razón es,porque en el tal cafojpoi cul
pa del varón fe cauío la afinidad entre el varó, 
y. la muge:: luego el v«ron no puede pedir eí 
debito conjugal. 

Digo lo qurti to,qfi la violencia no fue abfo» 
luta,tino que vuo voluntario, aüque fuelle cau 
fado por miedo, que cae en varen confiante,co 
todo eíío.queaa impedido, o impedida de pe
dir el debito conjugal. La razón t-s porque ea 
el tal cafo vuo verdadero inceílo : luego queda 
priuadade pedir el debito conjugal* 

A latozon de dudar le ha de rcfponder, que 
en el tál caío fe caufa afinidad,ptro por no auer 
culpa de ineeíio,nu tiene razón de ímpedimenf 
to para pedir el debito conjugal. 

LaieguniJa difituítades , quando marido,^ 
muger cuipabKmentc fueron caula de iaafini-. 
dad,li pueden pedir y pagar el debito cójugal. 
Elexemplo es, quanuo el v^ron llego y tuuo 
copula carnal con parienta de la muger en gra
do prohibido, y ia muger tuup copula cuna! 
con parien te del varón en grado prohibido.La 
razón de dudar esjporque psrecc,que íeríagra-
uilsimacGÍaobiigs» aeftosdos caíados,aq.a8 
no puedan pedir el debito conjugal. A eílo fe . 

' refponde/er cofacertifsima ,que en el tai calo 
ninguno delios puede pedir el debito conju-
ga'ijlin diípeníacion. Eaefto conuieneu todos 
ios OoQ-ores, de fue» te que úr?. pecado mortal 
pedir el debito conjugal en el tal cafo.Prueua
íe de los derechos arriba citados, ealos quales 
eña prohibida ia peuQon del debito conjugal,, 
Lo fegundo ie piueua con razón , porque ara
bos a dos culpablemente fueron caufa de la sfi-
nidadfiuego ninguno deiios puede pedir ei de 
bito conjugal. 

La mayo i dificultades , í i t l vno dellos ea 
el tal caío pide el debito conjugal pecado mor 
tairaente,como en hecho de verdad peca, fiel 
otroeílara obligado a pagar el debito conju
gal. Larazon de dudar es, porque entre eitos 
ay verdadero matrimonio , dei qual nace el de
recho de j ufticia a la copula carnal; luego aun» 
que el otro peque pidiendo ei debito por razón 
del impedimento de aíinid«d,el otro etcara obli 
gado apagarle por razpn de lajuílicia. Decla
remos eilo con vn exempio. $i vno de losc&« 
fados tiene voto de caí ti dad , aunque peque 
mortalinente pidiendo el debito conjugal por 
ragQndel yoto,qae tiene,CQn todo eüo ci otro 

' de 
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'de jnílicíaéílabMígadG a pagarle:I«ego lo m i f 
mo fera en nueftro cifo. 

A efta duda fe refpondejque en el tal cafo nín 
gano de los cafados licitamente puede pagar 
el debito ccniug3],de fuerte, que aunque fu co 
pañero pida el debito conjugal, el otro no tie
ne obligación de pagarle. Eita es común fentc-
ciade todos los Doctores. La razón es^porque 
ambos a dos por fu culpa fen afines en grado 
prohibido, como confta de! miímo cafo,y nin-
gnno de líos tiene derecho de juíiicia para pe
dir el debito conjugal,porqueeftapríuado por 
íu culpa: luego ninguno deilos eita obligado , 
n i puede pagar el debito conjugal: porque en
tonces no es pagar el debito conjugal, pues es 
afsi,que ninguno dellos tiene derecho para pe
dirle. Pero ha !e de aduertir,quc lo que fe ha di 
cho en eíla refolucion, fe hade entender có ef-
ta excepción,ílno Icvui^íTe hecho departe de 
ambos en fraude de| matrimonio : porque auié 
dolo hecho en fraude d?l matnmonio,licito fe 
riapagar ej debito conjuga!, fino fe quifieíTcnL 
inducir los tales caíados a que viuan concinen 
pemente. 

Á la razón de dudar fe ha de rafponder, que 
'del matrimonio nace derecho a pedir el debito 
conjugal, y, obligación a pagarle : pero efte de-
lecho eíla impedido por el impedimento de afi
nidad, que fobreuino de ambas partes.Aduier< 
tale para el e:«^mplo , que fe trae en la razón de 
dudar,que no es la mifma razón, quando tiene 
."yoto de caftid'ad.LadiíFerenciaesclar3,porqüe 
f or elvoto di caftidadno pierde el cafado el de 
íecho de iuilicisjque tiene a pedir el debito CÓ* 
p g a l : por lo qual el tal pidiendo el debito con 
jugal pecara contra la vir tud de re l ig ión, ala 
qual pertenece el voto , pero no pecara contra 
Jufticia. Pero ei que por fu culpa caufo la afini-
dacl,qucda priuado del derecho de jull:icia,que 
tiene a pedir el debito conjugal, o el tal dere
cho por lo menos queda impedido, de fuerte, 
que no tiene derecho de jufticia para pedir ci 
ta l debito» 

T o d a v í a queda dificultad, fi quando vno de 
los tales pide el debito conjugal, peca tan foia-
mentc contra la prohibición de la Iglefia, o fi 
peca contra jufticia. La razón de dudar es,por« 
ĉ ue efte tal no tiene derecho de jufticia para pe 
ciir el debito cejugal, porque efta priuado del: 
luego pide lo que no es íuyo, y por coníiguien 
te peca contra jufticia. Por ©tra parte parece, q 
íblamente peca contra la prohibició de la Igle-
fia, porque de hecho de verdad fon marido, y; 
muger5y elvfo matrimonial entre ellos fola* 
mente eftaprohibidojy es ii i icito por el manda 
to de la Iglefia. 

A efta duda fe rcfponde, que el tal no peca có 
tra jufticia, fino pecado de incefto como fi tu-
uiera copula con otro afín en grado prohibido: 
porque en realidad de verdad por la copula car 
nal,que tuuo con la pariera de fu muger en gra 
do prohibido contraxo afinidad con ella. Ver-
dades,quecfto tiene principio en la prohibi
ción de ialglefia,y de la prohibición de lalgle 
fia nace, que fea incefto, £ío peca cootrs juftí» 

Addj 

cía, porque en realidad de Verdad elía ésTu mu 
ger,y tiene derecho de jufticia,aunque el tal dq 
recho efta impedido. 

Toda vía queda dificultad , fi efte tal por Í4 
tai copula fera adultero, y por configuiente p«; 
cara contra la jufticia y fidelidad deuida al ma* 
tr imonio. La razón de dudares, porque quan< 
do tiene la tal copula iaceftuoía,no Uegaaf« 
mugerjeomo apropriamuger,fino como fi fus 
raotramuger diftinftay parienta de fu muger, 
lu' ' go peca contra la juíticiay fidelidad deuida 
al matrimonio. Efto ft confirma, porque fi vno 
llega a fu muger con tanta pafsion, que tuuie^ 
ra copula con otra quaiquiera muger, pecacort 
tra jiifticia^y cótra ia fidelidad deuida en el ma 
trimonio : porque llega a fu muger como fina 
lofueraduegolo nlifmo íeraen nueftro cafo: 
porque es la mifma razón. 

A efta dificulí ad fe refponde, que quié dixeft 
fe,quc en efte fentido peca contra juiticia,y co 
tra la fidelidad deuida en el mammonio, no d i 
ría muy improbablerneme . Efto conuence la 
razón hecha con fu confirmación. Aunque fe 
podía de^ir,q efte en realidad de verdad liega a 
fu propria muge^y como a tal,porq en hecho 
de verd xd lo es, y, anfi no peca contra jufticia, 

Decimaquarta conclulion. En la afinidad ay 
grados, como en !a confangumiaad . Efto en* 
le ña Sandio Thom?$, y todos fus difeipuios , y p fh m 
el.MaeftroSoto, y Couarruuias. Prueuafelo I . ,' 
pnmero porque la annioad de íu propria razón * 
nace y procede de la comanguimdaa , es vn ' ' ^ ^ a 
vinculo,quecantoCilaconfangüinidad:iue?o mir3, ' 
como ay grados oc coníanguiniaaa , también ¿ % ca -
ios ay de ahnida^.Lo íegundo fe prueua dei de im 
recho,en el qual le determina efta verdad. De e'a¿ ¿ , 
fucíte, que como ay quatro grados de coaían*; x S r t l x 
gu i nidad,afsi también ay quatro grados de afi- C m a r r * 
nidad:pero la afinidad, nace , y procede de la ft{pt^¿@ 
confanguinidad. cr^.p.i,-

De aquí fe figue conforme a la doílrina dei { ^ ¿ 
Doétor Angélico en el mifmo lugar,que h afi- ^ nUt <¡% 
nidad, no es tan grande vinculo, -orno lacón- £at)t p8r, 
íanguimdad. De fume, que fila aíinidad,y có- y^deaf* 
fanguinidadfc confiderenenelpnmer grado, n¡Ft 
y en 11 mifmo grado, fismpre la afinidad es me „ ^ 
ñor vinculo. De lo qual también fe í i g a , q u e 
el tener copula con coníanguiní a^e fupropfia 
razones mas graue pecado, qu'í tener copula 
con afin.Porqueaunqut ambos fon pecados de 
incefto, pero el vno es mas graue notaDÍeméte 
que el otro , lo qual es necellarío declarar en ia 
confefsión.Porque como queda dicho enL pr i 
mera parte de la Summa,las circunflácias agra-
uantes es neceffario declararlas en ia confelsio* 
La razón de todo efto es,porque ia afinidad co 
mo nace y procede de ia confanguinidadjes i m 
pedimento por ella. 

La dificultad podía fer,fi la confanguinidadi 
fueífe en grado remqto ( pongo exempio en el 
quarto grado)y la afinidad en el primero , fi fc-
•̂ía mayor vinculo la afinidad3^ue ia eonfangui 

nídad}y fi feria mayor pecado llegar a 1 a parlen 
ta por afinidad ea el tal gradojque a la paríenw 
por confanguinidad ea el grado dicho. 

U 



Ft&y Tedrode LeJefma; 
A efta duda fe rerponde, qiie la coníaguini-

dád de fu naturaleza es mayor v inculo , y ma
yor pecado es llegar a la con íagumea , que no 
í la afin . Pero con todo eíio íi ios grados no 
fon yguales, como fe pinta en laduda, podri l 
venir a fer yguales los vincules, y aun alguna 
vez a exceder algo, como en el exemplo puef-
to. Y podría fer tah graue pecado tener copu
la con la afín, como con lapanenta,y aun po-
dria fer mayor en algo c Todas eñas cofas fe 
han de mirar moralmente y con prudencia.Ma 
yor deformidadpárece,que tiene la copula car 
m i con vna hermana de fu muger- ,que llegar a 
vna confangninea en el quarto grado. I 

Sera neceífario poner algunas reglas, para 
entender bienios grados de afinidad. Para lo 
qual fe ha de fuponer del derecho , y del padre 

Capead Maeftro Soto en el lugar citado, que ais i co-
feietru f. rao la rayz , y. fundamento de la confanguini-
f a r é t e U , dad fon el padre y la madre de donde nacen, y 
9P,f.f. pro ceden ios hijos, afsi también la rayz, y fun

damento de la afinidad fon marido y; muger. 
t i matido y la muger no fon afines 3 fino fon 
vna mifma carne, peto delios nace y procede 
«1 vinculo dé afinidad. 

Primera regla. En el mifmo grado de confan 
guinídad, que vno diftadel marido,y efta apar 
tado y diílante del, en el mifmo gtado eíta dif-
tante de fu muger por via de afinidad,y en gra
do de afinidad. De fuerte, que íx vno es parien 
te del marido en primer grado de confanguini 
dad,efta en primer grado de afinidad con la mu 
ger. L o mifmo es de ios confanguineos de la 
muger refpeíto del marido. L o que deziamos 
de marido y muger, fe ha de entender de aque
llos , que tienen copula carnal i l l i t i t a , y fe ha-
zen vna miíma carne. Para entender eíta regia 
fe ha de í uponer, que el varón y la muger ,pür 
la copula carnal íé hazenvna mifma carne, y 
fon como vna mifma perfona , y vn principio 
de generación, y por vna perfona íe han de có-
putar. Por lo quai en el mifmo grado, que vno 
es pariente por confaguinidad del marido en 
el mifmo grado, esa í inde ia muger. Efta re
gia pone Sanólo Thomas,y el Maeftro Soto en 
los lugares citados, y la Giofla, laqualfiguen 

Ghjf, U todos ios lumias, y Syiueítro. Y efta regia cla-
arkere é f ramente fe halla en el derecho, el quai le ha de 
finita, in ver* 
C .coLt» Segunüa regla. El vinculo de afinidad fe 
Syhver* contrahe entre los contrahentes , y éntre los 
n té t r im, que tienen copuJa carnal , y entre ios con« 
8. f.] 15. languineos de ambas partes , pero no fe con* 
M,x^,ca, irahe entre los confanguineos enrre íi. Pon-

g0 exemplo . Pedro íe cafo con Mar ia , o 
tuuo copula carnal con ella . Pedro contra^ 

Ca .qmd xo afinidad con los cófanguineos de Maria 
ftíper de hafta cierto grado, y al contrario Maria con to 
cS/angu. dos los parientes üe Pedro, hafta cierto grado? 

affin* pero ios confanguineos entre íi no contraxeió 
afinidad. Efta regla fe pone en ei'derechó,don-
de también íe pone la razó. Porque la ahnidad, 
no engendra m pare ahmdad . D é l o quai íe l i 
gué que padre y hijo fe pueden cafar con ma-

e X ^ , ^ dos herm^ngs con dgs hermanas. 

porque no ay impedimento ninguno de afini
dad. 

Tercera regla.La afinidad tiene el mifmo ef-
fedo, que la confangmnídad, quanto a dos co
fas. La primera es quanto a imped;r, y dirimir 
el matrimonio . La íegunda que fe configue a 
la pnmera, quanto a effco^que el acto y vio ina-
trimoniai entre atines es incetUiofo , como en
tre los confanguineos, aunque no es tan graue 
pecado tener copula carnal con la parienta por 
via de afinidad, como con la pariéta por via de 
confanguinidad, como y a queda dicho. Tam
bién tiene otro efefto la ágnidad3qué íi fe íigae 
ai matrimonio impide el vio del matrimonio, 
corno y a queda dicho. 

Quimadecimaconclufion. Los que fe cafan 
de prefente fin condician,que fuyenda el con-
fencimieríto,tenierido impedimeruo de confan 
guinidad, o afinidad, pecangra^ifsimamente 
ccritraialey de la Iglei ia, y el matrimonio no 
es valido,y fuera defto quedan deícomulgados 
ipfo fado. Efta mifma excomunión incurre ios 
que fe cafan con monjas, y id relígiofÓs,y mo 
jas,y los clérigos ordenados de orde facro que 
contrahen matrimonio . Efta fsmencia íienen 
todos losTheoiogos, y luriftaseri el t i tulo de 
confanguinitate, ik- afhniíate,y particularmen
te Cayetano, y Sylueftro,'y Nauarro,y' Couar-
ruuias. Prueuafe efta conclufion de ia Ciernen 
tina vnica.De confanguinitate,& affinitate)en 
la quai efta determinada. Efta conclufion tiene 
necefsidadde declaración . Las perfonas, que 
fe deícomulgan fon las que cotrahen matrimo
nio en grados prohibidos de confangumidad, M a n , u 
o afiniclad,o con monjas, y ios religiófos, que tp .n . i i f ! , 
íe cafan con qualeiquier mugeres,y las monjas COU.JUP' 
que fe caían con qualéfquier varones, finatáWri ^ M c r e i i 
lelos clérigos ordenados de ordé lacro íi fe ca p A t c a 5 
fanconqualeíquiermugeres. Losqueeftarior $ y , n a * 
denados de ordenes menores, aunque fe cafen 
no incurren ddcomunion . Aduienaic;, que la 
inonja,que fe cafaeftadefeomuigada, y el que 
fe cafa conia monj a también1 ella deícomulga-
do. Pero ios religiófos, y los clérigos ordena
dos de orden faci ó,ú fe cafan incurre defeomu-
nion:pero las mugeres, que le cafan con ellos 
no incurren delcomunion , aunque hagan efto 
aíabiendas. Efto confta mamfieuamencí; de ia 
mifma Giementiria ieyda atentamente. 

La obra, por la qual fe incurre ia defeomu-
nion en parte es facnif ga,y en parte inceituofa 
porque cafarfe en las monjas, y reiigiofos,y en 
los ordenados de orden lacro es objaiacrikgaí 
pero en aquellos que je caían en grados proni-
bidos de eonianguinidad , o afinidad es incef-
tuofa . Eicontraher matrimonio íignifica ca
farle por palabras de preiente , íegun la le n ten-
ciade todos ios Doctores arriba citados, final
mente enia Ckmentinafe dizeque incurren 
tfta defeomumon ios que aiabknüas íe i alan 
en los grados prohibidos, y con ios demás i m 
pedimentos . De íue¡te,que fe requiere feieh»' 
cia,y faber del tai impeduuemó. 

Defta declaración fe l igúelo primero , que 
|unqeiVaion,via muger ie saijií cen o t r o ü m 

peüi-
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pe^mentos fuera ds los dichos, no incurren la 
tal excomunión.El exempio es, fi vno fe cafaf-
íe con vnamuger caíaida, que tiene marido v i 
no, o con aquella, con laqual tiene cognación 
legai,6 efpirituai, o'con impedimento dc'publi 
ca honeíUdad , no incurre ia tai defeomunjon. 
Porque en ia tal Cleracntina, no fe pone exco
munión contra t ñ o s . 

Lo fegundo fe figuc,que folamente incurren 
efea dcfconiunion los que fe caían , por pala
bras de prefente con ios tales impedimento* : 
porque aísi lo dize la Clcmentina. Lo qual tie-
RC verdad, aunque no confumen el mat/imo-
r i o , c o m o lo aduierte la Gicíla fobre aquella 
Ciementina: porque la confumacion de! matrí 
monio no es de efiencia del cótrafto mstrimo-
nial.Tambien Cz ha de entender de los que con 
traben iUcitameme,y fin dirpenfaticn : porque 
fi contrahen con difpenfacíon del Papa no in
curren defcomunioi-i i porque ceíTa la culpa, y 
coníTguientemente ¡a pena, como ío dize en el 
Derecho. También fe colige, que fi contrahen 
defpoforios de futuro en aquellos grados pro* 
hibidos, no incurren defeomunion : porque la 
tal conítitucion espenal,y conílguientemeate 
hsfe de reftringir al matrimonio de prefente 
conforme á las reglas de derecho . También íe 
colige, queficontrahe con alguna n i ñ a , que 
no tiene doze años aunque fea conTanguinea, 
ó afin,no incurre c í lade ícomunion: porq con
forme á ia interpretación del Derecho, eftosta 

Cap,vnt lescontrahen defpoforios , y no matrimonio. 
gptdtfpfi' L o mifmo dize laSumma Angélica de vno , q 
fa t Jmpu contrahe matrimonio con vna muger furiol'a 
btvum in parientajó afín : porque en el tal esfo no es ver

dadero matrimonio , aun en h forma exterior, 
porque no tiene juyzio.Eílo fe ha de entender, 
quando la tal muger no tiene algunos ratos 
juyzic'.porque fi tuuieífe juyzio, y entonces fe 
cafaíTe con ella incurrida en la defeomunion. 
El padre Maeílro Soto eníeña que tampoco in 
curre cita defeomunion el que tiene copula car 
nal con alguna paritma ahn, íino a y contrallo 
¡jiatrimonial. 

L o tercero fe figue, que fi vno ignora eílos 
impedimentos, ;̂ en real:dr,d de verdad fe cafa, 
no incurre defeomunion; porque la mifma Cíe 
mentína dÍ2e,que ha de fer á fabiendas. 

L o vltimo fe figue, que el que íe cafa co vna 
muger que penío qüeera parientí , ó afin, o mo
ja, y en realidad de verdad no lo es , eíle tal no 
incurre defeomunion. Ello fe colige del Dere
cho en el quai fe determina claramente eftaver 
dad.Prueuafe tambicn^orque cíle tal en reali
dad de verdad no fe cafa cen psrienta ,ó afín, o 
monja.Verdad esque cometegrauifsirco peca-
dOjComo fi lo fueran. 

La primera duda acerca de efta Ciementina 
es de los que contrahen de prefeme teniendo 
impedimento de confanguinidad , ó sñnidad; 
pero contrahen debsxo de condición íl incur
ren la defeomunion, Como íl dos per-entes ó 
ifines dentro delquarto grado fe cafííTen def-
de lu^go con efta condícion,fi el padre dclla lo 
quifiere.La razón de dudar es,porque corap di 
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zen muchos ü c d o r c s , c I tal f onír'sfto en reali
dad de verdad es centrado macrimonialtluf go f r¿0 
incurren defeomunion. tnatrim. 

En efta dificultad folia aucr varias , y diuer- _ ' 
fasfentencias entre los luríftas. Porque algu- * ' 
nos tienen que el t ú contraftono es matrimo-
nialjy otros tienen que í i . De lo qual en mi tra 
tado de motrimonio. 

A efla dificultad fe ha de refpondcr, que los 
que contrahen de aquella manera, es ¡ras pro-
bablejy cafi cierto, que no incurren en la defe© 
munion delta Ciementina.La ra?ones,poique 
el ta! centrado aunque fuelle matr i rnomai no 
es abfoluto.fino conditionato. Como e íbs co
fas fon odioras,hanfe de rcílringir al contrado 
de matrimonio abfoluto,y que no tiene alguna 
razón de defpoforio : luego no le incurre la tal 
defeomunion. 

A la razón de dudar fe refponde de lo di« 
cho. 

Lafegundadificultades délos par ien tes ,ó 
afines , ó otros ,que tienen fe me jante impedi
mento de los contenido? en la Clcmentina,y 
contrahen en la í:orma,y figuraextern^peio en 
realidad de verdad no tienen animo de centra» 
her, fieftostaks incurren la dicha defí.omu-
mon.La razón de dudar eSjporq eíle en el foro 
exteriores verdadero centrado matrimonial, 
y por tal le juzga la Igleíla, luego en ei tal cafo 
fe incurre la delcomunion de la dicha Ciernen 
tina.En ella diHcultad, y por.efta razó algunos 
Dodores tienen , que en el tal cafo en realidad 
de verdad fe incurre la defeomunion de la Cie
mentina . Eílafentencia tiene Cayetano , La Cat.t'.Wi 
mifma fentenciahan de tener otros Dodores, q,\x,a,ti 
que eníeñan con Cayetano que bafta íes vno *d i . 
herege exteiiorniente, aunque no lofeainte- q ^ ^ * ^ 
riormente para incurriríc la defeomunion pue a i i* 
fta contra ios hereges. 

A esta dificultad fe refponde, fer muy mas 
probable, y cafi cierto, que ios tales no inctirre ^ . 
defeomunion; Eíla fentencia tiene Couarru- ''' ^* 
uias,y Adriano,}'comunmente todos los Do- ^* í ' * 
dores. La razón es, porque en realidadde yer- P'% %cat̂ * 
dad eftc ta! conir.".do no es matrimonial, pues 
falta el confentimiemo interior, iu^go no efía 
fubjedo á la ct nfi ra EciefiaRica pueíla en la 
Ciementina.Eflo fe contirmarporque el tal con 
tradono es complete, y pertt do , pues k £*ita , 

, . . r . ^ r * de mat t s el coníentimiento interior. 
A la razón de dudar fe refponde, qusene í ^ ' 

foro exterior la Igleíia meritamente juzgara -s 
al tal por defeomuigado 5 pero en realidSdáe 
verdad no eíla defeomulgado por la razón di» 
cha.Como juzgara por herege, y defcomu'ga-
doalqueenei foro exterior pronuncLíT:: v i m 
heregia, aunque no tuuieffc la tal beregiaen la 
mente; pero en re&lidad de verdad ei tal ni es 
herege, ni incurre la defeomunionpueíla con
tra los hereges. 

La terceradihcu'tad es afín a ¡apaíTada , fi sr-
no de loscontrah'ntes en eítos grados proki-
bidos cuuieíTe conferttmicnto interior , y aní* 
•mo decontraer,y ag eiOtro,ü incurririaa latal 
^efeomunioaj 

l i a Cierta 

m 
maten.* 



J O O frdy ^edro de LedefmA 
Cierta cofa es,flfae a^uel que notiene animo 

á e contraher, no incurre ia deícomunion,por
gue no haze contrafto matrimonia-l. Del otro 
«̂ ue tiene confemimicnto uiterior,y animo de 
contraher tiene dificultad . La razón de dudar 
éSj porque eítc tal no baze contraao matrimo-
«iial,porque el contracto matrimonial dize con 
fentimiento de ambas partesi luego no incurre 
ladeícomunión . Por eíla razón algunos D o 
l o r e s cnfeñanjque en el tal cafo, el que tuuo 
C 'Oníentimiento interior tampoco incurre la 
tk í comunion . Eíla íentcncia es probable.A ef-
ta dificultad fe refponde, fer bien probable que 
el tal incurre la defcomunion . Eíla fentencia 
tienen otros DoQrores.La razón es, porque cf* 
te haze contrajo matrimonial, y pone todo lo 
neceílario parael,quanto es de fu parte , luego 
incurre la defcomunion . Coníirmafe, porque 
el Summo Pontífice en aquella Clcmentina 
pretende caftigarel pecado grauifsimo de con
traer matrimonio en aquellos grados prohibi
dos :y el tal comete el tal pecado interiormen
te ,7, exteriormente luego incurre la tal def
comunion . Eílc argumento es tan graue, que 
haze muv mas probable eíla fentencia. Á la 
razón de dudar fe refponde , que aunque nO es 
contrajo matrimonial abfolulamente , y de 
ambas partes;, con todo efto el que tuuo cofen* 
t i miento interior, y fe cafo exteriormeme ha
ze de fu parte todo lo ncceflario para el con* 
trado matrimoniahy efto baila para incurrir la 
defcomunion. 

La dificultadesjfi algunos parientés,ó afines 
o otros contenidos en la Clementina fe cafan 
deprefentéjíin párroco,y teftigos defpues del 
Concilio Tridentmo ^íi incurren la tal defco
munion.La razón de dudar es,porque los taleg 
contrahentes, quanto es de fu parte, hazen to
do lo neceífarío paracafarfeí luego incurren la 
defcomunion . Efto fe confirma, porque el no 
íer valido el matrimonio ClandcLtino,défpues 
del Concilio Tridentino,no quita que no le in 
curra defcomunion: porque él matrimonio en* 
tr^ los contenidos en la Clementina nunca es 
r¿l:do:luego incurrefe en efte cafo ladefeomu 
Eiion. 

A eíla dificultad fe refponde q en el tal cafo 
no fe incurre la defcomunion. La razón es.por 
que para incurrir efta defcomunion es neceíía-
r i o , qué aya contracto de matrimonio , como 
confia de lá mifma Clcmentina, y defpues del 
Concilio Tridentino,el matrimonio que fe ha
ze fin parrocf , y teftigos, no es verdadero con-
1 ráelo matiimonial: porque efta irritado,y anu 
lado,co no comía de lo arriba dicho , luego no 
Te incurre defcomunion. Efto fe confirmagra« 
»iifsimamente , porque en la forma exterior no 
esverdadefo contrafto dé matrimonio,porqu« 
le falta aquella condición neceííaria por el efta 
tuto de ia ígleíia, luego no fe incurredeícomu 
n i o n : porque para incuTu fe deicomunion es 
taeceilario,que en la forma exterior ¡eaverdade 
10 contracto matrimonial. A la fazon de dudar 
fe fefponds,quc eftos tales no hazé todo lo ne-
íeiíxno para cont;acto matrimomahporque eo 

ia forma exterior fio penen la prefencia del pat' 
r o c o ^ teíVigos,que es neceíTario. L o raifmo fe 
refponde á la confirmación. 

La quinta dificultad es, íi los cotenidos en la 
Clémentina,conírahen matrimoniopor miedo 
que cae en varo confiante, en el o^al tafo no es 
valido el matrimonio por fuerza , y virtud del 
derechopofitiuojíi incurren la tal déf tomunio. 
L a razón de dudar es , porque eftos verdadera
mente hazen centradlo matrimonial, y guarda 
la forma del contraílo en ia forma exterionlue 
go incurren la defcomunion. 

A efta dificultad fe refponde,que en el tal ca
fo no fe incurre ia defcomunion. Efto tiene Na Naur , ¡n 
uarro,Syíueftro,y otros muchos Dodlores. La M a n . ca, 
razón es, porqué ia \ey humana, qual es efta no : y . n . i ^ i 
obliga con peligro dé la vida, como fe dize en Sylu.ver, 
la 12 .queíüon articulo quarro.Luego el ma excom.g, 
tnmonio conrrahido por el peligro de ia vida, duh,*¡.i*r 
© por otro femejante no efta fubje&o á defeo- v.excnm, 
munió.En a lgü cafo podria eílar fubje£lo,á def c. $,víti± 
c o m u m ó : porq fi no ay peligro de vida, o otro dab, 
equiualente incurrefe la defcomunion . Y tam
bién fe incurre alguna vez , porque la ley hu
man? Obliga a lgunavéz con peligro de vida, 
quando el miedo fe pone en menofprecio de 
laley Eclefiaftka, como fe dize eneirmfmo 
Iv^gar. 

A la razón de dudar fe refpondejque en el tal 
Cafo no fe incurre defcomunion, porque la ley 
Eclefiaftica no obliga con peligro de vida. 

La fexta dificultad es , de los que contrahen 
en grado de afinidad, que nace de matrimonio 
ra to , no confumado , fí eílos tales incurren la 
tal defcomunion.La razón de dudar es,porquc 
aquella afinid£d,no es pérfefta, como queda di 
cho arriba. luego no fe incurre descomunión. 
En eíla dificultad e«fentencia dealgunosDo-
¿lores, que fe incurre defcomunion : porque la 
tal es verdadera afinidad.Y efta fentencia es bie 
probable. 

A efta dificultad fe refponde,fer muy maspro 
bable, que no fe incurre defcomunion . La ra
z ó n es, porque aunque fea afsi, qué del matri
monio rato no confumado fe cotraya afinidad, 
pero ia talafínídad,fegünla mas probable fen
tencia no es conlumada , y perfecla, fino i n i 
ciar iua i luego no fe incurre éfta defcomunion, 
porque la Clement ína^omo fea riguroía,fe ha 
de íeftringir á los grados de afinidad coníuma-
da. D e í o qual fe refponde i la raaon de du
dar. 

La feptíma dificultad es,íi los parientes,6 afi
nes, que fe defpofttn por palabras de futurq, y 
defpues de ellas tienen c pula carnal con afe
i t o marital, incurren efta defcomunion . La 
razón de dudar es, porqi e los deípoforios de" 
futuro , fobreuiniendo la tal copula hazen ma
trimonio : luego incurren la tal defcomu
nion. ':iJ 1 , 

Aeftadificült3dferefpnnde,que defpu^$ del 
Concilio Tr ident ínc ,n o fe in urre la tai deíco 
munion.Efto enftña Nauarro. Lar? zoo es,por í* 
que Ja defcomunion efta ^'xéú^. c o n i x ^ ^ á t - ^la'1*Cíl* 
líos que en ¿fio* gradosproHíbidos contrahen l7«««ltl-

n u i r i " 
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matfimóñíó cíe prefentc, y derpues del Cócílio 
Tridenttno los defpoforios de futuro con la 
tal copula no hazen verdadero matrimonio, 
como queda dicho arribas'luego no fe incurre 
e.fta deícomunion . D é l o qual fe refponde a la 

Cal* ver. ra2on de dudar Cayetano^y Syluerx;ro3que tie-
excemmu nclo contrario fe entienden antes del Conci-' 
„ i t a t . t a . üoTr iden t ino . 
47. Sflu- La oftaua dificultades, fi fe incurre dcfco-
¡cc, csíat. munion,quando fe contrahe con afín ignoran-
duh,6t temen-té . La razón de dudar es, porque el que 

ignora vinciblemenic vna eofa^ comete el mif-
mo pecado,que íi lo hizieílé á fabiendas: luego 
incurreíe la excomunió, aunque aya de por me 

. . dio ignorancia.En ella dificultad algunos D o -
¿tores enfeñan que la ignorancia del hecho ef-
cula de la tal excomunión, como quando no fa 
bia,que era parienta,© aíin,ó monjas pero la ig-

, ' Y norancia del derecho no fe efeufa de la tai ex
comunión.Eíla fentencia tiene Cayetano en el 

s lugar citado, Sylucllro, y laGlóffa fobre aque
lla Ciementina, y otros que refiere Nauarro en 
el lugar citado. El qual dize q^e en algún tiem 
po tuuo el ella fentencia . Eílafentencia no es 
del todo improbable. 

Digo lo pr ime^que es- muy mas probable, 
que qualquiera ignorancia de hecho3 ó de dere
cho efeufa de la excomunión. 

De fuerte, que íi vno fe cafa en eftos grados 
prohibidos con ignorancia , aunque feavinci-
ble,y craíra,como no fea atéftada,no incurre la 
deícomunion. Efta fentencia tiene Nauarro , y 
la tienen comgnmente los Doctores particu-

^nts.^ .p* larrnent>- fiin Ántonino , Cayetano, y Syluef-
f/ í . i^.c. tro.La razón es, porque la Clernentina defeo-
ÍJíí.w. 33. iTiulga á los que i fabiédas fe caían en eftos gra 
Cau í . z . dos, y pone aquella partícula, feienter , y efta 
f .7p. a 9 defeomunion es irrigurofa : luego no fe ha de 
Sfhv. ig- reílvingir,{ino eílenderfe á qualquier ignoran-
ntrantiat CÍavE;ft© fe confirma -. porque como enfeha fan-
dif f ,^ , t oThomaí j , y ios Doí tores ,1a ignorancia ora 
jy,Tbc*i. êa hecho,ora deJ derecho,defminuye el pe 
i» .̂74. caGO : luego razón es que no eíce fubje&o á la 
art, 1, mifma pena. 

Digo lo fegundo , que fi la tal ignorancia es 
afeálacia, ora lea del derecho , ora del hecho, fe 
incurre la tal defeomunion. Efta fentencia tie-
neSylueítrOyCayctanOjy laGloífa fobre la mif
ma Ciement ina. La razón es5porque ¡o que fe 
haze con ignorancia afeftada,.es como hazei fe 
á fabiendas: luego incurrefe defeomunion. Ef-
to fe confirma: porque como dize Tanto T i lo 
mas , la ignorancia afeftada en alguna manera 

k¿.. agraua el pecado,porque le epiere ignorar por 
hazer aquel hecho , y porque elfaberlo no le 
impida el hazerio : luego incurrefe defeomu
nion. 

A la razón de dudar , fe refponde, q aunque 
es vcrdad,que el pecado que íe haze con igno-
ranciavincibiejy crafla,fea de la mifma efpecie^ 
pero no es taagraue , como el que fe haze a fa-
biendas.Y por efta razón la Ciementina cajiga 
con defeomunion á aquellos,que lo hazen á fa 

| biendas,y, no a aquellos que lo hazen con igno 
I naicia,íino es afencada. 

Addit , 

Lanona dificultad éSj qüafido %*nó al princi
pio del contrado matrimoniai3e>:i aquellos gra 
dos piohíbidos ignoraua el impedimento , v 
defpues-vinoji entederle, y íaberlciy con todo 
eíío perfeuero en él tal matrimonio, ó por me
jor dezir amancebamiento.La duda esjíi fe trix 
curre- en cfte cafo la defcomtínion.- Y la razo de 
dudar es,porque eftos tales perfeuerádo no co-
traben de prefente-.luego no incurren defeomu 
nion . En efta dificühad Cayetano en el lugar 
citado enfeña,c[uc en efte cafo fe incurre la def* 
comunión , porque aquel perreuerar á fabien
das en el tal cafamiento encierra en fi ei contra 
to de matrimonio . Sylueftro en el lugar cita
do en la queftion íegundapone dmia,íi vno fe 
cafo con ignorancia, y defpues viene la cien
cia^ con todo eífo cohabiian, y trabe diuerfas 
fenteneias.La primera de luán Andrés, que di* 
ze,que en efte cafo no fe incurre deícomunion, 
porque la Ciementina no cartiga con defeomu 
monla cohabitación , fino el contracto matri-
monial.T efta fentencia tiene el Cardenal .Ver
dad es,que pone vna excepción, fino es, que de 
nueuo fe caííen.Lafegunda fentencia es, que fí 
coha hitan con afefto marital,incurren efta deí
comunion j porque parece , que contrahen de 
nueuo . Efta fentencia tienen algunos graues 
Dolores . Eftas fenténcias concilla Sylueftro, 
el qual Ce ha de ve r. 

A efta dificultad fe há de refponder, que def
pues del Concilio Tridencino , í m o buelucml 
contraher de nueuo delante del parroco,.y tef-
tigos^io fe incurre la tal defeomunion. La ra
zón es, porque no guardan la forma del contra 
¿feo matrimonial,q efta por el COnciiioTriden-
tino,y afsi el perfeuerar á fabiendas no tiene ra 
zon de contracto matrimonial: luego no fe in
curre la defcorf.union.A la razón en cótrario,y 
á-todas las demás razones de la fentecia, fe ref
ponde fácilmente de lo dicho. 

La de/ima dificultad es , fi los que contra-
hen en eftos grados, el vno de ellos tanfola-
mente tiene ignorancia, y el otro no , ü en el 
tal cafo fe incurre la defeomunion . La razón 
de dudar es, porque no contrahen matrimo
nio a fabiendas : luego no incurren defeomu
nion. 

Aeftadifieulrad fe refponde , q,el que tiene 
ignorancia del tai impedimento , no incurre la 
defeomunions pero el q contrahe á fabiendas la 
inGurre.Efta es común fentencia de los Docto
res , y afsi lo enfeña Sylueftro en el Jugar cita-
do.La Ciementina que explicamos fe na de ea 
tenderdefta manera.De lo qual fe refpode muy 
fácilmente á la razón de dudar. 

La vndezima dificultad es, f i el que á fabien
das celebra eftos cafamientos prohibidos, i n 
curre la tal defeomunion. 

La razón de dudar es, porque el faeerdo te.q 
• afsifte a celebrar el matrimonio , no haze nada, 
fegun la mas probable fentencia: luego no i n 
curre defeomunion. 

A efta dificultad fe refponde, q fin duda n i n 
guna incurre ia defeomunion. Efta fentencia 
tiene Cayetano , y Sylueftro en ios Ingayes 
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citadosy oír os Do lo re s . Pero bafe de tduer-
tl^qdebaxo de nóbre de celebrants fe entiende 
elcj pone lafolénídádEclefiaftíca: paralo qual 
baftáque el facerclote digalas palabras acoffcü-
brádá^ 6 que aísillaal matrimonio autorizan-

Cap fin. ¿o el matrimonio cócraderecho.Efto fe colige 
de clande ^ Derecho en cíle capitulo citado , al qual fe 
ttina de refiere erta Clementina. A la razón de dudar fe 

La vltima dificultad es, íi eftos tales fe cafaf-
fcn por proruradoresjó por fus parientes, íi los 
procuradores) ó pasientes incurrirían la defco-
munion. 

A efta dificultad fe refponde, que no la íncuf 
l i r ian . La vazon es , porque en aquel lugar tan 
folamente fe defcomulgan los contrabcntes 
«n aquellos grados prohibidos : y los procura
dores no íon contrahentes t luego no incurren 
ladefcomunion. Eftofehadicho acercadea» 
«juella Clementina, 

•^odama queda vna grauifsima dificultad a-
cercadeftosimpedimentos,y es, íí dos fe cafan 
entendiendo,qixe tienen impedimento dirimé-
tc>como fí fonafines,ó parientes,íiel tal matri
monio fera valido , f i en realidad de verdad no 
tienen tal impedimento, Declaremos efta difi
cultad con exemplo . Pedro , y Maria fe quie
ren cafar, y en realidad de verdad ellos no fon 
parientes , ni afines, ni tienen otro impedi
mento dirimente , pero ellos creen que le tie
nen. 

La dificultades ,fien el tal cafo fe cafaflen, 
fi feria valido el matrimonio.En efta dincuhad 
algunos Doftores enfeñan, que en el tal cafo 
no es valido el matrimonio , porqué no puede 

Svíu.ver, áuer legitimo confentímiento . Eftafentencia 
ma t r i , 8 , tiene Sylueftro, y cira á Hugo , y Archidiaco-
q. i j.<¿/« n o , y otros, y entre ellos la Summa Angélica. 
Ha La mifma fentencia tiene Nauarro . La razón 
J í a u a . m de efta fentencia es, porque en el íalcafojuz-
M a n . a , ga, y tiene por cierto que no es valido clma-
l i t O . - f }• trimonio,y que es impofsible entre ellos el ma 

trimonio por auer impedimento dirimen e: 
luego no puede tener legitimo confentirnien-
to.Porque la voluntad no puede quererlo que 
el entendimiento juzga fer impofsible . A efta 
dificultad digo lo primero,que fi los contrahé-
tes pienfan, que tienen algún impedimento di
rimente , pero no lo pienlan ciertamente ,fino 
con duda, bien pueden tener legitimo confen-
timiento,y hazer legitimo matrimonio. En ef-

. ta conclulion conuienen todos los Dodores, 
La razón es clara, porque en el tal cafo no tie
nen por cierto, que el matrimonio es impofsi-
blc,y que no es valido : luego pueden tener le
gitimo confentimiento. 

Ctu , e, ^ , Digo lo í e g u n d o , que aunque la fentencia 
^ . 7 . n . i . citada tenga alguna probabilidad, mucha ma* 
Sef. 4" yor probabilidad tiene la contraria fentencia. 
^.» 7 • Efta fentencia tiene la Summa Kofela, v Co-
a ¿ . ÍT d. uarruuias, el qual cita al Maellro Soto . Prue-
%9 . f r . a . uaíe lo primero del Derecho, en el qual fe de-

-̂•J 5 termina , que de los defpoforios puros, y cier-
f 7 , 4 r . i , tos, aunque aya impedimento de confangui-

3. nidad, ó afinidad, ó por otro camino, no fcan 

validos , como no fea por defedo de confenti* Cap» i J e 
miento, nace eficaz impedimento , cftando en [psafalik, 
derecho antiguo. En lo qual cUramenre fe ííg- t7 mafrí, 
nifica, qúe puede auer legitimo confentimien- m tí. 
to , aunque aya de por medio impedimento d i 
r imente^ aunque fe en ienda cienamete , que 
lo ay. L o íegundo fe prueua, porque eí matri
monio , que íe haze por miedo , que cae en va-
ron coiiftante és inualido por derecho polit i-
ü o ,cOmo queda refueko arriba, y ptiede auer 
legitimo confentimiento entre los tales: por
que fino pudieíTe auer coñfemimiento , en el 
tal cafo feria inualido el matrimonio,por fuer-
9a,y vir tud del derecho natural, luego no obf-
tante, q tengan por cierto, que tienen impedi
mento dirimente, pueden tener legitimo con
fentimiento. De lo qual íe refponde á la razón 
de dudar, que aunque es verdad , que juzgan,y 
tienen por cierto, que tienen impedimento d i 
rimente, con todo eíío pueden tener confenti-
rniento, el qual de fi es fuficiente para hazer ma 
trimoniOjdefuerte que quamo es de fu parte le 
quiéren celebrarles pofsible,por lo qual el c5 
fentimiento no va á lo impofsible. El exemplo 
es claro,cn lo que deziamos acerca de la Cierne 
t i na ,^ c/jfífan^tíiní!a*ey t9 quegtiedc 
dos quererfe caftr en grados prchibi dos , y in
curren la tal defeomunion . Eítos tales tienen, 
el confentimiento,que de fu naturaleza es fufi
ciente. 

DezJmafexta cocluííon, para deshazer el ma 
trimonio celebrado entre parientes, ó afines, íe 
ha de proceder por via de tcftigos.Efta contlu- p . 
íion enseña S. Thomas,y todos fus difcipulos, ¿/¿¡¿'L 
y entre ellos el Maeftro Soto, Sylueftro. y Co- ' ' ?* 
uarruuias.La razón es, porque en todas las de- ^ ^ 
mas eaufas,fe procade por via de teü igos : lúe- T g / ^ 
go/en efta caufa fe ha de proceder por via de te ^ ' 4"* 
líÍ2;os,porqueeslamifmarazon. *t* 

Acerca deítaconcluüon es la primera difícul ?/ v ma 
tad,fi fe puede reuelar el figilo de la confefsion ^ ^ ' 
enel juyzio exterior para probar,que es matri J0 ( ^ 
monio , ó que no lo es. Sea eí cafo,que ay difi- * ̂  *, 
cuitad en el foro exterior de vn matrimonio^fi g«;J¡ ' 
es valido,ó no es valido.La diheulcad es, fi po
dra vno que fabe algo deílo en confefsion reue 
lado en el juyzio exterior. La razoade dudar 
e '.porque machas vezes acontece,que en el fo
ro exterior fe da por matrimonio el que no lo 
es,y al con; rario: luego para cuitar efte grauif-
fimo mal , que toca en la conciencia licito fera 
reuelar el figilo de la confefsion.En efta difícul Cap H{a 
tad Couarruuias enel lugar citado en el §. no- mj 'dgj^ 
no refiere algunos Canoniftas,que afirman que , 
en el tal caío fe puede reuelar en él juyzio ex
terior el fecreto de la confefsion , y. traben vna 
gloífa. 

A efta dificultad fe ha de refponder, que en 
ninguna manera es l i c i t o . Efta es común fen
tencia de todos los Dodores , como lo dixi-
mos en la primera parte de la Summa en ia ma
teria de confefsion,La razón es, porque lo que 
fabe el facerdote en la coafeísion no lo íabe co 
mo hóbre fino comoDios, luego no es licito re 
weiario en el juyzio exterior en el tribunal de 

iiom-
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homtrcs .Aiarazón de dudar íe refponde fácil 
mente, que para cuitar aquel rna lnofehaüe 
ha cíe hazer otro mayor, qual es reuelar la con 
fefs'ion. <• 7 ' . • . - sal 

De lo qual fe figue lo primero,que fi el facer 
dote en el foro exterior delante del jue¿ reue-
laclf ígi iode laconfefsion en aquel tribunal, 
no fcle ha de dar crédito ninguno . Efto enfe-
ñan muy graues Dolores luriftas , q cita Co-
uarruuias en ei lu^ar citado. La razón es, por
que la ciencia que tiene elle facerdote de lo q 
oyó en confefsion , y el tribunal humano fon 
de diuerla orden,y de diuerfa razón : luego en 
ei tal tribun al humano no fe le ha de dar credi 
to á lo quefabe, no como hombre , íino como 
Dios}defuerte) que el tribunal de la confefsio, • 
y el exterior no tienen ningún orden , y cen-
nexion entre fí , ni del vno j fe ha de acudir al 
otro. ' i r ¡.o- fc » 

Siguef e lo fegundo^que el confeífor, que fa-
be en confefsion algún impedimento, que diri 
me el matrimonio , aunque mas le pregunte ei 
jucz,no ha de refponder. Antes fe ama de in
dignar conrra el juez , que preguntaífe de lo"q 
fabe en confefsion, y reprehenderle grauemea 
te.Si es el proprio párroco, y fabe en confeísió 
el impedimento que ay que dirime al matrimo 
nio , fi fus fubditos le piden que los cafe , y no 
tiene orden ni remedio otro alguno hade aisi 
íHr al matrimonio,y velarlos, porq como que
da dicho en ninguna manera puede reuelar ei 
impedii tentOjCjiie fabe en laconfefsion. 

Siguefe lo tercero , que en las caufas matri
moniales , y en otras caufasnofe hade proce 
der del foro exterior al foro de la confeiencia 
ni ú contrallo. Los juezes en el foro exterior 
Jian de juzgar fegvm lo alegado y probado no 
teniendo atención a otra feiencia alguna, f i 
no es a la feiencia publica. En lo que toca a 
lo que fuelen hazer los juezes Eccleíiartico.s 
en las caufas matrimoniales , que mandan a las 
partes , o alguna de las partes, queíeconnef-
íen con t a l , o tal confeífor do el o , y pruden
te feria mal hecho , íi los tales juezes preten-
dieííen cié la confefsion iacar algo , que pene-
necieíTe al foro exterior , para pronunciar la 
fentencia: porque no tienen connexion nin-t 
guna, como ya queda dicho . Pero íi los ta
les juezes tan folamente pretenden , que las 
partes fe pongan bien con D i o s , y que miren 
por fu conciencia,y mirando por ella digan lu 
dicho verdaderamente, no es mal hecho, antes 
es buen confejo. Solamente tiene vn inconue-
nientc, y no pequeño s que es dar ocaíion á los 
penitentes para que cometan muchos facrile-
gios en la confefsion,y que mientan en ella. 

, A la razón de dudar fe refponde,que no es in 
conuenicnte que en el foro exterior fe de por 
matrimonio el que en realidad de verdad no 
•lo es,b al contrario.Pdrque por ei mifmo cafo, 
que ei juez deue feguir los tefdraomos de ios 
iiombres,que fon falaces,íe iigue eíjbe inconue-
líiente. 

Lafegundadiiicultades del matrimonio, el 
qual fegun lo alegado, y probado en el foro ex 

Addit . 

terior fe fentencía por valido , no lo ílendo eri 
realidad de verdad. 

L a duda es, íl los tales q juzgan p or cafados 
no lo ílendojpodrá íílar al matr imonio?y á íiis 
leyes,y tener copula conjugal. La razo de d u -
'dar es,porque como enfenaS.ThomasjUcito es D/Tbo.í^ 
matar al innocente quando en el toro exter ior t . q : 0 7 , 
fegun lo alegado 3 y probacb fe ju?ga mal he- art* ' 
chonluego licito es en el tal cafo vfar dei ma-
trimonio,porque es la mifma r a z ó n , 

i A eiladificultad digo lo primero,,epe los ta
les que en ei foro exterior, fegun lo alcgacio,y 
probado juzgan por cafados-., no lo herido en 
realidad de verdad en n inguna manera pueden 
tenercopula carnal, y íl la t ienen fera .pecado 
mortal. En eílo conuienen todos los ,Theo:o-
g03,y luriílas. La razón es,porque no ay. VCÍ». • 

dadero matrimonio entre los tales, como lo fu 
ponemosduego la talcopula es i l i c i t a . Efto fe 
confirma, porque en realidad de verdad la ta! 
fentenciaes injuílra, aunque fegun lo alecrauo 
y prouado fea juíladuego no haze val ido eí n ía 
trimonio , y por coníiguiente la copula es i l í 
cita. 

De lo quel fe figue , que aunque fe ponga en 
la fentenciapenade deícomunion lates fenten. 
t i ^ , no esJicito tener copula carnal. Lar.,;; :u 
es, porque como dizen los Theo logos , en la 
materia de defeomunion , fí es in ju í la en real i 
dad de verdad,aunque c 'le puefta fegun lo ale
gado, y aprobado no tiene fuerza ninguna. D e Sot. tn 4.S 
lo qual fe ha de ver el M a e í k o Soto,Cayetano, d.t i .q. i\ 
ySyiue.fcro. a + C a i e * 

D i g o lo íegundo,que defpues de la fentecia i n i . 2 , q , 
del juez dada fegun lo. alegado , y probado los - j o ' a r t . * , 
talesdados,y juzgados por cafados en ia t orarz a d 2, 
y figura exterior/e han de auer como fi lo Fue- p , m a t r i ; 
ran,en q u á t o fuere po f s ib l e /m ofeafa deDios , S.^«y.j , • 
morando jun tamente , y haziendo otras cofas, 
que pertenecen ala forma exter ior del man i -
monio.Pero todo efto han de hazer fin ofenfa 
de Dios.Eito enfeñan todos los T h e o lo eos , y. 
luriílas.La razón es , porque íi e í íos no obede-
cieíTen á la fencencía dei j u e z , ^.e manda c i to 
fopena de defeomunion lata; fencemia;, feguir 
feia gran efeandaio : luego obligados eftan á 
guardar la tal forma. 

A la razón de dudar Ce refpondesque no es la 
mifma razón del vn cafo, que del on o . L a ra
z ó n de diferencia es , porque para la paz d é l a 
República es neceiíario matar ai innocente en 
ei tal cafo 5 pero parala paz de la R e p ú b l i c a no 
es neceífario , que los tales cafados tengan co
pula conjugahporque la copuia conjugal ib ne 
ne en. oculto , y en leerét.o, y ei matar al inno
cente fe hade hazer en.publico. Por.lo, qua' ba
ila para la paz de la Kepubiica,que ios tales íen 
tenciados por cafados, en la foi ma exter io i - , ía 

. ayan como tales. <•* 
Acerca defta refolucion es la dificultad ^ n a 

do el juez manüa fopena de d e í c o i n u n i c n lares -
fenren.tise,que hagan v ida maridab-e, V que,pa
guen el debito c o n j u g a l , y en el tai caio fe l i 
guen muenos inconuenicntes fino uenen.co
pula conjugahiuego l i c i to íera tenerla,. 

i i ^ A eíla-
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A eíla Hificultad fe ha de refponderjqua aun 
que io mande el juezfopenade defcomunion. 
lata: rententicé,no han de obedecer á la ral fen 
téncia. Porque la tal copula intrinfecameníe 
és ilicita^y fornicasia : y aunque fe figan gran
des inconuenientes no es l icito tener la tal co 
pula. Porque para cuitar inconuenientes no fe 
bando hazer cofas que fean intrinfecamente 
malas-. • 

Otra dificultad puede auer acerca defto mif-
mo,que fe deue hazer, quando vuieífe peligro 
moral de incontinencia de cohabitar júntame-
te,y por otra parte el juez máda fopena de def
comunion lats fententise, que cohabiten: por
que íi en el tal cafo no cohabitan feria gran
de el efcandalo. Luego citan obligados á coha 
bítar. • 

Aeí la dificultad fe refponde, qué no eftan 
obligados á cohabitar, ni pueden viuir junta
mente: porque la cohabitación junt a con el pe 
ligro moral de llegar á la muger que no es fu-
yajesintrinfecamente mala: luego en el tal ca
fo en ninguna manera es licito que viuan jun
tos: porque el que ama el peligro perecerá en 
eLEneíle cafo el remedio íerayrfe muylexos, 
y íi cilo no puede hazer,deue fufrir con pacié-
cie la de ícomunion ,y parecer defcomulgado 
en el foro exterior,antes que cohabitarty en eí 
tal calo el no es caufa del efcandalo . 

Finalmente de la reíblucion defta dificultad 
fe rcfuelue otraduda,y es quando el mairimo' 
nio en realidad de verdad es valido, y en el fo
ro exteriorjfegun lo alegado, y probado lo dá 
por ninguno. 

A ella diücukadfe ha de dezir como á la paf-
fada.En efte cafo es muy mas fácil el remedio; 
porque pueden confemir de nueuo in facie Ec 
cle í is , y áfsi quedaran cafados. 

Cap»XVL Del impedimento de la pu
blica hoiieftidad. 
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Con, T/í» 

B z f T Z impedimento fe ha de ver á 
BfantoThomas , y al Maeílro Soto , y 

yo dixe algunas cofas en el capitulo 
paííado, del de la concluíion feprima, 

&0t, ibid» por algunas Concluílones. 
Primera concluíion. El impedimento de la 

publica honeiHdad dirime el matrimonio, que 
fe contrae.El exemplo es. Deípofoíe vno por 
palabras de futuro con vna muger,y antes que 
fe caílen murió ella,6 el: en efte cafo por razón 
defte impedimento,quedando el viuo no pue
de calarle con las panentas Celia, haitacierto 
grado, ni ella quedando viua , con los deudos 
del en cierto grado.Efto tnfeña fantoThomas 
y Soto en el lugar citado,yC ouarruuias,? fray 
Martin de Ledefma , y fray Bartolomé de Lé
defma . Prueuafe del Derecho en el capítulo, 
ad aivdientiam, de fponfalibus,cn el qual fe de
terminadla verdad. La razón deíla conclufió 
es la puohea honefindad como lo dize el nom-

l e i e i m i bre del impedimento. Eilaconclufion fe cntic 
d í j f i i t f . dc3aunque n© aya auido entre ellos copula 

na l : porque íi la vulefle auido, de la tai copula 
nacería impedimento de afinidad . 

Segunda concluíion. Eíle impedimento de 
la publica honeílidad nace dé los defpoforios 
legítimamente contrahidos:defueríe,que uno 
fon contrahidos legítimamente no fon defpo
forios^ afsi no nace el tal impedimento. Efto 
en fe ha fanto Thomas, y ios Dolores comun
mente que enfeñan que quado los defpoforios 
fon nulos no nace deiios impedimento . Prue
uafe efta Concluíion , lo primero del Concilio 
Tndentino,que determina que de los dcfpofo 
rios, que no fon validos no nace el tal imp'edi- caf' i* 
mentó .La razón es fiara,porque el derecho fa 
lamente determina,que de los defpoforios na
ce impedimento-.)- quando no fon legitimamé 
te contrahidos, en realidad de verdad no fon 
verdaderos defpoforios : luego dellos no nace 
el impedimento de la publica honeílidad. 
De lo qual fe ligue, q íi los defpoforios fon in 

ualidos por falta de edad, ó por no tenerlos 
defpófadós vfo de razón no caufan impedime* 
to alguno , pues no valen por de fe 61 o de con-
íentimiento. 

La dificultad puede fer, quando fe defpofan 
dos parientes, ó afines dentro del quarto gia-
do,con condición íl el Papa difpeníare. La diíi 
cuitad es,fi de los talesdcfpoforios nace,y pro 
cede impedimento de publica honeílidad . L a 
zon de dudar es, porque conforme á vna fenté 
cia muy probabie,los tales fon verdaderos def
poforios: luego dellos fe contrahe impedimen 
to de publica honeílidad. 

A eíla dificultad íe refponde , que de ningu
na manera fe contrae impedimen o de publica 
honeílidad. La razón es, porque fon defpofo
rios condicionatos, y no abíolutos: luego no 
nace dellos el tal impeüiméto.Lo qual eítade
clarado muy a lá larga en él capitulo pallado. 

La fegunda dificultad es de los defpoforios, 
que en la forma exterior fon verdaderos deípo 
íorios,pero por falta del confentimiento inte
rior no fon validos:!] los tales defpoforios cau 
fan el impedimento de la publica honeílidad. 
La razón de dudar es,porque la I gieíía no pue
de juzgar de lo oculto, luego pre fume fer ver-

. dadero defpoforio,y que tuno verdadero con
fentimiento. Eílo íe confirma j porque de otra 
fuerte,!! el tal defpofado fe cafaííe con vna her 
m anace aquella, con quien eihmo de fp o fado 
en la forma exterior, fe caufaria grande efcan
dalo: luego el tal defpoforio caufa publica ho
neílidad.En eíla dificultad Sylueílro,fray Bar- Syhrurb, 
tolome de Ledefma, y Paludano tienen,que offinita* 
de los tales defpoforios procede la publica ho L t d . dif» 
neftidad,Lo mifmo tiene el Padre fray Manuel fia* 4 3 • 
Rodríguez.El qual dize, que quando el Conci Pal'** v'0* 
l ioTrideniino determina , que de los defpofo •̂í,'í<« 
nos de futuro, que no fon validos no nace im- ítt lumt 
pe-dimento de publica honeílidad no fe ha de icf»,i*f» 
entender de los que no fon validos por falta de 15 *• 
confentimientOjilno por otros impedimentos 
de derecho • 

A eíla dificultad fe ha de refponder, ó de los 
tales defpoforios en ninguna panera procede 

di 



Del Sácramento del Matrimonio¡ j o ; 
Cene.Ti ' l ' el ta! impEdimcnto. Eíla es coman fetuencia 
den. J i j j . ^e todos los DodoreSjComo queda dicho arri-
í ^ . f . ? . fcj^ Prutuale del Concilio Trident ino, en el 

i ] i u i íe determina, qoe de ios defpoíorios, que 
ion inualidos no procede impedimento depu-
b'íicühoaeítidad 3 y ningunos ay tsn ínüalidos 
como los que fon inuaUdos,por taita de confen 
tlmiento:luego delostales defpoforios no pro 
rede el impedimento de la publica honeÜidad. 
L o fegundo fe prueua , porque íí el matrimo
nio tan íolamente rato fueííe ínualido por fal
tada Gonfentimiento en realidad de verdad del 
tal matrimonio no procedería impedimento ai 
guno: luego íi los deípoforios Ton inualidos 
porfaitade confentimiento dellos no procede 
impedimento de publica honeftidad. Efto fe 
Confirma,porque eílo- tales no fon verdadeios 
defpoíoriosjfino fíngidos-.luego dellos no pue
de proceder tal impedimentojcomo del matri
monio fingido no puede nacer impedimento 
ninguno.Son tan fuertes razones,que la contra 
fia íentencia no me parece probable. 

A la fa^on de dudar fe refponde, que h Ig!e-
íia en el foro exterior juzga ier verdaderos def 
proferios , y por configuiente auer iríipedirnen-
to de publica boneílidad:pero en hecho de ver 
dad no ay defpoforios , ni ta! impedimento. A 
la confirmación fe refpóndejCjue es,verdad que 
caufaria efcandalo en el foro exterior el Cafarfe 
con vna hermana de aquella con quien fe def-
pofo fin confentimientorporqae en lo exterior 
todos juzgan fer verdadero defpoforio. 

Tercera conclufion. El impedimento de pu
blica honeftidad, que nace délos defpoforios 
de futuro abíolutos , y no condicionados no 
paífa del primer gradú,de fuerte que no impide 
n i dii une en todos los demás grados, lino tan 
folameme en el primero. Efta concluíion fe 
prueua de la determinación dei Concilio T r i 
dentino. De fuerte que la defpofada, que queda 
viuano fe puede cafar con tres maneras de per-
íonas»/ íife cafa no vale el mattimoniOjConuie 
ne a faber,con el padre, hijos, y hermanas < del 
defpofado,que eiian en primer grado,)f con los 
demás licito es el matrimonio y valido. 

La dihcultad podria fer,íi efte impedimento 
en los damas grados,*que fe eílendia antes dei 

Cmc Tr'* Concil ioTridentino, ya que no dirime el ma« 
dent [eff, trimoniojí? lo impide. 
Ij La raacn de dudar es, porque parece, que el 

* '* Concilio Tridentino íolamente quito d tal 
impedimento en los demás grados , quanto ai 
dir imir . 

A ella dificultad fe hade refponder, que en 
los demás grados de qualquiera linea, que lean 
no impiue de fuerte,que lícitamente fe pueden 
calar en el tal grado,o gradosjporque el Conci 
l io Tridentino totalmente quito el tal impedi
mento en ios demás grados. De io qual fe ref
ponde a la razón de dudar. 

La fegunda dificultad es,í¡ los padres prome 
ten caí a miento por fus hijos,(i de la tal promef 
fa nace impedimento de publica honeftidad. 

A efta dificultad digo lo primero ,11 los pa
dres prometen cafamiciuo por fus hijos, qusn,-. 

do fon menores de flete años no nace defta pro 
mefia impedimento de publica honeTádad, ora 
fepan la promella los hijos , craia ignoren. La 
razón es, porque entre ios tales r:o puedeauer 
verdadero deípoforio, pues no t i ín í h íaedad 
necefiaria para contraber deípoíorios,luego no 
nace impedimento ds publica honeftidad, por* 
q u e e i i m p e d i m e n t o d e p u b 11 c a h o n e í t u I ad t a a 
íolamente nace y procede del verdadero defpó 
fo rio de futuro.Efto enfeñín cómunments ios 
Dolores . 

Digo lo fegurtdo, que fí los padres, prome
ten caíamiento por fus hijos mayores de fíete 
años,que tienen vio de razón c/lando ellos pre 
íentes,y no contradiziendo j nace efte impedi
mento.Efto fe prueua,lo \ rimero del derecho, 
en elqual íe determina efto.Lo f güdo íe prue- Cap. vni-
ua con ra^on:polque en el tal cafo es verdade- tojefi CK* 
ro defpofoiio , porque no contradi/iendo los fa. imfM* 
hijos conhenten.Iuego del tal deípoforio pro- bífü. ii.C^ 
cede el impedimento de la publica honeilidad. 
L o milmo e?,quando otros deudos reíponden 
por ellos eftando prefentes,y no contrsdizien-
do,o eftando aufentes y notificándoles, como 
eftandefpofados,o hecha promeíía por^ellos, y. 
y no contradizit-ndo. Efto eníeóa Sylueftro , y Syju 
es la mifma razón.Pero aduiertafc ,que finofe * 
acordaren Jospaoresauerlo notificado a los hi- p 
jos,y no faben íi lo han fabido por otra Via, en
tonces deuen fer preguntados los hijos coa 
cautela.Y fidixeren que íi,hafeles de car credi 
to:principalmente,ii muerto vno dellos, el que 
queda viuo deííea cafar con la hermana de la di 
funta.Porque en efte cafo ya que habia contra 
íl,fele deue de dar credito,ccmo lo enftñsn co 
munmente los Doftores.Todo lo demás tocan ®0&('res 
te al impedimento de la publica honeftidad, q- ín Caf>-af>m 
dadichp muyaialargaenei capitulo pallado<( 

' de/pon/am. 

Cap.XVíI .Dcl impedimento áela cog 
nación clpiritual. V 1 | P V Rimará concluííón. CpgSftcíótt éfpirí- c M ^ t h -

tual es vn vinculo ,Cüttahido entre los -
fi'-lfsdel recibimiento de los facramen l t s , I t v " * 
tos , que tiene fuerza de la inftitucio de a,IS/ m ex 

la Iglefia. Efta ditmicion íe colige de i«, doéb'i» juJCePTLO' 
na de Santo Thc mas,y tieneols todos fus diící ne jacJ*m 
pu!os,y muy particularmente Syiueftro.Dec'a m*í*r& 
remob efta dirinidon , aduirdendo con la do-
&ri,na de Santo Thomas, qüe bien a s i , como c*n*r*"i* 
por la generscion carnal fe recibe el fer n«tu- e* 1 ĉ em 
rai:afsi también por los facrárnentos íe recibe / tftr' /*tta 
el íer de ia gracia. Por lo qual como íe contra- i'0t>t:v"'n 
be vinculo ¿arnal por la generación carnal, áfsi ^ '^^y* f 
también pofel recebir ios facrárnentos, íe con- ¿)* ^ ^ - ' ^ 
trahe vinculo cfpirituahy por razón defte vint í?rf'',4!r/'<s5» 
culo nace refpefto de íupenofidad, y ivikiiosi- 1 * 
dad y amiftad entre ellos. Y por ella cagoa la ¡vW* ver* 
Cognación efpiritüal es impeoimento para con 
trther matrimonio: de lúe/ te que fe caufseite j p i r t t u a l j 
vinculo , y impedimento dei recebir los (acra-
mentos. . 

Ds lo qual fe figuí^que fi vno por error,o de 
i i f induaria 



induílríafeboíuíeíTe al>2pt!zar,en el tal cafo 
no refultaria elle: vinculo y. impedimento, por
que en realidad de verdad no recibe verdadero 
íacrarnentctporque el í'acramento delbsptifmo 
no es iterable, como queda dicho arriba en la 
primera parte de la (lima. Adüiertafe: que bien 
aísi como el vinculo de la coníánguinídad no 
fehaUa/ma entre perfonas,que tienen el funda 
inenta del origen carnal.afsi también efte v in-
culojy lazo no íe hailajílno entre los fieles bap-
tizados»/ engendrados por Chr i í lo , mediante 
el facramento.De lo qual fe ligue, que (í vn in -
hel,o algunos fieles C3techamenosbaptÍzan ,aü 
que dcfüiiesellos mifmos fe baptizen no rene 
impedimento entre n. Efto enfeña Santo Tho-

P.Thn.ar, mz^'f SyiueftrOíy el Maeñro Soto.Tambier» fe 
%.ad hade ver Coyarrauias,y Nauarro,y Cayetano. 
a r ^ . a d ^ , V erdad asaque no ay texto, que diga efto, pero 
* M * Clta' todos ellos Dotlores traben la milma razor :y 
Sfiu. ve"., es que el que no tiene vidaefpirituaijno puede 
mat r im , participar parentefeó eípintuaUTambien,por-
S-ditf, jv queeíle es impedimento hecho po.r fuerza , y 
Sot. /«4., virtud de la ígíéfia: iuego no puede obligar a 
d + t . f ». aquellos, que eftan fuera de la Igleíia , y aníi fe 
€oua,fupt declara aquella pamcuia,entre los fieles bapti-
4, Dccte, zades. 
ca, o . ) ,4., En iavltima partícula fe declar3,queefle ím-
Natmr,m pedimento es de derecho poíuiuo Eclefiaílico, 
M a c ca, que tiene algún fundamento en eldiuino.Y def 
a 1 .y«,4» ta ínfbítucion fe ponen alguna^" razones en mi 
Caie. ver, tí&máo de roatrunomo. De lo qual fe colige, 

que el Papa puede difpenisr en elte impedi
mento. 

Segunda condufion. Si la cognación efpiri-
tíi*l antecede al matrimonio , impide y dinme 
el matrimonio , de fuerte que el matrimonio, 
que f;.'haze deibues no es valido. Ella conciu-
bon cieñen todos los Dolores citados.Prueua 
fe del derecho,en el qual fe determina eí lo. 

Terceracoaciufion. Sí la cognación efpiri-
tua' iobreuiene'al nmatriinoato,ya contrahido, 
no dirime el naatrímonio.'pero el que tiene cul 
pa no puede pedir el deb:to,pero ella obligado 
a pagalie^cQffq queda dicho de la afinidad. Ef-
taconciuuen tienen todos los D o l o r e s cita» 
dos. P r u e u a í e de los mifmos derechos alega
dos cn-ia conclaiion paíiada,ea ios quales fe de 
termina eO;a veroad». 

Quartaconclufion.La cognación eíplrítual, 
«ue íe comrabe en cafo de nccefssdad défpues 
•decotrahkloel matrimonio 00 impide el a í l o 
i r .a tnrnoniaL Elcxempio es ..cuando el padre 
baptiza ai hijo en el articulo de la muerte, y no 
ay otro que le baptíze.Efto enfeña Santo Tho-
ina?,y todos fus d i íapuios ,ene i lugar citado, 
y Syíucilí-o y e! Maeítro Soto en el articulo pri 
mero,7 Nsuarro.Frueuaíe lo primero del dere 
cho en el qual fe determina eíia verdad. La ra
zón es j porque el no poder vfar del matrimo
nió ddpues de legítimamente contrahido es 

-nítnera de penu ;iueí!0 no íe ha de impedir 

TraJí. d 
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•$á an, ca, 

-Cap, ad l i 
rmna. Jo* 

Vna 
gl vio cir.l matrimonio ím culpa, Y en eljtal ca
fo no vuo culpi alguna , como es cofa notoria; 
luego no impide el vío del matrimonio. De 
í u e m q en el «jü eafq libremense giede fglg 

mente pagar el debito conjugal, fino también 
pedirle. 

La primera duda cs^uando vno baptiza a fu 
hijo en cafo de necefáidad,el qual vuo de forni 
cacion,fi fe podra cafar con la madre del tai h i -
jo(hablo de ¡a neceísidad, quandono ay otro, 
que le baptize, eftando en el articulo de !a 
muerte.)b'a razón de dudar es, porque elle eí-
taua obligado por precepto diurno a baptizar 
el tal niño : luego por baptizarle no le han de 
priuar del derecho, que tenia para cafarfe coa 
íu madre. Eílo íe confirma: porque, íi el padre 
baptiza a fu hijo auido de fu muger , puede 
muy bien pagar, y pedir el debito conjugal, y 
no queda priuado del vfo matrimonia!: luego 
tampoco en nueftro cafo quedara priuado del 
dere cho,que tenia a cafar fe con la mad.e.bn ef 
ta dificultad el Maeftro Soto en el lusar citado 

. . . ^ 
en el articulo primero queda como duiofo : y 
dize,qu€ muchos Itiñfta's dudan en io que toca 
a elle punto,y que fe auia de confultav el Sumo 
Pontirice, 

A ella dificultad fe rcfponde,quc en eíle cafo 
no fe puede cafar con la madre : y íi fe cafa el 
matrimonio no es valido. Efla femencia tiene 
Nauarro , y el Maedro Soto parece que inclina 
en eílafentencia, y cita por ella a Paludano. W á u a r a n 
Pfueuaíelo primero del derecho capitulo pri- M*1*' c** 
mero de coguationc cfpifituali infexto,adon- 1 Jf» 
de fe determina que la cognación efpiritualim W h l % 
pide,y d.nme el matrimonio, que íe contrahe 
defpues : y no faca otro cafo , ímo quando vno 
en cafo de necefsidad baptiza a fu hijo , y de fu 
muger, como confia del capitulo, ad ümina, 
luego fuera de eíle cafo impide y dirime el ma 
tr imonio.Eíto fe confirma de la ra?on de aquel 
capitule-porqué dize,que no fe ha de priuar del 
derecho, que tiene al vfo matrimonial el cala» 
do por obra buena:y en nueílro cafo no corre 
eíla razón como es notorio,porque aun no eí-
tan cafados: luego en el tal cafo nó vale el ma
tr imonio. 

A la razón de dudar fe refponderqae aunque 
eflwobligado de derecho, diuiao a baptizara 
fuhi.o ,con todo eílo pudo la Igieíia quitarle, 
que no fe caíafie con la madu :como puede qui 
tar al juez que no fe ordíne^quando-mata a ate 
guno aunque eíle obligado debaxO deprecep-
to,a quitarle la vida. Y eílo hizo la Igleiia para 
que la arniftad fe eíl. ndiefie a otros muchos. A 
la confirmación fe rfifponde,que ay muy gran
de diferencia entre el vn cafo,y el otro.Porque 
defpues de auer contrahido el matrimonio tie
ne derecho para pedir el debito conjugal, del 
qual derecho no le han de priuar fin culpa fu-
ya:y en aquel cafo no ay. culpa ninguna, fino 
méri to .Pero antes de contrahido el matrimo
nio no tiene derecho ninguno para conttahet 
con e í lamuger ,o con aquella : por lo qual fin 
culpa ninguna luya pudo la 1 gleba impedir y, 
dirimir el tal matrimonio,para que fe eílendier 
fe mas la am i liad. 

Toda vi a queda vn poco' de dificultad acer
ca de euo me Im o,fiel tal hombre, que baptizo 
% M aw.id'? de la muger pQr fornicación , íi 
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boluletíe a tener copula carnal «on ella fi feria 
ijicctlo^o fimplc fornicación. 

A ef!:á dada fe rcrponc{c,qiie fin duda ningu
na ferie inceí^o:f)or.]ue la tai muger tiene cog
nación efpii íciial coa eiiiüego la copula íarnaí 
íera inccíluofs. 

La fegunda dificultad es, fiel Varón baptiza 
e lh j jóde fumuger jynofuyo en extremane* 
cefsidadíl puede víar del niatrinlónío,no fola« 
mente pagando el debito conjugal, (iAo tam« 
bien pidiendoleXa razón de dudar es , porque 
contrahe cognación efpiritual confti mugerí 
luego no puede pedir ei debito canjuígal. 

A ella duda fe reípondejque puede muy bié 
pedir el debito conjugah Efto tiene el Maeiho 
Soto* y Nauarroen el íegundo lugar citado. 
Prueuafedelarazoa de aquel capitulo, adiimi 
na: porque no fe ha de priuar del derecho , que 
tenia a pedir el debito conjugal fin cj lpá fuvaí 
y en ei tal cafo no vuo culpa fino me;rito:luego 
no queda priuado del tal derecho. 

A la razón de dudar fe refponde^que aunqué 
contrahe cognación efpiritual no queda priua
do de pedirel debito conjuga^por la razón di-
cha.Y aunque efte cafo no efte exceptado en el 
capir.ulo,adiiniinaformalmente,, eíiaexcepta
do virtualmente,porqae es la irúfnía r azó , que 
del cafo,que fe pone allí. 

La tercera diheultad es,fí la Cognación efpi
ritual fe contrahe fuera del cafo de necefsidadí 
pero por ignorancia de la obra de que fe contra 
he,íi puede no folameutepagar el debito con
jugal , lino también pedirle. El exemplo es, íi 
vno baptiza el hijo fuyo,y ds fu muger, e igno 
rafer ruyo,ode fumuger, ladudaes,fi podra 
pedir el debito conjugal.La. razón de dudar es, 
porque en el derecho fe difirae, que los que reci 
bieron fus proprioshijos del baptiftno ignora-
dolo no han de boluer al proprio vfo matrimo-
nial,luego lo tnifmo fe ha tle deziríi baptiza fa 
proprio hijo ignorando. 

A eíla dificuÍtad,digo lo primero,que fi ía ig 
norancia es inuincible,de fuerte que hizo coda 
fu diligencia para no baptizar fu proprio hijo, 
no queda priuado del derecho que tenia de pe
dir el debito con}ugai,{ino que puede muy bié 
pedirle.Lo mifmo fe ha de dezir fi con la mil» 
ma ignorancia recibieífe d¿l baptifmo a fu pro 
prio ni jo.Eilo enfeúa el Maeílro Soto,y Syluef 
tro en los lugares citados, y todos los lunftas, 
particularmenteNauarrOjCl qu í l c i t aa Paluda 
no. La razones: porqu» efto edadeterminado 
en derccho,y la razón da el mifmo derecho por 
que no fe Ha de priuar del derecho que tenia a 
pedir el debito conjugal,ím culpa íuya , y en el 
tal cafo no vuo culpa ninguna pues vuo igno
rancia •nuinciblc:luego, & c . 

Aduieftafe,que íi en efte cafo los pueden in-
duzir a que guarden continenciaies bien indu-
zii los y amonedarlos,como lo dizc el capitu
lo , í lv i i . Digo lo fegundo. Si la ignorancia es 
culpable , aquel por cuyo ado fe contrahe la 
cognación efpiritual queda priuado del dere
cho de pedir el debito conjugal: de fuerte , qu; 
no püede pedir, pero eíta obligado apagar el 

debito conjugal.Efla conclufion fe príieua del 
mifmo capituio,fi Vir. En el qual fe dize3que íi 
lo hicieron por ignoranc¡a,la ignorancia los ef 
cufa.En lo qual íe vee claramtnte,que habla de 
la ignorancia que efcufa.y no de la culpable.Ef 
to fe Confirma porque auiendo ignorancia cu í . 
pable,!ay pecado, y por configuienie por ei tai 
pecado le pueden priuar del derecho de pedir ; 
eidebito. 

Ala razón de dudar fe puede refponder qué 
áquel texto eíla reuocado por el capitulo fi v í r^ 
o también fe puede dezir , que habla quando la 
ignorancia es culpable. 

La quarta dificultad es. Si la cognación efpi-
fitual fe contrahe de malicia fuera de cafo de 
necefsídadjfípuédepedir el debito a aquel por 
cuya obra fe contrahe. Ei exemplo es, íi vno 
por malicia baptiza fu proprio hijo, o lo recibe 
delbaptifmo. 

Ene&a duda jen nombre de malicia fe cntiert 
de quando fe haze en fraude del matrimonio. 
La duda es,íi ei tal puede pedir el debito. La ra 
zo de dudar es porq en aquel capitulo , fi vir , fe 
determina,que íi lo hazen de malicia, no Ies ha 
de fauorecer la fraude y engaño:luego en e( tal 
cafo,no quedan impedidos,para pedir ei debito 
conjugal, 

• A eíta duda fe refponde, que el que de mali
cia en fraude del matrimonio bazc alguna o» 
bra>de la qual fe contrahe cognación elpiritual 
pierde el derecho de pedir el debito conjugal** 
de fuerte, que. efte tal rio puede pedir el debito 
ConjugaKEítarefolucion es contra algunos l u 
riftasipero tienenla comúmente todos losDo-
¿tores,pa'ticulí*rmente Santo Thomas, Syluef 
tro,Nauarro,Palude.Pru€uale, lo primero del 
derecho, en el qual fe determina, que efte tal mal rimo, 
queda priuado dei derecho de pedir el debito,y $tq, - j .Na 
también pierde el derecho de cafaríe con fegtt* 
da muger, fi mu-re la primera. Lo fegundo fe 
prueua del mifmo derecho,adonde fe detei mi-
na,que fí el marido en fraude dei matrimonio 
hizo que vn pariente fuyo ruuieíTe copula con 
fu muger,queda pnuado debderecho de pedir 
el debito conjugahíuego io mifmo fera en nue 
íiro propoi)to:porque es la mifma razon. Pero 
aduiertaíe, que efta obligado a pagar el debito 
coojugaijfi fe lo piden coeno fe dize en el capi
tulo , ti vir , porque la parte inocente no ha de 
quedar priuada de fu derechojpor ia malicia de 
iaotraparte. 

A ia razón de dudar fe refponde, que al tal vxm** 
no le fauorece la malicia, porque efta obligado 
apagar el debito. 

De lo qual fe figue, que fi ambos a dos por 
malicia en fraude de! matdmonio bizieron al
guna obraje la qual fe contrahe cognación ei* • 
piritaail,ainbo5 a dos quedan orinados dei de
recho de pedir el dtbko conjugdi'.pero quedan 
obligados a pagar el debito coajugai.. 

Quinta cócluíion. Efta cognación efpiritual 
tan foiamente fe contrahe por el baptskno,y có 
firmacion. Efta concluflon enfeña SantoTho-
mas,/ fus difcipulos cala que úion citada,<rn el 
articulo fegundo,/, todos los Xheologos, y iu p i i a / h u m 

tlítas 

D . T h o J a 
additt q , 
16 . ar, i . 
Sylu, VST9 

u a J n M a 
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P&lf.i. m 

q . i . a r . t * 
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liílas citados, y todos losDodores. Prueuafe 
lo primero del derecho.La razón es, porque el 
baptiímo es vna manera de generación, y el Ta-
cramento de la confirmación no es otra cofa, íl 
no vna confirmación defta regeneración. 

L a duda es,íi por el catechifmo (e contrahe 
cognación efpiritual. A efta dificultad fe ha de 
reíponder,que del catecbilmo no nace impedi
mento de cognación efpiritüal3 que dirima el 

Cap,percii matnmonio,pcro impide.Efto fe determina en 
tecbifmü elsderecho. La razón es, porque el catechifmo 
de cogns' es vna profefsion del baptifmo futuro:y bien af 
t i m e f p m C como en los defpoíoriosay promifs:on del 
t ua l i y i n matrimonio, y por ella razón en los defpofo-
$t rios no fe contrahe impedimento de afinidad, 

fino otro afín,que es publica honeftidad, ais i ta 
b k n en el catechifmo no fe contrahe impedi
mento de cognación efpiritual,fíno otro impe 
dimento afin a efte,que impide. 

Toda via queda dificultad,^ impide el matri 
monio debaxo de pecado mortal. 

A efta duda fe refponde,que qui^a no impide 
el matrimonio debaxo de pecado mortal , co» 
mo lo dlze Cayetano in fuma,verbo matrimo-

Couar.lo* nium. De lo qual infiere Couarruuias, y otros 
co cita* n* muchos,que ü fe pide difpenfacion de algún im 
'̂ 2, pedimenta,que inirael matrimonio , auiendo 

juntamente impedimento de catechifmo, y no 
fehazemencioad í l tal impedimento de cate» 
chifmo la difpenfacion es i r r i t a ,ynu i Í3 . L a ra
zón es,porquef2 juntan dos impedimentos, el 
vno dirimente , y el otro irapediente, y no fe 
iiaze mención al Papa, fino tan folamente d«l 
vno. 

\ La fegunda dificultad es,fi fe contrahe cog
nación frfpirituai por otros f4cramentos,que di 
rima,o impida. 

A eila dada fe refponde,que no. Efta doctri
nales de Santo Thoraas,y todos fus difcipulos. 
El exemplo es de vn hijo de vn facerdotc, el 

, qual puede contraher con aquella, que confef-
Cap.quA* íbfupadre.Prueua{e,porque afsi íe determina 
ms nS PÍU en derecho.Lo fegundo íe prueua, porque nin-
res^Ae ctg gun otro facramenco es generación , o confir-
fj . ic.j 'pii-i ' macion deiladuego por ningún otro facramen 
tua l i y i n to fe induce cognación efpiritual. Efto fe c o n -

firmatporque no ay derecho ninguno,que diga 
que de los demás facramentos nace impe di me
to de cognación efpintuai 

La te: cera dificultad es,íí del facramento de 
3a penitencia nace algún vinculo,o cognación 
efpiritual,par razón del qual fea efpecial peca
do el tene r vn confeífor copula carnal con lahi 
ja de confeísion. En efta dificultad fe ha de íu-
poner,como cofa cierta,que fi la copula carnal, 
o el felicitar a la copula carnal/e haze en la có-
fei'&ion,o próximamente a la confefsion, enton 
ees tiene paríicularírsíma deformidad,y es grá 
dífsimo facrilegio. En efto conuieníín todos 
losTheologos , y luriftas, porque efte pecado 
es injuriofo alíacramento de la penitencia, y; 
contra fu pureza,y fantidad,y contra fu feguú 
dadiy es tan grande facrilegio.que ios que le CQ 
meten fon foípechofos en la fe.Por Jo qual con 

r grandifsimaragon los juches de la £c caftigan 

alosüalesconfeíTores.Porque los tales coníef-
fores la medicina de la vida,conuierten en ve
neno mortifero.Deíco no ay duda. Toda la di-
ficulta'.d cs,quando acGni:ece,que la copcia car* 
nal con la hija de confeísion, oelfoücitar ala 
tal copula re haze muchos dias defpucs de U 
confefsion.De fuerte que )a duda e$,ít tan fola-
mente^por ferhijade confeísion,aya alguna ef 
pecial deformidad en e¡ pecado^Én efta dificul
tad ay dos diuerfas fentencias. Laprimera es, 
que es pamcular,}' efpecial pecadey que es ne 
ceflario declarar efta deformidad en la confef-
fíon. Eftafentenciatienen muchos Dolores , 
aun difcipulos de SantoThomas,y el mifmo D.ThoJn 
Santo Thomas parece que la tiene;y tiene fun- add. q ^ s 
damento en el derecho,en el qual parce; , que a n , i , ¿ d 
fe díze eil:o,y fe pone pena al que comete femé- 8, 
jante de l i ro . La razón es , porque efto es con- Cafit.om' 
traía pure'jsajy feguridad defte facramf nto,y el m i ^otq, 
confeífor d i proprio oficio parece que efta obli i . cap, 
gado a mirar por la hija de confef-ion. Y deits fíquit, 
pecado en particular fe dize efto, que íi el con-
feííorfolicitaiíe la hija de confeísion a otros pe 
cados, no ten dria efta deformidad. £1 pecado ¿ 
de deshoneftidad en particular es contra ia pu
reza del facramento. La fegunda fentencia es 
contrariaaeftasíaqual tienen muchos Dofto-
res,aun difcipulos de Santo Thomas.El funda
mento deftafentenciaes,que en todo el dere
cho no fe halla, que fe contraya impedimento 
alguno,© algún vínculo , por el facramento de 
1 a c o n fe fs i o n; l u e g o no es efpecial pecado. Mu» 
chas mas razones y mas graues fe pueden ver 
en mi tratado de matrimonio. Tta f l , d* 

A efta dificultad >re ha de refponder ,queam» watrimo, 
bas fentencias fon mu^ probables, y fe pueden p.^Sf. 
feguír . i 

Sexta conclufioa.La cognación efpiritual fe 
contrahe entre el baptizado, y; el que baptiza,y. 
el que recibe del baptifmo.Efta conclufion en-
fefia Santo Thomas enlaqueftion citadaenel 
articulo tercero. La razón es,porque bien afsi 
como en la generación carnal fe contrahe para 
tefeo entre el hijo,padre,y madre, afsi también 
en la generación efpiritual entre el baptizado, 
que es el hijo , y entre el que baptiza que tiene 
lugar de padre,y entre el que lo recibe del bap-
tífmo$que le recibe en nombre de la lglefia,que 
tiene lugar de madre.Lo que fe dize del baptif-
mojfe ha de dezir también del facramento de ia ~ -».•.», 
confirmación. ^ _ f*T**Je 

Pero para declarar efta cognacio efpiritual, ^ ^ V ^ ^ 
es neceífario aduertir el decreto del Concilio .•/'m¿tf¡¿ 
Tridét ino,q dize deftamanera.El Santo Cotí- ^ j 
cilio determina^uc tan folamente vno, ora fea 
varon,ora muger,o a lo fumo vno y vna, reci
ban al baptizado del baptifmo ; entre losqua-
les,y el baptizado,y el padre y la madre del bap 
tizadOjy entre el que b2ptiz3,y baptizado fe có 
traya la cognación efptritual. El parrocho an
tes que llegue a baptizar deue con diligencia 
auer, quien o quienes fon ios eicogidos para 
que reciban el baptizado del baptifmOjy aque', 
o aquellos tan fofamente admita para recebi-
lie ?y efto efetiua en ya libro,); enfeáelos como 

contra* 



Del Sacrainhtto del Matrtmomo, 
contrallen cognación erpIricual.Y- fi otros fue
ra de ios leñalados tocartnei baptizado en nm 
guna manera contrahen cognación efpirítual. 
LomifHao fe determina del facraraentode ia 
confirmación. Por lo qua! por(fuer5a,y vir tud 
üetle nueuo derecho íe quitan todas las demás 
cognaciones efplrituales.. 

La primera duda acerca defte decreto es j í i 
los que auian conmhi Jo otras cognaciones ef 
piritualesjque quito elConciiio antes del meí-
mo Concihojfi íe pueden cafar defpues del mif 
mo Concslio. 

A eíla duda fe tefponde , que C i : y que ya no 
tienen razón de impedimento.Eíto determino 
P ió Quinto en vn motuproprio,que dio el año 
de mil y quinientos y fefenta y íe/s^a veyntc y, 
vno de Agofto. 

Todauia queda mas graue duda. Suponga* 
mos , que antes de la confirmación del Concir 
iio Trident no tuuiefon muchos el mvfmo ni
ñ o en el baptifmOjO confirmación. La duda es, 
í idefpuesde la confirmación del Concilio que
do en todos la cognación efpiritual, que impi
da y dirima el matrimonio.La raeon de dudar 
es , porque en el tal cafo no ay razón para que 
quede mas en vno,que en otro. 

A efta duda fe refponde,que en el tal cafó la 
cognación efpiritual queda en todos defpuc» 
de la confirmación del Concilio Tr idemino. 
La razón es porque el Concilio Tridentino no 
cjuito la cognación efpiritual»que íe contrahe 
de recebir el baptifmo,o confirmación, Uno ref 
tringiolaa vna, o dos perfonas:y en ei tal cafo 
no ay mayor razó de la vna períona ,que de las 
otrasíluego en todas queda íacogaacion eípiri 
tual,como impedimento dirimente.De lo qaal 
fe hade ver mi tratado de matrimonio. 

&>4^* de La fegunda dificultad esjfi por culpa del par-
matrim, rocho,o del que baptiza en neceísidad no fe fe-
/.4,8p. ñalan padrinos/» todos, y foloslos q te can el 

baptizado cótrahea cognación efpiritual.La ra 
zon de dudar es, porque el Concilio ciize, qu^ 
no fe connah* cognación efpiritual entre ios 
que tocan el niño , fino fueren feñalados por ei 
parrocho:Uiego (iendo afsi.que eftos no fon íe-
ñaiados por el parrocho , no contrahin cogna-
< i o n e fp i r i t u a 1. E n e 11 a ti i h c ü 11 a d F r a y M a n u e l 
Rodr íguez en la fuma tomo primero capitulo 
tíucieatos y veynte y quatf o, cóclutió psfmera 
enfeñiq nocont rahehcognac ión efpiritua!. 

A t i la duda lo ma^ cierto es,que todos los q 
tocan elniñojy folas los que tocan e ln iño con 
traben cognación efpiritual. Eíla fentencia tie-

j . . ne Nauarra , y otros muehos va ones dedos, 
auarjn eíluuieron prefentes en el Concilio. La r«-

l ian* ClU zon es , porque el derecho antiguo en ningu-
- • i " * 3 n a manera fe pUed? apartar^ fino es quanto a k> 

exceptado en el nueuo,com'0 fe dize en el dere 
» , cho ciuil . Y en e! derecho nueuo del Concilio 

gs f r a - t r ident ino no fe determina cófa alguna,en ca-
C de*** ^0 (lu- r'0 f-^^f"" '05' padnnos,como confia de 

aP'. t o á o t\ con t íx toduego en el tal cafo todos los 
¿ que íe tocan contrahen cognación efpiritua!. 

A la razón de dufíar fe refponde, que el Con
cilio ÍQ i amen te determina^ qire quando el cura 

ieñala lcspadrinoS,lcs demás qt'e tocsn el mu
chacho no contrahen cognación eípifiíüaií pe
ro no determiníi que quando no l e ñ J a padri. 
nos no fe contraya cagnación efpiritual en loáj 
que le tocan como padrinos, 

Lateicefadifiiuuad cs,c|uando,el facerdote 
que baptiza.yo el Obifpo que confirma, o el que 
faca de pi iaainiño tiene . opu!a Carnal ^con al
guna mugar , í i h cognacióneípiritUÜ) ,que íe 
contrahe entre el que bapt za, o confirma , o el 
que le recibe del b3pt i ímo ,y el muchacho fe 
paífaaiamuger. Larazonde dudar es porque, 
íehazen vna rniíma cofa , y vna mifma ¿arnc:; 
luego ia tal cognacioneípíiicual í^paíía a U tal 
rauger^t fuerte que íea impedimento para ca
farle con el muchacho. En eíla dificultad slgu-
nos hombres do&os aun de aquellos quecltu-
uicron en ei Concifio dudan císíte punto¿ 

A eíU dificultad fe refponde , íer cernísimo 
que la tal cognación eípirítual no fe paila a la. 
talmbger.EilafenceaciaticneJSauairo,y es co N 
mun entre los Oo^ores. La razón es, porque J * * ' ' * * 
los impedimentos deíla cognadon elpiiitual anU' f* 
totalmente quita el Cohcdio Tudeniino en ta,"*5P* 
aquel decretOjfino esquanco a aquellas pesíc-
nas,quedeclara alü el Conciho} y ningianadc-
14as es la tal muger con qmen fe tiene copula 
carnahluego eita no contraríe cognación cfpii-
ritual.Ello declara Pió Quinto en vna bu¡a,que 
promulgo el año de mil y quinientos y fek ota 
yfeys. De lo qual le ligue ,que la muger con 
quien tuuo copula carna!,el que baptizo algún 
muchacho,o fue fupadrino,ie puede muybieo 
cafar con ei baptizado. 

A la razón de dudar íe refpondejque aunque 
fe hagan vna carne, el Concilio no QUIÍO que la 
muger contraxeíle cognación eipintuai. 

Laquarta dificultad es,'.! defpues del Conci
lio Tridentino fe contrahe algún impedimen
to por eicatechií mo,que impida j y no dirima 
el matrimonio,© fi el Concilio quito elle impe 
dimento que pulimos arriba. La lo qual fe ha 
de fuponer, quequando el muchacho fe bapci-
za en caía por neccísidad;y deípues le catetfii-
zaa en la Iglefiáj y hazen ios é x c i d i m o s , y le 
vngen con la Chrifrua, ia cognación efpiritual 
que impide,y dirime t \ matrimonio de contra-
•he,quanJo- 1c baptizin,y no quando le Üeuau a 
la lglefia , y hazen los exorciímos , y catethif-
mos como lo dize Nauarro en el Mañua l^ap i -
tulo veynte y dos nUraeioquarenta. haitjsf.tn 

La dificultad eíla, íi vna cognació efpiritual M**1"* f« 
menoí ,que nacia deí catbechilmo, que tan tola 1 ? •^•Q* 
mente impidia , quede dfrípues del cecreto del ( P T t ' L e 
Concilio.En efta dificulíaa es lafenttnciade al ¿tfwodif* 
gunos Do¿lores,qu¿defpues del Concilio T r i A')•£('*'** 

• dendnO queda efte impedimirnto j que impide, — f¡ on(< 
Ello tiene Naaarro,v'Fray Barthok;me de Le . * f * 1 . * * * * 
defma,y Coüarruuiasjy oucs Dcétores.La ra i J ^ • 
zon emporqué no nos hemoa dé apartar del ^e-
recho antiguo^fino es en quanco ella reuocado 
por el derecho nueuo": y el derecho- nueuo del 
Concilio Tridentino en el dicho decreto do 

• parece^^uedecerminanada dedo , ni quita eíU 
impeaimeníO'Juego éík íínped'menro íe qus« 

da ea 
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é o en p'e.Efta feritícía es probable.Aduiertare, 
<jue íegurt eila fentencia efte impedimento fe 
refringe a vaü^' avna,como el impedimento, 
«jue nace del baptifmo ,o de la confirraicion. 
L a razón defto íe hade ver en el tratado de ma 
triroonio .Para contrahcr ella cognación que 
naccdelcatechimoesneceííarió que tengani-
ño , y no baila fino que ha de refponder por el 
«n la confefsion de la fe,y en los demás. 

Aefta dificultad fe ha de dczir, que es muy. 
roas problab^ejque en el catechtímo no fe con-
trahe cognación efpiritual, que impida el ma
trimonio, hablando defpues del Concilio T r i * 
identino.Eftafentencia tienen muchos difcipu-
los de Santo Thomas. L a razón es ,por - U Í el 
Concibo Tridenrlno quita todas las cognacio 
res cfpirituales, facando las que cuenta en aql 
idecreto:y en aquel decreto en ninguna manera 
cuentaeí la : luego eftano queda. Üc loquallc 
tefponde ala razón de dudar. 

L a quinta dificultad es,potque obra contra
t an cognación eípkitaal los padíinos.A.duiet* 
tafe que el Concilio Tridenrino en el lugar ci
tado parece que pone dos. L a primara es>r ce-
bir el baptizado dclbapti ímo. La legunda, to 
carle (juando le recibe. Eílo conila del tenor 
del Conc'.!io,en el qual claramente fe determi
na,que paracontraher la cognic ión eípintual 
en ios feñalados por el patrocho , neceflano 
tocar al n i ñ o ^ ai baptizado. Ello fupu-.lto e* 
Is dificultad,quando la madrina no to<.a*l i n 
fante , baila que el padrino defpues de baptiza» 
do el niñCjle pone en las manos de la madrina, 
de fuerte que la madrin* no toca el baptizado, 
haic* defpues de auerle facado de la fuente bap-
tifmal.La duda esjíi la madrina contrahe »cog-
nació a ei'p>r:tual con el baptizado y con fus pa 

• dres. 
A efta dud i ferefponde, que no contrahe 

cognación < fpiritual. Prutuafe del Concilio 
Tridenrno,en el qual claramente fe fignifica ef 
t o , como fe puede ver en el decreto citado ,en 
el guaí fe á i z i fer neceííario recebir el baptiza
do de la fuente baptifraal,y recibirle tocándo
le.Lo íegundo fe prueua porque afsi lo reípon 
dio la congregación de los Cardenales dci C5 
cilio Tr identuío ai Obifpo de A u i h Don Pero 
I rc rnandezTeaúño ,e! qual pregunto ella du
da,por fer cofa que fe vfauaen íu Ob.fpado , y 
y yo míímo vi la refolucion. 

' La fexta dificultad estilando los Principe», 
y grandes pretenden fer padrinos devn mno 
abfsm::/ quieren red biiie por íusprocurado-
rcs.-los quaies ernbian a ha ser elle oricio.La da 
da c>,ü en eíle cafo contfahen cognación efpiii 
tual ios Principc5,y grandes, o ios procurado-

fv'a, v s r , rcs.En eíta diíicükad Sylueliro dize muchas co 
m a m m o , chai cc>fas,y trabe muchos Dodores , por am-
8. S.if. bas part-s. El Maeílro Soto ene! articulo fe-

gundo citado pone ella duda, y. la refueiue 
R'IU>, bien. 

A efla duda fe re íponde^ue los Principes , 3? 
gtandes.no contrshen cognación efpintual, íi» 
no los procuradorírs^ j.e reciben el baptizado. 
Pone exempiq el M ^ Í I J ; © ^s^tOjíl el da f§ 

cuitad a vn facerdote (implique eorif!; ií5e,y 4e 
hecho confirma,la cognación efpiritual contra 
he el faccrdote,que confirma , y no el Papa que 
ie dio tal facultad. Lo mifmo tiene Nauarro. tfaua.H' 
La i azone?,porque como confia del Concilio, 4. cmAl 
y de la declaración de los Cardenales, para que t i t t d e c « i 
el padrino contraya cognación efpiritual ,£5 ne nationt 
ceíiariojque toque al baptizadojy en ei tal cafo fptrhuaü 
los Principes , y glandes no tocan al baptiza- confA.Ar 
do/mo tan folamentc los procuradores: luego ch i jn ca, 
los procuradores- íolos contrahea cognación i . d sceg l 
efpiritual. ^ na t . f f t ru 

La íeptima dificultad es,íi los padres dei que tuali, 
fe quiere baptizar nombran, y feñalan tres pa-
drinos,yei pan ocho admití los tres padrinos, 
fitodos trci, contraben parentefeo cfpiíitual. 
En efla dificultad cierta cofa eá,que el parrocho 
peca mortabnente admitiendo los tres padri
nos a fablen Jas.La razón es, porque hazc con
tra vn,. l íy ju fb ,y fanta del Concüio Trident i 
no.Ladudae",ri admitiédolos,o pecando mor 
talmente,o por ignorariCia contrayan cogna
ción e ípi r i tualLa razón de dudar emporqué el 
Conciiio en aquel decreto cxprelTamente maa 
da que no aya masque vnpadrino,y qu¡; alo fu 
mo aya vnpaddno ,y; vna madrna feúaiados 
por ei parrocho:y qu ^ f i vJtra deílos ieúa 'adoí 
tocaren el niño baptizado no contrahen cogn» 
cton cfpiritual.lufígo tan folamente dos puede 
conti aher cognación efpiritual. 

A eíta duda fe refponde, que en el tal cafo fi 
todos tres tocan el baptizado todos contrahen 
cognacióneípitirual.Eílo enfeñaNauarro. La 2 t m ¿ , í l é 
razón es,porque aunque es vetdadjpue el Con ^ cotsjik 
cilio manda,que no admita el parrocho a tocar dt, de rcg 
el mtio,{ino fuere vno,y alo fumo vno y vna*. nat ípiri* 
peip G lo admite y es de les feñaiados por el tualietn* 
parrocho,no dize el Concilio , que no contra- fUht^, 
henconganacionefpirituabporquetan folamé 
te dize qu^ los que no fueren feúaiados por el 
parrocho no contrayan cognación efpii ituau 
Ello fe confirma, porque dei derecho antiguo 
no nos hemos de. apartar, fino es en qu mto el 
derecho nueuo le repugna:/ en el dere cho an
tiguo ellos contraía cognación efpiritual, y el 
derecho nueup del Concilio Tiidentino no d i 
z« lo contrario : luego en eíle cafo-fe contrahe 
cognación efpínmaí. De lo dicho íe refponde 
a ia razón da dudar. 

La oilaua dificultad es,fi entre el padrino , y, 
la madrina fe contrshe cognación eípifitual, 
La raZünde dudáre?,porqu¿ en el decreto del 
Concilio parece que fe íignifica, que fe contra-
hií cognación efpiritual: porque dizidefpue» 
de aucr nóbrado los p?.ddnoi,que entre ellos,y; 
el baptizado fe contrahí cognación cfpiíitual: 
luego ellos entre fi la contrahun. 

A ella dificultad fe responde ,que no fe coa-? 
trabe cognación efpiritual.Eíia fentencia tieas 
NauarrOjPrueuaíe, porque afsi lo declara P ío HauarJ* 
Quinto en vna CQnilitucion , quí» cóna ic^* , M * * . ea* 
cum nttllus v ñ é , & ( . De lo quai fe figue, que n ^ p , 5 ^ 
íi el marido y fu muger fon padrinos de al
gún baptizado ,no quedan i m p í d i d o s depe* 
4 i r , % p a ^ r ei dsbis^ c^ojugal; par^ws 
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contrahen parent&fíto eípiritual entre fi. 
A la razón de dudar fe refpodejque en aque

llas palabras del Concil io, no fe fíghiíica, que 
entre los miTmos padrinos íc contrahe cogna
ción eípiritual,uno que entre ellos de vnapar-
ie,y el baptizado de otra^y; los demás que nom 
bra allí el Concilio. 

Séptima conclufion. El que no eíla baptiza
do no puede fer padrino ,nifacarde pila. Ello 
en íeñaSaa^oThomas jy todos fusdii'cipulos, 
y todos loí Doftores. La razón es, porque el 
taino esmiebro delalglef ía ,y.el padrino que 
faca de pila es figura de la Iglena : luego no es 
cofa conueniente que fea padrino el que no ef-
ta baptizado. 

De lo quai fe figue, queefletal,que no ella 
baptizado no puede contraker alguna cogna
ción eípiritual: porque la cognación efpintual 
fe contrahe por fe» padrino, y facar de p ik :y el 
tal no lo puede fer: luego no contrahe efte pa-
rentefco efpiritual.Eílo fe confirma, porque el 
tal impedimento es de derecho pofitiuo déla 
Igleíia , al quai no eíla fubje.áto el no baptiza
do. 

Siguefe lo fegundo,que vn infiel que no eíla 
baptizado , y de la mifma manera vn ñel cate-
chumeno no contrahe cognación efpirítuaí,de 
fuerte que aunque defpues fe baptize no tiene 
impedimento ninguno.Y fi la per fona baptiza
da fuclíemuger fe podría muy bien cafar con 
ella.Ello eníeña Sañilo Thomas en el lugar ci-
tadojy en el articulo quarto ííguiente,en la fo-
lucion del tercero^ Sylueftro y el MacftroSo 
to.Laá razones fon las meímas , porque el que 
no tiene vida efpiritua],no puede contraher pa 
rentefeo efpsritual. 

Ladudaes j í i vnbap t i zado baptiza vn hijo 
de vn inHeljfi contrahe cognación efpiritual có 
el padre iniiel. 

La razón de dudar es, porque es cofa cierta, 
que contrahe cognación efpiritual con el bapti 
zado, luego también la contrahe con el padre 
del baptizado. Eflo fe confirma, porque el que 
baptiza es capaz de la cognación efpiritual,aú-
que el padre del baptizado no lo fea^or fer i n -
fcel: luego el que baptiza contrahe cognación 
efpiritual no foiaménte con el baptizado , fino 
con el padre del baptizado . En eíla dificultad 
Syíueílro en el lugar citado capitulo dozetie-
ne,que el que baptiza contrabe cognación efpí 
ritualjno folamente con el baptizado, fino con 
el padie del baptizado, aunque fea infiel: y cita 
otros Authores. Lo mifmo tiene la GioíTa. 

A eíla duda fe refponde,que no contrahe co» 
gnacion efpiritual con el padre infiel. Eflo tie
ne el Maeílro Soto en el lugar citado, y otros 
muchos Dolores . La razón es, porque no ay 
texto,que lo diga, y por otra parte el pafemeí-
co eípiritual es relación de ambas partes,y que 
ha de tener termino,al quai íe teñera:luego fi el 
infiel no es fu pariente e ípiritual, ni el hci tam. 
poco. 

A la razón de dudar fe refponde ,que el hijo 
baptizado es capaz de cognación e fpir^tual,pe-
ro no si padre." 

A la confirmación fe refponde, que aunque 
es verdad^ue e! que baptiza es capaz de cogna 
cionefpiritual,afe(oÍutamente hablando ,píTO 
no es capaz de cognación cfpiritUol en orden 
al que no eíla baptizado. Eseiexemplo. El fiel 
baptizado capaz esdei facratnento de! matri
monio,pero no es capaz del facraméto d^l ma
trimonio en orden al no baptizado, y cafando-
íe con el. 

La fegundaduda es , f i esneceiíano ,que el 
padrino que ha de contraher cognación eípiri
tual con el baptizado , fiesneceírario, que fea 
de mayor edad,que el baptizado . La razón de 
dudar í.s,porque el tal fe encarga de enfefiar al 
baptizado, y hazer oficio que haze la Igleíia, 
que eseníeñar los fielestluego neceífario es que 
fea de mayor edad,y el mifmo nombre de padrí 
no parece que lo fignifica. En eíla dificultad A r 
chidiacono en el lugar citado por Nauarro,en-
feña que es neceflario^ue fea may or en edad,)^ 
que de otra manera no íe contrahe la cognaciÓ 
efpiritual. \ . íinprr 

A eíla dificultad fe refponde, noferneceíTa-
rio que el padrino fea mayor en edad, que el ba 
ptizádo,y lo mifmo fe ha de dezir de la madri* 
na.V aafi,aunque fea menor en edadjContrahe-
ra ia cognación efpiritual. Ertoenfeña Ñauar- uau ffjfc 
TO en el lugar citado. Prueuaíe, porque nO ay ^, Lovfíl, 
texto,que diga fer eflo neceíErio,ni razón nm //^ deco* 
guna,que lo conuer^a. Aiarszon de dudar fe e^a.fptri 
ha de refponder,que aunque fea menar en edad tua' i t o ñ 
el padrino,puede muy bien enfeñaral baptiza» fíHo j , 
do , y hazer el oficio de la Igleíia. 

La tercera difieulrad es,G el muchacho, qu« 
no tiene vfo de razjn,ni puede petar podra fer 
padrino,de fuerte,que conti aya cognación ef
piritual con el baptizado. La mifma dificultad 
puede auer de la madrina. La razón de dudar 
es,porque para contraher la cognación efpiri
tual no es neceírario,que fe cometa pecado, li
no que haga oficio de padrino recibiendo el ba 
ptizado del bsptífmo,: luego aunque él tal mu
chacho no tenga juyzio bailante para poder p« 
car podra hazer oficio de padrino , y por confia 
guíente contraher cognación eípiritual. 

A eíla duda íc refponde,qu« ios tales no con 
traben cognación efpiritual,porque propria-
mente,y en rigor no pueden hazer oficio depa 
drino. Efla relbiusion es del Padte Fray Ma- Man.R&i 
nuel R.odriguez,y dspor razó , porque los que (¡e.¡gm ¡ n " 
no tienen vio de razón no petan quebrantan- jum^ to t 
do las leyes Ecleíialtica?,. Eitara20n no es muy cap.ix '^ 
a propoiito,porq íin quebrantar las leyes Ecle* ¿e»?, ! , 
fíaílicas fe puede contraher cognación efpiri
tual. También trabe otra razoo , porque ei que v 
no tiene vio de r^zon no puede contraher ma-
trimoniOjniaün deipoforiQs def uturó , y por 
la mifma razón no fe podra obligar a hazer ia» 
cofas,que pertenecen ai oficio de padr jnojenie-
ñando , y amoneílsndo al que fe baptiza. Ella 
razón tampoco conüiene. La razontuerte es,' 
porqcí le , que no tiene vio de razo no puede te 
ner obra ninguna human a; luego no puede coa 
traher parenteíco efpirituaUporque el parentef 

efpiritUíU ñ hade contraher por obrahüma 
ÚÁ* 
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ha t y voluntaría :porc|üe parentefco del or
den íobrenatural de la gracia: y también por
que aquel oficio de padrino fe ordena a enfeñar 
la fe,lo qual no puede bazer el q-ac no tiene juy 
E Í O . De lo qual Te refponde ala razón de du. 
dar. 

Siguefe cambien, que los locos, que no tie
nen juyzto , ni diícrecion no pueflen fer padri-
Eios,ni contraber efta cognación e(piritua!:por 
que es la mifma razón dellos que de lo» ni-
¿os j que no tienen vio de tazoa , y aun es mas 
fuerte. 

Laquarta dificultad es ,(1 d que baptiza en 
extrema neceísidad iin foknidad ninguna ei. ni 
ño jque eílapara morir fi contrahe parentef
co eípiritualque impide y dirime el matrimo
nio. La razón de dudar esjporquc el padre que 
baptiza el hijo r.n femejants: necefsidad,no que 
tíapriuado delderecho de pediré! debito a fu 
mugerjcomc queda detertnin-do arriba: luego 
«n nueílro cafo tampoco es impedimento para 
ei matrimonio. 

A eita dificultad Te refponde, que fe contrahe 
parentefco cfpir¡tual,que impide , y dirim? el 

N a ¡ 4 , l í * + matrimonio. ElftoenfeñaNauarro, y fray Bar-
tonfiUtlt, thoíome de Ledefma. L a razón es, porque c ti 
dtcsgnat* derecho sbfolutamente fe dize, que el que bap-

fpirituaU tiza contrahe parentefco efpiritual con eí b ^p-
confíl, 5. tizado,y con lo* demás que eftan nombrados 
«. ^o, I f - en ei Concilio Tridentmo: luego en tJtalca-
def^d'tfp, fo el que baptiza contrahe cognación dpiri-

tu al. 
A la razón de dudar fe refponde,que ay gran 

diferencia entre el vncafo y el otro : porque 
quando ella ya hecho el mairímoniojno quiere 
ei derecho quitar al cafado ei derecho, que tie
ne a pedir el deb to conjugal,fin que aya culpa, 
y en el tal cafo no ay culpa ninguna. Pero an
tes de hecho el matrimonio no tiene derecho a 
cafarfe con efta,o con aquella,) anfi puede muj^ 
biencontraher ei parentefco efpiritualjde íuer-
te que quede impedido para contraher raatri* 
iaonio}y ílle contrahe que no fea valido. 

L a íexta diñeultad es del que tiene el infante 
quando baptizan enneceCsidad , í in (o lenidad 
ninguna,!! el tai incurre cognación efpiritual. 
L a razón de dudar es, porque el tal verdadera 
mente es padrino;íuego contrahe cognación ef 
piritual. 

A eftaduda fe refponde,que el tal no contra-
he efte impedimento. Efta fentencia tiene fray; 

MatuRO' Manuel R.odriguez,y otros Dolores.Prueua-
dr'tgJn fe,porque el Concilio Tridentino en aquel de-

f a m j o . i , cretofegundo ,quando habla de los padrinos, 
c . i i^cou quecontrahen eíle impedimento fiempre ha-
c l u j . i , blaquando el baptifmo fe haze con folenidad, 

y en el tal cafo no ay íolenidad ninguna, luego 
no fe contrahe cognación efpiritual.Que el Có 
cilio hable quando fe haze con folenidad conf-
ta: porque dize , que el cura ha de preguntar 
quien,o quienes fon los padrinos. Lo fegundo 
íe prueua, porque quando no ay folenidad, el 
que tiene el niño en el baptifmo no fe dize pro-
pnamentefufeeptor porque a la folenidad del 
OaptUfno pertenec» t i fac^r de pila: j^cl feñaiar 

los que le hsn de facsr lo ha de hazer e! parro-
cho: luego e.te tai no contrahe efte impedí-
mcniío.Dc lo qual fe refponde a la razón de du
dar. 

Aduiemfejque no es net:eff&rio para contra
her efte imp darento que los padrinos refpon-
dan por el bapii¿.ído,y en fu nombre, fino baf-
ta.qu l e r f - r i - a n j O Ü q u e n d e p i l a . Eftoenfeña Cousr^ig 
CcuárruuuTi.,)' S;. to.La razón es^orqueel Có fponfa. i* 
cilio tan ío lamente pide de parte del padrino />.f. 
que te que el m ó o , y le laque de pila. 4 . «.7.56» 

Capit.X V I I I . Del impedimento de f - ?• 
la cognáciüii legal, y parentefco Art,i 

legal. 

v?| R imera concluGon.Muy bien fe difine. Adopth' 
** La adopción , que fea tv.mi.r legitima- (ft extr#« 

mente por hijo,o nieto,© de ay adelan- Wírf 
te vnaperíonaeítraña. Ella conciuíion /w jj¡.m 

cnfeñaSantoThomas todos fusdilcipulos, ¡¡(tm v£i 
y los Do' í lcresconel Maeftro^ Joslui>lla8,y: nepote?» 
elMaeriroSoto,SylüeUro,Nauaíro,y Couarru Víi 
uias .Larazón deítaconcluíion es, porque ía ar cept 1?$$ 
teimiMalanaturalcza ,y fupleen lo qu> falca, maajf i tm 
iuegt como por la natural generación vno en-
gen ira hi jo, aísi también por ei derecho poli- D . T k o , i & 
t i uo, que es vna manera de arte délo bueno, y a d i i t , fm 
j u í i o , vno puede tomar por hijo, vna perfona ^-j.art.%4 
eitranaen ciefedo délos hijosjpor lo qual es ne Aíagi [ jm 
ceíbriOjque eí adoptado fea perlona eílrana.Ef ^ i ^ t , 
ta cunel ,'Utn íe declara mas en la ílguiente. 

S<£gun ¿a cócluíioa.Dos maneras ay de adop 
cion , Vi'ja perftda que fe llama arrogación, o-
tra i:nptríe¿ca,que íe liama con el nombre co
mún adoption, Etta concluílon enfeñaSanto 
Tnom^i en d k gar citado foltando el primer 
argumento,y toaos. íus dii'cipulos con el.Prue 
uaíe efta c nt íudon ocl derecho C i u i l , en el 
qual f« poreeíca uiuificn de adopción.Declare in A ' m u * 
mos eftaaiiuíiun. Adopción perfeftaesaque-
11 ',quepe:f ¿tamf.nte iii-ita íahüacion ,por la 
qua. íe t nti ega el aUoptid en ia poteftad del q 
le adopta,)^anli el taladoptadc iucedé ai padre, 
qu- le adopto, l i muere ¿bimeitato, y ú paure 
lin cuipa fuya, no íe puede priua d;; laquana 
parce de Xt herencia.Otr a adopcu n Í S q..e imi* 
ta impeifeítamente Iahüacion natural .por la tó^jf, ds 
qual el adoptado no paGa aí poder üc lque lc »d(titt tS' 
adopto. Efta adopciones impeif c t - , y como 
diíponcion para la perf8¿ia,y anü el ¿doptauo, 
defta manera no fucede eo, los b sites del que le 
ha adoptado, ni el que le adopto efta obligado 
adarle algo de fus bienes , ni a mandarle algo 
eaclteftaniento,í iel no quiere. Entre dcasdoa 
adopciones ay muchas diferenciasjlas qttáles fe 
hádc verenlos luriftas,y rheologos citados, 
particularmente en el Maeiiro Soto,y en i¿ lúe 
ítrO|Veíbo,adoptio. 

Pero hale de aduertir, que parala adopción 
perteda concurren quatro caulas. La primera 
es ei hn,que es fupiir el defefto de los hijos na« 
turales,porque no tiene ningunos,o fi ios tiene 
ÍQn pocQS, Yt á c í e * t^ner mas.La saufa como eíi 
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chanté es el ádoptaní'e^n el qual es neceíTarío, 
que ayapodcrpata engendrar hijos naturales, 
parlo menos ,para confümaf el matrimoaio 
comoloeafeftael Angélico Doaor en el l u 
gar c i rado/ol tanáo el quarto argumento. L o 
íeguadü fe requiere, que fi ahbre > para dlfpo-
nerdefuhazienda,y para adminiftrar fu hazien 
da. Lo qual fedize para^xeluyrlos menores 
de veynte y. cinco años > que ha íb efb edad no 

, , tienen adminiftraclon dellos » faluoíl tienen 
bienes cailreníesjO quaíí call:reníes,porque def-
tos tienen la adminillracion. L o tercero , que 
fea de diez y o rho años > y mayor que el hijo 
adoptado,como fe dize en lainltituta, en el lu^ 
gar'citado. En la forma de adoptaríe requieren 
dos cofas. La primera es,aüthoridad del Prin
cipe > y no bafta licencia de qualquier inferior. 
L o íegundo, que ambos a dos el adoptante j y 
adoptado contentan en la adopción: porque 
de otra fuerte no íera legitima la adopción. Fi-
naimente de parte del fubjedo que hadefer 
adoptado, le requiere, que fea libre , efto es 
que cfte fuera d d poder del que le adopto ? y 
que librcraeiuequiera paífar a fu poder.Ádutet 
tafejque por a d o p t ó iraperfcdla fe puede adopi 
tare! que no es iib:e,quierodezir, el que no tf-, 
tadebaxo del poder de otro:ypucdcíc hazerla 
tai adopción fin authoridad del Principe cen 
authoridadde otro itiftriorjcomo esci Corrcj 
gidor. 

Tercera concluGon, De la adopción fe con-
trahe vn v íncu lo , que'impide el matrimonio, 
que fe llama cognación ic~a!. Bíla conciulion 
enfeñaSuntoThomas , y t^dos fus difcipulos 
en el lugar citadojarticuiofegundo. Prueuafe, 
porque las leyes humanas ciuiles prohiban eí 
tal matrimonio»y erta prohibición cfla proba» 
da con la authoridad de la Igieüa, La razones, 
porque la ley diuina excluye a aquellas per l i 
nas del matrimoniojque es neceífario,qu€ mo
ren juntamente como fon loshermaoos.y es af 
ü^qnt el hijo adoptado es neccííario, que moret 
juntamente en la cafa de fu padreduego conue 
mentifsimo fuejque a los tales ios exciqyeífe la 
ley humana del mattimomo.* 

Defta conciufíon fe Cgue la Üjfinicion de 
Comath cognación legíá. Cognación legal es vna cer-
l ega l i t eñ caniajqueprouiene deia adopción. Eftadiíini-
tropinqni cion poneSylueílro.y Palude.Herocsde coníi-
Pas exado ^erar > ̂  ^€fta adopqion nace yna amiftad 
p t ionepf tnuy femejantealaquenacedela filiación na-
venitns tura ' : Porclue el hijo adoptiuo efta obligado a 
d f lu ver. re«erenciar al padre , y el padre efta obligado a 
mat'rimo'. faftentar al hjjo,y darle parte de la herenciarpor 
S.j.S. * 1° ay Sr*ncle amillad entre el padre, y; el,y 

4 , los hijos. Por efta razón fe dize en la difinició, 
d . ^ t . q X , S116 e^e Parente^co 'ega'e5 vna cercania.Dize-
* r h U ' femas,quenacedelaadopcion,en loquai redi 

' * ftingue del parentefeo natural.Efté ifPpedimen 
to es de derecho fcclcíiaftico poíit iuo, como lo 
dize muy bien Sylueílro.De fuerie,que la cog
nación legal conforme a derecho impide el m^ 
t r imonio . 

La dificultad es Cía cognación legal impide 
^ dirime el matriiQ^niQ,. La raagn de dwdat 

C8jporque enlodo sí deréchó Cánonic^ j que 
es el que puode poner los ímpedimemos del 
matrimonio,no fe haíia, que impida y dir i -
«ía el matr imenioty Santo Thomas tan ío-
lamente dize , que impide el matt j,monio:!iie-
go no le dirime. En efta dificultad ay varias 
fentencias.La primera es ,que la cognación ^ 
gal impide el matrimonio , pero no dirime ei 
contruto:de fuerte jque es pecado concraher, 
pero \'alido es el matrimoDio.Efta fentencia tie 
ne íuan Andrés, y ott os íuriftas, que ei:a Sy!" 
ueftro ene! lugar alegada parágrafo primero, 
Lafegunda lentenciaes, que toda cognación 
legal impide, y dirime el matrimonio, ora fea 
perfeéla, ora imperfeta. Eftafentcncia tienen 
algunos Doiftores.La tercera fenten<ia es, que 
lacognacion legal impide y dirime d matri-
raonio,fiesperf<;da:pero laimperfí/ia no.Efto 
tienen algunos Dolores . D é l o qoalfcha de 
verelMaeftroSoto en el articuio íegundo de 
laqueftion citada, 

i A efta duda digo , lo primero , que la cogna
ción legal perfecta impide y dirime el matri
monio.Efta fentencia tiene Soto Palude y Syl-
ueftro , el qual cita a Üicardo , y Panormita-
no , y iNauarro , y Couan auias, en los lugares 
citados,y la Gfofia,y todos lo» Thomiftas, Glcf,cap¿ 
Prueiufe lo primero del derecho en el qual vnico, de 
bien claramente íe determina eíia verdad.Las cogiath* 
razones de Ice impedimento fon la primera ne kg . t lU 
por el peligro d-í incontinencia , que puede Caoit j t a 
auer por la necef idad de morar juntos. De 4>iigerek 
fuerte, que como elparentefeo y afinidad na- Jo?.] , 
tural impiden, y dirimen el matrimonio por Cap.vnUi 
cita caufa ; aísi también la cognación legal, ds ceg^a" 
La fegunda razón es, para que l a amiftad fe ef- tívne le¿a 
tienda a muchos. Todas lae raaone^ , que //, 
corren del parentefeo, y afinidad natural en fu 
manera tienen fuerza hablando de la cognado 
legal. 

Digo lo fegundo.La cognación legal imper 
fefta,que nace de adopción imperfeta im
pide el matrimonio. Efta featencia tienen 
muchos Dodores, o todos.La razón es, por
que la cognación legal fe pone impedimento 
de matrimonio:y los derechos, y Dolores en 
efto hablan fin diftinf i o n : luego cierta cofa es, 
que aunque fea imperfeta dirime el matrimo
nio. 

Digo lo tercero. Probable cola es , que la 
cognación legal imperfatta dirime el macrimp 
nio:pero muy mas probable es, que no. La pri 
mera parte fe prueuatporque afsi io tienen mu
chos Do lo re s , y pprqttí: lacognacion legal 
fegun los derechos impide, y dirime el matri
monio , y efto dizen fin diftincion ninguna: 
luego toda cognación legal impide y dirime el 
matrimonio.La fegunda parte tiene Syltieftro 
en el §.4, La razón es , porque ios derechos, 
que dizen, que la adopción legal impide, y di
rime el matrimonio, fpn odioíos ; luego han» 
fe de rsftringir a la adopción perfeda. £fto fe 
confirma,porque la razó de los derechos es,par 
queesneceíTariOjquecl adoptado cohabite en 
^afade fupadrc,y eft^ razó no corre de la pdop 
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clon imperfeta, Idego la adopción imperíe* 
da no di riñe él matrimonio. De fuerte, que 
aunque los derechos formalmente hablen da 
h mifma manera de la adopción perfedla , y. 
imperfea^pero virtualmente , por la razón 
quetríhef. hablan de diferente manera. Pero 
la cognación legal imperfeta impide el ma
trimonio j por fer como difpoficionparaiaper 
fefta. 

A la raz)n de dudar fe refpoada facilm?ntei 
que ios derechos ponen el tal impedimento , 4 
impide y. dirime el matrimonio, porque conür-
nisron el cierecho Ciuil,o por el vio. Síko Tho 
mas claran-ente dize fgr impedimento dirimen 
te por la rizón,que trabe. 

Qoarta concluüon.Tres maneras ay de cog
nación legal. La primera es femej ante a la pa
ternidad entre el padre , que adopta , y eihijo 
afdoptado.y el nieto,&e.La fegunda es entre ei 
hijo adop;ado,yelh)jO natural del padre adop 

, tador. Latcrcera es , que tiene vna manera de 
afinidad^ es entre el padre que adopta y la mu 
gerdel hi o adoptíuO , y al contrario entre el 
hijo adoptado,iamugsr del padre que adop-
ta.Bftaconclufion eníeñaSanto Thomas, y to
dos los Dodores ya citados. La razón es,por» 
queeílacognación legalesfemejanteal paien-
teíco naturahluego como en el parentefco na^ 
íural aycfpecies , también las ay en el paren, 
tefco legil.Declaremos efto mas en particul&r. 
En la primera manera de cognación legal ,61-
que adop:a, y tiene manera de padre no i'e pue 
de calar con la hija adoptiua,ni con fus de icen 
dientes hjfta el quar to grado.En la fegunda raa 
nerael que adopta no puede cótraher tnatrimo 
nio,nicararfe con iariiuger del hijo adopsado, 
que es como fu nuera,ni ei hijo adoptado pue
de contnher matrimonio con la muger deiq 
ie adopto,que es como padre. En la tercera ma 
ñera de cDgnacion legal, el hijo adoptiuo no 
puede cafarfe con la hija naturaljísno es que ci 
vno dellos efte mancipado del padre.Eilo fe de 

t n / l h , de terminaenderecho.Pero la diferencia es entre 
nupt»lí*j. las dos maneras primeras, y la vltima , que las 

dos maneras primeras de cognación legal fon 
impedimentos perpetuostpero la tercera es té* 
poral,que dura mieatr«s los hijos permanecen 
debaxo del poder del miímo padre, porque fe 
funda er. la cohabitadon,que no es necefíaria, 
lino es mientras dura el citar debaxo del poder 
del mifmo padre:por lo qual muerto el padre,o 
emancipado vno dellos , podra auer matrimo
nio entre ellos.Eftas maneras de cognación ie-

Cap .vnu gal fe hallan en derccho.Todas ellas eftan rece 
de cogna- ujdas por el vfojy coftumbre de la Igleíla. 
tiene íega La pnmera dificultad es,!! la tercera manera 

caP» de cogñació legal le elliende a los hijos natura-
$ta diltge Íes,aun^no féan legítimos. De fuerte que iadi 
re» 50, q, ficultad esafi entre ei hijo natural,no iegitimo,> 
3. eír ifi/ít y lahijssdoptiuapuéde auer matrimonio , o al 
tut.loco ci contrario. L u razón de dudar es: porque ei hi-

jo ileginmo no puede contraher matrimonio 
con ei fijo efpintualrluego ni el hijo ilegitimo 

rece que fe á iz^en el cipitulo \ ita dilígere. 
E1I0 le confirma porque ios hijos iiegip.mos 
también eftá debaxo del poder del padre y pue 
den cohabitar ea la mifma cafaHtiego no puede 
auer matriniomo entre ios tales. En ella difi
cultad la primera íentendá es,qüe e¡ hijo naru-
ral ilegitimo .no puede contraliRT con lahiia 
adopnua,o al'contrario el hijo adoptiuo con ia 
hija natural iligitima. Efca fentensia tiene Pa-
nurmitanojcomo lo refiere Sylueitro,y la fuma Sylu. ver -, 
Angélica quedize¿que,el hijo i legi t imo, aun- metrimo', 
que no elle debaxo del poder del padre, no pue S.a. g. ¡ , 
de contraher matrimonio con la hija o.dptiua. g'.M.í,^* 
Efca miíma fentencia tienen otros Dofítores^y Tiodriz 'm 
entre ellos el Padre fray Manuel lvodriguez:el (umtto,i 
qual parece.que acuds a ambas partes. Ella fea- capl't i ¿ 
tencia es probable. c m c l u . t l 

A ella duda íe refponde, fer mas probable, q 
el matrimonio entre los tales es valido. Elfa 
fentencia tiene Sylueftro en el lugar citado, y 
en fauordella cita la fuma Roíe la , y eíba tiene 
Hofl:icnk,y Inocencio,y íaGloiía, y San Anto 
ninOjyCouarruuias Í y Ñauar ro. La razón es, 
porque el hijo ilegitimo noeíla debaxo dei po 
derdel padre, ni cohabita en la cafa del padre 
natural'.luego faUa la razón de ia ley.Eño fe có 
firma,porqué eílas leyes fon odiofasduego han 
íe de refringir a ios hijos naturales iegitimos, 
qne moran ea cafa de fu padre, o eftan debaxp 
de fu padre. 

Ala razón de dudar fe refponde, que no es la " J * ^ Ci' 
ifmarazondelhijoefoirituai.que no puede At " * 
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contraher con la hija natural ilegitima:porque 
allí es mayor la fuer^ajcoino lo dize Sylueílro, 
y. confta de ios derechos. 

A la cóíirmacion fe refponde é z lo dicho ,q 
los hijos natmalís legítimos moran en caía dé 
fu padre,y eftan debaxo de fu poder:pero ios iie 
gitimos no es neceírario,que meren en cafa de 
íu padre ni que eften debaxo de fu poder. 

La fegunda diheuitad es, acerca defta mifma 
cfpecie de cognación legal j i í entre los hijos 
adoptiuos puede auer matiimonio. La razón 
de dudar es, porque entre dos hijos efpiritua-
les puede auer matrimonio, como i i vno bapti-
zaíié vn niño,y vna nina entre aquellos dospo 
dria defpucs auer matrimonio : luego entre 
dos hijos adoptiuos del miímo padre podria 
auer matrimonio : porque es la mifma razón. 
En ella dificultad algunos Doctores tienen, 
que puede auer matrimonio entre dos hijos 
adoptiuos del mifino padre. Ello tiene Hugo, 
y la GioíTa,}'Archidiácono, citado por Syiucf- lo* 
tro,y el mifmo Sylueftro.Soto en ios lugares ci f*? ^a»ita 
tados,y otros D odores. Ella fentencia es bien dittgere.l 
probaDlejporque ellas leyes fon odioías , y aísi Glojf.capi 
es razón reftnngirlas. . vnteoí^ de 

A ella diheuitad íe refponde, fer muy mas cngna.-U-
probable , que entre los hijos adoptiuos no í a l u W*-
puede auer matrimonio,parcicuiannente fien- íí^* 
do perfe&a la adopción. Ella fenccnciaiiene 
Hottieníe icferido por Sylueílro , y otros mu*. 
chos Doctores.Frueuaíe lo primero dei capitu 

naturalpuede contraher matrimonio con la h ^ lo vnico de cognatione legal,;-n el qual parece 
jaadop:iua:porquse3Ía mifma razQn;y5anlipa que fe determina ello. Lo legando fe prueuí , 

, porque 
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por^üí la razoti de la ley es la cohahitactoa 
tiel hijo natural y ídopttucr.y eíla mií'ma razón 
correen ios hijos adopciuos : porque ios hijos 
adoptíuos cohabitan juntairíente:Iuego el rna« 
triaioaio r.o lo puede auer entre ellos. 

A la razón de dudar fe refpondejque los hi 
jos efpiritaalcs no cohabitan juntamente co
mo los hijosadoptiuo^yanh no es la miímara 
zoa de los hijos adoptiuos^que délos hijos ef-
pirituales. 

D ; l i refolucion defta duda fe refuelue fa-
cüiríente otra , y es G los hijos adoptíuos fe 
piicden cafar con hijos efpmtuales del ¡nií'tno 
padre. 

A eita duda fe refponde que S, Etlo es certif-
Cmo,y Jo tienen todos los Dolores . Prueuafe 
porque no es ntrceilario que ios hijos adopti' 
nos vaian juncamcnte con los hijos naturales, 
antes efto nunca acontece, luego falta la razón 
cíe la íey,y por coníiguiente puede auer matri
monio entre ellos. 

La tercera dificultad esqaando la cognado 
legal fobreuiene al matrimonio ya contrahi-
do,fi impide ei vfo del matrimonio. En efta du 
4a fe habla cíe la cognación iegal}quádo es peí-
fecta adopción , porque quando noesperfeda 
no impide ei vio del matrimonio. £ iexemp¡o 
es.Va padre natural de iamug:r de vn hombre 
adopta perfeétameate a fu yerno, la duda es^ íi 
esiicito ei vfo matrimonia! entre ellos. Lara-
zonde dudar es,porque fon hermanos el mari
do y la mugerjel vno natural, y el otro adopti-
uo,luej70 t i vio matrimonial no es licito entre 
ellos.¿lio fe confirma,porque íl precediera al 
matrimonio,no fuera valido el matrimonio, 
luego figuiendófe la tai adopción impide ei vfo 
¡dei matrimonio, 

Aeitadudafe refponde fer probabilifsimo, 
que ene! ta! caío no le impide ei vio del mam 
monio.Eí l - fentsneia tiene muchos difcipulos 
de Santo Tbomas.Prueuaícporque no ay dere 
cbo , ni Dot lor ninguno,que diga, que en eíle 
caío quedaprluauo aeivio matamoniaí , luego 
ais i k ba de dezír. 

A ia razón de dudar fe ha de refponder, que 
aunque fean hermano- no quedan priuados del 
ja l derecho,porque ellos impedimentos fon de 
derecho pofttiuo.y afsi tienen fuerza.br. ios de 
mas CAÍQS eíla declarado que priua del derecho 
de pedir el debito,pero en eíle no- La razón 
puede fer porque en d tal cafo el morar jun
tos,no es <;ora peligroía refpedo de los tales, 
porque fisndo ellos raariuo y mig€r,tienen o-
bligacion de morar juntos, Pero aduiertafe, 
que íi el yerno en el tal cafo tuuiefíe copula car 
nal con lamuger del padre^que le adopto,fien-
do adopción perfeda, feria pecado de ínceilo, 
por dos razones. La vna es , por fer madre 

de^u mi.ger, fi áiieíTe fu madre;yia 
©trapor fer hijo adop|i«.# 

deta!padret 
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Capitulo XX. Delkipcdímciicode h 
inopotencia. 

Ara la inteligencia dertu materia Ce ha 
de (uponer^'o primero,que !a Imponen
cia no es otra cofa,fmo.vnairrir..otencra 
para la copula carna'jComo lo dizen to

áos los Dolores con el Macírro , y par-icu'ar-
mente Soto,y Sylueílro, y los luri ' ias, y muy ¡}0.*}, ¡ n¿ 
particularmente Nauarro.&fta impotencia pa- d i ñ } {2, 
rala copula es en dos mancvasjVnapei fetla / o^ 5cr, V, i¿ 
traimperfeta.Impotencia perf ftaes ,quando a r i t ^ y l * 
vno en ninguna manera puede tener ropuía „ . \n'atri 
carnal,ni derramando fimiente,ni de otra qual' %t x¿ 
quiera manera. La impotencia imperfeta es, iurifperú 
quando vno aunque no puede derramar íímien frV, defrh 
te dentro del vaío natural, pero tiene alguna gi 'dh N2> 
fuer^ajpara tener alguna manera de copula.Lo uajn M a 
fegundo ie ha de fuponer, que no es lo raifmo nj¡a, c.t %' 
impotencia para copula carr.al,yirapotéciapa- mSt l p ' 
ra engendrarporque puede muy bien vno te- r* " 
ncr potencia para copulacarna! , y no potencia 
para engendrar, por fer efteril la fimiente , que 
derran-ja: como puede acontecer en los viejos. 

L o tercero íe hade fuponer, que como eníeña 
Santo Thomas ,1a impotencia para la copula OTho M 
carnal,todauia es en dos maneras.Vna naiural, a¿¿ ' .a 
que procede decaufa natura!, como quando art i 1 
vno por defeco de calor nsturaijO de edad,no " ' 
puede derramar fimtente. Otra es acideota! , y 
corv o extrinfeca,quen«ce y procede de a'gun 
malehcio, o por aaerle cortado algún íniem-
biO ,Lo quarto íe ha de fuponer>que ia impeté-
cia natural todauiaesde dos manera>:vna per-
petua,y otra tempoíal.Perpetua es »queila,que 
porningunaartefí í puede quitar fin p' í l igrode 
vida.Dixe,que no íe puede quitar por arte, por 
que aunque ie pueda quitar por fuerza,) virtud 
del demonio, o por el arte mágica, o por mi? 
lagro,t*on todo eíTo fe dizc perpetua como fe 
dize en derecho.También dtxe,íino es con pe*/-^ /• , 
l ig io de muerte. Porque u vuiede alguna mu- r/u'atis ¿¡f 
ger tan cerrada^ue no tueíie pofsrble abrirla, íi ¿ÍW^ w? 
no es con peligro de muerte,en el tal cafo fe wTi(Ac¡a 
hade juzgar,que no fe pueda abrir- Temporal * 
impotencia es aquella, que íe puede quitar por 
arte humana ,fm peligro de muerte. Lo vid-? 
rao fe ha de fuponer, que ia potencia naturcl es 
en dos maneras. Vna rdpedu de todas las per-
fonas,ora fean doncellas orano, Otraesimpo-
tcncia natural reí pe ¿i o de aigupa particular per 
fona.El exemplo es,fi vno pu Jietle tener copu
la carnal con vna muger corrupta, pero no con 
vnadonzella. 

Primera conclufíon.1 La impotenda natural 
perfeda , y perpetua totalmente deshaze í i 
matrimonio , ora íe tenga la impocenci? a ia 
copula departe del v a r ó n , o r a departe He ¡a 
muger.Bl exemplo de parte del varón esjquaa-
do en ninguna manera puede tener copula. Ef* 
ta concluííon feentiende,aunque aya ignoran 
ciadela tal impotencia, y aunque fe lepa Efta 
cónclufion tienen Santo Thomas , y todos 
fus difcipulos,^ todos ios Dodo res citados,'/ 

K i i San, 
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Jnton. j ; San Antcnino.Prueuafe lo primero: porque aí-
/>.//?, i íí e í íadetermiaaád en ei derecho. Lo fegundo 
. i t . torj fe prueua con raíson» porque ene! contrato del 
t i t . d t f r t " uictrimonio ay, obligación a pagar el debito 
gi.&'mam t-'.njujral,/ fe entrega el derecho paralaco-
í t f íc .pr*- pula carnal , y ímcfte no puede auer matri-
cipuecap, monio. Yésaf£Í ,quelo8 que tienen eíia ma" 
quod fe* n^rade impotencia,no íe puedeií obligar , ni 
eltm. cap. dar derecho para copüia carnal , como es 
ex l i teñs cofa notoria : luego no puede auer matri* 

fcn monio entre los taies. Mas razones deflacon-
f i B t & i f r A cluüon fe podran ver en mi tratado de matri-
Traff* ds raonio*,. 
m a i f t m . De aqui fe figue, que qoando el vno de los 
f .51J» ;; cbntrahentes tiene potencia natural, y el otro 

es impotente,aunque fepa que io es,ei tal matri 
rr ánio esmualido,y el quetiene potencia na
tural puede muy, bien calarle con otra^o con o-

T a i , / i 4 , t ro . Efte Corolario es contraPaludejy contra 
^. i 3 . ^ . 1 . Ssn Antomdo,queenfeñanlo contrario. Por. 
A n t . n . ir¡ que dizen,qüe quando el que tiene potencian» 
3.p. f/V. i , turai labe que el otro es impotente, y. con todo 
c. í í . íf4]. gifb fe cafa eá valido el matrimonio , y que á íí 
¿//ÍÍ. tWj líe ha de imputar el defeQ:o,pues io quífo .Pero 
tnatrim* nueftra fentencia tiene Sylueítro , y Nauarro,y 
8.fti(5,ií. comunmente los Dolores . L a i a z o n e « , p o i q 
5 . en el derecho fe derermina nueílra ícntcnua,y 
Ñ a u a r J n de las razones hechas por la conduGon fe con-
M a n u » <, uence,que el tal no es matrimonio:y áfsi fe pye 
i i .w.fie. denapartar.Lomifmoes,qu2ndo ambos fuef-
c. 1 . er * • fen impotentes y fupieífen la impotencia: porq 
de frigia» el tal matrimonio no es valido* 
CSr malef* L o fegurido fe fígue^que el que fuptere el tai 

impedimento no puede vfar del tal matrimo-
nio,pará delegación carnal, ni íe pueden befar 
ni abracar libidioofaraents, y íi lo hizieílenfe-
lia pecado mortal , porque los tales verdadera
mente no fon cifados,y. como no cafados íe há 
de auer. Pero íiquiíieren viuir ambos en vna 
mifma cafa, pueden' muy bien, no fe tratando 
como marido,y; muger,fino como hermanos,)^ 
eílo de con{ejo,y no pr£cepto,como lo aduier-, 

Rfcard.ln te R,kardoJy el derecho,y la GloíTa. 
4, d i / h r $ Laf?gunda concluüon es, quando la impo-
a r r i . q 1 * tcncia natural es semporaÍ,y íabida, no desha-
€a,excom* ze el matrimonio, ora fe tenga ía talimpoten-
munlc cd. ciads parte del varón , 01 a de parte deiamu-
laudab'- ' ger .EiUfentenciaesdeSátoThomas , y todo» 
h t n def r i iusdifcipuios,y detodosiosTheologos, y l u -
gidis , i ? rídas en los lugares citados.Prueuale lo prime 
maleficia ro i porque alsi efta determinado en derecho. 
t i t . L o fegundo fe prueua , porque el precepto dê  
Ca.frate* pagar el debito conjugalno obliga por íiépre: 
nttatis de poique tiene modo de precepto afiímatíuo: íi-

f ' igidií no obliga a fu tiempoduego aunque agora no 
er mnlefi puedan pagar eidebito conjugaljíi deípues pue 
ciaris, den tfto baila, para que el contrato fea valido. 

Y anú los roo^os fe puedan cafarjaunqueenton 
ees no tengan aptitud parapagar el debito con 
jugaljíi deipues le podran pagar. Lo mifmo fe 
ha de dezir de los enfermos, que ff cafan citan
do enftimos:y de aqueilos^ue tienen impedí-
mfcn;0,el qual fe puede quitar por laartejde Me 
dicina.Quando fea impotencia natural tempó-
1 al^ueda dichx? en el qugrto fund|ment9t Pe-

f r a y npedro de L edefma¿ 
ro aduiértafe^ue cnlaccnclufío qucirfív dícfcf;,; 
queefto tiene verdad,qUíndo la impotencia ya 
tSicha íe fabe,y s n 11 e n Ü c. 

.La diíicuitaá es,fi k tal impotencia fe igno» 
raffé,fl feria valido ei macriinonio.Lá razón de 
dudar es, porque j f i vno ie caía con vnaeícla-
uano íabiendojque lo fea, inuslido el matri-,, 
monio.-luego lo miímo fera en nueftru cafo. 
Porque Santo Thomas compara la feruidum- D.Tbo.in 
brecen la impotencia temporaKPorque afsi co add.q t¡i\ 
rno eleíclauo no puede pagar el debito con- art . i.^y 
jugal üempre , imo a ciertos tiempos , por» tf.aet^; 
que eíl:a impedido , con el feruir a fu amp: ad 4 , 
afsi también el que tiene eíla impotencia.no 
puede pagar poic entónces el debito conju-
ga l j í ino a fu tiempo. En eíla dificultad , y, 
por efla razón algunos Dodores eníefíanj 
qíiefta impotencia temporal no fefupo,def-
hazeel matrimonio, en eíle fentido , que fa-
bida la verdad de la impotencias íi la p&rte, 
que ignoro la impotencia no quiere perma
necer en el matrimonio , no la b&ñ de forjar, 
fino queda libre. Pero íi quiere permanecer,va 
iido es el matrimonio, porque ya es volunt i -
sia, y. por otra parte no ay impedimeiato di-
iimente, porqué la tal impotencia es tempo
ral. Eíla íentencia tienen algunos modernos 
Theologos corí el Maeílro Soto en el lugar ci« 
ta^o articulo fegundo, Y eíla fenttnciano es 
improbable. 

A eíla duda mí parecer es, que la talimpoteií 
cía en ninguna manera dirime ni deshaze el ma 
tr imonio, aunque fe ignore. La razón esypor» 
que por fueí§a,y virtud del derecho natural no 
deshaze ei matrimonio,ccmoescofa notoria, 
n i tampoco por derecho pofí t iuo, porque no 
ay texto ninguno que tal diga, ni io traen los 
Doéiores.-lucgo valido es el matrimonio. Ello 
fe confirma porque los derjechosjque ponen i m 
pedim«nto de matrimoaio/on odiofos , luego 
no fe han de eftender^no reíl i ingiraloscafos 
expreífados en derecho. 

A la razón de dudar fe refponde fácilmente; 
que - lo q toca a la feruid,umbre ella expreíTado 
en derecho , y no lo que toca a eíla natural im-, 
potencia. 

Acerca deílavs coaclufiones ay algunas du¿ 
das, que es neceífario declararlas. Lapiimera 
£s,quando los que fe cafan faben, que tienen na 
tural impotencia perpetua,para copula, íi eílos 
tales pueden ceder a fu derecho j de fuerte qué 
fe puedan caí'ar,y hazer valido matrimonio .La 
razón de dudar es, porque en todas las demás 
cofas qualquiera puede ceder a fu derecho.;ue« 
lo mifmo fera en efto. v 

A eíla dihcultadfe refponde,que no puede ce 
der a fu derecho,ni fera valido el matrimonio, 
Efto tienen todos los Dodores ya citados. La 
razón es,porque el mattimonio nc íe ordena 
tanfolamente al bien de ios ccntrahentes,f'no 
al bien de toda la efpecie, luego QO predea ee-
dcraeite derecho.Y ello miírno prueuanias ra
zones hechas por la primera concluüon. 

Aiarazondedudar Ce refponde , q cada \ n o 
puede ceder § fu derechp ea aquellas ^cfas, q fs 

ordenan 
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ordengri aTuproprlo bienfpero no pueda ceder 
a fu derecho en aquellas co íss , que fe ordenan 
al bien de otro,© ai bien común aporque enton 
ees el derecho es del otrOjO del bien cornun en 
alguna maner!?,pues fe ordena a í u bien. 

L a leguada dificultad es , fí el maírimonio 
de los capones es vaüdo. L a razón de dudar 
cs,elvrodelaIg!eí ía,qaeha permitido feme-
jantes matrimonios. Efto fe confirma % porque 
Jos tales pueden tener copula carnal, aunque 
no pueden engendrar: luego fera valido ci ma* 
trimonio. 

En efla dificultad muchos Doñrores turne-* 
roa que los matrimonios de ios capones fon 

Sfl^ysr* validos. Anfi lo tiene Syjueííro, el qual cita ô  
wamm. tros Doaores. 
8. \ 6 , A eíladificultad fe refponderfer certifsimo,^ 
dtíf.^. ios ta¡es matrimonios fon inualidosjfi totalmc 
S m i n 4« te fon capones.Eftarefolucion tienen graüifsi-
4>4|*f *1 • mos Doílores,y entre ellos Soto, y Panormita 
art.t tPa- n0jy Sylueíh o en el lugar citado inclina en cfta 
ñor» m ca* fentencia.Prueuafe lo primero de la determina 
quod Je» cjon je Sixto V.en vna bula:que comienza S'vx. 
áem y de tusPapa V.que manodel año de milyquinicn-

/r'»£f f ^ tos y ochenta y £íete,a vcynte y fiete de íunio, 
iíjtaattf, enjjlaqual determinaeilo.Lofegundofe prue» 

ua,porque los tales no pueden tener copula, de 
fuerte que derramen fírmente virtuofa para en» 
gendrar : luego fus matrimonios no fon valU 
dos. Quien quifierevereílabula, y refolucion 
mas extenfamente vea mi tratado de matrimo-

^ nio.Dixe en la refolucion quando fon totalmé 
te capones, porque C lo fueíTen tan folamente 
de la vnaparte,valido es el matrimonio, como 
lo dizeSylueftro : porque eftos tales no fola^ 
mente puede tener copula carnal, fino que pue 
den engendrar.Pero aduiertafe,que los que fon 
totalmente, capones, aunque no pueden viuir 
comomaridoy muger,peroquantoa la coha-
bitacion,fe pueden obligar de fuerte^uela mu 
ger firua al varen , y el varón futiente lamu-
ger, y efta obligación no es matrimonio, fino 
vna obligación ciuil.Efto fe determina en dere 

Cap, Ce»- che,y en aquella bula de Sixto Quinto. Pero ef 
fultatie- tos tales no fe pueden abra<jar,o tocar, o befar 
Wí impúdicamente: porque fe han de auer como 

no cafados* 
dahilSyde A la razón de dudar fe refpondé»que laígle-» 
/"•«r ««¿i fia nunca tuuo por cieno,que los matrimonios 

s capones eran validos^y como auia varíe 
dad de opiniones permitía los tales matrimo-
níosjpero yacftadetcrminado^ue lostalcs ma 
trimoniosno fon validos. A la confirmación 

s fe refponde,quelos capones,aunquc pueden te 
txer alguna copub,es !inperfc¿Hfsima,y no pue 
den derramar fimiente de la fuerte, que ios de-
inas:y por efta razón es valido el matrimonio. 

L a tercera difieulesdesjíi ios que tienen poté 
cía para copula,peto imperfeta de fuerte, que 
puede penetrar el vaío natural,pero jamas pue« 
den derramar fimierite,fi eftos tales pueden có-
traher matrimonio , de fuerce que fea valido. 
L a razón de dudar es porque con la tal copula, 
aunque no fe falue el fin principal del matrimo* 
nio,que es lageneracj.on,fe falúa el fin fecunda 
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rio, que es vitar la fornicación propria, o de la 
muger. Luego valido es el niauimonio. EfíQ 
fe confirma^porque el matrioionio fe in í t i tuyo 
en remqdio de la concupifcencisjv la tal copu* 
la es en remedio de la concupiícencia : luego 
valido es el marmnonio. En efta dificultad al* 
gunos Doctores tienen, que el tal matriinomo 
es valido. Efta fencencia tiene la GloO'a , y ei 
Maeftro Soto citaSyiueftro por ella,y ¡atie
ne Nauarro, y efta tienen algunos modernos G h f a m 
Theologos , que no fon de la efcuelade Santo ca. is qu;9 
Thomas. 9. 

Aeftadudaferefponde, que en eftecafo el Soítd,<tf¿ 
matiimonioes inuaiido porl|j impotenciana- tf, i , a r , t i 
tura! perpetua de derramar fithience:y efto ten- Ñauar. in 
go por muy cierto. Efta fentencia tiene Paiu- Man, ca^ 
de,y Sylueftro dize que es común fentencía,y it.«M.<í«^ 
efta tiene Sotc,y comunmente los Theologos, Palud. in 
particularmente difcipulos de Santo Thomas, ^ d ^ . q ^ 
y Panormitano. Prueuafe,porque la impoten- 3. 
ciaperpetua,para copula carnal haze que cima Sylatver^ 
trimonio fea inu8lido,como queda dicho :y en matrim, 
el derecho la copula fino ay derramamiento de 8, q, i 6 ¿ 
fimiente no es propriameate copula carnal, co dt¿í. y .dU 
jno lodize Syiueftro; porque el aílo de gene- &o, 'j.Sot, 
ración noconlifte en mezclarfelos cuerposjfi* ¡ n ^ d , ^ ^ 
no las fimientes , o lo que tiene lugar ̂ efi- q , i . a r t i * 
mientre;y efto confta del derecho: luego el tal Fanor, m 
matrimonio es valido. Efto fe confirma por- cquod fe. 
que el matrimonio de los capones es inuali- dem, 
do,como queda dicho:y eftos tales puedan C , i » c a p ; 
tener copula carnal fin derramamiento de fi- ex Jiteris 
miente, luego la tal copula j o potencia a la tal cap.lauda 
copula no es fuficiente para hazer verdadero bilem^ds 
matrimonio, /yi^/, is° 

Ala ra?ondedudarfercfponie,que el fin fe malejic^ 
cúdario del matrimonio es vitar la fornicació, 
^efto fe ha de hazer porcopula,cainal,Y'quan-
10 aloque tocaalprefente no puede auer copu 
la carnal,pue& no puede auer derramamiéto de 
fimiétorporq en derecho no ff tiene por copula 
€arnal,quádo no ay derramamiéto fimiente. A 
la confirmación fe refpóde ,que e¡ matrimonio 
f*. ordena al remedio de la concupifcenciaipera 
Ordenafe por eopula carnal, la qual no puede 
auer en nueftro cafo. Qjoiea quifiere ver efta T r - ^ , dt 
duda mas a ia iarga,veami tratado deinaírimo matrim, 
ni o. f ^ v í l S i 

Toda via queda duda acerca defto mifmo ,í l 
es licito tener parte con fi> propria muger, de 
fuerte que aya copula carnal, fin derramamien
to de fimiente.Puede acontef er y que vn homo 
bre cafado fea ñ.¡co,y ngcefsirado de fuérte que 
derramando fimiente -srí la copuh le püede ha
zer mucho mal,y acabarle la vir tud natural. La 
duda es,íicfte tal para cuitar la fornicación enfi 
mifmo,o en fy. propria muger podría tener co-? 
pula carnal con ella/m de tramar Gmiehte)y pro 
curando np derramavl?,porque no le haga maí-
L a razón de dudar csjporq la tai copula ya que 
no configue el fio principal del matrimonio ,4 
esbgeneraciori ni fe ordena a empero cofigue, 
j ordenafe a cuitar la fornicación, q es el fecua 
dario fin del matrimonio: luego licita es la tal 
copula,4ttp fe cófirjpa jporq entre ios caíades 

í s i ^ ningún 
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ningnrt tocamicto'porllbi^fi.oío que fea es pe 
CÍÜO mortal de fu n'¿t«'aíéáá,tto adiendo peji-
¿Y6 de derramar iafimiente fuera del vafo naru 
ía4:'uegQ la tal copula fin derramamiento deí i 
miente rers licrta, como otro quaiquier toca
miento.fc.n efta dificultad ios D o í l o r e s ^ u e tie 
nen la primera íentenda de la duda pallada en» 
íeñan fer licita l l tal copula.Eíla mifma íenten-
cia tienen algunos moderaosTheologos, que 
no fon da la efcuela de Santo Thomas. 

A efía duda fe ha de reíponder , que la tal co
pula fin derramar fimientend es licita entre los 
cafados.Eila íentenda tienen todos losdiícipu 
los de Santo Thomas: y la deuen tener todos 
aquellos, que tienen la refolucion de la duda 
paííada.La razón es,porque la copula carnal fin 
derramamiento de íimiente no es copula matri 
rnonial, a la qual fe ordene el matrimonio , co
mo cónica de lo dicho en la duda paíTada : lue
go la tal copula no es licita entre los cafados,íi 
no que es pecado mortal. 

A l a razón de dudar fe ha dé refponder, q el 
'^matrimonio Te ordena como afín íecundarid 
al remedio de la concupifcenciatpero ordenafe 
por la copula matrimoaiahy; conforme a dere? 
cho la copula fin derramar íimiente no es copa 
la matrimonial.Á. la contírraacion fe reíponde,' 
que los tocamientos por impúdicos a que fean 
no fon pecado mortal entre ios cafados,porque 
íe ordenan a la copula matrimonial ^ y: en eíle 
calo la tai copula no tiene razón de tocamien
to , ímo dé copula, la qual río es matrimonial: 
porque en eí ia , no a^ derramamiento de f i -
miente. 

La fegunda dificultad es de los viejos,fi pue 
«den contraher matri monio, de fuerte , que fea 
valido.La razón de dudar es,porque los viejos 
muchas vezes no pueden engendrar ni derra
mar fimiente,luego el matrimonio de los tales 
no fera validcjjcomo no es valido el matrimo
nio de los capones. En efta dificultad los Do
lores citados en la duda paíTadadizen varias y; 
diuerfas cofas. 

Digo lo primero , fi l©s viejos tienen poten
cia para la copulade tal fuerte, que derrameníí 
roiente,a:unqueno puedan engendrar,valido es 
el matrimonio.Eílo tieneSotOj y Sylueílro en 
los lugares d£ados,y.}a Gíolfá.La ra¿on es,por 
quceí tpa, ta les tienen potencia parala copula 
carnal con derremamiento de íimiente xy tilo 
baKa para verdadero matrimonio,como queda 
ya dichotluego pueden cafarf«;ry el mattimo-
nio fera valido. Ello (e confirma del vio de U 
Iglefia,en la qual fe cafan muchos viejos :qtie 
no tienen potencia para engendrar. 

Digo io fegüio,ü los viejos eílá ta acabados, 
q no pueda derramar fimiéte,auríq puede tener 
copula imperfe;'la,no íe podrá caiar,ni íera vali 
do el matrimonio.Efta íentécia tiene SoÉo,y: a-
lega a Panormitano,y Sy íúeítro, y cita a R.icar 
do.La razó cs,pórq ninguno íe puede obligar a 
lo q es impofsible:y en ellos es impofsible la co 
pulaneceílaria3p,irael matrimonio,como coila 
de ica íoduegoe l ta l matrimcnio no fera vali-

La tercera dificultad es gráuífsinsa , fi puede 
guer impedimento naturaí perpetuo en el va-
ron,© ea la muger refpeílo de vna p e r í d n a , ^ 
no refpeélo de otra^de inerte q anule el maui-
monio. Ciertacofaes,^pu^deauer impoiécia 
refpefto de vna perfonaj y no refpeíto de otra: 
porque puede vno tener potencia natural pa
ra copu!acarnal rcfpediuarefpeclo de vitariiu 
ger corrupta,y rio refpecto de vaa donzeiía: y; 
puede tener vno potencia para copula reípefto 
de vna muger,que no es tan eíí íecha, y no reí-
pedo de otra,que lo es mucho.Lo mi ímo es de 
la muger refpedo del varen.La duda es^fi la tal 
impotenciahazc inualido el matrimonio. La 
razón de dudar es, porque eíle tal tiene impo
tencia perpetua refpeíio defta muger; luego ci
ta impotencia totalmente deshaze el matrimo
nio cotí ella: porque refpedo della no fe pue* 
de obligar a la copula carnal, porque es impof-
íible. Otros muchos argumentos fe ponen en ^- « . 
m i tratado de matrimonio. En eíta dificultad jnatt-
algunos Doí tores enfeñan, que fe da jirapoten * 
ciarcfpediua,refpe£l:ode vna perfona,y no reí 
pedo de ot ía^e fuerte, que anula el matrimo
nio con efta en par tkuiar ,y no con todas, las 
demás. Efta fentencia parece que tiene Sy.l- Sy¡Ut vgri 
ueftro , y cita aPaludano: y afsi efta fentencia mat 'r(m 
tienen agora mucbbs luriftas,y Théologos ; g ^ ^ 
ym-íradaslasrazonesnoesdel todo improba* ^ ¿ ¿ ' ^ 
ble. .-, ¡,, . ;/ , ' •* 

A efta dificultad fe refponde,qúe no ay p o l i 
cía refpefitiua, que anule el matrimonio reípe-
¿lo de vna perfona, y no refpedode otra, de 
fuerte,que fino puede tener copula con donze» 
]ia,pero puédela tener con corrupta,tal impote 
cia no anula el matrimonio,aun con ladonze-
lla.EftoenfcnaexpreíTamentc Santo Thomas.* 
y e lia m i fm a fe n te ns i a t ie n é t o dos 1 o s Tho m i f '^}0 *n 
tas, y comunmente los Dodores, Prueuafe lo í S ^ . f . l S 
primero del derecho en el qual fe determina, art* l-a^ 
que fi alguno defpues de aúerfé apartado del tír•I, 
matrimonio,por ella impotencia, íe hallare ha- CaP' ^au' 
bil para otra, ha de boluer al primer matrimo- ca» 
nio,y afsi lo vía la Iglefia.En el qual vio , y de- Fr^^rni [ 
terminación errarla gi andeménte la Igleíia,í i taJ' deJv* 
el tal matrimonio no fudíe valide: porque po- frá-tS' m* 
driavno dezirque erahabil,paraeila,y no para lL'fíc*-
la1 otra fiuego el tal matrimonio con la tal impo 
tenciayaiido es.Lo íegundo íe prue^a^porque 
la tal i mpotencia refpediua no 9s perpetua, fi
no temporal, que fe puede.quitar por el arte.de 
la Medicina, ün peligro ninguno de muerte: 
luego no deshaze el matrimonio:porque la im 
potencia temporal no dc^haz^ el matrimonio. 
Ello fe connrma,porque eftando en derecho ío 
la la impotencia para copula camai deshaze el 
matrimonio : y. el tai no tiene impotende. para 
copula carnal: porque bien puede tenercopula 
camal abíblutamente hablandoduego el tal msk 
tnraonio so es inualido. 

A laiazonde dudar íe refponde fácilmente, 
que la tai impotencia no es perpetua, fino tem-
pora^que fe puede quitar por intdicinsuy no es 
-bíolutamenteimpotencia , fino refpedio defta 
muger en garjicular. 
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matrimonio ya contr3ydo,jr valido,n iu-atila, y; 
deshaze el matrimonip. La razoa ce dudar éss 
porq k tal impotencia haze , q el matrimoiúo 
ai principio no íea valido: luego tampoco ía 
puede conferuar defpues con iarsl irtípotenf 

r 'a o c^a*^ne^a^l^cu'*a^Qfai:iano eriíe5ajCjaeüla 
att n tal impotencia íobreuenga al matrimonio ra-

SJ.f.í.f» to antes de eíhrconfumado deshaze el matri-
jnonio, 

A efta dificultad fe refponde/er certifsimo q 
aunque la tal impotencia fobreucnga al matrí-
moniojaun antes de eilar confumadOjnO desha 
ze el matrimonio.Eílo tienen todos los Theo-
logos,y luriftas. La razón es, porque ei matr i . 
monio rato , aunque no eíle coníumado no fe 
puede deshazer fm dirpenfacion , fino es por la 
profersionfoienede algunarsligíon aprobada: 
luego aunque íobre wenga la tal impotencia no 
deshaze el matrimonio rato. 

A la razón de dudar fe refponde, que aunque 
al principio no puede auer matrimonio con la 
ta! ímpoísciatpero defpues fe puede conferuar 
con la ta! impotécia. Porque al principio no fe 
puede hazer el matrimcniOjfin que fe obliguen 
a la copula carnahpero deípues puedefe confer 
uar el matrimonio íin la tal obligación. Como 
fe vejü dos cafados confumardo el matrimonio 
de coman coníentlmiento hizicíTsn voto de ca 
ftidad , o profelíaíTen en alguna religión en tai 
cafo fe conferuaria ei matrimonio, y no auria 
obligación a la copula carnal. 

De la refolucion deíla duda fe re fue lúe otra 
y es íi vn hombre defpues de cafado fe hizieíTe 
capón , íi fe desharía el matrimonio queprece* 
d io . 

A eíla duda fe ha de refponder,que no fe def-
baze el matrimonio,aunqueno efte coníuma
do. Lo qual fe conuence con la mifma razonjy 
fe colige del derecho antiguo, Y efte derecho 
antiguo no efta derogado por el nueuo brsue 
de Sixto V.porque efte tac fofamente dize,que 

CÍÍ» isqut no fe puedan cafar los tales,que tienen natural 
32 «?'3» ímpotencia,que dirime el matrimonio. 

La quinta dificultad es , íi la impotencia na» 
turat quando dirime y anula el matrimonio ha 
ze eñe efedo por fuerza del derecho natural, 
porque i i efto es anfino podra difpeníarea el 
tal impedimento eiPapa.La razón de dudar es, 

1 poique vno que tiene enfermedad mortal,o ef
ta herido de muertejpuedc contraher matnmo 
nio, como cónfta del vfo de la Igleíia.Y efte tal 
tiene perpetua impotencia natural para copu
la carnal.-luego la tal impotencia, no dirime ei 
matrimonio porfuer^a y; virtud dei derecho na 
turai . 

A efta duda digo lo prirnero^ue íi la impoté 
cia natural es perpetua, y total que en ninguna 
inanerapuede tener copula , el matrimonio es 
inualido por fuer9a,y virtud del derecho natu
ral.Eftarefolucion tienen todos loa difcipulos 
de Santo Thomas, y todos ios luriftas. La ra* 
zones,porque de eflenciadel matrimonio es 
«jue los contrahentes fe pbliguen a la 59P«la 
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carna ,y quando ay natural impotencia perpav 
tuano fe pueden obligar a la tai copula,por fer. 
irnpoísiblejkí 'go de derecho natural es que al 
tal matrimonio no fea va1Ído,y poc cqufiguiea 
te el Sumo Pontiíici no podra difpenfar en el 
tal impedimento para que fea valido ei raatri-
monio. 

Digo lo fegundo; fi ía impotencia perpetua 
no es totaljy pexfeda3fino que puede aucr aigu 
na m^nera de copula fin derramamiento de i i * 
miente mas probable es y cafi cicrto»qiie diri-» 
me el'matrimonio por fuír^ajy vir tud del dere 
cho natural.Ella es coínua lentencia de los Do 
¿tores.La razón esjporque es de razón del ma-
ttimoniojquefe de poder para copula carnahy; 
la copula imperfeta fin derramar fimienteno 
es veraadera copula, como queda de te r mi o a-i 
do,luego por fuerza y vir tud del derecho n a t ú 
ral es inuaiido ei matrimonio. De lo qual fe fi-
gue,quc el matrimonio de los que fon totalmé 
te capones,y de los viejos que no pueden derra 
marfimients perpetuamente, es irr i to , y nulo, 
por fuerza y virtud de! derecho natural por la 
razón ya dicha. 

Digo lo tercero , fi la impotencia para la co--
pulaes temporal no ím.pide,rti dirime el matri
monio por fuerza y virtuü del derecho natural. 
En «fto conuicnea todos losTheologos y l u -
riftas.La razón es,porque efte tal abíolutansen 
te puede pagar el debito conjugal aunque por, 
entonces no pueda.Eíto fe confirma, porque el 
quecontrahe con iatál impotencia con muger, 
que la fabe?haze valido ei macrimonio,luego ei 
tal impedimento porfuerga)'virtud del dere-j 
cha natural no dirime el matrimonio. 

A la razón de dudar fe reiponde,que ei tal ira 
pedimento ¡puede acontecer de dos maneras» 
La vna es,pQrdefe£U> intrinfeco naturaíjy def-
ta manera impida,y djriüieci matrimonio i por 
futría y virtud del d ¿ r ¿ t h p natural . La segun
da mírieraes acidentaimente,y como extrinfe-
camente;y ei talimpedimcnto,no impide, ni d i 
rime él matrimonio,por fuerza y. v l i tud del de 
récho natural. Eíexemplo es, ü vao eítuuiefl/S 
condenado a carecí p -ipetu;^. fuerte , que no, 
pudiere paga»,nipedir el debito conjUi^al. £ a 
efte cafo el matrimonio que eite tai celebraie fe 
ria vaiido,eitaadG <ui de» echó « a t a b a l , y aun ef 
tandd en derecho poíitiuojporque elíe tal abio 
lutamentees h'ablipara tal m .turno uo , y aafi 
én el cafo de ia tazón de duÍM , CÍ .uatnmonio 
es valido,porque abío.ut.tmcm:¿ es hábil p*ra 
verdadera copuda,aunque pot acidente no pue-, 
de tener la tul «o^uia. 

Tercera condiifion. Si puede auer verdáqeí 
ra copula aunque con jgirih dificultad y peli
gro de cnferraüdad,et niatri mora o es v aiiao ef 
tádo en derecho na'tü'r¿l,y en derecho potitiao 
humano. Efta es coman íenteft*u de todos ios 
Dodores , y particularmeate del Pad;a Mae.f. 
tro Soto. Frusualc lo primero deí deiccr.os ¿o 
e! qual fe determina eftó.Lo'íegúdu U pru-.-ua, 
porq en efte cafo abfolucamente puede ten'er ico 
pula carnal:luego no ay natural impotencia,' 
•que didaia el masiimQQÍy particularmet- q-ue 

Cap A , dt 
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ellas leyes fon o a: o fas , y fe han de reftringir a 
la impotencia natural ^quando abíolutam«nte 
es impotencia. Per.o'aduiertafe, qne puede fer 
tan grande el nocumento.quc fe figue de la co-
j)uU,que efl:e el otro eícuíado de pagar el d tbí -
to conjura!.En lo qua! el confeííor hade tener 
gran prudencia,/ no ha de conceder fácilmen
te la tal licencia. Porque en el capitulo citado 
con peligro de lepra fe inanda,^ue cohabiten.y, 
que paguen el debito conjugal. Támbicn ad-
uierteSylueflro, que ella natural impotencia 
perpetua, que dirime el ráatrimonio íe pueda 

8. a. 16, dallar en la muger como en el varó: por lo qual 
d ¡ f í \ t fehandedezir algunas cofas en particular de 
Ca* , F r a - la muger.Antc todas cofas,aquella es impoten» 
terniiat, ciatempoiai, y no perpetua,que fin milagro y 
¿ e frigi fin peligro del cuerpo fe puede quitar. Aníl lo 
d i i ^ f ma dize Inocencio III.en el derecho. 
hj ic ia í 'u» ^aprimera dificultad, es filamuger,4ue fe 

puede curar por medicina para que pueda pa
gar el debito eíla obligada a curarle s y lo mif-
roo es del varón. 

Digo lo primero , que fiel medicamento es 
pelsgrofo, no efta obligada la muger a admiti-
Ile,y fin© ty otro remedio fe ha de entender § q 
el Matrimonio es irrito y nü l t cE i to fe prueua. 
L o primero del derecho. La razón es, porque 
en el tal cafo la copula abfoiutaroente es impof 
ííblerluego el matrimonio fe ha dé juzgar inua 

% lido.Entrtecafo aunque la muger cliga,q quie
re ponerfe a aquel peligro,el varón no eíta obü 
gado aefperar fino dada la fentencia fe puede 
cafar coa otrá.Perofi fe cúrala muger,y queda 
hábil para la copula el primer matrimonio fue 
valido y fe ha de boluer a la primera muger^co-
mo lo dizetí todos los derechos citados :por-

t a p j x l t » -iue en efte cafo es argumento grande que el 
teris , de impedimento no era perpetuo,pues fe quitó 
f r ig i i i í f 'fiñ milagro,y fin peligro Corporal. 

Digo lo fegündojfi vna donzellacs mas cer
rada que lo acoil:umbrado,pero de fuerte » que 
por la medicina fácilmente fepüede darfeme» 
dio.el impedimento es temporal, y por confi-
guíente el matrimonio valido , y ella eílaobli
gada a admitir tal medicina. Que elmatrimo* 
nio íéa valido confia de io que dize Inocencio. 
Que elle obligada a admitir efta medicina,cohf 
ta,porque el medio es l ic i to , y és neceífarió pa
ra pagar el debito conjugal.luego ella eíb, obli
gada a admitir efla medicina: porque para pa
gar efta deuda grauifsima ha de fuf íir algan po 
co de detrimento. 

Digo lo tercero. Si de parte dé la donzella 
no a y mas impedimento, que el ordinario , de 
fuerte que no es mas ccrrada,que lo fon ordina 
riamente las mugeres , y de parte del varón a y; 
flaqueza extraordinaria de tal fuerte,que puede 
tenc r copula con muger corrupta, pero no coá 
donzella,e¡ tal impedimento es temporal > y él 
matrimonio es vJidorpcro ¡a muger no eltao-
bírgada a admitir medicina ninguna, aunque 
por ella íe pueda hazer mas hábil parala copula 
carnal.La primera parte cúfta maniheílamentc 
del capitulc^raternitatis,donde fe determina 
expreüamcgtej L a íegunda parte íe prueua^ 

C?* -malefi 
ciaeir. 

porque la muger no tiene defeco ninguno, n i 
enfermedad y quanto es de lu paite es hábil pa 
ra pagar el debito conjugal: luego ella r o erta 
obligada a bufear remcdio.íino el. 

Laíegundadudaesjquando la muger de tal 
fuerte es eflrechajque aunque puede recebsr lá 
ílmiente y concebirjpero no puede parir fin pe
l igro de la vid*;!a duda es,fi el matrimonio ce
lebrado con la tal mugeres valide.Eri eftá difi^ 
Cuitad Vi&oria fobre efte articulo dize , qué-el 
matrimonio no e» valido. L o mifmo dizen o-
tros Dodloresíporque con tanto peligro no eí
ta obügacía a pagar el debito Conjügít! , ni pue
de, porque fe pondr iaá manifieílopeligro de 
imuerte.-lo qüai es pecado mortal. 

Áeftadudafe re.fponde,q efta fentenciae» 
verdadera por la razón hecha. Pero hafe de ad-í 
uertir,que tiene vna limitacion,yt es fino vuicf-
íe certidumbre que la cal muger es eftcril.Poi 4 
fi ay certidumbre que es efterii, el matrimonio 
es valido.-porque puede pagar el debito conju
gal íin peligro de muerte, por lo qual no tieat 
impedimento para el matrimonio, 

Quarta conclufiori.La impotencia para la co 
pula cainal,q nace de ma'encio, fi es perpetua 
deshazeel matrimonio,y fino es perpetua,nd. 
BftaconclufióíieriíeñaS.Thorriasjy todos fus D l T h i J n 
dÍfcipulos,y particularmente el Padre Maeftro add%q̂ %% 
Soto,y Syluert-o,y todos los Dolores.Prueua ar, ú U f * 
fe lo primero delderecho.Lo fegando feprüs- /« 4.^.58 
uacon razoo,porque laimpotenciapara la Co- q i tar*t» 
pula,fi es perpetua desbaze el matrímonio^por- ¿¡ylu. ver, 
que eí que tiene tal impotencia no fe puede o- matrim. 
bligára lo impofsible:luego aunque lá tal ímpo 8. i $ i 
teacia proceda de maleficio , irritara y anulara á.8. e rp . 
el matrimonio.Para declaración defto fe ha de Ca. f i , 
aduertir^ue el maleficio es vno de los impedí- ^ . i , 
mentosíy ne es otra cofa íiho vna ligadura he
cha por arte del demonio, perrniticciolo Dios, 
por raron de la qual el hombre no tiene poten
cia para copula carnal. Q^e el demonio tenga 
poder para hazer eftí>,ío declara el Maeftro Só .̂ 
to,y Sylueftro y Paludario en los lugares cita
dos.Lo fegundo fe hade fuponer,qüe el malefí 
ció es impedimento del mátr imomo, como lo 
es la impotencia para la copula: porque el male 
í Íc íoenta0totanulael matrimonio en quanto 
hüze lasperfonas inhábiles para lacopuia car^ 
naí.Y'anfi, fí por razón del maleficio tiene per-
petua impotencia para la copula,ü ritá el matrí 
inoniorpero fi es temporaljnoiLo tercero íe ha 
de aduertirjquc cftó tiene verdad tegun los de
rechos antiguos, y derechos nueuos, cerno lo 
dize San toThomaién el lugar citado. Verdad 
es,quc no ay. lugar,ni capiculo ninguno en to
do el titulo,de frigidis , & roaleíiciatis , firioca 
él lugar citado. 

Ladudaesjfí el maleficio fobreuíene a! ma
trimonio ya celebrado de fuerte,que aya perpe 
tuaimpotenciaparala copula, fi hazt-nulo el 
matríinonio,que precedió. La ra son de dudaí 
es , porque fi antecediera hiZierael niatrimo-
nio inualtdo ; luego fi fe figue haze el mümo 
efe¿io,porq en el rnatiimoaic liépre ha de auer 
gbligacion |€Qpu|a cárnai, | a efta dificultad 
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Svlueflro en el lugar citado refiere algunosDo 
¿toresrque tienen que annulla el matrimonio, 
^ue precedió. 

A e¡la dificultad fe ha derefponder, que en 
feinguna man. ra deshaze el matrimonio,como 
no le deshaze la impotéciaparala copula, que 
fobreuiene al matrimonio . Efta íeritcncia tié-
n.'ri todos los Dolores citados, par ticularmé 
te Sylueftro. La razón es j porque el matrimo
nio , aunque no fea coníumado, no fe puede 
deshazer,liho es pr̂ r ía profefsion folenne. 

A la razón de dudar fe ha de refponder, que 
es diferenre coíaantes del matrimonio , o def-
pues del mati imonio^ como queda declarado 
árriba. 

Quinta cortcluííon. Entre el maleficio , y la 
imponencia parala copula ay algunas diferen
cias en lo que tocaa nüeftro propoílto. Eftacó 
clufion fe prueua trayendo las diferencias,que 
ay entre el vn impedimento , y el otroj las qua 
lé • ponen (ddos ios Dolores . X la primera es, 
que l i la impotencia perpetua para la copula fe 
cürapor milagro no haze que el matrimonio 
paflado fea valido. Porque aquel impedimen
to dv furtaturaleza era perpetuo, y; ariíi el ma
trimonio , que antecedió a la cura milagrofa, 
no era v^Udo,'porque b.s peífonas eran inhábi
les, íino fueífe que defpues de la cura milagro-

- fa coníintieifen de nueuo . Pero íí el maleficio 
Cap.pn, le curan por los remedios que e¡.lanpueftos en 
33,í•l• el derechos que fon licito s, valido esel matri

monio, porque el tal im|jedimeníO no era per
petuo , pues fe quito por los remedios ordina
rios contra los demonios. La fegünda diféren 
¿ia es , porque como deziamo», ti defpue? que 
apartan a dos cafadús por la impotencia perpe-
tua,para la copula te halb fer hábil, y tener po
tencia para otra muger, valido es el pn merma 
trimonio ^ y ha de boltier a e l . Pero fi algunc» 
deípues de apa! sado del matrimonio poi caufa 
del maleficio fe hallare fer hábil, y tener poten
cia para óti amuger, no ha dé bolüer al primer 
rnatrimoniOí m ei primer matrimonio es vali
do. La razón es,porque puede elrar ligado per 
petuamente en orden a vna muger, y no en or
den a otra. Pero ha fe de aUucrtir , que 0 algu
no le calo con maleficio perpetuo, o con nas u-
ral impotencia perpetua , l i eito íe fabe: luego 
ios han de apartar,' por el juyzio de la Igiefia, y 
no fe hade ciptrar el tiempo de tres años,por
que es cofa eicrta, qe! matrimonio, no fue va
lido.Feró fres cola dudoíaíi el maleficio es per 
petuo,o larmpoienciaperpetua , ha ie de elpé-
rar el tiempo de tres años , como fe determina 

, , ¿a derecho,y lo enllñ^Sanóto Thomas» Y" en 
áabíkm ele'PaCl0(:ie tres anos con buena re , y licita-
Át friaj rúente puecien tener copvila carnal para experi-

^ ' noenta! iu potencia: porq cite es derecho natu-
D Tb in ra^ Porc:iue no ay otro medio/para expénmen 
aéd a lar iu P0iencia. Por lo qual pueden peair y pa-
%% a r t i Sar ê  «chito cónjugai. La duda t's , quanao le 

deshaze el matrimonio por e l malehcio,juzgá-
dóio aní) la igiefia,) ei. sai íe casa con otra, ü fe 
haiia,que tiene potencia fafá QÍra $j&idcb9Í; 
«e ra la primera. 

Digo lo primero , íleí máléícío fue cierto, 
no ella obligado a boluer a la primera, Efto tie 
neri todos los Do&ores.La razón es,porque el 
tener copula con la fegunda , no es argumen
to, que la oodra tener con la primera.Sera cier
to el maleficio quando ames de auerfe cafad» 
con la pri ñera tuno copula carnal con otra mu 
ger,y defpues eílaua impotéte para la primera, 
y río para la fegunda. 

Digo lo fegua i o , fi en el cafo de la duda pre 
tendiéíle tener copula con !a primera para ex» 
peri mentar fu potencia y halla'e ,que pu de ta 
ner copula con ella,ha de boluer al talmatrlrrící 
nio. La razón es, porque entonces es cofa cla
ra y manifiefta que el tai i mpedimento era tem 
poral, y no dirime el ma.rimonio. 

Digo lo tercero,que íi conftaíTe que vn ho,rn 
bre eíía ligado ,e impedido ^ para todas muge* 
res, y cafóle con la fegunda, y efperiméto que 
tenia potencia para ella, efta obligado a bolüer 
a la primera magenporque en el ral cafo fe en
tiende que el impedimento es temporal rei'pe» 
¿lo de todas las mugeres: luego no fe deshaze 
ni dirime el marimonio . La dificultad es, í¡ 
defpues de deshecho e! matrimonio fe entroea 
re l ig ión, o fe ordeno de facerdote , y defpue» 
comió que tenia potencia para la copula. 

Digo lo quarto. Si hizo voto folenne de re
ligión , no eita obligado ,ni puede boluer a la 
mugarj'porque el voto folenne dirime y deshe 
ze el matrimonio rato, que no efta coníumada 
y en el tal cafo no eftatonfumado. 

Digo lo quinto, íí fe ordeno de facerdote , y . 
quiere paílar a la religiójno eíla obligado bol 
uer á la muger por la razo hecha, pero fino quie 
re pallar a la religión, íi ella pide ai marido efta 
obligado á boluer a ella, porque el orden facrp 
río deshaze el ma. rimonio,aunque no fea coa
fumado. Pero aduicrtafe,que í¡ ia ;miger no le 
pide,puede cítaríé en fu minifterio fagrado,y íi 
ella quiere viuir aparcada?eíla obligada a votar 
caíHdad. 

Digo lo fexto,fi la muger defpurs de deshe
cho el matrimonio fe caíaíTe con o t ro , y el fa-
cerdoée,que an» es era fu marido,fe halialTe qm 
tiene potencia no puede eftat con el marido le* 
gundo, porque es claro q-.ve ei tal impedimen- ^ 
10 fue tempóral,y por configuiente, qué el pri
mer maírimoráo fue valido, que no fe deshî 1 
zo por ordenarfe de ordenes mayores. Otra cd' 
fá feria,íi yafueffe reiigiofoprofeíro,porque ea 
te ' ices elia.podriá eüar con el marido fegundo 
ratificando de nueuo el fegundo mat¡imünio,' 
porque el matrimonio que hizo antes que pro-
fefíaífe el marido primero,río fue valido. 

La fegunda dificultad es , fres iicito pedú ai 
maléfico, que deshaga el maleficio. La razó de 
de dudar emporqué licito es pedir vfuras al vfu I 
rario, como le. determina por los Doctores, y Sum,4m* 
lo diremos abaxDt luego también íen. licito pe gcl'ua y, 
dir efto,porque es ia m f-íiarazon. En tfba difi» fuptrñfZ 
cuitad laSumma Angélica tiene ferlicito, y lo ti.».?, i $ 
mifmo tiene Aureolo. dure, Jn 

Digo l> primero^ue en aingun cafo e% l i d - ^ / . J ^ 
$o pedirle que quite «1 pialeficio por maleticio. f .J, 
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eflo enfeña todos los Efto enfeña Cayetano, y 

i.¿?r. Dcélores . La razón es, porque no es licito pe
dir a vno lo que el no puede hazcrí in pecado; 
porque de otra fuerte feriacócurrir al miüno 
pecado •, y desh?r.cr el malcficio3 por maleiñcio 
nunca puede fer l id to : luego nunca es licito. 
Efto íe entiende, aunque no eile aparejado pa
ra hazerlo, poique fino efta apsrejado peca por 
dos titules, lo vno porque io felicita, y; efean-
daliza, y prouoca a pecar ̂  io otr o peca el peca
do de maien¿io : y íieilaua aparejado no peca 
mas,que por t i vn t i tu lo . 

Digo lo fegundo , íl el maléfico tiene diuer-
íbs modos para deshazer el maleficio , y entre 
ellos ay algún modo ,que ferc licito, licito fera 
tambicn pedirle , que quite y desbagad tal ma 
leficioporél modoi ie i ro . En efto cónuienen 
todos los Dodores. La razón es5porque le pU 
de lo que el licitamente puede hazer, luego no 
es pecado ninguno. 

Digo lo tercero,íT fe ciertamente , que tiene 
medios licitos,y iliieitos, no es pecado ñ inga 
no pedirle remedio. Efta refolucion tienen mu 
cbos bóbres dodos, y a mi me parece coía der 
ta. Lara ion es, porque yo le pido io que el l i -
citament-c puede hazer. En el tal cafo vfo dei 
pecado del otro, y no concurrió con el a fupe-
cado3porque yo no le pido,que lo h.ig < por me 
dio illicito . A iarazonde dudar fe reiponde, 
fer licito pedir al víurero lo que el licitamení.e 
y fin vfuras puede dar, pero en nueftro cafo no 
puede licitamente dar remedio al malericio, l i 
no es con pecadojConforme a lo dicho en la pri 
mera conclufion,y anfi no es iicito. 

La tercera dificultad es,ÍÍ es licito vfar de al 
gun remedip para quicar el tal maleficio. 

Digo lo primero,que es licito vfar de los re
medios determinados por l-algleíia, quales fon 

C a p , fin* los que fe ponen en derecho.Los remedios fon 
33.̂ *1. confetíarfe,y llorar fus pecados , dar limofnas 

y ayunar, y rezar , y vfarde losexorcifmos de 
la iglcfia,que ay para efte effedo. 

Digo io fegundo , que íí no fe puede quitar 
el maleficio yimo es por obra de pecado mortal 
no es licito quitarle: como ya queda dicho. 

Digo lo tercero,que fí alguno conoce la cau 
fa natural de tal malef;c{o,y impedimento,y de 
las ligaduras puede muy lnen,quitar la tai can
ia , porque entonces el remedio es natural, y; 
anfi es licito ponerle. 

Cap.XXLDd impedimento de la furia 
olucura. 

Kirnera conclufiójfi iafuna,o locura fe 
figue al matrimonio que auiafido vali
do no deshaze el matrimonio, que pre
cedió, orafueífe rato, y confumado , o 

D.Th* sn tan folamente rato. Ella conclufion enfeña Sá« 
addit. ¿to Thomas,y todos fus difeípuios, y los Do-
^8.ar ,} . ftores con el Maeílro, particularmente Soto, y 
Msgi .d , todos los lurirtas.Prueuafe efta concluí ion.Lo 
•.34. primero del derecho en el qual fe determina ef 
9§ffryni n «ü» Ye-r^4i ^9 íe^undp fe prueua c^n 

porque el matrimonio de fu naturaleza es In- c x a r t ^ i 
diíToluble, y no fe. puede deshazer, fino es por iurtfp. /a 
la profefsion folennede la rel igión: luego por cap.dile* 
la furia, que fobreuiene al matrimonio, no íe ¿fus de 
deshaze el tal matrimonio. fponfali» 

Segunda conclufion, íi la furia, o lucura an- b u s ^ i n 
te-ceden al matrimonio jde fuerte que no tiene c .necfw, 
vio de razón el matrimonio, que fe figue no Cs rio fus Jtj 
valido, de fuerte que ei matrimonio, que fe có- ^.7. cap, 
trabe no teniendo vno vio de razón no es valí h iquima 
do,por fuerza y virtud deí derecho natural.Ef- t r imoniü 
to tiene Sanfto Tbomas, y el Maeftro Soto s y 3 ^^'Tí 
todos los Doctores citados.Prueuafe lo píinie 
ro del derecho en el capitula, cwn dilctfus, y en 
el capitulo, nesfttriojHs, en los quales fe deter
mina efta verdad. Lo fegundo íe prueua con ra 
zon, porque para concraher matrimonio, es he 
ceííario legitimo confentimicnro,y el que efta 
fuera de juyzio no puede tener 1 gitimo cófea 
timiento. Luego no es valido el rnaírimonio. 
Eft% razón conuence,q el tal matrimonio es i rs 
ri to,y nul'o por derecho natural. 

Tercera conclufion , íi el furiofo tiene lucí» 
dos intérnalos , y fe cafa quand.o tiene juyzio 
valido ca el matrimonio . Efto en-enaSánelo 
Thomas}y todos los Doélores citados. La ra» 
zon es porque en el tal cafo ti ene juyzio y razo 
al tieoipo, que fe cafa, luego pu-̂ de tener legi
timo confemimiento. 

La dificultad es , qaando vno tiene lucidos 
intérnalos, efto es que a tiempos tiene juyzio j 
y en otros tiempos efta loco y furiofo: y al t ié-
pü,que tuuo j u y i i o verdaderamente quifo coa 
traher con Maria,y el confentimiento f u ; legí 
t imo , pero t i cótrato fe celebro al tiempo qua 
eftaua fuiiofo, v fuera de fi. La duda es,íi el tal 
matrimonio es valido . La razón de dudar es; 
porque fi vno al tiempo que tenia juyzio pidió 
algún facrarnento, valido fera el faci amento,li 
íe le dan quando por la enfermedad efta fuera 
de fi, íi vno fe confeíío , quando eftaua en juy
zio , file abfueluenefíando loco val i ja fera la 
abfolucion, luego lo mi fino fera del matti', 
menio. 

A efta duda fe refponde , que e! matrimonio 
no fera valido. Efto enfeña Sando Thomas en 
la folucion del primero,y có el todos los Tho-( 
miftas. La razón es lamifma, porque al tiempo 
del contraher ha de tener legitimo coníenti-^ 
miento. 

A la razón de dudar fe refponde con'- anclo 
Thomas, que en todos los demás facramentos 
el que recibe eí facrarnento le ha pafsiue,y anfi 
bafta, que tuuiefíe diípoíicion antes de eitar lo
co, y que al tiempo que retibe ei íacr meto no 
ponga obftaculo,ni impedimemo al facramen-
to, Pero el que contrahe no lo lamente recib® 
el facrarnento dei matrimonio,fino también es 
miniftro, que concurre aítiuamcnte , y anfi e« 
neceífario , que tenga adual confeuíimtento, 
quando fe celebra el íacramemo particularmé-
te,que es contrato ciuil>para el qual fe requiere 
el tal confentimiento como en ios demás con
tratos. 

guarta conclufiQn: Si marido y rauger eftan 



DelSacrawéntó del M í ü r m o n ¡ o t 
locos , y cayeton en la locura defpues de cafa
dos, ha fe de dar orden que fe aparten hafta que 
tengan juyzio procurando, que no tengan co
pula carnal. Efta conclufion eníeñan commun-
mente los dircipulos de Sanfto Thomas en el 
lugar citado. La razón es, porque de la tal co
pula fe podría feguirjque nacieiTe algún hijo, y 
el tal hijo no fe podría criar cómodamente te
niendo femej antes padres : luego nectííario es 
apartarlos y procurar, que no tengan copula 
carnal; ( 

La dificultad es,(] procurar que los tales ten 
gan copula carnal,para que tengan hijos,y def-
cendencia ferapf cado morral. La razón de du 
dar emporqué la tal cepula es licita y íanta,por 
que es matrimonio : luego no fera pecado mor 
tal . 

A efl:a dificultad fe refponde fer lo mas cier
to , que es pecado mortal . Aníí lo erifeñan los 
diícipulos de Saníto Thomas. La razón es,por 
que de la tal copula de fu naturaleza fe figue la 
mala crianza:de los hijos. Deloqual ferefpon 
de a la razón de dudar, que la copuia carnal en 
tre los cafados es licita quando tienen juyzio , 
y difcrecionpáracriar fus hijos , y quando no 
tienen juyzio la copula eri ellos no es pecado 
morta l : pero en los que hazen diligencia para 
que tengan la tal copula es pecado mortal por 
la razón hecha. 

De la refolucion defta duda fe reíuelue otra 
dificultad^ es pecado mortal juntar dos locos 
carnalmeme, no eftando cafados. La razón de 
d )dares3'porque ellos no pecan morcalmente: 
luego el que es caufa que fe junten,y hazc d i l i 
gencia para efto no es caufa de pecado,y por co 
íiguiente no peca, 

A eftá duda fe refponde, que es pecado mor
tal. Eílo tiénen communmente todos los dií
cipulos de Sando Thomas,y todos los D o d o -
res por la razón hecha. 

A l a razón de dudar fe refponde, que la copu 
la carnal en los locos no es pecado mortal: pe
ro es copula de la qual de fu naturaliza fe figue 
detrimento al hijo, que puede nacer,y por eífo 
el que tiene juyzio , y la procura peca mortal-
mente. 

Quinta conclufion. Si vno de los cafados tu 
uiera juyzio, y no ay efperaníja, que concibira, 
o no ay peligro de abortar en el tal cafo la co
pula carnal no parece fer pecado,ni el procurar 
la. El exemplo es,fi la muger tiene juyzio,yde 
xa,que el marido,que no tiene juyzio , téga co
pula con eIla,o lo procura en el cafo dicho 3 no 
es pecado ninguno. Efto enfeñan communmé 
te los difcipulos de Sando Thomas . La razón 
es,porque en tal cafo tieue copula con fu mari
do, y no ay peligro ninguno, y no fe fígUe ma
la crianza de los hijos: luego no es pecado. 

Sextaconcluíion. Si la muger fuere locare* 
gularmentees pecado la copula carnal fi ay ef-
peran^a, que concibira. Eíla conclufion enfeñá 
los diícipulos de San¿to Thomas. La razón e?, 
porque regularmente aura peligro de abortar: 
luego la tal copula fera i l l ic i t s . 

La dificultad es, íl los que t ienen lucidos in-

témalos pecan contra vendojaunquc: íeavalido 
el matrimonio,íí fe celebro, quando tenia j u y 
zio . La r a z ó n de dudar es , porque el y fo ma
trimonial no feralicito entre los tales , princi
palmente, fi la muger es furiofa,Dorque no po-
driaauer buena crianza de los hijos : luego el 
matrimonio entre ios tales tampoco fera l i 
ci to. 

A eíla dificultad fe refponde dizicndo,lo pri 
mero, que no es inuUido el contraher: la razo 
es la ya dkha:porque tienen bailante juyzio pa 
ratenerconfentimiento¿ . 
, D igo lo fegundo, que fi elfuriofo,que tiene 
lucidos intérnalo? contrahe matrimonio al tic 
po que tiene juyzio haze alguna injuria al ma
trimonio , porque no es idóneo para criar bien 
los hi)Os:y fi el varón y la muger frequememé 
te cayeílen en la locura , pienfo que íet ia peca
do mortal el contraher. Anfi Jo dize el Maeílro 
Soto:porque no ferian aptos para criar bien íus; 
hijos. Verdad es,que el maeitro Soto modera 
efte dicho, dÍ2Íendo,que fe entiende, fino fuef-
fe, que poi otras parfonas cójunda,s,como fon 
parien£es,o amigos pudieííen criar bien los h i 
jos. Pero ella moderación no me parece muy a 
propofito,porque los padres fon ios que han de 
cuydar de la crianza de los hijos, efto esio que 
pide el matrimonio de fu naturaleza. 

Cap, XXII.Dcl inceílo que es impedi
mento del matrimonio^ de otros de 
lictos que impiden el matrimonio. 

Ara inteligencia defta materia fe ha de 
adu^rtir con Sando Thomas,y todos D . T h J n 
fus difcipulos que el incefto con lapa- adJl , q, 
tienta de la muger íe pone impedimeu- 58,^.4., 

to del matrimonio por raizon dé la afinidad que 
caufa, y fegun efta ra7-on pertenece al impedi» 
mentó de afinidad del qual fe ha tratado , pero 
por razón de la culpa fe pone también impedi
mento del matrimonio, aunque de diferéte ma 
ñera que la afinidad. Efto fupueíto fe ha de tra
tar aqui del impedimento del incefto en razón 
de culpa. -.c ' — •'• 

Primera conclufion . El que comete incefto 
con laparienta de fu muger fi fe mueve la mu
ger no puede cafarfe j a m a ; , / íí fe caía peca, pe* 
ro es valido el maírimonio . De fuerte > que el 
ta] incefto es impedimento para contrahe rope
ro fi contrahe valido es el matrimonio.- Efta co . 
clufion tiene Sando Thomas,"y todos .Ius diíci 
puloseael lugar citado,'/ el Maefb o de las fen 
tencias?y Soto yNauarro,y Couarrur.ias.Prive 
uafelo primero del derecho en el capituU>, z .y 
q..de, es. qui tegnoult con fá-nguinea'fi vüe'o+u - L o fií 
gúdo fe prueua,p@rqüe es indecécia gmdt'éjü'é 
el tai fe cafe , luego conúe-r-ifíRte oaío es. qií'ú'ú ÚaJn ma 
tal incefto fea impedimento que impide auque w ^ ' í " * -
no dirime. ; «•74"??' 

La duda es ,;fi-el varón defpues de muerta la 7.5* ^í'K* 
muger comete incefto con vna pacienta de íu J*Pi!'' 4-i 
mugermuertafi-queda"impedido.p¡aracói.tíai>e-r ¿sfr* .'• 
El Macitro Soto en el articulo primero citado, 1 • cap 16, 

M a g t J n 
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dizc, que no. La razón es, porque eftos impe-
dimentosjcomo fon odiofosen derecho fe hen 
de reícringir, y los derechos no dizen,íino que 
viui índo fu propria muger, luego afsi fe ha de 
enten der. Ocros Theologos y| íuriílas dudan 
deíla diñcukad. 

Aeaadihculiad fe ha derefponder, que fin 
duda queda impedido paracoríuaher. Prueua-
íe del derecho,en el qual expreílamerue fede-

Ca.trhf' terminacho. Larazonesmaniíieflajporquelo 
wi'lT.* de niifmo es del que comete eíte pecado viuiédo 
eoai'i co fu propria muger, o muerta,porque fiempre es 
gnottitio incc&0 • De lo qual fe refpondcala razón de 
/aeuineZ dudar. 

Segunda conclufíon.Cieña cofa es que es pe 
cado contrahercon fe me jante impedimento. 
£fto tienen todos los Dodorcs . Larazones: 
porque como queda dicho arriba,contraher i m 
pedimento aunque tanfolamente impida es pe 
cado . De lo qual fe ha de verlo que queda d i 
cho al principio de los impedimentos. 

i duda es. Si el incefto , que fe comete con 
aricnta, y coníanguinca propria impida el 
rimonio. La razón de oudar es, porque no 

texto ninguno, en el qual fe diga, que el i n . 
o con la propria^parienta fea impedimento, 
que todos los derechos hablan de laparien-
le la muger , luego el tal inceilo no impide 
natrimonio. t i l o fe confirma, porque el in -
o no fe pone impedimento dei matrimonio 
la grauedad del pecado , porque otros mas 
íes pecados ay aun de carne. iJonefe impe-
emo por la afinidad y.injuna,que fe haze ai 
rimonio, y efto no lo ay en el incefto come 

j con la propria parienta: luego el tal incef-
no impide el matrimonio. En efta dificultad 

gunos Dolores enfeñan , que el tal incefto 
10 es impedimento:» aun impedíente. Efta íen-

tencia parece que tiene SantloThomas,y tiene 
laSoto ySan Antonino,y Sylueftro , y Alciato 
citado porNauarro,y o í rosDodores .Ef tafen 

' te art ienCiae!i Pro^a':,̂ e• 
vn ' A efta duda fe refponde,fer muy mas proba» 

^ ^ ^ ble, que el incefto con íu propria parienta es i m 
f'C¡Jt9\m ptaimento del matnmoniojque impide,yno di 

rime. Efto tiene Nauarro , y otros Doí lores q 
el cita, y entre ellos Fanoimitano , y efta tiene 
la Summa Angélica , y communmente los Ca» 

^...«^cv,» noniftas lJrueuafe lo primero del derecho en 
-.r , el qual le determina eíto. JLO legundo íe pruc 
citat ua c'ê  e^y^0 "e ^ ' - w n * K-omana.l'orque quan 
Snm An- ^0 ^ f ^ f o i q116 ôs parientes, que tuu.eron co 
vélica • Pl^a ^ Puedan cafar, fuele poner vna claufula, 

que muerto el vno delios, el que quedare viuo 
no fe pueda cafar'irias, luego íeñal es,que el de
recho tiene por impedimento el incefto con la 
propria coníangulnea. Lo tercero,porque el in 

J?. loo* 
loco" cit, 
Sot, In 4. 

S j L ver, 
inatñm, 
f, impe di 

incefium 

Ca , f i i no 

c. de ince 

quit v i -
daS. 31. 

to.Eftodize elMaeílro Sotoen el lugar cita
do^ pero lo contrarío es masfeguro. Lo legua 
ílo fe ha de aduettir que dizen communmente 
los Do¿lores,que el Obiípo puede difpenfar en 
el incefto con la parienta de la muger, defpues 
de contrahido el matrimonio,de fuerte,que no 
fea impedimento para pedir el debito cójuga!. 
Aníl !o tiene Soto . y citaaPaludano,y Syluef- SotJn+i 
t ro . La razón es,porque en eftos cafos no paie d i f a j ^ , 
ce, que efta reftfi&o el Obifpo por el Sumo Pó- 1, a r t . i , 
tifice. Y Cayetano y otros Dolores commun- Caie, x>, 
mente enieñan,que en el incefto con fu propria matrim% 
parienta, y en los impedimentos que impiden, 
y no dirimen el matrimonio podra muy bien 
difpenfar el Obifpo. L o miímo tiene Nauarro •• 
en el lugar citaao. El qual dize,qac en el impe- ^ a n c 
di mentó de nueftra duda puede y deue difpen- . an*ca* 
r - „ - i / ~ M - / - ^ r r . . _ / • •̂ ^ t i . « . 7 5 far el Obifpo, fi fe teme incontinencia. Y aeftc ^ 

W c f i n a ceaoc(?n la parienta de la muger íe pone impe 
o dimento del matrimonio, por la giauedad del 

pecado, y mas graue pecadQ¿es el mcefto con la 
propria parienta 3 luego fera impedimento que 
impide el matrimonio. Aduiertafe lo primero 
que algunos authores dizen,que aunque fea af-
fi conforme a derecho, pero la coftumbre( efta 
€n epatrario, y: que anri5 ^ng e» impedimen-. 

que de los derechos citados confta tener razón • r . 
de impedimento el tal incefto^ y efto por la gra • 
ue dad de la culpa: de lo qual f* refponde alara e9n^&J* 
zon de dudar,)' también a la confirmación. Pe« ^ 
ro aduiertafe, que donde no ay coftúbre de pe
dir difpenfacion del tal impedimento j.no fera 
pecado cafarfe con el tal impedimento, porque 
la coftumbre ha quitado la fuerza de laley:perQ 
donde vuieíe coftumbre,y tuuiere fuerjael tal 
impedimento fera pecado cafarfe con el tal im^ 
pedimento. 

Toda via queda duda,fi donde ay coftumbre 
de pedir difpenfacion, lera pecado mortal con-
traherfin peuir difpeníscion. En efta dificultad 
Nauarro, y Caftro y otros Dodorcs enfeñan,q NaUt v i i 
es pecaoo mortal. La razón deftos authores es, /"«^.«.j^, 
porque es ley de la Iglefia, y la materia parece Cakrcl i 
graue. Cayetano ti€ne,que tan folamente es pe i% de le ge 
cado yenial,porque le parece que la materia no plena¡tC9 

matnm% 
propriapanema impide la petición deljdebito 
conjugal defpues de cótraydo el matrimonio. 
La razo u de dudar es, porque es impedimento 
para ccmraher el matrimonio; luego defpues 
de contray do fera impedí meto para pedir el de 
bito conjugal Algunos Dodores tiene que im 
pide la petición del debito,y conuencefe con U 
razón hecha. 

A efta duda fe refponde,que no impide la pe* 
ticion del debito, de fuerte, que no es pecado 
ninguno pedir ci dehito en el tal cafo. Eíco en 
feña el Maeilro Soto, y cita a Sylueftro . Lara
zones: porque en todo el derecho no fg halla, . * oco. 
que impida la petición del debito conjugal, Cftat,q*i¡ 

Ala razón de dudar fe hade rcfpondcr, que ar*x-'-y ? 
aunque el jncefto con la propria parienta impi- , • 
da el matrimonio,pero no le dirimt:porio qual ,V ' 
defpues de contraydo el matrimonio no impi
de el vfo del matrimonio. Latercera dificultad 
es,íi efta pena, que íe incurre por el incefto con 
la propria parienta, que es eftar impedido para 

con« 



T>elSacramento deltZMatrtmonío* 
coníraher matrimonio ,re incurra luego antes 
d la ente" cía del jü«fz,o ii esneceíTario fenté-
a 3 •..••.s-claratiua d^ijuez. La razón de dudares, 
p€ me o ras penas no fe incurren haíta ver fen 

F ^ K Í í» tí» Cía de juez, luego t .mpoío efta. Panormita 
caJiieris ííc / otros Dodores tienen, que no fe incurre 
ds pts 
Jumptio' 

de pceni. 

fisníbuíi 

nafta, la fentencia del juez. 
A eíla du ¡a fe refpóde fer ma^ probable, que 

el tal imp dimento le mcurre luego , antes de 
la fentencia del juez . Efto tiene S y luex'tro en 
..1 lugar citado. Frueuafejporque los de ñas im 
p edinientos,que fe incü' re por delido fe inrur 
ten luego antes de la fentencia del juez, como 
conilade codo-.impedimentos : luego ÍO mi i -
mo fera deíle. , 

Alara/onde dudar fe refponde por agora, 
que las p' ñas priuatiuas f? incurren antes de la 
fentencia del jue.4, como fe vee en ladeíco t m -
nionjé irregularidad: y eílos impedimétos fon 
penas pr iuatiuaSo 

Tercera. Oncíuíjoo. . El que fe cafa con vna 
monja queda impedido para el matrimonio 
el taliinpedimento, ia!pide,pero no dirirae,de 
fuerte que el tal peca cafando fe í pero íi fe cafa, 
valido es el matrimonio . Efta conclufion tie
nen algunos Dodores, entre ellos Fray Ma
nuel R.odriguez. Prueuafe efta coríclúfion del 
derecho, en el qual efta expre'ííamente detes mi 
nada. La razón es, por el dt l i to , y graue peca» 
do,que es calarie con vnareiigtofa, jue es efpo 
fa de Chrixto»' 

Quarra concluíion. El que mata a fu muger 
áciul-eracon fu propria authoridad particular, 
queda impedido pa: a cafarle con o: ra, pero no 
es impedimeriío dirimente : de fuerte que peca 
cafan ú o fe con otra, pero el matrimonio es va
lido . Eito enfeñafray Manuel Rodrigue s en 
el miímo lugar concluíion 4.. Prueuafe del de-

/ám- rec^0^arazon es el delito graue que cometió 
matando a íu propria muger. Aduiertafe,que a 
mato a fu pr opria muger adultera con autori
dad publica no incurre el tal impedim ntorpor 
¿pae en realidad de verdad en el tal cafo no pe
ca matándola; 

Quinta concluGon. Aquel que por malicia 
baptiza a fu hijo proprio paraefedo de contra-
he r parentefeo eípiritual con fu muger, efta im 

c. admo, pedido para contraher con o ira, pero no es im» 
32 l f pedimento dirimente,-de fuerte, que es pecado 

cafarle, pero íi fe cafa' defpues de muerta fü mu 
ger,vaiido es el matrimonio.Eiió enfeña el mif 
mo author conclufió. S. Prueuafe del derecho. 
La razón es la mifmá. Efto fe entiende quando 
lo haze por efte hn part cular, porque íl lo baze 
con otro finaunque no puede pedir- el d; bi* o 
a fu muger ímdiiptn; ación , pero muriédó C-lía 
fe puede calar con ot.'a;pero cité impedimento 
no dirime el matrimonio. 

Sexta conciuuon. £1 que mata a vn fact rdo-' 
t e , queda impedido para cafarle , pero eíte in i -

Glof.ca. peai^en^0 no dirime el matrimonio. Efta con 
qui fref- ^ü í ion con todas las tres paffádas tiene ia glof-
byterum ía. Prueüaíe efta concluíion oel derecho en eí-
tíe tceni, te capitulo, en el qual íe determina efto. L a ra» 
5̂  rerñjh zon es la gx auedíi,4 «eíte delito^ 

Manuel 
Rod, to \ 
judt 

x 17.(on, 
c.hi erg? 
??' cap, (í 
quts, 11¡, 

Af df, ¡n 4 
di/?. 35. 

/2f 
Capiculo. XXII I . Delimpcdimcnto de 

la eiad. 

Rimera concluíion . Eftando en dere
cho natural folamente fe requiere , que 
los contrahentes tengan vio de razón, 
para que el m urimonio fea valido.Efta 

conclufion tiene S.rhomas,y fus dilcipuios. D .Tb . fa 
L a razón es, porque eftando en derecho natu- addit. 
ral folamente fe req ftere Lbre contentimieato f^^r, 
el qual pueden tener ios qu , tienen vfo de ra
zón. De lo qaal fe figue que éntre los inhclea 
f^ria legitimo matrimonio, aunque no tuuief^ 
•í^nel tiempo determinado porla ígleCa,ÍI loa 
tales intieks tienen vfo de razón , porque ef-
tos tales no eft«n fubjedos a la¿ leyes de ia 
Igle .a. - . ' 

Segunda conclufion. El tiempo legitimo pa 
racomraher mammón o eftando en derecúq 
pofitiuo humano', en el varón es, que fea de ca* 
torze anoi^y en la muger que f i a d . doze. Efto 
enfeña el Maeítro los Dodores, particular
mente Soto, y los 1 uriftas^ y Syiueft: o, Couar-
ruuias,1 y otros muchos. Prueüafe del derecho, 
en el qual fe determina efta verdad j como fe 
vee en el capitulo , q iod fedem, ae E igidis , & '.^ " 
maleficiads , y en otros muchos textos^que fe itr '- ' / , ' t t 

•it aben en el tratado de matrimonio . De todo ' * A 
lo que fe dize en aquel lugar, y de los der.-chos 1^ube* 
que fe alegan fe colige clarameme, que es impe ? , v ' 
dimento no folamen.e que impidedino que a i - ™ a m ' f » 

d i > , Coa» I u * 
matranonio. • -; 7*: 

. Lá diScultad és,quando fe anticipa el vfó de ^fr '^* e 
L razón ames de a^ud tiempo , u lea vauüo el r ' 
m^trimon-o er ando en derecho potitiud . De C'^\n l * 
fuerte, que es la duda:íi ía maliciad o lapruden- ^ 

•cia puede f^plir la taita de la edad. En e ía . i i f i - a. ' 
cukadelMaeftro So«oen>ilugar citado enfe- m'ili'l,P'' 
fia, que no fe atrcui ra a dezir,que el ai es v t r -
dadero matrimonio,fino vuieífe auido' copula 
carna!, o fino fueífen idon .-o ; para la copula.hf 
ta ftnten^ia tiene Sylueftro, Sflu.ve* 

A eftadmcukadfe refponde, que a mi pare- mütrtt¡* 
cer efta ftmencia fi- îa ve-dadera. La r i zon es,' 
porque no ay texto que digal contrario,ni lo 
peímitf),y todo el des echo clama, que ios con
trahentes han dé t-^ner la tal edad: luego efto es 
necesario. Y eita fentencia tiene Cou: rruuias 
end i lga* citadd , y o tve s' muchos Do'&ore*. 
Dele que toca a ¡os delpoibriosjaunqae le con 
trayan antes de la edad legitima , no av tanta 
inconuenientt: porque ios defpoíonospOr mu 
chos caminos fe pueden deshazer. 

Capit .XXIIIÍ .Del impcdimento deía 
diiparidad de la religión. 

Rímerá Goncluílon. Certifsima cofa es 
que la difpandad de lareíigion , es im
pedimento que dirime el matrimonio, 
que fe í ígue: de. fuerce ,: que fi vn fiel 

baptizado contrahe matrimonio con el que no 
lo es, no es valido el matrimonio , Efto enfeña 

K k t *' S.and..o 



Ffáy IPedro de Ledefma 
V S b e . SanftoThomas , y 'todos fus dlfcípulo? , y el 

add.¿i 9. Maeftrojy lo^Theologos ¿ba e ^ p í n i c u l a r -
a r , \ . M a mente Soto,y Graciano, ySy luciUo» Naus t ro , 
g i ñ j n ^ yCouarruuias,)'otros ítí'riftasi PracuaíccrU 
di/i. 19. c o n c i u f i o n d e l v f o c o n u m a e í a í g i e í i g ^ ' d e l a 
Ser. a. ». común coftumbre , )a qual tiene fuetea de !ey, 
Grach m Ella fe guarda en toda la Iglefía Caíhoüca.y pa 
ífecref* rece q eí Efpiritu fando enfcño eílo a laíglefla 
%S. q. !• defde elípnncipio della . En confirmación deí-
er i * S / L ta verdad algunos Doftorcs Taelen traef c l ü c -
vtr . 'ma' techo . Eíle impedimento dirime ci matrimo-
irimtn'tü nio por fuer^ay virtud del derecho poíitiuc», y 
8. q, 10. humano Eclefiaftícojfegun la mas probable íen 
Jiaua. in tencia, de lo qual Te ha de ver nú tratado de ma 
Man.ca, trimpnio>;'dondc fe diíputa eilo extenísmentc. 
at.fi.48. Por íoqaa le l Sumo Pontífice por alg^ngrar? 
Ccua.fu- bien de la república Chriitima puede diíp; ufar 
ftr. 4.. de en el tal impedimento: porque es impedimen* 
cretaliü. to de derecho pofítiuo . Admertafe , que ü el 
f,t,ca<6, 5 u m m o Pontihce difpenía, el tal matrimonio 

. ca, fera valido en razón de contrato, pero no en ra 
non tpof zon de Sacramento, porque el vno «ellos no ef 
tet, cap, baptizado , y^eiBapuÍHiO es la entrada para 
caite» 8. losdemas Sacramentos . T¿mb!eníe hadead-
q l t uertir, que los defpcfonos enire los tales tara-
Trai i , de bien fon írritos y nuiles, íl ion abíolutos, y he-
rnatrim, chos fin condL¿ion,íieí Papa düpenfare. La ra 
f.fAO. zon csjporque ci matr-menio no es vaiidonue 

! go tampoco los ceípoforios abíoiutos que íe 
ordenan al matrimoaio. Los condicionales, íl 
clPapadifpenfare f< gú ¿rebab e fent* ncia,ion 
^ahüoSiComo díze Süto,y Sy.lueílrOide lo qual 
queda di cho arriba, 

• Segunda conckí iot» . El matrimonio de r n 
fiel baptizado con vna muger baptizada, pero 
herege valido es, y no es irri to y nullo. Ella có 
cluhoneníeñaS.Thomas , y todos fusdifcipu-
los,y el Maeítro Soto , y Sylueílro en los luga 
res citados, y eíta es común femencia. En cíla 
ccncluíion no hablamos del herege en quanto 
eíla deicomuigado, que de efío dirafc en otra 
pane ,finodfelheregeen quamo carecedeFé. 
Prueuafe,porqi e no ay derecho ninguno.ni co 
ftumbre viada en ia ígleíia quv irrite el tal ma« 
trimonio: luego valido es. Efto íe confirma de 

Cap'jua el derecho, en ei qual fe determina eíto . A d 
ío, dt di- uiertafe,que ay alguraí razones, por las quale» 
ucrtijs, ê  matrimonio del nel con vna infiel,pagana, o 

ludia no fea valido por derecho pohtiuo, y el 
matrimonio de vn fisi con vna herege fea vali
do. La primera es, porque el primer matrimo
nio no podía fer Sacramento, porque como el 
vno fea infiel no baptizado, no es c?paz de Sa
cramento,y era grandifsimo incóueniente que 
vnfiel fe cafaíle no haíiendo verdadero Sacra
mento, pero en el fegundo matrimonio es ver
dadero Sacramento, porque ambos fon capaces 
de Sacramento, lafegundarazon espor el peli
gro déla F é : porque en el matrimonio del fiel 
con la infiel ay gran peligro de la Fe, pero en el 
íegundo no ay eft^ peligro , o alómenos no ay 
tanto: porque el herege eftando baptizado efta 
íubjefto a U Iglefia, y la Igieííale puede compe 
leralaFe. r 

M á ^ « ! í i « d « ? , fi es l í c i j ^ que y n fiel fe ^ 

fe con vna herege. 
A erta duda fe refponde fer pecado mortat , í : 

. lo haze a rabiendas,efto enfeñ?. SanóloThomas 
y todos losTbomiílas , y entre tilos Soto. La 
razón es5 por el peligro que ay de que f; le pe
gue la heregia, luego es pecado mortal grauif» 
limo . Eílo fe confirma, porque el herege peca 
mortalméte recibiendo el Sacraméto de ia Igle 
lía; luego el que fe cafa con la ta! peca mortal*, 
mente, porque concurre a fu pecado. 

La fegunda dificultad es,íi el cafarfe con vno 
que eíia defcomulgado haze inualido el matri
monio, 

A cffca duda di^o lo primero', que el ta! ma
trimonio es valido. La r a z ó n es,porque como 
fe dize en la materia de excemimicationc ,la def 
comunión no bate que la recepción , o el r?ce« 
bii e! facramento fea inualido, fino que feailli* 
ci to, luego el tal matrimonio valido es, 

Digo lo íegundo, que es pecado morta'con-
traher matrimonio con el t a l , porque e» parti
cipar en cofafagrada con el deícomulgado. 

Tercera concluíion. Entre ios infiele? ay ver 
dadero matrimonio en quanto es contrato na-
turaljpeto noxeii razó de facramento. Eíl-o enfe 
ñaSanf toTh jma5?y todosfus difcipulos,} to 
dos los0qftores,particuliaímente tr^ y Manuel 
B^ódrsguez, SotOjISauarrOj y otros. Ptuenafe 
Jo primero del capitulo Guadcmus , ue diuor. 
tijSjdonde fe determina ello . L o fegundo fe 
prueuacon la razón de S. Thomas en el lugar 
citado. 

Siguefe ]o primero, que entre dos infkles,»ú 
que fean de diuerfas feftas, como lud io ,y Pa
gano puecL- auei verdadero matrimoniojComo 
lo dize Sánelo T omas en el lugar c.tado, (c i 
tando el tercer a< umento.Po'que ñ;ngurai í í 
fidelidades i mpeui ento para irri tar, o annií-
llar el matrimonio. \ erdad es, que por ley 
fitiua de losmifmosin elesfe podría irritar el 
tai matrimonio. Pod iL los Turcos hazer ley 
que el matrimonio que íe 'zieííe con ludia no 
fueíTe valido, 

Siguefe lo fegundo, que ü los ludios>o infie
les fe cafaiícn en los lugares p ohibidos por de 
recho d í u i n o , y natural, ei tai matrimonio no 
feria valido . Conftá ¡o primer del derecho, 
en el qual fe determinaeíto. Lo 1 Túdo fe prue 
u^,porque el derecho natural y 01 10 obliga a 
todos, 

Siguefe io tercero , que fi los jnfie ;s fe con-
uierten alafe eftando cafados en la in Jelidad, 
cafados íe quedan íiendo Chriftiano?. La raza 
es', porque el matrimonio hecho e.nlaii fideli
dad fue verdadero matrimonio : luego dt mes 
de conuertidos verdadero matri;T¡oniOí íe ue-j 
da,y verdaderamente eftan cafados. 

La primera dificultad es, íi dos infieles ca >.« 
dos fe cenuierten a lafe , y fe baptizan:!'! lúe 
ci tal matrimonio tiene verdadera razón d- 5 >. 
cramento fin boluer a confentir de nueuo La 
razón de dudar es, porquero el tai enfo pe- • ' 
mifn.o cafo que fe baptizan es matrimonie n-
tre fieles baptizados j luego ti íne veriadsíara-; 
son de Sacramento» 
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D e l Sacníménto de! ^Aátrlmomc. 
A eíla dificultad fe refpóde,que por bsptizar 

fe tan 'oiaaiente el tal matrimonio no tienevet1 
dadera razón de facramento, qu^ de g> acia. La 
razón es, porque él facrameato de la nueua ley 
ha de fer íeñal fenfible^y en el tal cafo no ay nin 
gua?. feñal feníibierluego no ayfacramento que 
de gracia, 

A la razón de düdar fe ha de refponder , que 
puede auer matrimonio entre los Heles baptiza 
dos íln que fea facramento. 

La fegundadiheuitad es, íí ellos tales que fe 
conuierten a k fe f pueden hazcr que el tai ma
trimonio fuífíe verdadero facramento> La ra» 
zonda dudar por la parce atirmatiua es, porque 
eílos tales pueden renouar los confentimictos, 
y declararlos por feriales exteriores delante del 
pasrocho y teftigos , y conforme a las leyes de 
la Iglefiajíuego en ei tal cafo tendrá verdadera 
razón de facramento. En eíla dificultad es fen-
tencia de algunos Doftoresjque quando renue 
lían los conlentimicntos delante del parrocho, 
y teíligos tiene él tal matrimonio verdadera ra 
son de lacramento . De fuerte , que no luego 
en conuirt¡cndofe,y baptUandoíc tuuo verda
dera rázon de facramento,íino defpues quando 
íe renouaron los confentimientos y fe declara
ron. Effca i'entencia fe puede declarar con vn e-
xemplo de vna opinión probable. El matrimo 
ii io que fe haze en áufencia, y por procurado-
res^tiene verdadera razón de comrato natura!, 
pero no tiene razón de racraméto , taita que en 
prefencia delante de4 parrocho y teftigos buel 
lien a renouar ios confentimi; ntos. Eita feníé-

r i . cia tiene SylueftrOjV algunos expoíitores de Sá 
/ .ver» ¿ t o T h o m a s . Según elia ftntencia L hadede-

I n i u m ^ ZlV ̂ Ue ̂ os tíi^e3 cÍue fc conuierten a la fe, eftan 
m'\ ' obligados a renouar losconfentimiencos,y €Q'-

f í r •íí*1 traher conforme a las leyes deí la ígieha. 
La fegunda fenter cía totalmente es opuefta 

a efta, que los tales íi fe conuierten a lafé, aun
que mas rcnueurn los confentimientos, y fe ca 
fen fegunla forma de la Iglefia no hazen verda 

- dero lacramento de matrimonio . Eílafenten-
cia tienen muchos difcipulosde Sacio Thomas 
la razón es, porque eitos tales, aunque mas re-
íiueuen los coníentimientos , no hazen verda
dero contrato matrimoniahporque en realidad 
de verdad efta ya hecho: luego no puede tener 
razón de facramento. Porqué la razón de facra 
tnento efta junta con la razón de contrato. Ef« 
to fe confirma, porque aunque masrenueuen 
los confentimientos , y digan palabras para ca-
fai fe, no ay nueuo contrato de matr imonió, ni 
nueua tradición de los cuerpos, ni nueuo lazo: 
luego no a y contrato maí,rimonialJy por coníí 
guíente no ay razón de facramemo. 

A efta duda fe refponde, que ambas fenten-
cias fon probables por losauthóres que las tie
nen,y las s azones que fe hazen en fauor de cada 
vnadellas. Deqüaiquiera de las razones he
chas en fauor de la íentenciafe puede refpon
der fácilmente ala razón hecha por la contraria 
femencia. 

Quarta conclufion. El matrimonio Be los in 
fíeles no fe deshaze3porque ei y no dellos fe có; 

S l f 

u i e r t a a l a f é , y mucho menos H fe conuier
ten ambos . Efto en.íeña Sánelo Thomás , y 
todos fusdifeipuios. Prueuí ía lo primero del 
derecho que determina efto. L o íeguado,por
que la gracia, y la fe no deftruyen L natufaieza 
fino antes laperficionan , tomo lo dizen to-íos 
los;Theologos;juego ílendo t i rnat! imonio de 
fu naturaleza indiííolubie no fe ha de deshacer 
porque el vno o ambos fe conuie;. ían ala té.Ad 
uiertafe lo ptimero , que en el cal cafo no efta 
prohibido pOr derecho diuino, que ¿1 que fe c5 
Uiertealafe permane^ca con elínfirl . La ra
zón es, porque el dominio de íü proprio cuer
po le tíene todavía elmfiel¿lu?go el vio del ma 
trimonio con el tal, y el permanecer con el no 
es prohibid.^ por fuer9ay virtud dtd derecho d i 
uino. Aduiertafe lo fegundo,que quando vale 
re cfperan^a de couertir el compañero infie^fe» 
rá cofifejo permanecer con el. La razón es,por 
qüees medio l i c i to , y puede fer ocaíionde vn 
gran bien, qual es la eonueruon del iníiei, lue
go es coníejo-j y aníi lo dize S. Pablo. Y tengo 
por cierto , que íí tuuietTe certifsinia efperan^a 
de Conuertir el compañero infa i auria obliga» 
clon de permanecer ¿on el por algún tiempo, y 
que efto caerla debaxo de precepto. Porque en 
el tai cafo la charidady corre&ion fraterna obli 
garia i otro qualquiéra, luego mucho mas obli 
gara al cafado , que efta obligado a amar mas a 
la muger. Aduiertafe lo terCi:ro que quando no 
ay efperan^a de conuertir el compañero infiel 
no ha de permanecer con el tal . La razón eŝ  
porque de la tal cohabitación mas fe puede te
mer peligro, que efperar la conuerijoa: luego 
en ei tal cafo no ha de permanecer con e i . Por 
lo qual la Iglefia ha eftablecsdoy hecho ley,q'.e 
el que fe cunmme a la fe fe aparte del compa-
üero inhe l : porque la Iglefia tiene atericion a 
lo que regulár y communmente aconrecerno-
es licito hazer contra eftas leyes,fino es en dos 
cafos. El primero es, quando en breue tiépo fe 
eípera la conuerfió del otro. El fegundo es,quá 
do no fe puede apartar fifí rrianit* ítopeligro de 
muerte. Porque efta ley humana no obi;ga con 
peligro de muerte. 

Sexta conclufion . Cértifsimo es, qué el fiel 
conuertido puede muy 'o i en dexav la muger in 
fiel qiunto a la cohahr£aciof?,aunque laral quie 
ra cohabitar fin injuria del Criador: de luene, 
que poneoébir iaChriftiana religión el con
uertido queda libre de laobligacioa qus tenia 
de cohabitar con fu muger, Eiío en 'eñaSaníio 
Thomas , y todos difcipulos, y entre ellos el 
Maeitro Soto . La razón es r porque el adulte
rio camal quitada obligación de cohabitar, y 
libradfella,y también de pagar el debito conju
gal, aunque no íe desbaze ei matrimonio , y la 
infidelidad es vn adulterio mayor, y eípiritua'1: 
luego libra delta obligación . Aduiertafe que 
efte-es priuilegio que ccncedioChriftc nuerc. o 
Señor a los que fe cqnuierten en fauoi de laFc, 
porque rcgularmeme de la tal cohabuíició auia 
peligro de la Fe. 

La dificultades , quando el vno fe cenuierte 
alaFs y y el otro queda en la intidelidad, pero 
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s i s Fray^Pedra de Ledefma 
quiere cohabitar fin m ] u m , y contumelia del 
Criador, fi en el tal caío fe deshaz el matrimo-
nioqoanto al .vmcalo . La razón ciedudarfs, 
porque el §fce fe conuierte a l a f é,Y, fe baptiao, 
muere a la vida primero como diae SancloTho 
mai en el lug^ ' citado: luego queda Ubre no fo 
latftente de la obligación de pagar el debite có« 
¡iigrfy y de cohabuarjfino también del vinculo 
manimonial. 

A crtadihcultadel Maeftro Vidoria enfeña 
^ue fedeshaze el matrimonio: ticnela en vnos 
cícriptos (obre las addiciones. Eíia mifmalen-
tenciatieneelAuthor deiE^ejo de los cafados 

Sp»s. can ye! Mjcí lro Soco» 
A ella duda fe ha dedczir, que ert ninguna 

a. i 9, $«, manera fe deshazc el matrimonio^uanto alvin 
i r ' ^ í . v ? cuio. Eíta es coman (entencia de todos ios Do 
f . vaiea aores aniba citados. La raaon emporqué el ma 
,ATS,A, trimonio de.íu naturaleza es indulolublc^omo 
" ' <of;.ia de b Eftnpcuray razón naturai.V no ay; 

lugar de la nnima t ícr iptura que afirme que en 
el tal cafo fe deshaze el matrimonio ; luego no 
fe deshaze. 

Aduiertafe , que ello fe entiende , aunque el 
infiet í-ueiTe viciólo , y moleík>a la mugei , co-
mo ao' ie haga mal por k Rel igión que pro-
feífa. D é l o qualfe figue, que en tal cafo el 
que fe conuierte íe puede luego cafar con 
€tra. 

A ía razón de dudar fe refponde, que aquella 
es congruencia deSao&o Xhoraas para decla
rar el pnuilegio de Chíifto ,pcro oo conuence 
que 1 u ego el que le conuierte y íe baptiza que
da jibre de las obligaciones del derecho natu
ral,y anfi no queda Ubre del vinculo matrimo
nia)* 

Séptima conclufion. Si t i infiel no quiere co 
habitar fin contumelia del Criador, porque d i -
ze blafphemias,y procuraboluerle a iainhdeli» 
dad, en el tal calo puede el íielapartarfe , y ca
ía» fe con otra. Eüe enfeña Sanóto Thomas, y; 
todos fas diícipu!o& en la queftion citadaen el 

Cap- qu& articulo quinto . Vrueuale ¡o primero del De* 
toy & ca. recho, en el qual fe determina cíla verdad, y to 
gatidem0 dos los luiiítas lo tienen anfi. L o fegundoíe 
dediuor, prueua con la authondad, y tradicióde lalgle-
ca,/t in f i lia que ííempre lo enfeña anfi. Pero aduiertafe, 
d d i t . i Z . que tres maneras de pecados cuentan los D o -
^.z. ¿lores que puede auer de parte del infiel, para 

que fe deshaga el vinculo matrimonial. La pri 
mera manera es, fi el infiel fe aparta, de fuerte, 
que no quieie cohabitar con el fielf. La fegun* 
da manera es, fi quiere cohabitar, pero con con 
tumelia del Criador, eftoes blafphemandoa 
Dios, o a Chrifto/) no fufriendo fus alabanzas. 
La tercera es, fi aunque no biafphema,pero coa 
violencia,}' coaftiontrae el compañero fiel a al 
gun pecado mortal . D e t o d p e í t o fe ha de ver 
mi tratado de matrimonio. 

Tr*B. de Toda via queda dificultad^ es licito al infiel 
matrim. ^ue fe aParta cafarfe con otra. La razón de du-
M6*-* dar 68 ' Porclue fi efto f»eíIe verdad de fu mali

cia, y pecado facariaprouccho , que es apartar, 
fe de la muger fiel que le es odiofa. En efta diíi-
«uitad íe fea <áe fuponer lo primer^ 3 que ^nte? 4 

fe deshaga el matrimonio }no es licito quee í 
fiel que íe aparta fe cafe con otra, Efto es cier
to j y fi íc cafa no vale el tal matrimonjo. La ra* 
zones , porque aun el primer matrimonio no 
ella deshecho; iuego no fe puíde cafar otra vez 
porque düs,mauimc.nios juntosno ipspuede 
auer. 

Lo fegundo fe ha de fuponer,que defpues de 
derecho el matrimonio que íe celebro en la in 
fidelidad, íi el infiel fe cafare otra vez valido fe* 
rael taimatnmoniojporque ya fe deshizo clpri 
mer matrimonio. • 

Lo tercero fe ha d« fuponer,qne íi d;fpues de 
deshecho e! matrimonio ci infiel le conuierte a 
la fe puedemuy bien coairaher otro raatrimec» 
nio lin pecar, Efio también es cierto. 

Toda la dificultad efjfi defpues de deshecho 
el matrimonio t% licito al cafado infiel ante«, q 
fe conuierta a la fe comraher otro matrimo
nio. Algunos Doótores dizen , que no eslici
to paria culpa, que cometió apartandofe de la 
muger fie]3y en pena del tal pecado !e efta prihi 
bido íopena de pecado mortal el cafarfe otra 
vez. Eito nene Albeito Magno ,S.Buenauen-
tura, Ricardo de Medíau i l l a ,y ia Glol ía , ia 
qualfiguen los Umitas,/ el Maeftro Soto, 

Aeltadudafehade refponde r , que los infie
les no fubjcclos a los Principes Chriftianos l i 
citamente en el t4al cafo pueden contraher otro 
matrimonio,pe. o losfubjeiftcs a los Principes 
Chriftianos, no pueden contraher otro matri
monio. La primera parte fe prueua, porque 
en el tal calo no efta prohibido por derecho di* 
uino ni humano el cafarle íegunda vez defpues 
de deshecho el matrimonio. Luego licito es 
cafarfe. Q n t no efte prohibido poi derecho di-
uino es cosa notoria, y que no ioefie por de
recho humano , es cofa clara, porque los tales 
inheles no eftan fubjeftos a los Principes Chri
ftianos , ni a las leyes , y mindato» de la Igle-

La íegunda parte fe prueua del vfo y coftum-
bre de iaígiefiaque tiene fuei^a de ley, la qual 
prohibe los cales mgtiimomosa los tales ín» 
fieles en pena del pecado que comecen contra la 
ley natural del matrimonio,De fuerte,que aú« 
q no ay texto que lo diga aj vfo,y coftymbre, 
como lo afirman todos los Theologosjy l u -
riftas. 

Toda via queda dificultad por fuerza de que 
derecho fe deshaze el matrimonio en el tal ca» 
fo,y quando fe deshaze. , . 

A efta duda digo lo primero, que fe deshaza 
porel beneplácito de Chrifto, que difpenfaen 
el tal cafo" en la indiííblubilidad del matrimo» 
nio. De fuerte que como diípenfoChrifto en la 
indiííolufeilidad del matrimonio por el voto fo 
knne de ia de la religion,anfi tambieo difpenfa 
en el tal cafo.La razón de difpenfar es,porq ios 
hombres imperfetos no fe han de obligar a ÍH 
dos heroycos quales fon guardar perpetua caf-
tidad,;y los que fe conuierten nueuamentc aja 
fe ,nolosauiande obligara guardar perpetaa 
caftidad, luego conuenicntc cofa fuc,que quan 
do fe conuiertcn a la fe,yei compañero no quia 
re y imr} £ cohabitar en contumelia del cria-
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Del Sácrámenlo del McUrtmonhl 
áor que el matrimonio fe <íesMzlefíe.Otras ¿a-
zooes íe pueden ver en mi tratado de matrimo
nio, d ¿h v «isa 

Traff- de Acerca de lo fegundo algunos Dodores en 
matrim, €n p^íítft que fe aparta el infiel y; 
pte69, no qu»cre V[u:ir >• cohabitar íln iiijuriadel-Cria 
¿bbasyC dor te desha¿e ei matrinioriio . Éíia fentencia 
quZio de tieneel Abbad.y i aGio f fa^ inucbosTheo ló t 
diuort, gOS3>y ^ntre ellos íiicardOjyEfcoco,/ otros. 
G h . i n c , Aeítadu«:iaíererponde,,íer mas aparente)1: 
fi ¡nfide- nías probable que no Ce deshaze el tai matrimo 
¡ i s .Kica. nio^aftaque íe contrahi otro m a t á m o n ; o , y 
in +,d.}9 e^oes para ml cierto, cfto eníeña Sánelo Tho-
ar.V.q.t* masySanAntoniaoySylueffcroy eomunmen 
ScetJktd. te ôs Oo^oies. Prueuaíe del derecho en el 
D.Tha.in H11^ claramente fe íigniñea eito. 
add,q.í¡9 ^egan^0 íeprueuacon ra;:on ^porque íí 
art.^. An e t̂a^ ' ' n ^ 4lie ie aPart0 Y fue contumeliofó y; 
fort.í* p* injuriofo a fu Criador íe eoauier:e aatesque 
Ht i*c 6, ĉ  ê " f e o¿rá vez e í b obligado el fífl a bai-
S j l , v!ma uer a ê  Y cohabitar con e l , lo qual puede hazer 
Srimé.%, finnueuoconfentiimento y fin nueao corura-
impedi. <̂ 0 ^e ínatrimonio : luego leñal muy clar^ es 
llo*capit, ^ ^ « l matrimonio primero no fe deshizo ha« 
haude- ' ft* <:lue ̂ e a l e b r ó el fegundo matrimonio. Vea 
musdedi Jotras muchas cofas a cite propoílto en el Iu« 
uort% Sar cita<í0 de mi libro* 

Gap. XXV. Del impedimento que lla
man vxoricicho, efto es matar la pro 
pria muger 3 qüe es vna manera de 
crimen. 

KimeráconcluíTón , licito es aívarOn 
acufar la muger en eí tribunal fecuiar 
de adulterios y executar en ella la pena 
de h iey declarada por e] juez. Entiéde 

fe qu^ fera licito haziendoio mauido dézelo 
de U }uítíciajy no por odio, o aborrecimiento, 

VtTbo.in por vengaríe.Eíla cbnciuiion es de Sádto Tho-
addit, q. mas,y de todos fus difcipulos. La razón e5:por 
fOt que esüc ' to acufar del homicidio ,-y de otros 

deli tos teniendo las dt-uidas circuiiftancias, 
luego también fera licito acufar i» propria mu
ger,y fifuere neceíTario matarlacon fu propria 
mano como miniltro de! jaez , de lo qual íe ha 
de ver mi rratado de Matrimonio. Perd aduier 
tafe 9 que la tal acuf ación no fe puede hazer en 
él tribunal EcTefuíHco porque la Igleuá no vía 
de cuchillo maeerial. 

Signada concílaííon,íl el marido mata la mu 
ger aiu'tcra aunque la halle en el miímo adul-
teriojoo io haziendo como mimftro de la juíli 
ciajy defpucs de la fentencia, peca momlmen-
t é , ^ e s homicida. Efto enfeña San¿lo Thomas 
y; todos los Doftores en ellugar citado. La ra
zón es,porque mata a fu propria muger con fu 

di(l^-j,qt propria autoridad^luego peca mortaimeníe. 
unicarr» Verdad es^ue como dize el Angélico D o í t o r 
l . C o u J u y el MaertroSoto,7 Couarruuias y todos ios 
per p, luritlas permitido es a! marido por las leyes el 
i»ca.-j.íf¿ matarla quando la halla eneiproprio adulte-
7 . « . C.^r ¿<te t i iétU 'qwe no le cadigan con las penas 
7. de los homicidas^qtie alli t r íe la ley , Pero ad* 

Addi t . 

Traíí» de 
matrim. 

Sot, 

uierte Couarruui-is que el raariáo qüe anfi ma
ta a la muger adultera có fu proptia autoridad, 
pierde la dote y los demás bienes, q por la ley 
fe le adjudican al marido por el ñdulcerio. Pe
ro (Ha mata con la autoridad pab'ica adquiere 
la dote,y las arras. Etio miímo tiene el Padre 
Maeítro Soto y a elta propoíito trae el Maellro 
Soto ia ley de Toro, 

Tercci a concluíion,cl vxoricidio por fuer
za y virtud del tilatuto de la ígkí ia uüpide el 
matrimonio. De fuerte que quando ei marido 
mata la muger por odio que kd( ;n3 ,o por el 
adulterio que ha cometido queda impedido pa 
ra cafarle , pero ü fe cafa, valido es el matrimo-
nio. Ello enkñaSané ioThocoas , y todos fus 
difeipulor,S} luéílro y. JNauarro. La razón de-
fte eíiatuto es porque parece que el que mato 
a vna muger no merece cafarle con otra . Ver
dad es que ios Do do res con Sando Thomas 
en fe han comunmente , que li fe teme de fu in
continencia es bien dilpcníar con el para que fe 
pueda cafar. 

La dificultad es,fi fera pecado cafarle con el 
tal impedimento fin difpenfacion ninguna.En 
eítadificultad Cayetano eníeñaqua no es peca 
do mortal cafa ríe con ei ta! impedimento fin 
difpenfacionrotros poftores ertkñan:, que no 
es pecadojui ver.iahporqiie las leyes que habla 
deíto , y el Derecho Canónico eíla abrogado 
por la contraria coftumbre. 

A efta dificultad fe ha de refponder, que eílas 
fenteñeias fon bien probables por la autoridad 
de ios Doftores que las tienen, y por las razo
nes que fe hazen en fu fauor . Aduiertafc que 
por lo menos es cierto que el Obifpo puede d i f 
penfar en el tal cafo, 

Quarta cóclufion. Cierta cofa e?,que ei vxo-
ricidio ( efio es j el crimen de matar la propria 
muger)en algunos cáí'os no foianacnte impide, 
fino dirime el matrimonio que íe contrabe. Ef-
su concluyen enfeña Sanólo Thomas s y todos 
fus difcipulos en e] lugar Citado , y Nauarro en 

•el lugar citado, y Sy lueí t ro , y el Masfí-ro Soto 
en el iugar citado. Efia concluiion ie, ha de pro 
bar de alguno ? eafos en que coníorme a De
recho elle delicio dirime el matrimonio. El pri 

. mer cafo es, quando vno de I05 cafados mata 
al otro por tercera períona , en ej tai cafo no 
puede auer matrimoríio entre el otro que que
da, y la tercera per íoa3,yef te esimptdimea
to perpetuo . Ei cxemplo es . Vna muger ca
fada concierta con vn hombre que mate a iu 
marido,y de hecho le mata, entre eúa muger, 
y el que mato a fu marido no puede jamas auer 
matfimonio.Eíto enfeña Cayetano ,y Ñauar-
rOj vSylueftro en elluga.r citado díCt .^Prae-
ualedel derecho en ei qual efta determinado 

- cite cafo. - " . . 
El fegundo cafo es-. Si alguno mrta a. fu 

propria muger para coatrr.ner Ct n aquella con 
la qual auia adulterado a no-pueae auer ma
trimonio entre el y la adultera fin di.íp.enía-
-cion del Summo;Pontífice. Elle impsdnr,ento 
conltade homicidio rñ-ezchdo con-aduit^nOj 
y;hafede cmenderiquádo la matap^r ü miímo 
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o por otra terceraperfona, Efte cafo ponen to
áos los Doctores particularmente lo» arriba ci 
tados. Prueuafe del derecho en el qual fe deter 
minae í ío . 

Acercadeíle cafo es la duda, fi fe ha de enteti 
der quando la muerte fe fíguio có animo de có-
traher matrimonio.La razón de dudar es,por4 
t n todo el derecho pofitiuo no fe pone por con 
dicion que fe íiga la muerte con animo de con-
traher matrimonio,luego efto no esneceííario. 
f En eíla dificultad por 1» razón hecha Cayeta 
no}y otros Autores enfeñan que esimpedinun 
to dirimcnte,aunque no fe aya feguido la muer 
te con aquel animo y intención decontraher 
matrimonio.Y eíla fentencia ao es del todo i m 
probable. 

A eíla dificultad fehadcrefponder, que es 
muy; mas probable lo contrario. De füerte,que 
íi a cafo mataíTejO con ignorancia,no es impe-
tíimento que dirime el matrimonio,/ es necef-
fario que el homicidio fe haga con animo y có 
intención de contraher matrimonio.Efto enfe
ñan muchos Dcd:ores,particularmente Sylue» 
ftro en el lugar citado. Y cita por eíla fentencia 
a Bernaido , y Hollienfe en el Capitulo j fuper 
hoc j&in Capitulo laudabilenfii,y lo mifmo tie
ne Nauarro en el lagar citado. Prueuafe de los 

T r a B de Derechos,en les quales fe fignifica fer neceíla-
. ria la tal intención corno fe puede ver en mi tra 

tado de matrimonio. 
Ello fe conñrma, porque eflos derechos fon 

rigurofos,odioíos y penales:luego haníe de rc-
í lnngir . De lo qual íe refpondc fácilmente ala 
razó de dudar, que en los mifmos Derechos fe 
íignirica fer neceifaria ella condició por las ra* 
zones dichas. 

Aduiertafe lo que dizeNauatro en el lugar 
citado que ia muerte de alguno de ¡os cafados 
por caufa de contraher con el otr®, la qual íe hi 
so ds confentimiento de ambos impide perpe» 
tuamsnte el matrimonio,aunque el vno del los 
fucile infiel y fe vuieífe cavilado la muerte para 
procurar fu conuerilon, y cita el Cspi:ulo,lau-
dabilem.De fuerte que fula la muerte con ellas 
condiciones impide y dirime cLanatíimonio, 
aunque no aya adulterio de por medio. Pero íi 
la muerte fe ligue con confentimiento de fola 
vna parte no baila,fino ay también adulterio,^ 

Cap,ftgnf cita el Capitulojfuper eo,y algunos Do&otes, 
ñcau'tt y dizc fer eíla fentencia comunmente rece* 
c.ex lite- bida. 
ris ds eo. El tercer cafo es jfí alguno viniendo fupro-
qu't dux'ti priamuger dalafey palabra de contraher ma-
i n matriz •rimonio a aquella con la qual cometió aduite* 
montum rio.En elle cafo no puede auer matrimonio en-
q u i poL tre aquel que dio la fe y palabra y la adultera, 
f i r a d u l ' En ello conuienen todos los Doctores citados. 
í e r i u m ' f El exempío es, (i vn hombre cafado trat^ífe có 
Cár, i , 31» vna muger y tuuieíTe copula carnal con ella^da 
q, U dolé fu fe y palabra de cafar íe con ella en murie 

do fu muger. En el tal cafo no puede auer.ma
trimonio entre elle tal y aquella a quien dio la 
palabra.Prueuafe del derecho jen el qual fe de
termina cílo-.dc lo qual fe ha de verISauarro en 
f l lugar citado. De fuertt que es impedimenta 

que dirime el matrimonio el adulterio junt» 
con la palabra,y fe dada de cafarfe co la tal mu
ger, y no baila qualquiercofá detlas por i l . 

Acerca deíle cafo fe deue aduertir que hs 
tener copula carn al auiendole dado b fe y pala 
bra de calarle có ella en muriendoíe fu muger. 

Elquarto cafoesjfi alguao vimen -o u pro-
priamugerle caíadepreísntecon otrano pue-
de auer matrimonio perpetuarm nte entre los 
dos (íprecedio copul.i carnal. De fuerte que ha 
de auer dos cofas : ia vna es la co Hi'a carnal , y 
la otra el contrajo íegunao de matrimonio. 
Aduiertafe que es impedimento dirimente síi la 
muger fabe que es cafado , porque íi !o ignora 
no lera impedimento dírimeme. Eilo enfeñaa 
todos los Dodores citados: prueuafe del Derc £am> 
cho,enelqualfe decermmasílo. ^,,.1 

Cap.XXVí. Delimpedimentoquena-
ce del rapto. e<J-y-

i. •.>* 

Kimera concluíion. El que arrebata la 
defpofada agena no puede c'aíat co eilá, 
ni con otra,y es impediménto que d i r i 
me el matrimonio.Eílo enfeñan coma-

mente los Dodorcs. Prueuafe dei Derecho^ee 
e! qual ella determinado efto.La razón cs,porq 
eíla es conuenientifsima pena del tai d licto. 

Segunda concluíion . El que arrebata otra 
qualquier muger foltera, no puede cafarfe coa 
ella mientras eíluuierc en fupoder.En eíla con 
clufionconuienen todoslos Theologos y lu r i 
(las. De fuerte que es impedimento dirimente 
mientras eíluuiere en fu peder, Prueuafe del 
Concilio Tridentino que lo ordena aníi.La ra- ^0)j 
zon es,porque en el tai cafo fe puede prefumir r r 
que no ay plena libertad para el confentimien* J " 
to,que es neceífario para el matrimonio: luego 
couenientifsima coíafue^ue fe initaíle el ma» 
tr imonio por aquel tiempo» 

Aduiertafe,que íi ella no eíluuiere en fu po-
der/mo en lugar feguro donde pueda líbreme
te confentir,íi dixere libremente que fe quiere 
cafar con e l , entonces feravaísao ei raatnmo-
nio:porque no es impedimento dtrimeme fino 
es mientras eíla en poder del que la arrebato: 
pero en el tal cafo quedara fubjecto a las penas 
puedas en el Concilio Tridentino. 

La primera dificultad es,quando fe dirá que 
vna muger es arrebatada para e íedo de íer iaua 
lido el matrimonio mientras efta debaxo de í* 
poder,y en particuíarjíi baila qua fe laque de ca 
ia de fu padre contra voluntad del, aunque ella 
conficnta en el arrebaumiento.La razua de üu 
dar es,poiquc en el tai caio,ni el avrtbatanr.ca* 
to,ni el matrimoniOjes inuoluntario :luego ei 
tal matrimonio valido es. 

A eíla dificultad digo lo primetOjCj arrebasa
da en rjgor de Derecho fe llama aqila q có alga 
na manera de violecia íacan del lugar dóde eíla 
ua,de fuerte q «fíe en fu poder. E.to parece que 
determina el Concilio Tridentino en el lug^r 
citado.en el qual iignific3,q poreílar en lupo* 

-der tie.%e lyftciente |ji»etMd y feguridad. 
Diga 

: • 
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Digo ío fegundo, q«e <?n e! cafo fobredicbo 
k ta imuger fe llama arrebatada , Efto enieña 
San&o Thoinas, ^ todos íus difcípulos. L a r¿-
zones,porqí!eei1 el talcsfo no parece que tie
ne la plena libertad p^ra eí cont r i t o del mat/í 
monio.De !o qual le refponde a la r. zon de du 
dar,c|ue aunque cooíientala muger en ei arteBa 
tsmiento^ en irastrívmmbítót'édó elfo fe di 
ze arrebatada , y no vale el matrimonio rnieW-
trai efta en fu pode r: porque fe preíumc que no 
ay enteía libertad, y por otras razones aüe n i . 
ÜO el Concilio. De lo qual fe colige^ que el tsl 
incurre en Ir s penas paellas por el decveco del 
. C O ñ c i i i o T r i d e ri t í no, 

La í'egunda dificultad es en cafo que vna mu 
ger donzellaenamorada de vn tníincebo q vio , 
íe íalio de fu cafa,)' fe Fue tras el,y el tuüo copa 
l a c ó n ella/ien eí tai cafo ja tal muger fe llama 
ra arrebatada de tal fuerte que ei matrimonio 
enere el tal mancebo,}' eliano fea valido mien
tras effca en fu poder, y fí incurre las penas pué-
fías enüei Concilio Tridentino contrae! que 
arrebata.La raaon de dudar es, porque en el tal 
cafo efta fuera de ia esfa de íu padre, y parece, 
que no tiene libre confentimientOé 

A ella duda fe refponde , que en e! tal cafo 
ño fe oize arrebatada, y afsi fera valido el ma
trimonio , y el t a i m ó l o no incorre las pcn:s 
pueílas contra el que arrebata ¿ Efto enieña 

2) Tho lo ^ í 'n^0 T bomas, y Ñctiisrro. La razón es, por» 
co' ciT/ifo en e' l3'! câ 0 e:'a m»^ma de fu prc pria vo

luntad le fue tras el mancebo , y el no iaíaco 
de cafa de fus padres . De fuerte que en aquel 
caí© sometió pecado de etlupro teniendo co
pula caí nai con ella 7pero no peco pecado de 
rspto. Por lo qual en el t ú cafe no deue de fer 
condenado con las penas del rapto,ímo del t f -
tupro oue ion menores, de io qual íe reiponde 
a ia razón de dudar. 

L% tercera dificultad es, íi ) aqae no vale el 
matrimonio entre e| que arrebata yiaarrebs-
da mientias eita sn fu poder , i i va-dran los def-
pofoiios de futuro. La razón de dudar es, por-' 
que^n ei Concilio Tiidentino tán foiarnente 
(c irrua y anuía el matrimonio entre ios tales: 
luego el de ípo ior io lera valido. 

ktliO fe c e n n í m a , porque es muy probable 
fentencia , que los delpoíorios de futuro ce
lebrados por mitoo qus cae en varón con
fiante fon validos aunque no fea vslido el ma
trimonio y lo miímo es del defpofono de fu-
tur o clandellinojitego en nueftro calo aunque 
no fea valido el matrimonio , feran validos los 
«dcfpofofios. 

fcn efta dificultad, y por efta razón algunos 
Dodoresban querido dízir ,que los deípofo-
rios fer^n validos en el tal cajo , y efta íenten* 
cía no es muy improbable,porque los dcípofo* 
rios de futrió por muchos caminos fe pueden 
deshayer rCOinO en ios exemplos pueltos en la 
confirmación. 

A efta duda fe ha de refponder, fer muy mas 
probable.)' CÍHcierto ,que el tal defpoforio no 
es valido.Eíto tiene NauarfOsyFr. Manuel l i o 
drsguíz . La razón es, poique ics defpoibncs 
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fon como preámbulos y aníeccdeníés ú marn¿ 
monto : luego íi el matrimonio entre les tales 
no es valido,tampoco lo feran los deípoforios, 
Efto fe cOnfirmá porque en el tal cafo no es va 
lido el uuttirnoniOjporq parece q a y f^ita de l i 
birtadrlüego tampooo feran validos ios defpo 
feries por la mifma razon.De lo dicho fe refpo 
de füCiUntnte aiarazonde dudara 

Laquarta dificultades l íenlas Frouinciíís, 
dende no efta recibido el Conai ioTr tdent i . 
nc^iendmo y coníintiendo el Papa, baila que 
Ja doncella arrebatada libremente ¿orííienta^ 
aunque nO cfte apartada enjugar feguro delq 
la-arrebato para que fea valido ei matrimonio. 
La razón de dudar €s,pürque parece qu^ no »s 
libre del todo eí conlcntimienco Í luego no es 
valido el matrimonio. 

A efta duda fe hade refponder, que auiendo 
libre coníentim;cnto y mutuo de ambas par» 
tes valido es ei matrimonio, Efto tiene Henri-
quez citando otros graues Doéioresjy Fr, Ma-
nuellvodrjguez en el lugar citado.La ra'¿on es matr 
porque el tai impedimento efta puefto por si f(>i. n 
Concibo Tridentino: porque conforme al de> 
recho antiguo no era impediméto: y el mifmo 
Concilio Tndentmo no obliga en aquellos i u . 
garesduego el tal matrimonio, valido es. A la 
razende dudar íe teípc nde , que en t i tai cafo, 
ay fufisiente contentimiento , y baíhnte libera, 
tad para contraher matrimonio , íino fuera por 
la prohibición del Concilio Trldetmo , í a ^ u á l 
no tiene lugar en el tai cafo. 

La quariadudae-jílefte decreto del Ccnd-
l ioTi identmo tiene lugar quando vna muger 
fuerte yrobufta arrebataííe a vn hombre áffemí 
nado y,de peca fuerza. La razón de dudar eŝ  
porque el Concilio Tridentino fjempre habla 
del arrebatador reípedo de aquella que es i r re-; 
batada:!u: go al Contrario no ha lugar. En eíta-
dificultad la primera íentí nc¡a es que esSomif 
mo quando la muger arrebata. Efto en fe ña Fr, 
Manuel Rodr íguez en ei lug^r alegadto. La ra
zón emporqué donde ay ia mefma rai-on ay U 
mefmadiípoilcion de Derecho, y en eí tal cafo 
es ia mefma razón: luego bale de entender que 
el Derecho diípone lo mifmo. La fegundaíeu-
tencía esque no es lo miimo n i efta anrudado 
el tai matrimonio.Larazon cs^orq elDereeho 
tan folameute tuuo atención , a (O que común 
y regularmente acontece,)' efío quilo prohibir 
¿impedir. Y regular y comunnu-nte el varen 
es el que arrebata, y que tiene íuergs para eíTo, 
Y por efta razón tan folameiueirnto y annulo 
el matrimonio quando el varón arrebata la rau 
getjy no ai contrario, 

A efta duda fe ha de refponder, q ambas fen-
tencias fon probables, y íe pueden feguirpor. 
las razQues hechas por cada ?na deftas.-

úl t imamente fe ha desduertir , que el que; 
arrebata vna muger qued.» infaoae fino íe c a fa
cón ella,peró cafandofe con ella no queda infa 
me.- La razón es, porque íi quedara infame ia 
arrebatada, quedaba neceísirada acafarfe coa 
vnhombre infame, lo qual es contra iaiiber» 
tad del matr i raonio . l í lc tienen los modernos 

L l i Cano» 
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C t u , t , p , CíOQáúla t , y p m i c n h t f ñ é n t t Couarrnuías . 
defpcnfa. Prüeuafe deí Coaciliotpürq fi Te lee atentamea 
c« 7. te fe vera fer e í h fu mtencion.De io qual fe i n -

fíere que cafandofe eíle hombre con ella qusda 
libre de las penas que el Derecho pone contra 
los raptores.Por lo qual todos los bienes del fe 
han de dar a la deipoíada, porque contifcando-
íe íeriahazer contra la libertad del matrimo
nio. 

Cap. XXVIL He las cofas quenecef-
faríamente fe han de poner en la fó-
plica!para que í'ca valídaladirpcilfa 
cion que fe haze en ios impedimen
tos del matrimonio. 

Ntcs que fe paíTe mas adelante a decía-
rar,mas impedimentas, fera necelTario 
tratar algunas cofas pertenecientes a 
las difpenfadones que haze el Sumtno 

Pontífice lobre los imoediraentos que fon de 
derecho pofitiuo. Porque en eítos folos puede 
el Papadi^penfar. 

Primera conclufion. Qnando ay impedí men 
to que dirime el matrimonio de derecho ordí-
caríojcierta coia es, que íbio el Papa puede d ; f 
penfar,como enei imped'mento de confangui 
nidadjO afinidad.Efta conciulíon tienen comü« 

Splu.ver* mente losDodores, paitsculaimente Sylue» 
mat. 6,q, ftro,}^ Nauarro, 7 Couarruuias. Prüeuafe del 
$ ,Naua* vfo común de toda la Igieha-.íemejantes difpé-
sn manu, faciones fiempre íe piden al Summo Pomifice. 
c u , nu . Hilo fe entiende, como ds/ziamosabioiutaracn 
S^-.c^ 85. ts:porque hablando de cafes particulares diré-
Cu« 4.. de mes luego mas en particular* 
ere. p,t .c. La dificultad es , íi en algún cafo particular 
<í ,0 , lo,n, puede el Obiípo j o el Abaa que tiene jur i fd i -

dio-aefpiritual diípenUr en sigan iinpedimen 
to dirimente ,qual e-, ei de comanguinidad , o 
ahiidad , o otro fem?}. nte. El calo particular 
que fe íueíe difputar es quando dos fe calaron 
con buena fe ,peafan<io que no tenían impedi
mento dirimente, porque era oculto el ta! im
pedimento , y agora íi fe deshizieííe autiamil 

y no íeriafacil acudir ai Sura 

Ange, v , 
dtlpenfa-

6, 

Conr i l í oGene ra l : l uego rio puede difpenfar 
en ellos fino Tolo el Papa, 

A eíta dificultad digo lo primero, que la pri
mera fentencia tiene probabilidad quádo fe ca
faron con buena fe, pero mas probable es ia fe-
gunda fentencia^Eíta refoiucion fe pmeua con 
la authoridad de Ins Dodores que tienen citas 
fentenclas,y. con las razene^ que fe hazen en íu 
fawor. 

Digo lo fegundo , que quando vuo mala fe 
al tiépo del cafarfe muy mas probable cs,y caíl 
cierto que no puede difpeníar el Obifpo aun
que el impedtmenco fea oculto , y no fe pueda 
recurrirfacümente al P¿pa . La razón es , por
que de otra fuerte feria fe.uorecer a ia negüg'e-
cia,y a la mala fe de los que fe cafan. Y aunque 
es ver qefto es cofagraue y pefada y grádeme
te dificultofa,pero deílo ellos mifmos tiene la 
culpa que fe metieron en el tal aprieto. 

Toda vía queda dificultad acerca deíle puto: 
porque el Concilio Tridentinoda poder alos 
Obifpos dedifpenUren los cafos ocultos:lue-
go Ucito feraque el Obifpo difpenfe eneftos 
impedimentos ocuitos.En cfta dificultad algu
nos Doctores refieren , que vn Prelado defle 
Keyno queeíluuo prefente en el Concilio T r l • C&nc.Trti 
dentrno deziaque el Obifpo podia difpéfar en f e f . t ^ c * 
femejantc cafo , y que eíTo auia pretendido el 9» de 
Concilio Tridendno en el lugar citado. 

A eüa dificultad fe refponüe , que el Conci
l io Tridentirto nunca dio tal facultad a los 
Obifpos.Etiaes común fentencia de todos los 
Dodlores.La razón cs,porque en aquel Deere» 
to exprcílamente nablael Concilio del podeí 
paradifpenfar yabfoluer en el foro déla con-
ciencia,como confta del mifmo Concilio : y la 
difpeníacion deíios impedimentos del matri
monio no procede en ei foro de la conciencia^ 
íino tan íolamente en el foro exterior, luego 
no da tal authoridadjde lo qual fe refponde fá
cilmente a la razón de dudar* 

La fegunda dificultad es quando los que tie
nen impedimento dirimente de cor.fanguirti* 
dad,© afinidad fe cafan afabiendas quilas con 
aquella intención para que fe difpeníe cÓ ellos 
masfacilmentei ora ayan confumado el matri
monio , ora no le ayan conlumado cbnlamif-
ma intencion,y eflo todo antes de pedir la dif-

mconuementes, 
'Ar. mo Püntüice.En eíle cafo y otros feniejátes ay. 

,^,7,^7^ dos opiniones entre los Doctores. La primera penfacion» La duda es fila tal difpeníacion es 
psnfatio, fentencia es, que en el tai cafo puede difpeníar fubreptieia y nula. 
t e ! Tah. el Obifpo,o el Abad que tiene jur ifdidion Epif A eíladificultad digo lo primero , q en el tai 
«.14,. Na copal.Efta fentencia tienen muchos Do lo res , cafo no es valida ia difpeníacion, fi en la fuplí-

ca,y en la petición no fe declara todo eíto.Eíla u* . tnma laSusnma Angelica,Sylueftro, y laSumma Ar 
n n . c t u mila^aTabiena^y ÍSiüuarro,yeftafentenciadi-
«,85, ze que tuuo Cano.La razón deíla fentencia es, 
Sot.í 'b,\. porque noescreyble que el Papa quiera q los 
de i t i f . ta lescontrahentes queden enlazados.La fegú* 
f f l f . a r .v i fentencia es que lolo el Papa puede düpen-
t h m , f.r íaren ei tal cafo. Elfo tiene Soto, Cordoua,y 

otros muchos Dolores .La razón deíla femea 
c a estporque elObiípo no puede hazer contra 
losC i i i o n .s del Pontífice, o del Concilio ge
neral ni di ipenfar enel íos fino íiene paraeíto 
fjcukadexpreíiajy los Decretos que ponen los 
impeauneniosai í imentes foa del Papa , 0 del 

t . Cor, f. 

narij. 

concluíion tienen comunmente los Doftores, 
particularmente NauairOjCouarruuias^ Cor- tfaua* i * 
doua. La razón es , porque en la tal petición Man .ca» 
ocultaron lo que era neceífario manifeílarcon t^ .w.S í , 
forme a derecho. Porque el Concilio Tridenti Cou* lih¿ 
110 determina,que quando dos a fabiendas fe ca-1, Varia, 
faron en algún grado prohib;do, no tengan ef- ca.r .«.54 
peranija leque fe ha de difpenfar coneliosdue Corduba 
go la tal difpenfandon es fubreptieia y nulla. 
tfto tiene mas verdad quando no folaraeme fe Cbc, Tri¿ 
cafaron a íabiendas, fino que coñfamaró el ma- />/. i 4., c* 
trimqnio , porque anulo determina «i Conci- 5, 

lio 
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lio Trídent ino en el lugar citado. 

Digo lo regundo,quando fe cafaron con tal 
impedímento,pcro no a fabiendasj fino con ig 
noraneia/idexaron la folennidad del derecho 
quando fe cafaron, dcxando las denunciacio
nes qüfe íe hazen en la Iglcfia, o fino fe cafaron 
delante del Parrocho y teftigos;fi eílo no lo de 
clararon en la (uplica,}? en la petición de ladif-
penfacion ,lat5>l difpenfacion es fubrepticia y; 
nulla. Efto.enfeñan todos IOÜ Dodores cita-
dosi Prueuafe del Concilio Tridentino en el 
lugar citado,donde da por razón que no es dig 
no de la benignidad de Ja Igleliaeique menoí-
precia fus preceptos. 

Latercera diticulcad esquando los que tie
nen impedimento dirimente de afinidad^ con 
fanguinidad no fe cafaron de hecho con el tal 
impedimento,pero a fabiendas tuuieron copu
la carna^y quandó pidieron iadi ípenúcion no 
declaráronla copula, fino tan folamente el im
pedimento de confanguinidad , o afinidad, o 
otro femejantc. La duda es , fi en el tal cafo la 
difpenfacion eá fubrepticia y nula. En efla difi
cultad la primera fentencia es,que la tal difpen 
facion no es valida. Efta fentencia refiere Na-
uarro,refpondiendo a vn cafo femejante; y di-
ae,que efta fenéenéia les parece bien a muchos 
de la Curia Romana. La razón defta fentencia 
es,porqueen la füplicé fe calla alguna cofa ,1a 
qual íi el Sumroo Pontífice la Tupiera , difpen-
íara mas dificultofamente, luego !a tal difpen
facion es fubrepticia, y nula, y contraria ala 
intención del Papa. Declaremos efto con el 
mifino^Nauarro . En el tal caío ay dos impe
dimentos , vno de confanguinidad,© afinidad, 
y otro de incr í to : luego , fino fe dedara^fi-
no tan folamente el v n o , que ¿vs ía confangui
nidad , o afiniüad,y no el inceí lo, la difpenfa
cion fera fubr£pticia,y nulla. Que el inceíto fea 

im impedimento no dirimsn£e,q:ueda dicho atri» 
1 ' 1 ba:y Nauarro óize íer commun fentencia de 
, * los Canonizas . Efta fentencia tienen mu-

chos modernos muy doctos, y Panormitano, 
y Decio , y Fehno , como lo refiere Couarru-
uias. La íegunda fentencia esjque en el tal ca
fo valida es la difpenfacion , quanto al impe
dimento , que fe manifefto al Pontífice. Efta 
fentencia tiene Nauarro, y efta fentencia tie
nen otros muchos Doftores. Prueuafe , por
que como dize Nauarro , efte es el efttío de 
la Curia Romana.Confirmafe, poique enton
ces es fubrepticia la difpenfacion , quando fe 
calla alguna cofa , que es luceíTario declarar-
lajconforme a derecho: y la tal copula no es ne 
ceflafio declararla conforme a derecho:porque 
el derecho no manda,que fe declare la copula 
carnal,para alcanzar diípenfacion fobreelim-
pediméto de cófanguinidad,o afinidad,© otro 
dit imente:luego la tal difpenfacion no es irri» 
ta,y nulla. 

Á efta duda digo lo primero, que eílando en 
derecho común arabas a dos feUtécias ion pro* 
bables.-porque ambas tienen por fi Autores gra 
ues, y razones fuertes í por lo qúal qualquiera 
dellas fe puede feguir, 

Addit» 
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M a . c . n 
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ca.xo.nu, 

C* 6,$A9» 
w.i+.Na, 
vbi fitpra 

n,Z6, 

De lo qual fe fign?, que eílanJo en derechcj' 
común -y quando el Papa en el cafo deíla dificul 
tadcomecieíTe la difpenfacion al ordinario, fo« 
bre c! impedimento de confanguinidad,© afini 
dad, fien las letras Apoftolicasno fe pone con-
dició ninguna, ni fe dize nada de la copula,pue 
de muy bien el Ordinaaio difpenfar en el impe 
dimento de confanguinidad,© afinidadtaunque 
en la fuplicano fe ayahecho menei©n de la co
pula. Todo efto tiene verdad, eftando tan fola
mente en derecho común, 
. Digo lofegundo, que eftando en ladetermi 
nación de los Cardenales de la reforma , como 
fe ha de eftar, cierta cofa es, gue ímo fe declara 
k copula carnal, que vn© entre lospaíientes,© 
afines, aím defpues que el Papa c©metio la dif
penfacion al ordinari©, la tal difpenfacion ^ no 
es valida. Efta fentencia tiene Gutierrez,y efto Gutter*. 
tienen ©tros grauifsim©3D©(ftores . Prueuafe rex qu*-
de ladeclaraci©n de l©s Cardenales, que trae t í ftio.cano* 
te Author,que l© dize expreííamenteícom© yo n i . c a . i ^ i 
l©Eefier© ení© de matrimonio. De fuerte, que «"«i^ . 
fi ay copula,hafta que acá difpeníe el ©rdinano, Traff.de 
n© es valida la tal difpenfacion. matrim^ 

La quarta dificultad es, quand© antes del pé- t 'A&i 
dir ía difpenfacion , ni fe cafaron , ni tuuieron 
copula, ni pretendían tenerla defpues de la pe
tición : per© aconteci©,que defpues de auer ent 
biado por la difpenfacion tuuier©n copula cat-
nal fin fraude , fino de fragilidad. Én eñe cafo 
es la dificultad, fila tal difpenfacion fera fub
repticia1, y. nüiiay fino fe declárala c©pula,fino 
tan lolamen-te el otro impedimento . Efta difi
cultad pr©cede, quando la copula ac©ncece an-í 
tes que el Papa defpache la comifsion de ía djf-
peníacion para el Ordinario , ©ra ac©ntezca 
defpues de defpachada, © antes que el Ordin a
ri© difpeníe. Laprimera íenrencia es, queja 
tal difpenfacion es valida. Efta tienen ios Da-
¿tores , que tienen la fegunda fentencia de la 
dudapaí lada. La razón es ,p©rqueal Papa en 
la fuplica le contaron la verdad, porque quan
do le pidieron la difpenfacion, en realidad de 
verdad no auia copula , n i la pretendían tener: 
luego la tal difpenfacion es valida, y no tiene 
defe(ftos ninguno , Efta fentencia tiene, lugar, 
quando en las letras Apqftolicas, en las quales 
comete al ordinario lafacultad de difpcníar,no 
fe pone condición ninguna: p©rquefi fe puíief-
fe condición , que no ayan tenido copula, no 
feria valida la tal difpenfacion, l i la vuieílen te
nido . La fegunda fentencia es contraria , que 
en el tal cafo no feria valida la difpenfacion.Ef* 
ta fentencia tienen algunos modernos Tbeo-
logos. La razón es la hecha por la primera fen» 
tencia de la dificultad palfada . Efta duda pro
cede , eftando en derecho común: porgue eftan 
do en la declaración de los Cardenales : ya he
mos dicho, que la tal difpenfacion es fubrepti
cia: y anfife hade eftarala decoración d é l o s 
Cardenales . En ningunacofa las tales declara 
clones tienen tanta fuerza como en efto : por
que por 1© menos arguyen eftilo cíe laCuriaRo 
mana.Todala dificultad es,eftando en derecho 
común,-

L l j ü i g o 
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Digo lo primero , í i el Papa ea fus letras no 

pone aquella condición, íino han tenido copu
la, muy pi obable es la primera fentencia. Prue-
uaíe con la autoridad délos Do«aores ,que la 
tienen y la razón hecha en fu fauor* 

Digo lo fegundo,que la fegunda fentencia, 
eílando en el mifmo derecho tambié tiene pro
babilidad. Loqualfepmeuaconla autoridad 
dé lo s Do&ores que tienen la tal fentencia,^ 
con la razon,qae fe haze en fu fauon 

Toda vía queda dificultad, quádo el Obifpo, 
o Ordinario a quien fe cometió la difpenlació, 
que no tenia condición ninguna tócate ala co 
pula de fuproprio mota pregunta a losparien-
tes/i han tenido copula. La dificultad es en el 
mifmo cafo de la duda paitada, íí la niegan auié 
dola auido fipecaran mostalmente. Cierta co
fa CÉ», que en lo que toca a íer valida la diípen* 
facion, aunque aya auido copula,que ambas 
fentencias fon probables, eílando en detecho. 
Solamente fe pregünta del pecado, que fe co
mete. 

A efta dificultad digo lo primero, que íl ne
garon la verdad fue pecado venial tan folamen 
te , y efto fin juramentotporque tan foiamente 
fue mentira oficiofa. 

Digo lo fegundo ,que fi negaron la verdad 
con juramento j pecaron peda i o mortal de ia-

C a i , i \ i , crilegio.La razón es, porque ei juramento fal-
qsi%,art* fo ss pecado mortal de facriíegio. 
pLt Digo lo tercero , que los tales negándola 

verdad río pecan mortalmente contra juíticia 
del Ordinár ío^ue pregunta. La razón es,por-

" que en el tal calo el Obiipo, o el Ordinario co
mo comiííano del Papa no tiene autoridad, n i 
derecho de preguntar, í i tuuieron copula car-
nal,pues no lo manda el Papa en fus letras:lue-
go negando la verdad no pecan contra juíli-
cia , y derecho del que pregunta , pero defto 
mifmo parece^pe fe conuence,qu¿ aunque níe 
guen la verdad con j u r a m e n t ó l o pecan mor-
ta lment í . Porque fi elOrdinário no|teniade' 
recho de preguntarlesjéllos no eftauari obliga
dos a refpónder la verdad. .De íuertc, que en el 
tal cafo parece , que feTjüráthento no íea falfo: 
porque haze elte fentido. Yo legítimamente 
preguntado, y interrogado ho tüüfe copula peí 
quai íentido es verdadero. A efto fe ha de de-
zir,que quien clixeíTe nafér pecado mortal có-
uencido con la razón hecha no diria improba
blemente,De lo qua! fe diraen la fegundapar
te de laSumma quando fe tratare del reo ,que 
no le preguntan iegit imaménte,y juridicamé-
te. Pero en el tai cafo valida feríala difpéfació, 
filahaze eiObifpOjOracóheífen la verdad,ora 
la nieguen. 

Digo !o t ' ltimo ,que fi el Papa en fus letras 
pone aquélla condic ión , fino tuuieren copula 
carnal.fi el Obifpo difpenfa, auiendo ellos calla 
do la copuUjla díípenfacion no es valida. Ello 
es do&rina común de todós los Do lo re s . La 
razón es , porque; es claráttiente contraía in 
tención del Papa,que concedió la tal difpenfa-

far en los impedimentos Eclefiaílicos , que i ni* 
piden,)' no dirimen el matrimonio , aunque fe 
hallen dos o tres en vna mi fina perí ona . Efto 
tiene ]Sauarro5y cica a Panormitano, y Gaveta N a u $ , in 
no tiene la mifma fentencia. La razón es, por- Adán, c a , 
que qu?.ntoaeiio,no tiene el Obifpo reftnngl- 21 . « . 8 5 . 
tío el pod¿r. Adüiertafe , que Cayetano refiere Caief. v , 
onze impedimentos, que no dirimen el mstri* matr im* 
monio , y faeados t r e - d -l ios, en rodos ios de-
mas dize,q puede el Obifpo difpeafaré El prans 
ro es el entredicho de la Igleíia , e n e l q u a í n o 
puede difpenfar el Obilpo.El fegundo es, el vo 
to fimplede caíhidad,o de relig-ó. E l tercero es 
el defpoforio con otra perfona.Si vn hobre efta 
defpofado por palabras de futuro con otra per-
fona,es impedimento que impidí y no dirime, 
en que no puide difpenfar el Obifpo. Efte mif- Specu, tts 
mo poder tienen los Delegados de íu Sandti- dslsgatis 
4ad en la Prouincia de fu legacía. Éílo tiene el ó .nunc 
Efpeculador,y le ligue Vela. La r a z ó n es,por- oftsnaen* 
que el Legado concurre con quaiqúttr Ordina d ü vtrft 
rio , aunq fea Patriarca eftando en fu Dicc . f i . l ega>us¿ 
Confirmaíe,porq como dize SylueitrO,el Lega V t i a in ca 
do del Papa en fu Prouincia puede todo lo que pite Fafta 
no esefpecialmente referuado ai Papa, y como r a l i d e c f 
conftade lacóclufion jeftos impedimentos no fic.ordiyix 
fon referaados al Papa,luego el u \ Legado los r i j , «1.4 ó. 
puede difpenfar. El mifmo poder tienen los Pa S j i u . v e r * 
t r i ircasjPrimadosjy Ar^obifposen fusDiocc- holegsttü^ 
Cs,porq verdad ramente tienen razón de ü b i f 
pos refpeílo de los tales, Pero los Ar^obifpós 
rcfpedo de fus fufraganeos no tiene tal poaer: 
porquno es en grado de apel iCÍon,o Vií i iació , 
no tienen juriídidió fobre las ouejas de fus ía-
fraganeos , fino en ciertos cafos , de los q .ules 
tratan Sylaeilro,y Angelo Aduiertafe,quequá ^ 
do fu Sand dad da facultad para q cierto Obil- ¿f¡ae¿ut 
po difpenfe con aÍgunos,que íe criaron en gra- veí ÁyM 

tico 

cien. 
Segunda conclufipn.El pbifpo puede difpe. 

dos proh:!bidos,mue:to el ¿'apa,no efpira ia fa-
cuitad, porq la gracia hecha no eípira por muer ^ 
te del q la hizo.Efto fe determina en derecho,y, Qat fuptr 
lo refuelueNauasro. ^¿m" de 

Los que tienen jurifdíO:iün,quafi Epifcopil, ofiic, dele 
y equiualence a ella, que ÍQU aquellos, que tic- gat i t f» 
nenfubje&os algunos pueblos de fegíares sam 5 c> 
bien tienen el miímo poder de difpenLr enef- (um y ^ f 
tos impedimentos. Ei exemplo es en los Aba* fim ¿e fe^ 
des en fus Abadias,y en ios Priores de las Orde N a u j i ^ 
nes militares en los pueblos , donde tienen ju« co„j¡t t ¡ ( t 
r i fdidion equmalente a Epiícopal. Efto tienen ^ pri»h> 
comunmente todos los Doitores.La razón es, ieg% conM 
porque en aquellos pueblos tienen la mifma j u yí/.it 
rifdidion,que los Obifpos/uego fi los Obifpos 
pueden difpenfar en Jos tales impedimentos 
con fus fubditos, también podran difpenfar 
eftos tales.Todos los demás Prelados inferio
res ai Obifpo, que no tienen jurifdi&ión quafi 
Epifcopal, nc pueden difpemar en fe mej antes 
impedimentos* 

La dificultad e^fi el Vicario general del Obif 
pó puede difpenfar enfemejantes impedimen
tos.Lá razen de dud^r es , porque ei Obiipo !e 
da todo fu poder; luego fi el Obifpo puede dif-
penfar,tambien podra difpenfar ei Vicario ge-
neral,ef£aRd« en derecho, 

Acfta 
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Aéft?. dificultad fe refpondejque conforme á 

derecho por virtud del poder geíieráíjqüe íe dá 
el Obilpo no puede drípenfar eti eítos cafes. 

Falud,'tn Hrtocnrt-ña Palude y Fr. Manuel Rodríguez; 
4 dtf . f^ Larazon cSipofque el poder difpenrar en eños 
«f.i«4r.i. cafos tan feíathettíe íe concede en Deíecho al 
CMCIH.^. Obiípcíipor f j auíhoridad luego el Vicario ,4 
M a n , R a €« inferior luyo, cftando en detecho , no tiene 
drig. in tal poder.Efto fe enciende, fino es, que el Obif-
fum.tem, popara efle efedo de diípéníat eñeflcs cafes 
i .c 2^4. le de particular comifsion Í porqüe entonces 

tond.f , podra muy bien , difpsníar eneftos impedi
mentos. Lo mifmoesjqoando déla comifsion 
general fe colige ciarameñte j que fe la conce
de, porque entonces quanto aeílo es efpecial 

^ comifsion.La qual acontece quando le da en la 
comifsion poder para snuchoí, cafo ;̂, que tiene 
necefsidad d« efpecialcomifsionsy ai tiri añade 
que le da también en todos los demás cafos, 
que el puede, aunque fe requiera para ello co* 
mifsionefpecial: porque en eíte cafo la coríiif-

... . fien fe eílienda a los cafos exprimidos como 
c.qmag? ccnil:a del detecho . Pero aduiertafe que íi ios 
auaepro' exprinnido^foo, mayores,y masgraués enton-
cura, ^ ces es viilo darle el ta? poder, como lo dize, O 
Antont.^ {Vgni6ca el derecho en :1 lugar citado^ y lo tie-
ftt ít» 17 , nc5aa Antonmo,)-Syiueí]:ró,y la Suma Árige-
/ 7*'' Hca. La ra¿on es i porque declarando en la co-
0 * /4)*' miísion,que le da poder para otros cafo i mayo 

.«.i rg3)y añadiendo lo dicho/e colige claramente, 
ver ^ue |e ^ poder para los cafos menores^ y no rá 

cattusyn. graueSt ptIO fj |os exprimidos €n la co'mifáion 
CsAnton, f y ^ ^ j menos graues,lunque aóaditífen sque-
verb.ctn' jjas pa]ai:ras ^ no feria viüo dar comifsion para 

/ í / . f . Wif j[0aCajos mas granes. 

De lo quai fe inhere , que quando el Obifpo 
va a partes re motas,y coniiituye vn Vicario ge 
neral aunq en la comtísicn no declare ¿ ni eípe-
cifique que ie dexa algún cafo cípccialjti tai V i 
cario puede diípeníar en todo lo que puede el 

H e ñ h r . f e Obífpojeneitosimpedimentos,Eílo tiene Ho5*-
t i t , ae pee fíieic.Lo mumo es del que tiene la adminrdra-
rtftéiijs^r cion del Obiípauo/dUndo vaco¿ como lo dise 
t e m i / s h ' Paíudanóen ei lugar citado. 
m b u i f ú . • Terceraconcluíion. Lo* que pueden difpen 
€ui cmfi far por derecho psoprioy ordinario en eílos 
¿ t n d p m , impedimentos pueacn también deiegar cfte 
« . 2 4 . derecho a otro, t i t o tienen todos los Üdé to-
jLegc mo* res.La razón es, porque como dize el derecho,-
re mato- eljuea ordinario puede dekgar aqueíias co-
tum de iu ias,que fon de jur fdiaion,y el poder dilpenfar 
r fdiaííi- en ios tales impedimento» pemnece a jur . fdi-
msmniu, d ion : 'negó el talpoüei fe puede delegar. Ad-

uiertais íó primero,que los que tienen eííe po
der ordinario no lo deuen cometer aquaiquie-
raperfonajy acadapaíro,( ino pocas vezes,y a 
vn hombre dodo, y de virtud como lo dize Sá 
Antonino Aduiertafe lo fegundo, que fi el que 
tiene el poder ordinario como el Papa delega
re a v n o , quedsfpenfe en cierto cafo debaxo 
d e c l e i t a f o i m a , ü e l tal en quien delego , no 
guardare la tal forma, no vale la difpt hfacfo'n. 
Por lo qual fe ha de mirar con atención el te
nor de la concefsion , c^mo ciia ordenado éh 
derecho. 

Addit> 

Antonin, 

Aduiertafe lo tercero, qtjé aqnel , a quien el 
Sumrno Pontífice da facultad pára diípeitlfar en 
algún impédimenro, como deípu'e-s del Conci- c. cum di* 
l ioTridentino fe comete regularmente al ordi le¿lU* tun 
nario, primero ha de examinar ¡a caufa fumaria fía g'ofc 
extfajudicialmence, que clsíbenfe , íi el impedí- íb tdere 'm 
mentó es fecreto . Por lo qua!, fi íe comete en crtfii;. €-¿ 
e! fuero dé la confeienciaa Vn confeílor Mael- f ruat ter 
tro eriTheoiogia, o Ooaor en Cánones,el t ú de ajficio 
ha de graí.í-dar la forma de la facultad para difpe d e í e g a u 
far. Pero nó es ncceiTario que reciba teft?gos ib Conc.T. Í0 
bm ei impedimento , 7 íobrt ks caufaS, que ay j e f , i 1, ^ 
paradiípenfir: porque dándole facilitad eh el 5, 
foro de la confcicncia deue dar crédito a la có-
fefsioh del peni{:ente,y no ha á t proceder con
forme al fo io exterior. Pero ei penitente ha de 
dezir verdadj y no ha de calLr cofd, qüe de ne-
cefsidad fe ha de exprimir,porque feria irrita la 
diípenfacion. 

Qu^sndo el confeíTor de lo dicho por el peni
tente dudare de la verdad de la fupiiea, ha de 
procurar con diligencia íaCarle la verdad» y ih-
duzirlé a eíte: y hadando fer la íupíi.ca faifa pro 
cure fiiberlo fuera de la confefsion: para que co 
mayor facilidad le pueda negarla ¿ifpérífacio. 
Porque es cofa dificulto ¡a precediendo en elfo 
ró' de ia confeienda, no eftar al dicho" del peni-
tente . VUimadamete fe aduierta,que para que 
vtíó goze de la difpenfacion,que fe le concede, 
no báfb que ei Papa fe la conceda Vitif vocis o-
raculo, frío que es neccílario , c¡ue las letras A -
poítíflicás fe ddpather: porque de otra manera 
la difpenfacicn, m en juyzio nifueráde j'uyzio 
aproüechara. Hito determino G r e g o r í ó . X t l í , 
én vna regla de ia ChancilIeria.Lo qual fe hizo 
por IOÍ inconuenientes,que pueden hacer de fo 
ladifpeníacion verbal. De lo qual fe ha de ver 
mi traífedo de matrimonio. 

Quartatonclufion , parala áifpénfacion fer 
licita,c:s nec. ííario caula razoaable. Eíto dCtfir 
minan los diicipulos de S. Thomas , La razón 
esjfiorque en ¡aley no íe hade difp^nfar fin cau 
fa razonable , luego cü ios impedimendos del 
matrimonio, que fon de ley human^ ño es l i c i 
to díípenfar un caula razonable.Vcídid e's^qüe 
ay vna diferencia grande enfrt iaciiipenfacón 
que fe haze en las cofas que fon <i« derecho di-
uino , hn caafa razón..ble , y entre la difpenfa-
cion,que fe haze tft los impedimentos de cíe re* 
Cho pofitiuo , y humano , fin caula razonable. 

• Porque lapnmeradifp níacioii no folamente' 
es illicita,pef o es mudidaípero ia íegun 'a drf-
penf4Cion,aunque es i !itita,no es inuauda.De 
fuerte, que peca el Principe de ia Ig'efia ,- que 
diípenfa ¿n eíl'üs impedimentos fin caula razo
nable,y el fubdito peca pidiendo L tal cjifpenía 
cion y víando della-

La primera dificultad és,fi vfar de la tal difpe 
facion fira pecado móitai ,o Venial. La razo de 
dudar es , porque paiece,q ;e ei P^pa pecamor-
"ta!mente difpenfando firí Caüfá razonable,por-
que es defiruyr la república: luego el que pide 
ladifpenfacion^y víadel la , peca morcalmen-
tc : porque concurre a-aquel daño , que fe fi-
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Digo ío primera, que quando el Papa difpert 

fa fin caufa razonableji-ne parece que es pecado 
morta;:y lo miímo es del Ordinario. La razón 
estla que efta hecha al principio: porque es ma
teria graae, y deílo fe puede feguir graue daño 
en ¡a tiepublica. 

Digo lo íegundo , que el que pide la dífpen-
facion,y vfadello fabiendo,que no ay cauíaba 
ílante,y razonable para dirpenfar, peca mortal-

iWdrt. Ro mente. EÜo dicho es contraFray Manuel Ho-
drtguex. dr!guez,el qual enreña,que Colamente es peca-
tn Süma do venial fino ay efcandalo, menofpreciü,o no 
tsmo i s c , table daño del tercero,y cita a Cay etano, y Na 
t^tf.in uarro.Pero y o tengo por cierto, que fí ellos lo 
frinciph aduierten es mas graue pecado, porque concuc 
K a u a . 'tn renal pecado d t l Prelado. 
mmuall Digo lo tercero que fi el que pide la difpenfa 
pr<elud.t>4 clon propone fus caufas con llaneza, y íinctri-

dad,para que el Prelado juzgue fi fon razona-
bles,y el Prelado diípenfojno peca pidiendo la 
difpenf»cion,ni vfando delia, porque el tal no 
tiene que fe meter en el ju,zgar ias caulas, fino 
es proponerlas í ídmente ai Prelado 9 para que 
fea juez.Defta manera fe han comunuientejlos 
que piden las difpenfaciones, y anfi cómanme
te no pecan pidiéndolas ,n¡ . vfando dellas. De 

Sot,lih,+, lo qual fe hade vcrSoto,y Couarruuia$,y Me-
de (Ují»q* dina. 
7.».V t r La fegunda dificultad es, fiel Prelado Infe-
ii4..d*t t ríor , aqu iene í l3 cometida ladífpenlacion por 
f . t .ar..x, derecho , o por comifsion difpeníano auiendo 
Ctu.fup, juitacaufaCobre el derecho cumun,G iataldif-
4.(>.t.ír.i. penfacion fobre el derecho comunes valida.El 
6 , í . 9 . n, exemplo es,qijando fe comité la difpenfacion, 
p.Medi , en alguno deito^ impedimentesal Ordinario 
I I . I -ÍJÍFT por particular comiisionjO por derecho. La ra

zón de dudar esr orque fi el Pontífice difpenfa 
fin caufa razonable^uque peca valida es la d i l -
penfaciomluego lo miímo fera del Prelado in 
ferior, porque es la miíma razón. 

A eíta duda fe refponde , que la tal difpenfa-
cton no fera valida en el foro exterior, ni en el 

Ñ a u , vhi foro de la conciencia. Eílo mfeñaNauarro , y: 
fup . v.x | R,ebufo,y Eray Manuel I\.odrigue£,en el lugar 
v rc* i j , cicado.La razón es,porque la licencia de diípé-
w.y+.Rí- far efta concedida al interior cóeftalunitaciój 
btt,\fnpra porque el abfoluto poder de difpeníar eí lacon 
xi h i n t f i , cedido ai legislador. De lo qual fe refponde fa-
x,p. ú t u , cilmente a la razón de dudar,poniendo cita d i -
dlfpevfa, ferencía.Otra diferencia ay porque el Papa es 
a i plura, fobre el Concilio, y íobre el derecho pohtiuo, 

por lo qualdiípeafando fin caufa vale ladifpen 
faciontpero el Obifpo,e6 inferior al Concilio, 
y a! derecho poUtiuo.porlo qual no puede dif-
penfar en el fin caufarazonable , y ü lo haze no 
vale iadifpenfoCion. 

De fuerte , que para difpeníar en los grados 
, prohibidos ha de auer legitima caufa. Particu-

CoxcTrt, iarmente fe ha de aduerur, que el Concilio T r í 
frf,x+. c* dentino determina,que en el íegundo grado 
^.de rej-jr nQ (e difpenfe/mo fuere con grandes Pncipes, 
maí* y por publica caura,^ en los ac mas grados,que 

fe de muy pocas vezes la dilpeníacion y. cito 
graciofamente,y auiendo juila caufa. 

Acerca dcilo es la dificultad , fies bien he-

Ledefmál 
che ,que los Sumos Pcntífices difpcnfen en el 
fegundo giado,aunque no fea con grades Pria 
cipes y por caufa publica. La razó de dudar es, 
porque el Concilio grauifsimamente dereimi-
na,que no fe haga ia tai difpenfacion Eíla duda 
fe pone por muchas difpenfacioncs, que ay en 
fegundo grado entre caua]leros,y aun otra ge-
te inferior,que no fon Pnncipes,ni ay caufa pu 
blica para ello. 

A eftadudafe refponde,que puede muy bié 
el Pontífice atendiendo» fu benignidad, y cle
mencia^ no al rigor del Concilio difpfnfar l i 
citamente algunas vezes en el fegundo grado 
de confanguinidad , aunque no fea entre gran
des Principes. Eílo entena Nauarro y Fray Ma- ]yaa¡¡ 
nuel R-odriguez, en el lugar citado con el uficn Confi¡ £ 
fegunda. Pero aduíertale,que Nauarro limita i r ' P c . . . . I : i r r i de con a* eita lentenciadiziendoque paradifpenfarhcí- • • ¿. 
tamente ha de auer las Caulas hcuicntes.La pu % v , ' 
mera es,que los tales le hayan caiado teniendo ^ ^ 
ignorancia del rigor déla prohibicion.La l eg i * * % 
da teniendo el ya algún hijo della, y no auien
do coníumado el matrimonio para fin de alean 
^ar mas fácilmente difpeníacion. La tercera, 
que haya mucho tiempo, que eftá mal cafados* 
La quarta el efcandalo, que fe figuira de qují fe 
aparten. La quinta la clemencia de fu Sandi-
dad,que tiene atención a que la donzelia es po 
bre,y fu primo la quiere dotar.La fexta,fer ella 
menor de diez y ocho años , la qual edad com-
bida a que la pena no fe execute en ella ton tan
to rigor.Finalmente fi vuiere alguna juila y vr 
géte caufa de mayor prouecho efpimual fede 
ue de difpeníar eneíle impedimento, porque el 
Concilio Tndenrino manda, que fe guarden Cenc.Trh 
mucho las leyes Eclefia!licas,y que no fe di fué- fef. 15..-, 
fe en ellas,fino fuere auiendo sl.guna juíía cau- 18. den» 
fa,y de mayor prouecho efpiritual. í3e lo qual format* 
fe refponde fácilmente al Concilio Tridemi-
Do. Aduiertaíe,que íe ha de examinar la caufa 
con gran diligencia, y cuydado, y de otra ma
nera fe preíumiria fer fubreptieia ia difpenfacio 
en el tal grado. 

Quinta concluíió:Muchas caufas puede auer 
para pedir licitam£ní:c,y conceder la di í pe nía-
ció en los grados prohibidos del matrimonio, 
fcílaconclufion eníeñan comunmente los Do- •^¡tua ,¡n 
¿tores.particularmenteNauarro. Eilacooclu-
Uonk prueua poniendo as juilas caufas para . 
cüpenlar en ellos impedimentos. La primera 
Caula es la paz y concordia de los parientes, g 
que no fe aican9ara lino es por medio del matri A¿t0n'u • 
monio. Etlacauíapone San Antonino y &a* p f¡Atca¿ 
bríel. La fegunda cauíaes el efcandalo,que fe ^ . j^l t" , 
teme de apartar el matrimonio hecho ya entre ^ ¿ . ^ * 
los parientes.Della caufa fe trata en el derecho ^ V * 
y laponcCouarruuias. La tercera csuíaesjno v„¡Ca, 'arl 
tener dote competente paracafarfe cÓ vn eílra- ?> 
ño igual fuyo. Ella pone Nauarro en el lugar C a x m i a 
citado.La quarta caula es, fi la mayor parte del de\onfatt 
pueblo feñalado tiene parentefeo con la tal per g1A\nt Co~ 
fona dentro del quarto grado, o fi le falta dote ua f u ^ r 
competente para cafarle c o n c / l r a ñ o , y e l p u e - 4t?4l<c¿?# 
blo es pequeño, Aníl lo dize Nauarro en el lu - c'^, 
gar c^ado.Pero aduiertaf8,quc no es razena- 15. 
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7)el Sacramentó del Aíatnmónhi 
ble caufa el augmentad él pstnmonio porque 
lacaufa parafer raaon^bk ha de redundár en 
mayor bien efpititual.Por lo qual en la tercera 
caufa no fe pretende darla difpenfacion por el 
bien temporal tan folametej fino para que aque 
l!a \nuger fe ponga en eftado competente para 
la faludde fu alma. Finalmente fe ha de aduer-
tif quequanto el grado fuere may or, y mas cer 
cano,tanto fe requiere mayor caufa páraládsf-
penfacion.mayor para el fegundo grado que pá 
ra el tercero , y para el certero mayor que para 
el quarto. Todas efosdifpenfaciones fe auiari 
de procurar cuitar jporque eftos cafamientos 
entre parientes no fuelen tener buenos fucef-
fos. De lo qual íe ha de ver Graciano cil él de-
crettí* 

taiquAiíA Sexta concluGort.Q'iando dos fe quieren ca-
iejr . |5, | . íar,y tienen do$ impedí meneos, que dirimen el 
j , matrimonio es neceíTario declailos ambos a 

dos para que fea va'rda ladifpenracion. El exé-
pío es,íi Pedro, y María fe quieren cafar, y cié* 
nert impedimento de confanguinidad,y junta
mente de afínidad,paraque fea vá'idó el matri
monio es neceíTario declarar ambo1» impedimé 
to*, y que el Papa difpenfe ert ello s. Efta es co
mún featencia de toiO> lo Theologos,y luri.» 

Sot, in4.. íi;as,partícührmerttí Soto, yCouarruuias. L a 
d, + \ .ar, razón es,porque aquello - dos fon impedimen-
i ,Cou i f , tos,que cada vno dirimid matrimonio: luego 

Juper 4 , paraquí fea valido el matrimonio j neceífino 
des, et 6,0 CSjqueelPapa fepaque ay dos impedimentos, 
7«iui«l«f« y que difpenfe en ellos. Lo cnifmo le ha de de-
*-9 ' zir,quando á /impedimento de corifanguini-

dad o anrtidád,o otro feraejantedupliCado.'CO-
mofifueífert confanguineos, y parientes por 
dos titules, y lo miimo esíifueíí<ínaiines,por-
que entonces corre la mifma rasión. 

L a dificultad es, ü ellos dos impedimentos 
esnecedario , que fe declaren juntamente, de 
fuerte,que el Papaéntienda, que eitan juotos 
en las milmas perfonas.Suele acótecer jque dos 
q[ue fe quieren cafar i y tienen dos impedimen-
tOs,vno de córangumiáad^ y otro de ahmaad, 
o otros femejantes fuelen cmbiar por ladi pen 

Aían<Ro* faetón fobfecl grado de có anguinidad,no en-
drigu, in tendiendo que cieñen el otro impedi mento de 
/um.to . i ann-dad,yaHpenraei Papacneids confangui--
í.i5tf.t6- mdad. 
eluf. 1. L a dificultad es, fí quedaran difpenfados en 
Paner.itr la coníanguinidad de fuerte que baífca que def-
fnepofi. pues fe embie por la difpenfac ó de la afinidad, 
in ca.pvf L a razón de dudar es.porque íi aleaban defpues 
tttU/ií de U difpenfacton fobre el grado de la ahnidad,pa 
referípt, rece que eftan fuñcientemente difpenfados en 
Nafja. it, losimpedimenCos,que tenían páracafarfedue-
4 . con/ií, go vale la difpenfacion. En efta dificultad Fray. 
tu,decón Manuel IvOdtíguez eKprcíramemeenfeña,que 

I*ng, es valida la tal diípeníacion y pone exempio 
affin,con del impedimento de afinidad,y publica honerti 

fil,^, dad,que fe hallan en dos,qae fe quieren cafar,y 
Henr'tq, en fauor de fu fentencia trae a Partormitarío,y 
ty.ilJe aPrepoiito,}'alaGloífaen elarbol deiaafini-
impvdim, dad,y a Nauarro.El qual dize íer eíle vn aftOjy 
¡nitrim, íingular exempio de vnadoctrina puefta en la 
C'»1 .«.5 % deciííon de la íioca. L a qual dize : que el callar 
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la verdad, la qual alegada tmiiera mayor difi* 
cu'tád e n d Principe para conceder ia gracia 
no haze la dicha gracia fubr^pticia , Taluo fi el 
derecho manda,tju* ia tal verdad íe expdma. 

A eíla dificultad, mí purecer es lo coütrariOj 
que es neceflario.que eiSummo Fontihce en
tienda, que ambos impedimento» jumos eílan 
en las miímas pen'onas. Efto tiene tnnquez: y 
ell:o miímoíIgaitícanSoto , y Couarruuias en 
los lugares citaJos.Prueuafe, porque fin duda 
ninguna, quando elSummo Pontífice ínticií» 
de que aquellos dos impedimentos eftan junta 
mente eu vnas miímas perfonas,mas dificuito-
fapiente concede ladífpenf»cion,luego fino fe 
declara efto ladirpenfaciori es fubrepticia,y nu 
la.aunque efto no étle determinado en dere-
cho:p-ro es muy Conforme a derecno.que de la 
dupenfacion mas dificultofamente.bfto íe ÍOK, 
fir raa del vio porque fíempre que ay dos irnpc"* 
dimentos dirimentes ^en vnas miímasperfo» 
na?, fe declaran en la íupiica,y de otra manera 
n-> cieñen pot valida iadifpenfació, De lo qual 
fe refponde fácilmente a la razón de dudar, di« 
ziendo que no báfta que fe declare al Papa cau a 
impedimento por fi,fino que es nec íf^rio en* 
tienda que ambos juntos eftan en vnamifma 
perlona^ Lo mifmo fe hadedezir en vn cafo, 
que ami me ha acontecido , y he fído confuita-
do deLSl cafo e»,que do> eran primos herma* 
nos,y pOr otra parte el auia tenido copula car
nal con vna hfirtmna della i y queríanle cafar," 
Auiados impedimmeo :el vno de confangui-
nidad,y eí otro de afinidad,que procedía de co 
pula ilícita. D d impediaiento de cóntáriguini 
dad alcanzaron dirpenfaeiortjy, letras Apoftoli-
casjcometidas al Ordinariojíln hazer mención 
del otro impedimento de atuiidad. Del impedí 
mentó de afinidad fe alcanzo difpenfacion ert 
el foro interior de la conciencia,cometiéndola 
a vnMaejftro enTh "ologÍ3,o Dodor en Cano 
n^s.Saeftadifpenfaciort j que íe dio en el foro 
de la Conciencia ño íe hizo mención del otro 
impedimento de coníanguinidad . Dúdofe^ís 
eftauan bien difpenfado >, de fuerte que fe pu» 
dieííencafarVy fervaKdo cí mat imOnio.Mipa 
fecer fue conforme a efta fentencia, que la tal 
dispenfadon no efa validajni podían haz^r ver 
dadero matrimonio ,por vif tüd della , porque 
nunca fe declaro al Pontifica que aqüfclios dos 
impedimentos eftauan juntamente en vna mif-
ma perfona.Conforrae a efta fentencia ferabié 
poner d remedio,que tienen los tale» para que 
eften bien dífpenfados^para poderfe calai ,EI íe 
medio ê  ,que en la difpsnfacion íecreta de la 
afinidad que fe trae en el foro de la concieneiáj 
fe haga mención al Papa d d otr o impedímen-
to de confanguinidad, que tienen para que el 
Papaént ienda,que los dos impedimtntosefta 
juntos en vnas mifmas períonas. Lo mifmo fe 
ha de dezír en otros calos ícm<:]antes. 

La fegondadificultades,quando vno tiene 
afinidad con la muger, que fe quiere cafar, por 
dos t í t u lo s , fien el tal cafo fera neceffatio de
clarar ambos los títulos de la afinsdadjpara que 
fea valida la difp«afació. El exempio es, quádo 
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$$8 Fray Pedro de Ledefma 
Pedro fe quiere cafar con MafÍ2,y ha tenido co 
pula con dos hermanas fuyas. L a dificultad es, 
ÍÍ ha de declarar efto pa< a que la difpenfació fea 
valida.La razón de dudar es % porque quádo ay; 
dos impedimentos de afinidad, y confanguini-
dad es ncceífí no declarar que ambos eílanea 
las miímas períonas, como ya queda dicho:!ue 
go lo mifmo feraennueftro cafo, porqué fon 
coíno dos impedimenios:pofque de cada copu 
la nace y procede impedimento de aíinidad. 

K éíla duda mi parecer es,que no es nocelTa-
rlo declarar ambos los tituios de la afinidad. 
Efto tiene Fray Manuel Rodríguez en el lugar 
citado.La razón es,porque de ambas a dos co^ 
p&las en efte cafo no nace masque vnimpedi-
xneto de afinídad,y en el miímo gradojde fuer
te que ay gran diferencia entre eíte caío,y el de 
la duda paliada. Porque en el cafo de la du« 
da paííada auiados impedimentos diferentes 
fpeciejy que dinmen ei matrimonio.-pero en ef 
te calo no ay mas que vn impedimento nume
ro, y fpecie , por ioqual no es la mifnu razón: 
y aaíi fe refpoade aia razón ae dudar. 

De lo dicho fe nguejque quan4o con el irn• 
pedimento de coni-ngaixudtta fe junta el im t 
dunento de publica honettidaa,fe ban de decía 

r«- rar ambos un jedimeneos, E ío nene Couarru-
fer^ .p . i usas,y Cita aia(jioiia,y arAbbad,y a byiueitro, 
€<*. 6.0.7. y a Gibnel.La fazon es,pürque ion impedimi 
nú.^. t0a diueua elpecie. hn ioqae toca a U afiái-
Glojr. in <lai,y alapublidi honeitidaa í ehade aduertir 
arbolafH- COa ¿y lu-^ftro > y Oabru i , que la afiaidad ts en 
ni . 4bhsd dos mane ras: vn i que íc coaciae por copula Uci 
de faenía ta / P0! verdu^s-í^ murimonio:otra que í ecó 
lib* Syht, trai:ie por Copuia ilícita* Hlio iupuefto aizenef» 
•vt, matr. tos Aatnoresj-juequ mcio ia afinidad le contra 
8 . Ñ.K+y nepo. 'o^uiaucit- ,quando le pide difpenfa-
<iat>r. in cioade la aanidddjno esneceiiano hazer men-
^.»d 4» t cion impedimeto Je la publicahoneilidad. 
¿j,vnt.ar. i^ar^zoa cfi , porque en dvCi-raado eiimpedi-
3. dub,-j. menta ue ia t<ti aUiúdaápot lo menos impiici-

tamente fe d<cíara el impedimento de lapubíí 
Cdhoneftidai. ir'ojrque l i le quiere tafar con aU 
gunamager queeuuao catada ton algún pa
riente myo dentro d : l quarto grado aiii queda 
G K S ^ O que también eftuuo deípofada co el mif-
rao. Dizen io kguaUa, que quando ia afinidad 
íue contrahxda ^or Copula iUtíta,tambi(;n ít ha 
dedecivir-ií eíitSpefSíííníiitó de ia pubiíiaUone 
lhxdád;a ÍO ay. razón es, porque dsciarando 
chmpedim^ato de ia afinídad,no q>«eda decla
rado el impcdmiiato ue iapub'.icanoneftidad, 
Y aaíl íe pueden ejeoraar uxuerias lenteacias, 
que fu.-ie aufcr acerca ticxke punto. 

Septxma coní iuaon, Quan^u íe pide difpen* 
facionpdravn impedxmexíto de'ConíanguuiU 
dsd,y afinidad tan fulamente fe ha de p-euir dxf« 

Csu. p . i . P^ol^ciondei grado mas remoto,)' letras decía 
4, 'fpo*/a ratonas '-o-orc eí gvado mas»propmqao. t i ejee-
¡fb, ca ó. f;iü ,£3>a Sltaa ea ^g'J^tio gíaüo con tercei o^á 
n . i t . T m íoiaíneníefí ha de difpeaíapcñel t'¿rcero?y dar 
t i dema letras declaratona.t,q.ue no obita eiJeg^undct/ 
i r j n q.de 10 íaiífoó eHües tertero con quarco.Las letras 
affí. paz. declaratonas íolian venir aparte fuera de iad i f 
3S8, " peaíacioii pórp agor^ Vieñe aetip jde ifi raiíaii 

difpéfació.Efto enfena CouarruüiAS, y yo ene! 
tratado de Msirimonio . La razón es, porque 
anillo declaro Pió V . en vn Motuproprio, el 
qua! dura hafta agora,y tiene fuerza como con 
fta del v io . 

La difirultad ^s^uando dos pídeft difpenfa-
cion afuSan£Hdad,paracafarfe haziendo reia* 
cioa , que tienen impedimento en el fegundo 
grado de confanguinidad,o afinidad:y defpues 
de venida ta difpenfacion halhíe ,qu? fon con-
fanguineoSjO afines en el tercer grado, la duda 
esífilatal difpenfacion es valida. Lo miímo es 
en otros giados en fu proporción.La razen de 
dud »r esjporque no íe declaro al Sumrno Pon
tífice la verdadtluego la tal difpenfacion no es 
valida. 

A efta dificultad mi parecer es,que es valida. 
Efto tiene Couarruuus.y Fray Manuel R.odri* ^ ... 
suez en el lugar citado concluíxon tercera. La 
razón es^porque h c o n c e d i ó el grado mas dih- ' 
cul tofo es viíto conceder el mas remoto , y que i0*"t * 
tema msnos dificultad. Eftüfe confirma, por
que la gracia^ue fe alcanzo del SummoPonti 
fice para vn beneficio dsz tndofe en laíuplica,q 
eia curadojValejhalian jo fe defpues que esfim-
ple, atento que n i n g ú n dolo fe cometió en la 
alegación de la caufafalf>,quefe piopufo, co
mo io enfena Cóusrruuías en ei lugar citado: 
luego lo mifmo fe ra en nu'l tro calo por fer la 
mifma razón,Porque bien aaíi como el benefi» 
cío curado es majáificil de concede^que noel 
£imple,an(itambién elgraJo â as propinqu© 
que no el remoto.De lo qual fe r e íponde fácil» 
mente,que iafalfedad que vuo en la nartatma 
no hizo mualida la difpenfacion, por ia razo» 
dicha. 

La fegunda dificultad es, quando fe yerra el 
nombre en la difpenfacion ,y. viene trocado,!* 
fe llamaua Pedro,lo llaman luán y lo mifmo es 
de parce delamuger 11 elle yerro queay en ia 
diípenfacion ha¿e la difpenfacion inualiaa, 

Aefta duda fe refpondc,que nolaha^emuar 
lida,íi fe declaran toda* las aemas cofas neccífa 
hasjparaladifpenfieion. Efto tienen comun
mente los Dolores . La razón es, porque eíle 
error es impertinente parala fublUnciade la 
di(penfacion:Iuego no le ha?e inuaüda. 

Laterceraddicul t íd es,fies valida ladifpen 
facion,que fu Santidad dio a vno, para poder» 
fe cafar con íu deuda,auiendo primero diípen. 
fado con el para poderíe cafar por auer íido or«i 
denado de Subdiacono, no haziendo menciüa 
deftaprimetadifpenfacionjfino íolamente pi -
diendofe , qae fe pueda cafar con fu deiid.a. L a 
razón de tíuiar es, porque no vale la diípenfa
cion del fegundo homicidiOjno haziendo mé-
cion de otra dirpenracíon primera hecha fobre ^ jnl± 
otro homicidio, como lo tienen algunos lu r i ^ 
fias refesido? par Baldo r luego lo miimo leía ^ ¡ ^ ^ ^ 
en nueftro calOjPorque e d a m i f m a razón. ¿iud 

A efta duda fe reíponde , fer valida la tal dif- ^ ^ ¿ 3 lt¿ 
peníacion. Efto tiene Couairuuias eneliugar fynítí* 
Citado numero oftauo , y Fray Manuel i ^ o d r i - ¿e pr¡ 
guez en el lugar alegado concluíion q.xarca, y u¡¡eat Ciñ 
|Q raifinQ iysái N§w|r£Q. ̂ n yn c^nfej o la razó ^ . | í 

ess J 
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esrporquí! efbs gracias y difpenfacícnes fon fo 
bre cofas diferentifiimasduego en la vna no es 
neceiíario hazer mención de sa otra . Declare
mos edo. Dif penfáron con vno , que nocftu-

. uieí íe obligado aayunar s y pide dirpeníacion 
para tentr benehcios EclefíaíHcos , por feril!e« 
gitimo 5 no es neceífariopará alcanzar éftadif-
peníacionjíjue declare al Papa,que tiene díípen 
laciotl para no ayünar, porque fon cofas díferé 
tes,luego lo miímO teriien nueftro propOfíto. 
A la razón de dudar fe reíponcfé .,que no es la 
mifmarázon, porque en los homicidios ladif-
perifaciories acerca de vnarniíma Cofa^y haze 
mayor dificultad-.pcro en nueftro propofito las 
difpeniuciones ion acerca de diuerfas cofas,y. 
afú no es neceiíario, que fe declare la otra dif-
psnfacion^ 

Lat quarta Uiñcukad es i én cafo, que el Papa 
delegue avno,quc difpéfe con dos primos her-
manos,aiento queirttentafon contrahér,y con 
jumaron el matrimonio de tal manera, que de 
la copula puede fer que cócibio la prima, y pue 
de auer peligro de eícandalo, fi vale la diípdnfa 
Cion hecha por el Comiífario en el tal cáfo,no 
»uiendo interuenido lá copola,quando la f^cul 
tad íe fue dada para difpenfar , mas interumo 
tíefpues antes que difpenfáffe el Comiflario.La 
razó de dudar es,pofque el auer referido al Pa-
pajque auiaauido copula,rto laauiendo auido, 
no parece que es negocio de tanta fubfkancia: 
luego la tal difpeñiacion en el tal cafo es vali
da. 

A efia dificultad fe refpondc,quc la tal difpen 
facion no fue valida. Ei>o tienen comunmente 

Cap» íup, los Dolores j particularmente Fray Manuel 
litens de Rodriguez en el lugar citado en la v tima con 
referi, clufion.Piueuafe lo primero del derecho, don

de fe determina cito. Lo fegúdo fe prueua,por 
qué sa la fuplica y impetración le alego menti
ra : luego la tal difpcnfacion no es valida. Lo 
tercero , porque i i ei Papa fu pie ra, que no auia 
auido la tal copula entendieía que ceíTaua el ef 
canda'o,y por configuiente no diera la tal dif-
peníacion,o ít la dierafuera con mucha mas di» 
Écuitad,porque el auerle dicho, que auia auido 
copula,y peligro d ; efcandalo facilito la ta! dif 
pehfacioiídnego la difpeñiacion no fue válida. 
De lo qua! fe refponde fácilmente ala razón de 
dudar,Por lo qual ü eftos tales eftá cafados,tie-
nen necersidad de difpcnfacion; la qual puede 

Corde» de ¿¿f f0\0 *[ Papa,como lo determina Cordoua, 
caf, y ©tros Dolores.Aduiertafe,que fi el Ctíml,y ' 
+í» i los Procuraiores, Efcrítores en la fuplica efed 

uieron,y refitieron de otra manera lo que Tupie 
ron de las partes,quanto a lo eíTencial y circun 
ftancías^que neceílariaméte fe deuen expfefár, 
mudando algojparaque la díípenfacion roas fa 
cilmente fe alcance, han de fer caftigados con 
penade taifarios, como lo ordeno Pto Quinto 
en vna Conftitucion. Por lo qual los que pro» 
curaron eíla difpcnfacion diziendo , que aiúa 
precetíido ia copula no íiendo afsi,antes alega
do los contrahentes lo contrario , incurrieron 
en la dicha pena. 

La vltunadihcultad es, quando fe comete la 

difpcnfacion al Otdinarlojcorno fe comete def 
piies de Pió Quinto hafta agora , ,y fe le díze,, 
que íí hallare fer verdadera la narratiuade la fu • 
plica,que difpen fe con ellos.El Ordinario baze 
fus diligencias,/ examina teftigos fufícientesí 
y idoneos^y halla íer anfi ,y difperira con ellos 
en el i m p e d i m e n í o d¡rimente,qual es el de co« 
fanguinidadjO afiriidad. La dudaesifí !ós tefti-
gós no v uiefíen dicho la verdad , r i feria valida 
la tal difpenfaricn.La razón de dudar es^por-
qiue en realidad de verdad el Ordinario en fú 
proprio foro hallo fer verdad fegun lo alega-
de,y prcuado: luego fi difpenfa con ellos vali
da es la difpenfacioh. 

A eíla dificultad digo lo primero, qué en réá 
í idadde verdad la tai difpcnfacion noesvali-
da.Eílo tienen comunmente todos los D o d o » 
tes. Prueüaíe lo primero del vfo de todos los 
juezesEcleíiafticos,que íi dcfpues hallan nó íer 
verdad la tal narratiua dan pot ninguno el ma-
trímoriio,y la diípeníacion: y anb hemos vifto 
en Efpaña muchos cafos,en los quales auia dif-
penfado el Ordinario verificando la narratiua, 
fegun lo alegado y probado* y defpues han da
do por ninguna la difpenfacion, y el matrimo
nio por inualido,y fe han defcafado.Lo fegun--
do fe prueuajporque el Papa difpenfa teniendo 
atenevon ai que es verdad lo que le cuentan,y le 
dizert en la nárratiua: y en realidad de verdad 
no es a (si, porque los teíligos le mintitron al 
juez en el foro exterior: luego la tal üifpenfa-
t ion no lera vaiida¿ Por lo quai fe refponde fá
cilmente a la rázon de dudar diziendo,que aun 
que halle fer anfi en el foro exterior íegun lo 
alegado * y probado, y conforme a ello fenten-
cio,iera valídala difpenfacion ,pero la tal fen-
tencia fe fundo en falla prefumpetoo ,por io 
qual en realidad de verdad no fue vaiida. 

Digo lo fegundo,que en cato de duda def-
pues decontr^bido ei ínfetriinonioj parece que 
le ha de eftir por el.Declaremos eftoj Cafaren-
fe dos condiípenfacion ¿y dffpwes de cafados 
dudaíejfi la dilpeníaciontue vaiida,y fi Jos tclH 
gos dixeron ia verdad , porque ay vnos que d i -
zen^ue la narratiua es verdadeí ajy c t os diz* 
que no. En el tal calo defpues de ceiebradó/ef 
matr imonio^ rio pudiendo falir de Ja üuaapa 
rece que fe ha de citar al matrimonio i porque 
mejor es la condición del que poílee,y tambsé, 
porqués ello esenfauor deí m*tr munio ^ pero 
antes del matrimonio me parece , que no ft ha 
de celebrar»ni fe puede celebrar con buena con 
ciencia.'porque en el tal cafo ay duda de l * ver
dad de lai narratiua,qae iehízo al Papa, y aüié-
do duda por ambas partes no tiene iugar:p.vr. 
que el Papa dize,que íi hallare fer ánh , que dif» 
penfe con eiíosíy auiendo duda no hada íer an-
í),quando vna vez hallo fer anti con a;gur.os te 
ftigos y diípéfo cOiiellos,y defpues t ao ó t rós 
teltigOs,que dixeron no 1er verdadera la nana-
tiuajdc íuerte ,que áy razón de dudar, en el tai 
cafo,parece que fe ha de eftar al matr imonio^ 
a la difpenfacion por la razen ya dicha. 
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Cap. XXVIIL Delimpeiíméto del ma 
trimonío, que es el voto íólerane^ 
quando fobreuiene al matrimonio. 

Fray Pedro dé Lédefma 

P Rlmera concluííoa.El voto foknne á t 
la religiorijquando íobreuiene al matri 
monio coníummado,no tiene fuer9a,y; 
vir tud de deshaaerle, y dirimirle. Efto 

D.Tbo.in enfefiaSanaoThomas,y todos fus difcípulos, 
addit, particularmente el Maeftro Soto, y, los L3o<ao-
4 i ,ar .So res con elMaeftrOjy Sylueftro , y lo s Iuriftas,y: 

, Í » 4 » Couarruuias,y Naaarro. Prueuafelo primero 
d . i j . f .1 del vfo y tradición de la IgleG3,que nunca per-
ar,+tMe» mitepaÁar ala religióndefpues delmatrimo-
í« i l la , d, nio Confumado.Lo fegundo fe prueua,porc[Ue 
c.8. S/ lu. ninguno ha de ofrecer a Dios lo que es ageno, 
v , dimr, y por el matrimonio confumado el varón fe ha 
q . i t , zetotalmente.y perfedamente delamugerjy, 
[ j^ . ey^. al contrariorporque fe hazen vna mifmacarne: 

v matri» 8. luego el matrimonio confumado nofedesha-
5 . i i J « . ze por el voto folenne de la religion.Otras mu 
rifp.t j . q chas razones traygo en el tratado de matrimo-
t . c . f u n t n i o , en el lugar citado de Saní toXhomas . 
qui dicüt Ladificultades,qualferamatrimonio confu 
V i n tit, mado, para efte efecto, de que el voto folenne 
cenuer, de la religión no lo pueda deshazer y dir imir. 
coniug. Eneftaditicultad. La primera fentenciaesjque 
Cou*fup» la copula carnal, aunque fea con corrupció del 
4..P.2 .ca, clautlro virginal de la muger,no es baCtante co 
7 . 0 . 4 . « . fumacion para elke efedojuno es, que derrame 
S . N a u a . fimiente détro del vafo legitimo de la muger, 
In mmu. De fuerte,que fe requiere copula perfeaa,y. co 
tf.i i . nu, fuinada,de fuerte que el varón derrame iimien 
^y. te dentro del vaíojy de otra íu^rte no fera con

fumado el matrimonio , para elle efedo de im
pedir el paíTarfe a !a religicn.Por lo qual,{i vno 
tuuieífe copula con fu muger,y cauf^fle corru
pción con elta^ero derramaííe la íimiente fue« 
radelvaío5fe podríapaífar alareligió.Eíla fen-
técia tiene el Maeftro Soco en el lugar citado, 

Sflutver, y Sylueftro , y algunos difcipulos de San£to 
matrim, Thomas. Erta fentécia fe funda lo primero,por 
8 . que el matrimonio ha de ferperfedacnente con 

d i Ü A , íumado,paraque no fe pueda paífar a lare¡igiói 
y el tal matrimonio no es perfeftamente confu 
mado,porque no ay perfedla y ^onfumada co* 
pula,fm derramar ümiente dentro del vafo legi 
t imo; luegonoimpidee lpa í la ra la reiigió. L o 
fegundo fefunda,porqae latalGopulanoesba 
fiante para caufar áfioldad,y hazerperfe¿lamé-
te vna carne,por fer impeifeda,<onio queda di 
cho arriba:luego tampoco fera fuficienre para 
efedo de impedir el paífar a la religión. L o v l t i 
mo fe funda j o r q u e el matrimonio confuma
do no fe puede deshazer con el voto folenne 
de re l ig ión , por la injuria que fe haría a los h i -
jos^ue procedieífen del tal matrimonio Í y de 
jatai copula no puede auer hijos, como es cofa 
notoriasluego el tal matrimonio aníi gonfuma 
do no impide elpaííar ala religión. Eftafenten 
cía no es del todo improbable. 

A efta dificultad fe hs de refponder,que la fe-
gundafentencia contraria a efta es mucho mas 
grobabiet Efta featencia tienen comunmente 

los difcipulos de Saníto Thomas. Hilo feprué» Cap.vsrH 
ua del derecho , en el qual parece, que fe deter- de cHueri 
mina etla verdad.Lo fegúdo fí prueua, porque coniug, 
fe haze grádifsima injuria a la muger, como es 
cofa notoria:luego no es cofa aparente, que co 
la tal injuria quifíeífe Chrifto nueftro Señor, q 
vuieííe lugar de paíTarfe a la religión. 

A l primer fundamento fe refpóde , que la tal 
copula aunque no fea perfecta, y confumada es 
baftante para elie efecto por las razones d i 
chas. 

A l fegundo fundamento fe refponde.que es 
verdad , que para la afinidad es neceífario ,que 
fea la copula d^ tal fuertejque el varó derrame 
íimiente dentro del vafo,porque es neceífario, 
que íe hagan pérf idamente vna carne; lo qual 
no es neceífario para efedodeno poder paífar 
a lareligion,íino bafta la injuria hecha ala mu
ger. 

A la tercera razón fe refpondeyque aunque 
no fe haga injuria a los hijos, que nacen del tai 
mat r imonió le haze a la muger, y ello baila. 

Todauia queda vn poco de dificultad ,íi v n 
hombre fe caíaífe con vna muger, que no es d ó 
zella,y tuuieífe copula imperfeda con ella fin 
derramar fimiente dentro del vafo , fi fe podría 
cíletal paífar a la religión , contraía voluntad 
de fumuger ,que í i empre fe entiende la duda 
afsi. La razón üe dudar es,porque entonces no 
parece que íe haze injuria a la muger* n i recibe 
detrimento ninguno. 

A efta duda fe reíponde, que en el tal cafo n o 
puede paífar a la religión,Efto enfeñan los mi f 
mos Dodores. La razón es elara,porque en el 
tal cafo el matrimonio es coníumado quanto a 
lo que toca aeíle efedo ,porque la tal copula 
imperfeda baila paraeifo: luego no puede paf« 
far ala religión. Eílo fe confirma, porque tam
bién fe haze í n j uria en elle cafo ala mugerjCO» 
mo es coía notoria; luego no es licito paífar a 
la religión.De lo qual fe refponde fác i lmen te a 
la razón de dudar. 

La fegunda dificultad es al contrario, quan
do el varón quiere tener copulacon la muger, 
y rea! y verdaderamente no pudo abrir el clau-
ftro virginal; y quedo antera y donzella ,pero 
derramo la fimiente dentro del vaíojcomo pue 
de alguna vez acontecer.La duda es fi en ei tal 
cafo fera el matrimonio confumado para efe-
d o de que el varón no pueda pafíar a la reiigió 
contra la voluntad de la muger. Larazó de du
dar 8s,porque en el tal cafo nofele haze inju
ria a la mifma muger: porque queda entera y 
donzcllí^Tambien puede fer,quc no fe haga i n 
juria al hijo, porque puede acontecer , que no 
proceda hijo ninguno de la tal copula,o 4§rr*• 
mamiéto de fimiéte : luego en el tal cafo no ay 
impedimento para paitar a la re l ig ión, aunque 
fea contra la voluntad de la muger. 

A eíla duda mi parecer es, que la tal copula 
esfuficiente parjibazer matrimonio confuma-
do,de tal fuerte rque fin voluntad de lamuger 
no pueda paífar a la religión. La razón es,pür-
que de otra fuerte fe haria agrauio , é injuria a 
ios hijos quepcocedieíTen deltal matrimonio 

aníi 
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aníTconfamadio: y; Chriíto no qutfo , que cora 
injai ia y agrauio detercefo fe pudíeííen paitar 
ala religión. 

A U r « z o n de eludir fe refoonde que aunque 
noíehiz ie í fe in jur iaa lamugerfe hazealos hi 
jos,que proceden del tal matrimonio.Y fi acón 
t^cieííejjno auer hijo,feriafucade regla,y co
mo dizen los Theologos per accidens; 

La tercera dificultades,cju5iido el matrimo
nio fe coufumo por fuer^atda fuerte,que el va-
ron tuuo copula carnal perfeíía con la muger 
per fucr9a y, violencia,íi del tal matrimonio co 
furnado fe puede paííar a la religión contraía 
Voluntad del maiido^ius le hizo fuer^a.La ra
zón de dudar por la psrte negatiua es, porque 
el tal matrimonio es verdaderamente c5fuma-
dotluego no es licito paíTarfe a la religión con* 
tra la voluntad del marido s porqus fcria agra
uio y injuria a los hijos que procedieílcn del 
tal matrimonioi 

En efta dificultada k primera fentécia es, que 
no puedepaíTar ala religión Eilafentenciatie
ne el Padre Maellro Cano fobre eíte artieuld, 
y e lMaeí l roSoto . Lafegunda fentenciaes al 
eontrario^qae puede ia tai muger paíTar a ía re-
ligion,y; que fera valida ia profefsioajy que di
rime el matrimonio. Efta fentenciatiene Sylue 
ftro,el qual cica algunos Dodorea por efta fen 
tencia,aunque el no la tíena tan cláramete. L a 
tercera fentencia, que parece media entre eftas 
es ,que (1 abíolatamente vuo violencia puede 
muy oien páííarfe a 1 i religion.Pero íi con mié 
do hizo quecjníinciiíTe en la copula no puede 
pallar a larehgion^ 

A efta duda digo lo primero. Si la violencia, 
O miedo es defpu.s de dosmefes,el matrimo
nio es verdaderamente confumado, y aquel a 
quien hizieron la tai fuerza, no puede paitar a 
la religión.La razón es,por que vuo verdadera! 
copula cariíalty íin injuria ninguna de parte de 
aquei,que padeció la violenta: porque el cafa-
dadefpaes de ios dosmefes tiene derecho de 
juífciciá para pedir el debito conjugahluego fue 
verdaderamente confamado ün injuria ningu 
nafy por coníiguiente no puede paííar a la reli
g ión . 

Digo ío fegundo que el cafado,que por mié 
«lo o violencia fuerza a fu compañero antes de 
los dos mefesjpeca m o n a l m e a t é , y le haze in
juria fiendo violenciaabfoluta. En eftaeondu 
fion coauienen todos losTheologos 3 y íuri-
ílas.La razón es porque qualquiera de los cafa
dos conforme a derecho nene efpacío de dos 
mef;s para elegir, íi quier? paííar a la rdigion:^ 
el que haze fuerza o violencia,o pone graue 
mieáojhaze contra efta derecho^que tiene el ca 
fado:luego es pecado mortal, y. injuria fe ie ha
ze. 

D igo lo tercero que íi a! cafado por violen
cia abloluta, o miedo le hazen fuerza antes de 
los dos mefts el marrimonio es veidaderamen 
te confumado,y del todo indilíoluble, ora pue 
da paíTar ala religion,o no el que padeció la in
juria. Efte dicho escótraPanormiranOjel qual 
eeriere S^iueftro en ei lugsr citado >perq tiene 
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efta fentencia el P. M . S o t o ^ V í d o r h ; y Pala-
daño y otros grauiísimos Authores. Píueuafe 
lo primerojporque entre los tales cafados vuo 
verdaderacapuia;luego el tal matnrnonio ver 
daderamente fue confunii Jo. Lo fegundo por 
que el tal cafado que hizo !a violencia: y inju» 
ria verdaderatríente y voluntariamente confu. 
mo el ma;ruTionio 5 luego de fu pai te ei matri
monio es coníumado j y ie ha dfi auer como fi 
fuera corííumado, 

: Digo lo quartOjque el que padeció h violen 
cia^ fuerza ílendo abroíuta,o por miedo , pue
de paííaí a la religión contra ia voluntad de fa 
copafkro, Efto eníeñaS/lucftro, y lo eníeñan 
otros Dolores .La razón es , porque el tal ma
trimonio de parte del que padeció la violecia, 
no fue perfeüam mte confumado , ni vciuma-
riamenje confumado : luego quanto es de fu 
pate pueda paííar ala ¡religión . Lo fegundo, 
porque efte tal de otra manera no poda* recu
perar el derecho j que tenia de poder patlar a Ja 
religión.De fuerte,que en el tal cafo no fe d i n 
me ni fe deshaze el matrimonio , íino que que
da en pie» Y aníl aunque pafíe a la religión ei q¡. 
padeció la viol.mcia, el que la hizo no ie puede 
boluer a cafar, hafta que muera ei que entro en 
la religión: porque a« fU parte fue verdadera-
me-ite confutrnao y por conhguientc ind-iíTo-
iuble. De lo quai fe refponde a la razón de du-
dsr. 

Segunda conclufion, Los cafados defpues 
del matrimonio confumado pueden paliar ala 
religion,con voluntad y coníentimiéco de am 
bos: y qualquiera delios puede paííar ala rel i
gión con voiuntad}y: coníentimiéco del otro. 
Eftaconcluíion es c o m ü entre l o sTheo íogos , 
y luriftas. Prueuafe lo primero de i deiecnu,en 
el qual efta determinada ella vet dad. L o íegun 
do fe prueuadel vfo común de la Igieua, en ía 
qual efto fe haze afsi.Pero haíe de aducttifjque 
í ivno de los cafados fe palia ala religión co vo 
luntad del otro,eí que queda fuera U es 111090 
no fe permite,que el otro paÉk a la reiigionjau 
que le de licencia por ei peligro de mcominen-
cia^n el qual queda en e* üglu. Lo qual cieñe 
verdad,aunque el mo^o haga voto de contme 
cia.Efto tiene fundamento en el derecho. Pero 
íi es viejo, del qual no fe pucUa fofpechar peli
gro ninguno , en ei ligio podra muy bien que-
daríe en e l , haziendo voto de perpetua caiti-
dad.Eíto fe determina en derecha. 

La duda es , fí ia tai licencia para entrar en la 
re l ig ión fe ha de dar con publica autáoridad,o 
fíbaita en particular. 

A efta duda fe refponde,que eftando en dere
cho Diuinojbaftaque fe de como quiera. Pero 
eftando en derecho poiitiuo , y pai a que fe de 
comodamente,es neceílario que fe haga con au 
thondad del juez , porque como elmatrimO" 
RÍO, íegun el Concilio Tridentino no fe ha de 
celebrar in facie EecleíÍK, es neceílario , que fe 
de licencia para paííar a Ja religión ton publica 
authoridad,y psraque ei otro quede en ei ligio 
con voto de caftidad. También fe ha de aduer-
tir>qiie en cafo,que de iicécia de la muger pue

da 
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da el mattido pafifar a lárelígíoftjquedandofe l i 
rmiger enel íigio ,Con voto de perpetuacaíli-
ílad^ilendo vie|a,podra el marido ordenaríe de 
orden Sacro. Pero qu indo con licencia de la 
tnuger no pudieíTe, e! marido conforme a dere ,̂ 
cho entrar en rel igión, / profeflV,en el tal cafo 
tampoco podría ordenaríe de orden Sacro,aua 
con licecia de la rauger.Coiao fi ia rauger fuef» 
fe mo^a: o ües vieja lino haze voto de perpe
tua cootinencia. Tambié fe ha de aduertir}que 
en el cafo de la concluíion fíendo el matrimo
nio confumadojno fe dirime ni fe des haze poí 
la profefsion folenne de ia religión. De fuerte, 
que quedaei vinculo del matrimonio júntame 
te con la re l ig ión, pero no queda eí matrimo
nio con la obligación a cohabitar,/ pagar e.l de 
bito conjugal.Por lo qual el que queda en el fi« 
glo en ninguna manera fe puede calar con otra 
perfona, porque el matrimonio confumado es 
índiíToluble. 

Tercera concluíion: Defpues del matrimo
nio confumaáOfhabiandü de fi y abíolutamen-
te,no í- uede ninguno de los cafados paffarala 
tciigion contra la voluntad del otro . En ella 
conuienen todos los Doctore*. La razó es por 
que el tal matrimonio de fu naturaleza es ín« 

. Ti «i «íiiíoluble. De lo quai fe hade ver el derecho. 
. Qíiart A concluíion. En algunos cafos parti-

^ culares licito es paíi¿r a la reiigion,contra la vo 
*T%íl '1 ' juntad del marido, o de la muger, defpues del 

matrimonio confumado.Él primer cafo es,quá 
do si roatrimon'o fue confumado entre ínfie» 
les,/ el vno dellos taníotsmsníe fe conuirdo 3 
i a fe, Efte cafo eoníla de lo q qda dicho arriba. 
El fegúdo cafo es, quádoci vno de los cafados 
cas en alguna heregia, o en otra fe¿la en efte ca 
io puede ei otro licitamsnte pallar a la religíó, 
fin la voluntad del compañeroiporque aísi ella 
determinado en derccho:-fii tercer cafo es,quá-
do el vno de ios cafados comete aduÍterío,en-
toness eí ihnosente puede paífar a ia rdrg io í i , 
aunque el matrimonio 'ca coníamado. E á o de 

C a p . fin* termina el derecho. Efto mifmo enfefia Sy iue-
de conu r llro.Pero dize, que el que cometió el adulterio 
fiut con'm no puede licitamente pallar alareligion,fin vo 
gaforum* Umtad de! ianocesiie. La razón es y poruue el 
f apt . lpt ' adultero pierde el derecho de pedir el debito, 
to/a 17.. pero eíka obligado a pagruie.Aduiertafe,que lo 
^ • i . c con que queda dicho de paflarfe el marido a lareli» 
(i¡t•.'.:>'.;, gíort , íeha de dezir del pafl'arf* a orden fagra-
de conmr do.De íuert-e/rjue en ios cafos que es licito paf-
fions con' í*t(t "k la religión ,írnla voluntad d í la muger, 
iug , S j l u , po-dra también ordenarfe contra la voluntad 
t f .matr i t dé la rouger. 
S. q . \ x . L a primera dificultad es de vna muger, que 

i T entra en yp Monaílerio y profeíTa en eí,por 
v t r h i y i i . auoá* fingido fu marido, que era muerto. Suele 
t íor t ium , acontecer,quando el marido ella en tierras re-
f .5 3. ínotas , que finge fer muerto hazieado, que ef-

cnua alguna car{£,en la quai diga que es muer
t o , / ia íoager entendiendo , que es muerto to
ma habito,/ rnetefe en religión; y boluiendo el 
Enafido que realmente era viuo , es laduda,íl 
ella le puede compéier,a que haga vida marida 
ble CQÍI ellSíporque ü eii^ creyera UQ fer ífttter» 

to no fe entrara en la religión . Encfta dificul
tad. Fray Manuel Kodriguez enfeña, qtie en el M a n , jfa 
tal cafo la muger no puede compeler ai marido dr. in Sü* 
puraque haga vida maridable con ella ^ La ra- « 3 4 , cafo 
zon deíte Authcr es , porque eiía muger pro* 117, con». 
feíío folenme, y juirámeme creyendo . que fu clw/^j, 
marido era muerto .-/parece que el derecho lo 
dida cláramete, pues ordena que ia muger que Cap, con» 
entro en monafterio, / prefeíto en e l , ím con- [tduit, dg 
fentimiento de fu marido que viue , eíla obli- fpenf, 
gada a perfeuerar en fu profefsion haíca que pi
diéndola fu marido fea tacada de! monaílerio. 
Y dize eíle Author, que no obíla el engaño d d 
marido , porque el engaño ea las cofas efp i r i 
tuales no vicia el a£to, aníilo reíuclae Ñauar- N a u . U b i 
ro. Verdad es, que pidiendo ei marido,que fal- confiU 
ga, porque cxperimfnta fu incontinencia, aun. ¡it, de con 
que ella no pueda falir con fu propria authori- ¿«g, cm¿ 
dad,podra falir mandandoftlo el Obtfpo,como fiiie.x, 
lo dize ei proprio Nauarro.La quai íe entiende 
auiendo ya confumado ermauimonio. Todo 
efto dize al pie de laietra el Padre Fray Manuel 
R.odngue 3. 

A e íb dificultad mí parecer es, que en el tai 
cafóla muger puede compeler al marido , para 
que haga vida mandible con ella. La razón es, 
porque la ta! profefsion hec rcoa engsño dei 
marido no fue valida. Porque íi el matamonio 
era confumado, no pudo pallar a la rel igión, y 
profefiar e n e l h , í m con^ntimiento, y licencia 
de fu marido: la quai licencia no vuo en el tal 
cafo: porque por Tolo aquel engaño que hizo el 
marido, no es vi i lo dar iicanciaala muger. Ef
to íe confirma: porque ÍI por el tal engaño es 
vifto dar licencia ala muger,íiguefe claramen
te , que aunque la pida el matido , que falgi de 
la reíigion, no podra falir a hazer vida manda* 
ble,aunque lo haga con aurhoridad dei Obifpo, 
Porque ü vna vez valió ia profefsion, y fue he» 
cha con licencia del marido , no puede fal.r de 
la re l igión, ni 1 icne derecho alguno el mari
do : y lo contrario deíto eme na elle anchor. 

La fegunda dificultad es , del que entra con
tra la voluntad de fu muger en vna religio apro 
uada, y profeífaen ella ,11 defpues le pideíu mu 
ger , y haz- con ella vida maddabi?, íi defpues 
mu irndofe ella , puede ím difpenfacion cafar-
fe con otr?. En eíla dificultad el Padre FiayMa 
nuel K.odriguez en el lugar citaco, en la con
cluíion quarta , ejfpreflamenté enfe ñ a , que no 
podra cafarle con otra,fin difpenfacion,y cita 
por eíla fentencia a Panormitano, y a Syluef- P a m r . tn 
t r o , y Soto. Larazones, porque aquel voto ca. quidS 
de la profefsion no vale como folenonc en quá- deconutr, 
to prejudicaua a fu muger , que tenia peder en contuga^ 
e l , ni le obligo ala religión, tiene emperd fuer ver^ 
§a de voto íímpie de continencia: luego no pue dmertiú { 
de ca'arfe, fin difpenfacion. De lo quai infiere, q. 16. Svi 
que dcfde la profefsion no puede pedir ei debi- to in ^,d¿ 
to conjugal, aunque haga vida maridable con i"?. 1* i% 
la muger: porque tiene el voto fimpie de con- a r , ^ , 
tinencia , Pero eíla obligado a pagar ei debito 
conjugal, 

A eífca dificuitád fe refponde, que eílafenten» 
me parece ver 4§4srajfiíiQ que el sal fe po 

c í a 
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dra cafar con ctramuger. La razón es, porque 
ei ta! voEoiino fue foiemne ni obliga a la reli-
gíon,tatnpoco obiiga a continencia- Porq vno 
que pretunde hazer profefsionjy ea reslidaá de 
Verdad ia hazs en vnareügion aprobada- ü por 
algún impedimento la tal profeísion no fue va 
lida,no úc.rvt fuír^a Je voto fimple porque el 
tai no pretendió , íiao pt ofeíTar: luego en nue-
ílro cafo , ü la prof-fsion fokmne no fue valí-
di,por el imped!m'into,que auiajtampoco obli 
gara,CQmo voto fimple de contiaencla.Eilo fe 
confiema: porque como queda dicho atiasfi 
dos fe caían fin Párrocho,y teíligos , no» vale el 
matrimoniojcomo en hecho de verdad nova-
le,tampoco nace obligación de defpoforios de 
futuro : porque no pretendieron Gno cafaríe,y; 
el cafamiento no fue validotluego lo miímo fe 
raen nucílro propolito, porque es la mifma ra
zón . D é l o quahe refponde fácilmente a la ra* 
zó de dudar, que el tal no tiene voto (imple de 
continenciatf anfi iln difpendcion fe puede ca 
far con otra muger muerta ¡a fuya. Tábié pue
de auer otra razo/i,porqu* íl de !a ta! profefsió 
vuieíTede proceder algún voto íímplc ,auia de 
ferelvoto (imple de rel igión: porqueyaque 
no valiOjComa voto foiemne de religión,pare-
te q auia de valer como voio ílmple de la mif
ma religión: lo qual no dize iQa Au tor : luego 
no mana ni procede voto alguno. 

Quinta conc '.uílon.Ceríifsima cofa es,fegun 
lafe,que el voto foiemne de la religión aproua 
da dirime,y deshaze el matrimonio rato no co-
fumaio. De fuerce que íl vno eíta cafado v no 
haconfum ido el matrimonio puede muy bien 
patTar a la religión y profeííar en dia y ei ta< vo 
to es valido y, deshaze eí mat í imomo rato que 
precedió.En eúa conduGon conutenen todos 
los Theulogos,y es común tradición de la Igle 

In add.q. fi3L y efca determina Jo por muchos Pontificas. 
6t .ar . . i t . £)e lo qUaj fe ha de ver mi tratado.La razón es, 

porqui antes d í laconfamacion del matrimo
nio no ay entre los caía ios m-s que vna mane
ra de vinculo efpiritual, porque rea mentó no 
haauido conjunción camal entre ello?, luego 
Cl tal Vítíctito fe deshaze por la muerte efom* 
•tual que ay en la prof;faio i.Eíl-í es razón de Sa 
¿to Tíiomss en el lugar citado . Porque dere
cho fe deshaze el tal matrimonio , en el tai caío 
í t difputa muy a la larga en el lugar citado. 

La duda es,'i el voto íolemnede losrciigio-
fos de S. luán deshaze ei matrimonio rato no 
confumado. La razón de dudar es, porgue ios 
tales viuen en el figio como fegiares: luego la 
talprofefsion no deshaze , ni dirime ei matri
monio.El Maeftro Soto expreffamente tiene,q 
el voto foiemne delata! religión no deshaze 
el matrimonio,hablando de los Gauallcros de 
Sa luan,de los quales fe dífputíjque de los fray; 
les no tiene dificultad ninguna: porque tienen 

Naua . l t . voto íolemne y ion como los demás religión 
J . conftL fos.A ella duda fe refponde,que fín dudaningu 
th.de con na el tal voto foiemne deftos CauaÜeros desua 
«ir, con- ze el matrimonio. Efto enfeñ^n comunmente 
iug.cenf. los Do£tofes particularmentex^auarro. Lara-
f , zones, porque eftos tales tienen tres votos ef-
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fenciales, por los qwales paflfan a mas alto cita
do : luego por la profefsion deftos Cauailercs 
fe deshaze el tal matrimonio. La razón de du
dar fe faelta fácilmente de lo que queda dicho. 

La fegunda dificultad es, íi el matrimonio ra 
to/e deshaze y dirime por otro mammonio ra , 
to,y cófumado.La razó de dudar es,potqpare-
ce,qu? Alexandro U I . determino fer efto aníi. Cap. Ihet 

Aeftadificultadle refponde,que en ninguna de fponf, 
manera e¡ maci imonío rato fe deshaze por el duorum, 
matrimonio rato^y confumado. Eftaes comua 
fentencia de todos los Dodores anfi Theoio-
goSjComo luriífcss. 

Prueuafe lo primero de la determinación de 
Alexandro Quarto. £ n el lugar citado,que lo 
determina aníi. Lo fegundo íe prueua, perqué 
el matrimonio rato,y confumado no es mas al
to eftado,!aego no fue cofa conueniente , qtie 
fe deshizieífc el matrimonio rato, por el rato jr 
confumado. 

Á la razón de dudar ay dificultad entre los 
luriftas de la inteligencia de aquel Capitulo. 
Qvüen quifiere ver la legitima inteiigencia.vea 
mi tratado de matrimonio,en ei lugar alegado. 

La tercera dificultad es, í¡ ay otra cofa aígu» 
naque tengafuer^a y vir tud para ueshazer el 
matrimonio rato no confuenado. La razón de 
dudar es: porque en el derecho fe determina, q 
íi ia muger por alguna enfermedad no pudiere 
pagareidebito conjugal al marido, que fe po
dra cafar con otra. En efta dificuiad algunos 
Doclores,que refiere Ricardo, en leñan, que el 
matrimonio r2to,y no coníum.*do íe deshaze, 
quando cortaílen a vno los miembros genita
les defpues del tai matrimonio:):eifce Autor no 
defecha del todo efta íentencia. 

A efta duda fe ha de rdponder, que no ay co 
fa algún a,que puedadesházer,y dirimir ei ma-

1 trsmonio rato no con fumado , lino es el voto 
foiemne de la religión . Efto coifta de lo que 
queda tíi£fi0,y de lo que fe ha de dezir, quando 
le ir¿te de lamdiífülubdidad del maír imoaio. 
De fuerte,que la contratia íentécia es muy. i m -
píobable, y mas que improbable. 

A la r^zon de dudar fe ha de reípovt?der jque 
en aquel lugar fe habla de la muger , que antes 
del matrimonio eraimpotente^e íues te que el 
matrímon-.© no fue valido, lo qual íe colige de 

-otro lugar del derecho. . Ca.refmi 
Sexta conclufion. Si el marido deíjpucsdel f i f t i .1l , 

matrimonio ratofepaíiaa la re l ig ión ,y h-aze f . t , 
profefsion ,1a muger fe puede Cídar con quk n 
quiliere. Y lo mifmo íe ha de de¿ir del mando, 
íi la muger profeííaen religión aprouada, Efta 
es común doítrina de los JJodotes con Sánelo D.Tbo.tn 
Thomas. Larazonesjporque en el tal matn- add i t» f. 

monio íe deshaze por la profeísion: ó i . á r í . j , 
luego la muger queda libre 
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Cap. X X I X . Del impcdimcnto3que fo 
breuieoe ál matrimonio coailima-
do^que csh fornicación. 

Rimera cbncluííón. Lic i to es al raron 
dexar la muger por caufa de la fornica
c i ó n , que fobreuiene al matrimoaio. 

D.OteJn J L Efto enfeñaSanao Thomas y el Mae-
ad q. 6»,# ftro de las fentenclas,y el Maeílro Soto, y Co-
r t r , \ , M a uarruuÍ3s,yNauarro,y Graciano. Prueuafe lo 
i n ^ d . ^ t primero de Chrifto nueftro Señor por SanMat 

98.e. .tbeo enel Capitulo décimo nono.Lo fegundo 
fenuhSo' fe prucua, porque el marido no efta obligado a 
t o d l f . p , guardar la fe a aquella, que no la guarda. De 
q . v . i . C o luerte que en e) tal cafo ,nofe deshaze ni dir i -
uarr./up. lAeel matrimonio3quanto al vinculo,íino quá* 
4 . dec, p . to a la cohabitación, y thoro. Pero aduiertafe 
X.ca . j . t i* con Sandio Thomas que ay algunos cafos, en 
¡5, N a n a , los qualesjco es ücito dexar la muger,por auer 
. i n M a n . fornicado . El primer cafo es ,quando el mif-
c a . t i . «. mo varón ha caydo en el mifmo deiift-), como 
j t 7 . G ^ f . . l a m i ' g í r . En eíle cafo no queda priuadadcl 
^t.giósef derecho da pedir el debito , El fegundocafo 

es , quando el marido fueííe tal ,que tuuteííé 
culpa en eldehfto de la muger.Como fielfuef 
fe cauta, que la muger vuieiiá fornicado ; por 
auerlelo rogado el marido.En eíle cafo tampo
co tiene derecho pat a dexar la mugcr po/que 
el también es culpado en el delidlo , El tercer 
cafo es, quldo la mugér je cafo con otro varó, 
creyendo probablemente,q fumaridoprimero 
era muerro . poique entonces no tiene culpa. 
Pero ft io vuiífle hecho ím probabilidad nin
guna, feria auer cometido fornicación, y po
dría dexarla el marido. Ei quarto cafo es,quan-
dootro varón vuisííe tenido copula carnal có 
eliaercondidamentc, rneticndoíele en la cama 
y dando a eitender que era fu proprio maridó. 
La t a z ó n es , porque ea eíle cafo la muger no 
tuuo culpa. El quinto cafo,es quando ala mu
ger ie vuit í íen hecho violencia, y e í topor la 
mi fina razón,El iexto cafo es,(i el marido def-
pues del adulterio , que cometió ia muger la 
vuieífe reconciliado conílgo por copula car-

• nal. El íeptimo cafo es, íí tílauan cafados íicn-
do intíeles,^ el varen dio libelo de^repudio a la 
muger y ella fe cafo con otro,y tuuo copula co 
el: en el tal calo ,íi íe coauierttn a la fe el mari
do efta obligado a recebir la muger. 

Segunda conclaüon. Cierta cofa es, que el 
adultero por el adulterio queda priuado del de 
recho de pedir el debi tocójugal , de fuerte que 
no tiene derecho para obligar al otro , a que le 
de el debito conjugal. La razón es,porque «i 
innocente, tiene derecho para dexar la tal mu
ger en eíle caío;o al contrario la muger al mari 
do, como lo en fe ña San¿lo Thomas: luego de 
parte del innocente no ay obligación a pagar 
el debito conjugal.Eílo fe entiende de fi. Por^. 
q fi el innocente ignoraííe el adulterio }eílaria 
obligado a pagar el debito conjugaS,por la con 
ciencia errónea que tiene. 

Versera concIuGgnjC^n t§dg eífg el adulte 

ro no peca pidiendo el debito conjugal, ora le
pa el otro si adulterio,orano lo fepa. Porque íi 
lo fabe,y paga el debito,el miímo cede a íu de
recho, y íino paga el debico noiehaze injuria 
al inaocentejy íi el innocente ignora el adulte
rio tampoco peca el adultero pidiendo el debi
to conjugabtomo io enfeha Cayetano y es co- Caistan" 
munfentencia de l o s D o ¿ l o r e s . La razón es: 0^afc ' 
porqueel adultero no eíla obligado amanife- - e f í ' r 
l l a r í e a ü m i l m o , y pnuarfedelaerechoquetie n ¿ m ¡. r 
nedepedir el debito conjugal, como no eila p a n j 2 
obligado el hijo a manifeftar el deiiíto,que co-
metió contra fus padres, por el qual ie podrían 
priuar de la herencia,y íi la pide no peca. Por. 
que el priuarfe del derecho de pedir el debito 
coajugal, es pena, la qual no ie ha de imponer 
el a fi mifmo,haíla que ie condenen. Acerca de 
aquellos cafos,que facames en la primera con» 
ciuííon fe hade aduettir, que el primer cafo fe 
balia expreífamente en el derecho. Y auuicrca- p , ^.(j,' 
í e , q u e aquel primer cafo no folamentefe en- per tot3 ' 
tiende en el foro Ecieíiaílíco,y exterior, quan- e f í g n i f i » 
do fe íe puede prouar, fino también en el foro cafii dedi 
de la conciencia, quando es oculto el debelo, ñor, y e . 
Como quando el varón cometió adulterio,fa» i / j t e l U x L 
biidolo la muger:pero d<í fuetre que no lo pue mus de 
de prouar,y io miírno de parte de ia muger.De adulte* 
fuerte que í lvuo adulterio de ambas partes,nin rijs, 
g u n o í e puede apartar del otro quanco ala co- ^ 
habitación,y thorOjeílando en ei foro de ia co-
ciencia. Y para la verdad deíle primer cafo es 
impertinente cofa eí auer cometido el vno pr i 
mero ei de l i ro , que el otro. También quando 
el varón es adultero fabiendoio la muger > y la 
muger es adultera, no lo fabiendo el varón en 
el foro de la concienciaba muger no puede ne
gar el debito eorijugal al manao,í i lo piue. 

Qiyrca conciuíion: Acerca deíle cafo cierta 
. coíaesque li ambos ios calados íab;n el dea-
¿io el vno del otro^y fe reconcilian por la copu 
lacarnal j í i defpues el vno deilos pesa pecado 
de adulterio,ei otro puede muy bien atufarle, 
y pedir diuorcio, como lino vuiecapecadoXa 
razón es, porque t n io pallado fueron ambos 
iguales^, vuo reccnciJiacion,y agora cometió 
adulterio de nueuo. 

La dificultad es,quando ambos a dos come
tieron adulterio , y el vno dellos labia el dc i i - ' 
cío del otro,pero no al contrario.La dudaesjíí 
aquel que era oculto haze penitencia del adul
terio delante de Dios , y el otro, cuyo pecado 
erafabido,perfeuera eafupecado, í ie lotfo hi 
zo penitencia podra negar ei debito conjugal, 
y pedir diuorcio. En eíla dificultad S y i u c i i t o S j f ímf»^ 
tiene que fi. Y eíla fentencia no es dei todoim- m^tr'im% 
probable. $<i«€f 

A efta dificultad fe refponde, fer mas proba-
ble,queno le puede negar ei dsbito conjugal 
con buena conciencia,y en el foro exterior no 
puede pedir diuorciojíino es por falta de proba 
cíon,y anilla fentcncia/e fundara en faifa pre-
fumpeion. La razón es, porque el tal en reali
dad de verdad cometió adulterio, y aunque fe 
reconcilio con Dios no fe reconcilio con ei cót 
p a ñ e r ^ luego epa buega conciejicia no puede 

negav 



Uel Sacramento del ¿ñiatrmonioí 
jbégar el debif6 conjüga1,m acufarle.De fuerte 
A4UC fe hada auer, como í ino vuiera hecho pe-
oiten.c'u deiante de Dios . » E i t o fe contír-
matporque de otra fuerte, íi el marido fupicíTe 
el adulterio de la muger, y también que ha he
cho verdadera penitencia delante de Dios no 
podria negarle el debito conjugal , y pedir di* 
uorciojlo qual es falfo. 

Lafegundadificultad es, fupuefto , que el 
marido , que c o m e t i ó adulterio no puede acu-
far e« el foro exterior de la Iglcfia la muger 
adultera, ni pedir diuorcio deiante!|dcl juez 
Eclefíaftico fi podra acufarla criminalmente de 
lantedel juez fecuiar. L a razón de dudar es, 
porquecomo fe dize en el capitulo, incelle^i* 
« ñ u s , en los deli&os iguales fe da mutua com-
penfadon: luego como la muger en el tal cafo 
no puede acufar al varón criminalmente, tam
poco el varón puede acufar a la muger. L o qual 
fe conficma,porque en el foro exterior Ecleílaf 
tico quanto al diuorcio no la puede acuíar, lue' 
g ó m e n o s la podra acufar criminalmente en el 
fnbunal ciuilt 

A efta dificultad fe refponde que en el tal ca» 
fo licitamente puede el marido acufar a la mu-
ger adulteraefi el juyzio fecular; pidiendo que 
la caíHguen có la pena,que pone la ley.Efta fenr 
tencia tienen muy grauesDodorcs . Frueuafe 
lo primero porque quando el marido acufa a la 
muger adultera no le preguntan,(Í es adultero; 
luego licito fera acularla, aunque fea adultero. 
L o f e g u n d o , porque la ley ciml da/acuitad al 
mando de acular la muger adulter2,y no al c ó -
trariojluego licito feia.De lo qual fe ha de vet; 
mi tratado de matrimonio. 

?á*f f 8,# A la razón de dudar fe hade refponder, que 
ay gran diferencia entre el derecho C a n ó n i c o , 
y# C i u i l . Porque el derecho Ciu i l que pretende 
caíl igar el adulterio de la muger con pena capi. 
taltuuo atenc ión a que el adaherio de la mu
ger era el mayor mal del matrimonio, que no 

D.'T&o.í» erael adulterio del hombre , como l o e n í e ñ a S . 
m i i i t . f . Thomas . Por lo qual c a ñ i g o afperamente el 
gl,ár*4« adulterio de la muger,y no del^aron. Pero el 

^ ' derecho C a n ó n i c o , que procede de la Iglefia, 
que es madre piadofa tan folamente quilo de
terminar lo que determina el derecho naturals 
y es que el que no guarda la fe,y lealtad dcuida 
en el matrimonio, nofele guardea el. D é l o 
qual fe rcfpondea la conf irmación. 

Quinta conclufion. Otras muchas caufas,3y 
por ias quales es licito el diuorcio entre los ca-

t m o f . f u , iados .Eí lacoj ic lu í ion tiene Couarruuias , v o -
4 . decreu tros muchos Doftores.Prueuafe la cpnclulitm 
f . U C j J , y declarafe poniendo las caufas,La primera cau 
^ faesjla f o r n i c a c i ó n , de ia qual queda dicho ca 

lo paíTado. L a fegunda c&ula es el pecado con-
D . T b i J n tranamra,que es e í p e c a í l o d e fodoraía, Efta 
mddtt, f. caula pone Santo Thomas y el Maeftro SotOjel 
!<z.[«rM. qualcitaa Paludano,y Sylueftro,y alAbbad. 
« á ^ . í o / . L a razón esjporquedebaxo de nombre de for. 
iece cit , íí icacion fe entiende qualquiera copula il ícita, 
• ^ i Pero aduiertafe, que la po luc ión , y derrama

miento de í imiente fuera del vafo natural,no es 
fuficiente de diuQrdo3aunque Paludano parece 
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quedize Jo contrarío . L a te/cera caufa es a la 
crueldad del mar¡do)porlaqual la muger jufía 
mente puede pedir,que la aparten del marido, 
quanto a Iacobabitacion,í i el marido np da fufi 
c icnt í caucion,que no ofenderá a la muger, E f 
to fe determina en el derecho. L a quarta caufa 
es,í i vno de los cafados pretédio matar al otro de re* 
con veneno.Efta caufa pone Couarruuías en el / p o í i a * 
lugar citado numero fegundo.La qninta caufa (orum^ 
esjfl morar con el compañero furiofo , quando 
la furia fueífe excefsíua,y Yehemente,de fuerte 
q u e v u í e í í e g r a n p e l i g r o del morar juntos. L a 
faxta caufa es,'a fornicación eípiritua^quando 
vno de los calados fe buelueheieje. Efta pone 
Couarruuias en el lugar citado. Y efta caufa pa- ca, fin* ds 
rece que íe pone en el derecho, ccñueríio» 

Acerca deltas caufas fe hade aduertir lo pri* m ccnjtt* 
mero acerba de la tercera caufa, que hallando- gatsrum, 
fe cruel el msrido no ha de permitir el juez 
que buelua a hazer vida maridable con el , 
aunque jure que no le ha de hazer daño , í m 
que de fianzas bailantes. Aníl lo afirma A n 
tonio G ó m e z . L a ra¿on es , por el peligro Ante» Ge', 
grande de la muger. Y aunque el juramen- ^ . F ^ -
to es de mayor ob l igac ión » con todo eífo r i a r ^ M 
acerca de ios hombres del mundo , mas puede «,,16, 
muchas vszes laperdidadclos bienes tempo
rales, y la palabra que fe da a otros hombres:y 
por éfta razón en femejante cafo fe piden fian-
§as.Y aunque es verdad, que en otros cafos no 
pudiendo vno hallar fíalas por fer pobre, o • 
eftrangero baftaria, que jure de hszer 1Q que 
fe le pide » como lo dize efte miímo authpr, 
pero en efte cafo no fe ha de ^dinitir folo el j u 
ramento , í'n battantes fianzas.Porque 00 auié-
do elbs fciP^as no ppdria tener la muger fe-
guridac!, y L t mpré^SVaria con miedo y con re
celo, lo qual es con tía ei bien del matrimonio. 
Verdad es,quec- p iísimo Gutiérrez en efte G u t í e J n 
cafotieae lo contíario. 
mas probabíc. 

Lo fegundo fe de«e aduertir, que la quarta ds hg* i« 
caula tau-bif.ne* muy cieíta,y en alguna mane- « , 3 6 7 , 
rafe reduza a la paífadí. Porque quando elyno 
de ios calados,pretende matar al otro, no pue-
Be auer ícguruldd,/¡icmpre citaran có miedo, 
y coa-recele grande: lo qual no fe lufre entre 
los cafados,pu .\s debo pueden íuceder muchos 
males contrarioí,al matrimonio , y a la ley de 
D ios . 

Sexta concki í ion . La muger , regular
mente hablando , no efta obligada a dexar 
el marido , que es aduitero , y que perfeue-
ra en el adulterio. Efta concluüon enfeña 
Santo Thomas , y todos fus difeipuios. L á / ) . ThoJn 
razón es , porque eilo no es neceílario pa- ¿¡¿^^ g,^ 
ra cuitar la incertidtimbre de los hijos. 
Porque aunque el marido fea aduitero , fi 
ella fea cafta , puede auer gran certidum
bre de los hijos . Tampoco no es neceílario 
para euitar la infamia , porque en la mu
ger no es infamia ninguna futrir el marido 
adultero. 

Tampoco no ay efcandalo ninguno: porque 
pprQtrgs caminos fe puede muy bien cntéc 

Pero lo contrario es legenerm 
foteft.JST* 

arta . 



Fr&y T e aro ¿ t L edefma^ 
que fufreel adulterio de! marido contra fu 
voluatacLSola vna razón podría auer ^qua es la 
emienda, y corrección del mando : y ti vuielíe 
cierta eíperan^a, que el neg-r el debito conju
gal al marido tduluro , o denunciar d«l_ a la 

- iglei-a, feria eric/.z remedio pira cjue fe corri-
giet íe , y enn^ndaííe ,eftaiiaobligada a haz.es> 
lo por precepto de chandaJ. Ei qual mas ef-
trecharnente le obliga a d í a : pprque efb obli-
gadaaq^i'^er mas a fu maiído, Pero eílo re
gularmente no es ais i : porque comunmente 
femejantek hombres ) que han percido la ver» 
guengaa Dios y al mundo j menos íe emicn* 
daaquando losdexan lus mugeres: y anfi no es 
conueniente medicina: y por coníiguieníe re
gular^ comunmente las mugeres no citan o-
bligadas íbpenade pecado mortal a dexar ios 
maridos adakerosjüi acufarlos delante del Pre 
lado. De lo qual fe ha de ver Cayetano , y el 
Maeí l roSoto . 

'Cm* m§1 ' Séptima concluílon. El marido regularmen-
¿i . t i l l e * te hablando, efia obligado dtbaxo de pecado 
S¡?m ¡ m mortal a dexar la muger adultera, y que períe-
eiiam a n ueraenciadairefio. La razón es, lo primero 
%_m porque repugna a la razón natural, que el ma-

rido,que es cabera d í la muger,permíta, o con* 
ílenta tan graue deiido. Lo íegundo por {a in-
certidumbre que en femejante cafo fuele acon
tecer de los hijos nafciüos deila manera. L o 
tercero por el efcandalo,que íueie fuceicr re» 
gularmcnte de «̂ ue el mando permita tal cofa. 
L o quarto por |u4 es medio muy nsceífario pa 
ra corregir la muger,a lo qual el ta obligado el 
marido mas p«rücu!armente. Por lo qual en el 

€»* fí /£«ÍÍ derecba a los maridos negligentes fncíto , í e 
!*• W les íuele poner pena canomca. Lo quinto por-
| i8feis quereguiarmente fe les figae grande infamia a 

liombrcs principsies. , 
OdauaconciuOon.Qoando la murger adul" 

tera ella emendada no cita obligado el mari
do debaxo de pecado mortal a dexar la mu» 
ger , aunque io pueda bazer. Lo primero fe 
prueua,porque en el tal cafo faltan todas las 
razone», que tenían tuerca por la conclufíon 
paííada. 

L o fegundo fe prueua , porque el marido 
juftamente puede pedir la jmfca pena del adul
ter io, aunque eftc emendada. Verdad es,que 
el Padre Maeílro Soto eníeña, que muchas ve« 
zes lera conlejo no dexar la muger cnel tal 
cafo, porque la tal muger deíamparada del roa 
rido no íe pierda mucho mas,1o qual puede 
acontecer, 

Nona concluílon. El varón , que es fabidor 
idel adulterio ds la muger por fu proprio pa
recer, y fentencia fin que aya j u y 2 Í o , y (entín
ela de la lgleíia,puede muy bien negar a la mu
ger el debito conjugal. Hita conemiion eníe-

fSl fupr "aSantoTnomas , y tod^aíu-» difc:pu:os. La 
m i l Fazon «is,la pueíla arriba^orque quien no guar 

* áalafe,y ieaitadno ay obligación üe guaidar» 

La dificultad es, fi podra cí marido dexar la 
ir:Uger,o negar el debito conjtigal,pür autr ha-
ll»aQ3que aojes que fe egi^íie «wx* i«iutí9. u 

lafornicaria, con otro varón. La razón de du- " 
dar es jpbrque parece cola muy dificultoía obli'-
gar ai marido aefto. 

A efta diticuítad íe refponde , que no puede 
dexaria, ni negarla el dtbiEO conjugal por cíla , 
razón.Eiio enitñaNauarro,y fray Manuel Lio* Ñauar.IÍ¿ 
dífguez.La ra¿on escosque laiál muger no ha ^, coafii', 
qutbradolafe,yíeai tad: luego obagaí ion tie- tic, d% di ' . 
ne el marido ano le dexar,y a pagarle el debito usrttjs, 
conjugal, aunque fea dtócultofo . Porque el Conji í . t , 
íer dihcuÍ£olp:,íio es argumento queconuen- F ^ M m u ¿ 
ec,que no tiene obligación. Y aníi íe refponde ¡ua r ' g . i a 
a la razón de dudar. De lo qual fe infiere, que fu,». caL 
aunque en eífe caí o calle la muger el marido ef \ 78. cml 
ta obligado a boiucríe a ella,y pagarle .el debí- c lu/ . i , " 
to,íi lo pide forinaimente,o virtuaimente.Y nd 
baila que el marido diga,que viuiendo con ella 
lamatara,porqueenfumano efla re/iílir a eíla 
tentacionjfauorecido déla ayuda de Dios.Aü» 
que es verdad que ei temor de matarle éCcufara 
el eílar con sda algún poco de tiempo, miea-
tras le duia U colera. Y en el tal calo la muger 
no ella obligada a íeguir ai mando fuera de fu 
tierra a partes dirañas ,ÍJ teme que el marido U 
maurs,aunque el marido diga,que es deshonra 
fuya viuir donde le cono&en,y donde ella afre
tado. De fuerte , que ella obligado a viuir coit 
elirf en iu pacria^o en oirá p£rte,dondeel!a viua 
Con mucha íeguridad.Aaíi ¡o tefuelue JHauarro 
en el lug«r citado* 

Décima concluílons Sin fentcncia , y juysei© 
de la I gtctia no fe puede apartar la muger adul
tera ,quanto ala cohabitación. De fuerte que 
aunq íe por ei adulterio fe puedan apartar, quá-
to alo que es negar el debito conjugal, pero 
quanto a ia cohabitación ha deauer fenvencia 
del juez fcdcíjaltico.fefto determina Sá:o Tho 
mas,) todos fus difcipulos en el lugar citado. 
La razón emporqué el negar el debito cójugal 
fe puedehazer en fecreto fin publicidad:pero 
lo que toca a la cohabitación no fe puede ha* 
zer íin publico juyzio,por fer cola publica, t f -
to fe determina en ei derecho , y ello es lo que 
fe ha de hazer regular^ comunmente. Pero en 
doscaíds particulares fe puede apartar finque Ca^Panoi 
aya íentencia del juez. El pi imer cafo es,quan« de diu$i» 
do fuere fu pecado tan publico , que>no ie pue* 
da efeonder^y fus adulterios tan m«nificílos, q 
no fe pueda encubnr,como en cafo que el mari 
do auiendo y do fuera hallafíe a fu muger ta pee 
dida,que fuelle publica,o cofa íemejante.EI fe
gundo cafo es,quando el matrimonio no fe ce* 
lebro infaciss Ecleílasjüno que era oculto.En ei 
tal cafo es licito ai marido apartarle de la adul» 
tera,porfu propria authoridad,(in feutencia de 
lalgieila.Eílo ie enticnde,qujndo el delicio de 
ia muger fue oculto,La razón esjporque en nía 
guno dcílos cafos íe hszc injuria a la Igicha. Ef 
to enfeña ei Maeítro Soto en el lugar citado ar* 
ticuio tercero.Verdad es, que ette fegundo ca-
ío,delpues del Concilio Tridentino no rae pa-
rece,que tiene lugar,porque defpues d: l Con» 
cilio í n d í n t i n o todos los matnmonioi fe han 
de ceiebrar in facie Eccleiise, 

ynüecima CQncluÜQj^l yar® y la raugeríon 

y guales 
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^guales quáato áeí lepunto; en eíle fentído 
<que eílan ygualmente obligados a guardar la fi 
dálidad dcuida eaei matrimonio), de fuerte que 
lomiffnoesl icito,© üicito al varón , que a la 
miiger.Efto enfeña Sanco Thomas, y iodos fus 
difcipuios en ía queftion ciuda en el articulo 
quarco.La razón es,porquc porfusr§a,y virtud 
del ¡.contrato del matrimonio , ygualmente 
eílan obligados a guardar íideüáad; luego lo 
inifíno es iicitOjO iiiCiío,al varon,que aja mu-
ger. 

Duodécimaconclufion. E l matrimonio no 
íe dcshaze ni dirime quanto al vinculo por el 
adultmo,de qualquierade los cafados.De fuer 
te,que aunque fe puedan apaftar,quanto a la co 
habitación , pero no íe pueden cafar con otro. 
EftoenfefuSantoThomas,y todos lusdifcipu 
lo»,y todos los Dodores en el lugar citado, en 
el articulo quinto,adondc lo. diípufe yo muy a 
la larga.Prueuafe ella conclufion de muchos te 
ftimonios de Santos,que fe refieren en el dere
cho,)^ ene! Concilioílorentinojy Tridentino 
ella determina eíta verdad.La razón csjporque 
el matrimonio de fu naturaleza es vinculo in-» 
dilTol^ible^iiego el tal matrimonio no fe pued$ 
desbszer,por ei adulterio de qualquiera délos 
cafados. 

Tercia décima concluíion.Licito es, q el va-
ron,/ la muger fe reconcilien defpues del adul 
teriojíi le haze penitéciadeldelidto. Qc mane 
ra,que defpues de auerfe apartado por el adulte 
rio,quanto a la cohabitación del thoro fe pue
den boluer a juntar,y reconciliarle.bfto deter-

f. chata rainaSamoThomas,ytodo» fus difcipulos. L»» 
«rr.y, razó es clara,porquc el otro cafado puede muy 

bien ceder a fu derecho. 
Quarta decima conclufion: defpues de cele

brado juiiamente el diuorcio noeíla obligado 
por fuerza ? y virtud del precepto de jufticia el 
varón a reconciiiarfe con la muger adultera, 
aunque eftc emendada, y corregida,y aunque 

t|t ,^.i ' .c. mas pida perdón.Efto enfeña Santo Thomas,y 
admortere todosfus difcipulosenel lugar citado.Piueua 

íc lo primero del derecho , en el qual fe deterr 
minaeftaverdad. Lo fegundo fe prueua,por
que la fentencia dada fue juftajy fanta; luego li* 
cito esfiempre víardslla,de manera,que aun
que delante de Dios ceííc ei deliro: pero delan 
te de los hombres no ceíTa la pena, con que caf-
tigaroneltaldeÜáto en el foro exterior. Pe
ro aduíertaíe , que en la conclufion íe dixo, 
quando el diuorcip fe celebro juíbmente, y de 
uidamentejde íuertc, que el que acufp , verda
deramente era inocente. Porque fi realmen
te no era inocente , fino que auia cometido 
adulterio,aunque en oculto eftara obligado a 
rcccbirla, y reconciliaife con e l la / ie íuemea-
dada. 

Quinta decima conclufion: Aunque defpues 
'del diuorcio el inocente aya cometido adul
terio , no efta obligado de jufticia a recebir 
la muger. Efto enfeña SantoThomas to
dos fus difcipulos en el lugar citado en la íolu-
cion del quarto argumento. La r a z ó n es, por
gue la fentencia de diuorcio fue jufta y íanta; 

Addit, 

/ 4 7 
luego no fe ha de deshazerporel píc.-do.que fe 
figue.Porque coma le dise en derecho , io que ca» a w i 
vna vez fe dihnio,y determino bien,por ningu btnt, 6,q, 
cafo fe deshaze. ^ 

Decnnaíextaconclufion. Defpues de cele
brado juftamente el diuorcio >fie¡ marido ino
cente buelue a fu amiítad la muger, y la recon
cilia coniigo,d!a efta obligada de JoAicia a bol 
uer. Eftoeníeña Santo Thomas, y todos íus 
difcipulos en el lugar citado , en lafolueion 
del tercero. La razón es, porque la fentencia 
dediuoiqo. fe dio en el tal cafoenfauor del 
marido, que era inocente: luego la tal fenten
cia no le ha de parar perjuyzio : luego como an 
tes tenia derecho de pedir el debito conjuga!, 
también le tiene agora: y por configuiens* H 
muger efta obligada a pa^ar ei debito ¡con
jugal. Efto (e entiende , fino fuere que coa 
licencia del marido aya hecho voto de ccn«« 
aencia. También fe ha de aduertir, que fi ia 
muger defpues de celebrado el diuorcio fe en'=' 
troenrellg^on, y hizo profeísion ,1a tai pro-
felsion fue valida,fia otra licencia dei mari* 
do. Yanhjfiísendonouicia iapidielíe íu mari
do no ternia obligación de faiirfe.La razones, 
porque por el miuho cafo , que el varón pidió 
el diuorcio de fu voluntad^arece que le dio íi« 
cencia para todo efto. También parece, que: fs 
Vuitiíe hecho voto limpie de caftídad , que no 
eftaria ooligadaapagarel debito conjugal,aun 
que tuuieíle hecho eí voto íin otranucua iic.-n-
cía,íino tanfolamcnteconaueríe celebrado jú 
lamente eldiuoccio. 

Décima feptimaccncmíion. El ¡nocente no 
efta obligado porfuer^a, y virtud dei precepto 
de la charidad a recebir ia adultera, aunque p i -
daperdon. La razón es,porque el precepto de 
la charidad no obliga con graue detriméto pro 
prio,üno es en cafo,c}U3 aya graue aecefsidad o 
extrema:y en ei tal cafo es graue detrimento 
recebir la muger adu tera: y de fu parte no ayH 
extrema ni graue necefsidad:luego no ay ob l i 
gación de charidad. 

Acerca de todo lo dicho fe ha. de adueitir, lo 
primero,que l l ia muger apartada del maridó ef 
ta con es adulterü,y e l marido tomo a; vna man 
ceba, puede e! jue¿ de í u crido por la faludde 
fus almas y por el bien coman compelerlos a 
que lejunten^y bagan vida,maridabie? vo auie-
do temor <jue el m&rido la matara, o que ella ie 
darapon^oñi . Efto es en tanto grado verdad, Panor. In 
que PanormitanO enfeña-ejue e; juez de fupro- Capt }0 
prio oficio puede impedir'ai marido , que en cer.uerlzo* 
el tal calo.no prptelíe en religión por cuitar Kg conm* 
pecado.Lo tegúndo íe tíeue aduerrií, que fien- gatorum» 
do entrambos aduiteros,íi el marido efta tmtn, 
dadc3y ha hecho pcnitencia,y ia muger eftacbí Hofi ien, 
tinada en íu pecado , ü el pide que fean apar- c .conftitu 
tados fe le deue conceder. La razones, por- fUSdecm 
queeneltalcaio el marido tiene derecho pa- «», COÍLÍ?, 
laladexarjComolodizeHoi-lienfejyTurrecre ^.5». 
matados quales alegan a Santo Tbornas. Ver- Turre* m 
dad eŝ q en eile cafo el marido no fe podra yr a c .nthil . 
partes remotas,y meterle en religión,principal ini^uiut 
mente ílfe líente incontinente. L o vno JP01, 1 j . ^ . é , 

M m ^ - qae 
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que porfa f eritenciano dsxa la muger de te
nes dertcho [.'aía pedireneltoio extti'ior ,que 
cohsbiíen juntamente,y atsi le puede facarde 
Ü rehgior ,principaimente no le pudiendo pro 
uar e ide i íao aelia.Lo ot'Ojporque lareligion 
antes que le admita ie pregunta,ü es calado , y_ 
no puede el con buena condenda rcfponder, 
que no es caía tío eatendiendo que ie .puede im, 
pedií lu entra Ja «n U religión ,pues en ei foro 
exterior elia le puede probár,qu£ c o m e t i ó adul 
teriojpor io «^ual no le puftds apartar deila.Anfi 

A ^ . / / . 4 Id énfeñaNauarro^ 

Ccnfii is ' - i r ' 
r u m t i . d e Cap.XXX.Delas fegundas bodas3o le 
diuortijs gunciocaíamiento. 

P. TboJn 
addit , 
6 } . a r . i t 

Rimeraconclufion. Cierto esfegun la 
fe, que es licito cafaríela íegunda vez 
muerta la primera muger;y no íoiamea 
te lafegunda vez/mo tercera y quarta, 

Scc.Hn eíto conuienen todos los Doí tores con 
Santo rnornas. Bn el qua! lugar fe traen mu-
cbosteftiajoniosjdecretüs y, razones para pro» 
bar eííá ver dad,y anü le ha de ver mi tratado de 
nutnmcnioenei miimo lugar.Prueuafe breue 
mente d>l Concilio Elorerítmo en el decreto 
de lavnion de ios Arraencsjen laqual fe deter 
minaef ío , y también enelcapituio vlt ímo y; 
penúltimo de lecundis nuptijs. L o fegundo le 
prueua porque todas la» razones que conuen-
cen íer ÍÍCÍ̂ Ü cafarle laptimeta vea,tambiencÓ 
liécen íer licito caíarfe la íegü ia y tercera vez, 
p e ío qual fe ha de ver lo qqueda dicho arriba» 

Següda cghclüfió.El fcguúo matrimonio def 
ta manera es verdadero facraméto,y ¡os tnifmo 
es del tercero, y quartotellacócluíion enieúan 
todos los diícipulos de S.Thomas co ei inifmo 
bi.Thomas en Uqueiho citada en el articulo 2 , 
La razó e&^orq el tal matrimonio tiene todas 
las colas neceilarias para fet verdadero lácrame 
to co.no el primcro:luego comoel piimero es 
verdadero facramétOjtáuica lo fera el iegudo,y; 
tercero.Lo icgundo le pruéuajporque alsiefta 

, determinado en él Concilio florentino ea t i 
Vón.Tríd* tugar e?tado)y en el CoociliQ Tridentino. 
j e i j . C a * Tsrceracóciuüon.Enelfaerameto del matri 
none.j» monio nade auer Ctt» bédiciones nupciales,qüá 

do íe teiebra ei matrimonio la primera vez, e n 
cita ccftiduíidconuiené eodoslos dicipulos de 

Captt, «o« S.Tüomas en el lugar citado , y todos los Do« 
jirates, er £tores,y ios decre;tos y Cecilio hazé meció de 
cat ¡p'ófus las tales bediciones, particularméte ei Cóciho 
yo .q^* r r idé t inó ,e i qual prohibe «i cohabitar los cafa 
Ctí»c, T r i , dos antes ue ias bédiciones nupciales. Prueua-

fcttelvíocornu detodalalgielia. Conhrmafe, 
Can, t . porqcomunmetelobíacFametosquando fe ce-
de .rtfor- iebraojUcnen íus íokniaaaeb}y íacramentales, 
mat* ma- como ie ve claramente en el ía:cramehtQ del 

batailmo^.n ei qual ay exorciírnos y catechií» 
njos:y lo mdmo es en ei Ucramenio de la ordé, ' 
el qaai tiene íus íoienidadei.:iuego conüeñíen-
t ibima coíufue ,'quc ei latrainento del roatn-
jnumo tumciie eu* bendiciones nupciales, 

^ a i t a ^gnciuüpn, ^ ¿ a n ü o ei ín^trimgni^' 

tnmomu 

es fegundo de parte de f mbos los certrahetes, 
no ha cíe auer bédiciones nupciaics. L o mifmo 
es,fi el mattimon;o es tercero,© quarto,&.c.Ef-
ta cccluíiónenfeña S.Thomas en ei lugar cita» SpU i n ^ 
dOjen la foludon del u r c e i o argiuRento, y to- d. q i . qt 
dos fu? dífdpuíos con eijSüto y f Ccuarruuijs, ^ . a r t ^ , 
y Syiueíbo, losquaiesc:tá otros muchos Do- Couar,^., 
StoríSjy Hériqzen la materia de matrimonio. De ret. p, 
Prueuaíe lo primero del vio edmun de la lgíe- t .ca. S.J, 
fia.Lofegúdo del derecho, en el qual fe manda i n.wa.z. 
ello có rigor. L o tercero íe prueua de la b z o n Syiu. v t r , 
de S.Thomas:porq el fegundo matrimonio co» nuptU, 
fidtrado en of de al primero tiene algü defeco Ca. 1.55» 
de facramento^y no tiene tan perfeóta fígnifica 5. defeca. 
cion;parqel matrimonio íignihca la conjunciÓ d'ts nup* 
deChrif tonueítro feñor,q e svnocó la Iglefia^ Nauá r . i n 
q tábien es vna:y quaato a e(>.o,el íegundo ma- M a n u . c* 
trimonio tiene vna manera de defecto. Ocra rá i i ^ . S } , 
zon trae Nauarro,y es que las bedidanes foie-
nes de cofas algunas, o de períonas, como fon 
ia coníagiacion de ia ígíeíia, y otras femejátes 
nofchádei terar ,pOfqao íe ugan en poco. Ea 
el mifmo lugar impugna con muy buenas razo 
hes vna í a z o a ^ u e trac d¿r tág!oi la . De fuerte 
que no es, licito iterar las benuiciones nupcia-
iesjquando ambos los cafados las ha recebido. 

La primera dificultad es^i f;ra pecado mor
tal Iterar las bendiciones nupciales fobre aque
llos que las han recebido vna vez. La raxon de 
dudar es , porque no parece coía tan gf aue ite
rar ias bgndidonessdupciales : porque las tiles 
bendicioríis no ion fairamentos,lino cofafa-
cramentahluego no fera pecado monai.ConSp 
n u í e , porque el iterar otras cofas facramenta-
lesjno parece tan grade pecado : luego lo mif
mo lera de las bendiciones nupciaks. 

A eíta diücultad le ha de rdponder, que a mi 
parecer es pecado mortal iterar ks bendiciones 
nupdaiesen los caíosq effca piohibido por de
recho.Edo parece que lignifican todos los D o -
tlores citadossporq dan a entender fer eílo coía 
grdue.Lo primero fe prusua,porque el derecho 
en los capítulos citados gruufsimaméte piofai 
be el repetir las bédiciones nupciales í partí ca
lármete q io mas cierto es,q tiene pena de íufpc 
fion el que repite las bendiciones nupdalesea 
lo5 cafos prohibidos por el derecho: y la pena 
de íufpeníion esgrauifsima: luego muy veriíi-
mil cofa es, que es pecado mortal el repetir las 
tales bendiciones.Lo íegundo fe prueua ,porq 
coía grane feria iterar los exorcifn;os,y cate» 
chiirnos fobre el mifmo n iño , que íe baptiza y 
lo mifmo es el repetir ia coníecracion de ia mi f 
ma IgleíiajO de la miíma perfona: luego ú b k n 
es cola graue iterar las bendiciones nupciales» 
Pero admenafe ,que en el caíoque es pecado 
que el facerdote itere la* bendiciones nuptia-
íesatambien lo es de parte de los mií'mos que 
calanjd recebir las tales bendiciones, y el peca
do es de la miíma qualidad. 

A la razón de dudar,y a lacófirmacion fe ref-
pondé íer cofa graue repetir las bendiciones 
nupciaks,y algunascoía&lacramentaies como 
coníla maniheitamcntc de lo dicho. 

La íegunda düiculuíi es ú$ la pena df íuípen 
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filan* ea» 

t uhCla r , 
Üb^'.cen-
tu , ú . f in . 

floa.qu? pofie el derecho % (i la tal fufpenfion fe 
Caf.capel incurre luego jpfo fado. Larszoaded'adares, 
larum de porque ea el derecho fe dize expreííaT.ensre. 
fecundis q«e ci íacerdoxe que itera las bendiciones nup-
n-i¡¡, cíales en ei fegundo matrimonio fufpertío de 

oficio y beneücio leembieel Ordinario a la Se 
de Apoílolica^uego la u l fufpeníiün f^incarre 
Juego. 

En efta difícukad algunos Dodorcs enfeñan 
que la tal fuípeníion íe incurre luego.Conucn-
cefe coa ia fuerza del derecho que parece que 
lo iigninca aníi. 

Á eíta dificultad digo lo primero que lafuf-
penfion de oficiojybenehcio no fe incurre lue
go halla la fentencia del jucz.Eíío tiene Ñauar* 
r o j u l i o Claro , y f* ay Manuel Rodrigue?. Lo 
miímo tiene Syiüertro,y trae aHoilienrejy di» 
'¿.t que es común fentencia. La razón es, por
que las palabras del derjeho hablando en rigor 
pueden tener cíTe legitimo feístido ,quc es que 

'FT ^ )VÍTZ no condene a íufpeníion: luego antes 
*Man Re'- ^ l a ^ e n t e n c i a J u í ; Z n 0 i¿ Aturre la lufpen-
, . J ^ fíen, 

f m 'cap Digo lo fegundo , que en lo que toca alo 
•' ' * * que dize el dcíccho,que el tal facerdote conde-
^ l ^ í v l t i na^0 aíufpeníiíon lo embienalafede Apoltoli-
< / v t r ca »el^a abrogado por vna extrauagante de 
^ \ * luán X X I I . que no e^a en el cuerpo del de« 

nufUt& rcchO}pCr0 reHerela Couarruuias en el lugar ci 
l3f tado.Eílo sníeña Couarruuias v comunmente 

los Doctores. Etlo conila del miímo vfo 4e la 
Iglefía. 

A la razón ds dudar fe refpondc fácilmente 
de io que queda dicho en el primer dicho defta 
duda al fin. 

La tercera dificultad es, ü eíla pena de íuf-
penílon la incurren los íacerdotes quebendi-
zen^oiteran la bendición de las fegundas bo
das que ion legitimas, y tienen verdadera ra
zón de facramento. La razón de dudar es,por-
que h grauedad de la mifoia pena íTgniíica y da 
a entédcr,que no habla de las bodas legitimas, 
porque noparecetan graue delido repetir ías 
bendiciones nupciales en el tal caíb,que merez 
catan graue penaduego conforme a derecho, 
efta pena de fuípeníion no fe pone quando Jas 
bodas fon legitimas.En eíla dificultad muchos 
graues Doctores tienen,que efta pena de fuípé-
íion fe pone al facerdote que bendize las fegun 
das bodas prohibidas per elderechojquales ion 
quando fe cafa vno fegunda vez viniendo la 
piimera muger. Efta fentencia íe funda en la 
gí auedad de la pena, Tiene efta fentencia la 
Gloffa fobre el miímo capitulo,y luán Andrés, 
San Antonino,el Abbad,y otros muchos lurif-
íaSjComo lo refiere Couarruuias.Efta fentencia 
no es del todo improbable. 

A efta dilicuUaU fe refpóde,que es muy mas 
probable, que efta pena fe pone al facerdote, 

Ccu. ftipt que bendize las fegundas bodas , aunque no ef 
'4. decret. ten reprobadas por el derccho.Eíto tiene Hof« 
f*2,ca 8. tieníe y Panormitano , y otros referidos por 
^ .1 i .» . í • Sy lueftro ? y Couarruuias en el lugar citado. 
Syhi.ver, Prueuafe del derecho en el capitulo tercero de 
m f d * , fecundis nuptijsjelqual declara el ^ricnero» en 

^ d d í t , " . 

elquai íe pone efta fiifpeníjdníy d 3 la r-i^.c^por-
que no íe han de bendezir las fegundas bodas, 
porque como citen benditos otra; Vzz no le ha 
de iterar h bendicion,íuego cofa noíoris es, q 
habla de las bodas legitimas,/ que no etlan|>ro 
hibidas por derf.cho;porqüe ia raxon de la pro» 
hibicion no es eftar prohibidas por derecho fi
no el no íe iterar h bendición nupciai. 

A la razón de dudar íe refpondc facilítente, 
que no es tan graue pena , como parece el auer 
üeíer fuípendidopocei juea Ecleíiaííico , [ or» 
que muchas vezes fe mandan otras cofas mas l i 
gcrasjíbpcnade de í c o m u n i o n, que 1 a hade po
ner el j'aez.Tambien fe podiadezir,quees cofa 
graue el iterar las bendiciones nupciales:)- efto 
confta de io ya dicho. 

La quarta dificultad es,n baila que el vno de-; 
líos aya recebido las bendiciones nupcia!es,pa-
ra que no fe ayan de iterar. El caío es, fi la mu-
ger fue cafada otra vez y fue bendita,o íi el ma
ndo fue cafado otra vez,y recibió las bendicio 
nes nupciales.La razón de dudar es, porque ca 
aquel tercer capitulo fe da por r a z ó n , porque 
no han de recibir Jas Rendiciones nupciales,poí; 
que otra vez las han recebido:/ es aíbí que en el 
tai cafo eftos tales no han recebido las bendicio 
nes nupciaies,Í!no ta íolamcnte en vno deilos: 
luego en el tal cafo muy bien fe pueden rece-
bii ias bendiciones nupciales. 

A efta dificultad digo lo primero, que quan
do ambos a dos han recebado laS;bendicioncs 
nupciales ea ninguna manera es licito boluei-
los a bendezir,como cónica de io ) a dicno, y fa 
dize claramente en el capitulo primero y icgu 
do,de íecundis nuptijs. 

Digo lo í egundo , que fila muger fe safa fe-
gund* yez,de fuerte que ya ha recebido las bea 
diciones,£uncue aquel con quien c a í a l o aya íi 
do calado,ni a. a recebido las bsneicnes , no fe 
han de bendezir.Efto enie6a Santo Thoma^co 
mo lo frae Sylueftro en el rugar citado. Efto pa 
rece que fe colige del texto, y de la razón del. 
Poique fi ja mueer i 
nupcialjiterariaíe ia 
ipifma pcribaa,que ] 
que eíle es el v.q co 

como e 

na ref^giap 
fina bendic 
rica bendita 

daloe.s, Y 

abenuicion 
on fobie la 
Y entiendo 

1 de la Iclefia j y fin du-
es de derecho pofitiuo 
da fe puede quitar,y; 
Syiueftro. 
: ti el varón ha recebi-
;pdales , porque ha^ii-
eípue.s de auer embiu* 

por ia coiturnore cor 
poner,/ lo mifmp dize S 

Digo lo tercero , que 
do Iss bendisianés nup 
do cafado otra vez , y de: 
dado fe cafo coa vna do; 
recibido bendiciones uu 
f o , en el tal matrimonio 
nes nupciales.Efto í t pjx 
vio de la Igleíis , que tifcJ 
aduiertafe, que la pena d 
el derecho a) que itera la: 
íesjque fe ha de encender 
las auian ya recebido, o quanddimi 
do efta prohibido por derecho de fi 
ha preualecido el vio y. coítumbre ed con 
rio.Dr. todo io dicho fe refpondc faciimsr 
lara^oo de dudar, 

M m H 

paoeia eoisumore y. 
f i.¿cr¡fX<jc ley. Peco 
íuípeofion que pone 
bendiciones nupcia» 
guando ambos a dos 

ho,qaan-
rte que no 

tra" 
te ^ 
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Fr&y cTedro de LcJe íma, 
La quinta dificultad es,quando dos eíluuie-

roa k gitimamentc calados,)' antes que Jos ve-
ka,y les den las bendiciones nupciales fe mué-
re el vnodcliosy fe deshaz^ el matrimonio , y. 
el que quedo fe boluio a «Car. LadutU es, fl en 
el talcafo fera licito bendezir las tales bodas. 
La razón d; dudar e?,porque en ei capitulo ter 
cero alejrado le dize cxpreiíamente que el varó, 
o la mugerque palíaa bigamia.no hade recibir 
Ja bendición del facerdete.Y cierta cofa es, que 
el tal en dle cafo paila a bigamia, pues íe caía íe 
gunda vez: luego en el tal c&fo no ha de auer 
bendiciones nupciales. Efto fe confirma,porq 
elle matrimonio tiene vna manera de defe&o 
de facramentOjperque como dize S.Thomasel 
matrimonio hade fe r de v no con vna, para que 
tenga entera perfección, y íignifíque el matri
monio de Chrifto con la Igleíia: luego en el tal 
cafo no ha de aucr bendiciones nupciales: porq 
eftaes la razón que trae Santo Thomas, porque 
no ay bendiciones nupciales en el matrimonio 
íegundo. En efta dificultad Sy lueílro refiere ta 
íentenciade algunos Dodores , que enfeñan, 
que en el tal cafo fe pueden bendezir, y recibir 
las bendiciones nupciales, porque nunca las ha 

Sfi v.nup recebido.Pero el miímo Sylueílro tiene lo con 
tjJ trario por la confirmación hecha. Por loqual 

dize,que fi es el cafo,que el varón contrahe co 
muger que no tiene repugnancia a la bendició 
íacerdotal , porque no es cafada ni lo ha fido fe 
les ha de dar la bcndicion.Pero fi por el contra 
rio ia muger fue la que antes era cafada, no ha 
de auer bendiciones nupciales , aunque nunca 
las ayan recebido. 

A efta dificultad mi parecer es , fer njuy mas 
probable,que en el tal cafo ha de auer hendido 
nes nupciales. La razón que me conuence es, 
porque en aquel texto la razón que fe trae para 
que no íe han de bendizir las íegundas bodas 
es porque eftando y8bend í tos , y auiendo rece
bido ia bendición, no fe ha de iterar la tal ben-
dicion.Y ella razón no corre en efte cafo:luego 
en eílc caío pueden muy bien recebir la bendi» 

• • cion. • -
A la razón de dudar fe refponde fácilmente^ 

que de la razón del texto fe coligejque habla de 
bigamia,quando vuo primero matrimonio co 
íus bendiciones. A la confirmación íe ha de ref-
ponder lo mifmo. 

La fexta dificultad es ,quando dos eftuuie-
ron ctkfados legítimamente,y recibieron las be-
diciones nupciales,y antes de confumar el ma
trimonio fe deshizo, o porque el vno dellos 
fe paflo ala religión ,o porque el Papa difpen-
fo en el matrimonio no confumado : lo qual 
puede hazer fegun la fentencia de algunos L)o-
élores.La dificultad esjfieílos tales bolulendo 
fe a cafar han de receba- lasbtndiciones nupcia 
les.La razón de dudar es,porque el primer ma
trimonio totalmente íe deshizo, y es como fi
no lo vuiera auido: luego íí íe calan, no pare
ce que es fegundo matrimonio , y por coníi-
guíente han de boluer a recebir las bendicio
nes nupciales. Efto fe confirma, porque en efte 
caÍQ boluiend^fe a cafar no parece, que paífan 

abigamia,como lo pide el capitulo tercero de 
fecundis nupti j!,:luego han de recebir jas bendi 
ciónos nupciales. 

A efta tduda íe ha de refpcnder , que fi en 
el primer matrimonio legitimo y valido reci
bieron ¡as bendiciones nupciaies,no las han de 
recebir defpues en el fegundo matrimonios del" 
hecho el primero. Efta fentencia tiene Sylucf-
tro en el lugar citado en la queftion tercera, y; 
esta a Hofticnfe: y efta mefma fentencia tienen 
comunmente ios Doftores , particularmente 
ios citados arriba, y los que eferi uen fobre efte 
punto.Prueuafe lo primero del Derecho ene! 
capitulo primero de fecundis nuptijs , en el 
qual fe determina que las bodas con ia fegun-
da no las hade bendecir el facerdote. Y en el 
tai cafo en realidad de verdad las bodas fon fe-
gundas:porque el primer matrimonio fue val i
do y legitimo.Y en ei capitulo tercero del mif
mo titulo fe determina expreflamente, que quá 
co pafiaren a fegundo matrimonio no fe les há 
de dar las bendiciones nupciales: y da la razón, 
porque íi vna vez recibieron las bendiciones 
nupciales, no las han de recebir otra vez: por
que la bendición rio fe hade íterar,y eftes tales 
ya recibieron las bendiciones nupciales en el 
primer matrimonio-.luego no las han de recebir 
fegunda vez. La fegunda ra¿on es de Hoftien-
fe,que dize que la bendición nupcial es de tanta 
thcaci^que no fe ha de iterar. Ue lo qual fe ha 
de ver Syiueftro. 

A la razón de dudar fe refponde fácilmente, 
que el primer matrimonio en realidad de,ver
dad fue valido,aunque defpues fe deshizo.A la 
confirmación fe refponde fácilmente de ia ra
zón del mifmo texto , que dize, que las bendi
ciones nupciales no fe han de iterar fobre aque 
ilos,queÍashan ya recebido. 
. La vltima dificultad es quando dos in Facia. 

EcieíiK eftan cafados con difpeníecion, por fer 
parientes y eftuuieron cafados por algún efpa» 
ció de tiempo; porque al principio fe dio por 
buena la difpenfacionjy defpues andando el tié 
po fe entendió no fer buena ia difpenfacion ,y; 
auiendo pleyto en ei foro exterior , dieron por 
inualídala difpenfacion, y por ninguno el ma
t r imonio ,y efte negocio fue acabado , y vuo 
fentécia vltima.La dificultad es ,'íi en el primer 
matrimonio dado por nulo vuo bendiciones 
nupcia!es,fi en el fegundo puede auer bendicio 
nes nupciales:porqiino vuiefle suido en el pri
mero bendiciones nupciales,ciara cofa es, q las 
aula de auer en el fegundo.La miíma dificultad 
es , f i doseftauan calados in facias Eccleíioj, y 
auian recebido las bendiciones nupciales,y def 
pues dieron al vno por impotente , y el otro fe 
quiere cafar pomo auer fido valido el primer 
matrimonio.La razón de dudar es, porq como 
dize el primer capitulo, eftasfon fegun das bo
das,particularmente íiédolo de parte de la mm 
gf r.luego el facerdote no les ha de dar las ben
diciones nupciales.E lio fe confirma, porq en ei 
capitulo tercero fe dize expiefiamente,que fi re 
cibieron vna vez las bendiciones nupciales, no 
ios han de bendssdr. Y Üa ia r¿zcn ,porq la tal 

; bendi-
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bendición no Te ha >áe iterar.T es ann, que en el 
tal cafo ya recibiéronlas beadicionts nupcia* 
lesjparticularmente la raugerjlusgo no les haa 
de dar las tales bendiciones,!} paíkin aotro ma
trimonio.En efla dificultad en particular no he 
viílo Dodor ninguno,niTheologo ni luriita, 
que refuelua cofa alguna^or lo qu*i fera necef 
fario dezir mi parecer jtcnseado atención a lo 
deteiminado en derecho. 

A eíla dificultad mi parecer es,que en efle ca
lo fe han de dar las bendiciones nupciales, y; 
que las pueden muy bien recebir, y que el facer 
dote, que las da, no peca, ni incurre en pena 
algunajni le deuen caftigar ios j Ecleíiaf* 
ticosjni los que las reciben pecan. Antes enríen 
do t que el Cura, o el Ordinario que íe las ne* 
gaííejpccaria, porque les quita íu derecho , que 
tienen a las tales bendiciones. Prueuaíe lo pri
mero del primer capituio,ea el qual claramen
te fe í upone , que hade auer dos matrimonios, 
Y enel tal cafo en realidad de verdad no ay mas 
que vno y el primero.Confirmafe,porque en el 
capitulo tercero fe declara, quando dise que 
los que paíTan a bigamia, ello es a las (egundas 
b o d í S í n o han de recebir las bendiciones nupcia 
les: y en el tai cafo no pallan a fegundas bodas: 
comoesoocono: porque el primer matrimo
nio no fue va!ido,!uego hanloa de bendezir. 

L o fegundo fe prueua,porque las primeras 
no fueron bendiciones nupciales , porque na 
vuo bodas ni matrimonio: io quaiiuponen las 
bendiciones nupciales, luego defpues no fe ita 
j a la bendición nupcial. L o tercero fe prueua, 
porque la razón que tr^e Santo Thomas, y co
munmente ios Db¿iores,pürque no fe ha de ite 
rax bendición nupcial, no corre. La razones, 
por eldefedo delfacramentopor fer efta cafa-, 
da con muchos:lo qual no tiene verdad por no 
auer fidoei primero verdadero matrimonio y: 
facramento.De fuerte que eftos fe han de auer, 
como fi,nunca vuicran recebido bendiciones 
aupcialesjni vuieran eftado cafados, poique en 
hecho de verdad no lo eílausn, 

A la rszon de dudar le refpondc fácilmen
te , que en aquel capitulo íiempre fe fu pone fe 
gundo matrimoniOi y en eíhe cafo no es fegun-
¡do . A la confirmación fe refpond?, que en el 
tal cafo no fue repetición de bendición nup
cial , porque en realidad de verdad Us prime-
tas bendiciones no fueron nupciales , porque 
í\o vuo matrimonio. Toda via queda dific^l* 
t ad , íi los mifmos alcan9adade nueuo difpei>-
íacion buenay legitima, fe boluieííen a cafar, 
{x auian de recebir bendiciones nupciales, por 
¿ íiueriasyarecebido ambos-juntos.Aeilo fe -

rcfponde ,que ÍJ,lo qual íe colige . 
fácilmente de todo lo dichQ 

enladudat 

Cnpir.XXXí.Deln obligación que tie
nen los cafa Jos a pagar el debito co 
jugal, 

R-imeraconcluíion. Los cafados eílan ^ . TooJn 
obligados de juíHcia a pagar el debito addit, ^ 
conjugal,quando el o;rü compañero le 64. 

^ p i d e . Eito enfeña Santo Thoinas,y to- 1«» 
dos fus diícipu¡os,y toáos los Dodores. La ra 
zones,porque del matrimonio nace ia tal obli
gación. Pero haíe de aduerdr, que es precepto, 
afirmatiuo que obligafíempre,pero no por fic-
prcjcomo ios demás preceptos aHrmatiuos, x 
es precepto que obliga a pecado mortal,por
que la materia es graug.Para io qual fe ha de ad 
uertir que de la elíencía del matrimonio como 
propria pafsion mana y procede el derecho pa» 
rapedirei debito conjugal, y la obiigacion 3 
pagarle. También mana y procede como pro
pria pafsion la obligación a morar juntos,co
mo io dizen tocios los Doí io ies . Porque eit© 
es neceífario paralo primero.También fe bada 
aduertir,que no ííempre los cafados piden el d« 
bito conjugal con intención de obligara peca-, 
do mortal.Porque muenaj, vezea acontece ha* 
zer algunoi halagos para traer de gana a í u vo
luntad. En cite cafo negar el debito conjugal 
quando mucho fera pecado vínial .Tambien aú 
que vno de lo» iaudos pida el debito con i m 
por tunación, y fuerza puede el otro auiendo 
cauía ablandarle coa palabras, pidiéndole , que 
no feaimportuno.Y quando aigur.o de los cafa 
dos fuere demaíiado , y moíeiío en pedie mu-
chas yezes el debito,noeíta luego el otto cbiH 
gado a pagarle,poique hade auer limite en pé* 
airie,y ic nade pedir con jüyzio y difcrecion. 
Y quando vnode lo.i.no quiere acudir con eüa 
deuda^ino con gran cLfituhad y muy poc^s ve 
stes pecara mortaimente: priricipalmcntc íi íiett 
te en el otro peligro de incoatmencia. 

Segunda coacluíioa.La lepra no deshaaieiei 
mammomc^y aníi larnuger efta obligada apa 
g.ar el debito tonjugai a;s marido lepcalb.,.aun« 
qiien&eua ob'i.g^da-a-niüi&r juntamenteconi 
el.Efta coniluiioa ciiieaaSaato Thomas y .fus 
difcipuios ene! iuga^ettado. La razón e>,:par.* 
que ae la copula c^rnai na/e pegata» ra.cil.meri 
te la lepra tomo dr. moi'ísi jur .os . E ü a c o a d s í j 
fíoníedepiara iuego m^sen particiuiae. 

Terceraconcluüon,, Círuis-ma.coía-isqua 
los cafados íe, c k u . a a de psgar ei íiebito coa» 
jugal ,.íí de pagíspl". ay peligro de la vidapro^: 
P|;iá,0 de i^íalud.Enélio£ünuien<;:n todbá loa 
Theologos en el lugar citado.Larazon es^otf, 
que !a vida y 1« fa'ud k- han de anteponer al pa« 
gar el debito conjugal. En efto conuienen üd, 
diferencia ninguna tpdosios Theologos.La di 
fícuitades3deicendieotioen particular al cafo 
de la lepra, en eí qual los Theologos antiguos 
como Santo Thoaias» San Bueoauentura, R.ica;r 
do,y otros Do^oresen la diíiincion . en!e-
ñanjqueel cafado,que. efealaño eiia obligado a 
pagareldebito coujugal al leprofojpero noef. 
| a obliga^dQ a niQíac júntamete cea el por la «a / 
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son dada en la fegunda coiaclunon. Durando 

S y í u . v M Palude,y Sotoen la mifmadiilincion,y Syluef 
bitum con tro,y Cayetano,y Vidoria,) ' Cíino,y otros dif-
iug, 0. i , cípulos deSantGTHonnasen el lugar citado di 
Caiet. zeh^ueef ladoí tnr iafeent iéndeiqüandodepa 
matrim, gar el debito conjugal no a y peligro, que fe pe 
e, de vfu gue la lepraiy quando áv el tal peligro, y quan-
matrim, do no,lo ha de laber elTheologo coniultando 

los m t á i c o s i 
Á efta dificultad fe rcfponde.', que efla do-

¿trina anG declarada es verdadera;. La razón 
€s,porquc feria cófá muy dura obligar al cafa
do a pagar el debito conjugal5auiehdo íemejá-
te peligro : luego no efta obligado por el peli
gro de la vida,y de la íaiud. 

Quatca conclufion. Quando el cafado for
mal , y expteiramente , o virtualmente figniH-
c o í u enfermedad a fu compañero , en ei tal ca 
fo el compañero fano efta obligado de jufticia 
apagar el debito conjugal. El exemplo e s , íl 
íequifieíTen c&fardos , ye lvno delios tuuieiíe 
lepra,o bubas^y lo díxelfe al otro exprcífamen-
te,o virtualmente, y con todo eííb fe quiíieíío 
cafar con eijen efte cafo el fano efta obligado a 
pagar el debito conjugal, aunque fea muy apa 
t m t t i y probable, que le ha de pegar la enfer-
medad. £ n efto conuienen comunmente los 
Doctores. La razón es clara : porque en el tal 
contrato de matrimonio ^ no vuo fraude ^ n i 
engaño ,pües declaro fu enfermedad, y el otro 
qsiiaua fano volútariameme qui ío, nóobftan« 
te el tal peligro jobligarfe á conceder el v io 
de fu cuerpo , luego obligación tiene en el 
tal cafo a pagar el debito conjugal, aunque-
aya peligro ,de que fe le pegue la enfermedad. 
Declarémoslo por exempio, En los demás 
contratos,quando fe deoíarael vicio de la co-
la^ue íe ve'nde,valid0 es ef Contrato, y obliga 
de ia mifraa manera,'que í ino tuuiera vicio 
ninguno : luego io* miímo íera ea eicontrata 
íde matrimonio, 

'- La difícuitad es en cafo,qué vno de los cafa» 
dos fin culpa fuya defpuesdel contrato del ma
trimonio tiene ieprajO bubas, y con todo ello 
por fer apafsionado , corre peligro de inconti-
nencia.En efte cafo es la dificultad,íi efta obliga 
do el otro cafado, a pagar el debito conjugal. 
La razón dedudar es, porque por el contrato 
del matrimonio los cafados íe obligan al vfo 
raaírimonial'en quanto» es para el remedio de 
l,aconcupifcencia,y enel tal caío el vfo matri« 
monial fe ordena al remedio de la coricupifeen 
€ia;y eltalcafadojes inocente, como fupo ne
nio s en ei cafo:luego ay obiigacion de pagar el 
debito conjugal. -

A efta duda ferefponde , que fi en el tal ca« 
f o ay gr a ue pe i i g r o de i n co«ti n e n ci a, e 1 c al ado 
íano efta ooiigado a pagar gldebito conjugal* 
aun que aya pe ligró de que íe le pégue ía eofer» 
mcdítd.fefto convence ia razón de dudar. Efto 
íe connrma, porque ¡a ley de charidad obli
ga a «mar maseibien eípintual del próximo, 
que si bien propno co íporauT efto particular-
mi te t:eae verüad en ei caladoén ordé a íu pro 
m®. « ^ ^ F ^ Í K el talcaig CQtre pejigro ei 

bien efpiritual dé fu compañererlueg® obliga
ción ay de pagarle el debito conjugal, no obf-i 
tánteel peligro deque fe 1¿ pegue ia enferme
dad. 

Quinta conclufion. Quando el bien comust 
delvniuerfo 5o del reynojO de la comunidad 
pide, que el cafado trate del vfo matrimonial 
en orden a la generación tiene obligación de 
pagar el debito conjugal con peligro de fu pro 
priavida,y falud. El exemplo es en vn Rejr 
flaco, de poca íalud , y que es neceífario que 
tenga fuceflor para el bien del rey no. Efte tal 
efta obligado a pagar el debito conjugal coa 
manifieftó peligró de fu propria vida,y (alud» 
En efta coneíüüon conuienen todos los Do£fo 
res. La razón es ^ porque el bien común íe ha 
de anteponer al bien particular, como es cofa 
notoria. 

La dificultad es ^ fi para cuitar slguna enfer» 
medad en la criatura,que fe ha de engendrar le
ra licito no pagar el debito conjugal, dé íuérte 
que efta fea caufabailante, para efeuiarfe defta 
óbligacion.üéciaremoslo por e«emplos,Quan 
do la muger tiene flux o de fangre, o tiene fu re 
g la ,o vno dellos esleprofú,íuele acontecer,q 
lá criatura faíe doliente y enferma.En eftos ca-
foses la duda^íiauria obligación de pagar el de 
bito conjugal. La rszon de dudar por lapart« 
tsegatiua es, porque los cafados regularmente 
fe efe ufan de pagare! debito conjuga!, quando 
ay peligro de algunaenfermedad enfi mifmos, 
luego también fe efeufaran por el peiigro de la 
enfermedad del hjjo¿ 

í a r a declarar efta dificultad fe deue ad
v e r t i r , que la caufa que ay en los padres pa
ra engendrar los hijos enfermos, puede fer per 
petua,como fevee clarameate en la muger ques 
tiene fíuxo de fangreo puede fer temporal, co
mo le vee claramente en la muger, quando tie
ne íu regla. 

Digo lo primero, que quando la caufa es pep 
petua,no es pecado ninguno , que ios cafados 
pidan,o paguen ei debito conj'uga1,aunque aya 
peligro,que los hijos nacerán enfermos, o m ó i 
t ruo íos . Efta fentencia es común entre todos 
los Theologos en ia dínflincio treynta y fíete, 
Prueuafe, porque es co faduáb ima obligara 
ios cafados a perpetua caftídad.Y también por^ 
ios cafados tienen efte derecho: y finalmente a 
Jos hijos les es raejor tener íer defta msnera , 
con eitas enfermédades^ue no tener fer. i j)t 7-^ ^ 

Quando iacauia es temporal, ay diuerfa» ^ , d , ^ i , ^ 
fetitenciasentre los Dodores. La primera íea* i ,art,i . 
tencia es, que es pecado mortai pedir el debitó palud. d¿ 
conjuga!,quanda la muger efta con fu regla. tf c¡tat ^ x ¿ 
ta íeniencia tiene Santo Thomas. Aunque es Sot.q v n i 
verdad^que Santo Thomas no dize maŝ jde que ca ,ar t . t i 
es pecado,y io declaran de pecado venial. Pero Anto9^,f¿ 
ro efta íentenciatiene Palude,Soto,San Anto- t i . f . c i o , 
nino,Cayetano,Vj¿loria, y Cano en ei lugar ci Cais* z . t , 
tatio de Santo Thoraas.TKneia Iciaramente Na q,i 5 4 . ^ 
uarro : el qual dize que es pecado mortal él pe- 1 .Naucr,; 
d i r , y pagar el debito conjuga!, Efta mefma in encbi» 
fentencia tienen otros Doctores, La contraria rid.c* \ $ { 
tienen ót.ros muchos;y en efto ay diuerfos pa- W9j l % 

recer?&í • 



Del Sacramento del ¿liatrlmonk; U3 
recetes: como yo lo fefiero en el tratado de nu 
trimonio en el lugar citado. 

Digo lo ífgundojque eh el tal tiempo fs bue 
no, y licito pagar el debito conjugal, quaudo 
e! otro cafkd ^ lo pide inftarftfmence, y por co-
íiguienté ferapec«do mortal no le pagar. De
claremos eítoi En t i tiempo, que eíla ia mu¿er , 
enfcmejante enfcrmedadjy le pide el marido 
el debito conjugal,puede muy bien diuertirie 
con báeriasrá¿ones:pero fi infta pidiendo el dt 
bit i conjugal,no folaraéte puede,tíao eíH oblí 
gadaapag r e! díbi to conjug 1. La razón esj 
porque i l vio del matrimonio es decido de juf-
ticia^ y el peligi o,dc que íaldra e! hijo enfermo 
no es cofa que vicie lá obra intnnfecaaiente,co 
mo confta de lo ya dicho, luego obligación t i i 
ne de pagar el debito conjugal. 

Digo lo tercero: no es pecado mortal pedir 
el debito conjugal en tal tiempo. La razón es, 
porque iisgar á la muger: quando efta con fu re 
gla no es cofa mala intr íniecamente, aunque 
íe tema peligro de que los hijos nazcan enfrer-
jr.os. 

Digo lo quarto , que es pecado vcnialen tal 
tiempo pedir el debito conjugal. Ello enfeñan 
comrtmnmeme los diícipulos de Sánelo Tho-
mas. La razón es, porque no ay buena diípoíi-
cion en cíle tiempo de parte de la muger para la 
genefacionduego pecado venial fera en tal tie-
po pedir el debito conjugal. 

La fegünda dificultad esj quando fe teme pe
ligro en ia íalud, y vida de la criatura ya eng ín 
drada, de pagar el debito conjugal j íi en el tal 
cafo aura obligación de pagarie. t i exemplo es 
íila muger eíia preñada y teme, que abortara,!! 
pagaei debito conjugal. L o miínio es,quando 
«tisel hijo j y por íer pobre no le puede dar a 
criar, y fí paga el debito conjugal hazefe preña 
da, y ia leche délas mugeres preñadas es perni-
cioi'a, y algunas vezes le les quita la leche. La 
dificultad es en todos eftos cafos,íi aura obliga 
cioo de pagar el debito conjugal. 

A efta dificüitad íe refponüe , que en ellos ca 
fcs,y en otros í eme jantes ay fuficiente caula pa 
ra que fe efeuíe la muger de pagar el debito có-
juga l , coníideranáo y pensando muy bien los 
peligros, que ay de todas partes ,y L inconti
nencia de paite del varón . Eira concluison fe 
prueua muy f-tilmenteiporque el vio matnmo 
nial de fu naturaleza fe ordena al bien de la cria 
tura , y de los hijos,y enefte cafo antes fe le l i 
gue graue daño : luego no ay obligación de pa 
gar el debito conjugal. 

, La tercera dificultad es , í i la muger fe efeufa 
de pagar el debito conjugal por los bienes de 
fortuna, y lo miímo es de parte del varón. De
claremos eíto con exemplos . Vn hombre por 
tener muchos hijos , viene en grandiisima po
breza . La aihtuitad es , fi'í'ft'a pobreza, que le 
aprieta, ie eicufferade pagare! debuo conjugal 
para no tener muchos hijos. La milma d'ficui-
tad es, quando de tener tantc s hijos fe le vuief-
íe de íeguirejl perder los bienes, y hsziéda3que 
tiene,o lele vuieile de íeguir alguna infamia^ y 
pa^&euitar tgdas eUas cofasfuciie neceflarió 

fe l xos contra la volútad de fu propría muger. 
En efta dificultad el Padre Maeitro Soiopare- S o t J n Á i 
ceque dize,queeftat?s caufa faficiente paíaef- ^ ^ * 
cufárfe de pagar el debito conjugal. La razón v*w^ ^ 
es,porqucescofaduriís)maoDligara vnhom- j ^ , 
bre a que íuílente vna gran multitud de h i -
JOS. / ( W T í T . - f . O í . ' i 

A ella dificu'tad digo lo primero, que la muh» 
t i tud de hijos no es caufa furicicnte para efeu-
fara vno de pagar el debito conjugal, aunque 
fe entienda, que la muger fe auia de hazer pre
ñada. La razón es, porque el matrimonio de fu 
naturaleza obüga a pagar el debito conjugal, 
para que fe multiplique laefpededuego efta no 
es caufa bailante para efeufar. Particularmente 
que los hijos , que fuelen nacer de vn matamo 
nio, no fuelen íer tantos que puedan efiufar el 
pagar el debito conjugal. 

Digo )o fegundo^jue por caufa de eultar ai» 
gun detrimento notable, o adquirir algún gra
de cómodo en IQS bienes de fortüna,particuIac 
mente en ¡afama fe pmde vno efcuíar de pagar 
el debito conjugal. L o quai ha d? quedar al l i 
brealuedrio del varón prudente cuníideradas 
todas las cofas, y muy bien miradas, Y aduier-
tafe,que en cafo de duda fiempre fe hade indi» ' r 
nar en fauor de aquel, que pide el debito conju 
gal. La razón delta concluíion eila clara, porq 
en el matrimonio el marido , y la muger íe en
tregan en orden a hazer vida maridable para la 
buena gouernacion de la cafa: luego todas las 
vezes, que para la buena go uernacion deila fue 
reneceííario,negarel debito conjugaljhcito le 
fe ra. Por lo qual lifueííe ntccílano para elle efe 
¿lo profeífar alguna religión militar,que fe c¿-
padezcaconci eilado de cafadOjle fcTaiiCÍto,au < 
que no pueda tan fácilmente pagar el debito có 
jugal, por íer necefiai io yr a la guerra. Pero nú 
ca fe ha de admitir, que por leí muchos lus hi 
jos, y que fe s épártira mueno la hazienda de los 
padres entre tantos hijos, fe eícuíe de pagar el 
debito con jugándolo qual fe rclponde muy fa 
cümente a la razón de dudar. 

Sexta concluíion. Toaas las vezes,que la mu 
ger pide e! debito Ccnjügal expreffamente , o> 
virtualmente, €íia el marido de juílicia obliga
do apagarle. Efta concluíion enltña S.Thomas. D.ThB.m 
y todos fus difcipülos , y todos los Dolores add i í . qf 
La razón es, pcrt|ue por fuerza, y virtud deleó g^.ar . t* 
trato del matrimonio íeobiigafon a t i lo . De-
uefe de aduertir coíi el inifuio Do£ior An'gclí-
co,que la muger puede pedir el debito coiij i i-
gal de dos mfeneras, La primera es formal y ex 
íprefíimente, por claras palabras. La feguda ma 
ncra es interpretatiuaménte, o por léñales, por 
que no fe atreue por la Verguén^a a pedir clara
mente el debitb'Conjugal. De qüalquiera!raáríc 
raquela müger-pida ci debito conjugal, efta o", 
bligadoél varón apagarb. Tau ib i t á fe ha de 
aduertir con Sancto The mas en ¡a íolucioa del 

«vltimo , quc no foiamentc es pecado mortal ne 
gar el debito conjugal a la'muger ? qi^ndo fot-
maímente, o int'erpretatíüamente io pide , fino 
también, quando e!varen diuiene fe lamuge^; 
p ata que no pida ei debito no áuicado cauia ra-

M m f 



Fray Tedro de Led. fmú 
zonabI?:povaue eño en buen romance es negar 
fclo.Disie lia cauía razonable, porque auknda 
caufa razcnable no ícrapecado. 

Séptima concluílon. El varón j la rtuiger en 
lo que es pedir el debito conjuga), fon iguales. 
De, íuerta , que igualmente tienen obligación 
de acudir a pagar el debito conjuga!. Eriocnfe 
ñaSan(aoThomas,y; todos fus.diícipules en la 
queftion citada en el art.5. La razón üs.porque 
por el comrato de matriinonio fe obligaron, 
igualmente apagar el debito conjugal. Verdad 
es, que el varón es cabera de la muger, y por ef 
ta r«zona el le incumbe corregir ala muger, 
quando no pide el debito conforme a razón. 

O ¿tana concluílon. El varón y la muger no 
pueden hazer voto contra el debito conjugal, 
íin confentimiento de fu compañero. De fuer, 
te , que el que bizieíTe fetnejanre voto pecaría 
xnoaalinente, y no le obligariael tal voto.Ella 
concluílon ealena SandoXhomas, y todos íus. 
diicipulos en el lugar alegado en eí articulo. 4.. 
La t azón es ,porque el voto ha de fer de la . co 
fas, que eitan en nusítra man o,y en nueílro pa-
der: y el no pagar el debito conjugal no ella en 
la mano del cafado, pues eíla obligado de jtAÍU-
cia apagarle-.luego no obliga. 

Nona concluílon. El voto folenne áe la reli-
gton,del orden fiero que haze vno de los cafa* 
dos íln Ucencia del otro : tan Solamente puede 
obligar , quanto alo que es no pedu el debito 

M a g u í a conjugal, t i l a conclution tienen todos los Do 
4 . i í / ? 7« ¿ loresconel Mae íbo . Prn uafc lo primero del 
Can.pia ' derecho, cnelqual eíla determinada ella ver* 
tet^áe co- dad, quanto a ambos votps. La r i zón es, porq 
uerl\con- aunque lo que toca a no pedir el debito conju-
rug vr i n gal elle en el poder dfcl cafado, pero el no pagar 
extrsua- el debito conjugal, no ella en fu poder: luego 
gSt.anri, aunque fe pu.da obligar alo primero no í :pue 

c««. de obligar a lo íegun i o . 
csrtatio* La cincultades^ccrcadeíla concluílon,fí en 
e?, realidad de verdad el i al ro to folenne íera vali-

. do, quanto al no pedir el debito conjugal. La 
ra tón de dudar es , porque el voto folemne de 
caitidad incluye el no pedir , ni pagar el debito 
conjugal, luego los tales votos ,0 fon validos, 
qusnto a todo, o quanto atodo fon Írritos y nu 
los. Podra.deziraiguno,que aunque eíl-Oi vo
tos no fean validos como vütf s ío lemnes , pe» 
ro ionio en razón de voto limpie,porque fe qai 
fieron obligar en la mejor manera que pudiera. 
Contra efto CE, porque él voto folemne de reli 
g!on,que fe haze antes de cumplidos ,loá diez 
y íeysañosjno obliga como VOÍ o íimpie, ni co 
mo folemne , luego lo mifmo feratn nueílro 
cafo. " • , 

A eíla duda fe refponde, que los tales votos, 
ya dichos fon validos quanto al no pedir el de
bito conjugal. La razón es, porque laígleíla 
tiene authoridad , y poder de aceptar el tal vo
to folemne , quanto al todo , o quanto a U par
te, "i en el t - i cafo acepta eílos votos, quanto a 
lo que es no pedir el cí chito conjugal, pero no 
jos acepta quanto alno pagarle,por fer contra 
j u í l k i a . De lo qual íe reíponde a iarazondedu 
ciar , que ios yo^os de i^s ^ no han iiegadg a 

diez y feys añoSí no los acepta laígleíla, qúan^ 
to a alguna cofa en fauor deilos miímoss pero 
el voto délos cafados en odio de los miffnos ca 
í idos lo a< e^tai,i ig'eíla, quanto a lo que es na 
pedirel debito conjugal. 

Décima coDcluílon. £! voto (Imple que haze 
vn Gafado fin licencia dei-oíro de no pagar el de 
bito conjuga! no es valido. Eíla concluílon tle 
neo todos los Efcolaíticos con dMaeí l ro .Prue 
Hiafe lo piimero del derecho. La razón es, por- Mag*Jn 
que el voto de lo que es ageno no es v&hdo.'lue 4* '̂/'Jt. 
go tampeco feravaiido el voto de no pagsrel 
debito conjugal: porque eilo no cíia en fu po- C M ' í i d i 
der,ni en fu mano. cah cf»¿ 

La dificultad esjíi el voto fimplfi de no pedir vnalola^ 
el debito conjugal, que ha¿c vn cafado lin licc- can'' fiu* 
cia del otro, lera vaiido.Eneftadificultad ay di v ^ * » ^ 
uerfos pareceres. Laprimera fentencis es, que B 'TboJ* 
el tal voto íera vaiido. Eita íenté'tia párese que *̂ ^ ' f ' )7¡ 
tiena Sando Thomas, Durando,Pa udcjC^ye ?*l-t,r-t« 
taño,? Cano . La razón es, porque por el con-
tr.ito del matrimonio no íc obl igad cafado a i * 
pedir el debito conjugal, i aego libre es p¿iaha ^ ' l ' í ' 4 * 
zer voto, fin licencia del otro,de no pedir d de %* 
h i t o conjug j , £ita fentencia es bien proba-
ble. di/4 

A eíla dificultad íe refponde, fer mis proba-
ble lo contrario, particularmente hablando del a ' l ^ A ^ 
piárido. Ella fentencia parece que tiene Sandio ^arheadi 
Thomas,y e lPad reMae í l roSo tOjy muchos f* Ca'ct¿ 
difcipulos de Sánelo Thomas. La razón es,por ir l c'Pufc* 
queíi d cafado,y particularmente el varón, nú* 17' j ^ - A 
ca pidieffe el debito conjugal, feria muy peía- ri'f3íi<>» 
¿o el matrimoaio, luego no puede hazer voto 
de no pedir d debito conjugal, tifio es que el 
sotro le de liceacia. 

Aiarazon de dudar fe remonde, que aunque 
.el cafado no tenga obligación de pedir d debi
to conjugal, pero tiene obligación de no citar 
impedido para pedir el debito conjugal , por 
que de otra íuerte feria muy peúda carga la del *•&d ?• 
inatrimonio.Para declarar mas en pauicular ef ¿ot*#r-l¿ 
ta dificultad,y todas eíUs cofas. . (Ptib-t . 

Digo lo í egundo , que el marido regular , y ds tt*í-<l< 
communmente peca haziendo votock n rpc- 5,<ír».í̂  
tíir el debito conjuga!, u lo haze fin confeati» 
miento de la muger. Dixe regularmente,y có^ 
munmente: porque fi los cafados fon ya m á ^ 
nos,y que uo tienen peligro de incontinencia, 
no íera pecado hazer el voto. Pero hablando re 
guiar,y communmente es pecado.Eíb conclu
ílon es contralvicardo deMediauilla.Pera nue-
ílra íentencia tiene Sando Thomas en el lugar R'car *n 
vltimamente alegado , y cita tienen commun- 'Jffll 
mente los Dodorcs. La rason ei U dicha ,por- 4", 
que íeria cofa muy g'raue, y pefada para la tnu- * " * 
ger auer de pedir íiempre d debito conju
gal. 

Vnoecima concluílon. Lici to es a los cafa-
4os,y a qualquiera deilos de común confenti* 
miento hazer voto abfoluto de continenc¡a,de 
no pedir ni pagar el debito conjugal. Eíla con
cluílon tienen comunmente los Doétores.Prue 
uafelo primero del derecho en elquai íc deter* 
minaefta verdad, L o fegundo feprweuacoíi 
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razón . Porque en el tal cafo a ninguno fe 
le hasc iajaria: luego i-cito es hazcr el tai voto 
fiendo con Ucencia, y confcntifnienio de am
bos. Peto ha fe de aiuert ir , que eftos votos fe 
pueden hazer de vnade tres maneras . La pri
mera es , i'l ambos los cafados quedan en elíi-
glo,fin mudar eíhuio. La G gunda es,fí ambos 
los cafados mudan eftado , y ie meten religio-
fes. Y en eílescafos no a y diíícultad ninguna. 
La tercera manera es, o,uando vno dé los cafa
dos fe queda en el figlo, y ei otro muda edado. 
£fto fupuefeo. 

uodecuna conclunon. Si al marido le haze 
ObifpO con licencia/ coníentimiento de la mu 
ger eíta obijgada la muge ra entrarle en rehgio 
y profeílar. Éfte es cafo ráro¿y fingular . Prue-
ua'íe del derecho , en el quai fe deiei mina efta 
verdad; Y ello fe haze pot el tefpeto, y reuesen 
cía que fe deue a la dignidad Epiicopal. 

Decsmatei cia conclufíon. Quando el mari
do fe ordena de ordenÍ S mayores, ¿orí coníen* 
t i miento déla muger.í i i a muger es mo^a, o fe 
íoípecha, que no lera continente han L de cora 
peitr a que pro fe fie en alguna religión: pero fi
no es mo^s,ní fofpéchofa de incontinencia ba
ila que en el figlo haga voto de continencia.Ef 
ta conciuílon es común fentencia de todos los 
Dodores.'Prueuafe del derecho , en ciqual fe 
determina efta verdad. 

. Decímaquartá conilufion. Si vno de los ca« 
fados es fcfpecbofo de. incontinencia, no pue
de el otro con eonfentimjento de la otra parte 
ptofeíiar religión,fino que han de profeílar am 
bos a dos , o por lo menos el que es fdfpechoso 
deincontinenda.Y ú ninguno deilos fuere fof-
pcchoio de incontinencia, puede muy bien eí 
vno profeílar icligion , quedandofe el otro en 
el ligio, con condición :que prometa continen 
cia. Eíta conclufíon enfeñan todos los Docto
res Tht ologos , y l unñas . Prueuafe del dere
cho, en el qual fe determina cica verdad. 

Decimaqumta conclufíon. El varón'no pue* 
de irritar el voto, que hizo la muger de no pe
dir el debito conjugal ,0 el voto de caftidad, o 
el voto de no pagar en ei debito , quando í^, hi
zo con confentindento d: l vsron t pero puede 
irritar todos los demás votos . EPcá conciufion 
tiene dos partes. Declaremos la primera parte. 
Ninguno de ios cafados , puede hazer voto ab-
loluto de caíi;idí.djde no pagarjni pedir ei debí 
to «Chjúgai: fino es que fe haga con confenti-
miento ocl otro cafado . Pero puede qualquie 
ra hazer voto de no pedir el debito cójugahpor 
que qusnto a eílo es libre. Quanto aloque e$ 
pagar él debito conjugíd, no es librc,porque es 
neceífano,y debido de juílicla. Y anii de/imos 
que eílos votos, que pertenecen a ia materia ce 
caftidad , fí fon valióos no ios puede irritar el 
marido. Eí lapartece la conciufion declurada 
di fia manera es conuvel Maellro Soto que tie
ne, que ei marido puede irritar el voto de la mu 
ger, ce no pedir el debito conjugal. Antes en-
ieñaque puede irritar el voto qüe hizo la mu
ger de no pagar el debito conjugal, auiendolo 
heih^ con confentinii-rnto del varón: fine es' 

en cafo, qneayan ambos de comrm confentí-
miento hecho voto de caftidad , Peí o nueícra 
conciuíton parece que efta-determinada en de
recho. La razón es, porque el vaion , y la mu- Captpl .¿ 
ger, quanto si vfo nutnmoniai , fon yguales: cet de coa 
luego no puede eí vimon, irritarlos votos de la uh-/t,c,ja 
muger pertenecientes al vfo matrimonial. Por iugat\ 
queei irritares propriamente d i lupedor. Efto 
fe confirma del vfo de la lgicfia>en la quaüa d i f 
penfacion de ios votos fernejátes fiempre fe pi 
de a los Prelados de la Igieiia. La fegun iapar 
te es contra Syiueftro,y parece que U mne San Sylu.verj 
í^oThomas, y communtaente ia tienen los d i f vo íum. f 
cipulos de Saníio Thomas.La razón esjporque 0, 1. i / , 
én rodas las demás cofas, lacado el vfo matri* Tbam, ¡a 
monial, la muger efta fubjeta al varón , el va- 2,2.5,88 
roñes (úpenos: luego puede irritar los tales vo arS.adj , 
tos. - ' , ..i1- y y - ;'*:" ¿v f̂*} "• o 

Decimafexta conclufíon. La muger no pue» 
de irritar-voto ninguno del marido . Efta con
ciufion es contra algunos hombres doctos,que 
enfeñan,que la muger puede irritar eivoto^que 
hizo el mas ido de no psdirel debito conjugal, 
y otros votos que reaunden en detrnneniode 
la muger, como el vqto de alguna larga pere 
grinación . Pe í o nuedra concluuon es común 
entre rodos los Dofteres. La razón es, porque 
la muger no es fuperior al vatocluego no pue
de irntar los votos , que hizo el va rón . Eíto íe 
confirma del vfo vniuerfal de la Igielia: 

Decimafeotima conciufion . Pedir eí debito 
conjugal en días dehefta,o en tiempo con la-
grado aDios no es pecado mortal . Efta con-
ciu on es de SanftoThomas,}/de todos fus dif 
cipulos.La razón es,porque el k r en. du de tíef-
ta, o en dia fagrado no es circunltsnfia que c m 
fe malicia en leraejante obra: luego no es peca
do mortal. • ; • 

Decímaofíaua cócluficn.El cafado eíla obli
gada a pagar el debiio conjugal en quaiquicr 
dia de heíia, o en tiempo íugraJa q lele pida. 
Efto en fe ña Sánelo T bomas,) fus difcipuios en DJTho ín 
el lugar citado articulo íeptimo . Larazones, a d d q . t í k 
porque el cafado íiempre tiene poder fobre el a r t . ^ . ^ r 
cuerpo del otro cafado; Y aduíerte S á d o Trío 
mas que efl.o íe ha de entender, guardando ¡a 
deuida honeftidad del lugar . Porque no íe ha 
de pagar el debito conjugal luego que fe pide 
pidiendofe en publico.-Tambkn fe ha de aduer 
t i r , que fi vno pidkííe f l debito conjugal prc-
ximaraeme a la comunión, pe t aria v-. n al men
te. La razón esjporque el vfo míb rirnoniai dií« 
trabe para íecebir tan alto íacrámento. 

La duda es , fi el iugar fagrado impide el pa- ver; 
gar el debito conjugal, o ei p ída l e . La.razón debitttm 
de dudar es, porque es facnlegio el violar el íu- conjuga, 
gar fggrado : y con el vfo matrimonial queda ^7¿« ver* 
viciado el lugar fagrado ^u^go es pecado. Ca- b° con/e' 
yetano tiene, que es mal o y ilícito ,' Syi'ueftro crsth, »> 
enfeña', que algunos Canomltas tienen ia leu- «^l» 
tencia de Cayetano. • Ca. fi ec 

Digo lo primero . Ei qiíe pide el debito cen-
jugsl en el lugar fagrado, fin auer gran neceisi 
dad peca mortalmtnte. Prueuafe del der; cho, 
en t i qual fe determina , que qualquiera desrr:-

íbamiea-

dejíjy de 
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eccief, fí* 
ue alíatit 
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mantieiFtci de ílmiente en lugar /agrado es can
ia de ia violación de la ígleha. Pe«o aduiertaíe, 
•que eíto fe entiede de la! gkfia. Porque fi vuief 
fe alguna cola cerca de la mifmal gieíia, en U 
qual moran los cafados, licuó fera. 

Digo lo íegundo , que Q los cafados efran en 
Ja Igleíia corno en fu cafapor neceísidad^no es 
i í icitopedir,y pagar el debito conjugal. Efto 

Syl.'-vsr, enffñaSylueílro. La razón es j porque d dfre-
cortmga* cho humano no obliga quando ay grande ne-
**»3« cefsidadty en el tal caío auria grade necefsidad 

por c! peligro de iaincontinenciajCoino es cor 
ía notoria: luego licito fe ra. 

A la rjzon de dudar fe refpondesque aunquí 
quede violado, no fe figue de a i , que peca mor 
taimente . Lo fegando fe puede dezic, que ea 
el tal cafo no queda violado el lugar íagrado 
por la necefsidad que ay;. 

Cap.XXXíLdelabigamia. 
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Rimeraccncluí ion, Tener muchas mu 
ge res es contra, la ley; natural. Efto en-
IcñaSandoThomas}y todos fus difei-
pulos, y todos los Dodlores có clMae-

La razón es,porque leria gran detrimen
to de la criatura. Y cliaconclufton parece , que 
enfeñan Innocenco. ÍIÍ.quien qulítcríi ver mas 
largamente efta difpoíkion vea en mi tra.a.io 
de matrimonio, en el articulo citado,y en el ar 
t i cu lo fegundo, de lo qual íe figue bien clara* 
mente, que el Summo Pontífice no puede dif-
penfar en que vn hombre tenga muchas muge-
res: porque elío es contra derecho natural. Y" 
lo mifmo es en lo que toca a tener vnamuger 
ir.uchos varones. 

Segunda concluGon . Por la bigamia fe in
curre irregularidad. De fuerte ,que u vno fe ca 
fa fucefsiuamente condes muges es es irregu
lar. Eíla concluíion eafeña Saníto Thomas, y 
todos fus di ícipulos, y el Macitro , y le íiguen 
todos los Doctor es,y ticnenlaSylucílro, y Na 
narro. Prueuafe eíla conclu(ion,porque anfi ef
ta determinado en derecho, en elti tulo de bi-» 
gamis non ordinandis en las decretales, y en el 
lexto. La razón es,porque la perfecta razón de 
fací amento de matrimonio pide, que fea entre 
vn hombre,y vna mugen lo qual quita la biga» 
mia. 

Tercera concluíion: para declaración de to
do efto. La irregularidad de bigamia es vna ir
regularidad, que fe contrae pordefeclo delfa-
crameato de matrimonio confumado. Efta di» 
rinicion tiene necefsidad de declararfe. El gene 
ro delatal difinicion es irregularidad,que esvn 
impedimento para ordenarle. La diferencia es, 
lo que tefta: porque efta irregularidad fe difei é 
cía de todas ias demás, en lo que fe dize en la fe 
gunda parte. La razón que mouio a los Ponf U 
hcesaponer femejsnte irregularidad j esporq 
no es cofa decente ordenar de facerdote, o de 
otra orden al que cometió defecto en el facra-
mento del matrimonio. 

Q¿Lar?a c.9nc!yf!5?n. La irresularidad de big^ 

fent» ex» 
comunU 
cet* ia 

mia , y otra qualquiúta Irregularidad no fe ín-
,curre,uno en ÍQS cafes expreliados en derecho. 
Bita conciuficn determinaexprcííamenteBo- , 
nsfacio vü j . La razón es , porque la irregalari- ^¿P*** *s 
dad es cofa odioía^lueí 'o no íe ha de eftender, ^uf*ds Té 
fino reftringir a los caíos expreíTados en dere
cho. Efto fe ¡confirma porqué la irregularidad, 
no es otra cofa, íino vnimpediméto puefto por 
derecho : luego quando el derecho no decla
ra , que fe incurre en irregularidad, no fe in» 
curre, 

Qumta concluíion. La irregularidad de biga 
mia janus fe incurre por .el defecto de matrimo 
nio rato,(in o tan lo lamente del m atrimonio có 
fumado. De fuerte, que íl vn hoa.bre fe cafa có 
dos mugeres, de fueríe,qiic fea matrimonio ra» 
to , í íno es cunfumado, no es bigamo, niirregu 
lar , antes aunque le cafe con muchas mugeres 
nunca es irregular, y bigamo,fino es, que con-
fume el matrimonio con dos . Lo mifmo es,i1 

' vn hombre fe cafa con vna nrnger viuda , no es 
irregular, íi la tal muger efta donzella, de fuer
te ,que el primer matrimonio no fue valido.Ef
ta es común fentenciade todos ios Doftores . , 
Theologos ,y. luriftas contra el Maeftro de ias M 
fentencias,que tiene lo contrario. Prueuafe cf- ^J* 
ta concluíion,porque ais i lo determino Innocé f ^ ^ ^ ^ f 
c ió . i l l .La razón defte autborsy Pofítiiice es co ' . 
ueniemifsima, porque la irregularidad de biga- &a'nu% li 
mia fe incurre por el defedo de matrimonio, y 
defte íacramemo, y es afsi , q u í efte defacto no 
íe cométe, lino es que el matrimonio efte con
fumado, por la culpa camal, como lo dizen to
cios los Doctores: luego en el tal cafo no fe in
curre irregularidad. El quequiíiere ver efta c5< 
clafiort-declarada mas extentamsnte,vea mi ira 
tado de matrimonio^ 

Sexta concluíion. Tres maneras ay de irregu 
larid^d de bigamia. Lapsimera es que llaman 
iosDo£tores verdadera.o conlorme a mejor pa 
recer fe ha de liamar formal,y expreíía. La fegú 
daes intetpretatius,y virtual. La terceraíimi-
lítvl4inaria?y aparente. Efta tercena manera de 
irregularidad no es verdadera/ino que íeprefu 
me,ua interpretatiuatis verdadera y foímal.Ex 
prelía bigamia es, como quando vno fe caío le-
gi ti mámente con dos mugeres, y confumo ma 
trimcnio. Y eft-a íe llatnafoímal, y expreíía bi-, 
gamia,porque ea ella fe hallados rougeresjdos 
mairimonios,;. dos copulas carnales,de tal fuer, 
te ,que fe defeubre maniheftámente eidefetio 
del facramento del matrimonio, Defta i . regu
len dad L-blan icsderechos,y iosDodores^qua 
do tratan del impedimento para Ls ordeno, y 
para el vio dellas. Bigamia interpretatiua,y v i f 
tual,es aquella, en la qi;al fe halla defeíto delfa 
cramento del mátrimoni.p?íin que aya fegundo 
matrimonio, alo menos de parte de aquel, que 
es bigamo. Deílairregulaúdad ay tresexem-
plos. El primer exemplo es de aquel, qué incur 
re bigamia por aueríé cifado la piimera vezcó 
viuda, la qual auia tenido copuia carnal con el 
primer marido.El fegundo exemplo es,quando 
vno incurre efta irregularidad , por aueríe cafa-
dp , y coníumédo matrimonio lá'primera vez 

con 
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«*nn alglih.a vnuger ,que áuia tenido copula pri 
'mero con quaiquier airo váron,de fuerte jcjus 
no era doazella, q a anclo fe cafo con ella. El ¿er 
cero exemplo es en !a irregaiaridad que incur* 
re el varón, que fe ca o con vna muger donze-
Ib;, y qué aiíitiido t ila cometido adulterio, tu-
uo d^lpuescopula con t i l a . De fuerte, q^s (i 
vn hombre !e Cafo con vnadonzella, y clla co
metió adulterio , y el defpues cuuo copula car
nal con ella, elle tai ési-rf sgülar. El primer exé 
pío eda exprcíio en e! derecho . Ei legundoe-
xem£)lo Ce i c t í c i e e n l o s dérechOsc í taaos , y ea 
otros. ; .tVv . . f'r.5> i ' ";V'Trr::-
. Acerca defee exemplo fegundo, ay vna difi* 
cu t fd, n esirreguiar el varón ,que fe cafo con 
vna muger que no era donzclla, y confamo el 
matrinv .nio con ella , pero auiala corrompido 
el miímo La razón de dudar es,porqueeite tal 
en rcaliiadds verdad fe cafa con muger corrup 
tatlucgo incurre irregularidad. 
, A eíta dificultad fe refponde , qae efte tal en 
reahdad de verdad no es irregular. Hila es co« 
niun icnteacia de todos los Theologosíy l u n -
ítas , aunque algunos dello1* han q sendo dezs.r 
lo contrario. La rasen es:porque ¡a tal muger, 
íigniftcadoiade la í g eíia,cn realidad dévéídad 
no diuidio fu carne en maches hombres : por
que tan íobmente tu 10 copula carnal có aquel 
con quien f. calo . De lo qual fe refponde ala 
f azon d'í dudar . La conir«riafentencia podria 
t-ímr a<guna probabii/dad, dieienio, que la tal 
muger,aunqüe no tiíuo. copula carnal, ímo con 
vnO can iolamente,yanfi no diuidio fu carne en 
amchos,pero có todo eíío d- taiman" ra fe vuo, 
conío lí layuieradm dido en muchos : porque 
la copula qiuuo sntcs del matrimonio no tue 
como con proprio marido, fino con ageno, co
mo en reJidad de verdad lo e?a entonces,y la 
copula que tuuo défpu?sfue comocon proprio 
mando, y ¿níi diuidio fu carne en muchos ha
blando formalmente. .. . ! 

, El tercer exemplo fe •efiere también en el da 
recho. La razon,porquc en el fcgundo,y tercer 
exemplo íe incurre irregularidad por defedo 
de la íigníhcacion del Lcramentotporque la tal 
muger uiaidio fu carne en muchos, lo qu-d es 
caula de irregularidad , porque el tal ma;r mo-
nio no tiene entera íjgaificación de la con jun
ción de Chriíio coa la ígíefía ; la qual tan lula
mente tiene vn eípofo que es Chrirto. 

, La dificultad es, que es la razon,porque fe in 
curre uregularidaa en el fegiindo y tercer exé-
plo, y no le incurre quando vn hombre, que no 
cfta vsrgen fe cata con vna dónzeila, o defpues 
del aduíteric, que el cometió tiene copula cen 
fu propr.'amug-r.La razón de dudai es,porque 
f arece, que es la miíma raton en aquellos casos 
j e n eite. i 

Aeftadificultád fe refponde, que no es lamif 
ma razón . La diferencia es , porque aunque es 
Verdad, quede p.rte del varón íe rt quiere vni-
dadenel fa¿ramento d i raatrimon o, pero ba
ila, que tan folam nte fe aya cafado vna vez , y 
no es neceíGfaYio ,que fea virgen; pero de parte 
de la muger fe cequiere que lea, virgc n, j a i a ü ¿ -

n'fícarla vnidadde la IgleíTa . De loqualfeha TtaR> de 
de ver mi tratado de matrimonio , en el qual fe rn.itri n , 
decía a todo ello muy extenfamenie. Bigamia f . ó ó j . 
íimiiirudinaáa es aqutlis, que procura en quan 
to es poísible imitar la ver^adita bigamia:yan. 
fi no es otra cofa que vna imagen de bigam!a,y; 
en ¡a tal en realidad de verdad no fe haba dete-
¿lo de íacramento , aunque es verdad , que por 
fuerza, y virtud del derecho poíitiuo produze 
los ánimos tfedlos , que la bigamia, Ueftoay 
ttesexernplosen aquel . que juntamente tiene 
dos mugeres,vna conforme a derecho, y otra 
de htehe, aunque no ésverdadera muger. CO
I T O quando vno eíla cafado Icgitimamente^y 
conforme a dereciio con vna mujier,y coa otra 
cita cafado en io exterior ,pero no. conforme a 
derecho . L e íuerte que p:etend:o cafarle.vna 
vez o dcs,y el mammonio no fue va do por ul 
gun impeam'e no . Él fecundo exemplo es en 
aquel que fucefsiuamente ca; o coa dos muge-
res;, ,a vn i íeguri derecho , y conforme a dere» 
f ho,y Jaotra de hecho:, y no conforme a dere
cho, o amba a dos de hecho, y no conforme a 
cieiecho. El tercer txemp'o es de-aquel:que. te
niendo voto foiemne oe religión,o de orden fa 
ero pretendió c'sfarfe, y coniumai ei matrimor 
nio. Ei primer exemplo, y el fegundo k hallan 
en el derecho,enei c p .nuptiíe, De Dsg mis. El 
tercer exempic, quanco ai voto de los oruena-
dos de orde i (¿ero, fe haba en elderechdjen el 
capitulo yhimo en ei nuimo titulo,}/ quan:o a 
la profesión de ios reügiOlos le halla deternu-
nado en t i derecho. Eite derecho rcitringen to 
dos los Doüorevsal religioíb, --¡ue atento calar-
fe,como fe expüca muy a ia Lrga en nn tratado 
de matrimonio. 

; Acerca detios exempiosde labigamia inter-
pretatioa ay vna duda, ti aquel, que fe cafo con 
VÍuda,ocon muger que no eitaua donst l lajO 
llego, y tuuo copu'a con fu propliá mugei def-
puts di. auer íido vilaaduitcia , ü ¿s Digamo te
niendo ignorancia inumeibie deftas coi as . L a 
rai:on de dudar es , porque 1- tal bigamia no es 
pena pueita por culpa : mego aunque el va-
ron t nga jgnos anua inumtib.e incurre biga
mia. „ , ^ U . -i /"N<1- .« , ' 

Digo lo primero , que fi el tal hombre lo ha-
zn afai ien ias íin du -a ninguna incurre la irre
gularidad de biganaa. Eita es común entendía 
de todos ios Dodorv s,y confta maniheílamen. 
t t de los derethos y a estados. Ello tiene Ver» 
dad, aunque ieaaisi, que ei j u zconform< a de 
recbo le fuerce a cafarle có ella. Eíco erd. ña los 
mas Thcologos,y luriftás,particuUrnieóte üá-. 
ftoThomas. Verdad es que lo contrario deilo 
no f.arece de alguna probabilidad , conforme a 
ladoft ina de Sanólo Thomas en t i miímo la-, n . 

• „ . . , r • " ' . U,lbetm 
gar. Digo lo legundo ^ que i ; tuuo i^noráncia ¿ ^ • 
vmcible o crífla,es irregular.Eíto enílñan com ^* * * . ' 
munmese los Do.líorís.L.a razón es. ciara, porq \ 
quando vna cofa le haze con ignorancia vmci- , k d t i & 
11 jycraíTaescomohaziendoia.afaüieadas'./ít 
lo hr¿ieraa.iabiendas feincúrr'iaia irreguiari-
dad de bigamia: luego lo mifrno es habiéndolo 
con ignorancia Yincitle,y craiTa, 

C a , quofi-

q . i . 
I r a í i . ,Íi 



FrayTedro Je Led.fwa 
Digo lo tercero , que ñ tmio ignorancia in* 

uincibleno incvirré ir-eguíariciad d i bigamia. 
Ello cn íeñaSanao Thomas en el lugar titado. 
La razón es, porque la irregularidad es vna ma 
ñera de inhabilidad, y es cofa odiofa en el dere
cho: luego ha fe de reftringir alos cafes, qus fe 
ha/e a íabienda?:) no fe ha de eftender. Etto íc 
confirma, porque lairreguiaridsdde bigamia 
fe incurre por obra humana, y voluntaria: y en 
el tal cafo no es obravolútsriarcfpeéio de aque 
lio,que ignora con ignorancia inuincible.-por-
que la ignorancia inuinc'ible caufa inuolütario, 
como íe d i zeen lap r imaf ígunda : luego no íc 

rUt . q . 6. incurre inegularidad. 
A la razón de dudar fe refponde,que aunque 

h irregularidad de bigamia no fea pena>que fe 
ponga por culpa, pero es cofa odiofa,y es inha
b i l idad^ afsi no íe incurre quando ay ignoran 
<ia inuincible: particularmente emóces la obra 
no es voluntaria. 

Séptima concluhon, que fe figue de lo dicho 
en toda ia paíTada, no incurre en efea irregulari
dad ci que tiene muchas mancebas,fino fe ha ca 
fado con ellas de hecho , o de derecho , aunque 
las aya conocido eftando cafado có vnafola vi r 

Cap vltt gen. Ello enfeñan todos los Doctores. Prueua 
i s b'iga, fg del derecho . L o fegundo fe prueua con ra

zón , porque el tal no comete defeclo de facra-
mento de matrimonio, pues oo eíla cafado con 
las tales:luego no incurre irregularidad. 

' De aqui fe figuc,que no incurre eíla ir regula 
ridad aquel, que fe cafo con vnadonzclla vir
gen , que eUaua defpofada por pa'abras de fucú 
ro con o t r o , ni el que fe cafo con muchas vir-
gines, fino tuuo copula carnal mas que con v-

Jtaua.tn na. Eílocnfeña Nauarro . La razón es clara, 
Man.ca . porque eile taino cometió deftí lo de facía» 
?7.«,ipy rnento. 

De lo qual fe figue , que el que cafo con vna 
muger chocartera,ocfclaua,o publicareprefen 
tante de farfas no incurre la irregularidad de bi 
gamia, fien hecho de verdad eítaua donzella: 
porque en el tal cafo no fe comete defeflo de fa 
cramento de matnmonio,como coníla de lo di 

Ca.pquis c^0' Verdad es ,queeí le tal dcfpues de muerta 
vidua.t* la muger no fe puede ordenar,como fe determi 
%**difif na en el derecho. La dificultad es,íi incurrió ir

regularidad de bigamia el que fe cafo con vna 
muger corrupta,y tuuo copula carnal con ella 
defpues que el cftaua fuera de juyzio. La razón 
tic dudar es,porque aquella no es obra humana, 
y voluntaria: luego no puede incurrir irregula 
ridadpor latal obra. Efto fe confirma ^ porque 
el que mataavn hombre eftando el fuera de juy 
zio>no incurre irregularidad, fino precedió vo 
iuntad ninguna: luego lo mifmo fe ha de dezir 
«neíle cafo. 

üf 4 . Ro* £n cfta dificultad el Padre Eray Manuel Ro-
enUfum ^riguez abfolutamente enfeña, que efte tal es 
m» capi, bigamo i y irregular. La razón es,porque efte 
Íl57,cfl»» verdaderamente confumo el matrimonio. L o 
| t qual fe pmeua porque fí el tal boluicíTe a fu juy 

zio podría paííar a la religión: luego cafofeyco 
fumo el matrimonio có viuda,y por configuic-
fe es irregular ^ bigamc?, Eíla fentencíaafsi ab» 

folutamente no pardee verdadera, por\z% ra
zones hechas al principio , que tiene grande 
fuerza. Por lo qual fe ha de reíponder de otra 
manera. 

Digo lo primero , que fi la confumacion "del 
matrimonio fue voluntaria en fijen fu cauf a,ea 
el tal ca'b incurre irvogu!aiidad,yve.-dadei ame 
te CE bigamo : porque en e! tal,cafo voluntaria
mente comete defedo de facramento de matvi 
monio : luego es irrcgul-ir. Y en el tai cafo tie
ne verdad la femenda del Padre iManuel Ro
dríguez, Puede fcr voluntaria ía confumacicn 
del matrimonio virtuálrnente , aunque el efte 
fuera de juyzio3fi precedió alguna voluntad em 
virtud de la qual fe figuio la tal copula. C o m o 
la polución que fe tiene en fue ños puede íer vo 
luntaria por la voluntad ,que precedió eírando 
en vigil ia. 

Digo lo fegundo , que fi la confumacion del 
matrimonio en ninguna manera fue volunta? 
ria, no me parece , que incurrió inegularidad 
de bigamia, por aqueila obra que en ninguna 
manera es obra humana, Efto conuencen las ra 
zon-s hechas al principio. Y a la razón del Pa
dre Eray Manuel Rodr íguez fa refponde fácil
mente, que para íer el matrimonio confumado 
bafea que fe hagan vna mifma carne , aunque ¡a 
copula no fea voluntaria. Peto para incurrir ir-v 
regularidad es neceífario ,q la obra,porlaqual 
fe incurre fea humana, y voluntaria. Porque la 
irregularidad, aunque no íiempre es pena,pero 
es impcdimento,e inhabilidad del derecho para 
rccebirhs ordenes y miniftrar en ellas Y pudo 
muy bien aconíecer,que el que fe cafo con mu
ger corrupta tuuieííe propoíito de no tener co» 
pula con eíla, fino pafíarfe a la religión: y eílan-
do fuera de jviyzio tuuo lacopu'afin que prece 
diefíe voluntad. Verdad cs,que los que fe cafan 
regularmente tienen propoíuo de coníumar el 
matrimonio. 

Cftauaconcluficn. La irregularidad de biga 
miaño fedeshaze,ní quita por el baptifmo. De 
manera.que fi vno antes del baptifmo íe auia ca 
fado con dos mugeres , y coníumado el mat r i 
monio, defpues de! bapúímo fin Of.radirpe.rifa-
cion,no fe puede ordenar . Eíla concluüoa en-
Lña Sa n f t oTbom -s , ) ' t odos fus djicipujos , y ^ fbjre 
otros muchos Do lo re s ,y es común íentencia adait. e' 
cntreellos . Pe lo qual fe ha de ver mi tratado <SÍ, á r ' l , 
de matrimonio ,enel lugar cit tdo de Sandio Canoti.fi 
Thomas. Prueuafe del derecho , en el qual fe ^uis v i -
determina eíla verdad. La razón cs,porqu eei duam d ' 
baptifmo tiene f u e r ^ y virtud de quitar ios pe •>lt c^n^ 
cados, pero no tiene fuergay virtud de desha- \tindt di 
zer los matrimonios: luego no tiene fuerza, y ftin£i,x tf, 
virtud de quitar el numero de la mugeres.j 

Nonacóclufion.Cofa certifsimaes,queel Pa 
papuedediípenfar enla irregularidad de biga-
mia.Eílaconclufion enfeñaS.Thomas,)- todos 
fus difcipulos en el lugar citado en el articulo 
quinto. La razón es clara,porque la irregulari-
tlad de bigamia es impedimento de derecho po 
fitiuOjComo es coíanotoi ia : luego el Papa píue 
de difpéfar en I t tal irregularidad:porque elPa-

tiene poder fobre todo el derecho pofítiuo. 
D e c i . 



T ) el Sacramento del ^Matrimonio., 
Decimi cohcluíion. Solo el Summo Pont í 

fice puede dilpenLir en la bigamia formal, o in-
terpretatiua. De fuerte, que el Obifpo no pue-
¡de clirpcnf; r. Erta es común fenjencia de todos 

• ios Tiieoiogosy íufiílas. Conforme aeíla íen 
tcnciaíoio ei Papa puede difpeníai con el tal bi 

• gamo, paraque recibaordiries, o para que mi-
niilré en las recibidas. Lo mifmo es en ios ca« 

1 fos de la bigamia íu-nilitudinaria,y.eri todos los 
cafes de bigainia,ímo es - n los que puíieremos 
en iafiguserite conclüíson. Ello de determina 

C m a r a n Couarruuia3,y jSíauarro» 
ClewS./i \ nd-.cima condufion. El Obifpo puede dif. 
furtof. i , penfác conqualquier irregular de bigamia,paj-a 
f.c.t .Na que pueda ádmíniftrar en las ordenes menores 
uarre in yarecibídas , y para que puedan fe; ordenados 
M m ^ a , de ordenes meriotes. Eíiá conciufiori tiene dos 
%7 n.i&7 partes. La primera parte es contra algunos l u -
D.Th« in nltas,pero es comiin fentencia ds los Dotlores 
4* d . t j . con Sando Thomas . La leguoda parte es con-
q . l . a r . i . traNauarro, pero tienda Soneto Thomas en el 

"JfauaJn- lugar alegado, y Sylueftro. Y efta fentenciaes 
M a n . ca. mus probable , y fe puede íeguir , fin eícrupulo 
»7'«-íP7 niriguno5 
Syl, ver. Duodécima cóclufion. El Obifpo pued? dif-
-bigamía^ penfar con aquel, que efiando ordenado de or-

denes mayores atentó cafaríe con vnaiáonzelia 
y puede diípeníar para que miniitre no folame-
tí4 en ías ordenen, recebidas, fino tambif n para 

Ca.t.qut clus fe ordene de las que íe faltan. Ella conclu-
«r/emij íxon tienen todos los Theologos, ) íuriftas en 
vel vouí el lugar citado, Prueuafe del derecho ,que de-
1eíi) . termina eílo . Aduiértáfe, que conforme a eíla 

doftnnadeftas vitimas conciuüories ios Prela
dos de las religiones , aunque feande losmuy 
fuperiüres no pueden düpenfar en i a i? regulan 
dad de bigamia: porque aunque tienen authori 
dad para diípeníar en otras irregularidades, en 
ninguna manera la tienen para d fpenfar en eí-
ta. Por lo qual rio han de dar Héencia a fus fub-
dito$ para que fe ordenen de orden íacro3 quai 
d® en el fsgío auiari incurrido femejanteiríegu 
lariáad, han de acudir a fu Sanaidad,por ia dií-
peníacion. Y eltadifpenfacion concede ei Papa 
con gran dificultad en la bigamia pi opria,y ver 
dadera ,pero en lafimiiitudmariaauifndo juf» 
tacaufa üiiper.fa ,• como lo determina Couar-
ruuias, y Nauarro en el lugar citado. Verdad es' 
que Enriqüez tiene,que pueden ios tales Prcla-

Emta ío* cios difpcníar en la bigamia verdadera , porque 
i«9 1 i i ĈS Padres Augutbnos tienen vn priuilcgio de 
ix deim ^u Santidad para elte efecto,y alega el compen 
ped ma~ dio,verbo,di!péfacion.§.4. en el qualno aytal 
trim cu" P^úilegio,Antes en el .fe dize todo lo co-
6 » I I * trario. Verdades,que podriá ¡os ta es i-'relados 

*" * diípenfar en la bigamia fimilitudmaria, que acó 
tece cal ando fe vno ocultsmeñiéjeftandq orde
nado de orden facro,o auiendo h^cbo prcfefsio 
en alguna religicn aprouada. La >-azcn es,por
que P ió . V . dio vn priuilegio a los Prelados dft 
las religiones, en ei qual concede toda la autho 
ridad,queei Concilio T i identino concede a ios 
Obiípos. fcftt ptiuilegió deue de fei a losMédi 
cante^.Y Kaüarjo en el lugar arriba alegado en 
el l . j . enfeña , qweiQS Qbifpó? pueden difpéia^ 

en Lftal irregular<dad,pues es pena por.razo da 
cu!pa. Y es cierto,que en toda ¡a irteguLndsd 
que prouienc de delito oculto , lacada lu de ho
micidio voluntario difpenía el Obiípo , por eí 
authoridad,que le dio el Concilio Trideatino 
luego tambi-mpuíden difpenfar los Prelados Cún,Trú 
délas reüg.oaes dichas. ¿en y'tf* 
t L J diüeultad es,h por virtud de la bula de la t+.de'l** 
Cruzada puede el confciTor quitar ja talirregu- f^-^.t, 
iaridadjcme es pena por culpa. c ^ . é . ' 

A efta diheuitad fe ha de re fponder, que fegú 
h fentenciade los Theologos, que tienen que 
la irreguiaridad, que efta pueíla en derecho por 
algalia culpa,y .delito, es verdadera cenfura j v 
íe puede bioluer della, fe ha de dezir,que ia bi -
gamía,que eda pueíla por delito, la puede abíol 
uer el confeíTor por vir tud de ia bula de la Cm-
zada. EÜeioqoal dixe yo muy extenlamente 
en la primeia parte en la materia de cenfu.-
ras. VVv' . J • ' ' • ' • . ' 

Vltimamente fe ha de aduertir con Nauarro, tfau ¡¡ i 
que el clérigo ordenado de ordenes ..menores, c ^ '¡ 
cafando fe no quedairregalar,ni bigamo. Lata ¿ J ' y ' l ^ 
zon es,porque por recebir vno órdenes me no- m¡s c***, 
res , no contralle matrimonio eipiritual con ^ ' 
Chrifto 3 cómo lo cóntrahe éí que efta oráena-
do de ordenes mayores. Por!o*qua! fraefte.tal 
fe murieííe la rauger podría muy bien ordenar
le de ordenes mayores. 

Cap.XXXIÍí . De la infcpcTabilidad,/ 
. iodiiTülubilidaddel matrimonio^ 

Rimeracóclufion. El matrimonio p r ia 
cipalmcntc coa fumado es indiííc lubl-# 
de fu naturaleza 5y es de derecho nata-
ral, que fea vinculo perpetuo, feftacon 

cluuontieneS.Tbo'rnas 5y todos los Doctores j> Thntn 
con e^y particularmente lo trato yo en mi tra- a ¿ d i t 'a 
tadó de maturnonio, donde pongo machas ra-
zones. Prüeuafe, porque ei macumon.o i o or
dena la naturalcáa a la crianza de ia criaíura3 no 
íolamente por algún tiempo determinadojímo 
por toda la viiaty para eftéeffecto es neceíl.ario 
que ei matrimonio fea vinculo perpetuod-uego 
el matrimonio de fu naturaleza es vinculo per» 
peti'.o,y indiíTolúbie. 

Segunda cohcluíion. Hablando del matrimo 
nio coniumado es temerario, y aun error enfe-
ñarqe l tai matrimonio de í'u naturaleza es dií-
fuiubie. Efta concluucn fe piu.ua muy aiaiar-
ga en ei tratado á t m a t r i m o n i o . Breuemenré fe 
prucuá del Üerecho,en ei q u s í í e determina eí- TfaB. de 
tavcrdadj'yde múcbosl'úgarés ce-la fagrada'Scri matr.pa* 
ptura,y eivo da a entender el Conc i l i o Trideh- é ú t * 
tmo.Larazon eslaque fe hizo'por lacoñciufio Cap, gau 
paííada. La qdal íe confirmahorque C el* matxi- demui de 
moni o- principalmente confumado.de fu ¿atu- diuar.cji. 
raleza fuelle di'ilol'ubie,íeguiriafé claramente,q i l . de VQ 
los contrayentes por fu p ropna v ó i ü t a d pudief to^jr vt>* 
íen deshazer el matrimonio, páncipalíKente co t* 

, fumado:»© qual en ninguna manera fe deue.ad- thneJ i»» 
roitir.'Que citó'fe figa'conftarpojque todo cótra «. 
tó que es üUfoiubie de íu n a t u r a l e z a í « pue-
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de desbazer por lavoiuntxd de los contr..hctc$. 
Tercciaccndut'ion . Enlalcyde graciaen-

<re los Heks baptizades el mauiir.cnu tiene 
mayor indisolubilidad per fuerza sy vir tud de 
ia uáfma ley de gracia. Eftaconclufion fe pruc-
ua muy alalargaeneltiatado d t l mairimonio. 
Prueuaíe breueroentc de! Derecho, y del Con-
cii ioHorentinoy.Trideíivino,adünde fe deter 
nún a t i la verdad.La i azon es5 porque la gi acia 

c/n TV' la ley Euangeiicana dt í t ruyr la natuialt za, 
4¿n» (tff. ^n0 antes la pone en perfeítió, y 1c da mas tuei -
» *¿¿Q ^a,luego fiel matrimonio de fu natmal» zaes 
ds'facra* indiífoiuble , en la ley de graeia mas indiflolu-

bic es por fuerza y virtud de la miírna gracia. 
Pero fera bien declarar, en que coníjfte eiU 

mayor indisolubilidad, que tiene por fuerza y 
vir tud de la ley Euangelica. Para declarar ello 
fe auiade aduer£ir,que en la le) Euangelica por 
ínftitucicn de Chrifto fobreuino la razón de Sa 

\ cramento de la ley de gracia al matrimonio.De 
fuerte, que antes no era facramer.to, yiagora c» 
fací a mentó , que íigmfica la eftrcchjfsima con
j u n c i ó n de Cht i í ic con la Igléíia,y juntamen
te de gracia. Por eíla lignificación tan alca por 
rart n de fer íacramento el matrimonio viene a 

T r s ü tener en la nucua ley \na ma);or,y mas firme in 
dlflcIubilidad.De lo q'jaí masextenfamenteea 
el tratado de matrimonio. 

Quarta conclufion. El Papa no puede difpen 
far en el matrimqnio rato , y coníumado , y lo 
contrario es error en la Fe. Efta concluíioncs 
cóíra algunos luriftas,que refiere Couarruuias, 

deerst, />• y contra cierto moderno lur i í la , que en nuel-
t » c.7. ». tros tiempos tiene la contraria kntcncia .Nuí í -
¡i f« . f a conclufion tiene Couarruuias en ci lugar ci 
Magi. 'm tado,y la tienen commur mente toáos los Do 
4. 4*11. dores Theologos^omol^uriftas,parucul^rmc-
Syl.v. d i ' te clMaeilro^y Sy lueílro sS.Antonino3 T urre-
it9ríf¿i*q, crenata,y Soto. Prueuafe, porque el matrimo-
4t Ante, nio confumado es indiCToluble en la ley Euan» 
15.?. gclica,y cílo es cierto fegun la te . Y facar de la 
r.2 f .¿.$. regla vniucxíal de laFc alguna cofa fin fuficten» 
Turrecr, te te í l imoníojO razón, es error en la Fe, luego 
can,furtt enfeñar que el Papa puede difpen far en el matri 
fi»í. a 7. monio coniumado es error en ia Fé.Porque no 
f . t • Sot, ay fuheicnte teftimenio, ni razón para dezir, 
i'u de iuf, que ci tal matrimonio fe puede dcsU3zers y dií» 
f í t j ^ f , penfar. 

La dificultad es del matrimonio rate,y no co 
fumado,fi p-uede difpenfar en el el Papa. La ra
zón de dudar cs,porque Alcxandro 111. en el ca 
pi tuíoj Ex publico de conucrfio.coniug.exprcf 
íamente eme ña,que aquel teftimonio de Chrif-
to Matthasi. 1 p. Qups Dcus coniugit,homo no 
feparet, del qual fe colige laindiüolubilidad 
del matrimonio que fe ha de entender del ma-
trimonio,rato,y confamado,luego el matrimo 
eio, que tan fojamente es rato puede difpenfar 
en el el Papa. Eíio fe confirma, porq el Papa ha 
düpenfado muchas vezes en el matrimonio ra
to no confumadojcomo lo refieren mucho» au-
thore5,partÍcularmcnte S.Antonino, y Cayeta 
fío dize,que en fu tiempo difpenfo el Papa en el 
sal matrimonio.Y Nauarro dize, que fe hizieró 
rouchAS difpenfaíÍ9nc$íJ9r fu f cticionj iuegq 

el^Par a puede rifpéTar en ci tal matrimonic>pcv 
que el vio de la Iglefía declara grandemente t i 
fer iícitOjü i l ic i to . 

En eíla dificu'Usd algunos Dolores tnieñ^n 
que el Papa puede diípenfar en el matrimonio 
r«to,no ce uíurnado. Eiío enfeña la GloíTa en el 
capitulo,Ex publico, y caG todos los luriítas,'/ 
pai titularnieutc Nauarro. Y entre losTheolo» N a u i J n 
gob caíi todos, los que no fon de la eícuela deSá Encbi%c% 
¿ t o T h o m a s , y entte ios difdpuios deíle Do- 2 . « « . 2 1 , 
dorjCayetanc: el quol enfeñ¿,que para difpen* Caht, in 
far en el matrimonio rato no confumado es fu- o} uf. 274 
ficieatilsimací.ura la diíeordia que ay entre dos qu<t¡}¡o* 
cafadosjím efperan^a de Kmedio,y conccnfcn n ü , q , i f i 
timiento delios raiímos, vrinrtf-

A citadihcuiiad le rclpcnde/er muy mas pro pon.de ar 
bauie, y caíi cierto que el Summo Pontiñcc no tic. Partí 
puede difpeniar en t i matrimonio rato,aunqüe jien(i% 
e ík coníumado. fcíla íeruencia tiene todos ios 
Doctores qu<¿ citados por i a conduiion, y eíia 
fentfnnaes de San&o Thümas.Prueuaie lo pri 
mero, parque como queda dicho en la concíu- . •'/a 
fien ei Papa no puede difpcaíar en ci matrimo- <,^^,/* t* 
nto rato y coníumado : luego tampoco puede ^% 
ciípeniar en el matrimonio rato : poique eítos 
matrimonios ion de ia mihna naturaleza, y de 
ie mifma íuerte íe dizen indiiTolulies, como fe 
vee en aquel teítimonio. Quos Deus ceniunxic 
homo non feparet, ei qual no folameme habla 
del matrutionio rato y confumadojíino tambi* 
del rato. Lo iegunúoícprueüa,porque elSuru 
mo Fontihce ni.nca cíiíp¿fo en tai matrimonio 
ni fe suia o) do tai diípenfacion cnLilg^ieiiajhaí 
taei tu mpo de iVí ait.ao V.con aüer auido algu 
nos matnrocnios muy d i íku l tofos ,y trabajo-
fes: luego leñal es j que no ay authciidad en ia 
Igttfia para Giípéíar en el t«l m¿irm;onio.Quié 
qüíOere v t t mas razones, vea el tratado de mar 
tamomo. 

A ia razón de dudar por agora fe refpóde bfe 
litmentCjqaquel teítimonio?Q^os Deus conm 
xi thomo non feparci^fe ha ae entender no fola 
mente del matrimtmo rato y coniumado,üno 
también del raio.De lo qual le ha de ver elMaef 
tro Soto, y el .Viaiuro Cano.Y a lo que Ciize A- _ , 
lexandío le hade relpondu-,que Alcxandro di- y ^ 4 * 
ze que íc enticdc aquel teítimonio del matrimo ^ T ' í ' 1 
n o rato, y confumado : pero no dize que no le ar '*^* 
pueda también entender d t l matrimonio rato. n? 11 ' } * 

A ia confirmación ie relponde ,qut los mas e -f9"** 
Pontífices no han querido difpenía» ene! matrí Ca^* 
monio raio.Tambien fe puede dczir,que d t i he 
choparticular de ios Pótifices no fe colige efi
caz argumente para dezir que es l icito, porque 
muchas vezes los Summos i-'ontihecs ligue lea 
tcnciasde algunos Dodores. 

Quinta conclufion. El matrimonio fe desha-
ze quatuo al vinculo quando fe mueie vno de 
los calados. En efta conclufion couuienen to
dos los Dolores . Prueuaíe lo primero del vio 
de la íglcíia,y del ccnfentimitnto de todos los 
fieles.Porque todos ellos entienden,que el via 
culo mattitnoniai fe acaba, y deshazepor la 
muerte de vno de ios cafados. Lo fegundo le 
prucua;£orquc por ia muerde ao queda vno áe 
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íbs cafados?luego deshaáefe c! vinculo. Porq 
en buena metaphyfica, eíle vinculo no es otra 
cofajíino vaa rehció .queay e n t r e d ó s : lo qoal 
no puede auer mu^tto el vno. De fuerte, que 
de aquif'figue , que el que queda en el mundo 
íe puede Cifa»,/ pu¿de entrar en religión libre* 
mente: porgue y anoqueda el vinculo y iazo 
que antes tenia. 

De lo qur.I fe figne, que la muger viuda, que 
fe cafa íegunda vcz,no incurre en pena alguna. 
Eíto reíueiue Couarruuias,)^ G egorio LopeZj 
y Antonio Gabriel, Prueuafe lo primero del 
Derecho capitulo nnai,de fecund s nuptijs^en 
el qual fe determina e;to. Lo fegundo fe prue^ 
ua, porque el lo no efta prohibido por alguna 
leyduego !a tal mugir no incurre pena alguna. 

Aduiettafe>que comodizen eftos Do lo res , 
eíto fe ha de entender no re(pe¿io de las pe
nas que le fon pUeftas en fauor de fus hijOs,ca-
fandoíe dentro de! ano defpues d i la muerte 
de fu marido: perqué sitas penas quedan e a í u 
fuerza. 

Capitulo XXXIIIÍ. De los hijos ilegí
timos. 

Üimera concluílon.Los hijos que nace 
y no de i igit imo matrimonio fon ilegi 
timos. Efta concluílon eníeñaSanfto 
Thcmas y todos fus diieipulos,y to

dos los Doctores* Particularmente Soto y Syl 
neftrOjV Couafruuias , y elMaeflro. La t a z ó n 
es,porque los tales hijos fon contra la ley :lue-
§o ion i l e g í t i m o s . 

La primera dificultad eSjfl loá hijos que fue-
rorDcóccbidos y nacidos antes de i igit imo ma* 
trhTianiojqueaan iigitimos por el matrimonio 
íiguiente.El exampio es^i dos tuuieron copu
la carnal íiendo lo¡teros,y libres, de la qua! co
pula tuuieron hijos,/ defpues cafarunfe.La di* 
Ocultad d y d los tales hijos fon Iigitimos.La ra 
zon de dudares, porque los tales ion auidos co 
tra ¡a ley,como es coia notoi ia:luego fon ilegi 
timosjporque e¡laes iarazón , porque no nace 
conforme a la ley/mo contra laley, 

A eíla diñeulcad fe ha de refpódec, que eftos 
tales en rigor fon i í igimnos,como lo comien
ce la fazontpírd conforme a Derecho eftos ta
les fon ten-dos por i igi t imos, y fe entienden 
en nombre de liguimosiporque fon hijos de ca 
lados,lo oual haze el Derecho en fauor del ma 
trhnonio.Eí'iiOs tal es he r e d an co m o íl f ue r s n 1 i 
gitimos. Es en tanto grado v.rdad , que en los 
tribunales de España heredan , aunque el relía
me nto y la inllituciun del vincuio diga que lo 
aya hijo I igi t imo, y nacido de Ügitimo matri-
nionio.Y aiifi hemos viílo que fe ha íentencia-
do m u í ha?, veses en Val ladol i i , y en otros t r i 
bunales , en los quales fe guarda mucha jurti-
cia.Oe lo quai fe refponde a la razón de dudar. 
De todo eiro fa ha de ver Sylae¡ tro verbo. F i l i j 
tigitfmifVel i t l e g í t i m í ) que habla muy bien en la 
qu í lnon (í. y alega a Panormitano , y a otros 
Autores vea Te la tercera dificultad í iguiéte,dó-
de fe declara mas eílo. 

Addit . 

La fegunda dificultad es , qu;nc!o dos fe ca
fan con buena fe , y tienen impedimento dir i 
mente el matr imonio,y tuuieron copula car-
nal,fie la qual procedieion hijos. L a dificultad 
es,íi eftos nijos fon Iigitimos. La razón de du
dar es, porque en h erno de verdad los tales hi
jos fon contra !a icy.luego fon illgitimos Etlto 
fe tonfírma particuiariísimamente, quando los 
tales fe cafaron con ignoí am ia vincible,y craf-
fade!impedimemo uelmatr imon;o , porque 
entonces no tuuieron buenafeduego no fon l i 
gitimos, poique fon contra la ley. 

A efta dificultad digo lo primero , que íi los 
tales fe esfaron con buena fe teniendo igno
rancia inumcible del impedimento , los hijos 
que nacieron de! tal matrimonio fon I ig i t i 
mos, aukndoíe cafado in facie Eccleiia;. Eílo 
en fe ña Sando Thomas en el lugar citado en la 
folucion del fegundo, y con el codos íus dtíci-
pulos. Larazon es,porque los • ates hijos no 
fon contra la U y , pues los padres no pecaron: 
luego no fon ilegítimos. Por lo qual eftos h i 
jos pueden hereuar, como lí fueran nacidos de 
matrimonio l igi t imo,y valido.£ito fe determi 
na en el derecho. 

Digo 3o fegundo,que fi ignoraron el impedí C^.t1. qul 
mentó con ignorancia afectada , los hijos que fity fin* 
nacieron de! tal matrimonio ion ilegítimos, legi thni • 
Efro eníeña el Dodor Angélico en el lugar c- c u i n h i 
imediatameme citado. La iazon es,porcuie ¡a bitio ? de 
ignorancia afeitada no efeufa, fino antes acuf«, c l a » á t f i i -
y es como ii fupieran el impedimento , mego n * de/pon 
no ion legitimos, fatimt% 

Digo io tercero,que Ci la ignorancia del im
pedimento es vtncible y craíla, que lo§ hijo¿ q 
nacen de! tal mairimomo fon ilegitimos. Hilo 
parece que ilgnihcan todos l . s D o d t res. La 
razón es,porque la ignorancia vincible, y craf-
fa no efeufa, fino antes acuía, \\ con ell* no ay 
bucnafetluego los hijos nacidos del tal matri
monio fon ileguimos y contra la iey . De io 
qua! muy fácilmente fe refponde a la razón de 
dudar, y a la confirmación. 

La tercera dificultad es, para mayor declara» 
ció a de la primera ü dos que lo a par unces den
tro del quano grado,o tienen otro impedimen 
to dirimente tuu i í ron hijos, y defputsaicanja 
ron dífp-infacion y fe calaron, ti los tales hijOjS 
suidos antes d . l macriuvónio Ion legí t imos.La 
razón ds dudares , porque como uutda dicho^ 
por ei íiguiente matrimonio íe lia/en legít i
mos los hijos;luego ion iegmmos. 

A eita dificultad fe refponde que en realidad 
de verdad fon ilegítimos.. Eíto eníeña Syiue« 
ftro en el lugar citado queílion teptima sy por 
eíla fentencia cita a otros D odio re -. La razón 
es,porque al tiempo que fe concibieron ios ca
les hijos no podía auer matrimonió entre ellos 
pues tenían impedimento diriinenic. Por lo 
qual lo dichó y refueko en la primera oificul-
tad íe ha de entender quando podrí* «uei ata-
srimon.o valido,/ legitimo al tiempo que fue
ron engendrados.De lo quai le reiponde f^ci l -
niente aia razón de dudar. 

Toda via queda duicultad G al tiempo ó ta-
uicron 
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uleron copuky fueron engendrados los hijos 
no podía auer matmnonio entre ellosporra
zo n del impedimento dirimente , pero al tiem* 
po que nacieron podría auer matrimonio en
tré eilo5:porque tenian ya dií'pénTacioa, y efta-
uan dirpenfados. La dificultad es f íi eftos tales 
hijos:por el íiguiente matrimonio fe hazen le
gít imos.La razón de dudar es,porque los tales 
hijos ion contraía ley:luego fon i legít imos. 

A eftadudaíb reípode/er lo mas cierto ,qué 
eftos tales por el fíguiente matrimonio fe haz! 
ligit imos. £í lo enfeñaSylueílro en el lugar ci» 
tado,y por efta fentencia cita muchos Docto
res,y dize, que es común fentencia de los Ca-
noniftas en el Capitulo,tanta.La razón as,por-
que al tiempo que tuuieron los tales hijos, que 
fue ai tiempo de nacer, no tenian impedimen
t o ^ podiá auer matrimonio entre ellos, 

A la razón de dudar íe refponde fácilmente, 
que los tales hijos eran i legí t imos, como con-
ueace el argumento, pero hazen fe Jigitimos 
por el matrimonio íiguiente. 

La quarea dificultad es,quando vno eíla ama 
cebado co vna muger,y tiene hijos della,y def« 
pues fe cafa con otra mugar,y muerta la tal mu 
ger/e cafa con la manceba, que tuuo primero. 
La duda es/fi los hijos de la tal manceba fe ha
zen ligitimos por el matrimonio íiguiente. 

A eftadificultad fe refponde que los tales h i -
•: Jos por el matrimonio fíguiente fe hazen ligi" 

timos.Efto enf.?ñaSíylue!l:ro en el lugar citado, 
y cica a Bartolo , y Baldo . La razón e s , por* 
que el auer auido otro matrimonio ds por me-
diojno impide el isgitimarfe los tales hijos por 
el íiguiente matrimonio. 

La quiata dificultad es, íi marido y muger 
júntame ate,y de con i uno hicieron voto de co 
tinencia, dando licencia el vno al otro , y def-
pues fueron incontinentes, y tuuieron copula 
carnaí,de la qual procedieron, hijos. La dificul
tad es , G los tales hijos suidos de la tal copula 
feran ilegítimos.La razón de dudar e , porque 
aunque es verdad que ios tahs eúan cafados 
quanro a las cofas fuo lancialcs del matrimo
nio,pero quanto a la copula camal eiUn como 
fino fueran cafados: porque por auer hecho el 
voto de C ü n f j n o , cedieron a fu derecho,qaan-
to a la copula: luego los tales hijos no fon üg i -

. «timos. > 
iin eíla dificultad, y por ella razón el Padre 

F. Man* Fray Manuel Rodr íguez eníeíia'.que ellos tales 
Rodru in hijos no íola nente fon iiigitimos , fino eípu-
Sum,t&,^ ríos , y cita a Innocencio, y a Panormitano,y 
cap, 50, • 
concí*6. 

iolticrtie. 
A eila dificultad fe refponde que eftos tales 

hijo? no íolamente no fon efpiuios,pero ni ile» 
gitimos , fino l igi t imos, y q pueden muy bien 
heredar,y !o contrario no tiene fundamento 
ninguno , ni en Theologia, ni en derecho. La 
razón esjporq eftos tales fon nacidos de ligiti» 
mO matrimonio y de verdadero matnmonio,y 
porq ayan cedido a fu derecho , por auer hecho 
el voiO de común confentimiento, como es lo 
mas probable,no por eífo dexáde fer marido y 
fKuger,ai poí fifo dexa de auer l igit ímo matrí 

monio éntrelos italéss lu ígo iosh ' joi que nace 
del tal matrimonio feran ligitimos. 

L o fegúdo fe prueua, porq de otra fuerte fe-
guiriafe,q fi dos eftan ligitimamente calados y 
ambos 2 dos contraxeron impedimento de afi. 
nickd,por fu propt ia culpa, y no obftante el ral 
impedimento tuuiero copula,de laqual nucie
ron hijos,que los tales hijos no fean ligitimos, 
lo quales cofa durifsima3y contra raaon . Que 
fe figa es cofa notoria: porque como dize eiíe 
Autor,eftos tales aunque eften cafados,en or
den ala copula fe han como fino eíluuieran. 

A l a razó de dudar fe refponde fácilmente, q 
aunque eftan impedidos pata tener Copula car« 
nal con todo eífo fon v .'rd-ideramcte cafados: 
y anfi ios hijos auidos del tal matrimonio fon 
ligitimos.V los Doctores que cita el P. Fr. Ma 
nuel Rodr íguez hablan quando dos de común 
confentimiento hizieron voto folemne fie con 
tinencia,como coila roanifieítaraente déla D o 
¿trina común de los luruías a. que a nú lo enfe-
íian,y no hablan, de ios cafados que juntamen
te hizieron voto limpie dé toniin¿ncia:porqu5 
eftos tales no eftan tan impedidos como los q 
fé meten en religión y profeífan fofetónentieir-
te.De lo qual fe ha de ver Panormitano.-elqual 
declara efte punco muy biea,y lo rn-ímo hazen 
otros Dodores ludftas, los quales «¿nen eíla 
fentencia que fpguimos,y la contraria yo no U 
tengo por probable. 

La fextadífícultád es acerca de-lo dicho ime 
diatam£nt?,quando dos cafados coníumado el 
matrimonio de común coníentimiento hazen 
voto folemne,metiíndofe en religió, y proief-
fando,y defpues fe juntan y tienen copuls^ar-
nal,de laqual nacen y proceden hijos . La difi* 
cuitad es,filos tales hijos feran ligítiraos,:,esili-
gitimos,o efpurios. La razón d ; dudar es,por-
que como queda dicho en la duda p ifiada los 
hijos que nacen del tal matrimonió, aúqne aya 
hecho voto de caíiidad de común coníenrimié 
to fon legitimo aporque queda la fubílácia del 
matrimonio j aunque no queden co el derecho 
que tenían a la copula carnal, y lo mifmo es en 
efte cafo: porque por ptofeíiar fületrmemente, 
no fe deshaze ia fubfiancia del matrimónio ^ íí 
lo aifisn confumado , y folo quedan priuadds 
del derecho que tenísn a la copula carnal: 
luego tatjibien en efte cafo feran hijos l i g i t i 
mos, , 
. A efta dificultad fe refponde que los tales hi
jos fin duda ningima fon iiigitimos , y efpu
rios,Ella conclufíon enfeñan Innocencio , Pa-
normit3nc,y Hoftienfe,y otros muchos. Prue 
uafe efta conclufíon, io primero del Deretho^ 
en el qual fe determina eiia verdad, como con-
íla de muchos textor del mifmo Derecho , que 
lo dize claro.La ra^on es clara, porque eftos ta 
les en realidad de verdad fon fiijos de verdade
ros religiofos, cpmo es coíaauer gaada. Lue
go fon hijos iiigitimos y efpurios. fífto fe cófir 
ma,porq en realidad de verdad ios hijos de los 
Sacerdotes fon efpurios, y no fon lÍgitimos,co 
mo es cofa c ima y auenguada: luego lo mil 

T n n o c t n 
c dc-tdum 
de couer, 
contuga» 
Fanor . m 
ecbari/fi 

sodi d t » 
Hoft'ti. tn 
Sum.de fi 
lijs pre/ ' 
hy*$. quif 
fofet . 
Cap» 1 ,de 
fiiijs pref 
byfJnte* 
to tit,, ¿¡ui 
fílij fin( 

mq fera y con mucha mas lason de los hijos de l ,g i t imi t 
los 



Del Sacramento del Matrhnonk, 5<?3 

lostáleVrelí^iofostporquemascotitraley esei 
vio rnat»imonul que entre ettos tales, ¿jae 
no el afta carnal, que tienen los facerdotts. 

'A la razón de dudar ís refponde que ay gran 
«Jifsiraa diferencia entre el vn cafo y el otro. 
Porque aunque es Verdad que en el va cafo y 
en el otro queda 1J verdadera fubílancuaej ma 
trimonio , pero eílan diferentemente impedi
dos quanto al vfo del matriinonio.Porque quá 
do el voto es foíemne ay verdadera tradición 
v verdaderamente los t í ligio fos quedan entre
gados ala religion:io quat no acontece quan* 
do el voto hecho de común coníennmiento es 
íimple.De lo qual claramente fe colige,íer mas 
gtiue pecado notablemente en el que hi^o vo-
to folemneíy anfi eilan mas impedidos los que 
bizieron voto folemne. Fuera defto ios que hi-
zieron voto íímple de común coníínt imjéto, 
aunque parees; que cedieron a fu derecho , co
mo io tienen muchos Doí to i e s , pero no tiene 
mas que eíto.Pero los q je profesaron religtoa 
de comúnconfentimiento no folamence cedie 
roña fu derecho (y. ello es cierto entre los Ú o -
¿lores) íi no tamoien fe entregiton a la religió, 
porlaqua tradición quedaron muy masirape« 
ejidos para iacopuU carnal, y; para tener h i jo i 
««males. 

4 De larefoluCiondeftaduda tambie feíigue, 
que il la muger dio Ucencia al marido para que 
ie ordenaíTe de orden facro y hizieiie voto ib» 
lemne d cantidad , qual fe h.ze en las ord.nis 
mayores, votando eda continencia, fi defr ues 
fe j untaró y tuuicron copula carnal, de la qual 
procedieren hijos,ios tales hijos no fon legiti» 

Cáp»i»de mosjlino «¿puños.Eilo t imé todos los DoCto-
filij*) pref res citados.prucuaíe del Derecho en el qual fe 
b/ter* or» determina eíla verdad. L.a razo deílo es la mif-
dtnaadhf ma: porque eftos tales ordenados de ordenes 
W ca.lite mayore , , 'u2en voto folemoe. Particularmen. 
r a i9 i é /?• te ie t u de ver deíto Panormitano en el capitu 
iijf pref» lo literas, que habla muy bien en lo que toca a 
é/#s erte cafo.Veídad es que Panormitano citaalgu 

nos Dottoresque tienen la contraria fenttncia 
y uizeu que los tales Ion legítimos,y afsi lo tie 
ne Paludano id ̂ . di í i indion 41. queítion 3 .ar 
siculo 1. pero nueitra Icutencia es la que íe ha 
«le leguir. 

La ieptima dificultad es de aquellos que eftá 
«aíados,y tienen ambos impedimento de afini
dad, i i los tales tienen copula cela qual proce
den hijos , íi los tale* fon kgi t imos , o üegiti» 
inos.ba razón de dudar cs,porque los tales no 
tienen derecho para pedir el debito conjugal. 
De íuene que ia copula entre los tales es muy 
ilícita,y inceftuola; luego los hijos, que nacen 
)(bn contra ley, y fon ilegítimos. 

A cita duda íe refponde, que los tales hij os 
ion legítimos, Larazon es,porqae los teles hi
jos fon auidos de legitimo matrimonio. 

A la razón ie dudar fe refponde fácilmente, 
que aunque la tal cofuU entre los cafados lea 
pecado deinccito, con todo elfo los hijos fon 
conforme ala ley del matrimonio y. de legit i
mo matrimonio. Para que los hijos fean ilegí
timos no bata que la copula entre ios criados 

h 

fea pecado mortal. Porque algudas vé^es lacd 
pula puede fer pecado mor ta l , y Jos hijes qu* 
n.icen de ¡a cal copula fer legítimos. Dé lo qual 
íe ligue ,que íl vno de los contrahentes tiene 
voto,7 pide el debito conjugaljaonque la copu 
la feaüicítajlos hitos fon iegitimos. 

La oüaua diricultad e", de los niños q echan 
a la puerta de la Igleú'a, quando ( t i g n o i an fot 
pad.i:s,íi los tales han de fer tenidos y reputa
dos por legitimosso poriieg;timos , Larazon 
de dudar f s > p.,írque omchas vez.: s los padresj 
aunque fon c¿fados por ia neceísidad , que tie» 
nen ccüaa io-s h-.josa Upaerta de laíglefiatlue» 
go ios tiles no jvm de fer tf!nidos porilegit i-
mosjparticulirmen-je quato a,las oidcnes.üí lo 
fe Cüiiíirma,porque quanto a muchas cofas fon 
tenidos por iegitírao particularmente quanto 
a la limpieza > luego lo mtímo fe ra cjuamo a fer 
legítimos,y podarle ordenar, porque cslamif-
marazon., 1 ..''¡clOÍ4 1- v i •> f u-f c-í "^v- j t> 

La razón de dudar,por la contraria parte es, 
porque regular,)' comunmente los ta^es ruñas 
ion hijos de no ca^ados.Porque lostal^ s miract 
por fu honor, y para ra rar por ci les es forjólo 
en alguna manera echar eílos hijos ala puerta 
de la ígícíia.En efta dificultad a y diuerfos pare, 
ceres.La primera fentencue», que ios tales n i 
ños no han de fer ten dos por legitimo >, EfU 
fentencia tiene Mayólo,PaIeoto,y Mtnochio. Mayo» de 
Salzedoenfeña,que eítos tales no deuc fer pí o- i r r e g . c i i 
mcu ído ia l a s ordenesj.íin difpenfacíon, par la F 'aho. de 
foípcclu que ay de fu ilegitiinidad;pero Cu ndo n o t h i ; . ^ 
ordenados no deueo f . r psiuados del vfo de lis JfUms%c, 
ordcnes.&ítafentenciaiigue el Padre Fray Ma ój+nu. 3. 
nueUi,odr>gue2. Cunfora;e aeíla ícniencia ay Menee. 
gran duda/j eítos tales fon egitimo , o ik-gid de a rb . l u 
mos. Otros Doctores en contrano tienen uue v , cen + , 
los tales niños en derecho no han de k r teni- cafu*\94 
dos por ilegítimos por larazon hecha en con- Salx.e. m 
trario.Eíta fentenci» t i íné muy grauis ü o í t o . ptaBtca 
res,y entre ellos pienfo que ia tune luán Ana. cr im. l u . 
niay Butr io ,y otros lurutas. c, 15, Fr , 

A cita duda mi parecer es, que ambas fenton- Ma .Rod , 
cias [on bien probables,y fe pueden íl-guir.Por i n / u m , 
qu: los Ancores , y razones hech. s por amba* tom^i.eai 
ientencias ion muy probables.Esbuai coniejo \6 \ , 
ci que pone Salzedojy el P. Fr. Manuel Rodri- luM.ána* 
gut:z,pero no defata ia dificultad. Porque la du nia.ca.du 
da esjíi lostales ant s de ordenados han de fer d ü , n.t i , 
tenidos por ieguiraos^o ilegitimo?,, A lo qual ButrU* c. 
feh'aderefponder de ¡o dicho. 

La nona dificultad es. Si los hilos^que nacen 
de los defpofados por palabras de futuro iba te 
gitiraus.El exempio es, fi dos fe cafaron por pa 
labras de futuro no teniendo .impedimento al» 
guno,y tuuieron copóla cama;, de ia qual pro* 
cedieron b5jOs,y eideípofono no llego a macri 
monio^o po«que fsmario vno deilosjO anibos, 
o por otra femejance rsjon. La razón de dudar 
es,porque ios íaleshíjos no ion de iigítirao rna 
tr imonio)y la copula carnal entre ios tiiesfue 
pecado mortal,como es coU cierta, y auerigua 
da. Luégo ios hijos, que nacieron de tai co* 
pula no fon legítimos . En ella tíi.ficuhatí Fa-
íiormitaao en el Capisiila , per tmas, e a u ñ a , 

% a % que 
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que los tales hijos fon legít imos, fino ay algún 
itnpedífp.erto. 

A e!¡a dincuítadl digo lo primero , quef i lo i 
'dcípoforios conrtaxeron ín facie Ecl-liae, y 
no;vuoiinpedimenro sl^uno páralos talss aeí-
poíor ios , los hijosf^n iegitiaios . E ^ o ^ n U ñ a . 
Sylueíh'o y anlirehade entender Panonr.iea-
n o . Laraxon es porque en el tal caio jos hijos 
Ton de legitimo matrimon o , porque aü ]ue es 
verdad, que en el tal cafo no ay mat imomo có 
f} 'te, y perfedo ,pero ayie cómo enruprinci^ 
pio.&íto íe íignihcaen ei derecho. 

Digo lo fe^un io3que ís Uú dífpo^OTiosfue
ron ciandeitinos, aur.que uo v^tifetíe impsdnné 

Ifb'tis, to ni íguno , los hijos qué nacen de la copula 
mat runo* fornic.íria ion ilegítimos. Eílo enfeñaSylu f« 

b« iegiíí* 
mus* 

Ca rt q'di 
delponía 

ni}s 

C , Lator 
f u i ñíij 
f t n i l e g i 
t i m i . 

tro en el lug r iam>edi-.ta:nf.nrc citado. La ra-' 
zoaes, poique en él tal c<ifo no ay v-rdadero 
inatrimooio,ní íe prcfume tal matrimc nia.De 
lo quslfe hadí v?r laGloi ía .Todo efto se hade 
cxplitar m s extéraméte en la diticultad íiguié» 
tf.Pero aduiertafí ^q^e 1 shijosq nac-n de la 
copuia,que vuo entre Pos deí i l í a cos , fe hazín 
legitimes por el matrimonio,^ fe figue.Pórq íí 
el rnatriioonio tiene fuerza de legiti mar ion hi 
jos suidos antes délos deipoforiosjmucho mas 
t.ndra f .erradal ^itimar iosííijos auidosen 
el tiempo dí ios delpoíonos. 

A la rszon de dudar íe refponde.fai ilmente 
de lo dicho.La deciir adifieulrad e;-,'i los hijos 
auidos del matrimonio clandenino 'on i legul 
mos.En eda diheohad íe ha de fuponer lo v-jue 
dixi :oos arriba,que (natiininnio dandi (Uno ie 
tomade dos rnáWeras. La prim n eSjpor el ITVS» 
trimonio que Se haze fin Panocho, y relVgos. 
La egunda manera eb^quando (e celebra ^ rna 
t . i inonío delante do Parrocíio y teftig ^s, pero 
no precedieron denurtciaci >nes . t n * i pri-
mei fentido no ay di icultau ninguna.D; fpuí s 
del Concilio T i i d . n t i io,íos nijo^ na idos del 
tai matrimonio ion i l ep imos potqu • c.mfor 
me al Cdciüo el tal matrimonio no es validó. 
Lu*go loshijosj qu ' nacend - aquel marimo-
nio ion llejiui.nos.Toda la dificultad es, habla 
do del matiimonio ene l íegun ic fentiao. La 
razón de dudar es , porque el tal matrimonio, 
aunque es elmdellinoj es legitimo m a t u í n o -
nioilu go los hijos, que nacen de aquél matri-
iBonio íon leg i f ;mo ' . Én conirario *s,q.ie ios 
que contrallen an Í no f; preium , que L n ma 
riJo , y muger.como padece que fe determina 
en desechoduego les lujos qoe nacen de de tna 
t i imonio no íe ort fume,qutí fon l?g timos 

En eíla dific^ had la & oífa enfeña, ¡¡ue fino 
ay impedimento ninguno defpues de laapro-
uacion del matrimonio, feran legitimes, ora 
ayan nacido antts d»; la iprou 'Cioa del matn* 

tap, ^W'd -moniojora ayanactdo defpues. Efta mifmá fea 
« b'n qtti tencia tiene Sylueílro , y aiii rehere otros Do-
fili] ? ftorfs , y dize fer común fentencia , porque la 
lepttmi. apmuacion dafuer^a a io que queds hecho. 
Sylúef.v J A esla diheulíad digo lo primero,que fino ay 
filij legt' ' impedmi -r to ninguno, entre: los que íe caían 
pmi9 2.8/ «iandeftinamente ai modo dicho los hijos,que 

nacen del u i raatrimonig fia duda fon iegiti-

CapJator 
qui fíl'j 
J int legi* 

mos,part:cularmente después del Cócil ioTrí* 
dentino.La i a^on es, porque fin duda el matri
monio es val i io y iegiii.T.o : luego los hijos q 
nacen fon de legitimo matrimonio y por ton l i 
guiante fon leg;ti¡nos. En eíVo conuienen to-

f's ^ o í l o r e s . La diaculcad mayor es,*» los 
que fe cafaron chadefiinam- nte en eí.e íenti-
do ac jnt- cieíle que tuutríTen impedimento di 
rímente , fi los hiios que racteífc n deíite matri
monio fef tan legítimos . Sylueltro en el lugar 
citado refi<-re vaii.is,y diferentes fentencias de 
lu'iita-,qi!e ay tocantes aeíle punto, 

Á eíta dncultad digo lo primero.q fi losque 
fe cafjron clandeiHnarnente,y tiene impedime 
to dirimente, bizieron íutícieme diligencia pa 
ra íaber, fi tení an impe ]imento,o no, de inerte 
que la ignorancia del impedimento , faclTein-
u i icible, los hijOi. q nacieron del tal matrimo
n i o ion h g t imos .L i razón es, porq como que 
da dicho ambi^quando el fna:> i-nonio fe cele
bra con buenafe , y durante la buena fe tienen 
hijos,los tales Hijos fon iegitimos, aunque aya 
impedimento dirimente. Puede muy bit n acó» 
tecer efto,quando dos íe cafan elandeftinamen 
te por alguna ocafion,que ay,y por otro cami
no hazentodaslas diligencias pofs'bles, moral 
mente hablando,pafa que no aya impediinéc.; 
enej tal cafo la ignorancia es inu inúb le .Digo 
lo f ígundo,quc ti los que fe caían ciandeílina»' 
mente no hizi^ron ia di l g^ncia necídaria, pa
ra íaber íí auii imp íd imé to ,o n 3, en el tal cafo 
l-os hijos, q nacieiT'-n del tal mattimonio no fe
rian legid nos. Lar zones, porq eneíte caíJ 
no t'en; igaor, ncia inuincibie,ni buenafe:iue 
g 1 los hijos, q n cen deftj matrtincmo,qno es 
Iwg timo ao fo.rkgic rn •>$. Verdad es,q todos 
los Dolores, y muy particutarméte Sy^ueítro 
en el lug-r citado enf ñ m,q en el tal ca'.o, qua-
do fe cuan clan iciVinamece íe ha de prefumir,-
q no hazen la7? diligécias n-ceífarívis para faber, 
U ay iiupedimtnto,y q no fe cafan Co buena f-, 
por io Ljual feprefumen los hijos ilt'g;timos,ti» 
no comía lo contrario.De todo lo dicho fe ref-
ponde fácilmente ala razón de duda : 

Todauhqueda dificultad ace.cadeftD,y de 
lo q diximos arribajh vno de lós conaabentes, 
quádo ay i nped meto dirimét .; taui i í but.ia 
f sy ignorancia inuindh-e del im^ediméto d i l 
iu . r i .non io .y el o t ro tuuicíle maU fe,fi los hi 
jos fu., naci-'fien del t i l matrimonio í s í imie* 
guanos: 'Orqne paríce que no â ; mas razona
ra que lean l 'gmmos , qus ilegitimós, 

A eta di.'ics.dtid íe ha de reí pender, q los h i 
jos, q re n ¡' ieró del tai matrimonio ion legici-
mos.cd- f ntencií tiene Panormitano en el ca 

. • piíuiüjlitf r s.y cit i otros üo£türe$i Larazon 
t >, porq la bu na fe del vno tiene tanta fu ir., a, 
q es bsítante para que los hijos fe^n legí t imos. 

La vndecima d heultad es, íi al trépo q la mu 
gsr cafada concibió a!gü hijo,íe íabe ckrtamé» 
te,qfae a Jultera,fi ej hijo nacídoferaíegiíimó'e 
La f .zon de dudar emporqué parece , que el tal 
no fue nacido de legiamo matrimonio, fino de 
§dulteno. Lu-go el ta' hijo no es legitimo. 

A «di:* duic altad di.¿o io primero, q fi ai t:em 
po 
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PO Ta-?conc^b'O eí hijocohabítaua jutitámen-
te cOníu maridojel hi;o qu« nació es 'egitimo. 

Panor. c. Eíla íen tencul isne Panormííano,y Sylueílro. 
tr&ftnljf, La r^zon es , porqne en el ta) cafo aunque pue-
captt, pir de fer hija dei ínaridc,v del adultero, en í.iuor 
iuas qui del hi jo íeprefume fer dei raasiáo y. ('er legiti-
fíiij j i n i rno. v 
¡e'itimi. Digo !o fegundo,que fino cobsbitan junea-
Sylue/í.v* mente,Í l marido y ia muger /n el tal cafo ei hi 
de filtjfle jo,C}ue nació no fes aiegiiimo. La r¿zon esjpor 
gaimtf ; qut en el tal caÍQ ntoralmenta hablando, es co* 
t ^ c q iCé cierta, y aueriguada que el tal es nacido de 

adu!teno:iu*go es cofa cierta y aueriguada, q 
es ilegitimo.Y" anfi fe refponde ala razón de du 
dar.Machas mas cofas tocantes a e í ío /e decla
ran en !o figiuente. 

Lafígundaconclufion. Los ilegmmos fon 
irreguUres.Oe fuerte, que eftos tales no fe pue 
den ordenar:y íi fe ordenan aunque quedan or
dena Jos pecan moitalmente,y graulísirnamen 
te.En eíiaC'jnclation conuienen todos los Do 

Sylu,v?r, ¿tore^,particularmente ,Sylueí l ro j y Rebuto^ 
Áe Alíeg?* Pmeuife ella toncluííó del derecho, en ei qual 
thr.ijs fi' Te determinaeíla verdad. Larazon es, porque 
lt\s Reb. iaó ig údgd facerdotal es may granvle y muy al 
i» r ra . be táí bieg/> conuenientífsima cofafae, que la tai 
ni.fí fup\ digni^aú no fe dieffe agente vi',quales ion los 
"de d ' f f t . ta es^yqucel derecho ios bizieik i r raguhrás . 
fuper de iJ«ro aduiertafe , qut fon irregulares de fuerte 
fe.nat.u q112 no pueden recebir las ordenes , ni vfar de 

ellas. 
La primera dificultad es, de algunos ilegíti-

mo5,cuy o defefto no fe fabe , f in J que es ocul
to U ellos ierran irregulares , La razón de du* 
dar es,porque pirec .-,que no eftan ellos obliga 
dos a deicubrir fu aeíccto. 

Ae tadiricu tad fe refponde que aunque el 
taickfedo tea muy ocuLo , fon i r^gulurrs jy 
no fe pueden ordenar. Ello emeña Ñauarro , y 
ocroá Dodortís .La razón es,porque ei cief echo 
haze a ÍOÍÍ tales irregulares,y no tiene excepció 
ninguna:iu -.go ©o le nan oe exceptar aquellos, 
cuyo uecetlo es oculto;NifuarxiO diZ¿, que eftc 
caí o puede acoaiteer, quinao ai gano que-es 
ilegitimo nacido ds aduitei io viue en cafa de' 
fu paare,que es cafadoycomo íi fuera hijo de le 
gitimo mdtúsnoniO. 

A la razón ám dua^r fe refporide fa- l ímente, 
que eüe tai no ít .intamAaporquepued^i tOinar 
ocia manerade viuir^ y no esneceí»ano que lea 
Clcligo. 

La (egunda dificultad es, quando los tales fe 
ordenan por ignorancia, que íe ha de hazir en 
el tal calojii han de uiiciiirar en las ordenes eé-
cibidas. 

E n efta dificultad Sylueílro en el lugar cita
do en la queftion primer* cita aHof l ien íe , que 
dize mochas cofas acesca delta diheultad.' 

D i g o lo primero, que fi la ignorancia esin-; 
uincible,de fuerte qu^ te crdt.no con buena 
el que le ordeao;y el que fe ordeno no pee-ion 
mortalmínte,y en realidad de verdad queda or 

Ca.finalt denado. E'íaíentsnciatiene Sylueftro,)" Ho-
de tipo?, ftieníe . Prueuafe lo primero del dertcho en L-l 
ord'ma, quai fe deseraiínaslto.. L a razones clsra^p.-rq 
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como Jizen comutiíiíenre íosTl-e-ólogóSj ia ig 
no^sada jnumcib;e efeuía del petado. 

D i g o i o legundo,que íi la ignorancia es cul
pable en el ordenado , y en el que lé ordena es 
petad o.mercal,» Síkd r i enén todos ios D e d o * 
res.La razo-a es ci.iratp orque la ignorancia cu l 
pable no e fe ufa fino antes acufar 

D i g o lo tercero , que el tal alsi ordenado c5 
ignoi«ttCia.no pueoe ¡fi icamente min i í t r a r en 
las orOenñSjque r e c i b i ó . La r a z ó n es,porque aü 
que e s r e r c l i d í q u e r ec ib ió verdaderas orcienesj 
pero es irregular , por fer i l e g i t i m o ; luego no 
puede m l n i u r . r en la.» o roe oes que recibió.Pe* 
ro adiue tafe, que ' on el que fe ordeno con ig -
noran -ia in> incibie , por aaerfe. ordenado íuí 
cu!pa fe ba de d i fpeu f : r mas í i cikn< n t c ánfi pa 
ra m imí t í ar en las ordenes i ecibida , como tá« 
b.en para,que fe ordene de las cémáv orut.nes,q 
k falcan.Eiio en íena Syruellro e n e í »úgaí cita
do.Puede m u y bren ¿ c o h c e c ^ r , que vno tfcng» 
ignorancia inuinc ib le , qusoto -a lo que toca » 
eííe punto,porque p u é a e h. zer fu c i l í ^ n c i a pa 
ra entender,-''i'^s b g u i a ; 0 , 0 no. Y fi hecha fu d i 
ligeaci.a moral h.: i i a» que es e g u i m o j no lo hé -
doe i l e t i l t i ne igno ' ía r i sda muinc ib ie . 

L » tercera d í h c u i t a d e s . q u á d o vno tiene du* 
dafazoaable por ámbaspar teS jU eslegitiniQjO 
no uc lúe- ' te , que aecha íufaciente d i l igencia , 
por-tocias panes.» no fe pircue defcubnr bes ie-
gitimOjO no es l e g i t i m o . En efte. cafo es la d iñ-
cuitad , ir el tai fe i i ^ de tener por l e g i t i m o , de 
fuerte que íe pueda ordenar.La ra-tond-. dudar 
es,porque ios ninos,qu ; echa--, a la puerta de la 
.'Igieha í e g u n probable í e n e c n c u , ron tenidos 
por leguirnossy no fon í í ; eguJa rcS j fmo que fs 
p u e d í n ordenar,\ con todo efíp ay duda , í i fon 

,legitimo.6,o no.- L u t g o en nueftro cafo iera 10 
imimo,posque rsl.» muma r^zon . £ í t o í e t o n » 
fii ma, p j i que en ca ío de duda mejor es la con
d i c ión dei qucpoue>. íy en eife C4ÍÜ ay oudajCO 
m o lo fupoDeiíiüí.,) paiece que ei pof ief . luego 
no esirreguidi , 

A eí la duda o igo lo p r i m e r o , que el tal en el 
faro exterior n o . o t d e k r ceñ ido por irregular? 
üc mei ce,que íi íe creí na{íe,el juez Bcie í jaü ico 
no ¡e pod r í a eadi^a^y lo ariíciro e | ,01 mmUcra 
en las ordenes i t c bid̂ aa i L a 2 a^o.i es porque 
en cafo de dud* el juez ha de fauorecer ¿1 reo y 
los cettimonios contra ei tai en ci £ 0 * 0 ex tenor 
han de fer mas c'Lrt-Sjque la luz del mediodray 
como fe db-.e t h el Derecho ; luego en cafo oe 
dud; ,no le pueden cj i jdenar p o i irregular.£f» 
to íe conf inna , porque qu íne lo ay ü u u a , it vno 
eíia defeomuigado l e l j u e s enel- foro exter ior 
no b'-pueae feonienur per d t í c o m u i g a d e , to 
m ó l o erdoíian todos ios Uü¿t<.: r--s : Juego jo 
m i í m o fera tíe lo que toca a la i r r e g u í a n o a d -
porque parece ;er la m i ima r a z ó n . 

Usgo 10 feg inUCjCjUe en el ix-ro. de la concie 
Cis éí te tal «fe nade tener por i Í tífcee, y no le 
puede ordenar ñi minUirar en ía^ ordenes recí 
bioas.La r^zon emporqué en ca o oe QUuSjbes 
irregular , o no , le pone a pedgro deoiaenaríe 

' mal1 y cO-a mala conciencia; luego no esircito 
haberlo.fcfto íe connuna , porque con duda ra-

J$n | zona-
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zonable, íi es pécado'6 ttO, es licito hazer 
Otraqualquiera cofa:luego lomifíTio feraen 
cfte cafo.Lo regÚcio,porquefi v n o t u a i e í k du-. 
da razonable/i efta defcomu'.gado, no feria üct 
to , o (d¿narfe,durando aquella duda: luego lo 
inlfmo fera.quando duda, íles i i r tguiar ,por
que es la mifma razun. 

Lo tercero,porque en cafo de duda,en no fe 
ordenar no ay peligro ningunojy en ordenarfe 
íe pone a peligro de ordenarfe, eftando irregu
lar : luego no fe deue ordenar, porque en cafo 
de duda fe ha de hazer lo que tiene menos peli 
g r o ^ lo que tiene ningún peligro.Reglaes ge 
neral,que en lo que toca adefcomunion, o irre 
gularídad en auiendo duda razonable en el fo
ro exterior fe ha de tener por no deícomulga-
do,m irregular^ en el foro de la conciencia fe 
ha de tener por defcomulgado,)? irregular. 

A la razón de dudar fe refponde , que fegun 
aqueüafentencia de los tales echados alapuer 
ta de ía lg íc í i a , no íe duda ,(1 fon legítimos o 
n j,porqae en derecho fe tienen por legí t imos. 
Pero en nueftro cafo procede la dincultadjquá', 
<da reilmente fe dada(íi fon ligitimos, o no, 

A la confirmación fe i^fcon ie, que el tal.quc 
t: tiene eíta duia en realidad d« verdad no tiene 

poffefsion en orden alasordenes.Todauiaqus 
da düiculradjW la duda nacieflfe defpues de or
denado, íi feria licito miniílrar en las ordenes 
que recibió.La r-zon de dudar es, porque enio 
í e s ya parece que poífee.'y en cafo de duda,me-
Jores la condición del que pofifee: laego licito 
íerammirtraren hsoidenes. 

A etladudatodauia me parece,queno es l i d 
to,qae mimítre en las ordínes por las razones 
hechas en \% duda paíTsda. Porque íl vno duda, 
íi eíta defcomulgado,no puede miniilrar en las 
ordenes recebidasrluegolo mifmo feradelque 
duda, íleííairregular , y efte tal aunque polies 
las ordenes de que eíta ordenado: pero no tie
ne poiTei'sion de la cxecucicn de las ordenes. 

La quat ta duda es de los hijos de los íacerdo 
tes,que tuuieron antes de fer ordenados de or
den íacro,y los vuLeron de fu legitima muger, 

A ella dificultad fe h i de ref oader diziendo 
lo primero, uc ellos tales no fon irregulares.y 

Syluef.v. fe pueden ordenar de orden facro , y mmiftrar 
de fili]s i l en el»a,y tener beneficios Eclefiailicos. Ello en 
legirimis feña Sy lueftro, y cita a otros Dolores y es co« 
q a • mun íentencia. Prueuafe porque eftüá tales no 
ca,ad hjc ion ilegitimos,antes fon nacidos d i legitimo 
t/»í a i ex- matsimonio: luego no fon irregulares. Y cfto 
thpidas, efta determinado en derecho. 
trcap.a<i Digo lo fegunio, que eftos tales hijos tiene 
aboleniz cierta manera de irregularidad, é inhabilidad, 
definas porque no pueden fer promouidos en las Igle-
fresbyte' iras donde fus padres fueron promouidos ala» 
rorum, dignidades,y prebendas que tuuieronfas pa-
Capit, ad di es. Eico enícñaSylueilro en el lugar citado, 
Jfic ca.ai elqaaltrae otros muchos Autores. Prueuafe 
awleríM del dcrecho,en el qual fe determina eito. La ra 
ca.adex- zon es , porque esvna manera de indecencia, 
tirp&das que los hijos i'ucedan a los padres en la mifma 

ínifmo Sylueílro que' declara eí!o um a la lar* 

La quinta dificultad'es,n los hijos auí dos an 
tes del nutiiraonio , y que fe hazen legítimos 
por el matrimonio íiguiente,fífon irregulares, 
A eíla dificultad le ha de refpondcr conforme a 
lo dicho arriba, que todos los que fe hazen legi 
t i mos por el íiguiente matrimonio no fon irre-
gu'aresjfino que fe pueden ordenar , y vfar de 
las ordenes , y fer promouidos a los beneheios 
eclefiafticos . Ello enf; ña Sylueílro en el lugar 
citado en laqueft;on tercera. Prueuafe del de
recho, en el qusl fe determina eíla verdad. La £a*tarité 
razón es,porque en realidad de verdad eíios ra pui fiiii 
k s en derecho fon auidossy tenidos por legiti- fintlegiti 

d • r e m v n , -j j - - ~ ^ « m i a. i - j a >̂ai.4« ta v.(i 14 11.111111% 
fillis dignidad o prebenda en la mifma Iglefia s porq 

'stbp% parees €©fa redada,De lo qual fe ha de ver el 

mostluego no ton irregulares. 
Toda viaqdadificultadjíi lo Í tales podrá fer 

promouidoí afer Obiípos fin difpenfaiion del 
Papa.En la qual dificultad Sylueílro refiere des 
fentencias. La primera es,que eíb; ta! no pu- de 
fer promouido aObifpadOjíin diTpenfacion del 
Papa,lo qual parece que tiene algún funJamen £*> inm% 
to en derecho, f;gun vna lectura. ra»í , d$ 

La fegundafenuncia es, que no tiene necef- elefíionti 
Cdad de difpcníacion, y ello en fauor de los hi- UTC* 
jos . Ello ?iene fundamento en derecho. hila C«. ex te¿ 
í en tcnc ia t íeneHot icn íe , como lo refiere S y l nort yqui 
ueítro en el lugir cicaao. fi^'f fin* 

A eíU duda fe ha de refponder.que ella frgú* legitims% 
da fentencaes muy mas ptobablc : porque co
mo queda dicho eitos tales en derecho abio iutit 
mente fon tenidos por i -g; t i mos. 

La fexta dificulta i esjli ¡os hijos del facerda 
te, que fuíron engendrados de íu legitima ma 
ger, conlaqual fe fiafo,quando era fí^laCjOrde 
nado de ordenes menores, íi los tal s hijos loa 
legítimos, de fuerte,qu : fe puedan ordenas «jr 
fer promouidos a digoidaues,ybenericios ecle» 
ílaííícos. 

A eílo difícultaddigo lo primero,que íl el tal 
facerdotefe ordeno , contraía voluatad de fu 
muger, o no lo fabieodo, los hijos fon legíti
mos,'/ no fon irregulares. Eila fentencia tiene 
Sylueílro en el lugar citado en la quellion quar 
ta, el qual refiere a Hoílienfe , que tiene ia mif
ma fentencia. 

La razón es en fauor del msts ímoti io . Por
que aunque elCcerdotehizo mal en cafurfe, pe 
ro !a muger tiene derecho para pedir el debito 
conjugal. 

Digo lo fegundo , que ü la muger conímtio, 
en que el marido íe ordenaííe, los'hijos auidos, 
íiendo el facerdote, no fon legitimos, y los t^-
lesfon irreguUies.filio en leña Sylueílro,y H o f 
tienfe en el lugar citado . Porque en ei tal cafo 
ya no tienen derecho para copu a carnal. Pero 
aduicnafe, que puede cófentir la muger de dos 
maneras. La primera es f:jrm-imente declaran
do expreífamente fu confentiav entó.La fegun Difi *¿£ 
da manera es, virtua!mente,ir.terpretatiu3men can«ñep 
te : como fija muger lo fabe, y ao lo contra» ^ jeruu* 
"ize' jcientU -

D i lo qnal fe ha de ver en el derecho. Y ha fe G h f f m 
d e v e r l a G ; o ü V l u e dize, que fi ci varó defpues Ca.mtoi& 
de 9id«n|dQ tiene €©pi¿kcgní%piuger^cunia trid&iji 



7Del Sacramento del Matrimonio, 
qnr.1 hizo voto , comet í pecado de ince í l o ,^ 
los hijos no feran iiguimos. 

La íepiimi diíaculrad es,quando vno es hijo 
de vna muget cafada j nació en ru*propria ca-
ísapero ay alguna dificnltad,y alguna íofpecha, 
fiel tal es hijo de o f o hombre, y no de fu marí 
do.La duda es,que fe ha de hazer en el tal cafo, 
íí fe ha de tener por ilegitimo, y irregular,par' 
ticu'armente l'i la madre le dixeffc , que lo era. 
Eñe es cafo $ que puede acontecer algunas ve. 
zes:porque puede auer algunas razones de íoí-
recha,y de duda, y la madre pueda tener certi* 

Ca.tania dümhre, í iesi igÍt imo,oilegit imo. En eftadiií. 
frac, cr't. cuitad ay diueríos pareceres., Vno? dizen, qué 
capa^.p. e;l:e tal no ella obligado aerearlo, aunque fe lo 
75, digala madre^vatenerfeporiHgitimo.Efto en 

feñan machos Doílores citados por Salzedo. 
La razón es, porque eíleta! conforme a dere
cho, fe preíume ligitimojpor auer nacido en ca 
fa de cafados : luego no ella obligado a creer a 
lamadre,fíendo en detrimento fu yo-y por có-
íigaiente fe puede ordenar.Salzedo en el lugar 
creado enfeña, que lo mas feguro es en efte ca
fo no ordenarle: mas íí ya efta ordenado , mire 
lo que fu conciencia en lo interior le cU£ta,y c6 

Mayó lo , forrne a ellaíe regule.Efto mifmo tiene Mayo-
de irregu l0*^0 mifmo tisne Er. Manuel ívodrignez.Pe 
larU,cap. foeíla íentecia no determínala dificultad.Por 

3. que ta r i fo laméntéd iae loqueesmas feguro,y: 
M a n , Ro ac!u^ao •e trata,fino de lo que es licitó , o i l ic i* 
d r igu , i n to:y la dificultad es,fife puede o-denar o no: 

f u m . t i t . i povqnt cofa aueriguada es que eraío mas fegu 
ca*>. 161. ro»110 & ordenar . Nauarro figuiendo a otros 
conclu,i0 Doctores enfeña, que quando es ta ocuíro efte 
Ñ a u a , i n negocio, que no puede auer otro te í l imonio, 
M a n , ca, fino el de fu madre diaiendofelo ella, no fe pue 
x- j ,nA9i de ordena'-.Alqual figue Cordoua. Lo qual fe 
Cord . lu i ha de entenderáiendo la madre honrada, y de 
qunefiio buena conciencia, y rio acoftumbrada a méiir; 

2.>5* princioalmeníe manifeftindole efto enelarti» 
culo de la muerte , o en ia qusrefma , o en otro 

Caflr, de tiempo que fe confieíTa.Caftro tiene ío con na» 
lege pee» ri0« 
n a l ^ c . v l A efta duda digo 'o primero ,que fi nació t ú 
i i tm^cm- cafa de csíados,iunque aya algunas fofpechas 
c l u f . j , y rabones de duiar , fe ha de tener por l i g i t i -

m o ^ río irregular. Como fi al tietnpo que fue 
concebido entrara aigun hombre íofpechofo 
en cafa de fu madre,pero cohabitando juntamé 
te el marido : en el tal cafo no ha de íer tsrudo, 

c porslegitimo,y fe puede muy bien ordenar.La 
razón emporqué en el tal cafo aunque aya alga 
na manera de fo^pecha, y duáa , el auer nacido 
en cafa de cafados, y que cohahirauan júntame 
te,es como poífefsion, que haze certidumbre, 
que el tal es iigitimoduego es l igit imo , y hsfe 
de tener por tai,y L puede muy bien ordennr. 

Digo le fegimdo,que ii la madre fiendo mu
ge r de crédito,'/Ue verdad,y de conciencia , y; 
Im pafsion algunadixeííe al hijo, que no es l ig i 
timo'en el foro de la conciencia,me parece efta 
obligado a tener íepor ta ' , y no fe podria orde
na r,n i heredar,como fi fuera ligitimo,particu-
Jarinéte fi fe lo dixetfe en el articulo de la muer 
tc.o entiempo,que fe vukí ie confeíTado. La ra 

zones,porque femsjante teriimonio de fu má« 
dre por io menos haze grádürsima duda, y equi 
uale a! auer nacido en caía de cafados : luego 
rio fe podra tener por l igi t imo. Efto fe confir
ma, porque parece que haze certidumbre mo« ' 
ral el dézirfeip fu madre , íi es ta!, como d ix i -
mos,particu!armente fiendo en femejantes tie 
posíluego hafe de tener por ilegitimo ^ y no fe 
puede ordenar. Aduiertaíe que diximos en la 
conclu!ion,fi la madre ei muger de buena con
ciencia,y no apasionada : porque fi füeílé mu
ger de mi la conciencia,o apafsionada por otro 
de fus hijos, en t i tal cafo no haria tanta fe , n i 
cftaria obligado a creer a fu madre. 

Tercera conclufion. El i i igi t imo no puede 
recibir beneficio Edeüaftico , ni es capaz del,y 
fi lo recibe no es luyo. En efta conclufion con
clufion conuieaen todos los Doctores, La ra
zón es manitiefta, porq los iligitimos fon irre
gulares , como queda detei minado: luego no 
fon capaces de beneficios Eclefiafticos: porque 
la irregularidad haze inhab¡l,é incapaz, de be
neficio. 

De lo qual fa figue,que fi algú ilegitimo i m 
petro algún beneficio Eciefiaftico,y tomo pof-
fefsion del queda inhábil para le tener; y afsi ha 
de pedir diípeníacion de la irregularidad , ha-
ziendo mención en la fuplica de como tomo 
poífefsion del dicho beneíicio ; y alcanzada la 
diípenfaclon de la Irregularidad y de la inhabi-
Íidad,el Obifpo le podra dar ocultamente la co 
lacion del beneficio, fi era oculto el fer i i i g i t i 
mo. 

Quarta conclufion. El Papa puede dífpsnfar 
en la tal irregularidad, y Ügitimar los hijos i l i 
gitimos,"¿uanto alas ordenes,beneíÍ€Íos,|y dig 
nidades EcieííaCticas. Efto enfeñaSyjueftro 
todos los Doícores comunmente, Prueuafe Jo 
primero del Capituló , per venerabilem, en el . 
qual fe determina efta verdad. Lo fegündo fe 
prueaa , porejue efta irregularidad ,éinhaíyfli-
itíádpara las ordenes , y beneficios Eclefiafti
cos,)' dignidades es de derecho potitiuorluego 
el Papapuede muy bien difpcníar en la talirre 
guiaridad, 

Q¡finta conclufion.El Obifpo puede difpcn-
far con ios i l ig i t imos , para que reciba ordenes 
menores.Efto enieñaS) lueílro .en el lagar c i 
tado.Prueuafe lo primero del derecho , el qual 
determina eíio. La razón es, porque las orde
nes menores,no fon coíade tanta irnportácia, 
como las mayores. 

Aduiertafe$que Sylueftro,en el lugar citado, 
enfeña que el Obifpo puede ligitimar quanto a 
los beaeticios fimp!es,qu.s no tiene cura de ani 
mas,ni fon dignidades, como confta del lugar" 
citado del Derecho.Tambien dsxc , que quán-
do el Obifpo fabiendo , que v n o es iiigitimo le 
ordena , o le d i E c L / L f t u o bénéficiÓ d'ifpexii'a 
con el viriu.aimenteiy interpretatiuameme.Bn 
tiendefe ,que puede dií; eniav con fu prc-piio 
íubdito,y puede difpenfar con capara que le or 
dene otro Obifpo , y para que U de beneficio 
fimple , que no tiene cura de animas ni digni» 
dad. La razón emporqué elprcprio Obifpo 

tiene 

Syl, v. de 
illigiíitC, 
fiiijs ver* 
bo , de le * 
giti.*-r le 
gi timas 

Cap, t.de 
fjlijs pref 
biíerot ü . 



Frdy Pedro de Ledefma 
tiene ju r i f fMion fobre Tu fobdito . L o mifmo 
puede ei Capitulo, fede vacante ,hablando re
gularmente , excepto los caíbs eTcpreííadcs en 

Vtm.Vz* derecho.Eíto refuelueFranciíco Pauino, y Na 
r - x : i j dt uarro. Larazon es,porq«e el Capitulo fucede 
¿'/fe. cap. a! Obifpo en todo lo ^ue es jurifencion ordioa-
ide vaca, najy el dlípenTar con los ilegítimos pertenece 

'fgca.-j.q. al a jurifdicioa ordinaria. La duda es, ( ¡puede 
í . «r me' elObifpo difpenfar en la irregularidad ¿ei i le-
I i u t 3 c . i , gitiino,quanto a todo ííendo oculta. La razón 
v . ^ ^ N a . da dudar es^orque el Concilio Tridentino da 
l ib , t , con facultad a los Obifpos, para di fpenrar enqual-
fil. t i i . i e quier irregularidad, q píocede de delifto ocui-
temp. or» to/acandola del homicidio voluntario : luago 
d in , con/» podra dirpenfar en efta,porque ella parece que 
i S . procede de delifto oculto. 
Conc.Trt. A eíla dificuitid fe refponde , que no puede 
j e f . i ^ c , difpenfar.E to eníeña Naoarro.La razó e?,por-

que la tai irregularidad nopfocede dedel i í lo 
JJaua'.in oculto del rniimo irregaUr,(¡no de fus padres. 
M a n . ca. De lo qual fe íigue la réfolucion de otra du-
I T . num> da,que podía auer, yes íi por virtud de la Bula 
Llpf, de la Cruzada pueden los confcíibrcs quitarla 

tal tncgulsridadjcomo pueden quitan otras ir» 
regularidadés,que tienen razón de cenfura^por 
que nacen^ proceden de de l ido , y, fon penas 
por pecado. 

A e ü a dificultad fe refponde", que aunque fea 
opinión probable de muchos Theologos, que 
porvucud de la Cruzada fe pueden quitarlas 
tales t i regularidades, que tienen razó de pena, 
coa todo eífo etia inegularidad no fe puede 
quitar por virtud déla Bula.porque no tiene ra 
2.0a de cenfura.ypena: porque no íe pone por 
pecado del mifmo irregular , fino porfer vna 

, manera de indecencia. 
Sexta conCiUÍion,qaando ei Papa.o el Obif

po difpenfatTe ha de tener grande atención a mi 
rar,qaanto a aqueílo que difpenía.Efto eníeña 
Syiueíiro en el lugar citado , quxítione íepti» 
ma.LaraüoneSiporque ¡ a i l e g i u m a c i o n j C irre» 
gularidad,esde derecho poíiiiuo s y aníi elPa-
papusdá díípen{ar,quanto a vno , y no quanto 
a otro. Si el Papa declara aquello , para i o que 
difpenlls, y haze legítimo , no fe entiende por 
eilo difpenfar pa?a otras c o í ^ f i n o fueífen nae-
nores en el mifmo orden. Como,(i haze a vno 
legitimo para oi dcnes,no por eífo fe entiende, 
que lo haze legitimo para beneficios, y file ha-
ze Jegicimo para beneficios,}' dignidades,y pa
ra fer cura no por efío fe ha de entender, que es 

Cap.dtle* legitimo pira fer Obifpo,y otras mayo íes dig« 
fixiyie di nidadesjíino para las inferiores. Efto fe deter< 
ctfsto.pra mma en derecho. 
bend. Séptima concluíion. Tengo por cicrto,que 

es necefürio para legitimación a las cofas Ecle 
fiaílicas, declarar la calidad de la legitimación 
diztendojíi el tal es natural ,o efpuiio, o ince-
ftuoío,o facrilego . Efto eníeña Panormitauo 
en el Capitulo,per venerabilem,y lo ligue Syl« 
ueílro en el lugar citado que í l ion tercera. La 
razo es^orque mas diikultofo es el legitimar, 
quanto alas cofas efpiritualesvnefpuiiOjO i n -
ceñuofo , o facriiego , que no vn hijo natural: 
luego hafe á t declarar eftacalidad.EílQ fe C9a-

firma,porquequando elPapadii'pea'a para el 
m3trimonio,es neceiTario declararle , ! i es con» 
fanguinidad5o afinidad, o cognació cfpiritual, 
y el grado, ímo no feria valicia ia difpenfaclon; 
luego lo mifmo fera «n nucíltro proppíí to. 

Oftaua conclufiom por la profefsion de la re 
l igion fe quita efta irregularidad , quanto a las 
ordenes. JL)e fuerte ,1] u vn ilegitimo hase pro-
í'sfsion en religión aprobadají'e puede muybié 
ordenar.Ello enfeña Sylueftro: y lo mi ímo tie- Sylu.véfi 
nen otros Doílor€s,que ei citajy es comu fen- illsgitj, 
tencia.Prueuafe lo primero del derecho , en el q,6, 
qual fe determina eíto,La razón e3,porque por 
U profefsion,y lantidad de la religión íc prefu
me,que no imitaran a fus padres en la inconti-
nencia.De lo qual fe ha de ver el P. M.Soto.Pe Cap. \ , de 
ro aduleitaíe , que los tales quedan irregulares fiiTp pref 
quanto a Ciras cofas. Porque no puede fer P i e- í í t e r o r ü „ 
lados, como fe dize enel mifmo derecho. De d . ^ ó j . t 
fuerte que defpuss de reiigiofo , y ordenado, Soi, :n 4, 
no puede tener oficio de Prelado,Gn difpenfa- d . t ^ ^ i ] 
cion del Papa.No puede fer Prior, ni Guardia, ar t . 
ni ProuincÍ3l,ni tener ks demás Prelacias,fia 
nueua dsfpenfacion del Papa. 

Aduierufe de camino,qne en nueftra Sagra
da Keligion de Sandio Domingo el ilegitimo 

n o puede fer Suprior. Porque aunque es ver-
dad,que regularmente el Suprior nofeaPrela-
do,con todo efío conforme a nueílras conflitu 
clones en algún caío,queda Prelado, como en 
cafo,que fe muera el Prior, o en cafo que le qui 
ten.Eíto es lo mas cierto,y aueiiguado. 

Nona cócluíion.Quando eiK.ey ,o otro Pr?n 
cipe fecular da legitimación a vno, y lo haze le 
gitirno , ííendo ei i legitimo, no por elfo queda 
hábil para las cofas eípintuales,quaks fon orde 
naríe,y tener beneficios Edetiaftkos , y digni«. 
dades. En eíko conuienen todos los Do lo re s . 
La razón es,porque los ü e yes , y Principes fe-
culares no tienen poder en las cofas efpiritoa-
les , fino tan folarnence en la? cofas téporales. 

En eíle lugar fe pudiera tratar de la legitima 
cion , quehazcnlos^eyes yPripcipes^ para 
las cofas tempo,ralej,como para heredar^ auer 
la hazienda^de fus padres». Pero crto no es de 
nueftra profefsion, fino de los luriftas. Si algu
no quilkre ver algo, véalo enSylueftro. Sylu.ver, 

Decima cócluüó.Los hijos ilegítimos,pade fañlmle 
ce a!gü daño, por fer ilegiamos, el qual no les gitimis , 
erat ícuido.Qnje!odezir ,qay algunnsleyes , q <Sf iUegi* 
ios piiuá de algunas cofas, como fon ordenes, timis 
beneficios, de heredar a fus padres , y de otras Ugití* 
cofas femejátes,q no les eradeuidas.Eílo enfe- mus, 
ña S.Thom. y codos fus difcipulos.La r^zó es, D.ThoJa 
porq ay muchas leyes Canónicas, y Ciuil£s,q addtt .^, 
iospr iuáde cofas fcmejáte?,como cófta del Ca tá.arttt* 
p¡tulo,venerabilé. Eftas leyes obligan a los ü e . 
gitimos en conciencia.porque no fon penas,íi-
no condiciones neceílariai de parte de aque
llos , que han de recebir femejantes bienes. 

En efte lagar fe pudiera tratar de ciertas le-
yesque impiden la translació del dominio en 
los i legít imos, íi obligan en conciencia. Pero 
defto diremosextenfamente en la fegunda par 
te,quíindq fe tratare de d í m i a i o . 

' ' D Q C T R U 



O C T R I N A 
C H R I S T I A N A. 

C O M P V E S T A , Y O R D E N A D A 
por el Padre Maeftro Fray Pedro de Ledeíraa, d o 

la Orden de Tanto Domingo, y Gathedratico 
de fanto T homas, en la Vniueríidad 

de Salamanca-;. 

A L L E C T O R . 
'N elrvlt'imoSymdo f í e ^ v m e n el Ohifpado de Am~ 
la, pendo Ohtfpo el Señor Don Pedro Fernmdex Te~ 
mtm que m gima fea3por fu orden,y mandado compu-
fe efla TDoñrma Chriñiana, recogiéndola de otras que 
n^i á y afeándola todo lo que pude; la qml anda encor* 
porada con elm 'tfmo Symodo en mi nombre. De pocos 
días a eñaparte he entendido que anda defmemírada, 

y apartada del Sy nodo :y no tan extenfamente como ella eftaua 9y la han ¡m~ 
prejfo por ft, fin ha^er mención de quien la compvfo.^Tor efla razón me ha pa
teado facarladlu^ en mi nombreproprtOy y como ella eflaua,añadiendo algtt» 
ms fofas cunofas^y también porque en los examines muy de ordinario pregun* 
tan cofas mantesa la DoElúna Chriflíana^ la he querido declarar ,porque los 
fielesíafepan mas extenfamente. 

O o Q u e 



J 7 0 roael*me 

uc cofa feadoftrioa Ghriíliaoa, 

/¡oJcélrí» 
tidn Chrif ' ^ M C ^ S ^ g ^ r S otra cofa sí{ 

C T R I Ñ A 
no €$ 

ítno vna 
dodrina, y luzce-
leílialeníf íiádapor 
Chriílo nueilroSe 
t ior , y ordeíisda a 
bazerno íolamen-
ie ios verdaderos, 
pero perfeto Chrif 
tianos-, y eftaesla 

ciihiciópropriadelidoc¡:rinaChriftiaaá,laqual 
bemos de declarar por todas íus partes,para q 
todos la entiendan. Dizefc dodrinay i a z e e 
leíVial, porque trata de cofa-, ccleíHiles, que ex* 
ceden tódo quantoay en la tierra s coinodize 

í t a U é * . Erayas,y lo reñi ré el ApoítolSan lJablo . D i -
%, Cor, ! . zefe también ecleftial, poique todas ias fuerzas 
Patté.fhi* naturales , añil humanas como An^eluasno 
Catbech» pueden alcan^sr eíladiuin* dodrina,come lo 
Romatí* dizeSanPabio en el mifmo lugar, y el Cáre-
D , 7h ' j , i , chifmo Romano,y SsndoThomas en muchos 
f a , q. 57. lugares, y aníiefta dodrina sol amante fe ekan-
érti.^sist ta por influencia del cielo y d iumar uetacírn. 
i . i . | , t , Dizcíe tambiem enfuñada per Chiifto, porque 
^ r . | , aníi como laidoftrina es ceiciHal ,an!it4mbi a 
Cocojftn, fue conueniente que el macilro propno , y por 
.1.65* 2. txcelcn tad* tal dcdrirafueiTecderti-iIque ba 
I f a i . t . - i o , xalíc maeferó del ciclo lleno dé losthtforosde 
t¡r ca ía eíciciicia y f¿ber d i cielo, y afs» íue dado de 
I t . t » . u á Dios, como macftro particular deíla ¿oClnna, 
'¿)eo vsnif t o m ó l o dize Efayas, y por eíío fe ilamadoítn* 
t í w g i f , na Ch'íf t íana, porque tuuo por autot a Chvif-
£) , loo, |« to , y para eííe e te dio Chrido nüeftro Señor ba« 
f t q 15, xó del cielo con gran plenitud deftadium» fcie 
art*«o. ci3ay añil n e liu n^uentur do dend^e» primer 
t a u i , &*• printípió de fu c -ncepcion. Dizefe también or 
m á t i , i » ¿cnzúA a hazer no íi. lam ntc ver. aderos, pero 
T r i d , fef, pc i i dos Chriílian /S,porque íaFé lobrenatu-
7.ttíí?.g. f »l es la que haze^ verdaderos Ghriui&aos, 

'¿'mi, »• f eUa fala baila pa a hazer efte efedo , co
cer 1 ?. mo io di¿e la bfcripiura en muchos luga-
t l t t cu ihm re* , y el C o n á ü o Trideritino Pero laper-
ferfeéiio* lección de U Chrifti-nd4d,no conGíle tan fola-
TUS. T r i d , mente en el conocimiento í'cbrenatural» y eíj 
l(w:e im* e^a celeíli«l dodrina, fino en el amor de Dios 
tmé.ci t» que encierra en fie! cumplimiento deladiufha 
i>o lb i . , x . ley, comü lo aizeSunP^uio , y el Concr'io T n 
2 .<f.̂ .. ar, deniino , y Sando Thomas en muchos K g res 
3.ty y la mifitía Fe y conociraisn'.o !obrenatür*í de 
<ar.%, fu na-.uraieza íe ordeno al cumplimiento d? U 

tío. ley, y aobras fegun las virtudes, y añil eua do-
¡1 .*d T i . 4 driaa Chriitiana, entone», s eita perfeda, y aca-
F t n i i pra b.ciaeael Chriiti^no , quanao obrapor ¡a iha» 
etyti eñ fidíd y por ías demás vi. mdes, cuyo tin y blan 
thantas, co es lasharidad, y eita dodrmaGhriiliana, co 
J J ^ t b o . i é moai cimos , t s v.iadujmi luz que tiene fu af-

a'-, iunto en el ent.ndimiento , y dende ailiecha 
% . fraci» íus rayos a la vuluntad, encendiéndola , y atí-

| U*A* J. ggtfáp^parf toa» Í9 <ju« esferui'cig aeD^s^x 

del cülto d i ü i n o , y eíl-a luz cree f . r gran firme Faat t# 
Sea, y fin duda ninguna todo lo que Dios ha ¡ Í;- ad Tí , ^, 
üelado a la lg i í í i a , y propone por ella , pues es Hcdtfijt 
columna firme áe toda verdad, com ' lo di?e el crtítmna 
Apollol San Pablo, y es vna merced, y vna gra- funna 
cia grande que Dios nos ha hecho. meatü v t 

Todas ias cofas que pertenecen a eib do'dri- r i t a t i t , 
na Chriíliana que Cüa el KBbre obligado a creer Circa totü 
las por fer reueláda$pür Dios,y propueílas por bocuidett 
ia ígíefsajy tiene el hombre oblig-cion de creer D , Dio» 
hs y tenerlas firmemente, y tenerlas en h me- * / , de c*. 
moría ion en quatro mantrás , las quales fe leftt bh r¿ 
reduzen á quatro principios, camolodizs el capX, 
Catechifmo Romano. El primero eselCre- Aug líb; 
do y fymboío de los Apoftolea, al quai tambie re t ra í í . c, 
feredúzen los Arricu-os de la Fe . £1 fggundo ( Ate» 
es los Sacramentos inílituydos por Chri¡io,por c b í / m u t , ' 
losquales verdv.iera.nentí nos lántiricaDios, 
como por inftrunientos de fu diuina virtud, b i 
tercero es el decá logo , los mandaniifhtOs da 
piosaydft la fanda madre Ig'.eíia , c^riks vir
tudes a que Ptrtf nec n , y los vivios contrarios 
y, todas !as denlas cofas q íe pertenecen a Ja per 
fe c on ds'a l y Euang lica. El quaito es la 
oraejoa Dominica , y todas las dem^s bracio-
jies, por fas qua es e Chrdtiano ha de alcanzar 
tíe 0ios todo el bien eípiritual que tiene necef-
iidadpara íu íaluaciort : y en eftis q ¡atro cofas 
fe encierra todo loque el Ch;ií l iano ctla obli
gado á raber,y tener en la memoria jy lo que ef-
taa obligados a enfeñar los proprios faterdo-
tes en fus ígíeiias a fus fíeles ¡ amoneilandolcs, 
y perfuad;endo!es, que tin el conocimicrito de
ltas cofas no fe puede..! íaluar, y de todas eftag 
quatro cofas breuey fumariameníe,como eílan D.Tbo, i i 
obligados a faberlo, trataremos. j . / . i . ar. 

Ante todas colas tratando de io primero que ^.'•4. 5.̂ » 
pertenece al Symbolo, ettan onl.gaios a creer l.íír 
el Credo , o.los A u k u l o s d e i a f t e , qu^oi^s 
aníi , 

ElCredo en Romance. 

CReo en Dios padre todo poderofo jCvia-
dordel cielo, y de la cierra , y en le fu 
Chní to íu' vnico H.'jo Señor nueftro. 

Que fue concebido por eí Eípiriai Sando. Na» 
ció de Sanda Mana Virgen. Padeció ío el pd-
d::rdcr Poncio Pilato. Puecrucificado,muerto 
y fepu tado. Defcendio a ios infiernos. A i ter
cero ¿ia reiufcico ce entre los muertos. Suiifo 
a ios cielos. Eíla fentarfó a la dieilra de Dio» Pa 
dretodo podsrofo. Dé donde verna a juzgar 
viuus, y muertos. Creo en el Efpiricu Sánelo, 
La Tanda igieíia Caiholi^a. Lacomuaiondc 
losSandps. La remiísion de los pecados. La 
Reiurrcccion ds la C4me? y k vida perdúíábie. 

S i 



TDoÜrhm Chrijímnai 

E l C r e d o e n L a t i r u . 

c ommpotentem ¡ f a t í o r e m <-ar//j <&> 
U r r a ^ i j i h i l m m QmntHm%<(jfi m m f i b ü t í i , 
M t m >mim D o t n t n u m l e f a m C h n í l u m 
F t h n m 2 } c t V m g e m t u m . E t ex T a t r e ^ m -
t u m ante o m m a f á c u l a , *Deum de T>coy 
l u m e n de I n m m e , D e ^ m } ? e r u m , de D e o 

'Pero* G e n t í a m m n f a c i U conhfu{}<tntta~ 
l e m T a t n ^ p e r f u e m o m m a f a i f a f u n f » 
i m p r o p i e m o s h o m i ñ e ^ t j ? p r o p t e r m f * 
t r a m f a l u t c m defcendit de cocln ( B t m 
c a r n a t u s e j l de S p m t u f a n & o ex JMtar id 
V t r g t n e ^ < r ^ > h o m o f a U u s e ¡ l ) Cruc t f i xus 
e t tampto mhts f » b Tontto T t U t o , pa¡Jus% 

f e p u i t H s e f L E t r t forrex i t t e r n a ate j e c ü -
d i t m Scrtpturas 9 E t «¡fcendtt m ceclum^ 

f e d e t a d dex teram T a t n s . E t t t e r u m ^ s n -
f a r u s e f t ) c u m g l o r t a tudteare y>moi 5 qy* 
m o r t m s , c u i u s regns non e n t f i m s . E t m 
S p m t H m j a n & m n D o m i n u m ^ ^ Y t u t f i - -
c a n t e m , q m e x T a t r e filio j a e procedtt , 
Jghit c u m T a t t e y & F i l i o f t m u l adoratur^ 
& c o n g l o r t f i c a t n r ^ u í locutus e ¡ l per T r o 
phetas . 61 )?nam S a n c t a m Catholtcam^ & 
i S t p o j l o h c a m R e c l e ( ¡ ¿ m * Conf i i eorVnum 

•I B a p t i f m a t n r e m i f í i a n e m p e c c a t o r u m , E t 

e x p e l i ó r e f a r r c B i o n e m mortHOfHtn* 
t a m "bsntun f á c u l u ^ m e n * 

LLamafe Símbolo, porque t% voa cierta fe-
nal por la qual fe d'ferenciá los fieles chri-
í l ianos , dejos infieles , y no verdaderos 

l i , Epiíco' chriftianos.Y tibien quiere deztr colección, y; 
pus e.Á l a fumma,porque en el Credo fe encierra todo io 
<obitm, que ios líeles , y verdaderos chriílianos eílaa 
D , T h e , t . o bligados a creer diílinéianiente ,como lo di-
%<q*ita.9 ze Clemente Primero , y fantoThomas. Ais i 
j l l ex . A l , qae es vna fumma,y cifra, dondeefta fumado, 
l•/>.?.<5p. y cifrado tode lo que deueraos creer, y afsi el 
w e m b . t é Símbolo es regla de nueí l rafe , como lo disen 
X>. Tbom, los Autores ya citados, y efte Credo compu. 
epu/ .^ jn íteron,y ordenaron los ApoÍ£OÍes,quádo Chri-
prindf), ftonueftro Señor los torno por miniflros pa-
X>,Auguf. raque leayudafíen aeníeñarefta Doftrinace-
i»Cti i5« leftia!,y predicare! Euangeliode lagloriade 
detempe* D i o s , yefteSimbolo díuidieronendozefen* 
re, teacias principales, y cada fentencia fe feñala a 
Ale*, A l , fu Apoílol , como lo dize ían Auguftin , y efte 
^.p.q.69. Símbolo íe declara mas en particular junta» 
wiemh. } , mente conlcs Artículos ele la Fe, adonde mas 
e r t . i , dií l ináamente fe encierran eiias fentencias. 
Cattchif, Solo hemos de aduertir en general 9 como lo 
*0mfib% adaierte el Catechifaio KQmfino 3 y, Saado 

Doár ina4 

Thomas, que en ej Credo fe pone la vnkUd de DXhot t ' i 
ladiuir.a eíiencia, y la difdncion de las tres di- 1 .'/•i.<ir, 
U'naspsrfonas ,en io qual confiíle nueíira feli- S.rtr 9» 
cidüd,)' nueftra buena dicha, Y luego íe decía- D.Tho. t i , 
ran tres efedtos de Dios , losquaics fe apropriá p,q.+t0 
a las tres diuinas Perfonas d¿ la íantif&iraa Tn» ad ^3-
nidad , que es vn Dios infinito . A i Padre om
nipotente la creación, al Hi jo la tedempeíoa 
delbomb:e,al t fpu i tu fanto la íantifícacion % 
pureza del a¡m2,au«que todas eftas diuinas Per 
fonas como vn Dios infinito,hazen todas efeas 
obras,y efedos en las criaturas, lo qual todo fe 
declarara luego mas en particular en los Artí
culos de la Fe, 

Los QjÚrtimlos de Fe^fe contienen 
en el Credo ¡y fon catorce* 

l^osflete ^ p t r i e m c e n d l a jOminidaJ^ , 

fin e í l o s f 

L> primero . Creer en vn folo Dios todo 
^ poderofo. 
'* Elfeguado. Creer que es Padre. 

El tercero.Creer que es H i j o . 
El qaarto Creer que es Eípiritu fanto, y todas 

tres períbnas,y cadavna deüas es afsi milmss 
Dioa v í rdadeio . 

E l quinto.Creer quees Criador. 
El fexto.Creer que es Saluador. 
Eirepsimo.Creerque csGionhcador. 

JLoscju* pertenecen a la Jauta I /uma 
m d a d á e nmjtto Señor íejn 

Címjiojon ¡tete, 
primero. Craerque el mifmo Hi jo ds 

Dios, nueitro Stñor fe fu Chní ío t~ quá-
' io hombre jfue concebido oe ¿a V i r g t n 

Maríapoi obradeí Efpávitu lamo. 
Eifcg.nuo . Creer que nao o déla Virgen 

fanta Mariis quedando ella Virgen antes ae ei 
parto jy en ei par to/y deipues del parto,y. fiem-
prcVi g n. 

£1 tercero » Creer que por redemirnos, y pí« 
garpornuett: os peíauos fue cruciíicádomuer 
tc,y kpu iudc . 

fciquarto. Creer que fa alma ajumada cotí 
l ad iumidaü , queuando fuvueipo en el ícfuU 
jCro,ay untado'a U% mrímad uin»uad, ueftenaio 
alos innernos, y íacoias animas de los Sanifitos 
Padres que aliieuau«n dpeiando lu ianto ac« 
uenimienio. 

El quinto. Creer que refucito al tercero dia. 
El íexto. Crterqueíub^o ^ los cíeles, f cíla 

aíTentado aladieftra de ¡üxo* Padre tooo po
derofo. 

El íept imo. Creer que alende al:i ha de venif 
en el fm del mundo a juzgar ios viuos» y los 
muertos,y a ios bue nosd.ua gloria porq guar
daron fus lantos mandamieniOb ,y a ios tiiaips 
pena perdurable poi que no los guarüa:on, 

P. ̂  % ^ ' ^ í 



Fray Tcdro de Ledefmá^ 
Lhmanfe eílas fentencias principales , artí-

D. Augüt cuíos,como lo dize fan Auguitin , Tanto Tho« 
loco i m . roas, y el Catechifmo : porque articulo quiere 
sntd.dt. dczir ronyuntura, laqual en el cuerpo natural 
P.Tbo i . h32edÍftincion,y mouimiento.Yaísi i aDoí l r i 
i . f . i , a , na ChriiHana cáad iu id ida , y variada en eftas 
S. er Cá- íente¡acias,y eílos articules en general, y en co 
tsckt, mú fen en dos maneras . Vnosq pertenece ala 
Riman , diuinidad ,y otros a la humanidad , porque la 
Joan. 17. bienauenturañ^a s y felicidad chriftiana que te-
H ¿ c efivi nemos en eíla vida coniille en el conocimien» 
ta ¿terna to déla diuina naturaleza, y de lefu Chriílo, 
(rr c. hoíribre,porqü€ eflafe nos enfeñaei fumo.bien 
V . Tho . i , que auemos de gozaren la otra vida , y el me-
».^.i,/x,7 dio por donde auemos de alcanzar eíía bien-
D,Tho,q , áuen£uran§a,que es íeííiChriílo en quanto hó-
[I.<Í. bre. Y eílos articulosTe han de explicar mas ea 

particular cada vno por fi. 
Pero primero auemos de entender, que fuer 

5a tiene aquella palabra, creo. Creer el chntlia-
n o , es tener por cierto, y fin ningún raftro de 
dudafirmifsimamentejlo q le ha reueladoDios 
que es primera verdad , la qual ni fe engaña , ni 
íe puede engañar, y lo q le propone la fanta ma 
dre ígleíla, que es regia infalible de toda ver-

^ dad,y halo de creer con fe diuina fobrenatural, 
como lo dize el Catechifmo Romano, íobre a-

D , sPaul» qüella palabra,Credo, y fe colige de fan Pablo, 
ad Hebr, y lo dize claramente íamo Thoraas en muchos 
¡i 1, Hac lugares, 
ra í icnsvo El primer artículo es, Creer en vn folo Dios 
cat fidtm todo poderofo ,quc como dí /e el Catechifmo 
Jubji&tia R.omano,en aqaeffce articulo fe declara grande 
ey fuoda mente la alteza deíla Doítr ínachrif t iana, y Fe 
tnenfuin, catholica,pues trata de tan alta,y eminente co» 
Cateckifi fs>como es la diuina naturaleza. Hitamos pues 
Koma.D, obligados a creer que ay v n D i o s , que no es: 
7be, i . p . otra cofa fino va inrinito fer j que encierra, y a* 
0.1.^.7. barca en i» toda la perfección de el íer : yes vn 
esr i .t.f» Océano de todo bien, yaís i es infinitamente 

l i . ^ . i , t . perfedojbuenojfabiojy poderofo, pr¡ncipio,y; 
f . f . | .«r/ . fin rfe todas las cofas en quien confiíte nueílra 
4. er pt? bienauentursn^a, pues tiene plenitud de toda 
smnes tí* perfección, como lo dizen todos los Santos, y; 
los art'tc, fantoThomas. Es puro efpíritu, y fin raílro de 
5.7. ¿r .u cuerpo,/, compofícion, fummamentc vno, im-
«r 7 . mutable,eterno . Y cíie Dios que es vno en ef-
2>. Diony, fencia , es trino en perfonas ,como lo dize da-
de d i u i n . ramente la Efcriptura, y los Santos, y en parti-

'no.prtecim cularfantoTbomas,y eftaTrinidad deperfo-
fue cap, f ñas fe declara masen particular en los tres ar» 
H i l a r , ¡u ticulósfiguientes. 
» . de 7H. E l fegundo . Creer que es Padre. Que ef-
ni ta t , a tamos obtigados a creer ,quc eíle fummo fer, 
frinc'tp, y immenfa perfección, eílá en la primera per* 
D . Grego, fona de la f¿ntiísimaTrinidad, como en fuen-
Nésxianc, te}y manantial, de tai íuene , qae aeftaiperío» 
hb, d ' . j i ' na nadie le coimnunica el fer, ni la perfección, 
de* fino ella mifina la tiene de fi, como lo dizen 
D.Auguf, los Santos, y en particular Tan Dionifio , y fan-
//¿.rfevf- to Thomas. Y efta perfoaa es la primera,y; 
re, Relig, principio de las demás, y es Padre en fu eterni» 
cap, 8> dad, porque por fu purifsimo entendimiento 

con grandís ima pureza engendro a fu Hi jo 
cierno, Que afsicQmpel rei^iandpr de clSol 

rafee del Sol, defde el foifiiicio prirr^'o , y le Berna, 
t ñ z fiempre engendrando , de eífa rnifmva b v m , y i , 
fuerte Dios Padee por fu purifsimo entendi- InCan, 
miento engendro efte rerplandor de la gloria D , Bert a, 
del Padre eterno , y fiempre le ella engendran* HJft de té 
d o , y por eila puri fsim a generación, e lHi jo Jtderat, 
fale muy femé jante al Padre , y tiene todo el Omnes i f* 
fer , y perfección del roiímo Padre , y esfigu- t tSán&i 
ra de fu fubílancia, como dize fan Pablo. Y b$: collt» 
Y por eíla razón fe llama Padre. Que a ísi como gunt ex 
acu el que comunica fu i zx , y fu groíTera (ubf- ic^;^, p r¿ 
tanda a otro , íe llama Padre , afsi t a b i e n el cipue ex 
Padre celeftial fe llama P¿dre,pues engendra,y i l i o , 
produze tai H i j o . Exod .f , 

El tercero. Creer que es Hijo . Que eíla* E'go furtt 
mo? obligados a creer, que aquel fumo bien, qu í fu in , 
y fuma perfección , es Hijo , porque por aque- D,Di^ny ; 
lía generación puúísima le engendra el Padre // . de d i u , 
muy fernejante a fi en todo iu íe r , y perfecció, m m d h ú t 
tan ouenojtan perfe&o , tan fabio , tanimmu- Patrem ef 
tabie, eterno , y poderofo como el Padre. Y je f m t t m 
bien af-i como acá aquel es hijo que es engea- tottus A i 
drado fernejante ai Padre de la mifma fubltan- Satis. 
cia, y naturaleza que el Padre , de eífa mifma D, 7bom\i 
fuerte en Dios, la íegunda perfona por íalir íc- i .p .^ r .^ j 
mejante al Padre,y por via de fem?jangaes ver ^cr totam 
dadero H i jo , 

Elquarto es. Creer que es Efpíritu fanto. D,Auguf¿ 
Qoe eíl imos obligados a creer, que cflemif- + , d e J r i « , 
mu Dios immen ío , y infinito es Eípiritu fan- D . H i l a r . 
t o , que no es otra cofa fino vn amor diuino, lib, 8, de 
con que el Padre , y el Hi jo fe aman en fu éter- T ñ n i t . W 
ni dad . Que bien afsi como el Padre por fu di- i n Scriptó 
uino entendimiento conociendo íe engendra hoc fígni» 
el H i j o , de efia mifriia fuerte el Padre , y el H i - J i cá tu r . 
jo por fu mifma voluntadjamandofe,/ qaeriea PfaL 88 
dofc,proauzen eíle Efpíritu diuino , y por eíla Ipí t i ñus 
acción el Eípiritu fanto tiene todo fer, toda cauit mex 
perfeccionjy es infinitamente bueno,fabio,om pateóme» 
¡iípoterite,como el Padre,y el Hi jo , aunque no üi es t u , 
es hijOjComo lo dizen los Santos, y fanto Thd- A i Hebr¿ 
mas , y todos los Efcolaílicos, porque a'o pro- 14 
cede por viade femejan^a, Y haíe de aduertir Sjiptenti 
acerca deílosquatro artículos , que todas ellas 8. 
tres períonas fon vn Dios todo poderofo, por- D , TboAl 
que no ay,ni fe puede imaginar cofa pofibie, y; f , ^. 34, 
hazedera , que Dios no ¡a pueda hazer. Y eíla £T |5» 
creencia del poderío de Dios,y fu omnipoten- D , T h o , t Í 
c ia , fe pone luego al principio de los yrticu'.os p . q ^ ó . v 
Üe la Fe , porq es fundamento de todos ios de- 37. er 58. 
mas que fe figuen,lacados eílos quatro,porque Fbi etiam 
en los figuíentes aunque fe digan algunas co- adducit 
fas que parezcan impolsibies ,ie harán cieede- muí ta h i 
ras, teniendo firme conocimiento de la omni» ca, 
potencia de Dios. 

E l quinto.Creer que es Criador. Ellamos o-
bligados a creer,que eíle Dios inmeníojinfini-
t o , omnipotente, con la fuerza, y virtud de fu D, Tbonti 
omnipotencia, en el principio del tiempo emo 1 *p,q,i 7« 
de nada todas las criaturas vhibles,é ir.uiíibks, art, t , y 
como lo dize Innocencio Uí,DefLierce,que to- 5. 
da la maquina de! mundo,que encierra, y abar- Genef, i« 
ca en fi todas las criaturas,£\ngeies,y todos ios F j a l . ^ t . 
efpirítus celeíliales, los cuerpos cekí les , ele- Ad Coiof* 
meatos , y todas las criaturas; que antes no xsO,Tb9t 

teíúaa 
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f i ^ ' . f«4fr tenían rer,ías faco a l uz , y hizo d í nada , y def-
£ír] «ja/- pues de hechas, las gouieraa , y las coaferiia,^ 

fM^/* las prouee de todo lo neceííano 3 como io dtaíi 
tienes, (un Dioniíio , tegua cumplejy mas conaienea 
J). Diony, íu naturaleza, y perfección, 
cap» 4* de El fexto . Creer qucesSaluador. Qae eíla-
diuin .no ' mos obligados a creer, que eflje mifmoDíos 
mi. toqt t í ' omnipotente, que hizo la primera obra de la 
tur de d i - creación, eíTe mirmo con fu diuina vir tud haze 
nina gut iaobradenucftra faluacion, yredempeionde 
hernattO' los hombre?, mediante la humanidad de Chri-

i , ad ílo,por laquaiexecutonueftra faluacion',y re-
T i m . ^ J í dempcicn,como diremos en ¡os artículos de la 
c'ítur^uod humanidad.Sainarnos, y redimirnos,en librar-
Deus t j l nos del pecado , y del demonio , de íos quales 
Saluat0r, eramos Oeruos, y captiuos , y refeatarnos de« 
Ídem dici llos,y hazer la remilsion de lospecados lo qual 
turdeChrt haze Dios por fu diuina gracia ,1o qual. como 
j í o i n muí dize fanPab¡o3y el Concilio Tridentino,}'los 
tis locisy' Santos^ y en particular fantoThomas, es vn do 

facroe Scti diuino, por el qual Dios nos fantiñea iriterior-
f í t ine , mente , haziendonos participantes de fu diui* 
Koma, 8. na naturaleza, y deificándonos, y coníiguiem 
Tr ia , [ i ¡ f . temente nos haze hijos adoptiuos, y herede* 
'«T.c.si y ros de fu gloria , y efta gracia al pincipio nc» 
li<í. ey puedecaerdebaxo de mérito del hombre-, pero 
mulf í í a- es principio de todo merecimiento, comolq 
/ / ) / , djze fan Pablo, y de efte efedo que es faluar-
D.Tbe . r , nos,t edemirnos, juftiíicarnos, mediante fu oí-. 
%»q , i09» uinagracia,eslacaufaprincipal, ypropriade 
' i xo. t r Diosjafsi como lo es proprio al Sol alumbrarjy 
l i l i . al fuego calentar. Y í í lo quiere dezir creer que 
Rom. 8. esS3luador,y a eíle articulo fe reduze el creer 
X>, T k o . i , la comunión de los Santos , y la fanta Igleíia, 
l , q . i ^ , a , ios quales artículos fe ponen mas claramente 
i , u d ^ , enelfimbolo, dé los quales diremos al fin de 

los Artículos. 
Pfal , S^. £1 íepcimo.Creer que ns glorificador. Efta-
Gratiam, mos también obligados a creer, que efte mif-

gloria mo Dios que nos íalua, y redime, y jiulitica en 
dabit Do- efta vida mediante fu gracia, cííe mifmoenla 
tninufy ' j ' otra vida nos glorifica dándonos la bienauen-
fymholutn turanca que es fin , y paradero de nueftros def-
carnifre- feos, y vida perdurable, como dize el ftmbolo: 
Jurreciio* y eíla bienauenturanga fe llama en la Eür ip tu -
nem, ra, y Santos gloria , lo vno porque es el triunfo 

de nusftros enemigos, que nos impedían ei al-
• 5 . ? / ^ . ; 9 can^arhjy Jo fegundo,y mucho mejor, porque 
loan. 17. gloria en las fantasErcripturas quiere dezír to 
Bac efivi do fer, y toda perfección : y porque en el cielo 
tasD, Tb, alcanzamos todo fer, todo bien, y toda perfec» 
[ 1 . 2 , 9 . 4 , c ion , fe llama gloria: y Dios fe dize glorifica-
ferefsrto dor, y efta gloria , y bienauenturan^a^como lo 
tam, íigniHca la Efcriptura, y los Santos, confiíle ea 
Luc, 1 . ver,y gozar a Dios con el entendimiento,y vo 
loan, i» luntad, con lo qual tiene el alma cúplimiento 
Rom, 1 . de todos los bienes, y efte efecto de glorificar 
I>. Té©.}, están proprio de Dios como eipaíTado. 
f.f.z .a,! El primer articulo de la humanidades, creer 
tT* f . 5 1 , que nueffcro Seííor íefu Chrifto en quanto hom 
í?" 3 '* brefue concebido dolEfpiritufanto.Dcmane-
Mex, A i , ra que ellamos obligados a creer, que la fegun-

daperfona delaTrinidadq esel hijodeDios? 
wcmb,t¡ , purifsimo en fu naturaleza, fe encarno , que es 

lo mifmo que hazerfe hombre 3 tobando yer^ 
Pof t r iBi^ 
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dadero cuerpo,y alma racional, fio pecado ni 
s-aftro deijdefueríe que es hombre perfe£to,con Rcm . f , 
todas las virtudes,y perfeteioaes naturales, y Bum qu l 
fobr-nacurales que coniuenen a .'edemptor,y a non r.oiMt 
hombre , que efta juntamente conei cópnefto pecc.ttum 
diuino.Y afsi la naturaleza humana efla fuften- adCoL i , 
tadaen elfupueriodiuino,y eftan desnatúrale a" 1 , D , 
zas diuina, y humana en la períonadel Hijo de Tbo. f , p¿ 
D i o s , y a erta diuina concepcisn ( como lo di* q . j , 8, 
zen las Efcripturas)concurrio no íolamente la l í a i . c , ^ 
diuinaVirgen como verdadera madre,de cuyas etiam, 
purifsiráas fangres fue engendrado el cuerpo c. 4 . L»f, 
de nueílro Señor Iefu Chr i í t o ; pero concurrió l , Mat . i \ 
tambié la virtud del cielo, y la tuerca del purif- ghied ~m 
mo efpiritu de Dios,y por 1er concebido por la ta natum 
virtud del Efpiritu fanto, nació puriísimo con e/i J e Spi-
plinituH de pureza,y gracia,y fue tanta la puré ritii fanto 
zz , y plenitud de gracia que defde el punto de Hisre,^ v 
fu concepción faebíenauemurado en el alma, Mulier 
y. en la parte fuperior, quedando el cuerpo mor circundé** 
tal, y fujeto a miferias, para que pudieííe fer ap bit v irü , 
to íacrifício por los hombres, yeí le hombre i .Cor , i 5 
Dios fe llama lefus, que quiere dezir Saluador, D. "fbeífi, 
como lo bgninco el Angehy Chriílo que quie- p.qA f j .a , 
re dezir vngido, porque vino lleno de vnoo» vlt, ¿f q, 
nes de gracia^ dones de! cielo. 3^. a r t . i , 

Elfegundo. Creer que nació de fanta Maria vlq-, ad '^ 
Virgen,ííendo ella Vi'gen antes de! parto, y en £>vod fue 
el parto,y defpues del parto , que eliarnos obii- r i t pafsi. 
gados a crear que Cbri^onúe ' f t i o Señor nació hij.is- iv 
de la Virgen Maris ,como de verdadera madre, ccrpos'e* 
y aísi como fue concebido milagrofamente D , Paul; 
porfuer^a, y virtud del Efpiritu fanto, fin h - ex P/al , 
fíon,ni corrupción de la Virgen , de eiTa mifma Éebr, i ©, 
fuerteeíle diuino hombre milagrofamente na- D^Thc,^; 
cío de la Virgen Mafia,quedando entera,y con é " 
toda fu pureza,y antes mas pura que antes: por 1 ̂ .art.^, 
que como dize el Eí opheta, pafio la gloria de e¿r 5. 
P í o s por ella , y üempre fue Virgen , que he- Matt , i j 
mos de imaginar como dizen los Santos, que y %. 
afsi como ei refplandor, y rayos del Sol paíían LUCA, t i 
por lo vidriera íin empecerla , y fía lefiori nin» Vbi decía* 
guna ,n i de<ri ¡¡en. de la vidriera, antes her- raturnati 
rpofeandoia: defta mifma inerte Iefu Chriílo utt,.Cbrí» 
teípíandor de i . ; luz macc -ísiDle de Dios paífo fit. De / « • 
por Ja Virgen íin detrjmentp ninguno , ni rae- tfgrifat» 
nofeabo de fu pureza , antes quedo mas pura,y Virgin?, 
masenteraty bien afsi como faiio del íepuicro, 
fallo tamb en del tálamo Virginal, íin menofea 
bp de fu entereza. 

El tercero. Creer que recibió muerte, y paf- I fa i . c, j ¿ 
fion por faiuar a nofotros pecadores . Hilamos Ce mi i , 
también obligados a ereer que eíle Dios ,y hq- Eph^ cann 
bre para ymiiícar ai hombre, y perdonarle los 
pecados,faiuarie3y redemirle} y íantdicurle rau D.Tho.^, 
río porei hombre,que aunque vuiera ocios mo p,e}.)^t 
dos, y maneras coñuenientes para éíle efeóio, AIÍX. A l ; 
quifo tomar ían afpero mid ió para ó la rederan ^,h.m&^ 
cion,y vinificación del hóbre fe hizíefle có mas /ernté} 
cumplida juílícia^y por medio mas conueijiéte £)¿ mort* 
muriendo la mifma vidaen nueílra carne para c b ñ f h . 
damos a nofotros v ida , y que la muerte de la in ^ 
vidaen carne fueífe principio , y rayz de la v i - mera ¡ocd 
daefpiritual de loshorobres , y de íu fantifica- U S c h i 0 
cionjy qae bien aísi Cpmo el principio de nuef- Dtfbo.ad 
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dwAt t i l a tra perdición fue vn hombre por fu pecado con 
3.^. (ÍÍ'.Í/. el qusl nos inhciono atodos,C0mo ¡o dsze ían 
^.9 vj$ue Pablojy d ConciiioXridentinojde eífa raifrna 
ad 50. íucrte faciTemosíaluos por vn hombre nacido 
Vbi eiiam fin pecado ,el quainos iibraífe del demonio , Y. 
adiuci t de iaf-ruidutnbre , y de la muerte , muñendo 
mul ta l e en quanto hombre, en laqual muerte verdade-
ía fané ie - rameóte íe aparco el alma del cuerpo,quedan* 
r ü F a t r u , do la diuinidad junta con el alma, y también 
JLom* f . con el cuerpo jdeihsziendoíe tan foiamenteel 
Tri.fef. 5. ñ u d o , y lazo que auia entre ej alma,y ci cuer-
gan. i po y murió no qualquíera muerte,fino muerte 
9. f c f . 6o afrentOtKsimade Cruz, como dizeel Credo, q 
ca. i . t y t fue crucificado,/ muerto, 

.Feiri 5, El quarto. Creer q defeendio a los Infiernos, 
H e b r . i , y faco las animas de ios Tantos Padres que efta-
ZacbárÁ» uanefperando fu Tanto aduenimiento. Queef-
ad Ephef, tamos obligados a creer, que quedando eí cuer 
2 . D,Tbo. po en la Cruz junto con la diuinidad el alma 
j .p .^ . fz» de íefu Chrifto junta con la diuinidad baxo al 
Alex. A l . lugar do eílauádepofitados losfantos Padres, 
l.p.q.xv, queftfperauan fu redempeionjy veaida,y los fa 
tmmb,^, «o de allí para fubillos configo al cielo. Ya efte 

articulo fe reduze,creer (como dizen l o sTheó 
logos)q dstnas defte lugar de los Santo^jq auiá 

S^tatr» l u íatisfecho por fus culpas, ay otros dos lugares 
gxre:» diferentes páralos que víaronde razón,El vno 
ThselogU es el purgatorio, donde íe cumplen las latisfac-
cosy in^ , ciqnes temporales de los pecados , como dize 
^« 44.. SST el Concilio Tsidencino.El otro,y mas profun-
^ t do,quc principalmente fe llama mnernOjque es 

el lugar diputado para atormentar los conde» 
T n d . f e j f i nado». Otro lugar ay para ios niños que murie 
il^aCíj.S» roa en pecado ongínal j los quales tienen por 
£f p . pena el carecer de la diuina vil la. 
M a t t . i ü £1 quinto . Creer que refucito a! tercero día 
Coru 15. de enere los muertos.Que ella.nos obligados a 
d g o r . x , creer, que aquel que antes m u ñ o en la Cruz,el 

i f . Uia tercero qfue el Domingo por la mañana, 
P f t i i m . i i reíucito juntando el alma con el cuerpo,y fal i l 
ê r 15 . do no fulamente glotiofo en el alma, uno tam

bién en el cuerpo, ya no fubj«to a las miferias 
D .Tho»} , deftavida,y ala muertejíino glonofo,y refplá-
t * ívff» deciente : inmortal con los dotes de la gloria q 
vffue ad abaxo declaráremos, y refucito porfupropria 
^7. f uerga, y vir tud, de diferente manera que refu« 
Alex, M i citaranloshombrescldia del juv2:.o,que aquel 
3-p.q.t o. dta feran los hombres reíucitados por fuerza, y 
Sir %Xi vircud diuina, y no fe refucitaran ellos a íl mif-

mos. Pero leíu Chrilto por fu propriafuer^a,^ 
.virtud,el mjfmo íe re íuc i to , en lo qual difiere 
de los demás mue. tos , y por ella razón entre 
otras lo llama fan Pablo las primicias de ios re-
íucitartos , y el pr imogénito de ios muertos, 
porque el foio entre todos los muertos, y re*, 
lucitados tiene elfcaexcelencia que tiene fuer-
Va> y v i r tud , que fe refucito el m.fmo fin ayuda 

' M a t t v l t , c»e nadie. 
M a t c . i s ^Hexto, Creer que fubio a los cielos, yerta 
M i c b . t , fcntadoaladieilrade Dios Padre todo pode* 
A¿2er. 1. roío.Auecnosde creer.que elle miírao hombre 
Epbeí . 4. . Ufa Chrifto por ia rmím.i virtud de hóbre glo-
C o h f , ?. nficado íubio a ios cielos , comoiodizen los 
PfaL 67» Euangelil]:as,y fubio acompañado de las almas 
& 1 opv ^e i®s i.4^9* .Ta? f&a» wiéfecho a los quales 

entraron en el cíelo empos de Cbríílo ílguíen-
doiecomo acabe^a^'principe participando de D^Tho.^, 
fu redempcion,íatufacción , y merecimientos, p . q . j - i , 
con lo qual fe abrió el cielo para todos ios juí- Alex, A l , 
t os , por auer pagado cipreoo de los pecados ^ ,p ,q ,v . 
con fu muerte, hilar 3 ia mano derecha de! Pa- Cathsc, 
dre alTmtado , es tener ygual gloria con el en. Román « 
quanto Dios, y en quanto hombre ¡ ¡nayoi qué 
otro ningún bienauentuíado s por fer principe 
de los bienauenturados, porq eíto fignifica ia 
mano derecha, en quanco reprefema el mejor 
1 Ugar. 

El feptimo. Creer que vendrá a juzgar, Scc. ntfaf 
Eílamos obligados a creer el juyzio vniuerfal i,uc \ j 
que Dios hade hazer en el fin del mundo, el j g ^ 10*. 
qual conuiene tábien a nueíiro Señor lefu Chri í ¿¿7-, r 
fto en quanto hombr¿',quc afsi como fue juzga ' * 
do de ios hombres , afsi también mereció en a- i pe( ' , 
quel mifmo juyzio fer juez vniuerfal, como lo ¿¿ j ^ ' / I ; 
dize fan Auguílin,y fanto Thomas:y afsi aquel ^ * 
diapedirá cuentaalos hombres delosbensfi- j i e ' x ^ ' p , 
cios que les hizo,y particularmente de fu rede* 1 * ^ 
cion,y juzgarles ha de todos los penfamientos cmmsSan 
yé obras que vuieren hecho, y a los buenos pre- ¿j¡ ¡n mu¡ 
miara,}'a los malos caftigara con pena eterna. ffs ¡¿¿¡j 
Pero hafe de aduertir, que en el Credo eílan al- j p - ¡s¿g 
gunos miílerios déla Dodirina Chrifiiana mas ¿¿¿g $ 
claramente expUcados,q no en loá Articulo.s,y j ^ 
afsi al articulo fexto de la Diuinidad, que es de q . u a r 8* 
la fa!uacion,fe reduze el articulo de la iglesia, ¡n ~ £ 
y de ia comunión de los Santos, poique en eí 2 ¿ .^ . i . ^ 
articulo de U fiduacion fe encierran todas las 1 . Atexa, 
obras que D i o s h izo , y baze para redemir al A^ , ^ . 
hombre del pecado, y fauificarie el alma, l i * 6^t,'nsm'9 
brandóle de males efpirituales, coa mucho a- ^ * 
crecentarniento, y por tanto en elle articulo fe 
encierran do?,que eilan mas ciaros en ei íímbo- pu;ra 
lo de los Apocóles , y fon fanta Iglcfia Catoü- ¡a Iglefía 
ca, y comunión de los Santos ,en quanto foia- K0 ra„ fam 
mente fe faluaa los que eibnen !a Igleíla Ca- efpirí 
tolica,y fuera de i la ninguno íe falúa, y ios afsi fuait 
faluos fon los Santos, que entre fi tienen comu Cyp'lani 
nion: y por eflo quien dize faluacionen cierra ^ j / / , 2̂#-
la Iglelia Catolica,y comunión de Santos,por* Ajguf t ln . 
que ellas tres cofas needíariamente fe han dé f i r m , j g , 
hallar juntas. 

Creo la fanta Iglefia. Iglefia quiere dezir co* fit 
gregacion de los fieles baptizados , ordenada ^Ecck/ij, 
de Dios de tal manera,que debaxo de vna cabe- Aug./up^ 
§a que es el Pontifico Romano ay otros Prela- pf¿1 ,1^9 
dos,y paftores inferiores, que rigen, y enfeñan Com, it * 
ei pueblo inferior. Catoliza, quiere dezir vni* j , Cor .u l 
uerfal,y general, porque abraca en fi íiendo vna 1, loa .xó 
todos los fieles defde ei principio de la predica 11 y. 17# 
cíon de nueilro Señor^y de los Apollóles en í e i9c'or, 1, 
rufalen,halla ei juyzio vniuerfal, repartidos en Cynrla.ds 
todos los tiempos,;/lugares del mundo. Es v« fem*l. ex 
na, porque tiene vna mi fin a do£lrini de la fe, c,a:i 
los miimosfacramentos,y,la miíma cabera q el Santa, a i 
Pontifie Romano, a quiea todos obedecemos. EpbtíJ. < i 
Dizefe fanta, porque teniendo fantidad en do* 1, Petrl x\ 
£trina,y,«n íacramentos,todos ios fieles que en Caí be?, 
tranenellapor elbaptifmo ofrecen5y prome
ten a Dios fantidad de coíbunbres , por la qual 
prQraeííá fe 11^3ig: todos IQS bápíiaados San-

tos, 



D o B r i n á ChrlftidnA* 
Kmzm tos, ía ̂ üa! fantícJá^ muchos conferuan con la 
j p o / h í í ' gracia, y fauor de Dios , que a nadie Falta, fino 
í n . A d E - espor íucu lpa . Efla mirraa ígleíia, fe cii¿e A-

t h e f . t , ^ po.lroHcaeaei Apoflo!,^ Timbólo Contantinc-
fy fnh ,€ 'é - po l i táno , porcjue los primeros miniílrosque 
jUfíopoli. fundaron efta Igíe'ia deípues de !a fundación 
f i f ibs l is . de Chriífco , y defpues que Chrifto pufo el pri-
jSÍat t , f . merfundamento, fueron los Apoílohsjíos qua 
JfaL t o. les por orden de Chrifto yuan fundando eft* 
rnüs invsr íglcíia, y de aqui fe fígue, que efta mifml Igle-
tice man- fia catholica es ví-ibie, porque aunque tiene al-. 
t i ñ , fjrc gunos dones efpirítualesinuinble-, como es la 
éo,Augtt . fe3gracÍ3, y charidad, con todo eflo ella es yiíi* 
í r a f l . i J n bie: porque los facramentos con que fe juntan 
¿ptft.IoS, los fieles fon íenfibles,/ los miniftros de b.Igle 
íib* 6, de fia también fon manineftos a los fentidos: y ni 
vnifa* Ec mas ni menos la confefsion de la fe. Y bien aísí 
í/í/.c.iíf, como el hombre aunque tiene alma,y poten* 
er* /uptr cias del alma que fon inuifibles , con todo eíTo 
F fa l , jó» es viíibleporque tiene cuerpo vifiblé * de eíTa 
€ont, t , mifma fuerte la Igteüaes vifible, de maneraq 
Cbr/T. bo. la IgieÍJa catholica regida por el Efpiritu Tanto 
^.devefb. dsfde fu principio haftael íin ííempre fue >y fe* 
Jfa.Cate- ra clara, y manihefta en todo el mudo para que 
ebi. Rom, a ella acudan todos los hombres como a cafa, y; 
€omun¡§ familia de Dios , y afsi vemos, y conocemos a 
de les San efta Iglefia catholica con los fentidos, y cree-
tvs.Ad B- mos en eftc articulo que enclU cfta la fantidad, 
f h s f ^ Q o y verdadero cultOjy dones de Dios* 
¡ o [ , i , i , Aeftemifmoarticuiodeladiainidadquees 
Cor, i r . Saluador fe reduze la comunión de los Santos, 
f f a L 11% que mas cláramete dize el CredOjque entre los 
tarticeps Sancos que eftan en gracia3y chandad ay comu 
*%o fum nxon,queeslomifmo que comunicación ea los 
orfinici ti bienes,y exercicios efpírituales: porque la cha» 
meat iútn ridadlos haze verdaderos amigos , ént re los 
teiAuguf, quales ay comunicación de fus bienes,como es 
fer, Í8I , de los merecimientos,fatisfaccion,oraci5,8cc. 
tleterwpor. En quanto por la gracia deriuada a todos de 
i n Enchi, Chrifto nueftro Ssñorf como cabega, y princi-
c ^ ó . H b . pió della fomos vnidos en vn cuerpo miftico, 
10 . de ci- y erpíritual della cabera, y afsi todos los bie- ' 
«ha f . Del nes fon comunes a los miembros defte cuerpo, 
cap, p, como 12 oración que hazemos aDios,es por ta 
L a rsfur* dos los demás, y ei valor de nueítras buenas o» 
reccioH de 'oras hechas en gracia fe aplica a los demás, aun 
l a carnet que eften en el purgatorio , porque tienen cha-
loan , 5, ridad con no'otros, y dan alegría a ios Santos 
C?* i i . que con ¡a mifma interceden por nolotros en 
\x»Cortnt. la bienauenturan^a* 

l i f* A i articulo íeptimo de la Diuinidad, que es 
[ladTbef, fergtoriheador , fe reduze lo que fe dize en el 
cap,+m íimbo!o,Íareíurreccion de la carne, y vidaper-
adEpbef, durable, que es iarefurreccion vniuerfalde to-
3. dos ios hombres, en quanto eftavida es lo mif* 
Dan, 11. mo que llamamos g!©ria , porque es honra, y; 
Theoi, in triunfo del pecado , y defta goza primero el al* 

4,|, r m , y refucitando el cuerpo q se en efte articu-
ts" 44..i?, lo le llama carne, fe junta con el alma bienausn 
Tho, turada: lo contrario es en los malos que muere 

y - f - en pecado mortal, que padecen perpetua mife-
fjr ri3) y pena, de laqual participa el cuerpo refu-

CÍtado,y efto quanto a lo primero. 
L o fegundo,hemos de declarar lo que toca a 

los Sacramentos de la fanta Madre igUí ia ,qu8 
Dq&rma ^ 

fon como fundamentos de la mífoiá Tgleíla, o t 
denados por Chrifto nueílro Señor , paranuefi 
tra fantificacion, y efto3 facramentos fon fiete, 
io» cinco primerosfon da ncCefsidad de hechos 
o de voluntad, íin los quales no fe puede vn ho 
bie faluaríi los dexa por menosprecio, los 05 
tros dosfon de voluntad. 

Los Sacramentos de la fgkfa 
fonfete. 

f "^ Lprimero.BaptirmiJ. 
Elregündo.Corfírmacion; 
El tercero. Euchariftia, o Comuníone 

El quarto. Penitencia. 
El quinto. Extrema vncion. 
El íexto.Orden. 
Él feptimq. Matr imonió, 

T> celar ación hreue ±y fmarja de 
los Sacramentos, 

Acramento es feñal fenílble de la gracia q F*0^^& 
^^fantifica al que la recibe, porque es inftru- ^ f v 

mentó ordenado de nueftro Señor , para. K!0"e '4?' 
aplicarnos la virtud de; fus merecimientos)dan fns™* 
do gracia a los que bien difpueftos recibe qual- T ñ - f e í n * 
quieradeflosSacramentos,qucelinftituyopa- V-r t!}sa/i% 
ranueftravida efpiritual, y remedio de todas f^-3 6̂m-
las necefsidades que en elía pueden acontecer, ca 
y afsi llegándonos bien diípueftos, a recebir centttri(ki 
qualquiefafacracnento,':onf£ÍÍamos nueftrane Ẑ ** 
cefsidad , y reconocemos la miíciicordia de 
Dios, que en cofas feníibles, y ordinarias pufo 
el remedio de nueftra falud,como en inftrumér 
tos de fu redempeion , y de nueftra fantifica* 
cion. 

ElBantifmo lañando defuera con el agua,y 
palabras del miniftro^'aua el alma de pecado o-
riginal, y de los demás, íi el baptizado es adul
to,y tiene vfo de razon,y/a6i juftificá, y Tana al 
alma con la regeneración eípiritua!. 

La Confirmación nos augmenta la graci^ píl 
ra defemder la Fe. 

La Comunión nos mantiene efpiritualmen» 
te recibiendo el verdadero , y fubftaaciai cuer-í 
%Q de nueftro Señor,qus efta en ella. 

La Penitencia a los que han perdido la gra* 
tiadet baptifmo los cenftituye en Í4 amiftad 
de Dios, dando gracia que juítiiicaa los verda-» 
defámente peniceíues. 

La Extrema vncion es aluno para los «nfer-
mosque eftan en peligro , éándóié* gracia ,y; 
fuer9a para que fufranla enfermedatí con pa« 
ciencia, y. refiftanalas ten^acionés deldemo^ 
nio,«limpiando las reliquias de ios pecados. 

En elMatrimonio, y orden fe da gracia p^ra 
que en aqüeiloseftados fe fíma a Dios con l i m 

pieza,y honeitidad3y los ordenados cum
plan con la obligación de fus ordenes, 

ha?iendo cada vno ¡o que de-
u« a fu miniftrio, 

- ĈO -
O o ^ p i f i f t 



Fray Tedro de Ledefma; 

T>¿fpoJícion para recehirlos Sa
cramentos, 

Cor.c 

4» 

Ararecebíreftos facraraentos dignamen-
eue el hombre examinar fuconcien-
porque cílando en pecado mortal, o 

en dudaprobable,fi le ha cometido, y fin cotri-
c ¡on , o a lo menos fin dolor imperfeto que 
fe llama atrición que proceda de lainfpiracion 
yparticularfauor de Dios , pecagrauemente, 
y no reciba gracia , efto fe entiende conforme 
a la naturaleza de cada facramento , porque to-
dospjor lo menos piden atrición, otros piden 
rnas,como el facramento del altar, y otros que 
porfuperfecion piden mayor difpoficion , lo 
qual no fe puede declarar aquí mas en particu
lar . Elexemplohadefer,confiderandoquien 
es el que quiere recebir, y para que fin y efedio. 
E n lo primero efta el examen de fu conciencia 
para que la limpie de pecado mortal mediante 
íaconfefsion antes que reciba otro facramen-
to,de lo qual todo fe dirá mas largamente al fia 
deftado^rina, 

2>í los ¿Mandamientos de la ley dé 
Dios ̂ y de las demás cofas que 

a eflo pertenecen. 

O tercero q eíla obligado a faber el Chri-
ftiano es la ley de Dios, ylodemasque a 
efto pertenece, porque como diximos al 

principio , la perfección Chriftiana confiíle en 
Hahetur el cumplimiento de la ley a entonces es verda-
D e u t ^ , dero, y perfefto Chiiftiano, como lo dize el 
Glojf , ib i t Concilio, yfanto Thomas, quandonofola-

omna mente cree los mifterios de nueftraFe, fino 
Sanfiit también pone por obta,y; cumple la ley. 

Los J/tdndamientos de U ley de Dios fon 
dte^ Los tresp/tmerospertenecen alho-

ñor ¡y amor de D m ŷ los otros fiete 
alamor^y provecho del 

próximo, 

EL primcro.Honrar,y amar a vn foloDiosr 
verdadero. 
Segundo. No jurar fufanto nombre ca 

vano. 
Terccro^Santificar Domingosj x fieílas^ 
Quarto .Honrar padrcjy; madre, 
Chinto. No matar, 
Scxto.No fornicar, 
Septimo.No hurtar, 
©¿lauo. No leuantar faífoteftimonio; 
Nono.No deífear la mugir de tu próximo; 
Dezimo.No deífear ios bienes ágenos, 

Bftos diez mandamientos fe encierran en do u 
Bl primero. Amar « Dios Cobre todas las cofas. 

EftosMandamientos en 
Latín eftan en el Deu 

teronomio3c.5fc 

Declaración de los^Mandamie 
tos de la ley de Dios. 

LA charídad es cumplimiento de todas las 
virtudes,y perfección, es don de Dios pa 
ra amarle fobre todas las cofas:y porDios 

para amarle fobre todas las cofas: y por Dios al 
próximo, que es qualquier hombre, por la co
municación que tenemos de naturaleza^ y de 
la redempeion, y gracia de nüeñro Señor. 

Amar a Dios fobre todas las cofas, eseíli-
mar mas, y preciar el cumplimiento defuvo-
luntad^que todas las criaturas. De manera, que 
ÍI fe ofrece el contentamiento de la criatura no 
fer conforme a la voluntad de Dios , fiempre 
fe ha de cumplir efta, menofpreciando la cria-
tura.Y por tanto, la prueua, y roueftra de la ca
ridades cumplir la voluntad de Dios, que efta 
declarada en fus mandamientos, y ei quebran
tamiento de vn© folohaze perderla caridad. 
Ellos diez mandamientos fon muy conformes 
anueftranaturaleza, enquanto naturalmente 
tenemos por regla de nueftras obras ,no que
rer para el próximo , fino aquello que para no-
fot ros mi irnos deuemos querer. No fe pueden 
bien cumplir eftos mandamientos,fino con la 
gracia de Dios: y afsies grande ayuda para cü-
plirlos,la oracion,y frequencia de facramentos 
íermones , y libros deuotos ,y trato de buenas 
compañías: eftoruan ,y dañan coftumbres, y 
ócafioaes malas,pocadeuocion,ydemafiada 
confianza, y prefumpeion de vida larga, y pe
nitencia. 

E l primero nos obliga a adorar a Dios inte-
riormente,conFe, Efperan§a,y Charídad, y c5 
la reuerencia del cuerpOíque ha de fer feñalde 
la interior. Y afsi quien peca contra eftas tres 
virtudes peca contraefte mandamiento. Con
tra la Fe, qúien cree en fuperfticiones, ignora," 
o niega,o dúdalo que deue crecr.Contra la Ef-
peran^a, el que defeonfia, o prefume demafiado 
¡de la mifericordia de Dios. Contra la Caridad, 
ei ingrato a fus benefícios,y defobediente a fus 
mandamientos. 

Elfegundonos prohibe el jurar fin verdad, 
fin j ufticia, fin necefsidad, y jurar es ponera 
Dios por teftigo, o alas criaturas en quanto el 
Criador efta en ellas, de manera que la palabra 
del Chriftiano fera, fi, o no , también nos obli
ga a cumplir los votos , y promeífas hechas a 
P í o s . 

E l tercero nos nuda gañar las fieftas en obras 
fátas,y no feruilcs,y en oyíMiífa^no eftádo im-

i có vcrdadeia necefsidad, y en confequé 
cia 

¿uguf, tn 
Encbe.cai 
" 7 . 
Rom, 113 

S.^r .̂t <$ 
Amar a 
Dios Isa^ 
14,. 

D.Tbo.t , 

5, e r / í f* 
¿y í« tof¿ 
f . 44. 
Tbo,in ex 
fojitUne 
berü mi* 
datorum¿ 
l . l . f« 
100..1.4, 
t9'i).t3' fe 
rs in em* 
nibas arti 
culis, 
1 .1 . f . 
M I , feri 



T j o U r t f m C h n f í u í n d , 

cía defto ifíós probifee el def^cáto aue fe ha-
zeal templo, raandanúeatosy. ceníurasdc la 
Igicíia. 

El quarto nos obliga a obedecer/acorrer,^ 
rcuerenciara nuciros padres,y a todos los ma 
yores en edad , Taber y; gouierno en todo lo 
que es licito y honefto , y los padres cílan 
obligados a doíirmar y eofenar fus hijos, y. 
darles eftado no contrario a fu voluatad.Los 
cafados han de tratar a fus mugeres amoro» 
f a , y c u e r d a m e n t e , c o m o C b r i í t b a fu Igleíla, 
y las mugeres afsi mefmo afu« maridos obedié 
t e s , comola íg le f i aaChn t lo . Los ames a fus 
criados como ahijos de Dios : y ios ciiadosa 
fus amos como quiení iru; a Diosea eüos . 

El quinto obliga a no ofender a nadie ea 
dicho, ni en hecho, ni en deífeo afsi prohi
be toda la lefioa injuria, y amenaza del próxi
mo. También obliga a perdonar todaofenfa 
dclproximo,y ano efcandalizar}y afocorrer al 
grauemente necefsitado. 

El fexto nos obliga a limpieza , y cafti-
jdad en palabras , obras , y penfamientos, 
para lo qual ayuda mucho la templanza , y 
mode lac ión , en viftas y; coauerfaicionesoca-
ílonadas. 

El feptimo prohibe todo daño injuílo , y el 
fer cauía que otro lo hag» al proximo,y obliga 
a pagar lo que fe deue fíendo pofsible, en todo, 
o en parte. 

El o£lauo nos prohibe infamar de quaN 
quiera manera al próximo , deícubrir fecre-
t o , o mentir , que en ningún cafo es l ic i to , 
aunque lo es callar la verdad conforme a juf* 
ticia difsimalandojy nos obliga a hablar bien 
de nueftro proxiaio, y defenderle a fu ̂ iempo 
con verdad. 

Los dos vltiraos mandamientos refrenan 
la concupifcencia , y defleo interior en dos 
cofas que fon más importunas , y mas peli
grólas , y nos obligan ala limpieza interior, 
DO deííeando la muger agena, y beneuolencia 
con todos loshombres,no deüeando las cofas 
agenas. 

h o s m a n d a m i e n t o s d e l a S a n t a 

m a d r e I g t e f a f o n 

c i n c o . 

f r ímum 

UkcleJiJn 
CcncLug 
dun, refer 
tur de con 

frcnuntiS 
¿ü^ty in 
C$nc»Tri 

Lprimero.OyrMiíTa entera los Domin-
** gos,y fieftas de guardar. 
- ^ E l fegundo confefür alómenos vna vez 

en el año por Quarefma,o antes fiha,o eípera 
auer peligro de muerte, o íl alguno ha de rece-
bír el facramento de la Euchanília. 
El tercero. Comulgar pprPafcuade Refurre» 
cion. 
El quarto.Ayunar los dias que manda la íg le-
íia,como fon las Vigilias ,Quatr o témporas , y; 
Quarefma. 
El quiato.Pagar djiczmgs ̂  grímicif s, 

L o s m a n d a m i e n t o s d e l a I g j c -

[ t a en L a t í n . 
^.7. itecaa 
dum , m 
C5c,La!e, 

^ c e p t a E c d e f i t f , f í a t utos E c c h p a ^ lJ'n^ 
fritosdtes ab o p e n b u i f e r m h h u s a h í i i n . ^ j b* 

nendo celebrare, te tur in 

S a c m m m t f e of f iemm diehusfej l ts r m e - ^ ¡ " ^ 
r e n t e r a u a t r e . j ™ , 

^ m d r a g ^ l t m a , Q u a t u e r a n m t e w p o n - P^»- v re 

b H s * & ^ m l m f e c u n d H m morem E e d s - m * f ' V ™ 
r t r 7 , C c n J n d J 

f t * t e t u n a r e ^ e r j e r t * J e x i a ^ Sabatto a , 5. 
c a r m b u s ab s i mete . can, 9, 

T e c e a t a fdeerdott a p p f o h á t o confi ten, 

E t f a c r o f a n t t d E u i h a f t j h a m a r c a j t f t i í . h a h t L r m 
T a f c h e f u m e r e ^ a t p faite f e m e l m anno< e i fá fhc i s 
S P í e b m ab E c c l e j m m t e r d i B i s n u p t t ñ s no Q v - n » " * 

i e t e t r é f é ) deetmas perfolnere, c*m ^ ¿ 

A p o/i oh» 
Stos preceptos tiene la íg 'e ' iapueí loSjy ritm Can. 
eftan en ella muy re cébidos, como conf- Qreg, can, 
ta dg los Concilios, y fon como declara» gutn 

cioadelosmandamientosde laley de Dioss y tumió ,^^ 
los tres primeros obligan a todos aquellos que j . c, deci* 
tiene f io de razón.Pero hafc de aducitir. ó co» ,„ _ „„, t„ 
mo cóftadel vfo de la ígleGa,puede voo tener dicatiál, 
baftanta vio de razón para confcfíarfe,y en ten- t l ^ 
der lamaliciadel pecado, y no tenerle para co* 3̂* 7 ^ s 
muígar,porque como feael mas alto facr^méto t% 
el del altar,requiere mas capacidad , y conocr- £* ^ b*s 
miento.El quarto obliga a los que ion ds ve) n ^ vjm 
te y vn años cumplidos,no ettádo iegitimamé' dsrda eft 
teimpedidos,© poredad, o enfermedad , o p c ¿¡¡.¡¿ratto 
necesidad de trabajar. £1 quinto obliga í^gun ^ ^ ^ 
las coftumbres reiebidas en cada i u g i i . r 

Demás deíio ay mandarratritos de lo qu.í ca- Ce^9riimt 
da vno cftaobligado ah^zer y labor, contóf me 
afuelcado y ofacio,Í03 quales cacia vno efta o* 
biigado a íaber , y pn ge mar a ios niaeitres de 
la lgleíia,para conforme a ellos cumplir con !a 
obligación de íu ea^fa^de fuerte, que guwrdaa 
•do la ley de i os,cumpla coala reaitud |; 
Verdad de fu(-iicio v 3ffes 

( J i t i a d e s . 

TAmb'é cówene al Chriftiano faber, y te. ' 
ne rnofu - ae l¿s v irtudes,por Us «jualés D,Tbú.i2 
ha de Gumpíir \a ley de D io » , y de la l t • ^ 

lglefía?Us quales vnás«'or; Thcologale^ 3 o tus ^ 6ltde 
Cordinalen, bsTh^ologale^1Ciri tres,Fe, fcí- ¡¡¿^ 
peranija,)' Charldad. V tn La t ín ,F idéá , Spes, a ̂ x vf* 
Charitas. La pe corno arriba diximos , es vn ?z¿e a¿léí 
dondiuino fübrenatu'-al.por ei quai cntilsima ¿e fpecit 
mente creemos losmyfíeiior. ditiihos^bfpetaa ín eadem 
5a es va don de Dios fobrenatu.al, ^or e) qual farre*-q, 
efperamos que hemos de cp'nft|:?uir i> bitn,~ t j ^ t z ; 
auenturan^a , ayudados , y fauoreciaps p . xbari* 
Dios .Char idado imasn í menosesdodeDiosj tate á q* 
y gracia fuyaq Dios infunde á nueftras almas x^.vf^tg 
pp.r ¿a quai amamos a Dios fobre todas lasco- ad i 8 t 

O o 5 f i S 



S I S F r a y T e d r o d e L e d e f m a ; 

tía Matt, 
as. dd 
Epbef. 5. 
Colof, 4 . 

a . f. 47» 
per al i* 
qmt 
Ve iufli, 
Kcm» 15. 
P / a l . 14. 
D.Tbo . t . 
*• 57. 

iur-e. De 
fortitudi-
ne» Prou% 
» 8 . I . P Í . 

»•?. 145. 
tempe» 

rsntia, 

141, 

/ÍÍ declara 
den délas 

•^virtudes, 
D.dmbre, 
l u í , cffi. 

í a^y s í lacbarídadcomo dize San Pablo tiene 
e! primer lugsi' entre todas las virtudes jquan-
to a lapcrf-íccion j porque la charidad es mas 
pcrfefiade todas,que laFcticneelgprimeriu-
ga-i",porqueí'e prefuponeprimero que la cha-
xidad,no porque fea ma$ perfecta, y cílas íe lia-
manTheologaies, que esdiuinas ^porque fon 
de Dios,y para con Dios, y miran y íe ocupan 
en Dios,que las infunde y, pone en nucílras al; 
cus. 

L m ^ V i r t u d e s C a r d i n a l e s f o n 

c j u a t r o . 

LA primera prudencia. 
Lafegunda jufticia. 
La tercera fortaleza. 

La quarta templanza. 

E n L a ü n . 

P^udent ia^ 
Tsmperdfitta* 

Fort t tudo* 

d e c l a r a c i ó n d e l a i v i r t u d e s 

far d í ñ a l e s . 
i ^ J í On el exercicio y coftúbre de las buena» 
I obras fe alcanzan muchas virtudes; y la$ 
^—'principales fonquatro.Líamaníe Cardi

nales , por^ fon principales, y ray zes de las de 
mas.La mas principal es la prudscia, q nos enfe 
ña la moderación entre los extremos,guardan-
do el decoro q íe deue alas perfcaasjlugar y tié 
po:y por eíTo fe llama difcrcci5,ye! prudéte,dif 
creto. Líjuí l icia nos inclina a tiara,cada vno 
lo q fe le deue con buena razón y derecho. La 
fortaleza nos da conftancia,y firmeza, defechá» 
do el miedo y ofadias detaaliadas. L a replanta 
pone modsracion en lo q pertenece al g ü i l o , % 
adeíTcosdeshoneftos. Eíkas virtudes, y; otras 
muchas que dellas nafcen, fon propria y perfe-
ftamente virtudes, quando eílan juntos con la 
charidad que las endereza al fin fupremo .que es 
Üiosjcon quien ella nos junta, y por tato anda 
coa ella junta la vir tud de la re l ig ión, con la 
qual damos a Dios el culto y reuerencia que íe 
le <áeue,afsí en las obras interiore8,como en las 
exteriores ceremonias deuidas a Dios,y orde
nadas por la Igleíla Catholica.De aquí fe íígue 
que aquel es mas fanto que tuuiere mayor cha-
dadjy t i la es quien mas b k n guarda los manda 
mientes de Dios,y de fu fanta Igleíla, y la do-
¿irina que en ella efta recibidadefde los Santos 
Apoftolesj'y defpues ordenada con el confenr 
timietitodetodalalglefia , que para ordenar 
lo que conuicae, fe entiende fer los Obifpos 
con el Papa cabera de ja Iglefia vniuerfal, y; 
Pontífice R.omanojCuyos mandamientos obli
gan a toda la Igleíla, en'quáto por ellos el Efpi 
r k u fanto la rige y gouierna.Para mayor cum
plimiento de todos eftos preceptos y v i r tu
des, acqnfej a nuefttgSsñor a Í9§ ̂ ue qu ie ren 

la pobreza voluntaria,eílado de caftidad} y v i 
da de obediencia. 

I D e l a s ohras d e m t f e r i c o r d t a . 

rT~*Ambiées neceífario,q al Cbriíliano fepa 
i las obras de mifericordia, que tambié per 

A tenecen alos mandamientos'de Dios ,y 
alasvirtudcsjprincipalmente ala chsridad,por 
que la mifericordia para con el p róximo, es par 
ticularifsimo efeíio de la charidad,y muy pro-
prio fuyo,comolo dize SantoThotnas,las qua 
les ion catorzejjias íiete eípiútuales , las fíete 
corporales. 

L a s ¡ t e t e C o r p o r a l e s f o n e j l a s . 

I A primera.Enfcñar al que no fabe. 
La fegunda. Dar buen confejo ai q^e lo 

—» hamenefter. 
La tercera.Corregir al que yerra. 
La quarta.Perdonar las in j tañas. 
La quinta.Confolar al trifl:e. 
La íexta. Sufrir con paciencia las flaquezas de 
nueílros próximos.-
La feptima. Rogar a Dicis por viuos y muer
tos. 

L a s ¡ i e t e S f p i r i t u a l e s f o n e f í a s , 

LÁ primeta.Viíítar los enfermos. 
La fegunda.Dar de comer al hambriento. 
La tewira.Dar de beuer al fediento. 

Laquarta.Dar de vertir al defnudo. 
La quinta. Oar poíada al peregrino. 
Lafexta.Rademir al captiuo. 
La feptima.Enterrar los muertos. 

E n L a t í n . 

OT e r a m i f e r i c o r d i a fptritualtd* 

T r i m a S D o c e r e tgmrantem* 

S e c u n d d X o m g e r e p e c c a n u m * 

TtrU4tConf i l to m u a r é tndtgentem* 

£ > u d r t a * C o n f o U r t a f f l i í l u m . 

^ u t n t a , F e r r e p a U e n t e r rnturtáu 

Sexta . I^tmtt i ere offenfaw, 

S e p t t m a . O r a r e p r o V m s , & d e f u n & i s . 

C o r p o r a l i a , 

^ t m a . T a f c e r e e f a n e n t e m , 

S e c u n d a . T p U t e fitientem* 

Tercer4 ,Co l l i gere hofpUem* 

S l u j L r t a j O p e n r e n u d u m , 

g u t n t a . V t f t t a r e t n f i r m u m . 

S e x t a 3 I r é a d eos qut f u n t tn c a r c e r e , 

r e d m e r e c a p t i u u m , 

S e p t t m a ¡ S e p e h r e m o r t v u m . 
• Pede-

D, Gr:g*t 
/ / . tttnor* 

Aug.li.\m 
de iiber. 
arbir.cap, 
*-}.t<r¿tb. 
de rhsri -
busEccle» 
fi^Catho, 
c iS.S'c 
clef.%%, ' 
Brouj % 7; 
Ad Tiíü.i 
Mattb,*¡ , 
Ecdef. 7. 
t . Cor, 1, 
Ad Gala, 
6. 
Rom. l y . 
Pe las csr 
ferales ta 

Jpíciali , 
Matt , 5, 
Tcbiíg i , 
Aug. Ubi 
i.deCittt, 
Pe í ta.}, 
er 15. de 
mifertcor* 
dia. 
Efat. 58; 

Ad Efbtf. 
4 1 . ad 
Tgeo. 5. 
P . T b s . i , 
1 . q. 3 1 . 
y de cor-
re&ione 
fraternal 



' D o c l r l n a C h r t / l i a n á » 

D í c l a r a c h n d e U s o L r a s d c m: fe^ 

m o r d í a * 

S I 9 

E lc« mandamientos falen las obras bue 
¡ ñas en que el Chriftiano fe dcue exerci-
tar en todo tiempo que fe ofrecieren, ^ 

deftas ayjalgunas! que fe llaman de miíer cor-
dia^porque no fe deuen ni obligan de juit;cis, 
pero obligan de precepto en n^cersidades gra-
ucs a juyzio de prudentes y diícretos. Deií»s, 
las mas meritorias fon las efpirítuales, y aque
llas obligan mas de que ay mas necefsidad, aun 
que fean corpota!es,y con todas ellas fobrelle-
«amos las faltas de naeílros ^roximoss ayudan 
donos a veaes para mejor cumplir la ley del 
iéñor • 

L a s r v i r t & d e s c o n t r a r i a s a l o s f e t e p e 

c a d o s c a p i t a l e s » 

I^Rimera.Humildad centra foberuia¿ 
- ' S e g ú n Ja.Largueza contra auaricia, 

Tercera.Caftidad contra luxuria, 
Quarta.Paciencia contra ira. 
Qaarta.Templan^acontra gula. 
Sexta. Charidad contra inmdia. 
Séptima. Diligencia contra pereza; 

D e c l a r a c i ó n d e l a s ' v i r t u d e s c o n * 

t r a r i a s a lo . p e c a d o s 

m o r t a l e s » 

V Tho.w T A Í virtudes que nacen dé la Charidad , 7 
alij autho i deshazen ios pecados donde nacen otros 
res in-lo- JR«-*mucho',fon "ascontrarias a ios fíete peca 
cis futra dos capítalestque es 10 mifafíO que principales^ 
cttatís, y defpue» fe dirs quando ion mortales» 

Deftas vittudes la principal es humildad, 
por la qual leconociendo el hombre fuspro-
priasf4ltas,y en los demás los beneficios que 
de Dios ban reccbido,fe reputa de vcr«s humil-
dey baxo,yde menor merecimieto en fu colara 
cion,y aísi refrena los mouimientos de I t bei-
«iaendere9ados a eñimaríe en mas que ios o-
tros.Efta eslafoberuiaprincipiodetodo peca» 
do,pues con ella fe eftimael hombre mas de lo 
que merecejy no reconoce la obligación y obs 
tíienciaque deue a Dios.La liberalidad refrena 
el apetito defordenado de hazienda, inclinan
do a darla,como,o quando conuieoe. Cartidad 
es limpieza^, honeílidad contra el apetito top. 
pe de deley tes carnales. Manfedumbrejes mo
deración en ia ira y enojo5que es apetito de ira 
y venganza defordenado . Paciencia es fu» 
frimiento moderado en los trabajos y adueria» 
dades jConíiderando que los embia Dios para 
nueílro caftigp y exercicio de las virtudes. 
Templantes moderación y freno del apetito 
defordenado de comida,y beuida:ia qual en el 
Chriftiano no ha de t^ner feamente por 

obedecer a la razón para fanídad de! cuerpo , ^ 
exercic;o de laspotíncias de! alivia , fino tam
bién f uhjedar los mouimientos delordenados 
de la c oncupifccncia para que eíle íubjecla ai 
eípirítu, que ts el raouimiento de h g ; acia de 
Dios Lacharidad fe pone contraria a la embí-
dia ,aunque tiene otro*; muchos ef^cios , por* 
que inclina al bien dei p r ó x i m o , y embidia es 
trifleza del bien ageno.Diligencia es la preíie-
«aen execucion de ¿as ubia» virtuofas contra-
lia a ia pereza que es trifteza y tedio de i©s exe? 
cicios vit tuoíos y dminos. 

L o s dones d e l S p i r í m f a n t o 

f o n f í e t e , 

L pnmerojdon de Sabiduría, 
El fegundojdonde entendimiento, 
£1 tefcero3don de confejo, 

Elquarto,don de fortaleza. 
ElquintOadqndeíefciencia. 
E l l'exto,don de piedad. 
£1 lGptimo?don de temor de P i o s í 

ÍXi. 

W i n t . t , 
in parttm 
lari» 

E n L a t i n . 

i e í l e í Í M s ^ C m f i í m ^ ^ F o r t t t m i o ^ c i i 
t ta i Tte t*Sy£2» T t m o r D o m t m » 

D e c l a r a c i ó n d e los dones d e l S p í * 

t t m f a n t o » 

S S Í corrió las virtudes nos fubjedana 
la tazón y ley diuina ja ' s í eftos dones a 
a ladíuina inípiración. * 

El don de entendimiento jhaziendonos en--
tendtr la verdad. 

t i de fabiduna ju/gar bien delta. 
El de confejo aconíuitar lo que es mas agrá 

llable » Dios. 
£! de eíciencia a elegir bien de lo confuí^ 

tado. 
El de piedad a confoi mar nueOro apetito, y; 

deíleo con !o que deuemos al próximo. Y en 
lo que toca a rioíc tros me linos , la fortale
za Vale contra el temor de peligro* 3 y e! don 
de temor , contra el deíleo ddordenaao délos 
deleytes. 

L o s f r t í B o s d e l S p i r i t u f a n t o 

f o n d o ^ e » 

C ; 
Haridad,Paz l ongan imidad ,Benig
nidad jFe , Continencia, Gozo, Pacitn-

' c ía , Bondad 3 Manfedumbre, Modcfí l^ 
^gftiáad» 

C o i I» 



Ad Gata» E n L á t í n . 

F r a ) T e d r o d e L e d e í m a , 

B e a t t mites , q u o n l a m i p f i p o f i í d e h u n t 

q u & u s S p i f t f u s fa t tBt )Char i taS ) G a u 

n i t a S i L o g a m w t t a s i J r f A T s f u e t u d o , Ftdesy 

i M o d e f h a * Continencia^ Ca^tSas . 

D e c l a r a c i ó n d e los f m ¿ l o s d e l 

S p i r n u fanto. 

FRudos del Spiritu fanáó , fon las obras 
virtuofasqüe nacen de lá gracia y. dones 
del Spiriíü fanto. El primero de cbaridad 

con que el hombre fe junta con Dios a quien 
ama fobre todo,haziertdofe vno con el en con
formidad de voluntad , de ía qual nace gozo jr 
paz que defecha tódas las perturbaciones exte
riores j y fe fofsiega en Dios amado porque en 
el tiene colocados todos fus deífeos , 7 de aquí 
es que tiene paciencia en los males que fe ofre-
cen,y con longanimidad no fe defaífofsiega cS 
la dilación del bien que efpera. 

La bondad es la voluntad de hazer bien al 
próximo. 

La benignidad es el amor de Ía exécucioii dé 
la bondad. 

L a manfedúbre modera la ira eo ei próximo; 
La modeftia es guardar el decoro en losdU 

chos y hechos. 
La continencia y caftídadi, es limpieza y ho-

neílidad interior que refrena la concupifcencia 
fenfual. 

LaFe,©con D i o s , ocpn elproximo^tratar 
Kcrdad fin engaño. 

L a s h i e n a u e n t u r a n f á i f o n 

ocho, 

Tenauenturados los- pobres de cfpírítüj 
aporque dellos es el RLeyno de los Cielos, 
Bienaueaturados los xnáfos, porque ellos 

poíTecran la tierra. 
Bienausnturados los que lloran,poique ellos 

feran confolados. 
Bienaucnturados los que han hambre s'y; fed 

íde jufticiajporque ellos feran hartos. 
Bienaueriturados los miíericordiofos ,por» 

que ellos alcanzaran miíericordia. 
Bienauenturados los limpios de coraron, 

porque ellos verán a Dios. 
Bienauenturados los paciHcos, porque ellos 

feran llamados hijos de Dios. 
Bienauenturacios los que padecen perfecu-

cion,porq dellos íera ei Keyno de los Ciclos, 

E n L a t i r í a 

BE d t i t f t d m e s . B e a t i p a u p e r h f p t n t u , 
q u e m a ipfofHm eft ¡ { e g n i i C c e h r a m . 

u r r a m * M a t u ^. 

B e a t t qut I f tgen i t fuomamtp/ i c o n f o h h u n f l y } ^ ' ^ 

t u r . t ^ J / u i a 

B s a t t q m e f t t r m n t fitmntmñUidm^ ¿a' 

ciuontam t p f i í a t u r a b u n t u r » , * ThCt'19 

B s a t i m t f e n c o r d é s r f u o m a m tpfi mtfeucor ^trtoiam 

dinrn confequentun 

B e a t i m u n d o cor d e, q n o m a m tpfi T>eum 

ytdehfénU 

B e a t t p a c t f c t ^ q m m a m f i l t j x>et ^ocahun 

tur* 

B e a t i qut p e r f e c u t i o n e m p a t m n t u r p r o p ~ 

t e r w j l í i m m | quontam tpforum e B %tg~> 

m m Coelorum* 

D e c l a r a c i ó n d é l a s h i e n a u e n t u r U f a s : 

Blenauenturan^as fe llaman aquí las obrat 
mas perfectas de virtudes,y dones del Spí 
ritufarito,porq en ellas coaíiíle la biena

venturanza defta vida,y con ellas alcanzamos 
laqueefperamosenelCielo , y en quanto foa 
obras tari peffe^as fe diílinguen de las obras <\ 
l laniámcisfrutos^ todas de dones y virtudes, 
4 rio fori obras fino principio deilas pobresde ef 
piritUjfon ios humiides,máfos,los q tiene peq-
fiosmouimiétos de ira,losque lloran fon los q 
mendíprecian los plazsres aun moderados. En 
la quarta bienauenturan^a eftan los que con en 
trañsble defleo procuran hazer lo que deuen a, 
fu obligacio,y a ia fantldad interior.Mifericor-
diofos fon lospíadoíos aun con los eíhaños* 
Limpios efe corado fon los mortificados en fus 
pafsiones.Pacificos los que obran paz en fi,y en 
los otros. Los vltimos los q eftan firmes en la 
juílicia,y fanfltidad aunque fean perfeguidos. 

Haíe de aduertir,que las obras de virtud mo 
deranias pafsione's. Las obras de los dones las 
reprimen y fe fsiegan del todo ,'y deílos princi
palmente nacen tas bíenauenturangas, aunque 
la rayzdeflaspafsionesfiempre eftaen el hbm-
bre fantificado pata que con ia gracia y ayuda 
de Dios,reprimiendoias merezca la gloria éter 
na y íu augmento , que es ei camino ordinaria 
délos juflos. 

L a s p o t e n c i a s d e l a l m a f o n tres* 

£ Ntendimíento . 
Voluntad. 
Y memoria. 

5 In tdUBuj , 
5 Voluntas j ; 
5 Memoria* 

TA mblen ha de aduertir el Chrifiiano, las 
potécias y fentidos,y todas las demás par 
ies,y miebr^s corporaies^obrádo confor 

tne a4 



De pecca 
t»*. srtgi-
naliCSc, 
Trid , 

6% tT de 
difftren* 
ti a ¿me y 
morralc, 

ca, 11. i , 
71' 

8 8 . ^ . 5 . 
Alex. d L 
S. p. f . 
¡107, me* 
fe 

'me a la ley,y rfpmtu íle P í o s , principalmente 
có k'Volúfad y libre ala dtio,ccm el qr.al hade 

iier las d-ntí s potencias,y í en t idós , paracj 
í ocupen en obras agradables a Dios,* fe apar
ten de i as ccmrariiS ,de tr añera, que como eí 
que ligue el ddordeaado apecito leníual , em
plea coitos fus fentídos y potencias en t i cum-
piia ienco de fus deflos, afsiei hombre juftifica 
do , y amigo de Dios , que es el buen ChriíHa-
nohsdeue ocupar y emplear en feruicio y rene 
reacia de Dios , y, fu ley 3? efpiritu. 

L o s f e n t i d o s corpora les f o n 

c inco* 

" Y i^a .HOydo.^ Olfato. IT Gufto. f T a ^ o . 

En Latín» 

y i f u s , dudm'syOiomHs .Gul l í tS i & Tafttés, 

d i f e r e n c i a s ¿Je los p e c a d o s , 

^ J T ^ Odos los pecado*,© fon mortales,© ve» 
niales . Pecado mortal es contra la cha» 

. &- ridad de Dios y del próximo : y e-.o fe 
haze quando fe quebrantan los mandamientos 
de Dios, y de la tandaígleíia3con dcliberanó, 
y no en cofas pocas. Dizefe mortal,porque qui 
ta la graciay la charidad, que es vida del alma. 
Pecado venial no es contra chaádad.mas quita 
íuferuor entibiando fu deuoeion . Dizefe ve
nial, porqué fe perdona con mucha facilidadteo 
roo es con aíio de charidad , y cc»n ellas cofas. 
L o primero, oyendo Milía i L o fegundo , por 
comulgar. L o tercero, poroyr la palabra de 
Dios. Lo quartOj por bendición Epifcopal.Lo 
quinto, por el Paternorter. L o fexto, por con-
fefsion general. L o feptimo , por agua bendi
ta. L o odauo,'por pan bendito. L o nono,por 
golpe de pechos.' 

D e c l a r a c i ó n d e l a d i f e r e n c i a d i 

los p e c a d o s » 

A Vnque fon dos maneras de pecados, bri 
/ A ginal , y a¿í:ua!,y efte es venial , 0 mor» 

tal 5 aqui no fe cuentan n as deftos dos 
s ñ u a l e s , que fon los que cometemos defpues 
que llegansos a vio de razc n , porque eí or ig i 
nal es el que tenemos de nuefiro origen natu-. 
ral ,hetcdado de riueítros padres, y le pesdons' 
por el Baptifmo a ios niños recibiéndole, ya 

Ips mas crecidos que vfan de razón , reci
biéndole , o t nipndo propofito de 

rcccbirle,fi poralgun imp^dime» 
t é legitimo ro le reci

bieren. 

7 } o c l r ¡ n a C h r ¡ / l i a n a . ¿ S i 

L o s enemigos d e l a l m a ( ¡ue no; t i e n t a 

p a r a p e c a r f o n t r e s . 

TJ1 L primero el Demonio, 
£1 í'egunio el mundo. 

El tercero la carne. 

' D e c l a r a c i ó n d e los e n e m i m d e l 

t i A l m a , 

Stos tres conforme a la doctrina de Sacio 
Tbomas ffcilaman enemigos del alma, no 
porque ¡afuercen « pecar, fino porgue ía 

índuzen,para que libíemence coniienu en el pe 
cado. . _ 

E l demonio mouiendo interiormente ahíma 
ámalos pen{amíentO!»,yexteriormeníe ordena 
do ocafioñes para pecar, j 

E l mundo nos tienta repreferuandones los 
'dichos,y íos vios mundanos. 

La carne con m&las irtclmaeiones , y pafdo» 
nesd -fer leñadas, como fon de amor,y od io , t í 
mor,y ofadia, efpefan^adeieíperacicnjgozosjy 
trille zas, iias y enojos,y|otras «.os as fe me jan tes, 
$• Contra bs tentaciones d 1 Demonio,!-! reme 

dio es los buenos penfamientos y oracion^aua* 
que breue, pidiendo a Dios remédip, meduacid 
de los myfterios de la fe , benificios at nueiíro 
Señor, caftigacion de la carne coa a) unos,y o-
tras afficciones, y las malas ocaííonts I uy »ljs,y 
no pudiendo e fc u fa r 1 a s, p r e u t n i r i a s c o n ór acioa 
coñfs jo , y recato. Contra las tenciones del 
njundCjl el remedio es ia regia de la ley de Dios 
y el exe mpio de los fan&os que de aero os f guir. 
Contra ías tentaciones de la carne,} fuspaf.io
nes, el remedio es el vfo de las virtudes , y do
nes que arriba hemos declarado ,y contra todas 
las tentaciones, es ímguíar remedio ei vfo deU 
peni tencia ,comunión, y oración ,tccr.p!an^a,y; 
vida penitente ,í¡ri de mafia, y exerekio de cha-' 
ridad 3 y obras de miíericordta , delta maní ra fe 
vencen cílos tnemiges , principaimenté Jos 
que eftanen gi acia , y amiítad de ü i o s ¿.y-con* 
uertidos a el por pen cencia ,'vencen eilos ene
migos, perraiíe Dios que íeamos t#níados def-
tó ' senemigos, pa,*áqu nos éxcrcit=; mosenlas 
virtudes,y venciéndolos merezcamos mayor 
corona y pr.mio en la bienauenturaa$a. 

L o s q u a t r o m m f s m o s f o t i 

e/ios* 

AUX, AL 
2'' p* f» 
101. 

L primero la mnerfe. 
El fegundo ei juyzio. 

frf El tercero el infierno,' , -
El quartofl rey no de íos Cielos. T el pES<» 

gafouo ese! c mmo para el leynode U>sCie« 
los, a iosouc tienen por cumplir algunaíai 1 staK 

6" © 7 ¿tí 



F r á y I P é d r ú d e L s d . f m a 

E n L á t m * 

í ~ \ Vaiuofmüifsm* memoraJd.^íofi 

D e c l a r a c i ó n d e los q u a t r o n e u t f -

'(¡mos* i 

'"X E laeferiptuía,^ fandos confta, que k 
s conhderacio deítosqmatro nuuiísinrios 

$8 fjr 58 A L J * eS neúdfariaal Ckaftianó para defafi-
M a í , i i , ci0naile ̂  jas cofas ¿ , ¡fta vicja,pues todas fenc 

cen con U muerte,y para refrenar el apetito del 
pecado , aficionándole a bien eterno que ha de 
permanecer para íiempre. La muerte del cuer
po es común a buenos y nulos, mas alosbue-
nos,es püíTo para la bienauenuiran^^y ales ma 
los para perpetua miferia y pena que padecerán 
sn ei infierno, no folo apartandoft d*. Dios pa
ra ílerapre, fino también paieciendo en aima y 
cuerpo tormentos de fuego, y ©tras penas, el 
juyzio fe ra proprio de cada vno en muriendo, 
y vniuerfid de todos en ei fin d t i mundo, fera 
terribJe,y teme'ofo, porque en cí ff ha de exe-
cutar la juílic-a de Dics coa tra los malos, exa-
minindo.ios penfamieatos, y obras . £ í r ;yno 
de ios udos es L b. enauenturan^a que coníiíle 
en entender, poíTeer, amar ^ y gozar de Dios, 
clara y maniti fl:amente,teoienüo cumpltmien-
%0 y harju- a de todos nueílros bueqos d-üeos. 

L a s dotes d e l cuerpo g h ' t f í c a d o d e f ~ 

f m s d e U J s ^ j u m t i w n f o n 

¿ ¡ r t a i r o , 

9 Th ' jf"1 í-'a^^a<^,, ^ Impafsibilídad» ^ Agilidad* 
t í i i t Z ^ ^ t ü í d s d . 

\ i % c l D e c l a r a c i ó n d e l a s dotes d e l cuerpo^ 

te*K*mi g l o r i f i c a d o d e l a h i e n a u e n t u -

r a n < ¿ a . 

El almaquando fe juntare conelcuer-
iporefufci'adosredúdaraea elcuerpoíer 
fubjetoal alma fin ninguna dificultad, 

y fer incorruptible parafiempre:y afsi Irapafsi-
bilidad,es no padecer algunalefion.Subtílidad, 
es ¡a conformidad que tiene para entodo fer 
conforme al alma en las obras de fus potencias. 
Agilidades promptimd , y facilidad para todo 
mouimiento. Claridad es participación de luz 
y refplandor, como le tiene el foi y las piedras 
preciofas, 

Loquarto, que efta obligado a faber el Chri-
ftisno, la oración Domin?ca,y las demás ora 
ciones , porque como dize Chrifto , neceíTado 
es, que ei Chriftian©, fiempre tr^te de ^rficipn. 

fin la qua! no fe pueden alcanzar los llenes d«l 
cielo, porque la o? ación es medio vnico para ef 
te fin: porque como dize San¿liago,íoda la luz lacoh,' 
y claridad, y todo don fobrenatural, que eilo e% 
quiere dezir, dadiua y don perfedo , ha de ba-
xar de aquella luz diüinain^cefsible, que es fué 
te y manantial de todo bié robren«tura},yde to 
do lo eíclarecido y reípiandeciente, como t ile 
foi material es fuente, y manantial de toda lúa 
material, y aísi dize alii el mifmo Apoftol , que 
todos ellos bienes del cielo ordenados anuef-
tra faluacion, y nueftra mifma í aluacíon Te han 
de alcan^arpor medio de la oración, y aísieíla 
obligado el Chriftiano a orar, y coníiguiente-
méte a faber las oraciones ínüituydas por Chri» 
ílo , y por lalglefia. 

Lo primero hade faber ei modo de fan^tguar, 
fe : Todo fiel Chriftiano es muy obligado a te-! 
ner deuocion , de todo coraron, con lafanda 
Cruz ,de Chtitto nueftra lux, pues «n ella qui-
fo morir por nos redimir de nuellro petado, y; 
del enemigo malo, y por tanto te has de acofív* 
brar, afignary fantiguar,hazÍ€ndotres cruzss. 
La primera en lafcenre ,porque noslibre Dios 
de los malos penfamientos . La fegundaen \x 
boca, porque nos libie Diü¿ de las malas pala* 
bras. Latcrceraenlos pechos , porque nos l i 
bre Dios de las malas obras, di¿iendo afsi; Por 
la fcnal ,dela Canta Cruz3 de nueftros enemi
gos , líbranos Señor Dio-» nuestro. En el nom
bre del Padre , y del Hijo , y del Éfpirisulan
do . Amen íefus. 

D e c l a r a c i ó n d e l S a n t i g u a r f e : 

A Cruzpr r íer memoria de oueílro Se
ñor crucificado, para nueftra redempejó, 
hade fer acorada, y rsuerenfiadapgr el 

Señor qne repj elenta , como el miímo deue íer 
adorado,y reucrenciado, porque eítaadoració 
y efto que fe ba¿e p incipa'méte détro de nuef» 
ira a lmr /ubj í taadofe y reconociendo ei beue-
ficio de la redempdoo, y exteriormeme con t i 
cuerpo para repreícmar lo interior, hade niijter 
y atender a lo que reprefenta k Cruz , y ncÜga 
materia de que efta hecha, de manerai, que co
mo adoramos i D i o s reconociendok interior
mente por fupremo Señor de todc , y figniacá-
do efte reconocimiento,y fubjedion ,con la 
reuergnciadel cu . rpo , ) déla miíma manera 
adoramos a nueftro S ñor Dios y hombre jaísi 
tambiénbtmos de adocar alas imagines, que 
ijosreprefentan l o m i í m Q j y a l a C-uzquere-
prefenta a! crucificado , porque la adoración e& 
dé lo reprenfentadoen las mismasiraagints^y 
porque nueftraSeñora, y los Ssndos han de fer 
refpetades,y reuerenciados , como amigos de 
Dios , y no como el mifmo D i o s , de la ajiíma 
manera reuerenciamos fus imagines en quanto 
losrepre(entan,ylasreliqcias de ellos que re-
uerenciala Igleúa, porque la reucrencia3y fe 
de Chrifto crucificado encierra en íí los de-
mas myfterios de Chrifto , en quanto en la 
jQruz venció triumphq áel demonio ,peca-

do,^ 
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D o c l r h a C h r i f i i a n a . . 

do y tnuerfe, como cHzc S.Pablo. Por tanto la las peticiones 
Iglefia Catholica ordeno el fantignarnos con 
Ja leñal de JaCruz, porque tiene virtud de efpá 
tar el demonio nueilraenemigo, por auer íido 
t n ella vencido. 

L a p r i m e r a o r a c i ó n , y m a s p r i n c i p a l 

es e l P a t e r n o f i e r . 

V \ A-dre nueftro que eílas en los cielos ,fan 
|,fJf titicado fea el tu nombre. Vengaanos 
" el tu rey no . Hagafe tu voluntad en ¡3 

tierrd,aísi como en el cielo , El pan nueftrode 
cada día y danos lo oy , y Perdónanos nueftras 
deudas,aisi como nofotros perdonamos a nue-
ftros deudores. Y nonos dexes caer en terua-
feronj, Mas iibranos de mal. Amen. 

D e c l a r a c i ó n d e l P a t e r nof ler . 

Staoradon fe llama Dominicas porque 
fue iníHtu) da, y ordenada por el Señor, 
que es leíu Chriilo,como coníladel Euá 

gelio, por la qual pedimos y hemos de alcanzar 
todo lo queesneceíi'ario paranueftra bienaué-
turanga. Inftituyola lefu Chrifto,a petición de 
íus Apoitoles. Para cuya inteligencia fe hade 
aduertir , que orar como dizen los Sanftos, es 
ieuantar el alma y la rnéce a Dios a padirle mer 
cedesefpirituales^ las cofas téporalcs en quá* 
tofueren neceííarias al bien e í p i m u a l , y aníi 
por la oració honramos y reueréciamosa Dios 
conféílando fer author de los bienes que le pe
dimos, de donde procede augmento de la fe, y 
de la Charidad , creyendo que Dios es podero-
fo para cumplir nueílras peticioncs,y que deue 
fer amado el author de tantos bienes. Ha de te 
nei ¡aeración quatro condiciones para alcan
zar lo que fe pide. Que pida cofas neceífarias pa 
ra nueftra picpriafaluacionconperfeuerancia, 
piedád,]' reuerencia de Dios , que fuele conce
der íemejátes peticiones al tiempo quemas nos 
eonuiene :de donde fe í igue , que dos cofas fe 
han de pedir lo« bienes neceílarios a nucílra fal 
nación , y el remedio de los males contrarios^ 
eftas dos cofas comprehende la oración del Se
ñor, que de las primeras palabras fe llama el Pa 
d renue ího ,1a qual llamando en el principio a 
Dios, a quien fe endete^a, contiene fiete peti
ciones. Él principio llama a Dios Padre que ef 
taen ios cielos. Padre, porque nos da el fer na
tural del cuerpo y alma, y el íer de la gracia fo-
brenatural, eonuiene llamarle por elle nombre 
en la oración, porque le hemos de pedir con afi 
cton y reueienciade verdaderos hijos . Dezi
mos nueílro , porque reputándonos todos por 
hijos de tai Padre,piúe cada vno para todos fus 
hermanos.Dezimos que eftaen el cieloaporque 
aunque eile en todo lugar por eífencia, y poten 
cía, en los cielos como mas principal lugar ha-
ze el.mas admirable efecto ,y cOn que mas íe ma 
nifiefta alos íuyos ,quc es la bienaüenturan^a q 
Ies «omimica, Deípucs defteprincipígfe figué 

Las tres primeras penenecen IJ¿ Be 
al honor de Dios. Las quatro a nueílro proue* quarta 
cho y del próximo.Item en las quatro primeras G¿n» 1%*, 
pedimos bienes, y en las poílreras remedio pa» 1. ad 
ra los males. La primera petición es fantificar- Tint, <f,' 
fe el nombre-de Dios 3 que eslo mifmo que fer Matt , 6, 
Dios glorificado,)' alabado p Cf San¿lo, por las De qum-
buenas obras que hizieremos con fu gracia y fa fa Mat9 
uor. En ldfeguadapedimos,que venga a nofo i i .Luc.6 
troselreyno de Dios, que es lo mifmo, que re- Eccle.fZ 
girnosygouernarnos, de manera,que rej ney De ftxta 
préualczcaennofotros fu gracia, y noel peca- Hebr. 2, 
do.Rn la tercera pedimos fer cumplida lavolun M a t . i t , 
taddeDiosenla tierra, como la cumplento. i . P í r r . 5 
do? los bienauenturados en el cielo. En la quar EpheJ, 6, 
ta pedimos el pan de oy, que es el mantenimié- 1, Ccr.10 
to neceffario pára ía prefente vida que fe llama De fepti* 
oy, no apeteciendo demafias, ni teniendo foli- ma, 
citud y congoxá de lo futuro,y anfí nos incita- i?cc/, z'j¿ 
inosapedirfrequentemente, y cadadialone- P ja l . t^ . , 
ceflario , y también pedimos el facramento del i . C o r . i , 
a l ta rqueesmanten imié tode la ima. Enlaquin D , Hier, 
tapsdimos perdón de las culpas cometidas, y Matt. 6. 
de las penas deuidas por ellas prometiendo de Ioan.16, 
perdonar nofotros a nueftros deudores las cul» 1, Ioa,¿» 
pas contra nofotros cometidas : pô  que fin cfta Matt. 7, 
condición no nos perdona Dios. En la fexta pe ¿ a «Ht 
dimos no fer vencidos en la tentación coním-
íiendo en ella. En la feptima pedimos fer libra 
dos del mal,que es demonio>intíerno,yde otros 
deífeos de elle mundo . Coaciuyefe la ora
ción con efta palabra Amen , que quiere dezjr, 
feaafsi ,conliando en la bondad y mtfericordia 
de Dios. A femejan^a deíla oración ordenada 
de nueílro Señor hemos de ordenar las demás cj 
hizieremos acudiendo muchas vezes a Dios co 
la oración que es principal medio para alcanzar 
de Dios nuellra faluacim , y cumplimiento de 
nueftras faltas y necefsidades. 

£ l < j 4 m ¿ M a r í a : 

D ios te faluc Maria llena de gracia,el Seño* 
es contigo, bendita tu entre todas ias rou« 

geres , y bendito es el f iu í lode tu vientre í c -
fús , fanólaMana madiede D i o s , ruega por 
nofotros pecadores, ahora y en la hora pe núe^ 
ílra muerte. Amen, 

L a 

Aluete Dios reyna y madre de mífericor» 
dia,vída,duÍ9uva,y efperá^a nueflra,Dio8 
te faluc. A t i llamamos los deikar ados hi 

jos de Eua,a t i fufpiramos gimiendo y llorando 
en eífe valle de lagrimas.Ea pues abogada nue
ftra buelue a nofotros eíios tus ojos miiericor-
dioíos. Y defpues deíle deilierro mueftranosa 
leíus fru¿to bendito de tu vientre, O ele me n-
tifsima, O piadofa,0 dulce Virgen Mana,Rue 
ga por nos íanfta madre de Dioá,para que íca ' 
mos dignos de alcanzar Us promefías de Icfu 
Chrjít^, Anien, • " 1 
" ~ • Dec ía . 
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D e c l a r a c i ó n d e l ( L / í t i e ¿ M a r í a . 

S a i n e 2 { e g m a . 
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Asemos también oraciones a los San-
aos^omo interceíTores con Dios, para' 
alcanzar lo que pedimos,y principaime 

te a la fagrada Virgen 9 y madre de nueílro Se
ñ o r , como lamas principal, y mas allegada a 
nueftro Señor , paraefto fe ponen las dos ora
ciones de! Aue Mar ia^ la Saluc Regina, en las 
quales por los beneficiosque recibió de nueftro 
Señor alabando "ajle pedimos que fea nueftra in 
tcrceflbra y abogada a los demás landos, tiene 
la ígleíla ordenadas fus oraciones,y para todos 
la letania,y foiemcs ofrecerlesPaterNofter,y: 
entendemos pedir a Dios principalmente , y a 
los fanítosque nos fean interceííbres de lo que 
pedimos, por efto en las oraciones letaoia dezi 
mos a Dicsque ayamifericordiadenofotrosj 
y a los fanftos que rueguen,y intercedá por no 
íb t ro s . También el Ciedo que arriba fe pufo^ 
fe cuenta ent-e las oraciones de la íglífía , por
que creer, y tntender aquellos diuinos myfte-
riosque íe encierran en e l , pertenece a la vir
tud de rel igión, por lo quM r:usrenciamoa a 
Dios. 

Y afsi fe ha de aduertJT,que eíle vfo de lado 
!Q:rinaChriftiana,y el traerla a la memoria ha 
de feruir de conferuar y augmentarlasvirtudes 
Theologales,y ha de fer para cumplimiento de 
losdiuinos mandamiento1;, y de toda la ley :1o 
qual fe alcanga principalmente co el fauory gra 
cia de Dios, mediame la oracion,y la frequen-
tacion, y buen vfo délos facramemos de lape-
mtencia,y del altar9que fqn como vnas fuentes 
diuinas, por las quales fe nos comunica la diui-
nagr acia, y dones del cielo . También fe ha de 
adüert i r ,quelos curas por ferpadres efpiritua-
Irs , eftan obligados a enfeñar al pueblo ¡a do
ctrina Chriftiana, y procurar que fe les enfeñe, 
principalmente los Domingos y fieftas,y dar 
orden en que fus ouejas la aprendan, pues eílan 
obligados a faberla íiendo ChriíHancs,y podrá 
la enfeñar conforme a la orden que va pueíla en 
efta conílitucion nueílra, y encargamos graue 
mente a los dichos curas que lean el Catechif-
mo Romandj donde fe declaran, y enfefian los 
myíteríos denueftra r e l ig ión ,y todas las de-
mas cofas que pertenecen al Chriíliánifmo,con 
grande erudición,paiaque puedanDomingos 
y íiertas explicar algo de los myfterios de nue-
ftra redenipcion,yde todas las de mis cofas que 
tienen obligación a faber los ChriíHanos: y ef; 
to «s lo que toca a la Dp&rma Chriftiana, 

a c r a m e n tos m a s e n p a r * 

A L oficio de cura no perteoece tan fola* 
mente enfeñar la dodrina Chriftiana al 
pueblo fino también fer minaros de los 

ücramcntgs <|uektifncn digina fuers ^ vir tud 

para fantificar los hombres, y juíH{icalÍ03,y 
ra hczellosde pecadores ju l ios ,y augmentar
los en la diuina gracia, cofa tan neeeííaria en la 
Igleíia,por eíío es neceífario mas en particular 
cxplicarlcs,y declararles ¡anaturaleíca ,Vir tud, 
y fuerza de los facramentos , para quep wídan 
adminiftrarlos como es razón. 

Z ? Í f a c r a m e n t o s e n c o r m n * 

SAcramento cslo mirmo que feñal íeniible De fuera 
decofa fagrada , la qual es la gracia con q r m n í h m 
participado el fer diuino de hijos de Dios gentre. 

por adopción, fomos fantificados y juílificados Tñ.fiff^ 
de maneraaque lo q fe haze exteriormente có al 7. O.Tó* 
gunascofas i'eníibles fignifícaalosfieles media ?.f , f .£o 
te lafé, lo que interiormente haze Dios fantifi- vfqut ad 
cando al alma, como el lauar por el baptifmo 66.^- Sn 
exteriormente a los niños con agua , es íeñal q v . 
Dios interiormente les laua de los pecados, dá [¿scramen 
doles fu gracia con lauual quedan juftos,y f»n- tum v t í s 
tos,y amigos de Dios , el quai ordeno eftos ía- re etiam* 
cramentos en eAas fúñales leaíibies ,conforaiá Con, Fie , 
dofe con la flaquesade nusiiro cntendimien- de vnis» 
to , que no puede entender ias cofsstfpiritua- neArm.* 
les, fino es guiado por colas feníibiss, y. mate- norum, • 
ríales. Dtjfcret* 

Vuo facramentos fnla vieja ley, en laqual (la intsr 
Dios diíponia fu pueblo para recebir la nueua, fecramS* 
que es la religión Chriíliana,y Euangeiica,mas ta «¿arfj 
fueron imperfetos como la mifma ley,porque t^veteris 
aunque hgurauá la gracia que fe auia de dar por leg:s% 
lapafsion de nueftro Señor , no te-nian eficacia 
para dalla, como la llenen los facramentos de 
nueílra religión , porqueíon inftrumemosde 
la mifma paísicn para comunicar la gracia, que 
con ella nos mereció nueftro Señor,y afsi facra 
mentó déla nueua ley es feñal eíic3Z de la gra' 
cia que nofi fantifíca: fon muy neceílarios ellos 
facramentos, no folamente porque nos fantin-
can afino tsmbien porque Ion léñales exterio
res que diftinguen a los Chriftknos de los infíe De neesfa 
les, porque no es pofsible diferenciarfe la ígle- fttatefa^ 
í¡a,que es Congregación de fielesjímo es pur al cramítem 
gtma feñal fcnüble, y maniñefta, exteriormen
te, porque de otra manera no pueden los nom-
bies por fercorporales, y priuados de knMlos 
diferenciar los que fon de íu Igíefia, d< los ;¡ue 
no eftan en ella. Dcaquie&que a /uei que reci
be el baptifmo ícnenemos por Chriftiano, y al 
que confieífa todos los facramentos ordenados 
de nueftro Seqo^y adminiitrados en fu Iglcfia 
Catholica,le tenemos por Chriftiano Católico 
principalmente que en eftos mifmos facramen
tos profeiiamos nueftra fe , y la defeubrimos a 
ios hombres, como el que fe baptiza , teftifica 
claramente,que con la virtud ds aquella gracia 
facramentaUquedalimpio de los pecados,yami 
go de Dios. 

Eftos facramentos fon fiete. Bapt¡fmo,Con-
firmaciotij, Euchariftia, PenitcnciajExtrema vn 
cion,Orden,Matrimonio. Los quales todos co 
tienen^ y dan gracia, a los que dignamente los 
reciben j Los cinco primeras Ion para la perfe* 
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&ion erpiritual de cada hombre. AnCmiímo 
Jos dos vltimos para el gouierno, y multiplica 
cica de la Igleíla, porque en el Baptiímo boiue 
mos a nacer efpirítuaimente en quanto nos ha» 
ze Dios de nueuo en efte facramento , y nos da 
el fegundo nacimiento con que por gracia ib -
mos hechos hijos deDios,como por la primera 
generació corporal fomoshechoshijos délos ho 
bres.Con la confirmación fomos augmentados 
en gracia y fortalecidos en iaFe, parareílftir a 
los enemigos deiia. Con la Eucbariília eftamos 
mantenidos efpmtualmente con la gracia y do 
nes efpirítuales. La penitencia vale para alcan-
9arperdón de los pecados , cometidos defpues 
del Baptiímo. La extrema vndion da gracia,y; 
aliuia ai enfermo . El Sacramento del ordenes 
para el gouieruo, y multiplicación de la Igleíla 
efpiritual en quanto los ordenados fon minif-
tros para dar los facramentos, conlosquales, 
ynos fon admitidos a la Igleíia recibiendo gra-
cia,y fantidad, como los que fe baptizan, otros 
eftandoyaenla Igleíia fi pierden la gracia fon 
reparados como lo haze la penitencia, o recibe 
gracia y dones eípirituales como có ios demás 
íacramentos. El matrimonio acrecienta la Igle 
fia corporalmente. Todos cftos facramentos 
fe hazen , y adminiftran perfedamente con tres 
cofas, con materia,forma, y miniílro. Materia 
íe llama aquella cofa que fe determina por las 
palabras que íorí ¡a forraa,y ariíi de eftas dos co
fas queda hecha la íeñal fenfiblecfacramétal que 
íignífíca, y haze la gracia interior que nos fanti 
fica, como el lauar con agua natural.,diziendo 
eftas paUbras, ego te baptizo, &;c. Es feñal que 
haze la limpieza interior del alma, el miniftro 
ha de tener intenció de hazer lo que haze lalgle 
fia. Deílos fíete facramentos tres imprimé cha 
rafter. BaptiTmo ,Confirmacion,y Orden,ypor 
eílo no fe pueden reiterar en la mifma perfona. 
Los demás quatro no imprimen charader, y fe 
pueden reiterar . Charafter es vna feñal con la 
qual fediftinguenlosque han recibido algunfa 
cramento de losdemasjcomo el ganado fe dif« 
tingue por la feñal del hierro que le imprimen, 
la qual feñal demás de dil t inguir , como dicho 
es, es poder efpiritual para recibir,© dar, otro ái 
gun íacramento como el Charader del Baptíf-
m o , y de la Confirmación para adroiniílrar al
gún facramento, qual es el Charader del orden 
facerdotal, con el qual el facerdote tiene poder 
para confagrar, y para abfoluer, que es para ad-
miníftrar los facramentos de Eucharillia, y p e-
nitencia. Efto es lo que en general fe ha de fa-
ber de los facramentos, refta lo que es proprio, 
y particular de cada vno auiíando primero que 
el que da , o recibe facramento en pecado mor
tal peca mortalroeote ,aunque como arriba di-
ximospara recibir algunos íacramentos baila 
no tener adual afedo de pecado mortal,y te

ner atrición que quita el tal afedo, y que 
feran caftigados los que por interés 

ips admini í l raren,conel 
rigor de dere» 

che. 

C a p J L D e l 'Bapt'tfmo. 

De Bap* 
tifmoloí E L primero de todos los facramentos es 

el Baptifmo, porque es la puerta de la v i 
' da efpiritual, por la qual entramos en la ¿ T j ^ 

Igleíia haziendonos miembros del cuerpo myf , V ^ 6J 
tico de nueftro Señor,elte cuerpo fon los fieles, 
en quanto participan de los dones efpirituales qmtq. iu 
deriuados de C h n ñ o nueftro Señor ,que es ca- r¡f t-t' ^ 
be^ayfuente de todos. Demanera,que como yapt-j-mQ 
por el primer hombre todos fus defeendientes ^ etus t j 
fon concebidos en pecado,y excluydos del rey y(,j?íí> 
no de los cielos,anri porChrifto nueftro Señor, 
los baptizados bueluen a nacer hijos efpiritua* verbo Ba 
les y herederos del mifmo Keyno. ptifmuu 

La materia defte facramento es agua verda- Mater fa 
¿lera y natural, aunque efte alterada con diuer- ¿apt}imi 
fas qualidades como es, caliente, frió, con tal q F6rmam 
no pierda fu verdadera naturaleza. De aqui es, 
que-níngunxugo exprimido de yeruas,y flores 
puede fer materia defte facramento,puesningu 
no es agua natural. La forma en la Igleíia La t i 
na que eftan obligados a feguir los miniftros 
della fopenade pecado mortal , es efta , Ego te 
baptizo,con la virtud y poder de !a Sandiísima 
Trinidad^ cuyas peifonas diftinda& fon,Padre, 
y Hijo,y Eípiritu fando, y porque el poder de 
las tres perfonas, como fe declaro en el articu
lo de la Trinidad , es vno mifmo , por tanto fe 
ha de dezir,ln nomine,1/ fidixere a lgunojn no 
minibus no feria baptiímo , porque eftaforma 
hade exprimir diftintamente iaeilenda diuina 
y las tres perfonas diftintas, y anü diziendo en 
elnombrejfe exprime iaeíiencia,y en lo demás 
las tres perfonas diftintas; la forma de ia igleíia 
Griega que obliga a los miniftros deila es ef'ta: 
baptiz-eturcÑ .feruus Chrí/tiytn nomine Patrjs}\¡jc* 
vei baptizetur manibut meis.N.ln nomínense* có 
la quai fe haze verdadero baptifmo, porque en 
ella fe declara la principal caufa del baptifmo, q 
es laSandifsimaTnnidad,y la caufa mftrumé-
tal del baptifmo , que es el miniftro, y la obra q 
exercitabaptizando, en las quales tres cofas có 
fifte lo eílencial defte facramento, de manera, q 
íí el que baptiza,dexaíle la palabra,cgo, aunque 
pteafle haria verdadero bapsifmo, y t'iempre lo 
fera guardando lo eííentisl defta forma en qual 
quiera lengua, aunque el facerdote Latino ha 
de feguir la forma de fu Igiefia, y el Griego de 
ia Griega, 

La manera dcechar el agua ha de fer fegun la 
coílumbrc del Obifpado, ora fea per immeifio-
nem,vel per afperfionem, y citando el niño na
cido fe echara por lo menos en la cabera, y na« 
ciendo con peligro en ia parte que defeubriere 
fuera del vientre de fu madre , principalmente 
lecabe9aíi efta defeubierta : y el que afsi fuere 
baptizado, ó en c^fs por auer peligro probable 
de lavidaí i le iie?uaííln a ia Igleíia,defpues v i -
uiendo , no fe há;de boluer a baptizar 3 aunque 
fe háganlos exorcifmos, y otras ceremonias q 
eftan ordenadas en el Manual, mas el niño que 
eftuuiere muerto, o por nacer alguna pafe, en 
ninguna manera fe ha de bapuzar, ni cor.ti a 



la volnnrad fus padres, Cs a cafo fuelíen infie-
ics , quando naciendo con peligro dcfcubriere 
ocraparte que no lea la cabe^puede íe baptizar 
en acjueüa, pues ^n qualquiera cica toda ei alma 
que es ia que fe limpia del pecado con ei baptif* 
mo, aunque hazieadofe en otra parte lo la, que 

'Mimíisr 

D t h t pa 
drints, 
€4s% Ttri9 

no f^a la esbe^a, eUalbaptiímo paramas fegu-
r i d a d j ü e l n i ñ o viuieííe ie deuda baptizar coa 
cendicionj diziendoj fs e%.b^plíz.atu<7non te bap 
tiKOyfed (i non es baptt c •tuŝ igo te bapf!x.o9 tenien 
do el mimftro la inrencioa con tó im: a ellas pa 
iabras condicionales. 

Los adultos que tienen vfo de razón ,no fe 
han de baocisar eftando fuera de peligro de !a 
vida , sunque lo pidan con intención de hazer« 
fí Chriftianos, y de recibir el facramento de la 
ígieisa Cacboüca, finque primero feaninílru-/-
dos, y catechizadosenlo que eila obligado a fá 
ber el ChníHano de nueílra religión, como eíla 
arriba declarado , El tiempo que han de ver in« 
ílruydos, fe remite ala confcicnciade los curas 
la qu.il les encárganos j para que en ello no lea 
iK-gHgentesjpor iVr precepto dt la íglcílx,)' co-
Omnbre muy encointnda Ja y guardada. Ma? 
íi eítos tales adultos pueftos en peligro proba
ble de la vida có lainceneion íobredicha)pidie* 
ren eibeptil'mo coriftando delia con la mifma 
probabilidad, ai miniftro defte facrarnenco de-
ue baptizallos, y íí vi u ie re n , i n l l r uy 11 o s en la íé 
«orno dicho es. 

Los que carecen de juy^io de todo puto def-
ide fu natiuidad ,han de fer baptizados fin pre
ceder Catecbifmo, ni inílruíiion en la fe , mas 
ít defpues de tener vio de razón le perdieron, o 
tienen lucidos interualos aguardar fe ha ei dem 
po en que vían de razón, y fe baptizaran, o no, 
conforme a la voluntad,o intención que tuuie 
ren de fer ChriUianos,o no. 

£1 miníílro deíte facramento ordinario es el 
facerdote cura,a quié de oficio le incumbe bap
tizar, y en cafo de necsfsidad, no íolamcnte el 
facerdote y otro ordenado,mas otro qualquier 
aunque fea muger,o Herege, o Pagano,con tal 
que guarde la forma y materia, y intención de 
la lg le í ía , y fin efte facramento nadie fe. puede 
íaluar,o de hecho, o de voluntad, o fino fuere 
martirizado por nuetlra fé,que en tales calos el 
propofito de baptizarle puede bailar parafaluac 
fe, y fe llama baptiímo fiaminis, que quiere de-
zir del Efpiritu í an í lo , que en elle cafo con fe, 
y amor de D i o s , y penitencia délos pecados^ 
íantirica con la gtacia,corno también lo haze al 
que muere pqr Chriito nueílro Señor a aunque 
no elle baptizado con agua quando por cafo de 
necefsidad,no pudiendo aguardar tiempo por 
auer peligro de vida , fino eílaprefcnteel cura 
4e todos los demás que eílauiere prefentes, fea 
preferido a ios demás , y entre los ordenados 
el de mayor orden, y entre {os feglares el varó 

ei fiel, a qualquier Pagano:, o Herege , faluo 
l i alguno deftos que han de fer preferidos , ig -
noraííe lo neceífado para ei facramento del bap 
t i lmo . 

Ha de auer quando fe adminíftra el baptifmo 
por lo mecios vn varón que fea padrinQ , o yaa 

Fray ^Fedro i e Ledtfmñ 
rau^erj y a lo mas vnoj o vna, los qtiáles erij.a 
fuente, y pila tengan al que fe baptizar£,y le í'a' 
quen, entre los quales padrinos^y ei baptizado 
y fu padre,y madre, y entre ei que le baptiza , 7 
el baptizado, y ei pad1 e y m^dre del baptizado, 
fe canrrahs parenteíco efpidtual, demás defto 
folos los nombrados por padrinos , t oc índoa l 
bapcizado en aquel afto del baptifmo , y cilos 
B,fsicnte el cura en el libro de los baptizados,d5 
de íe e feriua mes,y año en que fue baptizado, y; 
quienes fueron los tales, padrinos firmándolo el 
cura de íu nombre, y elle padrino no hade fer 
padre, o madre oajturai, ni Herege , o infiel, en 
ningü caÍQjy fuera del de necefsidad, no lo pue 
den fer frayle^o monja, mas en cafo de necefsi
dad,no íolaraente eitos heleíjañ-iue fean Chri-
(llanos nüeuos de los dichos , mas también no 
auiendo otro ninguno lo pueden fer el padre, o 
la madre natural, que legirimamente eílan ca
fados, y por ello no contrallen parentefeo efpi-
ritual que les impida ei vio del m a t r i m o n i ó l a 
pedir o dar el debito conjugal, y lo miímo lera 
por ignorancia inuincibie íiendo el vno de los 
cafados legitimamente padrino del hijo de fu 
marido, o rnugerdeque tiene tal ignorancia, . 
mas fi a cafo en la mifma neceÍ3Ídad,o fin ella al 
gun padre , o madre fueííc padrino de fu hijo, 
no auido de legitimo matrimonio , contrahen 
parenteíco efp5riíua',y defpues no fe podran ca 
f«r fin difpeníacion. También eften aduertidos £$9 c<»«̂  
los curas,que quando elbapti íado en cafa,por ( i* as vn 
necefs dad, fe lleaa a la Igleíia para cumplirlos tnetu pro 
exorc;fmos,y lai dem^s ceremonias,los que ti.e prh de 
nen al niño, mientraseílo fe haze en la Iglefij , Pio V, 
no fon padrinos,nicontrahen parenteíco efpiri ExpJied*, 
tual,fino los que le tuuieron quando fe baptizó do el dt» 
encala, y a!si no has de efeduir en el libro del creto dtl 
baptifmo , fino eílos que le tuuieron en cafa, y CoKctl¡o% 
no los que en la Iglefia, y quando acoop eciere 
que el baptizado no tenga padre nlmadrecono 
cida,como ioniosexpofitos,y otrosanfi,ef« 
criuafe en el libro fohredichó , a cuya inllancia 
fe baptiza, y. quicnCila encargado de la dicha 
criatura. 

El efe ¿lo delle facramento legitima, y cíTen-
cialmente adininhirado, es el perdón de todos 
los pecados aílua!es,y originales, y de toda la 
pena que fe deue por ia culpa, y por tanto lo» 
baptizados adultos les baila propofito, y peni-
tenfeia para spartarfe del pecado, y no boluer % 
e l , no les es neceífada confeision, ni íátisfa-, 
cion , antes fi fe níurieflcn defpues de baptizan 
dos , fin cometer alguna culpa, luego fs yriarv 
al cielo. 

De ejfái 
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^ o n f i r m a c t o n * 

Ste facramento es el fegundo en orden, 
porque fe ordena a la confeision de la fe, 
la qual eíla obligado a huzer quatquiera 

Cbri í l ianoafut iempo y fazon, y como diré-
mosabaxoa efte facramen;o íe ordena a forta

lece f 

p. <{. ? » . 
Materia 
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lecer el alma para etle efedos y la materia deíle 
racramento es chri("maque íe haze de 
íígnífica la pureza, y limpi.ezade ia cohfciencia 
y de baifamo , qus figmíica el olor de la buena 

Forma» í3ma » benditos del Obiípo . La forma es eíU 
(HgHO te figno C r u c u ^ cúnjirmote chri/ma te falu 

Minifle, tis' ^n nomtnt B a t r i i ^ Ftlijy'p Spiritm fméij.J) 
El miniftro ordinario es el Obiípo el qual dizié 
dn la forma con el chí ifma vn^e al que fe con
firma en la frente hazieado la feúal de la Cruz, 
para íignificar que «1 c5iirmado,por ningü mie
do, ni vergüenza, cuyo afsíento es !a frente ha 
de dexar de confeííar el nombre ^ y fe de Chrií-
to nuetlro Señor, y principalmente el myfterio 
de fu Cruz,y redempeion } donde eíla encerra
da la íabidaria de nueftra religión. 

Eñe facramento fe ña de adminillrar a todos 
los fíeles defpues del Baptiímo,mas no conuie-
ne q íe adminiftre antes de tener vfo de razón, 
ílno fuere auiendo peligro de la vida,en el qual 
cafo fe puede adminiftrar a los niños, aüque no 
es de necefsidad, para que augmentados en gra 
ciapor virtud deíbe facramento gczen también 
de mas gloria que corrcfponde a lagracia ,por 
tanto a los de fíete añosy poco mas,o menos es 
bien adminiftrar eíle facramento, el qual aunq 
no esneceífaüo para cada vno , como loes el 
Baptifmo a todos,y la penitftncia a los que han 
perdido !a graciaBaptiímal, ma^ ebnuiene que 
todos le recibanpara que creciédo en edad crez 
can también en fortaleza efpirlt'aalconfeíiando 

_ y defendiendo la fe Catholica, y aísi quien de-
L a edad, Xa^e ̂ e j-e^^iJle p0r menofprecio,teniendo o-

Portunidpdjpecaria mortalméte,Cltff:£to de fie 
facramento esaugmento de gracia có fortaleza 
para defender ,y confeífar la fe Cathgiica con
tra fus enemigos. 

C a p i t u l o . l i l i . D é l a E u c l 

n ñ i a . 

T r i J í e í T ^ * L tercer facramento fe llama Euchariília 
i? 11 er B que quiere dezirbuena gTacia,porque ca 
£ JLmé el/efta fubftancialmcnte el author déla 
V.Thc •?. gracia Cbriílo nueftro Señor ,o quiere dezir ac 
p ' *|! cimiento de gracias, porque recibiendo en el 
-víauead al miSmo Señor hemos de fer agradecidos a tan 
g j ' - gran beneficio, dándole muchas gracias.por eí, 
^ 9 principalmente qcó eíle íacramero encuato es 

facrifício aplacamos aDios?dádoíe gracias por 
todos los beneficios recibidos. Liamafe tambie 
íacrameto del altar, porque es facrifido,al qual 
efta dedicado el altar, y cambien fe dize comu
nión, porque todos los fieles reciben en eíre fa-
cramento a vn mifmo Señor nueílro, có el qual 
nos ayunta por gracia para que todosvmdos c5 
el tengamos fu paz eípiritual y concordia. D i 
remos de la Eüchariftia primero en quantoes 
facramento, y; deípaes en quanto es íacrifi-
;cio. -• 

Materia La materia es pan de tr igo, y vino de vid,fo-
& fama bre cada vnadeílas materias ay; fu propria for

ma , fobre el pan es eíla ( Hoc ríl f nim corpus 
meum.) Sobre el vino ( Hic eíl enim calix&c.) 
Y dichos por el facerdote íegitimemente orde
nado quedan confagrados el pan y el vino: con 
fagrar es lo mifmo que hszf r fagrado y diurno 
lo que era profano, y comuUjy en efte Iacrame
to le confagrael pan conuertiendofe fu fubñá-
cia en fubfUncia de cuerpo de nuefero Señor le 
fu Chriilo,y el vino conuirtiendoíe fu fubílan-
cia en fubfbncia de la íangre de nueílro Señor, 
porqdio tanta virtud a eílas palabras inlli tuye-
do eíle facramento ea la vhima ceas,que dizié 
dolas el facerdote en fu nombre,y como minif 
tro repi.efentando fu perfona hazen en íu pro
pria materialo mifmo que fignifican en el fin, y 
remate de fu pronunciación , porque entonces 
en el punto y momento que eíta cüplLda !a fig» 
niíicacion de las palabras, teniendo iaintenció 
deuida fe haze ia dicha conueríion ,y íolsmcn-
te los accidentes de pan y vino permanecen io 
mifmo que de ames,y eílan en eíle facramento 
ím íubjecto, como ion quantidad,color3fabor, 
y olor, y las demás quahdades de pan y vino, y 
permaneciendo en el facramento hazen la mif-
ma virtud por 0 que hizieran efiando juntas co 
fus proprios fubjeftos , y tienen encubierto a 
Chriíio nueftro 5eñor,y por eííb fondas fcñaks 
facramentales, que fignihean defpues de ia con 
fagracion lo que eíla conttnido en eíle ficra-
mento. 

Hemos también de creer, que debaxo de ca
da cfpecie,o pai te fuya eíla Chriíto nueílro Se
ñor entero con cuerpo y alma y diiíir.idadjLi dí 
uirAidad por la vnion hypoílatica,y per fonal en 
quanto junto en fu miima oerfona diuina toda 
la naturaleza humana de Chrillo nueílro Señor 
para nunca jamas apsrtarfe d . lia, el alma eíla j u 
ta con el cuerpo y fangre con laconnexion, y 
comitancia, que defpues de fu Refurreftió tie
ne el alma con el cuerpo enquáto re fui cito im
mortal para nunca i n o m jamas , ni poder 
ícr t f . ncúdo. De í l ado í lnna Gathoiicafe ligué 
doscofis que fe han de enfeñar a todos los he-
Ls.. La primera qué^en eíle facramento eíla ver 
daderay (ubílancialmence nueílro Señor,el raif 
mo Angular queeíta en el c;e!o aíleniadoala 
dicftra cíe Dios Pad;e,4ebaxo de qualquiera ef» 
pecie de pan y vino,;/ de qaalqutera parte fuya, 
y diuidido el fácjramenío en partes ella eí tnif-
mo Cbtiito nueílro teñor encero en qualquie
ra parte, como lo d í a en rodo ei f a ^ a m í t o . De 
manera que creemos por l a f é , que eltaudo e» 
todos los facramentos de ía Eüchariftia do la 
Chriílíandad della manera, no fe rauda del lu
gar que tiene en el cielo a iadieilra de Dios Pa 
dre,en todo el lugar en quanto Dios eíla,f n to
dos los facramemos dé la Euchariília defpues 
de ia confagracion, gioriofo ei mifmo que eíla 
ene! cielo ¡y po? elfo el íacraraento de la Eu-
chaiifua es el mas excelente, y mas admirable 
de tt ídoslos ficramentcsyporque tiene en li,no 
folo virtud para dar gracia como los demás ,11-
no rabien tiene fubílanciaímenlé aChriílo nue» 
íJro Señor, que es autbor de ia gracia. 

^Lo fegundo que fe ílgue es , que a efee facra
mento 
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mentó fe deue adoración como ú mifmo Dios 
porque tiene en fi a Chriílo nueftro Señor ver-
dadeio 'Diosy hoir.brc,y porefTo lalgiefia Ca-
tholicamanda que fe celebre íafiefta deíle íacra 
mentó con íingular y 'particular veneración, y. 
que íea adorad» primero que ninguno le reci
ba , y que fe guarde con fiel cuílodia en el fagra 
rio , y fe celebre con grande limpieza del altar, 
y de los corporales. 

Haila aqui hemos auifado lo que toca a la re-
uerencia interior, y, exterior que íe deue a elle 
fanto facramento , reftadezir de la diípoíicion 
que ha de aucr para la comunión . Efta difpolr» 
íe ha de haaer examinando diligécemente nue-
fera conciencia, para que haliandr fe con culpa 
mortajo teniédo duda que la ba cometido nin« 
gano , aunque le parezca que tiene contrición 
fea o fado a comulgar íin primero fer abfueito 
racramentaimentc,y el facerde te ni mas ni me-
nos no fe atreua a celebrar Mifia de otra mane, 
ra teniendo la raifma cóíciencia de pecado mor 
tal preuiniendoíe con mucha diligencia de có-
feííor para el día que vuiere de celtbrar,y G auié 
dola hecho íe faltare confeiíor ,> vuiere necel-
íidad vrgente de celebrar precediendo con el 
fauor de Dios la mayor contrición que pudiere 
tener de fu pecado podra cciebrar,como dize el 
ían£to Concilio de Tr rn to con tal que defpues 
de auer celebrado quan prefto pudiere fe con* 
fíe (Te. 

Mas íl aconteciere que algún enfermo,» qute 
fe llenare eile faersm^nto no pudiere poraigú 
impedimento confeífarjy moítrar íeñaks d« CQ 
tncion,o vuiere teíligo que bs t tn ia defleácio 
recibir elle lácrame nio,aun^ue no le abfueluan 
de los pecados como no le han de abfoiaer por 
no auer materia^, podra íer comulgado con tal 
que no aya peligro de vomito ni otra i» reucren 
Cta a efte Sacramento , y tenga el enfermo juy-
zio para conllderar lo que recibe. 

Enel vfo defte facramento el Concilio T r i -
identino , fefsiontreze,capitulo tercero diíUn-
gue tres maneras de comulgar. La primera fa« 
cramcntalmente fin ningún f ru í l o , ames con 
graue pecado, como lo toman los que eftan en 
pecado mortal s La fegunda efpintualmente, 
como ios que eftando en ch<«ridad, y deífean-
do dignamente comulgar alcanzan dones efpi-
rituales por efte buen dedeo . La tercera es ía* 
cramental, y efpiritaal , de los que dignamen
te comulgan, que es juntar fe mediante la gra
cia que reciben con Chriílo nueftro Señor,y re 
cibir todos los dones efpiritusles con que íe fuf 
tcr.ta nueftra alma en la vidaefpiritual y Chri-
ftiana, con efeftos femé jantes a los que haze en 
el cuerpo el manjar corporal, que es la vtilidad 

.defte facramento en: los que dignamente 
le reciben, como efta determinad^ 

en los Concilios Florentir 
n p , y. Tridcnti-

no. 

T J d f ú c r i f e i ú d e l a ¿ t é t f f a * 

Porque efte facramento por fu grandeva Q ^ O A 
y prrfeéHon no fobmente tiene razó de g ' 
facramento, fino también de íacriíicio. ^ JF'}^ 

Sacrificio pues generalmente llaman losSádos ^.¿.¿^ÉTI 
y Theologos quaiquiera obra vir tuoía ,enderc 
?aday referida al culto, y reuerencia da Dios, 
para que pos ella íea alabado , y reuerenciado^ 
defta manera íe llama facrificio el alabar aDios: 
la contrición verdadera dsl pecado .• la limofna 
y otras obras fe mojantes , y en efte mifmo íenti 
do folemos desir, que el Chriftiano íe ha de fa-
crihear y of<ecer a Dios . Propriamence fe lla
ma facriheio jlaaclicn , y obra ton que ofrece
mos a Dios alguna CQia fcníible , y suamhefta 
conuertidí. en honra y reuerencia de Dios,y de 
fta manera la miíta es vnico ,y verdadero facri
ficio de la religión Chriitiana , <.l quai primero 
facrifico Chnfto nueftro Señor en la vUima ce
na, y ordeno que todos los facerdores pudief-
fen tener poder para racíificalie,en tanto que fu 
IglcfiaduraíTe en efte mundo , pero aunque en 
la miífa fe haze efte fací ificio para aplacar aDios 
ofendido con nueftros pecados , repitiendo el 
mifmo facrificio que hizo eo la Cruz3 en diuer-
fa m2ncra,en. quanto en ella fe derramo fangre, 
y en la Mala no fe derrama, aunque fe ofrece el 
mifmo que la derrama por aplicarnos los mere-
ciiwientos y fatisfacion que en el facrificio de la 
Cruz nos mereció : de manera, queenlaMif-
fano ay nueuo merecimiento,ni íatisfacioa de 
Chriílo nueftro Señor, porque ato fe tumpjio 
fuhcientiff imamente con fu muerte, mas y en 
laMilTa nueua aplicación de aquel mere; im cp. 
to,y fatisfacion de fu muerte , digo pues,que 
aunque en la mi lía fe haga efte facrificio para ef 
te efeto no fe faedfica en toda la m i ü a p n ^ prin. 
cipalmente en la confagracion, comprehfndtl 
do en ella la obligación que haze es lácerdóte 
de Chrifto nueftro Señoleen quanro por virtud 
de la confagracion fe conuierco y muda aquel a 
fubftanciafcnhbic dep«n , y vino, en cu- tpoy 
íangrede Chriíto nueftioSeño?,ai qnal fólo o-
frecemos a fu padre como facrificio propiciato 
río , para que fe aplaque teniendo m feacotdia 
por virtud del de nueftros pecaaos. 

Y porque fe teprefentg en la Miflai el facrificio TW'í. fef» 
de la Cruz muy al propr.o, por vir tud de las pa i% . f . i 
labras de la forma eftauier/a el cuerpo d.baxo 
deftas efpecies de pan, fin fangre, ni alma,y eftu 
uiera la íangre debaxode ias efpeeies:de vino 
fin cuerpo ni alma, como euuuo quan rio Chri
ílo nueftro Señor murió en la Cruz. Digo efta 
uiera,porque efto fe hizietapor virtud de laspa 
labras de la cooíagraCíon , mas por vntud de la 
concomitancia que arriba declaramos 9 todo 
Chrifto entero y perfefto eftrt debaxe de quai
quiera efpeciedefte facramento,como tan bien 
declaramos. 

Efto fe ha dicho,porque cften preuenidos los 
facerdotesdeladotlrjna que eftan obligadas a 
faberen quanto lo fon,y faérifican en la Mal-i, 
F*«.s la raaon natural ̂  diuiaa ica obliga, como 
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frtitfrf . ^eterm'nado en el CcnáTío Tridentino, a 
i ] .de re- íabf r ja dod.-ina de los facram^ntos, y faenfi-
jflr.c.iq* cloque eftan obligados aedebiar , y para qfue 

ron ordenados iacerJotes. 
jfbpliea' En l.i aplicación del valor defte facriécio de 
thn del ^ ^^^aP^r3 clue ̂ P'01160^2'2 los viuos y difun 
hahr de f93 >f*0rí^isf¿?iondelajCiilpa^y penasdeui* 
laMr/Ta ^*S, â ^S^e^a^'at-ÍO,'cat^eneor^ena^avna^01:' 

mageneral por iosnec fsidadcs masprmeipa-
les , la qua> fe comprehende si principio del Ca 
hondelam»íía ,y p rtanto Te ia gran pecado 
no tener el facerdote intenció de hazer eílaapli 
cacion,comC' allí eftaexpreíTaoa, puede tárr bié 
en qáalquiena mi lía , y dé qoalquu-ir obligación 
haz.-r aplicación a hs perfonasjy cofss a que tie 
hü.obhracion natural» como cspor í i mifmOÍ 
por í us padres viuos.y difuntos, y por otras ne 
cefsidadés de laraifuiaobügacionjmas allende 
deftissdos aplicaciones del valor de la miíTa, ay 
onaefpeciaijy particular que déue el facerdote 
a Ja períbn^o perfonas por qui» n diaé la midaj 
como el cura y beneficiados, por viuos y difun 
tos, es capell«n por (airiftitucicn áe fu capella
nía, o pór lá iimofna y pitanza que le danjy por 
tanto pecana grauementeel iacerdote qdefrau 
dafleen la mitia a las perfonas )aquien tuusere 
alguna deltas obligaciones , y porque dcue de-
zir ia mi lía cumpliendo con ellas como dicho 
es, no puede con vna mi lía cumplir con dos d i f 
tindas ebiigacibnes í como abaJco íe díclara 
mas en particular. 

Haita aqui h . mos tratado del facramento de 
la Euchariltia, en quamoes facramento,y íacri 

jy-jfo ficio , y de los efríftos y valor fu) o , y como fe 
L , 1 * ^ Ĵt̂ ê refit>ir de los fielesj como facramento, y 

COUÍO fe ha de celebrar con reuefencia, y apli
car por ios viucs y difuntos,íín hazer injufticia 
en la aplicación en quanto es A crificio, reílafo 
Jámente de dezir como los que aks'.iíé a lamif 
fa han de alcanzar el fruiSo , y prouecho eípiri-
t%ialque ialgl- íia Cathoiica pretende. 

Primeramente en quanto facramtntOjñúque 
no comü.gen fac. amentaímente, que es ¡a ma
nera de alcanzar cumplidaméte los efectos doi« 
te fac?amento, los que oyen ia milla pueden co 
mulgarteniendo doioree fus pecadus, cípíri-
tualmcnte de la riiiásra qué araba le dcclara j 
mas en quanto es íacrifició, admertím los curas 
acodo ei pueblo, como la raiüa íe otrece parti
cularmente por co t̂ os loa cifcunCtames que la 
oyen, porque deíla manera !c aficionaran a oyf 
ñiifla mis vezes,teniédo por cjerto que íe ofre
ce por todas ias necefsidadeseípirituales,y cor
porales de ios cii tunitantcs 5 mas para alcanzar 
mas fruto deíte diurno lacnficioj'tamlnen les ad 
úíertan , que al tumpo que el facerdote chrecé 
porlosviuosy o ifun tos en los nvmesitos que 
haze iptiede los cucunit. mes ófié^er eimiimo 
fácrificio por it miimos,y por todos loi que quí 
ííeren ,viuos¡ > difuntos,'y les aprouechaa to
dos para lo qu; tienen ncc.isiaau, y para lemi-
tirfe las penas de ios que cftan en purgatbrio,ef 
td es lo que h a ue hazir lo s que oyen aufía pa* 
ra aprouecnaife dcíla, en quanto Lcunt ío , ) fa-
crámeato* 

cho de la 

t» lo 
tes* 

Mas para que eh todas las deína? partes de la 
milla que preceden al hazerfe facramento, y fa-
c i l i t io , y fe íiguen defpuesde hecho hafta el 
fin , los que ia oyen tengan la atención que de-
uen, y les fea mas prouethofa, han de f̂aber que 
en la miíTa, ay dos partes principales. La prime 
ra defde ei principio halla el ofertorio, la Legua 
dadeíde eí miímo hafta el fin. Ln la primera fe 
tratany reprefentan alabanzas de Dios,y de los 
deíVccsqu? tuuc fu i glefia Catholica , de la ve
nida del SLedemptor. 

Alabamos a Dios , comentando en la confef 
íTon: pidiéndole p erdón dé los pecados,confVf-
fandole por mifericordiofo, y poderofo para 
perdonallos. En los Kiries pedimos mife mor
día a la SjRÍtifsima Trinidad ^ por eíío los re
petimos tres vezes. La gloria ícn alabanzas da 
auerfa Dios fncamado, y auer nacido hecho 
hombre para nueftra redempcion,y por eíío ca
tamos ia gloiia que cantaron los Angeles en fu 
nacimiento, dando gracias a Dios por lo mif-
mo , lo quai también íignifica el Dominus vc-

ícum, que e lo mifmo que ef̂ ar el Señoreen. 
noíotrosa como verdadero hombre, la oración 
que fe ligue, nos pide dones eípiritualts confor 
me aieitos b?nehciosrecibidos3y afsi el que oye 
la miilacntendiendoeftas rignificscicnes eíta» 
ra atento a el a, dando g acias a Dios, y pidien-
dol-; lo miftno. Laepiltolaíígninca ia dodrina 
que téílificá de h venida de Chnfto nueflro Se
ñ o r , como eftaua prometido , y el fcuangelio 
nos propone ei miímo Chnfto, y fus promeílas 
ya cumplida*, y por elfo fe figue ei Credo | que 
es la fümnra de eítos my i'terios. Entre la Epiflo 
]ay Euangeho ay ei Grudual,y A leluya que re 
prefeata aios qüe lloran íus pecados, y alcanza 
alegría eípiiituaj, gozando de las promeílas de 
Cu ífto nUíltro Señor, 

Deíputs fe ligue el ofei torio , y la confagra* 
cion . En !o quai ya hemos dicho lo que i; a de 
hazer el que oy e mtila, ofreciendo el mifmo ia-
criíicio, y acoidanooíe Oe la paísion delS'.ñor3 
que aln íe repreíenta en quanto ofrecemos a 
Dios el miímo lacrihcio que eíhízo en la Cruz 
para que agor. por v iuuo deiie fairihcio de ia 
míüa íe nos aplique lo que nos mereció en el de 
la Cruz ¿y por elío fe iiazen las commemora-
ciones en pauicuhr por los viuos, y difunto^» 
pas a que a todos íe aplique la virtud deite facn-
fació. 

Al^áfe la hcília,) ' , cáliz deípues de la confa-^ 
gí «cion para ep̂ .e conícihindo po"'iafé,eítai alíí 
presente en íu propná íuuiiancia Cljrífto huei-
tro Señor, ¡e adoremos como verdadero Dios , 
y por « i^ i -een a-to fe nos dé aeritenderque c-i 
mifiBO o ñor tt fuícitauo íubia a ios cielos glp 
riólo , y p«- íqüfe toco lo que oneUro Señor me-
re io , y lat sñzü poi noíot tos íe concluyo , y 
acabo en ia Cr i z, -e ha zea en ia mdla tamas fe» 

, nales de eiu parador a entender que tocos nue 
firosbienesri^cierón ueiia,y Qeipucsfeíígue 
la cómuniondeí iacerdote, con iaprépeiacton 
que haze , pidiendo ^cidcn ce íus pecados: .y; 
Uizundo: AgnusDeiqui toi i is^c . y lo miímo 
mío han de b*zeriosquc oyen ia míííapara ¿d-

ínui^'aj 
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rnulgar eí'pintuaUnente,y a cdo rniCmo perte
necí: el auerfe lauado las manos, ilgnihc nuo la 
pvireza con que íe ha de recibic eite fac; amen
to . Diuidc ei Tacerdots la Hoília confagrad» 
primero qui la reciba en tres partes, para íigni-
íicar aueetle facriHcio aprouecha a iosdsfuntos 
dei purgatorio para iibrallos de fus penas , y a 
losviuos para í^nti t i 'a l los, y pr^lerual es de 
culpas , y penas , y a ios bienauenturados para 
ferias caula de gloria acciden tal que es goso, y; 
alegria d i ! valor delbe facrifício } y de íu aplica
ción. 

Defpuesde auer comulgado , todo lo que fe 
í 'gue baila el fin de ia rolíTa ,e para dar gracias 
a L^ios por los beneficios recebidosjy ped.iie fa 
nor parapcíicuera-en ¡agracia reetbida por t f 
te í-cramenro, y lo miímo ha de haz. r ¿ntretan 
to el pueblo ha taque ks deípidan con el l t« 
muía cisque qni-re dezii, que fe vayan los he-
ies, que ya eiíicrificioeíia cumplido . Añade-
fe el Luangelio de San iuan al cabo para ir^ec-
nos a ia mtmori^ el benehcio de ia encarnaci ón 
y venida de nueftro Seño r , que en lamiíía fe 
ha repreícmado. 

C a p i t u l o V , D d f a c r a m e n t o d e l a 

P e n i t e n c i a . 

L quarto facramento es la peniteci^que 
es lacremente» de ia abíolucion, / renuí-
íionde los pecados cometidos dcípues 

del bap-ifmo, cuyo efe^o proprio y p4rticaiar 
es íeíuicitar a; hombre Ghmíiano de la muerte 
dei petado a ia vida (objcnaiutaldtia gracia, 
como es doftrinade Saado Thomas muy rece 
b:daa c d; fereave de k prjmera , que es virrud, 
porque «ila virtud es el dolor imeiior de ios pe 
cados c^mcttdüs contra Dios, y en todo tiem
po fue neceíCario para a'can^ar perdón de líos, 
masía penitencia que es CtCí amento , tiene fe-
nal leníible exterior del interior efecto que i u -
ze ,1a quaifeñal no fe requiere para iaptn t tn -
cia que es vir tud , ella ff nal Cenílble t i la en la 
matet ia y forma deíle facraiTiemo,como en lo& 
demás. 

La materia fon los pecados mortales,o venia 
les, en quanto dtllos le tiene cont r ic ión , y fe 
hazc confefsion, y fe propone fatisfacion, las 
quales tres obras y aflos del penitente, acerca 
<te los pecados fe llaman partes deíle facramen
t o , y no fulamente materia en quanto íe reqiue 
re para la integridad y perfedion del,como ge
neralmente las partes íe requieren pata hezer 
qualquier cuerpo, o compueílo las mifmas par
tes fe dizén , y fon materié deíle facramento en 
quanto íe ceterminan , y perfedionan |Sor las 
palabras delaabfoluci on, que fon la forma que 
coniule eífencialmente en folss aquellas pala* 
btas, Ego te abfoluo, y todas las demás que fe 
disun, antes o defpues deftas, por el facerdote 
guando abfuelueaunque es bien dezillas por la 
coilurabre de la Ig l ^ f i ^ , nQ ^ n ^ efíeneja def-
ce facr»rncnto1 

T,'Íá.f*t 

dtí rtfir* 
mÁ, 

El miniilro deíle facramento, es el facerdote M l m f w 
legítimamente ordenado^y aprouado por fu or 
dinario^emo efta determinado en el iantloCo 
cilio dcTrento. 

Para la buena adminiflracíon deíle íacramen 
to , csneceílsrio demás de las buenas coüum' 
bresque el facerdote fepa difting^uirlps peca
dos veniales de ios mortales,y diáin 'güir lágra 
uedaddcilos , los que obligan areftítdlcioííVO 
no, os que tienen annexa excomunión, los que 
ion reftruados, y aquun > los rcmedioi pafa 
apartsralos penitentes de lo- pecadosj los me
dios para induzíiius a verdadera cótricion,qtte 
es i i púncipal parte de elle facramento , para 
que el pecador fea perdonado,y j uílificüdo,tara 
bien es necciíario que fepa las obligaciones de 
ios eílados diferentes. 

E L fanfto Sacramento, es la Extrema Vñ- jp. j y ^ 
cionjCayarnaceriaesci areytediíoi uas intd, ad 
bendito sor el Obifp!>?ei qual facránjeii- .̂p 

to no le ha de dar fmo au nfcrmOjde cúj amuer Materí* 
te fe tiene miedo, vngiendole en diuei fas par- y fermz* 
te!v,y diziendo juntamente laformaque esefta ¿dinifitf, 

i/iain vaB'tottém^ y (ttümpij/rimam mi¡cri¡ or 
diam indulgiat t.bi Uorninus quicquid fír, .6? c.Co 
mo cllafeñalado pardculírmente en el Manual 
donde fe dizen L s partes en que deue fer vngt-
do. El mimílro deite facramento, es ei facerdo 
te , y fu efefto es fanar ei alma con la gracia,lim 
piando las culpan y las reliquias del pecado,]^ 
(Confirmando el alma del enfermo, leuanta la co 
íian^ade ia diuina mifei icordia, con 14 qual el 
enfeimo aiiuiado puede lleuar mas fácilmente 
los trabajos de la enftrmedad : y reílllir a las te 
taciones dei demonio ,y ficonuienea ¡afaluel 
á t l alma del enfermo, también le da ia únidad 
del cuerpo, como eda determinado en los ú n -
ftos Conciuos Bor tnuno, y Xridcntino. 

C a p , V i l * D e l f a c r a m e n t o d d ¿ M á * 

t n m o n i o * 

L feptimo facramento,«5 el matrimonio 
cuya materibiy forma, y caufa eficiente, 
es el confentimiento de ios que lo con* 

traben? declarado por palabras exteriores, y o-
tras feñales equiualentes a ei confeniimiento 
que primero íe declara,tiene tazón de materia, 
en quanto íe decermira por el coníentimicnto 
del ct; o contrahenie,aísi miímo declarado por 
palabras , o feñales exteriores equiualentes, de 
ios quales dos conf-ntimientos íe hazeel ma
trimonio . De mas dello en el fanito Concilio 
Trident inoeí lsn determinadas iss demás cofas 
para que eíle facramento fe haga legitimaoien-
te, en quanto es contrato diziendo deíla mane
ra: los que atentaren de con cráter matrimonio 
en otra forma, que'eftando prefente d cura ,Q 
QtrQ faeerdqie cgn fuU.sencia,q del ordinario, 

vdo>& 

I , di re» 
for & in 
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3<P'1 
per muí* 

litri/peri 
t i i n t i j s 
kéte r#. 



DoBrlna Chríftlank 
y • • . o tres te-¡ligos, a los quales el fando Con 
cilio Íes haze inhábiles paracontraher dcfta.mí 
ñora matn nonio, y a los tales contratos los da 
poraiiigunos, y de i r ni» un valor 5dema? deílo 
determiná^que de aqui adelante antes que fe co 
traya el matrimonio j d cura denuncie a los co 
trayentes publicamente en tres fieílas de guar
dar continuas en la milTa, y no defcubriendqCe 
legitimo impedimento proceda a la cekbiació 
del matrimonio, in facieEccleüK;,enla qual ce
lebración el cura, auiendo preguntado , al va-
ron y; a la muger, y auiendo entendido el con-
fentimi"nio de los dos fer conforine,diga eílas 
palabras, o otras communmeme recibidas a ef-
te propoíl to. Yo os ayunto en matrimoniosen 
nombre del Padre ,7 del H i jo , y delEfpiritu 
Sanfto . También reprueuael mífmo decreto 
los matrimonios clandelHnos, mandando a ios 
prdioarios que caftiguen jgráuemeht* alo» que 
íe hall área ea ellos» 

Ha de declarar el cura "tratando defte facra-
mento al pueblo los bienes que con el fe alcan
zan, que ion tres. El primero es los hijos que 
íe han de criar pars el culto y feruicio de Dios, 
El fegundo , es !a Ee y lealtad que han de guar
dar los cafados entre íx , principalmente íiendo 
fenaldela conjunftion de Cbriílo nueftroSe-
ñ j r con la igleíta fu eípofa. El tercero, es la in-
dmifibilidad del matrimonio, por iaqual los le 
gitimamente cafados no íe pueden apartar,fi
no es con la muerte, y por tanto íignifica la in-
diuiuble conjundion de Chriíto nueftro Señor 
con fu fgl'efia. 

El adm.niftrarel facramento de la Orden, 
no pertenece a los curas , y facerdotes ordi
narios , fino al Summo facerdote , que es e! 
Obifpo , y porefta razón la dodrina tocante 
aefte facramento, no es neceífario ponerla a-
iqui en itngua commun ? pues no es para to ; 
jáo$. 

De vril* 
n e j n ad* 
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Todas las cofas notables.concenidas en 

e l l a p r i m e r a p a r c e . 

Abfolucion* 
Bfolueion es forma del facramento d« 

la penitencia , pagina 183. colum
na 1. 

• Ábfolucion fon aquellas palabras, Ego 
¿j^/íJKPjibidem, 

Mediante la abroiucioo,vcrdadíramente perdo 
nan los facírdot^s los pecados como imnif-
trosde Dios,ibid«m. 

No ib lo abíueloen de la pena, fino también de 
laculpa,i}>ldeiTj.i. 

Abiolucion,porque no fedize deprecatoriCjCo 
mó !a forma de la extremá vaeion,* 84** • 

Abiolucion,quc fencido haz»*, quancío 1c recibí 
en gracia^bidcm.t. 

A b í o b c i o n / i ha de fer determinadamente con 
aquellas palabras,/» te ab/ueluc. 185.1, 

Abfolucion , aunque fe varié quanto ai fon ido 
de las filabas, como queae la mifma fignifi-
caííon ,es verdadera forma del facramento 
de la penicencÍ2,ibidecí). 2 * 

Eftas palabras, ahjoluaiur t^lís 3 fi ion bailantes 
para hüzer forma de abfoípcionjí S6, i . 

Eftas paUbras,íít>/É/«4if te Drus , ab¡duafis a Deo9 
{i fon verdaderaforma da abtoiucioni'ibidem. 

El que sbí ' idue con eítas palabras, abfoluctur 
JtruHS Cbrt!&t¿i> sbjoitfaríi a ü e o ^ p c a mortal* 
meme»i8? 1. 

Abfohicion facramental ^1 requiere neceífana-
mente aquellas pslabrás,*peccafts tuis i ibidé. 

Si requiere cílencialmente aquellas palabras, 
in nomine P^tn'tsysC' s 8S.1. 

En dexar eílas palabras ,/'« nomine Patra > v r c 
o a pe ce at i ldo ayefcrupulo de pecado mor-
taijíbiáem. 

Añadir en laformade la ábfolucion algunas pa 
labras,G es l ic i ro í iSp. i . 

Abfoluer con alguna cond'cion de futuro ,es 
grauifsimo facriÍcgio,ibiiem. 

Abfoluer con condición de prcfen;c,o de prete 
rito,quando fera licitofi p o . i . 

Abfolucion,no es neccííario que la haga el fa-
cerdote poniendo las manos fobre la cabera 
del peoittnte^bidem. 

Si es bien vfardeilaceremoníaíibidem 2. 
Abfolurion fi fe puede repetir íobre los mifmo» 

pecados.'ip^.i. 
Abfolucion// fe repite fóbfe los rniirnos ^ c t -

dosfinnucuaconfirsió^sfacrilegio, 19%^, 
Abfolucion , í i podra repetirfe auiendo en el 
^ peníteRte au€UO doi^r , aunque no ^^a 

nueuaccnfefsionfipíí . 1. 
Abfoluer de los c&fos refetuados ai Obifpo s du

rante la predicación de la Bulas jos qaeno 
latiénenjfi pueden losreligio.os á : las ordew 
ne-s mendicantes^ 71. i . 

En el articulo déla muerté,i|us!quier facerdote 
pueda abfoluer de qualcfquier pecados y cea» 
futssji 72.1, 

Si qualquier facerdoíc puede hazer la tal abfolu 
cionjeftando prefenteel patrochojO otro que 
tenga jüriídiccion<273.t . 

S.' puede lo míímo q en el articulo de muerte.en 
peligro de rtmene qualquier fac^rdote ^ ib id . 

El que en peligro de muerte es abíueito indi-
reftamí-nte tíc «afos refetuades \ en filien-
do del peligro, eila obhgado a prefentarfe ai 
fuperior,'. 7^.1. 

Ei que fue abfiifko en articulo de muert?, G 
elcapa de aquel a r t i c u l ó l o es neceilatioque 
vaya al proprio facerd'ote po^'abíoiucion de 
los pecados áef que en aquel arricuío le abiol-
tíiaroiv,2 75.1. 

Abfoluer de dfos referuados fir. licsncis del fu 
perio^no puede el cóhfíor infeiio.^quáeo a)r 
pofsibiiidad moral de pedir licécia,i |oi .2. 

SÍ no es tacil yr al í upeno r , suiendo necefsidad 
de comülgarjocelfcbí aiipucde el confeiíor tu 
ferior abíoluer de ios esfos no reí."ruados, ¡£ 
remitir al peniréte al tupenor para que ie ¿b-
fueiuade Ios reíerÜados,ib 1 dem. 

Porq en eíle cafo, fe han de confcííar al inferior 
los cales referuadüs ; pues no puede abíoluer 
d c i i c s í j o t . í . 

Abíoluer de foloa los cafes referuades, f^cramé 
talmente , paede e! fupenor auiendo razona* 
ble caufa psra ello,]©!;.!. 

Abíoluer al auíente,nt!nca es ücttO;] cp. 1. 
Si puede fer abfueito,el que no pudieado decla

rar algún pecado en particular,dec¡?r* que es 
pecador con léñales de dolor < 5 IO. 1, 

El coníeíTor deue abfoluer al penitentCj q no pu 
diendo hablar, preguntado fi cometió algún 
pecado vemal^por íeñas declara que ís , ibid. j . 

Abfoluer debaxo de cóndi lo ,pued» el cófefior, 
quando duda fi ay materia funcienie, ibidern„ 

Sí podra el confeííor abíotueral penitente , que 
al prefente no muaurra f. nales de dolor apret -i 
do con ía'cnfernreda-djfíiziédo i cbresfiáedig 
nos que las auia anttr,- nfOfteado^ 11 ,i« 

Abíolucion fe ha de negar, al que tiene ¡propoíí-
to de hazer alguna cofa de que rduda íi es peca 
do mortal,!isp.t.&2 IO.Í . 

Abfyiucicn b í de fctgfcfe^ que no dexa !a oca 
A ÜQa 



Talla de las cofas notahles 
tíon própínquaáe pecar mortalmente,ibid. 

Qui^n put-de abfoiuer a los peregrinos 5 de lo* 
caíos reíeraados en fu Obifpado , o en el 
Obifoado donde fe confieíían,!4.8.1', 

Abíolut? tíe pecados veniales, puede quaíquier 
Sacerdote,! 4P.1 * 

ABÍoluer ds pecados mortales ya confefTados 
vna vezlegititnamentCjli podra el íitnpie Sa« 
csrdptefi 50.1. 

Si los noukios délas religiones que tienen pro 
poilto de profeíTar en ellas, pueden confor
me a díirecjio fer «bfueltos de cafos referua* 
dos a fus prelados fin i icenciaíi<í; . i . 

Si pueden íer ibfueltos de los tales cafos en vir-
tudde la Bula, por confcííbr aprouado por 
los prelados de las religionesübidem. 

Si podrá ios noaicios fer abfuekos de los cafos 
reíeruados al ordinarí®', por fas prelados , o 
por cófekTor expueftof Oí" los tales prelados^ 
ib idem.i , 

El 4 confeirandofe voaTez de cafos referuado» 
en virtud de la Bula, oluidandofele alguno, 

fl podra fer abfuelto del quaado fe le acuerde, 
íln tomar otraBulaí i 65.1. 

Si en virtud de la Bula fe puede abfoiuer de ca*» 
fosrefetuadosjcomecidosdefpues de toma

da laBulaízt íó. t . 
El q cófeílandofe en vi r tud de la Bula de cafos 

reíeruadosihlzo vna CQfefsíon irrita por algú 
defedojfi podra fer defpaes abfuelto por quai 
quiera eácpueflo por el ordinatioí ibidem. 

El q fue abfuelto en virtud de la Bula de alguna 
defcomimion, anex » a algún cafo referuado; 
íi deípues de paliado el tisrv po de la Bula, po 
dra íer abfuelto del tal cafoíz ^7.1» 

£1 q cometió cafos referuados en confía;* de la 
Bula,{i podra por ella fer abfuelto^ 68.1, 

Abfoiuer de la dcfcomunion que fe incurre 
por participar coneldefcomuigado , puede 
qualquier Sacerdote que puede abfoiuer de! 
pecado de la participación, j 55.2. 

'Abfoiuer de ladefcomunioa menor, fipuede 
qualquier Sacerdote^5^.1. 

Abfoiuer de la defcomunió menOr,puedequai« 
quiera q puede pronunciar fentencia en elfo 
xo Ecle .'*. neo,Aunque no fea Sacerdote, ib i , 

Abfoiuer de la defeomunion mayor, ü puede 
qualquier faseídOte que tiene jurifdiccíon ef 
pirituájtibidem5. 

Abioluer de la dcfcomunion que éílaenderé» 
cho,üno es referuada al Papa, puede el Obif« 

po en íu Obifpado,ei parrocuo ,^eiexpucfto 
por el ordinario jibidsm.i ' . 

Alfolaer de i» defeomunion general pueda por 
el juez,puedí el parrocho , o el expuefto por 
eí orJinario,lino es referuada al Obifpo,i"DÍd. 

Abfoiuer de la defeomunion general pueíla 
por el vií j tador, puede el parrocho , o el ex-
pueílo por el ordinario,557.1. 

A.JÍoluer de la defeomunion pueíla por juez, 
pu«de el que la puro,o el fuperior,ibidem. 

ED qantro cafos no puede abfoiuer dé la defeo-
munton el que la puío,ibidem. 

Abfoiuer de cafos reíeruados que tienen anexa 
deícemunion mayor, pu«de qualquier apro» 

uado por el ordínaríojén virtud de la Bula, & 
de otro jubileo,guardando las condiciones q 
aili fe ponen,\bidt m.r. 

E! qu í fe conrteiía en virtud de algún priutia. 
gio-,n fe oluida de algún cafo que tenia ane
xa defcomunion,fi quedara a-bfaelto^dizien-
do ei facerdote la abíolucion general, íi teñe» 
ris,&c.ibidem. 

L o rnifmo fe pregunta del que fe confieíTa con 
licencia d d prelado.3 58.1 ,f 

Para abfoiuer de la deícomunion en virtud de 
laBula.o otro priuilegio fatisfecha la parte, 
ha de auerreal fatisfaccion,ibídem-

Si el deudor ofrece suficiente fatisfacció ,aiinq 
el otro ñola quiera recebir, puede fer abfuei 
tojbidem. 

Abíoiucion deladefcórountonen vir tud déla 
Bula,fihade ferfacramentaHlbidemu. 

Abfoiuer de qualquiera deícomunion en extre
ma necefsidad,!! puede qualquieraí ibidem, 

Abfueltos éh extfema necef&idad por los que 
no tienen jurifdiccion abfoluta , f i efeapádd 
peligro han de acudir al fuperior, ibidem. J 

Abfuelto de ladéfí Olminion puede fer Vno coa 
tra fu voluntadiibidem.2, 

Abfolucion de ¡a defcomünion, fe puede hazeir 
cnaufencia ,3óo. í . 

Efle tal quedara abfuelto, quando le notifiques 
la abfolucion,ibidem. 

El que efta dcfcomulgado con muchas de feo» 
muníonesjf uedefer sbfaeko de la vna fin fer 
lo délas demas,ibidem. 

Porque razón pueda fer abfuelto vnó de vna 
defeomunion fin íer lo de lasdemas,y nopue 
de ferio de vn pecado,fín que le abfueluan át 

todosí ibidem.a. 
Abfoluciódevnadefcoraünion,qefedo tiene 

en el que tiene muchas deícomunione^ibid . 
Abfolucion ds cafos referuados puédele dar «a 

articulo de rauertejno en peligro de muerte, 
eftando en derecho,! 3S.1. 

Abfolució fi fera valida,quádo el confelíor la da 
antes de oy r todos los pecadosjporque eftan» 
do confeílando le fufpendicron^oó.t, 

Acidcntes. 
A Cidentes de pan y de vinojperíeueran en la 

•^-' 'Euchariliiadefpuesdélaconfagració £4 .1. 
Acidcntes de pan/j quedan iodos en la Eucha* 

Acidcntes no eflan como en fubjedo en el cuer 
po deChriftOjComo cnlafublláciade pá.67,1, 

La cuantidad tiene razón de fubjedo, reípedo 
de los demás acidétesen la Euchariftia, eS.i, 

Acidcntes en la Euchariílía apartados de la íubf 
tancia del pan y del vino , feazen las mifmas 
obras,que hazian quando ellauan en la tai fub 
ftan.cia>ibidem» 

Humar. 
A Diulnarpordiuerfascaufasnaturales,fies 

•^c i rcuní lanc ia que neceíT?tiam€te íe aya d« 
confeí í írí iSp.i . 

Adultero 



Cordifiidasm la primera pane, 

AduItero,y adulterio, 

ADu]tera»Ufjtamentepuede Ter acufada de 
fu marido en eltribunalfecuíar^i p . i . 

E l marido que maca la adultcra,íino lo haze co 
mo miniílrode jurticia,yd<fpues de la femé* 
cía del juez,peca mortalmente,ibideai. 

Lícito es al marido dexar la muger por caufa de 
adulterio,f^f.i . 

Adulterajen algunos cafes no puede dcxarlá li
citamente el varon,ibidcm. 

Adultero,por el adulterio queda priuado dei 
derecho de pedir el debito conjugal,ibidera. 

Adultero no peca pidiendo el debito conjugal, 
ibidem.^. 

Auiendo adulterio de araba» partes , ningu
no fe puede apartar dei otro quantoa laco-
habÍ£ac:on,eftando ea el foro déla confeien* 
ciajtbidem. 

Adultera, aunque el marido también lo feaía-
biendoío ella , y el no fabe, que ella lo es i en 
confeiencia no puede negar el debito conju
gal^ bidem. 

Si ambos los cafados faben el delifto el vno del 
otro, y fe reconcilian defpuss alguno de 
ellos adultefa,puede el octo acufarie y_ pedir 
diuorcio)ibidera. 

Adulterojfi vno dellos fabe el deliro de! otro, 
y no al contfario,auoque kaga penitencia de 
hnte de Dios,no puede n?gar el debito, ibi-
dem. , 

Adultero Cupueftó que no puede acufar en el fo 
ro exteriordt laIglefu la muger adultera í¡ 
podra acufaria cnmlnalnunce delante d ú 
juezfecuUr,54.5J i» 

No ella obligada la muger regularmente , a de
xar el marido adulterOjibidsm.i. 

3Ei marido* debaico de pecado mortal efta obli
gado a dexar la muger adulf.eraque perfeue-
ra en el adultcrio^^tí. i . 

Adultera quando eüa cnmendad?,no efta obli
gado el marido adexaria , aunque lo puede 
haser,tbidem. 

E l marido que fabe el adulterio de la muger, 
por fu proprio parecer puede negar ei debi-, 
to conjugaljibidem. 

Adultera no fe puede apartar quanto a la coba-
bitacion/míentenciade la Iglefia^^ó.t. 

Adulterio, no deshase el matrimonio quanto 
al vinculo,5^7 i . 

DefpuesdeUdalterio,es licito que fe reconci
lien ei s'aroo y U mug?r,íi fe haze penitencia 

del deii&Ojíbidetn. 
No efta obligado el varos a reconciliarfe con 

Ja muger adultera,deípues de hecho juila-
mente el d\uorcio,aunque efte enmendada. 

Aunque defpucs del dmorcio el innocente aya 
cometido adiikeíÍc,no ella obligado de juili 
cía a recibir la muger^bidera. 

Adultera , no ella obligado el marido inno
cente recibirla aunque pida perdón,?^ ,1 f 

Afinidad. 
A Finided, es vna cercanía de perfonas, que 

; procede de ia copula carnal, o del poder q 
/e daparu clia^S?.! . 

Annidad,fe contfahc por el matrimonio rato jr 
confumado,ibidem. 

Afinidad fe caufa por copula csrnal incita, :bi« 
d ím.z . 

Afinidad no fe caufa por copula contra nata* 
ra,ibidem. 

Afinidad nace de copula carnal, bañante para h 
generación,ibidem. 

Afinidad que prouiene de copula íiícica/olame 
te tiene razón de impedimento del matamo 
nio en primero y fegundo grado,^po.i i 

Si yaque no anula el matrimonio la ta' afinidad 
en los de mas grados;por lo menos le impi' 
daísbidem. 

E l que antes del Cor.rilio aula contrayáo afiní 
dad en tercero y quarto gradcj'í defpues del 
Concilio fe podra cafar con la parienca de aq-
íla con quien tuuo copula 'ú\cits.i^91 a , 

Afinidad ..o fe caufa de los defpoioriosdefutu 
rOjibitíem. 

Afinidad que antecede al matrimonio , le diri-
me,4í>^ z . 

Afinidad , fí en algún grado impide y diri
me el matrimonio por derecho natufal? A j . 

Annidad que fe contrae de ípues de los defpoío 
rios de fuiuro,y antecede el matrimonio , le 
dirime,^94..» . 

Algunos caíos,en que la afinidad que fobrcuie-
ne al cafamtento,ao impi de el derecha de pe 
di reí debito conjugal,^.95.1, 

Afinidad que fobrcuiene al matrimonio rato 
no coníuraado,no le dirin^e^p^.s. 

Afinidad que íobr^üene si mainmonio rato 
no confumadojpor culpa del varón*, G le obli 
gaamsterfe religiofo^pf.!. 

Afinidad que fobreuien« a! matnmonio confu* 
mado,impide a aquel por cuya culpa íobretú 
no , el derecho de pedirel debito conjuga;, 
ibidem.t • 

Afinidad,quando fe contraxo por culpa de ma
rido y muger,fi l*s quita el derecho de pedir 
el debito conjugal,y de pagarle,«j^^.z, 

Si en elle caro,pidiendo vno delios el debÍro,pe 
can do,corno peca mortal mentf,eftara el otro 
obligado a pagarleítbidem. 

En la afinidad ay grados,como en la confanguí 
nidadj^sya r 

Afinidad no es tan grande vincu[oscomo la co* 
fanguinidad,ibide m. 

En el mi fin o grado en que vno difta del mari
do por viade soníar guinidad, difta de U mu 
ger por via de afinidídj.j.pS.i. 

Afia'.d*d,entre quc p^ifonas fe contrahíj^pS.!. 
Afinidad tiene & mifmo t í i & o que la coni'aa-

guioidad,qusnío ados cofas, ibidem,1. 
Afines que fe cafan de prel'cnte , fm condicinn 

que fufpenda el confentináento , p^can gra. 
uifsimímíníe?y:d saatrimomo OÍ? es valido, 

A %\ j;iníu.r. 



T a l l a d t l a s cofas n o t . M e $ 

y Incurren dcfcomuníoR^pS.i» 
Si IOÍ aue aísi fe caían , no teniendo intención 

ds concrahcr j íiincutTen eíla deícomunioof 

Si incurren la tal dercomnníon , teniendo el 
vno conftntimiento interior, y el otro n c í 
ibidtím. 

Afines que fe cafati de prcfentí», Cm parrocho y, 
teftigosjdeípues del Concilio Tridentinoj íi 
incurren deícomunionísoo. i . 

Afines con afinidad que prouíene de matrimo
nio rato no confumado, fi cafando fe de pre-
i'cnte incurren dffcoraunion.^oo.i. 

Afines que fe deípofan con palabras de futuro,y; 
defpues tienen copuia carnal con sfeíto mari 
ts i , i i incarren deícomunioníibidem. 

Si la ignorancia en ellos caíos,eícuía de ladef-
coraunion/501.1. 

Afines que fe caían de prefents por procurado-
r€s,íi cllo5,y los procuradores incurre defeo» 
munion?5oa.i. 

Matrimonio celebrado entre sfines,fc ha de def 
hazer por vía de tcftigosjibidem. 

Afinidad deshaze los defpoforios, aunque íean 
ju rados^ f i . i * 

Altar. 

ALtar para dezir MiíTs, que adorno ha de te* 
ner,u p . i . 

Aliares de dos maneras,!! 7. %, 

Ara. 
A Ra hade fer de piedra,n8. r . 

Acá ha de cftar confagrada^ibidena; 
Que tan grands ha de fetíibidem. 
Hafe deconf¿grar con Ch%ifroa,ibidein. 
Puédele confagrar de dos manerasjíbidem.t • 
Ara que fe coníagro de por í i , no piérdela con* 

fagracionjfino es quebrandoie,ibiciem. 
Ara^uando pierde la confagr fc ion íuS . i , 
Ara , C para confagrarfe , cgneceflarioque fe 

pongan en ia piedra reliquias de Santos < ibi» 
dem. 

Arsjfoio el Obifpo puede confagrar!», ibidem« 

Atrición. 
A Trícion ,cs dolor imperfeto de los peca* 

-"-dos,! 15,1* 
I n que fe diferencian de !a contrición P ibidem. 
Atricion>no es a^o de alguna virtud , como la 

contricion,ibidem.i. 
AtrkioDino procede de lacharidadjComojaco 

tricionuíno d«l temor de las penas,ibidfcm. 
Atric'ion,no fiempre es f&brenatural)íbidem. 
Atricion.fuera de lacramento,oo caula la remif 

Con de ios pecados,ibidem. 
Atricion,yconmcion,ron dediuerlasefpecíes, 

116.1. 
Atwcion,no fe puede hazer contr ic ió , ibidem. 

Como fe entiende3que "medianíe el facr;.mentó 
de la penuenciíjei penitente de atrito fe ha« 
ae contrito^bidem. 

A f i don puede íer de tres maneras,ibidem. 
Atrición puede fer por motiuos naturales^bid, 
Átrició puede fer por las penas d i i infi»rno,ibi, 
Atrició que nace del amor imperfecto de Dios, 

es la mas p¿rfeda en rasen de ameio, ibid. i» 
Atrición aunque no es poderofa para deitrux^ 

el pecadojpuede comen^á» a defuiar el hora» 
bre dcljibidf m. 

Atrició que procede del temor délas penas del 
infierno, o del amor imperfeélode Dios , es 
muy buens,y no tiene raibro de pecado,! 17. t 

Atrició es fuficiéts para C] -aya verdadero facra-
mento de peniteocía,y tegaíu efe do , 118.1. 

Que atricionesneceílariapara que fe haga veri 
dadero facramento de penitenciadbidem. 

Atrición natural no es fuficieotc^paraque el fa
cramento déla penitencia de gracia,tbidem. 

Atrición fobrcnatural que es por temor de las 
penas del infieinOjO por amolde Diosimper 
£e£to,bafta para que el facramento de la peni
tencia degract&,z i p . i . 

Si qualquiera atrición es fuficiente, para confti • 
tuyr verdadero facramento de peoiiencia,au 
que informeüb!dein%i, 

£1 que fe llega al facramento de la penitencia 
con foia atrición n«turál,peca mortalmente, 
ibidem. 

Atrición junta con la confefsion, baila para cú« 
plir con el precepto diuino de contrición y; 
penitencia,! ) 3 . i . 

Atrición en algunos cafos, puede fer fuficiente 
diípoficíon para la CQnfirmacion,^o.i. 

Atrición íéfa nobafta paraefeufar de peesdo 
ai miniftro que minidra en pecado mortal al 
gun facramento.10.1. 

Atrición es fuficiente difpoficion en los que 
tienen vfo de razon,para recebir el iacramen 

to deibaptifmo,3 i . t . 
Eíla atrición no baila que fea natura!,ibid<m. 
Atrición conocida por ta l , baña para recibir el 

efefto del facramsnto deibapt i ímo^bidé. i . 
Atrición no es fuficiente para quitar el impedi

mento de ficción , que alguno pufo en el fa
cramento del baptifmo,fuera de facramento, 

Quando eñe impedimento no fue pecado mor^ 
tal,íi fe quita por foia atricion^b-dem* 

Atrición eficaz,y intficaz,quai í e a í i S i . i . 
Atrición por perfedtaque fea , nunca es bailan. 

te difpoficion para recibir ci facramento de la 
£iichariili«,St .1. 

Atrició tenida por cótric{ó,efcuíaal mini/lio q 
da algún facramétoen pecado mortal, 10.1. 

Atrición ft baila pita quitar la ficcion,que huuo 
en la confefsioa informeíiSj . i , 

Baptifmo, 
) Aptifmo que cofa fea, 15.t'. 
'BaptKmo es el lau3tctio,qtt2 fe recibe en el 
baptizadg»,ibidemt 

Baptifmo» 



Ccntfnidíis en la 
Baptifmo,porque fe IUmu facramento de lafé; 

ibidém . 
Baptifmo quanáo fue ¡nftitaydoííbiclcm. 
Bapuímo no csel aga3silno eiiauatorio que fe 

h4Z!e con el agua,ibidem. 
El baptifmo fue inltituydojquando Chrii'iofae 

baptizad o, i bidé ra. 
La forma del baptifmo de que agora vfa la íg le 

íu,fne inftiíuyda antes de ia pafsion de Cbrií 
to , ib i íkm. 

£! baptiímc,aunq fue iníli tuydo antes de la pal" 
fíon de Chrirtojtomo deiis fu fttir^a^i tf; i í 

El baptiímo , antes de la muerte de Chriiio no 
cahia debaxo de precepto,ib:'iem. 

El precepto del baptiímo ,no le pufo Chriílo 
quádo dixoíiif/j qui$ renatu¡fuerityvc. ibide. 

El baptiimo comeu^o a caer debaKO de precep-
to,dti 'puesdélareiutreccion de CUriito, ibi« 

- decn.t. 
La ley de! Baptifmo ,1a promulgo Chriílo an

tes de fu pafsion,ibidem. 
Materia remota del, bapufmo , es verdadera 

^gi.5a,íbidem. 
Baptifmo fe puede hazer en aguas turbias, y en 

lexia, 17.1. 
No (z puede hazer en aguas artificia'es,:bidcm. 
La faliuajy la íieína,nQ ÍOQ ují tena dsíte facra-

mentOjibidem» 
En velo , nieus, y granizo no fe puede h í z í r 

' verdadero íacramemo de baptiísno, ibidem. 
Baptiaarea matada dadofa, ü es pecado mor» 

t aKi? . ! . 
Materia ¡rroximajes el Í3uatcrio,ibidem. 
K o es de necefud id d«l facramenco del baptif-

«10,meter el baptizado en ei agua tres vezes, 
ni vna., ibidím. 1, 

Elprect-pto antiguo d i meter tres vezes el bap 
tizado ene! aguar la ya ¿.bregado, ibidem, 

En el modo de baptizarle ha de guardar el mo
do de la Igleíaa matriZj.ibidüB. 

Que cantidad de agua fes neceííanSj para hazer 
verdadero baptiímoí 17,1, 

Sibaftaqae ei. agua toque las veQiduras 1 ibi
dem. 

Bafta que cí agua toque qualquier parte del 
cuerpü,pari» que aya verdadero facramento, 
iS. i . 

El baptifmo fe ha de hazer por precepto, tocan
do con el agU'» la cabera, ibidem. 

Si baila que el agua tocfüe los cabello ibidem, 
Baptifmo fe hade herar^eia cafo que el agua so-; 

que íolos los cabello5,ibidem. 
Baptifmo fe ha de dar ai q fe le figue peligro 

de muerte por echarle el aguaübkinn . 
Si fera verdadero baptiímo,meter a vn niño en 

el agua con animo de anegarle , y baptizarle 
juntameníeí ibidem. 

SI iera verdadero íacramento de bapiifmoarro 
jar a vn niño en vn po^Ojqrnndo no a y otra 
agui!,n! con que íacarhíibidem.s. 

El hustorio que fe requiere para vesd 'dero bap 
tifmo jhadefer obrís humana, y l ibre , ib i 
dem» 

Si fera verdadero bap'áfmo, quando el míniilro 
precendicü^ b^i i ' áar« yno met iédak ttes-ve 

a pnmera p .̂r te, 
zss ene! age^iy por olutdo dexafe algonaíibid. 
En l a f o t m a l í e s necesariaaqUapslibra, h^ot 

1 y. 1. 
Bu laformajil feraneceííario declarar la obraq 

haze el mini/lrOjdiz-iedosf¿o h haptiteo * ibid» 
Deciruar la perionadei que le baptiza 3 ü e$ ne-

ceífarioí 19,2 . 
El miniitro que no declara en la forma la pet-

fona del qu* fe baptiza^peca mortalmente ; y; 
éi bapáímo fe ha de uerar debaxo de condi-
cionjibidem. 

El error acerca de íaperfona que fe baptiza ,11 
I quiiu ia verdad del facratnentoíibidem. 

D e c i a ra r l a Sant i fs: m a T r io i d ad e n i a to r m ajes 
ncceflado para,queíe haga verdadero lacra-
meneo.1 o. 1. 

Pcziren laforms,f« m m i ú e f i es Jiecrííatioío íi 
baila dezir,<» n o m i n i k u i i i b i d t t n . 

El que diz;,/»? n&MneP¿ttHt 5 ^ ir. nemh.s Filt'}^ 
?r $n mmiíjse Spir'tíus S a n f í i ^ o haze verdade
ro iacramentc,ibiucm, 

DíZi^ndo,?»fidepatrisyscoin v'trtufS) 9 '« é w 
tbffstate tOj.tpotstfatt, pecaría mortalmente 
eí miniftro , y t ú baptiímo fe ha de iterar, 
ibid, • • , 

La inuocadon de laSantiísima Tíinidad5ha de 
fer explícita en la forma del baptifmo,! o. 1. 

Oiziendo in neninsGe/tit^th^ar 'ge-níti^ prect*' 
dsntis ab vtroqueyh fe hize verdadero facía-

^itíei\ioírWdem* 
Baptizar con efí&s palabras, in nomine Gennorisf 

5if c.es pecado mortal,! \ . i f 
Ei que afsifueiTe baptizado , ha fe de boluer a 

baptiza.- dibaxo át condicion^bidem. 
No aiucndo en alguna nación pelabras equi-

mkntes a aquellas, in nomine Pmru , ü 
fe podra vfar de lias , in nomine genttoris, i* ct 
ibidem. 

Baptifmo qiu* fe haze diziendo , i» nomlns Chri-
//?,no es verdadero facratr.entOjibidem, 

Bíptifmo que fe haze con eiias pa!dbras,ín nemi 
ncPatnsyS' P i l i U & Spiritus Satitft , fjr Beafte 
Virginit,pcnfando el minifeto que aquellas, er 
Beat̂ e Fírgi'iijyfon de clícntiade ia forma en 
el femido que las ctra<,no es verdiídero íacr» 
roento,4. z. 

Tomando efías palabras deprecatorie 3fehaze 
verdsdero facrsmento,ibidem, 

Baptifmo verdaderohíze,ei que píenfa q aque* 
lías palabras,nomine Pat> i.'3t?-c*no fon de ef 
fenci» de la fornia,(ii con legitima inunciotv 
pone legitima materia y fora-ía. ibidem. 

Materia y torma deíle íacramento , bafta que 
mo raimen te eiten juntas,i 1.2. 

Baptifmo no fe puede iterar^bidem. 
Baptifmoqdandofe ic¿ra, íera neceííario alca^ 

ñas vezes poner exteriormente la condición: 
por d efcandalo.,5 1. 

Rebaptízsr a vno, ao folo es grauífsimo íacri* 
ieg;so,fíno que ao es íacramento^ibfdcra, 

Quandoaydudafi vno efta baptizado i hafe de 
baptizar debaxo de conQ:cicn,ibidem. 

j^'o pronunciar la condicionen tal cafo, no es 
pecado,teniendc¡a snteriqrnieoteJ faluo fino 
vukííe lícandalo^bidem. 

Á 5 Bápiiziie 



Talla délas cofas notjhles 
Espt'saf debsxo de ccndkío al qüe verdadera 

rnete eíla baptizado,es pecado mortal. 12. 1. 
Baptizar debaxo de condición al que fe fabe q 

no cfta baptizado,es pecado venial,ibidcm. 
Que duda es fuíiciente,para boluer a baptizar a 

vnoi'jbidem. 
En cafo de duda, con mayor facilidad fe ha de 

iterar ei facramento del baptifmo ,que otro 
ninguno,^ 2 .2 . 

E l quea íabiendas rebaptízajincurre irregularf-
dad,ibidem. 

L o miAno es de los q fe dexá rebaptizar, ibid. 
Ignorancia del hecho, o del derecho , ü efeuía 

defta pens^ibidem. 
Los que rebaptizan debaxo de condicion,fi ia« 

curren la mifraa penaíz 5,1. 
Los que tingen que rebaptÍ3an,por a!gú tcmot, 

fi incurren irregularidadíibidem. 
Baptizar pertenece al proprio Sacerdote,o a 

quien tiene fu» vezes,ibidem. i . 
Baptizar folénemente puedeeí diácono porco 

mifstódelObifpOjO del proprio facerdoteaibi. 
Miniftrodei baptiímo puede fer qualquierí,8Ü 

q no efte baptizado, / aunq fea muger, ibldc. 
Baptizar no deue la muger delante del varen, 

ni c) f<:glar en prefencia del clérigo, ni el clé
rigo en prelenciadel (acerdorítoero bic pue* 
de el facerdote en prefencia del Obifpo, ibid. 

El defcomulgado,o infiel que baptiza en prefen 
ciadel que no lo es,peca moitalmente,2 4 . 1 . 

Que pecado fea, no guatdar cite orden entre 
ios miai í lroibide m. 

Baptizando fuera de a í o ú t necefsidad el que 
noe{labaptÍ2a4o,péca graaémente,aunq ha* 
ase verdadero facramento,-^ el baptizado li tie 
ne vfo de razón peca mortalmeme,! ?. x. 

Baptizar ñn fclemnidadquando no ay necefsi* 
dad,que pecado fea^i 4.. 1. 

El facerdote que baptiza (m folemnidad no 
auiendo necefsidad, no incurre irrcgulari-
dad,2 4..a. 

E l que baptiza con folemnidad no fiendo facer 
clote,mcurrcirregularidad,ibidem. 

El aue baptiza fin folemnidad no auiendo né-
ccfsidad,!! incurre imgularidadíibidem. 

Baptizando muchos a vno , de fuerte que vno 
laue y otro pronuncie Íaforma,n0 hazen ver 
dadero facramento,!5.1. 

Baptiftno fifera valido , baptizando muchos a 
vno coa eñaforma,neí tebaptimamus, ibidem» 

Baptizando muchos a vno,diziendo,e^(7 te bap-
fí«.o,eí que primero acábale baptiza,2 6. i . 

E a eñe catb,fí todos acaban juntos, hszen ver» 
dadero facramen£0,ibidem. 

B^ptifroo in re^vel in voto,es neceflario parala 
falud eterna,ibidem.2. 

Ei defleo del baptilmo que esneceíTario parala 
faiud eterna,quando no ay copia de recibir» 
lejíi ha de fer expiiciio?2 <».& 2 7. 

Baptiímo realmente recibido, esneceíTario pa« 
ra faluarfe, los que no tienen vfo de razón, 
»'7»lf 

BaptiCmo es neceíTario a todos por precepto di. 
uinojibidem. 

Baptiímg de ios niños,no fe ha de difcrir^bU, 

El precepto diuino del bspttfmo , quando obíi' 
gaíibidem. 

Diferir el baptiírno para el fin de la vida, en 
los que tienen vfo de razón ,es pecado mor-
taljibidam. 

Determinar el tiempo de recebir el baptifmo, 
pertenece a lalglefía,fbidem, 

PaíTar los tiempos determinados por la IgleCa 
fin baptizarfe ,no auiendo caufa, es pecado 
mortal,2 8.1. 

Los padres que dilatatt por largo tiempo él bap 
tizar a fus hijos pecan mortalmente , ibidem, 

Baptifmo verdadero recibe el pecador , que 
con animo de perfeuerar en pecado fe bapti* 
zajibidem. 

A los pecadores que fe baptizan,no fe les hadé 
mandar hazer obras fatisFadonas ,2 8 ,2. 

Los pecadores que fe baptiian,no eiian obliga» 
dos a confeiTar fus pecados al facerdote, ibid» 

Los talesjfi porhumiílarft feiconfeítaíTen, no'fe 
ría confáfsion facramental,ibidem. 

Baptizado que tiene vio de razón, ba detener 
intención ds recebir el baptifmojibidem. 

Pa/a recebir verdadero baptiimojbaftade parte 
del baptizado que aya voluntad de recebir 
le,auoquc fea con alguna mezclada inuolua» 
tario,ibide:n. 

E l adulto, que ni tiene confentimiento , ai re
pugnancia al baptifmo, no recibe verdadera 
facramenio,ibidero. 

Pe fobre naturales meneíler en el adulto para q 
reciba la gracia del baptifmo:mas no para que 
reciba verdadero facramentc,ibtdem. 

Baptifmo hafe de dar a los niños, antes que ten* 
gan vfo de raxon^ p, 1. 

L a I glefia puede compeler a los niños baptiza* 
dos, a guardar la f¿ quando lleguen a vfo de 
razon,ibidem, 

A los que no han recebido el baptifmo, aunque 
fean hijos de padres baptizados,no puede có« 
pelerlos la Igleíia al baptiímo,ni alafe,ibidé. 

Baptilmo verdadero reciben ios hijos délos inr 
fieles3que no tienen vfo de razón, aunque los 
baprizen contra la voluntad de fus padres jy; 
lo mifmo es dei hijo de padres fieles, ibidem. 

Baptizara vn hijo de infíeies,eslicito , quando 
el vno de los padres quierejaunque el otro re 
pugnc,ibidem. 

Baptizar ios hijos de infieles contra la voluntad 
de fus padres, o de ios que cuyoá ddlos,es 
pecado motta),2p. 2« 

Baptizsr lo«t hijos de los infielés , que eílan 
apartados de fus padres, y no han de boluer 
aellos,es!icito contra lavoluntadde íuspa-
tíres.ibidem. 

Comprarhijos ds los efclauOs infieles paca bap 
tizarlos,es licito,ibidem. 

Baptizar los hijos de los infieles captiuados ea 
juíta gucrrííú ay eíperan^aque bolueráalu» 
padres,no es licito,ibidem. 

Baptizarle pueden los hijos de infieles que tia* 
ntn vfo de razon,poi fu voluntad,contraía 
de fus padrcsjibidsm. 

Bapiiímo no fe puede dar alos quecílan dentro 
Uei vientre ds iu madre,ibidcm, 

Baptifrao 



Co'nttt¡¡d&n en la 
Baptifrao pueáeft dar a los locos,<]ue nunca tu 

uieroa vio da r¿zon,30. i . 
Baptifmo ÍÍ fe puede dar a las locos qué tauíc» 

ron vfode razon.'ibidem, 
Baptifinoquando fe puededara los locos que 

tienen lucidos iníeriia!os,ibiden». 
Baptifoio no fe hade dar contra fu voluntad, a 

ios que no fon del todo locos,ibidein. 
Baptiímo quita todos los f ecados,3o. i . 
B*ptiímo quita la obligación de las penas deui-

das por los pecados>ibídefn. 
Baptiímo da gracia,y las viriudeg,ibidem. 
Baptiímo abie ¡a puerta del Cielo,ibidecn, 
Haze igual efeSo en los n iños , pero no en los 

adult06>ibídem. 
De fu propiia razón EÍene,caufar la primera gra 

cía,5 i . i . 
Bapufmo haze de atrito contf ítOjibicíern. 
Atrición es íurici*?níe dirpofiíion en los adal-

tos.para recebir el Baptiímo,y la gracia, ibi. 
Baptiímo,mayor difpoiicion requiere ene i mi» 

nillro , que en el Baptizado, I O . I . 
Que atrición es neceííaiia,para que el Baptiímo 

degrasís1;;t, i . 
En el Baptiímo puede auer impedimento quan 

to al cfeSo de dar gracia,fiendo verdadero i* 
cramtntOjibídíin. 

Haze íu e íedo, quando le quitan el irapedimeu 
to,y laficcion,3t. i , 

Eíle impedimento y fíceíon^o fe puede quitar 
por íoia atrición fuera de íacramemo ,ibidé, 

Quando h ficción no Kie pecado mortal, íi fe 
quitara por (ola atricion^ibidem, 

Al Saptifmo han de preceder catechifmos, y 
exuiciímcsjibidcm t . 

Exoi Ciíraos(ü tienen algún efeéio efpiritual :y; 
íi par» los tales efeítos ay en ellos alguna vir
tud,que efetios íoní y íi los cauísn ex opere 
opeí-íOÍíbidímj& 53.1. 

Catequizar a los que run de fer Baptizados > C» 
proprio oficio del S>acejdot«vbidesn, 

Padruio ha de auer en el Baptiímo^ 3 . 1 , 
E l padrino etla obligado a eníerur a fu ahijado 

Jss cofas de la feAU ios padres no lo k-zen aísi 
ibidem, 

Padrinos que calidades han de tener, y quantos 
han de feiíibtdem: 

Padrino porque obra íe contotuye en razón de 

Que el padrino tenga en él catechizar al que ha 
de íer catechizado,«s muy decentejibidern. 

Padrino legitírao,contrahe tti el Baptiímo dos 
paténteteos eípirituales,ibidem. 

L o mtímo es del que B 5ptis3,ibidera. 
Elparenteíco que en el Baptiímo contrahe el 

mat idojno íe deriuaa la mugir, ni al contra-
fio,ibid<;ra. 

En el Baptiímo no fe contrahe parentefeo por 
folo el catechifmo,ibidem. t . 

El parrocl-io ha de declarar en el libro donde ef-
criuc ios nombres de los paárinoSjfi recibie
ron el Baptizado de la pila , o ísfoío k tupie
ron en el catechiímOjH** • 

Fuera del Baptizado y los padrinos feñalados 
por el parr«cho,y padre, % madre del bapciza 

prtmef'é parte. y 
do,ninguno otro contrahe psreotefeo eípi» 
riíualjibidem. 

Los padres d«! Baptizado,{j ¡con ignorancia , o 
con extrema necesidad íeBaptizaiijao con* 
traben parentefeo eípiníual,ibidem. 

E! rehgioío i\ hi¿e oficio de padrino, aunque le 
esprc*hibidü,contfaheparen££Í€o eíptntual, 
ibidem. 

Baptiímo es puerta para los demají facramen* 
tos,34. t . 

Baptiímo en tres cofas fe diferencia déla Eu-; 
chari{ua,quant&a laaetefsidad.fo. 1. 

Bendiciones nupciales. 
T>Eadicionas ha de auer, quan o o ei matrimo» 
"*-̂ ino íe celebra la primera vez.548 1, 
Beaüic«one-s-.no hade auer quando ei matrimo' 

nio es íegundojde parte de ambos los contra 
hentcSjibidero. 2, 

Ite rar las bendicioaes nupciales fobre aquello» 
q««e Jas han recebido vna vez, íi íera pecado 
morta'íibidíMj. 

L o s que iteran íás bendiciones nupciales , í i in« 
curren ¡pío faSo ia íulpcnfion que pone el de 
recho^^p. í . -

Bendiciones para que nü fe iteren,{i baila q vno 
de los que fe caían las aya recibido vna vezí 

, ^fttíMM 11 
Bendiciones jíl fe han de dar quando el vno de 

lo» cafados fue otra vez leguio)amenté cafa». 
do,pero no recibió las bendiciones i 5 f o, 1, 

Bendiciones nupciales , íi íe han de dar quando 
ei que íe bueiue a Cíifar recibió ya las béciicio 
nes,píro noconíumo el matrimonio í ibie'é. 

Bendiciones nupchlesjfi Jas puede auer en el fe 
gundo matrimoniOjaunq las aya auido en ei 
primero , íi el primsro íue dado por aullo» 
ibideiBiS • 

Beneficio Edeílaftico. 
BEneficio Ecieíiaíiico no puede teccr, eí que 

efta ordenado de ordenes menoresyhaica los 
catorze 5ños,3p8. i . 

E l que tiíne beneficio bailante para íuftentarfe, 
aunque no tenga pstrimonio/e puede orde-
nar^oa . a . 

Para que vno fea ordenado a titulo de benefi
cio,le hade tener en pacifica poíIefsicn,ibid, 

Si baítara que ei que hade ordenar fe a titulo de 
beneficio,efpcre con certeza tcnerleíjbidem, 

1. 
El que íe ord«na a titulo de beneficio , fin tener 

pacifica poffeísion del, p^ca mortalmente 3y; 
incurrí algunas penas^bidem i . 

El que fe ordena s titulo de beneficio penfando 
con buena fe que le tier ejsunque fe engañe, 
no incurre íuípenfion^c^.. 1. 

Et que íe ordeno a tituio de ocnefido ,y no te
niendo otra cofa de que fuftentarfe le refigno 
en las manos del Pontiíke, fin hazer nienció 
deque eílaua ordenado a titulo deltalbenefi 
ciOjqdandoíe con alguna co;»-*9íi peca mortal 
luentejyiarefiguaciQn es vaiida^bidem. 

A Á Benen» 
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^Beneficio á t í tulodel qüal fe ordena alguno, ha 
«k leí perpetuo ibideua. 

Tahla de las cofas notj.Ues 

Bigamia. 
T>Tgamia escanfa de i r r egu la r idad ,^ , i . 
-^Bigamia no es «aula de irriguuridad por el 

inatrinaonio ratOjíino por el matrimonio co-
fumado,ibidem.t. 

Tres maneras de irregularidad de bigamia,íbi» 
dcm,&557. 

Bula. 

POi la Bulade la cruzada ,íí podra ferele^O 
cntodala lglef íael confeflor expu-tfto por 
vo Ordiaariofi 5 t . & i 5 5 . 

Los que tienen Bula/ i podran elegir al que tie-
nc parrochíal beneticio fin mas aprobación? 
155. : . 

Los prelados de las religiones, fi fon elegibles 
por la Bula,ím mas aprobación^ i ^ í . i . 

El que tiene título aparente de beneficio parro-
chial,n podra íct eleíto por confeflfor por la 
B u l a Í £ 5 ¿ . i . 

E l confcííor que es elegible por la Bula . f i ha de 
fer aprobado por el Obifpo < o ÍÍ en nombre 
de Ordinario fe entiende otro alguno * ibid. 

Los aprobados por los prelados de la» reügio-
nes,{l fon elegibles pori* Bula, alómenos de 

• Íosrei igÍofoi?i57. i .&.i<ío. i . 
El aprobado por el Ordinario pata folos hora* 

bres}fí podra fer eli do poi la Bula para con» 
feíTar mugere&.'iSp. i» 

E l aprobado pacahóbfcs,y mugeres>coo litnitfe 
cion de q no oyga perfonasde graues negó» 
cios,G es elegible por la Bulaíi 59 .1 . 

El aprobado por algún cierto tiempo , fi puede 
íer eledo por la Bula , paliado aquel tiempo! 
i t f o . i . 

Los reiigiofos que pueden vfar de la Bula,fi po
dran elegir a religiólos de otra orde aproba 
dos por fus prelados,en vir tud dé la Bula/ 

Los reiigiofos , ÍI podran en vir tud de la Bula 
elegir confeflor aprobado por el Obifpoíibi-

. dem,&ztf i . i . 
En virtud de la Bula , fi es elegible e! aprobado 

por el ordinario,fi fu prelado le ha mandado 
( que no confieffeíibidem t . 
Los nouicicsde las religiones que tienen pro-

pofito de profeflar en ellas, íí podran en vir
tud de la Bula elegir confeflor que les abfuel 
uade los cafosreferuados a los prelados de 
las religiones, y de otros qualef^uicra , con
forme a la Bula^i 6 } , 1 . & í 6+. 1. 

Lo^aouicíos qaanto aeíio pueden vfar d i la 
Bula , no obíVaote que los prelados de la reli
gión tengan priuilegio en contf a,ibidem. 

Si en virtud de la Bula.o otro priuilegiojpuede 
el per.itéte elegrr cófeíTor aprobado,y tenido 
potidoneo:ri en realidad de verdad no loes, 
de fuerte queiaconfeísíon íca validüí ibidé. 

Elparrocho,ni por derecho ,ntpOr Bula puede 
elegir confaííovjque no efte aprobado por el 
Ordinario,ibidi-ít. 2. 

A que cofas fe ertic-nde la potefkad del confeflor 
eledo por la Bolaílbidem. 

En virtud delaBula, fi podra vno fcrabfuelto 
vna vezdecadacalo reíeruado a fu Sitidad' 

£1 que en virtud de la Bula fue abfueito deca» 
íosreferuadosjoluidaodofele alguno ,fi po
dra fer abfueito del fin tomar ctr*? 1 55 .1 . 

E n aquella pa!abia,/ír>"íiíy?j: enel articulo dei* 
mueritfi concede fu Santidad algún pjiuilc-
giofibidem t , 

En el articulo de la muertCjC podra vno eleg:f 
a vn íimpie facerdote, eílando prefente otro 
elegible por la Buiaí J 65 ,1 . 

En virtud de la Bula , fi podra vno fer abfueito 
de los caíos reíeruados que cometió defpues 
de auerla tomadoíi 66 ,1 . 

E l que eligió confeflor en virtuddelaBula , v 
conftflando cafosreferuados hizo nula lacó 
fcfsion por algún defe&o fíi podra dcípues 
fer abfueito de los referuados , por qualquiec 
aprobado por el ordinarioübidcm. 

E l que cometió cafo» referuados en confían* 
9a de la Bula, fi pedra por eliaí«r abíu<;itoí 
16%,x. 

Cierto priuilegio de los confeflbres de las orde 
nes mendicantes no efta reuocado ,quanto á 
cfto que es fer eledo por la Bulajiyo. i . 

Durante, la predicación de la Bula,ii podran los 
religiofosde las ordenes mendicantesabfol-
uer de los cafos referuados ai Obifpo, a los 
que no tienen la Bulaí 171.1. 

De las penas Ecíefiaílicasque fe incurre por de1-
li¿lo,fepuede abíoluer por laBula^p 6.1, 

Cáliz. 

CAliss y patena, de que materia han de ferí 
131.1. 

Cáliz todo ha de fer de vna materia? i ^ t, 1. 
Cáliz Y_ patena,de que figura han dcícr.'ibí-

dem. 
Caüzhade eftarconfagradoco Chrifmapor el 

Obi(po,ibidera. 
Cáliz y p2tena,no pierden la confsgracíon míe 

tras eílan cnteros,i 31, a .> 
Cáliz quando fe defdoiay fe buelue otra vez « 

dorarjíi pierde la confagracionñbídero. 
Cáliz fi pierde la confagracion^uando íe apar

ta la copa del pie? 13 ̂ » u 
Cali» y pateQa,no han de fer tocados de fegla* 

resj^S. 1. 
Caíiz y losdemas vafos fagrsdos,quando en

cierran en íi el cuerpo y fatigre de Chíifto, 
foloel Sacerdote y el diácono ios puede to-
car^i^S. r. 

Profanar el cáliz,© otros Vafos fagrados, es pe
cado mortaljip. t. 

Caiiz y otros víos fagrados , fife pueden con-
uertiren vafos profanos quando baa perdi
do la confagracion? 1^0, 1 f 

Cafados 



Cont:mdd$ en Lprimerap^rté. 

Cafados. 
C A S A D O S , cjuando tienen copula carnal 

para engendrar hijos de bendición , o para 
pagare! debit fionjugaljCn ninguna mane
ra pecan.«7j t . 

A l cafado licito es tener copula, para euitar la 
fornicación 474.. t , 

Cüíado eíla obligado de jufticia adar el debito 
conjugal a lamuger ,quádo aduierte quede 
verguenyi no íe atreuc a pednk. ibid. 

Cafado,fiesJicito pedireldebito cójugalpara 
euigar íu propriafornicacioníibid. 

Calado, guando peca mor talmente ¡legando a 
íu propfia muger í o al contrario í 4.75. 1, y. 

Si va el cafido es mas graua pecado cj en el fol
ie ro derramarfimicnte fuera dei vafo icgi t i -
mo,^75 t . 

Abi a9ü$)tocamientos,y ofculos entre los cafa-
doijno especado mortal,no auisndo peligro 
de polución.^77 .1. 

Caísdo que tiene copula carnal con vna parlen 
ta de fu mugerdentro dsl qusrto grado, no 
erit^ndicndo que era panenra de íu niuger, 
no queda priuado de pedir el debito conju* 

CaíadojCjue anees de confumar el matrimonio, 
tiene copula carnal con vna parienta de fu 
tnuger dentro dei quarto grado, fi podra có-
fumar el mat r imomcí ibid. 

Cafado por cuya culpa fobrcuiene la «finldad 
al matrimonio confumado , no pu?de pedir 
el debito , v quando fobreiiienc ror culpa de 
cntíambosjninguno puede pedííle. 495.1 .y 
4 p 6 u . 

Si enefte cafo alguno de ellos pide c! debito, 
pecando mortalment«icl otro nieíla obliga
do apagarle,ni pucdcibid.y 4P7 .1 . 

CaíadosjUcfpucs del matrimonio tonfumado, 
pueden paíTara la religión con toníeanmie* 
to de ambos. 541. i . 

A i caHádo ) en algunos cc»fos es licito paiTara la 
religión contra la voluntad del otro. 54i .x-

Sivna muger cafa i» que entro en vn monaite-
rio, y hizo profei'síó por auer fingido fu mj" 
rido que era muerto ; patecíendo defpues el 
marido . ella l i podra compeler a que haga 
vida maddable con eiiaí 541 u , 

Cafados entendiendo que tienen impediméio 
dirímanle, y en realidad de verdadoo lo tie^ 
nenjes valido el matrimonio.501.1. 

Cafados foío fegun ei foro cx:etior, no puede 
tener copula. 505.2. 

Cafados íegun el toro exterior, efta obligados 
a viuir exítr iormente como íilo fueran j fm 

. ofrníad'; Dios. ibid. 
Cafados en la forma dicha, fino pueden Cohabí 

tai juntos, fino coa gran peligro de incontí* 
FSPfNH»,e ^•'n ̂  apartar aunq el juez les pó* 
ga O.ícomuníon Utse fentcnii^ 504, 1, 

Ca-adoa, quando dudan del valor dí» matriroo 
nsOjpor dtídar li ay algún impedimento,que 
d .-üín base.- i o fi puedan vfar del matrimor 
ÍJÍO^^4 1 .y 445, 

Cafsdoseilaa oblígadoá dejuílicia apagare! 
debito conjuga!,qaaado ei otro compañero 
lo pide. 55 ».i é 

Cafados feeícufan de pagar el debito conjugal 
tj en pagarle sy peligro de la vidapropria, o 
deia falad ibid. 

Calado , quando por algún modo fignífíco fu 
enfermedad al compaímo , en tal cafo el có» 
pañero fano eíla obligado dejuñicia apa
gar el debito conjttgal.55í . j . 

Calado fi efta obligado a pagar el debito quan
do ei compañero tiene enfermedad cougio» 
fa.ibidem. 

Cafado aunque fea con manifiefio peligro de Ja 
vida , fi conuiene al bien comun^eüa obliga3 
do a pagar el debito, 554.1. 

Gafos referuados. 
Tp L que tiene cafos referuados-regularrnen» 

te ha de yral íuperior que los relcrao,para 
confeílarlosjO para pedir licencia.50'».i» 

Auiendo pofsibilidad paray r al fupenorjel có« 
feílor inferior no ha de aofoiuer de los cafos 
no referaadosjfm pedir primero licencia pa
ra abfoluer de ios rsfenudos. ibid. 

Quando no es f¿rii yr al Iuperior, y ay necefsi-
dad de celebrar,© comulgarjpuede el confef* 
for inferior abíoluer 3" ios no referuados, i b i . 

Eu eíte cafo , eüa obligado el penitente a Con» 
fefíar también loscaíos referuados, |oJt;«.u 

. Porque razón fe hsn de cófeífar CB efte Cifo lo$ 
cafos referuados; pues no puede, el inferior 
abfoluerdeellosíibid. 

De cafos referuados puede fer alafuelto ,el que 
efia «n articulo de muerte, no ei que efta en 
peligro de muerte.1 38 . í . 

Orando el caíq referuado tiene annexad feo-
munion refcruadajil podra e! cófefi'or abfo}-
uerde los pecados no refefuadoí, auiendo 
necefsidadde comulgaf^oi , z * 

Si qusndo el fupmos oye foics ¡os cafos refer-
uados.y abfiieiue dífii. %\ búal ce nfeísion fe-
ra facr&mental í ibid. 

Gyr (oíos ios cafos referuados , y ísbfoluer d« 
eilos,puede licitamenie el íupesior, auiendo 
caufa razonable. 30}. 1, 

wEl penitente que confciío al fuperior folos lo$ 
cafos referuados', fieftara obligado a confeí* 
far al inferior afsi los referuados , cómalos 
no referuados í ib id . 

C E N S V R AS EcÍefiaftKastes ciertofegú 
lafe,que las a y eh la 1 glcfia. Ji 5. !• 

Crníura como fe define, ib id . 
Siete cfpecies de cenfura ibid.?, 
Irregularidad/i es cenfurs Hcíeftafticajde fuer* 

te q fe pueda abfolucr por la Bula de la Cxu« 
zadaí ^a'ó 1. v . . . 

Deícomunion menor, no es diflinda Ceísfura 
de la deícomunion major. 1527, 5, 

A 5 " Á!gu» 



T l á U áfe Iás cofas not{Mes 
A'guniscanfura! naí ponelalglefía»fe incur-

rtn antes déla íeiuencia del juez.ibíd. 
L a repubiiea^fsi dui^como EdeGnlica, tiene 

autoridad para poner leyes que obliguen en 
conciencia antes laíencenciade el juez, 
ibidem.r, 

P¿ra poner cenfura Ecleííaftica, es ncccííario ^ 
. aya eaufa razonable : y ü no la ay, aunejae íe 

pooga,no vale nada.32 9 .1» 
Cenfura, para que valga,es necefTatío que aya 

pecado de parte á ú que han de caíligar ,y q 
íeae.i vtilidad de la Igleíia,ibid. 

Por qualquier pecado no fe ha deponer qual-
quier centura, fino que ha de auer proporció 
entre el pecado>y la cenfura. ibid, 

Eíla proporción íe ha de mirarj atendiendo a la 
inobediencia contra la Ig!eria,y, bien común 
fuyo.ibid t, 

Porque algunas cenfuras^comodefeomunion, 
irrsgularidadjy fufpenfion, fe incurre antes 
á i la fentenciadel juez,y no otras? ibid, 

Ceníura g íe puede poner por pecado interior 
ibid.y. 330. 

Ceníura, ü íe puede poner por obras q fon efe
oos de pecados interioíe»;pero no reprcíen* 
tan en fifu maliciai* 331.1. 

Si la Igltfía caíligade hecho femejantes obras? 
ibki a. 

Cenlura fí fe incurre por la obra exterior uo a« 
uiendo malicia en la interior? 332.1. 

Cenfura £de!iaí}ica,no puede poner la muger, 
porque es incapaz para ponería. 33^.1. 

£,Ilego,y roero legíarque no tiene corona, eíla 
pTohibido por derecho poíkiuo de poner cé* 
furasJbid 2. 

Ceníura no la puede poner el cafado, aunque 
iertgg ordenes menores, ibid. 

L osObiipos por derecho dtuino pueden po» 
ner ceníura4' contra tus íub ditos, ibid. 

Lo» que tienen corona pueden poner ceafuras 
por comif&ion del Papa.ibid» 

El cuerpo de Chsí&e, cflá por v'fíiid del facra-
tñento debaxo de ¡as dpecies de psn, 65.1, 

E l alma racional deChrifío, en quanto daíer 
corporeo,eíía por fuerza, y virtud del Sacia» 
mentó debaxo de las eípecies Sacramenta-
ics.ibidem. 

L a quantidad, y figura de Chriílc, H efka deba
xo de las efpecics de pan, por virtud deiSa-» 
cramento?6<J4i. 

Chrifto eíta todo debaxo de las efpecies de pá, 
y todo debaxo de las efpecies de vino, aunq 
de diuerfo modo.67.1. 

En los tres días de la muerte de Chnfi:o} fi fe ce 
lebrarsi debaxo de las eípteiesde páeíluuic-
ra folo íu cuerpo,y debaxo de las efpecies de 
vino folamcnie elluuiera íu precióla íangte. 
ibidem. 

Chrifto eíla todo debaxo de qualquiera parte 
de las efpecies. ibidem. 

Chnílo no efta como en lugar dsbaxo délas 
eípecies facramentales.tí? .2. 

E l cuerpo de Chriílo no es lujc&o de los acci
dentas de pan, ibidem. 

El cuerpo de Chrifto fe mueue localmentesmo 
uicndofe las efpecies. 68.1, 

E l cuerpo de Chrifto fi aparecicííe milagrofa-
meate en las efpecies de pan en forma de car 
nejO en las efpecies de vino en forma de ían; 
grf,no fe hade confumir. 70. a. 

Charadler-; 

C H A R A C T E R , e s e f e í l o de algunosS* 
ciamentos de la nueua Ley 7 .1 , 

CharaSeres vna potencia efpiritual, que me» 
díame el iacramento imprime Dios en el al
ma, ibidem. 

Chara&er cfta en el entendimiento, ibid. 
£ s potencia perpetua, que no íe puede borra? 

del alma. ibid. 
Churader íolamente le imprimen el Baptifmo, 

Conhrmacion,y Orden, ibid. 
Chsraderde U confirmación, no es potencia 

del todo pafsiua ,fino que uene algo de a£U-
ua.38 t . 

Chat ictfr ¡Je la confirmacio prefapone neceíTa-
ñámente el charaüer del Bsptifrao.ibid, 

Chrifto. 
H R . I S T O efta real, y verdadera»éie de 
baso á i la*iípecies lacramentsles.ój.:, 

Circunílanck ir] ?< 

C írcunftancias fon en muchas maneras.: 88, 
y 189. 

Circunftancias impertinentes, no fe han de có« 
feflar.ibidem.i. 

Circunftanciaque agraua,o difminuyc poco,© 
nada el pecado, dentro de la mi un a cip'.cj.e, 
no fe ha de coníeiíar. ibidem* 

Circunftancias que mudan la efpecic moral del 
pecado, neceílariamente 1c han de contdlar» 
ibidem. 

Adiuinar potdiucrfas cofas naturales, fi ss cir* 
cunftancia que íe aya de confc-íTar. ibid. 2 

Circunftaociaque agraua notablemente,aun
que no mude laeípecic, es ncceíurio coofef-
iarla.t9o,i. 

Circunftancia» que difminuyen, no es neceíla-
fio declararías.! p 1.1. 

Circunftanciaque haze venial el peccadoque 
de fuy o era mortal ,es neceífario declararla, 
ibidem* 

Circunftancias, todas fe reduzen a ocho.ibid.t 
CircunftaQcia de la perlona que peco, haíe de 

declarar, quaado per razó de ía perlona paf-
fa el pecado a otra eípecie, o fe agraua nota» 
bieroente. ibid. 

E l religiofo , ii fatisfara a la confeísion dizíen-
do qut csSaccrdote,o que tiene orden facro, 
o voto de caftidad, en pecados de iuxuriaf 
152.1. , 

£1 reiigiofoSacerdoíe,o que tiene orden facro, 
íi íaufeíara a la confcfsion en pecados de lu» 
xuria^diziendQ que es igjigioígí ibid, 3 , 



Contenidas en laprmerafdrtK 
E l ObiCpo i en tales pecados, fi es reíigícro. no 

íol .> ha de declarar que es reijgiofojfino que 
es Obifpo.i 95.1. 

CircumUncia de fer cafadojhafe de declarar ea 
pecados di iuxuria.tp^ i . 

Dsfpóíoi ios deíuturo , ües circaníhncia qué 
fe aya de declarar en la confcísion en peca
dos de carnet ibid, 

Csrcunílanciade virginidad, H la ba di decía» 
raí en la confefsion ia perfona qus pecoí 
1 94. 1, 

Quando religiofas, o mugercs que tienen efta» 
do de donzeüas conhellsn algún pecado in
terior de carne,fiel confeíTor hade pregun
tarlas íl ÍOJÍ donzellasí ibid. 

Circunílancia de fer hijo, o criado, en pecados 
q ion comrapadrc,© amOjíi fe han de decía* 
raren laconfeísior^ 1 95.1, 

Circunílancia del efcandaio que puede proue-
nir de la qualidad de la períbna,íi fe ha de de
clarar en la confes ióne. ibid. 

Circunííancia del eícandslo voluntario jhafe 
de declarar en la confefsion . ibid. 

Circunüancia del efcandaio , fe ha de declarar 
quando el delicio fue publico , aunque no fe 
aya hecho con animo de efcandaüyar.ibid,! 

Circíiaícancia que íe ha de declararen la con-
feísionjes auerfe feguido del pecado efeoos 
malos,y de graa mumenso, aunque no ayan 
fido pretendidos directamente, tino íolo in» 
direélamenre.ibid. 

Losífedtos que caíualmente fe Hguen del pec« 
cado , no esneceilario declaraiios ea la con* 
fitsion.i 96.1, 

Circunfiancia de cofa fagrada, hafe de declarar 
en pecado de hurto, ibid» 

Que fe entiende en nombre de cofas fagradasí 
ioidem. 

Si es circunfiancia que fe aya de confeíTar, hur
tar los bienes recibidos del beneficio Eclefía 
fticofibidem. 

Circunftancia de perfonaf2grada,es neceífatto 
declarar «n el pecado de hoaiicidio. 2 96. Í. 

Circunftancia devoto de calbdad , matrimo-
nio,o virginidad departe de Japerfonacon 
quien fe peco en pecado de carne, hafe dede-
clarar como de par te del que peca. ibid. 

Circunítancia de voto de ca>hd*d, quádo le ay 
de parte de entrambos en pecado de carne,(i 
fehade declaratí ibid, 

CircunílanciadeparentefcOjO ah)ú^ad,ha(e de 
declararen pecado de homicidio , o mutila
ción, o qualquiera ieiion corporal ínjuriofa. 
1 9 7 1 * 

Círcun-lancia deparentefeo efpiritual.o legal, 
hafe de declarar en pecado de luxuriadbid. 

Sien pecado de carnees neceflario detiararque 
fue con hija de confefsion^ibldem. 

Si es circunítancia que fe aya de declarar , aucr 
hecho vna cofa que eíUua prohibida por mu 
chos preceptos i ibid .i . 

E] que dexo de hazer alguna cofa a que eilaua 
obligado por precepto , y por voto , (i lo ha 
de declarar en la confcfsioní t p S . i , 

Circuñftanciá k i lugsr ísgrado, hét de decía* 

raren pecado de huno, i 98.1. 
Si es ciícanlUnciaqiie íe aya de confeflar, hur

tar cofas de íegltrcsen Jugai fagradoítbid. 
Círcunllancia de lugar fagrado , hafe de decla

rar «n pecado de homicidio, o <n otro derra
mamiento defangre notablementeinjuíio-
foai lugar fagrado,o en derramamiento de 
ílmiente humana.ibidem. 

Circunllancia de lugar fagrsdo > no fe ha de de»' 
clarar quádo la obra exterior del pecado que 
interiormente íe comete en lugar fagrado, 
no repugna alta! !ugar.z99.i, 

Circunítancia del día de fiefU, no es necetfario 
declararla en la confefsion. ibidem. 

Circunftancia de las ayudas có que fe hizo el pe 
cado,reguiarmente no es neceííario declarar 
la.ibidem,t, 

Circunftancia de vfar de inftrumentos prohibí^ 
dos,o muy afrentoíosjhafe de deciarar.ibid, 

Circunftancia de la caufa final, hafe de declarar 
en ia confefsion. 199 i» 

E l que irtduze a otro para que le ayude en el pe
cado ,ha de declarar efta circunftancia en ia 
confefsion. ibidem. 

Quando el fin es pecado mortal, como el q hur
ta por fornicar i ft baftaia dezir que hurto , y; 
fornico í o fi es neceíTario que diga que hurto 
por fornica*íibidem. 

Circunftancia del modo con que fe haze el pec-
c»do, muchas vezes es neceííario declararla, 
300. 

Circunftancia de trayeion en pecado de homí. 
cidio,hafe de declarar,ibidem. 

Circunftancia que fe ha de declarar^ es tomar lo 
ageno en prefencia del dueño con violencia, 
o tener violentamente partecen vnadonae-
113,0 dezirk a alguno en fu prefencia palabras 
infames, ibidem. 

Si i?s circunftancia que fe avade confeíTar ,áuer 
hecho a fabicodas el pecado , o con ignoran* 
Cia^ibidem, 

Todo modo extraordinario de pecar, que tiene 
efpecial malicia, e& en cunílaocia que íe ha de 
declararen la confefsion. j 0 0 . l , 

Circunftancia de la continiuúon del pecado, (1 
es cxtraordinariajhaíe de declarar, ibid, 

Pecar con conhan^a de ladiuina mifericordia, 
no es circunftancia que fe aya de conf.-íiar, 
ibidem. 

Circunftancia que fe ha dé declarar en la confef* 
íioo , es aucr pecado prefuroiendo que aican* 
^atia la vida eterna fin penitencia, o deíefpe-
rando.ibidem. 

Circunilancias que fe han de declarar neceífaría 
mente en la conief&ion, (i eftaobUgsdo el CQ-
fedor a preguntarbs,quand&es verifinúl que 
el penitente ¡as dexapor oluido, o negügea* 
cia^ibidem.y 301,s» 

No ha de fer el confeífor importuno en pregun
tar circunftancias no ñsceíladas.ibid, 

Circunftancia dé afinidad ,0 confanguinidad 1* 
fe ha de dec'arar en peccados de iüceftoí 

» Ccnaul* 



T d l a de las cofas úotMes 

Comulgarlo comunión. 

C O M V N l O N puedefs bazer de tres ma 

G'D'muigaren pecado mortal , es pecado mor-
tc'1.79.1. 

Corr.ulgr.r con ígncranria culpable de pecado 
mortales pecado mortal, ibid. 

Comulgar COK conciencia de pecado niortal, 
aunque es grauiísimo pecado,00 ese! mas 
graus de todos, ibidem. 

Mas grane pecado es coír.u!gar,quáto mas fon 
los pecados con que vno comulga. • 

Qtie difporició ha de lleuar para recibir el aug
mento da gracia por virtud de la EucbariU 
tía el que razonablemente cree que comul
ga en gradsCSo.i. 

"Eique comulga con conciencia de pecado ve-
nialjíi peca s'enialmento,^ ibidem. 

Paraeuitar nueuo pecado quando vno comul
gado es neseíTario llegar en gracia.ibid.z . 

Ei precepto de confeíTar antes de comulgar, a-
msndo conciencia de pecado mortal ,63 di» 
uino)y Ecleíiailico.Si.1. 

PáTa efcufarfe defíe pjecepto,ha de auer vrgen 
se necdV.isd, y quai fea eftá^Üd* 

Comulgar auiendo conciencia áe pecado mor 
taljíin que preceda confefsió , fe puede haser 
en algunoscafos.ibid.i, 

Comulgar fin confeífarfe por cuitar la vergue-
o por efperarconfesor mas idóneo , no 

es licito, ibidem, ' 
dae deue hazet el que auiendo de comulgar, 

no puede yr cómodamente si fuperior a con 
fe-lar algún cafo referuadoíSia . 

Si el tal caío tiene annexa defcomunicn,en que 
caíos podra vno comulgar fiu que preceda 
confeísioosyabfoiucscn. ibidem. 

Para comulgar fin confeísion, en qualquier ca« 
ío es neceá«ria cont r ic ión ,por lo menos e-
xiitimaáájy propoüto de confeíTar (e quando 

• pueda.ibídsm . 
En aiogua cafo es bailante difpoíkion para co 

mufgSíját'riíioH, aupq«e fea perfeíia»auien
do pecado mortal.801.2 . 

La adiwl deleóiRcion en ios que comulganjca* 
ñ íiempre fe impide por pecado venial, y* 

Comulgar im pecar mortaímente,y fin recibir 
gr^cisjílpuede ferenalgún cafo C75 i . y 

Bl que comulga, mayor düpoúció ha de lleuar 
para re cibir gracia, que para cuitar nueuo pe 
cado.76.iU 

.Comunión que vnaperfooa haze por otra j de 
que manera aprouechaa la perfona por quié 

Comunión no fe ha de dar a pesadores publi» 
cos.Ssa. 

Comunión fifeha de negar al que es publico 
pecador en vas ciudad¡(i la pide en otra don 
d« kilo el Sacerdote k conocefSj .2, 

ComumOR regularmente no fe hade negar al 
Pecador oculto, 84..1, 

Comunión puedeís negar a] pscadoroculío^fi 

ay peligro probable q«e fe defcubrira fa de^ 
liíio en ia ciudad luego que comulgue.o^, i 

Comunión .porque es licito darla al pecador 
ocuitOjíuaquc comulgando fe rnataíibid. 

Comunión no la deue negar el Sacerdote ai pe 
cador oculto j aun que no fea carrocho , ni ef. 
te obligado a tiarfclaa quando eíla aparejado 
para comalgar a otros,ibid.1, 

Comunión íi íe ha de negar ai pecador oculto, 
quando lapide ocuitz 1 ncnH; 1 bidem, 

Antes que fe de la coro unión al pecador publi» 
co , ha de preceder penitencia publica. 85,1, 

Co manió puedefe dar en oculto al publico pe-
cadorjauiendo hecho penitécia oculta. ibids 

Comunión puedefe dar a el tai publicamente, 
amoneíbndo al pueblo que ha hecho peni-, 
tencia. ibidem. 

Comunión no deue negar fe al de fec muí gado 
ocuho,quando la pide publicamente, ibid* 

Si ha de negar el Sacerdote la comunión al pu
blico pecador»© defcoroulgado publico., coa 
peligro de la vida. 85. s. 

Comulgar a vno con hoftiano confagrada,]íl 
es licito en algún cafo í ibid. 

Sabiendo el Sacerdote que el peccador pídela 
hoília para holiarla,{i podra darle vna que no 
efte confagfadaí ibidem. 

Comulgar s vno que efta en peligro de muerte 
con vna hoiiiano confagrada , no la tenien
do cofagrada, 0 podra vn parrocho por guac 
dar fu famajy cuitar si daño temporal t ib id . 

Compeler a vno que comulgue para examinar 
le de algún de l ido / i es l ici toíSó.i , 

No comulgarvno el dia que ha tenido polució, 
aunque íeaíln culpa, regularmente es bue
no .S í ,1 . 

Lo contrario no es pecado mortal ibid, 1, 
Comulgar auiendo renido polución con peca

do mortal íi precede legitima penitencia, y; 
confcfsionjno es pecado mortaUbid, 

Comulgar en efte cafo fera peccado venial, y; 
qnando la polución fue fin culpa, y auiendo 
poco que cometió el que comulga sdgü gra; 
uedeiido. ibidem. 

Conf. Harfe antes de comulgar el que tuvo po
lución, aunque fueíTeíia culpa, es muy buen 
confejo. ibidem. 

Comulgar auiendo tenido polucion,mas faciU 
mente fe ha de permitir a hombres perfétlos 
que a los que no lo fon.86.2. 

Comulgar defpuesde auer comido, obeuido 
alguna cofa, nunca es l i c i t o , fuera de enfer
medad.ibidem. 

Comunión no íe impide por tragar alguna co-
ía,que de h cena pallada quedo entre los dié 
tes.87.1. 

Comunión tampoco fe impide, fí lauandofe la 
boca trágale alguno con la faliua alguna go 

' ta de agiu impercepubie.ibid. 
Si podra Cot»U%ar,eiqúe ínadueitidaroete tra

go alguna cofa que no tiene razón de tonii* 
dá^wi de bcuidafibidem» 

Comunión no fe impide por no auer digerido 
la comida del dia paífí^do,ni nopoi auer dor 
mido* ibid» 

Co» 



Contenidas en L 
Cemulgar defpuss de suer comido,o beuido, 

es l i i i t o en algunos cafes, ibidera. 
Comunión ü íe puede dar muchas vezes en la, 

mifmaenfermedad ,a vn hóbre enfermo por 
modo de viatico»87.i. 

Comaigar no eftando ayuno , podría vno coa 
licencia dei Papa.íbid. 

Para dar la comunica a alguno en el artículo 
de la muerte, ü es licito si Sacerdote dezif 
MilTanoeílaado ayunof ibidem. 

Comer immediatamente defpues de auer co
mulgado , no especado-, pero íera venial no 
dar gracias a Dios.SS.i. 

El derecho en que fe determina que el que co> 
mulgo no co.na por tres, o quatro horas, tí» 
ta abrogado por la contraria columbre, ibi. 

Comunión haíe de dar a ios que tienen algún 
víb de razon,aunque íea poco, ibid. 

De que manera, y quantas vezes deue darfeles 
aiostaíes C ibidem* 

Comunión no fe puede dar á ídé que nunca tu« 
uie ronvíode razoa.ibid* 

Comunión baíe dar en el articulo de la raucr-
ce,a los que no tienen vfo de razón, pero tu* 
uíeronie en algim tiempo.ibidem. 

Si podra dar fe » «ílo» tales fuera de t\articulo 
de la rauéstefSS.t* 

El que cooiulgifle a vn íiiño antes del vio df. ra 
zon,pecaria grauifsimamente, ibid. 

Comunión quando fe ha de dar a loiendemo» 
niadosí ibtdem. 

Comugar frequentemente, no auiendo algún 
inv edimenro, como no fea muchas vezes 
en va dia,no es pecado, ibid. 

Comulgar toda i las vezes que es licito, ü es có 
uenicnteí ibidem. 

Comulgar, de íi mejores, que no comulgar, 

Dexar de comulgaren cafos2€s mejor que co-
mulgaríibidem. 

Comulgar frecnienteraente con íufíciente dif-
poíkionsaunque no fea coa mucho ferüor,e8 
mc[or que comulgar pocas veass.ibid. 

Que tan g v m d t ha 4e íer eftafrequencia.ibide 
Coniulgár en el articulo de la muerte deué'ioS 

fieles,por virtud del derecho diuino, 89a. 
Precepto ay.de comulgar por lo meaos en ia 

Paícuíujío.s. 
Eft-e precepto obliga,(ftodós los qu« han llega. 

do a ios años de díícrecion. ibid. 
Pa l a-i A ia Pafc . i fin comulgar, ú ay obligacio 

de comuigaffibid.r.y 2 34..i. 
Comiilgar deucn ios fieles en el articulo deiá 

TOumejpor precepto Ecleílaílico.ibid. 
Bt que pocó antes q cayeüe malo aura comul* 

gado / f i erla obligado a comulgar en el arti
culo de b muerte t ibidem. 

Comulgat fuera deítos esfosdeu n algunosj 
por razón del oficio, y propno eliado, ibid. 

Porps r í i euhr precepto d ú Prelado, eíiaran o-
bligados los fieles a comüigaí fuera deílos 
cifos. ibidem, 

Comu'gaf debaxode ambas efpecks,deue el 
Sacerdote que celebra ibid. 

Comunión no t i neceiíario que fe d « | l p u e -

pnmera p¿rtf. 
blo/iebaxo de ambasefpecies. p i . i . 

Los qu'? comulgan debaxo á s amb¿3 erpccíeSj, 
íi reciben mz.% gracia que los que ccmalgaa 
debaxo de vn*íibidem. 1 • 

Comii)gar,iÍ obliga por precepto Ecléfiaflico^ 
todos los que obliga el precepto deconfeí* 

Para comulgar, mayor difpoficion fe requiere 
que para confeiTarfe. ibidem. i . 

El qué comulga fin cor. fe llar fe eihndo en pee» 
cado mortaljfí comete dos pecados^ 139. u 

El que comulga en pecado mortal,ÍI cumple c5 
el precepto de la íglefia 1185.: . 

Confefsion, y Gofeflbr, 
O N F ES Sí O N íacramenta!, es medio 

^ J neccífario para !a falud eterna.n 1.1. 
Gonfefsion^fue inílituyda por Chrülo lu id . 
Confefsion in re,vel in Voto, es neceífáuapari 

ía falud efpíritual ibid 2. 
Confeísi5,no es de «Jerccho natursljpero no es 

contra el.íbidem. 
Precepto diuino dé la confefsion , obliga s b $ 

que pecaron defpues del Baptifino. r t i ' » » . 
Precepto diuino de la confcfsi jn.foiamente o« 

biiga a los fieles bapuzados, ib id . 
Precepto diuino de la confei&ion,folamente o* 

biiga a confeííar los pecados mortales com$ 
tidos defpues del BaptümOjOrafeafl interio 
res,oraexteriores n y 1. 

Precepto diuino de laconfefsió , fí obliga a los 
que dudan íi han cometido pecado mona l í 
ibidem a# 

Confefsion cae débaxó de precepto EcleGaíli» 

Precepto Ecíefiaíticodela confefsionj ob l ig i 
debaxo de pecado mortal.ibid, 2. 

Es determinación del precepto diuinc . i í f .is, 
Precepto EclefiaíVlco de la confefsÍGn,obiigaa 

folos los fieles baptisadcs^ ibidem. 
Solamente obliga, a lasque han llegado a vfo 

de i i z o ñ . t i 6.1, 
A los'furiofos,y 10cos,no obliga.Ibid. 
A losque obliga elle precepto de I i confefsicBj 

fi obliga también t i de comulgar íibid. 
Confefsiün,no pide tanta difpoüciün, coroo la 

comunión.ibidem. i . 
Precepto de la conftfsson, G obligá a aquellos 

• de quien fe duda fi titnen vio ¿e rsaooübíd,. 
y i t y . i . 

Presepio Eclefiartiéo de confefsion, obliga g 
confeííar todos los pecados mortatesjpor O-
cultosque íeañ ibid.a^ 

Precepto de confeísion , f i obliga á 'confeflas 
los pecados venialesf Í. ÍS. I . ^ 

•Precepto Eclefiafticó de ccníeí&ionjíi obliga ú 
que co tiene pecados, múítales? apreíemaríé 
al paí'fochoí i b id . i . 

Pree-eptoEciefiaíüco de coñfefsionjóbllga vna 
vez en el uño. t i 9. 

Si obliga en d s í t o i y determinado t iempoí 
ibidem* 

Prfcepio "Eileílaílicg ú e ^ g i i k i m n i fifibligt 
ncoa* 



TahU de las c&fá!, m t M e , 
acon&íTarotrá vez dentro delmifcno año, 
lop pecados oluidados en le confersion be* 
chAvna vezlegitiniamente í ibíd. i . 

Confí fsion hecha de Pafcua a Pafcua, quando 
cae vn año mas tarde que otro , 0 batía para 
cumplir con cí precepto Ecleíiaílicoí 2-50.1, 

E ! que entiende qae en io figiúente del año no 
teodraconfeííorjücftaobligado a preuenir 
ta confeísion, para cumplir con el precepto^ 
ibidem.z, 

Bl que es oluidadizo,y de flica mfemoña, fi ef» 
ta obligado a confeflaríc antss que íc cura-, 
pía el moii 3 i . z . 

E l que paífa cíle precepto, fi eftt obligado lue
go en paífando eJ año a confeflarfe^131.1. 

I I que dexo de confeífarfe tris , o quatro años, 
fi paliado aquel tiempo, cfta obligado & con» 
feíTarfe otras tantas veaesíi 3 3 . 1 . 

Si obliga cfte precepto a vno luego que peceaí 

Porque razón, eíla vno obligado abufear lue
go el remedio de vna enfermedad graue,^ 
no ella obligado a «on^íTaríe luego que pe« 
ccíibidem. 1 • 

Porque eílamos obligados 1 faúsfacer luego U 
ínjutiijhecha al próximo*, y no citamos obli 
gados a confeíTarnos luego que ofendemos 
a Lhosíibidem. 

Que es la razón que clamos obligados a corro 
gir al proxim 5 que íe enmiende luego , y no 
citamos obligados ahaxer penitencia de ñus 
l lrospecadosí t j f i . i . 

Si eslicito querer dilatar la confcfsion, y no ha 
zer pemrencufibidem. 

Confsfsion , ninguno cfta obligado abazerla 
luego que los pecados fe le vienen a la memo 
m í i b i d e m . z . 

Por precepto diuino,no eíla obligado el peca
dor a confeiTar(e,o tener contrición ios dias 
tic fieíta ibtdcm. 

P* ecepto dmino de ta confeÍ8Íon,obliga en ca? 
fode neccfsidal í 37.1. 

ando íe» articulo á t nccefsidad, en queobll 
goe eíke precepto ibidem. 

Confeí&ionjfideue hazerla alguno, quando fe 
ducu ü eita en articulo de necefsidad ,0 no£ 
ibidem« 

Peligro de muerte,y articulo de mucrte,como 
íe difsrencian.i 5 8 1 . 

En entrambos tafos ella obligado el pecador a 
. cenídíarie; psro i o lo en el articulo de muer-

6e,puede íer abfaeho de Cifos rciernados.ibi. 
Para cumplir coa el precepto diuino de contri-

céoii,y penitencia, balta la atrición junta có 
la «onfefsion^ibíd.t, 

Precepto de laconfdsion, obliga al que ha de 
recibir^ o mioiílrar de oficio algún íacramen 
toro por lo menos ha de tenesr contrición, ü 
tisne pecado mortal, ibid. 

Precepto de la confcfsion, o de contrición, o-
biiga alque por efur en pecado mortal,fien* 
te d e ü que cita en peligro moral «decaer en 
otro pecado.ibidem. 

Eí qúeminiílrade oficio algún fscramento en 
pee ^,0 m m ú i o quejar no confeffarú eíla 

en peligro moral de pecarííino confeflando» 
fe comete dos pecados.1* i t i d . 

E l que cilaodo sn pecado mortaljHO fe conficf. 
fapaía recibir el facíamento del alear, fí co
mete dos pccadosíi 3?. j . . 

Precepto eiuino de confefsion3 quando obliga 
porrimifmo^p . í ty 1̂ ,0 1, 

En el precepto diuino déla confef&ion, nadie 
puede difpenfar. ibid. t , 

Que es la razón, porque d Papa puede difpea-i 
íar en los votos que fon de derecho diuino9 
y no puede difpenfar en el precepto diuino 
de la confsfsion £ ibidem. 

£1 Papa puede difpenfar en el precepto Eclefia-
ílico de confefsion, fegun que determina el 
t-iempo.t^i. 1. 

Confcfsion ha de fer verdadera ibid. 
L o que fe duda fi es pecado morcal,hafe de coa 

fíiíar con la miftna duda, no como cofa cier* 
ta.ibidem. 

Mentir en la confefsio n, en pecados mortales,' 
o circumUncias que es necedario cuafelíar^ 
es pecado mortal, ibid.t * 

Mentir en la confeísíon,?n cofas que no fon ne 
ceííarias, aunque f«an pecados mortales, no. 
es pecado mortal.ibidem. 

Si fíraeílo pecado v e n i a l . ^ , T . 
Mentir en la confefsion en pecados venialesj.íi 

especado mortal ibidem. 
£1 que confi íía algún pecado venial que no ha 

hecho,haziendoie materia total de iacrame-
tOipeca morta1 mente, ibid.i. 

E l que conñeífa algún pecado venial que no ha 
hecho, juntamente con otros verUaUetos,Q 
peca mortalmente^ibid.y t 1. 

E l que miente en cofas impertinentes a la con^ 
felsion,no peca monalmcnte ibid. 1. 

E l que duds l i vn pecado fue mortal, o no, eíla 
obligado a confeífarlo. ibid. 

ConfeÍ3Íon,tiene quatro dmnicsones. 2 4 4 , 1 , 
Tres maneras de confefsiones. ibid,t, 
Confefsion factamtotal,es obra de la virtud de 

penitencia 145.!. 
Kinguno eíla obligado, a ce fe fiar fe con el que 

no es Sacerdotes 4.0.1. 
Confefsion informéis verdadero facramentoj 

pero no da gracia. 2772* 
Confefsio, no fe llama informe,quádo ay alga 

defedo fubllancial,ímo irrita,y nula. 178.1 
Confefsioninforme,dafe muchas vezes.ibid, 
Confefsion informe, como üendo verdadero 

facramento no caufa gracia^ ibid.t. 
£1 que haze confefsion informe,aunque peque 

mortalmente, haze verdadero facramento. 
279.1. 

Confeísíon informejqual feaíibid. 
Confefsioninuaüda es, quando el penitente 

no tienedoicr,nipropoíuo de apaitarfe de 
los pecados.ibid. 

L o mifmo es,quando no haze fufíciente dilíge 
cid.ibidem. 

Confefsion inuaüdaesjquando el penitente fa* 
hiendo que eíla indiípueílo, llega a ccnfcííac 
fe.ibidem, 2. 

lau^lida e§ tambisn , quandft con ignorancia 



Contmtdcu en Uprimerap.rt:. 
afeftadajllaga indifpuefto el penitcrite. ib id . 

El que iíegi indilpiiello con ignorancia inuin* 
;' cibíe^iuze verdadero íacramenío.t 8o .í, 
Eíle tai no peca mor tai mente, ib id . 
Confefsionjque atrición reqtttete,para fer ver» 

dadero íacramento i y qual para que caufe 
graciaíibid.i .y 181. 

El que Hegaiadiipuello aconfeííane, con igno 
rancia VinciblejGno es afeitada de ia indvípo 
íicíoiijrecibeverdadero racrasriento,v' no ci
ta obligado aiterar ía conc i s ión , i 8 i . 1. 

Confefsionjquando ha de iterarfe por difefto 
de parte del penitente.ibid.x. 

Qaando fe hade iterar por defefto delconfef-
fo r . tS^ . i , 

Coiiféfsion informe que es Verdadero facra-
m e n t ó , quitado el únpedimento caufagra» 

Í cia.ibídern, 
Auic ion 10!a , fi baila para quitar eíle impedí» 

mentoío ü esneceííaria contrición í 185,1. 
y i . 

Confeísiondel que tiene propofiío de hazer ai 
gima cofa, de que duda fi es pecado m o m l i 
o no,no es valida.i ip .z . 

El que eíla en ocaüon propinqua de pecar mor-
taimente }no liega acootcíiaríe deuidamea» 
te.?i 0,1, 

Para llegar con deuida difpoficion a confefTar* 
fe,(i eíba obhgado el penitéte , a propone? de 
apattarfe de las ocafionesqire de fu y o no ion 
pecado mortal, uno por ia flaqueza dei fuga, 
toübidem, 1 . 

Conbfsion, quando fe ha de iterar por no fer 
enterad 84.. 1. 

Quando el penitente pretende hazer entera co-
fefsion, aunque por alguna negligencia cul
pable no fea entera, no eila obngado a iterar 
la. ibidem. t . 

Confefsion que de propollto no fe haze entera 
fe ha da: iterar.ibidem. 

Confefsion, para que fe haga entera, que d i l i 
gencia requiere íitndem. 

El que probablemente pienía, que fi haze mas 
diligencia fe le acordarían mas pecados, efta 
obligado a baserla. ibidem. 

Confefsion inuaiids, no es fuficiente para cura 
:• pür con el precepto de la igleíia. 285.1. 

Confeísion infürme,bafta para cumplir con ef-
te precepto ibidem. 

Precepto diuino de confefsion j obliga a con-
fefl'ar todos ios peccados mortales a vn mif« 
mo Sacerdote . iSó. i . 

Confefsion, en algunos calos puede fer valida, 
aunque no fea entera, ioid. t , 

Confeísion ha de fer entera, de todos los peca
dos en eípecíe, y en numero, quanto fea poí-
fibic, ibidem. 

Quando no fe puede determinar e! numero de 
ios pecados, y fe diz* que fon tantos , pocos 
mas, o menos,Cdeípueit fabe el penitéte que 
fueron muchos mas seña obligado a confef-
farlos.187 1. 

El que hurto en muchas vezes rail ducadosspe-
c^ndo cada vez raortaíraente , fi b afta ra que 
diga,quc hurto milducadosf 287.1, 

En la confefsion,ha^e de dczii la obra exterior, 
y no bailadezir el propoíito. 288.?. 

Quando mwchas obras exteriores, fp.ordenan 
todas a vn pecado, ü es neceffano confciTar-
iasíibidem. . 

Circuniiancias quales fe han de confeíTarf j S ,̂ 
' l . y 2, - . .•; ¡jj o . n-vi 
Cirtunüancias que mudan la eípecie , han fe de 

conís-ílar.ibidem, 
Y las que agrauaa notablemente,dentro de l» 

miíma eípecie, í p o . i . 
En I * confesión , no es nscefTsrio declarar las 

circunílandas que difqiinuyen el peccado* 
-qíí^icBodaain ros e! [•; : . ' ,t 
Ci í tun flan cía que haze venia! el pecado,qi2e de 

íuyo eraraortal,hafe de declara?, ibid. 
Quando fe hade declarar en la ionfe!sió, i a ctr-

cunilancia de la perfona que pe¿a í i b i d ^ , 
El religiofo que cayo en pecados de luxui ia , ( ! 

bailara deziren la confefsion que es íacerdo 
teío que tiene orden (act o , o voto de cafti-
d a d f í p i . i . 

El religiofo que cayo en pecado de !uxuria,fi 
bailara q je diga en la confefsion que es re» 
l ig 'olo , fiendo facerdote, o de orden facrcf 
ib idcm.i . 

Ei Obifpo que es religiofo, en femé jantes peca 
dos 00 bafu que diga que es religiofo , fino 
que es Obifpo,ip 5 . 1 . 

Los facerdotes, les de orden facro , y Obifpo» 
no baila que digan,que tienen voto de cafti» 
dad ibidem. • 

Los grados de afinidadjy confanguinidad j í íe i 
necefiario declararlos en pecados de inceí-
toíibidern. 

Circunflancia de adult€rio,fe ha de declarar ea 
laconfefsion.tp^t. 

Circunílancia de dcfpoforio , fi fe ha de decla
rar en la confefsionf íbid 

Ciicunílanciade virginidad,fíesneceiTario de 
clararla en la confeísioníi 9+ . 1. 

Quando alguna muger que tiene efiado de do-
aella, fe confiada de algún peccado interior 
de carne ,íi fe le ha de preguntar fi es denze-
llaíibidem.2. ; 

Ei que hurta a fu padre,o a fu amo, alguna can
tidad de hazienda, fi efta obligado a dczir en 
la confefsion que e?a hijo,© cn ido ; i 95.1. 

Circunílíncia de cfcandJo , quando i< ha de 
declarar en la confeísioní ibidem. 

Todos lo* efeños malos que le figuieron del 
pecado,G fon notables, fe han de declarar en 
ía confcfsíon,íí fueron pretendidos,aunque 
aya ildo indireftaraente ibidem.1. 

Los efeftos malo' que fe figuieron cafualmen-
te del pecado,y fuera de ia intención dei pe
cador, no es neceiTario declararlos en la con 
feftion.í 96.1. • 

Cii cunftácia de cofa fagrada, en pecado de hur 
io,haíe de declarar en la coateí^jon ibid 2 . 

Que fe entiende en nombre de cofa fagrada"? 
ibidem. 

También fe ha de declarar en ei homicidio, 
, '296 2 . • 
Circuníiácia de voto de cailidad, matrimonio, 

o vir-



7ahla de las cofas notMés 
o, virginidadjde la peTfona con quien fe peca 
fe ha de declarar en la confcfsion.ibid. 

Quandode parce de entiarobos los que pecan, 
: ay voto de caftidad, fi es necesario declarar

le ca ¡a corjfefsionfibid. 
Baíe de declarar en la confefsion, la circundan 

ciade parentefco , o afinidad,en pecados de 
homicidio^ mutiiacion,o otra lefion corpo 
tal .tpy.i . 

Circunltancia de parentefco legal, o eípiritual, 
íe ha de declarar «n la confeUion.ibid.: 

Auer fído hija de confefsion fi es circunllancla 
neccíTariaíibidcm. 

Eftarvnacofa prohibida con muchosprccep-
tos,fi escircunftaocia que fe aya de explicar 
en la confeísioní ibidem.i. 

Auer hecho alguna cofa contra precepto,y vo 
te juntamente, fi fe ha de declarar en la coa-
fefsioni'ipS.i. 

E l reHgiofo que quebranta vnpiecepto dclpre 
ládo/ii ha de declarar que peco contra obedié 
cia,y contra rehgioníibidem. 

Lugar íagrado,es circunílancia que fe ha de 'át 
clararen la coñíefsion.jCn pecados de hurto. 
ibidem.a» 

Hurlar coías de feglares en lugar fagrado, ü es 
cirsimllanciaque fe aya de declarar en la co-
féísioníibidcm. 

Tres maneras de facrilegio ¿ pu«de auer jen el 
hutto.ibidem. 

Lugai fagrado,es circunflanciaque fe ha de de 
clarar en la confef»ion,eo pecado de ho;mci« 
djüjO derramamiento de fangre,© de fímien-
te humana ibidem. 

t o mifmó es ds otros pecados, que ion contra 
iairnmun'dad de la Iglefía.i 99.1, 

Luga» fagrado , no es circunlUncia que fe aya 
de confetíar en pecados interiores, cuyas o* 
bras íe han de hazer fuera de la Iglella.ibid, 

L a ctrcun<tancía del día de fieíla,nc es neceifa* 
rio dleclararlaea iaconfefsion.ibid, 

Circantuncja del fin , imtrumento , o ayuda,íi 
esnícedano declararla en la cocíefsionübi* 
dcra.i , 

E l que hurto por fornicar, fi bailara que diga 
en lacoafefsion, que hurto, y que fornico^ 
ibidem, 

Circunit^ncia del modo, mochas vezes es ne-
ceíTarío sonfeífaría 500»! . 

£ 1 que mato a traycion, ha de declararlo en la 
confefsion, ibiclern. 

En picados de hurso.y de cfbupro, fe ha de de* 
clarar la violencia, y el dezir a alguno en fu 
prefencia palabras infames.ibidem 

Auer hecho el pecado a fabieadas, o ignorante 
meiste, í lhade declararfe enla confefsionf 
ibidem. 

L a ignorancia afcdada, o de cofasque efta vno 
obligado a íaber , haff de declarar en la con
fefsion 300. t . 

Todo modo extraordinario de pecar, qae tíe» 
ne efpeciai maluia,íe ha de declarar en la có« 
fefsion.ibidem. 

Circundancia de la continuacionjfi es extraor 
ííina:ia9haíe de declarar en la cófefsion,ibid. 

L a circunftsneía delconajíó con que vno peca 
•: no es ReceíTario declararla regulármete, ibi. 
Tampoco es neceííario declarar, que peco con 

ce ntian^a de ia diuina mifericotdia.ibid. 
Ei que peco, prefurrúendo que alcanzarla ia vi. 

da eterna fm pen;tcncia,o con delcfpcracion 
ha de declararlo en la confefsion .ibid. 

Confefsion,qusndo ay calos rcferaados,como 
fehade haze i í^oi .r , 

Confefsion hecha al fuperior de folos los ca^ps 
reíeru2dos,auiendo otros pecados, fi es facra 
menraK 301 z. 

E l que fe confeífode folos los cafosreferuadoa 
' có el íuperiorjíieria obligado acoafeííarlos 

con los demás al inferiorCjo^ i i 
Dimidiar la confefsion, es licito por cuitar al

gún gtaue daño, ibidem. i , 
Que condiciones ha de auer, para ditnidiar la 

confefsion^ 04 .1 . 
£1 que tiene necefsidad de comulgar, fí puede 

comnlgar fin confeííarfe , en caío que es for-
9ofo dlmidiar la confefsion, o U la ha de di*, 
midíar^ibidem.z. 

Dlmidiar la confefsion ,es licito para guarda? 
la honra del co mplice, o otra pciíona. ibid. 
y 305. 

Declarar la parfona del cómplice en laconfef-
fíon,no es licito quando no es neceííario pa« 
ra confeífar fus pecados. | o & i . 

Confefsion, fi fe puede diraidiar, por razón dé 
enfermedad^ ibid.t. 

Confefsion, fi es licito dimidiarla en algún caí 
io de parte del confeííorí ibidem. 

£1 que dimídio la confefsion por alguna juila 
cauía,en ccíf-ndo la cauía,efta obligado a co 
feífarfe enteramente 907. 1. 

Coofefiion, hala de h-̂ zer ei penitente por fus 
propriaspaIabras,quando puede, ibid. 1 . 

Confefsion hecha por interprete, o por eferíp^ 
to en prefencia del confeíTor , es va'ida, ibid, 

Quando fehaze la confefsion deila manera, es 
neceíTario que el penitente como pudiere es.' 
plique,que aquellos pecados fon fu y os, y íe 
acule de ellos.ibid. 

Confefsion, fi es neceííario que fe haga de eítjd 
manera,no pudíendode otraíjoS. i . 

Confefsion hecha por eferipto, o por interprcJ 
teen aufenc^iles validad 5 0 9 , 1 . 

No pudiendo el penitente declarar algún pecas 
do en particular, G bailara declarar que es pe 
cador, con fcñaús de dolor, para que le ab-
fueluaníj to i . 

E l penitente que no pudiendo hablar, pregun
tado fi ha hecho algún pecado , declara con 
alguna feña que Ci, aunque fea venial, deue 
fer abfuelto.íbidem.x. 

Quando el confeíTor duda fí ay materia fufícien 
te,puede abfoluer debaxo de condición, ibi. 

Si podra el confeíTor abfoluer ai penitente, que 
diuertido con la enfermedad no mueftra fe* 
nales de dolor,diziendo hombresfidedígnos 
que las auiamoítrado antes^j 1 i»t-

Confefsion.que condiciones ha de tener, ibi.i , 
Confefsion para fer valida , no fe requiere que 

isa fecretajperp es cpfa conueaknte.j»i 
Con-



CxmHmdds sn L 
CófcíTcrjen alguna manera pertenece ala eíleii-

eia ú t \ facraracoto de !a Penitencia,: 4.5.1. 
Contcílor ha de fer íicerdotc , ibid. 
Confeilbrque eftando en pecado raoitai, con» 

¿iefla muchas períonasde vnavez, íi comete 
muchos íacfüegiosí 141. 1. 

ConfelTorjno ha de pr.;guntir en la conc is ión 
coías impertinentes,^4.5 i . 

Con ei que no es íicerdote , en ningún cafo aj? 
obligación de confeiíarre,T46, Í . 

El íegiar que en algún caí o oyere la confeÍMon 
de aiguno,eíla obligado a guardar mayor íe 
creto que ei natura!, ibid. 

En elle cafólotno ha de deair el fegiar la sbfo-
lucioní ibid. 

El íegiar que dixeíTe la abíolucíon, como la cli-
zen ios facer dotes, fi quedaría irregular i l ó u 
ciem. 

ConfeiTor,fucra de !a poteftad de orden, ha de 
tener juiirdidion,sbid. 

El que atnualue ím tener jurifd¡ilion , no haze 
verdadero íacramento, ibid.f . 

Si ei íacerdote,quando le os cieñan recibe potó* 
ílad de abfoluer de pecadosíibid. 

Para q laconfeísíon lea valida , es nccsííario de 
derecho Diuino,que íe haga aíaCírdDte,que 
tenga jurifdiítionjibicL 

Confcííor preprio quai íesd4.^ .1 . 
jQ,uaado el confcííor proprio es herege,o CoHci-

ta a mal,o Se efeandatiza , o es contra t i el pe
cado cometido,o íe teme que reuelara la con 
fiísion 5 que ha ce bazer el penitente, que íe 
quiere confcíian-^ibid. . 

Si el confííl'or propric,QO quiere dar licéncia al 
penitente,para que íe contielle con otro^fi po 
dra e! penitéte eofeflarfe iin licencia í ib id i t . 

(^onl lores proprios,tiue niegan a fus íübd.'tos 
licencia para confeílsríe, alguna vezpecaran 
en í d o inor!alniente,tbiu. 

jConf< (íor propfio de ios peregrinos, quien ¿sí 
S48, Í . 

Quien puede abfoluer a los peregiino5,de los 
eaíos reíeruado» en fo Obi!padi>,o en el Obif 
pado donde conheiVan i ¡b id . i . 

GonfeíTor proprio del l^apajiuien í e a ü ^ p . i . 
Quien lo es de los Obi ípospbid . i , 
De ios pecados veni des, puede abfoluer quai-

quier íacerdote, fbid. 
£1 {imple facerdotrjíj puede abfoluer de los pe

cados mortales ya confeflados vna vez iegi-
,, t i ra a m e n te, y a b í ue i 1 o f 15 o. f. 

Con el que no es proprio ccfeiíor, fe puede vno 
ccnfelTar por ptiüitegiovocó licencia.ibiJ. 

Confelíar,1! puede el fimple facerdüte,con lice-1 
cía del cura, fin mas aprouacion del Ordina-

. rioíibid' t .8c151. 
E l cooiVíTor aprouado por vn ObiTpo , íi puede 

fer electo por la bula en toda la ígieíia í z 52. 

jLos M a f t r o Í e n T h e o 1 o g i a, D o el o r e s, y licen- I 
ciados en Cañones , fi Ion idóneos confeífo-
tes fm exaTten del Obifpoí i b i d , i . 

E l ConfeíTorexpueíto por va Obiípo muerta,!! 
ef neccííario que fe prefense ai fuíeílor para q 
\t e Apoog'xíí 5̂ - i« 

tpnmsra p.arte, 
£1 confcííor que tenía iimitadala jjcenéiahaÉa 

cierto tiempo, fi podía pifiado aquel tiempo 
sblolueí a vno,a quien auia dilatado ia abfo» 
iucion antes que íe ie acabara la licencia t ib i -
dem. 

Él coníeíforexpueílo por vn Obi ípo , í ipodra 
fuera de squeiObiípadoconíeíiar a lus íubdi 
to s í ib id . i . 

El que tiene bula, puede elegir qualqiner con; 
' feíTor aproüado pos é i Orcimanct 55.1. 
Conf-flor aprouado per ei O i cinano» como ÍS 

enriende^ ibid. 
Ei que tiene parrochhi beneficio,;! podra fer els 
, Cto por iabalá lin otra aprouacion,ibidem,3i 

•'156.t,{ ¡ Ô ÍZ ;•. 
l^as confeísíones que hsze el que tiene t i tulo 

aparente de benehcio parrochiui, y e i pueblo 
le tiene por curé,iím validas,ibid. 

Sí efte tal podra íer ele¿>o por íabula? ibid. 
Los Prelados de las Lieagiones-li fon elegibles 

por la bula fin mas sprüuadoní ib idem, a , 
Quien íe entiéde en nombse de Ordinario, por 

quiéha de íer aprouado el elegible por ia bu» 
la,ibid.& 2 5 7 , 1 . 

Los aprouados por los Prdados de las Religio 
nes para 8.digioíos,rs fon elegibles por ia bu 
laííbid* 

ConreíTor elegible por la bula, G ha de fer apro* 
uadó por ei Oídmat io propiio .•' 2 57. 2 , &: 

El aprouado por el Ordinario para Ailosbom-
btes,Í! puede íer ledo por la bula para coa-
fíííar mr.geres, i 59. i . . 

Confeíícr aprcuade para hombres y mugerass 
con liraitació que íean pe río ñas de pocos ne
gocios 1 G poca a por la bala confeiíaí a quai* 
quiera í ibid i , 

Conteílcr aprouado para fola vna pitrocfela ,'0 
pueble*n puede íer eleclo por la bula para lo¿ 
de otra parrochia/o putbloí ibid. 

Ccn t tño r aproaado por algún c i tuo :iempo,íi 
podra por b bula fer aprouado pallado &quel 
tiempofi 6Q, 1» 

Los Rd ig i c ío s aprouados por im Relsgjc-
nc's , i? podran íér eleílos por ia bsih ,dc les 

, iveiigioiosde-'íüOídecj© de otrs!ibiden3,Sc 
i ó i . i . 

Los aprouados por los Obifpos, íl podran fer 
.ciedlos por la buh.^aracOnfífíar ILd ig io ío^ 
«biiem y S c i C i . t , 

El Rtll'giofe aprouado por e' Ordinario, a quié' 
fu Prelado te ha prohibido d oy f «onftfsio-
ne&;G podra confeííar; de fuetee qu¿ las con» 
fefsicnesíeá '.'aHdasí y íi podra fer ciedlo porc
ia bulaíibid, & 2. 

Eilos tales,oyendo «onfeísiones pcCinraertai-
. mente,2"<ÍÍ . j i ••• • í ' - •-. ' i - / i 30U 

Los iielifiioíos que no tiene tí breüe en contra-
rio di preden en virtud de h bula elegir con-
fel I o r a p r o ü a d o p c f e 1 O r d; n a r: o; i b i d, 

Que con re tío r puede abi'oiuíf a los nouicios é t 
las ReligioneSjCófonne a derecho, o por pii« 
tnlegiojde cafes referusdos a fus Prelados ^ a 
lüsObilbos,y.al Papai: 63. S c t ^ , 

B El €QU'> 



Talla de la> cofas notMes 
E! confVíTbr aprouaáo,y tenido por idoneo,aú-

<\ realméte no lo íeajfí podra íer eleílo por la 
BuÍ3,de íuerce q la cófcíVió fea validaítbid. i . 

Eftando elconfeflor aprouado por el Ordina
rio,no deue el pcnitcte juzgar que no es ido 
neo,antes le hade tener por ta l^b id . i . 

El cura propiio,ni por derecliOini por bula,pue 
de o 1 egi r confe flcr que no cfte aprouado por 
e! Ordmario^bid. 

El confaíor ciedlo por la bula, de que cofas pue 
de abfoluer^ ibid. 

Confeííor ekdo porlabala^fi puede abfoluer 
vna ves de cada cafo refcraadcí ibid. 

ConfeíTor/i podra sbfoiuer del cafo reíeruado, 
que al penitente fe le oiuido quando vio del 
priuiiegiodelabula^n q tome ot ra í róf . i . 

En el articulo de la muerte , G puede el peniten
te por la bula elegir por confeííor al que no 
cíla api ouadojen orcícncia de otro que lo ef-
teí i b i d . i . 

ConfeíTor, de que manera ha de conceder la in« 
duigencia pienaria de ia bula, en el articulo 
de la muert t í i 6 6 . 2 . 

Confeííor eledo por la bula, fí puede abíoluer 
deloscafos referuados, cometidos deípues 
de tomada la bula i ibid. 

Si qualquier corík-íTor aptouado por el Ordina
rio,puede abíoluer de los cafo* rcferuados,q 
cóndi lo el penitéte en virtud de la bula^peio 
hizo va a confefsion irxir a y n ullaíibid. 

ConfeíTor,fi podradeípuesdeacabada la bu}a9 
abíoluer al penitente de vn cafo referuado»al 
qual eftaua annexa deí<omunior*,auiendo f i -

Qo abfuelto por la bula -de la deicomunion^ 
? 67 i . 

(ConfeíTor eledo por labula,fi podra abfoluee 
de los cafes reítruados cometidos en contiá'» 

3̂ de ' iaü 68 .1 . 
E l que fe confieíl'a con algún relígiofoíen vir

tud de algü priuilfgiü cócedido a las Religio 
nes,cuplc con el precepto de la Iglefia.i 6p»x # 

El que no nene beneficio parroehul,ü eftaapro 
uido por el Ofdmano,no puede oyr cófeísio 
tvea áe'iegía?e»,auoq feiR.eligiofo , i b ida . 

E? pwuileglo de lasOídtnea mendicantes *, q el 
cor.fcílor vna vez «prouado en vn Obifpado, 
quede aprouado para fitmpre, fi eíla reuoca-
tío'::. 70.i..£cz.., 

S: íe efla eropie cite príuilegio,quaniO a fcrele-
(ko por ia bula í ibid. 

Los ccnieííortá lieligiofos,quando no fon los 
que deu€n,puedenlos Obilpos fufpenderlos 
tíei otÍ£Ío de confeírar,y predicar,i71.1, 

El confeííor Keíigioío de las Ordenes mendicá 
tes j, apro uado en vn Obiipado , fi por la tal 
ap ouacíonloefta en todos í ibid. 

Los Religiofos expueftos por los Obífpos, fi 
puedeu abfoluer de los cafos reíeruados a los 
ObjíposHbid. 

Los confeíToresde las Ordenes mendicantes,!! 
pueden abíoluer de los cafos referuados a los 
OLnipos , durante la predicación de la bula,a 
los que no !a tienen? tbidU. 

En el articulo de Ja muerte^qualquiec íacerdote 
puede abfoluer de quakfquier cafps^ceníu-

ras, 171.1. 
Sí cílo es de derecho diumo,o pofiuuoí id id . t , 
El fimple facerdotejfi tiene ella poteí l íd,eñádo 

prefente otro q tégajurifdiflcionía 7 J .J. 
Si puede qualquier facerdote en peligro de 

muerte,1o mifmo q en el articulo de la muer-
te?ibid. 

El q en peligro de muerte fue abfueUoindire&a 
mente de cafos t cleruadoi,en faliédo del tal 
peligro eíla obligado a yr al íuperior,t 7^ .1 . 

Los facerdotes de{comulgados,íufpéfos ,y. de* 
gradados,ícifmaticoKsy hereges/i puede oyr 
CÓfefsiones en el articulo de la truerteíibid. 

El penitenfe que elige por confeíTor a vno de« 
ftos,auiendo otro que no eíle fubjedo ace»« 
fura,íi peca mor ta lmente í r75 . i , 

E l penitente que efe apa del articulo de la moer 
te,no esneceíTario que vaya al proprio con«¡ 
feifor, por abfoiucion de los pecados que en 
aquel articulo anta confeírado,ibid. 

ConfeíTor q no teniendo fuhciente ciencia,oyie 
confífsionesjpeca morcalmente, i b i d . i . > 

Qual ha de fer la ciencia del confeíIoríz 7<J.i. 
El confeíTor que duda de la fuficiencía que tie^ 

ne,que deue hazer^ibid;*, 
Conf:lfor,ha de tener prudenc¡a,ibid. 
Haze oficio de juez,y de medicojibid. 
CófeíTorjhade eílaren grgeia, paraadrainiftrat 

dignamente lapeniteacíajZ 77, i . 
No baila que tenga atrícion,ibid,t» 
El confeíTor raras vezes ha de obligar al peníté* 

te,a iterar la confeísion,i 81.2 .& 2 85 .1 . 
Confcfior,fi eíla obligado a pte guntar al penitl 

te los pe€ados,y circüílsncia'íquando es ve-
riílu)il,que por negligencia, o ignorancia ¡os 
d é x i í j o o . i ;& 501.1» 

Confí ' í lor,eila obligado aenfeñar al penitente, 
loque ella obligado & íaber,ibid. 

Confeífor,com<í fe ha de aue»-, quando ay; cafos 
referuados^?oi 2. 

Cófeííot inferior, íi podra abfoluer de los cafos 
no reíeruados, quádo el cafo reíeruado tiene 
annexa defeomunion referuadafjoi. 1, 

ConfeíTor, fi e fiando confeíTandole íobreuiene 
alguna enfermedad , fi aprieta la neceísidad 
de cófeíTarfe y no a y otro cófeíTor, puede dar 
la sbfolució antes q acabe el penitéte, 306.1*• 

CófeOor q elládo cófeííandojantes q fe acabaíla 
iaconfeision le quitan la jurifdictió, fi podra-
darlaabfclücion^b!d.& 307.1. 

Cófeííor, hade pregútar al penitéte quando no 
puede hablar,li ha cu me? ido algü pecado,aúq 
fea venialjy fí dize q íi,le deueab ío íue r , | i o . i . 

CófeíTor,quádo duda fi ay materia{uhciéte,pue 
de sbfoluer debaxo de condicion,ibid. 

C6feíIor,fí podra abíoluer al penitéte , q al prc* 
Tente no mueílra feóalesde dolor,diziédo per 
fonas fidedignas q las aoia moilrado antes? 

CófeíTor,no ha de confeíTar a muchos juntamér 
te ,3 12.2. 

Si lo podra hazer en algü cafo de necefsídad^ifa; 
Cóf^floi" eíla obligado a guardar el fecreto déla 

cófí;ísion,por derecho Diuino fobrenatural> 
diuinQ nktu?»l?y. Ecckíi^ílUp,] 13, 1, 

Co»-



Confeílbr que reuela el fecreto de la confeísio, 
que pena tiene enderechoíibid.i . 

Kingun*ceniura incurre luego, ibid. 
Reuelar ei fecreto de la confeísion, eo ningún 

cafo es licito,} 15. 1. 
E l fecceto de la confefsioo, no folo fe reuela c5 

palabras,üno tábié có obras y úñales, ibid. 
En el pvecepto de no reuelar la confefston ¡ na-

diepuededirpenfar, 3 1^ 1. 
ConfelTor no ha de obedecer al juez, que man-. 

da reuelar ei fecreto de ía confeí&íon? ibid. 
ConfsíTorjquanao el fe confíeíTa5 G podra reue-

íar el pecado que oyó en confelVton í ibid, 
ConfeCTor que ea Prelado, y íabí en conrefíicn 

algún delidtoiquc puede hazer en orden a eií 

Prelado , que puede hazer en orden a los pees» 
dosdí l íubditOjí» los hallo efíritós en aígun 
papel para confeííarlos*, i b i d . 2 . 

Aunque tres o quatro confeííóres digan si Pre« 
lado,o juezjlo q oyeron en cohfeísióino es íí 
cito proceder a inquirir del cal 4eUcÍQ,jbid. 

,<ConfeíIor,fi podra dezir que no fabed pesado 
que oyó en confefsíon guando el jaez fe ió 
preguntsíibid. 

Si pouradezii jque no Jo fabe en «ofef&ionjíbtd, 
Confíiior,ií podra dezi»- del penitétie , qú'e k ha 

confilíado fus pecados^ 6 . 1 , 
O r a n d o el pueblo acula al ÍO !Í:aTor/]uehaoy-

do a vn publico pe cado>s no ha de dezir q no 
íe abfoluiojíino q bf&o ía oficio, ibí^em,i, 

ConfeiTor,quádo dcfpu. 3 de auc r abfudio a vn 
penitente, entiende qiie ha errado enfuoíi-
ciejque deue haz«t ? ibid. 

Conf. ííbr, ha de guardar el iecreto de la confef 
íxonjaunqel penitenta íe conñ ue íin propo» 
Cito de enmen áaTie, ibid, 

A que cofas le eihende ei fecreto de la confef-
i^on tuera de ÍOÍ pecadesí 3 • 7. • . 

ConfeíTorjefla obligado a guardar feireto,en d 
gunas cofas que oye en ia confeísioa; y fino, 
peca mortal mente; y que cosas fean eílasí ibU 
dem,2. 

ConfeíTor, fien algún cafo podra preguntar el 
cómplice alpenit¿ntetíbid.í. 

E l confelíor folo efta obligado a guardar ei fe
creto de ía cófefsió, hablado son propriedad, 
3t8 . 1. 

Losque no fon confcíTotes »quando eílan obli
gados a guardar ei fecreto de ia cófefsió/ibid. 

E i que fe finge confcíK r , ella obligado a guar-
dar el fecreto de ia confefsíon con peligro de 
la vida, ibid.». 

ConfciTor^on licencia del penitente, puede de 
zir lo que fabe en confefsíon, ibid. 

No es licito vfar delta Ucencia, quando es dada 
con violencia, ibid. 

f í o pueden ios juczes,mandar a nádia que fe CÓ 
fieiTe,y de licencia al confeííor para declarar 
laconfefsionmi el confeííor hade víar de tal 
licencia^ ip. ti 

También pecan grauemente algunos, que con 
fofpechas qustifínen dí- fus mugeresjles man 
dan hazer lo iniírao, ibid, 

Confsííor que antea de oyr la confesión podía 

Contenidas en la Primerd parte, 
reuelar algon pecr.dc4tsmbien puede renelaí 
ledeípues de auerie oydo en cófcfsion ,tbid. 

ConfeíTor,Q puíde comutsr ¡a ptnitecia, o ütiC 
faítion nr.pueila por ot ío contciJoi í j i^. i , 

Confirmación. 
/^»Oníf<nacion,es facrameto particular, 3 5,1^ 

Pu'i iníHcuyda immediatamence por Chrif» 
to,ibid. 

Fue iníHaiyda el íueues Sandio , ibid. 
Coafirmacion ,pone a! hombre en edad perla» 

cía eípiricusl, ibidem. 
Materia de ía conhrmacion,es chrífma,iüíd.z, 
L a chrií'ma,ha de «llar confagrada por ei Obif-

po, ibid. 
Materia neceíTaria de ia confirmacio ,fin laqual 

no fe puede hazer verdadero facramento ses 
azeytede olmas» 3 6 1 , 

Confirmación, requiere alguna vncion, ibid; 
Eíla vncion, hafede hazerneccííanamenteen 

lafrsnte,para queíea valida la coutirmacion, 
ibid, 

Conrirmacion,hafe de fcaztr con halfamo, ibid. 
Confirmacio hecha con folo azeyie,no es cié?; 

co que tea íacra:Dento,ibid« 
Cófíi mar có íoloázíryte,es pecado mortal,^ÍÍ.I 
L a mezcla 4eí bslíamo con el azeyte,earieceíía 

ria por inftituci'ó d? Chrifto: de fuerte que ia 
Igleíia, no puede diípenÍMren í lia,ibid.2 « 

Confirmacio hecha íin baiíamo , hafede it txát 
debaxo de condición , ibid. 

Forma de ia coníirrnacion,quai ( c z ^ f . t . 
Forma de la coníirmacioa,ha5e de Oszir haziea 

do !a f,-ña! de la Cruz,ibid. 
Forma de la tonFrmacicn , ha fe de dezír con la 

inuoctcion de la SandifsimaTrinidadíy elq 
afsi no la dize,peca mortaimemejibid. 

Coniutnicion adminlürada íin ía inuoracion 
de laSandif&imaTfinidadjhaíe de iterar de
baxo de condición,ibid. 

Forma de ia confirmación,hafe de dczir eco pa« 
labras de primera p e r í o n a , a i z i e n d o;o o 
teyConJírmo /f ,8cc.3 8. l . 

Conhrmacíon,imprime charafter, ibid. 
Connrmaciün,d<i poder para profefiar libremér 

te ia fe, peleado por ella como de oíkio pro-i 
priojibid. 

Connrmucion no fe puede íterar,ibid. 
Los qla ítírá,no incurre irregularidad , ibid. 
Contv. moción, puede fe iterar enduda^ebaxo 

de condicionj3S.2. 
Contif macion para iterarfe, ha de auer mayoc 

duda que para iterar e! baptifmo , ibid. 
Qué pena ay en derecho, para quien iísra la cort 

firmacioníibid. 
Elcbarader de la cóürmacíó, no es potencia del 
, todo pafsiu&tüno q tiene algo de a(üiua,ibid, 
Confírmacion^preíupone ncceííanamenie el ba 

ptirmo/9íbid, 
Conhí macion en la vida efpirítual, feharefpe-

& o del baptifmo , como augmento reíptílo 
de la generación.39, 

Confirmaciones masperfefto íacramento que 
el baptifmo, ibid.i. 

B %, Con» 



CcnHrmacíen c!a gracia, qiis fortalece en la íet 
ibidetn. 

Ccnfirmacion ,ea algún cafo puede dar prime
ra gracia, 40. 1. 

.Confirmación, requiere por difpoíícion lagra* 
cisbaptifmaljde iTu natüraleaa,ibjdem. 

Conhrmacioa en el que peco rRortalmen'te,re« 
quiere cootricionscomo diípoficioa necélTa-
riaparafer dignamente recebida, o atrición 
junrax<nte con laconfefsion ,ibidenn. 

Conhrmacion, esíacramento de viuos, ibid. 
Algunos cafosjenque asricion puede íer bailan 

te difpoíicionpara iaconhnnacion,^o.2 . 
Coníirmacion,fi pide confefaion para íer rece* 

bld&Csbidsm, 
Conñrmacíon,bafe de dar a todcs,+ i . í . 
Confirmación dada a los niños antes del vfo de 

razonas verdadero íacramenío, y hará lu efe 
i^Ojibidem. 

Coofirraacion,lichamcnte fe da a los niños, ibí 
dera. 

Conhrmacion,en que edad fe ha de dar? ibid. 
Confirmacion,para Ier valida,no requiere inte* 

cton en el que la rteibej^r , i , 
Confirmar los niños antes del vfo de razón , ú 

es pecado mortal í ibid. 
Confirmación, í} fe ha de dar a los locos , mu* 

dos,y.fordo$.^t.i. 
Conñr macion,no cae debaxo de precepto > ibU 

dem.i. 
Confirmacion,el que no la recibe no peca, ibid; 
E l que no recibe la confirmación por meoofpre 

cio,peca mor talmente, ibid. 
Confírmacicn, Í010 eiÓbifpo la-puede raini-

ílrar,ibio. 
Confirmación, puede por dífpenfacion del Pa

pa fet miniíirada de vn íacerdou, que no fea 
Obifpo,^^. 1. 

£1 Obifpo que no efta confirmado ,fi confirma, 
haze verdadero facramcntOjibid. 

Confirmando el Obiípo ai que no es de fu Obif-
pado,peca mortalroentei pero la conn:mati5 
es valida,^ a« 

Confirmando el Obifpo al qut«no es de fu obtl% 
pado,no queda (ulpcnío, ibia. 

Confirmació hecha por los Obifpos depueftos, 
ofulpenfo^esvalidajibid. 

Eílos tales, confiimando pecan mortalmente, 
ibid. 

Confirn-ar pueden los Obifpos degradados, de 
fuerte que ti íacramento fea va l ido^ , i . 

Confirmación tiene ceremonias muy. conue* 
nientes, ibid. 

Confirmacion,requiere padrino,ibid.t. 
Cóñrmació iinpadfino,es pecado mortal, ibid* 
Confirmacion,[no requiere que el que cófirma, 

y el confirmado^eílenen ayunas,ibid. 
Confirmación no pide dia determinado, ibid. 
Confirmado.fi ha de ileuar vela t ibid. 
Confirmación, fí requiere que el que confirma 

de bofetón,y beío de paz? ibid. 
En la co»hrnucion fi íe contrahe parentefeo oí 

píritual;/entre quiene8,y como? ibid. 
Conhrmacion,como fediftrencia de la Hucha» 

r i í iU en orden a la vida cfpirittuK 4.5.1+ 

Talla de las cofds noialies 

Confagracion. 
^niOnfagrat en pecado mortal lugares fagra* 

dos>veilidura?,o vafos.no es pecado moc 
t«l,I£ . I . 

Confagrar en pecado mortal olio,ochrifma,e« 
pecado mortal, ibid. 

Confagrar lachrifma,squien pertenece.;5.1. 
Confagrar la hoftia que ya ella confagrada ,ca 

pecado mortal,2i. 1. 
Confagracion en el facramento de .la Eucharí-

í l ia ,no es facramento,aunque pertenece al 
niifmo facramento,45. z. 

Confagracvna efpecie tola, fífera licito en algú 
cafo,50.t.3c 51 . 

Precepto de cófagrar, no obliga dóde no fe ha
llan ambas ías efpecies^i-. 1, 

Confagracion de la Euehariília,que quantidai 
de materia pide, para que le haga deuidamea 
te?ibid. 

Confagracion de ta EuchariíHa,rcquiere que U 
materiaefte prefente,iDÍd.& 53.2, 

Que prefencia ha de íeríibid. & 54.» 
Coníagrar pan con leuadura,c8 pecado mortal, 

5<í. U 
Confagrar pan con leuadura,ú en algún cafo es 

licito? ibid.2. 
Coníagrar pan con leuadura,eíla obligado el fa 

cerdote Griego, ibid. 
E l facerdote que coniagra en vino muy azedo, 

peca mcrtalmeme, 5 7 . : . 
Coníagrar fn raoilo,no auiendo neeefsídad,ea 

pecado mortahexcepto dóde ay coílúbre de 
hazerlo afsi eldiadelaTraQs6guració,ibid# 

Coníagrar el vino, fin aoer echado agua,es pe« 
cado mortal,f&.t. 

Si el vino elado,o adobado con cofas olorofasj 
fe puede confagrar?5S.i«&: 2. 

Coníagrar en Uquores,que ay duda C fon m t̂C, 
ria de la Euchanília,es pecado mortai,ibid. 

En las palabras de la có(agracior vque íe demue* 
ítra por el proncmbre^Z/oc? 6 } . 1, 

Coníagrar vna hoflia,pueden muchos facer do*-
tes,<í8.j. 

Los facerdoces acabados de ordenar,fi confa* 
gran juntamente con el Obifpo? ibid. 

Coníagrar puede el mal íaceidote,y que eflaca 
pecado mortal, 71 . i* 

Los Hereges, ícihnaticos, y defcomulgado8,ÍI 
ellan legitimamente ordenado3,pueden con* 
íagrar,ibid. 

L o miímo es del facerdote degradado , ibid. 
Todos eitos coníagrádo peca mortal méte, ibí; 
Coníagrar la Ara, Cot por ales, y Cáliz báquica 

pertenece? 12 8. 130. & 1 ; 2 . 
Coníagrar fin ceremonia ninguna , es pecado 

mortal, ; 4.]. i . 

Confanguinidad. 
|^tQníanguioidad en el primer grado de lalí-
^ nes a{cendiéte,d¡rimc el matrimonio por 

virtud de derecho natural,487, 1. 
Coníanguinidad en ios demai grados de lín^a 

reda, por via de afcendienus, dirime el ma* 
t 'naiQnioíeguaiaie^na.twr^lí^SS, 1. 

Cóafan* 



Ccntcmdd's en la primer J. \ pane, 
ConfangüinrdaJ en los graUos traníueríales 

fuera del primero , no dirá me el matrimonio 
eUanclo en derecho natural, ibidem, 

.Conísnguinidad dentro delquarto grado í«-
cluíluej fegun el derecho poíuiüOj dirime el 
matrimoniojibidera. 

En ios grados de coníanguinidad j prohibidos 
por derecho aataral,no puede diipéfar ciPa
pa , 4.88 i . 

Los que fe cafan de preíente , f in condición que 
íufpendael coní tn í imiento , tenimdo impe
dimento de coaíanguiRidadjO itínidac-, peca 
mort.i!mente,y el matrimonio esinuaiido,y 
quedan defcomnlgados 498.1. 

Los que contraríen con cftos impedimentos en 
lo exterior,pero (in animo de concraherjü ¡n 
cunen ella deícomunionC^pp. i . 

Coafaoguiaeo;?,y afínes, (i deípues del Conci
lio de Tremo fe cafan fin Parrocbo y tel l i -
go-,(i incurren defeomunion^oo. 1. 

Cor.ranguineos,o afines que cócrahen por míe-
dojque irrita el matrimonio „ fi incurren def-
comunionübidem.2. 

Coníanguisvco^o aliñes,que fe derpofan por pa 
labfas de futuro,/ defpues de ellas tienen co» 
pala carnai con afeftp marital,fi incurren dsf 
comunión {ibidem. 

Cluando fe «ontrahe«con ellos impedimentos 
ignorantemente , corno la ignorancia no fea 
afcciada,no fe incurre deícoinunion, 501, 1, 

El que ignorando alguna deftos impedimen» 
tos de CQnfaagainidad, o afinidad íe cafo, y. 
defpnes fabien Jólo períeuerc en el matrimo 
n io / í incof re deíconuaió^f ibidem.2 4 

Quando confanguiueos fe cafm por procurado 
res, los procuradores no incurren defeomu-, 
n t o n , | o i . i . 

Para deshazer el matrimonio entre confangui* 
neos/) afínes, hale de proceder por via de te» 
ftigostibidem.z. 

Confentimiento. 
COníentimléco es necifurio, corno cauía tfi« 

cíente del maírirnonio.4.44. z. 
El confentimiento de i matrimonio,fe hade de 

clarar por palabras d.: prsíente,44.6.1, 
El confentimií nto de! matrimonio , íino fe de

clara por palibras,puede de ciar arfe por o;ra» 
feña!es.,ibidem,i. 

El confjntimiento declarado por palabras de 
£u£urosnohaze verdadero matr imonio,^? . 
2. 

Si baila el confentimiento del vn contrállente, 
auiendo mucho tiépo que pallo el d d o t r o , 
para q íe baga verdadero m a í r i m o n i o ^ S , ?, 

Si falta en alguno de loscontrahentesel cófen-
timiento interior,no fe ha¿e verdadero raa« 
trimonio,ib¡.d':m,t. 

El que fingió qus fe c«raua,no esniendo conferí 
timiento incerior,fteí.la obligado en concit n 
cía a saíarfe'Í449. x. 

Si deípues de cóuahido el matrimonio, dize el 
varón a la mugerque no tauo confeinimim 
tOjGUmuger podra luego creerlo, y queda-

ralibrí.^450.2. 
El confentirníepso foív3do,no haae verdadero 

matrimonie,!! es por violencia que ese en va 
ron conílcnte^^tíy. Í . 

El confendrnkcuo de ios priores,no es neceíía-
rio para el matrimonio , de fuerte que no ía¡ 
luga verdadero matrimonio fin e l ^ ó s . t . ^ 

El conferuimionto de los padres un eí de ios hU 
josjno esbaítante parahazer verdadero ma. 
trimonio,ibidem. 

Eiconientimier to neceííario para el matrimo
n ióos e! confentlcDiento enlafübftanciadel. 
in¿rriinoruo,^7 n . 

El coi5ftntiinicnto,no es neceííario q fea explí
cito en la copula carnal,.Uno baíca implicttos 
ibidem. 

Sivno pretende el vinculo conjugal, y tiene có 
fentiraientoenel, auttqu.e tenga pefue'ríidadi 
acercada otros fines extrinlecos % ei masri» 
momo,valido esel matrimOníOjíbidéíRi 

El que le caía con alguna intención contraria 
a! iegitimo confentimiento , no haze verda-
deio matrimonio,ibid.z. 8¿ 471, 

Cafarfe con fia sxtánÍQCO^o couitario al maul* 
monio que pecado d h i ^ i . t . & 2. 

/ ^ O n t r i c i o n , que cofa fea 1 i ' j p . i . 
^ Contiicion,e.sobra propri¿ de la virtud de 

penitencia, tbídem. 
ContrÍ€ion,no denepor objeto al pecado o r i . 

g ina í , ni a ios que elhn por cometer,ni a los 
ágenos, loo.V, 

Coriíiricion, no es dolor de las penis deuida.s 
por el pecadojfíno del miímo pecadojibi-d. 

Contricion,en el baptizado incluye intnníeca-
mente pfopofito de coníciraíft ,íbid. 

Contrición ,por el orden quedize ala cosifef-
ísoojdiípone a mayor gracia,tbid. 

Contrición, incluye propoíicb de íatisfaser la 
Diuina Mageftad, por h ofenfa que.fe Je fci-
zo,ibidem, 2. 

Contricíon,no fe puede dar fin Chandad» ibidi 
Contrición , requiere propoílio de nunca mas 

pecar mcuaimente, ibidem* 
Propotlto de nunca mas pecar ,(1 ha de fer for

mal,o virtual en ia conencioní : o t. 1. . • 
Coiiicion 00 es necsiTario que íe multiplique, 

conforme a ia íTjmtipüciüad de ios psca.aos» 
102 . 1 . 

Contrición , virtualmein2 ha de mirar a todos 
los pecados, 103.1. 

Contr ic ión, para quf ju^itiqae, fi es nereffario 
que expreüametue toque toáos los pecados 
mortaiesíibidem, % * 

El dolor de la contrición , hade exceder todos 
los dolores apr£tiaiiueJy_ gfámatim 3 pero no 
intenfiw ,2 04. 1. 

Dolerfe mas iruenfaniente de la perdida de los 
bienes temporales que delpecado,no es peca
do mOítal,2 o f . i . 

Dolor de la contr ic ión, íí ha de fer mayor pot 
lerel pecado oienía de Daos,o poríerdi-ño 
nueílroíibidem,!. 

Dolor de U rea t t í c íóa ha de fer mavor en 
B cuanto 



Tahla délas cofas notaíles 
qísanto él f t c z á o príua de ve? a Dio8,que en 
quanto el pecado es caufa deíledano en noío 
trOii ioiS.t , 

Dolor del pecado en el apetitoTenílnuo ,00 es 
neceíTario que fea muy grande ,ibidcm. 

Aunque en el dolor de la contrición no puede 
auer exceíJc^le puede aueren el dolor caufa-
do en ei apetito fenfitiuo^bidem, 

JDolor de la contrición, ha de fer mayor del pe
cado mas grane: y eílo no es neceíTario que 
íeaformal y exprefiamentc,ibidem. 

Contrición verdaders,por remiíTa que fea en la 
intenüonjbaíla para perdonar todos ios peca 
do&, ibidem.i . 

Para tener contrición, es neceíTario que el peca 
dor quiera mas auer padecido qualquiera pe-
ns,que auer pecado,! 06. i . 

Todo el tiempo deíla vida, es tiempo de contri 
cion 107.1, 

Cont r ic ión , fi fe puede tener de ío» pecados de 
queay certeza que cllan perdonados en .juá* 
to a culpa,y apena,por la contrición paíTadaC 
ibidem. 1* 

Contrición verdaderajtiene por proprio efefto 
quitar todos los pecados.toS.i. 

Contrición puede tener qualquier pecador,coti 
que fe jullifiquc,por graues y enormes peca
dos que aya cometido, ibidem. 

Contr ición ,de diferente manera caufa gracia 
quando esparte del Tacramento de la peniié-
cia,que quando no lo es. i b i d . i . 

Con t r i c ión , e s neceíTaria para juftifítarfe fuera 
del facramento.i 08.2» 

Para la joíHficadoo,no bafía apartarfe de los pe 
cadosjy cellar de cometerlos,íxno que es ne-
ceíiario dolor,y aborreesmiéto delios. 109,1 

Contr ic ión , para que fuera del facramento juf-
tinque, ha Je fei regularmente formal,y ex» 
prcíTíjCon propofito formal,y expreíTodenú 
ca mas pecarvibtd. 

Si eri a gun cafo , por la charidadque es contris 
cion virtualjfe perdonan los pecadosíibxd.i a 

Contr ición ,íi es polsiblc íin memoria alguna 
depecadoíz «0 ,1 . 

Contriciójfi es pofsible en el que pienfa que pe* 
co mortalmente,no auiendo pecado^ 1 i . i . 

jContricion, (i es pofsible en el que duda ü co« 
metió algún pecado mortal í t i i . í i 

¡Contrición , puede auer de pecados veniales* 
ibidem» 

Contricion,no puede quitar vn pecado mortal 
íin otro, ibidem. 

Conisicion, fi puede quitar vn pecado Venial 
í inotfoCi 15. ir 

Con t r i c ió , quítala obligación a la pena eterna» 
ibidem . ' i , 

Contrición,!» quita Ja pena temporal 114.Í . 
Contricioo,t€Ípe¿to de la pena temporal, no fe 

como pata b eterna, ib id . 
Contrición , y a í r ic ion, como fe diferencian^ 

115.y J16-
Para cumplir con el precepto diuino de con-

t r i c i cn , baílala atrición con la confes ión . 

Contri;ion,G es neceflaria para quitar el impe* 

dimsnto que vuo para la gracia en la eonfef» 
ílon infonne^o íi baila atrición,: Ŝ  . 1. 

Contrición es neceííaria, tedas las vezes que 
Vno comulga por alguna necefsidad C\n con» 
fe{íarfe,auiendo pecado mortal,S1. «. 

Contr ic ión cxiílimada , aun<|ue realmente no 
fea mas de atrición , bufia para efe ufar de pe-
cado mortal, a los que udminií:ran los facra-
mentosjiQ. t . 

C o p u l a _ > . 

C Opula carnal a&ual no es de eíTencia del ma 
trimomo,454. is 

Copula carna{,no es licita entre ios defpofados 
por palabias de futuro,^.]^. 1. 

Copula carnal entre los calados para engen
drar hijos de bendicion,o para pagar el debU 
to conjugal, en ninguna manera es pecado, 
+73•J• 

Copula entre los cafados,es licita paraeuítar la 
fornicación en el compañero,474 1. 

Copula carnal entre cafados para euitar alguna 
enfermedad,11 es pecado venialííbidem, 2. 

Copula carnal por fola delegación,fuera de 
los limites del mat r imonió , es pecado mor* 
tal,475. i . 

Quando la copula fe tiene dentro 4e los limites 
de matrimonio , de fuerte que no llegaría a 
Otra mugerí ino a la fuya,pero llega por folo 
el deleytc,es pecado venia!,ibidem. 

Copula fuera del vafo legiíímOjes grauifsimo 
pecado ,475.1» 

Copula carnal entre cafados-, ca algunos cafo» 
es pecado raortall47<í. 1 . & z. 

Copula carnal ilíicitstjcaufa a&nidad,4Sp. t . 
Copula de la qual nace afinidad 3 es aquella que 

de fu y o es íuficieatepara ta generación, ib i 
dem. 

El que tiene copula illicitacó vna rouger,ydef-
pues con vna parienta fuya en tercero o quar 
to grado,íicomete pecado de i ace í lo^p i . i » 

La copula que tiene el deipofado con la pantn 
ta de fu eípofa dentro del primer grado,íi de 
ne razón de incefto^p t\ U 

Procurar que los cafados furiofos, o íocos^en» 
gá copula carnal,!'! es pecado mortaK52 3. u 

Copula carnai,quando el vno de los Cafados es 
loco o fui iofo,ÍÍ es licitad ibidem. 

Copula carnal , íuheiente para confumar él 
matrimonio, quai íea^540,í » 

Corporales. 
ÓrporalesjCjuien puede cóíagrarlosf 1 ̂  o. í * 
Dezir Mtfla üo corporales c*» pecado mor

tal , ibidem. 
Corporales ,quando tienen ehfí el cuerpo de 

Chr i í lo , loio el Sacerdote, y el Diácono los 
pueden iocar,i38,1. 

Corpoiales;quten,y como los hade huar' ibid. 
Lauar los corporales !a primera vea ícglareSjO 

raugefcs,(Í feria pecadoübidem. 
No echar en la pifema ei agua co q fe lauaró los 

corporales la primera yez^pecado es i Í 3 9. s • 
detjitá 

C 



Cmítaúd&s en. 

Debito conjugal. 
E jutHciae.laD obispados lo* cafados,* pa 
gar eidebito conjugal.5^ i i . 

Aunque vno de los cafados fea ieproío ,clla e! 
otro obüga io a pagarle el debito, ibid. 

Quindo a y peligro de ía vida , o de la íaiud en 
pagar el debito, no ay obligació s pagif i í . ib . 

Quaado anees de caía ríe ei i íp rofo ,^ 4ue tenia 
otra enferenedid, lo explico g! compañero, 
cíla obligado el coropañsiro ÍÍSKO a pagar el 
debito.551, í . 

Qusndo en ei cafado enfermo ay peligro de in
continencia, fi ia enfermedad vino un culpa 
íuya defoues de cafadOjeíU e! otro obligado 
a pagarel debito, aunque aya peligro de que 
(e le pegue la enfermedad, ibidem. 

Quandoelbicn común pide que el cafado tra» 
te del vfo matrimonia!, en orden a la genera 
cion,úeae obligación de psgar el debito col 
jugal con peligro de ia vida.552.¿, 

Si lera licito no pagar el debito conjugal, para 
cuitar alguna enfermedad en la criatura que 
fe ha de engendrad ibidem. 

Quando ay peligro de la íalud de la criasura en 
gendrada, de pag^r el debito , fi co eáe cafo 
aura obligación de pagarle^ 555. 1. 

Si por los bienes de fortuna, fe eícufan ios cafa* 
dos de pagar el debito conjugal í ibid . 

Todas las vezes que la muger pide el debito ex 
preíía,o vittuahnentejCica obligado ei ram-
do a pagarle ibidem.z. 

Ninguno de los cafados puede hazer voto con 
tra el debito conjijgal,ím voluntad de fu co-
p a ñ e r o ^ f ^ x • 

El voto íolernnc de religion^o de orden facro, 
que haze vno de fes calados fin licencia del 
otro j íolamente ie obliga a no pedir el debi
to conjugal, ibidem. 

SI <i tal voto es valido quanto a no pedir e! de
bito conjugal^ ibidem. 

El voto iimpie que haze vn cafado fin licencia 
del OEro,de no pagar ei debito, no es vaiido. 
554- *• 

Si el voto íimple que hazt vn cafado, fin licen
cia del otro,de no pedir el debito , fera vali* 
doíibidem. 

Lici to es a los cafadosjde común confetimien-
to hazer voto de no pedir, ni pagar el debí» 
to.ibidem. 

El marido no puede irritar el voto , que hizo la 
muger con luconfentimicnto , de no pagar 
eldtbito.555. t . 

P íd i r el debito conjugal en dias de hefta, o en 
tiempo cófagrado a Dios, no es pecado moc 
tal.555.1. \ •• 

Ea qualquier dia de hefla, o tte^po íagrado,ay 
obligación á t pagar el debito, ibid. 

El lugar fagrado,íi impide el pagar el debito có 
j«ga!,o el pedirle í ibidem. 

El q fe cafo con vaj mager fingidamente, y íln 
corcntimiéto»y dcípues fe cafo con otra ver» 
daderamécejíí mandádoie la Igleíía q habite 
có kprimeradebaxo 3 tígunaspenasgfaúés, 
£1 podra dar el debito a la primera ^ 5 0 . 1 . 

1 a primera p^rte» 

Defcómunion, 
Efcomuni&n^cotno fe ¿iha?; í 33 5. J . 
DeícomuígudoSjno eíían píiuucios de los 

: fufragios particulares de lo^neles. ibid, 
Defcomunion menor,no tiene iamtJraa efifen* 

cía,y dlfinicion que la mayX". ibid. 
Diuifioo de d^feomunion en inuyür,y menorj 

es buena, ibidern, 
Deícomunion,fe diuíde también en j u í b , y in 

juíhi.ibidecT!.i. ' 
Otras diuiílones de defeomunion 336 1. 
íin la ígkfia ay poder para defeomuigac los fíe* 
, ks,y ello es.cierto, íegun iafe, ibid. 
Poder de deícomuigar con propria autoridadi 

fe halla de derecho diaino en d Papa, y e » 
los Obiípos,ibidem. 

Pefcomunió , no fe ha de poner íin gtauiísima 
caufa. 3561 , 

Deicomunion, derechamente íülo íe hade po» 
ner por cauía efpitkuai.iLid. 

Deteomunion, fe püede poner por cofas tem* 
poraScsjCcmo por «aula íodire^a . ibid. 

Dc5Comwiniun>eííando en derecho pübtiuOjfe 
puede poner por foío pecado mortal. ib«d6 

Ei que hazkndo alguna obra, que eilaua fuiew 
a aelcomunión, no peco mortalmcnte jao in 
curre iadakomumon 3 57^1. 

Quanuc alguna cofa fe manda con pens de def 
comunión ¡ata lenHnti*i paliar ei ta! manda 
to,es pecado morral, ib id . 

D f e onmniüLi,citan d o en derecho di asno , no 
, ie patde poner por pecado veaiak sbid, 
Deicomanion ,fepaede poner por pecado ve* 

nial,o por alguna cofa ind;f;rcr:tc,por algu» 
ñas circunftancias.íbid. 

La obra que fe manda con pena de de feo mu» 
nion, nen Ir.tut̂ Juljt) enáfi , i\ es pecado mor* 
taKibidsm. 

Para injurrir cíla p€na, es neceíTsriaadmoni
ción del juez.] 37.2. 

Def£Orounion,íl fe pu*de poner por qualquier 
pecado m ó r u l a s . 1. 

El peccado paíisdo, i? puede fer bailante caula 
de de feo m un ion {ibid, t , 

Deícomunion , fi fe puede poner per el pecado 
futaro fin quepreced* admonición^59 2 . 

Defcc munioacs puertas en deíechojiio han roe 
nefter otra admonición masque sitarpuef^ 
tas en ehibidem, 

Defcc smunionj hale de ponercon tres admoni» 
• cionesiper.o ea «alo de necef$idad,baíla vna, 

lotcsc :n, 
£1 juez que no guarda eíle orden en de feo mu 1-

g3r,peca niOTíalmente,ibid, 
Deícomunion ,que fe pone contra los partid» 

pantes con losdefcomulgados por el CBÍÍTHO 
juez, fino es q participen *n ti mifmo c-r-iniéj 
es irrita, fino precede admonición.5^0.; *. 

Deícomunion,pái¿ que fea valida, (1 necefla 
ria por lo menos vna admonición^ ibid. 

La ignorancia del pecado , íi efeufa de ladei". 
'Cotnanion^ibideai.t, 

ignorancia del derechü/i efsufa de ia defeomu 
mpri í j^í»!* 

B ^ De Te o-



Tahla de las (ofas mtaíles 
Dcícomünloa ,é5 ví«llda<|üando el juezguar* 

da codo lo neccífario en ponerla, aunque la 
ponga por odio,y pafsion. 34.1. i . 

Defeomunion, ningún efedo tiene quando es 
in|uílá de parte de lacaufa , o de el modo de 
proceder , de luerte que anule la fentencia. 
ibideftí* 

Dercomnoion,para que fea juftajíi baft.aqüéla 
c a u d fea legitima, ícgun lo alegado^ y. pro* 
badoí ibideoi. 

D i^conaunion pueda por el juez en cafo de da 
da íegun lo alegado,/ probadores Yatida.ibi. 

Deícomanioninjuft£,pero que procedefegua 
lo alegado,y probado « obliga en el foro ex
terior , y por razoa del eícandalo en el foro 
de b concuncia.ibidcm i . 

No auiendo efcandalo >no obliga en conci«n-
• íia.lbidefti. 

E l que aíU etla dcfcomnIgado,peca rnortalmé. 
te por el eícadalo, íi exercita alguna obra de 
fu propr-o oficio ; pero la tal obra es valida, 
ibídem. 

De (comulgar quienes puedení 343.1. 
Todos losneles «tftan obligado^, a cuitar qu«l-

quier defeomulgado por qualquier juczEc». 
cleíísftico.ibidcm. 

LosOblípos j por derechodiuíno tienen auto» 
ridad pira descomulgar, t. 

Los demás juezes EccUüafticos , la tienen por 
comiísion.ibidcm. 

Defcomu'garjíl puede el Obifpofuera de fu ter 
ritoriotibidtm. 

DsfcoTiunió , í i íe puede poner a losmumost 
143-i-

E l íuípenfo,© defcomulgado> no puede delco-
mulgar aotro 944.1. 

Dífcomulgaife a ti inifmo,ninguno puede, co« 
mo ni a otro í uperior. ibidem. 

Defeomunion jíl fe puede poner uvaa comu* 
nidad^^.t , 

Deicomulgado vnavez}puede fer otra ves def* 
comuigado.ibidem. 

Deícomulgado con dos defcoraunione»,no pe 
«a mas en comunicar có lo« fieles,que íi cftu-
uiera folamente con vna deítomulgado. ibi. 

Deícomuigado con defeomunion menor,peca 
mortalmenterecibiéndolos facramétos.ibí. 

Deícomuigado con defeomunion menor ,no 
pued¿ íer eledo para dignidad Ecleíiaílica,)?: 
los que le eligen,pec¿n mortalmente.^45.1. 

Deícomuigado con defeomunion menor, no 
psea mortalmente minliirando los facramé-
tos ibidetn. 

Defcomulgado Con ilefcomuni6n menor, íí ce 
leb(a,no incurre irregularidad, ibid. 

Defeomunion may.or,irac sonfigo catorze ín-
comodos.ibidcm.i'. 

Dcfcomuigado»fi períeüera en la defcomunió 
por vn año entíro,fe puede proceder contra 
eijcomo cótra íofpechofo de heregia. 345.2 . 

Deícomuigado, (1 comunica con losheiesen 
cofas lagradas,peca mOrtaimente.34<y. 1. 

Descomulgado, fi peca mortalmente comuni
cando con losneles en otrascofas , faira dé 
ia$i«!¿radaif ibidem. 

Dtfcomulgsdcjque haze penitencia, y fe pone 
en gracia, ít goza de U comunión de la ígle-
íiíífibukm 2. 

Deícomuigado, fi con peligro de la vida, o fa. 
m8so hazienda ,sO:a obligado aapauárfede 
las cofas que fe le prohiben^47. 1,} 2. 

Deícomuigado, foiaméce en dos calos eilamos 
obligados a euitarle. ibid. y 555 .i» 

Recebir facramentos de los delcomulgadosy 
quando fea licito C 348 1, 

Deícomuigado, fi puede licitamente miniñías 
los facramentos , todas las vezes que es lict* 
to a los fieles pedirieios t ibidcm.i. 

A! deícomuigado $ que no ella aparejado para 
dar el facramemo a rodos los que le piden, 
no es licito pedirle e! facrameato, fuera de 
cafo de necefsidad. ibid. 

Deícomuigado, fi puede recebir el facramenso 
de la penicencia,de íuerte que fea validol ibi« 

Deícomuigado no tolerado ,0 puede ofreceré! 
íacriticio de la M i lía, de íuerte que aproue* 
che a lasperfonas por quien le ofrece^ 50. i* 

Deícomuigado ,(1 recibe algún fruto del iacri* 
ílcio que fe ofrece poreKibidem.x. 

Comunicar con el deícomuigado en cofas fa« 
gradas, íi puede fer pecado venial por parui"' 
dad de materia^ 5 < . 1 , 

Deícomuigado ordenado de ordé facro, o que 
tiene beneficio, ü efia obligado a rezar i ibi* 
dém. 

E l ObiípOjO parrocho deícomuigado , no pue 
de cometerá otro fus ouejas,parcicularmea 
te para confeiTarlas. ibsdem»í. ¡.u 4 

Si todas las colas que haze el deícomuigado 
tolerado)fean validas t ibidem. 

El benefic¡ado,que fue def* omulgado, o fuípc-
ío deíoues de poííeer el beneficio, ü haze ios 
früdos del beneficio fuyos f. 3 52.2, 

Colación del beneficio hecha aldeícomulga* 
dojno es valida. 3 f | * 1. 

Aceptación de el beneficio hecha por el defeo» 
mulgado jfi es validad ibidem. 

Defíomu 'grfdo que acepta algún baneficio^C» 
Ca mort&smenre.ibidem. 

L a confignacion de penfion hecha al defcomul 
gado,íí es Vilida^ibidem. 

Comunicar con dclcomulgados públicos en 
cofas temporaiesjCn que cafos es iicito^bid, 
i . y 554 1. 

Admitir al deícomuigado para que predique, 
e<> beito- ibidám. 

Comunicar con el que fe duda fi efta defcomul 
gado,*! es pecadoíibidem. 

E l Sacerdote, ü pudra hazer mención de los 
ddcomuígados en ei memento deiaMifiaí 
ibidem,1 * 

El que citando díziendo Miífa , o rezando el 
oficio diurno, aduierteque enua vn deíco
muigado publico, üeítaobligadoacsáarf 
ibidím* 

Los que parúcipan con los d<?fcorr«ulgados,írt«; 
cuiren deítomuaion menor 35+.t. 

Los que cornunicaü «oa los deicomuígádos, 
en quano caí os incurren dcUcmunion roa', 
^orübideaojy H f v N 

Abf&l* 



Contenidas en Uprimera p.irte, 
Ahfoluer de U defccmunioa menor, que fe in* 

cui re p£>r la parñcipació Í puede el faccrdote, 
que puede abioluer del pecado de la partici-
paeionnibítíem.l. 

De la defeorrunion menor, G podra abfoluer 
qualquier íacerdote^ibidem. 

El que puede pronunciar femencia en el foro 
Bcleíiaíliío} aunque no fea facerdote, puede 
abfoluer de la deícomunion menor,55(5.i. 

Si qualqu'cr íaceidote que tiene juriidiccion, 
puede abfoluer de la defeomumon mayor? 
i pide IB. 

De la defeomunion puerta en derecho, quien 
puedí abíoSuer^ibidetTi. 

De la defeomunion genera! puede abfoluer «1 
parrocho,o qualquiera expueílo por el otdi-
nsrio „ fi no «s releruada »! Obifpo,ibidem. 

De 1* defeomunion getieralpuefta por el vííira 
dor,puede abfoluer el pairocho, o ei expuef-
to porei ordmario,357.i» 

De la defeomunion puerta por el juez contra al 
guna pe río na en particular, puede abfoluer el 
que la pufo,o ei Íuperior,¡bidem, 

Enquatro cafosjno paede abioluer de la defeo 
tnonion el que la pufo,ibideín. 

E l que fe oluida de confeííar ajgun cafo referua 
du que tenia anexa de'comumoo , i i quedara 
abfuelíO,dÍ2Ícndüelconi:ci1or la abfoluciüñ 
general,(i tenería &£Íibidem. 

Quando en la Buia.o otro priuilegío, fe conce
de frfcaitfd de abfolusr de la deícomuníon, 
fatisfecha la pancha de auer real úthfacció. 
358 .1 . 

Quando fe abfueíue de la defeomunion en vir
tud de la Bula, fi es neccífano que la abfolu. 
cíon íehagaen ia confefsiun.-'ibideni.t. 

Si podra qualquiera abioluer á t qualquieradef* 
coinunionjtn excrema nsceúiiatííibidem. 

Dé la deícosnunton puede vno íer abfuelto 
contra fu voluntad,5 sp.t. 

De la defeomunion , puede fsr abfuelto el que 
ella auf-inte,^60.i. 

Defconmlgado con muchas defeomuniones, 
puede fer abfuelto de iavna ,fm ferio de las 
dema^jibídem. 

Defeomunion incurre ipfoficlo,e! reügiofo q 
adminiftra el viacico, o la extrenra vncion tin 
licencia del pjrrochvjy íadeicoinuoioa ea re 
ícruadaal Papa,36S.i. 

EÍlparrochodelcomulgadOjpuede dar Ucencia 
aotró paraqadminiitre la extrema vncion, 
ibidem, 

Defeomulgado , en que calos podra comulgar 
fin que preceda confcfsicn , y abfolucioní 
8 r . i , 

Defeomulgado que celebra por cuitar el efean» 
dalojO por peligro de vida, o de fama, 00 in
curre irrcgulandadjibid'ím. 

Defpoforios. 
yvEpoforio es vna promefla del matrimonio 
•f-^que h t de k r ^ i . t . 
Pfomeiíaheihaü 'igidamentejnn animo de pro 

meter,ni de obligaiíCino es veidadero defpo 
íorio,43^.2. 

Promeito necha con animo de obligarfe j aüque 
fea fin intención de cumplir lo prometido, 
es verdadero defpoforio,ibidem. 

Prorneflii hecha con animo de prometer jyfin 
animo de obligarfe, ii tendrá verdadera razó 
de deípoforioíibídem, 

Delpofotios, obligan a coñiraherd matrjmO» 
nio fop«na de peracb íí/ortój.ibidem. 

Promeíla que no es mutua,!! leradeíj oforiof y, 
íi obliga a pecado mórtaK^-í 3.1, 

Defpofados,fi han de íer cópeíidos por el juez, 
a cumplir la promeííñ hechaf ^3^.1. 

Promeíla hecha ün animo de cüii;plula,Goblí« 
gaen confeienciií^^^.z. 

Defpofado5,li adquiere n entre fi a'gun derecho 
de jurticia por ei dcfpoforioí bia ftn. 

Entre losddpofados , que cofas fesn iicitas^ 
+35 .1. 

Deípoíados por palabras de futuro, no puedeA 
tener copula carnaljibidíím. 

Promt íl'a hecha debaxo de condición, fi el Pa
pa difpenfa , íi nene raaon de d«ípofonoí 
435.1. 

Si dos parientes fe dieron la palabra dé contra-
her matrimonio,fies vcirdÉüSJodcfpoíorio^ 

Si en virtud deflo toaieron copula,«fíael obli
gado a procurar difpcníacion, cafarle con 
ella,^ .7 .1. 

Deípoíados debaxo de condición , no pueden 
tañer tocamicntosjcomo fon ofculos, y abra» 
^os,ibidem. 

De(poíoi ios ,no es de eíTenciadel matrimonio 
que precedan al mifmo matamonío , ibidem» 

L a edad de flete añosas conuemenEe par* con 
traher defpoíono § de futurojibtdem. 

Defpoforios hschosances de hete años ,fi íbíi 
validosí>437.2f. 

Defpoforios hechos por los padres, ü fon vali
dos i y fi pueden reclamar ios hijos quando 
íean mayore^^jS. 1. 

Defpoforios para que lean validos, flempre de
penden del coníentimicnco de los hijoa, ibi» 
dem.t. 

Si alguna vezfsra pecado, no cúplir el hijo los 
dclpoforios hechos por el padreí ibidem. 

Defpoforios de futuro fe dirim{¿n por cnu arfe 
el vno en relígioní<|3 S .l. 

Dcfpcforics le deshai5tn,por voto fimple de re 
hgionjibidem.i, 

Defpofado por palabras de futuro, que jurólos 
deípoíoriosjii puede paíiarie a la reunión L a 
caíarfe pritueroí^S,! , 

Defpofonoa de futuro ,íx (e deshazen por íolo 
entrarfe el vno rn religión j antes que haga 
profefsion^p.i, 

D'ífpoíado por palabras defiuuro,fj fe cafo con 
otra por palabras tic pteíeníé %u mucre ¡a íe-
gundajCÍtaobligado a calaílecoa la prime» 
ta,4«|.o.t. 

Defoolorioshechosdeflamanera,no obligan 
por razón de defpoloáos,üno por &i agrauio 
hacho a la Qtraparte,ibsdem. 

^ f Defpa* 



TaiU de las cofa no 
D.fpüfoTLOshediostlefpufs del voto de cafti-

M e s 

dadjrio fon vaVidos,ibid¿nti. 
Defpcíodos jf! íc derimeo por el voto de cafti 

CíAtiqac lesíobreuieDeíibidern. 
r-i que hizo voto de caftidaddcrpucsd* d«rpo-

íadojii en ej foro exterior le obligan a que fe 
i s k , n» eíia obligado en conícicncia a ca-

Dclpcío? ios fe dcshazeo,ppr el matrimonio 4e 
prc-1entí con otra rn«gi'^',441.1. 

Dcrppící:ob fe deibaaen por ei ccnfcntimie>l¿ 
to de ambos los defpofadios.,ibídcnv . 

Deípoíorios íe deshacen aunque íean jurados, 
por el impedimento de afinidad que íobreuíe 
ne alosdíípoíoi iosj íj^i . i . 

Dsfpoforios, aunque ícan jurados/e desbazen ' 
, por alguna graueenfírmedadjibidem.2. 
DeípofoiioSjaunque fcan jurados, íe deshazen 

por fosnisacion de yno de ios deípofado*, 
ibidem. 

Peípoíüriosjfe deshazen , quando alguno tu
no copula carnal con la dtfpoíada por vio: 
iencia,^! . 1 . 

L o íniímo es,quando !a derpofada tuuo copa» 
la carnal con otio, penfando que era íu dtf-
pofadoiibidcm. 

DefpOÍorios fe deshazé, quando ia defpofada fe 
píometiocomodon^ella^o lo íiend«,ibid, 

Deííforcriosjü íe desh32ensquando vno de los 
defpofados fe va a lexas tierrasíibídf m, 

Deípolcrios fe deshszen ,quando íe feñaio día 
en el contracto , 7 cumplido el termino el 
vno dellos no quiere cumplir ia prpjTiefiai 
porque entoces el otro queda libre , ̂ 1 . 1 , 

Dcfpoioriosjaunque íean jurado$,íe deshazen, 
q'iando fueron hechos con condicio algún», 
y no fe cumple la tai condicionjtbidem. 

Delpofoiiosfe deshazen , quando fsleuantaa 
grsnaesenemiftadístníre ios dcfpofados,o 
íe defculveñ algunos grandes vicios que an« 
tes no fe ísbianjibidem. 

Defpofurios fe desha2cn,quandQ fobreuiene ai 
gima raufa,la qualíi lavuiera si principiOjlos 
iínpidieraj44^.i. 

Defpoíoí ios,; por alguna caufa fe deshazen, fi 
es neceíTas ia auihondaá del jaez para de&ha; 
zeíiosíibid«rri. 

Dcípoíorios h?cuOsclandeíHnamente, fi Con ic 
í i i o s ^ 5 i . i t 

Deípúíoiius entre fiel,y infiel, fon írritos,he
chos fin condición , fi el Papa difpeníare. 

Diácono,y íubdiacono. 
T \ ' ?cono que miniflraen pecado mortal, íl pe 

«taartortaSmtnteíí i . i , 
I> a<ono que mmislra en pecado moftai,es cier 

to que peca vcnialm€nte,ibidem. 
L o rnüínoesdgl fubdiacono, que miníílraen 

pecado moríd^bidem. 
A i diácono pcitCa.ice miniílrarhseípecíes de 

vino^O.i. 
Lafeí^eeí^s de pan,no puede mlnlrtrailas el 

d¡acono,íino e s ín caíb de nccefsídadi y sfto 
lude fer mandándolo el ObiípC j'biacm. 

Diácono a porque no puíde min!llr¿r las efpc« 
cies de p.m,corno las de vinoübidcm.i . 

DiaconOjíl en Í 1 aruculo de muerte puede lie-
uar el viatico a vn enFermo, efundo aufentc 
el facer Joteio no lo queriendo el hazer, aua» 
que elte prcrentcíyo.í, 

Subdiacor.Ojen ningún cafo puede licuar la Eu 
chariftia a ios entVrmosjibidem. 

Diácono y fubdiacono>hínfe de poner las ved? 
duras fagradas, pata rainiílrar foieraneracn* 
teji^üM. 

Diácono y fubdiacono,n pecaran mortalmente 
miniftrandofinlas veítiduras fagtadas ^ i b i -
dem.2. 

Diacono,y fubdíacono,fieíláobligados aexej 
citatfcen fusminifteriosíify.z. 

Difparidad de Religión. 

Dlfpartdad de la religión ,es inapedimento q 
dirime el matnmonio,ÍI antecede,515.1. 

Difpaiidad de la religión ,íi el Sumo Pontífice 
difpenfajno impide el matrimonio en razoa 
de contraftojpers no ferafaciamento,'ji<«.i^ 

No ay ifnpedim«nto de difparidad de religión, 
quando el matrimonio es entre baptizados, 
aunque el vno fea herege^bídem. 

Si es licito que vnhel fecafe con heregefibíd* 
Difparidad de la rcíigion,ao desbaac d matri

monio quando fe le figue^z?.!, 
Ei fiel,que antes de íerlo fe cafo con infiel j def-

pues de conuertidojpuede dexarla mugeria 
fiel quanto alacohabitacion,ibidem. 

Por conuertirfe vno de los cafados infieles a la 
religión Cluiiliana, no fe de&haze el matu^ 
monio quanto al vincule, fino es que el no 
conuertido diga blafphemia» contra el Cria
dor , y procure bolucrle a ia infidelidad 
518.1. 

ÍK es licito al ínfieljque fe aparta de la muger q 
íe conuiríio a lafíjcafarf» con otra, ibidem. 

El fiel que fe conairtio defptses de cafado^o íe 
puede cafar con otra,haíU que fe deshaga ú 
primer matrimonio,ibidera.i. 

Defpues de deshecho el matrimonio entre el 
conuertido, y ía infiel; ü la infiel también fe 
conuierrejpueden boluerfe a cafarjibidetc 

En virtud de que derecho fe deshaze el matri
monio entre el que fe conuirtio a la religión 
Chfilliana,yiainfiel,eacafo que U infiel di
ga bla^phcmias contra el Criador y procure 
bolucr ai conueuido a la infidelidadCibidem. 

Dirpenfacion, 

Dlfpcnfarenlosimpedimeníosdei matrírao 
nio,que fon dtrimétes de derecho poíitiuo, 

a quien pertenece?^: , 1 . 
Difcéfaciójíi es valida,quando los q tienen im

pedí ment i dirimente fe cafan a fabiedas,pará 
q fe difpéfe có siips in*s íViitnentsCibidé.i * 

" ta* 



Contenida* en primera parte. 
Dírpenfacion, íi es valMa, quando en Ja fuplica 

no fe declaro ía copula que vuo entre los pa
rientes , o afines que piden iadirpeníacioní 

Dirpenfacion , fi es valiaá, quando antes que el 
Papadeipache la comiüsó de ladifpenfacioii 
al Ordinario ,tuuieron los parientes copula 
carnal fin fraude , folo por fragilidad í i bi
dé ai, 2, 

Dirpmfaren los impedimentos Eccleíiailicos 
que no difimen es matiimoniO) quien puedeí 
53^.1.8c 5 3 3. u 

Los que pueden dirpcnfar en ios írnpendimen* 
tos}que no dirimen el matrimonio, por dere
cho proprio y crdinariojpuedea delegar efte 
derecho a otrOjibidem. 

Diípenracion,no es valida, quando el que difpc 
ía por auef delegado en el el que tania podeíf 
ordinario, no guarda la forma que le fe ña la-
r o n , ibidem» 

Que deue hazer aquel ja quien el Summo Poní i 
fice comete la difpenlacion ?. 555 .1 . 

Diípeníacion para que fea licita, ha de auer cau 
i fa razonable , ibiüem. 
Vfas de ía difpenfacion.que no fe dio con caufa 

razonableique pecado feaf ibidem. 
Difpeníacion í\rcha por el Fapaíla caufa razo» 

nable en los impedimentos de derecho poíl-
tiuOjno es inuaiida» 

ÍDifpenfacion hec'-ia fin caufa razonable por el 
Prelado iufef io r , a quien eita cometida por 
derechojOpos comifsionino e* valida,556.i, 

Difpeníaren el feguado grado de coafanguini 
dad) aunque no fea por caufa publica, y co; 
muojíies bien hechoííbidsrna. 

Djfpemacion en los grados prohibidos del ma
trimonio, que caufasjuítaa puede tener {ibi- , 
dem* 

Difpeníacion para que f̂ a valida, es necelfario 
que quando ay dos impedimentos dirimen-, 
tes,fe declaren ambos^ 37.1. 

Si es neceíTario para que la difpenfacion fea va* 
lida,qae quando ay dos irapedimeotos,fe de 
claren ambos juntos j de íaeite que el Papa 
en£ieódafque ambos eíian en vna períonaí 
ibidemi 

Difpeníacion s para que fea valida, quando ay 
impedimento de afinidad por dos ticuio -^no 
esneccííario declaras los enírambos, 5)8. Í » 

Quando con el impedimento de Eoníanguini-
dad,íe juntael de publica honeftidad, fe han 
de decía! ar ambos, para que valga la difpen
íacion , ibidem. 

Quando fe junta el impedimento de afinidad 
con el de publica honeftidad , fi es necelTado 
declararlos ambos, para que valga la difpen-
facionf ibidem-, 

Diíper.facion de impedimento de afinidad y co 
fanguinidad, fe ha de pedir del grado mas re
moto i y letras declaratorias dei mas propia» 
quOjibidem* 

Dirpeafacion de impedimento en el fegundo 
lirado de coníanguinidad * o afinidad , fi def-
pues de venida fe halla otro impedimento en 

" «i tercer gradOjfi fera validaÍ538.i« 

Difpenfacion no.es iaaalid^por errarfed nom 
bre de alguna de ias psrte^ ibidem. 

Difpenfacion de impedimento de pareñtefco 
hecho con vno,coh quie primero fe auía dif-
penfado para cafaríe por fer Subdiaconcii í¿ 
ra vaüdano haziendo menci-ott dellaprime-
ra diipeníaciont ibidem. 

Difpenfacion no es vdida , quando no es ver
dad io que fe cuenta en ía nariatiua,53P.i. 

Difpenfacion dada por el Ordinario , íegun lo 
qne los teftigos dixeron/i en realidad de ver 
d«d erafaifOíCio es validajibidemji, 

D íuorcid , por muchas canias es licito entré 
los cafados.544" Se 54,5. 

La muger, regularmente no eda obligada a de-
xarel marido que es adultero,^ 5.1. 

Ei maridojregulár mente habl^ndojefta obliga» 
do a dexar la muger üdulrera, 540. 1. 

Eíla obligación cetíaquando la muger eíla en
mendada,ibidem. 

Si podra el marida dexar a la muger, por auec 
hallado que antes que fe calara auia tenido 
copula fornicaria conotro.'ibidcm. 

Sin íentencia y juyzio de ia Ig!eüa,no fe puede 
apartar ¡os caíadosjíino es en dos esfos, 546. 
i * 

Diuorcio juftsmente celebrado, quita al varón 
la obligación de reeonciharíe,547,1. 

Aunqueei innocentedefpuíbdel diuorcio aya 
cometido adulterio,no eíla obligado a recó-
ciliaríejibidem. 

Si el innocente deípues del diuorcio quiere re-
conciliarfes el culpado f i la obligado acón-
defeender, ibidem i i 

"P R.ror,es cofa conuenicnte que impida el ma 
t r io ion io .^B.z . 

Error que deftruye y deshace el matrimonio^ 
esfequel que es acerca de alguna cofajque * s 
de eíTencia dei matrimoaio^.79. 1. 

Error de laper íonaj implde y duirne el matri
monio,ibidem. 

Error de k calidad §0 de la fortuna , fi precifa-
ttiente es erro r de la calidad,o de la írortunsi 
ha impide tú dirime el matrimonio. 

Sí vno oó tüuieffe intención decoótraher con 
Maria/ino esríca,o dón^sllaifi realmente no 
lo fucile j ao fíria valido ti matílinohiPj 
4.80.1. 

í írrorde la caHdadjd de lafortüñajfi fe reduae a 
error de la perfona j deshgae el matrinioaioj 
ibidem* 

e c i c s . 

1 Specíes facrsmcntales j fegisá qüe contienes 
» el cuerpo y fangre de Ch^UIOi ce ei (acre. 

tTieoid 



Talla de las coflu ño tMis 
m&tp "de la Hnch3.rulIa.4"(?.T, 

El vio de las eíoeci-ís, no e& cí facramento áe la 
Euchsrifdajpcro es vaacoía íacramentaí^y, 

Efpedes de pan y. v i n o , ambas conflituyen, va 
fac.ran3enco.48>E« 

Cada vna de ks cípecies,Ko es entero facramen 
to de Eushariítiajíiao parcial, ibidem. 

Eftipedio délas MiíTas» 
"P Stipendjo, puedefe llenar por las M i (Tas con 

algún genero de contrato, fin que aya fi-
monia. í>í>a. 

Eíliipendio jufto de Us miíTas^qaalfea?. ibidem. 
1* y. 

Eftipendio juílo de las núíTas , tiene lati tud, 
1 0 0 . i . 

Igualdad en eleílipendio de las miíTaSjde don» 
de fe ha de tomar ."ibidem.z, 

Eftipeadio de la muía cantada, ha de fer mayor 
que de 1 a rezada, Í o I . I . 

Eftipcndio, vno íoio fe puede llenar por vna 
mi fia, ibidem, 

Eftspendio puede lleuar por las mlflas el Sacer
dote, que tiene bienes con que fuílenurfe, 
ibidem 2. 

L o mifmo es del que tiene beneficio Ecclefiaíli 
cotfefpeíto de las miíías que tieae iibreSjibi-
dem. 

EíVipendío , no puede lleuarle el beneficiado, 
por las miíías que deue por el beneficio, ib i 
dem. 

Los que juntan muchas raiífas,{i podran con j u 
fticia hazerlas dezir por menor eíUpendio 
del que recibenf I O J . I . 

Ei que recibió eíUpendio de mií ías , fi las haze 
dezir pagando en libros, o otra«ofa,ha de 
dar cola cquiualente al dinero que recibió, 
103.2, 

Si podran los Sacerdotes pobres,! leuar mas que 
vnjufto ellipendio, no pudkcdoíefuften-

tar con vooi'ibídenu 
Si eftos tales 00 dizen miíía todos los dlasjfi po 

dran Ueuir tantos cftipeodiossque bailen pa
ra íuitentaríe también ios días que no dizen 
raiílai' ibidem. 

Religioíos pobres,fi pueden recebir doscílipé-
é ioh por las miííasí 105.», 

El que no tiene quien le de eíHpendio, no pue
de dezir millas anticipadas para quando iete 
ga, ibidem» 

Euchariftia. 
•pVcharíft la^esel mas principal entre ios de-
•*-4 masfacraraentos,i^.s. 1. 
Es verdadero facramento. 45.1 . 
EuchariiUa,como le diferencia de la Confirma-

cion,en orden a la vida eípiritualí ibidem. 
Euchariftja fegun la rasen de facramento,no es 

ia cont agracien, ni la prolaci^n de las pala; 
brasjibidem.i» 

Euchariflia, fegun que es facrsmentOjícn fas ef 
pedes facramentales fegun que contienen el 
cuerpo y íangre de Chri i iü^í í . 1. 

Euchariftia}es cola permañente.-en lo qual fe di 
ferencia de los deroas íacramcaíos, ibidem, 
t . 

Eucharíftia jcomo confia de cofas y palabras? 
+ 6.1. 

Euchariftta,que forma tiene; ibidem. 
En la Euchariitia , el eserpo y íangre de Cbri-

fto fonjRe/,í?'(¡achamentumJtm-ul^-j* 1. 
En laEúcháriíHa, es pariiculav haliaríe en el 

ni i fino ("acram¿co,/íí/,'^- Jacram;ntuin fi'nuly 
lo qual no fe halla en ios demás facramentps. 

En !a Euchariflia, la virtud caufatiua de lagra-
cia,es el cuerpo y fangre de Chrifto, fegun q 
cí landebaxo de laseípecies facramentales, 
Ibidem, 

Euchariftia en razón de facraméto, no es el vfqi 
de las cfpcf.ics ibidem. 

El vio de las efpecies , es vna cofa facrimentaí,; 
4S .1 . 

Euchariilia caufa gracia, que fuíhnta el alma,' 
ibidem. 

Eucharirtia,fegunque cótiene ambas efpecies^ 
es vo facramento folojibidem.2, 

Euchariftia, fegun faia vas de fus efpecies , no. 
es entero facramento , ibidem. 

Euehariília realmente recebi Ja,no es medio ne 
cefíario parala falud eterna 4.9.1. 

Euehariília recebida realmente»© en voto,es ne 
cefíaria como medio para la Vidaeternajibi* 
dem. 

Euchariílta,no es facramento tan necefíario co. 
mo elBaptifino,50. 1. 

Euehariília quanto a la neceísidad/e diferencia 
del baptifaio en tres cofas, ibi dem, 

Eüchariília,fue inllituyda ei iueues San£ío,ibi¿ 
derrijZ. 

Euehariília , f i füeiníkítuydaenlacsna,© def^ 
puesíibidem. 

Materia total de la Euchariflia es pan y vino, 
ibidem' 

Si en algún cafo fe puede confagrar vna efpecís 
folaíibidemJ& 51. 

Donde no le hallan ambas efpecies, no obliga 
el precepto de confagrar, 52. t. 

Eucharitúa,que quanuuaddemaieíiapideíibi-j 
dem. 

Materia de la Euchariflia,puede fer qualquiera 
cantidad de pan y vmc , ib ídemí t .& 55.2, 

Materia de la Euchariflia, es neceüario que efls 
prefente para auerk de coniagrar, ibidem. 

Materia de ia Euehariília, ha de fer determina» 
da por la intención del Sacerdote^ 5.1. 

Materia de la EachaiilHajparaconfigrarfe, que 
prefencia ha de tener<55,2. 

guando el factrdote pealando que tiene vna 
hoíbaen las manos,ticne dos j íi quedan ara* 
basconfagradas? 55.1, 

Si le ponen ai facerdoie,finfaberlo e!, otra ho« 
ihadifandla déla que el iieuaua ,üquedara 
confagradaí ibidem.Í, 

Elfacerdpie nOidewe reftnngir |g ía t sac iona 
con» 



CóNtfniJas en L 
confsgrar la hoília que faca de h facrirtia, S-
r.o laque tuuicre en íu$ maaos quaadocon-
fagra, ibid. 

M a t e ñ a d e la Euchariftia^parárer tonfagrada, 
no requiere preícncia pliy.iiGa^ino uioiaUibi 
dem. 

Materia qué ella 4 las efpaldas del facerdotejno 
efta prefente,S4* i» 

Materia, que en parte cfta aufente»y en parte 
prcfente,!! fe puede confagr^rí ibid. 

Materiapropria de la Euchariftiacjuáto alapri* 
meraeípecie^s verdadtro pan 54. i , 

Materia propria deiaEuchgr i í l ia , esfolo pan 
de tr igo, ibidi 

Materia de la Eucham1Ía>no puede ferpande 
ceuada,5f. t . 

Materia de la Euchaiiftia, Cx puede fer la Efpel-
ta i ibid. 

Materia de la EuchariíHa,fi pueden Ter otros ge 
ñeros de pan^tbid. 8c 2. 

Materia de la E uchanlUa, puede fer pan de cen
teno, ibid. 

Materia de la Eachariftia , no puede fer maíía 
cruda,tbid. 

Materia de ia Euchariília,fí ha de fer pan amaíTa 
do con agua n a t u r a l ^ í . 1. 

Materia de la Euchariiiia % no es pan corrupto, 
ibid. 

Materia de la Euchariília,{i ha de fer pan con le* 
uadura.̂  ib id . 

El facerdote Lat ino , peca mortalmente confa-
grando pan conkuadura, ibid . 

Si en algún calo fe ra hcito , confagrar pan con 
leuaduraí 56 ,2. 

El facerdote Griego,efta obligado a confagrar 
pan conleuaJ jra, ibid. 

Qualcjuier facetdote quanto alaefpecie de pá, 
fedeue conformar con la igleila donde efta 
de afsiento, ibid. 

Materia mas conueniente de la EuchariíHa,ab-
folutamente hablando, es pan ün ieuadura, 
5 7 . 1 . 

Materia de la Euchariítia quanto a la frgunda 
efpecie,es vino de vides,y no 01ro , i índ. 

Materia de la E.ushariíha,no es vino cíe inania* 
nas,o granadas,ni agra¿.,ibid. 

Materia ac la Euchamtia, U puede fer vinagre^ 
57-

Materiade la Euchariaia,fi puede fer vine muy, 
azedoí ibid. 

El facerdote que confagra en vino muy asedo, 
peca moruUncntc, ibid. 

Materiade la Euchariítia, fi puede fer el moftoí 
ibid* 

Confagrar énmoílof in neccfsidad, es pecado 
mortal,excepto donde ay coílumbie dalo 
él dia de laTrásfiguración, ibid. 

Materia de la Eucbarirtia, fi puede íerel mofto 
dentro de las vussí 58.i» 

Materia da la EufhaiifUa, fi puede fer el vino 
eiadojo adobado coa cofas olorofasíibidem, 

Conlsgrar en liquores,de que fe duda G fon ma 
tena déla Euchanftia,es pecado mortal , ibi; 

iprmcra pjrt?» ; 
Materia de laEochariftia, no puede fer arropa 

ibid. 
M atería de la Euchurlília, ha de tener alguna 

mezcla de agaa^S. Í . 
Dexar cita ceremonia , de mezclar agua con el 

vi.iOjes pecado grauiílir.o, ibid. 
Mezclar el agua con ci vino , es precepto Diul» 

no,ibid. 
La mezcla del agua con el v ino , no es necefia» 

ría de necdsidad de íceramento, 5P. 1. 
El agua que fe ha de echar tne i vino, ha de fer 

agua natural: y el que tchafle otro liquor,pe 
caria morialmente, ibid. 

Ha de fer en poca cantidad, ibid. 
Forma c¡e la Euchariííia , fon las palabras de la 

conlagracion, 59.2. 
Si fon forma dei íacramento ya confagradoübi 

dem. 
Forma de la Eochariftia, esde dos maneras; in* 

triníecajy extrinfeCa, 60. >. 
Forma intrinfeca,es, iaíignihcacion de las efpe-
- ciés, ibid. 
Forma extnnfeca,fcn las palabras^bid. 
ChniltojCon que forma confkgto i ibid, 
Aquella partícula, Enim, no es de cúencia de la 

forma,ibid.2, 
Dexar aquella particula^wi/Wjfi es pecado mor 

taKíío.2. 
Forma del Ca¡i%íi requiere neceflariamente to 

das las palabras ds que vfa la Iglefisfibid. 
Dexar quaíquiera de squellas palabras de la fof 

ma del Calizas pecado morta l^ 1.1. 
En la forma del Cafizano ha de limitar el facer-

dote fu intención a confagrar con folas aque 
lias palabras, Htc s ñ enim Caii»Jmgmn& rnet, 
6 1 . i . 

Todas las palabras de que vfa la Iglefia fon de 
integridad de la forma del Cáliz , ibid. 

Forma de la Éuchariítiajti«ne vi i tudDiuinapa 
ra Cauíar la conueríiun, 61.1. 

Las palabras de la forma, fon verdaderas, ibi» 
dem. 

En la forma déla confagracion del pan ; que fe 
denxoeftrapoí aquel pronüíBbre,tíotÍ65 1. 

Forma de ia confagracion del pan , confígue fu 
efedo antes que ie póngala coafagració d t l 
v i n o j í j í t , 

ÉüIaEiíchariftíajreal y verdaderamente eftael 
cuerpoide Chrido^bid* 

Deípoes de la confagracion á totalmeníe dexa 
de fer lafubíbnciade pan,y vino,64 i . 

La íubílancia del pan y d t l vino, no le aniquila 
por fuer^a^ej í^c í i^g^acion, ibid. 

La fwbilancia de pan-y de vino, íe conuierte en 
el cuerpo,y fangre ds Ghris'to,<í^.2. 

, ÍDef^ue.s de la canfagracion^quectaa accidentes 
de pan y vino,ibid* ? or - ÍOÍ»Í83Í 

Si quedan todofc iot ftscí-dcntes de pan,65, u i 
La conuerfion ¿el p t n en el cuerpo , y del vino 

:en UTaogte de Cim$o..a fe haze en f n iníiap.-
te, tbid. 

En la EuchafiíHaiéiflb todo ChfiAd, ibid . 
Quefea ,a{ldf en la Eachariftia algunas cofas 

por virtud delíacrs^nentOjy otras por conco 
íDi tanc ia í í s . í , 



Talla de las cojas ñotMes 
IIcaerpo de Chriftó en 1» Euchatifti» por 

virtud del fs€ramento,ibid. 
E l alma racional de ChrillOíen quáto da fcr cor 

poreo,cfta en la Euehariftia por virtud del fa 
cramentoiy en quanto da fsr racional, por có 
coiriitancia,ibid. 

L a quantidad y figura de Chrifto, C efta en la 
Euehariftia por virjud del faciamento í 66, 
i . 

L a DiuinidadjGeftaenla Euehariftia por vlrs 
tud del facraraentoübid. 

Si efta toda la Trinidad por concomitancia, en 
laEuchariftiaíe^.-», 

Todo Chrifto efta debaxo de lasefpccies de pá, 
5̂  todo debaso de las efpecíes de vino, aúque 
de diuerft manera,^, i . * 

E n los tr€s días de la muerte de Chnfto,fi fe di» 
xera Miífa-,debaxo de las efpecíes de pan eftu 
üíera folo el cuerpo de ehrifto, y; debaxo de 
las cfpecies de vino íjlamente eftuuiera la 
fangr e de Chrifto, jbid. 

Todo Chrifto efta debaxo de qualquiera parte 
de las efpecies, ibid. 

La quantidad del cuerpo de Chriftojno efta en 
ia Euehariftia por virtud del facramento, fi
no por la natural vnion jibid. 

E l cuerpo de Chr¡fto,no efta como en lugar dé 
baxo de las efpecies facramentales^y.i • 

Lo* accidentes}no eftan como en fubjeto en el 
cuerpo de Chrifto, ibid. 

E l cuerpo de Chrifto en la Euehariftia, fe muer 
ue ¡ocalmente mouiendofe las efpecies, 68, 
i . 

L o s accidentes de pan,y vino,quedan Gs fubje 
do en la Euchariftia,ibid. 

L a quaotidad tiene razón de fubjedo, rcfpedo 
de los demás accidentes, ibid* 

L o s accidentes de pan y vino en la Euehariftia; 
pueden hazer todas las obras que podian quá 
do eftauaa en fus proprios íubjedos , ibi-
dera. 

Minfftro de la Euchariftia,es el facerdotéjjr nín 
gano otro lo puede fer, 68 . i . 

Muchos facerdotes pueden confagrar vna BÚf-
mahoftia,ibid. 

Los faceidotes acabados de ordenar, (i confa* 
gran juntamente con ei Obifpoí ibid. 

Los facerdotes rezieo ordenados, que intencio 
han de tener,quando junto con el Obifpo di<i 
zen las palabras de la confagf aéion. 69, i • 

Diftribuyr el cuerpo y fangre de Chrifto, perte 
nece al facerdotc, ibid. 

Eique no es raeerdote,podraleuantar laEucha 
riília,fi caycífe en el fuelo,no eftaado prefen-
te el facerdote,ibid. 

¡Miniftrar UEucharili:ia,G folo puede el proprío 
facerdoteíyo. i . 

3£1 que miniftra la Euehariftia fin tener jurifdi-
ftion/i pecaí ibid, 

Miniftrar la fangre de Chrifto,pertenece al Día 
cono,ibid. 

Mmiílrar las efpecies de paD,G podra el Diacoj 
no,encaío de necefsidadí ibid. 

MinUirar las efpecies de pan, porque no puede 
eiDíaconojcqmo puede niiniftr§r las deyi^ 

no C 70. t'i . 
Miniftrar la Euehariftia a vn enfermo ,fi podrí 

el Diácono no auiendo facerdote , o quando 
el facerdote no le quiese miniflrarjen el arti» 
culo de la muerte , ibid. 

Miniftrar la Euehariftia a los enfermos, en nin
gún cafo puede el Subdiaccno, ni otro miní» 
ílro inferior, ibid. 

E l feglar, Ci en algún cafo podra por fu propria 
mano recebir la Euehariftia i ibid. 

E l faeerdote que cófagra la Euehariftia, hala d^ 
•ecebír toda enterc,ibid. 

Si por milagro aparecieiTe Chrifto en el facra>i 
mentó del Altar,po lehade recebir el facer» 
dote,lbi d« 

En efte cafo boluer a confagrar,no es precepto, 
pero es buen eoníejo,? t, i . 

E l facerdote :que delpucs de auer confagrado 
aduíerte queayveneno eniasefpecies,qae 
deue hazerfibid. 

E l mal facerdote, y que efta en pecado mortal, 
puede confagrar yunque pecara mortalmen*» 
te, ibid. 

Los Hereges/cifmaticosjdefcomulgadosjy de 
gradados,pueden coniagrar,-aunque pecaran 
mortalmcnte,7i, 1, 

Euehariftia caufa gracia,71,1 • 
Por la Euchariftis, el hombre fe incorpora con 

Chriftoaibid. 
Euehariftia haze en el alma todos los efedos,^ 

clmanjaren eIcuerpo,72.2, 
Euehariftia de fuyc,r.c escauf&tiua de ¡aprime 

ra gracia, ibid. 
Euch8riftÍ2,quando caufa la graeia,.y todos fus 

efedos C ibidem, 
Euehariftia, no caufa la gracia y. los demás efe? 

dolantes de verjfiearfe que ic come el faera^ 
mentó,75, 1. 

Euchariftip^ao caufa la gracia, y fus efedos fuñ 
cefsiuamente,por ei ciempQ que dura el reee« 
birle, ibid. 

En que inftante caufa la Euehariftia ¡a gracia^ 
7?. i . 

Euchariftií, defpiertael alma del que la recibe 
dignamente al amor de Dios , y caufa en ella 
vn* refedionjy dulzura efpiritüaljibid. 

L a adual deiedacion en los que comulgan,ca-
fs fíempse fe impide por pecado ivcnial. 7 ^ 
1. 

Euchatiftia tiene por e í i d o el alcangar laglps 
ria,tbidem. 

Si efte efedo,es proprío y particular defte facraí 
raentoíibid. 

Euehariftia, tiene virtud de perdonar qualef* 
quier pecados^^i. 

Euehariftia, alguna vez puede dar la primera 
gracia, ibid. 

Eílo no lo tiene de fupropmefpecie,75.i. 
Euehariftia,fi puede alguno recebirla contal 

difponcion,que ni pequejni reciba graeiafibi 
dem. 

Mayor difpoficion fe requiere para recebirla 
y gracia,queparaeustarnueuopecado.enrece 

bir lakuchati/tia,76.i. 
I H C ^ ^ - ^ S ^ Ü ^ ^iriwdparapsrdonar pecados 

venia-



Contenida ?n Ltprimerap trté. 
veníale 5j7íí.t'. 

Eíle efefí; o U c&udex opere opérate, ibidL 
Euíhariit la,enquanto Sacramento,indiredame 

tt: tiene 1 por efe¿lo perdonar la pena, í'egun i * 
d ÍUOCÚ )n del que le recibe,77. i . 

Eucíkairifti a,preferuade los pecados futuros, 
ib id . 

Eucharifti i,co razón de facramento, Tolo apio-
m cha a los que le reciben,tbid. 

La común ion como obra hecha en gracia,apro 
ueiibaa; iquellos por quien fe cfrecp,77,í. 

Lospecadt n veoialeidel todo pafiados.no im-
piden el. :(ctlo defte facramento , ibid. 

Los pecadi )s veniales que fe cometen en la 
aftual re, «¿pcion dífee facramento , impi
den Kdu^uraefpirirual que caufa,ibid. 

L i in^duertérteiaen la sd/.ua! recepción defre fa 
c ramento , i . ' impide el augmento de ¡agrá-
cia^bid.&78. 

'¡tíucharitlia, de tres maneras puede recebíife, 
7 8 . 1 . 

Euch2riAia,que difpcíl .ion requiere pararece-
birfe t vide comulgar. 

Extrema vnciortj. 

EXtrsmavncion, es verdadero facramsnto, 
di . u 

Es vn facramento folo^bid, 
Quando eleíífermo recibe vns,o dos vncíones, 

üqueda vngido,y recibe g r a d e ó V . l . 
Auiendo heciiO vníacerdOEe vn 4, o dos vncio-

ncsjfi hizteííe otro las demás , fi f^ra verdade
ro facramento.-' 5Cu. 1. 

Extrema vncion,como fe diñnf.? ibid. 
Extrema vncioüjfue íntlituy áapor Chriílo,ibi 

dem. 
Quandofue infticuyda^ 6i 2 , 
Materiapfox!inü,íon las vnciones,ibid. 
Vnc¡ones,fi es neteílario que le hagan a manera 

de Cfu¿ í^ó5 . i . 
Materia remot* de la Extrema vnc iün^s asen

te de oliuas, ibid. 
El azeytc hadeeftar bendííD^d^. 1 . 
Si es de eííencia dsl íacramenco, que el azeyte 

efte bendito^ ib id . 
Quien puede b;ndezit'e?56,1.1. 
Si puede la Igleha mudar las ceremonias con 
. que fe bendize y coníagvaei azeyte para eíle 

facramento'íibid.t, « 
Quando fe añade azeytft que no eftc btndito, 

hade fer en menor qu&ntidad que ei que eíia 
bendito, ibid. 

Si ay precepto,cle que fe renaeue el azeyte cada 
añoííbid. 

Forma de la Extrema vncion, qual e s f j ó f . i . 
Diciendo ia forma por modo de indicatiuo , f i 

fera verdadsro facramentoCibid. 
En íatorma dclte (acramenco , no es neceflaria 

ia inuocacion de la Sanítifsima Trinidad,di-
ziendo^í/J nomim Farrisy 9 c.3 65,2 . 

Si el Sacerdote que vnge dixeiíe de vna vez: 
fer tilas vnfíiofsesyT juaw pijfsimarr. mifertcor 
dmm , indulge,<( iibt ¿ t u s ^ u t i i i á i dtli^uu'ii 

ptr ifitt fcnfuifCíferz verdadí ío facram ;ntOÍ 
ib id . 

Vfar ÜéíFa forma,es pecado mortalj ibid. 
Dos ef ídos tiene la Extrema vncion, ^66 t. 
E l títOco principal,es {agracia, paralarémifsió 

de los pecados s ibid, 
E5 efedo principé,y proprio deUe facrameruo, 

no es dar gracia que íane de ia enf ermedad 
del pecado original 3 o mortal , o venial, ib i -
dem. 

El proprio y principal e f ído deía Extrema vn« 
cion,e> dar gi acia que fme el alma ce las reii 
quias de lus pecados, 5 66. 2 . 

Elctfcma vncion , cania «• n e! jul io vn auxilio 
particular y graciatcon !a qual ei Efpuiru Sá-
ido que afsifíe en el alma la contorta para ven 
cer las tentaciones, ] 67, f. 

El efí.do fecundarlo de la Extrema vncion, es 
aliuiar al enfermo de la enfermedad corpo« 
raljy algunas vezes dar falud al cuerpo,quan 
do conuiene al aima,ibid. 

Extrema vnsion,no imprime Charafter , íbi-
dem. 

Que íca, 'es tp facramentum, en la Extrema vn» 
cioníibid. 

Miniítro de la Extrema vncion,es el facerdote, 
y noot ro j^éy ^ , 

El que vngieífs ai enfermo, íln licencia del Par» 
rocnOjPecaria rnortalmente , i b id . 

Si c;s de effíncia de la Extrema vocionjque k de 
folo vn mintílro C ibid. 

Miaiíirar ia Extrema vncion,dos, o mas facer-
dotesjíi es pecado mbnuisno auiendo neceísí 
dadí 568.1. 

Bl que no es proprio Parrocho,^ podía acknini 
Arar la Extrema vncion»coa licencia interpre 
tatiua ? ibid,2. 

El Reiigiofo , que adminiílra eíle facramento 
íin lice.icia del Parrocho, alomónos ínter» 
pretatiua) i pío fad o queda defcofnuJgado,^ 
la deícomunion es 1 ele ruada al Papa ,36b, 
2. 

E(lando prefente el proprio Parrocho , íl el no 
quiere adminidrsr eíle íacramento, ni que 
otro le adminulre , qualquiet a facérdete, 
aunque f-;a Keligiofo , puede adiuinidra.- e, 
369.1. 

Eí. proprio facerdote, aunque cíle defcdmalga» 
do,puede dará otro licencia pir¿. que admí-
niíhe elle facramento a ib id . 

Si en extrema neceísidad podra vn enfermo re
cibir elle facramento de vn defcomulgado 
no tolerado¡no auiendo orro ? ibid. 

Extrema vhdon, ' íoib a íosque eftan vezinos a 
la muerte íc h^ de dsr.^ 69 Í » 

E xtrema vncionaíi fe da « vn hombre fano , no 
e? facramento, ibid. 

Si fer a facramento , dandofe a vn enfermo que 
DO cfta vezíno a b mus í íe Í370 . i . 

Extrema v'tício&'jnb fe h* de dar a los que fe em 
barcan,ní a tos que ahorcaomi a los que enti á 
en alguna batalla,aunque eilaa en peligro de 
inuerte^ibid, 

A los lo€os,que nunca tienen juyzio ,no íe ha 
de dar ia Extrema vncion, ibid. 

Exírema 
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Extrema v f í d o ^ o fchadí dar a ios niños» que 

no tienen vio de razón,570a. 
Si íe daaios loco*,0112 nuncatuuxeron juyzio, 

o a los niños , no es verdadero facramento, 
ibidem. 

A los IOCQSJO frenéticos, que antes que perdie
ran el j u y z o e;an hombres perdidos,)' l ln r» 
flro'cb pc:nitcncía,no íe les ha de dar la Ext/c 
m|^vnsicn>'bid. 

A los adultos rezien baptizados, fe ha de dar la 
Extrema vndon, fi eílaa en el articulo de la 

Como fe verifica en eíle cafo la forma t ib i 
dem. 

Extrema vacio puede darfe dsbaxo de codicio 
slosque fedudafi eftanmuertossibid. ^ 

De eíTeñcia de la Extrema v n t i o n , es vagiylos 
cinco fentidos con fus formas parciales^i s, 
*. ; ' 

La vncion del fentiáo del ta¿lo hafe de bazer 
en las msnosjibid. 

Si cada vncion con fu forma parcial tiene vir
tud de dar gracia,!bid. & ; 71*. 

Extrema vncion ,ícra verdadero facramento, 
aunque en las vndones no fe guarde ei ordé 
qae l o c i e , ^ ; .1, 

A los que no tienen los órganos de los fenti
dos hanlos de vngir en ia parte mas cercana, 
ibid. 
que da la Extrema vncion g deue guasrdar 
Jas ceremonias queeftan en ei Manual 2ibi
dem. 

Extrema vncion puedefe iterar, ib id , 
ISo íe puede iterar,mkntras dura ei mifmo ella 

do de la enfermedadjibid. , 
Para que fe reciba eíle facramento digna y fruí 

<S.uoíair,ente,esmeneffcer intenciójpor lo me; 
nos virtual de recebirkj 373a. 

ExtremaVKCionjparaque de gracia, es necefla^ 
l ia contrición de parte del que U recibe , por 
lo menosexiiHmada,ibid, 

Extrema vncion, puede alguna vea dar la pn-
mera gracia, ibid. 

Noay piecepto deresebir el facramento dala 
Extrema vncion ,37^,i. 

Extrema vncion,00 e» pecado mortal nore-
cebiriafino ay mencfprecio,o eícandalo^ibi 
dem. 

Extrema vncion, no fe puede dar en tiempo de 
entredicho, ibid. 

Si íe podí a dar b extrema vncion en tiempo de 
entredicho ímücenc ia , quaodoel enferaio 
no puede recebir otro íacrameeto^ibid. 

Extrema vncioa,regulafraeaie fe ha de dar dtf-
pues dei viaiico, 374- * • -

T Glefia fundada con autoridad del Papa,© 'del 
Obifpo, goza de los mifmos priuiieglos, 

queílfilüüseraconfagradgsiKj, a. 
Iglefía violadas fino etla confagrada p'ae'iefe 

reconciliar por vn íacerdote, 12 o. t , 
I^léüaadfi fe^s maneras puede violarfc, IhkU 

Vlolsfe por homicidio voluntado injmiofoj 

Igleíta, ÍI queda violada por el ho ínícidio que 
h?ze vn hombre embriagado f ib id. 

iglcíiajoo queda violada por hosni cidío htcho 
enpropria defenilon puramente , ib id . 

¡gieiia,no queda violada , por mo; ir en ella el o 
fue herido fuera,ibid. 

igleíla queda violada por elhom icirlio hecho 
en ella fin derramamiento de íangre , ibi^ 
dem. 

Ígki52,fi queda violada por folo d; ir en ella vna 
herida mortal,!ndependeníemi :nte da la cfu« 
íion de fangre Mbid. 

Iglefía,no queda vioiadfi3 por el b omicidio hs* 
cho en ios tejados , o en las par < j>s de afue« 
r a a i i , t , 

I¿U'íis,fi queda vio! ¿da quitando la ju íHc í^a i f 
guno en ella la vidaíibid, 

Igíeíia, Cq^eda violada por matar fe vn© ái% 
mifmo en elhcíbid. 

Ig!eíta,n queda violada, por el homicidio que 
esverdadero martyrioíibid, 

Igieílaqueda violada,por efuíioa de faogre in« 
juriofa,y vo luntaria, ibid. 

ígiefía no queda violada por qua'qúier derra» 
maraicto de fangte^mo que ha de iei sn abút, 
dancia, i t 2,1. 

Si queda violadala íglsí la , quando fe hizo en 
ella alguna obra injuriofa a la msfma Igieiia, 
y fe derrsnso íangre cafualnuntc y úa inten
cione ibid. 

Iglefta queda violada, folo por darfe en ella alr 
gana herida rao;tal, o graue, aunque no fe 
derrame fangre dsnuocicl la,nica)gatn la 
t i e r r s ,U2 . i . 

Iglcíiano queda violada, quando la herida na 
es pecado moí ta l , aunque íe derrame mucha 
fangre en elía,Íbíd, 

Igiefia?de la militia fuerte queda violada quan
do vno derrama fupropria fangie, que quan
do derrama la a pena, ibid, 

Iglefia,queda vioi,ads,qu£ndo el herido eña de 
tro,aurique el que le hirió efie fuera,pero no 
al contrario, 11}. 1, 

Igieíla no queda violada folo por pronunciar, 
dentro de ella híntencia de fangre, ibid. 

Igieíla queda viol ida por derramamiento volü 
tario de femen,an cantidad,!2 3 ?. 

lglcíia,íi queda viol8da,por la copula conjugal? 
ibid.2. 

Igieíla queda TÍolsda,por la copula que es peca 
do mortal,ibid. 

Iglcfia 00 queda violad2,íi el delicio que en ella 
fe coínf.te3no es publico, 12 ^..2. 

Igieíia queda violada por copula conjuga'. qi-S 
do no ay caufa legitima para tenerla en la 
lg le i i as i i4 . i . 

Qoe publicidad ha de tener el d e l i r o , para que 
ia Igieíla quede violadaíibid.2 , 

Si es neceiTario,para que la l^lefia quede viola-
da que fe declare el deiidio por íentencia de 
juez,!, ibid, 

Iglefia queda violada, íí entietran sn ella va def 
comulgadopublico>i2 5, i j 



Conténidas én la primera partid 
¡gleíiá,(i queda violada fot Cúnfagrarla, o ben-

dezirla vn Obirpo deícomulgadoíibid, 
f glcíia no queda violada, quando vn facerdote 

defcomuígado entíerraenella a l q u e a o e í U 
defcomulgadotit tf.i. 

igleíla queda violada, quando entierran en ella 
alguno que no efta baptizadOjibid» 

igieüaqueda víolada,cnterrádo ca ellajalguna 
raugerpreñada,G la criatura no murió antes 
del entierro juntamente con la madre , o an-
tes que ella marieíTCíibtd* 

Violandofe la Igleíta queda violado el cimen
terio que efeajunto con ella jpero no al con^. 
trario,i2 6 . i* . 

Quando *y_ dos címeaténOs juntos j quaíde 
ellos quedara Violado, fí én la puerta qufe 
los diuide futífc lacaufa de la violacicn^ibi* 
oern. i 

Dezir Miíía én Iglefía violada es pecado m'or-
tal , iZ7. z » 

Igleílajfi pierde la confagracion, por hazerfe ds 
nueuoalgunu parcedcV.idty. n. 

Venderlo compraren lasIglsf ías ,o cimente-
nosjno es licito»! 5 6, z o 

luzgar caufas criminales,hazer juntas,}' cenfe-
jos públicos feculares, combices, y ebras íe« 
mej3ntes,RO es lícito, 137.1 

Sacar ios rctrahidos de lalgieíla contra fuvo-
luntadses facrilcgio , ibid.z * 

Ko gozan deíle priuilcgto, los que en confian
za de la immunídad de la Iglsíí^peca en ella) 
tbid. 

Qué Iglefias gozan de eCla imtnunidad t ibi-
dcm. 

Mas grane facriíegío e§ ,qui tar a vn retrahi-
do del altar , que de otra parte de ia Igleíia, 
íbids 

I l l e g í t i m o s . 

Hijos ilegitimos,fon los que no nacen de le
gitimo matrimonio,5(5i. 1. 

Los que nacieron antes del legitimo matrimo» 
níO,fiquedan legítimos por el matrimonio íí 
guíente? ibid . 

Los hijos ¿e los que fe cafaron con buetía fe té¿ 
niendo impedimento dirimente,fi fon ilegui 
mosf ib íd . j . 8; 5<)4,1 * 

Los b/jos auidos antes dsl raatrimoniOj de dos 
que tenían impedimento di i ímitej pero que 
fe cafaron con difpenfacion,íi fon legitimosi 
ibid . 

Los hijos que tuuo vno en vna manceba antes 
de cafarfe,y defpues íe cafo con otra, y muer 

ta la otra, íe boluio a cafar con la manceba, ü 
fon legítimos^ 561.1. 

Cluando marido y moger, de común confemí-
tniento hizitron voto de continencia, ü los 
hijos auidos defpues deíle votofen legíti
mos, ibidé í 

i legít imos y efpiinos fon (os hijos que tuuie-
ron,los que deípues de coníuroado el matri. 
mooio , y de suer hecho prcfiíuiQxa religión 
íe boluíergn a jua t í r , f 61 , t , 

Quando la rouget dio licíhcja al marido para 
ordenarfe de orden fscro,votando e)h conti-
nencta , ñ defpues tuuiercn hijos, ion ilegiti» 
mos,y cfpurios, 5<í3. 1. 

Los hijos de los cafados-que t í ^ e n ambos im
pedimentos de afoni»i,dí no ion ilegítimos, 
ibid . 

Los niños que echan 3 la íg!efía j quando 
fe ignoran íus padres, ü fon legítimos í 565, 
2 . 

Los hijos de los déípofados por palabras de fu» 
turo,fj fon legiumos^íbjd. 

Los hijos de ios que fe cafaron fin denunciacáo 
nes,íí fon kgi t imos?5á^ i.Scz. 

Si al tiempo que lamuger cafada concibió al* 
guo hiio,fe fabe con certeza qut era adulte-
18,11 el hijo que naciere fera legitimoí 

lie gítimosjíon irregulares^ 55.1. 
Aunque el defe¿lo íeá muy o€ulto5ibid. 
Ilegítimos que íe ordenaron por ignorancia, 

lihan de miniftrar en las ordenes recct>idas< 
ibid. 

Si quando ay duda razonable de vno,G es legítí 
roo,© no, fe ha de tener por legitimo, de fuer
te que íe pueda crdenai? 565.1, 

Sihdudanaciefle d ipues de ordenado, fí po
día miniíltar en las ordenes qus rscibio?5,<S(í. 

Los hijos de los fa€erdotes,que tuuieron de fu 
legitima muger antes de íer orderwdos,íí fon 
iiegitiraoSio irregulaí-es ? íbid^ 

Los hijos suidos antes del matrimonio, que fe 
hazen legítimos por el matrimonio tigui<n-
tejno fon irregulares,566. 2. 

Si eftes tales podran íer Obiípos,f:n difpenfació 
del Papafibíd. > 

Los hijos auidos del matrimonio hecho fm de* 
nunciaciones j f i fon i legítimos ^ haüaadofe 
defpues que los padres eran deudos, ignoran 
dolo ellos . '46Í .2 . 

Si fon legítimos ios hijos del facerdote, auidos 
de (u legitima muger, quando era facerdote;' 
ib id . 

El que nació en caía de cafados, pero «y alguna 
fofpecha li es de legitimo mafúmoiijo, o no, 
C ha de k r tenido por kgstim05:fpecíalmen-
te fi la madre 1c dize que no lo es? 567.1, 

í legitimojoo es capaz de beneficio Lccleíiafli-
co,y fi lo recibe no es fuyojibid. i . 

Sí algún ilegitimo impetro algún beneficio, y 
tomo poíleísion dc^queda inhábil para le te-
ner,y fi pide difpenfacion , hade hazer men
ción en la íjipiiea de como tomo pofleísion 
del dicho beneficio^ ibid. 

Él Paps puede legitimar los i legí t imos, y dií-
pentar con elloi en la iffegubtidád 5 ibi*; 

S ^ e H Í n a f n obi.'sv rsssu^^MiKg bita | 
El Obifpo puede difpenfar con los ilegitimas, 

para que reciban ordenes menores, ibid. 
Si podra el Obifpo difpenfar en lain eguiaridfld 
> del ilegitimo quanto atedo ,íiertdo Oculta? 

56&;i, l-/!I*««iftjidc f 130 & ai- . %m ' • 
El que es hecho legitimo por el Papa j ó por ci 

Obifpo paráálgün»cofa,ttopór eífo quédale 
gitimo para otra , íi es cofa míyorj como el 
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«que «s hecho legitimo "para í)rdcnes,nQ que-
dJ1egitimoparabenefifios^y.digüidadesíibi• 
dem. 

Para la le^it imídch a las cofas EcdeGaílicas, 
«s neceflarií» declarar la calidad de la legitt-
ríiaciorijdiziendo ü c» natural, o erpurio,8cc, 
i cid. 

lllegtiitnos , pór la proiFefsíoii de la religión no 
quedan irregulares para las ordenes ; aunque 
lo quedan para otra» coíasj ^dS.l. t 

Quando el K.ey,o otro Principe fccular, da legi 
tiniacion a voo,no por cflb queda hábil para 
las Cofas efpirituales 9 ibid. 

Iliegitmios , file ordenan quedan fufpcnfos^ 

lUegitimosjfon inhábiles paraObifpos, ibid. 

I m p e d i m e n t o . 

TMpedimentos para el matrimonia,pncde ]pd 
ner lalglefía j +TT^-

L a Igleüa juftajr íanaamente ha coníUtuydó 
impedimento» del MatrimcniOjíbid, 

Contraher a fabicHdas con impedimento qual-
qiríerrque fea,es pecado,^. 2 , 

Contraher matrimonio con impedimento diri* 
manteses pecado mortal, ibid. 

E l que fe cafa con impcdimenío» Vi comete peca 
do de íacrilegid^ibid. 

Conttalier <&» impedimento , qaefolamente 
imoide y no dirime^algunas vezet es pecado 
mortal^S. ». 

Contraher con impedimento,que fe llama pro-
hibic(On,o entredicho, algunas vezes es peca 
do moml,ibid> 

¡Con que impedimentos fe puede contraher fia 
que íca pecado monat^S, a > 

I m p o t e n c i a s 

*T Mpot^ncia natural perfeíla y perpetua, total 
**• iptntjl de^haze el marrimonio, f ifkt 
Impotencia natural, quando es temporal y fa* 

bida,no deshazeel ína£rimonio,5i6.i. 
Si la ral i mpotecía feignotaííe , ü feria Valido el 

matrimonio í ibid. i» 
Quanüo los que fe cafan fabeñque tienen impó 

tencia perpetua , fi pueden ceder a iudere* 
chr>, de fuerte que puedan hazer valido ma
trimonio? ibid. 

£1 matrimonio de los capones^ es valido^t f* 
• t . : . fKúmiin^i • oí M -^m^-jl sfesoq I 
Los que tienen potencia pata copula ,pero im¿ 

pcif«¿U,íi pueden hazer valido matrimonio^ 
¿ i ^ I N s i U . ^ d no1-» •ííInsq'lijLl ahWtj o^idO 13 
Si ios viejos pueden contraher mainmonio,de 

Inerte que íca va l tdo í f iS . i , 
ímpoiencia naturalreípeSo de Vna perfona,y 

no reípado de otra ^fi ailuía el Matrimonio^ 
•« ^ j Ü ^ i a s ^ l » X O Ú Ks i, ai"s 
Impotencia natural perpetua,que fobrcttiéné aí 

Mat¡ imoniojü ie aoulaíf i ̂  s, 

Si por fuerza del dcfechft níturai ,fe de?h".zc el 
Matrimonio por la natura! impotencia i ibi-
dém. 

Si puede auer verdadera copula, auhq c5difícul[ 
tad y peligro de enfermedad ,el matrimonio 
es valido, 51 p. i , 

Si los cafados que tienen !mpotécia,que fe pue
de curar, ertan obligados a Curai fe para pa* 
gareldebítoí 510. i . 

Quaftdo la muger no puede parir Gn peligro dé 
iaVida jfi es valido el Matrimonio í ibidemi 

. t» í : 6hiU • "fcsi p 
Impotencia que nace de maleficio, íl es perpe* 

tua , deshazc el matrimonio-,y imo csptrpe-
tua,no le deshaze,ibid. 

Si el maleficio fobréuiene al matrimonio de 
fuerte que ay a perpetua impotencia, (1 le ha« 
zenuloMbid. 

Algunasdiferenciasvque ay entre la impoten» 
cia natural para la copula , y el maleficio, 
quanto a fer valido él matrimonio,o no,5 i 1. 
1. ,? , x 

Quando alguno fe cafo con natural impoten
cia perpetua , ü efto íe fabe hanlos de apar* 
tar luego,pero auiendo duda, hafe de cfperar 
por tres añosjibid. 

Quando fe deshaze el matrimonio por male« 
hcio,y el tal fe cafa coa otra,}! fe halla que m 
nepotencia,^hade boluer alaptimera < ibi« 
dem. 

Si es licito pedir al maléfico* que deshaga el ma 
leñcio^fi jua* 

Inccfto, 
l p ^ comete incefto con la parienta de fu 

muger no puede cafarfe jamas C muere la 
muger,y fi fe c«fa peca, pero es valido el ma* 
tnmonio^i 3. t. 

E l que comete ínceílo Coftvna parienta de fia 
muger defpüesdé ella muerta, G queda impe
dido para cafarfe i ibid» 

Incelfco qué fe Comete con la parienta propriáf 
íi impide el matrimonio^ 51 .̂ 1. 

SÍ donde ay co¡lumbre de pedir difpenfacion 
del incetlo fera pecado mortal contraher 
Cn difpenfacion't ibici.t« 

Incefto con la propria parienta,"no impide lape 
ticion del debito conjugal, ibid. 

Si cíVa pena de no poder contraher puefta por el 
inceÜo,fe incurre luego antct dé la feotcncia 
del juezÍ5 i5 . i . 

E l que fé cafa con vna Monja, qaeda impedida 
parad matrimonio, ibid* 

I r r e g u l a r i d a c l . 

^^regularidad ^ fi es verdadera Cenfura ? 31 f« 

Irregularidad incurren, los que a fabiendas re-
baptizan, y lo mifmo es de los que a íibiédai 
fe d^xan re bapázar^t 112 s Se | ^ t f ^ 



Cmthnda í en Ubrimér'i f á Y t t . 

írrígul^ridísdjíí ía incurren los que rebaptízan 
debsxo de c o n d i s t o a í 13 . 1. 

Irr«gaiaridad , íí la incurren los que fingen que 
rebapiizan^or aigurt cemorí ioid. 

Irregularidad incu í i en ,lo8 quc bap í i z an con 
íblemntdad no iKndo ra«eitíotes,i ^.t* 

irregularidad incurre ,, ei que díze M i í í a e n l u » 
gar entredicho, i z o . 1. 

Irregularidad incurre, el que e (lando de fe o muí 
gado Te ordena,© exercita las o r d e n e s , ; ^ i • 
£c }92 . 1 . 

Irregularidadjíi la incurre, el que fe ordena por 
falto j ^ p . 1» 

l í regular ídad, incurrefe por homicidio volun. 
tar io , o auu i lac ioñ de miembro proprio, o 
a g e n o ^ ^ í . i * 

Irregularidad incurre * el que spo í la tó de la fe, 
y el Religiofo que fe lale del Mooafterio pa
ra oyr LeyesjO Medicina, no boluiendo den
tro de dos metes, ibid. 

Elqucadminit lraen las ordenes mayores que 
no tiene,qued8 irregular, ibid. 

Si el que recibe las Ordenes menores con de feo 
munion mayor^o el que le ordena conObif-
po que ha renunciado la d.goi Jad Epifcopal, 
queda irregular^ ibid» x 

E l que fe ordena con Obifpo dtTcomulgado, 
berege,o íc i fmatico , queda irregula» , i b i -
dem. 

irregularidad incurre eí que cflandd Turpén-
í o d e l vio de las Chdencs aanutra en elhs> 

£1 que fe ordena por falto , queda fufpeófo % y fi 
tmniftra en la orden que recibió , queda i ú t * 
g u l a r ^ p j . t , 

Irreguíariciadjfe incurre por bigamÍ8,55<í .1 . 
T i e s maneras ay de ineguiaridad de bigamia, 

ibid. r , 
Irregularidadjíl la incurre el que fe cafo có vna, 

a quien el auia corrompido,'/ coniumo el ma 
trimonio con elUC 557.1. 

Si incurre irriguiandad, el que fe cafo con vna 
ir.uger corrupta,y tuno copula carnal có ella 
e í lando fuera de j ü y a i o ? 5 5 8 . 1. 

Irregularidad de bigamia, no fe deshaze por el 
b»pti írno,558. i . 

E n la irregularidad de bigamia puede difpenfar 
el Papa , ib id . 

E i Obifpo puede difpenfar co el bigamo, para q 
pueda adminiftrar en las ordenes menores y a 
reccbidas,55P.i. 

Sien virtud de la Bula de la C r u z a d a , puede el 
coofeíToí quitar la irregularidad que tiece ra 
sonde p e n ¿ ü b i d . 2 . 

Locura^. 
T Ocara que fe í igue al m a t r i m o n í o , n o le def-
ffe* hase ,5 i2 .r . 
Locura^quaudo antecede al matrimonio, le di« 

rime»ibid 1. 
S ie i fuiiofo,o loco tiene lucidos imerualos ,5?; 

í e cafa quando tisnejuy^ip, valido c§ el n;»-
*rimoaio , ibíd4 

Quando el que tiene lucidos ineerualor,»! l iem 
po que sa io-juyzip quiso c.ontraher con.Ma 
rujpero ej contrato celebro quando cílaua 
loco,u es .valido el maiiií«io.nio< ibid» 

¡Si marido y muger efian Iceos} y cayeron eii ía 
locura vl^rpucs de CísbdüS l i u í í d e procurar q 
fe aparten y que no tengan copula carnal ha* 
íta que tengan juyz ío ,^^ 3 .1 . 

Procurar q eíjios talestengin copula carnal pa, 
ra que tengan bi jos / i í crapecaúoí ibid. 

luntar dos locos carnaimciue, no c í lando cafa» 
dos^specidomortal , ibid. 

Quando vno de loscafarios tiene juyzio , y no 
ay efpe'áf* que concibira, o no ay pclig<o á t 
aboríar;;n t^l caio no fera pecado procurar q 
tengan copuia carnalj5i 3.1. 

Si la miigíjr fuere loca , reguUrmí ntc es pecado 
lacopulacarnaljU ay efpeiá^a q cócibirajibid. 

L o s que tisnen lucidos mcetualo» • ti pecan ca« 
fandofe í ib id . 

A los locos , í i fe han de darlos íacraraentos , ^ 
q u a u d o í v e a f e e n í u s p r o p r i o s lugares»-

a t r i m o i i i a . 

Atri(nonio,es de derecho natural j^ io . t . 
•Precepto del matnunonJOjes natural5ibide 

£ 9 ahríniítiuo,que obliga fitropre , ptro no por 
fif m p í e , ibidi 

Precepto cíe m&trimonio,nc tiene repugnancia 
1 con el couiejode v í r g i n i d s d , ^ o . i . 
A que precepto del D e c á l o g o pertenece el dei 

matrinionioí; ibid. 
Precepto del matrimonio ^ fi obliga a todos los 

bombresí^i 1. 1. 
Sí losS.eligiofosea cafo de hecefsidad jeftaria 

obligados a cafarfe^ ibid.x. 
E i yfo mj.tfiinonia!,es licito y fanfto , y puedé 

fer metitorio de la vida eterna,-j.z i t . 
Matrimonio,es verdadero fücranieto de la nue* 

ua ley,y efto es cierto fegun ia fe,ibid, 
Awnq el matrimonio es facramento i i in raáiro 

d e í i m o m a f e puede llenar ladote,^. ^. 1. 
E l que v í a d s i matrimonio en pecado incrta'. 

no peca morta lmenie , ib íd . 
Que cofa es en el matrimonio, SacriímsHfism tan 

tumirts'tantaira tST ¡^crameatií fimuit^í 1 >. 
Matrimonio,es vn facramento folo ,aunque fe 

recibe en dos íubj? dos, ^r^. . i , 
Matriinon,io,no fué facramtnto antea de la ley, 

nueuz>ibid. 
E l facranento del mstrimór. íp j fuc i n í l í t u y d ó 

por Cbiiftc •,)' quandüíibid.8c 4.50. i . 
Mattimoniojda gracia a l o s ó l e no pone impe-

dimento,/ pariieulár gracia diúiné^a de ia q 
dan ios dernas facrsmeatosjibid. ¿k 4.3 1.1, 

Ladifpofic ionncceí íari- ipara reeebir dignanvl 
í e e l facraraeoto del tnütrjmohío , es contri
c ión , r i precedió pecado mortal , ibidem 

L a ccnfefsion no es neceíTaria pira reeebir efte 
facramentOjpero ! « b u e n confé jo, ibid. 

Para recebireiie íati amento dignamente , y có 
m é r i t o , n ( j esnsceíTatio que ios qut l en ci-

C 1; k a 



JaUa de ¡aíí&fds natj?té$ 
bentingan iftiíal míéttcíona cofa íobcena-
tura!: hiña, que pretendan bazer io que haze 
la ígleíb 4^5.1. 

Ei (acrarnento del inatrimonio que íe recibió 
indignamente,quitado el impedimento da 
gracia,ibid.& 43 t.l;í. 

Materia y formadel matnñionio,qua! fea (ibi-
d e m ^ ^r 6. 

Mioiitro deJ facramcnto' del matrimenio, foft 
los cOntrahentes,^! 7.1 * 

E l íacerdote que aísifte al facramehtó del ma
trimonio eííando en pecado mortal, no peca 
mortalroente,Íbid» 

Si los contrahentes en razón de rniniftros, pe
can raomlmeñtef quantío contrahcn en p :cá 
do mortaK^t 7. z . 

E n que conGfte la razón erpecifica del facrai 
mentó del matrimonio, en razón de íacranve 
t o í ^ S . i . , 

E l facramento del matrimonio,es el ínfimo en
tre los íacramentos de la nueua ley , ibi-
dem^ 

Tiene voa grande éxceléncia , que es fignificai4 
la vnion del Verbo Diuinocon la humani-
dséyy de Chriílo con la Iglefía, ibid. 

Si todo matrimonio entre los fieks tiene razoii 
de facramento^z 8 .t .8c 4Í 

Matrimonio celebrado por procurador delan
te del parrocho y teftigos es verdadero con
trato de matrimonio^y; verdadero í acr&men» 
tO,4.2P.I» 

(guando el matrimonio fe contrahe por prócu» 
radores»es muy buen con fe jo ratificarlo del* 
paes^n prefencia, y. deiance del Parrocho y 
teiligosjibid. 

Matrimonio celebrado por procuradores^para 
que fea valido ha de tener algunas condicio* 
nes^ibid. 

Procuradores que contrahen matrimonio por 
otrosiná es neceííario que íe&n hombrc,y; mu 
gerjibid. 

S i que pretende hazer cótfato de matrimonio, 
y no pretende hazer facramento ,fiíera ver
dadero facramento^ ibid. & 43 o, 

*Qaándo el mattimonio fe celebra por procura* 
dores,qual fea la materia y la forma^ibld. 1. 

L a copula carnal adual,no es de eflencia del roa 
trimónio, 45 i . r . . . 

No es de eífencia del matrimonio, que preceda 
losdefpcidf ióSj^T. 1. 

Diíiniciones del matíimonioavaríasj diferen
tes, 4^.5,1., 

Hatrímcniojformalmcnte hablando,no fe difi
ne bien por el confentimicnto,444.1. 

E l córitfato del matrimonio ,formalmente ha« 
blándo , no es de cííencia del matrimonioj 
ibidé 

Matrimonio en razón de contratOjComo fe di-
fínaíibíd. 

L a d innic ion buena ,y; artificiofadei matrimo-
n o^ual fea? ibid. 

Macrimonio?da tjue manera requiere el confeá 
tuíiicnicMMde coníentimiento, 

JMacrínjonio claadfílinojpUedek irtitar lalgt* 

Cómo pudo el Conc'üo Tridentíiio 'nt'úin^ 
anular el matrimoni-e cUndeílinojOue parece 
que es miidar la materÍ3}y ia forma del í&cm.-
mento^íbid. 

Matrimonio clandeílínoj fi ya que no es vaHclo 
en razón de matrimonio ; es valido en razón 
de defpoíorios^ 4 Í 1 . Vi 

L a prefencia dei Parrocho neceíTarsa para el 
matrimonio, és prefencia moral jibid. x . <¡ 

Aunque fea violenta , y contra fu voluntad ̂ ci 
fuficiente para el matrimonios^. 1. 

Aunque el ordinario mand.e ai Parrocho que 
no cafe a a}gunos>íi afsifle ai matrimonio, es 
validojibid» 

L o mifmo esdel Vicario del Parrocho, ibid. 
Cluando el faserdote aunque elle prefente al ma 

trimoniojnioyejni velo quéfe haze^o es va 
lido el m8tnmonio,455. %% 

Matrimonio,^ íera valido,quaodo el facerdoite 
con algún ruydo que vüo ¿eftando prefente 
por fuerza, nc oyó la declaración délos con-
fentimientosjO alguna dellastibidi. 

Si el Parrocho acaío ?no peníando quelella-
mauanpgracafarfejoyo dos qua eitauan coa 
trayendo matriinónioivalido íseimatt imo> 
n ioj ib íd . 

L o miimo és,quando quiera que el Parrocho ye 
teftigos aduierten al matrimonio que fe ce
lebra , ora eílsn prefentes por irücr^ajora a <a-
ÍOjibid, 

:EíParrochoquefe hadehaíláf prefente al tna-
trimooiO'i ha" de ferei proprío 9-noel sgeno,-
• ora fea proprio dei varón j ora-déla tetíger, 
ib id . 

Matrimonio celebrado delante del proprio par 
rocho que aun no es facerdetc, fi íera validol 
"454' 

Matrimonio para que fea valido,no es fuficien
te que efte preíente el' Ar9obifpo en^js Obif 
pados Íufr8ganeo5,porque reípeilo dé los ta 
les no sa proprio íacerdoíej ibid. 

E l fimple fa<éf doíe,o parrocho-8geno,m por fu 
autoridad^qi por Bala de la Cruzada , o otro 
priuikgio,pueden sfsiftir ú maírímooío,de 
f uerte que fea valido^ ibid. 

Licencia para afsiílir al matrimonio, dé?fií'ér« 
te que fea valido,qüicnpuede darlaÍ454. i . 

E l que no es facerdotej ni co licencia, ni fia tl'a 
puede afsiílir al matrimonio , de faerte que 
lea valido.ibid, > " J 

Quando el Ordinario,© Parrbchojda licencia a 
otro,para afsiílir al inatrimonio,exteriormé-

- te,pero en lo iníeriür,no quiere dask j , no fe* 
ra valido el matrimonio j ibid. 

Quien es proprio parrocho de ios peregrinos,]?; 
que andan vagando por el mundoí 455. í . 

Los quedefpues de calados delante ciel parro
cho y teíligosahallaron q tenían impedimen
to diíimente^kan^ada la'difpenfaciónjdo es 
neceíTario celebrar el matrimonio delate del 

. parrechojy teftigos9 ibíd. i . 
Matrimonio celebrado íxú parrocho y fintcOi. 

'¿ó'aVeA'lás Pronincias y lugares donde no 
efta recebid(? ei Gondiig Tridentino, es valí 
«Ifiaihidí " * 

Sífáfl 



Cant'.nidai én lafnwirá paité, 
Si icra valido en los íagar í sde í las Pro uin cias, 

en los qaaieseílarecebido el ConciiíOÍ^55. 
i» 

Eneftas Prouinciaí donde ño etb vecebidoel 
Concilío}es pecado mortal Ccltbrar eí maífi-
H i o n i o í u t Parrocho^y fin t e í^ igo^ ibid. 

Maífimonio celebrado «Lmdeibnamétí; en los 
lugares donde no eíla aUsnitido el Concil io, 
porperfonas de otras panes, en ks^taales si
ta ad imctdojíi íüra vaiido.^ ' j í í . í . 

M-itrimonio celebrado í¡n Panocho y fíate-
íHgos , por ios Captiuos Cbriíiianos que ef» 
tañen tierra de láñeles, ü Tera valido i 457. 
1/ * ' 

Si dos defpoCados fe pstí"an s Dioceíi agena jíln 
animo de moraren eíla, no pü;defl íer caía* 
dosdelanti del Parrocho de H tai.DioceÍJ', 
Gn licencia del proprio Paírocho, bid-,t , 

Si el matrimonio celebrado deiáce del proprio 
Parrochojtuera.ie fu parrocfc>ia,0 deiu Obti-
pado.ferávalidcí bid. 

$1 ios que tienen hetedades y fe van a ellas por 
algún tiempo del año», po-lrin ter calados 
por el parracbo de las heredades (iriliten» 
eí* del proprio^que queda en iaCiudaií f ^58, 

; : i» • •, 
SÍ el parrocho , que aUan^a al^uo henefclc in« 

compatible aíssíte al m^sr imomód: algu fub-
tíiiO del primer Bcosñíio , tí lera valivio ¿i t ú 
m »t r i m o o i c {1 bfd. 

Matrimonio venladero cs3 eí que fe celebra de» 
lat!ted<'lpsrrGcho,quctieastitui© spaí tnte 
de beneficio54,58.?. 

Si fe ra valido, u que fe celebra defaote del par-
roeliO que tiene toatijutor por falta de ci4n« 

• eiatíbid-* 
E l facerduie que afsifte al máti imonío con l i 

cencia , no es neceílario que ira expüeüo ,y. 
baila que la licencia rea g-cneral^pi-,! . 

La licencia ha de fet oiprdi'aj) no baila prefum 
pta y tacita , ibid.z . 

Sí por U Bula de la Cruzada, fe concede licen
cia, a los laccrdotes expu ilos por el Drdína» 
rio,para sísiftir ti matrimonio f. ibui . 

Si al matrimonio que le celebra en «el artículo 
de ta muerte, podra eílar prcíente qua.'qui^r 
facerdoteílbid. 

E l face ido te que (m licencia de' parrochc»o del 
ordinario áfsifte al matrimonio } ipío iurc in
curre fufpcnliorm^o. 1. 

Qoe fe enti ende en nombre de Ordinario i qus 
puede d^r licencia para sísiitir ai matrimo-
nioíibid. 

Los teíligos que han de afsiílir al matriraonio, 
han de iet dos,o tres.^óo. 2. 

De qualquier manera que afsidan los tefligos al 
matrimonio, fi aduierten y ven lo que le ba-
ze,es valido, ibid. 

Los teíligos , han detener vio de razón , ibí-
dem. 

LQS teíligos que han de afsiílir al rnatrimonioj 
' no e& neceílario que tengan las calidades que 

fon neccílarus en caulas criminales con
forme a derecho, 4.61.1. 

l l t o iman iQ hecho «elant? del parrpeho vte^ 

ílfgos con vna condición liciíajfi es néceiTá* 
TÍO que cumplida ia condición , fe declare ei 
Confentiinienro delante de! panocho y teñí* 
g'osjpar» q ue íeavalidcf ibid. 

Oenuociaciones es neccííar 10 que precedan en 
la Igleílaal matrimonio % ÍOfeaa de pecado 
tnortal j ibidú, 

i)exar las dínuncíacionc?, RÍguna vesfera íici» 
•to»ib;d.3c^(} i , n-. 

Los O011pos pueden dirpení'ar en eflas denun» 
€Íacíonessy los que íc entienden en nombre 
de ordinario,ibid. 

Si ei parrocho por (u parecer j auiendo caufa ra-
2onab!e,puede rtdu¿ir ¡as denunciaciones & 
mínor numero.15 4.55.1. 

L i s denuaciaciones íc deuen hazer ena inb ís 
Jas Parrochias de los contrahentes, ibid.2 , 

11 que íabe algún impedimento, aunque íea en 
íecreto que no lo puede proüar , süa obiiga» 
do adszif !o5íbid. 

£1 impedimento , que foíamenre íe fabe en 
confd'siün a no es licito rpanifeíiarla, 46^. 
1. 

Matrimonio , 11 bafla para que fea i mpedido vh 
fólo teíHgo hdedigno ,qo? mamneíle aigun 
impedimentoí'ibid. 

Matrimonio fe impide , por fofa la fama de que 
ay i m p e c t i m e n t ü j í . 

El que oye el impedunemo a per Tonas fidedig
nas eíla obligado a raanifeüarle, ibid. 

Matrimonio celebrado deiante del pai rochoy, 
tertigo ,pero fui denuncucinno- 5 fi fe liorna 
ciandeítino, quando fe dexaron fio caufa,pa-
raefeílo de incurrir Uíi fKnAi de bs leyes C i , 
uiie&í ibid. 

Confumar el matrimchio celebrado delante d« 
parrocho y te í l igos ,peto dexando las denun 
ficciones fin cauía razoasble, ílefe pecado 
mortsK . ^ 5 . 1 , 

Cünfumsr el matrimonio celebrado legicim*-
Híence, tintes de las beadicionfs nupciales,fí 
es picado mortajíibid. 

LOÍ» que contrahen marrímonio clanderánamS 
te,como han de íer caíbgadosf 4,55 2, 

Los que fe caíaion clandeiíiuasrcnte , y confó-
raaron ei matrimonio, no quedan inhábiles 
para eaíatfe^óó. 1. 

Que pena rumen ¡os facerdotís que fe hallan 
prcfeate» a mstiimOUsOs cUndcílinos * ib i -
dem, 

Matnrnohio hecho con conféntimlénto for^a» 
do y por miedo,<! es valido? vide Miedo. 

Mstrimonio ti^ne tresbisnesj ¿tfyi-.t', 
Si pertenece a la fidelidad del matrimonio , n*> 

folo pagar el debito, pero tan bien no téner 
copiilacarnaicon 0110^75. i . 

Qaai deilas dos cofas es mas principal én la fídí 
lidjid deuids a! matrimonie? ibid. 

Para recebtr digna y fi uftuofamente el matri
monióos nscefTaria re£la f e ^ pía intención 
a los bienes del matrimonio ¿por lo meno-i 
v i r t u a l , ^ 1.1, 

Mstrimonio verdadero e», aunque el que fe ca
la no bulq'.ú Gno á§le) c?* y riqueza* f y mu-
g i r s ib id . 



Taílú de las cojas ñótMes 
H a i r i m o n í o ^ O és vérda<3<r6,quando el que fe 

caía pretende fin contrario al mifmo matrí* 
m o n i o j ^ i . i . ^ , 

El que iprincipalmcnte pretende algún fin i tn-
periinente para el matrimonio, guardando el 
rcfto orden y v io , no peca mortalmente, 
47 i • . . • •' . 

Quando el fin de los cótrahentes es pecado mor 
tai,p€can morialrnente contrayendo matri
monio , ibid i , 

Loscjue fe c«ian con fin contrario al matrimo-
nio,pecan mortalmente, ibid. 

Matrimonio para fer valido, eftando en dere
cho natura!, íolameM2 requiere que los con-
trahentes tengan vio de razon,5i 5.2. 

Eftando en derecho pof3tiuo,para que el matri
monio fea valido, es neceiTario que el varón 
fea de cstorze años , y la muger de doze , i b i -
dem. 

Quando fe anticipa la razón antes deíle tiem
po ,Í3 fea el matrimonio valido eftando en 
derecho politiuo.'ibid. 

Matrimonio , puedefe celebrar fegunda vez 
muerta la primera mugs^y tercera,y quarta, 
&c.548.1. 

E l íegundo matrimonio es verdadero facramen 
to,y lo miímo es de los demás, ibid, 

Matrimonio,quando íe celebra la primera vez, 
r'-quiere bendiciones nupcules,ibid« 

Bendiciones nupdales, quádo íc han de dcxarf 
Videbendicionesi 

Matr5monio,priftcipalmeñte elconfumado , e» 
indisoluble de fu naturaleza, 659, a, 

Dczir que el matrimonio confümado,defu na
turaleza es diíroluble,es error, ibid. 

Matrimonio entre los rieles baptizados , por 
fuer^i y v irtud ds la ley de gracia, tiene ma
yor indiflol ubihdaü",y en que confifte efta ma 
yor indilTolubilidadífíío i . 

El Papa m) puede diípenfar en el matrimonio 
rato,y confumado, y lo contrario es error en 
lafe,ibid. 

Si podra difpenfaf en el rato , y rio confumadoí 
ibid 

E l matrimonio fe deshaze quanto al vinculo} 
quando muere vno de los calados,56o.i, 

Miedo. 
Atrimonio que fe haze por miedo grauc,q 

cae en varón conftante s íi el miedo pro-
Cede de caufa natural^no es i r r i t o , ^ 7 . 1 , 

Si el miedo procede de caufa libre que juftame-
te caufa el tal miedo , valido es el matrimo-
niOjibid. 

^ í iedo caufado del que tiene legitimo poder» 
áunqae lt caufe para que conficnta en el ma
trimonio alguno de ios contrahentes,no ha-
áe inuálido elmatrirooniojíbid, 

Quando los parientes de vna donzella cogen al 
guno conelU^y le ponen miedo de que le 
acufaran a la juílicia, Cx él matrimonio contra 
hsdo ün áüer otra fucr$a mas que efta, es va-
lido.'-iéy.z, 

Miedo gíaue , que Cae éñ váror. conílants can-
fado de caula libre injuílamente, ficen ?1 raí 
miedo no (e pretende que ai guno confisnta 
en el matr imünio,no le anu!», ib id . 

Miedo grauesqUe cae en varón coaftante, quan 
do el miedo es caufado iñjuftaméte aha dá q 
alguno condeoía en el raatrimanio , irrita y 
anula el tal matrimonio, ibid. 

Que es la razón porque Sos dornas contratos he 
chos con efte miedo no ion Í r r i tos , y lo es ei 
matr ímonioí^CS . i . 

Él tal matrimonio,!! íera valido quando fe con
firmo con juramento | o alómenos enrazuñ 
de defpoforios de futuro í ib id . 

Miedo graue,que cae en varón conftantejG anu 
la l o s de fpo ío r i o s í i bi d. 

En e) caio que i» rita el derecho el matrimonio 
hecho por miedo3ft es pecado mortal ptonua 
ciar aquellas palabrastYo te recibo por mi mu 
g e í . ^ 6 8 . 1 . 

Si en ei mifmo cafo a pecara el que confumare el 
matrimonio forjándole a que le confumet 
4 ^ 9 . 1 , 

El matrimonio hecho por íniedo delate de! Paf, 
rocho y teftigos,para ^ue defpues iea validos 
es neceííario que fe hsga delante del Parro: 
cho y.teftigos, ibid* 

Mifíaj. 
"^yf Ifla del mal facerdote j en razón defacras 

meato, no vale menos que la del buenoj 
7 t - i . 

Mifla del facerdoteherege,fcifmatíco,degrada» 
d o , o defcomulgado ,aprouerha a aquellos 
por quien fe oftecc,:bid, 

Oyr miífade los tales,no es Í i c i to ,7 i . t ; 
Si las oraciones que dizs en la miífa el f« cerdo te 

herege/cifmaticoj,© degradado, aprouecnaa 
a aquellos por quieñ fe dizen^ibid. 

Mi t í a , quando elca obligado el (acerdoté a de» 
, zirlaíibid. 
Si ei facerdote que nunca dize mi fía, peca mor« 

ta lmente íy t . t¿ 
El qüe por euicarel efcandalo, o por peligro dé 

vida,o inFamia,dize miíTa ¿(lando defcomul-
gado,nó incurre i rregülar iclad^i . 1. 

MuTaes verdadero,y proprio facriticio,iiiftitu^ 
dopOr Chriftoty muy grato a Dios ,9 i . i , 

MiíTa, rio es otro facrifício diftindo del q Chri¿ 
fto ofreció en la Cruz, 9v» t , 

Aunque e» el mümo facrificio quanto alafub-
ftáncia , no es ei mifmo quanto al modo^bí^ 
dem. 

E l facrifício de la miíla,e$ de infinito Valor, i b i -
dem* 

Laobradefacrificar,feguhque procede de íá 
Igleíia;y del miniftio,es finita y. limitadajibi-
dem. 

El valor eííencial del facrifício de lan; i í ia ,n® 
depende de la deuocion de los que la ofrece, 
pt , 1 , 

E l valor del facrifício de UMiíTa^rece acciden» 
talmente por la deuocion de ios que Is afre^ 

teñí 



Contenidas en laprlm érd parte. 

También ¿rece acdd ín t a imen te , poríaintef-
<;efsion de los Sandios, cuyo fauor fe pide 
la milTa,en las oraciones publicas, y. ce reino-
nias,;ibid. 

MiíTa íbierane y publica, de Tuyo es mas proue* 
chora,que laparticuiar,ibid. 

MiíTa de rtquié,c5 mas v t i l a los d i fun tos , que 
ótra}ibid. 

Miíía que fe dize de Taludas mas v t i l & los enfer 
mosjque otra, ibid, 

MiíTadei mai facerdote^ no es de tanto valor 
accidentaljComo iadel bueno,?]. • • 

El factificio de la mifla, no lolo es íacr ifkio de 
alaban^ajfino que cambien es propiciatorio, 
y perdonador de pecados^ ibid. 

Por la virtud del faenficio de la miiTa,no fe per
dona immediatamente el pecado mortal, 
ibid. 

El íacrificio de ia mírfa,8prouecha mucho para 
falir del pecado, p 5. x. 

E l facrificiode la muía , quita lapcna temporal, 
ibid. 

El fasrifícic de la miíTa, cenferua y augmenta la 
gracia,por vía de impetracíon,íbid. 

Elíacrifici.o de la miiTa,e?i bieu que íe cfresca 
por los fieles que ¿iban en pecado mortal , y 
no eílandefcomulgados3ibid. 

E l facrificio de la mi fía, no apiouecha a los que 
eílaa en pecado mortal a manera defatisfa* 

ftion , por las penas deuidas a fus pecados, 

$í podra el facerdete ofrecer la mifla por el pe» 
cador , quanto al efe&o de la fuisfo&idn, 
para quando falga de pecado mortal i ibi» 
de ta* 

El iacrificio de la miíTa , quanto u de fu parte, 
puede fer atoaos prouechofo por vía de ira» 
petracion, aunque fean áe íccmulgados , ib i -
dem. 

No es licito al facerdote, en qusnto es perfo» 
na publica,y miniftro de la Igl t f ia , ofrecer 
efte facrincio por los deícomulgados,y, hete-
gesjp+.z. 

Peropodrale ofrecer por ellos, como perfona 
paiticulany como fe deue haz?r efte^p-y 1. 

El facrittcio de la miíTa,fe puede ofrecer por los 
Catecbumenos fieles,ibídP 2. 

A lo* que rourieton 'en pecado mortal , no les 
aprouecha ia miflajPó. 1. 

El iacrificio de ia miíía,en alguna manera spro* 
uechaalosque eílan en el Ctelo,ibid. 

A los difuntos del purgatorio, sprouechs mu-
cho,ibid. 

El facrificio de la mil la , (1 ofrecido por muchos 
aprouecha a cada vno dellos, como ü fuera 
por el icio {9 o i . 

(Capellanía puede inftituyrfe j para dezir Mifla 
por la conuerfjon de los Infieles. Y como 

De muchas maneras, puede vno eílar obligado 
adezir roíííajpó.i. 

Quando sftara obligado de juílicia a dezir rmf-
fajomiífas el faceidcte,pcr aucrlp ais i pro me 
«ido jibid» 

En que fe encargo de las miíus ,que otro cílaua 
obiigado a dcair por voto , deue dezírlas, 
97. i . 

í-os bent-ficios {imples,qu8cdo obligan adezír 
míiiaí py i . 

carrocho, íi por razón del beneficio efta obliga 
do a ue¿ir cada á u miila por fus ouejas i ib i -
deiru 

Si efta obligado a deair cada día miíía, para que 
la ova elpaebloípS. 1. 

Supueilo que el Parrocho eíla obligado a dezir 
mif l i algunos dias por í t i -pu^lo i ü podra 
aquellos días licuar pitanza de fus teügseíes»? 
ibid. 2 . 

Dezir miíía por el eftipédio, demanera que aya 
a l g ú n genero de contrato, no es fimo ni a, 
P P . i , 

Eftipsndio judo de las miíía^qual í«aí vide eíii 
pendió. 

Difmirtuyr ¿1 numero de las mifTas , puede el 
Obifpo en las Capellanías de fu Übiípado, 
99,1. 

£1 capellán que por a fiar enfermo no puede de-
zlr las miíTasjeftaobligado a m?ri latías dezir 
a íü coiia,íopena de pecado moital, t o f í t . 

Los que tienen mííías atrafadas por dczif ió no 
table de feo ydo,pecan m o rcaí m ente. 1 c 6.1« 

Ei capellán que no tiene por quien dezir niiíía, 
fi podra aotkipar las de fu cppellania i i b i . 
dem, 2, 

El que dize miíías perla intención de vnCjque 
fabeque defpues íe las ha de encomendar 9fí 
podra llenar ei eftipendiofi 07. >, 

Quando el Prelado manda a ios iubditos dezir 
mifla per determinada intensión , í l laa obli
gados a<lezj:rls.,oo folo por obediencia , {lno 
también de juflicia, 107.2, 

Si podran los Prelados itniar la intencioa dé 
fus Iubditos,para dezir milíaí ibid. 

Eílando en derecho Diu ino ,no erta mandado» 
ni prchibido a los faccidotes , el dezircaua 
día miííajioS.i* 

Ello miímo fe ha de dezir dé las Iglefias, ibi« 
dem, j« 

Mííla (e deue dezir cada d í a , en todas las íg!f-
íla^jibid. . 

Losquerig.ni las ígleíiasjeílan obligados api o 
curarte diga cada día mifla^ibid. 

Si íera pecado monaí ,uo poner en t i l o diügen* 
cíaíibid. 

En las íglefJss Paffochiales , donde ay fuficíen» 
ta numero de faegídotes, íi ay obligación da 
dezir cadsdia vaa mida por viuos,y otra por 
dihm&Gsíibid, 

Los facerdotes todo%y cada vno en particul? $ 
. no efian obligados a dezir mifla cada día pof, 

derecho Diurno, ni por derecho Eccieliadi-
€0,5 09. 1. 

Dezif cada día miíía,!] es cofa loable? ibid, 
Dezir miíía el Viernes Sando , es pecado ir.or» 

taljibiii. 
Dezir míífáeíSabaao Ssñdo^íí esíicitof ibir • 
Si para deztr mifla particular el S.baaoSanótcv 

es necéfiada licencia dcIPíe ladoU que mifla 
fehadedís i rc i ip , i . 

G 4< £ í 



Tahla de las cofas ñotMes 
El lueüesSánelo,licito eidezir miíTasparticu. 

láfesjibid.t. 
Dezír mííTa mas que vna vez al día, no és licito 

ds derecho ordínariOj ibíd, 
Dezir tres roiíTas eldiade Nauidad ,cs confor. 

me a derccho,ibíd. 
Dezir tres rntÁTas el dia de la$ animas , pueden 

por prÉuüegio ios fray Íes Predicadores en ei 
Reyno de Valencia,i I I . I . 

Dezir mas que vna miífaen vn diajíí podra el ía 
cerdote en algún caíbíibid. Si 11 i . 

Si la licencia de dezir dos o tres miíTas en diuer 
fas parrochias jíé puede eílender a los diasq 
no ion de fieftaHbid.i. 

E l facerdote que tiene, muchas Parrochias,fi ha 
de poner en todas e! Sacramento el lueuesSá 
ü o í y c o m o lo hadeconíumir el Viernes San 
ao í ib id . 

Miiía^noCepuede dezir harta que comienza a 
amaaectr,i 13.1. 

En algunas Religionesjpueden porpriuilegio 
dezir miíTa^na hora o dos antes que amanea 
ca,ibid. 

Si por alguna caufa jufta,o necefsidad, fe puede 
dezir múTa antes que amanezca }ün priuile« 
gioíibid« 

Quien puede difpenfar, para dezir miíTa antes q 
amanezca^ 114.1. 

£1 dia de Nauidad defpues de media noche, a 
qualquierahora fe puede dezir la primera mií 
ía, ibid. 

Si Cera licito dezir las otras dos miíTas > antes dé 
amanecerá ibid. 

£1 dia de Nauidad, no a y obligación de dezir 
todas tres mifías,! 15-. 1. 

E l dia de la cUfurreccion, folia dezirfe mi0a de 
nochecero ya no es licito,ibid, 

Deíde medio dia adelante, no fe puede comen* 
^ar a dezir miíía, ibid» 

Dezir rr.ifia defpues de medio dia fin priuile» 
g'.o,es pecado morral, ibid. 

En que tafos le podra fin priuilegio dezir míffa, 
defpues de medio dia? ibid. 

Quien puede difpenfar,para dezir miíTa defpues 
de mediodía^ t i 5.2. 

Dezir mifla fuera de ía Iglefia, o lugar fagrado^ 
diputado para cite miuirteriojes pecado mor. 
tal,! i ¿ . i . 

En que cafos fe efeufara de pecado mortal ,el q 
celebrare fuera de los lugares fagrados i ibid. 
& 117* 

Los que celebran fuera de lo* lugares fagrados^ 
fi incurren alguna cenfusa^uct* 

Que pena incurren, los que celebran en logar 
prohibido per la IgleGiaí ibid. 

Si ei Obifpo jCÍlando en derecho común, puede 
dar licencia a vn facerdote fubdito fuyo ,pa' 
fa que diga imíTa en el lugar que efeogiere, 
aunque fea en ageno Obiípadoí 117. 1. 

SielObiípo ádeípues del Concilio de Trcnto^ 
puede dar licencia para dezir muía fuera de 
lalglefiaí 1 i-jr.a. 

En calo de necefsidadjfi fe puede dezir miífafue 
ra de la Iglcfia/m licencia del ObifpoUiS» if 

En cafo de necefsí Jatlj pqcds el ObiTpo dar Hcé 
cia,para que íe diga miíTa en vna cafa parti'cu 
lar,! iS . t . 

Silos pciuilegios de los R-eligiófos páradéEse 
miíTa fuera de k í glefia, e í h n reuocados por 
el Concilio Tridentino'íibid. 

En el marp en nüjtio íe puede dezir miíÍ2,i 19. 
4. 

Dezir miíTa enlgleGas violada!; s antes que fe 
purifiquen,e» de fuyo pecado mortal , 12 o, 
1* 

Con licencia delObiípo ,fe puede dezir miíía 
en Igleüa vioÍ3da,ibid. 

Elquc dize niiíTaen lugar entredicho, incurrí 
irregularidad^ pero no el que la dize en lgle« 
fia violada,u o. i . 

Que fe ha de haxcr ,quando acontece violarfe 
la Iglefia eftando diziendo miíTaf. ibid, 

Miíla,naíede dezir en altar conciertas qualirfa 
dej^y dezirlaíin el,es pecado mortal1127.6c 

, 1 2 8 . 
Dezir miíía fin corporales, ¿s de fuyo pecado 

mortal,130.1. 
Dezir mifla fin palia que fe pone debsxo de IOÍ 

corporakíjfir.o ay menofprecio, ni efcsoda» 
lo, no es pecado mortal, ibid. 

Dezir miíTa con Tolos los corporales, fin liento 
ninguno fobre el altar,no auiendo caufa para 
clichés muy graue pecado,ibid* 

Miíra,'fi fe puede dezir fin hijuelad y de que ma
teria ha de fer i ibid. 

Dezir milla fin vela encendida,es pecado mor
tal, 130.1« 

Mifla,fi fe puede dezir con luz de azeyte,o con 
vela de íéuoí ibid. 

Si puede dezirfe fin MiíTa! i ibid. 
Dezir miíTa con los ornamentos muy Tuzios,^ 

de Tu naturaleza pecado mortal, 13 1.1. 
Dezir miíía fin Cáliz y Patena, es pecado mor

tal, ibid* 
E l que dize miíía con Cáliz no confagrado, 

manda el derecho que Tea depuefto ,132* 

Dezir miíía fin veílíduras Tagradas,o fin alguna 
de elias^especado mortal,! 34,1. 

E l que dig;e miíía finveftiduras Tagradas , no 
incurre ípTo f-i^o defeomunion ,ibid. 

Dezir miíía con vertiduras no benditas, es peca 
do mortal, ibid. 

E l precepto de dezir mííTa con veílidüras Tagrá 
das,fi obliga con peligro de muerte C ibi» 
dem. 

Dezir miíía fin alguna de las veílíduras Tagra. 
das en cafo de neceísidad,íl fera pecado mor 
t a K i j f . t , 

Miíía deue dezir el facerdote , calcados íos 
pies : y lo contrario es pecado mortal , ibi-
dem,t * 

Dezir miíía cubierta la cabera, no es licito, ibi* 
dem. 

Que vcíliduraií ha de Heuar el facerdote , pa« 
ra poneiíe las veitidura& íagracUs i 15^. 
i . 

Él que dize miíía en pecado mo:tal,quaat08 íá-
criUgios co ínct í j i^Oj íc J4.1, 



Cmtúmdas en l 
E!Sacerdote, qüe ficábancta di dezir roi í íaca 

pecado mortal,da iacomunión,comete nuí-
uo facnkgio.Y íí fon muchos facrilegios dar 
aísi la comunión a muchas perfonasí 14.1.1. 

Si es nueua razón de facrilegio en el facerdote, 
dezir la Epiftola y el Euangelio en pec«4o 
morca!? i b i d i i . 

Que intención ha de Ueuar el facerdotC) para de 
»ir miííaíibid, 

•Al facerdote que díse mi fía no efU.ndo ayuno, 
mandad derecho que le deícomuiguen, o le 
depongan*, mas no incurre luego la tal pens, 

Que difpofícion corporal/e requiere para dezir 
miíTa í ibid. 

Que enfermedades fon impedimento para de» 
zir miíTaíibid. 

MilTa fe hade dezirjauadas las manos, ibid , 
£1 auer rezado ívlay tinc&,no es preparación ne-

ceíTaria para dezir miíla, en el facerdote pañi 
cular, ibidé 

EnUslgle í ías donde fe dizecl o í ido Díuiooj 
dezir miíTa antes de maytincs y prima fin cau 
farasr-onable^s pecado mortal, 1^3.1. 

El fac«rdote efta obligado aguardar el rito de 
la mHTa,ccrao efta en el Milía!,í43. í , 

Confagrar fin ceremonia ninguna * es pecado 
mortal grauifsimo, ib id . 

Dcxardepropofito alguna parte notable ds la 
miíra,es pecado mortal, i ^ , 1. 

Si es pecado mortal j dexar qualquiera parte del 
Canontíbid. 

El que por oiuidopaífo fin-dezir alguna psne 
delamiíTajll defpues qaando fe jeatuerd?, 
eílaobligado aboluerla a dezitMbtd, 

£1 que dize milla con miniaros, no ella obliga* 
do adezirporitlaEpUtola, y Huangelio,ibi« 
dem. 

Añadir nueuas palabras, o oraciones en larnsí-
fa^quíndo es pecado mortaií 1̂ .4. i» 

Dezir miíía de Saníio j quando la del dia es de 
feria,^ es pecado mortalíibid, 

Dexar la miífa comeo^vla vin vrgentifslma csu 
fa, es pecado mortal j y: el queio haza queda 
f u í p e n f o , ! ^ . ! . 

Que caufasícan juilas, para dexar la mií ía , co
men cada1: ibidem. 

Comentar de nueuo la miíTa, quáao ya yua áde 
lante,porque 1̂  oygan enteta algunas perío-
ns8,li es pecado monal í ibid. 

Añadir o quitar ceremoniss en la rouTa,qjaando 
especado mortaK 146.J , 

K o fuplir date ¿los que fe cometen en lámate» 
ria,o forma en la m3fía,es pecado mortal >ibi« 
dem , i . 

Si en algún cafo defpues dj! confagraaa la Ho-
ÍHa no fs hailaífc vino , que íe ha ds hazer? 

Como fe ha de fuplir el deftdo que fe cofnetlo 
en la miíía j íl eí facerdote a! tomar el Cáliz, 
echa de ver c«ue era aguaí ibidem. 1. 

Quando el defefto acontece departe del pan, 
que fe hs de hazerC 1 ^p. u v 

Si el facerdote al cqníumir las efpecies de v i -
no ,dudaü era vinv^aue deae haávtj14^,1« 

úfr imtrá pdfte. 
Gomo fe han de fuplir los defc¿3:os de parte de 

l a f c r m s í ^ o . i . 
Defpu*s de coníagradas lssefpecies,G ayalgtín 

inipediuieoto parar«cebirbs, cjue fe há d í ha», 
zerí 151, i , 

Si antes Ue certfagrar, fe teme ajgun peligro de 
enemigos, ho dcüeéi tace ido te coníigraí-, 
15! . r, 

Si defpues de auer confagrado vienen cnemi* 
gos,y fe teme itreaerentiá del íacidmíntOiq 
fe ha de hszeríibid. 

Qüando acontece algún milagro en lafe eípecí*» 
coníagradas^üé fe ha de hazer i ibid, 

Quando las efpecies de vino fe derrárvsan , o fe 
pi^rdí lahoília cenfagrada , que fe ha dé ha* 
Zcf í i ^ t , a. 

Si ay aiguna pena , pata aquellos por cuya ne«. 
gligeocidacoritegeneílosdefeftasí 545 i . 

Qnando el miímo f»eerdoiíe no puede fúplir él 
oefedo fuhrtancial en la miíía 3 haio de lupllir 
o t ro , ib id . u 

De que manera ha de fuplir los defeftos ,el fe» 
gundo u'cerd.oíeísbid* • 

Sino ay faSerdotc en ayunas que íüpia lo« 'dif«-
dos que deato otro^ue fe ha de hazerj o íl ef-
ta tü pecado mortaíí 15^. t . 

El íacerdoce que fe halla pí dente fQtyíi obli* 
gado a fupiir los dtfeílos que dexael otrof 
ibidem-

Quando no fe halla faCerdoté que fupla los 
defeftós ,ÍÍ podra algún feglar por la reut*-
rencia del faciamento recebif las efpecies? 

Defectos actideotaies en la mlílaji fe han de fu 
plíK 155,1. 

Recebir toda uhoftiaentcra?no es neceííatío»/ 
aísi podra el facerdote dexar alguna parte pa-
racomuígar aalguien,!^^ i , 

El facerdote tu de oesir m-ílacon vn miniílro 
que !e ayudejy deüo ay precepto Eccieílailt. 
coji f é . j . 

Efte miñit%o,no puede íér m.-i^er, ibid. 
Dezir í-niffa íin ayudador , íi es ücito en algún 

caíof 150",*. 
En cafo que no aya quien ayude fino mu« 

ger, mejor es dezir insírafín ayudador , i b i -
cíem. 

El ayudador de la miíía, a que eíla obligado; 
157. 1. 

El que ayuda a dezir miíía al facerdote qüe eíla 
en pecado monal, í¡ peca ínOrtalmente < ibi
dem. 

Milla ío lemne, G es neceííasío que fe digs coa 
muchos miniíírosí t 57.z . 

Precepto Eccleíiaftico de oyr msírajobliga a t o i 
dos iosñeíesa pecado merca!»!58.1. 

Si quebrantar elle precepto, podra íer algüna 
vez pecado ventado ningún pecadoí ibid. 

Precepto de oyr miliar obliga a oyrla eateir, 
158.8. 

Los mirdílros í] Gruía a lá mifía ^uhque vay-n 
y. végá a la facriftia, a traber cofas neccffarias 
paralamiífajcúpler. coneí leprecepto,»5P. i , 

Dexar de oyr aiguna parte de la Miíía ) quando 
llegara a íér p í í^do mc-rtaK KJO. IC 
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TaMa de Ids cofás notables 
El que oyí la mitad de vna raiíTa ,y la mitad de 

otra / i cumple coael precepto i ibid.21. 
Si fe cumple con el prccepcOjOycndo juntatné» 

te dos ríiídias maíTa&f Í 6Í. 'I . 
Precepto de oyrmiíía,fo]amenté , obliga a oy r 

vna fniííajaaoque íea dia de Nauidad, ibid. 
Eí <]ue dcne oyr niifla el dia de fierta por mu

chos t í tu los^ cuitjple con vnamiíTa/ibid. 
Que afáíkncia fe requiere, para cumplir con ei 

precepto de oyr miíTa*,)' que intención i i ó i * 

El que oyó míiTa,no pretendiendo cumplir con 
el preceptoril eílara defpues obligado a oyr 
ocra íniífaCibiá. 

Incancion vmuai} bada para cumplir con el pre 
cepto de oyr mifías¡bid. 

Ei que oyó milla por fu deuocionsno enteadie» 
do que era dia de íküa vi l dcfpues que io fc-
pajeihira obligado a oyr 01ra mil í iUói , t , 

Qu« stencion es neccífaria, para cumplir coa ei 
precepto de oy í miííaí i é $ , 'it 

Tres maneras de atención, ibid. 
El que de tal manera fe arrebata en Dios , qa« 

no oye «oía ninguna de la imíTa,!] cumple có 
el preceptoís 65. 1» 

E l que oyendo miíTa, fe ocupa en cofas contra
rias a la atención , por alguna parte notable 
clelamiiTa,peca monalmente,ibid. 

E l que mientr*s la miíía , reza por obligación el 
OHcio Ü i u i n o , fi cumple con ambas obliga-
ciün«$C s 6+,i. 

Precepto de oyr miíTa^bliga a todos ios Fieles 
quetichen vio de faaon(ibid.t* 

S.ejigic/os,y Clérigo i /s citan obligados a oyr 
mas fícquentememe mkía, que los íeglaresi" 
ibid« 

Precepto de oyrrai0a,quedÍasobliga^i<íf. 1, 
E l que no oyó miüaeldiadeobligació ,noen:a 

obligado a oytU otro dia,ibid.2 . 
Qual íeacaufa hgicima,paraelcufara losíieles 

del precepto de oyt milla? ibid. 
E i que ella dcfcomulgado , ü es negligente eti 

bufear la abíoiuclon % Ci fe le imputara a peca* 
do el no oyr mili*!/ 166. i» 

E i que tkne priuilegio para oyr miíTa eo tíem« 
pode entredicho,fi ella obligado a oyrlaiibi» 
detn t« 

E i que no puede faiir de cafa 4 oyr miífa por at. 
gun impedimentojíí teniendo en cafa orate* 
fio,eftara obligado a hazeria de-zír^ 1 6 7 . 1 . 

Los que nauegan, fi eiían obligados a oyr mif-
fa ios di as que fon de precepto^ 167.1, 

EÍ que no puede oyr miíTa fin quiebra de alguU 
bien de mediana eilimacíonyO fm gran traba
j o , no ella obligado a oyr1a}ibid. 

E) que por yr a oyr miíía, teme alguna grande 
infamia,00 efta obligado a oyrla,iéS.i . 

E i caminante que teme ladrones,(i fe aparta de 
la compafiia, no efta obligado a a paitar fe pa« 
ra oy r miíía,, íbid. 

E l que para oyr miíía, hade y r apie legua y me* 
dia,o dosleguas,o con mucha deícomodi-
dad 1 fe efeula de la obligación de oyr mifla» 
l i S , i . 

E l que íirae algún enfermo , quádo fe efe ufa de 

la obligación de oyr irníh i 1 <»p. T, 
Poteuitar algún pecado^n alguna pe» fon a que 

eíla muy apafiionadsjpodrs vaa tnagí rno fa 
ÜT de cafapara oyr 1121̂ 5 aunque na eílíjobíi 
gada a hazerio, ihici . i . 

Ei que teme probab 1 e: 1)ere,que por yr a ja Iglsr. 
fia hade auer alguna nfia, fe «fícuía dtl p te í s -
pto de oyr mil í^ibid. 

L a muger cafada, íe puede efeuí*»- de oyr mií
í a , por euitar alguna grande pesadumbre ca 
fu maridojibid. 

Los Toldados que guardan alguna fo.-taleza, 
quando Gnpeligro no pueden faíiácii luoü-
cio,fe «(cafande oyr mi0a,íbid. 

Los palores, que no pueden dftxar en fu Iügg¿ 
otro que guarde el gahado , fe efeufau de la 
o bligaci oís de o yr m iáa , i b i d . 

Los correos , y los que traben mercadurías, H 
por parar fe a oyr miíTa han de padecer algún 
grauc daáo,fe eícuían de oyrla,ibid. 

Las amas,o madres de los niños,cjuandó no ios 
pueden dexar foios, ni es biea licuarlos a la 
Igletia/e efe man de oyr miñ't^j'Ép.r* 

Quando íe eícufan ios criados de oyr miflajíl 
fus amos ios ocopachbid.Sc i fo* 

Quando amenazan a vno con la muerte íi va a 
oyr miíía,(Íeílo no fe hasce en deíprecio de la 
feligió C b m l í a o a , ao sfta obligado a oyria^ 
170.1. 

El criado que muy crdinariaraente íe ocupa fú 
am o, de fuerte que no pueda oyr mífla,€íla 
obligado a bufear otra comodidad,ibid« 

Lasmugeresparidas^aunqueeílea conualecié*. 
ees, feefeufan de oyr miífapor la coílumbre 
qúje ay.€n€Ílo¡,ibid. K - ? J ¿ 

Por iacoáúbreiíeefcufan también ksviudas^ 
algunos días defpues de la muerte de ios ma
ridos, ibid» 

Sx las donzellas nobles que fon ya grandeSípcr 
ei recogimiento podran dexar de oyr miíTs, 
y fíis madres por guatdarla*? xyo.í . 

Por oy r fermí>n,o por confeííarfeinadis fe eícsi 
fa de oyr miíía los dia»de cbligacioc, 17 Í .1. 

Quando no ay mas de vn Sacerdote , y cíle eíis 
defeo muí gado publicamente , sso ay. obliga
ción de oyr miife sibíd. 

Si fe ha da á z z u io teifrao , quando el facerdote: 
•efta pubücaa-itnte amaticebado i ibid» 

El.que fe eícuía de la obiígacíon de oyr mifía, 
no tiens obligaciohnmguaa deiezar,olja-
zerotracofaen fu lugar, 171* 2« 

Pára los que pailan eí precepto de oyr miíra,nd 
ay pina ninguna en derecho, ibid« 

OB5fpo,es raioiílro del faíramentó de la Of í 
d e n , 5 S i , í . 

Los Obiipos hereges/cifmaticos, y defeomuíü 
gado<.,pucdcn ordenar,aunque pecan grauií-
íimamente ordertaodOjjSí , t . 

CbiípOgauhqtie teciba precio por dar las orde
nes, y feaíimoniacojda verdaderas ordénes,íl 
ticae iegiiíma iaejeci^^ibid»! % 



Contenidas en L p rímeraparte. 
Que iatsndon ha de tener el ObifpOj.paraminí 

íhar diuidamcnte las ofcknea,ibid. 
ObifpOjpara miniftrar digm mente las ordenes^ 

hade cftar en graciada Dios , 585. 2. 
Obifpo que ella eu pecado ir .oual . i i es ntcefia

rlo que íe confieíle para eniniíVrar lai ordc* 

ObifpOí que eftando en pecado moría! cofa a 
a otro, peca mottalmentf ,»bid. 

O b i í p o , que citando en pecado morral ordena 
de primera corona, íi peca m o r i a l m e f í i b i d ; 

Obifpo defeomulgadcio rufpenfo deí oHcio de 
ordenarjpeca morralmente ordenando, ibid, 

O b i í p o yqac Oideha al que no es lubditó íu) Oj 
fío licencia del Obifpo proprio, peca mortal-

. m t n l é ' j y queda furplíb de íninitírar ordenes 
pór-vWaño entero^ S^' iy 

Obifpo jl'üedébrdeciar alru criado ,aunque rsO 
íea íií íubdito 3, fi í e í i á feruido en cafa eres 
anos,,)' le da algúh bencbciojbid 

Obiipo,efta Obligado a dar ordenes por íl aief» 
ino,(ino es que cite enfermo^ S^.i k 

O b i í p o quando ordena , efta obligado a guair* 
dar ios dercchos,y en particular ios del C o a 
cilio oeTremo 5 ibid* 

O b i í p o que basé ordenes menores en pecado 
niortal,pecamcrt3lrnente,ii. 1, 

Obi ípo que ordena de orden ¿aeró a! que no tie 
ne vto de razón,peca morralmente ,^St í . i , 

SI a vn niño coníagraíícn de obifpo antes de te* 
ner vio de razónj üquedaría coníagtadc^ibi -
dem. 

Obifpo que ordena a! que no cftaconfirmadoí 
peca veniaimenie.387. i . 

D b i l p o , n i n g u n o p u e t í e itrio fin fer facerdotCj 

Obirpo,que foíamente tiene el facerdotio,y no 
las demás ordenes^ li podra ordenar de las or 
denes que nu tiene í í b i d i 

Obifpo no conhrmado,puede cobfii mar,]89,1, 
Obi ípo,y Ordinariojfi es lo n u í i u o í i 50.& i 57. 
Si la dignidad Cpifcopai) tiene razón ue íacra-

tDentoí}7<Jli , 

Ordena. 
/ ~ \ R d é n , e « verdadero rácramento^75 . i« 
^ - ' O r d n facerdotaljCs fací air.ento , ¿bid. 
Orden de D i á c o n o y lübd.aconü,!Or. íacraraeñ 

tosjibid. 
Ordenes ménore^jü tienen ra so a de í s cramen^ 

tef375a i 
Si la corona y primera ton fu ra ,€s ú c ramentoí 

$• la dignidad Epifcópsl , tien^ razón de orden^ 
y verdades o facramento , ibid.z i 

Orden ,coino es vn facramento , auiendo fleté 
ordenes que fon facramentoeí 577.1. 

E l facramento de láQrden % fue in i l i tüydo por 
Chr i í l o , ibid, 

Orden,corco fé díííneí 577. t, 
Forma del íacraríunto de la Orden, qual e&íibi» 

dem. 
tc irmadef terácfamsnto jf ics neceí fano que fe 

«Sigaporimperat íucí ibid. 
Si es ncceííario en la forma, dezir/w nomiae Pa» 

tris i t*c.-578 1. 
E n efte fa'cramenid a y muchas formas ordena» 

das a vn a ,cómo muchos facramentos crde* 
. nados a vno, ibid. 
Materia del úcramenro de la orden , q u a l e s í 

578. t . 
Materia, íl es ncceííario para quedar ordenada 

que la toqus el que fe ordena^79.». 
Materia ? 17, es neceiíarío tocarla con ambas m?» 

nos,,' quáto a todo lo que íe encierra en éilaf 
980.1. 

Si en ei cáliz que entrega e¡ Obi ípo a los que fe 
ordenando vuieAe verdadera materia,!! qu« 
darían ordenados^ ibid. 

Materiasdiü3rfa8,ay ^n el facrasinehro de h o i * 
den.380 2. 

Materia y forma, han de eí>ar junta* moralmeti 
• te en s¡ facramento de ifi orden, tbid 
Watena,y forma del fácerdocio,cmai é'siy qual 

la m s i e r í a y forma d d DiacOiíoí ibid, 
Materia y forma del SubdiacDnáiü?y de las qua 

tf o ordenes tí^énotes,qual e s í ^ S i . i . &. 2, 
E l facramento de la orden, da g tac í s quefanñi» 

fíca el alma, ibid. 
Imprime Chara¿ier,ibid. 
Mini/lro d e í k facramento ,es fblo el Obifpo, 

581.1; 
No pu-ide el Papa conceder priuilegio á Sacer

dote ninguno,í>araoraensr de Cirdea íacro , 
i b i d . i . / 

LOÍ Obifpos hefeges,fci!mattcos, y defcomul-
gadosjü tienen l e g i t i m a i n t e n c o r i j t e a l m e n » 
te ordcn5n,pero pecan grauifsimamenteiibii 
den. 

E¡ Obi ípo íuTionÍ8Cc,que recibe precio pordat 
las ordenes, teniendo legít ima i n t e n c i ó n , da 
vetdadcr&sordenes, ibid. 

Como dcue el Obi ípo adminiftrar las ordenes! 
videjObifpo. 

Ordenes no puede fecebirlas fino es v a r ó n . 

Si les n iños pueden fer ordeí iados ,antesque t é ' 
gan vio de razonj íb id . 

Si algún niño antes de tener vfo de razón fu^ite 
o* di ñado de ordeii facro, no cílsra obligado 
a guardar ci voto de caíli l ac^Sd , ? , 

L o s íoco'áque nunca nenen vfo de {azon,í l los 
ordena tpetían ordenado-, j pero ordenarlos 
es graui í : imo fácri legi fc , ib id . i . 

Si íe requiere c o n í e n t u í ú e n t ü en el ádultc,-para
re ce bi reí i'acramentu de laofdenfibíd* 

E l que no ef'ta baptizado , no es capas del fscra» 
m e n t ó de laorder?38?. »» 

E l que no erta confirmado, es capaz del facratné 
todelaordensibid. 

Si es pecado morral^ ordenarfe el que no fifta có 
f rmaoOjO ordenaiIt<!bid. 

L o s facraníentos de la ordenfno préíupóne ne« 
1 ceíTadjínenté de necefs idád dé fácramenco 

la primerá coiOna^ 3 87. t r 
Ordenarfe primero de las demás ordenes qus 

de coi on3,es pecado mortaljibid. 
O;deafwpfcrior,ao prs íupone neceífatiamenfe, 
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Tahladelas cofas notMa 
de oecefsiáad de facnmento, laordcn infc-

Ordenarfe primero délas ordenes fupenorc89 
quede bsinferiores^spetado mortaljibid. _ 

Ninguno puede fei Obirpo/m fet íaccrdote,ibi 
dem. 

£} Obiípo que no tiene hs demás ordenes ,fino 
folo éi íacerdocio,no puede ordenar fino lor 
lo a facerdotes, 388. t . 

Él que fe ordena por faltOjfi incurre alguna pft* 
na?y quien puede diípcmar en ella, 38?. 1. 

E l que fe ordena fineftar baptizado ,0 fin eftar 
confirmado,!! incurre irregularidadíibid.x. 

Precepto ay,que los fíeruos y efclauos no fe or»" 
denenrpero la feruidumbre no quita la fubílá 
tía del lacramento, ibid. 

Si el fieruo fe ordenoi fabiendolo fu feñor y n® 
lo contradizÍ£ndo,quedaluego Ubre,350.1. 

Si el Ob;fpo ordeno a vn fieruOjtabíendo que 1© 
era^y fin que lo fupicífe fu feñor efta obliga-, 
do apagar el fieruo a fu feñor, y dar le el pre
cio doblado, para que cí fieruo quede libre, 
ibidem» 

Si el fieruo fe ordeno fin fabérlo el Obífpo, y fin 
fabcrlo fu feñonfi tiene con que fe redimir, 
halo de hazeriy fino,no queda libre,ibid. 

E l fieruo que fe ordeno, efpcrando coníeguir li 
bemd per efte camino,ha de fer depueiío,ibí 
dem. 

Blque eíla ordenado, no es licito hazerfe fien 
uo,fino es por alguna infígne piedad,y limof 
na,ibid. 

Ordenarfe los que tienen grandes deudas, y or* 
denarlos,es pecado morta^ibid. 

Ser legitimo,aunque no es de necefsidad delfa* 
eraméto de la orden,es dé necefsidad de pre* 
cepto,3po. t . 

SiiUegitimos fe ordenan,fi quedan fufpenfos^ 
quien puede difpenfar en eAa fufpcnüon^ibi-
aem. 

E l que tiene algún defe&o corporal , no es apto 
para fer ordenado,ji? 1. I . 

Ordenarfe no pueden, los que cometieron ho
micidio voiun:ario,o cortaron algún miem
bro, ibid. 

E l que apoftato de lafe,el que a fabiendasrebap 
tizo , i l algún Religioí'o falio del monafterio 
paraoyr Leyes,o Medicina, y. nobueluen 
dentro de dos metes, y el que adminiílra en 
la orden que no tiene; fon irregulares, y, no 
pueden ordenar fe, 391.2» 

Blque recibe ordenes mayores eftando defeo-
maigado,queda irregular,3 y z. 1. 

Si es lo miímo del defcomutgado ,que fe orde
na de ordenes menores ^ ibid. 

£1 que eílaado fufpenfo del vfo de les ordenes, 
minifttaenellasjqueda irregular,ibid. 

JEl que fe ordena con Obifpo ageno,queda fuf-
penfo,haftaqueeiproprio Obifpo le reciba, 
ibid. 

Si el que afsi eíla fufpenfo, miniftraíTe en las or
denes reccbidas,(i quedarla irregular^jn.2 , 

E l que en vnmifmo día recibe ordenes meno
res y SubdiaConato,© dos ordenes mayores, 
quedafufpeaío:y quiín puede difpenfar cen 

cfte taK ibid. 
£1 que fe ordena a hurtadillas t auiendok man« 

dado el Óbifpo íopenade deftomunion latoe 
fentétia:,queao fe ordennííe fin íuheencia y 
«xamen^ueda fuípeníot3P3. 1, 

E l que fe ordena por faite, qued* fufpenfo, ibí-
dem. 

E l que fe ordena f uera de lostiépos legúiraosi 
determinados por el derecho , queda íuípen-
fo,ib{d. 

Elfurpemo, o defcomulgado, o entredicbOiíl 
adminiílra en alguna orden mayor con fo-
lemnidad, queda irregnlar, ibid. 

Con eftos tales , folo el Papa puede djfpcnfar, 
ibid. 

Órdenesmayores,quecdad requieren^93.1, 
E l que tiene fiete,o ocho días menos^ara cum

plir la edad que pide la orden que ha de rece* 
feir^fi podra ordenarfe fin pecar mortalmen-
teíibid. 

E l que fe ordeno ele facerdote antes de legiti
ma edad^no folo no puede dezir miíTa , pero 
no puede adrainifhar en otro orden facro, 
394.. 1. 

E l que con buena fe íe ordeno antes de tener, 
edad,no incurre íufpenfion: y afsi en llegan» 
do a tener edad,podra miniftrar en la orden 
que recibió, fin difpenfacion ninguna , ibi» 
dem. 

E l q con mala fe fe ordena antes detener edad» 
no folo queda fufpenfo de las ordenes que re
cibió , fino también délas que recibiere def-
pues,ibid. 

£ l que cayo cin eíla furpehííonjfi miniílra en las 
ordenes con buena fe,crey endo que le es licl 
tc,no queda irregular,3 9^.2. 

Los ordenados antes de edad, aünque quedan 
fufpenfos,gozan del priuilegio del capitulo, 
Síquis fundente diaboloi y del priuilegio del ftj 
ro ,ibid. 

Para ordenes menores, no ay; determinado tié^ 
po en el derecho, ibid. 

E l ordenado antes de cdad,aunqae incurre íuf
penfion;, no queda priuado de los fruftos del 
benchciOjibid. 

E l Religio/o que le faltan algunos dias,para te-; 
ner legitima edad para ordenaríc; fi mandan» 
dolé íu Prelado que fe ordene, incurrirá fufi. 
penfíoní 394.1. 

Si el que íe ordeno con buena fe de orden facro¿ 
antes de tener legitima edad, podra exercitar, 
fe«nfuminiilerioÍ595. 1. 

E l que incurrió íufpenfion por auerfe ordenado 
antes de tener legitima edad , fi le abfueíuen 
por la Bula de la tal fufpenfion,fi podra fin pe 
cado miniftrar en la orden que recibió, antes 
de llegar a laedad d€uida?39tf.t. 

Si por la Bula déla Cruzada, fe podra abfoiuer, 
de la fufpeníion,que fe incurre por ordenar-
fe antes de íegiurnaedadübid. 

De la íufpenfion que fe incurre, por ordenarfe 
antes de tener edad legitimajpuede abfolue? 
el Obifpo,397- 1» 

E l que fe ordena fuera de los tiempos determU 
nad^s p<jr el derecho^cca mpriaimentcy que* 

di 
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di fu fp en ib: y fí «mes de fer a abfuelto mmí* Ora en las ordénes que recibió, quedairrcgu-lar3ibid. La pureza y integridad de Vida, conio fe rícjuie 
r epa rahsordenes í jP? i* El que recibe las ordenes en pecado mortal j íí peca iTiortahnente'ibíá. Ordenarfe de prima coronajrto con intención de íeiuír a Dios a ÍaIglefia,íino icio para 
gozar del oriuilegio Gkrical, es pecado mor 
tal, 398» 1» El que ella ordenado de Ordenes hlenorcs ,no por €0b puede luego tener beneticio Eccieíia tico,halta los catorzé años,ibid. Ordenados de ordenes menorcs,o dé fola coro na,quaado gozan del priuüegio del foroi 
ibidf Ordeñes menores,que honeftidad dsuida pi« deni" ibid» Ordenes mayore$,que honcílidad deuida pidéf ibid. Que ciencia fe requiere-para ordenarfe afside ordenes inayore5,ccmo de ordenes menores.'' 
398.1» . • EiObifpo tiene derecho , para examinar a ios que han de ordenarfe,aunque íeao reguiares, 

Losíeglares para ordenarfe de ordenes mayó* res,esneceír&rio que tengan titulo de patri-moniojfino tienen beneficio , ibid» Ordenarfe lia titulo de patrimonio,© fin beneñ-cioj es pecado mortal % y también lo es orde» nar a ios tales, ibid.I» Los que fe ordenan fin beneficio,0 titulo de pî  trimoniojquedan íufpeníos, ibid. El-patrimonio neceíTario para ordenarfe, ha de fer verdadero, y fuficiente para iulUntaríe, ibid* El patrimonio hade fer fufíc:cnte a juyziodel Obifpo : y el que fe orden» con patrimonio q el Obifpo no juzga por fufícienie, aunque ho bres prudentes lo juzguen por ta!,queda fuf. pealo, 400.í. Otras coíss tocantes a beneficio , y patrimenid neceíTario para ordenariV,vide Benejitivty Fa 

Los Clérigos fcglarcs,no fe pueden ordenar CQ Obifpo ageno l'inikuar Dimiííorias,© ixeue-tendss. L o íocaiire a Dimiflbrias, o R.euerendas ̂  vide; 
Ke:iirsn4*is, Eí que fe Ordena de Orden facro , cÓ obifpo qué renuncio el Obiípado quanso al lugar y dig-nidad,queda irregular̂  11.1. Los S.eiigioíbs,no pueden ordenarfe ím licea* ciade fus Prouintialesi y con ella no há me» neíler otras Reaerendaŝi \ .v. El Pvcügiofo que íe ordena fin licencia de fu Proumcial,quedafufpení'j,y peca mortaimé 
téjibid. El Ordenado de orden (zeto 4 no puede recebir otro orden baila que (e paííe va año,ibid. Éñ ios iaterlacios, puede difpenfar ios Obiípos 
con fus fubdítps,4.11. 1. Conlosl̂ eligioíps ̂ quicn pue<Jedifpearar en; 

f r m e r a p a r t é , 

loiinteríHcios í ibid. En las ordenes menores, también ay fus íntetíli 
CÍOS,4U.2. Ordenado de corona,fI peca no trayédola abier 
ta!'4.i5. 1. Os denados de orden facrt*, que veíliduras han ds tráhefi'ibid.i, Ordenados de orden facro,nc han de traher armas, ni barba, ibid. Ordenados de ordenes m2yore?,quando pecaa mortalméte fino traben habito Ciericalíibid, 
& 4. < 4. i. Los Clérigos, cftanefentbs de lapotcíhd ci« uiljibida. Quar.to a algunas cofas , la Igleua éfta efenta de la poteíitad ciuii por derecho diuino, ibid« Que las cofas , y bienes de los Clérigos , fean efentos y Ubres ck l« poseftad ciusl, no es de derecho d̂üiñójibid. Las perfonas Ecclefiaílicaŝni por derecho diuí no,ni por derecho £cddi ¡llico. eíbndel todo eíentas de la poteílad ciini,;bid. Si los clérigos há de ler caíiigados por los Pria cipes feculares , quando paflan las leyes ciui-le», 451. 

Padres. 

L Ó s padres que dilatan el baptizar fus hijos pequeños por largo tiempo, fuera del vfo de la lg!eíia,pecan marcalmen;e>2 8. i. 
El confentimienso de lOsv Fadres,no es neccífai 

rio par* el matrimonio , de fufcne que 00 fea verdadero facrainenso fin $1̂ 69 i . El conf-ntimiento de los padres , fin el confen-timiemo de los hijosjno csb^íl^iUe paraba-, zer verdadero n:aiiimonio, ibid. 
Es cofa muy £onuénie»is:e,que ios hijos fe cafen con la voluntad de fu? Püdíesjtbid. Él padre,abíoiutarnente hibiandojno püfidc rrs dar «1 hijo que íe cale , ibid, Regularmente el hijo que íe cafa contra la vo-luntadde fu padre,peca moriUimente,^70.1» Si iíis leyes humanas ,que cafugan aios Hijos q fe calan contra ia voluntad de lus padres, y priuan a U inuger de la herencia , ísan juibsí tbidi Sieijüez,ycl Principe pueden compeler ¿1 fub-dito,paraque fe cakf ibid.z. 

Padrino. 
T)&dnno jeílá obligado a enfeñar las cofas de 
^ laféaíu;ahijado,| 51. PadrirtO!.,en ei Sacramento del Baptifmo,quan tes han de fer, y que calidades han de tener? ibid. Padrino,pórque obra fe comlituye en razón de taK .̂i. Padrino , es cofa decenté que eñelCatechif* rao tenga 2 fu ahijado, ibid. Padrino legitimo en el BaptifaiOjContrabe do* pareotefccisefpiriíU3l£?,ibid, P̂ dfinóbadsauereíila coRñrmscion pepena 



T a h l a d e l a s cofas h o t M e s 

pecado morta^j^.V; 
Padrino 5 no puede ferelque no eftabaptlza-

do,nl el que aun no tiene vio de razoo, ni el 
ioco,5i 511, 

Parentefco efpiritual. 
P Arente feo,0 cognación efpiritual, que cofa 
•*- íeaífo^.x. 
Pa ren t t í to eípirítual ,no fe halla fino éntre los 

fieks bcpt j3ados,50^. 1, 
Parentefco efpiritual, (i antecede al matrimo* 

niojie dir ime, ibid, 
Parsnsefco eípkituai,fi fobreuiene al matrisno-

mo,no le dirime, pero el que tiene culpa ao 
puede pedir el debito,aunque eíla obligado a 
pagarle, ibid . 

Parentefco, o cognación efpiritual que fe con-
trabe en cafó ds necefsidad , defpuesdc cou-
trahído el matiimonio,no impide el a do ma 
trimoriial , ibid.& 34.2. _ . 

£1 que baptizo a vn hijo que vuo de fornicado, 
y. le baptizo en cafo de necefsidad^fí podra ca 
íarfecon iamadreífoó.i ; . 

Si eñe tai boiuieffe a tener copula con la mifma 
müger,€ometer2 pecado de incefto^oy. 1 • 

El que baptizo en extrema necefsidad el hijo 
de f i imuger ,noíuyo 5 podra muy, bien vfar 
del matrimonio,ibid. 

£1 que baptiza fuera de cafo de necefsidad a fu 
hijojO al hijo de fu mugei ignorando que es 
hijo fu y;©,!! podra pedir el debito conjugal? 
ibid . 

E i que en fraude del matrimonio, haze alguna 
obraporlaqual contrahe parentefco efpiri
tual có fu muger,qda priuado del derecho de 
pedir el debito conjugai^oy.x • 

Y fíentrambos tienen culpa,ambos quedan pri-
uados del tal derecho, pero queda obligado* 
a pagar el d¿bito,ibid» 

Parentefco,© cognación efpiritual, folamente 
fe contrabe por el baptifmo,o confirmación, 
ibid . 

En el baptifrno contrahe el Padrino dos paren* 
tefeos efpiritua!e»,5^.i. 

Ei parentefco queeentrshe el marido en el bap 
tifOJO , no fe decitu a la muger, n i al cotítra^ 
rio»ibíd. 

Por fcuo ei Catechifmo, no fe contrahe cogna
ción efpiritual , que dirima el matrimonio, 
pero impide,34,Sc 508 .1 . 

Si el Catechifmo impide el matrimonio deba* 
xo de pecado mortal.'' ibid, 

Parentefco efpiritual fe contrahe por la confir-
jnacion:y entre quien,)»: c o m o f ^ . i . 

PorniBgun otro facramento fe eotitrahe cog
nación que dirima, o impida el matrimonio, 
508.1 . 

Si por ei facramento de la penitencia fe contra-
he algún vinculo efpiritua!,por el quai feaef* 

i pecíal pecado tener vn confeiTor copula car
nal con la hija de confefsionübid. 

Entre quienes fe contrahe cognación efpiritqal 
en el baptifmo^oS, t9 

Los que antes d.-l Ccncíh'o de TfentO,auian co 
trahido las cognaciones espirituales que qui
ta el Concilio ,íj podran caíarfc dcfpues del 
mifmo Gonci l io f^p . i* 

Si antes dei G'ohcilioTridentino tuuieron mu
chos a vn núíírso niño en la conHrmacion,o 
baptiímo,queda en todos cognación efpiri
tual dtípues de confirmado el ConGÍlio,ibid, 

Si por culpa del Parfocho,o del que baptiza,no 
le feñalan padiinos^fj codos los que tocan al 
baptizado contrahen cognación efpiritualf 
ib id . 

Si el que baptiza,© confirraa,o el padrino, tiene 
copula carnal con alguna muger,ei parentef, 
co efpiritual que centraxeron no fe paila a la 
tal muger, 509. 1 . 

Si el impedimento del matrimonio , que nace 
del C»techifmo,quedo defpuesdei Concilio 
Tr idemino í ib id . 

Parentefco cfpiriiual,porque óbrale contrallen 
los p a d r i n o s í f i o . i . 

Los que hazen oñcio de padrinos por procura'. 
dcres,no contrahen parentefco efpiritual,fi
no los procuradores que reciben el baptiza* 
do, ibid. 

El Parrocho que admite tres padrinos al baptif 
mo peca morialmcníe,yfi todos tocan al bap 
tizado,todos tres contrahen cognación efpi-
r i t u s l j f i o . 1', 

Parentefco efpiritual, no fe contrahe éntre el 
padrino,y la madrina, ibid . 

El que no eíla bapuzado,no puede contraher ai 
guna cognación eípidtual,f Í I . T . 

El padrino para contraher cognación efpiritual 
con el baptÍ2sdo,no es neceíTario que fea ma 
yor que el en edad, pero es neceflario que tea 
ga vfode razón, ib id .1 . 

Parentefco efpiritual contrahe el que baptiza 
en cafo de necefsidad,que diiirae ei matrimeí 
nio,que aun no eíla con í rab ido ,^u , 1 . 

El que tiene al Infante quando le baptizan en 
cafo deneccf idad ,no contrahe parent t íco 
cfpirituaS,ibid. 

Parentefco o cognación 
legal. 

vn vínculo1 T)Arentcfco,o cognación legal, es v 
* que prouiene de la adopcion,51 
Que coíá lea adopcion,y; qual es perfeña,y im^ 

p e r í e d a í f i í . i . 
Si la cognación legal impide,y dirime el matri-

m o n i o í f i ^ . t . 
Parentefco legal de tres maneras, 514 .1 . 
El q adopta,no fe puede cafar con la Injaadopti 

ua, ni con íus defeendientes halla el quarto 
grado, ibid. 

El que adüpta,no puedé contraher matrimonio 
con la muger del híjo sdopduo , ni el hijo 
adoptiuo coa la muger del que le adopto, 
ib id . 

El hijo adoptiuo , no puede caíarfe con la bija 
natural slsl que le adopto, fino es que el vno 

ddios 
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de II o s eíle em5ncípa<Jo,tb5d, 

Si enere el hijo natural no legitimo y entre !a 
hija adoptiua,© al contrario^ puede auer ma-
trimonioíibid. 

Entre los hijos adoptiuos ^ l l puedeauer matri
mon io^ 14. 2 . 

Los hijos sdoptiiiosjfe pueden cafar con ios bi« 
jo3 eípirif nales del nñlmo padre,5 \ 5. t . 

Parentefco legal que íobreuiene ai inatritro* 
n i o / ú m p i d j el víb dei matrimonio^ ibidi 

PEcado no tor íó^ua l feaí 83. 1. 
Pecados, fon materia remota de la peniten* 

ciajcomo cofa que fe hadfdeshazcí , i7 9 . i . 
Pecados en el facramento de la penitencia ,de 

ninguna manera concurren a cauíar lagra-
Cía,ibld.2. 

Vnos miímos pecados, íi podrán muchas vezes 
fer materia de la Penitenciar' 80. 1. 

Pecados cometidos antes delBaptifmOjno per
tenecen al íacramento de la Pcnitenca , i b i -
dem,?., 

Pscadó de fiátioa cometí i d cñ él Báptifmo^íl 
pertenece a la peniienciaíibid. 

Pecados que fe cometeaen el panto qne fe féci 
be cl baptiímó ? fi pertenecen ai íacr. mecito 
de la penitenciad • 8 r. 1» 

Pecados veniales cometidos defpues dsl baptif 
mo,fon materia del facratr.f.nto de la peoitcn 
cía,pero no neceííatia,; 81.1. 

Pecado origina), y los que preceden al baptií-
ino,no íon materia de ia penitenciaiibid.i. 

P e c a d o r a . 
A- Recadareis manifieil:o8,no fe ha de dar el fá 

cramento del altar, 8z. í , 
Pesadoí rtíaniííefto,qual íeaí 8 5 . 1 . 
Si a vno que es publico pecador en vna Ciudad, 

fe le ha denegar la comunión en otra ,donde 
foío el facerdote ie conoce?ibid. 1. 

A l pecador oculto,reguiarmetue h.blando, no 
es licito negarle la EüchanCtia, 8 .̂ 4. 

Sí zy peligro probable, de que el pecado del pe» 
cadór oculto fe defcubnra en la ciudad lúe* 
go en comulgando, licito es negarle la coma 
nion,ibid. 

Pecador ocuIto,aünque delante de Dios no dé 
ne derecho par» pedir ia Eucnanília s no lo 
perdió acerca de ja ígkí ia , ibid. 

Aunque con el íicramento fe mata el pecador 
ocultovporquces licito darfcieübidi 

Pecador oculto , quando ocuítarnente pide lá 
£uchariítia,íj fe ie ha de negat Í84..1, 

P e n i t e n c i a . 
T)6í1J.íehcis,esí'acíamenRo dittinclo de los de-
**• mas, 171. 1. . 
Penitenciameluye eífehcialmente abíolucíon 

de parte del confelíor, y contrición , confef-
íion , ) íausfaílioa de parte dei pehiieníej 
í 7 ? ' i - , \ • . -

ContricionjCéníefáiünj y fatísfaéHoh j no con
curren igualmente al Ucramento de la peni-
leneiajibida* 

Pcnitenciasccmo fe diferencia de los demás, fa-
Cramentosíiy-í}.. 1. 

Penitencia,para k r verdadero facramento ,no 
requiere que la contrición y la confef&ion ef» 
ten a£i.).jhne;ne,tbid.ta 

Si las obras del penitente «c ó'curren a cáufaria 
gracia,juntamente con la abíolucion t ibid, 

S: la fati&'facUon caufa también, grada'? 175.1, 
P.enitencitíj.com'D íe difine? 177.1; 
£n el fscrameoto de la penicencia, fe halla , Rss 

iá'ñtum^-iaci'.zmentumtantüm^Ki} t?" ¡üaereimen 
tum fiwtelyibiá.i * S¿ 178. . 

El penitente j en alguna manera 'es materia del 
íacrsmento de la penitencia, »7í». i . 

Penitencia,tiene maíeíia p róx ima, y remota, 
ibid . • ^ , . 

Materia'remota.jio'ñ los pecados,ÍbídU 
Materia próxima j fon ks obras del penitenté, 

ibid;, 
Los pecados , de ninguna manera concurren a 

taufar la gracia , 17P.1. 
Sí VEOS mi ímos pe cades,pueden fer muchas ye 

ies materia de la penitencia? • So. 1. 
Los petad JS cometidos anfce'S d 1 bapti'fmOjno 

perteaecen al facramento de ía pfiniteacia,ibi 
dem,!. 

E! pecado de hftion que fe comete ene! bsptif-
mo,fi pertenece a U psniten€ia?ibsd. 

Y lo miímo fe pregunta de obos pecídes ,que 
fe eometen, < n «iÍ punto que ie recibe el bap-
t l f m o ? í 8 i . r . 

Materia verdadera de la penitencia, fon los pe
cados veniales cometidos dc!pu¿s á t l b.-iptif 
mo,pero no necpn"a£ia,i8i ; i 

Forma dei facraméto de U penitencia fon aque-
iíáspaiabrá's,Zjfíí te abfi.lucttS.};ii 

Forma dei facramento de la penitencia, porque 
no fe pone por modo deprecatorio icbrao la 
furraa la extrema vncion?i84ii . 

Forma de la penitencia, que feñtldo tií'n?,qu.m 
do el penirente iiegato'n contrición ( i b i 4 a . 

• Si es neceilario vfar determinad.mer.te de aqus 
lias pálabras,)'© te abiueiuq,para que fea ver* 
daderófacramento? «Sí,. 1, 

Aunque fg varíen las palabras quantO al foñído 
dé las biabas,«orno quede la túiímaíignibca-
¿ion,fc haze verdadeio fácrartientOiibid,a . 

Si ion bailante forma de ia penitencia ellas pala 
bras, AblolMarur íaiisi¡ á.bj:úiu$.r 'ís a Ueo j dhft/í» 
uat ts Dttisi t S í , 1. & i» 

De otras Cofas tocantes á la abfola^ibn , v i de 
Ai'joíucion, 

Penitencia , no es abfólhtameñte médio necef-
faao para confeguiriaf.ilud eipiiituai,!?!. * „ 

Penitencia , es neceííáf ia como medio jypor 
precepto para la (alud eterna , al qué peso 
mortal mente defpües del bapuím©,íbid t i 

Peniiencia¿no fiempre es neseüaria ni repara la 
íalud cfpiriiual,»jí J . ' • 

Penitencia, tonueni&ntiísiraamelité fe llama íe 
gunda tabla defpúaslsel naufragio, ibid. 

Penitencia ¿fue coñuenjertfiísirtiamente Iníli-
tuyda en la k-y de gracia, i p i . 2, 

El (acrarnertto déla penitencia , fue inílicuydo 
por Ghrifbo deípuesdéla I^efurreüieni i p ) . 1, 

PcuiUQ* 
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Pcníí:"nci2a fe püeds tterát v repetir rnucbc^sve 

Qu«l eseiproprlo efeíio del facramento de la 
•peoitcn-cu<i9'tf.2. 

reaítenda.en razón de facramento 3 tiene par
tes eííeacisieFjy integrales,!97. i . 

1-as partes eífencíales ion t la abíolucion , y la» 
obras del penitente, ibid* 

Pénitencia de parte de la ra atería, tiene partfts 
integrales, que fon contrición, confcÍ5Íon,y; 
fati*f^ion,ibid,a, 

Penitencia que fea verdadero facramento, no 
la puede auer fía confefsion , y fin contri» 
cioniperobieniafmede auer Ha fgtisfaftíon, 

Penite ncia, no requiere tanta prefencia de las 
partes,como otros facrameat08,ibid.t • 

E n ia penitencia s la confefsicn tiene mejor la
gar que la contrición, en raaon de facramen* 
10,1 pp.1, 

51 para haser verdadero facramento de peniten 
cia,baila que vno píen fe que peco mortal» 
inente^iunq realroéte no aya pecado, 2 12 * 1 • 

Como fe entiendc,que mediante el facramento 
de la penitencia^i penitente de atrito íe haze 
cen t r i t e í í 16.1, 

Penitencia, para fer verdadero facramento, no 
requiere contricion,bafta atrición.Y que atri 
cipn ha de feiít 18.J.SC2 ij». 

El que tiene propoíito dehazer alguna cofa,de 
que duda fies pecado mortal, no llega deui-
damente al facramento de la penitencia, ibi« 

E i que eiia en ocafion ptopínquá de pecar mor» 
taimente,no llega bien diipuefiio aede facía» 
mento,xio* t. 

Si efla obligado eLpenitete, a proponer de apar 
tarie de las ocauones que de fuyo no fon pe
cado mortái,ííno por Uflaqueza del fubjedo 
ibid. i i 

Penitencia,o fatisfaftiont, impuefta por va coa-
ftflbr,!» la puede comutar o t r o s í 4.. i . 

Publica honeftidad. 
Vb'ica boneüidsd,es impedimento que diri^ 
me el matrimonio^o^.i. 

t i impedimento de publica hone.lidad^ce de 
1 os. d • < poforios legitiroaroente conttabidos, 
ibid.2» 

Impedimento de publica honelUdad,no fe con-
trabe, f ot los defpoforios hechos concondi-
cionéíbid. 

P? u'ica .honeftidad, fi nace de Io« defpoforios 
que \oío en lo exterior parecen validos^bid. 

impediméío de publica honeftidad,no paífatiel 
prímei grado, 505.1, 

Si elle impedimento impide el matrimonióla 
que no le dirime , en los grados a que antes 
del Concilio íe eíteadia<ibid. 

$i de prometer los padres cafaraiento por fus hi 
jos,nace impedimento depablifl hgnefti-
dad^ ibid. 

R a p t o . 

"C L que licúa con violencia la defpoflicfo áge* 
na, no puede cafar con ella, ni con otra,^ 

es impedimento que dirime el matrimonio» 
5?o. 2. 

E i que llena por fuerza qualquier muger folte-
ra,np puede cafar coa ella mien:tas eituuiere 
en fu poder, ibid. 

Rapto, quando fe verifica qué lo aya, para efo»; 
¿ o de dirimir e! matrimonio, ibid. 

Si vna donzclk fe fal.e. de cafa de fu padre , y fe 
Va tras alguhcien efíc cafo no ayimpedimea 
to de rapto,551,1. 

R.apto,fi deshaze los defpoforios defuturoíibi 
dem. 

R.apto,no es impedimento, donde no eíla rece« 
bido el Concilio Tridentíno , 53 ». 2, 

Si el Decreto del Concilio Tridentíno , tiene 
lugar quando vna muger arrebata a va hom
breé íbid. 

E l que por fuerza fe Heua vna muger, queda ia» 
fame,fi no íe cafa cea clla^bid, 

R e u e r e l i d a s . 

T Os Clérigos feglarcs, no fe pueden ordenas 
coa Obifpo agenojfin licuar letras Dimif-

foria&jO R.eu£rendas,4.9ií.i. 
£1 que fe ordenafíe fin ellas con Obifpo ageno, 

pecaría morulmente, y quedaría íuípenío, 
ibid. 

l i \ que llena Reuerendas con. reftridion para 
íer ordenado de tai Obifpo, no puede urde.-
nsríe con otro, ibid, 

Reuerendas folo el Obifpo puede concedeclas 
a\oi Clérigos feglarea^otf.a. 

Los Prelados que tienen jurir4i£tics.n Epifco« 
pal,fi podran dar réuerem&s a íus íuDditosfe 
glaresfibid» 

Reuerendas no puede darlas el Cabildo fede va 
cante, por vnafio entero ifíno eseaocaíion 
tie que alguno eíle coartado con algún bene* 
ficio Ecckfíailico que aya recibido, o ay;a de. 
recebir^oy. 1. 

Que pena tiene el Cabildo fede vacante, que an 
tes de paüado vn año da reuerendas > y ios q 
íe ordenan con ellasfibid. S 

Si algún Capítulo dentro del a6o de la vacante 
auia dado reuerendas»antes de la coofiríra-
cioa del Concilíoj defpues de ia confiemacio. 
ferian validas, ibiJ. 

Reuerendas, o dínuíTorías , no efpíran con la 
muerte del Obifpo que las dic,ibíd. 

Reuerendas no fe acaban quando defcomulga 
al que las tiene para ordcnarfe^oy.t. 

Reuerendas dadas por Obifpo dcícomulgado 
con defeomunion mayor,íon validaSjibid. 

Sí ene! año de la fede vacante fe podra vno or* 
denar con reuerendas del Nuncio, llenando 
del Capitulo teftimonio de fu idoneidad? 
4.08.1. 

E l Obifpo que ordíina en agenp Objfpado cea 
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